	[image: D:\Arquivos diversos 09 12 14\Logo\UFSC.tif]
	UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
Centro de Filosofia e Ciências Humanas
Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social
Núcleo de Identidades de Gênero e Subjetividades

Projeto: Avaliação do Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero no Brasil
	[image: NIGS.JPG]

	[image: D:\Arquivos diversos 09 12 14\Logo\SPM1.jpg]




Shirlei Fernandes Romano	8
Naia Godoy Padovanni	19
Monique Elen Rodrigues de Araújo Oliveira	32
Luciana Dias Barbosa	46
Taiana Steffen Eberle	55
Susana Rezende Lima	69
Ana Paula Silva Castro	69
Allysson Bruno de Araujo Rufino	93
Aderlan Messias de Oliveira	103
RASAK LIMA GUEDES	112
Ruth Fragoso Mamede Da Silva	125
Emerson Erivan de Araújo Ramos¹	157
Lucas Silva Peixoto	171
Tatiany Barreto Costa	179
Francisco Sergio De Ameida Neto	194
Juliana Silva Santos	206
Paulo Henrique Simon¹	217
Ana Paula dos Santos	226
Mara Lúcia de Oliveira	236
Eduardo Rodrigues dos Santos*	243
Tatiana Francio Salvador¹	253
Artur Oriel Pereira	265
Maria Elena Ribas Rossi	273
Fernanda Ribeiro Araújo	279
Tâmia Queiroz Lira	292
Ana Elisa Nardo	304
Raphaela Holanda Cavalcante Amato	313
Daiana Nascimento Santos*	323
Janaina Bordignon¹	334
Isabel Bernardes Ferreira e Mayra Cardoso Pereira	345
Caroline Soares de Araujo²	360
Hian Silva Colaço	369
Luís Carlos Borges dos Santos	381
Letícia Adriane Azambuja Godoy	381
Rakel Fragoso Mamede	393
Nínive Pereira da Silva¹	407
Adriana Maria de Abreu Barbosa²	407
Margarete Coelho Farias	416
Ádria Tayane Couto Alves	425
Raphael Fernando Diniz	436
Jullimária Emanuelle Dutra da Silva	449
Nayara Matos C. Barreto²	458
Bruna Sanchez Moreno	470
Djamila Ribeiro	478
Ana Manuela Farias Régis	487
Adeildo Vila Nova²	504
Natália Scalabrini¹	519
Ângela Inês Liberatti²	519
Beatriz Salvador	529
Minéia Frezza	540
Ana Catarina Ramos dos Santos¹	554
Julia Mayra Duarte Alves	562
Nathália Ruder Borçari	574
Cláudia Caroline Robles Ribeiro 	588
Abdon Mendes Borges Santana	594
Julia Minossi Munhoz	606
Fernanda Burbulhan	620
Ana Maria Da Silva	634
Ariamiro Baia Campos	643
Camila Strobl Sakamoto	652
Virna Varela Ferreira Medeiros de Oliveira¹	667
Patrícia Campos	675
Michelle de Freitas Vaz	690
Dayse Beck Pires	703
Eric Novais Silva	21
Luana Borba Iserhard1	38
Karina da Cunha Pizzini	6
Vanessa Macedo Dias	22
Daiane Cardoso dos Santos	34
Ana Righi Cenci	43
Andréa Becker Narvaes	43
Vânia dos Santos Silva	58
Sayuri Steffani Iura	70
Josefa Renata Queiroz da Costa	82
Vanessa Pereira Ventura	97
Welliton Caixeta Maciel*	108
Luísa Cardoso Guedes de Souza	123
Cláudia de Almeida Barreto	138
Claudinei  Marques Dos Santos	149
Julliane Quintão Siqueira	165
Alessandro Ubaldo Pereira2.	179
Mário de Oliveira²	188
Sharlene Cristiane Reis Cruz dos Santos	196
Luciana Carlos Geroleti	210
Denise Maria Antonio	4
David Santana Garcia	10
Anna Carolina Horstmann Amorim	25
Isaac  NogueiraDe Almeida	40
Larissa Lucena dos Santos,	53
Jailton Macena de Araújo .	53
Thales Henrique Nunes Pimenta¹	66
Jussara Santos Pimenta²	66
Alcides Coimbra Marinho¹	82
Ronaldo Zatta²	82
Cristina Silveira Moraes dos Santos1	13
Keira Mary Gabriel Ganem2	13
Ana Carolina Medeiros Costa Paula	26
Isael José Santana	26
Tiago Eurico de Lacerda	39
Marina Silva Alves	47
Wendel Vinícius de Freitas Santos¹	65
Jeniffer Chaves Alvarez	77
Liliana Vasconcelos Xavier	91
Natália Paes Leme Machado	100
Maria Lidiane Pinheiro²	113
Roberta Laena Costa Jucá³	113
Patrícia Rios Brandi1	2
Greiciane de Oliveira Sanches.	17
Ozeias Pires Silva2	26
José Henrique Cogo de Andrade	38
Fabrízia Pessoa Serafim	54
Ruthy Barreto  Santos¹	64
Imiria Fonseca De Azevedo	76
Rônisson de Souza de Oliveira¹	91
Gillberto Farias Cardoso	107
Catharina da Cunha Silveira	120
Taiane Almeida Do Nascimento	131
Edegar Ribeiro Júnior	139
William Baptistella	148
Jamile Santana Teles	2
Beatriz Cristina Pereira de Souza	18
Elba Celestina do Nascimento Sá	19
Fernanda Silva de Almeida	24
Mara Sílvia de Souza Faria	37
Aline Marques Marino	45
Lucélia Costa Araújo	59
Renata Gomes Camargo	75
Tauana Macedo de Britto Pereira e Parreiras  - UnB	86
Nayara Nogueira Silva	94
Fernanda Machado Freitas	94
Maricélia Nunes dos Santos	105
Milena Veneziano Paes	116
Eduardo Schenatto Andrade	128
Alba Terezinha  Cota Mantovani	139
Jessika Marcolino Silva ¹	175
Patrícia Lemos Campos	187
Edson Aparecido G. Souza	200
Maria da Graça Silveira Gomes da Costa 	208
Maria J. de Negreiros	222
José Artur do Nascimento Silva	15
Hugo Leonardo Gomes dos Santos	25
Natalia Tenore Rocha	45
Maria Angélica de Melo Rosa	64
Jussan Silva e Silva¹	85
José Francisray da Silva Alves	99
Bruna Otani Ribeiro 	111
Carolina Câmara Pires dos Santos¹	123
Deny Robert O. Costa1	138
Kamila Thais Da Silva	2
Bruno Diego Barauna1	15
Eraldo Souza dos Santos	30
Andréa Marques Benetti	44
Marina Cardoso Gondin da Fonseca	55
Priscilla Evelyn Penteado	69
Gustavo Cândido Pinheiro	85
Edmilson Luiz Bibiani	95
Thamara Deola Ferreira	109
Flávia Favoretto1	130
João Paulo Lopes da Silva	145
Antonio Medino da Silva¹	154
Moisés Sipriano de Resende2	170
João Adolfo Ribeiro	11
Dhiemy Quelem Waltrich	19
Júlia Palmeira Macedo	35
Marcos Vinícius Santos de Carvalho Terra	47
Heitor Moreira De Oliveira	1
Angéli do Prado  Casagrande*1	17
Marilu Monteiro	28
Isadora Cordeiro Souza	2
Verônica Torres Amarante/PUC Minas¹	13
Samuel Rosário Medeiros	13
Clara Coelho Mangolin	24
Carlos José de Souza1	39
Vitória Régia Dias Dos Santos Cavalcante1	50
Rosana Moraes de Sousa 	63
Ana Cristina Tomaz da Silva ¹	74
Anderson Diego da Silva Almeida1	90
Raimundo Senzala	100





IDENTIFICAÇÃO:

Título do Artigo.

“Ser tão feminino” Estudo das representações e narrativas, das conquistas rurais das mulheres do Sertão do Brasil Central.

Autora:

[bookmark: _Toc438206472]Shirlei Fernandes Romano

Nome do Orientador:

Profa. Drª Maria do Espírito Santo Rosa Cavalcante

Instituição:

Pontifícia Universidade Católica de Goiás –PUC-GO


INTRODUÇÃO

As mulheres sempre foram peças fundamentais na estrutura familiar do homem do campo, muitas vezes sendo responsáveis por grande parte das conquistas que a sociedade agrária pode se orgulhar. Apesar disto, uma porcentagem significativa, destas mães, esposas e filhas, não tem direito aos documentos que garantem a propriedade da terra e todas as facilidades que garantem a produção rural, como por exemplo, créditos para investimento em tecnologias, assistência e vendas de seus produtos. O movimento feminino, deste segmento, ativo desde a década de 70, sempre busca maneiras de lutar por políticas públicas de saúde e de apoio à agricultura familiar. Além de desenvolver ações contra a violência de gênero, também se dedica às causas ambientais, tais como revitalização de riachos e fontes pelos sertões do país.
Vários fatores possibilitam hoje o interesse pelos estudos do gênero feminino na iconografia cientifica. Ainda do século XIX as concepções sobre a figura feminina ainda a tratavam como um ser inferior, dependente e submisso. De acordo com Londa Schiebinger, todos estes adjetivos acabaram por afastar a ciência e seus objetos dos estudos sobre o gênero.
 Mas não por muito tempo, já que na metade do século as pioneiras do feminismo começaram a questionar a formação educacional que era oferecida para as mulheres. 

Apesar de já poderem freqüentar as instituições de ensino as ementas direcionadas  aos grupos escolares para as mulheres  tinham  a intenção     de
reforçar alguns conceitos, como o de “santificar a missão feminina na terra”,     “vocação materna” ou ainda “responsável pelos ofícios domésticos”.
Alguns estudos, como por exemplo do historiador Thiago Santanna,citam a participação feminina nas ações abolicionistas goianienses, onde ele cataloga as experiências acerca do envolvimento das mulheres nestes episódios , procurando desmitificar os papéis que sempre são atribuídos ao gênero. Outros autores, trabalham as memórias, que compõe o universo feminino do sertão, com recortes culturais específicos. Estas investigações sempre intentam legitimar e mostrar a relevância social que um estudo sobre o tema pode contribuir para o reconhecimento e o resgate da ação dessas sertanejas no país.
O questionamento que faço dentro do recorte de minha orientadora , Profª Drª Maria do Espírito Santo Rosa Cavalcante, que em seu projeto aborda as Lembranças e Narrativas das Mulheres do Sertão do Brasil Central, tem a sua importância pautada em dar voz a estas mulheres , resgatando o histórico que levou à organização de grupos de trabalho no campo, na região escolhida, identificando quais os ideais revolucionários que impulsionaram a criação do movimento, quais foram suas conquistas e sua repercussão na sociedade e principalmente quais as representações e narrativas, presentes nestes discursos.
Quem é a mulher do campo, objeto desta pesquisa?
O que pensam estas mulheres sobre seus direitos?
Matrimônio
O sertão feminino é necessariamente um sertão materno?
O conceito de família para a mulher sertaneja


Assim sendo a proposta deste artigo é necessária, pois possibilita novas problemáticas e a possibilidade de viabilizar uma escrita histórica a partir das perguntas que sempre fizeram parte do campo, mas não são feitas, “de lembranças que estão se perdendo pela omissão, abandono e descaso de alguns recortes temáticos que muitos/as acreditam não poderem dizer mais nada além do que já está dito, e, portanto saberes cristalizados que continuam sendo repetidos, remorados, decorados e “recopiados” pelos livros didáticos quando aparecem. E de tão repetidos, quase acreditamos que não temos mais nada a perguntar. (...) ( Cavalcanti,2008).
Apesar dos movimentos que eclodiam em determinadas partes do país para a emancipação  intelectual da  mulher,  a  sociedade do  sertão  do  Brasil Central ainda
mostrava resistência para aceitar o voto feminino, por exemplo. O vinculo religioso que mantinha a maioria dos colégios da época, e que ofereciam aulas para as mulheres, davam maior atenção ao preparo da reprodução, aos cuidados com a postura diante das exigências sociais que as cercavam e ainda ensinavam como elas deveriam cuidar dos alimentos direcionados a elas e aos filhos.
 Todos estes fatores mantinham o equilíbrio entre as expectativas masculinas, socializadas e enraizadas nas gerações anteriores e de acordo com Martha Robhes afligidos pela obsessão de mantenedores e concentrando – se em apenas tarefas práticas, tornando a mulher, cada vez mais afastada da participação financeira da família. O papel feminino dentro da instituição ,casamento, não era o de transformar a realidade em que vivia e sim, manter sua família unida, alimentada e educada (com os recursos patriarcais).
Como ouvir estas vozes ressonantes, que buscaram a diferença nesta realidade do Brasil Sertanejo em Goiás e no que elas imaginavam que seria uma vida mais digna. Sabemos pelo mapeamento do projeto que a partir da década de 70, os movimentos populares femininos no campo passaram a ter uma participação significativa nas mudanças de leis para as trabalhadoras rurais, mas uma das questões é: como isto afetou a visão que elas tinham sobre suas próprias vidas,e de que maneira isso influenciou nas futuras gerações de suas famílias?
Por estes motivos é que trabalho é baseado , também em oralidades, em documentos pessoais, em alguns lugares onde a História ainda não foi para registrar o que teriam dito estas mulheres se questionadas em seu tempo.
A identidade da mulher no sertão goiano foi construída a custo destas memórias femininas, submissas ou não, políticas ou não, mães ou não. Mesmo porque, de acordo com Pollak,(1992,p.204) “A noção de identidade é construída como um fenômeno que se produz em referencia aos critérios de aceitabilidade, de credibilidade, até de admissibilidade, e que se faz por meio de negociação direta com os outros. Memória e identidade podem ser perfeitamente negociadas,e não são fenômenos que devam ser compreendido como essências de uma pessoa ou de um grupo”
E porque estudar narrativas tão sensíveis? Sabemos que os grupos mesmo vivendo em um mesmo tempo se relacionam de maneira diferente, de acordo com particularidades muito tênues e a interpretação destas sensibilidades possibilitam o entendimento do grupo como um todo. Assim “... de certa forma os indivíduos que vivem um mesmo período não são contemporâneos (...)

 não se sente as mesmas coisas, segundo uma série de critérios: o sexo, a idade, a categoria social, o local geográfico, a tradição, ou a cultura que se recebeu. O historiador da cultura deve sempre tentar entender essa complexidade, essa simultaneidade de atitudes muito diferentes segundo os indivíduos e segundo os grupos.”( Corbin,2005)
Desta forma sabemos que o espaço feminino tem seus próprios eixos e gira em torno deles de maneira muito delicada, e quando uso a palavra delicada não me refiro assim, por tratar-se de mulheres e sim por ser um espaço com tantas lacunas, tantos medos que nascem dos silêncios já citados, que se torna uma pesquisa repleta de riscos, porém extremamente gratificante para aquele que nela se envolve.


Objetivos:- Analisar de que maneira as década de 40 a 70 foram palco de reivindicações importantes no cenário rural feminino e como o gênero lida com suas conquistas e novas necessidades no contexto atual.
A partir da sistematização das narrativas recolhidas através de entrevistas com estas mulheres, categorizar o resultado de modo a responder as questões levantadas pela pesquisa.
Material e Métodos
Leitura da bibliografia indicada, no projeto da Orientadora Maria Do Espírito Santo Rosa Cavalcante.
Coleta de dados nos informativos, jornais e /ou revistas do Centro-Oeste, no inicio do século XX, bem como recolhimento dos dados recolhidos em forma de fichas e/ou listagem organizada.
Apresentação à professora/orientadora relatório mensal das atividades, ou quando solicitada pela mesma.

Através de orientação guiada pela Profa. Drª Maria do Espírito Santo Rosa Cavalcante, muitas publicações sobre o tema foram lidas e fichadas para auxiliar na produção de textos, para a melhor compreensão do projeto em que este artigo se apóia.
As questões levantadas por este plano são pautadas em narrativas e, portanto necessitavam de entrevistas orais para serem analisadas. Foram entrevistadas mulheres do entorno de Goiânia, principalmente dentro de cooperativas, que trazem em sua administração a organização da mulher do campo.
Além das entrevistas foram distribuídos para sessenta mulheres participantes das instituições escolhidas, questionários objetivos, com o intuito de responder a problemática da pesquisa.1

- Resultados
Através de mapeamento das cooperativas existentes no Estado de Goiás, traçamos rotas de visitação para entrevistar estas entidades:

Tabela 1- Número de cooperativas ou associações gerenciadas por mulheres em cada município do estado de Goiás, segundo cadastramento no Sistema Nacional de Informações em Economia Solidária - SIES (2005 - 2007).


	Municípios
	Número de Cooper./Assoc.

	1-Bom Jardim
	07

	2-Itapuranga
	01

	3-Silvânia
	03

	4-Anápolis
	02

	5-Piranhas
	01

	6-Uruaçu
	01

	7-Formosa
	02

	8-Israilândia
	04

	9-Morrinhos
	08

	10-Pontalina
	04

	11-Buriti Alegre
	03

	12-Amorinópolis
	03

	13-Mara Rosa
	02

	14-Iporá
	04

	15-Icolândia
	01

	16-Jaupaci
	01

	17-Cidade de Goiás
	01

	18-Minaçu
	02

	19-Goiânia
	02

	20-Rubiataba
	01

	21-Niquelândia
	01

	22-Amaralina
	01

	23-Goianésia
	01

	24-Itapuranga
	01

	25-Valparaíso
	01

	26-Palminópolis
	01

	Total
	58




1 Modelo do questionário consta no anexo II
Até o presente momento, foi possível fazer visitas as cooperativas que ficam próximas a capital onde resido, ou seja as associações em Goiânia, Anápolis e Silvânia, e o resultado foi:

Diagnóstico do trabalho que é realizado por estas entidades e seus objetivos gerais e específicos
Iniciamos o trabalho de construção de narrativas baseadas no recorte deste projeto: Construção de narrativa sobre gênero no sertão do Brasil Central, no que diz respeito às conquistas das mulheres no campo.
A partir dos dados recolhidos nas cooperativas visitadas, elaboração de rotas para viagens nos próximos seis meses.
Transcrição de 2 horas e 20 minutos de entrevistas, com mulheres envolvidas com as questões que trata este projeto
Artigo enviado para os anais do Simpósio: Vozes Plurais Estudos e pesquisas em sexualidades, gênero e interseções que ocorreu nos dias 18 e 19 de Junho na PUC- Pontificia Universidade Católica de Goiás.Bem como comprova anexo 1 , deste plano (Carta de Aceite)
Participação nos seminários de Políticas Públicas para Mulheres, especificamente políticas que visam à melhoria do trabalho no campo, junto aos eventos propostos dentro da SEMIRA – Secretaria de Estado de Políticas para Mulheres e Promoção da Igualdade Racial.
Comunicação Oral, no Evento: VI Semana de Cidadania e Cultura da Pontifícia Universidade Católica de Goiás, com o tema da pesquisa, dentro da Oficina: Sertão : Identidades e Narrativas.




- Discussão / Conclusões

Os caminhos percorridos para compor a historiografia feminina, no sertão do Centro Oeste, são muitos, e dar voz a estas mulheres, possibilita uma escrita muito sensível ,que nos remete a reflexões diversas sobre maternidade, matrimônio, celibato e economia       que se dará a partir dos resultados obtidos nesta pesquisa, e que além do contado direto com as mulheres que possibilitam esta construção está pautada em uma extensa bibliografia, embasada em conhecimento cientifico já produzido.



Nas entrevistas orais, que foram realizadas, foi possível perceber que a mulher que viveu e trabalhou no campo, nos anos 60 e 70, era admirada pela comunidade quando conquistava sua autonomia, mas só se estivesse fora do convívio familiar por circunstâncias que não eram da sua vontade (falecimento do marido, ou abandono do lar pelo conjugue). Nas oportunidades que tinham de fazer política, acatavam a decisão do marido se este não estivesse de acordo com o ingresso desta na vida pública.
Com os questionários objetivos,os seguintes dados foram recolhidos:


Descobrimos a motivação da abertura das organizações, e estas na maioria dos casos, são por razões financeiras (comunidades carentes, que vêem no trabalho cooperativo um modo de sustentabilidade no meio onde vivem), bem como ilustra o gráfico 1.

Das 7 mulheres que responderam terem sido motivadas à ingressar nas cooperativas para se tornarem autônomas de quem detém o controle financeiro na família, 5 são solteiras e 1 delas é viúva. Isto aponta, que após o casamento a mulher prefere não encarar o trabalho ou suas conquistas longe do âmbito familiar. Sendo assim, a valorização da família dentro destas instituições é pautada em unanimidade pelas entrevistadas, que reconhecem na estrutura familiar a concretização de seus sonhos, bem como a motivação para o ingresso nestas organizações. O gráfico 2 mostra a disposição do estado civil das entrevistadas.
A faixa etária dessas mulheres reside em sua maioria na faixa dos 26 aos 39 anos, assim como mostra o gráfico 3. Este fato mostra um sertão maduro que busca estabilidade financeira nesta etapa da vida, onde também geralmente residem decisões como casamento e maternidade.
As senhoras entrevistadas tem pouco conhecimento sobre os movimentos sociais femininos da década 40,50,60 e 70, logo um dos questionamentos da pesquisa que era sobre a influência dos acontecimentos das décadas citadas terem motivado a criação de cooperativas femininas, foi descartado. 
Apesar de estar implícito em leituras realizadas durante a pesquisa que foi a partir das conquistas das mulheres do movimento feminista que a abertura dessas instituições foi possível. Porém as cooperadas não se identificam diretamente com a causa, reconhecendo em um ou outro nível a importância de organizações desta natureza, ser processual e conseqüência de novas conquistas. Mesmo sem resultados definitivos, já que oralidades partem de falhas no tempo e memórias subjetivas, não há como negar que graças à intuição amorosa da mulher do campo, desde muito tempo, governava disfarçadamente a ordem presente e futura de sua comunidade. A catalogação e a interpretação das narrativas femininas do começo do século XX nos permitirão descobrir como é que este “governo” se dava.
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Anexos


Anexo I - Informações Adicionais

- Perspectivas de continuidade ou desdobramento do trabalho
As questões levantadas inicialmente para a pesquisa foram resolvidas, não há resultados parciais e nem incompletos, no que tange aos objetivos específicos citados anteriormente, porém há a necessidade de prosseguir sendo orientada pela Profa. Drª Maria do Espírito Santo Rosa Cavalcante, dentro de seu projeto de pesquisa, visto que o projeto se deslocou para a esfera de economia solidária envolvendo mulheres, e também surgiram novas necessidades:

Visitação de pelo menos 15% das cidades listadas
Entrevistas com cooperadas das entidades mapeadas e analisadas no primeiro ano do projeto
Monografia a ser desenvolvida sobre o tema, neste segundo semestre de 2010, o que requer um tempo de estudo que fazer parte de um Projeto de Iniciação Cientifica possibilita.
Apresentação deste artigo em mais eventos do entorno para informe a comunidade universitária recorrente a pesquisa e seus objetivos.
Tempo para buscar mais políticas públicas de apoio à Mulher Trabalhadora no Campo, envolvida com cooperativas ou não.

– Apoio

CNPQ- Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
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Alterações do papel masculino no planejamento familiar no Brasil: o papel do conhecimento produzido sobre esterilizações cirúrgicas

Relatório Final referente ao Projeto de Pesquisa de Iniciação Científica- PIBIC/CNPq/UNICAMP, com vigência de 01 de Agosto de 2009 a 31 de Julho de  2010.
Orientadora: Profª. Drª. Lea Maria Leme Strini Velho Co-orientação: Rebeca Feltrin (doutoranda)


Introdução

O referente relatório visa apresentar os resultados do estudo de iniciação científica, obtidos no período de vigência do projeto - Agosto de 2009 a Julho de 2010 – cuja proposta foi analisar as alterações no comportamento masculino e sua relação com o papel desempenhado por homens no planejamento familiar, destacando o aumento observado nos últimos anos dos casos de vasectomia no Brasil, a partir da literatura de gênero.
Com base nessa literatura foi possível analisar as variações no número de casos de esterilização masculina/feminina nos últimos 15 anos e traçar relações com as mudanças nos valores sociais e familiares observados no período selecionado, destacando, também, a influência das políticas públicas voltadas ao planejamento familiar para este cenário. O estudo buscou também identificar o papel do conhecimento gerado sobre esterilizações masculinas e femininas na regularização da esterilização cirúrgica no Brasil, assim como no crescimento da ocorrência de vasectomia. Desta forma, a proposta procurou documentar a contribuição do conhecimento científico para a tomada de decisão em políticas públicas.
As atividades realizadas envolveram revisão bibliográfica de literaturas sobre gênero, o que possibilitou uma base teórica para a argumentação da hipótese adotada, e sobre métodos contraceptivos, em especial, sobre as cirurgias de esterilização – vasectomia e laqueadura. Em seguida, foram pesquisados dados sobre a dinâmica populacional, taxas de fecundidade das últimas décadas e os números de vasectomia e laqueadura efetuadas no Brasil. A partir da organização desses dados e da produção de gráficos e tabelas comparativas e, concomitante com a análise dos relatórios desenvolvidos pelo PAISM (Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher), pela Pesquisa  Nacional  de  Demografia  e  Saúde  (PNDS),  pela  Pesquisa  Nacional      por Amostra de Domicílios (PNAD) e pela Organização Mundial de Saúde (OMS), foi possível construir um panorama geral sobre a visão da sociedade brasileira sobre este tema, salientando as alterações no comportamento masculino em função do planejamento familiar.
Com os resultados encontrados a partir da análise dos dados consultados foi possível descrever um panorama sobre a relação da taxa de fecundidade com as mudanças ocorridas na esfera do social e nas políticas públicas voltadas  ao planejamento familiar.


Metodologia

Primeiramente foi realizada a revisão bibliográfica que requereu leitura, análise  e uma postura crítica referente à obra consultada. A busca por referências bibliográficas foi feita, principalmente, através de palavras chaves na base de dados nacionais (SCIELO). Foi realizada análise de dados numéricos oriundos de relatórios disponibilizados pelo Ministério da Saúde, Censo Demográfico e relatórios do PAISM. Posteriormente foram formuladas tabelas e gráficos a partir da análise quantitativa dos dados obtidos, relacionando com a bibliografia de gênero selecionada para realização da análise proposta.

A revisão bibliográfica focalizou os estudos relacionados às questões de gênero, métodos contraceptivos definitivos e planejamento familiar. Foi realizada através de temas – estudos dirigidos - obedecendo à prioridade dos temas considerados mais relevantes para compreensão e produção da temática proposta. A seguir, foram identificados e mapeados os grupos com produção científica sobre esterilização  cirúrgica no Brasil, provendo argumentos para a hipótese do aumento dos casos de esterilização cirúrgica masculina ser impulsionado também por conta das pesquisas científicas desenvolvidas recentemente que demonstravam vantagens da vasectomia em comparação com a laqueadura. Foi realizada a coleta de dados nas bases do Ministério da Saúde (DATASUS), relatórios da Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde  (PNDS), Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) e Organização Mundial de Saúde (OMS), relacionados às taxas de fecundidade, uso de métodos contraceptivos, crescimento populacional e números de casos de esterilização cirúrgica, objetivando construir um panorama geral da sociedade sobre a temática. O exame dos dados obtidos foi procedido a partir da construção de tabelas e gráficos comparativos sobre a taxa de fecundidade observada nas últimas décadas, os número de esterilizações cirúrgicas feminina e masculina. O estudo foi finalizado com a discussão do Programa Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem (PAISH), criado em 27 de Agosto de 2009 pelo Ministério da Saúde e das normas éticas para a esterilização cirúrgica masculina estabelecidas, em Julho de 2009, pelo Código de Ética Médica na resolução CFM nº 1901/2009, assim, as últimas produções abordaram essas duas modificações na esfera direcionada à saúde masculina.
Resultados

Após a finalização da revisão bibliográfica e da análise de relatórios referentes ao comportamento populacional das ultimas décadas, foram construídas tabelas contendo os dados respectivos sobre a taxa de fecundidade a partir da década de 1940 até o ano de 2007, sobre o número anual de vasectomias realizadas pelo SUS desde  1995 e de laqueadura desde 1998, apresentando os valores totais do país e os referentes a cada região brasileira. Como previsto, foi feito um mapeamento sobre grupos de pesquisas que trabalham com a temática envolvida – gênero, cirurgias de esterilização (laqueadura e vasectomia) e planejamento familiar. Assim sendo,  tais  dados pesquisados nas bases do Ministério da Saúde (DATASUS), juntamente com informações oriundas dos relatórios da Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde (PNDS),
 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) e Organização Mundial de Saúde (OMS), foi factível a análise e elaboração das conclusões estipuladas para a construção do projeto.
A seguir, estão as tabelas produzidas e uma síntese sobre as informações contidas:



A Tabela 1 se refere à taxa de fecundidade total does Brasil entre 1940 a 2000. Mostra a evolução da taxa esse período em função das regiões brasileiras e a taxa de
Fecundidade total do Brasil, proporcionando uma análise comparativa espacialmente (entre as regiões e o total) e temporalmente. A Tabela 2 apresenta as taxas de fecundidade total brasileiras para os anos de 1995 a 2008, constituindo dados projetados pelo IBGE para o período de 1980 a 2050, embora dado seu caráter de projeção, são dados de relevância para a análise, pois os valores de vasectomia e laqueadura encontrados datam do período de 1995 a 2007. Os dados das Tabelas 1 e 2 indicam uma diminuição da taxa de fecundidade, em especial, após 1980. A partir da década de 1970, com a introdução dos contraceptivos orais, representando uma libertação sexual paras as mulheres e da década de 1980, com o lançamento do PAISM as taxas de fecundidade tiveram a diminuição mais expressiva, indicando a influência das políticas públicas e, consequentemente, dos métodos contraceptivos disponíveis pelo SUS sobre a taxa de fecundidade.
                                                                         






A mesma análise pode ser realizada considerando a produção científica sobre esterilização cirúrgica, gênero e planejamento familiar.  Fazendo referência à Tabela 5, as pesquisas realizadas nesse âmbito cresceram de 2000 para 2008, concomitantemente com o aumento dos casos de vasectomia e com a diminuição da taxa de fecundidade.









As tabelas 3 e 4 foram construídas usando a base de dados do Ministérios da Saúde, tiveram como enfoque os procedimento hospitalares do SUS - vasectomia e laqueadura - em função do local de residência do paciente. Não existem dados nessa base em datas anteriores a 1995 para o procedimento de vasectomia e anteriores a 1998 para o procedimento de laqueadura, contudo, os dados anuais e a espacialização entre o território brasileiro perante as regiões permitem uma análise comparativa entre as taxas de fecundidade.

O procedimento cirúrgico de esterilização masculina, também conhecida como vasectomia, é oferecido pelo Sistema Único de Saúde desde 1992. Em 1997, juntamente com a laqueadura tubária, tal procedimento foi adicionado na legislação sendo considerado uma prática legal realizada pelo SUS. O procedimento de vasectomia é regido pela Lei
9.263 (BRASIL, 1996) e regulamenta o § 7º do artigo 226 da Constituição Federal, dentro de um escopo maior sobre a legislação do planejamento familiar. Seu procedimento é através de uma punctura ou pequena incisão no escroto, o profissional localiza cada um  dos dois tubos por onde o esperma é transportado até o pênis (vaso deferente) e corta e bloqueia o mesmo, cortando e amarrando-o de modo a fechá-lo ou aplicando calor ou eletricidade (cautério). Existem dois tipos de procedimento: o convencional e o sem bisturi. A vasectomia moderna, ou seja, sem bisturi é um novo procedimento, utiliza uma pequena punção ao invés de uma ou duas incisões no escroto. Existem algumas vantagens nessa nova técnica como: menos dor e hematomas, recuperação mais rápida e redução no tempo da cirurgia (BASTOS, 2007).
A laqueadura ou ligadura de trompas consiste no método de esterilização feminina caracterizado pelo corte e/ou ligamento cirúrgico das trompas uterinas. Assim, as trompas impedem  a  passagem  do  óvulo  e  os  espermatozóides  não  o  encontram,  evitando     a fecundação e uma gravidez. Existem cerca de dez técnicas para a laqueadura: podem-se colocar anéis de plástico, queimar e cortar as trompas, clipes de titânio, fazer com fio de sutura, através de laparoscopia (corte no umbigo da mulher) e etc.


 Após a operação, o risco de gravidez da mulher é de menos de 1%, desta maneira o uso de métodos contraceptivos torna-se obsoleto (BERQUÓ, 1989). Como resultado da determinação da Lei 9.263 a esterilização feminina se tornou o método mais utilizado como forma de anticoncepção. Conforme a Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde (PNDS) de 1996 a esterilização feminina consistia de 52,0% de todos os métodos contraceptivos utilizados, seguida pela pílula, usada por 27,0% da população feminina (BERQUÓ, 2003). Todavia, a PNDS de 2006 mostra uma transformação desse cenário de 1996: “observa-se um declínio da esterilização feminina que passou de 40% a 29% e um crescimento do uso do preservativo de 4% a 12%” (IBGE, 2006).

A predominância da esterilização feminina e da pílula anticoncepcional deixa claro que o planejamento familiar, a escolha do método contraceptivo e a criação e educação da família sempre é, em grande parte, interpretado como uma função e obrigação da mulher (MOREIRA, 2004). Essas desigualdades em relação aos encargos dados aos homens e as mulheres são historicamente e culturalmente construídos em contrastes, o que dificulta o alcance de algumas políticas públicas, já que essa responsabilidade acaba sendo dividida entre o casal em concordância. Este cenário evidencia uma deficiência dos programas de planejamento familiar, que deveriam dar maior assistência ao casal nas questões reprodutivas e sexuais. Desta forma, esses programas desenvolvem o papel de conscientização apenas das mulheres com relação ao acesso de diferentes métodos contraceptivos, e não age sobre toda a família, principalmente, na consciência masculina sobre seu papel no planejamento familiar.




O aumento no número de grupos de pesquisa nos temas relacionados em geral pode estar vinculado com um maior incentivo público no financiamento de pesquisas no período selecionado. Entretanto, pode-se observar um aumento constante no número de grupos que tinham como tema a vasectomia e planejamento familiar em contraste com uma  diminuição do número de grupos que estudavam a laqueadura. 
Também é possível observar um grande aumento dos grupos de pesquisa que estudam relações de gênero, o que pode ter contribuído para uma maior reflexão sobre divisões culturalmente construídas na atribuição desigual de papéis a serem desempenhados por homens e mulheres em nossa sociedade.

Discussão

Desde a década de 60 a taxa de crescimento populacional do Brasil vem experimentando graduais declínios, intensificando-se juntamente com as quedas na fecundidade (IBGE, 2008). Nos anos 60 o crescimento da população apresentou um desaceleramento de 3% para 2,9 % ao ano, no período dos anos 70 a 80 essa taxa recuou para 2,5% ao ano (BERQUÓ, 1987). A queda de fecundidade, como vista na Tabela 1, que na década de 1970 se igualava ao valor de 5,8 filhos por mulher, na década de 1980 equivalia a 4,4 filhos por mulher. Em dados atuais, a taxa de crescimento da população em 2008 foi de 1,05% ao ano e a partir de estimativas da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2006 e 2007, a taxa estimada e correspondente ao respectivo ano é de 1,86 filhos por mulher (IBGE, 2008). A redução da taxa de fecundidade, alçada ao crescimento populacional, foi de grande representatividade, o que estimulou estudos sobre sua causa: a crescente presença de anticoncepcionais de alta eficácia no Brasil, interferindo na regulação da fecundidade (BERQUÓ, 1987), tendo em 1970, 6,8 milhões de cartelas de pílulas anticoncepcionais vendidas e, em 1980, este número subiu para 40,9 milhões (PEDRO, 2003). A introdução dos métodos contraceptivos foram resultados de políticas públicas dirigidas à reprodução, sendo a responsável pelo declínio observado na taxa de fecundidade já que agiam, primeiramente, como políticas controlistas. Contudo, essas políticas ganharam um caráter mais conscientizador na década de 90, não promovendo apenas uma opção à mulher, mas dando a ela e ao seu cônjuge a possibilidade de escolha (BERQUÓ, 1987), 
principalmente, em função da legalização das cirurgias de esterilização pelo Sistema Único de Saúde (SUS) a partir de 1997.
A história do desenvolvimento do planejamento familiar e das políticas públicas voltadas à saúde no Brasil é estreitamente ligada à dinâmica populacional. No Brasil a questão da saúde social surge na década de 1920, momento pelo qual a população  brasileira apresentava-se em intenso crescimento, sendo necessárias políticas dirigidas a essa população, necessitando tanto de medidas na política sanitária como na questão populacional, visto como um novo problema de ordem pública. (COELHO, 2000). Contudo, as questões de saúde até 1960 tinham a ênfase em campanhas e medidas sanitárias dirigidas a grupos ou problemas isolados e não existia uma política ampla na esfera da saúde pública. A partir dos anos 60, o Brasil adota uma postura pró-natalista pela influência de movimentos americanos de caráter malthusiano, que tinham como objetivo controlar o crescimento populacional nos países pobres. Criando em 1965 a Sociedade Civil de Bem-Estar Familiar no Brasil (BEMFAM), que possibilitou o acesso aos métodos contraceptivos, como os anticoncepcionais: pílula e DIU.

 No ano de 1966, surge o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) com a unificação da medicina previdenciária. Em 17 de Julho de 1975 foi promulgada a Lei 6229, criando o Sistema Nacional de Saúde, que estabeleceu para o Ministério da Saúde ações voltadas ao atendimento de interesse coletivo e para o Ministério da Previdência e Assistência Social, principalmente, o atendimento médico-assistencial (COELHO, 2000). O Programa Nacional de Saúde Materno-Infantil (PMI), foi um marco importante para as políticas de assistência à mulher, surgiu em 1975 e tinha como grupo alvo o materno-infantil. Também oferecia uma orientação sobre o planejamento familiar, principalmente às mulheres mais velhas com um número elevado de filhos, assim, havia orientação sobre os métodos contraceptivos adequados, como também executavam a orientação as novas mães sobre os cuidados na gestação. Nos anos 80 surge  o Prev-Saúde que enfatizava a educação para a paternidade responsável, em contrapartida com as anteriores políticas, pois, estas últimas tratavam a reprodução centrada no  natalismo tradicional e no neo-malthusianismo, além que esse novo programa conferia ao Estado a obrigação de informar a população sobre os métodos contraceptivos e  uma revisão à legislação referente à fecundidade (CARVALHO, 2007).
Contudo, nos anos 80 ascende um novo debate originado pelo movimento de mulheres que defendia a extinção do planejamento familiar pró-controlista que estava  sendo aplicado no Brasil. Essas mulheres intervieram por uma questão reprodutiva ampla e de caráter individual e como um direito social, sendo papel de cada mulher escolher a melhor forma como tratar seu corpo e como planejar sua reprodução. Assim, em 1983 é lançado e em 1986 é regulamentado o PAISM em decorrência dessa exigência (MARCOLINO, 2004).

“O PAISM, adotado como política de assistência à saúde da mulher, tem como objetivo: atender a mulher, "através de atividades de assistência integral clínico- ginecológica e educativa, voltadas para o aprimoramento do controle pré-natal, do parto e do puerpério; a abordagem dos problemas presentes desde a adolescência até a terceira idade; o controle das doenças transmitidas sexualmente, do câncer cérvico-uterino e mamário e a assistência para a concepção e a contracepção"  (COELHO, 2000).

Com o fim da ditadura militar e com a redemocratização brasileira, foi permitido que se pensasse na criação de um Sistema Único de Saúde, que tinha como discurso a “universalização da cobertura, a atenção primária, hierarquização e regionalização, diminuindo assim as divergências entre o governo e o Movimento Sanitário” (COELHO, 2000). Com a Constituição de 1988 foi reconhecido à saúde como "direito de todos e dever do Estado", abrangendo a inclusão do planejamento familiar na assistência à saúde da mulher - pelo artigo 226, §7º (MARCOLINO, 2004) - conferindo esses serviços ao SUS. Tal artigo afirma que:

“Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.” (BRASIL, 1988)

Apesar da criação do SUS e da inclusão do planejamento familiar como serviço obrigatório, até 1997, a prática de esterilização no Brasil permaneceu na clandestinidade, pois era interpretada como ofensa criminal perante o Código de Ética Médica através da Resolução nº 1154 (CFM, 1984). Além disso, o Código Penal de 1940, Artigo 29, Parágrafo 2.III considerava que qualquer lesão corporal de natureza grave, resultando em debilidade permanente de membro, sentido ou função do corpo era considerada como crime. A situação sobre esterilização se altera em 1997, através da Portaria nº 144/97 (BRASIL, 1997), referente ao 6º parágrafo da Lei nº 9.263 (BRASIL, 1996), que regula o § 7º do artigo 226 da Constituição Federal - o Ministério da Saúde estipulou as regras para a realização da esterilização cirúrgica – laqueadura e vasectomia - pelo Sistema Único de Saúde (SUS) como método anticoncepcional (CARVALHO, 2007). A partir das regulamentações do Mistério da Saúde e do Código de Ética Médica, os serviços públicos destinados a saúde passaram a oferecer, obrigatoriamente, métodos anticoncepcionais, incluindo a laqueadura tubária e a vasectomia, perante alguns requisitos:
“homens e mulheres com capacidade civil plena e maiores que vinte e cincos anos de idade ou, pelo menos, dois filhos vivos, e em mulheres com risco a sua vida ou saúde ou do futuro concepto, testemunhado em relatório escrito por dois médicos. Será observado o prazo mínimo de 60 dias entre a manifestação de vontade e o ato cirúrgico. Além do mais, constitui dever do SUS promover condições e recursos informativos, educacionais, científicos e técnicos que assegurem o livre exercício do planejamento familiar. Para isto, serão oferecidos ao casal todos os métodos anticoncepcionais ética e cientificamente aceitáveis, garantida a liberdade de opção.” (BRASIL, 1997)

Como resultado da determinação da Lei 9.263 a esterilização feminina se tornou o método mais utilizado como forma de anticoncepção. Conforme a Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde (PNDS) de 1996 a esterilização feminina consistia de 52,0% de todos os métodos contraceptivos utilizados, seguida pela pílula, usada por 27,0% da população feminina (BERQUÓ, 2003). Todavia, a PNDS de 2006 mostra uma transformação desse cenário de 1996: “observa-se um declínio da esterilização feminina que passou de 40% a 29% e um crescimento do uso do preservativo de 4% a 12%” (IBGE, 2006). Pela PNDS de 2006, 5% das práticas contraceptivas correspondem à vasectomia, já pela estimativa da PNDS de 1996, tal valor equivalia 3,7%. Esse cenário evidencia um aumento da prática da vasectomia como método contraceptivo.

A partir da tabulação dos números de casos de vasectomia e laqueadura, Tabela 3 e 4, com dados oriundas das bases do Ministérios da Saúde (DATASUS), tal panorama pode ser confirmado: em 1999 o SUS efetuou 324 procedimentos de vasectomia, em 2000 foi  um aumento para 1.673 procedimentos e em 2007 o valor saltou para 23.814. Em função  da laqueadura, em 1998 foram 293 procedimentos, em 1999 foi 1.798 e em 2007 de
40.294. Observando a Tabela 2 que consta a taxa de fecundidade total do Brasil de 1995 a 2008 é visto a mesma tendência de decréscimo, contudo essa tabela apresenta as taxas anuais, o que favoreceu a análise comparativa com a regularização das cirúrgicas de esterilização em 1997, porém, não foi assistida uma modificação significante na taxa de fecundidade a partir de 2000, embora tenha mantido a tendência de queda não houve uma modificação na taxa de decréscimo. Situação que evidencia uma alteração no comportamento masculino, já que houve um aumento dos procedimentos cirúrgicos de esterilização masculina, porém não foi observada uma alteração na taxa de fecundidade, ou seja, o aumento da vasectomia ocorreu em detrimento dos procedimentos de laqueadura ou do abandono de outros métodos contraceptivos, como a camisinha.
Em comparação as regiões brasileiras a região Sudeste, seguida da região Sul, apresentam as menores taxas de fecundidade em 2000, 2,1 e 2,2 respectivamente, coincidindo com os maiores valores de cirurgias de esterilização nesse ano – vasectomia: 787 procedimentos na região Sudeste e 429 na região Sul; laqueadura: 1.384 na região Sudeste e 1.840 na região Sul. Em 2007 o SUS efetuou 23.814 procedimentos de vasectomia e 40.294 esterilizações femininas, destes números 12.972 esterilizações masculinas e 15.272 laqueaduras foram realizadas na Região Sudeste. Essa distribuição espacial da esterilização cirúrgica e baixa taxa de fecundidade concentradas na região Sudeste releva a influência do processo intenso de urbanização e modernização que apresenta a região, já que perante o processo de modernização e, consequentemente,da inserção de uma nova consciência social, influenciada por movimentos femininas e de direitos humanos, por exemplo, alterou-se a perspectiva sobre planejamento familiar, intensificada pela inclusão no mercado de anticoncepcional oral de baixo custo,  fácil acesso à esterilização feminina, ações indiretas, como o amplo acesso à educação, aumento da entrada de mulheres na força de trabalho, e disseminação de canais de televisão nacionais promovendo o consumo de anticoncepcionais (VIEIRA, 2001).

Em 27 de Agosto de 2009 o Ministério da Saúde criou o Programa Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem (PAISH) objetivando facilitar e ampliar o acesso da população masculina aos serviços de saúde. Já em julho de 2009 o Código de Ética
Médica publicou a resolução CFM nº 1901 (CFM, 2009) na qual estabeleceu normas éticas para a esterilização cirúrgica masculina. Essas duas modificações na esfera direcionada à saúde masculina configuram uma nova realidade aos programas de saúde publica, até então direcionados ao interesse feminino. Nesse sentido, o PAISH traduz a deficiência e a problemática que envolve o sexo masculino em relação à saúde pública atual. Um dos principais objetivos do programa:


“É promover ações de saúde que contribuam significativamente para a compreensão da realidade singular masculina nos seus diversos contextos socioculturais e político-econômicos e que, respeitando os diferentes níveis de desenvolvimento e organização dos sistemas locais de saúde e tipos de gestão, possibilitem o aumento da expectativa de vida e a redução dos índices de morbimortalidade por causas preveníveis e evitáveis nessa população.” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2008)


Desta forma, o Ministério da Saúde, a partir da implantação do PAISH, cumpre seu papel ao formular a política que norteia as ações de atenção integral à saúde do homem, visando estimular o auto-cuidado e, sobretudo, o reconhecimento que a saúde é um  direito social básico e de cidadania de todos os homens brasileiros (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2008).

Recentemente, em Julho de 2009 o Conselho Federal de Medicina, entendendo que o tema da esterilização masculina estava insuficientemente disciplinado, editou regulamento específico, a Resolução CFM n° 1901/2009, publicado no Diário Oficial da União com entrada imediata em vigor. O regulamento 1901/2009 do CFM é especificador da Lei n° 9.263/1996, que trata do planejamento familiar, explicitando obrigações e procedimentos. Tal lei por sua vez normatiza o § 7º do art. 226 da Constituição Federal, que trata do planejamento familiar como dever do Estado.
A Resolução CFM n° 1901/2009, nos artigos seguintes, resolve:

“Art. 1° A esterilização masculina é um conjunto de ações complexas das quais  o ato médico-cirúrgico de ligadura bilateral dos canais deferentes é apenas uma das etapas.

Art. 2° O procedimento cirúrgico de esterilização masculina pode ser realizado apenas em pacientes com capacidade civil plena, de acordo com o previsto na  Lei nº 9.263/96 de 12 de Janeiro de 1996 e somente 60 (sessenta) dias depois da manifestação de vontade.

Art. 3° A manifestação de vontade, bem como o procedimento realizado, devem estar devidamente registrados em prontuários.

Art. 4º O médico que se propõe a realizar um procedimento de esterilização masculina, deve estar habilitado para proceder a sua reversão.” (CFM, 2009)

Portanto, a criação do PAISH e da Resolução CFM n° 1901/2009 representam uma modificação sobre a interpretação da saúde do homem e de seu papel do planejamento familiar. O aumento assistido dos procedimentos de vasectomia a partir de sua regularização em 1997 em junção com a nova essa nova realidade gerada pelo PAISH e a nova resolução afirmam uma alteração na consciência da sociedade e, principalmente, na população masculina sobre a importância do papel do homem nas decisões familiares e nos métodos e responsabilidades sobre a anticoncepção.
Outra proposta do projeto era de mapear grupos de pesquisa científica no Brasil sobre a temática envolvida, relacionando com uma possível implicação na formulação de políticas públicas desenvolvidas sobre métodos contraceptivos definitivos. 
A pesquisa foi realizada no site do Diretório de Grupos de Pesquisa no Brasil do CNPq, a partir da busca por palavras-chaves (vasectomia, laqueadura, planejamento familiar e gênero) presentes tanto na descrição do grupo, linha de pesquisa ou título do grupo ou publicações do   grupo relacionadas com o tema. Em geral foi observado um aumento dos grupos pesquisas de 2000 para 2008 nos assuntos de interesse. Em especial, os grupos de estudo sobre vasectomia teve um aumento significativo, em 2000 com 27 grupos e em 2008 com 60, contudo, o mais relevante dessa análise quantitativa são os valores comparativos com a laqueadura: em 2000 havia 43 grupos pesquisando sobre laqueadura, enquanto apenas 27 sobre vasectomia, indicando um baixo interesse das pesquisas sobre a esterilização masculina, 
já em 2008 a diferença entre os dois procedimentos de esterilização praticamente se igualam – vasectomia com 60 grupos e laqueadura com 69. Assim, pode- se observar uma queda nos últimos anos no número de grupos de pesquisa sobre laqueadura e um constante aumento dos grupos de pesquisa sobre vasectomia, fato que pode ter sido estimulado por um maior incentivo público no financiamento das pesquisas nesta área. A ascensão de interesses sobre esterilização masculina pode também ser um importante suporte na elaboração de políticas públicas. Também é possível analisar a influência do aumento desses grupos de pesquisa sobre a decisão do método contraceptivo pelo casal, favorecendo uma maior aceitação da vasectomia especialmente pelo homem. Como já exposto anteriormente, é observado um aumento significativo das esterilizações cirúrgicas masculinas realizadas pelo SUS no mesmo período em que há um aumento dos grupos de pesquisa sobre esse procedimento. É evidente que a partir de 1997 com a regulamentação dos métodos anticoncepcionais, incluindo a laqueadura tubária e a vasectomia, houve um aumento no interesse e incentivos de pesquisas sobre essas temáticas, contudo, a maior expressão se processou nos últimos anos (de 2006 a 2008), a qual indica que a regulamentação da vasectomia gerou resultados na produção cientifica após alguns anos. O aumento dos estudos feitos e divulgados posteriormente a regulamentação da esterilização cirúrgica e, em especial, após o ano de 2000, está intrínseco aos interesses sociais: a produção científica é permeada por interesses sociais, culturais e econômicos, e também pode “naturalizar” conceitos a ponto de direcionar decisões e interpretações dessa mesma sociedade. A partir da década de 80, através do fortalecimento de movimentos feministas e questionamentos especialmente sobre os encargos atribuídos à mulher, foram criadas políticas publicas de ação familiar e assistencial, bem como estimuladas pesquisas científicas nesta área, porém, diversas mudanças sociais, como a alteração na postura masculina sobre seu papel no planejamento familiar e aceitação da vasectomia como prática contraceptiva foi um processo gradual. Outra evidencia são os incentivos públicos oferecidos por diferentes estados brasileiros às pesquisas científicas nestas áreas, visto que alguns estados dispendem maiores recursos para pesquisas em contraposição a outros. Assim, a Região Sudeste, em função da maior concentração de renda, do alto índice de escolaridade e da baixa taxa de fecundidade, concentra a maioria dos grupos de pesquisas que estão envolvidos com essa temática e favorecem uma maior participação do homem no planejamento familiar.
Durante a execução do projeto houve certa dificuldade na busca de bibliografias atuais, muitas usam como base dados antigos - anteriores ao ano 2000. Embora em 2008/2009 tenham sido publicados relatórios do PNAD e PNDS, não há produções acadêmicas que os analisem. 

Outra problemática foi a carência de estudos e textos explicativos sobre a resolução CFM nº 1901/2009, a qual estabeleceu normas éticas para a esterilização cirúrgica masculina, o que dificulta uma compreensão, já que a única base é a própria resolução. Contudo, a maior dificuldade foi a deficiência de dados sobre esterilização cirúrgica - o projeto propunha fazer uma análise num período de 30 anos, todavia, só foram encontrados dados a partir de 1995, o que comprometeu a realização a proposta inicial.

 Outra alteração na proposta foi em decorrência da publicação da resolução CFM nº 1901, que incrementou e atualizou a pesquisa, apesar da análise efetiva da implicação dessa resolução sobre a comportamento masculino não ter sido feita devido a incipiente publicação e ausência de dados a partir de 2009.
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INTRODUÇÃO

A conjuntura em que vivemos tem mostrado cada vez mais o crescimento de episódios de violência. O respeito ao próximo parece não mais existir, presenciamos atos de extrema crueldade tanto pelos meios de comunicação quanto em nosso cotidiano.
A violência se caracteriza de várias formas, seja ela social em seu sentido amplo ou aplicada em alguns segmentos da sociedade, como é o caso da violência doméstica contra a mulher, que vem se perpetuando por vários anos, demarcando um histórico de desigualdade nas relações de gênero entre o homem e a mulher, que no Brasil é disseminada desde quando éramos Colônia de Portugal, ou seja, desde o início do processo de povoamento do solo brasileiro, pelos europeus.
Conforme Vinagre (1992), a expressão violência contra a mulher é geralmente associada à ocorrência de agressões físicas ou sexuais. Cabe lembrar, porém, que essas violências explícitas traduzem atitudes e comportamentos de caráter mais permanente que mesmo com ausência do ato agressivo propriamente dito, estão impregnados de conteúdo violento, de caráter simbólico, que vão desde a educação diferenciada, a toda uma cultura sutil de depreciação da mulher.
Outra abordagem é citada pelo sociólogo francês Pierre Bourdieu (2003), em seu ensaio A dominação masculina, no qual o autor discute a violência sob uma visão androcêntrica da sociedade, classificando-a como violência simbólica, suave, imperceptíveis às suas próprias vítimas, que no caso são as mulheres. O autor explora o discurso fazendo  uma crítica ao conformismo que a sociedade reproduz ao achar normal todo tipo de violência empregado contra a mulher, é algo naturalizado, isto é, banalizado, uma vez que prevalece a relação de dominação.
A postura violenta arraigada nos relacionamentos entre homens e mulheres sempre esteve presente na cultura machista desde os primórdios da sociedade, tendo como base as contribuições de Blay (2003), em seu artigo Violência contra a mulher e políticas públicas,



no qual discute a evolução da mulher perante a família. A autora explora o fator discriminatório do trabalho feminino, que na época era visto como motivo desagregador familiar, uma vez que a mulher deixava em segundo plano os afazeres domésticos. Por isso a mulher era subjugada à ordem do marido, não podendo jamais trabalhar fora de casa sem a devida autorização deste - ato respaldado pelo Código Civil de 1916.
Em termos do relacionamento fora do casamento, a mulher era vista como adúltera e o homem apenas era rotulado por manter uma relação de concubinato. Os crimes passionais eram explicados pela defesa da honra, ocasionando o femicídio1, que foi amplamente contestado pelo movimento feminista.
A situação de violência vivenciada pelas mulheres passou despercebida por muitos anos, visto que o ato está ligado à família, lócus considerado privado, sobre o qual ninguém tinha o direito de opinar ou interferir. Entretanto, com a luta do movimento feminista, o quadro foi sendo mudado, uma vez que os direitos humanos estavam sendo violados;

A luta pelo reconhecimento dos direitos femininos e a denúncia de sua violação foram empreendidas por mulheres do mundo inteiro, destacando-se o esforço dos movimentos feministas, de outros movimentos e organizações, para colocar a violência de gênero na agenda política, no âmbito dos organismos internacionais e dos diversos países. (ROCHA, 2007, p.18-19)

Segundo Rocha (2007),  os movimentos feministas explicitaram lacunas e omissões  das políticas com relação aos direitos humanos que não eram efetivados para as mulheres. Foram solicitadas na década da redemocratização, nos meados de 1980, algumas medidas que incluíam a alteração do Código Penal, criação de Conselhos Estaduais da Condição Feminina, do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, de Delegacias Especializadas de Defesa da Mulher, de Centros de Atendimento Integral, de abrigos para as mulheres em situação de violência doméstica e de serviços específicos no Instituto Médico Legal. Após várias solicitações feministas foi modificado o artigo 233 da Lei 4.121/1962 (Estatuto da Mulher Casada), que privilegiava os homens acerca do pátrio poder, reconhecendo-o como chefe de família e provedor do lar.
Com a destituição do poder nas mãos dos homens, as mulheres puderam questionar os casos de violência doméstica, evidenciando o problema como algo público que requeria serviços voltados para as mulheres violentadas, no sentido de apoiá-las no processo de ruptura


1Neologismo que começou a ser utilizado nos meados da década de 1970 por escritoras norte-americanas (Russel, 1992), como alternativa ao termo homicídio para designar o assassinato de mulheres por homens por razões de gênero, tendo sido introduzida no Brasil por Almeida (1998), ao analisar processos de homicídios conjugais e observar a relação desses crimes com a exacerbação da violência de gênero. (ROCHA, 2007 p. 51)



com as agressões, a exemplo dos serviços especializados de atendimento à mulher destacando a implantação de Casas-Abrigos, que visam acolher mulheres em situação de urgência, proporcionando segurança e tempo necessário para recuperação física e psicológica.
A partir da luta iniciada pelo movimento feminista, a violência tornou-se uma questão pública e passou a ser estudada nas últimas décadas, constituindo-se em um território estratégico para muitos discursos contemporâneos com diferentes análises, envolvendo uma gama de disciplinas e divulgação de casos nos meios de comunicação- sem deixar de citar as próprias políticas direcionadas à causa em detrimento da responsabilização do Estado para minorar os casos de violência e nas universidades a partir da produção científica- conforme as idéias de Araújo (2008).
A violência doméstica deixou de ser assunto privado, abrangeu os espaços públicos com as campanhas de conscientização acerca do reconhecimento que a sua prática é uma violação dos direitos humanos, tornando-se parte do arcabouço dos problemas sociais, encadeando o questionamento das idéias da sociedade patriarcal e machista.
Apesar de a violência acontecer em vários espaços, destaca-se a realizada no lar com pessoas que fazem parte dos vínculos sociais e afetivos da vítima, principalmente nos relacionamentos conjugais. Toledo (2007), em seu artigo Violência Doméstica e Familiar: uma demanda a ser enfrentada, explica que o motivo está diretamente vinculado ao espaço privado, o qual media as relações de violência, atrelado a inúmeros fatores: a divisão sexual  do trabalho, a referência simbólica do lugar da mulher na família, pela ordem patriarcal da mulher ser preservadora da família e dos vínculos afetivos, tudo em nome da  indissolubilidade da família e da relação conjugal.
A violência doméstica é um problema que atinge as mulheres independentemente da idade, orientação sexual e condições financeiras. A sua consequência é, sobretudo, social e psicológica, visto que afeta a segurança, o bem-estar, a educação, o desenvolvimento pessoal  e principalmente a autoestima das vítimas e dos de seus dependentes.
Diante dessa reflexão fica explícita a problemática atrelada à continuidade da mulher numa relação de violência, uma vez que há reflexos na dinâmica familiar que devem ser considerados, sobretudo no desenvolvimento da postura agressiva dos pais na presença dos filhos menores, que pode ocasionar problemas na educação infantil, principalmente no que tange a reprodução da conduta violenta.


OBJETIVOS
Com o objetivo de subsidiar o enfrentamento à violência doméstica contra a mulher  foi realizado o aprofundamento dos aspectos ligados à questão de gênero no que concerne ao melhor entendimento sobre a dinâmica que engendra tais processos.
A pesquisa foi orientada por meio dos seguintes objetivos: Analisar episódios de violência doméstica vivenciados por usuárias da Casa-Abrigo Professora Núbia Marques; Traçar o perfil das vítimas atendidas e dos agressores; Mapear os episódios de violência cometidos contra a mulher, sob a ótica das usuárias e profissionais da Casa-Abrigo e Analisar o impacto dos episódios de violência na subjetividade das vítimas;
O presente estudo justifica-se pela sua relevância social e científica, tendo em vista a inexistência de pesquisas realizadas no espaço da Casa-Abrigo Professora Núbia Marques, vinculada a Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania-SEMASC, sendo este um equipamento que acolhe mulheres em situação de violência doméstica e que estão sob ameaça de morte. A Casa-Abrigo possui endereço sigiloso e acesso restrito para maior segurança das mulheres abrigadas.
O estudo também apresenta relevância social por disponibilizar novos conhecimentos de como acessar os serviços das medidas protetivas2, contribuindo para a qualidade dos serviços prestados pelos profissionais que atuam na área. Por meio deste estudo foi possível a divulgação dos procedimentos e encaminhamentos utilizados pela instituição, possibilitando a apreensão de métodos de atuação para os profissionais que não conhecem a dinâmica institucional.
Sob essa reflexão, espera-se contribuir com o maior entendimento do funcionamento da Rede Socioassistencial3 que subsidia o combate à violência doméstica contra a mulher, possibilitando um aprofundamento de conhecimentos dos pesquisadores da temática em  pauta. Ademais, no campo científico os resultados do estudo da Casa-Abrigo em Sergipe, permitem o aprimoramento de trabalhos futuros, no sentido da expansão de conhecimento das refrações da questão social, sendo a violência doméstica perpetrada contra a mulher, um
assunto corrente em toda sociedade.


2Conjunto de medidas que asseguram a integridade física e psíquica da mulher, que garante o direito de ir e vir, de continuar trabalhando, de permanência no lar, inclusão em programas do governo e a garantia de manutenção de vínculo trabalhista até seis meses, caso seja necessário o afastamento da vítima do trabalho.
3Conjunto integrado de ações, da iniciativa pública e da sociedade, que ofertam e operam benefícios, serviços,
programas e projetos, o que supõe a articulação entre todas essas unidades de provisão de proteção social, sob a hierarquia de básica e especial, e ainda por níveis de complexidade. (BRASIL. NOB, 2005, p. 19)



METODOLOGIA

O campo empírico da pesquisa foi a Casa-Abrigo Professora Núbia Marques criada em dezembro de 2002 e inaugurada em fevereiro de 2003, a partir de convênio entre a Prefeitura Municipal de Aracaju, através da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania- SEMASC e a União Brasileira de Mulheres do Estado de Sergipe-UBM.
Com base nas características do objeto, a opção metodológica recaiu sob o Estudo de caso organizacional, que para Gil (1991, p. 58), “é caracterizado pelo estudo profundo e exaustivo de poucos objetos, de maneira que permita o seu amplo e detalhado conhecimento”. (ibid p. 58),
Para complemento da investigação, também foi utilizada a pesquisa exploratória, que segundo Gil;
[...] têm como finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e idéias, tendo em vista, a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores. Habitualmente envolvem levantamento bibliográfico e documental, entrevistas não padronizadas e estudos de caso. (GIL, 2006, p.43)

Foram considerados na pesquisa os dados qualitativos e quantitativos das usuárias acolhidas entre janeiro de 2006 a setembro de 2009, tendo em vista que os dados anteriores ao referido período encontravam-se incompletos para a análise da pesquisa.
Foram utilizadas diferentes fontes de coleta de dados, dentre elas: a) Análise documental4 existente na instituição no período de fevereiro de 2003 a setembro de 2009. b) Dados Estatísticos extraídos do site do Observatório da Lei Maria da Penha e de outros sites especializados no tema; c) Entrevistas semiestruturadas com cinco usuárias e três profissionais da instituição, escolhidos intencionalmente. A entrevista semiestruturada segundo Richardson (2007), visa responder a alternativas pré-formuladas, para obter do entrevistado o que ele considera mais relevante nos aspectos de determinado problema.
Após a coleta dos dados, realizou-se a organização, de modo que, a compreensão do cotidiano institucional fosse de fácil entendimento. Foi utilizada a análise de conteúdo que conforme Bardin (2007, p.27), “é um conjunto de técnicas de análise das comunicações”. O autor destaca que “não se trata de um instrumento, mas de um leque de apetrechos; ou, com maior rigor, será um único instrumento, mas marcado por uma grande disparidade de formas e

4 Envolve diversos procedimentos: codificação das respostas, tabulação dos dados e cálculos estatísticos. Após, ou juntamente com a análise, pode ocorrer também a interpretação dos dados, que consiste, fundamentalmente, em estabelecer a ligação entre os resultados obtidos com outros já conhecidos, quer sejam derivados de teorias, quer sejam de estudos realizados anteriormente. (GIL, 1991, p. 102)



adaptável a um campo de aplicação muito vasto: as comunicações” (ibid p.27). Com a análise dos dados foram expostos os perfis das usuárias e dos agressores, permitindo o acesso aos fatos no sentido de desvelar as causas da violência doméstica, indicando se esta é resultante  da condição da vida familiar das vítimas.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Conceituação de Violência
Segundo Saffioti (2001), a violência doméstica é um conceito mais amplo, que  abrange não só as mulheres, como também crianças e adolescentes de ambos os sexos, dentro de relações com pessoas do convívio familiar. É importante destacar que a autora explora o estudo da sociedade sob o exercício da função patriarcal, cujos homens detêm o poder de determinar a conduta dos “submissos”.
Nesse sentido, pode-se dizer que os homens possuem a autorização e a tolerância por parte da sociedade para punir o que se lhes apresenta como desvio, o que ratifica a garantia de obediência das vítimas aos ditames do patriarca, tendo em vista o uso da força e da coerção.
Saffioti (1987), caracteriza a violência de gênero como tudo que tira os direitos humanos na perspectiva da manutenção das desigualdades hierárquicas existentes para garantir a obediência, a submissão de um sexo a outro. A autora destaca que gênero parte de uma cultura arcaica que afirma ser o homem superior a mulher, que muitas vezes é reafirmado pelas mulheres que se submetem a posição de inferioridade.
Já Bourdie (2003) atríbui a como motivo para a subordinação o não reconhecimento  da vítima como sujeito, tendo em vista o caráter simbólico da violência que envolve a mulher à concepção de naturalização do processo agressivo. Reforçando o ciclo de dependência não só emocional, mas também econômico da vítima perante o agressor.
Evolução da Política
A violência doméstica passou várias décadas no âmbito privado, ou seja, entre quatro paredes sem a intervenção e respaldo de uma lei direcionada ao seu enfrentamento. O quadro de restrição de direitos foi contestado pelo movimento feminista nos meados da década de 1980. A partir desse período a violência doméstica ganhou visibilidade na sociedade com a promulgação da Constituição Federal de 1988, em seu artigo 226, §8º, no qual o Estado passa a assegurar assistência à pessoa vítima de violência, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito das relações. Com isto houve a preocupação de uma política pública voltada para as mulheres em diversos espaços, ou seja, a violência passou a ser tratada como um problema social.



A década de 1980 foi o grande marco para a criação das Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAM’s), que se efetivaram com o compromisso de atuar contra a violência doméstica. Em 1993, com a Declaração de Viena, a violência doméstica passou para o cenário internacional, pois nesse documento foram considerados os vários graus e manifestações de violência. Após um ano, em 06 de junho, a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos – OEA, aprovou a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, conhecida como Convenção de Belém do Pará, que foi ratificada pelo Brasil em 1995.
No mesmo período foi realizada a criação de Casas-Abrigo constituindo um grande avanço para o apoio às vítimas de violência. A implementação do órgão esteve em pauta nas Declarações, Conferências, Planos e etc. Necessidade defendida pelos movimentos feministas na década de 1980, concretizou-se a partir de um projeto muito importante para a sociedade e para a vida das mulheres vítimas que lhes designou a construção de um local de acolhimento e segurança.
O percurso até os dias atuais foi bastante árduo. Atualmente com a Lei 11.340/2006 mais conhecida como Lei Maria da Penha5, que coíbe todas as formas de violência empregadas contra a mulher, seja ela física, psicológica, moral, sexual ou patrimonial. É fato que a sua promulgação tem-se apresentado um avanço muito importante, mas isso não significa que esteja tudo resolvido. É preciso avançar muito mais, principalmente na intensificação da prevenção e efetivação da lei.
Casa-Abrigo
A Casa-Abrigo é uma instituição pública municipal que dispõe de serviços especializados, com base em medidas protetivas. Possui endereço sigiloso, cujo objetivo é acolher mulheres em situação de violência doméstica e que estão sob ameaça de morte, juntamente com filhos/as de menor idade, durante um período máximo de até três meses6.
A criação da instituição data a partir de dezembro de 2002, entretanto foi inaugurada em fevereiro de 2003, através de convênio firmado entre a Prefeitura Municipal de Aracaju, representada pela SEMASC e a União Brasileira de Mulheres de Sergipe-UBM. A partir de 
janeiro de 2008, a Casa Abrigo passou a ser administrada pela Secretaria Municipal de Assistência Social com recursos do Governo Federal, tendo em vista o fim do convênio com a UBM instituição e da análise documental, efetuada com a plena autorização da coordenação, que abriu espaço para a coleta de dados.





5 Maria da Penha Maia Fernandes biofarmacêutica que lutou para que seu agressor viesse a ser condenado. Com 60 anos e três filhas, hoje ela é líder de movimentos de defesa dos direitos das mulheres, vítima emblemática da violência doméstica.
6  A caracterização das ações desenvolvidas no local foi retirada por meio de informações dos profissionais da

O sigilo de localização é uma norma da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres-SPM, posta como condição de funcionamento, constituindo cláusula do convênio. Essa prática reside na garantia da segurança das abrigadas e da equipe de profissionais, visto que a proteção é indispensável para o funcionamento da instituição. Para a manutenção do sigilo é tomada a precaução da não divulgação de endereço em listas telefônicas ou outros meios de comunicação social, como também a mudança de endereço a cada um ano.
A porta de entrada para a Casa-Abrigo é o Centro de Referência Especializado de Assistência Social-CREAS São João de Deus, situado a Rua São João S/N Bairro: Santo Antônio, integrante do Sistema Único da Assistência Social-SUAS, que se constitui em uma unidade pública municipal de serviços especializados e continuados de proteção à família e aos indivíduos que têm seus direitos violados.
Para o abrigamento é necessário que a vítima efetue o boletim de ocorrência, bem como não tenha um local seguro para ficar. No período de abrigamento a usuária passa por atendimento social, psicológico e jurídico.
A rotina do abrigo é semelhante a uma residência convencional, na qual as usuárias desenvolvem atividades domésticas e cuidam dos filhos, tal procedimento é realizado para  que elas se adaptem à instituição e se sintam como se estivessem em casa. É importante ressaltar que além das atividades restritas ao âmbito doméstico, há a realização de oficinas sobre a Lei Maria de Penha e Políticas para a Mulher, como também a apresentação de vídeo, que ressaltam aspectos da autoestima e família.

A Casa-Abrigo disponibiliza biblioteca com livros direcionados para as usuárias, na qual há um acervo que fomenta várias discussões sobre a mulher. Para as crianças há livros educativos que estimulam a boa convivência, brinquedos e material para pintura.
O quadro de funcionários é composto por uma assistente social, um advogado, uma psicóloga e uma coordenadora. O trabalho desenvolvido consiste em assegurar uma escuta especializada no sentido de intervir nas necessidades reais da usuária, uma vez que junto à demanda de violência, a vítima traz outras questões como autoestima fragilizada, conflito familiar, desinformação acerca dos direitos, dentre outros.
No período de abrigamento são realizados alguns encaminhamentos pelos profissionais da instituição, geralmente as usuárias necessitam de cuidados envolvendo alguns órgãos como delegacias, Instituto Médico Legal, hospitais, urgências médicas, bancos, aeroporto, rodoviárias, Centro de Apoio Psicossocial-CAPS, juizados, escolas, dentre outros.
O período de institucionalização da usuária é um momento de transição, geralmente é  a partir do abrigamento as mulheres podem refletir melhor sobre a situação a qual se encontram. A partir do esclarecimento de seus direitos, elas decidem qual rumo tomar, seja romper o vínculo com o agressor ou continuar com o mesmo. Nesse momento é respeitada a autonomia de decisão inerente a cada abrigada.
Após serem tomadas as medidas cabíveis a cada caso é realizado o desligamento da usuária, seja por meio da reinserção familiar ou transferência para outro Estado ou Cidade, entretanto é importante dizer que a vítima deve ser encaminhada para o Centro de Referência da Assistência Social-CRAS, para o devido acompanhamento e evolução do quadro de vulnerabilidade social.


RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

A partir da consulta nos formulários de atendimento da instituição7, foi possível a realização do perfil das usuárias e agressores. Foi identificado que os números de abrigamentos realizados pela Casa Abrigo Professora Núbia Marques no período de janeiro de 2006 a setembro de 2009 foram de: 144 mulheres, 193 crianças, 11 adolescentes.
Dentre as localidades de origem, foram destacadas quatro: a primeira é o Bairro Santa Maria, que se destaca com 21,52% das atendidas. Em seguida o Bairro Santos Dumont com 6,25% e, na terceira posição, a Cidade de Nossa Senhora do Socorro com 5,55% dos casos. O Bairro São Conrado aparece com 4,86%, ocupando quarto lugar.
A predominância da mulher em situação de violência é a de cor parda abrangendo 59,02% das atendidas. Em segundo lugar vêm as que se declararam negras com 23,61%. As brancas aparecem com 15,97% e as não declarantes com 1,38%. É importante ressaltar que a identificação por cor/raça é realizada pela Casa-Abrigo através dos boletins de ocorrências expedidos pelas delegacias.
De acordo com Saffioti,

[...] todos os tipos de discriminação favorecem a maior exploração por parte dos empregadores. Isso pode ser observado não apenas no que tange ao preconceito do sexo, mas também no que diz respeito às discriminações raciais. (SAFFIOTI, 1987, p. 51) 
É pertinente dizer que a maioria das usuárias negras se denomina como parda. Tal comportamento é percebido no momento do acolhimento, realizado quando a mulher é abrigada. Essa resistência pela não aceitação da raça ocorre não apenas pelo preconceito das pessoas do convívio familiar e da sociedade, mas também pelo autopreconceito gerado nas vítimas.
O número de filhos apresentado pelas usuárias atendidas foi: dois filhos, representando 27,77%, três filhos 21,52% e, na terceira posição, apenas um filho 19,44%. Isso demonstra que a natalidade entre elas, de certa forma, se mantém controlada. Entretanto é imprescindível analisar que a dificuldade financeira e o número de filhos influem sobre a permanência da mulher na relação de violência, haja vista a dependência econômica gerada pela sua exclusão do mercado de trabalho.


7 Considerando o período entre janeiro de 2006 a setembro de 2009.
O nível de escolaridade predominante entre as usuárias foi o Ensino Fundamental Incompleto 68,05%, seguido pelo Ensino Médio Incompleto e pelo Ensino Médio Completo que apresentam o mesmo percentual 10,41%. Com a análise dos dados, pode-se dizer que o nível de escolaridade das usuárias é aquém do requerido pelo mercado de trabalho, para garantir uma vaga de emprego, já que as mesmas passam pelo processo de abandono dos estudos, seja pelo motivo de gestação, para ajudar os pais na renda familiar, ou a pedido do companheiro/marido.
Com relação a situação de moradia é apresentado o percentual de 43,05 das usuárias que vivem em casa alugada. As que possuem moradia própria representam 34,72%. Diante dos dados podemos analisar a realidade da exclusão social vivida pelas usuárias, a de não possuírem o direito a moradia. A realidade apresentada pelas usuárias está atrelada à subalternidade intrínseca do processo da exclusão social ao sistema capitalista, uma vez que  as condições de moradia estão diretamente ligadas à capacidade financeira de arcar com os custos de vida.
Entretanto, na população investigada é predominante residente em casas alugadas, o que se reflete o déficit econômico familiar, visto que o número de usuárias com renda é ínfimo, comparando-se com os dados das que se ocupam com afazeres domésticos.
No quesito profissão ou origem da renda, há a predominância de mulheres que desenvolvem ações voltadas para o lar 57,63% possuindo o perfil de dependência econômica com relação aos companheiros/maridos. Um dos motivos de as usuárias não conseguirem emprego é a falta de qualificação profissional e nível de instrução educacional ínfimo, se comparando à exigência do mercado.
A faixa etária das mulheres atendidas é entre 20 e 25 anos, correspondendo a 30,55%, seguida pela que vai dos 26 aos 30 anos, o que implica dizer que as mulheres em situação de violência são jovens que estão em idade apta para o mercado de trabalho. Entretanto existem outras variáveis que implicam na sua participação, desde o estado emocional, como também a realidade de vida de cada usuária.

O estado civil das vítimas é predominantemente o convivente 68,80%, no qual há o relacionamento marital sem a existência de trâmite judicial. Tal situação traz como resultado a não complicação com a justiça no caso de separação, o que explica a não aceitação do casamento formal, seja pela imposição de condições que este requer, seja por não se considerar importante esse procedimento. Já o percentual correspondente ao tempo de convivência foi de 32,60%, para o relacionamento que perdura entre 1 e 5 anos, seguido pelo de 29,80%, representando de 6 a 10 anos de convivência.
O tipo de violência mais empregada foi a física, com 48,61%. Em seguida aparece a física e psicológica com 19,44%. É importante ressaltar que os números mostram que as relações, sejam elas conjugais ou não, são permeadas pelo uso da força, reafirmada pela sobreposição do poder do homem para com a mulher.
Seguindo essa reflexão é pertinente dizer que a falta de diálogo é a peça chave para as vias de fato, os agressores utilizam a violência física como um ponto final para ratificar suas decisões, para mostrar quem manda e demarcar seu espaço.
De acordo com os dados da pesquisa foi identificado que o agressor apresenta um baixo nível de escolaridade, representado por 37,50% que corresponde ao Ensino  Fundamental Incompleto, seguido pelo de 34,02% para aqueles cujo nível não foi informado, devido ao desconhecimento por parte das companheiras/esposas do grau de instrução dos mesmos.
Outra variável estudada foi a ocupação, que resultou na predominância desemprego entre os agressores, representado por 24,30%, um fator gerador de violência dentro dos lares, porque eles não possuem meios para arcar com as despesas da casa, realidade que contradiz a convenção social que o homem é o provedor da casa. Sem a garantia de uma renda, há desencadeamento de uma série de consequências, dentre elas o envolvimento com drogas e bebidas alcoólicas, utilizadas como subterfúgios para a resolução dos problemas.
Os dados referentes à faixa etária é de 40, 97% para os casos sem informação, tendo em vista que na prestação do boletim de ocorrência, a vítima não tem conhecimento da data  de nascimento  dos  seus  agressores,  seja pelo  fato de não querer informar ou pelo  bloqueio psicológico vivenciado por elas, devido às ameaças e espancamentos. Com 16,66% vem a faixa etária entre 26 e 30 anos.
Dentre os casos atendidos é relevante o uso de substâncias psicoativas entre os agressores, perfazendo um índice total de 59,72%, isto é, de 144 casos 86 têm o registro da utilização de drogas e álcool ou do próprio envolvimento com tráfico de drogas. A maconha foi a mais utilizada no período de janeiro de 2006 a setembro de 2009, com 17,36% e em seguida o crack com 15,97%. A partir dessa realidade é perceptível que a utilização das substâncias psicoativas se faz presente em mais da metade dos lares com registro de violência doméstica, constituindo em mais um agravante para a sua aplicação.
Envolvendo a óptica dos profissionais da Casa-Abrigo por meio da análise das entrevistas, foi perceptível que a instituição tem atendido as principais demandas das usuárias, principalmente em garantir um espaço de acolhimento no momento de extrema fragilidade, bem como para o acompanhamento dos casos, que são direcionados aos encaminhamentos cabíveis. Entretanto, os profissionais ressaltaram a necessidade de melhor efetivação da Lei Maria da Penha, bem como do maior acompanhamento das usuárias após o desligamento do abrigo. Além dos pontos elencados, 
foi posta a priorização de realização de capacitações na área do enfrentamento a violência doméstica, visto que trabalhar com direitos violados é  muito complicado, não só pela privação dos direitos, mas também pela fragilidade emocional em que as vítimas se encontram.
As usuárias expuseram em suas falas que a Casa-Abrigo é o começo de uma nova  vida, pois através do momento de reflexão proporcionado no período do abrigamento, puderam enxergar outros horizontes, principalmente na retomada da autoestima.  Evidenciaram que permaneceram sob a situação de violência por não terem muita experiência, ou seja, esclarecimento sobre os seus direitos. Só com a orientação dos profissionais da Casa- Abrigo puderam desvendar que não eram as causadoras das agressões. Essa situação de sentimento de culpa é recorrente nas usuárias, visto que apresentem um histórico de submissão não só pelo fator da dependência econômica, mas também pela própria cultura patriarcal que geralmente culpabiliza a mulher por todo e qualquer problema no relacionamento conjugal.
A família também foi colocada como um ponto crucial para o processo de ruptura com a violência doméstica. Segundo as ex-abrigadas, sem o apoio dos parentes é mais difícil de a mulher superar as agressões, como também a denúncia, uma vez que essa iniciativa requer uma posição mais intensa, pois ao denunciar o agressor, vêm à tona diversos fatores que estão intrínsecos a subjetividade. Dentre os motivos elencados para a não efetuação da denúncia, os principais recaem na dependência econômica e emocional do marido/companheiro, a  vergonha da família e da sociedade e a estabilidade dos filhos.

CONCLUSÃO

A violência doméstica contra a mulher não é algo recente, vem ultrapassando várias décadas, sob relações de poder do homem sobre a mulher. É um fenômeno cultural que nos tempos atuais ainda viola alguns direitos considerados inalienáveis ao ser humano, como o respeito à dignidade e à vida.
A violência não escolhe classe social e raça, pois está presente em todas elas. Entretanto, as classes menos favorecidas possuem uma tendência ao fato, tendo em vista a realidade de subalternidade vivenciada e as expressões da questão social.
Depois de anos de obscuridade, diante da falta de lei que respaldasse o combate à violência doméstica, a Lei Maria da Penha foi um avanço em seu enfrentamento, por legitimar as medidas protetivas de urgência, que visam resguardar a integridade física e psíquica das mulheres em situação de violência doméstica.
Todavia cabem algumas observações que incorrem na fragilidade da sua aplicação, como a inclusão da mulher em risco iminente, em programas assistenciais nas três esferas do governo, a garantia da punição do agressor, principalmente na extinção da penas pecuniárias como o pagamento de fiança e cestas básicas.
São gargalos que desestruturam a rede de atendimento, porque sem a efetivação do  que está posto na lei, os demais encaminhamentos ficam comprometidos. Para que a área da Assistência Social possa acompanhar os casos é necessário que a área jurídica já tenha dado respaldo aos primeiros encaminhamentos, dentre eles a prisão do agressor e averiguação do fato.
Há uma gama de intervenções que primam pela prestação de um serviço de qualidade para as usuárias que denunciam a violência. Porém a expressão de violência cometida contra a mulher ainda não tem um número definido, visto que muitas mulheres ainda camuflam os fatos ocorridos, seja por medo do agressor, por vergonha da sociedade e até mesmo para não expor a família. Se todos os casos fossem denunciados, seria mais fácil registrar a real magnitude que as lesões corporais, psicológicas e outras ocasionam em todo o Brasil. Sem a denúncia os agressores reafirmam a impunidade, se aproveitam da fragilidade e silêncio da vítima. A partir da análise realizada por este estudo constatou-se que o perfil das usuárias da Casa-Abrigo é de mulheres com origem humilde, que residem em casas de aluguel 43,05% e em bairros de alta vulnerabilidade social, destacando o Santa Maria, que se destaca com 21,52%. A exclusão social foi evidenciada pelo baixo nível de escolaridade correspondente ao Ensino Fundamental Incompleto 68,05% e pela predominância de usuárias com a cor da pela parda 59,02% e sobre as de cor negra 23,61%
A faixa etária predominante 30,55% das mulheres que varia entre 20 e 25 anos, com relacionamento caracterizado pela convivência 68, 80%, ou seja, sem oficialização jurídica. A duração dos relacionamentos das mesmas 32,60% oscila entre 1 e 5 anos.
A maioria depende econômica e exclusivamente dos agressores, tendo em vista que 57,63 das usuárias desenvolvem ações voltadas para o lar, reafirmando a submissão por causa da própria subsistência, das quais 48,61% são vítimas da violência física. Além da dependência econômica o número e a idade dos filhos também constituem obstáculos para o rompimento do vínculo afetivo com agressor, o número entre elas é de 27,77% com dois  filhos e 21,52% com três filhos.
As respondentes evidenciaram que após a saída da Casa-Abrigo puderam enxergar outros horizontes. Dentre elas, uma que começou a aspirar por vaga de trabalho visando gerar renda que lhe possibilite criar os filhos e viver em paz sem depender da presença masculina. Nesse sentido, emergem demandas por formação/capacitação profissional além do apoio emocional para as mulheres atendidas na Casa-Abrigo.
Os agressores apresentam a faixa etária de 26 a 30 anos, sendo a maioria conviventes 67,36%, com baixo nível de escolaridade 37,50%, percentual que corresponde ao Ensino Fundamental Incompleto, realidade que dificulta a obtenção de uma vaga de emprego, perfazendo 24,30% de desempregados.
O desemprego faz com que muitos agressores sobrevivam de trabalhos informais ou até mesmo por meio de atos ilícitos, como o tráfico de drogas e a utilização de substâncias psicoativas, representado por 59,72%, fator que influencia diretamente no comportamento do agressor e prejudica paulatinamente a convivência familiar.
Os objetivos desse estudo foram obtidos, visto que ao analisar os episódios de violência doméstica das vítimas atendidas pela Casa-Abrigo, foi evidenciada a rede de proteção social e como acessá-la, bem como nos aspectos ligados ao perfil das vítimas e agressores. As hipóteses geradas inicialmente foram confirmadas, ou seja, a violência doméstica tem como fator potencializador a desestruturação familiar proveniente da utilização de substâncias psicoativas pelo agressor, há a concentração do baixo nível de escolaridade e falta de qualificação profissional das vítimas e a dependência econômica do agressor.


No que se refere à ótica das respondentes ex-abrigadas e profissionais da instituição, conclui-se que a Casa-Abrigo tem dado suporte às mulheres em situação de violência no momento da acolhida, resguardando a sua integridade física e psíquica. Todavia, na visão dos profissionais é necessário que a Casa-Abrigo disponibilize uma estrutura física mais ampla e arejada, já que no período de abrigamento as usuárias ficam restritas às normas da instituição, situação que pode gerar a sensação de prisão, que na verdade deveria ser do agressor.
Com os resultados da pesquisa não há dúvidas que o enfrentamento à violência doméstica ainda tem muito que avançar, principalmente no acompanhamento das usuárias após o desligamento dos serviços do abrigo, visto que parte das usuárias volta a conviver com os agressores por não ter outra alternativa, devido à dependência econômica enfrentada por elas.
Esse é um problema que vai além do fazer institucional, uma vez que os profissionais da Casa-Abrigo necessitam de suporte das políticas públicas e das políticas setoriais, constituídas pela saúde, assistência, educação, trabalho e a área jurídica, para fortalecer a rede de atendimento, principalmente na execução dos encaminhamentos. É necessário que a articulação entre as políticas seja capaz de garantir uma atividade que gere renda para as usuárias logo após o desligamento do abrigo. A partir do fortalecimento da rede de atendimento a Casa-Abrigo poderá responder melhor as necessidades das usuárias e para que isso possa acontecer é indispensável o investimento contínuo tanto na questão da estruturação das Casas-Abrigos pelo Brasil, quanto na capacitação dos profissionais que trabalham na área.
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O SUFRÁGIO FEMININO NO BRASIL. MOVIMENTO QUE ABALOU A SOCIEDADE PATRIARCAL: A MULHER ROMPENDO O UNIVERSO DOS HOMENS 
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Resumo

O objetivo deste artigo é abordar um cotidiano pouco mencionado na historiografia oficial, que foi a mudança de mentalidade e comportamento das mulheres no cenário político e social do Brasil. Quanto a essa estrutura patriarcal que as mulheres estavam inseridas, uma análise minuciosa nos remeterá a um trajeto diante de caminhos que não será possível percorrê-lo sem deparar-se com os obstáculos excludentes que foram os mitos relacionados à sexualidade entre os deveres do ser mãe, esposa e dona de casa. O período analisado, que abrange fins do século XIX até a constituição de 1932, resgatará resquícios desse tempo a respeito das manifestações e movimentos no Brasil a favor do voto feminino. Focará também as influências dos movimentos sufragistas de outros países introduzindo, nesse período, às lutas pela participação política feminina brasileira até conseguirem o direito de votar. Quanto à organização pelo sufrágio no Brasil, tornarei relevante a liderança de Maria Bertha Lutz, que por toda década de 20 foi líder e persistiu com campanhas pelos direitos políticos femininos.


Palavras-chave: estrutura patriarcal, movimento sufragista feminino.

Por muitas décadas na história da mulher brasileira a estrutura patriarcal boicotou a participação das mulheres nos destinos da sociedade. Só a partir da década de 30 do século passado, a mulher conquistou o acesso à cidadania com o direito ao voto. 
	Desde os tempos coloniais, a educação da mulher fora direcionada ao lar. Tendo que ser dona de casa, esposa e mãe, a mulher enfrentou a submissão imposta pela sociedade machista e fora excluída intelectualmente em meio às normas patriarcais gritantes do país. No período colonial, a mulher de “boa família” vivia trancada em sua casa. Durante o império, passou a ser vista nas ruas, em companhia do pai ou do marido. 
 De acordo com Rachel Soihet, definir a historia das mulheres há esse tempo vivido é um tempo complexo porque as sociedades não forneceram nenhum instrumento para que alguma mudança acontecesse. Enumera a autora em avaliar que maioria dos filósofos Iluministas do século XVIII, também não reconheceu as mulheres no uso das razões baseado no progresso e na liberdade.
 Nesse movimento de idéias pela luta de cidadania e pelo fim da ignorância, as mulheres nessa preparação intelectual foram excluídas da capacidade de criar sem nenhum acesso a ciência. Diziam alguns pensadores que as mulheres não teriam o dom da genialidade, sendo, portanto excluídas do progresso das nações e da educação racional. O movimento do século XVIII enfatizou o uso da razão como a melhor maneira de eliminar a ignorância e construir um mundo baseado na ciência, no progresso e na liberdade, dos homens. A mulher teria permanecido na etapa da imaginação, quando dotada de inteligência e erotismo, eram despidas do sentimento de maternidade (SOIHET, 2002, p 370)
Baseado nessa discussão, conclui-se que o processo de emancipação da mulher foi lento, mas aos poucos ela adquiriu consciência de sua condição subalterna e procurou romper esse circulo fechado que a oprimia.
A transformação intelectual das mulheres, que a historiografia oficial pouco tem retratado, não determina fatos e momentos históricos que enfatiza a participação política das mulheres. Muito já foi escrito sobre esse período, porém a maior parte dos documentos enfatiza a classe operária feminina sejam européias e ou brasileira. As intelectuais parecem ter ficado em segundo plano.
Muitos fatores indicam a atuação não limitada das mulheres no inicio do século XX. Apenas a questão da organização das operárias e anarquistas focadas como únicas a reivindicar, por instrumentos da emancipação intelectual e profissional feminina que através das greves, dariam um passo efetivo rumo ao conhecimento que estabeleciam rumos diferentes, em seu cotidiano rompendo com o privado. 
 Identifica Margarete Rago, que a história da emancipação feminina no 
Brasil e a questão operária não foram o único grupo a reivindicar e modelar esse período.
 Embora recebessem salário inferior ao dos homens, as mulheres operárias queriam certamente equiparar-se aos seus maridos ao sair de seus lares para trabalhar nas fabricas e completar o reduzido orçamento. Sendo assim, houve de fato uma parcela considerável de trabalhadoras que ajudou a construir um país democrático nas primeiras décadas do século XX. 

Entretanto, a imagem de prostituta rotulada a mulher pública, estava longe de ser dissociada, sendo feita para o casamento e para a maternidade, a mulher não deveria fumar em público ou comparecer em bares e boates desacompanhada, e a política ainda era considerada assunto preferencialmente masculino (RAGO, 1997, p 604).
Determinam as fontes de pesquisa de Margareth Rago, que a mulher não precisava aparecer sozinha em lugares públicos para serem rotuladas pejorativamente pelos homens, muitos maridos proibiam esposas que tinham interesses em trabalhar fora do lar pelo fato de também serem taxadas de prostitutas. Essas mulheres operárias que, além de serem assediadas por chefes e encarregados das fábricas, sofriam duplamente de injustiças contra sua moral relacionado á sua frágil sexualidade, limitando ainda mais o espaço privado que a elas era reservado.
Resquícios do século XIX
	
Com o objetivo de civilizar o país, visíveis nas urbanizações e infra estruturas que se inicia ainda nesse período, as cidades tornaram-se ambientes propícios para o desenvolvimento da indústria uma vez que reunia mão de obra e consumidores em quantidade significantes. Nesse desenrolar industrial surgiu, então, uma nova categoria de trabalhadores explorados pela classe dominante: o proletariado, pessoas que vinham principalmente das zonas rurais e de outros países para trabalhar nas indústrias.
Entre o fim do século XIX e inicio do século XX, mais de 70% do proletariado se construía de mulheres e crianças, que trabalhavam por baixíssimos salários e em condições subumanas. A sociedade modernizava-se em todos os sentidos: grandes construções e novas estradas eram uma delas. No interior das fábricas, as anarquistas e socialistas vociferavam contra os maus tratos dos patrões e as formas de exploração do trabalho.       
Até o começo do século XX a mulher era considerada um ser frágil de corpo e mente, era reservada a gestação e aos afazeres domésticos. À medida que as novas referências do mundo moderno europeu foram penetrando no Brasil, ocorreram transformações nos padrões de comportamento da mulher, trazendo para ela novos horizontes. Um dos fatores que contribuiu e abalou o mito feminino foi o surgimento do cinema, em 1907. Por meio desse elegante entretenimento, as mulheres começaram a tomar contato com o que ocorria no mundo, fora dos limites do lar não apenas nos modos de se vestirem e de se comportarem, a mídia trouxe também relatos de trabalhadoras que reivindicavam por melhores condições sociais e de trabalho. 
Em Nova Yorque, a oito de março de 1857, operarias de uma indústria têxtil protestaram contra seus baixos salários. Essas viriam a ser violentamente reprimidas pela policia. 
Após 51 anos, no dia 8 de março de 1908, também na cidade de Nova Yorque, novamente as operárias saem às ruas para denunciar as mesmas péssimas condições e para exigir uma legislação protetora do trabalho para o menor e o direito do voto para as mulheres. Nesse momento, as mulheres rompem o silencio, projetando suas reivindicações na esfera pública (SOIHET, 2002, p 374).
	Haja visto que o trabalho feminino fora do lar passa a ser discutido entre outros assuntos como à sexualidade e outros acontecimentos contemporâneos, como por exemplo, o direito de votar. A partir dessa reinvidicação, surge uma nova imagem do que venha a ser mulher
	Nos Estados Unidos no inicio do século XX o movimento pelos direitos da mulher foi propicio para que houvesse uma reforma legal. A tendência seria acentuar uma reforma constitucional em vez de mudanças radicais. A campanha pelo voto pode ter distorcido o pensamento feminista nos Estados Unidos, uma vez que os homens e as mulheres passaram a ver o sufrágio como um remédio para os problemas, o que explica as revoltas dessas mulheres que ficaram conhecidas como sufragetes (HAHNER, 1981, p 97).
	A luta pelo voto nos Estados Unidos estava atrelada em outros movimentos de reforma norte americanos e de acontecimentos nacionais, e os reformadores ressaltavam a importância da cédula eleitoral.
	Tanto no Brasil como nos Estados Unidos, as mulheres profissionais (advogadas, engenheiras, professoras, biólogas, entre outras mais) constituíram a liderança para o movimento sufragista do século XX. A liberação da mulher estava pautada em moderadas reivindicações, e enfatizavam a importância da educação para a mulher e seu papel de mãe. Uma vez que era responsabilidade dela a educação dos filhos.
Por volta de 1918, algumas mulheres de classe média alta organizaram-se em associações de caráter hegemônico. Fazendo pronunciamentos públicos, utilizando-se principalmente da imprensa, buscavam apoio de lideranças políticas e de meios de comunicação visando garantir a opinião pública a favor do voto para mulheres e sua inclusão na vida publica. O desejo de participação na esfera publica fez com que surgisse nesse mesmo período, a (FBPF) Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, movimento liderado por mulheres brasileiras de alto nível intelectual. Através do movimento, o objetivo principal das militantes era de conseguir ingressar em profissões que antes não tinham direito, além de adquirir direitos políticos. As militantes tinham a noção exata de que o voto era apenas uma primeira etapa e enfatizaram por novas conquistas (ALVES, 1980, p 168).
A defesa pelo sufrágio feminino no Brasil permitiu que a liderança atingisse mulheres profissionais a atuarem em cargos públicos, como Berta Maria Júlia Lutz, fundadora da FBPF, bióloga, filha da enfermeira inglesa Amy Fowler, voluntaria no Havaí, e do cientista e pioneiro da medicina tropical no Brasil Adolfo Lutz, graduada em Sorbonne, competisse por uma alta colocação no Museu Nacional do Rio de Janeiro.
Bertha Lutz, uma mulher além de seu tempo, tornou-se líder do movimento sufragista feminino brasileiro em 1918, quando regressou de um período de estudos de sete anos na Europa e que teve a oportunidade de acompanhar de perto a campanha sufragista inglesa. Nascida em São Paulo em 1894, iniciou sua educação no Brasil e completou-a na Europa. Ainda em 1918, recebe sua Licenciée dês Sciences da Sobornne. Mais tarde também colaria grau pela Faculdade de Direito do Rio de Janeiro (HAHNER, 1981, p 101).
A organização pelo sufrágio no Brasil não teve um alcance imediato, porem, algumas associações se formaram e em seguida as sufragistas foram surgindo nos anos seguintes. 
A Legião da Mulher Brasileira, uma organização de serviço social criada no Rio de Janeiro em 1919, com o lema “Amparar e elevar a Mulher”, foi liderada por Alice Rego Monteiro, com Julia Lopes como presidenta, mantendo ligações com Nosso Jornal, refletia a atitude paternalista com as mulheres. Bertha Lutz tinha prioridades pessoais diferentes pela Liga para a Emancipação Intelectual da Mulher, que ela estabeleceu no Rio de Janeiro juntamente com Maria Lacerda de Moura, professora Mineira (HAHNER, 1981. p102).

A proposta de Rago mostra que não foi somente a elite profissional feminina quem reivindicou participações na esfera pública. Diante dessa conquista, muitas trabalhadoras certamente também ajudaram a romper a imagem patriarcal construindo movimentos que ocuparia aos poucos todos os espaços de trabalho possíveis, auxiliando a construção do país nas primeiras décadas do século XX. Segundo a abordagem de Rago;
	  
Muitas estavam no campo, nas plantações e colheitas, ou em outros tipos de propriedade rural. Nas cidades, estavam no interior das casas, como secretaria, empregada domestica lavadeiras, cozinheiras, em lojas, hospitais, ou, ainda, circulando pelas ruas como floristas, doceiras, vendedoras de charutos e prostitutas. Entre as jovens que provinham das camadas medias e altas muitas se tornavam professoras, engenheiras, medicas, advogadas, pianistas, jornalistas e escritoras (RAGO, 1997, p 603).


  Rago evidencia o espaço público moderno definido como um corpo essencialmente masculino, onde as mulheres aparecem apenas como coadjuvantes. Os homens desse período consideravam a participação das mulheres incompatíveis com sua condição biológica, ou seja, a mulher não teria capacidade para exercer funções que homens predominavam. Mas exerceram. O termo espaço público em que a mulher estaria inserida, não seria necessariamente atuar em gabinetes, ou ser de classe mais abastada, o fato da mulher trabalhar fora do lar já lhe estabelecia a denotação pública.
 Haja visto que o trabalho feminino fora do lar passa a ser discutido entre outros assuntos como à sexualidade e outros acontecimentos contemporâneos, como por exemplo, o direito de votar. A partir desse momento, surge uma nova imagem do que venha a ser mulher. Enquanto o mundo do trabalho feminino era representado por cabarés, o mundo público passou a ser considerado um espaço ameaçador para a moralidade das mulheres (RAGO, 1997, p 588).
O movimento pelo voto feminino no Brasil foi influenciado pelas manifestações estrangeiras, participou e estabeleceu laços com organizações de outros países. Ainda no século XIX, a influência estrangeira que atingiu as sufragistas tomou formas e idéias a exemplo das norte americanas e das inglesas. O movimento internacional forneceu técnicas de organização e contatos pessoais. Para facilitar ainda mais a divulgação do movimento internacional. As sufragistas norte americanas demonstravam preocupações com mulheres de outros países.  Ao relacionar o status e as condições sócios política das mulheres, levou o movimento americano a formar uma Associação Pan Americana pelo progresso das mulheres, cujo objetivo seria estabeler a inclusão das mulheres de todas as sociedades nacionais (HAHNER, 1981, p 106).
As militantes enfrentaram autoridades e políticos que negavam suas pretensões. O direito de voto das mulheres no Brasil também pode ter dependido dos homens, como ocorreu em diversos países, mas não perdeu sua maior essência que foi a vitória feminina para a conquista das urnas em 1932.
A árdua luta que as mulheres traçaram foi uma jornada difícil e muitas vezes desconfortável. Autoridades, políticos e juristas negavam todas as possibilidades ao considerar as pretensões de autonomia feminina, apelando para os prejuízos acarretados à família. Muitos políticos buscaram limitar as mulheres nas suas ações, desejos e emoções. O “caos doméstico” eram as concepções dos parlamentares nas manifestações de oposição à participação feminina no mundo político (SOIHET, 2002, p 378).
Dentre as fontes de pesquisas utilizadas por Soihet destaca-se a imprensa como objeto de grosserias quando as representações da participação de mulheres em esferas consideradas próprias aos homens. Escritores que muitas vezes não se identificavam, afirmavam que essas ‘esquisitas senhoras’ que clamam o direito de mulher, não deveriam ser chamadas de feministas, deveriam chamar ‘masculinistas’ (SOIHET, 2002, p 378).


Do movimento à conquista do voto

A Liga para a Emancipação Intelectual da Mulher iniciou-se com um grupo de estudos entre Bertha e Maria Lacerda, com o objetivo de conseguir igualdade política para as mulheres. Maria Lacerda Moura queria ir além de seu “espaço limitado”. Ela se opunha à Igreja, ao capitalismo e ao militarismo. Dizia que “enquanto a mulher estiver sob a tutela do padre, seria impossível sua emancipação”. A campanha pelo sufrágio não teve interesse de eliminar a política vigente e também não esteve ligada a nenhum partido político ou a outro movimento social (HAHNER, 1981, p 118).
O interesse principal de Bertha não estava entre a massa trabalhadora do país, mas sim entre aquelas como ela própria, mas sabia que como ela outras também se beneficiariam se tivesse pagamento igual para trabalho igual (HAHNER,1981, p 103).
As lideres do movimento feminista brasileiro pela participação na esfera pública, queriam que seus objetivos alcançassem direitos sem violência e sem a hostilidade antimachista vistas nos Estados Unidos e na Inglaterra como movimentos de sufragestes. Logo após o regresso ao Brasil, Bertha Lutz publicou um artigo na Revista da Semana com data de 28 de dezembro de 1918, em resposta a um jornal carioca sobre os progressos feministas nos Estados Unidos e na Inglaterra, exercerem pouca influência no Brasil; 
	
Bertha lançou uma chamada formal para a “fundação de uma liga de mulheres brasileiras”, “não uma associação de ‘sufragettes’ (termo resignado para as atuantes inglesas) para quebrarem as vidraças da Avenida”, mas sim de brasileiras que compreendessem que “a mulher não deve viver parasitariamente do seu sexo”, mas ao contrário, “deve ser útil” e “tornar-se capaz de cumprir os deveres políticos que o futuro não pode deixar de repartir com ela”. Assim era possível às mulheres “se tornarem instrumentos preciosos ao progresso do Brasil” (HAHNER, 1981, p 102).


	      As críticas que a imprensa fez sobre as atividades brasileiras no palco do sufrágio internacional trouxe ainda mais publicidade para o movimento. Bertha Lutz continuava participando das conferências internacionais de mulheres mantendo laços com o movimento internacional. Bertha foi representante oficial brasileira no 9º Congresso da Aliança Internacional pelo Sufrágio Feminino em Roma em 1923, e delegada do Congresso Interamericano de 1925 em Washington. Em 1929, foi eleita para outro cargo de liderança no 11º Congresso da Aliança Internacional pelo Sufrágio Feminino. Bertha continuou com suas atividades internacionais mesmo depois das brasileiras terem conseguido o direito de votar, participando inclusive da conferência patrocinada pelas Nações Unidas no Ano Internacional da Mulher, na cidade do México, um ano antes de sua morte em 1987, com a idade de 82 anos.
O objetivo principal da campanha de Bertha não foi alcançado. O voto que seria um instrumento para outras conquistas deixa de ser um meio e passou a difundir-se seu próprio fim. A amplitude necessária para conscientizar as massas de mulheres e reformular as relações de poder entre os sexos, não afetou significativamente as condições da mulher (ALVES, 1980, p 126).
	Ao reproduzir este momento, Branca Moreira Alves relata que o movimento sufragista feminino brasileiro, pretendia por em ação todas as mulheres, e não esquecia as trabalhadoras em manifestações, congressos e manifestos;
   
        Suas reivindicações estavam perfeitamente de acordo com as que expressavam as trabalhadoras: menos horas de trabalho, condições de higiene e segurança, creches, salário igual por trabalho igual e auxilio maternidade. A classe operaria não se fez representar em nenhum dos congressos. Repetidas vezes as militantes sufragistas mostraram-se a defender a mulher trabalhadora. Bertha Lutz, desde sua primeira carta pública coloca a necessidade de organização entre todas as mulheres (ALVES, 1980, p 156).


	O sucesso da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino avançou sua campanha usando argumentos baseados na capacidade provada de que o voto feminino iria proporcionar.  Mas o resultado foi que a Federação mostrou-se fechada não apenas em termos de classe, mas também de geração. A estrutura conceitual que a autora propõe enfatiza que a campanha não teve a amplitude necessária para conscientizar a massa de mulheres. Quanto à classe média burguesa com renda e tempo voluntário, para possíveis reuniões em horários que não cabiam as operárias, estendeu-se apenas as profissionais liberais de classe media.
	A década de vinte caracterizou-se não apenas pelo aparecimento de novas reivindicações sociais, ou de apenas de um período de transição de mudança sócio econômicas. O movimento sufragista não se edificou apenas como uma reivindicação das massas, e nem pretendeu colocar-se em oposição ao regime político vigente. 
 Embora a campanha pelo sufrágio feminino no Brasil nunca tenha se tornado um movimento de massas, mostrou-se maior e mais organizado no Brasil que em outros países da America Latina. O Brasil tornou-se o quarto país no hemisfério ocidental a conceder o voto ás mulheres, seguindo o Canadá, os EUA, e o Equador.
	Ao analisar a vida pública e as condições em que a participação feminina teria de enfrentar, Teresa Marques abordou a diversidade de discursos e estratégias políticas que revelaram os caminhos de pensamentos político feminino vigente. Com a conquista do voto em 1932, inaugurou-se uma nova fase na vida da FBPF, que se moveu claramente no sentido de se tornar uma força eleitoral (MARQUES, 2009, p 457).   
	O regime provisório de Vargas de criar um novo código eleitoral forneceu uma oportunidade de garantir o voto às mulheres. No final de agosto de 1931, o governo liberou um código eleitoral provisório que concedia voto limitado às mulheres. Para o desagrado da FBPF, só podiam votar mulheres solteiras ou viúvas com renda própria ou mulheres casadas com permissão dos maridos. Rapidamente a FBPF e outros grupos feministas armaram uma campanha para remover as restrições do novo código. Bertha Lutz e outras mulheres encontraram-se com Getulio Vargas e sua concordância com o sufrágio feminino mostrou-se decisiva. O novo código decretado em 24 de fevereiro de 1932 dava o direito de voto às mulheres sob as mesmas condições que aos homens (HAHNER, 1981, p 120).
	Com a obtenção do voto, algumas sufragistas se retiraram da vida pública, acreditando que o objetivo, o voto, tinha sido alcançado. Para as eleições de maio de 1933, poucas mulheres inscreveram-se para votar, apesar dos esforços da FBPF. No Rio de Janeiro, cenário principal da atividade sufragista, apenas 15% dos inscritos eram mulheres (HAHNER, 1981, p 121).
	O movimento sufragista não se edificou apenas como uma reivindicação das massas, e nem pretendeu colocar-se em oposição ao regime político vigente. O movimento sufragista gerou-se e viu seu próprio fim no seio de um grupo da elite, sem atingir mulheres de outras classes (ALVES, pg. 16, 1980).
Embora a conquista do voto feminino tenha sido alcançado, outras causas relacionadas aos trabalhos de Bertha Lutz e da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino após a década de trinta, requer instrumentos diferentes de análises. A extensão dessa pesquisa seria de grande relevância principalmente por que o direito de voto mostrou-se útil a algumas mulheres, mas não a outras, e muitas das esperanças, uma vez formadas na promessa do direito de voto, não foram satisfeitas.

Considerações finais 
Faz só 78 anos que a mulher brasileira ganhou o direito de votar nas eleições nacionais. Mesmo assim, a conquista não foi completa. O Código Provisório de 24 de fevereiro de 1932 limitou algumas mulheres para poderem votar. Essas limitações e o pleno exercício só foram eliminados definitivamente no Código Eleitoral de 1934, 
que também não tornava obrigatório o voto feminino. O voto feminino sem restrições só passou a ser obrigatório para as mulheres na Constituição de 1946.
Bertha Lutz representou com a Federação uma geração de mulheres que reivindicaram por cidadania ainda na Primeira República.
 O movimento pelo sufrágio que também é de total importância para que se construa a trajetória histórica das mulheres no Brasil, aparecem distantes entre as lutas operárias e dos movimentos sufragista. Também caracteriza esse momento, os interesses distintos entre a classe operária das feministas sufragistas que em sua totalidade, constituída por mulheres liberais, não aceitaram a situação de vida tradicionalmente imposta pelo seu sexo. Sobre a pouca procura de alistamento das mulheres, alguns fatores sociais desse determinado periodo esclarecem o sentido de grande parte delas não terem se interessado pelo voto no instante de sua implantação.  Porque o movimento não teve forças políticas para que isso acontecesse, não aparece como caso único. Dos fatores que contribuiu para a pouca procura de mulheres nas urnas deve-se também as grandes dificuldades em face da mentalidade patriarcal e machista que foi vigente por muito tempo.
No entanto, o movimento pelo sufrágio tratava-se de um grupo que não podia ser considerado ameaçador ao sistema político vigente, ao contrário do que ocorria nas lutas operárias. De um comportamento dócil, inclinação a prudência e ao conservadorismo, o sufragismo parece ter sufocado o feminismo. Concentrando-se a luta na obtenção do sufrágio, impediu-se a evolução de um questionamento mais profundo do sistema capitalista e da cultura patriarcal, que pudesse levar as propostas de transformação mais amplas (ALVES, 1980, p 184). 
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Introdução

Os meios de comunicação desempenham um importante papel na construção social  da realidade. Os assuntos por eles priorizados contribuem no processo de formação  de ideias e opiniões, no reforço de estereótipos, bem como na formação de representações sociais, entre elas, representações quanto aos papéis de gênero. Para Defleur e Ball- Rokeach (2003, p. 258) “há razões sobejas para predizer que de fato construímos significados convencionais para a realidade com base no que nossa mídia apresenta”.
Os meios de comunicação de massa atuam como uma das mais influentes instituições de nossa organização social na construção e/ou consolidação dos chamados papéis de gênero. Ajudam a definir e reforçar quais atitudes e comportamentos estão relacionados às identidades masculina e feminina.
Segundo Scalzo (2004, p. 25) “dá para compreender muito da história e da cultura de um país conhecendo suas revistas”. Sendo a revista Veja a publicação jornalística de maior circulação no Brasil, é evidente o importante papel que ela ocupa como educadora1.
As representações que circulam pela revista são tanto influenciadas pela sociedade em que se insere quanto reforçadoras dessas mesmas representações. A representação constitui- se num saber que os indivíduos de uma sociedade elaboram sobre algum aspecto ou sobre toda a sua existência. Trata-se, portanto, de uma interpretação que está diretamente ligada ao social, às relações com o grupo, às crenças, tradições, à cultura, enfim, todos os aspectos  que compõem a vida em sociedade, o que obviamente inclui os meios de comunicação.
Laplantine (2001, p. 242) define a representação como sendo “(...) o encontro de uma experiência individual e de modelos sociais num modo de apreensão particular do real: o da imagem-crença, que, contrariamente ao conceito e à teoria que é sua racionalização secundária, sempre tem uma tonalidade afetiva e uma carga irracional.” Reforça-se aqui a ideia de que a realidade é fruto de uma construção social e que o jornalismo não é espelho

1  No sentido de formadora de opinião.
da realidade, mas ajuda a construí-la socialmente, portanto, constrói, reforça ou reedita as representações sociais que já circulam na sociedade em que se insere.
No dia 11 de setembro de 2008, a Revista Veja completou quarenta anos. 

Veja acompanhou mudanças importantes e ressaltou os principais acontecimentos do Brasil e do mundo, desde a sua primeira edição em 11 de setembro de 1968. O surgimento da revista coincide com um período de intensas mudanças na sociedade brasileira. As década de 1960 e 1970 representam a emergência da “luta das mulheres”. É a partir daí que o movimento de mulheres no Brasil começa a fazer suas grandes conquistas e transformações. É quando a mulher começa, por exemplo, a efetivamente conquistar o mercado de trabalho. Não por acaso, é nesse período que surgem e/ou se consolidam as principais revistas voltadas para o público feminino, com por exemplo, a revista Claudia, que teve sua primeira edição em 1961. Nesta primeira década do século XXI, o mercado das revistas está mais segmentado e as publicações mais dirigidas, mas os modelos da maioria delas ainda são aqueles praticados nas décadas em que surgiram. E nos produtos jornalísticos de interesse geral, como as mulheres são retratadas? Como a revista de maior circulação no Brasil e a quarta do mundo representa a mulher? Foi o que esta pesquisa se propôs a descobrir.
No estudo anterior realizado por John e Eberle (2008), em que foram estudadas duas mil capas da Revista Veja, referente ao intervalo de tempo de 11 de setembro de 1968 a 21 de março de 20072, entre os resultados encontrados chamou a atenção a significativa diferença entre os percentuais relacionados à imagem de capa no que se refere ao sexo, com predomínio absoluto do sexo masculino como protagonista das capas da revista. Numa separação por décadas, os resultados foram: na década de 60, 85% das  capas protagonizadas por homens, década de 70, 84%, década de 80, 79%, década de 90, 72%, anos 20003, 62%. Como se vê, há um progressivo aumento no protagonismo feminino nas imagens de capa, entretanto, ainda há muita disparidade. Deve-se levar em conta também que, nas décadas de 90 e anos 2000, quando as mulheres aparecem mais na revista, na maioria  das  vezes  sua  imagem  está  associada  a  assuntos  como   entretenimento    e/ou





2  Marco histórico quando a revista chegou à edição de n. 2000.
3  Não chamamos de década porque o intervalo de análise vai até o ano de 2007.
comportamento. Os chamados assuntos “sérios”4, ainda são pouco protagonizados ou pelos menos associados à imagem da mulher.
A partir desta constatação, surgiu o interesse em analisar quais são as temáticas ou assuntos associados à imagem da mulher na Revista Veja e, nas reportagens a elas associadas, quais são as representações sociais atribuídas pela revista à identidade feminina e como atua na construção de representações quanto aos papéis de gênero.
Partimos da seguinte pergunta de pesquisa: quais são as representações sociais atribuídas pela Revista Veja à identidade feminina? Esta pergunta se desdobrou em questionamentos como: houve transformações na construção dessa identidade ao longo das décadas? Quais os temas/assuntos associados à imagem da mulher? Quem é a mulher de Veja do século XXI?

 Partindo desta problemática, a pesquisa teve como objetivo geral analisar as representações sociais atribuídas à identidade feminina pela Revista Veja ao longo dos 40 anos de sua existência, norteando-se pelos seguintes objetivos específicos:
Verificar em quais temas e assuntos a mulher foi protagonista;
Elencar os principais assuntos atribuídos a mulher;
Comparar as representações atribuídas ao feminino por meio do Discurso do Sujeito Coletivo;
Identificar qual a mulher retratada.

Procedimentos adotados

Foram analisadas e quantificadas todas as capas da Revista Veja em que a mulher aparece como a protagonista ao longo dos 40 anos de existência da revista. O intervalo de tempo de análise, portanto, foi de 11 de setembro de 1968 a 10 de setembro de 2008, data em que a revista publicou a edição comemorativa de seus 40 anos. A partir do estudo anterior, referente ao intervalo de duas mil capas, foram apurados os dados referentes às capas da revista que trouxeram a mulher como protagonista.
As representações da capa foram analisadas a partir da análise de conteúdo, com utilização do processo de quantificação, categorização e tematização dos assuntos conforme sugerido por Bardin (1977). Terminado esse levantamento, foram analisados somente os discursos das reportagens das edições especiais Veja Mulher e Veja Moda e Estilo,   devido
4 Referência aos assuntos como econômica, política, internacional que são os conteúdos priorizados pela revista.
ao grande volume de dados contabilizados anteriormente. Além disso, o conteúdo dessas publicações continha assuntos predominantemente associado e direcionados às mulheres. Essas edições especiais foram publicadas a partir dos anos 2000, já que, como foi visto na pesquisa anterior, é a partir da década de 1990 que o gênero feminino tem maior  visibilidade nas capas da revista, bem como também em seu conteúdo. Também nas matérias de comportamento é mais evidente a construção de representações quanto aos papéis de gênero, foco de análise desta pesquisa.
O discurso aqui não foi tratado como enunciado linguístico, nem por uma abordagem da semiologia ou da semiótica, mas como a forma com que a representação referente ao feminino ganhou “materialidade” nas capas e matérias da revista Veja. Como procedimento para coleta e análise do discurso foi utilizada a técnica do  Discurso  do Sujeito Coletivo (DSC) proposto por Lefévre e Lefévre (2003) que parte dos discursos em estado bruto (já intensamente trabalhados pelo recorte temático escolhido, pela categorização dos assuntos, entre outros procedimentos) que são submetidos a um trabalho analítico inicial de decomposição que consiste basicamente em quatro figuras metodológicas que ajudam a organizar e tabular os depoimentos: a ancoragem, a ideia central, as expressões-chave e o discurso do sujeito coletivo.
Ancoragem: é o que forma ou alicerça nossos pressupostos, conceitos ou hipóteses sobre o assunto tratado. Refere-se ao conjunto de pressupostos (teoria e conceitos) nos quais estão apoiados os nossos discursos, a partir deles formulamos nosso pensamento, nossa concepção acerca de um determinado tema ou assunto.
Ideia Central: são afirmações-chave que apresentam o conteúdo discursivo explícito pelos sujeitos em seus depoimentos/textos.
Expressões-chave: são as transcrições literais ou palavras-chave que permitem recuperar o essencial do conteúdo discursivo, dos segmentos em que se divide o depoimento/texto.
Discurso do Sujeito Coletivo: é a incorporação de vários discursos semelhantes ou complementares em um ou vários discursos-síntese, a partir do enunciado das expressões- chave que contenham ideias centrais ou ancoragem semelhantes.
O que se busca com o DSC é apresentar o conjunto das representações do grupo e romper com a lógica quantitativo-classificatória que se utiliza da categorização das falas. O DSC privilegia o discurso como o meio pelo qual os “indivíduos reais e concretos pensam”.
Representações Sociais e a Mulher de Veja

Van Dijk (1996) fala que ao lermos uma notícia, construímos imaginativamente o  fato descrito, que ele define como um processo de interação entre o escritor (no caso o jornalista) e o leitor do discurso jornalístico. Nossos valores influenciam na compreensão e apreensão do texto lido, mas também são influenciados por ele. O discurso jornalístico é, portanto, um espaço de construção de representações.
A noção de representação, de acordo com Laplantine (2001) não pertence a priori a nenhuma disciplina mais do que a outra. O que se diferencia de uma ciência a outra na utilização desse conceito é o recorte de “núcleos de significados”, atribuindo-lhe, cada uma delas, um significado diferente.
Moscovici (2003) atribui às representações duas funções básicas:
convencionalizam os objetos, pessoas ou acontecimentos: isto quer dizer que através da representação atribuímos uma classificação, um local de existência, não apenas aos objetos e acontecimentos à nossa volta, mas também às pessoas e grupos com quem nos relacionamos. Moscovici afirma que muitas vezes, ainda que uma pessoa ou objeto não se encaixe naquele modelo aos quais os classificamos, nós atuamos no sentido de forçar que   os  mesmos  se  enquadrem  nestes  padrões  estabelecidos,  “nós  os  forçamos  a    assumir
determinada forma, entrar em determinada categoria, na realidade, a se tornar idêntico aos outros, sob pena de não ser compreendido, nem codificado” 5.
As representações são prescritivas, “se impõem sobre nós com uma força irresistível”. Essa força é anterior a nós, está presente no meio social ao qual pertencemos antes mesmo de começarmos a pensar e está instaurada numa tradição que decreta até mesmo o que deve ser pensado.
Conforme Moscovici (2003) “essas representações que são partilhadas por tantos, penetram e influenciam a mente de cada um, elas não são pensadas por eles; melhor, para sermos mais precisas, elas são re-pensadas, re-citadas e re-apresentadas” 6. Com isso o  autor afirma que as representações nos são impostas, transmitidas para nós a partir de uma sequência  de  elaborações e  mudanças que  ocorrem ao  longo  do tempo  e  de  sucessivas


5  Moscovici, 2003, p. 34
6  Moscovici, 2003, p. 37
gerações. Minha maneira de pensar, ver determinado objeto, acontecimentos ou pessoas depende de eu ter ou não dada representação.
É neste sentido que Moscovici considera as representações como sendo sociais e afirma que “essas representações são entidades sociais, com uma vida própria, comunicando-se entre elas, opondo-se mutuamente e mudando em harmonia com o curso da vida; esvaindo-se apenas para emergir novamente sob novas aparências” 7.

A mulher em 40 anos da revista Veja


Tabela 1 - Total de capas com a mulher como protagonista (por década)

	1968/1969
	Década 70
	Década 80
	Década 90
	Anos 2000

	4
	33
	33
	75
	95



Levando-se em conta que a cada ano são publicadas entre 60 e 70 revistas, pode-se perceber o quanto ainda é baixo o percentual de capas protagonizadas pelas mulheres. Este aspecto foi se alterando ao longo das décadas, à medida que as relações de gênero na própria sociedade brasileira também foram se modificando, mas a diferença ainda é  bastante marcante. Na primeira década do século XXI, além de aparecerem mais nas capas, as mulheres passaram a ganhar edições exclusivas, as quais foram o objeto de análise aqui destacado. Foram elas:

Estas oito edições foram analisadas integralmente a partir da técnica de coleta de dados do Discurso do Sujeito Coletivo, já explicitado acima. Apenas a edição de agosto de 2002 foi analisada na versão on-line, por impossibilidade de acesso à versão impressa.
Na primeira publicação (dezembro de 2001), a revista trouxe em seu  editorial (Carta ao leitor) a seguinte declaração:

A presente edição especial de VEJA é um investimento na busca da mulher que existe por trás dos estereótipos. A revista buscou traçar um retrato da mulher real. As reportagens deste número refletem a mulher brasileira em várias fases de sua vida biológica, familiar e profissional. Mostram os desafios que ela enfrenta em cada etapa e contam como vence suas depressões, fantasmas reais e imaginários, supera casamentos desastrosos e situações adversas nas empresas em que trabalha.


Esta análise buscou justamente verificar, ao longo destas publicações, qual é a mulher da revista Veja.
Não foram considerados os elementos estéticos da revista, porém, foi possível reconhecer a mudança gráfica, estrutural e até mesmo de conteúdo no decorrer dos últimos anos – neste caso, relativo a Veja Mulher e Veja Mulher Moda & Estilo. Também, não houve análise a respeito da publicidade, mas em todas as publicações, os produtos  e serviços presentes eram direcionados para o público feminino.
Em todas as edições foi possível encontrar temas direta ou indiretamente relacionados ao gênero, alguns com maior enfoque que outros. Dentre os assuntos abordados pelas matérias, no geral se referiam a: Saúde, Dieta, Beleza, Moda/estilo, Comportamento, Sexo, Divórcio, Casamento, Gravidez/maternidade, Relacionamentos,    Família/filhos,    Solteiras,    Trabalho    doméstico,    Mercado  de

Trabalho, Consumismo, Atividades físicas, Preferências femininas, Diferenças entre homens e mulheres, Feminismo e Mudanças Sociais/históricas.
Em todas as edições foi possível encontrar: feminismo, sexo, mercado de trabalho e relacionamentos (entre família, homens e amizade) – os quais foram eleitos como exemplo na construção do Discurso do Sujeito Coletivo. Os outros temas foram classificados e analisados, porém não tiveram tantas abordagens como os cinco citados acima. Além disso, não seria possível construí-los devido ao volume de informações e as limitações desta pesquisa (como o tempo e o limite de páginas deste artigo, por exemplo), mas não impedindo que isto dê continuidade a artigos e pesquisas posteriores.
A revista trabalhou com uma infinidade de informações referentes a estes temas: pesquisas, dados, entrevistas, reportagens, exemplos e testes que trouxeram à leitora de  cada edição, a possibilidade de interesse e identificação.
Outra característica encontrada nas edições analisadas foi a presença de símbolos femininos. De certa forma, a revista apresentou em entrevistas, perfis e reportagens, características de mulheres famosas que representam beleza e/ou poder nas mais diversas áreas – desde artísticas até empresariais.
A seguir, constam os cinco exemplos de Discurso do Sujeito Coletivo fomentados a partir de expressões-chaves encontradas nas matérias das revistas, com ideias centrais semelhantes. Os temas foram escolhidos de acordo com o número de inserções nas  matérias, ou como principal característica comportamental da mulher contemporânea apontada pela revista. É possível afirmar que cada ideia central refere-se a uma representação social encontrada no texto, representação esta destacada pelo DSC, que se constrói com as próprias  frases (expressões-chave) utilizadas nas reportagens. Cada    ideia central destaca, portanto, uma das representações atribuídas por Veja à mulher 8.


Tema 1:Sexo

Ideia Central: Mulheres têm dificuldade para ter desejo sexual.

Durante muito tempo atribuiu-se à educação rígida e aos severos padrões de comportamento a insatisfação das mulheres com sua vida sexual. Pensava-se que, por serem reprimidas, fingiam orgasmo e tinham dificuldade em atingir o prazer na cama. A

8 O DSC é o discurso síntese, então aqui se reúnem todas as frases dos diversos textos da revista que tratam daquele tema.
novíssima geração de mulheres foi criada viajando com os namorados, dormindo na casa deles, conversando com os pais sobre o uso de preservativos e gravidez. E, mesmo assim, elas engrossam as estatísticas sobre a dificuldade de se satisfazer debaixo dos lençóis: de acordo com a pesquisa realizada pelo Instituto Paulista de Sexualidade, 26% das mulheres brasileiras nunca tiveram um orgasmo.
Expectativas de que elas sejam tão experientes quanto os homens e a pressão por ser “bom de cama” se tornou também uma séria preocupação do sexo feminino. Às vezes a mulher quer se mostrar tão independente e dona do próprio nariz que não baixa a guarda nunca e não se deixa seduzir. Elas se acham incapazes de oferecer uma transa fantástica e acabam por não aproveitar o momento ou mesmo por evitá-lo.
A principal reclamação da mulherada, hoje em dia, não é de dificuldade em atingir o orgasmo ou de falta de carinho e compreensão por parte do companheiro. É de falta de desejo.Muitas mulheres insatisfeitas com a própria libido têm acorrido aos consultórios médicos convencidas de que um remedinho pode acabar com os seus problemas. A busca pelo clímax continua sendo o principal motivo da ida das mulheres a consultórios de sexólogos e terapeutas. É um dos maiores tabus das mulheres, mesmo depois de anos de uma relação estável.
Quase 10% das mulheres dizem não ter vontade de fazer sexo – em 2002, uma em cada quatro brasileiras não sentia orgasmo. A dificuldade não está em tirar o máximo de prazer do sexo (...) mas em ter vontade de fazê-lo. Uma mulher que não estiver disponível para sentir vontade de fazer sexo não sentirá, mas o caminho para chegar ao desejo pode ser mais curto do que se imaginava. As mulheres necessitam de mais: precisam sentir-se acolhidas, acarinhadas e estimadas. Para elas, uma etapa até hoje pouco valorizada é a da estimulação: para ter vontade de fazer sexo, a maioria precisa ser tocada.
É certo que homens ficam assustados com mulheres que vão muito diretamente ao assunto, principalmente se for sobre sexo. O que contribui ainda mais para a falta de atitude feminina em busca da satisfação. A maioria das jovens solteiras e casadas admitiu já ter fingido prazer para agradar a seu parceiro. E mais: grande parte das mulheres delega o controle sobre sua vida sexual ao homem. 
De acordo com a pesquisa do Vox Populi, a maioria das mulheres diz ficar constrangida quando tem de falar sobre suas preferências com o parceiro, mesmo nos casos de relações estáveis e duradouras. Em   outra pesquisa, dentre os 3.000 entrevistados, 70% das mulheres não tomam  iniciativa para o sexo e esperam ser abordadas pelo parceiro. Mesmo com todas as mudanças registradas no papel da mulher, mesmo que nunca se tenha discutido sexo tão abertamente quanto nos dias de hoje, elas confidenciaram que ainda fingem prazer apenas para  agradar aos homens. Como nos tempos da vovó, a frustração na cama ainda é uma realidade para muitas mulheres.
As mulheres menos experientes são as que apresentam maior índice de falta de orgasmo e causas psicológicas são os fatores determinantes para a dificuldade do orgasmo feminino. Mas afinal, o que impede a mulher de chegar ao prazer? "Em geral, ela própria. Até hoje, ela não procura saber o que lhe dá satisfação, não se expõe, não procura entender o que se passa com ela. Ser informada só na teoria é a mesma coisa que nada". Falar abertamente sobre os desejos, sobre como e quanto gosta de ser tocada é fundamental.
Muitas mulheres nem ao menos tentam se informar sobre possíveis tratamentos e se acostumam com a falta do orgasmo na sua vida. Em geral, as fontes de informação continuam sendo os livros especializados em tirar dúvidas sobre sexo e as amigas.    Outro
fator que contribui para esta conquista íntima feminina é a idade: aos 30 anos, por exemplo, a mulher tem o seu auge biológico e é neste período que ela consegue realizar-se sexualmente mais fácil que em outras fases da vida. Além disso, é nessa faixa etária que a mulher tem mais desejo e atinge o orgasmo com maior frequência.
Sexo, para a mulher, parece estar se tornando, finalmente, um exercício de prazer menos carregado de culpa. “As mulheres estão interessadas no prazer, querem ter retorno na atividade sexual como em outras áreas de sua vida”.


Sexo foi um dos assuntos de maior repercussão nas edições. O enfoque foi a falta de desejo sexual das mulheres e a dificuldade que elas têm para atingir o orgasmo. Pesquisas, depoimentos e consultas com especialistas sobre o assunto foram usadas para demonstrar que, apesar de o sexo ser um assunto tratado tão abertamente na sociedade contemporânea, ainda existem tabus, preconceitos e bloqueios que as mulheres encontram para conquistar a própria satisfação.

Tema 2: Maternidade

Ideia Central: A opção pela maternidade tardia pode causar danos à mulher e ao bebê.

Adiar o primeiro filho é uma tendência mundial, estimulada pelas aspirações profissionais e propiciada pela medicina, que hoje dá a mulheres transbordando os 40 anos a oportunidade de se tornar mães. De 1975 até agora, o número de mulheres que engravidam pela primeira vez após os 30 anos de idade triplicou no mundo.
As brasileiras, em média têm o primeiro filho aos 26 anos, mas para muitas mulheres, a maternidade depois dos 35 ainda é um desafio, pois é difícil engravidar nessa idade. As chances de uma gravidez natural diminuem com o tempo: na população em geral, o número de brasileiras com 40 anos ou mais que utilizaram as técnicas artificiais de concepção dobrou nos últimos dez anos. Aos 40 anos, a natureza joga contra. Sem ela, resta a ajuda da ciência e cada vez mais quarentonas se propõem a esse desafio. E algumas saem da prova vitoriosas, com um bebê nos braços.
A mulher já nasce com todos os óvulos que vai usar para gerar filhos. Com o  passar dos anos, esses óvulos envelhecem e perdem qualidade, o que dificulta a formação de embriões. As dificuldades que uma mulher aspirante á mãe enfrenta a partir dos 35 anos são reais. Por exemplo: abortos espontâneos, aos quais as mulheres mais velhas  estão especialmente sujeitas. Doenças crônicas como diabetes, obesidade e hipertensão, também podem provocar a interrupção da gestação. Além disso, o risco de uma mulher de 35 anos ter um filho com síndrome de Down é de um em 360, quatro vezes mais do que  uma grávida de 25. Ainda, o risco da depressão pós-parto é maior em mulheres acima dos 35 anos que já tenham apresentado propensão para o problema. A futura mãe tem de ter condições de criar, educar e amar aquela criança.
Um das principais razões é a prioridade na carreira. Mulheres maduras, profissionais responsáveis, podem ignorar o relógio de ponto no escritório por um tempo, mas o relógio biológico, esse não pára. Outro fator que contribui para isso é que qualquer mulher que já tenha passado dos 30 sabe que aquele quilo extra que se perdia com tanta
facilidade de repente finca o pé e se recusa a ir embora. Para a maioria das mulheres, o sobrepeso abate a auto-imagem, o prazer com o sexo, a energia para cuidar de uma criança pequena – e assim contribui para que a mãe alimente o sentimento negativo de que não chegou lá apenas tarde, mas tarde demais.
A mulher que se sente pressionada a conceber estará vulnerável aos dilemas que atingem as mães tardias, porém aquela que está segura da decisão de gerar um filho será bem-aceita, seja qual for sua idade.
A revista apresentou de forma clara os problemas de saúde e as dificuldades que uma mulher pode enfrentar ao ter uma gravidez tardia. O tema foi enfatizado devido às mudanças comportamentais da mulher no século XXI: a opção de estudar e trabalhar em  vez de viver como dona-de-casa (como em outros tempos), bem como o desenvolvimento de ciências capazes de proporcionar à ela a maternidade no momento em que a natureza de seu corpo não é a mesma de idades mais férteis.

Tema 3: Filhos/ Família

Ideia Central 1: Mulheres têm dificuldade em dividir a profissão com as responsabilidades de ser mãe.

Abandonar uma carreira profissional para cuidar só da família em casa pode ser um retrocesso, mas é um caminho que muitas mulheres estão tomando por necessidade ou opção. Está cada vez mais comum, mulheres com carreira brilhantes abandonarem o emprego para cuidar dos filhos. “Há mulheres deixando a carreira para cuidar das crianças. Isso é um movimento saudável para muitas delas”. E elas estão abandonando a carreira, mesmo quando podem pagar uma babá: não querem ficar fora de casa o dia todo e ter os filhos educados por estranhos.
No entanto, no âmbito individual, a maioria ainda se mostra confusa para lidar  com a multiplicidade de papéis. É muito difícil para a mulher conseguir administrar os papéis que são exigidos dela: provedora, junto com o homem, na parte econômica, alicerce emocional da família e profissional bem-sucedida. Hoje, ser "boa mãe" é tarefa mais exaustiva. Ela precisa ser professora, psicóloga, enfermeira, cozinheira, motorista, conselheira e ainda trabalhar fora. Para a maioria das mulheres, assumir a responsabilidade irrestrita pelos filhos é uma questão indiscutível.
A conquista do mercado de trabalho e a abertura de carreiras possíveis para as mulheres podem ter despertado um lado obscuro da personalidade delas: filhos  atrapalham a carreira e as finanças da família está contribuindo para o surgimento de  uma geração obcecada por sucesso e dinheiro. As chamadas mulheres bem-sucedidas estão perdendo seu espírito altruísta. “Elas preferem ganhar dinheiro a fazer trabalhos voluntários ou a se dedicar à família”. A partir daí, nasce o embate da luta da mulher para não ser mãe.
Alto custo e certo preconceito na âmbito profissional são os principais motivos  para não ter filhos, principalmente entre 30 e 35 anos. “É justamente a idade em que as mulheres costumam definir se vão optar pela carreira ou pela maternidade”.
Converse sobre a vida com uma mãe que trabalha fora. É praticamente certo que uma de suas principais fontes de angústia seja deixar o filho em casa quando sai para o escritório. Por outro lado, uma mulher que abriu mão da carreira para cuidar das  crianças decerto vai lamentar a monotonia de seu cotidiano, a ausência de uma vida "só sua", já que tem outras vidas para cuidar. Em qualquer um dos casos, a mulher convive com uma culpa aparentemente incontornável que acompanha a maternidade.
Se todas as mulheres inteligentes abandonarem seus cargos para ficar em casa, quem vai garantir um futuro melhor para o mercado de trabalho para elas? Os homens? 
“Eu não acho errado uma mulher em casa vivendo para o marido (...) Apenas acho diferente do que se esperava para a vida das mulheres no século XXI”.
A mulher contemporânea vive agora ao conciliar uma carreira extraordinária com uma família claramente antecipatória. Simplificar antes de tudo, equilibrar o tempo gasto com o trabalho e a vida profissional é uma forma de amenizar as dificuldades.

Com a participação mais ativa no mercado de trabalho aliado a métodos contraceptivos, o sexo feminino diminui o número de gestações, alterando diretamente a estrutura familiar. Os relacionamentos entre mães e filhos foram diretamente afetados por essas mudanças.
A revista acompanhou e relatou esses processos comportamentais, e dentre as relações familiares, procurou enfatizar as semelhanças entre mães e filhas – e consequentemente as brigas por elas geradas; a saída dos filhos da casa dos pais, o que  abala principalmente as mães; e o dilema de muitas mulheres ao optar pela carreira em nome dos filhos e vice e versa. Este último, em particular, remete a outros dois temas inter- ligados nessa análise: a gravidez tardia e a participação mais intensa da mulher no mercado de trabalho.

Tema 4: Mercado de trabalho.

Ideia Central 1: Mulheres têm mais escolaridade que os homens, mas não têm salários e cargos igualitários.

As meninas levam a melhor sobre os meninos na vida escolar - mas perdem a vez para eles quando começa a vida profissional. Mesmo as melhores alunas alcançam, na vida adulta, sucesso profissional mais tímido que o dos meninos. A presença de mulheres nas diretorias de grandes empresas, nos altos escalões do governo e na vida acadêmica fica muito aquém da maioria masculina. No mundo todo, as mulheres são minoria nas posições mais altas da carreira científica e muitas vezes, meninas geniais desaparecem ao chegar no mercado de trabalho.
As brasileiras têm mais anos de estudo que os homens. Hoje, as mulheres possuem, em média, mais anos de escolaridade do que eles. Nos campi universitários, há cerca de meio milhão a mais de moças do que rapazes e elas ocupam número de carteiras não
apenas nos cursos de graduação como também nos de mestrado e doutorado. A maioria dos diplomas da área de humanas continua indo parar nas mãos das mulheres. Os cursos predominantemente femininos são nutrição, fonoaudiologia, pedagogia, psicologia e enfermagem. A ausência de mulheres no topo da carreira acadêmica deve-se ao fato de  que elas não estão prontas para tanto.
A dedicação à família pode ser um dos fatores diferenciais. 
Em uma pesquisa realizada em 2002, seis em cada dez trabalhadoras consideram sua ocupação apenas como um emprego, não como uma carreira. Por mais durona, carreirista ou workaholic que uma mulher possa ser, ela provavelmente tem ou teve ao longo da vida uma preocupação com a casa, a educação, a saúde e o bem-estar dos filhos ou dos familiares.

A relação da mulher com o mercado de trabalho ainda é sigilosa, apesar de tantas conquistas nessa área, principalmente após as conquistas do movimento de mulheres. Segundo a revista, a mulher contemporânea dedica-se muito mais aos estudos em busca de uma carreira. Com a alta competitividade, principalmente no que diz respeito aos homens, as mulheres estão cada vez mais em busca de especializações em suas áreas profissionais.
A diferença salarial entre os sexos ainda é uma grande barreira a ser conquistada e demonstra que a sociedade ainda conserva valores tradicionais e machistas. Um bom exemplo disso é o fato de a mulher, em grande maioria, ser a responsável pela administração do lar e do trabalho doméstico, mesmo realizando atividades semelhantes a dos homens.
É certo que o gênero feminino conquistou áreas e direitos até então só concedidos  ao masculino. Mas, em muitas áreas, como a ciência e a política, a participação de mulheres ainda é baixa. Em suma, elas ainda enfrentam preconceito com relação as suas atividades femininas em algumas áreas do mercado de trabalho, aspecto que a revista retrata e em alguns momentos reforça.

Tema 5: Feminismo, mudanças sociais e conquistas históricas da mulher

Ideia Central 1: As mulheres mudaram seus objetivos ao longo dos últimos 40 anos.

A luta política lhe deu espaço na vida e no mercado de trabalho. A medicina aumentou seu controle sobre o corpo. Engajada em batalhas culturais, ela pôde expressar melhor sua sexualidade. Ao longo do último século, a mulher conquistou o poder nos mais diferentes sentidos.
Historicamente, em cada década, as mulheres desejaram algo novo para as suas vidas. Em 1968, as mulheres como Sara Kubitschek eram impulsionadas a entrar na política, e os livros sobre sexo estavam em alta – as mulheres ajudavam a impulsionar o fenômeno, em meio a revolução cultural e sexual de época. No mesmo ano, o movimento
feminista não tinha fincado raízes no país e as mulheres que se expunham publicamente de forma ousada ainda despertavam um misto de choque e reações moralistas.
A partir de 1978, a mulher mostrou que podia fazer o que quiser. Pousar nua, trabalhar, morar onde quisesse. Já na década de 1980, as mulheres começavam então a cultuar a forma física nas academias de ginástica.
A partir de 2001, a busca pelo prazer sexual entrou definitivamente na agenda da mulher moderna. As cirurgias plásticas também aparecem com maior ênfase nesta fase: muitas mulheres recorriam a essas operações em grande escala com o sonho de virar “outra pessoa”.
Em 2007, as mulheres passaram a ter presença marcante no Congresso Nacional e em 2008, a mulher se volta a questões antes só tratadas abertamente pelos homens, como a busca pelo prazer.
É possível perceber que o tema de maior aparição nas edições foi com relação ao feminismo, as conquistas históricas da mulher a as mudanças sociais consequentes desses processos (temas interligados). As lutas contra o preconceito, e por conquistas mais individuais, são alguns objetivos das mulheres contemporâneas – objetivos que mudaram  ao longo dos últimos 40 anos. Todo este processo, agregado à importância que alguns valores femininos têm em atividades de cunho social, permitem compreender melhor o contexto dos papéis exercidos e atribuídas pela mulher no século XXI.
Em suma, a representação social quanto ao feminino encontrada na revista Veja se refere à mulher que está na busca contínua pelo prazer sexual; que luta por seus direitos individuais; enfrenta a difícil escolha entre maternidade e profissão – fato este ligado diretamente à opção da gravidez tardia e à modificação da estrutura familiar atual. Além disso, ela sempre está atenta às tendências da moda; busca estar em forma e manter a beleza da juventude ao longo dos anos.
A mulher de Veja também luta contra o preconceito machista e a inferioridade salarial no mercado de trabalho, âmbito este conquistado cada vez mais por elas nos mais diferentes setores sociais. A dedicação aos estudos e a especialização profissional tornou-se uma batalha diária em nome da concorrência e o gênero feminino ainda tenta aliar o trabalho aos cuidados com o lar e a família, procurando ser mãe e esposa dedicada. Esta é a mulher de Veja do século XXI.
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         INTRODUÇÃO
A polícia militar representa um grupo específico do campo burocrático do Estado que exerce um poder legal e extralegal sobre a vida e sobre o cotidiano da população, principalmente em se tratando da população urbana. Para que se possa entender o papel e o funcionamento da atividade policial militar na sociedade sergipana e brasileira, faz-se necessário refletir sobre o fato de que a corporação que ocupa um lugar específico na divisão do trabalho, de dominação, precisa ela mesma reproduzir-se, construindo mecanismos para que ela se torne um meio eficaz do exercício do poder. Os policiais militares são socializados, formal e informalmente, a partir de certos princípios práticos de ação e de formas específicas de classificação no mundo, capazes de torná-los úteis e obedientes ao mesmo tempo, ou seja, disciplinados para o exercício do poder disciplinar e do poder sobre a vida. 
Estão associadas ao trabalho policial diversas representações sociais, entre as quais se destaca a imagem de uma atividade fisicamente exigente e arriscada, em contato com situações de violência e com ambientes socialmente desvalorizados. Tal atividade seria adequada apenas aos indivíduos portadores de disposições que também se associam à representação da masculinidade hegemônica, como a disposição para a violência física, a coragem e até certa insensibilidade. Uma das evidências da idéia de que o trabalho policial exige um bom condicionamento físico é a realização de uma prova física como parte do processo de seleção, o que ocorre em praticamente todas as polícias. Após o curso de formação, entretanto, apenas os policiais militares são obrigados a passar por testes físicos periódicos. Quanto aos policiais civis, a exigência do teste físico resume-se ao momento da seleção, indicando que é mais um elemento para restringir o ingresso de indivíduos com menor aptidão física, do que algo efetivamente necessário ao bom desempenho profissional. 
Nesse sentido, esta pesquisa sob a abordagem de gênero pretende explicitar os meandros do processo de socialização, dando prioridade ao problema da construção ou do modo específico de produzir a subjetividade social a partir das técnicas e dos mecanismos de individualização exercidos no cotidiano de trabalho do policial, destacando as experiências das mulheres policias.        



Objetivo geral: 
Analisar as relações de gênero no trabalho da Polícia Militar no 3º Batalhão em Itabaiana/SE, destacando avanços e barreiras encontrados para a ampliação dos direitos e da cidadania das mulheres por meio da democratização das relações sociais e enfraquecimento do patriarcado na instituição e na sociedade. 
Objetivos Específicos:
Traçar o histórico da Polícia Militar destacando o contexto de sua inserção em Itabaiana/SE.
Caracterizar o perfil profissional dos policiais enfatizando as relações de poder e hierarquias, observando a expressão da segmentação/divisão sexual do trabalho na instituição.
Indagar se os profissionais militares identificam e compreendem as diferenças de gênero, observando os impactos a partir da inserção da mulher. 
Analisar as estratégias utilizadas por mulheres policiais militares para integrar os papéis público X privado.  
Considera-se que os sujeitos sociais não são meros receptáculos de conteúdos significativos, mas, sim, que eles são inventados a partir de determinadas relações de poder implicadas no processo de subjetivação pelo qual passam aqueles indivíduos que são considerados “seqüestrados” da vida social pelo aparelho policial do Estado.   
A cultura presente na formação militar, por exemplo, nos espaços formais e informais, ou melhor, entre formalidades e informalidades assumidas, apresenta-se com uma dinâmica particular cheia de elementos instigantes, a saber: os modelos de exercício de autoridade militar, a inadaptação à corporação se expressa constantemente através das falas dos policiais, os códigos disciplinares e a decorrente preocupação com a forma da sistematização de condutas, a contradição entre a rigidez destes ordenamentos e a desordem vista em outros aspectos organizacionais, além dos valores norteadores, e características peculiares da Polícia Militar de Sergipe.  
Neste sentido para este estudo, considerando as restrições ao trabalho de mulheres nas atividades de policiamento ostensivo, foram antecipadas algumas hipóteses:
a) Particularmente para as mulheres, a organização militar pode contribuir para gerar conflitos no exercício da função policial. 
b) A participação das mulheres em atividades na rua é dificultada por sua fragilidade física, mais por argumentos emocionais do que racionais. A capacidade física que precisa ser comprovada, dentro dessa forma de pensar, é a da mulher; presumindo-se que todos os homens são fortes e preparados para todo tipo de enfrentamento e as mulheres não. 
c) Os cuidados em relação à colega mulher reforçam as noções a respeito de sua fragilidade, bem como a sensação de força dos colegas homens que se colocam como seus protetores. Essa relação é o que, especialmente nas atividades desempenhadas na rua, justifica que se classifique a mulher como um estorvo, por aumentar a carga de trabalho dos colegas homens. 
d) A inserção da mulher na polícia militar tem se dado devido à necessidade de comportamentos mais comunicativos, expansivos e interativos dentro da instituição que tem uma marca muito forte de conservadorismo, e surge a necessidade de modificar as regras da instituição, em virtude dos processos de mudanças da sociedade, tem surgido a necessidade de “quebrar” o preconceito de que a profissão de polícia é masculina e perceber que a inserção da mulher é fundamental para a ocorrência de tal processo, uma vez que está atrelada a hierarquias de poder desfavoráveis ao gênero feminino.
Nesse sentido, trabalhar gênero é analisar a realidade, as relações sociais, as atribuições postas para os diferentes segmentos que são estabelecidos pelas organizações da sociedade, para contestar os direitos de igualdade e cidadania, que é uma luta de longa data. 
Tudo isso suscita a curiosidade em aprofundar o estudo sobre as relações de gênero no trabalho do Policial Militar em Sergipe.  Os estudos sob a abordagem de gênero ampliam-se a partir da década de 1950, trazendo críticas aos paradigmas dominantes nas ciências, particularmente questionando os padrões androcêntricos que tratavam as mulheres sob óticas naturalizantes e a- históricas.
A subordinação da mulher incide da própria maneira como a sociedade é socialmente constituída, com a criação de obstáculos que dificultam a emancipação dela na cultura, na política, no âmbito familiar e principalmente no trabalho. As barreiras que bloqueiam essa emancipação não podem ser homogeneizadas, nem mesmo naturalizadas, pois cada país, com sua cultura, religião, economia etc., pode ter formas diferenciadas no modo de reconhecer a mulher em seus papéis.
A superioridade masculina faz com que as identidades femininas se percam no caminho da submissão e que os homens se afirmem nas estruturas sociais de produção e reprodução como os mais favorecidos. Tal fato é também produto de uma colaboração do sexo subordinado, que às vezes assume práticas de dependência, no entanto, é preciso que as mulheres tomem consciência do ocorrido e busquem uma transformação concreta das relações que se processam entre os sexos. A mulher sempre foi vista como objeto de conservação do poder masculino, em preservação do seu estado matrimonial; elas negam seu papel de troca entre os sexos e se reduzem a meros instrumentos de produção e reprodução que é substancialmente determinado pelo homem. Em que segundo Bourdieu (1999), a divisão sexual está inscrita, por um lado, na divisão das atividades produtivas a que nós associamos a idéia de trabalho, mas também, na divisão do trabalho de manutenção do capital social e do capital simbólico, que atribui aos homens o monopólio de todas as atividades oficiais, públicas, de representação, 
e em particular de todas as trocas de honra, das trocas de palavras, sobre as das mulheres, e de que esta economia reduz ao estado de objetos de troca. 

Justificativa
Estudar todos os processos da polícia militar se faz necessário para obtermos resultados significativos em torno das novas relações sociais em que a questão da mulher como trabalhadora integrante de um órgão marcado por forte tradicionalismo, predominantemente masculino, analisando as relações existentes de hierarquia entre homens e mulheres, colocados sempre em contextos desiguais, possibilitando tratar dos direitos humanos das mulheres, mostrar que apesar das diferenças biológicas, as mulheres têm as mesmas condições físicas e intelectuais de garantir seus espaços no setor público, como portadoras de direitos e de cidadania. 
No entanto, a mulher nos espaços considerados masculinos está marcada por fortes estigmas preconceituosos que as atingem diretamente, de forma que elas se sintam discriminadas e insatisfeitas, buscando assim novos espaços de exercício profissional.
A Polícia Militar e militares ainda permanecem com o anseio de dominação sobre a mulher, principalmente no campo profissional. A divisão sexual do trabalho nesse campo é naturalizada ou vista como natural. Não obstante, as mulheres militares estão tomando consciência da sua condição de subordinação e buscando uma transformação concreta das relações que se processam entre os sexos na profissão, ainda que em longo prazo e tendo que superar enormes obstáculos.
Metodologia
 O estudo visa analisar as experiências construídas por policiais no seu cotidiano de trabalho, haja vista que o serviço social intervém na vida cotidiana das pessoas, recuperando as memórias e as histórias enquanto construções individuais e coletivas. 
O campo empírico da pesquisa constitui o 3º Batalhão da Polícia Militar (Itabaiana/SE), responsável pela preservação da ordem pública através policiamento ostensivo e manutenção da ordem da cidade e de algumas cidades circunvizinhas.  A pesquisa apresenta características de um estudo qualitativo, sem desconsiderar as dimensões quantitativas/objetivas do objeto, ou seja, não se elimina o uso da metodologia quantitativa, em conseqüência de seu modo descritivo.  Segundo Carlos Gil (1996, p. 45), a pesquisa qualitativa tem um direcionamento maleável, isto é, possibilita adotar procedimentos flexíveis e integrar nas análises as dimensões quantitativas e qualitativas do objeto estudado.  Esse tipo de estudo privilegia os processos vivenciados pelas pessoas envolvidas, valorizando-se a perspectiva de cada uma, as experiências subjetivas e seus protagonismos. 
O tipo da pesquisa recaiu sobre o estudo de caso organizacional, isso porque de acordo com Gil, constitui:
[...] estudo exaustivo e em profundidade de um ou de poucos objetos, de forma a permitir conhecimento amplo e específico do mesmo; acrescenta que este delineamento se fundamenta na idéia de que a análise de uma unidade de determinado universo possibilita a compreensão da generalidade do mesmo ou, pelo menos, o estabelecimento de bases para uma investigação posterior, mais sistemática e precisa. (GIL, 1991, p.74).

A população/universo da pesquisa abrange os policiais militares integrantes do 3º Batalhão, atualmente com um efetivo de 165 homens e 14 mulheres, num total de 179 profissionais; dos quais 92,2% são homens e 7,8% são mulheres. Este fato, de antemão, indica uma organização assimétrica ou desequilíbrio nas relações de poder, sinalizando situação desvantajosa para as mulheres nas relações de gênero na instituição. Consta nas estatísticas dos arquivos da instituição que até o ano de 2005 tinha apenas uma mulher em seu efetivo.
O processo da pesquisa foi composto por uma amostra não-probabilística intencional com grande parte do efetivo feminino e parte do efetivo masculino de policiais do 3º Batalhão da Polícia Militar (Itabaiana/SE), tendo como participantes e respondentes das entrevistas um total de oito mulheres, sendo uma oficial e sete soldadas, e um total de três homens, sendo um capitão, um tenente e um sargento. 
Na pesquisa qualitativa, os métodos de coleta de dados utilizados foram vários, dentre eles: técnicas de investigação; fontes bibliográficas primárias e secundárias; documentais; os quais apresentarão base para compreensão do objeto estudado em suas mais diversas dimensões quali-quantitativas, de forma a estabelecer uma relação com o mundo do trabalho. As informações foram desenvolvidas através de dados estatísticos que permitiram traçar o perfil dos profissionais da instituição pesquisada, com ênfase para a inserção feminina na respectiva área de trabalho, sempre vista como área masculina.  
Foi priorizada a entrevista semi-estruturada ou parcialmente estruturada que segundo Richardson (2007), tem como objetivo obter do entrevistado o que ele considera os aspectos mais relevantes de determinado problema, pretendendo-se obter informações detalhadas que possam ser utilizadas em uma análise qualitativa. Entretanto, a entrevista é considerada a principal técnica para a coleta de dados em diferentes momentos do campo. 
A entrevista semi-estruturada foi formulada com base num roteiro pré-definido composto por perguntas abertas sobre informações pessoais para se traçar o perfil da amostra. As entrevistas foram agendadas e gravadas com a autorização dos respondentes, por questões de preferência, algumas foram realizadas na própria residência do entrevistado e outras foram realizadas no 3ºBPM. Em seguida foram transcritas, como forma de conhecer e se apossar o máximo das informações oferecidas por tais trabalhadores para podermos responder da forma mais clara possível os nossos objetivos. Por questões de sigilo, os entrevistados não serão identificados, usaremos pseudônimos de super-heróis de desenho animado para identificá-los.
Na análise dos elementos empíricos da pesquisa foi empregada a análise de conteúdo que, segundo Bardin:
 A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens. (BARDIN, 2006, p.37).

Também foi utilizada a análise documental (histórico da instituição, fichas de identificação dos policiais), fontes escritas úteis para fornecer informações referentes a fenômenos sociais, sendo que o estudo desses documentos pode constituir fontes importantes para a pesquisa social. 
           SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA: Impactos à Cerca Das Novas Relações Sociais.
Há certa unanimidade em apontar a escassez de estudos históricos e sociológicos sobre as instituições e práticas policiais no Brasil. Pode-se, todavia, afirmar que tal escassez é um fenômeno muito mais geral e diz respeito também a outros países. 
Considerações à Cerca dos Conceitos de Trabalho/Competências e Qualificação. 
Segundo MARX (2003), é por meio do trabalho que o homem torna-se um ser social, distinguindo-se completamente dos outros animais. É através do trabalho que o homem atua na natureza, modificando a si mesmo e aos outros homens, para satisfazer suas necessidades ao tempo em que cria novas necessidades. Assim, a categoria trabalho se organiza como fonte primária de concretização do ser social, visto que as alterações advindas do mundo do trabalho têm registrado uma classe trabalhadora cada vez mais diferenciada, ou seja, dividida, individualizada; o que marca as distinções entre qualificados/desqualificados, mercado formal/informal, homens/mulheres.
O processo de globalização tem proporcionado novas discussões à cerca do trabalho na contemporaneidade, entendidas a partir das novas constituições estabelecidas pelo capitalismo, seus impactos e variações originadas pela superação do paradigma fordista, em evidência do modelo flexível. 
Em um momento marcadamente competitivo e de inovações tecnológicas é preciso reativar e aproveitar as competências dos trabalhadores, ou seja, utilizar-se de todas as contribuições que cada um tem a oferecer à empresa, em que segundo Ramos (2006): A competência é tomada como categorias ordenadoras das relações sociais de trabalho internam as organizações produtivas. Portanto, apropriada á gestão da flexibilidade técnica e organizacional do trabalho. (RAMOS. 2006 P. 176).
A nova formação exige do trabalhador demonstrações inusitadas, uma vez que o novo mercado flexível é relativamente instável, ou seja, com possibilidades de inovação e mudanças constantes. É aí que o trabalhador tem que estar preparado para assumir competências de imediato, a tal ponto de sua complexidade. Esse procedimento pode ser conhecido como “evento” e mostra o quanto o profissional moderno tem que estar aberto às várias situações pré-existentes. 

É interessante perceber competência como um conjunto de quatro saberes: saber; saber fazer; saber-ser; e saber-conviver. Existem questionamentos em torno da ligação existente entre qualificação e competência, o que proporciona aos produtores de maior competência a saberes hierárquicos. Será através das competências que se formarão as listagens horizontais e verticais dos profissionais dentro das empresas. A personalidade, neste contexto, se torna fator decisivo para a contratação do sujeito que é testado a todo o momento e passa por várias séries de seleção para permanência, assim como a autonomia também é imprescindível para o indivíduo que nesse novo processo de acumulação flexível pode ser avaliado sob duas formas: 
uma é a autonomia no interior da organização do trabalho; a outra é a autonomia de poder mudar de emprego ou função, mas, no entanto, existem empresas que qualificam a todo tempo seus funcionários para que não saiam da empresa desqualificados, o que conserva a empregabilidade (manter competências) dos sujeitos trabalhadores. 
O policial militar, agente prestador de serviço está ligado a uma corporação chamada de polícia militar que é uma organização mantida pelo Estado para prestar serviço à sociedade. Como afirma Sette: “O policial é um servidor público, ou seja, está ali para prestar serviços à sociedade, para os quais a lei deu competência e, mais, lhe compeliu a prestar”. (SETTE, 2002, p. 88).
Abordagem de Gênero: Divisão Sexual e Mercado de Trabalho. 
Segundo Barros (2008), o conceito de gênero pode ser compreendido como uma construção social desigual a partir da hierarquia entre os sexos. 
 A problemática de gênero está presente, seja na divisão do trabalho, seja no aspecto dado à diversidade, seja na imputação de prioridades a grupos vulneráveis. O conceito de gênero constitui uma ferramenta teórica significativa e oportuna por favorecer a análise dos diferentes lugares de poder que homens e mulheres ocupam no mundo do trabalho e que devem ser identificados para se compreender como o trabalho e a formação repercutem diferentemente nos aspectos da vida dos indivíduos, de acordo com o sexo (SCOTT, 1990). 
É importante perceber que sempre existiu uma divisão dual de gênero e que esta se expressa pela dominação do homem em relação à mulher e que, apesar dos avanços obtidos principalmente pelo feminismo, ainda persiste a dominação que existe na essência de todas as práticas de desenvolvimento da sociedade, principalmente ao se abordar a questão da divisão sexual do trabalho, em que as relações sociais de gênero fundamentam-se na captação de que as diferenças entre homens e mulheres são decorrentes de construções culturais, são produtos da cultura e não decorrem de dados biológicos.
 O conceito de gênero é então para o feminismo a possibilidade teórica e política de criticar para modificar a sociedade de modo que venha eliminar ou ao menos suavizar as desigualdades entre os sexos, que de fato permanecem intrínsecas na sociedade.
  Bourdieu (1999) coloca que as desigualdades de gênero se reproduzem conforme um sistema existente da sociedade que ele chama de habitus, e que é adquirido desde a infância, através de uma coletividade de agentes e instituições. 
As diferenças estão em todas as partes da sociedade, o que provoca desvantagem feminina nos campos sociais, econômicos, culturais e políticos, isso torna a mulher um indivíduo dominado e sem valor. Faz-se presente a necessidade de questionar, criticar os protótipos de subordinação postos pela sociedade de maneira que venham quebrar a historicidade de dominação para que se possa desenvolver uma sociedade cidadã e democrática em termos de gênero, onde as mulheres conquistem novos espaços de participação. Neste sentido, a questão do trabalho tem sido colocada em ênfase no campo dos estudos ao longo dos últimos anos, na tentativa de compreender a realidade complexa que se processa ao redor da sociedade, assim como entender de que maneira os sujeitos sociais se organizam no seu interior.
O trabalho feminino não apenas depende da oferta do mercado, como de suas necessidades e qualificações, mas de uma combinação de fatores que no decorrer das transformações sociais deve ser bem articuladas, como: as características familiares e pessoais, estado conjugal e a presença ou não de filhos, a questão da idade e escolaridade da trabalhadora e etc.
É fundamental fazer um balanço dos avanços e conquistas das mulheres em torno de uma sociedade que tem como laços enraizados a discriminação feminina, na medida em que faz perceber o que ainda deve ser mudado na sociedade. Apesar dos avanços femininos em termo de escolaridade, e por terem superado os homens nesta questão, ainda obtém salários inferiores aos homens, além de concentrarem em determinadas profissões específicas e discriminadas. A inserção feminina no mercado de trabalho está avançando devido às necessidades postas pela dinâmica dos processos de globalização que requer novas habilidades.
Nos últimos anos tem se percebido a grande inserção da mulher no mercado de trabalho, ainda que de forma restrita, pois elas confirmam a flexibilidade, ou seja, ocupam postos temporários e sem garantias; ao contrário dos homens que possuem mais chances de se efetivar.

Polícia Militar: Aparato Ideológico do Estado

Segundo Althusser (1985), no período do século XIX, o Estado era visto como um instrumento de repressão à qual assegurava a dominação e o poder da classe dominante sobre a classe operária, onde se dizia necessário que as sociedades tivessem mecanismos de controle, em que o Estado sustentava sob sua tutela aparelhos de contenção e coerção da população. Ele ainda acreditava que para se entender o sentido e função real do Estado, é preciso distinguir o Poder do Estado do Aparelho Ideológico do Estado. 
Aparelho ideológico do Estado permanece como tal, durante acontecimentos políticos que afetam a detenção do Poder do Estado. Contudo, este, nada mais é do que a utilização desse aparelho de Estado.
Porém, para assegurar a paz e atender as demandas coletivas de segurança, o Estado moderno foi criado para exercer o que se chamou de “monopólio da violência legítima”, ou seja, o Estado passou a arbitrar os conflitos e a exigir o cumprimento de suas decisões judiciais, por isso, somente a polícia e as forças armadas, que são algumas instituições estatais, podem fazer uso da violência legalmente para proteger o cidadão.
Responsável pelo policiamento ostensivo e preventivo, a Polícia Militar deve atuar em contato direto com a população, com o objetivo de zelar pela segurança pública.
Para Rocha, “o Poder de Polícia, destina-se a garantir o próprio Estado de Direito e os seus fundamentos de racionalidade e promoção das liberdades individuais.” (ROCHA, 2007, p.31). Contudo, de fato, isso não vem se verificando, uma vez que não está se efetivando, o que comprova a deficiência presente nas organizações policiais, e Rocha (2007), coloca que a partir de novidades na legislação brasileira, têm acontecido alguns processos de transferência da “titularidade” do poder de polícia do Estado para o cidadão e para a sociedade civil, como resultado da falta de estrutura suficiente para manter seu poder.
Neves (2002), chama de “controle interno”, ou seja, participação da sociedade civil na elaboração de políticas de segurança e na formação dos policiais. No entanto, a sociedade como um todo não se sente responsável pela insegurança que vem ocorrendo e muito menos pelos encargos da segurança pública, além de possuírem uma imagem estigmatizada de repressão e combate da polícia e dos policiais. Neves diz: “A relação que a sociedade mantém com as polícias é ainda muito instrumental: cobra-lhes um funcionamento adequado e o respeito aos direitos dos cidadãos, mas há pouca preocupação quanto às condições nas quais os policiais exercem suas atividades”. (NEVES, 2002, p.153). 
Assim, percebe-se que a sociedade, da mesma forma que a organização da polícia militar, está marcada por fortes arcaísmos preconceituosos de algumas situações pela qual a sociedade vem passando e também não está pronta para encarar uma realidade como tal.
Para Neves, “Se o papel das organizações policiais em sociedades democráticas é o de coibir o uso privado da violência e o de combater a criminalidade, forçoso é reconhecer que apenas essas organizações não são capazes de cumprir essa missão” (NEVES, 2002, p. 147). 
Apesar dos avanços que as organizações policiais têm conseguido junto à sociedade civil, sua forte dependência ao aparelho do Estado ainda é bem visível, o que impõe barreiras para que surjam novas possibilidades de arranjo nessa organização que possibilitem a construção de uma nova imagem em que serão percebidos como protetores dos direitos humanos e não mais como agentes de repressão. 
A implantação de políticas públicas para a polícia militar necessita da contribuição de vários profissionais de áreas diferentes, a exemplo do Assistente Social que atua diretamente com a “Questão Social”, possuem uma atuação interventiva e interdisciplinar conjunta, capaz de potencializar a elaboração e execução da política de segurança na área da Segurança Pública. 
Em Sergipe existe apenas um serviço de atendimento utilizado pela polícia militar através do serviço social, é o Núcleo de Apoio Psicossocial (NAPSS), existente apenas na capital e que ainda tem um acesso muito restrito, devido sua divulgação ser ainda um pouco limitada, o que evidencia o desconhecimento desse serviço por parte dos trabalhadores militares que atuam nos interiores do Estado, mais especificamente no município de Itabaiana.
O NAPSS incide na prestação de atendimento especializado, através do Serviço de Psicologia Organizacional e Serviço de Assistência Social - SPO/SAS, aos servidores com problemas (saúde, familiares, funcionais...) que possam estar interferindo na sua vida funcional. 
O conceito de segurança pública é muito vasto, ou seja, não está limitado apenas à política do combate à criminalidade e nem se restringe à atividade policial. A segurança pública, enquanto atividade desenvolvida pelo Estado, é responsável por desenvolver ações de repressão e oferecer estímulos ativos para que os cidadãos possam conviver, trabalhar, produzir e se divertir, protegendo-os dos riscos a que estão expostos. 
No entanto, a segurança pública na sociedade contemporânea passa por profundas crises, resultado da deficiência nas chamadas Políticas de Segurança aplicadas em nosso sistema. Precisa-se através do poder público, fortalecer a aproximação da sociedade junto às organizações de segurança pública, principalmente das organizações policiais, a fim de desenvolver um diálogo em prol da resolução dos problemas que afetam a sociedade.

  Breve Histórico da Origem e Formação da Polícia Militar no Brasil.
A polícia aparece como um instrumento fundamental e inseparável do Estado que, em sua organização política, concentra poderes e é, sobretudo, gerido pela classe dominante. O Histórico desenvolvido sobre a polícia explora os contextos político mundial e brasileiro, do aparecimento da polícia. 
Em Sergipe existiu até o ano de 1834 a Guarda Municipal Permanente da Província. Esta denominação foi extinta no ano seguinte (1835), dando lugar à Força Policial da Província, título com o qual a Polícia Militar de Sergipe inicia a sua história. Em 1995 foi criada a Companhia de Polícia Feminina, responsável por tarefas consideradas mais leves, que foi desativada em 1998 e seu efetivo foi distribuído pelas demais Unidades.
 Hoje, a Polícia Militar do Estado de Sergipe conta com: Comando Geral do Estado Maior, Comando de policiamento da capital (CPMC), além de possuir oito Batalhões distribuídos em todo o Estado, sendo três na Grande Aracaju (1º, 5º e 8º BPMs), e os demais no interior (2º, 3º, 4º, 6º e 7º BPMs), além do Batalhão Especial de Segurança Patrimonial (BESP), Batalhão de Operações Especiais (BOPE), e Batalhão de Policiamento de Guardas (BPGd), Hospital da Polícia Militar(HPM), Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças(CFAP), Esquadrão de Polícia Montada, Companhia de Polícia Rodoviária(CPRv), Companhia de Polícia de Trânsito(CPTran), Companhia de Polícia de Choque, Companhia de Polícia Fazendária(CPFaz), Companhia de Polícia Escolar, Companhia de Polícia de Radiopatrulha(CPRp), Pelotão de Polícia Ambiental e 10 Companhias de Polícia Comunitária (4 Companhias no 1º BPM, 3 no 5º BPM e outras 3 no 8º BPM) englobando um total de 26 Postos de Atendimento ao Cidadão (PAC`s).
A Polícia Militar de Sergipe no período que compreende o ano de 1909 até o ano de 2009 já teve 58 comandantes, e hoje tem O coronel José Carlos Pedroso Assumpção como Comandante Geral da Polícia Militar de Sergipe, portanto durante todos estes anos e ainda nos dias atuais não tivemos nenhuma presença feminina nesta função máxima da polícia militar.
 Fato que evidencia o machismo da profissão que não admitiu nenhuma mulher até hoje para comandar a polícia de Sergipe.  Segundo informações da Ajudância do Quartel do Comando Geral, no presente ano de 2009 a Polícia Militar possui um efetivo total de 5.134 policiais distribuídos em todo o Estado.
A carreira policial militar divide-se em duas categorias - praças e oficiais - com suas respectivas subdivisões hierárquicas. 

Tabela 3: Patentes 
	Oficiais superiores
	Oficiais subalternos
	Graduados

	
	Coronel
	
	Primeiro-tenente
		
Primeiro-sargento
	
Segundo-sargento

	
Terceiro-sargento
	
Cabo




	
	Tenente-coronel
	
	Segundo-tenente
	

	

	
	
	
	

	
	Major
	
	Aspirante a oficial
	

	 
	
	Aluno de oficial
	

	Intermediário
	
	
	

	
	Capitão
	
	Subtenente
	











FONTE: Polícia Militar do Estado de Sergipe. 15/10/2008
Símbolos, formas, títulos e imagens são utilizados como construção da identidade Institucional Militar 
Na PMSE percebemos uma preocupação que é originária das organizações militares com a produção de uma imagem social que investe numa boa apresentação individual e coletiva. Esta, além de promover o bom conceito da instituição, na opinião pública, ainda contribui para o fortalecimento da disciplina do seu pessoal. 
Histórico do 3º Batalhão da Polícia Militar (ITABAIANA/SE)
O 3ºBatalhão da Polícia Militar, situado na Avenida Manoel Antônio dos Santos (s/n), localizado na cidade de Itabaiana/SE, é um dos maiores batalhões do interior do Estado. Foi fundado em 10 de setembro de 1991, conforme Boletim Interno-BI nº. 163, durante a gestão do Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de Sergipe, Coronel Joseluci Ramos Prudente. 
Operacionalmente, o 3º BPM é responsável pelo policiamento em 14 municípios circunvizinhos do agreste sergipano, no qual mantêm controle e responsabilidade sob suas delegacias de Polícia (DPMs), situadas principalmente em regiões voltadas para o comércio e transporte de cargas pelas rodovias. Por se tratar de uma Unidade Operacional da Polícia Militar, o 3º Batalhão não poderia deixar de ter sua missão principal regulada nos preceitos constitucionais: a prevenção e manutenção da ordem pública através do policiamento ostensivo fardado.
Possui área de atuação dividida em quatro subunidades, onde o efetivo é alocado em unidades operacionais e administrativas: (I)1ª Companhia localizada nas instalações do 3º Batalhão, é responsável pelo policiamento ostensivo dos municípios de Itabaiana, Areia Branca, Malhador, Moita Bonita. Nossa Sra. Aparecida e São Miguel do Aleixo. (II) 2ª Companhia está localizada na Praça Olímpio Rabelo de Morais (nº93), Carira/SE, a qual é responsável pelo policiamento ostensivo dos municípios de Carira, Frei Paulo, Pedra Mole, Pinhão, Campo do Brito, Macambira, São Domingos. (III) 3ª Companhia localizada na cidade de Ribeirópolis/SE, responsável pelo policiamento ostensivo do próprio município e dos municípios de Nossa Sra. Aparecida e São Miguel do Aleixo. (IV) O Pelotão de Comandos e Serviços (PCSv) localizado também no interior das instalações do 3º Batalhão, responsável pelas atividades administrativas do Batalhão e da guarda do mesmo, possui uma Ajudância para desempenhar serviços de planejamento de patrulhas e escalas de serviços, além de reforçar o policiamento da 1ª CIA/3ºBPM. (V) O Pelotão de Trânsito, localizado no 3ºBatalhão é responsável pela manutenção da ordem no Trânsito da cidade de Itabaiana, além de intensificar operações de blitz em Itabaiana e nas cidades circunvizinhas. Todas estas subunidades têm como seu responsável um ou mais oficiais.
 Desde sua fundação em 1991 até o ano de 2008 já teve 11 comandantes, sendo que destes apenas dois eram coronéis, os outros eram tenentes coronéis. Atualmente tem como comandante responsável pelo seu funcionamento o Tenente Coronel José Enilson Aragão.
Desde o ano de 2005 o 3º BPM tem dado um salto quantitativo em seu efetivo, como também qualitativo em sua estrutura, devido ter sido aprovado pelo Governo do Estado através da abertura do edital de concurso público para provimento de vagas, com a criação de turmas de formação de policiais nos Batalhões dos interiores, em que, recebe uma nova estrutura denominada de Núcleo de Ensino e Treinamento (NET) sob o comando de três oficiais, com a responsabilidade da manutenção e organização do curso de formação para soldados. Este curso recebeu duas turmas cada uma com um total de 40 alunos, sendo 32 homens e 8 mulheres em cada turma, fato este que marca uma maior inserção feminina na instituição, que até a chegada destas novas turmas possuía apenas uma mulher em seu efetivo, e logo em seguida teve um aumento significativo para 14 mulheres.




  Análise do Perfil da Polícia Militar do 3º BPM-Itabaiana/SE.
A análise estatística do perfil dos trabalhadores da Polícia Militar de Itabaiana, com base em dados fornecidos pelo 3º BPM/Itabaiana-SE, descobre as dificuldades de acesso para as mulheres na organização militar, desde muito tempo considerado de domínio masculino e informa sobre a segmentação por sexo nas hierarquias do trabalho. 
A maioria desses trabalhadores desempenha funções de patrulhamento ostensivo 24 horas, em que se formam equipes que são comandadas por um oficial.

Gráfico 2 - Sexo dos Profissionais da Polícia Militar- Itabaiana/SE.

                     Fonte: Arquivos da Polícia Militar. 2009

Confirmada a disposição histórica da profissão, a categoria da Polícia Militar de Itabaiana, ainda é predominantemente masculina, contando com apenas 9% de mulheres, e 91% de homens. Fato que marca o predomínio da masculinidade na profissão que possui grandes marcas do conservadorismo e diferenças de gênero, que se faz presente no dia-a-dia da instituição.
O Gráfico 2, informa sobre o sexo dos policiais militares, com estatísticas segmentadas por sexo, com a relação das mulheres e dos homens no que tange a qualificação e da divisão sexual do trabalho tem-se apresentado diferenciado. 
A maioria das patentes de hierarquia superior ainda permanece representadas por homens, o que de fato demonstrar a autoridade masculina sobre o sexo feminino dentro da instituição, cabendo as mulheres somente uma patente de hierarquia superior que é a de aspirante a oficial e ainda é a menor patente entre os oficiais, ou seja, mantém-se subordinada a outros oficiais superiores. 







Gráfico 3- Patentes 

                   Fonte: Arquivos da Polícia Militar. 2009
Conforme observado no gráfico 3, percebe-se que  todas as patentes existentes no 3ºBPM possuem  uma grande diferenciação entre o número de, oficiais que são: Tem Coronel, Major, Capitão, 2º Tenente, 1º Tenente, Aspirante a Oficial e Sub-Tenente, e graduados que são: 1º SGT, 2º SGT, 3º SGT, Cabo e Soldado, ou seja, a maior porcentagem do efetivo está concentrada entre os praças, principalmente de soldados, enquanto que uma menor porcentagem é composta por oficiais.
Gráfico 4- Faixa Etária
                 
                           Fonte: Arquivos da Polícia Militar. 2009
	No referente à faixa etária dos policiais do 3ºBPM observa-se segundo o gráfico 4 que a maior porcentagem está entre  a faixa etária de 40 e 50 anos de idade com 38%. Seguida da faixa etária de 30 a 40 com porcentagem de 29% e a faixa etária de 20 a 30 anos está quase equiparada a anterior, visto que possui 28% do efetivo, existem 4% que não informam e apenas 1% tem 50 anos ou mais.









Gráfico 5- Estado Civil

           
                            Fonte: Arquivos da Polícia Militar. 2009
No gráfico 5, há um equilíbrio no estado civil do efetivo do 3ºBPM, em que 48% são solteiros e 45% são casados, observando-se que a idade está diretamente relacionado ao estado civil da maioria dos policiais, em que as menores faixas etárias são caracterizadas como  solteiros e as maiores faixa etárias são casados. Porém, há um pequeno índice de divorciados com 0,6% além dos 6,4% dos que não informaram seu estado civil por motivos pessoais.
Gráfico 6- Data de Inserção na Polícia Militar

                                    Fonte: Arquivos da Polícia Militar. 2009
O gráfico 6 trata do ano de inserção dos policiais na corporação militar, e ressalta-se que o maior índice de inserção esta representado por 46% que ingressaram entre os anos de 2000-2006 como conseqüência, como já foi visto anteriormente, do último concurso público para policiais que foi realizado no ano de 2005. 








AS REPRESENTAÇÕES DOS POLICIAIS DO 3º BPM À CERCA DAS RELAÇÕES DE GÊNERO EXISTENTES NO TRABALHO MILITAR
Na investigação para conhecer as representações dos trabalhadores da polícia militar de Itabaiana/SE à cerca de como se dão as relações de gênero no trabalho, diante de uma sociedade marcada pela flexibilidade das relações sociais, inclusive na divisão social e sexual do trabalho, foram realizadas aleatoriamente 11 entrevistas, todas individuais, com policiais de diversas patentes, dando um foco especial as policiais mulheres, sendo 7 soldados femininas e 1 oficial e um grupo menor de homens, sendo 1 capitão, 1 tenente e 1 sargento. Esta forma de seleção da amostra se deu pelo fato de que ao se estudar gênero faz-se necessário buscar um maior aprofundamento das opiniões femininas, tentando perceber como elas se enquadram dentro de uma corporação militar, e se são alvo de discriminação e preconceito por seus colegas do sexo masculino, 
já que essa é uma profissão historicamente masculina, e a escolha das 3 patentes masculinas se deu pelo fato de que estes policiais citados anteriormente terem mulheres subordinadas sob seu comando em seus setores.
 Análises das Entrevistas
	Buscando-se aprofundar mais e obter um maior conhecimento à cerca da profissão e das relações de gênero existentes na instituição, foi construído um roteiro de entrevista em anexo com questionamentos que nos leva a uma compreensão maior da profissão em suas particularidades.
O primeiro questionamento: Quais os motivos da escolha da profissão de policial militar?
“[...] por falta de emprego, aí no momento apareceu a oportunidade de fazer o concurso, fiz e estou até o exato momento. Foi o principal motivo, questão salarial e falta de emprego”. (Entrevistada Tempestade)
“[...] eu entrei na polícia não pela paixão, mas sim pela falta de emprego no momento. Apareceu o concurso da polícia, me inscrevi, passei [...] hoje em dia gosto muito de ser polícia, procuro minha ascensão dentro do quadro”. (Entrevistada Lince Negra).
Como se observa nos depoimentos anteriores, os motivos da escolha profissional para as mulheres apresentaram um equilíbrio entre todas as entrevistadas, demonstrando que as motivações principais giravam em torno do emprego e da questão salarial alcançada com a estabilidade financeira oferecida por um concurso público. Como conseqüência da falta de oportunidade de emprego que é bastante visível na sociedade brasileira.
 Para os homens, percebe-se também uma correspondência com as respostas dadas pelas policiais femininas, conforme o depoimento a seguir: 
[...] a falta de oportunidade, o mercado de trabalho já era muito concorrido na época e foi o que apareceu e eu segurei. (Entrevistado Noturno).
Diante desta pergunta percebemos que as respostas são muito equivalentes entre toda a amostra, tanto feminina como masculina. Portanto, faz-se necessário apreender o quanto a inserção no mercado de trabalho vem sendo dificultada ao longo dos últimos anos. O trabalho vem passando, desde então, por intensa fase de mudanças em que seu processo seletivo tem se intensificado duramente gerando a concorrência que é uma das maiores causas do desemprego estrutural que impõe novos desafios para a sociedade contemporânea e que acirra a busca desenfreada por emprego que traga a estabilidade financeira.
O segundo questionamento: Quais aspectos positivos e negativos foram enfrentados após o acesso na Polícia?
“[...] A entrada do efetivo feminino na polícia acarretou em um impacto muito grande na corporação e muitos não estavam acostumados com a nossa presença. Muitos ainda subestimam nosso serviço não sabendo que é de grande importância nossa presença na corporação”. (Entrevistada Mulher Maravilha)
“[...] infelizmente a gente não tem hoje uma renda salarial boa [...] tudo aumenta menos o salário da gente. Outros aspectos negativos que a gente enfrenta bastante, pelo menos eu, é o preconceito, de certa forma, não sei se é pelo lado deles olharem e verem uma mulher, cara de menina, achar que não ia dar conta do serviço [...]. (Entrevistada Chitara)
De acordo com os relatos, para a maioria das mulheres, a discriminação e o preconceito em relação ao trabalho feminino na polícia configuram os principais aspectos negativos, por considerá-las muitas vezes como “sexo frágil” e incapazes de desenvolver atividades vistas como de competência apenas masculina, o que coloca assim as mulheres militares em situações subalternas dentro da corporação. Porém, outros pontos são levantados, como: a frustração profissional; a não valorização do policial por meio da própria instituição, tornado assim a identidade da mulher policial militar dispersa.
“A entrada na polícia também me trouxe amadurecimento pessoal e estabilidade financeira”. (Entrevistada Mulher maravilha).
“A oportunidade de mostrar de que tem espaço para a mulher na corporação e podemos fazer um bom trabalho”. (Entrevistada Jubileu).
“Os aspectos positivos é que tenho hoje um emprego, uma estabilidade que posso manter minha faculdade e pagar minhas despesas”. (Entrevistada Xena).
Entretanto,como se vê nos depoimentos anteriores, essa profissão desperta também posicionamentos positivos que circulam de uma forma geral por todas as entrevistas na questão da estabilidade financeira oferecida por um emprego concursado; amadurecimento pessoal; oportunidade de a mulher conquistar espaços e possibilidades de formação por meio de diversos cursos oferecidos pela instituição militar; e isso levaria a mulher a ganhar espaço na sociedade, que como diria Cruz (2005), é na sua inserção nos espaços públicos que a mulher se descobre e transforma isso em aprendizado, podendo tornar em exercício de poder, um meio de ser levada em consideração.
Contudo, as respostas dos homens, no tocante aos pontos negativos, apresentam posicionamentos divergentes com as repostas dadas pelas mulheres, conforme verifica-se no depoimentos logo mais abaixo. 
Conforme menciona a seguir um dos entrevistados:
“[...] o lado negativo pode-se dizer que, a polícia militar tem um regulamento que às vezes muita gente lá se esconde atrás do regulamento para oprimir os outros, então por conta desse regulamento a gente às vezes passa por situações as quais não estava esperando, mas com o passar do tempo eu passei a acreditar que não é apenas na polícia militar que existe esse tipo de, vamos dizer que “assédio profissional” no trabalho, acredito hoje, que isso existe em todos os meios, na polícia militar é mais forte um pouco por conta de que ela se mantém regularizada pelo RDE que nem é da polícia militar, é do exército, e por conta disso a gente passa por alguns constrangimentos, e também a remuneração que não é muito boa mais que a gente acaba acostumando”. (Entrevistado Noturno) 
	Os aspectos positivos visualizados pelos homens são bem diferentes entre os entrevistados; vai desde conquistas de amizades até estabilidade financeira. Assim, o meio militar não deve ser visto apenas como um espaço de “dureza” e obediência, mas também como espaço para alocação de companheirismo. Como se verifica nas falas a seguir:
“O aspecto positivo é que encontrei grandes amigos aqui na corporação”. (Entrevistado Gambit)
“O aspecto positivo foi que eu estava desempregado [...] então consegui passar no concurso público e arrumei um emprego [...] estabilidade na vida, um emprego fixo”. (Entrevistado Noturno)
Assim, as hierarquias marcadas por pensamentos conservadores se põem como barreira para o avanço na transformação da profissão, principalmente para as mulheres, que como afirma Cruz (2005), mesmo superando as barreiras de acesso às “esferas públicas”, sua participação ainda é vista como diferenciada. Visto que a mulher, na maioria dos casos, tem dupla jornada de trabalho, ou seja, além do trabalho profissional fora de casa tem também as tarefas domésticas e familiares.
O terceiro questionamento:Considera a organização da polícia militar estigmatizado como um território masculino?
“Há alguns anos atrás sim, inclusive quando eu entrei era a segunda turma de policial feminina, nós sofremos muito com a discriminação. Antigamente havia a companhia feminina, só trabalhava mulher nessa companhia e só fazia serviços leves, assim como escolas, shopping, entregar medalhas. Depois, com o passar do tempo, foi que as mulheres foram distribuídas em outras companhias, RP, choque. Então essa discriminação vem diminuindo com o tempo, hoje em dia temos mulheres coronéis, major etc.” (Entrevistada Lince negra)
O depoimento reflete a opinião da maior parte das mulheres policiais, que acreditam que a polícia é um território masculino, mas que vem mudando a cada dia com a inserção da mulher nesta instituição. Então, para elas, a chegada da mulher fortalece o processo de quebra dessa masculinidade na profissão. Tudo isso é reflexo das conquistas que as mulheres vêm conseguindo na sociedade ao longo dos anos e que leva a sua superação.
As respostas masculinas divergem muito das respostas femininas, uma vez que os homens não percebem a polícia militar como um território masculino em que eles afirmam a existência da igualdade entre homem e mulher na instituição. Assim como a maioria dos homens não percebe o forte caráter machista que ainda existe na sociedade e principalmente neles próprios. Como se observa nas falas adiante:
[...] “Eu vejo que o espaço que ela alcançou fora da polícia é igual ao que ela alcançou dentro da polícia militar, como existe mulher piloto de avião, motorista de coletivo e porque não polícia militar? eu acho que para o profissional ser bom não importa se ele é homem ou mulher, tanto faz um como outro, então a polícia militar não é de forma alguma um território masculino”. [...] (Entrevistado Noturno).
Estas falas mostram que ainda hoje existem resquícios fortes de uma sociedade com traços patriarcalistas, em que permanece uma discussão em torno do sistema do patriarcado que dá acesso aos questionamentos a respeito da dominação feminina, das diferenças que representam o papel do homem em relação ao da mulher, principalmente ao se falar em trabalho.
O patriarcado é historicamente marcado por tal distância ao se impor hierarquicamente, onde mulheres estão subordinadas aos homens, e essa estrutura tem ressurgido com o desenvolvimento do capitalismo. 

[...] “o patriarcado é definido como um sistema sexual de poder no qual os homens possuem poder e privilégio econômico e controle sobre o corpo das mulheres através de diversas manifestações”. (CRUZ, 2005, p.39)

O quarto questionamento:Que fatores você acha que impedem as mulheres de quebrar esse estigma de masculinidade na Polícia Militar?

“Principalmente o uso da força, porque ainda se tem o estigma de que a mulher não é detentora da força, ela é um ser frágil pra tá correndo atrás de bandido, tá usando arma, eu acho que é realmente, mas o que estigmatiza é isso, o uso da força. Só que hoje em dia a gente trabalha mais com a polícia técnica que é o que está quebrando mais essa relação. A gente usa mais técnicas, como de defesa pessoal, de abordagem, onde não é mais necessário usar tanta força bruta”. (Entrevistada Tempestade)
Constatou-se que uma possibilidade da quebra de estigma seria ampliar o número de vagas disponibilizadas nos concursos públicos, já que este número é muito reduzindo e restrito, não ultrapassando 20% do total de vagas disponíveis, dificultando a inserção da mulher na polícia militar, em que, a cada 40 vagas disponibilizadas, apenas 8 são femininas e as 32 restantes são masculinas. Outra questão é de que a mulher é considerada não detentora da força, um ser fragilizado e por isso incapaz. Mas segundo as policiais, isso deve ser quebrado porque hoje em dia a polícia trabalha mais com técnicas do que com força, devido às mudanças que vêm ocorrendo na sociedade que se complexifica, então a polícia não pode se prender ao trabalho com força física, deve também procurar novas formas de trabalho mais aperfeiçoadas.
Alguns dos homens também afirmam que a restrição de vagas impede que haja mais mulheres na instituição, este fato acontece devido o preconceito que as organizações de segurança pública impõem no momento que ofertam um número muito pequeno de vagas femininas em detrimento de um grande número para o masculino, afirmando assim que as mulheres são incapazes de exercer as atividades que são consideradas masculinas, como afirma Cruz (2005), a figura da mulher é constituída como “imagem de mulher feminina, “mulher casa”, “mulher frágil”, fora do mundo do trabalho, principalmente do trabalho policial. Mas existem falas de alguns homens que afirmam que não existe o que quebrar porque para eles, não existe estigma algum de masculinidade.
[...] “a questão é só disponibilização de vagas, [...] nada impede que a mulher desde que tenha uma boa preparação, possa ocupar essas vagas”. (Entrevistado Wolverine)
“Primeiro que, como eu disse, eu não considero a polícia militar um território masculino, então eu acho que é apenas uma teoria, então não existe nada para se quebrar”. (Entrevistado Noturno).
No tocante a estas questões concluímos que a instituição, com suas marcas conservadoras, continuam impondo suas formas de preconceitos contra mulher, limitando o número delas na organização militar, mostrando que permanecem com o pensamento arcaico de que as mulheres não têm a mesma capacidade que o homem para o trabalho militar, e que a força física é posta como uma justificativa de barrar a entrada da mulher na polícia militar.Uma vez que , o concurso possui quatro etapas eliminatórias, a primeira é a fase intelectual, a segunda é uma bateria de exames médicos, a terceira é uma prova física, e a quarta é um teste psicológico.
O sexto questionamento: Se percebem as diferenças de sexo no desenvolver das atividades da polícia militar?
“Eles vêem muito as mulheres como serviços administrativos, para lidar com papelada [...] e os homens, mais serviços de rua, o que eu discordo plenamente”. (Entrevistada Vampira)
 “A força física, isso é inevitável, a única diferenciação é isso, é o uso da força porque o homem realmente é muito mais forte do que a mulher, mais em relação à abordagem, ao uso da arma de fogo, a forma de lidar com o cidadão, às vezes eu acho que a mulher até supera um pouco mais”. (Entrevistada Tempestade).





As falas explicitam a opinião da maioria das mulheres que acreditam que a diferença está em que às mulheres são atribuídas e serviço administrativo e aos homens, o serviço ostensivo, de forma que as mulheres são excluídas do trabalho de rua. Isto são formas de divisão sexual que se perpetua ao longo dos tempos. 
Apesar de que ao se observar comportamentos, atitudes, pode-se verificar algumas diferenças entre os sexos. O que se precisa é saber lidar, trabalhar de forma correta e não preconceituosa com estas diferenças. 
No entanto, existem homens que afirmam não perceber diferença alguma, pois para eles o que existe é preparo ,é competência. Então existem diferenças na interpretação de homens e mulheres, no momento em que as mulheres percebem as diferenças como uma questão de preconceito, já os homens a vêem como uma questão naturalizada.
Quais as oportunidades de qualificação/capacitação profissional na polícia?
 [...] “hoje em dia mudou bastante a cara da polícia, está cada vez mais existam vários cursos, mais ainda é restrito”. (Entrevistada Chitara)
“Os cursos de qualificação e aperfeiçoamento na polícia de Sergipe são muito poucos e quando oferecidos abrangem mais a capital que o interior. Quando acontece algum, a escolha é feita de acordo com o trabalho desenvolvido pelo policial naquele momento. Por exemplo, um curso de prática de tiro, se dará prioridade aos policiais que estão nas ruas em contato direto com os agressores da sociedade”. (Entrevistada jubileu)
Apesar da restrição observada nos cursos de capacitação profissional, a polícia militar tem evoluído nos últimos tempos. Há alguns anos esta organização era mantida apenas por práticas repressivas, sem ter nenhum conhecimento em nenhuma área fora à repressão. Na atualidade alguns órgãos de segurança pública estão promovendo novas formas de trabalho, principalmente a polícia militar, de forma que haja uma aproximação desta com outras questões e não apenas com as questões de violência. A qualificação pode ser adquirida através das competências, mas não a exaure:
“Há sim oportunidades de capacitação agora por conta de que uma escala de serviço apertada uma carga horária super apertada nem todo policial ta querendo se atualizar profissionalmente ele corre dos cursos”. (Entrevistado Gambit)
Nas opiniões masculinas percebemos as mesmas questões, de que a qualificação tem acontecido gradativamente ao longo dos anos, mas que ainda tem muito que avançar. Todavia, entendemos que alguns deles acreditam que a capacitação tem que partir também do profissional e não apenas da instituição, no entanto, existem aqueles profissionais com pensamentos muito arcaicos que se negam à capacitação por acreditarem que a polícia só é capacitada se existir nela a repressão, além da questão de ter uma escala pouco flexível e carga horária bem apertada que não o estimula a procurar a capacitação. 
Décimo questionamento: Quais Conhecimentos/Competências e habilidades são necessárias para a realização do trabalho Policial?
“Acho que primeiramente a parte psicológica, depois vem a técnica [...]”. (Entrevistada Tempestade).
“Primeiramente o conhecimento né, e a parte psicológica bem trabalhada é fundamental [...] Muitas vezes o policial vai para a rua, abalado emocionalmente, e às vezes por conta disso ele vai e chega à rua extravasando e desconta na sociedade que não merece, e acaba pagando por uma coisa que não é de sua competência [...] A polícia não tem psicólogo, não tem nada [...]”. (Entrevistado Noturno).

Diante dos depoimentos citados anteriormente, percebe-se que tanto as mulheres, quanto os homens, colocam que a parte psicologia é de sua importância para que o policial seja bem preparado, um profissional abalado psicologicamente não tem capacidade de discernir sobre o seu papel enquanto profissional diante da sociedade. 




Desenvolve estratégia para conciliar a vida pessoal e profissional?
Desenvolvo,quando eu estou fora da polícia eu procuro não me lembrar dela e procuro lembrar só que eu preciso estudar pra faculdade só da minha vida pessoal mesmo, e quando eu to no batalhão eu procuro não falar da minha vida pessoal, eu separo totalmente. (Entrevistada Chirra)
Assim, é claro que trabalho estressa, deixa a pessoa bem eufórica, mas eu consigo separar. O que eu trabalho aqui as questões difíceis eu deixo aqui, saiu do quartel sou uma civil como qualquer um. Eu tenho minhas questões, eu tenho minha família, minha universidade. (Entrevistada Xena)
De forma generalizada, todas as policiais entrevistadas afirmaram desenvolver atividades que possibilitam tornar a relação profissional e pessoal harmoniosa, afirmando que os problemas domésticos nunca invadem o ambiente profissional e vice-versa, demonstrando que elas são capazes de conciliar as esferas Público X Privado, ocorrendo assim a separação entre a produção e as atividade de âmbito familiar, corroborando, hoje, para um novo pensamento sobre o tipo de ordem social na qual as mulheres viviam. 
Neste sentido, homens opinaram ratificando as falas das mulheres, colocando a mesma alternativa de conciliação do trabalho com a vida pessoal. Como lustrada no relato abaixo:
“Uma Estratégia é separar os problemas, né. Nunca levar o problema de casa para o trabalho e o do trabalho para casa”. (Entrevistado Wolverine)
Quais são os projetos de formação e trabalho- perspectivas para o futuro?
Em relação ao trabalho, infelizmente eu pretendo prestar outro concurso, um concurso federal, sair daqui da polícia né, não porque eu não goste da instituição, é porque a gente tem que procurar o melhor.  E pessoal, pretendo cursar o curso de direito, casar e ter filhos. (Entrevistada Lince Negra)
Estou fazendo minha segunda graduação e pretendo continuar estudando para passar em outros concursos que ofereçam um melhor salário. (Entrevistada Jubileu)
Diante dos depoimentos citados anteriormente, identificamos uma forte insatisfação das entrevistadas com a profissão de policial que as levam a projetarem um futuro fora da Instituição militar, isso como conseqüência do não aceitamento da mulher numa profissão estigmatizada como masculina. Com isso, pretendem prestar concursos públicos para alcançarem uma profissão que haja uma maior valorização e que ofereça melhores salários. 
Contrário as mulheres, os homens evidenciaram possuir projetos diferentes querendo permanecer na instituição militar, até conseguirem aposentadoria.
Isso vem mostrar que além de já estarem a mais tempo de trabalho na polícia do que as mulheres, eles não são alvos de discriminação e preconceito profissional como o efetivo feminino, porque a polícia é secularmente masculinizada.
“Meu projeto para o futuro é a reserva, eu quero me aposentar. Eu acho que cheguei até agora com 25 anos de serviço pra mim já dei demais pela corporação”. [...] (Entrevistado Gambit)
Diante dos fatos, percebemos que as mulheres possuem perspectivas bastante divergentes dos homens, em que pretendem se afastar da corporação, conquistar novos espaços, agregar novos valores. Já os homens pretendem continuar até conseguirem a aposentadoria. Assim, para a mulher, a polícia militar  não tem se configurados como espaços de grandes conquistas, ou seja, ela vem se inserindo aos poucos, e acabam na maioria das vezes com intenção de se afastar o mais rápido possível, devido as suas condições na instituição e da falta de valorização destas.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo objetivou analisar as relações de gênero e a construção da identidade no trabalho da Polícia Militar no 3º Batalhão em Itabaiana/SE, destacando avanços e barreiras encontrados para a ampliação dos direitos e da cidadania das mulheres policiais por meio da democratização das relações sociais e enfraquecimento das relações sociais patriarcais na instituição e na sociedade. Buscando entender as relações entre sujeito e sociedade, por meio do estudo de ocasiões cotidianas vividas, capaz de possibilitar uma maior percepção das determinações sociais, como também dos indivíduos em suas particularidades, a fim de apreender a objetividade e principalmente a subjetividade dos sujeitos envolvidos no processo.
Sabe-se que o preconceito é caracterizado por alguns autores como um juízo preconcebido, manifestado geralmente na forma de uma atitude discriminatória perante pessoas, lugares ou tradições, consideradas diferentes ou “estranhas”. Costuma indicar desconhecimento pejorativo de alguém, ou de um grupo social, ao que lhe é diferente. As formas mais comuns de preconceito são: social, racial e sexual.
Os depoimentos revelam representações que explicitam que a maioria das policiais percebe como natural a diferença entre homens e mulheres policiais, ou seja, as mulheres preferencialmente são dirigidas ao serviço administrativo sendo excluídas do trabalho ostensivo de rua, enquanto os homens são destinados ao serviço ostensivo de rua, revelando uma forma de divisão sexual que se perpetua ao longo dos tempos.  Em geral, os homens que se encaixam no padrão de masculinidade caracterizado por força física, disposição para a atividade física intensa e para o confronto armado e certa aversão às tarefas que envolvam o trabalho com documentos, costumam afirmar que o “verdadeiro” trabalho da polícia se dá nas ruas e não “atrás de uma escrivaninha”.  
As mulheres e os homens que têm mais facilidade para o trabalho que ocorre nas delegacias, como o registro de depoimentos de vítimas, testemunhas e indiciados, análise de documentos e outras atividades de caráter mais sedentário, por outro lado, 
procuram valorizar as características que dominam, afirmando que de nada adianta conseguir conduzir alguém à delegacia sem as provas necessárias ao seu indiciamento. 
 A ideologia da fragilidade e da masculinidade estrutura as representações sobre os papéis masculinos e femininos no cotidiano da polícia. Os estereótipoos organizam as relações sociais no cotidiano do trabalho policial, tendo como ponto de partida uma generalização superficial, chamada estereotipo: "As mulheres são o sexo frágil", “as mulheres não são aptas a serviços de rua"e ainda “a mulher policial tem que trabalhar no setor administrativo". Observa-se então que, pela superficialidade ou pela estereotipia, o preconceito é um erro. 
É diante desta realidade que se faz necessário a implementação de políticas públicas que foquem a questão cultural, enfatizando a educação sem preconceito, para poder evitar a discriminação de gênero no futuro, principalmente nas organizações de cunho mais masculino, como a aqui estudada, e de fato a inserção de outros profissionais no quadro, para o auxílio da resolução de conflitos enfrentados pela polícia é de suma importância, a exemplo do assistente social, já que a profissão é considerada uma das mais estressantes e perigosas, o que de fato, requer uma maior assistência e cuidado. Precisa-se investir mais no potencial feminino como suporte para se pensar melhor nas questões de segurança pública, e a maior intervenção da mulher nestas questões são essenciais para o seu avanço. Não podendo deixar de requisitar a ampliação do número de vagas femininas no quadro da corporação, capaz de eliminar as desigualdades entre os sexos no trabalho da polícia militar.
Esperamos que os estudos de gênero e trabalho proporcionem a possibilidade de alargamento e compreensão do fenômeno com vistas a seu enfrentamento, ou seja, que permita a abertura para as mulheres em todos os espaços da sociedade, tendo em vista que é de direito, conquistado a partir de muita luta.
Por fim, verificamos que existem avanços pontuais, mas, no entanto, sem a ruptura de mecanismos que historicamente inviabilizaram a democratização da instituição policial militar, e nós, como futuras profissionais do Serviço Social, temos o papel de trabalhar junto às instituições na busca da realização da democracia.
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INTRODUÇÃO


O processo de constituição do que se define como feminino e masculino emergiu de uma dinâmica cultural, ainda que muito instável. Estando a mulher dentro do processo de auto-interpretação e produção do feminino, ela foi continuamente levada a superar seus conflitos, reconhecendo-se como membro de sua comunidade, mas muitas vezes tentando superar as barreiras sociais que a oprimiam. Compreendendo-se inserida em um contexto ela foi sendo capaz de, criticamente, pôr-se como indivíduo autônomo, capaz de agir livremente. 
Nessa lógica de pensamento não se tem a pretensão de eleger um problema específico, no caso estudado, o aborto, ligado intrinsecamente, embora não somente, ao feminino-humano e dar uma resposta final a ele. Pretende-se, porém, localizá-lo dentro do espaço formativo e caracterizá-lo a partir de seus paradigmas constitutivos, demonstrando aquele problema como resultado também de um processo social. Busca-se levantar a questão do aborto não como uma um problema específico da mulher, mas como produto de uma sociedade estruturada de modo mais complexo. 
Para a compreensão da questão sobre a interrupção de uma gravidez em nossa sociedade propõe-se reconhecer a mulher a partir da ampla conjuntura em que esta está envolvida, analisando-a. Sendo o indivíduo feminino contemporâneo o resultado de uma sociedade secular, liberal e pragmática, o problema do aborto tomará “forma” nesses paradigmas. 
Para se chegar à compreensão de um indivíduo mais complexo em uma comunidade sócio-estrutural, ou seja, formado em uma comunidade onde todos os fatores que a constituem agem sobre o indivíduo ao mesmo tempo e estão ligados entre si, foi seguida uma linha de pensamento ascendente. Parte-se da visão de como está sendo posta, hoje, a lógica do aborto. Em uma sociedade “disciplinar”, a referida questão é limitada a áreas específicas do conhecimento, sendo o conflito polarizado. A segunda parte consiste na caracterização da mulher como fruto de um meio social estruturante. Toda a lógica de mercado se impõe para formar um indivíduo que contribuirá no “progresso comum”. O último movimento se propõe a, deixando de lado a idéia polarizante da dicotomia razão e religião, colocar no centro a evidente necessidade do progresso comum articulando-o com o conceito habermasiano de “aprendizagem complementar”. 
Para desenvolver esse pensamento foram utilizados dados de pesquisas recentes sobre o perfil do problema em nossa sociedade e dos indivíduos envolvidos nele. Seguiu-se com algumas análises bioéticas analisando os “porquês”: do “tipo causal” (agentes motivadores) e de “sentido finalista” (para que finalidade) da questão estudada. A presente pesquisa não pretende desenvolver nenhum weltanschuung (visão de mundo) ou propor um novo método de análise da realidade. Mas apenas explicitar, em uma situação concreta, como o indivíduo se constitui com o seu meio social. A estrutura básica de pensamento possui relação, ainda que de forma indireta, com os conceitos – não citados no texto – de Dasein (ser-aí) heideggeriano e de razão instrumental de Jürgen Habermas.
Ao fim da pesquisa literária, foi criada a necessidade de se propor o estudo do aborto através de uma visão ampliada da estrutura social. Essa seria responsável por formar os seus cidadãos a partir de seus paradigmas. A questão da interrupção da gravidez é produto de influências sócio-estruturais e não somente de uma ação individual. A mulher aumentaria os seus espaços de ação ao reconhecer-se como resultado de sua inserção em um espaço global e complexo. 


ANÁLISE CAUSAL DO ABORTO: UMA APROXIMAÇÃO INICIAL.


Uma recente pesquisa realizada pela UERJ e Ipas Brasil mostrou o alarmante número de 1.054.243 casos de aborto induzidos realizados no Brasil somente no ano de 2005. Os dados tornam-se mais alarmantes quando suposta a variação do número dos casos decorrente da baixa notificação destes, entre outros motivos, por constrangimento por parte da mulher que aborta em relação à sociedade (ADESSE; MONTEIRO, 2008).
Em outra pesquisa divulgada pelo Ministério da Saúde em janeiro desde ano, coordenada pela professora Dra. Débora Diniz, foi apresentado o resultado de “20 anos de pesquisas no Brasil” sobre aborto. No estudo, foi descrito, em dados percentuais, o perfil das mulheres que recorrem ao aborto induzido: Elas têm entre 20 e 29 anos, declaram-se católicas, vivem com relação “estável ou segura”, estão no mercado de trabalho, possuem mais de oito anos de estudo, têm filhos e, na maioria dos casos, abortam utilizando o misoprostol (DINIZ, 2008).
Se esse perfil pode causar admiração, mais ainda o causaria saber que essa não é uma realidade somente do Brasil. Elio Sgreccia (2002), em seu Manual de bioética, ao introduzir o tema sobre aborto também faz referência a dados do Ministério da Saúde da Itália e encontra um perfil semelhante ao do Brasil. Citando a pesquisa ministerial, informa: “a mulher que recorre com mais freqüência ao aborto mora no sul da Itália, tem como título de estudo o primeiro grau (30,2%), já passou dos 30 anos, é casada (62%) e é mãe de um ou dois filhos.”
Diante desse perfil, poderiam ser questionados os motivos que levariam à prática abortiva a partir do fato de que a maioria dos casos não seriam realizados por jovens “indefesas”, sem estrutura psicológica, afetiva ou social para a maternidade.
 É evidente que esse perfil não pode ser deixado de lado, mas tampouco reduzir o problema e a busca de sua causa aos fatos que são maioria. Portanto, a tentativa de análise do referido problema será do tipo causal, questionado os fatores, em termos gerais, que são motivos da prática abortiva.
Segundo Elio Sgreccia, a questão do aborto pode ser analisada sob diversos ângulos: segundo seus aspectos histórico, social, jurídico, teológico-moral, psicológico, bioético entre outros. Seria uma redução dessa “complexa problemática” tratá-la  somente sob um desses pontos de vistas, esquecendo outros fatores, até de tipo causal, que estão em jogo na questão. O fato de analisar o problema por disciplinas fragmenta-o, limitando-o. É esquecido, com isso, o sujeito em si, completo, reduzindo-o ao religioso, moral, jurídico ou biológico. Não se pretende, no presente neste artigo, analisar cada aspecto em que a referida questão pode ser estudada, mas evidenciar o indivíduo, no caso pesquisado, a mulher, como também sendo um produto social. Todos os aspectos que constituiriam o ser feminino a caracterizariam ao mesmo tempo, de forma conjuntural, global, constituindo assim, um sujeito único.
A impressão que se dá é a de que, muito freqüentemente, analisa-se a questão do aborto sob um aspecto específico, desconsiderando outros fatores que seriam essenciais e influenciariam diretamente a constituição do problema e da compreensão dos indivíduos envolvidos. No aborto, muitas vezes é limitado o problema e, junto com ele, a mulher. A mulher, muitas vezes é caracterizada como religiosa, trabalhadora ou cidadã, cada um desses aspectos com seus direitos e deveres. Porém, é esquecido que o cidadão possui direitos e obrigações ao mesmo tempo em que interage com o social por meio, por exemplo, do trabalho, e essa interação com o meio social é regida por uma moral que, muitas vezes é fundamentada por uma realidade que o transcende. Nesse sentido, no problema do aborto, a mulher não poderia ser considerada sob aspectos específicos, mas pelo que ela é em si e essa essência só é encontrada em um âmbito social global, onde ela constitui a sua individualidade.
Defende-se, muitas vezes, o aborto sob uma ótica do direito. Argumenta-se que a mulher teria o “direito” sobre o próprio corpo no caso de optar pela continuidade – ou não – da gravidez. Todavia, é esquecido o fato de que não há somente o direito sobre o próprio corpo, mas o direito, por exemplo, também à segurança. A lei reconhece que a mulher tem o direito de abortar quando, violentada sexualmente, engravida em decorrência desse crime, mas parece esquecer de que primordialmente ela teria o direito à segurança pública e à integridade física, havendo, portanto, a necessidade de uma punição mais severa sobre os que praticam esse crime. A constituição dá o direito de interromper a gravidez quando a mulher corre perigo de morte ou poderia sofrer danos psicológicos ou físicos. É esquecido, porém, o direito à saúde pública, como uma política de acompanhamento pré-natal de qualidade.
Argumenta-se também, em defesa do aborto, alegações de caráter econômico. A mãe não teria condições financeiras de dar prosseguimento à gravidez não planejada por não possuir recursos materiais suficientes para o seu possível filho. É omitido aí o direito por condições básicas de vida que os indivíduos necessitam, cada vez mais complexas, em uma sociedade voltada para o acúmulo de capital. É desviado o direito ao emprego e renda, necessários para a satisfação das necessidades primárias do indivíduo.
Somando a todos esses, está o direito à informação. Esse não deve ser reduzido à questão “instrucional”, mas também a necessidade da mulher de compreender todos os fatores que estão em jogo em sua estrutura social. Saber que a situação em que ela vive é provocada por condições econômicas, sociais, políticas e ideológicas; saber de todas as conseqüências que práticas como o aborto podem causar, tanto física, quanto psicológicas, é um direito da mulher. Portanto, saber que o conflito não é resumido a uma ação específica, mas que a questão possui condições que a favorecem e possíveis conseqüências, que, na maioria dos casos, seriam mais graves que o próprio aborto, é o início de um processo de verdadeira autonomia.
Tudo isso demonstra que a questão do aborto não pode ser reduzida à uma dimensão específica e limitada do problema. Muito menos, pode-se jogar sobre a mulher todo o fardo da questão, que é mais global do que se possa imaginar. A mulher não é a única envolvida no conflito. Ela é, sem dúvida, segundo Elio Sgreccia “a pessoa mais responsável”, mas também “a mais sujeita à pressão social” (SGRESCIA, 2002, p. 383). A mulher é a primeira, mas não é a única responsável, todos estão envolvidos direta ou indiretamente na questão do aborto.


A LÓGICA DO MERCADO, A MULHER E O ABORTO


O liberalismo é a doutrina que fundamenta a sociedade contemporânea ocidental, em termos gerais. Livre da interferência de um Estado regulador que limitasse as pesquisas ou as ações econômicas, foi-se dando um progresso científico-tecnológico e econômico tão crescente que, além de desencadear benefícios inquestionáveis para a sociedade, também gerou conflitos sociais graves para a própria comunidade mundial. A mulher contemporânea é fruto dessa estrutura social e a questão do aborto, aparentemente de foro íntimo da mulher, emerge entre aqueles conflitos. 
O progresso científico-tecnológico chegou a níveis tão avançados, que o homem torna-se capaz de interferir na própria estrutura física e psíquica. Como afirmou o ainda cardeal Ratzinger em um diálogo com Jurgüen Habermas em janeiro de 2004. Com esse desenvolvimento, o homem tem o “poder de criar e destruir” (HABERMAS; RATZINGER, 2007, p. 61-62) o próprio homem. 
Com o desenvolvimento das biotecnologias o homem transforma-se em objeto para o estudo de si mesmo, como continua a afirmar Ratzinger: “Tornando-se um produto, o ser humano modifica substancialmente a relação consigo próprio.” (HABERMAS; RATZINGER, 2007, p. 74). O corpo, antes “dado” naturalmente, agora é “criado” por uma necessidade específica e pragmática aumentando moralmente a responsabilidade do homem criador sobre o indivíduo criado (HABERMAS, 2004, p. 17). Como acrescenta Dr. Marcio Fabri dos Anjos, no artigo Dignidade humana em tempos biotecnológicos: 
uma introdução: “Superando a visão cartesiana de supremacia do sujeito sobre o objeto, devemos hoje reconhecer a profunda interação entre ambos, ou pelo menos admitir que ao produzir e usar instrumentos, nós nos modificamos com eles (grifo do autor).” (CNBB, 2006, p. 9). 
Portanto, a constituição da mulher hoje, surge nesse processo de transformação social. Ela será, como todos, também um “produto” do mercado. Com isso, todos os paradigmas da estrutura social influenciam, direta ou indiretamente, na formação daquilo que denominamos “mulher contemporânea”. A eficiência, a utilidade, o secularismo, tudo isso estruturado a partir do questionável liberalismo, sendo características constitutivas da estrutura socioeconômica, dariam também chaves de interpretação do significado da mulher, como parcela da comunidade humana ocidental atual.
O desenvolvimento do mercado hoje se regulamenta pela lei da eficiência. A eficácia da produção está associada à menor utilização de tempo, espaço e “matéria-prima”, e à maior qualidade do produto. A mulher também é convocada a produzir indivíduos socialmente capazes de contribuir com a comunidade. Uma deficiência específica seria sinônimo de uma incapacidade global de interação do indivíduo com o meio. Seria justificada, assim, a prática abortiva pela produção ineficaz da mulher que prejudicaria a eficiência do progresso. Conceitos como gratuidade, sacrifício e solidariedade são esquecidos nessa lógica de pensamento, estando esse último em uma relação de interdependência com o “vinculo unificador” necessário para a formação da justiça e do direito em um Estado constitucional (HABERMANS; RATZINGER, 2007, p. 33-38).
O conceito de utilidade na atual lógica de mercado reduz as relações humanas a um caráter pragmático. A mulher, nesse caso, só possui um valor social pelo que essa tem a oferecer à comunidade. Cessando a sua “produtividade”, cessa o seu valor. É nesse ponto em que poderia ser pensado o conceito de uma dignidade humana, como um valor pré-pessoal do homem, não o reduzindo a suas ações particulares. Esse valor estaria posto antes mesmo da ação humana, seria algo intrínseco à pessoa, que a caracterizaria como tal, antes dela definir-se por qualquer interação social. O referido conceito também reduz à relação sexual a uma busca de satisfação pessoal e individual, extraindo dela toda a dimensão de responsabilidade que haveria na relação entre homem e mulher, desde a valorização do indivíduo em si até a responsabilidade que haveria com o nascimento de uma criança, fruto também de uma relação responsável entre o casal.
O caráter secular de nossa sociedade cria sempre novos espaços para o progresso científico-tecnológico e filosófico. Nesse sentido, a própria ação racional é afetada por esse caráter, fazendo com que o indivíduo liberal, seja também secular. A lógica do aborto, com isso, é constituída por argumentos, ditos racionais e pragmáticos, aparentemente, sem nenhuma ideologia que o influencie. O problema é que nesse ponto o indivíduo é fragmentado e reduzido a dimensões específicas e limitadas. 

Não haveria, com isso, uma mulher que trabalha, pensa e possui uma religião ao mesmo tempo, já que a ação racional não poderia ser afetada pela ideologia religiosa. Quando ocorre essa simplificação do sujeito todas as ações humanas são reduzidas a meros fenômenos funcionais positivos. Nesse caso, dimensões como filosofia ou religião estariam sendo desvirtuadas de seu caráter teleológico. 
Não se está a criticar os referidos conceitos utilizados pela lógica de mercado e sua influência na sociedade secular. Todavia, critica-se a ação de projetar características no próprio indivíduo, no caso estudado, a mulher.
 Ela estaria sendo reduzida a um produto de interesse para o desenvolvimento social. Não se está a criticar o caráter pragmático da lógica econômica como tal, mas a transformação do indivíduo em produto de interesse nesse utilitarismo social. Está a se falar de um indivíduo humano, que é mais complexo e superior do que qualquer fenômeno social, como por exemplo, a política, a religião ou a própria economia. Como bem resume Petrini no artigo As etapas de um percurso na sociedade moderna e contemporânea (2006, p. 131): 


O mercado coloniza o mundo e a vida, reduzindo não somente os espaços de gratuidade, tudo calculando em função da conveniência e da utilidade, mas restringindo a própria abertura da razão, que passou a ignorar a busca pela felicidade e dos significados, aplicado-se à produção do lucro e do poder.


Poderíamos falar, entretanto, em pragmatismo, por exemplo, na religião, na lei e na própria sociedade liberal secular. A primeira, em seu caráter teleológico seria utilizada para fundamentar, a partir da crença em uma realidade transcendente, uma moral solidária baseada na busca de uma perfeição última. A lei que, por excelência, é sempre aplicada tendo em vista o seu caráter primeiro, o de organizar a sociedade preservando a vida de seus indivíduos. E a sociedade contemporânea secular, por sua característica liberal, deve buscar o melhor para os que a compõem independente de ideologias particulares, considerando sempre o caráter funcional e positivo das ações. Todas essas dimensões sociais possuem um caráter positivo na comunidade, isto é, atuam objetivamente na organização social.
Percebe-se, com isso, que a mulher contemporânea estando dentro de um contexto social e econômico, liberal, secularizado e pragmático é transformada em produto desse mesmo processo tornando-se útil quando interage com seu meio de forma produtiva, perdendo seu “valor” quando é perdida a sua “eficiência”. A mulher, assim como todos os indivíduos humanos, ao contrário a tudo isso, deve ser compreendida como um complexo, constituída em um processo histórico, político, econômico, tecnológico, religioso, biológico, moral e jurídico, isto é, sócio–estrutural.


NECESSIDADE DE ABERTURAS EPISTÊMICAS: A CAMINHO DE UMA AUTONOMIA ESTRUTURAL


A questão do aborto é, muitas vezes, reduzida a um conflito polarizado entre razão e religião. O “obscurantismo” religioso seria posto como barreira frente ao desenvolvimento científico, tecnológico e econômico. É evidente que o Estado secular não possui uma religião específica, pois entraria em confronto com o a liberdade de culto, uma de suas garantias mais elevadas. Porém, o que deve ser analisado em profundidade é até que ponto a dimensão religiosa e outras ideologias sociais poderiam contribuir para o progresso comum. 
Não é o caso de ser abraçado um pensamento religioso, político, filosófico “oficial”, mas utilizar dos caracteres funcionais positivos que essas podem oferecer à comunidade científico-econômica, em seu objetivo final, que é o desenvolvimento de toda a sociedade.
O problema social sobre o aborto é posto, assim, como conflito complexo e paradoxal, apontando uma dicotomia, em virtude da visão ainda platônica e cartesiana da realidade. É distanciado a “matéria” da “forma”, o “espírito” da “carne” e o sujeito do próprio intelecto. O homem é chamado a escolher entre um desenvolvimento científico material e um sentido moral que lhe é metafísico. A questão é posta como um conflito antagônico entre a razão científica e um sentimento religioso.
Quando o Estado secular é posto no referido antagonismo entre ciência e religião, ele é chamado a fazer uma escolha de risco. Eleger um e deixar o outro de lado. É chamado a assumir uma ideologia que lhe serviria de base para a sua ação de promover o desenvolvimento. Nesse ínterim, ele estaria perdendo a sua dimensão liberal, pois assumiria um modo específico de perceber e produzir a realidade, negado todos os outros que seriam a ele contrários ou diversos.
É evidente que o desenvolvimento racional e científico traz avanços inquestionáveis à sociedade contemporânea, até necessários nesse contexto. Porém, assumindo toda essa estrutura sob a forma de uma ideologia específica e negando toda a contribuição que lhe fosse externa, a sociedade, aparentemente secular e não mais liberal, assumiria a mesma postura de intolerância do catolicismo medieval. Em sua gênese, a ciência pedia o direito de contribuir com o progresso humano, antes dominado pelo monopólio teórico e político das instâncias religiosas. Hoje, a realidade é invertida, quando o racionalismo científico toma posse daquele monopólio e nega toda a espécie de interferência. Quando muito, permite contribuições externas, desde que essas não questionem ou tentem, de modo ousado, modificar os fundamentos daquela.
A sociedade contemporânea necessita de um cultivar o ideal secular de neutralidade, o que impulsionaria mais ainda o progresso social, chegado assim ao conceito social desenvolvido por Habermas de “aprendizagem complementar”, possibilitando uma abertura, não só para o catolicismo ou diversas religiões, mas para todos os modos de ser e agir na realidade, contribuindo para o progresso de toda a estrutura social. Na compreensão do filósofo: 
“Entendendo a secularização da sociedade como um processo comum de aprendizagem complementar, ambos os lados estarão em condições de levar a sério em público, por razões cognitivas, as respectivas contribuições para temas controversos.” (HABERMAS; RATZINGER, 2007, p. 52). Essa interdependência mútua entre razão e religião é desenvolvida por Ratzinger a partir das limitações de ambas. Por um lado, o desenvolvimento econômico cria índices alarmantes de desigualdades sociais, o progresso tecnológico bélico criou a inesquecível bomba atômica e um “terror onipresente” silencioso em todo o mundo. A religião é utilizada, por outro lado, para justificar a maior parte das ações terroristas mundiais (HABERMAS; RATZINGER, 2007, p. 70-75). Para essa dupla limitação, o atual papa, Bento XVI, propõe: “(...) seria o caso de a religião e a razão se limitarem mutuamente, mostrando uma à outra os respectivos limites, para que possam prosseguir em seu caminho positivo?” (HABERMAS; RATZINGER, 2007, p. 75). Seria muito otimismo em propor um caminho positivo comum?
Parte da limitação da religião também consiste na deficiência de suas contribuições no progresso comum, em virtude da dificuldade que a “linguagem religiosa” tem em se relacionar com visões de mundo mais objetivas e positivas como a ciência ou a filosofia. Para isso, Habermas propõe um esforço na tentativa de “traduzir as contribuições relevantes em linguagem religiosa para uma linguagem que seja acessível publicamente.” (HABERMAS; RATZINGER, 2007, p. 57). Ou seja, a questão não consiste somente de uma abertura da ciência para a religião, mas partir de uma interação mútua.
O problema do aborto como uma realidade feminina dentro de um processo social demonstra estar até agora esquecido por uma aparente digressão nessa linha de pensamento. Insiste-se no conflito razão e religião como tema central dessa explicação, no qual o próprio conflito é inserido e junto com ele, o próprio indivíduo feminino, pois ambos, mulher e opção ou não pelo aborto, são reduzidos a classes religiosas ou científico-racionais.
Propõe-se com isso, uma revisão dessa mentalidade polarizada. De forma a compreender a mulher como indivíduo que surge de um processo sócio-estrutural e a constituição de sua individualidade, que também nasce nesse contexto. Sua constituição não é formada separadamente, em disciplinas. Não há o ser religioso, o ser racional, o ser mãe ou o ser trabalhador na mulher, mas um ser conjuntural. O sujeito que só deve ser analisado social, econômico e politicamente, dentro de um processo histórico, influenciado por uma teoria religiosa, filosófica e/ou política, considerando, fundamentalmente seus aspectos biológicos, psicológicos e físicos.
Para ser compreendida a questão atual do aborto, há a necessidade de ser considerado o complexo social do qual a referida questão está localizada. Também entender como os paradigmas que fundamentam a sociedade ocidental capitalista, baseada no pragmatismo, na eficiência, no caráter secular e liberal. A mulher que surge desse processo é levada a produzir eficientemente indivíduos capazes de interagir com o meio, em uma eugenia institucionalizada pela própria lógica do mercado. 
É nesse sentido que poderia ser analisada uma metafísica da pessoa, que buscaria encontrar a indicação de um valor intrínseco em todo homem. Um estudo evidentemente ousado para a nossa estrutura social, mas que seria necessário para ser compreendido o valor da vida humana, tão levado em conta pelo direito, pela ciência e pela religião. 
A mulher que está em conflito sobre a interrupção de sua gravidez, muitas vezes é levada à tal questão por saber que não terá nenhum apoio, principalmente moral, por parte da sociedade, e muitas vezes da própria família, que não quer nenhum indivíduo deficiente ou fruto de uma situação traumática ou violenta. A sociedade ameaça rejeitar a mãe e sua criança negando-lhes a esperança de uma vida digna, não dando à mãe subsídios necessários para a continuidade da gravidez e da possível maternidade. Sobre a legitimação do aborto, Elio Sgreccia adverte (2002, p. 356): “(...) a clandestinidade não depende apenas nem primeiramente do temor da punição infligida pelo Estado, mas razões de segredo familiar e social que a lei não pode tutelar: concepções devidas ao adultério, concepções de moças não casadas e muito jovens.”

Quantas outras razões para uma gravidez “indesejada” não poderiam ser acrescentadas a essas. Legitimar simplesmente aborto seria retirar parte dos resultados de um problema que já está arraigado na própria estrutura social, não solucionando a questão, dando somente soluções paliativas, conservando-a. Também não se pode solucioná-lo com o velho jargão da necessidade de “quebrar tabus” da sociedade, já que aquela rejeição está fundamentada em valores sociais, que antes deveriam ser profundamente considerados e analisados.
Não se está com isso a propor o fim do problema aborto, mas incitar à eliminação de uma mentalidade reducionista do tema. Compreender que a mulher está dentro de um processo social já enraizado, não é um ser que é posto em uma realidade, mas que forma-se com ela. O fato somente de reconhecer-se dentro desse processo sócio-conjuntural já seria o início do conhecimento das causas de sua situação real, especificamente do aborto.
Esse processo de conhecimento já é realizado, ainda que de forma tímida e limitada pela pedagogia ao desenvolver a prática da interdisciplinaridade. O indivíduo é levado à busca de um saber único, aristotelicamente, em si, de caráter finalista. O aprendizado desenvolve-se globalmente de forma interligada, superando as tradicionais disciplinas que reduzem e limitam o processo de aprendizagem. Somente reconhecendo-se dentro de um processo global e interligado, e compreendendo (“apreender com”) toda essa realidade é que se pode agir de forma autônoma e responsável.


CONCLUSÃO


Para que se possa compreender a questão do aborto não se pode analisá-lo a partir de aspectos tomados isoladamente, ou seja, não se pode considerar o problema como fruto de uma única realidade e reduzi-lo, não considerando todos os aspectos que o constituem. 
A interrupção da gravidez não deve ser reduzida a um problema específico feminino, tampouco a uma questão biológica, econômica, religiosa ou jurídica. Na constituição do indivíduo ele desenvolve-se conjunturalmente e não dividido em parcelas, sob disciplinas, isto é, o indivíduo seria constituído por diversos fatores ao mesmo tempo, de maneira complexa e global.
Além de compreender a mulher sob uma visão global, também deve ser considerado o processo histórico em que ela está inserida, não como em estruturas separadas: não o indivíduo simplesmente no meio, mas a pessoa que é constituída em um processo social. Além de considerar a contribuição do meio com a formação dessa composição, como um algo dinâmico e nunca estabelecido indefinidamente e de modo intocável.
A mulher contemporânea, sendo produto de uma comunidade baseada em paradigmas de mercado que dão excelência à utilidade, à eficiência, ao pragmatismo, livre de qualquer ideologia que possa interferir nesse processo econômico-científico, é também influenciada, em suas escolhas, por esse meio.
O aborto, então, surge nesse espaço, como uma exigência econômica por indivíduos que possam participar, de forma eficiente, desse progresso social.
Reconhecer-se como indivíduo complexo, parte de uma realidade que não pode ser simplesmente polarizada e compreender-se como resultado de um processo histórico-social, que nosso conhecimento “disciplinado” não é capaz de abranger por completo, é o início do conhecimento das causas que motivam problemas sociais, como o aborto. O autoconhecimento como um ser complexo inserido em uma comunidade sócio-estrutural, portanto, é o início de uma ação, sem dúvida, autônoma e, conseqüentemente, livre.
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O PAPEL DA RESPONSABILIDADE CIVIL FRENTE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER
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RESUMO


Analisa o papel da Responsabilidade Civil frente à violência doméstica contra a mulher, haja vista ser bastante perceptível, ainda hoje, mulheres agredidas física e moralmente por seus companheiros. Verificou-se que o problema da violência doméstica vem de tempos primórdios, porém, mesmo diante da conquista de seu espaço na sociedade, muitas são acometidas pela violência doméstica. Em contrapartida, foi observado que muitas vítimas, por medo, vergonha e submissão financeira, não denunciam seus agressores. Outro aspecto apontado e de suma relevância é a Lei Maria da Penha que protege a mulher da violência doméstica, seja ela física, psicológica ou sexual, punindo aos agressores pelos crimes causados. E, por último, de forma explícita, deu-se ênfase ao papel da responsabilidade civil no combate à violência doméstica contra a mulher.
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INTRODUÇÃO


Uma das grandes discussões travadas hoje no mundo jurídico é a violência contra mulher, sobretudo a violência doméstica. Mesmo diante do que resguarda o ordenamento jurídico e a lei Maria da Penha, muitas mulheres, ainda, são agredidas física e moralmente pelos seus companheiros. Resguarda a referida lei que toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social.
Em face dessa situação surge a seguinte problemática: por que mesmo diante das conquistas da mulher na sociedade e, com lei que resguardam seus direitos, ainda assim são agredidas física e moralmente? Para esse estudo será necessária uma pesquisa bibliográfica, aquela em que se efetiva tentando-se resolver um problema ou adquirir informações a partir do uso de material gráfico, sonoro ou informatizado, nesse caso, uma pesquisa versada em doutrinadores  no  ordenamento jurídico e em lei específica.
Assim, o primeiro item a ser abordado no referido artigo será apontar os aspectos históricos da violência contra a mulher, bem como sua evolução na sociedade. Nesse sentido, várias discussões serão levantadas, a exemplo de o homem, por seu legado histórico-cultural, sempre foi o detentor da autoridade e do poder das coisas e das pessoas “mulheres”.
Adiante, outra discussão bem pertinente é o surgimento da Lei Maria da Penha. Essa que surgira mediante necessidade de proteção às mulheres do lar, vítimas de agressões dos companheiros. À luz da lei em tela, serão arguidos os avanços, ainda que poucos, na defesa dos direitos da mulher.
Por último, de forma explícita, será abordado o papel da responsabilidade civil do Estado frente à violência doméstica contra a mulher, visto que é seu dever proteger a família e assegurar a cada membro a assistência devida.
Em síntese, o referido estudo discutirá e refletirá acerca do papel do Estado, que tem a responsabilidade de resguardar os direitos do cidadão, no caso em tela, das mulheres que são vítimas de agressões sofridas pelos próprios companheiros, bem como buscar entender se a violência doméstica contra elas é apenas uma questão cultural, machista, característica de país pobre, ou se, de fato, as leis que não são cumpridas a rigor.








DESENVOLVIMENTO


Aspectos históricos da violência doméstica contra a mulher e sua evolução na sociedade.


Ao analisar a história da humanidade, constata-se que o homem, em tempos primórdios, vivia próximo dos animais e com eles aprendia a lutar, a caçar e a perseguir, usando a força física como meio de sobrevivência. Não existiam leis, normas e regulamentos, cada um seguia indistintamente seu destino. Desenhos em antigas cavernas mostram homens primitivos puxando suas mulheres pelos cabelos, fazendo assim valer o uso físico mais avantajado e forte. Possivelmente imitassem os exemplos dos animais que viviam nas florestas. Hoje, a sociedade vive refletida de acontecimentos outrora ocorridos no passado: mulheres, donas de casa,  esposas, mães de família são espancadas pelos próprios companheiros, no seu ambiente familiar.
Em decorrência de tais acontecimentos, o tema da violência contra a mulher vem sendo discutido internacionalmente ao longo dos anos. A ONU ocupou-se dele em várias convenções, muitas delas ratificadas pelo Brasil. Desta maneira, busca-se ajudar às mulheres que, por medo e/ou submissão ao companheiro, vivem sujeitas às ameaças, agressões, espancamentos, bofetadas etc. É preciso romper com o silêncio, o poderoso e cúmplice silêncio que permite a esse continuar aterrorizando a vida de milhões de mulheres em todo o mundo. A experiência internacional, nessa esfera, indica que, em média, a mulher leva dez anos para pedir socorro.
Conforme preleciona Araújo (2003), o tempo não para. Séculos se passaram  e o Homem desenvolveu sua inteligência, raciocínio e lógica, chegando à conclusão de que o mundo dos animais não poderia servir de base para a sua formação de relacionamento conjugal. Assim também tem grande progresso a figura feminina. Ela tem assumido papéis importantes na sociedade contemporânea, não sendo mais aquela presa ao lar, cuidando dos afazeres domésticos. Isso tem corroborado a muitos homens um sentimento de perca de espaço e até de ameaça. O sexo frágil – a mulher – avançou na conquista de direitos iguais ao sexo forte – o homem – que

por sua vez passou a compreender que a força física era coisa do passado, contudo, boa parte continua a exercer da força física para reprimir sua companheira.
Segundo o art. 129, caput, do Código Penal, define crime o fato de “ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem.” Assim, a lesão corporal praticada pode levar ao criminoso, a depender dessa ser leve, grave e/ou gravíssima, pena de três meses a 8 (oito) anos de prisão. É neste cenário que se destaca o papel da Responsabilidade Civil3, posto que ela origina-se do dever de reparação que o  direito atribui a determinadas pessoas, em virtude de danos provocados por    outras
pessoas, animais, ou coisas. Nesse contexto, danos físicos e morais aplicados à pessoa.
Em contrapartida, tem-se visto que muitas das vítimas, por acreditar que o marido vá melhorar de comportamento e que esse precisa de ajuda, ou ainda, por tentar manter as aparências, por ser pai de seus filhos, ou por preocupação com a repercussão de sua história no círculo profissional ou de amizades, não denunciam  a agressão à polícia, pois são dominadas pela vergonha e pelo medo de se expor ao meio social em que vivem.
Na cultura patriarcal, o marido acha que tem plenos poderes sobre a mulher. Essa situação banaliza a violência como algo que “faz parte” da vida de qualquer casal. A banalização da violência doméstica é o pano de fundo que explica  a maneira pela qual a sociedade lida com (ou ignora) o problema. É o clássico “em briga de marido e mulher não se mete a colher.” Os homens agressores não são todos estereótipos de monstros. Ao contrário, o que torna o problema difícil de lidar é exatamente o fato de se tratar de seres humanos, com todos os defeitos e  qualidades e contradições que isso significa. Muitos cresceram em um ambiente violento e aprenderam que esse é o caminho para resolver os problemas.
Afirma Araújo (1999) que a mulher, ao ser espancada, procura a polícia para “dar um susto” no seu agressor. Sua intenção não é, na verdade, ver o companheiro, pai de seus filhos punido, mas sim exercer uma investida mais contundente  e radical, visando a uma renegociação do pacto doméstico que, nessa altura, já foi

3Define o doutrinador Lôbo (1999), na doutrina tradicional, que essa é uma Responsabilidade Civil transubjetiva, identificando a culpa presumida, o que não deixa desconstituir um avanço na tendência evolutiva que aponta para a necessidade de não se deixar o dano sem reparação.



exaustivamente tentada por outras vias, sempre sem sucesso. Embora não se ter êxito com tais tentativas, uma possível solução para o problema é procurar manter a calma e não permitir que suas ações tomem conta do seu racional. Não interessa o quanto ruim é a situação, pois pode ficar pior se agir pela emoção e não pela razão.
Cumpre salientar que em muitos casos a mulher precisa de acompanhamento psicológico e jurídico, ou de apoio para se qualificar profissionalmente e ter condições financeiras de se separar do marido. Em outros, necessita concretamente de proteção. Já existem, embora ainda em número claramente insuficiente, centros de referência e abrigos para atender a esse tipo de situação.
É triste ver ainda a deficiência do sistema que precisa avançar, e muito, no entendimento da obviedade de que violência contra mulher é crime. A lei é bem explícita nisso, mas socialmente, somente quando a agressão se resulta em crime muito grave ou em morte de vítima, ela adquire o status de crime.
Diante disso, constata-se que a violência doméstica contra a mulher deve e precisa ser dizimada de nossa sociedade. Os tempos são outros. A Constituição de 1988 tornou-se a igualdade do homem e da mulher no âmbito doméstico. Não é  mais possível conceber que tal violência seja natural aos olhos da sociedade. Já foi natural considerar os negros uma raça inferior. Hoje, o racismo é crime inafiançável. Para os homens espancadores de mulheres, punições severas também farão a diferença.



A violência doméstica e a Lei Maria da Penha



A violência doméstica é a violência explícita ou implícita, praticada dentro do seio familiar, geralmente por parentes próximos da vítima, normalmente o cônjuge e/ou companheiro. Assim, a violência doméstica pode ser caracterizada de várias formas: física, psicológica, sexual, dentre outras.
Na violência física, o agressor utiliza-se da força com o objetivo de agredir a vítima, deixando ou não marcas evidentes. Nessa situação, são bastante comuns uso de objetos diversos, que vai de queimaduras, fraturas e até mesmo cortes.

A violência psicológica ou emocional é, em muitos casos, mais prejudicial que a física, visto que essa é caracterizada pela rejeição, depreciação, discriminação, humilhação e desrespeito à mulher. Vê-se que ela não deixa marcas corporais visíveis, mas, emocionalmente, causa cicatrizes indeléveis para toda a vida.
Argumenta Zuttion (2007) que, nesses casos, o agressor, muitas vezes,  proíbe a vítima de se expressar, sair de casa, estudar, trabalhar, etc. Diz, ainda, que nos casos de agressões psicológicas, a vítima tem pouca autoestima e se encontra atrelada na relação com quem agride, seja por dependência emocional ou material.
No que compete a violência sexual, observa-se que ela é a que obriga a mulher a ter contato sexual, obrigando-a a ter relações sexuais forçada por intimidação, coerção, chantagem, suborno, manipulação, ameaça ou outro mecanismo que anule ou limite a vontade sexual.4
É neste cenário que surge a lei 11.340, de 07 de agosto de 2006, denominada Lei Maria da Penha, decretada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo presidente Luís Inácio Lula da Silva e é reconhecida pela comunidade jurídica mundial como uma das leis mais avançadas no mundo no combate à violência cometida contra mulher no âmbito doméstico. No dia 22 de setembro do mesmo ano a lei entrou em vigor e o primeiro agressor que tentou estrangular a ex-esposa no  Rio de Janeiro foi preso.
Segundo Hazan (2010), recentes decisões judiciais nos nossos tribunais têm entendido os efeitos dessa lei a casais de namorados que não coabitam a mesma residência. Também já houve a aplicação da lei ao companheiro do sexo masculino, em que a justiça interpretou que a lei não poderia tratar a mulher e o homem de maneira desigual, pois haveria uma violação à Constituição Federal.
Cumpre salientar que a distinta lei aumenta o rigor das punições das agressões contra a mulher quando ocorridas no âmbito doméstico ou familiar. Ela recebe esse nome em homenagem à mulher Maria da Penha que foi agredida pelo marido durante seis anos. Em 1983, por duas vezes, tentou assassiná-la. 
Na primeira com arma de fogo, deixando-a paraplégica, e, na segunda, por  eletrocução


4 Nesse último tem-se o estupro, a tentativa de estupro, sedução, atentado violento ao pudor e ato obsceno.


e afogamento. O marido dessa só foi punido depois de 19 anos de julgamento e ficou preso apenas dois anos em regime fechado.
Assim, foi em razão desse fato que o C entro de Justiça pelo Direito Internacional (CEJIL) e o Comitê Latino-Americano de Defesa dos Direitos da Mulher (CLANDEM), juntamente com a vítima, formalizaram uma denúncia à Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA, que é o órgão internacional responsável pelo arquivamento de comunicações decorre nestes de violação desses acordos internacionais.
Pode-se notar, então, que a Lei Maria da Penha, assim como a lei de crimes hediondos e outras leis, surgem com o escopo de dar respostas à sociedade a acontecimentos marcantes que envolveram e envolvem as agressões que sofrem as mulheres na esfera familiar.
Destarte, é importante arguir que a vítima, ao ser agredida, deve acionar a Polícia Militar através do público número telefônico 190. Acionada a referida polícia, esse prenderá em flagrante o agressor e o conduzirá ao Distrito Policial. Nesse momento a mulher deve se dirigir à delegacia e representar-se pelo prosseguimento do inquérito. Desse modo, orienta Hazan (2010) ser prudente a presença de um advogado, pois, embora não seja obrigatória a presença do profissional, a situação fática é extremamente delicada e a visão do advogado ausente de emoção e de anseio é fundamental nessa etapa em que a vítima se encontra completamente desamparada.
É notório que muitas vezes alguns casais acabam se reconciliando e, nessas circunstâncias, a lei prevê o instituto da retratação que seria a renúncia à representação que foi feita na delegacia. Tal renúncia deve ocorrer exclusivamente perante a autoridade judicial em audiência própria, e, assim sendo, porá fim a ação penal do processo.
Enfim, havendo ou não reconciliação por parte da vítima e o agressor,  o importante é que a lei é um instrumento resguarda a proteção à mulher, vítima da violência familiar e, se aplicada devidamente pelos operadores do Direito, servirá como exemplo para a sociedade refletir e, de certa forma, inibir a brutalidade das agressões.

2.3	A responsabilidade civil frente à violência doméstica contra a mulher

2.3.1 O surgimento da responsabilidade civil do Estado e seu papel frente à violência doméstica contra mulheres.
Preleciona Lôbo (1999) que a responsabilidade civil, em sentido estrito, é efeito dos fatos ilícitos absolutos com discussões na doutrina, na jurisprudência e na própria legislação.
 Assim, observa-se que a responsabilidade civil adquire um significado sociológico, no qual ganha aspecto de realidade social, visto decorrer de fatos sociais, ou seja, aquele que comete ato ilícito deve indenizar sua vítima pelos prejuízos a ela causados. 
Assim, a responsabilidade civil, além de negocial, por se referir ao aspecto contratual, há a que se pode julgar extranegocial ou aquiliana das consequências civis dos fatos ilícitos, dos atos-fatos ilícitos,e, sobretudo, dos ilícitos.
Ao observar a história do Direito, percebe-se que o marco inicial da responsabilidade civil extranegocial surgiu no ano de 286 antes de Cristo, sem caráter criminal, admitindo o direito que alguém se obrigue com outro sem ter havido qualquer manifestação de vontade negocial ou prévia relação jurídica. Na Grécia Antiga, por exemplo, era comum a responsabilização das coisas, das plantas e dos animais. Para isso, existiam tribunais que os julgavam quando esses fossem causadores de morte de seres humanos. Em decorrência de tais julgamentos, animais eram mutilados, plantas eram cortadas.
Lôbo (1999) aponta que antes da Idade Moderna, o proprietário do animal passava-se a ser réu, mas se admitia a punição do animal segundo as regras de talião, inclusive com mutilações. Com a expansão da industrialização e evolução do cristianismo, percebeu-se que a responsabilidade civil objetiva passou a ter outra conotação. Essa compõe as várias espécies oriundas de ato ilícito, ou seja, de exercícios de direitos tutelados pela ordem jurídica. Depreende-se, então, que o dever de indenizar, nesses casos, independe de contrariedade a direito ou  existência de culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, ou caso fortuito, ou força maior.

Cumpre mencionar que nessa evolução, os tipos de danos e das vicissitudes podem ser entendidos da seguinte forma: responsabilidade civil com culpa, intersubjetiva e a objetiva, essa última já descrita acima.
A responsabilidade civil com culpa é entendida, sob o olhar do referido doutrinador, como requisito sem a qual não há ilícito nem se poderá imputar responsabilidade a alguém pelo dano. Já a responsabilidade civil transubjetiva provém da obrigação de reparar um direito atribuído a determinada pessoa, em virtude de danos provocados por outras pessoas, animais ou coisas. Assim, fica-se evidente que o próprio sujeito responderá não pelos seus atos, mas por fatos de outros ou de coisas. A doutrina modera entende que não se pode deixar o dano sem reparação. Por último, a responsabilidade civil objetiva, outrora arguida que situa-se hipóteses variadas que vão desde a consideração residual de culpa, até a total desconsideração da culpa, ainda quando o causador do dano for a própria vítima.
Segundo Lôbo (1999) com a redução do papel da culpa, a responsabilidade civil passou a assentar-se nos seguintes pressupostos fundamentais: o dano; a contrariedade do direito; a imputabilidade; e o nexo de causalidade.
O primeiro aponta que, para haver responsabilidade civil, faz-se necessário a existência do dano, uma vez que sem ele, não há o que reparar. Dano é quando o agente causa prejuízos a outrem. Assim, aponta Lôbo (1999) que os danos podem ser de natureza material, moral ou patrimonial que o direito tutela, ou seja, pode ser ao corpo humano, à posse, à propriedade, ao bem incorpóreo e/ou aos direitos de personalidade. 
É nessa vertente que o dano pode-se constituir permanentemente, a exemplo de uma pessoa que venha a sofrer de um acidente, cabendo ao responsável o pagamento de uma prestação vitalícia ao ofendido.


Adiante, destaca-se a contrariedade a direito. A esse compete à qualificação de atos ilícitos de determinados fatos, atos-fatos e atos. Há atos que são ilícitos penais, mas não são ilícitos civis. A título de exemplificação tem-se a tentativa de homicídio. Ela é crime, porém ilícito, pois falta-lhe o elemento dano, a não ser que se apresente dano moral.
Já a imputabilidade é a qualidade do papel de paciente da sanção de restituição ou reparação agente causador. Para ilustra tal conceito, basta-se valer do pai em relação ao dano cometido pelo filho menor. Dessa maneira, fica responsável pelo fato ilícito.
E, por último, o nexo causal, ou como melhor define o distinto autor: nexo de causalidade, dado pela doutrina como pressuposto da responsabilidade civil. Tal responsabilidade só pode ser imputável a alguém se, além de ser o fato contrário a direito, houvesse relação de causa e efeito entre ele e o dano. Cita Lôbo (1999) que não haverá nexo causal, por exemplo, em um atropelamento de alguém e os danos decorrentes de automedicação que a vítima passou a utilizar; como também no caso hipotético em uma pessoa está gravemente ferida por assaltante, que vem a falecer após colisão da ambulância que o levava ao hospital, provocada por um caminhão, pois duas são as causas.
Assim, pode-se afirmar que a Responsabilidade Civil está em todos os ramos do Direito, assim, basta apenas verificar a conduta culposa e/ou danosa, a relação causa e efeito para configuração de uma reparação.
Como arguido, vê-se que a responsabilidade civil assegura ao cidadão, nesse contexto, a mulher, o direito de ter a sua integridade física e moral respeitada. Diz o disposto do art. 226 que “a família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.” Já no seu §8º reza que “ o Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de sua relações.”  É nesse viés que a lei Maria da Penha se apresenta:

Art. 1o Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o  do art. 226 da Constituição Federal,  da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência
contra a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar.

Depreende-se, então, que a mulher, vítima de agressões no seio familiar deve ter seu dano reparado pelo seu agressor, no sentido de que esse seja punido pelos atos cometidos.


CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como perceptível, a violência doméstica contra mulher é um problema muito antigo. A diferença é que hoje existem leis específicas que resguardam os direitos  da mulher, no que compete a sua integridade física e moral, tendo os seus agressores que responder, penalmente, pelos atos cometidos.
No entanto, dizer que tal responsabilidade é apenas do Estado, é negligenciar a responsabilidade que compete a todo cidadão: agir com respeito a qualquer cidadão, independente de quem o seja, não ferindo, desse modo, o princípio da dignidade da pessoa humana.
Acontece que o problema não é dizer que a lei é falha, mas sim que a vítima acaba que, por medo, vergonha, dependência financeira, aceitando a violência praticada pelo próprio marido e/ou companheiro. É preciso que ela se liberte da submissão e tome coragem para denunciá-lo. Essa é a forma de corrigir o erro.
No entanto, constata-se que, ainda assim, a lei Maria da Penha trouxe grandes avanços para o direito e para as mulheres, a exemplo do novo conceito de violência doméstica; a proteção de todas as mulheres, independente de sua orientação  sexual, cor, raça, religião ou status; os agressores cumprem pena de prisão e não mais cestas básicas ou multa, podendo ser ela aumentada se for contra mulher deficiente; permite que o agressor seja preso em flagrante, dentre outras vantagens trazidas pela lei em questão.
Em síntese, espera-se que este artigo científico possa contribuir significativamente para discussões e esclarecimentos de estudantes de Direito e/ou qualquer outra área, acerca das conquistas oriundas da lei Maria da Penha, como também uma atuação mais efetiva por parte dos agentes públicos, em geral, e do Ministério Público, em particular, no cumprimento da distinta lei.
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HOMENS E MULHERES, IGUALDADE OU DEMAGOGIA
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RESUMO
O presente artigo analisa a diferença entre homens e mulheres no que diz respeito à igualdade tanto de gênero quanto de inserção na atividade profissional, Analisam também a evolução da participação da mulher e a sua contribuição no âmbito familiar. Os dados utilizados são de estudo exploratórios em que se procurou observar como as mudanças recentes estão em crescimento continuo da contribuição das mulheres, bem como da extinção das desigualdades o que reflete sua inserção em todos os ramos sociais.
No entanto, ressaltamos que a inserção da mulher no mundo do trabalho vem sendo acompanhada, ao longo de anos, por elevado grau de discriminação, não só no que tange à qualidade das ocupações que têm sido criadas, tanto no setor formal como no informal do mercado de trabalho, mas principalmente no que se refere à desigualdade salarial entre homens e mulheres.
Algumas leis passaram a beneficiar as mulheres estabelecendo assim na Constituição de 1932 que “sem distinção de sexo, a todo trabalho de igual valor correspondente salário igual; veda-se o trabalho feminino das 22 horas às 5 da manhã; é proibido o trabalho da mulher grávida durante o período de quatro semanas antes do parto e quatro semanas depois; é proibido despedir mulher grávida pelo simples fato da gravidez”.
Mesmo com essa conquista, algumas formas de exploração perduraram durante muito tempo. Jornadas e diferenças salariais acentuadas eram comuns. A justificativa desse ato estava centrada no fato de o homem trabalhar e sustentar a mulher. Desse modo, não havia necessidade de a mulher ganhar um salário equivalente ou superior ao do homem.
Porem com o passar dos anos nota-se uma crescente valorização da mulher e a idéia de valorização do trabalho remunerado, bem como um aumento da participação feminina no orçamento familiar e masculino no espaço doméstico, apesar desta participação do cônjuge se situar muito mais no plano da “ajuda”.
Os resultados apontam, assim, para algumas mudanças no comportamento dos homens, pelo menos no plano do discurso, que esbarram ainda, contudo, em antigas idéias acerca do papel e da posição de homens e mulheres na sociedade.
As mulheres ganham em média menos que os homens exercendo a mesma função. Conforme o salário cresce, cai a participação feminina. Entre aqueles que recebem mais de vinte salários, apenas uma minoria são mulheres. Embora exista certa discriminação em relação ao trabalho feminino, elas estão conseguindo um espaço muito grande em áreas que antes era reduto masculino, e ganhou o respeito mostrando um profissionalismo muito grande.
Apesar de ser de forma ainda pequena, está sendo cada vez maior o número de mulheres que ganham mais que o marido. Os mitos e crenças a respeito de atividades das mulheres para sua saúde e bem-estar psicológico e que criaram toda uma teoria de que estas deveriam permanecer em seus papéis tradicionais, vêm se diluindo em ritmo acelerado.
Os resultados mostram que a diferença verificada na população mantém-se devido a atos discriminatórios que foi a fragilização e a denegação da identidade coletiva desde o principio da colonização, onde a mulher apenas exercia o papel de dona de casa, na qual estavam contidos toda uma historicidade e valores culturais de diferente valoração no mercado de trabalho, entre homens e mulheres.


Palavras chave: Mulher, desigualdade, inserção

INTRODUÇÃO

As mulheres vêm assumindo um espaço cada vez maior no mundo do trabalho remunerado, um mundo que, até bem pouco tempo atrás, era considerado exclusivamente masculino. Aos poucos foram se inserindo e conquistando posições de maior poder e prestígio nos mais diversos setores profissionais, inclusive nas grandes corporações nacionais e multinacionais, e hoje se encontram quase que em igualdade com os homens no mercado profissional.
Com a I e II Guerra Mundial as mulheres tiveram que assumir a posição dos homens no mercado de trabalho. Com a consolidação do sistema capitalista no século XIX, algumas leis passaram a beneficiar as mulheres. Mesmo com estas conquistas algumas explorações continuaram a existir. Através da evolução dos tempos modernos as mulheres conquistaram seu espaço.
Hoje, embora ainda seja mais difícil para as mulheres assumir cargos de maior poder e prestígio, elas estão ampliando seu campo de atuação profissional e investindo cada vez mais em uma boa formação acadêmica, tentando alcançar, com isso, maiores e melhores oportunidades no mercado de trabalho público. Também na esfera privada, ainda que a maioria das mulheres continue a se sentir a principal responsável pelos cuidados com a casa e a família, já podemos notar uma maior participação masculina no lar, especialmente no que diz respeito aos cuidados com os filhos (Rocha-Coutinho, 2003).

Mesmo com todas estas evoluções da mulher no mercado de trabalho, ela ainda não está numa condição de vantagem em relação aos homens, pois continua existindo preconceito e discriminação principalmente entre homens e mulheres. Este cenário, que pode ser presenciado hoje e é encarado, muitas vezes, como algo “natural”, nem sempre teve esta configuração. Valores, atributos e expectativas, são construções sociais que se originam num contexto sociocultural específico em um determinado espaço de tempo. Com isso, mostra-se que, em momentos de transição como o que estamos vivendo agora, coexiste muitas vezes de forma contraditória, no interior dos sujeitos, ainda que nem sempre de maneira consciente, conceitos antigos e mais atuais sobre o lugar e o papel de mulheres e homens na sociedade.

Consideramos este um momento de transição, posto que, devido às inúmeras transformações por que vêm passando as sociedades modernas nesta virada do século, os antigos conceitos culturais tanto de classe, gênero, etnia, raça, sexualidade e nacionalidade, entre outros, que antes nos forneciam sólidas localizações como indivíduos estão se extinguindo, ocasionando também mudanças em nossas identidades pessoais, isto é, abalando a antiga idéia que tínhamos de nós mesmos como um membro integrado em torno do “eu” coerente e coeso.
Podemos dizer que, em decorrência destas inúmeras transformações por que vem passando o mundo atual, estamos vivendo hoje o que alguns teóricos vêm denominando uma “crise de identidade”.
Nas palavras de Hall (2002, p. 7):

As velhas identidades, que por tanto tempo estabilizaram o mundo social, estão em declínio, fazendo surgir novas identidades e fragmentando o indivíduo moderno, até aqui visto como um sujeito unificado. A assim chamada ‘crise de identidade’ é vista como parte de um processo mais amplo de mudança, que está deslocando as estruturas e processos centrais das sociedades modernas e abalando os quadros de referência que davam aos indivíduos uma ancoragem estável no mundo social 

Todas essas mudanças geraram uma proliferação de discursos que, no momento atual, são rapidamente transportados por todo mundo com o avanço do processo de globalização. Este é um fenômeno mundial, que ultrapassa as fronteiras nacionais e conecta-se as comunidades distantes através de um único botão de computador, bem como através da mídia, que se propaga com uma rapidez nunca antes sonhada. A velocidade com que se configuram e se deslocam os múltiplos modelos de identidade existentes faz com que a identidade individual fique sujeita a identificações criticas, que constantemente se apresenta a sociedade, tornando a maneira como o indivíduo se relaciona questionável com o mundo. Isso vem levando os indivíduos a tentar buscar novos referenciais, inclusive aqueles que dizem respeito aos papéis de gênero. Tais papéis, que antes eram muito bem estruturados, acabaram por incorporar variadas formas de identificação, muitas vezes contraditórias, que caracterizam o sujeito contemporâneo. Nas palavras de Hall (2002, p. 88).

Em toda parte, estão emergindo identidades culturais que não são fixas, mas que estão suspensas, em transição, entre diferentes posições; que retiram seus recursos ao mesmo tempo de diferentes tradições culturais; e que são o produto desses complicados cruzamentos e misturas culturais que são cada vez mais comuns no mundo globalizado.


No caso dos homens, acredita-se que, em parte, o espaço deixado pela ausência da mulher na casa ao se inserir no mercado de trabalho, juntamente com a cobrança social que tem diminuído sobre os homens para que expressem um comportamento mais participativo e envolvente nos relacionamentos afetivos e familiares, vem contribuindo para o surgimento de uma nova concepção de masculinidade, de modo bem mais abrangente, e de paternidade, em particular.
Welzer-Lang (2001), aponta que,

“Apesar de ainda lenta e gradual, já se pode perceber uma mudança nas relações entre os sexos e nos homens, de modo geral. Em suas palavras”.
“Em parte a dominação [masculina] perdura, mas preferencialmente ela se pulveriza e perde sua acuidade opressiva. Ao mesmo tempo, o gênero masculino se modifica, integra outros conteúdos, outros valores” (Welzer-Lang, 2001, p. 471).

Esse novo homem e novo pai, contudo, tem sido retratado como um homem que tem uma boa formação educacional, uma renda elevada, geralmente provém das classes médias e altas da sociedade, e se afirma em ruptura com o modelo masculino tradicional, e suas companheiras, quase sempre, são profissionais que não estão dispostas a abrir mão da carreira para se tornarem mães em horário integral (Badinter, 1993).


Hennigen & Guareschi (2002), em seu artigo sobre os discursos mediáticos produzidos para e sobre os pais:
Apesar de concluírem que a participação paterna é uma forma de tornar as relações entre os casais mais igualitárias, apontam para o fato de ser comum ainda hoje aparecer nos comerciais a dicotomia entre o pai tradicional – aquele que não participa do cuidado com os filhos e que, ao tentar se envolver, aparece como um trapalhão – e o “novo” pai, que reflete a imagem desse “novo” homem, mais participativo nos afazeres domésticos e nos cuidados e educação dos filhos.


 O mundo anda apostando em valores femininos, como a capacidade de trabalho em equipe. As mulheres ocupam postos nos tribunais superiores, nos ministérios, no topo de grandes empresas, em organizações de pesquisa de tecnologia de ponta. Pilotam jatos, comandam tropas, perfuram poços de petróleo. Não há espaço masculino que ainda não tenha sido invadido pelas mulheres. Não há dúvidas de que nos últimos anos a mulher está cada vez mais presente no mercado de trabalho. Este fenômeno mundial tem ocorrido tanto em países desenvolvidos como em desenvolvimento, e o Brasil não é exceção. É importante, ressaltarmos que a inserção da mulher no mundo do trabalho vem sendo acompanhada, ao longo desses anos, por elevado grau de discriminação, não só no que diz respeito à qualidade das ocupações que têm sido criadas tanto no setor formal como no informal do mercado de trabalho, mas principalmente no que se refere à desigualdade salarial entre homens e mulheres. 

O presente artigo está organizado nesta seguinte forma, um pouco da história, a participação da mulher no mercado de trabalho, a questão da instrução e a desigualdade em relação a rendimentos, o trabalho da mulher no Brasil e vários dados estatísticos em relação a evolução da mulher no mercado de trabalho.
MERCADO DE TRABALHO 
De acordo com o Artigo 113, inciso 1 da Constituição Federal, “todos são iguais perante a lei”. Mas será que a realidade é essa mesma? Desde os séculos passados mais precisamente nos meados do século XVII, quando o movimento feminista começou a adquirir características de ação política, as mulheres vêm tentando realmente colocar em prática essa lei. Isso começou de fato com as I e II Guerras Mundiais, quando os homens iam para as frentes de batalha e as mulheres passavam a assumir os negócios da família e a posição dos homens no mercado de trabalho. Mas a guerra acabou. E com ela a vida de muitos homens que lutaram pelo país. Alguns dos que sobreviveram ao conflito foram mutilados e impossibilitados de voltar ao trabalho. Foi nesse momento que as mulheres sentiram-se na obrigação de deixar a casa e os filhos para levar adiante os projetos e o trabalho que eram realizados pelos seus maridos. 
No século XIX, com a consolidação do sistema capitalista inúmera mudanças ocorreram na produção e na organização do trabalho feminino. Com o desenvolvimento tecnológico e o intenso crescimento da maquinaria, boa parte da mão-de-obra feminina foi transferida para as fábricas.
Então, algumas leis passaram a beneficiar as mulheres. Ficou estabelecido na Constituição de 32 que:
“sem distinção de sexo, a todo trabalho de igual valor correspondente salário igual; veda-se o trabalho feminino das 22 horas às 5 da manhã; é proibido o trabalho da mulher grávida durante o período de quatro semanas antes do parto e quatro semanas depois; é proibido despedir mulher grávida pelo simples fato da gravidez”. 
Mesmo com essa conquista, algumas formas de exploração continuaram durante muito tempo. Jornadas de trabalho entre 14 e 18 horas e diferenças salariais acentuadas eram comuns. A justificativa desse ato estava centrada no fato de o homem trabalhar e sustentar a mulher. Desse modo, não havia necessidade de a mulher ganhar um salário equivalente ou superior ao do homem. 

A PARTICIPAÇÃO DA MULHER NO MERCADO DE TRABALHO 
Pesquisas comprovam um fenômeno que não tem fronteiras. Cresce o número de mulheres em postos diretivos nas empresas. Curiosamente, essa conquista se dá em vários países, de maneira semelhante, como se houvesse algo impulsionando as mulheres no sentido da inclusão qualificada no mundo do trabalho.
Segundo alguns autores, esse processo tem origem na falência dos modelos masculinos de processo civilizatório. Os homens, observados como superiores, promovem guerras, realizam atentados e provocam tumultos. Quando já não se necessita tanto de vigor físico, vale mais o conhecimento que permite a preservação do corpo por mais tempo.
No Brasil segundo pesquisas do IBGE, as mulheres são 41% da força de trabalho, mas ocupam somente 24% dos cargos de gerência.
De acordo o balanço anual da Gazeta Mercantil, a parcela de mulheres nos cargos executivos das 300 maiores empresas brasileiras subiu de 8%, em 1990, para 13%, em 2000.
No geral, as mulheres brasileiras recebem, em média, o correspondente a 71% do salário dos homens. Essa diferença é mais acentuada nas funções menos qualificadas. No setor administrativo elas quase alcançam os homens.
Os estudos mostram que no universo do trabalho as mulheres são ainda preferidas para as funções de rotina.
De cada dez pessoas afetadas pelas lesões por esforço repetitivo (LER), oito são mulheres. 
Segundo o GRUPO CATHO, empresa de recrutamento e seleção de executivos,
As mulheres conquistam cargos de direção mais cedo. Tornam-se diretoras, em média, aos 36 anos de idade. Os homens chegam lá depois dos 40. No entanto, essas executivas ganham, em média, 22,8% menos que seus competidores de colarinho e gravata. A boa notícia é que essa diferença nos rendimentos vem caindo rapidamente. Por estar a menos tempo no mercado, é natural que elas tenham currículos menos robustos que os dos homens. A diferença nos ganhos tende a inexistir em futuro próximo. 
Em 2000, a renda média das brasileiras correspondia a 63% do rendimento masculino. Em 2005, chegou a 71%. As conquistas comprovam dedicação, mas também necessidade. Em 2000, 18% das famílias eram chefiadas por mulheres. Segundo o Censo, essa parcela subiu para 25%. Das 10,1 milhões de vagas de trabalho abertas entre 1999 e 2000, quase 7 milhões acabaram preenchidas por mulheres. As pesquisas revelam que quase 30% delas apresentam em seus currículos mais de dez anos de escolaridade, contra 20% dos profissionais masculinos. 
Segundo o Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade), Houve crescimento da taxa de atividade para as mulheres em todas as faixas etárias. A pesquisa revela ainda que no ano passado não ocorreu mudança no perfil etário da População Economicamente Ativa ( PEA) feminina. Em 2001, 30% da PEA feminina correspondiam às mulheres com 40 anos ou mais; 40% àquelas entre 25 e 39 anos; 23% às jovens de 18 a 24 anos; 5% as de 15 a 17 anos; e apenas 1% às que tinham entre 10 e 14 anos.
As estatísticas apontam que há mais mulheres que homens no Brasil. Mostram também que elas vêm conseguindo emprego com mais facilidade que seus concorrentes do sexo masculino. E que seus rendimentos crescem a um ritmo mais acelerado que o dos homens. 
As mulheres sofrem mais do que os homens com o estresse de uma carreira, pois as pressões do trabalho fora de casa se duplicaram. 
As mulheres dedicam-se tanto ao trabalho quanto o homem e, quando voltam para casa, instintivamente dedicam-se com a mesma intensidade ao trabalho doméstico. Embora alguns homens ajudem em casa, não chegam nem perto da energia que a mulher tende a dar.

Recordo-me de uma palestra de Tom Peters, proferida em 2000. Perguntaram-lhe: “Se o senhor tivesse uma grande empresa e fosse se Aposentar, o que faria?” Sem titubear, ele respondeu que contrataria para o mais alto cargo executivo uma mulher dinâmica e inteligente, recrutada em uma boa escola. Em seguida, selecionaria 100 jovens talentosos, já familiarizados com os instrumentos e ambientes da era digital, e os colocaria sob as ordens dessa líder. Segundo ele, essa seria a fórmula ideal para garantir a longevidade da empresa, com elevados padrões de qualidade e competitividade. Exagero à parte, concordo que a proposta de Peters aponta para modelos corretos de reivindicação das organizações. As mulheres, sem dúvida, têm se adaptado mais rapidamente a essa realidade competitiva dos novos tempos (JULIO, 2002, p. 135). 





 A INSTRUÇÃO MUDANDO CONCEPÇÕES 
Pesquisas realizadas no Brasil mostram que as mulheres são escolhidas para a maior parte das novas vagas. Coincidentemente, elas têm se preocupado mais do que os homens com a instrução.
A Fundação Seade mostra que, em 1994, 35% das mulheres contavam com o ensino médio completo. Ao final da década, esse número chegou a 43%. 
Nas empresas, a mulher terá cada vez mais importância estratégica, pois trabalha naturalmente com a diversidade e processos multifuncionais.
A sensibilidade feminina permite a construção de equipes de trabalho marcadas pela diferença e pela espontaneidade. Equipes desse tipo quando atuam de forma coesa, fazem surgir soluções variadas e criativas para problemas aparentemente insolúveis. A empresa que aposta na singularidade de seus interlocutores internos se torna mais inteligente, mais capaz e mais ágil.

A vida profissional compartilhada com as mulheres tem se revelado mais ativa, mais colorida e mais interessante. Esse intercâmbio de conhecimentos e sensibilidades tem se mostrado proveitoso para ambas as partes. Troca-se razão por criatividade, matemática por poesia, disciplina por afetividade. E vice-versa. Reafirmo a necessidade de aprendizado permanente e as mulheres são boas professoras por natureza. Enfim, diria que não importa o sexo ou a opção sexual. Quem aspira a uma carreira de sucesso tem que assumir, de agora em diante, um perfil mais feminino. E este conselho vale também para as mulheres que ainda não descobriram suas próprias virtudes (JULIO, 2002, p. 136). 
Nos dias atuais, há belos exemplos da competência feminina em postos de direção nas grandes empresas. 
Um nome que não poderia faltar nessa evolução feminina é o caso de Chieko Aoki, do Grupo Blue Tree Hotels, que iniciou a carreira como secretária bilíngue na Ford e que depois atuou na construtora Guarantã. Com muito esforço e dedicação, ela criou sua própria empresa de administração hoteleira. 
Porem a vida da mulher no trabalho ainda não é um paraíso. As pesquisas demonstram a persistência de algum preconceito, que dificulta o progresso na carreira e mantém os holerites femininos mais magros que os masculinos.
Diretoras pesquisadas pelo GRUPO CATHO, por exemplo, recebem 22,8% menos que seus colegas. De maneira geral, no Brasil, as mulheres ganham o equivalente a 61% do salário dos homens.
O problema afeta especialmente as profissões de salário mais baixo. Quando sobem na carreira e adquire maior qualificação, as mulheres têm seu talento mais bem remunerado. Assim, no topo elas quase se igualam aos homens. O mais interessante é que nesse processo de conquista as mulheres que mais avançam são justamente aquelas que não fazem da condição feminina seu espelho. O feminismo não as levou além das manchetes de jornais e noticiários de televisão. Nenhuma mulher se tornou astronauta, juíza da Suprema Corte, presidente de uma corporação apenas por não ser homem. Ou seja, não subiram por necessidade das corporações de diversificar seu quadro. Subiram por seus méritos medidos pelos padrões que valem tanto para homens quanto para mulheres. Poderiam ter subido em maior número, Ou seja, já que são mais da metade da população, deveriam ser também mais da metade dos líderes empresariais, dos deputados e senadores, Mais da metade dos médicos e engenheiros. A resposta vem de um estudo estatístico feito pela Universidade Harvard, nos Estados Unidos, segundo o qual isso é uma questão a que só o tempo responderá. É inútil fazer projeções. Se as mulheres passarem a ser maioria em todos os degraus de entrada das profissões em questão, não haverá discriminação nem preconceito que as impeçam de chegar em igualdade de condições ao topo das empresas ou quaisquer instituições. A beleza do estudo de Harvard está em que, se a condição feminina, ao contrário do que se imagina, não atrasou a chegada das mulheres ao mercado de trabalho, essa mesma condição também não é motor de seu progresso.
Segundo Leone (2000) a respeito do crescimento da renda familiar e do trabalho da mulher Multiplicidade de Papéis da Mulher e seus Efeitos para o Bem-Estar Psicológico constatou que,
 “(...) foram as mulheres com idade acima de 25 anos, escolarizadas, pertencentes a famílias sem nível de renda muito baixo, que mais aumentaram sua participação no trabalho remunerado”.
Segundo a autora também pode ser verificado o fato de mais mulheres casadas terem começado a trabalhar por remuneração, como também das mais jovens não se afastarem do mercado de trabalho formal com a mudança do estado civil.

Com referência a importância do trabalho pago para o bem estar psicológico da mulher, e que a multiplicidade de papéis desempenhados pelas mulheres não é necessariamente sinônimo de stress, demonstrando assim que a teoria da acumulação de papéis, teoria da expansão se apresenta adequada como suporte para a explicação das conseqüências que envolvam a atuação em múltiplos papéis (Sieber, 1974).

As mulheres foram se inserindo e conquistando posições de maior poder e prestígio nos mais diversos setores profissionais, inclusive nas grandes corporações nacionais e multinacionais, e hoje se encontram quase que em igualdade com os homens no mercado profissional desenvolvendo funções que antes era exclusivo de homens.
Hoje elas estão ampliando seu campo de atuação profissional e investindo cada vez mais em uma boa formação acadêmica, tentando alcançar, com isso, maiores e melhores oportunidades no mercado de trabalho público.
 
Na esfera privada, ainda que a maioria das mulheres continue a se sentir a principal responsável pelos cuidados com a casa e a família, já podemos assistir a uma maior participação masculina no lar, especialmente no que diz respeito aos cuidados com os filhos (Rocha Coutinho, 2003a).

Este cenário, que pode ser presenciado hoje e é encarado, muitas vezes, como algo tão “natural”, nem sempre teve esta configuração.
Com isso, em momentos de transição como o que estamos vivendo agora, coexistem, muitas vezes de forma contraditória, no interior dos sujeitos, ainda que nem sempre de maneira consciente, conceitos antigos e mais atuais sobre o lugar e o papel de mulheres e homens na sociedade. Consideramos este um momento de transição, posto que, devido às inúmeras transformações que vêm passando as sociedades modernas, os antigos conceitos culturais de classe, gênero, etnia, raça, sexualidade e nacionalidade, entre outros, que antes nos forneciam sólidas localizações como indivíduos estão se desfragmentando, acarretando também mudanças em nossas identidades pessoais, isto é, abalando a antiga idéia que tínhamos de nós mesmos como um sujeito integrado em torno do “eu” coerente e coeso. Pode-se dizer, portanto, que, em decorrência destas inúmeras transformações que vem passando o mundo atual, estamos vivendo hoje o que alguns teóricos vêm denominando uma “crise de identidade”.
Segundo as palavras de Hall (2002):

As velhas identidades, que por tanto tempo estabilizaram o mundo social, estão em declínio, fazendo surgir novas identidades e fragmentando o indivíduo moderno, até aqui visto como um sujeito unificado. A assim chamada ‘crise de identidade’ é vista como parte de um processo mais amplo de mudança, que está deslocando as estruturas e processos centrais das sociedades modernas e abalando os quadros de referência que davam aos indivíduos uma ancoragem estável no mundo social.

Essas mudanças geraram uma proliferação de discursos que, no momento atual, são rapidamente transportados por todo mundo com o avanço do processo de globalização.
A velocidade com que se configuram e se deslocam os múltiplos modelos de identidade existentes faz com que a identidade individual fique sujeita a possibilidades de identificações distintas, que constantemente se apresentam aos sujeitos, tornando impermanente e efêmera a maneira como o indivíduo se relaciona com o mundo.
A perda dos antigos referenciais, que marcavam as antigas identidades sociais e individuais, vem levando os indivíduos a tentar buscar novos referenciais, inclusive aqueles que dizem respeito aos papéis de gênero. Tais papéis, que antes eram muito bem estruturados, acabaram por incorporar formas plurais e fragmentadas de identificações, muitas vezes contraditórias, que caracterizam o sujeito contemporâneo.
De acordo com as palavras de Hall (2002):
Em toda parte, estão emergindo identidades culturais que não são fixas, mas que estão suspensas, em transição, entre diferentes posições; que retiram seus recursos ao mesmo tempo de diferentes tradições culturais; e que são o produto desses complicados cruzamentos e misturas culturais que são cada vez mais comuns no mundo globalizado.
No caso dos homens, acredita-se que, em grande parte, o espaço deixado pela ausência da mulher das camadas médias ao se inserir no mercado de trabalho.
 Welzer-Lang (2001), aponta que:
“Apesar de ainda lenta e gradual, já se pode perceber uma mudança nas relações entre os sexos e nos homens, de modo geral. Em suas palavras, Em parte a dominação masculina perdura, mas preferencialmente ela se pulveriza e perde sua acuidade opressiva”.

“Ao mesmo tempo, o gênero masculino se modifica, integra outros conteúdos, outros valores (Welzer-Lang, 2001, p. 471)”.

Esse novo homem, novo pai, tem sido retratado como um homem que tem uma boa formação educacional, uma renda elevada, geralmente provém das classes média e alta da sociedade, e se afirma em ruptura com o modelo masculino tradicional, e suas companheiras, quase sempre, são profissionais que não estão dispostas a abrir mão da carreira para se tornarem mães em horário integral (Badinter, 1993).


A cobrança social que tem recaído sobre os homens para que expressem em um comportamento mais participativo e envolvente nos relacionamentos afetivos e familiares vem contribuindo para o surgimento dessa nova concepção de masculinidade e de paternidade de modo geral.
Hennigen & Guareschi (2002), em seu artigo sobre os discursos mediáticos produzidos para e sobre os pais, apesar de concluírem que a participação paterna é uma forma de tornar as relações entre os casais mais igualitárias, apontam para o fato de ser comum ainda hoje aparecer nos comerciais a dicotomia entre o pai tradicional – aquele que não participa do cuidado com os filhos e que, ao tentar se envolver, aparece como um trapalhão – e o “novo” pai, que reflete a imagem desse “novo” homem, mais participativo nos afazeres domésticos e nos cuidados e educação dos filhos.


FORMAS DE TRABALHAR DE HOMENS E MULHERES
Em relação ao modo de trabalhar, acredita-se em parte que há diferença enquanto outros não percebem nenhuma distinção quanto à forma de trabalho; as possíveis diferenças estão ligadas ao fato de que as pessoas são diferentes e não necessariamente dizem respeito ao seu sexo. Alguns defendem a primeira versão e afirmam que a diferença na maneira de trabalhar de homens e mulheres está em um maior “refinamento”, um maior “capricho” na execução das tarefas por parte das mulheres: afirmam que a mulher é mais refinada então consegue lidar com algumas atividades com mais capricho do que o homem, não quer dizer que ele não seja caprichoso, segundo essa parte a mulher que faz a diferença nesse caso.
 Embora haja essa divergência, todos apontam certas características muito semelhantes ao se referirem às mulheres no ambiente de trabalho, tais como o fato de serem mais sensíveis, caprichosas, detalhistas, refinadas, delicadas, minuciosas, fáceis de lidar e cuidadosas.
Alguns estabelecem uma correlação entre estas características e o fato da mulher ser criada como responsável pela casa e pelos filhos. 
Fato que vem daquele de família, de cuidar da casa, de cuidar dos filhos, cuidando de certas atividades dentro da empresa dessa forma, com mais cuidado. Também aparece no discurso de alguns, aquela antiga idéia de que se deve tratar a mulher de modo diverso do homem, o que significa ser mais educado, não falar palavrão e coisas desse tipo.

DIVISÃO DAS RESPONSABILIDADES DOMÉSTICAS E CUIDADOS COM OS FILHOS


Esta categoria envolve os arranjos que são feitos e estão relacionados à manutenção do lar e cuidados com os filhos, isto é, se é feita ou não uma divisão de tarefas em casa e que parte cabe a cada parceiro nesta divisão. Os que não têm filhos enfatizam que a divisão das tarefas pode até ser acordada pelo casal, porém acham que o mais importante é essa divisão 

ser feita naturalmente não tem que ser uma coisa obrigatória. Também alguns sem filhos reclamam da divisão de tarefas em casa, pois consideram que, apesar de trabalharem mais que a esposa, quando chegam em casa ainda são responsável pela maior parte das atividades domésticas. Eles acreditam que a esposa deveria participar mais desse tipo de atividades. Outros dizem que as esposas dividem tudo e que o trabalho de suas mulheres não interfere na organização da casa. Mesmo assim ainda tem aquele lado, isso aqui é mais pra ela fazer, isso é mais pra ele fazer.
Podemos observar que na grande maioria fazem menção a uma desvalorização do trabalho doméstico, ou seja, uma desvalorização da mulher dona-de-casa em decorrência de uma valorização da mulher profissional.

Pode perceber, acerca do trabalho feminino, a idéia de que as mulheres querem ser economicamente independentes e conquistar seu lugar na sociedade, a partir daí podemos constatar a importância do trabalho remunerado como elemento valorizador das pessoas. Quanto às diferenças na forma de trabalhar de homens e mulheres, são atribuídas às mulheres características tradicionalmente atribuídas ao sexo feminino, tais como ser sensível, delicada e caprichosa, entre outras, e que estão sendo atualmente consideradas positivas no âmbito profissional (Rocha-Coutinho, 2003).

No que diz respeito à divisão do orçamento doméstico, apesar de um visível aumento da participação feminina, o homem ainda se situa como o “principal” provedor financeiro da família.





CONCLUSÃO

Podemos observar uma série de mudanças nas visões, atitudes e comportamentos masculinos, ainda que muitas contradições ainda se façam presentes. Parece, assim, que estamos vivenciando um momento de transição em que os papéis e posturas de homens e mulheres se encontram em processo de mudança, com novas e antigas visões e comportamentos se sobrepondo, por vezes, de forma contraditória.

Diante do destaque profissional e da expressiva competitividade apresentada pelo mercado, a mulher brasileira apresenta polivalência em superar desafios com a aceitação das rápidas transformações geradas pelo progresso tecnológico e com a expansão das atividades nos mais diversos segmentos profissionais. Além de aceitar o aperfeiçoamento como oportunidade de expansão dos seus conhecimentos, a mulher brasileira busca realizar o exercício de saber ouvir, somando a valorização da auto-estima e o uso da emoção para a integração natural entre o racional e o intuitivo. Pelo menos, elas já provaram que além de ótimas cozinheiras, podem também ser boas motoristas, mecânicas, engenheiras, advogadas e sem ficar atrás de nenhum homem. Já está mais do que provado que as mulheres são perfeitamente capazes de cuidar de si, de conquistar aquilo que desejam e de provocar mudanças profundas no curso da história.
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RESUMO

O presente trabalho surgiu dos problemas  detectados na Escola Estadual Dr. Trajano Nóbrega no tocante a discriminação que afeta a todos do processo ensino-aprendizagem. Levada por observações no dia a dia do ambiente escolar foi possível perceber atos, algumas vezes silenciosos, discriminatórios com alunos e funcionários, por serem ou optarem por algo que para a sociedade não obedecem os parâmetros para serem “politicamente corretos”, também notamos alguns problemas  relacionados a discriminação racial. As violências que ocorrem na escola afetam o direito das crianças e jovens de conviverem e aprenderem em paz. Muitos educadores/as revelam uma mentalidade marcada por valores que fundamentam práticas excludentes, cada vez mais cresce os casos de violência escolar, preconceito, discriminação e bullying, mas é comum a naturalização e normalização de comportamentos agressivos e violentos de meninos; a violência é naturalizada com base nas relações e identidades de gênero.
Partindo disto foi possível fazer estabelecer ações para tornar o ambiente um local capaz de formar indivíduos mais preparados e capaz de viver diante da diversidade existente na nossa sociedade.

Palavras-chave: Diversidade, gênero, homofobia, bulling, preconceito, discriminação.
ABSTRACT
This work arose from problems encountered in the State School Dr. Nobrega Trajan concerning discrimination that affects all of the teaching-learning process. Driven by observations on the day of the school environment was possible to perceive acts, sometimes silent, discriminatory with students and staff, or because they opt for something that society does not satisfy the criteria for being "politically correct", also reveals some problems related to racial discrimination. The violence occurring in schools affect the right of children and young people live together and learn together in peace.


 Many educators to reveal a mindset characterized by the values that underpin exclusionary practices, increasingly growing instances of school violence, prejudice, discrimination and bullying, but is common to naturalization and normalization of aggressive and violent behavior of boys, violence is naturalized based on relationships and gender identities.
From these it was possible to establish actions to make the environment a place to train individuals capable of more ready and able to live in the face of diversity in our society.


Keywords: Diversity, gender, homophobia, bullying, prejudice, discrimination
INTRODUÇÃO

A educação consiste em mais do que escolaridade, ela surgiu muito antes de existirem escolas, ela surge, então, como um recurso indispensável a humanidade na sua construção dos ideais da paz, liberalidade e da justiça social, bem como, um caminho que leva ao desenvolvimento humano, incluindo a associação profissional. A escola desta forma deve possibilitar formas de emancipação ampliando o campo de percepção, para que se fortaleça o processo de formação dos diversos níveis de realidade levando o estudante a pensar e refletir sobre as origens das diversas discriminações presentes na sociedade. Inicialmente farei uma explanação onde será mostrada a fundamentação teórica acerca dos temas em questão, tais como os problemas relacionados ao gênero, enfocando a o tratamento em sala de aula de meninos e meninas e as múltiplas possibilidades de trabalho em equipe; diversidade étnica e racial, onde irei trabalhar mais profundamente o preconceito racial; orientação sexual e sexualidade, com relação aos problemas da gravidez precoce, o bullying e a homofobia na sala de aula, a questão dos jovens rurais e sua inclusão na escola urbana, e por última, mas não menos importante a questão indígena. Mostrarei a importância da escola para a formação do individuo e para a sociedade em geral, e sua função social como instrumentos de desenvolvimento humano e formador de consciência e cidadania. Entendemos que a igualdade é inventada quando construímos um jeito de caminhar e o impomos a todas as pessoas da sociedade ou a todos os presentes do sistema educacional. Passamos, então a viver e alimentar uma ilusão: o caminho igual para todos. 
E mais, a falácia torna-se uma determinação: os que não percorrem esse caminho são incapazes de aprender. Daí a exclusão, tem alunos que consegue e tem aluno que não consegue aprender. Especialmente quando se refere a inclusão das diversidades, somos desafiados a construir caminhos acessíveis, rompendo barreiras já existentes na sociedade.
No entanto, existem escolas com propostas pedagógicas que não apresentam um trabalho adequado para romper essas barreiras no sentido de atender as necessidades de todos os participantes do ensino. Talvez isso ocorra pelo fato dos professores não estarem preparados para trabalhar essa problemática, contextualizando-os com situações do cotidiano do aluno, explorando conteúdos necessários para o contexto não só cognitivo, mas social e profissional. Não podemos deixar de ressaltar as contribuições do Referencial Curricular Nacional Médio, no qual apresenta, como um dos objetivos do ensino, a necessidade de interação de todos, mas para isso é necessário conviver com as diferenças e aceita-las. Diante dessa problemática e considerando a relevância no Ensino Fundamental e Médio para a formação ética e social do aluno, realizarmos este trabalho.




2 – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 - Preconceito Racial e Discriminação

Ao compreender que as diferenças são construções culturais erigidas historicamente nos relacionamentos dos indivíduos entre si e dos grupos sociais, que, ao serem construídas, vão estabelecendo os regulamentos que regem essas relações, propomos pensar e dirigir nosso olhar sobre como e em que “espaço” ou “não-espaço” se dá a discussão sobre as relações raciais na Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Dr; Trajano Nóbrega. Conforme afirma Gomes: 

Cabe ao educador e à educadora compreender como os diferentes povos, ao longo da história, classificaram a si mesmos e aos outros, como certas classificações foram hierarquizadas no contexto do racismo e como este fenômeno interfere na construção da auto-estima e impede a construção de uma escola democrática. (GOMES, 2003, p. 77). 

Assim, conhecer como as relações raciais são discutidas na escola significa conhecer o trabalho que ela desenvolve com o objetivo de construir a educação para uma sociedade mais democrática, sem preconceitos, racismos e máscaras. Para isso é possível aproveitar-se: 
[...] das situações flagrantes de discriminação no espaço escolar e na sala de aula como momento pedagógico privilegiado para se discutir a diversidade e conscientizar seus alunos sobre a importância e a riqueza que ela traz à nossa cultura e à nossa identidade nacional. (MUNANGA, 2005, p. 15). 

A escola, da forma como se encontra organizada, reflexo do modelo de organização social, está permeada por uma complexa relação entre os sujeitos e grupos étnicos e sociais que lhe dão forma e visibilidade. Se a escola reflete o modelo de sociedade em que se encontra inserida, reflete também as múltiplas práticas sociais, culturais e econômicas que determinam as relações sociais e as desigualdades a que os grupos denominados “diferentes” estão submetidos, considerando os conflitos, os silêncios, as contradições sociais dos sujeitos que tecem as teias de relacionamentos presentes no seu cotidiano. 
Não queremos aqui pontuar a escola como responsável pela solução de todas as mazelas que constituem as desigualdades e a falsa idéia de igualdade de oportunidades para os excluídos da escola e na escola. Mas, 
Mesmo que a escola não seja a panacéia – ou seja, a solução de todos os graves problemas que constituem as desigualdades – na ausência de igualdade de oportunidades para os excluídos da e na escola e dos processos de cidadania ativa no país, há uma luta intensa pela garantia do acesso e permanência nos espaços educativos formais. (PASSOS, 2002, p. 21). 

Percebemos que, embora a escola tendo sido pensada para atender a um determinado grupo, ela não atenta para o contexto cultural dos seus alunos ao preparar seus currículos, continuando conteúdista, enfocando conteúdos e realidades distantes do mundo real dos alunos, esquecendo-se segundo Passos (2002, p. 23) “que toda criança e adolescente traz para o cotidiano escolar a sua totalidade de ser”. 
Isso torna evidente que a criança na escola não é apenas mais uma criança, é um ser que traz toda a complexidade de sua existência no mundo, um ser que está construindo sua identidade, estabelecendo seus valores e conceitos, ou seja, aprendendo a se ver no mundo e a ver o mundo, muitas vezes, através da lente da escola. 
A educação é entendida como um processo social no qual os cidadãos têm acesso aos conhecimentos produzidos e deles se apropriam de forma a se prepararem para o exercício de sua cidadania. Representa um ato político que pode levar à construção de um indivíduo participante, como à construção de indivíduos conformados à realidade apresentada. (CAVALLEIRO, 2006, p. 21). 

Portanto, a educação constitui um dos espaços privilegiados, junto com a família, para a discussão da temática racial no sentido de desconstruir a hierarquização cultural, a naturalização do racismo e da discriminação, a inculcação de valores que se mostraram perniciosos para as relações humanas. 
Assim, o papel da escola na construção e fortalecimento da identidade das crianças assume proporções cada vez maiores, uma vez que as crianças começam a ouvir representações que inferiorizam o outro na mais tenra idade. Conforme pontuamos, a escola não pode ser responsabilizada sozinha pela solução de todos os problemas, mas, como um espaço de construção de significados, é um espaço, sim, privilegiado para a discussão e ressignificação desses significados, pois, como vimos, a escola reflete a organização social e deve contribuir para que seu reflexo na organização social seja o de desconstruir significados responsáveis pela inferiorização do outro. 
A escola precisa contribuir para desenvolver condições para que a criança desenvolva e fortaleça sua identidade, saiba argumentar, questionar e lutar por seus direitos, para que haja igualdade de todos perante a lei, para que sejam reconhecidos sua ascendência africana e o direito dos negros no Brasil. 
[...] precisamos desde o início envolver a criança, adolescente, o jovem, oferecendo-lhe condições para que eles amadureçam conscientes de sua identidade e saibam questionar e reivindicar seus direitos de cidadãos brasileiros, em que todos devem ser iguais perante a lei independente da cor da pele. (PESSANHA, 2003, p. 164). 

Isso implica reconhecer que a escola precisa rever seus currículos para atender às problemáticas que se encontram no seu interior, sendo uma delas a construção de identidades. 
O currículo é um elemento fundamental no processo de construção de identidades (SILVA, 2003). É através dele que a escola determina seu plano de conteúdos e de ação: 

[...] o papel da escola assume grandes proporções na tentativa de solução dessa problemática, torna-se premente no processo de desconstrução da discriminação e do preconceito, por meio de práticas pedagógicas que representem a superação dessa situação, pois o espaço escolar não pode desvincular-se da realidade, precisa ter, junto à sociedade, um profundo comprometimento com as causas sociais e principalmente reconhecer a diversidade como fonte de enriquecimento das relações sociais, portanto fundamental para o crescimento da sociedade. (Parecer Orientativo nº. 131/2005 – CEE/MS). 

Enquanto a escola se omitir em discutir a questão racial, os preconceitos e estereótipos serão internalizados pelas crianças negras e fortalecidos poderosamente nas crianças não negras. 
Não se pode pensar em uma educação que contemple a cidadania se partimos do pressuposto de que as questões colocadas pela população negra, pelas mulheres, pelos portadores de necessidades especiais devem ser tratadas pela escola simplesmente para atender à reivindicação desses sujeitos. Mais do que isso, é preciso garantir a equidade social. Discutir direitos civis. (GOMES, 2001, p. 92). 

Se a escola é um espaço privilegiado para o encontro das diferenças, é papel da educação romper as barreiras impostas por uma sociedade homogeneizadora e dar vez e voz para índios e negros para que, vendo assim sua história contada no ambiente escolar, enxergando-se no interior da escola, possam construir uma imagem mais positiva de si mesmos. 
Agnes Heller (2000)  conceitua preconceito como “um tipo particular de juízo provisório”. Por esse caráter provisório, ele pode se alterar e modificar-se na atividade social e individual. E, estando o preconceito ligado à cotidianidade, ele desempenha uma função importante nas diferentes esferas, mas, 

não procedem essencialmente dessas esferas, nem aumentam sua eficácia; ao contrário, não só a diminuem como obstaculizam o aproveitamento das possibilidades que elas comportam. Quem não se liberta de seus preconceitos artísticos, científicos, e políticos acaba fracassando, inclusive pessoalmente. (Agnes Heller, 2000, p.43)

Se o preconceito provoca o fracasso pessoal, ele é limitador das potencialidades do sujeito e como tal não permite que esses sujeitos possam viver a vida, já tão limitada, em sua plenitude possível. “Por um lado, assume-se estereótipos, analogias e esquemas já elaborados; por outro eles nos são “impingidos” pelo meio em que crescemos”. (p. 44) Nesse sentido, pode-se passar muito tempo até que se perceba criticamente tais esquemas impostos. Às vezes, passam-se gerações inteiras sem que se problematizem os estereótipos de comportamento e pensamento. Outras vezes, pode-se questioná-los num menor espaço de tempo. 
As relações do preconceito com o fenômeno social, no entanto, o coloca na esfera dos fenômenos psicológicos porque ele considera que o preconceito está baseado em julgamentos de pessoas sobre outras pessoas, ou seja, encontra-se na esfera da consciência dos indivíduos, pois,  ninguém é obrigado a gostar de alguém, mas, é obrigado a respeitar os seus direitos. 


O preconceituoso nem sempre fere os direitos, de fato, do outro, mesmo que não alimente grandes simpatias por esse outro. Preconceito é, portanto,
uma opinião preestabelecida, que é imposta pelo meio, época e educação. Ele regula as relações de uma pessoa com a sociedade. Ao regular, ele permeia toda a sociedade, tornando-a  uma espécie de mediador de todas as relações humanas. Ele pode ser definido, também, como uma indisposição, um julgamento prévio, negativo, que se faz de pessoas estigmatizadas por estereótipos. (Sant’Ana, 2001, p. 54)  

Chamamos  a atenção para o caráter de inflexibilidade que está contido no sentido da  palavra preconceito. O indivíduo preconceituoso é aquele que se prende a uma determinada opinião numa posição dogmática que o impede de ter acesso a um conhecimento mais fundamentado da questão que o levaria, talvez, a uma nova avaliação de suas opiniões.    
Apesar do preconceituoso nem sempre ferir os direitos do outro, isso não quer dizer  que tal tipo de sentimento não possa vir a se tornar prejudicial, pois, o preconceito é o primeiro passo para uma atitude discriminatória e discriminar significa separar, distinguir, estabelecer diferenças.


2.2 - Sexualidade e Orientação Sexual 

A discussão acerca da relação estabelecida entre as práticas escolares e a sexualidade dos alunos tem sido objeto de debate crescente nas últimas décadas. Neste debate, estudiosos do campo de estudos do gênero e sexualidade, tanto no Brasil como em outros países, tem evidenciado o caráter normatizador1 das instituições escolares. Em nosso país, alguns autores têm ressaltado o reforço das escolas à produção de masculinidades e feminilidades não-transgressivas dos estereótipos reconhecidos socialmente. Tal pedagogia da sexualidade começa muitas vezes ainda na pré-escola, como mostra Souza (1998) acerca da vigilância estabelecida por professoras em relação à sexualidade infantil e de sua função de incutir nas crianças os comportamentos que elas consideram adequados. 
Ao mesmo tempo em que reproduzem formas de preconceito e discriminação encontradas na sociedade mais ampla, as escolas são vistas por alguns teóricos como um local privilegiado de implementação de políticas públicas que promovam a saúde de crianças e adolescentes, o que sugere serem espaços possíveis de resistência à normatização da sexualidade. Para Junqueira (2007), uma visão crítica do papel da escola abre espaço para ações educacionais que promovam a eqüidade de gênero, a inclusão social e a constituição de uma cidadania para todos(as), com o combate ao sexismo e à homofobia, dentre outras formas de opressão. 

Um dos campos onde há um embate entre posições normatizadoras da sexualidade e aquelas que buscam se apropriar deste espaço para justamente questionar os códigos normativos relacionados ao gênero e a sexualidade é o da orientação sexual nas escolas, incluída em 1998 como tema transversal nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) em nosso país. Alguns autores têm enfatizado que a simples inclusão deste tema não garante o respeito à eqüidade de gênero e a aceitação da diversidade de práticas e identidades sexuais. Para Ribeiro, Souza e Souza (2004) isto ocorre porque no ambiente escolar o tema 'sexualidade' é visto como dos domínios dos professores de ciências ou de educação física, 
sendo por isso abordado quase sempre por meio de linguagem científica, o que legitima um discurso autorizado e, portanto, verdadeiro sobre a sexualidade e coloca os discursos das crianças ou adolescentes como falsos. Sendo assim, na estrutura e organização da orientação sexual nas escolas o sexo é concebido como um 'dado da natureza', como uma necessidade básica relacionada a impulsos e desejos, sobre os quais os sujeitos precisam ser informados. Junqueira (2007) ressalta também que o discurso dos docentes sobre sexualidade nas escolas é quase sempre permeado pelas idéias de risco e ameaça (de DST/AIDS e gravidez indesejada). 
Alguns autores têm destacado o papel heteronormativo2 do funcionamento escolar também em nosso país. Os programas de educação sexual e reprodutiva, além de serem raros, ainda pressupõem a heterossexualidade como norma, ponto de tudo aquilo que está „fora‟ dela ser tratado como desviante. A visão dominante sobre o corpo reprodutivo nos discursos escolares contribui também para a heteronormatividade, uma vez que pressupõe a 'naturalidade' de um relacionamento sexual ser sempre entre pessoas de sexos diferentes. Outro elemento destacado pela autora é um evidente recorte de gênero por parte dos que ministram as aulas, que são, na maioria, mulheres. 
Alguns autores têm destacado o papel heteronormativo do funcionamento escolar também em nosso país. Os programas de educação sexual e reprodutiva, além de serem raros, ainda pressupõem a heterossexualidade como norma, a ponto de tudo aquilo que está “fora‟ dela ser tratado como desviante. A visão dominante sobre o corpo reprodutivo nos discursos escolares contribui também para a heteronormatividade, uma vez que pressupõe a 'naturalidade' de um relacionamento sexual ser sempre entre pessoas de sexos diferentes. Outro elemento destacado pela autora é um evidente recorte de gênero por parte dos que ministram as aulas, que são, na maioria, mulheres. 
Estudos sobre a heteronormatividades e homofobia no cotidiano das escolas brasileiras mostra forte rejeição à homossexualidade em todo o Brasil. 
A discriminação contra homossexuais na pesquisa é inclusive mais assumida do que a contra negros pelos alunos. A homofobia no Brasil recebe um reforço cultural na desvalorização de tudo que é feminino ou “coisa de mulher‟. Os homens que se aproximam de um comportamento socialmente identificado como feminino são fortemente vigiados, discriminados e, certamente, sofrerão vários tipos de penalidades na escola, que envolvem, muitas vezes, violência física, como mostra o estudo de Souza (2006). 
As pesquisas sobre homofobia nas escolas e a demanda da sociedade civil organizada por respostas aos efeitos danosos das discriminações e desigualdades sociais relativos às sexualidades periféricas, inclusive no âmbito escolar, levou o Governo Federal à criação, em 2004, do programa “Brasil Sem Homofobia” (Ministério da Saúde, 2004), que tem como princípios: a) “a inclusão da perspectiva da não-discriminação por orientação sexual e de promoção dos direitos humanos de gays, lésbicas, transgêneros e bissexuais, nas políticas públicas e estratégias do Governo Federal”; b) “a produção de conhecimento para subsidiar a elaboração, implantação e avaliação das políticas públicas voltadas para o combate à violência e à discriminação por orientação sexual” e c) “a reafirmação de que a defesa, a garantia e a promoção dos direitos humanos incluem o combate a todas as formas de discriminação e de violência” incluindo a homofobia (pp 11-12) 
Apesar do crescente o interesse e o número de estudos sobre a homofobia nas escolas brasileiras, não pudemos encontrar estudos específicos aprofundados sobre as formas pelas quais esta se manifesta no cotidiano das escolas e suas conseqüências sobre os jovens LGBT (lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros) Por este motivo, recorreremos aos estudos realizados no Reino Unido, local da maior parte dos estudos disponíveis sobre o tema. Nestes, a homofobia geralmente é considerada a partir da categoria mais ampla bullying. 
O bullying é definido como a exposição de um aluno a ações negativas repetidas por parte de um ou mais estudantes, por um período considerável de tempo. Pode ser direto - sob a forma de ameaça e agressão - ou indireto - como no caso do isolamento e exclusão intencional de algumas atividades a que o aluno é submetido. Para o mesmo autor (Olweus, 1999), tal prática está também relacionada a uma desigualdade de poder, uma vez que a vítima não consegue se defender de foram adequada, por várias razões, como por estar isolada, ser menor ou fisicamente mais frágil, ou se sentir inferiorizada em relação àqueles que a perseguem. Identificamos efeitos danosos de curto e longo prazo que o bullying gera em suas vítimas. Entre os de curto prazo citam a perda de auto-estima e autoconfiança, retraimento, dificuldade de concentração, absenteísmo escolar, fobia da escola e tentativas de suicídio. Os de longo prazo incluem sentimento de culpa e vergonha, depressão, ansiedade, medo de estabelecer relações com estranhos, isolamento social e timidez exagerada. 
O bullying homofóbico tem algumas semelhanças e diferenças com os demais tipos, como o sexista e o movido por questões étnico/raciais. Embora todos estes sejam bastante comuns nas escolas, o bullying homofóbico, por estar geralmente disseminado por todo o ambiente escolar, deixa poucos espaços a canais em aberto para que os alunos o possam reportar, o que o torna especialmente perigoso. Um outro fator complicador é o de que sua denúncia pode envolver em alguns casos a revelação sobre a orientação sexual do aluno, o que pode gerar uma vitimização ainda maior do mesmo. Finalmente, as conseqüências e a abordagem do bullying homofóbico são agravadas pelo preconceito em relação à liberdade de orientação sexual presente nos discursos de muitas religiões, presentes também nos vários atores da instituição escolar. 
A utilização do conceito de bullying como base para a discussão da homofobia no ambiente escolar tem como uma de suas vantagens de chamar a atenção para a intensidade com que as diversas modalidades de violência homofóbica são exercidas neste contexto.
 Permite também relacionar esta modalidade de violência com outras também estudadas a partir deste conceito, como as motivadas por razões étnicas ou religiosas. O recurso ao conceito de bullying, porém, traz algumas limitações que devem ser levadas em consideração. Uma delas refere-se ao fato de muitos estudos que se utilizam deste referencial terem sido conduzidos dentro de um paradigma psicológico que concentra sua análise nas motivações individuais e grupais para o exercício da violência no contexto escolar, negligenciando o quanto os comportamentos associados ao bullying estão intrinsicamente ligados a relações sociais de poder e controle, e envolvem sempre um abuso de poder interpessoal. É importante, portanto, superar a conceito tradicional de bullying, a partir da politização da violência sexual e racial que ocorre no nível micro-cultural da sala de aula, o que significa um enfoque a partir de uma perspectiva social crítica e interdisciplinar. 
O estudo e o combate á homofobia nas escolas pressupõe, portanto, uma visão crítica que foca não somente o ambiente escolar e seu cotidano, mas as relações de poder que atravessam os campos do gênero e sexualidade e sua articulação com outras formas de dominação, como aquelas relacionadas à classe, raça/etnia e idade. No caso do ambiente escolar, pesquisas em diferentes países examinam a escola como um lugar-chave para a produção de masculinidades, feminilidades e sexualidades socialmente sancionadas. Estudos mostram as formas de violência e assédio baseadas no gênero e na orientação sexual são evidenciadas como tendo uma função importante na produção de uma masculinidade hegemônica heterossexual, enraizada em um contexto social mais amplo e que se manifesta nas escolas 
Com relação à realidade brasileira, os estudos realizados na última década e expostos anteriormente evidenciam uma preocupação crescente com o tema da homofobia nas escolas e sua prevenção. As intervenções para combatê-la, todavia, mostram o ambiente da escola atravessado pela heteronormatividade presente em nossa sociedade, sugerindo a necessidade de estratégias de enfrentamento que ultrapassem o foco exclusivo no ambiente escolar. 
O interesse recente pelo tema da homofobia nas escolas brasileiras traz a tona à escolha dos referenciais teóricos a serem utilizados para as análises e intervenções com vistas a reduzir sua intensidade e minimizar seus efeitos. A utilização do conceito de bullying homofóbico contribuiu, no Brasil e em outros países, para evidenciar a homofobia nas escolas e seus efeitos sobre suas vítimas, que incluem perda de auto-estima e autoconfiança, retraimento, dificuldade de concentração, absenteísmo escolar, fobia da escola, sentimentos de culpa e vergonha, depressão, ansiedade, medo de estabelecer relações com estranhos, levando em alguns casos a tentativas de suicídio. No entanto, alguns estudos mostram à necessidade de relacionar às formas de violência homofóbica existentes no cotidiano escolar com os desenvolvimentos teóricos do campo de estudos de gênero e sexualidade, em especial as contribuições do feminismo pós-estruturalista e da queer theory, como forma de aprofundar a compreensão deste fenômeno, a partir de suas relações com a produção de masculinidades e feminilidade hegemônicas presentes. 
A homofobia, assume, a partir desta perspectiva e muitas vezes de forma explícita, uma função disciplinar sobre os corpos e subjetividades. Sendo assim, seu enfrentamento requer uma atenção que vá além do microcosmo da sala de aula e da escola, implicando em um questionamento das formas de dominação associadas ao gênero e à sexualidade que atravessam as sociedades ocidentais em geral e a brasileira em particular. 
A gravidez precoce é uma das ocorrências mais preocupantes relacionadas à sexualidade da adolescência, com sérias conseqüências para a vida dos adolescentes envolvidos, e isto, na maioria das vezes reflete diretamente nos estudos deste adolescentes e e de suas famílias. A maioria dessas adolescentes não tem condições financeiras nem emocionais para assumir a maternidade. Por causa da repressão familiar, muitas delas fogem de casa e quase todas abandonam os estudos.Os problemas associados com a gravidez da adolescente concentram-se, mais gravemente, no aspecto indesejado da gravidez e a frequente busca pelo aborto.  Com relação aos rapazes, principalmente aqueles que apenas "ficam", dificilmente vão sentir como sendo sua também a responsabilidade sobre a gravidez. As complicações psicossociais relacionadas à gravidez na adolescência são, em geral, mais importantes que as complicações físicas. Entre os fatos que devem ser levados em consideração, inclusive pela equipe que faz o pré-natal, estão: o abandono do lar dos pais pelas adolescentes, o abandono pelo pai da criança, a opressão e a discriminação social, empregos menos remunerados, a dependência financeira dos pais por mais tempo, e o fim cedo dos estudos. Apesar da orientação sobre métodos anticoncepcionais, o número de adolescentes grávidas continua crescendo. Talvez por não terem grandes perspectivas de vida, por descuido ou simplesmente por emoção.

 2.3 – Diversidade de Gêneros
No sentido gramatical do termo, gênero é entendido como expressão do sexo, atribuição do masculino e do feminino, mas se analisarmos o seu conceito histórico, a palavra gênero foi utilizada, segundo Scott (1995), pelas feministas americanas como uma referência à organização social da relação entre os sexos, no intuito de relutar quanto ao caráter determinista da Biologia, que segundo elas, influenciava no antagonismo entre sexos. Portanto, é necessário um esforço em diferenciar sexo de gênero, e este, foi um dos primeiros estudos realizados sobre essa temática. Tais estudos definiam que 
O termo sexo se refere à fisiologia, dá a distinção entre o macho e a fêmea da espécie humana, enquanto que gênero, num sentido amplo, é cultural e engloba as relações que ocorrem na sociedade entre os gêneros masculino e feminino. (VIEZZER, apud LOPES 2000, p. 88). 
Desde então, inúmeras publicações têm dado destaque a esta discussão e hoje já se admite que tanto sexo quanto gênero, são construídos culturalmente e que mesmo a definição dada pela Biologia é cultural; visto que essa ciência emergiu num contexto de dominação masculina no meio cientifico o que efletiu de forma discriminatória na sua elaboração e definição terminológica, assim como a linguagem também comprovadamente o é. 
Embora os estudos da temática de gênero estejam bastante adiantados no sentido da definição, geralmente, quando é levantada essa discussão, há uma preocupação principalmente com o que pensam as famílias. Elas querem garantir que meninos sejam homens e meninas sejam mulheres, qualquer possibilidade de rompimento das fronteiras de gênero é compreendida erroneamente como anormalidade. Essa situação acontece porque. 
Gênero não é apenas uma identificação com o sexo; ele também supõe que o desejo sexual seja direcionado ao outro sexo. A divisão sexual do trabalho está implicada nos dois aspetos do gênero – ela os cria homens e mulheres, e os cria heterossexuais. (RUBIN, 1993, p. 12) 

Sendo assim, a cultura define fêmeas e machos como mulheres e homens e o trabalho a ser executado por ambos, para que possam ser aceitos ao exercê-lo. Esse mesmo tratamento é dado aos relacionamentos, que podem ou não ser, admitidos culturalmente. 
O sentido de gênero aqui adotado é que as relações de gênero são resultados de uma construção social que se dá na relação de dominação do masculino sobre o feminino, no privilegiamento da sociedade cultural e política. 
Dessa forma, como a sociedade é estruturada em torno de relações de dominação, entre as quais as de gênero, é que têm consistido em considerar as atividades associadas ao masculino como superiores às atividades associadas ao feminino. Entretanto, querer a submissão de qualquer uma das partes, não nos parece a mais indicada, visto que a luta histórica que a ser empreendida pela humanidade deve ser pela superação de toda e qualquer forma de opressão. Por uma “sociedade andrógina e sem gênero (mas não sem sexo), em que a anatomia de cada um é irrelevante para o que cada um é e faz”. (idem, p 22). As relações de gênero nessa perspectiva são frutos de produtos históricos humano. 
Quanto à abordagem sobre identidade de gênero na educação infantil, entendemos que é necessário inicialmente explicitarmos o que estamos entendendo por esta expressão para posteriormente seguirmos nossa reflexão frente ao papel da escola na construção do gênero. 
Tomamos como ponto de partida Louro, que conceitua o gênero quando diz: 
Entender o gênero como constituinte da identidade dos sujeitos, pois estas estão sempre se constituindo, elas são instáveis e, portanto, possíveis de transformação. Uma vez que em suas relações sociais, atravessadas por diferentes discursos, símbolos, representações e práticas, os sujeitos vão se construindo como masculino e feminino, arranjando e desarranjando seus lugares sociais, suas disposições, suas formas de ser e de estar no mundo (LOURO, 1997, p.24). 

Todas essas estruturas, essas mudanças, vão se transformando ao longo da vida em determinados momentos históricos, em uma dada sociedade, em diversos grupos tais como: religiosos, raciais, de classe, gênero e outros. 
Ainda sob esse contexto Meyer vem contribuir quando diz que: 
O conceito de gênero passa a englobar todas as formas de construção social, cultural e lingüística implicadas com os processos que diferenciam mulheres de homens, incluindo aqueles processos que produzem seus corpos distinguindo-os e separando-os como corpos dotados de sexo, gênero e sexualidade (MEYER, 2003, p.16). 

Assim sendo, o gênero perpassa por caminhos que não aborda as diferenças simplesmente como distinções biológicas entre homens e mulheres, mas sim tende a perceber tais diferenças sem que as mesmas levem às desigualdades geradoras de opressões e discriminações. Felipe ressalta: 
O conceito de gênero procura se contrapor a idéia de uma essência (masculina ou feminina) natural, universal e imutável, enfatizando os processos de construção ou formação histórica, lingüística e socialmente determinada. A constituição de cada pessoa deve ser pensada como um processo que se desenvolve ao longo de toda a vida em diferentes espaços e tempos. Desta forma, o conceito de gênero trouxe-nos a possibilidade de colocar em discussão as relações de poder que se estabelecem entre homens e mulheres, proporcionando-os como desiguais em suas possíveis e múltiplas diferenças (FELIPE, 2004, p.33). 

A escola limita espaços, ela impõe o que pode e o que não pode, utilizando para isso de subterfúgios para instituir o que os meninos e as meninas podem, criando com isso, já no interior da escola, distinções de agrupamentos nos mais diferentes contextos: no pátio, no refeitório, na sala de aula, nas brincadeiras, legitimando desde cedo uma educação sexista geradora de futuras desigualdades, rivalidades. 
Nesse contexto Felipe afirma: 
A escola, em geral, não disponibiliza outras formas de masculinidade e feminilidade, preocupando-se apenas em estabelecer e reafirmar aquelas já consagradas como sendo a referência. Tudo o que se distanciar dela poderá ser interpretada como anormal, desviante (FELIPE, 2004, p.34). 

Ou seja, a escola ao invés de propiciar condições, atividades que não discriminam os meninos e as meninas, acaba por criar condições adversas. Isto causa cada vez mais a distinção sexista, as desigualdades e consequentemente a hierarquização entre os sexos, tornando crescentes as discussões sobre o que é desejado e esperado para os meninos e o que é esperado e desejado para as meninas, como se ambos fossem de mundos distintos. Sobretudo reafirmando o papel que a sociedade lhes impõe. 
Complementando esse pensamento, Louro relata que: 
Os antigos manuais já ensinavam aos mestres os cuidados que deveriam ter com os corpos e almas de seus alunos. O modo de sentar, andar, a forma de colocar os cadernos, pés e mãos acabaram por produzir um corpo escolarizado, distinguindo o menino ou a menina que passar pelos bancos escolares (LOURO, 1997, p.61). 

Podemos observar que ainda hoje, no âmbito escolar, temos atitudes, condutas que geram essa rotulação de comportamentos discriminatórios, conduzindo os meninos e meninas a uma constante rivalidade, além de “distinguir-se os corpos e as mentes” (LOURO, 1997, p.62). 
Dentro dessa visão recorro a Meyer quando afirma: 
Desde sua constituição, a escola moderna é marcada por diferenças e está implicada, também, com a produção dessas diferenças. Embora não seja possível atribuir a ela toda a responsabilidade pela construção das identidades sociais, ela continua sendo, para crianças e jovens, um local importante de vivências cotidianas específicas e, ao mesmo tempo, plurais (MEYER, 2004, p.8). 

Desde o momento do ingresso na escola, ocorrem já as diferenças que são ligadas ao fator social, de raça, de religião, de sexo, de gênero... fatores esses que fazem parte de toda uma sociedade. 
A escola, por sua vez, ao invés de trabalhar com as diferenças de modo a acolhê-las e aproximá-las, geralmente as afasta, causando as desigualdades e produzindo assim exclusões cada vez mais constantes nos diferentes contextos. 
Nesta perspectiva, é necessário que a escola, com seus professores e professoras, reavalie suas práticas pedagógicas, suas condutas e principalmente seus conceitos e pré-conceitos sobre o que é tido como normal ou anormal, masculinidade e feminilidade, pois o fato de os professores e professoras não se questionarem sobre as produções de identidades de gênero na escola, acabam reafirmando estereótipos do que é ser menino ou menina. 
Vale ressaltar que ao se deparar com situações de gênero, o (a) educador (a) não pode ficar alheio (a) à situação, pois a não interferência, resultará na legitimação da hierarquização entre o masculino e o feminino. 

2.4 – Questão Rural.
No meio rural brasileiro, espaço cada vez mais heterogêneo e diversificado, são tecidas relações sócio-culturais singulares, ao mesmo tempo que mantém vínculos de dependência com os centros urbanos. Não se pode negar a influência histórica da cidade no campo, cada vez mais acentuada com a urbanização do meio rural e com a absorção de novos elementos político, social e econômico em sua prática produtiva e em seu modo de vida. 
Um outro aspecto concernente à mobilização dos jovens rurais para a cidade diz respeito à relação estabelecida entre os jovens e a atividade agrícola. O trabalho como agricultor vincula-se à valorização que o jovem e sua família atribuem a esta atividade. Numerosas pesquisas demonstram que a atividade agrícola é considerada relevante para as famílias rurais (WANDERLEY, 2006). 
A migração para a cidade pode significar também uma estratégia, tanto da família, quanto dos jovens de construir novas possibilidades de vida no campo – a partir do desenvolvimento de outras atividades econômicas - tornando a migração temporária. 
A migração não se constitui na única forma de vinculação dos jovens com o mundo urbano. A existência de atividades não agricolas em áreas próximas ao meio rural – a exemplo do que acontece em várias cidades brasileiras - permite que os jovens rurais permaneçam morando na sua localidade 
Os jovens rurais figuram como parcela dessa população ainda bastante desconhecida, dado o não reconhecimento de problemas específicos que os afetam, a exemplo da existência de diversas situações de não reconhecimento, preconceitos, marginalidade e exclusão, ao contrário dos jovens urbanos que são vislumbrados pelas instituições, especialmente no que diz respeito à proposição de políticas públicas. Também não são reconhecidas as práticas de sociabilidade e as vivências culturais, aportadas num contexto específico.
 Vale ressaltar no entanto que estas singularidades estão entrelaçadas com a dinâmica da economia e da sociedade nacionais. Assim, não se pode instituir fronteiras nítidas entre os universos culturais dos sujeitos do campo e da cidade, já que ambos compartilham projetos que se assemelham 

O entendimento sobre a juventude rural supõe o reconhecimento da existência de espaços distintos – a exemplo da casa, da vizinhança e da cidade – onde os/as jovens vivenciam cotidianamente experiências individuais e coletivas. Sobre a importância da comunidade local para os jovens rurais, Brandão (1995, p. 136) afirma que “quando há vizinhos por perto, parentes ou não, os grupos de idade alargam os limites da ordem familiar cotidiana e se constituem como os primeiros espaços extrafamiliares de convivência e socialização”. Nestes espaços os jovens constroem relações com amigos, vivenciam o lazer, estabelecem relações com os meios de comunicação de massa, participam de manifestações culturais e religiosas, expressando um sentimento de pertencimento – tanto à comunidade como a grupos de jovens constituídos. Nesse sentido , as experiências cotidianas dos jovens dependem da intensidade e da riqueza da vida social existentes no meio rural 
Para Pais (2003, p. 70) “torna-se necessário que os jovens sejam estudados a partir de seus contextos vivenciais, quotidianos – porque é quotidianamente, isto é, no curso das suas interações, que os jovens constroem formas sociais de consciência, de pensamento, de percepção e ação”. Daí a relevância da valorização do lugar social da juventude rural, com suas especificidades. Para Vieira (2006), contrariamente à idéia ainda vigente de que só restam no campo os mais velhos, em algumas regiões do país o meio rural concentra uma parcela significativa de jovens homens e mulheres, que constroem distintas trajetórias e formas de pensar e vivenciar sua condição juvenil. 
Sobre a inserção do jovem na escola pública, observa-se a escassez de estudos que se proponham a desvelar o sujeito a partir da perspectiva da totalidade do ser social e cultural, para além da dimensão identitária de aluno. Muitos dos sentidos ligados à escola passam hoje pela dimensão da sociabilidade, da convivência entre os jovens e da construção de projetos de vida. Nesse sentido, as experiências dos jovens rurais são distintas e múltiplas, o que implica diversas maneiras de viver a juventude. 





3 CAPÍTULO I – EDUCAÇÃO E SOCIEDADE.
3.1 Compromisso do Educador com a sociedade

Só quando compreendemos ser necessária a existência de mais métodos de ensino, fundamentais e persistentes, é que podemos ter a certeza de colocar os métodos escolásticos no seu verdadeiro contexto. As pessoas não formam uma sociedade apenas por viverem em proximidade física. Assim um homem não deixa de ser socialmente influenciado por estar afastado dos outros uns tantos metros ou quilômetros. Um livro ou uma carta podem levar a uma associação mais íntima entre seres humanos separados milhares de quilômetros entre eles do que vivendo debaixo do mesmo teto. 
Um conjunto de pessoas não forma um grupo social apenas porque trabalham para um fim comum. As diversas partes de uma máquina trabalham em cooperação para um resultado comum, mas não formam uma comunidade. No entanto se todos estivessem conscientes do objetivo comum que se pretende atingir e interessados em alcançar esse objetivo de tal forma que cada atividade específica fosse regulada para esse fim,
então sim estar-se-ia em presença de uma comunidade. Mas isto envolve comunicação. Cada elemento do grupo teria necessidade de saber o que cada um dos outros estava a fazer e teria de haver um modo de manter os outros informados das suas próprias intenções e progressos. Para que haja consenso é necessário que haja comunicação. 
Finalmente, não só a vida social requer ensino e aprendizagem para a sua própria permanência, mas o próprio processo de vida em comum é educativo, alargando e clarificando a experiência, estimulando e enriquecendo a imaginação, criando responsabilidade para o rigor e vivacidade no pensamento e afirmação. Um ser humano que viva sozinho (mentalmente e fisicamente) terá muito poucas ou nenhumas ocasiões para refletir sobre a sua experiência passada, e retirar daí o seu significado. A desigualdade ao nível das competências entre os elementos adultos e os elementos ainda imaturos, torna necessário que não só os mais novos sejam ensinados, mas a própria necessidade de ensinar dá um enorme estímulo para reduzir a experiência a uma ordem de grandeza e forma, que a tornará mais facilmente comunicável e portanto mais útil.

A distinção mais notável entre seres vivos e seres inanimados é que os primeiros se mantêm por renovação. Quando se bate numa pedra, esta oferece resistência. Se esta resistência for maior que a força com que se bate, a pedra não se altera minimamente. Caso contrário, ela é partida em pequenos bocados. Uma pedra nunca tenta reagir de tal forma que se possa manter inalterável contra a pressão que sofre ao ser batida, e muito menos ainda de forma a contribuir para a ação de que é alvo.
 Os seres vivos no entanto, podem ser facilmente esmagados por uma força superior, mas tentam apesar disso transformar a energia que atua contra eles num meio de prolongar a sua própria existência. Se não o conseguirem, não ficam partidos em bocados mais pequenos (pelo menos nas formas de vida superiores), mas perdem a sua identidade como um ser vivo.
 Enquanto resiste, o ser vivo luta de forma a utilizar a necessidade de ensinar e aprender para assegurar a continua existência de uma sociedade é de fato tão óbvia, que pode até parecer que andamos às voltas com uma frase feita. Mas a justificação está no fato de tal ênfase ser uma forma de nos afastar de uma noção escolástica e formal de educação. A escola é na realidade um meio importante de transmissão na formação do jovem; mas é apenas um meio, e quando comparada com outros, é um meio relativamente superficial. 

3.2 Saberes necessários para à prática educativa
Segundo Libâneo(1994), a pratica educativa é um fenômeno mundial e universal, sendo uma atividade humana necessária à existência e funcionamento de todas as sociedades, não ha sociedade sem pratica educativa, ela existe numa grande variedade de instituições e atividades decorrentes a organização econômica, política e legal, da religião, dos costumes das formas de convivência humana.
 As formas que assumem a prática educativa sejam não intencionais ou intencionais, formais ou não formais, escolares ou extra-escolares, se interpenetram.
A prática educativa, é parte integrante da dinâmica das relações sociais, podem e devem ser transformadas pelos próprios indivíduos que a entregam.
O campo específico de atuação profissional e política do professor é a escola, quanto mais se diversificam as formas de educação extra escolar e quanto mais a minoria dominante refina os meios de difusão da ideologia burguesa tanto mais educação escolar adquiri importância principalmente para as classes trabalhadoras.
A educação e instituição social que se ordena no sistema educacional de um pais num determinado momento histórico, é processo por consistir de transformações sucessivas tanto no sentido histórico quanto no desenvolvimento da personalidade.
A instrução se refere a formação intelectual. O ensino corresponde a ações, meios e condições para realização da instrução, portanto, a instrução, mediante o ensino, tem resultados formativos quando convergem para o objetivo educativo, quando os conhecimentos, habilidades e capacidades propiciadas pelo ensino se tornam princípios reguladores da ação humana, em convicções e atitudes reais frente a realidade, pode-se instruir sem educar e vice-versa, o objetivo educativo não e o resultado natural e colateral do ensino, devendo-se supor por parte do educador um propósito intencional e explicito de orientar a instrução e o ensino para objetivos educativos. O trabalho docente é uma modalidade de trabalho pedagógico, colocando ação educativa como objeto de reflexão.
A educação escolar constitui-se num sistema de instrução e ensino com propósitos intencionas, praticas sistematizadas e alto grau de organização, ligado intimamente às demais praticas sociais.

Para tornar efetivo o processo educativo, é preciso dar-lhe uma orientação sobre as finalidades e meios da sua realização, conforme opções que se façam quanto ao tipo de homem que se deseja formar e ao tipo de sociedade a que se aspira. Pertence a pedagogia a tarefa com teoria e pratica do processo educativo.
 A pedagogia e um campo de conhecimentos que investiga a natureza das finalidades da educação. Numa determinada sociedade, bem como os meios apropriados para a formação dos indivíduos, tendo em vista prepará-los para as tarefas da vida social.
A didática é o principal ramo de estudos da pedagogia, ela investiga os fundamentos, condições e modos de realização, da instrução e do ensino. Há também estreita ligação da didática com os demais campos do conhecimento pedagógico.
A estrutura e funcionamento do ensino incluem questões da organização do sistema escolar nos seus aspectos políticos e legais, e aspectos do funcionamento interno da escola.
A formação profissional é um processo pedagógico, intencional e organizado, de preparação teórico-científica e técnica do professor para dirigir competentemente o processo de ensino, abrange, pois duas dimensões: a formação teórico-científica que são necessariamente referentes a pratica escolar e a formação técnico pratica que não se reduzem ao mero domínio de técnicas e regras, mas implicam também aos aspectos teóricos, ao mesmo que fornecem à teoria os problemas e desafios da pratica.
Nesse entendimento a didática se caracteriza como mediação entre as bases teórico-científicas da educação escolar e a pratica docente, se baseia numa concepção de homem e sociedade, se subordina a propósitos sociais, políticos e pedagógicos.
O processo de ensino é uma atividade conjunta de professores e alunos, organizados sob a direção do professor, e este é o objetivo de estudo da didática, são três importantes aspectos do processo de ensino: a avaliação escolar, o planejamento e as relações professor-aluno na sala de aula.
“Na prática a teoria é outra”. O curso nem fundamenta teoricamente nem toma a prática como referencia para a fundamentação teórica, carece de teoria e de pratica. O estagio tem de ser teórico-prático, que a teoria é indissociável da pratica, é necessário explicitar os conceitos de pratica e de teoria e como compreendemos a superação da fragmentação entre  elas a partir do conceito de práxis, o que aponta para o desenvolvimento do estagio como atitude investigativa, que envolve a reflexão e a intervenção na vida da escola, dos professores, dos alunos e da sociedade.
Muitas vezes os alunos aprendem com os professores, imitando-os, mas também elaborando seu próprio modo de ser a partir da análise critica do nosso modo de ser. O estagio então, reduz-se a observar os professores em aula e imitar esses modelos, sem proceder a uma análise crítica fundamentada teoricamente e legitimada na realidade social em que o ensino se processa, a observação se limita à sala de aula, sem análise do contexto escolar, e espera-se do estagiário e elaboração e execução de “aulas-modelo”.
O exercício de qualquer profissional e técnico, é necessária a utilização de técnicas para executar as operações e ações próprias, no entanto, as habilidades não são suficientes para a resolução dos problemas com os quais se defrontam, uma vez que a redução às técnicas não dá conta da complexidade das situações do exercício desses profissionais.
 Nessa perspectiva, o profissional fica reduzido ao “prático”: não necessita dominar os conhecimentos científicos, mas tão-somente as rotinas de intervenção técnicas deles derivadas. 
As oficinas pedagógicas, muito utilizadas e valorizadas, tem por objetivo auxiliar os alunos no desempenho de suas atividades na sala de aula e podem ser desenvolvidas sob a forma de cursos, ministrados por estagiários, voltados para a confecção de recursos didáticos, tem sido utilizados cursos de prestação de serviços às redes de ensino, obras sociais e eventos, o que acaba submetendo os estagiários como mão-de-obra formados. Um curso de formação estará dando conta do aspecto prático da profissão a medida que possibilite o treinamento em situações experimentais de determinadas habilidades consideradas, a priori, como docente. Portanto, a habilidade que o professor deve desenvolver é saber lançar mão adequadamente das técnicas conforme as diversas e diferentes situações em que o ensino ocorre, o que necessariamente implica a criação de novas técnicas. No campo da formação de professores tem sido produzidos para denunciar essas questões, contribuindo para uma melhor compreensão da formação a partir de estudos críticos e analíticos das praticas desenvolvidos nas universidades, mas também trazendo contribuições significativas do campo teórico para novos encaminhamentos aos cursos de formação. È importante destacar que a universidade é por excelência o espaço formativo da docência, uma vez que não é simples formar para o exercício da docência de qualidade e que a pesquisa é o caminho metodológico para essa formação.
O reducionismo dos estágios às perspectivas da prática instrumental e do criticismo expõe os problemas na formação profissional docente. Se a pretensão é alterar as instituições com a contribuição das teorias, precisamos compreender a imbricação entre sujeitos e instituições, ação pratica, o papel das teorias é iluminar e oferecer instrumentos e esquemas para análise e investigação que permitam questionar as práticas institucionalizadas e as ações dos sujeitos e, ao mesmo tempo, colocar elas próprias em questionamento, uma vez que as teorias são explicações sempre provisórias da realidade. Portanto, no estágio dos cursos de formação de professores, compete possibilitar que os futuros professores compreendam a complexidade das práticas institucionais e as ações aí praticadas por seus profissionais como alternativa no preparo para sua inserção profissional.
Valorizando a experiência e a reflexão na experiência, conforme Dewey, e o conhecimento tácito, conforme Luria e Polanyi, Schön propõe uma formação da prática profissional como momento de construção de conhecimento por meio de reflexão, análise e problematização dessa prática e a consideração do conhecimento tácito, presente nas soluções que os profissionais encontram em ato. Com isso, abre perspectivas para a valorização da pesquisa na ação dos profissionais, colocando as bases para o que se convencionou denominar professor pesquisador de sua prática. A proposta da epistemologia da prática, conforme Sacristán(1999, p. 12), considera inseparáveis teoria e prática no plano da subjetividade do professor, pois sempre há um diálogo do conhecimento pessoal com a ação. Assim, a teoria, alem de seu poder formativo, dota os sujeitos de pontos de vista variados sobre a ação contextualizada, o papel da teoria é oferecer aos professores perspectivas de análise para compreender os contextos históricos, sociais, culturais, organizacionais, nos quais se da sua atividade docente, para neles intervir, transformando-os.


3.3 Docência de melhor qualidade

O ensino competente é um ensino de boa qualidade, ao explorar a expressão “boa qualidade”, vamos ter a possibilidade de fazer a conexão estreita entre as dimensões técnica, política, ética e estética da atividade docente.
Segundo Chaui(2000, p. 07) 
Da mesma maneira que é preciso superar a retórica da qualidade, é preciso denunciar e evitar o “discurso competente. Esse é um discurso instituído, não é qualquer um que pode dizer a qualquer outro qualquer coisa em qualquer lugar e em qualquer circunstancias”.

A competência se reveste de um caráter ideológico, que tem o papel de dissimular a existência da dominação na sociedade dividida e hierarquizada em que vivemos. Ela ganha a feição de uma competência privada, identificada como um modelo sustentado pela “linguagem do especialista que detém os segredos da realidade vivida e que, indulgentemente, permite ao não especialista a ilusão de participar do saber”(Chaui, 2000, p. 13).

Ir contra o caráter ideológico do discurso da competência e da retórica da qualidade significa procurar trazer, para os sujeitos sociais e suas relações, as idéias e os valores que parecem ter sido deslocados para o espaço de uma racionalidade cientificista, de um a suposta neutralidade, em que os homens se encontram reduzidos à condição de objetos sociais e não sujeitos históricos.
Ir contra o caráter ideológico do discurso da competência e da retórica da qualidade significa procurar trazer, para os sujeitos sociais e suas relações, as idéias e os valores que parecem ter sido deslocados para o espaço de uma racionalidade, em que os homens se encontram reduzidos à condição de objetos sociais e não sujeitos históricos.
Em busca da significação dos conceitos: o recurso à lógica foi chamada por Aristóteles de organon, instrumento cuja presença é necessária em todos os campos do conhecimento para verificar a correção do pensamento. A lógica formal ocupa-se com a forma do pensamento, expressa pela linguagem, o núcleo da investigação da lógica é o juízo, operação mental que afirma ou nega algo, que atribui um predicado a um sujeito. Na indução, temos um raciocínio no sentido inverso: partimos de proposições que tem um caráter particular e chegamos a uma conclusão de caráter geral, universal. Quando raciocinamos, trabalhamos sempre com um encadeamento de proposições, mesmo que sua seqüência não seja explicita, a lógica encarrega-se de investigar a correção do pensamento, estabelecimento princípios e regras para se chegar a verdade. Os conceitos se expressam em termos ou categorias. Os termos possuem duas propriedades lógicas: a extensão e a compreensão. Assim, vamos encontrar o termo competência usado freqüentemente para designar múltiplos conceitos: capacidade, saber, habilidade, conjunto de habilidades, especificidade. O que efetivamente interessa e retomar o tratamento que os conceitos ganham na educação.
O termo qualidade já carrega em sua compreensão uma idéia de algo bom, entretanto, quando se fala em educação de qualidade, esta se pensando em uma serie de atributos que teria essa educação.
 A qualidade, então, não seria um atributo, uma propriedade, mas consistiria num conjunto de “qualidades”. O importante é chamar atenção para o fato de que se entendemos a qualidade como uma propriedade dos seres, teremos que considerar que algumas propriedades não tem apenas um caráter positivo, não são somente boas.
Qualidades são propriedades que se encontram nos seres. Dizemos que a educação é um processo de socialização da cultura, no qual se constroem, se mantêm e se transformam os conhecimentos e os valores. Se esse processo de socialização se faz com a imposição de conhecimentos e valores, diremos que é uma má educação. Se tem, ao contrario, o dialogo, a construção da cidadania, como propriedade, nós a chamaremos de uma boa educação, desejamos e lutamos pela qual, é uma educação cujas qualidades carregam um valor positivo, a boa educação é, na verdade, extremamente variável nas inúmeras sociedades e culturas, em virtude dos valores que as sustentam, é preciso perguntar criticamente: de qual educação se fala quando se fala numa educação de boa qualidade?
Parece haver necessidade de efetivamente se adjetivar a qualidade. Pra se contrapor a uma concepção que “desqualifica”, não se faz referencia a uma qualidade “sócio-cultural”, esta idéia de qualidade sócio-cultural se coloca exatamente em oposição à concepção de qualidade veiculada nos programas de Qualidade Total.
O Programa de Qualidade Total, que teve seu inicio em empresas do Japão, na década de 50, e traz uma proposta denominada “novo paradigma” em administração, tem sido implantado em organizações do mundo inteiro. As palavras de ordem do Programa são: eficiência, controle e competitividade.
È principalmente na segunda metade da década de 80 que o Programa Qualidade Total de instala no Brasil, ganhando espaço em diversas organizações escolares e estendendo-se as instituições escolares.
À medida que os processos desenvolvidos pelas organizações asiáticas começaram a ser estudadas, foi crescendo o interesse pela “gerencia de qualidade total”. O colário que se adotou foi:” o que é bom para a empresa, é bom para a escola”. Em sua investida no campo da Educação, o Programa alcançou primeiramente as escolas particulares, mas ganhou também atenção de sistemas públicos de ensino, apresentando-se como uma alternativa para a superação dos problemas enfrentados nas escolas.
Falar em qualidade total, é pois, fazer referencia a algo que se cristaliza, fica preso num modelo. O que se deseja para a sociedade não é uma educação de qualidade total, mas uma educação da melhor qualidade, que se coloca sempre à frente, como algo a ser construído e buscado pelos sujeitos que a constroem.
Para Cortella( 1998, p. 14-15), em uma democracia plena, quantidade é sinal de qualidade social e, se não se tem a quantidade total entendida, não se pode falar em qualidade, associado ao conceito de democracia, a qualidade que se adjetiva de “social” é indicadora da presença, na escola, especialmente, na escola publica, de “uma solida base cientifica, formação critica de cidadania e solidariedade de classe social”, carece de tradução em qualidade de ensino.

 Tem múltiplos sentidos, “ele Perrenoud(1997, p. 07) reconhece que “a noção de competência tem múltiplos sentidos”, ele se refere, inicialmente, à competência como “uma orquestração de recursos cognitivos e afetivos diversos para enfrentar um conjunto de situações complexas”. Assim, as competências utilizam, integram, mobilizam conhecimentos para enfrentar um conjunto de situações complexas.
Verificamos assim, que o termo competência é usado ora como sinônimo de outros termos como capacidade, conhecimento, saber etc, ora contendo esses mesmos termos em sua significação. Na medida em que os conceitos de capacidade, conhecimento, saber apontam para algo desejável, pode-se perceber a relação entre a idéia de competência e a idéia de qualidade, considerada esta como portadora de um sentido positivo. Se retomarmos o que vimos nos PCNs, podemos afirmar que se supõe que o desenvolvimento de competências conduz a formação de um individuo qualificado.
Verifica-se que, quando se recorre ao termo “competências” para  explorar a idéia de qualificação, esta também corre o risco de sofrer uma modificação em seu significado, principalmente no que diz respeito à formação profissional. Qualificar, portando, é mais que definem o profissional eficiente em cada área. A competência guarda o sentido de saber fazer bemo dever, ela se refere sempre a um fazer que requer um conjunto de saberes e implica num posicionamento diante daquilo que se apresenta como desejável e necessário. O conjunto de propriedades, de caráter técnico, ético, político e estético é o que define a competência.
Entretanto, é possível falar de uma competência específica do professor, que alem dos saberes a ensinar, necessita dominar saberes para ensinar.
Qualidade implica conotação de valor e valor não tem caráter individual, a competência se amplia na construção coletiva, na partilha de experiências, de reflexão. A articulação com a qualidade aponta na competência a presença de uma dimensão ainda não explorada, a estética.

4 - FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA
As relações das instituições sociedade, cultura e família se dão de modo interativo, pois estas não podem viver ou se manterem sem uma inter-relação entre ambas, assim é preciso que os valores e conhecimentos dentro das circunstâncias e a objetivação dos sujeitos estão dentro de cada realidade. A escola é o espaço de transmissão sistemática do saber historicamente acumulado pela sociedade, com o objetivo de formar os indivíduos, capacitando-os a participar como agentes na construção desta sociedade. (RIOS, 1989, p.14)
A escola é o espaço de sistematização do saber por isso é que ela é fonte de assimilação das inteligências adquiridas e repassadas culturalmente pela sociedade que a compõe. Assim a escola tem uma relação com todas as outras dimensões da vida de um ser, e por isso é que ela forma cidadãos capazes de se transformarem em seres pensantes. Em relação a isto notemos o que Rios enfatiza a este assunto, pois a especificidade do processo educativo que se desenvolve na escola reside no fato de que ele tem como objetivo a socialização do conhecimento elaborado __ a transmissão do saber historicamente acumulado pela sociedade, que leva à criação de novos saberes. 
A eficiência e a eficácia da escola estão em questionamentos, pois não está sendo feito uma reflexão sobre os diversos caminhos que levam um ser a ela, com isso é preciso fazer uma reestruturação nos outros seguimentos sociais. 
Com intuito de refletir sobre realidade escolar é necessário buscar saber o que é ser professor?; O que a educação contribui para a melhoria social? Para responder tais questões são necessárias reflexões filosóficas nas quais busquem a melhoria da realidade sócio-cultural. 
As várias concepções sobre as relações sociedade e escola busca dá uma autonomia relativa de modo que é necessário buscar uma relação dialética entre escola e sociedade. Com isso é preciso construir coletivamente espaços efetivos de inovação na prática educativa que cada um desenvolve na sua própria instituição. (CORTELA, 2002, p.33)
Um ser cujas atividades estão associadas a outros seres tem um meio social. O que ele faz e o que ele pode fazer dependem das expectativas, exigências, aprovações e condenações dos outros. Um ser relacionado com outros seres não pode desenvolver as suas atividades próprias sem ter em conta as atividades dos outros. Porque elas são as condições indispensáveis à realização das suas tendências. Quando ele se move faz mexer os outros e reciprocamente. Conceber como possível definir as atividades de um indivíduo em termos das suas ações isoladamente, é o mesmo que tentar imaginar um homem de negócios a fazer negócios de compra e venda completamente sozinho. O dono de uma fábrica, que faz planos na privacidade do seu gabinete, está, na verdade, a ter uma atividade mais orientada socialmente do que quando está a comprar matéria prima ou a vender o seu produto final. Pensamentos ou sentimentos que estão relacionados com ações associadas a outros são formas de comportamento tão sociais como a maior parte dos atos manifestamente cooperativos ou hostis. Como é que o meio social educa os seus membros imaturos é o que temos mais especialmente que mostrar. Não é muito difícil ver como é que ele molda os hábitos externos de ação. Até os cães e os cavalos modificam as suas ações quando se associam a seres humanos; eles adquirem hábitos diferentes porque os seres humanos se interessam pelo que eles fazem. Os seres humanos controlam os animais através do controle dos estímulos naturais que os influenciam; por outras palavras, criando um determinado meio. A comida, os freios e as rédeas, os barulhos, as carroças, são usados para dirigir o modo como as respostas naturais ou instintivas dos cavalos ocorrem.
Procedendo sistematicamente de forma a provocar certas ações, criam-se hábitos que funcionam com a mesma uniformidade que com o estímulo original. Se um rato é colocado num labirinto e encontra comida ao dar certo número de voltas numa determinada seqüência, a sua atividade é modificada gradualmente até ele fazer esse percurso habitualmente, e não outro, quando sente fome a importância principal desta constatação precedente sobre o processo educativo que avança de bom ou de mau grado, é conduzir-nos à observação de que o único modo pelo qual os adultos controlam conscientemente o tipo de educação que os imaturos recebem é controlando o meio em que atual, e, portanto pensam e sentem. Nunca educamos diretamente, mas sim indiretamente através do meio. 

Há uma grande diferença entre permitir que meios aleatórios façam esse trabalho, ou concebermos os meios para os nossos propósitos. 
E qualquer meio é um meio aleatório no que diz respeito à influência educativa que exerce, a menos que tenha sido deliberadamente regulado relativamente ao seu efeito educativo. Um lar inteligente difere de um não inteligente essencialmente no fato de os hábitos de vida e de comunicação que prevalecem serem escolhidos, ou pelo menos alterados, pela consideração das suas conseqüências no desenvolvimento da criança. Mas as escolas continuam a ser, evidentemente, o caso típico de meios moldados com a preocupação expressa de influenciar as disposições mentais e morais dos seus membros. 
De acordo com textos já lidos podemos sintetizar que a função social da escola é preparar o indivíduo como um ser pensante de uma sociedade crítica(CORTELLA, 2006).
As pessoas que compõem a Escola Estadual de Ensino Infantil, Fundamental e Médio Dr. Trajano Nóbrega estar realmente cientes do seu papel na função social da escola, como elaborando um projeto pedagógico, procurando criar oportunidades de ampliação dos conhecimentos adquiridos nas vidas diárias dos alunos deixando que eles sejam capazes de desenvolver suas capacidades de se comunicar de modo eficaz, e que sejam críticos através da fala e da escrita, interagindo no contexto social e participarem de um posicionamento crítico e responsável capaz de ser agente dependente e transformador e não receptor de conhecimentos.
Se o conhecimento produzido pela humanidade é uma espécie de herança, então todos deveriam ter direito a ela, igualmente. O que acontece é que o que se torna saber escolar na escola de uma determinada classe social não é o mesmo que se torna saber escolar para outra classe social. Além disso, as condições concretas de acesso a esse conhecimento fora da escola também é diferenciado. Outra questão a ser pensada é que quando definimos o conteúdo escolar definimos métodos positivistas para lidar com eles, limitando a possibilidade de torná-lo instrumento para uma compreensão ampliada e profunda das relações sociais e da situação de sujeito. Que método então deveríamos adotar? 
Mesmo dentro da escola pública temos que verificar se todos têm acesso ao conhecimento. Às vezes pensamos que ele deve ser destinado a quem ocupa o espaço de aluno e acabamos tendo em nosso quadros funcionários totalmente analfabetos ou analfabetos funcionais. 
Quando organizamos o saber escolar temos também que ter clareza sobre sua não neutralidade e que quando informamos, formamos! A forma e conteúdo da informação têm uma direção, uma intenção, um propósito, portanto não são neutros. 
Precisamos superar o discurso de que o governo quer um povo ignorante porque mantê-lo sem instrução representa a garantia de manipulá-lo. Não é verdade que a classe dominante ou o seu gerente de plantão, o Estado, assim agem. Hoje, há uma necessidade de instrução mínima. Nossa sociedade apresenta uma complexidade tecnológica maior do que há três décadas e exige um “consumidor instruído”.
 Não poderíamos, por exemplo, trabalhar de graça para os donos de bancos (quando operamos sozinhos os serviços prestados) se fôssemos totalmente analfabetos. Mas é claro que esta instrução está condicionada pelo limite do pragmatismo capitalista.
É comum encontrar pessoas que ainda pensam na escola como forma de obter sucesso através do saber reproduzido e domesticado em detrimento da busca da solidariedade, da transmissão do patrimônio cultural, do despertar das potencialidades e reflexão do que se vive. Dentro desta situação, criam-se entraves que dificultam a vivência de uma dimensão plena da escola. 
Espera-se que o processo de escolarização construa conhecimentos embasados na vivência e que este seja aplicado na vida. Outro ponto importante, é que este processo de aquisição de conhecimentos, possa dar subsídios para minimizar as diferenças, dando ao aluno, das classes menos favorecidas, a oportunidade de inserir-se na sociedade, com chances de concorrer em iguais condições.
A escola e a sociedade caminham juntas uma dependendo da outra politicamente e essa relação passa por vários momentos: O otimismo ingênuo atribui à escola uma missão de desenvolvimento da humanidade. Enquanto o pessimismo ingênuo diz que a escola é um instrumento de dominação que passa a reproduzir as desigualdades, o otimismo crítico acredita que a escola é útil para o desenvolvimento a transformação Social. Esses conceitos permanecem de forma consciente ou inconsciente dentro de cada um, e isto é demonstrado no cotidiano através das funções exercidas por representantes na sociedade.
A escola hoje não dispõe de uma função social, ela tornou-se como uma rede produtiva e mostra-se preocupada com a questão burocrática. A direção preocupa-se com a organização a documentação necessária para o funcionamento da mesma; o professor por sua vez é cobrado pelo plano de aula e pela carga horária(CORTELLA, 2006).
É hora da escola adequar a ação pedagógica à nova realidade tecnológica e cultural. Ela ainda é um dos poucos espaços em que a sociedade pode se comprometer com a democratização do acesso às linguagens que, constroem o pensamento e o cidadão. E o espaço escolar tem o compromisso de formar cidadãos autônomos e conscientes, tem que contribuir para as pessoas se posicionem criticamente frente ao universo de informações a que são expostos diariamente.
A escola pode realizar sim, várias funções, mas não pode deixar de realizar sua função de construir uma escola pública que ofereça um processo educativo popular.

4.1 O Cotidiano Escolar
Estudando o texto O Significado do Cotidiano de Maria Isabel da Cunha na coletânea de textos didáticos III do componente curricular Prática II. Vejo que o estudo do cotidiano vem em busca do conhecimento real e potencial que acontece.
A vida cotidiana se reduz aos conhecimentos de situações circunstanciais e apenas a este nível da realidade (PENIN 1989: P. 13)
Para compreensão da ação docente encontram-se impregnados os outros momentos sociais que entrelaça-se continuamente com ele. Isso faz com que o cotidiano seja muitas vezes orientado e vivido por meio de significados atribuídos a determinadas tarefas dentro de sua prática docente de comportamentos assimilados.

E reelaborando nas relações estabelecidas, não apenas no espaço escolar, mais em todos os outros como é dito por HELLER (1989: p.17); Mesmo que não tenham conhecimento de que, além do cotidiano, nada substitui os grandes acontecimentos, pois todos os dias ocorrem mudanças tanto na prática como na teoria que nascem através do cotidiano intuitivamente e que não se constitui apenas da rotina. E no “fazer” de todos os dias que surgem se modificam ou desaparecem idéias, atos e relações.
O cotidiano escolar foi analisado, partindo da realidade da Escola Estadual de Ensino Infantil, Fundamental e Médio Dr. Trajano Nóbrega através de pesquisas com a intenção de realizar uma investigação do cotidiano com o objetivo de perceber, no espaço da mesma, elementos que me indicassem as formas próprias dos alunos(as) tecerem conhecimentos e que conhecimentos eram estes nos diversos contextos de suas vidas, a fim de buscar compreender a organização do currículo escolar numa perspectiva que ultrapasse os limites dos documentos oficiais e planejamentos elaborados a partir de livros didáticos.
No que se refere a observação, é importante lembrar que se a intenção era a de aprender o movimento do cotidiano em toda a sua minúcia, identificando as táticas que alunos praticantes(CERTEAU, 1994) deixou transparecer nas suas ações, não poderia haver esquemas predeterminadas que me dirigisse o olhar para pontos fixos, enquadrados em hipóteses tomadas a priori. Pelo contrario: foi necessário chegar a escola com os sentidos todos em alertas atentos para que captassem tudo aquilo que se oferecesse a eles, desde os sons até os  cheiros, desde luzes e cores ate as texturas. 
E como a memória costuma nos trair, foi preciso ao observar, notar tudo para que o movimento de ida e volta da teoria a pratica e desta aquela não me pegasse a surpresa , apontando que o que ficou esquecido pudesse a vir fazer a diferença.
Isto por que como pesquisadora do cotidiano da Escola Estadual de Ensino Infantil, Fundamental e Médio Dr. Trajano Nóbrega fui aprendendo que este nos dedica possibilidades que escapam e são vistas em um determinado momento. Precisamos, assim guardar com carinho tudo o que vamos entendendo ou criando, mesmo que pareça não ser importante, em determinado momento.

4.2 -  O Cotidiano da Escola Trajano Nóbrega

A Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Dr. Trajano Nóbrega Soledade–PB funciona nos turnos manhã, tarde e noite. Apresento aqui o seu cotidiano, mas especificamente o turno manhã, onde trabalho como docente. Neste horário (07h às 11h) a escola atende alunos de 1º ao 9º Ano. Às 05h30min da manhã chega à escola a pessoa que vai cuidar da limpeza (M.L. – 42 anos). É ela que várias vezes é quem abre o portão da escola às 07h para alunos e professores entrarem, ou então esse trabalho é feito por algumas das gestoras, já que o número de pessoal de apoio é escasso. Os alunos vão para as salas de aula, enquanto os professores seguem para a sala dos professores, onde pegam alguns materiais (giz, cadernetas, livros) e posteriormente direcionam-se para as salas de aula. Esse mesmo ritual acontece nos turnos tarde e noite. Às 09h15min é o intervalo, momento esperado com muita expectativa por alguns alunos, pois se percebe imediatamente o quanto a merenda é importante, pois quando falta à merenda, alguns alunos reclamam muito e outros ficam tristes, já que muitos alunos sobrevivem com a Bolsa Família.  Às 09h30min os alunos e professores retornam as salas de aula, onde permanecem até 11h. 
A escola participa de alguns eventos como datas comemorativas: dia das mães, festas juninas, dia das crianças, desfile de 7 de setembro, com a participação da banda da escola a Banda Marcial Fábio Nery, formada por alunos e ex-alunos da escola, e por outras pessoas da comunidade. A banda também participa de outros eventos na cidade, como, por exemplo, a festa da emancipação do município, além de eventos em outras cidades.
A Escola Dr. Trajano Nóbrega tem como evento principal a feira de Ciências, evento este que tem a participação não só dos professores, mas onde o alunado tem a oportunidade de mostrar para a comunidade o seu potencial, nesse período a escola recebe aproximadamente 1.500 pessoas.
Na última feira de Ciências (setembro de 2009), os alunos do 1º ao 5º Ano, apresentaram o projeto ‘’A educação no trânsito começa na escola’’, onde conseguimos trazer para a escola as coordenadoras Pedagógicas do DETRAN de João Pessoa as senhoras Eliana Abrantes e Fátima, que além de palestras com os alunos sobre a importância da educação no trânsito, ainda tivemos em outro dia, a culminância do projeto juntamente com elas na praça da cidade com, direito a passeios nos carrinhos Mini-bugue, com a participação de mais de 10 escolas do município, além da distribuição de panfletos, informativos sobre o trânsito para todos os participantes.
 A escola desenvolveu também o projeto Jogometria, onde inseria nas aulas de matemática as possibilidades de jogos educativos, trazendo para as aulas a parte lúdica envolvendo os alunos.
Assim a escola busca proporcionar uma interação entre escola e comunidade visando sempre contribuir para o processo ensino aprendizagem.
5 - METODOLOGIA
Muitas vezes pedras no caminho demarcam os limites de nossa vida, mas até onde poderemos ir, de quais espaços sociais poderemos usufruir  ou , onde desejamos chegar. Os padrões sociais estabelecidos como politicamente corretos, legítimos, podem se pedras no caminho de outros. Assim, e preciso retirar as pedras do caminho para que todos cheguem onde querem. Entendo que toda ação tem seu valor pedagógico, se reconhecermos que somos todos diferentes, necessariamente precisamos reconhecer a existência de diversidades. Fazer de uma forma só, ou ensinar de uma forma só, não cabe mais no perfil do professor. È preciso reconhecer os processos de construção do conhecimento utilizados pelos diversos alunos que se encontram na sala de aula, é descobrir um jeito de ensinar que comunica a todos, Cabe ao professor em primeiro lugar conhecer seus alunos, sua historia acadêmica, as estratégias desenvolvidas para construção do conhecimento. O primeiro passo é dialogar como mostra Paulo Freire.
Se faz necessário aprender a aceitar as diferenças, para compartilhar os diferentes tipos de saberes na busca de condições mais adequadas ao desenvolvimento das potencialidades presentes em cada aluno.
Após detectar as particularidades da escola e perceber os problemas diretamente relacionados ao aprendizado , e apartir daí foi possível elaborar planos de ações que buscasse minimizá-los. Onde será trabalhado através de debates, entrevistas, seminários, trabalhos em sala de aula, trabalhou extra-classe, cartazes, folderes, reuniões com alunos, professores, coordenadores e todos ligados ao processo de aprendizado, exibição de filmes, e por fim palestras; tudo enfocando os temas de cada plano de ação, a diversidade de gênero, étnico, religioso, sexualidade e orientação sexual. Também  é importante incluir nesse processo a participação dos pais, pois eles precisam estar envolvidos e formar parcerias nesse processo educacional, visando o desenvolvimento do aluno.
Sobre as entrevistas, vale destacar que também elas não aconteceram a partir de questionários pré-estabelecidos, com perguntas fechadas que viessem limitar aquilo que desejassem, com base no trabalho desenvolvido, percebo que só é possível analisar e começar a mudar o mundo através do diálogo entre todos, através de um grande mergulho na realidade cotidiana da escola e nunca se deixar levar pelo olhar distante e neutro que me ensinaram e reformulei.

6 – Considerações Finais
Podemos perceber na fala dos educadores que falta uma formação intercultural, uma vez que em todas as entrevistas os professores afirmaram não se sentirem devidamente preparados para discutirem a temática. Isso é desastroso para toda a sociedade, se entendemos, como pontuamos ao longo do texto, a escola como um dos espaços privilegiados para a desconstrução de idéias preconceituosas e que as diferenças e as identidades são construções históricas que, se não forem ressignificadas, continuarão veiculando preconceitos, racismo, ódio, etc. 
A discussão da temática racial na escola, com professores preparados, formados e informados sobre o conteúdo implícito e explícito da discriminação, segundo os autores que discutem essa temática, é uma das estratégias para que a escola trabalhe no sentido de desconstruir essas práticas discriminatórias, contribuindo para a construção de uma educação intercultural. 
Quem acha que o papel do professor e só “passar” conhecimentos, talvez seja a aprendizagem ativa e interativa como um devaneio teórico ou como ilusões de certas propostas pedagógicas. Essa visão leva a prática em que só o professor tem a palavra e a interação dos estudantes é desprezada, o que PE deixado de lado, e o fato que na sala de aula, esta sendo formado o futuro e que estamos trabalho com seres humanos, muito embora sejam crianças, adolescentes e ate mesmo adultos, trata-se de pessoas, e pessoas que a cada dia se modificam, temos planos, pensamentos, algo que esta sendo constantemente mudado, não podemos falar que alguém hoje será a mesma pessoa que de amanha. Partindo dessa premissa, nos professores devemos trabalhar de forma vencer as adiversidades,
 e ensinar e aprender a conviver com as diversidades existentes, valorizando a autonomia de cada um e aceitando.
A escola como forma mais democrática de fornecer conhecimento, deve oferecer opções e ações que possam fazer a diferença para que todos sintam que somos realmente iguais, todos. A escola tem que incluir em seu projeto pedagógico métodos para garantir um convívio saudável com o que alguns acham adverso.


Mas como superar os obstáculos? Inicialmente detectar os problemas existentes, tudo que pode acarretar negativamente para o aprendizado dos alunos; para um segundo momento estabelecer e implantar ações que visem combater a discriminação e o preconceito, tanto relação aos gêneros, quanto as diversidades existentes na escola.
Homens e mulheres apresentam as mesmas capacidades de aprendizagem, muito embora alguns sejam “melhores” em determinas disciplinas, devemos trabalhar suas potencialidades e tentar superar suas dificuldades, afinal, de acordo com Vygostski professor é um desenvolvimentista, e deve oferecer subsídios para que o aluno desenvolva seu lado cognitivo.
Algo que também se faz necessário e a comunicação entre professores e demais funcionários, afinal boa parte do tempo os alunos passam na escola, e todos estão envolvidos nesse processo.
A escola é o lugar onde a criança e o adolescente aprende a pensar, onde é formado o caráter, e onde é acrescentado algo a consciência do aluno sobre vida, sociedade, ética, e interação. Afinal, o aluno é um ser humano, que tem angústias, dúvidas, e é imprescindível fornecer conhecimentos dos valores e virtudes que devem presidir a vida de um futuro cidadão. Que valores? Que virtudes  devem estar presentes na formação de nosso alunos? Isto vai além do conhecimento específico de cada disciplina. A cada dia os alunos tem acesso a uma gama de informações, que passam a associar mais e mais a sua capacidade intelecta, por outro lado, apesar dessa quantidade enorme de informações, eles tem cada vez mais uma menor capacidade de reflexão, pois temos também a carência de uma formação ética, de valores, e de homens capazes de pensar e examinar os valores maiores de suas vidas.
As ações estabelecidas  nos planos de ações mostrados nesse trabalho visam vencer essas barreiras, barreiras estas construídas na formação inicial dos alunos, idéias que se formaram desde suas infância, devemos traçar o caráter que queremos ver desenvolvidos em nosso jovens e tentar mudar o mundo.
Esperamos com este projeto estimular os alunos a raciocinar e a trabalhar suas regras que foram pré-estabelecidas e desenvolver uma mentalidade ética própria para nossa época. Pois acredito que o aluno deve ir a escola para aprender por conta própria, inclusive com relçao a vida em sociedade, e não aprender as regras prontas que lhe são impostas.
Atualmente se faz necessário disseminar a cultura da paz para o desenvolvimento de uma sociedade mais humana, justa e igualitária, fundamentada em valores universais, respeitando as diferenças, E é na escola que a diversidade encontra lugar garantido. As ações apresentadas nesta trabalho ainda estão em andamento, mas espero alcançar os objetivos de cada uma delas.
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A construção da mulher no campo midiático: invocando a dominação masculina nos programas femininos



Na realidade, a desigualdade da relação homem-mulher, se a levarmos a sério, obriga-nos a reconsiderar o sistema antropossociológico. A eliminação desta desigualdade	pediria	uma transformação da sociedade muito mais radical do que a que interessa às relações de produção.
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Introdução


Este artigo tem por estímulo certa pesquisa realizada entre meados de 2009  e de 2010, com financiamento do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ), e possuiu como título Direito, Gênero e Meios de Comunicação: O controle da construção da imagem do gênero no meio midiático; seu objetivo primeiro foi averiguar a construção da imagem da mulher no espaço midiático de João Pessoa. Desenvolvida no âmbito do curso de Direito, há amiúde, perceptível entre tantos preconceitos, uma resistência clara neste ramo a pesquisas de cunho transdisciplinar. A investigação que resulta neste escrito, todavia, procurou as mais diversas contribuições da Antropologia, Sociologia e Comunicação Social, ora na coleta de resultados das produções científicas desses campos teóricos, ora no que concerne às metodologias proporcionadas por estas – os métodos foram mais rigorosamente utilizados por essas disciplinas, para mal ou para bem destas, que pelas Ciências Jurídicas.
É certo que o desenvolvimento das ciências modernas se deu através de parâmetros similares idealizados no racionalismo cartesiano e expressados nos métodos científicos de conhecimento da verdade – que muito deve às físicas galileana e newtoniana. Cada ciência inclina-se sobre um objeto de estudo que lhe é singular, com metodologias particulares que julgam mais apropriadas para aferir verdades. O poder epistemológico desses regimes discursivos, únicos em cada disciplina, possui imenso poder sedutor o qual, deveras, impede que os significados de um texto extrapolem verdades preciosas a cada campo do saber.
Foucault, em seminal aula de abertura de seu curso na École de France, cuidadosamente observa: “No interior de seus limites, cada disciplina reconhece proposições verdadeiras e falsas, mas ela repele, para fora de suas margens, toda uma teratologia do saber” (FOUCAULT; 2002, p. 33).
As produções teóricas feministas parecem saborear bem o valor da teratologia a qual se refere o autor francês. O conhecimento que está a margem parece ser apreciado de maneira especial pelo feminismo desde suas origens, já que as mulheres, a despeito de serem metade da população mundial, sempre foram tidas como inaptas para todo o conhecimento racional e científico. Não havia de existir outro meio por que o gênero feminino fosse compreendido como produtor e sujeito de saber senão desestabilizando os sistemas teóricos tradicionais a partir do conhecimento que exsurge das margens, formando novos agenciamentos, exportando métodos e metodologias que lhe fossem propícios.
Precisou-se alguns anos de intensos gládios teóricos, ao menos as últimas seis décadas, para atestar a parcialidade do conhecimento científico. Há não muito tempo, dezenas de historiadores, filósofos e sociólogos pugnam pela parcialidade de todo o saber: qualquer teoria é eminentemente um artifício histórico, político e social. Este artigo, destarte, assume seu compromisso com a parcialidade, ele está orientado  não pelo feminismo como um todo, mas pelos direitos humanos das mulheres, pela dignidade e pelo empoderamento destas.

 Isso porque a mídia é um espaço privilegiado de tomada de decisões e de estímulo aos debates públicos que as mulheres deveriam apropriar-se para transformar as relações de gênero de maneira a favorecer a efetiva igualdade entre os sexos.

Contudo, apenas recentemente os estudos feministas têm se deleitado com êxtase, de modo não esporádico, sobre os estudos midiáticos, tendo estes dois conhecimentos formado um novel campo de investigação a que se chama Feminist Media Studies. Sobremaneira, adotaram-se ao longo da pesquisa as caras inovações teórico-metodológico daí provenientes. Por sensibilidade dos poucos pesquisadores que constituíram esta inquirição pretendeu-se, com boa vontade, não apenas a leda análise  da (s) imagem (ns) das mulheres no meio midiático, entretanto, através das conclusões daí advindas, adotou-se o locus mais propício à crítica ácida do feminismo à hierarquia de gênero.
É da importância do que aqui se escreve que calha a preocupação narrada  por Pierre Bourdieu em seu livro sobre o poder masculino – a dominação é um tema delicado para se tratar –; exprime o autor:

A divulgação da análise científica de uma forma de dominação tem necessariamente efeitos sociais, mas que pode ser de sentidos opostos: ela pode reforçar simbolicamente a dominação, quando suas constatações parecem retomar ou recortar o discurso dominante (cujos  veredictos negativos assumem muitas vezes os contornos de um puro registro comprovante), ou contribuir para neutralizá-la, à maneira da divulgação de um segredo de Estado, favorecendo a mobilização das vítimas. Ela está, portanto, exposta a toda sorte de mal-entendidos, mais fáceis de serem revistos que de serem de antemão dissipados. (BOURDIEU; 2003, p. 135)


Acerca da preocupação axiológico-metodológica nesta inquirição, será mais bem discutido em item propício.



Objetivos


Os objetivos utilizados como lume nesta investigação assim se apresentam


   Objetivo geral: contribuir para o aprofundamento do conhecimento científico acerca da tensa relação entre gênero e esfera pública, a fim suscitar nos alunos de graduação em Direito o gosto pela pesquisa empírica, a ser desenvolvida na Pós Graduação, e dar suporte a possíveis mudanças nas leis de controle e incentivo da atividade dos meios de comunicação.
   Objetivos específicos: 1) analisar o conjunto de normas jurídicas que disciplinam a esfera midiática; 2) identificar os principais meios de comunicação em
João Pessoa; 3) identificar programas e/ou publicidade que se dirijam às mulheres e/ou enfatizem seu papel na sociedade; 4) analisar a construção da imagem da mulher no conteúdo escolhido.



Metodologia


No intróito, mostrou-se brevemente a contenda relacionada a uma epistemologia toda própria com que os estudos de gênero contribuíram. Esse debate será neste item um pouco mais pormenorizado, isso porque a pesquisa ora posta intentou responder o seguinte questionamento: os programas femininos produzidos pelas emissoras de TV da cidade de João Pessoa tratam, efetivamente, da realidade das mulheres?
Para a averiguação, tentou-se inicialmente utilizar-se dos índices de audiência dos programas produzidos em João Pessoa. Porém, a indisponibilidade dos indicadores pelas emissoras não possibilitou essa seleção. Na cidade, entretanto, é fato normalmente comentado que um certo programa, o Feminíssima, possui a maior audiência entre as produções locais.
Adotou-se fundamentalmente, para averiguar o programa, as análises de discurso e de conteúdo, tomando aqui discurso como uma fala normativa e contextualizada, à luz, também, de uma metodologia feminista – inobstante as  polêmicas ao redor do tema. Os próprios dados e métodos que ensejaram o surgimento da presente inquirição vieram a lume em pesquisas feministas, posto que:

A relação entre o feminismo e a construção do conhecimento situa-se na concepção de que o método é o exercício reflexivo de apreensão de uma dada realidade ou a expressão da relação sujeito/objeto expressa na maneira como o/a pesquisador/a enquadra a realidade e nela se enquadra. Nessa linha de pensamento, as pesquisadoras feministas trouxeram para as Ciências Humanas a dimensão do cotidiano, isto é, as diferentes experiências das mulheres, com suas histórias de vida marcadas pelos lugares no(s) mundo(s) do trabalho e pela vida sexual e reprodutiva. (OLIVEIRA; 2008, p. 229)


À discussão de uma metodologia tipicamente feminista, são profícuas as inserções da escritora Sandra Harding:

Durante as últimas duas décadas as investigações feministas têm levantado desafios  fundamentais às formas como  as Ciências Sociais  têm analisado  a mulher, o homem e a vida social. Apesar disso, desde o início questões sobre método, metodologia e epistemologia têm se entrelaçado com discussões de qual a melhor maneira de corrigir os impasses parciais e distorcidos  na análise tradicional.
 Existe um método feminista distinto de investigação? Como a metodologia feminista desafia – ou complementa – a metodologia tradicional? Sobre que bases se sustentam as suposições e os procedimentos das investigadoras feministas? (HARDING; 1987, p. 1).3
A teoria epistemológica da autora estadunidense tem por baluarte as distinções entre os modos como os métodos se aplicam nos estudos feministas durante a coleta de informações e as outras diversas espécies metodológicas. As pesquisas  daquele cunho, por exemplo, dão ênfase maior à subjetividade – é a primeira vez que os dados são inferidos como percepções.
 Hodiernamente, percebe-se relevante alterar de maneira positiva o status o conteúdo subjetivo dos fatos, bem como dos “sistemas maquínicos” (GUATTARI; 1993) produtores do self, isto é, dos sistemas ideológicos constituintes do sujeito – que agem cada vez mais por intermédio do canal midiático –, incitando a compreensão de uma nova, inobstante velha, força revolucionária: a subjetividade.

O esforço inicial da teoria feminista foi o de estender e reinterpretar as categorias de diversos discursos teóricos de modo a tornar as atividades e relações sociais das mulheres analiticamente visíveis no âmbito  das diferentes tradições intelectuais. Se a natureza e as atividades das mulheres são tão sociais quanto as dos homens, nossos discursos teóricos deveriam ser capazes de revelar nossas vidas com tanta clareza e detalhe quanto supomos que as abordagens tradicionais revelem as vidas dos homens. Acreditávamos, então, que nos seria possível tornar objetivas ou exatas as categorias e conceitos das abordagens tradicionais, onde elas ainda não o fossem.
Essas tentativas nos fizeram entender que  nem as  atividades das mulheres, nem as relações de gênero (dentro dos gêneros e entre os gêneros) podem ser simplesmente acrescentadas aos discursos sem distorcê- los e sem deturpar nossos próprios temas. O problema não é simples, pois a teoria política liberal e a sua epistemologia empirista, o marxismo, a teoria crítica, a psicanálise, o funcionalismo, o estruturalismo, o desconstrutivismo, a hermenêutica, e outros modelos teóricos os quais recorremos, ao mesmo tempo se aplicam e não se aplicam à mulheres e às relações de gênero. (HARDING; 1993, p. 7/8)


Para Harding, uma metodologia de cunho feminista possui três caracteres distintos dos demais sistemas metodológicos, posto que adota: um novo recurso empírico e teórico, qual seja adotar as experiências das mulheres, como a experiência do

3 Over the last two decades feminist inquirers have raised fundamental challenges to the ways social science has analyzed women, men, and social life. From the beginning, issues about method, methodology, and epistemology have been intertwined with discussions of how the best to correct the partial and distorted accounts in the traditional analyses. Is there a distinctive feminist method of inquiry? How does feminist methodology challenge – or complement – traditional methodologies? On what grounds would one defend the assumptions and procedures of feminist researchers?
cuidado, do doméstico e do cotidiano; um novo propósito para as ciências humanas, no sentido de estar a favor das mulheres, já que uma pesquisa feminista caracteriza-se sobretudo pelo seu direcionamento e sua valoração; 
um novo objeto de investigação, em que o/a investigador/a encontra-se no mesmo plano crítico que o objeto (HARDING; 1987).
No âmbito da análise de discurso, utilizou-se nesta inquirição pela importância que aí adquirem os sujeitos, suas inscrições na história e as condições de produção da linguagem. Essa opção teórico-metodológica é possível porque não se  toma o discurso como um mero veículo para a expressão de idéia, no entanto ele trata de ser um meio irremediável de exercício de poder, o qual reprime, regula e estimula a construção de significados e a formação da cosmovisão de cada indivíduo. Essas inovações originam-se do estruturalismo, e foi mais radicalmente aprofundado no pós- estruturalismo.
 Estes últimos evocaram uma nova forma de compreensão dos regimes discursivos, dando relevância às possíveis articulações de significados e quando estas ocorrem.
As novas investigações estimularam mudanças no pensamento feminista, que podem ser compreendidas como um deslocamento paradigmático, no qual o performativo toma o lugar da ação consciente (BARRET, 1999), sendo de interessante notar, no caso, as performances constantes, de mesma estrutura, nos diversos programas femininos.
Quanto à análise de conteúdo, sinteticamente, aqui se encontra por apoiar-se Michèle Mattelart no que se afirma: “Lo que no se dice importa más que lo que se dice” (MATTELART, 2003).


Resultado de pesquisa e discussão

Construção da imagem da mulher nos programas femininos

Mais que um mero meio de entretenimento, a mídia é uma instituição constituída por inúmeras ideologias, muitas vezes conflitivas, de grande impacto sobre a massa social – entre elas a ideologia de gênero. O estudo dos meios de comunicação de massa assenta-se na certeza de que estes detêm efeitos significativos sobre seu    público alvo. A sua influência estende-se desde a forma de se vestir conforme o boletim meteorológico à compulsividade do consumo produzidos pelos anúncios televisivos.
Por força da associação em grande escala da linguagem à técnica e com a informática, os meios de comunicação, atualmente, suplantaram todas as demais instituições no que diz respeito ao potencial de controle e de difusão de conhecimento apresentado sobre a modalidade de informação. Além disso, é por fazer a mediação entre a esfera pública e a privada, ou melhor, por sua capacidade de reproduzir, para um grande número de espectadores, algum fato social, que as mídias exercem grande influência sobre a sociedade.
Como afirma Jesus Martin-Barbero, utilizando-se de Daniel Bell: “Nem a família, nem a escola – velhos redutos da ideologia – são já o espaço-chave da socialização, „os mentores da nova conduta são os filmes, a televisão, a publicidade‟, que  começam  transformando  os  modos  de  vestir  e  terminam  provocando  uma
metamorfose dos aspectos morais mais profundos‟” (2008, p. 67).
O relatório preliminar do Global Media Monitoring Project, divulgado em março de 2010, por ocasião da 54ª sessão da Comissão da ONU sobre a Condição da Mulher, revelou que apenas 24% das pessoas entrevistadas, ouvidas, vistas ou a respeito de quem se lê em transmissões principais e notícias impressas são mulheres; somente 16% de todas as matérias concentram-se especificamente no grupo feminino. Essa disparidade é apenas um dos fortes indicadores da desigualdade de gênero, refletindo, consoante a análise teórica da economia política da comunicação, na forte presença do masculino no processo produtivo midiático, em detrimento da participação das mulheres. Reiterando, calha aqui a explanação de McQuail:

Existe correlação empírica entre os números relativamente baixos e o estatuto ocupacional inferior das mulheres nas organizações dos media noticiosos, por um lado, e a baixa representação ou estereótipos das mulheres nas notícias (por exemplo em termos de tópico e contexto, bem como no mais óbvio uso de „símbolos sexuais‟ femininos), por outro. Um relatório da Comissão Européia (1999) cita estudos que mostram que, nos media noticiosos franceses, apenas 17% das pessoas citadas ou entrevistadas eram mulheres. Números semelhantes surgem na Finlândia (22%) e no Reino Unido (13%).  A mesma fonte conclui que, „comparativamente aos homens, as mulheres representadas nos media são mais novas, tendem mais a ser apresentadas como casadas e é menos provável que surjam como assalariadas‟ (1999: 12). (MCQUAIL, 2003, p. 272).


Os meios de comunicação de massa produzem mensagens que, por se vincularem   inevitavelmente   aos   interesses   e   conveniências   dos   grupos   que  as engendram, reiteram e remodelam a herança social que absorvem. Essa discussão só é proficiente se se considerar um desvio hierárquico entre os gêneros no que tange à legitimação dos discursos: a fala masculina, por ser objetiva, está socialmente mais valorada que a visão feminina dos fatos. Conclusões assim só são possíveis por se tomar o gênero como uma categoria útil de análise (SCOTT, 1996).
Exatamente por isso infere-se que a mídia é uma instituição, por quanto se forma de conjuntos de idéias que visam atingir metas, seguindo uma estrutura pré- existente e executando determinada função social. Como instituição, destarte, existe externamente aos indivíduos que as compõem, embora sejam modificadas por eles – especialmente devido aos discursos ideológicos que participam de sua fisiologia.

A televisão é uma instituição social, e não um meio tecnológico autônomo, e sua articulação específica com um conjunto social determina, em boa medida, as características de seu funcionamento; de tal maneira que não pode afirmar- se que existe uma televisão, mas sim várias televisões, ainda que a imposição dos modelos chamados universais pese sobre seu desenvolvimento (MATELLART; 1982, p. 7)4

Seguindo essa problemática, é fato comum a utilização distinta das mídias por homens e mulheres, claramente observado não só na audiência, contudo, outrossim, no direcionamento de gênero da grade programática das mais diversas mídias: às mulheres são destinados os comerciais de produtos de beleza e sabão em pó, enquanto que aos homens associam-se os anúncios de carros e produtos relacionados à vida pública; 
a dicotomia narra a mulher como consumidora, enquanto o homem é provedor. Deve-se essa situação, abordada por Denis McQuail, à:

Boa parte da evidência é devida às diferenças de padrão nos papéis sociais pelas experiências típicas do dia a dia, pelas preocupações dos homens e das mulheres e pela maneira como o gênero determina a disponibilidade e o uso do tempo. Relaciona-se também com os papéis de poder na família e com a natureza geral das relações entre casais e das mulheres na família alargada. Tipos diferentes de conteúdo mediático (e sua produção e uso) são também associados a expressões de identidade comuns baseadas no gênero e a diferentes prazeres e sentidos adquiridos (MCQUAIL; 2003, p. 102-3).


Na presente pesquisa, o programa Feminíssima reproduziu exatamente os temas tradicionais dos programas desse estilo, estando resumidos a meia dúzia de  itens: moda, culinária, beleza, decoração ou maternidade. Além disso, apóia-se Dulcília Buitoni no que afirma:

Atualidade e imprensa feminina não mantêm laços muito estreitos. Mesmo quando tratam da realidade, a indeterminação temporal é muito grande. Os artistas, as pessoas famosas que ocupam a maioria das páginas de „realidade‟ de uma revista feminina também atingiram uma certa atemporalidade. Um perfil de um ator pode ser publicado num mês, ou no próximo. Quase sempre a imprensa feminina utiliza matérias que no jargão jornalístico são chamadas de „frias‟: matérias que não têm uma data certa de publicação, que podem aparecer hoje ou semanas depois. A atualidade passa longe da imprensa. Isso acentua  o   seu  desligamento  com  o   mundo   real  e  o   seu  caráter   mais
„ideológico‟. (BUITONI; 1981, p. 5)



4 La televisión es una institución social y no un medio tecnológico autónomo, y su articulación específica con un conjunto social determina en buena medida las características de su funcionamiento; de tal manera que no puede afirmarse que existe una televisión, sino varias televisiones, aunque la imposición de los modelos llamados universales pese sobre su desarrollo.

Há dois motivos principais para esse acontecimento. O primeiro leva a pensar no âmbito da produção de mensagens, uma vez que o trabalho de seleção e produção é mormente realizado por homens. Desse modo, a agenda que guia o mundo masculino difere da exigível pelo público feminino: aos homens interessa política, economia e esporte; às mulheres, moda, produtos de beleza e eletrodomésticos. Os intervalos do programa Feminíssima expressam bem esse estereótipo: estavam sempre repletos de comerciais de produtos tipicamente femininos.
O segundo motivo remete à experiência temporal a qual estão inseridas as mulheres, pois é essa “temporalidade” feminina (cíclica, cotidiana, inferiorizada) que origina e constitui parte do ambiente, na mídia hegemônica, dos programas destinados a elas.

À temporalidade da ruptura, da crise e do caos, opõe-se a temporalidade feminina, a do ciclo que percorre linhas concêntricas para retornar sempre ao ponto de partida, unificando o passado, o presente e o futuro. Tempo fluido no qual se desenvolvem funções eternas: a casa, a esposa, a maternidade. A figura do devir feminino como justificação antitética e compensatória da figura do devir masculino, cuja ação inscreve-se na dialética de uma  realidade de luta e de dominação do mundo. (MATELLART; 1982, p. 42)5


O extraordinário, o caótico, aquilo que se origina de uma crise, associa-se tão somente à figura masculina. O prazer, por sua vez, é sempre associado aos acontecimentos não-cotidianos, àqueles que não possuem forma cíclica. É interessante citar, nesse contexto, o estudo produzido por Denise Alves sobre a passagem da revista feminina masculina Ele/Ela para uma revista exclusivamente masculina:

A comparação com os temas abordados atualmente pela revista Ele/Ela mostra que a passagem da revista feminina-masculina para revista masculina implicou redução do número de matérias que discutem a vida conjugal, problemas afetivos e sexuais do casal, dificuldades no relacionamento homem-mulher, com maior ênfase em matérias sobre erotismo. A revista passou a dar maior destaque às matérias sobre política, arte, economia, esporte, lazer, „alta sociedade‟, bebidas e veículos, assim como lugares, comportamentos e acontecimentos „exóticos‟. Manteve-se a tendência a publicar contos e ensaios. As cartas de leitores, que antes tratavam de  assuntos gerais, passaram a tratar, basicamente, de experiências e/ou fantasias sexuais, anúncios pedindo parceiros sexuais e comentários sobre a revista. Além disso, as consultas sobre saúde e direito foram substituídas pelo consultório sexual. As fotos de homens semidespidos foram retirada (a não  ser em matérias de moda), e as fotos de mulheres receberam maior destaque, ocupando, nos últimos anos, cerca de 20 a 50% das páginas da revista. (ALVES; 1985, p. 43)

5 A la temporalidad de la ruptura, de la crisis y del caos, se opone la temporalidad femenina, la del ciclo que recorre unas líneas concéntricas para regresar siempre al punto de parida, unificando el pasado, el presente y el futuro. Tiempo fluido en el cual se desarrolla unas funciones eternas, la casa, la esposa, la maternidad. La figura del devenir femenino como justificación antitética y compensatoria de la figura del devenir masculino, cuya acción se inscribe en la dialéctica de una realidad de lucha y de dominación del mundo.
Esse modelo, apesar de suas peculiaridades editoriais, é freqüentemente repetido, isso por que:

O conteúdo simbólico da mensagem da comunicação de massas é tipicamente
„fabricado‟ de forma estandardizada (produção de massas) e reutilizado e repetido de formas idênticas. Não pensamos geralmente que o conteúdo do media de massas seja único ou criativo, embora tal possa refletir um preconceito cultural contra o que é popular. De qualquer forma, a mensagem dos media é principalmente um produto de um trabalho com um valor de troca no mercado mediático e um valor de uso para o seu destinatário, o consumidor dos media. É essencialmente uma mercadoria e difere a este respeito do conteúdo de outros tipos de relação comunicativa humana. (MCQUAIL, 2003, p. 42)


Assim, muito freqüentemente, a mídia reflete/reproduz os interesses masculinos e femininos consoante certo imaginário social, em que estes são necessariamente opostos. Os problemas femininos somente se revelam no que é rotineiro, como, por exemplo, a maternidade (e é aqui onde toda mulher se realizaria enquanto tal), função sempre inferiorizada quando relacionado ao trabalho masculino, ou aos problemas do lar.
Michèle Matellart disserta:


O caráter invisível do trabalho das mulheres, a ocultação do valor produtivo das tarefas que realizam no lar, tem, por uma parte, importância decisiva sobre a imagem que a mídia estabelecerá com elas. As mídias têm se esforçado  em acompanhar  a  divisão  do  tempo  cotidiano convencional das
mulheres. As programações do rádio e da televisão são muito reveladoras a esse respeito: pontuam o dia com alguns momentos que “valoram” a  condição feminina e contribuem para recompensar seu confinamento no lar, e legitimam esse trabalho, mas como um dever inscrito na função natural da mulher. (MATELLART, 1982, p. 26)6

De outra banda, verificou-se o esquecimento constante dos problemas reais das mulheres em Feminíssima. No período da copa do mundo de futebol, por exemplo,  o maior número de reportagens foi acerca de como estar na moda nessa época de  frenesi: unhas, cabelos e até roupas para cachorros foram objetos de reportagens. Entretanto, poucas foram as notícias críticas envolvendo a imposição de um espaço exclusivamente doméstico a esta – por vezes, os programas policiais trazem mais notícias e índices sobre femicídio e denúncias de violência contra a mulher que o supracitado. 

6 El carácter invisible del trabajo de las mujeres, la ocultación del valor productivo de las tareas que realizan en el hogar, tiene, por una parte, una importancia decisiva sobre la imagen que los media establecerán con ellas. Los media se han aplicado a acompañar la división del tiempo cotidiano convencional de las mujeres. Las programaciones de la radio y de la televisión son muy reveladoras a este respecto: puntúan la jornada con unos momentos que „valoran‟ la condición femenina y contribuyen a recompensar su encierro en el hogar, y legitiman ese trabajo sino como un deber inscrito en la función natural femenina.
O afastamento dos problemas reais os quais envolvem os mundos femininos (e não apenas a mulher universal), unido aos preconceitos de gênero ora apresentados, revelam uma verdadeira extensão da dominação masculina aos programas ora postos. Como argúi Bourdieu: A força da ordem masculina se evidencia no fato de que ela dispensa justificação: a visão androcêntrica impõe-se como neutra e não tem necessidade de se enunciar em discursos que visem a legitimá-la. A ordem social funciona como uma imensa máquina simbólica que tende a ratificar a dominação masculina sobre a qual se alicerça: é a divisão social do trabalho, distribuição bastante estrita das atividades atribuídas a cada um dos dois sexos, de seu local, seu momento, seus instrumentos; é a estrutura do espaço, opondo lugar de assembléia ou de mercado, reservados aos homens, e a casa, reservada à mulheres (...). (BOURDIEU; 2003, p. 18)


Esse esquema de dominação, quando reproduzidos pela própria mulher sustenta uma estrutura de submissão, à forma do que expõe o mesmo autor:

Quando os dominados aplicam àquilo que os domina esquemas que são produto da dominação ou, em outros termos, quando seus pensamentos e suas percepções estão estruturados de conformidade com as estruturas mesmas da relação da dominação que lhes é imposta, seus atos de conhecimento são, inevitavelmente, atos de reconhecimento, de submissão. (BOURDIEU; 2003, p. 22)


Na mesma vertente, não é contraditório afirmar, como Patrick Champagne, que: “Os dominados são os menos aptos a poderem controlar sua própria representação” (CHAMPAGNE; 1997, p. 68). Isso porque, como anteriormente afirmado, as mulheres não se encontram representadas nessa espécie de programa. Delas, fala-se mais do que são ouvidas e, quando se fala, toma-se por empréstimo um discurso dominante.


Expectativas para efetivação do direito à comunicação


Desde há pouco tempo, mais exatamente a partir do período após a ditadura militar, os debates acerca da democratização do acesso às tecnologias que constituem os meios midiáticos vêm progressivamente se tornando cada vez mais fervorosos. Todavia, mesmo na época atual, os movimentos que engendram os embates acerca da política de comunicação brasileira estão inviabilizados pela ausência de canais de interlocução  entre o governo e a sociedade – raras vezes as discussões atravessam as esferas acadêmica e da sociedade civil organizada. Somente alguns pequenos grupos de técnicos, empresários e políticos, distanciados do conjunto social, participaram (e continuam a participar) de deliberações que deram rumo ao campo hodierno da comunicação.
Os movimentos sociais desejam transformar esse contexto político, tentando assumir posição de protagonistas no debate sobre políticas de mídia no Brasil. As reivindicações surgem de vários segmentos da sociedade – como deficientes físicos, negros e mulheres – que, socialmente desfavorecidos, ou são excluídos do processo de produção (e seleção) do conteúdo da mídia, ou são invisíveis às próprias mensagens produzidas por esta. Bem recentemente, alguns avanços foram obtidos em termos de um maior espaço de combate ao que se trata de uma comunicação de massa compromissada com a realidade social, em que os segmentos a que hoje são recusados a participação em um processo comunicacional de relevante alcance influenciem positivamente em todos os níveis de produção das informações transmitidas pela mídia – e ainda mais que isso, possam transmitir seus sentimentos, ansiedades e expectativas.
Entre 14 e 17 dezembro do ano passado, foi realizada a 1ª Conferência Nacional de Comunicação (Confecom). Inúmeras ONG‟s e associações formaram suas plataformas e levaram suas propostas a debate, como o Fórum Nacional pelo Desenvolvimento  da Comunicação  e o  Instituto  Patrícia Galvão. Estiveram  presentes
684 delegados, das 27 unidades federativas do país, envolvendo os três segmentos que a organizaram: poder público, sociedade civil empresarial e sociedade civil. Da Conferência, conseguiram-se com que 665 propostas fossem aprovadas em plenária acerca da produção de conteúdo, os meios de distribuição e cidadania: direitos e deveres (ASSESSORIA DE IMPRENSA DA 1ª CONFECOM; 2010).
Apesar disso, a crença que o sistema comunicacional privado, ao menos por enquanto, estenda seu espaço à voz das minorias sociais – que nem sempre são tão minoria assim – é desmerecida, sendo que muitos apostam como únicas alternativas o estímulo às rádios comunitárias (freqüentemente reprimidas) e a criação de TV‟s públicas. Estas, devido a suas particularidades, possuiriam o seguinte quadro estrutural: a imparcialidade quanto ao Estado, a independência financeira e editorial, orientação pelo interesse público, participação de todos os setores da sociedade em sua produção e valorização do público não somente enquanto consumidor, mas como cidadão e irradiação de cultura e informação.
Com efeito, o debate entre a íntima relação das esferas privada e pública é  de grande interesse para as mulheres, uma vez que, na sociedade moderna, a indústria cultural estende seu domínio para a produção de novos sentidos da vida privada.

 Recentemente, um dos pólos em que se concentra a luta feminista tem por fim restabelecer as relações de gênero no campo comunicacional, para que as mulheres estejam inseridas de maneira digna e independente, como argumenta Ana Veloso:

O movimento feminista desponta como um dos sujeitos coletivos que mais têm publicizado, ao longo dos últimos 25 anos, sua defesa da democratização dos meios de comunicação no Brasil. Suas militantes intensificaram seus embates com a mídia a partir dos anos de 1970, quando passaram a sistematicamente criticar os órgãos de imprensa por fazer uma leitura equivocada das propostas feministas e difundir o machismo.
A exposição das mulheres de forma estereotipada e depreciativa preocupou as ativistas, que utilizaram veículos próprios, principalmente nos anos de 198011, como uma tentativa de popularizar a causa e convocar a classe feminina a se posicionar publicamente contra o sexismo nos meios de comunicação. As análises da época indicam que a imprensa geralmente retratava as feministas como mal-amadas ou inimigas dos homens. (VELOSO, 2004)

Conclusão

Por todo o exposto, verifica-se que os programas femininos em João Pessoa não   retratam   adeqüadamente   a   realidade   feminina,   senão   apenas   reproduz    os
estereótipos de gênero presentes no imaginário social, contribuindo, malgrado isto, na construção do habitus e da subjetividade das mulheres.
Apesar de ocuparem cada vez mais os postos de trabalho e tornarem-se crescentemente chefes de família, poucas vezes elas são devidamente retratadas. As mulheres operárias, as mulheres lésbicas, as mulheres negras, entre outras, são  invisíveis às lentes da mídia. Quando raramente exsurgem, são normalmente vistas de forma inferior às demais mulheres, e, principalmente, aos homens.
Em 1995, foi realizada a Conferência Mundial sobre a Mulher – Pequim, que dentre muitas propostas de plataforma de ação encontra-se: “incentivar a criação de grupos de controle que possam vigiar os meios de comunicação e com eles consultar a fim de verificar que as necessidades e preocupações da mulher sejam apropriadamente nele refletidos”, “incentivar os meios de comunicação a que se abstenham de apresentar a mulher como um ser inferior e de explorá-las como objeto sexual e bem de consumo, ao invés de apresentá-las como um ser humano criativo, agente principal, contribuinte e beneficiária do processo de desenvolvimento” e “promover o conceito de que os estereótipos sexuais que se apresentam nos meios de comunicação são discriminatórios para a mulher, degradantes e ofensivos”. Esses são objetivos que o Estado brasileiro, as entidades de classe e organizações não-governamentais devem seguir para constranger a grande mídia a dirimir a hierarquia de gênero no campo comunicacional massivo, compreendendo-a como ser humano dotado de dignidade.
O direito à comunicação não é apenas uma questão jurídica, entretanto, sobretudo uma questão de cidadania, na qual se necessita que da mulher como participante do debate político e da formação da opinião pública, o que está intrínseca e definitivamente ligado às capacidades de consentir e falar, construir um diálogo em  igual condição que os outros.
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INTRODUÇÃO

	Ao analisar a sociedade hoje consta-se a desigualdade de gênero e o preconceito políticos, discriminação em razão da religião, raça, sexo, cor opção sexual, idade, condições sociais ou econômicos em relação à mulher no mercado de trabalho. 
	No Brasil, uns dos fatos que marcou a história farmacêutica, foram quando o Leôncio de Carvalho concedeu a permissão para o ingresso de indivíduos do sexo feminino nas instituições de ensino superior do país.  A primeira mulher que colou grau de farmacêutico, no período do império que foi Maria Luiza Torrezão de Seurville, nascida em Niterói em 1865, diplomou-se pela Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro em 1888. Foi farmacêutica da Policlínica do Hospital de São João Batista em Niterói. Sua formatura foi um verdadeiro acontecimento social, pois aberrava o hábito da época. Com o surgimento do movimento feminista, procurando elevar os status da mulher e dar-lhe condições de igualdade na sociedade atual.
O feminismo atual ainda enfatiza o duplo encargo de cuidar da produção de mercadorias (na empresa) e da reprodução da força de trabalho (no domicilio) (LAKATO & MARCONI, 2006).
	Hoje as mulheres estão inseridas no mercado de trabalho e compartilham um lugar igualitário aos dos homens. Segundo Cunha & Fuentes as respectivas oportunidades dentro do mercado ainda estão limitadas pela divisão sexual do trabalho presente no discurso e nas instituições que regulam as relações de trabalho. 
	Na Constituição Federal, em seu Artigo 5, determina que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, e que é garantido o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. O inciso I desse artigo estipula que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações”.
	De acordo co o artigo 7°, da Constituição Federal que trata dos direito do trabalho, no inciso XX estabelece proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei.  Já no inciso XXX por sua vez aborda a proibição de diferentes de salários, de exercícios de funções e de critérios de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil. Isso quer dizer que, para o mesmo trabalho, homens e mulheres devem receber o mesmo pagamento. 
	O direito do trabalho foi criado com bases nos conceitos e princípios éticos de antidiscriminação. Será que essas leis que rege os direitos do trabalhista e a igualdade entre ambos os sexos está sendo exercida!
	O objetivo deste trabalho é analisar a mulheres farmacêuticas verificar de possíveis problemas social diante da desigualdade e preconceito no mercado de trabalho farmacêutico na cidade Alta Floresta do Estado do Mato Grosso. 

METODOLOGIA DE PESQUISA
	
Estudo exploratório realizado entre julho e agosto de 2010 envolvendo as farmácias da cidade de Alta Floresta do estado de Mato Grosso. As farmácias foram selecionadas randomicamente a partir da listagem oficial de farmácias fornecida pelo Conselho Regional de Farmácia do estado. Mediante que a listagem continha farmácias divididas como de dispensação e manipulação, totalizando 23 estabelecimentos.
	A abordagem qualitativa de um problema, além de ser uma opção do investigador, justificar-se, sobretudo, por ser uma forma adequada para entender a natureza de um fenômeno social. O aspecto qualitativo de uma investigação pode estar presente até mesmo nas informações colhidas por estudos essencialmente quantitativos (RICHARDSON, 1999).
	Através de leituras e pesquisas bibliográficas na Constituição da República Federal do Brasil, sendo focado o artigo 5 e 7. E juntamente com o Código de Ética Farmacêutica. Auxiliou para a elaboração do questionário, composto por 11 perguntas a maioria descritiva. O questionário dividido em três partes relativa a percepção e atitudes do profissional ao local trabalho, atenção farmacêutica e administrativa. Segundo Gil (2008) as perguntas sobre padrões de ação referem-se genericamente aos padrões éticos relativos ao que deve ser feito, mas podem envolver considerações práticas a respeito das ações que são praticadas. O interesse destas perguntas está em que podem oferecer um reflexo do clima predominante de opinião, bem como do comportamento provável em situações específicas. 
	No primeiro momento da pesquisa de investigação ocorreu uma negociação com as partes interessadas - farmácias de manipulação e drogarias – para que houvesse o comprometimento com o trabalho em andamento. Feita a aplicação do questionário nos locais delimitados para a coleta de dados. Segundo Sousa (2009) os questionários devem ser entregues em mãos, envolvendo assim o inquirido e as razões da sua aplicação bem explicitadas por forma a criar alguma motivação nas pessoas envolvidas, conferindo também alguma seriedade e credibilidade.
	Dado um prazo de uma semana para os participantes responder as perguntas. Segundo Lakatos e Marconi (1991) questionário é uma série de perguntas devem ser respondidas por escrito, sem a presença do pesquisador.
	Realizaram o recolhimento dos questionários e estudos os dados levantados. No qual teve uma análise preliminar dos resultados obtidos, através identificação dos profissionais que foram vítima de desigualdade e preconceito no local de trabalho. 
	A análise de conteúdo pode considerar-se como um conjunto de procedimentos que têm como objetivo a produção de um texto analítico no qual se apresenta o corpo textual dos documentos recolhidos de um modo transformado. Essa transformação do corpo textual pode ocorrer de acordo com regras definidas e deve ser teoricamente justificada pelo investigador através de uma interpretação adequada (DELGADO & GUTIÉRREZ, 1995).
	Assim sendo, possível calcular as taxas de prevalência e comparações, as condutas e pensamentos dos farmacêuticos que sofreram discriminação com as não vítimas de exclusão. Esse conjunto de exercícios auxilia na contribuição da redução dos dados apresentados.
	A análise pressupõe um processo de redução de dados – partes se de um conjunto amplo e complexo de dados para chegar a elementos manipuláveis que permitam estabelecer relações e obter condições – sendo a categorização e a codificação os processos mais representativos (BOGDAN & BYKLEN, 1994).
	
Mercado Farmacêutico

	Foram visitadas 23 farmácias. Na qual constatou que 75% dos farmacêuticos responsáveis pelo estabelecimento são mulheres e 25% são homens. Entende-se uma predominância das mulheres na profissão, apresentando uma feminilização no mercado farmacêutico na cidade. 
De acordo com Alves & Guimarães (2009),

Nos dias de hoje, a mulher encontra-se inserida de forma direta no processo de produção material da sociedade, o que tem gerado uma gama enorme de debates e modificações relevantes na estrutura social [...] 

A pesquisa realizada com a participação de 72,2% das farmacêuticas mulheres. O perfil das farmacêuticas entrevistada pode ser encontrada na Tabela 1. Quanto o local de atuação 91,67% trabalha em farmácias de dispensação e 8.33% em manipulação.  Em relação o tempo de que prestação de serviço a média é 5,36 anos, o tempo mínimo encontrado foi de 1 anos e o máximo de 25 anos. Ao analisar a faixa etária de atuação profissional observou que a média 8,39 anos, o tempo mínimo constado 1 anos e 5 meses o período máximo de 30 anos.








      Tabela 1. Perfil das farmacêuticas participantes do estudo. 
	Características
	(%)

	Local de atuação
	Farmácias de Dispensação: 91,67%
Farmácias de Manipulação: 8,33% 

	Tempo de prestação de serviço
	De 1 a 5 anos: 76,92%
De 6 a 10 anos: 7,7%
Mais de 10 anos: 15,38%

	Faixa etária de atuação profissional
	De 1 a 10 anos: 76,92%
De 11 a 20 anos: 7,7%
Mais de 20 anos: 15,38%


           
Na cidade estudada apresenta uma desigualdade de profissionais, e constata que as mulheres não estão de uma forma igualitária e nem inferior aos homens. Designando assim para as profissionais farmacêuticas como uma posição superior fazendo a existência forma de metamorfose no mercado de trabalho. De acordo com Cunhas & Fuentes,

Assim, ao mesmo tempo em que se observa a emergência e a metamorfose do trabalho feminino em virtude da reorganização do sistema capitalista, também o capitalismo muda para se adaptar à emergência de novos modelos de identidades femininas e responder às demandas (materiais e simbólicas) das mulheres. A literatura feminista não vê a inserção das mulheres no mercado de trabalho remunerado e formal como decorrente de mudanças estruturais na economia capitalista, mas sim como conquista a partir das lutas e esforços feministas para a renegociação de identidades, representações e relações de gênero na distribuição das responsabilidades e papéis atribuídos a homens e mulheres. Esta reconfiguração na divisão sexual do trabalho tem transformado as próprias expectativas com relação aos benefícios que as mulheres desfrutariam ao longo do processo de desenvolvimento capitalista e, nesse sentido, pode-se afirmar que os movimentos de mulheres também ajudaram a impulsionar estas mudanças no mercado de trabalho.  

FARMACÊUTICA: MULHER, DISCRIMINAÇÃO

A discriminação vem acontecendo, mediante a uma prática que com uma concepção isolada, que de tal maneira cria um estado desigual, que tende a desunir de um modo desproporcionado de uma pessoa baseada nas suas condições sociais, físicas ou entre outras categorias.
Observou que das profissionais entrevistada 38,46% já sofreram discriminação. Dentre as situações de discriminação, as principais foram em razão sexo 33,3%, idade 33,3%, capacidade profissional 16,7% e maternidade 16,7%, dados encontram na tabela 2. 
Segundo o glossário do Ministério do Trabalho e Emprego, ação afirmativa é uma estratégia de política social ou institucional voltada a alcançar a igualdade de oportunidades entre as pessoas, distinguindo e beneficiando grupos afetados por mecanismos discriminatórios como ações empreendidas em um tempo determinado, com o objetivo de mudar positivamente a situação de desvantagem desses grupos. 


             Tabela 2.  Profissionais que sofreram discriminação e as suas principais razões.  
	Características
	(%)

	Profissionais entrevistada
	Sofreram discriminação 38, 46%

	
	Não sofreram discriminação 61,54%

	Razões de discriminação 
	Sexo 33,3%

	
	Idade 33,3%

	
	Capacidade Profissional 16,7,%

	
	Maternidade 16,7%




Segundo a Constituição Federal em seu Art. 7 inciso XXX aborda a proibição de diferentes de salários, de exercícios de funções e de critérios de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil. O art.5 apresenta que todos somos iguais perante as leis.
Constatar que o regulamento constitucional suprema, tende a proibir os tipos de discriminação não permitida. 
Em relação ao sexo, a mulher sempre foi motivo de discriminatório diante da sociedade, por ser considerada “sexo frágil”. E por isso que Treviso, (2008), relata em seus estudos que

A mulher é ostensiva ou veladamente discriminada no mercado de trabalho, sendo dificultados o acesso e a permanência no emprego, quer pelas restrições no critério de admissão, v.g., ante a possível maternidade, quer na permanência no emprego, pelo salário inferior que recebe, se comparado ao salário do homem.

Em torno da questão da idade está vinculada também a capacidade profissional. Diante das profissionais jovens terem recém saído do seu curso de graduação, e não apresentarem experiência de trabalho.  E as pessoas de com mais de 20 anos de serviço, relata que são considerados experientes e críticos na sua prestação de serviço, e alguns por motivos de não absorver as novas tecnologias apresentadas pelo mercado farmacêutico. Essas duas características discriminatórias são apresentadas por partes das empresas contratantes e dos clientes. E em torno da maternidade, os resultados da pesquisa mostram que a profissional farmacêutica, mediante do fato de algumas serem mães.
 Relatam que passaram por esse tipo de discriminação, mediante a entrevista de admissão o empregador, tem uma conclusão precipitadas na qual acredita que elas não tendem a conseguir conciliar as obrigações maternas com a responsabilidade profissional durante o seu desempenho no trabalho. Segundo art. 5º, inciso X, da Constituição Federal prescreve a violação à intimidade e à vida privada, assegurando diante do direito de indenização pela moral decorrente violada. 
 
Significa que a empresa tem o direito de escolher o funcionário que melhor lhe aprouver, desde que a seleção e o recrutamento não sejam discriminatórias, portanto não podendo se basear nos critério de idade, sexo...., mas em critérios técnicos e pertinentes aos quais a função exija, também apoiado em exigências do mercado.Traduzindo, ainda, a decisão da contratação do funcionário deve partir de um estudo sério do setor contratante e seus especialistas, para definir as características do funcionário a ser contratado. Isto facilitará o setor de Recrutamento/Seleção e será decisivo para fazer prova a favor da empresa em processo de discriminação. (TEXEIRA, 2008)
 
As farmacêuticas que trabalha em ambiente de manipulação relatam que os pacientes duvidam da qualidade e eficácia dos medicamentos manipulados. Isso decorre perante fato de não haver uma atribuição de confianças aos pacientes em relação às orientações e apresentação da formula magistral. Bem com salienta França Filho et al.:

O vínculo entre o paciente e o farmacêutico, bem como a busca por desfechos definidos, são pontos fundamentais para a prática do acompanhamento farmacoterapêutico, que só é passível de realização quando existe um trabalho em equipe com o paciente e cujo objetivo é a avaliação de resultados da farmacoterapia.
  
Portanto, havendo as discriminações acima citadas, em relação à admissão ou na área de trabalhos, as farmacêuticas discriminadas poderão exigir indenizações judiciais para amenizar a humilhação, porém, ficará a empresa sendo vista perante a sociedade, por ser um agente sem o seu comprometimento papel de exercer a responsabilidade social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este levantamento permitiu identificar características das profissionais farmacêuticas desenvolvida nas farmácias do setor privado de Alta Floresta, as quais representam nitidamente as dificuldades vivenciadas pelas profissionais em seu ambiente de trabalho.
Abordagem em torna da desigualdade de trabalho entre homens e mulheres existirá enquanto não houver mudanças nas relações de gênero, nos processos de identificação, representação social. A pesquisa mostra que na cidade existem uma prevalências de profissionais farmacêuticas, mas sabe que existe desigualdade de trabalhos em outros lugares. 
Pode se afirma que a questão da discriminação em relação às farmacêuticas, isso é um caso sério e polêmico, que deve ser reavaliado pelos órgãos competentes e a sociedade brasileira. Deve perceber sem uma postura efetiva do Estado democrático, não têm como combater significativamente a discriminação às mulheres no Brasil. Desta forma que concluo que esta preocupação é, sem dúvida, uma prática de buscar exercer os princípios da responsabilidade social.
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Introdução

As diversidades, diferenças, preconceitos e discriminações são temas recorrentes na contemporaneidade, sendo relevantes as discussões acerca do costume sexual de cada indivíduo, que possui total e ampla liberdade de escolha acerca de sua orientação sexual. No entanto, quando um determinado indivíduo manifesta sua homoafetividade acaba sofrendo uma série de privações enquanto sujeito, não podendo, em muitos casos, assumir-se livremente, pois poderá ser alvo de várias manifestações de exclusão em todas as esferas sociais, interferindo na sua vida familiar, estudantil e profissional. Neste contexto aqueles que assumem uma orientação sexual homoafetiva acabam formando grupos identificatórios que buscam cada vez mais sua aceitação por parte da sociedade. Neste sentido o presente artigo visa refletir acerca da identidade homoafetiva nas relações sociais da atualidade, demonstrando que a cidadania não pode ser vinculada à orientação sexual do indivíduo.

Formação da Identidade e Identidade Homoafetiva

Identidade pode ser entendida como o reconhecimento do indivíduo como sujeito, que é moldada através da construção de sua vida, podendo modificar-se conforme as vivências que o mesmo passa por esta (BAUMAN; VECCHI, 2005), constituindo assim o seu próprio “eu” identificatório por meio do reconhecimento de si mesmo (AULAGNIER apud PAULA, s/d).
A formação da identidade, portanto, se dá a partir do “eu” de cada indivíduo através da relação com outros que orientam esta identificação, estando assim subordinado a convivência social através das instituições a qual faz parte.
Segundo Arendt (1987, p. 192):

[...] na ação e no discurso, os homens mostram quem são, revelam ativamente suas identidades pessoais e singulares, e assim apresentam-se ao mundo humano, enquanto suas identidades físicas são reveladas, sem qualquer atividade própria, na confirmação singular do seu corpo e no som singular da sua voz. Esta revelação de ‘quem’ em contraposição a ‘o que’ alguém é – os dons, as qualidades, talentos e defeitos que alguém pode exibir ou ocultar – está implícita em tudo que se diz ou faz.

Pode-se dizer então que a identidade faz parte de uma realidade subjetiva, estando relacionada com a sociedade, sendo mantida ou modificada através das relações sociais, ou seja, só pode ser construída por meio da convivência social em grupos.
Habermas (Apud PAULA, s/d, p. 2) defende que 


[...] para a existência da identidade e seu reconhecimento é necessário se ter a percepção da diferença, uma vez que a formação da imagem de si se dá através da troca e mediação com os outros, que também possuem identidades próprias, ou seja, estão todos unidos por um ideal comum, ou um comum pertencer.

Conforme Brandão (1986, p. 42):

Identidades são não apenas o produto inevitável da oposição por contraste, mas o próprio reconhecimento da diferença. A construção das imagens com que os sujeitos e povos se percebem passa pelo emaranhado de suas culturas, nos pontos de intersecção com as vidas individuais. Ela tem a ver, ali, com processos ativos de conflito, luta, manipulação. Um povo ao mesmo tempo se nega a si mesmo e se afirma como uma identidade de dominado ou perseguido, integradora de valores negativos e positivos de diferenciação. Porque ele não pode deixar de ver-se como dominado, tal como o negro escravo acaba se vendo através dos olhos do senhor branco. Mais porque também a sua própria condição engendra a necessidade de lutar pela sua sobrevivência e nesta luta incluem-se os símbolos que preserva, uma identidade de minoria, de dominado, mas de qualquer modo, uma identidade própria [...] constituída não apenas por oposição a do outro – maioria dominante – mas justamente para opor-se a ela. Para estabelecer uma diferença.

Na concepção do autor a identidade é o reconhecimento da diferença do indivíduo em relação a outro, consoante com este pensamento Hall e Woodward (2008, p. 58) versa que “[...] toda identidade tem necessidade daquilo que lhe falta”, esta necessidade, segundo os autores existe “[...] mesmo que esse outro que lhe falta seja um outro silenciado e inarticulado”.
Assim a sociedade e as diferentes manifestações de seus membros refletem na formação da identidade de cada indivíduo, apontando as diferenças e semelhanças dos mesmos, havendo em troca a influência da identidade das pessoas na formação da sociedade, que acaba refletindo a identidade dos membros que a compõem, não somente nas instituições tradicionais (escola, família, igreja, etc), mas também em todos os grupos societários.
Adorno (Apud PAULA, s/d, p. 3) explana que:

A questão da identidade vai se tornando, portanto, espelhada em várias circunstancias sociais, na medida em que se tornam presentes e mais atraentes as formas de percepção, de sensibilidade, de apropriação do conhecimento – através dos diversos meios de comunicação e de outras identidades que se expressam socialmente, inclusive a partir de maneiras de se apresentar publicamente.

Dentro desta formação identitária da sociedade existem grupos minoritários sofrendo grande pressão social pelos grupos dominantes que exercem e definem padrões sociais considerados legítimos e corretos, fazendo com que aqueles que não fazem parte deste grande grupo sofram preconceitos e discriminações descabidas, por simplesmente não atenderem às expectativas dos padrões hegemônicos de comportamento. Os sujeitos com orientação homoafetiva, como sabido, fazem parte destes grupos minoritários, tendo na sociedade um lugar de rejeição próprio.
Levando-se em conta, portanto, que todo o indivíduo necessita de uma identidade, sendo esta formada através da socialização do mesmo, buscando sempre inserir-se em grupos que possuem identidade semelhante, havendo um imperativonecessidadsemelhante. ue possuem  ainda maior de identidade nainda maior daqueles aqueles que têm padrões societários diferenciados da grande maioria, sentindo-se estranhos diante da normatizaçãda normatizaçao o social e tendo assim uma necessidade ainda maior de inserção em grupos, acabam gerando uma identidade coletiva que serve como ferramenta defensiva destes; percebe-se que os homoafetivos, mediante seu histórico e luta por reconhecimento possuem identidade coletiva, tendo símbolos próprios que os caracterizam.
Porém, não se pode perder de vista que o preconceito e a discriminação ainda é uma constante na vida deste grupo, apesar dos avanços conseguidos pelo mesmo, que hoje já podem adotar crianças e terem uma relação estável reconhecida. Um exemplo deste preconceito pode ser apontado através da realização do ultimo Big Brother Brasil, programa transmitido pela Rede Globo de Televisão, onde houve a participação de três homoafetivos assumidos.
Apesar de aparentemente tais integrantes terem sido bem aceitos, pode-se perceber que ao referir-se aos mesmos a população, em sua maioria, identificava-os da seguinte forma: “o traveca”, “o gay”, “a sapata”; enquanto os demais participantes eram tratados pelo nome e quando precisavam ser identificados eram apontados acontecimentos anteriores ocorridos com os mesmos.
Tais preconceitos acabam por fazer com que vários homoafetivos vivam uma “vida” paralela, não demonstrando sua verdadeira orientação sexual, com medo da mesma acarretar problemas na sua vida social, influenciando sobremaneira na vida familiar, educacional e profissional, além de correrem o risco de serem apontados como “gay” ou “lésbica”, palavras que na cultura heteronormativa significam verdadeiros rótulos de indivíduos “anormais”, “estranhos” e não passiveis de viver em determinados grupos sociais.
Aqueles porem que assumem a sua orientação sexual e demonstram-se homoafetivos para a sociedade, buscam indivíduos que possuam a mesma orientação, identificando-se com estes e encontrando apoio para a vivência difícil em meio aos preconceitos, utilizando símbolos característicos do grupo, pois como bem explica Woodward (Apud BARRETO, s/d, p. 13) “[...] existe, assim, um contínuo processo de identificação, no qual buscamos criar alguma compreensão sobre nós próprios por meio de campos simbólicos e nos identificar com as formas pelas quais somos vistos por outros”.
Pode-se dizer, portanto, que a identidade dos sujeitos é formada por meio de símbolos, pois como coloca Woodward (Apud BARRETO, s/d, p. 13) “[...] sem símbolos, os sentimentos sociais teriam uma existência apenas precária”. Como símbolos entendemos a fala, estilo, imagem, comportamento, dentre outras posturas que tomamos na vida social que levamos.
A identidade homoafetiva não se difere das demais identidades, possuindo símbolos próprios que fazem caracterizar este grupo de indivíduos.
O grupo homoafetivo possui gírias, visual e estilos próprios, que refletem a identidade dos mesmos, servindo conforme Barreto (s/d, p. 15-16) “[...] como estratégia de luta contra a discriminação que este sofre, pois através dele o indivíduo está se mostrando visível à sociedade, mostrando a sua existência, o que por si só já pode ser encarado como uma estratégia de luta”. Além disso, este grupo tem símbolos que representam as homoafetividades, a exemplo do arco-íris que aponta a convivência harmônica de todas as cores, devendo ser entendido na visão dos mesmos como a necessidade desta realidade na vida social, podendo a mesma concretizar-se. 

Gênero e Homoafetividade

Inicialmente cabe um melhor entendimento acerca do termo gênero, salientando-se que homoafetividade está relacionada à orientação sexual do indivíduo, significando esta a expressão sexual do mesmo por pessoa do mesmo sexo, não podendo ser determinada pelo social ou biológico, mas pela junção de ambos os fatores (BUTLER, 2003).
Conforme Heilborn (Apud COSTA, 2007, p. 135):

[...] gênero é um conceito das ciências sociais que se refere à construção social do sexo. Significa dizer que a palavra sexo designa agora no jargão da análise sociológica somente a caracterização anátomo-fisiológica dos seres humanos e a atividade sexual propriamente dita. O conceito de gênero existe, portanto, para distinguir a dimensão biológica. O raciocínio que apóia essa distinção baseia-se na idéia de que há machos e fêmeas na espécie humana, mas a qualidade de ser homem e ser mulher é realizada pela cultura.

Na análise da autora, portanto, a cultura sobrepõe-se às determinações biológicas, construindo o gênero e simbolizando as atitudes e ações masculinas e femininas, atribuindo-se como homens e mulheres, tendo um caráter relacional entre estas duas categorias.
Torna-se imprescindível ainda deixar claro o conceito de sexo e gênero.
O sexo está vinculado ao biológico do indivíduo, referindo-se ao sistema reprodutor do mesmo, bem como as características comportamentais típicas de homem e mulher, baseadas nas concepções sociais de cada cultura. O gênero por sua vez refere-se aos aspectos psicológicos e comportamentais, sendo utilizado para referir-se a aspectos psicossociais considerados adequados as pessoas de cada grupo sexual (PAULA, s/d).
Neste contexto o conjunto de crenças e valores culturais é considerado como de grande importância na formação da identidade de gênero, pois esta construção é realizada por meio de fatores externos.
A questão de gênero pode ser entendida segundo Parker (Apud COSTA, 2007, p. 135-136)

[...] como um sistema de coordenadas culturais, tanto para estruturar a natureza de sua realidade sexual como para interpretar os significados de suas práticas sexuais. A ideologia de gênero oferece um meio de organizar uma hierarquia entre homens e mulheres, assim como entre tipos de homens e tipos de mulheres. As distinções anatômicas existentes entre homens e mulheres são transformadas, gradualmente, e não absolutamente livres de problemas, nas noções mais matizadas de homem e mulher, masculino e feminino, masculinidade e feminilidade.

Distintas formas culturais definem e apontam significados diversos para a vida coletiva, sendo a relação de poder a questão central para a devida compreensão das diferenciações de gênero. Neste sentido o envolvimento destas relações bem como as práticas sexuais torna-se também de grande importância para este entendimento.
Conforme Parker (Apud COSTA, 2007, p. 136):

[...] as estruturas da prática sexual, os atos que os indivíduos executam ou pensam realizar, [...], surgem menos como produtos da natureza do que como elaboração da cultura. [...]. O que certos indivíduos imaginam ou não é moldado, tanto no domínio sexual como em qualquer outro, pelos símbolos e significados intersubjetivos do mundo no qual vivem.

A prática sexual, portanto, é uma condição natural da natureza humana, mas a sexualidade é uma construção social variável de interpretação, constituída historicamente, e não tem, a princípio, que coincidir com o gênero.
Percebe-se, no entanto que, no imaginário popular, o entendimento de gênero separa os sujeitos em pares de opostos segundo seu sexo, e quando se visualiza a existência de homens que desenvolvem atividades ditas femininas, bem como o inverso, ou seja, mulheres que possuem atitudes e ações masculinizadas incorrem-se no desvio do padrão esperado da correlação entre sexo/gênero.
Os fundamentos conceituais que dividem a sociedade em duas categorias distintas (homens e mulheres) geram na contemporaneidade, portanto, uma grande problemática para as ciências sociais, por conta da diversidade sexual existente com laços conjugais que não atendem as convenções sociais impostas culturalmente (BARBERO Apud PAULA, s/d).
Para Marshall (Apud PAULA, s/d) “[...] esta estrutura binária masculino/feminino acarreta sérios problemas no que diz respeito aos processos de construção de identidade dos indivíduos homossexuais, uma vez que desse modo, as definições da homossexualidade continuam a ser permeadas pela tirania das divisões de gênero”.
Concordando com Marshall, Fry (Apud PAULA, s/d)

[...] define essa estrutura como problemática, pois criam-se rótulos de representações que mesmo estando defasados em relação a práticas sexuais, fazem com que as ações sociais sejam direcionadas a partir dessas representações que muitas vezes conflitantes e contraditórias, serão utilizadas na vida cotidiana para explicar, legitimar e condenar determinadas ações.

Na concepção, mormente adotada de gênero, como visto, existe uma relação entre a prática sexual e o caráter masculino e feminino, havendo assim uma maneira de se organizar uma hierarquia entre homens e mulheres e entre seus tipos, tendo então uma concepção de ativo (homem) e passivo (mulher). Porém a prática sexual possui uma relação muito mais profunda com a reprodução, como bem colocado por Parker (Apud COSTA, 2007, p. 136)

Seja nas doutrinas da Igreja, nas conferencias médicas e até nos debates dos modernistas do sexo, o significado dos atos sexuais específicos é tão importante quanto o gênero dos atores. [...] o significado atribuído ao próprio ato é construído em relação a uma lógica de reprodução, mais que a um cálculo de atividade e passividade. [...] estabelece-se um sistema hierárquico de valores no qual a heterossexualidade monogâmica e reprodutiva define uma norma da qual as outras formas de prática sexual nitidamente desviam.

Assim constrói-se uma prática sexual entendida culturalmente pela sociedade como “natural” ou “normal”, em confronto com aquelas entendidas como “anormal” ou “não-natural”, hierarquizando então a orientação sexual dos indivíduos (COSTA, 2007).
A prática sexual, no entanto, deve ser visualizada como uma atividade social nata e natural de cada indivíduo, não devendo ser limitada, nem controlada por conceitos e categorias historicamente construídas, podendo ser percebida através dos diversos arranjos identitários da contemporaneidade, não podendo mais o mundo ser visualizado somente pela divisão de gênero (masculino – ativo / feminino – passivo) e sim pela diversidade plural das sociedades e seus arranjos sociais.

Relações Sociais e Homoafetividade

Conforme Butler (2003, p. 59) a sociedade é formada de gêneros “inteligíveis”, sendo este entendido como aqueles que “[...] mantêm relações de coerência e continuidade entre sexo, gênero, prática sexual e desejo”, tal coerência apontada pela autora, relaciona-se aos padrões heterossexuais normatizados socialmente.
Neste sentido os homoafetivos diferenciam-se do padrão sexual binário estabelecido pela sociedade, indo de encontro aos gêneros “inteligíveis” apontados pela autora supracitada, visto não assumirem de forma efetiva as características relativas ao gênero que possuem, já que sentem desejo e praticam relações sexuais com pessoas do mesmo sexo.
Salienta-se, porém que sexo e gênero possuem conceituações distintas, podendo ou não atuar em correlação com os padrões pré-estabelecidos.
Segundo Butler (2003) o sexo origina-se anteriormente a cultura, enquanto o gênero é construído pela mesma, ou seja, o sexo é definido pelo caráter biológico de cada indivíduo, enquanto o gênero é uma conseqüência da construção social.
Parker (Apud COSTA, 2007, p. 131) analisando o construtivismo social aponta dois modelos propostos por Vance.
O primeiro refere-se a “influencia cultural”, presumindo que o corpo é a essência da imposição cultural, devendo a sexualidade ser aceita como universal e determinada biologicamente, com a cultura estabelecendo seu uso. Nas palavras do autor “[...] a sexualidade é conceitualizada como um estado universal, imutável, mediado em maior ou menor extensão pelo contexto cultural”.
Mauss (2003) elabora com precisão o conceito de fato social total, formado por diferentes aspectos que compõem a realidade social, devendo esta ser compreendida em sua totalidade, com as condutas humanas sendo percebidas no contexto histórico e psicofisiológico.
Para Heilborn e Brandão (apud COSTA, 2007, p. 131) o sujeito contemporâneo é instituído por duas partes (política e subjetiva), abrangendo as questões sexuais e de gênero, seguindo o modelo do construtivismo social. Nas palavras dos autores os “[...] significados sexuais e a própria noção de experiência ou comportamento sexual não seriam passíveis de generalização, dado que estão ancorados em teias de significados articulados a outras modalidades de classificação como o sistema de parentesco e de gênero”.
Assim, pode-se compreender que a sexualidade é dependente da socialização e do aprendizado cultural de cada indivíduo.
O segundo modelo proposto por Vance para o construtivismo social, segundo Parker (Apud COSTA, 2007) defende a “construção cultural radical”, não tendo nenhuma influencia da fisiologia ou psique humana, mas sim um predomínio totalmente cultural, estabelecendo a concepção sexual de forma absoluta.
As técnicas sexuais, por sua vez, consoante Mauss (2003) estão estreitamente relacionadas à moral sexual, acreditando o autor na existência de divisão de técnicas entre os sexos e não somente na divisão do trabalho, com o corpo tendo aptidões natas e especificas conforme o sexo, sendo tais técnicas determinadas historicamente, mas atuantes segundo o gênero de cada indivíduo.
Porém, a sexualidade e suas diferenças não podem, na contemporaneidade, serem visualizadas em contexto social e cultural distintos, pois tem se tornado na atualidade mais ampla, devido às diversas mudanças contraditórias ocorridas no final do século XX.
No entanto, cabe salientar que a homoafetividade sempre se fez presente na sociedade, como bem apontado por Santos, Machado e Bomfim (2008, p. 2): “As grandes orgias de Athenas já apontavam para a liberação do sexo entre iguais como uma prática natural”.
Aos poucos, porém os dogmas sociais e religiosos passaram a condenar tais práticas, colocando seus praticantes e defensores na clandestinidade. Segundo Heilborn (Apud SANTOS, MACHADO E BOMFIM, 2008, p. 2): “[...] não era de bom tom para as civilizações feudais nem para os nobres da época, bem como para a igreja, aceitar o relacionamento entre iguais. Iniciava-se aí uma verdadeira “caça as bruxas” que certamente se estende até os dias de hoje”.
Não é de estranhar, no entanto, que a homoafetividade seja visualizada de modos diferentes e contrastantes nos períodos históricos e em sociedades diferentes, isto por conta da ampla diversidade cultural humana.
Carrara (Apud SANTOS, MACHADO E BOMFIM, 2008, p. 5) aponta que: 

[...] não é surpreendente que a homossexualidade seja expressa com uma ampla variedade de formas e seja vista de modos nitidamente contrastantes durante diferentes períodos históricos e em diferentes sociedades. Em algumas épocas e lugares, a homossexualidade era elemento aceito da vida cotidiana. Em outros contextos, tem sido considerada ofensa moral, punível com a morte ou designada como anomalia digna de pena a ser curada com tratamento médico. Antropólogos culturais têm desenvolvido sistemas elaborados para caracterizar as estruturas sociais e funções associadas à homossexualidade dentro de sociedades em particular

Na contemporaneidade, a homoafetividade no Brasil vem sendo aceita de forma paulatina, mas pode-se observar ainda uma grande discriminação da sociedade que ainda estigmatiza tal prática sexual.
Esta estigmatização e discriminação inicia-se dentro da própria instituição basilar da sociedade, a família, que não apóia a orientação sexual de seus filhos, fazendo muitas vezes que estes saiam de casa e passem a enfrentar a vida sozinhos, buscando por um espaço na sociedade, como exposto por Santos, Machado e Bomfim (2008, p. 2) apontando ainda:

A discriminação dos parentes, amigos e da sociedade em geral. Muitos são obrigados a sair de casa para enfrentar a vida e lutar pelo seu espaço numa sociedade discriminatória.
Na escola, os meninos afeminados são excluídos do grupo dos meninos. O mesmo acontecendo com as meninas masculinizadas, pois os seus colegas não querem ser vistos em sua companhia, pois temem ser ridicularizados pelos demais companheiros de escola.
No trabalho, muitos são obrigados a esconder a sua verdadeira opção sexual para não perder o emprego. A mesma coisa na carreira militar, onde os homossexuais não são admitidos. Caso sejam descobertos são expulsos da corporação.

Assim a discriminação e estigmatização da homoafetividade ainda faz parte da sociedade contemporânea, ocorrendo muitos casos de agressão física e psicológica sem motivo algum, por aqueles denominados homofóbicos.
Segundo Guimarães (Apud SANTOS, MACHADO E BOMFIM, 2008, p. 5-6) o conceito de homofobia 

[...] foi desenvolvido na década de 1970 para explicar o preconceito da sociedade contra homossexuais. De acordo com este paradigma, as pessoas se sentem ansiosas ou pouco à vontade ao lidar com questões referentes à homossexualidade ou quando lidam com homossexuais. Trabalham esse desconforto evitando o contato com questões dos homossexuais e com eles próprios. Este comportamento se torna entranhado porque efetivamente elimina o desconforto. Este comportamento é tão prevalente, sendo assim os homossexuais são marginalizados da sociedade.

Na visão de Heilborn (Apud SANTOS, MACHADO E BOMFIM, 2008, p. 6) a homofobia “[...] também é usada para descrever sentimentos negativos e auto-relutância entre os homossexuais, o que não lhes permite uma reivindicação apropriada de tratamento não-discriminatório na sociedade”.
Neste contexto os homoafetivos tornam-se ainda indivíduos apartados da sociedade, sendo ausente de várias instituições sociais, a exemplo da família e da Igreja, sofrendo sozinhos e isolados uma gama de preconceitos pré-estabelecidos pela cultura, não sendo aceita a sua liberdade de orientação sexual, nem respeitados, na maioria dos casos, os seus direitos como cidadão.

Homoafetividade e Cidadania

A priori cabe um melhor entendimento acerca do termo cidadania, que possui construção contínua na nossa sociedade, através das lutas e conquistas das categorias excluídas socialmente.
Ser cidadão, numa análise mais abrangente, é ter consciência de seus direitos e deveres, destacando-se aqui o direito à liberdade, com foco na orientação sexual do indivíduo, e da isonomia, baseada na visão aristotélica do termo, representando igualdade entre os indivíduos com a busca de meios que igualem as diferenças dos grupos minoritários, a exemplo dos idosos, deficientes, dentre outras.
Estes direitos estarão visualizados para contextualizar a realidade dos homoafetivos, grupo social que vem buscando consolidar seus direitos igualitários através dos séculos e que possui, por meio dos seus movimentos sociais, repercussões contraditórias frente à população que ainda exclui e marginaliza tais indivíduos.
Tal exclusão pode ser vista através da identificação de um indivíduo como homoafetivo, com uma identidade sexual diversa daquela imposta culturalmente, encaixando-se no que Bauman (2005, p. 34) denomina de subclasse, onde “[...] qualquer outra identidade que você possa ambicionar ou lutar para obter lhe é negada a priori”. Assim, a partir do momento que um indivíduo assume sua identidade homoafetiva possui privação em outros grupos sociais, a exemplo da religião, família, Igreja, dentre outros.
Esta realidade de exclusão e tratamento desigual pode ser retratada através dos inúmeros casos de violência sofridos por homoafetivos assumidos. Neste sentido o relatório de Mott (Apud DROPS, 2003, p. 2) aponta com precisão a realidade violenta que tais indivíduos vivenciam, chamando-se a atenção para o fato de não existirem estatísticas oficiais sobre tais casos. “[...] nos últimos 20 anos foram assassinados 1661 homossexuais, com uma média de 80 homossexuais por cada ano da década de 80, subindo esta estatística para 120 por cada ano da década de 90”. No ano seguinte, segundo Mott (Apud DROPS, 2003, p. 2) “[...] foram 116 assassinatos de homossexuais, só em 1998, dos quais 73 eram gays, 36 eram travestis e 07 eram lésbicas”.
Tais crimes são cometidos com requintes de crueldade e selvageria, ocorrendo, na maioria das vezes, nas residências dos homoafetivos (DROPS, 2003). Ressaltando-se o fato de que ao acontecerem tais violências muitos indivíduos heterossexuais e homofóbicos defendem tal prática, utilizando-se de jargões como: “menos um viado no mundo”, ou “não vai fazer nenhuma falta no mundo”, como se tais indivíduos representassem um mal que tivesse que ser exterminado do convívio social, não sendo visualizado pelos benefícios valorativos que o mesmo poderia oferecer à sociedade, nem tão pouco como cidadão que é.
Esta realidade é uma conseqüência da tradição moral judaico-cristã que sempre condenou a prática de atos sexuais por pessoas do mesmo sexo, considerando-o crime dos mais graves, devendo os mesmos ser punidos com a morte, como bem coloca Dropa (2003, p. 3), ao explanar sobre a herança cultural trazida pelos portugueses no período de colonização brasileira:

Quando os portugueses aqui chegaram, ficaram horrorizados com as práticas homossexuais praticadas com naturalidade entre os índios. Posteriormente, o mesmo escândalo se deu quando da chegada dos negros escravos, oriundos de tribos onde a prática homossexual era um fator cultural e aceito como algo natural. Em 1593, uma mulher brasileira chamada Felipa de Souza foi torturada pela Inquisição portuguesa, acusada de praticar lesbianismo. Colonizadores franceses que chegaram ao Maranhão em 1616 ficaram, igualmente, estupefatos quando encontraram índios tupinambás praticando atos homossexuais. Conta-se que um destes índios foi amarrado à boca de um canhão e estraçalhado pela bala em repúdio ao seu ato homossexual.

Cabe salientar que no reino católico ser negro, índio, judeu ou protestante sempre foi tolerado, devendo os mesmos ser convertidos à “verdadeira fé”, não havendo para nenhum destes grupos pena de morte, ao contrario daquilo que sempre foi visualizado pelas práticas católicas contra os indivíduos homoafetivos. Tal realidade, apesar de minimizada, continua sendo apregoada na Igreja católica, que vem na atualidade pedindo perdão pelas perseguições e injustiças cometidas durante séculos contra as minorias judaicas, negras e indígenas, dentre outras, não havendo, no entanto, nenhum posicionamento desta instituição para o reconhecimento das arbitrariedades cometidas contra os homoafetivos.
Ao contrario disto o que se nota é um posicionamento ainda preconceituoso e discriminador frente à homossexualidade, como bem retratado por Mott (2002, p. 146)

[...] a Igreja sempre foi e continua sendo absolutamente intolerante: ‘a homossexualidade é intrinsecamente má’ ratificou o último catecismo de João Paulo II.
[...] Durante centenas de gerações, nossos antepassados ouviram nos púlpitos e confessionários que a homossexualidade era o pecado que mais provoca a ira divina. Ainda recentemente o Cardeal do Rio de Janeiro e muitos pastores proclamam que a Aids, por eles chamada de ‘peste gay’, é um castigo divino contra os homossexuais.

O alicerce fundamental da sociedade, a família, é o representante basilar do enfrentamento contra as discriminações sociais, pois quando se é negro, judeu, índio, deficiente, dentre outros grupos sociais minoritários, esta é a instituição que inicialmente transmite aos seus entes a afirmação de identidade dos seus grupos.
No entanto, em relação à homoafetividade esta realidade é divergente, pois os pais ao descobrirem a homossexualidade de seus filhos acabam infringindo a estes uma gama de violências, muitas vezes afastando-o do próprio convívio familiar.
Conforme Mott (2002, p. 148):

Muitos são os registros de jovens homossexuais que sofreram graves constrangimentos e violência psíquica e física dentro do próprio lar quando foram descobertos: insultos, agressões, tratamentos compulsórios destinados à ‘cura’ da sua orientação sexual, expulsão de casa e até casos extremos de execução. Recentemente, num bairro periférico de Salvador, um avô espancou seu neto negro até à morte quando descobriu que era gay, e um pai baiano de classe média ao ser informado que seu filho era homossexual, deu-lhe um revólver determinando: "Se mate! Na nossa família nunca teve viado!”

Chama a atenção ainda o fato de que em alguns casos, os pais expulsam seus filhos de casa ao descobrir a homossexualidade destes, mas acabam buscando-o futuramente, quando “o filho bastardo” torna-se realizado economicamente, valorizando-os então pela situação financeira que os mesmos encontram-se e não por aquilo que são enquanto indivíduos, dotados de sentimentos e necessidades.
Os fiscais da lei, que durante muitos anos perseguiram e reprimiram com violência a homoafetividade, ainda possui na contemporaneidade resquícios palpáveis de discriminação e preconceito contra este grupo social, infringindo até mesmo os direitos humanos e a cidadania destes indivíduos, apesar de ser está a instituição social responsável pela garantia da defesa e tais direitos.
 Neste sentido Dropa (2003, p. 4-5) ao relatar episódio vivenciado por duas homoafetivas assumidas, que mantinham vida em comum, sendo acusadas de mandantes do homicídio de uma senhora no Estado de Pernambuco e denunciadas por uma vizinha, apesar das acusadas nunca terem conhecido encontrado ou falado com os autores materiais do crime.

A polícia solicitou uma ordem judicial para prender as mulheres, mas tal ordem foi emitida apenas dois dias depois das mulheres já estarem sob custódia policial. Nesse meio tempo, as duas foram açoitadas com um chicote de borracha e foram ameaçadas de estupro. Também foram agredidas verbalmente. De acordo com uma das vítimas, dois oficiais da polícia que participavam do interrogatório forçaram-nas a praticar sexo oral com eles a fim de ‘perceberem o que estavam perdendo por não praticarem sexo com homens’. A polícia nominou-as como sendo ‘lésbicas homicidas’ perante a imprensa local, e continuaram a bater nelas quando se recusaram a ser fotografadas por repórteres de jornal.
Embora temessem uma nova vingança por parte da polícia, as mulheres concordaram em ser examinadas pelo Instituto Médico Legal do Estado de Pernambuco, o qual confirmou os danos físicos sofridos por elas como resultado da violência policial. Após uma audiência pública, em 1997, um juiz ordenou a transferência delas para uma prisão temporária. Durante a audiência, tanto o tribunal, quanto as autoridades policiais se referiram à Marli e Rosana como ‘as homossexuais’.
Apesar da evidência de má conduta policial, Marli e Rosana continuam esperando uma revisão de seu caso pelo Supremo Tribunal. Em 25 de agosto de 1999, Marli e Rosana participaram de uma audiência, na Comissão Nacional de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, sendo recebidas por deputados federais que ouviram suas denúncias de tortura, discriminação, preconceito e racismo da polícia e da justiça.


Na seara política percebe-se que durante anos a luta pela concretização dos direitos dos homoafetivos foi jogada a segundo plano, fazendo-se a defesa de que primeiro dever-se-ia derrubar o capitalismo, garantindo-se pão e trabalho as classes menos favorecidas. Por outro lado a defesa dos direitos humanos de outros grupos sociais minoritários, a exemplo de idosos e negros sempre se fez constante na agenda política (MOTT, 2002).
Na atualidade, ainda que de forma incipiente, a defesa dos direitos dos homoafetivos é uma prática defendida por alguns políticos, que muitas vezes vêem-se até mesmo ridicularizados por defenderem tais causas, havendo ainda hoje certa homofobia por grande parte das lideranças políticas, como bem apontado por Mott (2002, p. 150) “O recente infeliz comentário de Lula, ridicularizando Pelotas como ‘pólo exportador de viados’, reflete a homofobia generalizada de nossos políticos, inclusive os de esquerda”.
Mais grave ainda é quando se percebe a prática homofóbica entre as lideranças de instituições defensoras dos direitos humanos que várias vezes colocam-se contrários aos direitos homoafetivos, opondo-se ao reconhecimento legal, até mesmo da união civil entre pessoas do mesmo sexo, como afirma Mott (2002, p. 153) versando:

Mesmo o Programa Nacional de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, embora tenha o privilégio de ter sido o primeiro documento governamental a reconhecer que os homossexuais representam um dos segmentos mais vulneráveis da sociedade brasileira, não obstante, propôs duas dezenas de medidas em benefício da população negra e demais minorias sociais, e nenhuma alternativa visando minorar a violência contra os homossexuais. O complô do silêncio, evitação e apartheid social continuam presentes no discurso e prática de grande parte das lideranças dos movimentos de direitos humanos.

Salienta-se ainda que as ciências devam sempre ter em mente a defesa dos grupos minoritários e discriminados socialmente, realizando pesquisas e divulgando conhecimentos que venham destruir ou minorar os preconceitos existentes contra tais indivíduos. No entanto, a realidade aponta que poucos são os estudos realizados na defesa dos homoafetivos, havendo escasso incentivo por parte de algumas universidades brasileiras no sentido de desenvolver programas de pesquisa nesta área, com os homoafetivos que se encontram inseridos no contexto universitário ficando muitas vezes castrados de assumir de forma efetiva sua orientação sexual (MOTT, 2002).
Segundo Mott (2002, p. 151)

O amor homoerótico continua ainda tema nefando no meio acadêmico: professores e pesquisadores gays e lésbicas se vêem forçados a permanecer na gaveta a fim de não sofrerem discriminações funcionais; muitos são os docentes que ainda usam a cátedra para divulgar opiniões negativas em relação à homossexualidade; alunos e alunas homossexuais são discriminados por seus professores, vendo-se impedidos de assumir sua verdadeira identidade existencial; pesquisadores são desestimulados ou mesmo barrados de investigar temas relativos à sexualidade humana.

Diante de toda esta realidade percebe-se que o preconceito e a discriminação contra os homoafetivos ainda se faz presente de forma efetiva na sociedade, fazendo com que vários destes indivíduos não assumam de forma efetiva a sua orientação sexual, vivendo uma dupla identidade, ocasionando assim uma falta de direito à cidadania destes, que não possuem a liberdade de escolher pela sua sexualidade de forma igualitária àqueles denominados heterossexuais.

Considerações Finais

A identidade homoafetiva, conforme explicitado, possui características igualitárias as demais identidades sexuais, tendo, no entanto, peculiaridades próprias de um grupo estigmatizado e perseguido por séculos históricos, em todas as dimensões societárias.
Esta identidade homoafetiva quando assumida socialmente ocasiona várias seqüelas para o indivíduo, ainda que de maneira sutil e transfigurada, a exemplo de um simples olhar diferenciador ou forma de reportar-se a esta pessoa.
Assim, a identidade homoafetiva reflete sobremaneira nas relações sociais do indivíduo homossexual, que busca sua afirmação e aceitação entre os seus pares, afastando-se da convivência natural e salutar em diversas instituições historicamente reconhecidas como de grande importância para o desenvolvimento do sujeito social em sua plenitude, a exemplo da família, escola, trabalho, entre outras, sofrendo inclusive punições e perseguições por parte de tais instituições, negando-se então o direito de cidadania destas pessoas.
Por fim, cabe ressaltar que a partir do momento que toda a sociedade, passando por governantes até as classes menos abastadas economicamente, compreendam que o homoafetivo é um cidadão como qualquer outro, possuindo direitos e deveres igualitários; luta que deve ser realizada não somente pelos homoafetivos, mas também por aqueles que buscam um mundo mais justo e melhor, especialmente aqueles que fazem parte das Ciências como um todo, destacando-se aqui as Ciências sociais; somente assim a efetivação completa e irrestrita dos Direitos Humanos será concretizada, criando-se uma sociedade esclarecida e concisa de todas as suas prerrogativas.
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EMPREENDEDORISMO FEMININO:
O CASO DO SETOR SALINEIRO – MOSSORÓ/RN
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO
PROFESSORA-ORIENTADORA: ELISABETE STRADIOTTO SIQUEIRA

Introdução
Ao analisar a história da mulher na sociedade, entende-se que sua participação deu-se muito recentemente, a começar pelo fato de só ter adquirido o direito ao voto em 1917. Diversos são os relatos, em pleno século XXI, de dificuldades e diferenças entre gêneros, quanto às características, personalidade, perfil, modo de ser, de agir e de sentir, entre tantos outros aspectos. 
No tocante às mulheres que desempenham funções em empresas, o panorama parece estar em desenvolvimento. No campo organizacional a questão feminina assume características ambíguas, pois, ao mesmo tempo em que a sociedade do conhecimento requer características de flexibilidade, inter-relacionamento, criatividade, valores reconhecidos como predominantemente femininos, as oportunidades de ascensão a cargos gerenciais ainda são muito restritas para as mulheres.  
Madruga et al (2001) considerando pesquisas sobre a inserção feminina no mundo do trabalho apresenta dados que demonstram o crescimento tanto da participação das mulheres nos postos de trabalho, como o aumento da renda. Com base nesses dados a autora sugere que esse quadro de participação tem provocado uma reorientação valorativa das organizações. Para o mesmo autor, a questão de gênero nas organizações é traduzida ainda de forma estereotipada, ou seja, cristalizam-se características femininas e masculinas de forma antagônica e excludente.  Neste entendimento, destaca traços femininos como sendo: interdependência, compaixão, empatia e franqueza emocional. As mulheres seriam mais democráticas, estimulando a participação, e liderando pela inclusão. Apresentam valores como detalhistas, questionadoras, cobrando resultados mais rapidamente, e tornando o ambiente mais dinâmico. Desta forma, as mulheres compartilham decisões e são mais criativas. 
Boscarin (2001) também apresenta uma retrospectiva que evidencia as características gerenciais femininas, destacando: humildade, estabilidade emocional, objetividade, paciência, auto-renúncia, intuição. 
Contudo, apesar de todos esses valores, reconhecidos como necessários para a gestão contemporânea, a inserção da mulher no campo gerencial ainda encontra uma série de limites. No campo organizacional destaca-se o limite hierárquico, ou seja, ela pode ascender até certo ponto, contanto que seu superior imediato seja um homem.
Frente a esse cenário, Cavalcanti (2001) analisa como as mulheres têm se utilizado do gerenciamento de impressões para produzir uma imagem desejada pelos integrantes das organizações, o que muitas vezes resulta em assumir valores reconhecidos como masculinos - anulando suas preferências pessoais.

 
Mascarenhas (2004), analisando como se cristalizam valores tipicamente masculinos ou femininos nas lideranças, reconhece que ainda ocorre de forma contundente a segregação sexual nos empregos, contudo defende que a organização deve fomentar o desenvolvimento da convivência masculina e feminina através da inserção de ambos os gêneros no contexto organizacional, como forma de convivência da diferença de forma a maximizar os potenciais da diversidade. 
Do ponto de vista dos estudos de empreendedorismo feminino, a entrada da mulher no mercado de trabalho, sua ascensão assumindo cargos de direção, anteriormente ocupados apenas pelos homens, e a busca constante por novos desafios torna esta temática intrínseca ao campo organizacional. Este entendimento vale tanto para o empreendedor, que gerencia o próprio negócio, como para o intra-empreendedor, que desempenha funções dentro de uma organização. Este trabalhador também é um empreendedor, quando a  estrutura lhe proporciona estímulo para empreender. 
No entanto, os estudos realizados sobre perfil e características empreendedoras pouco abordam a questão sob o ponto de vista da mulher, uma vez que esta área ainda é predominantemente masculina. Até mesmo nos países desenvolvidos o empreendedorismo feminino começa a ser pesquisado de forma mais sistemática, nos últimos dez anos. Alguns dos principais autores internacionais são: Mirchandani (1999), Baycan Levent, Masurel e Nijkamp (2002), Mitchell, (2004), Sarri e Trihopolou (2004), Verheul, Stel e Thurik (2004), Welter (2004), Valencia e Lamolla (2005); Minniti, Arenius e Langowitz (2005). 
Cabe ressaltar, entretanto, que no cenário brasileiro, o II Plano Nacional de Políticas para Mulheres (II PPM), em consonância com as diretrizes da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres, recentemente consubstanciado no Decreto 6.387 de 5 de março de 2008, definiu como prioridades, além de outras, o apoio ao empreendedorismo e aos projetos empreendedores de mulheres. O que demonstra haver uma política explícita, por parte do governo federal, que resulta também na valorização de estudos com mulheres que desempenham funções gerência. Também os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) foram considerados aspectos para diminuir as desigualdades e melhorar o desenvolvimento humano no mundo. Entre os oito objetivos fixados, até 2015, pela Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL), o terceiro se refere às mulheres: promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres. (PNUD, 2008).

O Empreendedorismo Feminino
Para Miranda (2007), a atuação da mulher no mercado de trabalho, na administração dos seus próprios negócios, conquistando altos cargos nas organizações e nas nações pelo mundo, tem recebido especial atenção pelos pesquisadores.
Machado (1999), apresenta alguns trabalhos desenvolvidos na década de 80 sobre mulheres empreendedoras que foram pautados na tentativa de definir um perfil psicológico ou comportamental das mulheres empreendedoras. Em termos de características gerais, algumas semelhanças foram encontrados nestes trabalhos, conduzindo às seguintes generalizações sobre a mulher empreendedora: 
a) elas têm bom nível educacional, embora com pouco conhecimento de habilidades gerenciais; 
b) há o predomínio de primogênitas ou filhas únicas, o que os autores explicam como resultado de maior tempo dedicado pelos pais a essas filhas, gerando assim um maior grau de confiança em si próprias, que pode ter contribuído para a iniciativa empresarial; 
há o predomínio de pais empreendedores, que teriam servido de modelo de identificação para essas empreendedoras;
a faixa etária predominante entre elas encontra-se entre 31 a 50 anos de idade. 
Alguns desses resultados coincidem ao que autores como Dolabela (2006) e Dornelas (2005) citaram em seus conceitos de empreendedorismo. Como por exemplo, quando Dolabela (2006) diz que o empreendedor sonha e busca transformar seus sonhos em realidade e que ele é um ser social, produto do meio em que vive, mostrando que ele possui confiança em si próprio e que ele recebe influência do meio em que está inserido; e ainda que o empreendedor de sucesso possui conhecimento, que nos resultados da pesquisa aparece como “um bom nível educacional”.
Segundo o GEM no Brasil, nas últimas décadas, é crescente a participação da mulher no mercado de trabalho, e também tem sido crescente sua participação na TEA. Uma primeira correlação encontrada em relação a essa constatação é a crescente participação feminina na População Economicamente Ativa (PEA) demonstrada pelos dados do IBGE/PNAD.
Dados do IBGE/PNAD (2006) mostram que na semana de referência, com pessoas de 10 anos ou mais de idade, as mulheres representavam 51,9% da população brasileira em idade ativa em 2006 contra 48,1% dos homens, isso mostra que a participação da mulher no mercado de trabalho tem sido cada vez mais expressiva. 
Em 1992 o percentual de mulheres economicamente ativas era de 39,4%, já os homens representavam 60,6%. No ano de 2006 as mulheres já representavam 43,8%, os homens diminuíram sua participação e representavam 56,2% das pessoas economicamente ativas.
Segundo o GEM (2008, p. 75) “em 2007, as mulheres representavam 52% dos empreendedores no Brasil, invertendo uma tendência histórica quando considerado o período 2001-2007. Pode-se observar com mais clareza essa inversão quando se destaca o ano de 2001, quando os homens empreendedores representavam 71% contra 29% das mulheres”. 
Gráfico 1: Empreendedores Iniciais por Gênero no Brasil 2001 – 2007
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Esses dados confirmam que a mulher brasileira vem a cada dia conquistando seu espaço no mercado de trabalho e que ela tem um papel importantíssimo na nossa economia.
Ao analisar os dados do GEM (2009) dos 18,8 milhões de pessoas à frente de empreendimentos em estágio inicial ou com menos de 42 meses de existência no Brasil, 53% são mulheres e 47%, homens, ou seja, pela primeira vez a proporção de mulheres empreendendo por oportunidade supera a de homens na mesma condição.

Objetivos

O objetivo desse texto foi analisar as características das mulheres gestoras no setor salineiro da região de Mossoró-RN tomando como referencia a definição dos perfis e características empreendedoras proposta por Miner (1998) e compará-las ao perfil feminino de gestão.

Metodologia
O delineamento da pesquisa será teórico-empírico. Assim, com base em fundamentação teórica, a pesquisa será realizada por meio de revisão de literatura e de pesquisa de campo no contexto do setor salineiro - Mossoró/RN. Para tanto, a pesquisa será exploratória, com método qualitativo, em sua primeira parte. Pesquisa exploratória é aquela que tem por objetivo fazer uma investigação mais ampla do assunto e sugerir possíveis soluções. Para Andrade (2001), a pesquisa exploratória é o principio do trabalho científico. É onde tudo se inicia. Serve para esclarecer qual é a abrangência do tema e fazer uma preparação propondo um próximo tipo de pesquisa.
Na segunda parte da pesquisa, o delineamento será descritivo, com método qualitativo. Pesquisas descritivas, como o nome indica, são aquelas que descrevem os fatos encontrados com maior freqüência em um dado ambiente de pesquisa, por meio da adoção de estatística descritiva. 
A pesquisa de campo será realizada para obter informações sobre uma determinada população, aqui as mulheres gestoras do setor salineiro  - Mossoró/RN. De acordo com Andrade (2001), a pesquisa de campo baseia-se nos fatos tal qual ocorrem na realidade, diretamente coletados no local dos fenômenos estudados. Para a realização da coleta de dados serão utilizadas técnicas específicas, como  questionário e entrevistas.
O setor salineiro de Mossoró tem 94% da sua produção está concentrada em apenas 11 empresas,  os 6% restantes estão fragmentados em uma infinidade de microempresas, das quais, tem-se o registro de mais de 50 formalizadas (Ministério do Trabalho / RAIS, 2003). Contudo o setor está povoado por indústrias informais, além das que operam no limiar entre o formal e o informal.
Foi realizado um levantamento junto à Federação das Indústrias do Rio Grande do Norte através do site www.fiern.org.br com o objetivo de listar todas as empresas do setor salineiro e principalmente as da região de Mossoró. No cadastro da FIERN existem cerca de 30 empresas do setor salineiro. Destas foram selecionadas aquelas que tinham mais de 20 funcionários totalizando 20 empresas. 
Para localizar essas empresas foi contatado o Sindicato das Indústrias do Sal (SIESAL) que forneceu uma lista de 14 empresas filiadas ao sindicato, com os endereços e telefones das mesmas. Destas, oito foram encontradas e visitadas e quatro delas não foi possível localizar. Das empresas visitadas 3 aceitaram participar da pesquisa. Nessas empresas foram entrevistadas todas as  mulheres que ocupam cargos administrativos, totalizando 15 (quinze) sujeitos e 2 (dois) gestores.
 O critério de seleção de sujeitos ocorreu pela acessibilidade. No caso dos gestores além da questão da acessibilidade considerou-se o gênero, desta forma foi entrevistado um homem e uma mulher. 
Para coleta de dados foram utilizadas entrevistas para os gestores e um formulário com questões fechadas para as mulheres dividido em 3 partes. A primeira com uma caracterização do entrevistado, a segunda que procurava identificar características gerais sobre o perfil empreendedor e a terceira com a tipologia proposta por Miner (1998).

Resultados da Pesquisa e Discussão
As mulheres pesquisadas tem entre 16 até 52 anos, 40% são casadas, 40% solteiras e 20% divorciadas e/ou separadas.Dentre elas contata-se um bom nível educacional, pois cerca de 54% delas já cursaram ou ainda cursam o ensino superior, 27%  são formadas em cursos como Ciências Contábeis, Pedagogia e Administração.  
Elas afirmaram que aprendem coisas novas: pesquisando, lendo, praticando e ouvindo. Quando questionadas sobre algum empresário na família, 67% afirmaram não ter, enquanto 33% disseram ter, 53% afirmaram ter alguém como modelo e 47% disseram não ter modelos. 
Os pais das pesquisadas são aposentados (85%) e/ou falecidos, apenas 15% disseram ter pais trabalhando em profissões como vendedor, mecânico ou mesmo de forma autônoma.
Portanto, alguns destes dados corroboram com algumas generalizações feitas por Machado (1999), sobre as mulheres empreendedoras, que foram pautados na tentativa de definir um perfil psicológico ou comportamental das mulheres empreendedoras:
elas têm bom nível educacional, embora com pouco conhecimento de habilidades gerenciais;
a faixa etária predominante entre elas encontra-se entre 31 a 50 anos de idade.
No entanto, outros dados não confirmam o que dizem alguns teóricos, como por exemplo, ter pais empreendedores que serviriam de modelo de identificação para os filhos empreendedores, pois apenas 15% afirmam ter pais trabalhando e também apenas 53% afirmaram ter alguém como modelo.
Quando questionadas sobre frases que traduzem ações empreendedoras, duas afirmações receberam destaque, são eles: “encontre pessoas para ajudá-lo” e “seja leal à suas metas, mas realista quanto às maneiras de atingi-las”. Esses dados corroboram com Dolabela (2006), pois este diz que o empreendedor sonha e busca transformar seus sonhos em realidade e que ele é um ser social, produto do meio em que vive, mostrando que ele possui confiança em si próprio e que ele recebe influência do meio em que está inserido.
Hisrich e Peters (2004, p. 61 apud MIRANDA, 2007) buscaram mostrar a diferença entre os gerentes tradicionais, empreendedores e intraempreendedores. 
As entrevistadas identificam-se com tendências empreendedoras como: buscam a “independência e capacidade de avançar nas compensações corporativas”; o envolvimento direto nas atividades; são cuidadosas em relação ao risco; houve um tendência a não preocupação com símbolos de status tradicional; tentam evitar erros e surpresas; 
em relação às decisões geralmente concorda com os que tem cargo na administração superior; servem a si, aos clientes e aos patrocinadores; e vêem a hierarquia como relacionamento básico.
Este cenário permite afirmar que as mulheres apresentaram afinidade com quatro características do Gerente Tradicional: é cuidadoso em relação ao risco, tenta evitar erros e surpresas, geralmente concorda com os que têm cargo na administração superior e tem a hierarquia como relacionamento básico.
Os dados apresentam também proximidade com três características do Intraempreendedor: buscam independência e capacidade de avançar nas compensações corporativas, sem preocupação com símbolos de status tradicionais, servem a si, aos clientes e aos patrocinadores.
Portanto podemos caracterizar as mulheres como possuindo tendência ao tipo Gerente Tradicional e Intraempreendedor.
Para determinar o perfil emprendedor foi aplicado um formulário de auto-avaliação que tomou como referência o modelo de Miner (1998) que apresenta 23 características divididas em sub-grupos formando quatro tipos de perfil: o realizador, o supervendedor, o autêntico gerente e o gerador de idéias.
O primeiro conjunto de características, composto por sete questões, compõem o perfil Realizador. Segundo Miner (1998, p. 83) “O Realizador constitui o empreendedor clássico que confere muita energia ao seu local de trabalho, é dotado de forte iniciativa e compromisso com empresa e se dedica inúmeras horas no desempenho das suas funções”.
Percebe-se que as mulheres em geral apresentam  tendência para esse perfil, que segundo Miner (1998, p. 83) “constitui o empreendedor clássico que confere muita energia ao seu local de trabalho, é dotado de forte iniciativa e compromisso com empresa e se dedica inúmeras horas no desempenho das suas funções”. Nas repostas obtidas merece destaque o desejo de obter feedback e o forte comprometimento com a instituição, além do desejo de planejar e estabelecer metas. A característica que teve a maior diversidade de respostas foi a “crença de que o trabalho deve ser orientado por metas pessoais e não por objetivos de terceiros”.
O segundo conjunto, de cinco questões, refere-se à tendência do comportamento Supervendedor. Para Miner (1998) O Supervendedor enfatiza as relações humanas e tende a buscar entender e compartilhar sentimentos com outros. Ele é persuasivo, leal, e busca se adaptar-se aos demais, pois ele visa estabelecer e manter relações amigáveis com as pessoas deixando em segundo plano o grande desejo de realização.
As pesquisadas apresentam fortemente duas características do perfil Supervendedor: o desejo de ajudar os outros e a necessidade de manter relacionamentos sólidos e positivos com os outros. Para Miner (1998) O Supervendedor enfatiza as relações humanas e tende a buscar entender e compartilhar sentimentos com outros. Portanto pode-se caracterizar as mulheres pesquisadas como possuindo um perfil Supervendedor, pois  uma característica do supervendedor é o de sempre ajudar os outros, para isso ele faz de tudo para resolver os problemas das pessoas. Assim, ele passa a se sentir útil e forte em sua função.
O terceiro grupo de questões, formado por seis perguntas, identifica o comportamento empreendedor determinado como Autentico Gerente. Este segundo Miner (1998) tem como característica o desejo de ser um líder na empresa, ele quer chegar nos altos cargos da empresa e ver isso como algo muito positivo, por isso ele acredita em suas habilidades e tem forte autoconfiança. Ele tem um desejo de competir e de conquistar vitórias para si e para sua equipe, gosta de assumir o comando e tomar a responsabilidade para si, protegendo seus subordinados. Busca rapidez, eficiência e resultados e normalmente não gosta de tomar decisões em grupo.
Analisando as respostas obtidas verifica-se que este é o tipo de perfil em que houve maior diversidade nas respostas das pesquisadas. Das seis características do perfil Autentico Gerente a determinação e as atividades positivas em relação à autoridade foram as que mais as pessoas concordaram. Deve-se destacar que apenas 13% das entrevistadas afirmam concordar totalmente com a característica “desejo de ser um líder na instituição”. Outro dado importante é referente a característica “desejo de obter poder”, onde 80% discordam ou são indiferentes a esta característica, mostrando que as pessoas não se identificam com este tipo de perfil que segundo Miner (1998) tem um desejo de competir e de conquistar vitórias para si e para sua equipe, gosta de assumir o comando e tomar a responsabilidade para si, protegendo seus subordinados.
Portanto, fica claro que o perfil do Autentico Gerente não identifica as pesquisadas, pois não houve uma concordância por parte dos respondentes da pesquisa nas características desse perfil, que são principalmente, o desejo de competir, o desejo de obter poder e de se destacar entre os demais.
E o quarto, também com cinco questões, determina a tendência ao comportamento do perfil Gerador de Idéias, que segundo Miner (1998) é aquele bastante inovador e cheio de idéias, que devem ser colocadas em prática por ele. Este ver as oportunidades em novos produtos como algo que vai gerar valor para a empresa e com isso obter vantagem competitiva para o empreendimento. É um ser de bastante inteligência e tem um desejo de evitar riscos.
Observando os dados verifica-se que as mulheres pesquisadas em geral são propensas a acolher e buscar novas idéias, crêem no desenvolvimento de novos produtos para colocar em prática a estratégia da empresa e se importam em ter um bom nível de inteligência. Portanto podemos classificar as mulheres pesquisadas como admiradoras do perfil Gerador de Idéias que é aquele que é bastante inovador e cheio de idéias, que devem ser colocadas em prática por ele. Este ver as oportunidades em novos produtos como algo que vai gerar valor para a empresa e com isso obter vantagem competitiva para o empreendimento. É um ser de bastante inteligência e tem um desejo de evitar riscos.


Gráfico 2: Média dos percentuais de resposta
Fonte: Dados da pesquisa (2010)

Analisando os quatro tipos de perfis caracterizados por Miner (1998) verifica-se que os perfis das mulheres do setor salineiro se aproximam de três desses tipos: o Realizador, o Supervendedor e o Gerador de Idéias. O Realizador apresentou uma média percentual de 71% de resposta no item “concordo totalmente”, nesse mesmo item o perfil Supervendedor apresentou média de resposta de 84%, enquanto o perfil Gerador de Idéias apresentou média de 60% neste quesito. O único tipo de perfil que não se evidenciou foi o do Autentico Gerente, que é aquele que visa ascensão na carreira a qualquer custo, para isso ele é determinado, confiante, e adora competir e enfrentar desafios. Tem fixação pelo poder e gosta de dar ordens quando necessário, visando sempre os melhores resultados. Como se pode observar no gráfico 2, embora tenha apresentado média de 50% no item concordo totalmente, o perfil do Autêntico Gerente foi o único que apresentou respostas no item “não concordo totalmente”, com média de 22%.
Observando os dados do gráfico 2 evidencia-se a maior tendência para o perfil Supervendedor que segundo Miner (1998) é aquele que enfatiza as relações humanas e tende a buscar entender e compartilhar sentimentos com outros. Ele é persuasivo, leal, e busca se adaptar-se aos demais, pois ele visa estabelecer e manter relações amigáveis com as pessoas deixando em segundo plano o grande desejo de realização. 
Pode-se observar que os perfis característicos das mulheres coincidem com a visão de Dolabela (2006) quando este afirma que o empreendedor sonha e busca transformar seus sonhos em realidade, perfil Realizador; que ele é um ser social, produto do meio em que vive e recebe influência do meio em que está inserido, perfil Supervendedor; e que ele possui confiança em si próprio, possibilitando a criação de idéias e a busca da inovação, perfil do Gerador de Idéias. 
Com o objetivo de comparar a percepção dos gestores com suas colaboradoras, em relação ao empreendedorismo feminino no setor salineiro, foram realizadas entrevistas com um gestor e uma gestora de duas empresas.
Foi questionado aos gestores se a questão do gênero é uma variável considerada na hora da contratação. O gestor afirmou que a contratação de homens neste setor ficou preferível devido ao fato de antes a atividade salineira em um passado não distante envolvia muita força física e deslocamentos para áreas isoladas. A gestora afirmou que a questão do gênero não é uma variável considerada, para ela o profissionalismo, a capacidade e a disponibilidade são mais consideradas.
Ambos consideram que existem funções que são melhores desenvolvidas por mulheres. Para o gestor as funções de compras, atendimento direto, secretaria executiva e controle da qualidade são áreas que as mulheres se destacam. A gestora afirma que as mulheres geralmente são mais cuidadosas e tem mais facilidades de se relacionar, para ela a função de recepcionista é mais bem desenvolvida por mulheres. Essas respostas dos gestores vão de encontro com o tipo de perfil característico das mulheres pesquisadas, o perfil do Supervendedor. Este perfil, segundo Miner (1998) é caracterizado pelas boas relações entre as pessoas, e o desejo de sempre ajudar os outros.
Os gestores concordam que a presença de mulheres em setores que predominam homens, como o salineiro, não cria problemas de relacionamento. O gestor afirma que o setor salineiro se modernizou e evoluiu em conhecimento e formação, para ele problemas de relacionamento geralmente são frutos de ignorância e má formação. A gestora acha que a presença de mulheres melhora o clima organizacional no sentido de equilíbrio em decisões. Confirmando o que o gestor afirmou os dados obtidos mostraram que as mulheres do setor salineiro apresentam um bom nível educacional, onde 54% ou cursam ou já cursaram o ensino superior.
Foram perguntadas quais as vantagens e desvantagens da contratação de mulheres. O gestor citou como vantagens o bom nível de escolaridade, fácil comunicação e o bom desempenho, já a gestora citou o fato das mulheres geralmente ser mais cuidadosas. Como desvantagens o gestor citou a pouca resistência em atividades insalubres, já a gestora citou a maior freqüência de faltas ao trabalho causado, geralmente, por motivos de doenças de filhos por exemplo. Corroborando com o gestor O GEM (2008, p. 73) aponta fatores que influenciam para esse crescimento do número de mulheres no mercado de trabalho, entre eles, o maior nível de escolaridade em relação aos homens. Apesar de a gestora ter citado problemas familiares como motivo de falta ao trabalho, o GEM (2008, p. 73) citou que ocorreu uma mudança na estrutura familiar, ocasionada pela menor quantidade de filhos e pela nova concepção da sociedade referente à participação de pessoas do gênero feminino no mercado de trabalho.





Conclusões
O objetivo desse texto é analisar as características das mulheres gestoras no setor  salineiro e compará-las ao perfil feminino de gestão, tomando como referência a definição dos perfis e características empreendedoras proposta por Miner (1998) 
Conclui-se que o perfil empreendedor das mulheres gestoras está alinhado com as características femininas de gestão. Mesmo em um setor predominantemente masculino não há, por parte dos gestores, resistência para contratação de mulheres para cargos gerenciais.
O perfil empreendedor predominante alinha-se com aqueles que estão mais próximos ao perfil feminino de gestão, caracterizado por interdependência, compaixão, empatia, franqueza emocional, criatividade, democracia.
As limitações encontradas nesse estudo foram: falta de informações cadastrais completas sobre as empresas do setor e a dificuldade de acesso as funcionárias.
As sugestões para novos estudos se relacionam ao desenvolvimento de pesquisas que comparem o perfil empreendedor feminino com o masculino, no sentido de compreender se o perfil é uma determinação de gênero ou uma característica do setor. 
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1-INTRODUÇÃO

        A realização deste trabalho é fruto de reflexões feitas a partir do grupo de pesquisa sobre as representações do feminino no cinema brasileiro contemporâneo, sob o olhar da Análise do Discurso. Orientados pela professora Dra. Helcira Lima, o grupo buscou pensar o cinema em relação ao envoltório sócio-discursivo acerca da mulher e, este texto, especificamente, carrega o desafio de falar sobre a mulher negra a partir da representação cinematográfica da personagem Maria, no filme Bendito Fruto (Brasil, 2005), dirigido por Sérgio Goldenberg. Assim, objetivou-se levantar algumas das possíveis raízes históricas de sua posição atual de desigualdade silenciada e mantida pelo discurso ,tendo como mote a figura dessa personagem. Entende-se nesse texto que, fazer um percurso teórico sobre as mulheres significa, de algum modo, sair do silêncio em que elas estavam confinadas, como apontado pela historiadora Michelle PERROT (2007). Um dos objetivos da pesquisa foi traçar considerações de viés crítico sobre o cinema, deslocando-o da posição primeira de entretenimento. Para isso, um dos primeiros pontos que cabe ser levantado diz respeito à dificuldade de se falar sobre o cinema e sua função social sem se pensar em uma condição de produção que objetiva, salvo as devidas gradações, a uma adesão de público e a uma difusão ideológica. A partir desse pensamento, julga-se que o cinema enquanto veículo de difusão de ideologias, não é em si neutro. A afirmativa não é nova. Segundo o estudioso do cinema, Graeme Turner, tem havido muitas tentativas na contemporaneidade, no sentido de se entender cinema e cultura, ou ainda, cinema e sua relação com a ideologia. Para o autor, essas investidas têm ocorrido sob vários olhares, sendo uma delas, o cinema e a cultura de massa (TURNER, 1988), categoria em que a produção eleita, Bendito Fruto se enquadra. Nesse sentido, o sistema ideológico é refletido no cinema, tanto na produção quanto na recepção, em uma dinâmica fundada em relações de poder nas quais os sujeitos atuam como seres históricos que reforçam ou instituem maneiras de se ver a “realidade”.  
Na película em estudo, Bendito Fruto, procurou-se destacar elementos que, compilados na peça fílmica, são capazes de embasar aquilo que na definição de Pierre Bourdieu (2003) seria caracterizado como uma “eternização das estruturas da divisão sexual e dos princípios de divisão correspondentes”. 
Estruturas que são traduzidas em valores, e que construídos a partir de uma aparente homogeneidade, norteiam a superfície das representações, fazendo com que elas se figurem ausentes de rupturas, acarretando assim, o silenciamento definido por ORLANDI (1995), como resultado final da análise. 
De início, é válido esclarecer sobre o termo que encabeça o grupo de pesquisa na qual esse artigo se insere: representação. Nesse estudo, o termo se fará entendido como um sistema lingüístico e cultural de imagens construídas sobre o real. Estas imagens, por sua vez, estariam relacionadas à busca de formas apropriadas de tornar a denominação de “real” presente, tendo, portanto um sentido arbitrário e intimamente ligado às relações de poder. (SILVA; 91). 
 A partir de algumas situações do filme, buscou-se investigar algumas marcas que consubstanciam, tendo as teorias da Analise do Discurso de Escola Francesa como base teórica, as lacunas do não-dito, entendidas aqui como silenciamento ou política do silêncio, a partir das posições discursivas ocupadas pela personagem Maria e também pelos sujeitos em seu entorno. Nessas situações, tentou-se associar uma reflexão acerca da memória discursiva correlata a um determinado imaginário veiculado sobre a mulher negra a partir da personagem.
 2- O OLHAR DA RETOMADA
A construção de filmes ancorados num suposto modelo de realidade, não é nada incomum se nos remontamos ao contexto de produção cinematográfica brasileira desde a década de 90, e do qual Bendito Fruto é certamente tributário. A produção de Goldenberg é de 2005 e se enquadra nos momentos finais de um contexto cinematográfico denominado Cinema da Retomada. Nessa fase, o cinema começou a abordar intensamente temas envolvendo as contradições sociais do país, com produções que comumente trazem sujeitos marginalizados segundo um padrão social e ideológico dominante ao protagonismo.  A Retomada é também marcada por obras cujo apelo ao público tem a presença de personalidades televisivas, em que é clara a presença do padrão Globo Filmes. Ainda que não seja produzido diretamente pela Globo, o estilo de produção de Goldenberg carrega o legado da emissora, em produção, financiamento e divulgação. Outra característica forte do padrão Globo e que se observa na película em questão, diz respeito à utilização de sujeitos de grande participação em telenovelas. Relacionando o filme à reprodução de comportamentos por meio da ideologia, a atuação de sujeitos conhecidos do grande público e não de outros atores desconhecidos por ele não é arbitrária. O “astro”, segundo Graeme Turner, é um signo não necessariamente subordinado à personagem representada (TURNER 1998). Segundo o autor, “A escolha do elenco pode ser o ato mais importante na construção da personagem (...) uma boa escolha mobilizará todos os significados trazidos por uma determinada estrela, injetando-os na representação da personagem por parte da personagem na tela. Se optarmos por Richard Gere não precisaremos convencer o público de que a personagem é atraente para as mulheres; se escolhermos Woody Allen, possivelmente teríamos de demonstrar isso” (pág. 106).

A escolha por personalidades famosas no elenco é, portanto, elemento de forte influência para o auto-reconhecimento e identificação por parte do público, fazendo com que os sujeitos possam de algum modo “se ver” através das personagens.
3-O SILENCIAMENTO E SUAS RAÍZES: O REFERENCIAL TEÓRICO

3.1-Discurso, ideologia e memória discursiva: possíveis raízes do silenciamento.
Para M. Bakhtin, a palavra é intrinsecamente ideológica, considerando-a como um produto de interações sociais das quais submergem diferentes vozes diretamente ligadas a um determinado “local de enunciação” (BRANDÃO 2007).  Dessa forma, tem-se que a linguagem enquanto discurso não deve ser vista como mero instrumento de comunicação, mas um modo de interação que não é neutro, veículo de manifestação ideológica.  O discurso então, visto em relação à ideologia é de constituição lacunar, ou seja, permeado por “silêncios” que mantêm a coerência e os aspectos hierárquicos de uma dada organização social. Para a construção desse sentido, a AD postula que o sujeito é de constituição fundamentalmente histórica e sua fala carrega um recorte de representações de si e do outro a quem ele se dirige.  Esse recorte histórico em relação a outros discursos já consolidados, se faz mais claro a partir da definição de memória discursiva. Para a AD, a memória, quando discutida em relação ao discurso, recebe características peculiares, como uma situação pré-construída ou que “fala antes”. Assim, a escolha por determinados enunciados pertence a formações discursivas já estabelecidas historicamente, o que faz com que os sentidos provenientes dos enunciados estejam ligados á maneira como foram inscritos na língua e na história, significando segundo um local de pertencimento.
3.2- A dominação segundo Bourdieu
Segundo Pierre Bourdieu (2003), cujos escritos se tornaram de grande relevância para os estudos sobre sociologia da educação, existe uma determinada eternização das estruturas de dominação que faz com que os sujeitos dominados não reflitam sobre elas em nível profundo, de maneira a mantê-las naturalizadas ao longo da história. Nesse sentido, o conceito de habitus de que trata o sociólogo é fundamental. Em linhas gerais, o habitus seria como uma “disposição incorporada, quase postural”. Então, os indivíduos na sociedade já conhecem as condições de funcionamento do meio no qual se inserem, podendo garantir a estabilidade social e cultural da dominação. Vê-se, portanto, que se trata de um conceito que vai ao encontro da noção de memória discursiva para a AD, uma vez que o habitus caracteriza-se sumariamente por um sistema que é consagrado no passado, mas que orienta ações no presente. Ele fornece uma dada compreensão de mundo que naturaliza a dominação por ideologias dominantes e a violência simbólica.  Assim:
Produto de um trabalho social de nominação e de inculcação ao término do qual uma identidade social instituída por uma dessas 'linhas de demarcação mística', conhecidas e reconhecidas por todos, que o mundo social desenha, inscreve-se em uma natureza biológica e se torna um habitus, lei social incorporada". (BOURDIEU 2003:63-34).  

Tanto a dominação de gênero – e acrescentamos ainda a questão racial -, estariam numa determinada “ordem das coisas”, dispensando qualquer tipo de justificação (BOURDIEU, 2003). O autor desenvolve essa noção de ordem a partir da ausência de marcação do gênero masculino, visto como neutro, em oposição ao feminino, extremamente detalhado linguisticamente tanto pelo lado subjetivo como por adjetivação física. O mesmo acontece ao tratarmos do quesito raça: sub-representada nos contextos midiáticos e literários, a mulher negra é muitas vezes construída a partir de elementos que não deixem dúvida sobre sua cor de pele. No âmbito da mídia, não raro encontramos o uso de estereótipos que causem associação direta a um determinado imaginário discursivo. Assim, a mulher escrava, empregada doméstica ou a mulata supersexuada, são modelos de representação já consagrados.A mulher negra nesse sentido não fala, mas é falada, uma vez que ela não é significada fora de determinados padrões de identidade nacional, definidores de um ideal de representação construído discursivamente. A conseqüência é muitas vezes a incorporação do habitus, que pode causar impactos negativos na auto-estima e identidade dos sujeitos.
Pode-se pensar ainda em uma certa relação ideológica entre a memória discursiva e àquilo que estudiosos das relações raciais nomearam como normatividade branca ou Branquitude, ou seja, a determinação de um padrão branco para as atitudes dos sujeitos. Intimamente ligado às relações de poder, esse modelo, normativo, tem raízes que remontam à virada do século XIX para o XX, através da chamada ideologia de branqueamento. De cunho positivista, essa fase foi marcada por teorias de respaldo na ciência da época. Pregava-se que o negro, atrasado intelectualmente, seria um atraso para o progresso do país. Dessa forma, a miscigenação foi vista como estratégia para o branqueamento da população brasileira, estimando que assim o desaparecimento dos negros se daria de maneira natural e em no mínimo cem anos. A perpetuação e naturalização simbólica de dominação às questões de gênero e raça passam pelo conceito de violência simbólica de que trata Bourdieu:
(...) Sempre vi a dominação masculina, e no modo como é imposta e vivenciada, o exemplo por excelência desta submissão paradoxal, resultante daquilo que eu chamo de violência simbólica, violência suave, insensível, invisível a suas próprias vítimas, que se exerce essencialmente pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do conhecimento, ou, mais precisamente do desconhecimento, do reconhecimento ou, em última instância, do sentimento.(BOURDIEU, 2003:09).

Para o efeito da violência simbólica, Bourdieu orienta que a adesão do dominado às estruturas de dominação é essencial, pois o sujeito passa a se avaliar segundo determinadas concepções. Dessa maneira a violência simbólica é incorporada e legitimada sob aparência da normalidade, ou ainda, “suave, insensível e invisível às suas próprias vítimas” (pág 09).  
3.3- O silenciamento.	
  Em um diálogo, os sujeitos envolvidos buscam disciplinar o dizer para estarem o mais próximo possível de uma Formação discursiva dada. Nessa passagem do processo de disciplinarização, caminha o silêncio em sua dimensão política, ou o silenciamento, que já foi definido com maiores detalhes por Eni P. Orlandi em sua obra As formas do silêncio. 
 Silencimento que na visão a autora não é “estar em silêncio” mas “pôr em silêncio” (ORLANDI, 1995).  O silêncio então não está apenas ligado à coação, mas é também, escolha. Dessa forma, podemos pensar que o silêncio é significado, na medida em que se relaciona com a história e a ideologia. Ele atua de forma a legitimar vozes e discursos ao mesmo tempo em que omite outros, sem deixar qualquer tipo de marca formal no discurso, mas pistas de sua ocorrência. A autora ainda acrescenta que o silêncio atravessa as palavras, indicando que o sentido pode ser além delas mesmas, ou ainda, que o mais importante pode não ser dito nas enunciações, de onde conclui que o silêncio é fundante ou inerente ao processo de enunciação. A partir desse viés o silêncio no discurso não é pensado como um “vazio” na linguagem, mas como excesso (ORLANDI 1995; 23). Ainda nessa definição, o silêncio pode ser distinguido em duas categorias básicas, a saber: o silêncio fundamente e política do silêncio. O silêncio fundante estabelece que o silêncio é inerente ao processo de produção da enunciação. Já na política do silêncio, ou o silenciamento propriamente dito, ao dizer o sujeito estará sempre não dizendo outros sentidos possíveis, já que as enunciações se dão sempre de um determinado local ideológico. A política do silêncio é ainda subdividida em duas outras categorias: o silêncio constitutivo, em que uma palavra apaga outras necessariamente, e o silêncio local relacionado à censura (ORLANDI 1995).  Assim, compreender o silêncio é pensar na relação com o outro e nos remeter mais uma vez, à memória discursiva e à incorporação de comportamentos de que fala Bourdieu. 
Pensando o silêncio como fruto da ideologia e da memória discursiva, é possível conjugar o silêncio com a difusão de imagens a partir dos Aparelhos Ideológicos de Estado (AIE’S) de que trata Louis Althusser (apud Zizek, 1996). A questão permite pensar que a condição da mulher negra se relaciona a estatutos de formação de identidade que a representam socialmente. Dessa forma, a construção de estereótipos pela mídia é uma das formas de manifestação do silenciamento. O filme, que confere um intercâmbio com a realidade, reproduz esse silêncio à medida que a construção da personagem Maria corresponde a determinados estereótipos: é pobre, negra, empregada doméstica, não tem estudo universitário, e ao se relacionar com um homem branco passa pelo conflito de não ser assumida por ele como esposa. Encontramos em Althusser (1970 apud ZIZEK 1996), uma importante contribuição teórica que contribui para a noção de silencimamento. O autor define que as classes dominantes possuem dois pólos que mecanizam a perpetuação das estruturas de dominação, a saber: os ARE e os AIE. O primeiro, que se caracterizam como Aparelhos Repressores de Estado, engloba o governo, o exército, a polícia, os tribunais, a administração etc. O segundo, os AIE, são os Aparelhos Ideológicos de Estado, se traduzem na figura institucional da escola, religião, cultura ou informação (ALTHUSSER 1970 apud ZIZEK 1996).  Este último intervém nos sujeitos através da difusão ideológica, porém o faz de maneira dissimulada, sendo, portanto um poder simbólico que oferece condições para a “incorporação da dominação”. Nesse sentido o cinema enquanto veículo de difusão ideológica está compreendido nos AIE de que fala o autor. Como aparelho ideológico, o cinema “atenua”, ou “obscurece” determinados processos históricos, de modo que as representações ali conformadas se encontrem dentro de uma determinada ordem. 
Essa ordem, como característica dos AIE, é muitas vezes atingida através do uso de elementos que estão disponíveis na cultura é que uma característica dos filmes realistas, como já dito no contexto da Retomada. Dessa maneira, o questionamento dessa dita aparência de real, que é construída através de estruturas que são encontradas no dia a dia dos sujeitos poderia parecer fora de contexto, pois são imagens aparentemente despretensiosas e fora de qualquer interesse político. 


4 -BENDITO FRUTO A PARTIR DE MARIA: LEITURAS POSSÍVEIS

Em linhas gerais, o cotidiano que a trama contorna para a personagem mostra Maria como uma mulher, negra, pobre e empregada doméstica. De acordo com a historiadora Michelle Perrot, as mulheres sempre trabalharam. Suas atividades eram intimamente ligadas ao doméstico, portanto, era um trabalho que além de aparentar invisível e ausente de reconhecimento, nem sempre era remunerado. Nas palavras de Perrot: “O caráter doméstico marca todo o trabalho feminino: a mulher é sempre uma dona de casa. Isso se espera também da perfeita secretária: ela que coloque flores e que cuide de seu patrão” (PERROT, 2007; 114-15). Maria é uma doméstica, atividade comumente atribuída pela mídia a mulheres negras. A construção da história da personagem na mesma função de sua mãe, que também trabalhou para a família de Edgar, sugere um ponto de vista que perpetua e circunscreve o lugar da mulher pobre e negra a atividades ligadas ao braçal. A partir desse ponto, julga-se que a maneira como a personagem foi construída aponta para uma manutenção de estruturas tradicionais enraizadas no modelo casa-grande e senzala do período colonial. 
Quanto ao entorno da personagem, o filme retrata uma sociedade que assimila os comportamentos sociais de uma determinada experiência dóxica; ou seja, aquela que “nos inclina tomar o mundo como dado” (BOURDIEU 2003: 18), ligada a papéis sociais. Nesse sentido, a noção de memória discursiva é fundamental. Como exemplo, destaca-se o momento em que Maria vai enviar uma quantia em dinheiro para seu filho, que está na Espanha. Nesta cena, o operador de caixa que a atende diz para ela “pedir para a patroa preencher o formulário com letra de forma da próxima vez”. Nesse sentido, vê-se que o funcionário não a questiona sobre sua profissão, mas afirma, através de sua fala, o papel do negro como servo, desprovido de um capital financeiro ou cultural. Vê-se que a personagem reproduz discursos que se relacionam a papéis pré-determinados em níveis superficiais de análise. Ainda nessa cena, Maria, apesar de perceber o julgamento do funcionário, também assimila uma parcela desse papel pré-determinado, quando apenas agradece e sai da agência. 
No momento que antecede a sua entrada nos Correios, é focalizada a maneira como a domestica se arruma: roupas chamativas e justas. No roteiro do filme, a descrição desse momento nos aponta para o estereótipo sobre o qual a personagem foi construída. A estereotipia é uma prática não-rara na mídia brasileira que tende para uma formulação não individualizada de personagens negras, e que nesse caso, traduz-se na figura da mulata, supersexuada. Vejamos o trecho do roteiro: “(...) Faz o gênero vaidosa, da carioca sensual cheia de cor e acessórios baratos” (roteiro- grifo nosso).
O foco central da produção está em torno das figuras do cabeleireiro e patrão de Maria, Edgar, Maria, sua empregada doméstica e Virgínia, antiga colega de classe do cabeleireiro, que retorna devido ao acidente com um bueiro que explode no início do filme.
 O seu nome, “Maria”, utilizado sem nenhum complemento de sobrenome ou apelido, é ainda o nome que pode ser remetido ao lugar do “genérico”, do popular presente em todas as camadas sociais nos trazendo a idéia de que esta “Maria” pode ser caracterizada como qualquer mulher, como um denominador comum. Retomemos o signo da casa-grande e da senzala para nossas considerações. Pode-se pensar que a construção de uma personagem situada como mulher negra, carrega uma bagagem de representações subordinada a uma ótica de dominação legitimada historicamente que, por sua vez, compõe a forma como essa mulher silencia e se localiza enquanto sujeito: raízes de um passado escravista findado no século XIX, mas que mantém um legado simbólico na contemporaneidade através da memória discursiva. Vejamos alguns elementos dessa construção: tem-se na película, uma Maria negra e sem sobrenome, empregada doméstica de jornada integral. Mora na casa do patrão, semelhantemente às escravas que eram determinadas a habitar a casa-grande, as amas de leite dos filhos da senhora ou as mucamas. O cabeleireiro, como à imagem do filho dos senhores das fazendas, é o herdeiro tanto da casa quanto do salão onde trabalha, se relaciona com Maria sem preocupação acerca do que ela poderia sentir na condição marginalizada em que ela se encontra no relacionamento. Segundo Michelle Perrot, a relação sexual entre o empregador e a empregada doméstica não é uma situação incomum no século XX. Nas palavras de PERROT (2007; 117), “além de seu tempo e de sua força de trabalho, sua pessoa e seu corpo (das domésticas) são requisitados, numa relação pessoal que ultrapassa o compromisso salarial”.  
Os costumes da casa-grande, patriarcais, são também retomados através da figura do quadro localizado na parede da sala de jantar de Edgar. Retrato da mãe do cabeleireiro, matriarcalismo senhorial, presente em momentos em que a sala de jantar é filmada panoramicamente e, por vezes, nos discursos das personagens. Observemos um trecho do roteiro do filme:
                          CENA 24. APARTAMENTO DE EDGAR – SALA. 
Na parede em frente à mesa, o retrato de dona Consuelo vigia o apartamento. MARIA janta um prato de feijão, arroz, bife acebolado e pastel. EDGAR chega com uma garrafa de refrigerante de dois litros e serve MARIA. (grifo nosso)

Em BARHTES (1984) tem-se que fotografia é capaz de repetir o que não mais poderá repetir-se existencialmente, de onde se pode inferir que, mesmo que a mãe do cabeleireiro não esteja presente naquele contexto, os costumes patriarcais agregados em sua figura passaram pelo filtro da cultura.  O patriarcalismo também perpassa o relacionamento amoroso entre as personagens, uma vez que Edgar não tem por objetivo, a priori, assumir Maria como esposa. Da mesma forma, no período escravista, ainda que os senhores da casa grande mantivessem relações com suas escravas, estas nunca seriam assumidas perante a sociedade. Desse contexto histórico, surge a seguinte noção: Mulher negra é para trabalhar, mulata para fornicar e branca para casar. 
Vê-se então que na proposta de especularizar o cotidiano a que os filmes da fase do cinema da Retomada se propõem, Bendito Fruto, ainda que não na forma de denúncia, demonstra a manutenção de uma escravidão simbólica a que as mulheres negras ainda são submetidas. Nas palavras de Helena Theodoro Lopes:


O mito da mulher negra supersexuada, construído ao longo da história, se origina da visão existente no período escravista que a considerava coisa, numa sociedade patriarcal, onde sempre predominou o poder do homem sobre a mulher (...) em função das limitações estabelecidas pela igreja em relação ao sexo no casamento, que seria apenas para procriação, a escrava era usada para satisfazer as necessidades sexuais dos senhores. Num contexto de valores morais e religiosos rígidos, vai recair sobre a negra a responsabilidade do desejo do senhor, que justifica seus atos como inevitáveis diante da intensa sensualidade da escrava, que fica à mercê dos senhores e de seus filhos, além de despertar o ciúme e a inveja da senhora, o que gera os mais bárbaros crimes de tortura e todo o tipo de violência contra as escravas no Brasil.


Para a comunidade frequentadora do salão de beleza, assim como para Virgínia, a condição de Maria como a companheira de Edgar inexiste, sendo ela apenas a empregada da casa. Situação a qual Maria parece aceitar, empreendendo poucos esforços para a reversão desse quadro. 
Para Eni Orlandi há uma relação entre silêncio e emoção no âmbito do discurso amoroso. Segundo a autora, “o discurso amoroso, em que a onipotência avizinha o impossível, é um discurso votado ao silêncio” (ORLANDI 1995: 43). E no caso de Maria isso se faz ainda mais forte. Desde pequena, ela nutre uma paixão não confessa por Edgar, como se percebesse uma barreira que os distanciasse. . Há uma sequência de cenas que é capaz de traduzir esse pensamento: Edgar após consertar a imagem do aparelho de TV a pedido de Maria, senta-se ao seu lado e ambos assistem a uma cena de telenovela. A câmera focaliza o diálogo entre um casal, no qual um homem diz á uma mulher que ela é “seu primeiro e único amor”. A partir desse trecho, é feito um close no rosto de Maria, ao mesmo tempo em que entra uma trilha sonora internacional. Juntos, estes efeitos descrevem o sentimento afetivo da doméstica por Edgar, e acionam sua memória para a infância. O trecho sugere um momento em que Maria transgride o silêncio, ainda que timidamente e somente para si, quando relembra que escreveu no encarte de um disco da patroa de sua mãe “Maria ama Edgar”. Em PERROT (2007: 27), o silêncio enquanto apagamento de sentidos não é algo incomum no cotidiano das mulheres das classes populares:
Interrogatórios, resultados das investigações para instrução dos processos, testemunhos, permitem abordar, de alguma forma, as mulheres das classes populares em suas realidades cotidianas. Ouve-se o eco de suas palavras que os comissários de polícia, ou os próprios policiais, esforçam-se por registrar, e mesmo por traduzir. Percebem-se as reticências, a imensidão do não dito. Sente-se o peso do seu silêncio.

Perrot (2007) traz ainda algumas considerações sobre gêneros textuais tipicamente femininos: a correspondência, a autobiografia e o diário íntimo, e frisa a preciosidade para a intimidade feminina que esses escritos carregam, na medida em que “autorizam a afirmação de um ‘eu’” (PERROT, 2007: 30). São escritas privadas em que a mulher conta sua vida, uma vez que o lugar subalterno de onde ela fala silencia o diálogo na realidade. Ainda nas palavras de PERROT (2007: 29): “Forma distanciada do amor, mais conveniente e menos perigosa do que o encontro, a carta de amor toma o lugar do próprio amor, a ponto de representar o essencial”. Completando essa seqüência de cenas, a câmera focaliza objetos antigos, através de um movimento travelling por um quarto no qual Maria se encontra. Dentre esses objetos, há o destaque para um vestido de noiva que pertenceu à mãe do cabeleireiro. Nessa cena, o vestido é um motivador do qual Maria se utiliza para sugerir sua intenção de se casar com Edgar, assunto do qual ele desvia.
Para a criação do clímax da produção, é incorporada a figura da personagem Virgínia, cuja presença retoma o nome do filme. Branca, viúva, ex-colega de escola do cabeleireiro, a personagem objetiva um relacionamento amoroso com Edgar e por isso ela adentra o espaço da casa. Nesse sentido, o relacionamento entre ela e Maria ocorre de maneira menos amistosa. Quando Virgínia chega, Maria assume de maneira literal o lugar da prestadora de serviços do lar, aquela que não adentra os assuntos particulares dos donos da casa. Nessa cena, o cabeleireiro também assume o seu papel social de patrão sempre que se dirige à doméstica, através de perguntas como “o almoço já tá pronto?”. Completando o quadro das representações, Maria que habitualmente se sentava à mesa junto de Edgar durante as refeições, almoça na cozinha, em pé, sem que tal atitude fosse um pedido formal por parte do cabeleireiro, como se ambos cumprissem as premissas de um contrato e assumissem “seus lugares” no campo das relações. Uma trilha sonora acompanha a doméstica nesse momento, traduzindo o que não é dito por meio de palavras: “Você me deixou sem olhar pra trás, sem nenhum motivo, mas agora tanto faz. Você me deixou, solto no abandono, no meio da rua feito um cão sem dono...”. O ponto de vista da câmera, um close no rosto da personagem seguido de um plongée, tomada de cima para baixo fazendo com que o espectador veja a cena verticalmente, abre ângulo de filmagem e inclui o cachorro que está no mesmo recinto. São efeitos capazes de centralizar a situação psicológica de pequenez e abandono que tomam o lugar da fala da personagem, silenciada diante da situação em que se encontra. Segundo ORLANDI (1995), a música propõe uma relação com o silêncio, como se ela traduzisse os sentimentos inconfessáveis para a situação.  Nessa cena, o silêncio apaga qualquer condição advinda de Maria que não seja a de empregada doméstica.
Por se sentir traída com a presença de Virgínia na casa e a aparente correspondência de Edgar para com as intenções dela, Maria volta para a sua casa. A residência da doméstica ganha menor destaque no filme e se localiza na periferia carioca: uma casa pequena, ausente de qualquer luxo, em que se faz possível uma analogia com senzala, que era localizada a uma certa distância da casa-grande. Passado algum tempo, Edgar vai à casa de Maria pedindo sua volta para casa dele. Na conversa entre os dois, podemos perceber o momento em que a personagem tenta quebrar com o silêncio, retomando a memória que o sustenta, resgatando imaginários construídos discursivamente sobre a mulher negra para construir sua argumentação. A situação demonstra o que já defendia Bourdieu, quando nos diz que a perpetuação da dominação implica em um determinado conhecimento dessa situação por parte dos dominados.  O silêncio nesse momento se manifesta pela ausência de resposta por parte de Edgar, que retorna para casa, sem dizer nada.


CONSIDERAÇÕES FINAIS
A elaboração deste artigo foi fruto da necessidade de se pensar as relações de gênero atreladas ao conceito de raça, ainda pouco discutidas nos círculos acadêmicos. Ao se analisar a posição da mulher negra, vê-se que ela ocupa uma posição sócio-discursiva em que o estigma da escravidão ainda se faz muito presente, tanto nas suas próprias atitudes quanto nas atitudes dos sujeitos ao seu redor. Atitudes essas que são reforçadas ou refutadas por diversos veículos, sendo um deles as representações feitas pela mídia. Guareschi (2004) afirma que a comunicação é duplamente poderosa, uma vez que pode criar realidades ou fazer com que elas desapareçam na medida em que são silenciadas. Realidades que em relação à mulher negra se traduzem pela representação estigmatizada de discursos, que por conseqüência, afetam a maneira como essa mulheres atuam na sociedade. 
Na figura dessa mulher, sobretudo, recai a memória da escravidão, da mulata detentora de uma sexualidade exacerbada destinada ao trabalho braçal. Nesse sentido, a escolha por Bendito Fruto para o percurso teórico proposto, filme do contexto do Cinema da Retomada e que objetiva a apreciação de um grande público, se justifica. A Obra apresenta imagens estas que, através da memória discursiva, julga-se ter raízes no período da escravidão, momento em que os negros eram considerados “coisas” destinadas a servir. Discursos de raízes na ideologia do branqueamento da virada do século XIX, que sobrepôs simbolicamente o padrão branco como modelo a ser seguido, causando a diluição do ethos afro-descendente da população negra do país, como consequência. Em relação ao percurso teórico traçado através da A.D, encontrou-se, por meio da naturalização de determinados discursos sobre a mulher negra, as raízes de seu silenciamanto na contemporaneidade o qual tem na materialidade cinematográfica, vista aqui enquanto um Aparelho Ideológico de Estado, um dos meios para sua legitimação. Nesse sentido, a estereotipia através da qual Maria é construída, doméstica que serve aos apetites sexuais do patrão que não a assume perante a sociedade, é trabalho de uma memória discursiva orientada na manutenção de posições de poder. Por se mostrar de cunho realista, estratégia que também se deflagra através de enquadramentos que parecem mostrar uma câmera silenciosa no campo das opiniões, a película busca elementos acolhidos pela cultura para sua aceitação, demonstrando, dessa forma, jogos ideológicos que perpetuam uma determinada hegemonia hierárquica simbólica através de raça, gênero e cultura sob do véu do cotidiano, do “natural”.
Durante todo o enredo do filme, fez-se notável a presença da telenovela no cotidiano das personagens e a relação deste elemento nas atitudes dos mesmos. O filme então, segue semelhante ao padrão da teledramaturgia nacional, não só pela câmera ou pelos enquadramentos, mas também através dos discursos resgatados. Apesar abordar uma protagonista negra, a representação oferecida por meio dela a mantém em arquétipos não orientados no sentido de trazer essas mulheres a outras posições. Na mesma linha, a trajetória de Maria completa esse enredo teledramatúrgico: a personagem tem um percurso marcado por sofrimentos que no final passam por uma catarse, que remedia todos os problemas anteriores, podendo excluir possibilidades de crítica. Assim, ao escolher o cinema para o percurso do silenciamento em relação à mulher negra, este texto objetivou deslocar o filme de uma função que passa em primeira análise pelo entretenimento despretensioso, para então apontar como produções potencialmente dotadas de uma reflexão crítica devido às temáticas que aborda, acabar sendo articulado dentro de limites consentidos ideologicamente. Buscou-se, portanto, um intercâmbio com a sociedade, uma vez que nesse meio se encontram principais consumidores e propagadores das atitudes transmitidas pela obra.
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A BUSCA DE AUTONOMIA ATRAVÉS DA INQUIETAÇÃO FEMININA
[bookmark: _Toc438206488]Paulo Henrique Simon¹
Universidade de Passo Fundo2
Carme Regina Schons3
INTRODUÇÃO
Neste estudo, dispomo-nos a refletir sobre a mobilidade social da mulher no cotidiano atual.
Partindo-se da obra Saga de Erico Verissimo consideramos a trajetória da mulher a partir do ano de
1936, ano que marca o início da Guerra Civil Espanhola, até os dias de hoje. Nesse segmento,
consideramos a questão da liberdade, relacionada ao juízo da consciência e das limitações, imposta
pela memória histórica, presente na obra literária direcionando o sujeito feminino a assumir a
responsabilidade de atingir novos espaços e novos objetivos. Dessa forma, para ilustrarmos essa
característica, trazemos a personagem de Erico – Clarissa para fazermos um detalhamento sobre os
valores sociais e éticos, no campo da significação e na área do pensamento humano. Evidentemente
tal característica não se direciona propriamente à personagem, mas possibilita perceber que todo ser
humano vive a vida direcionada a um objetivo. Esse objetivo principalmente, diz respeito à luta pela
sobrevivência, no qual o indivíduo preocupa-se com seus desejos, vontades, comportamentos e com
sua realização como pessoa.
Assim este artigo está dividido em três seções. Na primeira seção, realizamos uma
retrospectiva dos movimentos da Guerra Civil Espanhola em defesa da mulher e que acarretaram
em mudanças na forma de se viver a vida, tornando-a cada vez mais competente e mais autônoma
na sociedade contemporânea, considerando a publicação da obra Saga de Erico Verissimo.
Na segunda seção discutimos a condição feminina levando em conta as responsabilidades que
a mulher assumiu após a um período de conflitos e batalhas, o qual entraram em massa na força de
trabalho. Consideravelmente a atitude resultou no sucesso feminino juntando-se a um movimento
de libertação emergente e integrando a conjuntura masculina no mercado de trabalho.
Na terceira seção, evidenciamos a valorização humana feminina, através da obra literária para
mostrar que os valores existentes internamente a uma sociedade, devem ser humanizados, no
objetivo de manter integridade e o desenvolvimento pela busca da a autonomia que a mulher
necessita.
OBJETIVOS
Identificar as características que torna a personagem Clarissa, um ser autônomo sobre o nível
de moralidade, para avaliar e entender o comportamento feminino com o propósito de elucidar o
amadurecimento moral da mulher para a sua atuação profissional no cotidiano humano. A partir
disso objetivamos mostrar a mudança moral como um novo valor para a construção da
personalidade da mulher considerando a sua atuação no mercado de trabalho contemporâneo de
1Aluno do Curso de Letras da Universidade de Passo Fundo - UPF. E-mail: paulo.henriquesimon@gmail.com
2 Universidade localizada na cidade de Passo Fundo, no estado do Rio Grande do Sul. CAMPUS I - Km 171 - BR 285,
Bairro São José, Caixa Postal 611 – CEP 99001-970 - Fone (54) 3316-8370 / Fax Geral (54) 3316-8372
3 Professora-orientadora e pesquisadora do Curso de Letras e do Programa de Pós-Graduação da Universidade de Passo
Fundo, mestre e doutora em Teorias do Texto e Discurso pela UFRGS. E-mail: crschons@gmail.com
forma a compreender a literatura para ilustrar a autonomia do universo que coloca homens e
mulheres nos espaços de competição profissional na valorização da atualidade econômica.
Assim apontamos as principais mudanças no universo feminino, na busca de situar o leitor no
espaço, uma vez que a humanidade é movida por critérios diferentes para poder atender a interesses
particulares e garantir a ordem social, na apropriação literária de Erico Veríssimo.
METODOLOGIA
Para podermos fazer uma discussão relevante trazemos a obra Saga de Erico Verissimo, para
mostrar como o autor constrói a mulher na narrativa literária. Esse fator torna possível relacionar a
obra literária com a condição humana feminina para compreender como as mudanças ocorridas na
história, influenciaram a vida da mulher no cotidiano social. Assim fazemos uma reflexão crítica na
busca de dialogar as questões de desigualdade existente entre o ser masculino e o ser feminino, para
perceber também o atravessamento dessas idéias internamente a literatura, a filosofia e a história.


RESULTADOS E DISCUSSÕES
1. 1940: A PUBLICAÇÃO DO ROMANCE HUMANISTA
As relações de dominação sobre a mulher são questionadas pelos movimentos feministas,
que começam a criar poderosas correntes de opinião pública e artística. Nessa perspectiva a mulher
entra em massa no setor público e na velocidade que avançam e conquistam seus espaços no
mercado de trabalho, os homens começam a dividir com elas os trabalhos de casa e a criação dos
filhos, participando de um domínio privado. Assim tem-se um esboço da reintegração entre homens
e mulheres. Nesse alinhamento quando considerada a corrente histórica não como uma novidade na
narrativa literária, mas como uma possibilidade de entendimento sobre a memória interna ao
romance e de ser fundamental para sua estruturação ao ponto de torná-lo próximo a realidade, é
importante discutir como as questões sociais são abordadas em Saga.
Nesse sentido, a questão humana e a questão filosófica ocupam uma posição essencial para a
existência dessa literatura constituída numa revolução pela qual o ser humano ocupa o seu espaço
na atualidade. Nessa perspectiva, filosofar é pensar sobre uma sociedade e, por isso, analisamos o
processo de criação de Erico, no romance ficcional humano, que é Saga. Cabe lembrar também que
essa análise é feita internamente à narrativa literária. Com isso, traz-se o estudo da condição e da
função social exercida na análise estética da obra:
[...] a função social independe da vontade ou da consciência dos autores e consumidores de
literatura. Decorre da própria natureza da obra, da sua inserção no universo de valores
culturais e do seu caráter de expressão, coroada pela comunicação. Mas quase sempre, tanto
os artistas, quanto o público, estabelecem certos desígnios conscientes, que passam a
formar uma das camadas de significado da obra. O artista quer atingir determinado fim; o
auditor ou leitor deseja que ele mostre determinado aspecto da realidade. (CANDIDO,
1965, p.55)
Influenciado por questões culturais, pela capacidade de pensar, o sujeito humano busca
explicações sobre a sociedade em que vive, pois é nela que a vida acontece em um processo de
transformação. Dessa maneira, o nascer, o correr, o mudar de qualidade de vida, e o
aperfeiçoamento são a mobilidade da natureza e do indivíduo. Nessa perspectiva, o fator que
predomina no sujeito é evidenciado pela necessidade deste ser mudar de vida enquanto interage no
meio social. Logo, esse fator apresenta-se na caracterização da personagem.
A criatividade literária de Erico é gerada pelas insatisfações existentes dentro de uma
camada social. Nesse sentido, essa produção do autor contribui para uma abordagem próxima da
realidade, pois traz consigo a capacidade da personagem alterar seu modo de vida, na busca de
inovar, melhorar e satisfazer-se no meio em que vive. Para simplificar esse entendimento, observase
um trecho do artigo Literatura e cultura de 1900 a 1945, que compõem o livro Literatura e
Sociedade, no qual o autor defende que o período compreendido entre a década de 30 e de 40
marcava uma situação de mudança no cotidiano social, por isso:
Parece que o Modernismo (tomado o conceito no sentido amplo de movimento das idéias, e
não apenas das letras) corresponde à tendência mais autêntica da arte e do pensamento
brasileiro. Nele, e sobretudo na culminância em que todos os seus frutos amadureceram
(1930-1940), fundiram-se a libertação do academismo, dos recalques históricos, do
oficialismo literário; as tendências de educação política e reforma social; o ardor de
conhecer o país. A sua expansão coincidiu com a radicalização posterior à crise de 1929,
que marcou em todo o mundo civilizado uma fase de inquietação social e ideológica.
(CANDIDO, 1965, p.148)
O período compreendido entre 1930 e 1940, considerando a literatura, se transformava, pois
o modernismo era uma forma de representar um movimento de pensar para a progressão da vida
social. Porém pelos fatores históricos, que demarcaram um período de guerras, esse movimento,
concedeu lugar à percepção da forma injusta de se viver a vida, pois era preciso explicitar a
problemática social do momento, tendo que ser mascarada na arte da escrita pelo realismo. Em
outras palavras, a tendência literária passou de uma fase modernista para uma fase realista.
Desse modo, Erico trouxe uma prosa de forma mais simplificada, um duplo sentido no qual
a literatura e a realidade se aproximavam. Por isso considera-se a forma que a população passou a
entender esses acontecimentos que influenciavam a vida cotidiana. Um dos fragmentos de Sórdido
Interlúdio, que compõe Saga, permite entender como esses acontecimentos passaram a ser
encarados pela sociedade que ocupava a cidade de Barcelona: “A vida nesta cidade parece correr
normalmente. Dir-se-ia que a população já encara os bombardeios como parte da rotina cotidiana”
(VERISSIMO, 2006, p.126) Desse modo a publicação de Saga corresponde ao conflito mais
violento da história, o qual marcou o início da Segunda Guerra Mundial que se estendeu até o ano
de 1945.
Sendo assim, a produção literária ganhou uma valorização a respeito da comunicação, pois a
desconfiança em torno das críticas, principalmente sobre a ideologia política da época, gerou uma
série de questões de punição a quem ousasse se opor e pensar diferente sobre a forma de governo no
período militar, na perspectiva de ser apresentada de diversas formas como na pintura e na arte da
escrita. Desse modo, exercitava-se o bom senso como capacidade de discernimento para que o
melhor caminho fosse encontrado, como no caso da escrita, explícita através dos acontecimentos
históricos da época.
Por isso, os fatores sociais e ideológicos presentes em Saga, entendidos como empecilhos
para a progressão da vida, contribuem para a situacionalidade literária, no âmbito de que não se
trata apenas de uma simples relação com a memória e com a capacidade de pensar, mas trata-se de
uma relação com a estrutura, ao se considerar a construção do espaço internamente a ficção do
romance e não direcionado à realidade social externa, do qual muitas vezes se apropria liberada
(mente).
Cabe entender também que a história, a filosofia e a literatura se diferem uma das outras.
Em torno disso a história traz consigo toda a evolução do homem internamente a um espaço de
tempo. A filosofia é um modo de pensar, uma postura assumida e diferente diante do mundo, pois é
uma prática de vida, construída e formalizada, que depende da soma de idéias, de experiências e de
fatos do cotidiano social, e por último a literatura é uma arte que depende da capacidade do ser
humano ler, para conhecer seu passado e pensar sobre a realidade social que é presenciada, para
posteriormente existir a ficção, como é o caso de Saga.
Dessa forma, Erico não expressou uma opinião própria, mas uma função, para exibir o
modo de ser das sociedades, que eram contra os princípios conservadores da época, presenciando
um cenário de avanço político na realidade histórica. Contudo, para poder expressar a indignação
sistêmica do governo entre os anos de 1936 e 1939, a fim de considerar a Guerra Civil Espanhola,
dentro da arte narrativa, era preciso existir um caminho para exprimir essas idéias contrárias e por
esse motivo pode-se afirmar que a filosofia veio a colaborar, sobre a capacidade de o criador
literário pensar em uma estratégia para representar toda a complicação social, que angustiava a
humanidade na memória passada. Bordini explica que:
[...] Quando opta pela estética realista e rejeita a experimentação lingüística e o predomínio
dos estados de consciência sobre a ação no romance, faz isso de caso pensado. Poder-se-ia
conjeturar que visava manter uma relação fácil e rendosa com o público, já educado pela
tradição para esperar o realismo e nele procurar utopias. Ao contrário, tudo indica que seu
romance não estava analisando nas hostas combatentes pela identidade nacional, nem se
afastava das vanguardas por razões comerciais. Erico possuía um conhecimento suficiente
das técnicas das vanguardas, assim como tinha uma visão internacionalista da missão da
literatura. (1995, p.57)
A arte realista existente nesse romance de dois mundos, que é Saga, é modelada a uma
forma de expressão, ocasionada pela experiência desagradável integrada a um contexto social.
Evidentemente, essas questões reais, de desagrado do cotidiano, contribuem para a construção do
espaço narrativo, possibilitando a clareza de todo o ambiente criado pelo escritor. Dessa forma, esse
local construído é afetado por uma ação que atinge o leitor pela essência emocional, apresentandose
em uma esfera interna da obra, que principalmente no estágio inicial da leitura se apresenta
desconhecido.
Segundo Bordini (1995. p.259)
A obra ficcional de Erico Verissimo propõe uma imagem da criação literária e da
criatividade em geral que se desdobra em três direções. Concede em primeiro lugar um
espaço importante às relações público/criador, dando a entender que é dessa interação que a
criatividade pode surgir e florescer. Por outro lado, ocupa-se em representar, nos universos
diegéticos de contos e romances, a atividade criadora personificada num artista ou
intelectual e considerada principalmente pelo ângulo da função existencial que a arte
preenche. Em terceiro lugar, proporciona uma conceituação do literário e do romanesco,
por oposição a outras artes ou ofícios do espírito. Todas essas direções imbricadas nos
textos convergem para um ponto focal: a criação só pode ser compreendida no contexto da
História, não como fac-símile da natureza e da sociedade, como queriam os realistas, mas
como agente transformador.
No entanto, o indivíduo enquanto leitor depende de ativar um mecanismo que confira a ele a
capacidade de perceber os espaços em branco existentes dentro do romance, para posteriormente
considerar a perspectiva de ordem social e histórica que constitui o ambiente narrativo. Nesse
sentido, é relevante trazer um fragmento retirado de Sórdido Interlúdio, que é a segunda parte do
libelo humanista:
É estranho estar diante do mar e não poder tomar banho; é doloroso e ao mesmo tempo
animador pensar em que a alguns quilômetros de onde nos encontramos existem cidades
onde as criaturas vivem normalmente, bebem água pura, comem alimentos sãos, ouvem
música e sabem sorrir. As pessoas que vejo a meu redor, quando não se entregam ao
desânimo e à apatia, desandam a praguejar. Acham sempre um culpado para a situação em
que se encontram. Franco, Negrin. A Inglaterra. O capitalismo. O fascismo. O comunismo.
E até Deus. Os próprios ateus culpam Deus da miséria em que se arrastam. (VERISSIMO,
2006 p. 160)
Portanto, é notável que o sentido que se deseja atingir na construção literária não é
transparente e puro, pois a linguagem se coloca sob suspeita. Assim, essa arte literária para o
período compreendido entre 1930 e 1940 produz uma ilusão que parte de pequenos detalhes
possibilitando a localização do tempo na história, conforme um fragmento do artigo A Antimímese
da História escrito em A criação Literária em Erico Verissimo:
[...] a literatura , evidenciando o caráter ilusório das palavras, consegue o que a linguagem
no uso não artístico não pode obter: faz falar o silêncio da História, dá permanência às
coisas, derrotando as erosões do tempo, metamorfoseia o cotidiano e libera o reprimido,
aliviando as tensões e lançando pontes entre as pessoas. (BORDINI 1995, p.261)
Dessa maneira, a linguagem literária não se separa do mundo, pois acentua a possibilidade
de relação humana da palavra, com o real. Assim, não importa se o objetivo da obra é controlar,
resistir ou denunciar verdades, o que importa é que por trás dessa prática literária existiu um ser
humano que se encontrava em uma determinada posição social e que foi afetado pelas
transformações ideológicas, passando a inscrever sentidos a partir de uma verdade histórica.
Logo, o ano de 1940, quando Saga foi publicada, marcou um momento de equilíbrio da arte
da escrita, contribuindo com eficácia para formar uma consciência nacional e pesquisar o universo
que se transformou pela ação do homem e ficou registrado na história pela memória. Dessa
maneira, é possível afirmar que o romance pode ser considerado como instrumento de
conhecimento fragmentado, pois a literatura aqui existente possui corpo, o qual proporciona o
exercício mental, no desenvolvimento e no uso do saber em benefício do homem, para impulsionar
o universo feminino pela conquista de seus espaços.
2. UNIVERSO FEMININO: AUTONOMIA DE SENTIDO PARA VIVER
Para podermos fazer uma discussão relevante sobre a mulher na atualidade, uma das etapas
de nossa pesquisa foi a construção de um arquivo com textos que permitissem pensar a progressão
feminina. Para podermos fazer uma discussão relevante trazemos a obra Saga de Erico Verissimo,
para mostrar como o autor a constrói na narrativa literária.
Nessa mesma perspectiva dialogamos a situação feminina considerando a década de 40
quando a mulher começou a conquistar seu espaço de trabalho e independência na sociedade. Uma
vez tendo entrado no mercado de trabalho e recebido os primeiros salários, iniciou uma revolta
generalizada. A mulher deixou de ser um simples objeto sexual para os homens. As mulheres
começaram a lutar contra a discriminação econômica, e principalmente passaram a reivindicar
postos de decisão política, na sociedade contemporânea. Dessa forma entraram no mercado de
trabalho com todas as desvantagens dos seus muitos anos de reclusão, sendo menos qualificadas e
pelo fato de serem mulheres, acabaram ocupando posições menos bem pagas, recebendo metade do
salário dos homens principalmente nos Estados Unidos e na Europa pela mesma ocupação.
Porém, com o passar do tempo a mulher obteve sucesso nesse espaço, significativo da
sociedade humana. A vitória feminina se soma a outros movimentos de libertação emergentes
integrando-se com eles e possivelmente formando a conjuntura de maior importância do capitalismo
avançado. Nessa perspectiva podemos discutir a condição feminina levando em conta as
responsabilidades que a mulher assumiu após um período de conflitos e batalhas, competindo num
segmento de massa na força de trabalho.
Assim para entender melhor esse processo trazemos a obra Saga de Erico Verissimo para
podermos entender o fator que justifica o reaparecimento de Clarissa nesta arte literária. Para
melhor entender essa questão, observa-se que o homem, ao desenvolver seu conhecimento sobre o
mundo, busca imaginar como será sua vida no futuro. Nesse pensar, o homem sonha e alimenta este
sonho, porém ele também é sujeito desse projeto, mas tudo o que for diferente da realidade e do
cotidiano pode ser considerado uma imaginação do ideal, do perfeito e do correto.
Este entendimento possibilita direcionar a capacidade de pensar sobre a luta da humanidade
durante todo o percurso de vida, no qual o sujeito pode realizar suas vontades e em última instância
encontrar a felicidade. Por isso, o mundo imaginário ideal traz consigo a justiça, a liberdade e a
igualdade social, no qual há predominância do crescimento pleno de vida.

 Nesse entendimento,
fundamenta-se a possibilidade de construção de uma nova sociedade, voltada inteiramente para a
relação da natureza feminina e masculina.
Nesse processo, é imprescindível entender como acontece a conquista dos espaços da
personagem feminina que aparece novamente nessa composição do autor, que é a obra Saga.
Evidentemente seu trabalho artístico não pode ser considerado uma realidade física, mas uma
realidade de imaginação, ou melhor, de ficção. É importante não esquecer que a personagem
feminina ganhou vida na primeira novela de Erico, intitulado Clarissa, sendo que a partir da obra A
literatura no Rio Grande do Sul, entende-se que
Este texto está centrado na adolescente Clarissa, que vem a Porto Alegre para estudar. A
cidade oferece o pano de fundo da narrativa, já que a temática desta é descoberta do mundo
e das pessoas pela menina que está se fazendo mulher. E como os eventos transcorrentes
numa pensão, o livro está povoado por personagens secundárias, indicando, de modo
rudimentar, o recurso narrativo a ser desdobrado na obra seguinte, Caminhos cruzados: o
contraponto.(ZILBERMAN, 1982. p.80)
A partir do fragmento interior, é notável que a posição feminina já venha entendida pela
preocupação do desenvolvimento de uma qualidade de vida estável. Nesse sentido, a personagem,
que tem o desejo de constituir sua identidade na sociedade, é tomada de posição em relação à sua
formação de vida. Por isso é importante entender a transição constituinte da personagem feminina
que provém do criador masculino. Nesse sentido, Bordini afirma no fragmento do artigo intitulado
de Personagens e personae, constante na obra Criação Literária em Erico Verissimo, que
Na criação de personagens feministas, Erico diz ter-se constrangido apenas em se meter na
pele de Ana Terra, o que não ocorreu com outras de suas figuras. Em Clarissa traduzira
suas experiências de adolescente para o sexo feminino, somadas a observações que fizera
de mocinhas que conhecera. (BORDINI, 1995.p.90)
Erico, na posição masculina que ocupa, constitui a personagem feminina na narrativa
artística. Nesse ponto, é possível entender que a mulher, como no caso de Clarissa, está socialmente
à frente de Vasco Bruno, pois o fato de ela reaparecer em Saga e de exercer a profissão de
professora e sustentar a família revela sua autonomia e a sua luta pelo melhoramento de sua
condição social, que acontece pela influência do progresso na sua vida em O destino bate a porta e
em Pastoral, proporcionando valor e sentido ao sonho de Vasco Bruno, em Saga.
Não esquecendo, que o objetivo desse capítulo gira sob a justificativa de entender a questão
que determina o aparecimento da personagem Clarissa em Saga, é interessante saber que essa obra
torna-se o ambiente de confrontamento de seres humanos, que possuem contornos a serem traçados
e objetivos definidos. Claro que a personagem feminina, considerada no ambiente em que está o
Rio Grande do Sul, também presencia os conflitos, debatendo-se sobre a necessidade de viver,
revelando aspectos trágicos, como se percebe na terceira parte do romance, intitulada O destino bate
a porta:
É noite e na casa de Noel estamos velando um morto. Pedrinho foi assassinado esta manhã
por Manuel Pedrosa. Tudo se passou com uma simplicidade cruel. Não podendo sufocar o
ódio pela nora nem guardar por mais tempo um segredo que lhe ardia no peito- Dona
Eudóxia contou a mulher e saiu em seguida para a rua à procura do amante para a clássica
“satisfação”. Encontrou-o dentro de um café e depois duma troca exaltada de palavras,
esbofeteou-o.Como única resposta Manuel tirou do revólver e meteu-lhe uma bala no peito
á queima roupa. Pedrinho baqueou morto. (VERISSIMO, 2006, p.290)
Sabendo que Saga é narrada por Vasco Bruno, nota-se que a colisão de valores passa
representada através do ambiente existente no Rio Grande do Sul. Nessa atmosfera, a solução do
problema acontece pela vingança, fator pelo qual é considerado um acontecimento incomunicável, e
físico. Nessa reflexão a ficção possibilita viver e contemplar a irregularidade, através de uma
representação da realidade, como é explícito nesta obra humanista.
Desse modo, o enredo existente através de Clarissa permite que ela presencie os
acontecimentos que se davam pelo progresso – que pode ser considerado como descontrolado.
Nessa perspectiva, a personagem também possui sentimentos, no qual se compreende melhor sua
invenção e seu reaparecimento em Saga.
Segundo Candido: (1976, p.71),
Personagens transpostas com relativa fidelidade de modelos dados ao romancista por
experiência direita, - seja interior, seja exterior. O caso da experiência interior é o da
personagem projetada, em que o escritor incorpora a sua vivência, os seus sentimentos [...]
Sendo assim, Clarissa vivenciou o progresso que Vasco não viveu enquanto participava da
Guerra Civil Espanhola, pois com o fragmento anterior conseguimos entender melhor a formação
da personagem.
 Desse mesmo modo, o acontecimento histórico distanciou os dois seres que se
amavam, e que ao mesmo tempo silenciou a ação de Clarissa na primeira parte desse romance.
Nesse sentido, é perceptível a preocupação de mostrar a realidade que se justifica através de um
fragmento constante em O Romance entre a história e o Eu, artigo que compõem a obra Criação
Literária em Erico Verissimo:
Essa tendência secular de representar o que se passa no País na literatura, para conferir-lhe
uma feição própria, se radicaliza na Geração de 30, que lhe atribui uma função não apenas
identificadora, mas formativa: o romance deve expressar o modo de ser das sociedades
mais ou menos reacionárias do Brasil, para, denunciando-as, conscientizar o povo a reagir
contra elas. (BORDINI, 1995.p.56)
Desse modo, a preocupação estava voltada em mostrar que o progresso trazia junto feições
que poderiam ser prejudiciais para a vivência da sociedade. Nesse sentido, o acontecimento dessa
transformação capitalista está no reflexo da desigualdade existente entre mulheres e homens.
Nessa perspectiva, a vida, em que Erico concede a personagem ficcional, mostra que a
natureza ensina a buscar os valores humanísticos que podem causar prazer, como também aqueles
que podem causar a dor na interação com outras pessoas. No entanto, o criador dessa personagem
passa suas experiências de vida masculina, transposta na experiência feminina centrada no objetivo
de alcançar uma vida que compense todo o seu esforço e seu desgaste, para posteriormente receber
o verdadeiro prêmio que realmente merece.
Portanto, todo o esforço que é feito, é levado ao último estágio de esgotamento emocional,
no objetivo de se alcançar o prazer que só a vida pode proporcionar. Evidentemente, a experiência
cotidiana proporciona a um sujeito viver esses variados tipos de acontecimentos sociais. Assim,
como no caso de Clarissa, a personagem desenvolveu competência quando veio a cidade para
estudar e seguir sua carreira profissional como professora, colocando-se a frente do personagem
masculino que é Vasco Bruno - personagem ficcional de Saga.
Assim, o reaparecimento de Clarissa nesta obra dá-se pela necessidade de denúncia dos
problemas sociais causados pelo capitalismo da época e, principalmente, pelo fato da desigualdade
existente entre os sexos distintos.
3. A INQUIETAÇÃO DETERMINADA
Nessa abordagem, refletimos sobre a capacidade de pensar e conhecer o mundo, fator
considerado essencial para o exercício pleno de vida na sociedade. Evidentemente, essa reflexão só
é possível pela autonomia da personagem Clarissa em Saga, que exercita seu raciocínio, na
perspectiva de ser independente no mundo social, possibilitando a entrada da mulher no domínio
público, trazendo uma transformação das estruturas do pensamento humano tanto de homens quanto
de mulheres e concomitantemente uma mudança das estruturas sócio-econômicas por diferentes
caminhos de elevação social.
Assim considerando a ficção literária, convém entender a questão moral a partir da
dimensão do espaço individual humano, envolvido na participação e na interação de fatores
socioculturais, que permite a percepção de mundo e a luta pelo direito individual.
Segundo Bordini: (1995, p.268),
Não sendo o realismo nada mais do que um vocabulário culturalmente situado para efetuar
a representação do real, através de convenções arbitrárias naturalizadas, pressupõe uma
vontade ideológica definível: a de retomar a coisa em si, ou seja, levar pelo ilusionismo
realista, o sujeito a reconhecer como sua mente “espera” e, portanto, constrói a coisa. A
responsabilidade social que impele Erico a escrever sobre a vida contém o temor de que o
ato poético possa ser diferente do mimético, esquecendo a realidade de onde provém sua
matéria e alienando o público, a quem essa realidade, no seu entender, deve ser
desenvolvida com alguma espécie de utopia humanista explícita e emocionalmente
vivenciável.
Erico evidencia a preocupação de que a escrita literária precisa gerar no leitor a aparência de
convencer o público da função existencial que a arte literária ocupa. Em outras palavras, procurar
chegar o mais próximo da realidade através do processo que ocorre internamente a escrita do
romance. Tendo como base esse apontamento, entende-se o argumento no âmbito de direcionar o
olhar do leitor para a sociedade em que vive. Partindo-se da personagem Clarissa em Saga, é
notório que o ser feminino executa uma preocupação com o meio que vive para que novos modelos de desenvolvimento possam ser seguidos, fazendo-se necessários para a sua criação e a implantação de um estado que seja verdadeiramente democrático e de consenso, gerado pela sociedade civil.


Assim, a existência da dimensão feminista no mercado de trabalho, compreende as
limitações e a interação que a personagem passou a efetivar na narrativa, direcionando seu foco de
vida na busca da felicidade, que é o caso desse romance analisado. Para melhor entender esse
encaminhamento, é interessante trazer um fragmento do artigo Tempo/espaço, a moldura visível,
parte integrante do livro Criação Literária em Erico Verissimo, no qual a autora defende que:
A construção das dimensões temporais e espaciais do romance em geral determina a
amplitude e o trajeto da história e fornece a personagem limites tanto à expansão de suas
características quanto a qualidade de suas ações. Em última análise, configura a própria
textualidade, enquanto espaço semântico e temporalidade de leitura. (BORDINI,
1995.p.93)
Além disso, é essencial entender também que o tempo existente no processo de leitura
diferencia-se do período apresentado na obra literária, pois as percepções e opiniões de mundo
variam de leitor para leitor. Desse modo, a escrita permanece intacta e original de forma que
nenhum sujeito pode alterá-la; o que pode variar são as discussões e os diferentes pontos de vista
sobre um determinado assunto.
Em seus depoimentos, Erico Veríssimo não oferece muitas indicações sobre o modo como
constitui o espaço-tempo de seus relatos. Quanto ao tempo, preocupa-se em entender
filosoficamente sua natureza e significado, bem como em definir seu relacionamento de
contador de histórias com a História nos termos em que se vale de eventos reais. O tempo
psicológico o aflige, de modo que procura evitar sua perquirição, embora estude
seguidamente os estados da consciência ou do eu e sua criatividade. O espaço, para ele, é
uma questão de armação e descrição de cenas, num esquadro quase teatral ou
cinematográfico, ou pelo menos muito marcado pela visualidade e pelo dinamismo.
(BORDINI, 1995.p.93)
Assim, Saga fornece, a partir da leitura, um contexto social que passa a exibir caminhos,
ações, prioridades e objetivos em dois planos ficcionais, no qual a personagem feminista é
influenciada pelo mundo apresentado na Espanha e no Brasil. Além disso, na sua criação literária,
Erico emprega a filosofia para explicitar a interação da personagem na narrativa. Quanto ao espaço,
pode-se afirmar que ele é o causador do desconforto social, que atinge Clarissa para a elevação da
posição que ocupa na sociedade.
Além disso, essa personagem executa a sua ação através da estimulação de seu pensamento,
em um exercício de observar, questionar e agir pela busca da vida que realmente é merecida.
Evidentemente, isso ocorre para que, posteriormente, possa servir à vontade humana, na tentativa de
produzir as ações que se voltam para a própria realização pessoal. Em um olhar externo à literatura,
é possível direcionar esta reflexão para a mobilização social sobre o papel desempenhado na
realidade do cotidiano.
Para melhor entender essa idéia explícita, é proeminente trazer um fragmento do artigo
Conceitos centrais, o qual integra a obra História e teoria social. Nele o autor dialoga sobre
mobilidade, esclarecendo que:
[...] a mobilidade social diz respeito a seus modos, isto é, aos vários caminhos para atingir o
topo e aos diferentes obstáculos enfrentados por potenciais candidatos à ascensão (é
provável que a mobilidade descendente revele menos variações). Se o desejo de subir na
vida é constante, o modo de ascensão varia de lugar para lugar e muda com o passar do
tempo. (BURKE, 2002. p.95)
Essa mobilidade é coordenada na perspectiva de elevação social, gerada pela distorção que o
cotidiano apresenta, refletido em um indivíduo- e se é individuo, é individual- possuindo uma
concepção de vida, que se diferencia do conceito que as outras pessoas possuem sobre a vida delas.
Desse modo, o ser humano feminino possui um conjunto de opiniões sobre o seu mundo, que
justifica e explica o verdadeiro fato de um sujeito estar ocupando uma situação na qual pode ser de
desconforto, principalmente se compararmos a posição da mulher e do homem na elevação de vida
social.
Por isso, essa consideração é válida para entender que a obra Saga pode ser compreendida
pela movimentação de classes e pelo exercício constante na realidade, pois se altera pelo lugar e
pelo tempo, sendo gerado pelo abatimento que vai de encontro à opinião que o indivíduo
(personagem feminina no caso do romance) tem do mundo. Nesse sentido, a vida segue um
caminho imaginado, no qual predomina a necessidade, para atingir um determinado objetivo.
Sobre o mundo imaginário, torna-se possível trazer a obra História e teoria social, em que o
autor, em um de seus artigos, dialoga sobre a mentalidade e ideologia:



Embora a comparação entre mentalidades e ideologias seja profícua, as tentativas de
analisar os modos pelos quais as idéias sustentam os sistemas políticos trouxeram à luz
dificuldades, parecidas com as associadas ao conceito de hegemonia. Por vezes, a ideologia
tem sido tratada como uma espécie de “cimento social” que mantém a sociedade unida.
(BURKE, 2002. p.134)

Essa comparação feita leva a entender que o pensamento (ordem política existente) é mais
“aberto” no sentido de que há vários sistemas concorrentes, no qual os indivíduos inteiram-se mais
facilmente pelo fato de que um ser precisa do outro para dar segmento a sua vida. Já a ideologia é
compreendida pela disseminação de idéias que acontece através da comunicação. Em outras
palavras, o indivíduo feminino é afetado pela ideologia, que só é expressa através da comunicação,
dada pela formação social existente.
Além disso, o pensar e o conhecer, como foi explícito inicialmente, encaminham a mulher
para o segmento de uma perspectiva de vida, que seja equivalente o bastante para estabilizá-la no
mundo corrompido pelas diferentes classes existentes, através da ficção em Saga. Por isso, essa
sustentação só acontece pela moral, pela necessidade de se fazer o bem para si e para os outros seres
da vida social que caminham direcionados à tentativa de buscar a liberdade e a conquista pessoal.
Consequentemente, essa análise permite entender a personagem como um ser humano, que
possui vida dentro dessa ficção literária, demonstrando-se “inquieta” pela apresentação dos
problemas que integram o mundo existente em Saga e “determinada” na arte para existir e agir,
enfrentando as dificuldades colocadas à sua frente. Assim, esses dois fatores garantem o reencontro
de sentido à vida, evidenciando os incidentes de uma sociedade, que faz, obrigatoriamente, um
indivíduo mudar sua perspectiva de vida, como no caso da mulher, que atualmente assume posições
relevantes na sociedade profissional e econômica.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir dos estudos realizados para o desenvolvimento deste trabalho, foi possível chegar à
conclusão de que a obra Saga, de Erico Verissimo, possui um valor fundamental, para os
admiradores de literatura, filosofia e história. Evidentemente, essas três áreas do conhecimento
possibilitam relacionar a arte da escrita do pensamento e do conhecimento sobre a essência histórica
mundial na perspectiva feminina.
Ao se partir da criatividade literária existente em Saga, é nítida a preocupação que o escritor
tem em atingir o público no âmbito de estimular e fortalecer a reflexão critica na conjuntura feminina
a fim de sensibilizar o leitor para as questões que envolvem o condicionamento humano em um
alinhamento que torne possível a igualdade entre homens e mulheres. Nessa perspectiva, a escrita
literária, o exercício do pensamento e a memória histórica constituem-se na obra artística, tornandose
indissociáveis para a compreensão de mundo, no qual se deseja mostrar que a sociedade é
composta de estados, ou em outras palavras, de classes.
Com efeito, a obra é o reflexo do desconforto que o cotidiano causa nesses determinados
grupos e consequentemente retrata a teoria social como um ato complexo, que passa das mãos do
escritor para os olhos do leitor e que precisa ser compreendido, para funcionar como um objeto de impulsão para o progresso de vida e pela busca da igualdade humana. Nesse sentido, a evolução do
conhecimento só acontece pela efetividade do convívio com a natureza, proporcionando
especificamente a mulher, o verdadeiro sentido e a verdadeira importância da sua vida.
Por isso, Saga deve ser considerada uma obra literária, para podermos avaliar, identificar,
reconhecer e apreciar o valor que a essência feminina ocupa e gradativamente conquista na sociedade
contemporânea. Dessa forma, a personagem assume-se como um ser que não desiste da objetividade
que deseja alcançar, pois a observação da realidade a leva a constatar as várias situações captadas
através de seus sentidos. Dessa forma, através da sua existência no romance, é possível atingir a sua
essência, enfim o valor da vida.
Assim, a escrita de Erico Verissimo, em Saga, é uma possibilidade para refletir sobre a vida,
na busca de autonomia feminina para alcançar a sanção, entendida como fundamental para a
emancipação humana.
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MAFALDA E SUSANITA: A CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES FEMININAS NAS TIRINHAS DE QUINO
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INTRODUÇÃO

A primeira tira de Mafalda foi publicada no Jornal Primera Plana (Argentina), em 29 de setembro de 1964. Seu autor, Joaquim Salvador Lavado (Quino), deu continuidade a suas publicações até 1973.
Pode-se dizer que as histórias de Mafalda e sua turma passaram por um “processo de hibridismo cultural”, pois tanto na América Latina quanto na Europa foram necessárias adaptações linguísticas regionais nas falas das personagens para que os quadrinhos mantivessem seu humor:

As traduções são os casos mais óbvios de textos híbridos, já que a procura por aquilo que é chamado de ‘efeito equivalente’ necessariamente envolve a introdução de palavras e idéias que são familiares aos novos leitores, mas que poderiam não ser inteligíveis na cultura na qual o livro foi originalmente escrito. (BURKE, 2006:27)

Entretanto, independente do idioma que se leia a obra de Quino, pode-se afirmar que o humor “quiniano” nas tirinhas de Mafalda é enraizado na quebra de expectativas a respeito do comportamento infantil. Isso porque, espera-se que crianças da mesma idade da personagem principal não tenham informações sobre notícias e problemas mundiais e que ainda não possuam posturas críticas e argumentos a respeito do que pretendem do futuro.
O fato de suas tiras serem em preto e branco evidenciam seu objetivo primeiro que é servir aos jornais. A ausência de cores também não incentiva a procura do público infantil por elas, o que está de acordo com seu conteúdo, que de um modo geral não é dirigido a crianças, pois apresentam questões de cunho político e social, em sua maioria abordadas pela mídia.
E é neste ambiente de crianças tratando de assuntos de adultos que Quino mistura humor e crítica, apresentando desde temas como a ONU até as consequências do capitalismo.   
                                          
OBJETIVOS
Segundo Cagnin (1975), a leitura de Histórias em Quadrinhos (HQ) envolve dois momentos: em uma primeira leitura, designada percepção, encontraríamos o sentido denotativo dos quadrinhos.
 No caso das tirinhas de Quino, nesse estágio, reconheceríamos apenas duas meninas: uma morena e outra loira. Já em uma segunda leitura, partiríamos de uma percepção para uma significação, para um sentido conotativo: veríamos, então, não apenas duas garotinhas, mas sim Mafalda e sua amiga Susanita e, a partir daí, estaríamos prontos para “receber” a ideologia transmitida pelas personagens, ideologia essa construída em cima de estereótipos femininos:  

Estereótipo indica um modelo rígido a partir do qual se interpreta o comportamento de um sujeito social, sem se considerar o seu contexto e a sua intencionalidade. O estereótipo representa uma imagem mental simplificadora de determinadas categorias sociais. Funciona como um padrão de significados utilizado por um grupo na qualificação do outro. (OLIVEIRA, 2002, apud FLEURI, 2006: 498)

A partir desta ideia de significação trazida pelas HQ analisaremos como se dá a construção desses estereótipos nas personagens mencionadas com o objetivo de subsidiar futuros trabalhos pedagógicos de leitura crítica de HQ. Segundo (KELLNER, 1995: 126):

Adquirir um alfabetismo crítico no domínio da aprendizagem da leitura crítica da cultura popular e da mídia envolve aprender as habilidades de desconstrução, de compreender como os textos culturais funcionam, como eles significam e produzem significado, como eles influenciam e moldam seus/suas leitores/as.

METODOLOGIA

	A metodologia utilizada neste trabalho consistiu na análise de algumas tirinhas de Quino, visando, a partir de artigos e outros textos científicos sobre o assunto, explorar a construção do gênero feminino através de duas personagens opostas, Mafalda e Susanita. Para isso foi necessário dividir essa análise em duas partes, sendo a Parte I composta por tirinhas que possibilitam observar a personalidade de cada uma das personagens e a Parte II dá início à discussão a respeito da relação de alteridade que há entre elas.

Parte I
Mafalda representa o estereótipo da mulher contemporânea, emancipada: ela é bem informada, contestadora, “revolucionária”. Está preocupada com os problemas mundiais e políticos e não com os afazeres domésticos, o que é o maior motivo de crítica em relação à sua mãe que é, frequentemente, humilhada pela filha por não ser formada e assumir o papel de “mulher submissa”.  Para Mafalda, a vida doméstica da mãe é totalmente relacionada ao seu fracasso pessoal (figuras 1 e 2):
[image: FiguraTexto3.jpg]
		




(figura 1)
[image: ]
(figura 2)
Já Susanita sonha em ser mãe de muitos filhos e se casar com um homem rico e bonito, estereótipo esse que corresponde ao de uma mulher “antiquada”, que não aderiu ao movimento de liberação feminina e, portanto, não se tornou independente. Para ela, a mulher não se torna inferior por assumir este papel. Susanita pensa em ser uma “senhora rica”. Essa sua postura em relação ao futuro vem acompanhada de suas características negativas, tal como ser fofoqueira e fútil. Susanita é também apresentada como egoísta e consequentemente alienada dos problemas mundiais, pois é egocêntrica e pensa apenas em seu futuro (figuras 3, 4 e 5):
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   (figura 3)
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    (figura 4)
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     (figura 5)
É importante ressaltar que para se discutir criticamente a construção de identidades femininas é importante considerar as mudanças nos papéis sociais da mulher ao longo da história, tema este conhecido e discutido por muitos:

A sexualidade feminina deixou de ser avaliada como uma função do prazer sexual masculino, as tarefas da casa passaram a ser cada vez mais compartilhadas com os parceiros e as mulheres passaram a ocupar posições de destaque na sociedade. (THOMAZ, 1995: 433)

Para Seabra e Muszkat (1985), a mulher do século XX é obcecada pelo poder e essa postura seria uma tentativa de quebrar com o estereótipo de mulher “bela adormecida”, isto é, de mulher que estava à espera de um homem que a sustentasse - tal estereótipo foi construído através da representação da “amélia”, mulher submissa que vivia em uma sociedade de “privilégios” restritos aos homens, tais como a educação, o trabalho extra-casa e o voto . A partir dos argumentos dessas autoras, torna-se fácil identificar a Mafalda como a mulher do século XX, enquanto que Susanita seria a mulher “bela adormecida”.  

Parte II
Quino muitas vezes mostra quem são as personagens opondo suas posições diante de um mesmo assunto. Mafalda afirma sua identidade sempre que contraria as ideias de Susanita, e vice e versa; ou seja, elas se afirmam quando estão diante de uma identidade que não é a sua, isto é, diante do Outro, diante da alteridade (HALL, 2006) (figuras 6 e7):                                                                                                                          
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      									                    (figura 6) 
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                                                                                                                             (figura 7)

Observa-se que enquanto na figura 6 a oposição entre as duas identidades consiste no fato de Susanita demonstrar interesse por ter muitos vestidos, ao mesmo tempo em que o desejo de Mafalda é adquirir cultura, na figura 7 o conflito de identidades reside no fato de que Mafalda insiste em discutir política, enquanto que Susanita, que não se interessa pelo assunto, fica irritada com a amiga a tal ponto que a compara com uma “nora”, figura que no senso comum é tida frequentemente como alguém que sempre fala mal da sogra, da mesma forma como Mafalda está sempre criticando a política e os políticos.
É importante considerar que na construção destas identidades, as imagens das tirinhas têm tanta importância quanto o discurso verbal. Desconsiderar a análise crítica das imagens é perder informações relevantes para o entendimento dos estereótipos construídos, já que:

Ler imagens criticamente implica aprender como apreciar, decodificar, e interpretar imagens, analisando tanto a forma como elas são construídas e operam em nossas vidas, quanto o conteúdo que elas comunicam em situações concretas. (KELLNER, 1995: 109)
Nas figuras anteriores, por exemplo, nota-se que, embora o cabelo de Susanita esteja sempre arrumado, trata-se de um corte antiquado, que empresta à criança um ar “senhorio” e fora de moda, remetendo e reforçando, assim, sua imagem como de uma mulher ultrapassada. O fato de Susanita ser loira também merece destaque, já que à essa imagem de mulher antiquada soma-se o estereótipo social que propaga a ideia de que as loiras seriam menos inteligentes que as morenas. 
Por outro lado, o cabelo de Mafalda é mais ‘rebelde’, desarrumado, o que contribui para reforçar a ideia de que ela tem preocupações maiores do que ficar se arrumando, exatamente o que ela critica em sua mãe na figura 2.

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

O uso de estereótipo ao nos referir-se às personagens de Quino neste trabalho serve para afirmar que tanto Mafalda quanto Susanita correspondem a identidades já esperadas ou conhecidas socialmente, pelos menos em alguns aspectos.
Ao apresentar mais de um estereótipo feminino Quino corresponde a ideia já defendida por Souza (1999): homens e mulheres podem assumir diferentes identidades, pois sua construção não está relacionada apenas ao gênero, mas a questões sociais, políticas, econômicas.  Mafalda passa sua infância ouvindo notícias de rádio, enquanto Susanita, influenciada por sua mãe, prefere as novelas. Esse exemplo justifica muitas características das personagens: Mafalda, conhecedora de notícias sobre guerras e conflitos, torna-se crítica ao extremo, relacionando sua vida cotidiana a cada um dos problemas mundiais que escuta; já Susanita fantasia uma vida como as das atrizes de novela e considera que os problemas tão discutidos por Mafalda são na verdade algo distante da realidade.  Portanto, a construção de identidades de gênero “tem que ser vista em relação a outras identidades sociais que temos [...]” (MOITA LOPES, 2002: 100). 
Porém, analisando a personagem Susanita pode-se questionar se suas características negativas, tais como ser fofoqueira, invejosa e fútil, surgiram devido a esta consideração de uma análise cultural e social ou se simplesmente foram empregadas como sinônimos de uma mulher que deseja ser dona de casa e mãe de família. Afinal, seriam todas as donas de casa limitadas a discutir apenas fofocas e novelas?
A tirinha abaixo evidencia esta questão:
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                                                                                                                       (figura 8)
	Susanita frequenta a mesma série que seus colegas que aparecem na tirinha acima e em nenhum momento é mencionado que ela teria um menor rendimento acadêmico que eles. Nada no histórico da personagem justifica que ela não seja capaz de entender uma piada e que, portanto, acabe excluída de seu grupo por ser menos esperta ou inteligente.

CONCLUSÕES

A partir das ideias de Thomaz citadas anteriormente é possível observar que a possibilidade de trabalho e estudos afastou muitas mulheres do papel de mulher-mãe e proporcionou-lhes nova opção de vida. Porém, ao analisar a personagem Susanita, pode-se questionar se estar-se-ia vencendo o preconceito social que existia a respeito da competência e capacidades da mulher em exercer tarefas taxadas de masculinas, para aderir a um preconceito sobre suas escolhas. No lugar de ‘uma nova opção’, estaria a mulher na verdade sendo condiciona à outra, às chamadas ‘posições de destaque’, com pena de sofrer preconceito oposto ao que sofria? A análise anteriormente desenvolvida e as análises dos quadrinhos a seguir permitem que a resposta a essas perguntas seja sim. Sim, percebe-se que Quino constroi um preconceito às avessas, que apesar de extremamente necessário ao humor e ironia das tirinhas no contexto em que os quadrinhos foram produzidos, ou seja, um momento histórico em que as mulheres não haviam conquistado os mesmos direitos sociais que os homens, hoje se trabalhados superficialmente em sala de aula podem contribuir para a solidificação de estereótipos e preconceitos em relação às mulheres. 
Nos exemplos que seguem pode-se observar a expectativa de que a mulher opte por seguir uma carreira profissional. A escolha apenas pela vida doméstica não é tolerada:
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       (figura 9)
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 						     (figura 10)	
	A própria personagem percebe o preconceito que sofre (figura 11). Quino cria uma expectativa de que vai mostrar finalmente uma Susanita também contestadora, mas a expectativa não é preenchida e o preconceito é reafirmado:
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    (figura 11)
 	Essa tira evidencia a falta de credibilidade de Susanita perante o grupo devido aos defeitos que a excluem. Ao questionar seus colegas a respeito do valor de suas perguntas, temos na tirinha final a comprovação de que realmente sua pergunta seria fútil, atestando sua real incapacidade de formular questões a respeito de outros assuntos que não relacionados ao “príncipe encantado” que ela, enquanto mulher “bela adormecida”, espera. Como consequência de seu desejo de ser dona de casa Susanita ganha diversas limitações e características negativas. A personagem é tornada inferior, assim como são vistas as mulheres que se submetem “apenas” a vida doméstica. 
Apesar da amizade entre Mafalda e Susanita, pode-se afirmar a partir do exemplo acima que “a diferença pode ser construída negativamente - por meio da exclusão ou da marginalização daquelas pessoas definidas como ‘outros’ ou forasteiros” (WOODWARD, 2000: 50). 
	Por fim, a partir de toda a análise apresentada neste trabalho, é importante responder à seguinte pergunta: Por que trabalhar com HQ em sala de aula? Porque nossos alunos, segundo Kellner (1995: 126-127), poderão “aprender a avaliar criticamente aspectos de sua cultura que normalmente são tidos como naturais”, resistindo, assim, “à imposição de alguns papéis de modelos de gênero e de comportamento sexista e racistas”, desnaturalizando-os. Sendo assim, é importante chamar a atenção para o papel do professor em sala de aula ao escolher trabalhar com este tipo de gênero textual. 
A riqueza de uso deste material em sala de aula, material este que une a leitura do visual e do verbal, já foi reconhecida até mesmo pelo pela Lei de Diretrizes e Bases (LDB) e pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). 
Especificamente para o ensino de Língua Portuguesa, o uso das HQ é destacado no livro didático para exemplos de variação e preconceito linguístico, análise de contextos, sentido e coerência, entre outros. Especificamente, nas tirinhas de Quino encontramos temas relacionados a questionamentos de problemas mundiais, preconceitos e estereótipos, o que fornece ao professor um vasto material para desenvolvimento de leituras críticas em sala de aula. Kellner (1995: 125) afirma que “Esse tipo de exercício contribui (...) para mostrar como comportamentos de gênero e outros comportamentos socialmente aprovados são construídos e coloca em questão certos modelos e tipos dominantes de comportamento”. Neste sentido, é importante chamar a atenção dos educadores quanto à necessidade de situar os alunos quanto ao contexto de produção e aos recursos próprios de cada gênero textual. Conforme observado anteriormente, o contexto histórico de divulgação das tirinhas de Quino exigia um exagero quanto à posição da mulher na sociedade; entende-se que o exagero nas personalidades das personagens é um fator necessário na produção do humor nos quadrinhos. Entretanto, é necessário rememorar aos alunos que a realidade social atual é em sua maioria composta por mulheres que são obrigadas a conciliar as duas condições: sua vida profissional e sua vida doméstica, dividindo-se assim entre as duas responsabilidades, e que as que podem escolher entre uma dessas vertentes, estão em seu total direito e não devem ser discriminadas.
Além disso, é preciso salientar a importância de o professor selecionar as tirinhas que mais são adequadas ao nível de seus alunos: há tirinhas mais adequadas para alunos em fase de iniciação no desenvolvimento de uma visão crítica e por outro lado, há outras que se prestam melhor ao trabalho pedagógico com alunos que já a possuam em certo grau de capacidade crítica. Caso contrário o que seria tema de discussão e reflexão a partir do uso das HQ pode acabar passando despercebido e contribuindo para a construção de preconceitos e estereótipos entre os alunos, conforme o observado no início das conclusões acerca da análise das tirinhas de Mafalda e sua turma.   
Por fim, é importante não se esquecer que a utilização de HQ se configura como um momento de lazer em sala de aula. É necessário deixar com que os alunos aproveitem este gênero textual também como diversão e que a discussão posterior à leitura seja feita de forma cuidadosa e sutil, de modo que a análise (crítica) dos quadrinhos não anule este caráter de humor e consequentemente o prazer experimentado pelos alunos. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
BURKE, P. (2006). Hibridismo Cultural; tradução Leila Soares Mendes. São Leopoldo: Editora Unisinos.
CAGNIN, A. (1975). Os Quadrinhos. São Paulo: Ática.
FLEURI, R.M. (2006) Políticas da Diferença: para além dos estereótipos na prática educacional, in.: Educ. Soc., Campinas, vol. 27, n. 25, p. 495-520. Disponível em: www.scielo.br/pdf/es/v27n95/a09v2795.pdf (acessado em 31/05/2009).
HALL, S. (2006) A Identidade Cultural da Pós-modernidade; tradução Tomaz Tadeu da Silva, Guaracira Lopes Louro, 11. ed. Rio de Janeiro: DP&A.
KELLNER, D. (1995). Lendo Imagens Criticamente: em direção a uma pedagogia pós-moderna. In: SILVA T. T. da. (org). Alienígenas na sala de Aula. Petrópolis, RJ: Vozes.
MOITA LOPES, L. P. (2002). Identidades Fragmentadas: a construção discursiva de raça, gênero e sexualidades na sala de aula. Campinas, SP: Mercado de Letras.
SEABRA, Z.; MUSZKAT, M. (1985). Identidade feminina. 2a ed. Petrópolis: Vozes.
SOUZA, J. F. (1999). Gênero e Sexualidade nas Pedagogias Culturais: implicações para a Educação Infantil. Disponível em www.ced.ufsc.br/~nee0a6/SOUZA.pdf (acessado em 20/05/2008). 
THOMAZ, O. R. (1995). A Antropologia e o Mundo Contemporâneo: cultura e diversidade. In: GRUPIONI, L.D.B.; SILVA, A. L. A Temática Indígena na Escola: novos subsídios para professores de 1º e 2º graus. São Paulo: USO-Mari. 
WOODWARD, K. (2000).  Identidade e Diferença: uma introdução teórica e conceitual. In: SILVA, T.T. Identidade e diferença: a perspectiva dos Estudos Culturais. Petrópolis: Vozes.

Imagens retiradas de: LAVADO, J. S. (Quino). Toda Mafalda, da primeira a última tira. São Paulo: Martins Fontes, 1991. 



















ALUNOS COM BAIXA VISÃO NO LABORATÓRIO DE QUÍMICA
STUDENTS WITH LOW VISION IN THE CHEMISTRY LABORATORY

[bookmark: _Toc438206490]Mara Lúcia de Oliveira 
Aluna graduação e pesquisa de Iniciação Cientifica
Sirlei Roca- Professora Doutora em Química
Universidade do Sagrado Coração.
RESUMO
A Organização Mundial da Saúde conceitua o deficiente como uma pessoa que apresenta restrição para realizar uma atividade dentro dos parâmetros normais, mas vem sendo realizadas diversas ações para incluí-lo no ensino, em todos os níveis. A Química pode ser importante processo como agente incentivador de atividades práticas, sendo necessária apenas adequação do instrumental do ensino.  Este trabalho teve como foco verificar a autonomia do portador de baixa visão (deficiente visual) no laboratório de Química.  Desenvolvido na Universidade do Sagrado Coração, ele testou e analisou o comportamento de dois deficientes voluntários na utilização de procedimentos básicos, como leitura de rótulo de reagentes, de escalas de vidrarias, visualização de volumes com soluções de diferentes cores e a dificuldade de transferência de volumes.  Após toda experimentação, foi possível determinar que os portadores de baixa visão possam acompanhar os procedimentos básicos de laboratório, acompanhados de um monitor para a manipulação dos reagentes.

PALAVRAS CHAVES: Ensino de Química, visão subnormal, recursos didáticos.

ABSTRACT
The World Health Organization conceptualized as deficient a person who presents a restriction to perform an activity within the normal parameters, but is being carried out various actions to include the deficient in teaching at all levels. The Chemistry may be important in the process as an incentive for practical activities, requiring only the adequacy of instrumental teaching. This work was done to check the outbreak of autonomy bearer of low vision (visually impaired) in the laboratory of Chemistry. Developed at the Universidad do Sigrid Coração, it tested and analyzed the behavior of two deficient volunteers in the use of basic procedures, such as reading the label of reagents, the scales of glass, viewing volume with solutions of different colors and the difficulty of transferring volumes. After all testing, it was possible to determine which individuals with low vision may accompany the basic laboratory procedures, with a monitor for the handling of reagents.

KEY WORDS: Teaching of Chemistry, low vision, teaching resources


Introdução

Durante longo período da historia, os deficientes eram excluídos da sociedade e da família, mas com a evolução do contexto de inclusão, surgiram escolas especiais, centros de reabilitação e oficinas protegidas de trabalho com treinamento profissional, tornando a Educação Inclusiva uma realidade em muitos países. (Sassaki, 1997; Brasil, 1995) 
O direito da pessoa deficiente à educação comum está implícito na Declaração Mundial de Educação para Todos, aprovada pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1990, e que inspirou o nosso Plano Decenal de Educação para Todos (Brasil, 1993). Em seguida, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) registrou, na Declaração de Salamanca, o conceito de inclusão no campo da educação comum. Esse mesmo documento menciona os conceitos de educação inclusiva, abordagem de educação inclusiva, políticas educacionais inclusivas, escolas inclusivas, provisão inclusivas às necessidades educacionais especiais, inclusão na educação e no emprego e também sociedade inclusiva. (p.iii, ix, 6, 11-13, 17-19, 21, 22,27, 31, 33, 41, 45, 46). (UNESCO, 1994)
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira apresenta um capítulo exclusivo para a Educação Especial diz respeito aos aspectos legais. (Brasil, 1996) Entretanto, a discussão mais relevante ainda baseia-se na inclusão de alunos com deficiência no nível básico de ensino, pois em se tratando do ensino superior a inclusão é uma vertente recente (Castanho; Freitas, 2005) Isto se deve à pequena porcentagem de pessoas com deficiência que chegam às universidades.  As pessoas com deficiência representam 14,5% da população brasileira e os dados do Censo Universitário de 2005, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), demonstra a baixa inserção desse extrato populacional nos ambientes acadêmicos, apesar do aumento significativo do número de ingressos. (INEP, 2005)
A deficiência visual caracteriza-se pela perda total (cegueira) ou parcial (visão subnormal ou baixa visão, como usada atualmente) da acuidade visual, avaliada clinicamente, no melhor olho e com a melhor correção óptica, pela Escala Opto métrica de Sneller, que fornece um índice de acuidade visual, em relação à visão normal. (Amiralian, 1997)
A cegueira é aquela onde a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; e a baixa visão é aquela onde a acuidade visual está entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. (Brasil, 2004)
Normalmente, o processo educacional do deficiente visual depende de inúmeros fatores, entre eles (1) a idade de manifestação do impedimento visual, isto, se há ou não imagens visuais prévias ao aparecimento da deficiência, (2) o tempo transcorrido desde a perda (3) se esta foi súbita ou lenta, face ao impacto emocional subjacente e (4) a causa da deficiência. 
A aprendizagem dos cegos se dá pela utilização dos demais sentidos e pelo método Braille de comunicação escrita e a dos portadores de baixa visão subnormal, (ou bem subnormal ou bem baixa visão) pelo uso da visão residual que lhes resta, através de recursos específicos, tais como a ampliação do material didático ou instrumentos ópticos. (Pereira, 2009)
A Química, uma disciplina baseada em observações práticas, necessita adaptar-se ao portador de baixa visão, compreendendo suas necessidades, tanto no Ensino Médio, quanto no Ensino Superior, formando profissionais portadores de baixa visão. (Lourenço, 2003)
Esta investigação visou realizar atividades experimentais de laboratório, com alunos portadores de baixa visão, matriculados no ensino superior, com o objetivo de determinar as dificuldades de acompanhamento das práticas.

Metodologia

Como sujeitos da ação foram escolhidos pessoas portadoras de baixa visão, com formação mínima de ensino médio, para acompanhar as práticas propostas.  O envolvimento dos alunos foi voluntário.
As práticas propostas foram: (a) leitura e identificação de rótulos de reagentes; (b) identificação e leitura de escala em materiais de laboratório; (c) visualização do processo de dissolução de sólidos (branco, amarelo, azul e vermelho) em água e (d) leitura de volumes com água ou com solução colorida (amarela, azul e vermelha).
Vale ressaltar que o trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética da universidade.

Resultados e Discussão

Fizeram parte da pesquisa dois voluntários de baixa visão, denominados como BBB e CCC.
O aluno BBB é portador de baixa visão devido à ceratocone, uma degeneração congênita da córnea, possuindo uma acuidade visual total de 0,3, sendo que o olho direito tem uma acuidade menor e o olho esquerdo, já foi submetido a transplante de córnea, e possui uma acuidade maior.  BBB, atualmente com 28 anos, começou a perder a visão a partir dos 15 anos, e por isso tem uma capacidade de abstração em relação a cores e a formas muito boas.  Ele é aluno regularmente matriculado no curso de Química da Universidade do Sagrado Coração.
O aluno CCC é portador de baixa visão de nascença, provocado por deslocamento e defeitos na retina. Segundo avaliação médica, possui acuidade visual de 0,06 no olho direito e cegueira total no olho esquerdo, sem percepção de luz.  CCC, atualmente com 25 anos, é aluno matriculado no curso de Pedagogia da Faculdade de Agudos (FAAG).
 Todas as práticas de laboratório foram realizadas no laboratório da Universidade do Sagrado Coração, no período vespertino, com o auxílio de luz artificial.  BBB e CCC fizeram uso de avental de manga longa e óculos de segurança em todos os experimentos.  Além disso, BBB pode fazer uso de lupa comum e CCC fez uso de lupa eletrônica portátil (Figura 1).


Figura 1. Lupa eletrônica portátil de propriedade do aluno CCC.
(fonte: próprio autor)

A primeira prática desenvolvida foi a visualização de rótulos, onde foram observados a posição do frasco na bancada, a distância da visualização e a influência da letra e da cor do rótulo.
Para nenhum aluno a posição do frasco na bancada  permite a visualização adequada do rótulo, sendo necessário segurar o frasco em posição inclinada (Figura 2) em relação ao corpo e a utilização de lupa comum, vista na Figura 2, ou eletrônica para fazer a leitura.  Nesse experimento foram utilizados frascos de brometo de potássio, marca Dinâmica, e de Etanol Absoluto, marca Merck, ambos com rótulos originais.

Figura 2. Leitura de rótulo de reagentes
(fonte: próprio autor)

Em relação aos rótulos das soluções preparadas no laboratório, BBB relatou que as etiquetas de cores fracas (vermelha, azul claro) e letras pequenas são de difíceis leituras, mesmo com o auxílio da lupa.  Foi feita a leitura adequada, com auxílio da lupa, de etiquetas escritas em cores forte (azul, preto) e com letras ampliadas.  Já CCC não conseguir realizar leitura em etiqueta manuscrita.
Nas análises com equipamentos de laboratórios foram utilizados os frascos mais comuns: béqueres de 25 ml, 50 ml, 100 ml, 250 ml, 600 ml e 1 l, provetas de 25 ml, 50 ml e 100 ml, pipetas graduadas de 5 ml, 10 ml e 25 ml, pipetas volumétricas de 10 ml e 25 ml e balões volumétricos de 50 ml e 100 ml.  Foi solicitando aos alunos que fizesse a leitura, com e sem lupa, da escala.
As observações para os béqueres estão resumidas na Tabela 1. Em alguns casos, foram feitos as leituras com béqueres em escala na cor branca e na cor azul, sendo que a escala de cor azul é de melhor visualização para ambos os alunos.


Tabela 1. Observações de utilização de béqueres*.
	Volume do béquer
	Observação de visualização

	
	Distância (aproximada, cm)
	Lupa

	Aluno
	BBB
	CCC
	BBB
	CCC

	25 ml
	15
	3
	Sim
	Sim

	50 ml
	20
	3
	Sim
	Sim

	100 ml
	30
	3
	Sim
	Sim

	250 ml
	50
	5
	Escala branca: sim
Escala azul: não
	Sim

	600 ml
	50
	5
	Não
	Não

	1 litro
	50
	15
	Não
	Não


*Caso não indicado, a escala do béquer era de cor branca.

No caso das provetas, BBB precisou utilizar um anteparo negro, pois a claridade atrapalhava o foco da escala, e o uso da lupa para a leitura da escala.  A escala em cor azul foi melhor para a visualização e houve dificuldade na leitura da escala da proveta de 10 ml.   Já CCC conseguiu ver ser anteparo, sendo que a provetas com volume menor que 25 ml, o aluno não conseguiu ver a escala ou os números.  A proveta de PVC propiciou uma melhor visualização da escala, para ambos os alunos.
Em relação aos materiais volumétricos (pipetas volumétricas e graduadas, balão volumétrico), BBB e CCC tiveram muita dificuldade em ver a escala (marcas do volume), em qualquer tamanho e cor da escala.  Isso significa que terá grande dificuldade em realizar experiências com volume mais preciso e/ou preparo de soluções.
Quanto à leitura de volume de água simulando uma solução incolor, BBB mostrou maior percepção de leitura e CCC não conseguiu distinguir os volumes adicionados.
BBB fez a leitura facilmente nos béqueres (com e sem lupa) e com dificuldades na proveta, por reflexão da cor da base da vidraria.  Devido à diferença de passagem de luz entre o local com água e o local seco, BBB conseguiu visualizar a marca do volume no balão volumétrico.
Para simular soluções coloridas foi dissolvido corante sólido azul, amarelo ou vermelho em água, sendo a dissolução aproveitada para verificar a percepção de dissolução por parte de BBB, que foi positivo em todos os casos.  Para CCC, as soluções de cor vermelha facilitaram a leitura do volume colocado, mas não havia precisão no valor obtido.
Os resultados das medidas de volume das soluções coloridas, feitas por BBB, podem ser vistos na Tabela 2.  Por eles é possível notar que não há uma cor melhor para a visualização, que irá depender da vidraria em uso.
Tabela 2. Resumo das observações de volumes com as soluções coloridas.
	Vidraria
	Cor da solução
	Visualização

	Béquer
	Azul ou Vermelho
	Melhor que com água

	
	Amarelo
	Dificultada

	Proveta
	Azul ou Amarelo
	Dificultada

	
	Vermelho
	Boa

	Balão
	Azul
	Facilitada com a lupa.
Dificuldades se o volume estiver perto da marca

	
	Amarelo ou Vermelho
	Dificultada

	Pipeta graduada
	Todas as cores
	Dificultada



Durante os testes acima relatados, verificou-se que os alunos com baixa visão não conseguiam ver se os frascos de soluções estavam molhados externamente, com água e/ou com solução.


Conclusão

Ensinar um deficiente visual é um trabalho bastante complicado e quando a disciplina a ser estuda é a química, percebe-se que a dificuldade é maior, sendo necessária a aplicação de uma metodologia diferenciada de ensino, através de recursos e adaptações.
Nos experimentos propostos, baseados em práticas utilizadas por alunos sem deficiência, foram encontradas algumas dificuldades na utilização e manipulação de equipamentos.
No tocante aos reagentes, concluiu-se que o deficiente pode identificar um material sozinho, seja pela leitura do material no frasco original ou pela leitura de etiquetas digitalizadas.
Em relação às vidrarias, a utilização de alguns materiais, como balão volumétrico e pipetas, dificultam a operacionalização de algumas práticas, pois não é possível fazer adaptações na sua utilização.  Neste caso é aconselhável o apoio de um técnico ou monitor para a realização das operações.
Entretanto isto não significa que seja impossível a esse aluno aprender Química, apenas indica que ele necessitará dos recursos adaptados e/ou ajuda de outra pessoa para visualizar aquilo que ele não consegue.  Ao final da formação, ter-se-á um profissional com habilidades adquiridas que atuará de forma intensa na inclusão social.
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INTRODUÇÃO

Ao longo da história, as relações de gênero foram por muitas vezes conflituosas e viu-se um gênero (homens) subjugar o outro (mulheres). Fruto de uma cultura sexista, discriminatória e desumana, os homens acreditavam ser melhores e até mesmo superiores às mulheres e em detrimento disso abusavam, agrediam e as tentavam dominar. Uma realidade que apesar de todas as mudanças e conquistas das mulheres, ainda não foi completamente extinta, havendo também permanências. 
O movimento iluminista, juntamente com revoluções burguesas do XVIII, trouxe uma nova dinâmica, uma nova ótica ao mundo, que se desenvolveu no século XIX e XX, através de movimentos humanistas, dentre eles, os movimentos de gênero, que lutavam e até hoje lutam pela igualdade de gênero e pelos direitos humanos das mulheres. 
Constata-se, em pleno séc. XXI, que as mulheres são vítimas de um sistema culturalmente machista e desigual, isso em uma sociedade dita “democrática” como o Brasil, para não levantar casos de países como Irã, China, ou Líbano. Apesar de possuírem igualdade de direitos, não possuem igualdade de fatos. Possuem uma representatividade ínfima em relação ao numero de eleitoras e são vítimas das mais brutais atrocidades, como espancamentos, estupros e assassinatos, tudo isso dentro de seu próprio ambiente familiar.
___________________
	*	Graduando em Direito pela ESAMC - Uberlândia. Foi membro do Corpo de Bombeiros de Minas Gerais por dois anos. Cursou Ciências Econômicas pela Universidade Federal de Uberlândia (UFU) por um ano.
**	Professora universitária; mestre em História pela USP-SP tendo desenvolvido o tema: “Descortinando o Poder a Violência nas Relações de Gênero: Uberlândia/MG.-1980-1995”, defendida em 1998; membro fundadora e pesquisadora do Núcleo de Estudos de Gênero, Violência e Pesquisa sobre Mulheres da Universidade Federal de Uberlândia e do Conselho Editorial do Caderno Espaço Feminino; membro fundadora, voluntária e da diretoria da ONG S.O.S. Ação Mulher Família de Uberlândia(pela paz conjugal e intra-familiar);  Ex-Presidenta do Conselho Municipal da Mulher(gestão 2004-2006); Ex-Diretora da Divisão dos Direitos da Mulher e Políticas de Gênero da Prefeitura Municipal de Uberlândia e da coordenação da Casa Abrigo Travessia (2001-2002).]

Entretanto, as mulheres não estão inertes, muitas participam de movimentos importantes, têm uma militância e estão lutando para tornar real o que lhes foi garantido no papel. Por meio de órgãos como a Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) e dos movimentos de mulheres e feministas nacionais e internacionais elas buscam uma igualdade plena. Dentro desse cenário, um dos mais importantes espaços a ser ocupado pelas mulheres é o Congresso Nacional, o poder legislativo federal, que atualmente possui uma porcentagem ínfima de mulheres. E é exatamente esta situação que nos propomos a analisar, problematizar, criticar, investigar e propor soluções viáveis que possam contribuir para alguma mudança significativa quanto à representatividade política feminina, no quadro atual.  

OBJETIVOS E METODOLOGIA 

Este trabalho teve por objetivos, de forma geral, investigar e analisar a atual participação política feminina, tomando como base o Congresso Nacional brasileiro, através de um foco jurídico sob a égide do Princípio da Igualdade. De modo específico, pretendeu-se demonstrar os motivos que conduziram a atual baixa participação das mulheres no cenário político nacional, bem como propor soluções viáveis para o problema apresentado a partir de uma visão humanista. 
A metodologia proposta neste trabalho consistiu em pesquisa bibliográfica e descritiva. A pesquisa bibliográfica concentra-se em dados estatísticos nacionais e internacionais obtidos através do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), concentra-se também em obras de Direito Constitucional que tratam do Princípio da Igualdade e, em específico, da Igualdade de Gênero, bem como de artigos científicos relacionados ao tema. Já a pesquisa descritiva, concentra-se em uma análise crítica da atual situação política nacional, principalmente em relação à desigualdade existente entre os gêneros na ocupação dos cargos públicos, mais especificadamente no Congresso Nacional e em uma análise histórico-cultural desta mesma situação, buscando identificar os motivos que geraram o problema levantado.  

A IGUALDADE

	A igualdade é um ideário perseguido desde os primórdios das sociedades, afinal a situação de desigualdade não é um problema exclusivo do mundo contemporâneo. Ao longo da história das sociedades, a desigualdade é algo comum. Podemos citar exemplos marcantes, tais como: as sociedades Greco-Romanas que tratavam as mulheres como seres inferiores – que serviam somente para reprodução e serviços domésticos – e escravizavam os soldados inimigos que haviam sido derrotados em batalhas; a Igreja Católica que privilegiava a nobreza e o clero em detrimento dos demais cidadãos e que durante o período da escravidão negra, além de apoiá-la, criou uma “excelente” justificativa para amenizar os seus efeitos, alegando que os(as) negros(as) não possuíam alma e que a escravidão poderia contribuir para sua salvação. Em detrimento de situações como estas, a igualdade, a justiça, a liberdade, e vários outros ideais foram, cada vez mais, sendo buscados pela sociedade, o que gerou lutas extremamente relevantes, bem como tratados e declarações, tais como a Revolução Francesa a Revolução Russa, a Declaração Universal dos Direitos Humanos etc. 
	No âmbito do Direito, faz-se necessário traçar uma pequena, porém importante diferenciação a respeito do conceito de igualdade. A igualdade pode ser dividida em Igualdade Formal e Igualdade Material. Formal é aquela garantida por um texto legal que diz que todos(as) são iguais perante a lei e veda todo e qualquer tipo de privilégios e discriminação. Material é aquela que se vislumbra no mundo real, ou seja, é aquela que se efetiva de maneira plena e sólida e que garante a todos(as) condições iguais. Assim, a nosso ver, não basta termos uma igualdade formal, faz-se necessário uma igualdade material, efetiva e real. 
	O Princípio da Igualdade, ou da Isonomia, está consagrado no art. 5º de nossa Constituição federal, que diz que “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade...”. Em consonância com o parágrafo anterior, faz-se necessário esclarecer que este princípio significa muito mais do que simplesmente tratar a todos igualmente. Em verdade ele significa que deve-se tratar os iguais igualmente e os desiguais desigualmente, na medida de sua desigualdade. Abre-se neste ponto, espaço as discriminações positivas, ou seja, aquelas discriminações que visam efetivar a igualdade material, que chamamos de Ações Afirmativas e que, segundo Kildare Gonçalves, consistem em ações que “visam corrigir desvantagens que as minorias teriam sofrido no passado”, sendo minorias aqueles “grupos ou segmentos sociais que se encontram em piores condições de competição na sociedade em razão, na maioria das vezes, da prática de discriminações negativas, presentes ou passadas” (GONÇALVES, 2009, p. 796-7). Nesse sentido, Robert Alexy, em sua obra: Teoria dos Direitos Fundamentais, afirma que é uma obrigação do Estado criar ações e políticas que tornem as igualdades jurídicas (formais) em igualdades fáticas (materiais) (ALEXY, 2008). 

A igualdade de gênero

A luta das mulheres para alcançar a plena igualdade de direitos é muito antiga, assim como a dos negros, a dos pobres, dentre outros. Entretanto, como explica Maria Helena Santana Cruz, enquanto movimento organizado tem início no cenário da Revolução Francesa, “e tem na Declaração dos direitos da mulher e da cidadã, elaborada por Olympe de Gouges em 1791, seu marco histórico”, tanto que essa é considerada por historiadores e feministas como o documento mais importante da fase inicial da luta organizada das mulheres pelos seus direitos (CRUZ, 2009). 
Kildare Gonçalves afirma que, durante os últimos séculos, as declarações de direitos, bem como as Constituições liberais limitavam-se a proclamar a Igualdade Formal, o que permitiu que as desigualdades entre homens e mulheres se perpetuassem e até mesmo se acentuassem em alguns casos. Essa situação só começou a mudar com o advento da Declaração Universal dos Direitos humanos, que abriu espaço para declarações de direitos da mulher, tais como a Convenção sobre os Direitos da Mulher (1952), Convenção sobre a Nacionalidade da Mulher Casada (1957) e a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminações contra a Mulher (1979) (GONÇALVES, 2009). 
	Em se tratando de Brasil, Daniela Ikawa e Flávia Piovesan – em seu artigo: Feminismo, Direitos Humanos e Constituição – afirmam que

...um momento destacado na defesa dos direitos humanos das mulheres foi a articulação desenvolvida ao longo do período pré-1988, visando à obtenção de conquistas no âmbito constitucional. Este processo culminou na elaboração da “Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes”, que contemplava as principais reivindicações do movimento das mulheres, a partir de ampla discussão e debate nacional. Em razão da competente articulação do movimento durante os trabalhos constituintes, o resultado foi a incorporação da maioria significativa das reivindicações formuladas pelas mulheres no texto constitucional de 1988 (IKAWA; PIOVESAN, 2009, p. 164). 
	
A Constituição Brasileira de 1988, segundo Kildare Gonçalves, está inserida no rol das Constituições que contêm ações positivas em favor das mulheres, tais como: a aposentadoria da mulher com menor tempo de contribuição e idade que o homem; e a proteção de uma licença maior que a do homem, quando nasce um filho (GONÇALVES, 2009). José Afonso da Silva destaca que apesar do caput. do art. 5º da Constituição abranger a igualdade de gênero, foi colocado um inciso específico para tratar do tema como forma de contemplar as virtuosas lutas das mulheres contra a discriminação e a desigualdade, assim  no inciso I de seu art. 5º, a Constituição proclama que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações”  (SILVA, 2010). Ademais, a legislação infraconstitucional brasileira, bem como diversos Tratados, Declarações e Pactos Internacionais, dos quais o Brasil é signatário, possuem importantes medidas afirmativas em favor das mulheres, tais como: a Conferência Mundial sobre a Mulher (México, 1975); Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (ONU/1979); Conferência Mundial de Copenhage (1980); Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher-CEDAW (parcial em 1984 e total em 1994) e seu protocolo facultativo (2002); Conferência Mundial Nairóbi (1985); Conferência dos Direitos Humanos em Viena (1993), Declaração sobre a Eliminação da Violência contra a Mulher (1993) e IV Conferência Mundial sobre a Mulher/Plataforma de Ação (Beijing, 1995); Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher/Convenção de Belém do Pará (1995); Lei 11.340 de 2006 (Lei Maria da Penha); Lei 9.029 de 1995 (que proíbe a exigência de atestados de gravidez e esterilização para efeitos admissionais nas relações de trabalho); e várias outras.  

BREVE HISTÓRICO SOBRE A SITUAÇÃO POLÍTICA DAS MULHERES NO BRASIL

	Conforme explica Álvaro Ricardo Souza Cruz – em sua obra: Direito à Diferença – desde os primórdios das sociedades a mulher, em geral, é vista como um ser frágil e inferior, o que gerou, ao longo do tempo, consequências terríveis oprimindo sua vida social e suprimindo seus direitos. Vítimas de um sexismo truculento e arrogante, as mulheres eram vistas como objetos sexuais, donas de casa, mães, ou no máximo como mão de obra barata e jamais poderiam ocupar cargos de relevância, ou que exigissem um nível de conhecimento mais apurado. Tudo isso gerou uma situação desigual que ainda possui reflexos notórios em nossa sociedade, como o fato de as mulheres ainda serem as responsáveis por mais de 90% dos serviços domésticos remunerados no Brasil, ou de receberem, em média, 25% menos que os homens para exercerem a mesma função e além de tudo isso, de modo geral, exercem uma tripla jornada de trabalho – trabalham fora (emprego), 
cuidam da casa (serviços domésticos) e cuidam dos filhos (mãe) – enquanto os homens, de modo geral, dedicam-se apenas ao seu trabalho, fruto de uma visão machista que acredita que cuidar da casa e de criança é “coisa de mulher” (CRUZ, 2005).
Especificamente sobre a situação política das mulheres no Brasil é importante ressaltar os movimentos reivindicatórios que ocorreram no final do Império e início da República inspirados nos movimentos feministas da Europa e principalmente dos Estados Unidos, “quando as mulheres, acreditando no processo de modernização, reivindicaram o direito de votar”, entretanto, apesar da Proclamação da República em 1889, tiveram suas reivindicações negadas pela Assembleia Constituinte de 1891 que adotou postura contrária ao sufrágio feminino, conforme explica Martha Maria dos Santos (SANTOS, 2001, p. 77). 
	Segundo Martha Maria este “movimento só foi retomado com vigor, em 1922, quando Berta Lutz organizou a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino”, que tinha como principais objetivos: estimular a educação das mulheres, auxiliá-las na escolha e na preparação para uma profissão, conscientizá-las dos problemas sociais e uni-las pela luta dos direitos políticos (SANTOS, 2001, p. 77).	
	Porém, apenas em 1932, durante o Governo de Getúlio Vargas, com o advento de um novo Código Eleitoral foi que as mulheres conquistaram o direito de votar, ou seja, somente dez anos após a revigorante retomada do Movimento Feminista idealizado por Bertha Lutz e quarenta e três anos após a Proclamação da República. E somente em 1933, as mulheres conseguiram eleger a primeira deputada do Brasil – Carlota Pereira de Queiroz (SANTOS, 2001). 
	Em 1995 foi publicada a lei 9.100 que previa que cada partido ou coligação deveria reservar uma cota mínima de 20% das vagas para a candidatura de mulheres. Em 1997 foi publicada a lei 9.504, que em seu art. 10, § 3º passou a obrigar que cada partido ou coligação reservasse o mínimo de 30% e o máximo de 70% para candidaturas de cada sexo a cargos legislativos, a fim de aumentar a presença feminina no cenário político brasileiro. Entretanto, apesar desta reserva, os partidos não conseguiam preencher essas vagas, em decorrência principalmente da ausência de investimentos que visassem trazer a mulher para este cenário, bem como de uma cultura preconceituosa que muitas vezes inibe a mulher e a coage a não entrar para a “vida política” (CRUZ, 2005). 
No ano passado, houve uma pequena, porém significante modificação no texto deste parágrafo. Agora ao invés de reservar, cada partido ou coligação terá de preencher o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas de cada sexo. Com toda certeza, isto fará com que os partidos se preocupem mais com a conscientização e a educação política das mulheres, bem como os fará se aproximar das lideranças femininas já existentes, mas que anteriormente não possuíam espaço no cenário político em detrimento, dentre outros aspectos, da negligência dos nossos representantes.  
É importante ressaltar dentro deste processo de conquistas das mulheres, a criação da Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher no ano de 2002, que no ano seguinte foi transformada em Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) e hoje não possui mais “Especial” no nome, pois tem poder e autonomia de ministério e é a responsável por muitos dos projetos que visam dar efetividade a igualdade de gênero consagrada em nossa Constituição, ou seja, projetos que visam tornar a igualdade formal, já existente, em igualdade material, real, fática. 

A atual situação política das mulheres no Congresso Nacional

	Segundo os dados da Síntese de Indicadores Sociais do ano de 2009, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a cada 100 mulheres temos 94,8 homens, ou seja, a população feminina compreende mais de cinqüenta e um por cento (51%) da população brasileira, além disso, as mulheres compreendem a maior parte do eleitorado brasileiro e são as responsáveis pela metade da mão de obra economicamente ativa.  
Apesar de representarem a maioria da população brasileira e também de eleitoras, as mulheres ocupam cerca de 9% das cadeiras do Congresso Nacional. O Brasil possui hoje apenas nove Senadoras da República – o que representa apenas 10% das cadeiras do Senado federal – e quarenta e cinco Deputadas Federais – o que representa somente 8,77% das cadeiras da Câmara dos Deputados (dados extraídos dos sites do Senado Federal e da Câmara dos Deputados). Em detrimento desta situação catastrófica é que o Brasil, na avaliação da União Interparlamentar da participação das mulheres no Parlamento (UIP), aparece em 107º lugar dentre os 187 países avaliados, ficando atrás de países como Cuba, Equador, Peru, Venezuela, Bolívia, Paraguai etc., conforme o Relatório Final da Comissão Tripartite para a Revisão da Lei 9.504/1997 (SPM, 2009). 
Em uma análise crítica, Maria Helena Santana Cruz, afirma que 

O ingresso da mulher na política partidária, formalmente conquistado desde a década de 30 do século passado, continua a ser um fato novo, cujas facetas, dinâmicas, contradições e significados precisam ser interrogados.   A participação das mulheres na política constitui um específico objetivo do milênio. O fortalecimento da mulher na arena política tem o potencial de transformar as sociedades. Seu envolvimento em organismos governamentais nos níveis nacional e local leva à criação de políticas e leis centradas na mulher, na criança e na família. Contudo, a escassa participação feminina no poder político da sociedade aponta para o fato de que se nega à mulher a plena fruição dos benefícios que adviriam de sua presença mais efetiva naqueles espaços, constituindo um processo saudável em toda sociedade que se pretende democrática e pluralista (CRUZ, 2009).

	Visto que a presença da mulher no cenário político é um fator extremamente importante não só para o combate a desigualdade de gênero, mas também para o melhoramento da sociedade como um todo, analisar-se-á a partir de agora, os motivos, de hoje, as mulheres representarem menos de 10% das cadeiras do Congresso Nacional e, posteriormente, o que se pode fazer para mudar a situação apresentada.


PORQUE HÁ TÃO POUCAS MULHERES NA POLÍTICA BRASILEIRA?

Esta é uma pergunta que nos remete a fatores histórico-culturais extremamente complexos e relevantes, pois como já vimos, a desigualdade de gênero não é um problema exclusivo do atual cenário político, mas sim fruto de uma sociedade patriarcal e sexista que excluiu as mulheres por séculos. 
O Relatório Final da Comissão Tripartite para a Revisão da Lei 9.504/1997 aponta várias justificativas para a baixa participação política institucional das mulheres, destacando a dupla jornada de trabalho imposta culturalmente às mulheres através da divisão sexual do trabalho, onde as mulheres têm de conciliar trabalho produtivo e reprodutivo, que na verdade pode ser vista como uma tripla jornada, pois grande parte das mulheres além do emprego realiza os trabalhos domésticos de dentro de casa e ainda cuida dos filhos, assim, o tempo que a mulher poderia utilizar se engajando na atividade política é subtraído por uma carga excessiva de obrigações que os homens, em geral, não têm (SPM, 2009).
Em detrimento desta situação, as mulheres que decidem atuar na esfera pública enfrentam enormes desafios para administrar e dividir o tempo entre suas diversas funções (mãe, esposa, dona de casa e militante política), além de terem de lidar com o preconceito, que ocorre inclusive dentro do âmbito familiar. Tudo isso, limita as possibilidade das mulheres conseguirem construir uma carreira política, seja nos movimentos sociais, nos partidos políticos ou nos parlamentos, pois no sistema político brasileiro, uma vitória depende, de modo geral, de uma presença continuada nos movimentos sociais, na direção de partidos, presença em cargos relevantes da administração pública ou em setores de grande visibilidade, ou até mesmo de sucessivas candidaturas, o que exige a disponibilidade de um tempo que, via de regra, as mulheres não possuem (SPM, 2009).  
Nesse sentido, afirma-se no Relatório Final da Comissão Tripartite que

a dinâmica de funcionamento nos espaços de poder não considera as especificidades da situação das mulheres. Nesses espaços, muitas mulheres têm que descobrir e inventar modos para administrar o conflito estabelecido entre o papel esperado da mulher na esfera privada (seja como mãe, dona de casa ou esposa) e sua ação política na esfera pública. Nestes termos, este conflito não se coloca para os homens, para os quais atuar na política não é algo que lhe exija romper com nenhuma expectativa social, ao contrário, na divisão sexual do trabalho, a ele cabe o espaço público (SPM, 2009, p. 12). 

	Além de toda essa discriminação histórica, as mulheres ainda têm de lidar com a violência doméstica (agressão física, ameaças e estupros de companheiros, de pais e padrastos), uma realidade cruel que atormenta, mata e seqüela milhares de mulheres todos os anos em nosso país, uma realidade histórica e que só a partir da ultima década vem recebendo uma atenção relevante de nossos governantes. José Sanmartín, citado por Rogério Greco, afirma que a violência doméstica isola a vítima (mulher) socialmente e a flagela psicologicamente (GRECO, 2010).
	Existe uma gama muito diversificada de fatores que afasta e impede a entrada e permanência das mulheres no cenário político partidário brasileiro, onde como vimos, destacam-se a violência doméstica, a tripla jornada de trabalho, a discriminação, a realidade sócio-cultural machista que exclui muitas mulheres da vida política partidária, já que política fazem cotidianamente, a infra-estrutura do sistema que não se preocupa com a realidade da mulher, dentre muitos outros.  

O QUE FAZER PARA MUDAR A ATUAL SITUAÇÃO DAS MULHERES NA POLÍTICA BRASILEIRA?

Com base em toda a pesquisa realizada para o desenvolvimento deste trabalho, principalmente nos dados e propostas do Fórum Nacional de Instâncias de Mulheres de Partidos Políticos. Mais Mulheres no Poder: Plataforma 2010 foi possível identificar várias medidas que podem contribuir para mudar a atual situação das mulheres no cenário político brasileiro, bem como equilibrar as relações entre homens e mulheres, tais como:
Identificar lideranças e promover as mesmas com cursos de formação política visando uma eficaz, qualitativa e ampla participação feminina nos postos de decisão da comunidade local, dos sindicatos, dos governos mais abrangentes, havendo um efetivo empowerment feminino.
Estimular o preenchimento das cotas femininas e sua ampliação nas direções de sindicatos, partidos e no lançamento de candidatas, aplicando punições aos partidos que não cumprirem a lei.
Adotar cotas em diversos espaços políticos representativos, pois ampliando-se a representatividade feminina em um setor, estimulam-se outros, além de que a mulher tem de estar presente em todos os espaços, pois ela é, assim como o homem, elemento essencial da sociedade, não podendo ser excluída.
Destinar recursos do fundo partidário e do tempo de propaganda partidária e eleitoral para utilização com mulheres, e divulgação da temática da participação política das mulheres e da igualdade e democracia de gênero.
Os partidos políticos devem promover cursos de formação e capacitação política para candidatas e demais militantes e criar, nos encontros, infra-estrutura necessária caso mulheres precisem levar filhos(as) menores e não precisarem elas próprias ficarem cuidando das crianças.
Integrar perspectivas de gênero na legislação, nas políticas públicas, nos programas e projetos .
Promover e proteger os direitos humanos das mulheres, por meio da plena implementação de todos os instrumentos de direitos humanos, especialmente a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher.
Promover a criação e a manutenção de creches e pré-escolas, que possam atender em tempo integral, majoritariamente públicas, para que possam atender a grande demanda existente no país. Filhos(as) são responsabilidade de todos(as). Pais, mães, estado com políticas públicas.
Promover a criação e ampliação das Delegacias das Mulheres, Casas Abrigo e de ongs, bem como sua estruturação material e profissional, que possa contar com psicólogos(as), assistentes sociais, advogados(as), dentre outros profissionais que passem por formação continuada e que sejam necessários para atender e amparar as mulheres e crianças que vivenciem a violência.  
Promover a criação e implementação de políticas que visem dar as novas gerações uma educação igualitária, integral, cidadã e não discriminatória, fragmentada, dicotômica, que ensine desde a pré-escola até o ensino superior que todos somos iguais, mulheres, homens, negros, brancos, portadores ou não de deficiência etc.  
Promover políticas que visem modificar a cultura sexista que habita os lares brasileiros, estimulando que homens e mulheres dividam as tarefas domésticas de maneira igualitária e mais por competências e habilidades e não por construções tradicionais, promovendo um equilíbrio entre as relações de gênero no âmbito familiar. 
Aprimorar os marcos legais e institucionalização das políticas de gênero, através de um pacto entre os três níveis do poder executivo – municipal, estadual e federal – que possibilite a criação e consolidação de órgãos apropriados de gestão que ao mesmo tempo, realize a implantação da transversalidade das ações.
Apoiar a constituição e ampliação dos conselhos de direitos da mulher em todos os níveis da federação, que possam não só conscientizá-las de seus direitos, mas também garantir a elas acesso a estes direitos.
Fortalecer os mecanismos institucionais de políticas para as mulheres (divisões, secretarias, coordenadorias…) para a implantação eficaz das políticas públicas para as mulheres e de um plano de igualdade e inclusão emergencial, a médio e longo prazo e que promova a transversalidade das ações de governo com recorte de gênero. Faz-se de fundamental importância o fortalecimento, ou mesmo a criação de órgãos com autonomia administrativa e financeira que coordenem e executem em parceria com as demais instâncias governamentais e não-governamentais tais políticas.
 Não deve ser as “cozinhas” dos governos. Devendo contar com pessoas qualificadas, envolvidas com a temática, podendo ser indicadas pelos conselhos de direitos da mulher.
Participar do debate sobre a reforma política, visando sustentar e ampliar a representação das mulheres, negros e demais minorias (excluídos) com financiamento público para as campanhas, a fim de se evitar que aqueles que detêm mais recursos financeiros levem vantagem sobre os demais.
As propostas são muitas, as possibilidades também, entretanto, há necessariamente de existir vontade política e determinação para que não sejam apenas ideias, mas que possam sair do papel e serem implementadas, para que possamos mudar verdadeiramente essa situação vergonhosa em que nosso país se encontra, pois em um país onde as mulheres representam mais de 51% do eleitorado, elas não podem representar apenas 9% do Congresso Nacional. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS

Autores como Henry Sidgwick (SIDGWICK, 2005) e John Rawls (RAWLS, 2005) trabalham a Justiça como um conceito que possui como característica fundamental e basilar o princípio da igualdade. Para eles, para que uma sociedade possa vislumbrar a justiça, necessariamente ela tem de por em prática a igualdade, em todos os âmbitos e sentidos, buscar efetivamente uma igualdade real. Disso decorre, que um Estado Social Democrático de Direito como o Brasil, ou seja, um Estado que zela pelas garantias fundamentais do cidadão e por uma justiça social eficaz, tem necessariamente que garantir esta igualdade, seja ela entre pobres e ricos, negros e brancos, homens e mulheres etc.
Nesse sentido, é inaceitável que o Brasil possua um índice tão baixo, quanto o apresentado, de mulheres ocupando cargos no Congresso Nacional e, de modo geral, cargos públicos de alta relevância. Esta é uma situação que precisa de uma mudança drástica. Legislações e medidas que visem garantir as mulheres acesso aos cargos públicos de alta magnitude, bem como a cargos eletivos, são extremamente necessárias, pois apesar das transformações ocorridas nas últimas duas décadas, ainda há muito a se fazer, visto que o índice de desigualdade é abismal. Não se trata somente te haver mulheres em cargos políticos partidários e institucionais, mas que tenham tido acesso ao acúmulo sobre os movimentos femininos e feministas para que defendam projetos que façam avançar a luta das mulheres e sua equidade de fato. Investir nas mulheres é uma das formas de melhorar o mundo.
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DESIGUALDADE ENTRE GÊNEROS NO UNIVERSO DO TRABALHO

Um hiato entre a Constituição e a realidade
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O presente artigo tem por objetivo fazer um apanhado doutrinário sobre discriminação de gênero no mercado de trabalho, demonstrando que, a despeito da legislação determinar a igualdade entre homens e mulheres, na realidade, as trabalhadoras são tratadas de forma desigual, relegadas a funções de menor  escalão ou, quando em uma mesma função, recebendo salário inferior2. Essa desigualdade reflete, de modo geral, a discriminação imposta às mulheres ao longo de toda a história da humanidade.

PALAVRAS CHAVES:  igualdade; discriminação; discriminação  contra
a mulher


INTRODUÇÃO

A Constituição Brasileira de 1988 consagra a igualdade como um direito fundamental, o que se reflete tanto no preâmbulo quanto no caput do artigo 5°. De outra banda, valor do trabalho também está consagrado, no Título I, artigo 1°,  como o IV princípio fundamental, logo abaixo da dignidade da pessoa humana, inciso III do mesmo artigo.


1 Graduanda em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul Bacharela em Ciências Sociais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul
Pesquisadora do grupo de estudos em Fundamentos do Direito do Trabalho coordenado pela Professora Drª Luciane Cardoso Barzotto
Secretária de Audiências do Ministério Público do Trabalho 4ª Região e-mail: tatifrancio@hotmail.com
2 Segundo Pesquisa Mensal de Emprego – PME realizada pelo IBGE em março/2010, em comemoração ao Dia Internacional da mulher, o rendimento de trabalho das mulheres, estimado em R$ 1.097,93, continua sendo inferior ao dos homens (R$ 1.518,31). Em 2009, verificou-se que, em média, as mulheres ganhavam em torno de 72,3% do rendimento recebido pelos homens, embora tenha crescido em relação ao ano de 2003, quando esse percentual era 70,8%.





Este trabalho busca mostrar que, embora dispostos em nossa Lei Maior, esses fundamentos são por diversas vezes desrespeitados no mundo do trabalho ao verificarmos que existem cargos e funções que não são acessíveis às mulheres e, ainda, quando elas trabalham nas mesmas funções que os homens, embora muitas vezes melhores qualificadas, recebem salário inferior. A mulher é lesada em direitos constitucionais de igualdade, seu trabalho é desvalorizado e, conseguinte, sua dignidade é posta diariamente à prova.



1 IGUALDADE ENTRE HOMENS E MULHERES



A igualdade entre todos os cidadãos é garantida pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 já no seu Preâmbulo. É considerada como um valor supremo e necessário para uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social. Além disso, a Constituição estabelece como objetivo a redução das desigualdades sociais e regionais e a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer  outras formas de discriminação (art. 3º, incisos III e IV).3
A primeira vez em que foram normatizados os direitos fundamentais4 do homem, a saber, igualdade, liberdade e fraternidade, foi na Revolução Francesa. A partir da crise de mercado de 1929, que mostrou a ineficácia do Estado Liberal, o Estado percebeu que não poderia mais omitir-se frente aos  problemas sociais,  razão pela qual uma série de direitos humanos foram materializados por instrumentos legais.5

3 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília. Disponível em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituiçao.htm> Acesso em: 07 ago. 2010.
4 Luciane Barzotto afirma que os direitos humanos são de difícil conceituação, mas encontram-se em um ponto médio entre os valores jurídicos e os direitos fundamentais. Direitos humanos seriam diretrizes éticas para o reconhecimento jurídico e, quando positivados, tornariam-se, então, direitos fundamentais. BARZOTTO, Luciane Cardoso. Direitos humanos e trabalhadores: atividade normativa da Organização Internacional do Trabalho e os limites do Direito Internacional do Trabalho. Porto Alegre: Livraria do Advogado Ed. 2007. P. 18
5 SIQUEIRA JÚNIOR, Paulo Hamilton. Direitos Humanos e Cidadania. 2ª Ed. rev. e atual. São Paulo: Ed Revistas dos Tribunais, 2009 p 51



Inicialmente, os direitos fundamentais representavam os direitos civis e políticos (denominados direitos fundamentais de primeira geração). Com o passar do tempo, passaram a incluir os direitos sociais (direitos fundamentais de segunda geração), que observavam, além da proteção individual dos indivíduos, os direitos sociais, culturais e econômicos, ao trabalho, à educação, à cultura e à previdência.6
Nas constituições das sociedades modernas surgem novos direitos, entendidos como direitos coletivos, (denominados de direitos fundamentais de terceira geração), que compreendem o direito ao desenvolvimento, à paz, à propriedade sobre o patrimônio comum, à comunicação e ao meio ambiente.7 Os direitos de liberdade e igualdade dos trabalhadores não se dão, a partir de então, apenas em face do Estado, mas também em relação aos demais poderes sociais.8
Se num primeiro momento entendia-se que o direito à liberdade excluía o Estado de intervir na vida do indivíduo, com a terceira geração de direitos surge o entendimento que o Estado deverá intervir para assegurar a efetiva implementação dos direitos fundamentais. Dentre estes, figura o direito de todos à igualdade. Do princípio da igualdade vem a idéia do Estado Democrático de Direito, que coordena um sistema de princípios e regras a fim de assegurar que todos tenham tratamento digno.9
Por tal razão o trabalhador, hipossuficiente que é, carece de ser protegido pelo Estado quando seus direitos fundamentais são lesador por comportamentos do empregador, uma vez que são direitos dos quais não pode dispor.10 Da mesma forma, podemos entender que a mulher, que ao longo do desenvolvimento da humanidade permaneceu à margem e relegada a papéis menos valorizados em todas as searas da vida social, necessita da proteção do Estado Social de Direito para ser alçada à igualdade de direitos em relação ao homem.


Não se pode esquecer que até a Constituição de 1988 que expressamente igualou homens e mulheres em direitos e deveres, a CLT previa que pudesse haver interferência marital ou paterna no contrato de trabalho da mulher adulta, como “Proteção ao Trabalho da Mulher”, além de exigir da trabalhadora atestados médicos especiais e lhe restringir alguns tipos de trabalho.11
Humberto Ávila conceitua igualdade como a relação entre dois ou mais sujeitos em razão de um critério que serve a uma finalidade, geralmente uma comparação. Para haver essa comparação, mister que seja definida a mesma medida. Logo, para auferir a capacidade laborativa de um indivíduo critérios  objetivos devem ser levado em consideração. Fazer uma avaliação baseada em seu sexo, sua raça, sua religião, ou determinada característica pessoal trata-se de uma “correlação espúria”.12
Referida comparação, no entanto, não pode ser aleatória. Há de se relacionar diretamente com a finalidade a qual se justifica. De outro lado, se a comparação deve ser motivada, a diferenciação também há de ser embasada (critério e finalidade), sob pena de ser considerada inconstitucional justamente por ferir o princípio da igualdade.13
Levando em conta o mercado de trabalho, não podemos fazer diferenciação entre homens e mulheres para execução de uma tarefa que ambos são capazes de realizar. Muito menos poderá ser valorado o produto do trabalho de forma desigual quando ambos exercem-no de semelhante maneira. Toda e qualquer diferenciação injustificada fere o nosso ordenamento jurídico.
A igualdade é a base de todas as garantias e prerrogativas que a legislação brasileira nos oferece. Para entendê-la, no entanto, mister ir além de sua interpretação literal. Igualdade no ordenamento pátrio não significa tratar todos igualmente. Significa tratar igualmente os iguais, e desigualmente os desiguais, na medida de suas desigualdades, conforme o filósofo Aristóteles.
Para melhor entendermos melhor a igualdade aristotélica, o melhor é distinguirmos a igualdade entre material e formal. A igualdade formal significa que somos todos iguais na lei e perante a lei, ou seja, a lei é a mesma para todos e é

aplicada para todos da mesma forma. Como, mesmo com essa igualdade legal, novas desigualdades de natureza social e econômica surgiram, o conceito de igualdade material se impôs, ao determinar que a lei deva, sim, conforme referência Aristotélica, tratar os desiguais desigualmente, na medida de sua desigualdade. Ao direito compete promover a igualação dos desiguais e tratar de forma diferenciada  os que se diferenciam, a fim de que o princípio da igualdade não se torne apenas uma letra morta.14  A igualdade material busca a implementação da igualdade fática.
A igualdade formal se fundamenta em fatos jurídicos e, a partir disso, surge a obrigatoriedade do tratamento igual, sem levar em conta as características pessoais, como cultura, religião, etc., ou físicas, como o sexo. Contudo, a igualdade formal não revela garantia ao tratamento justo, motivo pelo qual buscamos, também, a formatação de um conceito de igualdade material. Isso pode gerar uma diferenciação, mas essa deverá ser fundamentada por requisitos legais. Como exemplo, é citado o direito de voto (artigo 14 da Constituição Federal), com o que essenciais os requisitos (características) da nacionalidade e idade. Características como sexo, etnia, condição econômica, são consideradas não-essenciais. Logo, é considerada arbitrária e inconstitucional diferenciação que toma por base uma característica não-essencial, ou seja, não prevista como essencial para o exercício de um determinado direito. 15
Trazendo esses conceitos para a realidade da mulher no mercado de trabalho, verifica-se que há previsão constitucional e infraconstitucional de ações afirmativas16 no mercado de trabalho da mulher, sendo que alguns dos dispositivos serão tratados ao longo do texto.





14 PIMENTA, José Roberto Freire. Aspectos processuais da luta contra a discriminação, na esfera trabalhista. In:VIANA, Márcio Túlio; RENAUT, Luiz Otávio Linhares (coords) Discriminação: estudos. São Paulo: LTr, 2000 p. 169-170
15 HESSE, Konrad Elementos de Direito Constitucional da República Federal da Alemanha, tradução de Luís Afonso Heck, Porto Alegre; Sérgio Antônio Fabris, 1998, p. 332/333
16 Por ações afirmativas, ou discriminações positivas, devemos entender que se referem a tratamento
diferenciado de grupos ou segmentos sociais que historicamente vêm sendo tratado de forma desfavorável na sociedade.


Um exemplo de ação afirmativa é o direito à licença-maternidade17 ser maior do que o direito à licença-paternidade. Licença maternidade (ou licença- gestante) é benefício de caráter previdenciário, introduzido pela CF de 1998 (art.7º, XVII), que consiste em conceder, à mulher que deu à luz, licença remunerada de  120 ou 180 dias. Já a licença-paternidade está prevista no art. 7º, inciso XIX da CF/ 88 c/c art. 10, § 1º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da CF/88.18 Isto porque a amamentação é realizada pela mulher e, embora seja inegável que a figura masculina é importante para o desenvolvimento da criança, é na sua ligação com a mãe que a criança se desenvolve social e emocionalmente, porquanto o recém nascido precisa de sensações semelhantes às do período gestacional para que aos poucos possa se adaptar ao novo meio. Ter a mãe próxima nesse período é um suporte físico e emocional para o bebê. Logo, não se trata de ferir o direito de igualdade, e sim de questão de ordem pública, ao diferenciação entre o direito do trabalhador e a trabalhadora é justificável porque o desenvolvimento saudável da criança é importante para a sociedade como um todo.
De forma geral, a diferenciação entre trabalhadores e trabalhadores aparece nas medidas de proteção à maternidade (arts. 7º, XVIII; 226 e 227 da CRFB) e às medidas que visam a coibir práticas discriminatórias, como a proteção do mercado de trabalho da mulher mediante incentivos específicos. 19
Voltando na questão da igualdade na legislação pátria, seu principal respaldo está na CF, que, já em seu preâmbulo, que reza que:
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus,   a
17 Antes de 120, de acordo com a Constituição, após a sanção da Lei 11.770 de 09 de setembro de 2008, a licença-maternidade poderá se estender pelo período de 180 dias, prevendo incentivos fiscais para as empresas do setor privado que aderirem à prorrogação da licença-maternidade de 120 dias para 180 dias. Entretanto, está em vias de se tornar obrigatoriedade a licença-maternidade de 180 dias. O Senado Federal já aprovou em segundo turno, em 03/08/2010 a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 64/07 que garante a ampliação da licença à gestante de 120 para 180 dias. A PEC recebeu 62 votos favoráveis e nenhum voto contrário. A matéria está agora na Câmara dos Deputados, segundo notícia do site da Agência Senado (http://www.senado.gov.br/noticias/verNoticia.aspx?codNoticia=103697&codAplicativo=2)
18  BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil.  Brasília. Disponível em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituiçao.htm> Acesso em: 07 ago. 2010
19  BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil.  Brasília. Disponível em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituiçao.htm> Acesso em: 07 ago. 2010.


seguinte Constituição da República Federativa do Brasil.20 (grifo nosso)



Na CLT21, um dos melhores exemplos do direito de igualdade tem resguardo no artigo 461, que versa exatamente sobre isonomia salarial quando da mesma função desempenhada.
Nas palavras do Procurador Geral do Trabalho, Dr. Otávio Brito Lopes, “A discriminação é a antítese da igualdade. Em outras palavras, a negação do princípio de que todos são iguais perante a lei.”22 Continua o Membro do Parquet laboral dizendo que o princípio da igualdade é primordial para um estado de direito democrático e justo. Discriminar é a aplicar regras diferentes a situações semelhantes, ou quando se aplicam as mesmas regras a duas situações distintas.
No âmbito legislativo há diversas tentativas de formalização do conceito de discriminação, como o artigo 1º da Convenção nº 111 da OIT, promulgada no Brasil pelo Decreto nº 62.150, de 19.01.68, que traz o seguinte conceito de “discriminação”:

“a) toda distinção, exclusão ou preferência, com base em raça, cor, sexo, religião, opinião política, nacionalidade ou origem social, que tenha por efeito anular ou reduzir a igualdade de oportunidade ou de tratamento no emprego ou profissão;
b) qualquer outra distinção, exclusão ou preferência que tenha por efeito anular ou reduzir a igualdade de oportunidade ou tratamento no emprego ou profissão(...)

A Declaração Universal dos Direitos do Homem, da Organização das Nações Unidas, traz em seu artigo 1º o fundamento jurídico do princípio fundamental da  dignidade  da  pessoa  humana.  No  2°  artigo,  afirma  que  as  pessoas  devem

20  Constituição da República Federativa do Brasil.  Brasília. Disponível em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituiçao.htm> Acesso em: 07 ago. 2010.
21  BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho.  Brasília. Disponível em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm> Acesso em: 02 ago. 2010
22 LOPES, Otávio Brito. A Questão da Discriminação no Trabalho. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/revista/Rev_17/Artigos/art_otavio.htm. Acesso em 08 de ago. de 2010.

exercer seus direitos sem sofrer nenhuma distinção.23 Note-se que a dignidade da pessoa humana está diretamente vinculado ao princípio da não-discriminação.24
A Constituição brasileira de 1988, no mesmo diapasão, elencou princípio de não-discriminação entre os fundamentais para a constituição do Estado Democrático de Direito. Em seu artigo 1º, dentre os fundamentos da República Federativa do Brasil, reza: “III – a dignidade da pessoa humana; IV – o valor social do trabalho”. Elenca, ainda, dentre os objetivos fundamentais da República (art. 3º, incisos I, III e IV), a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a redução das desigualdades sociais e a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. (grifo nosso)
Já o caput artigo 5º da Lei Maior, por sua vez, determina que todos devem ser iguais perante a lei, “sem distinção de qualquer natureza” e, aponta como garantia fundamental o princípio da igualdade. 

E, em seu inciso XLI, prevê que a “lei punirá qualquer discriminação atentatória aos direitos e liberdades fundamentais”. Adiante, no art. 7º, incisos XXX, XXXI e XXXII, proíbem diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil, no tocante a salários e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência e de distinção entre trabalho manual, técnico ou intelectual ou entre os profissionais respectivos.
A legislação infraconstitucional também garante ao trabalhador que não haja restrições para o seu acesso ao trabalho, a menos que estas sejam apenas de requerimentos específicos para o desenvolvimento da função. Na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT o artigo 373-A, (inserido na CLT pela Lei n° 9.799, de 26 de maio de 1999), trata da proibição à publicação de anúncios discriminatórios para emprego, o qual façam referência a sexo, idade, cor, situação familiar ou estado de gravidez; à motivação discriminatória para a recusa de emprego, promoção ou dispensa,  e  a  utilização  de  variável  discriminatória  para  fins  de    remuneração,

23 ONU Declaração Universal dos Direitos Humanos. Disponível em < http://www.onu-brasil.org.br/ documentos_direitoshumanos.php>.  Acesso em: 21 de ago. 2010
24 De acordo com o professor Ingo Wolfgang Sarlet o princípio da igualdade liga-se diretamente à dignidade da pessoa humana, e por isso a Declaração Universal da ONU consagrou que todos os seres humanos são iguais em dignidade e direitos. A dignidade da pessoa humana passa pela garantia da isonomia de todos os seres humanos, que, portanto, não podem ser submetidos a tratamento discriminatório e arbitrário. SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da Pessoa Humana e Direitos Fundamentais na Constituição de 1988. Porto Alegre: Livraria do Advogado. 2009

formação e ascensão profissional. Se não observado o dispositivo, haverá aplicação de multa administrativa. 25
Podemos inferir que a evolução da legislação pátria relativa ao trabalho feminino possui três fases distintas: a primeira diz com a ausência total de proteção; na segunda, nota-se com um grande número de normas tuitivas, que em realidade geravam discriminação e deixavam à mulher com maior dificuldade de ingressar no mercado de trabalho; a terceira fase, pós-constitucional, nota-se a retirada desse tratamento um tanto paternalista em relação à mulher, incentivando-a a conquista da igualdade e ao seu fortalecimento gradual em direção ao mercado26, ainda que subsista ainda a necessidade de implantação de medidas afirmativas, a fim de minorar a diferença que persiste entre os trabalhadores e as trabalhadoras,  conforme veremos adiante.


2 – A DESIGUALDADE ENTRE GÊNEROS EM NÚMEROS

A fim de demonstrar estatisticamente o alegado acima, fez-se uma busca nos sites do IBGE27, da OIT28 e do DIEESE29, sendo que as que melhor se enquadraram para o presente estudo foi o sítio do DIEESE30 . Os números mais utilizados para a presente análise constam do Anuário dos Trabalhadores de 2008, sendo que a coleta dos dados foi feita em 2006.

Nessa pesquisa, verifica-se que a maioria da população brasileira encontra-se na faixa dos 20 a 39 anos, seguida da faixa de 40 a 59 anos, ou seja,

25 LIMA, Maria Rosângela Rezende de. Efetivação da Cidadania para a Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho: Discriminação, desafios e Conquistas. in Poliarquia- Revista de Estudos Políticos e Sociais do Centro Universitário UNIEURO, Brasília, v. 1, n. 1, jan./jun. 2009
26 CANTELI, Paula |Oliveira. O trabalho feminino no divã: dominação e discriminação. São Paulo: LTr, 2010, p. 162
27Mulher no Mercado de Trabalho: Perguntas e Respostas. Disponível em <http://www.ibge.gov.br/ home/estatistica/indicadores/trabalhoerendimento/pme_nova/defaultestudos.shtm> Acesso em 25 ago. 2010
28 OIT http://www.oitbrasil.org.br/  Acesso em 07 ago. 2010
29 DIEESE. Indicadores do Mercado de Trabalho. Disponível em <http://www.dieese.org.br/ped/bd/ mercadotrab.xml> Acesso em 25 ago. 2010
30 DIEESE. Anuário 2008. Disponível em
<http://www.dieese.org.br/anu/anuarioTrabalhadores2008/index.htm> Acesso em 25 ago 2010


54,55% da população brasileira possuía de 20 a 59 anos, idade economicamente ativa. Os homens estão em maior número do que as mulheres até os 19 anos e, a partir dos 20 anos de idade, existem mais mulheres do que homens. Ora, poder-se- ia supor que essa maioria, embora sutil, se revelasse também no mercado de trabalho. O que não se verifica nos dados.
Analisando-se a tabela 4 do anuário31, referente à população economicamente ativa por sexo, relativos aos anos de 1998 a 2010, das regiões metropolitanas de Belo Horizonte, Porto Alegre, São Paulo, Recife, Salvador e Distrito Federal, observa-se que o número de homens empregados é sempre consideravelmente maior do que o de mulheres empregadas. A menor diferença encontrada foi no Distrito Federal – coincidentemente ou não, o local em que há o maior número de servidores públicos concursados no país e, sabidamente, o concurso não faz discriminação por sexo. Na capital gaúcha verificou-se a maior queda no percentual da diferença entre homens e mulheres empregados, mas ainda sim é uma desigualdade significativa, queda essa também encontrada em Recife e São Paulo. Em Salvador e Belo Horizonte a diferença no número entre mulheres e homens empregados se manteve relativamente estável ao longo desse período.
O desemprego, de forma geral (tabela 61 do anuário)32 , diminuiu nos  anos de 2004 a 2007, em todas as citadas regiões, e para ambos os sexos, exceto para Porto Alegre que, em 2006 teve uma pequena elevação de 0,1% para os homens. Quando o dado a ser analisado é a procura por nova colocação,  novamente vemos que as mulheres possuem mais dificuldades. Na média, elas ficam um ou dois meses a mais em busca de emprego do que o homem  (tabela 7  do anuário)33. Em Salvador, cuja busca pelo emprego demora mais, a diferença  entre homens e mulheres também é maior. A soteropolitana costuma ficar até quatro meses a mais sem emprego do que os soteropolitanos.
Em relação ao rendimento por sexo, verificamos que os homens possuem sempre maior salário, muito embora as mulheres apresentem um grau de instrução maior  –  menor  taxa  de  analfabetismo  e  maior  número  de  anos  na  escola.

31DIEESE. Anuário 2008. Disponível em
<http://www.dieese.org.br/anu/anuarioTrabalhadores2008/index.htm> Acesso em 25 ago 2010
32  DIEESE. Anuário 2008. Disponível em
<http://www.dieese.org.br/anu/anuarioTrabalhadores2008/index.htm> Acesso em 25 ago 2010
33  DIEESE. Anuário 2008. Disponível em
<http://www.dieese.org.br/anu/anuarioTrabalhadores2008/index.htm> Acesso em 25 ago 2010


Independentemente da graduação da mulher, o rendimento do seu trabalho continua sendo inferior ao dos homens. Em 2008, a mulher ganhavam em média 72,3% do salário masculino. Em 2003 esse percentual era de 70,8%.34
A tabela 7035 é das que mais chama a atenção quando analisamos, referente à separação dos trabalhadores por ocupação de trabalho principal. Foram separados pelas seguintes categorias: assalariados do setor privado (com ou sem carteira assinada), autônomos, empregador, empregado doméstico ou empregado familiar sem remuneração. Vê-se que o número de homens em praticamente todos os grupos é bem maior do que as mulheres em quase todas categorias, exceto ao  se tratar de empregados domésticos e empregados familiares sem remuneração. Ainda em relação às regiões supracitadas, o percentual de homens nessa categoria vai de um percentual que não chega a ser contabilizado (ou seja, praticamente zero) até 1,3 ou 1,7% no Recife, em relação ao empregado doméstico ou familiar, respectivamente. Entretanto, para o percentual feminino de empregadas domésticas, a taxa vai de 14,7%, em Porto Alegre, até 19,5% no Distrito Federal. Quando observamos a mulher empregadora, verifica-se que a porcentagem varia de 1,8 a  3,1 e o percentual do homem empregador é de 3,2 a 5,9, ou seja, quase o dobro. Esse quadro demonstra muito bem que às mulheres ainda são relegadas as funções mais humildes e subalternas, enquanto aos homens os trabalhos de maior comando e autonomia. 

CONCLUSÃO

Podemos verificar que apesar do crescimento do número de mulheres no mercado de trabalho, e que, a cada ano, essa taxa de crescimento é maior, não se pode fechar os olhos para que esse aumento não representa um  benefício real, porquanto ou não são empregos formais, ou as funções pelas trabalhadoras  desempenhadas  são  de  menor  complexidade  e  valorização ou ainda ao perceber que o salário médio da mulher chega a ser quase a metade do que ganha um homem, e essa diferenciação não se restringe à media, e sim quando analisamos dois trabalhadores de sexo diferentes que realizam uma mesma tarefa.
Desse modo, a igualdade entre homens e mulheres referida na Constituição, infelizmente, não foi verificada observando os dados estatísticos analisados, demonstrando que, ainda, existe um hiato entre o que fala a Constituição e o que existe de fato na sociedade brasileira.



34 Mulher no Mercado de Trabalho: Perguntas e Respostas. Disponível em
<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/trabalhoerendimento/pme_nova/defaultestudos.s htm> Acesso em 25 ago. 2010
35  DIEESE. Anuário 2008. Disponível em
<http://www.dieese.org.br/anu/anuarioTrabalhadores2008/index.htm> Acesso em 25 ago 2010
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POR QUE AS PESSOAS NÃO ACEITAM O DIFERENTE... EU SOU ASSIM: A SEXUALIDADE NA VOZ DE UM SUJEITO QUE NÃO SE FARIA OUVIR
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INTRODUÇÃO


O presente artigo intitulado, „Por que as pessoas não aceitam o diferente... eu sou assim: a sexualidade na voz de um sujeito que não se faria ouvir’, é resultado de um trabalho de pesquisa realizado para a disciplina de Currículos e Programas quando cursava o 5º semestre do curso de Pedagogia, na primeira metade do ano de 2010.
Na disciplina em questão, entre os conteúdos discutidos em sala de aula, chamou-me mais a atenção as discussões referentes à Teoria Queer. Essa teoria questiona e problematiza a identidade sexual considerada normal: a heterossexualidade. Quer radicalizar a possibilidade do livre trânsito da “posição de ambigüidade entre as identidades de gênero e/ou sexuais” (LOURO, 2008, p. 21), o lugar social que alguns sujeitos „estão‟ em determinados momentos da vida.
É importante ressaltar que o objetivo do supramencionado estudo foi o de identificar a significação da sexualidade nas dicotomias hetero/homo e masculino/feminino, na voz de um sujeito silenciado por uma cultura da heteronormatividade. Buscou-se na subjetividade do colaborador1 e nas entrelinhas de sua fala verificar suas representações frente à temática, bem como seu posicionamento no lugar social em que está, conciliando os seus desejos com o opróbrio social.
Cabe frisar que se entende cultura da heteronormatividade como aquela que determina

Ao referenciar o sujeito principal deste estudo, optou-se por utilizar o termo “colaborador” em consonância com Meihy (2005) que no livro Manual de História Oral, sugere a utilização deste termo como forma de valorização das pessoas envolvidas na pesquisa. Afinal, a história é do outro e não de quem se apropria da vida desse outro para escrever. Por sua vez, essa história do outro é uma História coletiva.



padrões sociais do que é „normal‟, em torno dos binarismos de gênero e da sexualidade. Influenciando, inclusive, a reprodução de comportamentos no interior das “comunidades” gays, criando o que se pode chamar de homonormatividade, o que acaba por reproduzir o sistema de homogeneização e hierarquia que procura anular (POCAHY, 2008; BENITEZ, 2006).
Nesse mesmo período, ou seja, primeiro semestre do ano de 2010, lançava-se no mercado o curta-metragem „Bailão2‟. Um filme que mostra a diversidade cultural de um segmento que engloba o grupo dos homens homossexuais mais velhos (idade igual ou  superior a 50 anos). O curta retrata a história de luta desse segmento social contra o preconceito, a discriminação e uma vida mais digna, em um dos períodos mais repressores vividos no país: os anos 1950 e 1960.
Além de retratar as histórias desses personagens, hoje, com mais de 50 anos, o filme aborda, entre outras questões, os problemas enfrentados por essa população como: a valorização da aparência jovem e bela e o sucesso de muitos encontros sexuais, atributos que de certa forma, influenciam no exercício da sexualidade.
As aulas de Currículos e Programas e o curta despertaram-me então o interesse em fazer esta pesquisa.
Todas essas informações, latentes em minha mente, frequentemente permeavam as conversas com os amigos e familiares. Eis que, por meio do convite de um amigo, fui conhecer a casa noturna „ABC Bailão3‟, Amigos Bailam Comigo. Nesse dia, como parte da programação da boate, houve a apresentação do curta-metragem „Bailão‟. Encantado, a cada cena que se seguia, lembrava das aulas sobre a Teoria Queer e ato contínuo à projeção, invadia-me a mente a possibilidade da realização de um trabalho acadêmico.
No outro dia, com o objetivo de comprar uma cópia do filme, retornei à casa noturna. Chegando ao local fui recebido pelo promoter, uma pessoa muito simpática e receptiva. Quando mencionei o motivo da minha ida até lá, ele demonstrou muito entusiasmo pelo assunto e disse que o filme estava sendo exibido em alguns lugares na capital de São Paulo. Porém, infelizmente, eles ainda não o tinham para venda. Neste momento, confesso que fiquei frustrado.

CAETANO, Marcelo. Bailão. Brasil, São Paulo: Paleotv, 2010. DVD 16 min. O curta foi cedido pelo diretor bem como a sua utilização autorizada para fins desta pesquisa. Autorização em posse dos pesquisadores.
O ABC Bailão, Amigos Bailam Comigo, é uma casa noturna localizada no centro da cidade de São Paulo. É famosa por ser frequentada especialmente por homens homossexuais mais velhos, com idade igual ou superior a 50 anos. Funciona de quinta-feira à domingo das 21h00 até o amanhecer, com programações variadas conforme perfil da sua clientela. Não se usa aqui nome fictício para essa boate, uma vez que a veiculação de seu nome dentre outras informações foi autorizada pelos proprietários. Autorização em posse dos pesquisadores.


Dias depois, por intermédio do promoter, o diretor do curta, também interessado pelo tema, entrou em contato comigo por e-mail e logo me arrumou uma cópia. Reassistir o filme fortaleceu o desejo já existente: a realização de uma pesquisa. Uma vez que, me trouxe uma gama de novos questionamentos.
Com o objetivo de conhecer pessoalmente, senão todos pelo menos  alguns participantes do filme e com isso colher as informações, voltei à casa noturna acompanhado da orientadora desta pesquisa. Entre várias pessoas que ali estavam bailando e se divertindo, reconhecemos um dos atores. Por intermédio do gerente da boate, conseguimos o e-mail desse personagem que se prontificou de imediato a conceder uma entrevista.
Embora tenha demonstrado grande interesse e disposição, não foi fácil conseguir agendar o encontro. Depois de alguns contatos e remarcações o entrevistado recebeu-nos em seu apartamento, numa tarde de domingo, após ter retornado de uma viagem a negócios4.

OPÇÃO METODOLÓGICA E SUJEITO DESTE ESTUDO

E assim, determinou-se o sujeito e deu-se início a esta pesquisa que tem na subjetividade uma fonte preciosa de informação. Neste caso, “no „continuum‟ do convencional ao não-convencional”, partindo “da neutralidade pretendida”, passando “à não- neutralidade reconhecida, ou até suportada”, para chegar “à não-neutralidade valorizada”, ou seja, ao “reconhecimento do „Eu‟ como objeto de pesquisa possível, porque, na verdade, o
„Eu‟ somos „Nós‟” (FAZENDA, 1992, p. 126) .
Apolo, nome fictício dado ao personagem principal desta pesquisa, tem 54 anos, estatura mediana e cabelos grisalhos. Fez licenciatura em letras e pedagogia. Hoje é professor aposentado e, também vive da renda de imóveis alugados.
Envolto por padrões de normatividade estabelecidos pela sociedade, o colaborador, manteve um casamento heterossexual por 26 anos. Ao recordar esta relação da qual teve três filhos, considera ter sido “um modelo de marido. O supridor, o pilar, o mestre em todos os aspectos” (Depoimento coletado pelo autor, 2010).
Após anos de uma relação conjugal infeliz, como declarou em entrevista, pensou:

A entrevista está gravada em arquivo digital com a duração de uma hora e quarenta e dois minutos. Autorização em posse dos pesquisadores.

“sabe de uma coisa, vou tentar ser feliz ao meu modo”, divorciou-se então. Atualmente mora em um apartamento no centro de São Paulo e, é freqüentador assíduo da casa noturna „ABC Bailão‟, Apolo se considera “um gentleman” (Depoimento coletado pelo autor, 2010).
Justifica-se a escolha de um único sujeito, uma vez que na atualidade tal dinâmica é defendida por diferentes correntes. De acordo com Fazenda, em menção a obra Ensaios de Ego-História, historiadores franceses defendem “a possibilidade de uma „ego-história‟, isto é, a possibilidade de se fazer História (com h maiúsculo) a partir da história de apenas um indivíduo” (FAZENDA, 1992, p. 126). Acredita-se na possibilidade de encontrar na história pessoal, a História coletiva.
Em vista da complexidade da discussão aqui proposta, houve um cuidado na escolha dos recursos metodológicos, pois, ao se trabalhar com a subjetividade – ou seja, com o „Eu‟– envolve-se com pessoas que tem emoções, frustrações e sentimentos. Enfim, seres humanos que ao construírem suas histórias, significam e ressignificam suas experiências que derivam de três momentos distintos, porém interligados: o estado psicológico na época, a relação com o passado histórico e o atual momento de vida.
Destarte, a história oral foi considerado o método mais apropriado por permitir apreender o que acontece no entrecorte existente entre o individual e o social. O trabalho sobre experiências de sujeitos é fundamental na compreensão de processos sociais mais amplos que os indivíduos,
 como é o caso das dicotomias hetero/homo e masculino/feminino, assuntos aqui discutidos.
A defesa da metodologia da história oral neste trabalho, embasou-se na concepção de Freitas de que “a história oral privilegia a voz dos indivíduos, não apenas dos grandes homens [...], mas dando a palavra aos esquecidos ou „vencidos da história‟ (FREITAS, 2002, p. 21- 51). Como é o caso do sujeito aqui escolhido – e, de muitos outros –. Acredita-se que sua narrativa e depoimento pessoal sejam instrumentos eficazes para concretizar a intenção de desvelar ações não percebidas. Possibilitando assim, dar a „vitória‟ aos „esquecidos da história‟, por meio da voz de mais um silenciado pela sociedade.

ANÁLISE DOS DADOS

Como anteriormente mencionado, o presente estudo teve como objetivo principal identificar a significação da sexualidade nas dicotomias hetero/homo e masculino/feminino, na voz de um sujeito que silenciado por uma cultura da heteronormatividade declarou: “exatamente por medo, eu fiquei com as minhas correntes [...] praticamente a minha vida toda” (Depoimento coletado pelo autor, 2010).
Ao longo de sua formação identitária, amarras foram sendo forjadas. Amarras, constituídas conforme padrões e regras arbitrárias estabelecidas pela sociedade em relação à incorporação de comportamentos desejados para determinadas épocas, estabelecendo a medida do „socialmente aceitável‟ para homens e mulheres, diante do imposto pela cultura da heteronormatividade.
Mas qual a medida do socialmente aceitável?
Em Louro, uma possível resposta: “através do aprendizado de papéis, cada um/a deveria conhecer o que é considerado adequado (e inadequado) para um homem ou para uma mulher numa determinada sociedade, e responder a essas expectativas” (1997, p. 25).
A apropriação desses papéis e adequação conforme o contexto fica nítida na fala de Apolo quando menciona que “para a nossa sociedade... para ser homem [...] você tem que sair coçando o saco [...] você tem que bater na mulher, você tem que dar uns pegas no ouvido dela [...]”. E ainda quando enfatiza que, ser homem também é “assumir responsabilidades” (Depoimento coletado pelo autor, 2010).
Ao relatar que se casou porque sua ex-esposa, namorada à época engravidou, Apolo deixou claro a sua concepção do que é esse „ser homem‟ e da „responsabilidade‟ que atribui a esse papel. Contou: “casei mais pela responsabilidade. Eu assumi a responsabilidade e fui construindo a minha família [...] e ela já era maior. Mas o que manda é a responsabilidade. Eu assumi o papel de homem o tempo todo” (Depoimento coletado pelo autor, 2010).
Em sua fala “a mulher tem que ser companheira mesmo, pra rir e chorar juntos, porque ter uma companheira só pra rir, tá cheio”, mostra a ideia do papel da mulher como cuidadora   e conselheira. E quando questiona a origem do ser humano “mas somos fruto de quem? Você vai a maternidade, nasceu um menino, nasceu de onde?” ao mesmo tempo responde “Da mulher, tá certo?” (Depoimento coletado pelo autor, 2010), o colaborador deixa explícito a  sua concepção de mulher como uma figura maternal, reforçando a atribuição do papel de cuidadora.
No que se refere a essa representação de papéis trazida por Apolo corrobora-se com Louro quando a autora afirma que

essa concepção pode se mostrar redutora ou simplista. Discutir a aprendizagem de papéis masculinos e femininos parece remeter a análise para os indivíduos e para as relações interpessoais [...]. Ficariam sem exame não apenas as múltiplas formas que podem assumir as masculinidades e as feminilidades, como também as complexas redes de poder que (através das instituições, dos discursos, dos códigos, das práticas e dos símbolos...) constituem hierarquias entre os gêneros (1997, p. 24).

Ao assim se expressar, o personagem mostra a incorporação de valores e concepções que correspondem exatamente à expectativa da sociedade quanto a um dos inúmeros outros papéis determinados para homens e mulheres.
As falas de Apolo demonstram que ele está no contexto desde que nasceu. Ele é homem e tem suas concepções marcadas segundo a própria concepção da sociedade nesse processo de evolução.
Tais amarras são tão enraigadas, que aparecem ainda no depoimento de Apolo quando toca na questão da homossexualidade. O colaborador faz de maneira explícita a distinção desses papéis e conseqüente discriminação “a palavra homossexual, hoje, só vai pro homem não vai pra mulher. Elas são assim... intocáveis! Elas aprontam tudo! Até há legislação para mulher.
E elas dizem ser sexo frágil! Na verdade elas são mais fortes do que a gente porque elas são mais beneficiadas pela justiça” (Depoimento coletado pelo autor, 2010).
As questões de diferenças entre homem e mulher aparecem na fala de Apolo como reflexo da nossa sociedade patriarcal. É a expressão da cosmovisão masculina. Como aponta Louro, “nada há de puramente natural e dado em tudo isso: ser homem e ser mulher constitui- se em processos que acontecem no âmbito da cultura” (2008, p. 18), no caso da sociedade brasileira, uma cultura machista e heterossexista.
Na voz do colaborador é possível perceber a admissão, mesmo que inconsciente, de
que


as diferentes instituições e práticas sociais são constituídas pelos gêneros e são, também, constituintes dos gêneros. Estas práticas e instituições "fabricam" os sujeitos. Busca-se compreender que a justiça, a igreja, as práticas educativas ou de governo, a política, etc. são atravessadas pelos gêneros: essas instâncias, práticas ou espaços sociais são „generificados‟ – produzem-se, ou „engendram-se‟, a partir das relações de gênero [...] (LOURO, 1997, p. 25).

É importante observar ainda, nas falas de Apolo, a relação da sexualidade atrelada aos papéis de gênero. Todavia, faz-se imperativo discernir entre gênero e sexualidade ou entre identidades sexuais ou identidades de gênero, mesmo que na práxis social haja um constante equivoco na distinção entre um e outro. Conforme Louro “tais dimensões são, usualmente, articuladas e confundidas” (1997, p. 25-6).
Na obra História da sexualidade: a vontade de saber, Foucault (1988) argumenta que a sexualidade é uma „invenção social‟ que se compõe por meio dos inúmeros discursos sobre o sexo.
 Discursos estes, como menciona Louro parafraseando Foucault, “que regulam, que normalizam, que instauram saberes, que produzem „verdades‟” (1997, p. 26).
Verdades que “a partir do momento que você é educado, a partir do momento que  você é refinado, que você é atencioso, já tem o carimbo! Já é o frutinha... é isso... é aquilo... é aquilo outro” (Depoimento coletado pelo autor, 2010).
Neste contexto de imposições e normatizações as diferenças de caráter individual não são tratadas como singularidades e como diversidades, apenas servem para justificar práticas sociais de discriminação e como elementos de rotulação. Como desabafa Apolo ao se referir a sua sexualidade hoje: “a partir do momento que ninguém sabe sobre mim, não haverá preconceito. A partir do momento que eu abri, já virei num rótulo” (Depoimento coletado  pelo autor, 2010).
Talvez pelo temor dos rótulos, do preconceito e da discriminação, Apolo repete de várias formas que desde sua infância sofria com a sua escolha pela renuncia. Exprimiu:  “agora eu digo e repito com todas as letras, a minha renuncia... era terrível aquele tempo e ainda é terrível até hoje, mas um pouquinho mais ameno” (Depoimento coletado pelo autor, 2010). Por isso, “pra assumir... assumir... acho que eu não assumi, ainda. Não assumi [...] eu não sei! Se alguém chegar pra mim e disser você é homossexual. Pelo ambiente que eu vivo, sim! Se ninguém falar nada, nem pergunta nada, sou uma pessoa normal” (Depoimento coletado pelo autor, 2010). Apesar do sentimento de insatisfação pessoal, a expressão “sou uma pessoa normal” nada mais é do que reflexo da cultura da heteronormatividade.
Talvez até por medo, Apolo passou a vida se policiando “policiava a mim mesmo, eu nunca fiz nada de errado absolutamente” (Depoimento coletado pelo autor, 2010).
As identidades sexuais podem ser vividas de diferentes modos, se constituindo por meio das maneiras como as pessoas vivem “sua sexualidade, com parceiros/as do mesmo sexo, do sexo oposto, de ambos os sexos ou sem parceiros/as” (LOURO, 1997, p. 26).
Apolo, nosso personagem principal, faz questão de frisar que para ele, viver a sexualidade hoje, é estar ao lado de uma pessoa do mesmo sexo “é na verdade além do carinho e do respeito [...] o tesão que fala mais forte”. Mencionou, inclusive, “nunca tive um tesão como eu tenho com uma pessoa hoje [...] do que quando eu vivia com ela” (Depoimento coletado pelo autor, 2010).
Além disso, Apolo enfatizou que antes de ser homossexual é homem, do sexo masculino. Para o colaborador “independente de ser homo ou gay ou hetero ou não sei o que, você é homem ou é mulher [...] Existe o com-por-ta-men-to! E, comportamento está na cabeça, na fantasia, no te-são”. Em sua opinião as classificações heterossexual, homossexual, etc. “é uma classificação boba. Porque tesão [...] na hora H, surge. Ninguém pensa se você é hetero ou se você é homo” (Depoimento coletado pelo autor, 2010).
As falas do colaborador reforçam as identidades sexuais e de gênero como elementos relacionados, porém distintos, sendo que “sujeitos masculinos ou femininos podem ser heterossexuais, homossexuais, bissexuais [...] (LOURO, 1997, p. 27).
O importante a se considerar é que tanto as identidades de gênero quanto as  identidades sexuais, são identidades sem qualquer coisa de fixo, estável, definitivo. São construções sociais e culturais. Em constante processo “as identidades estão sempre se constituindo, elas são instáveis e, portanto, passíveis de transformação” (LOURO, 1997, p. 27).
Por exemplo, durante um período de sua vida Apolo sustentou um casamento, uma esposa e três filhos. Noutro, diz que se sente melhor e mais feliz ao lado de uma pessoa do mesmo sexo, o que reforça a idéia de que não há um momento exato em que as identidades sexuais ou de gênero possam ser assentadas e/ou estabelecidas.
Durante toda sua narrativa Apolo procura demonstrar que ele simplesmente resolveu procurar pelo que todo hetero/homo, homem/mulher, masculino/feminino, ou seja, todo ser humano independente da identidade sexual ou de gênero procura, pela felicidade. Entretanto, ao mesmo tempo em que se diz feliz, avalia que “se tivesse que optar, jamais optaria esse lado, jamais! Porque é muito doido, entendeu? É muito... as pessoas não aceitam... não  aceitam [...]. Ninguém faz opção para ficar contra „a mão‟ da sociedade. Ninguém! (Depoimento coletado pelo autor, 2010).
A „mão‟ da sociedade pesa!

À GUISA DE CONCLUSÃO


O presente estudo teve como objetivo identificar a significação da sexualidade nas dicotomias hetero/homo e masculino/feminino, na voz de um sujeito silenciado pela cultura  da heteronormatividade, buscando verificar suas representações frente à temática bem como seu posicionamento no lugar social em que está, conciliando os seus desejos com o opróbrio social.
Apolo significa que a sexualidade é exercida conforme o momento presente. Não importa se é hetero ou homo, masculino ou feminino a sexualidade é instável, flexível, mutável e acontece impulsionada pelo tesão. Porém, freada e silenciada uma por ideologia patriarcal, machista e heterossexista. Ideologia esta que prega e valoriza o gênero e o sexo masculino e a heteronormatividade.
Viver no anonimato, ou talvez, na „clandestinidade‟ parece para o colaborador – e, provavelmente para outros sujeitos que vivem a sua sexualidade sob este mesmo prisma – a alternativa possível frente às barreiras e os obstáculos sociais, estruturais e atitudinais impostos pela sociedade. Para Apolo, a alternativa possível para se conciliar os seus desejos com o opróbrio social.
A postura e as atitudes de Apolo podem ser facilmente questionadas para quem se considera „estar‟ fora desse lugar e dessa condição social. Contudo, tais questionamentos podem igualmente ser questionados, uma vez que, comportamentos envolvem sujeitos. Seres carregados de subjetivismo e, ao mesmo tempo, intrinsecamente impregnados de concepções dadas no âmbito da cultura.
Tudo, todas as coisas e seres funcionam dialeticamente dentro de um todo. Tudo funciona dentro de tudo e tudo funciona com tudo. O papel social é um elemento vivo e a sociedade também é viva e se processa, em todo tempo, dentro e fora de todos nós.
Contudo, 'Por que as pessoas não aceitam o diferente... eu sou assim: a sexualidade na voz de um sujeito que não se faria ouvir'. Por que não se faria ouvir?



REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICA


FAZENDA, Ivani. Novos enfoques de pesquisa educacional. São Paulo: Cortez, 1992.

FOUCAULT, M. História da sexualidade: a vontade de saber. 11a ed. Rio de Janeiro: Graal, 1988.

FREITAS, Sônia Maria de. História oral: possibilidades e procedimentos. São Paulo: Humanitas/FFLCH/USP. Imprensa Oficial do Estado, 2002.

LOURO, Guacira Lopes. Gênero, sexualidade e educação: uma perspectiva pós- estruturalista. Petrópolis, RJ: Vozes, 1997.
MEIHY, José Carlos Sebe Bom. Manual de história oral. São Paulo: Loyola, 2005.
Referências bibliográficas de documentos eletrônicos


BENITEZ, Maria Elvira Diaz. Além de preto, veado! Etiquetando experiências e sujeitos nos mundos homossexuais. Revista Sexualidade, Gênero e Sociedade. Ano III, n. 26, dez/2006. Disponível em: www.clam.org.br/pdf/boletim_clam_26.pdf. Acesso em: 04/08/2010.

LOURO, Guacira Lopes. Gênero e sexualidade: pedagogias contemporâneas. Revista Pro- Posições. v. 19, n. 2 (56), maio/ago/2008. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/pp/v19n2/a03v19n2.pdf. Acesso em: 04/08/2010.

POCAHY, Fernando. Marcas do poder: o corpo (do) velho-homossexual nas tramas da hetero e homonormatividade. Fazendo Gênero 8 – Corpo, Violência e Poder. 25 a 28, ago/2008. Disponível em: www.fazendogenero8.ufsc.br/sts/ST46/Fernando_Pocahy_46.pdf . Acesso: 04/08/2010.
         CAETANO, Marcelo. Bailão. Brasil, São Paulo: Paleotv, 2010. DVD. 16 min.









DIFERENÇAS DE GENEROS A POSIÇÃO DA MULHER NA SOCIEDADE  ATUAL
	
[bookmark: _Toc438206494]Maria Elena Ribas Rossi
Daniele Diniz Azevedo

			                                        
          RESUMO
       
 O presente artigo aborda reflexões e discussões baseadas nos paradigmas bibliográficos e sociais com os quais nos deparamos no dia a dia de todos os segmentos da sociedade em que vivemos sendo que essas indagações e discussões vêm se arrastando ao longo dos tempos e ainda continuam sendo tema de pesquisas e novas leis embasadas nas desigualdades, sexuais,sociais,raciais e étnicas. 

  Palavras chave: mulher, história, desigualdade, direitos, atualidade.

  INTRODUÇÃO

 Este artigo está baseado na constatação e reflexão do envolvimento e desenvolvimento social das  mulheres dentro de uma  sociedade  machista e patriarcal onde as mesmas tiveram que travar uma luta silenciosa na tentativa de conseguir mudar esse quadro de submissão.
Constata-se através de filmes e livros que o chamado sexo frágil sempre soube como conduzir essa situação usando suas próprias estratégias e de alguma maneira ou outra conseguiram avançar e conquistar seu espaço, mesmo como dona de casa obediente e servil elas conseguiram passo a passo derrubar barreiras através dos tempos, pois durante um longo período elas estiveram em segundo plano ou até ou até fora dos assuntos referentes as decisões familiares, sociais, políticas e econômicas.
Através da história podemos salientar que o papel da esposa era cuidar do lar, dos filhos e a palavra final era do homem. Os casamentos geralmente arranjados pelas famílias por motivos econômicos e políticos, cita-se que a esposa era a senhora respeitável  e  que na maioria dos casos o marido mantinha uma amante fora de casa na época chamadas de  teúdas  e manteudas,  isso nos faz concluir que a esposa servia para  acompanhar o homem na sociedade cuidar dos filhos e administrar a casa, a educação recebida por esses  homens era que em casa a obrigação de marido, com a amante o amor e a diversão, tanto que mulher casada não podia dizer que gostava de sexo. 
Mesmo sabedoras dessa realidade as mulheres ficavam caladas mantendo os casamentos,  essa situação elas já conheciam quando solteiras pela realidade enfrentada por suas próprias mães, uma questão de educação tipo, eu sou a esposa as outras são as outras.
Este fato prova que essa questão educativa  do sujeito masculino nas relações  sociais
Mantinham bem clara a superioridade do homem sobre a mulher em todos os segmentos da sociedade.
A questão da menos valia feminina foi um fenômeno universal que ocorreu em diferentes níveis variando apenas com o local e o contexto social. Essa situação se sustentou por um longo tempo até que por decorrência da segunda guerra mundial com o avanço do capitalismo e a necessidade de mão de obra barata as fabricas contrataram milhares de mulheres transformando-as em operárias com jornadas de trabalho desumanas e baixos salários. Durante muito tempo essa situação permaneceu inalterada até que a insatisfação deu inicio ao movimento que lutou pelo reconhecimento dos direitos das mulheres e a igualdade de gêneros.
Em 1932 através do direito do voto feminino no governo de Getúlio Vargas, sendo que em1933 foi eleita a primeira mulher deputada federal. Ivan Pedro Martins (1994, p. 187) recorda que, depois de agosto de 1934, houve intensa mobilização de jovens e mulheres, no que resultou na organização da União Feminina do Brasil (UFB) criada em 1934 e extinta no ano seguinte pelo decreto n° 246 de 19 de julho de 1935.
Segundo (Dora, 1998), na ótica do direito internacional existem períodos históricos da relação entre os direitos das mulheres que merecem ume análise para que se compreenda melhor o momento atual da nossa sociedade.
No que se refere aos direitos humanos promovido pela ONU em meados de 1975 a favor de melhorias de condições para as mulheres na intenção de diminuir as desigualdades, então em 1979 aconteceu a Assembleia Geral das Nações Unidas, convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher ( Piovesan, 1997).
No século XX as mulheres conseguiram tomar o controle de suas identidades rompendo preconceitos e discriminações avançando para uma realização social onde ate então os homens eram os representantes da humanidade. Hoje a situação mudou, através do trabalho fora do lar a mulher tentou conquistar seu lugar na história para ser reconhecida com igualdade, mesmo assim nos deparamos com atitudes de violência  por parte de alguns homes contra mulheres de todas as classes sociais, atitudes chocantes e animalescas constatadas pela realidade do nosso cotidiano.
Se analisarmos a situação da mulher no passado e nos atuais casos de violência, podemos concluir que o fator da desigualdade não é sexual, é social, sendo que o homem julga-se no direito de usar da força física contra a mulher porque ainda permanece  ligado  ao contexto social onde elas eram  submissas   as vontades deles,  portanto essa mentalidade de desigualdade é um fator social cultural adquirido através do desenrolar da história da humanidade.
A luta descrita como emancipação da mulher surgiu dentro de seus próprios lares através de discussões e competições entre o próprio casal gerando conflitos psicológicos e sociais. É necessário comentar que segundo (Perrot, p.273), entre os anos 50 e 60 surge um novo estilo de vida, estudantes já casados. Essa mudança foi importante, pois se  o casamento acontecia antes do noivo possuir uma situação estável era por amor e não mais um casamento arranjado por interesses econômicos e políticos como antigamente (Prost, 1997). Essa transformação da vida conjugal influiu na educação dos filhos, forma de uma socialização afetiva até então desconhecida.
No papel de esposa e mãe de dois filhos homens eu me questiono; se a extrema submissão feminina ao homem, salientada no passado foi causada por um fator social e não sexual porque nos dias atuais muitos homens continuam agindo de forma violenta contra as mulheres ou mesmo agindo de maneira superior, nós mães que temos filhos do sexo masculino não poderíamos tentar ajudar a mudar esse quadro de diferenças de gêneros? Pois sabemos, dentro de várias famílias as orientações morais passadas para as crianças diferem conforme o sexo da criança, portanto essa maneira de orientar continuara alimentando  socialmente e psicologicamente a superioridade masculina.


OBJETIVOS

Os objetivos desse artigo é pesquisar seguimentos  tanto da história  escrita  como das histórias  comentadas no  cotidiano  através  dos meios de comunicação  ou até mesmo de fatos que acontecem com um vizinho  o qual  tomamos conhecimento  mas nada conseguimos fazer.
Acompanhar a trajetória através dos tempos para melhor entender as mudanças, fazendo um análise que envolva as classes econômicas, os acontecimentos políticos determinantes e fundamentais para a resolução da situação gritante da desigualdade da mulher no que diz respeito a diferenças  de  gêneros no âmbito familiar, social, econômico,político e jurídico.
Dentro dos objetivos inclui-se o desenrolar de histórias de vida de mulheres de classes econômicas diferentes, tanto analfabetas como as cultas, para melhor compreender o caminho percorrido por elas através da história até a época atual.
Ressaltar a realidade existente em nosso país a respeito da violência praticada contra as mulheres e a necessidade de uma nova política de segurança colocada em prática o mais rápido possível.
O principal objetivo é ressaltar desafios enfrentados por mulheres de todas as classes sociais  e culturais  na  tentativa  de  serem aceitas e reconhecidas por uma sociedade onde o homem era a figura mais  forte. 
A mulher moderna ainda enfrenta muitos obstáculos para avançar na carreira profissional mesmo estando qualificada para exercer o cargo fica em segundo plano se tiver que competir com um homem.

RESULTADOS DA PESQUISA 

Por ser minha intenção através deste artigo pesquisar provas dos acontecimentos da história passada e também do nosso cotidiano atual,  onde falaremos de assuntos já bastante discutidos  e que nos preocupam pois estão   estampados  todos os dias na manchetes de revistas e jornais.
Eu, mulher nascida na década de 50 posso concluir que houve muitos avanços, mas que o mérito é comprovadamente nosso, mulheres que não baixaram a cabeça diante da suposta superioridade masculina, fomos à luta com muita garra e sofrimento na tentativa de provar nossa capacidade intelectual juntamente com grande vontade de mudar uma realidade extremamente machista imposta pela sociedade.
Sendo este assunto tão polêmico que vem sendo debatido ha muito tempo, o meu enfoque principal é a diferença de gênero e a atual situação da mulher na sociedade que vem sendo discutido em vários segmentos através de entrevistas, enquetes, depoimentos de pessoas famosas, divulgados pela mídia, na tentativa de encontrar uma maneira de entender porque ainda acorrem tantos casos de mulheres que sofrem agressões, físicas, psicológicas e até mesmo homicídios .
Na pesquisa de diferenças de gênero e as condições da mulher na saciedade atual considero valido de minha parte contar a minha própria história de vida, mesmo que esse relato não faça parte das normas do concurso vou arriscar pois, sou impulsiva e neste momento penso que devo fazer isso. 
Casei com 16 anos em 1973, meu marido não me permitiu mais estudar, ele recebeu uma educação machista como; mulher não sai de casa sozinha, não trabalha fora, essa mentalidade lhe foi passada pelo próprio pai a qual ele impunha severamente, o homem com direito a tudo e a mulher tinha que obedecer. Aos  20 anos eu já tinha dois filhos e continuava insistindo em trabalhar, já que estudar não consegui,  ele não concordava . 
Mesmo assim sempre fui independente fazia trabalhos manuais, bordava, costurava, fazia tricô, vendia e  até ajudava nas despesas da casa,   nunca precisei pedir dinheiro para minhas despesas.
Em um determinado dia através de uma amiga soube que haveria um concurso público estadual para funcionários de escola, sem nada comentar com ele fiz minha inscrição, quando fui fazer a prova ele não queria deixar eu me impus e não obedeci, fui aprovada em segundo lugar, consegui vaga na escola perto da minha casa onde trabalho há quase vinte e dois anos, nossa vida econômica melhorou e ele acabou aceitando. 
 Aquele antigo sonho de estudar foi reforçado quando foi aprovada a lei do plano de carreira junto com o magistério, então me enchi de coragem terminei o ensino médio no EJA (educação para jovens e adultos), por curiosidade fiz vestibular para geografia e fui aprovada, cursei quatro semestres, ele não aceitava entrei em depressão e desisti. Em 2008 resolvi novamente investir no meu sonho, fiz vestibular para pedagogia e graças a minha determinação e força de vontade juntamente com minha fé em Deus  termino meu curso no final desse ano, mesmo acometida de uma doença  a qual eu nem imaginava possuir diagnosticada no ano passado “Miastenia Gravis”, consegui vencer todas as etapas do curso sendo que as vezes não tinha condições nem de digitar minhas atividades pois a doença não permitia, durante uma época fiquei  internada mas não desisti estudava mesmo no hospital e nunca pensei em retroceder, depois comecei a melhorar através de um tratamento bastante pesado  até meu médico me aconselhava  a não desistir para não entrar em depressão  e hoje meu marido se orgulha  do meu esforço e  até incentiva nos meus estudos.


CONCLUSÃO
Após analisar os fatos históricos desde o começo dos tempos podemos concluir que apesar dos avanços conseguidos pelas mulheres em todos os segmentos, familiares, econômicos políticos o que mais apresenta falhas em relação à diferença de gênero é o jurídico, enquanto não houver uma reformulação nas leis em defesa da mulher infelizmente haverá homens que quando rejeitados ou contrariados se acharão no direito de agredir e até matar como vem acontecendo corriqueiramente no Brasil.
Uma pesquisa feita desde 1997 a cada dia são mortas 10 mulheres em todo o país pelos companheiros, no Rio de Janeiro uma a cada 24 horas, começa com agressão verbal e acaba em  homicídio. No depoimento das mulheres o homem não aceita a independência feminina ou a decisão de separação da companheira, julgando-se superiores eles usam de violência e até a morte, fonte: (JORNAL NACIONAL dia 10 de junho de 2010).
O tratamento de inferioridade para com as mulheres no Brasil é visível quando se trata de salários, pois sabemos que uma mulher pode desempenhar a mesma função de um homem ou até melhor, mas o salário oferecido é  sempre  menor.
Em família os homens já aceitam dividir as tarefas, mas, na maioria dos casos alem de trabalhar fora , ajudar nas despesas da casa a mulher ainda é a responsável quase que totalmente pelos problemas e trabalhos domésticos, elas enfrentam uma jornada dupla de trabalho, geralmente passam os fins de semana colocando a casa em ordem, ajudando os filhos com as atividades escolares , são poucos os companheiros participativos, portanto a independência da mulher é bem cansativa,  elas encaram essa realidade como natural, penso que pela nossa cultura machista houve um tipo de troca como, quer trabalhar fora? Queria ser independente? 
 Então aguenta, eu vou para o meu futebol, escutei isso muitas vezes. Portanto não existem mais “Amelias” existem mulheres decididas, capazes, lutadoras, companheiras, produtivas, comprometidas com a vontade de conseguir direitos e reconhecimentos plenos, essa é a mulher da sociedade atual, então será que ainda devemos ser chamadas de sexo frágil? 
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Introdução 
Diante da problemática da desigualdade de gênero o presente estudo se propõe a entender o que ainda leva a existir um número reduzido de mulheres brasileiras na política. Para isso considerou um breve histórico das conquistas das mulheres ao longo dos séculos, com uma abordagem cronológica até a chegada a política. A pesquisa tem como objetivos:  verificar se cultura patriarcal reproduz os estereótipos do feminino e do masculino e se estes contribuem para a baixa participação feminina no poder institucional; problematizar as trajetórias e perceber as conquistas realizadas pelas mulheres brasileiras nos espaços público de poder. Para complementar a pesquisa foi feito um estudo com duas personagens da política brasileira, ambas, candidatas à presidência da república do ano de 2010, são elas: Marina Silva e Dilma Rouseff. Foi realizado um levantamento sobre, a trajetórias de vida e política de ambas, e foi buscado traçar um perfil das candidatas a fim de perceber se as construções históricas dos estereótipos do masculino e feminino se atribuem a elas.
[...] tomou-se costume argumentar que a sociedade humana sempre foi — e sempre será — dominada por homens. Mas, se nos libertarmos dos modelos prevalentes de realidade, evidentemente haverá outra alternativa lógica: podem existir sociedades nas quais a diferença não é necessariamente comparada à inferioridade ou à superioridade. (Eisler, 2003. p.11)
Ao longo da história, as mulheres segundo Rodrigues (2005), pensadas enquanto um grupo social específico carregam um processo de exclusões, privações, discriminações e opressões. Na Grécia antiga, ocupavam posição equivalente a de um escravo, realizavam atividades como: fiação, tecelagem e alimentação, já os homens, exerciam: filosofia, política e artes. Segundo Seixas (1998) para os gregos, a mulher era inferior ao homem, propriedade dos pais e seu papel geralmente era ser procriadora. 
Os estudos histórico-antropológicos constam que, na maioria das sociedades a situação da mulher foi de dependência e confinamento no mundo privado. [...] O caráter quase universal dessa submissão teria se originado no interesse masculino pelo controle dos excedentes de produção, da vida e, portanto da própria sociedade. (PASCAL E SCHWARTZ. 2006; p.135).
Rodrigues (2005) diz que a condição subalterna das mulheres é diferenciada conforme os países, culturas e instituições. Para ela a condição étnico-racial, etária, a vivência sexual, a classe e condição social, as deficiências de ordem física e mental contribuem para o aumento desta discriminação e desigualdade.
Apesar de as mulheres, na maioria dos casos, se encontrarem em situações desprivilegiadas, Seixas (1998) afirma que nos primórdios da civilização egípcia, a cultura era matricênica e a transmissão do trono era matrilinear. Havia igualdade de direitos entre homens e mulheres e muitas vezes o poder era exercido pelas mulheres dos faraós, reduzidos ao papel de príncipes consortes. Na cidade de Creta e na antiga Roma, mulheres e homens exerciam praticamente os mesmos direitos e deveres: 
Os Cretas também viveram em uma sociedade matriarcal, as mulheres plantavam, comercializavam dirigiam navios e eram também sacerdotisas, porém com a invasão dos povos egeus começa o patriarcado. Em Roma as mulheres eram sexualmente livres, atléticas e recebiam a mesma educação que os homens. (SEIXAS. 1998; p.32)
Na África, nas civilizações meridionais agrárias, a mulher representava o valor máximo da vida e da reprodução agrícola, era a protagonista da vida econômica. O sistema matrilinear não implicava na dominação da mulher sobre o homem, mas na partilha das responsabilidades e privilégios, inclusive do poder. (LARKIN, 2007)
De acordo com Esler “OTao Te Ching chinês descreve uma época em que oyin, ou princípio feminino, ainda não era governado pelo princípio masculino, ou yang, uma época em que a sabedoria materna ainda era honrada e respeitada acima de tudo.” (Eisler, 2003. p. 10). No entanto a autora afirma que essas referências dos tempos em que mulheres e homens viviam em parceria são tradicionalmente consideradas como nada além de fantasia.  
Com o tempo as sociedades matrilineares foram desaparecendo fortalecendo o poder masculino com a cultura patriarcal, que, segundo Castro, (2009) é a primeira hierarquia entre os seres humanos, baseada nas diferenças sociais em função das diferenças biológicas, usadas para justificar a dominação e a violência contra as mulheres. 
A igreja católica colaborou para disseminar a cultura patriarcal. Se justificava com o argumento de superioridade masculina para o exercício da autoridade sobre as mulheres, pregava:  a pureza, a castidade e a obediência ao pai e ao marido  e o castigo, por serem filhas de Eva, e Ela trouxe o pecado ao mundo. Para amenizar a culpa deveriam ser recatadas e submissas, para se aproximarem da imagem da Virgem Maria, o ideal feminino. (PRIORE, 2007)
Construções históricas do feminino e do masculino
A sociedade através de seus mecanismos de socialização: linguagem, família escola, religião, Estado e mídia vão formando o comportamento masculino e feminino de acordo com os interesses de cada época. Preconceitos e estereótipos permeiam toda a sociedade justificando a inferioridade, subordinação, dependência e desigualdade. (PASCAL E SCHWARTZ. 2006; p. 152)
Ao longo da história foram criados estereótipos diferenciando os sexos. A mulher era vista como sentimental, sensível, dócil, indulgente, submissa, indisposta, para os trabalhos intelectuais.
 O homem deveria ser o oposto: racional, autoritário, altivo, seco, duro. A mulher é formada para sentir, e o homem para pensar. (SEIXAS. 1998)
A política deveria ser exercida pelos homens, e mulheres não ocupavam as instâncias maiores de poder, com exceção de alguns casos da nobreza, como a Rainha Vitória (Inglaterra), Carlota Joaquina (Portugal-Brasil) e outras. 
Em quase todo o mundo existem correntes sociais e culturais que subalternizam e restringem a participação da mulher em diversos setores da vida social. Tais correntes se expressam em padrões culturais diferenciados. De acordo com o período histórico e a cultura de um lugar cristalizam-se papéis e identidades para homens e mulheres, gerando uma complexa rede social organizada. As formas como se dão as representações possibilitam a subordinação do gênero feminino ao masculino. (BOSELI. 2004; p. 1)
A religião influenciou no processo de construção do feminino e do masculino. Nas crenças e doutrinas cristãs e islâmicas o desempenho de papéis sociais para homens e mulheres são bem distintos. Para Seixas (1998), no início o cristianismo pregava uma ideologia: contrária às injustiças do patriarcado, parecia ser matricêtrico, considerava iguais homens, mulheres, escravos, senhores, romanos e gregos. Mas aos poucos o cristianismo vai se tornando patriarcal. “As esposas na definição cristã são fracas, frágeis, lentas de entendimento, emocionalmente instáveis, fúteis, hipócritas, e indignas no que se diz respeito às questões publicas”. (SEIXAS. 1998; p.48)
O acesso das mulheres à educação no Brasil
Segundo Avelar (2001) a educação foi crucial para a entrada das mulheres na política. No Brasil a luta se inicia em 1827, com a primeira legislação voltada para a educação feminina, permitindo apenas o ensino elementar, como afirma Hahner:
As relativamente poucas escolas existentes no Brasil no século XIX enfatizavam atividades complementares aos papéis femininos de esposa e mãe. As diferenças entre a educação reservada para homens e mulheres reforçavam a idéia de mundos masculino e feminino distintos. (HAHNER. 2003; p. 74)
Em 1879, a lei da reforma educacional permite às mulheres cursar o ensino superior. A conquista pela educação foi longa, teve oposição da sociedade e as pioneiras foram discriminadas, não se encaixavam nos moldes burgueses do século XIX. É o caso de Nísia Floresta Brasileira Augusta (Rio Grande do Norte, 1890) de classe alta, defendia uma educação mais ampla para as mulheres, a liberdade religiosa e a abolição da escravatura. (HAHNER, 2003). A educação ampliou as oportunidades de inserção no mercado de trabalho em cargos mais elevados. Para Priore (2007) elas sempre estiveram nesse mercado, mas em posições desprivilegiadas. 

A mulher, principalmente a partir de meados do século XX, passou a participar mais da vida pública e social, reivindicando direitos e assumindo posições de luta contra o preconceito e a dependência masculina. Trabalhar fora, exigir melhores salários e se firmar como chefe de família foram acontecimentos que começaram a revolucionar a história, mudando o conceito de sexo frágil que vigorava até então e justificava as atitudes violentas e machistas dos homens que subjugavam a mulher, condicionando-a a posição de mãe e esposa sem direito de participação. (SOUZA. 2003; p. 2) 
As mulheres educadoras serviram como agente de mudança social, ajudaram a ampliar o índice de alfabetização de outras mulheres, disseminaram novas idéias sobre seus direitos e papéis. (HAHNER. 2003). Foi o ponto de partida para a política.
Se a mulher tem uma posição social mais elevada, seja pela renda, educação ou posição profissional, tende a se interessar mais pela política, principalmente se rompeu coma estrutura dos papéis femininos tradicionais e está inserida no mercado de trabalho. Acostumada a enfrentar desafios cotidianos do trabalho, simultaneamente ao desempenho de suas tarefas domésticas a sua visão de política é muito mais pragmática e não só apresenta maior interesse, como também procura votar em candidatos mais comprometidos com políticas sociais ligadas a melhoria do bem estar da família. (AVELAR. 2001; p.86)
Segundo o Inep (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais) em 2004 as mulheres somaram 47,7% das matrículas de 1ª a 4ª série, 50,3% de 5ª a 8ª série, 54,1% do ensino médio, e 56,4% do ensino superior. 
Mulheres na conquista do espaço público
As oportunidades de trabalhar, estudar, votar e ser votada surgiu tardiamente e mediante muitas reivindicações, após um longo tempo já percorrido pelos homens no campo do poder e no papel de chefes de família. Esses fatores culturais de minimização da capacidade política, intelectual e produtiva das mulheres geraram um desequilíbrio social complexo entre os sexos. (BOSELI. 2004; p. 1)
As primeiras lutas pela emancipação feminina não objetivavam o direito ao voto. Mas, no final do século XIX, após a proclamação da república, jornais dirigidos por mulheres como O Sexo Feminino (1873) expunham idéias sobre a conquista de direitos políticos.
No final do século XIX, algumas mulheres não queriam apenas respeito e tratamento favorável dentro da família, nem mesmo só o direito a educação de base universitária; elas reivindicavam liberdade para o desenvolvimento completo de todas as suas potencialidades, dentro e fora do lar. (HAHNER. 2003; p.162).
No Brasil, Leolinda de Figueiredo Daltro destaca-se na luta pelo voto feminino, professora e jornalista, fundou o Partido Feminino Republicano, em 1910. Defendia a emancipação feminina e maior participação de ambos os sexos no serviço público. Outras duas grandes feministas foram Bertha Lutz, bióloga, e Maria Lacerda de Moura, professora, fundaram a “Liga para a Emancipação Intelectual da Mulher” (1919), depois Federação Brasileira pelo Progresso Feminino (FBPF). 
Bertha Lutz foi líder do movimento sufragista brasileiro, priorizava a ampliação dos direitos políticos, legais, econômicas e educacionais para as mulheres. (HAHNER, 2003)
O feminismo é a ação política das mulheres. Engloba teoria, prática, ética e torna as mulheres sujeitos históricos de sua própria condição social. O movimento propõe que as mulheres partam para transformar a si mesmas e ao mundo, expressando-se em ações coletivas, individuais e existências na arte, na teoria e na política. (PASCAL E SCHWARTZ. 2006; p. 141)
Em 1932 as mulheres conseguiram o direito ao voto, pelo decreto de Getúlio Vargas. Porém, só votavam as casadas com autorização do marido, as solteiras e as viúvas, com renda própria. Carlota Pereira de Queiroz, paulistana e médica foi a primeira mulher eleita deputada federal no Brasil, em 1933.  Em 1946 as mulheres conseguiram votar nas mesmas condições dos homens, mas apenas em 1986, uma quantidade expressiva foi eleita para a Câmara de deputados.
O que ainda dificulta a entrada das mulheres nos espaços de poder
Para Diniz e Araújo (2009) um dos fatores que dificulta a participação feminina na política é o método das listas, abertas ou fechadas. As abertas: os partidos propõem uma lista de candidatos e o eleitor vota naquele de sua preferência. As fechadas: o partido faz uma convenção e elabora uma relação de seus candidatos, em ordem de preferência. Se o partido obtiver voto suficiente para eleger um deputado ou vereador, este será o primeiro da lista. 
A lista aberta, no caso do Brasil, é desfavorável às mulheres, por seu caráter de campanha individualista, que encarece o processo. Outros autores afiram que o sistema de lista fechada não garante maior representatividade feminina e sim, a alternância de sexo nas candidaturas. (DINIZ e ARAÚJO, 2009)
Ainda conforme Diniz e Araújo (2009), o tamanho dos distritos e a magnitude dos partidos são outros fatores que dificultam a participação feminina na política. No caso dos distritos: quanto maior o distrito, maior diversificação e, portanto, mais chances de as mulheres serem eleitas. No Brasil ocorre de forma diferente, as mulheres têm mais dificuldade de competirem em distritos maiores, pois o número de candidatos é maior e os financiamentos são insuficientes para cobrir todas as campanhas. Quanto à magnitude dos partidos, leva-se em conta que, quanto mais cadeiras conseguem eleger, mais poderoso se torna o partido. Assim, a depender da sua filiação partidária a mulher terá maiores ou menores chances se eleger. O mesmo se aplica aos homens, mas a questão é que o número de mulheres na política é muito menor, então, há mais homens do que mulheres participando dos pleitos. 
O espaço da mulher é restrito também pela falta de colaboração dos partidos políticos em promover ações que ajudem as mulheres a chegar ao poder.  Pesquisa realizada pelo Ibope/Instituto Patrícia Galvão, em 2002, demonstra que 75% das pessoas apóiam a política de cotas para as mulheres e que 86% estão de acordo em punir os partidos que não cumprirem a legislação. 
A cultura patriarcal é outro fator que dificulta uma maior presença das mulheres na política, está arraigada na sociedade de tal forma que as mulheres que para Castro:
[...] E quando as mulheres assumem cargos diretivos, com freqüência também assumem os valores masculinos no seu comportamento. As mulheres têm que estar alertas para não secundar, com discursos e práticas, as grandes contradições da globalização em assimilar os velhos padrões de domínio para pretender incrementar a economia sob modernas tecnologias e estabelecer uma nova ordem política com as mentalidades de sempre – patriarcais colonialistas e imperialistas. (CASTRO. 2009; p.12)
Dados de 2008 do TSE (Tribunal Superior Eleitoral) indicam que para prefeito somente 505 mulheres foram eleitas, 9,09%, contra 5.051 homens eleitos, 90,91%. Para vereador foram eleitos 45. 463 homens, 87,47% e somente 6.511 mulheres, 12,53%. Os números mostram que a política de cotas de 1996, estabelecendo 20% das vagas para as mulheres, que em 1998 passou para 25% e, em 2000 para 30% (atual), não vem sendo cumprida pelos partidos políticos. Hoje elas representam 51,2% da população nacional e 51,7% do eleitorado brasileiro. (MULHER E DEMOCRACIA EM DADOS, 2008). 
Em 2009, pesquisa Ibope/Instituto Patrícia Galvão/Cultura Data - amostra de 2002 pessoas, indica que 83% da população acredita que a presença de mulheres na política, em outros espaços de poder e de decisão resulta numa melhoria da política, 9% é neutra e apenas 6% discorda. Ainda 75% concorda totalmente e em parte que só há democracia de fato com a presença de mulheres nos espaços de poder e de tomada de decisão, 9% é neutra e somente 16% discorda totalmente e em parte. Os resultados mostram que 73% da população concorda totalmente e em parte que os brasileiros ganham com a eleição de um maior número de mulheres, 11% é neutra e apenas 13% discorda totalmente e em parte. Em 2008, a organização internacional União Interparlamentar, mostrou que entre 192 países o Brasil ocupa o 146º lugar no ranking de participação feminina nos parlamentos. (MULHER E DEMOCRACIA EM DADOS, 2008). 
As interdições políticas, culturais e sociais para as mulheres permanecem, principalmente quando se trata da isonomia do poder. No entanto, devemos reconhecer que estamos firmando passos e conquistando espaços, para que mais mulheres participem do processo político como legítimas representantes da sociedade brasileira, em defesa de um projeto democrático radical, com igualdade e justiça social. (MULHER E DEMOCRACIA EM DADOS, 2008, p. 6)
Com a maior presença das mulheres na educação e no mercado de trabalho, acontecem mais ações para ampliar sua participação nas instâncias de poder. Segundo o Relatório Anual 2009/2010 do Observatório Brasil pela Igualdade de Gênero foi aprovada uma nova Lei nº 12.034/2009, determinando aos partidos preencherem o mínimo de 30% e o máximo de 70%, para candidaturas de cada sexo. O partido deverá destinar 5% do fundo partidário para a criação e manutenção de ações para as mulheres nos cargos de poder. Caso não cumpra, adicionará mais 2,5% do Fundo Partidário para essas ações. A nova lei reserva 10% do tempo da propaganda partidária para difundir a participação feminina na política.
 O Relatório revelou que a baixa participação feminina na política, deve-se: a persistência da cultura patriarcal que associa o homem ao espaço publico e a mulher ao privado; o peso do poder econômico no processo eleitoral; o custo crescente das campanhas, favorecendo candidaturas masculinas e o pouco tempo de dedicação à ação política pelas mulheres, em grande parte devido à sobrecarga de responsabilidades. 
Método
A pesquisa realizou levantamento bibliográfico, utilizando abordagem quantitativa com fonte de dados secundários, e pesquisa exploratória com entrevistas, objetivando desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e idéias para a formulação de abordagens posteriores. (GIL, 1999).
Foram consideradas as trajetórias de duas personagens da política brasileira, Dilma Rousseff e Marina Silva, por conta da candidatura de ambas à presidência nas eleições de 2010. Utilizou-se como fonte o site oficial de Marina Silva, e para Dilma Rousseff , textos encontrados na internet, pois não havia site oficial. 
Na pesquisa qualitativa exploratória foram entrevistadas 10 pessoas entre 18 a 60 anos, homens e mulheres de distintas classes sociais. Os entrevistados foram abordados para falarem, de forma espontânea, como viam as candidatas, nos seguintes pontos: aparência e postura. Foi preservada a identidade dos entrevistados, pois as entrevistas serviram como base para a construção dos estereótipos das candidatas. Os dados foram analisados em conjunto e não foram associados ao respondente. 
Com os resultados da pesquisa qualitativa, realizou-se uma pesquisa quantitativa, com 100 pessoas de 18 a 60 anos, 48% homens e 52% mulheres, de classes sociais distintas. Utilizou-se um questionário, tipo auto-preenchimento, expondo quatro características, as duas mais citadas de cada candidata, na pesquisa qualitativa: “aparência frágil” (aparência/imagem) e “competente” (postura) para Marina Silva. E “firmeza” (postura) e “arrogância” (aparência/imagem) para Dilma Rousseff. As opções apresentadas para preencher foram “sim” ou “não”. Os gráficos apresentam os resultados quantitativos da amostra de 100 pessoas para Marina Silva e Dilma Rousseff, e por respondentes homens e mulheres.  Ambas as pesquisa foram não probabilísticas e realizadas por conveniência. Para complementar, foram feitas entrevistas em profundidade uma com a Profa. Dra. Rosana Schwartz, com pré-agendamento e em local reservado, e outra pela internet, com a subprefeita da Lapa (SP) Soninha Francine.
Resultados e Discussão
Marina Silva
Maria Osmarina Marina Silva Vaz de Lima nasceu em 8 de fevereiro 1958 no Acre, na localidade do Breu Velho, no Seringal do Bagaço. Teve uma infância humilde e se alfabetizou somente aos 16 anos. Em 1981 entrou na Universidade Federal do Acre e aos 26 anos formou-se em História. 
Em 1984, com Chico Mendes, ajudou a fundar a CUT do Acre e foi vice-coordenadora ate 1986. Em 1985 se candidatou a deputada federal pelo PT, porém não foi eleita, dois anos depois foi a vereadora mais votada pelo PT em Rio Branco. Aos 36 anos, chegou a Brasília como a senadora mais jovem da história da República e a mais votada no Acre. Seu primeiro cargo no poder Executivo foi como Ministra do Meio Ambiente (2003 a 2008), no governo do presidente Lula. (SILVA, 2010)
Gratificada com inúmeros prêmios: Prêmio Goldman de Meio Ambiente (San Francisco/EUA), em 1996. Em 1999 homenageada pelo Programa de Meio Ambiente das Nações Unidas, sendo uma das 25 mulheres escolhidas no mundo para representar a ação pela vida da Terra. Em 2005 recebeu o Título “Doutora Honoris Causa” da Academia Chinesa de Silvicultura /China/Pequim. Em 2007 recebeu o prêmio “Champions of the World”, da ONU pela luta para proteger a floresta amazônica. Em janeiro de 2008 foi considerada uma das 50 pessoas que podem salvar o planeta, pelo Jornal Britânico The Guardian.  Atualmente filiada ao PV (Partido Verde) e senadora pelo Acre é candidata às eleições presidenciais de 2010. (SILVA, 2010)
Dilma Rousseff
Dlima Vana Rousseff nasceu em 14 de dezembro de 1947, em Belo Horizonte. De família de classe média alta, durante a juventude se interessou pelos ideais socialistas, em 1965 ingressa no Colégio Estadual Central, onde o movimento estudantil era ativo. Em 1967 cursando a Faculdade de Ciências Econômicas na Universidade Federal de Minas Gerais se tornou militante da luta armada. Integrou organizações como COLINA (Comando de Libertação Nacional) e VAR Palmares - Vanguarda Aramada Revolucionária Palmares, Organização Revolucionária Marxista e a Política Operária (Polop), (ROUSSEFF, 2010)
Presa em 1970, permaneceu até 1972. Participou da reestruturação do PTB (Partido Trabalhista Brasileiro) e da fundação do PDT (Partido Democrático Trabalhista) De 1986 e 1989 foi Secretária da Fazenda de Porto Alegre e Secretária de Estado de Energia, Minas e Comunicações, no Governo de Alceu Collares (PDT), entre 1991 e 1995, e no de Olívio Dutra (PT) de 1999 a 2001. Filiou-se ao PT em 2001. Entre 2003 e 2005 foi ministra de Minas e Energia. Em 2005 foi a primeira mulher nomeada ao cargo de Ministra-chefe da Casa Civil, que exerceu até março de 2010. (ROUSSEFF, 2010)
Estereótipos das candidatas
Segundo o Michaelis (2010), a palavra estereótipo se define por “imagem mental padronizada, tida coletivamente por um grupo, refletindo uma opinião demasiadamente simplificada, atitude afetiva ou juízo incriterioso a respeito de uma situação, acontecimento, pessoa, raça, classe ou grupo social”. O estudo usou tal definição como base da pesquisa e com as entrevistas qualitativas levantou-se as principais características positivas e negativas das candidatas. 



	                                                                                       Marina Silva

	Aspectos positivos
	Aspectos negativos

	Batalhadora 
	Frágil 

	Compromissada
	Sem pulso

	Competente 
	Não tem carisma

	Ligada ao meio ambiente
	Pouco conhecida



	     Dilma Rousseff

	 Aspectos positivos
	Aspectos negativos

	Firme 
	Arrogante

	Segura 
	Não sabem o que fez na política

	Guerreira
	Ditadora


Os dados associam Marina Silva à “fragilidade”, a uma pessoa “sem pulso”, sem carisma e pouco conhecida. Alguns entrevistados acreditam que ela não “combina” para a presidência, disseram que falta-lhe “firmeza” na postura.  Mas, foi reconhecida como uma mulher batalhadora, guerreira, competente, compromissada com o meio ambiente, e com uma postura ética forte. Considerada uma forte candidata a presidência por seu comprometimento no trabalho e, sobretudo, pela transparência.  
Pelas entrevistas, Dilma Rousseff demonstra “firmeza” e “segurança”, mencionada também como “guerreira”. A maioria dos entrevistados a associou diretamente ao presidente Lula, como uma “força maior”, chegando a dizer que votariam na candidata por ter seu apoio. Apesar de passar uma imagem forte, alguns não gostam da idéia de tê-la como presidente por parecer “autoritária”, “arrogante”, e até “ditadora”. Tais características contrariam regras dos estereótipos femininos, que para Boseli (2004) projetam as mulheres como submissas, obedientes, frágeis, dóceis.
Com os resultados da pesquisa qualitativa, foram retiradas as palavras-chave mais incidentes, consideradas estereótipos e utilizadas para compor o questionário auto-preenchido na quantitativa, cujos resultados são:
Gráfico1- Amostra de 100 pessoas
Ao relacionar os dados da pesquisa qualitativa com a quantitativa, Gráfico 1, observou-se que Marina Silva possui uma “aparência frágil” como característica mais citada, 50% na pesquisa qualitativa e 52%  na quantitativa, indicando uma imagem compatível em ambos os casos. O termo “competente” obteve 40% na qualitativa, e na quantitativa, 68% das respostas positivas. O adjetivo “firme”, citado na qualitativa por apenas por apenas 1 pessoa (10% da amostra) teve um resultado surpreendente na quantitativa, 69%. O termo “arrogante” não foi citado por nenhum entrevistado na qualitativa, indicou 8% na quantitativa. Tais resultados apontam que a candidata possui atualmente uma imagem de pessoa com “aparência frágil”, porém “competente” e “firme”.
Gráfico 2 - Amostra de 52 mulheres

Gráfico 3 - Amostra de 48 homens
     
Comparando os resultados obtidos entre mulheres e homens, para Marina Silva observou-se que “aparência frágil” é 3% maior entre eles, sendo 53% e 50%. No adjetivo “competente” 68% das mulheres e 73% dos homens responderam positivamente, sendo que 5% delas e 6% deles não responderam. No quesito “firme” 77% das mulheres e 65% dos homens responderam “sim”, e o percentual daqueles que não responderam foi igual para homens e mulheres, 2%. No termo “arrogante” os percentuais foram iguais para mulheres e homens, 10% afirma e 90% discorda.
Gráfico 4 - Amostra de 100 pessoas             
No Gráfico 4,  para Dilma Rousseff no quesito “aparência frágil”,não citado na pesquisa qualitativa, aparece com 14% na  quantitativa.  O item “competente” teve 20% na qualitativa, e na quantitativa 40% das respostas positivas. O adjetivo “firme” na qualitativa obteve 60% e na quantitativa o mesmo percentual respondeu “sim”. Para “arrogante” a qualitativa teve 40%, já a quantitativa obteve 66% afirmativas. Os resultados apontam que da candidata possui uma imagem “firme” e “arrogante”.
Gráfico 5- Amostra de 52 mulheres
Gráfico 6 - Amostra de 48 homens
Ao comparar os resultados obtidos pelas respostas de mulheres e homens, para a candidata Dilma Rousseff, para o termo “aparência frágil” 12% delas e 10% deles responderam positivamente. No adjetivo “competente” 37% das mulheres e 45% dos homens responderam “sim”, sendo que 6% das mulheres e 5% dos homens não responderam. No quesito “firme” 60% das mulheres e 62% dos homens respondeu afirmativamente, e 2% delas não responderam. Para o termo “arrogante” 64% das mulheres e 73% dos homens afirmaram positivamente. 
Os estereótipos identificados são confirmados pelas duas entrevistas realizadas. Em entrevista em 8 de abril de 2010, via internet, a subprefeita da Lapa (SP), Soninha Francine destacou a postura e imagem das candidatas: 
A Dilma tem uma imagem sendo construída quase do zero. Para a maioria da população, Dilma é uma novidade, alguém "sem imagem". A partir do esforço do governo (e especialmente do presidente), ela vem sendo apresentada como alguém forte e ao mesmo tempo sensível - a "Mãe do PAC". Quase não se ouve a Dilma, exceto em situações controladas, cuidadosamente estudadas; por enquanto ela é mais um retrato ao lado do Lula, e esse retrato está sustentando a imagem construída. Já a Marina tem, certamente, a imagem de pessoa frágil, indefesa - em função de sua compleição e saúde e também do modo como se expressa, sem agressividade e a eloqüência tradicional na política. Sua história é o contrário disso, mas a imagem engana. 
Na entrevista de 5 de abril de 2010, a Prof. Dra. Rosana Schwartz (pesquisadora ADHOC na Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da Republica – Secretaria de Planejamento de Política para as Mulheres) , informa que em 2010, pesquisas daquela Secretaria demonstram que 80% da região norte/nordeste considera as duas candidatas não ideais para o cargo da presidência da república, pelo fato de serem mulheres. Na região sul/sudeste foi constatado que Marina Silva não tem muita aceitação por conta de sua aparecia “popular”. Já a candidata Dilma Rousseff tem uma imagem associada a uma figura “masculinizada”. Na região centro-oeste a imagem, aparentemente “frágil” de Marina Silva é um fator implicante na sua aceitação, já Dilma Rousseff nessa região tem mais aceitação por conta de sua postura “firme” e por ser associada diretamente ao presidente Lula.
Conclusão
No processo histórico estudado foram encontrados pontos relevantes que dificultam a entrada das mulheres nos espaços públicos, como  a permanência da cultura patriarcal, as medidas afirmativas e cotas que não são devidamente respeitadas pelos partidos, a questão das listas (abertas ou fechadas), o tamanho dos distritos e a falta de interesse político das próprias mulheres, por sobrecarga de trabalho e por ainda serem as principais responsáveis pela casa e família. 
As construções históricas dos estereótipos do masculino e feminino possuem reflexos visíveis na sociedade, aceitáveis pela permanência da cultura patriarcal.  Esse é um dos fatores que mais dificultou a chegada das mulheres na política, pois associam as mulheres a “docilidade”, “obediência”, “fragilidade” e as limitam a esfera do lar. E com base nas pesquisas realizadas pode-se dizer que as características de Marina Silva se aproximam mais dos estereótipos construídos para o feminino, pois como o resultado da pesquisa apontou ela possui uma “aparência frágil” enquanto Dilma Rousseff possui características, que se aproximam mais dos estereótipos masculinos, como “firmeza”.
Acredito que seja mais adequado falar que elas possuem apenas características, sem nominá-las como estereótipos do masculino e do feminino. Assim teremos a desconstrução dessas barreiras, pois é como se a mulher pelo fato de ser mulher, tenha que necessariamente ser dócil e sentimental e se for contrária a isso, dirão que tem jeito “um jeito” masculino. E vice - versa, pois para a sociedade o homem que é homem tem de ser firme e seco. O homem não pode ser sensível? Ou a mulher forte? Penso que seria interessante um sistema em que homens e mulheres pudessem partilhar das mesmas características, sem estereótipos limitando o que cada um deva ser.
A cultura patriarcal reproduz modelos de comportamento, nas várias instâncias sociais e de poder, contribuindo para dificultar a presença e limitar as chances de participação das mulheres nos espaços públicos. Está historicamente arraigada na sociedade, criando barreiras e estereótipos, a desconstrução dessa cultura é um desafio à sociedade como um todo, para que se possa atingir maiores chances da igualdade de gênero. 
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1. Introdução

Em nossa sociedade atual, a violência é fato visto e sentido. Apesar dos inúmeros estudos sobre o assunto, alguns equívocos ainda estão presentes no cotidiano social. Em geral, estes equívocos surgem a partir de uma atitude reducionista frente à questão da violência. Um dos exemplos que limitam a compreensão desta questão se refere ao fato de muitos situarem-na apenas no campo do crime. Sabemos que os crimes, enquanto delitos cometidos contra a lei, concretamente revelam a existência da violência, uma vez que podem comprometer a vida de pessoas e de grupos, mas também sabemos que por detrás dos crimes estão presentes outros níveis de violência que necessariamente não se articulam diretamente com os crimes e que nem sempre são percebidos como violência. (VENTURINI, 2005).	
A violência, pelo número de vítimas e a magnitude de seqüelas emocionais que produz, adquiriu um caráter endêmico e se converteu num problema de saúde pública em vários países. O setor saúde constitui a encruzilhada para onde confluem todos os corolários da violência, pela pressão que exercem suas vítimas sobre os serviços de urgência, de atenção especializada, de reabilitação física, psicológica e de assistência social (OLIVEIRA, 2006).
Em 1993, as Nações Unidas – ONU realizaram a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos que reconheceu a violência contra a mulher como um obstáculo ao desenvolvimento, à paz e aos ideais de igualdade entre os seres humanos. Considerou também que a violência contra a mulher é uma violação aos direitos humanos e que esta violência se baseia, principalmente, no fato da pessoa agredida pertencer ao sexo feminino. A violência contra a mulher ocorre tanto na rua como em casa. Mas, ao contrário dos homens, as mulheres e as crianças são as principais vítimas da violência sofrida no espaço doméstico, praticada, sobretudo, por maridos, companheiros, pais e padrastos.
No que tange às denominações violência doméstica e violência familiar, a Lei Maria da Penha, no seu Art. 5º, considera a violência no âmbito doméstico como aquela "compreendida como espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas", e no âmbito da família, como aquela "compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são, ou se consideram, aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa.
Nessa perspectiva, a criança é mais vulnerável ao sofrimento de violência, principalmente as meninas, devido à subordinação social que se expressa através do condicionamento inferior da mulher em relação ao homem, caracterizando uma relação de dependência que perdura, na maioria das vezes, por toda a vida. Crianças e adolescentes do sexo feminino que sofreram e sofrem violência doméstica, estão mais susceptíveis ao sofrimento psíquico e adoecimento, seja físico ou mental.
Entre as formas de violência praticadas contra crianças e adolescentes destacamos a física, quando causa dano físico, podendo variar de lesão leve a conseqüências extremas como a morte; a psicológica, quando produz um padrão de comportamento destrutivo, afetando a saúde mental; a sexual, quando envolve jogo, estimulação, contato ou envolvimento em atividades sexuais, em que crianças ou adolescentes não compreendem e não consentem; e a negligência, quando não se atende àquilo que é indispensável ao adequado crescimento e desenvolvimento, incluindo a falta de interesse para com as necessidades e manifestações da criança e adolescente, a falta de calor humano/amor e de responsabilidade (MOTTA, 2004).
Na opinião de vários estudiosos da atualidade torna-se cada vez mais urgente o estudo da epidemiologia da violência, incluída a epidemiologia dos problemas psiquiátricos gerados por ela. A saúde e a doença metal surgem como categorias indispensáveis neste cenário, pois a violência seja ela estrutural, doméstica, sexual, física ou psicológica, exerce influência significativa no sofrimento psíquico e no adoecimento mental (OLIVEIRA, 2007).
Devido à magnitude da violência familiar e da importância que a escola possui na identificação destes casos, é de grande importância de identificar e analisar o perfil de crianças e adolescentes que freqüentam as escolas, por elas passarem maior parte de seu tempo neste ambiente, onde trocam experiências e confidências com amigos e professores. Logo, concluímos que a escola constitui-se como um setor crucial na identificação e abordagem dos maus-tratos sofridos pelas estudantes.
Os profissionais da área da saúde e da educação tendem a subestimar a importância da violência familiar sendo ainda muito precária a detecção de casos nas escolas, principalmente quando se leva em conta a elevada freqüência do evento. Enfocando o cenário brasileiro, é necessário que se indague a respeito da situação atual, especialmente quando se considera uma história bem mais recente de estudos nesta área.
Quando atentamos para a repercussão social do fenômeno em questão, despertamos para a sua relevância, visto que a identificação dos casos de violência e a caracterização do contexto em que ocorrem, poderá subsidiar ações públicas intersetoriais para o enfrentamento do problema o que impactará positivamente a vida não só das vítimas, mas da sociedade como um todo.
Parece haver um acirramento desta forma de violência quando se trata do sexo feminino. Isso não exclui os homens – meninos de experimentarem este fenômeno, mas historicamente a incidência e prevalência são maiores no grupo feminino. O gênero aqui compreendido como uma construção social e histórica – é determinante dos padrões de relacionamento entre homens e mulheres, e assim, pode-se invocá-lo como fator determinante do processo de adoecimento e morte da população masculina e feminina.
Neste cenário os números, índices e prevalência realmente são assustadores, mas, se olharmos de outro ângulo e nos perguntarmos em que medida esses episódios de violência contra as mulheres estão afetando sua vida, que conseqüências trarão para sua saúde física e mental, os números, as cifras, os índices e prevalência perdem o sentido frio e exato. A violência ora discutida se transforma em uma das principais causas de sofrimento psíquico, de adoecimento físico e mental, que, de modo geral, acontece lentamente, em espaços privados, protegidos, chamados de “lares” (OLIVEIRA, 2007).

2. Objetivos

A proposta deste artigo foi caracterizar o perfil de adolescentes do sexo feminino com faixa etária de 12 a 19 anos, estudantes de escolas públicas do município de Sobral, Ceará, que sofreram maus tratos enquanto cresciam e também compreender as repercussões da violência sofrida na infância destas adolescentes, tendo como referencial o processo saúde – doença mental.

3. Metodologia

Pesquisa se subdivide em duas fases, possuindo caráter do tipo seccional ou corte-transversal com abordagem quantitativa e qualitativa. Na primeira fase foi desenvolvida a abordagem quantitativa, e na segunda fase foi incluída a abordagem qualitativa. Almeida Filho e Rouquayrol (2003) afirmam que este tipo de estudo diz respeito a investigações que produzem “instantâneos” da situação de saúde ou algum fenômeno de uma população ou comunidade com base na avaliação individual de cada um dos membros do grupo, e daí produzindo indicadores globais de saúde para o grupo investigado.
Os autores acrescentam que o termo “estudo seccional”, no contexto metodológico da Epidemiologia, pretende dar uma idéia de seccionamento transversal, um corte no fluxo histórico do fenômeno, evidenciando suas características e correlações naquele momento. Esse desenho de pesquisa tem sido o mais empregado na prática concreta de investigação no campo da Saúde Coletiva, aonde se vem gradativamente aperfeiçoando a sua arquitetura e ampliando as suas aplicações (ALMEIDA-FILHO e ROUQUAYROL, 2003).
A população deste estudo faz parte do universo escolar da cidade de Sobral, Ceará, que foi composta por adolescentes do sexo feminino com faixa etária de 12 a 19 anos que freqüentam regularmente as escolas públicas.  A pesquisa foi desenvolvida no período de agosto de 2008 e julho de 2010, em dez escolas públicas, sendo seis pertencentes à rede de ensino municipal e quatro da rede de ensino estadual. A primeira fase da pesquisa, a amostra foi composta por 949 adolescentes que foram submetidas ao questionário na finalidade de identificar aquelas que sofreram pelo menos algum tipo de violência no desenvolvimento de sua vida.
O questionário utilizado foi uma adaptação do modelo, traduzido para o português do Childhood Trauma Questionnaire: Questionário Sobre Traumas na Infância que não serve como instrumento diagnóstico, pois nem o original possui esse objetivo.
 Entretanto pode ser uma ferramenta bastante útil para a investigação de maus-tratos na infância e adolescência, como instrumento de pesquisa (GRASSI-OLIVEIRA, 2006). Este instrumento investiga os cinco componentes de trauma: abuso físico, abuso emocional, negligência física, negligência emocional e abuso sexual, e se dirige a adolescentes (a partir de 12 anos) e adultos, onde o respondedor gradua a freqüência de 28 assertivas relacionadas com situações ocorridas na infância em uma escala Likert de cinco pontos (BERNSTEIN; AHLUVALIA; POGGE; HANDELSMAN, 2006).
No desenvolvimento da segunda fase desta pesquisa, esteve previsto a identificação e abordagem de adolescentes através de entrevista, daquelas que sofreram violência doméstica na infância. Neste contexto, das 949 adolescentes que participaram do estudo na primeira fase, 698 afirmaram ter sido vítimas de algum tipo de violência, e destas foram selecionadas as que revelaram elementos de maior significância para o assunto estudado. Assim, foi possível identificar e abordar 39 adolescentes que foram submetidas à entrevista, onde 29 destas trouxeram informações expressivas e que serviram de interesse para análise.
As perguntas básicas que compuseram a entrevista aplicada na segunda fase foram: 1) Fale-me um pouco sobre as dificuldades que você teve enquanto crescia; 2) Quais as conseqüências dessas experiências negativas na sua vida?; 3) Qual a relação que você faz dos problemas atuais com os que viveu na sua infância?; 4) Como você se sente hoje? Destas perguntas iniciais, surgiram outras de acordo com a fala delas. 
As adolescentes foram abordadas na própria escola onde foram informados os objetivos e a duração aproximada para aplicação do questionário e posteriormente em um segundo momento da entrevista. Foi solicitada a participação voluntária das adolescentes no processo, garantindo-lhes anonimato e sigilo. Havendo concordância em participar do estudo, a realização dos mesmos foi realizada em ambiente tranqüilo e acolhedor.

4. Resultados e discussão da pesquisa
1º FASE
Para análise do Questionário sobre Traumas na Infância (QUESI) de 28 assertivas, foi avaliado um total de 949 jovens participaram da aplicação do questionário, onde se evidenciou que 73,6% delas já haviam sofrido algum tipo de violência. Apenas 26,4% das participantes revelaram nunca terem sofrido nenhum tipo de violência.
Envolto à violência familiar, Assis (2004) denota-a como aquela que se manifesta nas relações interpessoais que ocorrem entre os membros de uma mesma família, através de atitudes, omissões ou ações de caráter físico, sexual, verbal, emocional e moral de uns com os outros, causando prejuízo a um ou mais dos familiares. Quando a criança convive em um ambiente cercado de violência fica vulnerável às piores formas de relação que, provavelmente, marcará de forma definitiva seu desenvolvimento global enquanto pessoa no futuro (ALGERI, 2005).
Ao analisar o perfil dessas adolescentes, denotam-se três variáveis que compreendem a idade das adolescentes em questão, com que residem e a escola onde estudam. Foi identificado que as meninas participantes da pesquisa possuíam em sua maioria a faixa etária de 12 a 14 anos, que se somando representa 66,4% da população estudada.
 Ao avaliar que a faixa etária em que ocorreu um maior índice de violência, foi aquelas com faixa etária de 16 anos com 80% e 18 anos com 68,7%. Observamos uma prevalência entre as adolescentes de 16 e 17 anos, que representam uma média de 72,7%, no qual acreditamos que isso ocorra devido as adolescentes estarem em processo de transição, hora são crianças que devem respeito aos mais velhos, acatando as suas ordens e desejos, e hora são adultas, meninas que estão se transformando em mulheres, onde decisões sobre o futuro começam a surgir, e com isso as dúvidas sobre o que é certo ou errado.
Entre as adolescentes estudadas, expressiva maioria, 57%, referiram morar com pai e mãe. Relativo a esse porcentual, 52,2% sofreram alguma violência, enquanto 66,5% não relataram violência. Constata-se maior chance das adolescentes sofrerem algum tipo de violência quando residiam com outras pessoas que não apenas os pais ou mesmo sem eles; exemplificando: quando residiam com os avós, 8,4% relataram sim, enquanto 5,3% não; em companhia dos tios: 2,1% sim e 0,6% não; só com a mãe: 23,2% sim e 19,7% não; só com o pai: 1,9% sim e 0,9% não; com outras pessoas: 9,8% sim e 5,6% não.
Interessante notarmos que no aspecto violência na infância interligada aos agressores com quem reside, nossa pesquisa difere com um estudo realizado em Porto Alegre, quando demonstra que 80% dos casos de violência denunciados ocorreram dentro da casa da vítima, sendo que os perpetradores da agressão eram, principalmente, pais biológicos ou adotivos (AMENCAR, 1999 apud ANTONI; KOLLE, 2000).
Com relação às escolas onde estuda, um maior índice de violência identificado está nas escolas situadas nos bairros da periferia do município de Sobral. Percebemos, então, a gravidade de repercussões dos transtornos mentais na infância e adolescência, assim como as altas taxas principalmente em regiões/bairros mais carentes, que indicam a necessidade e a importância da implantação e implementação de serviços de saúde mental comunitários para crianças e adolescentes. 
A categoria de violência que segundo o QUESI definimos de negligência física e emocional, além de abuso emocional, físico e sexual, verificou que suas médias se concentram nos níveis próximos a cinco, numeral que corresponde um nível baixo de violência relatada pelas adolescentes em quase todos os 28 itens avaliados na Tabela 1.






TABELA 1 - Caracterização da violência sofrida por adolescentes, estudantes das Escolas Públicas de Sobral. Ceará/2009.  
Variáveis                                              Média                Freqüência            Porcentagem
Negligência Física                                  4,72                        170                        24,3%
Negligência Emocional                          4,34                        589                        84,4%
Abuso Emocional                                   4,35                        465                        66,6%
Abuso Sexual                                         4,93                          56                          8,0%
Abuso Físico                                          4,77                         189                        27,1%
Fonte: Primária

Foi identificado um percentual de 24,3% adolescentes que relataram negligência física. Por esta violência, alguns autores entendem como a falta de supervisão em relação à segurança e falta de provisão em relação às necessidades de desenvolvimento físico da criança relacionadas com a aparência e bem-estar, higiene, alimentação e saúde (CALHEIROS; MONTEIRO, 2000).
No que se refere à negligência emocional, houve um total de 84,4% adolescentes que revelaram ter sofrido esse tipo de violência. A negligência emocional pode ser compreendida como a deterioração do ambiente interpessoal do lar e indução de aspectos negativos na criança em relação a senso de segurança física e emocional, aceitação, auto-estima, consideração e autonomia. (PFEIFFER; HIRSCHHEIMER, 2009).
O abuso emocional está ligado a ataques verbais relativos ao valor da criança como pessoa ou o seu sentimento de bem-estar, bem como a qualquer comportamento que humilha, diminui ou ameaça dirigida à criança por uma pessoa adulta (BRIGAS; PAQUETTE, 2007). Tendo em vista essa definição, nota-se uma quantidade de 66,6% adolescentes que relataram este abuso.
Já o abuso sexual, dentro da categoria de maus tratos, consiste em uma situação de ultrapassagem de limites, de direitos humanos, legais, de poder, de papéis, do nível de desenvolvimento da vítima, do que esta sabe e compreende, do que o abusado pode consentir fazer e viver, de regras sociais e familiares e de tabus. E que as situações de abuso infringem maus tratos as vítimas (FALEIROS; CAMPOS, 2000). Na pesquisa o abuso sexual foi expresso apenas por 8,0% das adolescentes. Situação que podemos compreender pela dificuldade que todos os indivíduos possuem em revelar fatos ligados a sua sexualidade, principalmente quando estão diretamente relacionados com a violência sexual.  
É notável que 27,1% das adolescentes do estudo em questão revelaram que já foram vítimas de abuso físico em algum momento de suas vidas. Conceitualmente, abuso físico é aquele praticado intencionalmente por pessoas que estão em relação de poder, as quais se utilizando da força, de fato ou como ameaça, causam ou têm muitas probabilidades de causar lesões, morte, dano psicológico, e transtornos do desenvolvimento (BRASIL, 2002).


2º FASE
Com a análise das informações, as mesmas foram estruturadas em categorias, buscando contornos do sistema de significado que, no seu conjunto ajudou a compreender as repercussões da violência sofrida na infância de adolescentes do sexo feminino, tendo como referencial o processo saúde – doença mental. 
Partindo da sistematização de seis categorias que representam o eixo em torno do qual o produto da dinâmica realizada se articula, a saber: abuso emocional; abuso físico; negligência emocional; superação da violência; não superação da violência; conseqüências da violência.
Diante da manutenção do sigilo e anonimato das entrevistadas, seguindo os aspectos éticos e legais desta pesquisa, irei codificar as identidades das mesmas através de uma letra do alfabeto seguida de uma numeração, ao passo que expusermos as suas falas.

ABUSO EMOCIONAL 
Com relação à categoria abuso emocional, foi selecionada seguinte a fala:
Minha tia sempre me chamou de coisa ruim... Vagabunda, sem vergonha, que eu não presto. (E35) 
Quando os pais ou parentes desmoralizam a imagem da criança como descrito na fala de (E35), esta expressão denota um sentimento muito forte para as mesmas, como algo que marcou a fase de sua infância e que, atualmente, persiste na memória manifestada de forma negativa. 
A violência verbal e a violência psicológica andam, habitualmente, de mãos dadas e estão sempre presentes em todas as outras situações de maus tratos. Sempre que uma criança é exposta a este tipo de violência, pode afirmar-se que é alvo de abuso emocional. Este tipo de abuso caracteriza-se pela ausência ou inadequação de suporte afetivo e pelo não reconhecimento das necessidades emocionais do menor, de uma forma intencional e persistente. 
Os insultos verbais, a humilhação, a ridicularizarão, a desvalorização, a hostilização, a indiferença, a discriminação, as ameaças, a rejeição, a culpabilização, as críticas e o abandono temporário são apenas alguns exemplos da forma como o abuso emocional se manifesta (MACHADO e GONÇALVES, 2003).
ABUSO FÍSICO 
Quanto à composição da categoria denominada abuso físico, destaca-se as seguintes frases:
Meus pais são separados e ele usa todo tipo de droga. Uma vez que ele chegou e eu tava deitada numa cama, aí ele rebolou a cama e eu quase morria. (E27).
Eu não tenho muita intimidade de chegar pra ela (mãe) e contar tal coisa, porque se ela não concordar comigo ela vai me bater. Ela já chegou a me bater, me dar tapas no meu rosto que quase sangrava meu rosto. (E30)
Meu pai começou a beber quando eu tinha 5 anos. Quando ele ia me bater, eu corria... Mas mesmo assim ele batia com a mão, ficava roxo (E31).
Quando eu era criança eu era muito pobre, tinha eu, minha mãe e meu pai numa casa de barro. Ele (pai) bateu em mim e na minha mãe e quebrou tudo. E minha mãe me bate de chinelo e de corda, ela é bruta. (E34).

O castigo físico ou corporal usado como estratégia pelos pais para obrigar os filhos a modificar comportamentos considerados indesejáveis, embora se constitua uma prática antiga na história humana, continua a integrar a vida cotidiana de crianças e adolescentes, apesar de argumentos teóricos e práticos contrários ao seu uso (RIBEIRO, 2007).
Através deste estudo podemos identificar uma complexa interação de fatores de risco, social, familiar e individual na gênese da violência doméstica na infância, destacando dentre estes: condições sócio-econômicas desfavoráveis, de acordo com algumas falas de (E34); isolamento social a que se refere (E31); conflitos familiares presentes nos relatos de (E30); divórcio e uso de drogas; além da desintegração de grupos familiares ou de apoio, e que trazem como conseqüência a baixa auto-estima, enfermidades psiquiátricas e história de abuso físico, por parte de pelo menos um dos integrantes da família.

NEGLIGÊNCIA EMOCIONAL
As frases identificadas em relação à negligência emocional foram as seguintes:
Meu pai bebe muito, aí ele comprava comida e deixava nos bares, e eu e meus irmãos, e todo mundo ficava com fome. (E31).
Ela (mãe) ia pra praça do centro e me levava na bicicleta e eu ficava no canto só vendo ela chifrar e ela tava ainda com meu pai (E34).
Ele (pai) arrumou outra mulher, não mandava dinheiro, e muitas das vezes a gente fica sem nada pra comer (E40).

De acordo com a literatura abordada, e partindo do significado de negligência emocional, que ocorre quando não se atende àquilo que é indispensável ao adequado crescimento e desenvolvimento, incluindo a falta de interesse para com as necessidades e manifestações da criança e adolescente, perceptível diante dos depoimentos de (E31), (E34) e (E40); a falta de calor humano/amor identificada nas falas da maioria das adolescentes entrevistadas e citadas acima: (E31); e falta de responsabilidade também identificada nas falas de (E31) e (E40). Entretanto, não se pode considerar negligência aquelas situações em que, por absoluta carência de recursos, necessidades básicas não são adequadamente atendidas.

MARCAS DA VIOLÊNCIA
	As frases que denotam sentimento negativo, em que as adolescentes mostram através da fala que ainda não superaram a violência sofrida, construíram a categoria que denominamos as marcas da violência apresentada a seguir:
Não queria viver como vivo hoje. Queria que fosse diferente (E2).
Eu acho que não vale a pena desabafar com alguém. Eu creio em Deus, eu já participei de grupo de oração, mas foi só por entrar, mas eu saí logo (E27).

Os discursos transcritos acima demonstram o que muitas das adolescentes entrevistadas sentem e pensam diante de tudo que já sofreram. As marcas da violência são traduzidas através de vários sentimentos de revolta como denota; lembranças ruins e jamais serão apagadas da memória; insatisfação da maneira como se vive hoje, através do relato de (E2); e a falta de perspectivas, como denota (E27).
Analisando os sentimentos vivenciados pelas adolescentes vítimas de violência doméstica na infância, podemos perceber uma diversificação de sentimentos, em sua maioria negativa. Grande parte das adolescentes afirma sentir tristeza, angústia, insegurança, medo e rejeição.

SUPERANDO A VIOLÊNCIA
As frases que desvelam formas positivas de encarar e enfrentar as dificuldades relacionadas à violência sofrida está compondo a categoria que identificamos como superando a violência, e podemos destacar as seguintes frases:
Eu recebo o apoio dos meus amigos que me ajudam com a amizade sabe. E me sinto uma pessoa otimista e corajosa (E18).
Sou uma aluna boa, sou muito participativa, não falto aula, difícil faltar aula eu sou até líder de sala, eu ganhei até um concurso aí. Vou pro Ytacaranha dia 27 (E28).
Sempre quero trabalhar pra conseguir algo na vida... pra ajudar minha mãe (E36)..

	Devido, parcialmente, à ênfase de Freud nos efeitos formadores da infância, os psicólogos têm, tradicionalmente, apresentado a tendência a ver o crescimento como completo após a adolescência. Por essa razão, as possibilidades desenvolvimentais entre a adolescência e a vida madura foram grandemente ignoradas por muitos pesquisadores.

TRAUMAS DA VIOLÊNCIA
	Com relação à última categoria traumas da violência, destacam-se as seguintes frases:
Eu me tornei uma pessoa medrosa em relação de ver uma pessoa bêbada. Isso me dá um certo temor (E7).
	   Por conta disso e principalmente das brigas eu sou uma pessoa quase que negativa com as minhas coisas que eu faço sabe. Eu tenho dificuldade de me relacionar e me comunicar com as pessoas. Ninguém pode falar um pouquinho mais alto que eu já fico angustiada (E16).
Já pensei em usar droga. Pra dizer a verdade eu já usei (E23).
De uns tempos pra cá, não tiro notas boas, estudo, mas não sei porque não tiro notas boas; estudo, mas esqueço (E24).
Adultos deprimidos que sofreram negligência quando crianças apresentam deficiências na memória. Essa é a hipótese levantada por um estudo com 60 mulheres pacientes do Ambulatório de Depressão do Hospital Presidente Vargas, em Porto Alegre. 
Os cientistas acreditam que o fenômeno esteja relacionado à grande quantidade de hormônio do estresse liberada em situações de negligência, o que afetaria o desenvolvimento das células do cérebro (GRASSI – OLIVEIRA, 2004).
Podemos entender que a aceitação silenciosa e implícita dos limites impostos tende a gerar na pessoa dominada emoções como vergonha, humilhação, ansiedade e o sentimento de medo que se faz presente na maioria dos discursos acima.

5. Considerações Finais

A caracterização dos tipos de violências sofridos por adolescentes enquanto cresciam contribuirá para a implantação de ações que promova a identificação e a prevenção da violência sofrida por estas meninas, que acabam desenvolvendo distúrbios mentais, como depressão, envolvimento com drogas, sem falar nas seqüelas físicas que ficam marcadas na pele das crianças e adolescentes. 
A negligência emocional assim como o abuso emocional se sobressai em relação aos outros tipos de violência de violências que fizeram parte com maior ênfase da infância desse grupo de jovens, não podem ser analisadas de forma simples, pois fazem parte da violência psicológica, fenômeno de importante significado para o sofrimento psíquico. Podemos sugerir que este grupo teve em sua infância situações onde a violência psicológica foi responsável pelo sofrimento psíquico, e este por sua vez, as deixou vulneráveis para levarem o cabo um crescimento e desenvolvimento saudável. 
A negligência emocional e o abuso físico e emocional estão mais presentes nas respostas das entrevistadas. A negligência é um problema que muitos especialistas atribuem aos pais de classes economicamente desprivilegiadas. Isto leva a que se afirme ser importante que existam estudos capazes de esclarecer as diferenças entre a família que falha em termos de alimentar, vestir adequadamente seus filhos por falta de condições para tal e a que, mesmo dispondo de condições, não o faz e, então pode ser dita negligente.
Sabemos que acontecimentos na infância, quando negativos, podem afetar a estrutura psíquica do adulto. Estudos têm demonstrado que é exatamente durante a adolescência que situação de crises se instalam,  sendo como fator predisponente uma infância permeada de vivências negativas. 
Nesta perspectiva nossa pesquisa buscou produzir um conhecimento com enfoque nas principais violências sofridas por adolescentes de escolas públicas. Este além de ser base para o seguimento de novos estudos irá contribuir para compreensão deste fenômeno em jovens do sexo feminino que possuem características sócio culturais similares as das participantes deste estudo. 
	Embora no presente estudo o universo analisado tenha sido composto basicamente por adolescentes estudantes de escolas da rede pública, sabe-se que os maus tratos e a violência doméstica não ocorre somente nesse grupo. Para entender os determinantes de uma situação envolvendo essa temática é importante considerar também a dependência emocional e os aspectos culturais associados.
	Algumas alternativas podem servir na forma de atenuar estes efeitos altamente danosos no percurso de vida dessas adolescentes. 
Podemos citar o diagnóstico precoce do mau trato, através dos profissionais da saúde, professores, psicólogos, entre outros componentes da sociedade. Obviamente que o diagnóstico só poderá ser feito se as pessoas conhecerem os fatores que favorecem o aparecimento da violência, os seus diferentes tipos, as suas principais manifestações e formas de apresentação
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INTRODUÇÃO


A Atenção Básica, caracterizada por um “conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde” (BRASIL, 2006, p.10), é considerada a porta preferencial de entrada para o Sistema Único de  Saúde (SUS). Para tanto, os serviços de Atenção Primária precisam ser acessíveis a todos os cidadãos, ou seja, além de possuir equipes de saúde receptivas e dedicadas à prestação de serviços de qualidade a todos, os estabelecimentos que compõem este  nível de atenção devem estar localizados próximo à população pela qual é responsável, oferecer horários e dias de atendimento flexíveis, estar organizados de modo que permitam a realização de consultas não agendadas e estar atentos ao quanto a população percebe a conveniência destes aspectos. Dessa forma, objetiva-se prestar os cuidados adequados sem adiamentos, contribuindo para a diminuição de gastos adicionais com complicações decorrentes da procura tardia aos serviços de saúde (STARFIELD, 2002).
Pesquisadores verificaram que existem diferenças nas características de saúde entre os sexos, sendo maior a mortalidade masculina em praticamente todas as idades e para quase a totalidade das causas (LAURENTI, JORGE, GOTLIEB, 2005; MELO et al., 2008). A principal causa de morte na população masculina está relacionada a doenças do aparelho circulatório, seguida por aquelas relativas a acidentes e violência (LAURENTI, JORGE, GOTLIEB, 2005).
Estudos de avaliação do impacto da Atenção Primária em Saúde na redução das internações hospitalares relacionam diagnósticos como hipertensão, angina, insuficiência cardíaca, doenças cerebrovasculares entre outras, como condições sensíveis à Atenção Primária (BRASIL, 2008a; ELIAS, MAGAJEWSKI, 2008), ou seja, tais doenças, que são uma das principais causas de complicações e mortes entre os homens, podem ser diagnosticadas, tratadas e prevenidas no nível primário de atenção à saúde.
Somado a isso, pesquisas mostram que a população masculina freqüenta menos os serviços  de  Atenção  Primária  do  que  a  feminina  (FIGUEIREDO,  2005;        GOMES,
NASCIMENTO, ARAUJO, 2007; PINHEIRO et al., 2002), situação esta que contribui para as alarmantes taxas de morbimortalidade entre os homens.
Diante destas constatações, o Ministério da Saúde lançou em agosto de 2008 a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, desenvolvida em parceria entre gestores do SUS, sociedades científicas, sociedade civil organizada, pesquisadores acadêmicos e agências de cooperação internacional. Tal Política tem como um de seus principais objetivos promover ações de saúde voltadas para os homens, respeitando as singularidades masculinas nos seus diversos contextos e resguardando a integralidade da atenção. Desta forma, pretende-se aumentar a expectativa de vida e reduzir os índices de morbimortalidade por causas preveníveis e evitáveis nessa população. Para isso, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem está alinhada com a Política Nacional de Atenção Básica, procurando fortalecer as ações de saúde neste nível de atenção a fim de minimizar o fato de os homens, na maioria das vezes, acessar o sistema de saúde por meio da atenção especializada (BRASIL, 2008b).
A partir do que foi apresentado, podemos notar que existem lacunas tanto na organização dos serviços de saúde quanto na representação social e cultural do que é “ser homem” que contribuem para a menor participação masculina na promoção e proteção da saúde neste nível de atenção.

OBJETIVO

Identificar os fatores que dificultam o acesso dos homens adultos aos serviços de saúde da rede de Atenção Básica.


MATERIAL E MÉTODO


Existem vários caminhos para refletir-se sobre a produção de um conhecimento em determinada área. Neste estudo utilizou-se o método de pesquisa denominado revisão integrativa da literatura, que é empregado com a finalidade de reunir e sintetizar resultados de pesquisas sobre um delimitado tema ou questão, de maneira sistemática e ordenada,   contribuindo   para   o   aprofundamento   do   tema   investigado     (ROMAM,
FRIEDLANDER, 1998). Este método de pesquisa permite a síntese de múltiplos estudos publicados e possibilita conclusões gerais a respeito de uma particular área de estudo, percorrendo, geralmente, seis etapas distintas: 1. identificação do tema e seleção da hipótese ou questão de pesquisa para a elaboração da revisão integrativa, 2. estabelecimento de critérios para inclusão e exclusão de estudos/amostragem ou busca na literatura, 3. definição das informações a serem extraídas dos estudos selecionados/categorização dos estudos, 4. avaliação dos estudos incluídos na revisão integrativa, 5. interpretação dos resultados e 6. apresentação da revisão/síntese do conhecimento (MENDES, SILVEIRA, GALVÃO). A temática escolhida para a realização desta pesquisa foi saúde do homem e acesso aos serviços de saúde da Atenção Básica, sendo a questão norteadora do estudo: Quais os fatores que dificultam o acesso da população masculina adulta aos serviços de saúde da Atenção Básica? Foram utilizados os seguintes critérios de inclusão: artigos científicos publicados em revistas e/ou periódicos indexados em bases de dados eletrônicas (LILACS, MEDLINE) e bibliotecas virtuais (SciELO) até o mês de julho de 2010 que abordem a temática saúde dos homens, acesso aos serviços de saúde e Atenção Primária à Saúde; artigos em português, inglês ou espanhol. Como critérios de exclusão tem-se: publicações que não sejam artigos científicos, tais como teses, dissertações, livros etc e que não possuem resumo na página acessada através da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS); artigos que não abordam a população masculina adulta (crianças, adolescentes e/ou idosos do sexo masculino); leitura prévia de todos os resumos e posterior análise do conteúdo dos artigos, excluindo aqueles que abordavam temas muito específicos sobre determinada enfermidade associada aos homens, não abrangendo a questão do acesso aos serviços de saúde por essa população, bem como aqueles nos quais o termo “homem” não era retratado como sujeito generificado, mas como representante da espécie humana; e, publicações que não estavam disponíveis na íntegra online (três artigos da base de dados MEDLINE). O acesso a estas bases de dados e biblioteca virtual deu-se através de links presentes no site da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS – www.bvs.br). O primeiro acesso aos artigos foi em 23 de novembro de 2009, utilizando-se os seguintes descritores do DeCS (Descritores em Ciências da Saúde): saúde do homem, atenção primária à saúde e acesso aos serviços de saúde. Foi realizada busca inicial somente com o descritor saúde do homem e
posteriormente o cruzamento com os demais. Em 26 de julho de 2010, foi realizada outra consulta para atualizar todos os artigos publicados que se relacionavam à temática estudada.
Na base de dados LILACS, considerando-se os critérios de inclusão e exclusão explicitados acima, foram selecionados para compor a amostra deste estudo 5 artigos científicos.

 Na biblioteca virtual SciELO, das 197 referências encontradas, considerando- se as repetições das publicações encontradas em outras bases de dados, 1 novo artigo foi incluído na pesquisa, perfazendo um total de 6 publicações selecionadas. A partir da busca realizada na base de dados internacional MEDLINE, foram encontrados 8 novos artigos. Portanto, a amostra selecionada para a realização deste estudo ficou composta por um total de 14 publicações.
Os quadros abaixo mostram os resultados detalhados das buscas:

Base de dados: LILACS

	Descritor (es)
	Total encontrado
	Excluídos
	Selecionados

	saúde do homem
	41
	36
	4

	saúde do homem and atenção primária à saúde
	1
	1
	0

	saúde do homem and acesso aos serviços de saúde
	1
	0
	1



Base de dados: MEDLINE

	Descritor (es)
	Total encontrado
	Excluídos
	Selecionados

	saúde do homem
	415
	410
	5

	saúde do homem and atenção primária à saúde
	12
	1
	1

	saúde do homem and acesso aos serviços de saúde
	3
	1
	2





RESULTADOS E DISCUSSÃO


A partir da análise dos artigos selecionados, observa-se que tanto aspectos estruturais  e de organização do sistema e dos serviços de saúde quanto questões culturais, econômicas e sociais relacionadas à representação do que é “ser homem” são citados
nos estudos como fatores que dificultam o acesso da população masculina aos serviços de saúde de uma maneira geral, incluindo os de Atenção Básica.
BRAZ (2005) retoma em seu ensaio crítico características culturais e socialmente construídas que estão relacionadas à educação das crianças e que implicam nos  cuidados com a saúde. Segundo esta autora, os meninos são orientados para serem provedores e protetores, bem como são treinados para suportarem sem chorar dores físicas e emocionais. A violência masculina também é estimulada pela educação. Já o modo de socializar as mulheres, ao colocá-las como provedoras de cuidados, implica um contato estreito com os serviços de saúde. Esta autora também ressalta que o senso comum considera o masculino como o sexo forte, mas que, na verdade, este deve ser visto como o sexo fraco, pelo menos em vários aspectos de suas vulnerabilidades.

 Dessa forma, evidencia-se a importância de revermos os modos pelos quais os homens são “educados” para somente então eles mesmos poderem buscar se cuidar e conseguir perceber os riscos aos quais determinados comportamentos os expõem.
A respeito da identidade de gênero, Crawford (1985) aponta que o significado da diferença de sexos é produto da negociação social, produzido culturalmente. A família, a escola e a comunidade criam expectativas do que os homens devem apresentar como características para serem aceitos como representantes do sexo  masculino, representação esta que muitas vezes compromete a saúde e a vida desta parcela da população. Em nossa sociedade, está fortemente associada à figura masculina a força, a coragem, a invulnerabilidade, a virilidade, características estas incompatíveis com a demonstração de fraqueza, ansiedade e insegurança representada pela procura de ajuda em serviços de saúde (GOMES et al, 2007).
O papel de provedor e, na maioria das vezes, de responsável por sua família, coloca grande parte dos homens em uma posição em que necessitam trabalhar e garantir o sustento das pessoas pelas quais são responsáveis financeiramente. A preocupação com o trabalho é, segundo GOMES et al (2007), um dos principais apontamentos de homens que referem procurar pouco os serviços de saúde. De acordo com os participantes deste estudo, ir a uma unidade de saúde implica “perder” o dia de trabalho, o  que  pode acarretar prejuízos ao seu emprego. Isto se deve ao fato de, na maioria das vezes, os serviços de Atenção Básica funcionarem em horários que coincidem com a carga de trabalho. Este fato mostra uma lacuna presente no atendimento de grande parte dos serviços de Atenção Básica em nosso país, pois não dificulta apenas a presença de homens, mas da maioria dos trabalhadores, independentemente do sexo. Assim, a prestação de cuidados, especialmente os relacionados à prevenção de agravos e à promoção da saúde para todos os cidadãos fica comprometida, indicando a necessidade de oferecer horários alternativos de atendimento para este público. O estudo de COUTO et al. (2010), realizado em oito serviços de Atenção Primária de quatro estados  brasileiros, mostra que, alguns destes estabelecimentos expandem o seu funcionamento para além do horário habitual (7 às 17h), disponibilizando atendimento em turnos de 24 horas, aos sábados ou num terceiro turno à noite, havendo uma maior presença de homens nessas unidades nos horários criados, o que reforça a relação entre horário de funcionamento e o acesso, apontando necessidade de reorganizar este aspecto nos serviços de saúde.
Outro fator vinculado à organização e à estruturação das unidades de saúde e dificultador do acesso da população masculina relaciona-se ao longo tempo de espera, geralmente em filas, por atendimento, sendo que o problema nem sempre é resolvido em uma única consulta. Este aspecto vem de encontro ao fato de, geralmente, os homens procurarem serviços que resolvam de maneira mais objetiva e rápida seu problema de saúde, tais como farmácias ou pronto-atendimentos (GOMES et al., 2007; ARAÚJO, LEITÃO, 2005; BRAZ, 2005). Verifica-se também que os homens têm a sensação de não pertencimento ao ambiente de unidades de Atenção Básica, evidenciado pela maior presença de mulheres, crianças e idosos nestes locais, pelo fato de a maior parte dos profissionais que compõem as equipes de saúde ser do sexo feminino e pela própria condição física do espaço, onde nota-se o reforço da feminilização dos ambientes das unidades tanto por materiais de educação em saúde como pelos puramente decorativos que são produzidos internamente pelos funcionários (COUTO et al, 2010; GOMES et al., 2007, Johnson et al, 2008).
Os estudos de LAURENTI et al (2005), GOMES et al (2007) e BRAZ (2005) apontam a falta de unidades específicas para o cuidado com os homens, o que pode aumentar a sensação de grande parte da população masculina não se sentir alvo de programas de saúde e ações de promoção e prevenção, especialmente no nível primário de atenção. Mostra-se necessário respeitar as particularidades de saúde dos homens e  elaborar novas abordagens que incluam esta população em discussões e atividades relacionadas ao seu próprio cuidado. A partir de então, os homens se sentirão mais à vontade para conversar sobre suas necessidades de saúde e medos, o que pode favorecer a criação  de um vínculo consistente entre as equipes de saúde e esta parcela da população que está distante da Atenção Básica e que precisa destes serviços para tentar reverter sua desfavorável situação de saúde.
Analisando pesquisas internacionais (WHITLEY et al., 2007; Peak et al. 2010), pude perceber que, além das dificuldades já explicitadas em outros estudos, em países como os Estados Unidos, o acesso aos serviços de saúde é dificultado também pelo fato de não existir um sistema único e gratuito que garanta a saúde como um direito de todos os cidadãos, como é o SUS no Brasil. Assim, é preciso possuir uma cobertura de seguro particular, o que dificulta a utilização de serviços pelas pessoas, especialmente as mais pobres. A falta de seguro de saúde é a razão principal pela qual as pessoas não acessam serviços de prevenção e de cuidados primários à saúde nos EUA.
Grupos focais foram desenvolvidos em Denver a fim de identificar barreiras para acessar os serviços de saúde por Afro-americanos, hispânicos e homens brancos que  não possuíam seguro de saúde. No estudo os participantes reconheceram a importância da saúde, perceberam e apontaram barreiras para ter acesso a esses cuidados. Apontaram como barreiras o status econômico, a falta de seguro, de transporte e de informação, bem como dificuldades na comunicação e medo de descobrir que algo  vai mal (WHITLEY et al., 2007).



Peak et al. (2010), a partir de uma pesquisa elaborada com homens latinos com idades entre 18 e 70 anos que vivem nos Estados Unidos, concluíram que as barreiras culturais, financeiras e aquelas relacionadas à linguagem foram as mais mencionadas como obstáculos para a obtenção de cuidados de saúde. No que diz respeito aos seguros de saúde, a maioria dos entrevistados disse que tem acesso a estes serviços, mas escolheu não pagar por eles. Um membro do grupo referiu que o seu empregador oferece a cobertura de saúde, mas, se ele quiser, terá que pagar por ela. Dessa forma, os pesquisadores concluíram que, às vezes, o acesso aos seguros de saúde não é o maior obstáculo, mas a principal barreira é o custo de tais serviços.
A construção social de gênero e saúde, bem como as características vinculadas culturalmente ao masculino também são citadas como fatores que dificultam a utilização de serviços de saúde pelos homens em estudos internacionais sobre tal tema (Noone, Stephens, 2008; De Visser, et al, 2009; Wade, 2009; Thompson et al, 2009).


Estratégias para incluir os homens em ações de saúde e melhorar o acesso destes aos serviços de Atenção Básica precisam ser desenvolvidas em todo o mundo, necessitando do trabalho conjunto entre governantes, elaboradores de políticas públicas e representantes da sociedade de uma forma geral. Garantir a prestação de cuidados humanizados e de qualidade a todos os cidadãos é o que se espera dos serviços e trabalhadores de saúde. Dessa forma, poderemos tentar reverter essa situação desfavorável tanto para os homens quanto para a saúde pública.

CONSIDERAÇÕES FINAIS


Os objetivos deste estudo foram atingidos, uma vez que foi possível identificar na literatura científica os principais fatores apontados como dificultadores do acesso dos homens adultos aos serviços de saúde, contribuindo para a sistematização de pesquisas relevantes realizadas a respeito deste assunto. Destaca-se a situação privilegiada da população brasileira, com relação ao tipo de sistema nacional de saúde em que a Saúde  é direito do cidadão, comparativamente a de outros países como os Estados Unidos em que se paga pelos serviços de saúde.
A partir desta identificação, faz-se necessário continuar pesquisando tal tema, a fim de tentar superar as dificuldades encontradas e apresentar novas propostas de mudanças para esta situação.
Concordo com Malcher (2009), no fato de que engajar os homens em cuidados com a saúde é de extrema importância por razões de justiça social, bem como para aumentar os benefícios tanto para esta parcela da população quanto para a sociedade de uma  maneira geral. Para tanto, os Governos, serviços e profissionais de saúde precisam estar preparados para enfrentar este desafio.
Prestar assistência de qualidade, com preparo para lidar com as necessidades e particularidades de cada segmento de nossa sociedade, respeitando as  individualidades,
é de extrema relevância para se alcançar melhores índices de saúde na população e tentar diminuir as disparidades existentes nos perfis de morbimortalidade entre os sexos.
A mudança deste quadro depende, principalmente, da mobilização de gestores que compõem todas as esferas do Governo e da capacidade e preparo dos profissionais de saúde em conhecer todas as variáveis que envolvem o imaginário de ser homem e as demandas particulares que esse grupo apresenta com relação à sua saúde. Só assim poderemos tentar realmente consolidar os princípios do Sistema Único de Saúde em nosso país, oferecendo serviços e cuidados de saúde a todos e atendendo às necessidades de cada grupo de maneira equitativa e integral, considerando as demandas de cada indivíduo e comunidade.
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Mulheres de farda: a disputa ao cargo de Agente de Polícia Federal e sua perspectiva
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Introdução
Atualmente a mídia vem se reportando corriqueiramente e de maneira positiva sobre a Polícia Federal, divulgando o sucesso em suas operações, o que desperta o interesse pela carreira de Policial Federal.
Os cargos existentes para essa carreira são: Agente de Polícia Federal, Delegado de Polícia Federal, Escrivão de Polícia Federal, Papiloscopista Policial Federal e Perito Criminal Federal.
Este trabalho trata apenas do cargo de Agente de Polícia Federal, para o qual é exigido formação em nível superior, em qualquer área.
Dos trabalhos existentes, há alguns com temas similares que abordam o tema “mulheres na polícia militar”. Este trabalho é inovador quanto à sua temática e, tem como objetivo uma análise do desempenho das mulheres no teste de aptidão física da Polícia Federal, com a finalidade de quantificar a porcentagem das candidatas aprovadas nessa fase. 
Trata-se, por conseguinte, de responder à problemática: Como foi o desempenho das mulheres no teste de aptidão física para provimento no cargo de Agente de Polícia Federal realizado em 2009? E, a partir daí, tentar perceber se há discriminação de gênero neste concurso. 
Este trabalho está dividido em três capítulos.
O primeiro, Considerações Preliminares, traz a influência da mídia, tece conceitos básicos para um bom entendimento da pesquisa, aborda o conceito de igualdade, discriminação e o estereótipo do Policial Federal, determina as atribuições do cargo, e direciona assim para a melhor compreensão da pesquisa e seus motivos.
O segundo, Pesquisa, informa a metodologia utilizada para a elaboração da pesquisa esclarece o modo pelo qual a pesquisa foi desenvolvida. Traz uma reflexão dos juízos distintivos de valores, traz uma breve análise peculiar do concurso público realizado em 2004, apresenta os requisitos físicos mínimos exigidos para o ingresso nos dois últimos concursos realizados, elucida e analisa o desempenho das candidatas.
O terceiro, Conclusões, traz a parte mais importante, a resposta da problemática, bem como analisa os dados computados, a saber, a quantidade de homens e mulheres aprovados no teste de aptidão física da Polícia Federal. 
Capítulo 1. Considerações preliminares
O tema deste capítulo é muito amplo, e as reflexões aqui apresentadas são modestas e buscam nortear o leitor para a compreensão do resultado da pesquisa, para suscitar o debate em relação ao tema da desigualdade de gênero no âmbito da disputa ao cargo de Agente de Polícia Federal realizado em 2009. 
1.1. Influência da mídia
É frequente nos noticiários a divulgação das operações da Polícia Federal e seus resultados que refletem positivamente na sociedade. 
Não obstante, no site de relacionamento Orkut existe a comunidade “Mulheres na Polícia Federal”, criada em 21 de abril de 2005, com 6.463 membros, demonstrando que o tema é polêmico, já que muitos discutem o assunto, mas o que os relatos demonstram é que a falta de preparo físico aliado à dificuldade do teste de aptidão física são as grandes barreiras a serem enfrentadas.
1.2.  O princípio da igualdade
Aristóteles (384 a.C. - 322 a.C.) já se preocupava com o conceito de isonomia material na Antiguidade, considerada uma visão à frente de seu tempo. Para ele, “igualdade implica pelo menos duas coisas. O justo, por conseguinte, deve ser ao mesmo tempo intermediário, igual e relativo, (isto é, para certas pessoas).” (ARISTÓTELES, in “ÈTICA A NICÔMACO” apud VASSOURAS, 1995, p.68).
A Constituição Federal de 1988 adotou o princípio da igualdade de direitos, prevendo a igualdade de aptidão, uma igualdade de possibilidades virtuais, ou seja, todos os cidadãos têm o direito de tratamento idêntico pela lei, em consonância com os critérios albergados pelo ordenamento jurídico. Dessa forma, o que se veda são as diferenciações arbitrárias, as discriminações absurdas, pois o tratamento desigual dos casos desiguais, na medida em que se desigualam, é exigência do próprio conceito de Justiça, pois o que realmente protege são certas finalidades, somente se tendo por lesado o princípio constitucional quando o elemento discriminador não se encontra a serviço de uma finalidade acolhida pelo direito, sem que se esqueça,  porém, como ressalvado por  Fábio Konder Comparato,
 que as chamadas liberdades materiais têm por objetivo a igualdade de condições sociais, meta a ser  alcançada não só por meio de leis, mas também pela aplicação de políticas ou programas de ação estatal. (MORAES, 2006, p.86).
A igualdade de tratamento perante a lei é a isonomia formal, entretanto o tratamento de igualdade não é absoluto. Com efeito, as condições físicas, orgânicas e psicológicas denotam a diferença entre homens e mulheres. Contudo, deve haver tratamento igual entre ambos, fazendo-se necessária a mitigação do princípio da igualdade, para então para haver o almejado equilíbrio, pois devem-se analisar as diferentes formas de capacidade de cada ser humano de acordo com o seu gênero.
Deve-se, contudo, buscar não somente essa aparente igualdade formal (consagrada no liberalismo clássico), mas, principalmente, a igualdade material, na medida em que a lei deverá tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de suas desigualdades. (LENZA, 2009, p.679)
Nessa concepção de igualdade de direitos, homens e mulheres são considerados iguais na disputa ao cargo de Agente de Polícia Federal, suas aptidões intelectuais e físicas são imprescindíveis, para então poderem concorrer.
A delimitação das vagas para a Polícia Federal não prevê o gênero do candidato, obstando discriminação, de acordo com o princípio constitucional da isonomia. 
A Constituição da República Federativa do Brasil traz no artigo 19 a vedação à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, dentre outros, a criação de distinções entre brasileiros ou preferências entre si. Não obstante, o artigo 7º aduz a proibição de diferença de exercício de função e de critério de admissão por motivo de sexo.
Portanto, para concorrer ao cargo de Agente de Polícia Federal um dos requisitos é: ser brasileiro (nato ou naturalizado), não importa como foi adquirida a nacionalidade, se foi por naturalidade ou naturalização. 
Deve ainda ser ressaltado que “[...] a grande dificuldade consiste em saber até que ponto a desigualdade não gera inconstitucionalidade.” (LENZA, 2009, p.680)
A correta interpretação desse dispositivo [art. 5º, I da Constituição Federal] torna inaceitável a utilização do discrimen sexo, sempre que o mesmo seja eleito com o propósito de desnivelar materialmente o homem da mulher; aceitando-o, porém, quando a finalidade pretendida for atenuar os desníveis. Consequentemente, além de tratamentos diferenciados entre homens e mulheres previstos pela própria Constituição (arts. 7º, XVIII e XIX; 143, §§ 1º e 2º;  202, I e II), poderá a legislação infraconstitucional pretender atenuar os desníveis de tratamento em razão do sexo; nunca, porém, beneficiando um deles.(MORAES, 2006, p. 95).
Portanto, via de regra, não se admite qualquer diferenciação entre homem e mulher no tocante à admissão no cargo, embora haja exceções.
De acordo com o artigo 143 da Constituição da República Federativa do Brasil as mulheres e os eclesiásticos estão isentos do serviço militar obrigatório em tempo de paz.
O tratamento discriminatório importa em beneficiar um em face do outro.
Expressão distinta de preconceito e também de racismo, discriminação é palavra derivada de discriminar, que significa diferenciar, diferençar, discernir. Ser objeto de discriminação, portanto, não quer dizer necessariamente algo negativo, podendo ser alguém diferenciado dentro de um grupo por suas características positivas. (SANTOS, 2001, p.40).
1.3.  Estereótipo do Policial Federal
O estereótipo de um policial é um homem inteligente, grande, forte e vulgarmente associado à imagem de “armário”. Essa é uma visão pré-conceituada de uma sociedade machista, e, embora as mulheres representem uma pequena parcela desse contingente, elas acabam por estar distantes do estereótipo do Policial Federal.
É inaceitável o candidato sem condicionamento físico suficiente para ocupar o cargo de Agente de Polícia Federal, devido às atribuições do cargo.
Capítulo 2. Pesquisa
2.1. Metodologia
Para esta pesquisa foi adotado o método hipotético-dedutivo. Trata-se de um procedimento racional que transita do geral para o particular, com um ponto de partida assumido hipoteticamente, qual seja: homem é mais forte que mulher.
No decorrer da análise dos dados, essa hipótese pode vir a ser comprovada ou não, mediante a verificação de seu alcance nos dados analisados.   
Foi adotado o método estatístico na modalidade combinatória, a qual subdivide o número determinado de candidatos convocados e aprovados de acordo com o gênero.
Exercendo uma função técnica estratégica, que garante a objetividade necessária para o tratamento do objeto investigado, este método permite ao final da compilação dos dados recolhidos (combinação, média) chegar a conclusão exata do objeto pré-definido. Também será utilizado o método instrumental comparativo, comparando o gênero humano, confrontando elementos específicos distintos conforme a Tabela 1, que apresenta seus limites. Essa tabela serve para nortear o leitor, desconsiderada como dado computável à pesquisa principal, apontando as alterações dos concursos realizados em 2004 e 2009.
O referencial teórico utilizado é o positivismo, pois analisa instruções normativas, e os dados concretos disponíveis pela organizadora Cespe obtidos via internet.
Os dados foram obtidos através dos editais: nº 33/2009-DGP-DPF e nº 37/2009-DGP-DPF .
O público alvo compõe-se de candidatos que foram convocados e considerados aptos no teste de aptidão física, no concurso público de provimento ao cargo de Agente de Polícia Federal realizado em 2009, foram excluídos os candidatos liminaristas e os candidatos com nomes epicenos.
A pesquisa foi feita na modalidade quantitativa, com a mensuração de dados. Por conseguinte, ela é descritiva, ou seja, a intenção é obter os dados precisos, para alcançar uma maior credibilidade quanto ao resultado obtido.
Ante o exposto, cabe ressaltar que esta pesquisa não busca reportar-se a nenhum tipo de inconstitucionalidade, reafirmando que trata-se de uma análise atual de dados e que o único objetivo é a reflexão do leitor sobre o tema da pesquisa e seu resultado.
 
         2.2. Dos juízos distintivos de valores

Igualdade e desigualdade de características são, sem dúvida, conceitos descritivos. Com efeito, que A e B tenham a mesma idade, nacionalidade ou rendimentos é coisa que pode empiricamente verificar-se; tanto como a afirmação de que A tem maior habilidade ou aptidão que B. Estas asserções, descritivas e não normativas, têm sido chamadas juízos distintivos de valores. (BOBBIO, METTEUCCI, PASQUINO. 2004 p. 598)
Diferenciar homem e mulher no teste de aptidão física não significa uma discriminação negativa. Ao contrário, ela é positiva e de grande valia nessa situação que esta sendo tratada, uma vez que o teste de aptidão física é diferenciado para eles e para elas.
Sem aprofundar o mérito, faz-se aqui apenas uma reflexão: imaginemos um homem mediano, saudável e gozando de todas as suas capacidades físicas, aos seus vinte e cinco anos, que não pratica nenhum esporte de condicionamento físico. Se esse mesmo homem, nessas condições, tiver que fazer: duas flexões em barra fixa, impulsão horizontal para atingir um metro e setenta centímetros, correr dois mil metros em doze minutos e nadar cinqüenta metros em até cinqüenta e seis segundos, quanto tempo ele levará para atingir essa meta?
Por outro lado, se uma mulher mediana de vinte e cinco anos, saudável e gozando de todas as suas capacidades físicas, que não pratica nenhum esporte de condicionamento físico, se essa mulher tiver que fazer: uma flexão em barra fixa e sustentar-se por dez segundos, impulsão horizontal para atingir um metro e trinta centímetros, correr mil e seiscentos metros em doze minutos e nadar cinqüenta metros em até sessenta e quatro segundos, quanto tempo será necessário para ela atingir essa meta?

Após esta exposição o leitor fará uma reflexão, direcionada à compreensão desta pesquisa.
A contribuição desejada é promover uma análise e posterior debate sobre o assunto.
             2.3 Breve análise do concurso público realizado em 2004
Em 15 de julho de 2004, foi aberto concurso público de abrangência nacional para ingresso na Polícia Federal, disponibilizando 422 vagas para o cargo de Delegado de Polícia Federal, 394 vagas para o cargo de Perito Criminal Federal, 1.208 vagas para o cargo de Agente de Polícia Federal, e 491 vagas para o cargo de Escrivão de Polícia Federal.
As fases do concurso ocorreram normalmente, até que, em 29 de novembro de 2004, foi publicado o edital 57/2004-DGP-DPF, tornando público o resultado final da prova discursiva, convocando para a avaliação psicológica, para a prova de capacidade física e para os exames médicos dos candidatos.
Em 5 de janeiro de 2005, foi publicado o edital 66/2005-DGP-DPF, tornando público o resultado provisório na avaliação psicológica e nos exames médicos dos candidatos. 
Porém, o resultado provisório na prova de capacidade física ficou suspenso em virtude de procedimentos administrativos decorrentes da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento n.º 2004.02.01.014298-9/RJ, que suspendeu os efeitos da decisão exarada nos autos da Ação Civil Pública n.º 2005.51.01.493019-5, alterando, assim, o andamento do concurso, em função das decisões judiciais em curso.
Por isso, em 19 de janeiro de 2005, o edital 68/05-DGP-DPF, em virtude de decisão judicial, anulou o teste de barra fixa da prova de capacidade física dos candidatos do sexo feminino, e convocou para a realização de novo teste de barra fixa.
Portanto, em decorrência da decisão judicial que alterou o normal funcionamento, o certame de 2004 não será objeto da pesquisa, pois o público-alvo não abrange candidatos sub-judice.
2.4 Breve análise comparativa do teste de aptidão física: 2004 x 2009 
Convém ressaltar que o Cespe organizou o concurso para o cargo de Agente de Polícia Federal (abrangência nacional) no ano de 2004 e novamente em 2009.
Os requisitos mínimos de desempenho físico do concurso realizado em 2009 foram alterados em relação ao concurso de 2004 para um grau de dificuldade mais elevado, para ambos os sexos.
Em 2004 foram abertas 1.208 vagas e, em 2009 foram abertas 200 vagas. 
Por outro lado, a abordagem comparativa dos requisitos distintos pelo gênero será mostrada apenas para reflexão do leitor, não sendo objeto principal de estudo, nem, tampouco, descaracterizando a pesquisa que é quantitativa.
A tabela 1 traça o comparativo dos requisitos do teste de aptidão física dos dois últimos concursos.
 

Tabela 1. 



             2.5 Análise do desempenho das candidatas
Os dados desta pesquisa são recentes, tendo sido publicados em novembro de 2009, demonstrando, assim, a atual perspectiva.
Observe-se a tabela 2: 
Tabela 2
Demanda de candidatos convocados e aprovados no teste de aptidão física do concurso de Agente de Polícia Federal realizado em 2009.
	Gênero
Gênero
	Convocados
	Aprovados
	Porcentagem de aprovados

	Masculino
	531 (88,65%)
	320 (95,52%)
	60,26%

	Feminino
	68 (11,35%)
	15 (4,48%)
	22,05%

	Total
	599 (100%) 
	335 (100%)
	55,92%

	Fonte: dados obtidos no Cespe/Unb, via internet.


De acordo com a Tabela 2, do total de candidatos convocados, as mulheres representaram apenas 11,35% do total, o que demonstra claramente que elas escolheram um caminho onde a maioria dos concorrentes foram homens. 
A partir dessa fase foi notória a desigualdade de gênero na disputa ao cargo de Agente de Polícia Federal.
Dentre as candidatas convocadas apenas 22,05% foram aprovadas no teste de aptidão física, contra 60,26% dos homens (quase o triplo). Isso demonstrou que o nível do teste de aptidão física foi muito elevado, já que a maioria das mulheres candidatas não suportou tal condição.
Portanto, concluiu-se que, para ter alguma chance no concurso, a prática esportiva deveria ter sido constante na vida de uma candidata aprovada.
De acordo com os requisitos mínimos, a prática esportiva sugeriu a prática intensiva de várias modalidades como: atletismo, musculação e natação, inclusive treinamento específico com preparadores profissionais.
Entre os convocados, os homens representavam 88,65%, e, destes, 60,26% foram aprovados. Já dentre as mulheres, que representavam 11,35% dos convocados, somente 22,05% foram aprovadas. 
Os números apontam que, para eles, o nível de dificuldade foi menor, embora eles também representassem a maioria de aprovações na prova escrita.
Os candidatos que se prepararam alcançaram esses requisitos com mais facilidade do que as candidatas.
Capítulo 3. Conclusões
Ao certo, desde o início das fases do concurso os homens lideraram essa disputa, talvez porque o preconceito desencorajou as mulheres a aceitar o desafio, ou, até mesmo porque não foi o objetivo das mulheres em sua grande maioria.
Ante o exposto, obteve-se a seguinte resposta para a problemática: O desempenho das mulheres no teste de aptidão física da Polícia Federal em 2009 foi de 22,05%, ou seja, baixo.
A disputa firmou-se em duzentas vagas, sendo certo que quinze mulheres foram consideradas aptas nessa fase, mas há ainda a segunda etapa do concurso.
Considerando, que o concurso realizado em 2009 disponibilizou 200 vagas e, não obstante, foram aprovados 335 candidatos, serão, portanto, convocados apenas os 200 candidatos que obtiveram as melhores classificações no teste de aptidão física, à medida que forem convocados para o Curso de Formação Profissional obedecendo à classificação. Isso poderá fazer com que haja um número ainda menor de mulheres ao final do processo. 
Note-se a queda de participação das mulheres no total de concorrentes: elas eram 11,35% dos convocados, e após o teste de aptidão física ficaram reduzidas a 4,48% do total dos candidatos. 
As mulheres que escolheram este caminho depararam-se com inúmeras dificuldades, passaram pelo preconceito e discriminação, o que se tornou um grande desafio para elas, mas  estiveram presentes e constituíram uma minoria que merece respeito e valorização.
Houve e certamente haverá vagas para todos indistintamente, e será possível, com o decorrer dos anos, cada vez mais notar a presença feminina na Polícia Federal brasileira.
[...] De qualquer modo, as pessoas são desiguais quanto às suas necessidades fundamentais não satisfeitas.[...] Quanto maior é a necessidade fundamental não satisfeita de alguém, tanto maiores são os benefícios que ele recebe. Aquele cujas necessidades fundamentais já foram quase satisfeitas pode não receber nada e talvez até tenha de renunciar a alguma coisa supérflua para prover às necessidades dos outros. O resultado final desta distribuição desigual será, mais uma vez, um maior nivelamento da riqueza e das oportunidades. (BOBBIO, METTEUCCI, PASQUINO. 2004 p. 604)
Por fim, a inserção feminina na Polícia Federal, apesar de simbolizar uma minoria, tem a sua participação efetiva, razão pela qual merece ser destacado seu valor na sociedade contemporânea. 
Enfim, ainda há muito que se discutir sobre as mulheres na Polícia Federal e, as barreiras que elas enfrentarão no acesso à carreira, bem como sobre qual seria a melhor maneira de se preparar para o desafio.
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Resumo
O objetivo principal deste trabalho é investigar as questões de gênero e o mercado de trabalho, mais precisamente sobre a questão da ascensão da mulher dentro deste mercado, os cargos por elas ocupados e possíveis estratégias com âmbito inovador aplicadas por algumas destas mulheres para alcançar cargos de alta representatividade social e econômica. Busca-se também, discutir a divisão sexual do trabalho, os preconceitos relacionados a gênero e identificar quais são os fatores que dificultam a ascensão profissional da mulher mesmo quando esta possui melhor nível educacional e capacitação profissional.
Palavras chaves: Mulher, mercado de trabalho, ascensão profissional, estratégia, inovação.

– Introdução;
O presente artigo tem como tema: “Estratégias Inovadoras aplicadas pela mulher contemporânea para chegar à alta administração”. Nas sociedades em geral o homem sempre exerceu o poder nas comunidades, tanto no seio familiar, quanto no ambiente de trabalho, no entanto, nota-se que a mulher, já há algum tempo, consegue se inserir no mercado de trabalho, exercendo, inclusive, cargos de liderança nas organizações. Porém, para a mulher estar nessa situação muitos obstáculos tiveram de ser superados, tais como: preconceito de gênero, sociedade de cultura patriarcal, machismo, dentre outros fatores socioculturais e econômicos.

O seu principal objetivo é investigar estratégias inovadoras utilizadas por mulheres que se destacaram dentro dos seus ramos de atuação, considerando que são minoria nesta posição. É consenso a premissa de que para galgar cargos de maior expressão, de liderança que proporcionam melhores condições salariais, um dos principais requisitos e ter alto grau de escolaridade e de qualificação profissional. Porém, as estatísticas comprovam que as mulheres ocupam, no mercado de trabalho, posição secundária em relação aos homens. Elas são a maioria nas posições mais vulneráveis, como no informal, por exemplo; 
além disso, desempenham um leque de ocupações diferentes das masculinas, têm mais dificuldade para ascender profissionalmente e ganham, sistematicamente, menos do que os colegas, mesmo quando têm mais estudo ou trabalham igual número de horas. Desta forma, questiona-se: Como a mulher contemporânea pode se destacar no mercado de trabalho para galgar cargos de liderança, diante da realidade adversa?

A inserção da mulher no mercado de trabalho se dá de forma mais constante e representativa no final do século XIX com o advento da Revolução Industrial. Até então, a mulher exercia o papel de mãe e esposa, relegadas à sombra, idealizada a eposa-mãe-dona-de-casa que dedica sua vida aos filhos e a felicidade da família. Com a doutrina das “esferas separadas”, trabalho e família se encontram radicalmente desunidos: o homem é destinado à espera profissional, a mulher ao lar doce lar.

A Revolução Industrial foi uma etapa do progresso material que envolveu essencialmente o trabalho humano como aplicação da força física e, portanto, discriminou a participação feminina: a mulher podia ser aceita como trabalhadora apenas em atividades menos remuneradas. Porém, a globalização, o avanço da tecnologia e quebra de paradigmas sociais, contesta a identidade social da mulher no lar, que foi imposto no século XIX, não somente pela evolução da relação conjugal e educativa, mas também por ma certa modificação dos papeis profissionais da mulher, passando de postos subalternos a postos de responsabilidade. A identidade feminina teria então que se redefinir. Mas não devemos nos esquecer, entretanto, de que, se aqui e acolá, algumas brechas abrem-se, a empresa antes de tudo é um mundo de homens, que ela não foi nem pensada por mulheres nem feita por elas. Poder-se-ia, mesmo questionar, segundo Mead (1948), se a supremacia masculina não está instalada no coração mesmo da empresa-instituição e se, classificando as mulheres em sua categoria “natural” de assalariados subqualificados, ela não tem por função assegurar ao homem sua identidade e de lhe dar os meios de alimentar sua superioridade social graças à dominação que ele exerce no universo profissional.
– Obstáculos a serem transpostos;

A porcentagem da mulher em cargos de liderança e de alta administração está em considerável desvantagem em comparação ao gênero masculino. Em paralelo, quando o parâmetro é tempo de estudo e qualificação profissional, segundo estudos feitos pela Fundação Carlos Chagas – FCC, no final da primeira década do milênio (2007), verifica-se aumento significativo do nível de instrução da população, principalmente das mulheres, 39% da quais passam a ter mais de nove anos de estudo, em comparação a 35% dos homens. A tendência de aquisição de maior nível de escolaridade das mulheres, que vinha se esboçando desde as últimas décadas do século XX e se consolida na primeira década do século XXI tem especial importância para a inserção das mulheres no mercado de trabalho.

A prevalência das mulheres entre os mais escolarizados ocorre a partir do ensino médio e se estende ao superior. Em 2007, entre os que têm de 9 a 11 anos de estudo, mais da metade são mulheres e entre aqueles que têm mais de 12 anos de estudo, 57% são do sexo feminino. O fato de as trabalhadoras disporem de credenciais de escolaridade superiores aos seus colegas de trabalho, entretanto, não tem se revertido em ganhos semelhantes, pois os dados deixam claro que homens e mulheres com igual escolaridade obtêm rendimentos diferentes. O fato é que, as relações de gênero vão determinar valores diferentes para profissionais no mercado de trabalho, conforme esse trabalhador seja homem ou mulher. E se a maiores patamares de escolaridade estão associados, de uma forma geral, maiores salários, isso é mais verdade para os homens do que para as mulheres.

Diante desta realidade, buscou-se dentro da pesquisa investigar os entraves encontrados pela mulher contemporânea para inseri-se no mercado de trabalho e ascender profissionalmente. Alguns fatores estão no âmago destes entraves, dentre eles esta a posição que a mulher ocupa na sociedade contemporânea. No século XX as mulheres brasileiras conquistaram o voto, a educação, o acesso aos meios contraceptivos e a inserção no mercado de trabalho. Isto representou uma conquista e tanto. Foi uma batalha vencida, mas não o fim da guerra pela igualdade de gênero. No mercado de trabalho, as mulheres, em grande parte, venceram a exclusão, mas não venceram as desigualdades e a segregação. Houve mudanças significativas com a entrada maciça das mulheres na População Economicamente Ativa (PEA), mas também surgiram   novos
desafios à permanência de um percentual ainda elevado de mulheres “confinadas” à esfera doméstica ou em profissões tipicamente femininas.

Refletindo sobre tais afirmações, é importante observar e discutir a construção social de gênero. Cada um dos gêneros representa uma particular contribuição na produção e reprodução da existência. Para Izquierdo (1999) poderíamos nos referir aos gêneros como obras culturais, modelos de comportamento mutuamente excludentes cuja aplicação supõem o hiperdesenvolvimento de um número de potencialidades comuns aos humanos em detrimento de outras. Modelos que se impõem ditatorialmente às pessoas em função do seu sexo.

Chamamos a atenção, ao que Izquierdo coloca como sendo o espaço social do gênero, já que isso tem uma grande importância quando se analisa a questão da mulher na relação com a atividade trabalho. Para a autora, o modo masculino, que contribui para a produção da existência, é diferente do feminino.
 Além disso, as atividades masculinas produtoras da existência estão imbricadas em espaços distintos das femininas, que resultam em duas esferas: esfera de sobrevivência (doméstica); esfera de transcendência (pública). Cada uma destas esferas constitui o espaço social de um dos gêneros, sendo a esfera doméstica o espaço próprio do gênero feminino e a esfera pública própria do gênero masculino.

A tentativa de construir o ser mulher enquanto subordinado, ou melhor, como diz Saffioti (1992), como dominada-explorada, vai ter a marca da naturalização, do inquestionável, já que dado pela natureza. Todos os espaços de aprendizado, os processos de socialização vão reforçar os preconceitos e estereótipos dos gêneros como próprios de uma suposta natureza (feminina e masculina), apoiando-se, sobretudo na determinação biológica. A diferença biológica vai se transformar em desigualdade social e tomar uma aparência de naturalidade.

Ora, se é comum a premissa de que a mulher deve ocupar cargos que melhor se adeque à sua “natureza”, estas estão fadadas a ocupar cargos que exijam características “femininas” como: cuidadora, professoras primárias, secretárias, que detêm melhor destreza manual, a atenção a detalhes, a paciência para realizar tarefas monótonas e repetitivas. Desta forma, a mulher esta sempre inserida em cargos operacionais e de baixa representatividade dentro das organizações.
Simone de Beauvoir em seu livro o Segundo Sexo (1949) escreve: “Ninguém nasce mulher: torna-se mulher”. Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário entre o macho e o castrado que qualificam de feminino. Diante de tal afirmação e forçoso refletir sobre a veracidade de tais conceitos. Os dados biológicos ou psíquicos não interferem na condução de costumes ou crenças, fatores culturais se enraízam ao longo dos tempos, construindo o que é ser homem e o que é ser mulher, com se comportar, agir, quais os papeis e posições a serem tomados por cada um dos sexos nas sociedades ocidentais.

Investigando de forma mais contundente tais fatores culturais, buscamos compreender ao longo das épocas como a mulher foi fadada ao submisso e inferior. Nas mitologias, nas histórias contadas para as crianças, nos contos, nas narrativas, todos os mitos e heróis são do sexo masculino, Perseu, Hercules, Aquiles, Davi, Napoleão, dentre tantos outros. Na bíblia Eva não foi criada para si mesma e sim como companheira de Adão, e de uma costela dele; As deusas da mitologia são frívolas ou caprichosas e todas tremem diante de Júpiter; enquanto Prometeu rouba soberbamente o fogo do céu, Pandora abre a caixa das desgraças.
Nas religiões ocidentais, mais precisamente na religião mais difundida no ocidente, o catolicismo, Deus é Pai, Homem, e a santíssima trindade é composta pelo Pai, filho e espírito santo. 
A mulher notável é exclusivamente mãe – Maria – que abdica tudo pelo amor ao seu filho. Os emissários de Deus na terra: o papa, o bispo de quem se beija o anel, o padre que diz a missa, o que prega aquele perante o qual se ajoelham no segredo do confessionário, são homens. Ou seja, todos os parâmetros e exemplos são de homens, a mulher enquanto indivíduo dispõe do pouca referência para a construção da sua identidade.

Analisando tais fatores pode-se afimar que a construção social de gênero tem relevante participação na posição da mulher dentro do mercado de trabalho visto que, tal posição é constantemente questionada por um modelo mental de grande parte da sociedade – homens e mulheres – que creditam a sua posição no trabalho como natural.
Outra vertente a ser analisada como entrave à sua ascensão profissional é a jornada dupla da mulher. Além de buscar constante superação diante dos entraves já descritos para o seu crescimento profissional, a mulher após sua jornada profissional de trabalho tem outra jornada em casa, principalmente as mulheres casadas e com filhos. Após o dia de trabalho, há o trabalho doméstico a ser executado cuidando dos filhos e do marido, com amor. A mulher executiva é mais estressada do que o homem: 53% delas (contra 43% dos homens) admitem que sofrem muito estresse com freqüência ou intenso estresse continuamente. Não há dúvida de que a maternidade, e a conseqüente jornada dupla da mulher executiva, é um fator de aumento desse estresse. Segundo CHANLAT Jean François:


“Como a atividade profissional da mulher se integra em uma estratégia de vida em que o outro pólo seria a vida familiar. Numerosas pesquisas que estudam o processo de articulação, mesmo de reforço, entre trabalho e vida privada mostram que as escolhas profissionais da mulher resultam de numerosas negociações, implícitas ou conscientes, serenas ou tensas, com seu meio profissional, mas igualmente com outros projetos e mais particularmente com o projeto do conjugue, seu projeto e também o projeto que ele tem para ela. O resultado destas negociações, influenciado pelos grupos de referencia (familiares, de formação e outros) e pelo nível de aspiração da mulher, influenciará seu destino profissional.” (O Individuo nas Organizações (2007);Pág.221)

É importante também observar, como obstáculo à ascensão da mulher no mercado de trabalho, as conseqüências de uma economia globalizada ao qual nos inserimos na atualidade. A chamada "flexibilização" ou "acumulação flexível" que se caracteriza pelo liberalismo econômico e pela acumulação do capital.
Segundo Hirata (199l) e Elson (l995), o tema da flexibilidade se refere de fato a diferentes dimensões do sistema econômico: flexibilidade na forma de produção, com alteração na divisão técnica do trabalho; flexibilidade na estrutura organizacional das empresas, com redes de sub-contratação e sociedade entre empresas; flexibilidade no mercado de trabalho, com crescentes desregulações e alterações nos contratos, costumes e práticas que organizam o mercado de trabalho, facilitando a contratação e a dispensa de trabalhadores. 
O modelo ainda não se dá de forma homogênea. Sua penetração varia significativamente de um setor para outro, de acordo com o modo de inserção na economia mundial, e se a mão de obra é masculina ou feminina.
Segundo Harvey (1992), a acumulação flexível:

É marcada por um confronto direto com a rigidez do fordismo. Ela se apóia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões de consumo. Caracterizam-se pelo surgimento de setores de produção inteiramente novos, novas maneiras de fornecimentos de serviços financeiros, novos mercados e, sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial, tecnológica e organizacional. A acumulação flexível envolve rápidas mudanças dos padrões de desenvolvimento desigual tanto entre setores como entre regiões geográficas, criando, por exemplo, um vasto movimento no emprego no chamado "setor de serviços", bem como conjuntos industriais completamente novos em regiões até então subdesenvolvidas  (Harvey, 1992:140).



Apesar do acesso de algumas mulheres a posições mais privilegiadas, principalmente em postos tradicionalmente ocupados por homens, de maneira geral, as novas condições do mercado de trabalho acentuaram a vulnerabilidade de grupos tradicionalmente discriminados como as mulheres.

Harvey (1992), analisa a situação das mulheres mostrando que, as novas estruturas de mercado de trabalho facilitam muito a exploração da força de trabalho das mulheres em ocupações de tempo parcial, substituindo trabalhadores homens melhor remunerados e mais difíceis de serem admitidos, pelo trabalho feminino mal pago. Também o retorno dos sistemas de trabalho doméstico e familiar e a subcontratação permitem o ressurgimento de práticas e trabalhos de cunho patriarcal feitos em casa. Esse retorno segue paralelo ao aumento da capacidade do capital multinacional de levar para o exterior sistemas fordistas de produção em massa, e ali explorar a força de trabalho feminino, extremamente vulnerável em condições de remuneração baixa e pouca segurança no emprego.

– Estratégias Inovadoras;

O gênero feminino diante dos obstáculos existentes para a sua ascensão profissional buscou primeiramente superar um dos maiores entraves para o seu crescimento: a questão da escolaridade e capacitação profissional. De acordo com o professor Gonçalo Guimarães da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), o crescimento das mulheres executivas reflete um fenômeno nacional que é o aumento da escolaridade das mesmas. Com isso, elas estão ocupando mais cargos de poder.


A busca incessante da mulher por melhor capacitação profissional e por melhores condições de escolaridade seria uma estratégia inovadora para sua ascensão dentro do mercado de trabalho?

Dentro deste contexto, é importante definir Estratégia e Inovação. Estratégia é a definição de como recursos serão alocados para se atingir determinado objetivo. Usada originalmente na área militar, esta palavra hoje é bastante usada na área de negócios. Para Michel Porter (1998) as organizações devem estar atentas ao mercado e se diferenciar dos seus concorrentes por meio de forças estratégias para que possam adquirir vantagem competitiva no mercado. Dentro das forças competitivas está a Diferenciação que se caracteriza em fornecer ao mercado opções que são inovadoras que estão além da capacidade dos seus concorrentes.

Já a Inovação significa novidade ou renovação. A palavra é derivada do termo latino innovatio, e se refere a uma idéia, método ou objeto que é criado e que pouco se parece com padrões anteriores. Pode ser definida como fazer mais com menos recursos, por permitir ganhos de eficiência em processos, quer produtivos, administrativos ou financeiros, quer na prestação de serviços, potenciar e ser motor de competitividade. A inovação quando cria aumentos de competitividade pode ser considerado um fator fundamental no crescimento econômico de uma sociedade. Desta forma, estratégias inovadoras têm como premissa a utilização de recursos escassos de forma criativa – fazer mais com menos – objetivando se tornar diferencial no mercado, no caso desta pesquisa, no mercado de trabalho.

A partir da análise da situação da mulher no mercado de trabalho, de questões como construção de gênero, divisão sexual do trabalho e descriminação feminina é latente a necessidade  deste  gênero de  desenvolver  estratégias  criativas  e  inovadoras  com o
objetivo de transpor os obstáculos sociais e econômicos encontrados dentro deste mercado. Mas quais seriam estas estratégias? Como a mulher pode desconstruir um papel e uma posição social enraizado culturalmente?
Pesquisas do IBGE (2008) e DIEESE (2009) relevam que a mulher enquanto individuo ao longo das ultimas décadas consegue transpor tais obstáculos principalmente a partir do aumento do nível de escolaridade e de capacitação profissional. Conforme afirma LIPOVETSKY, Gilles (2000):
A importância atribuída aos estudos das meninas, ilustra de outra maneira a nova atitude positiva em relação ao trabalho feminino. Passou a época dos sarcasmos dirigidos contra as ‘sabichonas’. Passou igualmente a época em que as meninas prolongavam os estudos para encontrar um marido e abandonavam a Universidade quando se casavam. Agora, as meninas se lançam aos estudos para trabalhar e assegurar sua independência econômica. Ao contrario do que ocorria nos anos 60, os pais dos nossos dias declaram conferir tanta importância aos estudos das meninas quanto ao dos meninos, e a maioria deseja que suas filhas ingressem em uma carreira profissional ambiciosa. Ainda que subsistam diferenças quanto as ambições e projetos dos pais relacionados a meninos e meninas, é um modelo igualitário que domina a relação na forma inicial. Os estudos femininos adquiriram uma legitimidade social na mesma proporção do desapreço pelo modelo da mulher do lar. (LIPOVETSKY, Gilles (2000) Pág. 220)
Hoje, o interesse pelo trabalho, assim como a iniciativa e a responsabilidade profissional, são expectativas prioritárias das mulheres ativas. O trabalho feminino já não aparece como um último recurso, mas como uma exigência individual e identitária, uma condição para realizar-se na existência, um meio de auto-afirmação. Em nossas sociedades, o trabalho profissional da mulher tornou-se amplamente autônomo em relação a vida familiar, passou a ser um valor, um instrumento de realização pessoal, uma atividade reivindicativa e não mais sofrida. Há uma nova exigência da identidade de sujeito, o compromisso feminino na esfera profissional corresponde a uma preocupação consigo, a desejos de expressão e realização intima. Manifestação de sujeito, uma vez que ai se manifesta a vontade de ser reconhecido como protagonista individual.

Outro fator a ser considerado como estratégia inovadora é o modelo de liderança feminino hoje considerado um diferencial competitivo. A capacidade de transformar a
forma de gerenciamento e liderança nas organizações. Em conseqüência, algumas qualidades femininas são bem vistas e preferíveis para os cargos de liderança, tais como: talento para comunicar-se; capacidade para ler o que não é verbal; sensibilidade emocional; empatia; paciência; fazer e pensar diferentes coisas ao mesmo tempo; facilidade de relacionamento; habilidade para negociar e enxergar lá na frente. Além de tudo isso, as mulheres são cooperadoras, determinadas, intuitivas, motivadas e sempre buscam o consenso. Todos estes atributos fazem à diferença no momento de liderar pessoas e consequentemente trazem maior vantagem competitiva para as organizações. A liderança feminina é hoje um diferencial competitivo paras as empresas. Conforme as palavras de Rose Muraro:

“As empresas que as mulheres administram têm uma produtividade maior do que as dirigidas por homens, porque elas não mandam pela força, de cima para baixo, colocando subordinados uns contra os outros, mas fazem ouvindo os empregados, conseguindo consenso em vez de impor e, assim, esses subordinados acabam “ vestindo a camisa” da empresa, ao invés de sabotá-la quando podem. Em lugar de formar grupos que lutam entre si, trabalham construindo redes em que o poder vai se descentralizando e sendo considerado mais um serviço que um privilégio “(MURARO ROSE, 2007, PG134)”.

A guerra dos sexos, tão proclamada nas décadas passadas, quase chega ao fim. Os canais de mídia divulgam que as mulheres já ocupam posições de destaque dentro da sociedade, porém a relação entre homem e mulher pouco cresceu diante desta evolução, já que os problemas como machismo, submissão feminina, desigualdade profissional, entre outros, continuam presentes na sociedade atual. Diante deste cenário, a mulher buscar criar oportunidades para o seu crescimento profissional e pessoal através de inovações no que tange à forma de gerir, liderar, administrar e trabalhar em constante cooperação. A mulher contribuiu e contribui de forma significativa para as modificações no ambiente corporativo, tornando-o mais harmonioso e didático. Vale ressaltar que, quando citamos características femininas ou masculinas, não é o mesmo que falar dos sexos. Uma mulher pode ter aspectos masculinos na liderança de uma empresa, como ser mais racional e focada. O mesmo pode acontecer com o homem, que pode assumir qualidades como compreensão e apoio, provenientes do sexo oposto.É importante lembrar que o modelo de liderança ideal tende a ser aquele misto, com ambas personificações.
– Conclusão;


Pode-se concluir através das pesquisas realizadas que, recusando ser destinada exclusivamente às tarefas naturais de reprodução, as mulheres reivindicam agora, pelo menos tendencialmente, os mesmos empregos, os mesmos salários que os homens, e querem ser julgadas a partir dos mesmos critérios objetivos de competência e mérito adotados para os homens. Por meio da nova cultura do trabalho, as mulheres exprimem a vontade de conquistar uma identidade profissional plena, e mais amplamente, o desejo de ser reconhecida a partir do que fazem e não mais do que são por ‘natureza’, como mulheres.

Receitas prontas não existem. Mas o que é preciso então para se ter sucesso em um mundo ainda tão ligado a estereótipos e preconceitos? Ressaltamos alguns dados para que todos possam refletir, explanados por Silvana Case (artigo da revista Você/SA. Publicado em 2007).

Para as Mulheres, como agente de mudanças, todas essas características são importantes para o sucesso e estão presentes, em maior ou menor grau, nas que se destacam:

Assumir a capacidade de enfrentar novos riscos;
Valorizar a ética e a integridade;
Ter visão de futuro e capacidade de planejamento;
Estar orientada para processos, pessoas e resultados;
Desenvolver habilidade em negociações;
Ter espírito inovador e criativo;
Exercer liderança;
Trabalhar com energia e dinamismo;
Desenvolver a habilidade para resolver problemas;
Articular a maneira de se comunicar com os outros.
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“Eu bebo, mas nunca esqueço meus filhos”
A construção da identidade da mulher durante o evento triagem
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INTRODUÇÃO


Um centro feminista de intervenção na violência contra a mulher é uma organização responsável por conscientizar mulheres vítimas de violência de gênero de que suas situações não são únicas, de que elas possuem as ferramentas necessárias para efetuar mudanças e de quais são os seus direitos neste processo. Em outras palavras, como Ostermann (2000) observou, o centro propõe a transformação de uma situação crítica em um processo de conscientização para quem busca ajuda por meio de cursos técnicos e aconselhamento  jurídico e psicológico gratuitos. As vítimas podem utilizar tais serviços na condição de que elas antes participem da triagem, interação na qual a psicóloga conversa com a vítima pela primeira vez, inicia um processo de conscientização e ainda constrói seu histórico de violência (OSTERMANN, 2000).
No entanto, uma interação não permite apenas a produção de ações - reclamações, esclarecimentos, preenchimento de fichas -, mas também possibilita a negociação local e situada de identidades de gênero e de categorias sociais. No contexto estudado, onde a intimidade dessas mulheres é exposta, a negociação de o que “ser mulher” significa e, ainda, uma que “merece”3  exigir seus direitos torna-se observável. Uma das estratégias por elas

1 Graduanda em Letras com Habilitação em Inglês pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS).
2 Professora no Programa de Pós-Graduação em Linguística Aplicada da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS) e Bolsista Produtividade do CNPq. É Ph.D. e Mestre em Linguística pela University of Michigan (UofM, EUA), Mestre em Inglês pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e Licenciada em Letras (Português-Inglês) pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS).
3 Merecer neste contexto não possui relação com aspectos legais, em vista que é um direito de toda a mulher buscar a ajuda de centros assistenciais, e sim no sentido moral, referindo-se à identidade que a própria falante
pretende construir.

utilizadas, a de justificar-se4 (to account – SACKS, 1992) voluntariamente, foi o foco  analítico desta pesquisa, vinculada a um projeto de pesquisa maior, intitulado “A construção da moralidade e de momentos delicados na interação em interações na saúde da mulher” e coordenado pela Profa. Dra. Ana Cristina Ostermann.
O interesse em entender como gêneros são construídos e mantidos surgiu por minha participação no grupo de pesquisa de minha orientadora, primeiramente como bolsista PIBIC/CNPq e, em seguida, como orientanda de meu trabalho de conclusão. Por ter acesso  aos diferentes dados coletados por minha orientadora, optei pelo estudo focado nas triagens  do centro feminista de intervenção na violência contra a mulher, em vista da influência dessas interações (e das identidades ali construídas) para o subsequente tratamento das vítimas de violência de gênero.
A compreensão de como identidades de gênero são construídas por meio da linguagem é relevante não apenas para a área da Linguística Aplicada, em vista que é por meio do estudo das categorizações realizadas pelos/as membros/as de uma comunidade que  podemos observar e compreender as diferentes visões generalizadas por eles/as produzidos/as (SELL, OSTERMANN, 2009). Portanto, o estudo da negociação de categorias torna-se um tópico relevante não apenas para as diferentes áreas de conhecimento, como também para a sociedade em geral, em vista que é por meio do conhecimento e da compreensão de como realizamos ações no mundo que torna-se possível iniciar processos de mudança, quando necessários. Infelizmente, tais categorizações são muitas vezes marginalizadas pelos/as analistas por seu caráter cotidiano e espontâneo. Por fim, conforme Ostermann e Souza (2009,
p. 1529) complementam, é da descrição de dados naturalísticos que “podemos começar a entender melhor as dificuldades e os dilemas vivenciados pelos interlocutores e, por conseguinte, as suas estratégias comunicativas na busca do entendimento mútuo”.

METODOLOGIA


De forma a tornar possível a realização desta pesquisa, optamos pela abordagem teórico-metodológica da Análise da Conversa (SACKS; SHEGLOFF; JEFFERSON, 1973),  ou AC, que atribui à linguagem um caráter organizado e um papel crucial na execução de
4 O termo inglês original, accountability, é mantido por autores e tradutores brasileiros devido à dificuldade de obter um termo equivalente na língua portuguesa que abarque seus diferentes significados (GARCEZ, 2008). Os termos “explicabilidade” ou “prestação de contas” foram sugeridos por Garcez (2008), ao passo que “relatabilidade” foi adotado por Guesser (2003) e “explicabilidade” pela tradução brasileira de Heritage (1999). No entanto, devido ao contexto estudado, adotamos o termo “justificabilidade” neste trabalho por julgá-lo neutro e apropriado.
ações na sociedade, tais como esclarecimentos e/ou a construção/desconstrução de estereótipos. De forma a tornar tal organização observável, a AC considera o estudo de dados naturalísticos, ou transcrições, que possibilitam ao leitor saber exatamente de que forma os/as participantes produziram suas falas.

Enquanto AC foca na sequencialidade de turnos e na organização da interação, a Análise de Categorias de Pertença (SACKS, 1992b), segunda abordagem utilizada nesta pesquisa, tem como foco as categorias em um uso pelos/as membros/as (STOKOE, 2008, p.3). De acordo com Sacks (1992b), os/as membros/as da sociedade permanecem em  constante monitoramento dos eventos dos quais participam, sendo para constatar o que outros/as membros/as estão fazendo ou, por outro lado, se o que ocorreu é algo pelo qual eles/as precisam justificar-se.
Apesar dos focos diferenciados em uma interação, ambas as abordagens acima predizem que o/a analista deve ter em mente que é sua responsabilidade descrever o que os/as participantes estão fazendo por meio da linguagem, tendo ciência de que são os/as participantes que constroem os significados daquela interação local e organizada, decidindo o que é certo ou errado e o que é justificável ou não. Ainda, o/a analista não deve tentar explicar quais são as intenções por trás do que os/as participantes falam, em vista que não é possível  ter acesso a tais informações de forma integral e imparcial.
Conforme Martin (2003, apud SELL; OSTERMANN, 2009, p.12, tradução minha) descreve, a “atividade na qual falantes negociam, em orientação mútua, comportamentos normativos e expectativas de gênero”5 é construída localmente, o que implica que os/as falantes orientam-se para a construção de sua fala de acordo com seu/sua ouvinte. Entretanto, durante essa construção, os/as participantes podem expressar ideias ou opiniões que demandem mais explicações devido à moralidade intrínseca às expectativas de gênero implícita na conversa. Ainda, de acordo com Antaki (2005), os/as participantes às vezes orientam-se muito visivelmente para o estado desafiável do que estão fazendo. Em outras palavras,  eles/as  lidam  com  a  justificabilidade  (accountability  -  SACKS,  1992)  de  suas
escolhas durante qualquer interação.
Devido à perspectiva interacional adotada, a noção de gênero torna-se uma performance, e não mais um estado (BUTLER, 1990, 1993 apud OSTERMANN; SELL, 2009). Ou seja, gênero e suas características não são uma definição estática imposta sobre os indivíduos na sociedade, mas categorias negociadas pelos/as próprios/as falantes na interação.


5 “activity in which speakers negotiate, in mutual orientation, normative behaviors and gender expectations”
Portanto, “construir gênero” em uma conversa implica em os/as falantes restringirem-se a normas específicas, de acordo com o que a sociedade espera de cada gênero naquele contexto. No entanto, apesar dessas expectativas não serem verbalizadas ou lidadas diretamente  pelos/as falantes, é possível percebê-las por meio do que (e como) constroem seus discursos.
Em um centro feminista de intervenção na violência contra a mulher, por exemplo, uma vítima de violência de gênero pode estar ciente de que, dependendo da forma como ela conta sua história, poderá ser categorizada como “vítima”, como “provocadora” ou até como “indiferente”. Durante toda a interação, a(s) categoria(s) (e suas respectivas características) que lhe serão atribuídas dependerá/ão apenas dela e da psicóloga. Como consequência desta categorização, podemos então compreender a identidade de mulher ali negociada.
Por fim, apesar de haver um número expressivo de pesquisas que relacionam gênero e linguagem, até o presente momento nenhuma explorou o evento triagem. Além do mais, não foi possível encontrar literatura na área que descrevesse como mulheres negociam categorias  e constroem interacionalmente a identidade da mulher por meio da prática de justificar-se voluntariamente. Portanto, o objetivo deste trabalho é descrever que categorias as mulheres vítimas de violência de gênero negociam e que identidade de mulher é construída neste contexto, de forma vista, porém não notada.
Para tal, foi estudada uma interação com duração de 38 minutos, gravada no ano de 1998 por minha orientadora, Prof. Dr. Ana Cristina Ostermann, com o consentimento de todas as participantes. Após a finalização do processo de gravação, a interação foi transcrita, guiada
pelas convenções propostas por Jefferson (1984) e traduzidas e adaptadas por Schnack, Pisoni e Ostermann (2005)6.

ANÁLISE DE DADOS


A interação apresentada abaixo foi construída por Ivone, uma das duas psicólogas atuantes no centro, e Carina, uma mulher de 33 anos que decidiu buscar a ajuda do centro depois de seu marido ter tentado mata-la. Para fins de organização, os excertos são descritos e apresentados de acordo com os tópicos justificados, sendo estes: desemprego, educação, continuidade do relacionamento, descrições como esposa e outras.

Desemprego


6 Os símbolos de transcrição podem ser encontrados no final deste trabalho.

No início das interações, as psicólogas sempre realizam uma série de perguntas para preencher um formulário com informações pessoais da vítima, como passado e estrutura familiar, histórico de violência e renda. No excerto abaixo, podemos visualizar um desses momentos, quando Ivone busca esclarecer se Carina possui alguma fonte de renda própria no momento.

Excerto 1
	122
	IVONE:
	você falou que agora você tá desemprega::da (.)

	123
	
	você fazia o quê a:ntes

	124
	CARINA:
	eu sou faxineira né

	125
	IVONE:
	m::hm

	126
	
	(3.0)

	127
	
	[então nesse momento não tá traba↑lhando, não tá

	128
	
	ganhando nada.]

	129
	CARINA:
	[(o paulo dá muito pouco) pra ficá para::da] (.)

	130
	
	comecei a trabalhar à noite e começou a dá problema

	131
	
	com o meu marido a::-

	132
	
	(1.2)

	133
	IVONE:
	.h °então tá° ((toma nota))



É possível notar pela linha 122 – quando Ivone refere-se a ela estar desempregada – que Carina já havia declarado isto anteriormente. Ao reformular sua fala nas linhas 127 e 128, Ivone traz como consequência a orientação de Carina à justificabilidade de não estar trabalhando. Como pode ser percebido nas linhas em negrito, ela opta por voluntariamente justificar-se, afirmando que teve que sair de seu local de trabalho porque isso estava causando problemas com seu marido. Em outras palavras, Carina demonstra entender o desemprego como um fato moral justificável, que pode categorizá-la de forma negativa por Ivone. No entanto, é possível notar que Ivone não se orienta para tal justificativa, mostrando não serem relevantes naquele momento os possíveis motivos de seu desemprego.

Educação


Em seguida, ainda durante o processo de requisição de informações, Carina é sobre  por quanto tempo ela frequentou a escola. Como pode ser percebida no excerto abaixo, na linha 111, Carina responde que não completou a quarta série.
Excerto 2
	110
	IVONE:
	entã:o tá bom (0.3) <e:: você foi à escola até que

	111
	
	ano>

	112
	CARINA:
	eu fiz até::- eu não completei a quarta série não=

	113
	IVONE:
	=mhm=

	114
	CARINA:
	=tive que sair.

	115
	IVONE:
	((toma nota))


Como pode ser percebida na linha 113, Ivone não questiona Carina do por que ela não completou a quarta série, nem emite comentários em relação a esta informação. Pelo contrário, ela emite um continuador, demonstrando uma escuta ativa à fala de Carina. Apesar disso, na linha 114, Carina opta por oferecer uma justificativa voluntária, explicando que ela teve que abandonar a escola. Em outras palavras, ela nunca pretendeu ou desejou interromper seus estudos, foi de fato uma obrigação imposta sob ela.
Novamente, é possível notar que, pelo contrário de Carina, Ivone não se orienta para a moralidade por trás de não ter concluído os estudos. No entanto, ainda assim Carina optou por justificar-se, negociando seu pertencimento à categoria de não interessada pelos estudos.

Continuidade do relacionamento


Mais tarde na interação, foi possível notar diversos momentos nos quais Carina opta por justificar voluntariamente porque ela permaneceu em um relacionamento insatisfatório por mais de dez anos. É também relevante mencionar que Ivone, a psicóloga, não a  questionou do por que ela não buscou ajuda do centro ou de outra organização anteriormente em nenhum momento na interação.
No excerto 3, Ivone perguntou à Carina se ela veio até o centro para falar do marido ao qual ela se referiu em turnos de fala anteriores (linha 181), em vista que ela já havia se casado com outro homem anteriormente. 
Note que, ao passo que Ivone produziu linguisticamente uma pergunta cuja resposta demandaria apenas um sim/não, Carina produziu um longo turno de fala, justificando a continuidade de seu relacionamento. Além disso, tal fenômeno conversacional mostra que uma resposta não é apenas a resposta ao que é dito, mas sim do que é feito por meio de um turno.

Excerto 3
	181
	IVONE:
	e é deste marido que você veio falá?

	182
	CARINA:
	°é. justamente dele porque eu aguentei muita coisa

	183
	
	e não tá dando pra aguentar mais° (.) primeiro

	184
	
	aguenTAva (0.5) porque eu morava junto com a minha

	185
	
	sogra (0.5) .h e:: (.) e ele falava pra mim assim que

	186
	
	tomava os meus filhos (.) que se eu chegasse a largar

	187
	
	dele- que eu quis já várias vezes saí de casa-< que se

	188
	
	eu se eu saí de casa (.) >eu te tomo os cinco filho< e

	189
	
	por causa dos filhos eu nunca (0.5) saí.




De acordo com Carina, ela não permaneceu com seu marido porque ela o amava ou porque  ela  julgava  correto  fazê-lo.  Como  ela  voluntariamente  justifica-se,  ela  optou por
manter-se nesse relacionamento, pois, em um primeiro momento, ela morava com sua sogra (linhas 184-185), consequentemente perdendo o local de residência dela e de seus filhos caso decidisse pelo divórcio. Em um segundo momento, devido aos seus filhos (linhas 188-189), em vista que ela não queria que seu marido os levasse embora. Posteriormente nessa interação, ela ainda justifica sua continuidade no relacionamento por causa de seus filhos três vezes.
Em seguida, enquanto relatava sua experiência, Carina mais uma vez justifica-se voluntariamente por não ter deixado seu marido antes. Este momento pode ser visualizado no excerto abaixo.

	Excerto 4

	350
	CARINA:
	e ele falou umas barbaridades lá, eu ouvi, e aí

	351
	
	briguei com ele de novo, aí ele sumiu de novo,

	352
	
	depois voltou de novo. (0.5) mas até aí (.) tava

	353
	
	tudo bem (.) ele tava dando [°dinheiro°]

	354
	IVONE:
	[depois] que vocês

	355
	
	mudaram pra [casa de vocês]=

	356
	CARINA:
	[despois que eu mudei::]

	357
358
	IVONE:
	=que você começou a vê
[que ele]=

	359
	CARINA:
	[é.]

	360
	IVONE:
	=andava [conversando °com a mulher°]

	361
	CARINA:
	[mas ATÉ que ele tava dando]

	362
	
	dinheiro certinho que DAva pra fazer as despesas e

	363
	
	pagar minhas contas- >porque< (.) eu tenho que

	364
	
	comprar pão, (.) >pras minhas crianças< (.)

	365
	
	tenho que comprar materi↑al, tenho que pagar a

	366
	
	 far↑mácia, (.) preciso compra::r as coisas de comer

	367
	
	dentro de casa >né< (0.3) então até que ele tava

	368
	
	dando o dinheiro tudo bem >né< (0.9) aí quando foi o

	369
	
	mês passado >ele me deu cento e cinquenta real no

	370
	
	dia do pagamento< (0.4) aí já (.) >passei

	371
	
	necessidade< me faltou ar↑ro:z, me faltou ↑gá:s,

	
	
No momento
	
interacional apresentado acima, podemos nos referir a dois    fenômenos


diferentes. A justificativa de Carina de ter permanecido com seu marido por que ele a auxiliava financeiramente (linhas 352 a 353) e de como ela gastava esse dinheiro (linhas 3620-368). Note que mais uma vez, após a primeira justificativa de Carina, Ivone não questiona os possíveis aspectos morais em manter-se com um companheiro por questões financeiras. No entanto, Carina orienta-se para a possível justificabilidade de tal atitude e complementa nas linhas subsequentes em que ela investe o dinheiro, ignorando a pergunta  que Ivone fez em relação à extraconjugalidade de seu marido. Contudo, ao listar as atividades
que ela realiza com o dinheiro que recebe, ela evoca novamente a categoria de uma mãe devota, investindo o dinheiro em comida, material escolar e remédios para os seus filhos.
Nessa subseção, foi possível perceber como Carina faz uso da categoria mãe e das atividades ligadas a essa e como tal uso cria a identidade de uma mulher que tem seus filhos como prioridade nessa interação. Houve casos similares aos acima, onde Carina voluntariamente justificava suas atitudes, negociando seu pertencimento à categoria mãe devota, porém não puderam ser apresentados por limitação de espaço. Considerando descrições, Carina também mencionou suas atividades como esposa de forma voluntária, atividade que será descrita abaixo.

Descrições como esposa


Durante a interação, Carina também mencionou seu comportamento em relação a seu marido de forma voluntária duas vezes. O excerto abaixo apresenta um dos casos, onde ela menciona porque ela não conversa com ele em relação ao alcoolismo e à violência dele e compara seu comportamento com o de outras esposas. Note que Ivone (linha 1073) não solicita nenhuma explicação ou descrição, apenas aconselha o que Carina poderia fazer daquele momento em diante. No entanto, Carina orienta-se para justificar como ela age com seu marido, negociando assim a categoria de boa esposa.

	Excerto 5

	1073
	IVONE:
	<você vai ficar na tua ↑CA::sa, você vai receber as

	1074
	
	orientações a↑qui::, (0.4) [vai entrar]>=

	1075
	CARINA:
	[e não <desFAÇO>]

	1076
1077
	IVONE:
	=com processo
de (.) [de (venda)]

	1078
	CARINA:
	[<eu não desFAço>] chega na hora da

	1079
	
	JAnta eu ofereço janta com a maior cara de pau >sabe<

	1080
	
	(0.3) ofere- >eu não desFAço< QUÉ roupa limpa eu vou

	1081
	
	lá, PASSO, enTREgo, >você entendeu< (0.5) não SOU de

	1082
	
	desfaZÊ. (0.6) °então a única coisa que eu queria é

	1083
	
	que ele me deixasse é em paz.° (0.7) porque tem

	1084
	
	mulher que não- (.) não lava RO::upa, não dá comi::da

	1085
	
	>né< (.) >porque os meus FIlhos pa- pa (.) ↑mãe o pai

	1086
	
	qué isso. (.) eu vou lá, arrumo, °>e ↓falo ↑toma<

	1087
	
	leva lá pra ele.°

	1088
	IVONE:
	te deixar em paz o quê que é. não fazer xixi no teu

	1089
	
	guarda-↑ro::upa, [o que mais.]



Após Carina iniciar sua fala na linha 1075, Ivone tenta retomar a sua sem sucesso, pois Carina mantém  o turno, insistindo em  descrever  voluntariamente seu comportamento  como
esposa. De acordo com a vítima, ela não ignora as necessidades ou desejos de seu marido, como outras esposas fazem (“porque tem mulher que não- não lava roupa, não dá comida né – linhas 1083 a 1084), ela oferece a ele o que ele solicita quando se trata de comida ou  de tarefas domésticas. Mais uma vez, percebe-se a recorrência da não orientação da psicóloga
`para os possíveis aspectos morais do tópico tratado. No entanto, a vítima mostra não só consciência dos possíveis aspectos, como também orientação para eles e lida com ele por  meio da descrição de suas atividades, evocando a categoria de uma esposa dedicada – uma esposa que não dá razões para seu marido se comportar inapropriadamente.

Outras


Ainda, houve momentos na interação em que Carina referiu-se a situações específicas, que não estão relacionadas às categorias anteriores. Ambos os casos são apresentados por meio dos excertos abaixo.
Anterior ao excerto seis, Ivone questiona Carina sobre a atitude de seu marido em relação a um possível divórcio. Carina responde que ele jamais aceitaria porque ele quer que ela vá embora de casa, e o divórcio faria com que eles tivessem direitos iguais sob a casa. Depois de uma breve pausa, Ivone inicia um reparo na linha 929, esclarecendo que ela se refere ao processo legal de separação e a interação continua como apresentada abaixo.

Excerto 6
929 IVONE:	bom. mas <SEPARAR> de você. 930	(0.9)
931 CARINA:	°não sei viu.° 932	(1.0)
933 IVONE:	°ou ele quer ficar com você° 934	(0.4)
935 CARINA:	não. >gostá de mim ele não gosta mais< (0.3) ele me 936	fala cada coisa que nã- que não TÁ a fim de mim >não 937	sei o quê.< .h [MAS EU SEI O QUE EU] QUERO


Depois de esclarecer a dúvida de Ivone em relação à atitude do marido, Carina acrescenta uma justificativa voluntária na linha 937, afirmando saber o que quer. Ao descrever-se de tal forma, ela torna observável caraterísticas consideradas por ela necessárias para uma mulher que pretende obter a ajuda do centro e divorciar-se: decisão e segurança
Finalmente, excerto 12 mostra a parte da interação quando Carina está contando à Ivone que não acredita que seu marido está realmente alcoolizado quando agia impropriamente. Como justificativa de sua acusação, ela compara seu alcoolismo com o  dela,
já que ela afirma beber a mesma quantidade de álcool. Ao optar por essa comparação, é notável a quantidade de tempo que Carina utilizou para negociar as implicações ou inferências possíveis consequentes dessa, como pode ser visto abaixo.

Excerto 7
	1002
	CARINA:
	ele toma um litrinho só ((tom de riso)) (.) .h e eu

	1003
	
	falo pra você que não embeBE::da (0.4) é porque eu

	1004
	
	também já- eu bêbo >não vou falá pra você que eu não

	1005
	
	bebo.< (0.3) aí um dia eu bebi mesmo. um dia ele me

	1006
	
	encheu o saco- >por que às vezes ele começa a me

	1007
	
	encher o saco< às vezes eu pego (.) e BEBO (.) só que

	1008
	
	eu eu- eu dou banho nós meus ↑fi::lho, eu dou janta

	1009
	
	pros meus ↑fi::lho, >eu cuido dos meus filho

	1010
	
	normalmente< e lembro de ↑TUdo (.) agora a pessoa

	1011
	
	falá que não lembra (.) o que fe::z (0.8) a: não (.)

	1012
	
	[não cola]

	1013
	IVONE:
	[a resistência] à bebida é diferente >né< (0.7)

	1014
	CARINA:
	°a: não sei não°

	1015
	IVONE:
	agora você também vai afa- afogar tuas mágoas na

	1016
	
	(0.5) [na canelinha]

	1017
	CARINA:
	[não. não resolve] (.) não re↑solve (.) agora o

	1018
	
	meu único o meu vício mesmo é o ciga:rro (0.6) não

	1019
	
	resolve



Conforme mencionado anteriormente, Carina compara suas atitudes às de seu marido em relação ao hábito de beber. Ao fazer isso, ela afirma beber também, o que pode ser uma ação que demande justificativas dependendo do contexto em que é produzida. Como a interação mostra, Carina entende essa atitude como justificável no evento triagem, o que traz como consequência a sua justificativa voluntária das linhas 1007 a 1010. Neste momento da interação, ela evoca ações de outras categorias de forma a negociar a sua própria ao afirmar que ela pode beber, mas nunca se esquece do que faz; muito menos de seus filhos.
Explicitando ainda mais sua negociação de categorias, Carina justifica-se voluntariamente novamente ao complementar seu discurso descrito no parágrafo acima  (linhas 1017 e 1018). Note como ela enfatiza a palavra “único” ao se referir a seu vício – o cigarro, optando por se ligar a uma dependência que talvez para ela não seja tão moralmente justificável quando o álcool.
Por meio de sua fala, Carina tornou observável o alto nível de justificabilidade  presente no evento triagem de forma vista, mas não notada. Tendo descrito os excertos retirados da interação, podemos então seguir para a seção de resultados, onde discutimos os principais pontos desta seção.
RESULTADOS

Primeiramente, é relevante afirmar que o propósito deste estudo não foi julgar as participantes ou definir se a negociação por elas produzida é consciente ou inconsciente. Pelo contrário, o objetivo foi descrever o que foi construído localmente na interação e refletir sobre suas implicações. 
Em outras palavras, o estudo buscou compreender de que forma a identidade da mulher é construída neste contexto e como a justificabilidade voluntária contribui para a negociação de categorias sociais, “ao mesmo tempo preservando o senso de que tal pertença é um fato de vida normal, natural”.7 (ZIMMERMAN, 1992, p. 195, tradução minha).
Portanto, pudemos concluir que gênero é uma realização situada, uma produção local dependente apenas de seus/uas participantes – estes/as influenciados/as pelas expectativas de gênero das comunidades nas quais estão inseridos/as. Tendo focado na negociação do que é ser mulher neste contexto por meio das justificativas voluntárias, ou seja, sem uma requisição verbal por parte da psicóloga, foi possível perceber a orientação da vítima de violência de gênero a justificar-se por estar desempregada, por permanecer em um relacionamento violento por mais de dez anos, por seus comportamentos como esposa, por beber e por não ter completado seu processo educacional.
Ainda, notamos que as razões por ela ter permanecido no mesmo relacionamento apesar das atitudes de seu marido foram as mais comumente justificadas voluntariamente no corpus. Por meio de suas afirmações de que jamais o deixaria por ter filhos pequenos e que não teria uma casa para eles ou não poderia provê-los com comida, materiais escolares e remédios, ela evocou atividades ligadas à categoria mãe – uma mãe dedicada. Por outro lado, foram raros os momentos em que foi possível percebê-la descrevendo atividades tipicamente ligadas à categoria mulher (apenas quando tratou brevemente de sua educação e ocupação). Até quando ela justificou voluntariamente seu hábito de beber, ela afirmou que nunca havia esquecido os filhos dela, fazendo referência positiva direta à categoria mãe.
Como consequência, a identidade de mulher construída por meio do fenômeno conversacional de justificar-se voluntariamente é a de uma mulher cuja prioridade é seus filhos em qualquer circunstância, que é uma esposa devota apesar da(s) atitude(s) de seu marido/companheiro e que, se interrompidos seus estudos ou vínculo empregatício, foram por influências alheias à sua vontade ou ao seu poder.


7 “at the same time preserving the sense that such membership is a natural, normal moral fact of life”
Logo, podemos estabelecer que Carina investiu uma quantidade considerável de tempo interacional fornecendo justificativas por ações que nunca foram verbalmente requisitadas pela psicóloga. É possível também inferir que esse tempo poderia ter sido empregado em outras atividades, como o fornecimento de mais detalhes sobre o histórico de Carina ou o desenvolvimento do processo de conscientização pretendido pela instituição.
Por fim, foi recorrente em nosso corpus a não orientação da psicóloga para os tópicos descritos previamente na seção de análise de dados como moralmente justificáveis. Por outro lado, a vítima demonstrou grande orientação para, apesar de não solicitada, justificar suas escolhas de vida. Tal atitude pode indicar autonomia por parte das vítimas, por não apenas responderem o que lhe é pedido, decidindo por si próprias que informações sobre seu  histórico são relevantes de serem relatadas na triagem. No entanto, isso nos faz  ponderar sobre as expectativas de gênero da comunidade a qual ela pertence – que pode ser a mesma de muitas de nós. Portanto, concluímos esse artigo com o questionamento de com que expectativas de gênero as mulheres ainda lidam na sociedade e quais são as consequências delas nos diferentes eventos conversacionais que participam.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRAFIAS

GARCEZ, Pedro M. A perspectiva da Análise da Conversa Etnometodológica sobre o uso da linguagem em interação social. In LODER, L.; JUNG, N. M. (Orgs.). Fala-em-interação social: Introdução à Análise da Conversa Etnometodológica. Campinas: Mercado de Letras, p. 17-38, 2008.

GUESSER, Adalto H. A etnometodologia e a análise da conversação e da fala. Em Tese: Revista Eletrônica dos Pós-Graduandos em Sociologia Política da UFSC, v. 1, n. 1 (1), ago/dez, p. 149-168, 2003.

HERITAGE, John. Etnometodologia. In GIDDENS, A.; TURNER, J. (Orgs.). Teoria social hoje. São Paulo: Editora da UNESP, p. 321-392, 1999.

OSTERMANN, Ana Cristina. Communities of practice at work: gender, facework and the power of habitus at an all-female police station and a feminist crisis intervention center in Brazil. Discourse and Society, v. 14, n. 4, p. 473-505, 2000.

OSTERMANN, Ana Cristina; SCHNACK, Cristiane Maria; PISONI, Thaís D. Transcrição de fala: do evento real à representação escrita. Entrelinhas, São Leopoldo, v. 2, 2005.

OSTERMANN, Ana Cristina; SOUZA, Joseane de. Contribuições da Análise da Conversa para os estudos sobre o cuidado em saúde: reflexões a partir das atribuições feitas por pacientes. Cadernos de Saúde Pública (FIOCRUZ), v. 25, p. 1521 - 1533, 2009.
SACKS, Harvey. Notes on Police Assessment of Moral Character. In SUDNOW, D.N.   (ed.),
Studies in Social Interaction. Free Press, New York, NY, p. 280–293, 1972.

SACKS, Harvey; SCHEGLOFF, Emanuel A.; JEFFERSON, G. A simplest systematics for  the organization of turn-taking for conversation. Language, 50, p 696 - 735, 1974.

SACKS, Harvey. Hotrodder: A Revolutionary Category. In PSATHAS, G. Everyday Language: Studies in Ethnomethodology. Irvington Press, New York, NY, p. 7–14, 1979.

SACKS, Harvey. Lecture 6: The MIR Membership Categorization Device. In: Lectures on conversation. 2 vols. Edited by Gail Jefferson with introductions by Emanuel A. Schegloff. Oxford: Basil Blackwell, 1992a.

SELL, Mariléia; OSTERMANN, Ana Cristina. Análise de Categorias de Pertença (ACP) em estudos de linguagem e gênero: A (des)construção discursiva do homogêneo masculino. Alfa (ILCSE/UNESP), v.53, p.11 - 34, 2009.

STOKOE, E. H. Doing gender, doing categorization: recent developments in language and gender research. International Sociolinguistics: Leicestershire, v.2, n.1, 2003.




SÍMBOLOS DE TRANSCRIÇÃO








[bookmark: _Toc438206501] Isabel Bernardes Ferreira e Mayra Cardoso Pereira


 
Título: Prostituição: opção ou determinação social?
Instituição de Ensino: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP. Curso de Serviço Social – Faculdade de Ciências Sociais
Professora Orientadora: Prof. Dra. Suelí Gião Pacheco do Amaral
Instituição de Ensino: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP. Departamento de Fundamentos do Serviço Social – Faculdade de Ciências Sociais
Introdução
O tema prostituição tem sido pouco tratado nos dias atuais. No entanto, a prostituição ainda é um fenômeno presente na realidade social brasileira e de diversos países em todo o mundo. A prostituição é uma das expressões da questão social, dentro dos moldes da sociedade capitalista do século XXI no Brasil. Na cidade de São Paulo, a maior cidade do país e a considerada mais desenvolvida, a existência desta atividade teve um grande incremento no século XIX, e se mantém até os dias de hoje.
Pode-se dizer que uma parte da sociedade brasileira analisa a prostituição como uma escolha feita por homens e mulheres para ganhar “dinheiro fácil”. O que se questiona então é: Será mesmo esta escolha o modo mais fácil de ganhar dinheiro? Por um lado, a prostituição não oferece barreiras intelectuais, físicas e financeiras. Ou seja, não é necessário nenhum pré-requisito para se prostituir. Tudo o que as mulheres precisam saber podem aprender na prática. Assim como está escrito nas páginas do livro Meninas da Noite de Gilberto Dimenstein (1992:18): 
 	Elas não têm nada para vender. Não sabem ler, cozinhar, escrever. Só podem vender o único bem que possuem: o corpo.
	O primeiro ponto levantado no processo de reflexão foi que a prostituição vista como opção não é a mais fácil. Ao mesmo tempo, pensar na prostituição como opção faz sentido, pois ninguém é obrigado a fazer algo que não quer. Isto pode levar a pensar que um dia as mulheres que se prostituem disseram sim a si mesmas, e optaram por entrar nesta atividade. Porém, é possível indagar, que se não fosse uma escolha da própria mulher que se prostitui, o livre arbítrio estaria excluído, assim como a possibilidade que uma pessoa tem de dizer sim ou não. 
Entende-se por opção quando se faz uma escolha dentre algumas alternativas. E esta escolha é pautada por valores éticos e morais, condições objetivas e subjetivas presentes nos sujeitos sociais e nas relações sociais. Visa atingir anseios de uma perspectiva considerada melhor. Opção é uma ação e, portanto ao realizá-la nega-se uma condição anterior, colocando-se em outra. Ou seja, opção são as possibilidades que foram construídas, e que vão afetar os sujeitos e suas relações com os outros sujeitos. Ao compreender o conceito de opção é possível apontar para o caminho, no qual escolhas não são isentas de determinações externas aos sujeitos. Portanto, ao tratar a prostituição como opção, seja ela por necessidade de sobrevivência ou de inclusão num determinado padrão de modo de vida, há por detrás dela, nem sempre de forma aparente, determinações sociais que impulsionam essa escolha. Considerando assim, prostituição é uma determinação social. 
E, se neste caso, o foco recai na alternativa de que não é uma opção da mulher se prostituir, ela estaria sendo tratada como coisa, como ser inanimado que não tem direito de decisão sobre a própria vida. Porém, o que acontece freqüentemente nessa sociedade é que as pessoas de fato são “coisificadas”, são vistas como objetos, como peça de xadrez que pode ser movimentada para que seja feita a melhor jogada pelos que estão no jogo. Seria uma opção a prostituição, se as mulheres tivessem outras alternativas em sua frente. Contudo não é o que acontece. Elas precisam sobreviver, os filhos precisam sobreviver e para isso precisam trabalhar. 
Muito tem sido revelado acerca da questão da prostituição de meninas, apontando como uma das causas da prostituição infantil a exigência dos pais para que tragam dinheiro para dentro de casa, senão elas são castigadas. São crianças e adolescentes que muitas vezes são violentadas dentro do único refúgio que têm: a própria casa. Ficam presas a um tipo de relação social na qual não vêem saída, pois precisam sobreviver. Algumas mulheres que sobrevivem hoje da prostituição advém deste mencionado contexto, no qual sofrem violência de todas as ordens, em especial a sexual. Se essa é a única alternativa que uma sociedade, totalmente marcada pela desigualdade social oferece, mostra que a referida opção é na realidade, determinação social. 
No seio da prostituição na cidade de São Paulo podem ser identificadas mulheres que sobrevivem desta atividade desde meninas. Outras que nela ingressaram já adultas, também por contingências colocadas pela dinâmica social. Numa sociedade capitalista como esta, organizada nos moldes patriarcais de gênero, relegar as mulheres a um lugar considerado secundário, desvalorizado socialmente, tem sido uma constante, não obstante a luta feminista que nega tal condição. 
Ao se abordar o tema da prostituição, independentemente do tipo de enfoque, não se pode deixar de lado a idéia desta ser uma temática carregada de estigmas sociais. É importante ressaltar que o grupo de mulheres que se prostituem é sempre foco de visões estereotipadas e discriminatórias, que inferiorizam e segregam estas mulheres. Logo, mostra-se fundamental compreender aspectos que envolvem as relações sociais da prostituição, para não reforçar o preconceito que há tempos vêm impedindo um melhor entendimento desta expressão da questão social, e, consequentemente um atendimento profissional coerente. Questão social é uma das expressões da contradição capital-trabalho que produz desigualdades sociais como esta em pauta, no mesmo contexto que incidem as contradições de gênero e de raça/etnia potencializando estas desigualdades sociais.
No que se refere à metodologia utilizada: o estudo teórico envolveu consultas a diversos autores que trabalham o tema da prostituição, dentre os quais salienta-se Margareth Rago e  Heleieth Saffioti cujos estudos possibilitaram imprimir as discussões acerca de gênero e patriarcado, além de artigos de revistas e jornais do país que trouxeram dados quantitativos de como se encontra a situação da prostituição na atualidade. 
A perspectiva teórica adotada foi tratar a questão da prostituição no contexto da realidade social constituída por três contradições básicas: gênero, classe social e raça/etnia, cujo produto tem sido a desigualdade social entre homens e mulheres, entre ricos e pobres e entre brancos e negros. O foco do estudo são as mulheres que se prostituem, ainda que seja fato que há homens que também sobrevivem através desta atividade. Privilegiou-se tratar as condições sociais das mulheres neste país, que revelam a sua secundarização em quase todos os âmbitos sociais.
A pesquisa empírica colaborou para a apreensão de alguns conceitos, deslocando do campo da abstração as apreciações retiradas das leituras. Houve contato e entrevistas com os sujeitos que motivaram a presente pesquisa, as profissionais do sexo, sendo duas mulheres que se prostituem, uma ex-profissional do sexo travesti, e uma garota de programa. Além destas, foram realizadas entrevistas com assistentes sociais que em seu dia a dia profissional lidam com demandas das primeiras. Foram atribuídos nomes fictícios a todos os entrevistados, portanto ao serem nomeados no decorrer do trabalho não há uma correspondência ao nome verdadeiro de cada uma. Assim como cliente foi o termo adotado para se referir aos sujeitos que utilizam os serviços prestados pelas profissionais do sexo.

Discussão
	A partir dos estudos desenvolvidos e da pesquisa empírica, foram levantados argumentos de ambas as posições: opção ou determinação social. Entende-se por opção quando se faz uma escolha dentre várias alternativas. E esta escolha é pautada por valores éticos e morais, condições objetivas e subjetivas presentes nos sujeitos sociais e no cotidiano. Ou seja, opção são as determinações internas, que foram construídas a partir de condições exteriores ao ser.
Os argumentos que foram colhidos que corroboram a idéia de prostituição ser uma opção deixam de lado as condições objetivas de vida que influenciam no momento de fazer escolhas. E, se opção é escolha que implica vários fatores, como mencionado, pode-se entender então, que a opção pode vir a se transformar em uma determinação social. De acordo com as entrevistas realizadas para embasar a presente discussão, a mulher que se prostitui viu em algum momento de sua vida a falta de alternativas para suprir determinados pontos de conflitos. A profissional do sexo entrevistada Maria afirmou:
(...) a minha mãe me pôs na rua com dez anos, ai eu vim pra Praça da Sé com onze anos, comecei a fazer programa com catorze, aí depois eu não quis trabalhar e fui me prostituir (...) 
Ela reitera: 
(...) Se minha mãe não tivesse me botado pra fora de casa eu não precisaria me prostituir (...) fui rejeitada, fui mandada embora (...)
Tanto as profissionais do sexo  quanto a sociedade de um modo geral, permeadas pelo senso comum, entendem que ao escolher uma determinada alternativa: prostituir, estabelecem  uma escolha por um modo de vida fácil, transgressora, desregrada. Descolada da ordem que rege a sociedade. A mesma ordem responsável por construir e reproduzir este pensamento faz com que os sujeitos se sintam culpados pela sua própria condição, que não condiz com o que é esperado dos sujeitos. E é em cima desta afirmação que se estrutura a ideologia dominante: para uma parcela se manter em ascensão é preciso manter a outra parte em uma posição inferiorizada, e, garantir tal reprodução de geração em geração.
A ideologia dominante cria mecanismos para esconder os reais motivos de sua existência. A sociedade capitalista para existir necessita da exploração de uma classe pela outra tendo como fruto o lucro, e as desigualdades sociais como consequência para sua manutenção e perpetuação. Os reflexos da questão social são tratados como causas e não efeitos de uma situação de exploração-dominação de uma classe em relação à outra, culpabilizando indivíduos em relação às circunstâncias  que os influenciam. Ora, isto é determinação social: reflexos da questão social incidindo nos grupos de indivíduos e nos próprios indivíduos. Ou seja, é a influência do externo no interno, a realidade objetiva trabalhando para a construção do subjetivo, numa perspectiva dialética.                           
 Quanto aos argumentos relativos à prostituição como opção, colhidos no decorrer da pesquisa, a princípio parecia ser uma das partes mais simples de construir no trabalho, uma vez que é compreendido pelo senso comum que a atividade da prostituição é a escolha pela vida fácil. Isto pode ser ouvido de muitos setores da sociedade, desde aqueles que não têm nenhum tipo de contato com as mulheres profissionais do sexo, até aqueles que sim, prestam serviços a elas ou são seus clientes.
A pesquisa tanto empírica quanto a teórica, revelaram a recorrência de argumentos que reafirmam a idéia de que a prostituição é uma opção. Essas posições se baseiam na idéia de que na sociedade há mais alternativas além da prostituição e, portanto basta querer, ou não encarar seus pontos positivos e negativos.
Gabriela Leite é uma das figuras mais conhecidas atualmente, entre outras coisas, por ser fundadora da Associação Nacional das Prostitutas, por defender a prostituição como trabalho, e por defender que a prostituição é uma opção, justificando por ela mesma ter escolhido se prostituir. Quando decidiu  se tornar profissional do sexo, no início dos anos 70, Gabriela Leite estudava Ciências Sociais. Já havia estudado Filosofia na USP, mas resolveu transferir-se para o curso de Ciências Sociais da mesma universidade. Ex-aluna dos melhores colégios públicos paulistanos, leitora de Machado de Assis, Sérgio Buarque de Holanda e Gilberto Freyre, tinha um emprego de secretária e morava com a mãe.         
Foi observando a rotina das mulheres que trabalhavam nas boates próximas aos barzinhos que freqüentava nos arredores da faculdade nas quais chegou a dividir mesas com o dramaturgo Plínio Marcos, o compositor Chico Buarque e o diretor teatral Zé Celso Martinez Corrêa, que Gabriela sentiu-se atraída por aquele universo. Movida pela "curiosidade e pelo desejo de uma revolução pessoal", optou pela vida de profissional do sexo do baixo meretrício. 
Gabriela Leite relata que somente como profissional do sexo pôde romper com preconceitos que ela mesma possuía, pode conhecer gente, construir grandes amizades, virar militante e sair da casa da mãe com a qual não se relacionava muito bem. A partir da leitura de sua história, e saber que ela foi para o mundo da prostituição sem ser empurrada aparentemente por ninguém, cria-se um argumento sólido de que prostituição, como atividade laborativa, pode ser uma opção. 
Ela teve acesso à escolaridade, foi à universidade, não passou fome e nenhum tipo de necessidade ligada à sobrevivência. Tinha uma família que a amava e não se encontrava em situação de vulnerabilidade social. Portanto, não havia motivo aparente para que passasse por tal situação sem que fosse sua vontade. Contudo se faz necessário encontrar a demanda real dos sujeitos, e não a aparente. Apesar de Gabriela Leite afirmar que optou por ser profissional do sexo, durante a leitura de sua obra percebe-se como as condições objetivas de sua vida contribuíram para a construção de sua subjetividade e a impulsionaram para trilhar este caminho.
Gabriela Leite nasceu na década de 50 e tinha em casa um forte exemplo da construção patriarcal de gênero, tão comum em nossa sociedade. O pai passava bastante tempo ausente e depois se separou de sua mãe. Sua mãe virou uma mulher divorciada em uma época em que isto não era algo tranquilo nesta sociedade, além de ter a responsabilidade de cuidar de três filhas, sozinha. Gabriela desde pequena tinha um vínculo afetivo muito maior com seu pai do que com sua mãe, que parecia não conseguir demonstrar afeto. 
Para ter independência financeira Gabriela teve que lutar contra o que acreditava. Sua mãe e o ambiente de sua casa não pareciam tão agradáveis quanto o ambiente dos bares e o clima de boemia em volta da faculdade. Ela teve um namorado, ele era negro, e dele ficou grávida. Mais uma vez em uma luta para não precisar depender de ninguém, não contou ao namorado que estava grávida, e cuidou do filho sozinha, assim como sua mãe estava fazendo em casa. O conflito entre a responsabilidade de ser mãe e as vontades de uma jovem em fazer coisas que são apropriadas à sua idade fez com que saísse de casa deixando sua primeira filha para sua mãe cuidar. Estava cansada do emprego como secretária que não valorizava todo seu conhecimento e inteligência. Foi procurar outra atividade. Assim como aconteceu com Gabriela foi possível ver exemplos nas entrevistas efetuadas. 
Dentre os diversos argumentos sobre prostituição como opção, estão os identificados a partir da alegação que mulheres e jovens se prostituem por gostarem da liberdade que encontram nos ambientes nos quais a prática se dá. A transgressão, o não comprometimento com as responsabilidades que a vida social impõe, uma vida descolada de regras e cheia de festas e drogas chamam de fato atenção das pessoas em uma sociedade tão cheia de normas e metas. A sociedade, e, portanto, a ideologia dominante diz como os indivíduos devem ser para que sejam tanto reconhecidos como tenham sucesso. É importante no mundo de hoje, ter para continuar consumindo, e só assim ser alguém. Trilhar esse caminho de pressão não é tarefa fácil e, a prostituição como meio de fugir dessas determinações pode ser compreendida como determinação social e não como opção. É, pois por detrás desta “escolha” que se encontram as determinações sociais. A forma nebulosa que muitas vezes se apresentam as relações sociais, escondendo o seu real conteúdo. 

Em entrevista com Suelen, profissional do sexo do alto meretrício, ela relata:
(...) conheço meninas, “filhinhas de papai”, que não precisam, mas fazem porque gostam. Gostam da profissão, do ambiente, da bagunça (...) gostam, mas não precisam daquilo, filhos de rico, mãe e pai ricos, moram em apartamento um por andar né? Então vai por que quer (...) e elas se drogam muito né?! Elas vão pela bagunça né?!  
É visto que de alguma forma as mulheres que se prostituem não pelo dinheiro, apresentam outras necessidades. Podem ser elas psíquicas, afetivas, emocionais e/ou físicas, e elas pensam encontrar na prostituição o meio de suprí-las.  Neste sentido o uso e abuso de drogas, lícitas e ilícitas, são também fatores de grande importância para essa discussão, pois tanto nas teorias estudadas quanto nas entrevistas realizadas há relatos de que as profissionais do sexo ora se envolvem com o tráfico de drogas para complementar sua renda, sendo fornecedoras e/ou mulas, ora sendo as consumidoras sozinhas ou com seus clientes, o que ocorre com mais freqüência.  
As profissionais do sexo podem ter se tornado consumidoras de drogas antes mesmo de sua inserção na atividade. Desta forma um dos motivos de sua entrada na prostituição pode ser a busca de meios financeiros ou sociais para sustentar o vício. Isto significa perigo para elas, pois ao prestar serviços sexuais estando sob o efeito de drogas, que fazem perder o sentido do real, que alucinam, ficam mais vulneráveis às doenças sexualmente transmissíveis– DSTs, por não utilizarem preservativos durante as relações sexuais, por não estarem atentas nas observações ao cliente antes de iniciar o programa. Segundo as entrevistadas, são “macetes de toda puta”, que tem por objetivo detectar se o cliente aparentemente está limpo – sem DST, e também às violências do cliente, que se aproveita de sua condição para agredi-la, sem que ela consiga reagir.
A prostituição se configura como uma forma perversa e violenta de ganhar dinheiro. São numerosos os momentos durante as entrevistas nos quais as profissionais do sexo relatam fazer muitos programas, muitos que exigem delas extremo vigor físico e sexual para a satisfação do cliente, que as deixam “acabadas” depois de um período inteiro de trabalho. No alto meretrício, dentro das casas de massagem e boates é obrigatório atender à todos os clientes, mesmo sem querer, pois podem-se ficar sujeitas à uma punição: pagamento de multa. 
No baixo meretrício, as profissionais obrigam a si mesmas impondo metas para conquistar os clientes e chamá-los para programas, o que consiste também na execução de muitos programas, pois necessitam do dinheiro para voltar para casa, comer, beber e pagar contas, causando-lhe ao final do período de trabalho enorme desgaste físico e mental. Para manter o vigor físico e sexual muitas recorrem ao uso de drogas e com o decorrer do tempo, ficam dependentes. O uso se dá antes, durante e depois dos programas, trazendo grandes prejuízos à saúde física, psíquica e social das profissionais. Ao entrarem na prostituição sonham em conseguir melhores condições de vida, comprar uma casinha, montar um negócio próprio, para que sua passagem na atividade seja rápida. Mas vários fatores contribuem para que elas permaneçam na atividade. Dentre eles os mais recorrentes apresentados são:  A continuidade da mesma condição de vida que tinha quando ingressou na atividade; o fato de não achar trabalho que pague tanto quanto a prostituição; o imediatismo com que elas ganham o dinheiro e também com que gastam; o endividamento por conta dos instrumentos utilizados na execução de programas; os adiantamentos financeiros por parte de seus patrões – cafetinas, cafetões, aliciadores e o consumo das drogas. 

De acordo com Maria:
 (...) Eu fui burra, não consegui comprar uma casa pra mim, porque eu usava droga também, aí não juntava dinheiro, aí tinha comprado uma casa pra mim. Do tempo que eu to na zona né! (...) Eu usava farinha, pedra, agora não uso mais por causa da idade.
A prostituição tem um lado muito traiçoeiro, que confunde aqueles que acreditam ser opção estar nessa atividade. A prostituição proporciona um diferencial em relação às outras atividades laborativas, pois com ela as mulheres conseguem acesso ao dinheiro muito mais rapidamente do que em outras profissões, nas quais há de se esperar completar o mês para receber o dinheiro. 
As profissionais do sexo quando conseguem clientes podem levar dinheiro para casa todos os dias. Todavia, a vida na prostituição é uma vida volátil, e o dinheiro da mesma maneira rápida que vem, vai embora.  São gastos com roupas, locais de trabalho, bebida que são obrigadas a consumir para atrair o cliente, e, principalmente o gasto com outras drogas, para aquelas que carregam o vício.
Quem tem na prostituição sua atividade laborativa, tem uma vida cheia de riscos e passam por situações de alta vulnerabilidade, portanto fica mais difícil de construir vínculos afetivos e familiares, e mais fácil de romper esses mesmos vínculos. Mulheres com baixa auto estima, ou seja, com pouco amor próprio e sem ninguém com quem se preocupar, utilizam o dinheiro que ganham nesta atividade com um consumo imediato, rápido, pois suas vidas podem ser curtas. A ilusão que o dinheiro vindo de forma rápida causa nas mulheres que se prostituem é retratada na fala de uma das entrevistadas:
(...) Uhum..eu comecei a me empolgar, perfume importado, roupa de marca. Eu pensava: ah vou gastar isso hoje, amanhã eu ganho mais, entendeu? A gente pensa dessa forma. Hoje depois de quase seis anos, eu penso dessa forma: todo dinheiro que eu ganho hoje eu guardo, hoje eu vou construir, não penso igual antes, hoje eu penso pra frente. Roupa essas coisas, tudo passa, tudo é ilusão, e eu caí na besteira de fazer tudo isso. E eu vejo um monte de amigas minhas fazendo e quando você acorda, ainda bem que eu acordei, ainda não era tarde. Porque tem muita menina nova, 18 anos, 19 anos, muita menina nova.. .Então, nós que somos as mais velhas na casa, porque tem essa, as mais novas, as mais velhas, e a gente que é mais velha fica para trás - não é meu caso ainda.
 	Logo que se entra na prostituição, o fato de se ganhar dinheiro e ter maior acesso ao consumo de bens, inclusive os mais caros, chama muita atenção, mas são poucas as que sobrevivem para continuar nessa vida somente para juntar dinheiro. São muitos elementos que compõem a vida na prostituição que aparecem e ganham espaço na vida de mulheres que vão ficando fragilizadas pelas drogas, pelo isolamento, e pela baixa auto estima. Elas de fato se vêem presas a uma situação que sozinhas é muito complicado de se desvencilhar. De acordo com a entrevistada ex-profissional do sexo Carla: 
(...) Então eu acho que não tem nada de bom nessa vida da prostituição. É um mundo de ilusão, só que aí quando vai indo, vai indo... é como crescer uma teia, quanto mais você quer sair, mais você tá enrolado nela, né? É muito difícil, você tem que ter muita opinião, muito pé no chão pra sair... porque quem começa a prostituição vai morrer na prostituição.
No que se refere aos argumentos referentes à prostituição como determinação social, de inicio serão apresentados através de uma série de perguntas e respostas retiradas de algumas das entrevistas feitas no decorrer da pesquisa:
- Você indicaria a prostituição a alguém? 
Resposta 1: Ah! Eu não indicaria pra ninguém não, maluco. Eu não queria ver ninguém no mau caminho não (...).
Resposta 2: Eu não... que é uma vida ruim né, muita humilhação, porque na sociedade a gente não tem valor; a prostituição não tem valor, é uma pessoa que não tem valor né?
 - Você acha possível trabalhar em outra atividade?
Resposta 1: (...) eu, por exemplo, se eu for arrumar um emprego eu tenho que ter experiência, eu tenho que ter... como é que fala aquele negocio lá?! Comprovante que eu trabalhei né... então aí fica difícil.  
Resposta 2: Ah... eu ia trabalhar de doméstica né, mas eu nunca trabalhei com carteira registrada, por isso que eu não consigo emprego.
 - Qual é o valor de cada programa?
 Resposta: Vinte reais. (...) Eu morava na rua; quando eu tinha dinheiro eu dormia no hotel, quando não tinha eu dormia na rua. 
- Como você vê a prostituição?
Resposta 1: (...) tem coisa ruim: a gente pode pegar doença, a gente pode pegar um homem e o homem querer matar a gente no hotel... acontece muito. 
- Já procurou apoio de algum profissional para lidar com as consequências da prostituição?
Resposta: Eu fiz um ano de terapia, conversei muito com a psicóloga, ela me ajudou muito, foi ai que eu comecei a melhorar. Eu tive psoríase de problema emocional então eu me abalei muito e hoje em dia pra eu fazer programa é uma tortura.
 - Você conseguiria em outra atividade ganhar o mesmo que você ganha?
Resposta: Ah... acho que não (...) e eu cansei não quero trabalhar pros outros, quero trabalhar pra mim, penso em montar uma pastelaria, mas não pequena, uma pastelaria grande, tipo pizzaria..com telefone e entrega entendeu?
Nestas falas ora apresentadas fica evidenciada a perversidade que permeia as relações sociais estabelecidas na prostituição. A partir das dificuldades em se manter e a sua família, mulheres seguem um caminho doloroso e com conseqüências complexas para elas mesmas, sobretudo de desenvolver uma atividade que elas mesmas negam. Desta forma, é possível repensar as posições que afirmam que estar na prostituição é uma opção. Na aparência pode até ser vista como se fosse, mas as entrevistadas apresentaram um quadro quase de repulsa à atividade, o que impede a manutenção da crença de que se trata da vontade das mulheres que se prostituem.
 	O Brasil é um país cujo índice de pobreza ainda é alto, porém mais alto ainda é o índice de desigualdade social. Por isso é que ainda são encontradas em algumas regiões do país e das grandes cidades, milhares de pessoas em situação de vulnerabilidade social. O conceito de vulnerabilidade social inclui a fragilidade nos laços familiares e afetivos, falta de oportunidades de trabalho e de acesso ao ensino, pessoas que vivem em condições insalubres e que de um modo geral sofrem diversas formas de violência: física, moral, psíquica etc
Neste contexto, portanto, há pessoas sem alternativas quanto ao modo como vão viver a vida. Em alguns casos a prostituição é imposta como condição de sobrevivência. Pode-se citar como exemplo o tráfico de meninas no norte do país com a finalidade de prostituição infantil, leilão de meninas virgens e etc. Em outros casos, a prostituição oferece meios de se tentar sair da posição de vulnerabilidade social, entretanto, de forma contraditória coloca essas mulheres em outra expressão da vulnerabilidade social, no caso os decorrentes da própria prostituição.
 	 A precarização do trabalho e a falta de oportunidades em um mercado de trabalho cada vez mais saturado, que exige cada vez mais especialização; determina a posição social de alguns sujeitos, impedindo sua mobilidade social e criando barreiras para criar estruturas melhores de vida. As mulheres que encontram na prostituição uma forma de trabalho e conseguem deste meio retirar seu sustento, tentam agüentar as implicações que esta atividade traz para sua vida pessoal e social, e para sua saúde mental e física. Evidentemente, por falta de alternativas melhores.
As profissionais do sexo relacionam-se com muitos homens todos os dias. Eles as tratam de maneiras distintas, às vezes melhor às vezes pior. Contudo, a prostituição destrói na mulher sua identidade sexual e de gênero, pois a profissional não se vê mais como mulher, e sim como objeto de desejo de homens aos quais ela nunca viu antes. As decorrências são graves, como a falta de auto-estima e a desvalorização de si mesmas. Ao passar por tudo isso, por mais que as outras pessoas não saibam de sua vivência na prostituição, elas próprias sabem, e não conseguem se sentir capazes de trabalhar em outra atividade, senão esta.
 	Outro fator que mantém as profissionais do sexo nesta atividade, ainda quem demonstra que é algo temporário, é a impossibilidade de conseguir outro emprego com a mesma remuneração ou próxima do que se tem hoje. Elas são iguais a todo ser humano - as profissionais do sexo não são diferentes. Elas necessitam se manter vivas. Portanto, percebe-se ser difícil para elas parar de exercer a prostituição, uma vez que elas têm responsabilidades para com a família, despesas, contas. Durante a entrevista com uma profissional do sexo ela disse:
(...) São poucas as que saem, e mesmo assim quando saem, continuam exercendo por telefone, ou aquele cliente que paga e elas falam que é bonzinho... Elas continuam saindo,né?
As pessoas são constituídas em várias dimensões de sua totalidade. No decorrer da vida, as profissionais do sexo são: mães, filhas, consumidoras, trabalhadoras, donas de casa, entre outras. As mulheres na sociedade atual assumem diversos papéis dentro e fora de casa com demasiadas responsabilidades. Todas essas dimensões se complementam para formar a totalidade dos sujeitos, e não se constituir em sujeitos fragmentados. Para tanto, as mulheres na condição de profissionais do sexo, portanto, trabalhadoras, dissociam esta sua dimensão das outras, pois o processo de estigmatização e preconceitos que sofrem quando revelam qual é a forma que utilizam para garantir o seu sustento e o de suas famílias, são desabonadores. 
As entrevistadas mencionam o quanto se esforçam para manter em segredo a atividade que executam. Buscam estratégias, como por exemplo, trabalhar em um local extremo ao lugar onde moram e que seja de grande movimentação. São características apontadas pela Irmã D, uma das fundadoras do Projeto com profissionais do sexo da ONG das Irmãs Oblatas que complementa: 
Prostituta não tem perfil (...) aquele de andar com bolsinha, saia curta, mini blusa; as mulheres andam com roupas normais e dentro das bolsas há todo instrumento de trabalho necessário. Isso porque caso encontrem um conhecido, é possível disfarçar e fingir que está fazendo compras.
O fato é que as jornadas de trabalho são intensas e exaustivas. Quando termina o dia elas não têm animo para estudar ou se aperfeiçoar em algum curso. Muitas têm baixa escolaridade, e somente o dinheiro necessário para garantir a sobrevivência do dia. Outros desejos ou expectativas são lançadas ao futuro e sucessivamente adiadas. 
 O tráfico de pessoas é outro elemento que contribui para existência da prostituição, pois é através dessa prática de organizações criminosas que meninas, jovens e mulheres são ludibriadas e obrigadas a se prostituir para se sustentar e para tentar sair da situação de escravidão, conseqüência do tráfico. Pessoas são comercializadas como mercadorias e vendidas através dos territórios. Quando chegam ao seu destino final, estão desvinculadas de suas famílias e de todo seu referencial como pessoa, mulher, cidadã, mãe e filha. 
O tráfico de pessoas afirma a prostituição como determinação social, pois é um fenômeno no qual mulheres são vendidas e forçadas a praticar algo que não querem. 
A violência sofrida pelas profissionais do sexo vem por todos os lados. Através dos aliciadores e compradores de mulheres, que nessa relação de poder que constroem precisam da força para se manter no topo da pirâmide. Ou seja, vemos aliciadores e cafetões chantageando-as, humilhando-as, usando de tortura psicológica, ameaçando familiares e pessoas queridas, obrigando as mulheres a usarem drogas e se viciarem. Muitas vezes o aliciador é o mesmo vendedor de drogas, que utiliza de força física, batendo, torturando ou até às vezes matando. Assim como vemos no relato da ex-profissional do sexo Carla:
(...) Eu acho...que na prostituição não tem nenhum lado bom, eu acho que na prostituição tem um lado de ilusão, a gente se ilude muito, se ilude com tudo...se ilude com dinheiro, se ilude com droga, né? Porque aquele homem que te paga é o mesmo homem que te oferece a droga, pra te drogar pra depois você pagar a droga pra ele, entendeu como que são as coisas? É uma troca, hoje eu te pago, amanhã você vai pagar pra eu estar do seu lado, entendeu? 
Os clientes ao procurarem uma profissional do sexo também estão em busca de reafirmar sua posição de homem e sua masculinidade. Por isso diversas vezes surgem casos de clientes que agridem as profissionais do sexo antes, durante ou depois dos programas, ofende-as moralmente, querendo deixar claro que elas não são mulheres que eles valorizam. 
No entanto, o ciclo de violência vivido pelas profissionais do sexo se reproduz e é devido a isso que, muitas vezes, grande parte delas se encontra na prostituição - por já terem sofrido algum outro tipo de violência anteriormente. Muitas saem de casa ainda muito jovens, pois apanhavam dos pais ou foram abusadas sexualmente por pai/avó/padrasto.
 Há depoimentos até de que o ciclo de violência e a produção e reprodução da mesma já está tão intrínseca em uma família cuja mãe era profissional do sexo, que esta em questão, virou cafetina e começou a aliciar as próprias filhas. Durante as entrevistas, aparece em quase todos os relatos a presença da violência que se estabelece, principalmente com o cliente. A violência que pode vir por parte do cliente é tão presente que é um dos motivos para as profissionais do sexo procurarem casas ou boates para trabalhar. Apesar de terem que dar metade de seu pagamento para o dono do local, sabem que ali dentro os clientes não tem como fazer algo de ruim, pois há seguranças que procuram garantir a integridade das mulheres durante a atividade. Mas o fato de haver necessidade de ter alguém protegendo de um cliente, não garante que ele mesmo não a esteja violentando, pelo simples fato de o dono do lugar estar lucrando através do 
 Simone de Beavouir em sua obra “Segundo Sexo” de 1949 questionou o fato de uma mulher que sofre violência sexual poder passar por tratamento psicológico para se tratar do trauma, e, uma profissional do sexo que vive tal violência diariamente não passar nem por perto de ser ouvida. A prostituição, segundo ela, é um estupro aceitável, é o retrato da banalização da violência.
A prostituição significou por muitas décadas uma atividade que retirou a mulher do âmbito privado: o lar. Após muitas lutas e com a disseminação de novos modelos das relações sociais a mulher alçou para uma posição menos inferiorizada em relação a que mantivera durante séculos. Mesmo que isso não seja feito de forma consciente politicamente, a disseminação das bandeiras de luta do Movimento Feminista colaborou para que tal pensamento fosse hoje cada vez mais discutido e posto em prática.
No Brasil as mulheres desde o século passado foram inseridas no mercado de trabalho, o que significou busca por autonomia e não necessariamente por liberdade. Mas é preciso questionar ainda hoje, de que forma se deu essa inserção no âmbito público, haja vista que as mulheres ainda recebem salários mais baixos que os homens executando as mesmas atividades e entre outros fatores que foram elencados no decorrer da reflexão. Ou seja, a inserção se deu, mas de forma subalternizada relativamente aos homens.
No caso das mulheres que se prostituem é necessário considerar que além de se encontrar numa posição inferiorizada por ser mulher numa sociedade patriarcal de gênero, é também estigmatizada por sua condição de classe e valores moralistas que a prostituição suscita. Entende-se que não se está defendendo a atividade, mas sim as mulheres que a executam e que são exploradas sexualmente em seu cotidiano profissional.
A prostituição não traz somente prejuízos à saúde física da mulher que se prostitui, como também, destrói sua identidade de gênero, o direito de exercer sua autonomia, sua cidadania, e, independência como protagonista de sua história, que tem como cenário a luta de classes, a discriminação de raça e etnia e a ideologia da ordem patriarcal. No momento que realiza o programa, estabelece não somente relações de troca, bem como relações de gênero que expressam desigualdades entre os sexos, pois o homem, cliente, que está pagando quer a mulher que se prostitui a ele, submetida, em prol de sua satisfação sexual e/ou psicológica. Ele não se preocupa em reciprocidade de sentimentos e prazeres, quem conta ali é ele.


CONSIDERAÇÕES FINAIS
Foi possível apreender que embora a prostituição seja vista como uma escolha fácil, contém em seu cerne elementos que a torna um fenômeno complexo. Sobretudo em uma sociedade capitalista como na qual o Brasil está inserido, organizada nos moldes patriarcais de gênero, traz à tona a aparência dos fenômenos, transformando em naturais, construções da sociedade. Nesta sociedade, que envolve relações sociais contraditórias de gênero, de raça/etnia no contexto das classes sociais, a produção de desigualdades é fruto do embate entre os grupos, cujos interesses não atendem a totalidade dos envolvidos. Ou seja, no caso do gênero, os homens são os que detêm privilégios em relação às mulheres; da classe, são os burgueses relativamente aos trabalhadores, e, no que se refere as relações étnico-raciais, a hegemonia é dos brancos em relação aos negros. 
Para desvelar a temática da prostituição foi necessário “afastar” o referencial de mulher e valores éticos e morais presentes na sociedade, e trazer à discussão, reflexões sobre as questões que rondam a prostituição. Isto não significa neutralidade, mas cuidado no processo de pesquisa para dar atenção às diferentes visões que o assunto comporta. Elaborar argumentos para a atual discussão acerca da legalização da prostituição como atividade também é pertinente, uma vez que surge como uma alternativa para o alcance de melhorias de qualidade de vida e melhorias na prática profissional. Mas, por outro lado, pode remarcar estereótipos e prender indivíduos a uma atividade laborativa extremamente precária, desgastante e humilhante. 
 Por fim, fez-se importante ressaltar os caminhos que apontam para uma melhoria na vida das profissionais do sexo, poupando- as de julgamentos moralistas, criando políticas públicas que ampliem as estruturas de acesso aos direitos, e, nunca se esquecendo de que esta forma de ganhar a vida, que não é uma opção, nem tão pouco descolada das condições objetivas de vida, dadas as agruras a que se submetem, não pode ser vista como o melhor para estas mulheres.  

A prostituição tem sido vista como uma das atividades mais antigas do mundo, sendo isso possível em conseqüência das diferentes formas pela qual foi sendo tratada. Na maior parte do tempo, de um lado é encarada com repulsa, de outro, sendo vista como mal necessário. A prostituição é um meio de marcar nas sociedades aquilo que elas consideram ter de degradante e não aceitável, que envolve muitos atores, mas a exposição e estigmatização recai sempre sobre o mesmo grupo: as mulheres que se prostituem. Os outros envolvidos nesta atividade ficam protegidos sob uma névoa construída socialmente. 
A prostituição como atividade laborativa sofre dos mesmos reflexos da precarização do trabalho no sistema capitalista neoliberal, tanto quanto um trabalhador de outro ramo: ambos vendem sua força de trabalho. Contudo, a vulnerabilidade social na qual as profissionais do sexo estão inseridas permanecem durante e após o desenvolvimento da sua atividade. Este aspecto que caracteriza sua atividade laboral que as diferenciam dos demais trabalhadores, e possibilita questionar tal atividade como extremamente prejudicial para essas mulheres.
Por tanto, considera-se que:
Por detrás de uma aparente escolha, está presente uma determinação social fruto das relações contraditórias estabelecidas nesta sociedade e que infelizmente os debates em torno de temas ligados a prostituição em nada beneficiam as mulheres que se prostituem, pois ainda focalizam de forma isolada as mulheres que trabalham neste campo e nunca trazem à tona os usuários de seus serviços- os homens; 
A vulnerabilidade social na qual estão inseridas estas mulheres é explícita, assim como é explícita a negação de sua cidadania e consequentemente os serviços dela decorrentes- de caráter público ou privado; 
Não se defende a prostituição, mas sim as mulheres.
 	Segundo Barros (2005: 06):
A despeito das mudanças das formas de prostituição, está longe o dia em que a venda do sexo não será entendida como um ato sujo, feio, profano, pecador, imoral, mundano e danoso à ordem social. As marcas que a sociedade produziu para caracterizar o ato sexual que resulta em pagamento, demonstram perfeitamente como as prostitutas são entendidas. Os estigmas são diversos, alguns são até evitados em nossa comunicação diária, mas revelam com acuidade o imaginário social e o processo de estigmatização por que passam as prostitutas.
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Resumo: O presente trabalho surgiu da possibilidade de interligação entre os campos da Psicologia e da Comunicação, tendo como objetivo relacionar o papel da propaganda à legitimação do processo de definição dos gêneros. Em pleno século XXI é difícil conceber que a desigualdade de gêneros é reproduzida no campo simbólico do homem pós-moderno. Após um século de lutas e conquistas feministas, a impressão é de que, no mundo ocidental, homens e mulheres caminham cada vez mais para a igualdade de status social. Entretanto, as assimetrias entre os gêneros continuam vivas na sociedade contemporânea.  A violência contra a mulher está presente de múltiplas formas e não se restringe somente à agressão física ou verbal, mas também ao uso indiscriminado da imagem feminina nos meios de comunicação de massa. Com o fenômeno da indústria cultural, as propagandas apropriaram-se da figura da mulher para associá-la a um produto. Essa estratégia de marketing produz uma série de sentidos ligados ao discurso machista e da guerra dos sexos (gêneros). As peças publicitárias, como produto da linguagem humana, transformam-se no palco onde ocorre o embate entre ideologias opostas. Dessa forma, o conflito entre os gêneros, existente desde os primórdios da humanidade, é transposto para o plano midiático, grande responsável pela produção de sentidos e valores na sociedade. Para estudar esse fenômeno, peças publicitárias atuais foram selecionadas, comparadas com peças antigas e, posteriormente, analisadas segundo as Teorias da Comunicação. Os resultados indicaram que a imagem da mulher dentro da propaganda é construída ou desconstruída para se encaixar no perfil do produto ou idéia que é vendido ao público, podendo ora representar  a
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mulher de forma independente, ora como frágil e submissa. Essa dualidade na figura feminina existe desde a antiguidade, em que o imaginário era povoado por fadas, virgens, bruxas e feiticeiras. No mundo moderno, a concepção da mulher é definida, sobretudo, pelos produtos comunicacionais. 
A escolha da propaganda como modalidade de comunicação estudada pelo trabalho surgiu pelas suas peculiaridades. Em primeiro lugar, por ser um veículo produzido de forma intencional e que, portanto, escolhe elementos estratégicos para causar determinado efeito. Em segundo lugar, por objetivar a venda de  um produto ou idéia, utilizando uma linguagem baseada na persuasão e na sedução. Desse modo, a propaganda é um produto midiático que desenvolve diversas técnicas para atingir  a um determinado público. Muitas dessas técnicas empregadas resultam na produção e reprodução de discursos que legitimam a desigualdade entre o masculino e o feminino. O artigo Papel da propaganda na definição dos gêneros foi produzido pela estudante de Comunicação Social, habilitação em jornalismo, da Universidade Federal do Pará,  Caroline Soares de Araujo, e foi orientado pela professora de psicologia e mestra em  Teoria da Pesquisa e do Comportamento, Sandra Maria Clemente Barros. O presente trabalho também recebeu a colaboração importante de Caio Santos, graduando do 6º semestre do curso de Psicologia; Dilermando Gadelha de Vasconcelos Neto, graduando do 4º semestre do curso de Comunicação Social, habilitação em Jornalismo e Victor Lopes de Souza, graduando do 4º semestre do curso de Comunicação Social, habilitação em Jornalismo.
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Introdução
A propaganda é uma das formas mais antigas de comunicação. No contexto da modernidade, em que o capitalismo encontra-se no seu estágio avançado, as peças publicitárias desenvolvem-se como um elemento da cultura de massas e visam, além de “propagar” uma idéia ou mensagem, persuadir os indivíduos a consumir determinados produtos.
Entende-se também a propaganda como uma instituição produtora e reprodutora de vários discursos. Assim como ela possui sua própria lógica de organização, também se apropria de outras lógicas, como as presentes nos discursos político, machista, ambiental etc. Dessa forma, as peças publicitárias promovem, na prática, a polifonia de que fala
Bakhtin: a confluência de várias vozes em um mesmo discurso. A publicidade utiliza essas “vozes” para alcançar e persuadir seu público. (Barros, Fiorin, 2003).
A forma como a sexualidade é abordada nas propagandas é determinada por esse processo de enunciação. A concepção dos criadores desse tipo de peça é baseada em uma imagem questionável do destinatário. Aqui, aquele a quem se dirige a mensagem, é considerado facilmente manipulável. Essa idéia é típica da publicidade hipodérmica, em que os elementos psicológicos coletivos são manipulados por “uma agulha tão fina que não dói”. 
O receptor é visto como um individuo passivo, sem criticidade, que se limita a absorver o discurso midiático.
A teoria hipodérmica, linha de pensamento ligada ao funcionalismo americano, tem suas bases no Behavorismo, corrente psicológica em que todo estímulo leva a uma resposta. Assim, para uma campanha obter sucesso, seria preciso criar um estímulo apropriado. 

Como essa teoria leva em consideração o que pensa a coletividade e, segundo seus teóricos, o sexo é um elemento presente na mente de todos, o uso do estímulo sexual nas propagandas é uma estratégia  extremamente bem sucedida.
Mesmo que a teoria hipodérmica seja questionada por outras correntes, a exploração da sexualidade humana continua acontecendo na publicidade até os dias de hoje. O artigo visa mostrar como essa exploração reorganizou as dinâmicas culturais e passou a representar e ao mesmo tempo definir a desigualdade entre os gêneros.

Objetivos
Objetivo Geral
Este artigo visa expor o papel da propaganda na definição e assimetria de gêneros, usando teorias do campo da Psicologia e da Comunicação.
Objetivos específicos
Comprovar que a definição do papel de gênero pelos meios de comunicação de massa é um fenômeno próprio da modernidade e que ele se perpetua desde as primeiras propagandas até os dias atuais.
Mostrar que mesmo sendo no campo simbólico, a violência contra a mulher está presente na forma como o ser feminino é representado nos meios de comunicação.

Metodologia

Este artigo foi produzido a partir da relação entre diversos estudos da Comunicação, Linguagem e teorias específicas do campo da Psicologia que abordam a questão do gênero e sexualidade. Em um primeiro momento, foi feito um estudo de artigos e livros relacionados aos temas sexualidade e propaganda. Posteriormente, a relação entre eles serviu como base para as análises de propagandas.
Para melhor entender esse processo, foi feita pesquisa bibliográfica nas áreas de Comunicação, Linguagem e Psicologia. Em seguida se realizou pesquisa  documental, tendo em vista que peças publicitárias de épocas distintas foram selecionadas e analisadas com base nesta pesquisa.
Os critérios para a escolha das peças foram baseados na importância da marca no mercado e em como as estratégias comunicacionais dessas marcas se estabelecem a partir de um público-alvo definido. Nesse caso, o público-alvo é ou o gênero masculino ou feminino. 
É a partir de um desses dois gêneros que a marca constrói sua identidade na cultura contemporânea.
História da desigualdade dos gêneros

A noção de gênero surgiu com a missão de opor-se ao determinismo biológico no que diz respeito aos papeis que devem ser desempenhados pelos sexos. Assim, as funções desempenhadas tanto por homens quanto por mulheres passam a ter um caráter determinado essencialmente pelo social.
 A cisão entre o que é o ser homem e o que é ser mulher passa a ser simbólica.
Teóricos do “Patriarcado” dizem que as diferenças de gêneros surgiram da necessidade do homem dominar as mulheres, pois estas teriam o domínio dos meios de perpetuação da espécie e dominá-las seria a forma encontrada pelo homem de fugir de tal alienação. Já os teóricos marxistas tentam trazer para o modo de produção, rejeitando os “modos de reprodução”. Para eles, famílias, lares e sexualidade são produtos de modos de produção que mudam. Porém, esta idéia possui a falha decorrente do fato da desigualdade de gênero ser anterior ao capitalismo, e que ela se perpetua mesmo dentro do socialismo.
A maneira androcêntrica de se identificar a humanidade e de fazer as mulheres serem menores remonta à cultura grega antiga. A mulher era excluída do mundo do pensamento, do conhecimento. E na civilização romana o poder dos homens sobre as mulheres era legitimado juridicamente. Esses homens teriam poder sobre as crianças, as mulheres, os servos e os escravos (Strey et al, 2004). A divisão entre homens e mulheres é evidente quando observamos a forma com que crianças de sexos diferentes são criadas ao longo da infância, o trecho abaixo exemplifica este fato:

“Os meninos são orientados para serem provedores e protetores (WHO, 2000). Os meninos também desde cedo são treinados para suportar sem chorar suas dores físicas e emocionais. Diz Duby (1990) que a dor é antes de tudo assunto de mulheres. [Deste modo] o homem deve desprezá-la, sob pena de se ver desvirilizado e de ser rebaixado ao nível da condição feminina. A violência masculina também é estimulada pela educação” (Braz, 2005)


Hoje é possível ver que a exclusão que atinge a mulher se dá, às vezes, simultaneamente, pelas vias do trabalho, da classe, da cultura, da etnia, da idade, da raça, e, assim sendo, torna-se difícil atribuí-la a um aspecto específico desse fenômeno, em vista  de ela combinar vários dos elementos da exclusão social (Fischer, Marques, 2001).

Ele nela, ela nele

As formas de representação do sexo oposto mudam conforme o contexto histórico e social. De acordo com a teoria do psicólogo Carl Gustav Jung (Jung, 1995) todo homem possui um elemento feminino da psique (anima), assim como toda mulher possui um elemento masculino (animus). Ainda segundo Jung, no momento em que o sexo oposto é representado pelo outro, esse fenômeno consiste na projeção desses elementos da psique em um signo.
As estratégias de persuasão e sedução das propagandas são baseadas no contrato de leitura estabelecido entre as projeções do destinatário e o signo do objeto comunicacional (propaganda).
É dessa forma que o imaginário coletivo associa um gênero a um estereótipo. A propaganda, como uma forma de comunicação própria do coletivo (social), reproduz essa associação na cultura contemporânea.
A imagem, por exemplo, negativa do feminino (geralmente associado à inconstância, à noite, escuridão, morte e por fim, ao caos) é reproduzida nas propagandas em que a mulher é um ser ameaçador, traiçoeiro e dominador. Essa é, portanto, uma das concepções da anima.

Em contrapartida, esse mesmo elemento feminino pode estar ligado diretamente à sexualidade, à sedução e ao erótico. Essa concepção de anima é explorada    continuamente na história da publicidade e também em outras mídias e manifestações artísticas. Verifica- se o uso contínuo da imagem da mulher apenas como símbolo do sensual. Afrodite, deusa grega do amor e da fertilidade, é um símbolo da projeção desse tipo de anima em uma divindade. Essa imagem é explorada pela publicidade, provocando um efeito psíquico no público masculino não só no consciente, mas também no inconsciente, onde se encontra a anima. O efeito desse tipo de mídia é, portanto, profundo e complexo nos seus receptores. A repetição dessa mesma fórmula publicitária ao longo do tempo deu origem a uma cultura contemporânea de supervalorização do ideal sexual feminino.
Posteriormente, todos esses conceitos seriam “reciclados” em novas formas de representação. De acordo com as 14 características dos meios de comunicação de massa (WOLF, 1994), postulado por Theodor Adorno, os meios de comunicação tendem a repetir fórmulas e padrões por medo de inovar. Por essa razão, os valores são apenas maquiados, para parecerem atuais. As mulheres pin up’s, por exemplo, podem ser consideradas releituras da deusa Afrodite. A lógica de reciclagem discursiva é comprovada com a existência das atuais campanhas publicitárias que enfocam esse estereótipo na publicidade.

Modernidade: indústria cultural determina os gêneros

Uma das características da modernidade é a afluência de novos códigos de racionalidade, ou seja, um novo conjunto de regras e padrões para a sociedade. Se no passado eram sistemas tradicionais que determinavam a mentalidade social, com o advento da modernidade, esse papel agora é exercido pela indústria cultural.
Segundo Bordieu (2003) 4, o padrão de consumo cultural passou a determinar as
classes sociais. Esse mesmo processo é observado na definição dos gêneros. Se antes instituições como a Igreja determinavam que comportamento era próprio de uma mulher  ou de um homem, no mundo moderno são os meios de comunicação que instituem esses comportamentos.
Como os meios de comunicação tendem a estereotipar para facilitar a assimilação das massas, os gêneros são definidos de modo distorcido. Um exemplo é o clichê nas propagandas que mostra a mulher como mãe zeladora do lar. Enquanto o marido trabalha,  a mulher utiliza determinado produto para ajudá-la a cuidar das tarefas “femininas”. Dessa forma, a indústria cultural tornou-se um instrumento de legitimação do discurso machista. Por outro lado, a propaganda também cria outros estereótipos (que serão vistos com mais profundidade adiante): A mulher moderna, mulher princesa, mulher sensual, do homem bobo frente ao poder feminino, do homem protetor e tantos outros. Todos estes estereótipos visam, sobretudo, criar um efeito de identificação no público.
 Dessa forma, o público masculino, por exemplo, é facilmente seduzido por uma projeção coletiva da “mulher perfeita” nas propagandas.

¹ Texto de Pierre Bourdieu em livro de Flávio Siebneicher.

Análise: A definição desigual dos gêneros ontem e hoje

As desigualdades entre os gêneros na propaganda, tanto televisionada quanto impressa, foram se dando de maneiras diversas ao longo do tempo. Na época da Guerra Fria, por exemplo, com base na Teoria Funcionalista dos Efeitos limitados, as propagandas visavam alcançar o grande público através dos formadores de opinião. Ou seja, uma propaganda era voltada para certo público-alvo, que, por possuir capacidade de percepção, tradução e interlocução superiores as da maioria do público, era considerado formador de opinião. Esses formadores de opinião transmitiam as mensagens das propagandas para o resto do público. Esse processo é chamado de Two Step Flow (estratégia de dois passos).
Dois grandes exemplos de propagandas dos efeitos limitados dessa época em que a diferenciação de gêneros é bastante evidente são as campanhas da Coca-Cola e as pin up’s. Nas peças do refrigerante são apresentadas mulheres independentes, que tinham bons empregos em grandes empresas, dirigiam seus carros, faziam grandes viagens, iam para happy hours depois do trabalho e ainda tinham tempo para cuidar da beleza, da família e ainda se satisfazer materialmente, coisas que anteriormente eram privilégios do sexo masculino.
Já as pin up’s, uma criação da Pop Art, são mulheres cheias de erotismo, voluptuosas, que deixam à mostra partes do corpo, indefesas e geralmente estão  executando afazeres domésticos. Ou seja, eram mulheres prendadas e dependentes. Quadros com pin up’s eram muito encontrados em armários de militares dos EUA, pois elas representavam tudo o que um homem procura no sexo oposto.
Na atualidade, ainda encontramos propagandas com estes propósitos. A campanha de 2004 da linha de desodorantes Axe é mais um exemplo. Jeremias, um garoto comum, é envolto pelo estereótipo de homem sedutor ao usar o produto e assim, conquista, não só várias mulheres, mas também o público consumidor masculino. Há também peças publicitárias voltadas para as mulheres. A empresa de perfumes O Boticário periodicamente lança comerciais de TV que enfatizam a beleza da mulher. A campanha Febre, de 2007, é um vídeo no qual percebemos que o intuito é conquistar o público feminino. Na historieta, a personagem é mostrada como um ser irresistível, pois  sua beleza – que é o desejo de todas as mulheres – é realçada com os produtos da marca.
	A propaganda de 2009 do modelo Fusion, da montadora de carros Ford, mostra duas pessoas (um homem e uma mulher) discutindo como se imaginam em cinco anos. A cena seguinte é parte da imaginação do homem, que está dirigindo o carro, enquanto a mulher está ao lado, sorrindo. Tanto a postura corporal dos “personagens”, quanto  a posição de ambos, revela uma intencional desigualdade entre os gêneros. Em seguida, o homem questiona a mulher sobre como ela se imagina no futuro. A cena aparentemente se repete: novamente o homem é quem está dirigindo, mas dessa vez a mulher está no banco de trás, lendo um jornal. 
Nessa segunda situação, os papéis inverteram-se. A posição dos personagens indica que ele seria o motorista (posição culturalmente inferior) e ela, provavelmente, uma mulher bem-sucedida.
O efeito recency5  da propaganda é que, apesar de ainda estar dirigindo o carro, no
final da história o homem mudou de “posição” na imaginação da mulher.
 Aqui vemos as duas representações de gêneros na mesma campanha. : mulher inferior (pin up) na visão masculina e mulher poderosa e independente (coca-cola) na visão do público feminino.
Esse mesmo conceito se repete em outras campanhas. A propaganda de 2009 da rede Bob’s utiliza o estereótipo da mulher pin up ao associar a figura feminina erotizada ao produto (sanduíche). O enredo da peça gira em torno de dois sonhos de um homem: primeiro ele sonha com uma mulher nua, montada em um cavalo.

Conclusão
As perversões, preconceitos, anseios psicológicos e outras questões de natureza humana universal podem ser constatadas nas campanhas publicitárias. As propagandas e outros produtos da indústria cultural são o grande palco social, onde se encontram diversas projeções do psicológico coletivo. Nesta pesquisa foi constatado que a figura da mulher dentro da propaganda é manipulada com o objetivo de atingir determinados públicos alvo para que assim eles aceitem o produto ofertado, não importando se para alcançar o seu objetivo seja necessário utilizar conceitos que a décadas são combatidos pelos movimentos que buscam a igualdade dos sexo . No caso da desigualdade de gêneros, tanto o machismo, quanto o femismo6, são ideologias reproduzidas sutilmente na mídia. Essa  reprodução acaba por legitimar a assimetria nas relações entre homens e mulheres e as propagandas  são apenas uma parte desse processo.


5 Efeito Recency : Termo utilizado pela Teoria funcionalista da Persuasão para denominar efeito em que se enfatiza os argumentos no final da mensagem.

6 Femismo : Movimento que defende superioridade feminina com relação aos homens. Não confundir com feminismo, movimento pela igualdade entre gêneros
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INTRODUÇÃO

As desigualdades no Brasil têm sido, principalmente, nas ultimas décadas, objeto de vários estudos. Melhorias foram reveladas com o passar das décadas, entretanto a população vítima de discriminação ainda muito sofre. 
Além das desigualdades de gênero (entre homens e mulheres) outras também foram elencadas nesse artigo, tais como: diferenças de classes sociais, raça, etnia, e sexualidade. Esse estudo focado nas mulheres brasileiras pretende evidenciar as disparidades existentes no tratamento recebido por estas na sociedade em que vivem.
Em contraposição aos países mais desenvolvidos, o Brasil deu pouca atenção aos estudos acadêmicos referentes ao feminismo, provavelmente, devido ao fato de a mulher nunca ter sido, verdadeiramente, o foco no campo de estudo.
As barreiras sociais ainda não foram todas postas a baixo. O combate ao sexismo é algo, consideravelmente, atual, levando em conta toda a história da humanidade e devido à aderência de várias instituições tem-se apresentado melhorias. 
Alguns setores do governo brasileiro, juntamente com Organizações Não Governamentais, tem investido no que diz respeito aos direito da mulher e igualdade de gênero, à exemplo o Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM), criado em 1976 com a participação de outros países sul-americanos.
Tratar da igualdade de gêneros vai além do entendimento singular de homens e mulheres. Atingir a equidade entre os sexos é reverter o sistema binário de que homens e mulheres compõem-se na oposição de um ao outro, para que, dessa maneira, seja quebrada a polaridade entre os gêneros, passando a não ser entendidos como extremos, e sim, como um conjunto dependente.
Segundo Alambert (1983), Platão, em A República, V livro, desenhava a mulher como reencarnação dos homens covardes e injustos. Aristóteles, em A História Animalium, afirmava que a mulher é fêmea em virtude de certas características: é mais vulnerável à piedade, chora com mais facilidade, é mais afeita à inveja, à lamúria, à injúria, tem menos pudor e menos ambição, é menos digna de confiança, é mais encabulada.
 Nesse sentido, Rousseau vê a mulher como destinada ao casamento e à maternidade. Kant a considera  pouco dotada intelectualmente, caprichosa, indiscreta e moralmente fraca. Sua única força é o encanto. Sua virtude é aparente e convencional. Reverter essa visão machista e distorcida da mulher será o objetivo do trabalho, tendo como base o que foi exposto na Constituição Federal de 1988, art. 5º, caput e inciso I, “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza (...)” e “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição”, tomaremos como pressupostos para os estudos seguintes.

OBJETIVOS

A elaboração deste trabalho visa colocar em evidência a necessidade de se discutir os comportamentos da sociedade brasileira no que se refere ao reconhecimento e representação da figura feminina, ou seja, mostrar, por meio de explicitações e alusões históricas, o papel da mulher ao longo das gerações, em seus vários seguimentos, sejam de etnia, raça, classe social ou sexualidade, salientando os movimentos que levaram a essa Mulher conquistar uma importante função como sujeitos da luta pela igualdade de gênero, entre a esfera feminina e masculina, comprovando o crescimento da representatividade dela em todas as categorias sociais, porém analisando que ainda existem muitas barreiras a serem quebradas, pois além do preconceito por ser mulher existem uma série de agravantes que impedem essa esfera de conquistar a plena representação e o pleno exercício dos seus direitos de maneira isonômica.
Este artigo científico tem como principal enfoque mostrar que muitas conquistas foram conseguidas, mas a muito a fazer, conscientizando a todos os integrantes da sociedade brasileira, para a luta pela igualdade, seja ela em todos os seus âmbitos, enfocando principalmente a de gênero, pois para que o Brasil se torne um país mais justo e igualitário precisa ser respeitado um de seus princípios constitucionais fundamentais, o da isonomia entre homens e mulheres. 

METODOLOGIA:

A pesquisa foi desenvolvida utilizando referências  bibliográficas e documentais. Buscou-se desenvolver uma análise exploratória, comparativa e descritiva sobre a situação da mulher brasileira. A interpretação dos resultados caracteriza-se como pura pelo fato de eleger como meta principal, nessa experiência de pesquisa, a ampliação e aprofundamento do conhecimento sobre o problema e suas conseqüências no âmbito nacional.




RESULTADOS E DISCUSSÕES

O MOVIMENTO DE INSERÇÃO DA MULHER NA LUTA PELO FIM DAS DESIGUALDADES DE GÊNERO AO LONGO DAS GERAÇÕES

Trabalhar a questão da luta por direitos fundamentais, neste específico caso, da igualdade, é uma tarefa árdua e complexa, pois perpassa pela análise de padrões sociais, culturais e políticos ao longo de todo um processo de formação da consciência do objeto estudado. Nesse caso, para entendermos como a Mulher, na sociedade atual, age e tem consciência da luta por seus direitos, primeiramente, é importante analisar como se deu esse processo de conquistas, movimento de mudanças em torno do papel feminino sob a perspectiva de cada geração, salientando que qualquer iniciativa presente é fruto de transformações passadas, as quais foram lentamente formando a consciência da atual geração feminina.
Os papéis femininos na sociedade brasileira se modificaram ao longo das gerações, pois cada geração tem o seu padrão de mulher, ou seja, houve períodos em que a mulher era vista, como citado anteriormente, em um papel de mera procriadora, outros em que a mulher participava ativamente das relações de produção, enfim, o papel feminino foi se modificando paulatinamente conforme a posição por elas tomada frente à sociedade, por um processo de revoluções e lutas por igualdade de gênero. 
A figura feminina, na sociedade brasileira, apareceu bem antes da nossa colonização, pois, antes de sermos colonizados já existia um padrão do papel assumido pela mulher indígena, pois Segundo Ribeiro (1995): “antes da invasão do país no século XV, a maior parte dos grupos indígenas do Brasil praticava a agricultura e a horticultura. E, eram as mulheres as responsáveis pelas plantações e pelo preparo de grande parte dos alimentos.” É válido salientar que mesmo na sociedade indígena o sentimento de patriarcado já estava presente, ou seja, a mulher já possuía um papel definido na sociedade, pela qual deveria subordinar-se à figura masculina. Com a chegada do colonizador, as mulheres indígenas passaram a ser vistas como figuras sexuais, utilizadas por eles meramente como objeto sexual, dessa maneira, essas foram exploradas e abusadas durante um longo período, modificando o seu papel na sociedade devido a uma invasão cultural abrupta. 
Quando o trabalho indígena deixou de ser lucrativo, o negro passou a se fazer presente, dessa maneira, essa nova raça passou a integrar a identidade cultural brasileira, ditando, também, padrões de convivência, assim como a presença da mulher negra no espaço social brasileiro. Essa mulher, assim como a indígena, também foi explorada pelo colonizador, porém de forma menos exposta, sendo também a responsável pela formação da raça brasileira miscigenada. A negra comportava-se de maneira submissa, sempre subserviente a ordem de seus senhores e aos seus maridos, dentro da lógica da convivência social interna entre os negros.
 Nos quilombos, demonstrava-se outro tipo de lógica, já que as mulheres eram profunda minoria, exerciam a função de solidariedade sexual.
A partir da declaração da Lei Áurea, quando se aboliu a escravatura no Brasil, formou-se uma população de miseráveis, quando os negros alforriados passaram a viver em situações insalubres, sem terras nem perspectivas de integração à sociedade. Desse modo, em substituição ao trabalho negro começou-se o processo imigratório. 
Esses imigrantes, na sua grande maioria, vieram se estabelecer na região Sul do País e ditaram novos padrões sociais, os quais configuravam a existência de novos papéis femininos na sociedade brasileira. Na Europa, existia um controle de natalidade, enquanto aqui, exigia-se a qualquer custo a procriação para fortalecer o processo de industrialização. Dessa maneira, podemos evidenciar que em um mesmo período existiam muitas diferenças de funções femininas expressas entre a sociedade brasileira e a europeia, pois, enquanto a brasileira vivia o auge da herança Patriarcal, o homem ocupando um papel ativo em todos os setores, enquanto as mulheres eram castradas e incumbidas de uma só tarefa; a mulher europeia já vivia em meio a lutas por reconhecimento e expressividade em meio à sociedade que, embora ainda estivesse arraigada de desigualdades de gênero, demonstrava que as mulheres não ficariam caladas e submissas por muito tempo.
Em cada sociedade existe um tempo de amadurecimento de suas estruturas sociais, e, na brasileira, esse tempo foi sendo construído de forma lenta, fruto de um histórico intenso de submissão à figura masculina. Assim, aos poucos, as mulheres brasileiras foram acordando para a possibilidade de sua ascensão. No Brasil, segundo MMTR RS (1999), contata-se que a partir de 1850 as mulheres já ousavam fazer movimento a favor da abolição. Na primeira década do século XX, é fundado o Partido Feminino Republicano, e, na segunda década, há muitas greves pelo país a fora, inclusive com grande número de mulheres, pois eram maioria nas indústrias têxteis. Esse universo constatado acima fazia parte das mulheres urbanas, enquanto que as camponesas viviam sob uma jornada tripla (roça - casa - filhos). A sociedade do campesinato apresentava estruturas conservadoras bem mais sólidas do que a cidade, pois o dever da mulher seria o de casar e ter filhos, não sendo garantidas a elas quaisquer formas de expressão de sua vontade, desse modo, começou-se a apresentar, como reação, as formas de resistência à estrutura Patriarcal.
Aos poucos, as mulheres do campo começaram a se engajar na luta por seus direitos fundamentais, até que cerca de quinze mulheres, em 1928, no Rio Grande do Norte resolveram votar, ilicitamente, demonstrando atitudes revolucionárias, que vieram se apresentar com maior efervescência a cada dia. Em decorrência a esse evento o direito ao voto foi conquistado em 1932. 

Houve, ainda, na década de 1950, boa efervescência feminina. Em 1951 houve o Primeiro congresso da Federação de mulheres Brasileiras e, em 1952 houve duas Assembléias nacionais de mulheres. Mas, tudo o que levaria a libertação de homens e mulheres, foi abortado pelo golpe militar de 1964 (MMTR, 1999), dando origem a Ditadura Militar. Juntamente a esses movimentos fez-se surgir o feminismo. Do novo século para cá, as palavras e exigências dos grupos chamados minoritários começam a ecoar com muito mais força em nome da diversidade e dos direitos. O Feminismo foi um instrumento de promoção da igualdade que visava à emancipação da mulher. As mulheres em geral passaram a tomar consciência de que elas poderiam mais, e dessa maneira passaram a perceber que jamais conseguiriam equiparidade com os homens se não fossem às ruas, à luta, firmes e fortes em torno de um grande ideal, o da igualdade. Passaram a se engajar em todos os setores, sem distinção, mostrando que elas são os sujeitos de mudanças, agentes, seres de atitude e promovedoras da inclusão em todos os níveis. Desse modo, sabemos que muitas desigualdades ainda persistem, então, há um longo caminho a ser trilhado. Porém, elas têm mostrado ao mundo que não esperam acontecer, mas sim, o fazem.

A DESIGUALDADE RACIAL COMO OBSTÁCULO NA ASCENSÃO DA MULHER BRASILEIRA 

A população brasileira engloba os seguintes grupos raciais: branco, negro, pardo, amarelo e indígena. Entretanto, segundo o IBGE no senso realizado em 2008, apenas 0,6% da população é considerada amarela e 0,3% considerada indígena. A variável raça foi estudada e classificada aqui em: branca, parda e negra para dinamizar o trabalho. 
A cor da pele (raça) é um dos fatores que mais influenciam do que diz respeito à desigualdade e discriminação racial e social na sociedade vigente. É comprovado que a situação da mulher negra brasileira em muitos aspectos é bastante inferior em relação aos homens de mesma raça e mulheres consideradas brancas. Essa violação dos direitos da mulher sempre foi e infelizmente ainda é bastante incidente no país, o que gerou uma visão distorcida e depreciativa sobre esse assunto.
Essas mulheres duplamente discriminadas vivem, na maioria das vezes, em péssimas condições socioeconômicas, decorrente de um sistema racista e explorador. No que diz respeito ao mercado de trabalho, mulheres não possuem os mesmos benefícios e oportunidades, mesmo no que concerne a empregos domésticos, necessitando, pois de anos de escolaridade a mais para alcançarem os homens em empregos considerados formais. Segundo estudos recentes, essa situação é agravada na medida em que a cor de pele escurece.
Essa disparidade encontrada na nossa sociedade tem raiz nos tempos de escravidão, que, embora tenha sido abolida há décadas, ainda exerce muita influência na sociedade atual em termos de pensar e agir com relação ao próximo.
Estabelecem–se como grupo predominante na sociedade as mulheres, devido ao alto índice de mortalidade entre os homens brasileiros (fonte: IBGE). Embora mais amplo, esse grupo vulnerável sempre ocupou o cargo de subordinados. Isso se deve ao fato de que, desde a antiguidade, a mulher sempre foi considerada a educadora dos filhos e administradora do lar, enquanto aos homens cabiam as tarefas mais árduas.
As decorrências do sistema racista encontrado no Brasil afeta diretamente a saúde mental das mulheres, impedindo uma vida saudável. Ele cria uma baixa-estima fazendo com que elas mesmas se sintam em situação inferior.
Situação semelhante a da mulher negra, porém definitivamente mais amena ocorre com as mulheres pardas. É destacável: menor escolaridade, piores condições de moradias, baixa renda familiar etc. Nota-se uma relação social mais estreita do que a relação com as mulheres brancas e isso gera, no cotidiano, certo impacto.
A população parda foi a que mais cresceu nas ultimas décadas, passando a compor 43,8% da população brasileira segundo o IBGE. Esse considerável aumento sugere uma crescente valoração de identidade desse grupo racial considerado discriminado. 
Por consequência do racismo, a mulher, hoje, é incrivelmente maltratada pela ação de outros indivíduos. A hegemonia “imaginária” que outros exercem sobre a mulher é de proporção grandiosa.
A mulher branca no Brasil apresenta-se em uma situação favorável às demais. Um dos fatores analisados foi a conquista nos últimos tempos da crescente presença desta no mercado de trabalho, inclusive naqueles considerados masculinos. Segundo Zuleide Araújo Teixeira (Subsecretária de Planejamento e Orçamento da Secretaria Especial de Políticas para as mulheres) estima-se que a mulher se iguale ao homem nessa categoria.
É razoavelmente comum associar-se a pele branca à riqueza no Brasil. Um dos fatores que contribuíram para essa falsa idéia é que desde a colonização, os brancos (portugueses) vieram e instalaram sua supremacia sobre os nativos. E embora o país hoje seja majoritariamente descendente de uma miscigenação, a idéia de uma pele branca ainda é associada a um bom status quo da sociedade.
Segundo Kia Lilly Caldwell em seu artigo: Fronteiras da diferença: raça e mulher no Brasil, a prática do matrimônio era associada às mulheres de cores claras, uma vez que apresentavam uma sexualidade honrada, diferentemente das não brancas (na maioria das vezes africanas escravizadas) que eram associadas à prática sexuais ilegítimas.

HOMEM VERSUS MULHER NO ÂMBITO DA SEXUALIDADE

Em relação ao assunto sexualidade, há diferenças relevantes entre o homem e a mulher brasileira, desde a anatomia de seus órgãos sexuais até a maneira de agir diante de determinados assuntos relacionados ao sexo. A mulher, nosso principal foco, sempre foi estereotipada como submissa, frágil, dependente do homem, que seria um individuo forte, valente e destemido. 
Além dessas características, a mulher, em uma visão antiquada, só teria a função de procriar, de gerar filhos saudáveis, seja para trabalhar com o pai, na Antiguidade e na Idade Média, ou para fazer parte do ‘’exército industrial’’, no século XVIII. Portanto, a mulher teria que ser uma progenitora ativa e, ainda, ‘’escrava’’ de seu marido, satisfazendo-lhe sempre que este queira. 
Apesar de essas características serem quase instintivamente relacionadas a épocas históricas anteriores, já passadas, ainda hoje, em pleno século XXI, ainda existem dogmas, claro que em menor intensidade, que insistem em determinar papéis fixos sexuais, reconhecidos pela sociedade brasileira contemporânea, para homens e para mulheres. Os exemplos que comprovam essa assertiva são de simples visualização em nossas relações sociais: o indivíduo do sexo masculino, desde criança, aprende, por meio do pai, a não ser sensível, a ser um adulto sério, apático em relação aos sentimentos como amor, saudade, entre outros, e também, aprende que não pode falhar no que diz respeito às relações sexuais, a masculinidade ideal. 
A mulher, por meio da mãe, aprende a ter sua primeira relação sexual com uma pessoa que a ame, que seja discreta e respeitável. Ou seja, tratamentos extremos em relações a ambos os gêneros, sendo a mulher, ainda, a que sofre restrições, tornando-se uma pessoa insegura, temerosa em relação à vida. Apesar disso, podemos considerar que esta situação tem se transformado, pois a mulher está aos poucos se libertando das ‘’amarras’’ das dogmáticas, colaborados pelo advento do anticoncepcional e da emancipação profissional feminina, como a idéia da procriação e da virgindade, e buscando verdadeiramente o prazer, uma vez tão reprimido. 
O casamento, uma das mais antigas instituições da humanidade, antes visto como um contrato inter-familiar com interesses financeiros, hoje tem uma configuração diferente, pois as mulheres casam-se com alguém em que possam confiar, compartilhar segredos, constituir família etc. O que não impede que ainda haja casamento que visem simplesmente o econômico. Porem, ainda persistindo a idealização do amor feita pela mulher, que imagina seu “príncipe encantado”, estereotipado pelos contos de fadas, ela, muitas vezes, se decepciona com seu parceiro pelos mais diversos motivos, e, de fato, se “desencanta” das historias românticas, do “viveram felizes para sempre”. 
Então, seria a mulher predestinada a nunca realmente ser amada, desejada, e sim às funções primárias de ser dona de casa, parceira sexual e procriadora? Talvez não. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. Este é um dos direitos inscritos na nossa Constituição de 1988, considerada cidadã que rege nosso país. Então, porque as mulheres não podem ter os mesmos direitos que homens? A sociedade brasileira, para ser avançada necessita extinguir os resquícios de desigualdade entre homens e mulheres, inclusive no tocante à sexualidade, desvinculando a feminilidade como um castigo, um pecado que deve ser oculto, evitando o processo natural, fisiológico, do prazer, da busca de carinho da mulher por meio do sexo.

O SUBMUNDO ÉTNICO FEMININO

O conceito de etnia, muitas vezes utilizado como sinônimo para raça, ele vai além da superficialidade da cor da pele, engloba fatores culturais além da constituição física do indivíduo, sendo, portanto, um dos fatores mais marcantes no que diz respeito à condição feminina em choque com a masculina. O próprio termo grego “ethnos” significa povo, isso quer dizer que uma comunidade ou sociedade é composta por fundamentos que a definem, como: a religião, os aspectos culturais, hábitos alimentares, a língua falada, a raça, entre outros.
Porém, apesar de comprovada a evolução da mulher na sociedade, o que está intrínseco na visão social é o papel fundamental da mulher como um ser forte em suas obrigações e atividades domésticas e da mulher como ser fraco nos assuntos referentes à sociedade, com isso, entende-se que o homem criou uma etnia invisível para o grupo feminino, na qual, para eles é como se existisse uma sociedade dos direitos masculinos e uma sociedade, submissa, feminina. 
Além de o homem criar o “submundo” das mulheres, a etnia diferenciada deles, nessas duas etnias, a do homem e a da mulher, existem os “subgrupos étnicos” mais visíveis ainda pelo homem, que são: mulheres negras, mulheres com AIDS, mulheres indígenas, entre outras, estendendo-se ainda mais o preconceito.
O homem brasileiro visualiza mais a mulher como ser procriador, muitas vezes, como objeto sexual. Ela é tanto considerada por eles de uma etnia diferenciada e inferior, principalmente por ter um salário relativamente mais baixo que o do homem; contudo, além do fator de gênero, a mulher negra ainda sofre influência do preconceito de raça.
Levando-se em consideração etnia e preconceito, foi chegada à conclusão de que quanto mais existir grupos relacionados às mulheres (negras, portadoras do vírus HIV, indígenas, viúvas, pobres, prostitutas, presidiárias), fora a etnia de gênero, mais preconceito irá existir. 
A questão da diferença cultural que é abordada na etnia, por mais que gere vários sentimentos, como preconceito, discórdia e violência, pode ser discutida por alguns doutrinadores como algo favorável. Segundo R. Cardoso de Oliveira, 1976: “a maior relação colaboração entre aqueles que investigam as relações interétnicas no Brasil, sejam entre índios e brancos, brancos e negros, nacionais e imigrantes que desfrutem a situação de minorias, parece-nos ser altamente desejável para se atingir um estado mais satisfatório sobre a dinâmica das relações interétinicas no Brasil, e, além disso, alcançarmos uma explicação melhor e nós mesmos (...) o conhecer através do conhecimento de outros implica em relativizar-se e, dessa forma, minar todo o etnocentrismo sobre o qual se alicerçam a incompreensão e a intolerância.”
Assim entendido, compreende-se que a população brasileira é bastante diversificada etnicamente, sendo considerado um país miscigenado. Contudo, apesar da diversidade abordada, dão-se destaque às quatro maiores subdivisões étnicas do país, sendo elas: indígena, africana, europeia, e oriental.

ASPECTOS COLETIVOS: UMA SOCIEDADE DE CLASSES

Abordadas as relações entre gênero, raça, etnia e sexualidade, definir parâmetros econômicos, relações entre sociedade de classes e sistema patriarcal torna-se mais fácil, uma vez que, em todas as situações abordadas, a mulher apresenta-se em um status inferior ao homem. Desde o nascimento configura-se essa hierarquia de sexos, observando que a criança percebe a mãe como sujeito subalterno ao pai. Segundo Rose Marie Muraro, 1983: “(...) Isso contribuía para que a criança aceitasse como ‘natural’ uma sociedade em que uns mandavam e outros obedeciam. Achava, então, ‘natural’ uma sociedade autoritária, violenta e excludente.”
	Aceitando o Brasil como um país capitalista dependente, portanto, com diferenças econômicas e organização social baseada na separação de classes, resultante do imperialismo dos Estados Unidos da América e dos países europeus, conclui-se que na nítida divisão de classes; problema histórico, acarretado, principalmente pelo êxodo rural ocasionado após a Revolução Industrial; podemos classificar os indivíduos como trabalhadores e não trabalhadores. Segundo dados coletados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) o critério utilizado para a repartição da população economicamente ativa é a posição na ocupação e seus setores, dividindo a População Economicamente Ativa (PEA) em empregados, empregadores, autônomos, remunerados e sem remuneração. Contudo, pesquisa feita por Paul Singer (Singer, 1981, p. 34-35) mostra que os censos demográficos não satisfazem a PEA referente aos Produtores Simples de Mercadorias (PSM), devido ao fato do trabalho simultâneo das mulheres que realizam exercícios domésticos e cultivam roçados, exercendo, portanto, atividades produtivas, sendo classificadas apenas como donas-de-casa, fazendo assim com que deixem de ser contadas na força de trabalho, embora inseridas nela. Desse modo, comparando o censo agrícola com o censo demográfico, percebe-se que foram omitidas até dois terços das mulheres produtivas na agricultura.
	Havendo uma percepção diferencial do mundo entre homens e mulheres, observa-se que a condição feminina na década de 70 mudou mais do que em toda a história. De 70 a 75, a PEA dobrou, mostrando que começava a exercer posições hierárquicas mais elevadas, chegando a constituir pequena parte da classe média e, em maior proporção, no subproletariado.
	As qualificações biossociais, sexo, idade e cor inscritas como gênero, geração e etnia são determinações categóricas para a análise da sociedade, estando relacionadas e não sendo entendidas em sua complexidade, caso estudadas separadamente,
 já a classe social é uma categoria sobredeterminante, pois se refere apenas ao social em relação a homens e mulheres de diferentes idades e raças.
	Em sua proposta, Thompson, 1987, resgata o conceito de que classe social é uma relação e não uma coisa: “(...) Ela não existe para ter um interesse ou uma consciência real. É um fenômeno histórico. Não vejo a classe como uma estrutura, mas como algo que ocorre efetivamente e cuja ocorrência pode ser demonstrada nas relações humanas. A classe acontece quando alguns homens, como resultado de experiências comuns (herdadas ou partilhadas), sentem e articulam a identidade de seus interesses entre si e contra outros homens cujos interesses diferem (e geralmente opõem) aos seus.” 
A diferença das classes sociais é consequência das desigualdades educacionais e da segregação de mulheres e negros em postos de trabalhos e da própria discriminação. Os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) realizada, em 2007, pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) mostram que entre 1996 e 2007, a desigualdade de renda entre homens e mulheres caiu cerca de 10%. Isso mostra que a mulher vem ganhando mais destaque no ambiente de trabalho, contudo a inserção feminina no mercado está acompanhada da discriminação, principalmente no que se difere à questão salarial. 
Em 1991, a renda média das brasileiras correspondia a 63% do rendimento masculino. Em 2000, chegou a 71%. As conquistas comprovam dedicação, mas também necessidade. Em 1991, 18% das famílias eram chefiadas por mulheres. Segundo o Censo, essa parcela subiu para 25%. Das 10,1 milhões de vagas de trabalho abertas entre 1989 e 1999, quase 7 milhões acabaram preenchidas por mulheres. As pesquisas revelam que quase 30% delas apresentam em seus currículos mais de dez anos de escolaridade, contra 20% dos profissionais masculinos.
Torna-se fácil entender a maior vulnerabilidade da mulher à exclusão social, apresentando-se sempre como um ser inferior ao homem. A desconstrução dessa forma de exclusão da mulher e sua integração no mundo do trabalho se dão a partir do século XIX através do empenho e da luta feminista travada na sociedade mundial. O preconceito de inferioridade designado ao sexo feminino, seja através da própria família, religião, cultura ou escola, onde, diariamente, repassa a superioridade masculina, por maneiras voluntárias, ou não, convoca a mulher a subordinar-se ao mercado de trabalho e aceitar as condições por ele oferecidas, sustentando-se  em uma visão arcaica de que seu trabalho é considerado apenas complementação do orçamento familiar e não conquistando uma equidade de gênero, inserindo-se, então, mais nos exercícios domésticos e na educação dos filhos, tarefas em que, dificilmente, encontram-se homens realizando-as.
Com a globalização, o desemprego provocado pela chamada onda tecnológica tem levado a mulher a assumir cada vez mais a chefia da família, contudo, atualmente, além de trabalhar e ocupar cargos de responsabilidade assim como os homens, as mulheres conseguem aglutinar as tarefas tradicionais: ser mãe, esposa e dona de casa, apesar, de ainda assim, seus salários não acompanharem seu crescimento.

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos propõem uma visão crítica sobre o tema e ainda o questionamento sobre a existência de uma “democracia racial” (Munanga, 1996), bem como igualdade entre os gêneros no Brasil. Entende-se que essas análises são apenas um pequeno percentual do que representa a verdadeira realidade existente.
Entender as presentes desigualdades entre homens e mulheres requer uma análise histórica de todos os fatores sociais, culturais, políticos e econômicos. Alcançar a equidade entre os gêneros demanda uma re-educação dos valores individuais e coletivos para que seja desestruturado o pensamento hierárquico das posições, em que os indivíduos classificados como “masculinos” estejam sempre em patamares mais elevados do que àqueles tidos como “femininos”.
A diferença biológica entre os gêneros não induz a uma diferença de capacitação, isto é, ser portador de cromossomos XY ou XX acarreta mudanças físicas, mas não faz com que uma pessoa passe a ser, ou não, melhor que a outra, mesmo que em determinadas situações a estrutura corporal de um favoreça-o em certa atividade; mas é nessa dinamicidade que se baseia a vida em conjunto, na qual homens e mulheres participam de uma relação com benefício mútuo.
Como esperado, houve grandes diferenças no que a situação da mulher no espaço amostral brasileiro. Os estudos até hoje realizados em todo o país ainda não obtiveram força suficiente para alterar os paradigmas existentes, conseguiram apenas amenizar as imagens. É importante que sejam realizados estudos sobre a conquista da identidade da mulher na sociedade, para que fique claro seu verdadeiro papel nas sociedades atuais.
Dentre essas e outras razões é que se faz necessário ter cuidado ao comemorar a frase “viva a diferença”, pois ela pode tornar-se bastante problemática quando o assunto não é estritamente biológico, para tanto, é indispensável a consciência de que “o contrário da igualdade é a desigualdade, ao invés da diferença”.
Ainda com a presença de políticas públicas com a intenção de melhorar a situação da mulher no Brasil, esse sonho encontra-se distante da realidade, necessitando, consequentemente, de mais investimentos por parte do Governo no que diz respeito à conscientização da população.
Para a melhor compreensão da complexidade da realidade da mulher brasileira é necessário ir além, não bastando entender a situação e sim posicionar-se e refletir sobre a discriminação quando o assunto é esse.
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Introdução:
O objetivo do presente artigo é analisar as relações de gênero presente nos jornais no final do século XIX e início do XX, tendo como aporte teórico os estudos de Beauvoir (1989), Bilhão  (2008), Godoy (2000), Neste aporte teórico o primeiro autor (a) analisa as questões de identidade acerca do cotidiano da mulher na sociedade patriarcal, a segunda autora aborda as características da divisão sexual do trabalho e a construção cultural demonstrada na imprensa jornalística de Porto Alegre - RS, no início do século XX. Em seguida nos apoiamos em Godoy que se acerca sobre a construção do comportamento feminino na educação acerca da influência do positivismo no Estado.
A mulher no mundo do trabalho na década de 1930 oportunizou algumas das mudanças mais generalizada e permanente. Pois, no entanto pode-se entender que este movimento propiciou o “surgimento” de colocações mais críticas acerca dos parâmetros culturais estabelecidos pela sociedade Patriarcal desta década.
Em seguida se pode fazer uma leitura dos movimentos que oportunizaram a sublevação feminina, nesse artigo pretendo estabelecer ligações acerca das conquistas feitas pela organização feminina, uma vez que conquistaram os direitos políticos. Garantindo, o acesso à educação e ganhando o espaço no mundo do trabalho.
 Entretanto uma das questões que permeiam a sociedade atual diz respeito ao papel das mulheres no mundo do trabalho e a nova forma social acarretada por mudanças que ocorreram, sobretudo, a partir do século XX. 
Se antes as mulheres tinham seu papel de fragilidade e obediência ao homem bem definido, hoje – embora o sexismo ainda permaneça – muito desses paradigmas preconceituosos foram quebrados. 
No entanto, lança-se mão de uma abordagem que considerasse as questões de gênero que são caracterizadas pela desigualdade social e a opressão feminina, considerando-se oportuno enfocar alguns aspectos ligados aos padrões culturalmente construídos.
Visa-se, com este artigo, analisar a imagem de submissão da mulher ainda presente na sociedade, no que tange as questões do mundo do trabalho. E, com isso, instigar a sociedade de maneira geral a uma reflexão crítica acerca da importância do trabalho feminino no decorrer da história da humanidade. Esboçando as questões de gênero, de percepções e de sentimentos que caracterizam a desigualdade e opressão acerca da função da mulher trabalhadora no contexto contemporâneo. 
A construção de gênero: uma análise teórica.
A exploração da mulher que antes era feita pelo marido, já que era sua escrava e dependia dele para tudo passou, a partir da era industrial, a ser também feita diretamente pelo capital. E sua entrada no mercado ou no mundo de trabalho significou o rebaixamento do valor da força de trabalho.
Já Beauvoir (1989, p.15) alguns anos mais tarde constatou que se os empregadores no século passado acolhiam as mulheres por causa dos baixos salários que elas aceitavam, o mesmo fato provocou resistências entre trabalhadores masculinos, com isso consolidaram-se os pré-conceitos existentes na esfera do trabalho. 
As concepções machistas da época fortaleceram os paradigmas da discriminação levando a mulher à condição de membro da família e não como produtora do trabalho. Enfim, com o conseqüente abaixamento dos salários, a concorrência entre os trabalhadores aumentou e, consequentemente, o homem discriminou, cada vez mais, as mulheres.
No caso do Brasil, muitas das raízes históricas imbuídas em nosso imaginário estão diretamente atribuídas às concepções da doutrina positivistas que foi a corrente político e ideológica que predominou do final do século XIX perdurando até meados do século XX. Nessa concepção, as mulheres tinham o dever de formar as estruturas familiares, o seu papel seria através do seu afeto, estabelecer o princípio de amor no berço familiar.
 As atribuições que essa sociedade encarregou às mulheres levaram-na a responsabilidade de moralizar a família, constituindo na base da estruturação da vida familiar, na qual era exemplo de mãe, esposa e filha, responsável pelo início de educação dos filhos e pela vigilância constante do comportamento masculino.         
Entretanto, essas novas condições nas quais as mulheres se encontram têm seus aspectos positivos. Segundo Albornoz (1985.p.18): “A independência econômica é uma condição para a liberdade – tanto da ação como da reflexão e também do sentimento. Muitas vezes é condição para a manutenção da própria dignidade”. 
Não mais ficando restritas às atividades domésticas, no âmbito privado, as mulheres começam a ter um contado direto com o mundo, não mais mediado por seu marido ou filhos, desta forma interagindo diretamente com a realidade social. 
Sendo assim, a inserção da mulher no mundo do trabalho Albornoz, (1985, p. 29).  – “seja através de uma atividade criativa, artesanal ou artística, seja através de um emprego nos diversos setores da moderna cidade organizada, transforma o modo de a mulher perceber a si mesma e ao mundo” Um dos fatores decisivos para a emancipação feminina foi, sem dúvida, essa tomada de consciência da sua importância na sociedade e a possibilidade de expressar seus sentimentos diretamente com o mundo.
Em 23 de dezembro de 1910, fundou no Rio de Janeiro o Partido Republicano Feminista (PRF). O grupo tinha como principal objetivo mobilizar as mulheres pelo direito de votar. Em novembro de 1917, uma passeata organizada por Leolinda contou com a participação de 90 mulheres. 
Mas o que rege este momento são as formações do patriarcalismo e suas representações na sociedade. “Quando nascemos, já estamos biologicamente definidos quanto ao sexo”. (Beauvoir. 1989.p.5). Porém, nossa identidade sexual vai se constituindo, ao longo das nossas vivências, nas relações que estabelecemos com os outros, pois somos construídos culturalmente. É na trajetória de nossa vida que nos tornamos homens e mulheres, na medida em que os papeis vãs sendo construindo sob a influência dos padrões culturais da sociedade as quais pertencem em um determinado momento histórico.
   Segundo Auad (2003, p.45). “A nossa sociedade se caracteriza por ter expectativas sociais e culturais divergentes, opostas em relação homem e mulher. Apesar das grandes mudanças pelas qual a sociedade tem passado, a visão patriarcal está em constante movimento”.
As relações de gênero em nossa sociedade implicam estarem envolvidas em uma formação social definida pela estrutura de relações patriarcais, estas estruturas sugeriam que no passado as diferenças entre homem e mulher eram vista no aspecto de personalidade, caráter e tipo de raciocínio, estes paradigmas patriarcais prevaleceram e de certa forma continuam mascarados na sociedade hoje.
Essa representação de mulher tem sido apresentada como natural, ou seja, é “normal” que a mulher tenha tais atributos sendo sua função principal à formação da família.
Entretanto a autora afirma que gênero não é apenas sinônimo de sexo, masculino ou feminino, gênero é também o conjunto de expressões daquilo que se pensa sobre os sexos, ou seja,
 a sociedade constrói longamente, durante séculos de sua história, significados, símbolos para interpretar cada um dos sexos, e para isso essas construções dar-se o nome de relações de gênero.
 Para Scott:
Examinar gênero concretamente, contextualmente e de considerá-lo um fenômeno histórico, produzido, reproduzido e transformado em diferentes situações ao longo do tempo. Esta é ao mesmo tempo uma postura familiar e nova de pensar sobre a história. Pois questiona a confiabilidade de termos que foram tomados como auto-evidentes, historicizando-os. A historia não é mais a respeito do que aconteceu a homens e mulheres e como eles reagiram a isso, mas sim a respeito de como os significados subjetivos e coletivos de homens e mulheres, como categorias de identidades foram construídos (1994.p. 19). 

Ao longo da história, diversas correntes filosóficas e religiosas defenderam a dignidade e os direitos da mulher em muitas e diferentes situações, no entanto o movimento feminista remonta mais propriamente à Revolução Francesa. A convulsão desencadeada em 1789, além de por em xeque o sistema político e social, então vigente na França e no resto do ocidente, encorajou algumas mulheres a denunciar a sujeição em que eram mantidas e que se manifestava em todas as esferas da existência: jurídica, política, econômica, educacional etc.
Para tanto o Brasil passou por transformações sociais e econômicas cujos efeitos, apesar de muito importantes só se fariam sentir em longo prazo. Nesse contexto, grupos sociais urbanos se desenvolveram e passaram a ter uma importância inédita no País, convertendo-se, inclusive, em grupos de pressão política com atuação crescente. 
A Mulher na República Velha: uma análise nos meios midiáticos.
Com o objetivo de discutir as representações das mulheres na República Velha, escolhemos como fonte para o nosso estudo, os jornais que circularam no final do século XIX e início do XX. Esses periódicos nos parecem ser um universo privilegiado de pesquisa já que aliada à vocação positivista. E neste sentido pretendemos responder as duas problemáticas desse artigo. Para tanto o dividirei em dois momentos, no primeiro procurarei elucidar como os jornais retrataram a educação e logo a inclusão da política e o trabalho no universo feminino.
1.1 A educação.
Em diversos formatos, invariavelmente espalhados dentro dos jornais do século XIX para o XX, observa-se muito as questões pejorativas da figura das mulheres. Questões tão familiares no cotidiano do século XIX que aos olhos passam despercebidos nos jornais que circulam no momento.Toda forma de expressão, entretanto, revela, à sua amaneira, uma realidade mais ou menos obscura à compreensão imediata. Assim no jornal Gazetinha , encontra-se um artigo falando sobre a diretoria de higiene do Estado, onde a ordenou que jogassem fora alguns barris de vinho na praia, por se encontrarem falsificados, para tanto o colunista seque argumentando:
[...] A mulher em toda a sua história demonstrou uma perícia rara na arte de enganar, ora se essas invenções tiverem sido aperfeiçoadas, se todas as ciências tiverem sido aplicadas, necessariamente pela lei natural da evolução, a mulher hoje enganará com mais perícia do que enganará na idade antiga ou média. Embora pelo mesmo principio seja o homem mais prático de descobrir a falsidade do amor tem contudo necessidade de empregar mais esforço do que empregada antigamente, porque ambos os termos da proporção não foram multiplicadas por um mesmo numero e isso porque a mulher desenvolveu ciência de enganar porque é essencial a sua natureza ao passo que o homem estuda os meios de combater e levado pela necessidade. Em fim, a falsificação hoje é causa tão usual, tão comum, tão trivial que se a diretora da seção de higiene mandar por na praia tudo que anda por aqui falsificado correrá o grande risco de ir ELLA própria parar no lugar onde mandou despejar o vinho. (1899.p.1)
Na sociedade patriarcal o homem é a referência fundamental, dada a submissão ao sexo masculino. Nos periódicos esta pretensa ordem natural do universo aparece no próprio fato de que a identidade da mulher é determinada por sua condição, prontamente, as questões ideológicas são anunciadas constantemente, ou seja, o colunista do jornal Gazetinha talvez não soubesse que a diretoria da fiscalização sanitária era composta por homens, ele por sua vez levou em conta a relação etimológica da palavra.
Partindo da pesquisa feita com jornais do século XX a pesquisadora Isabel Bilhão (2008), afirma que o problema, de acordo com o periódico, não estava no fato da mulher passar a ser melhor instruída ou conquistar direitos políticos, mas sim que ela abandonasse os serviços que lhe competem para ir tomar conta dos que devem ser exercidos pelos homens.(2005, p.8). 
De acordo com Bilhão:
Entre os séculos XIX e XX, não aparecem artigos feministas com freqüências, ao menos entre os exemplares consultados, mas segundo o jornal Gazetinha, os textos publicados refletiam a inquietação das mulheres brasileiras, onde se destacava que a pacatíssima capital estava sofrendo com a influência de um grupo de bem intencionados e irrefletidos que andam a falar do feminismo. (2008, p.3)
Neste período o movimento feminino estava em grande circulação. E de acordo com os padrões patriarcais a mulher deveria casar-se com um homem e rico a e afortunado, dento dos modelos de submissão, são nessas considerações que os jornais empenhavam-se em manter na sociedade a ideologia positivista.
O que se pode destacar no primeiro momento que a preocupação principal conferidas às mulheres era a sua permanecia na estrutura familiar. 
O jornal A Federação publicou uma nota referindo-se a esta questão:
A mulher desde que se torna esposa, torna sobre si um grande encargo, tão honroso quanto difícil de empenhar [...]. A esposa zelosa de seus interesses de seus deveres jamais dará razão de queixa ao marido, porquanto e seu primeiro, o seu mais grato desvelo consiste em ser-lhe agradável. (1901, p.1)
Nesse sentido, cabe destacar uma das características da construção da imagem feminina no Rio Grande do Sul: sob fortes alcances do ideário positivista da época, conferia-se à mulher a:
Superioridade espiritual sobre os homens, atribuindo-lhe, como funções fundamentais, a maternidade, a guarda do lar e a instrução dos filhos, garantindo assim, não apenas a manutenção da espécie, mas também o desenvolvimento moral da humanidade através da educação. 
(PETERSEN. 1986. p.86)
Além disso, figura da mulher era voltada principalmente para a educação dos filhos, na obra de Joaquim Bagueira Leal (1921), o autor destaca que:
O papel do homem é melhorar a situação da humanidade, agindo sobre o planeta, ou dirigindo as operações. O papel da Mulher é aperfeiçoar a própria natureza humana. Basta à comparação destes dois destinos, indicado pela organização física e moral de cada sexo, para se ver, logo a superioridade da função feminina. A educação moral da sociedade, que de todas as coisas é aquelas que a sociedade mais importa, compete a Mulher. Não é só a mais eminente das funções, é também a mais difícil. Basta dizer que os entes a educar variam cada um tem a sua índole: a Mulher tem, pois, de instituir uma educação especial para cada um. (A Mulher. 1921.p.3)

No Jornal A Federação  logo a baixo a uma propaganda de escolas para meninas, chamado de Cecília Corseuil Du Pasquier, fundado em 1891.
 O jornal divulga uma nota destacando a importância da educação:
A educação deveria ser neste mundo a principal preocupação de todas as pessoas. Há uma educação d´alma, uma educação de honestidade que só as mães podem das na vida. Uma educação de exemplo de todas as horas e de todos os momentos uma educação que fica. (1907.p.1)

No entanto a construção da identidade feminina ficava formalizada para a educação de seus filhos. No inicio do século XX o pensamento Positivista em relação à figura feminina, estava voltada para a família, “Nenhuma Mulher pode ser desviada para exercer qualquer função fora do lar sem prejuízo dos seus deveres de Filha, Esposa e Mãe, o homem deve sustentar a Mulher, torna-se o melhor resumo de todo o problema moderno” (LEAL, 1921, p.3-4). 
A proclamação da República no Brasil foi por muitos, considerada um padrão de modernidade, trazendo “mudanças” significativas para a sociedade. No campo educacional, esfera que compõe o fazer social, também pode observar mudanças, pelo menos no âmbito legal com a pretensão de democratização do ensino público. Entretanto Sérgio Celani Leite afirma que:
Confrontando setores antagônicos, como o agrário exportador versus urbano industrial, a República Velha pretendeu a inserção do Brasil na modernidade do século XX, buscando no processo escolar a fonte de inspiração para esse salto qualitativo. A “República Educadora” estabeleceu a escolarização como a alavanca para o progresso, criando na sociedade brasileira da época um novo projeto de vida [...].(1999, p. 27)

No entanto com o começo da República, segundo Pedro Vilarinho Castelo Branco. 
 [...] novas perspectivas sociais que surgiam com o crescimento econômico e a urbanização tornam-se campo fértil para idéias nova que iam de encontro às concepções tradicionais e conservadoras. Essas novas correntes de pensamento queriam, entre outras coisas, implantar uma nova postura perante a educação da mulher, visando não à emancipação feminina, mas a dar a elas melhor preparo para que pudessem exercer com mais competência suas funções de esposa e mãe. (1996, p.58)

Contudo a educação neste período era de certa forma acomodada nos entendimentos positivistas já mencionados. Haidar (1972.p.247), destaca que educação era voltada para o desenvolvimento do cérebro retrogrado da mulher, logo a mulher segundo as idéias que permeavam a sociedade era de se aproximar da mentalidade do homem. Michelle Perrot (1988 p.178) , referindo-se à sociedade francesa “Ao homem, a madeira e os metais. À mulher, a família e os tecidos”. Estas concepções completavam o plano de estudos “aulas de Civilização” na sociedade francesa, analisando esses modelos inseridos pelo positivismo na educação obtenha-se um entendimento de que forma estruturavam-se as escolas no Brasil e propriamente no Rio Grande do Sul. 
1.2 POLITICA e TRABALHO
Atenta-se para o período da República Velha a relação da mulher na política e no Trabalho, que por sua vez não era bem vista pelos homens, atesta-o documento mais importante dessa época segundo Pedro Maia Soares (1980, p.127).
Relaciona-se a “Diálogos”, incluídos no volume O Ramalhete ou Flores escolhidas no jardim da imaginação, de autoria de Ana Eurídice Eufrasina de Barandas.        
 Escritos em 1837, esse texto defende exatamente a participação das mulheres no debate político de então. Diz na introdução: “Principiaram os homens a gritar alto e poderosamente contra as pobres mulheres (que não faziam mais que seguir o seu exemplo), que era muito mal feito o meterem-se elas lá com suas políticas, e não sei mais” (BARANDAS, 1845, p.51, Apud SOARES p.127).
O texto de Ana de Barandas surpreende pela intensidade e pela contemporaneidade, os “Diálogos” travam-se entre a moça Mariana, seu primo Alfredo e seu pai Humberto. 
A obra retrata o cotidiano político da mulher no século XIX.
Não gosto, minha prima, de ver-vos tão partidarista; esses entusiasmos não são próprios do vosso sexo: e se soubesse o quanto é ridículo em uma mulher o dissertar em política, jamais ousareis abrir a boca para dizer uma só palavra a tal respeito: deixai-vos disso; uma Senhora não deve adotar partido algum. (BARANDAS, 1845, p.64)
O contexto histórico se faz perceber pela suas contribuição na sociedade, cujo surgimento de uma ideologia não passa a existir de um determinado tempo isolado, penso que as trajetórias de exclusão percorrem as raízes históricas. Ao estudar sobre Ana Barandas pude perceber que a autora procurou defender de alguma forma à participação política da mulher de forma radical, sem adjetivos, a igualdade entre sexos, aproveitando ainda para apontar a opressão masculina.
Como já citado nos primórdios da Revolução Francesa, no século XVIII, é possível identificar mulheres que de forma organizada lutaram por seu direito à cidadania. Na segunda metade do século XIX e no início da década do século XX, as lutas e manifestação esparsa abdicaram espaço a uma campanha mais orgânica pelos direitos políticos de votarem e de serem votadas.
O feminismo no Brasil durante a década de 1920 teve como foco principal a luta das mulheres pelos direitos políticos, mediante a participação eleitoral. A militante principal nessa luta chamava-se Bertha Lutz, que exerceu uma inegável liderança durante a década de 1920, Lutz por fazer parte da elite brasileira proporcionou condições para significantes para o movimento feminista, uma vez que ela tinha reconhecimento na elite política da época. 
No entanto, o direito ao voto feminino e os fragmentos contra a participação da Mulher na vida política era difamado na sociedade, devido às permanências positivistas que ainda acercavam-se. 
Torna-se evidente nas publicações da época:
E a aberração sociológica que ocorre mundo sob o nome de feminismo. Consiste em rebaixar a Mulher de sua sublime posição de providencia moral da espécie humana par exercer as funções subalternas, grosseiras, secundarias, que competem ao homem. Existiria no sexo masculino uma aberração semelhante si o homem aspirasse a ser cavalo ou cão. É um tristissimo produto da anarquia moderna. Entre as grosserias masculinas que se deseja ver a Mulher praticar, está as que se resumem no chamado direito ao voto. A são os inferiores escolhendo os superiores; são os incompetentes decidindo quem é o mais competente; são os votos contados, não pesados. Um voto de Washingtom vale tanto como o de qualquer explorador. A irracionalidade se junta sempre à corrupção e a fraude. E, portanto uma imoralidade. Para semelhantes coisas cavaleiros dignos não convidam senhoras.
Rio, 19 S. Paulo 133 (8 Junho 1921)

Joaquim Baqueira Leal
 A Imprensa Jornalística contribui bastante para o desenvolvimento da campanha feminista, logo os primeiros passos para divulgar a militância partir de publicações feitas por Bertha Lutz na “Revista da Semana” de 1918, onde informava:
As mulheres russas, finlandesas, dinamarquesas e inglesas - quer dizer, uns 120 milhões na velha Europa, já partilharam ou brevemente partilharam do governo não só contribuindo com o voto como podendo ser elas eleitas para o exercício do Poder Legislativo. [...] Só as mulheres morenas continuam, não direi cativas, mais subalterna [...] Todos os dias se lêem nos jornais e nas revistas do Rio apreciações deprimentes sobre a mulher. Não há, talvez, cidade no mundo onde menos se respeite à mulher. Existem até secções de jornais que se dedicam a corrompê-la ou a injuriá-la. (PINTO, 2003. p.23)
A luta pelos direitos do voto não cessara somente nas publicações de artigos de Lutz nas revistas femininas, a militante procurava a Imprensa local para a divulgação de seus manifestos, claro que a grande maioria estava sobre o domínio da elite patriarcal. 
Quando se estuda as questões de gênero em um período norteado pela concepção política é preciso ter em mente que as eleições presidenciais no Brasil durante a República Velha eram apenas rituais que consagravam os nomes anteriores escolhidos pelas oligarquias dominantes. “As campanhas presidenciais de 1909 e 1919 foram especiais pela presença de Rui Barbosa que pregava reformas para moralizar as eleições e o federalismo” (PINTO, 2003, p.17). Para tanto fora do mundo das oligarquias, o Brasil, foi marcado por algumas transformações importante que apontam o surgimento de uma cultura urbana. Destaca-se para o movimento de mulheres, que de um ponto importante organizava-se para as questões eleitorais. 
A primeira vitória da campanha sufragista movida pela a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino (FBPF) teve sua atuação marcada basicamente pela luta em prol do voto da mulher no Brasil. Ocorreu em 1927, quando o “governo do estado do Rio Grande do Norte fez inserir um artigo na constituição estadual suprimindo as barreiras ao voto feminino” .  Logo, Pinto destaca que:
Essa participação feminina nas lutas urbanas e nos movimentos diversos, ao permitirem o contato com o mundo ‘fora da casa', embora tenha sua atuação referendada no privado, significa também para muitas mulheres o enfrentamento de reações contrárias no interior do núcleo familiar, principalmente por parte dos companheiros. Essa reação pode ser vista como expressão do receio masculino de que a saída da mulher do mundo doméstico venha a ‘subverter’ algumas regras estabelecidas, já que esses novos espaços de participação pressupõem novos saberes, novas informações que, por sua vez, redefinem as relações de poder no nível do privado (Pinto, 1992.p 42).
Há uma grande importância da participação das mulheres no espaço político, pois desarticula a argumentação, que política é somente para os homens. No entanto como política é assunto para debate na sociedade, a mulher deve conhecer o tema e o vocabulário político, surge neste momento Berta Lutz eleita em 1934. A argumentação feminina define-se como espaço de luta e trabalho. Face ao tema Trabalho, apresentaremos algumas características da mulher na República Velha, acerca do seu desenvolvimento na esfera do trabalho, para isso, situa-se a mulher dentro das relações sociais. Para Bilhão:

 É importante salientar, nesse sentido, que as mulheres começaram a entrar no mundo do trabalho no momento em que as oficinas estavam dando lugar às fábricas e elas passaram a trabalhar em um ambiente onde as relações impessoais e o aumento da distância entre os donos das empresas e os funcionários possibilitaram o desenvolvimento de práticas que permitiam uma exploração ainda maior do trabalho. (2008, p.2)
Engajar-se no mundo do trabalho em seus aspectos positivos, representa segurança, independência e realização pessoal. O trabalho remunerado oferece à mulher a possibilidade de evoluir tanto na esfera social quanto individual.
De certa forma, o acesso da mulher no “mundo masculino” como o trabalho remunerado, a escolha profissional e o campo da política era algo remoto na sociedade dos anos trinta. Sua educação vinculava-se, sobretudo, à sua condição de mãe, em outros termos, sua educação, como condição da educação da própria família. Segundo Nadai:
A noção de trabalho não se relacionava nem ao exercício de alguma atividade remunerada e nem referia à escolha de qualquer campo profissional. Mesmo a profissionalização ‘aceita’ pelos padrões sociais - o magistério-não o era para a mulher de origem burguesa e sim para aquelas provenientes de setores empobrecidos da burguesia ou originários das camadas médias. (1991, pg.29)
Na década de 1930, a figura da mulher era totalmente voltada, para a construção dos preceitos familiares, tanto isto e verdade que os defensores de um novo padrão de comportamento feminino, incidiram suas criticas sobre aqueles que argumentavam que a mulher deveria se inserir no mundo do trabalho, para romper com as amarra do machismo presente nas famílias nucleares. Fica evidente nos documentos organizado pela fundação Getulio Vargas, onde Tobias Barreto (1926), em seus estudos sobre o feminismo,  o autor afirma: 
Dado de barato que a única missão feminina fosse a de ter filhos e de viver ao lado do homem, há por ventura alguma incompatibilidade entre essa nobre missão e um grau superior de cultura? Tão simples é o papel de esposa e mãe, que dispensa a luz intelectual, ou até repele-a como perturbadora do sucesso domestico? Será também uma lei providencial que o homem culto, quanto casado, não tenha uma mulher, com quem converse, nem por ela entendido.

Na década de 1930 com todos os movimentos feministas acerca da mulher na sociedade, ficava evidente que estava claro que a mulher rompendo com todas as falácias da sociedade acerca da sua figura transformadora precisavam inserir-se no mundo do trabalho, e não só elas, mas a sociedade queria isto, mas, por que deveriam trabalhar desempenhando tarefas “domestica”.
O trabalho doméstico exercido pela mulher era uma função pública tão necessária e importante quanto à atividade masculina de prover alimentos, uma vez que não existiam distinções sociais tão claras como nos dias atuais e que se produzia para a coletividade. Não havia uma hierarquização social nítida, tal como existiu no século XIX e que, do mesmo modo, é presente atualmente, até que a troca passou a determinar o que é o trabalho produtivo. Nesse momento, a mulher torna-se inferior ao homem – na perspectiva do mesmo – por não produzir excedentes para a troca com o trabalho doméstico. 


Com o aumento da riqueza, as mulheres passam a se submeter, tornarem-se dependentes, perdem seu prestígio econômico e social, passando o homem a ocupar o lugar mais importante na família e a controlar a propriedade. As mulheres passam a ser vista como frágeis, necessitando de proteção. Proteção esta que é conseguida através do casamento. Embora continuassem a trabalhar em muitas áreas, tornaram-se marginalizadas, portanto, fica evidente a educação para o confinamento à vida privada e à dependência econômica para as mulheres, ao contrário da educação que é direcionada aos homens, que consistia no estudo da filosofia, da poesia e da retórica, no conhecimento das letras e do treinamento para o serviço militar, voltada às atividades públicas.
O modelo social patriarcal foi fundamental para aumentar ainda mais a omissão sobre o papel feminino nessa sociedade onde as mulheres eram relegadas a segundo plano, contribuindo imensamente para o silêncio documental sobre as mesmas. Sendo a restrição feminina à vida privada fruto dos valores e construções culturais vigentes neste período. 
Considerações Finais:
Concluo este artigo parafraseando Lucién Febvre - para quem o conhecimento histórico deve ter como referência “os homens, nunca o Homem” , estudar a “história da mulher” não é tarefa fácil, pois somos construídos culturalmente, e por ocasião estudamos sempre as figuras do Homem como sujeito histórico. Desenvolver um artigo acerca de uma problemática que evidencio diariamente, e torna-se mais próximo à realidade das transformações femininas durante um período marcado por concepções ideológicas. Pretendi mostrar neste artigo como as relações de gênero estão presentes, e alicerçados no imaginário de uma sociedade construída ideologicamente e como o poder da imprensa manipula e julga a sociedade, criando estereótipos que se mantém nos dias atuais. Em nenhum momento pretendi “(des) construir” uma história das mulheres, mas sim mostrar como as construções ideológicas perfazem a sociedade. Destaquei com fontes primárias e secundárias estes momentos e suas rupturas, portanto, os paradigmas culturais ainda interagem em nossa educação atual.
A visão histórica com a qual trabalham nossas escolas tem como base uma ótica masculina, baseada em grandes feitos e segundo as perspectivas dos grandes homens vencedores. Por sua vez, as minorias sociais – mulheres, negros, índios etc. – são omitidas, e a trajetória das descobertas humanas é apresentada de forma descontextualizada, desprovida da visão processual que envolve a participação das mulheres.
A educação das mulheres deve ser vista sob um duplo ângulo: a mulher é discriminada pela educação, mas também é cúmplice da discriminação, enquanto é ela que educa, na família, e em grande parte, na escola. Não surpreende o fato das mulheres estarem colocadas, em dois ângulos, pois sua secular opressão está atingindo-as não só em suas relações de trabalho,
 mas na raiz de sua vida privada. Hoje as mulheres são solicitadas a trabalhar fora muitas vezes para atender as necessidades de sobrevivência da família, vimos que esta atitude rompe com as formas atribuídas a elas nos séculos anteriores.
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RESUMO

Estamos em um tempo de mudanças constantes na educação assim como na vida cotidiana somado ao desenvolvimento da escola esta o da família, onde parece perder o poder e ao espaço  que sempre teve sobre a formação do indivíduo. Defendemos este trabalho, como resultado duma pesquisa bibliográfica a influência da indisciplina e agressividade nas escolas, partindo da certeza  de que  “normais” têm influencia sobre os diferentes”, nocivas ou benignas e que  atuam diretamente no comportamento de crianças e adolescentes, mas não existe aprendizagem de qualidade em um ambiente  de indiferença , agressividade, preconceito e discriminação que seja de raça , de cor, de religião ou de sexo ( ou de sexualidade). Neste sentido,  Içami Tiba e Julio Aquino, afirmam que a ausência de limites, instituídas na educação familiar por pais demasiadamente tolerantes, fecunda conseqüências desastrosas, produzindo crianças indisciplinadas, agressivas, insolentes e que vivem conflitos internos demonstrando insegurança em tudo o que realizam. A discriminação e o preconceito torna-se  constituem um obstáculo para a boa convivência, para a formação de caráter, para a formação intelectual, para a elevação da auto estima dos alunos e até mesmo de todos que atuam no processo educativo. Sabendo que jovens e adolescentes sofrem influencia das mídias e do mundo em geral, e que alguns deixam de lado até mesmo os  princípios que foram criados , fazendo valer a lei de quem esta na “moda”, recaindo sabre os “diferentes”  o pesado fardo de agir corretamente ou normalmente, mas pagam um preço alto por fugirem dos padrões . Geralmente , quando ocorre discriminações, a vítima é afetada no desempenho escolar,na formação do caráter, diminuindo a auto estima do aluno atingido. 
 Pretendemos com isto analisar e buscar possíveis soluções ou formas de amenizar atos discriminatórios e excludentes Visamos objetivar a importância deste tema oriundo das transformações ocorridas no mundo escolar , atualmente exige-se cada vez mais o uso de atos e fatos que ocorrem com freqüências em escolas , proveniente de descaso, discriminação perante negros, homossexuais, pessoas de baixa renda, etc. Diante disso, descrevemos  planos que foram ou estão em fase de implantação em turmas de  adolescentes e jovens, de classe sociais diversas de uma mesma escola. 

Palavras chave: Diversidade, gênero discriminação, preconceito, escola
ABSTRACT

This is a time of constant changes in education as well as in daily life coupled with the development of school is the family, which seems to lose power and space that has always had on shaping the individual. We defend this work as a result of a literature search the influence of discipline and aggression in schools, based on the certainty that "normal" have different influences on the "harmful or benign, and that act directly on behavior in children and adolescents, but there quality learning in an environment of indifference, hostility, prejudice and discrimination such as race, color, religion or sex (or sexuality). In this sense, ICAM Tiba and Julio Aquino, say the absence of limits imposed on family education for parents too tolerant, fruitful disastrous consequences, producing children undisciplined, aggressive, insolent and living internal conflicts showing uncertainty in everything they do. Discrimination and prejudice becomes an obstacle to coexistence, to the formation of character, to intellectual training, to raising the self esteem of students and even those who work in the educational process. Knowing that young adolescents experience influences the media and the world at large, and some even leave out the principles that were established, enforcing the law on who this "fashion", while holding the sword "different" the heavy burden to act properly or normally, but they pay a high price for fleeing the standards. Generally, when discrimination occurs, the victim is affected school performance, the formation of character, diminishing self-esteem of students reached. We intend to examine this and look for possible solutions or ways to mitigate acts of discrimination and exclusion We aim to objectify the importance of this theme comes from the changes occurring in the school now requires increasingly the use of acts and events that occur frequently in schools, from neglect, discrimination against blacks, homosexuals, poor people, etc.. Therefore, we describe plans that have been or are being implemented in groups of adolescents and youth, social class different from the same school.


Keywords: Diversity, gender discrimination, prejudice, school

INTRODUÇÃO

A educação consiste em mais do que escolaridade, ela surgiu muito antes de existirem escolas, ela surge, então, como um recurso indispensável a humanidade na sua construção dos ideais da paz, liberalidade e da justiça social, bem como, um caminho que leva ao desenvolvimento humano, incluindo a associação profissional.E é na educação que deve haver um espaço de cidadania e de respeito aos direitos humanos,  e é nela deve –se pensar no  currículo e discutir o tema da inclusão de grupos minoritários..
A educação básica vista como um problema por, muitas vezes, não desenvolver o gosto de aprender e o desejo de ter acesso à educação ao longo de toda a vida, percebemos dificuldades nos alunos, em particular, das diversas  modalidades de ensino  se desenvolvem até a entrada na vida profissional ou no Ensino Superior. Muitos jovens são confrontados com problemas da adolescência e descuidados quanto ao futuro, tornando-se importante para eles estudarem em locais favoráveis a aprendizagem, os quais possam lhes fornecer meios para refletirem e aproveitarem suas capacidades.
O mundo escolar  constitui um espaço privilegiado  onde a  educação, trata de vários aspectos sócias , intelectuais, emocionais e afetivos  do alunado , podendo influenciar positivamente ou nocivo. Diante disso, é essencial que seja valorizado o caráter formativo  para a formação do caráter, enquanto inserido no sistema educativo. 
Dentre as habilidades necessárias para serem exploradas no processo de formação numa perspectiva de educação a ser oferecida para uma clientela de jovens e adolescentes, destacamos a importância que os alunos desenvolvam competências positivas com relação a comportamento com colegas, professores, funcionários e demais membros da escola, considerando que elas estão presentes durante algum tempo em nossas vidas e que precisamos deles para construir o futuro. No entanto, existem escolas com propostas pedagógicas que não apresentam um trabalho adequado para a diversidade ou apenas não possuem, no sentido de atender as necessidades dos participantes dessa modalidade de ensino. Talvez isso ocorra pelo fato dos professores não estarem preparados para trabalhar estas questões ou por estarem inseridos no mundo do preconceito e da discriminação contextualizando-os com situações do cotidiano do aluno, explorando conteúdos necessários para o contexto não só cognitivo, mas social/ profissional/ afetivo.  
Acerca dessa temática, Pais (2001) afirma que:
A contextualização do saber é uma das mais importantes noções pedagógicas que deve ocupar um lugar de maior destaque na análise didática contemporânea. Trata-se de um conceito didático fundamental para a expansão do significado da educação escolar. O valor educacional de uma disciplina expande na medida em que o aluno compreende os vínculos do conteúdo estudado com um contexto compreensível por ele (p. 27).

Diversidade e gênero tem sido um tema constante também na mídia, novelas, cinema, programas de auditório, revistas e outros. Contundo essa  discussão  da mídia em relação ao tema nem sempre tem resultado em uma diminuição  de sexismo e homofobia, mas em alguns casos tem agravado a discriminação pelo fato e forma como é repassada e transmitida ao público, impondo certo reconhecimento das causas ligadas às minorias sexuais e de gênero, que forçosamente a escola necessita rever certos padrões . Neste momento, estamos inserido em um cenário político mundial onde temos dificuldades em nos libertarmos de formas padronizadas de comportamentos.
Não podemos deixar de ressaltar as contribuições do Referencial Curricular Nacional para o Ensino Médio, no qual apresenta, como um dos objetivos do ensino, a necessidade de desenvolver o raciocínio lógico no educando, sendo preciso proporcionar uma formação que lhe permita a aplicação de conteúdos temáticos  em situações de contextos diversificados.
Diante dessa problemática e considerando a relevância desta temática, para a formação do aluno jovem e ou adolescente, realizarmos esta pesquisa que tem como objetivo geral investigar, analisar o comportamento discriminatório e preconceituoso desse público alvo. Como educadoras devemos mostrar que todos são iguais apesar de serem de cor ou posição social diferentes, e isto é  essencial para vivermos no mundo, pois se todos fossem iguais não teríamos a miscigenação. Todos devem concorrer no mercado de trabalho mediante a capacidade intelectual, podendo atuar em todos os ramos, independentes das diversidades.  


Objetivos

Particularmente a partir da segunda metade dos anos de 1990, vivencia‑se no país as conseqüências das políticas de ajuste e de estabilização macroeconômica. Tais políticas geraram mudanças comportamentais contrárias as tradicionais de comportamento entre jovens e adolescentes que atingi profundamente e nocivamente destruindo pessoas de forma afetiva, social, intelectual e afetivamente.
De acordo com o conceito de gênero(questões de identificação social em relação ao sexo), amplia-se para sexualidae e designa as representações sobre masculino e feminino construidas ao longo dos anos,para Louro ( 1997,p.23), é importante a afirmação deste conceito por que 

(...) obriga aquelas/es que o empregam a levar em consideração as distintas sociedades e os distintos momentos históricos de que estão tratando.    Afasta-se de (ou se tem a intenção de afastar) proposições essencialistas sobre os gêneros; a ótica está dirigida para um processo, para uma construção,e não para algo que exista a priori. O conceito passa a exigir que se pense de modo plural, acentuando que os projetos e as representações sobre mulheres e homens são diversos. Observa-se que as concepções de gênero diferem não apenas entre as sociedades ou os momentos históricos, mas no interior de uma dada sociedade, ao se considerar os diversos grupos (étnicos, religiosos, raciais, de classe) que a constituem.

Os estudos acerca deste assunto contribuem,pois o debate não está na apenas oposição  de categorias como homem-mulher, masculino-feminino, heterossexual-homossexual, mas na de identificação  exercida pela educação baseada em referências  excludentes. Para tal, pensar conceitos como heterossexualidade e homossexualidade ,poderá ser  historicamente produzidos ou também poderá ser uma considerada uma  estratégia de resistência às tentativas de rígidas fronteiras entre as práticas sexuais. O tratamento adequado deverá parti inicialmente em direção oposta à determinada abordagem da questão homossexual realizada pelos veículos midiáticos na produção de uma “naturalização” do sujeito homossexual.
Neste momento buscaremos provocar um debate acerca de determinadas questões relacionadas com a Discriminação e o preconceito, perspectivas, dificuldades e fatores positivos. Discutindo como é apresentada momentos de discriminação racial,  religioso, condições sociais e outros a sua importância para o cotidiano escolar. Para isso discutir inicialmente o que entendesse por Função Social da Escola, para que se possa melhor compreender a presença desta temática tão presente no  cotidiano.
Acredito que existe uma ligação entre trabalho, escola e ascensão social, muitos acreditam que pode atingir o ápice social através dos estudos, a educação deve desempenhar o papel de desenvolver constantemente as pessoas e a sociedade em geral.
Proveniente da globalização, apesar do progresso cientifico, faz ressaltar a competição e a igualdade de oportunidades. A educação estava sempre a serviço do desenvolvimento econômico e social, ficando responsável pela formação do individuo, com isto responsabilizando-se pela elevação ou diminuição da auto estima do indivíduo, em parte. Talvez se rever se o sistema educativo e diversidade de cursos e acessibilidade.
O que deve ser pensado atualmente com relação à educação é como formar trabalhadores e cidadãos, com currículo apropriado, e flexível, as atividades extraclasse e “atropelos” da vida influenciados pela globalização (talvez), os estabelecimentos teriam que se ajustar para acompanhar as mudanças e inovações, adotando estratégias e necessitando de pessoal bem preparado e atualizado. 
Segundo o dicionário Aurélio (1999), função é ação própria ou natural do órgão, aparelho que remete a sociedade. Esta definição, por si só, define-se como formação do cidadão. Embora, a educação escolar  esteja presente em atos tão simples do dia-a-dia, ela não se torna proveitosa, a concepção de diversidade e gênero  que ainda esta presente na escola não consegue enxergá-la como estando presente em atos tão simples do nosso dia-a-dia, para que esta temática passe a vim  a ser atuante e construída positivamente entre os jovens e adolescentes. Percebe-se, assim que  vai além da simples execução de discursos orais  e procedimentos disciplinares , mas deve abordar a utilidade para o cotidiano, 
para que isso ocorra deve haver reflexões constantes da pratica escolar. Devemos desenvolver as aulas, considerando os conteúdos através de objetivos traçados pelo professor, com palestras, exposições de peças teatrais, vídeos e outros recursos áudio visuais (Proposta Curricular, 1998).
A Constituição Brasileira de 1989, capítulo II, seção I, art. 205 faz referencia a educação e afirma que a mesma visa ao pleno-desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o trabalho.  Segundo a LDB de 1996 no art. da lei 9.394, de 1996, faz menção a educação. A educação abrange os processos formativos que se desenvolve na vida familiar convivência humana, no trabalho, nas manifestações culturais.
Ao me remeter á esta afirmações é importante destacar a forma restrita como a educação vem sendo executada, por isso o professor precisa ter consciência de que o conhecimento, apenas, da área especifica, como é o caso da matemática ou português, ou histórias, não faz com que ele desenvolva um trabalho de qualidade, porque do contrário pode ocorrer o distanciamento da escola com o mundo. A escola possui uma função formativa precisa destacar as suas relações com a sociedade que, na maioria ocorre os modelos convencionais, deixando de lado o social enquanto utilidade dos conteúdos na vida cotidiana do alunado.
Consideramos a Educação um processo de aprendizagem e aperfeiçoamento onde deve ocorrer uma preparação, a fim de que os novos alunos possam desenvolver cada vez mais, a sua personalidade, para que estejam bem preparados para a vida.

Falando de ‘boa’ formação na educação, estamos nos referindo a educar estimulando o uso da inteligência e da critica, é reconhecer em cada aluno a capacidade de racionar, para que passaram a receber informações que possam ser utilizadas no seu dia-a-dia para busca de novos conhecimentos e possam ser usados no social. 
Segundo Imbernón (2006) “A educação deve ser capaz de proporcionar elementos para alcançar uma maior independência de juízo, de deliberação e de dialogo construtivo. 
As relações das pessoas com as novas sensibilidades de que impregnam a sociedade atual”. (p.22).
Há muito tempo questões de gênero, etnias e sexualidade foi considerada fundamental na formação do cidadão, infelizmente, ainda, impera na maioria das salas de aula, o aluno que reproduz modelos, decora conceitos dados pelo professor, deixando de lado o pensar, o fazer, o criar. Aquela reflexão  que contribui para desenvolver competências e habilidades, sensibilidade e  formação de caráter necessárias à informação integral de acordo com os PCN’s de-5°a 8°série [...] é importante refletir a respeito da colaboração que a matemática tem a oferecer com vistas à formação da cidadania (1998 pág.26).


Atualmente, a sobrevivência em sociedade depende de novos conhecimentos, neste aspecto a escola pode contribuir, desenvolvendo metodologias que ressalta em construção de estratégias, a comprovação e justificativa de resultados com os trabalhos coletivo e autônomo, criada a partir da capacidade de enfrentar desafios e interpretar informação. Percebemos isso na afirmação de PEDROSA,
 ...A sociedade moderna, no sentido de suprir suas necessidades, está exigindo cada vez mais que as pessoas sejam escolarizadas. Por isso, muitos desses jovens e adultos trabalhadores estão procurando voltará escola na esperança de poder se inserir no contexto social através de uma melhoria de suas condições de vida que, na maioria das vezes, dá-se com o preenchimento de muitas lacunas da sua formação profissional, intelectual, afetiva e amorosa (pág. 07, 1998).
Ainda de acordo com os PCN’s o ensino  deve prevalecer o desenvolvimento do raciocínio e a compreensão, contribuindo para a vida cotidiana e não, o aprendizado mecânico e sem sentido, como observa em algumas turmas sendo motivos de desinteresse e desmotivação para o alunado, pois os mesmos devem ser levados a pensar, aproveitando-se o raciocínio no dia-a-dia, relacionadas à saúde, meio ambiente, pluralidade cultural, e que ao serem explorados e problematizados conduza a reflexão, contribuindo para o processo de formação da cidadania. (PCN’s, 1998).

Devemos buscar uma metodologia que procura contemplar as necessidades reais dos alunos, o trabalho em sala de aula deve está voltado rumo à formação de indivíduos autônomos, fruto da capacidade de pensar, raciocinar e resolver problemas, que este individuo se aproprie de conhecimentos e sentimentos  e use-os para ler o mundo à sua volta, interferindo, positivamente, neste mundo.(PCN+Médio,1998)
Melhorar a capacidade de ler, interpretar e resolver problemas fez e faz parte da construção do conhecimento, mas não poderá se resumi apenas o mecânico, explorar assuntos do interesse dos alunos despertará sua curiosidade, envolvendo-os numa busca por novos conhecimentos, enriquecendo aqueles já adquiridos. Para exemplificar estas considerações sobre favorecer a construção dos conhecimentos de forma significativa e autônoma sugerimos trabalhos, projetos, análise critica de tabelas e gráficos, que após a interpretação e análise dos dados e dos diferentes tipos de gráficos, no coletivo, passamos aos debates e discussões sobre os temas neles encontrados, partindo de temas do cotidiano, exibição de vídeo e palestas. Podemos inclusive, adaptar jogos de montagem como quebra-cabeça de perguntas e respostas, a partir de atividades, devemos promover discussões sobre a necessidade de conviver em uma sociedade mais solidária, pacífica e inclusiva. A utilização de recursos como o computador e DVD também, podem contribuir como uma atividade experimental ou de verificação podendo denominá-lo como formador de opiniões. (PCN’s + Médio)
Outro aspecto referente à formação dos alunos é que os conceitos, os procedimentos e as atitudes desenvolvidos no decorrer de suas vivências práticas, que emergem em suas interações sociais que compõem sua bagagem cultural são, geralmente, desconsiderados. Adotam-se uns tratamentos escolares, desconsiderando a riqueza de conteúdos provenientes da experiência pessoal e coletiva desses alunos. Como acontece com outras aprendizagens, a aquisição de novos conhecimentos deve considerar os conhecimentos prévios dos alunos, e vivência de suas interações sociais e de sua experiência pessoal, pois os adultos têm conhecimentos bastante diversificados que enriquecem a abordagem escolar, formulando questionamentos, confrontando possibilidades, propondo alternativas a serem consideradas. O que se observa é que, principalmente no que se refere ao preconceito em sala de aula muito afirmam serem contrários à Matemática, mas são levados a presenciarem os “diferentes” isoladamente tratam com discriminação muitos jovens e adultos dominam noções matemáticas, o português, historia e outras disciplinas mas deixam de lado o tratamento interpessoal e desrespeitam publicamente o livre arbítrio e as diferenças
Esse conhecimento reclama um tratamento respeitoso e deve constituir o ponto de partida para a aprendizagem da formação de caráter  levar os alunos: identificarem os procedimentos e conhecimentos necessários  para uma boa convivência  como meios para compreender e transformar o mundo à sua volta e perceber o caráter de jogo intelectual,  como aspecto que estimula o interesse, a curiosidade, o espírito de investigação e o desenvolvimento da capacidade para resolver problemas e situações de desrespeito.
É fundamental que os alunos percebam que a escola tem um caráter prático, ou seja, permite resolver problemas do cotidiano das pessoas, ajudá-las a não serem enganadas, maltratadas e desrespeitadas e com isto exercerem enfim sua cidadania. No entanto, a aprendizagem deve também contribuir para o desenvolvimento do raciocínio, da lógica, da coerência o que transcende os aspectos práticos. Há um choque de idéias e de comportamentos, pois a escola faz com que o aluno se distancie do seu mundo por algum tempo, como se os alunos tivessem dupla personalidade instrutiva.
 Eles têm que aprender que, de certa forma, não lhes servirá, para deixar de lado o preconceito  ele usa e abusa em seu cotidiano e da qual poderia tirar mais e melhores proveitos. 
Esses professores, no geral, apresentam para seus alunos atividades que podem ser resolvidas mecanicamente, e que os problemas quando são apresentados aparecem como aplicação de conceitos já ensinados por eles, o que comprova alguns estudos de educadores com formulações artificiais que os distanciam dos problemas reais com os quais os alunos poderiam se confrontar no exercício de suas atividades profissionais, domésticas, de lazer ou de investigação. (Contribuições à educação de jovens e adultos, 2005).

Outro aspecto referente à formação dos alunos  é que os conceitos, os procedimentos e as atitudes desenvolvidos no decorrer das de suas vivências práticas, que emergem em suas interações sociais que compõem sua bagagem cultural são, geralmente, desconsiderados. Adotam-se uns tratamentos escolares, desconsiderando a riqueza de conteúdos provenientes da experiência pessoal e coletiva desses alunos.
Como acontece com outras aprendizagens, a aquisição de novos conhecimentos deve considerar os conhecimentos prévios dos alunos. No caso destes alunos , é de suma importância à referência dos conceitos decorrentes das vivências dos alunos, de suas interações sociais e de sua experiência pessoal, pois os adultos têm conhecimentos bastante diversificados que enriquecem a abordagem escolar, formulando questionamentos, confrontando possibilidades, propondo alternativas a serem consideradas. 

O que se observa é que, principalmente no que se refere à Matemática, muitos jovens e adultos dominam noções escolares que foram aprendidas de maneira informal ou intuitiva, antes de entrar em contacto com as representações e ações diárias  simbólicas convencionais. 
Nas situações gerais de aprendizagem, mas principalmente em jovens e adolescentes, valorizando-se o envolvimento em processos de pensamento, assim como o raciocínio e a elevação da auto estima , pode-se criar uma cultura positiva na aula de Matemática, muito diferente daquela em que se valorizam apenas procedimento discriminatórios e repostas rápidas “atrevidas” e de mal gosto. Só assim a aprendizagem será significativa. 
Um dos aspectos mais atuais que o trabalho escolar deve contemplar, especialmente na , é a seleção e a organização de informações relevantes. Num mundo em que há uma grande massa de informações, algumas contraditórias, outras pouco relevantes, é necessário que o cidadão consiga fazer uma triagem e uma avaliação constante. Esta temática oferece inúmeras ferramentas para isso, que devem ser priorizadas no trabalho planejado pelo professor. 
A sociedade nos tem cobrado alunos conscientes e preparados para uma vida sócio-cultural intensa e dinâmica. Infelizmente, o que se tem percebido é que o ensino atual, na forma como vem sendo trabalhado, não tem levado nossos alunos a vivenciar as informações do seu cotidiano. Nossos alunos devem saber resolver problemas contextualizados, voltados à sua vivência, formulados a partir de situações do seu meio. Essa capacidade deve ser conseqüência da dedicação e do suor que nossos professores têm derramado em seus estudos, no preparo de seus planos, além das aulas de todos os dias. (Contribuições à educação de jovens e adultos, 2005).
Precisamos tomar cuidado para não cairmos na tentação de trabalharmos conteúdos que não, possuem relevância alguma ao aluno, e/ou exercícios totalmente foram do contexto social.
A aprendizagem atual é, portanto um elemento importante na construção da cidadania. “Distinguir o que é prioritário para a vida é algo que o professor de hoje deve fazer. Seu papel é despertar a mente do aluno, estimular idéias através da discussão, do exemplo, da simpatia e de todos os meios possíveis, fornecendo-lhe lição objetiva para os sentidos e fatos à inteligência”. (Pcn’s + Médio, 1998) Se olharmos a vida de nossos alunos fora da escola veremos que a prática  é um dos maiores difusores de seus conhecimentos e emoções com base em estratégias de auto controle emocial, e na capacidade de resolver situações problemas  além, é claro, das brincadeiras, jogos e uma série de outros fatores que fazem parte de sua rotina diária. 
Para a construção de situações problema a serem trabalhadas na sala, pode levar em conta a necessidade de o aluno controlar suas emoções e outras situações semelhantes. Revistas, jornais e programas de televisão são alguns dos materiais que podem ser utilizados pelo professor para a construção de atividades que levam o aluno a refletir e a partir daí despertarem o tratamento com o seu semelhante, desenvolvendo o raciocínio lógico, a criticidade e a responsabilidade. 
Ao procurar situações do cotidiano para ilustrar a aplicação da discriminação no dia-a-dia do aluno, o professor deve tomar o cuidado de deixar claro que tal situação é apenas um ponto de partida ou uma motivação para inserir e ajudar no entendimento de um conceito.
O grande desafio do professor é o de elencar problemas que sejam desafiadores e levem os  alunos a pensarem seus atos . Para isso, muitas vezes ele terá que fazer reformulações de enunciados de textos adotados e elaborar atividades a partir de pressupostos. Tão importante quanto resolver é construir problemas desafiadores que desperte no aluno o interesse ( PCN’s + médio)

Metodologia

Partindo de experiências lecionando  a algum tempo turmas de adolescentes e jovens  observando a falta dês respeito  por parte do alunado, consideramos dois focos na nossa pesquisa; alunos dos 6º anos .Nossa pesquisa se caracteriza com um estudo de caso, que é definida por Mekesenas (2002) como um método de pesquisa empírico que conduz a uma análise compreensiva de uma unidade social significativa. Constituída como uma investigação detalhada. 
Portanto o método utilizado foi um estudo diagnóstico e descritivo, observando os aspectos qualitativos e quantitativos dos resultados, baseados na aplicação dos questionários para estes alunos, também fizemos uma análise do mesmo e como referência um levantamento teórico realizado durante essa pesquisa. Trata de uma estratégia de pesquisa onde faremos inclusive uma pesquisa descritiva que têm como objetivo à descrição das características de determinada população, com a análise e direcionamento das características da população escolhida.(Gil, 19991).
Ao nos referimos à pesquisa qualitativa nos baseamos em um universo de significados, faremos alusão à descrição dos resultados, fizemos também  de vídeo, palesta de psicóloga e peça teatral.(MINAYO, 1994).
Participaram da pesquisa um público de jovens e adolescentes  no total de 157 distribuídos em 2 turmas do 6° ano, um do 7º ano e 2 do 8° ano, onde selecionamos Utilizaremos, portanto uma metodologia quantitativa, onde trabalharemos na   Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Dr.
 Trajano Nóbrega está localizada na Rua José Rufino de Carvalho s/n no município de Soledade, PB, tem entidade mantenedora o governo estadual e recebe recursos do Programa Dinheiro Direito da Escola (PDDE). Administrada atualmente pela professora Maria de Fátima Arruda.
A escola, não dispõe de Coordenação Pedagógica, dificultando assim, o trabalho dos professores que se reúnem bimestralmente para planejar por conta própria, tentando adequar os temas propostos por cada um a realidade dos alunos. A escola organiza o seu currículo apenas com as disciplinas obrigatórias como Língua Portuguesa (Gramática, Redação e Literatura), Matemática, Artes, Ciências, Química, Física, Geografia, História, Língua Inglesa, Educação Física e Computação, adotando um sistema de ensino por séries. 
Também fizemos uma pesquisa bibliográfica em livros, revista, periódica e textos com relação ao tema citado, em vez de apenas assimilar regras sem refleti acerca da valorização do “eu” e do outro enquanto pessoa, como ser humano dotado de sentimentos, é importante que ele  se estabeleça conexões, entre os diferentes temas e também entre as demais áreas do conhecimento e deve ser constante.

Resultados da pesquisa e conclusões 

Diante do trabalho realizado pude ter uma visão mais ampla do cotidiano da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Dr. Trajano Nóbrega, onde a falta de contribuição por parte de alguns colegas de trabalho foi umas das dificuldades obtidas para aplicar os planos com eficiência. Mesmo assim, percebermos que apesar do empenho de todos que  estão inseridos nesta instituição ela ainda não cumpre as devidas exigências da LDB, a exemplo do Projeto Político Pedagógico, Coordenação de ensino entre outros que são ausentes e reconheço como prioridades para uma instituição educacional.
Quanto ao trabalho sobre “Diversidades e gênero ”, consideramos de suma importância o trabalho com a diversidade em sala de aula, uma vez que isso abre caminho para ampliação de conhecimentos do estudante em formação. Dessa forma faz-se necessário a ênfase no trabalho de reflexão sobre o ser humano, visando sempre o quanto é necessário o incentivo para que possa ser despertado no aluno o gosto pelo bom trato com os outros  tornando o convívio social um ato prazeroso, de forma que possamos formar cidadãos capazes de desenvolver afetivamente e emocionalmente .
Foram alcançados tanto os propósitos colocados pelo projeto com os objetivos de ensino e aprendizagem: garantiu-se contato com textos de diferentes que abordam a temática, conseguimos que os alunos absolvessem o espírito do respeito. A atuação do professor é muito importante para as interações sociais que acontecem na sala de aula, devemos enquanto educadores propiciar momentos de reflexão onde possibilitamos-se ocorrer uma relação de confiança e respeito mútuo para que as questões afetivas , emocionais presentes no processo educativo 
Podemos concluir ao término desse trabalho, que devemos dar continuidade explorando cada vez mais outros temas transversais, pois é as possibilidades de troca de informações, é infindável requerendo a participação do alunado que esta absorvido no mundo  que estão inseridos.Anteriormente a implementação das ações , observamos as conseqüências em vítimas de atos discriminatórios , percebemos a a depressão, baixa auto estima,, agressividade, desvios de comportamentos, formação debilitada de identidade e dificuldade de aprendizagem , Com as ações percebemos uma harmonia ou amenização quanto as diversidades . Sabendo da influência do ambiente escolar na formação desses jovens e adolescentes, percebemos ao longo do período escolar  que eles estão mais participativos, interagem com os demais levando em consederação o respeito pelo colega .  
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A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE FEMININA: O PAPEL DAS REVISTAS
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A identidade feminina ao longo do tempo tem sido formada a partir de conceitos enraizados na sociedade, conceitos que estigmatizaram e ainda estigmatizam tudo que se direciona a mulher, que era vista como um ser infantil e inocente que precisava ser orientada e ensinada a ser e agir.
A construção do gênero se da a partir das aprendizagens e práticas. Por muito tempo as orientações repassadas por instituições como família, igreja, escola entre outras, eram ditas como verdades absolutas. Mas mesmo na contemporaneidade vivemos em meio a conselhos e ordens que nos diz como devemos ser e agir. Muitas dessas orientações vêm de campos sagrados, outras surgem dos novos espaços e faz, hoje, multiplicar os modos de compreender e viver os gêneros.

Marcas de gênero são convenções responsáveis pela distinção entre os sexos que informam às pessoas, entre outras coisas, como tratar uma às outras ou como pensar sobre elas mesmas e os outros. Neste sentido, Linguagem e sexo/gênero estuda a importância da linguagem como um meio do qual o falante dispõe para marcar a distinção entre os sexos. (BRIGHT, 1992).

Os discursos que são repetidos pela sociedade nos ensinam a viver com o gênero, mas quanto ao gênero feminino, ainda há uma idéia de ensinar e moldar, o que nos remete ao conceito de discurso procedimental:

(...) prescreve não apenas a conduta feminina, mas ainda os pensamentos,conceitos e valores da mulher. Ensinar algo a alguém pressupõe relação assimétrica de poder: supostamente quem ensina é dotado de um poder de perícia do qual o outro não dispõe. (BARBOSA, 2007).
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Ao analisar atuais revistas femininas destinadas ao público jovem, pode-se observar a presença mascarada de um manual de comportamento feminino, visando sanar as dúvidas e direcionar opiniões sobre o que é ser mulher nos tempos atuais, atitudes que denunciam uma visão da mulher como alguém que precisa de tutela.
Desse modo este trabalho objetiva analisar a linguagem direcionada às jovens na revista GLOSS - revista paulista com público alvo entre os 15 à 25 anos, tem aproximadamente 160

páginas, com assuntos que variam entre beleza, sexo, relacionamentos, entre outros - de modo a identificar o que consideramos o discurso procedimental que visa à manutenção de um comportamento feminino considerado normal e ideal.
O teor de imposição do discurso procedimental, nas revistas femininas, vem dissimulado pelo excesso de afeto entre as participantes. Uma das formas de expressão desse afeto é dizer explicitamente o que é melhor para sua audiência, o que pressupõe um contexto de intimidade e informalidade.
É notório que a mídia – em todos os âmbitos da comunicação – definida por Morin como a mitologia moderna, tem forte influência na formação de opinião das pessoas, podendo criar conceitos e enraizar costumes. A questão é: até que ponto essa influencia é benéfica, e que conceitos enraizados são esses. Analisando apenas o quesito “ser mulher” podemos afirmar que, nem sempre a influencia e os conceitos são benéficos, pois apresentam em um discurso camuflado a idéia de mulher como modelo, vista como quem evita conflitos, atenta à moda, e destinada a fazer tudo o que as outras mulheres, em outras épocas, não puderam fazer.

Palavras-chave: discursos – identidade feminina – estigmas 


INTRODUÇÃO


Por muito tempo o “ser mulher”, ou se “fazer mulher” foi norteado por pressupostos definidos em uma cultura patriarcal, na qual não havia possibilidades de negociações ou brechas: definia-se o feminino por oposição ao masculino, atribuindo mais valia ao segundo. “No âmbito do Gênero, a construção do ser mulher foi marcada pela idéia de um ato único e natural” (GUACIRA, 2007).
Esse conceito dos estudos culturais aponta o sexo/gênero como uma construção e não algo dado:
O gênero é uma representação é um sistema simbólico ou um sistema de significações que relaciona o sexo a conteúdos culturais de acordo com valores e hierarquia sociais. É tanto uma construção sociocultural como um aparato semiótico, um sistema de representação que atribui significado (identidade, valor, prestígio etc.) a indivíduos dentro da sociedade. A construção do gênero ocorre através das várias tecnologias do gênero (cinema) e discursos institucionais (teoria) com poder de controlar o campo do significado social e assim promover e implantar representações de gênero isto é, discursos autorizados e autoritários dedicados à produção de homens e mulheres. (LAURENTIS, 1994).



Havia uma imagem da mulher como modelo de série, em que todas viriam de um mesmo molde. Em oposição a essa naturalização dos gêneros, os estudos feministas apontaram como a cultura ensina o molde inclusive no discurso sobre a mulher, para mulher e de mulher, a saber: “a mulher desde cedo é ensinada a falar com polidez, evitar conflitos, fazer uso de argumentos visando o bem comum” (BARBOSA, 2007).
Após tantas lutas contra a prisão psicológica que as mulheres eram submetidas, hoje, em pleno século XXI, há a presença camuflada de um manual de instruções de como se comportar como mulher. Esse manual de comportamento é presente em algumas revistas dedicadas às mulheres e vem “originando um discurso procedimental com a intenção de ensinar, o que resulta de uma despreocupação com o uso do poder e a aceitação da opinião alheia.” (BARBOSA, 2007).

METODOLOGIA


Neste trabalho investigamos o discurso procedimental na revista GLOSS, a analise se fará a partir da carta da editora, definida pela profª Drª Adriana Barbosa como:

seção que apresenta o conteúdo da revista não possui denominação fixa podendo ser referida como carta do(a) editor(a),carta do leitor(a) ou editorial (cf. Herbele, 1994).Optamos aqui por denominá-la carta de editor (a), visto que pressupõe uma conversa escrita com o(a) leitor(a) (...). (BARBOSA, 2007).

com o objetivo de identificar nas entrelinhas do corpus da revista qual o seu real significado e importância na formação das jovens, com o intuito de observar a presença de resquícios de antigos costumes, originando assim um manual de comportamento.
Foram escolhidos cinco exemplares da revista GLOSS referentes aos meses de fevereiro à junho de 2010. A revista GLOSS tem como publico alvo, adolescentes e jovens entre 15 à 25 anos de classe média e tem como objetivo “orientar” as escolhas das jovens em vários setores da vida:

“OBA, SEXO! O poder das fantasias sexuais”.
“Os sintomas da depressão pós-parto”.
“Sapatos, óculos de grau, guarda-chuvas, cintos: você PRE-CI- SAAA!
“Perca os últimos 2 quilos sem neura”.



Possui 160 páginas em média e é composta pelas editorias: Mundo; Bate-papo; Capa; Entrevista; Moda (subdividida em 5 categorias); Beleza e bem-estar(sub-dividida em 7 categorias);Comportamento (sub-dividido em 8 categorias); Viagem; Patrulha da decoração; Antena ligada; GPS astral; Mapa da mina; Coluna e Lista.
Além de editorias como Aqui da GLOSS (carta da editora) que dão uma idéia sobre o que irá ser abordado na revista e que varia de edição para edição, possui uma abordagem ampla e algumas vezes fazem referencia a edições passadas, e há os editorias que fazem o contato da Revista com as leitoras como Colaboradores; Glossoline e Pode falar, a gente aguenta.
Analisamos o discurso procedimental presente nas cinco edições, com o intuito de perceber a ausência ou presença de um manual de comportamento, observamos nas edições as formas de

interagir com as leitoras através de jogos de palavras e expressões, tendo como objetivo uma aproximação máxima a elas:

“As gracinhas acima foram batizadas: “Eu Poderia Falar Contigo para Sempre.” (GLOSS, Maio 2010).

RESULTADO DA PESQUISA E DISCUSSÃO



A  revista  possui  em   sua   Carta   da   Editora   a   presença   do   porta/voz, “representante da Instituição. (...) Estabelecem uma relação assimétrica com os leitores” (BARBOSA, 2007), porém, há uma marcante intimidade com as leitoras, construindo uma face de amiga. Estudos sobre a fala feminina já apontavam recursos lingüísticos que criam uma idéia de aproximação.
Esses recursos são encontrados nas edições como as marcas de oralidade (6), originando uma idéia de aproximação; presença de hipérbole e o a gente inclusivo (7) que estabelece uma intimidade com a leitora; o uso do você pessoal (8) fazendo alusão a uma conversa entre amigas; e o diminutivo (9) estabelecendo uma linguagem afetiva.



“(...) E pelo amor de Deus, pra que essa embromation toda (...). Ah, é pelo seguinte: (...) animadíssimos dois anos (...)”. (GLOSS, pg.
13. Fevereiro 2010).
“(...) a gente torce enlouquecidamente para você (..)” (GLOSS, pg. 13. Fevereiro 2010).
“(...) você, gloriosa leitora (...)”. (GLOSS, pg. 14. Abril 2010).
“(...) se você achar uma vaguinha (...) não esqueça de mandar um agradecimentozinho para o rapaz, poxa...”(GLOSS, pg. 14. Abril 2010).


Todo esse artifício de ênfase emocional, intimidade da fala, diminutivo e verbos expressivos fazem alusão ao envolvimento comunicativo comum entre as mulheres, conforme previsto pelos estudos de discurso do gênero.
Na revista, em todas as edições tem que vir destaques de reportagens como beleza, moda, sexo, atores entre outros. Nas cinco revistas analisadas havia um destaque na capa para os temas sexo, moda, curiosidade de atores/atrizes, cabelo e saúde (nessa ordem), porém, nas cartas podem vir destaques como dicas de comportamento e um destaque de emprego apenas nas edições de fevereiro e abril de 2010:

“as que falam de educação e trabalho- ou seja, das maneiras de se aperfeiçoar na vida” (GLOSS, Fevereiro 2010)
“Encontre emprego pelo Twitter” (GLOSS, Abril 2010)



o que nos faz refletir que a idéia do que seja essencial para as mulheres, ou que querem que sejam essenciais para elas, sejam futilidades e gastos. Nesse contexto, as revistas femininas têm a postura do

comportamento do aprender, a revista torna-se uma receita de ser mulher, oferecendo variedades de ensinamentos. Essa posição de ensinar é mascarada pela idéia de intimidade com a leitora, criando uma ilusão de aconselhamento. (BARBOSA, 2007).

Aconselhamento e “receita” que não instrui ou não seja suficiente para a formação do ser como pessoa, dá a idéia da mulher como alguém alienado que não se importa com o mundo ao seu redor e apenas se preocupa com cortes de cabelo, tipos de maquiagem, sapatos e sexo.

“349 Dicas Fashion: A febre das leggins: aprenda a usá-las” (GLOSS, Março 2010)
“Já ficou famoso aqui na redação o jeito dela de apurar reportagens sobre sexo no telefone. Acredite, sai cada pergunta cabeluda...” (GLOSS, Abril 2010)
“Cortes de cabelos: Os desfiados e repicados que valem a pena adotar” (GLOSS,Abril 2010)

Não é que esses temas não sejam importantes, mas não são essenciais. Ao fazer análise das revistas em estudo com outras da mesma linha como Cláudia e a Jornal das Moças da década de 20, nota-se que a forma de falar com as leitoras não mudou muito:

“Cara amiguinha do Jornal das Moças” (Jornal das Moças, 23/05/1926).
“é impossível deixar de dizer algo às amiguinhas que tanto prazer proporcionam com a leitura do muito apreciado jornalzinho.” (Jornal das Moças 23/05/1926).
“Para você leitora, o meu mais, mais querido e carinhoso beijo.” (Cláudia, Dezembro 1994)


“A gente só não vai fenecer de saudade da nossa gloriosa” (GLOSS, Março 2010).
“Todo santo mês (...) e ainda levar novidades justo para você, glorioso leitora, que já nasceu sabendo fuçar” (GLOSS, Abril 2010).

Há a mesma idéia de encontro de amigas, a visão da mulher que precisa ser ensinada, seja cuidando da casa, de si mesma ou na sua formação. Nos exemplos acima citados das revistas Claudia e Jornal das Moças a cada edição tinham um objetivo que, a meu ver não modificou muito da atual revista GLOSS. Encontra-se relatos das editorias da Revista das Moças nas quais as mulheres são orientadas a cuidar dos seus esposos “A desordem em um banheiro desperta no marido a vontade de ir tomar banho fora de casa.” na Cláudia podemos encontrar “Aprenda com mestres dos pincéis a arte de temperar cores e sabores” e por fim umas das definições da GLOSS “GUIA prático e CONTEMPORÂNEO para a jovem que precisa encontrar o seu lugar no mundo.” Isso remete a uma pergunta: será que mesmo com a mudança da sociedade, as conquistas das mulheres e todas as transformações dos anos, o que muda apenas é o público – alvo? A meu ver, só mudam as formas de falar praticamente as mesmas coisas, seja no século XX ou XXI,

As revistas femininas em geral constituem uma instância discursiva que exerce forte influência na vida da mulher. Ao mesmo tempo em que elas retratam o papel que a mulher desempenha na sociedade, elas ajudam a moldar esse papel, transmitindo ideologias e contribuindo para a manutenção de certas relações hegemônicas, reafirmando antigos costumes. (MORAIS; PROCÓPIO; SILVA, 2006).

CONCLUSÃO


Esse trabalho acredita que se a intenção é aconselhar ou instruir que seja feito de forma eclética, que faça a união de temas sociais e entretenimento, de informação com lazer. Qual o real ensinamento que essas revistas trazem para as adolescentes e qual influência para a formação adulta? Não é somente de batons, blush e gloss que faz uma mulher, ela não precisa ser eternamente orientada nem ter um “guia prático e contemporâneo para a jovem que precisa encontrar o seu lugar no mundo. (...) orientar as escolhas da jovem mulher...”, como o site da revista analisada a define, um guia: um orientador com um discurso procedimental camuflado de camaradagem e “boa amiga”.
O discurso procedimental ratifica a visão da mulher como um ser influenciável, que necessita a todo instante ser lembrada mesmo que inconscientemente de onde veio, qual sua raiz na sociedade e o que essa sociedade espera dela. Não é apenas informar, mas ensinar disfarçadamente com discursos de independência forjado, já que é cobrado o mesmo para as mulheres de 2010 do que se cobrava em 1926 só que de forma diferente e enfeitada.
O manter-se sempre bonita, seja para o marido:


É fundamental manter sempre a aparência impecável diante do marido. (Jornal da Moças1927)
ou para sair com a turma:

 “A meia-calça xadrez roxa é o grande trunfo (...) indicada para ambientes descolados” (GLOSS 2010)

o medo de não satisfazer o companheiro:

perda de libido:

“A mulher deve estar ciente que dificilmente um homem pode perdoar uma mulher por não ter resistido às experiências pré- nupciais, mostrando que era perfeita e única, exatamente como ele a idealizara. (Revista Claudia, 1962)

“Polêmica: Anticoncepcionais tiram libido? (GLOSS 2010)

e as formas de satisfazê-lo:

“A mulher deve fazer o marido descansar nas horas vagas, nada de incomodá-lo com serviços domésticos”. (Jornal das Moças, 1929)

as fantasias sexuais:

“OBA, SEXO! “O poder das fantasias sexuais” (GLOSS 2010).

Não é que as idéias ou concepções continuam a mesma. Até por que entre os dois períodos mostrados aconteceu o Movimento Feminista que mudou radicalmente o papel da mulher na sociedade. Mas o que ainda persiste é a percepção da mulher destinada à casa, à família, que necessita de tutela e ser sempre ensinada. A mulher quando se dedica unicamente à sua formação acadêmica e profissional é muitas vezes rotulada de insensível, masculinizada. A cobrança por parte da sociedade para que se constitua família é enorme. Entretanto, se a mesma dedica-se aos filhos e esposo é taxada como “recalcada”, por abrir mão de uma formação para se dedicar ao lar. Sem falar quando a mulher se dedica ao trabalho e a família, nesse sentido é a própria família que cobra e exige eficiência.
É preciso romper de vez com a visão da mulher “moldada”, que precisa seguir um manual de instrução, a mulher não precisa ser ensinada. Ela não é uma máquina de série, um aparelho doméstico, um instrumento, ela é um ser humano e pela força dessa palavra precisa ser respeitada, pois como disse Simone de Beauvoir - que modificou não apenas a visão sobre o que é ser mulher, mas a concepção de que ser homem e ser mulher não é algo dado, porém, constitui-se em processos culturais - “Ninguém nasce mulher: Tornar-se mulher”
As mulheres têm muito para ser e mostrar ao mundo, elas são um conjunto de ideais e personalidade, é só olhar no curso da História mundial e ver quantas mulheres foram importantes para grandes conquistas. Só para citar algumas:

Ciências: Rita Levi-Montalcini Literatura: Agatha Christie
Política: Margareth Thatcher, Joana d’Arc e Anita Garibaldi Social: Madre Teresa de Calcutá
Artes: Tarsila do Amaral.


e, com certeza, a ultima coisa com que essas mulheres se preocuparam foram com o corte de cabelo e o modelo da roupa.
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1. Introdução

	A presente pesquisa pretendeu analisar o discurso das acadêmicas da UNISUL, unidade Araranguá/SC, sobre a representação da violência contra a mulher, um assunto amplamente discutido e que, por razões culturais, recebe diferentes interpretações. 
	A violência como mecanismo de conquista e manutenção do poder está presente em diferentes ambientes sociais, tem raízes muito antigas e é resultado de um processo de construção sócio-histórica. A violência contra a mulher foi definida pela Organização das Nações Unidas (ONU), como “qualquer ato de violência baseado na diferença de gênero, que resulte em sofrimento e danos físicos, sexuais e psicológicos da mulher; inclusive ameaças de tais atos, coerção e privação da liberdade sejam na vida pública ou privada” (BRASIL, 2005, p. 01). Em qualquer período da história da sociedade brasileira é possível encontrar registros de abusos contra as mulheres, que podem ser apresentados, principalmente, como agressão física, sexual ou psicológica.
	Considerando que a violência contra a mulher é entendida como uma questão de Direitos Humanos e até de saúde pública, discutir essa problemática no universo acadêmico torna-se relevante, uma vez que promoverá a discussão e a identificação desse problema social vivido pelas mulheres, o que, possivelmente poderá contribuir para a construção da igualdade de gêneros. 
	Quando alguém fala sobre violência contra a mulher, as pessoas que estão perto pensam, na maioria das vezes, que as mulheres que são violentadas geralmente não têm conhecimento sobre o assunto da violência, não têm escolarização e acabam aceitando continuar vítimas de violência por não terem outro meio de sobrevivência ou algo parecido, porém nem sempre é essa a situação das vítimas. 
	O presente artigo, que pretendeu analisar o discurso de mulheres acadêmicas, pareceu ter sido apropriado para ser realizado no curso de Letras, uma vez que o discurso é por si só, um dos objetos de estudo da linguagem, foco principal deste curso de Licenciatura. Além disso, abordar essa temática num curso cujo corpo discente é majoritariamente feminino pode contribuir para que as acadêmicas do curso de Letras tomem conhecimento sobre a violência contra a mulher e os tipos, além de saber como deve ser combatida essa problemática, já que, de certa forma, todas poderão ser ou ter sido vítimas desse problema. Além disso, é importante que essas/essas profissionais em formação,
 tornem-se formadoras/es de opinião sobre uma temática que deve sim ser debatida em sala de aula do ensino fundamental e médio, cujos estudantes também são testemunhas desse tipo de violência, promovendo dessa forma, a educação nas teorias de gênero.
	A violência contra a mulher é um assunto que já foi abordado por outros estudos de muitos autores, porém, a análise do discurso da mulher acadêmica sobre a violência contra a mulher, parece ser uma temática original, especialmente no curso de Letras da UNISUL campus Araranguá. Dessa forma, acreditou-se que a presente pesquisa poderá contribuir com a sociedade e com a comunidade acadêmica no sentido de estimular o debate sobre esse fenômeno social que é a violência contra a mulher e sua manifestação no discurso, que, por sua vez, reflete e constrói o ambiente social. 

2. Objetivos

	Em face do quadro descrito acima, o presente artigo teve por objetivo geral analisar o discurso da mulher acadêmica da Universidade do Sul de Santa Catarina, da unidade Araranguá, sobre a representação da violência contra a mulher. Nesse sentido, foram objetivos específicos da pesquisa identificar o perfil das acadêmicas da UNISUL; verificar qual era a compreensão da violência contra a mulher entre as acadêmicas; e, constatar se entre as acadêmicas da UNISUL, unidade Araranguá, havia mulheres que eram ou tinham sido vítimas de algum tipo de violência contra a mulher.

3. Metodologia

	Esta pesquisa teve como propósito principal investigar a representação da violência contra a mulher materializada no discurso de mulheres acadêmicas da Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL), unidade Araranguá e foi efetivada através da análise de 41 questionários respondidos por mulheres acadêmicas da UNISUL, unidade Araranguá, dos cursos de Graduação em: Administração, Ciências Contábeis, Direito, História, Letras e Pedagogia.
	O presente trabalho enquadra-se no desenho metodológico de pesquisa qualitativa, que, segundo Merriam (apud RAUEN, 2006, p. 163), é o tipo de pesquisa cujas características centrais são investigar a interação de indivíduos nos seus ambientes sociais, com objetivos de compreender situações específicas, em contextos particulares de interação. 
	O instrumento utilizado para a coleta de dados foi um questionário composto de onze perguntas dos tipos: fechadas, abertas e mistas. Para sua elaboração foram seguidas as orientações propostas por Rauen (2002, p. 127). Os questionários foram organizados por cursos de Graduação, em ordem alfabética, e numerados aleatoriamente. O discurso das acadêmicas, presente nas respostas dos questionários, foi analisado do ponto de vista linguístico e social, ou seja, foram analisados não só os recursos linguísticos utilizados pelas participantes da pesquisa para criar representações discursivas acerca da violência contra a mulher, mas também as implicações desses recursos em termos das suas práticas discursivas, bem como das práticas sociais mais amplas nas quais eles estão inseridos, segundo a proposta de análise crítica do discurso desenvolvida por Fairclough (2001).
	A coleta de dados foi realizada no dia dezesseis de novembro de 2009, quando todas as salas de aula da Universidade do Sul de Santa Catarina, da unidade Araranguá, que estavam em aulas nos cursos de Administração, Ciências Contábeis, Direito, História, Letras e Pedagogia foram visitadas. As pesquisadoras apresentaram-se, informaram sobre o objetivo da pesquisa, distribuíram os questionários às mulheres acadêmicas que estavam em sala de aula no momento da visita e combinaram as datas de coleta dos questionários respondidos. Foram distribuídos 116 questionários, entre acadêmicas. Desse total, 41 mulheres acadêmicas participaram da pesquisa. 
	A Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL), unidade Araranguá atende 1.293 alunas e alunos divididos entre onze cursos: Administração, Ciências Contábeis, Ciências da Computação, Direito, Enfermagem, História, Letras, Matemática, Pedagogia, Psicologia e Sistema de informação. No caso específico desta pesquisa foram caracterizadas como população, todas as acadêmicas da UNISUL que tinham aulas às segundas-feiras, dia escolhido para a coleta de dados, uma vez que era o dia da semana em que a pesquisadora tinha aula com a orientadora da pesquisa. 
	No curso de Administração foram entregues dez questionários e quatro foram respondidos; no curso de Ciências Contábeis foram entregues 24 questionários e oito foram respondidos; no curso de Direito foram entregues dez questionários e seis foram respondidos; em História foram entregues sete questionários e três foram respondidos; no curso de Letras foram entregues 25 e dezoito foram respondidos; e, no curso de Pedagogia foram entregues quarenta questionários e apenas dois foram respondidos. Assim, o corpus da pesquisa ficou composto de 41 questionários. 
	A abordagem da Análise Crítica do Discurso, proposta por Faircough (2003) mostrou-se bastante adequada ao design desta pesquisa, uma vez que se pretendia investigar, através de seu discurso, como as mulheres acadêmicas representam, linguisticamente, a violência contra a mulher, e interpretar o impacto dessa representação na vida dessas mulheres.

4. Resultado da pesquisa e discussão

	Os dados coletados com esta pesquisa, através da aplicação de um questionário às acadêmicas da UNISUL, unidade Araranguá foram organizados em três seções que discutirão o perfil das participantes da pesquisa, a compreensão delas sobre a violência contra a mulher e uma abordagem sobre as acadêmicas que foram vítimas de violência contra a mulher. 

4.1 - Perfil das participantes
	Para compor o perfil das mulheres acadêmicas que participaram da pesquisa, foram utilizados os dados coletados com as respostas apresentadas nas questões de 1 a 4, do questionário que abordavam a idade das participantes, o curso em que se encontravam, o estado civil e a situação financeira (se dependente ou não).
	Observou-se que 43,95% das acadêmicas que responderam ao questionário, ou seja, dezoito participantes da pesquisa têm idade entre dezoito e 21 anos. Isso significa que essas participantes recém saíram do Ensino Médio e vieram para a Universidade. Outras onze acadêmicas (26,8%) têm entre 22 e 25 anos, oito tem idade entre 26 e trinta anos (19,5%). E as últimas quatro (9,75%) têm de 31 e quarenta anos. Percebe-se então que as acadêmicas estão divididas entre várias faixas etárias, porém, a de maior número é a faixa etária de dezoito a 21 anos.
	Quanto ao estado civil das participantes percebeu-se que 27 delas eram solteiras, treze casadas e uma era separada. Dezesseis acadêmicas alegaram ser independentes financeiramente, que significa 39% das mulheres pesquisadas. Entre as 25 que se declararam dependentes financeiramente de alguém, encontraram-se: doze que disseram que dependem dos pais, quatro que dependem apenas do pai, quatro que dependem do marido, três outras que dependem apenas da mãe, uma depende do irmão e uma da madrasta. Assim, os dados apontam que 61% das participantes não têm renda própria. 
	Não se pode deixar de mencionar que as representações da violência contra a mulher podem variar em função dos aspectos idade, estado civil, situação financeira, etc. Deve-se levar em consideração que as mulheres que têm sua profissão e não dependem financeiramente de outra pessoa têm mais condições de não aceitar a violência. E, se for casada ou viver com alguém, em caso de violência, o fato de não ser dependente poderá ajudá-la a decidir-se pela denúncia, caso seja necessário.

4.2 - Compreensão sobre a violência contra a mulher
	Com relação à compreensão das participantes da pesquisa sobre a violência contra a mulher, os dados aqui analisados valem-se respostas das acadêmicas apresentadas nas questões cinco e seis do questionário aplicado, que abordavam a compreensão das participantes acerca do que constitui-se violência contra a mulher e quais os tipos de violência que elas conheciam. 
	Dentre as 41 participantes da pesquisa apenas seis delas referiram-se ao sexo masculino como sendo o causador da violência contra a mulher. Vejamos essas respostas: 
Participante 6: Algum tipo de agressão que a mulher sofre de um homem.
Participante 7: Homens que usam da sua força para agredir a mulher.
Participante 19: Quando a mulher é agredida verbalmente ou fisicamente por alguém, seja seu parceiro ou não.
Participante 26: Entendo que o homem por se achar maioral, pensa ser mais forte que a mulher, se acha na razão de agredi-la com sua força física.
Participante 29: Violência contra a mulher é quando ela sofre maus tratos é violentada, humilhada pelo namorado/marido, etc.
Participante 35: [B]asicamente é quando um homem agride uma mulher.
	
	Assim, percebe-se que, para essas participantes, está muito claro que a violência contra a mulher é praticada principalmente por homens, uma vez que assim mencionaram em suas respostas. Porém, não se pode dizer que as demais participantes que não mencionaram os homens, em suas respostas, não compreendam que eles sejam os principais responsáveis por esse tipo de violência. 
	Observou-se ainda que cinco participantes manifestaram-se acerca de ser um tipo de violência praticado especificamente contra a mulher, como nas respostas abaixo:
	Participante 20: Toda e qualquer agressão contra as mulheres, seja ela verbal ou física, moral.
              Participante 21: É todo tipo de violência física contra a mulher.
	Participante 22: Qualquer ato cometido agressivamente contra a vontade da mulher
	Participante 18: Toda agressão física ou moral cometida contra a mulher. 
	Participante 15: Ato repulsivo, contra a mulher, podendo resultar em danos
	A utilização da expressão “contra a mulher” permite-nos interpretar que essas participantes que responderam os questionários compreendam que se trata de um tipo de violência que apenas as mulheres sofrem.
	Quando perguntadas sobre quais os tipos de violência contra a mulher que as participantes conheciam, 35 participantes mencionaram a violência física. Entre os termos utilizados para definir esse tipo de violência as participantes usaram: agressão física (17x), espancamento (6x), lesões corporais (2x), lesões leves e graves (1x), morte (1x), queimaduras (1x).
	Outras onze mulheres mencionaram a violência verbal. Nesse tipo de definição foram incluídas as respostas como: agressão verbal (5x), oral (4x), ofensas com palavras (1x) e ofensas (1x).
	Seis participantes referiram-se à violência psicológica através dos termos: moral (16x), social (2x), discriminação sexual (1x) e idade (1x). 
	Para uma das participantes, violência contra a mulher é uma “covardia” e outra acadêmica disse é “maldade”. Esses termos não puderam ser incluídos em nenhuma das categorias anteriores. É possível supor que essas participantes não tenham clareza a respeito dos tipos de violência que a s mulheres sofrem.
	Cinco participantes apresentaram respostas que se distanciam dos conceitos de violência contra a mulher, uma vez que as respostas aparentavam ter caráter religioso, filosófico e, até, apelativos, como a resposta a seguir: 
Participante 10: Qualquer ato que seja contra os princípios ensinados por Deus com relação à mulher. Violência não quer dizer agressão física É tudo que fere tanto o corpo, quanto a alma.
	
	Diante dos dados coletados é possível supor que o ponto de vista das participantes, acerca da violência contra a mulher pode estar relacionado com a educação, família, personalidade e cultura, pois existem mulheres que acreditam que violência contra a mulher é apenas agressão física e reproduzem essa mesma ideia para suas filhas.
	Compreende-se então que violência contra a mulher para as acadêmicas da Unisul campus Araranguá é, principalmente, violência física e psicológica. Dentro da violência física encontrou-se respostas como: agressão física, maus-tratos e mutilação, e na violência psicológica foram relatados: agressão verbal, ofensas com palavras, desrespeito, constrangimento, humilhação, autoridade abusiva entre outros.
                  Nas respostas analisadas é possível perceber que, trinta acadêmicas realmente sabem o que é violência contra a mulher, porque suas respostas corroboram com a literatura acerca da violência contra a mulher. 

4.3 - Acadêmicas vítimas de violência
	Dentre as 41 acadêmicas da UNISUL, unidade de Araranguá, que participaram da pesquisa, quatro delas alegaram já terem sido vítimas de algum tipo de violência contra a mulher. Dessas quatro participantes, duas disseram ter sofrido violência por parte namorado, uma por parte do irmão e uma não identificou o seu agressor.
	Sofrer agressões de uma pessoa estranha é horrível e sofrer agressões de uma pessoa que convive no mesmo ambiente que você ou com quem você tem relações afetivas fortes, é pior ainda. Quando se trata de um irmão ou de um namorado, como é o caso dessas duas participantes que foram vítimas de pessoas muito próximas e por quem elas têm afeto, a vulnerabilidade da vítima aumenta, visto que, foram agredidas no espaço das relações domésticas, onde, teoricamente, deveria ser o lugar de maior segurança às pessoas. 
	Uma das participantes não mencionou quem foi o seu agressor, talvez por ter receio de falar de alguém que também fosse membro de sua família ou, ainda que fosse estranho, por constrangimento de expor-se e até para não lembrar o fato acontecido. 
	Considerando que os números da violência contra a mulher no Brasil, que apontam que a cada quinze segundos uma mulher é vítima de algum tipo de violência (DIAS, 2004. p. 53), é surpreendente que num universo de 41 mulheres, de idade entre 18 e 40 anos, apenas quatro tenham sido vítimas de violência contra a mulher. Não se pode deixar de considerar que algumas participantes da pesquisa podem ter omitido essa informação por vergonha de admitir que já tenham sofrido algum tipo de violência. 
	Com relação ao que pode ter motivado a agressão sofrida e as providências que foram tomadas a partir da violência praticada, a Participante 15 alegou que o motivo da agressão que sofreu foi ciúmes, mas que não denunciou seu agressor (que era seu namorado), apesar de ter ficado revoltada com ele, “porque aconteceu apenas uma vez e não repetiu mais”. 
	A relação de violência contra a mulher nas relações de gênero mostra sentimentos reprimidos evidenciados em sentimentos de amor e ódio, pois a pessoa com a qual resolveu compartilhar a sua vida, a pessoa que ama é quem lhe causa maior sofrimento. Percebe-se que a mulher mantém o relacionamento, muitas vezes fragilizada pelo medo e pelas ameaças motivadas pela esperança de mudança de comportamento do companheiro agressor.


	A Participante 26, que também disse ter sido agredida pelo namorado, alegou que a motivação também foi ciúmes e que as agressões se repetiram por mais de uma vez. Segundo a participante, ela não fez nada fisicamente, mas “deu parte do namorado na delegacia da mulher e fez um boletim de ocorrência, e ele foi intimado na Delegacia da Mulher.”
	A Participante 27 respondeu que fora agredida pelo irmão: “por inveja e insegurança da parte dele que tentou se defender, mas ele era mais forte que ela então ela não conseguia se defender e esperou o agressor terminar de bater nela e depois ela se dirigiu até a delegacia”. Essa participante disse que denunciou o agressor na Delegacia da Mulher e “nada aconteceu”. É possível supor que a participante esperava alguma ação mais concreta contra seu agressor por parte do poder público. 
	A quarta participante a responder que já tinha sido vítima de violência foi a Participante 33, porém, ela não respondeu às questões seguintes a essa pergunta que permitiam a compreensão das pesquisadoras sobre quem foi o seu agressor, o que motivou a agressão e quais providências foram adotadas por ela, em função da violência. É possível que essa participante ficasse constrangida em abordar essa questão.
	Não se pode deixar de observar o quanto é constrangedor e até humilhante para uma mulher, apanhar e ir até uma delegacia de polícia fazer uma denúncia, apresentando as marcas das agressões em seu corpo, descrevendo toda a cena violenta vivida e relembrando os fatos a que foi submetida. É possível que muitas denúncias deixem de ser realizadas exatamente pelo desconforto e pela incerteza das consequências dessa denúncia. 
	A Delegacia da Mulher, nas cidades onde está instalada, recebe as queixas de violência contra as mulheres, instaura os procedimentos policiais competentes a cada caso e encaminha os agressores à Justiça. A denúncia é feita através de um Boletim de Ocorrência, que é um documento que contém todas as informações sobre o ocorrido, podendo ajudar as autoridades, na elucidação dos fatos. Porém, muitas mulheres não buscam ajuda na Delegacia da Mulher ou em um a delegacia comum, por medo, por vergonha, por desacreditarem na Justiça, etc.
	Para concluir, pode-se dizer que os casos de violência contra a mulher identificados entre as participantes desta pesquisa, eram do tipo “violência doméstica”, ao menos três deles, uma vez que uma das participantes não apresentou outros dados sobre a agressão sofrida. Além disso, pode-se perceber que as mulheres acadêmicas da UNISUL Araranguá não conhecem todos os tipos de violência contra a mulher, sendo que algumas ainda confundem sobre as agressões sofridas por cada tipo de violência. 
	As acadêmicas entrevistadas possuem um nível de escolaridade mais avançado que as demais mulheres da nossa sociedade, porém foi possível perceber pelas respostas dessas estudantes que algumas delas pensam e agem de forma negligente com seu próprio corpo, deixando-se serem ameaçadas e agredidas por homens do seu convívio. 


	Segundo os dados coletados com a pesquisa, a maioria das participantes não fora vítimas de qualquer tipo de violência contra a mulher (97%). Vale lembrar que algumas dessas acadêmicas podem ter ocultado as agressões sofridas, por não querer falar do fato. Considerando os números da violência contra a mulher no Brasil, que, segundo Dias (2004), a cada 15 segundos uma mulher é agredida, ou seja, a cada dia 5.760 mulheres por dia, é de se estranhar que entre 41 mulheres entrevistadas, somente quatro tenham sido vítimas de violência. É possível supor aqui, que talvez as participantes tenham entendido que a pergunta poderia estar relacionada à violência física, ou ainda que as participantes tivessem receio ou mesmo vergonha de falar sobre alguma situação constrangedora. Mas, em sendo verdadeiro (apenas 3% das pesquisadas terem sofrido alguma agressão), também é um dado interessante, considerando que essas mulheres compõem um grupo social mais escolarizado, de quem se espera mais discernimento acerca dessa problemática da violência contra a mulher.

5. Considerações finais

	O presente artigo buscou discutir o discurso das acadêmicas da UNISUL Araranguá sobre a violência contra a mulher, a fim de verificar como essa temática é compreendida e manifestada na linguagem.
	O desejo de trabalhar uma temática sobre a violência contra a mulher é, em primeiro momento, decorrente da pertinência desse assunto em nossa sociedade, assim como, da vontade de todas nós mulheres termos futuramente uma sociedade que apoie e valorize as mulheres. Já desde as primeiras leituras sobre o assunto, a violência contra a mulher pareceu-nos ser um tema interessante de ser pesquisada e, como sua relação com a linguagem parece ser pouco explorada, julgou-se que seria pertinente num trabalho de conclusão de um curso de Letras. A partir de então, a Análise Crítica do Discurso pareceu ser também uma ferramenta de análise adequada à pesquisa pretendida, visto que considera o discurso como prática social, assim como, concebe o contexto da linguagem onde está envolvida como elemento indispensável à análise do discurso (FAIRCLOUGH, 2001). 
	O objetivo da presente pesquisa era analisar as representações das mulheres acadêmicas da Unisul Araranguá quanto à violência contra a mulher, bem como identificar os tipos de violência contra a mulher conhecidos pelas participantes e suas representações, além de tentar identificar se havia entre as participantes da pesquisa, vítimas de violência contra a mulher e quais as ações tomadas em relação a agressão sofrida. .
	Em termos de implicações pedagógicas trazidas pela pesquisa, destaca-se a importância de discutir entre professores em formação a temática da violência contra a mulher, cuja ferramenta de combate pode ser a educação. Assim, acredita-se que um debate sobre este assunto pode estimular o encaminhamento dessas informações para a sala de aula, na condição de formadores de opinião, que podem ajudar na compreensão de que é preciso não aceitar a violência como algo comum.

	Com relação às limitações encontradas para a realização do trabalho, a dificuldade de coletar os dados, face à resistência das acadêmicas em participar, o que não foi explícito, ou seja, não nos disseram isso, porém, em função de não terem respondido os questionários distribuídos, compreendeu-se que não houve interesse, pareceu ser o maior problema, o que reduziu consideravelmente o número de participantes da pesquisa. 
	Aparentemente, a temática abordada para a pesquisa ora concluída, não tratou de assunto novo, uma vez que a violência contra a mulher é assunto já bastante debatido, porém, procurou-se abordar essa temática sob outro enfoque: o universo acadêmico, na tentativa de contribuir, com dados mais concretos acerca da opinião de mulheres sobre um problema cujo alvo é exatamente a mulher.  
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Introdução
“Nascer mulher é uma aventura, uma magia e um sofrimento[...]”.Ao longo da história, ser mulher significou, quase sempre, estar destinada a uma vida de restrições, repressões e violências. 
Hoje em dia, pode-se ter a impressão de que esta realidade mudou. Acredita-se que a mulher não só ganhou independência, respeito e reconhecimento dentro da sociedade, como vem conquistando cada vez mais espaço como cidadã potencialmente necessária para o desenvolvimento dos mais variados campos de atuação humana, como a economia e a política. 
Entretanto, esta é uma meia-verdade, uma visão artificial da atual situação do gênero feminino. É fato que a mulher contemporânea encontra-se dotada de direitos formalizados e sistemas voltados para a sua proteção. Mas estudos e pesquisas, efetuados no mundo todo, têm mostrado que a discriminação contra as mulheres é um fantasma ainda presente, principalmente no tocante a Estados ou culturas menos desenvolvidos, pois, assim como em todas as formas de discriminação, o fator pobreza e o descaso político com a educação e qualidade de vida da população, de modo geral, tendem a agravar ou proliferar a violência contra as mulheres.
Em se tratando de culturas e Estados considerados desenvolvidos, a realidade também não é muito diferente, talvez menos visível, ou compreendida como mais uma forma de violência como outras típicas dos tempos atuais, e não, como uma violência contra um ser humano, especificamente, por ser este uma mulher. 
O que falar, então, dos crimes passionais, cada vez mais crescentes, nos quais a vítima é quase sempre uma mulher, e do mais acobertado crime da história, a violação sexual de mulheres, que ainda é prática comum, usado até como tática de guerra em muitos conflitos disseminados pelo mundo. O que pensar do repulsivo e atualmente denominado crime de “pedofilia”, cujas vítimas são meninos e meninas, em sua maioria meninas, e muitas das vezes, seus “carrascos” são quem lhes deveria dar proteção e educação para a vida. Como justificar a constante agressão física e psicológica, sofrida por muitas mulheres e perpetradas por seus companheiros, e de práticas como a extirpação do clitóris e o casamento infantil, tão comuns em algumas culturas?
No relatório do Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA) sobre a situação da população Mundial 2008, são citadas estimativas assustadoras sobre a situação da mulher no mundo:
-Do total de um bilhão das pessoas mais pobres do mundo, 3/5 são mulheres e crianças.
-Dos 960 milhões de adultos no mundo que não sabem ler, 2/3 são mulheres.
-Quase a metade de todas as mulheres adultas já foram vítimas de violência nas mãos  de seus parceiros íntimos.
Informações tiradas do livro de TELES, também são alarmantes:
No Brasil, apenas 2% de todas as denúncias de violência de gênero resultam em punição.
Nos Estados Unidos, a cada ano, 1 milhão de mulheres sofrem violências tão graves em casa que acabam procurando socorro médico.
Na Bolívia, 79% das meninas que vivem como prostitutas fugiram de seus lares violentos, onde eram vítimas de violações por parte de seus parentes.
No Paquistão, nos tribunais, a palavra de uma mulher vale um terço da palavra do homem.
A anistia internacional calcula que 5 mil mulheres são mortas anualmente na Índia, em disputas familiares por dotes de noivas. Denuncia também que homens responsáveis pela distribuição de alimentos nos campos de refugiados exigem sexo em troca de comida para mulheres.
Quase 80% dos refugiados no mundo são mulheres. [...]. São mulheres em situação de violência que buscam outros espaços para reconstituir sua cidadania.
A violação dos direitos da mulher é fato consumado na história e na atualidade. Muitas são as iniciativas de governos, instituições e organizações para mudar esta realidade. A principal fonte dessa violação é a ainda presente desigualdade entre os gêneros, não a de direitos, pois a igualdade de direitos entre homens e mulheres, com exceção de algumas culturas, graças à luta de corajosas mulheres, hoje, podemos dizer que é plena. A desigualdade, aqui referida, é a “de fato”, aquela presente no cotidiano de milhões de pessoas pelo mundo, pois bem se sabe, que a garantia da isonomia só no papel, não basta.
2. Objetivos
O objetivo deste trabalho é mostrar que a violação dos direitos da mulher é uma realidade ainda presente, cuja existência está intrinsecamente ligada à desigualdade entre os gêneros, como também, identificar as origens dessa disparidade e apresentar possíveis soluções para essa problemática, além de provar que a igualdade de gênero é possível e, meta necessária para o progresso da humanidade. 
Método
O método utilizado foi o processo dedutivo, através de pesquisa bibliográfica, constituindo-se em consulta a livros, relatórios e pesquisas, cuja temática é a igualdade de gênero e a mulher sob os mais variados aspectos.

4. Resultados da pesquisa e discussão:
4.1.  A origem da desigualdade de gênero.
Em algumas sociedades, a disparidade de gênero resulta da própria cultura e organização social, é, pois, uma questão de identidade, na qual homens e mulheres possuem papeis pré-determinados. A desigualdade entre os sexos também pode ser fruto das diferentes condições de vida oferecidas numa mesma sociedade ou interpretada como um resquício da histórica repressão feminina.
[...] Os papéis impostos às mulheres e aos homens, consolidados ao longo da história e reforçados pelo patriarcado e sua ideologia, induzem a reações violentas. Não é fruto da natureza, mas sim do processo de socialização das pessoas.( TELES, 2006, p. 69 e 70)
Sem sombra de dúvida, a principal desigualdade está internalizada na cabeça de homens e mulheres, constituindo-se num problema cultural, e mais precisamente, enraizada na educação que é dada para meninos e meninas, primeiramente no seio da família, depois na escola e no convívio social, pois comprovadamente se sabe que grande parte do comportamento humano é aprendido.  
Ao afirmar que o problema é cultural, não se pretende criticar ou culpar a diversidade cultural existente no mundo, nem se opor a qualquer delas. Essa questão é bem frisada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO): 
“Ninguém pode invocar a diversidade cultural para infringir os Direitos Humanos garantidos pelo direito internacional, nem para limitar o seu alcance”. Esta cláusula central da Declaração Universal da UNESCO sobre a Diversidade Cultural de 2001 faz sobressair a oposição, por vezes confusamente invocada, entre a diversidade cultural e os direitos humanos universalmente proclamados.[...]Uma compreensão total da diversidade cultural contribui para o exercício efetivo dos direitos do homem, para uma coesão social reforçada e para a governança democrática.(Relatório UNESCO. Investir na diversidade cultural e no diálogo intercultural, 2009, p. 27)
Atenção maior deve ser dada ao ambiente familiar, já que é onde o ser humano recebe os primeiros alicerces para a condução que dará a sua vida. Segundo entendimento da psicologia atual, é nos cinco primeiros anos de vida que se forma a personalidade de uma pessoa. Logo, conclui-se que uma criança que nasce num lar onde os direitos da mulher são frequentemente desrespeitados, tende a desrespeitá-los também quando adulto se, fora de casa, não receber uma orientação ou educação que consiga esclarecê-lo ou desinternalizar tal conduta de sua mentalidade.  
Reitera esse entendimento, o Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA): 
A noção que os adolescentes têm do seu próprio valor e potencialidades é fortemente influenciada pelos membros da família, os amigos, escolas, comunidades e meios de comunicação social [...]. Educar as raparigas e os rapazes num espírito de respeito mútuo, fomentar em ambos os grupos aspirações iguais no domínio da educação e do emprego e ensiná-los a esperar um tratamento justo nas relações que estabeleçam e no casamento ajuda a construir famílias fortes e promove os objetivos de desenvolvimento.(A Situação da População Mundial 2005, p.46)
Outra observação a ser feita é a diferenciação constante, no tocante à educação e aos cuidados com meninos e meninas. Os meninos, geralmente, são criados mais soltos e com menos zelos que as meninas; estas, sempre orientadas a terem certos cuidados, principalmente, referentes à sexualidade. Se por um lado, se tenta retardar a iniciação da vida sexual das meninas, os meninos são impulsionados a iniciá-la cedo e, ainda, a ter muitas parceiras sexuais, significando a afirmação de sua masculinidade perante sua família e o meio social em que vive ou o seu fracasso como homem. 
Aliás, esse incentivo dado aos homens, faz com que adotem uma vida de risco, com consequências diretamente para eles e indiretamente para as mulheres, uma vez que a aceitação da promiscuidade masculina e a submissão da mulher ao parceiro na intimidade, no sentido de ceder a preferência masculina pelo não uso do preservativo, é a principal causa da propagação da AIDS, cada vez mais crescente entre as mulheres.
Não há também, como negar que esta é uma questão enraizada na história. As mulheres sempre foram vistas como seres maternos, dóceis, frágeis e cuja vocação era voltada para o lar, o cuidado com a família e com o marido. Logo, sua educação era voltada para a vida doméstica. Outra curiosa visão da mulher, é que ela era considerada um ser anestesiado sexualmente, pois malícia e desejo sexual era da natureza do sexo masculino, que ao contrário das mulheres, fadadas a manterem-se puras até o casamento, tinham a liberdade de se envolver com muitas mulheres antes de contrair o matrimônio.
Esse retrato feminino é bem evidenciado no livro “História das Mulheres no Brasil”(2009), através de uma coletânea de artigos sobre a mulher, nos mais variados meios e épocas da nação brasileira, do Brasil colonial aos nossos dias.
 [...]. Repetia-se como algo ideal, nos tempos coloniais, que havia apenas três ocasiões em que a mulher poderia sair do lar durante toda a sua vida: para se batizar, para se casar e para ser enterrada. ( História das Mulheres no Brasil, 2009, p. 49) 
A receita para a mulher ideal envolvia uma mistura de imagens: a mãe piedosa da igreja, a mãe-educadora do Estado positivista, a esposa-companheira do aparato médico-higienista. Mas todas elas convergiam para a pureza sexual - virgindade da moça, castidade da mulher. [...] (História das mulheres no Brasil, 2009, p. 528)
Outro belo retrato da luta da mulher por seu reconhecimento na sociedade como uma cidadã de igual direito ao homem, é mostrado por Michelle Perrot,  em seu livro “As mulheres ou os silêncios da história”(2005). Nele fica claro a invisibilidade da mulher no cenário de uma história que por muito tempo se mostrou essencialmente machista, resumindo-se  à história de homens contada por homens, cabendo às mulheres apenas o silêncio e os adornos da esfera privada.
 [...]. A cidade do século 19 é um espaço sexuado. As mulheres inscrevem-se nele como ornamentos, estritamente disciplinados pela moda, que codifica suas aparências, roupas e cuidados, principalmente para as mulheres burguesas [...]. (PERROT, 2005, p. 34)
Quanto às mulheres do povo, fala-se delas, somente quando seus murmúrios inquietam em caso de pão caro, [...] quando ameaçam subverter com sua violência, uma passeata grevista. (PERROT, 2005, p.34)
Segundo a autora, “no teatro da memória as mulheres são uma leve sombra”. A história das mulheres pôde ser reconstituída, em grande parte, graças a cartas e diários deixados por umas desafiadoras, pois “como a leitura, a escrita era frequentemente, para as mulheres, um fruto proibido”.  E graças às lutas de outras desafiadoras, o papel da mulher foi tomando outros rumos na sociedade, adquirindo importância, direitos e políticas voltadas para a sua proteção.
4.2. Políticas em nível mundial “rumo à igualdade de gênero”.
Promover a igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres é o 3º entre os objetivos de desenvolvimento do milênio (ODM), antecedido apenas, pela universalização do ensino primário (2º objetivo) e  pela erradicação da pobreza extrema e a fome (1º objetivo). 
As disparidades de gênero e a violência contra a mulher tem sido uma constante preocupação no cenário internacional, prova disse são as muitas conferências, declarações e convenções pactuadas nesse sentido: Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), 1979; Conferência Mundial de Direitos Humanos (Declaração e Plataforma de Ação de Viena- 1993); Declaração sobre a Eliminação da Violência contra a Mulher, Assembléia Geral da ONU, 1993; Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (Programa de Ação de Cairo), 1994; Quarta Conferência Mundial da Mulher (Declaração e Plataforma para a Ação de Beijing), 1995; Protocolo Facultativo da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher, 1999; Novas medidas e iniciativas para a aplicação da Declaração e a Plataforma para a Ação de Beijing, adotada pelo Vigésimo Terceiro período extraordinário de sessões da Assembléia Geral da ONU em 10 de Junho de 2000 ( Beijing + 5); Convenção Interamericana para Prevenir, Sancionar e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará, 1994); Programa de Ação Regional para as Mulheres da América Latina e do Caribe (1995-2001), e tantas outras. 
4.3. Direitos da mulher no Brasil: algumas das conquistas femininas.
No Brasil, a Constituição de 1988 é considerada uma das maiores vitórias do movimento feminista, pois prevê no inciso I do seu art. 5º a igualdade de gênero como um direito fundamental.
“Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, [...]:
I - Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, no termos desta Constituição;”  (Constituição Federal de 1988)
Outra grande conquista de cunho legislativo foi a vigência, em 2002, do Novo Código Civil, deixando para trás as concepções machistas do Código Civil de 1916. Exemplo dessa mudança foi a substituição da utilização do termo “homem”pelo termo “pessoa”, outro exemplo, ainda, foi que o pátrio poder passou a ser o poder familiar. Sem deixar de falar da supressão de idéias como a nulidade do casamento por impureza da noiva, ainda presentes no Código Civil de 1916.
“Art.219. Considera-se erro essencial sob a pessoa do outro cônjuge: 
[...]
IV- o defloramento da mulher ignorado pelo marido;” (Código Civil de 1916)

No tocante a situação da mulher sob violência, criou-se a Lei Maria da Penha, que nada mais é do que a confissão de culpa do Brasil no seu descaso com a violência praticada contra a mulher. Conforme pesquisa do Instituto Avon/Ibope (2009), a violência doméstica, continua a ser a maior preocupação das mulheres. O maior ganho trazido por esta lei, segundo a mesma pesquisa, foi a transformação ideológica que ela proporcionou porquanto o tema “violência contra a mulher” deixou de ser uma questão privada e inseriu-se na esfera pública. Quanto a isso, muito se deve à politização do tema, que passou a ser mais debatido na sociedade brasileira, com grande aparato na mídia, também. 
Partindo para proteção dos direitos da mulher, no Brasil, grande avanço representou a criação das DEAMs (Delegacias Especializadas de  Atendimento à Mulher) e do Ligue 180. Ambos são sistemas importantes e necessários, mas não são suficientes no combate à violência contra a mulher. Tem-se, pois, de combater a violência de gênero na raiz, ou seja, na mentalidade de homens e mulheres.
4.4. O poder da mídia como instrumento de luta pela igualdade de gênero.
A violação dos direitos humanos da mulher é uma preocupação vigente e necessária, uma vez que mais da metade da população mundial é formada por mulheres. E muito se tem feito para garantir a proteção desses direitos. Alguns países ainda carecem de uma legislação que preveja direitos voltados para a proteção da mulher. Mas grande parte, como o Brasil, possui um significativo arcabouço legislativo com esta finalidade. Logo, o problema não é a falta de direitos para as mulheres, principal marca de sua história, mas garantir a aplicação e o respeito desses direitos por elas conquistados. 
Vai-se ainda mais adiante, o problema maior está na mentalidade das sociedades atuais, na educação, como já abordado neste artigo, de meninos e meninas.
 É claro que diferenças entre homens e mulheres, principalmente no que se refere a questões biológicas, existem e são incontestáveis, mas não é esse tipo de diferença que é abordado aqui, pois a partir-se dela, concluir-se-ia que todos são diferentes. As diferenças aqui referidas são as de cunho moral e estereotipadas, causadoras de preconceito, violência e discriminação.
No mundo contemporâneo, existe um ramo especializado em disseminar idéias e fazer a cabeça das pessoas, que se chama mídia. Assim, a mídia poderia ser uma grande parceira, talvez a mais importante, na luta pela igualdade de gênero. O conceito de mídia é amplo, abrange desde novelas, revistas, rádio, propagandas e programas de TV, até mesmo a música. Abre-se aqui um questionamento acerca do que andam escutando crianças e jovens, pois existem certos estilos de música cuja letra constitui-se numa forma de discriminação.
 Não se quer retroceder ao tempo da Ditadura ou da Santa Inquisição, mas a exemplo de grandes canções, dos tempos antigos e atuais, é comprovadamente possível fazer música boa, divertida e dançante e até disseminadora de boas idéias, sem ter que apelar para letras que permeiam a pornografia e abusam de estereótipos. Enfim, a mídia é detentora de um grande poder, o ideológico, capaz de formar e mover redemoinhos, sejam estes para o bem ou para o mal.
A preocupação com o papel da mídia como construtora da imagem da mulher, não é recente, e está presente no contra-informe da sociedade civil ao VI Relatório Brasileiro à Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher (CEDAW), p. 18:
[...]No Brasil, há uma falta generalizada de interesse pela situação da imagem da mulher apresentada na mídia. Tal desinteresse pode ser percebido na reprodução cotidiana de estereótipos com base em gênero encontrados em produções literárias e pedagógicas e também nas produções dos meios de comunicação. (Estudo apresentado por Regina Coeli da Silveira e Silva no Congresso da Associação Brasileira de Educação à Distância 2002).
Nesse contra-informe, também se reconhece que “os avanços na tecnologia de informação têm impacto sobre políticas públicas, atitudes e comportamentos, especialmente de crianças e de adolescentes”. 
Percebe-se, assim, o grande potencial dos meios de comunicação na luta pela igualdade de gênero e difusão dos direitos da mulher. Partindo dessa premissa, devem, os governos, estabelecer meios de mostrar aos seus cidadãos o absurdo da violência decorrente da desigualdade de gênero, exibir a importância de se alcançar tal igualdade para o desenvolvimento do país e melhoria de vida da população e, também, para a paz mundial. O instrumento ideal e mais abrangente, capaz de atingir desde a classe A até a classe D, são os meios de comunicação em massa. 
Outro dever do Estado, que melhor se efetivaria pela mídia, é dar ciência a sua população dos tratados e convenções, cujos objetivos seja a igualdade de gênero, o respeito aos direitos da mulher e outras causas relacionadas aos direitos humanos, dos quais é parte.   
No Brasil, certo seria estabelecer a obrigatoriedade da feitura de campanhas voltadas para proliferação da igualdade de gênero, falando sobre os direitos da mulher, quais são eles e a importância de respeitá-los, nos mandados políticos dos governadores de todos os Estados Federativos. É preciso internalizar o mútuo respeito entre os gêneros.
Se o respeito ao gênero, seja este feminino ou masculino, fosse algo natural e enraizado na sociedade, teríamos famílias melhor estruturadas, com filhos mais felizes, pessoas menos reprimidas e cidades menos violentas. Homens e mulheres antes de pertencerem a seus gêneros, são seres humanos dotados de iguais direitos e deveres. É essa a mentalidade que devemos ter no decorrer de nossas relações intrassociais e intrafamiliares.

No VI Relatório Nacional Brasileiro à Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, uma das recomendações do Comitê da CEDAW ao Brasil foi aumentar os esforços para incentivar a mídia a discutir e promover imagens não-estereotipadas e positivas de mulheres, além de promover o valor da igualdade de gêneros. Sugere, inclusive, medidas, cuja concretude de tais, depende da colaboração da mídia, pois segundo o Comitê, “devem incluir campanhas de conscientização e educacionais direcionadas a mulheres, meninas e meninos, pais, professores e autoridades públicas, de acordo com as obrigações previstas nos artigos 2 (f) e 5 (a) da Convenção”.
Os meios de comunicação em massa precisam parar de proliferar a imagem da mulher como um personagem de submissão e desejo do ideário masculino, enaltecido por sua juventude e beleza, cuja inteligência e outras qualidades, são secundarizadas, esquecidas ou invisíveis. Para Tânia Rocha, autora de “Sexo sem Nexo”, por exemplo, “raras são as mulheres belas e inteligentes utilizadas pelo cinema sem o objetivo de alimentar fantasias eróticas ou reforçar a supremacia do protagonista homem”.
Nesse mesmo relatório, o Comitê da CEDAW lamenta o fato das disposições da Convenção serem raramente invocadas em casos nos tribunais. Lamenta ainda, o conhecimento limitado das mulheres dos direitos a elas assegurados na Convenção e em seu Protocolo Opcional e legislação nacional correlata.
Existem hoje, várias entidades e instituições públicas, privadas e governamentais, cujo objetivo é centrado na proteção dos direitos da mulher, as quais estão sempre fazendo campanhas, divulgando estudos e pesquisas, mas que são pouco conhecidas. É preciso, então, dar visibilidade a elas. Mais uma vez, percebe-se a necessidade da mídia na causa.
Aliás, a natureza frágil e a capacidade dos mecanismos de igualdade de gênero estabelecidos tanto na esfera federal quanto estadual e municipal, foi outra preocupação expressa no relatório da CEDAW, onde é sugerido que o Brasil invista no fortalecimento desses mecanismos com recursos humanos e financeiros suficientes, além de capacitá-los.
Outro ponto chave, é trazer homens para a causa, capazes de acreditarem e mostrarem que a violência de gênero não é natural ou inerente à natureza masculina, como alguns pensam, mas sim, um grande atraso para a humanidade. 
“[..,] Os homens precisam demonstrar solidariedade, porque eles são a prova viva de que há homens que repudiam esse tipo de agressão e que farão tudo o que estiver ao seu alcance para garantir que o número daqueles que praticam atos de violência – que infelizmente é muito elevado em todas as classes sociais e em todas as partes do mundo – continuará a cair pela oposição democrática tanto de homens quanto de mulheres.”( Boaventura de Souza Santos apud Relatório sobre a situação da população mundial 2008 p.43)



4.6. Igualdade de gênero, direitos humanos e sala de aula.
É importante que se aborde nas escolas o tema direitos humanos. O lema de que cuidar de nossas crianças é cuidar do amanhã, é uma idéia rebatida, mas  inegavelmente, uma verdade universal. Se hoje temos adultos alienados, violentos, preconceituosos ou apáticos com as problemáticas da sociedade, em grande parte isso se deve à criação que receberam, ao descaso do governo e de seus pais em dar-lhes  uma educação que transcenda a boa instrução, assumindo também um caráter ético, a começar por dar bons exemplos.
O bom exemplo dos pais desponta como a melhor opção (48%) para tornar as relações entre homens e mulheres respeitosas e sem violência; seguido de leis duras e eficientes (19%) e também da mudança na criação dos filhos homens (11%). (Pesquisa do Instituto Avon/Ibope, 2009)
Nesse rumo, no caso do Brasil, grande aliada seria a extinta disciplina de Educação Moral e Cívica, não aquela implantada na Ditadura Militar, voltada para a inserção do patriotismo cego, mas de trazer ao currículo escolar, um estudo sobre moral e cidadania renovado, que faça o aluno debater sobre o que é ética, moral e ser cidadão hoje em dia, e faça-o refletir sobre os frequentes problemas e desafios de sua cidade, de seu país e da  humanidade de um modo geral, além de esclarecê-los acerca dos direitos humanos. 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos, é algo pouco divulgado ou falado na grande massa da população e, dificilmente, quem já leu ou ouviu falar nela, sabe explicar exatamente de que direitos ela trata. Não sabem, pois, quais são os direitos internacionalmente reconhecidos como inerentes ao ser humano.
Essa declaração é um “ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações”. Mas como um povo pode atingir algo que não conhece? Que apenas parte de sua população tem conhecimento? Para a eficácia dos direitos humanos é imperioso que estes sejam divulgados e conhecidos por toda a população, a começar pelas escolas.
O Deputado Estadual Sérgio Ricardo, do Mato Grosso, chegou a apresentar um projeto de lei visando o retorno da disciplina Moral e Cívica que, segundo ele, teria como temas o resgate dos valores permanentes e imutáveis de uma sociedade, com conteúdos que levem à reflexão sobre a importância da família, o pleno exercício da cidadania, os direitos e deveres individuais e coletivos, o comportamento ético e fundamentalmente o amor à Pátria. 
Com a volta da disciplina de Educação Moral e Cívica nas escolas, ter-se-á grandes chances de formar jovens e adultos mais conscientes. A sociedade contará com cidadãos sabedores de seus deveres, de seus papeis de homem e de mulher na sociedade. Com ela, os olhos de crianças e jovens se abrirão, e, consequentemente, a sociedade constatará que as diferenças de sexo existem, devem ser respeitadas e possuem um limite, sendo este a noção de que “antes do homem ser homem e da mulher ser mulher, ambos são seres humanos, e, portanto, iguais em direitos e deveres, cuja missão é semear o respeito mútuo e a construção de uma sociedade justa.
5. Considerações finais
Houve um tempo em que pensar em mulheres ocupando esferas do poder seria tão possível quanto um homem negro assumir um dos cargos de maior influência no mundo. Pois bem, aqui se está, em pleno século XXI, com um homem negro como presidente dos Estados Unidos, uma mulher no Supremo Tribunal Federal do Brasil e outras assumindo como presidente de seu país. Basta olhar para o passado  e ver o quanto se evoluiu até hoje, para acreditar que a igualdade de gênero é possível. 
A violência de gênero e as muitas outras formas de discriminação contra a mulher são uma constante na atualidade, mas podem, devem e precisam ser combatidas. Para alcançar êxito neste combate, a mídia e as estruturas socializantes e educadoras, como a família e a escola, precisam entrar nessa batalha e assumir a “linha de frente”. A caminhada “rumo à igualdade de gênero” pode ser longa ou breve, vai depender dos esforços, em todas as partes do mundo, para que isso aconteça. Mas antes, é necessário levantar-se uma revolução cultural e ideológica, deixando velhas concepções no passado, inadequadas para os tempos modernos, e adotando uma linha mais democrática, aceitando e respeitando as diferenças, ao mesmo tempo em que se reconhece a igualdade universal das pessoas, imposta pelos direitos humano
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Resumo
O artigo Gênero e Agricultura Familiar: o Protagonismo Feminino na Organização do Espaço Rural de Comunidades Quilombolas do Vale do Jequitinhonha/MG1 foi  elaborado no Laboratório de Pesquisas Terra & Sociedade, Núcleo de Estudos em Geografia Agrária, Agricultura Familiar e Cultura Camponesa, do Instituto de Geociências – IGC/UFMG por Raphael Fernando Diniz, aluno do curso de graduação em Geografia da Universidade Federal de Minas Gerais e orientado pela Profa. Dra. Maria Aparecida dos Santos Tubaldini. Os temas da Agricultura Familiar, das Comunidades Remanescentes de Quilombos e da preservação dos Saberes Tradicionais têm sido alvo de exaustivas pesquisas que discutem e relacionam o desenvolvimento sustentável no campo frente à modernização agrícola proposta pela Revolução Verde do século XX. Entretanto,  em
muitos estudos o trabalho da mulher rural está ausente ou à margem dos ambientes de investigação científica, sendo frequentemente considerado como secundário ou complementar ao do homem. Nesse sentido, o não reconhecimento da importância do trabalho feminino no campo contribui sensivelmente para o fortalecimento do fenômeno da invisibilidade do trabalho da mulher rural, o que acarreta implicações negativas quando a promoção de políticas públicas e ações de desenvolvimento rural desconsideram a mulher como protagonista na produção e organização do espaço agrário. Diante disso, procurou-se enfocar neste artigo o trabalho feminino em 10 comunidades quilombolas nos municípios de Minas Novas e Chapada do Norte, Vale do Jequitinhonha-MG, destacando a intensa rotina de serviços em casa, na roça e nos hortos domésticos e sua contribuição para a manutenção da agricultura familiar e das tradições culturais afrodescendentes. A metodologia desse estudo incluiu a realização de trabalhos de campo nas comunidades estudadas para a aplicação de entrevistas semi-estruturadas com as mulheres e com as lideranças locais. Somado a esse trabalho, foram registradas fotografias e croquis das propriedades familiares, destacando a organização espacial dos cultivos alimentares e da criação de animais. Foram feitas também coletas de informações sobre a utilização da medicina popular nas comunidades, identificando as plantas e seus usos no combate às enfermidades. Constatou-se que além das atividades desempenhadas em casa, a mulher é a grande responsável pelo cuidado dos cultivos de frutas e hortaliças nos quintais, pelas roças de milho, feijão, cana e mandioca e pela educação das crianças. Observou-se que o trabalho feminino nas comunidades apresenta grande relevância para a manutenção do patrimônio e das tradições culturais quilombolas como danças e cantos, preservação de sementes crioulas e do conhecimento da medicina popular. Além disso, a mulher atua diretamente na preservação dos laços de solidariedade típicos de sociedades camponesas, contribuindo para a agregação da família e continuidade das manifestações culturais quilombolas que são passadas de geração a geração. Entretanto, destacou-se que em algumas  comunidades  estudadas  esses  patrimônios  e  tradições  culturais  encontram-se em

1 Este artigo faz parte de um estudo maior, intitulado por Estudo de gênero em Comunidades Remanescentes de Quilombos: o Trabalho das Mulheres nas Comunidades de Pinheiros e Moça Santa, manutenção cultural e diversidade – Minas Novas e Chapada do Norte /MG, com apoio financeiro da FAPEMIG.
sério risco de perda, uma vez que atualmente tem ocorrido um expressivo crescimento da migração sazonal feminina, contribuindo, consequentemente, para o rompimento do tradicional processo de transmissão de conhecimento entre gerações. Outro dado negativo destacado é a falta de informação e conhecimento por parte das mulheres de seus direitos, tanto como agricultoras familiares como quilombolas, estando desassistidas de quaisquer benefícios (auxílio maternidade, crédito rural, por exemplo) conquistados ao longo do intenso e duradouro processo de luta feminina por melhores condições de vida no campo. Não bastassem esses problemas, as mulheres das comunidades estudadas ainda carecem de políticas públicas de promoção à saúde, principalmente no que tange à saúde sexual, já que muitas são vítimas de Doenças Sexualmente Transmissíveis – DSTs – trasmitidas por seus maridos que migram sazonalmente para o corte de cana em São Paulo. Diante desse quadro, evoca-se a necessidade de políticas públicas e ações não-governamentais que levem em conta o protagonismo desempenhado pela mulher na agregação da família, no mantenimento das atividades produtivas, na conservação das espécies vegetais de uso medicinal, na preservação do patrimônio e das tradições culturais e na manutenção da agricultura familiar no espaço rural quilombola das comunidades estudadas. Destaca-se ainda, que através do projeto de pesquisa desenvolvido nestas comunidades foi conseguido apoio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais – FAPEMIG – para o projeto de extensão Ações de Capacitação para Promover Cidadania aos Agricultores(as) Familiares de Comunidades Tradicionais Quilombolas em Moça Santa e Misericórdia, Chapada Do Norte, e Artesãs de Minas Novas no Vale Do Jequitinhonha/MG.
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Introdução

Princesa da beleza negra, guerreira, líder forte,
poder transformador Encanta o quilombo, mostra de frente tua garra
que dá força pra lutar Despindo as mentes da submissão, mulher
negra, quilombola de exjá Yansã beijou Xangô, arrancou-lhe as armas,
pôs em punhos e lhe dominou Dandara Dandara Dandara Dandara
(N’ZAMBI, 2009)
As relações socioeconômicas estabelecidas atualmente entre a agricultura familiar e o mercado globalizado têm sido motivo de sistemáticos estudos e discussões científicas que privilegiam cada vez mais o enfoque economicista das atividades agrícolas para a manutenção das famílias no campo. Sabe-se hoje que a agricultura familiar representa relevante importância para a economia do país, seja fornecendo a maior parte dos alimentos  consumidos pelas famílias no espaço urbano, fixando uma relativa parcela da mão de obra no campo ou até mesmo contribuindo para a construção de um novo paradigma de produção no espaço rural brasileiro.
Entretanto, poucos têm sido os estudos que se dedicam a uma melhor compreensão das relações estabelecidas entre a agricultura familiar e as questões de gênero no meio rural brasileiro. Quando realizados, muitas vezes o papel do trabalho da mulher é apenas superficialmente destacado ou tratado apenas como secundário e complementar ao do homem. Além disso, ressalta-se que só recentemente o governo tem dado mais atenção em suas pesquisas institucionais, como por exemplo no censo agropecuário de 2007 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, sobre os números do trabalho feminino no campo.
Diante desse fenômeno de invisibilidade do trabalho da mulher na agricultura familiar (HEREDIA e CINTRÃO, 2006), procurou-se compreender nesse artigo a importância do trabalho feminino para a manutenção das famílias, da comunidade, do patrimônio e das tradições culturais no espaço rural de 10 comunidades remanescentes de quilombo do Vale do Jequitinhonha/MG. Destaca-se que as comunidades estudadas caracterizam-se por um elevado fluxo populacional de homens que migram sazonalmente para o corte da cana no interior de São Paulo, da Bahia e do Mato Grosso, permanecendo no campo apenas as mulheres, os idosos e as crianças. Assim, no período de migração toda responsabilidade do trabalho na roça cabe às mulheres, sendo elas também responsáveis pelos cuidados com os quintais, com a educação e saúde das crianças e até com a atenção às necessidades mais básicas dos idosos.
Este estudo justifica-se pela necessidade de uma melhor compreensão das relações socioeconômicas e culturais estabelecidas entre gêneros no interior destas comunidades, compreendo o perfil econômico, cultural e educacional destas mulheres, bem como o conhecimento de suas dificuldades enfrentadas diariamente no campo, ações que em muito poderão contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas com enfoque de gênero.

Metodologia
Para a concretização deste trabalho foram realizados em 2009 e 2010 quatro trabalhos de campo em três comunidades rurais do município de Minas Novas (Macuco, Pinheiros e Mata Dois) e em sete comunidades em Chapada do Norte (Moça Santa, Córrego Santa Rita, Córrego dos Gamelas, Paiol, Gravatá 1, Cuba e Misericórdia), todas reconhecidas pela Fundação Cultural Palmares como Comunidades Remanescentes de Quilombos.
Nestes trabalhos de campo foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com mulheres camponesas e lideranças locais procurando compreender o perfil socioeconômico e educacional  das  famílias  quilombolas,  o  trabalho  da mulher na agricultura familiar e    sua importância para a manutenção do patrimônio, das tradições culturais e dos saberes populares quilombolas. Foram entrevistadas 46 mulheres, abordando questões relacionadas ao trabalho no meio rural, às relações de gênero estabelecidas na família e na comunidade, à participação da mulher nas festas populares, na manutenção dos saberes tradicionais da medicina popular quilombola e ao fenômeno recente do trabalho sazonal feminino nas lavouras de café.

Foram feitos registros fotográficos do trabalho feminino, dos quintais cultivados próximos à residência camponesa e das danças típicas em que há a participação somente de mulheres nas encenações. Além das fotografias foram feitos alguns croquis dos quintais das propriedades camponesas, onde se cultivam hortaliças, frutas e cereais através manejos agroecológicos.
Para registro dos saberes tradicionais da medicina popular foram coletadas informações sobre as ervas, folhas, raízes e cascas de espécies vegetais nativas das comunidades utilizadas pelas mulheres quilombolas para tratamento das doenças.

Gênero e Agricultura Familiar: uma abordagem geográfica do trabalho da mulher no espaço rural brasileiro

Nas ciências sociais, o conceito de gênero adquire relevante significado quando se discute a reprodução social na sociedade contemporânea. Muitas vezes tal conceito é usado para se referir aos diferentes sistemas de papéis e relações entre os sexos, sendo construído de acordo com cada meio social, político e cultural onde as pessoas estão inseridas. Para Sancho e Izura (2006, p. 7) estas relações são sempre “producida como relación de poder, como el ejercicio de una relación de fuerza que se reinscribe permanentemente en las distintas formas en que el poder se expresa en una sociedad determinada”.
Já no âmbito da ciência geográfica, para as geógrafas feministas o gênero é representado por uma construção social que é rotineiramente destruído pela vivência cotidiana. Assim, Silva (2005, p. 12) ilustra que “a identidade do sujeito se constrói na ação cotidiana, que mescla o ideal regulador do gênero com sua experiência concreta, sendo estes sempre distintos”.
Entretanto, ainda que represente um importante papel como agente produtor do  espaço, muitas vezes o trabalho das mulheres não é reconhecido pela sociedade, sendo em poucos momentos alvo de estudos sistemáticos pelas pesquisas científicas. Na Geografia, a invisibilidade da mulher na organização do espaço é justificada por McDowel (1999, citada por SILVA, 2005, p.174)2 pelo apego dos geógrafos aos agentes e paisagens hegemônicos, à tradição de estudos que abordam os aspectos visíveis do espaço e aos dados quantitativos, deixando de lado questões relevantes como gênero e organização do espaço.
Essa omissão da Geografia no tratamento da mulher como sujeito social na organização do espaço tem sido continuamente denunciada por geógrafas feministas com o intuito de incluir o gênero como objeto de estudo da Geografia, rompendo com a invisibilidade do trabalho da mulher no âmbito da pesquisa geográfica. Sendo a produção do espaço, no entendimento das geógrafas feministas, “um resultado de conflito e uso da força, tanto física quanto simbólica” (SILVA, 2005, p. 25) a Geografia Feminista busca, assim, compreender como o sujeito feminino é (re) construído nos arranjos de dominação socioespaciais.


2 McDOWELL, Linda. Gender, identity and place: understanding feminist geographies. Mineápolis: University of Minnesota Press, 1999.

Tal fato contribui para dificultar o desenvolvimento de políticas públicas e ações de extensão promovidas por Organizações Não-Governamentais (ONGs) no campo, trazendo muitas vezes resultados aquém do esperado pelas populações rurais.
Constata-se, assim, a necessidade de que mais estudos sobre a mulher rural sejam realizados no Brasil, uma vez que é no campo que as desigualdades socioeconômicas são sentidas de forma mais dramática pelas mulheres, as quais convivem diariamente com problemas gerados pela ausência de infraestruturas básicas como saneamento básico, energia, estradas de rodagem e, até mesmo, de mão de obra masculina como é o caso das comunidades quilombolas estudadas.

Discussão e análise dos resultados

As comunidades rurais estudadas localizam-se nos municípios de Chapada do Norte e Minas Novas, Vale do Jequitinhonha/MG (Fig. 1). São formadas por residências simples, com paredes de reboco, telhado em estilo colonial, havendo em média três a quatro cômodos por casa. Em algumas das residências não há banheiros nem sequer uma fossa séptica para o   uso de seus moradores, sendo os quintais e as matas próximas à propriedade utilizadas para as necessidades dos camponeses. A água para o consumo familiar provém de poços artesianos comunitários e cisternas para a captação de água da chuva, que muitas vezes secam no  período de estiagem no Vale, exigindo um esforço maior das mulheres em buscar água nos rios e córregos locais. Em algumas propriedades, onde os rendimentos financeiros das  famílias camponesas lhes proporcionam uma melhor qualidade de vida, há a presença de galinheiros, chiqueiros e currais. Já em outras a seca é considerada o principal agente inviabilizador de se possuir da criação de animais. Percebe-se, inicialmente, que são comunidades formadas por famílias carentes e que encontram sérias dificuldades à manutenção da agricultura, principalmente com relação às condições edafoclimáticas locais.




O acesso às comunidades e às propriedades camponesas é, em grande parte, precário, com estradas esburacadas, barrentas no período das chuvas, e, muitas vezes, inacessível ao tráfego de automóveis.







Diante desse quadro, tem-se uma idéia da quantidade de dificuldades enfrentadas pelas mulheres camponesas no espaço rural de Chapada do Norte e Minas Novas. Principalmente em relação à saúde e à formação educacional dos filhos, pois o saneamento básico é deficitário, as informações sobre os cuidados com higiene pessoal são escassas, a infraestrutura das escolas é precária, os meios de transporte dos estudantes (caminhonetes e ônibus) não oferecem segurança necessária e as vias de comunicação para o acesso às escolas estão em péssimas condições de rodagem.
Nestas comunidades, as mulheres compartilham um passado e um presente em  comum:  foram  e  ainda  são  trabalhadoras  rurais  que  convivem  cotidianamente  com     os problemas das estiagens prolongadas no Vale do Jequitinhonha, com a escassez da mão de obra masculina na roça, perdida pela migração sazonal, com a ausência de assistência médica e sem o amparo de informações básicas sobre seus direitos como trabalhadoras rurais e quilombolas, dentre outras dificuldades.
Dentre o total de 46 mulheres pesquisadas, 59% situavam-se em uma faixa de idade entre 41 anos a 60 anos ou mais, predominando o número de mulheres adultas e casadas no estudo (Tab. 1).




Tabela 1: Faixa etária e estado civil das mulheres entrevistadas nas comunidades quilombolas de Minas Novas e Chapada do Norte – 2009
	Faixa etária
	Mulheres entrevistadas
	Solteira
	Casada
	Viúva
	Outros*

	15 a 20 anos
	2
	2
	
	
	

	21 a 30 anos
	8
	4
	3
	
	

	31 a 40 anos
	9
	
	7
	1
	2

	41 a 50 anos
	14
	1
	10
	3
	

	51 a 60 anos ou mais
	13
	2
	7
	4
	

	Total
	46
	10
	27
	8
	2


*Outros inclui mulheres divorciadas e amigadas.
Fonte: Dados Coletados em Trabalho de Campo nas Comunidades Quilombolas de Minas Novas e Chapada do Norte, 2009 e 2010.

O predomínio de mulheres com idade acima de 40 anos nesta pesquisa é explicado pelo fato do recente processo de migração feminina para o trabalho nas lavouras de café ou pelo acompanhamento de seus maridos na migração para o corte de cana no interior de São Paulo, Mato Grosso e sul da Bahia. Na década de 1980, segundo informações do líder da comunidade quilombola de Pinheiros, Sr. Geraldo, era novidade que as mulheres fossem trabalhar fora da comunidade, porém, ultimamente tem se tornado um fenômeno comum, já que em muitos casos seus maridos não têm conseguido mais empregos nos canaviais de São Paulo, restando às mulheres a necessidade de encontrar uma alternativa para geração de renda à família.

Esta alternativa tem sido buscada também pelas jovens que, ao se formarem, não encontram trabalho remunerado na própria comunidade, e pelas mulheres viúvas, as quais encontram sérias dificuldades financeiras para se manterem. A líder da comunidade de Moça Santa em Chapada do Norte, Maria Joana, destaca que atualmente o número de mulheres migrando tem sido cada vez maior, ficando nas comunidades apenas os idosos, as crianças e algumas mulheres que não puderam migrar.
Aqui é poucas mulheres [que permanecem na comunidade] ... aqui em Moça Santa, Paiol, tudo tão migrano pra São Paulo, só fica mesmo aqui olha...ficou eu, minha cunhada ... aqui o máximo que pode ficar é 40% das mulheres. (Maria Joana, líder comunitária na Comunidade Quilombola de Moça Santa, Chapada do Norte, 2009).

Como são mulheres que viveram boa parte de suas infâncias e adolescência em famílias pobres e de fortes tradições patriarcais, foram poucas as que conseguiram dar prosseguimento aos estudos. Assim, grande parte delas encontrou sérias dificuldades para estudar, pois, somado à resistência de seus pais, havia antigamente poucas escolas nos municípios de Minas Novas e Chapada do Norte, além de não existir transporte público que buscasse os estudantes nas comunidades rurais.
Naquele tempo era o meu pai né, o avô que não deixou nóis entrar na escola, o avô que não deixou nóis estudar ...naquele tempo agente tinha que trabalhar na roça e o avô não deixava por na escola, foi só os dois [irmãos] mais novos que estudou... e também era difícil também, não tinha escola na roça quiném agora tá teno escola na roça, naquele tempo não tinha ... (Agricultora camponesa, 60 anos, Comunidade Quilombola de Gravatá 1, Minas Novas, 2009)



Por não frequentarem a escola quando jovens, o trabalho na roça e em casa era a principal ocupação destas mulheres. Caipir, bater paiada, repassar, plantar milho, arroz, amendoim, manaíba (mandioca), cana, trabalhar na colheita destes plantios, quebrar o milho, moer a cana, limpar a garapa, fazer farinha de mandioca, eram os principais trabalhos feitos por essas mulheres, além daqueles realizados em casa. Nota-se que desde cedo elas já se acostumaram a realizar várias jornadas de trabalho na roça, o que explica a “facilidade” e “naturalidade” com que enfrentam hoje os diversos serviços em suas propriedades.
A maior parte destas mulheres começou a trabalhar desde criança, a partir de 7 a 12 anos. Acordavam por volta de cinco horas da manhã, faziam o café e o almoço, tratavam das criações, buscavam água para o consumo da família e feixes de lenha para fazer o almoço e partiam pra roça para trabalhar junto com os pais e irmãos. Findado o serviço na roça, voltavam para casa onde iam lavar roupas, fazer a janta, arrumar a casa e, à noite, descansar.
Em casos excepcionais, como em épocas de se fazer a farinha de mandioca ou rapadura, o trabalho das mulheres era ainda mais intenso, já que cabia a elas o serviço de descascar, ralar, torcer e torrar a mandioca e moer a cana.
[O trabalho] era caipir, soprando feijão pros outros, fazendo farinha, tinha dia que agente trabalhava até três horas da manhã torrano farinha pros outros pra ganhar pouca coisa ... trabalhava desde sete horas da manhã ... (Agricultora camponesa, 51 anos, Comunidade Quilombola de Gravatá 1, Minas Novas, 2009)

Tinha vez que era seis, sete horas [que acordava para trabalhar], outras vezes até  uma hora, porque quando era moagem de cana né, acordava muito cedo, ia até  onze horas da noite, tinha de tirar os taxo, era bastante, tirava vez que tirava seis  taxo por dia, o taxo era grandão, nóis fazia de duas cargas a três cargas de rapadura por dia, é quarenta rapadura por carga ... (Agricultora Camponesa, 45 anos, Comunidade Quilombola de Cuba, Chapada do Norte, 2009)

Atualmente a rotina de trabalho destas mulheres tem sido mais intensa, já que a migração sazonal tem retirado boa parte da mão de obra de seus maridos e filhos jovens do trabalho na roça na maior parte do ano, o que justifica a denominação de “viúvas de marido vivo” dada a estas mulheres. Além disso, como destacado anteriormente, muitas mulheres já estão migrando para a colheita de café, assim, boa parte do trabalho que elas realizavam na roça fica por fazer, à espera de seu retorno para serem concluídos.
Dessa maneira, até os trabalhos mais pesados, como de construção civil, são também realizados por elas, como observado na figura abaixo (Fig. 2).
 

Para a realização de outros trabalhos, muitas mulheres contam com a ajuda dos filhos jovens que ainda não migraram e continuam na comunidade (Fig. 3 e 4). Assim, em serviços como o cuidado com as pequenas criações, as hortaliças e lavagem de roupas no córrego,  essas mulheres encontram na ajuda dos jovens um importante auxílio.
	

Quando não se têm crianças ou jovens em idade apta para o trabalho na roça, muitas mulheres recorrem a uma tradicional modalidade de trabalho camponesa no campo: a troca de dias. Nas comunidades quilombolas de Chapada do Norte é mais comum que as trocas de  dias ocorram somente entre mulheres, já que há poucos homens ao longo do ano na comunidade.

Além disso, aqueles homens que permanecem nas comunidades não aceitam trocar dias com as mulheres, por pensar que elas trabalham menos que eles ou por saber que pelo dia de serviço deles na roça se paga mais do que pelo dia delas. Assim, quando um homem trabalha para uma mulher na sua roça e ela não pode lhe pagar o serviço em dinheiro, é comum que esse homem espere o retorno do marido da mulher da migração sazonal para que ele lhe pague em dia de serviço o trabalho realizado.Entretanto, quando não podem esperar a volta do companheiro da mulher, em alguns casos há homens que exigem dois dias  de serviços das mulheres para cada dia de serviço por eles desempenhado.
Sempre mais é mulher com mulher mesmo [as trocas de dias], é porque como eu to falano, desde essa época os marido tá tudo pra cana, e as vezes vamos supor assim se tem um home no lugar e eu chamo ele pra vir trabalhar aquele dia, aí já fica o  dia dele pra quando meu marido tiver aqui, ele poder pagar ... realmente eles acha que pelo valor ser mais alto, eles acha que os home faz mais ... (Agricultora Camponesa, 46 anos, Comunidade Quilombola de Cuba, Chapada do Norte, 2009)

Já nas comunidades quilombolas de Minas Novas a situação é um pouco diferente, uma vez que essas trocas se dão igualmente entre os sexos, um indicativo relevante das mudanças que estão ocorrendo nas relações entre gênero no campo do trabalho nestas comunidades.
A diferença hoje é assim: e se agente for trabalhar com um homem hoje, agente que é mulher, aí eles vai pra agente na mesma coisa né, sem ser troca de dois dias, a troca hoje é de um dia. (Agricultora camponesa, 51 anos, Comunidade Quilombola de Gravatá 1, Minas Novas, 2009)

Entretanto, quando se paga em dinheiro pelo trabalho na roça, nota-se que tanto nas comunidades de Minas Novas quanto de Chapada do Norte a desvalorização do trabalho feminino é ainda persistente. Contudo, muitas mulheres já não estão satisfeitas em receber menos do que os homens pelo dia de trabalho, já que reconhecem que empregam o mesmo esforço físico, ou até mais, que eles realizam no trabalho na roça.
Sempre foi o dia de mulher foi menos que o dos homens, porque diz que o homem trabalha mais né ... mas a mulher trabalha muito mais né, ela trabalha tanto na  roça como em casa, e o homem não...ele trabalha na roça ... inclusive o meu não,  ele me ajuda dentro de casa quando ele tá aqui né... ele ajuda no dever de casa ...  mas tem outras que não, tem outros que num quer nem saber o serviço deles é lá pra fora, dentro de casa, não é serviço ... (Agricultora Camponesa, 45 anos,  Comunidade Quilombola de Pinheiros, Minas Novas, 2009)

Além dos trabalhos na roça, em casa e na migração sazonal,em algumas propriedades as mulheres também são responsáveis por cultivos de hortaliças e frutas nos quintais (Fig. 8 e 9). São cultivadas frutas como banana, mamão, laranja, mexerica, manga, abacate, limão e goiaba; hortaliças como quiabo, abóbora, repolho, cenoura, alho, couve, maxixe, tomate, alface, cebolinha, salsa, além de feijão de corda e andu, urucum e milho. São cultivos produzidos em quintais próximos à residência familiar, com uma organização semelhante à de
Sistemas Agroflorestais – SAFs, com policulturas dispersas pelo terreno e sombreadas por árvores nativas e frutíferas (Fig. 5).


São também cultivadas algumas plantas medicinais de uso tradicional nas famílias quilombolas, como alecrim, hortelã, arruda, poejo, capim santo, sabugueiro, romã, dentre outras (Quadro 1).
Quadro 1: Plantas medicinais cultivadas nos quintais e coletadas nas matas das Comunidades Quilombolas de Chapada do Norte e Minas Novas
	Plantas
	Funções

	
Alecrim
	Tosse, dentição de crianças, gripe, febre, rouquidão e para os batimentos cardíacos

	Amoreira
	Calos nos pés

	Angico
	Gripe

	Arruda
	Banho de defesa contra mal olhado e dores em geral

	Barbatimão
	Gastrite, cicatrizante, inflamações

	Boldo
	Má digestão, dor de cabeça, dor de barriga e rins

	Capim Santo
	Gripe, febre e calmante

	Carobinha
	Banhar brotos e pereba

	Casca de Goiaba
	Infecção de garganta

	Chuchu
	Pressão alta

	Confrei
	Pressão alta

	Embaúba
	Doenças do coração

	Erva Cidreira
	Calmante

	Eucalipto
	Problemas respiratórios e gripe

	Falapinha
	Tosse e vermes

	Galuína
	Doenças nos rins

	Gameleira
	Calos nos pés e banho em gestantes após o parto

	Imburana
	Dores e gripe

	Jatobá
	Tosse

	Juazeiro/esporão
	Enjôo e dor de estômago

	Marmelinho
	Gripe

	Pau d'óleo
	Dores no corpo

	Pequi
	Gripe

	Pereira
	Diarréia

	Quina	de
papagaio
	Gastrite e dores no estômago

	Quina de vara
	Dores no estômago e caspa

	Santa Bárbara
	Veneno para matar piolho de galinha

	Santa Cruz
	Pressão alta e dor de coluna

	Unha d'anta
	Tosse



Fonte: Dados Coletados em Trabalho de Campo nas Comunidades Quilombolas de Chapada do Norte e Minas Novas, 2009.

Destaca-se que são alimentos produzidos sem o uso de adubos químicos ou qualquer tipo de agrotóxicos, com manejos agroecológicos que são aprendidos e passados de geração para geração pelos camponeses, como destacado em estudos por Diniz, Tubaldini e Silva (2010). Em geral, as mulheres quilombolas empregam nestes quintais adubos orgânicos compostos de estercos de bois e galinhas, restos de folhas e galho das árvores e cinzas de folhas e lenhas queimadas na propriedade (Figs. 6 e 7).


Nas épocas de plantio, colheita e beneficiamento destes cultivos, muitas vezes se respeita uma tradição que é passada de geração pra geração: o trabalho de acordo com as fases da lua. É comum que se plante uma roça de mandioca, por exemplo, e se faça o beneficiamento da produção (polvilho de mandioca) em época de lua crescente, quando, segundo as camponesas, é o melhor período para que se obtenha uma maior produtividade do alimento. Já a colheita de abóbora, por exemplo, se faz na lua minguante, quando o cultivo está mais amadurecido e mais propício ao consumo.
Se você vai plantar uma muda eles preferem essa fase da lua, não sei se é crença, vem desde o tempo destes... dos mais velhos, dos pais e avós da gente e agente continua também né... (Maria Joana, líder comunitária na Comunidade Quilombola de Moça Santa, Chapada do Norte, 2009)

Em relação ao perfil sociocultural dos territórios quilombolas cabe destacar que as relações estabelecidas entre gêneros ainda se caracterizam por fortes resquícios de patriarcalismo. Assim, a autoridade do pai, “perdida” no tempo em que o homem sai para a migração sazonal, retorna para ele quando de sua volta para casa, tornando-se o novamente chefe da família e o responsável pelas decisões mais importantes da propriedade, da roça e  das criações. Além disso, em muitos casos as mulheres não se reconhecem como chefe da família nem mesmo no período em que sua presença é mais constante na propriedade, atribuindo ao patriarca o papel de autoridade máxima da casa.


Outro dado interessante observados nas comunidades é o fato de que muitas mulheres ao se casarem mudam-se para a propriedade de seus maridos, mesmo que eles ainda não tenham construído sua moradia, indicando, de certo modo, uma característica do papel de “submissão” feminina à autoridade do homem nestes núcleos quilombolas.
Eles pensa que “se eu morar do terreno da muié” o povo vai falar que eu não pude levar pro meu, não pude fazer minha casa”... Aqui de jeito nenhum a gente pode ter uma casa antes de a gente casar, pode ter, mas o homem não vai lá dentro, é racismo...eu por exemplo, nóis morava numa casa de meu irmão que ele deu pra mim, era de quatro cômodos, enorme, ele não quis de jeito nenhum, morou um ano, quis morar na casa que ele fez... (Agricultora Camponesa, 25 anos, Comunidade Quilombola do Macuco, Minas Novas, 2009)

Já em algumas famílias, onde há um sistema patriarcal muito arraigado em sua cultura, esta “autoridade” do marido chega por vezes a afetar a liberdade da mulher, impedindo ela até mesmo de trabalhar.

Eu não sei porque eu tô trabalhano como agente de saúde não, porque eles não deixam não, os homes não deixa a mulher trabalhar não, porque, tipo assim, é um racismo que eles tem de achar que se trabalhar fulano lá vai achar que eu não tô  dano conta de tratar da mulher, aí não deixa trabalhar... quase todas comunidades aqui é assim, eles não gosta que trabalha.... eu mesma tenho três irmã que casaram   e as mulheres deles só vivem dentro de casa...porque os outro vão achar que eles não
tão dano conta de tratar, então mais estudo não tá adiantano nada... (Agricultora Camponesa, 25 anos, Comunidade Quilombola do Macuco, Minas Novas, 2009)

Já no que se refere à manutenção das tradições culturais afrodescendentes nestes núcleos remanescentes de quilombos, constatou-se que é de responsabilidade das mulheres a preservação e o ensinamento das danças e dos cantos tradicionais de sua cultura às crianças e aos jovens. Algumas dessas danças são encenadas somente por mulheres, como o Curiango e o Dudu, em que seus movimentos representam os atos de caminhar e voar dos dois pássaros que dão nome às danças. Além disso, em períodos de festas nas comunidades, cabe a elas a preparação dos pratos típicos, chamados popularmente de quitandas, a serem servidos e leiloados nas festas.



Considerações Finais

Pesquisar o imaginário, os costumes, os ensinamentos, o perfil socioeconômico e o trabalho de mulheres rurais é ainda uma tarefa árdua, visto que são poucas as referências e trabalhos acadêmicos sobre o tema. No entanto, o trabalho feminino rural deve ser analisado dentro  da  geografia  rural  e do  gênero  como  um  objeto  precioso,  que  ao  ser entendido e
revelado à comunidade científica e extensionista poderá subsidiar políticas públicas de fomento ao trabalho da mulher e de valorização ao seu papel de mantenedoras dos conhecimentos tradicionais e das manifestações socioculturais. Dessa forma, um importante passo será dado na luta contra invisibilidade do papel da mulher como agente produtora e construtora do espaço.
Espera-se, que mais pesquisas como a apresentada possam subsidiar sobremaneira novos olhares sobre as mulheres rurais do Vale do Jequitinhonha e principalmente sobre as políticas públicas mais adequadas ao seu perfil cultural e socioeconômico.
Destaca-se também que através do projeto de pesquisa que deu origem a este trabalho, foi conseguido pelo Laboratório de Pesquisas Terra & Sociedade, Núcleo de Estudos em Geografia Agrária, Agricultura Familiar e Cultura Camponesa, do Instituto de Geociências – IGC/UFMG um projeto de extensão para cinco comunidades estudadas, intitulado: Ações de Capacitação para Promover Cidadania aos Agricultores(as) Familiares de Comunidades Tradicionais Quilombolas em Moça Santa e Misericórdia, Chapada Do Norte, e Artesãs de Minas Novas no Vale do Jequitinhonha/MG.  Este projeto tem como objetivo principal desenvolver um conjunto de ações que visam capacitar as mulheres das comunidades quilombolas na troca de experiências artesanais com outras comunidades dos municípios, norteado por uma lógica de trabalho que se dedique à preservação do meio natural e resgate da identidade cultural dos grupos negros.
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DESIGUALDADE DE GÊNERO




INTRODUÇÃO


As questões relativas as mulheres sempre foram tratadas sob o termo de gênero. O termo gênero foi um conceito construído socialmente buscando compreender as relações estabelecidas entre os homens e as mulheres, as diferenças sexuais, os papeis que cada uma assume na sociedade  e as relações de poder estabelecidas entre eles. Para perpetuar a espécie, os homens e as mulheres criaram uma relação de convivência permanente e constante, alicerçada pela dissimilitude natural, que garante o desenvolvimento da espécie humana. Sheila Rowbotam (1998), considera que o conceito de gênero possibilita compreender a maneira pela qual o poder é definido, estruturado e exercido, chamando atenção, no entanto, para a necessidade de relativizarmos o seu potencial analítico. Assim, essa autora, alerta para o fato de que “... o conceito de gênero (...) pode congelar nosso olhar tornando difícil enxergar aqueles aspectos de subordinação das mulheres afetadas por outros fatores sociais...”. Com tal perspectiva, na análise das desigualdades de gênero, não  podemos, em hipótese alguma, abstrair as desigualdades de classe, etnicidade e raça que tornam mais dramáticas as vivências dos indivíduos e, mais especificamente, das mulheres.

OBJETIVO


Mostrar por meio de uma abordagem história e pela análise da dos, as diferenças claras entre homens e mulheres e assim, poder a partir das distinções do gênero fragmentar outras variáveis incutidas.

DESIGUALDADES HISTÓRICAS DO GÊNERO


Desde que o homem começou a produzir alimentos, nas sociedades agrícolas do período neolítico (entre 8.000 a 4.000 anos atrás) foram sendo definidas as atribuições dos gêneros. A função reprodutora da mulher favoreceu a subordinação ao homem, por ser considerada mais frágil e incapaz de assumir a chefia de um grupo familiar; sendo restrita ao mundo doméstico e submetida aos interesses do homem de perpetuação da espécie. Já o homem, associado à idéia de autoridade devido a força física e o poder de mando, assumiu o controle dentro da sociedade, dando início as sociedades patriarcais.

Por longos anos permaneceu a sociedade chefiada pelo homem, até mesmo dentro da conjuntura industrial, onde o mundo do trabalho se dividia entre o ambiente doméstico. A mulher foi inserida subalternamente ao trabalho fabril e em fases de ampliação da produção se incorporava as duas mãos de obra e, nas fases de crise, substituía-se o trabalho masculino pelo feminino, por  ser mais barato. Ao ser ingressada na atividade fabril a mulher passou a ter dupla jornada de trabalho e a ela, cabia cuidar da prole, dos afazeres domésticos e, também, do trabalho remunerado, que sempre foi inferior ao masculino. A luta contra o sistema capitalista de produção aparecia permeada pela questão do gênero que se apresentava como ponto de impasse. Surgia nesse contexto à luta das mulheres por direitos trabalhistas; igualdade de jornada de trabalho; melhores condições de trabalho e o direito de voto.
No século XX as mulheres começaram uma luta organizada em defesa dos direitos, que  ficou conhecido como feminismo. Contudo a batalha das mulheres apresentou divisões, pois os valores morais impostos a elas, durante muito tempo, dificultaram a peleja pelo direito de  igualdade, e as mulheres que assumiram o movimento feminista foram vistas como “mal amadas” e discriminadas pelos homens e, também, pelas mulheres que aceitavam o papel de submissas.



“Parece-me que a libertação cultural e econômica da mulher é inseparável da criação de uma sociedade na qual já não se roube a vida das pessoas e onde as condições de sua produção e reprodução já não sejam distorcidas, ou cerceadas pela subordinação de sexo, raça ou classe.” (SHEILA ROWBOTHAM, A CONSCIENTIZAÇÃO DA MULHER NO MUNDO DO HOMEM, 1983)



Após a década de 1940 cresceu a incorporação da força de trabalho feminina no mercado, fator que determinou a diversificação do tipo de ocupações assumidas pelas mulheres. No Brasil, só a partir de 1970 que a mulher ingressa de maneira acentuada nessa demanda de trabalho e paralelo a essas admissões começaram a surgir os movimentos sindicais e os feministas. Quando nasceu a CUT, em 1980, a bandeira feminina ganhou mais visibilidade dentro do movimento sindical, principalmente, com a criação da Comissão Nacional da Mulher Trabalhadora. A batalha pela democratização das relações de gênero persistiu e com a Constituição Federal de 1988 a mulher conquistou a igualdade jurídica.
Em 1990, no Brasil, a classe trabalhadora enfrentou o problema da desestruturação do mercado de trabalho, da redução do salário e da qualidade insipiente do emprego. Essa precarização atinge, em especial, as mulheres, pela falta de infraestruturas sociais (creches, escolas, hospitais). Embora sejam mais empregáveis que os homens, (isso decorre da persistente desigualdade da remuneração do trabalho da mulher) o sexo feminino passou a ter um nível educacional igual e, muitas vezes, até superior ao do homem, porque como enfrenta o preconceito no mundo  do trabalho, ela deve se mostrar mais preparada e com maior escolarização para ocupar cargos que ainda são subalternos.

Os critérios de contratação estão impregnados pela construção promovida pela mídia que coloca a imagem da mulher como padrão de beleza, o que reflete na escolha do empregador, que preferirá a moça de “boa aparência”. Dessa forma as mulheres sofrem dupla pressão: uma pela qualificação profissional e a outra pela aparência física. Sem falar, no assédio sexual que decorre da antiga estrutura patriarcal que colocou por anos a fio o homem como o senhor do corpo da mulher.
É evidente a distinção entre homens e mulheres no mercado de trabalho, principalmente em relação a mulher negra. Esse preconceito tem raízes na escravidão, que, apesar de ter sido abolida  há décadas, ainda tem influência nas relações sociais, no modo de pensar e de ver o outro e a si mesmo. O preconceito contra a mulher sempre foi tão incutido na sociedade, que gerou nelas mesmas uma visão auto depreciativa.

MERCADO DE TRABALHO


Com a criação do movimento feminista e depois de muitas lutas, as mulheres conquistaram alguns direitos e de certa forma algumas barreiras sociais foram quebradas. Porém, a atual situação das mulheres não sofreu muitas alterações. No mercado de trabalho elas ainda ocupam cargos inferiores em relação aos homens, isto se comprova através de estudos recentes, revelando que para elas alcançarem os mesmos cargos que os homens, em empregos formais, necessitam de uma vantagem de cinco anos de escolaridade. Esses dados agravam-se quando relacionados às mulheres negras, que necessitam de oito a onze anos de estudo a mais em relação aos homens.

DIFERENÇAS DE RENDIMENTOS E ESCOLARIDADES

Dados sobre a diferença de rendimentos entre negros e brancos são apresentados e quase sempre são acompanhados pela ressalva da possível existência de diferença na escolaridade. Outra estatística de 2006, porém, revela a proporção dos abismos de gênero e raça no Brasil. Apenas entre pessoas com 15 anos ou mais de escolaridade, os homens negros recebiam 73,9% em comparação aos ganhos dos homens brancos. Já os salários das mulheres brancas e das mulheres negras batiam, respectivamente, em 56,2% e em 41,1% do salário dos mesmos homens brancos.
Outro índice que recuou muito pouco na análise histórica é a desigualdade de remuneração entre homens e mulheres, ainda mais aguda quando o foco se volta para as diferenças raciais. Em 1992, as mulheres recebiam 61,5% dos rendimentos dos homens e os negros, em geral, ganhavam 50% dos brancos. Em 2006, o primeiro índice chegou a 70,7% e o segundo oscilou para 53,2%. Ou seja, 14 anos se passaram, nessa análise, e a disparidade racial praticamente não mudou. 
“Um dos técnicos que analisou gráficos brasileiros disse que os índices de desigualdades seguem uma trajetória próxima da linha reta, muito semelhante ao batimento cardíaco de um morto”, analisa Laís Abramo, da OIT Brasil.
Apesar da detecção de algumas mudanças neste quadro desigual, outro índice que preocupa  é o da distribuição funcional de renda. A diferença entre a remuneração dos empregados (trabalho)  e o excedente operacional bruto (capital) tem sido cada vez mais desfavorável para a base da pirâmide social. Em 1995, a distribuição era de 57,7% para os trabalhadores e de 42,3% para o capital. Em 2005, essa mesma divisão mudou para 53,3% e 47,7%.
As mulheres brasileiras têm carga de trabalho maior, remuneração menor em comparação  aos homens, mesmo com taxa de participação tenha aumentado. Mas a diferença continua de 23 pontos percentuais (58,9% do total das mulheres fazem parte do universo dos trabalhadores – empregados ou não – em comparação com 82% dos homens, verificados em 2006). O nível de ocupação das mulheres passou de 48,5% em 1992 para 53,3%, em 2006 e cresceu mais que o dos homens. A diferença, que era de 33 pontos percentuais em 1992, caiu para 24 pontos percentuais  em 2006, mas continua relativamente alta. Dentro dessa estatística vale salientar, ainda, que elas contam com uma baixa representação política. Os dados nem parecem novidade, mas merecem visibilidade e ganham proporções ao serem comparados com a realidade dos vizinhos da América Latina e do Caribe. Dados apresentados apontam que, em 2008, no Brasil, a remuneração das mulheres com mais de 13 anos de estudo equivalia a cerca de 60% do total recebido pelos homens. A taxa brasileira é a menor da América Latina, ao lado do Uruguai.
Em 1998, segundo relatório sobre Desenvolvimento Humano, elaborado pelo PNUD/PEA (2000), o Brasil registrava um dos maiores graus de desigualdade social do mundo. Enquanto para a grande maioria dos países a renda de um indivíduo do grupo dos 20% mais ricos é, em média, até dez vezes maior do que de um indivíduo do grupo dos 20% mais pobres. No Brasil essa proporção é infinitamente mais injusta – a renda média dos 20% mais ricos é 25,5 vezes maior que a renda média dos 20% mais pobres, ficando atrás de alguns poucos países. Esse Relatório destaca que tais desigualdades sociais são acrescidas de fatores que interferem sobre o poder de barganha dos indivíduos e que explicam a existência de diferenciação de salários. Dentre esses fatores incluem-se gênero e raça.
REPRESENTAÇÃO POLÍTICA


A análise da desigualdade de gênero tem sido fortalecida pela interpretação dos dados estatísticos que apontam, por exemplo, para a pequena representação política das mulheres e para os baixos salários. A interpretação dos indicadores sociais, também, possibilitam a compreensão da dinâmica gênero/classe/raça/etnia na análise dos diferenciais de renda entre homens e mulheres nos setores populares e nas camadas ricas da população, bem como entre mulheres brancas e mulheres negras, com efeitos às vezes mais representativo que os diferenciais entre homens brancos e mulheres brancas.
O Programa de População das Nações Unidas – PNUD revelou a preocupação com a invisibilidade das mulheres e com a ausência de políticas voltadas para superar as históricas discriminações, e elaborou uma metodologia para medir tanto o desenvolvimento social dos   países


– Índice de Desenvolvimento Humano – IDH, como para medir os progressos obtidos pelas mulheres – Índice de Desenvolvimento da Mulher – IDM, fundamental para a classificação dos países no cômputo do Desenvolvimento Humano. Segundo o Informe elaborado por essa Agência da ONU “(...) Comparando as categorias segundo o IDM com os níveis de renda dos diferentes países, fica confirmado o fato de que a eliminação da desigualdade entre os sexos não depende do fato de um país ter uma alta renda. A igualdade entre os sexos pode ser promovida sejam quais forem os níveis de renda de um país. O que é necessário é um firme compromisso político e não uma riqueza econômica”.
Esse Informe apresenta, ainda, o chamado Índice de Potencialização da Mulher – IPM que reflete a representação da mulher nos parlamentos, a proporção feminina nos postos classificados como executivos ou profissionais, a participação das mulheres no conjunto da população economicamente ativa e a proporção da renda nacional que corresponde à mulher. Além desse Informe, inúmeros diagnósticos elaborados por organismos internacionais apontam para a exclusão contra as mulheres e para a feminilização da pobreza, entre outros fenômenos sociais. Da mesma forma que os homens, cresce a proporção da população feminina economicamente ativa que busca o sustento em trabalhos precários, mal remunerados e desvalorizados. 

Nesse processo que atinge ambos os sexos, as mulheres chegam com desvantagens tanto no que se refere à conquista de direitos, quanto às diferenças relativas ao recebimento histórico de salários mais baixos. Portanto, se as políticas e os programas econômicos acarretam conseqüências perversas para os homens, têm incidido de forma ainda mais penosa sobre as mulheres.
De fato, no Brasil, apenas dos significativos avanços legislativos a partir de 1988, no que diz respeito às mulheres, ainda vigoram, com muita força, padrões, valores e atitudes discriminatórias. Assim, por exemplo, as mulheres recebem em média, apenas 63% do salário dos homens. Na espera política, segundo o Estudo apresentado pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) é baixa a participação de mulheres no parlamento da região. Em 2009, a percentagem média de mulheres os cargos foi de 22,2%, no Brasil esse dado está bem abaixo da média, com apenas 9% de participação feminina. Essa representação só é maior do que a de países como Belize, São Cristóvão e Névis, Haiti e Colômbia. A maior representação da região é encontrada em Cuba  (43%), seguida por Argentina (40%) e Costa Rixa (37%).
O acesso das mulheres à tomada de decisões políticas e às políticas públicas é o principal desafio nacional, segundo avaliação da secretária executiva da Comissão Econômica para a  América Latina e o Caribe, o Cepal, Alícia Bárcena. “O Brasil foi um dos países pioneiros em relação à institucionalidade da equidade entre homens e mulheres, mas é preciso aumentar o tema  na política. A participação política das mulheres, de praticamente 10%, não é suficiente. Uma forma de fazer funcionar é estabelecendo metas específicas de cotas para mulheres em diversos âmbitos. Essa foi a estratégia da Argentina, exemplica Alícia.
A legislação determina que cada partido ou coligação é obrigado a ter , entre seus  candidatos, o mínimo de 30% de mulheres. Implementada pela Lei nº 12.034/09, a norma tenta reforçar a igualdade de direitos entre homens e mulheres. Espera-se que, a partir da obrigatoriedade, as mulheres tenham de fato essa representatividade mínima. Segundo o relatório, a norma não obteve efeito.
 “O documento “Que tipo de estado? Que topo de igualdade?”“, que apresentam dados e análises sobre o progresso da igualdade de gênero indicam que a diferença da representação feminina no país antes e depois da lei de cotas foi de apenas 2,4% (de 6,6% para 9%), a menor entre os países que aderiram à iniciativa. Na Argentina, a política foi efetiva: a participação parlamentar feminina saltou de 6% para 38,5%.

JUSTIÇA E VITIMIZAÇÃO


Outro dado oficial dessa vez na esfera da mortalidade materna mostra que o Brasil apresenta um alto índice de mortes maternas comparável a países extremamente pobres do continente  africano. Em média, morrem 124 mães para cada 100.000 nascidos vivos, sendo que em estados mais pobres do país esse número chega a 300 óbitos maternos. Os dados são oriundos de diversas secretarias estaduais de segurança.

JUSTIÇA E VITIMIZAÇÃO

O Suplemento Especial da PNAD sobre “Justiça e Vitmização”, de 1998, revelou que as mulheres constituem 66% das vítimas das agressões físicas cometidas por parentes, em especial por marido ou companheiro, no espaço do lar.
 Grande parte das discriminações e violências cometidas contra as mulheres é estimulada pela complacência ou indiferença social frente a essas atitudes e, em muitos casos, o Estado ainda mostra-se omisso diante do desrespeito aos direitos das mulheres  e, mesmo, diante da violência contra as mulheres, apesar de alguns avanços importantes implementados por ação governamental. Trata-se, pois, de compreendermos como a construção social das diferenças entre homens e mulheres, entre brancos e negros, tem contribuído para uma distribuição desigual do poder e para a geração de discriminações.
Constatar a existência dessas discriminações e atuar de forma propositiva para sua superação tem sido uma árdua tarefa assumida pelo movimento de mulheres no Brasil. As ações desse movimento não têm ficado restritas às denúncias contra as discriminações e a violência de gênero. Organizações não–governamentais e o movimento de mulheres têm sido ativos no levantamento de dados que possibilitam dar visibilidade a esses fenômenos, atuando na formação/informação da opinião pública para romper com a indiferença e a cumplicidade social que propiciam a naturalização das desigualdades e a permanência de práticas e os valore discriminatórios. É necessário, no entanto, ampliar essa atuação, envolvendo homens e mulheres que têm um compromisso histórico na defesa dos direitos humanos.

Apesar do Superior Tribunal de Justiça, em decisão histórica de 1991, ter rejeitado como argumento jurídico a tese da “legítima defesa da honra”, classificando-a como a defesa da “autivalia, da jactância e do orgulho do Senhor que vê a mulher como propriedade sua”, em muitos estados brasileiros os Tribunais de Júri continuam a absolver homens que assassinaram suas mulheres com esse mesmo argumento.

Ainda segundo Rowbotahm, que consideramos que “... é importante perceber o gênero não como um conceito fixo, mas como sendo constantemente redefinido e moldado pelos indivíduos em situações históricas particulares nos quais eles se encontram”.
CONCLUSÃO


A luta feminina é uma busca de construir novos valores sociais, nova moral e nova cultura. É uma luta pela democracia, que deve nascer da igualdade entre homens e mulheres e evoluir para a igualdade entre todos os homens, suprimindo as desigualdades sociais. Apesar de tantas desigualdades as mulheres conquistaram um espaço de respeito dentro da sociedade. As relações ainda não são de igualdade e harmonia entre o gênero masculino e feminino. O homem ainda atribui à mulher a dupla jornada, já que o lar é sua responsabilidade, mas muitos valores sobre as mulheres já estão mudando. O homem também está em conflito com o papel que foi construído socialmente para ele, hoje ser homem não é nada fácil, pois as mulheres passaram a exigir dele um novo comportamento que ele ainda está construindo.
Quando a igualdade de gênero se coloca, cresce o espaço da democracia dentro da espécie humana. A democratização efetiva da sociedade humana passa pela discussão das relações de gênero, neste sentido a luta das mulheres não está relacionada apenas aos interesses próprios, mas aos interesses gerais da humanidade.

Para entender a diferença entre negros e brancos é preciso recorrer, parcialmente, as desigualdades nas escolhas educacionais, e menos a desigualdade ocupacional. Tendo computado simultaneamente a desigualdade por gênero, nota-se o efeito do gênero sobrepor-se implicando na perda de poder explicativo da ocupação para o termo de discriminação. Ressalta-se que  para homens e mulheres negros a educação dos pais pode ser um importante determinante da desigualdade nos rendimentos Conclui-se que as políticas sociais voltadas para o combate as desigualdades devem ser focalizadas na educação, na tentativa de minimizar as diferenças entre gênero e raça. Recomenda-se ainda um estudo mais aprofundado sobre os efeitos da educação. 
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Resumo
Em plena vigência do culto à beleza, a mídia bombardeia seu público com imagens de ”corpos perfeitos”. No centro do turbilhão, a imagem do corpo feminino nu ganha grande visibilidade através da mídia. Junto com esse movimento, aparece um conjunto de discursos identitários, libertários, feministas e moralistas, que procuram dar sentido a essa exibição da nudez feminina. O presente artigo aborda dois momentos históricos distintos para comparar usos discursivos do nu feminino através de diferentes canais midiáticos. Observando as novas perspectivas da mulher contemporânea, sem esquecer suas novas formas de aprisionamento. Sob a pressão das mais diversas cobranças sociais, questiona também o lugar da libertação feminina diante da “ditadura” da boa forma e da beleza atualmente vigente. Em primeiro lugar analisa-se o tipo de corpo de mulher exibido pela televisão brasileira e pela revista Playboy nos anos 1980, questionando sua relação com o consumo dos padrões de beleza. A intenção desse estudo é reconhecer as modificações e continuidades que se estabeleceram na forma de representação deste corpo nu na atualidade, focalizando o projeto intitulado The Nu Project, desenvolvido pelo fotografo norte americano Matt Blum
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Introdução
Atualmente, através da mídia, a imagem do corpo feminino é constantemente exposta em meio a outras imagens. Presente em diversas plataformas, desde a televisão até os meios impressos como jornais e revistas. No ambiente urbano, em cada canto da cidade, a imagem da mulher nua ou semi-nua se faz presente para promover diversos produtos midiáticos, estampado em monumentais outdoors. Ao mesmo tempo em que abre espaço para discutir e evidenciar as conquistas das mulheres nas últimas décadas, a mídia é um dos espaços que mais tem estereotipado e vastamente explorado a imagem feminina como “objeto sexual”.

Ao aparecer em publicidades, em filmes e nos mais diversos produtos midiáticos, o corpo parece envolto no Brasil, numa valorização maior do que em outras culturas. O carnaval, o funk carioca; as praias; o clima quente, são alguns dos fatores

1Artigo publicado no XXXIII Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação http://www.intercom.org.br/congresso/2010/trabalhos/IJ-DT6.pdf
2 Estudante de Graduação do Curso de Estudos de Mídia da Universidade Federal Fluminense-UFF, email: nayara.matos@gmail.
que contribuem para a conformação desta “identidade corporal” e e do crescente culto ao corpo. Porém, a mídia também tem um papel preponderante nesse processo, na medida em que dissemina e reafirma certos ideais e valores que são cada vez mais perseguidos pela camada média das mulheres brasileiras.
Numa tentativa de compreender como se configurou esse quadro, o presente artigo aborda dois momentos históricos distintos para comparar usos discursivos do nu feminino através de dois canais midiáticos bem definidos. 
Em primeiro lugar, analisa o tipo de corpo de mulher exibido pela televisão brasileira e pela revista playboy nos anos 1980 procurando desvendar sua peculiar relação com o consumo dos padrões de beleza e com o lugar social da mulher naquela época. Esse estudo visa reconhecer as modificações e continuidades que se estabeleceram nas últimas décadas nas formas de representação desse corpo nu, focalizando o projeto intitulado: The Nu Project desenvolvido em 2010 pelo fotografo norte americano Matt Blum.
Objetivos
Vários pesquisadores explicam que na era moderna, o corpo humano adquiriu uma importância singular e passou a ser concebido como uma força capaz de ser modelada ou canalizada para atender a fins específicos. Caberia perguntar, portanto de que maneira e com vistas a atingir quais fins são conpos contemporâneos?
Uma pista para tentar responder a essas questões aparece na edição número 84 da revista Playboy, publicada na França, como uma das dezenas versões mundiais dessa publicação que se tornou sinônimo de nu feminino em todo o mundo. Essa revista  trazia, na capa, uma foto da atriz Juliette Binoche. Conhecida por seu discurso a favor da liberação feminina, a atriz parecia ser aquele tipo de mulher para quem a Playboy representa tudo contra o que ela lutaria. No entanto, ela própria revelou os motivos  pelos quais teria aceitado o trabalho, motivos que são, essencialmente, políticos:
Fui convencida por uma jovem equipe que quer mudar a Playboy, como gostaríamos de mudar o mundo, falando do corpo de maneira diferente, devolvendo-lhe sua alma. Temos a tendência de separar corpo de espírito, o corpo de suas emoções. Colocamos o prazer como algo separado. Tenho a ambição de mostrar justamente o contrário (BINOCHE, apud GOLDENBERG, 2010, p. 131)
Algumas ideias chamam a atenção nesse discurso, especialmente a de que posar nua, aos 43 anos de idade, seria uma forma de militância feminista e, também, de provocação. Na mesma linha, cabe citar o exemplo brasileiro da apresentadora Fernanda Young,  No  auge  de  seus  quarenta  anos  e  com  o  corpo  coberto  por  tatuagens que
estampou na capa da Playboy de novembro de 2009.



Esses dados são surpreendentes porque, no Brasil, a maioria das personagens que costumam aparecer nuas na capa dessa revista têm como distinção apenas as curvas de seus corpos, já que se encaixavam dentro do padrão de beleza exigido pelos valores hegemônicos. Com o tempo, porém o tipo de corpo exibido para sair nua na capa da playboy foi se modificando. De um lado, há mulheres “padrões”, que possuem as medidas consideradas corretas e o corpo escultural, como frutos de uma mecânica de equalização absoluta, uma unificação da mulher sob o papel de representante de seu corpo. Uma equalização de todas as mulheres como acessórios de um corpo feminino inserido numa economia da sexualidade, do uso do “corpo como capital”(GOLDENBERG, 2007).
Sabe-se que, durante certo período histórico, sair na Playboy podia ser uma prova de ousadia, até os anos 1990, aliás, a atitude de posar nua podia classificar a algumas mulheres como libertárias e ousadas. 

Hoje, porém a visibilidade da nudez é muito mais comum e, portanto, desapareceu esse componente de distinção ou singularidade. Qualquer um que tenha uma conexão à internet ou mesmo televisor em casa, especialmente se combinado com um aparelho reprodutor de DVDs, sabe que “cardápio” será nutrido e bem variado.
No entanto, é importante lembrar que além de ter crescido o número de imagens desse tipo que atualmente em circulação nas diversas mídias, há outras forças sendo exercidas sobre essas imagens. Hoje se universalizou a noção de que é preciso investir na manutenção de um corpo escultural, magro e saudável, com aparência juvenil. Como explica Mirian Goldenberg, hoje existem regras bastante estritas que estabelecem como devem ser corpos expostos na mídia.
“As regras subjacentes á atual exposição dos corpos são de ordem fundamentalmente estética. Para atingir a forma ideal e expor o corpo sem constrangimento, é necessário investir na força de vontade e na autodisciplina, alertam as revistas femininas e masculinas, além de todas aquelas dedicadas a boa forma existente no mercado” (GOLDENBERG, 2002, p. 25).

Assim, através da revista Playboy, que constitui uma das plataformas midiáticas mais tradicionais pelas quais o corpo nu pode se projetar no espaço público, aquele discurso dúbio em torno da nudez feminina como uma forma de protesto e, por outro lado, fortemente moralizado e banalizado em sua exploração comercial, vem entremeado de relações de poder, que percebemos e podemos reconhecer em alguns discursos, ou até mesmo através da análise de conteúdos.
A liberdade de poder expressar seu desejo e suas vontades através do corpo de cada um, utilizar-se do mesmo como capital simbólico, é algo que alimenta em certa medida as engrenagens da sociedade contemporânea. Assim, portanto, é possível identificar certos efeitos de poder e certa produção de verdades, nesses atos de ousada nudez feminina, e esta pode se tornar sinônimo de libertação sexual. É também através desse discurso feminista de defesa da nudez, que os atuais dispositivos de poder se disseminam, na medida em que tal discurso:
“(...) utiliza, como sempre, o que dizem as pessoas, o que elas sentem e o que elas esperam. Ele explora a tentação de acreditar que é suficiente, para ser feliz, ultrapassar o umbral do discurso e eliminar algumas proibições e de fato acaba depreciando e esquadrinhando os movimentos de revolta e libertação” (FOUCAULT, 2010; p.233)
Já em outra visão, poderia dizer que a mídia, como lugar discursivo privilegiado no mundo contemporâneo, banalizou a imagem do corpo feminino, transformando-o em mero objeto sexual. A “ciência sexual”, para Foucault, é um mecanismo de produção de poder e conhecimento, pois visa revelar as verdades acerca da sexualidade, os prazeres que governam os corpos e seus desejos. O filósofo se refere a um conjunto de lugares discursivos que floresceram no séc. XIX (tais como a medicina, a psiquiatria, a legislação, a pornografia), que ao mesmo tempo produziram e colocaram em conhecimento o que é de cunho sexual(FOUCAULT, 2010).
Num aspecto oposto, a maior vinculação de imagens de corpos femininos na mídia contemporânea implica uma maior “naturalização” da nudez do corpo da mulher. 

De fato, é bastante comum e até o ponto de ter se naturalizado, a presença massiva daquele corpo feminino padronizado e desnudo na mídia atual. Vale a pena examinar, porém, quais são as diferentes formas de olhar e compreender como essas imagens geram demanda e consumo e violência de gênero na sociedade contemporânea.
Para o filósofo francês Gilles Lipovetsky, por exemplo, a mulher contemporânea toma as rédeas de seu próprio corpo e faz dele seu veiculo de libertação e expressão. Esta imagem da mulher “liberta” de algumas amarras sociais veio se configurando ao longo da história, até chegarmos a esta versão tão contemporânea que Lipovetsky vai denominar “a terceira mulher”. Trata-se de um tipo feminino que, deixa de depender do homem, numa época em que, torna-se possível o acesso das mulheres a esferas da vida Assim, poder-se-ia resumir que a liberdade sexual, o controle da maternidade, o   direito de voto, a legitimidade dos estudos e da vontade própria, tudo isto conjugado, deu origem à mulher atual, terceira, indeterminada, como Lipovetsky a chama:
Desvitalização do ideal da mulher no lar, legitimidade dos estudos e do trabalho, femininos, direito de voto, “descasamento”, liberdade sexual, controle da procriação: manifestação do acesso das mulheres à inteira disposição dessas em todas as esferas da existência, dispositivos que constroem o modelo da “terceira mulher (LIPOVETSKY, 2010; p: 237)
No entanto, e apesar dessa evidente “evolução” das atitudes, dos pensamentos e dos comportamentos das mulheres que se verifica na atualidade ainda persiste todo um conjunto de “funções” consideradas tradicionalmente femininas, que continuam a contribuir para que perdure a visão “patriarcal” da sociedade ocidental, conforme a qual se mantêm tanto o dualismo homem-mulher como os correspondentes conceitos opostos a cada polo do par associado. Mesmo seguindo uma lógica masculina, atendendo a certos desejos característicos de uma sociedade machista, a mulher contemporânea vivencia, entre outras várias conquistas, a libertação de seu corpo também no que tange a possibilidade de exibir sua nudez. 

A mulher tomou as rédeas de seus desejos e se expôs. Como se configurou o papel fundamental da mídia teve papel neste marco inaugural da exposição do corpo feminino.
A idealização em processo
Nas décadas de 1960 e 1970, os corpos femininos se transformaram, entre outras novidades, desnudaram-se como nunca antes. Este desnudamento envolto nos ares libertadores da revolução sexual da época encontrou diversas maneiras de se manifestar em diferentes lugares, constituindo um forte símbolo dessa transformação. A década de 1960 teve grande efervescência política; social; cultural e ideológica, acentuando de diversos modos a rebeldia dos valores existentes. As produções midiáticas dessa época permitem verificar como o corpo foi colocado em evidência.
Os ideais de beleza daquele momento também se renovaram apontando que os corpos para serem belos, deveriam ser magros e jovens. Como consequência investimentos em exercícios de ginástica e regimes alimentares se tornaram cada vez mais indispensáveis. A beleza redefinida, na década de 1960 como um “direito de todas as mulheres”, como algo que se pode e que se devia moldar
Os anos 1980 foram marcados pelo fenômeno conhecido como”geração saúde”, que fez as academias de ginástica proliferarem tanto no país como no mundo.
 O corpo  e, sobretudo, a imagem que esta era capaz de projetar, foi ganhando cada vez mais centralidade e destaque, especialmente no espaço urbano das grandes metrópoles ocidentais. Assim, os anos 1990 até hoje, assistimos à expansão do mercado de aperfeiçoamento estético em todo território nacional, um aumento significativo da veiculação de revistas – principalmente femininas – com matérias ligadas a temas como comportamento, moda, saúde, bem-estar e beleza. Além do enorme crescimento desse nicho, nata-se também o aumento de uma diversidade de produtos midiáticos semelhantes, que passaram a atender também ao público masculino. A medicina evolui desenvolvendo todo um leque de novidades técnicas que visam a intervir no corpo com a intenção de adequar o aspecto físico de todos os consumidores aos padrões hegemônicos. Tudo isso foi conformando o fenômeno batizado como “culto ao corpo” que faz com que o número de cirurgias plásticas também tenha aumentado substancialmente.
A preocupação com a beleza e o crescente movimento para moldar o corpo de cada um conforme esses modelos midiáticos, torna-se cada vez mais insistente na sociedade contemporânea. O corpo pode, assim, ser considerado um “capital”, ou seja, um recurso utilizado e manipulado pelos atores sociais para obter algum tipo de vantagem medida em termos mercadológicos: há investimentos, cálculos sobre as relações entre custo e beneficio, avaliação dos riscos, valorização, lucros e  rentabilidade.
Em seu ensaio intitulado O corpo reinventado pela imagem: Barbarella, 1968, Paula Sibilia aponta um momento histórico no qual é possível perceber o marco de importantes mudanças nas formas tipicamente modernas de ser e estar no mundo. A autora se refere aos jovens insurgentes que tomaram as ruas de paris e outras cidades ocidentais no ano de 1968. 


Aqueles que “encararam a revolta corporal, com seu  glamour informal e seus anseios de tudo mudar, eles souberam levantar a bandeira de um corpo sexualizado que se deixava atravessar por múltiplas intensidades”. Assim, torna-se notável que “ninguém melhor que Barbarella, “aquela jovial guerreira do amor interestelar”, que protagonizou um filme estreado naquele ano, “para ilustrar essas silhuetas que assumiram alegremente sua condição desejante e desejável” (Sibilia, 2008a, p. 1).
No Brasil, as décadas de 1960 e 1970 foram reconhecidas como anos de mudança, com fortes transformações na estrutura de produção e na sociedade, tanto  nos comportamentos políticos como nas manifestações culturais.
No marco inaugural da mídia televisiva, este corpo feminino é evidenciado e também moldado, sobretudo, no Cassino do Chacrinha, programa exibido entre os anos de 1982 e 1988 pela Rede Globo de televisão. Essa produção audiovisual adentrava o  lar dos brasileiros todo sábado à tarde. As atrações variavam entre o que hoje poderíamos chamar um show de calouros e apresentações de artistas conhecidos da época, além de alguns concursos. A atração era apresentada por Abelardo Barbosa, o criador de seu próprio personagem: Chacrinha.
Certa imagem feminina é praticamente indissociável desse programa televisivo. Ainda na década de 1960, a concepção de bailarinas de palco, já criadas anteriormente por “Chacrinha”, assistiu a uma mudança que vale a pena destacar. Surgiriam as “assessoras diretas” do apresentador durante seu programa:
 as Chacretes, que eram escolhidas a dedo pelo próprio Abelardo Barbosa, quem afirmou:
“Eu sei o que o povo precisa para se divertir. No palco a mulher tem que ser boazuda. (…) Mulheres brancas não servem, tem que ser loura ou mulata. (...) Além de saber dançar, tem que ter charme e química com a câmera de TV” (BARBOSA; RITO, 1996, p.110).


Pode-se perceber a distinção, à medida que esta se faz notar, no valor atribuído à escolha do corpo feminino (em suas características especificamente físicas) para acompanhar o comando dos programas com o apresentador. Esse corpo é uma mercadoria-signo, que opera como veículo comunicacional, sua linguagem, sua gestualidade, suas formas de manipulação, cuidado e expressão, são instrumentos de distinção social, são indicadores de poder pessoal e de prestígio. Por isso, o então nascente culto ao corpo” pode ser interpretado como uma esfera de consumo, que garantiria a determinados indivíduos a aceitação e o pertencimento a um grupo social específico, através do qual eles constroem sua identidade no conjunto de atividades e experiências desenvolvidas, na medida em que o corpo se torna uma mercadoria-signo.  O corpo passou a se definir, então, como um meio através do qual os indivíduos criam vínculos e estabelecem sua distinção social.
Entre os diversos meios de comunicação existentes naquela época, a televisão foi o principal veiculo que penetrou de forma incomparável nos lares brasileiros.

 A informação era dominada pelo rádio e pela televisão, na qual já se transmitiam em cores os valores ligados ao culto ao corpo, enaltecimentos de certos padrões de beleza, aexaltação do individualismo e do consumismo, e determinados tipos de comportamento. Assim, esse corpo já mercantilizado e estereotipado dos anos 1980, insere-se na lógica de consumo. Durante os programas dos sábados à tarde, as Chacretes dançavam e auxiliavam o apresentador em diversas tarefas, inúmeros e demorados closes lhe eram concedidos que as exibiam dos pés a cabeça.
Desse modo, o tipo de corpo representado pelas Chacretes se tornou um novo tipo de valor, tanto material como simbólico, e se constituiu como uma mercadoria através do espetáculo. Movido pelas engrenagens de um momento do capitalismo em que o espetáculo se apresenta como algo que não carece de explicação. Cuja única mensagem é “o que aparece é bom, o que é bom aparece” (DEBORD,1998, p. 12).
Foi se configurando, naquele momento histórico, uma sociedade articulada em função das imagens a da crescente relevância das aparências para definir quem se é . Cabe notar que essa conceituação sobre a espetacularização do corpo na segunda  metade do séc XX permite compreender melhor a nova formatação do nu feminino nos meios de comunicação, onde cada imagem é mercadoria. O conceito de espetáculo explica uma grande diversidade de fenômenos desenvolvidos nessa época, segundo a própria definição de Guy Debord, o espetáculo é a afirmação da aparência e a afirmação de toda vida humana, socialmente falando como simples aparência” (DEBORD,   1998,
p. 11). Vale notar que, naqueles programas exibidos pela rede Globo de televisão nos anos 1980, comandados por Chacrinha, as dançarinas eram colocadas em pedestais nas laterais do teatro, como se fossem deusas a serem admiradas.
 Existiam, ainda, diversos jogos de câmeras e tomadas de vídeo específicas para reforçar essa ideia.
Essa vocação espetacular se manteve, mas cabe ressaltar que foram se incorporando várias diferenças no que tange ao tratamento da imagem das chacretes ao longo dos anos em que o programa “Cassino do Chacrinha” foi exibido.3 Com o passar do tempo, as mulheres receberam mais destaques, tais como efeitos sonoros que operavam como uma espécie de chamada para a presença delas no vídeo, bem como a aparição do nome artístico na tela no momento de exibição de cada uma delas. Percebe- se, portanto, como certos personagens televisivos começaram a ser exclusivamente moldados em sua configuração corporal e em sua identificação social.
A partir do terreno sedimentado nesse momento histórico, no qual  se  coloca cada  vez  mais  em  evidencia  o  corpo  da  mulher,  cabe  indagar  quais  seriam  as     3  E a exemplo do dia 28/08/1983, em  comparação ao último programa, exibido no dia 02/07/1988

conformações futuras que dariam continuidade a esses processos. E quais seriam, por sua vez, as descontinuidade com relação à ideia de um corpo de algum modo liberado em sua nudez à vista. Acreditamos que é possível descobrir algumas pistas de ambas as tendencias a partir do marco inaugural que constituíram as assistentes de palco deste histórico apresentador.

A necessidade de ter um corpo visível e aceito:
O nu e a mídia ainda como libertação
“Sou leitora assídua da TPM porque nunca encontrei uma matéria que me causasse aquela sensação de mal estar por ser como sou. Por isso, resolvi sugerir uma matéria. Hoje, fotografei com um artista chamado Matt Blum, que está em São Paulo fotografando para o The Nu Project. Nesse projeto, ele busca a essência das pessoas e não só a beleza exterior, que estamos cansados de encontrar em todo lugar. Ele me deixou super à vontade, a ponto de me esquecer que estava sem roupa. A sensação agora é que renovei minhas forças para uma vida inteira.
A declaração acima citada é de Michele Lerner, artista plástica com 24 anos e leitora da revista brasileira TPM. A matéria sugerida por Michele foi publicada na versão online da revista.4 O fotógrafo norte-americano Matt Blum idealizador e realizador dessa iniciativa conhecida como The Nu Project, conta que começou o projeto procurando fotografar “pessoas normais” sem experiência como modelo, tentando capturar a “pureza” nelas presente. As personagens captadas pela câmera não usam maquiagem, não há um figurinista colaborando com o fotógrafo, nem qualquer tipo de produção, 
tampouco um cronograma ou coisas do gênero.
Sem esse tipo de pressões que envolvem o trabalho profissional, sem muitos apetrechos, e sem falsa erotização, a proposta consiste simplesmente em mostrar quem são essas mulheres como pessoas e não como símbolos sexuais. Assim, suas histórias pessoais são refletidas em seus corpos, suas cicatrizes, seus cabelos e suas expressões. E elas resolvem confiar em um desconhecido para contar essas histórias tão íntimas e pessoais. É interessante perceber como operam as trocas simbólicas neste tipo de uso discursivo do nu, que ocorre dentro de um círculo onde a ação de se mostrar, de exibir o corpo nu sem artimanhas e sem emprestar a própria imagem a um personagem estereotipado.


 As mulheres assim fotografadas são levadas a refletir sobre quem são e, de algum modo, também a aceitarem seus corpos em meio a todo o movimento sociocultural que se mostra tão contrário contrário a essas formas corporais. São desafiados, assim, os valores que lhe são atribuídos e as tantas dificuldades de autoaceitação perante uma sociedade que julga os sujeitos com base em certos   padrões
A matéria pode ser lida na íntegra em http://revistatpm.uol.com.br/revista/97/perfil/nudez- sem-castigo.html, acessada em 15/07/2010.
de   beleza   que   se	renovam  de  tempos  em  tempos,  algo  que  ainda    afeta  muito especialmente às mulheres.
Na introdução de seu livro intitulado O mito da beleza, Naomi Wolf,ob apressão das mais diversas cobranças sociais, questiona também o lugar da libertação feminina diante da “ditadura” da boa forma e da beleza atualmente vigente.
As mulheres prósperas, instruídas e liberadas do Primeiro Mundo, que têm acesso a liberdades inatingíveis para qualquer outra mulher até agora, não se sentem tão livres quanto querem ser. E já não podem restringir ao subconsciente sua sensação de que essa falta de liberdade tem algo a ver com questões que realmente não deveriam ser importantes. Muitas sentem vergonha de admitir que essas preocupações triviais — que se relacionam à aparência física, ao corpo, ao rosto, ao cabelo, às roupas — têm tanta importância. 
No entanto, apesar da vergonha, da culpa e da negação, é cada vez maior o número de mulheres que questiona se não  se trata de elas serem totalmente neuróticas e solitárias, mas que o que está em jogo é relacionado com a liberação da mulher e a beleza feminina. (WOLF, 1992, p. 12)
A declaração de uma das participantes do projeto fotográfico antes comentado se torna interessante para contrapormos a busca por essências que as configuram em diferentes arenas, assim como outros depoimentos são ilustrativos para o que discute Wolf em seu livro, e que vem sendo debatido amplamente na sociedade contemporânea:
Acho que a maioria das pessoas está tão acostumada a ver o “produto final”, a maquiagem, versões photoshpadas de fotografias, que sua visão de como elas deveriam parecer ao se olhar no espelho se faz totalmente distorcida. Talvez se  cada um de nós tivesse a chance de ser objeto de arte, talvez fossemos mais felizes com nós mesmos.
A declaração acima reproduzida parece elucidar um contraponto da sexualidade altamente marcada nas mulheres dos anos 1980 que, mesmo vestidas com minúsculas roupas incitavam uma sensação diferente em quem as observava.

 Contudo, assim como ocorria na edição da Playboy francesa em cuja capa se mostrava Juliette Binoche, mais uma vez, através da proposta do The Nu Project, aqui a nudez se coloca a serviço da aceitação das diferenças e da libertação feminina. O fotografo norte-americano que assina as obras já passou por quatro países, fotografando mulheres “comuns” e postando os resultados em seu blog, que leva o nome do projeto. Essas mulheres, que se deixam fotografar por Matt Blum, com muito prazer, consideram-se “despidas por inteiro”, referem-se ao “nu de alma” e afirmam não sentirem vergonha. Sem phofoshop, arriscam-se à defesa da diversidade na beleza e da singularidade individual. Além das duas citadas, mais de onze brasileiras foram fotografadas. 
O projeto iniciado há cinco anos em Minneapolis nos Estados Unidos, já tinha fotografado mais de cem mulheres norte-americanas  e  francesas.  Quando  planejava  sua  vinda  ao  Brasil,  o    fotógrafo anunciou em sites que procurava protagonistas para seu primeiro ensaio no país. Em quinze horas recebeu mais de quinhentas respostas com solicitações para participar.
O projeto é aberto a mulheres acima de 21 anos, sem especificar nenhum tipo físico, credo ou religião. A participação é gratuita, não se paga para ser fotografada e nem se recebe qualquer pagamento, porém o artista faz uma exigência: caso a imagem seja postada em algum site, blog ou qualquer outro espaço semelhante, deverá ser esclarecido crédito da autoria. E, como não poderia deixar de acontecer comum produto midiático desse tipo, também solicita a inclusão de um link para o site do The Nu Project.
 As mulheres fotografadas recebem suas imagens por e-mail e as mesmas são postadas no blog do projeto, onde também podem ser lidos vários depoimentos de algumas das participantes.
A expectativa do artista inclui ainda a publicação de um livro com as imagens realizadas ao redor do mundo, bem como a abertura de uma galeria onde as imagens seriam expostas ao publico. No site há informações importantes, como o fato de o projeto ter uma finalidade pública e a intenção de ser publicável. O fotógrafo ainda deixa claro que aquelas mulheres que não quiserem que suas fotos sejam publicadas ou veiculadas na rede, não deverão participar do projeto, pois a meta é justamente essa: dividir e tornar públicas as histórias de vida de cada personagem fotografado.

O ponto principal na comparação entre as diversas formas de construção do nu analisadas neste trabalho se refere ao uso das imagens femininas como formas discursivas e midiáticas.
Pretende-se perceber então, as semelhanças e as diferenças entre os diversos casos. Em que medida o tratamento da imagem no corpo feminino difere quanto à conformação de uma expectativa social, e no que tange à representação desta forma midiática de visibilidade para as diretrizes e desafios enfrentados pela mulher contemporânea.
Vivemos em plena vigência do ideal da pele lisa, do discurso da magreza e dos padrões estéticos muito rígido. De acordo com Gilles Lipovetsky, a febre da trilogia composta por beleza; magreza e juventude, exerce uma “tirania” implacável sobre a condição das mulheres. Para esse autor, a obsessão da magreza, a multiplicação dos regimes e das diversas atividades de modelagem do corpo como as cirurgias plásticas, testemunham o poder normalizador dos modelos. Predomina um forte desejo de conformidade estética, que se choca frontalmente com o ideal individualista hoje  vigente e com sua exigência de personalização dos sujeitos contemporâneos (LIPOVETSKY, 2000, p.143).
Assim, enquanto a mídia tende a esconder tudo o que foge ao padrão já estabelecido, e procura esticar o que já se enrugou por demais. Como Paula Sibilia salienta, em seu artigo intitulado “Imagens de corpos velhos: A moral da pele lisa nos meios gráficos e audiovisuais”, hoje há uma negação das rugas e das marcas da consistência carnal que se plasmam na pele, como constituíssem uma afronta à tirania  da pele lisa sob a qual vivemos (SIBILIA, 2009). Segundo Sibilia, na sociedade do espetáculo, se procura conquistar a qualquer custo à visibilidade midiatizada, para “ser alguém”, nesse contexto, a velhice e suas marcas não podem ter lugar(SIBILIA,2009).

S e pensarmos numa perspectiva dos últimos dois séculos, podemos concluir que abandonamos aquelas regras morais oitocentistas que cobriam toda exposição do corpo com um manto de culpas, pudores e castigos, para inaugurar todo um conjunto de novas regras que pautam estritamente sua exposição. As distorções simbólicas em relação à mulher contemporânea , que se tornam mais visíveis nos meios de comunicação atuais são as da nudez. O corpo que se vê hoje altamente explorado em sua imagem nua, nem  é mais o corpo da mulher: é o corpo fetichizado de uma juventude idealizada, um corpo eternamente jovem e modelado com todo tipo de ferramentas técnicas.
Diante de todo o arsenal de métodos que visam aprimorar o corpo, em plena vigência do culto à pele lisa, e face à crescente exploração da imagem do  corpo feminino jovem, cabe esclarecer, porém, que ainda assim é possível encontrar diversos projetos, a maioria deles do âmbito artísticos, nos quais se pretende retratar aquilo que não se encaixa nesses padrões.
Neste sentido observamos o trabalho do fotógrafo Matt Blum, capaz de ilustrar a continuidade e a diferenciação de certa forma de representar o corpo feminino desprovido de qualquer pano que o cubra. É interessante perceber que essas mulheres têe seus corpos julgados por padrões sociais já estabelecidos, e não são aceitas pelo mercado consumidor de imagens padrão, assim como demonstra a declaração de uma das participantes brasileiras, ao falar do projeto “O negócio dele é ver gente normal, muito diferentes dos editoriais de moda, que mostram que a beleza está na magreza”, explica Michele Lerner, artista plástica de 24 anos. “Quando vi as fotos, um portal se abriu pra mim”, acrescenta. Não importa quanto eu pese, foi um tesão ver o resultado”5
Claro que o objetivo artístico deve ser analisado, e o que move a produção de imagens destes corpos extremados também faz parte do contexto em que se inserem as novas formas do uso midiático do nu feminino.
Assim como em 2007 Juliette Binoche se sentiu “nua de alma”, as mulheres fotografadas por Matt Blem declaram que o ato de se desnudarem na frente de um estranho, sabendo que seu corpo e suas marcas representam, neste caso as experiências da vida, ajudam a reconstruir o que são, faz com que elas se reconheçam, e se reconfigurem. “Sabia que estava me expondo, mas percebi que realmente não tinha porque me esconder”, diz orgulhosa uma das fotografadas Ariane Lins, empresária de 38 anos, “afinal, é como se as lentes de Matt captassem o meu interior”.
Diante da enorme gama de procedimentos disponíveis para esticar e emagrecer, as mulheres sentem hoje uma necessidade de encontrar um valor que talvez se perdeu tempos atrás. É neste aspecto que o trabalho do fotógrafo entra como uma arma contra as redes de opressão que padronizam a beleza feminina.

 Apesar de apelar para  a imagem da nudez o trabalho visa captar o “outro lado da força”, contribuindo para uma forma de libertação do feminino, focalizando precisamente aquelas marcas que, querendo ou não, fazem parte de suas histórias.
No atual mercado de consumo de corpos, os mais esbeltos e torneados são os mais disputados, desejados e valorizados. Existe uma tentativa de reafirmação, portanto, desses corpos que não são venerados na atualidade, mas que recebem um cuidado especial partido do artista.

 Ser vista e ser aceita, mesmo que neste pequeno círculo ser em definitivo, o personagem principal de um produto midiático ou artístico faz com que a busca de uma libertação através do nu coloque o corpo como objeto principal de seu discurso.
O reconhecimento das diferenças e diversos graus de dominação presentes na mídia contemporânea pela qual a imagem feminina é construída faz surgir uma questão: o corpo da mulher se torna, então, mais liberto através da alta exposição ou sofre mais uma vez uma violência de gênero? Tamanha exposição do corpo feminino, através das mídias  televisivas,  impressas,  filmes,  publicidades,  internet,  leva  a  questionar  se vivemos um momento de banalização da nudez ou de rompimento de uma visão moralista que a condenava como algo pecaminoso.

Leia o Depoimento completo

Considerações finais

Desde a arte até o entretenimento, passando pela satisfação sexual, a mulher tem sido o centro das atenções nas representações de suas curvas nuas. As várias formas do uso discursivo midiático do nu se fazem presentes e patentes na sociedade contemporânea e mesmo sob a “ditadura” que implica a avalanche de corpos moldados pela estética midiática, é através da arte que ainda surgem alguns meios alternativos de despir o corpo feminino.
Em plena sociedade que cultua valores que só existem quando se fazem visíveis à flor da pele, no exterior, nestes projetos ainda parece valer uma busca pela ”essência” oculta das mulheres que são alijadas por sua aparência. Hoje podemos perceber um esfriamento dos códigos que condenavam a obscenidade, mas também aumentam os signos de uma “nova moralidade” que com a aparência de uma libertação física e  sexual, prega uma conformidade a um determinado padrão estético convencionalmente chamado de “boa forma”
Há anos que a mídia mídia estimula que a mulher exponha sua sexualidade e que não esteja amarrada, representando assim uma parcela de sua libertação entre outros aspectos da vida social, ou se utilizando dessa nova liberdade para ganhar visibilidade na mídia e, assim, “ser alguém”. Questionamos, porém, até que ponto esse indivíduo não se transforma em uma mercadoria ao retificá-lo ou considerá-lo como uma parte  não pertencente ao da sociedade. Cada ator desse jogo, tanto a mídia como quem a produz e a consome, exerce poder dentro de sua área, ao mesmo tempo em que recebe influência de outro.
Nos últimos tempos, porém, a mídia passou a exercer uma cobrança que tende a aprisionar ainda mais o papel feminino, só que agora as amarras mudaram de arena. Se antes não havia uma liberdade e nem o acesso a tantas informações e produtos, a mulher encontrou no corpo uma nova maneira de se estabelecer como independente e esclarecida, de expor suas conquistas (seja em assuntos que envolvem sua sexualidade ou que se referem aos cuidados e cobranças empenhadas sobre seus corpos) bem como a não aceitação de tais cobranças meramente estéticas ou até mesmo de demonstrar conivências  com  estas  normas  e  exigências,  encontrando  em  produtos  midiáticos a forma de evidenciar sua pele marcada e geralmente não aceita pelos padrões estéticos vigentes.
Emancipada, a mulher contemporânea reconhece sua força de domínio através do corpo e da sexualidade. Muitas vezes, para exercer essa potencia, responde a uma demanda do mercado e alimenta suas engrenagens e suas tiranias da beleza. Assim, uma nova configuração do corpo feminino, seja ele jovem ou envelhecido, liso ou enrugado, gordo ou magro, continua sendo objetificado e se constitui como uma mercadoria em diversos produtos midiáticos e ou artísticos.
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1. Introdução
	 Todas as sociedades ocidentais possuem um modelo hegemônico para a noção do que é ser homem e do que é ser mulher, e ele é, quase sempre, alinhado ao pensamento biológico de um corpo identificado como macho ou fêmea. Desta maneira, conceitos como sexo e gênero (e por, conseqüência, sexualidade) são equiparados e acabam por se tornar “indistinguíveis” um do outro, necessariamente unidos na definição do que é largamente compreendido por “normalidade”. Sabendo-se diferenciá-los, talvez tal compreensão fosse outra.
	Sexo não passa, realmente, da classificação anatômico-biológica de um corpo. A idéia de gênero, no entanto, vai mais além: é o desenvolvimento e a lapidação do caráter sócio-cultural que diferencia homens e mulheres. Sexo é, salvo intervenções, imutável e sólido; gênero é modificável, provisório, dependente da construção de um dado meio social e cultural. 
Do mesmo modo que gênero, o conceito de sexualidade não se define somente pela questão biológica de reprodução da espécie. Sendo a sexualidade o direcionamento do desejo e do prazer sexual (como se pode facilmente depreender de outro termo, orientação sexual), é óbvio que depende essencialmente da construção de relações sociais, envolvidas com pensamentos, crenças, atitudes e condutas.
Estes três critérios coexistem dentro de um único indivíduo. Para melhor organizar essas concepções, pode-se esquematizá-las através do quadro proposto por Cardoso (2005) com base nos estudos de Money (1988, apud Cardoso):

	SEXO
	SEXUALIDADE
	GÊNERO

	Macho / fêmea / intersexuado
	Heterossexual / homossexual / bissexual
	Masculino / feminino / andrógino



Além disso, Cardoso,  igualmente apoiado nas ideias de Money, também expõe seu conceito de identidade de gênero/ papel (IG/P), que “enseja a consciência pessoal e a convicção do indivíduo a respeito do sexo ao qual acredita pertencer” (CARDOSO, 2005, p. 421). Novamente, impossível considerar essa noção do ponto de vista puramente biológico. Sentir-se homem ou mulher é, indubitavelmente, uma questão de forum íntimo a cada sujeito: depende de seus julgamentos, valores e modos de pensar. Porém, estes últimos não escapam da influência externa. A identidade funciona em um movimento dialético, em que somente se dá sentidos às próprias representações a partir de outras: “a identidade é relacional” (WOODWARD, 2000, p. 09) e, portanto, está ligada fortemente ao histórico de experiências e às relações sociais do indivíduo. 
	A premissa teórica de que não há, necessariamente, equivalência entre uma dada identidade de gênero e e uma dada configuração biológica, nos leva a compreender a existência  de conflitos em que existe certa insatisfação em relação ao sexo anatômico do sujeito e à sua identificação ao sexo oposto, com consequente manifestação de trejeitos e maneiros ligados ao outro gênero. A essa discordância dá-se o nome de inversão do papel de gênero, e ela poderá ocorrer em diversos estágios, dos mais leves aos mais acentuados, todos muito facilmente confundidos pela sociedade porque envolvem um mesmo comportamento: vestir-se como o gênero do outro sexo. As três categorias mais controversas são drag queens, travestismo e transexualidade, todas pertencentes ao grupo maior dos transgêneros, definidos abaixo ainda segundo Cardoso. 

A começar, drag queens são homens que adotam o gênero feminino de maneira mais aprimorada e exagerada, por intuito artístico e/ ou profissional, somente por algumas horas. Travestismo, por sua vez, refere-se basicamente à necessidade de trajar roupas ou acessórios do sexo oposto durante o ato ou fantasia sexual. Por último, a transexualidade ultrapassa o simples trajar de vestimentas e envolve a insatisfação total em relação ao sexo biológico, considerando, por vezes, o órgão sexual como motivo de rejeição, raiva ou embaraço. 
Existe, assim, maior profundidade no conflito de gênero, que poderá resultar em um possível tratamento hormonal e em uma cirurgia de redesignação sexual. De acordo com Cardoso,

está relacionada a sentimentos e desejos internos de adequar-se fisicamente ao que se é psicologicamente, em geral um forte desejo de pertencer ao outro sexo. Os indivíduos que se enquadram nesse grupo podem ser classificados como operados ou não-operados.  

Ou seja, travestir-se, no caso dos transexuais, não é uma simples questão sexual, mas sim emocional, de identificação, de autoperceber-se com uma pessoa do outro sexo. Esta disforia é mais comum em homens do que em mulheres (embora isto não anule a existências destas) e, de acordo com Benjamin (1966), o objeto de escolha sexual do indivíduo transexual não influi no desconforto de gênero: a libido normalmente é baixa, a orientação sexual é indiferente (pode ser desde assexual a bissexual) e, antes da operação de conversão e da terapia de hormônios, o sujeito poderá ter tido envolvimentos matrimoniais.

2. Objetivos
	Constitui o objetivo central desse trabalho a análise da representação do sujeito transexual por dois vieses: a) a perspectiva do próprio indivíduo e b) a perspectiva da sociedade, por meio de instituições midiáticas.
	O objetivo secundário é identificar o papel da instituição escolar na construção destas representações previamente discutidas.

3. Metodologia
	A fim de contemplar a perspectiva do sujeito, foi realizada uma entrevista com a transexual Maria (pseudônimo). A conversa foi estabelecida via internet, e foram feitas poucas perguntas, com a intenção de que a entrevistada falasse abertamente do que lhe parecesse mais pertinente. 
	Para compor a perspectiva da sociedade, o corpus coletado contém: uma matéria do jornal eletrônico O Globo, um fragmento do programa televisivo Pânico na TV do canal RedeTv!, reproduzido no YouTube , um post e um comentário do blog “Eu Podia Tá Matando” e a página de resultados de buscas da ferramenta eletrônica Google.
	A terceira e última parte da discussão contempla um breve parecer a respeito da questão do gênero trabalho em sala de aula, sob a bibliografia proposta.

4. Resultados da Pesquisa e Discussão
4.1 A construção do indivíduo na sociedade
	Maria, 47 anos, formada em Engenharia Elétrica, é casada com uma mulher e tem dois filhos adolescentes. Viveu como homem há alguns anos, quando finalmente resolveu assumir sua identidade feminina. Para isso, iniciou a estrogenoterapia; não pôde completar, por diversos motivos, a operação de conversão. A mudança em sua aparência corporal a forçou a largar seu cargo de engenheira e assumir um emprego autônomo, onde ainda veste roupas masculinas, com medo da discriminação de clientes.
	
Pesquisadora: Fale um pouco sobre você. 


Maria: Eu tentei ser uma pessoa modelada conforme a sociedade queria. Mas não consegui. Isso me dá uma angústia emocional muito forte. É uma insatisfação muito forte. Atualmente, me sinto bem sendo do jeito que sou [...] Eu procuro me modelar de tal maneira que as pessoas não percebam que eu nasci homem: eu procuro me vestir, me trajar e ter hábitos normais como qualquer outra mulher tem. Não quero ser uma pessoa afetada. Quero ser uma mulher normal. 

A partir deste trecho, fica evidente a grande importância que a sociedade tem na auto-percepção da transexual. Atingir a satisfação, para ela, é tornar-se aceitável sob as regras sociais. Existe uma certa auto-discriminação perante a própria imagem (“eu tentei ser [...] mas não consegui”) e total aceitação do paradigma feminino (“eu quero ser uma mulher normal”) ― a abordagem de um hipotético grupo de “mulheres normais” da forma com que foi feita reafirma a sua idéia de não fazer parte dele, ou seja, a falante considera-se “anormal” em relação aos estereótipos homem-mulher. 
Em outro trecho, em que questões acerca de sua sexualidade veio à tona, este caráter conformista é mais uma vez posto em evidência:

M: Na minha adolescência, eu tive interesse por meninos e meninas. E quando tive maturidade o suficiente para praticar sexo, eu fiz com uma pessoa do sexo masculino. Mas é indiferente se eu for sair com um homem e com uma mulher. Eu achava que eu devia ter algum tipo de desvio sexual. Quando comecei a me questionar, [...] comecei a sentir um equilíbrio ao ser mulher, não necessariamente por praticar sexo, mas simplesmente por ser mulher. Foi aí que descobri minha disforia de gênero. Hoje eu me sinto bem sendo mulher. Eu descobri quem sou. Meu desequilíbrio vem da regra da sociedade, homem de um lado, mulher do outro, homem com esse comportamento, mulher com outro. O que se faz com uma pessoa que não se encaixa em nenhum dos dois extremos? Procura um lado em que se encaixa melhor, e eu me encaixo no lado feminino. Mudei minha profissão para uma em que tanto homem quanto mulher executam a mesma coisa. Diferente, por exemplo, da posição do engenheiro numa fábrica, que é masculina.

A própria entrevistada culpa a sociedade por ter as regras às quais ela precisa se submeter, e se submete, como único meio de satisfação pessoal. Mais uma vez, percebe-se sua angústia e  sua auto-imagem como sendo de anormalidade (“uma pessoa que não se encaixa em nenhum dos dois extremos”). A mudança de profissão a que ela se refere ao final do trecho, mais do que frisar sua própria aceitação de estereótipos, evidencia o modo com a sociedade lida com as figuras de gênero: em uma profissão como engenheiro, não é aceitável apresentar traços e comportamentos femininos; é preciso encontrar outro emprego mais flexível neste sentido.
De modo contundente, Maria também se coloca quanto à sua sexualidade, como se essa fora praticamente irrelevante diante de questões de gênero. A aparente indiferença (“é indiferente se eu for sair com um homem ou com uma mulher”), na realidade, mostra a complexidade da problemática:
 ela ultrapassa a questão do prazer sexual (à qual se dá muita importância na sociedade) e atinge questionamentos íntimos existenciais (“Comecei a sentir um equilíbrio ao ser mulher, não necessariamente por praticar sexo, mas simplesmente por ser mulher”).

	B: Você falou antes sobre “pessoa afetada”. O que seria uma pessoa assim?
M: Hoje em dia existe um modismo: um modismo sexual, de gay, cross-dresser e drag-queen. [...]  A minha situação não é um modismo, [...]  Simplesmente, emocionalmente, não me enquadro do outro jeito. Por isso, quando as pessoas me confundem com cross-dresser, com drag queen, com bichinha, eu não me sinto bem. Eu não sou isso. Eu não sou uma pessoa afetada que fica desmunhecando por aí, que quer praticar sexo com homem simplesmente porque é bonito. Sexo pra mim não é importante. [...] gay é sedento por sexo. Não existe coisa mais agressiva do que dois homens com bigode se beijando!
	

	A confusão que a maioria das pessoas faz entre as categorias dos transgêneros e entre estes e homossexuais é um ponto que visivelmente a incomoda, pois faz questão de destacar as diferenças e apontar os “defeitos” de travestis, drag queens e homossexuais masculinos, pejorativamente “bichinhas” em suas palavras. Tal exposição de pensamento revela a) que, mesmo fazendo parte de uma minoria, Maria tem preconceitos como qualquer pessoa, e esses, surpreendentemente, são direcionado a um grupo com o qual se pensaria que ela teria empatia, e b) que, em um possível relacionamento com o parceiro masculino, Maria se enxerga não como homossexual, mas sim como heterossexual (plena identidade feminina).
	Os depoimentos ajudam a comprovar o esforço, detectado anteriormente, da transexual em desempenhar um papel de mulher estereotipado (“normal”), em vista da insatisfação gerada pela não-conformidade com o sexo anatômico. Maria, então, por conseqüência, aceita as regras da sociedade, ao mesmo tempo em que a repudia por ser a responsável por sua auto-avaliação como anormal e por sofrer discriminações.
	
4. 2 A construção do indivíduo pela sociedade
	A mídia reflete de forma clara a visão da sociedade perante a transexualidade. A começar, discuto uma matéria do jornal eletrônico O Globo, intitulada “Acusações de travesti: imprensa internacional está do lado do jogador Ronaldo”, acerca do escândalo que envolveu o jogador de futebol e três prostitutas. Para fins de análise, segue o trecho:



É visível que o repórter da matéria em questão não é capaz de diferenciar travestis de transexuais, pois a notícia contém em seu título a palavra “travesti”, repetida ainda em seus parágrafos iniciais, e termina com o termo “transexual”, em uma linha de desenvolvimento que leva os leitores a acreditarem que Andréa Albertino é tanto um quanto o outro, como se fossem equivalentes. O desconhecimento é tal que o jornalista se refere sempre a Andréa no masculino (“pelo travesti”, “o transexual”), em alusão ao seu sexo biológico, e não a sua identidade de gênero. 
	Observa-se que, se ao final da reportagem existe uma declaração de um transexual “de crédito” (de classe social elevada, profissão valorizada e atividade social específica), é de se pensar que a intenção era a de tomá-la como verdadeira; e nesse caso, a referida é, na realidade, uma transexual, e não uma travesti, como apontado no início da matéria e em tantas outras que circularam na mídia à época. 
	Essa situação envolvendo o jogador de futebol Ronaldinho ‘Fenômeno’ gerou um número considerável de reações. Não foram raras, além dos muitos artigos de cunho informativo, piadas e zombarias com o acontecimento, direcionadas especialmente às três transexuais envolvidas. O programa de televisão Pânico na TV do canal RedeTv!, reproduzido no YouTube, por exemplo, aproveitou-se muito disso para aumentar sua audiência: depois de realizar uma reconstituição satirizada do ocorrido, criou um bloco em que os apresentadores deveriam beijar uma das pessoas escolhidas de um grupo, formado por duas mulheres e duas transexuais femininas. A “graça” encontrava-se no fato de não se saber quem seria “mulher de verdade”, e assim dois dos homens teriam que beijar “outro homem”.
Abaixo, segue-se a transcrição de dois trechos do referido Programa.

Emílio: Xupla,/ chegou o momento de você escolher/ o público da internet acha/  que a número dois/ eles têm certeza que a número dois é mulher. Carioca,/ você tem certeza que alguma é mulher?/ Olhando seco?//
Carioca: A dois.//
Emílio: Olha, eu //
Sabrina: São duas mulheres, gente.//
Emílio: São duas mulheres/ e dois transexuais.//
Sabrina: A dois e a quatro,/ na minha opinião./ Dois e quatro. ( ) A dois faz estilo menininha,/ e a quatro/ você vai beijar você.//
Emílio: Eu não quero saber de estilo, Japonesa. Eu quero saber quem é mulher / quem é mulher,/ e quem é homem.//
[...]
Carioca: Você tá com a três? Dois, vem cá. Vesgo, Vesguinho.//
Xupla: ( )
Carioca: ( )
Emílio: Sobrou, sobrou. [...]
Vesgo: Eu não tenho nem chance pra escolher?//
Emílio: Não, você vai ter que ficar com a quatro./ Homem é homem.//
Vesgo: Então tá bom.// ((faz careta))
Emílio: Você vai ficar com a quatro?//
Vesgo: Pode trocar?//
 
Com um acontecimento semelhante, apresento o blog “Eu Podia Tá Matando”, cujo post de sete de maio de 2008 zomba do fato “absurdo” de Ronaldinho não ter percebido que as três prostitutas eram transexuais (na realidade, a intenção delas deveria ser mesmo essa; mas isto é ignorado). É feita uma zombaria, em que fotos de mulheres e de transgêneros ― travestis, drag queens e transexuais, estes em maioria, são todos chamados de “travestis” ― se misturam, e o internauta deverá adivinhar quem é, mais uma vez, “mulher de verdade”.
	As duas mídias fazem o mesmo tipo de chacota: põem transexuais femininas e mulheres em grupos diferentes, como se as primeiras nunca tivessem deixado de serem homens. A figura masculina é posta em evidência de forma a expor os indivíduos ao ridículo, para se atingir a “graça” e o riso. 


No programa de televisão, por exemplo, a alusão ao sexo biológico é posta totalmente às claras, e os apresentadores, além de demonstrarem repulsa através de caretas, se referem às transexuais como ainda sendo homens (“eu quero saber quem é mulher/ quem é mulher,/ e quem é homem”). Para uma pessoa que é insatisfeita com seu sexo biológico, e procura adequar-se ao máximo ao gênero oposto, ser vista como diferente da imagem que quer atingir é humilhante e degradante.  
No site, os efeitos da zombaria se refletem nos comentários preconceituosos ali postados:


Quando o usuário diz “trocar gato por lebre”, alude à idéia de enganar-se com uma transexual, tida como “mulher falsa”. O apelo ao sexo (“homem que é macho de verdade”) traz embutido o pensamento de que apenas homossexuais seriam capazes de ter algum tipo de interesse por uma transexual feminina, o que não corresponde à realidade: a sexualidade de transexuais é variável, sendo que, muitas vezes, a intenção é obter um corpo feminino a fim de atrair homens heterossexuais (e não homo), pois bem se entende como mulher heterossexual. Novamente, confunde-se gênero e sexualidade, seguindo-se a linha do pensamento ortodoxa macho-masculino-heterossexual.
  Não somente parece se estabelecer uma relação de causa e efeito entre transexualidade e homossexualidade, como também transexualidade e prostituição. É fato, sem dúvidas, que a maioria das transexuais, sem condições de conseguir um emprego devido à discriminação (aqui é bom relembrar o depoimento de Maria, que se sentiu obrigada a largar a posição de engenheira devido a seus trejeitos demasiadamente femininos), acaba por recorrer à prostituição como última opção; mas isto não alude à lógica de que toda transexual assim o é para se prostituir, ou o faz por pura lascívia. Entretanto, não é esta a idéia que percorre a sociedade, haja vista o grande número de sites pornográficos e eróticos exclusivos sobre transexualidade. No início das pesquisas para a realização deste trabalho, por exemplo, utilizei muito a ferramenta de busca internacional Google, cuja página inicial apresenta os dez primeiros resultados de endereços de sites mais acessados. Ao digitar simplesmente a palavra “transexual”, deparei-me com dois links para páginas de pornografia. Este deve ser um número considerado alto, visto que apenas outros dois sites possuem informações positivas (não necessariamente de fontes confiáveis), enquanto os outros se reservam a notícias de celebridades ou piadas a respeito do transgênero. 
Vê-se, então, que são muitas as distorções sobre a imagem do sujeito transexual: a confusão com o travestismo, o estereótipo da orientação homossexual, a ênfase na permanência do sexo masculino e a idéia da prostituição como desvio sexual. 

4. 3 A questão do gênero, da sexualidade e do sexo em sala de aula
	“Assim como gênero e sexualidade, as relações escolares possuem uma dimensão construída, situada e conflituosa, porque é múltipla, mas não neutra, é relacional, porque baliza valores em constante interação”, afirmam Vianna e Silva (2006). A escola, assim, espaço de interações dialéticas, auxilia na construção de identidades nas mais diversas dimensões, o que inclui, certamente, a de gênero e a de sexualidade. Contudo, ela não está nem separada, nem distante dos outros meios sociais aos quais crianças e professores também estão expostos, o que pode dificultar a construção de um discurso diverso do dominante.
	A situação recorrente na escola é a reprodução da norma heterossexual e da coerência da estrutura retilínea sexo-gênero-sexualidade. Qualquer sujeito que desvie dessa regra, através da demonstração de um comportamento ou prática fora do esperado para seu sexo anatômico, será inevitavelmente considerado como “anormal” em ambiente escolar. 


Este tipo de discurso parte não somente dos alunos, em formação, como também de professores e materiais didáticos que vangloriam a estrutura de poder que domina a sociedade ― a do homem branco, heterossexual, cristão e de classe-média como referência para todas as outras identidades.
	O trecho do livro didático abaixo, retirado de  Souza (1999, p.09), reforça muito bem o já mencionado modelo “tradicional”:

Meninos de pré-escola que apresentam comportamento feminino, ou que só gostam de brincar com meninas, devem ser incentivados de maneira muito gentil mas firme a participar das atividades tipicamente masculinas... Os meninos que apresentam trejeitos femininos muito acentuados, além das atitudes tomadas pela escola, devem ser encaminhados para tratamento psicológico.

	 
O grande problema é a desvalorização da diversidade em referência ao estereótipo, a qual vem, se não abertamente como no excerto acima, subentendida em textos e imagens que circulam da mídia e que chegam até alunos e professores. A reafirmação do modelo retilíneo sexo-gênero-sexualidade anula o entendimento e até mesmo o desenvolvimento de identidades. 
	A questão da transexualidade, em si e em específico, é ainda mais delicada, pois nunca chega a ser discutida e conhecida pelos alunos, ao contrário da homossexualidade, por exemplo, que mesmo que pouco ou mal abordada ainda é posta em pauta. Crises de identidade de gênero que venham a aparecer durante a adolescência, então, podem acabar seguindo o mesmo caminho que o do testemunho de Maria, que acreditou ter, na realidade, um desvio sexual. Identidades de gênero deixam de ser trabalhadas e desenvolvidas, e a escola deixa de cumprir seu papel de “ajudar àqueles que estão crescendo em uma cultura a encontrar uma identidade dentro daquela cultura. Sem isso, eles tropeçam em seus esforços na procura do significado”. (Bruner, 1997, p.47)


5. Conclusões
A presente pesquisa mostra, de maneira escancarada, quão distintas, e até mesmo antagônicas, são as representações do sujeito transexual na e pela sociedade.
O transgênero, mais especificamente o sujeito transexual, sempre será vítima de riso da sociedade por não se enquadrar no comportamento “comum e tradicional” de seu sexo biológico; e esta chacota certamente é uma das fontes de insegurança e insatisfação dos indivíduos, que, por fim, acaba se enxergando como alguém não-enquadrado e anormal, como no caso de Maria. Seus depoimentos ressaltam a forte angústia e insatisfação que, mais do que gerados pela rejeição ao sexo anatômico, são também reforçados pela discriminação.
Após estas reflexões, seria de se pensar se a escola estaria realmente cumprindo um papel ativo nas questões de sexo, gênero e sexualidade. Caso estivesse, talvez a compreensão da sociedade perante essa questão de diversidade fosse outra.	
	Não que a solução seja a discussão da transexualidade, pois ela de nada adiantará se não forem elucidados os conceitos de sexo, gênero e sexualidade, que permitirão os indivíduos a situarem a si mesmos e aos outros. Talvez Maria tenha razão em acreditar que a discriminação seja inerente à sociedade; mas, sem dúvidas, a educação tem um grande papel a exercer para elucidar as diferenças. O educador pode e deve compactuar com um pensamento mais positivo e tentar trazer à sala de aula conceitos que derrubem os estereótipos e tragam compreensão de uma sociedade menos retilínea e mais  real.
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Introdução

1. Qual a origem da linguagem?

O ponto nevrálgico do presente trabalho é evidenciar os possíveis impasses suscitados pela linguagem em relação à mulher. É demonstrar a não neutralidade da linguagem e os valores e conceitos que ela oferece sobre a questão de gênero. Para isso será utilizado o conceito de linguagem como forma de vida apresentado pelo filósofo Ludwig Wittgenstein na obra Investigações Filosóficas. Para tal, primeiramente, será feita uma introdução sobre a origem da linguagem baseada nos conceitos dos filósofos Demócrito, Locke e Rousseau.
Dentro do contexto filosófico a linguagem vem sendo estudada de diferentes maneiras. No mundo antigo, acreditava-se que as palavras correspondiam às coisas as quais representavam. E pode-se perguntar: existe correspondência entre as palavras e as coisas?
Demócrito, por exemplo, contrariamente à opinião dominante no mundo antigo, afirmou que as palavras são estranhas às coisas que representam e são sinais puramente convencionais. Pela primeira vez na história, colocou-se a tese do convencionalismo lingüístico, ou seja, as palavras não possuiriam, em si, como som, nenhum significado; estas seriam convenções que adquirem sentido apenas pelo uso comum. Portanto, respondendo à questão sobre a existência de correspondência entre palavras e coisas, para Demócrito, a natureza das palavras é puramente convencional. Antes de Demócrito, a convencionalidade da língua já havia sido sugerida por Parmênides de Eléia, quando afirmou que as palavras eram etiquetas das coisas ilusórias.
[footnoteRef:1]Para John Locke, não obstante as iniciais opiniões de Demócrito, até a época moderna as teorias relativas à natureza da linguagem foram principalmente de tipo naturalista: havia uma crença, por exemplo, de que na mítica língua adâmica original existissem motivos precisos para que uma determinada palavra indicasse um determinado objeto; o som da palavra exprimia de algum modo a natureza do objeto. Este vínculo não é mais percebido nas línguas atuais, nascidas após a confusão lingüística originada das questões bíblicas da torre de Babel, porém isso não elimina que, em princípio, deva existir um vínculo entre palavra e objeto, como ainda hoje parece evidente nas onomatopéias. Tendo como base essas doutrinas, adquire relevância a afirmação de Locke de que as palavras são apenas sinais convencionais, símbolos arbitrários e eventualmente substituíveis por outros. Ou seja, para Locke, não existe conexão entre significado e som das palavras, as palavras são sinais, indicadores convencionais. Para Locke, o pensamento possui uma dimensão autônoma e precede à verbalização. [1:  Orientadora Doutora em Educação e Professora Adjunta da Universidade Federal de Pelotas] 


Assim, podemos entender como as palavras, que pela sua natureza se prestavam tanto a essa finalidade, viessem a ser empregadas pelos homens como sinais das suas idéias: não por alguma conexão natural que pudesse existir entre sons articulados particulares e certas idéias, posto que nesse caso só existiria entre os homens uma única linguagem, mas uma imposição voluntária mediante a qual uma determinada palavra é adotada arbitrariamente como sinal distintivo de uma idéia. (Locke, 1991, p. 105)

Para responder a questão da origem da linguagem será utilizada como referência a reflexão conduzida por Rousseau. Em seu Ensaio sobre a Origem das Línguas, Rousseau afirma que a linguagem nasceu sob o estímulo das emoções, não da utilidade social como sustentava Demócrito, ou após uma planificação racional. A primeira linguagem dos homens era, portanto, poética, expressiva, ligada aos estados de ânimo. Sendo assim, depois as gramáticas vieram e para o filósofo, ganhou-se em clareza, porém, perdeu-se em poesia.
Rousseau sustentava a afirmação, ao contrário da opinião corrente, que a linguagem nascia das emoções e, em primeiro lugar, teriam a função de expressar os estados de espírito. As línguas primitivas seriam a expressão disto por não possuírem nada de racional e serem poéticas. As transformações racionais sofridas por todas as línguas teriam destruído a original carga poética.

As línguas tiveram origem nas necessidades morais, nas paixões. As paixões aproximam os homens. Não a fome nem a sede, mas o amor, o ódio, a piedade, a cólera arrancam as primeiras palavras. (Rousseau, 1998, p. 117)

Metodologia
2. – Linguagem como forma de vida

“Pode-se representar facilmente uma linguagem que consiste apenas de comandos e informações durante uma     batalha. Ou uma linguagem que consiste apenas de perguntas e de uma expressão de afirmação e de negação. E muitas outras. E representar uma linguagem significa representar-se uma forma de vida”. (Wittgenstein, 1979, p.15).

A reflexão crítica acerca dos valores atribuídos às mulheres será conduzida tendo como recurso metodológico o conceito de linguagem como forma de vida de Wittgenstein. Wittgenstein realiza um estudo da linguagem acreditando que a filosofia deve ter como função o cuidado com as palavras, deve realizar a terapia da linguagem para evitar que se caia no que ele denomina de “armadilhas da linguagem”.
A linguagem, para este filósofo, não é algo universal e inerte em que cada palavra representa algo em definitivo. Esta é uma atividade humana situada cultural e historicamente. Certas palavras utilizadas há muito tempo, hoje podem ser desconhecidas pelos jovens, ou, por exemplo, alguns grupos de jovens utilizam termos diferenciados que correspondem aos seus grupos, mas que fora deles, poucas pessoas compreendem.
A idéia de jogos de linguagem, colocada por Wittgenstein nas Investigações Filosóficas, rompe com a visão tradicional de que aprender uma língua é fornecer nomes aos objetos. 
E pela multiplicidade dos jogos de linguagem não é possível unificar a linguagem a partir de uma única estrutura lógica e formal, pois para este filósofo, a linguagem é uma atividade que ocorre em vários contextos de ação. 
Uma pessoa adulta, por exemplo, pode pedir a uma criança que pegue uma caneta preta que está caída juntamente com outras canetas em um determinado lugar. A criança pode entender que caneta preta é uma caneta a qual o seu exterior possui esta cor, ou pode entender que caneta preta é aquela que possui tinta preta ou ainda as duas coisas juntas. Ou seja, Wittgenstein mostra que é necessário dominar um jogo de linguagem para se compreender uma definição. “Quando dizemos que: “cada palavra da linguagem designa algo”, com isso não é dito absolutamente nada; a menos que esclareçamos exatamente qual a diferença que desejamos fazer”. (Wittgenstein, §13).
Designar objetos é uma importante parte da linguagem, porém a mesma não pode se reduzir a esta função. Utilizando novamente as crianças como exemplo, estas quando estão em fase de aprendizagem da fala, não são capazes de compreender algumas elucidações indicativas como mímicas, justamente por desconhecerem o significado da palavra a qual se quer elucidar. Como explica Wittgenstein, quando se mostra um objeto para uma criança e se diz: “este é o rei”, essa elucidação só faz sentido enquanto denominação de uma peça de xadrez se a criança “já sabe o que é uma figura do jogo”. O que pressupõe que ela já tenha jogado outros jogos ou que tenha assistido a outras pessoas jogando “com compreensão”. (Wittgenstein§ 31).
O que se vê nesta obra do filósofo alemão é que o aprendizado não pode ser visto somente como mero aprendizado da designação de objetos isolados. Pode-se afirmar que este é somente um ato secundário dentro de um processo em que a criança, ao mesmo tempo em que aprende a língua materna, também se apropria de um determinado entendimento do mundo. A criança aprende junto com a linguagem uma determinada forma de vida. 
Jogos de linguagem e forma de vida constituem, portanto, as categorias centrais da nova imagem da linguagem apresentada por Wittgenstein. Esta nova imagem mostra a linguagem sempre ligada a uma forma de vida e dentro do contexto de uma práxis comunicativa interpessoal.
 Ou seja, a linguagem não é somente uma estrutura de vocabulários, não é simplesmente uma gramática com o objetivo de ensinar alguém a escrever ou falar, a linguagem é uma forma de vida que traz em si valores políticos e sociais formando uma visão de mundo. Esses valores oferecidos pela linguagem, explicitando sua não neutralidade, recaem sobre determinados grupos, como as mulheres, ponto nevrálgico deste trabalho.
 A definição, por exemplo, da palavra mulher não será simplesmente “aquela que é fêmea ou possui qualidades de fêmea”, será uma maneira de interpretar o mundo de acordo com os valores que são passados pela linguagem, pelos valores que estão associados ao que é ser fêmea.

Para muitas estudiosas da questão de gênero, um dos grandes problemas em relação à definição da mulher, é que esta não é considerada um ser autônomo, não é definida em si, mas relativamente ao homem, em oposto ao que é ser homem. Sobre isso é possível fazer uma relação com que Wittgenstein diz no §29 das Investigações Filosóficas:
“Poder – se –ia, para a elucidação da palavra “vermelho”, indicar algo que não fosse vermelho? Isto seria semelhante à situação na qual se devesse elucidar, para alguém que não domina a língua portuguesa, a palavra “modesto”, e apontasse, para elucidar, um homem arrogante e dissesse: “Este não é modesto”. Não é argumento contra tal modo de elucidação o fato de ser ele ambíguo. Toda elucidação pode ser mal compreendida”.
Porém, completará a seguir: “Mas poder-se-ia bem perguntar: “Devemos chamar a isso de elucidação”? Pois desempenha naturalmente no cálculo um papel diferente daquele que costumeiramente chamamos de “elucidação ostensiva” da palavra “vermelho”; mesmo que tivesse as mesmas conseqüências práticas, o mesmo efeito sobre aquele que aprende”. 

Objetivos
3. – Linguagem e gênero: qual o mundo das mulheres?

[footnoteRef:2]Tendo como metodologia o conceito de linguagem como forma de vida, o objetivo central deste trabalho é evidenciar como a linguagem traz valores sobre as mulheres. A partir desta relação (linguagem e gênero) os impasses começam a surgir. [2:  Fig, 01: Asterix e Obelix. Fonte: http://www.understandfrance.org/Images/AsterixObelix.jpg] 

Ao se atribuir valores como fragilidade, frivolidade, submissão, cria-se uma visão de mundo de que as mulheres não são hábeis para desempenhar tarefas que exijam força física, poder de decisão e liderança respectivamente. Os valores que são atribuídos às mulheres em nossa sociedade, criam forma de vida, explicações do tipo tautológicas como: a mulher nasceu para ser admirada pelos homens, logo toda mulher se preocupa com a beleza; ou a mulher é submissa ao homem, logo não pode ocupar espaços que exijam liderança.
A criação de uma essência feminina é trazida pelos valores políticos e sociais perpassados pela linguagem.
 Esses valores tornam-se aceitos pela sociedade fazendo com que as mulheres acreditem neles e privem-se de ocupar certas posições por acreditarem que suas essências não permitem e com que os homens ocupem as posições de poder, pois são os únicos capazes de transcender a si mesmos.

A começar do nível mais elementar de relações com o poder, a linguagem constitui o arame farpado mais poderoso para bloquear o acesso ao poder. (Gnerre, 2003, p. 22)

Ao se utilizar o termo gênero, a primeira associação que se faz comumente, é a idéia de que está falando de mulheres. Por que não se pensa no masculino, se este também é um gênero? Da mesma forma que ao se dizer “fulano é especialista sobre a questão racial”, logo se pensa que esta pessoa é uma profunda conhecedora da problemática do (a) negro (a) na sociedade.  Outro exemplo que ilustra o argumento é de que não se diz “fulana é especialista em cultura branca”, se diz “fulana é especialista em cultura brasileira”. Porém, se afirma comumente que “tal pessoa é especialista em cultura negra”. Existe uma escala hierárquica do que é considerado mais legítimo. Ao se afirmar frases como essas, não se está somente designando as especialidades e dons de umas pessoas, está se afirmando também quais dentre estas culturas ou gêneros é o que possui maior status dentro de uma escala social, portanto mais poder. Numa sociedade de origem patriarcal, de herança escravocrata, o homem, o branco, torna-se a norma, o totalizante, e linguagem além de designar coisas e objetos, será um modo de interpretação de mundo que atribuirá valores a determinados grupos como forma de (manter) poder ou de opressão. 

Segundo os princípios democráticos nenhuma discriminação dos indivíduos tem razão de ser, com base em critérios de raça, religião, credo político. A única brecha deixada aberta para a discriminação é aquela que se baseia nos critérios da linguagem e da educação. (Gnerre, 2003, p. 25).

Na nossa língua, em muitos livros, utiliza-se a palavra homem para designar a humanidade.  Se num grupo de várias mulheres estiver presente um homem, a flexão de gênero para designar essas pessoas será no masculino. Nesses exemplos evidenciam-se como desde o início da aprendizagem, as crianças internalizaram valores a cerca da questão de gênero. Esses valores vão sendo recebidos, internalizados e aceitos como verdadeiros. A língua é herdada com as palavras já enredadas em significados. Com essas palavras, que abarca os saberes coletivos de nosso grupo cultural e o universo de significados por ele produzidos, que construímos o modo de ler e dizer o mundo das mulheres.
Portanto, é possível contextualizar a relação entre linguagem e gênero como uma relação de poder.

 Entendendo linguagem como interpretação de mundo e estando numa sociedade de base patriarcal, a linguagem ensinará valores dentro de uma escala hierárquica, sendo que os bons, os mais prestigiados serão destinados àqueles que detêm o poder. A relação entre linguagem e gênero pode ser entendida também como um modo de manutenção do poder.

O poder das palavras é enorme, especialmente o poder de algumas palavras, talvez poucas centenas, que encerram em cada cultura, mais notadamente nas sociedades complexas como as nossas, o conjunto de crenças e valores aceitos e codificados pelas classes dominantes. (Gnerre, 2003, p. 20).



A língua portuguesa é uma língua totalizante do masculino. Algumas pessoas justificam essa totalização afirmando que isso é uma construção histórica e que não há nenhuma ideologia embutida por de trás disso. Obviamente que historicamente as mulheres foram excluídas de vários espaços de poder, como da Academia, da escrita. E isso resulta no modo como a gramática da língua portuguesa, por exemplo, foi feita. Porém, este tipo de argumento também faz com que se caia em explicações tautológicas: sempre foi feito assim, então é assim que deve continuar sendo feito. Pois, como afirma Wittgenstein, a linguagem não é algo inerte e imutável, com regras determinadas. E não aceitar essas explicações tautológicas significa desconfiar dos valores e do “mundo” criado para as mulheres decorrentes dos valores e essência atribuídos a elas. Como afirmou Poulain de La Barre no século XVII:

Tudo o que os homens escreveram sobre as mulheres deve ser suspeito, porque eles são, a um tempo, juiz e parte.
Os que fizeram e compilaram as leis, por serem homens, favoreceram seu próprio sexo e os jurisconsultos transformaram as leis em princípio. (Poulain apud BEAUVOIR, 1980, p. 18)


3.1. Linguagem, Gênero e Filosofia: compromissos ontológicos baseados em razões semânticas

A forma como os filósofos, em geral, definiram a mulher ao longo dos séculos, demonstra certo desprezo ao ser feminino. Ao se realizar um resgate sobre o que se diz da mulher na história da filosofia ou da própria presença de mulheres nesta história, constata-se este desprezo.

A figura do feminino é discutida por meio de um sujeito que não é o que a representa, mas sim outro sujeito: o sujeito masculino. Mesmo assim, este discurso é sempre evitado no campo filosófico. (Tiburi et al., 2002, p. 69)

Essas abordagens em relação à mulher, realizada por alguns pensadores, em sua grande maioria, tenta demonstrar uma natural inferioridade da mulher.
O modo como a mulher é definida por alguns filósofos como Aristóteles, Santo Agostinho, Pitágoras e São Tomás de Aquino, por exemplo, contribuiu na criação de uma ontologia feminina, ou seja, na crença de que as mulheres possuem uma natureza comum, inerente a todas as mulheres. 
[footnoteRef:3]Olympe de Gouges, uma das primeiras feministas, escreveu vários artigos sobre a questão da mulher durante a Revolução Francesa. Em 1791, ela escreveu a obra intitulada Declaração dos direitos da mulher e da cidadã, na qual defendia que todos os direitos dos homens, também pertenciam às mulheres. Mas, sua obra memorável é sua própria versão do Contrato Social, que ela considerou igual ou até superior ao de Rousseau. [3:  Personagens da Comics X-Men, de Stan Lee. Década de 60.Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Stan_Lee.] 

 Nesta obra contestava o Contrato de Rousseau e as obras de seus contemporâneos que não asseguravam os direitos das mulheres. Porém, a obra de Olympe de Gouges não é estudada nas faculdades de filosofia. Ainda citando Rousseau, no quinto capítulo do Emílio evidencia-se a construção de um pensamento baseado na impossibilidade da mulher pensar. 

...elas devem aprender muitas coisas, mas apenas aquelas que lhes convém saber” (Rosseau apud STRÖHER et al., 2004, p. 228).

Constata-se, porém, que não há um problema filosófico sobre esta questão e sim um problema de linguagem. Problema este que atribui essência à mulher, que não a define em si mesma e sim em oposição ao homem e que tenta criar conceitos ontológicos gerais. Concebendo a linguagem como forma de vida, como visão de mundo, pode-se fazer a pergunta: que visão de mundo sobre as mulheres os filósofos que falaram sobre elas possuíam? A visão de mundo desses pensadores dada pela linguagem representava a mulher como inferior, constituiu a forma de vida deles em relação a elas. Afinal, como afirmou Protágoras “o homem é a medida de todas as coisas”. Ora, se as mulheres eram tidas na história como subalternas, inferiores, submissas, foram esses os valores passados pela linguagem e ainda são. “A mulher é o que o homem decide o que ela seja”. (BEAUVOIR, 1980, p.13).  Ou seja, os compromissos ontológicos criados acerca da mulher na tradição filosófica são resultantes de impasses suscitados pela linguagem.

E como nos mostra a obra Investigações Filosóficas – que recusa a concepção de essência – a linguagem constitui uma forma de vida. 


Considerações finais

Por se tratar de um trabalho filosófico não é possível trazer resultados que possibilitem uma aplicação prática imediata. Porém, igualmente importante, pode-se constatar que é possível se apropriar dos conceitos de um determinado filósofo para se explicar outros problemas. Wittgenstein ao escrever Investigações Filosóficas, nem de longe deve ter pensado que sua obra poderia ser utilizada para explicar os impasses da linguagem em relação às mulheres. Mas o interessante aí se encontra: é possível realizar a reflexão crítica para além do que simplesmente se ater aos textos dos filósofos. E a conclusão que o trabalho traz mostra como a forma que a mulher foi entendida e interpretada ao longo da história pela linguagem traz problemas ou como definiu Wittgenstein são “armadilhas da linguagem”, armadilhas essas que fazem com que o “mundo” das mulheres seja restrito.
Não é um resultado prático imediato, mas identifica e traz novas possibilidades de se enfrentar não somente a discriminação léxica, mas os valores e estereótipos criados acerca da mulher pela linguagem e conseqüentemente a ontologia feminina dentro da tradição filosófica. 
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“MISS COMICS” : MULHERES E QUADRINHOS
ATUAÇÃO E PERSPECTIVAS

Universidade Federal de Pelotas[footnoteRef:4] [4:  Os Mangás são quadrinhos japoneses, que na sua tradução mais literal que dizer desenhos irresponsáveis.] 
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Mirela Ribeira Meira[footnoteRef:5] [5: Figura 02: The Yellow Kid. Fonte: http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/a/a8/YellowKid.jpeg.] 



Resumo: O artigo apresenta o resultado de uma pesquisa sobre a existência das artistas brasileiras que trabalham no mercado nacional e internacional de quadrinhos. O fio condutor deste trabalho é a formação dessas mulheres em um universo dominado pelos os homens. A partir destes materiais analisados procura mostrar a formação das quadrinistas e as influencias que tiveram durante sua jornada como desenhista, a existência de preconceito pelo fato de ser mulher num mercado masculino, sua atuação e aceitação no mercado de quadrinhos, quem foram seus principais influenciadores em sua formação. O interesse na pesquisa reside em levantar dados da artista brasileira para possibilitar como fonte de pesquisa dessas mulheres que são pouco estudadas. A metodologia utilizada neste trabalho foi a partir de um levantamento biográfico das origens das Comics e Mangás e das entrevistas a cerca das desenhistas de quadrinhos brasileiros, sendo um trabalho qualitativo de perguntas abertas.

Palavras-Chaves: Histórias em Quadrinhos, quadrinista brasileira, gênero.

Introdução
[image: AsterixObelix]Desde criança fui fascinada pelo universo dos quadrinhos. Meu pai sempre me trazia, Turma da Mônica, Asterix (Figura 01)[footnoteRef:6], Tio Patinhos, Mafalda e Pato Donald, dentre outros para ler. Sempre ficava empolgada para saber como findava cada aventura, me imaginando dentro das histórias. Com o tempo e a idade avançando, os gostos foram mudando, as personagens de HQ também, mas não minha paixão pelo universo quadrinistico que, pelo contrário, aumentava cada vez mais. [6:  Os quadrinhos americanos é dividido em Idade de Ouro e de Prata. A idade de ouro dos quadrinhos americanos, foi a época que mais se produziu quadrinhos de diversos gêneros, histórias e personagens. Com advento do boicote há esses quadrinhos, diversos artistas foram obrigados a reformular toda a  trajetória de suas personagens e até mesmo deixar de publicar alguns trabalhos. Esse boicote em cima das Comics americanas foi conhecido como Comics Code e sendo assim iniciando a Era de Prata das Comics americanas.
] 

 Depois da infância curtindo Mônica, Mafalda, Cebolinha, Tio Patinhas, Donald, Obelix e suas loucas aventuras na Roma antiga, pulei para um universo onde os super-poderes não se limitavam à poções mágicas. Um universo totalmente novo- onde personagens fantasiados possuíam força, inteligência e agilidade sobre-humana- invadia meu quarto diariamente. Era adolescente na época em que Ororo Monroe, Kurt Wagner, Pietro Raspuntim e Kitty Pride[footnoteRef:7], dentre outros, lutavam contra forças inimigas para proteger a terra e todos os habitantes que nela moravam. Esse universo de apreciação como leitora passou rapidamente a querer também produzir meus quadrinhos, fazer parte deles. Nessa direção, comecei a me especializar nesse ramo, e já por volta dos vinte anos conheci algo que mudaria minha visão sobre os HQs: os mangás[footnoteRef:8], que estavam invadindo o ocidente.               Eu, uma apaixonada por quadrinhos, não demorei muito a apreciar essa arte vinda do Japão. [7: Fig.03.Detalhe. Xilogravura japonesa,1852.Fonte:http://farm1.static.flickr.com/223/511396821_b6fd6e5506.jpg.]  [8:  Fig. 04: Osamu Tezuka. Fonte: http://br.geocities.com/animemangáfc/images/osamuper.gif.] 

Por um tempo, divagava como era fantástico esse universo e como queria trabalhar nele. Empenhei-me então para entender esse mercado, não demorando muito para produzir algo semelhante aos personagens dos “olhos grandes” dos mangás. Ao mesmo tempo porém, percebi que esse mundo era muito restrito e complexo, pois a iconologia por trás de cada personagem fantasiado das HQs possui uma mensagem subjacente. Muitas vezes, deparava-me com questões que, de meu ponto de vista, eram absurdas, mas no ponto de vista da sociedade que o produziu bastante relevante. Então percebi que os HQs não eram só entretenimento, mas uma espécie de reflexo de uma sociedade, parte de um contexto artístico e, portanto, trabalhando o mundo de forma visual. Foi então que pensei em fazer uma faculdade de Artes, para entender melhor a gêneses desse universo do ponto de vista social, material, construtivo, criador e sensível. 
Durante meus trabalhos com os quadrinhos todavia senti uma grande barreira para trabalhar como profissional na área. Isso me levou a indagações, do tipo, o que as mulheres tinham de diferente que não poderiam também fazer parte como artista dos HQs. Observei, principalmente nos quadrinhos americanos, mas não só, o quão difícil é uma mulher quebrar a barreira masculina para trabalhar. Constatei que, de fato, no ocidente, aceitar mulheres nesse campo é bem mais complexo que no oriente, onde a visão de mercado é muito diferente do que ocorre por essas bandas daqui, conforme anota Sato (2006, p. 62).
No oriente, os quadrinhos são divididos por gênero, ou seja, existem os quadrinhos para meninos, meninas, mulheres, homens e gays, onde cada um deles abordando um tema especifico. Os quadrinhos voltados a cada universo são produzidos por gente que faz parte desse mesmo contexto, sendo assim, o mundo quadrinistico aparentemente não é tão fechado para mulheres quanto no mundo ocidental. Constatei que, apesar de saber teoricamente como é a realidade desse universo, precisaria entender, de fato, na prática, como é o trabalho nesse ramo. Nunca cheguei a trabalhar diretamente no mercado, pois fui barrada como artista pelos que pensavam que meus trabalhos eram produzidos por homens. Ao descobrirem que era mulher, ouvia algo como “mas você é mulher? Como desenha assim? 
Pensei que fosse homem!” ou “Não me leve a mal, mas acho que para trabalhar como quadrinista seria melhor homens, pois os quadrinhos são mais a cara deles, né?”... E a mais clássica de todas “Nossa, você desenha como um homem!”
Dessa forma, a pesquisa tentará mostrar inicialmente como surgiram os quadrinhos americanos e japoneses, abordará algumas questões de gênero, alguns influenciadores na formação de quadrinistas e destes, quadrinistas brasileiras, além do perfil das mesmas e como se deu sua formação na área. 
No processo do desenvolvimento da pesquisa, ao tentar responder as questões iniciais, surgiram outras questões, como quais mulheres tiveram acesso aos quadrinhos na adolescência, pois foi notado o aparecimento desses quadrinhos focados nos garotos, deixando as mulheres de lado. Nos livros sobre o tema, não se comentam as influencias que estas tiveram, o que me levou a trilhar esse caminho a partir dessas inquietações, que serviram de base para  meu roteiro de entrevistas.
A seleção das entrevistadas foi a partir das mulheres que produzem ou que produziu trabalhos em quadrinhos para alguma editora nacional ou internacional, desse modo seria mais rápido entender melhor o acesso aos quadrinhos publicados no Brasil. Foram selecionadas três pessoas de diferentes partes do Brasil  uma em Recife-PE, outra em Porto Alegre-RS e outra em São Paulo – SP, selecionadas a partir de pesquisa em revistas on line que publicam seus quadrinhos.

Investigando o Universo das Mulheres Quadrinistas ou algo do tipo

Metodologicamente, a pesquisa tem um caráter qualitativo, pois parte de uma pesquisa bibliográfica com análise de conteúdo para chegar a um estudo de caso a partir de análise de narrativas que têm por base principal as entrevistas feitas com quadrinistas brasileiras. A principio busquei saber quantas mulheres efetivamente estavam no mercado de quadrinhos e como poderia entrevistá-las, posteriormente formulei o questionário aberto e foi enviado por meio eletrônico. Todas as entrevistadas prontamente aceitaram minha entrevista pela Internet, que acabou sendo um meio inestimável, facilitador para as entrevistas.
A partir daí, deu-se a abordagem da formação da artista brasileira no mercado do quadrinho nacional e internacional, onde se objetivava saber como descobriram os quadrinhos, como interage no mercado de quadrinhos, que percepção possui em relação a ele, e, nele, quais as características específicas de suas produções nesse mercado. 

Quadrinhos porquê? Um Pouco da História

Histórias em Quadrinhos, ou comics, mangá, bande desiné, englobam, num só universo, imagens pictóricas e outras justapostas em seqüência deliberada destinadas a transmitir informações e / ou produzir uma resposta no espectador, segundo Mc Cloud (2005, p.9). 
Ao contrário do que se acredita, não foram criadas somente para descontrair leitores, mas para mostrar a sociedade da época. Como exemplo, Superman, considerado o guardião do mundo, com as cores da bandeira de seu país de origem estampado em seu uniforme.

O Ocidente e os quadrinhos americanos
[image: YellowKid]
Os HQ, no ocidente, nos Estados Unidos, surgem com O Menino Amarelo – The Yellow Kid- de 1895 (Figura 02)[footnoteRef:9]. Apesar de não ter sido a primeira obra publicada no gênero, esse quadrinho é considerado o marco inicial no ocidente, orieginando a expressão Comics – termo utilizado para quadrinhos norte americanos.Nos Estados Unidos na terra de Stan Lee, surgiram diversos personagens durante o século XX. Nas décadas de 20, 30 e 40, a idade do ouro[footnoteRef:10] do HQ americano, surgem Tin Tin (1929), Dick Tracy (1931), Flash Gordon e Mandrake (1934), Superman (1935) e Batman (1936), dentre outros. Depois desse boom, as HQs adquirem estabilidade nas décadas seguintes, criando novos super- heróis de forma não tão excessiva quanto antes. Os comics nos Estados Unidos adquirem certo status e através dele grandes empresas, como a DC comics e a Marvel publicam histórias onde admiradores podem acompanhar as façanhas de Batman, Superman, Homem-Aranha, Hulk, Homem de Ferro, X-men... Outras editoras independentes publicam quadrinhos de todos os gêneros e autores, como a Dark Horse.  [9:  Fig. 05: O Castelo Animado. Fonte: http://www.cranik.com/images/casteloanimado5.jpg.
]  [10: Fig.06:Almanaque do Gibi.Fonte: http://www.sebodomessias.com.br/loja/imagens/produtos/produtos/21475_842.jpg] 


Os Comics atuais

Atualmente, as mega empresas de quadrinhos- Marvel e DC comics- vem perdendo leitores e fechando cada vez suas portas para esse mercado de quadrinhos. Um dos fatores que Mc Cloud (2005) aponta é o de ser um quadrinho heterossexual, masculino, branco e sem fim (nunca se tem um ponto final em suas estórias). Desse jeito, só atrai leitores masculinos e, por sua longevidade, perde leitores novos, já que são trabalhos com mais de 40 anos.
[image: detalhe de uma xilogravura]Uma das soluções que essa empresa trouxe foi a produção de diversos filmes desses heróis quadrinísticos para atrair leitores de diversas idades. Todavia,  quando esse ‘novos’ leitores chegam às bancas deparam-se com outro grande problema: o de não identificar a estória dos filmes com o que se tem de quadrinhos. Enquanto os filmes mostram a origem de cada personagem, os quadrinhos apresentam uma trajetória que dura mais de 30 anos, o que provoca a perda de interesse.
Em face desse dilema para atrair leitores, as editoras constantemente relançam suas histórias de ‘origem’, driblando assim, cada vez mais, o problema dos personagens eternizados.

Os quadrinhos japoneses

No oriente, o mangá – desenhos irresponsáveis, como são conhecidos hoje, têm seu inicio nos anos 40 do século XX, nas mãos de Osamu Tezuka, considerado em vida como o deus do mangá. Antes dessa revolução os quadrinhos japoneses em meados dos anos 40, eram feitos basicamente em xilogravuras - gravuras em madeira, como mostra o detalhe ao lado. Mostravam inicialmente a vida de samurais, gueixas e imperadores que compunham o quadro feudal japonês para, posteriormente, retratar as lamúrias vividas após a Segunda Guerra Mundial.  Sua primeira aparição surgiu no século VIII (Figura 03, pg anterior)[footnoteRef:11], onde havia uma composição de textos e pinturas.  [11:  Erroneamente designado aqui, pois mangá é o quadrinho japonês; desenhos são animes. A cultura ocidental mesclou os dois, denominando tudo de mangá .] 


Osamu Tesuka – deus do mangá

Falar de quadrinhos japoneses sem falar desse artista é desconsiderar tudo o que representam hoje no mundo ocidental, pois ele não só revolucionou a forma dos quadrinhos como dividiu os temas de mangá, direcionando ao perfil de cada leitor. Além de revolucionar o traço, mexeu com a temática das HQs, antes focadas em um desenho mais realista e em histórias tristes do pós-guerra.
[image: osamuper]Logo após à Segunda Guerra Mundial, Tezuka teve a idéia inovadora- inspirada nos desenhos de Walt Disney e no cinema de Charles Chaplin- de registrar seu espanto e vontade de produzir algo semelhante em seus quadrinhos (Cravett, 2006). Perguntava-se porque os filmes americanos são tão diferentes dos japoneses e como poderia desenhar quadrinhos que façam rir, chorar e emocionar. (TEZUKA, 2006, p.30) (Figura 04)[footnoteRef:12]. Iniciou então, do zero, produções em quadrinhos, mudando os quadros estáticos até então produzidos para quadros que mostravam um ângulo diferente a cada tomada, imitando a própria câmera. Trabalhou em pequenas revistas até conseguir levar Testuwan Atom (Astro Boy,1951), a um grande sucesso no Japão. Com ele, vieram Jungle Taitei – Kimba, o Leão Branco; a Princesa e o Cavaleiro e outros, conhecidos no ocidente.  [12:  Mangá feito no Brasil. Seus autores, Marcelo Cassaro e Petra Leão; seus desenhistas, Érika Awano, Rodrigo Reis, André Vazzios e Ricardo Riamonde.] 

Atualmente, o Japão produz mais de 30 milhões de exemplares de diversos mangás por semana, além de séries para TV de longos capítulos (as animê), séries para TV com curtos capítulos (as Ovas) e filmes de longa metragem Viagem de Chihiro, Castelo Animado (Figura 05)[footnoteRef:13],  além de exportar esses produtos para diversos países, transformando os quadrinhos numa mão dupla - onde temos um agente influenciado e influenciador nesse universo tão fascinante. [13:  Código de conduta imposto pelo governo norte americano nos anos de 1950, que foi amplamente divulgado para que não subvertesse a mente dos jovens através dos quadrinhos, posteriormente no Brasil, se criou o  Código de Conduta dos Quadrinhos que também foi imposto.] 

[image: casteloanimado5]
Quadrinhos e Gênero no Brasil 

Os quadrinhos americanos eram voltados para homens, brancos e heterossexuais. Com isso, dificilmente se formavam leitores mulheres e, consequentemente, mulheres desenhistas. Isso se refletiu no Brasil onde, até a década de 90, não se tem noticia de que alguma quadrinista tenha feito qualquer tipo de produção para editora ou fanzines (quadrinhos independentes). 
[image: almanaque do gibi]O caminho escolhido por desenhistas japoneses foi diferente dos Estados Unidos, diferenciando-se por classes. Atualmente, há diversos tipos de mangás, como os Shonen - quadrinhos típicos para meninos,  os Shoujo – quadrinhos para meninas, os Seinen – quadrinhos para adultos, os Yaoi – quadrinhos cujo o tema é homossexualismo masculino, os Yuri- quadrinhos com tema de homossexualismo feminino e os Hentai – quadrinhos pornográficos. Diante de tantas linhas de mangás, surgem meninas com traços delicados recheando páginas com aventuras, romances e dramas, temas bem aceitos pelo o universo feminino. O grupo que mais se destacou no Japão nesse gênero é o grupo de quatro garotas denominado Clamp. Essas meninas produziram mangás de fama internacional como Guerreira Mágicas de Rayearth, Sakura Card Captors, Chobits, Tókio Babilon, X e outros. 

Um pouco das História no Brasil

As influências dos quadrinhos ocidentais vem do início da década de 30, de uma revista mensal onde um personagem negro, com o nome de Gibi (daí a origem da palavra designada a qualquer tipo de quadrinho produzido no Brasil) (Figura 06)[footnoteRef:14], apresentava histórias de Flash Gordon, Fantasma, Mandrake e Príncipe Valente, dentre outros. Estes atraiam por sua vez somente leitores masculinos que, num mecanismo natural, começaram a também produzir quadrinhos. Muitos destes criadores, com talento, migraram para uma das poucas revistas de quadrinhos nacional, como as de Maurício de Souza, pai da ‘Turma da Mônica’, também influenciado por Ozamu Tezuka. Outros desenhistas também tiveram seu sucesso em tiras de jornais, como Angeli, Caruso e Henfil. [14:  Foi um questionário aberto às entrevistadas. Disponibilizando parte das entrevistas para montar o artigo.] 

Nesse universo, uma quadrinista brasileira, que atualmente desenha para grandes empresas de entretenimento ocidental, Adriana Melo, revelou-se um destaque num mundo tipicamente masculino, onde talvez a estéril produção de quadrinistas mulheres não se deva tanto ao preconceito dos desenhistas mas à própria gênese de formação desse universo. A própria Adriana, em resposta ao questionário feito por mim, afirma que não lembrar de ter sofrido preconceito de seus colegas de trabalho, mas ouvia de fãs de quadrinhos algo do tipo ‘você não desenha como uma mulher’.
No Brasil a influência de mangá surgiu na década de 60, na comunidade nipônica aqui instalada. Somente na década de 80, com Zillion, Patrulha Estrelar, Macross, Piratas do Espaço, Speed Racer, Candy Candy que o mangá[footnoteRef:15] caiu no gosto brasileiro (Gusman, 2005). Não demorou para que pequenas empresas trouxessem mangás traduzidos para o Brasil, como Crying Freeman, Mai, a garota sensitiva e Akira. Mas foi nos anos 90, com os Cavaleiros do Zodíaco, que o animê deu seu maior salto e, desde então, não parou de trazer produções vindas do Japão pelas mãos de editoras como Conrad, JBC e Panini.O mangá foi o principal estímulo das leitoras brasileiras a fazer uma produção semelhante em seu país de origem.  [15:  Fig. 07: Ilustração da capa da Morte do Superman. Fonte http://img.49imageshack. us/img249/6922 /mshs04ef8  .jpg 
] 

Érica Awano (2005), que foi uma das mulheres que se destacou nesse meio, retrata o perfil da quadrinista mulher nipo-brasileira nesse ramo, tipicamente descendente de japoneses e que entende a composição dos quadrinhos japoneses (como as onomatopéias que compões a cena no mangá). Apesar dos quadrinhos japoneses serem mais férteis para mulheres que os americanos, a entrada para esse universo é um tanto complicada, já que o mangá é o reflexo de uma cultura tipicamente oriental, um tanto diferente dos olhos ocidentais, e as portas para esse universo se tornam um tanto quanto difícil de acessá-la. Exigem que quem faz os quadrinhos entenda da cultura japonesa.
A melhor maneira de atuar nesse ramo no Brasil então passou a ser a produção de fanzines – quadrinhos independentes. Érica foi uma das poucas artistas brasileiras que teve seu traço reconhecido no país. A revista mensal Holy Avenger[footnoteRef:16] (produzida por Trama Editorial e Mythos Editora, foi publicada de março 2001 até setembro de 2004 com um volume por mês totalizando 42 volumes publicados), criado por Marcelo Cassaro e Rogério Saladino, toda desenhada por Érica, que ganhou um prestígio nacional e atualmente trabalha na série de animação da mesma revista. [16:  Fig. 08: Edição comemorativa de 35 anos da revista Velta. Fonte: http://www.nanquimhq.com.br/files/velta-tomo2.jpg
] 





Gênero e Quadrinhos
Para melhor entendermos essas questões, façamos uma breve análise a respeito do que se tem entendido por gênero. A delimitação do gênero de uma pessoa pela limitação do sexo é um tanto equivocada, pois a construção desse ser é feito gradativo durante todas suas vivencias. 
	 A utilização da palavra gênero foi feita, primeiramente, por feministas estadunidenses que queriam insistir sobre o caráter fundamentalmente social das distinções fundadas sobre sexo, abolindo o termo gênero como uma especificidade biológica. Recentemente, as feministas começaram a utilizar a palavra gênero mais seriamente, num sentindo mais literal, como uma maneira de se referir à organização social da relação entre os sexos.
	O gênero passaria a ser um objeto de “estudos culturais”, que se originou com a entrada do feminismo, onde representa a ruptura nos discursos das ciências sociais. Stuart Hall (1990 apud SCOTT,1990) aponta algumas características desse movimento, como o questionamento da distinção do dentro e do fora, do privado e do publico; a discussão de novos temas, como família, sexualidade, divisão domestica do trabalho, cuidado de crianças, enfim, temas que incomodavam mulheres de diversas camadas sociais; a identidade e o processo de identificação  de homens/mulheres, pais/mães, filhos/filhas; a expansão do conceito de identidade de mulheres para  identidade sexual e de gênero, a partir do principio de que a mulher e o homem são a mesma identidade humana, diferenciada no sexual.
O estudo de gênero foi um passo definitivo para que a categoria “mulher” pudesse introduzir novas variáveis em torno das questões sobre a construção da própria identidade. O gênero é um terreno, de acordo com Joan Scott (1990), que parece fixo, mas no qual o sentido é contestado e flutuante, perguntando por quais os novos desafios e questionamentos para a percepção do conceito de gênero, em como são invocados e reativados. Percebe-se uma nova ordem histórica que nos mostra o gênero se redefinindo e reestruturando, demonstrando uma visão de igualdade política e social  que inclui o sexo, a classe e a raça.

O Estudo
O estudo inicial tinha como foco saber da receptividade os quadrinhos pelas mulheres brasileiras, na medida em que se pensa nos quadrinhos como algo voltado para o público masculino, problema enfrentado tanto pelo Brasil quanto pelos Estados Unidos.
Foram selecionadas três artistas que trabalham com quadrinhos e ou trabalham com algo relacionado aos quadrinhos, mas esse roteiro é composto com as respostas de duas entrevistadas. Foi baseado no que essas quadrinistas estão trabalhando no momento, portanto algumas perguntas foram diferenciadas exclusivamente para cada uma delas ( as quadrinistas foram selecionadas por revistas que as indicavam como produtoras de quadrinhos, as quadrinistas são Michele Ramos de Recife – PE, Adriana Melo de São Paulo – SP e Carolina Millius de Porto Alegre – RS). Entretanto, algumas questões são iguais para duas. Destaco aqui os pontos principais dessas entrevistas, colocadas na íntegra nos anexos.
Uma das minhas inquietações iniciais foi descobrir o motivo que levou essas mulheres a trabalhar com as HQ, para McCloud (2005) entendidas pelo “senso comum” como de consumo infantil e adolescente, voltadas, principalmente, para o publico masculino. A partir do Comics Code[footnoteRef:17]foi percebido o porquê desse pensamento tão restrito sobre os quadrinhos, e a partir dessas reflexões pensei em incluir essa questão nas entrevistas.  [17:  Quadrinhos – foi um documentário sobre quadrinhos produzidos no Brasil, divididos em 5 capítulos exibidos no Canal Brasil.] 

A pergunta lançada nas entrevistadas[footnoteRef:18] partiu de como as mulheres foram criadas lendo quadrinhos, e se mantiveram essa paixão. As respostas foram: [18:  A autora explica por se utilizar muito de onomatopéias o quadrinho japonês, é o mais barulhento do mundo.] 


Desde muito pequena, sempre AMEI HQ, tinha sempre uma comigo. Minha paixão por desenhar vinha logo em seguida, então foi meio consequência, procurar trabalhar na área, quando tivesse idade. (Entrevistada 01)

Desde criança sempre criei historias, inventava personagens e os fazia conversar através de mim, ficava “falando sozinha” enquanto esses personagens ganhavam forma e vida; sempre pensei em escrever livros, e apesar de conhecer os quadrinhos ainda na infância, meu interesse se deu ao me envolver com os quadrinhos independentes, essa influência veio do meu namorado, que também é roteirista [atualmente é meu esposo], escutar suas historias, me levaram a também escrever historias em quadrinhos. (Entrevistada 02)

[image: a morte do super men]De acordo com suas respostas, ambas tiveram contato quando crianças com os quadrinhos, comuns às crianças, sendo esse o contato que as levou para a vida profissional de produção de quadrinhos. O interessante é saber como foi esse contato com os primeiros quadrinhos na adolescência, já que é a partir dessa idade que se perceber a separação das mulheres em relação aos quadrinhos. Para isso, fui investigando cada vez mais sobre a formação dessas mulheres, percebendo que não há qualquer registro de como tiveram contato na adolescência. Percebendo a falta dessa informação, uma de minhas perguntas foi exatamente como, nesse contexto, conheceram os quadrinhos na adolescência, já que o que se produzia era sempre voltado ao publico infantil e o público juvenil adulto.
O interessante foi que ambas foram apresentadas aos quadrinhos de super-heróis americanos (Comics)  na escola do ensino médio ou pelo próprio namorado que curtia esse quadrinhos:
Quadrinhos de super-heróis mesmo... foi só com 16 anos, quando tinha um trabalho na escola sobre quadrinhos. Tive que correr na banca perto de casa e comprar uma revista que gostasse, para copiar uma das páginas.


 A escolhida foi " A Morte do Super Homem" (Figura 07)[footnoteRef:19], que gostei tanto que comecei a comprar a partir daí, várias revistas todo mês e ler tudo sobre os super que caísse na minha mão. (Entrevistada 01) [19:  Segundo María Díaz-Benítez (2010, p. 17), “as declarações do feminismo radical [afirmam que] a pornografia apoia a ideologia androcêntrica e patriarcal, ajudando a manter vigentes ideias que privilegiam a supremacia masculina, ao colocar em cena um ‘corpo feminino objeto’”.] 

O interesse pelos quadrinhos veio com meu esposo.(...), ele já escrevia quando namorávamos, dai eu comecei a ler o que ele escrevia, e depois que via desenhada, ficava cheia de idéias de como seria uma historia minha em quadrinhos, foi ai que começou (...) foi meu namorado (agora esposo há oito anos) que me influenciou.(Entrevistada 02)

Uma das questões que me fez pensar no despertar do interesse dessas quadrinistas foi a influência que as famílias exerceram na escolha de suas profissões, já indagada por Szelbracikowski (2000 P. 03), quando lembra que, atualmente, “os limites da família são definidos pelos laços de afetividade e intimidade que as pessoas mantêm umas com as outras”, o que significa “que a família não é mais vista apenas como um sistema nuclear composto por pai, mãe e seus filhos biológicos, mas incorpora também outras pessoas que fazem parte de sua rede de relações e com quem há afinidades. 
[image: velta]De acordo com as entrevistadas, a influencia familiar teve um papel importante em suas formações. Enquanto a Entrevistada 1 enfatizou o apoio da mãe como uma grande influencia em seu trabalho, a Entrevistada 2 abordou o apoio dos amigos, grandes motivadores para que crescesse e continuasse a fazer o que mais gosta. Ressalta também o apoio de pessoas que trabalham na área de quadrinhos em incentivar essa motivação, mostrando um outro fator além da formação da mulher nos quadrinhos para que continuem a trabalhar nessa área. Suas falas sobre isso revelam o seguinte:
Minha família toda sempre me apoiou MUITO, sem querer soar clichê mas, foi minha mãe quem realmente sempre me deu aquela força, me ajudando a comprar materiais e revistas e me incentivando a treinar para melhorar mais o traço! (Entrevistada 01)

Muitos amigos demonstram apoio e admiração pelo meu trabalho e todos de uma forma ou de outra contribuem para o mesmo cresça; (...), para não deixar de dizer nomes, eu registro o apoio do Emir Ribeiro, criador da personagem Velta (Figura 08, acima)[footnoteRef:20], que sempre, desde o inicio apóia meu trabalho e incentiva com palavras de ânimo, mensagens, criticas construtivas e elogios ao site, enviando sempre que lança suas obras um exemplar para que eu os aprecie e resenhe, (...); minha família apesar de não se envolver muito, apóia o que eu gosto de fazer;  [20:  Vale lembrar que a primeira vez que este conceito veio a público, porém de forma restrita, foi num texto manuscrito por estes autores em 1944.
] 



meu marido que é roteirista e assina suas obras como GIBA, foi responsável pelo meu interesse pelos quadrinhos nacionais, quando eu o vi escrever historias sem ter quem apoiasse e sem ter onde divulgar, pensei no numero de outros artistas espalhados por esse pais que passavam pela mesma coisa; e criei o site que vocês conhecem hoje.
(Entrevistada 02)

Outro fator que essas desenhistas enfrentam é a aceitação de seus trabalhos, não pelo preconceito de ser mulher no mercado de quadrinhos, mas pelo fato do público apoiar seus trabalhos a partir no momento que foi divulgado. Se o trabalho é bom, ele é aceito, independentemente de ser feito por mulheres ou homens. Uma das entrevistadas publica seu trabalho fora do Brasil, no qual o público principal é estrangeiro, e a outra trabalha com o público do país. A concepção que cada uma tem de sua aceitação do trabalho são bem parecidas apesar de trabalhar com públicos diferentes. 
Esse público depende de qual revista cada uma trabalha. A Entrevistada 1 trabalha para uma editora de fama internacional onde seu público quebra barreiras como seu país de origem, enquanto a Entrevistada dois produz fanzines locais, onde a aceitação depende do interesse exclusivamente do leitor. A diferença de seus trabalhos está na aceitação do público: o Fanzine tem um caráter mais caseiro, mais amador, as HQS, poesias ou textos referentes a fanzines (AUDRAOS, 2005, p. 67) precisam da aceitação do público, o fator principal para sua continuação. Se não houver boa aceitação, a tiragem não cntinua. 
Em suas falas, ambas mostram como é o reconhecimento e sua aceitação de acordo com o mercado de cada uma: “foi meia edição de "Homem de Ferro"; acho que a aceitação foi boa, já que depois disso engatilhei uma mini-série do "Quarteto Fantástico” ,diz a entrevistada  01. Já a 02 afirma que:

Foi publicado no meio independente foi a historia “Solidariedade” do meu personagem de humor O Brasileiro; a historia foi publicada na Revista Areia Hostil, fui responsável pelo roteiro e o quadrinista Gerson Witte fez os desenhos. Muitas Muitas pessoas que chegaram a ler a revista gostaram e elogiaram o trabalho.(Entrevistada 02)


Uma das questões que assolam não só a quadrinista, mas todos em geral, é a perspectiva do mercado brasileiro. Muitos talentos nascidos no Brasil estão sendo vendidos para fora do país, onde o mercado é mais promissor e apóia esses quadrinhos, todavia no Brasil esse mercado cresce muito. (Waldomiro Vergueiro, entrevista no canal Brasil[footnoteRef:21]). Os que não conseguem se lançar fora do país procuram revistas independentes ou então grandes editoras para trabalhar nos desenhos já existentes.  [21:  Os nomes das profissionais aqui entrevistadas são fictícios para proteger a sua identidade.] 

No Brasil, entre os fatores que prejudicam qualquer publicação, independente de ser quadrinhos ou não, está sua forma de distribuição. Como se bancas de jornais trabalham apenas por consignação, recebendo 30% do valor de capa da revista vendida (...) 
O editor divulga que a tiragem de sua revista é de 200 mil exemplares, mas imprimiu 50 mil e vendeu 15mil. Por isso, essas revistam custam caro e quase não há anuncio publicitário. (SATO, 2005. P. 63)

Visto esse problema, as entrevistadas têm boas perspectivas diante do mercado brasileiro, apesar de ainda muito restrito. Mesmo assim, estão fazendo muitos quadrinistas suas publicações independentes, onde o principal recurso é a disponibilidade de lançar seu trabalho on-line. Para elas, 

O mercado brasileiro melhorou muito desde que comecei, mas ainda não chegou no sonho dourado de todo desenhista, que é poder trabalhar por aqui mesmo. Tenho esperanças de que isso venha a mudar algum dia e que o talento nacional seja valorizado pelas editoras brasileiras. Devem ter cerca de 30 desenhistas brasileiros trabalhando para o exterior, imagina se todos passassem a publicar aqui, como seria ótimo! O mercado americano continua bem, novos títulos e mini series sendo lançados a rodo (graças a Deus *rs) lá fora HQ é uma indústria gigante. (Entrevistada 01)

E apesar de curtir muito ler HQ online, ainda sou apaixonada pelo papel, de forma que uma revista impressa pra mim ainda é o melhor, mesmo sabendo que com a falta de apoio e grana de muitos artistas a internet ainda é a melhor opção.(Entrevistada 02)

Existem boas expectativas de trabalhos de quadrinistas aqui no Brasil; em contrapartida, existe o problema da distribuição dessas revistas. O quadrinista no mercado de quadrinhos no Brasil se vê obrigado a exportar teu trabalhão em busca de um mercado de trabalho, mas mesmo assim ainda grande empresas, grandes editoras que vingaram no país poderiam dar incentivos para que esses quadrinistas pudessem caminhar com as próprias pernas, pois as editoras pequenas não conseguem suportar o mercado competitivo dos quadrinhos vindo de fora.

Considerações Finais 

Ao entrevistar essas mulheres que produzem quadrinhos, foi percebido que a formação foi feita na “sorte”, ou seja, um colega, um namorado ou uma escola resolveu mostrar quadrinhos a essas mulheres que deram continuidade as suas leituras quadrinísticas e resolveram trabalhar com eles. Nas respostas das duas entrevistadas destacam-se diferenças dos quadrinhos produzidos fora e produzidos no país. Enquanto uma teve seu trabalho aceito pelas grandes editoras, consegue sempre ter algum trabalho relacionado à área, a outra produz uma revista, tenta trazer e juntar os desenhistas que são anônimos no Brasil numa revista totalmente on-line, já que as editoras independentes não tem condições de competir com grandes editoras no mercado.
Outro traço interessante é o otimismo que ambas tem do mercado brasileiro, embora as duas, com trabalhos diferentes, e precisam constantemente se projetar para que os quadrinhos “vinguem”.
 Enquanto uma delas preocupa-se em buscar trabalhos fora do país, a outra mantém sua revista on-line, por ser um dos recursos viáveis e baratos para manter seu trabalho. Outro fator interessante é o apoio que ambas tiveram de seus familiares e amigos, e a ajuda que diversos quadrinistas que já se encontram no mercado dão para essas mulheres. 
No Início, quando pensei em trabalhar com o preconceito nos quadrinhos - leis que massacraram qualquer produção local da América, deixando mais estéreis a diversidade dos quadrinhos.  Todavia, com o rompimento da barreira ocidente / oriente, essa esterilidade está começando a perder força, pois, a entrada do mangá no continente americano veio para romper barreiras com o que era, até então, produzido no Brasil. Um desses rompimentos foi com o próprio estúdio Maurício de Souza (Pai da Turma da Mônica), que lançou recentemente os quadrinhos da Turma da Mônica Jovem e no formato mangá (Figura 09).
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Figura 09: Turma da Mônica Jovem.
Fonte: http://www.anime.com.br/capa/images/stories/2008_08/monica_mangá.jpg

Minha decepção nas entrevistas foi não ter conseguido as respostas de uma desenhista de mangá brasileiro, pois, poderia ajudar a traçar como é essa HQ produzida no país. As entrevistadas trabalhavam uma com comics, e outra com cartoon. Diante de todo o processo, o traçado que consegui da formação da quadrinista brasileira foi através de um artigo que uma mangáká (quadrinista de mangá) fez das meninas que desenham no Brasil. É possível apontar duas formações de mangákás brasileiras. Uma delas é a nipo-brasileira, onde a formação começou ainda na década de 60, quando a comunidade nipo-brasileira em suas viagens ao Japão trazia em suas malas os mangás que essas meninas liam. Awano (2005, Pg. 98) traça bem esse perfil delas.


Descendentes de japoneses do sexo feminino ocupam os maiores destaques nesse moimento em que os quadrinhos e os desenhos animados japoneses são redescoberto. Essas profissionais tem perfis semelhantes: têm conhecimento da língua japonesa, suficiente para leitura e compreensão dos signos japonês, adquiriram o hábito de mangá por meio da família, possuem formação superior ou estão cursando faculdade ou fizeram curso de quadrinhos.


Em contrapartida, o perfil das quadrinistas que produzem mangá não nipo-brasileiras, segundo Awano (2005,p.96), são as mulheres que começaram a produzir a partir de animes (animação para TV). O autor aponta aspectos relevantes quanto à formação destas, pois em geral “como elas não conhecem a língua japonesa, não conseguem estudar o mangá sem que “¹ruídos” prejudiquem seu entendimento mais amplo”. Cita como exemplo “as onomatopéias japonesas que passam desapercebidas dentro do mangá (...). Outra característica é que sua formação está enraizada muito mais nos desenhos animados japoneses do que propriamente nos mangás”[footnoteRef:22]. [22:  Graduanda em Letras com habiliatação em Português e Inglês na Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS), bolsista de Iniciação Científica UNIBIC, integrante do grupo de pesquisa Fala-em-Interação (FEI).] 

O mercado brasileiro é ainda muito restrito comparado a empresas com Shounem Jump, DC comics, Marvel ou a independente Dark Horse, e dificilmente irá acompanhar um mercado tão grande. Sato (2005) comenta que o fato que mais prejudica a distribuição de revistas no Brasil é a forma como são feitas, através de bancas de jornais, e se esse quadro não mudar, dificilmente um quadrinho genuinamente tupiniquim poderá fazer sucesso.
Diante de todos esses fatores, desde a formação do quadrinho até como um produto de exportação e um influenciador de uma cultura visual, os quadrinhos precisam ser levados mais sério, deixando de ser somente uma mídia de entreterimento para contribuir na formação cultural.  
Ainda é cedo para fazer uma analogia HQ com universo feminino, apesar da cultura Shoujo penetrar no Brasil e essas meninas produzirem mais mangás que meninos no país, pois o HQ ainda é visto como quadrinhos para meninos. O primeiro mangá chegou no Brasil somente da década de 1980, 50 anos depois que as Comics dominavam o mercado brasileiro. 
Mas o maior obstáculo parece ser, ainda, as editoras brasileiras, que tem medo de investir nos talentos brasileiros. Apenas uma editora apostou num HQ genuinamente brasileiro, e chegou a ficar um ano no vermelho, conseguindo levar adiante um único quadrinho que não da turma da Mônica ou do Menino Maluquinho,de Ziraldo, que fez um sucesso relativo no Brasil.
Enfim é preciso divulgar essa formação das quadrinistas brasileiras, pois são elas que, cada vez mais, estão entrando no mercado de quadrinhos, não só no Brasil quanto fora dele. É preciso rever o que se tem publicado de quadrinhos para que atraia esse público feminino e incentive elas trabalhar com o mesmo. Diante de tantos acontecimentos contra essas quadrinistas, elas conseguiram se projetar e a trabalhar nesse mercado, e estão desmistificando que quadrinhos “é coisa de garoto”...
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MULHERES NEGRAS: HISTÓRIAS DE RESISTÊNCIA, DE CORAGEM E DE SUPERAÇÃO E SUA DIFÍCIL TRAJETÓRIA DE VIDA NA SOCIEDADE BRASILEIRA.

“É difícil a trajetória, mas é possível. É possível por que somos mulheres, somos fortes, somos
guerreiras, somos lindas.”

(Maria José)1

[bookmark: _Toc438206517]                                Adeildo Vila Nova²
Instituição de ensino: Centro Universitário Monte Serrat – UNIMONTE
Orientadora: Profª. Ms. Maria Natália Ornelas Pontes Bueno Guerra3

A difícil trajetória de vida das mulheres negras na sociedade brasileira


A questão de gênero sempre foi e ainda será, por muito tempo, objeto de muita  discussão e reflexão sobre o papel e a importância da mulher na sociedade brasileira. Dentro desse contexto, ressaltamos a questão racial em nossos questionamentos, focando a questão na mulher negra que sofre uma tripla discriminação. A primeira por ser mulher, pois não é nenhuma novidade em nossa história, que a mulher sofre diariamente pela sua condição de gênero e que, frequentemente, é preterida no mercado de trabalho e quando consegue uma colocação profissional, na maioria das vezes, é em postos menos favorecidos em termos de salubridade e de condições de trabalho.

1  Por razões éticas e para preservar a identidade dos sujeitos da pesquisa, os nomes utilizados na construção  deste artigo são todos fictícios.
2 Graduando em Serviço Social – 2º semestre do 4º ano e Diretor da Associação Cultural dos Afro-Descendentes da Baixada Santista (AFROSAN).
3 Mestre em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica (PUC/SP), professora do curso de Graduação em Serviço Social do Centro Universitário Monte Serrat (UNIMONTE).






A segunda discriminação é por ser pobre, pois infelizmente e segundo levantamentos realizados por diversas instituições de pesquisas brasileiras, a população pobre está na base da pirâmide social e ocupa os piores postos de trabalho disponibilizados para esta população. A terceira e, particularmente, a mais cruel de todas, por ser negra, pois este é um tipo de preconceito e de discriminação que ultrapassa os limites da sobrevivência em termos de sociabilidade e, muitas vezes, são exercidos de forma velada, camuflada, interferindo de forma determinante na subjetividade e na construção do ser social. De acordo com os dados da pesquisa: Retrato das desigualdades de gênero e raça, divulgado em setembro de 2008, pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), se a cor se soma ao gênero feminino, o quadro se agrava: negras têm menos escolaridade que brancas, vivem situações de trabalho mais precárias e ganham, em média, 383,4 reais - 32% do que recebem os homens brancos -, enquanto o salário das brancas (em média, 742,1 reais) vale 63% dos holerites masculinos. Na casa das negras falta muita coisa: 17% não têm geladeira, 77% ainda lavam a roupa à mão, 67% vivem sem telefone ou celular e 89% jamais tiveram um freezer. O perfil de ocupação desse grupo é pouco diferente da atividade que exercia no tempo da casa-grande e senzala. As mulheres negras estão em massa na maior categoria profissional brasileira: são 80% das mulheres dentre os 6,8 milhões de empregados domésticos. Esta é a única categoria inserida no mercado formal de trabalho que não  cumprem os direitos previstos na Constituição Federal de 1988.
Ser mulher negra é uma condição social que põe à prova, todos os limites de uma pessoa: a paciência, a tolerância, a compreensão, pois tem que lidar diariamente com a rejeição, o preconceito e a discriminação da sociedade. Ser mulher, negra e pobre é um cotidiano heróico de resistência que, historicamente, busca superar os obstáculos que a vida lhe impõe. As atividades escravocratas realizadas pelas mulheres negras como empregadas domésticas, cozinheiras, lavadeiras, costureiras e vendedoras de rua, que facilitam sua colocação no mercado de trabalho e lhes proporcionando uma ocupação no período pós- abolição e constituindo-as como grupo responsável pela produção familiar, difere totalmente dos homens negros, que por não possuírem habilidades profissionais foram lançados  no mundo como cidadãos livres e lhes atribuídos a classificação de vagabundos e desordeiros e o que, na realidade se concretizava. Era um perverso processo de exclusão social a partir da sua não incorporação no processo produtivo que se modernizava na época.
As mulheres negras foram literal e discriminadamente lançadas aos postos de trabalho considerados como de segunda classe: trabalhos braçais e insalubres. Atualmente, ser mulher  e ser negra no Brasil significa ainda estar inserida num ciclo de marginalização e discriminação social. Isso é resultado do nosso processo histórico, que precisa ser analisado afim de buscar soluções equacionadoras para “antigos” e atuais estigmas e dogmas. A abolição da escravatura sem planejamento, e a estrutura da sociedade de base patriarcal, machista e classista, acabou por resultar na situação atual, em que as mulheres negras e/ou afro-descendentes são vítimas dessa tripla discriminação, mesmo que, muitas vezes, não tenham consciência dessa condição.

Devido à extrema pobreza, marca da sociedade brasileira, as meninas negras ingressam muito cedo no mercado de trabalho, na maioria das vezes, em condições de exploração pela sua condição financeira, produzindo em sua identidade, sentimentos de opressão e de humilhação. Para as mulheres negras e/ou afro-descendentes o mercado reserva posições menos qualificadas, os piores salários, a informalidade e o desrespeito.
É preciso lembrar que algumas dessas mulheres, contra todas as adversidades, conseguiram chegar à universidade, alcançaram um lugar de destaque na sociedade, mas as barreiras continuam.
De acordo com a professora do Departamento de Ciências Sociais da Universidade Estadual de Londrina, professora Maria Nilza da Silva:

A mulher negra, portanto, tem que dispor de uma grande energia para superar as dificuldades que se impõem na busca da sua cidadania. Poucas mulheres conseguem ascender socialmente. Contudo, é possível constatar que está ocorrendo um aumento do número de mulheres negras nas universidades nos últimos anos. Talvez a partir desse contexto se possa vislumbrar uma realidade menos opressora para os negros, especialmente para a mulher negra.

Mesmo as que possuem diploma universitário, sofrem as discriminações do mercado. Muitas não conseguem exercer a profissão que se dedicaram na universidade e sem opção exercem as mesmas profissões de outrora.
Ascender socialmente é algo muito difícil para a mulher negra, são muitos obstáculos a serem superados. O período escravocrata deixou como herança no pensamento popular, que elas só servem para trabalhar como domésticas ou exibindo seus corpos. A melhoria da posição social do negro e, especificamente da mulher negra, é resultado de um esforço gigantesco. Homens e mulheres afro-descendentes têm lutado diariamente para levar dignidade ao povo negro, resgatar a sua identidade e auxiliar na busca da sua ascensão social. Nosso estudo, ao ir ao encontro do cotidiano de mulheres negras, busca aprofundar as formas como elas superam as constantes adversidades, dificuldades e barreiras do contexto socioeconômico e político cultural da sociedade contemporânea para garantir sua mobilidade social.
Este artigo está organizado da seguinte forma: Primeiramente, com este texto de introdução pelo qual pretendemos situar o leitor sobre os assuntos e temáticas que trataremos no decorrer do artigo. Em seguida, justificaremos a importância da pesquisa e indicaremos os objetivos deste trabalho. Posteriormente passaremos a expor a metodologia utilizada, assim  o

leitor poderá acompanhar o decorrer do processo adotado para a coleta de dados e a forma pela qual estas informações foram sistematizadas para qualificação desta pesquisa. Partindo para a etapa final do trabalho, o desenvolvimento se deu num processo dialético, de discussão, em que a partir dos dados e das informações coletadas, realizamos uma análise qualitativa confrontando estes dados com as fundamentações teóricas e com as nossas percepções em relação ao relatado pelos nossos sujeitos de pesquisa para então apresentar o resultado deste estudo e finalmente, a conclusão. Dessa forma, pudemos avaliar todo o processo e fazer as nossas considerações sobre tudo que ouvimos, sentimos, percebemos para assim contribuir para o debate e reflexão sobre a condição da mulher negra na sociedade brasileira e as implicações que recaem sobre ela na busca da ascensão social, pela questão de gênero associada à questão racial.

Pesquisar para saber, saber para agir, agir para transformar a realidade


O objetivo principal deste estudo é analisar o impacto do acesso à educação e sua importância para o trabalho qualificado na vida das mulheres negras. Além disso, procuramos identificar as barreiras pelas quais as mulheres negras em ascensão social enfrentam em seu cotidiano, e de que forma essas barreiras se colocam, interferem, dificultam a sua vida em sociedade e como essas barreiras e dificuldades são trabalhadas e/ou superadas.
Avaliamos ainda, a forma como a educação contribui para melhoria da sua qualidade de vida, sua ascensão socioeconômica e político cultural e na conscientização sobre seus direitos de cidadania, além de dar visibilidade à mulher negra, que a sociedade teima em mantê-la em condição de invisibilidade.
Enfim, pretendemos contribuir com a comunidade negra, especificamente com a mulher negra, no tocante à reflexão sobre seu papel na sociedade e sobre a sua condição de gênero e de raça.

A pesquisa qualitativa como instrumento de valorização da realidade vivida e sentida


Realizamos uma pesquisa qualitativa para buscarmos o conhecimento e a compreensão sobre a trajetória dos sujeitos, neste caso, mulheres negras de origem pobre que tiveram ascensão socioeconômica e político-cultural. A metodologia de pesquisa qualitativa  possibilita valorizar o conhecimento que os sujeitos possuem sobre a realidade vivida.

A pesquisa qualitativa é importante, pois “dá voz ao sujeito”, reconhecendo-o como o protagonista da pesquisa. Procura revelar o modo de ser e de viver destas mulheres, nos permitindo conhecê-las de uma maneira mais profunda e qualificada ao podermos dialogar com as suas subjetividades e singularidades. A pesquisa qualitativa deu-nos a oportunidade de compartilhar com os sujeitos da nossa pesquisa, com as suas trajetórias e, a partir de então
interpretar  suas  respectivas  histórias  de  superação,  resiliência4,  perseverança,  entre tantas
outras adversidades impostas no seu cotidiano pela sociedade brasileira. Com os depoimentos e narrativas das trajetórias vividas por estas mulheres procuramos, através do estudo  científico, conhecer a realidade social no qual estão inseridas, a partir de uma visão crítica da história da sociedade brasileira.

A pesquisa qualitativa, (...) tem por objetivo trazer à tona o que os participantes pensam a respeito do que está sendo pesquisado, não é só a minha visão de pesquisador em relação ao problema, mas é também o que o sujeito tem a me dizer a respeito. (MARTINELLI, 1999, p. 21).


Por meio de fundamentação teórica metodológica, analisamos os fatores que contribuíram e/ou interferiram na trajetória de vida destas mulheres e como decorreu o processo de ascensão a novos patamares na sociedade brasileira. Desenvolvemos pesquisa bibliográfica e nos apropriamos de conhecimento teórico sobre a questão do negro no  processo sócio histórico de colonização do Brasil fazendo um recorte de gênero, e assim compreender em que condições sociais a mulher negra se insere no desenvolvimento da sociedade brasileira até a atualidade.
Utilizamos fontes de informações primárias e secundárias através de sites da internet, livros e artigos científicos sobre o tema pesquisado. Para a pesquisa de campo com as sete mulheres negras com perfis diversificados: a maioria delas pertencem a famílias de mais de cinco filhos, algumas delas de origem nordestina ou de famílias oriundas do nordeste. Um dado interessante é que são todas funcionárias públicas concursadas. Elegemos os seguintes critérios para a busca dos sujeitos de pesquisa: mulheres negras, de origem pobre, que tiveram ascensão sócio-econômica e/ou político-cultural e profissionais de nível universitário e pós- graduados, que atuam nas áreas da educação, saúde, legislativo, executivo, judiciário, ou são lideranças políticas, profissionais liberais, entre outros.

4 Entre as diversas definições estão a resiliência como traços de personalidade e invulnerabilidade; um conjunto de competências e habilidades individuais, como resultado de traços de personalidade e influências ambientais, a manifestação de competências diante de circunstâncias adversas e o resultado do equilíbrio entre fatores protetores e de risco tanto individuais quanto sociais. (SOUZA, 2006).

Para o processo de entrevista, realizamos um acolhimento inicial com as entrevistadas, esclarecendo sobre os objetivos da pesquisa, sendo orientadas através do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE, sobre seus objetivos e a garantia de sigilo de sua identificação pessoal.
Utilizamos como instrumental de pesquisa, entrevista semi estruturada, que foi utilizada com o intuito de evidenciar aspectos da trajetória de vida dessas mulheres, suas dificuldades e suas relações sociais, bem como os fatores que contribuíram ou dificultaram no seu processo de desenvolvimento socioeconômico e político-cultural. A pesquisa foi realizada em dias, horários e locais pré-estabelecidos e pré-agendadas com as entrevistadas.
Consideramos que a metodologia da pesquisa qualitativa revela o significado das vivências dessas mulheres, sujeitos envolvidos nessa problemática, expondo suas formas de pensar e avaliar, possibilitando o retorno para elas de forma crítica, posicionando-se em relação ao vivido, ou seja, revelando a experiência social do sujeito.

Histórias de dor e sofrimento, mas também de superação e de muito orgulho


A pesquisa nos revelou um universo marcado por histórias muito bonitas de resistência  e instigantes e ao mesmo tempo muito tristes e revoltantes. No cotidiano apresentado por  estas mulheres, através das declarações e reações evidenciadas durante o processo de  pesquisa, percebemos o quanto há de dor e sofrimento nas falas das entrevistadas na tentativa de viver numa sociedade que ao mesmo tempo em que diz que não discrimina, através dessas mulheres revela o quanto a sociedade discrimina e exclui as pessoas por causa da cor da sua pele.
“É uma auto-estima roubada por séculos: você é ruim, você é negra, você é suja, você é fedida (...) Um dia uma pessoa me disse: os negros são mais fedidos.” (Maria do Carmo).


De acordo com as entrevistadas, um dos principais fatores que contribuem para a ascensão social da mulher negra na sociedade brasileira é a educação, seja ela formal ou informal. A fala da entrevistada Maria do Carmo nos revela esta condição:

“Eu penso mesmo que a educação formal ou informal é a base dos nossos desvelos, eu tenho possibilidades, eu tenho escolha, eu tenho desejos. A educação como alavanca para uma consciência mais ampliada.”

Para a maioria das entrevistadas, a educação aparece como primordial, como fundamental para o desenvolvimento da mulher negra. Contudo, de acordo com os relatos das entrevistadas, o acesso à educação foi muito difícil. Tiveram que abrir mão de diversas coisas e trabalhar para pagar as mensalidades da sua faculdade. Em um dos casos, os pais ficaram com esta responsabilidade para que sua filha pudesse se dedicar integralmente aos estudos. Mesmo assim, a maioria delas fez isso se utilizando de diversas estratégias para ter o maior aproveitamento possível, pois sabiam que não bastava ser boa naquilo que iam fazer, tinham de ser as melhores, tinham de ser excepcionais, conforme relato da Maria de Fátima:

“Para aprimorar aquilo que aprendia, comecei a trabalhar em congressos, workshops, assim, quando acabava aquela parte de credenciamento, eu podia assistir aos eventos de graça.”

Esse depoimento nos mostra uma das inúmeras estratégias que estas mulheres se utilizavam para que pudesse se superar em relação às demais, pois sabia da necessidade de ser a melhor entre todas, como indica o relado da Maria José:

“A educação é o mais importante, que a mulher negra e o negro em geral tem que buscar, por que sem educação nem negro nem branco vai a lugar nenhum. E principalmente o negro, já que a gente sente que tem este preconceito todo, é procura se qualificar, procurar buscar a educação, buscar o estudo e tentar ser o melhor dentre todos, a gente procurar se sobressair, é só estudando, não tem outro caminho, a gente não tem como aprender sozinho, tem que estudar mesmo, buscar conhecimento, independente da área que você escolha, mas sempre estudando, não tem limites, só estudando você vai conseguir chegar no topo”.

Outra constante nas falas das nossas entrevistadas foi em relação à questão da  associação entre os fatores gênero e raça, de como essa combinação é nociva para que qualquer mulher negra possa galgar outras posições sociais, outros conhecimentos, outras vivências. Segundo Maria José:

“Às vezes você tem capacidade, mas por você ser negra e mulher, infelizmente isso exclui e as pessoas deixam de te dar um cargo por conta disso.”







Já a entrevistada Maria de Fátima diz que:

“Eu tenho certeza que, na hora de escolher entre uma ou outra, provavelmente a mulher branca vai ter uma oportunidade a mais do que a mulher negra. Existe ainda a questão do racismo institucional5 que ele é, em algumas situações, velado e em outras não, e isso atrapalha.”

Estas falas nos revelam o quanto o preconceito e a discriminação racial estão disseminados entre as pessoas e o quanto isso é nefasto para estas mulheres, principalmente quando estas pessoas são profissionais de recursos humanos e ocupam cargos que realizam a seleção de pessoal para as empresas. Estes sentimentos não são colocados de maneira clara, não são expostos de maneira que possamos identificá-los e combatê-los, muito pelo contrário, eles são exercidos de forma velada, camuflada e materializados através da negação do acesso do indivíduo àquela vaga no mercado de trabalho, entre outros casos em que os acessos são deliberadamente negados aos negros em geral e especificamente à mulher negra, em que o padrão branco predomina.
Percebemos assim, que a atitude necessária para enfrentar a dor e o sofrimento, o preconceito e a discriminação é o compromisso com a educação que necessita ser assumido com perseverança, com resistência, frente às adversidades.
Afirma-se aqui, o conhecimento como instrumento fundamental para o empoderamento dos sujeitos para que estes possam (re)construir suas próprias identidades e posicionar-se e exigir a cidadania a que tem direito.

“A educação como alavanca para uma cidadania ampliada... eu possibilidades, eu tenho escolhas... eu tenho desejos... consciente de seu papel.” (Maria do Carmo).

E todas aliaram a educação ao apoio familiar, e algumas, de amigos, como elementos fundamentais de acolhimento e força nos seus momentos mais difíceis. Revelando a importância da família e o sentimento de pertencimento e ainda, relações a partir do processo de sociabilidade que corroboram no processo de fortalecimento.

“Meu pai não queria que eu fosse empregada doméstica (como a mãe)... minha mãe trabalhava e eu cuidava dos meus irmãos e da casa... toda nossa história é uma história de lutas.” (Maria de Lourdes).

“De uma família de sete irmãos, fui a única que fiz faculdade. Tive muito apoio da família e dos amigos em várias situações na minha vida. Iniciei no trabalho aos 13 anos de idade como patrulheira.”  (Maria Antonieta).

O tema mais polêmico e com opiniões mais diversas possíveis é com relação às  Políticas de Ações Afirmativas6, especificamente as cotas, que reproduz o que acontece na sociedade de um modo geral. Ao serem perguntadas sobre o que entendem ou o que acham sobre este tema, algumas foram totalmente e outras parcialmente contra. A entrevistada Maria de Lourdes, que é a favor disse o seguinte sobre a importância destas políticas:

“Porque você começa a incomodar, porque acaba a sua invisibilidade... O país tem que fazer Políticas Públicas para este segmento que foi rejeitado, que foi esmagado, que foi retirado dele a condição de humanidade.”

Houve ainda quem fosse totalmente a favor e outras sem opinião formada sobre o assunto. Na verdade é uma discussão relativamente nova aqui no Brasil7 e que, por isso mesmo, é muito controversa e polêmica, que requer, ainda, muita discussão e reflexão sobre suas verdadeiras contribuições para a promoção dos direitos e o efetivo acesso dos negros e negras deste país, aos postos que foram historicamente reservado à classe dominante e majoritariamente branca.

Como os mais desiguais em convívio direto com os brancos e populações ricas, são lançadas à marginalidade, excluídos do mercado de trabalho sem condições competitivas e bloqueados em suas tentativas de ascensão social e conquista da cidadania. Os governos da União, dos Estados, do distrito Federal e dos Municípios desenvolverão planos ostensivos para conferir às populações negras meios para corrigir essa situação intolerável e, especialmente, para difundir entre si a cidadania ativa. (FERNANDES, 1993).


5 Também chamado de racismo sistêmico ou estrutural, é um conceito criado por ativistas negros para assinalar a forma como o racismo penetra as instituições, resultando na adoção dos interesses, ações e mecanismos de exclusão perpetrados pelos grupos dominantes através de seus modos de funcionamento e da definição de prioridades e metas de realização. (WERNECK, p. 16).

O depoimento de Maria José revela o que acabamos de refletir:


“Eu acho que é bom. Eu acho que contribui muito para que a gente possa galgar degraus melhores. Como negra, de verdade, isso já me ofendeu um pouco, por que parece uma forma de discriminação. É como se dissesse ao negro que ele não tem a mesma capacidade mental e psicológica do branco, então eu preciso colocar pra você uma cota, que aí, dentro da sua cotinha


6 De acordo com o ministro do Supremo Tribunal Federal Joaquim Barbosa Gomes, Políticas de Ações Afirmativas são “um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, concebidas com vistas ao combate à discriminação racial, de gênero, por deficiência física e de origem nacional, bem como para corrigir ou mitigar os efeitos presentes da discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e o emprego”
7 Embora este tema já tenha sido objeto da Emenda Constitucional elaborada por Florestan Fernandes na época em que era Deputado Federal, em 1993.
de negros, você consegue se sobressair, com os brancos você não é capaz de fazer. Até hoje eu não tenho uma opinião formada, de verdade, sobre isso.”

Um fato muito curioso e preocupante apontado por uma das entrevistadas é a questão do assédio moral e assédio sexual contra as mulheres negras. Maria de Fátima nos revela que:

“A mulher negra sofre muito mais assédio moral e assédio sexual do que a mulher branca. A mulher negra, como toda mulher que é objeto, ela também é, acrescido ao fato da cor da pele dela.”

Este dado nos revela a sociedade machista e autoritária em que vivemos, onde é preciso usar das relações de poder, do autoritarismo e da opressão para submeter as pessoas a determinados comportamentos e situações constrangedoras. Esta informação pode ser confirmada pelo estudo da professora Benilda Regina Paiva de Brito, publicado em 05 maio de 2006 que afirma que:

A violência doméstica (cometida em casa pelo pai, filho, e principalmente pelo marido ou companheiro) é uma dura realidade no caso das mulheres negras. Dados preliminares do Benvinda – Centro de Apoio à Mulher da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, demonstram que, naquele município, 62% das mulheres que denunciam situação de violência são negras.

A entrevistada Maria de Fátima ainda complementa:


“Tudo isso traz problemas enormes e conseqüências danosas, até a questão psíquica desta mulher, que está querendo ascender socialmente, chegar a algum lugar, investir na carreira, fica comprometida.”

Quando perguntadas sobre o que contribui para que a mulher negra tenha maiores oportunidades de emprego, inserção social e direitos de cidadania, a maioria das mulheres respondeu que, em primeiro lugar está a educação, formal ou informal, a qualificação profissional, a consciência de sua condição social e os fatores que lhe colocam  nesta  condição, além da participação em movimentos sociais. De acordo com Maria de Fátima:

“A gente faz isso se associando, buscando participar dos movimentos, das associações de negros, para conhecer, para se apropriar da sua própria história, para a gente não ter vergonha da sua própria história.”

E acrescenta:
“Quanto mais a gente se apropria disso, busca informação, ler, vai atrás, a gente conversa, isso ajuda bastante, você sente o valor que tem.”

Estes depoimentos nos revelam a importância da compreensão do processo sócio histórico da origem, da valorização da cultura negra, da sua identidade. A partir daí, consciente do seu papel na sociedade brasileira, a mulher negra pode se associar aos movimentos negros para ter seus direitos respeitados e seu acesso aos bens e serviços garantidos. Muitos dos direitos da comunidade negra, especificamente aqueles que atingem principalmente a comunidade negra, foram colocados na pauta das discussões das políticas públicas do Brasil, graças a atuação dos movimentos sociais negros que se fizeram presentes nestas discussões, como relatado no depoimento da entrevistada Maria de Fátima:

“Foi o movimento negro que trouxe muita discussão para dentro das políticas públicas que são voltadas para a questão racial.”

E complementa:


“A base de qualquer transformação está lá, na sociedade, na associação, nos movimentos sociais, nos movimentos organizados, nos conselhos, no controle social, nos conselhos de base inclusive.”

Outro dado que chamou a atenção e levanta preocupações foi o fato de que todas as entrevistadas atribuíram uma grande importância ao fato de que a superação das adversidades e dos obstáculos para a ascensão social depende muito da própria mulher negra. Embora todas também admitirem a existência de diversas barreiras estruturais e sociais, que se colocam no seu cotidiano, interferindo, prejudicado e dificultando o seu desenvolvimento socioeconômico e político cultural. Um dos principais fatores, depois da discriminação de gênero e de raça é a questão da auto-estima.
Além disso, há a questão dos esteriótipos, que deixam muitas marcas e traumas na comunidade negra. Há relatos de vítimas de piadas racistas associando o negro ao macaco, ao vagabundo, à faxineira, de que não podem comprar um carro novo e moderno, não tem capacidade de passar em concurso, de usar peruca, de que é mais fedido, e o que é pior, atribuir ao próprio negro a culpa pela sua condição, por ser o primeiro preconceituoso, de ter mania de perseguição, entre tantas outras situações às quais as mulheres negras são submetidas no seu dia a dia.
Há que se pensar em todos os processos de trabalho, na educação, na saúde, na assistência social,  como  enfrentar essa questão,  ou  seja, o  humano em  sua subjetividade  e
singularidade. É impossível desconsiderar, ou minimizar frente ao exposto neste trabalho, as marcas, os vincos deixados na mulher negra.

 Esse cuidado humano de fortalecê-las, pressupõem cuidar de sua dignidade, da valorização do seu ser, do seu papel, de sua feminilidade, de sua beleza, de suas diferenças, é romper com estigmas cristalizados no coração.
“A gente sente que tem esse preconceito todo.” (Maria José).

“(...) porque o outro quer é que você seja o diferente, e o diferente para o outro é que você é inferiorizado.” (Maria de Lourdes)

“Deixa marcas indeléveis, da pessoa achar que não tem valor, que não vai conseguir, e aí aquilo vai trazendo, psiquicamente, uma reação que a pessoa se fecha e a possibilidade de tentar superar aquilo é mais difícil (...)”
(Maria de Fátima).

Enfrentar essas trajetórias que representam uma realidade social brasileira que precisa ser rompida nos impõe a pensarmos nos sujeitos envolvidos nesse processo e na concretização de Políticas Públicas que caminhem para a garantia da efetivação de direitos humanos e sociais da mulher negra.


Caminhos e estratégias para a superação das desigualdades de gênero e de raça


“A sua trajetória tem que honrar também o seu antepassado e você tem que trazer isso como modelo para as gerações que virão e que vão dizer: é possível, é difícil, mas é possível. É a sua resistência e a coragem e não a desistência que vai fazer com que a gente chegue lá.”

(Maria de Fátima).

A invisibilidade da questão racial nas estratégias de enfrentamento da pobreza se constitui em um grande paradoxo, pois, apesar das inegáveis desigualdades sociais impostas aos negros e comprovada por diversas pesquisas, a pobreza, o desemprego e a baixa renda dos negros brasileiros foi sempre reduzida a uma questão de classe social, ignorando-a e/ou mistificando-a como uma questão racial.
Ser mulher e ser negra no Brasil significa estar inserida num ciclo de marginalização e discriminação sócio-racial. A melhoria da posição social do negro e especificamente  da mulher negra é o resultado de um esforço gigantesco demonstrado através da sua capacidade de resiliência, de enfrentamento e de superação destas desigualdades. As mulheres negras vivenciam  no seu  cotidiano situações  de violência que ultrapassam  os  limites da  dignidade humana. Muitas vezes de forma visível, mas também, envolvidas numa invisibilidade perversa.



A educação é um instrumento de emancipação socioeconômica e político cultural das pessoas, inclusive da comunidade negra e mais especificamente, da mulher negra que é triplamente discriminada: por ser pobre, por ser mulher e por ser negra. Contudo, o acesso à educação, seja ela formal ou informal, é permeado por uma série de dificuldades, principalmente em se tratando de uma população que sempre esteve à margem da sociedade e que, cotidianamente, lida com questões de sobrevivência. Todas estas circunstâncias, faz com que a mulher negra tenha que, diariamente, se sublimar, fazer um esforço enorme para se superar e se afirmar para que possa acessar bens e serviços que estão disponíveis para ela como estão para qualquer outro cidadão ou cidadã. Mas esse acesso não possibilita romper com o que está estabelecido estruturalmente e culturalmente no processo que efetiva a discriminação e a segregação. Os espaços de trabalho são representativos desta condição, pois a elas é muito mais difícil os processos seletivos e a ascensão social na carreira profissional fica comprometida. Além disso, o trabalho se coloca como um espaço contraditório, pois ao mesmo tempo em que ele contribui para a sociabilidade, como um espaço de possibilidades, também reproduz o preconceito e a discriminação, promovendo e, ao mesmo tempo, dificultando as ações sociais e a ascensão social.
Entendemos que a questão de gênero associada à questão racial, coloca a mulher negra em condições extremamente desiguais em relação aos demais cidadãos brasileiros. Diante da realidade apresentada pelos sujeitos de pesquisa, através de suas histórias de vida, de suas trajetórias e das estratégias utilizadas para a superação de todas as adversidades colocadas no seu cotidiano, torna-se urgente a criação de medidas que possam transformar esta realidade, para que estas mulheres não precisem se valer de esforços desumanos para ter a sua cidadania respeitada. As políticas de ações afirmativas se colocam como uma das estratégias para a superação destas desigualdades e disparidades existentes entre o homem e a mulher, entre os negros e brancos. Tratar os desiguais para poder igualá-los é o princípio da equidade e que deve ser buscado incessantemente para que, no futuro, tenhamos uma sociedade mais justa e mais igualitária. Uma sociedade em que a cor da pele não seja motivo para exclusão, para a marginalização, para a opressão dos quem têm mais pelos que nada têm. Onde possamos  olhar para o nosso semelhante e dizermos: vamos juntos, homens, mulheres e homossexuais, negros, brancos e indígenas, assim seremos mais fortes e teremos uma sociedade baseada na igualdade e justiça social.
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O sexo frágil perante o ordenamento jurídico: a intromissão do Estado brasileiro como condicionante da posição feminina na sociedade.
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Introdução


Precedentes históricos da busca por igualdade feminina


O legislador constituinte de 1998 se preocupou, demasiadamente diga-se, com a tentativa de equivaler a classe feminina à ala masculina. Isto é facilmente compreensível quando se realiza um retrocesso histórico.
Foram as inglesas as primeiras a organizarem-se em busca de se alcançar os direitos das mulheres. No dia 8 de maio de 1857 cerca de cento e vinte e nove mulheres morreram queimadas em uma indústria têxtil de Nova York. Daí viera a primeira revolta feminina, reivindicando melhores condições de trabalho.
Retomaremos aqui o famoso episódio conhecido como Bra-Burning, a popular Queima dos Sutiãs. Este acontecimento foi um marco de protesto, no qual participaram cerca de quatrocentas ativistas do Women’s Liberation Movement. A manifestação em face da realização do concurso de Miss America ocorreu em 7 de setembro de 1968; lembre-se, logo após a Convenção Nacional dos Democratas. A pretensão era de findar com a ótica arbitrária de beleza e opressiva às mulheres. As revoltosas jogaram não só os sutiãs, mas também os sapatos de salto alto, cílios postiços, maquiagens, espartilhos e outros. A queima, de fato, nunca chegou a ser realizada, mas a iniciativa de manifestação fora sempre relembrada.
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Da igualdade jurídica brasileira

A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão principiou que os homens nascem iguais em direitos. Este valor foi reproduzido pela Constituição Federal do Brasil   e  adotado  como  princípio  fundamental.  Desta  forma,  são  direitos  dotados  de historicidade, pois decorreram de revoluções e ampliaram-se ao longo do tempo;

 são inalienáveis, haja vista sua inegociabilidade, isto é, por não terem caráter patrimonial, não são disponíveis; são imprescritíveis, afinal, não valem os requisitos da prescrição, podendo, os direitos, ser exercidos sempre; e, por fim, são irrenunciáveis, não se admitindo que sejam abandonados, rejeitados e abdicados.

Igualdade constitucional é mais que uma expressão de Direito; é um modo justo de se viver em sociedade. Por isso é princípio posto como pilar de sustentação e estrela de direção interpretativa das normas jurídicas que compõem o sistema jurídico fundamental. (ROCHA, 1990, p 118).

A constante luta em busca de se fazer valer os direitos das mulheres foi abraçada pela nossa Constituição Federal vigente no seu Título II: Dos Direitos e Garantias Fundamentais, no qual se ressalta o artigo 5º, I, para o qual:

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: I  -  homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; (BRASIL, CF. p. 8).

Assevera José Afonso da Silva que retrocedendo às Constituições brasileiras, desde a do Império, o princípio da igualdade: “[...] como igualdade perante a lei, enunciando que, na sua literalidade, se confunde com a mera isonomia formal, no sentido de que a lei e sua aplicação tratam a todos igualmente, sem levar em conta as distinções de grupos”. (2010, p. 214). Malgrado, adiante, explica que o pretendido pelo legislador, instituindo o princípio da legalidade, foi sujeitar “[...] ao império da lei, mas da lei que realize o princípio da igualdade e da justiça não pela sua generalidade, mas pela busca da igualização das condições dos socialmente desiguais”. (2010. p. 420).
Ancorado como objetivo fundamental da República Federativa do Brasil  está o inciso IV do artigo 3º, segundo o qual busca: “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. Aqui remeteremos o pensamento à ala feminina, verificando que há explicitamente na norma  a tentativa de equivaler os sexos. Isto porque é sabido que os homens, no geral, têm recebido vantagens e benefícios históricos que a Constituição Federal buscou amenizar.
Do trabalho e da aposentadoria

A função que cada um assume na sociedade reflete o poder que lhe foi instituído. Este começou a ser definido no período neolítico, entre 8.000 a 4.000 anos atrás, quando se começou a produção dos próprios alimentos pelo homem. Posteriormente, nas sociedades agrícolas, a divisão sexual do trabalho fora acentuada. A mulher passara a ser instrumento reprodutivo e devia preocupar-se tão-somente com os cuidados aos filhos,  embora também participasse do trabalho do cultivo e da criação de animais. Nascem, então, as sociedades humanas divididas em clãs. Nesta era pré-capitalista trabalhavam-se todos em uma mesma unidade econômica de produção, isto é, coincidiam-se o trabalho e o mundo doméstico.

Vê-se que o poder de reprodução que a mulher detém fora revertido em instrumento de aprisionamento, favorecendo para sua subordinação ao homem que a considerava cada vez mais frágil e incapaz de assumir a chefia do grupo familiar. Saltou-se, portanto, o poder masculino na sociedade que se tornara patriarcal.
A Segunda Guerra Mundial refletiu a inserção da mulher no campo fabril. O esmagador número de homens mortos e feridos durante o combate empurrou a classe fragilizada ao trabalho pesado e barato.
A maior participação feminina na labuta exterior e também o crescente número de famílias chefiadas por elas, contribuíram de forma positiva. “De 1991 para 2000, os domicílios chefiados por mulheres aumentaram quase 37%, passando de 18,1% para 24,9%.” No mesmo período de tempo, “[...] a contribuição média do rendimento da mulher chefe no rendimento familiar cresceu cerca de 56%, passando de 24,1% para 37,7% no período”. Porém, esta ascensão somente foi visível para as mulheres brancas, pois entre as negras e pardas: “[...] a redução da participação das mulheres na chefia feminina chega a  quase 2 pontos percentuais (de 45,5% para 43,4%).” E ainda revela o IBGE no Censo 2000, em uma Comunicação Social de 22 de maio de 2006 que: “[...] foi possível verificar que os domicílios chefiados por mulheres tinham indicadores de acesso à água tratada (por rede  geral) melhores que aqueles chefiados por homens.”

Apesar da entrada da mulher no mercado de trabalho ter significado um grande avanço, os dados do Censo apontam que elas têm se concentrado em ocupações consideradas extensões da vida doméstica. A análise da taxa de atividade mostra que, em 2000, apenas 44,1% das mulheres estavam no mercado de trabalho. O maior nível de atividade feminina se concentrava entre as que tinham entre 25 e 49 anos de idade, faixa que apresentou a maior variação entre 1991 (45,3%) e 2000 (61,5%).  No caso dos homens, houve redução da atividade em todas as faixas etárias,  inclusive na de 25 a 49 anos de idade,  passando  de  95,3%  para  92,0%  no  período. (IBGE, Comunicação Social de 22 de maio de 2006).

A Federação dos Empregados em Estabelecimentos Bancários no Estado do Paraná afirma que:

O Prêmio Anual Executivo de Valor, que elege os melhores profissionais em 20 setores da economia através da escolha feita por um júri composto por um grupo de empresas do mercado de "headhunting" nacional e internacional, nenhuma mulher foi premiada, certamente não por discriminação do júri, mas porque elas são  escassas no mercado de executivos.
Iniciou-se, portanto a dupla jornada feminina de trabalho: continuava seus afazeres domésticos e de cuidados com a prole e trabalhava no comércio em busca de remuneração. O tempo destinado às tarefas domésticas: “[...] entre homens e mulheres é de  9,1 e 21,8 horas semanais, respectivamente.” Analisando-se os afazeres que a mulher lhe auto-atribui com a dupla jornada tem-se que: “[...] as mulheres, em média, trabalham 11,5 horas por dia contra 10,6 horas para os homens”. Este número é ainda mais expressivo  quando se verifica o estado civil da mulher. Se ela for casada, a jornada média é cerca do triplo dos homens, com míseras 10,9 horas para eles contra 31,1 horas de trabalho para elas. Pode ainda ser notado que: “[...] as mulheres de cor preta e parda (25,7 horas) dedicam mais tempo no cuidado de afazeres domésticos do que as mulheres brancas (24,9 horas) [...]”.
 (IBGE, Comunicação Social de 17 de agosto de 2007).

Como os salários destinados às mulheres eram sempre inferiores aos que os homens recebiam pelo mesmo serviço, as novas integrantes das fábricas viram-se obrigadas a trabalhar em uma jornada superior à dos homens para o que o rendimento financeiro mensal fosse equivalente. Novamente esta disparidade pode ser comprovada hodiernamente. A Comunicação Social do IBGE, realizada em 22 de maio de 2006, revela que há desigualdade de sexo e de cor no mercado de trabalho, em relação ao rendimento. “Apesar de mais escolarizadas do que os homens, as mulheres recebiam, em média, cerca de 70% do rendimento dos homens em 2000.”

O IBGE mostra que a crescente participação das mulheres no mercado de trabalho não reduziu a jornada delas com os afazeres domésticos. Pelo contrário, na faixa etária de 25 a 49 anos de idade, onde a inserção das mulheres nas atividades remuneradas é maior e que coincide com a presença de filhos menores, o trabalho doméstico ocupa 94,0% das mulheres. (IBGE, Comunicação Social de 17 de agosto de 2007).

Foi buscando proibir que essa situação se perpetuasse que a Lei Maior, em seu artigo 7º, XXX, ressalta que: “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: XXX - proibição de diferença de salários,

de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;” (BRASIL, CF, p. 10-1).

Perceba que a Constituição Federal admitiu tacitamente a idéia de  fragilidade da mulher buscando protegê-la. É como se o Estado concordasse com a posição subalterna das mulheres e tentasse lhes proporcionar certa equiparação, ao menos formalmente, pois como se demonstrou, o dispositivo é violado em muitos casos.

O Sistema Nacional de Informações de Gênero (SNIG) indicou no Censo 2000, que a população economicamente ativa em todo o Brasil, de cor branca e idade entre 25 e 49 anos, era de 24.886.294 milhões de pessoas, sendo 14.254.444 as de sexo feminino e, desde último, 12.199.172 equivalente à população urbana. No mesmo período, a população de indivíduos  entre  esta  faixa  etária  era  de  32.232.927  milhões  de  habitantes  no       Brasil,
27.899.585 milhões no meio urbano.

A aposentadoria é outra dessas tentativas da Carta Maior de beneficiar a classe feminina. Isto porque, permitida sua mão-de-obra no mercado, a mulher nunca mais parou de atribuir-lhe novas funções. Devido a isto que se admite certa diferenciação em questão de aposentadoria. É novamente gritante o olhar de fragilidade que o Estado supõe às mulheres.


O dispositivo 40, §1º, III, alíneas a e b, da Carta Constitucional (BRASIL, CF, 2009, p.21) prevê aos funcionários públicos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aposentadoria voluntária, verificando o prazo mínimo de efetivação no serviço público e que o candidato possua:

sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.

Note-se que o legislador agraciou a classe feminina com alguns anos a menos de serviço prestado. No caso do funcionalismo público, as mulheres, como delicadas que são, devem ser recolhidas mais cedo do mercado de trabalho para que se evitem futuros dispêndios estatais com saúde. Este benefício não perdura apenas na esfera dos funcionários públicos; todas as mulheres têm o direito de cessar sua produção mais cedo que o homem. Vide artigo 201, §7º da Constituição, segundo o qual a previdência social é assegurada, observando-se os requisitos de: “I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher [...]”. (BRASIL, CF, p. 56-7).
Não se pretende aqui criticar qualquer direito que já tenha sido adquirido, pois, então, o retrocesso seria a marca desta idéia. Além do que o § 2º, art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil (Decreto-lei nº 4.657, de 04.09.42) o define, portanto, como  norma constitucional, é inviolável.

[...] é adquirido todo direito que - a) é conseqüência de um fato idôneo a produzi-lo, em virtude da lei do tempo no qual o fato foi consumado, embora a ocasião de fazê- lo valer não se tenha apresentado antes da atuação de uma lei nova sobre o mesmo; e que - b) nos termos da lei sob cujo império se entabulou o fato do qual se origina, entrou imediatamente a fazer parte do patrimônio de quem o adquiriu. (GABALLANÇA apud França, 1982, p. 50).

O fito foi de revelar o suposto olhar do Estado ao garantir direitos que igualem a mulher aos homens. As normas, são, indubitavelmente, benéficas à classe, mas impõem à sociedade, uma posição de inferioridade das mulheres.


Do aborto

O aborto é outra das questões em que as mulheres sofrem com os olhares repressores da sociedade. Esta prática de interrupção da gravidez com conseqüente expulsão de um embrião intra-uterino foi novamente controlada pelo Estado, condicionando as atitudes femininas.
No ordenamento jurídico brasileiro há apenas duas situações em que  o aborto é permitido, a saber, em casos de que a gravidez apresente risco à gestante ou quando decorra de estupro.

Entre nós, o Código Penal (Lei no 7.209, de 11 de julho de 1984), declara  a proibição do aborto. Todavia, o aborto necessário, legal ou terapêutico e o aborto no caso de gravidez resultante de estupro não são punidos. São casos de aborto legal, onde a lei, prevendo situação especial, os autoriza. Duas as hipótese previstas na legislação: para salvar a vida da gestante quando não houver outro recurso e para interromper a gravidez resultante de estupro. (ANDRADE, 2005, p.5).

A Lei infraconstitucional penal adota em seu artigo 128 que: “Não se pune o aborto praticado por médico: I - se não há outro meio de salvar a vida da gestante; II - se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de consentimento da gestante ou, quando incapaz, de seu representante legal". (BRASIL, CP., 2009, p. 122).

Mas, segundo o Centro de Medicina de Reprodução (CEMERJ):


Na espécie humana o abortamento é relativamente freqüente. 10% das gestações se terminam em abortamento. Destes abortamentos 75% tem uma causa genética, isto é, uma alteração cromossômica que inviabiliza a vida e a natureza elimina espontaneamente. Por esta razão a ocorrência de 1 ou 2 abortos é aceitável como natural.


Outra vez houve a intromissão do Estado restringindo a liberdade feminina. Ainda que se defenda o dispositivo pela garantia de vida ao nascituro, a mulher está mais uma vez sendo condicionada pelas suas coordenadas. Não só as mulheres, mas o Estado busca limitar a vida de todos os cidadãos, o que não deveria acontecer, já que este foi criado pelo povo para protegê-lo.
Rousseau (2009. p.13) certifica que a total alienação ao Estado gera igualdade, porém, “[...] na medida em que a vontade geral não é autoridade externa obedecida pelo individuo a despeito de si mesmo, mas corporificação objetiva de sua própria natureza moral.” Equivale dizer que o Legislativo deveria servir-se da vontade geral para realizar sua função de produtor de normas. Apenas assim os cidadãos as seguiriam, propiciando  verdadeira igualdade.
A pretensão não foi de se elogiar ou criticar a prática abortiva, mas sim revelar que esta decisão cabe tão-somente às mulheres que têm esta possibilidade. A lei não deve regular sobre situações dessa similitude. O Estado não pode calar a voz feminina que grita sua incompetência. Muitos dirão que a liberação desta atividade remeterá à prática desenfreada, realizado por vezes como método contraceptivo. Mas, relembremos um dos objetivos do Estado de promotor de uma sociedade livre, justa e solidária (CF, art. 3. I). Certamente, esta liberdade foi grafada topograficamente no dispositivo, concordando, neste ponto que este é o bem supremo da sociedade.

Objetivos
O estudo tem por objetivo evidenciar a intromissão do Estado na vida feminina, mostrando que por meio de legislações buscou-se igualá-las aos homens. Pretendeu ainda revelar que aqueles reflexos ditam a posição da mulher na sociedade brasileira.
Metodologia
A pesquisa de cunho teórico alcançou os objetivos propostos por meio do processo descritivo, realizando observações sistemáticas dos fatos e também pelo método explicativo, visando esclarecer e produzir teoria sobre o fenômeno em estudo.
Foram adotados para o desenvolvimento, o procedimento bibliográfico e o documental, utilizados de forma a suprimir um as lacunas deixadas pelo outro. Pelo método bibliográfico aproximou-se o contato do pesquisador com as produções anteriormente estabelecidas, assim como o documental permitiu o acesso às informações publicadas.

O estudo tem caráter amplo, exigindo que reconheça uma pesquisa de natureza qualitativa e quantitativa. Aquela fora eleita por ser mais completa e real. Ter grande apreço acadêmico, sendo por vezes, considerada inovadora, haja vista decorrer de relação direta do pesquisador com o objeto em foco. A segunda, para dar maior veracidade ao estudo, revelando dados socioeconômicos.
 Para afastar qualquer celeuma, a fonte quantitativa requisitada fora o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de reconhecimento nacional.


Resultados da pesquisa e discussão

O que a pesquisa nos proporcionou foi observar que a mulher tacitamente está em posição subalterna à do homem sob a ótica da sociedade. E este desnível é propiciado pelo Estado em sua função de legislar. Isto porque o Poder Legislativo agiu por inúmeras vezes diferentemente em relação às mulheres. Seja beneficiando-a, como no caso da aposentadoria, pela qual a classe feminina pode recolher-se da prática laboral mais cedo que os homens; seja igualando-a, como percebemos na tentativa de equivalência dos salários recebidos por homens e mulheres pelo mesmo desenvolvimento; ou ainda restringindo-a, ou até mesmo, prejudicando-a, assim como vê verificou nas hipóteses de aborto. O resultado foi claro e incontestável: homens e mulheres não ocupam o mesmo lugar na sociedade, pois elas ainda estão dependentes, obrigatoriamente, pelas imposições do Estado.


Conclusões

A Constituição Federal é o maior documento que dita regras de comportamento na sociedade brasileira. O que o Poder Legislativo nela esculpir deverá ser, obrigatoriamente, seguido. Quando o Estado utiliza-se deste Poder para impor algo aos seus destinatários, os cidadãos brasileiros, está conferindo, implicitamente, à sociedade a sua real crença. E, conseqüentemente, ajustando, de maneira sutil, o pensamento da sociedade para o mesmo.
Ao normatizar dispositivos relacionados à mulher, ao menos nos que dedicamos análise, o Estado o faz de maneira a subalternizar a classe, ainda quando lhe confere benefícios. A repercussão no plano interno é negativa já que inconscientemente, homens e mulheres rebaixam a posição feminina.
A consideração que o estudo permitiu foi de que a mulher ainda é  referencial de fragilidade. Houve avanços, tais como regulamentação de salários iguais entre homens e mulheres que desenvolvam as mesmas labutas. Mas, ínfima foi a mudança. Explica- se: o pensamento da sociedade ainda é o mesmo desde a primeira manifestação realizada  pelas mulheres. Estas apenas ganharam um recurso de proteção, os direitos garantidos pelo ordenamento jurídico brasileiro, para lutarem de maneira mais silenciosa.
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Retalhos de Vida em Imbituba-SC: Indústria cultural e as profissionais do sexo
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“A violência da sociedade industrial instalou-se nos homens [mulheres] de uma vez por todas”. (HORKHEIMER e ADORNO, 1985, p. 119).

“Ele se masturbava porque isso fazia parte de sua rotina, e eu entrevistava porque isso fazia parte da metodologia antropológica” (DÍAZ-BENÍTEZ, 2010, p. 23, ao entrevistar um ator pornô). 



Resumo

Por meio de alguns fatos das histórias de vida das profissionais do sexo da cidade de Imbituba em Santa Catarina buscamos compreender e analisar, com um recorte de gênero, a relação entre sexo e indústria cultural. Esta busca foi motivada pelos seguintes questionamentos: que mulheres existem atrás da denominação profissionais do sexo; quais são as suas historias e que realidade elas enfrentam? A pesquisa é baseada em entrevistas semi-estruturadas que buscavam saber sobre o histórico da vida de cada uma das entrevistadas. Nossa questão central era saber qual o percurso traçado por essas profissionais que as levou a atuarem como profissionais do sexo. Verifica-se que a prostituição é multidimensional com inúmeras facetas na qual deve-se considerar o momento social, histórico e cultural destas profissionais. Mas, esta profissão, na contemporaneidade, ainda sofre grande influência da construção sócio-histórica baseada em preconceitos sociais, violência sofrida dos próprios parceiros e clientes. Em alguns casos o desrespeito pela profissão chega a inibir a utilização das ferramentas de proteção básica. Coloca-se a necessidade de trabalhos que incentivem cada vez a prevenção de doenças, principalmente, neste universo.
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Introdução

Por meio de alguns fatos das histórias de vida das profissionais do sexo da cidade de Imbituba-SC buscamos compreender e analisar, com um recorte de gênero, a relação entre sexo e indústria cultural. Esta relação é motivada pelos seguintes questionamentos: que mulheres existem atrás da denominação profissionais do sexo; quais são as suas historias e que realidade elas enfrentam? A pesquisa é baseada em entrevistas semi-estruturadas que buscavam saber sobre o histórico da vida de cada uma das entrevistadas. Segundo o antropólogo Gilberto Velho, no seu prefácio ao livro Nas redes do sexo da colombiana María Díaz-Benítez (2010, p. 09-10), “há cerca de 30 anos, começou a ser divulgada a produção sobre desvio do Programa de Pós-graduação em Antropologia Social do Museu Nacional, através do livro Desvio e divergência.” Para Gilberto Velho, ainda no prefácio, “se, de um lado, [a problemática] despertou grande interesse, (…) por outro, foi atacada por alguns profissionais de certa nomeada que consideravam o estudo de ‘putas’ e ‘veados’ assuntos impróprio para a antropologia”. 
É nesta celeuma que localizamos a nossa questão central, qual seja, saber qual o percurso traçado e a representação de realizações na vida das profissionais do sexo e o que as levou a atuarem como profissionais do sexo. A esta profissão a feminista Gayle Rubin, segundo María Díaz-Benítez (2010, p. 19), se refere como trabalhadores do sexo por atuarem em “espaços de sexualidades ‘baixas’ ou periféricas”. Entrevistamos somente as mulheres entre 18 anos e 35 anos de idade; que se autodenominam enquanto profissionais; e que têm uma renda mensal oriunda desta profissão. 


Indústria cultural e as profissionais do sexo

Segundo MWEWA e VAZ (2003 e 2008), o conceito de indústria cultural é muitas vezes criticado como elitista ou excessivamente pessimista, mas é justamente contra esses adjetivos que ele se volta: trata-se de resistir a qualquer forma de reificação (ADORNO, 2001) e de garantir a necessária distinção entre arte e mercadoria, neste caso, entre trabalho, satisfação e prazer. Ou seja, entre a motivação e o ato em si. Portanto, a arte de fazer sexo torna-se algo (produto) capaz de trazer lucros (mercadoria  enquanto representação social. Esta, por sua vez, serve de motivação) para as suas praticantes que veiculam tal produto[footnoteRef:23]. [23:  Ph.D. e mestre em Linguística pela University of Michigan (UofM, EUA), Presidente Eleita da IGALA do International Association of Gender and Language , Estados Unidos.] 

Nataly não encara sua profissão como algo importante. “Para mim, a minha profissão não é importante, pois estamos vendendo o nosso corpo, por causa de dinheiro”. (Diário de Campo).
A expressão Indústria cultural foi empregada pela primeira vez por Theodor W. Adorno e Max Horkheimer em 1947[footnoteRef:24]. Os referidos autores tratavam da cultura de massas, termo substituído por indústria cultural para excluir a interpretação dos defensores da indústria do entretenimento, de que se trataria de uma cultura que surgia espontaneamente das próprias massas, e não produzida para seu consumo. (HORKHEIMER e ADORNO, 1985; ADORNO, 1978). Destaque-se, no entanto, a necessidade de atualização constante desse conceito, verificando sua potencialidade frente às diferentes expressões da sociedade. A indústria cultural é aqui apropriada enquanto conceito que nos ajuda a pensar a atuação das profissionais do sexo. Porém, não o vinculamos apenas à indústria de entretenimento ao qual este universo possa pertencer e sim pensamos, de modo especial, que o ato sexual realizado pelas profissionais do sexo guarda inúmeras características com o processo de atuação dos mecanismos engendrados pela indústria cultural. Em uma palavra, a eterna busca da satisfação negada. Na qual a primeira, a busca, se torna um fim em si mesma. Porém, pode-se dizer que na profissão do sexo, a busca é tomada como a mais valia pelas profissionais, pois condiciona a sua performance. E a satisfação (o orgasmo) manifestada passa a figurar como uma possibilidade que fragiliza o produto em diversas dimensões. Portanto, em muitos casos, esta satisfação é destinada ao momento posterior ao ato sexual, ou seja, no ato de receber e gastar o dinheiro ganho com o sexo, a princípio, não satisfatório.     [24:  “Par adjacente (Sacks, Schegloff e Jefferson, 1974) é um par de enunciados realizados por interlocutores diferentes, cuja primeira parte cria uma necessidade de resposta na segunda parte, como, por exemplo, uma pergunta cria necessidade de uma resposta, uma saudação cria necessidade de outra saudação, um convite cria necessidade de um aceite ou de uma recusa, etc.” (SOUZA, p. 38 – rodapé)] 

Pode-se dizer, segundo alguns autores, que o universo da prostituição pode ser considerado como pertencente à indústria do sexo. O sexo neste universo é o produto que entretém os consumidores mais comumente chamados de clientes. Se aceitarmos que este universo pode ser considerado enquanto entretenimento para adultos, então a indústria do sexo pode ser pensada a partir dos mesmos mecanismos estruturantes da indústria cultural. Em outras palavras, ela é a indústria cultural do mesmo modo que a televisão. Assim afirmam, Horkheimer e Adorno (1985, p. 116), “para todos algo está previsto; para que ninguém escape, as distinções são acentuadas e difundidas. O fornecimento ao público de uma hierarquia de qualidades serve apenas para uma quantificação ainda mais completa”. O universo do sexo, também, está dividido segundo certas funções e hierarquias a serem obedecidas. 
Para María Díaz-Benítez (2010, p. 18), de acordo com o antropólogo Jorge Leite, “se a produção erótica ou obscena dos séculos XVI a XVIII teve como objetivo criticar as principais instituições sociopolíticas, posteriormente surge, uma nova maneira de utilizar as representações sobre o campo sexual”. Jorge Leite (apud María Díaz-Benítez, 2010, p. 19), afirma ainda que “o sexo como um produto e o prazer como uma mercadoria em si não são fatores novos no fim do século XIX, pois sempre estiveram ligados intimamente à edificação do capitalismo. (…) A pornografia [por exemplo] nasce, assim, do discurso obsceno sob o viés da cultura de massas e do entretenimento”. (grifos nossos).
A “embalagem”, ou seja, as características das mulheres profissionais do sexo, também, variam de acordo com a preferência do cliente. Em alguns países, na Holanda, por exemplo, esses “produtos” (as mulheres) são colocados nas vitrines para que o consumidor tenha melhor visibilidade da variedade daquilo que pode consumir. Quando se adentram em casas noturnas ou nos locais onde, na maioria das vezes, essas mulheres atuam pode-se tocar em seus corpos na avaliação do “produto” a ser consumido. Como é sabemos, em todo Brasil as “bancas de jornal reservam várias prateleiras para magazines e vídeos cujas capas exibem corpos para diferentes gostos e preferências”, afirma María Díaz-Benítez (2010, p. 11). As produções de filmes pornôs, por exemplo, guardam sérias semelhanças com o sexo quando praticado pelas profissionais do sexo por este, o sexo, lembrar em alguma medida o “sexo cenificado” ou performático. 
a pornografia é encarada como um produto comercial fabricado para ser vendido em resposta à indústria e às demandas dos consumidores. …ela [a pornografia] se organiza segundo fórmulas e parâmetros comerciais que se enquadram em um conjunto de signos bastante restritos, respondendo a convenções e estilos que não se destacam, apesar das variações, pela criatividade, muito ao contrário, visam à maximização do rendimento em prol de vendas maciças. Seus esquemas e imagens repetitivas obedecem a um repertório que transita por fronteiras simbólicas aceitas e estabelecidas e, mesmo quando exibe performances sexuais menos comuns, conservam e afirma, na maioria das vezes, a estruturação típica das relações de gênero. Nessas representações, também predominam corpos que respondem a gostos e paradigmas hegemônicos de beleza. (MARÍA DÍAZ-BENÍTEZ, 2010, p. 19). 

Em alguns casos pode-se questionar, ao “produto”, de antemão aquilo que ele se propõe a fazer e como vai fazer antes de efetivar o consumo. Aqui existem dois níveis do produto: a mulher e o sexo a ser praticado com ela. Neste caso a idéia de “produto” pode ser ampliada. Ou seja, esta idéia se aplica tanto para a profissional do sexo quanto para o consumidor (cliente). A primeira é a materialização do produto a ser consumido; enquanto que o segundo é o produto que proporciona satisfação após o uso. Esta “matemática” é o retrato da complexa relação entre clientes e as profissionais do sexo.   
A nossa hipótese central é de que para estas profissionais o prazer pressuposto ou prometido no sexo não é a motivação primeira. Ou seja, o sexo (produto) acaba por se tornar um ato contínuo na busca do prazer (mercadoria) que está fora dele. Muitas das profissionais fazem sexo para a obtenção do dinheiro e não do prazer. Ora, claro está que esta afirmação não pode ser tomada de forma categórica, uma vez que o processo de ganhar dinheiro pode ser duplamente prazeroso (durante o trabalho que realizamos e depois que obtivermos o dinheiro). Mas, neste caso é o dinheiro que motiva as ações destas profissionais e não o prazer que o ato sexual pode oferecer. 
Convencionalmente o sexo pode ser prazeroso, em muitos casos, em especial, com parceiros amorosos, mas para as profissionais do sexo o seu resultado, o dinheiro, pode oferecer mais prazer tornando-se objetivo último declarado. Isto é, o dinheiro resultante do sexo praticado figura como motivação à ação, ao menos é o que muitas afirmam.  
A profissão de Munike[footnoteRef:25] tem uma particularidade que muitas vezes pode incomodar determinadas pessoas, no entanto, para ela a questão do preconceito é encarada de maneira natural. “Acho que o preconceito esta dentro de cada um de nós, muitas pessoas tem preconceito dentro delas mesmas”, aponta Munike. (Diário de campo). [25: Ostermann e Sell (2009) traduziram Membership Categorization Analysis (SACKS, 1992) como Análise das Categorias de Pertença. ] 

Sim, muitas mulheres, entram na noite, motivadas pelo fator socioeconômico, pois nesta profissão o dinheiro aparece na hora. Na pesquisa que realizamos, umas das profissionais destacou: “trabalhar no comercio, como domestica, o dinheiro é muito pouco… eu preciso dar comida para as crianças, vestir as crianças, comprar remédios etc.” (Diário de campo). A análise apressada da fala desta profissional poderia levar ao equívoco de pensar que ela quer “vida fácil”, “vida mole”, mas na verdade a maioria das profissionais do sexo vêm de famílias simples, em alguns casos famílias desestruturadas do ponto da estrutura familiar amplamente divulgada. As profissionais são influenciadas, encorajadas a manter-se na profissão para ter um “pão” na sua mesa ou poder comprar roupas de grifes caras e desfrutar do glamour da vida de luxo. Outras profissionais que atuam no município de Imbituba-SC almejam uma mudança da sua condição socioeconômica que pode ser proporcionada pela profissão. O fato de vivermos numa sociedade sem oportunidades, sem mudanças estruturais e de respeito ao próximo agrava um pouco mais a situação destas mulheres. Essas mulheres tentam conseguir algo a mais através do sexo. O dinheiro conseguido com o sexo pode ajudar a suas famílias, a elas próprias, sem a necessidade de submissão a maltrato simbólico e/ou factual presente na sociedade e muitas vezes para conseguir algo que todos têm direito: a dignidade.
Atualmente em Imbituba a moça deixa claro que está “viajando pelo mundo”.  Com pouco tempo na vida de profissional do sexo, Mariane conta que “entrou na noite” há cerca de dois meses com o objetivo de ajudar a comprar remédios para filha de cinco anos que na ocasião estava doente. (…) Atualmente Mariane vive em um quarto de bar, não tem mais contato com a mãe, mas envia parte de sua renda (cerca de R$ 1500,00 reais por mês) para ajudar no sustento da filha que vive com uma irmã. Para ela é como se eu fosse tia dela… Tenho uma irmã de 14 anos, então ela é quem faz esse intercambio de comunicação”. (Diário de Campo).
 Diante do constante perigo do contágio de doenças sexualmente transmissíveis (DST), muitas destas profissionais são atendidas pela Industria da Solidariedade e Compromisso com a Vida (ISO). Esta Organização não governamental (ONG) atuante há 11 anos na cidade de Imbituba–SC teve a percepção da necessidade de promover um trabalho preventivo, educativo e de cidadania para usuários de drogas e profissionais do sexo (mulheres, travestis e homossexuais). A ISO também realiza trabalhos de conscientização dos doentes de AIDS e oferece um atendimento para os seus familiares. Mas, assim como acontece com as atrizes pornôs, por exemplo, as profissionais do sexo, geralmente, também, não têm uma aceitabilidade nas suas famílias. 
“[Mariane] Minha mãe me expulsou de casa quando descobriu que estava trabalhando como profissional do sexo”. (Diário de Campo).

O fato de trabalharem no pornô tem significado para muitas pessoas, especialmente as atrizes, uma violação das expectativas sociais e morais que imperam nos núcleos de referência mais próximos, especialmente suas famílias. (DÍAZ-BENÍTEZ, 2010, p. 20).

Como podemos perceber esta é uma preocupação constante entre as profissionais do sexo, ou seja, muitas delas alegam estarem no exercício da profissão pelos seus familiares na maioria das vezes doentes. 
Entrei na noite porque tive uma filha aos 15 anos, hoje ela está com cinco anos de idade, mas minha irmã a adotou, então na verdade ela é como se fosse minha sobrinha, minha filha ficou doente e não tinha como ajudar minha irmã nos cuidados de minha filha, então entrei na noite (…) mando dinheiro para minha mãe, que tem câncer, não temos mais contato, mas me preocupo com ela. (Diário de Campo).

Dentro da instituição ISO, tivemos a nossa ação, enquanto observação participante, voltada para a demanda das profissionais do sexo (mulheres). Buscamos na nossa ação perceber outras realidades da vida dessas mulheres na permanente necessidade de desvendarmos alguns pontos não evidentes na profissão. Lado a lado ao trabalho de fazer sexo coabita outras necessidades, tais como, a de ser mãe, filha e poder sonhar com uma outra realidade melhor.
Nataly tem dois filhos, que moram no Rio Grande do Sul. “São dois meninos, o mais novo tem 4 anos de idade, e o mais velho tem 7 anos…”

Mãe de dois meninos de seis e sete anos de idade e de uma menina de dois, Priscila realiza dois ou três programas por noite. Os filhos meninos moram com o pai e a menina vive no Rio Grande com a avó…

Mãe de três filhos, hoje com onze, sete e cinco anos de idade ela, Carol, vive em um quarto de hotel, juntamente com outras duas colegas…. (Diário de campo).

A denominação das profissionais do sexo decorreu de uma ampla rede de discussões ocorrida nos Encontros Nacionais das Prostitutas, sendo assim, tal categoria é compreendida como categoria de pessoas que praticam sexo, tendo em vista um valor em dinheiro e/ou qualquer outro bem. Portanto, o fim último é o dinheiro e não o prazer no ato sexual. Não que este não ocorra, mas para muitas profissionais ele, o prazer, está em outro plano ou até mesmo em outros momentos.
No mundo das profissionais do sexo também existe espaço para as paixões e Munike se apaixonou. “Me apaixonei por um cliente, mas ele era estrangeiro, tento esquecer ele, pois sei que não vai dar certo”.
Para a mãe de Munike a profissão da filha é bastante perigosa. “-Ela fala para “mim” tomar cuidados em caronas, táxis”. A moça trabalha diariamente para garantir a renda de R$ 1.200, 00 a R$ 1.500,00 reais por mês.  “Aqui em Imbituba os navios são poucos, mas todas as noites de segunda a segunda estou trabalhando, mesmo com dor de cabeça, cólica, entro na noite de cabeça firme para trabalhar”. Entre as tantas faces que a profissão esconde Munike garante que muitas noites serve de psicóloga para seus clientes, já muitos a procuram não por sexo, mas para serem ouvidos mesmo. “Muitos homens, conversam desabafam sobre dificuldades, problemas e eu com toda atenção escuto, aconselho, converso, seguro firme suas mãos, as vezes os homens só querem carinho, atenção, não sexo”. (Diário de campo).

O fato de estas profissionais pertencerem a esta categoria, a de profissionais de sexo, não pode excluir o seu direito à cidadania. A subjetividade reside no sujeito e não na profissão exercida. A identidade destas profissionais não pode ser reduzida à prática sexual, muitas vezes diária. Portanto, a sua profissão poderia ser valorada nela mesma, ou seja, não se pode esquecer que elas têm uma realidade que está além da profissão. Neste caso, o pré-julgamento obscurece as histórias que submergem diante da superfície ocupada pela realidade do trabalho. A profissão se torna um invólucro de suas subjetividades retalhadas no seio da sociedade que também é fragmentaria. 
O ato sexual, neste caso, pode ser pensando dentro das diretrizes da indústria cultural que em todos os seus ramos, realiza, segundo cursos planejados (daí o termo indústria), produtos adaptados para o consumo. 

Na indústria cultural conservam-se, em aparência, também formas de produção individual, uma vez que cada produto apresenta-se como se tal fosse. Esse tipo de individualidade contribui para o fortalecimento da ideologia, na medida em que desperta a ilusão de que o que é reificado é um refúgio romântico no qual há vida. O sistema da indústria cultural orienta, ensina, impondo, sem cessar os esquemas de seu comportamento, nos quais a dependência e a servidão são o objetivo último. Por sua vez, a satisfação compensatória que a indústria cultural oferece às pessoas, ao despertar a confortável sensação de que o mundo está em ordem, frustra-as na própria felicidade que ela ilusoriamente propicia. Dominação técnica progressiva se transforma em meio de tolher a consciência. (ADORNO, 1978).

Em grande medida o sexo enquanto produto tem em si produzido as demandas para os seus consumidores (clientes). No caso da indústria cultural, esse processo de produção de demandas, os consumidores (clientes) são elemento secundário, não a medida, mas a ideologia da indústria cultural, fazendo com que o consumidor não seja potencialmente sujeito, mas seu objeto. (ADORNO, 1978). O sexo em si pode ser pensado enquanto o processo de busca da promessa (o orgasmo) que não pode ser explicitada. Longe de pensar em generalidades, mas pode-se dizer que em muitos casos essa promessa não pode ser cumprida. Não obstante, o seu cumprimento pode tornar o sexo, com aquela profissional, “obsoleto”. Em outras palavras, para essas profissionais a busca pelo orgasmo como princípio, do sexo “encenado” e performático, poderia abalar a sua atuação enquanto profissional. Claro esta que isso não pode ser tomado como regra e sim como uma das inúmeras facetas da profissão. Não privilegiar o orgasmo pode até mesmo se tornar um tipo de prevenção, pois evitaria envolvimentos emocionais com os clientes. Assim como na indústria cultural, o prazer no ato sexual é necessariamente calculado, pois é importante que a promessa seja sempre renovada para a manutenção socioeconômica da profissional do sexo.
A paixão já aconteceu para Mariane, porém a vida profissional falou mais alto e ela já dispensou alguns pretendentes por não ter certeza do que os espera…

Para Munike o dia-a-dia muitas vezes reserva momentos especiais. A profissional não possui parceiros fixos, porém, considera que as vezes encontra pessoas que lhe trazem alguma alegria. “Há uma semana conheci um filipino, ficamos 12 dias juntos. Gosto de trabalhar com estrangeiros, e já sei até falar um inglês e um pouco de espanhol, aprendi com os meus clientes”. Munike tem consciência de sua realidade e aprende que não adianta sonhar muito. “Alguns clientes até prometem casamento, falam que vem nos buscar, mas não adianta ficar pensando muito não, muitas vezes é só um sonho, uma brincadeira”. Diante dos perigos e da vulnerabilidade que a profissão carrega, Munike considera um dos maiores tormentos de sua vida o momento de ir para o quarto sozinha. “Minha maior dificuldade é quando vou dormir. Lembro de minhas filhas, de minha mãe, de meus amigos, e não tenho com quem conversar... falar. Olho e só tenho o travesseiro para conversar e ele não responde. Tenho uma gata que adotei, faz duas semanas e é com ela que converso, falo, mas ela também não responde”. (grifos nossos. Diário de Campo).

No que diz respeito à mulher profissional do Sexo, vários estereótipos são atribuídos, tais como: imoralidade, analfabetismo ou pouca escolaridade, famílias desestruturadas, negligência com os filhos, relapsas com a saúde diante da eminência das doenças sexualmente transmissíveis (DST’s), dentre outros. Porém, nem todas as mulheres têm ou tiveram este histórico descrito acima. Os nossos dados apontam para um quadro diferente, não no sentido de anular os estereótipos, mas talvez matizá-los ou particularizá-los. Outros estudos também apontam para essa nossa observação. 
A pesquisa realizada por Oliveira, Sousa e Ferreira (2006) com profissionais do sexo demonstrou a existência de mulheres com escolaridade, atentas para o uso do preservativo e cuidadosas com seus filhos, que para algumas mulheres, justificava sua entrada em tal atividade. 
Foi constatado que existem mulheres que atuam na noite, porém estudam curso técnico ou possuem algum nível de escolaridade; outras tantas são mães, esposas dentre outras tantas identidades em que se pode transitar. 
A paixão por cliente não fez parte da vida de Fabiana, segundo ela paixão mesmo, apenas pelo atual marido. “Hoje sou apaixonada pelo meu marido, que conheci com outras amigas, numa hora de lazer, foi por acaso, tomando uma bebida, e desde então estamos juntos”. (Diário de Campo).

De acordo com Gaspar (1985), os estigmas referentes à mulher Profissional do Sexo podem estar relacionados com uma perspectiva de comportamento desviante de uma representação da mulher, construída socialmente, centrada no tripé mãe – esposa - dona-de-casa. Entretanto, há que se considerar que os fatores socioeconômicos apresentam-se, na maioria dos casos como contribuinte para a inserção na profissão. Seguido pelo termino do casamento, abandono da família e, inclusive às dificuldades de integração no mercado de trabalho, conforme apontado em pesquisa realizada pelo Ministério da Saúde e Coordenação Nacional de DST e AIDS. (2002).

Dejniffer destaca que possui parceiros fixos, mas o uso do preservativo é constante. “Tiro uma base de renda mensal de R$ 2.000,00, mas nunca me apaixonei por algum cliente, isso é ilusão, é passageiro...” (Diário de Campo, grifos nossos).

[Munike] Natural do Rio Grande do Sul, nossa personagem é solteira, possui o Ensino Médio completo e tem 29 anos. “Entrei na noite com 28 anos para ajudar a minha família, pois trabalhava cuidado de carros, e a renda era pouca, acabei entrando por acaso, e decidi trabalhar mais com estrangeiros, pois a renda é maior”. (Diário de Campo, grifos nossos).

Observou-se que uma das motivações de atuar como Profissionais de Sexo reside na necessidade mudar a sua realidade que não se resumi à condição socioeconômica. Mas, as entrevistas, também, mostram que as condições materiais exercem uma influência primordial na escolha da profissão. Segundo alguns depoimentos, a atuação nesta profissão é tomada, por muitas, como algo provisório ou até mesmo como uma fase transitória em suas vidas. Portanto, o trabalho resumi-se na resolução de uma situação desfavorável momentaneamente. Na ocasião da realização das entrevistas, foi percebida a importância que algumas profissionais do sexo dava a oportunidade de realizarem cursos técnicos. A necessidade de projetarem uma outra atuação social é incentivada, também, pela pessoa que coordena os trabalhos de algumas das profissionais. A gerente se alegra pelo fato das “meninas” estarem buscando algo a mais para elas mesmas.

[Juliana] “Decidi sair do meu emprego, para trabalhar na noite, pois na noite a renda é melhor, principalmente para quem tem filhos para sustentar”. Juliana é mãe de crianças de dois meninos, oito e onze anos de idade, todos vivem com os avós no Paraná. Em Imbituba ela vive na casa da patroa juntamente com outras duas colegas. “Penso no futuro deles, pretendo trazer eles para morar perto de mim, e buscar uma nova profissão”. (Diário de Campo).

Uma outra questão que surgiu nas nossas entrevistas diz respeito às atividades dedicadas ao tempo livre. Algumas dedicam este tempo para descansarem ou dormir. Neste caso, talvez, seja correto pensar que o fato das pessoas conseguirem “fazer tão pouco de seu tempo livre se deve a que, de antemão, já lhes foi amputado o que poderia tornar prazeroso o tempo livre”. (ADORNO, 1995, p. 77). Outras meninas utilizam este tempo para realizarem algumas atividades culturais, por exemplo, passear na praia. Como apontamos em outras ocasiões a partir de Adorno, o deleite cultural, quando compreendido no âmbito do “tempo livre”, ainda parece resumir-se, em última análise, em uma prática revigorante para suportar o sofrimento do trabalho. Por outro, deve o tempo livre, provavelmente para que depois se possa trabalhar melhor, não lembrar em nada o trabalho. (ADORNO, 2000, p. 116). Neste caso parece evidente que a atividade realizada no tempo livre em nada deve lembrar o trabalho. Mas, se isso é verdade em que momentos essas profissionais praticam sexo com os seus maridos, namorados ou parceiros amorosos com os quais esta atividade, o sexo, não é considerada um trabalho? Ou seja, quando ocorre uma inversão da motivação que pode ser declarada: o prazer e a busca evidente pelo orgasmo precederem toda e qualquer outra motivação.  

Nos momentos de folga Carol conta que prefere assistir tv e dormir. “Do futuro...? Espero coisas boas”. (Diário de Campo).

[Priscila tem 22 anos] “Adoro em meus momentos de folga ficar com minhas amigas, vendo tv. Na esperança de meu futuro quero terminar meus estudos e me formar...”. (Diário de Campo).

Nos momentos de lazer Nataly prefere fazer caminhadas, passeios, ir a praia... “Inclusive eu estava caminhado um pouquinho”. Para o futuro, a esperança é de “coisas boas”. (Diário de Campo).

Considerações finais

Verifica-se que a prostituição é multidimensional com inúmeras facetas nas quais deve-se considerar o momento social, histórico e cultural. Mas, esta profissão, na contemporaneidade, ainda sofre grande influência da construção sócio-histórica baseada em preconceitos sociais, violência sofrida dos/pelos próprios parceiros e clientes. Em alguns casos o desrespeito pela profissão chega a inibir a utilização das ferramentas de proteção básica. 
Muitas profissionais se sentem seguras com o preservativo feminino. Porém, algumas delas ainda não têm o conhecimento do preservativo feminino e demonstram estranheza, repúdio alegando que ele é “grande”. O preservativo feminino é pouco comentado nas entrevistas. Alguns clientes coagem as Profissionais do Sexo a não utilizar o preservativo violando assim seu direito de proteção as DST’s/AIDS dentre outras. O risco nesta profissão se torna algo constante com o qual não se deve acostumar apesar de estar em permanente vigilância. As profissionais arriscam suas vidas, tanto do ponto de vista da saúde, como psicológico. 

De acordo com a profissional [Munike], os cuidados com a saúde também são tomados periodicamente em cada relação sexual, através do uso de preservativo masculino ou feminino. “Vou a ginecologista, faço o papanicolau, exames de HIV e exames de toques em minhas mamas, pois tive uma amiga que aos 21 anos estava com um caroço que teve até que fazer uma biopsia”. (Diário de Campo).
[Dejniffer] Ela aponta que em sua profissão o medo é companhia constante. “São vários como: enfrentar a noite, correr risco de pegar doenças, até risco de morte”. (Diário de Campo).

Mas, durante a pesquisa, com o trabalho sócio educativo realizado com a equipe da ONG, foi percebido a importância que algumas profissionais dedicavam ao preservativo feminino e o comprometimento das mesmas, especialmente, com o preservativo feminino. A ISO, tem uma grande preocupação com essa demanda que é ainda pouco considerada pela a sociedade. 
A idéia dela [da Nataly] agora é construir sua vida em Imbituba e se possível dar um outro rumo aos caminhos trilhados até aqui. “Acho que a ISO (Indústria da Solidariedade) é muito importante, pois não é em todo lugar, que se tem uma ONG, que se preocupa com as pessoas”. (grifos nossos. Diario de Campo).

O trabalho realizado junto com a equipe da instituição, a ISSO, se voltou tanto para o reconhecimento destas mulheres, profissionais do sexo, enquanto cidadãs, e primou pelo esclarecimento da importância da prevenção diante das doenças sexualmente transmissíveis. Indiferente da profissão é com pessoas que lhe damos.


Referências

ADORNO, Theodor Wiesegrund. Tempo livre. In: Palavras e sinais: Modelos críticos 2. (Trad. Maria H. Ruschel; supervisão de Álvaro Valls) Petrópolis-RJ: Vozes, 1995.

	. Tempo livre. In: Indústria cultural e sociedade. (Trad. Júlia Elisabeth Levy...[et all.]. – São Paulo: Paz e Terra, 2002.

             . A indústria cultural. In: COHN, Gabriel (Org.) Comunicação e indústria cultural. São Paulo: Edusp, 1978, p. 287-295.

             . Televisão, consciência e indústria cultural. In: COHN, Gabriel (Org.) Comunicação e indústria cultural. São Paulo: Edusp, 1978, p. 347-354.

	. A indústria cultural – o esclarecimento como mistificação das massas. In: Indústria cultural e sociedade. (Trad. Júlia Elisabeth Levy...[et all.]. – São Paulo: Paz e Terra, 2002.

COELHO, Marcelo. Embalagens mentem até quando são verdadeiras. In: Folha de São Paulo, SP- quarta-feira, 29 de agosto de 2001.

HORKHEIMER, Max e ADORNO, Theodor W. Dialética do esclarecimento: fragmentos filosóficos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 1985.

MWEWA, Muleka e VAZ, Alexandre Fernandez. Indústria cultural e educação do corpo em tempos de globalização no jogo de capoeira: reflexões preliminares. In: Anais [do] Seminário Internacional Educação Intercultural, Gênero e Movimentos sociais: identidade, diferença e mediação [CD ROM] Florianópolis: UFSC, 2003.

MWEWA, Muleka, VAZ, Alexandre e ACORDI, Leandro de O. Imagens de si na contemporaneidade da capoeira. In: Encontro Internacional Fazendo Gênero 6: Saberes Globais/Fazeres Locais, Saberes Locais/ Fazeres Globais. Florianópolis-SC, 2004 (Comunicação). 

MWEWA, Muleka. Indústria cultural e a educação do corpo no jogo de capoeira: Educação e reificação das subjetividades. In: Colóquio Internacional – Teoria Crítica, 1., 2004, Piracicaba-SP. Anais... Piracicaba-SP: UNIMEP, 2004. CD ROM.















[bookmark: _Toc269048501]CONSTRUÇÕES DE MULHERES NO DISQUE SAÚDE

[bookmark: _Toc438206521]Minéia Frezza[footnoteRef:26] [26:  “[...] Sacks work on membership categories, and subsequent work in ‘membership categorization analysis’ (MCA) provides a useful complement to sequential CA and fruitful starting place for language and gender studies”] 

Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS)
Orientadora: Profa. Dra. Ana Cristina Ostermann[footnoteRef:27] [27:  “[...] classifications or social types that may be used to describe persons. By way of illustration, an occasioned list of such categories might include politician, woman, nerd, astronaut, friend, grandmother, etc.”] 


INTRODUÇÃO 

O Disque Saúde é um serviço governamental que atua no Brasil desde 1996. Esse serviço oferece informações, por meio de ligações gratuitas, sobre sintomas, formas de transmissão e prevenção de várias doenças, e ainda, os/as atendentes, às vezes, orientam as usuárias a procurar um/uma profissional da saúde de acordo com o caso relatado. 
Esse artigo é direcionado aos/às atendentes do Disque Saúde, pois almejo que esse estudo sirva para melhorar o atendimento às dúvidas das usuárias desse serviço. Além disso, viso colaborar com a disseminação do pensamento de que gêneros são construídos por aquilo que fazemos, e não por aquilo que temos (WEST e ZIMMERMAN, 1987; SPEER, 2005; KESSLER e MCKENNA, 1985; FENSTERMAKER, WEST e ZIMMERMAN, 2002). Fazer gênero significa criar, social e localmente, diferenças entre meninos e meninas, homens e mulheres. 
Esse artigo está organizado da seguinte forma: uma breve introdução acima, com a explicitação dos meus objetivos e justificativa; metodologia utilizada para a realização desse estudo; uma breve revisão teórica sobre o conceito de gênero visto como um construto social; há três subtítulos com análise dos dados sobre como as usuárias constroem-se como mulheres em diferentes situações de transmissão de DSTs; a última seção refere-se às considerações preliminares, pois acredito que ainda há muito a ser discutido sobre a construção de gênero no contexto analisado.

METODOLOGIA

	A perspectiva teórico metodológica da Análise da Conversa (doravante AC), que foi desenvolvida por Harvey Sacks, Emanuel Schegloff e Gail Jefferson por volta 1960, foi utilizada para a análise dos dados. A análise dos dados pela perspectiva da AC se dá através de um estudo sobre a sequencialidade dos turnos de fala em busca de regularidades.
 Portanto, não é analisada a intenção, a vontade, o pensamento dos/as interagentes, mas somente o que é dito e as orientações dos/as interagentes perante a fala.
Para o estudo de gênero, que é o foco em questão nesse estudo, a teoria da AC não é suficiente, pois não é possível afirmar que a pura construção de turnos na sequencialidade das interações, levando em consideração o desenvolvimento de pares adjacentes[footnoteRef:28] a fim de buscar regularidades. Concordamos com Stokoe (2006, p. 471) que preza que, “[...] o trabalho de Sacks sobre categorias de pertença, e o seu trabalho subsequente em Análise das Categorias de Pertença (doravante ACP[footnoteRef:29]) oferece um complemento útil para sequencialidade da AC além de um proveitoso começo para o estudo de linguagem e gênero.” [footnoteRef:30]  [28:  “[...] a particular ‘woman’ may also be correctly categorized as a ‘mother’, ‘wife’ or a ‘daughter’, with each category carrying a different set of category bound activities, predicates, or rights and obligations that are expectable for an incumbent of that category to perform or posses.”]  [29:  “Sexo” geralmente disigna os components biológicos de masculinidade e feminilidade” (Kessler e Mckenna, 1985, p. 7)  ]  [30:  [...] we are trained to behave so differently as women and men, and to behave so differently toward women and men, itself contributes mightily to the appearance of extreme dimorphism, but also, the ways we act as women and men, and the ways we act toward women and men, mould our bodies and our minds to the shape of subordination and dominance. We do become what we practice being.] 

Psathas (1999) fala de categorias de pertença a partir do conceito criado por Sacks, que foi o pioneiro em tais estudos. Psathas (p. 143) cita a definição de Sacks sobre categorias de pertença como “[...] classificações ou tipos sociais que podem ser usados para descrever pessoas. Como por exemplo, uma lista ocasionada de categorias pode incluir político, mulher, nerd, astronauta, amigo, avó, etc” [footnoteRef:31] (Psathas, 1999, p. 143).  [31:  Individuals have many social identities that may be donned or shed, muted or made more salient, depending on the situation. One may be a friend, spouse, professional, citizen, and many other things to many different people – or, to the same person at different times. But we are always women or men, unless we shift into another sex category.] 

Como as categorias de pertença fazem ações diferentes em diferentes contextos interacionais, elas também não são fixas. Assim, conforme Watson e Weinberg (1982 apud STOKOE, 2006, p. 474-475), “[...] uma determinada ‘mulher’ pode também ser adequadamente categorizada como ‘mãe’, ‘esposa’ ou ‘filha’, com cada categoria carregando uma coleção de atividades próprias, prédicas ou direitos e obrigações que são esperados que de uma pessoa pertencente àquela categoria realize ou possua.” [footnoteRef:32].  [32:  Os comportamentos das pessoas, por serem condizentes as escolhas que são tomadas, são de responsabilidade de cada um e, consequentemente, podem ameaçar a face dos interagentes. Segundo Bergmann (1998, p. 289) “[e]m princípio a maioria dos tipos de comportamentos podem ser pensados como questões de escolhas e, portanto podem se tornar objetos de julgamento moral”.  ] 

De acordo com Francis e Hester (2004 apud STOKOE, 2006), a diferença entre AC e ACP é que, enquanto o foco da AC é o formato dos turnos e a organização de sua sequencialidade, ACP preocupa-se em verificar como as categorias de pertença e as suas atividades repercutem em ações na e pela fala através da organização da sabedoria do senso comum. No contexto analisado, as interagentes dividem o senso comum de que Doenças Sexualmente Transmissíveis (doravante DSTs) ocorrem quando há a prática sexual desprotegida, e, portanto, as interagentes se orientam para isso em suas falas.
Para uma organização didática desse trabalho, separamos três ligações em que as usuárias se categorizam de diferentes formas conforme as seguintes situações de transmissão de DSTs: ter contraído o vírus de parceiro estável (na interação analisada a usuária foi infectada pelo marido);
ter contraído o vírus de parceiro instável; ter passado por uma situação de risco e não estar infectada. Cada situação originou um subtítulo na análise dos dados.

GÊNERO: UM CONSTRUTO SOCIAL

Embora, por muito tempo, cientistas buscaram encontrar diferenças entre homens e mulheres a partir da observação dos corpos, não há diferenças naturais que delimitem o comportamento típico de homens e de mulheres. As diferenças entre gêneros são socialmente estabelecidas a partir das aparentes diferenças biológicas dos corpos, e, muitas vezes, tais diferenças são utilizadas para propagar a subordinação e dominância de um gênero pelo outro (SELL, 2007; SELL e OSTERMANN, 2009; GOFFMAN, 1977; ALMEIDA, 2009).
Nesse artigo, prezamos que a sociedade se constroi na fala-em-interação e, portanto, o senso comum existente sobre gênero é um produto do “construto social” e não algo natural e intrínseco a cada indivíduo (SELL, 2007; SELL e OSTERMANN, 2009).
Assim que nascemos, nos é atribuído um sexo[footnoteRef:33] pela observação da presença de vagina ou pênis. Conforme Kessler e Mckenna (1985), a sociedade preza a existência de apenas dois sexos: mulher e homem, e, consequentemente, dois gêneros: feminino e masculino. Portanto, existem práticas que ensinam meninos a “serem meninos” e meninas a “serem meninas” desde o nascimento como: a tradição de que roupas azuis, cabelos curtos, brinquedos como bola, carros e pipa são “coisas de menino” e roupas cor-de-rosa, brincos, cabelos longos, brinquedos como boneca, casinha e utensílios de cozinha são “coisas de menina”. Além da separação de meninos e meninas em filas distintas; a existência de banheiro feminino e masculino; entre outros fatores que cultivam e “ensinam” a diferenças entre gêneros (GOFFMAN, 1977).  [33:  Generalização  é o formato de referenciação que adota um termo geral para referir a quem necessita da informação como: a pessoa, alguém, a mulher, etc] 

Frye (1983 apud WEST e ZIMMERMAN, 1987, p. 146) corrobora com a ideia de que somos “ensinados” a nos comportar como mulheres ou homens:

[...] nós somos treinados a nos comportar bem diferentemente como mulheres e homens, e a nos comportar bem diferentemente com mulheres e homens, isso contribui imensamente para a manifestação do dimorfismo extremo, mas também, as maneiras que nós agimos como mulheres e homens, e as maneiras que nós agimos com mulheres e homens, moldam nossos corpos e nossas mentes para uma forma de subordinação e dominância. Nós nos tornamos o que nós praticamos ser. [footnoteRef:34] [34:  Peräkylä (2005) analisou sessões de aconselhamento sobre AIDS em um hospital de Londres. Nos seus dados, ele observou que os conselheiros perguntam aos pacientes questões hipotéticas sobre o futuro deles. Antes de perguntar tais questões, os conselheiros oferecem uma descrição de um estado hipotético  (i.e. uma descrição de uma situação hipotética em que o paciente possa estar inserido).  ] 


Ainda, de acordo com Stokoe (2006), homens e mulheres podem ser julgados moralmente se não viverem de acordo com as concepções normativas de feminilidade e masculinidade.
 Para que esse julgamento não aconteça, homens e mulheres vivem em constante vigilância de suas ações para se manter no gênero que a sociedade lhe prescreveu. 
Isso é feito, além de pela maneira como nos vestimos, caminhamos, nosso estilo de cabelo, entre outras características de aparência, pela fala. Devemos nos enquadrar em diversas categorias que nos constroem como homem ou mulher. Para tanto, nos construímos através da fala e comportamento a todo o momento. 
West e Zimmerman (1987, p. 139) ressaltam que:

As pessoas têm muitas identidades sociais que podem ser enobrecidas ou diminuídas, silenciadas ou salientadas, dependendo da situação. Uma pessoa pode ser um/a amigo/a, um/a profissional, um/a cidadão/cidadã, e muitas outras coisas para pessoas diferentes – ou para a mesma pessoa em diferentes momentos. Mas nós somos sempre mulheres ou homens, a menos que nós mudemos para outra categoria de sexo. [footnoteRef:35] [35:   A palavra “referente” remete ao estudo feito por Frezza e Ostermann  (2010) sobre a negociação a respeito de  quem é a pessoa que está na situação da informação requisitada.] 


Ou seja, assumimos diferentes papéis sociais a todo instante e somos responsabilizados por nossas ações de diferentes formas dependendo da categoria em que nos inserimos a cada momento. Bucholtz (1999b apud SPEER, 2005, p. 83) destaca que essa produção da categoria de gênero acontece localmente, por conseguinte, nos construímos por detalhes do discurso moldados, à medida que adotamos (ou “somos adotados” de) um gênero, instante a instante na interação. 

  	Vírus contraído por parceiro estável

Nessa ligação a usuária deseja saber qual é o tempo de manifestação do vírus HIV no corpo depois de infectado. Vejamos a maneira como ela fala e as categorias que ela utiliza ao formular a sua solicitação:

Excerto 1: Disk040909AnselmoHIV
14  ATENDENTE:	em que posso ajudá::
15  USUÁRIA:	↓bom não precisa falá o no:me ↑né
16	(0.8)
17  ATENDENTE:	qual seria a sua dú:vida senho:ra
18  USUÁRIA:	não n- eu queria: m:: eu queria sabê duma ↓coisa=
19  ATENDENTE:	                                                 =pois
20 	não=
21  USUÁRIA:	   =o vírus do h-i-↓v- (1.1) .hh tá ele::-  ele se
22 	manife:sta por ↑quanto te:mpo
23	(1.1)
24  ATENDENTE:	não compreendi a pergu::n[ta]
25  USUÁRIA:	                         >[bo]m< <o ví:rus do h-i-↓v>
26 	(1.0) tá:, ele começa a se manifestá no corpo da gente
27	↑quanto te:mpo
28	(0.8)
29  ATENDENTE:	a senhora qué sabê:: de↑pois de ter o contato com o
30	ví:rus [a ]=
31  USUÁRIA:	       [é:]

Na linha 15, a usuária demonstra querer ter certeza sobre o sigilo sobre a sua identidade. Depois de oito décimos de pausa, a atendente não responde a pergunta da usuária, mas ela pergunta, na linha 17, qual é a dúvida da usuária. Na linha 18, percebe-se um atraso na solicitação de informação, a usuária hesita em dizer a sua dúvida, dizendo que quer saber sobre uma “coisa”. Somente nas linhas 25-27 a usuária explicita a sua dúvida, que é saber por quanto tempo o vírus HIV se manifesta no corpo “da gente”. Ao utilizar o termo generalizado “da gente”, a usuária diminui a sua responsabilidade moral[footnoteRef:36] sobre o assunto em questão, pois “a gente” pode ser qualquer pessoa que esteja nessa situação (FREZZA e OSTERMANN, 2009) [footnoteRef:37]. O excerto a seguir faz parte da mesma interação, porém ele acontece depois que a atendente prove as informações sobre o período de latência do vírus. [36:  A usuária relata a traição do seu marido mais adiante nessa interação. Ela diz que a traição de seu marido foi um erro que, ela acha, foi proposital da parte da mulher com quem ele a traiu. ]  [37:  Aluna do curso de Psicologia da Universidade Federal de Alagoas, bolsista do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica 2009/2010 (PIBIC/CNPq), integrante do Grupo de Pesquisa Família, Gênero e Desenvolvimento Humano.
] 


Excerto 2: Disk040909AnselmoHIV
63  ATENDENTE:	a senhora compreen↓de:u
64  USUÁRIA:	ahã ↓sim
65  ATENDENTE:	mais alguma ↑dú:vida
66  USUÁRIA:	↓não o- o- ↑outra coisa tá:: eu:: eu- eu tenho o
67	vírus da aids eu peguei do meu ma↑ri↓do 
68	(0.8)
69  USUÁRIA:	tá .hh ele só- só que ele faleceu faz ↑onze meses 
70	(1.1)
71  USUÁRIA:	e e:u nunca imagi↑na:va ↑né (1.6) que ele tinha
72	i:sso ↑né (1.3) 
73	↑eu fiquei: sabe::ndo faz- em feve↑reiro que eu
74	fiquei sabe:ndo, >porque< eu fui interna:da, .hh >daí<
75	eu tava perdendo pe:so, ↑né daí eu fiquei sabendo lá
76	no hospi↑ta:l 
77	(2.4) 
78  USUÁRIA:	n:↑é ◦e::◦ ↑só que::- ↑só que eu tô bem agora ↑né 
79	(1.3) 
80  USUÁRIA:	tô tomando medicame:nto, pego o medicamento
81	↑certi::nho ↑tu::↓do 
82	(1.3) 
83  USUÁRIA:	en↑tã:o não ma- não manifesta ↑já en↓tão demora uns
84	↑dez anos
85	(.)
86  ATENDENTE:	>senhora-< (0.5) <existem pessoas> (0.9) que s-
87	↑entram em contato com o ví::rus (.) .h ma:s (.) o
88	vírus demora até dez anos para apresentar os sintomas
89	relacionado à a:i↓ds
90  USUÁRIA:	mhm:

	Na linha 66, após a oferta da atendente para mais alguma dúvida, a usuária começa a relatar a sua situação. Assim que a usuária diz ter o vírus, ela afirma que seu marido a infectou (linhas 66 2 67).  Ao fazer tal afirmação ela retira de si a responsabilidade de não cuidar de sua saúde ou de uma possível traição, e coloca tais responsabilidades em seu marido, que, segundo a usuária, faleceu há onze meses (linha 69). 
Nas linhas 71 e 72, a usuária diz que ela “nunca imaginava né que ele tinha isso”, afirmando a sua categoria de mulher que confiava no marido. Nas linhas 80 e 81, a usuária se constroe como uma boa paciente através da explicitação da prática de tomar o medicamento “certinho”. Após esse relato, ela expressa a sua dúvida nas linhas 83 e 84, ela demonstra querer ter certeza que a AIDS não se manifesta logo e sim após dez anos da infecção. 
Sugerimos que o relato da usuária sobre como ocorreu a transmissão da AIDS serviu como um argumento a mais para a obtenção da informação. É visível que a usuária não se convence com a informação oferecida pela atendente nas linhas 32 e 63 (trecho omitido) e assim, ela reformula a sua questão começando por um relato sobre a sua situação.     

	Vírus contraído por parceiro instável 

Nessa interação, a usuária quer saber informações sobre a transmissão do vírus HPV.

Excerto 3: DISK200707Camila
18  ATENDENTE:	[a se]nhora deseja informação a respeito dessas
19	doenças=
20  USUÁRIA:	       =peraí. (.) agora outra coisa=
21  ATENDENTE:								   =si:m
22  USUÁRIA:	°é: quando- a pessoa tem h-p-v: (.) que ela faz o
23 	tratame:nto° (.) certo (.) o vírus continua no ↓corpo
24	não é i↑sso
25  ATENDENTE:	si:m?
26  USUÁRIA:	eu quero sabê o se↓guinte se mesmo assim >ela fazendo<
27	tratame:nto (1.0) né- logo após- >porque- p- eu- ã-<
28	se eu não tô enganada o vírus ele fica adormeci:do (.)
29	mas a↓ssim ela ainda é portadora do vírus ela >pode
30	passá pra outras pe↑ssoas<
31  ATENDENTE:	a senhora deseja saber a respeito das formas de
32	transmissão do h-p-v seria [i:sso]
33  USUÁRIA:						    [e:xata]↓mente é

A usuária apresenta a sua dúvida em forma de questão hipotética[footnoteRef:38]. Ela usa o referente[footnoteRef:39] generalizado “a pessoa” na linha 22 e “ela” nas linhas 25 e 27. Ela cria uma hipótese para saber se o vírus continua no corpo da pessoa mesmo depois que “a pessoa” infectada tenha feito o tratamento. [38:  Professor do curso de Psicologia da Universidade Federal de Alagoas, Doutor em Psicologia Social, integrante do Grupo de Pesquisa Família, Gênero e Desenvolvimento Humano.
]  [39:  Além das relações de gênero, foram contempladas nesta pesquisa as temáticas: mudanças geracionais, turismo e meio ambiente. Esses temas estão diretamente interligados e nos ajudam a contextualizar o estudo.
] 

Vejamos os formatos utilizados pela usuária ao requisitar a mesma e outras informação nos seguintes trechos, que são da mesma interação: 

96  USUÁRIA:  [e venha] ↓cá (.) e quem- e quem é portador desse
97	vírus pode doá sa:n↑gue

140 USUÁRIA:	ess- se eu trat- se é- quem tem h-p-v: (.) esse
141	tratamento é ↑pra quê então já que ela continua sendo
142	portadora

151 USUÁRIA:	ce:rto. 
152	(1.0)
153	mas ele continu- ã- mas ele- ele: é no caso uma fonte 154	de contami↑nação né=
155 ATENDENTE:	                =sim. exatamente
156 USUÁRIA:	e ↑venha cá (.) e assim- é porque ele tem:- acho que
157	ele tem ↑três ↓níveis é o nic um nic dois e nic três
158	não é i↑sso
159	(1.0)

276 USUÁRIA:	=mas aparece o quê no homem
277	(1.0)
278 ATENDENTE:	>exatamente essas< verru:gas ↓se[nhora essas]=
279 USUÁRIA:	                                [a: tá]
280 ATENDENTE:	                                             =lesões
281 USUÁRIA:	a: e dá- e tem como ele vê?

296 USUÁRIA:	[porque no] homem- no homem é mais difícil de perceber
297	↑né senhora
	
328 USUÁRIA:	ce:rto (.) mas assim qual o tempo de- (.) por exemplo
329 	quem t- (.) se eu tivé relação com um homem que teve
330	h-p-v ↑certo=
331 ATENDENTE:	            =sim=
332 USUÁRIA:	                =aí tipo no outro dia eu já vou s- eu
333 	vou per- sentí alguma coi↑sa

Nos trechos acima, a usuária busca fazer a sua solicitação de informação sem revelar a pessoa que realmente necessita das informações requisitadas. A usuária utiliza-se de generalizações como: “quem é portador desse vírus” (linhas 96 e 97), “quem tem HPV” (linha 140), “no homem” (linhas 276 e 296). Ela também utiliza de questões hipotéticas como na linha 140: “ess- se eu trat- se é- quem tem h-p-v:” e nas linhas 228 e 229: “por exemplo quem t- (.) se eu tivé relação com um homem”, ou seja, essas situações estão no campo hipotético e não fazem, assim, parte da realidade da usuária. 
	No excerto a seguir, ainda da mesma interação, a usuária se autorrevela sem hipotetizações.

Excerto 4: DISK200707Camila
408	 CAMILA:	[a senhora com]preendeu?
409		(1.0)
410 USUÁRIA:	compreendi (.) porque olhe ↓só- como é seu nome?
411 CAMILA:	camila.
412 USUÁRIA:	olhe ↓camila é o se↓guinte (.) é- eu não se- é- você
413		 pode s- cê- >eu não sei ↑nem se ceis< pode ficá
414		 ouvindo assim a p- o pa- é- pode- ceis podem ficá
415		ouvindo?
416	 CAMILA:	↓si:m a senhora pode estar me relatando que posso
417		estar tirando todas as su↑as dú:vidas
418	 CIDADÃ:	então ↓tá então vou lhe con↓tá
419	 CAMILA:	oque:i.=
420 USUÁRIA:	       =porque a↓ssim eu tenho vinte e se↑te anos ↑né
421	 CAMILA:	sim=
422 USUÁRIA:	   =a↑í eu perdi minha virginda↑de dia dezo:ito (.) de
423		janeiro esse ano (.) né (.) com: (.) uma pessoa que eu
424		ficava: há quase ↑dois anos=
425 CAMILA:	                           =si[m]
426 USUÁRIA:	                              [a]contece que a gente
427 	não usou camisinha

(Trecho omitido em que a usuária diz que, depois de se desentender com o primeiro parceiro sexual, ela teve relação sexual com outra pessoa também sem camisinha. Agora, a usuária voltou a namorar o seu primero parceiro sexual, contudo ela descobriu que está infectada pelo vírus HPV e não sabe de quem ela contraiu o vírus.)

515	 USUÁRIA:	e aí eu tô morrendo de medo porque (.) a primeira
516		pesso:a que aconteceu comi:go foi com quem eu perdi
517		minha virgindade e é de quem eu gosto ↑de verda:de (.)
518		né (.) e eu não queria que isso ac- eu não queria
519		nunca ter (.) feito isso com ele 
520		(.)
521	 USUÁRIA:	dele- [e eu tô (com pena de-)]
522	 CAMILA:	      [sim ↓senhora com]preendi ((corte))
523	 USUÁRIA:	oi?
524	 CAMILA:	eu compreendi:
525		(1.0)
526 CAMILA:	bom ↓senhora neste ca:so- a senhora já levou o exame
527		para a sua ginecologista para ver posteriormente o
528		diagnó:stico
529	 USUÁRIA:	já: já: ↑então deu h-p-v- me:smo
530	 CAMILA:	sim [e-]
531	 USUÁRIA:	    [só] que eu não sei de quem fo:i se foi do
532		primeiro ou do segu:ndo.
533		(1.0)
534	 CAMILA:	↓sim eu estou compre↑endendo (.) bom ↓senhora ↑neste
535		ca:so é necessário que a senhora este:ja conversando
536		com seus parceiros, (.) .h pedindo que eles se dirijam
537		ao hospital para verificar qua:nto a i:sso, (.) a
538		senhora pode tê passado o vírus ou nã:o, ↑não existe
539		um- um (.) um fator determinante, >pode ter acontecido
540		a transmi↑ssão< assim como pode também não ter
541		aconte↓cido
542		(1.0)
543	 USUÁRIA:	ce[:rto]

Nas linhas 408-415, a usuária busca uma aproximação da atendente pedindo o seu nome e se ela pode ouvir o que usuária tem para contar. Nas linhas 216 e 217, a atendente fala que a usuária pode relatar o que aconteceu para que a atendente possa tirar as suas dúvidas. A usuária diz ter vinte e sete anos (linha 420) e ter perdido a sua virgindade em janeiro daquele ano com uma pessoa com quem ela já namorava há dois anos (linhas 422-424) construindo-se assim como uma pessoa que presa relação sexual com parceiro estável. Durante o trecho omitido, a usuária relata que ela terminou o seu relacionamento com o seu primeiro parceiro e teve relação sexual com outra pessoa, mas agora ela voltou a namorar o seu primeiro parceiro. Ambos os relacionamentos sexuais da usuária aconteceram sem o uso de preservativo e a usuária está infectada pelo vírus HPV. 
	Ela diz estar “morrendo de medo” (linhas 515) de ter contraído o vírus do segundo parceiro e ter infectado seu primeiro parceiro, que foi com quem ela “perdeu a virgindade” (linha 526) e é quem que ela “gosta de verdade” (linha 517).
	Nas linhas 518-520 a usuária se mostra culpada pela transmissão do vírus para o seu primeiro parceiro dizendo: “eu não queria que isso ac- eu não queria nunca ter feito isso com ele”. Porém, é possível que esse primeiro parceiro tenha passado o vírus para a usuária e mesmo ela afirmando, nas linhas 531 e 532, que ela não sabe de quem o vírus foi contraído, ela se preocupa em ter contaminado o parceiro que ela “gosta de verdade” apenas. 
	Na linha 534, a atendente diz que ela está compreendendo, e então ela orienta a usuária a conversar com os seus dois parceiros e pedir para que eles se dirijam a um hospital onde podem realizar o exame e, caso necessário, o tratamento, uma vez que somente o exame médico afirma se eles estão infectados ou não (linhas 534-543). Para a atendente, o importante é a saúde dos envolvidos na situação relatada: os dois parceiros sexuais e a usuária. Assim, a atendente se coloca na categoria de profissional da saúde, sem se envolver no conflito moral que a usuária se encontra. Por outro lado, a usuária parece ter utilizado o seu relato, que foi elaborado tardiamente, como uma última esperança que a atendente tivesse uma solução para o seu drama pessoal, o que não ocorreu de fato.





	Situação de risco ocasionada por parceiro estável 

	Esse excerto é proveniente de uma ligação em que a usuária passou por uma situação de risco e quer sanar uma dúvida. 

	Excerto 5: DISK270709MaísaAIDS
1   ATENDENTE: saúde, maísa, ↑bom di:a eu posso ajuda:r?
2	(0.6)
3   USUÁRIA:	↑ma:ísa bom di:a >minha filha<. cê tá me ouvindo bem?
4   ATENDENTE:	si:m, senhora. °estou te ouvindo.°
5   USUÁRIA:	olha, o meu nome é lea:ndra, e eu passei assim por
6 	uma situação de ri:sco, e eu >↑gostaria< que você me
7	desse informações por favor,
8	(0.5)
9   ATENDENTE:	>certo. mas seria-< (0.4) situação de risco, que
10	↑tipo de informação que a senhora qué obtê
11	(0.5)
12  USUÁRIA:	>↑não olha ↓só< o meu espo:so, ele tá:: ele tá: assim
13	com esse vírus do h-i-v-.
14	(.)
15  ATENDENTE:	si:m,
16  USUÁRIA:	entendeu? (0.6) só que eu já fiz o teste, (0.6) nós
17	descobrimos isso no ano passado em outubro. (0.5) aí
18	eu já fiz já ↑dois teste e graças a de:us eu não fui
19	contaminada.
20  ATENDENTE:	ce:rto.
21  USUÁRIA:	mas só que eu tenho as↓sim tem hora que me dá
22	dú:vidas, enten↑deu e eu gostaria de: ter assim
23	esclarecimentos.
24	(0.8)
25  USUÁRIA:	por exempro. (0.5) ele às vezes- a gente não mantém
26	mais relações. nem com camisinha porque (.)
27	↑infelizmente eu não quero mais. ↑sabe
28	(0.9)
29	↑só: que eu estou as↓sim <dispo:sta> a auxili↑á ele,
30	a gente não se separo:u, nós temos fi:lho,
31	>entendeu<?
32	(.)
33  ATENDENTE:	si:m.=
34  USUÁRIA: 	     =só que eu estou disposta a auxiliá e:le como
35	pessoa, >e outra coisa< eu ↑amo realmente o meu
36 	marido.
37	(0.9)
38  USUÁRIA:	mas aí:, às ve:zes, (.) quando a gente se abraça,
39	>tudo ele me procura< pra beija:r. (.) o beijo na
40	boca tem perigo?
41  ATENDENTE: >certo. a senhora quer saber< se o ↑beijo na boca
42	pode <↑tra:nsmitir> o vírus h-i-v-. [↑i:sso]
43  USUÁRIA:	                               [i:sso.]

Diferentemente das outras duas ligações analisadas nesse artigo, essa usuária fala o seu nome na linha 5. Ainda, nas linhas 6 e 7, ela argumenta precisar de informações por ter passado por uma situação de risco. Nas linhas 9 e 10, a atendente pergunta para a usuária especificar o tipo de informação que a usuária gostaria de obter. Então, nas linhas 12 e 13, a usuária diz que seu esposo está com o vírus HIV, o que não responde a pergunta feita nas linhas 9 e 10. Contudo, essa afirmação retira da usuária a responsabilidade de ter feito algo que pode ser moralmente questionável como relação sexual extraconjugal e desprotegida e transfere essa responsabilidade ao seu marido. Nas linhas 16-19, a usuária diz que ela já fez dois testes e que “graças a deus” ela não foi contaminada. 
Depois dessa justificativa sobre o porquê de estar fazendo uma pergunta (ter passado por uma situação de risco ocasionada pela infecção do seu marido), a usuária se volta a elaborar a sua dúvida, novamente explicando detalhes sobre a sua situação: ela não mantém relação sexual, pois “infelizmente” ela não quer (linhas 25-27); ela se constroi na categoria de mulher que está disposta a auxiliar o marido (linha 29); eles não se separaram, e logo após dizer que eles não se separaram ela diz que eles têm um filho. Talvez, última essa afirmação demonstre a categorização da usuária como mulher que não se separou do marido – que a traiu – por causa dos filhos. 
Contudo, a usuária acrescenta, nas linhas 35 e 36, outro motivo pelo qual ela que “auxiliar” o seu marido: ela ama “realmente” o seu marido. Finalmente, nas linhas 38-40, a usuária faz a sua solicitação de informação: se o vírus HIV pode ser transmitido através do beijo, uma vez que a usuária e o seu marido ainda se abraçam e se beijam.  
Percebe-se que antes de fazer a solicitação de informação, a usuária se auto-categoriza como uma mulher responsável pelo seu marido ao querer auxiliá-lo, pelo seu filho por não ter se separado de seu marido que a traiu[footnoteRef:40], e pela sua saúde por querer saber se ao beijar seu marido ela pode estar contraindo o vírus HIV. [40:  Matos (2001) em uma pesquisa sobre a produção do artesanato de barro no Vale do Jequitinhonha (MG) verifica que na transmissão dessa prática artesã, que também se dá de mãe para filha, mais do que uma simples técnica, estaria se transmitindo também um modo de ser. Para ela, “o que me parecia é que havia no desenvolvimento de seus trabalhos a imagem que elas constituíam de si próprias e do mundo em que viviam. Assim, vivendo a memória dada a elas mesmas e aos outros, elas aprendiam a tornar-se mulheres” (Matos, 2001: 57).
] 

 Podemos aventar que a saúde da usuária é mais importante do que o carinho que ela possa dar ao seu marido, pois se o beijo for uma forma de transmissão, ela deixará de beijar o seu marido em prol da sua saúde.   

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

Nos dados analisados, as usuárias elaboram a solicitação de informação de maneira diferenciada nas três ligações analisadas. É notável que a fala das usuárias é elaborada conforme o grau de responsabilidade que elas assumem pela transmissão do vírus e consequente cuidado com a sua saúde e a de seus parceiros. 
Na primeira ligação, a usuária é portadora de AIDS por ter sido infectada pelo seu marido, então, ela, primeiramente, formula a solicitação de informação de forma generalizada e se autorrevela como a pessoa que está na situação da informação requisitada em um segundo momento da ligação dizendo que foi infectada pelo vírus HIV pelo seu marido.  
Na segunda ligação, a usuária é portadora do vírus HPV, e, ela não sabe de quem ela contraiu o vírus, uma vez que ela se relacionou sexualmente com duas pessoas e não usou preservativo com nenhum dos seus parceiros. Nessa ligação, a solicitação de informação vem de forma generalizada e mitigada por vários turnos da interação. Quase ao final da ligação, a usuária relata a sua situação contando detalhes do que aconteceu. Parece que seu relato foi utilizado como um argumento para que a atendente oferecesse a informação que usuária gostaria de ouvir: que ela o vírus desaparecesse de seu corpo e que ela não o transmitisse para o parceiro que ela ama. 
A partir do relato da usuária, a atendente fez o seu serviço de orientá-la a falar com ambos os seus parceiros para que procurem uma unidade de saúde onde eles possam realizar exames. Contudo, essa informação, que é muito importante para a saúde dos envolvidos nessa situação, só pôde ser oferecida depois do relato da usuária sobre a sua situação, o que ocorreu depois de muita fala generalizada, hipotetizada e mitigada. O que retardou o sucesso da ligação. 
Questionamos-nos quantas mulheres ligam para o Disque Saúde e não contam o que aconteceu com elas deixando, assim, de ter um atendimento personalizado e eficaz. O relato sobre o que aconteceu com as usuárias ajuda as atendentes a sanar as dúvidas das usuárias, como a atendente da segunda ligação disse ao ser questionada se ela podia ouvir o relato da usuária: “↓si:m a senhora pode estar me relatando que posso estar tirando todas as su↑as dú:vidas”, 
O terceiro formato de solicitação de informação feito pela usuária da terceira ligação analisada é bem mais direto. A usuária não está infectada, mas ela passou por uma situação de risco, pois o seu marido tem HIV. Ou seja, a usuária não tem responsabilidade moral alguma quanto à transmissão do vírus. Dessa forma, ela não posterga o relato sobre a sua situação, mas a produz ainda antes de solicitar a informação desejada facilitando o trabalho das atendentes.  
Concluímos assim, que as usuárias do Disque Saúde, analisadas nas ligações apresentadas nesse artigo, fazem gênero levando em consideração o seu grau responsabilidade quanto à transmissão de DSTs: quanto mais culpa elas têm, mais trabalho interacional é feito para mitigar e velar o que de fato aconteceu com elas. Percebemos também, que o relato sobre a situação das usuárias auxilia os/as atendentes do Disque Saúde a informar as usuárias. Assim, sugerimos ao Disque Saúde que explicite às usuárias que é importante que relatem tudo o que for necessário para o fornecimento da informação requisitada, e, além disso, que tudo o que falarem na ligação será mantido em sigilo. Dessa forma, acreditamos que  as usuárias ficariam mais à vontate para contar as suas situações e, consequentemente, as ligações seriam mais personalizadas e eficazes ajudando o trabalho dos/das atendentes e surprindo as necessidades das usuárias do contexto analisado.  
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MULHER: DIREITO, IGUALDADE E DESENVOLVIMENTO

[bookmark: _Toc438206522]Ana Catarina Ramos dos Santos¹



Resumo: Desde o início da história da humanidade, a mulher tem lutado em defesa dos seus direitos e interesses, para ser tratada com igualdade, para ter uma vida com mais dignidade e para ser reconhecida por seus esforços, por sua graça, coragem e potencial.
Analisando o papel da mulher desempenhado ao longo do tempo na sociedade, relacionado a sua capacidade de desenvolver as mais complexas atividades, compreendemos que existe grande deficiência quanto as oportunidades e ao reconhecimento que lhe é devido. Também existem muitas barreiras de preconceito a serem vencidas, elas devem ser  combatidas com veemência.
Este artigo tem como objetivo, analisar a igualdade de gênero humano e desenvolver um senso crítico em relação ao preconceito ainda existente contra a mulher na  sociedade atual.
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Considerações iniciais


Nos primórdios, o papel da mulher foi sendo definido na sociedade, por sua  capacidade de gerar filhos e amamentá-los, embora ela também trabalhasse na agricultura, e desempenhasse outras atividades domésticas, havia uma situação de subordinação da mulher que ainda sedo, tornavam-se mãe e dona de casa, a sua feminilidade e gentileza, transmitiam uma falsa impressão de fragilidade, uma vez que os homens desempenhavam as tarefas mais árduas, trazendo o mantimento para o lar, sendo assim imposto a mulher uma gama bem restrita de atividades, limitando o seu poder de criar, aprender, e transmitir conhecimento.
A revolução Industrial deu a mulher uma nova óptica da vida, do seu papel como pessoa humana, fez despertar nelas o desejo de desempenhar atividades remuneradas, enquanto os homens passaram a ser substituídos por elas na produção fabril.
Não demorou até que as mulheres entrassem na luta por melhores condições de trabalho, em seguida reivindicassem direitos trabalhistas de jornada de trabalho e  remuneração e o direito de voto.
A partir de 1970 surgem no Brasil, os movimentos sindicais feministas, aos poucos o homem foi deixando de ser considerado o chefe da família e a mulher passa a ser considerada um ser tão capaz, quanto o homem.2

Do ponto de vista Cultural, Doutrinário e Normativo


A bíblia nos retrata no livro de João (8:1-11), a passagem de uma mulher que foi pega em adultério, os seus acusadores (em sua maioria homens), arrastaram a mulher pelas ruas para que ela fosse apedrejada em praça pública, conforme a sua lei definia.
Chegando diante de Jesus, aqueles homens o indagaram acerca daquela questão, eles tinham a esperança de que ele também cumpriria a lei e ordenaria que a mulher fosse apedrejada, mas, todos ficaram surpresos com a indiferente atitude de Jesus.
Observem que o homem com quem aquela mulher havia cometido adultério não havia sido condenado à morte por apedrejamento, apenas a mulher havia recebido a terrível sentença, por isso, Jesus surpreendeu aquelas pessoas quando a inseriu em um mesmo  patamar de igualdade com todos os que estavam presentes naquele lugar.
Quando ele afirmou que aqueles que não tinham pecado deveriam atirar a primeira pedra, ele usou de uma linguagem simples e de um entendimento justo, para explicar que homens e mulheres são iguais, perante a lei e devem ser tratados com justiça.
A constituição Federal Brasileira também assegura em seu artigo 5º que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo a inviolabilidade do direito a igualdade, levando em consideração as diferenças de cada um, para a igualdade material, os desiguais serão tratados na medida das suas desigualdades.
Existem exceções onde as mulheres devem ser tratadas de forma desigual, apenas na medida de suas desigualdades, um exemplo de situação em que as mulheres devem ser  tratadas na medida de suas desigualdades, é o direito que elas possuem de ausentar-se por tempo determinado de suas atividades laborais para amamentar, não sendo admitido qualquer tipo preferência referente ao gênero sexual.


2  http://pt.shvoong.com/social-sciences/sociology/1653449-papel-da-mulher-na-sociedade/. Acesso em
:27/06/2010
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Segundo entendimento de Aristótteles:

“igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam”.3

Porém quando tratamos de direitos, estes devem ser assegurados a todos, independente de cor, nacionalidade, idade, sexo e etc.
Os direitos fundamentais surgiram por volta do século XVIII, fazem parte do patrimônio comum da humanidade e são reconhecidos internacionalmente a partir da Declaração da Organização das Nações Unidas de 1948.
São direitos inerentes à pessoa humana, pré-existentes ao ordenamento jurídico, eles asseguram a coletividade o direito a liberdade, dignidade e igualdade, também conhecidos como direitos do homem, direitos naturais, direitos individuais, direitos humanos, etc.

Igualdade. Princípio. Trabalho da Mulher. Distinção. Vedação.
Mandado de Segurança. Trabalho da Mulher. O princípio da igualdade veda distinção entre homem e mulher. Só se justificam as diferenças resultantes da natureza. Não é o caso de condições do trabalho. Distinguir a esse fundamento resulta prejuízo na disputa do mercado de trabalho, o que afeta a isonomia. (STJ – REsp. n. 70-RJ – 2ª T. – v. u. – 21.8.89 – rel. Min. Vicente Cernicchiaro) DJU, de 25.9.89, p. 14.951.4


A igualdade é garantida a todos os brasileiros, e aqueles estrangeiros que residem no país, para tanto devem ser levadas em consideração as limitações de cada indivíduo em sua particularidade.

Dispõe a Constituição Federal de 1988:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.

Diminuir as desigualdades sociais e regionais é objetivo fundamental da República Federativa do Brasil, este objetivo também se encontra de forma explícita na Constituição:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
- garantir o desenvolvimento nacional;
- erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;”


3 http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=1294. Acesso: 28/06/2010
4 http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/dh/volume%20ii/ementario.htm. Acesso em: 05/06/2010É sem dúvida, uma tarefa árdua, discorrer sobre igualdade e desenvolvimento quando se vive em uma sociedade que evolui muito lentamente, que trabalha sob um sistema de exclusão. Muitos estão desamparados, à margem da sociedade, desprovidos de oportunidades e vivendo de forma miserável, contrariam assim a efetividade do princípio da dignidade da pessoa humana, sobre o qual dispõe a Constituição Federal de 1988:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos  Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:
I - a soberania; II - a cidadania;
- a dignidade da pessoa humana;
- os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; V - o pluralismo político.
A dignidade da pessoa humana pressupõe algumas condições básicas de existência. Ingo Wolgang Sarlet conceitua a Dignidade da Pessoa Humana como sendo:

“qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o faz  merecedor  do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existentes mínimas para uma vida saudável,  além de propiciar e promover sua participação ativa e co-responsável nos destinos  da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos”.5

Para que haja existência digna da Pessoa Humana, a mulher deve ser reconhecida de maneira equivalente ao homem, faz-se indispensável o incentivo por parte dos órgãos públicos, para que haja a possibilidade de se conviver em sociedade.

A mulher moderna, seu espaço na sociedade e seu papel desempenhado na política
Com o passar do tempo a mulher vem ganhando destaque no mercado de trabalho, elas não apenas conquistaram o seu espaço como também estão liderando diversos segmentos da sociedade, como exemplo podemos citar a sua inserção no seguimento da política. A igualdade nas possibilidades de acesso, aos lugares da política, ainda é precário, mesmo nos países mais  desenvolvidos, e apesar de toda evolução.
Quando a mulher conquistou a sua entrada no mundo do trabalho, ela também tornou- se candidata a um lugar na política. Isso aconteceu, mais concretamente, na altura da primeira guerra mundial, quando os homens foram levados para a frente das linhas de combate e deixaram os postos de trabalho, públicos e privados, disponíveis e elas avançaram e tiveram um bom desempenho.
De acordo com o Tribunal Superior do Trabalho (TSE), as mulheres candidatas a algum cargo político nas próximas eleições de outubro deste ano ainda são minoria, em relação ao número de homens.
Dos mais de vinte e um mil candidatos que realizaram seus registros junto à Justiça Eleitoral, somente 21,5% são do sexo feminino. O estado onde há mais mulheres concorrendo a cargos políticos neste ano é o Rio de aneiro, seguido por Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Já os estados em que há menos mulheres candidatas são Espírito Santo, Pernambuco e Minas Gerais.
Ainda segundo o TSE, o cargo de Deputado Distrital é o que apresenta  a  maior procura por parte das mulheres, onde há duzentas e vinte delas num total de oitocentos e oitenta e cinco inscritos.6

5 http://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/2369/Dignidade-da-pessoa-humana. Acesso em: 09/09/2010
http://www.eleicao2010.net/2010/07/29/eleicoes-2010-candidatas-mulheres-sao-minoria-no-brasil. Acesso em: 0/09/20107 http://www.gaz.com.br/noticia/95573-partidos_devem_ter_30_de_mulheres_candidatas.html. Acesso m: 08/09/2010

Atualmente o TSE exige dos partidos políticos que tenham no mínimo o registro de 30% de mulheres candidatas
Os partidos e coligações que não obedeceram à legislação eleitoral quanto à proporção mínima de mulheres que disputarão o pleito nas eleições proporcionais precisarão se adaptar, adicionando candidatas ou cortando candidatos. É o que decidiu o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) por 6 votos a 1 em sessão na noite de ontem.


Os partidos e coligações que não respeitaram o percentual mínimo de 30% de mulheres entre seus candidatos às câmaras e assembléias serão intimados pelos tribunais regionais eleitorais a regularizarem a situação. Há duas opções para quem não atingiu a meta: registrar mais mulheres ou cortar homens.
A Justiça Eleitoral abrirá um prazo para que novos registros femininos sejam feitos,  em caráter excepcional, para atender a lei. Se o partido ou a coligação não tiverem condições de cumprir a lei devem justificar à Justiça Eleitoral, que analisará a situação.
A lei que criou a regra entrou em vigor às vésperas do pedido de filiação, e isso pode ter interferido na adesão de mulheres, afirmou o ministro Marco Aurélio Mello.
Cada partido ou coligação preencherá o mínimo de 30% e o máximo de 70% para candidaturas em cada gênero para a disputa na Câmara dos Deputados, nas assembléias legislativas ou na Câmara Legislativa do Distrito Federal. Embora não cite as mulheres, o dispositivo foi incluído na Lei das últimas Eleições, para incentivar a participação feminina na política.
Devido à ausência de sanções no caso de desobediência, a lei acabou sendo desrespeitada pela maioria dos partidos e das coligações.
Um levantamento feito em julho constatou que, das 130 coligações e partidos que inscreveram candidatos para concorrer à Câmara dos Deputados, 103 registraram menos de 30% de mulheres. Em pelo menos três situações, a quantidade de mulheres registradas pela legenda foi nula.7
É de se destacar a contribuição que as mulheres tem dado ao desenvolvimento nacional, mesmo sofrendo preconceitos e não dispondo muitas vezes dos meios necessários  de acesso a educação e a informação como é o caso a ser analisado da atual candidata Marina Silva hoje considerada a principal líder socioambiental do Brasil.
Maria Osmarina Marina Silva Vaz de Lima nasceu em 8 de fevereiro de 1958 em uma pequena comunidade chamada Breu Velho, no Seringal Bagaço, no Acre. Seus pais, nordestinos, tiveram 11 filhos, dos quais três morreram. A mãe morreu quando tinha apenas  15 anos. A vida no seringal era difícil. “Eu acordava sempre às 4h da manhã, cortava uns gravetos, pegava uns pedaços de seringuins, acendia o fogo, fazia o café e uma salada de banana perriá com ovo. Esse era o nosso café da manhã”, conta.
Na adolescência sonhava em ser freira. “Minha avó dizia: „Minha filha, freira não pode ser analfabeta”, lembra. O desejo de aprender a ler passou então a acompanhá-la. Aos 16 anos, contraiu hepatite, a primeira das três que foi acometida. Seu histórico de saúde ainda inclui cinco malárias e uma leishmaniose. Essas fragilidades a levaram a Rio Branco em  busca de tratamento médico. Aproveitou a oportunidade para também se dedicar à vida religiosa e, ao mesmo tempo, estudar. Obteve a permissão do pai e deixou a floresta.
Na capital acriana, para se sustentar, passou a trabalhar como empregada doméstica. Revia as lições durante as madrugadas. O progresso nos estudos foi rápido. Entre o período de Mobral, no qual aprendeu a ler e a escrever, até a formação em História transcorreram apenas dez anos. Sua formação foi complementada posteriormente com a pós-graduação em Psicopedagogia.
A vocação social se revelou quando deixava a adolescência. Marina se inscreveu em um curso de liderança rural e conheceu o líder seringueiro Chico Mendes. Passou a ter contato com as idéias da Teologia da Libertação e a participar das Comunidades Eclesiais de Base. Em 1984, ajudou a fundar a CUT (Central Única dos Trabalhadores) no Acre. Chico Mendes foi o primeiro coordenador da entidade e Marina a vice-coordenadora.












7 http://www.gaz.com.br/noticia/95573-partidos_devem_ter_30_de_mulheres_candidatas.html. Acesso em: 08/09/2010

Filiada ao PT, Marina disputou seu primeiro cargo público em 1986, ao concorrer a uma vaga na Câmara dos Deputados. Ficou entre os cinco mais votados, mas o partido não atingiu o quociente eleitoral mínimo exigido. Os sucessos eleitorais de Marina começaram dois anos depois, ao se eleger vereadora, a mais votada de Rio Branco. Uma de suas primeiras manifestações foi devolver o dinheiro de gratificações, auxílio-moradia e outras mordomias que os demais vereadores recebiam sem questionamento.
Com atos como esse, atraiu a ira dos adversários políticos ao mesmo tempo em que obtinha um reconhecimento popular que se manifestou na eleição seguinte, em 1990, quando se tornou deputada estadual, novamente com votação recorde. Em 1994, aos 36 anos, chegou a Brasília como a senadora mais jovem da história da República. Foi reeleita em 2002, com votação quase três vezes superior à anterior.
No Senado, foi a primeira voz a defender a importância de o governo assumir metas para redução das emissões de gases do efeito estufa. Em 2009, o Planalto anunciou, finalmente, a adoção dessas metas. Também cobrou do Executivo federal e do Congresso a inclusão da meta brasileira, com os percentuais para a redução das emissões de gases do efeito estufa até 2020, no Plano Nacional de Mudanças Climáticas, que seria aprovado e sancionado pelo presidente antes da realização da Conferência de Clima (COP15), em dezembro, em Copenhague.
No Ministério do Meio Ambiente, Marina Silva trabalhou por políticas estruturantes baseadas em quatro diretrizes básicas:

Maior participação e controle social;
Fortalecimento do sistema nacional de meio ambiente;
Transversalidade nas ações de governo;
Promoção do desenvolvimento sustentável.

No governo do presidente Lula, Marina buscou transformar a questão ambiental em uma política de governo, que quebrasse o tradicional isolamento da área. Foi assim que o governo passou a exigir, nos projetos hidrelétricos a serem leiloados, a obtenção da licença prévia para que a viabilidade ambiental dos empreendimentos fosse avaliada antes da concessão  para  a exploração privada.	Também baseado nessa diretriz, o  ministério, por intermédio do IBAMA, passou a ser ouvido prioritariamente antes da licitação dos blocos de petróleo.
Em 13 de maio de 2008, pediu demissão do ministério. Em carta ao presidente Lula, afirmou que deixava o cargo por conta das dificuldades que enfrentava dentro do governo. “Esta difícil decisão, Sr. Presidente, decorre das dificuldades que tenho enfrentado há algum tempo para dar prosseguimento à agenda ambiental federal”, afirmava Marina, que voltou  para o Senado.
Em 19 de agosto do ano passado deixou o PT. Em comunicado ao partido, manifestou seu desacordo com uma “concepção do desenvolvimento centrada no crescimento material a qualquer custo, com ganhos exacerbados para poucos e resultados perversos para a maioria,  ao custo, principalmente para os mais pobres, da destruição de recursos naturais e da qualidade de vida”. Onze dias depois, anunciou sua filiação ao PV.
Em 16 de maio deste ano, Marina lançou sua pré-candidatura à Presidência e anunciou o empresário Guilherme Leal como seu vice. Em seu discurso durante encontro do PV em Nova Iguaçu (RJ), a senadora disse esperar que o país saia da próxima eleição com um   novo “acordo social”, que integre avanços dos governos passados e aponte para uma economia de baixo carbono. Lembrou conquistas dos governos Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva, entre elas a estabilização econômica e a redução da pobreza.
A lista de prêmios e reconhecimentos nacionais e internacionais mostra a expressão internacional conquistada pela senadora. Além de ser incluída na lista do jornal “The Guardian”, conquistou o “2007 Champions of the Earth”, o principal prêmio da ONU na área ambiental. Em outubro de 2008, recebeu das mãos do príncipe Philip da Inglaterra, no palácio de Saint James, em Londres, a medalha Duque de Edimburgo, em reconhecimento à sua trajetória e luta em defesa da Amazônia brasileira – o prêmio mais importante concedido pela Rede WWF. Em 2009, recebeu o prêmio Sophie da Sophie Foundation, concedido a pessoas e organizações que se destacam nas áreas ambientais e do desenvolvimento sustentável, em Oslo, Noruega. 

Também em 2009, recebeu da Fundação Príncipe Albert 2º de Mônaco o Prêmio sobre Mudança Climática (Climate Change Award), em reconhecimento à sua contribuição para projetos  na área do meio  ambiente, ações  e iniciativas  conduzidas sob    a
ótica do desenvolvimento sustentável.8
Esta é sem dúvida uma biografia ilustre, dentre tantas outras de mulheres que enfrentaram as mais diversas dificuldades, romperam as barreiras da desigualdade e venceram o preconceito, assumindo um papel de honra na sociedade.


Considerações finais:


Diante de tantos casos reconhecidos de mulheres que dedicaram suas vidas em prol do crescimento nacional, do desenvolvimento industrial, da solidificação de políticas de melhoras, não deve existir dúvidas acerca do importante papel desempenhado pela mulher na sociedade, uma vez que é notória a sua capacidade de assumir papéis de Liderança, de enfrentar situações de risco e ainda assim desenvolver o seu papel de mãe, esposa e filha de forma exemplar.
A mulher foi dotada de importantes caracteres que a tornam forte e ao mesmo tempo agradável, firme e ao mesmo tempo justa, não havendo assim razão para preconceitos ou qualquer tipo de discriminação, devendo ela ser tratada com respeito, tendo liberdade para desenvolver seus mais variados talentos.
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O fazer filé e as relações de gênero: desatando o nó, costurando as possibilidades

[bookmark: _Toc438206523]Julia Mayra Duarte Alves[footnoteRef:41] [41:  Diferentes pesquisas têm demonstrado a forte demarcação das relações de gênero a partir de tradicionais práticas sociais e do trabalho (Perticarrari, 2007). De fato, o trabalho foi uma importante fonte – simbólica e cultural – de diferenciação dos papéis sociais do homem e da mulher. Através dele foram construídas e reforçadas diferentes representações acerca dos espaços e funções do masculino e do feminino na sociedade, legitimadas por um discurso da essencialização dos gêneros. Para o homem, foi reservado o espaço público e a função de provedor; para a mulher, o espaço privado e a função do cuidado.] 

Orientador: Marcos Ribeiro Mesquita[footnoteRef:42] [42:  Semelhante a tarrafa, rede utilizada na pesca manual.] 

Universidade Federal de Alagoas (UFAL)

Introdução

O conceito de gênero tem sido elaborado de diferentes formas em períodos específicos da história das teorias sociais (PERTICARRARI, 2007). Num primeiro momento, a construção desse conceito trouxe à tona a denúncia de um discurso que naturalizava o papel das mulheres numa condição de subordinação social. Neste sentido, denunciou a existência de uma sociedade patriarcal que reforçava e reproduzia diferentes representações acerca das práticas de homens e mulheres e legitimava os espaços de poder de cada um. 
O campo de estudo das relações de gênero baseado numa perspectiva feminista produziu inúmeras pesquisas que tiveram como eixo central a desconstrução do caráter ideológico de naturalização das relações entre homens e mulheres, bem como, a formulação de uma reflexão crítica que realçasse a dimensão da cultura e das relações sociais na produção dessas desigualdades. Por isso, ainda hoje, a discussão de gênero é fortemente associada a uma ótica feminista, de luta por reconhecimento e condições de igualdade. 
Com o avanço do debate, outros elementos começam a ser incorporados neste campo surgindo assim uma perspectiva que leva em conta as masculinidades como uma diferente lente na busca da compreensão das relações de gênero. De fato, a discussão das masculinidades parece ter uma visibilidade cada vez maior nos dias atuais (PERTICARRARI, 2007; SILVA, 1999; MEDRADO e LIRA, 2009; TONELI, 2008). Estudos sobre a representação do universo masculino, a paternidade, o realce do corpo e sexualidade dos homens são alguns dos recentes trabalhos nesta área. 
De acordo com Torrão Filho, (2005: p.129) o conceito de gênero como categoria de análise:

Pode lançar luz sobre a história das mulheres, mas também a dos homens, das relações entre homens e mulheres, dos homens entre si e igualmente das mulheres entre si, além de propiciar um campo fértil de análise das desigualdades e das hierarquias sociais.

Nesse sentido, este artigo tem como principal objetivo analisar as relações de gênero em uma comunidade litorânea e artesã da cidade de Maceió a partir de um recorte temático da pesquisa[footnoteRef:43] “E agora José? Mudanças na Identidade de Gênero em uma comunidade de artesãos de Maceió”, realizada no período de agosto de 2009 a julho de 2010.  [43: Graduanda do segundo ano de História da Universidade Sagrado Coração, Bauru/SP e membro do Grupo de Pesquisa CNPq “Cultura & Gênero” - Unesp Marília/SP. Texto realizado sob a orientação da Profª Drª Lourdes Conde Feitosa. E-mail: claudia_caroline@yahoo.com.br] 

O bairro Pontal da Barra, comunidade em que foi realizada esta pesquisa, está situado no litoral sul de Maceió e é conhecido por sua forte tradição pesqueira e artesanal. O produto de maior expressão e popularidade no campo do artesanato, a renda do filé, não teve sua origem nesta comunidade, porém, foi nesta região que a renda constituiu-se num forte elemento cultural, associando-se à identidade e vivência dos/as moradores/as. 
Artefato produzido ao longo de diferentes gerações, o filé tem sua existência garantida através da transmissão da técnica – tradicionalmente realizada de mãe para filha[footnoteRef:44]. Assim, a confecção do filé constitui-se por, ao mesmo tempo em que demarca, uma forte divisão de gênero[footnoteRef:45]. Atualmente, porém, com o advento do turismo na região e com as transformações ocorridas na comunidade é comum encontrar trabalhos de filé produzidos por homens, ainda que sejam uma percentagem reduzida; uma mudança processual que indica uma inflexão na forma como esta prática é observada e compreendida pelos/as próprios/as moradores/as.  [44:  “Molície era o nome dado pela teologia moral católica ao vasto e impreciso elenco de pecados contra natura que não implicava cópulas( anais ou vaginais), como a masturbação solitária ou a dois, o felatio e a cunilíngua” (Vainfas, 2008: 120)]  [45:  Licenciado em Letras – Língua e literaturas de Língua Espanhola pela Universidade do Estado da Bahia – UNEB. Graduando do 6º período do curso de Licenciatura em História da Faculdade de Tecnologia e Ciências – FTC Educação a Distancia.] 

 Neste contexto, a partir de um olhar psicossocial, este trabalho analisou se esta participação de homens num universo concebido como feminino produziu novas representações, novas relações no que concerne aos papéis masculinos e femininos.

Os caminhos da pesquisa

O estudo caracterizou-se por ser de cunho qualitativo e exploratório, tendo como finalidade desenvolver, esclarecer e modificar idéias sobre a comunidade estudada (GIL, 2006).
Inicialmente fomos à comunidade a fim de conversar com os/as moradores/as, os/as artesãos/ãs, visitar suas associações, conhecer um pouco do cotidiano da comunidade. Estes momentos foram descritos em diário de campo onde foram relatadas as principais impressões e reflexões frente aos fatos ocorridos, o processo de aproximação com a comunidade, os dados necessários para nos apropriarmos melhor daquilo que pretendíamos analisar, os desafios e as surpresas relacionadas à pesquisa. 
 Nesse processo, foram identificados/as alguns/mas informantes privilegiados/as que indicaram os/as entrevistados/as participantes do segundo momento da pesquisa de campo. Este contato foi bastante importante, pois possibilitou uma maior familiaridade com as pessoas da comunidade, ajudando a construir e estabelecer um sentimento de confiança no momento das entrevistas e forneceu informações sobre a comunidade que nos ajudaram na elaboração do roteiro de entrevista.
Assim, foram realizadas entrevistas semi-estruturadas, que tiveram como base a história de vida dos moradores, a história do bairro e o fazer filé, em especial, a presença de homens nessa atividade. A flexibilidade do roteiro realçou a participação dos/as entrevistados/as ao pontuarem questões que não estavam previstas no roteiro.  
As entrevistas foram realizadas durante as atividades cotidianas dos/as moradores/as, sendo previamente agendadas. Narita (2006: p.27) pontua que “a situação de entrevista nessas condições aparece de uma maneira menos artificial porque se encontra inserida na própria rotina do grupo”.  De fato, nossa pesquisa mostrou que realizar entrevistas nessas condições possibilita uma maior confiança e comodidade para os/as entrevistados/as, que quando perguntados/as sobre o local das entrevistas sempre sugeriram suas casas e lojas. A postura adotada pelos/as pesquisadores/as foi marcada pela disponibilidade para a escuta atenta e pelo cuidado para que a participação fosse genuína, voluntária e bem informada.

Nesse sentido, cabe apontar a importância de uma escuta que atenda não apenas aos objetivos imediatos da pesquisa, mas também às demandas do próprio sujeito entrevistado, que quer ser ouvido a respeito de questões próprias de sua vida, de problemas que o estão mobilizando naquele momento (NARITA, 2006: p. 28).

De acordo com os objetivos da pesquisa entrevistamos rendeiros, rendeiras, moradores e moradoras conseguindo, dessa forma, ter contato com diferentes grupos da comunidade.   
Foram realizadas dezoito entrevistas com moradores/as do bairro Pontal da Barra, sendo nove homens e nove mulheres. Todas as entrevistadas são rendeiras, tendo como principal fonte de renda a comercialização do filé. Entre os homens, três afirmam ser rendeiros, dois relataram ser exclusivamente pescadores, dois outros funcionários públicos e, por fim, dois assalariados. A faixa etária das pessoas entrevistadas foi diversificada por considerarmos a questão geracional, tendo variado de 22 a 65 anos.
As entrevistas foram registradas com um gravador, transcritas e analisadas, sendo organizadas em quatro categorias a partir dos objetivos da pesquisa e das informações presentes nas entrevistas. 
Sobre o processo de transcrição das entrevistas Narita (2006: p. 28) nos diz que: 

Pode-se trabalhar a partir de dois parâmetros: o da inteligibilidade, de modo que a escrita comunique a fala do sujeito de uma forma compreensível; e o da preservação do código lingüístico, evitando-se o enquadramento que impede a expressão e a construção lingüística viva, servindo apenas à dominação por um padrão de escrita, o erudito. 

Neste trabalho adotamos a segunda perspectiva na medida em que buscamos preservar as falas dos/as entrevistados/as com seus vícios de linguagem, por considerá-los, assim como Pessoa e Simili (2010: p. 122) recursos “usados pelos sujeitos na relação dialógica e como mecanismo de aproximação estabelecida pelo depoente com o pesquisador, de maneira a obter nossa concordância com o que diziam e a aceitação de suas idéias”. 
As categorias norteadoras da análise foram: história de vida dos/as moradores/as e narrativas sobre o bairro, narrativas sobre o filé, turismo no bairro e presença dos homens na confecção do filé. Neste artigo, devido ao recorte temático proposto, focaremos a última categoria apresentada.

O fazer filé e o nó dos gêneros

O conceito de gênero foi construído inicialmente na tentativa de mostrar como eram naturalizados os lugares da mulher e do homem, na perspectiva da condição de subordinação das mulheres. Estes estudos consideraram também os aspectos culturais e sociais e suas implicações na manutenção desse modelo de desigualdade entre homens e mulheres. 
Foi o movimento feminista, mais especificamente o da segunda onda, no final dos anos 1960, que consagrou, segundo Maia, (2007: p. 134) o uso do termo gênero: “Tal uso se prestava a consolidar a idéia de que as diferenças na personalidade e nos comportamentos de homens e de mulheres não eram dependentes do ‘sexo’ biológico, mas sim definidos a partir da cultura”.
Com as conquistas feministas, as mudanças na sociedade e os avanços nos debates relacionados às questões de gênero, outra perspectiva surge.


 São iniciados estudos protagonizados por homens, abordando temáticas como: saúde reprodutiva, paternidade e sexualidade (LYRA e MEDRADO, 2009; TONELI, 2008; SILVA, 1999), homens no magistério (FERREIRA e CARVALHO, 2006; CARVALHO, 1998), trabalho doméstico (PERTICARRARI, 2007) e trabalho artesanal (ALBUQUERQUE e MENEZES, 2007 e MATOS, 2001). Com isso, o cenário dos estudos de gênero passou a apresentar-se de modo mais ampliado, dando voz a questões vividas por homens e por mulheres. Araújo, (2005: p. 42) diz que:
A introdução do caráter relacional do gênero levou a uma revisão dos estudos centrados nas mulheres e apontou para a necessidade de estudos sobre as relações de gênero, uma vez que a história das mulheres não pode ser vista separada da história dos homens [...] Tomá-los como esferas separadas reforça o mito de que a experiência de um sexo tem muito pouco ou nada a ver com o outro sexo.

Nesse sentido Torrão Filho, (2005: p.139) considera que:

A diferenciação entre os sexos pressupõe a definição do que são as características que formam a identidade do masculino e do feminino. Não apenas as mulheres aprendem a ser femininas e submissas, e são controladas nisto, mas também os homens são vigiados na manutenção de sua masculinidade.

Medrado e Lyra (2008) no texto em que versam sobre uma matriz feminista para os estudos sobres homens e masculinidades reconhecem que apesar das conquistas das mulheres, ainda estamos distantes de uma igualdade de gênero ao mesmo tempo em que apontam as diversas condições em que vivem muitos homens, nos convidando a pensar as masculinidades.
Por certo, ao longo da história, as mulheres têm sido alvo de injustiças sociais de ordens variadas e, por mais conquistas que tenham alcançado, ainda está distante poder-se falar sobre uma efetiva igualdade de gênero. Por outro lado, muitos homens em condições sociais (a)diversas também enfrentam, cotidianamente, a impossibilidade/obrigação de responder ao modelo hegemônico de masculinidade (MEDRADO e LYRA, 2008: p. 826).

Grossi, (2004) mostra que a divisão sexual do trabalho é uma interessante chave para entendermos como algumas atividades são tidas como exclusivas de homens e de mulheres. Ela reflete que o ideal desta divisão coloca os homens no mundo público do trabalho e as mulheres no mundo privado, sempre ligadas ao lar.
Analisando uma comunidade de artesãos/ãs em Minas Gerais, Matos (2001) observou que, com o crescimento da produção de peças de barros, os homens, aos poucos, começaram a se inserir nesta atividade, até então realizada apenas pelas chamadas paneleiras, provocando reconfigurações nas relações de gênero daquela comunidade. Embora a autora tenha percebido que na comunidade a dicotomia entre masculino e feminino continuasse forte, ela conclui que:





Mesmo nesse grupo, onde as fronteiras de gênero parecem tão rigidamente separadas, há plasticidade. As pessoas se movimentam entre categorizações masculinizantes e femininizantes, muito embora o homem tenha sempre que usar as mais variadas estratégias para provar que é homem. O homem pode "pôr a mão no barro" e assumir tudo o que isso significa. Eles têm que adaptar o próprio corpo para o novo ofício; por exemplo, eles terão que adaptar "a mãozona muito pesada", acostumada a trabalhar no açougue, símbolo de masculinidade, para poder fazer movimentos finos, leves, que na cultura local são femininizantes (p. 76).

De maneira semelhante, na cidade de Camalaú, aonde a confecção da renascença vem sendo uma interessante alternativa de renda diante das dificuldades de limitações da agricultura familiar, percebe-se a inserção de homens na produção deste artefato, prática frequetemente realizada por mulheres.  
As autoras relatam a diversidade de discursos existentes no local. Se alguns acreditam que a renda é trabalho de mulher, algumas mães acreditam ser viável ensiná-la a seus filhos homens enquanto possibilidade de profissão (ALBUQUERQUE e MENEZES, 2007).
No Pontal da Barra, comunidade onde realizamos este trabalho, foi a presença de homens na confecção do filé, também tradicionalmente realizada apenas por mulheres, que nos convidou a desenvolver a pesquisa sobre as relações de gênero no local.
Dantas (2002) nos diz que o filé é uma renda de origem desconhecida cujo processo de confecção não deixa dúvida de que surgiu a partir da rede de pescar, tendo também múltiplas influências européias. A autora aponta Alagoas como principal produtor deste tipo de renda seguida pelo Ceará e por Santa Catarina, e o filé como o artesanato mais característico de Alagoas podendo ser encontrado nos municípios litorâneos, na zona dos canais e lagoas. Diz que a renda é a principal atividade econômica feminina dessa região composta pelas seguintes cidades: Marechal Deodoro, Coqueiro Seco, Santa Luzia do Norte e Maceió, mais especificamente no bairro aqui estudado, o Pontal da Barra e também no bairro Riacho Doce. 
Para a confecção do filé, o primeiro passo é a preparação de uma rede[footnoteRef:46], também chamada de malha ou grade que é esticada no tear. Feito isto, inicia-se o preenchimento da rede com os pontos nas cores e nas formas desejadas. Vários pontos são conhecidos e utilizados nas diversas comunidades, como o bom-gosto, jasmim, matame, olho-de-pombo, três-marias e besouro. Depois desse processo, passa-se ferro pelo avesso na peça, que fica pronta para ser utilizada ou comercializada. [46:  Professora da Universidade do Estado da Bahia – UNEB. Pesquisadora d Grupo de estudos africanos e afro-brasileiros em Línguas e Culturas – GEAALC - UNEB.] 

A presença de homens na confecção do filé é abordada por Dantas (2002) ao estudar as rendeiras de Riacho Doce, outro bairro de Maceió, onde também o filé é produzido.

 Em seu estudo ela observou que “embora a atividade seja tradicionalmente feminina, são os homens  que fazem os teares e as agulhas de madeira para o filé. Aliás, a divisão do trabalho do homem e da mulher, nas comunidades artesanais, é sempre bem definida” (p.22). 
Dantas (2002) acredita que a tendência é que essa participação masculina na confecção das redes aumente devido à comercialização organizada na região, que possibilita um melhor rendimento. Entretanto, “enchê-las com os fios, em bordados, continua sendo e por certo continuará sendo por muito tempo atividade exclusivamente feminina no pólo de Riacho Doce” (p.22-23).
Foram nessas entrelinhas que esta pesquisa buscou compreender os desdobramentos que a presença de homens na confecção do filé ocasiona no bairro do Pontal da Barra, norteada pelo gênero como categoria de análise. 
Nesta comunidade constatamos uma multiplicidade de discursos relacionados à presença dos homens no fazer filé, caracterizada pela participação destes em todas as etapas da confecção.
Não se sabe ao certo desde quando homens fazem filé no Pontal da Barra, no entanto, uma rendeira de 64 anos nos relatou que seu irmão mais velho já fazia filé desde sua infância, indicando que a presença de homens nessa atividade não é recente. Entretanto, outros entrevistados não relataram conhecer rendeiros antigos, o que sugere que estes estiveram, durante muito tempo, invisíveis à comunidade. Nesse sentido, o que parece está acontecendo atualmente é o aumento da visibilidade desses homens que, ao desafiarem a tradição, passaram a confeccionar filé, a despeito de todo tipo de adversidade oriunda da tradição que demarca, através dos sexos, quem faz o filé.
Desde o nascimento, as crianças da comunidade acompanham a confecção do filé conforme o relato de uma rendeira de 70 anos:

A minha mãe fazia com um balaio embaixo. O menino nascia né? Ela pegava um balaio, porque naquela época era um balaio pra guardar a roupa, as roupinhas, os lençoizinhos, tudo, as fraldinhas. Era um balaio todo acolchoado com panos (num era acolchoado né, botava um monte de pano velho e ele ali). E botava o menino no balaio dele, e deixava embaixo do tear. E ela ficava aqui e o menino ficava vendo ela fazer [risos] desde novinho. Quem num aprendia, né não? (D. D., rendeira, 70 anos).

Por volta dos cinco ou seis anos de idade, as crianças começam a participar da confecção da renda, seja dentro de suas casas ou nas calçadas do bairro. No cotidiano, elas começam a se interessar pela renda como atividade sem que, necessariamente, sejam ensinados formalmente, observando e fazendo os primeiros pontos “Eu aprendi olhando né? Eu achei bonito, gostei, arrisquei e aprendi né? O que eu errava minha mãe ia lá de madrugada e consertava aí dizia que tava certo aí eu gostava (risos) (S. L., morador, 22 anos).
A aprendizagem do filé na infância indica que essa atividade é parte crucial do processo de socialização das crianças na família e na comunidade. 
As crianças aprendem a técnica observando, em geral, as mulheres adultas (mães, tias, avós e vizinhas), que se organizam para tecer em pequenos grupos ou sozinhas em casa. No entanto, tivemos o relato de um rendeiro que diz participar do processo de aprendizagem de seus filhos, junto à esposa e a sua mãe.
Mesmo que na infância, devido o filé estar associado ao ambiente doméstico, todas as crianças aprendam e façam a renda, as meninas são mais incentivadas e cobradas pelo trabalho, conforme o relato da rendeira a seguir, sobre a postura de sua mãe: “a gente fazia porque minha mãe ficava muito triste se a gente não fizesse filé mas, ela nunca exigiu dele [refere-se ao irmão], ela sempre exigiu de mim e da minha irmã, dele não” (D. R., rendeira, 25 anos).
As meninas, em geral, prosseguem na atividade por toda a sua vida, ou, pelo menos, por um período maior que os meninos, que na maioria das vezes abandonam a atividade em função da discriminação associada à feitura da renda do filé por homens.
Há uma forte discriminação quando se coloca em discussão a participação de homens nessa atividade, que escapa de dentro dos discursos “politicamente corretos”. A fala da maioria das pessoas entrevistadas revelou que a presença dos homens na confecção do filé está associada quase sempre a comentários que envolvem esta atividade à homossexualidade. Ferreira e Carvalho (2006: p. 150), ao estudarem homens no magistério das séries iniciais, apontam que “os homens são chamados de homossexuais, ‘bichas’, ‘gays’, se fugirem aos padrões masculinos heterossexuais”.
No Pontal da Barra, comentários expressivos mostram a existência de situações discriminatórias. A fala do morador de 22 anos que já fez filé, mas que hoje não faz mais, evidencia a situação: “Me chamava de viado (riso). ‘Ói a mulherzinha fazendo filé’. E eu deixei” (S. L., morador, 22 anos).
Além de ocasionar o distanciamento do filé, esses comentários delimitam o espaço onde os rendeiros trabalham, em casa, escondido: 

Quem mais costura dentro de casa são os homens, porque ainda aqui existe muito a questão do preconceito hoje no Pontal, a maioria sempre foi, a maioria das rendeiras eram mulheres então, se criou essa cultura entendeu? Só as mulheres fazem o filé, os homens faziam a rede, só as mulheres faziam o filé, então, hoje são poucos os homens que você vê na porta de casa fazendo filé, a maioria faz dentro de suas casas, por vergonha, por medo do que as pessoas vão pensar, vão dizer, então, preferem fazer dentro de casa (S. R., rendeiro, 24 anos).

Apesar disso, um rendeiro de 34 anos afirma que não se envergonha de fazer filé na porta de casa, no entanto nos diz que até as crianças ao vê-lo com o tear, reagem falando: “oia ele agora é mulherzinha”(S. C., rendeiro, 34 anos). Ele complementa, ressaltando não ter vergonha de ser rendeiro: “Eu não, vergonha de quê? Vergonha faz roubar, né? Mas fazer o que é digno não faz vergonha não. Só faço filé se for na porta, é difícil você ver eu fazendo em casa”.
É possível perceber sinais de inflexão nessa representação dominante, através de outros discursos que começam a se colocar no espaço da comunidade. Os discursos aparecem nas vozes de pessoas de diferentes gerações. 

É uma profissão, é um trabalho honesto, é como cozinheiro, uma pessoa que trabalha, qualquer profissão. O filé, o artesanato, é uma profissão e das mais linda maravilhosa, entendeu, eu acho assim o artesanato, é uma coisa linda, não é porque vai fazer filé que é viado (D. T., rendeira, 64 anos).

A possibilidade de geração de renda é o principal motivo apontado para explicar a presença dos homens no filé. Segundo o Dossiê de tombamento do Pontal da Barra, documento da Secretaria Estadual de Cultura do Estado de Alagoas, a população do bairro era constituída de pescadores, tendo sido a pesca durante longo tempo a única atividade econômica da localidade. Foi esta atividade a responsável pela estruturação espacial do lugar. O interesse em vincular as casas ao local de trabalho fez com que a ocupação tivesse início pela faixa de terra que margeava a lagoa.
O documento, que é da década de 1980, informa que a população masculina sempre viveu da pesca, no entanto, chama atenção para o fato desta atividade ter perdido consideravelmente sua predominância no local. Acrescenta que grande parte dessa população passou a se engajar em outras atividades como o operariado da construção civil, o funcionalismo público e a polícia militar. Aponta que este fato está aliado à diminuição dos peixes e crustáceos, resultado da poluição da lagoa. Vieira (1997: p. 47) diz que “A pesca perdeu sua importância, cedendo espaço ao trabalho assalariado, ao emprego fora do Pontal, e no bairro, a produção e comercialização do artesanato de rendas, especialmente o filé”.
A fala a seguir de um rendeiro apresenta o contexto no qual alguns homens, principalmente os casados e desempregados, passaram a se inserir na confecção do filé:

Quando eles perceberam que de certa forma é, eles dependiam das suas esposas pra isso, hoje não é tanto, mas, antes o filé ele era mais lucrativo, entendeu? Então muitas mulheres ajudavam a sustentar a casa através disso e quando muitos perdiam seus empregos, ou não sabiam pescar então o que faziam era, pra ajudar a mulher, ou tinha que aprender a pescar ou tinha que aprender a fazer outra coisa, então quando eles viram que o filé tava dando mais dinheiro do que a pesca, então começaram a se interessar a fazer filé (S. R., rendeiro, 24 anos).

Segundo um morador de 54 anos foi o desemprego que levou os homens ao filé:

O homem não fazia filé, hoje, a gente ver, porque foi assim, praticamente uma necessidade, sabe, diante do desemprego mesmo dentro do bairro, que não tinha muitos empregos, então os homens começaram a fazer filé também (S. V., morador, 54 anos).

Apesar das mudanças de ordem ambiental e cultural na comunidade, algumas falas ainda amarram a confecção do filé a características consideradas femininas e a presença de homens nessa atividade apenas à necessidade de geração de renda 
“Na realidade as mulheres todas gostam de fazer, né? Às vezes os homens num tem um trabalho, num tem nada aí faz também pra sobreviver, certo?” (D. M, rendeira, 65 anos).
No entanto, para os três rendeiros entrevistados, não é apenas a geração de renda e o desemprego que os motivam a fazer filé conforme nos diz um deles: 

Mesmo que eu tenha outro emprego, mesmo que eu tenha outra coisa, mas eu não pretendo abandonar e pretendo também um dia passar para os meus filhos, pras próximas gerações qual a importância dessa arte, porque se hoje o Pontal tem o conhecimento que tem fora é graças a esta arte, então, pra mim é uma parte da minha história, o filé é uma parte de minha história (S. R., rendeiro, 24 anos).

As falas acima colocadas sugerem que na comunidade estudada, apesar de já haver um movimento de transformação em processo que coloca o debate em torno das relações de gênero em outra base, outro patamar, ainda se acentua um discurso que fortemente amarra os sexos aos fazeres, que dá um nó cego nos gêneros.

Considerações finais

O estudo aqui relatado buscou compreender, a partir do envolvimento dos homens na confecção do filé, as relações de gênero na comunidade do Pontal da Barra. 
A presença de homens na confecção da renda, tradicionalmente realizada apenas por mulheres, mostrou-se repleta de contradições. Se a origem desconhecida do filé não esconde a sua forte ligação com a rede de pescar, atividade tradicionalmente masculina no bairro, a delimitação sexual do trabalho é notória no Pontal da Barra.  
Além disso, o que parece desafiar as tradicionais demarcações de gênero na comunidade se configura apenas em algumas etapas do processo de confecção do filé. Fazer a rede, o tear e a agulha são atividades “permitidas” aos homens, no entanto, a arte de preencher a rede produzindo as diferentes formas e coloridos que caracterizam o filé se torna um problema, um nó.
De toda forma, as entrevistas mostraram a existência de uma diversidade de discursos entre os/as moradores/as. Se para alguns/as não existem impedimentos, para outros/as esta atividade sempre será para as mulheres.
As cenas de discriminação com os homens que fazem filé mostraram-se frequentes nos relatos das rendeiras, dos rendeiros e dos moradores, evidenciando mais uma vez a força da divisão sexual do trabalho no bairro.
A presente pesquisa possibilitou conhecer alguns discursos presentes na comunidade do Pontal da Barra sobre a presença de homens na confecção do filé. 
No entanto consideram-se necessários outros estudos que busquem enfocar aspectos não contemplados aqui pela necessidade de delimitação própria da pesquisa acadêmica.
Sugerem-se estudos centrados nas rendeiras, nos jovens, nas crianças e nas famílias do bairro. Tais estudos contribuiriam para um entendimento mais completo e contextualizado das relações de gênero no Pontal da Barra, enriquecendo também registros sobre o bairro que é Patrimônio Cultural do Estado de Alagoas.
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Introdução

	Na disciplina de Resolução de Problemas da Escola de Artes, Ciências e Humanidades, em 2009, foi realizado um projeto sobre um tema pouco estudado, o PAI! Quando falamos sobre gênero, logo nos emerge momentos históricos de lutas feministas, batalhas travadas e suas conquisras, colocando muitas vezes o homem como vilão. Contudo, a avalanche dessas batalhas feministas evidenciou suas atitudes, o que consequentemente, desencadeou pouca mobilização as questões relacionadas ao homem.
	Esse artigo, portanto, registrou todos os resultados deste projeto, que visou retratar a participação dos pais durante o período gestacional de suas mulheres. 
	Na antigüidade, as parturientes eram assistidas no parto por mulheres mais velhas (parteiras) porém, o desenvolvimento da prática obstétrica como disciplina médica deslocou o conhecimento sobre o corpo feminino das mãos das parteiras para as mãos dos médicos, caracterizando sua medicalização (Storti, 2004).
	 A mulher foi submetida às rotinas hospitalares, transformando o seu papel de “sujeito” para “objeto” e foi separada do marido, dos familiares e das pessoas amigas, aumentando a incerteza, a insegurança e o medo acerca do processo do nascimento (Storti, 2004).	
	Com a entrada da mulher no mercado de trabalho foi necessária a criação de leis como a Lei 10.421 de 2002, que a empregada gestante tem direito à licença-maternidade de 120 dias, sem prejuízo do emprego e do salário (Presidência da República, 2002), já o art. 7º, inciso XIX da CF/88 c/c art. 10, § 1º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da CF/88, apresenta o prazo de licença-paternidade sendo de cinco dias (Portal São Francisco, 1988), o que nos mostra as diferenças impostas pela sociedade reafirmando que o papel do pai fica em segundo plano, não lhe dando o grau de importância necessário. De acordo com a  Lei 11.108, os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS), da rede própria ou conveniada, ficam obrigados a permitir a presença de um acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, que será indicado pela parturiente (Secretaria da Saúde, 2005). 


Pai como acompanhante

	Antes de analisar o papel do pai como acompanhante, é necessário entender as questões de gêneros que permeiam os vossos pensamentos.
	A questão de gênero pressupõe a compreensão das relações que se estabelecem entre os sexos na sociedade, diferenciando o sexo biológico do sexo social. Enquanto o primeiro refere-se às diferenças anátomo-fisiológicas, portanto, biológicas, existentes entre os homens e mulheres, o segundo diz respeito à maneira que estas diferenças assumem nas diferentes sociedade, no transcorrer da história (Salcedo Barrientos, 2002).
	De acordo com Scott (1995) o núcleo essencial da definição baseia-se na conexão integral entre duas proposições: o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos, é uma forma primeira de significar as relações de poder.
	Salcedo Barrientos (2002) afirma que a partir da questão de gênero tem sido possível começar a estudar as diferentes forças existentes dentro da família e da sociedade, que determinam, de maneira crucial, as formas masculinas e femininas de ser, em um período histórico determinado.
	Contudo, estudos sobre as perspectivas dos pais quanto à presença deles durante o trabalho de parto e parto demonstram que são válidas, produzindo respostas positivas nas mulheres, reduzindo a dor, aumentando o envolvimento deles e promovendo vínculos familiares precoces (Storti, 2004).
	Há diversos fatores que afastam o pai do seu papel de acompanhante como a grande responsabilidade; a falta de privacidade e a má qualidade da informação sobre o direito ao acompanhante; as motivações dos casais; as representações de parto e de paternidade entre profissionais, pois a presença do pai, às vezes, não é valorizada nem como apoio às mulheres, nem como evento da paternidade; a exclusão dos homens dos serviços de saúde, o desejo da mulher de ter outro alguém como acompanhante e o medo da experiência (Carvalho, 2003).
	Contudo existem fatores que favorecem a presença do homem durante toda a gestação como a entrada da mulher no mercado de trabalho, e assim, os homens também exercem funções que antes eram realizadas por mulheres; a proteção da mulher e o desejo de apoiá-la; interesse pelo nascimento do filho (sentimento de vínculo pai-bebê) e o sentimento de um possível sofrimento da mãe e do bebê (Carvalho, 2003).
	
No que se refere a benefícios à mulher, a presença do acompanhante reflete no bom andamento do trabalho de parto e parto, diminui o número de parto fórceps, o uso de analgesia, a diminuição da dor, a diminuição da taxa de cesárea, a diminuição da ansiedade materna, o aumento nos índices de apgar e a diminuição na duração do trabalho de parto. Transmite à parturiente a segurança familiar necessária para tranqüilizá-la, proporcionando bem-estar físico e psicológico, trazendo aspectos emocionais referentes à gestação e favorecendo o vínculo familiar (Storti, 2004).
	Por muitos, o pai é visto como um participante passivo, cuja visão tem sido incorporada pelos profissionais de saúde. A adoção do acompanhante de escolha da mulher possibilita uma transformação do papel paterno, o que poderá influenciar  positivamente na relação com o ser que acaba de nascer e com a mulher, que passa a assumir um novo papel, o de mãe (Storti, 2004).
	A importância desse trabalho se sustenta quando se é identificado no artigo “A vivência da gravidez do primeiro filho à luz da perspectiva paterna” que 1740 artigos   abordavam o assunto “a gravidez e a mãe” e apenas 145 artigos sobre a “gravidez e o pai” (Bornholdt e Staudt, 2007), reafirmando assim a pouca ênfase nos estudos referentes ao pai e a gravidez.
	A partir desses dados a escolha do meu grupo foi direcionada para estudar a participação do pai e sua opinião com relação à gestação, por existirem poucos estudos relacionados a este assunto. Além disso, como todos do grupo são estudantes de obstetrícia, acreditamos que a nossa formação pode contribuir para a mudança da assistência tanto à mulher quanto ao homem, levando a eles um modelo obstétrico de assistência humanizado e idealizador das reduções das diferenças de gênero.
	Devido a isso, visamos observar, pela visão dos próprios pais, a sua importância durante a gestação, o seu envolvimento com as gestantes e identificar a participação deles durante o período gravídico.

	Caminho Metodológico
	
	Para a realização desta investigação, observou-se a necessidade de um “caminho e instrumentos próprios de abordagem da realidade” (Minayo, 1992). O relato dos pais a respeito da significação da sua participação na gravidez representou o caminho por nós escolhido para tentar resgatar alguns aspectos da representação social da questão da participação dos pais no período gravídico.
	Deste modo, consideramos mais compatível uma pesquisa de abordagem qualitativa que, segundo Simioni (1997), resgata o significado através da análise dos discursos de indivíduos enquanto depoentes e enquanto sujeitos sociais. Isto é, compreender os sujeitos entrevistados como coletivos, à medida que o depoimento de um indivíduo, enquanto sujeito social, expressa o discurso de muitos.
	Além da pesquisa qualitativa, usufruirmos da pesquisa quantitativa para traçar o perfil demográfico dos pais, que, de acordo com Oliveira, “significa quantificar opiniões e dados, […] evitando com isso distorções de análise e interpretações.”
	Realizamos uma pesquisa de campo que consistiu na observação dos fatos tal como ocorrem espontaneamente e no registro para posteriores análises, tendo de base um estudo prospectivo, no qual visou observar o comportamento paterno (Oliveira, 2004).
                  A princípio a abordagem foi feita primeiramente com as gestantes da UBS Vila Cisper, localizada em Ermelino Matarazzo. Este local foi o escolhido, pois é a UBS mais perto da Universidade de São Paulo e que faz um trabalho de acompanhamento com as gestantes. Além disso, o Município de Ermelino Matarazzo  requer necessidades de um cuidado básico, e assim, demonstram a importância de sabermos onde as gestantes e seus familiares vivem.
      
      	Quem são esses pais?

	O número de pais grávidos não foi estabelecido como prioridade, mas sim em função da qualidade do conteúdo que responda ao objetivo proposto, sendo constituído por seis pais grávidos.
	Ao longo dos nossos estudos achamos essencial traçar o perfil demográfico dos pais a fim de conhecê-los e criar um vínculo antes de aplicar o questionário qualitativo.
	 Os pais grávidos foram selecionados mediante a base de dados da UBS da Vila Cisper, com a colaboração das Agentes Comunitária.
	Portanto segue a baixo o perfil demográfico da nossa população de estudo:  Todos de idade entre 22 e 35 anos e moradores de Ermelino Matarazzo. Dos 6 entrevistados, 3 possuem 2°grau completo, 1 possui 2° grau incompleto e 2 cursaram até 5° série; 1 tem salário entre 3 e 5 salários mínimos, os outros estão entre 1 a 3 salários mínimos; 1 possui 2 filhos, 1 possui 1 filho e 3 não possuem filhos; 4 são de São Paulo/ SP, 1 do Ceará/ BA e 1 de Palotina/ PR; 1 possui moradia alugada, os outros a moradia própria; 3 católicos e 3 evangélicos; 2 não foram gravidez planejada e os outros foram planejada.
	O desenvolvimento do trabalho ocorreu na própria residência dos participantes e as entrevistas foram registradas por intermédio de um gravador. 
	
Este trabalho teve um caráter descritivo, que procurou abranger aspectos gerais e amplos de um contexto social, permitindo que nós, obstetrizes, obtivéssemos uma melhor compreensão do comportamento de diversos fatores e elementos que influenciam determinado fenômeno (Oliveira, 2004).
	Podemos classificar os nossos instrumentos em 2:  O Questionário Quantitativo em que traçarmos um perfil dos pais grávidos, para saber quem são esses pais e não somente entrevistá-lo e o Questionário Qualitativo, constituído de uma questão norteadora que é responsável por responder ao nosso objetivo de pesquisa e algumas questões complementares levantadas através do teste-piloto (pré-teste).
	Com a autorização dos pais grávidos foi mostrado e explicado a eles o Termo de Consentimento esclarecendo alguns pontos como: Voluntariedade do entrevistado; Gravação das Entrevistas; Transcrição; Desgravação após a Transcrição; Desistência; Sigilo; Cópia.

	Resultados da Pesquisa e Discussão

	Os discursos dos pais estão diretamente relacionados a um contexto social, o que faz com que a paternidade seja encarada das mais diversas maneiras. Portanto, a partir das entrevistas tivemos acesso ao discurso dos pais sobre sua vivencia/experiência com a paternidade. 
	Depois de realizada a transcrição fidedigna dos depoimentos analisamos o material obtido através da definição de Categorias por Minayo (1992).
	Minayo (1992), esclarece que os conceitos mais importantes dentro de uma teoria são as categorias. A autora distingüe categorias analíticas e categorias empíricas. As categorias analíticas são aquelas que retêm as relações sociais fundamentais e podem ser consideradas balizas para o conhecimento do objeto nos seus aspectos gerais. As categorias empíricas são aquelas construídas com finalidade operacional, visando ao trabalho de campo, ou a partir do trabalho de campo. Elas têm a propriedade de conseguir apreender as determinações e as especificidades que se expressam na realidade empírica (p. 93 – 94).
	Portanto, levantamos uma Categoria Analítica que responde aos nossos objetivos e  sete Categorias Empíricas, que consideramos o “bônus” da pesquisa, pois são  as questões que não esperávamos receber, portanto, enriquecedoras. Estes dados serão apresentados a seguir.




 	Categoria Analítica

Participação do pai durante a gestação

 A participação do pai corresponde como o foco preponderante para satisfazer os nossos objetivos. Para o presente estudo propusemos dividi-lá em três subcategorias:

UBS: participação do pai com a saúde da gestante

             “É de final de semana [participação], mas nas minhas folgas eu vou procurar tá desse jeito que eu to agora, venho participar do papanicolau, exame de não sei o que lá, o que eu tiver de bom que eu possa participar vô tá participando.”

            “nem sabia que eu podia entrar né?[no consultório da UBS] Pra poder participar, fazer parte desse... processo, então achei legal pode participar, porque assim.. ai vai ser maior luta pra mim poder vir, mesmo tando de plantão ou não vô tentar vir.. fala com o pessoal, com meu chefe “Ow, me libera um pouquinho mais cedo, porque agora eu sei que pode.. e tal” porque é legal. Se deixar o pai participar ele tem.. sabe.. como posso dizer, a ligação entre a mãe e filho e pai, vai se entrelaçar bem melhor.”

            “Ah, eu tenho participado.....  Ajuda ela, tem....quando ela sai pra fazer as...as consultas eu vou , quando ela precisa de alguma coisa eu ajudo.”

 Extra Doméstica: participação do pai relacionada a fatores externos. 

             “É só ver como ela tá.. se ela se alimentou bem, porque eu sô chato. Eu pergunto “Você comeu? Não.. Tem que comer.. Tomou suco? Não tomei.. Tem que tomar suco”

           “Eu cuido dela bastante, a alimentação... Não deixo falhar na alimentação, remédio se tiver que tomar algum também [...]”

            “[...] participo da seguinte forma: quando ela esta ansiosa com alguma coisa e procura para ter essa coisa, ela vem comigo, pede e eu dou, tem que dar. Se ela estiver com vontade de comer acerola... aonde é que eu vou achar acerola? Aí, subindo um pouco lá, tinha um pezinho, eu me matei pra catar mas catei. Então é isso.”

Doméstica: participação do pai relacionada as tarefas domiciliares.

            “[...]se o homem não lavar a louça não vai cair a mão dele, não vai deixar de ser menos homem ou mais homem sei lá, fazendo ou não. Então acho legal o homem fazer isso ai e ajudar.”
            “Passar um pano no chão, as coisa mais.. que ela nunca.. não vai conseguir fazer e também fica chato porque ela tá enjoando demais, então eu to fazendo, tendeu?”

            “Minha marmita por exemplo, eu mesmo faço porque ela vai falar “Ah to enjoada..por causa do cheiro do alho e tal..” É então.. é coisa que eu sempre costumei a fazer comida né?”

             A gestação é um momento único na vida de um casal e é um dos maiores desafios já lançados aos seres humanos. Neste período, as atenções estão geralmente voltadas a saúde da mulher e suas transformações, porém, ao levarmos em conta que o período gravídico é evento de cunho biopsicossocial devemos nos mover para tentarmos entender todo este universo em que este evento está inserido. Nossa proposta foi falar sobre a paternidade, mais especificadamente da relação entre o pai e o período gravídico. 
             A vontade de participar constitui um elemento-chave indispensável da equação pré-natal, com o intuito de assegurar um ambiente agradável a gestante.
            Através dos depoimentos acreditamos que deve-se considerar o casal grávido, pois, poucos conhecem sobre o estado emocional e psicológico do pai, como também sobre seus sentimentos em relação ao ciclo gravidez-parto de sua mulher e nascimento do seu filho.
          A participação do pai é vista como um fato inato, mas precisa ser aprendido, estimulado e preparado para o papel que é seu, mas que culturalmente foi desvalorizado.
       Szejer e Stewart (2007) relata que a participação do pai no período gravídico seria a evolução da paternidade e o seu papel foi modificado, estando mais presente e motivado em participar deste processo. Essas idéias foram ressaltadas na maioria dos depoimentos dos pais grávidos, evidenciando um maior interesse ao participar deste período tão especial.           
         Contudo em nosso trabalho constatamos  que este sentimento de participação e interesse pelo período gravídico depende principalmente de fatores psicossociais do pai.
	Assim, a participação do pai, deve ser o envolvimento em todo o cuidado e não apenas o sustento da família. A responsabilidade na condução dos rumos da vida dos filhos é do casal, portanto o compartilhamento de ações e a divisão de tarefas são aspectos dessa responsabilidade (Cabral, 1999).
	Categoria Empírica

Conseguimos encontrar 7 diferentes categorias empíricas (Trabalho, Transformações na Gestante, Sentimento, Família, Relacionamento, Dificuldades, Futuro), porém para o critério de escolha selecionamos as três categorias mais citadas nas entrevistas: Trabalho, Transformações na Gestante e Sentimento.

 -	 Trabalho

 Através da formação desta categoria foi possível dividi-lá em duas subcategorias: 
       1.     Trabalho como empecilho:

          “É o meu trabalho, porque não tem como eu pode tá participando se não tiver de folga”.

           “[...] não dá pra poder participar totalmente por causa do meu trabalho, porque não posso tá faltando e nem chegando atrasado, porque é área de vigilante, e vigilante tem que tá sempre no posto, não tem como faltar... Só se fazer uma troca ou outra mais é muito difícil, tem que trabalhar.”

           “Atrapalha sim, às vezes quando eu trabalho direto não dá pra acompanhá-la, as vezes que tem que ir no médico, essas coisas. Então eu não posso estar acompanhando ela, às vezes ela fica só também e tem  dia que ela não esta bem e não dá pra ficar com ela.”

     Trabalho como não empecilho:

“Não, mas as minhas tarefas não me impedem em nada, por enquanto..as minhas tarefas não impedem em nada.”

Muitos pais demonstram uma maior necessidade de serem os principais provedores financeiros no núcleo familiar, principalmente com a chegada dos filhos, o que envolve, não pela primeira vez, as questões de gênero. Assim, passam a dar uma atenção aumentada a seu trabalho para oferecer maior segurança financeira à família, demonstrando ser esta uma tarefa ainda creditada principalmente ao homem. Entretanto, algumas pesquisas vêm demonstrando haver uma insatisfação dos pais frente a esta realidade, revelando seu desejo de envolverem- se nesta relação muito além do exercício do papel de provedor financeiro (Bornholdt e Staudt, 2007)
 Os discursos dos pais demonstraram que durante a gestação da companheira, o aumento da responsabilidade fez-se mais presente. Esse encargo estava associado à manutenção do emprego, ao provimento de bens materiais e à estabilidade no relacionamento do casal (PICCININI et al., 2004).

-	 Sentimento

Analisando as falas dos pais grávidos após as seleções das categorias dividimos esta em três subcategorias a partir da diferença de sentimento nos seguintes discursos:
Sentimentos Bons:

         “Eu comecei a chorar e sem palavras eu não conseguia falar, a alegria tava tão grande que...”

         “Tem outra explicação melhor que maravilhoso?”

         “Única, uma palavra só: única.”

Sentimentos Indiferentes:

          “Eu quero uma menina,mas assim né,o que vier esta bem aceito.”

Sentimentos Ruins:

          “(...) a gente não vai abandonar né?”
 
	Nós obstetrizes, estamos constantemente próximas às realidades do enfrentamento da gestação, mas mesmo assim acreditávamos que todos os pais gerariam sentimento positivos diante deste processo, porém outros sentimentos foram percebidos durante as entrevistas. 
	 Para os pais, a gestação funciona como um período de preparação, de transformação, novos papéis que terão que cumprir frente a sociedade, porém, nem todos estão preparados para esta mudança, seja psicologicamente como economicamente. 
	 O fato do pai não contar com a realidade das mudanças corporais e do desenvolvimento do bebê no seu próprio corpo, pode, ainda, suscitar sentimentos de ciúme, inveja, ansiedade e solidão no homem (Piccinini; Gonçalvez; Lopes; Tudge, 2004). 
Porém, após este estudo, o grupo acredita que o homem passa por adaptações psico-emocionais semelhante a da mulher, também enfrentando dúvidas e conflitos, que devem ser respondidos e sanados. 
	A participação afetiva e efetiva durante a gestação é de grande importância, portanto, o homem deve procurar entrar mais em contato com este mundo novo para que realmente haja uma satisfação durante a gestação.
	Outros fatores que também influenciam na forma em que o pai responde à gravidez  são certamente sua vontade e desejo de um filho. Quanto mais aquilo se é desejado mais positiva será a reação do pai diante da novidade, portanto, notícias não esperadas, vindas de um momento não planejado pegam o pai de surpresa sem ter como reagir e digerir-las.
	Para os homens continua sendo difícil romper com as barreiras do preconceito social de uma imagem estereotipada, mas a força física masculina, hoje, abre espaço para a emoção e sensibilidade. Hoje, os homens e mulheres devem saber dividir as suas tarefas no controle e gerenciamento do lar, a fim de harmonizar suas relações e usufruir de suas conquistas em comum.
	Acreditamos que a questão não está simplesmente no “ser um bom pai ou não” e sim nas condições que a família se encontra, se existem possibilidades de dar uma vida confortável para esta criança. A preocupação de como criar este novo ser que está a caminho pode sim influenciar na resposta do pai e nos sentimentos diversos que o cercam. 

-	Transformações na Gestante

       “[...] fica um pouquinho chata, um pouquinho vulnerável.. qualquer coisinha também irritada, se enjoa fácil, gosta de dormir, que é uma coisa que ela tá fazendo muito.. Mas a gente tem que entender e tal, é uma fase que passa ai durante nove meses, mas que vai ser muito gratificante quando o nenê nascer.”

       “Convenhamos né?... essa pergunta aí é meio complicado, porque ela pegou raiva da cachorra...então é melhor a cachorra do que eu ( risos ). É só isso mesmo, pegou raiva da cachorra, mas nada que... pra ela bater na cachorra... nada não, porque as vezes ela até da carinho porque a cachorra é novinha. Então só pegou enjôo da cachorra.”

       “Transforma, muda bastante tanto o físico quanto o psicológico. Depois da gravidez ela se torna mais pacienciosa, então ela está melhor, parece né. Elas são mais amorosas, mulher muda bastante na gravidez e fisicamente também muda muito.”
            Durante a análise dos dados coletados, notamos que os relatos dos pais sobre as alterações fisiológicas recaem sobretudo ao primeiro trimestre de gestação. A maioria dos companheiros dão exemplos de casos de enjôos freqüentes, muitos passaram a ter maior cuidado e incentivaram uma boa alimentação às suas esposas.
            Notamos também que os pais observaram transformações psicológicas consideráveis, do ponto de vista deles. Uns relatam algum tipo de irritabilidade por parte das gestantes e outros observaram um aumento afetivo considerável. O aumento de ansiedade nas gestantes além de algumas vontades também são notáveis durante o período gravídico.
            De acordo com estas preocupações e observações por parte dos pais, identificamos uma presença e atenção importantes em relação à estas gestantes. No geral, mostram-se pais bastante atenciosos e preocupados com o bem-estar, desenvolvimento e saúde de seu filho e esposa, dedicando sempre que possível um tempo a estes cuidados. 

	Conclusões

	Foram de grande contribuição os depoimentos dos pais grávidos apresentados neste trabalho, pois nos apontaram as diversas formas de participação e como alguns fatores podem influenciar na intensidade destas, mostrando-nos através destes depoimentos a importância  da gravidez como um fato marcante em suas vidas.
	O presente trabalho permite concluir que é importante tanto para mãe quanto para o pai a participação na gravidez, para que essa nova família se sinta unida e criem um maior vínculo com o bebê. 
	A participação do pai, desde o inicio da gravidez pode proporcionar uma vivência maior desta nova experiência na vida destes pais. O planejamento familiar e a participação ativa do pai e da mãe fazem com que a criança se desenvolva dentro de um ambiente cheio de oportunidades e de um bom convívio social que deve aparecer desde o momento da descoberta da gravidez. Todo esse envolvimento proporciona ensinamentos que farão com que eles cresçam com plena sabedoria e se tornem, futuramente, bons pais. O primeiro passo do trabalho foi identificar, os motivos pelos quais os pais participam ou não, ou porque participam tão pouco, e de acordo com os autores por nós estudados, percebeu-se que o trabalho é um dos principais empecilhos para que o pai não participe como deveria em toda gestação. 
	Este nosso estudo acabou mostrando as diferenças existentes de benefícios entre os pais-grávidos e as gestantes e com as pesquisas conseguimos mostrar que os pais-grávidos sofrem por não poder participar integralmente na gestação, e conseqüentemente, as gestantes também acabam sofrendo por não ter ao seu lado o acompanhante de escolha.
Esta pesquisa foi muito rica, pois além de conseguirmos o foco principal da pesquisa, também pudermos notar os sentimentos de cada pai, suas expectativas e seus conhecimentos. 
Todo este projeto só nos fez perceber o quão importante é a presença do pai desde o começo da gestação até a sala de parto e com certeza, é um assunto que merece mais atenção e mais pesquisas. 
Particularmente, aconselharia a criação de grades relacionadas ao mais diversos perfis demográficos dos pais pelas Instituições Formadoras (Universidades), incorporando uma grade curricular que atenda as demandas dessas gestantes e desses pais, afim de preparar os profissionais de saúde para atender da melhor maneira possível e qualificadamente e saber lidar com as suas mudanças, a fim de facilitar a sua participação.
	Portanto, todo pai tem direito de participar deste momento, por isso devemos promover mais os direitos dos pais, e lutar também por mais direitos, afinal toda criança merece ter o amor de seus pais desde a barriga da mãe.  
	Como obstetriz, realizar este estudo certamente irá me aproximar da realidade profissional, uma vez que não escolhemos quais pais assistir. Esses pais são pessoas que tem sonhos, desejos, responsabilidades, são pais felizes, mas também são tristes, que todo dia  travam batalhas para tornarem suas vidas mais humanas. Como mulher e futura mãe seria um sentimento de grande felicidade ao saber que todos os acompanhantes de escolha podem participar deste momento tão especial.
	Realmente, fingir que a gestação é um processo totalmente desligado de quaisquer questões de gênero é impossível, mas como obstetriz, posso dizer que esta formação compete trabalhar e lidar com essas questões. As diferenças do “ser homem” e do “ser mulher” estão arraigadas desde o nascimento, portanto, é de suma importância que saibamos identificar e harmonizar essas diferenças. 
	Com isso, espero que este trabalho possa contribuir para o campo da saúde pública, afim de que novas políticas possam fazer do nascimento um momento de realização e, de maneira especial, mostrar a sociedade a importância da presença paterna no período gravídico.
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MORAL E SEXUALIDADE FEMININA NO BRASIL COLÔNIA.
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Resumo: O estudo da sexualidade feminina no período colonial tem como objetivo investigar, historicamente, os aspectos comportamentais e os preceitos morais definidos como legítimos nos âmbitos sociais e culturais da época. Por meio da análise do cotidiano e da sexualidade estipulada pela Igreja no Brasil colonial, destaco como eram os princípios e os costumes adotados para a moral feminina e as ações rompedoras que ocorriam pelo fato das mulheres terem seus sentimentos e desejos vetados. A coragem e a audácia feminina são algumas das virtudes que possibilitaram que essas realizassem suas vontades no campo da sexualidade. O princípio norteador da moral feminina era realizado desde menina-moça, passando pelo estágio de mulher casada, já que para cada período havia regras estipuladas pela Igreja para que a honra da mulher fosse sempre preservada. Para alcançar o objetivo proposto, analiso textos de estudiosos que fizeram pesquisas minuciosas sobre o assunto em documentos da época.

Palavras-chave: Mulher; Sexualidade; Moral; Inquisição.


Introdução

Homens e mulheres são sujeitos que a partir de suas ações montam e desmontam seus destinos que passam a ficar registrados na História. Os historiadores são reconstrutores dos fatos, que tentam entender a verdade sobre os acontecimentos analisados através da ótica dos sujeitos que vivem em determinada época. 
A História das mulheres vem sendo cada vez mais investigada, para que o silêncio que antes era sua sina seja agora rompido e nos aproxime dos sentimentos das mulheres, que se permitiram viver seus mais profundos desejos, mesmo estando sempre atreladas à moral de seu período.
As orientações de comportamento social e sexual estabelecidas pelos costumes e religiosidade do período muitas vezes foram questionadas pelo sentimento que falava mais alto do que a razão previamente estipulada. O desejo formado pela carência e também pela violência fazia com que mulheres buscassem na relação extraconjugal o que lhe faltava em casa. A coragem e audácia eram essenciais, pois as conseqüências punitivas dos atos muitas vezes poderiam ser fatais.
A Inquisição tomava conta da vida privada, estipulando as regras, punindo a seu modo e controlando através da denuncia dos seus fiéis. A Visita do Santo Ofício ocorrido em meados do século XVI foi sem dúvida o fator que por meio dos interrogatórios puniu e penitenciou muitas pessoas. As mulheres, nesse caso, puderam sair com demasiada facilidade das acusações por serem astuciosas e por seus corpos serem campos desconhecidos. (VAINFAS, 2008:138)
Falar da mulher no período colonial não é apenas destacar os estereótipos e as representações impostas pela Igreja, mas sim, relatar outros elementos que estiveram presentes no cotidiano, que rompiam com o que se esperava de uma mulher nesse período. É também evidenciar formas de resistências femininas frente ao modelo de comportamento sexual preconizado, mesmo sabendo dos possíveis riscos. É refletir sobre as várias realidades de um mesmo momento, diversificadas e vividas de acordo com o desejo e a possibilidade de cada história.


O desenvolvimento da sexualidade

Os costumes analisados são correspondentes aos séculos XVI ao XVIII, nos quais as regras para as meninas eram rígidas desde a infância. O modelo estipulado era o da moça recatada, prendada, obediente, honrada e honesta. A honra era uma virtude ligada à opinião pública, por isso seguir as regras era de grande importância. As vestimentas influenciavam na “fama” das mulheres, seguindo considerações que a Igreja determinava, revelando que a modéstia e o recato deviam ser essenciais para elas. O comportamento em público também representava grande parte dos comentários alheios e essas incontáveis regras serviam para conter e orientar a sexualidade feminina e manter a ordem de acordo com os preceitos religiosos. A mulher deveria, segundo a Igreja, estar sujeita ao pai e depois ao marido, pois era condenada pelo erro de Eva (Araújo, 2008: 45-46).
A lei patriarcal reinava sobre a vida privada, por isso a menina-moça estava sempre acompanhada, principalmente após os 7 a 8 anos de idade, idade considerava de desenvolvimento da sexualidade. Nesse período, era comum a mulher casar bem jovem, por isso a extrema vigilância para que não perdessem a “honra”. Como analisa Silva, a virgindade era algo de suma importância para conseguir um bom casamento, pois a perda da mesma diminuía consideravelmente a oportunidade de casar-se (Silva, 1984: 71). 
Para proteger as moças dos perigos do mundo, os recolhimentos buscavam garantir que a honra das jovens fosse preservada (Silva, 1984: 73), mas quando não havia locais específicos para isso, a reclusão era outra saída. Apesar das diversas tentativas de manter as jovens longe do pecado, muitas vezes o desejo falava mais alto e o corpo sedia as tentações.
Na questão das seduções, a moça, quando muito reclusa, tinha apenas a oportunidade de encontrar-se com outras mulheres e escravas, e nessas relações de brincadeiras e amizades acabavam por ocorrer, muitas vezes, as relações homoeróticas. Essas relações não comprometiam a castidade (Vainfas, 2008:126), mas eram condenadas como “pecado nefando” pela Inquisição. 
Os conventos não eram locais de certeza de segurança da castidade, mas não se pode generalizar. O que ocorria era que fora do alcance da contínua vigilância do lar, as moças enclausuradas contra a vontade, liberassem seus desejos com escravas, freiras ou até mesmo padres, porque a reclusão proporcionava encontros secretos fora dos olhares dos delatadores (Vainfas, 1997: 228).
Considerando as essências virtudes que a moça deveria ter, as conseqüências de seus atos não recaíam apenas sobre si, mas envergonhariam e desonrariam toda a sua família. Era muito comum que nos casos de mácula da honra familiar o fato acabasse em tragédia, por vezes os pais terminavam por matar suas filhas para recuperar a sua honra, mas a lei também previa o casamento ou o pagamento de uma quantia estipulada pelo juiz que visava ressarcir a família lesada (Silva 1984: 75-76).


A vida sexual e o cotidiano da mulher casada

Quando a honra era protegida e a mulher conseguia casar-se bem, a realidade da vida conjugal não era exatamente como se imaginava. Muitos fatos influenciavam os comportamentos do marido para com a esposa, o desinteresse, a violência e a ausência tratavam de compor as dificuldades e os desapontamentos com a vida conjugal.
A Igreja da época definia a sexualidade permitida aos casais, mostrando em seus princípios o que devia ser reprimido e o que era permitido. A relação sexual era vista como um “débito conjugal” que só poderia ser dispensado em caso de febre, doença contagiosa ou quando a mulher estivesse “em tempo de menstruo”. O sexo era estritamente para a procriação, o prazer e o desejo eram sentimentos que deviam ser contidos a partir de jejuns e orações (Silva, 1984: 159-161).
O desinteresse do marido fazia com que a mulher buscasse formas para trazer o interesse de volta ao relacionamento, para isso arranjavam artifícios como feitiços fabricados pelas bruxas que diziam ter bons resultados (Araújo, 2008: 47). Não só as poções, mas também as palavras eram formas de amansar o marido; dizia-se no momento do ato sexual palavras sagradas e rezas acreditando que as práticas preservariam a relação (Vainfas, 1997: 250-251).
Depois de muitas tentativas sem respostas, a mulher desprezada perdia-se em adultério, buscando o que lhe faltava em sua casa. Não eram apenas as mulheres desprezadas que partiam para esse caminho, mas também as abandonadas, sozinhas e porque não as fogosas que exprimiam seus desejos com veracidade. As relações extraconjugais eram de muito risco, pois a lei permitia que o marido traído matasse a mulher e o adúltero. Mesmo correndo o risco, foram freqüentes os casos de adultérios consumados em diversos locais como, por exemplo, em redes, no mato, na Igreja, em recolhimentos, em casa ou em qualquer outro lugar propício ao momento de paixão.
Uma vez mais a mulher, apesar de desejada ou não pelo marido, em alguns casos, encontrava apoio sentimental e sexual em amigas, vizinhas ou escravas que fizessem parte de sua vida privada para partilhar de seus devaneios. As mulheres, em grande parte, conheciam a relação homoerótica na adolescência, algumas a praticavam apenas nesse momento, outras continuavam a praticar mesmo depois de casadas pela falta do marido ou somente por sentirem grande atração por outras mulheres. A busca não era relacionada apenas com o sexo, mas também as mulheres tinham paixões ardentes, que por vezes resultaram em amores que até mesmo eram correspondidos através de cartas (Vainfas, 2008: 128-129).
Como destaca Araújo, a violência acontecia para manter a mulher subjugada ao marido, que perante a Igreja controlava a esposa por ser superior a ela (Araújo, 2008:46). O homem punia a mulher, mantinha-a em reclusão, quando viajava a colocava em recolhimentos, tudo para garantir a honra feminina e familiar imaculada. Já o marido era considerado adúltero apenas quando se relacionasse com uma mulher casada, do contrário não se sabe de punição para o mesmo (Silva, 1984: 196-197).


Inquisição: a grande influenciadora dos  costumes

A repressão da Igreja era fortemente exercida sobre a sexualidade e a moral feminina. Desde muito jovens as mulheres aprendiam, nas missas a serem religiosas e a zelar pelos preceitos divinos em seu lar. A vigilância, as delatações, as normas de moralidade eram todas influenciadas pela Igreja.
A vida conjugal era regida pelas normas religiosas, que previam o sexo como fonte de procriação e como débito matrimonial. A mulher devia seguir certas regras para evitar cair em adultério e quando se falava de adultério vingança, quando a mulher traída vingava-se, a Igreja aconselhava a não pagar mal com mal e sim com o bem. Esse é um perfeito exemplo de desigualdade entre os sexos, pois para o homem não havia regras quanto a isso e o mesmo não era punido no caso de adultério - apenas no caso de relacionar-se com mulher casada (Silva, 1984: 191-193). 
 Como dito anteriormente, a vigilância foi estipulada pela Inquisição com o objetivo de manter a ordem a partir dos relatos que se faziam de pessoas que “andavam em pecado”.
 Através de benefícios ou ameaças, os visitadores da Inquisição, quando no Brasil, passaram a interrogar os infiéis para puni-los e penitenciá-los para acabar com os pecados e manter a ordem (Vainfas, 2008: 118).
Os pecados mais comuns que os visitadores encontraram, no caso das mulheres, foram a busca da feitiçaria, a molície e o homoerotismo.  Pela notória prudência e esperteza, as mulheres foram as mais poupadas de punições rigorosas, pois não relatavam na integra o que ocorria nas relações homoeróticas e os visitadores, na confissão, não perguntavam além do que por espontaneidade lhes diziam.
O corpo da mulher era uma grande incógnita para a maioria dos homens e principalmente para os que serviam a Igreja fielmente; como não conheciam o corpo de uma mulher, tinham dificuldades em relatar o que realmente acontecia no ato sexual entre duas mulheres. O desprezo e o desinteresse eram fenômenos culturais que acabaram por contribuir para que as mulheres conseguissem viver sem tanta pressão. 

Considerações finais

Através dos conteúdos analisados, possibilitou-se uma reconstrução de uma história pouco contada. A visão de estilo de vida e os atos previamente imaginados puderam ser rompidos para a compreensão de um mundo diferenciado do convencional. Foi possível confrontar o imaginário com a realidade exercida no cotidiano colonial, os amores, as bruxarias, os desejos, as regras e a quebra delas, representando que a história das mulheres veio para completar as trajetórias vagas e desmistificar o senso comum.
 O momento é de buscar as histórias que por muito tempo escondidas, deixaram um vácuo no entendimento da história do Brasil, pois principalmente os detalhes são de suma importância para a reconstituição da identidade feminina brasileira. Os sentimentos em destaque relatados sobre o período mostram que os estudos sobre as mulheres mostram comportamentos que tentavam sair das “rédeas” que as prendiam, para montar, a partir de suas ações, o seu destino.
As várias e diferenciadas visões de um mesmo momento intensificam a magnitude do estudo da História, já que cada mulher, com seus desejos específicos, suas crenças, seus propósitos, suas paixões, permitiu que fossem atrelados diversos significados para cada situação-problema vivida no período. Hoje, essas situações são recuperadas e analisadas a partir de uma ótica que fornece suas perspectivas pela dissensão que o tempo produz.
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A REPRESENTAÇÃO DA MULHER NO LIVRO DIDÁTICO DE HISTÓRIA DO ENSINO MÉDIO
Perspectivas e abordagens das autoras Myriam Becho Mota e Patrícia Ramos Braick
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Profª. Drª. Norma da Silva Lopes [footnoteRef:48] [48:  Todos os nomes inseridos às mulheres entrevistas são fictícios.] 


INTRODUÇÃO

As relações de gênero são construções sócio-histórica estabelecidas em sociedades de classes cuja análise se faz cada vez mais necessária para melhor entender, interagir e, principalmente, desconstruí-las tendo na educação, em especial a disciplina de história, um de seus veículos. Desta maneira, pretendeu-se analisar as representações da mulher no livro didático de história do ensino médio, tomando como amostra os três últimos volumes da série História: das cavernas ao terceiro milênio das autoras Patrícia Ramos Braick e Myriam Becho Mota. A escolha de tais livros se deve ao fato de serem aprovado e recomendado pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) e largamente adotados pelas instituições públicas de ensino de Salvador. Assim, tem-se como hipótese primária uma maior presença de representações sociais de gênero feminino, tem termos quantitativos e qualitativos, em relação às obras didáticas cujos autores são do sexo masculino.
A priori deve-se compreender a distinção entre gênero, sexo e sexualidade, e a relação com a sociedade de classes (STOLCKE, 2000) na qual a escola não está isenta. A partir disto traçar a participação do currículo formal de história e os elementos nele envolvidos, a saber: professor, aluno e livro didático. 
Portanto, a análise das representações de gênero, especialmente do feminino, no livro didático permite avalia a nova história no que se refere ao caráter inclusivo da mesma. Logo, ver-se nas relações de gênero, conforme aponta John Scott (2000) uma categoria útil de análise aos estudos historiográficos e pedagógicos.



2 ELAS POR ELES: POR QUE O PROFESSOR DEVE ANALISAR AS RELAÇÕES DE GÊNERO NO ENSINO DE HISTÓRIA

As relações de gênero são de caráter social, sendo, portanto, objeto de estudo para qualquer elemento da sociedade, independentemente do sexo. Ao destacar as relações de gênero como construções histórica e socialmente edificadas, tal como a classe e a raça, ampliam-se as possibilidades de ao invés de restringi-las ao universo do puramente natural, conforme argumenta Verena Stolcke (2000, p. 26):
[...] se trata de compreender como a intersecção entre a classe, a raça e o gênero produz experiências comuns, mas também diferenças no fato de ser mulheres, por outro lado, por que o gênero, a classe e a raça são constitutivas da desigualdade social. [footnoteRef:49] [49: 1Graduanda do Curso de Letras Português - UESPI.
2Prafa .Dra. em Teoria literária -  UESPI] 

	Conceber o gênero como fato sociocultural é perceber os elementos que o tornam fator de desigualdade e, através de reflexões críticas sobre o tema, promover ações que venham contribuir para sua transformação.
	As discussões em torno das interações de gênero e sociedade, tanto na comunidade acadêmica quanto fora dela, tem-se intensificado, mas no ambiente escolar pouco se discute. Esta situação pode ser observada numa entrevista informal, mais apropriadamente uma enquete, entre os professores de historia do colégio estadual Bertholdo Cirilo dos Reis, situado no bairro de Plataforma, subúrbio ferroviário da capital baiana, cuja pergunta era se eles abordam as questões de gênero na sala de aula: sendo resposta positiva entre as professoras e negativa entre os professores. Estes últimos nem se quer cogitaram a possibilidade de vir a tratar sobre o tema em suas práticas pedagógicas.
	O senso comum que temas como história e cultura africana ou afro-brasileira sendo tratados por, em sua maioria, afro-descendentes; a cultura indígena por membros de tribos autóctones ou indianistas; de sexualidade por homossexuais; e de gênero por mulheres, entende como regra determinista e exclusivista. No entanto, não há nada que impeça, desautorize ou desabone que um indivíduo,  independente de sua posição de sujeito social, se disponha a estudar quais quer um dos temas supracitados. Já no que se refere à docência em história, muito pelo contrario, é dever do professor pesquisar, compreender, refletir e discutir cada um destes assuntos na sala de aula.
	O estudo das relações de gênero não é uma exclusividade das historiadoras. Até porque se define gênero, segundo o Novo Aurélio, como: “Categoria que indica por meio de desinência uma divisão de nomes baseadas em critérios tais como sexo e associações psicológicas. 
Há gênero masculino, feminino e neutro”. Assim sendo, é possível abordar tanto o gênero masculino e feminino, de acordo com a subjetividade, coletividade e objetividade de cada um na sociedade (BISPO JR, 2004).
	A escolha do gênero feminino em detrimento ao masculino se deve a necessidade de sensibiliza e (re) definir as inter-relações entre homem e mulher na sociedade cujos efeitos se refletem na sala de aula.  É fácil observar que as mulheres já são maioria na comunidade discente do ensino público ou privado do Brasil, logo, seria obtuso professor de história, ou de qualquer outra disciplina, querer manter um currículo no qual a realidade do aluno não seja retratada como referencia, e que, portanto, não se identifica. Isto se resume nas palavras da escritora chilena Isabel Allende: “Todo ser humano inteligente e bem informado, homem ou mulher, tem de ser feminista. As mulheres são dois terços da força de trabalho no mundo, mas têm acesso a pouco mais de 1% do que se produz” (2008).
	Não se trata de levantar a bandeira feminista na sala de aula, mas de trazer para o currículo principal da disciplina de historia o que o MEC considera, equivocadamente, como tangencial e dependente da temática do trabalho na afirmativa (PCNEM, 2006, p.76): “Dentre elas podem-se destacar as de gênero (a participação das mulheres e dos homens nas relações entre trabalho formal, informal e doméstico)”.
3 LIVRO DIDÁTICO: DEUS OU DIABO NA SALA DE AULA?

	O livro didático tem em si um papel de mediador do binômio ensino aprendizagem, mas com freqüência excede esta função. Embora o livro-texto não seja o único material didático existente e disponível é sem dúvida o mais utilizado. É ele que une – e por vezes separa – o aluno do conhecimento e o aluno do professor. 
	A discussão em torno do uso do livro didático na sala de aula das escolas brasileiras deve estar associada a das que são travadas pelo resto do mundo, sendo sua análise vinculada ao sistema educacional do país, e por fim, dentro de uma reflexão sobre a produção cultura, literária e historiográfica (FREITAG; COSTAS; MOTTA, 1993).
O endeusamento ou demonização do livro didático se deve em grande parte ao seu uso, mas não isoladamente e dissociado do contexto global e político-social. Deste modo, este capítulo se divide em três sub-tópicos versando, respectivamente, sobre: a política do livro didático no Brasil; os usos na sala de aula; e o gênero no livro didático de história.

3.1 A política do livro didático no Brasil

A questão do livro didático deve ser vista não só no âmbito nacional quanto internacional, principalmente, ao que tange o ensino de história.
 Na obra de Freitag, Costas e Motta (1993) há uma profunda análise da história político-pedagógica do livro didático no Brasil, na qual aponta que o processo histórico do livro didático no país está intimamente ligado à política assistencialista do mesmo. 
Desta forma, a criação do Instituto Nacional do Livro (INL) em 1937 foi uma das primeiras iniciativas governamentais para “produção e distribuição das obras de interesse educacional e cultural” (FREITAG; COSTAS; MOTTA, 1993, p. 12). Já em 1938 cria a Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD) que agia mais como controle político ideológico que propriamente pedagógico. A influência da externa constituiu-se nos acordos entre MEC e a USAID norte-americana na década de sessenta, no regime militar, acarretando na criação da Comissão do Livro Técnico e do Livro Didático (COLTED) que propunha um desenvolvimento logístico da educação nos âmbitos federais, estaduais e municipais que tinha como ponto de partida o livro didático.
Ainda na década de 60 foi criada a Fundação Nacional do Material Escolar (FENAME), sendo modificada em 1976 pra assumir o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). Mas é em 1980 que aparece a política assistencialista do livro didático que regerá, a partir de então, todas as iniciativas do Estado na educação pública até os dias atuais. Contudo, não demorou muito para que surgissem críticas à política oficial do livro didático no período da redemocratização em relação à distribuição, ao lobismo das editoras, ao autoritarismo e a descentralização desmedida.
As críticas surtiram efeito, pois uma nova legislação buscou uma descentralização administrada pelo PNLD, sugerindo que a escolha do livro fosse feita pelo próprio professor. Entretanto, sem a formação e o tempo necessário o professor indica o livro geralmente por motivos exteriores à educação como editora, autor ou propaganda livresca.
Logo, a política do livro didático no Brasil se resume a “uma colcha de retalhos, compostas por decretos fragmentários, de resto pouco respeitado, que não chegam a constituir uma política integrada, sistemática, voltadas para as transformações sociais profundas”, (FREITAG; COSTAS; MOTTA, 1993p. 50. É a partir da década de 70 pode-se perceber mudanças no livro didático de história em relação à linguagem e formatação (SILVA, 2006).

3.2 O livro didático na sala de aula: usos e abusos

O livro didático apresenta características que influenciam o cotidiano da sala de aula, tais como: seguir princípios básicos do conhecimento; ser metódico; ser autoritário; e literal (KRAMSCH, 1988 apud TÍLIO, 2008). Claro que não é motivo para demonizá-las. Por exemplo, faz-se necessário que o livro didático siga princípios teórico-metodológicos compatível com o aparelho cognitivo do aluno em relação ao ano/ série. 
O mesmo se aplica ao metodismo do livro didático que traz um caráter organizacional também necessário à aprendizagem.
	No entanto, o autoritarismo acarreta a subordinação do professor e do aluno ao livro didático, por vezes alienando-os, conforme afirma Almeida Filho (2005, p. 19): “o livro didático traz o ‘prato feito’ e as tentativas de modificá-lo requerem formação profissional sólida e bastante tempo disponível para levar a efeito sua reformulação fundamentada”. É ele que “estabelece o roteiro de trabalho para o ano letivo, dosa as atividades do professor no dia-a-dia da sala de aula e ocupa os alunos horas a fio em classe ou em casa” (FREITAG; COSTAS; MOTTA, 1993, p. 128). Alerta também para o fato de que “o conteúdo ideológico do livro é absorvido pelo professor e repassado ao aluno de forma acrítica e não distanciada” (FREITAG; COSTAS; MOTTA, 1993, p. 116). Esta falta de criticidade faz com que o professor e, conseqüentemente, os alunos aceitem as informações do livro como verdades absolutas, não levando em consideração sua defasagem temporal e que o mesmo é fruto do intelecto do seu autor e representa sua perspectiva em conformidade com a linha editorial pelo qual foi produzido.
	E por fim, a literalidade do livro didático na prática pedagógica se torna prejudicial ao ensino-aprendizagem, pois reduz a possibilidade de construção do conhecimento. Não obstante, “se com o livro didático o ensino no Brasil é sofrível, sem ele será incontestavelmente pior” (FREITAG; COSTAS; MOTTA, 1993, p. 128).
	Portanto, houve significativas mudanças no formado do livro didático, principalmente de história que acompanham as evoluções da historiografia, mas seu uso exacerbado e acrítico eleva suas características negativas como o autoritarismo e a literalidade. Pois, “o professor não somente se contenta com o que tem como ainda o idealiza, fazendo do livro didático não um entre outros, mas o único instrumento de trabalho” (FREITAG; COSTAS; MOTTA, 1993, p. 31). Assim, na concorrência com outros materiais didáticos o livro-texto ainda domina o ambiente escolar. É, justamente, neste ponto que se constitui o mau uso do livro didático que, apesar de o mesmo já vir com sugestões de outras literaturas e fontes diversas de conhecimento, as aulas se reduz a tão somente leitura e reprodução do livro. 

3.3 O gênero no livro didático de história

	O estudo do gênero como categoria de análise ganha espaço nas pesquisas pedagógicas em virtude da sua relevância na produção e reprodução da desigualdade no espaço escolar. Porém, são poucos os que discutem as relações de gênero no livro didático de história. Ora, não se pode negar que o gênero feminino esteve ou está presente na maioria destes livros (SILVA, 2006).
	Uma vez que a presença do gênero feminino é indubitável resta saber de que modo o mesmo é representado no livro didático de história. De modo geral, nas publicações, sejam elas recentes ou não, as mulheres são representadas apenas como “mães, esposas ou filhas de alguns ilustres personagens históricos. Em outros, aparecem com próprias heroínas, referenciadas como tais” (SILVA, 2006, p.5). Estas representações estão, geralmente, dispostas em links, boxes ou enxertos textuais que fazem referencias a história cotidiana ou privada.
	Mas, a questão não reside na presença ou ausência das mulheres na história e sim a abordagem das relações de gênero inscrito no livro didático, que é parte integrante do aparelho ideológico produtor e propagador das desigualdades sociais cuja utilização não só se tornou indispensável na realidade educacional brasileira, como também a mola mestra do processo de ensino-aprendizagem. 
	De forma resumida a Profa. Dra Cristiani Bareta da Silva (2006) nas suas leituras e análises dos livros didáticos de história constatou que a base de elaboração do conteúdo historiográfico ainda é o modelo masculino e patriarcal seguindo os padrões estéticos e culturais da elite. Enquanto que o gênero feminino aparece com acessório desprovido de questionamento e problematizações. Para a autora (SILVA, 2006, p. 5):

[...] As práticas sociais que configuram determinadas relações de gênero, homens e mulheres naturalizados em seus papeis sociais como sujeitos a-históricos, atuando na história a partir de atitudes e condições socialmente preestabelecidas. [...] as homens cabem as grandes decisões e a definição do rumo da sociedade, as mulheres aparecem quando fala da história da família, da criança, do patriarcalismo – este último como modelo explicativo para diferentes sociedades em diferentes tempos e situações.

 Portanto, sendo o livro didático a principal ferramenta, por vezes a única, de trabalho nas aulas de história faz-se necessária e pertinente uma análise das representações do gênero nele contido. 
Sem considerar a formação do professor de história que por si só já é deficitária, mas tão somente o livro-texto, onde se pode verificar que, de modo geral, as desigualdades de gênero são por ele reproduzidas e justificadas nas representações do feminino como elo submisso e acrítico dentro dos moldes da sociedade patriarcal e elitista. Logo, não favorece à reflexão e discussão das relações de gênero nas aulas de história, especialmente, quando se trata de professor do sexo masculino, pois carece de maior sensibilização a respeito do tema  e acaba inibindo a construção do conhecimento historiográfico ao reproduzir a ideologia machista no qual está imerso, na sua prática em sala de aula, que a cada dia está mais feminina.




4 ANÁLISE DA REPRESENTAÇÃO DAS RELAÇÕES SOCIAIS DE GÊNERO NO LIVRO TEXTO DE HISTÓRIA DO ENSINO MÉDIO

A escolha dos três volumes do ensino médio da coleção História: das cavernas ao terceiro milênio para análise das representações de gênero no ensino de história se deve, em grande parte, por ser de autoria de duas professoras e historiadoras, Myriam B. Mota e Patrícia R. Braick. Assim, nada mais propicio e interessante analisar como as mulheres, enquanto historiadoras se vêem e abordam as relações de gênero representadas no livro didático de história. Desta maneira, neste capítulo analisamos as perspectivas e abordagens das autoras Mota e Braick nas representações do gênero feminino no conteúdo historiográfico do ensino médio.
No entanto, antes de iniciar a análise de cada volume independentemente, é conveniente expor as características gerais da coletânea História: das cavernas ao terceiro milênio, até mesmo para evitar que se torne repetitivo os pontos em comum entre eles.  Assim sendo, os conteúdos historiográficos são dispostos em sessões como: Texto de Abertura, versando sobre problemas ou situações da atualidade; Texto principal que é explanação e discussão dos fatos e sujeitos históricos, que por sua vez, contêm outros recortes de textos especificando ou apresentando ponto de vista de outros autores; Texto Complementar, no fim de cada capítulo. 
Já as atividades se subdividem em: Compreendendo o texto, que busca trabalhar a compreensão do fato histórico descrito no Texto Complementar; Explorando o conhecimento, com atividades de pesquisa e compreensão textual; A história no tempo presente, que busca despertar no discente a visão crítica da história por meio da relação com o seu cotidiano; e Vestibular/ ENEM, com questões de exames de vestibulares de todo país e do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).
Na sessão de Apresentação, igual nos três volumes analisados, não há menção de que as relações de gênero façam parte dos objetivos didáticos das obras.
As relações sociais de gênero sempre estiveram presentes desde os primórdios das sociedades humanas. Logo, ao perceber não foi difícil para as autoras – como não é para qualquer autor, historiógrafo ou professor de história – encontrar representações da mulher no meio social. Entretanto, o que se discute é o olhar e o tratamento sobre as formas de representar o feminino, e não a sua presença ou ausência simplesmente. Uma vez que, o número de representações de gênero nas obras em estudo vem de encontro ao pouco espaço que dispõe este artigo, por esta razão descrevemos a seguir a análise de três exemplos por volume, a título de amostragem, que consideramos mais relevantes nesta pesquisa.

O volume 1 da coleção História: das cavernas ao terceiro milênio (MOTA; BRAICK, 2005) cujo subtítulo é Das origens da humanidade à reforma religiosa na Europa traz representações do feminino desde a pré-história até o início da era Moderna de forma despretensiosa e pouco problematizadora. Assim, ao seguir a seqüência histórico-cronológica proposta neste volume, conforme deixa-se entender pelo subtítulo do mesmo, analisamos as representações do papel feminino nas sociedades pré-histórica, clássica e moderna que dispomos em seguida.
Deste modo, a mulher aparece no capítulo 3 Das aldeias pré-históricas aos primeiros Estados (MOTA; BRAICK, 2005, p. 28) no boxe do texto inicial que mostra a estatua de mulher sentada da última fase neolítica no qual apresenta pela primeira vez a relação entre gênero feminino e a reprodução humana, assim, naturalizando o papel reprodutivo da mulher como condição inegável e indiscutível (STOLCK, 2000). Não há discussão na sessão de Atividades sobre este aspecto.
Já no capítulo 8, que versa sobre a civilização grega, desta vez no texto principal, o tópico intitulado O papel atribuído às mulheres apresenta de forma crítica indiretamente as relações sociais de gênero na sociedade ateniense na qual descreve categoricamente “foi organizada para o mundo masculino” (MOTA; BRAICK, 2005, p. 71). Vale ressaltar que, ao contrário dos outros capítulos em que se faz presente a figura feminina, a discussão sobre o papel da mulher no âmbito social se estende até às atividades. Pois, no boxe de ATIVIDADES, A história e o tempo presente, encontra-se a seguinte questão-problema: “Comparando o papel das mulheres na Grécia Clássica com o seu papel na sociedade atual, que mudanças e permanências podemos destacar?” (MOTA; BRAICK, 2005, p. 75). Desta forma, problematiza e envolve o aluno nas discussões sobre gênero e sociedade.
E por fim, no capitulo 15 no boxe TEXTO COMPLEMENTAR, temos um recorte do livro História das Mulheres _ do Renascimento à Idade Moderna (DUBY; PERROT, 1991 apud MOTA; BRAICK, 2005, p.154) intitulado “A construção da Feminilidade” (provavelmente nomeado pelas autoras) que descreve a mudança na percepção e representação do corpo e do comportamento feminino iniciado no período renascentista e que perdura, em maior ou menor grau, até a atualidade. Além disto, o texto vem acompanhado de exercício de compreensão no qual se pede uma comparação entre as características do comportamento feminino nele descrito com as que se percebe nos dias de hoje. 
No volume 2 da referida série que tem como subtítulo Da conquista da América ao século XIX verificou-se uma drástica diminuição no número de representações da mulher em comparação com o primeiro, principalmente, na forma textual e as imagens e iconogravuras femininas estão desvinculadas das questões de gênero. Mesmo assim, analisamos três representações, como fizemos com o volume 1, que dispomos a partir daqui.
O capítulo 2 traz a associação da América com a mulher em uma conotação de “Continente feminino” (PRIORE, 1992 apud MOTA; BRAICK, 2005, p.23) para explicar a visão européia do continente americano no século XVI e as relações entre ameríndios e colonizadores. Todavia, expressa a percepção da submissão da mulher que se observa no trecho: “[...] europeus e ameríndios lutaram pelos encantos da ‘América Mulher’” (MOTA; BRAICK, 2005, p. 24). Logo, revela que a mulher, caracterizada como exótica e cheia de atrativos, enquanto continente, é um ser inanimado e sem vontade que somente cabe ser conquistada e espoliada pelos homens.
Em compensação no capítulo 8 cuja temática é Religião e sociedade na América portuguesa o tópico “Sexo frágil?” através de textos de outros autores e na redação principal há exemplos de mulheres que, no Brasil colonial, não se submeteram à dominação da sociedade patriarcal e machista, com artifícios vários. O texto desmitifica a idéia de marido dominador e mulher submissa como o único padrão de comportamento feminino. Embora, houvesse o domínio e a exploração de pais e maridos sob as mulheres da época, também havia àquelas que resistiam a este jugo solicitando divórcio, exercendo atividades comerciais e investindo contra o discurso tradicional religioso, no caso das feiticeiras do Nordeste seiscentista. Assim, percebe-se que “nem sempre as mulheres foram dóceis, submissas e enclausuradas: nas relações entre homem-mulher, o comportamento feminino muitas vezes divergiu do estereótipo imposto pela história tradicional” (MOTA; BRAICK, 2005, p. 85).
A exemplo do que ocorreu no capítulo 8 do primeiro volume da série em análise, também no capítulo de igual número do volume 2, as discussões sobre gênero se estendeu às ATIVIDADADES. Coincidência ou não, na sessão A história e o tempo presente, discute os estereótipos do feminino a partir da letra da canção Mulher de autoria de Erasmo Carlos, na qual solicita o posicionamento crítico do aluno em relação ao exposto no texto musical.
Para finalizar este segundo volume, analisamos o TEXTO COMPLEMENTAR do capítulo 10 cujo título é as “Niveladoras” (DUBY; PERROT, 1991 apud MOTA; BRAICK, 2005, p.113). Nele aborda a importância dos questionamentos e protestos das mulheres durante a Revolução Inglesa. O texto é, sem dúvida, interessantíssimo e rico para análise das relações sociais de gênero. A princípio, professores e alunos, devem questionar se: Havia representação feminina no Parlamento inglês do século XVII? 
A resposta que é apresentada no decorrer do texto é negativa. No entanto, por meio do mecanismo da petição, ao qual tinha direito todo cidadão inglês, as mulheres se organizavam para expor e solicitar junto ao Parlamento mudanças em favor da liberdade de líderes políticos e religiosos, abolição da prisão por dívidas, redução de impostos, etc.
 Em contrapartida a tais petições das mulheres o Parlamento, diga-se de passagem, era composto somente por homens, não lhes eram favoráveis, nem ao menos dirigiam as respostas diretamente a elas e sim a seus maridos ou representantes masculinos destas. Estas negativas “indiretas” provocaram a indignação das niveladoras que contestaram o direito patriarcal da sociedade inglesa, alegando que as mulheres deviam ser tratadas como iguais na defesa dos seus interesses e ideais.
Como já foi expresso anteriormente, o texto é muito interessante por proporcionar discussões em torno das relações de gênero, em qualquer época. Mas, infelizmente, a atividade de compreensão se ateve a descrição das informações contidas no texto, sem contextualizá-lo com a realidade do Brasil contemporâneo.
No último volume da coleção sub-titulado por Da proclamação da República no Brasil aos dias atuais a representação das mulheres quase que desaparece. Pois o número de textos que remetem ao papel feminino na sociedade reduziu-se de tal forma que se tornou inviável continuar com nossa proposta de analisar três exemplos, uma vez que só encontramos dois textos neste volume que descreveremos a seguir.
No capítulo 9, no tópico que se refere à Constituição de 1946, temos a transcrição que revela a posição da mulher na política brasileira no século XX (MOTA; BRAICK, 2005, p. 130): 
[...] Todas as mulheres com idade superior a 18 anos também se tornaram eleitoras, diferentemente do que ocorrera na Constituição de 1934, quando o direito ao sufrágio foi estendido às mulheres maiores de 21 anos, mas só eram obrigada a votar aquelas que exerciam funções públicas [...]
	Sem discussão, reflexão ou contextualização, o texto tão somente, que pouco acrescenta para o entendimento das relações sociais entre homem e mulher, quer seja na esfera nacional ou internacional. Contudo, esta foi a representação mais relevante do volume 3. Pois, no capítulo 6, que versa a respeito do Governo de Getúlio Vargas entre 1930 a 1945, há uma alusão às mulheres no tópico “A época das cantoras de rádio” que aborda a produção cultural brasileira na primeira metade do século XX, aonde são citadas Carmen Miranda, Emilinha Borba, Marlene na música, Clarice Lispector na literatura, e as vedetes representando as artes cênicas. E só. Tudo mais se resume a um apanhado de fotos e imagens de mulheres desconectadas das questões de gênero.
	Em resumo, os três volumes da coletânea História: das cavernas ao terceiro milênio para o ensino médio, dispõe, de forma decrescente quantitativa e qualitativamente, as representações da mulher nas relações sociais de gênero dentro da historiografia brasileira e mundial. É perceptível esta redução entre os volumes analisados. E é muito preocupante o exemplo do último volume que engloba, justamente, o século XX e a contemporaneidade, que contempla as maiores conquistas feministas da história, tenha quase omitido a participação social da mulher. 
Foram apagados deliberadamente fatos históricos como a ascensão do movimento feminista, a Revolução de 8 de março, a emancipação feminina. Esquecidas figuras antológicas como Simone de Beauvoir, Pagu e Leila Diniz. Tudo isto em favor da preparação do discente para os concursos e vestibulares. Assim sendo, se mostra duas vezes equivocada, pois as questões relativas ao gênero estão, invariavelmente, presentes tanto nas proposições dos exames seletivos como no cotidiano dos alunos.
 
5 CONCLUSÃO

	As relações sociais de gênero, enquanto construções sócio-históricas constitutivas e reprodutoras de desigualdades, sempre fizeram parte do arcabouço historiográfico como um todo. No entanto, a representação da mulher na historiografia foi negligenciada até o início do século XX, com o advento da história nova. Já no que se refere aos estudos de tais representações no livro didático de história só ocorre a partir da segunda metade do mesmo século e, ainda assim, de maneira tímida e esparsa.
	A partir da década de 80 o ensino de história no Brasil se desenvolveu muito ao encontro da formação e construção do alunado como indivíduos críticos e reflexivos dos processos históricos, bem como conscientes do seu papel nas relações sócio-culturais nas comunidades nacionais e estrangeiras. Contudo, os livros didáticos não se desenvolveram no mesmo ritmo. Embora, se tenha notado mudanças significativas no formato, na política e até mesmo na orientação teórico-metodológica do livro didático nas três últimas décadas, no que tange às relações de gênero nas sociedades ao longo da história das civilizações humanas, o livro texto ainda funciona como agente produtor e disseminador de estereótipos femininos.
	Neste aspecto, procuramos analisar as representações da mulher nas relações sociais de gênero dispostas nos livros didáticos de história do ensino médio, da coleção História: das cavernas ao terceiro milênio das autoras Myriam Becho Mota e Patrícia Ramos Braick, tendo em vista a realidade da educação pública brasileira onde temos um vertiginoso crescimento feminino nas salas de aula e, em contraponto, professores sobrecarregados e pouco sensibilizados quanto as questões do gênero cuja única ferramenta é o livro texto.
Portanto, as obras estudadas apresentam vários elementos textuais e visuais que se referem ou aludem às relações de gênero na qual a mulher se insere, mas raros são os questionamentos sobre os mesmos, uma vez que a temática não faça parte dos parâmetros didático-metodológico das autoras. Logo, este posicionamento pedagógico as tenham impedido de perceberem e trabalharem as questões de gênero em todos os conteúdos historiográficos de modo constitutivo e não paralelo ou complementar e, principalmente, fazer com que professores e alunos desenvolvam um olhar crítico sobre o tema, como também, fomentar neles atitudes em prol da eliminação das desigualdades sociais entre homens e mulheres, assim construindo uma sociedade mais justa e igualitária.
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Introdução

Para que possamos compreender como se formaram e como se mantém as relações hoje existentes entre as mulheres prostitutas e a sociedade do capital, se faz necessária uma introdução que busque as raízes da prostituição e traga as características desse trabalho e o porquê de sua necessidade nas diferentes sociedades existentes até o advento do capitalismo do século XXI.
O momento histórico da barbárie, na Europa, caracterizou-se pela criação e domesticação de animais e conseqüente formação de rebanhos, além do cultivo de plantas (ENGELS, 2002). Com o crescimento dos rebanhos e da agricultura surgiu a propriedade privada dos meios de produção, pois os homens sentiram uma necessidade da separação de seus rebanhos.
Com o advento da propriedade privada a manifestação da sexualidade da mulher foi contida, oprimida e controlada, para atender a interesses econômicos, pois se criou a necessidade do direito de herança e da propriedade particular da família, para que assim fosse possível o acúmulo de riquezas do homem e a manutenção da família monogâmica patriarcal.
As mulheres passaram a ser negociadas pelas famílias e sua função social passou a ser a procriação, os cuidados com os filhos, marido e com o lar, sendo que essas atividades se tornaram o seu aprisionamento e não eram valorizadas pela sociedade como sendo um trabalho, pelo contrário, essas eram as obrigações femininas. Como expõe Engels (2002), a mulher foi domesticada e sua reprodução passou a ser controlada de acordo com as necessidades da propriedade.
Nas antigas sociedades, anteriores a monogamia e a propriedade privada, não havia a prostituição da forma como a caracterizamos atualmente, já que todas as mulheres e todos os homens eram livres para as práticas sexuais. 


As práticas da poliandria, o oferecimento das mulheres aos hospedes e forasteiros em povos da antiguidade, e a cultura da Babilônia em que as mulheres tinham que se submeter pelo menos uma vez ao ano aos homens que visitavam o templo (BRASIL, 1932), estavam inseridas na cultura desses povos como tradições muitas vezes religiosas. 
Assim, o uso do corpo para práticas sexuais em troca de bens, favores ou status, acontece desde as civilizações antigas, contudo, a prostituição começou a tomar esse caráter de venda do corpo, de algo hostil, estigmatizado e principalmente marginalizado com o advento do mercantilismo e conseqüente criação de grupos pobres. Isso por conta das modificações das relações econômicas, o que influenciou diretamente na cultura e nas relações entre os homens, pois a riqueza dentro do mercantilismo só se faz possível com a opressão de uma maioria que é expropriada de seus meios de produção e explorada em sua força de trabalho, assim tornando-se pobre.
Essa população que se tornou pobre dentro desse sistema explorador, teve de se sustentar a partir de novas formas de trabalho, ou mesmo de fazer ressurgir modelos de atividades laborais anteriores. A forma de se manter, que uma parcela das mulheres encontrou, foi a prostituição. 
Como em cada um desses lugares a denominação era diferente, para essas mulheres que tinham como trabalho a venda de serviços sexuais, também eram diferentes as características desse serviço em cada país e em cada classe social. Assim, a prostituição era posta de forma diferenciada tanto para os homens que faziam uso desses serviços, quanto para as mulheres que disponibilizavam os serviços. Na presente pesquisa compreendemos que a prostituição das mulheres se constitui de formas diferentes em cada momento histórico, formação econômica e social
Com o advento do cristianismo, na era vulgar da antiguidade, e com a valorização da união sexual monogâmica, da família nuclear e da fidelidade feminina, formou-se uma sociedade onde a moral Cristã passou a reger e a disciplinar as relações. Pelas regras da igreja o sexo não poderia ser buscado como forma de prazer, e sim apenas para a procriação dentro da família monogâmica. Dessa forma segundo Foucault (2001), cria-se uma problemática: ao homem não lhe era permitido apenas contrair outro casamento, mas ele tinha o direito garantido de manter relações sexuais com outras mulheres. “Ele pode ter uma ligação, pode freqüentar prostitutas, pode ser amante de um rapaz – sem contar os escravos, homens ou mulheres que tem em sua casa, à sua disposição (FOUCAULT, 2001, p. 132)”.
Assim, as sociedades, passaram a ter por hora um comportamento que condenou a prostituição, mas em certos momentos essas mesmas sociedades passam a ser permissivas e tolerar tais práticas. Tal permissividade ou condenação dependia de quem se apropriava dos poderes tanto da igreja, quando do império. 
A prostituição, portanto, serve à sustentação do capitalismo no sentido de ajudar na manutenção do status quo da família nuclear patriarcal monogâmica, ou seja, a partir da divisão entre a mulher para a procriação e a mulher para os prazeres sexuais, que se fez como conseqüência da moral judaico cristã instituída. 
O homem foi em busca de saciar os seus prazeres sexuais em relações extraconjugais, por vezes com prostitutas e outras com amantes, já que as esposas eram tomadas como o símbolo de castidade cristão que apenas podiam praticar atos sexuais, reprimido e colocado como um pecado. 
Acreditamos que as críticas ao modo de produção vigente, este que propicia por meio da exploração a exclusão e a desigualdade social, se fazem mais pertinentes e coerentes com os fatos sociais existentes, pois temos como premissa que a exclusão social não se faz como uma falha no sistema capitalista e sim como um dos pilares com o qual ele se sustenta.
Com a finalidade de ampliar esta compreensão buscamos entender como se dá a exclusão social da mulher prostituta e da prostituição na sociedade atual, para tanto se faz necessária uma breve retomada do que se constitui como exclusão social.
O termo exclusão é hoje usado, segundo Sawaia (2004), por varias vertentes do conhecimento, assim é preciso compreender a partir de qual base teórica se quer falar. Pode-se dizer que esse termo é usado desde “uma concepção de desigualdade como resultante de deficiência ou inadaptação individual, [...] até a de injustiça e exploração social” (SAWAIA, 2004, p. 7), o que reflete a ambigüidade da exclusão social, a sua complexidade e as suas contradições.
Esse sistema se sustenta também a partir da relação dialética existente, segundo Sawaia (2004), entre inclusão e a exclusão social, assim na medida em que uma pessoa é incluída ao sistema ela é esvaziada de sentido, colocada em um processo de alienação e de mercantilização de si pelo seu trabalho, e isso ocorre, segundo Foucault (apud SAWAIA, 2004), para que o sistema consiga manter os excluídos num processo de disciplinarização, para coibir o descontentamento e a revolta.
A exclusão social carrega consigo a estigmatização de uma determinada categoria e se constitui como um mecanismo para a produção da desigualdade social, fazendo com que, segundo Fischer e Marques (2001), sejam provocados desdobramentos como, a discriminação e os preconceitos, a não disponibilização de meios de cultura, educação, trabalho, bens e serviços, e de assistência por políticas sociais.
Assim também acontece em relação às características identitárias de uma dada sociedade, que podem se modificar com o passar do tempo e das histórias vividas por aquele povo, sendo que também não se pode obter características iguais em dois povos que vivem em lugares completamente diferentes e que passaram por situações também ímpares.
A construção da identidade de uma pessoa depende de inúmeros fatores, dentre eles a classe social na qual se encontram as relações familiares, as vivencias e experiências, os fatores genéticos e químicos corpóreos, as tendências sociais, a cultura, as condições materiais etc.
 De acordo com Ciampa (2004), a identidade deve ser captada a partir dos aspectos representacionais e constitutivos. Quanto aos representacionais, como por exemplo, ser brasileiro, ser João, ser mãe, traz uma noção do homem enquanto produto, enquanto objeto de uma representação que se forma nas entrelinhas das redes sociais. Enquanto que os aspectos constitutivos dessa identidade buscam os fenômenos de produção dela, como acontece a representação e como ela se processa nas relações sociais que a perpassam.
A identidade que se constitui apenas como um produto e que se coloca socialmente como pressuposta e engessada serve para a manutenção de uma ordem social, e nesse sentido a renovação constante e criativa das identidades e conseqüentemente de uma sociedade não acontece e o que se legitima é o engessamento de compreensões e práticas estereotipadas sobre esta identidade.
Como exemplo de identidade engessada que serve a manutenção da ordem social é a “mulher direita”, que é a mulher que cresce aprendendo como se comportar de forma recatada e não agressiva, aquela que sabe fazer os serviços de casa, cozinhar, cuidar dos filhos e do marido. “Assim, a identidade que se constitui no produto de um permanente processo de identificação aparece como um dado e não como um dar-se constante que expressa o movimento social” (CIAMPA, p. 68, 2004).
Quando acontece de essa mulher fazer escolhas que não seguem uma ordem do que é considerado correto ocorre a discriminação, a rejeição, a exclusão social e os preconceitos.	Como se pode observar, existe muitas divergências no campo da discussão sobre a prostituição. Se ela deve ou não ser uma profissão de direitos e se ela oprime ou se liberta as mulheres de sua posição de oprimida. Devemos levantar e explicitar estas contradições presentes no universo da prostituição não apenas para pensar o espaço das profissionais do sexo, mas para refletirmos as relações assimétricas de poder presentes na constituição da mulher na atualidade e no percurso histórico.
O presente artigo tem por objetivo compreender por meio das falas das prostitutas as suas concepções, sentidos e significados atribuídos a vivência da prostituição e compreender, dessa forma, as relações existentes entre gênero, opressão, prostituição e exclusão social.




Metodologia

A investigação proposta é permeada pelas compreensões metodológicas da pesquisa qualitativa que de acordo com González Rey (2005), rompe com a compreensão do sujeito cognoscente cindido do objeto cognoscível, tanto objeto quanto sujeito participam ativamente na produção do saber. Nesta concepção epistemológica o objeto não é um elemento neutro e passivo que está à espera para ser desvelado pelo sujeito detentor do saber, como postulava as bases filosófico-metodológicas da ciência tradicional moderna. O objeto, como fenômeno a ser investigado, está inserido no mundo e nas relações históricas que o compõem, bem como o sujeito que investiga, ambos apresentam-se como construções sociais e constituem de forma conjunta o conhecimento sobre a realidade. 
Realizar uma pesquisa de cunho qualitativo não é somente utilizar-se de instrumentos que priorizam o discurso, a discussão e a fala dos investigados, é compreender a construção do saber em uma perspectiva epistemológica na qual sujeito e objeto compõem concomitantemente a realidade social que os circundam. 
Amparado pelas bases epistemológicas da pesquisa qualitativa o presente estudo caracteriza-se como uma investigação descritiva exploratória, que de acordo com Marconi e Lakatos (1997), procura realizar uma compreensão descritiva inicial dos fenômenos presentes na realidade investigada, neste caso, a vivencia da prostituição na cidade de Maringá a partir das falas das prostitutas.
Para realizar o objetivo proposto pela pesquisa utilizou-se da técnica da entrevista semi-estruturada que de acordo com Marconi e Lakatos (1997) se caracteriza pela formulação, por meio de temas, de um roteiro de perguntas que norteiam a entrevista, mas que não seguem obrigatoriamente uma seqüência exata e que pode, a depender da necessidade do pesquisador a partir da fala das entrevistadas, apresentar outros questionamentos que irão auxiliar na investigação proposta.   
A escolha da entrevista como técnica de coleta de informações vem ao encontro dos objetivos propostos pela pesquisa que é compreender por meio das falas das prostitutas, as suas concepções, sentidos e significados atribuídos a vivencia da prostituição. A entrevista possibilitou emergir vozes que nas práticas da vida cotidiana da sociedade vigente são silenciadas. Foi utilizado um roteiro, elaborado pela pesquisadora, como norteador da entrevista.
Em relação às colaboradoras, fizeram parte dessa pesquisa seis mulheres que usam a região central de Maringá-PR, em horário comercial, para realizar o comércio sexual, e que foram abordadas pela pesquisadora de forma direta em uma determinada rua da cidade onde se localiza esse tipo de comércio. Em relação à idade das mulheres, quatro delas tem entre vinte e trinta anos, sendo que as outras duas tinham entre trinta e quarenta anos. Quatro das mulheres chegaram ao segundo grau, mas apenas uma tem o segundo grau completo. Quatro delas começaram a se prostituir a quatro anos no máximo, sendo que uma começou a um, outra a dois, outra a três e outra a quatro anos. As outras duas mulheres começaram a se prostituir a mais tempo, sendo que uma a nove anos e outra a treze anos.
Quanto ao procedimento, no mês de maio de 2009, foi dada a entrada no Comitê Permanente de Ética em Pesquisa (COPEP), visando a aprovação do projeto de pesquisa. Uma vez obtida a aprovação deste comitê foram iniciadas as entrevistas. Após a realização das entrevistas foram feitas as transcrições dos dados e a análise dos mesmos. Para a análise utilizamos a Análise de discurso como preconizado por Orlandi (2005). 
Quanto às questões éticas, juntamente com a exposição inicial feita pela entrevistadora para a possível entrevistada, era apresentado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Assim para que a entrevista pudesse ser realizada se fez como principal ponto esclarecer as mulheres do sentido de sua participação. 

Resultados e Discussão 

A Exclusão Social das Mulheres Prostitutas

A exclusão da mulher, segundo Fischer e Marques (2001), pode-se dar por diferentes vias ao mesmo tempo, pela via do trabalho, da classe, da cultura, da etnia, da idade, da raça e da orientação sexual.
A exclusão social das mulheres prostitutas se dá por diversas vias, como o ocorrido com Carmem, que teve de se afastar de sua família quando começou na prostituição, situação esta que também se deu com Angélica, Camila, Carolina, e Enrica. Assim, a única entrevistada que não se afastou de sua família por conta do labor na prostituição foi Carla, que mora com o marido e com os filhos, mas estes não sabem sobre sua profissão. Quando perguntado às entrevistadas sobre a relação delas com suas respectivas famílias, depois de terem começado a se prostituir, elas responderam:
Não, nem desconfiam, por que se isso acontece vem alguém aqui e mata eu. Não aceita jamais, por que quase todos são evangélicos. E acho que tem bastante preconceito, né. E acho que é por isso que eu fico mais longe (Angélica, 39 anos)[footnoteRef:50]. [50:  Segundo Kageyama (2003, p.1), o termo rural “refere-se a um setor de atividade da economia” já o termo rural “por sua vez, é estritamente territorial ou espacial, não podendo ser identificada com setor de ativida”.] 


Tinha minha casa, tinha que cuidar da minha filha, mas só que hoje minha filha mora com minhas irmã. Tão grande já. Elas mora com minha irmã por causa justamente do que eu to fazendo. Não tem como eu expor a liberdade da minha filha num meio desse. Jamais (Carmem, 27 anos).

Nessas falas é possível identificar o processo de exclusão social a partir da família, que como uma entidade também mantenedora de uma ordem vigente, acaba por reproduzir as concepções excludentes desse modelo.  
No caso de Angélica, quando ela mantinha-se como trabalhadora do lar, situação esta que é aprovada socialmente como sendo uma boa colocação social para a mulher, ela não sentia a discriminação pelo tipo de atividade laboral que praticava, contudo, quando esta mulher precisou se tornar uma prostituta, os seus antigos laços com família e até mesmo com seus filhos tiveram de ser quebrados, pois como ela mesma comenta, se sua família soube-se de sua atividade de trabalho atual, a desonra seria tanta que ela acredita que seus familiares a matariam.

1.1.A identidade excluída socialmente 

Uma identidade nunca se constitui como algo acabado, que se pode estudar, catalogar e esta ser fidedigna por anos a fio. Os seres humanos mudam a partir de novos contatos com outras pessoas, a partir de novas experiências e ao longo de suas vidas.
Para transpor o conceito de identidade de Ciampa (2004) à questão da mulher na sociedade atual, pode-se dizer que o capitalismo cristalizou um conceito do papel social que a “mulher direita” deveria cumprir, com o objetivo de mantê-la enquadrada e disciplinada a ordem vigente, sendo que a mulher quando tenta sair das amarras e ser autônoma, sujeito ativo nas construções identitárias é punida com práticas excludentes e compreensões preconceituosas.
A partir das entrevistas realizadas na presente pesquisa foi possível ouvir das entrevistadas sobre sua realidade diária, e de fato perceber as formas de comunicação delas em relação às pessoas que passam por elas nas ruas e em relação aos seus clientes, e assim compreender o quanto a identidade da “mulher direita” ainda está enraizada nas pessoas, que continuam a transmitir e julgar o que são os comportamentos corretos a serem seguidos por uma mulher e quais são os comportamentos errados.
Tem tipo mulheres que passam ali e que falam: esse bando de mulher, por que não pega um monte de roupa e vai lavar? Por que não vai trabalhar? Então isso também pesa na consciência da gente (Carla, 33 anos).

Às vezes passa uma mulher e comenta que é coisa feia, tudo boa pra ir trabalhar, tudo forte aí nessa vidinha. Passa gente e fica olhando com aquela cara de deboche, de nojo. A gente não diz nada, a gente fica quieta que é melhor (Camila, 20 anos).

A mulher que se prostitui é discriminada pela sociedade e colocada às margens do sistema capitalista, contudo ultimamente no Brasil se tem feito discussões para que a profissional do sexo seja legalizada como atividade profissional, de forma a incluir essas mulheres no sistema do capital. 

Hoje em dia você não pode falar que você é prostituta, hoje você tem que falar que você é profissional do sexo. Quando você chegar num lugar pode falar que você é profissional do sexo, mas se você não quiser falar pode falar que você é autônoma [...] Hoje em dia a discriminação você pode até processar, por que isso aí ninguém tem nada a ver com a sua vida. Hoje em dia é normal [...] (Carolina, 29 anos).

Essa forma de inclusão se faz importante para que essas mulheres tenham direito a aposentadoria e aos outros direitos referenciados no código do trabalhador. Contudo, pode-se colocar que elas continuaram a ser exploradas e excluídas, pois um ganho de direitos não significa que ocorrerá uma inclusão social que lhes proporcione um processo emancipatório. Aqui as reflexões de Sawaia (2004) a respeito da inclusão perversa se fazem de fundamental importância, pois se pode supor que a classe das prostitutas será, paradoxalmente, incluída enquanto classe marginalizada.

1.2.A Incorporação Pelas Profissionais Do Sexo De Valores Que Condenam A Prostituição.

Nessa categoria estamos discutindo a questão da identidade e de exclusão social, contudo, nesse subitem queremos expor algo que se fez bastante presente nas entrevistas com as profissionais do sexo, que foi a incorporação dos valores de uma sociedade que se rege a partir da moral judaico cristã e que julga e condena a prostituição, assim detectamos em enumeras falas o preconceito em relação a sua própria atividade laboral.
[...] ah, eu pretendo parar. Viver uma vida normal, sem dificuldade, sentimental. Por que uma garota de programa não tem sentimentos. Tudo o que ela tem na cabeça é a vontade de ganhar dinheiro e de sair daquela vida. Por que é discriminada pela sociedade (Enrica, 26 anos).

Quando eu comecei nessa vida de prostituta eu nunca imaginei fazer isso que eu to fazendo. Sempre trabalhei honestamente, já fui registrada, já tive uma profissão de cozinheira [...] (Carla, 33 anos).

Podemos dizer que essas mulheres romperam com a identidade da “mulher direita” que se faz cristalizada nessa sociedade. Contudo, esse rompimento não se fez de forma consciente e em uma tentativa emancipatória, e sim a partir de uma questão de sobrevivência que se sobrepôs a questão dos valores dessas mulheres, pois os valores e as concepções delas ainda advêm de uma compreensão burguesa de mulher. Assim, essas mulheres prostitutas romperam com uma identidade cristalizada (de “mulher direita”), aceita socialmente como correta, para outra identidade (de prostituta) que é excluída e marginalizada socialmente.
Nesse sentido podemos dizer, a partir de Ciampa (2004), que a identidade de prostituta se coloca como cristalizada e essas mulheres apenas continuam a repor essa identidade pressuposta que se constituiu a partir de preconceitos, discriminações e pela exclusão social. 
Nos colocamos a refletir quanto à consciência dessas mulheres sobre si e sobre o papel que ocupam na sociedade, pois acreditamos na necessidade de construção dessa consciência para que haja o impulsionamento à mudança social, no sentido de romper com os modelos de identidades cristalizadas a serem seguidos, é preciso reflexão sobre os desejos individuais e coletivos, sobre as imposições de ideologias para a manutenção do capital, e os mecanismos usados para a opressão e desumanização.
Para Freire (apud SILVA, 2008), a conscientização como processo de transformação social e pessoal ocorre também no aprender a ler a realidade na qual está inserida esta pessoa, e no escrever sobre essas questões, e que esse processo pode ser alcançado em uma dinâmica coletiva e comunitária.
Nas falas que se seguem pode-se encontrar uma reflexão sobre a realidade socialmente posta e sobre os desejos dessas mulheres, de forma que nesse momento elas alcançaram uma decodificação de sua realidade. Segundo Baró (apud SILVA, 2008), essa decodificação seria um dos três aspectos que levam a conscientização e ao estabelecimento de um processo dialético entre a sociedade e o ser humano. As outras duas partes desse processo de conscientização seriam: “o ser humano transformar-se ao modificar sua realidade”, e “ao saber que a pessoa adquire sobre sua própria realidade circundante” (SILVA, p.63, 2008).
Então, eu acho assim, esse é um esforço de trabalho, é uma força de trabalho, como um trabalhador. Como um operário de uma fábrica e um bancário, é um trabalho também (Carla, 33 anos).

Ninguém é obrigado a aceitar, nem andar comigo, mas também não pode ficar apontando, rindo, ou chamando de nome que eu não vou gostar, que não é o meu. Que eu sei respeitar o local onde eu moro. Isso aqui é o meu local de trabalho (Angélica, 39 anos).

Muito embora essas mulheres não tivessem mostrado durante as entrevistas realizadas uma consciência crítica que possibilitassem a elas lutar pelas mudanças sociais e contra a alienação e a opressão, pudemos entender que elas demonstraram certo nível de consciência em relação aos seus desejos individuais e quanto ao lugar social em que vivem.
Assim, é possível entender as limitações das mulheres entrevistas em alcanças essa conscientização, pois as ideologias a partir da compreensão burguesa de sociedade estão perpassando elas a todo o momento, sendo que o auxílio a um olhar reflexivo em relação a si e ao mundo ainda não as alcançou, mesmo assim é possível encontrar em suas falar as brechas de consciência e reflexão para possíveis concretizações transformadoras. 





2.Perigos e Riscos: a vivência da agressão 

Neste item iremos expor sobre o dia a dia das mulheres entrevistas quanto aos relatos de agressões vividas e sobre a violência experienciada por colegas de trabalho. Para que a prostituição seja associada à agressão e a violência, existem inúmeros fatores simbólicos perpassando esta relação, iremos expor as questões ligadas à cultura do capital e de suas relações comerciais que perpassam a relação de troca existente entre a prostituta e seu cliente.
No sistema capitalista o que se paga com o dinheiro são bens que podem ser usufruídos, geralmente objetos que se pode comprar e usá-los como bem entender. Existe a cultura, segundo Gaspar (1985), em que quando se combina um preço o cliente pressupõe que ele poderá fazer usufruto total do produto, pois afinal ele estaria pagando e a troca teria sido legítima com o consentimento da mulher. Pode-se dizer então que, para o sistema do capital, existe uma relação de troca comercial entre o cliente e a prostituta, assim ela entrega seu corpo em troca do dinheiro do cliente.
Essa transação transforma o ser humano mulher em um objeto qualquer aos olhos do cliente empregnado pelas formas comerciais com as quais se relaciona diariamente. 
Essa relação comercial entre a prostituta e o cliente se torna agravada quando entendemos que estamos também falando de uma relação entre um homem e uma mulher, estas que são perpassadas pelo poder do homem sobre a mulher, pelo machismo e pela opressão da mulher.
Pensando a partir das relações comerciais de troca e a partir da opressão da mulher, podemos conferir as falas das mulheres entrevistas e ver que todas elas passaram por momentos de agressões graves e pensar que talvez as histórias de vida dessas mulheres sejam um retrato das vivências das mulheres brasileiras.
[...] mas eu não gosto de comentar sobre isso, tipo um abuso sexual, foi tipo não, foi um abuso (Angélica, 39 anos).

Já aconteceu de ele pegar o carro e ir pra longe e chegar ao ponto de estupro, me estupraram, foi ruim. A gente foi pra ser feliz. Não foi bem o final de felicidade, ele era meu cara, que eu fui andar de carro com ele (Enrica, 26 anos). 

As falas das mulheres entrevistas apresentam-se como uma síntese das relações assimétricas de poder que perpassam a ordem patriarcal e a mercantilização do corpo que as levam a espaços de violência e marginalização. A violência aqui descrita não se circunscreve apenas às dimensões físicas, mas também à violência simbólica e social.

 Como pontua Sawaia (2004) o sofrimento não se circunscreve as compreensões do espaço individual, ele se configura nas bases que sustentam as condições materiais da vida em ociedade, ele passa de fenômeno que perpassa a categoria de sujeito individual isolado à esfera ético-política, ou seja, gestada nas práticas da vida cotidiana.

A Escolha

Fazer uma escolha não significa ter boas opções e ótimas possibilidades, na maioria das vezes fazer uma escolha é obrigatório e as oportunidades que realmente proporcionem conhecimento, estabilidade, gratificação, boas condições laborais, emancipação e que não sejam alienantes são poucas, ou quase nulas na sociedade atual. As possibilidades reais quase sempre não condizem com o desejo do indivíduo, ou seja, ter escolhas não significa poder optar pelas possibilidades as quais deseja, pois estas não estão a sua disposição na realidade desse sistema opressor que transforma os sujeitos em mercadorias e os lança às margens.
Quando uma mulher faz a escolha de prostituir-se e de levar consigo todo o estigma criado socialmente em relação à imagem da prostituta, ao processo de exclusão social, até mesmo dos entes mais próximos, e muitas vezes viver uma vida onde a verdadeira profissão é ocultada do seu meio familiar, deve-se refletir quanto aos verdadeiros motivos que a impulsionou a isso.
Separei dele porque descobri que ele estava tendo um relacionamento com um travesti. E como minha família mora toda pra cá, eu não tinha parente nenhum lá. Peguei minhas filhas e vim embora. Separei dele devidamente, e vim embora pra cá. Só que quando cheguei aqui foi difícil pra arrumar serviço. Daí eu peguei o que eu faço hoje (Carmem, 27 anos).

Os elementos que levam uma mulher a procura da prostituição como sua escolha de labor são de ordem social, das condições matérias que a perpassam, como a falta de condições financeiras para prover a si ou a sua família, empregos que exigem muitas horas de trabalho e o ganho é miserável, a falta de estudo para se candidatar a uma vaga melhor, a experiência exigida pelos contratantes, por ter tido problemas familiares e ter saído muito nova da casa dos pais ou mesmo por ter sido expulsa por eles, enfim, histórias não faltam como motivo para que a prostituição se torne a “melhor” opção.   
Porque a Prostituição
Os elementos que levam uma pessoa a tomar uma determinada decisão em sua vida dependem de inúmeros fatores, sendo que cada história leva consigo as vivências individuais e particulares, pois cada ser humano conta com seus próprios desejos, conflitos, e com sua subjetividade, porém, quando esses seres humanos estão embebidos em um meio social e se relacionam entre si, eles apreendem características, hábitos, necessidades, desejos e comportamentos socialmente. 

Assim, embora cada história tenha suas particularidades e cada sujeito seja agente de suas ações, carregam consigo elementos que por conta de uma ordem social vigente e de uma cultura massificante são muitas vezes generalizados e enquadrados, até mesmo para o estudo e compreensão de uma dada categoria.
Exporemos aqui elementos impulsionadores de cada mulher para a escolha pela prostituição e os motivos que as fazem continuar a prestar esse serviço, mas também procuraremos ampliar nosso entendimento para a categoria das prostitutas, tomando os devidos cuidados para que essas mulheres sejam representadas devidamente em suas questões individuais, de forma a contribuir para um entendimento geral.
Camila, uma das seis entrevistadas, revela que a prostituição em sua família é recorrente, ou seja, suas primas e sua irmã já se prostituíam antes dela começar. Assim, pode-se dizer que a subjetividade do sujeito é associada ao meio sociocultural e histórico como determinantes do processo de apropriação dessa realidade. Camila, por encontrar-se em condições de exclusão do mundo do trabalho e em uma situação onde suas opções para sobrevivência eram escassas, ao perceber como realidade concreta o ingresso de pessoas próximas a ela no meio da prostituição tomou esta como sendo também uma opção para si.

[...] outras opções tem. Que nem, eu morava em G antes de vir pra cá, então tem tráfico, contrabando, só que eu não era a favor, entende? Por que pelo menos isso aqui não dá cadeia, eu acho, a minha irmã já trabalhava aqui, as minhas primas também, aí fica aquele incentivo na sua cabeça [...] (Camila, 20 anos).

A prostituição, assim como trabalhar dez horas diárias em uma fábrica ou não ganhar o suficiente para o sustento da família, se faz como uma violência aos seres humanos. A inserção da mulher na prostituição traz muita dor e sofrimento, tanto físicos quanto mentais e sociais, pois muitas delas são obrigadas a se afastar de seus entes queridos, são taxadas como vagabundas e incapazes, carregam consigo o estigma da marginalização social, muitas vezes são violentadas pelos seus clientes e por pessoas que as enxergam como bodes expiatórios, estão vulneráveis às doenças sexualmente transmissíveis e a dores causadas pela quantia de parceiros diários. 
Por conta das condições deploráveis as quais os trabalhadores precisam se submeter para conseguir sobreviver na sociedade capitalista, um fator que se faz de grande importância para a escolha de trabalho é a renda que ele trará, pois, assim como expõe Ribeiro (1994), a questão da sobrevivência se sobrepõe a questão dos valores socialmente constituídos. 
Só que a partir do momento que eu comecei a vir, começou a entrar dinheiro, que eu comecei a pagar minhas contas, que eu comecei a dar um melhor conforto pros meus filhos, aí eu fui ficando (Carla, 33 anos).

As mulheres são a maior parte dos trabalhadores em todo o mundo, mas isso não se constitui como um dado progressivo para a emancipação da mulher, pois o avanço neoliberal reserva muitas vezes às mulheres trabalhos precários, miseráveis e desqualificados (TOLEDO, 2008).
Considerando que o grau de emancipação da mulher se faz como um importante símbolo do desenvolvimento de uma sociedade, estas narrativas demonstram o quão distante, incapaz e insuficiente este sistema é de garantir o mínimo para um livre pensar e possibilidades justas de trabalho. Este sistema veta as possibilidades das condições materiais básicas para estas mulheres, apresentando a prostituição, por vezes, como a “melhor” opção de sobrevivência.

Considerações Finais

A partir das falas das mulheres entrevistadas, identificamos formas de preconceitos e de discriminações que se estabeleceram e se encontram solidificadas socialmente, empreguinadas com o imaginário de valores e princípios de uma sociedade regida pela moral judaico cristã.
Essas mulheres sofrem um violento processo de exclusão social por terem que abdicar, muitas vezes, até mesmo de seus filhos, por elas mesmas acreditarem não serem capazes de cuidar e educar uma criança, ou pelos seus familiares acreditarem que elas não podem também ser mães, além de serem prostitutas.
Nesse sentido, é possível dizer que a identidade de prostituta constitui essas mulheres de forma que elas, muitas vezes, não conseguem ou não se permitem colocar no mundo como seres humanos múltiplos de sentidos e significações que possam exercer seus variados papéis sociais. 
A partir dos relatos das mulheres sobre agressões vividas na relação comercial existente entre o cliente e a prostituta, pudemos identificar a necessidade do homem-cliente em exigir que o seu direito de usufruto total do que comprou seja concedido, e em contrapartida encontramos delimitações e exigências colocadas por cada profissional do sexo. Nesse conflito o homem, munido de seu poder de comprador e também de uma relação de machismo diante da mulher, a partir de uma situação assimétrica, muitas vezes atua como agressor ao exigir seus supostos direitos. 
O empoderamento da mulher em seu trabalho como prostituta tem levado a conquistas no campo laboral. Existe hoje no Brasil uma demanda pela legalização da prostituição como uma atividade profissional, contudo, o estigma colocado de forma subjetiva às mulheres que se prostituem, e naturalizado pelo sistema para garantir a manutenção de uma ordem social, desqualificam-nas enquanto sujeitos de direitos, fazendo com que esse dispositivo de exclusão social seja mantido e essas trabalhadoras sejam impossibilitadas de se apoderarem, a partir de uma luta coletiva, por garantias de seus direitos como trabalhadoras que são.
A garantia de direitos se faz imprescindível, contudo, podemos dizer que essas mulheres seriam, a partir do ganho de direitos, incluídas na sociedade de uma forma perversa, pois os estigmas, preconceitos e os padrões de moralidade possivelmente continuarão os mesmos, já que o ganho de direitos não garante a sua efetivação e a sua inserção legitima na realidade social cotidiana.  
Enquanto o sistema do capital estiver em vigência a mulher, e principalmente a mulher prostituta, continuarão sendo exploradas e não terão sua emancipação garantida, contudo, se faz necessária a luta por direitos e a reivindicação por melhores condições laborais e de vida como um todo. Assim colocamos como importante a integração da prostituição como atividade profissional, para que essas mulheres tenham o direito de serem trabalhadoras com seus direitos como tal adquiridos. 
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INTRODUÇÃO
O termo gênero pode assumir várias definições e nos últimos anos tem sido utilizado pelas Ciências Sociais como uma categoria de análise das relações entre os sexos. Scott (1995) pontua que este termo foi utilizado no intuito de enfatizar o caráter social das distinções baseadas no sexo, contrapondo-se ao determinismo biológico hegemônico. Corroborando com essa autora, Louro (1995) refere-se às questões de gênero como a construção histórica e social dos sexos e da diferenciação dos mesmos. 
Connel (1995) indica que os estudos de gênero e a mudança desse pensamento hegemônico cristalizado mudou na década de 70 e trata-se de um movimento irreversível, pois mesmo tendo iniciado com a idéia vã de eliminar a masculinidade, ele ganhou forças e conseguiu mostrar a historicidade dos gêneros, contrapondo-a às explicações inatas sobre os mesmos. É exatamente esse caráter histórico dos gêneros que deveria ficar como herança, pois de nada adiantaria eliminar a masculinidade e estudar apenas a feminilidade; o que precisava ser eliminado era o pensamento excludente, proporcionando, dessa forma, espaços para a existência das identidades sexuais de cada um, independente das configurações que as mesmas tivessem. Assim, Louro (1995) propõe que só houve uma mudança teórica radical quando se passou do estudo das mulheres para o estudo das relações de gênero, não eliminando nenhuma possibilidade de existência. 
Com a quebra desse pensamento sexista, há a unificação de homens e mulheres, de forma que, como afirma Scott (1995), quando se pensa em gênero, pensa-se reciprocamente em homens e mulheres, de maneira que o estudo de um implica necessariamente o estudo do outro, eliminando desta forma a separação em esferas, pois a justificativa que os separava não é mais válida desde que fora desmascarado o seu caráter inato e admitida a sua construção social. Como o próprio nome – relações de gênero – já suscita, iniciou-se, assim, a discussão das relações entre homens e mulheres, concomitantemente aos debates sobre as práticas e disputas de poder envolvidos nessa interação. 

Tendo sido iniciada a discussão acerca das relações de gênero, foram sendo desmascaradas as diferenças e desigualdades que por muito tempo, e ainda hoje, permeiam a interação entre os diferentes sexos. Um exemplo clássico da diferenciação entre homens e mulheres no decorrer do tempo é referente à ocupação de espaços na sociedade. Bourdieu (1995) discute que foi estabelecido há muito tempo o âmbito privado e, de certa forma, excluído às mulheres, e os ambientes públicos e oficiais aos homens, de forma que nenhum sexo deveria invadir o espaço do outro. O autor ainda pontua que se há esta diferenciação é porque ela é reconhecida mutuamente, tanto pelos homens, quanto pelas mulheres, que ocupam devidamente os seus espaços “por direito”.	
Tendo em vista esses apontamentos do autor, podemos pensar em uma analogia das divisões de tarefas com os órgãos sexuais. As funções atribuídas e espaços ocupados pelas mulheres e descritos por Bourdieu (1995) remetem exclusivamente à vagina, pois posicionam a mulher no “lado interior, úmido, do baixo, do curvo” (p. 138). Já a descrição dos espaços e ocupações atribuídos ao homem pode ser relacionada ao pênis, pois como descreve o autor supracitado, os homens estão “situados no lado exterior, do oficial, do público, do direito, do seco, do alto, do descontínuo” (p. 138).
Hoje em dia a ocupação de espaços e a distribuição de funções intergêneros é mais equilibrada, de forma que os exemplos do autor supracitado soam como exagero, entretanto, há determinações menos aparentes que a exemplificada anteriormente, mas que existem com o mesmo intuito, por exemplo, a determinação do prazer sexual, apontada por Butler (2003): 
“Diz-se que os prazeres residem no pênis, na vagina e nos seios, ou que emanam deles, mas tais descrições correspondem a um corpo que já foi construído como portador de traços específicos de gênero. Em outras palavras, algumas partes do corpo tornam-se focos concebíveis e prazer precisamente porque correspondem a um ideal normativo de um corpo já portador de um gênero específico. Em certo sentido, os prazeres são determinados pela estrutura melancólica do gênero pela qual alguns órgãos são amortecidos para o prazer e outros, vivificados. A questão de saber que prazeres viverão e que outros morrerão está freqüentemente ligada a qual deles serve às práticas legitimadoras de formação da identidade que ocorrem na matriz das normas de gênero” (p. 107-108).

	A autora põe em questão a sexualidade humana e o quanto essa é determinada por uma construção pública de padrões de gênero. A autora ainda pontua que são essas determinações (fruto das relações de poder) que dão significado ao corpo, pois “a sexualidade é uma organização historicamente específica do poder, do discurso, dos corpos e da afetividade” (p. 137-138). Dessa forma, a categoria sexo, ao mesmo tempo em que identifica os sujeitos, escraviza-os, de forma que “cria e legisla a realidade social pela exigência de uma construção discursiva/perceptiva dos corpos, segundo os princípios da diferença sexual” (BUTLER, 2003, p. 168).
 E essa determinação, continua a autora, vai além do sexual, envolvendo gestos, estilos corporais e movimentos que “constituem a ilusão de um eu permanente marcado pelo gênero (p. 199).
Em consonância com essas idéias, Connell (1995) afirma que o gênero é vivenciado nas posturas, nas habilidades físicas e até mesmo na forma de se movimentar e, assim, como complementa Walkerdine (1995), os comportamentos de homens e mulheres não são lidos de forma equivalente, sendo muito bem marcados para cada aparência, seja essa masculina ou feminina. Mas nem tudo trata apenas da aparência, que como o próprio substantivo demonstra, trata apenas do que aparenta ser e não do que de fato é. 
Sendo assim, é importante abrir as possibilidades de existência tanto física quanto subjetiva, de forma a inserir o conectivo “e” em detrimento do “ou”, possibilitando a existência do homem e da mulher em um mesmo sujeito. Para tanto, enfatiza-se o caráter de construção social dos gêneros, no entanto, as discussões não se resumem a isso, pois como pontua Scott (1995), a noção de gênero apesar de não ser totalmente determinada pela sexualidade, é uma categoria que não exclui de seu sistema a questão puramente sexual. Desta forma, pode-se entender que esta categoria de estudos propõe outras questões acerca da temática que deveriam ser trabalhadas – como as sociais e culturais, sem, no entanto, eliminar a discussão do sexo em si. 
Tendo em vista as considerações tecidas acerca da diferenciação entre os sexos é evidente que se estas perduraram por tanto tempo é porque são veiculadas e cristalizadas, envoltas em um jogo de relações de poder. Relações de poder essas, que de acordo com Connell (1995) podem ser advindas da família, dos amigos, da escola, dos empregadores e da mídia – mais precisamente de todo o entorno do sujeito, de forma a criar uma norma social esperada. 
Considerando esses inúmeros mediadores que nos influenciam diariamente, é imprescindível atentar especialmente para um deles, a mídia, a qual com o advento da globalização tornou-se um recurso que alcança a todas as pessoas direta ou indiretamente, seja por meio de outdoors, televisão, jornais, revistas, etc., e atinge as pessoas, como bem coloca Marcello (2005), não apenas como veiculadora de informações, mas como produtora de saberes, atuando pedagogicamente. Esse processo de influência midiática ocorre mesmo sem desejarmos ou percebermos, pois estamos em constante interação com a mídia, e desta forma, cabe pensar qual a influência que esta exerce nas questões específicas das relações de gênero. 

Diante disto, Kellner (2001) propõe que devemos assumir uma postura mais crítica, ler politicamente os produtos midiáticos para, assim, perceber de que maneira o seu discurso, seus códigos e imagens incorporam determinadas posições políticas ideológicas, afinal, tanto o discurso da mídia, quanto os de gênero estão intensamente perpassados pelas relações de poder. Relações de poder essas que acabam por influenciar a vida de muitas pessoas, principalmente em se tratando de textos de cultura de massa, que como afirma Caldas-Coulthard (2005), têm o poder de ao mesmo tempo em que constroem os seus leitores, os aprisionarem. Tendo em vista essa ambigüidade presente nos discursos midiáticos, Sgarbieri (2005) pontua que é imprescindível que se identifiquem os aspectos ideológicos da imprensa, pois essa se utiliza de mecanismos específicos capazes tanto de naturalizar determinadas crenças, quanto de contestar as posições de poder, dependendo para isso, dos interesses de um determinado grupo. 
 Corroborando com a autora, Kellner (2001) propõe que a mídia tem considerável influência no estabelecimento da hegemonia de alguns grupos específicos e ainda de projetos políticos, pois ela dita a forma como os sujeitos devem perceber o mundo ao seu redor. O autor ainda complementa que essa ideologia vem geralmente da voz de um branco, do sexo masculino e pertencente à classe média ou alta, voz essa que vem para calar os não-brancos, as mulheres e as pessoas trabalhadoras, servindo, dessa forma, aos interesses de uma classe dominante – leia-se a minoria. Assim, como pontua Sgarbieri (2005), por meio da mídia é que essa minoria consegue influenciar a grande maioria, pois os jornais e revistas têm o poder de redirecionar e até mesmo alterar a visão de mundo de seus leitores. Isso ocorre, como afirma Oliveira (2005), pois a imprensa constitui um arsenal do qual nos utilizamos recorrentemente para construir e moldar os nossos padrões. Apesar disso, a autora propõe que a mídia não seja considerada uma grande vilã da qual não podemos escapar, pois assim elimina-se a subjetividade dos leitores. Portanto, essa autora propõe que seja reconhecida a força constitutiva presente na mídia, principalmente enquanto divulgadora de padrões, que por mais que se apresentem como tais, necessitam, devem e podem ser questionados.
Dessa forma, Oliveira (2005) deixa claro que existe sim a construção de padrões e que esses mesmos são reforçados pela imprensa, mas que, no entanto, existe também o poder de reação e reflexão por parte dos leitores, que como afirma Kellner (2001), podem, na tentativa de desvelar as ideologias do discurso, lê-los politicamente, de forma a “manter uma distância crítica em relação às obras da cultura de mídia e assim adquirir poder sobre a cultura em que vivem” (p. 83). 
Assim, tendo em vista estas considerações, o objetivo do presente trabalho traduz-se no desvelamento dos discursos da mídia escrita especificamente na temática das relações de gênero, que é tão debatida atualmente e por vezes parece até esgotada. Entretanto, será que essa questão está mesmo caminhando para o esgotamento, ou ainda estamos longe disso, apenas maquiando a realidade, para que esta pareça mais aceitável para todos? Longe de obter a resposta correta para essa questão, nos propomos a lançar um olhar sobre essa problemática, nem melhor, nem pior do que qualquer outro, mas diferente.
MATERIAIS E MÉTODO
Para a realização deste estudo, delimitamos a análise da mídia escrita, considerando o conteúdo de duas revistas de uma mesma editora, uma direcionada ao público masculino e outra ao feminino, ambas da Trip Editora. Optamos por analisar as revistas dos meses de agosto, setembro e outubro do ano de 2008, por acreditar que essa quantidade seria significativa para a nossa discussão e também pelo fato das revistas terem muito conteúdo, de forma que não conseguiríamos analisar um número maior de edições.
Em se tratando da interpretação desse conteúdo, foi utilizada a análise de discurso, surgida na década de 60 com Michel Pêcheux, que propôs uma nova forma de leitura do discurso político, daí o nome Análise do Discurso. Esse campo de análise foi se ampliando e ultrapassou a abrangência política, sendo utilizado para ler todo e qualquer discurso, sempre no intuito de buscar a significação dos textos, objetivando, dessa forma, encontrar o verdadeiro sentido dos discursos, lendo-o em suas entrelinhas (NAVARRO, 2006). 
Segundo Orlandi (1994), esta forma de análise se constitui em um espaço de interlocução, formando, assim, outra forma de conhecimento que tem como objeto próprio o discurso, que por sua vez, é depositário tanto de linguagem quanto de ideologia e por essa forma é passível de uma análise mais crítica, considerando, para tanto, o sujeito como mediador, pois “não há discurso sem sujeito nem sujeito sem ideologia” (ORLANDI, 1994, p. 54). Assim, de acordo com Pêcheux (1990), essa forma de análise trata da descrição e da interpretação do discurso, considerando esse como uma identificação, uma tomada de posição frente a algo, impossibilitando, desta forma, qualquer tentativa de neutralidade que ainda exista entre os pesquisadores. Para Navarro (2006) esse tipo de análise não busca descobrir sentidos ocultos do discurso, “mas escutar e deixar falar o já-dito” (p. 76). 
Orlandi (1994) afirma que a análise do discurso não considera que os sentidos do texto estão fixados previamente e tão pouco que podem significar coisa qualquer, para esse autor existe determinação histórica nos sentidos atribuídos aos discursos. E justamente pelo fato de considerar essa determinação histórica é que esse método de análise cabe tão bem aos estudos de gênero, pois esses são igualmente determinados historicamente. De acordo com o autor, é justamente por admitir a construção histórica dos inúmeros discursos em que estamos imersos é que a interpretação do analista não pode se resumir no sujeito, assim, há o descentramento desse.

Dessa forma, é evidente a noção do contexto e de sua importância para a análise do discurso. 
Assim, cabe ao analista dos discursos, quaisquer que sejam esses, tentar apreender como são construídos e de que maneira a linguagem e a ideologia se constituem e se fazem produtores de sentidos diversos (ORLANDI, 1994).
Tendo em vista essas questões básicas sobre a análise do discurso, Navarro (2006) faz uma relação entre essa e os discursos veiculados pela mídia e propõe algumas sugestões para quem se aventurar nesse tipo de análise:
“a) ter desconfiança em relação à linguagem, tendo em vista que ela não é transparente; b) ter em vista que o sentido é opaco e não pode ser cercado, pois não cessa de fugir ao nosso controle; c) considerar que o sentido não se aloja exclusivamente no texto, não está preso às intenções do autor nem depende do gesto individual do leitor; ele se encontra no espaço onde a língua e a história se entrecruzam, espaço esse que é o discurso; d) trabalhar com uma concepção não subjetiva de sujeito, pois ele não é a fonte do sentido; e) considerar que o discurso não é somente lugar de alianças, mas também de confrontos, de sobreposição de vozes; que é por seu intermédio que o poder se exerce – portanto, que o saber se constitui e é legitimado” (p. 77-78).
	
Desta forma, esta metodologia cabe de forma ideal ao nosso objetivo, que é justamente desvelar o discurso midiático e suas implicações diretas e/ou indiretas no que concerne às questões de gênero. 

DISCUSSÃO 
	Tendo em vista todas as questões de gênero propostas e o material que escolhemos para analisá-las - revistas direcionadas aos públicos masculino e feminino - optamos por interpretar os aspectos mais gerais das duas revistas, principalmente por serem muito vastas em conteúdo. Dessa forma, no presente artigo analisamos a caracterização das revistas, o nome atribuídos a elas, o padrão de capas que cada uma tem, a configuração de matérias e temas abordados, além, também, dos ensaios fotográficos. Para tanto, as publicações escolhidas foram a Trip e a TPM, sendo que essa escolha se deu pelo fato de estas se mostrarem diferenciadas no mercado, aparentemente menos comerciais do que as outras, de forma que nosso trabalho pretende analisá-las mais a fundo a fim de perceber se elas são de fato diferentes.
No site da TRIP editora, na página de abertura já encontramos uma frase interessante de ser analisada, referente ao propósito de existência da revista: “Refletir a sua verdade com os nossos olhos”, propondo ao leitor que a revista reflete o que ele busca, de forma que as matérias, os ensaios e as entrevistas constituem o que o leitor que encontrar na revista e não o que a revista quer que ele encontre.


 Apesar de haver um público específico que procura essas revistas por se identificar com as mesmas, esses produtos também identificam essas pessoas, em um movimento duplo, ao mesmo tempo em que um influencia, é também influenciado, de forma que não se pode pensar em neutralidade, pois há implicação subjetiva tanto na produção da revista quanto em sua leitura.
A inexistência da neutralidade na produção midiática é contemplada por Ellsworth (2001) ao discutir sobre cinema e os modos de endereçamento existentes neste tipo de discurso e nos apropriamos deste viés analítico para analisar o discurso das revistas escolhidas. Assim, de acordo com a autora, os discursos – sejam expressos em filmes, cartas, televisão ou revistas – são feitos para alguém, de maneira que visam, imaginam e desejam um determinado público, o que impossibilita a política de neutralidade ainda existente. A autora afirma que os discursos veiculados adquiriram a posição de sujeito, de forma a assumirem posicionamento frente às relações de poder, inclusas aí as relações de gênero. 
Pensando especificamente por esse viés da implicação, o da intenção, é que buscamos analisar essas duas revistas e perceber quais são as implicações intrínsecas a elas, presentes em todo o seu conteúdo, seja escrito ou imagético e que podem influenciar nas implicações do seu público alvo, nesse caso específico em se tratando das relações de gênero, pois como afirma Ellsworth (2001), os endereçamentos “podem contribuir para relações desiguais de poder e para a formação inconsciente de subjetividades específicas” (p. 26). Para tanto, buscamos entender um pouco do contexto em que essas revistas se inserem e as justificativas das mesmas para tanto. 
Ou Trip ou TPM
A revista Trip foi lançada em setembro de 1986 com uma linha editorial focada na inovação, na diversidade e na busca do novo, utilizando-se para isso de histórias que representem o cotidiano de seus leitores. O leitor da Trip é predominantemente do sexo masculino, com idade oscilando entre 16 e 39 anos e ele ainda é descrito pelo editorial como “jovem e apaixonado pela vida”, além de ser crítico e estar em busca de conteúdos de vanguarda e propiciadores de discussões. A revista TPM, por outro lado, foi lançada mais tardiamente, em maio de 2001 e é direcionada ao “universo feminino”, publicando matérias que reflitam o dia a dias das mulheres. A justificativa da publicação inicial da TPM foi atender uma demanda de mulheres “insatisfeitas com o tratamento dispensado a elas pela maioria das publicações femininas do país”. Dessa forma, a proposta da TPM é ser uma revista inovadora, que represente a realidade feminina, além de proporcionar acesso à cultura e informações (TRIP EDITORA, 2009). 
	Na caracterização das revistas é possível perceber as separações de gênero e isso já se mostra claramente na intenção da editora de manter duas revistas diferentes direcionadas para públicos masculino e feminino, especificamente. 
Ao se dirigir ao “universo feminino”, a revista TPM já pressupõe a existência de um universo masculino e consequentemente das diferenças entre esses, o que pode ser observado em vários outros aspectos constituintes das revistas, por exemplo, em se tratando dos nomes das mesmas. A TPM surge no mercado com o intuito de ser a “Trip para a mulher”, dividindo explicitamente as revistas para os sexos masculino e feminino, afinal há uma Trip e uma Trip para a mulher, assim, cada qual lê uma revista especifica, o que pode ser articulado com as discussões de Louro (1995) ao afirmar que “um gênero desvia, adia ou suspende a consumação do outro” (p. 114). Com isso, a autora discute que quando há a diferenciação intergênero, como pode ser percebida pela publicação de duas revistas diferentes, concomitantemente há a equiparação intra gênero, de forma que há uma visão singular do que é esperado do feminino e outra do masculino, o que pode ser observado pelo fato das revistas serem para um determinado tipo de homem e mulher, desconsiderando outras questões como raça, religião, etnia, classe social, idade, etc. 
Outra análise relacionada aos nomes das revistas e que acaba por diferenciar o público alvo de cada uma se dá no fato da sigla TPM fazer alusão à tensão pré-menstrual, um acontecimento exclusivo das mulheres que acaba por nomear uma revista exclusiva às pessoas do sexo feminino. Dessa forma, as revistas correspondem ao que Butler (2003) aponta como uma relação binária e mimética entre gênero e sexo, de maneira que um reflete e é restrito pelo outro. A binaridade das revistas reflete a dualidade dos sexos e consequentemente dos gêneros, o que, de acordo com a autora é irracional, pois ela afirma que os corpos sexuados podem assumir uma variedade de gêneros diferentes, afinal, estes não estão amarrados ao sexo e nem às suas restrições. 
No entanto, apesar dessa visão atual apresentada pela autora acerca das relações de gênero, o discurso apresentado pela revista se mostra como tradicionalmente sexista, pois mantém a binaridade e a relação direta entre gênero e sexo, haja vista o nome das revistas e a intenção na publicação de duas, dividindo o conteúdo, ao invés de somá-lo em uma única. Essa divisão das revistas, de seus conteúdos e consequentemente de seus públicos é naturalizada, de forma que é natural e compreensível que existam duas revistas diferentes. Acerca dessa naturalização das divisões, Bourdieu (1995) propõe que as mesmas já fazem parte da ordem das coisas, sendo consideradas universais e inevitáveis, de forma que estão presentes em diversos discursos, inclusive no midiático. 

Ainda em relação a essa divisão dos públicos, cabe ressaltar que esta é mais delimitada do que parece, constituindo-se, de acordo com Connell (1995) em uma narrativa convencional, pois adota um tipo especifico de masculinidade e a generaliza, de forma que podemos pensar o mesmo da revista feminina, adotando um tipo específico de feminilidade definidor da feminilidade em geral. Trata-se, portanto, de ler ou a Trip, se o leitor for do sexo masculino, ou a TPM se for do feminino, desconsiderando quaisquer diferenças que possam existir dentro dos critérios de masculinidade e feminilidade, homogeneizando-os e naturalizando, uma vez mais, o que é esperado para e de cada um destes.
As capas
	Um dos aspectos estruturais das revistas que exemplifica a diferenciação dos públicos constitui-se das capas, pois em todas as edições analisadas, à revista masculina foram oferecidas no mínimo duas opções de capa, enquanto que à feminina apenas uma. As duas capas da Trip são diferentes, de forma que uma das opções à venda é sempre uma foto sensual da Trip girl, enquanto que a outra é a foto da pessoa de destaque entrevistada naquela edição, proporcionando, assim, o direito de escolha do leitor. As mulheres fotografadas nos ensaios da Trip - uma das opções de capa do mês - são modelos pouco conhecidas no mundo da moda e se mostram como mulheres firmes, autênticas, como pode ser exemplificado na chamada da reportagem sobre elas, que expressam posicionamentos fortes, principalmente em se tratando da vivencia de sua sexualidade, o que demonstra o interesse dos leitores da Trip nesse tipo de mulher. Além das chamadas sobre as Trip girls, as capas da Trip propagandeiam basicamente as reportagens do mês e a personalidade entrevistada nas páginas negras.
As duas opções de capa proporcionadas pela Trip refletem a naturalização do que é esperado do sexo masculino, pois como pontua Walkerdine (1995), a masculinidade é entendida como um conjunto de instintos básicos, ligados ao primitivo e ao natural e também é identificada pelo uso da razão, entendendo a mesma enquanto influencia civilizatória. 
A capa da TPM constitui-se na foto de uma mulher famosa entrevistada na edição e essa mulher se mostra autônoma, firme em suas atitudes, uma mulher contemporânea, que não responde às expectativas sociais e isso pode ser observado já na chamada da reportagem na capa e tendo em vista as frases que acompanham as fotos, pode-se interpretar que a revista direciona-se a um público feminino mais crítico, que não está preocupado apenas com a imagem corporal, mas com formas de se posicionar no mundo, seja dizendo não a alguma coisa, o que denota o poder de escolha feminino; exigindo privacidade diante de um mundo onde tudo pode ser controlado, principalmente para as mulheres famosas ou ainda se mostrando ser mais do que um rosto bonito, como no caso da cantora de uma banda underground. Porém, se por um lado a visão mais ampla e chamativa da capa da TPM são mulheres e suas posições marcantes, por outro há em todas as capas as chamadas para as matérias clássicas de moda e beleza. 
Assim como a capa da revista masculina, a da feminina é reflexo da naturalização do que é esperado da mulher, pois, apesar da capa conter uma foto em tamanho grande de uma personalidade com posições subversivas, todo o resto da mesma capa, em letras menores e de forma não tão chamativa faz alusão à mulher de outrora, àquela que se ocupa de beleza, casa e maternidade, como em aponta Walkerdine (1995). 
As capas das revistas são o que antecedem o seu conteúdo, a propaganda de venda das mesmas, de forma que expressam o principal que cada publicação oferece aos seus leitores ou leitoras. Assim, aos homens são ofertadas modelos em fotos sensuais e muitas matérias reflexivas, enquanto às mulheres são ofertadas muitas matérias relacionadas ao dia-a-dia, pinceladas com alguma reportagem mais séria. Portanto, a capa das revistas já demonstra que uma é para ser vendida aos pensadores, produtores de opinião e outra às movimentadoras do mercado, consumidoras. 
Sobre essa diferenciação entre as revistas e tratando especificamente das publicações destinadas às mulheres, Swain (2001) pontua que existe uma reatualização das normas, valores e formas de um feminino naturalizado, apresentando-se de forma mais atual, portado de frases e imagens mais libertadoras, mas que representam novas expressões de um assujeitamento à norma instituída. Assim, entendemos que a TPM é apenas mais uma das revistas femininas atuais que perpetuam a idéia de que os interesses das mulheres se mantêm ao decorrer do tempo, julgando-se, para isso, a manutenção dos temas das revistas femininas, mesmo as que se consideram alternativas. Dessa forma, a visão de mulher que a TPM apresenta está claramente conectada com a visão que existia antes de toda a revolução feminista e dos estudos de gênero, no entanto, apresenta-se mais maquiada, mais com a “cara” dos tempos em que estamos vivendo. 
Cabe ressaltar, ainda, que se a TPM constitui-se como perpetuadora silenciosa dos valores femininos arcaicos, também a Trip funciona da mesma maneira, perpetuando os valores masculinos, pois trata o homem como mais culto, digno de reportagens mais aprofundadas e sérias, com relevância social. Além disso, a Trip ainda entende o lado mais biológico de seu leitor homem, presenteando-os com ensaios sensuais de modelos desbocadas e desregradas social e sexualmente, um dengo para a imaginação masculina. Assim, ambas as revistas acabam por manter cada sexo em seu devido lugar, com seus devidos e diferentes interesses, bem separados.  




Matérias
	A configuração das matérias e temas abordados é também diferente nas duas revistas, de forma que na Trip há a discussão de questões mais políticas, enquanto que a TPM mantém as colunas clássicas de moda, casa e beleza. Ambas as revistas mantêm um padrão de assuntos e temáticas que sempre estarão presentes em seus corpos discursivos e, além disso há as reportagens especiais, que mudam todos os meses. Enquanto a Trip explora com várias reportagens – especificamente sete em cada edição - um tema específico, a TPM tem um número menor de reportagens e com temáticas que não tem conexão entre si. 
Considerando as reportagens especiais da Trip e da TPM, é perceptível como cada uma delas é especifica para um público. As matérias especificas de cada revista poderiam ser publicadas em qualquer uma das duas edições, no entanto  no momento em que cada uma delas valoriza apenas a opinião de um dos sexos, acabam por delimitar e identificar o público que constrói as matérias e consequentemente o público que as lê. A TPM é feita para as mulheres, não qualquer mulher, mas uma mulher que precisa viver em um mundo mais libertário, sem perder sua “essência” que pode ser entendida como feminilidade ou preocupação com moda, casa e beleza. Já a Trip é feita para o homem, que não deve se preocupar com moda, casa e beleza e, portanto não precisa ler nada sobre isso, preocupando-se com questões mais sérias e reflexivas. As mulheres até tem espaço na Trip, no entanto seu espaço é quase que restrito apenas ao ensaio fotográfico e a escolha dessas modelos revela posicionamentos tidos como masculinos em corpos femininos, de forma que elas certamente não fazem parte do público feminino que compra a TPM. 
Sobre essas distinções entre as revistas masculinas e femininas, Swain (2001) discute os produtos culturais destinados ao público feminino e os caracteriza como relacionados a uma esfera específica, que inclui os assuntos sobre sedução e sexo, casamento, família, maternidade e futilidades. A autora ainda prossegue afirmando que não há debate de questões políticas, econômicas, jurídicas, sociais e opinativas, nada que envolva muita criação ou discussão, reduzindo, dessa forma, o publico feminino como consumidor passivo e responsável por fazer funcionar os setores industriais referentes às suas características “inatas”. Bourdieu (1995) contribui para essa discussão ao apontar que as mulheres têm uma dificuldade, quase que física, nas palavras do autor, de se posicionarem frente a algo, de opinarem, o que, de certa forma, é perpassado pela TPM, pois a mesma não abre espaço de discussão ou reflexão, pelo contrário, fecha o espaço feminino, limitando-o ao que é esperado pelas mulheres e para as mulheres.  
Dessa forma, uma vez mais é reproduzida a associação pontuada por Scott (1995) entre masculinidade e poder e a valorização da virilidade em detrimento da feminilidade, o que pode ser percebido pelo conteúdo das matérias de ambas as revistas. 
À revista masculina são reservadas as matérias de cunho reflexivo, da ordem do que é importante, enquanto a revista feminina é deixada em segundo plano, pois trata de feminilidade e afins, nada muito importante, ao que parece.
Essa ambigüidade da TPM, de acordo com Caldas-Coulthard (2005) é características de grande parte das revistas femininas atuais, que se dizem avançadas, mas que acabam por reafirmar a visão tradicional da mulher na sociedade. Assim, para a autora, as revistas femininas são altamente ambíguas em seu formato, pois se por um lado mantêm o discurso tradicional com matérias especificas sobre maternidade, beleza e domesticidade, por outro investem em assuntos tidos como feministas e transgressores de normas sociais. 

Os ensaios fotográficos

	Os ensaios fotográficos das duas revistas também diferem, pois enquanto a Trip fotografa modelos desconhecidas do público geral, a TPM aposta em ensaios de atores famosos. Os ensaios da Trip são constituídos por imagens femininas mais sensuais, com os seios das modelos à mostra, ao contrário das fotografias expostas na TPM, que ao invés de mostrar, apenas insinuam. Enquanto a Trip traz modelos desconhecidas, a TPM traz celebridades, homens que estão em evidência na mídia. Walkerdine (1995) discute a naturalização do feminino, apontando que este é domesticado, de maneira que seus poderes animais e instintuais, assim como sua sexualidade devem ser naturalizados. Assim, de acordo com a autora, a mulher é sistematicamente posicionada enquanto mãe, o que pode ser percebido nos ensaios mais recatados destinados ao publico feminino; ensaios que qualquer mãe poderia ver, com pouca alusão sensual e sexual.
Louro (1995) atenta para o fato de que pertencer a um determinado gênero leva o sujeito a perceber o mundo de uma determinada forma e a estar nesse mundo de uma forma também determinada. Assim, a distribuição de poder será diferente para os diferentes posicionamentos desse mesmo sujeito. Esta autora ainda acrescenta que o gênero vai além de identidades aprendidas, sendo intrinsecamente relacionado às instituições sociais, de forma que as escolas, a justiça, a igreja, entre outras instituições, são “generificadas”, pois expressam constantemente em seus discursos e práticas as relações sociais de gênero. Dessa forma, podemos entender que a mídia é certamente umas dessas instituições generificadas e que expressa suas posições em seus conteúdos. 
Em se tratando dos ensaios fotográficos, esses posicionamentos se mostram de maneira muito intensa, pois estes acabam por reproduzirem a idéia difundida no e pelo senso comum – e não apenas - do homem ser mais atrevido e a mulher mais recatada, de forma que as fotos feitas para os homens envolvem a nudez, o explícito, enquanto que as destinadas às mulheres envolvem a insinuação, o implícito. Trata-se de reatualização da ocupação de espaços na vivencia da sexualidade, a do homem sendo pública e a da mulher privada. E essa distinção é tão real e atual que a mulher desejada pelo homem é a Trip girl, aquela que se mostra totalmente e não tem pudores sociais, principalmente sexuais. 

CONCLUSÕES 

	As várias diferenças existentes entre as revistas demonstram, pela nossa análise, que o público de ambas é considerado por elas como diferente, tanto é que existem revistas específicas para cada um deles. Essa divisão inicialmente pode parecer algo bom, pois pode demonstrar a preocupação com os diferentes públicos, entretanto, pode significar também uma forma de dividir os conteúdos para cada público e, dessa forma, controlar o que cada um deles lê. Assim, esse trabalho constitui-se como um apontamento inicial sobre as relações de gênero no mundo contemporâneo, que se diz suficientemente informado e a par das diferenças e equivalências inter e intra gênero. 
	De fato, ambas as revistas são diferentes da grande parte de publicações que existem hoje em dia, diferenças expressas principalmente na aparência, a essência, contudo, é muito parecida com o tradicional. Enquanto o leitor da Trip é descrito pelo editorial como critico e em busca de conteúdo de vanguarda, a leitora da TPM é caracterizada como insatisfeita com o tratamento tido pelas publicações femininas e sedenta de inovação, informação e cultura em uma revista que represente o seu dia a dia. No entanto esses leitores, tidos como atuais, são re-leituras dos antigos leitores e dos antigos modos de ser homem e mulher, ele culto e ela fútil, no entanto, para não parecer que nada se alterou, as edições de ambas as revistas são maquiadas, de forma que a revista masculina recebe uma pincelada de futilidade, exemplificada em alguma matérias sobre moda e a feminina recebe outra pincelada de cultura, por meio de uma ou outra reportagem mais reflexiva. 
Assim, considerando o que fora exposto acerca das publicações, nos parece haver na justificativa de existência das edições uma pequena inversão dos pronomes pessoais, onde não se trata de “refletir a sua verdade com os nossos olhos”, mas o contrário, refletir a nossa verdade com os seus olhos, entendendo o pronome nossa como referente ao nós tanto dos editores das revistas quanto de grande parte da sociedade.
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As representações da mulher desde os tempos mais remotos têm sido feitas colocando-a como um ser inferior, tanto na sociedade, como na Literatura.  Por essa razão propomos a realização de um trabalho a fim de verificar tais representações. Para tanto, pautamos em uma pesquisa analítica e bibliográfica em torno da obra Hamlet o Príncipe da Dinamarca, de Willame Shakespeare para averiguar qual tratamento que o referido autor dispensa à mulher. Para sustentação desta pesquisa buscou-se como suporte teórico PERROT, Michelle ALAMBERT, Zuleika, dentre outros.  Entende-se com isso que esta pesquisa é importante, pois mostrará a relação desta temática e suas implicações em Hamlet, assim, como também espera-se despertar o interesse e o gosto dos leitores pelas obras clássicas universais.

Os caminhos da pesquisa

A peça dramática Hamlet: O Príncipe da Dinamarca foi escrita entre os anos de 1600 a 1601. No entanto, esse mito é muito antigo, pois é uma lenda que foi escrita pela primeira vez no século XII pelo dinamarquês Saxo Grammaticus, sendo reescrita em 1576 por François de Belletorest, na qual Shakespeare se inspirou para compor o seu Hamlet.
De 1558 a 1625, compreendeu na Inglaterra o período Elizabetano, que durou sessenta e sete anos, no qual se viu crescer a literatura, a poesia e o teatro. Durante esse período o homem estava centrado no próprio homem, com a mente voltada para ciências naturais, fugindo das maneiras de discussões dogmáticas que até então era o assunto mais discutido e que servira de cabresto social e filosófico para os homens daquela época. No entanto, no regime elisabetano foi concedida uma ampla liberdade de expressão.
A escrita agora não obedecia mais necessariamente ao estilo clássico. Assim, Shakespeare, contextualizado nesse período de liberdade, escreveu muitas de suas obras, dentre elas a tragédia Hamlet o Príncipe da Dinamarca, que marcou o início do grande período de composição do dramaturgo, sendo essa incluída entre as maiores tragédias da Literatura Mundial e a maior obra de Shakespeare.
Talvez sua inspiração para escrever tragédias tenha sido influenciada pelo contexto histórico literário do final do Renascimento e início do Barroco. Neste, os elementos incertezas e dúvidas eram uma constante e permeiam toda obra Shakesperiana.
À Shakespeare foi atribuída um conjunto de trinta e seis peças, sendo que devido seu afastamento da estética clássica pode-se encontrar obras escritas em versos brancos, outras em prosa, assim como também podem ser encontradas essas modalidades misturadas em uma só peça. 
Outra característica de seu estilo inovador é a quebra com a sequência da lei das três unidades: ação, tempo e lugar. Em Hamlet, por exemplo, a peça acontece em vários lugares, ou seja, foram utilizados diversos cenários, coisa que estava fora da estética no estilo clássico.
Sua obra foi dividida em quatro períodos. Dentre eles o quarto período ficou entendido pelos críticos como sendo o auge de amadurecimento da escrita de Shakespeare, em que no drama o incesto, o assassinato, as violações e traições aparecem de forma bem leves, menos chocantes que as tragédias do terceiro período, no qual se encontra Hamlet.
Hamlet de Shakespeare é uma das peças do dramaturgo que mais foi adaptada para o cinema e sobre a qual mais se tem escrito, além de ser retomada em obras de muitos escritores, dentre eles, Lima Barreto e Machado de Assis. Pode-se também perceber intertextualidade de Hamlet em várias letras de músicas e nas artes plásticas.
Até hoje suas peças são representadas no mundo inteiro devido seu caráter universal que as tornam sempre atuais, pois Shakespeare sabia reduzir as questões existencialistas em poucas palavras como sua máxima “Ser ou não ser”, que implica uma reflexão bastante profunda que o homem pode fazer acerca de si mesmo em relação a eternidade e sua condição humana.
O Hamlet de Shakespeariano é mais racional que aquele do qual o dramaturgo se inspirou para reescrever sua tragédia.
 Sua vingança é mais ponderada, pois o personagem reflete sobre as conseqüências dos seus atos tanto no plano terrestre quanto no transcendental. Nessa tragédia Skakespeare traz um nível elevado de reflexão e um estilo próprio.
Por influência do Barroco o autor trabalha a metalinguagem quando coloca o teatro dentro do teatro com a peça A Ratoeira, assim como faz uso freqüente de jogo de idéias e palavras, linguajar ora retórico, ora irônico e irreverente
A peça Hamlet apresenta várias temáticas A principal, entendida como o tema central, é o da vingança que perpassa o drama inteiro. A astúcia é outro tema presente em Hamlet. Mas, a problemática da representação feminina também merece destaque. 
A mulher desde os tempos mais remotos tem sido vista socialmente como um ser inferior. A história comprova essa assertiva. Assim vemos também nas representações da Literatura Ocidental. Por essa razão propomos a realização de um trabalho a fim de verificar tais representações. Pautamos este trabalho em uma pesquisa analítica e bibliográfica em torno da obra Hamlet o Príncipe da Dinamarca, de Shakespeare para averiguar qual tratamento o dramaturgo dispensa à mulher. Assim, entende-se que essa é uma pesquisa importante, pois mostrará a relação dessa temática e suas implicações em Hamlet. Dessa forma, almeja-se despertar o interesse e o gosto dos leitores pelas obras clássicas universais que só tendem a enriquecer o conhecimento do ser humano, bem como analisar o papel da mulher na sociedade na qual a obra foi escrita, fazendo um contraponto com a condição da mulher na sociedade atual.
Na referida obra todas as personagens, com exceção das mulheres, apresentam certo nível de inteligência. Por mais rude que seja o homem, naquele contexto social, por razões sejam elas quais forem, ele sempre será um indivíduo capaz de representar com muita dignidade o gênero masculino.
A representação cênica na época de Shakespeare só podia ser feita por homens. As mulheres ficavam a parte, a margem desse e de quaisquer outros movimentos sociais. O papel social das mulheres era muito restrito, limitava-se apenas ao de esposa obediente. A mulher naquele contexto social é algo assim como um objeto ornamental. É uma peça decorativa que serve apenas para ser exibida quando ela era portadora de traços que denotava porte de elegância.
Por esse viés social se pode explicar porque Shakespeare constrói somente duas personagens mulheres na peça Hamlet, e estas desprovidas de quaisquer conotações de capacidade intelectual.

Os personagens homens têm poder de decisão e autoconfiança em suas decisões. Já as duas mulheres apenas acatam e obedecem as ordens ditadas pelo homem imediatamente mais próximo a elas na relação de parentesco, ou seja, na hierarquia familiar o seu proprietário.
Ofélia a noiva de Hamlet o amava apaixonadamente, porém bastou que seu pai, Polônio, decretasse o fim desse relacionamento para que ela simplesmente o obedecesse, sem fazer nenhum questionamento. E inserida nesse contexto social a personagem não tem mesmo o que questionar. Por razão da sua condição de mulher, o seu dever social é aceitar e entender a decisão do de seu pai como sendo uma atitude muito acertada. Resta a Ofélia a resignação, como denota o seguinte trecho:

POLÔNIO – Ah, palavras oportunas, pois me disseram que ultimamente tem tido contigo freqüentes conversas privadas e que tu, muito generosamente, o acolhias com muita complacência e liberalidade [...] Confessa-me a verdade.
 OFÉLIA – Desde algum tempo, meu senhor, ele me tem feito inúmeros oferecimentos de sua afeição.
POLÔNIO – Afeição! Tolice! Estás falando como donzela ingênua e inconsciente de tais perigos. E esses oferecimentos, como tu os chamas, acreditas nele?
OFÉLIA – Não sei o que pensar meu senhor
POLÔNIO – Por Deus vou ensinar-te. Acredito que sejas uma criança que tomou esses oferecimentos como um salário verdadeiro, mas que na verdade, não passa de uma moeda falsa. Porta-te com mais reserva, do contrário – para mudar de tom sem mudar de canção – farás que porte como tolo. [...].
PLÔNIO - [...] De uma vez por todas e falando claramente; não quero que percas um só momento de lazer falando ou conversando com o príncipe Hamlet. Presta Atenção, é uma ordem. Podes ir para tuas ocupações.
OFÉLIA – Obedecerei meu senhor. (Saem.) (SHAKESPEARE, 2007, p. 28).

     Assim, o autor escreve o papel e o comportamento de Ofélia de acordo o pensamento do contexto social da época, como sendo a mulher um ser secundário, praticamente irracional. Pode-se deduzir que em Hamlet a falta de inteligência nas personagens do sexo feminino passa por uma questão biológica. Ou será cultural?
	Da mesma forma Shakespeare constrói a personagem Gertrudes, mãe do príncipe Hamlet. Só que nessa personagem o autor acrescenta mais uma desqualificação a imagem ou perfil da mulher. Por causa do casamento de Gertrudes em menos de dois meses após a morte do marido e também por conta do comportamento dela observado por Hamlet, o autor através da personagem Hamlet taxa em todas as mulheres a pecha de fragilidade.
Mas, essa tal fragilidade não é no sentido de ser a mulher delicada como uma flor. Não é também no sentido dela possuir menos força física do que o homem. É uma fragilidade que abala e compromete a conduta moral, que passa pela questão psicológica do ser feminino.
 Para o autor a mulher tem esse traço da personalidade negativo. Elas são muito vulneráveis. Deixam-se levar pela ocasião do momento se esquecendo quase que instantaneamente daquilo que minutos atrás confessara como verdade absoluta.
 Pode-se dizer ainda que em Hamlet a mulher é tratada como um ser pernicioso que atenta contra a moral dos homens. Estes, seres absolutamente superiores aos demais. Ao homem tudo é permitido, pois nada que ele fizer pode manchar sua reputação ou denotar fraqueza de caráter. Para Skakespeare a mulher está numa posição aquém das dos animais irracionais que segundo o dramaturgo são mais providos de sentimentos que a alma da mulher.  Percebe-se ainda, de acordo com análise da obra, que a mulher é um ser fútil e frágil de caráter. Frágil nesse caso, no sentido de uma patologia moral que a caracteriza como um ser volúvel, de personalidade fraca e que se deixa levar pelo sabor das emoções em todos os aspectos de sua vida, principalmente no diz respeito ao amor. 
Dos vários conflitos existenciais que Hamlet viveu, a falta de confiança no amor verdadeiro da mulher foi um dos que lhe causou muitas angústias assim como também foi fator desencadeador de outros conflitos como, por exemplo, o do complexo de Édipo, como aponta  Salvatori  quando se  tratar da  interpretação psicanalítica:  

O sentimento edipiano de Hamlet estaria evidenciado pelo seu desejo inconsciente em relação à mãe e pelo ciúme instintivo pelo tio Cláudio que desposou Gertrudes após consumar o crime. [...] Tal interpretação explicaria o injustificado desprezo de Hamlet em relação a Ofélia, jovem pura e inocente: a náusea sexual teria como causa profunda a conduta indecorosa da mãe do protagonista. Sentindo-se traído pela mãe nas aspirações sexuais do seu subconsciente, Hamlet chega a um estado de misoginia, desprezando a noiva e as outras mulheres. (D’ ONOFRIO, 2000, p.317 ).

Hamlet ao perceber a alegria e o modo como sua mãe, ao mesmo tempo recém-viúva e recém-casada, vivia agarrada ao novo marido concluiu que de um modo geral todas as mulheres são possuidoras dessa fragilidade, ou seja, desse lado negativo enquanto seres humanos. Seres que são indignos dos cuidados e do amor fiel de homem honrado, como se pode concluir a partir do trecho seguinte:
HAMLET – Oh! Se esta poluída, completamente poluída carne pudesse ser derretida, ser evaporada e dissolvida num orvalho! Por que o Todo- Poderoso fixou suas leis contra o suicídio? Meu Deus! Meu Deus! Como me parecem abjetas, antiquadas, e vãs todas as práticas deste mundo! Opróbrio para o mundo! Ah! Abjeção! É um jardim que não foi limpo, onde tudo cresce à vontade; produtos de natureza grosseira e amarga unicamente o ocupam! Que tenhamos chegado a isto! Morto há apenas dois meses! Não, não há tanto tempo assim: nem dois! Um rei tão excelente... mais diferente deste que Hipérion, deus do sol, o é de um sátiro! Tão afetuoso para com minha mãe, que não teria permitido que as auras celestes roçassem com força o seu rosto! Céu e terra! Preciso recordar?
 Vivia a ele agarrada, como se o seu desejo por ele aumentasse à medida que se satisfazia! E mesmo assim, ao fim de um mês... Não quero pensar nisto!... Fragilidade, teu nome é mulher!... Um mês apenas, antes mesmo que ficassem usados os sapatos com que acompanhara, como Niobe, em pranto, o corpo de meu pobre pai... Ela! Ela mesma!... Ó meu Deus! Um animal a quem falta o sentido da razão teria sentido dor mais duradoura. Casada com meu tio, irmão de meu pai, mas que se parece tanto com ele quanto eu com Hércules. Antes de um mês! Antes mesmo que o sal de suas lágrimas hipócritas abandonasse o fluxo de seus olhos inflamados... Casada! Oh! Pressa maldita de correr para tanta sofreguidão para leito incestuoso! Não é, nem pode acabar bem! Estoura meu coração, pois devo refrear minha língua! (SHAKESPEARE, 2007, p. 23 ).



	Hamlet questionava as práticas de vida, conviveu sempre com os conflitos da incerteza e da dúvida, e de maneira singular foi seu conflito em relação às mulheres. Para ele a mulher era um ser menos desprovido de sentimento que os animais. Era um ser pelo qual ele desenvolveu um alto nível de rejeição a ponto de ele desenvolver um sentimento de verdadeira aversão à figura feminina, não no seu sentido escultural, ou seja, a sua forma, mas a sua personalidade frágil em relação ao amor. 
No amor de uma mulher não é para se confiar, ele é mais pernicioso que bom. Talvez por isso Hamlet tenha rompido de vez seu relacionamento com Ofélia, induzindo-a a ir para o convento.
Na época em que Shakespeare viveu era proibido o casamento entre cunhados. Uma vez que pela lei de Deus, a partir do matrimônio, o casal fundia-se em uma só carne, conseqüentemente Gertrudes se tornara irmã de Cláudio através do rei Hamlet. Assim, contrair matrimônio com Cláudio era estar praticando uma relação incestuosa. Porém, Gertrudes não se importou com isso, passou por cima da tradição religiosa e consumou o casamento, sem demonstrar nenhum constrangimento pelo seu ato, levada apenas pelo instinto irracional, pela sua fragilidade moral.
Foi dessa forma que Shakespeare traçou o perfil da mulher na obra Hamlet. Um ser inferior, capaz de cometer socialmente enquanto mulher os atos mais absurdos, por conta da sua moral que não obedece às regras sociais esperada do seu gênero, nem tampouco as leis de Deus, deixando-se levar apenas por aquilo que lhe parece mais proveitoso para o momento, embora com isso ela cave sua própria sepultura, porque irracional e fútil como é não pode enxergar o precipício em que se atira como foi o caso de Gertrudes.
Para Hamlet as mulheres têm uma fraqueza que é manifestada através da paixão sensual. Assim como Gertrudes vivia sempre agarrada ao rei Hamlet, da mesma forma, em menos de dois meses da morte dele, ela vivia agarrada ao novo marido e cunhado Cláudio.
 Por isso Hamlet vê a relação e o sentimento de sua mãe para com o rei Hamlet movida pela apetência física e sensual e a relação dela com Cláudio determinada pela luxúria. “A luxúria era vista como uma prova de degradação geral, que implicava a animalidade e a rejeição da Razão da por Deus”. (LOWERS,1971, p. 25)).
Utilizando-se de ironias e trocadilhos o príncipe Hamlet vem desde o início da tragédia demonstrando que sofre muito com o jeito que os homens encontraram para levar a vida social e espiritual, porém dentre elas a que mais contribuiu para desencadear o seu estado de completa infelicidade foi o casamento de sua mãe com o cunhado que além de ser contrária a lei de Deus, também demonstrou o caráter frágil de sua mãe, o qual ele generalizou para todas as mulheres como denota o comentário seguinte: 

Hamlet começa por demonstrar a sua capacidade admirável de passar dos particulares para a generalização; se uma mãe e esposa que parecia tão carinhosa pode deixar-se degradar desta forma, então todas as mulheres, todas as filhas de Eva, são imorais. (LOWERS, 1971p.25).

Hamlet é um personagem que enfrentou os mais diversos tipos de contradições em sua rede social familiar. Dentre eles, teve o pai assassinado por Cláudio, depois a mãe se casando com o assassino, a noiva Ofélia que num certo momento lhe virou as costas e a traição de dois de seus amigos. 
Com a realização desse trabalho a partir da visão sobre a mulher em Shakespeare é que percebemos quão foi e quanto ainda é o massacre social do qual a mulher tem sido vítima, e as atrocidades praticadas por aqueles que são contra o direito de liberdade de expressão e igualdade dos direitos das mulheres. 

Esse mal social vem sendo representados em obras como a República de Platão em que ele deixa bem claro que as lágrimas são para as mulheres insinuação que por si só já coloca a mulher num patamar inferior ao homem. Lágrimas são produções das glândulas lacrimais para todos os seres humanos que as possuem em pleno funcionamento saudável, independente de sexo. É a cultura, e não o biológico, que diz que chorar denota fraqueza e, portanto, é característica de mulheres, dando a essa afirmação uma conotação ruim, de incapacidade. O V livro de a República configura a mulher como reencarnação dos homens covardes e injustos.
 O mesmo se vê em Aristóteles, na sua A História Animalium,  que configura a mulher como fêmea em virtude de algumas características específicas: é mais vulnerável à piedade, chora com mais facilidade, é mais afeita à inveja, à lamúria, à injúria, tem menos pudor e menos ambição, é menos digna de confiança, é mais encabulada. 
A ideologia burguesa configurou a mulher com inclinação natural para cuidar do lar e da educação dos filhos. Nesse sentido, Rousseau também a percebe como destinada ao casamento e à maternidade. Kant se aproxima muito da visão de Skakespeare que a considera pouco dotada intelectualmente e moralmente fraca.  Esses são alguns dos atributos imputados à mulher, que reforçam a base da exclusão do feminino na sociedade 


Considerações Finais 

Assim, diante de todos os rótulos negativos imputados à mulher tem se desenvolvido o grupo das feministas que muito bravamente vem tentando construir conceitos sólidos de eqüidade entre os dois sexos, e de alguma forma, desmistificar a ideologia cultural de que a mulher é um ser inferior ao homem. Ideologia essa que ao longo dos anos vem caracterizando-a como ser excluído. 
Hoje, percebemos que apesar de todo movimento em prol da causa libertadora desse ser que sempre viveu a margem da sociedade, a menos como papel de figurante, ainda não conseguiu de fato colocar a mulher no seu devido e merecido lugar socialmente: metade do ponto de equilíbrio do ser humano.
A cultura, conforme Michelle Perrot, (2000) é um dos principais motivos que de certa forma sustenta a ideologia retrograda de que a mulher é inferior e submissa ao homem. Cultura essa que tem sido disseminada, ao longo dos séculos, na sociedade em geral e como tal reflete no discurso literário.
Enfim, por causa de seus problemas Hamlet viveu absorto em muitos questionamentos, e vivia se perguntando: O que fazer da vida? Como enfrentar os problemas? Na vida vale à pena lutar? Vingar-se? Ou seria melhor suportar todas as adversidades sem retrucar? A morte seria uma solução para os problemas? Para os dilemas? Mas o que vem depois da morte? Não será algo pior? No entanto, em relação à mulher Hamlet não questionou. Ele foi taxativo em concluir que em relação ao amor a mulher não é um caso questionável, ela é o que é sem maiores explicações: um ser oco, sem sentimentos e sem noção de moral, como ele mesmo diz: Fragilidade teu nome é mulher.
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Resumo

Este artigo científico focaliza a questão de gênero na área da educação, tratando-se de uma pesquisa bibliográfica sobre a temática em sala de aula. Utilizou- se de fontes bibliográficas, com o objetivo de conduzir a reflexão sobre a atuação dos professores no trabalho com os gêneros em sala de aula tendo como  referencias Durkheim (2009), Marx (2007), Zenti (2010) e Morin (2003)
Palavras chaves: Gênero, preconceitos, estereótipo

Abstract:

This article focuses on the scientific question of gender in education, since this is a literature on the subject in the classroom. We used literature sources, in order to lead the reflections on the performances of teachers in working with gender in the classroom as having references Durkheim (2009), Marx (2010) and Morin (2003)
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INTRODUÇÂO

Este artigo científico se insere na área da educação e particulariza-se por um estudo sobre a temática dos gêneros.
O estudo limita-se pela análise dos gêneros na sala de aula.

O artigo tem como problematização à pergunta inicial: Como poderia ser a abordagem dos gêneros em sala de aula?
Decorrente do questionamento tem-se com hipótese preliminar que é possível trabalhar de forma a fazer com que a construção de seres humanos pressupõe a noção de alteridade e convivência pacífica com a diversidade.
Para a realização deste artigo, recorreu-se a metodologia bibliográfica descritiva.
O estudo teve como fundamentação teórica os autores: Marx (2007) quando fala da separação do trabalho e das conseqüências que isso trás, Durkheim (2009) que diz que o preconceito e as atitudes são marcas da sociedade em que se vive, Saffioti (1992) que defini que o gênero se dá com a relação com o outro, Rosa  (2009) explica quando começou a ser usado o termo gênero, e Zenti (2010) explica como deve-se agir na sala de aula.
O artigo estrutura-se em capítulos dos quais o primeiro: “Definição de Gêneros”, busca-se descrever o que significa do termo.
No segundo capítulo, “Trabalho sobre a questão do Gênero ao longo da história”, busca-se apontar os registros das marcas das diferenças de oportunidades entre os gêneros ao longo da história.
O terceiro capítulo, “As relações de gêneros: homem e mulher” tem por objetivo descrever a formação da personalidade que se dá por meio da coerção social.
No quarto e último capítulo ”A prática de gêneros na sala de aula” dá uma leitura, com ênfase na prática docente, a respeito do trabalho  praxiológico sobre    a questão dos gêneros, no intuito de se desenvolver uma mentalidade de alteridade para redução de preconceitos.
Nas considerações finais, busca-se responder a questão inicial por meio da relação bibliográfica e das possibilidades práticas.

1 DEFINIÇÃO DE GÊNEROS

Primeiramente, faz-se necessário a definição de gênero. Até bem pouco tempo, entendia-se por gêneros, grupos de pessoas, que se dividem em sexos, e dentro desta classificação, se dividem em classes sociais, classes culturais, raças entre outras classificações.
De acordo com o dicionário, a palavra gênero significa: “Reunião de espécies que possuem vários caracteres em comum entre si.” Cretella (1979, p. 298), porém, o termo gênero é muito mais amplo. A relação entre os gêneros ocorre com a interação das pessoas, são nas relações interpessoais que se define a função de cada ser, definindo assim seu gênero. De acordo com Saffioti, “A construção dos gêneros se dá através da dinâmica das relações sociais. Os seres humanos só se constroem como tal em relação com os outros.” Saffioti (1992, p. 210). Logo, é na relação com o outro, que se definem quem são os humanos na sua cultura. Tendo o outro como referência, tem-se a ideia de como  deve se comportar cada integrante  de uma determinada sociedade.
Mais modernamente, autores como Edgar Morin (2003), apontam a diferença entre sexo, como algo mais biológico, mais mamífero, permeado pela busca da reprodução, enquanto gênero seria a relação mais social, cultural, em que há a  busca pelo prazer. Assim, nas sociedades modernas, a busca pelo prazer se dá pelo exercício da sexualidade entre as diversas formas de gêneros.





A QUESTÃO DOS GÊNEROS: UMA LEITURA HISTÓRICA



Ao longo de toda a história, houve a separação da humanidade em grupos, que podiam ser em pobres e ricos, homens e mulheres, escravos e homens livres, nobres e plebeus e etc. Com isso, Filósofos e Sociólogos não se calaram e buscaram uma explicação para o motivo dessa discrepância.
Para Karl Marx, um dos motivos desta separação é a divisão do trabalho. Que na divisão do trabalho, surgiriam grupos, cujos exercícios fossem mais   importantes, passariam a dominar os outros, criando uma relação de poder. Surgindo as castas, ou as classes sociais.



“A divisão do trabalho fez nascer as castas. Ora, as castas são os inconvenientes da divisão do trabalho: portanto, foi a divisão do trabalho  que gerou os inconvenientes. Quod erat demonstrandum. Pretende-se ir mais longe e perguntar: o que faz produzir na divisão do trabalho  das castas, as constituições hierárquicas e os privilégios? O senhor Proudhon responderá: o progresso. E o que fez o progresso? O limite. O limite para o senhor Proudhon é a escolha das pessoas pelo progresso.” (MARX, 2007,  p. 153 e 154).



Marx relata que na divisão do trabalho, uns adquiriram privilégios que os tornaram mais poderosos que os outros. Isso somente para poderem obter mais poder, que seria o limite, porém isso é para as pessoas que não pertencem a este grupo, a classe operária, que sofre nas mãos do progresso da burguesia sem nenhum privilégio. Relacionando isso à questão de gêneros, como na sociedade ocidental o homem é quem sai a busca de alimentos, e a mulher fica em casa, logo, o homem passa a ter mais importância dentro da sociedade que a mulher, graças a essa divisão do trabalho.
Logo após, vem Émile Durkheim, quando diz que ao fazer parte de um determinado grupo, adquire-se os fatores culturais, sem se questionar. Tornando-se habitual. Logo, a questão dos gêneros, da divisão da sociedade é algo que não se é debatido, até então, pois faz parte da cultura daquela sociedade.




“Se, portanto, eles são os únicos fatores psíquicos de nossa conduta, convém admitir que esta é posta inteiramente sob a dependência exclusiva de causas psíquicas. O que nos dirige não são as poucas idéias que ocupam presentemente nossa atenção; são todos os resíduos deixados por nossa vida anterior; são hábitos inquietos, os preconceitos, tendências que nos movem sem que as justifiquemos; é numa palavra, tudo o que constitui nossa feição moral” (DURKHEIM, 2009, p. 18)



Logo a conduta do ser é determinada pelos “resíduos deixados por nossa vida anterior”, e tudo se justifica pela cultura, portanto o fato de “lugar de mulher ser na cozinha”, faz parte de uma cultura machista, que por fazer parte da cultura dessa sociedade, torna-se pouco debatida até então. Poucos se incomodavam com as diferenças de tratamentos entre os gêneros, achando normal tratar diferente, homens de mulheres.
O termo “Gênero” começou a ser empregado como diferenças entre grupos sociais a partir da década de 70, por um grupo de feministas, elas utilizavam essa palavra para designar a diferença entre homens e mulheres, querendo a igualdade dos gêneros. Nas universidades, começam a busca da história da mulher e a participação da mesma na construção da sociedade.
Rita de Cássia (2009) assim definiu a luta das mulheres:



“Entre as feministas norte-americanas o termo gênero foi inicialmente usado no intuito de “insistir no caráter fundamental social das distinções baseadas no sexo”. Portanto o termo gênero é usado desde os anos 70 do século XX para teorizar a questão da diferença sexual.” (CASSIA, 2009, p. 17)



Percebe-se que o termo gênero é muito recente, mas a busca da igualdade dos diversos gêneros é mais antiga. Somente na segunda metade do século XX é que se busca teorizar a questão das diferenças entre os sexos, não de âmbito biológico, mas no âmbito antropológico.

AS RELAÇÕES DE GÊNEROS: HOMEM E MULHER

Dentro da cultura machista da qual a sociedade brasileira segue, a relação entre homem e mulher se divide da seguinte forma, o homem trabalha, socializa-se  e participa da vida política da comunidade, enquanto a mulher se isola em casa para criar os filhos. Logo este ato de violência que busca excluir as mulheres da participação da vida política de sua própria sociedade é algo que é aceito dentro da cultura machista brasileira. Fischer (2010) explica como é a relação entre os gêneros:
“A relação de gênero formada por homens e mulheres é norteada pelas diferenças biológicas, geralmente transformadas em desigualdades que tornam o ser mulher vulnerável à exclusão social. A exclusão que atinge a mulher se dá, às vezes, simultaneamente, pelas vias do trabalho, da classe, da cultura, da etnia, da idade, da raça, e, assim sendo, torna-se difícil atribuí-la a um aspecto específico desse fenômeno, em vista de  ela  combina vários dos elementos da exclusão social.” (FISCHER, 2010, p. 01)



Logo, não é apenas o fato de ser mulher que a torna uma pessoa exclusa da sociedade, mas a cor da pele, a classe social, idade etnia entre outros também servem de descriminação e motivos para a exclusão da mesma da sociedade política.
Ninguém nasce homem ou mulher, com o crescimento, e o contato com a cultura local, o indivíduo adquire os hábitos de homens e mulheres daquela sociedade. Trata-se de sentimentos, comportamentos e gostos particulares.  Por esse motivo, é que na cultura brasileira, os meninos brincam de bola e as meninas brincam de boneca, algo imposto pela sociedade. Não é só o fator sexo que determina a hierarquia entre os gêneros, a questão de nacionalidade, cor da pele, nível cultural entre outros, também servem para separar a sociedade em grupos e dividi-los em gêneros de diversos tipos. Percebe-se que mais que uma questão biológica, há uma relação de poder entre eles, dos quais, um mais forte que os outros, são excluídos de participar da sociedade.



A PRÁTICA DE GÊNEROS NA SALA DE AULA

Conforme apontado anteriormente, a sociedade molda a criança para que ela perceba e atue no grupo social que ela pertence, seja menino branco, preto, rico ou pobre, seja menina branca, preta, rica ou pobre. Isso determina a forma de como se educa uma criança, criando estereótipos das mesmas, tornando os meninos machistas e as meninas submissas a vontades dos outros.

Na sala de aula não é diferente, tem-se o estereótipo do garoto de da garota, enquanto esta é mais quieta, organizada e costuma se aprender melhor os   estudos de Língua, aquele é bagunceiro, deve ser melhor em matemática e nos esportes. Esse parece ser mais o senso comum da sociedade.
Não é muito raro, por exemplo, que se a professora quiser uma televisão, peça para os meninos pegarem e se quiser limpar a sala, quem varrerá, provavelmente, será uma menina, enquanto os meninos, no máximo, trarão os baldes cheios de água, pois são pesados, e as meninas não “conseguiriam” pegá- los.
Mas, como impedir que o estereótipo prevaleça na sala de aula, e que se faça uma sociedade mais igualitária na questão dos gêneros? Primeiramente tem-se de tirar a idéia de coisa de menino e coisa de menina, e que ambos podem fazer as mesmas coisas e trabalhar juntos, independente do sexo.
Na revista Nova Escola, de maio de 2002, na sua versão “on-line”, há  algumas reflexões sobre a questão, as quais dariam um norteador aos educadores para a prática e à vivência pedagógica da questão dos gêneros, sem os  preconceitos das sociedades, com atitudes simples, tais como:
Em sala de aula

Reverta as expectativas em torno dos papéis de gêneros: faça que uma menina carregue uma caixa de livros e que um menino sirva o lanche
Permita que meninos e meninas realizem todo tipo de atividade: cozinhar, costuras, fazer consertos, brincar de boneca, jogar bola...
Proponha às garotas tarefas incomuns, como brincar com peças de ferramentas de marceneiro.
Estimule as meninas para a matemática e ciências e meninos para a arte. (NOVA ESCOLA, 2002, p. 34)



Logo, é necessário tirar o conceito de coisa de menino e coisa de menina, e colocá-los a ter todo o tipo de experiências, para que assim fluam os talentos, e amadureçam sem preconceitos quanto a isso. Isso tem de se começar na escola, pois é lá que todas as crianças passam grande parte do seu dia e ela ajuda na formação do caráter da mesma.
Para as meninas, essas atitudes são importantes para o crescimento delas, pois viverão dependendo menos dos outros, deixando a heteronomia, conseguindo assim, a sua autonomia.
Deve-se pensar também sobre o papel educativo da instituição escolar com referência à sociedade, como projetos articuladores com a família, sociedade e escola.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo buscou inicialmente uma leitura sobre o significado da palavra gênero, logo após, vê-se a história das lutas entre classes nas sociedades, com Marx, Durkhein e Rosa, estuda-se depois a diferença entre homens e mulheres, e que estas diferenças são criadas pela sociedade e impostas às crianças, e no último momento, há uma breve análise da questão dos gêneros na escola.
O objetivo do artigo era contribuir com uma reflexão aos docentes sobre a questão do preconceito, na busca de se criar a igualdade de gêneros dentro da sala de aula.
Conclui-se que a questão envolve aspectos mais culturais e educacionais que biológicos, devendo-se para isso, primeiro tirar qualquer forma de preconceito  quanto quem deve fazer o que, como por exemplo, sobre as divisões de tarefas e pequenos hábitos já arraigados na cultura machista brasileira, que muitas vezes, são reproduzidas nas falas e práticas escolares, de que menino não pode fazer coisas  de meninas e vice versa.
Deve-se desestimular o surgimento de rótulos e de estereótipos, apontando a necessidade primeira de se ter um Projeto de Vida, a busca do sucesso e da felicidade, apontando-lhes exemplo de grandes líderes, de maneira a ter uma prática pedagógica de cooperação e integração entre as diferentes  formas de manifestações dos gêneros ao longo da história e das sociedades, no âmbito de se ter uma mentalidade de alteridade e de cidadania ética.
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Introdução
Estudo da FAO (Food and Agriculture Organization), que sintetiza a situação da pobreza rural e a questão feminina em países de todos os continentes, revela que a pobreza entre as mulheres é mais severa e que as transformações do meio rural decorrentes de mudanças tecnológicas na agricultura e a busca por trabalho fora desta, por homens e membros mais jovens e qualificados da família, têm tornado as condições de trabalho entre as mulheres rurais mais difíceis, com perda de qualidade de vida (Fontana e Paciello, 2009). No Brasil, desde a década de 60, a agricultura, experimentou num intenso processo de modernização da produção agrícola, que promoveu transformações nas condições de trabalho da população rural do país (Kageyama, 1985). Adicionalmente, as transformações da estrutura produtiva industrial e o intenso processo de urbanização da sociedade brasileira, que também datam do mesmo período, modificam as condições do mercado de trabalho em geral e, particularmente, o rural. 
Neste meio rural, observa-se o surgimento de novas atividades não-agrícolas, diversificando as oportunidades oferecidas à população rural economicamente ativa (PEA rural). Como aponta Kageyama (2008), nas décadas de 1980 e 1990 o aumento de trabalhos não-agrícolas na unidade domiciliar rural tem sido associado à redução da pobreza. Porém, para a grande parte das trabalhadoras residentes rurais as atividades não-agrícolas não significaram melhores condições de trabalho (Balsadi, 2000).
Tendo como base essas transformações do rural brasileiro, o objetivo principal deste trabalho é investigar as condições de trabalho da população rural feminina ocupada e as mudanças entre 2004 e 2008. Especificamente, busca determinar a qualidade das ocupações não-agrícolas comparativamente às atividades estritamente agrícolas oferecidas para as mulheres e homens, com o propósito de identificar possível discriminação por gênero contra a mulher trabalhadora residente no meio rural. Além disso, é investigada a disparidade de rendimento do trabalho entre gêneros e a insuficiência de rendimentos no trabalho principal. Uma preocupação que permeia este estudo é investigar até que ponto a atividade fora do campo tem contribuído para melhorar a qualidade das condições de trabalho da PEA rural ocupada.
 É feita uma abordagem regional e por setor de atividade, comparando-se as condições dos trabalhadores rurais e qualidade do emprego por região geográfica.
Revisão Bibliográfica
Com a modernização do meio rural observa-se em todo o país uma forte mecanização da produção agrícola, ressaltando a modernização agrícola no Brasil que é atrasado e se instala de forma desigual sob o ponto de vista regional (Kageyama, 1985). Uma característica dessa modernização é a introdução de tecnologias poupadoras de mão-de-obra nas principais culturas e aumento da produtividade por trabalhador, revelando como uma de suas principais conseqüências a clara e forte tendência de queda das ocupações agrícolas (Balsadi, 2000).
Segundo estudo realizado pelo IPEA (2009), entre 2001 e 2008, todos os setores de atividade apresentaram aumento no nível de ocupação, exceto o setor agrícola que mostrou desempenho negativo (com redução de 3,5%), mesmo assim, o setor de atividade agrícola representou em 2008 o terceiro maior setor empregador do país. Por outro lado, essa queda apresenta uma contrapartida com um aumento das ocupações não-agrícolas entre a população de residência rural, que passaram a ter crescente importância no emprego e composição do rendimento dessa população durante as últimas décadas. 
Em parte, esse aumento de ocupações fora da agricultura se deve ao surgimento de novas atividades no próprio meio rural, ligadas a funções tipicamente urbanas. Para Graziano da Silva (1997), as áreas rurais estão cada vez mais voltadas às atividades como lazer, turismo, residência, preservação do meio ambiente, entre outras.  O surgimento dessas novas funções está relacionado a uma nova configuração, de um novo rural brasileiro. Segundo Balsadi (2000), nesse ambiente de mudanças do rural, os mercados de trabalho urbano e rural tendem a uma homogeneização ou mesmo uma unificação. Dessa forma, não podemos observar o rural exclusivamente como sendo uma área onde são praticadas apenas atividades agropecuárias. Além disso, a expansão das atividades não-agrícolas pode representar uma fuga da precariedade das atividades rurais. 
Cabe notar que para a população rural que procura por novas oportunidades fora da agricultura, há evidências empíricas que as ocupações não-agrícolas têm-se revelado precárias. Essa situação é agravada quando observamos as diferenças por gênero na inserção no trabalho não-agrícola, com evidências de desvantagens de condições para as mulheres residentes rurais, em termos de oportunidades para inserção em ocupações não-agrícolas. Há uma predominância da população rural feminina nas profissões de serviços domésticos, que representam ocupações com precárias condições de trabalho, assim como ressalta Balsadi (2000). Ainda segundo o autor, nessa ocupação de serviços domésticos, mesmo as mulheres tendo maior escolaridade que os homens nesta categoria de ocupação, os homens desfrutam de melhores condições de trabalho, pois exercem profissões como motorista particular, caseiro, jardineiro. No geral, apesar da maior escolaridade média das mulheres no Brasil, as remunerações destas são menores do que dos homens nas mesmas ocupações, tanto no meio urbano como no meio rural (Bruschini, 2007).
Todavia, podemos observar durantes os últimos anos que as mulheres estão mudando sua posição nas famílias e perante a sociedade. Segundo Bruschini (2007), a mulher brasileira esta “cada vez mais voltada para o trabalho remunerado”. Neste sentido, dentre as mudanças da estrutura familiar observadas no país, destaca-se a “revolução no papel social da mulher e nas relações de gênero tradicionais”, sendo que o homem está deixando de ser o único provedor e a mulher está deixando de ser apenas a cuidadora da família (IPEA, 2009). Estas mudanças estão vinculadas às tendências de aumento dos arranjos do tipo casal com ou sem filhos chefiados por mulheres, aumento dos arranjos do monoparentais de mulheres e aumento da contribuição das mulheres na renda das famílias (IPEA, 2008).
METODOLOGIA
 Fonte de dados e variáveis observadas
Para analisar as condições de trabalho por gênero da PEA rural[footnoteRef:52], são utilizados os microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNDA), de 2004 e 2008, fornecidos em meio digital pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). As análises estatísticas são feitas ponderando-se os dados pelos fatores de expansão (peso da pessoa) fornecidos pela PNAD para cada ano.  A extração das amostras e análise estatística exploratória dos dados foram desenvolvidas com o apoio do software SPSS.  [52:  Embora a Carta das Nações Unidas previsse, em seu artigo 73, a descolonização, dispondo que as metrópoles deveriam promover a independência de suas colônias, favorecendo o desenvolvimento de seus governos e de instituições políticas livres de tal sistema, alguns países, como Portugal e Espanha, que somente aderiram à ONU em 1955, não cumpriam essa determinação. Essa situação começou a ser realmente modificada em 1960 com o vigoroso trabalho de descolonização promovido pela União Soviética, como mecanismo para alcançar simpatia e apoio dos países ainda marcados pelo colonialismo. Em 1961, foi aprovada a resolução n° 1.514, que veiculou a Declaração sobre a Concessão de Independência aos Países e Povos Coloniais, mediante 89 votos a favor, nenhum contra e 9 abstenções. Pouco depois, foi criada uma Comissão da ONU para acompanhar o cumprimento da Declaração, o que ocasionou sucessivas denúncias à Assembléia Geral da ONU. (GARCIA, p. 89).  ] 

É analisada a população rural economicamente ativa (PEA) ocupada na semana de referência da PNAD, sendo consideradas apenas as pessoas com 10 anos ou mais de idade, que inclui o conjunto de pessoas nas seguintes situações: trabalhando; afastadas temporariamente do trabalho; realizando produção para o próprio consumo; e realizando construção para o próprio uso. Como neste estudo queremos observar as pessoas que tinham um trabalho principal, e que recebiam um rendimento neste trabalho, foram eliminadas as pessoas com rendimento no trabalho principal da semana de referência igual a zero. Além disso, eliminamos as pessoas com rendimento no trabalho principal da semana de referência acima de R$ 20.000,00, eliminando distorções que seriam evidentes sem esta seleção. Deve-se destacar que para o IBGE o trabalho é qualquer ocupação remunerada em dinheiro ou produtos na produção de bens e serviços ou então não-remunerada, desenvolvida pelo menos uma hora na semana (PNAD 2008), incluindo qualquer atividade desenvolvida pelo indivíduo, inclusive a de ser empregador.  


Para atender os objetivos do estudo, foi pesquisado o rendimento médio mensal do trabalho principal da população rural ocupada, além do cálculo de um indicador sócio-econômico (medida de pobreza) e do Índice de Qualidade de Emprego, detalhados mais a frente, sempre buscando uma análise comparativa por gênero, por região e por grupamento principal do empreendimento do trabalho principal da população rural ocupada. Para facilitar esta análise em termos de comparação, dividimos a amostra por região, deixando separado da região Sudeste o estado de São Paulo, por conta da sua população rural ocupada com maior diversificação em comparação com os outros estados do país. Logo, temos: Norte, Nordeste, Sudeste menos o estado de São Paulo, estado de São Paulo (SP), Sul e Centro-Oeste.
Medida de Pobreza
Para análise da pobreza o estudo presente observou o rendimento da população rural ocupada. Mas antes, cabe destacar para melhor esclarecimento, que quando nos referimos à pobreza há um consenso entre os pesquisadores que a análise da pobreza deve ser feita a partir da observação do rendimento (familiar ou domiciliar) per capita, pois permite maior aproximação da realidade. Ou seja, o indicador de pobreza obtido a partir dos rendimentos da PEA rural ocupada, a partir do qual são feitas comparações entre os gêneros, consiste mais em um indicativo da insuficiência de rendimentos do trabalho principal do que uma medida de pobreza stricto sensu. Foi calculada a proporção de pobres, para cada ano, conforme Hoffmann (1998), com base em duas linhas de rendimento no trabalho principal, sendo a primeira linha de 1 SM e a segunda de ½ SM. Para garantir a comparabilidade dos resultados de 2004 e 2008, os valores foram deflacionados pelo INPC, mantido o poder de compra do salário mínimo de agosto de 1986 (ano base), conforme metodologia proposta por Corseuil e Foguel (2002). As linhas de pobreza de 1 SM são:  R$ 293,64 em 2004 e R$ 356,19 em 2008. As linhas de pobreza de ½ SM real são: R$ 146,82 e R$ 178,09, para 2004 e 2008, respectivamente. Dessa forma, define-se como pobre o indivíduo cuja renda do trabalho principal é menor que 1 SM, e indigente, se for menor a ½ SM.

Indicadores de Qualidade de emprego
Com relação a observação da qualidade de emprego dos residentes rurais, são considerados alguns indicadores de emprego, com os quais são construídos Índices de Qualidade do Emprego, conforme Kageyama e Reher (1993)[footnoteRef:53], apud Balsadi (2000). [53:  A Lei Maria da Penha recebeu esta denominação em homenagem à farmacêutica cearense Maria da Penha Maia Fernandes que sofreu gravíssimas agressões de seu marido Marco Antônio Heredita Viveiros, professor universitário, enquanto dormia. A primeira agressão ocorreu em 1983: Maria recebeu um tiro e, consequentemente, ficou paraplégica. Após o período em que ficou hospitalizada, retornou para casa, onde mais agressões continuaram. Por fim, seu marido realizou uma nova tentativa de homicídio, por eletrocução, o que motivou a família a buscar a tutela jurisdicional do Estado.] 

 A metodologia de construção dos índices de qualidade do emprego encontra-se abaixo.
% de empregados com idade acima de 15 anos;
% de empregados com jornada semanal de até 44 horas;
% de empregados com carteira assinada;
% de empregados contribuintes da Previdência social;
Rendimento médio mensal do empregado no trabalho principal, padronizado para variar de 0 a 100;
% de empregados com remuneração mínima acima de 1 salário mínimo;
% de empregados que recebiam auxílio moradia;
% de empregados que recebiam auxílio transporte;
% de empregados que recebiam auxílio educação;
% de empregados que recebiam auxílio saúde.
Com base nesses indicadores, são construídos três índices parciais:
TRAB_FORMAL = (A + B + C + D) / 4 : indica o grau de formalização do trabalho;
TRAB_REND = (E + F) / 2 : agrega duas variáveis de rendimentos;
TRAB_AUX = (G + H + I + J) / 4 : agrega as variáveis de auxílios recebidos. 
A partir desses índices parciais, são propostos três índices de qualidade do emprego que oferecem resultados complementares sobre a qualidade de emprego, apresentados abaixo: 
IQE = 1/3 TRAB_FORMAL +  1/3 TRAB_REND + 1/3 TRAB_AUX
IQE* = 0,4 TRAB_FORMAL +  0,4 TRAB_REND +  0,2 TRAB_AUX
IQE** = 0,3 TRAB_FORMAL +  0,5 TRAB_REND +  0,2 TRAB_AUX
Note-se que no primeiro índice (IQE) a formalização, rendimento e auxílios têm o mesmo peso. No segundo índice (IQE*), o peso dos auxílios é relativamente menor do que os outros índices parciais. Já no terceiro índice (IQE**), o rendimento tem um peso maior que os demais componentes. Com base nesses índices serão analisadas as diferenças da qualidade do emprego que se oferecem aos residentes rurais, contrastando-se os resultados por gênero nas diferentes regiões e grupamentos de atividade principal do empreendimento do trabalho principal.
RESULTADOS
Rendimento Médio Mensal da população rural ocupada, segundo o gênero
Para a análise das condições de trabalho da população rural ocupada, observamos em primeiro lugar o rendimento médio mensal no trabalho principal. Os resultados mostram uma alta desigualdade entre os gêneros, em 2008. Para o Brasil, o rendimento médio mensal entre os homens foi de R$ 592,06, enquanto que o das mulheres foi de R$ 420,42, segundo a Figura 1. O Nordeste apresentou os menores rendimentos, tanto para homens como para mulheres, enquanto que o estado de SP apresentou a melhor posição para ambos os gêneros. Porém, ressalta-se a elevada desigualdade de rendimento entre os gêneros no estado de SP, assim como na região Sul e Centro-Oeste.

Figura 1. Rendimento médio mensal no trabalho principal da população rural ocupada segundo região e gênero. Brasil, 2008 (valores correntes).
Fonte: PNAD 2008 (microdados), elaboração própria.
Dentre os grupamentos de atividade observados, na Figura 2, em 2008, ressalta-se novamente a elevada desigualdade de rendimento sofrida pela mulher. Com o menor rendimento médio mensal encontram-se as mulheres ocupadas nos serviços domésticos, com apenas R$ 276, seguido pelo rendimento feminino no grupamento agrícola, de R$ 319. Para população rural ocupada masculina o menor rendimento também foi para o grupamento de serviços domésticos, com R$462, seguido pelo grupamento agrícola, com R$525. Desta forma, em média, para ambos os gêneros os serviços domésticos não representam melhores condições de trabalho que as ocupações agrícolas, com relação ao rendimento recebido. 
Ademais, na maior parte das observações as mulheres encontram rendimentos inferiores aos observados para os homens na mesma ocupação, excetuando o grupamento de outras atividades industriais, construção e transporte, armazenagem e comunicação. Porém, cabe destacar que o grupamento de outras atividades industriais não representa a realidade da grande maioria desta população, em 2008, correspondendo a uma pequena parcela de apenas 4.516 mulheres. 

Figura 2. Rendimento médio mensal no trabalho principal da população rural ocupada, segundo grupamentos de atividade principal do empreendimento do trabalho principal. Brasil, 2008 (valores correntes).
Fonte: PNAD 2008 (microdados), elaboração própria.
Pobreza como Insuficiência de rendimento no trabalho principal
Nesta seção, é analisado o rendimento das pessoas ocupadas em relação ao SM, observando a proporção da PEA rural ocupada que recebe menos de 1 SM, entendida como a proporção de pobres, e que recebe menos de 1/2 SM, entendida como proporção de indigentes. 
Pela análise da Tabela 1 nota-se que os trabalhadores enfrentam uma grave situação. Em 2004, para a linha de pobreza de 1 SM, a região com a situação mais agravante foi o Nordeste, sendo que 80,82% da população rural ocupada masculina nordestina tinham um rendimento no trabalho principal abaixo de 1 SM. Essa situação é mais precária para a população rural ocupada feminina da região, com 87,91%. Considerando a linha de pobreza de ½ SM, em 2004, esta região também apresentou a situação de maior precariedade, com 37,03% dos homens e 57,07% das mulheres. Em 2008, o Nordeste também foi a região com os maiores indicadores de pobreza, tanto na linha de pobreza de 1 SM (60,01% dos homens e 65,35% das mulheres), como para a de ½ SM (28,84% dos homens e 46,89% das mulheres).
As menores proporções, em 2004, encontram-se a população rural ocupada do estado de São Paulo, tanto para pobres (21,82% dos homens e 41,03% das mulheres) como para indigentes (3,13% dos homens e 9,77% das mulheres). Para 2008, o estado também apresentou os menores indicativos de pobreza na linha de pobreza 1 SM (passando para 8,01% dos homens e 25,79% das mulheres) e de 1/2 SM (1,99% dos homens 9,90% das mulheres).
 Apesar de representar a melhor colocação, são grandes as disparidades entre os ocupados e ocupadas residentes rurais do estado de SP. 
Na melhor situação, em 2004, encontra-se a PEA rural do estado de São Paulo, tanto na linha de pobreza de 1 SM (21,82% dos homens e 41,03% das mulheres) como na de ½ SM(3,13% dos homens e 9,77% das mulheres). Para 2008, o estado também apresentou melhores resultados para a linha de 1 SM (passando para 8,01% dos homens e 25,79% das mulheres) e de ½ SM (1,99% dos homens 9,90% das mulheres). Contudo, também neste estado estão presentes fortes disparidades entre os trabalhadores e trabalhadoras rurais. 
Tabela 1: Proporção da PEA rural com rendimento no trabalho principal abaixo de 1 SM (1) e de 1/2 SM,  por região segundo gênero. Brasil, 2004 e 2008.
	Região e Sexo
	Abaixo de 1 SM
	Abaixo de 1/2 SM

	
	2004
	2008
	2004
	2008

	
	Masc
	Fem
	Masc
	Fem
	Masc
	Fem
	Masc
	Fem

	Norte
	46,3
	65,3
	27,2
	41,2
	8,4
	24,6
	6,5
	20,2

	Nordeste
	80,8
	87,9
	60,0
	65,4
	37,0
	57,1
	28,8
	46,9

	Sudeste sem SP
	56,3
	72,2
	26,4
	40,5
	12,9
	37,3
	7,4
	22,4

	São Paulo
	21,8
	41,0
	8,0
	25,8
	3,1
	9,8
	2,0
	9,9

	Sul
	30,0
	47,1
	18,5
	28,0
	7,9
	18,0
	5,9
	12,1

	Centro-Oeste
	26,9
	61,2
	19,4
	41,6
	4,8
	25,7
	5,5
	21,7


Fonte: PNAD 2004 e 2008 (microdados), elaboração própria.
Salário mínimo corrente ajustado segundo a metodologia proposta por Corseuil e Foguel (2002), mantendo o poder de compra do salário mínimo de agosto de 1986. 
Ainda pela Tabela 1, nota-se que entre 2004 e 2008 houve uma redução da proporção de ocupados rurais que recebiam rendimentos abaixo de 1 SM ou de ½ SM, tanto para homens como para mulheres, e em todas as regiões, provavelmente fruto de políticas como a valorização real do salário mínimo nesse período. Entretanto, a PEA rural feminina apresentou os piores resultados, em todas as observações realizadas e, apesar da redução da pobreza, as mulheres ainda apresentam uma elevada proporção de pobres e indigentes em todo o país.

 Ademais, ainda em 2008, na maioria das regiões, a proporção de trabalhadores do sexo feminino na categoria de pobres e, principalmente, indigentes chegam a representar mais que o dobro do observado para os homens. Essas constatações são relevantes e indicam que as mulheres no universo rural – ocupadas na agricultura ou em atividades não-agrícolas – encontram-se em situação mais vulnerável, fruto de remunerações menores no trabalho. 

As disparidades por gênero também ocorrem em função da ocupação da PEA rural. Em geral, ocupações com maior presença feminina pagam salários mais baixos, esperando-se também nesta análise maior proporção de pobres e indigentes nestas ocupações. A Tabela 2 mostra os resultados para as duas linhas de pobreza, segundo grupamentos de atividade no trabalho principal e gênero. Observando em primeiro lugar, a análise da linha de pobreza de 1 SM, o grupamento agrícola apresentou os maiores indicadores de pobreza para ambos os gêneros. Exceto em 2004 para população feminina que neste ano apresentou a maior proporção de pobres nos serviços domésticos, com 83,53% do total das residentes rurais ocupadas neste grupamento. Ademais, o grupamento agrícola apresentou uma proporção de pobres para a população masculina, de 62,98% em 2004 e 46,97% em 2008, enquanto que para as mulheres essa proporção é significativamente maior, de 81,37% em 2004 e 65,17% em 2008.
Quanto a linha de pobreza de ½ SM, o grupamento agrícola apresentou a maior proporção de indigentes para homens e mulheres. Para a PEA rural masculina ocupada na agricultura essa proporção foi de 24,52% em 2004 e 20,33% em 2008, enquanto que para PEA rural feminina é mais que o dobro, ou seja, 52,88% em 2004 e 41,44% em 2008. Cabe destacar, também, a elevada disparidade entre os gêneros no grupamento de serviços domésticos, onde 47,61% das mulheres em 2004 e 40,30% em 2008 recebem menos de ½ SM mensal, mais que o quádruplo do observado para os homens do mesmo grupamento. 
Desses resultados pode-se concluir que, com relação ao rendimento médio e a insuficiência de rendimento, as mulheres pertencentes à PEA rural ocupada encontram-se em situação mais vulnerável, revelando uma desigualdade por gênero. Por outro lado, em todas as observações as proporções de pobres e indigentes apresentaram redução, exceto em dois casos da linha de pobreza de ½ SM (homens de outras atividades industriais, e mulheres da construção).







Tabela 2: Proporção da PEA rural o com rendimento no trabalho principal abaixo de 1 SM(1) e de 1/2 SM, por grupamento de atividade do empreendimento do trabalho principal, segundo o gênero. Brasil, 2004 e 2008.
	Tipo de grupamento e Sexo
	Abaixo de 1 SM
	Abaixo de 1/2 SM

	
	2004
	2008
	2004
	2008

	
	Masc
	Fem
	Masc
	Fem
	Masc
	Fem
	Masc
	Fem

	Agrícola
	63,0
	81,4
	47,0
	65,2
	24,5
	52,9
	20,3
	41,4

	Outras atividades industriais
	41,5
	43,5
	18,7
	7,3
	6,2
	14,1
	7,3
	0,0

	Indústria da transformação
	37,2
	70,9
	17,5
	52,0
	9,9
	50,5
	6,5
	36,0

	Construção
	36,0
	55,5
	18,7
	34,1
	7,6
	0,0
	4,4
	13,3

	Comércio e reparação
	40,5
	57,4
	25,5
	44,7
	13,1
	27,7
	7,4
	25,0

	Alojamento e alimentação
	49,3
	48,9
	29,8
	31,6
	15,8
	16,0
	10,4
	12,8

	Transp. armaz. e comunicação
	29,6
	34,9
	17,7
	3,0
	11,2
	12,0
	6,7
	3,0

	Administração pública
	39,2
	61,9
	5,0
	7,2
	2,2
	5,0
	2,1
	4,8

	Educ., saúde e serv. sociais
	34,6
	49,1
	5,3
	10,8
	2,5
	6,9
	1,1
	3,9

	Serviços domésticos
	57,7
	83,5
	18,1
	64,2
	8,9
	47,6
	6,9
	40,3

	Outros serviços
	37,1
	76,3
	25,4
	57,4
	13,0
	47,5
	12,3
	34,9

	Outras atividades 
	21,4
	33,8
	6,0
	18,3
	2,6
	6,8
	2,0
	5,3


 Fonte: PNAD 2004 e 2008 (microdados), elaboração própria.
Salário mínimo corrente ajustado segundo a metodologia proposta por Corseuil e Foguel (2002), mantendo o poder de compra do salário mínimo de agosto de 1986. 
Índice de Qualidade de Emprego
Os resultados dos Índices de Qualidade de Emprego por gênero, referente às três metodologias propostas, serão tratados nesta seção, separando a análise da população rural ocupada segundo o grupamento principal do empreendimento do trabalho principal e região.
Segundo a Tabela 3, na observação dos índices por região, em 2004 assim como em 2008, tanto para as mulheres como para os homens, a região que apresentou os menores Índices de Qualidade de Emprego foi o Nordeste, revelando precariedade nas condições de trabalho. Quanto aos melhores Índices de Qualidade de Emprego, para ambos os gêneros, os maiores índices foram do estado de SP, para os dois anos analisados, ou seja, dentre as regiões o estado apresenta as melhores condições de trabalho.  A Figura 3 ilustra essas disparidades para o índice IQE.
Para quase todas as observações realizadas o índices apresentou aumento, entre 2004 e 2008, exceto para população rural ocupada masculina do Centro-Oeste, e da região Sul (esta ultima apresentou redução apenas do índice IQE**). Neste sentido, na observação do Brasil houve aumento em todos os índices (IQE, IQE* e IQE**), para ambos os gêneros. 
Para os índices IQE* e principalmente o IQE**, que utilizam uma metodologia que ponderam maior peso para o índice parcial de rendimento, a disparidade entre os índices masculinos e femininos é ainda maior. Entre 2004 e 2008, houve ampliação na distância observada entre os índices masculinos e femininos (para os três índices calculados) nas regiões Nordeste, Sudeste sem o estado de SP e São Paulo.
Em suma, para todos os índices observados em ambos os anos analisados, a população rural ocupada feminina apresenta índices significativamente inferiores aos observados da população rural ocupada masculina, chegando a uma diferença de mais de 26 pontos na observação do IQE** para o Brasil. Essa desigualdade entre os índices é apresentada com maior intensidade na região Centro-Oeste e em SP e menor intensidade na região Nordeste. 
Tabela 3: Índice de Qualidade de Emprego da população rural ocupada por região, segundo gênero. Brasil, 2004 e 2008.
	Região 
	IQE
	IQE*
	IQE**

	
	2004
	2008
	2004
	2008
	2004
	2008

	
	Masc
	Fem
	Masc
	Fem
	Masc
	Fem
	Masc
	Fem
	Masc
	Fem
	Masc
	Fem

	Norte
	42,3
	32,7
	43,6
	34,6
	47,8
	37,9
	49,2
	40,1
	49,1
	35,5
	49,5
	37,6

	Nordeste
	25,9
	23,2
	27,1
	24
	29,2
	26,4
	30,6
	27,5
	26,1
	21,5
	27,1
	22,4

	Sudeste s/ SP
	38,9
	31,2
	42,8
	34,5
	43,9
	35,7
	48,5
	39,5
	44
	32,3
	48,2
	35,7

	São Paulo
	57,8
	46,4
	62,1
	49,4
	65,8
	52,9
	70,5
	55,6
	68,1
	52,2
	71,9
	54

	Sul
	52,9
	44,4
	53,3
	45,1
	60,3
	50,7
	61,2
	51,6
	63,2
	49,1
	63,1
	49,6

	Centro - Oeste
	51,8
	37,4
	50,7
	37,7
	57,8
	42,2
	57
	43
	60,6
	40,1
	58,3
	40,2

	Brasil
	46,5
	28,7
	48,1
	30,6
	53,1
	32,5
	55
	34,7
	55,2
	28,1
	56,4
	29,9


Fonte: PNAD 2004 e 2008 (microdados), elaboração própria.

Figura 3. Índice de Qualidade de Emprego (IQE) da PEA rural por Região segundo gênero. Brasil, 2004 e 2008.
Fonte: PNAD 2008 (microdados), elaboração própria.
Pela análise dos Índices de Qualidade de emprego, por grupamento principal do empreendimento do trabalho principal da PEA rural (Tabela 4) nota-se que para a PEA masculina os menores índices são observados no grupamento agrícola em todas as observações, revelando a precariedade das condições de trabalho do empregado agrícola. Seguido pelas ocupações de serviços domésticos, principalmente, e de alojamento e alimentação, que também apresentam baixos índices para os homens. Portanto, qualquer ocupação não-agrícola representa uma melhor qualidade de emprego para os homens residentes rurais. Na melhor colocação para estes trabalhadores encontra-se o grupamento de outras atividades, em todos os índices calculados para eles.
Para a PEA rural feminina ocupada, os menores índices (IQE, IQE* e IQE**) foram encontrados no grupamento de serviços domésticos para os dois anos observados, seguido do grupamento agrícola que apresentou a segunda pior colocação para as mulheres. Ou seja, os serviços domésticos é a única ocupação não-agrícola que apresenta maior precariedade das condições de trabalho em comparação com a ocupação agrícola, para as mulheres. Em relação aos maiores índices da PEA rural feminina ocupada, observa-se destaque para os grupamentos de outras atividades industriais e o de transporte, armazenagem e comunicação.  
Tabela 4: Índice de Qualidade de Emprego da PEA rural por grupamento principal do empreendimento do trabalho principal segundo gênero. Brasil, 2004 e 2008.
	Tipo de grupamento 
	IQE
	IQE*
	IQE**

	
	2004
	2008
	2004
	2008
	2004
	2008

	
	Masc
	Fem
	Masc
	Fem
	Masc
	Fem
	Masc
	Fem
	Masc
	Fem
	Masc
	Fem

	Agrícola
	32,3
	24,9
	33,4
	28,2
	36,0
	28,1
	37,4
	31,7
	34,7
	24,1
	35,5
	28,0

	Outras ativ. industriais
	51,7
	49,5
	54,7
	76,1
	56,7
	55,6
	60,5
	83,6
	56,3
	52,5
	59,7
	83,9

	Indústria da transformação
	46,1
	32,3
	47,4
	36,6
	52,6
	36,3
	53,8
	41,6
	51,2
	31,4
	51,9
	37,3

	Construção
	39,5
	27,9
	42,2
	41,7
	44,9
	33,4
	48,3
	47,4
	44,5
	31,4
	47,2
	45,3

	Comércio e reparação
	39,5
	35,5
	42,0
	38,0
	45,7
	40,6
	48,1
	43,1
	45,7
	37,7
	47,3
	40,0

	Alojamento e alimentação
	37,9
	34,8
	37,0
	36,4
	43,1
	39,8
	42,0
	41,2
	42,4
	38,5
	40,2
	38,6

	Transp., armaz. e comunic.
	49,3
	50,1
	47,6
	65,0
	56,0
	55,8
	54,6
	71,8
	57,1
	53,0
	54,7
	71,5

	Administração pública
	51,4
	40,9
	51,3
	44,2
	59,6
	47,9
	59,6
	51,9
	58,9
	44,3
	58,6
	48,3

	Educ., saúde e serv. sociais
	50,7
	43,6
	51,0
	45,5
	59,1
	51,1
	59,0
	52,9
	58,2
	47,4
	56,6
	49,3

	Serviços domésticos
	37,2
	23,2
	39,2
	26,2
	40,2
	25,5
	42,8
	29,5
	37,6
	21,5
	40,1
	25,6

	Outros serviços
	42,8
	25,9
	43,3
	31,0
	48,8
	29,5
	48,1
	35,2
	48,3
	26,1
	46,8
	32,2

	Outras atividades  
	60,7
	48,3
	56,6
	51,4
	69,0
	55,1
	63,6
	58,1
	70,8
	53,8
	62,8
	55,3


 Fonte: PNAD 2004 e 2008 (microdados), elaboração própria.
Na observação da desigualdade dos índices entre os gêneros, das 72 comparações de índices entre homens e mulheres possíveis a partir da Tabela 4, apenas em sete comparações as mulheres apresentaram valores de índices superiores aos dos homens, destacando entre estas comparações o grupamento de transporte, armazenagem e comunicação e outras atividades industriais (nos índices de qualidade de 2008). No entanto, estas duas ocupações que revelaram melhores condições de trabalho para as mulheres representam uma pequena parcela da população rural ocupada feminina (menos de 20 mil mulheres no primeiro grupamento e cerca de 4.500 mulheres no segundo). Já as ocupadas em serviços domésticos representam mais de 560 mil mulheres residentes rurais, em 2008, revelando uma alta precariedade quanto à qualidade do emprego da maior parte das mulheres residentes rurais ocupadas, por ser um setor que absorve grande contingente de mulheres. De uma forma geral, as ocupações que apresentaram maior desigualdade dos índices por gênero (contra as mulheres) referem-se aos grupamentos de outros serviços, serviços domésticos e indústria da transformação.
Observando-se o comportamento dos índices entre 2004 e 2008, verifica-se uma melhora geral da qualidade do emprego em ambos os sexos. 
A exceção foi para os trabalhadores do gênero masculino ocupados nos setores de: alojamento e alimentação; transporte, armazenagem e comunicação; outras atividades; administração pública; educação, saúde e serviços sociais; e outros serviços (para os três últimos grupamentos não houve redução do índice de IQE). As mulheres ocupadas residentes rurais não apresentaram redução dos índices em nenhum caso, o que significa uma melhoria nas condições de trabalho em todas as ocupações observadas. Com relação a este ponto, e mantido esse ritmo, as disparidades da qualidade do emprego por gênero devem declinar lentamente no futuro, à medida que as conquistas sociais pelas mulheres contra a discriminação alcancem mais firmemente o meio rural brasileiro. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A população ocupada do meio rural brasileira ainda encontra-se em condições de trabalho precárias, apesar da crescente diversificação do emprego e as transformações que têm feito desse espaço um novo rural. Ainda há uma forte dependência à dinâmica agrícola, sendo que em 2008 cerca de 55% da população rural ocupada encontra-se na agricultura, com precárias condições de trabalho, como revelou o estudo. Essa situação é ainda mais grave para a PEA rural feminina ocupada, sendo que as mulheres com ocupação agrícola apresentaram Índices de Qualidade de Emprego e rendimentos significativamente menores aos observados para os homens. Além de apresentarem maiores proporções de pobres e indigentes nesta ocupação, atingindo mais que o dobro da proporção masculina.
Pelos Índices de Qualidade de Emprego calculados, as ocupações de serviços domésticos entre as mulheres apresentam a pior qualidade de emprego além do mais baixo rendimento médiocomo trabalho principal. No entanto, essa atividade ocupa cerca de 560 mil mulheres – o maior contingente de mulheres ocupadas em atividades não-agrícolas.  Some-se a isso o fato de que nessa atividade é encontrada uma alta proporção de mulheres consideradas pobres e indigentes.
Já para a população rural ocupada masculina, a atividade agrícola é a que oferece as piores condições de trabalho e renda entre os grupamentos de atividades. Neste sentido, todas as ocupações não-agrícolas consideradas no estudo oferecem melhor qualidade de emprego para a PEA rural, em comparação com a ocupação agrícola. Cabe ressaltar que mesmo apresentando menores rendimentos que os agrícolas, os serviços domésticos oferecem melhor qualidade de emprego para a PEA rural masculina.
Na análise por região, destaca-se a pior qualidade do emprego encontrada no Nordeste, que também responde pela maior proporção de pobres e indigentes, Constata-se também que as mulheres rurais apresentaram a situação mais precária em todas as regiões e na maioria dos grupamentos de atividade observados, sendo que as mulheres ocupadas e residentes rurais do Nordeste situam-se nas piores condições do rural brasileiro.
Apesar do meio rural ainda enfrentar situações de trabalho e rendimento bastante difíceis, somadas à extrema desigualdade por gênero contra as mulheres, em todas as análises realizadas este estudo revelou uma evolução positiva na maioria dos indicadores observados, entre 2004 e 2008. Porém, ainda é necessário melhorias para a população rural ocupada, principalmente para as mulheres, que ainda desfrutam de péssimas condições de trabalho e baixos níveis de rendimento. Logo, as políticas de desenvolvimento rural deveriam incorporar um enfoque integrador das atividades agrícolas e não-agrícolas como já apontado por Balsadi (2000), visto que nosso estudo revelou que exceto para os serviços domésticos, as ocupações não-agrícolas apresentam melhores condições de trabalho, para a população rural ocupada feminina. Para isso, melhorias na infra-estrutura do meio rural (como por exemplo, estradas) permitiriam maior desenvolvimento local e maior acesso a empregos urbanos. Somado a isso, fica evidente a necessidade de melhoria na escolaridade, visto que o baixo nível da população rural que acaba empurrando-a para ocupações precárias (como serviços domésticos, principalmente para as mulheres), além da necessidade de melhorar a formalidade (visto que grande parte das mulheres ocupadas recebiam abaixo de 1 SM, o que significa uma elevada informalidade), enfim, políticas para melhorar a inserção feminina no mercado de trabalho. 
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RESUMO

Este artigo tem como objetivo fundamentar questões gerais sobre o desenvolvimento social e biológico da mulher. Através de pesquisas, procura responder e apontar questões como por exemplo características biológicas que diferem tão frequentemente os homens das mulheres, em relação ao gênero. E em função disso, demonstra de que modo essas características podem ser e foram fator determinante na escolha de atividades específicas ao longo da evolução da espécie humana. Esta pesquisa ajuda também a entender a divisão sexual do trabalho feita nas últimas décadas tendo em vista se ainda perpetua nos dias atuais mesmo com a criação de movimentos feministas e sua ação na mudança de visão do feminino e do masculino como indivíduos, não só como generalização “gênero”. Com esses micro temas inclui um novo conceito de igualdade e diferença que não agem como termos de sentidos opostos e sim como termos complementares, sendo assim pode-se repensar os idealismos passados para a composição de novos.
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INTRODUÇÃO

Discussões sobre posicionamento feminino na sociedade e sua origem histórica não são raras, contudo é sempre bom estar citando o modo como se desenvolveram as visões ao longo do tempo, seja a partir do biológico, ou do social, ou também do social em função do biológico, e vice-versa.
O objetivo deste artigo é trazer tópicos de discussão sobre as inúmeras questões feministas, seja de hoje, ou de milhares de anos atrás.

ORIGEM HISTÓRICA DA DIVISÃO SEXUAL

A  origem  das diferenças  sociais  entre o  homem  e  a   mulher   se   dá  desde  o
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surgimento da espécie humana, quando os primeiros seres humanos começaram a viver de forma social em suas comunidades “pré-históricas”. Já nessa época, é possível notar de maneira analítica, através de registros históricos, que suas atividades internas de trabalho estavam inprescindivelmente ligadas ao gênero sexual. Os homens, por  exemplo, atuavam na caça, proteção e sustento da família, saiam para exercer suas tarefas, enquanto as mulheres cuidavam do lar e de suas crianças. “Caçar exigia a capacidade de manter o foco, excelente visão espacial e habilidade de localização, para retornar à base” (BARLETTA, 2003).
Antropólogos relacionavam a divisão desse trabalho à força física dos homens, e ao instinto materno das mulheres.
“A identidade feminina e a condição social da mulher eram referidas a fatores biológicos: estatura menor, menor força muscular, as dimensões do cérebro e o processo reprodutivo que "enfraquecia" caracterizavam a chamada ‘inferioridade biológica da mulher’” (GIFFIN, 1991).
As diferenças entre esses dois “tipos” de seres se constituem na estrutura física como consequência genética, e também em sua estrutura cerebral. As mulheres e os homens possuem funções reprodutivas específicas divergentes, mas complementares, assim como diferentes medidas de altura, neurônios em diferentes quantidades, diferenças no hipocampo cerebral, proporção de gordura, peso do cérebro, hormônios distintos, em diferentes concentrações, dentre outras muitas.
O corpo da mulher é funcionalmente elaborado para a gravidez, devido à gordura,  e o do homem possui massa muscular mais elevada, indicando força. Essas características divergentes servem, óbvio, para orientar certas tarefas, ou situações no gênero, assim como também na interpretação de outras situações. Porém, não deve determinar trabalhos fixos ou negar determinados serviços, impossibilitando a mulher na inserção de outros, devido à sua condição de mulher.
“O biológico da mulher sustenta tanto sua fraqueza como elemento de produção nas relações de trabalho, quanto sua importância como possessão nas relações reprodutivas” (MITCHELL, 1967).
“O discurso essencialista exalta a "diferença sexual" e defende a existência de uma "essência feminina". Psicologizando ou biologizando as constatações sociológicas e culturais historicamente produzidas, realizam afirmações universalistas que aprisionam a feminilidade em modelos estruturados, ainda que ideologicamente valorizados (mulher como mãe e esposa)” (ARAÚJO, 2005).
As diferenças sociais dos gêneros estão relacionadas aos fatores biológicos, mas principalmente à interpretação social histórica, determinada pela cultura, que se dá a esses fatores. Portanto, antes de determinar a função da mulher em detrimento do seu desenvolvimento físico, deve-se também analisar o que ela vem fazendo no meio social para modificar esse determinismo. Ou seja, se há uma vontade de modificar, é porque  não existe uma barreira concreta entre homens e mulheres, mas sim, uma barreira social criada.
“Com tantas diferenças é natural que alguns conflitos sejam gerados na convivência entre os mesmos em sociedade. O maior deles está nos diferentes papéis sociais que cada um exerce” (DEL VECHIO, ANDRADE, BRONEMANN, 2007).
Muitos dos acontecimentos históricos sociais relacionados à capacidade da mulher de fazer determinados trabalhos definiram, nos dias de hoje, os rumos tomados no mercado de trabalho. Em cidades mais pobres ainda existe esse pensamento de que a mulher deve ficar em casa, cuidando de seus filhos, enquanto o homem sai para buscar o sustento com seu trabalho. Contudo, essa visão é errônea para determinar o geral, visto que em muitos locais as mulheres já saem para trabalhar, assim como os homens, revezando atividades com eles, de forma complementar.

Já foi citado em outro artigo que a entrada da mulher no mercado do trabalho se  dá, mais provavelmente, à uma diminuição, ou desvinculação, do salário do homem, considerado chefe de família, contudo, nota-se que essa inserção “recente” da mulher no mercado se dá pela vontade natural do ser humano de trabalhar,
 de se desenvolver intelectualmente, etc.
Esse tipo de afirmação está conectado à visão da mulher como ser dependente do homem, historicamente isso é visto até na bíblia, sendo a mulher criada a partir de uma parte de Adão. O feminismo teve surgimento constante, mas também repressão constante, e veio justamente da vontade de modificar a visão conceitual da mulher como aparelho fixo de reprodução e dependente do sexo masculino para tudo. Como explicita a autora GIFFIN (1991), citando outra autora, “nos anos 50, Simone de Beauvoir, já com uma ótica feminista, denunciou que a mulher é, fisiologicamente, escrava da espécie. No corpo feminino "adaptado para a necessidade do óvulo ao invés de suas próprias necessidades", os seios são irrelevantes para a saúde pessoal, a menstruação é desconfortável e às vezes dolorosa, a gravidez canaliza vitaminas e minerais para o feto e exaure as forças da mulher e o nascimento é doloroso e perigoso” (BEAUVOIR,1953)
O pensar sobre as questões femininas, sem necessariamente aceitar a visão de sua época é denominado, em parte, feminismo.


FEMINISMO E MOVIMENTOS FEMINISTAS

Feminismo não quer dizer ser contra à essência feminina, quer, antes de tudo,  dizer que a mulher tem a mesma liberdade que a liberdade masculina, de ser quem ela é, ou o oposto do que é, seja em seus direitos (de votar, de usar métodos contraceptivos, no mercado de trabalho), ou em seu modo de agir (cultura), nas funções do lar.
O feminismo, com seu “surgimento” mais explícito, ocorreu no século XIX no Reino Unido, e em outros países, com menor concentração ideológica. Tinha como principais objetivos a igualdade de direitos, o fim do casamento arranjado, fim da discriminação. Tentavam encerrar a idéia de que mulher servia única e exclusivamente para a reprodução e criação de sua prole. Pois as mulheres da época tinham desejos que iam além dessas duas coisas, sem que por isso abandonassem a primeira.
“Até poucas décadas atrás, poucos questionavam a idéia de que as mulheres eram destinadas a serem mães. A fórmula dominante de tota mulier in utero se assentava em um determinismo biológico para justificar uma posição” (MISKOLCI, 2006). Quando se começou a questionar que o papel da mulher não se destinava só a isso, não colocando isso como algo desinteressante. Alguns papéis passaram a ser revisados, não de forma simples, com lutas, revoluções e muitas vezes certos exageros.
O feminismo traz muitos ideais coerentes e comprovados no desenvolvimento histórico social, mas de modo controverso trouxe, no seu surgimento, a vontade da  mulher de ser igual ao homem. O feminismo podia ser confundido com a negação do feminino, do ser mulher, sendo isso talvez pelo fato de muitas mulheres guardarem a revolta do silêncio, outras não guardarem nada e, portanto, haver confusão psicológica  em relação ao seu papel ou função como ser humano.
“Dessa forma, a história do feminismo é paradoxal, não porque possui estratégias que se opõem entre si, os paradoxos são elementos constitutivos do próprio feminismo, pois é formado por práticas discursivas de política democrática que igualam individualidade e masculinidade” (MELO, 2008).
Como o feminismo tem início no centro de uma opressão masculina, é normal que as mulheres do movimento confundissem liberdade de pensar e agir com agir do modo como agiam os que tinham liberdade (homens). Quando as mulheres usavam o termo “diferenças sexuais” para reclamar seus direitos, através de discursos políticos, etc., acabavam agindo de modo semelhante aos homens, o que acarretava “diferenças sexuais” referentes a elas mesmas na condição de mulher. Diferentes do feminino, e mais próximas do masculino.

“O feminismo é então trazido para ser refletido como um posicionamento, um modo de agir político, e nesse sentido deve ser pensado no plural, para garantir a incorporação das diferenças nas relações de poder, vivenciadas entre mulheres que guardam interesses diversos e até contraditórios” (ESMERALDO, 2006).
Com toda a contradição é imprescindível citar a importância desse movimento até nos dias de hoje, pois, apesar dos muitos direitos já conquistados, o feminismo precisa continuar ativo para exercer seus ideais nos lugares em que não há disseminação da idéia, e também para a sua revisão constante na evolução de uma sociedade efêmera em questão de conceitos.
“De fato, o ufanismo discursivo da igualdade de oportunidades não consegue encobrir  a  profunda  polarização  da  sociedade  ocidental  em  imagens  esculpidas   em formatos binários – mulher e homem –, cujos contornos assimétricos delimitam,  autorizam, definem os papéis, a ação, o ser no mundo. Na prática social, a violência direta e indireta que povoa o cotidiano das mulheres com agressões físicas, humilhações, palavras, gestos, é apenas um marco de imagens e representações que instauram um corpo genitalmente definido e reduzido a um sexo biológico” (SWAIN, 2001).
Voltando à questão da mulher como corpo biológico, o feminismo consiste, também em fazer, nos dias de hoje, a relação de conceito entre homem e mulher biológicos.  Sendo assim, já que a mulher tem essa determinação ao longo de seu desenvolvimento,  o homem também teria que ter, contudo, o homem se distancia cada vez mais do instintivo, caminho que o feminismo procura seguir com igual liberdade, na busca pela intelectualidade livre. Na busca por trabalhos que exigem capacidade mental, e na busca de uma mesma remuneração.
Apesar das complicações na interpretação das teorias feministas, tanto por parte  da população em geral, quanto por parte das feministas, não se pode ignorar a biologia como fator importante para uma formação social, esse tema tem que ser constantemente refeito, pois muitos interpretam o feminismo contra à conceitualização da mulher como ser biológico, sendo na verdade um conjunto de teorias que complementam essa conceitualização.
A imagem da mulher é basicamente diariamente refeita, assim como a do homem, esse porém sempre teve supremacia intelectual e no trabalho, nos séculos que se passaram. Essa imagem não se conserva, por isso há necessidade de um grupo que  tome conta das consequências de uma futura visão infundada. O feminismo tem esse papel constante de adequar, à sociedade em que vive, novos conceitos a fim de que os mesmos não pareçam velhos ou ultrapassados e clichês. “A mudança da mulher acarreta uma mudança no homem e vice-versa. As muitas mudanças requerem novos discursos. Assim, seja no rumor das conversas que fundamentam o senso comum, na literatura, no discurso científico, ou em tudo que é impresso ou falado, podemos encontrar representações sociais que instituem o mundo em suas clivagens valorativas, nos  recortes significativos que definem as categorias de percepção, análise e definição do social” (SWAIN, 2001). A autora se refere, na revista a influência da mídia no pensamento de uma maioria, e, logo, do seu poder como arma de persuasão.
O feminismo não morreu, como sugerem alguns. Não está acontecendo uma era pós-feminista.


 Instigar debates como esses é a prova de que essas idéias continuam sendo postas em prática, com a diferença de serem repensadas com mais calma, sem a fobia do revolucionário, mas com a sensatez de quem já conquistou muitos dos direitos e percebe que a luta não só é provável, como possível. Isto não significa dizer que tudo  está satisfeito, não há necessidade de luta. Sempre haverá, enquanto existirem homens e mulheres e suas divergências no modo de compreender o outro.
“Está longe de qualquer especulação responsável o apontamento de morte ou finalização de jornada do movimento feminista. Em uma avaliação crítica, são passíveis de reconhecimento os altos e baixos no processo de mobilização e formulação feminista, assim como a sua capacidade de retomada e reinserção” (RIBEIRO, 2006).
O feminismo continua ativo de forma governamental e não governamental, e   suas
questões não se limitam apenas à mulher em si, mas também se refere a subcategorias, dentre as quais estão temas polêmicos: mulheres negras, relações homossexuais, as diferenças entre homens negros e brancos no mercado de trabalho, etc. Em relação a questão da homossexualidade individual, o feminismo a toma como defesa devido à semelhança da história na repressão e na busca pelos direitos. Também porque essa “corrente” é contra a discriminação de qualquer tipo, independente do grau de especificidade.
“É emergencial a visibilidade do movimento feminista como um movimento de contestação, que sai às ruas demarcando suas posições de rebeldia, ousadia e firmeza  na construção da tão almejada justiça social” (RIBEIRO, 2006). Ou seja, para o feminismo é igualmente necessário abranger polêmicas semelhantes, em relação a fatores ideológicos. Pois investir em aspectos como esses, de elevada importância na comunidade, e mostrar a todos as perspectivas infundadas que podem ser criadas é uma questão social.
O feminismo procura entender a relação de evolução do social em detrimento do biológico, mas também além dele. Já que o ser humano tem liberdade e capacidade de ser o contrário do que é, sua mais contraditória essência, formando uma variedade de características convencionais que influenciam e às vezes determina uma sociedade “inversa” ao que ela poderia ser.
Embora obscura a época exata do surgimento do feminismo, com base no conhecimento da formação de inúmeros micro grupos de feministas espalhadas por diversos países, a sua expansão teve início a partir da atuação (mesmo minúscula) das mulheres na “ciência”. Nos anos 60 esse movimento passou a ser disseminado por diversas partes, e a imagem dessas mulheres era normalmente associada ao exagero.
As mulheres passaram a querer traçar caminhos próprios, que não levassem-na a idéia de uma maternidade determinada. Seu caminho seria diferente, relacionado à priorização da intelectualidade.
“O criticismo feminista sobre a ideologia prevalecente da existência da família nuclear como uma instituição imutável, natural e necessária, sugeria que esta (ideologia), representava apenas uma mera glorificação hipócrita da maternidade, que acarretava desigualdades de poder entre os membros de um casal” (NOGUEIRA, 2001).
Partindo desse ponto, a problematização da maternidade para o feminismo é uma questão bastante polêmica. Quando muitos pensam que o feminismo adquire opiniões contrárias em relação da função da mulher como mãe. As feministas saem para esclarecer a idéia errônea que se tem do movimento. Muitas das vertentes do feminismo estavam relacionadas ao direito da mulher ao aborto. 





Essas questões iniciavam uma questão  sobre  o  fato  de  a  mulher  estar  querendo  se  distanciar  de  seu  papel      na maternidade, outra vertente foi o uso de anti concepcionais, que impedia a gravidez no tempo indevido, para que a mulher tivesse maior possibilidade de iniciar uma carreira profissional densa.
O feminino de hoje busca integrar a liberdade sexual da mulher tanto em decidir ter um filho, como em decidir não ter. Ou também, a escolha do momento conveniente de ter um filho.
“A luta pela livre escolha da maternidade (contracepção livre e gratuita, liberação  do aborto) rompia com a premissa "tota mulier in útero", que definia a mulher pela maternidade. A aquisição deste direito era considerada fundamental para liberar as mulheres do lugar que ocupavam na vida privada, portanto, condição de liberdade e igualdade sociais” (SCAVONE, 2001).
A maternidade teve também diferentes interpretações nos movimentos de ação feminina, uma delas era a da maternidade como escravizadora da mulher em função de uma reprodução que às vezes ela nem queria, e em outros casos, era vista como característica de priviégio e valorização pelos atores sociais.
Outra vertente do movimento feminista é a questão do mercado de trabalho, já foi citado anteriormente a influência das características biológicas da mulher em função da determinação de suas atividades e vice-versa. Ou seja, a maternidade, reprodução e a era do trabalho.
Apesar das muitas mudanças no fator discriminação da mulher no mercado de trabalho, algumas décadas antes, poucas mulheres podiam sair para trabalhar, embora amenizada a questão da opressão, o papel da mulher era exclusivamente doméstico. Logo cresceu a pergunta da maternidade como necessária para o desenvolvimento da mulher, e não o trabalhar fora de seus lares. Essa questão deu origem ao desenvolvimento de métodos contraceptivos, que eram utilizados para que a mulher pudesse ingressar no mercado de trabalho.
Esse mercado não mostrava os diversos serviços e nem os salários verdadeiros, mesmo com a conquista do direito de trabalhar, as mulheres ainda ocupavam cargos inferiores aos dos homens, ou, se ocupavam cargos iguais, recebiam salários inferiores. De início, foi difícil conciliar esses dois fatores, trabalho e maternidade, pois era necessário a escolha de um só. Contudo, muitas mulheres optaram pelo mercado de trabalho, pois maternidade ainda estava muito associada ao matrimônio, e este passou a ser visto como desvantajoso para as feministas.
“O ditado popular "sair das rédeas do pai e cair nas rédeas do marido" expressa uma visão do casamento heterossexual como lugar no qual se está "sob controle". No universo das entrevistadas há elementos comuns: em momentos específicos de suas trajetórias, elas buscaram escapar a alguma forma de controle que lhes afigurava opressivo ou desconfortável em suas casas paternas/maternas” (GONÇALVES, 2010).
Mesmo com as dificuldades de ingressar no mercado de trabalho, seja por questões matrimoniais, ou por questões de salário e discriminação nos diferentes   ramos, a participação das mulheres, hoje, é quase equivalente a dos homens, e em muitos  casos, a responsável pela família é a mulher, proporcionado pela mudança de muitos paradigmas sociais.

INTERPRETANDO IGUALDADE

Na era moderna é mais comum o uso do termo igualdade em conjunto com o termo diferença. Contudo, seus conceitos sempre foram intepretados como opostos, não havia igualdade, quando havia diferença e vice-versa. Esses conceitos foram recentemente discutidos em alguns artigos, com o intuito de deixar claro a necessidade visível que um tem do outro.
A igualdade, no primeiro conceito do feminismo, estava relacionada ao parecer com o homem, ao desenvolver não só os mesmos direitos, mas as mesmas funções sociais. Essa idéia veio com a rebeldia à opressão. Os homens detinham o poder e como as mulheres queriam esse mesmo poder, era natural que interpretassem a necessidade de semelhança nas ações dos homens e o repúdio às suas funções da época.
As funções que as mulheres tinham na sociedade eram vistas por elas como inferiores, e desvalorizadas. Contudo, fora do contexto puro, as características comuns ao gênero feminino que são incomuns ao masculino, não possuem, a priori, esse conceito de grau de inferioridade, e só passa a adiquirir à medida que o meio social o convenciona como tal. “Durante muito tempo, a diferença foi usada como sinônimo de desigualdade dentro da hierarquia imposta pela dominação masculina” (ARAÚJO, 2005).
Mais recentemente o conceito de diferença foi associado às diferenças naturais  que existem entre todos os seres humanos, como também em suas categorias de gênero, a existência dessa diferença se torna necessária para a elaboração de uma opinião sobre a necessidade de tê-la. Logo, a igualdade que o feminismo propõe lançar está conectado a um respeito das diferenças e a socialização delas. 

Pois, assim como existem diferenças entre homens e mulheres, entre animais bípedes e quadrúpedes, entre negros e brancos, entre todo e qualquer tipo de indivíduo, existe o meio “igual” de tratar todos eles. Ou seja, na elaboração de direitos equivalentes, na conquista de oportunidades, seja ela de qual ramo for. “Não obstante, a grande conquista do projeto feminista igualdade na diferença  foi a possibilidade de mudança nas relações de gênero, na medida em que as mulheres  (e os homens) puderam se libertar dos velhos estereótipos e construir novas formas de se relacionar, agir e se comportar. Essa possibilidade tem permitido aos homens se libertarem do peso do machismo e às mulheres se  libertarem  do  imperativo  do  feminino” (ARAÚJO, 2005).




CONSIDERAÇÕES FINAIS

O feminismo é um movimento com ideais controversos, mas apesar disso está em constante reinvenção, interpretanto dualmente as relações de gênero. Permitiu alteração de opiniões em relação à divisão sexual do trabalho, assim como da questão da determinação do biológico sobre sua participação no mercado de trabalho. Essas e outras questões, embora abordadas frequentemente, necessitam de inovações no pensamento,  e etc.
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Menino não brinca de boneca, só brinca de carrinho: interculturalidade e relações de gênero no cotidiano da Educação Infantil
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Introdução:
Esporadicamente surgem estudos ostentando que os homens têm mais neurônios que as mulheres. São divulgadas pesquisas que atestam diferenças entre o cérebro feminino e masculino ou estudos que explicam características peculiares de cada sexo, como a impetuosidade nos meninos e a fragilidade nas meninas. Há pesquisas que atestam que os meninos precisam de mais ordem e ora revelam que as meninas carecem de mais autoridade. (AUAD, 2006, p.13-14). Em resumo, são muitos os meios de comunicação e informação que procuram provar o motivo das desigualdades entre homens e mulheres, entre meninos e meninas.
No entanto, não existe uma técnica amparada por dados científicos que dê conta da educação de um indivíduo. Educar homens e mulheres para uma sociedade democrática e igualitária requer reflexão coletiva, dinâmica e permanente. Logo, por desejar contribuir para a construção de uma educação democrática e igualitária pretendo neste trabalho analisar os aspectos sócio-culturais da relação entre o masculino e o feminino no contexto educativo.  Persigo, dessa maneira, o objetivo de reconhecer discursos e práticas escolares responsáveis por produzir e demarcar os papéis de sexo e gênero nos sujeitos que delas participam.
Para tanto, fundamento minhas discussões a partir do campo teórico dos Estudos Culturais, pelo viés de suas vertentes pós-estruturalistas. Essa corrente entende o conceito de gênero como uma construção sócio-histórica das distinções baseadas no sexo, o que vale dizer que a masculinidade e a feminilidade não são constituídas propriamente pelas características biológicas, mas são resultado de tudo o que se diz ou se representa dessas características.
Questões centrais no estudo sobre os gêneros referem-se ao papel das culturas, dos sistemas de significação e suas relações de poder, uma vez que esses elementos sociais encontram-se implicados na constituição dos sujeitos. Desde muito cedo, existe a preocupação com a socialização da criança de acordo com o sexo, que é abarcado por sistemas de significação que ensinam tipos de comportamentos, brincadeiras, vestuários, desejos, valores, atitudes, prazeres, entre outros atributos sociais que, ao serem inscritos nos corpos de meninos e meninas, definem suas identidades de gênero. É, pois, no âmbito da cultura e da história que se definem  as identidades sociais – tanto as de gênero, como as de orientação sexual, de nacionalidade, de raça- etnia, de classe etc.


 Essas múltiplas e distintas identidades constituem os sujeitos, na medida em que eles são interpelados a partir de diferentes situações, instituições e agrupamentos sociais. Nesse sentido, entendo que a identidade é uma construção, um processo de produção e não uma essência ou fato natural, mas tem estreitas conexões com relações de poder e de saber. Segundo Hall (2006, p.46), a identidade não é fixa, permanente, unificada, homogênea e/ou definitiva. Ela é, sim, instável, fragmentada e inacabada.
Mulheres e homens aprendem desde muito cedo a reconhecer e ocupar seus lugares na sociedade e, para tanto, um investimento significativo é posto em ação, uma vez que as várias instâncias sociais, atuam nesse processo, desempenhando papel importante nessa complexa rede que (con)forma e governa nossos corpos e nossas vidas. Como ressalta LOURO (2008, p. 25):

Todas essas instâncias realizam uma pedagogia, fazem um investimento que, freqüentemente, aparece de forma articulada, reiterando identidades e práticas hegemônicas enquanto subordina, nega ou recusa outras identidades e práticas; outras vezes, contudo, essas  instâncias disponibilizam representações divergentes, alternativas e contraditórias. A  produção dos sujeitos é um processo plural e permanente.

O entendimento em torno do conceito de gênero tornou-se fundamental no desenvolvimento das pesquisas nas ciências sociais e humanas. Nesse sentido, o gênero, associado às perspectivas teóricas citadas anteriormente, refere-se a um conceito elaborado inicialmente por feministas anglosaxãs, a partir do início da década de 70, que “queriam enfatizar o caráter fundamentalmente social das distinções baseadas no sexo” (SCOTT, 1995, p. 72).
A utilização dessa expressão tinha como proposta uma negação ao determinismo  biológico presente no termo sexo. De acordo com Louro (2008), as feministas buscaram demonstrar que a feminilidade e a masculinidade não são constituídas propriamente pelas características biológicas, mas sim, por um conjunto de discursos e representações formuladas a respeito destas características. Todavia, defender o caráter construído do gênero não significa negar a materialidade biológica dos corpos, tampouco afirmar que ela seja menos importante, porém, questionar representações que se baseiam em características biológicas para justificar diferenças, desigualdades e posicionamentos sociais distintos para homens e mulheres (RIBEIRO, COLLING, MAGALHÃES, 2010, p.28).

 (
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Essas representações tornam visível o funcionamento de diversos atributos sociais definidores de masculinidade e feminilidade – comportamentos, falas, gestos, condutas e posturas
– que, ao serem inscritos nos corpos, passam a ser tidos como próprios da essência do homem e da mulher. Às mulheres cabem os gestos delicados, a forma de sentar, a graça, o pudor, o trato com as crianças e com os assuntos domésticos, a afetividade e a timidez; em contrapartida, aos homens cabem os gestos e a fala firme, a maior aptidão física. Por outro lado, a timidez, o afeto e a delicadeza são atributos negados aos meninos, bem como a expressão de sentimentos, principalmente através do choro.
Na escola, por sua vez, uma gama de elementos sociais, como os descritos anteriormente, se articulam e reforçam as distinções entre os sexos em diversas circunstâncias. Isso fica visível quando as filas, os grupos de trabalho, as atividades físicas e as brincadeiras são separadas por sexo, e ainda, quando são estabelecidas determinadas maneiras para sentar e se portar em sala de aula, consideradas como sendo de meninos ou meninas. Ao mesmo tempo, operam mecanismos que regulam as preferências sexuais, ou seja, os meninos e as meninas só são autorizados/as a estabelecer relações de amizade e brincadeiras com o mesmo sexo, no entanto, relações de afeto como carinho e abraços são desautorizados na infância, e, mais tarde, autorizadas com o sexo oposto.
Louro (2008, p.57) afirma que a escola entende bem sobre diferença, distinção e desigualdade. Neste caso, a própria escola as produz. A autora (idem) argumenta que, enquanto instituição, a escola exerceu uma ação distintiva, incubindo-se de separar os sujeitos, “dividindo internamente, os que lá estavam, através de mecanismos de classificação, ordenamento e hierarquização”. A escola separou adultos de crianças, católicos de protestantes, ricos de pobres e meninos de meninas:

Através de instituições e práticas, algumas concepções foram e são até hoje aprendidas e interiorizadas, de tal maneira, que tornam-se quase “naturais”. E a escola é parte importante desse processo. A construção dessa “naturalidade” é tão forte que, às vezes, impede-nos de notar, no interior das escolas, onde convivem meninos e meninas, moças e rapazes, como eles e elas se movimentam, circulam e se agrupam de formas distintas. Meninos parecem ser mais agitados e utilizar mais o espaço enquanto as meninas perecem ser mais calmas, frágeis e obedientes. Usualmente, consideramos tudo isso de algum modo inscrito na ordem das coisas (LOURO, 2008, p.60).

Nesse sentido, a escola percorre um movimento que tende a encaixar cada sujeito em seu lugar; e para encontrar uma explicação plausível para a “lógica” que rege as divisões de gênero é preciso historicizá-las. A respeito disso, LOURO (2008, p. 61) alerta para:

[...] um aprendizado eficaz, continuado e sutil, um ritmo, uma cadência, uma  disposição física, uma postura parece penetrar nos sujeitos, ao mesmo tempo em que esses regem e, envolvidos por tais dispositivos e práticas, constituem suas identidades “escolarizadas”. Gestos, movimentos, sentidos são produzidos no espaço escolar e incorporados por meninos e meninas, tornam-se parte de seus corpos. Ali se aprende a olhar e a se olhar, se aprende a ouvir, a falar e a calar; se aprende a preferir. Todos os sentidos são treinados nesse sentido.

Portanto, pensar e discutir relações de gênero e educação se coloca como uma necessidade do mundo contemporâneo, principalmente quando entendemos que é preciso modificar a cultura em relação ao que pensamos sobre os papéis sociais dos homens e das mulheres. Neste sentido, dois lugares de mudança de mentalidades são fundamentais: (1) o lar, no qual meninos e meninas recebem as primeiras noções do que é ser homem e o que é ser mulher e o papel que cabe a cada um/a na sociedade; e (2) a escola, onde as desigualdades de gênero, muitas vezes, são  reafirmadas na mesma lógica predominante nos ambientes familiares. Estabelecer uma hierarquia em grau de importância destas instituições na solução deste problema é uma tarefa muito difícil, mesmo porque as duas estão intimamente ligadas e submersas na mesma cultura patriarcal.
Se estas duas instituições são lugares privilegiados para possíveis mudanças, são também lugares historicamente responsáveis pela manutenção e reprodução da desigualdade entre os gêneros, pois é dentro da família e da escola que são construídas as imagens simbólicas de homens e mulheres. Contudo, a escola, apesar de seus problemas e dificuldades, é o lugar primordial para esta mudança, pois é nela que se pode iniciar uma nova cultura de respeito entre homens e mulheres através de políticas públicas educacionais, tais como: formação de professores, construção de currículos e elaboração de materiais pedagógicos que respondam às demandas por uma sociedade menos sexista. É na escola – e menos na família – que a sociedade  e o Estado podem intervir, com mais legitimidade, a fim de forjar um novo projeto de sociabilidade entre meninos e meninas. A história da desigualdade entre os sexos/gêneros sempre foi marcada pelos discursos considerados verdadeiros mediante relações de saber e poder.





 Também sempre foi aceito e legitimado, sem indagações pela escola, o lugar por excelência da marcação sexual, ou seja, de submissão das mulheres e de domínio masculino. Por outro lado, é na escola, que poderá ser construída a equidade de gênero e relações sociais mais igualitárias.
Assim, trabalhar com relações de gênero na educação escolar nos permite entender as relações sociais de uma maneira mais ampla e igualitária, incorporando os sujeitos masculinos e femininos na história, mas também nos remete a encarar a história como uma construção humana, um relato carregado de relações de poder em que o feminino foi secularmente subjugado e desvalorizado.

Relações de Gênero no Cotidiano da Educação Infantil
Ao desejar estudar relações de gênero e educação numa perspectiva intercultural, priorizei o segmento da Educação Infantil porque ainda se verifica a escassez de pesquisas que articulam gênero e práticas pedagógicas envolvendo essa faixa-etária. Rosemberg (2001) destaca que raríssimos estudos parecem ter contemplado o lugar da infância na construção social das relações de gênero no âmbito educacional. A autora estudou a produção apresentada, nos últimos anos, nas reuniões da Associação Nacional de Pesquisas em Pós-Graduação em Educação - ANPED e constatou apenas 3% sobre estudos de gênero. Quanto à análise realizada, Rosemberg (idem) aponta para a auto-referência dos estudos sobre a mulher e relações de gênero, o  adultocentrismo, ou seja, mulheres adultas estudam mulheres adultas. O foco, portanto, continua sendo a mulher adulta ou as relações de gênero sob a ótica da vida adulta.
Contudo, ao realizar este estudo, foi necessário considerar como a criança pensa e  concebe o mundo, como ela representa o seu próprio universo. Embasada pela concepção de infância que percebe a criança como produtora de cultura1, foi possível localizar na brincadeira sua forma de expressão; maneira pela qual a criança se manifesta culturalmente. Deste modo as brincadeiras oferecem diversas possibilidades de investigação a partir da própria produção cultural infantil e do meio e condições em que ela ocorre, numa relação em que meninos e
meninas são, ao mesmo tempo, produtos e atores dos processos sociais (Sirota, 2001 apud Finco, 2010). Essa consideração exige que a infância seja estudada como um componente da cultura e  da sociedade.






1 A concepção de infância que permeia este estudo se opõe a concepção da criança considerada como um simples objeto passivo de uma socialização regida por instituições. Nesta leitura crítica do conceito de socialização e de suas definições que vão surgir e se fixar os primeiros elementos de uma sociologia da infância. (FINCO, 2010).

Procuro, dessa forma, abordar brevemente questões relativas às práticas educativas das professoras e estabelecer uma relação com o que as crianças constroem entre elas, seja reproduzindo ou transgredindo as regras impostas pelo meio social na qual estão inseridas. Nesse sentido, o conceito de gênero torna-se relevante, útil e apropriado para as questões educacionais.
De acordo com Louro (2008, p.64), currículos, normas, procedimentos de ensino, teorias, linguagem, materiais didáticos e processos de avaliação contribuem para as diferenças de gênero nas séries iniciais. Nesse processo a linguagem representa um campo eficaz e persistente das distinções e desigualdades, visto que ela atravessa e constitui a maioria de nossas práticas e nos parece, quase sempre, muito natural. A autora afirma que professores atuam, ainda hoje, com  uma expectativa de interesses e desempenhos distintos entre seus grupos de estudantes. São muitas as pesquisas que apontam que a escola possui mecanismos sutis que constroem e mantém as diferenças entre os sexos. Tendo como referência tais considerações, ao pensar o segmento da Educação Infantil, surgem algumas indagações: Será que a escola já ensina a ser menino e a ser menina nesse período da escolarização? Como as crianças vivenciam as relações de gênero nesse contexto? Como manifestam culturalmente seus papéis de gênero?

Representações dos Papéis de Gênero
Devido à natureza dessas questões optei pelo desenvolvimento de uma pesquisa na perspectiva de uma abordagem qualitativa, já que para Lüdke e André (1986), a pesquisa qualitativa envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos no contato direto do produto e tem como proposta descrever a perspectiva dos atores. Para analisar a vida, a cultura e a socialização de meninos e meninas no cotidiano escolar e assim penetrar no seu dia-a-dia, considerei importante desenvolver um estudo de inspiração etnográfica, devido à complexidade da  realidade. Também para a apropriação de aspectos simbólicos e culturais presentes na dinâmica da escola, inseri-me no cotidiano escolar dessas crianças de modo a compreender, a partir de suas experiências, seus modos de ser, viver e relacionar-se com os colegas e professores/as, tendo como foco de análise a construção das identidades de gênero. Nesse sentido, a “Sala de Aula”,   o
“Pátio da Educação Infantil” 2  e a “Casa de Boneca” 3  representaram o foco das observações, pois

2 Trata-se de um espaço amplo, arborizado e com alguns brinquedos de madeira. No lado direito do pátio está uma casa de bonecas, muito bem cuidada e em grande escala. O chão é de cimento, mas possui três áreas de areia.
3  A casa de boneca é a reprodução de uma casa convencional, porém em tamanho menor. Possui mobiliário em
madeira, quarto, sala e cozinha. Há cama, bonecas, berço, penteadeira, duas mesas, com quatro cadeiras cada uma e um armário onde ficam dispostos pratos e talheres.

eram nesses espaços que as crianças desempenhavam papéis sociais por meio do jogo simbólico que incluíam a perspectiva de gênero, representando através das brincadeiras o papel da mulher e do homem; da esposa e do marido; dos filhos e filhas.
As observações sobre o cotidiano escolar possibilitaram identificar como as crianças se agrupam entre si nos momentos de recreação livre e a proposta de trabalho das professoras nas situações de atividade pedagógica. Nas tarefas dirigidas, as professoras sempre trabalham com atividades diferenciadas e grupos mistos (de meninos e meninas). No entanto, no momento da brincadeira, em que as crianças podem interagir livremente com o espaço, brinquedos e com os colegas, é comum a formação de grupos polarizados, ou seja, separados segundo cada sexo/gênero. Esse grupo de crianças parece já ter incorporado seus papéis de gênero antes mesmo de chegar à escola, pois, embora haja um incentivo durante a rotina escolar para que meninas e meninos estejam em interação, existe certa resistência por parte dos meninos em permitir a entrada de uma menina no seu grupo para brincar. O mesmo acontece em relação às meninas. Uma situação observada durante a recreação no pátio da Educação Infantil mostra a resistência  do grupo feminino em permitir que o colega do gênero masculino participe da brincadeira de cozinhar. Elas utilizam o sexo do colega como justificativa para a resistência delas:

Um grupo de meninas brinca comigo de fazer comida de areia, num dos canteiros do pátio da escola. Rafael se aproximou e quis participar da brincadeira, mas as meninas não autorizaram a entrada de Rafael no grupo: “Menino não brinca de fazer comidinha!” Exclama Renata. As demais meninas concordam com a colega. “Mas eu quero brincar”, diz Rafael. Eu comento que Rafael pode entrar na nossa brincadeira. E complemento dizendo que na minha casa meu pai também faz a comida. Pergunto para as crianças quem faz a comida na casa delas. Algumas mencionam: “É o meu pai também” (Camila); “Só a minha mãe faz comida na minha casa” (Luíza); “Na minha casa, minha mãe e meu pai fazem comida” (Renata). Eu provoco dizendo que Rafael, então, também poderia fazer comida de areia com a gente. As crianças não dão muita importância à minha fala e continuam dizendo para Rafael não pegar os objetos de preparar a comida. Rafael continua próximo ao grupo, brincando de construir bolo de aniversário com a areia. Procura cuidadosamente alguns gravetos para representarem  a vela de seu bolo. As meninas também entram na brincadeira do bolo e não tentam mais afastar Rafael da brincadeira (Diário de campo).

O contexto dessa escola revela a “mistura na sala de aula” e a “divisão no pátio”. Percebo que o trabalho na sala de aula envolve sempre grupos mistos. A fila que a turma faz para se deslocar para outros espaços é única, e geralmente, a professora faz o pedido para que as crianças se posicionem intercalando meninos e meninas. O mesmo acontece na roda de atividades. “Um menino, depois uma menina”, orienta a professora. Não obstante, ainda que meninos e meninas realizem suas tarefas escolares juntos, não posso afirmar que esta seja uma prática que compreenda a reflexão a respeito da co-educação, ou seja, a educação que privilegia a igualdade de tratamento para meninos e meninas. Vale registrar que a professora afirma que algumas meninas não podem ficar juntas, pois conversam e brincam sem conseguir ter atenção aos comandos dela. Isso acontece também em relação aos grupos masculinos. Ela ressalta características no comportamento das crianças que atrapalham o desenvolvimento das atividades. Para esta professora, existem meninas e meninos “bagunceiros, dispersos e falantes” na sala de aula. Logo, a formação de grupos mistos parece equilibrar essas características e dinamizar o trabalho em sala de aula.
Quando a turma é levada para brincar na casa de bonecas, meninos e meninas participam das tarefas relacionadas ao cuidado com a casa. Nesse espaço, é possível perceber meninas e meninos brincando em conjunto, mas ainda existem agrupamentos distintos segundo a separação do sexo/gênero das crianças. O quarto, onde há bonecas, berço, cama e penteadeira é ocupado especificamente pelo grupo feminino e algumas crianças demonstram ter noção sobre as brincadeiras que são permitidas socialmente para as meninas e negadas aos meninos.  Uma menina se empenha em explicar ao colega sobre o brinquedo que ele pode brincar, desviando o seu alvo da boneca:

Fernanda4 levou uma boneca. Gustavo ficou interessado no brinquedo e quis pegá-lo. “Você não pode pegar a boneca! Menino não brinca de boneca, só brinca de carrinho!”, disse Fernanda. A professora ouve e joga a questão para o grupo perguntando para a turma o que eles acham do que Fernanda disse. Algumas crianças concordaram e outras não. “Eu sou menina e brinco de carrinho com meu filho, não vejo nenhum problema nisso. Os meninos da turma também não brincam de pai e mãe junto com as meninas?”, questiona a professora. Ainda assim, Fernanda não permitiu que Gustavo pegasse a boneca (Diário de campo).








4 Por uma questão ética, os nomes das crianças apresentadas nessa pesquisa são fictícios.

Ainda, sobre a construção da idéia, incorporada pelas crianças, de que existem objetos e/ou brinquedos especificamente de meninos e de meninas, Vanessa faz o seguinte comentário  em relação ao colega e ela: “Eu trouxe uma flor porque sou menina, você trouxe um carrinho porque é menino.”
O mesmo acontece segundo as cores dos objetos/brinquedos. As crianças brincam no canteiro com areia, onde fica à disposição pás, baldes e peneiras de plástico em diversas cores (azul, rosa, amarelo e vermelho). O diálogo que se segue nos informa, mais uma vez, da construção de identidade de gênero já na tenra idade, pois a recusa do azul e a preferência pelo vermelho, segundo o que posso perceber, está motivada pela perspectiva de gênero socialmente construída:

Natália: “Eu quero a pá vermelha, tia”. Professora: “Então procura aí e vê se ainda tem pá vermelha na caixa”. Natália revira a caixa e não encontra as pás vermelhas, mas sim azuis, pois outras crianças já brincavam com as pás de cor vermelha. Natália: “Tia, não tem mais pá vermelha. A Tainá está com uma”. Professora: “E agora? Vai falar com a Tainá e pergunta se ela não quer trocar com você”. Natália: “Você quer trocar de pá comigo?” Tainá: “Tudo  bem”. Em seguida, Natália vai risonha em direção à professora mostrando ter conseguido a pá vermelha com a colega (Diário de Campo).

Em contrapartida, existem meninos que são levados pela curiosidade a explorar os arsenais supostamente femininos como as bonecas, mas parece não quererem chamar atenção, buscando um “esconderijo”. Nas brincadeiras de casinha, os meninos são levados a assumir o  jogo simbólico do “pai”:

Diogo pega uma boneca e vai brincar com ela debaixo da mesa. Enquanto isso, Gabriele, Carol e Gustavo estão num canto da sala onde há alguns brinquedos. Eles pegam uma cadeira e fecham esse canto da sala de forma que só caibam os três ali. Pegam também uma boneca, pratos, copos e um fogão de brinquedo e dizem que ali é a casa deles. Na brincadeira Carol e Gustavo são casados, Gabriele e a boneca são as filhas do casal (Diário de campo).

Vygotsky (1996) nos ajuda a compreender as relações entre as brincadeiras de papéis sociais e a formação do indivíduo. Toda brincadeira é ao mesmo tempo uma atividade da criança, uma expressão, um aspecto das relações sociais, ou seja, uma atividade carregada de significados e que acompanha as fases do desenvolvimento infantil, compreendendo a relação entre infância e personalidade. A brincadeira de papéis sociais possui como conteúdo a atividade humana e as relações travadas entre os homens e as mulheres em nossa sociedade, seus trabalhos, suas produções e sua vida social. A apropriação do mundo através das crianças não ocorre, no entanto, sem a participação de outros indivíduos que façam a mediação nesse processo. 
A criança observa e reproduz o mundo dos adultos, o universo de homens e mulheres, através da imitação. Nesse processo elas estão apreendendo os códigos sociais de gênero que são a elas apresentados. Todavia, a criança pode romper e buscar novas significações para esses códigos se estivermos atentos aos nossos discursos e práticas cotidianas.

O processo de fabricação dos sujeitos é continuado e geralmente sutil, quase imperceptível. Nosso olhar deve se voltar para as práticas cotidianas que envolvem todos os sujeitos. São, pois, as práticas rotineiras e comuns, os gestos e as palavras banalizados que precisam se tornar alvos de atenção, de questionamento e, em especial, de desconfiança. A tarefa mais urgente talvez seja exatamente essa: desconfiar do que é tomado como “natural” (LOURO, 2008, p.63).

É, senão, na problematização do sexo que começam os problemas relativos à desigualdade de gênero, já que é na relação com a diferença que se constrói o gênero. Segundo Mead (apud Fleuri, 2003), a cultura sexual traça um estereótipo que separa, desde quando crianças, indivíduos que devem agir masculinamente ou femininamente conforme a cultura na qual se inserem; o que constitui a “naturalização” ou “normalização” do sexo. Numa atividade realizada na escola, relacionada ao estudo corpo humano, a professora ressalta as diferenças entre o corpo das meninas e dos meninos. Mesmo depois da atividade, a professora se volta para as crianças de modo a estabelecer um critério para cada gênero, de acordo com o uso de calcinha e cueca. Ainda que ela fale sobre uma prática cultural, isso não é esclarecido às crianças:

No mural da sala de aula existem dois bonecos grandes feitos de papel. Um deles representa o menino e o outro a menina. As crianças pintam o uniforme da escola que será colocado no boneco de sexo masculino. Na menina será colocado um vestido de festa. Quando finda a atividade, a professora dá o comando para as crianças lavarem as mãos na torneira da sala   de aula. Ela se volta para o grupo dizendo: “Quem usa cueca pode ir lavar as mãos agora”, tão logo, todos os meninos levantaram e foram lavar as mãos. Depois informa: “Agora todas que usam calcinha podem lavar as mãos.” Imediatamente todas as meninas se levantaram e foram lavar as mãos. A professora conta que é importante ressaltar a todo o momento a diferença entre meninos e meninas. “No início as crianças não conseguiam distinguir meninos de meninas, mas agora já compreendem” (Diário de campo).
A diferença entre as crianças, nesse caso, é ressaltada pelo uso da vestimenta. O grupo masculino deve associar o uso da cueca à identidade menino; e o grupo feminino o uso da calcinha à identidade menina. Um código que fora estabelecido culturalmente pela nossa sociedade, e ainda hoje, interfere, modela e produz corpos femininos e masculinos. Através  desses processos culturais, definimos o que é ou o que não é natural. Produzimos e  transformamos a natureza e a biologia e,
 conseqüentemente, as tornamos históricas. Os corpos ganham sentido socialmente. A inscrição dos gêneros nos corpos é feita sempre no contexto de uma determinada cultura e de acordo com as marcas dessa cultura. As identidades de gênero são, portanto, “compostas e definidas por relações sociais, elas são moldadas pelas redes de poder de uma sociedade (LOURO, 2008, p.11).

Por uma educação intercultural
Fleuri (2003, p. 18) argumenta que “o amadurecimento da sensibilidade para com o tema das diferenças culturais é uma conquista recente5. Mas o problema do encontro e do conflito entre culturas é antigo e tem sido enfrentado e resolvido geralmente valendo-se de perspectivas etnocêntricas, que pretendem impor o próprio ponto de vista como o único válido”.  Nesse sentido, a educação intercultural “orienta processos que têm por base o reconhecimento do direito à diferença e a luta contra todas as formas de discriminação e desigualdade social” (CANDAU, 2002, p.99).
A perspectiva intercultural é um enfoque que afeta a educação em todas as suas dimensões, favorecendo uma dinâmica crítica e autocrítica, procurando valorizar a interação e a comunicação recíprocas entre os diferentes sujeitos e grupos culturais. Para entendê-la no contexto escolar é preciso aprofundar o estudo sobre o que ela significa e qual a contribuição dela para se pensar uma educação que trabalhe com a diversidade cultural no cotidiano escolar. Desse modo, quais seriam os critérios básicos para se promover processos educativos em uma perspectiva intercultural? Candau (2006) considera que a educação intercultural deve:












5 A “Declaração sobre raça e preconceitos raciais”, aprovada e proclamada pela UNESCO, representou um dos primeiros textos a propor os conceitos fundantes da educação intercultural, em 27 de novembro de 1978, na 20ª reunião realizada em Paris. (Fleuri, 2003).

entender a educação como prática social em íntima relação com as dinâmicas presentes em cada sociedade;
articular as políticas educativas, assim como as práticas pedagógicas, procurando reconhecer e valorizar a diversidade cultural, além de ter presente as questões relativas à igualdade e ao direito à educação como direito de todos/as;
ser compreendida de forma ampla e não ser reduzida a algumas situações e/ou momentos específicos ou a determinadas áreas curriculares, nem focalizar as atividades exclusivamente em referência a determinados grupos sociais.
buscar um enfoque global que deve afetar a cultura escolar e a cultura da escola como um todo, e todos os atores e dimensões do processo educativo;
questionar o etnocentrismo que, explicita ou implicitamente, está presente na escola e nas políticas educativas e coloca uma questão fundamental;
incidir sobre os critérios para selecionar e justificar os conteúdos da educação escolar.
afetar não somente o currículo explícito, como também o currículo oculto e as relações entre os diferentes sujeitos no processo educativo

No entanto, educar na perspectiva intercultural implica uma intenção clara e objetiva de promover o diálogo e a troca entre os diferentes grupos sociais, culturais, étnicos. Os desafios para o trabalho com a educação intercultural são apontados por Candau (2006), numa perspectiva crítica, que envolve quatro momentos básicos:
Desconstruir. Para a promoção de uma educação intercultural, é necessário reconhecer o caráter desigual, discriminador e racista da sociedade brasileira.
Articular. É importante articular igualdade e diferença, pois as duas categorias são fundamentais para as políticas educativas e para as práticas pedagógicas.
Resgatar. Retomar os processos de construção das nossas identidades culturais,  em nível pessoal e coletivo.
Promover. Investir em experiências de interação sistemática com “os outros”. É necessário, também, favorecer processos de “empoderamento”, principalmente de grupos sociais que foram historicamente excluídos da sociedade.



Fleuri (2003, p.27) concorda que “propor uma educação intercultural sem considerar o gênero como uma categoria primordial para se explicar as relações sociais que mantemos e estabelecemos, é esquecer que a primeira distinção social é feita através dos indivíduos”. O sexo  é construído socialmente através das relações motivadas por contextos manifestos e expostos à diferença sexual. Nesse contexto, ao tratar das questões relacionadas à perspectiva intercultural  no cotidiano escolar, levanto reflexões para a construção de uma educação que aposta na relação igualitária entre homens e mulheres.

Conclusão
O estudo sobre relações de gênero e interculturalidade no cotidiano da educação infantil tornou possível identificar a construção de estereótipos de gênero já na tenra idade. De modo geral, as crianças reproduzem discursos e práticas que são mobilizadas por representações essencialistas, ou seja, que definem o sexo como elemento inscrito na anatomia dos sujeitos. Casos singulares mostram como meninos e meninas reagem e resistem aos modelos tradicionais do masculino e feminino quando: os meninos mostram interesse em participar das brincadeiras das meninas, em brincar com bonecas e fazer comidinha, porém, na maioria das vezes são questionados pela atitude por outras crianças.
Os papéis de gênero desempenhados por meninos e meninas funcionam como regra pré- estabelecida e imposta ao feminino e masculino. As crianças regulam suas brincadeiras de acordo com essa regra de modo que: menino brinca com menino e menina brinca com menina; existe brinquedo de menina e brinquedo de menino; existe cor de menina e cor de menino.
No que concerne a prática pedagógica, parece contraditória a atuação das professoras, que ora questionam as práticas e os discursos desiguais presentes nas brincadeiras das crianças, ora parecem desatentas a essas questões. Haja vista a atividade sobre o corpo humano, pois, apesar de utilizar uma justificativa cultural para diferenciar meninos de meninas (como o uso de cuecas e calcinhas), a professora não reflete com as crianças a respeito desses códigos femininos e masculinos e se restringe à fala especificamente das partes do corpo na sua dimensão biológica.
O cenário aponta para a necessidade de se trabalhar pedagogicamente as relações de gênero numa perspectiva intercultural crítica. Contudo, se admitimos que a escola não apenas transmite conhecimentos e produz saber, mas também “fabrica” sujeitos e produz identidades de gênero, e que estas, por vezes, são construídas com base em relações de desigualdade, encontramos justificativas não apenas para ficar atento/a, mas especialmente, para tentar interferir na continuidade dessas desigualdades. Principalmente quando entendemos que a prática escolar é historicamente contingente e política, isto é, que se transforma e pode ser subvertida.
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Aspectos introdutórios

As interações sociais estabelecidas entre os indivíduos e Estados, distante do ideal de equilíbrio das relações, historicamente, têm sido marcadas por posições de domínio e subordinação nas quais um grupo vislumbra estar em um patamar superior que lhe garante o status de dominador, patriarca, o qual, por ser detentor de virilidade, autoridade, poder e força, encontra-se localizado em um eixo perpendicular em relação aos demais indivíduos considerados inferiores, como: as mulheres, os negros, entre outros. 
	Essa geometria social caracterizada por relações de cunho patriarcal é considerada epicentro da violência uma vez que, nesse sistema, as pessoas são valoradas de forma diferente em razão do sexo, cor, raça, entre outros fatores de discriminação. Tal desigualdade inicia-se no âmbito familiar no qual, práticas de violência moral e até física são constantes e, por isso, consideradas naturalizadas e de caráter normal. Entretanto, tais situações são combustível desse sistema hierárquico e desigual o qual se reproduz no tempo de tal forma a ser confundido com a própria história da espécie.
	Até século XX, apesar da evolução tecnológico-científica, sociológica, política, social, alguns Estados mantinham a existência do sistema colonial que só foi extirpada mediante grande pressão internacional[footnoteRef:54].  [54:  Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, Art.1º. “Os homens nascem e são livres e iguais em direitos. As distinções sociais só podem fundamentar-se na utilidade comum”.] 


E, ainda hoje, no direito internacional, alguns países mais fortes subjugam os mais fracos com a intenção de satisfazer seus próprios interesses, como por exemplo, as intervenções norte-americanas no Oriente Médio, em países como Iraque e Afeganistão.
	O princípio da isonomia, a muito, vem sendo difundido e consagrado nos textos das constituições dos Estados. Já na Grécia Antiga pregava-se o ideal de igualdade, assim como na Revolução Francesa. Porém, na primeira, os iguais não compreendiam as mulheres e estrangeiros e, a segunda, por sua vez, nitidamente, separava os ricos dos pobres. Daí a máxima “[...] todos são iguais perante a lei, só que uns são mais iguais do que outros”. 
Neste contexto, a mulher que era considerada um “ser quase pensante”, encontrava-se em uma situação de subordinação e dependência em relação ao homem. Entretanto, com o passar dos anos, a mulher foi conquistando direitos importantes no Estado Democrático de Direito, porém, na grande maioria das vezes, esses direitos eram consagrados, apenas, na esfera formal.
Sob esse prisma serão analisadas: a proteção aos direitos das mulheres assegurados pela Constituição Federal de 1988, a Lei n° 11.340 de 2006, também conhecida como Lei Maria da Penha[footnoteRef:55] e alguns os Tratados e Convenções Internacionais relativos ao tema. Essa análise será realizada sob dois aspectos: o primeiro é que os direitos da mulher foram inseridos no rol de direitos fundamentais (art. 5°) e segundo que a referida lei oferece tratamento diferenciado para a mulher que é vítima de violência doméstica, o que termina por gerar alguns conflitos quanto à aplicação de alguns de seus dispositivos. [55:  Garcia, Emerson. P.93.] 


Objetivos do Trabalho

Os objetivos do presente trabalho consistem em:
Constatar e compreender que a mulher durante todos esses anos de existência, encontrou-se em uma posição de subordinação, domínio e dependência em relação ao homem, o que ocasionou uma estruturação social completamente desigual e injusta;
Analisar o processo de construção da tutela jurídica dos direitos da mulher no âmbito formal e os respectivos mecanismos materiais de efetivação desses direitos;
Estudar os dispositivos constitucionais de proteção dos direitos da mulher e os previstos em documentos internacionais;
Estudar, compreender e criticar os instrumentos e proteção e as inovações trazidas pela Lei Maria da Penha;
Verificar a importância da Lei Maria da Penha para o ordenamento jurídico pátrio e para a efetiva proteção dos direitos das mulheres;
Discutir a constitucionalidade da Lei Maria da Penha;
Verificar a importância das políticas públicas voltadas para à conscientização e formação das futuras gerações brasileiras em face da igualdade entre homens e mulheres;
Contribuir para a inserção da mulher no Estado Democrático de Direito.

Metodologia de Pesquisa

A metodologia de pesquisa utilizada foi a bibliográfica-documental, ou seja, o trabalho foi desenvolvido a partir da leitura e reflexão crítica dos materiais já publicados sobre o tema, principalmente, livros e artigos; e através da análise dos documentos internacionais e da legislação, doutrina e jurisprudência nacional relativos ao tema proposto.

A construção da tutela jurídica dos direitos da mulher

A construção da tutela jurídica dos direitos da mulher, ainda que somente no aspecto formal, ocasionou o conflito de interesses entre os envolvidos, conforme leciona Emerson Garcia: de um lado os oprimidos e excluídos que almejavam reconhecimento de seus direitos e a garantia de mecanismos para sua efetivação; de outro ângulo, os opressores, dominadores, que defendiam a permanência de seu status preeminente; e, por fim, os indiferentes, alheios a esses interesses, grupo que compreende grande parte da sociedade. A partir desse desenho social, o objetivo é construir uma base axiológica que permita que esses diferentes atores sociais percebam-se como iguais e integrantes de uma sociedade coesa.
Assim, o primeiro óbice a ser enfrentado é adquirir o reconhecimento normativo da igualdade entre homens e mulheres, o que permitirá o início do processo de inserção da mulher no Estado Democrático de Direito. Ou seja, como o homem, historicamente, foi destinado ao espaço público (política, trabalho, por exemplo) e a mulher ficou restrita à área privada, especificamente, doméstica (cuidado da casa, dos filhos, do marido, sendo-lhe cerceados inúmeros direitos e impostos-lhe diversas tarefas e obrigações pelo pólo oposto), era necessário igualar tais agentes, atribuindo-lhes a mesma carga de direitos e obrigações, extinguindo-se qualquer relação hierárquica, de subordinação, dominação e inferioridade.
O liberalismo clássico à luz da célebre Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão[footnoteRef:56] de 1789 consagrava a igualdade entre todos os homens, porém a mulher não era incluída nesse grupo de “iguais”. Inclusive, em 1792, foi elaborado por Olympe de Gouges, um projeto de Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã que era uma tentativa de extensão da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão às mulheres. Porém, além de não obter êxito em tal pretensão, acabou sendo, logo depois, condenada à guilhotina.  [56:  Termo que foi modificado de Declaração Universal dos Direitos do Homem para Declaração Universal dos Direitos Humanos através da Resolução n°548 (IV).] 

A luta pela inserção da mulher no Estado de Direito foi uma preocupação constante nos séculos XVIII e XIX. Mas, significativas conquistas puderam ser percebidas apenas no século XX. Por exemplo, na esfera do Direito Internacional Privado, era considerada a nacionalidade da mulher a partir da nacionalidade do marido, ou seja, essa a partir do casamento perdia sua nacionalidade e adquiria a nacionalidade do marido. Na Alemanha, em 8 de janeiro de 1985, o Tribunal reconheceu a inconstitucionalidade de norma que privilegiava a lei do marido na disciplina do divórcio. Mas, no ano seguinte, com a reforma legislativa, as normas foram ajustadas segundo o princípio da isonomia, o que resolveu o problema[footnoteRef:57]. [57:  Máxima de Aristóteles que foi adaptada por Rui Barbosa que diz que o princípio da igualdade nada mais é do que “tratar os iguais igualmente e os desiguais desigualmente na medida de suas desigualdades”.] 

No decorrer do século XX, com o fortalecimento e visibilidade do movimento feminista, os atos internacionais de proteção aos direitos da mulher aumentaram significativamente. A Declaração Universal dos Direitos Humanos[footnoteRef:58] elaborada pela Organização das Nações Unidas, em 1948, garante: [58:  Classificação elaborada por Emerson Garcia.] 

“Artigo I: Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão  e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade.   
Artigo  VII: Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.    
Artigo XV: 1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade.    
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito de mudar de nacionalidade.
Artigo XVI:1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição de raça, nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair matrimônio e fundar uma família. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e sua dissolução.    
2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno consentimento dos nubentes.
Artigo XXV: 2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas as crianças nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social”.
Outros importantes documentos internacionais que abarcaram a tutela de tais direitos foram: Convenção Americana de Direitos Humanos (1969) – também conhecida como Pacto de São José da Costa Rica; Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra as mulheres (1979); Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher (1994) – Convenção de Belém do Pará; Convenção Interamericana sobre a concessão dos direitos civis à mulher (1951); Convenção sobre a igualdade de remuneração (1951); Convenção sobre a discriminação em emprego e profissão (1958), entre outros.
	Como pode-se depreender, ainda no século XX, a mulher lutava para alcançar direitos fundamentais, como já citado, o direito a nacionalidade, direitos civis, entre outros.
	Assim, a igualdade formal entre homens e mulheres foi ampliada significativamente. Porém, agora, impõe-se o desafio de transportar esses direitos formais para o campo material, ou seja, criar mecanismos para a efetivação desses direitos do âmbito dos Estados.

Os direitos das mulheres na Constituição Federal de 1988

Em primeira análise, cabe destacar a relevância da Constituição como “norma suprema do Estado” que estabelece a estrutura, a organização, os princípios, ideologias, objetivos e finalidade do Estado Democrático de Direito. Essa ao consagrar direitos iguais às mulheres e aos homens abre caminho para a elaboração de leis e mecanismos que propiciem a efetiva materialização desses direitos.
A constituição brasileira, já em seu preâmbulo, que embora não tenha força normativa, estabelece os princípios e diretrizes pelos quais o texto constitucional deve perpassar e garante que a República Federativa do Brasil, como Estado Democrático de Direito, está destinado a “assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias...” (grifo nosso). Posteriormente, no caput de seu art. 5°, vislumbra um “mandamento geral de igualdade”: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza...”, e um “mandamento específico de igualdade de gênero”: Art. 5°, “I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos da lei”. Essa última expressão “nos termos da lei” excepciona que, em algumas situações, é necessária uma proteção especial à mulher tendo em vista a obtenção da igualdade material entre homens e mulheres, como por exemplo: a proteção do mercado de trabalho, art. 7º, XX – “proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei”; aposentadoria da mulher com menor tempo de serviço e de contribuição previdenciária, art. 40, § 1º, III, a e b. O comando constitucional referido no art. 7°, é porque, em razão da histórica exclusão da mulher do mercado de trabalho, fazem-se necessárias medidas protetivas especiais para garantir a inserção dessas no mercado. Em relação ao art. 40º, essa peculiaridade é assegurada em função de componentes orgânicos (menor resistência física da mulher) e sociais (acúmulo de atividades exercidas pela mulher: a atividade onerosa, ou seja, o trabalho remunerado que exerce fora de casa; e o trabalho gratuito que refere-se ao cuidado da casa e da família).
Essas circunstâncias nas quais o texto constitucional trata de forma diferente homens e mulheres não se caracterizam como discriminação, que é o que se almeja combater, e revestem de juridicidade, pois essa “discriminação” formal deseja, na verdade, alcançar, a igualdade material[footnoteRef:59].  [59:  Lei Maria da Penha, artigos 8° e 38°.] 

Considerações acerca dos termos igualdade e discriminação
Na esfera jurídico-normativa, promover a igualdade significa estruturar uma sociedade de modo que todos os indivíduos que a compõem estejam conscientes e possuam sua condição humana reconhecida e resguardada. Nessa perspectiva, é necessária a utilização de referenciais de análise que possuam a mesma essência para aferirem-se as semelhanças e diferenças manifestadas entre os diversos grupos sociais, para só então, estabelecer-se a igualdade de direitos e obrigações. É preciso recorrer à comparação, isolando-se as características relevantes, para se obter a correta identificação dos objetivos e do alcance das normas a serem elaboradas. Pois uma comparação equivocada, uma análise diversa da realidade pode conduzir a uma manifestada injustiça que ao invés de reduzir a discriminação, estará contribuindo para seu fortalecimento.
	Entretanto, a simples constatação de que os indivíduos pertencem à espécie humana, o que demonstra igualdade de essência, não afasta a possibilidade de, em situações de análise restrita, verificarem-se dissonâncias que justifiquem diferenciação no tratamento.
	Com isso, percebe-se que não basta uma simples inclusão no sistema normativo de uma fórmula geral de igualdade para que os indivíduos alcancem essa condição, pois igualar formalmente grupos historicamente diferentes, devido a fatores sociais, econômicos, políticos, étnicos, religiosos, entre outros, não possui o cunho de, por si só, materializar essa igualdade. Por exemplo, igualar os homens e mulheres no plano formal como detentores de mesmas obrigações e direitos, mas não criar mecanismos para a efetivação dessa afirmativa, não estabelecerá a isonomia real e a harmonia entre esses grupos sociais.
	Deste modo, desenvolveu-se o conceito de igualdade indissociável do conceito do ideal de justiça, pois somente assim, seria possível a adoção de medidas efetivas, e não meramente formais, para se alcançar os objetivos fundamentais estabelecidos no texto constitucional, art. 3°:
“Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”.
	Sob esse prisma, que almeja transitar da igualdade formal para a igualdade material, é que surgem e se desenvolvem as chamadas ações afirmativas. Essas são originárias do pensamento jurídico-filosófico norte-americano, que buscam eliminar, ou ao menos diminuir, as desigualdades sociais que assolam determinados grupos sociais, como, por exemplo, as mulheres.

As ações afirmativas e a Lei Maria da Penha

As situações de igualdade formal e material estão, em regra, articulados de forma contrastante aos valores que defendem, ou seja, em uma sociedade extremamente capitalista-liberal, por exemplo, será provável encontrarem-se previsões formais de igualdade, mas inúmeras discrepâncias fáticas. Como afirma Emerson Garcia: “Iguais na lei, desiguais na realidade”. Em contrapartida, quando há uma preocupação latente com a igualdade material, será inevitável a constatação de desigualdades formais, que são chamadas de “descriminações positivas” com o objetivo de minimizar a inferioridade e subordinação de alguns grupos em relação a outros. Novamente recorrendo às palavras de Garcia: “desiguais na lei, tendencialmente iguais na realidade”. Essa expressão “tendencialmente” utilizada acima, conforme esclarecimentos do autor, quer dizer que tais medidas legais poderão promover a atenuação das diferenças, mas não sua total erradicação.
Por isso, o Estado ao adotar uma política pública em benefício de um determinado grupo social não afronta o princípio da isonomia nem os direitos dos demais indivíduos, pois àqueles que já possuem mecanismos para usufruir de seus direitos não precisam de facilitação ou auxílio do Estado; e sim, àqueles que são excluídos e oprimidos, que não possuem acesso a esses mecanismos ou que, não raras vezes, desconhecem sequer a existência do direito, devem ser oferecidas medidas diferenciadas para a efetivação desses direitos.
	Com esse propósito, surgiu a Lei nº 11.340/2006 que possui a seguinte ementa: “Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências”. 
	A referida ementa trata, assim, os objetivos, os destinatários da tutela jurídica, e os fundamentos de justificação e validade lei.
	Quanto aos objetivos, a Lei Maria da Penha visa a criar mecanismos para coibir a violência doméstica contra a mulher a partir da criação de Juizados de Violência contra a mulher, medidas de assistência em caso de violência, medidas protetivas de urgência, entre outras; uma vez que, um ambiente familiar saudável no qual as relações entre seus membros sejam pautadas pelo respeito, é fundamental para que esses referidos membros possam se desenvolver em toda sua potencialidade, contribuindo para a formação de um Estado coeso e justo. Também, vale ressaltar que, as crianças que crescem em ambientes harmônicos, sem violência, possuem maiores possibilidades de desenvolver suas habilidades e projetos de forma natural e eficaz. Em contraponto, crianças habituadas à violência, a falta de respeito com o próximo, aprendem, a partir de seus exemplos familiares, a resolver seus conflitos mediante o uso de tais mecanismos, o que favorece a elevação dos índices de criminalidade, bem como o surgimento e agravamento de uma série de outros problemas sociais.
	Entretanto, logo no início da análise surge um problema: a Lei Maria da Penha protege, exclusivamente, as mulheres; e, a Constituição Federal, possui uma norma geral de igualdade de gênero (art. 5°, I) e uma norma programática de coibição da violência doméstica que não é direcionada de foram exclusiva às mulheres (art. 226, § 8º: “O Estado assegurará a assistência pessoal na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações”). Por isso, questiona-se a constitucionalidade da mencionada lei.
	Para aqueles que defendem a inconstitucionalidade da lei nº 11.340, a sustentação encontra-se na clausura geral de igualdade, pois a lei oferece tratamento desfavorável ao homem que pratica, nas relações familiares e domésticas, ilícito contra a mulher. Entretanto, essa afirmação não possui grande ressonância, devido à histórica situação de discriminação pelas leis e pela sociedade à qual as mulheres foram submetidas durante todos esses anos em face da posição preeminente exercida pelos homens. 
	
A lei nº 11.340 é destinada às mulheres porque elas são as vítimas principais da violência familiar e doméstica, assim como as crianças (Estatuto da Criança e do Adolescente), idosos (Estatuto do Idoso), consumidores (Código de Defesa do Consumidor), possuem tratamento diferenciado, ou seja, recebem tutela diferenciada por parte do Estado em decorrência da própria interpretação do texto constitucional.
	Então, além de estar em perfeita consonância com a ordem constitucional em relação aos princípios e diretrizes básicas, a Lei Maria da Penha é uma medida que busca concretizar os compromissos internacionais firmados pelo Estado brasileiro, entre os quais podemos citar: 
I – Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher (1994) – “Convenção de Belém do Pará):
Art. 7° - Os Estados-partes condenam toda as formas de violência contra a mulher e concordam em adotar, por todos os meios apropriados e sem demora, políticas orientadas e prevenir, punir e erradicar a dita violência e empenhar-se em: 
3.	incluir em sua legislação interna normas penais, civis e administrativas, assim como as de outra natureza que sejam necessárias para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher e adotar as medidas administrativas apropriadas que venham ao caso: 
4.	adotar medidas jurídicas que exijam do agressor abster-se de fustigar, perseguir, intimidar, ameaçar, machucar, ou pôr em perigo a vida da mulher de qualquer forma que atente contra sua integridade ou prejudique sua propriedade; 
5.	tomar todas as medidas apropriadas, incluindo medidas de tipo legislativo, para modificar ou abolir lei e regulamentos vigentes, ou para modificar práticas jurídicas ou consuetudinárias que respaldem a persistências ou a tolerância da violência contra a mulher. 
II – Convenção para a eliminação de todas as formas de discriminação contra as mulheres (1979):
Art. 4º - 1. A adoção pelos Estados-partes de medidas especiais de caráter temporário destinadas a acelerar a igualdade de fato entre o homem e a mulher não se considerará discriminação na forma definida nesta Convenção, mas de nenhuma maneira implicará, como consequência, a manutenção de normas desiguais ou separadas; essas medidas cessarão quando os objetivos de igualdade de oportunidade e tratamento houverem sido alcançados.
III – Convenção Americana de Direitos Humanos (1969) – “Pacto de San José da Costa Rica”: 
Art. 2º - Dever de adotar disposições de direito interno:
Se o exercício dos direitos e liberdades mencionados no artigo 1 ainda não estiver garantido por disposições legislativas ou de outra natureza, os Estados-partes comprometem-se a adotar, de acordo com as suas normas constitucionais e com as disposições desta Convenção, as medidas legislativas ou de outra natureza que forem necessárias para tornar efetivos tais direitos e liberdades.



Ações afirmativas promovidas pela Lei Maria da Penha

A primeira preocupação que se impõe à instituição de uma ação afirmativa é individualizar os destinatários dessas discriminações positivas, de modo que seja garantida a juridicidade de tal medida e não sejam privilegiados ou prejudicados grupos sociais de forma indevida. Os critérios de individualização utilizados, geralmente, são: contexto histórico, razões sociais de disparidades, fatores econômicos, étnicos, entre outros. 
Com isso, a ação afirmativa substitui a igualdade natural que é decorrente da condição de ser humano, pela igualdade construída, que visa a concretizar certos padrões de equidade e justiça social.
 Esses padrões estão expressos no art. 3º da Constituição Federal, no qual estão compreendidos os objetivos fundamentais da República brasileira e, a partir, deles, justifica-se a adoção de ações afirmativas para sua consecução, permitindo, inclusive, que o legislador ordinário amplie tais medidas de proteção a fim de garantir a inserção da mulher no Estado Democrático de Direito.
Após esse processo de individualização dos destinatários dessa ação afirmativa, devem ser escolhidos os mecanismos a serem utilizados para se alcançar os objetivos pretendidos. Essas ações podem assumir natureza legislativa ou administrativa e, em geral, têm como por objetivo assegurar:
a igualdade de oportunidades, permitindo a todos os indivíduos as mesmas oportunidades de crescimento e aprimoramento pessoal e intelectual;
a concessão de prestações sociais mínimas e indispensáveis à preservação da dignidade da pessoa humana, como saúde e educação;
concessão ampla, irrestrita e deforma igualitária, de todas as prestações sociais indispensáveis ao indivíduo (art. 6° da CF/88)[footnoteRef:60]. [60:  Conforme expresso nos artigos 11, 15, 18, 19, 20, 21, 23 e 24 da Lei n° 11.340.] 

No direito pátrio são múltiplas as iniciativas voltadas à construção da igualdade material, que utilizam como critério de diferenciação a cor, sexo, deficiência física e deficiência econômica. Como por exemplo: programa universidade para todos do governo federal (PROUNI), que trata da concessão de bolsas de estudos no ensino superior – Lei n° 11.096/2005; programa diversidade na universidade, que dispõe sobre a concessão de incentivos a organizações não-governamentais voltadas a preparação de jovens carentes para o vestibular - Lei nº 10.558/2002; reserva de vagas aos portadores de deficiência nos concursos públicos (CF/88, art. 37, VIII, e Lei n° 8.112/1990, art. 5º, § 2º); a reserva de vagas a candidatas do sexo feminino nas eleições – Lei nº 9.504/ 1997, art. 10, § 3º.
Focando a análise na Lei Maria da Penha, pode-se verificar a utilização de quatro ordens de medidas: inserção, prevenção, proteção e coibição. (GARCIA, p. 103).
As medidas de inserção visam a efetivar os conteúdos expressos nas normas programáticas, especificamente, dos artigos 2º e 3° da Constituição Federal, através da adoção de políticas públicas destinadas a assegurar as mesmas oportunidades e facilidades aos homens e mulheres, garantindo a ambos uma existência digna.
As medidas de prevenção compreendem desde a criação de órgãos governamentais e judiciais que atuam nos casos de violência doméstica, como: Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, Polícia Judiciária, Secretarias Especiais de Políticas para as Mulheres, entre outros; adoção de medidas que permitam controlar a intensidade e a freqüência com que os atos de violência são praticados, como a promoção de estudos, pesquisas e estatísticas; até medidas destinadas à modificação da cultura de discriminação e efetivação do respeito aos direitos das mulheres[footnoteRef:61].  [61:  Conforme art. 22, da Lei nº 11.340: “Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:
I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003;
II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;
III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:
a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite mínimo de distância entre estes e o agressor;
b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicação;
c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e psicológica da ofendida;
IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;
V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios”.] 

No que tange às medidas de proteção, têm-se aquelas especificamente direcionadas à proteção da mulher que é vítima da violência doméstica e, por isso necessita de um suporte para manter sua integridade física e mental, sendo assegurada, inclusive, quando necessário, a proteção policial, o direito de ser acompanhada para retirada de seus pertences do local da ocorrência do ilícito[footnoteRef:62]. Outras medidas protetivas também podem ser verificadas, porém direcionadas à esfera do agressor, como: o afastamento do lar, restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores. Porém, como se tratam de medidas drásticas, essas devem ser tomadas com extrema cautela, tendo em vista a harmonia familiar[footnoteRef:63]. [62:  Suarez apud Andi, 2005, p. 38.]  [63:  Conforme a hipótese do agenda-setting, uma das teorias da comunicação, os meios de comunicação, a partir de seu efeito agenda ou repetição, influenciam a tomada de posição e formação de opinião de seu leitores pela repetição. Os meios exercem influência em longo prazo, a depender da repetição dos conteúdos. (Wolf, 2002).] 

Por fim, têm-se as medidas de coibição que se relacionam com a punição do indivíduo que praticou atos de violência familiar ou doméstica. Entretanto, algumas dessas medidas, especificamente, as que estão compreendidas nos artigos 17, 33, parágrafo único e 41 da lei 11.340, são objeto de constante discussão no que se referem à constitucionalidade:
Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de penas de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento isolado de multa.
Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados de Violência
Doméstica e Familiar contra a Mulher, as varas criminais acumularão as competências cível e criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, observadas as previsões do Título IV desta Lei, subsidiada pela legislação processual pertinente.
Parágrafo único. Será garantido o direito de preferência, nas varas criminais, para o processo e o julgamento das causas referidas no caput.
Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995.
	Porém, depreende-se desses institutos e preceitos criados pela referida lei, uma preocupação com a celeridade dos processos relativos à violência doméstica e familiar e a não aplicação de algumas medidas despenalizadoras, como as previstas na Lei 9.099 – transação penal (art. 76) e suspensão do processo (art. 89). Os que sustentam a inconstitucionalidade desses institutos e preceitos fundamentam seu posicionamento, novamente, na clausura geral de igualdade, pois somente o fato de o delito ter sido cometido contra mulher, não justifica o maior rigor das sanções penais. Mas, retornar-se a temática e aos argumentos anteriormente expostos que apregoam a fragilidade da mulher e a histórica situação de desigualdade à qual sempre esteve submetida, e, portanto, o argumento de inconstitucionalidade perde, completamente, sua força.
	Em complemento a esse último posicionamento levantado, pode-se acrescentar que o Código Penal estabelece penas mais severas em razão da qualidade da vítima, por exemplo, as circunstâncias agravantes no caso de o crime ter sido cometido contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou companheiro (Art. 129, § 9°).
	 A violência doméstica contra a mulher é uma realidade que não pode ser ignorada, desconsiderada, tendo em vista os antecedentes históricos caracterizados por situações de opressão, inferioridade, subordinação e discriminação, praticados em face desse grupo social.
	Deste modo, considerando que as ações afirmativas possuem caráter temporário e objetivo de minimizar e, se possível, suprimir as desigualdades sociais e regionais existentes no âmbito dos Estados, essas cessariam quando tal objetivo fosse alcançado. Por isso, ressalta-se a importância de estudos e estatísticas que analisem, constantemente, a evolução na efetivação desses direitos e a paulatina inserção da mulher no Estado Democrático de Direito.




Conclusão

A efetivação dos direitos das mulheres perpassa a garantia desses direitos não apenas na esfera formal, mas a sua respectiva materialização de forma a propiciar a inserção desse grupo social em todos os segmentos da sociedade, desde as tomadas de decisões políticas até o campo acadêmico, familiar ou de representação internacional do Estado. 
Faz-se necessária a superação das barreiras e padrões sócio-culturais, há muito arraigadas na sociedade brasileira, a abolição do estereótipo feminino e masculino e a implementação de políticas públicas voltadas para a conscientização e formação das futuras gerações brasileiras, afim de que essas se desenvolvam a partir de pilares de respeito, justiça, liberdade e igualdade no trato das relações sociais.
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A MULHER OCIDENTAL NEGOCIANDO NO MUNDO ÁRABE:
A superação das barreiras culturais nos negócios
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INTRODUÇÃO
Negociar é uma arte. Exige profundo conhecimento de seu interlocutor, conhecer suas origens, seus hábitos e seus objetivos para assim tentar compreende-los em conjunto, pois grandes negociações são obtidas através do ganho de ambas as partes. Ao negociar com  países Árabes essa tarefa se torna ainda mais árdua. As pequenas atitudes podem comprometer o andamento das negociações principalmente se essas forem guiadas por mulheres ocidentais, neste caso respectivamente as brasileiras, exigindo alta habilidade para obtenção do sucesso desejado.
Desta forma, para melhor compreensão da região que será abordada, é importante salientar que o conceito de países árabes, diz respeito a todos os países membros da Liga dos Estados Árabes onde estão incluídos os países da África Subsariana e os países do Chifre da África, excluindo os casos dos países do Oriente Médio que não são árabes como a Turquia, Irã e Israel, conforme endossa Messari (2005):
Essa definição é uma das melhores que se possa dar, pois é exatamente difícil definir o que é ser árabe, tamanhas são as divergências internas. A definição do mundo árabe em termos étnicos encontra resistências, já que alguns países ditos árabes e que são membros da Liga dos Estados Árabe possuem expressivas minorias de não árabes étnicos (caso do Iraque, do Marrocos e do Sudão). Optar por uma definição em termos históricos também tem seus limites, já que nem todos os países ditos árabes compartilham a mesma história (p. 351-384).

Assim, o estudo terá sua abrangência distribuída entre os vinte e dois países pertencentes à Liga dos Estados Árabes sendo eles: Arábia Saudita, Argélia, Bahrein, Catar, Comores, Djibuti, Egito, Emirados Árabes Unidos, Iêmen, Iraque, Jordânia, Kuwait, Líbano, Líbia, Marrocos, Mauritânia, Omã, Palestina, Síria, Somália, Sudão e Tunísia.






Graduanda do quinto semestre do curso de Relações Internacionais com Ênfase em Marketing e Negócios da Escola Superior de Propaganda e Marketing – ESPM – de Porto Alegre. Orientação de: Dra. Prof.ª Vanessa Pereira.


Após a compreensão do dito Países Árabes segue-se com uma breve análise cultural e o conhecimento das regras do Alcorão, livro sagrado para os muçulmanos o qual traz as palavras de Deus reveladas por Muhammad (em português Maomé), sendo esse o guia sagrado para a humanidade (DEMANT, 2005, p. 24 e 25). Em geral, o mundo árabe encontra- se bastante flexível a negociações e há alguns anos vem realizando negócios também com mulheres ocidentais percebendo-se, assim, a adaptação da cultura muçulmana ao mercado que hoje se encontra globalizado. Muitas vezes é possível perceber a mudança das próprias mulheres árabes, seguidoras do Islã.
Tendo em vista o número de mulheres ocidentais ocupantes de cargos renomados em grandes empresas, bem como sua força e capacidade intelectual, procura-se, como objetivo deste estudo, apresentar as possíveis barreiras que o sexo feminino encontrará ao adentrar no mundo dos negócios árabes. A busca de um bom relacionamento comercial  com  países árabes, bem como o conhecimento e respeito pelo islã, podem garantir a ocorrência de um dos primeiros contatos com seu interlocutor o qual é o principal passo para uma negociação de sucesso. Dominar os hábitos distintos certamente irá aproximar a mulher ocidental para as negociações. Historicamente, no mundo Árabe, a mulher possui papel público restrito e transformar essa visão não é considerada uma tarefa fácil.
Para corresponder a esta temática pertencente à área das Ciências Humanas foi escolhido, prioritariamente, a vertente qualitativa, com pesquisas de cunho teórico empírico, “com estrutura de fenômenos intra-relacionados, que necessita (...) da simples descrição dos fatos, explicitados por intermédio de generalizações empíricas mais  singulares, fundamentadas em experiências e até mesmo no senso comum” (LAKATOS, MARCONI, 2001, p. 116 e 117). Outra técnica utilizada será a de entrevistas propondo problemáticas ou tópicos para o entrevistado, sem a indução das respostas (MARCONI, LAKATOS, 2006).
O que tenta expor é não sobrepor-se aos costumes e crenças islâmicas como também aos homens, apenas seguir em busca dos objetivos que fizeram com que tais mulheres negociassem com o mundo árabe e deixar para a própria sociedade islâmica pensar em reformas de sua sociedade e a maior inclusão feminina. Desta forma sugerem-se alternativas que garantam a participação e o sucesso de tais mulheres nos negócios com países Árabes.


CONTEXTUALIZAÇÃO DA CULTURA ISLÂMICA:
Neste capítulo será desenvolvido um pequeno apanhado dos aspectos importantes sobre a comunidade árabe e de relevância para as empresárias brasileiras. O ponto fundamental retomado a partir desta descrição será a religião islâmica. Este apanhado se justifica já que esta pesquisa pretende abordar a temática do comércio internacional nos países árabes partindo das negociações elaboradas pelas mulheres ocidentais, dentre elas as brasileiras.
Percebe-se que a relação entre muçulmanos e árabes gera certa confusão visto que muitos acreditam que todo o muçulmano é árabe dado suas origens e tradições seguirem a língua árabe. De fato muitos muçulmanos são árabes e encontram-se na península arábica, porém outros tantos muçulmanos da atualidade encontram-se residindo em regiões como Oriente Próximo, situado próximo ao mar Mediterrâneo (Síria, Líbano, Israel e Iraque), e o norte da África (COOGAN, 2007, p. 93.). 
No entanto, hoje, os povos muçulmanos estão presentes em diferentes partes do mundo devido à expansão territorial que sofrera nos séculos passados. Os países que possuem a maioria islâmica são os situados no Oriente Médio como a Arábia Saudita (berço do Islã), Ásia (Indonésia, Afeganistão), África (Argélia e Somália) e Europa com destaque para Turquia e Chechênia. A disseminação da religião islâmica  continua crescendo entre os povos que se identificam com os principais pilares que regem tal religião.
Os países árabes possuem em comum a predominância em grande parte do islamismo como religião vigente, porém existem certos países que também adotam os preceitos do islã como as leis e regras a serem seguidas pela população. Como toda sociedade e Estado, a fim de manter a ordem pré-existente, se faz necessário à existência de leis e regras que farão com que a sociedade conviva em harmonia. Tomando como partida o conceito de regra social, ao analisar os países árabes percebe-se a existência de tais leis fundamentadas em experiências culturais como é o caso da religião que, segundo Gellner (1995), vai além de um simples ritual, mas sim uma doutrina que é fixada e direciona as ações dos praticantes da religião através de um fundamentalismo religioso.
Isto pode ser percebido não apenas entre os países árabes que possuem como representação religiosa o islamismo, mas também a toda e qualquer religião que vá doutrinar uma sociedade. Referindo-se ao Islã, sua doutrina possui como característica a tradição monoteísta e recebe este nome oriundo da palavra “islã” que, na língua árabe, possui o significado de rendição (COOGAN, 2007, p. 90).   
Sua formação deu-se na cidade de    Meca, hoje sendo uma das principais cidades sagradas do povo muçulmano situada na Arábia Saudita. O islã segue as palavras do Profeta Maomé que segundo as tradições islâmicas é o mensageiro de Deus (Allah, O Deus Único). Maomé recebera as revelações que estão  expostas no livro sagrado, Alcorão, no ano de 622, e hoje são os ensinamentos e regras a serem seguidas por todos os muçulmanos.
O islamismo vem preservando suas características relacionadas à cultura religiosa. A grande maioria islâmica é fiel às tradições e ao livro sagrado, Alcorão, diferentemente da  atual tendência mundial de secularização existente em muitas outras religiões. Desta forma, a religião islâmica possui um fundamentalismo presente e ativo na vida em comunidade quanto individuo e Estado, sendo normalmente a religião a responsável por ditar as regras conhecidas por um muçulmano. O fundamentalismo islâmico repudia o desprendimento dos rituais intrínsecos existentes na religião sendo hoje radicalmente distintos das outras diversas manifestações de fé (GELLNER, 1995, p. 15 a 19). É a partir do Alcorão que Estados como a Arábia Saudita praticam o regulamento da vida pessoal e em comunidade de seus cidadãos.
A visão reduzida por parte dos ocidentais a respeito do direito muçulmano pode ser decorrente do baixo conhecimento sobre a lei islâmica, sharia, a qual se fundamenta nas revelações divinas que expõe aos muçulmanos o caminho a ser seguido nas relações pessoais e em comunidade. “Corão não contém dentro de si um sistema de doutrinas, mas diz aos homens o que deseja que eles façam. É acima de tudo uma revelação da vontade d’Ele: o que os homens devem fazer para agradá-lo, e como serão julgados no último dia” (HOURANI, 2001, p. 81 e 82).



A sharia possui influência sobre a moral dos muçulmanos que a adotam como fonte  do direito. Além disso, também “... referem-se ao estatuto pessoal, às relações familiares, comerciais, econômicas, além de regularem a matéria penal e organizarem a política, inclusive no que respeita as relações internacionais” ( NASSER, 2005, p. 4).
O Alcorão também prevê as diferenças existenciais e de papel entre homens e mulheres na sociedade. Este é um tema que gera discussões entre feministas e fundamentalistas onde muitos se baseiam nas interpretações do livro sagrado e fazem desse o seu meio de justificar as atitudes por eles seguidas. Outros afirmam a má interpretação das profecias escritas no Alcorão. Este impasse tomou proporções ainda maiores quando o mundo começou a interagir em atividades comerciais, turismo e entretenimento. O mundo tomou conhecimento de culturas e religiões e acabou por questionar muitas das atitudes tomadas por diversas religiões como o catolicismo, o hinduísmo e o próprio islamismo.
Dentre as questões a se destacar, tem-se o papel da mulher islã e suas restrições que de fato diferem da grande parte do mundo ocidental não muçulmano. Tais questões vêm à tona  ao pensar no relacionamento entre gêneros de diferentes culturas e hábitos tão distintos e sagrados e suas implicações nas atividades decorrentes do dia-a-dia de um mundo  globalizado.
É importante ressaltar que a própria religião islâmica sofre alterações nos diversos países que a adotam como religião oficial. Alguns são mais abertos e permitem o contato de suas mulheres com homens mesmo esses não pertencentes a suas famílias. Um dos países de maioria muçulmana que apresenta a evidente alteração é o Iraque, Estado laico e pertencente ao Oriente Médio, onde na época de Saddam Hussein as mulheres assumiam posições importantes em grandes empresas, podiam frequentar universidades e divorciar-se, porém essas condições reverteram-se no momento do colapso e invasão das tropas Norte Americanas no território iraquiano. Essa situação vem diminuindo a liberdade das mulheres as quais lutam como a iraquiana Yanar Mohammed, fundadora da Organização pela Liberdade das Mulheres no Iraque (Organization of Women’s Freedom in Iraq, 2009). Sendo assim fica evidente que a participação da mulher varia de acordo com as regras locais assim como qualquer atividade que remeta a uma tradição cultural ou regulamentação.
Muitos impõem as escrituras dos textos sagrados em detrimento de uma cultura  popular e transforma as características mais evidentes da religião como sendo sinais de intelectualidade e de condições superiores. Sendo assim, as mulheres que usam o hijab (lenço), são aquelas que se adéquam a modernidade e ao conhecimento. Mulheres com estilo de vida ligado ao mundo, contrariando o estereótipo construído pelos ocidentais, os quais julgam como sendo essas mulheres as menos esclarecidas e de menor contato com o ocidente (GELLNER, 1992, p. 28 – 33). Um choque destas interações simbólicas entre muçulmanos e ocidentais foi descrito em um estudo realizado por Inés Dussel sobre o Multiculturalismo inserido no livro “Ênfases e Omissões no Currículo” (2001), o qual traz à tona a defasagem existente na observação ocidental no que diz respeito aos muçulmanos árabes bem como o a difícil aceitação do “diferente”. Neste estudo, Dussel expõe o caso francês de “desvelação”   1
1 Desvelação: assim como o sentido de desvelar o segredo, dar a conhecer descrito no dicionário Aurélio,  também se refere à lei imposta pelo governo francês a todas as mulheres muçulmanas de que não poderão  utilizar o véu sobre os cabelos dentre de ambientes públicos e escolares onde ocorre o convívio com pessoas de diferentes religiões, mesmo este sendo a representação da religião muçulmana que tem como princípio assegurar a pureza e devoção a Alaa.
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das mulheres nas escolas tendo como objetivo possibilitar o diálogo e a convivência sem a presença de símbolos que diferenciassem os alunos.
Sendo assim, a argumentação ocidental carregada de influências externas vindas do medo da invasão estrangeira gerada pela globalização ou de um pré-conceito, concebendo o não uso do véu por se tratar de um símbolo de uma sociedade retrógrada e oprimida. Esta visão se faz oposta a dos árabes que consideraram tal atitude uma medida de ocidentalização e modernização não sendo aceito entre os muçulmanos. Para muitas mulheres muçulmanas a retirada do véu não significa uma medida emancipatória, mas representa a perda de possibilidades de andar nas ruas, frequentar escolas e trabalhar o que era antes executado sem restrições com o uso de seus véus garantindo sua liberdade de trânsito perante as revelações religiosas.
Já no campo, as mulheres árabes possuem atividades mais braçais e muitas abstém o uso do hijab que na vida das mulheres da cidade é considerado uma ameaça aos costumes e tradições. “Mulheres no campo possuem estilos de vida mais árduos, mas também mais igualitários ao do homem, desse ponto de vista, melhor do que o da mulher citadina” (DEMANT, 2005, p. 152). Esses costumes estão diretamente ligados ao símbolo que a mulher representa na sociedade. Elas representam a sexualidade, um objeto de desejo que deve ser protegido a fim de preservar a dignidade feminina e desviar o “pecado” masculino. Por isso o lenço, bem como as vestimentas, serve para encobrir a sexualidade nelas existentes.
Portanto, este conjunto de aspectos culturais e o real conhecimento do papel  da religião na vida dos muçulmanos evidenciam a importância de respeitar e compreender suas particularidades. Visto o local que a mulher ocupa na sociedade islâmica e o símbolo que essa representa. Podemos admitir que certos cuidados devam ser lembrados ao obter contato entre mulheres ocidentais e o povo islâmicos.

ATUAÇÃO NO MERCADO: Mulheres ocidentais e suas negociações
Neste capítulo, buscarei expor o contato de mulheres ocidentais com o mundo dos negócios árabe, através de entrevista aberta com pessoas que negociam no âmbito global. Em adição, tem-se como pretensão vislumbrar o sucesso de atividades comerciais entre tais países de culturas extremamente distintas, independente do gênero pertencente ao empresário que está na linha de frente das negociações nos países árabes com quem as ocidentais irão negociar.

Considerando a relevância da região que abrange os países da Liga Árabe para o mundo dos negócios, devido á existência de riquezas minerais como o petróleo e gás natural, grande desenvolvimento tecnológico, isenção de taxas e impostos em certas regiões, percebe- se o aumento gradual das negociações entre Brasil e árabes. É o caso de Dubai (Emirados Árabes Unidos) atraindo investimentos do mundo todo, além de também ser bastante explorada pelo turismo encontrando-se um mercado promissor para as nações Ocidentais.

Sabe-se que a região a qual abrange os países árabes é rica em petróleo e que oito  deles pertencem a OPEP (Organização dos Países Exportadores de Petróleo), os quais “controlam 78% das reservas mundiais e respondem por 40% da produção e 60% das exportações” (RATTNER; 2008). Apesar das populações árabes conviverem com a pobreza devido à má distribuição de rendas vindas, por exemplo, da exploração do petróleo, ainda é bastante reconhecida à capacidade de consumo que essa minoria apresenta. Segundo a  Agência de Notícias Brasil-Árabe,
a população dos 22 países árabes é de 347 milhões de pessoas, a renda per capita por habitante é de US$ 8,2 mil e as projeções dos economistas apontam para um crescimento de 4,2% em 2010, (...) já o Catar, cuja renda per capita este ano deverá chegar a US$ 69,7 mil, é a segunda maior renda per capita do mundo (ANBA,  2010).

Sendo assim, as riquezas geradas por este minério enriquecem um percentual da população árabe que consequentemente torna-se um grupo alvo de consumo para diversos produtos que o Brasil tem como pretensão exportar.
Na grande maioria dos países árabes, as atividades agrícolas não são desenvolvidas principalmente pelo fato do clima ser extremamente árido na região e suas limitações econômicas estarem restritas ao petróleo. Percebendo o baixo desenvolvimento dos países árabes na agricultura, indústria e maquinário, se desperta, assim, o interesse dos brasileiros no mercado árabe. Esses importam diversos produtos e serviços vindos de diferentes setores industriais como alimentos, roupas, calçados, móveis, insumos para a construção civil. O  setor civil é um dos mais procurados pelos árabes, que estão em um processo acelerado de crescimento e ampliação de cidades como é o caso de Dubai e suas construções (Palm Island, e o hotel Burj Al Arab). Como exemplo de empresa brasileira pertencente a este setor e atuante no mundo árabe tem-se a Odebrecht.
Atualmente tal região chama a atenção de grandes companhias, que possuem em seu grupo de trabalhadores a diversidade de gêneros, homens e mulheres, compondo a força intelectual da empresa. Percebendo o crescente número de mulheres atuantes nos mercados internacionais torna-se importante estudar e desenvolver estratégias viáveis e eficazes para   o sucesso das negociações tendo em vista as diferenças culturais e as restrições ao gênero feminino nos países árabes, sendo estes as barreiras que as mulheres ocidentais encontrarão para o fechamento de bons negócios com o mundo Árabe.
A separação que os Islâmicos adotam entre mulheres e negócios é um assunto bastante divergente, pois se devem levar em consideração as características de cada país árabe e cada negociador. Conforme informou em entrevista Nasser Kader, Diretor de uma empresa de importações e exportações, bem como, gerente de exportação da Soprano S.A. para os países árabes sediada em Dubai, há duas visões comuns do homem árabe, o muçulmano ortodoxo e os empresários que lidam com o mercado internacional. Essas diferenças estão presentes na aceitação da mulher em suas negociações, considerando que os árabes fundamentalistas ou ortodoxos, segundo o entrevistado, muitas vezes “se quer sentam em ambientes com mulheres”. 
Fica evidente a preferência por negociar com homens por sentirem mais liberdade durante a negociação. Tem-se então o questionamento de como as ocidentais enfrentarão e quebrarão tais barreiras a fim de promover a proximidade dos dois mundos e facilitar os relacionamentos comerciais.


Percebendo as restrições vindas de alguns árabes muçulmanos que, devido suas tradições religiosas não frequentam os mesmos ambientes que as mulheres, e sabendo que a grande maioria dos empresários são homens, instala-se um empecilho para as negociações das empresárias ocidentais. Mas, como destacado pelo entrevistado de que nem todos os árabes possuem tais restrições, ele ressalta que muitos já estão acostumados em lidar com negociações internacionais e não expressam divergências ou preferências em negociar com  um gênero determinado. Nasser vai além e acredita que muitos prefiram negociar com mulheres pelo fato de não terem esta oportunidade em seu dia-a-dia apesar de hoje as mulheres árabes e muçulmanas estarem cada vez mais conquistando seu espaço: “Atualmente, a mulher goza de liberdade para a maior parte das atividades antes desempenhadas apenas por homens na grande maioria dos países árabes. As mulheres podem possuir cargos de importância e também negociar” (Câmara de Comércio Árabe-Brasileira - CCAB, 2008).
Já as respostas fornecidas pelo Senhor Sultan Oran, também Jordaniano, diretor do centro de distribuição Soprano S.A. em Dubai (residente no país), destaca que  suas colocações estão incluídas apenas nos países que são considerados, pelos ocidentais, aqueles que possuem o estilo de vida moderno. Para os habitantes de Dubai, o progresso e o constante envolvimento com pessoas de todas as partes do mundo já fazem parte de cultura desta sociedade. Sendo assim, os negócios realizados com os residentes em Dubai diferenciam-se dos outros países árabes mais conservadores os quais possuem certas restrições nos negócios. Ele acredita que suas considerações são aplicáveis apenas aos países mais “modernos” e que, do mesmo modo, pode-se dizer que representam uma parcela de aproximadamente 80% (oitenta por cento) das atitudes ocorrentes nesses países.
A partir da pergunta sobre a preferência em negociar com homens ou mulheres, Sultan Oran respondeu que, recentemente, “a posição da mulher no mundo dos negócios é mais confiável e eficaz referente à lealdade de suas palavras”. Deixando claro que há espaço e credibilidade nas negociações efetuadas por mulheres no mercado árabe atual.
Porém é importante saber se as decisões tomadas por mulheres são recebidas e respeitadas da mesma forma que a dos homens. Conforme os entrevistados, as decisões obtidas em acordos, independente do gênero do negociador, transmitem a mesma confiança. Segundo o jordaniano Nasser Kader, o respeito entre homens e mulheres e sua igualdade é pregada pela religião muçulmana desde o ano 1400. Outro fator que permite avaliar o respeito dos muçulmanos para com as mulheres é através dos escritos do livro sagrado em que diz que a participação e colaboração de homens e mulheres nos assuntos públicos, fazem parte da vida política e social dos muçulmanos.
Em entrevista realizada pela Euronews durante o Fórum Internacional das Mulheres Árabes em Paris, a ministra Síria do Trabalho e dos Assuntos Sociais, Diala El-Haj Aref,  disse que as leis árabes evoluiram e buscaram a igualdade entre os sexos, porém ainda não foram totalmente aplicadas. Isso pode se dar devido ao processo demorado de adaptação de tais leis por parte dos cidadãos árabes. A ministra, durante a sua entrevista, ainda comparou as mulheres ocidentais e árabes em atividades realizadas no mundo dos negócios. Segundo ela, algumas áreas, como serviços, o papel das mulhers árabes se equivalem as das mulheres ocidentais, porém em setores como a indústria e informática, essa comparação nao é possível de ser estabelecida.
Conforme a CCAB (2008), os árabes depositam bastante importância à hierarquia presente nas empresas e a idade dos negociadores podendo alterar o resultado dos negócios.
 Os árabes respeitam e preferem negociar com pessoas tomadoras de decisão para que, assim, os negócios procedam com sucesso. Para o Senhor Sultan, as decisões femininas são sim respeitadas, porém se estas vindas de mulheres ocupantes de posições no alto escalão empresarial, então, serão ainda mais respeitadas e acreditadas.
Sem dúvida, o respeito mútuo entre os interlocutores deve ser considerado o ponto chave durante as negociações. A postura feminina diante dos negociadores pode influenciar no acordo final. “No mundo muçulmano, quanto menos uma mulher enfatiza seu caráter sexual, mais ela facilita seu acesso ao espaço público...” (DEMANT, 2005, p. 159). Para os entrevistados, Nasser e Sultan, as mulheres ocidentais devem tomar certos cuidados simples, mas que demonstram respeito com os árabes. Um aspecto é não cumprimentá-los com apertos de mão se estes forem árabes muçulmanos, pois os ortodoxos não possuem tal costume com  as mulheres muçulmanas. Caso o negociador estenda a mão, então o cumprimento deve ser retribuído. Outro aspecto é o uso de roupas que cubram os braços e pernas, assim como o Senhor Sultan alerta, se tratando do business world, o que esta sendo referenciado é a pessoa de negócios e que sua aparência deve estar relacionada à sua postura profissional. Na Arábia Saudita, o Senhor Nasser recomenda o uso da Abaia (manto negro que cobre as mulheres da cabeça aos pés). Eventualmente, é recomendado, em situações extremas, o uso da burca que é um manto o qual cobre todo o corpo feminino incluindo rosto e olhos. Ou, ainda o uso de um véu cobrindo os cabelos visto que os mesmo são sinais de sexualidade que, como já citado por Demant, eles não devem ser enfatizados.
Portanto, é percebido que as negociações entre mulheres e árabes são possíveis e que, como os entrevistados ressaltaram, a mulher pode se tornar preferência em suas negociações. O mercado árabe encontra-se favorável as negociações mundiais. Os árabes pertencem ao mundo globalizado e, assim como qualquer ocidental, também querem desfrutar dos benefícios pertencentes nessas relações comerciais. O mundo vislumbra a formação de grandes negócios com árabes, sendo assim as estratégias adotadas pelas mulheres e as empresas serão o diferencial na conquista deste mercado.

ESTRATÉGIAS E CONSIDERAÇÕES: estratégias adotadas pelas empresas ocidentais nos negócios com o mundo árabes
Neste capítulo, serão apresentadas as estratégias desenvolvidas pelas empresas na busca de espaço no mundo árabe. As adaptações essenciais para que as relações comerciais ocorram, pois como é percebido, o choque cultural entre ocidentais e árabes é intrínseco em seus contatos e relacionamentos.
O mercado árabe apresenta muitas oportunidades para as empresas ocidentais.


 Os países pertencentes à Liga Árabe permitem que diferenciados produtos sejam exportados para tais países. Segundo o presidente da Câmara de Comércio Árabe-Brasileira, Antônio Sarkis Jr., o Brasil tem aumentado suas exportações para os países árabes principalmente no setor alimentício,  moda,  maquinários,  materiais  de  construção  e  móveis.   O   Brasil     também apresenta como principais produtos exportados para os países árabes a madeira, carne, açúcar, tratores, veículos e soja (Boletim Informativo da Secretaria de Estado da Indústria, do Comércio e Assuntos do Mercosul - SEIM, 2008).
As adaptações necessárias para que as exportações tenham sucesso são diversas e cada produto possui uma exigência a ser considerada. Pesquisas sobre a cultura, hábitos de consumo e pontos de vendas, também são fatores complementares para o sucesso das exportações.
As principais adaptações que facilitam o comércio entre a Liga Árabe e os países do ocidente estão ligadas a embalagem. Possuindo na embalagem do produto o idioma árabe facilitará a comunicação com os consumidores finais e consequentemente torna-se um grande avanço para que o volume de vendas cresça de forma desejável. Como exemplo, é possível citar as empresas Perdigão e Sadia as quais apresentam o idioma árabe impresso em suas embalagens.
Adaptação de embalagem Sadia e Perdigão
[image: ]
Figura 2: Adaptação de embalagem Sadia e Perdigão Fonte: www.sadia.com.br e www.perdigao.com.br

Os países árabes conforme foi dito anteriormente, possuem o Islã como religião predominante e seguem as tradições descritas em seu livro sagrado, Alcorão, em que diz que todos os produtos adquiridos por muçulmanos devem estar entre os “permitidos para consumo”. Para isso, a comunidade árabe viu a necessidade de exigir selos Halal (lícito ou legal, no idioma árabe) legitimando e certificando a origem dos produtos que serão por eles consumidos. O termo Halal, presente no livro sagrado e nas leis que regem os países muçulmanos, permite o consumo de produtos que não contenham ingredientes proibidos. “A Sharia proíbe o consumo de todo e qualquer tipo de alimento modificado geneticamente,
 (
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assim como produtos minerais e químicos tóxicos que causem danos à saúde” (Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carnes - ABIEC, 2009). Hoje os produtos que já possuem este selo são em sua grande maioria os do setor alimentício.
Visto o mercado promissor para os produtos Halal, é possível perceber que as adaptações realizadas pelas empresas serão válidas e trarão o retorno desejado. Além do mercado muçulmano existente na península arábica, existem os muçulmanos que residem em outros países como Europa, já apresentados no item primeiro deste artigo, bem como as pessoas que, por perceberem a qualidade sanitária dos alimentos, aderem o consumo mesmo sendo não muçulmanos.
O mercado de produtos certificados Halal é imenso. Ele inclui 1,3 bilhões de muçulmanos no mundo, em 112 países e muitos outros não-muçulmanos que escolheram se alimentarem de produtos certificados com esta qualidade. O mercado global de produtos Halal tem valor estimado de 2,1 trilhões de dólares (Grupo de Abate Halal - GAH, 2009).

Os fabricantes brasileiros estão cada vez mais presentes no mercado árabe. A qualidade dos produtos e a criatividade dos fabricantes facilita a adequação em tais países visto que são bastante exigentes. Estudos culturais e hábitos, serão a forma que trará o maior aproveitamento e sucesso junto a Liga Árabe. Levando em consideração não apenas a qualidades dos produtos, mas também as características positivas e de fácil percepção por estrangeiros sobre o Brasil, foi o que fez a Cia. Cacique ao criar oportunidades exportando  seu café solúvel para os países árabes. A empresa utilizou ícones brasileiros reconhecidos e apreciados por árabes como o jogador de futebol Pelé e a cidade “maravilhosa” Rio de Janeiro. Hoje a empresa encontra-se em países como Turquia Marrocos e Oriente Médio desenvolvendo pesquisas de hábitos do consumo de café em tais países.
Pelé no mundo árabe
[image: ]
Figura 4: Pelé no mundo árabe Fonte: SEIM, 2008.




Analisar a pré-disposição dos países para onde se pretende exportar quanto à aceitação de seus produtos, deve estar como um dos primeiros focos na estratégia que as empresas estão em busca. Cada mercado responde diferentemente e investir em pesquisas e desenvolvimento (P&D) torna-se uma alternativa indispensável.
Portanto, através das estratégias adotadas por diversas empresas, fica clara a importância em desenvolver pesquisas e adaptações quando se deseja entrar no mercado árabe. Muitas empresas ocidentais já perceberam que o mercado em questão é de grande  valia. Além de o mundo árabe ser conhecido pela sua exigência, também representa uma  ótima experiência para as empresárias que estarão negociando com a cultura e os hábitos  deste mundo árabe e também muçulmano.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Foi através da análise dos aspectos culturais acerca dos povos árabes que se tornou possível perceber e confirmar os espaços que podem ser preenchidos por empresas ocidentais bem como suas empresárias. As disparidades culturais entre árabes e ocidentais existentes não são um empecilho para a realização de boas negociações.
As barreiras para o comércio entre as mulheres ocidentais e o mundo árabe já não apresentam tantas evidências como antes existentes. Não que essas não existam, porém com a globalização e a interação cada vez mais significativa entre todos os países do mundo acaba por transformar as antigas “barreiras”.
O mundo árabe está aberto para negociar com as ocidentais e respeitá-las. Inteirar-se sobre a cultura de um país antes de uma negociação possibilita que os objetivos sejam alcançados. O sucesso de uma negociação está no respeito mútuo e o conhecimento de seu interlocutor. Adaptações serão necessárias e dominar as diferenças de hábitos, consumo e cultura tornam-se pontos positivos para qualquer negociadora ocidental.
Investimentos em pesquisas e desenvolvimento são uma das estratégias de grande  valia entre empresas que desejam adentrar no mercado árabe. Investir em feiras e boas negociações podem significar o sucesso entre o mundo árabe, as empresas e as mulheres ocidentais.










REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS


ABIEC – Associação Brasileira das Indústrias Exportadores de Carne. Halal e Kosher. Disponível em <www.abiec.com.br> Acessado em: 15 de Maio de 2009.


ANBA – Agência de Notícia Brasil-Árabe. Crescendo Sempre. Disponível em
<www.anba.com.br> Acessado em: 06 de Setembro de 2010.
CCAB – Câmara de Comércio Árabe-Brasileira. Negociação com a Cultura Árabe. 2008. Disponível em <www.ccab.org.br> Acessado em: 09 de Junho de 2009.


COOGAN, Michael D.. Religiões: história e fundamentos das principais crenças religiosas. São Paulo: Publifolha, 2007.
DEMANT, Peter. O Mundo Muçulmano. São Paulo: Editora Contexto, 2005. EURONEWS. Mulheres árabes em debate na Euronews. 2009. Disponível em
<www.pt.euronews.net> Acessado em: 06 de Abril de 2009.


GAH – Grupo de Abate Halal. Mercado Halal. Disponível em <www.gah.com.br> Acessado em: 05 de Junho de 2009.


GELLNER, Ernest. Pós-Modernismo, razão e religião. Lisboa: Instituto Piaget, 1995. GELLNER, Ernest. Pós-modernismo, razão e religião. Londres: Routledge, 1992.
HOURANI, Albert. Uma história dos povos Árabes. São Paulo: Companhia das Letras, 1994.


LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de metodologia científica. 4. ed. Ver. E ampl. São Paulo: Atlas, 2001.


MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Técnicas de pesquisa: planejamento e execução de pesquisa, amostragens e técnicas de pesquisa, elaboração, análise e interpretação de dados. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2006.




MESSARI, Nizar. O Islã e a Política. In: ARAUJO, Heloisa Vilhena de. (Org). Diálogo América do Sul-Países Árabes. Brasília: FUNAG, v.1, 2005, p. 351-384.


NASSER, Salem Hikmat. Seria a Sharia a única fonte de direito nos países árabes?
FUNAG-IPRI (Instituto de pesquisa em Relações Internacionais). Brasília, 2005.


ORGANIZATION OF WOMEN’S FREEDOM IN IRAQ. 2009. Disponível em
<www.equalityiniraq.com> Acessado em: 28 de Maio de 2009.

RATTNER, Henrique. Revista espaço Acadêmico. A Crise de Petróleo. 2008. Disponível em
<www.espacoacademico.com.br> Acessado em: 08 de Junho de 2009.


SEIM – Secretaria do Estado da Indústria e Comércio do Mercosul. Oriente Médio: Adaptação! A chave para a conquista das Arábias. 2008. Disponível em
<www.seim.pr.gov.br> Acessado em: 20 de Maio de 2009.

















A SEGREGAÇÃO DE GÊNEROS NA CIÊNCIA DO RACIOCÍNIO LÓGICO E ABSTRATO.
[bookmark: _Toc438206536]Eric Novais Silva 
Licenciando em Matemática

Universidade do Estado da Bahia – Campus VI
Orientador: Gildelson Felício

E-mail: ericnovais@gmail.com

Palavras-chave: mulher, matemática e preconceito

Introdução

Sempre quando estudamos as relações entre homens e mulheres, assim como as definições de masculino e feminino, ou apenas os papéis sexuais, as questões de  gênero sempre tomam grandes proporções. Algo pouco falado, mas sempre percebido em salas de aula da graduação é a menor quantidade da presença feminina em cursos de ciências exatas. A matemática é a ciência do raciocínio, seja ele lógico ou abstrato, mas sempre se preocupou com a procura de uma verdade permanente na vida humana, contudo a presença feminina nesse âmbito sempre foi excluída, totalmente extinta até meados dos séculos atuais. Falar de gênero é uma forma de enfatizar o caráter social das concepções preconceituosas que envolvem a diferença sexual na matemática, provavelmente isso se deve a um contexto de massacres com as mulheres dento das ciências que com toda garra e dedicação alcançaram grandes sucessos que foram sucumbidos e apagadas no decorrer da história. Este trabalho convida à reflexão e também à ação, já que não podemos ficar indiferente a um tema que diz respeito a todos e a cada um de nós.
Referencial Teórico

“A sociedade humana começou na base de pequenos grupos de pessoas, em bandos de caçadores e coletores. Com essa estrutura, as pessoas se espalhavam nas áreas mais habitáveis do mundo por volta de 12000 a.C.” (STERANS, p. 27, 2007). Os estudos da teoria crítico literária de STERANS (2007) e D’AMBROSIO (2008). Assim com do romance de DENIS GUEDJ (1999), o Teorema do Papagaio, onde a idéia de contextualização da história da ciência aconteceu, e a Introdução de História da Matemática, de EVES (2004), 
estão sendo às peças chaves para tentar desmistificar a matemática e buscar uma resposta para uma presença feminina tão menor. “Falar em gênero é uma forma de enfatizar o caráter social,  e, portanto, histórico, das concepções baseadas nas percepções das diferenças sexuais” (STEARNS, 2007). “À medida que as civilizações se desenvolveram, a partir dos contatos e das limitações das trocas, os sistemas de gênero – relações entre homens e mulheres, determinação de papéis e definições dos atributos de cada sexo – foram formadas também” (STERANS, 2007).
Objetivos

Tem como objetivo principal encontrar dentro das histórias de gênero assim como da ciência uma explicação para o fato da presença feminina ser reduzida dentro das ciências exatas. Tentando entender a sociedade na época da formação da matemática até os dias de hoje, encontrando em salas de graduação de licenciaturas a presença masculina, em maioria.  A pesquisa está buscando entender essa ausência por partes de textos que se encontram e livros que explicam com mais clareza a formação do gênero e sua separação na evolução da sociedade.
Metodologia

Segundo o modelo de ALEXANDER (1987), os estudos de natureza sócio-histórica compreendem o estudo dos grupos humanos no seu espaço temporal e preocupado em discutir os variados aspectos do cotidiano das diferentes classes e grupos sociais. O método de pesquisa histórica caracteriza-se como uma abordagem sistemática por meio de coleta, organização e avaliação crítica de dados que tem relação com ocorrências do passado. Três passos são considerados essenciais na produção de um trabalho histórico, ou seja: 1) levantamento de dados; 2) avaliação crítica destes dados e finalmente, 3) apresentação dos fatos, interpretação e conclusões. Um dos objetivos da investigação histórica é lançar luzes sobre o passado para que este possa clarear o presente, inclusive fazer perceber algumas questões futuras.
Além da pesquisa histórica que se faz em uma abordagem qualitativa, surge também uma análise estatística, que acontece quando se leva em consideração proporções e quantidades para que aconteça a prova do objetivo desse trabalho.
Este artigo trabalha com pessoas, com atores sociais em relação, com grupos específicos. Esses sujeitos da investigação são construídos teoricamente enquanto componentes de um objeto de estudo. Empiricamente, fazem parte de uma relação de intersubjetividade, de interação com o pesquisador, desta relação resultando um produto novo e contrastante, tanto com a realidade concreta, quanto com as hipóteses e pressupostos teóricos, em um processo amplo de produção de conhecimento.
Um pouco do início da matemática

Os primeiros povos viviam em locais abertos, por volta de 400.000 a. C, a procura da caça de pequenos animais, bem como frutas, castanhas e raízes que colhiam. Eram todos nômades e sempre se deslocavam de um local para o outro, sempre tentando se adaptar aos novos ambientes e às caças, seus instrumentos eram de pedras ou de madeira, alguns de ossos e carapaças de alguns animais. Não alcançaram avanços científicos significantes, mas não devido à falta de inteligência, mas sim a sua instabilidade de moradia bem como sua facilidade de alimentação, nunca estavam preocupados com o dia seguinte, eles comiam e no outro dia iriam para outro lugar comer e dessa forma sempre encontrariam alimentos. Esses povos em constante movimento, não podiam ter em suas tribos grandes feitos, pois no momento de mudança seriam empecilhos, provavelmente devido a isso, não se criou uma linguagem escrita, pois manuscritos seriam impossíveis de ser transportados.
No ultimo milênio da Idade da Pedra, o Neolítico, a humanidade começa a consumir  as frutas e castanhas e plantar as suas sementes, e nesse momento, os homens passam começar uma pequena agricultura, que basicamente para obter sucesso precisa de uma matemática básica, rudimentar. Os moradores das tribos deixam de ser apenas caçadores e passam a ser também agricultores.
A Idade da Pedra, que durou por volta de 5.000.000 a 3.000 a. C., teve seu fim com as emergentes populações agrícolas densamente povoadas ao longo do rio Nilo, no Egito, dos rios Tigre e Eufrates no Oriente Médio e ao longo do Amarelo na China, depois de 3.000 a. C. essas cidades criaram culturas diferentes, nas quais a ciência e a matemática começam a se desenvolver.
Por volta de 600 a. C. Tales de Mileto inicia as primeiras deduções sistemáticas de geometria, após fórmulas de mensuração feitas pelas sociedades Pré-Helenísticas da Mesopotâmia e Egito. Há evidencias arqueológicas que indicam que a 50.000 o homem já era capaz de contar, já que usualmente quando se adquire a idéia de grandeza e forma, começa-se então, o conceito de número.

O início da participação feminina

Século I ao IV

Esse período marcado pelas famílias patriarcais, marcada pela sociedade onde apenas  o homem tinha vez, e apenas os homens eram dignos de conhecimento. Houve apenas uma única representante feminina dentro das ciências exatas, essa foi morta de tal jeito para impedir que outras mulheres ousassem invadir o mundo masculino.


Hipatia de Alexandria

[image: ]Nessa época, a astronomia se apresentava como a ciência do “aspecto do universo”, procurando descrever os movimentos aparentes dos astros e dar uma descrição geométrica a eles. Nesse período, acontece a queda do império Romano, ocorrido em 476 d.C., devido às invasões bárbaras,
 que aconteceu no período de 300 a 900, esses povos migravam da Europa Central, e dessa forma o Império Bizantino toma o seu lugar. Paralelamente, Alexandria vira cristã, após a conversão dos imperadores romanos ao cristianismo. No quase milenar Império Romano, não há relato de uma só escola de matemática. Havia uma hostilidade e um desinteresse muito grande pelas ciências, que foi embutido na sociedade Alexandrina pela população romana. A primeira a sofrer tais efeitos foi Hipatia, a primeira grande matemática da história.
Nascida por volta de 370 d.C., filha de Teon, também matemático, autor de vária obras e professor do Museu de Alexandria, tinha um irmão, Epifânio,  também conhecedor da ciência, mas um homem de menos prestígio.
Durante toda sua infância foi sempre levada às reuniões onde seu pai se encontrava com outros membros da comunidade cientifica de Alexandria. Foi embebida no conhecimento matemático através de seu pai. Após aperfeiçoar seus estudos em Atenas, retornou a sua cidade, e começou a lecionar Matemática e Filosofia. Centenas de ouvintes   vinham   de   longe   para   assistir   as   suas aulas,
subjugados pela sua inteligência e seu saber, bem como pela sua beleza. Hipatia era uma mulher liberada e isso eram atributos insuportáveis para os partidários da nova ordem moral que se abatia em Alexandria (machismo). Era uma palestrante muito carismática, sendo   uma
mulher solteira e declarada como “casada com a verdade”. As famílias de Alexandria cultuavam uma projeção social bem como intelectual na sociedade, e para isso praticavam o ideal de “mente sã em um corpo sadio” (“men sana in corpore sano”), e Hipatia levou isso ao pé da letra, induzida pelo seu pai ao programa de treinamento físico para garantir um corpo saudável.
No campo da matemática, Hipatia realizou trabalhos sobre a Aritmética de Diofanto e editou o trabalho das seções cônicas, introduzido por Apolônio, que dividiu um cone por planos e então desenvolve a idéia de hipérbole, parábola e elipse. A maioria de suas obras foi perdida com o tempo e com saqueamento bem como com a destruição da Biblioteca de Alexandria, apenas no século XV, foi encontrado na Biblioteca no Vaticano uma de suas  obras onde destaca o trabalho de Diofanto.
Realizou trabalhos brilhantes sobre Ptolomeu. O seu irmão também trabalhou sobre a astronomia de Ptolomeu, mas dizem que não era tão bom quanto à irmã. Hipatia tinha um aluno chamado Sinésio, que lhe escrevia cartas onde relatava suas observações dos astros, inquietada com as informações adquiridas, passou bastante tempo de sua vida se dedicando a construção de astrolábios, instrumentos para observação de astros nos céus e cálculos astronômicos. Por intermédio de Sinésio, ela tornou-se íntima de Orestes, o Prefeito de Alexandria. Contudo São Cirilo, o Patriarca de Alexandria, queria o poder da cidade e dessa forma travou uma disputa com o prefeito. Por ser amiga de Orestes, São Cirilo acusou Hipatia de estar incentivando a guerra pelo poder aconselhando o prefeito a não se reconciliar com o patriarca, dessa forma a população, em sua maioria cristã, passa a acusar a matemática de heresia, dizendo que as intenções dela eram demoníacas. Um dia, do ano 415, chegando em sua casa, ela foi atacada por uma multidão de fiéis da igreja, que comandado pelo patriarca de Alexandria, precipitou-se em sua charrete, jogou-a no chão, tirou-lhe a roupa e arrastou-a para um santuário. Ela foi torturada com cascas de ostras afiadas como lâminas, antes de ser queimada viva, que era a tradição da igreja contra mulheres acusadas de “bruxaria ou  heresia”, depois cortada em pedaços e espalhada pela cidade para servir de exemplo da dominação masculina sob as ciências bem como para servir de exemplo para que não houvesse mulheres querendo adquirir o patamar masculino de conhecimento.

Século V ao XVII

Durante esse período, foram quase doze séculos sem nenhuma produção matemática por mulheres, contudo, houve apenas uma, não muito conhecida como matemática, mas sim como musicista, Elena Lucrezia Cornaro Piscopia, nascida em uma nobre família Veneziana, aos 05 de julho de 1664, em Veneza, na Itália.
[image: ]

Aos sete anos Elena aprendeu as línguas clássicas, latim e grego, bem como gramática italiana e música. Falava latim e grego fluentemente e dominava hebreu, espanhol, francês e árabe, recebendo o Título Oraculum Septilingue1. Como estudante de ciências exibiu um enorme poder de raciocínio, estudando matemática e astronomia. Além disso, estudava teologia e filosofia. Por insistência de seu pai estudou na Universidade de Pádua e fez um doutorado na mesma instituição na área de Filosofia, dedicando inteiramente à igreja.

Por dezessete anos era uma musicista perfeita, tocando vários instrumentos e compondo várias músicas. Era um membro estimado em várias academias em toda Europa, recebendo visitas de alunos de todas as partes do mundo. Apreciou lecionar dando aulas de teologia e composição musical. Tornou-se professora de Matemática na Universidade de Pádua em 1678, tendo seus escritos mais valiosos publicados em 1688 em Parma, Itália, após sua morte.
Século XVIII

No final do século XVII, chegaram-se a algumas conclusões em relação aos cálculos, todas as informações até então restrita a homens, e escritas com uma complexidade para que nem todos da sociedade tivessem capacidade de compreender. Alguns fenômenos da natureza até então apenas explicados com teorias, poderiam ser explicados com teoremas e fórmulas, baseado nos conceitos de infinitesimal, derivada e integral, conceitos estes que com o passar dos anos se difundiam entre as sociedades de estudiosos e se sofisticavam.
Nesse período a participação feminina foi significativa, mas para tal, foram  necessários camuflagens, pseudônimos e enfrentar o preconceito da sociedade. Mas a resistência começava dentro da própria família, não era bem visto uma jovem que se adentrasse no universo, que a mais de 13 séculos, era restrito apenas a homens.















1 Elena Lucrezia Cornaro Piscopia recebeu o titulo de Oraculum Septilingue (conhecedora de sete línguas) por possuir uma preciosa habilidade lingüística.

[image: ]Marquesa de Châtelet

Gabrielle-Émile Le Tonnelier de Breteuil nasceu em 17 de dezembro de 1706, teve uma educação requintada oferecida pelo rico pai. Casou-se com Florent-Claude, Marquês de Châtelet e Conde de Lemont, governador da  Cidade  de  Semur-en-Auxois.  Mudou-se  para  Paris,  e após freqüentar
saraus na noite parisiense com a presença de mentes celebres decidiu se dedicar inteiramente  a matemática que era sua paixão. Dedicou-se as obras de Maupertius que defendia a Física Newtoniana e assim acabou conhecendo o trabalho de Voltaire, amante da obras de Newton. Após longos anos de caso, declarado na sociedade de Paris, resolve se mudar para o interior da França, para a cidade de Cirey, para refugiar das perseguições que seu amante sofria  devido aos seus escritos. Começa produzir artigos científicos e ensaios sobre filosofia e física. Escreveu um livro, em homenagem ao seu filho, “As instituições da Física”, baseada nas  obras de Leibniz, mas por convencimento de seu companheiro, volta a se dedicar aos trabalhos Newtonianos. Em 1745 ela começa a tradução do Latim para o Francês do Principia Mathematica, de Newton. Gabrielle morre em 1749, aos 42 anos, devido talvez ao parto de uma filha, fruto de seu relacionamento com um jovem amante que acabara de conhecer. Apenas em 1759, é que esta tradução foi publicada integralmente e teve um prefácio escrito por Voltaire. Até nossos dias, o livro permanece como a única tradução em língua francesa do Principia.
Maria Gaetana Agnesi

[image: ]Nascida em 16 de maio de 1718 na cidade de Milão, matemática contemporânea da Marquesa, viveu durante o período da Idade Média, sob a influência do Cristianismo, onde era proibido estudo de nível superior para o sexo feminino.

Era a irmã mais velha de 21 filhos e seu pai, professor de matemática, deu-lhe uma sólida educação. Uma criança prodígio, aos cinco anos dominava o francês, e aos nove anos dominava o latim, grego, hebraico e várias línguas modernas. A casa de Agnesi era um encontro de grandes intelectuais, e sempre participando dos seminários, na sua adolescência já dominava a matemática.
Tinha estudado os trabalhos de Newton, Leibniz, Euler, dos irmãos Bernoulli, de Fermat e de Descartes, o que sem dúvida, lhe garantia respeito e lhe dava notoriedade. Nas reuniões, além de Matemática, ela discutia Física, Lógica, Ontologia, Mecânica, Hidromecânica, Elasticidade, Mecânica Celeste, Gravitação Universal, Química, Botânica, Zoologia e Mineralogia.
No entanto, ela não desistiu ainda de matemática. Em 1738, aos 20 anos, ela publicou uma coletânea de ensaios sobre a complexa das ciências naturais e filosofia chamado Propositiones Philosophicae, com base nas discussões dos intelectuais que se reuniam na casa de seu pai. Em muitos destes ensaios, ela expressou sua convicção de que as mulheres devem ser educadas.
Com a proibição de cursar um nível superior, decide entrar apara uma ordem religiosa, o seu pai tenta convencê-la a não fazer e ela só aceita se ele não a expor mais em reuniões intelectuais e deixá-la ir à igreja sempre que quisesse.
Dedicou-se 10 anos a produção do livro Instituzioni Analitiche ad uso della Gioventú. As instituições da análise foi um livro feito para seu irmão, com uma linguagem simples, foi um dos primeiros livros de cálculo escrito de uma forma didática para o objetivo de ensinar. Agnesi ofereceu este trabalho a Imperatriz Maria Tereza da Áustria, de quem recebeu um anel de diamante e uma carta de agradecimento dentro de uma caixa de cristal incrustada de diamantes. A obra consistia em quatro grandes volumes onde eram apresentados sistematicamente tópicos de Álgebra (lida com a análise de quantidades finitas. Ele também lida com problemas elementares de máxima mínimos, tangentes e pontos de inflexão), Geometria Analítica (discute a análise de quantidades infinitamente pequenas), Cálculo (obre o cálculo integral e oferece uma discussão geral sobre o estado do conhecimento) e Equações Diferenciais (trata do método inverso das tangentes e equações diferenciais). Os volumes somavam mais de 1000 páginas que foram publicados em 1748 e obteve aclamação imediata.
Após a publicação e o sucesso de seu livro, foi aceita para a Academia de Ciências de Bolonha, recebeu o diploma da universidade e seu nome foi adicionado ao corpo docente.

Mas não aceitou o pedido. Foi cogitada a dar opiniões sobre artigos de caçulo na Universidade de Turim, mas não aceitou, pois já não fazia mais isso.
Em 1749 Agnesi foi desiguinada, pelo papa Benedito XIV, membro honorário da Universidade de Bolonha, mas jamais foi professora dessa instituição, ao contrário do que contam certas narrações imprecisas. (EVES. 2004)

Desde 1752, abandonou totalmente a vida das ciências e se dedicou a religião. Não era freira, mas vivia como se fosse. Abriu mão de todo o seu dinheiro, e fundou uma casa de caridade, vivendo isolada de sua família. Deu aulas de catecismo até sua morte, em 1799 aos 81 anos, por uma doença adquirida ao longo da vida, pelo que os médicos diziam ser por excesso de atividade cerebral.
Maria Gaetana Agnesi, apesar de todo seu trabalho pela matemática, é conhecida apenas por uma curva de terceiro grau que leva seu nome “Curva de Agnesi” ou “Feiticeira de Agnesi”2.
[image: ][image: ]Infelizmente Agnesi, que muitos nem imaginam ser uma mulher, ficou apenas conhecida por uma curva de terceiro grau, que leva seu nome, a chamada Curva de Agnesi. (MORAIS FILHO, 1996)

Figura 1: A Curva  de Agnesi	Figura 2: A Curva de Agnesi

Outras mulheres



2  A “curva de Agnesi”, conhecida também como a “feiticeira de Agnesi” y    x2          a2	a3, é uma curva cúbica que Pierre de Fermat se interessou, porém não deu nome a ela, mas Guido Grandi outro matemático que também estudou a curva nomeou á de versoria. Quando Agnesi escreveu sua Instituzioni Analitich, ela confundiu a palavra versoria que ao final    quando seu
trabalho foi traduzido para o Inglês acabou como “Witch of Agnesi” (feiticeira de Agnesi). Segue a construção geométrica da curva na figura 1 (A curva de Agnesi é o lugar geométrico dos pontos P que estão à igual distância do eixo x que o ponto M e a igual distância do eixo y que o ponto N, quando M percorre a circunferência) e na figura 2 a curva está descrita atribuindo alguns valores para a.

Nesse mesmo século outras mulheres alcançaram também grande prestigio na ciência tais como Sophia Germain (1776 - 1831), contribuição para O Último Teorema de Fermat – provar que não existe solução em números inteiros para a equação xn + yn = zn para n maior do que 2 – Sofia Germain provou que para todo primo ímpar n = p tal que 2p +1 é primo a equação não tem soluções no conjunto de inteiros não divisíveis por p .

Mary Fairfax Greig Somerville (1780 - 1872). Em 1834 publicou o tratado “As conexões com as ciências físicas”. Em recompensa recebeu elogios do físico Maxwell. Foi também a partir desse tratado que o astrônomo John Couch tirou os fundamentos iniciais para a descoberta do planeta Netuno.
Sofia Kovalevskaya (ou Sonya Kovaleksvy) (1850 - 1891), de todas as contribuições para a matemática, deixadas por Kovalevskaya o que merece destaque foi o que lhe proporcionou seu título de doutora, o “Teorema de Cauchy-Kovalesky”.
Amalie Emmy Noether (1882 - 1935) fez muitas contribuições à matemática, no entanto, vale a pena mostrar um dos seus principais trabalhos no campo da álgebra. Ela estudou álgebra dando ênfase ao estudo de anéis, grupos e corpos.
Século XX até os dias atuais

Além das matemáticas citadas acima, existem outras, que alcançaram notáveis feitos, mas foram sucumbidos pelos homens ou não mostrados a sociedade. Além de outras que não alcançaram fama ou ainda estão vivas e trabalhando em seus projetos.
O preconceito em relação à mulher

Foi relatado, que enquanto os homens sempre adquiriam fama e sucesso às mulheres, sempre coadjuvantes nesse processo ficavam a mercê de um espaço que nunca conseguiam. A sociedade sempre patriarcal designava a mulher como apenas uma dona de casa, feita para cuidar dos filhos e do marido, ou servir a Deus.
Logo, era bem definido na sociedade “afazeres puramente femininos”. Foi quando preconceituosamente nasce a frase: “lugar de mulher é no fogão”. Por mais frágil que seja a mulher, ainda é forte frente a todo o preconceito e discriminação sofrido em uma sociedade que herdou o machismo de geração em geração.

A mulher marcou as últimas décadas provando que era capaz de possuir o seu lugar no mercado de trabalho, provando serem tão boas quanto os homens. A mulher tem se mostrado ousada e firme em suas relações trabalhistas encarando os desafios propostos e trabalhando com convicção e disposição.
A fragilidade ou sensibilidade feminina têm contribuído para a colaboração nas influências humanas da atualidade, conseguindo transmitir as duras tarefas diárias de maneira doce, em algumas situações, com clareza, despertando o envolvimento dos indivíduos.
Tendo avançado frente à política e economia, mostrando a sua força e evidenciando o erro que estava embutido na sociedade de que ela não era capaz de realizar tarefas até pouco feitas apenas por homens, estando hoje privada apenas de atividades domésticas, indo para o mercado de trabalho competindo de igual para igual com o universo masculino.
Relação de gênero e nível superior em matemática

O processo de construção de uma sociedade democrática requer a participação de ambos os sexos, sem hierarquias pré-concebidas, implicando na ampliação dos espaços da mulher na sociedade. As instituições (Família, Escola, Igreja e Estado), lugares de imposição de princípios que reforçam a violência simbólica, fazem do corpo uma realidade sexuada e engendrada, atribuindo algumas posições a homens e outras a mulheres.
Não é à toa que hoje no mundo das Ciências e da Matemática em nível superior a participação das mulheres é bem menor em relação à participação dos homens. A reprodução da divisão de sexo e gênero é fruto de toda uma construção cultural que se inicia desde o lar e perpassa todas as demais instituições sociais. A escola, por exemplo, reproduz e assegura a sujeição à ideologia dominante quando no discurso tanto do professor e do aluno encontram- se idéias de como deve ser o comportamento feminino.
As concepções disseminadas na sociedade sobre a matemática contribuem para que as profissões mais relacionadas com esta ciência sejam campos majoritariamente masculinos, a exemplo da docência superior e da pesquisa em matemática, como se pode observar nas tabelas a seguir:
Tabela 1: Docentes por Subsistema de ensino e Área de educação e formação, de 2001 a  2008.


	Subsistema de ensino
	Área de educação e formação
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008

	Público
	Universitário
	Ciências, Matemática e Informática
	3362
	3375
	3390
	3436
	3348
	3324
	3280
	3265

	
	Politécnico
	
	1132
	1168
	1178
	1185
	1169
	1128
	1085
	1145

	Privado
	Universitário
	
	735
	777
	753
	740
	640
	596
	517
	566

	
	Politécnico
	
	285
	366
	339
	344
	326
	306
	315
	329




Tabela 2: Docentes por Subsistema de ensino, Área de educação e formação e Sexo, em 2008.

	Subsistema de ensino
	Área de educação e formação
	Masculino
	Feminino

	Público
	Universitário
	Ciências, Matemática e Informática
	1875
	1390

	
	Politécnico
	
	589
	556

	Privado
	Universitário
	
	306
	260

	
	Politécnico
	
	155
	174




Gráfico 1: Docentes do ensino superior público (%) por Tipo de ensino, Área de educação e Sexo, em 2008.
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Analisando as tabelas e o grafico mostrado acima, percebemos que devido a uma série de preconceitos, a mulher acaba por escolhendo, não por escolha própria, às vezes, por áreas indiferentes à matemática. Os mitos existentes de que menino é bom em matemática e menina é  boa  em  português,  presentes  no  nosso  cotidiano,  são  poderosos  e  entravam  tanto     a aprendizagem da menina em matemática, quanto à participação da mulher no campo da docência desta área. Dessa forma a procura por cursos de graduação em matemática é sempre maior por homens.
A mulher na ciência

O Brasil tem voltado seus olhares à iniciação científica, ao respeito e valorização da mulher. Realizou o Encontro Brasil - Reino Unido sobre Mulheres e Ciência organizado pelo British Council Brasil, em parceria com a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico (CNPq). O objetivo do encontro era estimular a discussão e a realização de pesquisas no Brasil e outros países da América Latina sobre a temática gênero e ciência. Bem como o 2º Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero - concurso nacional de redações e artigos científicos.
De acordo com dados divulgados no encontro, o número de bolsas em produtividade de pesquisa distribuídas pelo CNPq anualmente tem os homens como seu público principal. As mulheres representam apenas 34% do número de bolsistas. Em algumas áreas, como engenharia elétrica, a porcentagem de mulheres que requisitam bolsas só chega a 5%.
No encontro foi considerado que garantir a participação equitativa entre homens e mulheres na ciência é essencial, "não apenas por uma questão de justiça, mas também porque vivemos em uma sociedade moderna, na qual a inovação adquiriu uma importância primordial. Assim, não faz sentido aproveitar tão mal metade da fonte de idéias potencialmente revolucionarias".
Demonstra que uma parcela das mulheres que passam pelos primeiros estágios de capacitação e treinamento para as atividades científicas se perde ao longo desse caminho ou simplesmente não ganha o reconhecimento dos pares através da concessão de suas bolsas. Os dados revelam que quanto maior a hierarquia acadêmica ou cientifica, menor é a participação feminina.
Umas das grandes dificuldades também para as pesquisadoras são que os comitês de julgamento de projetos de pesquisa na maioria são compostos por homens. No mundo todo, a maioria dos membros das academias de ciência e dos órgãos e institutos responsáveis por conceder bolsas e verbas de pesquisas são formados por homens. A exclusão das mulheres pode estar sendo provocada por práticas discriminatórias, que mesmo involuntárias e inconscientes acontecem.

Conclusão

Não se pode negar que a matemática continua sendo uma ciência majoritariamente masculina, por este trabalho ainda estar em andamento, os possíveis esclarecimentos para a dominação masculina estão tentando ser provados. É sabido, que os esforços femininos para alcançarem os seus devidos lugares no âmbito intelectual aconteceram ao estudar a vida  dessas mulheres e perceber que o preconceito é capaz de destruir muito mais rápido pelo seu desmerecimento e falta de apreciação. Essas mulheres enfrentaram as famílias que não queriam e tentaram impedir a qualquer custo que estudassem matemática. Muitas delas tiveram a oportunidade de relacionar com grandes cientistas de suas épocas, e foram reconhecidas por eles como matemáticas capazes de produzir ciência tanto quanto os homens. Este trabalho não cabe a quantidade de mulheres que morreram sem ouvir seu reconhecimento na sociedade, isso é uma lástima, algumas tinham trabalhos riquíssimos que acabaram sendo divulgados como de alguns homens. Falar de gênero dentro de uma ciência onde não se preocupa, atualmente, com as pessoas e sim com os resultados dos teoremas, é como nadar frente à maré, a resistência, até por parte das mulheres, é muito grande em aceitar que elas são minoria, sempre acreditando ser apenas coincidência.
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Mulheres e acesso ao crédito: do combate à feminização da pobreza ao tratamento das consumidoras superendividadas
[bookmark: _Toc438206537]Luana Borba Iserhard1
Orientadora: Profa. Dra. Claudia Lima Marques2

Introdução
A abordagem biográfica, tanto das mulheres “excepcionais” quanto das mulheres comuns, na totalidade de seus percursos, ou em outro segmento de existência, e até mesmo na fugacidade de uma circunstância ou de um instante, permite apreender a força da resistência ou do desejo pelo qual uma mulher se afirma como sujeito e reivindica o direito de escolher seu destino.3

As primeiras vozes de insurreição feminina surgiram no séc. XVII, momento em que fervilhavam ideias sobre insubordinação, requerendo-se mudanças concretas na organização social. Todavia, em tal época, o direito de igualdade entre mulheres e homens ainda era algo inconcebível.
O século seguinte, por sua vez, foi o período das revoluções, quando também o feminismo adquiriu as características de uma prática de ação política organizada4. Desde então, a luta pelos direitos das mulheres traduzia-se pela busca de um tratamento melhor, ou seja, mais justo. Conforme Amartya Sen, “a concentração era mais sobre o bem-estar da mulher – um corretivo muitíssimo necessário”.5 Nesse sentido é a conquista do direito ao  voto, através do movimento sufragista, e do direito ao ingresso na escola e no mercado de trabalho.
Ao mesmo tempo, as mulheres foram gradativamente tomando para si a condição de agente ativo de mudanças, o que tem importante papel, não apenas na remoção das iniquidades que restringem o bem-estar feminino, mas na vida de homens e crianças, bem como na natureza das discussões públicas.6
É nesse contexto que se tem, atualmente, como de suma importância o debate acerca do “empoderamento das mulheres”. Tal necessidade relaciona-se diretamente com o conceito de gênero, o qual é variável de acordo com o ponto de vista sociocultural, referindo-se à construção social e cultural da diferença entre os sexos, precedendo o sexo – homem ou

Graduanda da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Integrante do Grupo de Pesquisa “CNPq – Mercosul e Direito do Consumidor”. Bolsista da Fundação de Amparo à Pesquisa do Rio Grande do Sul (FAPERGS). Área de pesquisa: Direito Feminista e Direitos do Consumidor.
Bolsista de produtividade em pesquisa do CNPq - nível 1B. Professora titular da UFRGS e colaboradora do Ministério da Justiça. Mestre pela Universidade de Tübigen e Doutora pela Universidade de Heidelberg, Alemanha.
PERROT, Michelle. As mulheres ou os silêncios da história. Bauru, SP: EDUSC, 2005, p. 478.
ALVES, B.M.; PITANGUY, J. O que é feminismo? São Paulo: Brasiliense, 1981, p. 30.
SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2010, p. 246. 6    Ibid., p. 249-251.

mulher - e modulando-o.7 Desta forma, o alcance da igualdade de gênero, ainda não realizado plenamente por nenhum país, corresponde a um estágio em que o fato de ter nascido homem ou mulher não será determinante em relação a direitos, oportunidades e responsabilidades. No sentido, dispõe o art. 5º, I, da nossa Carta Magna que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição”.8
As diferenças entre homens e mulheres não podem, em hipótese alguma, implicar desigualdades. Porém, sabe-se que isso vem ocorrendo historicamente. Exemplo disso é o fenômeno conhecido como “feminização da pobreza”, o qual é bastante grave, uma vez que diz respeito a dois problemas: pobreza e desigualdade de gênero. Trata-se de um processo  que torna mais intensas as carências relativas à pobreza entre as mulheres.
Poderoso instrumento, capaz de impulsionar tanto o desenvolvimento quanto a inclusão social é a garantia do direito de acesso ao crédito e, notadamente, a prática do microcrédito. De outro lado, verifica-se o fenômeno do “superendividamento”, sendo que, conforme pesquisa realizada no Rio Grande do Sul, a maior parte dos consumidores superendividados são mulheres na situação de arrimo de família.9
Nesse sentido, o trabalho visa a analisar a especial relação existente entre mulheres e acesso ao crédito, e também a sua importância à igualdade de gênero. Para tal, utiliza-se a pesquisa bibliográfica e documental, bem como o relato e a análise de dados coletados.
O desenvolvimento está dividido em duas partes. A primeira delas, subdividindo-se  em dois temas, sobre o que ensinam a doutrina, leis e políticas públicas no que diz respeito ao acesso feminino ao crédito. Os dois temas tratam do combate à pobreza e à sua feminização e do superendividamento relacionado ao atual papel da mulher na família, respectivamente.
Na segunda parte, o trabalho dedica-se a apresentar entrevistas realizadas com as consumidoras endividadas participantes de audiências de conciliação para pessoas em  situação de superendividamento, em Porto Alegre. Primeiramente abordam-se os métodos utilizados e depois os dados coletados.


A situação das mulheres na cultura do crédito
A palavra “crédito” tem origem no latim creditum, decorrendo da expressão    credere,

PERROT, Michelle. As mulheres ou os silêncios da história. Bauru, SP: EDUSC, 2005, p. 467.
BRASIL: PRESIDENCIA DA REPÚBLICA. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm> Acesso  em: 29 ago. 2010.
MARQUES, Claudia Lima. Sugestões para uma lei sobre o tratamnto do superendividamento de pessoas físicas em contratos de crédito ao consumo: proposições com base em pesquisa empírica de 100 casos no Rio Grande do Sul. In: MARQUES, C.L.; CAVALLAZI, R.L (Coord.). Direitos do consumidor endividado: superendividamento e crédito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 301.

ou seja, “confiar”, “ter fé”. O contrato de crédito, por sua vez, é o contrato mediante o qual o credor concede ou promete conceder a um consumidor um crédito sob a forma de diferimento de pagamento, mútuo, cartão de crédito ou qualquer outro acordo de financiamento semelhante.10
Quanto ao direito de acesso ao crédito, é bastante discutido o seu potencial para livrar o mundo da pobreza.11 Nesse sentido, verifica-se a experiência do Banco Mundial de Mulheres12, o qual busca diminuir a pobreza global através da expansão do acesso aos bens econômicos e da participação e poder dos pobres, especialmente das mulheres.
Ainda, o crédito pode ser um instrumento para a aquisição de determinados bens e serviços que lhe permitam dinamizar a economia, melhorando as suas condições financeiras. Assim, o direito de acesso ao crédito atuaria como uma melhora na qualidade de vida dos indivíduos e suas famílias.
No Brasil, o acesso ao crédito está elencado como uma das prioridades para o alcance da autonomia econômica e igualdade no mundo do trabalho, com inclusão social, área esta de preocupação no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres: “Promover a autonomia econômica e financeira das mulheres por meio da assistência técnica, do acesso ao crédito e do apoio ao empreendedorismo, associativismo, cooperativismo e comércio (...)”13
De outro lado, o crédito pode levar à grave situação denominada superendividamento, fenômeno este recorrente na atual era do hiperconsumo, colocando em risco a dignidade humana dos indivíduos e famílias, uma vez que ficam relegados a meros devedores, inadimplentes. Tal condição atinge a todas as classes sociais, com maior ou menor intensidade.

Mulheres vítimas da pobreza e o microcrédito
Primeiramente, faz-se necessário trazer à baila uma definição de pobreza. Uma das inúmeras formas de se definir o conceito de “pobreza” é determinar-se uma “linha de pobreza”, ou seja, um valor monetário ou renda disponível a um indivíduo ou família em determinado período, valor este que costuma ser associado às necessidades básicas14. 
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O Banco Mundial de Mulheres foi concebido como ideia, em 1975, durante a Primeira Conferência Mundial das Nações Unidas sobre Mulheres, na qual dez mulheres de cinco diferentes continentes vislumbraram que a concessão de pequenos empréstimos e outros serviços financeiros a mulheres poderia ser uma força maior no combate à pobreza. Em 1979 foi registrado como organização internacional sem fins lucrativos. (WOMEN'S WORLD BANKING History Disponível em: <http://www.swwb.org/history> Acesso em: 08 ago. 2010).
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Também é importante saber quanto o valor correspondente à linha de pobreza significa em termos de potencial de consumo. Portanto, sendo a pobreza uma categoria relativa, qualquer tentativa de confiná-la a um único eixo de classificação, ou a um único registro, reduz seu significado social e simbólico.15
Em 1995, na Quarta Conferência Mundial da Mulher, realizada em Beijing, reconheceu-se o fenômeno da feminização da pobreza, porquanto, no último decênio, o número de mulheres vivendo em condições de pobreza teria  aumentado desproporcionalmente ao número de homens. Em documento fruto da Conferência, dispôs-se que “as mulheres contribuem à economia e à luta contra a pobreza mediante seu trabalho remunerado e não-remunerado (…) a concessão à mulher dos meios necessários para à realização de seu potencial é um fator decisivo para erradicar a pobreza”16.
Sobre as causas da pobreza entre as mulheres:
A pobreza da mulher estaria, portanto, diretamente relacionada à ausência de oportunidades e autonomia econômicas; à falta de acesso à educação, aos serviços de apoio e aos recursos econômicos, incluídos o crédito, a propriedade da terra e o direito à herança; e à mínima participação no processo de tomada de decisões.17
Em 2010, quinze anos após a Declaração de Beijing e sua Plataforma de Ação, em relatório da Comissão da Condição Jurídica e Social da Mulher, é demonstrada a preocupação com o aumento do processo de feminização da pobreza. Nesse diapasão, dispôs-se que o empoderamento da mulher é um fator decisivo à erradicação da pobreza.18
Um bom exemplo é a experiência realizada por Muhammad Yunus, em Bangladesh.19 Trata-se da “revolução do microcrédito”, ou seja, a significativa diminuição da pobreza mediante a realização de pequenos empréstimos. Em tal experimento frutífero, concentrou-se nas mulheres candidatas a tais empréstimos, a um porque percebeu-se que o conjunto do sistema bancário era sexista, a dois por que verificou-se que o crédito concedido a mulheres produzia mudanças mais rapidamente.
Falando em termos relativos, a fome e a pobreza são mais uma questão das mulheres que dos homens. As mulheres são mais intensamente tocadas que os homens pela fome e a pobreza. Se um dos membros da família deve sofrer fome, tacitamente se admite que será a mãe. É ela que passa pela experiência traumatizante de  não  poder  amamamentar  o  filho  durante os  dias  de  fome e penúria.20
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O Banco Grameen21, responsável pelo funcionamento operacional, adotou o seguinte sistema de pagamento: empréstimos por um ano; prestações semanais de montantes fixos; pagamento inicia-se uma semana após o recebimento do dinheiro; juros de 20%; a cada semana paga-se 2% da quantia emprestada; juros representam 2 takas por semana para um empréstimo de 1000 takas.22
Desde então, instituições de microfinanças têm ploriferado pelo mundo inteiro. Na África do Sul, o modelo atual foi implementado pelo Ato Nacional do Crédito, de 2005, o qual considera o contexto específico existente. Objetiva um mercado de crédito justo, transparente, acessível, responsável, competitivo e ao mesmo tempo sustentável,  apresentando resultados positivos até o momento23.
O modelo adotado oficialmente pelo Brasil não se dirige diretamente à diminuição da pobreza, em que pese a sua erradicação ser um dos objetivos da República Federativa do Brasil24, mas existe como um instrumento de financiamento a empresários informais e pequenas empresas. Aqui, o microcrédito ainda não é muito difundido, mas, desde 2005, está em vigência a Lei nº 11.110, a qual instituiu o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado. Direciona-se às pessoas com renda anual bruta de até R$ 120.000,0025 e, conforme seu art. 1º, o objetivo é justamente “incentivar a geração de trabalho e renda entre os microempreendedores populares.”26
Em que pese no Programa referido não haver nenhuma referência específica às mulheres, outro programa, ligado diretamente ao combate à pobreza, o Bolsa Família, considerado atualmente o maior programa de transferência condicionada de capital do mundo, dá às mulheres prioridade no cadastramento. No sentido dispõe o §14 do art. 2º da Lei nº 10.836/04, a qual cria o Programa Bolsa Família e dá outras providências: “O pagamento dos benefícios   previstos   nesta   lei   será   feito   preferencialmente   à   mulher,   na   forma   do regulamento”.27
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Outrossim, o Programa “Minha Casa, Minha Vida”, direcionado às famílias com renda mensal bruta de até R$ 1.395,0028, dá prioridade às chefiadas por mulheres, bem como  àquelas residentes em áreas de risco. Nesse diapasão, são os seguintes dispositivos da Lei nº. 11.977/09, a qual remete-se ao referido Programa:
Art. 35: Os contratos e registros efetivados no âmbito do PMCMV serão formalizados , preferencialmente, em nome da mulher.
Art. 48. Respeitadas as diretrizes gerais da política urbana estabelecidas na Lei  no 10.257, de 10 de julho de 2001, a regularização fundiária observará os seguintes princípios:
(…)
V – concessão do título preferencialmente para a mulher.29
Destaca-se também o Movimento das Donas de Casa (MDC), existente em diversos estados brasileiros. Este movimento objetiva “atender, em diversos aspectos, as necessidades e reivindicações das donas de casa e consumidores, proporcionando ações eficazes e inovadoras na defesa econômica dos mesmos”30.
Mediante uma análise comparativa, observa-se que temos experiências semelhantes à realizada por Yunus em Bangladesh. Tais exemplos mostram-nos que, de fato, melhorar a vida das mulheres através do seu empoderamento é melhorar a vida da sociedade como um todo. Os programas que temos em muito contribuem para que o poder econômico também esteja  nas mãos de mulheres, as quais conseguem, desta forma, adquirir mais respeito, tanto dentro da família, quanto na comunidade em geral. Outrossim, iniciativas voltadas ao acesso ao microcrédito como um instrumento àquelas empreendedoras que não detêm uma fonte de renda já demonstraram exercer importante papel para a erradicação da pobreza.31
Superendividadas: fenômeno recente
Apresentadas as melhorias que o crédito pode trazer, notadamente no que tange à erradicação da pobreza, faz-se necessário observar outra consequência oriunda da utilização do crédito: o superendividamento. Ressalta-se que, “ao longo do século XX, multiplicaram-se as formas de crédito, as instituições que o concedem, os produtos que podem ser por ele adquiridos e a regulação pública que sobre ele incide”.32
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“O superendividamento pode ser definido como a impossibilidade global de o devedor pessoa física, consumidor, leigo e de boa-fé, pagar todas as suas dívidas atuais futuras de consumo (excluídas as dívidas com o Fisco, oriundas de delitos e de alimentos).”33
É de se ressaltar que a situação do superendividado corresponde à situação pós- moderna de pobreza, conforme ensina Zigmund Bauman34. Se antes o fator explicativo da pobreza era o desemprego, hoje o pobre é o consumidor inadaptado. Ou seja, sendo os pobres aqueles que não conseguem fazer parte da “vida normal”, em uma sociedade de consumo, a limitação do poder de compra faz nascer os que se chamam “novos pobres”.
A luta contra a pobreza visa a incluir grande parte da população brasileira na sociedade de consumo e de crédito, sempre com respeito ao princípio da igualdade, assegurando uma proteção dos mais fracos e vulneráveis, em especial em casos de quebra ou ruína dos consumidores.35
Tal exclusão, portanto, nega a igualdade, a qual é assegurada no caput do art. 5º da Constituição e é uma condição ao efetivo desenvolvimento da própria liberdade. Complementar a isso é o inciso XXXII da Constituição: “o Estado promoverá, na forma da  lei, a defesa do consumidor”.36
Trata-se o superendividamento de fenômeno que leva à exclusão social dos consumidores pessoas físicas e suas famílias37, os quais restam sem uma quantia mínima que lhes possibilite uma vida digna, ou seja, o atendimento das necessidades básicas. E a dignidade da pessoa humana é um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito (art.  1º, III, da Constituição)38, bem como o corolário dos direitos humanos, no sentido kantiano de que o ser humano é “considerado e tratado, em si mesmo, como um fim em si e nunca como um meio para a consecução de determinado resultado”.39
Vive-se atualmente em uma sociedade de consumo de massas, na qual o acesso ao
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crédito vem crescendo desenfreadamente e, paralelamente, aumentam as ocasiões de endividamento. Conforme dados do Banco Central, as situações de pessoas físicas endividadas cresceram 19,7% em 2009, sendo que já passa de 20% do PIB (Produto Interno Bruto).40 Recentemente, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada divulgou resultado pesquisa, pelo qual 54% dos domicílios pesquisados apresentam dívidas.41
No Código de Defesa do Consumidor, contamos com o art. 52, o qual dispõe acerca da relação entre consumo e crédito:
Art. 52: No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de crédito ou concessão de financiamento ao consumidor, o fornecedor deverá, entre outros requisitos, informá-lo prévia e adequadamente sobre:
- preço do produto ou serviço em moeda corrente nacional;
- montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros; III - acréscimos legalmente previstos;
- número e periodicidade das prestações;
- soma total a pagar, com e sem financiamento.
§ 1° As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações no seu termo não poderão ser superiores a dois por cento do valor da prestação.
§ 2º É assegurado ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total ou parcialmente, mediante redução proporcional dos juros e demais acréscimos.42
Assim, tendo em vista a necessidade de uma lei complementar a tais situações de superendividamento, foi elaborado um Anteprojeto de Lei, o qual busca inovar na proteção da dignidade do consumidor pessoa física em nosso país.43
Pesquisa empírica realizada na Defensoria Pública do Rio Grande do Sul mostra que o perfil do superendividado no Rio Grande do Sul é feminino (55%), sendo na maior parte pessoas não casadas (69%), de 30 a 50 anos (66%), e a maioria trabalhadores autônomos ou liberais (47%). Ainda, mais de 70% são endividados passivos, ou seja, endividaram-se em razão de um acidente da vida, como desemprego, divórcio, doença, etc.44
O fato de a maior parte dos superendividados serem mulheres e pessoas não-casadas
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chama atenção para uma realidade que vem se tornando cada vez mais frequente, qual seja a das mulheres chefes ou arrimo de família. Segundo dados do IBGE, o número de mulheres sem cônjuge e com filhos saltou de 15,1%, em 1992, para 18,1%, em 2006. 45
A mudança nas estruturas familiares46, seguindo mudanças da própria realidade social47, inclusive com o aumento expressivo do número de divórcios, provoca consequências profundas, principalmente nos setores mais empobrecidos da população. Se de um lado a mulher atingiu maior autonomia e liberdade, de outro há um acúmulo de funções, quais sejam as de responsável pelo sustento familiar e pela organização do consumo.
O modelo de família atual começa a se consolidar por volta do século XVIII e tem como características a passagem de unidade de produção para unidade de produção para unidade de consumo, o estabelecimento de uma rígida divisão entre público e privado, entre o econômico e o pessoal (…) As mulheres vão ingressar na produção social, mas continuam responsáveis pela esfera doméstica.48
A mulher passou de “dona-de-casa” para a situação de dona da casa, acumulando papeis, ou seja, além dos papeis femininos tradicionais, adquiriu autoridade e, muitas vezes, é a única fonte de renda familiar. Tal carga de responsabilidade torna-se destacadamente desproporcional quando a mulher, em condições de crescente escassez, tem que administrar simultaneamente a produção e o consumo.49
Percebe-se, portanto, que a democratização do acesso ao crédito trouxe também consequências negativas, podendo levar a um nível de exclusão que coloca em risco a dignidade da pessoa humana. Isto aliado às novas conjunturas familiares coloca a mulher em situação de extrema vulnerabilidade.

Entrevistas com as consumidoras participantes de audiências de conciliação para situações de superendividamento

A pobreza vem diminuindo, em muito graças a políticas de transferência de renda50.
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Mesmo assim, conforme a Pesquisa de de Orçamentos Familiares, 75,2% das famílias têm dificuldade para esticar a renda até o fim do mês.51
No sentido, a necessidade do crédito na sociedade pós-moderna é inegável, bem como a utilidade desse instrumento para inserir pessoas no mercado de consumo. Crédito e  consumo são, pois, duas faces de uma mesma moeda52. Todavia, se de um lado o acesso ao crédito deve ser incentivado para que pessoas de baixa renda possam ser incluídas na sociedade de consumo, o endividamento excessivo, ou superendividamento, leva as pessoas, pelo contrário, à exclusão social.
Nesse contexto, foi realizada pesquisa mediante entrevista e levantamento de dados, a fim de analisar a intensidade da relação entre crédito e superendividamento. A realização se deu através de um recorte de gênero, sendo entrevistadas apenas as mulheres superendividadas participantes das audiências de conciliação para casos de superendividamento.
Tais audiências objetivam a renegociação das dívidas do consumidor com todos os seus credores, de forma amigável e de acordo com o seu orçamento familiar, assim garantindo o “mínimo vital” à subsistência familiar.

Passo a passo: procedimentos para o levantamento de dados
As entrevistas ocorreram durante dois dias, na Escola da Magistratura do Rio Grande do Sul e no Foro Central de Porto Alegre, respectivamente, nos dias 18 e 19 de agosto de 2010. Os locais escolhidos foram estes por serem pioneiros no tratamento da situação de superendividamento, bem como por ser no Rio Grande do Sul que é sabido que o perfil do superendividado é majoritariamente feminino.
Vinte e cinco mulheres, anteriormente à participação na audiência de conciliação, foram convidadas a participar da pesquisa, após prévia explicação da mesma e deixando-se claro que não haveria divulgação da identidade.
Participaram da coleta de informações vinte e duas mulheres, as quais se dispuseram voluntariamente a tal. Todas elas foram questionadas na condição de consumidoras superendividadas, sendo este o único critério para a escolha do público-alvo.
A obtenção dos dados se deu através de questionário composto de vinte questões,
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abertas e fechadas. A estrutura foi divida em três partes: dados gerais; situação familiar e financeira; e contribuição pessoal. A última deu-se mediante duas questões descritivas, correspondente a opiniões pessoais. Os questionários foram apresentados pessoal e individualmente às respondentes, sob a supervisão da Professora orientadora.
Após, os dados foram organizados em tabelas e analisados, levando-se em consideração as contribuições de cunho pessoal das entrevistadas. Além disso, muitas das participantes interessaram-se pela pesquisa, integrando-se à discussão e contribuindo de forma destacada com o estudo.

Análise dos dados levantados
A maior parte das mulheres estão na faixa de idade entre 30 e 39 e entre 50 e 59 anos de idade:
	Faixa etária
	Número de mulheres


	20 - 29
	1


	30 – 39
	6


	40 - 49
	3


	50 - 59
	6


	60 - 69
	4


	Mais de 70
	2


Note-se que a maior parte das respondentes é solteira e tem dependentes financeiros, dentre eles filhos, irmãos, sobrinhos ou netos, sendo a maioria composta por mulheres arrimo de família (59,09%), demonstrando-se uma nova realidade familiar.
Ressalta-se, outrossim, que a maioria vive com menos de 2 salários mínimos:

	Renda mensal
	Número de mulheres


	Menos de 2 salários mínimos
	12


	2 salários mínimos – 5 salários mínimos
	9


	5 salários mínimos – 10 salários mínimos
	1


	10 salários mínimos – 20 salários mínimos
	0


	Mais de 20 salários mínimos
	0


No que tange à realização de empréstimo, constatou-se que 86,36% (19) das entrevistadas já o fizeram. Destaca-se que a grande maioria já teve que se submeter ao pedido de empréstimo mais de uma vez ao longo de sua vida.
Entre as razões para o superendividamento estão doença ou acidente na família, desmprego, divórcio ou separação e, notadamente, o valor dos juros de empréstimos, os quais dificultaram o adimplemento da dívida53. Ressalte-se, no sentido, que, para a grande   maioria
[bookmark: _bookmark52]Para 14 das entrevistadas, ou seja, 63,63%, o empréstimo realizado é uma das causas da situação de superendividamento.

das participantes da pesquisa, a realização de empréstimo está diretamente relacionada com o endividamento excessivo.
Percebe-se, pois, o importante papel que o crédito tem atualmente em nossa sociedade, sendo que muitas vezes o acesso a ele serve para um auxílio quando a renda não é suficiente. Isso decorre do fato de a maior parte das superendividadas possuirem baixos rendimentos.
Sobre o papel da mulher na família, as respostas foram assemelhadas:
“Muito bom, mas é terrível. Só o fato de ser chefe... é brabo! Uma pessoa que corre pra tudo para os filhos menores, acaba correndo pro empréstimo... o valor das parcelas vai ter que diminuir, é muito para uma pessoa só”
“A mulher tá muito cansada. Gostaria muito de passear, me divertir, dançar bastante”
“Muito bom, ótimo. Antes a mulher era muito submissa. Hoje ela  é independente. Por isso que há tantas separações. De primeiro, as pessoas não tinham coragem”
“Considero a mulher a coluna da casa, se cair a coluna, a casa vem a baixo. A minha presença em casa é muito importante. A mulher é o homem da casa”.
Quanto à tomada de empréstimos, a maior parte das entrevistadas vê de forma negativa, ressaltando o efeito “bola de neve” que tem na vida das pessoas:
“no momento ajuda, mas depois atrapalha porque se contrai mais uma dívida” “se fosse feito em um ano, seis meses, seria bom, porque daí a pessoa paga. Quantas vovós morrem só pagando. Aqueles consignados... fica todo o dinheiro no banco”.
“antes tinha um problema, agora tenho dois”
“ajuda, mas atrapalha também. Por que é só para aquilo ali, para imediato. Não é uma boa coisa”
“depende dos juros. O certo é tentar ter juros mais baixos. Se são altos, só se paga juros e vira uma bola de neve”
Note-se, pois, que a mulher está contente com o poder de voz que adquiriu com o passar do tempo, mas, ao mesmo tempo em que foi possível o exercício de suas capacidades, acumulou funções. Desta forma, vê-se muitas vezes obrigada a recorrer a empréstimos para o bem estar da família. Percebe-se, portanto, que o acesso ao crédito sem regulamentação é, muitas vezes, principalmente devido aos juros altos, o grande responsável pela situação de superendividamento, o que acaba por tornar a situação ainda pior.

Conclusão
Com o decorrer do tempo, desde as primeiras insurgências feministas, muito já se conquistou e alcançou no que tange aos direitos das mulheres. Chama-se atenção para os direitos conquistados e a grande revolução na situação social da mulher, ressaltando-se os seus avanços na condição de agente. Todavia, os progressos melhoraram a vida dessas mulheres incompleta e desigualmente, conforme os meios sociais.
Fenômeno como o processo de feminização da pobreza demonstra que ainda há muito a  se fazer.  De outro lado, sabe-se que a própria  mulher,  quando empoderada,     é  capaz  de melhorar, para além das suas próprias condições de vida, as da sociedade como um todo. Ressalta-se, inclusive, para o ótimo desempenho feminino ao gerenciar a renda familiar e créditos adquiridos, já demonstrado por diversas experiências no mundo. Está aí um ótimo exemplo que diferenças, inversamente ao visto historicamente, podem produzir igualdade.
Outrossim, com a maior afirmação da condição de agente da mulher e as grandes mudanças nas estruturas familiares, é crescente o número de mulheres arrimo de família. Estas, todavia, destacadamente quando com poucas condições financeiras, ao acumularem diversos papeis, muitas vezes vêem-se obrigadas a recorrer ao crédito, notadamente mediante a tomada de empréstimos.
O crédito, por sua vez, torna-se indispensável na sociedade de consumo em que se vive. Ressalta-se a inegável necessidade de acesso ao crédito no primeiro ciclo de vida das famílias, quando precisam adquirir equipamentos indispensáveis à sua autonomia familiar e econômica e, na maioria das vezes, não possuem rendimentos suficientes por si só.
Porém, muitas vezes o endividamento excessivo é inevitável, principalmente no  Brasil, onde os juros são altíssimos. A situação torna-se realmente uma “bola de neve”, na qual é um verdadeiro desafio à mulher, notadamente a chefe de família, conseguir harmonizar sua vida pessoal, profissional, familiar e afetiva.
Conclui-se que a ampliação do acesso ao microcrédito às mulheres com escassas condições	financeiras,	voltado	ao	mesmo	tempo	à	eliminação	da	pobreza	e	ao desenvolvimento individual através da geração de renda, é um poderoso meio ao alcance da igualdade de gênero, unindo o empoderamento das mulheres às melhores condições de vida.54 Todavia, também é necessário que seja garantido o direito à informação, bem como
que haja maior regulação na concessão de crédito, protegendo-se os consumidores e consumidoras dos prazos, juros e descontos em folha sem limites. Por isso, existe a necessidade de uma lei especial que permita a concessão de crédito de maneira responsável.
Necessária é, portanto, ao fomento da igualdade de gênero, uma nova visão, mais ampla, dos fenômenos sociais e jurídicos. Trata-se de tarefa desafiadora, mas indispensável à garantia da dignidade da pessoa humana. Conclui-se, nesse sentido, com as palavras de Flávia Piovesan:




Transformar paradigmas não é tarefa fácil. E tarefa que exige intenso envolvimento, persistência e compromisso, conjugados com uma ativa capacidade de indignação. É, portanto, um desafio que fascina, por sua importância e por seu forte potencial transformador”.55
[bookmark: _bookmark53]O microcrédito não apenas cria novas oportunidades econômicas às mulheres, mas também lhe dá poder para transformar opressivas relações de gênero (WILLIAMS, Toni. Requiem for Microcredit? The Demise of a Romantic Ideal. In: Banking & Finance Law Review. Canada: Carswell, 2004, p. 6).
[bookmark: _bookmark54]PIOVESAN, Flávia. Temas de direitos humanos. 2ª ed. São Paulo: Max Limonad, 2003, p. 235.
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a leitora idealizada nas revistas destinadas ao público adolescente
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INTRODUÇÃO

Desde que nascemos, nossa primeira identificação ou identidade está ligada ao sexo: somos menina ou menino. Conforme ingressamos no mundo social, os papéis que deveremos desempenhar como meninos e meninas nos vão sendo repassados. Esses papéis constituem o nosso sexo social ou gênero. O gênero é, portanto, uma construção social, não nasce conosco. A grande problemática das relações entre homens e mulheres se evidencia quando as relações e definições de gênero são naturalizadas. Encarar, mesmo que de forma involuntária, as diferenças entre os sexos como naturais é uma atitude que contribui para perpetuar a desigualdade de prestígio e condição social entre homens e mulheres. Como afirma Suarez,[footnoteRef:64] “quando se pensa em termos de naturalização, é como se tivéssemos nascido para fazer coisas diferentes e de valor desigual”. [64:  ANDI – mídia para crianças (Relatório 2003 e 2004)] 

Essa naturalização é muitas vezes reforçada pelas instituições socializadoras pelas quais passamos, como a família, a escola, a religião e a mídia. Com sua difusão massiva e amplo alcance, os meios de comunicação constituem um dos espaços de maior influência na construção dos papéis de gênero. Dados do relatório da Andi (2005) destacam um estudo da Faculdade de Educação da Universidade Federal de São Carlos-SP sobre as relações de gênero no cotidiano escolar. Esta revela que, para professores de ensino fundamental, os fatores que mais contribuíram para a construção do que é aceito como comportamento feminino ou masculino são a educação familiar e a mídia. Esta última, presente por meio da televisão e pelas leituras de revistas destinadas a adolescentes, muitas vezes traz informações que não costumam ser disponibilizadas pela família ou pelos amigos. 
Considerando-se que a leitura é também uma forma de comunicar-se com o mundo e que um de seus objetivos é a captação de informações, aquilo que o público da Capricho, Atrevida e Toda Teen lê é uma forma de aprender e apreender informações relacionadas aos valores, conceitos e ideologias que ajudam a construir, consolidar e manter uma visão de mundo. 
Como afirma Umberto Eco (1986), todo texto idealiza um leitor-modelo. Ao analisar o conteúdo e, em especial o discurso, em revistas dirigidas às adolescentes podemos perceber qual a leitora idealizada e, portanto, o perfil feminino que essas revistas estão ajudando a construir. Conforme Eco (1986) aquele que emite a mensagem e aquele que a recebe o fazem sem eximir-se de suas ideologias, de seus pressupostos. Não há texto ou leitura totalmente ingênua, por assim dizer. Na verdade, sempre enviamos a mensagem para alguém idealizado e nesse processo atuamos também no sentido de formar ou construir este “leitor-modelo”. Partindo desse pressuposto, os conteúdos destinados ao público jovem têm uma carga extremamente importante na formação de suas identidades, não apenas de gênero, mas como sujeitos sociais, na formulação de suas representações e visão de mundo. A partir disso, as revistas para adolescentes podem e devem atuar na formação de leitores críticos e conscientes de sua cidadania, uma vez que o jornalismo acaba atuando como espaço formador de opinião.
A proposta desta pesquisa foi, justamente, a de fazer uma reflexão sobre o papel das revistas voltadas para adolescentes, neste caso Capricho, Atrevida e Toda Teen, as duas primeiras as mais antigas publicações do gênero ainda em circulação. Buscou-se verificar se os conteúdos e discursos presentes nessas revistas contribuem para a desmistificação dos papéis de gênero ou, ao contrário, apenas reforçam os mitos envolvendo a condição social de homens e mulheres.
A pesquisa teve como objetivo geral analisar como a temática de gênero e a construção da identidade feminina são abordadas nas revistas Capricho, Toda Teen e Atrevida. Para alcançar este objetivo, optamos por descrever o vocabulário léxico utilizado; fazer um levantamento das temáticas e assuntos abordados; verificar a relevância social e educativa das matérias veiculadas; identificar estereótipos ligados à formação do feminino e observar a consonância (efeito agenda) entre os conteúdos das publicações.
Foi utilizada a técnica de análise de discurso para decodificação dos dados levantados. Neste tipo de análise existem várias formas de condução ou modelos teóricos possíveis para desenvolver uma análise de discurso, entretanto, o modelo escolhido para esta análise é o desenvolvido por Umberto Eco em “Lector in Fabula” (1986). Este modelo tem vários níveis e subníveis de análise que segundo Silva (1999) “são como gavetas que em alguns momentos precisam ser abertas e, em outros não necessariamente”.


O modelo de Eco tem várias conexões entre os níveis de cooperação textual, podendo ser usado apenas parte dele, associando-se ou não com outros modelos de análise. Após considerar estas possibilidades, Silva (1999) realizou um pré-teste utilizando em alguns textos o modelo completo e reconhecendo que alguns níveis tornam-se repetitivos, resolveu então simplificá-los, retirando parte dos tópicos do nível das “extensões” em sua análise. Como esta pesquisa também analisa documentos da imprensa, opta-se aqui pelo modelo simplificado de Silva. A seguir o modelo proposto por Eco e a simplificação sugerida por Silva.
Níveis de cooperação textual – Eco (1986, p. 56)
 (
ESTRURAS DE MUNDOS
Matrizes de mundos
Atribuições de valores de verdade
Juízos de acessibilidade entre mundos
Reconhecimento de atitudes proposicionais
) (
ESTRUTURAS IDEOLÓGICAS
)

 (
ESTRUTURAS ACTANCIAIS
)

 (
PREVISÕES E PASSEIOS INFERENCIAIS
Disjunções de probabilidade e inferências
) (
ESTRUTURAS NARRATIVAS
Macroproposição da fábula
)

 (
ESTRUTURAS DISCURSIVAS
Individuação do topic
Redução de encenações
Magnificação e narcotização de propriedades
)
 (
EXTENSÕES PARENTETIZADAS
Primeiras referências não empenhativas a mundos
)


 (
EXPRESSÃO
Manifestação linear do texto
)
 (
CIRCUNSTÂNCIAS DE ENUNCIAÇÃO
Informações sobre o emitente, época e contexto social do texto, suposições sobre a natureza do ato lingüístico, etc.
) (
CÓDIGOS E SUBCÓDIGOS
Dicionário de base
Regras de co-referência
Seleções contextuais e circunstanciais
Encenações (comuns e intertextuais)
Hipercodificação ideológica
)





Níveis De Cooperação Textual – Modelo Simplificado (Silva, 1999):
	INTENSÕES
	

	1. nível da expressão
	Manifestação linear do texto (síntese do texto)

	2. nível das circunstâncias de enunciação
	Contexto da matéria

	3. nível dos códigos e subcódigos
	Dicionário de base (palavras ou termos significativos para a ação do texto);
Regras de co-referência (expressões ou termos ambíguos relacionados ao tema estudado);
Seleções contextuais e circunstanciais (palavras ou frases que se reportam a um contexto temporal e espacial);
Hipercodificação ideológicas (frases ou palavras estereotipadas ou com duplo sentido);
Frames ou encenações comuns intertextuais (parecidas com as hipercodificações podem induzir a um pensamento ou idéia estereotipada).

	4. Estruturas
	

	4.1 Estruturas Discursivas: Topic
	Aventam uma hipótese sobre determinada circunstância textual;
Isotopias (termos guarda-chuva que dão ênfase a temática expressa no texto);

	4.2 Estruturas Narrativas
	Macroproposições (síntese ou contração das estruturas discursivas do texto);

	4.3 Estruturas Actanciais
	Caracterização dos personagens do texto, seus atributos e participação na ação ou situação apresentada;

	4.4 Estruturas Ideológicas
	Apresentação dos juízos de valor e os papéis sugeridos e dirigidos ao leitor-modelo.



Após realizar a leitura flutuante do material, conforme sugere Bardin (1977), optamos por trabalhar apenas com os itens 1 a 3 do modelo sugerido por Silva (1999) porque percebemos que muitos elementos acabariam se repetindo dada à similaridade dos conteúdos das edições analisadas. 
Foram analisados seis meses das publicações, totalizando 12 edições da revista Capricho, uma vez que é uma publicação quinzenal e seis edições das revistas Atrevida e Toda Teen, com periodicidade mensal. Foi realizada a divisão do conteúdo, seu mapeamento, seguindo os pressupostos de Bardin (1997), entretanto, a análise ficou concentrada nas matérias de capa, enfatizando o discurso com o modelo anteriormente descrito. 
Foi observada também a consonância entre os conteúdos dessas matérias para observar se houve o efeito agenda[footnoteRef:65] entre as publicações.  [65:  Lavinas, 1997, p. 16.] 

Devido ao volume de dados coletados, optamos por discutir neste artigo apenas o material referente às matérias principais ou matérias de capa, as quais foram submetidas tanto à análise do conteúdo como do discurso a partir do modelo de Eco já destacado. Essas matérias foram primeiramente submetidas a um processo de análise inspirado no conceito de Desenvolvimento Humano, seguindo a proposta de categorização de conteúdo adotada pela Andi,[footnoteRef:66] que o dividiu em quatro eixos principais: Índice de Desenvolvimento Humano, que contempla os tópicos sobre educação, renda e qualidade de vida; Direitos Humanos e Liberdade, que contempla direitos civis, políticos e sociais, além de democracia; Diversidade Desigualdade, que contempla temas sobre gênero, etnia, eqüidade, igualdade e exclusão social; e Outros Parâmetros como meio ambiente, infra-estrutura, pobreza, fome e/ou miséria. [66:  Lavinas, 1997, p. 25.] 


GÊNERO E MÍDIA

Historicamente, a mulher sempre ocupou um papel inferior na organização da sociedade e durante quase toda a história da humanidade, foi preparada para gerar e criar os filhos e cuidar dos afazeres domésticos. Somente nos últimos dois séculos, sobretudo no século XX, as mulheres começaram a conquistar outros espaços até então exclusivos do sexo masculino, como o direito ao voto e o acesso ao mercado de trabalho.
O fator masculino/feminino sempre foi utilizado, e em muitas culturas e ou situações ainda é, como diferenciador dos papéis a serem desempenhados por homens e mulheres. Segundo Lavinas (1997) “o sexo social – portanto o gênero – é uma das relações estruturantes que situa o indivíduo no mundo e determina ao longo de sua vida, oportunidades, escolhas, trajetórias, vivências, lugares, interesses.”[footnoteRef:67] [67:  Definição da própria revista disponível em seu website. ] 

Segundo Boff (2000), as raízes da sociedade patriarcal e da visão da mulher como ser inferior remonta ao próprio livro do Gênesis, com a figura do Adão bíblico que tem como propósito de vida, dominar a Terra e tudo que ela contém. Busca ainda a diferenciação de “poder” entre os sexos masculino e feminino na figura mitológica do deus grego Prometeu, que ao conquistar o fogo, fez-se senhor do processo civilizatório, assentado sobre o poder-dominação do homem-varão. 
Nesta forma de categorização, são atribuídos papéis exclusivos ao homem e à mulher, bem como os valores e os anti-valores de cada um, aonde perpetua-se os valores de dominação e reforça-se os estereótipos em torno do homem e da mulher.
Esses modelos são reforçados e construídos desde a infância. Conforme Lavinas, enquanto “(...) meninas correspondem ao senso comum dos atributos tipicamente femininos de ‘passividade e obediência’, meninos seriam portadores de perfis considerados tipicamente masculinos, ‘agressivos e auto-afirmatórios”.[footnoteRef:68] A autora afirma ainda que, as crianças e adolescentes são socializadas essencialmente por duas instituições – a família e a escola - que se constituiriam como dois espaços de (re) produção dos papéis sexuais em sua formação social. Acrescentamos como terceira instituição socializadora, a mídia, seja ela impressa, audiovisual ou digital. O discurso sobre gênero na mídia constitui-se como um dos focos principais no estudo dos papéis sociais de homens e mulheres. [68:  Idem.] 

Levando-se em conta que as relações de gênero não são naturais e sim construídas social e historicamente, o discurso atua decisivamente na construção de nossas representações quanto ao mundo e quanto às atribuições dos papéis de homens e mulheres no contexto social. Como afirmam Funck e Widholzer (2005), “os estudos contemporâneos de gênero e da cultura em geral têm, portanto, suas bases solidamente firmadas na materialidade do discurso.”
Nesse contexto, o discurso da mídia ocupa papel privilegiado na narrativa e na construção das representações acerca do feminino e do masculino na sociedade. Ainda citando Funck e Widholzer (2005), as “convenções discursivas (...) tendem a traduzir e perpetuar relações sociais naturalizadas pelo senso comum”. Como a história diária é narrada pelos meios de comunicação de massa, sua construção discursiva pode contribuir para a desmistificação de tabus, mitos e estereótipos ou, ao contrário, contribuir para reforça-los e legitimá-los. Neste sentido, é fundamental verificar como a identidade feminina é construída na mídia impressa.
	Fundada em 1952 pela Editora Abril, a Capricho iniciou sua trajetória com o perfil de fotonovelas, voltado para as “moças” da época. Desde seu formato inicial, a revista direcionada ao público feminino obteve várias transformações até o formato atual focado nas adolescentes. 
	Em 1982, com o desenvolvimento da televisão e das telenovelas, a revista sofre uma brusca modificação em seu perfil editorial. Passou a ser uma revista mensal de variedades, com prioridade para moda, beleza e comportamento, para jovens de 15 a 29 anos.
As fotonovelas passam a ser publicadas em encartes e sua estrutura gráfica também sofre alterações. No final deste ano, as fotonovelas não são mais publicadas.
	Com o slogan “A Revista da Gatinha”, junto com o acréscimo de “Miau” ao logotipo, a Capricho, em 1985, passa a focar um público ainda mais jovem, de 15 a 22 anos, sendo modificada em 1989 para atingir adolescentes de 12 a 19 anos, das classes A e B. A partir de 1997, o público alvo são meninas dos 12 aos 16 anos e, atualmente, “garotas adolescentes independente da idade”.[footnoteRef:69] Mas, foi em 1989 que a revista “identificou seu público alvo”, que conforme explica Marilia Scalzo (2004), ao contrário de revistas “picantes” como Carícia e Querida, a “Capricho tornou-se uma publicação jovem que podia ser lida abertamente, exibida e dividida com as amigas da turma. (...) Falar menos de sexo era um caminho e, quando falar nele, fazê-lo de outro jeito, num outro tom, mais discreto, natural e sereno”. [69:  Definição atribuída pela editora Símbolo no website da revista. ] 

	Cada mudança de direção da redação provocava alterações importantes na revista que a permitiram ter o formato de hoje. Em 1996, a revista volta a ser quinzenal possibilitando, dessa forma, a veiculação de matérias “quentes”. Em 2006, a revista passa por mais uma reforma gráfica e editorial, “a idéia é torná-la uma revista mais moderna”[footnoteRef:70].  [70:  Idem. ] 

A Editora Símbolo foi fundada em 1987, ano em que lançou o Guia Corpo a Corpo que originou a Revista Corpo a Corpo. Em 1994, foi lançada Atrevida, segunda publicação mais antiga ainda em circulação voltada para o público adolescente, que segunda a editora “conquistou a liderança no mercado adolescente, se tornando a publicação teen mais vendida em bancas e se consolidando como marca de sucesso indiscutível”[footnoteRef:71]. [71:  Ib idem.] 

Ela “fala a linguagem da adolescente, trazendo assuntos como amor, relacionamento, sexualidade, beleza, moda, música, ídolos e atualidade. É uma revista completa, a preferida das garotas brasileiras”.[footnoteRef:72] A revista define seu público-alvo como uma “(...) adolescente que procura informações sobre as mudanças que estão ocorrendo na sua vida. Interativa, ‘antenada’ e atualizada, a leitora de atrevida está sempre aberta a novidades”. Seu público-alvo é o mesmo da Capricho, adolescentes das classes A e B, com faixa etária entre 10 e 19 anos.[footnoteRef:73]  [72:  As revistas Capricho e Atrevida são vendidas, respectivamente a 5,99 e 4,99; a Toda Teen tem um custo de 3,99.]  [73:  Optamos por listas todas as categorias sugeridas pela Andi para visualisar o baixo índice de matérias consideradas relevantes nas três publicações.] 

A revista Toda Teen é uma publicação da Editora Alto Astral e foi lançada em 1995, um ano após a Atrevida. 
A editora publica outros dois títulos focados no público adolescente: Teen Mania e Love Rock, vendidas a preços populares. Das três revistas analisadas, a Toda Teen é que tem o menor custo.[footnoteRef:74] [74:  Escolha profissional] 

Essas três publicações destinam-se ao público adolescente, em particular das classes A, B e C, com foco no universo feminino e contribuem para a formação de sua visão de mundo a partir da realidade narrada em suas páginas. Nos seis meses analisados, as matérias destaque da capa ou matéria principal abordaram os seguintes conteúdos:

Tabela 1 – Conteúdos das matérias de capa (matéria destaque da edição)[footnoteRef:75] [75:  Muitas delas ligadas à entrevista com algum ídolo.] 


	TEMA
	ATREVIDA
	CAPRICHO
	TODA TEEN

	Educação
	-
	01[footnoteRef:76] [76:  Destas, duas destacavam comportamento ligado a algum ídolo (ator, cantor, etc).] 

	-

	Saúde
	-
	02
	-

	Drogas
	-
	01
	-

	Lazer & Entretenimento*
	02
	  05[footnoteRef:77] [77:  São vários os termos mais significativos de cada matéria, mas optamos por destacar aqui apenas aqueles que apareceram em mais de uma matéria.] 

	04

	Moda & Beleza*
	-
	03
	-

	Comportamento*
	  04[footnoteRef:78] [78:  SILVA, 2000, p.13] 

	01
	02


* Considerados pela Andi como não relevantes.

Pressupomos, a partir da inserção das temáticas nas edições analisadas, que matérias sobre saúde, drogas, sexualidade, não fazem parte do interesse e das expectativas das adolescentes que lêem as revistas. Mesmo que isso fosse verdade, o jornalismo tem a obrigação de levar ao conhecimento de seu público conteúdos de importância social, visando dar subsídios e informações para a mudança de comportamento e da realidade em que vivemos. A partir dessas temáticas podemos vislumbrar também quais os supostos interesses das adolescentes: lazer e entretenimento, ou seja, alguém pouco preocupada com os outros, apenas com sua própria diversão. Para melhor compreensão de qual realidade é construída para essas adolescentes e qual leitor modelo está ali idealizado, passamos então análise do texto no seu nível discursivo. 
O modelo de pesquisa documental, adaptada por Eco (1986) e Silva (1999) foi aplicado a todas as 24 matérias analisadas, das quais destacamos três aspectos para a compreensão de qual a identidade adolescente foi ali retratada.
 Optamos por destacar o dicionário base, que apresenta os termos-chave das matérias, as palavras mais significativas e a hipercodificação ideológica com a ilustração de algumas frames, para destacar a construção identitária propriamente dita da leitora das três publicações, ao menos no plano da idealização discursiva dessa leitora-modelo.

Tabela 2 - Dicionário base[footnoteRef:79] [79:  Silva, 2000, p. 64.] 

	Atrevida
	Capricho
	Toda Teen

	Tímido (2)
Legal (2)
Simpatia (2)

	Modelo/s (4) Amigo/as (4) Comuns (4) Balada (3) Anorexia (3) Dieta (3) 
Normal/normais (3) Estereótipo/ado (2) Mulheres (2) Feliz (2) Orkut (2) Estilo (2) Amizade (2) Fashion (2) Patis/patricinhas (2) Psicólogo (2) Nutricionista (2) Magro/a (2) Moda (2) Make (2) Beleza (2) Rola/rolou (2) Auto-estima (2) Galera (2)
	Charme (3) 
Impossível (2)
Paquera/do (2)
Visual/visu (4)
Estilo (2)
Queimar o seu filme (2)
Beleza (3)
Destaca/destaque (3)
Popular (2)



Os termos são bastante similares nas três publicações, mas a Atrevida trabalha com uma diversificação maior de expressões, daí o quadro destacar apenas três palavras com mais de uma inserção. É preciso levar em conta também que da revista Capricho foram analisadas o dobro de edições. Como se vê, os principais termos estão diretamente ligados aos conteúdos priorizados: moda, beleza, lazer, comportamento.

Tabela 3 – Hipercodificação Ideológica
	ATREVIDA
	TODATEEN
	CAPRICHO

	Loira; Musa; Gênero educado-tímido; Tímido; Galinha; Esportista; Machão; Estilo light; Risonha; Tipo; Tímida; Do contra; Sou-a-dona-do-mundo; Normal; Popular; Obrigação; Perfeita; Verdade; Tímida; Inveja.
	Diferencial; Fácil; Impossível; Desleixada; Delicadeza; Atirada; Sério; Arrumada; Charme; Despenteada; Gata borralheira; Mal vestida; Pobrezinha; Beleza; Magia; Princesa; Estilo; Bacana; Look; Patuá; Descolada; Maquiagem; Chato; Legal; Vitoriosa; Amarrada; Feitiço; Delícia; Comum; Especial; Bonitas/tos; Atraentes; Descontraídas; Bela; Bobos; Gentis; Educados; Bem-humorados; Valem a pena; Humor; Charme; Visual; Sintonia; Agradável; Bacana; Beleza; Sorriso; Bom humor; Inteligência; Brilhar; “Chamar atenção”; Cobiçados.        
	Patis / patricinhas; Indies; Tranceiras; Perua; Básicas; Moderninhas; Hardcore; Fashion; Não-tô-nem-aí; Normais; Metida; Regras do jogo da fama; Chato; Famoso; Mal-estar; Diferente; Bem; Comum; Imperfeição; Modelo; Modelo ideal; Imagem real; Realidade; Padrão; Bonitas; Feias; Maconheiro; Bob Marley; Comuns; Sexy; Gueto; Marmanjos; Musa; Gostosa; Fama; Machista; Equilíbrio; Normal; Comum; Modelo; “Grupo religioso radical”; Ciência; Defeitos; Superioridade; Sentimentos estranhos; Felizes; Ricos; Pobres; Natural; Sorriso meio amarelo; CDF; Pegava; Lindo; Ator; Modelo; Estereotipado; Velha; Malícia.      



As palavras bom-humor, modelo, charme, normal, comum, tímida e bonita foram as hipercodificações que mais se repetiram nas edições analisadas. A palavra “bom-humor” sempre como uma característica necessária para uma garota conquistar o “gato”. 
	A palavra “Modelo” é repetida em quatro edições da revista Capricho, na forma de um “exemplo”, como “modelo ideal”: “O problema: parece que estamos elegendo no primeiro turno só um modelo ideal: liso, comprido e claro. Que monotonia...” (CAPRICHO, edição 1003). Porém, ao mesmo tempo em que faz essa advertência, a revista estampa na capa da revista e da matéria duas modelos loiras de olhos claros (o modelo ideal?). Mas, ao mesmo tempo mostra fotos de várias leitoras que se consideram bonitas e as que se consideram feias. Dessa forma, a revista reforça o estereótipo de “modelo ideal” ao colocar em suas páginas fotos de garotas dentro de um padrão de beleza, e só diversificam quando colocam na matéria fotos das leitoras.
	“Charme” é uma palavra comum nos textos da revista TodaTeen, utilizada como uma forma de atrair o “fofo”. “A fábula da Cinderela deixa isso bem claro: foi uma garota bem arrumada e cheia de charme que ganhou o coração do príncipe” (TODATEEN, edição 131). Somente com charme a garota pode conquistar o “príncipe encantado”.
	A timidez é vista nas matérias como um fator negativo para se atrair um garoto ou para ter amigos, uma minoria, como se repete em várias edições, principalmente na Atrevida, “Se é do time que sempre espera que a convidem para entrar na roda, mude o jogo. Procure estar perto da menina mais risonha do grupo. Esse tipo de garota costuma ter a maior boa vontade em ajudar as tímidas, como você a se enturmarem” (edição 149). Neste caso, a garota tímida precisa estar perto de uma garota do “tipo risonha” para conseguir se “enturmar”.
	As palavras “comum” e “normal” muitas vezes são utilizadas como um perfil da maioria, em compensação há matérias que buscam afirmar que mesmo as celebridades ou as pessoas que se “destacam”, são “normais” como qualquer outra garota. “Grudamos nos caras que levam os fãs à histeria, mas que de perto são bem normais” (CAPRICHO edição 1001). Porém, na mesma matéria, diz que os integrantes do RBD não podem sair de casa como “normais”, pois são atacados por fãs histéricos. Então, o que é ser normal?
	A palavra “comum” repete três vezes na revista Capricho só na edição 1003 “Você se acha feia?”, que ao falar sobre as modelos, diz que elas são comuns, duas vezes a palavra é usada para desmistificar que modelos são superiores às garotas “comuns”, como o exemplo retirado desta edição: “Mas talvez isso tenha a ver com o fato de elas serem meninas comuns, como eu e você – se você reparar bem nas fotos, vai perceber uma imperfeição ali, outra aqui.” 
	Uma única vez nesta matéria a palavra é usada para indicar uma ação “comum”, que se repete: “Cuidado: diminuir os outros é um método eficiente e popular para se sentir melhor. Por isso é comum que num grupo de amigas sobre veneno. Com bom senso, dá para distinguir o que considerar e o que ignorar”. Desta forma, afirma como algo “comum” ter falsas amigas num ciclo de amizade, podendo causar desconfiança entre as amigas, uma dúvida no teor da amizade que possui.
	“Bonita” se repete em várias matérias, porém se torna uma hipercodificação a partir do momento que é utilizada como uma característica necessária ou como um valor de conquista: “É claro que a beleza conta bastante (por isso é importante cuidar do visual), mas, depois de chamar a atenção pelo rostinho bonito ou o jeito de se vestir, o que vai unir os corações de duas pessoas é uma certa sintonia de idéias” (TODATEEN, edição 134).
Com base nas hipercodificações ideológicas e nas frames que as explicam (entre aspas), podemos então descrever a identidade feminina das leitoras das três publicações.

CAPRICHO, ATREVIDA E TODA TEEN: QUE ADOLESCENTE É ESSA?

As leitoras da Todateen e da Atrevida têm muito em comum. Garotas sonhadoras e românticas que buscam incansavelmente conquistar o “fofo”, seja nas férias ou na escola. Fazem de tudo para chamar a atenção do “gatinho” e ser a “queridinha da turma”. Estão atentas ao signo do “gato” para saber como conquistá-lo, assim como estão dispostas a usar de “magia” para “enfeitiçar” o garoto. A legítima “gata borralheira” em busca do príncipe encantado. Aqui fica claro o perfil da leitora da TodaTeen: “A fábula da Cinderela deixa isso bem claro: foi uma garota bem arrumada e cheia de charme que ganhou o coração do príncipe. Se ela continuasse como a gata borralheira, escondida dentro de casa, despenteada e mal vestida, provavelmente, o príncipe não enxergaria a pobrezinha. Parece cruel, mas pense bem: toda garota tem o seu charme, mas a beleza fica oculta quando ela não se arruma e, principalmente, quando nem põe a carinha para fora de casa” (edição 131).
 As matérias de capa analisadas nas revistas TodaTeen e Atrevida costumam trazer dicas para as garotas conseguirem arranjar um namorado, ter mais amigos, ou entrevistas com artistas.  As matérias sugerem às leitoras modos de agirem, ações a serem feitas para conquistar seu “gato”, ou serem aceitas pelas amigas ou pelos garotos. Este trecho retirado da edição de janeiro de 2007 da TodaTeen reflete bem isso: “Mas, para chamar atenção de um gato fofo como esse, não basta estar presente nos locais interessantes. É preciso ainda estar bem ligada e saber separar o joio do trigo, quer dizer, aqueles meninos bobos, que não têm nada a ver, daqueles que merecem sua atenção. Como saber? Garotos que valem a pena costumam ser gentis e educados, o que não quer dizer que não possam ser bem-humorados (aliás, o  bom humor traz certo charme. Seu coração com certeza vai reconhecer”. 
Já a leitora da Capricho é a “moderninha”, a garota “sou mais eu”. Aquela que está por dentro da moda, ou quer estar. A garota de classe A e B (conforme a própria proposta da revista) que possui iPod, celular e Orkut. Uma menina “antenada” no mundo “fashion” e nas “tendências da moda” e dos “makes”. Preocupa-se em estar sempre bonita e atraente e manter o corpo saudável. Nesta revista, o uso de gírias e expressões são mais comuns, assim como o uso de termos ou palavras que se pressupõe que as leitoras já as conheçam.
	Vários estereótipos são reforçados indiretamente e diretamente no decorrer das matérias. Há uma evidente construção de uma identidade em que a mulher é inferior ao homem, um discurso voltado para a mulher, no caso adolescente, que faz de tudo para conquistar o homem, ignorando, por exemplo, a homossexualidade feminina. A problemática, clara principalmente nas revistas TodaTeen e Atrevida, não está no fato de adolescentes buscarem ter um namorado, e sim da generalização de que todas as garotas nessa faixa etária têm como maior necessidade conseguir um. Como afirma Silva[footnoteRef:80], “com freqüência, a identidade envolve reivindicações essencialistas sobre quem pertence, e quem não pertence a um determinado grupo identidário, nas quais a identidade é vista como fixa e imutável”. [80:  Silva, 2000, p. 50.] 

As patricinhas, as indies, as CDFs, as moderninhas, cada qual reforça um perfil de um grupo, como se as pessoas que formam esse grupo fossem homogêneas ou iguais. Muitas vezes essas características são passadas de forma pejorativa, por exemplo, na edição número 1008 da Capricho, que ao dizer que o ator Reynaldo Gianechini era “CDF” tenta justificar que ao contrário do fato de ser CDF, pertencia à turma do “fundão”. Ou seja, reforça um estereótipo de que todo CDF “senta na frente” e é “chato”, ao contrário da turma do fundão, que é a “galera da bagunça”. “Fácil foram os tempos de colégio, quando ele era CDF, mas desses que tiram nota boa e sentam no fundão e que, apesar das espinhas no rosto, e do pacote clássico de problemas da adolescência, pegava várias meninas, sim”.
A identificação é decorrência da subjetividade que possuímos, essa fortificada por um discurso carregado de estereótipos. Silva diz que “existe, assim, um contínuo processo de identificação, no qual buscamos criar alguma compreensão sobre nós próprios por meio de sistemas simbólicos e nos identificar com as formas pelas quais somos vistos por outros”. [footnoteRef:81] Nos identificamos com aquilo que queremos ser, e que nem sempre somos por essência. Isto ocorre porque nos preocupamos em ser aquilo que é visto de fora pra dentro, e não naquilo que consiste sua própria identidade e subjetividade.  [81:  Orientadora: Profa. MsC. Márcia Cristiane Nunes Scardueli] 

Ambas as revistas, principalmente as primeiras comentadas, falam como se somente as garotas “bem-humoradas”, simpáticas e bonitas conseguissem conquistar o gato. As “tímidas” têm que se esforçar para mostrar simpatia e serem mais comunicativas. A diferença das características de cada garota exemplificada na matéria é muitas vezes de forma negativa. Os garotos que a revista trata como alvo para suas leitoras gostam, ou se atraem, somente por um perfil de garotas reforçando o que diz Tomaz Tadeu da Silva que “a diferença pode ser construída negativamente – por meio da exclusão ou da marginalização daquelas pessoas que são definidas como ‘outros’ ou forasteiros”.[footnoteRef:82]  [82:  http://www.radialistas.net/] 

É criada uma disputa indireta entre mulheres, como se todas disputassem o mesmo “macho”. Como na edição 1003 da Capricho:  “Cuidado: diminuir os outros é um método eficiente e popular para se sentir melhor. Por isso é comum que num grupo de amigas sobre veneno. Com bom senso, dá para distinguir o que considerar e o que ignorar”. Alguns textos dizem que a garota deve chamar a atenção do rapaz pelo seu “visu”, seu “charme” e por ser “diferente” das suas amigas. Como mostra a matéria “Paquera na escola” da edição número 135 da TodaTeen: “Agora, se você realmente deseja brilhar e chamar a atenção dos garotos mais cobiçados, é muito importante que se destaque entre as demais garotas. Para isso vale a pena seguir algumas dicas”. 
Considerando que foram analisadas mais edições da revista Capricho, por ela ser quinzenal, a variedade de matérias é maior do que as outras revistas analisadas. Esta abordou, além de entrevistas, temas como anorexia, drogas e profissões, o que abriu mais o leque de informação da revista. Ao contrário das outras duas revistas que se limitaram a falar sobre conquista e namoro, quando não era realizada entrevista.
	Todas as revistas analisadas utilizam várias gírias, expressões e técnicas de discurso que aproximam a leitora. Como a própria Editora Alto Astral afirma “suas leitoras são ativas, ligadas em tudo que acontece e tratam a todateen como uma amiga”. O que torna um vínculo de confiabilidade entre a “amiga TodaTeen e a leitora”. Por isso o cuidado com as temáticas e o discurso deve ser redobrado.
  	Verbos no imperativo e interrogações são comuns nos textos, por exemplo: “Se você quer ser uma amigona de verdade e ajudar qualquer um que a procure, apenas ouça. Não critique, não condene e tente, a todo custo, ser positiva. Quem precisa desabafar é a outra pessoa e sua obrigação é apenas ouvi-la. Deixe suas opiniões para momentos menos tensos. Na verdade, somente para quando pedirem.”	
	Deve-se observar que as leitoras das três revistas possuem a mesma faixa etária de leitoras. A adolescência já é uma fase em que surgem muitas dúvidas, assim como as inseguranças. Porém, parte dos textos podem influenciar as garotas a terem atitudes sem analisá-las, sem ao menos concordarem com a ação, ou ainda as deixarem mais inseguras. Por exemplo, na edição 134 da TodaTeen:
 “É claro que a beleza conta bastante (por isso é importante cuidar do visual), mas, depois de chamar a atenção pelo rostinho bonito ou o jeito de se vestir, o que vai unir os corações de duas pessoas é uma certa sintonia de idéias”. Nem todas as meninas consideram ter o rosto bonito, ou consideram ter um “visu bacana”. A partir do momento que a revista diz que beleza é importante, como podem se sentir aquelas garotas que não se consideram bonitas? Além do que, beleza é uma qualidade, que assim como todas as outras, depende de um ponto de vista. A problemática aqui é que, ao mesmo tempo em que a revista fala de beleza estampa nas fotos e nas capas das revistas garotas com o modelo padrão de beleza: loiras, de olhos claros e magras. Embora não tenha sido foco de análise a questão da diversidade étnica, um aspecto bastante preocupante constatado na análise das capas é a invisibilidade de afro-descendentes. Apenas uma capa, na revista Atrevida, edição de setembro de 2006, sendo que a adolescente está na capa porque ganhou um concurso realizado pela revista e a marca Nescau: “Promoção Nescau: dá gosto ser capa da revista”.
	Outro exemplo que pode ser destacado é da edição 1003 da revista Capricho: “Se você não tem paciência para tanta metodologia, acredite em mim: sim, beleza importa. Há algum tempo, essa era só uma intuição. Mas depois de meses sentados em mesinhas da padaria, de câmeras escondidas em consultórios médicos (outro lugar onde as bonitas são melhor tratadas que as feias) e de entrevistas com todo tipo de gente, os cientistas provaram coisas tão exatas quanto: as bonitas têm salários até 5% maiores que as feias, com o mesmo cargo”. A questão não é ser bonita, é se sentir bonita, isso não fica claro nas frames utilizadas por algumas matérias.
	Esta não foi uma pesquisa fechada que considera encerrada a problemática do discurso para adolescentes do sexo feminino. Mas, deixamos aqui o desejo de que novas pesquisas sobre o assunto sejam realizadas e a necessidade de ser feita uma pesquisa de recepção, para confrontarmos as informações sobre a leitora-modelo da revista TodaTeen, Atrevida e Capricho com as reais leitoras destas revistas.
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Introdução
O presente trabalho faz parte do Sub-Projeto A de um projeto maior intitulado “Limites e Possibilidades dos Sistemas de Saúde Locais no Reconhecimento e enfrentamento das necessidades de Saúde da População: A estratégia de Saúde da Família no Município de São Paulo’’, cuja linha vem pesquisando as Bases conceituais e metodológicas da enfermagem em saúde coletiva; Políticas e práticas em saúde e enfermagem frente às necessidades em saúde dos grupos sociais”.
Desta forma, iniciamos resgatando a importância do Sistema Único de Saúde (SUS) e de seus princípios básicos que são: universalidade do acesso, equidade, integralidade, resolubilidade, descentralização e controle social, reconhecendo-o como um sistema de práticas de saúde que se organizam no nível local para o atendimento das necessidades da população.
Dentre desse contexto se encontram as estratégias de Saúde da Família, cujo objetivo é organizar as práticas assistenciais estabelecendo novas formas de gestão.


1.1 Saúde reprodutiva e perinatal
Na história a mulher vem conquistando espaço na sociedade, bem como sua inserção no mercado de trabalho.
Durante a gestação a mulher passa por mudanças físicas e psicológicas que são influenciadas pela condição de vida que leva e do meio social onde vive. As mudanças trazem algum medo e desconforto em algumas gestantes, portanto, necessário à assistência de um pré-natal que atenda as diversas necessidades (Shimizu et al, 2009).
Unido a essas ideologias, em 1983 foi criado o Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM) que propõe um novo pensamento quanto aos direitos sexuais e reprodutivos da mulher, proporcionando um atendimento integral durante seu ciclo de vida, a partir daí surgiu a categoria gênero como categoria analítica.

1.2 Indicadores Epidemiológicos da Saúde perinatal e neonatal
O DATASUS (2009) mostrou que os óbitos maternos por ocorrência no período de 2008 somaram 244 no Estado de São Paulo, sendo 102 óbitos registrados na cidade de São Paulo.
Dentre as principais causas destacam a hipertensão arterial, hemorragias, infecções pós-parto, aborto, falta de acesso aos serviços de saúde com boa qualidade, despreparo profissional, reduzida condição econômica, falta de humanização, baixa escolaridade e renda. Destaca também o uso inadequado de métodos anticontraceptivos, número insuficiente de serviços para atendimentos da mulher vítima da violência provocando gestação indesejada, abortos clandestinos, recorrência de grávidas de alto risco que não deveriam engravidar levando a óbito materno (Ministério da Saúde, 2010).

1.3 Violência na mulher
A violência se manifesta através de ações realizadas por indivíduos a outrem, ocasionando danos morais, emocionais, físicos e espirituais. As autoras enfatizam que não há violência, e sim violências, com expressões exacerbadas de conflitos sociais (Minayo e Souza, 1998).
O Estado de São Paulo (2006) divulgou que a trajetória da violência traduzida pela taxa de mortalidade por causas externas mostra ao longo de 1990 a 2004,
 o sexo masculino como principais vítimas da violência e em sentido de ascendência, em contrapartida o sexo feminino apesar de ter um número de óbitos menor, identifica-se também um ritmo de ascendência preocupante. 
Diante desses dados identifica-se a necessidade de formular e implantar políticas, programas e projetos que visem promover, proteger e recuperar a saúde da população.  
Dentro desse contexto vamos nos destacar a violência durante o período gravídico-puerperal que constituí um dos assuntos poucos estudados e discutidos gerando preocupação devido às conseqüências que está traz na qualidade da vida das mulheres.
Alguns estudos mostram que a maioria dos casos de violência é causada por parceiros íntimos e alguns fatores como: condições socioeconômicas, desemprego do parceiro, início da vida sexual antes dos 19 anos, múltiplas gestações e recusa do uso de camisinha pelo parceiro são fatores que influenciam a sua ocorrência (Audi, 2008; Durant 2006).
Esse crescimento da violência nos evidenciou que as práticas e campanhas sobre a questão são insuficientes, devendo-se buscar caminhos e estratégias que possam inserir as mulheres vítimas de violência articuladas a iniciativas do poder público. 

Justificativa e Objetivos
Considerando a fase do pré-natal como um período de muitas emoções e afirmando a importância de se efetivar uma assistência que proporcione o atendimento integral a todas as mulheres, inclusive as que são vítimas de violência, nos debruçamos sobre a questão dos processos de trabalho dos profissionais de saúde e sobre as necessidades de saúde, nem sempre explícitas, que envolvem as mulheres que realizam pré-natal no serviço público.
O principal objetivo foi compreender nos processos de trabalho da Estratégia de Saúde da Família as formas e os instrumentos para o reconhecimento e enfrentamento de necessidades de saúde das mulheres grávidas vítima de violência doméstica na zona leste de São Paulo.
Caminho metodológico
Trata-se de um estudo prospectivo, descritivo e exploratório, utilizando a abordagem quanti-qualitativa.
 O estudo foi sustentado pela Teoria de Intervenção Práxica da Enfermagem em Saúde Coletiva - Tipesc (Egry, 1996) e a categoria gênero como categoria analítica.
Foi desenvolvida junto aos profissionais de saúde (médicos e enfermeiras) que realizam o pré-natal na Atenção Básica da UBS vila Cisper da Sub-Prefeitura de Ermelino Matarazzo que pertence a Coordenadoria Regional de Saúde na Zona Leste. A mostra foi obtida por 12 profissionais com idade entre 28 e 62 anos, a maioria do sexo feminino e relataram não ter tido conteúdos acerca do enfrentamento da violência doméstica durante a sua formação e a educação permanente. Cursaram especialização em Saúde da Família, licenciatura, Saúde Pública, medicina do trabalho e pediatria e neonatologia.
Foi realizada uma entrevista em profundidade aplicada a 10 profissionais de saúde, estruturada a partir de questões norteadoras e complementares. 
As entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas para análise dos dados coletados. Os atores sociais foram selecionados aleatoriamente até saturação da coleta de dados. 
O presente estudo foi apresentado ao Comitê de Ética e Pesquisa da Escola de Enfermagem da USP e da Prefeitura da zona Leste.

Discussão e apresentação dos resultados

4.1 Gravidez na adolescência
Segundo Moreira et al (2008) a gravidez na adolescência é uma transição que integra o desenvolvimento humano, porém revela complicações por envolver a necessidade de reajustamento e reestruturação em diferentes dimensões. As mudanças podem ser vistas na identidade e nova definição de papéis a mulher, a qual passa a se olhar e a ser olhada de outra maneira. Esse mesmo processo de mudança de papéis e identidade também se verifica no homem e a paternidade deve ser considerada como uma transição do seu desenvolvimento emocional. A partir desse argumento podemos entender quão difícil é a aceitação da adolescente gestante, pois a sociedade entende as dimensões que implicam em uma gravidez e talvez percebam que os adolescentes não estão totalmente preparados para uma mudança desse porte em suas vidas. 
Esse ambiente de negatividade em torno de uma gestação precoce é quase que unânime por todos os profissionais da saúde, como é possível evidenciar na fala a seguir onde ficam evidentes as mudanças psicológicas e físicas que ela traz:

 “elas (adolescentes), já engravidaram, não usaram nada, nenhum método anticoncepcional, nem preservativo, entraram no trabalho com 14 anos, não fizeram nenhum tipo de planejamento e engravidou porque quis, nunca tomou nada, uma mora assim, com um monte de filho, a de 16 já tem filho, a outra ta com o segundo marido, ela também tem 16 anos, mas é tudo assim. (M8)”
Ah... é uma violência uma adolescente ser mãe cedo, ela não tem maturidade, a gente vê assim, não generalizando...(M9)

Nessas falas ficam explícitos a indignação dos profissionais de saúde que realizam a assistência do pré-natal em relação a situação das adolescentes grávidas e o quanto isso traz aspecto discriminatório e pouco eficaz dos mesmos no atendimento da Atenção Básica.
Alguns estudos mostraram que as mães adolescentes atraem para elas toda a responsabilidade de uma gravidez inesperada e, que apesar de no início não gostarem da idéia, após ganharem os filhos elas são bastante carinhosas e preocupadas, evidenciando o lado maternal que existe na mulher. Esses dados mostram o quanto os papéis do homem e da mulher ainda estão estereotipados na sociedade (Godinho, 2000; Trindade 2005; Tomeleri e Marcon 2009). As seguintes falas de profissionais de saúde exemplificam e confirmam esses dados:
Sim porque precisa de maturidade, porque se ela fosse uma menina mais madura ela não ia querer engravidar logo em seguida, já sabendo que o marido tinha acabado de ser pai, ele já tem outras preocupações, atenção para outra criança, ela ia pensar melhor. (M9)
 “ Não, é que ela nunca trouxe uma atenção a respeito do companheiro, apesar de nova ela sempre veio às consultas, traz a menina direitinho nas consultas, deu de mamar até os 6 meses, que ela tem 17 e ficou grávida aos 16, deu de mamar à menina que é uma vitória e ta sendo uma boa mãe, ta cuidando bastante da menininha.” (M9)
As falas mostram o lado obscuro do atendimento à mulher na Atenção Básica realizada por profissionais de saúde que convivem com a falta de preparo para lidar com as situações que ultrapassam as barreiras do processo saúde-doença.  
Segundo o Ministério da Saúde, acelerou o ritmo de queda no número de partos na adolescência nos últimos cinco anos na rede pública. 
Dados mais recentes demonstram que a quantidade desses procedimentos em adolescentes de 10 a 19 anos caiu 22,4% de 2005 a 2009. De 2000 a 2009, a maior taxa de queda anual ocorreu em 2009, quando foram realizados 444.056 partos em todo o País. Mesmo com essa queda na taxa de adolescentes grávidas, o número ainda é assustador.
 Apesar dos casos de gestação durante a adolescência ocorrer há muito tempo, alguns profissionais deixam transparecer sua indignação quanto a sua ocorrência, mostrando assim que o atendimento às adolescentes gestantes é muito carente é exige melhor preparo e compreensão por parte dos profissionais que realizam pré-natal. 

“Eu fico até surpresa quando eu vejo uma mulher de 30 anos querendo engravidar, que nunca engravidou ou que tá com 36 anos  tendo o primeiro filho, eu fico até assustada porque estou mal acostumada de tanto ver adolescente grávida, apesar da gente não ter muito adolescente grávida aqui e ter as adolescentes mais velhas de 17, 18 ,19, ainda hoje em dia é considerado jovem.”(M9)
“Ah... é uma violência uma adolescente ser mãe cedo, ela não tem maturidade, a gente vê assim, não generalizando...”(M9)

A violência citada pelo profissional da saúde, a qual é dada pelo fato de uma adolescente engravidar, nos coloca a pensar sobre os conceitos que permeiam a palavra violência e pelo que está sustentada. Poderíamos considerar então que uma adolescente não é responsável por uma gravidez e que não tem maturidade quando “permite” que isso ocorra? E o que dizemos sobre alguma mulher adulta que abandona seu filho?
Cabe ao profissional de saúde articular meios de intervenção e prevenção diante as necessidades que acomete os adolescentes, considerando o momento e as mudanças que vivem. Dentro dessa temática temos que pensar no nosso papel como mulher e de como podemos contribuir para a busca do bem-estar integral a nós. Articulado a isso ressalta a importância da obstetriz na assistência ao pré-natal e em propostas de educação sexual. 

4.2 Processo de trabalho dos profissionais de saúde
A relação entre os profissionais de saúde e as mulheres vítimas de violência só acontecerá de forma efetiva a partir do momento em que, houver uma mudança organizativa no sistema e no atendimento (Andrade C, 2008). Quando as relações forem estreitadas de modo a proporcionar uma relação mais simétrica e de diálogo entre os usuários e os profissionais. Em sua tese, Oliveira CC (2005) defende a necessidade de uma abordagem interdisciplinar e intersetorial que possa proporcionar uma assistência mais eficaz para com as mulheres vítimas de violência. Ela ainda acrescenta a importância de se discutir essa questão no cotidiano dos serviços de saúde e que o receio por parte dos profissionais em lidarem com o assunto, pode ser justificado pela falta de organização e estrutura do setor, tanto de forma a oferecer um serviço curativo ou preventivo.
 Dessa forma, a atitude do profissional acaba sendo de afastamento e negação. Todos esses aspectos são fatores que influenciam para a baixa qualidade do atendimento nos Serviços de Saúde.

A prática do enfermeiro consiste na integralidade de suas necessidades a partir da motivação sustentada pelo cuidado com o paciente. (Tanaka LH, 2008). Entretanto, nem sempre essas competências estão presentes durante o atendimento nos serviços de saúde.
Mediante toda essa base bibliográfica podemos observar que alguns enfermeiros têm como base profissional a utilização dessas práticas, entretanto essa assistência nem sempre é feita com totalidade. As seguintes falas exemplificam a alternância de postura dos profissionais:
 “Eu pergunto pra gestante o que ela quer fazer com a vida dela, eu não tomo conduta’’. (E12)
“existe dificuldade em encontrar isso porque violência é complicada, violência na mulher (...), dirá na gestante, eu nunca tive caso de violência na gestante’’. (E7)

“Na verdade essa história (violência) a gente sabe pela agente de saúde”. (E7) 
Os profissionais se revelaram totalmente alheios a ocorrência de violência na assistência da Atenção Básica e nas gestantes que são atendidas:
 “no serviço publico a gente não tem tempo para pensar se houve alguma doença ou não...”(M6)
“Sabe, não dá para ir mais profundo, a gente atende muita gente... não dá...” (M6)
 “ você percebe casos de violência mas não dá para coçar na ferida, eu acho...”(M6)
“Identifico algum risco Patológico sim, mas risco de violência não consigo não...’’ (M6)
A assistência prestada pelos profissionais de saúde se confunde com o processo saúde-doença que se priva do conhecimento fisiológico e patológico dos indivíduos, deixando que outras necessidades sejam observadas e compreendidas.
Os processos de trabalho identificados evidenciam a carência pela qual os profissionais e serviços têm, impedindo-os de proporcionar um atendimento integral aos usuários, que atenda as necessidades psicossociais existentes e a complexidade das sociedades contemporâneas.
 Necessidade de Saúde
Heller (1986) classifica necessidade como um desejo consciente, de aspiração, de intenção dirigida a todo o momento para certo objeto e que motiva a ação como tal. O objeto referido é um produto social, independentemente do fato de que se trate de mercadorias, de um modo de vida ou de outro homem. 
Ela as divide em naturais, as quais são responsáveis pela conservação e à perpetuação da vida, e as necessárias, que são radicais ou propriamente humanas, sendo que ambas são determinadas socialmente.
Dentro das naturais estão as necessidades de alimentação, abrigo, sexual, de contato social e cooperação, relativas a auto-conservação e à preservação da espécie:
“falta um pouco de higiene neles, nas mulheres e pros bebes, mas ele cuidam do jeito deles, mas cuidam bem; fazem aleitamento materno... o casal mais difícil foi este, tem muito boliviano e o mais difícil deles foi esse mesmo que deu (E8)”

 Já as necessidades necessárias incluem a liberdade, autonomia, auto-realização, autodeterminação, atividade moral, reflexão, entre outras (Heller, 1986). 
Heller ainda identifica outro tipo de necessidade, as alienadas. Elas são representadas pelo dinheiro, poder e posse de objetos. As autoras Egry e Oliveira (2008) caracterizam as necessidades alienadas como provindas do consumo, do capitalismo, onde essas necessidades se apresentam inesgotáveis, trazendo a insatisfação:
“na maioria das vezes, uso abusivo de droga, bebida dos maridos. Ele não aceita tratamento, ele está ainda naquela fase de negação, que não é dependente, que a hora que ele quiser ele para (E4)”
 Assim como as necessidades humanas, temos as necessidades de saúde que são social e historicamente determinadas, elas se colocam entre a conservação da vida e a realização de um projeto de vida (Melo-Filho, 1995).
As necessidades em saúde têm um papel importante na busca de melhores estratégias na assistência dos serviços e profissionais de saúde. 
Alguns casos de violência doméstica relatada por profissionais de saúde ocorreram em casas onde se vê parceiros alcoólatras, drogados ou mulheres com doenças sexualmente transmissíveis. Nesses casos temos exemplos de necessidade de saúde que se apresentam com a busca do bem-estar integral.
“... na maioria das vezes, uso abusivo de droga, bebida dos maridos. Ele não aceita tratamento, ele está ainda naquela fase de negação, que não é dependente, que a hora que ele quiser ele para” (E4).
Necessidades de saúde que envolve transmissão de DST (doenças sexualmente transmissíveis) torna a situação mais difícil, devido o fato desta estar contextualizada em uma questão de gênero, cultura e valores morais; isto, principalmente, quando está inserido no cotidiano de pessoas casadas com valores de fidelidade (Jimenez AL, et al, 2001).As questões de gênero que caracterizam a sociedade, no fato de que o homem tem o “poder” e a mulher aceita suas vontades dificultam a aceitação sobre a necessidade de se de prevenir.Muitos homens não aceitam essa idéia e a mulher por não querer passar a idéia de infidelidade acaba por aceitar a imposição do parceiro:
 “A gestante boliviana vinha aqui, acompanhava, nos conversávamos, a enfermeira conversou com ela (gestante com VDRL positivo), agente comunitária conversou com ela, mas ela não quis tomar de novo não, como o marido não quis tratar ela não quis” (E8).
“O marido da gestante boliviana com VDRL positivo não tratou, nenhum dos dois quis tratar, porque ela falou que a injeção doía demais; falta de orientação não foi, porque o tanto que a gente conversou com ela, ela disse que já sabia” (E7).
O atendimento de saúde realizado pelos profissionais deve respeitar as necessidades individuais de cada um e os valores culturais próprios do usuário, para que a necessidade venha representar um dado importante para a concretização do melhor atendimento.

4.4 Gravidez e aborto 
Para Diniz (2007) a possível explicação para pequena quantidade de estudos empíricos sobre o fenômeno do aborto no Brasil é o contexto de ilegalidade e imoralidade em que o tema do aborto encontra-se imerso.
Segundo Duarte et al (2002) o aborto pode significar para as mulheres “reafirmação de sua autonomia e disponibilidade para concretizar projetos de vida que seriam prejudicados pela maternidade” e, para o homem a desconstrução de um projeto familiar e a perda da responsabilidade paterna que é associada por eles como mudança de uma conduta irresponsável.
“Eu acho que é mais por desejo da mulher, não sei se é desejo da mulher esses abortos ou se é por desejo do marido”. (M6)
A questão do aborto envolve opiniões diversas, até mesmo entre o homem e a mulher, sendo ainda um assunto regrado a pluralidade de conceitos e princípios. 
Segundo Gesteira et al (2008), “a visão das profissionais da equipe de enfermagem com relação à repressão ao aborto provocado impede o rompimento do diálogo proibido nos serviços de atendimento”. Esse fato acaba tornando mais distante a tão sonhada assistência humanizada, sem discriminação, bem como avanços quanto à descriminalização do aborto.
 “Tem casos que a mulher quase perdeu (suspeita de aborto induzido)e você tem que acreditar      e falar...não entendi.” (M6)
Devido à ilegalidade do aborto ele ainda traz muita discriminação e repúdio por grande parte dos profissionais de saúde, que tratam do assunto com muita cautela e mostram despreparo no atendimento de mulheres que já sofreram ou sofrem disso.
É necessário enfatizar a relação dialógica entre o profissional e o cliente. O que torna a implantação da política de humanização da assistência às mulheres em processo de abortos provocados um desafio, é exatamente essa relação. 
As mudanças comportamentais são necessárias para profissionais que prestam assistência a mulheres, especialmente sobre os aspectos relacionais entre profissionais e clientes. (Gesteira et al, 2008)

4.5 Gravidez e migração

Varella (2010) expõe que o fator de ilegalidade que envolve os imigrantes bolivianos contribui fortemente para a desconfiança desses com os profissionais de saúde, dificultando o atendimento, temos um exemplo disso na fala de um profissional de saúde:
“ai já não é nem de gestão, o problema é outro, é diferente é outra cultura, são clandestinos, tem aqueles trabalhos clandestinos de fabrica de costura, eles não são legalizados” (E8)
Isso também é questionado como causa da gestação de muitas bolivianas:
“Parece que elas engravidam pela cidadania, elas engravidam muito rápido, às vezes em 2 meses já engravidam, mas todas são super tranqüilas, vêem até o final fazem” (E8). “
Esses fatores dificultam o atendimento dos profissionais de saúde e a efetivação de uma assistência que busque atender as necessidades dessas mulheres:
“A gente não consegue entrar na casa (gestantes estrangeiras), mal eles deixam a gente entrar lá fora, até porque é um sobrado, é estranho lá... não tem muito que a gente possa fazer” (E7).
Essas barreiras precisam ser rompidas e, para que isso ocorra é necessária uma união dos serviços e dos profissionais de saúde de forma que o atendimento alcance todos os tipos de usuários e necessidades presentes.
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Consideramos importante reavaliar os currículos dos profissionais de saúde que realizam o pré-natal da Atenção Básica, visto que os mesmo se mostraram despreparados quanto o atendimento de vítimas de violência.
A violência contra a mulher foi dita como inexistente pelos profissionais, sendo que as próprias falas evidenciaram a sua ocorrência, o que sugere então, falta de aceitação e compreensão das necessidades de saúde.
Não encontramos nenhum tipo de instrumento para o reconhecimento e enfrentamento das necessidades de saúde das mulheres grávidas vítimas de violência doméstica na zona leste de São Paulo, o que evidenciou a importância de se reestruturar os currículos dos futuros profissionais.
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A DESCONSTRUÇÃO DA LINGUAGEM SEXISTA:
PASSO IMPORTANTE PARA A IGUALDADE DE GÊNERO
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 INTRODUÇÃO
O uso de uma linguagem discriminatória presente em vários meios de comunicações audiovisuais (revistas, televisão, sites) é um tema recorrente de alguns estudiosos e pesquisadores (DA SILVA, 2004; LEITÃO, 1988), que defendem o fim desse tipo de linguagem. Como o tema está em evidência em seminários, sites, literatura, é de suma importância abordá-lo, uma vez que o uso de uma linguagem não sexista constitui aspecto importante da construção da igualdade de gênero. Torna-se importante ressaltar que o significado de gênero neste contexto vai além da gramática que classifica gênero como flexão do substantivo de forma a exprimir o sexo dos seres. O sentido de gênero adotado neste artigo é o mesmo entendido por Sell e Ostermann (2009, p. 11), que o definem como uma construção social, negociada, atualizada e refutada numa esfera de fala-em-interação, isto é, por meio da linguagem usada pelos/as participantes de uma sociedade.
Segundo Da Silva (2004, p. 78) a linguagem sexista é uma reprodução cultural e ideológica de uma sociedade androcêntrica.  Viezzer (apud DA SILVA, 2004, p. 79) concorda com Da Silva ao entender que a linguagem discriminatória é fruto de uma educação sexista recebida na família, na escola, na igreja, no ambientes de trabalho e lazer, bem como através dos meios de comunicação.
Para Cameron (2002, apud SCARDUELI, 2006, p.14), é importante entender que a linguagem por si só não é sexista, mas sim as convenções que regem o seu uso. 
Em uma sociedade em que os homens têm sido historicamente, identificados como o eixo norteador das várias questões que envolvem negócios, política, educação, família, religião, ciência, entre outras, entende-se a linguagem como o principal instrumento utilizado para consolidar essa cultura imperante, e, por isso, mesmo, precisa ser discutida, sob os aspectos que influenciam na proliferação de uma cultura machista.

 OBJETIVOS
Em face do quadro descrito acima, o presente artigo teve por objetivo geral abordar as opiniões de pesquisadores (Cannabrava, Da Silva, Arruda) sobre o uso da linguagem  sexista dentro da Língua Portuguesa tanto na escrita, na fala como nas imagens presente em livros, jornais, revistas, rádio, televisão e outros meios de comunicação áudios-visuais. Apresentar as várias iniciativas para a desconstrução da linguagem sexista foi também objetivo desse artigo.


METODOLOGIA
Esta pesquisa teve como propósito principal investigar a representação da violência contra a mulher materializada no discurso de mulheres acadêmicas da Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL), unidade Araranguá e foi efetivada através da análise de 41 questionários respondidos por mulheres acadêmicas da UNISUL, unidade Araranguá, dos cursos de Graduação em: Administração, Ciências Contábeis, Direito, História, Letras e Pedagogia.
O presente trabalho enquadra-se no desenho metodológico de pesquisa bibliográfica, que, segundo Rauen (2002, p.55), “opera com materiais já elaborados, que constituem o acervo da humanidade” e trazem informações e conceitos literários que são significativos e primordiais ao desenvolvimento da pesquisa.

RESULTADO DA PESQUISA E DISCUSSÃO
Para melhor discutir os dados coletados na pesquisa bibliográfica, esta seção foi subdivida nos seguintes assuntos: 4.1) A Língua Portuguesa e o sexismo; 4.1.1) Os livros didáticos e a linguagem sexista; 4.1.2) Revistas pedagógicas e a linguagem sexista; 4.1.3) As propagandas sexistas em rádio e televisão; 4.2) A desconstrução da linguagem sexista; 4.2.1) A linguagem inclusiva. O ultimo tópico ficou destinado para as considerações finais.
	
 A Língua Portuguesa e o sexismo
A propagação da cultura machista ascendeu, de forma vertiginosa, devido ao uso da linguagem discriminatória na forma: falada, gestual e escrita. Para Scardueli (2006, p.14) como componente principal de qualquer cultura, a linguagem é uma das grandes disseminadoras de padrões discriminatórios e sexistas.  
Na Língua Portuguesa, segundo Leitão (1988, apud DA SILVA, 2004, p. 78), quando o gênero gramatical é desconhecido optamos pela “masculinização” desse gênero.
 Essa masculinização da língua é fruto de vários anos de uma educação que colocou os homens como detentores das decisões e realizações das ações de uma sociedade.
Os cenários de linguagem sexista são vários e tornam-se referenciais para o uso geral a língua. Nesse artigo, abordarei os livros didáticos, as revistas, a rádio e a televisão, que, como instrumentos que com grande influência social, ao utilizarem a linguagem sexista, promovem a linguagem discriminatória. 
Os livros didáticos e a linguagem sexista
De acordo com Leitão (1988, apud DA SILVA, 2004, p. 80), um grande exemplo do uso sexista da língua portuguesa é o “fenômeno” de referir-se às mulheres profissionais por nomes masculinos, corroborando uma confirmação linguística que, para os falantes nativos da língua portuguesa, as profissões são campos masculinos. Um exemplo é a profissão “professor” que tem, na sua maioria, profissionais do sexo feminino. 
Ainda no ambiente escolar, outro cenário que evidencia o sexismo na língua portuguesa é o dos livros didáticos. Segundo Pinto (2009, p. 94) o “masculino”, sem dúvida, tem sincronicamente marcado o lugar dos corpos constituídos como femininos na sociedade contemporânea, nos usos dos livros didáticos. Lahna (2006 apud ZOCHE, 2006), confirma o sexismo nos livros didáticos, pois as histórias e desenhos que eles contêm mostram que é o menino que faz a experiência de ciências e a menina somente o assiste; o menino rema a canoa e a menina o observa. Nesse sentido, ao utilizarem os livros didáticos que trazem essa linguagem discriminatória as escolas tornam-se também reprodutoras de estereótipos de gêneros.
Revistas pedagógicas e a linguagem sexista
Duas fontes de grande difusão da linguagem discriminatória são os jornais impressos e as revistas. Em seu artigo “Linguagem Sexista sob Perspectiva da Análise do Discurso: Olhares Esboçados em uma Revista Dirigida a Professores/as”, Da Silva (2004, p. 81), fez uma análise reflexiva acerca da Revista “Professor”, do Ministério da Educação e Cultura (MEC). A escolha do título da revista, lançada em 2003, foi o objetivo da análise no artigo citado. Segundo Da Silva (2004), em um país onde o Magistério é majoritariamente feminino, ter uma revista com o título “Professor” escolhido pela equipe editorial, é um no mínimo um contraponto em relação a essa realidade docente. Para a autora o título da revista quando analisado numa esfera da Análise Discursiva, isto é, como prática social tem como resultado a invisibilidade o trabalho realizado pelas professoras.
 As propagandas sexistas em rádio e televisão
A linguagem sexista está presente nas propagandas de rádio e televisão. No site[footnoteRef:84] Radialistas – Apasionadas y Apasionados – o artigo “Uma rádio não sexista” afirma que uso de uma linguagem discriminatória está presente também nas propagandas. Ainda segundo informações contidas nesse site, a visão de mundo é transmitida através da linguagem e se esta visão for androcêntrica, refletirá em suas canções, ditos populares, propagandas o que realmente pensa das mulheres e dos homens. [84:   Mais informações sobre o Substitutivo, segundo o texto de Caldas-Coulthard (2007, p. 239), acessar o site http:/www.camara.gov.br/sileg/integras/97893.htm
] 

A publicidade está cumprindo apenas o seu papel de transmissora do parecer  sócio-cultural,  tradicional e machista que estabelece para a mulher total submissão e dependência ao homem. Esta identidade passiva da mulher está presente na linguagem utilizada por esta sociedade de poder patriarcal:
O Português usa o sistema de primazia do masculino também em pares de gêneros diversos que se referem aos mesmos papéis quando colocados juntos – pai e mãe, filho e filha, rei e rainha. Isto indica que a mulher vem sempre 'depois' do homem (CALDAS-COULTHARD, 2007, p. 237).
Uma sociedade que tem esta visão discriminatória e arcaica sobre os papéis a serem desempenhados por homens e mulheres é inaceitável, uma vez que tanto homens quanto mulheres podem ser co-autores das ações e realizações no seu ambiente social. Mas, infelizmente, qualquer tentativa dessa co-autoria social é vista como algo sem utilidade e dispensável. Este pensamento discriminatório infelizmente ainda teima aparecer quando o assunto é a exclusão da linguagem sexista.
 Desconstruindo a linguagem sexista
É fato que, por muito tempo, a sociedade moldou seus valores na super valorização do indivíduo do sexo masculino, mas, felizmente, muito se modificou nas últimas décadas.  As mulheres conseguiram, nos últimos anos, uma presença marcante e fundamental em setores que anteriormente eram exclusivamente ocupados por homens como por exemplo: área da mecânica, administração empresarial, polícia entre muitos. Os conceitos preconceituosos e estereotipados que atribuíam somente às mulheres as tarefas do lar têm sido revistos; agora homens e mulheres dividem trabalhos rotineiros da casa: cuidar dos filhos, fazer comprar, limpar a casa; e, em muitas famílias, quem sai para trabalhar é a mulher, o homem fica com os afazeres domésticos. O carrinho agora não é um brinquedo somente para meninos; a roupa azul não é só para os meninos a cor rosa não é exclusividade das meninas.
A linguagem é uma ferramenta social mutável, isto é, com as mudanças histórico-sociais que aconteceram, a linguagem também evoluiu acompanhando o desenvolvimento mundial. Para continuar transmitindo essa realidade de mudança social é necessário que linguagem usada por essa sociedade também se altere. É fundamental que a linguagem seja instrumento de interação social de forma inclusiva.
A linguagem inclusiva	
A linguagem inclusiva aparece em oposição à linguagem sexista abordada nos tópicos anteriores, mas o que realmente é a linguagem inclusiva? De forma simples e clara podemos afirmar que a linguagem que se apropria de recursos linguísticos que prezam a igualdade dos gêneros nas construções linguísticas plural, exemplo: “Refeitório dos funcionários e das funcionárias”, “Sala dos professores e das professoras”, “Os apresentadores e as apresentadoras”, entre outras. Cannabrava (2003) acredita que não é mais justificável dizer que a gramática exige o emprego do masculino quando há referência de homens e mulheres. É Cannabrava (2003), quem explana alternativas para o uso da linguagem inclusiva: repetir as palavras no masculino e feminino quando abranger os dois gêneros, por exemplo: “Trabalhadoras e trabalhadores devem lutar pelos seus direitos na reforma da previdência”. O uso do coletivo nas designações dos conjuntos de pessoas constituídos de homens e mulheres: “o professorado”, em lugar de “os professores”, “o eleitorado”, em lugar de “os eleitores”, “a diretoria”, em lugar de “os diretores”, “o corpo médico”, em lugar de “os médicos”, entre outros exemplos.
O uso de uma linguagem inclusiva, longe de estereótipos, é tema abordado em seminários, debates, congressos. Alvarez (2006) cita algumas orientações internacionais sobre gênero e linguagem, estas orientações contribuem para a desconstrução da linguagem sexista. A autora traz como forte referência a Recomendação do Comitê de Ministros do Conselho da Europa[footnoteRef:85] aos estados-membros sobre a Eliminação do sexismo na Linguagem: [85:  Disponível no site Senado Federal - Brasil] 

Recomenda aos Governos (…) que tomem medidas a fim de: 1 – incentivar a utilização, na medida do possível, de uma linguagem não sexista; 2- harmonizar a terminologia utilizada nos textos jurídicos, na administração pública e na educação com o princípio da igualdade entre os sexos (RECOMENDAÇÃO Nº R(90) ADOTADA EM 21 DE FEVEREIRO DE 1990).

 Alvarez (2006) cita as Iniciativas e Acções Futuras - Assembleia Geral das Nações Unidas, 2000, II – que visam vencer os obstáculos da:    


Discriminação persistente, em função do género, e preconceitos também na formação de professores; (…) uso persistente de estereótipos de género em materiais educativos; (…); tendo como iniciativas e ações “apoiar a implementação de planos e programas de acção que garantam a qualidade da educação (…) (INICIATIVAS E ACÇÕES FUTURAS APROVADAS NA SESSÃO ESPECIAL DA ASSEMBLEIA GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS, 2000, II – A. 10).

As referências abordadas por Alvarez (2006) demonstram a  preocupação e a luta da Europa em abolir a linguagem sexista e adotar o uso da linguagem inclusiva. Colocar estas recomendações em prática aqui no Brasil corroboraria para o fim da linguagem sexista que infelizmente impera na sociedade.
Caldas-Coulthard (2007, p. 238-239) ressalta que, no Brasil, algumas medidas estão sendo tomadas para eliminar a linguagem discriminatória. Segundo a autora, a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 2001, aprovou na Câmara e no Senado Federal um Substitutivo[footnoteRef:86] ao projeto de lei (Lei No 4.610-B, de 2001) de autoria da Deputada Iara Bernardi e aprovado pela relatora, a Deputada Iriny Lopes, que obrigaria a transferência de referências à mulher, todas as vezes que o substantivo “homem” fosse empregado para  designar ambos os sexos dispondo assim a linguagem inclusiva na Legislação e nos documentos oficiais.    [86:  Acadêmica do 6o semestre dos cursos de graduação em Direito e Sociologia da UNIJUI – Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul.] 

Ainda em Caldas-Coulthard (2007, p. 239), ressalta que o intuito primordial do Substitutivo era o de reescrever toda a Legislação Brasileira utilizando a linguagem inclusiva. O artigo 12, I, a, da Constituição Federal foi tomado como exemplo desta reescrita:
“Art. 12. São brasileiros:
I – natos:		
a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais     estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país;”
Rescrito:	
“Art. 12. São brasileiros e brasileiras:
I – natos e natas:	
a) os nascidos e as nascidas na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros e mães estrangeiras, desde que estes e estas não estejam a serviço de seu país;”

O Jornal do Senado[footnoteRef:87], em sua edição do dia 21 de julho de 2004, na seção “plenário”, página 06, trouxe uma reportagem sobre o projeto de lei (PCL 102/02) pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), que torna obrigatório o uso da linguagem inclusiva, em falas e textos escritos.      [87:  Professora Coordenadora do Curso de Graduação em Sociologia da UNIJUI - Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul. Mestre em Educação pela Universidade Federal de Santa Maria e Doutoranda em Educação pela mesma Universidade.] 

Resoluções como o Substitutivo e o projeto de lei (PCL/102/02) mostram um avanço na difusão da linguagem inclusiva. A preocupação da legislação brasileira na adoção de uma linguagem livre de preconceitos e estereótipos representa um grande passo para a igualdade de gênero. 
Caldas-Coulthard (2007, p. 242), ressalta que muitas conquistas na área de linguagem e gênero foram alcançadas: as universidades oferecem curso sobre a linguagem e gênero, que discutem a adoção da linguagem inclusiva. Várias autoras abordam em livros o tema de gênero e linguagem como: Deborah Cameron (1985) Sara Mills (1995). Os artigos sobre sexismo na linguagem, linguagem inclusiva são abordados com grande ênfase por diversas autoras como: Viviane Herbele (1994), Ana Cristina Ostermann (1995) e, claro, Carmen Rosa Caldas-Coulthard (1994), (1995), (1996) e (2007).
Todas estas ações descritas são vitórias alcançadas no “combate” ao uso de uma linguagem 'abusiva' e sexista.
Considerações Finais
O uso da linguagem sexista abordado nesse artigo nada revela de novo quanto ao assunto, mas ao discorrer sobre o uso de uma linguagem não-sexista, inclusiva, descobrimos que essa inclusão linguística está ocorrendo paulatinamente, porém de forma consciente. Para Cannabrava (2003), a utilização de uma linguagem inclusiva referente ao gênero é um aprendizado que exige uma permanente atenção. A consciência sobre o uso da linguagem inclusiva não pode ser apenas temas de seminários, debates, congressos ou cursos superiores, torna-se necessário que medidas como o já citado Substitutivo aprovado em 2001 sejam realizadas. Além disso, é preciso que o próprio ensino da Língua Portuguesa seja promovido de forma que essa alteração no uso inclusivo do nosso idioma seja realizada, automaticamente, desde o início da escolarização das pessoas.
É evidente que não devemos esperar somente pelos 'outros', pois se somos conscientizados sobre o valor da linguagem inclusiva, também é obrigação nossa contribuir para que essa linguagem seja colocada em prática. Então devo começar por mim, que também fui educada numa sociedade com ideologias sexistas a rever meus conceitos sobre os papéis sociais de homens e mulheres, e reeducar e/ou reavaliar meu ‘limitado’ conhecimento sobre o que aprendi na prática social da linguagem e aplicá-lo, sempre ‘à luz’ da linguagem inclusiva, que entende os papéis de homens e mulheres como ‘iguais’.               
Ao concluir este artigo entendo que mudanças no uso da língua que promovam a linguagem inclusiva não acontecerão de forma repentina, pois requer uma grande reeducação de toda a sociedade, cuja bagagem cultural é machista, seus pensamentos são preconceituosos e mantém atitudes androcêntricas. 


  De acordo com Viezzer (2003), quando pensamos em desconstruir a linguagem sexista, aceitamos o desafio de romper com os sistemas de educação e práticas sexistas, num propósito de instituir uma nova consciência e novas atitudes e formas de relações de igualdade entre homens e mulheres. 
Assim, conclui-se ainda que a linguagem sexista não é tão absoluta e intocável, e que a construção de uma linguagem que se proponha ‘inclusiva’ reforça a luta pela diversidade cultural linguística, reduzindo as diferenças entre homem/mulher, masculino/feminino. Concordo com Alves (2004), ao entender que há uma necessidade de construir uma linguagem inclusiva e com equidade contribuindo assim com uma sociedade igualitária onde todos se completem e que essa igualdade se reflita na linguagem utilizada por todos os fazem parte dessa sociedade.
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Desigualdade e o mito da imparcialidade: a (re)produção dos discursos de gênero no Poder Judiciário brasileiro.
[bookmark: _Toc438206541]Ana Righi Cenci[footnoteRef:88] [88:  Aborto provocado pela gestante ou com seu consentimento
Art. 124 - Provocar aborto em si mesma ou consentir que outrem lho provoque:
Pena - detenção, de um a três anos.
Aborto provocado por terceiro
Art. 126 - Provocar aborto com o consentimento da gestante:
Pena - reclusão, de um a quatro anos.
Parágrafo único. Aplica-se a pena do artigo anterior, se a gestante não é maior de quatorze anos, ou é alienada ou debil mental, ou se o consentimento é obtido mediante fraude, grave ameaça ou violência
Art. 128 - Não se pune o aborto praticado por médico:
Aborto necessário
I - se não há outro meio de salvar a vida da gestante;
Aborto no caso de gravidez resultante de estupro
II - se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de consentimento da gestante ou, quando incapaz, de seu representante legal.] 

[bookmark: _Toc438206542]Andréa Becker Narvaes[footnoteRef:89] [89:  De acordo com Jean Scott (1995), ao analisar o termo gênero e estudar suas origens, refere que, situado em uma conjuntura de debates genuinamente sociais, o conceito é um dos aspectos “daquilo que se poderia chamar de busca de legitimidade acadêmica para os estudos feministas, nos anos 80”. (p.75).] 

Introdução
Embora existam diversos mecanismos de proteção da mulher frente às situações de violência física e psicológica, o modo de violência que parece imperar na sociedade contemporânea (e contra a qual não se vislumbram meios eficazes de enfrentamento) é aquela que Pierre Bourdieu convencionou chamar de violência simbólica. O aparecimento da desigualdade de gênero nos discursos judiciários é um exemplo da manifestação dessa violência (seja no texto legal, seja nas decisões judiciais – que nada mais são do que interpretações legais) e, nos últimos anos, pode ser vislumbrada na discussão, pela mais importante instituição jurídica do Brasil, acerca da possibilidade de antecipação terapêutica do parto nos casos de gestação de fetos anencéfalos.
Atualmente, a legislação penal brasileira tipifica a prática do aborto no Código Penal (artigos 124, 126 e 128)[footnoteRef:90], excluindo a possibilidade de punição dessa conduta apenas nas hipóteses de risco à saúde da gestante ou de gravidez resultante de estupro, caso em que deverá haver o prévio consentimento da gestante para a prática abortiva (art. 128, I e II). A alteração do teor destes dispositivos foi proposta pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na Saúde, através da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, protocolada no Supremo Tribunal Federal no ano de 2004. O pedido da Confederação consiste na adoção, pelo STF, do  [90:  MARTINS, 2004.] 

entendimento de que a antecipação terapêutica do parto, nos casos de anencefalia, não configura o aborto, já que a vida do nascituro, bem jurídico que a legislação penal pretende tutelar, não existe, uma vez que o feto está fadado à morte tão logo passe à vida extrauterina. Por esta razão, a interrupção da gestação de fetos anencéfalos, de acordo com o que requer a CNTS, não deveria constar na legislação penal, tomando por base uma interpretação jurídica baseada na Constituição Federal brasileira, sobretudo nos princípios da dignidade da pessoa humana, da vida e da liberdade.
Tal cenário, é importante dizer, põe em cheque a tradicional parcialidade do discurso jurídico, à medida que traz à tona uma série de debates intrinsecamente relacionados à desigualdade de gênero, evidenciando, inclusive, a violência implícita neste contexto. Assim, a análise da postura do Poder Judiciário frente aos conflitos de gênero sobre os quais se lhe exige uma resposta é fundamental para atestar a prática da democracia e as dificuldades do exercício da igualdade (em todos os sentidos, inclusive de gênero) no nosso País. 
Objetivos
Este artigo pretende discutir a desigualdade de gênero relacionada aos discursos jurídicos, especificamente com relação ao tema, liminarmente julgado pelo Supremo Tribunal Federal, do aborto de fetos anencefálicos. Propondo uma leitura que mescla conceitos jurídicos e sociológicos, a intenção é refletir sobre o conceito de gênero, as relações de poder e de dominação que asseguram a manutenção das desigualdades sexistas e, finalmente, sobre as percepções de gênero adotadas, ainda que inconscientemente, pelo Poder Judiciário brasileiro e que acabam, cotidianamente, intervindo verticalmente na vida dos brasileiros, dissimulada pelo manto da neutralidade.
Metodologia
A metodologia utilizada é, em síntese, a pesquisa bibliográfica e documental, consistente na leitura de artigos científicos que versam sobre a temática abordada, bem como notícias e textos de opinião veiculados à época do julgamento liminar da ADPF 54. Além disso, utiliza-se a observação das peças processuais vinculadas à referida decisão: a petição inicial ajuizada pelo advogado e importante escritor brasileiro, Luiz Roberto Barroso, a decisão proferida pelo Ministro Marco Aurélio Mello e os votos dos demais ministros, que, posteriormente, cassaram sua decisão, fazendo com que a antecipação terapêutica do parto, nos casos de anencefalia fetal, permaneça no rol de condutas criminalmente punidas no Brasil.
O presente artigo propõe uma análise qualitativa do objeto de pesquisa, razão pela qual é imprescindível que se reconheçam pressupostos anteriores à pesquisa, bem como a influência que eles, invariavelmente, exercerão sobre o estudo e sobre seus resultados. 
Um dos pressupostos teóricos é, por exemplo, o de que existe uma dominação masculina implícita (senão bem evidente) na sociedade contemporânea, o que, logicamente, poderia ser questionado por quem não compartilhe do mesmo pressuposto. A abordagem através da pesquisa qualitativa, extremamente cara às ciências sociais, não significa, como comumente querer fazer crer os adeptos às pesquisas estritamente qualitativas e de viés positivista, qualquer “perda de cientificidade”.
O objeto da pesquisa social qualitativa – nesse caso, a abordagem acerca da desigualdade de gênero e a imparcialidade dos discursos judiciários - é genuinamente distinto das ciências naturais, razão pela qual é inútil qualquer tentativa de tornar a hipótese de pesquisa representativa de situações semelhantes, buscar objetivar seus resultados ou generalizar suas conclusões, uma vez que o objeto de pesquisa é singular e as reflexões produzidas se aplicam a ele unicamente.
Assim, não cabe ao cientista social dissimular os pressupostos a partir dos quais elabora seu trabalho, mas sim explicitá-los (afinal, invariavelmente eles existem), para que o leitor da pesquisa possa fazer a interpretação mais adequada possível. Tal postura garante o rigor científico e metodológico da pesquisa, o que é, inclusive, de suma relevância para a temática do gênero, por se tratar de um assunto que emerge dos movimentos sociais - e não da academia[footnoteRef:91]. Nesse sentido, garantir o estudo científico e acadêmico dos conceitos atrelados às relações de gênero é fundamental para o aprofundamento da compreensão dos conflitos sociais pautados por essa condição, bem como para a disseminação de uma cultura igualitária. [91:  PENNA, 2005.] 

Afirma, com propriedade, Heloísa Helena Martins, que as ciências sociais, através da pesquisa, possuem a função essencial de fornecer um conhecimento que colabore com os sujeitos, possibilitando
 se fortalecerem enquanto sujeitos autônomos, capazes de elaborar o seu projeto de classe. Autonomia dos sujeitos pressupõe a liberdade no uso da razão. O papel dos cientistas deve ser, portanto, o de fornecer um conhecimento que ajude o outro a se fortalecer como sujeito autônomo capaz de elaborar seu próprio projeto político.[footnoteRef:92] [92:  NUCCI, 2009, p. 630 e 632.] 


Resultados da pesquisa e discussão
A anencefalia fetal e a legislação penal contemporânea
A anencefalia, argumento utilizado pelos propositores da ADPF 54 para justificar a descaracterização do crime de aborto no caso de antecipação do parto, é caracterizada pela ocorrência de distúrbios na formação do tubo neural do feto, que não se fecha, 
ocasionando a exposição do cérebro e a sua posterior decomposição, em razão do contato direto com o líquido amniótico.
Tal distúrbio ocorre entre o 23º e 28º dias de gestação e pode ser rapidamente diagnosticado. O feto portador de anencefalia não possui qualquer possibilidade de sobreviver à vida extrauterina e, por isso, observando-se critérios biológicos e médicos, não haveria qualquer sentido em prolongar a gestação, uma vez que esta culminaria, invariavelmente, na expulsão de uma criança morta ou, no máximo, com chances de sobrevivência por poucas horas ou dias.
A professora e médica Maria Lúcia F. Penna afirma que, no Brasil, não há controvérsia, nos conselhos de medicina, acerca da inocorrência de vida nos fetos anencefálicos e que, consequentemente, não haveria qualquer óbice (ou agressão à vida) na interrupção voluntária da gravidez. Esclarece:
... a morte da pessoa corresponde à impossibilidade de retorno da consciência. Sabe-se que o sistema ativador reticular ascendente – que, embora não se restrinja ao tronco cerebral, envolve grandes porções da formação reticular do tronco – é responsável pela ativação do córtex cerebral que mantém o estado de consciência (ZEMAN, 2001). Lesões irreversíveis do tronco cerebral impossibilitam, desse modo, o retorno da consciência, devido à ausência de ativação do córtex. A ausência irreversível do córtex corresponde à mesma perda funcional em termos da consciência humana. (...) O feto anencefálico é um feto morto, segundo o conceito de morte neurológica. [footnoteRef:93] (grifo meu) [93:  SCOTT, 1995, p. 84] 


Nesse sentido, deve-se questionar qual o sentido da penalização da interrupção voluntária da gestação quando da ocorrência de anencefalia fetal, uma vez que a pretensão dos dispositivos penais que criminalizam a prática do aborto é proteger a vida do nascituro, já que este é um ser humano em potencial – tornar-se-á, em situações normais, sujeito de direito, tão logo saia do útero materno. As hipóteses de exclusão da ilicitude da prática abortiva cingem-se aos casos em que a gestação representa significativo risco à vida da gestante (aborto terapêutico) e à gestação decorrente de estupro (aborto humanitário). Frise-se que, em ambas as situações, o consentimento – a vontade, a escolha – da gestante é indispensável e o fundamento jurídico para a permissão do aborto são os direitos à vida (da gestante) e à dignidade humana.
Nesse sentido, verifica-se que a legislação penal brasileira, embora bastante conservadora e anterior à Constituição Federal vigente (o Código Penal brasileiro data de 1940), já optou, diante da existência de conflito de importantes bens jurídicos (“direito do nascituro à vida X direito à vida da gestante” ou “direito do nascituro X dignidade da gestante”), por proteger a mulher.
A anencefalia fetal, assim, não apresenta um novo conflito principiológico ao legislador ou ao operador jurídico, mas apenas uma nova situação que, tal como a gravidez resultante de estupro, afronta a dignidade da gestante, a qual é obrigada (devido à penalização do aborto) a gestar, durante nove meses, um feto que, decorrido este período, estará morto (se já não o é durante a gestação, conforme o conceito de Penna, suprarreferido).
Na própria doutrina jurídica, a criminalização da prática do aborto não é consensual– como já mencionado na introdução deste artigo, os posicionamentos judiciais são interpretações legais, já que a lei não possui vida própria e um sentido inerente e unívoco –, havendo quem compreenda que a interrupção da gestação de feto anencefálico, já pela legislação em vigor hoje, não configura o crime de aborto. É o que afirma, por exemplo, Guilherme de Souza Nucci, ao esmiuçar os sentidos das excludentes de ilicitude previstas no art. 128 do Código Penal:

Nenhum direito é absoluto, nem mesmo o direito à vida. Por isso, é perfeitamente admissível o aborto em circunstâncias excepcionais, para preservar a vida digna da mãe. (...) Preferimos acreditar que a lei penal, ao punir o aborto, busca proteger a vida humana, porém a vida útil e viável, não exigindo que a mãe carregue em seu ventre por nove meses um feto que, logo ao nascer, dure algumas horas e finde a sua existência efêmera, por total impossibilidade de sobrevivência na medida em que não possui a abóbada craniana, algo vital para a continuidade da vida fora do útero. O anencéfalo não é protegido pelo direito penal, que se volta à viabilidade do feto e não simplesmente à sua existência física. (grifo meu).[footnoteRef:94] [94:  TOURAINE, 2007, pgs. 55-66.] 


A polêmica acerca da possibilidade, ou não, da interrupção da gestação nos casos de anencefalia, configura, portanto, uma discussão moral ou religiosa, e não científica ou ética (uma vez que não há divergência quanto à impossibilidade de vida extrauterina do feto anencefálico e, por isso, não se verificaria prejuízo ao direito à vida do nascituro, haja vista a inexistência de vida útil e viável).
Interessante notar, nesse sentido, que, mesmo em um Estado laico, argumentos religiosos interferem diretamente nas normas estatais (tanto na sua elaboração quanto na sua aplicação) que dizem respeito à liberdade individual. A legislação penal não possui, deste modo, qualquer interesse, legitimamente reconhecido, de proibir a prática do aborto de fetos anencefálicos, considerando a inexistência de qualquer bem jurídico – vida – justificador dessa vedação.

Gênero e Violência Simbólica: A desigualdade implícita nos discursos judiciários
A noção de gênero utilizada nesta discussão extrapola, necessariamente, a ideia de “oposição binária universal”, ou seja, uma noção a-histórica, estanque, fixada tradicional e permanentemente na simbologia “homem X mulher”. Scott, ao definir tal conceito, explicita a necessidade de “rejeição do caráter fixo e permanente da oposição binária, de uma historicização e de uma desconstrução genuínas dos termos da diferença sexual”[footnoteRef:95]. O termo gênero, segundo a autora, deve ser percebido como categoria de análise histórica, sendo, concomitantemente,  [95:  BOURDIEU, p. 137.] 

um “elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos” e uma forma de atribuir significados às relações de poder. É a dimensão que se deve ter ao discutir quaisquer alterações legais que tangenciem diretamente a vida das mulheres (especialmente das mulheres, por lhes tratar – como objetos -, a propósito, exatamente a partir de uma visão binária). 
Nessa perspectiva, entre os elementos que Scott elenca como sendo integrantes da categoria gênero, há dois que, nesta pesquisa, merecem especial atenção. O primeiro deles refere-se aos “os conceitos normativos que expressam interpretações dos significados dos símbolos” (nesse caso, ênfase para os conceitos jurídicos) e que, em regra, tomam a forma de oposições binárias fixas, afirmando de “maneira categórica e inequívoca o significado do homem e da mulher, do masculino e do feminino”. O segundo elemento a ser considerado na análise da categoria gênero, especificamente neste estudo, relaciona-se ao aspecto político e às relações sociais de poder envolvidas nesta discussão, relacionado a instituições e organizações sociais, cuja correta compreensão depende do total abandono (mas da correta compreensão) da representação binária do gênero.
A legislação brasileira, objeto simbólico extremamente rico, evidencia, em muitos de seus conteúdos, a oposição binária de gênero criticada por Scott, o que significa, consequentemente, que essa ideia encontra-se impregnada (ainda que sutilmente) nas questões institucionais do Estado brasileiro e nas diferenciações construídas pela lei a partir da oposição “homem X mulher”. Assim, mesmo a igualdade formal, assegurada pelos textos legais (com ênfase para a Constituição Federal), se confrontada à temática do gênero, dissolve-se, frente, por exemplo, a obrigações legalmente impostas em decorrência das diferenças biológicas corporais, (a mulher é obrigada, por exemplo, a suportar a gestação do feto, independente de sua vontade, pelo simples fato de que é o corpo feminino que possui a capacidade física exclusiva de gestar).
É quase dispensável referir que as normas jurídicas oriundas do Estado constituem um pilar imprescindível da organização política, social e econômica em uma determinada sociedade. Por esse motivo, os textos legais, ao diferenciarem mulheres e homens e ao tratá-los de maneira desigual (não apenas diferente) não produzem apenas um problema formal, mas condicionam, na realidade brasileira, o papel das mulheres e o papel dos homens, a partir das formas que impõem às experiências dos sujeitos e do simbolismo da linguagem, que constrói e reforça permanentemente a identidade individual e coletiva. Isso porque a incorporação, pela legislação, da desigualdade de gênero, institucionaliza esse paradigma e lhe confere ar de verdade inquestionável.
É importante destacar que esse tratamento desigual não decorre apenas da diferença entre sexos (embora existam autores que atribuam à dimensão sexual uma grande relevância na sociedade contemporânea, afirmando que, especialmente para as mulheres, a questão sexual e corporal toma contornos autênticos[footnoteRef:96]), mas sim da representação simbólica culturalmente criada a partir das desigualdades entre homens e mulheres e do lugar social ocupado por cada um (sendo a perspectiva meramente sexual o ponto de partida para a construção desse entendimento). [96:  Idem, p. 141.] 

Os textos jurídicos, assim, partem de uma falsa ideia de imparcialidade, uma vez que inúmeras ideologias historicamente desenvolvidas encontram-se dissimuladas e, além disso, são reproduzidas, através desses discursos. Pierre Bourdieu, em A dominação masculina, enfatiza que, para que se percebam as diferenças decorrentes das relações pautadas pelo gênero, há necessidade de uma espécie de estranhamento para com aquilo que cotidianamente é tido como natural. Para o autor, embora o confronto de modos de vida diferentes seja, comumente, capaz de evidenciar as arbitrariedades existentes nas “escolhas naturalizadas” de uma determinada tradição (demonstrando que fenômenos sociais percebidos como naturais – inevitáveis, inquestionáveis – são, na verdade, instituídos com fundamento nos costumes e na legislação), com relação ao gênero, essa assertiva é falha. Afirma Bourdieu, ao analisar a experiência dóxica:
“(...) essa experiência é a forma mais absoluta do reconhecimento da legitimidade: ela apreende o mundo social e suas divisões arbitrárias, a começar pela divisão socialmente construída entre os sexos, como naturais, evidentes, inelutáveis. (...) ‘Escolhas’ que se ignoram, elas são tidas como evidentes por si mesmas, e ao abrigo de toda tentativa de pô-las numa situação capaz de colocá-las em questão: a universalidade de fato da dominação masculina exclui praticamente o efeito da desnaturalização...”. (grifo meu)[footnoteRef:97] [97:  ALVES JR.] 

Dando sequência à explicação sobre a dominação masculina, Bourdieu afirma que a mesma ocorre e se legitima, constantemente, pela violência simbólica, baseada nessa “di-visão”, presente no imaginário social, que classifica (artificial, embora pareça naturalmente) “todas as coisas do mundo e todas as práticas segundo distinções redutíveis à oposição entre o masculino e feminino”, nas quais o masculino toma, invariavelmente, o lugar de dominação sobre o feminino (como, por exemplo, nas figuras da virilidade masculina, da potência sexual, do heroísmo, do “lugar público” assumido pelo homem, contrastadas à fragilidade e à imagem doméstica habitualmente atribuída à mulher). A incorporação, pela sociedade de modo geral, dessa visão dualista, assegura a eficácia da violência simbólica, pois é capaz de confirmar a si própria, permanentemente, fazendo com que as vítimas da dominação (masculina, no caso, as mulheres) percebam, como natural, 
o “destino ao qual estão de qualquer modo socialmente destinadas” e se devotem, desde cedo, a ele – aceitando, sem questionamentos, a “identidade que lhes foi socialmente imposta”.[footnoteRef:98] [98:  Idem.] 

O exercício do poder comporta, necessariamente, uma dimensão simbólica, que garante a adesão dos dominados ao sistema de poder, sem qualquer possibilidade de consciência e reflexão prévia e, consequentemente, sem uma decisão deliberada. Ou seja: “o efeito da dominação simbólica não se exerce na lógica pura das consciências cognoscentes, mas na obscuridade dos esquemas práticos do habitus” e possui, como instrumento valioso, a linguagem. O exercício da violência simbólica requer, portanto, uma situação de desconhecimento (ignorância, ou mesmo alienação), pelo sujeito dominado, da realidade que o cerca.
Tal situação de dominação simbólica, aplicada especificamente a legislação e às relações de gênero, está demonstrada, por exemplo, nos papéis que, implicitamente, as normas estatais atribuem às mulheres, aos quais estas costumam responder do modo esperado, incorporando, desde a infância, determinadas responsabilidades como estritamente suas – seja em decorrência da tradição social ou da normatividade. Entre estas responsabilidades incluem-se, principalmente, o trabalho doméstico e a maternidade (com um tom absolutamente diferente da relação de paternidade), os quais, inclusive, não desapareceram, mesmo com a assunção, pelas mulheres, nas últimas décadas, de funções tradicionalmente masculinas (o que demonstra o quão arraigada está, cultural e simbolicamente, a ideia de que as atividades desempenhadas pelas mulheres pertencem privativamente a elas).
Nesse sentido, compreende-se, por exemplo, que por mais que a democracia e a liberdade sejam valores extremamente propagados pela ideologia estruturante do Estado contemporâneo, a maternidade é, para as mulheres, uma obrigação decorrente de sua condição biológica – e não uma escolha. Atrelado a isso, tem-se o fato de que as crianças do sexo feminino continuam crescendo em um meio social e familiar que lhes impõe essa incumbência, mascarada, contudo, por uma sensação de incontestável satisfação pela situação de maternidade, como se esta se desse de um modo idêntico para todas as mulheres, indistintamente. Há, nesse sentido, um estereótipo de “mãe feliz”, que é constantemente reproduzido pelos mais diversos veículos sociais de comunicação (eis aqui uma constatação da aceitação, inconsciente, da situação de dominação, explicada por Bourdieu).
A aceitação involuntária da dominação masculina (e o exercício dessa dominação, na maioria das vezes, por que produz a legislação) é também o que ocorre no processo de produção das normas jurídicas e, sobretudo, na sua aplicação, que envolve a interpretação – por um sujeito socialmente situado, diga-se. O intérprete da norma jurídica faz, portanto, opções constantes, através de métodos próprios, os quais, tal como nas pesquisas científicas, são determinantes para a obtenção do resultado final. O processo de interpretação legal comporta um amplo debate, uma vez que envolve, pelo menos, 1) o questionamento da ideia de justiça, 2) de qual deve ser o papel da legislação em uma sociedade e, finalmente, 3) qual pode/deve ser a função atribuída a seu intérprete. A apreciação de conflitos pautados nas relações de gênero, pelo Poder Judiciário, como não poderia deixar de ser, também ocorre nesta lógica.
A violência simbólica identificada por Bourdieu se manifesta, nesse caso, tanto na atitude de quem interpreta a norma, quanto nos efeitos que produz sobre os sujeitos submetidos à jurisdição estatal. Ou seja, os discursos judiciários, diferente do que se tenta geralmente propagar, não são imparciais – mesmo porque seus locutores não são sujeitos desinteressados – e estão, como os de qualquer outra instituição, aptos a reproduzir conteúdos de violência simbólica. Nesse sentido, nada fazem de diferente com relação ao restante da sociedade 
(meios de telecomunicação, instituições de ensino, entidades religiosas, partidos políticos, associações diversas): fortalecem a oposição binária “homemXmulher” e intensificam as desigualdades, manifestas em papéis sociais, decorrentes das diferenças sexuais.
O exemplo da ADPF 54: a força da obrigação de gestar
A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental é um tipo de ação judicial criada para submeter, diretamente à apreciação do Supremo Tribunal Federal, lesões a preceitos fundamentais da Constituição Federal causados pela aplicação de leis infraconstitucionais. A ADPF 54 foi ajuizada sob o argumento de que a aplicação dos artigos 124 a 126 do Código Penal (criminalização do aborto, como já referido anteriormente) aos casos de anencefalia fetal fere diversos direitos fundamentais da mulher, tais como o direito à vida, o direito à saúde, a autonomia da vontade, importando, sinteticamente, uma situação de tortura, à medida que a gestante tem ciência de que o feto não sobreviverá após o parto e, mesmo assim, é obrigada a suportar tal gestação.
A CNTS, arguente, postulou a concessão de medida cautelar (decisão provisória acerca do mérito da ação), suspendendo-se os processos judiciais ajuizados por mulheres gestantes de fetos anencefálicos em trâmite no Brasil e as autorizando a realizar a antecipação terapêutica do parto, desde que atestada tal patologia por médico habilitado. O pedido foi deferido pelo Ministro Marco Aurélio, relator da ação. Foi, após, contudo, cassada, em audiência na qual votaram todos os ministros do Supremo Tribunal Federal.

Uma das entidades cuja participação foi admitida no curso do processo, a título de auxiliar do Supremo Tribunal Federal na análise do pedido, foi a CNBB – Conferência Nacional dos Bispos do Brasil -, para quem o feto anencefálico é um ser humano e possui, consequentemente, o direito de viver no útero materno, até que cesse, naturalmente, sua viabilidade. Tais alegações encontram respaldo religioso, já que, para a Igreja Católica, a sacralidade da vida tem início quando da concepção. A mesma entidade afirma, tendo sido seguida por alguns ministros do STF, que a autorização para a antecipação terapêutica do parto nos casos de anencefalia, equivaleria à coisificação do feto, ao lhe retirar a condição humana. 

Outra questão relevante, apresentada pelo Ministro Eros Grau, refere-se ao fato de que a gestação do feto anencéfalo não implica risco de morte à gestante, razão pela qual não haveria por que abrir mão do “direito à vida” do feto em favor da mulher. No mesmo sentido, o Ministro Cezar Peluso afirmou que
o feto anencefálico é ser humano, pessoa física, portador de direitos e não coisa ou objeto de livre disposição das pessoas. (...) a circunstância da brevidade da vida extra-uterina ou sua iminente morte pós-parto não retira a proteção penal da vida intra-uterina  do feto anencefálico. (...) o sofrimento em si não é algo que degrade a dignidade humana, faz parte da experiência humana. Assim como o remorso que se pretende evitar proibindo-se o aborto.[footnoteRef:99] [99:  Idem.] 

Necessário reconhecer que tais argumentos são anômalos por terem como cenário um Estado Democrático de Direito, em que não cabe ao Estado condenar, reconhecidamente, às mulheres ao sofrimento, com o intuito de “dignificá-las”, como tampouco “poupar-lhas do remorso”, principalmente porque não há qualquer respaldo legal ou jurídico nessa fundamentação. A essência do Estado Democrático de Direito é, justamente, o princípio da legalidade – a certeza de que não seremos submetidos a dispositivos e teses não previstos em nosso ordenamento jurídico, democraticamente aprovado. Conceitos como sofrimento e remorso integram um rol de sentimentos que não cabe ao Estado tutelar, pois dizem respeito estritamente à liberdade e à autonomia de vontade dos particulares. O paradigma social extremado, que culminou no “gigantismo do Estado e no achatamento do indivíduo”[footnoteRef:100], em circunstâncias como o nazifascismo e o social-comunismo – protagonistas de verdadeiras atrocidades – já foi devidamente superado pelo paradigma democrático. [100:  TESSARO, 2008.] 

Nesse sentido, merecem ser totalmente refutados os argumentos que se desviam daquilo que DINIZ e VÉLEZ (2008) convencionaram chamar de razão pública, pois é esta a garantia de estarmos sujeitos a um Estado Democrático e de sermos julgados de acordo com a legislação pátria. Afirmam as autoras: 
Vários são os fundamentos argumentativos da razão pública a serem seguidos por um juiz da Suprema Corte ao julgar um caso. A razoabilidade de seus argumentos e o compromisso com o consenso sobreposto são alguns deles. Um argumento é razoável quando pode ser expresso em termos públicos, o que na Suprema Corte pode ser medido pelo cumprimento dos princípios e das normas constitucionais. O consenso sobreposto representa um conjunto de acordos firmados por diferentes comunidades morais de um Estado democrático e que, no caso específico do aborto em uma democracia laica, expressar-se-ia na garantia da neutralidade confessional dos argumentos. Isso significa que um juiz da Suprema Corte não pode ocupar o mesmo papel político que um parlamentar ao propor um projeto de lei sobre aborto no País: a razão pública e o compromisso com a laicidade são guias para o raciocínio moral e jurídico de um juiz, ao passo que muitas vezes não o é para um parlamentar.

Vislumbra-se, nos argumentos supramencionados, um importante desvio na função de julgar, à medida que são trazidos ao debate questões que não podem interferir nas decisões de um Estado Democrático de Direito, mesmo porque consistiriam em intolerável violação ao princípio da igualdade e à livre crença religiosa, já que as pessoas sujeitas à tutela jurisdicional de um Estado não compartilham, todas, de um mesmo credo. As normas estatais e o princípio da legalidade, constitucionalmente posto, prestam-se justamente a garantir que os indivíduos não estejam sujeitos ao arbítrio da pessoa que os julga. E, nesse sentido, a liberdade individual repousa no fato de que os juízes estão vinculados à norma (embora, logicamente, esta precise ser interpretada) e aos princípios que integram o ordenamento jurídico.
Em decorrência disso, deve-se dizer, inclusive, que não há sentido na criminalização do próprio aborto, já que este configura uma questão social, política, moral (e pode ser enxergado a partir de focos substancialmente distintos) não cabendo ao Direito Penal regulamentar tal questão (o que apenas acontece em decorrência das características da sociedade contemporânea, que erroneamente espera que a criminalização de determinadas condutas faça com que os sujeitos não as pratiquem). ALVES JR. afirma que os crimes de forte conteúdo psíquico-moral, entre os quais se encontra o aborto, não deixam de ser cometidos em razão da legislação penal, estando atrelados, isso sim, às convicções das mulheres envolvidas. O autor pondera que, no lugar de questões como “você é a favor do aborto?” devem ser questionados outros aspectos, tais como:
A mulher que comete o aborto deve ser presa? A possibilidade da prisão reduz a quantidade de abortamentos? Quais mulheres deixam de praticar o aborto devido à possibilidade de serem presas? A possibilidade de prisão induz a que tipo de aborto clandestino? Quais as vítimas preferenciais dos abortos clandestinos? Essas são as perguntas que merecem respostas antes de medidas políticas ou judiciais. As minhas respostas seriam: NÃO ou AS MAIS POBRES.[footnoteRef:101] [101:  Idem.] 

Em decorrência disso, pode-se afirmar, também, que a criminalização do aborto – de modo geral, e, especificamente, dos fetos anencéfalos – viola o princípio da igualdade, um dos mais relevantes em nosso texto constitucional (embora não haja grau de importância entre os princípios jurídicos). Isso porque, como se depreende da citação acima, a criminalização da conduta não impede a sua prática por todas as mulheres, transpondo a questão do abordo para a diferença de classe econômica basicamente. 
Finalmente, especificamente quanto à desigualdade de gênero, explícita na criminalização do aborto, vê-se que não há proibitivo correspondente que se aplique ao sexo masculino. Afirma TESSARO:
“(...) o direito da mulher à igualdade também pode ser invocado nas questões relacionadas com a interrupção voluntária da gravidez, uma vez que sua incriminação `contraria frontalmente o princípio da igualdade. Não só na forma evidente de desequilíbrio entre ricos e pobres, mas de uma maneira muito mais ínvia e invisível: entre as mulheres que concebem e os homens que participam nessa concepção` ”.[footnoteRef:102] (grifo meu) [102:   Graduanda do curso de Pedagogia, desenvolve atualmente pesquisas no interior do grupo Archai:  as origens do pensamento ocidental, coordenado pelo professor, do Departamento de Filosofia, Gabriele Cornelli. ] 

A autora aponta para o fato de que a gestação é um ônus que recai tão somente sobre as mulheres, tendo em vista que são elas que engravidam. Embora o homem seja tão responsável pela geração do filho quanto a mulher, não há qualquer imposição legal que o comprometa para com a vida do filho, como, por exemplo, ser obrigado a doar algum órgão ou sangue ao filho, caso este necessite. Evidente, nesse sentido, que a mulher fica reduzida à condição de instrumento de procriação (e este passa a ser entendido como sendo uma importante função social desempenhada exclusivamente por ela), o que viola frontalmente o seu direito à existência digna, resguardado a todos os seres humanos pelo texto constitucional. Além disso, cabe notar que a vida da mulher é, na penalização do aborto, desvalorizada ou menosprezada, à medida que sua vida e sua dignidade são prejudicadas em favor da vida do nascituro, contrariando qualquer interpretação axiologia, uma vez que não há dúvidas de que a vida de pessoa já nascida é resguardada com maior intensidade pelo ordenamento jurídico, em detrimento, se for o caso, da vida pré-natal - tanto é que a ilicitude do aborto é excluída pelo Código Penal quando esta conduta estiver respaldada no risco à vida da gestante.
TRIBE apud TESSARO refere que forçar uma mulher a gestar um filho que ela não deseja – o que pode ocorrer não apenas na hipótese de fetos anencéfalos – caracteriza uma espécie de servidão involuntária:
“Dar à sociedade – especialmente uma sociedade dominada pelo sexo masculino – o poder de condenar a mulher a manter a gestação contra a sua vontade é delegar a alguns uma autoridade ampla e incontrolável sobre a vida de outros. Qualquer alocação de poder como esta opera em sério detrimento das mulheres como classe, dada a miríade de formas pelas quais a gravidez indesejada e a maternidade indesejada oneram a participação das mulheres como iguais na sociedade”.[footnoteRef:103] [103:  Veremos neste trabalho como os discursos dos séculos XVIII e XIX foram hábeis em fixar as performances das mulheres.    ] 

A discussão acerca do aborto configura um complexo cenário conflituoso, no qual o direito à vida do nascituro e o direito da mulher ao livre uso de seu corpo se chocam frontalmente. O desenvolvimento desse debate exige, ainda, que sejam objetivados critérios atinentes a assuntos muito controversos (e controversos são também os métodos para tal discussão, 
já que os valores a serem ou não considerados disso dependerão), como o momento de início da vida humana, o exercício da liberdade sexual - dos homens e das mulheres -, e até mesmo o limite da tutela do Estado na esfera privada. Quanto ao aborto de feto anencéfalo, contudo, parece não haver dúvidas, se considerados os argumentos plausíveis de serem alegados em um Estado Democrático de Direito pautado na liberdade e no pluralismo, de que o conflito entre a vida do nascituro e a liberdade da gestante simplesmente não existe, uma vez que não há vida futura a ser protegida. Trata-se, portanto, apenas, da institucionalização do sofrimento.

Conclusão
A desigualdade de gênero, como se buscou demonstrar neste trabalho, ocorre, muitas vezes, de forma implícita, por meios sutis (mas não menos agressivos) que consolidam situações de disparidade entre os sexos feminino e masculino. O discurso jurídico, nesse sentido, revestido pela equivocada ideia de neutralidade do intérprete do direito, cria e perpetua uma série de valores e paradigmas que, impregnados na opinião pública, determinam a forma com que cada sujeito percebe, incorpora e desempenha o papel social que lhe é implicitamente atribuído.
Os debates realizados e as decisões interlocutórias proferidas na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, protocolada no Supremo Tribunal Federal sob o n.o 54, é um exemplo – dos mais explícitos, diga-se – da manifestação da violência simbólica com relação à desigualdade de gênero. Isso porque, discretamente (mas de modo incisivo e com aspecto de verdade inquestionável, aparentemente natural), reproduz a dominação masculina, identificada por Bourdieu, e reforça uma das obrigações atribuídas privativamente às mulheres estritamente em razão da diferença sexual: a obrigação de gestar.
Essa lógica evidencia a adoção (talvez também inconsciente, pelo legislador brasileiro) do binarismo sexual e da consequente atribuição, apesar da igualdade formal, de funções desiguais – não apenas - a cada um dos sexos. A sexualidade, e todas as imbricações daí decorrentes que integram a questão do gênero, torna-se, assim, parâmetro para indicar qual o possível lugar social de cada agente. A criminalização do aborto (com ênfase para os casos de anencefalia fetal), nesse sentido, acentua as desigualdades, não apenas com relação ao binarismo "homemXmulher", mas também entre as mulheres pertencentes a diferentes raças, classes sociais, credos, entre outros, principalmente porque, embora estabeleça punição para a prática do aborto, não impede que ela aconteça. Tal lógica se aplica, é verdade, a qualquer outra conduta criminalmente tipificada (uma vez que os crimes, de qualquer modo, acontecem), mas, em se tratando de aborto, há que se perguntar, insistentemente, qual a intenção do Estado em punir a pessoa que aborta. Afinal, diferente dos autores de outros crimes, as mulheres que não desejam passar, em determinado momento, pela experiência da gestação, não são uma ameaça concreta à sociedade, mas apenas sujeitos que buscam se autodeterminar livremente, física e moralmente. Ou seja, não se verificam razões plausíveis para a inserção dessa conduta no Código Penal brasileiro.
O motivo, pelo que se verifica, inclusive, dos debates da ADPF 54, restringem-se a uma questão moralista que, em nome de um futuro direito à vida (que, para o feto anencéfalo é fictício), permite que a dignidade, a liberdade e a saúde de muitas mulheres sejam sacrificadas, legitimando um sofrimento desnecessário e condenando as mulheres que casualmente passam por esta situação, a suportar uma gestação sem perspectiva, depositando sobre elas o atraso democrático de nossa sociedade, que ainda não conseguiu distinguir quais os argumentos passíveis de ser alegados em um debate laico, público. As gestantes de fetos anencéfalos carregam, portanto, o moralismo de uma sociedade que enxerga, no sofrimento do outro, a possibilidade de preservação de um interesse individual, protegendo uma vida – que, de fato, não existe.
A ADPF 54 aguarda julgamento desde o mês de julho de 2009, devendo ser apreciada pelos ministros do Supremo Tribunal Federal nos próximos meses. Se, por um lado, tal debate não é de fácil enfrentamento e são diversos os interesses que colidem, por outro, as mulheres brasileiras que gestam fetos anencéfalos precisam ver sua situação tutelada juridicamente de forma democrática e laica.
É justo que se encerre este trabalho, sem nenhuma pretensão de esgotar a temática, com a referência integral ao que sintetiza Luis Alves Jr:
“É desprovida de efetividade jurídico-social a criminalização do aborto, inclusive do feto anencefálico, e não deve ser objeto de delegacia de polícia, mas de hospitais públicos, com a participação de profissionais de saúde física e emocional ao redor da mulher que se encontra nessa situação repleta de angústia e sofrimento, seja a rica, seja a pobre, branca ou negra, crente ou ateia. Em vez de policiais, médicos. Em vez de carcereiros, enfermeiros. Em vez de grades, janelas com outras oportunidades. Em vez de ódio punitivo, compreensão afetiva. Em vez de morte, vida.” (grifei).
A efetivação da igualdade de gênero depende, portanto, do reconhecimento das diferenças entre homens e mulheres e da possibilidade do exercício de sua liberdade. É necessário que os argumentos legitimadores da desigualdade passem à esfera cognoscitiva, sejam percebidos como anômalos – já que, de fato, o são – e que sejam superados pela experiência democrática.
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Introdução

	Em meados do século XX foram apontadas algumas objeções à filosofia, objeções essas cadentes e ainda atuais que questionam concepções como: sujeito, indivíduo, natureza humana, etc. As categorias homem/mulher, macho/fêmea, feminino/masculino, também foram objetos de crítica, principalmente pelos movimentos feministas, uma vez que, se as tomamos como pressupostos corremos o risco de ontologizar os corpos e vê-los como a-históricos e imutáveis, como outrora[footnoteRef:105] se fez.	 [105:     Termo grego utilizado no período clássico cuja tradução mais corrente para o português é: mulher. ] 

	No presente artigo busco com algumas diligências explicitar problematizações referentes ao esquecimento do outro. O estudo pretende verificar o modo como foram construídos alguns discursos em relação às mulheres atenienses nos séculos XVIII e XIX, cujas filosofias e corpos rebeldes foram esquecidos por um longo tempo. Esses discursos se voltavam para a Atenas clássica a fim de encontrarem referências que pudessem legitimar as práticas sociais estabelecidas em seus próprios contextos, transferindo desse modo seus valores de forma anacrônica. Gostaria, em contraponto com aqueles discursos, de manifestar que as mulheres atenienses, gozavam, devido sua persistência, de mais liberdades sociais do que estamos acostumados a imaginar. Sabemos, no entanto por meio das fontes[footnoteRef:106] que as leis que regiam, principalmente, o casamento e de modo geral o que envolve as relações entre as mulheres e os homens são bastante restritivas para aquelas. Contudo, pretendo mostrar que apesar da restrição haviam mulheres que se tornaram filósofas, i.é., que fugiam da sua condição de mães e de esposas, porém devido o processo de afastamento das mulheres nas decisões coletivas (o que ocorria nas sociedades minoicas) e da preponderância do sistema patriarcal nos séculos posteriores, principalmente, com a ascensão do cristianismo, houve um esquecimento destas que se destacaram na antiguidade tanto por serem sábias quanto por serem desafiadoras de um tal sistema.  [106: Nominativo plural de gynér, tradução para o português: mulheres.] 

	Visto que as epistemologias feministas convidam-nos para pensar a multiplicidade, assim como ousar desconstruir concepções, tais como as já citadas acima, de modo a preservar a plasticidade do outro e tendo em vista que a pesquisa se desenvolveu no interior dos estudos clássicos considero importante a diferenciação entre os enunciados gyner[footnoteRef:107] e mulher. Deste modo, nesse trabalho, ao me referir àqueles corpos, que identificamos hoje como de mulheres, falarei de gynaikes[footnoteRef:108] e usarei mulheres em itálico ao me referir aos corpos de outros períodos históricos que não aqueles que viveram na antiguidade clássica a fim de continuar marcando as singularidades.  [107: Aqui estou falando das possíveis semelhanças e dessemelhanças entre os corpos das gynaîkes e os corpos das mulheres, não me refiro as diferenças entre os corpos de mulheres e homens. Para tanto usarei mais adiante no artigo um argumento de Michel Foucault com relação  a recusa da identidade e do reconhecimento.]  [108: Conceito cunhado por Pierre Bourdieu no livro A Dominação Masculina, 1999.] 

	Uma distinção entre gynaikes e mulheres é fundamental nesta pesquisa, pois veremos que houve nos séculos supracitados associações lineares entre estas e a situação das gynaikes. Decerto, não elimino as possibilidades de haver semelhanças (culturais, incorpóreas etc), contudo, as possíveis semelhanças entre os corpos[footnoteRef:109] não nos autorizam fazer daqueles, corpos de mulheres do modo como os entendemos hoje.  [109: A constituição das subjetividade e do próprio corpo das pessoas toma forma, primordialmente, a partir das formas discursivas empregadas em cada momento da história, i.é., da valoração que é dado ao corpo nos percursos históricos. Assim reconhecemos que haja semelhanças entre, por exemplo, os corpos das gynaikes e de mulheres de outros períodos, contudo o significado dos seus corpos a partir de suas performances são diferentes. ] 


Corpos Des-historicizados
A muito se constituiu uma imagem de “mulher”, como sendo aquela que possui por natureza certas propriedades (i.e., propriedades que lhe seriam essenciais) como: serenidade, delicadeza, maior emotividade, prontidão em satisfazer o companheiro, aconselhar, educar e cuidar, seja dele seja de seus descendentes.
Poderíamos atribuir, em certa medida, essa imagem a que acostumamos associar aos corpos (imaginados e fabricados por esse mesmo imaginário) de mulheres a um movimento de des-historização[footnoteRef:110] da história ou da “transformação da história em natureza, do arbítrio cultural em natural” (BOURDIEU, 1999, p. 8). Ao Compreendermos que os corpos, hoje identificados como de mulheres, experimentam ritmos de tempo, de trabalho e de recreação diferentes daqueles experimentados em outras épocas, são agora outros os corpos, então não podemos empregar a noção que hoje fazemos do que seja mulher para outros períodos e/ou povos, pois o que se encontra em jogo é um processo constitutivo, onde o produto dessa constituição: feminino/masculino, não passa necessariamente pela genitália[footnoteRef:111]. [110: Os acréscimos entre colchetes são meus.]  [111:    Para uma discussão sobre a “vontade de verdade” ver Foucault A Ordem do Discurso.] 

Não são os corpos que definem o par mulher/homem, e sim um complexo processo de sujeição que os segrega em práticas sociais assimétricas, que os toma como ponto de partida da partilha do gênero apagando deste modo o seu acontecimento funesto, nesse sentido, não há nada o que possamos reconhecer ou identificar como mulheres nos corpos das gynaikes.
	Refiro-me a Michel Foucault, ao acima destacar a recusa do reconhecimento e da identidade, quando no texto Nietzsche, a genealogia e a história, indica que o corpo não escapa a história,

Ele é formado por uma série de regimes que o constroem, ele é destroçado por ritmos de trabalho, repouso e festa; ele é intoxicado por venenos – alimentos ou  valores, hábitos alimentares e leis morais simultaneamente; ele cria resistência (...) nada [na pessoa] no homem – nem mesmo seu corpo – é bastante fixo para compreender [outras pessoas] outros homens e se reconhecer [nelas] neles. (FOUCAULT, 1984, p. 27).[footnoteRef:112] [112:    HOBSBAWM, 1997, p. 17.] 

	Devemos ainda acrescentar que a ordenação hoje operada sobre o humano, em função de sua genitália além de ser arbitrária, pressupõe de fundo uma essência que definiria os impulsos, os instintos e as pulsões diferenciadas/diferenciantes para mulheres e homens, impondo-lhes os comportamentos correspondentes a cada um dos corpos; nesta ordenação há espaço somente para dois corpos o feminino e o masculino. Nessa classificação há apenas o mesmo e o único não há lugar para as singularidades e para as diferenças, pelo contrário os corpos identificados como “desviantes” ou como “portadores” de alguma patologia são rapidamente dispostos dentro de pedagogias formadoras de corpos-dóceis ou excluídos do socius se a tentativa de “normalização” não obtiver sucesso. 
	As performances assumidas pelos corpos de mulheres e homens, diferentemente de serem interpretadas como processos históricos foram compreendidas, muitas vezes, como atuações inseparáveis daqueles, desse modo as práticas construídas social e historicamente foram interpretadas como parte essencial e até imutáveis do comportamento das pessoas. 
	Eis, portanto e ainda hoje, uma das razões da propagação de relações de dominação, de sujeição e de condições de existência das mais inaceitáveis. Algumas pessoas por entenderem essas relações como parte daquilo que é cada indivíduo, poderiam proferir discursos (que lhes favoreça, por exemplo, social e economicamente) tais como: é natural que algumas pessoas tenham mais, por exemplo, bens materiais que outras; é natural que os homens sejam mais competentes que as mulheres em algumas áreas e estas que eles em outras.
	Porém, quem enuncia afirmações como aquelas parece não se permitir indagar o porquê daquelas situações. Ora aquelas e aqueles que quase nada têm para sobreviverem muito antes de se encontrarem nesta situação por má vontade ou indisposição para mudança são colocados nestas situações por uma série de mecanismos do poder, que vão desde relações assimétricas entre os “sexos”, as etnias etc. até mecanismos de sujeição e docilização na escola, na família, na fábrica, no exército etc. Aquelas e aqueles são antes de tudo assimilados e produzidos pelo sistema no qual vivemos.
	Quanto às aptidões deveriam os que atribuem uma série de essências aos corpos se perguntarem: por que, geralmente, é atribuída competência as mulheres quando elas estão exercendo funções que requerem o cuidado com o outro, como a de enfermeira, a de professora das séries iniciais, a de assistente social etc.? Trata-se de pensar quais foram os dispositivos que legaram e levaram à “mulher” esse “dom natural” da devoção, do cuidado, da docilidade, do sacrifício e o esquecimento de si própria para dedicar-se a outrem. Outro modo de essencialismo encontramos nos apontamentos das diferenças fisiológicas, com a finalidade de justificar as diferenças socialmente construídas entre os “sexos”. 
	Monique Wittig problematizando a categoria de sexo afirma que a ideologia da diferença sexual opera como uma censura em nossa cultura ao naturalizar, quando dissimula/disfarça, a oposição social entre mulheres e homens. Para ela estas categorias ― assim como outras já mencionadas, e do mesmo modo binárias ― servem para mascarar o fato de que as diferenças sociais  pertencem a uma ordem econômica, política e ideológica. A categoria de sexo é, portanto, a categoria política que inscreve a sociedade como heterossexual, ela é aquela que decreta como “natural” a relação que está na base da sociedade patriarcal i.é., a relação heterossexual e é através desta relação que metade da população, as mulheres, são heterossexualizadas (WITTING, 1992).     
	Nota-se, portanto, que a tentativa de reprodução do mesmo e as concepções dominantes de natureza humana por indicar uma visão androcêntrica de mundo, vem sendo cada vez mais combatido pelas feministas. Entretanto, percebemos resistências por parte da crítica em reconhecer a necessidade de mudanças nesses sistemas paradigmáticos. Isto ocorre por diversos motivos, seja pela pouca visibilidade dos trabalhos ― manifesto pelas poucas citações de filósofas ― seja porque não são considerados “trabalhos filosóficos”, etc. Quando, via de regra, são lembrados trata-se de imediatamente colocá-las no “seu lugar específico”, o que equivale a dizer que podemos falar e fazer, sim, história das mulheres, no entanto, tal história fica na periferia e é considerada, muitas vezes, uma história de menor valor ou até mesmo uma não história, quando comparada às histórias militares, econômicas, etc.
	Por outro lado é visível que os feminismos e seus movimentos trouxeram como contribuição a valorização dos estudos das diferenças, das multiplicidades, das minorias e dos problemas sociais. Contribuem, também ao criticar as “compreensões da filosofia ocidental que não consideraram o racismo e o sexismo presentes em muitas concepções filosóficas da natureza e da razão humana” (BORDO, 2000, p. 24).

	Discursos sobre as Mulheres
	Parece-nos que devemos partir do uso feito da história ― que em alguns casos contribuiu para aprofundar as desigualdades e as opressões entre as mulheres e os homens na medida em que des-historicizou o que era contingente, histórico e cultural ― aos recentes estudos historiográficos e culturalistas; estes nos têm proporcionado o questionamento de certos modelos explicativos colocados como verdadeiros.[footnoteRef:113] A partir, principalmente, das últimas décadas do século XX os discursos que gozavam de um status dominante têm, em algumas áreas, sido desconstruídos e, é neste contexto que nos inserimos.   [113: Com relação ao objeto histórico, Rago chama a atenção que hoje é comum os historiadores procurar interpretá-los e conhecê-lo “muito mais como construção do que como realidade dada, historicizando as práticas que o engendraram”. RAGO, 2000, p. 10.] 

	Sabemos que a antiguidade clássica foi um terreno no qual se operou uma série de apropriações cujos fins serviam as intenções das sociedades europeias dos séculos XVIII e XIX, e em certa medida do século passado, a fim de justificar as relações estabelecidas nestes períodos. Dentre as apropriações, mencionaremos alguns discursos construídos naqueles séculos que buscavam, de certo modo e, por meio da referência àquela antiguidade, legitimar ações, incutir sistemas de valores, status, relações de dominação/subordinação, assim como, “padrões de comportamento”.[footnoteRef:114] [114: Observe-se que nesta teoria o que se coloca em jogo é menos um conjunto de semelhanças entre as línguas, apontando para trocas históricas no percurso de seu desenvolvimento, mas antes, e neste ponto é que se encontra o perigo, aponta para uma unidade linguística originária, unidade essa que coincide, em sua aparição, com a origem de uma raça: a ariana, fundadora não apenas de uma língua que se difundirá, como também de uma linguagem, de um modo de pensar ocidental.] 

No contexto da afirmação do nacionalismo nos séculos XVIII e XIX a sociedade europeia buscou fazê-lo fundando suas origens em um começo esplêndido, o que lhes garantiriam seja pela “herança cultural”, seja pela “herança genética” de “sua raça” uma posição favorável em relação aos demais. Aproximaram–se desse modo da antiguidade clássica para por meio de suas interpretações dos objetos[footnoteRef:115] históricos obterem a legitimidade almejada. [115: Poliakov menciona vários trabalhos de linguistas, antropólogos, filósofos, e craniologistas que, apesar de suas diferenças quanto ao método, tinham como meta comum provar a superioridade da raça ariana, ver: POLIAKOV, 1974, pp. 171-254.] 

Pode-se verificar tal ideal na noção de um tronco e família linguística, desenvolvida pela linguística no século XVIII, cujo fundamento baseava-se em uma interpretação da teoria darwiniana.[footnoteRef:116] Essa teoria linguística, bem como outras, foi consideravelmente utilizada pelos “germanomaníacos”[footnoteRef:117] do século XIX com fins nitidamente racistas e sexistas. [116: Hobsbawm formula três categorias para diferenciar as tradições, no contexto de suas invenções. Conferir, HOBSBAWM, 1997, pp. 9-22.]  [117: MATTHEUS, Jill Julius, apud, STRATHERN, 2006, p. 15.] 

No conjunto dos estudos realizados naquele período e, também em épocas, lugares e situações específicas do século XX, se pode perceber a constituição de relações de status e de autoridade/submissão[footnoteRef:118]. Este é o caso de Thomas Huxley que afirmava: “o verdadeiro ariano era um ocidental de sexo masculino”; de acordo com Poliakov, Huxley declarava-se “a favor da emancipação dos negros e das mulheres”, porém, “permanecia convicto da inferioridade congênita de ambos” (POLIAKOV, 1974, p. 261). [118: STRATHERN, 2006, p. 275-282.  ] 

Nosso percurso crítico toma outro caminho que os já mencionados. Nossas dificuldades, no particular em relação aos estudos de gênero na antiguidade, estão primeiramente na escassez de fontes diretas deixadas pelas gynaikes, de referências sobre como elas viviam e de textos não filtrados no sentido epistemológico, pois quase tudo que sabemos sobre as gynaikes nos chegou através de fontes escritas por homens o que leva-nos a deduzir que neles estão contidos o imaginário masculino em relação às atenienses; outra dificuldade está em fazer aparecer que as noções que temos hoje associadas à formação das mulheres não são as mesmas em todos os tempos e culturas (se é que podemos falar em tal formação), disso resulta que como ponto de partida para este estudo dissociamos nossas noções e imagens de mulheres das noções e imagens das gynaikes, identificando-as não pela semelhança fisiológica, tampouco por semelhanças de hábitos, ou de práticas sociais, posto que se tratam de hábitos e de práticas diferentes. Com isso poderemos mostrar que um mesmo conjunto de formas genéricas mínimas pode alicerçar diferentes formações de gênero.
	Lembrando-nos do esquecimento e de uma percepção imutável em relação às mulheres,  Mattheus observou:
A mulher da Grécia Antiga é vista como a mesma de hoje, transformadas apenas as circunstâncias. Surge dessa visão uma percepção a-histórica do significado do ser mulher e da simples continuidade da opressão que sofremos. Uma citação de Xenofonte contra as mulheres acomoda-se confortavelmente ao lado de uma de Santo Agostinho e ambas concordam com as de Rousseau, Hegel e Norman Mailer. Mulher, homem e misoginia tornam-se constantes, apesar da transformação do mundo em torno deles[footnoteRef:119]. [119: V Seminário Internacional Archai - A Cidade Antiga: categorias conceituais e representações sociais. 2008, Brasília.   La kallipolis platonica tra non essere e dover essere. ] 


Ora, as categorias contemporâneas, de gênero: mulher e homem, não se aplicam aos diversos contextos históricos e culturais.[footnoteRef:120] Notemos, então que esta perspectiva põe em questão aquelas que pretendem de algum modo utilizar a noção que nos chegou de gyner para justificar os comportamentos de mulheres na modernidade e na contemporaneidade. [120: “Platão na sua República dá as mulheres os mesmos exercícios que aos homens. Tendo tirado de seu governo as famílias particulares, e não sabendo mais que fazer das mulheres, viu-se forçado a transformá-las em homens. Esse belo gênio tudo combinara, tudo previra: antecipava-se a uma pergunta que talvez ninguém tivesse pensado em fazer; mas resolveu mal o problema. Não falo da pretensa comunidade de mulheres (…); falo dessa promiscuidade civil que confunde em tudo os dois sexos nos mesmos empregos, nos mesmos trabalhos, e não pode engendrar os mais intoleráveis abusos; falo dessa subversão dos doces sentimentos da natureza (...)”. Conferir, ROUSSEAU, 1979, p. 421.] 

Alguns estudos mostram-nos o quanto o nosso entendimento das “diferenças entre os sexos” passou por intervenções “dos discursos dos séculos XIX” (FUNARI, 1999, p. 401). Por conseguinte nesse período houve “uma reiteração do monopólio masculino sobre a vida social” o que culminou em uma “desvalorização e subordinação do feminino”. Andrade argumenta que diferentemente da Atenas clássica onde as gynaikes pareciam “padecer de uma espécie de menoridade” ― o que não expressa necessariamente uma inferioridade das mesmas ― as mulheres no século XIX eram vistas como incapazes congenitamente de guiar suas vidas de forma autônoma (ANDRADE, 2003). Ao passo que se criou  certo desprezo em relação a gynér. Jacobs em 1830, de acordo com Feitosa, afirma que
as mulheres da Grécia Antiga eram excluídas e incultas e que sua restrição ao lar era uma prática vinda mais do costume e da tradição do que uma imposição de leis, e que uma prática similar a esta se estendeu como regra por toda a Europa Ocidental até aquele momento (JACOBS, apud, FEITOSA, 2000, p. 241).

	Percebemos nessa afirmação uma forte rejeição as contingências históricas, tendo por um lado um caráter universalizante e recusando por outro os arbítrios culturais e vendo nessas regras a expressão da conformidade para com a construção da essencialização dos hábitos (eles mesmos constituídos) das mulheres. Antes de Jacobs, temos Rousseau que nos surpreende em sua proposta de educação para as mulheres, ele nos descreve um modelo de formação que ensinará às mulheres os princípios do não questionamento e da submissão. O filósofo iluminista chamará o projeto da Kallipolis[footnoteRef:121] de Platão de promíscuo e subversivo[footnoteRef:122], pois aquele não concebe que as gynaîkes possam ter a mesma formação que dos homens. [121:  De acordo com Loraux, a representante da Frente Nacional, no seu discurso faz alusões a fontes antigas para justificar a defesa do partido em relação aquele Projeto de Lei. Para tal Stirbois menciona o “decreto pericleano de 451-450” para fazer referência àqueles que não são nascidos, no caso, na França. Em seguida prossegue o argumento: “a discriminação é inerente à nossa história e encontra sua primeira expressão com a aurora do pensamento” referindo-se ao pensamento desenvolvido em Atenas clássica. Adiante apropria-se dos fragmentos de Heráclito: “ o que é contrário é útil, e daquilo que está em luta é que nasce a mais bela harmonia” frag.B8 justificando a luta de alguns/as franceses/as contra os imigrantes.  ]  [122:  LORAUX, 1993, p. 14. ANDRADE, 2003, p. 136. ] 

Contudo, essas apropriações do passado cujos fins eram justificar certo número de relações sociais presentes, ou contribuir para o estabelecimento de umas e a destituição de outras (seja pela linguagem ou demais elementos culturais como a filosofia, o direito, as artes etc), não ocorreram somente nos séculos anteriores ao XX, ou exclusivamente em sua primeira metade. Um exemplo, recente e explícito é citado por Nicole Loraux. Referimo-nos ao discurso pronunciado por Marie-France Stibois representante da Frente Nacional, que se opunha ao projeto de lei que buscava combater todos os atos racistas, antissemitas, ou xenófobos; Loraux aponta a utilização de argumentos de autoridade e dos “métodos científicos” empregados no discurso da representante da Frente Nacional para garantir a sua posição, qual seja: a defesa de que “a discriminação é inerente à nossa história” (LORAUX, 1993, pp. 23-33)[footnoteRef:123]. [123:  Εἰ ἄρα ταῖς γυναιξὶν ἐπὶ ταὐτὰ χρησόμεθα καὶ τοῖς ἀνδράσι, ταὐτὰ καὶ διδακτέον αὐτάς. Conferir, Repúblic 451e, 2001. ] 

Vemos nesse, e nos demais casos, exemplos de usos do passado para justificar as relações sociais presentes (racismo, xenofobia, sexismo, especismo etc) por meio da naturalização de estruturas sociais contingentes de longa duração.
	Outro exemplo desse modo de fazer história é o seguinte: defende-se uma educação que “ensine” (produza) a passividade às mulheres (diz-se: “não deveis se envolver com política e deveis seguir cuidadosamente o que teu marido lhe solicita”) e se “prova” que assim deve ser mostrando que desde os tempos mais remotos, e em meio ao berço da cultura ocidental, assim  já o era, por exemplo, eram já todas aquelas gynaikes atenienses passivas, dóceis e muito zelosas. Entretanto, Loraux e Andrade estão de acordo com relação a não passividade das mulheres atenienses. Elas “ao que tudo indica, não tinham direitos políticos, porém a vida social não era cerceada como se tentou cecear a vida das mulheres no século XIX”.[footnoteRef:124] Segue-se que não podemos tomar como evidente e certo que as gynaikes na antiguidade eram em sua maioria submissas, subordinadas e sujeitadas. [124:  Μουσικὴ μὴν ἐκείνοις γε καὶ γυμναστικὴ ἐδόθη. Καὶ ταῖς γυναιξὶν ἄρα τούτω τὼ τέχνα καὶ τὰ περὶ τὸν πόλεμον ἀποδοτέον καὶ χρηστέον κατὰ ταὐτά. Conferir, Repúblic 452a1-5, 2001.] 


Um Diálogo sobre a Educação das Mulheres
No diálogo República, de Platão, onde um dos temas centrais em discussão é a justiça; podemos visualizar as pretensões políticas e sociais do autor. Cito “(...) Ora, presentemente estamos a modelar, segundo cremos, a cidade feliz, não tomando à parte um pequeno número, para os elevar a esse estado, mas a cidade inteira” (420a-e) vemos aqui uma preocupação voltada não, apenas para alguns, mas o poderíamos sugerir que não está relacionada apenas a um aspecto geográfico, mas também cultural e social. 
	É no livro V dessa obra que o projeto de educação pensado por Platão para a Kallípolis, proporá igual educação tanto para as gynaikes quanto para os homens. E afirma que caso venham empregá-las nos “mesmos serviços que os homens, tem de se lhes dar a mesma instrução” (451e)[footnoteRef:125], as gynaikes, então receberão a arte da música [Μουσικn], da ginástica [γυμναστικn]  e, também a da guerra [κai ta πεpi τoν πoλεμον] [footnoteRef:126]. [125:  Uma das primeiras filósofas, assim com as demais, Teano seguiu segundo o que as fontes indicam, a escola pitagórica. Algumas fontes como a doxografia de Laércio apontam para a possibilidade dela ter sido companheira de Pitágoras. Nesta doxografia ele narra um fragmento atribuído a ela que toca em questões que envolvem a relação no âmbito do amor e da sexualidade entre mulheres e homens, Cf. VIII. ]  [126:  “Ἐγώ, εἰμί, Θεόδωρε· ἀλλὰ μὴ κακῶς σοι δοκῶ βεβουλεῦσθαι περὶ αὑτῆς, εἰ, τὸν χρόνον ὃν ἔμελλον ἱστοῖς προσανα-λώσειν, τοῦτον εἰς παιδείαν κατεχρησάμην;”. Conferir, DL: VI: 98.] 

	Platão ao que parece tem consciência que a proposta de igual educação para mulheres e homens não terá aceitação imediata, principalmente, devido aos hábitos que se estabelecem entre as pessoas, nesse sentido afirma: 
Mas talvez muito do que agora se disse pareça ridículo, e contrário aos costumes, se se executar o que declaramos (…) Contudo, uma vez que nos atiramos para a discussão, não devemos temer a troça dos engraçados, sejam quais forem e quantos forem os seus dichotes contra tamanha mudança relativamente aos exercícios de ginástica, à música, e não menos ao porte de armas e condução de cavalos (…) Contudo, uma vez que começamos a falar, avancemos para as asperezas da lei, depois de termos pedido aos graciosos que não exerçam a sua atividade específica, mas que sejam sérios, e de termos lembrado que não há muito tempo que parecia aos Gregos vergonhoso e ridículo  ― como ainda agora a muitos dentre os bárbaros ― a vista de um homem nú, e que, quando principiaram a fazer ginástica, primeiro os Cretenses, depois os lacedemônios, foi tudo uma galhofa para os cidadãos de então. (PLATÃO, 452A-e).  

Para Platão, neste diálogo, as gynaikes e os homens têm uma mesma natureza, no que se refere à sua constituição psíquica, sendo assim, se elas tiverem desde crianças a mesma educação que aqueles terão condições de exercer as mesmas funções. Do mesmo modo a  administração da Kallipolis não diferenciará homens e mulheres. As funções sociais serão designadas para aquela ou aquele que melhor puderem executar a atividade.
	É importante lembrar que houve gynaikes na Academia, Diôgenes Laêrtios narra-nos que  Platão tinha entre seus discípulos duas mulheres, Axioteia de Flius que saiu de sua terra para ser aluna de Platão, a qual Pierre Hadot, também faz referência, e a Laostênia de Mantinéia (DL.:III: 46). O fato de ter aceitado gynaikes para estudar na Academia rompe com o pensamento comum daquele período, embaralha os paradigmas, caotiza-os, além de revisitar as práticas socialmente estabelecidas.
Contudo, é importante perceber que a filosofia de Platão é um composto plural de filosofias de sua época. Sobre vários aspectos podemos identificar elementos do pitagorismo na filosofia de Platão (CORNELLI, 2003), dentre eles a importância da vida em comunidade — Pitágoras fundou uma comunidade na qual as gynaikes não eram discriminadas em relação aos homens. Teano[footnoteRef:127], Tímica, Filtes, Okelo, Myia, Lastênia, Perictione e outras faziam parte da comunidade, em todos os seus aspectos. Podemos inferir a partir do relato de Diógenes Laércio que as gynaikes possuíam, nesta comunidade, um status semelhante aos dos homens. Não sendo assim, nos perguntaríamos porque Pitágoras teria confiado suas memórias à sua filha, e filósofa, Damó (DL: VIII: 42). [127: Conferir, respectivamente, os livros  DL: I: 89;  II: 26, 36, 37;  IV: 7; VI: 60; X: 4.] 

	Os estudos desenvolvidos por Voula Lambropoulou, de acordo com Funari, nos lembram “que os pitagóricos pregavam a completa igualdade entre homens e mulheres e que eles não distinguiam livres de escravos” (LAMBROPOULOU, apud, FUNARI, 1999, p. 402).
	Temos exemplos de gynaikes filósofas em outras comunidades filosóficas. Na escola cínica temos a filósofa Hiparquia. A descrição que Diôgenes Laêrtios faz dela permiti-nos revisitar aqueles discursos segundo os quais as mulheres atenienses não gozavam de nenhuma liberdade, podendo lhes refutar com o que se segue. O doxógrafo (DL: VI: 96), nos conta que durante um jantar onde estavam Hiparquia e Teodoro, após algumas desavenças entre ambos, Hiparquia ironizou dizendo:
“O que Teôdoros faz sem ser considerado injusto, Hiparquia também faz sem ser considerada injusta; Teôdoros não comete uma injustiça ferindo-se a si mesmo; logo, Hiparquia também não comete uma injustiça ferindo Teôdoros” (DL: VI: 97).
	Diôgenes Laêrtios continua e diz-nos que Teôdoros tentou tirar-lhe a roupa, mas Hiparquia não se constrangeu, “como haveria feito outra mulher” (DL: VI: 97). Teôdoros disse-lhe, então: “Quem abandonou a lançadeira junto ao tear? Hiparquia respondeu: Fui eu, Teôdoros, mas acreditas que tomei uma decisão errada se dediquei à minha educação o tempo que teria dedicado ao tear?”[footnoteRef:128]. Vemos nesse fragmento o enfrentamento por parte da filósofa aos construtos sociais do seu período, não se permitindo a sujeição e sua restrição a educação. [128:  O conhecimento sempre é parcial, ainda mais se tratando de culturas e temporalidades distantes .] 

	Nos testemunhos do doxógrafo temos menção de mais de trinta nomes de mulheres filósofas. Algumas com trajetórias bastante singulares, como é o caso de Arete, filha de Aristipo, que segundo Diôgenes Laêrtios, a “educou com excelentes conselhos, preparando-a para desprezar qualquer excesso” (DL: II: 72).
	Dentre essas citadas há muitas outras como: Cleobuline, Xantipe, Friné, Leôntion[footnoteRef:129], para mencionar apenas algumas, exemplificando o esquecimento histórico na filosofia (e de suas filosofias), mas não só, em relação às gynaikes/mulheres. Contudo, questiono-me: será que aquelas/es leitoras/es, as/os mais cuidadosas/os, dos manuais de filosofia, ou livros de história já perceberam a ausência de filósofas e de mulheres neles ou não se incomodaram/am com este fato? [129:  AMÂNCIO, Lígia. Feminismo. Disponível em http://www.ifl.pt/main/Portals/0/dic/feminismo.pdf. Acesso em 07/09/2010.] 

	
Considerações Finais
Tal como a historiografia das últimas décadas percebeu “que a história é plural, assim como o passado que narra, e que não pode ser reduzida a uma única forma e conteúdo” (RAGO, 2000, p. 9), os estudos feministas passaram a indagar e desconstruir os discursos que fixavam e homogeneizavam os corpos, as práticas corpóreas e os conceitos que hoje associamos ao ente, a um só tempo abstrato e material: mulher. 
	É válido ressaltar a importância das comunidades filosóficas — a acadêmica, a pitagórica, a epicurista, a cirenaica e a cínica — que no seu interior buscavam, de certo modo, refletir sobre a “posição” e a educação das gynaikes em Atenas.
	O estudo do passado, mostra-se importante, uma vez que permite-nos o conhecimento[footnoteRef:130], de outros modos de vida e faz-nos refletir e questionar o prevalecimento, para dizer em termos atuais, da xenofobia, do sexismo e do dogmatismo. Vemos, então, a importância de se estudar esse período, para uma melhor compreensão dos problemas contemporâneos, principalmente, dos relacionados às relações de gênero. controle e as segregações sob os corpos das pessoas. Para Funari a importância reside na contribuição para a crítica à utilização ideológica contemporânea das evidências antigas; para o arqueólogo é preciso desconstruir os discursos “sobre as mulheres (gynaikes), pois os antigos têm sido interpretados a partir de nossas próprias experiências e teorias” (FUNARI, 1999, p. 404). [130:  Women’s Suffrage. In: History of Women’s Suffrage. Disponível em http://teacher.scholastic.com/activities/suffrage/history.htm. Acesso em 12/09/2010.] 

	Vemos, então a partir do exposto o quanto não conhecemos os saberes produzidos pelas mulheres e isto vale para todos os períodos históricos; assim necessitamos de mais pesquisas referentes a produção de saberes das mulheres e que estas possam serem reunidas nos livros didáticos. Foi possível, ainda perceber que havia muitas mulheres atenienses que desafiaram a estrutura daquela sociedade. Busquemos, então, desmascarar as apostas políticas que camuflam os discursos e arrogam-se em explicar as relações de gênero de modo fixo e estável, fechando-as para as multiplicidades e encontros. Penso que as mulheres resistiram e resistem ainda hoje a esse sistema (patriarcal/opressor) que fundou suas bases em lugares bem distantes, cuja escavação é preciso continuar realizando para que não retirem de nós nossas memórias. 
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Contextualização
O objetivo do presente artigo é traçar um breve histórico do modo como as mulheres, ao longo da história, foram levadas a uma situação de sujeição pelos homens, bem como do papel desempenhado pelos movimentos reivindicatórios dos direitos femininos, conhecidos como “ondas”, nos últimos dois séculos, como catalisadores de profundas mudanças sociais, fazendo um paralelo com as três gerações de direitos fundamentais resumidas no tripé liberdade – igualdade – fraternidade, utilizando-se para tanto, a pesquisa bibliográfica em livros, artigos e sítios na internet.
Quando se reflete sobre a origem da desigualdade entre os gêneros na História da espécie humana, devido à amplitude de sua propagação no tempo e no espaço, pode-se equivocadamente pensar que ela é a regra, e não a exceção. Remeta-se, porém, aos primórdios da civilização, ao momento da transição das comunidades nômades de caçadores-coletores para as coletividades sedentárias, quando a escrita ainda estava em gestação, e ver-se-á que a desigualdade não é a regra, mas uma escolha.
Neste texto são abordadas duas manifestações ancestrais substancialmente diferentes: o agrupamento humano em torno do mito da Grande-Mãe ou Deusa, do início do período Neolítico, e o posterior culto ao Fogo Sagrado, que estaria na gênese de civilizações como a grega e a romana. Dois cultos diferentes, de períodos temporais não muito distantes, panoramas completamente distintos de organização social: o primeiro, caracterizado pela predominância do elemento feminino, indica uma organização social baseada na igualdade e na cooperação entre os indivíduos, onde a propriedade privada inexiste; o segundo, marcadamente patriarcal, centrando o poder nas mãos do homem e com uma estrutura social radicalmente mais beligerante, impositiva e tendente ao acúmulo de bens.
A predominância do segundo modelo terá sérias conseqüências para a vida de todas as mulheres, pois consolidará um sistema baseado na sujeição e na desigualdade justificada pelo gênero, devido à valorização da descendência masculina e das regras de transmissão da propriedade.
A questão da propriedade, aliada à capacidade da mulher de gerar a vida, serão aspectos determinantes para a segregação dos indivíduos do sexo feminino. 
A organização patriarcal se estenderá, a partir da Ásia Central, para o Oriente e o Ocidente, atravessando muitos séculos. As mulheres, porém, não sofreram caladas esta repressão paulatina. Há exemplos de resistência feminina às limitações impostas pela sociedade patriarcal. Mulheres que pesquisaram, ensinaram, curaram, comandaram países e guerras, fundaram escolas e universidades, e a quem a História negou o crédito, sempre lhes atribuindo um papel coadjuvante, quando lograram ser mencionadas (MICHEL, 1982, p.38). 
É no Renascimento que as manifestações contra a desigualdade de gênero tornam-se mais freqüentes e contundentes mas é somente no pós Revolução Francesa que a mulher irá de fato obter conquistas reais, estendidas a todas. Iniciar-se-ão as “ondas” do movimento feminista que, à luz do lema da Revolução (Liberdade-Igualdade-Fraternidade), reivindicarão para as mulheres não apenas um lugar melhor num mundo masculino, mas a revisão de toda a estrutura desta sociedade. 
O culto à Deusa-Mãe: valorização do elemento feminino, pacifismo e propriedade em comum
A reflexão sobre a origem da desigualdade entre os gêneros leva, na visão de diversos autores, ao início do período Neolítico, com a transição do nomadismo para o sedentarismo nas sociedades humanas, há aproximadamente 10 mil anos a.C (a chamada primeira revolução técnica do Neolítico). Devido às condições climáticas, “a caça se tornava mais rara e (...) a primazia na alimentação voltava a recair na coleta e na colheita dos cereais selvagens” (MICHEL, 1982, p.15). A necessidade leva o habitante do Neolítico a perceber o ciclo de germinação das plantas e a descobrir a agricultura, passando a fixar-se nos locais de plantio.
Esta estabilização em um lugar determinado terá profundas conseqüências, não só em seus hábitos alimentares, mas na forma como os membros destes grupos se relacionam uns com os outros, com seus descendentes, e com os que já morreram (EISLER, 1989, p.28). Segundo Simone de Beauvoir, 
(...) é quando os nômades se fixam ao solo e se tornam agricultores que se vê surgirem as instituições e o direito. O homem não se restringe mais a debater-se contra as forças hostis; começa a exprimir-se concretamente através da forma que impõe ao mundo, a pensar esse mundo e a se pensar (...). (BEAUVOIR, 1980, pg. 86) 
Datam destas primeiras comunidades fixas os mais remotos cemitérios, dá um indício de que este pensar inicialmente foi um refletir sobre a morte, e também sobre a vida. 

E é exatamente devido ao ciclo de vida e morte que a mulher, nestes agrupamentos, adquire extraordinário prestigio, explicado, segundo Beauvoir,
(...) pela importância recente que assume a criança numa civilização que assenta no trabalho da terra. Instalando-se num território, os homens se apropriam dele, a propriedade aparece sob forma coletiva; exige de seus proprietários uma posteridade; a maternidade torna-se uma função sagrada. (BEAUVOIR, 1980, pg. 86-7)
O prestígio desfrutado pelas mulheres do Neolítico se refletirá em poder, espiritual e material. Elas participavam ativamente da administração política e econômica de seu grupo, e, segundo Andrée Michel, “(...) podiam alienar as terras do clã, realizar casamentos e alianças, nomear e destituir à vontade os sachems e os responsáveis pelas riquezas da tribo.” (MICHEL, 1982, p. 14) Do mesmo modo, também espiritualmente as mulheres exerciam grande influência, por serem associadas às forças fecundas da Natureza, de que estes agricultores tanto dependiam. As divindades cultuadas por estes grupos humanos são do sexo feminino, conforme Beauvoir, numa reverência à fecundidade e à fertilidade, pois é através da mulher 
(...) que se mantém e propaga a vida do clã; de seu trabalho e de suas virtudes mágicas dependem os filhos, os rebanhos, as colheitas, os utensílios, toda a prosperidade do grupo de que são a alma. Tanta força inspira aos homens um respeito misturado de terror e que se reflete no culto. (BEAUVOIR, 1980, pg. 89)
São comuns as representações dos órgãos sexuais femininos relacionados à reprodução (seios e vulva) nas imagens totêmicas (encontradas, segundo Riane Eisler, em sítios arqueológicos de uma extensa área geográfica - dos Bálcãs na Europa Oriental ao lago Baikal na Sibéria, indo rumo ao oeste até Willendorf, próximo de Viena e da Grotte du Pape na França (EISLER, 1989, p.27). São pinturas, esculturas e objetos (como conchas e pedras), às vezes representando só a região do ventre da mulher, que testemunham esta devoção ao elemento feminino como gerador de vida. Estas representações, segundo Gordon Childe, citado por Michel, são “freqüentemente denominadas ‘Deusas-Mães’, pois a terra de cujo seio surgem os jovens brotos parece ter sido imaginada pelos homens do Neolítico como uma mulher fecunda”(MICHEL, 1982, p.15). Como confirma Eisler:  
Estes santuários em cavernas, estatuetas, sepultamentos e ritos parecem todos ter uma relação com a crença de que a mesma fonte de onde se origina a vida humana é também a fonte de toda vida vegetal e animal – a grande Deusa-Mãe ou Provedora (...). (EISLER, 1989, p. 29)
É interessante perceber que o conhecimento sobre a concepção não era estranho a estas comunidades, acostumadas ao convívio com animais desde os tempos nômades de pastoreio (MICHEL, 1982, p.19). Mas para estes povos foi natural “(...) imaginar o universo como uma mãe generosa de cujo útero surge toda vida e para onde, assim como nos ciclos da vegetação, ela retoma após a morte, para renascer.” (EISLER, 1989, p.17) 
Há uma escolha em reverenciar a fêmea, mesmo havendo o conhecimento da necessidade de participação do macho na reprodução. 
Este poder feminino, porém, não deve levar à conclusão de que o sistema adotado por estas comunidades fosse o matriarcado. Segundo Riane Eisler, “podem existir sociedades nas quais a diferença não é necessariamente comparada à inferioridade ou à superioridade” de um sexo em relação a outro (EISLER, 1989, p. 17), ou seja, pelas evidências deixadas pelas comunidades neolíticas (sítios arqueológicos, cemitérios e arte rupestre), é possível que houvesse uma igualdade entre os indivíduos e uma inclinação pacífica raras vezes observada em outros períodos. Andrée Michel complementa que 
(...) a identificação, nos túmulos, de velhos que haviam sido amputados muito jovens ou de artríticos bastante aleijados revela também que a sociedade baseava-se mais na cooperação que na exploração. Sem propriedade privada e acumulação, a divisão do trabalho não podia por si só fornecer uma base para a exploração de um sexo pelo outro. (MICHEL, 1982, p. 14)
Este autor também ressalta que, nos cemitérios deste período, são encontrados nos esqueletos vestígios de ferimentos ocasionais, provavelmente causados pelo embate com grandes animais, são fraturas consolidadas, mas não ferimentos causados pelas armas criadas por estes indivíduos (como as pontas de sílex de suas lanças) (MICHEL, 1982, p.15). Esta tendência pacífica é visualizada na arte neolítica, conforme Eisler, naquilo que ela ilustra e, principalmente, no que deixa de ilustrar:
(...) em agudo contraste com a arte posterior, um tema notável por sua ausência na arte neolítica é o das imagens idealizando o poder armado, a crueldade e a força baseada na violência. Aí não há imagens de "guerreiros nobres" ou cenas de batalhas. Tampouco existem sinais de "conquistadores heróicos" arrastando cativos em correntes ou outros indícios de escravidão. (EISLER, 1989, p. 45-6)
Além do pacifismo e das evidências de cooperação e igualdade entre os indivíduos em geral (e especificamente entre mulheres e homens), é característica destes grupos que escolheram valorizar o elemento feminino, a propriedade em comum, como já referido por Michel, e referendado por Eisler (EISLER, 1989, p. 74). Pois será justamente a propriedade a pedra de toque da mudança drástica que acontecerá, primeiro nas mentes e depois nas atitudes das pessoas, e que levará a mulher do altar iluminado ao lugar mais escuro que a dominação e a opressão puderam conceber. 

 O culto ao Fogo Sagrado: valorização do masculino, dos ancestrais e da propriedade

Entre 6.000 e 3.000 a.C, na época que ficou conhecida como Idade do Cobre, acontece a chamada segunda revolução técnica do Neolítico médio, que segundo Gordon Childe, citado por Andrée Michel, é
caracterizada pela descoberta de energias novas (a força do boi, da água e do vento), pela invenção de técnicas melhores (o arado, o moinho de vento e a azenha, o barco a vela), por novas formas de transporte, pelo conhecimento da propriedade física dos metais e dos processos químicos que permitem a fusão do minério de cobre, pela invenção do calendário solar, da arquitetura de tijolos e das matemáticas aplicadas. (MICHEL, 1982, p. 17)

Estas inovações levam a uma explosão demográfica (EISLER, 1989, p. 37), causada pelo excedente alimentar, e também ao advento do conceito de propriedade privada. O excedente gera acumulação e, com o desenvolvimento do comercio e das cidades, começa a diferenciação dos indivíduos de acordo com suas posses. 
E assim como os povos anteriores tiveram necessidade de uma explicação espiritual para a realidade que criaram, assim também estas pessoas procurarão justificar suas escolhas através do sagrado. Nos locais onde o culto às deusas ainda era fortemente arraigado, as mulheres ainda manterão por um tempo seu poder e influência, mas este poder entrará em declínio por volta de 1.900 a.C. com o surgimento do culto ao Fogo Sagrado. Segundo Fustel de Coulanges, este culto surge entre os chamados “árias” na região conhecida atualmente como Ásia Central, e se espalhará, levado por seus adeptos, desde a Índia até a Grécia e Roma, influenciando em várias medidas a formação da mentalidade do Ocidente.
A religião do fogo sagrado data, pois, de época remota e obscura, quando ainda não existiam gregos, nem itálicos, nem hindus, havendo apenas os árias. Quando as tribos se separaram umas das outras, levaram consigo esse culto comum, umas até as margens do Ganges, levando-o, outras, para as costas do Mediterrâneo (COULANGES, 2003, p. 30)
O culto ao Fogo Sagrado é apontado por Coulanges como um elemento essencial para a formação do conceito de família. Este culto nasce, do mesmo modo que o culto à Deusa-Mãe, da observação dos ciclos de vida e morte. Porém, ao contrário de seus antecessores, os árias optam pela valorização do elemento masculino. Para eles, um homem que morre torna-se um deus, passando a proteger aqueles que dele descendem. E estes descendentes devem a este morto o alimento fúnebre, sem o qual ele padeceria de fome e sede terríveis, tornando-se um demônio. É importante ressaltar que apenas o descendente masculino do morto podia prestar-lhe as honras póstumas, de modo que torna-se uma preocupação constante dos homens deixar descendentes masculinos responsáveis pelo seu bem estar pós-vida. Para os cultuadores do Fogo Sagrado, a maior desgraça 
(...) que a piedade poderia temer seria a ruptura da linhagem, porque então a religião desaparecendo da terra, o lar extinguir-se-ia e toda a seqüencia dos mortos cairia no esquecimento e na miséria eternos. O grande interesse da vida humana está em continuar a descendência para, com esta, perpetuar-se o culto (COULANGES, 2003, p. 49)
O culto ao fogo sagrado leva à instituição da família pela necessidade de a descendência ser supervisionada. Uma família não podia cultuar o fogo de outra família, nem saber-lhe as fórmulas, pois este culto era secreto, de modo que é imperioso saber quem é descendente “legítimo” para continuar a alimentação dos ancestrais. 

A religião, ao formar a família, exige-lhe imperiosamente sua não-extinção. Família desaparecida é culto morto. (...) Cada família tinha uma religião e deuses próprios, repositório valioso pelo qual deve olhar. (COULANGES, 2003, p. 49.)

Intimamente relacionado com o culto está a noção de propriedade, pois para estas pessoas, assim como apenas o homem podia secundar seu ancestral na direção do culto familiar, evidentemente apenas este homem tinha direito aos bens do falecido. Deste modo, assim como a propriedade em comum foi uma característica da época da valorização da mulher, a propriedade privada será o estigma de sua dominação. Como afirma Beauvoir, o advento da propriedade privada confunde a história da mulher “com a história da herança.” (BEAUVOIR, 1980, p. 102.)
Deste modo, o modelo patriarcal, referendado pela tradição do Fogo Sagrado, leva à espoliação de todo o poder feminino, tanto espiritual quanto material. A mulher não pode continuar nem o legado sagrado nem o genético de sua família, pois é reduzida à mera situação de “carregadora” da “semente vital” do homem. Conforme Beauvoir, 
 com o advento do patriarcado, o macho reivindica acremente sua posteridade; ainda se é forçado a concordar em atribuir um papel à mulher na procriação,mas admite-se que ela não faz senão carregar e alimentar a semente viva: o pai é o único criador ( BEAUVOIR, 1980, p. 28.)
Devido à importância que as civilizações grega e romana tiveram na formação do pensamento das gerações posteriores, este gérmen de desigualdade adquiriu proporções avassaladoras. O modelo patriarcal se replicará à exaustão e, com raríssimas exceções, dominará o pensamento do ocidente ao oriente. Em decorrência direta ou indireta deste paradigma, ao longo do tempo, diversas práticas de cerceamento foram sendo impostas às mulheres, em todas as esferas da vida pessoal, comunitária e social. Com raras exceções, ao longo dos séculos, a mulher deixa de ter direito ao seu corpo e à decisão sobre a maternidade e sexualidade. É restrito o seu acesso à instrução, à propriedade, ao trabalho e à representatividade nas decisões políticas, sendo até sua capacidade relativizada. Sua virgindade é valorizada como forma de garantir a “procedência” dos herdeiros, sendo ainda nos dias atuais registradas práticas de mutilação, de estupros sistematizados como estratégia de guerra e de muitas outras formas de degradação da mulher.

Esta situação será de fato combatida abertamente apenas a partir do Renascimento, quando os ideais iluministas começam a trincar a antiga estrutura de poder primeiro na Europa,
 e depois em todo o mundo. Este abalo sísmico afetará edifícios tradicionais do pensamento humano, culminando com a Revolução Francesa no século XVIII e com a revolução feminina, em “ondas” que trouxeram mudanças há tanto ansiadas.

As três gerações de direitos fundamentais
A Revolução Francesa foi um movimento de mulheres e homens que, com o simbolismo da queda da prisão “la Bastille”, em 14 de julho de 1789 na capital francesa, consagrou a liberdade, a igualdade e a fraternidade como regra para todos os indivíduos. 
Este lema desmembrou-se, posteriormente, no que a doutrina chama de gerações de direitos e garantias fundamentais, e conforme explica Celso de Mello, citado por Alexandre de Moraes:
enquanto os direitos de primeira geração (direitos civis e políticos) – que compreendem as liberdades clássicas, negativas ou formais – realçam o princípio da liberdade e os direitos de segunda geração (direitos econômicos, sociais e culturais) – que se identificam com as liberdades positivas, reais ou concretas – acentuam o princípio da igualdade, os direitos de terceira geração, que materializam poderes de titularidade coletiva atribuídos genericamente a todas as formações sociais, consagram o princípio da solidariedade (...) (MORAES, 2008, p. 31)
Moraes complementa que estão abarcados pela primeira geração os chamados direitos políticos clássicos, ou liberdades públicas, de que são exemplos o direito à vida, à integridade física, à intimidade e à livre manifestação do pensamento, bem como o direito ao sufrágio, à propriedade privada e à liberdade de contratar. 
Os direitos de segunda geração são os chamados direitos sociais, econômicos e culturais e conforme Themistocles Brandão Cavalcanti, “àqueles relacionados ao trabalho, o seguro social, a subsistência, o amparo à doença, à velhice etc.” (MORAES, 2008, p. 31). Têm por finalidade a melhoria de condições de vida do indivíduo, visando protegê-lo da exploração econômica de seu trabalho. 
Por fim, os direitos de terceira geração, ou chamados direitos de solidariedade, englobam “o direito a um meio ambiente equilibrado, uma saudável qualidade de vida, ao progresso, à paz, à autodeterminação dos povos e a outros direitos difusos(...)”(MORAES, 2008, p. 32). 
Por difusos entendem-se direitos e garantias que não têm como destinatário um indivíduo determinado. Protegem-se os interesses de uma coletividade, de sujeitos indeterminados e das gerações presentes e futuras.


 	A primeira “onda”: Liberdade
Em relação à situação da mulher pós Revolução Francesa, apesar de toda a agitação do período, as mudanças ocorridas na prática foram muito pouco expressivas. A Declaração dos Direitos de Homem e do Cidadão, de 26 de agosto de 1789, excluiu a mulher desde o título. Simone de Beauvoir aponta, de forma crítica, a conivência da própria mulher burguesa para a continuidade da sujeição feminina pós Revolução. Para a autora francesa, a mulher burguesa se identificava mais com o homem burguês, seu marido, do que com as mulheres proletárias e ”a revolução burguesa mostrou-se respeitosa das instituições e dos valores burgueses (...).” (BEAUVOIR, 1980, p. 141)
Este respeito às instituições referido por Beauvoir pode ser observado na legislação que se seguiu à Revolução, conforme observado por Lígia Amâncio: 
A exclusão das mulheres da cidadania assumia, ainda, uma forma particularmente expressiva na legislação sobre o casamento e a família, de que o Código Napoleônico de 1804 foi um exemplo, em França. Submetidas à autoridade dos maridos – e dos pais, enquanto solteiras -, verdadeiros representantes do Estado no seio da família, as mulheres casadas eram remetidas para um estatuto semelhante ao dos escravos, como afirmava John Stuart Mill no texto On theSubjection of Women, publicado em 1869.(AMÂNCIO, s.d., p. 1)[footnoteRef:131] [131:  MICHEL: 1982, p. 78-80.] 

O ataque a este conservadorismo masculino tem como marcos iniciais dois textos publicados, respectivamente, em 1791 e 1792, a “Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã” de Olímpia de Gouges (Déclaration des Droits de la Femme et de la Citoyenne) e da “Uma Reivindicação dos Direitos da Mulher”, de Mary Wollstonecraft (A Vindication of the rights of Woman). Estas publicações iniciaram a chamada “primeira onda” do movimento feminino, caracterizada pela reivindicação dos direitos de primeira geração, ou seja, principalmente o direito ao voto, ao direito de propriedade e sucessão e ao direito à instrução. Acontecem também as primeiras manifestações pelo direito ao aborto. 
O direito ao voto, ou sufrágio, foi conquistado pelas mulheres em primeiro lugar na Nova Zelândia, em 1893 e seguidos pela Austrália em 1902. As estadunidenses conquistam o direito de voto com a inclusão da famosa 19ª Emenda à Constituição dos Estados Unidos em 26 de agosto de 1920[footnoteRef:132]. O Brasil reconhecerá o direito de sufrágio às mulheres em 1932, com o Código Eleitoral Provisório de Getúlio Vargas. A França, palco da Revolução, apenas reconhecerá às francesas o direito feminino ao voto após a Segunda Guerra Mundial, em 1945. Segundo Andrée Michel, a resistência ao direito de sufrágio deveu-se ao receio de que o voto das mulheres fosse influenciado pelo “confessionário”. (MICHEL, 1982, p. 72) [132: Casa de Saúde Indígena de Altamira-PA, onde os povos indígenas da região do Xingu permanecem durante determinado período quando estão em tratamento médico na cidade.] 

Outra conquista importante no âmbito dos direitos fundamentais de primeira geração foi o “reconhecimento à mulher casada com estrangeiro o direito de manter sua nacionalidade.” (MICHEL, 1982, p. 72). A mulher, anteriormente, perdia sua nacionalidade e não tinha direito à nacionalidade do marido, tornando-se apátrida. 

 	A segunda “onda”: Igualdade
A chamada “segunda onda” do movimento feminino deu-se na década de 1960. O termo “onda” foi cunhado nesta época, para diferenciar as reivindicações desta época da anterior, que vinha desde o fim do século XVIII até o início do século XX. 
Esta segunda fase caracterizou-se por reivindicações que se aproximam do rol de direitos de segunda geração, os direitos sociais, econômicos e culturais. As mulheres de meados do século XX passam a questionar não apenas o direito de ter propriedade ou de votar, dentro da estrutura criada pelo homem, mas esta própria estrutura. As mulheres passam a exigir não apenas liberdade, mas igualdade de condições de exercer esta liberdade.
Durante a Segunda Guerra Mundial, com a escassez de mão de obra causada pelo recrutamento dos homens para o conflito, as mulheres foram aceitas de forma maciça como trabalhadoras, e devido à necessidade de sua colaboração, passaram a receber salários muito semelhantes aos dos homens. Com o fim da guerra e o retorno dos combatentes, essas mulheres foram “convidadas” a se retirar das linhas de produção, ou seu salário foi reduzido significativamente[footnoteRef:133].  [133:  Lancha com motor de popa 40 HP.] 

Tornam-se comuns as publicações valorização da mulher como dona-de-casa, retratando-a feliz com uma enceradeira no meio de uma sala impecável. Esta situação gera pesados protestos, e são importantes obras deste período “A Mística Feminina” da estadunidense Betty Friedan e “O Segundo Sexo”, da francesa Simone de Beauvoir.
Também como conseqüência do desdobramento do princípio da igualdade, a segunda onda aponta o fato de que até agora o movimento feminino ter sido liderado por mulheres de um grupo bem delimitado, mulheres brancas e ocidentais. A pauta de discussões da segunda onda dedica-se às mulheres de outras etnias, bem como de condições econômicas, sociais e culturais diferentes e as especificidades de cada condição.

 	A terceira “onda”: Fraternidade
Os direitos de terceira geração ou de solidariedade podem ser associadas à chamada “terceira onda”, do movimento feminino. Esta fase, iniciada nos anos 1990 e continuando até hoje, caracteriza-se pela revisão das demais “ondas” sob uma perspectiva global. Após décadas de lutas e conquistas, ainda observa-se a sujeição feminina em diversos Estados, que têm uma legislação marcantemente excludente e sexista. Ainda não estão garantidas a todas as mulheres a liberdade e a igualdade sob quaisquer circunstancias e/ou características físicas ou opções religiosas, sexuais, profissionais ou políticas. 
A terceira onda leva as mulheres do século XXI a refletirem não só sobre si, sobre seus direitos, mas sobre os direitos de todos. Isto inclui também repensar o consumo exagerado e seu reflexo no meio ambiente. O modelo capitalista que triunfou após a Guerra Fria revelou-se danoso para todo e qualquer ser humano excluído do mundo do consumo, independente de seu sexo. 
E uma batalha, iniciada nos idos da segunda onda de 1960, continua a ser travada nos dias de hoje: o uso da mídia como manipuladora das mentes e corações, de modo a minar conquistas através de “contra-propaganda”. Se no século passado as mulheres eram combatidas com estereótipos de donas-de-casa, hoje as mulheres são arrasadas pelo estereótipo do “Mito da Beleza”., que nega à mulher o direito de ser ela mesma, de ter a aparência natural de uma mulher em cada uma das fases de sua vida. Segundo Naomi Wolf, a mulher atual, a despeito de todas as suas conquistas, submete-se a um regime de destruição imposto pela indústria da moda e da beleza, que lhe reduz as forças, mina sua auto-estima e a coloca numa constante busca pela eterna juventude e beleza. Os paradigmas impostos pela moda nada têm de natural, e como ressalta a autora, estas
(...) qualidades que um determinado período considera belas nas mulheres são apenas símbolos do comportamento feminino que aquele período julga ser desejável. O mito da beleza na realidade sempre determina o comportamento, não a aparência. A juventude e (até recentemente) a virgindade foram "bonitas" nas mulheres por representarem a ignorância sexual e a falta de experiência. O envelhecimento na mulher é "feio" porque as mulheres adquirem poder com o passar do tempo e porque os elos entre as gerações de mulheres devem sempre ser rompidos. (WOLF, 1992, p. 17)
Esta disputa pelo trono de “A Mais Bela” coloca as mulheres umas contra as outras, ruindo a ancestral ligação entre uma mulher e outra, seu elo de confiança e a força que têm juntas. “As mulheres mais velhas temem as jovens, as jovens temem as velhas, e o mito da beleza mutila o curso da vida de todas.” (WOLF, 1992, p. 17)
Esta autora ainda salienta que o Mito da Beleza não atinge apenas as mulheres, mas também os homens (WOLF, 1992, p. 385). Depois de uma encarniçada batalha de séculos, homens e mulheres têm que se unir para mudar uma realidade comum: a redução da sua identidade e profundidade como ser humano a um mero objeto a serviço do capitalismo. 


Considerações finais
Neste longo caminho percorrido pelas mulheres rumo à igualdade de gênero, acumularam-se conquistas importantes: As mulheres passam a se ver como unidades globais, não mais separadas pela classe social, a cor da pele ou a religião, mas unidas como uma grande comunidade de pessoas que receberam da Natureza o dom de perpetuar a vida, seja gerando novos seres ou gerando novas idéias. 
Há ainda um longo caminho a ser percorrido, para que os ideais de Liberdade, Igualdade e Fraternidade sejam uma realidade na vida de todos, mulheres e homens sem exceção. A situação das mulheres, porém, pela longevidade de sua segregação, é mais séria e delicada que a dos homens. Ainda vemos mulheres que comem barro e lixo, mulheres que são estupradas, exploradas, marginalizadas, mulheres que vendem seu corpo na beira das estradas por um pouco de comida.
Mas é importante salientar que as mulheres deixam de ver o homem como o inimigo a ser vencido, um rival e opressor, e passam a vê-lo como companheiro e complementar, aliado na busca da realização dos ideais há tanto acalentados da liberdade, igualdade e fraternidade. A própria Natureza e a reprodução humana, fonte e justificativa inicial da discriminação, nos fornece argumentos em prol da cooperação e da igualdade:
Em sua união, os dois gametas superam-se e perpetuam-se ao mesmo tempo, mas o óvulo, em sua estrutura, antecipa as necessidades futuras. É constituído de maneira a nutrir a vida que despertará nele. Ao contrário, o espermatozóide não está absolutamente equipado para assegurar o desenvolvimento do germe que suscita. Em compensação, o óvulo é incapaz de provocar a mudança que suscitará uma nova explosão de vida; ao passo que o espermatozóide se desloca. Sem a previdência ovária, sua ação seria vã; mas, sem sua iniciativa, o óvulo não cumpriria suas possibilidades ativas. Logo, concluímos que, fundamentalmente, o papel dos dois gametas é idêntico: criam juntos um ser vivo em que ambos se perdem e se superam. (BEAUVOIR, 1980, p. 34.)
Como já afirmado anteriormente, a desigualdade não foi uma regra, mas uma escolha. E assim pode ser a igualdade. O caminho apontado pelas gerações de direitos e garantias fundamentais é hoje o nosso sagrado, o nosso culto, o nosso totem. E cabe a cada ser humano, inspirado pelo lema tripartite, transformar estas gerações de direitos em direitos das presentes e futuras gerações.
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1. INTRODUÇÃO

Ao longo dos anos as mulheres vêm sofrendo todo tipo de assédio e têm permanecido em silêncio diante do medo e da pressão provenientes da necessidade de manterem a renda e o sustento de sua família. A vergonha de contarem para seus parentes, incluindo o medo de sofrerem consequências mais graves devido às políticas deficitárias de proteção às mulheres, estas vêm silenciando e sendo vítimas do assédio, um problema antigo e ao mesmo tempo atual que geralmente ocorre em sigilo e, na maioria dos casos, deixam marcas principalmente psicológicas.
A troca de papéis na família vem transformando o ambiente laboral e transferindo uma carga notória de trabalho às mulheres. Sendo mães, donas de casa, esposas, filhas, irmãs, amigas e profissionais, elas vêm tentando conciliar todos esses papéis na contemporaneidade. Entretanto, muitas mulheres sofrem preconceito e são torturadas moralmente devido à insegurança, ao abuso de poder, a acusações e a ofensas deferidas por pessoas da mesma organização, que tornam o ambiente de trabalho um campo de batalha, competitivo e com reconhecimento desigual para pessoas de gêneros diferentes que desempenham a mesma função. 
Diante desses fatores faz-se necessário refletirmos sobre os tipos de assédio que as mulheres continuam sofrendo, denunciando tais ocorrências e conscientizando as principais vítimas para não assumirem uma postura passiva e contribuírem, indiretamente, para a perpetuação desses problemas. A pergunta norteadora desta pesquisa consiste em investigar como o assédio moral sofrido pelas mulheres no ambiente de trabalho podem impactar na sua qualidade de vida?
Para tanto, este trabalho apresenta a seguinte estrutura: a contextualização e problemática investigada foram apresentadas nesta seção introdutória; a seguir são apresentados os objetivos gerais e específicos; o referencial teórico contendo uma revisão bibliográfica sobre o tema proposto; a metodologia detalhando todos os procedimentos utilizados para a consecução dos dados; a análise e discussão dos resultados coletados durante a pesquisa; e, por fim, apresentamos as conclusões e as referências que fundamentaram o estudo.


2. OBJETIVOS

Objetivo Geral:
Apresentar como o assédio moral sofrido pelas mulheres no ambiente de trabalho pode impactar na sua qualidade de vida.
Objetivos Específicos:
Conscientizar as mulheres sobre os aspectos legais que podem ser utilizados para minimizar as conseqüências dos diversos tipos de assédio;
Identificar as ocorrências de assédio no ambiente de trabalho de jovens universitárias;
Descobrir como as mulheres reagem aos diversos tipos de assédio profissional;
Apresentar as conseqüências do assédio moral na vida das mulheres.

3. REFERENCIAL TEÓRICO

Nesta seção estão contemplados os principais eixos temáticos que fundamentaram a pesquisa. Iniciamos com uma contextualização histórica do trabalho e a inserção da mulher nas atividades profissionais. Posteriormente são apresentados os tipos de assédio e seus impactos na qualidade de vida das mulheres.
3.1 Trabalho: tortura ao longo dos anos
O trabalho, desde a criação do mundo, foi visto como algo negativo, como forma de punição, uma maldição lançada para levar a fadiga ao condenado, como percebemos nesse fragmento bíblico: "Comerás o pão com o suor de teu rosto" (Gn. 3,19). Trabalhar foi uma condição imposta para a correção devido à uma ação condenada por Deus, assim não foi condenação apenas para o corpo, como também,  para o psicológico daqueles indivíduos.
Segundo Kurz (1997  apud WOLECK, 2010)
Na Antigüidade, o trabalho era entendido como a atividade dos que haviam perdido a liberdade. O seu significado confundia-se com o de sofrimento ou infortúnio. O homem, no exercício do trabalho, sofre ao vacilar sob um fardo. O fardo pode ser invisível, pois, na verdade, é o fardo social da falta de independência e de liberdade.
De acordo com o autor, o trabalho podia ser entendido como forma de restrição à liberdade para as pessoas que haviam cometido algum erro, visto como um sofrimento, um método de infligir pena ao indivíduo que deveria padecer com resignação, dores físicas e morais.
O significado de sofrimento e de punição perpassou pela história da civilização, diretamente se relacionando ao sentido do termo que deu origem à palavra trabalho. Essa vem do latim vulgar tripalium, embora seja, às vezes, associada a trabaculum. Tripalum era um instrumento feito de três paus aguçados, com ponta de ferro, no qual os antigos agricultores batiam os cereais para processá-los. Associa-se a palavra trabalho ao verbo tripaliare, igualmente do latim vulgar, que significava "torturar sobre o trepalium", mencionado como uma armação de três troncos, ou seja, suplício que substituiu o da cruz, instrumento de tortura no mundo cristão. Por muito tempo, a palavra trabalho significou experiência dolorosa, padecimento, cativeiro, castigo (BUENO, 1988 apud WOLECK, 2010).
A origem da palavra torna evidente que o trabalho estava focado para a tortura dos indivíduos e algumas empresas ainda têm procedimentos administrativos capazes de desmotivar seus funcionários e, quando tal problemática é analisada sob o aspecto do gênero, perceber-se que as mulheres podem sofrer ainda mais na sua vida profissional. 

3.2 A inserção da mulher no Ambiente de trabalho

A submissão feminina no ambiente de trabalho tem origem na educação familiar, desde a antiguidade, quando as mulheres eram preparadas para desenvolverem, com excelência, as tarefas domésticas e servirem aos maridos. A subsistência da casa era uma responsabilidade do homem, estes exerciam todo o controle da casa e tomavam todas as decisões.
Entretanto, as Guerras Mundiais constituíram um fato histórico transformando um pouco esse cenário.  Com a morte ou mutilação dos seus esposos, que foram obrigados a irem aos campos de batalha, as mulheres ficaram responsáveis pelo sustento da família e, mesmo nestas condições, sofriam discriminação com este novo papel na sociedade.
Mais tarde, com a disseminação do capitalismo, o trabalho feminino sofreu algumas alterações, devido à industrialização e à modernização das máquinas, as mulheres foram trabalhar nas fábricas, como mostra Probst (2010, p.2)
No século XIX, com a consolidação do sistema capitalista, inúmeras mudanças ocorreram na produção e na organização do trabalho feminino. Com o desenvolvimento tecnológico e o intenso crescimento da maquinaria, boa parte da mão-de-obra feminina foi transferida para as fábricas. Desde então, algumas leis passaram a beneficiar as mulheres. Ficou estabelecido na Constituição de 32 que “sem distinção de sexo, a todo trabalho de igual valor correspondente salário igual; veda-se o trabalho feminino das 22 horas às 05 horas da manhã; é proibido o trabalho da mulher grávida durante o período de quatro semanas antes do parto e quatro semanas depois; é proibido despedir mulher grávida pelo simples fato da gravidez”.

Mesmo alcançando alguns benefícios e “amparadas” pelas leis, as mulheres continuaram sofrendo preconceito e desigualdade, inclusive no valor do salário e na carga horária de trabalho, conforme observado no depoimento a seguir:
Mesmo com essa conquista, algumas formas de exploração perduraram durante muito tempo. Jornadas entre 14h e 18h e diferenças salariais acentuadas eram comuns. A justificativa desse ato estava centrada no fato de o homem trabalhar e sustentar a mulher. Desse modo, não havia necessidade de a mulher ganhar um salário equivalente ou superior ao do homem (PROBST, 2010, p. 2).


Com alguns direitos fixado por leis, o sofrimento e a discriminação continuaram a acontecer, preconizado pelo machismo, muitas foram as batalhas perdidas, pelo simples fato de pertecerem ao sexo feminino, rotulado “sexo frágil”. A sua capacidade e inteligência foram descartadas, por ainda serem tratadas como objetos, permaneceram dentro de um mundo de desigualdade e frustração, num mundo que continuava privilegiando mais os homens. 
Apesar do preconceito sofrido, as mulheres continuaram batalhando por seus direitos, lutando em busca de melhores condições de trabalho e igualdade de salários. Foram necessários vários fatos históricos com final trágico para que essas guerreiras conquistassem pelo menos uma data para celebrar a sua importância.

As histórias que remetem à criação do Dia Internacional da Mulher alimentam o imaginário de que a data teria surgido a partir de um incêndio em uma fábrica têxtil de Nova York em 1911, quando cerca de 130 operárias morreram carbonizadas. Sem dúvida, o incidente ocorrido em 25 de março daquele ano marcou a trajetória das lutas feministas ao longo do século 20, mas os eventos que levaram à criação da data são bem anteriores a este acontecimento. Mas o primeiro Dia Nacional da Mulher foi celebrado em maio de 1908 nos Estados Unidos, quando cerca de 1500 mulheres aderiram a uma manifestação em prol da igualdade econômica e política no país. No ano seguinte, o Partido Socialista dos EUA oficializou a data como sendo 28 de fevereiro, com um protesto que reuniu mais de 3 mil pessoas no centro de Nova York e culminou, em novembro de 1909, em uma longa greve têxtil que fechou quase 500 fábricas americanas. Em 1910, durante a II Conferência Internacional de Mulheres Socialistas na Dinamarca, uma resolução para a criação de uma data anual para a celebração dos direitos da mulher foi aprovada por mais de cem representantes de 17 países. Com a I Guerra Mundial (1914-1918) eclodiram ainda mais protestos em todo o mundo. Mas foi em 08 de março de 1917, quando aproximadamente 90 mil operárias manifestaram-se contra o Czar Nicolau II, as más condições de trabalho, a fome e a participação russa na guerra - em um protesto conhecido como "Pão e Paz" - que a data consagrou-se, embora tenha sido oficializada como Dia Internacional da Mulher, apenas em 1921. Somente mais de 20 anos depois, em 1945, a Organização das Nações Unidas (ONU) assinou o primeiro acordo internacional que afirmava princípios de igualdade entre homens e mulheres. Nos anos 1960, o movimento feminista ganhou corpo, em 1975 comemorou-se oficialmente o Ano Internacional da Mulher e em 1977 o “08 de março” foi reconhecido oficialmente pelas Nações Unidas (NADAL, 2010). 

O Dia Internacional da Mulher não deve ser entendido apenas como uma data comemorativa como outras do calendário. Trata-se de uma conquista de várias lutas por melhores condições de trabalho e igualdade de gêneros nos diversos setores da sociedade. Neste sentido, este dia deve servir de reflexão e inspiração para a manutenção dos direitos já conseguidos, ensejando ainda o desenvolvimento de mais projetos em prol da qualidade de vida das mulheres. 
Apesar de algumas conquistas, muitas mulheres ainda sofrem as conseqüências do preconceito, seja na própria família como no ambiente de trabalho. A modernização no ambiente de trabalho com a inserção de novas tecnologias, fez com que a força física fosse aos poucos substituída por habilidades intelectuais e as mulheres vêm se destacando devido a sua sensibilidade, capacidade de aprendizagem e adaptação às rápidas mudanças do ambiente.  

Pesquisas recentes comprovam um fenômeno que não obedece fronteiras. Cresce exponencialmente o número de mulheres em postos diretivos nas empresas. Curiosamente, essa ascensão se dá em vários países, de maneira semelhante, como se houvesse um silencioso e pacífico levante de senhoras e senhoritas no sentido da inclusão qualificada no mundo do trabalho. Segundo alguns analistas, esse processo tem origem na falência dos modelos masculinos de processo civilizatório. Talvez seja verdade. Os homens, tidos como superiores, promovem guerras, realizam atentados, provocam tumultos nos estádios, destroem o meio ambiente e experimentam a aflição inconfessa de viver num mundo em que a fibra ótica substituiu o cipó (PROBST, 2010).

A citação deste autor aparentemente é animadora e um fato em algumas empresas. Infelizmente não podemos generalizar tal informação, pois a grande maioria das mulheres continuam sofrendo preconceitos e oportunidades restritas de ascensão profissional, tanto na empresa privada como principalmente na instituição pública. O homem prevalece no exercício das funções de liderança e o empoderamento feminino ainda não é uma realidade em vários setores sociais. 
Apesar de evidenciadas algumas conquistas, no cenário atual, a discriminação feminina é mais sutil e perigosa. O assédio é um exemplo disso e constitui uma outra forma de manifestação do poder masculino sobre as mulheres trazendo várias consequências e perdas para essas vítimas que, na maioria dos casos, silenciam aos constrangimentos diante da sociedade e da sua família.   

3.3 Assédio: as diferentes faces da humilhação

Muitas pessoas escondem o sofrimento decorrente do assédio e, apesar de a sociedade saber da existência dessa prática, não vemos ações concretas para minimizar tais ocorrências que ocorrem de forma discreta e silenciosa, tendo as mulheres como principais vítimas. 
O medo, a humilhação e o desconhecimento dos aspectos legais que visam à punição dos praticantes do assédio, faz com que as mulheres não reajam aos diferentes tipos de tortura, seja esta física e/ou psicológica.  
O assédio sexual é mais conhecido porque casos envolvendo pessoas famosas repercutem com freqüência na mídia. Entretanto não se trata de um problema que ocorre apenas no seio familiar, o assédio sexual também se manifesta no ambiente de trabalho, infringindo direitos fundamentais constituídos nas leis, como dignidade, respeito e segurança no ambiente organizacional. O assédio sexual segundo Lippman (2001 apud CALVO, 2010) se caracteriza como “pedido de favores sexuais pelo superior hierárquico, com promessa de tratamento diferenciado em caso de aceitação e/ou ameaças, ou atitudes concretas de represálias no caso de recusa, como a perda de emprego, ou de benefícios”.
Trata-se de uma tortura física e psicológica, trazendo consequências graves principalmente a vítima, que sofre com o constrangimento e as ameaças que lhes são feitas. Esse tipo de crime acontece constantemente , entretanto de forma silenciosa, pois muitas mulheres vêm tendo uma postura passiva diante de tais ocorrência com medo de denunciarem e perderem seus postos de trabalho, serem discriminadas pela família e pela sociedade.  Soma-se a isso o desconhecimento das leis que punem os criminosos e ainda a falta de credibilidade com a justiça que é lenta, burocrática e nem sempre consegue fazer com que os criminosos cumpram suas penas. Para Renalt (1998 apud CALVO, 2010)

O assédio sexual é um ato que, pela sua própria natureza, se pratica secretamente. Portanto, a prova direta dificilmente existirá. Por conseguinte, os Tribunais têm levado em conta a conduta similar do agente, como forma de prova indireta. Comprovado que o agente agiu da mesma maneira em relação a outras possíveis vítimas, demonstrando um comportamento desvirtuado da normalidade, o assédio sexual restará admitido. No caso dos autos, entretanto, a conduta reiterada do agente não restou comprovada. Não há qualquer elemento de prova, mesmo a indireta, que corrobore as assertivas da reclamante, razão pela qual não se pode atribuir ao empregador a responsabilidade que a autora pretende lhe imputar.


Diante do exposto, ressalta-se a necessidade de denunciar os abusos sofridos, as mulheres que sofrerem esse tipo de abuso devem:

Deixar claro ao assediador, que não gosta dessa atitude e não irá tolerar outra investida;
Comentar com o maior número de colegas de trabalho e superiores, reunindo o maior número de provas possíveis contra os assediadores (colegas que possam testemunhar, gravações de voz, bilhetes, etc );
Denunciar ao sindicato da categoria;
Denunciar o caso na delegacia da mulher, ou no fato de sua inexistência, buscar uma delegacia comum.
 
O assédio sexual é crime previsto em lei, como mostra Magalhães (2010),

Além do Código Penal, que em seu artigo 146 (constrangimento ilegal) prevê detenção de 3 meses a 1 ano e multa para o transgressor, a CLT atribui a quem comete falta grave a punição de demissão por justa causa. Além do mais, em maio de 2001 a Lei 10.224/01 caracterizou o crime de Assédio Sexual, com punição expressa. Confira: Art. 1o O Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 216-A: “Assédio sexual” “Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função.” (AC) “Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos.” (AC)


Muitas mulheres não têm conhecimento dessas leis e continuam silenciando o assédio sexual. Por isso se faz necessária a disseminação dessas informações para que as vítimas possam denunciar os abusos e não contribuírem passivamente para a ocorrência de outros atos. Se todas que sofrem esse tipo de trauma buscarem a lei, os futuros casos tendem a diminuir evitando o sofrimento de outras mulheres.
Assim como o assédio sexual, o assédio moral tem causado grandes danos às profissionais no seu ambiente de trabalho. Por necessitarem de seus empregos, muitas mulheres suportam outros tipos de humilhação, sendo ridicularizados em seus cargos. 
Leymann (1984 apud TARCITANO e GUIMARÃES 2004) descreve:

o assédio moral é a deliberada degradação das condições de trabalho através do estabelecimento de comunicações não éticas (abusivas) que se caracterizam pela repetição por longo tempo de duração de um comportamento hostil que um superior ou colega (s) desenvolve (m) contra um indivíduo que apresenta, como reação, um quadro de miséria física, psicológica e social duradoura.

Diante do exposto percebemos que o sofrimento do indivíduo é constante e a tortura mental faz parte de seu cotidiano, passando por humilhações reincidentes que hostilizam um subordinado ou mesmo um colega de trabalho. Trata-se de um abuso de poder e relações desumanas, sem cunho ético, onde a violência psicológica, acarreta danos para a vítima pelo resto de sua vida. O Ministério do Trabalho e Emprego apresenta a seguinte definição e exemplos de assédio moral nas empresas:

É toda e qualquer conduta abusiva (gesto, palavra, escritos, comportamento, atitude, etc.) que, intencional e freqüentemente, fira a dignidade e a integridade física ou psíquica de uma pessoa, ameaçando seu emprego ou degradando o clima de trabalho. As condutas mais comuns, dentre outras, são: instruções confusas e imprecisas ao(à) trabalhador(a); dificultar o trabalho; atribuir erros imaginários ao(à) trabalhador(a); exigir, sem necessidade, trabalhos urgentes; sobrecarga de tarefas; ignorar a presença do(a) trabalhador(a), ou não cumprimentá- lo(a) ou, ainda, não lhe dirigir a palavra na frente dos outros, deliberadamente; fazer críticas ou brincadeiras de mau gosto ao(à) trabalhador(a) em público; impor horários injustificados; retirar-lhe, injustificadamente, os instrumentos de trabalho; agressão física ou verbal, quando estão sós o(a) assediador(a) e a vítima; revista vexatória; 
restrição ao uso de sanitários; ameaças; insultos; isolamento (MTE, 2010).
 De acordo com a citação acima, observa-se o assédio moral no ambiente de trabalho pode manifestar-se de diferentes formas, desde através de humilhações explícitas como o isolamento do funcionário. Entretanto, trata-se de um problema que ainda não tem uma legislação específica de nível nacional para penalizar as pessoas que praticam o assédio moral.




No Brasil não há uma lei específica para assédio moral mas esta pode ser julgado por condutas previstas no artigo 483 da CLT.Contudo a Primeira Lei Brasileira é datada de 2000 no município de Iracemápolis-SP de autoria do Professor-Mestre do ISCA FACULDADES DE LIMEIRA, João Renato Alves Pereira, que é também autor do Primeiro Livro publicado no Brasil, sendo palestrante na área do aperfeiçoamento das Relações de Trabalho. Há alguns estados, como Pernambuco que já publicaram lei específica tratando sobre o tema, inclusive foi a primeira lei a ser regulamentada em todo Brasil. A lei estadual nº 13.314, de 15 de outubro de 2007, de autoria do deputado Isaltino Nascimento, foi regulamentada pelo governador Eduardo Campos através do nº 30.948, de 26 de outubro de 2007. Ficaram de fora os servidores militares, cuja categoria é considerada uma das mais assediadas do país, no entanto podem invocar o princípio da isonomia, consagrado na Constituição Federal brasileira de 1988. Vários projetos já foram aprovados em cidades como São Paulo, Natal, Guarulhos, Iracemápolis, Bauru, Jaboticabal, Cascavel, Sidrolândia, Reserva do Iguaçu, Guararema, Campinas, entre outros. O estado do Rio de Janeiro, desde maio de 2002, condena esta prática (WIKIPEDIA, 2010).

Apesar de o assédio moral não se direcionar especialmente às mulheres, visto que os homens também podem ser vítimas, estes conseguem enfrentar e lidar melhor com a situação visto que não são considerados como “sexo frágil” pela sociedade. Por outro lado, a maioria das mulheres que sofrem o assédio moral geralmente assumem uma postura passiva com medo das consequências que tal denúncia possa lhe proporcionar. A perda do emprego, da independência financeira somam-se ainda à baixa estima e outros problemas psicológicos que vem afetar a sua qualidade de vida.  
Diante desse contexto, não poderíamos deixar de mencionar que a Lei Maria da Penha constituiu um marco histórico em proteção das mulheres. Não se trata apenas de um aspecto legal específico para corrigir e punir os homens, mas um instrumento para conscientização do amor pessoal que as cidadãs devem cultivar e disseminar, não se calando diante das agressões físicas e psicológicas que venham a sofrer.  

4. METODOLOGIA

Este capítulo apresenta os procedimentos metodológicos que norteou o desenvolvimento da pesquisa. Para fins de classificação, utilizou-se o modelo de Vergara (2007). Quanto aos fins, trata-se de uma pesquisa exploratória, explicativa e aplicada:
- Exploratória, pois contemplou a investigação de um tema pouco explorado em nossa região;  
- Explicativa, devido ao fato de esclarecer fatos e dados importantes sobre assédio moral e as formas como ele atinge a qualidade de vida das mulheres atingidas;
- Aplicada, porque está voltada para a reflexão de um problema concreto e se propõe a conscientização as principais vítimas dessas ocorrências de forma que estas mulheres não tenham um comportamento passivo comprometendo a sua qualidade de vida. Além disso, a aplicabilidade desta pesquisa também se justifica com a apresentação de informações conceituais e legais sobre o tema para que as mulheres possam denunciar as práticas de assédio e utilizar tais conhecimentos em sua proteção.

Quantos aos meios, trata-se de uma pesquisa bibliográfica e de campo:
- Bibliográfica, porque contempla um estudo sistematizado do tema desenvolvido com base em materiais publicados em livros, internet, artigos e revistas, cujas informações fundamentam a pesquisa empírica;
- Pesquisa de Campo, uma vez que buscou dados através da aplicação de um questionário junto às mulheres que estudam em um Instituição de Ensino Superior.

[bookmark: _Toc438051665]Os sujeitos desta pesquisa foram constituídos exclusivamente por mulheres, que estavam regularmente matriculadas no segundo semestre letivo, em três cursos de nível superior de uma faculdade localizada no interior de Pernambuco.
[bookmark: _Toc438051666]O universo da pesquisa foi constituído por 202 alunas matriculadas nas áreas de Gestão, Educação e Saúde. O questionário foi distribuído para todas as mulheres que estavam na faculdade nos dias 19 e 20 de agosto de 2010 e do total da população supracitada, conseguiu-se uma amostra de 126 respondentes, correspondendo a um percentual de 62,3% de pessoas consultadas.
[bookmark: _Toc438051667]Para a coleta de dados foi elaborado um questionário com dez questões, sendo nove fechadas e uma aberta. As perguntas foram elaboradas com base em critérios de avaliação para que as informações conseguidas pudessem responder e explicar os objetivos delineados para a pesquisa. Também é pertinente destacar que o instrumento de coleta dos dados foi validado através do pré-teste fazendo com que a versão final do questionário fosse facilmente interpretada pelas pessoas consultadas. As informações coletadas foram apresentadas quantitativamente através de gráficos e acompanhadas de comentários qualitativos sobre o tema investigado relacionando os dados com a bibliografia consultada, conforme apresentado na próxima seção. 5. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS DA PESQUISA

[bookmark: _Toc438051668]Com base nas informações colhidas, através dos questionários aplicados com as mulheres que estavam na faculdade nos dias nos quais foram respondidos, estes foram os seguintes resultados.

[bookmark: _Toc438051669]Gráfico 01- Perfil das mulheres entrevistadas
[bookmark: _Toc438051670]Fonte: Dados da Pesquisa (ago./2010)

[bookmark: _Toc438051671]O Gráfico 01 tem-se uma ilustração do perfil de todas as mulheres consultadas. Quanto à idade, observa-se que a maioria das respondentes tem até 25 anos; quanto ao curso que fazem, percebe-se que de um total de 126 pessoas consultadas, apenas 34 fazem Administração de Empresas, equivalente a 26% do total pesquisado, enquanto que as demais estão divididas nos cursos de Pedagogia e Técnico em Enfermagem. Neste momento, pode-se fazer uma reflexão a respeito deste menor percentual de mulheres em um curso que geralmente prepara seus alunos para assumirem cargos de liderança, ou seja, fica evidente que tal espaço ainda não é ocupado pelo gênero feminino. Por outro lado, quando indagadas sobre sua atual posição no mercado, constatou-se que das 126 respondentes, 111 estavam trabalhando no momento da pesquisa, equivalendo a um percentual de 88% que atuam predominante na área de serviços (54%). Por fim, a última questão do perfil procurou saber qual o nível hierárquico ocupado pelas mulheres nos seus postos de trabalho e constatou-se que 25% estão lotadas em funções operacionais (sem nenhum poder de decisão), 58% ocupam funções táticas, ou seja, são subordinadas mas também exercem algum tipo de liderança (exemplo: cargos de gerência) e apenas 16% ocupam cargos estratégicos, sem subordinação e exercendo toda a liderança da sua área de atuação. Este último resultado infelizmente confirma ainda mais o preconceito contra as mulheres no exercício de cargos que envolvem poder e decisão, expressando a cultura machista de que os homens é quem devem manter-se no controle. 
[bookmark: _Toc438051672]A segunda parte do questionário contemplou perguntas diretamente relacionadas ao tema deste artigo, onde as mulheres puderam expressar suas opiniões sobre o assédio sofrido. 
[image: ]
[bookmark: _Toc438051673]Gráfico 02 - Conhecimento legal sobre as formas de punição
[bookmark: _Toc438051674]Fonte: Dados da Pesquisa (ago./2010)


[bookmark: _Toc438051675]Observa-se no Gráfico 02 que a maioria das entrevistadas (51,58%) desconhecem as formas legais para a punição dos agressores. 
Percebe-se a necessidade de uma maior divulgação sobre o tema e durante a realização da aplicação deste questionário um dos objetivos da pesquisa foi alcançado, uma vez que a pesquisadora aproveitou a oportunidade para esclarecer e apresentar a legislação vigente, conscientizando as entrevistadas sobre os seus direitos. Já o próximo gráfico mostra dados sobre ocorrências de assédio:










[bookmark: _Toc438051676]Gráfico 03 - Sofreram algum tipo de assédio
[bookmark: _Toc438051677]Fonte: Dados da Pesquisa (ago./2010)
[bookmark: _Toc438051678][image: ]Outro dado alarmante está resgistrado no Gráfico 03 onde apenas 5,5% das mulheres responderam que não sofreram assédio; enquanto que 57,93% afirmam que, apesar de não ter sofrido assédio, conhecem alguém que sofreu este tipo de violência; e 36,5% das mulheres entrevistadas afirmaram já ter sofrido assédio. Quando indagadas sobre o tipo de assédio, elas revelaram:










[bookmark: _Toc438051679]Gráfico 4 – Tipo de assédio sofrido
[bookmark: _Toc438051788]Fonte: Dados da Pesquisa (ago./2010)


[bookmark: _Toc438051789]De acordo com o Gráfico 04, as mulheres que afirmaram ter sofrido assédio, quando consultadas sobre o tipo de assédio que sofreram, percebeu-se que a maior parcela (76%) relataram ter sido assediadas moralmente, enquanto que 23% sofrerem assédio sexual. Estes dados ratificam a relevância desta pesquisa que teve como foco principal elucidar reflexões sobre as ocorrências e consequências do assédio moral para a qualidade de vida das mulheres.
[bookmark: _Toc438051790][image: ]Já no Gráfico 05 observa-se o nível hierárquico do assediador que, em sua maioria (60,83%) são classificados com nível hierárquico superior, ou seja, foram vítimas de homens que se aproveitaram do seu poder para torturar psicologicamente as mulheres.
 Ao mesmo tempo, revelou-se que o assédio também foi cometido por colegas de trabalho de nível idêntico (34,78%) e apenas 4,34% disseram que foram assediadas por seus subordinados, ou seja, por profissionais de nível inferior, ratificando que o exercício de cargos de poder e liderança faz com que as mulheres sofram menos assédio.










[bookmark: _Toc438051791]Gráfico 5 – Nível hierárquico do assediador
[bookmark: _Toc438051792]Fonte: Dados da Pesquisa (ago./2010)
[bookmark: _Toc438051793]Conforme apresentado na Fundamentação Teórica desta trabalho, muitas mulheres se calam quando sofrem assédio e esta informação pôde ser comprovada também no universo de universitárias, ou seja, pessoas que têm a oportunidade de receber uma formação em um ambiente acadêmico que preza pelo desenvolvimento e exercício da sua automonia. No Gráfico 06 observa-se que 32,6% das mulheres fingem não entender as investidas do assediador; 21,73% saíram das empresas que estavam trabalhando e foram prejudicadas profissionalmente, afetando sua instabilidade emocional e financeira; 4,3%, não comentaram com ninguém que tinham sido vítimas de assédio; 32,6% reagiram e disseram ao agressor que desaprovavam sua atitude; por fim apresenta-se o dado mais alarmante, apenas 4,3% das mulheres que sofreram abusos tiveram a coragem de denunciar seus agressores, ou seja, constata-se que a sociedade que está envolta em um manto de passividade e silêncio.











[bookmark: _Toc438051794]Gráfico 6 – Reação ao assédio
[bookmark: _Toc438051795]Fonte: Dados da Pesquisa (ago./2010)

[bookmark: _Toc438051796]Já o Gráfico 07 expressa os sentimentos revelados pelas mulheres após a ocorrência do assédio:  67,39% afirmaram ter ficado revoltadas com tal situação; enquanto que o sentimento de humilhação está presente em 17,39% das entrevistadas; 6,52% disseram ter ficado com medo do agressor e das consequências caso reagissem contra o assédio; e 8,69% expressaram outros sentimentos, como:  raiva e vergonha. 













[bookmark: _Toc438051797]Gráfico 7 – Sentimento posterior ao assédio
[bookmark: _Toc438051798]Fonte: Dados da Pesquisa (ago./2010)
[bookmark: _Toc438051799]Na  pesquisa também foi disponibilizado um espaço para as mulheres expressarem as consequências que o assédio acarreta para a vida da mulher, principal, porém não é a única vítima, uma vez que tal agressão prejudica também sua família e a sociedade de modo geral. As respostas da questão aberta foram bastante similares e por este motivo foram agrupadas em categorias conforme exposto na Tabela 01 a seguir:

[bookmark: _Toc438051800]Tabela 01 - Consequências que o assédio acarreta a vida da mulher assediada
	[bookmark: _Toc438051801]CONSEQUÊNCIAS QUE O ASSÉDIO ACARRETA PARA A VIDA DA MULHER ASSEDIADA

	[bookmark: _Toc438051802]Desmotivação
	[bookmark: _Toc438051803]Temor
	[bookmark: _Toc438051804]Fatores Psicológicos
	[bookmark: _Toc438051805]Fatores Físicos
	[bookmark: _Toc438051806]Baixa Estima

	[bookmark: _Toc438051807]6,98%
	[bookmark: _Toc438051808]6,98%
	[bookmark: _Toc438051809]55,81%
	[bookmark: _Toc438051810]13,95%
	[bookmark: _Toc438051811]16,28%


[bookmark: _Toc438051812]Fonte: Dados da Pesquisa (ago./2010)



[bookmark: _Toc438051813]Diante dos dados expostos acima, percebe-se que a maior parcela das entrevistadas, 55,81% identificaram danos psicológicos; 13,95% tiverem consequências físicas; 16,28% diminuiram sua autoestima; e 6,98% perderam a vontade de viver, ou seja, ficaram desmotivadas. Os resultados apresentados nesta seção ratificam a importância desta temática seja para a punição dos assediadores mas, principalmente, para a qualidade de vida desta parcela da população que sofre silenciosamente com um problema que afeta mulheres de todas as classes e níveis de escolaridades.

6. CONCLUSÕES

[bookmark: _Toc438051814]Mesmo diante de um novo século e de grandes conquistas alcançadas à base de muitas lutas, os velhos preconceitos e formas de tratamento para com as mulheres permanecem. A humilhação e o sofrimento através dos anos parece não ter sido suficiente para que o gênero feminino fosse tratado com respeito. O medo e a humilhação vêm silênciando essas mulheres, mesmo que a revolta entre elas esteja latente, poucas têm coragem para denunciar, devido ao fator cuminante da existência de políticas de segunças falhas. 
[bookmark: _Toc438051815]Os dados da pesquisa revelaram que mais de 36,5% de mulheres instruídas, ou seja, universitárias, já sofreram assédio e quase 58% conhecem vítimas de tais ocorrências que, em sua maioria (76%) foi assediada moralmente e 34% sexualmente. Do universo pesquisado, 51% desconhecem a legislação que regulamenta e pune os praticantes de assédio e apesar de 67% ficarem revoltadas com tal prática, apenas 4,3 denunciaram seus agressores, fazendo com que traumas psicológicos sejam as principais consequências do assédio para 55% das mulheres pesquisadas. Portanto, percebe-se a relevância desta discussão e a necessidade de maior conscientização das mulheres para que assumam uma postura crítica e autônoma, não silenciando tais agressões.
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INTRODUÇÃO

A luta da mulher por uma condição de igualdade social perante o homem não é recente. Pelo contrário: os esforços femininos por reconhecimento de suas funções e capacidades acompanharam a História da sociedade ocidental, e se estendem até os dias de hoje. Graças à sua força de vontade, as mulheres conseguiram ultrapassar diversos obstáculos que se opunham à igualdade entre os sexos: atualmente, não é surpresa encontrar uma mulher trabalhando fora de casa, exercendo profissões consideradas “masculinas” e, inclusive, ganhando mais que seus maridos.
Todas as conquistas do sexo feminino, entretanto, vêm sendo ameaçadas por um inimigo oculto, e que embora seja de difícil identificação, está presente na vida de boa parte das mulheres brasileiras. Trata-se do assédio moral.
O assédio moral é uma violência covarde, que não se manifesta necessariamente com agressões físicas, sexuais ou verbais. Pode se caracterizar por um simples olhar de desprezo, por uma atitude hostil, um comportamento no ambiente de trabalho. Por ser extremamente subjetivo, é difícil de ser combatido – a vítima teme estar enganada quanto à agressão que sofre, e se cala, enquanto sua autoestima e capacidade de reação vão sendo minadas, pouco a pouco.
Neste artigo, serão apresentadas definições do assédio moral relacionadas aos seus campos de atuação aqui expostos (ambiente profissional e doméstico). A partir da conceituação da agressão perversa, ficará explícito como tal violência pode ser determinante na autoestima da mulher e em seu convívio social, representando um perigo para a igualdade de gênero.

 (
97
)
OBJETIVOS:

Compreender como se dá a representação do assédio moral no Brasil a partir da literatura especializada, de depoimentos e materiais didáticos sobre o tema.



METODOLOGIA:



Para observar as representações do assédio moral no Brasil, busquei uma bibliografia  referente ao tema, além de cartilhas sobre assédio utilizadas por empresas e sindicatos, e depoimentos de vítimas da agressão perversa.
Durante a escolha do material de estudo, observei que a produção bibliográfica brasileira a respeito do assédio moral se refere basicamente a seus efeitos no ambiente de trabalho – a mesma impressão se confirmou quando tive contato com as cartilhas esclarecedoras. A maior parte dos estudos sobre as manifestações diversas do assédio moral é estrangeira, em especial francesa. Para que os dados oferecidos pelos livros franceses não apresentassem disparidades com o contexto brasileiro quando fossem expostos no artigo, relacionei as informações a estatísticas e pesquisas realizadas no Brasil, destacando os aspectos comuns entre a situação europeia e a brasileira.
RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO:

I-	Assédio Moral como inimigo histórico

Ao longo da História, a mulher vem enfrentando diversos obstáculos para estabelecer a sua igualdade perante o sexo masculino. Desde a Antiguidade Clássica, existem exemplos de manifestações da importância da mulher nos mais diversos campos, do filosófico (cujo expoente-mor da presença feminina é a poetisa grega Safo, de Lesbos) ao literário (já em  1837 a escritora Amandine Dupin produzia livros de cunho socialista sob o pseudônimo masculino de George Sand). Mulheres marcantes, como a argentina Evita Perón, mudaram rumos políticos; mulheres cientistas, como Rosa Luxemburgo, mudaram rumos intelectuais.  A evolução dos tempos prova o quanto o sexo feminino, através de esforços e tomada de consciência, vem demonstrando seu papel insubstituível numa sociedade que, apesar de tudo, ainda carrega inúmeros preconceitos.
No século XXI, a posição social das mulheres é delicada: exige-se delas uma jornada dupla, que sejam muitas ao mesmo tempo, e cumpram os papeis de esposa, mãe, trabalhadora, dona- de-casa e tantos mais com o máximo de destreza possível, sofrendo represálias aquelas que não conseguem conciliar tantos afazeres. Entretanto, apesar das dificuldades, as mulheres vêm apresentando sucesso na sua empreitada, alcançando cargos de chefia nas empresas, na política e até mesmo recebendo salários maiores que os do marido – uma pesquisa feita em 2010 pela empresa Catho Online identificou certas atribuições nas quais as mulheres recebem mais que os homens, a exemplo de trabalhos com moda, nutrição, recursos humanos, gerência de hotéis, dentre outros. Foi observado na mesma pesquisa que mulheres que possuem o Doutorado recebem mais que homens que tenham o mesmo nível acadêmico (a diferença de valores pode chegar aos 25% em alguns casos).
A modernidade, contudo, não trouxe somente benesses para o sexo feminino. Os inimigos do passado eram difíceis de enfrentar, mas em compensação, sabia-se muito bem quais eram e como combatê-los. Na atualidade, o maior obstáculo que emperra a conquista da igualdade de gênero é algo impalpável, invisível e difícil de ser identificado. Este mal atinge uma quantidade imensurável de mulheres brasileiras, que em sua maior parte sequer sabem    como caracterizá-lo. Os novos tempos apresentaram à mulher o mais destrutivo dos inimigos: o assédio moral.
É comum, nas abordagens a respeito de assédio moral, confundir o objeto com assédio sexual. A verdade é que este é apenas parte daquele. O assédio moral engloba um contingente de ações muito maior, e por isso mesmo se torna difícil identificar todas as situações em que se é vítima dessa violência. É também presente em diversos campos da vida do indivíduo,  podendo se manifestar no trabalho, no convívio doméstico e, inclusive, nas relações  conjugais.
É notável a presença do assédio moral no Brasil desde a época da escravidão negra, quando se proibia a prática da capoeira, numa tentativa de suprimir os costumes e a identidade do povo de origem africana. A dança, a partir desse momento, perdeu o status de arte, e só veio a recuperá-lo muito tempo depois, quando a escravidão já era uma lembrança retratada em  livros de História. É característico do assédio moral tentar destituir a vítima de sua  autoestima, inferiorizando-a perante ela própria e diante da opinião pública. Frequentemente, os danos demoram anos para serem revertidos – quando o são.

Assédio Moral e suas definições

A doutora Marie-France Hirigoyen é considerada uma das maiores estudiosas sobre assédio moral. A psiquiatra e psicanalista francesa publicou, em 1998, um livro que deu fim ao silêncio que envolvia a prática violenta – Assédio Moral: a violência perversa no cotidiano. Na obra, a autora traz uma definição abrangente sobre o tema:
Em uma “agressão perversa”, assiste-se a uma tentativa de abalar a autoconfiança do outro, de fazê-lo duvidar dos próprios pensamentos, dos próprios afetos. A vítima perde com isso a noção da identidade. Não  consegue pensar, compreender. O objetivo é negá-la, paralisando-a, de modo a evitar a emergência de um conflito. Pode-se atacá-la sem perdê-la. Ela permanece à disposição. (...) o paradoxo consiste (...) em fazer o outro sentir  a tensão e a hostilidade, sem que nada seja expresso nesse sentido. (HIRIGOYEN, 2006)
O psicólogo Heinz Leymann, especializado em Relações no Trabalho, aborda novos aspectos do tema, levando em consideração o seu enfoque:
Assédio moral é a deliberada degradação das condições de trabalho, por meio do   estabelecimento   de   comunicações   anti-éticas   (abusivas)       que    se caracterizam pela repetição por longo tempo de duração de um comportamento hostil que um superior ou colega (s) desenvolve (m) contra um indivíduo que apresenta, como reação, um quadro de miséria física, psicológica e social duradoura. (HIRIGOYEN, 2006)
Embora o assédio moral não ocorra somente a indivíduos do sexo feminino, é notável sua predominância sobre estes, devido a sua já fragilizada posição social – mesmo sendo inegável o desenvolvimento da mulher na sociedade, este é muito recente, sendo a mulher, portanto, mais suscetível a abalos e desrespeitos desencadeados pelo assédio. Em sua obra Mal-Estar no Trabalho: redefinindo o assédio moral, Hirigoyen destina um capítulo aos esclarecimentos a respeito da ligação entre assédio moral e gênero. Segundo a autora, na Europa, aproximadamente 70% das vítimas de agressão perversa são mulheres, contra 30% de  homens. A porcentagem varia quando o estudo se torna mais específico, abordando, em vez  de um continente, um país: na Suécia, segundo estudo de Leymann, 55% das afetadas são mulheres, contra 45% dos homens, o que não constitui um afastamento considerável, do ponto de vista estatístico. Hirigoyen atenta para a necessidade de se levar em conta os contextos socioculturais ao se analisar esses dados: a psicanalista afirma que nos países escandinavos e na Alemanha existe “uma real preocupação com a igualdade de oportunidades entre os dois sexos”. Nos países latinos, em contrapartida, a atmosfera machista é predominante, sendo considerado na Itália, na América Latina e na Espanha que “cada mulher que trabalha é culpada por um desempregado entre os homens”.
Segundo Hirigoyen (2006), é evidente que as mulheres são mais atingidas nos casos de assédio moral. A autora considera o ataque ao gênero como uma maneira fácil de provocar fragilidade:
As mulheres não somente são mais frequentemente vítimas, como também são assediadas de forma diferente dos homens: as conotações machistas ou sexistas estão muitas vezes presentes. O assédio sexual não é mais do que uma evolução do assédio moral. Nos dois casos, trata-se de humilhar o outro  colocá-lo a disposição. Para humilhar, visa-se o íntimo. O que há de mais íntimo que o sexo?




Assédio Moral contra a mulher no ambiente de trabalho


A forma de assédio moral mais conhecida é a realizada no ambiente de trabalho. É comum
que empresas de grande porte, como bancos e petrolíferas, emitam material informativo sobre o tema a seus funcionários, a fim de auxiliá-los na identificação da agressão. A forma como  o assunto é descrito, entretanto, é quase caricata, e só se assemelha a casos extremos e evidentes de assédio, quando este, na verdade, costuma ser sutil – mas não menos arrasador.
Algumas práticas são comuns quando a agressão perversa se dá no trabalho: o empregado passa a ser ignorado; recebe funções que não são suas para cumprir; é alvo de piadinhas e brincadeiras do chefe ou dos colegas; é rebaixado e posto em um cargo inferior às suas capacidades. Quando o indivíduo vitimado é do sexo feminino, o gênero passa a ter papel determinante nas agressões: a aparência da mulher passa a contar como critério de avaliação em uma promoção; a empregada recebe funções inferiores às suas reais possibilidades com a justificativa de que “mulheres são menos competentes”. É comum, ainda, que mulheres atuantes em áreas de trabalho predominantemente masculinas sofram com as ironias e piadas dos colegas e da própria chefia. Frequentemente, as práticas violentas, nesses casos, evoluem para o assédio sexual. Vítima de assédio moral e sexual por vários anos, a administradora Rosângela Morais Antunes relatou sua experiência no livro Eu... Vítima de Assédio Moral, lançado em 2006. Na obra, além de contar sobre a violência que sofreu e enumerar outros casos de vítimas (a grande maioria do sexo feminino), a autora oferece entrevistas e trechos  de artigos de grandes estudiosos do assédio moral. Uma das entrevistas é com a Médica do Trabalho Dra. Margarida Barreto, que traz uma breve definição sobre a diferença  entre assédio moral e sexual:
Podemos dizer que os dois têm a mesma base. É necessário haver relações assimétricas (...). No assédio moral, ou você se adéqua às normas da empresa ou será demitido. No assédio sexual, ou cede às investidas do chefe, do superior hierárquico, ou será uma pessoa nefasta, desagradável,  inconveniente naquele ambiente de trabalho [...] (ANTUNES, 2006).

Segundo Margarida Barreto, no Brasil 12% dos casos de assédio moral contra mulheres começaram com assédio sexual, o que representa uma relação entre a não-satisfação dos desejos sexuais dos chefes e a posterior perseguição e humilhação das empregadas não- subservientes. A porcentagem de homens que sofreu assédio sexual seguido de assédio moral é de apenas 5%.

A prática em longo prazo da agressão perversa contra as mulheres no trabalho desencadeia uma série de reações negativas e persistentes que atingem desde a saúde mental à emocional da vítima. Uma pesquisa realizada por Barreto, através da PUC, em 2000, entrevistou uma amostra de 870 homens e mulheres para observar os sintomas do assédio na saúde.
 100% das mulheres assediadas  relataram sofrer  crises de  choro, contra 0% dos  homens; 80%    sofrem dores generalizadas, sendo, nesse caso, a porcentagem de homens também de 80%; 80%   das mulheres sofrem, ainda, de palpitações e tremores, contra 40% dos homens. A pesquisa detectou também mudanças na saúde psicológica dos entrevistados: 72% das mulheres, após o assédio, passam a ter sentimento de inutilidades, contra 42% dos homens; 60% das mulheres relataram diminuição da libido, enquanto somente 15% dos homens afirmaram o mesmo; e 22,3% passaram a ter tonturas frequentes, enquanto apenas 3,2% dos homens sofreram do  mal.
Atualmente, o novo código penal brasileiro prevê pena contra o assédio moral no trabalho, segundo o artigo 136-A, com base no Decreto-Lei n° 4.742, de 2001. A depreciação, de qualquer forma, e reiteradamente da imagem ou desempenho do servidor público ou empregado, em razão de subordinação hierárquica e laboral, sem justa causa ou tratá-lo com
rigor excessivo, colocando em risco ou afetando sua saúde física ou psíquica pode acarretar uma pena de um a dois anos de reclusão. No mesmo ano, em 2001, o Art. 1o O Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, passa a vigorar acrescido do art. 216-A, que prevê pena de 1 a 2 anos de reclusão para aquele que “constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função”.

Na lei contra o assédio moral, é importante observar que, em virtude da dificuldade de caracterização do mesmo, as situações com pena prevista são somente aquelas em que uma reação provável ocorra – como é o caso de danos à saúde física e psíquica do indivíduo. É fato também que muitos casos de agressão perversa, sobretudo contra mulheres, continuarão impunes, uma vez que a lei só prevê represálias às situações mais extremas do assédio moral.
Lamentavelmente, é possível que a lei tenha sido pouco aplicada até então. Na prática do assédio moral, o comportamento típico do agressor é levar a vítima a achar que nada está acontecendo, e que as violências sofridas são culpa do próprio vitimado. Uma mulher acometida por piadas ou investidas sexuais no trabalho passa a achar que a responsabilidade de tais ações é de sua vestimenta “inadequada”; se a mulher é diminuída em suas funções, acha que a culpa é de sua incompetência. Como geralmente ocorre coação da vítima, é raro esta tomar consciência da agressão que está sofrendo e procurar a Justiça. É igualmente pouco usual que colegas façam uma denúncia em favor da vítima, pois quando não participam do assédio, temem demissões ou uma diminuição do prestígio na empresa.
Marie-France Hirigoyen (2006) enumera “fases” da imobilização da vítima: a primeira é recusar a comunicação direta: o agressor recusa-se a explicar o motivo de sua perseguição, paralisando, assim, a vítima, que fica impossibilitada de se defender. Em seguida, ocorre a desqualificação, que vai desde um olhar carregado de ódio (como descrever essa ação como assédio moral perante um juiz sem parecer fantasioso?) a não cumprimentar a vítima pela manhã; é nesta fase que ocorre também a indução ao desprezo, quando o agressor comenta negativamente sobre a vítima com outros colegas,
 levando todos a se voltarem contra ela. Naturalmente, vem o passo seguinte: o isolamento. Quando todos passam a evitar a companhia da(o) agredida(o), deixando-a sozinha na hora do almoço, afastando-a dos momentos de lazer em grupo. Outras fases, como vexar (levar a empregada a realizar atividades inferiores à sua capacitação) ou induzir ao erro também são comuns.
Assédio Moral no ambiente familiar: o retrocesso feminino

Certas atividades hoje comuns às mulheres, como trabalhar fora de casa, receber e administrar os próprios salários e decidir não ter filhos são conquistas historicamente recentes. A real aceitação da liberdade e auto-suficiência feminina surgiu apenas em meados do século XX, a partir de muitas reivindicações das mulheres exigindo seus próprios direitos. Apesar de, atualmente, ser perfeitamente admissível que uma mulher chefie sua casa e sua vida  particular, o número de situações em que o assédio moral invade os ambientes domésticos ainda é significativo. Frequentemente, as agressões verbais vêm do próprio marido da vítima, que irritado com o sucesso profissional da esposa, com sua beleza ou qualquer outro atributo que ela possua, passa a diminuir a vítima progressivamente através de ligeiros insultos, opiniões e expressões, fazendo com que a mulher sinta-se culpada pelo comportamento “anormal” apresentado pelo marido.Marie-France Hirigoyen oferece uma interpretação psicanalítica dos casos de assédio moral envolvendo casais: segundo ela, trata-se de uma manifestação narcísica do agressor, que temendo a proximidade decorrente do convívio familiar e uma possível “invasão” de seu Eu, passa a tentar se impor sobre a vítima, causando nesta uma sensação de dependência, o que confirmará a “onipotência” e a “superioridade” do violento. Contudo, o movimento agressivo não pode se mostrar evidente: a ideia é que a vítima permaneça acuada e imóvel, sendo permanentemente frustrada, enquanto é impedida de pensar sobre as agressões, para que não tome consciência da violência que está sofrendo. Hirigoyen (2006) nomeia esse processo, de levar a vítima à incerteza sobre a realidade das agressões, de “enredamento”:
O enredamento é posto em ação por um indivíduo narcisista que quer paralisar seu parceiro, colocando-o em uma posição de indefinição e  incerteza. Isto lhe permite escapar de envolver-se em um relacionamento de casal, que lhe dá medo. Com este processo, ele mantém o outro (...) dentro de limites que não lhe parecem perigosos.

Hirigoyen (2006) assinala que, embora muitos psicanalistas afirmem que o enredamento só se dá em situações nas quais a agredida apresenta tendências masoquistas e uma necessidade inconsciente de autopunição, na realidade nem sempre a vítima realmente tem tais tendências. O comportamento passivo se explicaria, portanto, como uma “missão imaginária”, em que a mulher se sente capaz de dominar o narcisismo do cônjuge e ajudá-lo; ou a subserviência seria um traço cultural, difícil de ser superado. No Brasil, é comum, em depoimentos coletados pela Delegacia da Mulher, que as esposas agredidas afirmem que acreditavam em uma posterior mudança do marido, ou simplesmente não saibam explicar o porquê de terem se submetido à violência.
 Segundo a Delegacia, 90% dos casos de agressão contra as mulheres parte dos próprios maridos, e grande parte sequer envolve violência física. Em entrevista para o Jornal Meio-Norte, a delegada Vilma Alves afirmou que a maior parte das queixas envolve  agressões psicológicas: “uma mulher agredida psicologicamente fica dominada, perde a auto- estima e fica constrangida. Muitas vezes os danos são irreparáveis”.
Segundo Hirigoyen (2006), existem ainda outras situações, que não a imposição narcísica simples, nas quais o assédio moral pode se manifestar no convívio conjugal. Uma delas é quando o casamento está em crise, e o marido, sentindo-se incapaz de tomar uma real atitude de término, resolve apelar para a prática indireta, cometendo agressões contra a parceira; o mesmo comportamento se dá quando, durante a crise, o homem conhece outra mulher, e precisa escolher entre o antigo relacionamento e o novo. Tentando se isentar da responsabilidade dos problemas no casamento, o marido passa a agredir a esposa, levando-a a conclusão de que a culpa da crise é exclusivamente sua.
A fase final, de acordo com os estudos da psicanalista francesa, é o momento mais cruel para com a vítima: a tomada de consciência das agressões. Quando isso ocorre, a mulher entra em estado de “angústia”, e sequer possui interlocutor para libertar seus sentimentos. A vítima é acometida  por  uma  mistura  de  ódio,  vergonha  e  raiva;  vergonha  de  haver  suportado as
humilhações, as agressões, vergonha de não ter sido amada.
O comportamento do agressor, ao perceber que a mulher agora entende a violência que  sofreu, é inverter os papeis; aproveita-se da raiva da esposa para assumir o papel de agredido, mantendo a culpa sempre sobre a mulher. O ato é semelhante à fase da desqualificação, comum na agressão perversa em ambientes profissionais: o homem fará o papel de vítima do ódio da mulher, empurrando-a para um comportamento repreensível que o faça confirmar-se violentado.
Hirigoyen (2006) afirma que o comportamento de inversão de papeis está, muitas vezes, ligado à necessidade de isentar-se da responsabilidade sobre o fracasso do casamento, para que o homem possa, assim, seguir uma nova relação amorosa. Na mente do agressor, o primeiro passo para o sucesso de seu novo relacionamento seria destruir todo o anterior:
Para poder idealizar o novo objeto de amor e manter a relação amorosa, um perverso tem necessidade de projetar tudo que é mau em seu parceiro, transformado em bode expiatório. Tudo que é obstáculo a um novo relacionamento amoroso deve ser destruído, como um objeto que atrapalha. Assim, para que haja amor, é preciso que haja ódio em algum lugar. A nova relação amorosa é constituída sobre o ódio do parceiro anterior.

A evolução desse quadro é, evidentemente, a separação do casal. Entretanto, embora “divórcio” sugira permanente afastamento entre as partes, não é isso que acontece quando há um movimento perverso na relação: a tendência é que esta se perpetue através do que os americanos chamam de stalking, ou seja, a perseguição contínua. A ação consiste no fato do ex-marido não querer desistir totalmente de sua vítima (a ex-mulher), buscando, dessa forma, invadi-la de todas as maneiras, acossando-a no trabalho, vigiando sua casa, telefonando à noite. Hirigoyen considera tal comportamento uma continuação da conduta narcísica do opressor, piorada ao perceber que a presa lhe escapa. Qualquer tipo de relação posterior à separação pode resultar nessa perseguição; a existência de um elo permanente, como os filhos, resulta costumeiramente em uma “porta de entrada” para a violência.
O Brasil ainda não possui legislação que se refira especificamente à perseguição entre ex- cônjuges decorrente de assédio moral. A Lei Nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, conhecida popularmente como Maria da Penha, prevê pena para agressões físicas, psicológicas e morais contra a mulher, mas atende somente às situações nas quais o agressor é o cônjuge. Portanto, caso uma mulher seja vítima de violência por parte de ex-marido, ex-namorado ou qualquer outro homem, ela estará “desamparada”, pois não há uma lei específica para resolver seu caso.

CONCLUSÕES

No Brasil, a produção bibliográfica sobre assédio moral expõe, predominantemente, sua versão no ambiente de trabalho. O mesmo ocorre nas cartilhas oferecidas pelas corporações e sindicatos, que restringem o assédio à perspectiva que lhes interessa. Assim, as vítimas em potencial da agressão perversa em outras instâncias, em especial as mulheres, ficam pouco informadas a respeito dos conceitos e possibilidades do assédio moral, e portanto não podem combatê-lo da maneira correta.
Embora o desenvolvimento das possibilidades sociais do sexo feminino seja evidente e cresça cada vez mais, é impossível que se alcance a igualdade do gênero enquanto um inimigo invisível e difícil de ser identificado persiste nas relações profissionais e pessoais da mulher.

Uma vítima de assédio moral perde toda a sua autoestima, sua capacidade de se defender e até renuncia ao comportamento racional. Acossada, paralisada, é incapaz de perceber a violência que sofre, e frequentemente se culpa pelas agressões que a afligem. Não possui ninguém a quem possa contar seu problema, pois nem ela própria sabe como classificá-lo. Não compreende o motivo de continuar a se submeter à agressão perversa, pois não percebe como é enredada e imobilizada permanentemente pelo agressor. Finalmente, mesmo quando a mulher toma consciência do mal que a atinge, não é fácil encontrar amparo na Constituição, que atende somente a casos extremos da violência e abandona ao ostracismo situações onde o assédio é mais sutil, mas ainda assim destruidor e maléfico.
É absolutamente necessário o estudo do assédio moral e suas consequências, pois se trata de um inimigo presente e comum em diversos campos da vida da mulher. É importante, ainda, que se esclareça o sexo feminino a respeito das situações que caracterizam o assédio, desvinculando do tema a obrigatoriedade do assédio sexual – pois, como se pôde notar através desse estudo, nem sempre existe apelo sexual na agressão perversa, embora o apelo sexista,  ou de gênero, permaneça.
Através dos estudos e do esclarecimento da população, sobretudo a feminina, a respeito dos danos causados pelo assédio moral, será possível cobrar a criação de leis que englobem a agressão perversa por inteiro, salvaguardando todos os casos em que tal violência possa  causar males de ordem física, moral e psicológica às vítimas. As mulheres, como maiores atingidas pelo assédio, sofrem com mais um agravante, que desta vez não diz respeito ao   seu bem-estar individual, mas ao coletivo – pois é inegável que o assédio moral seja um perigo para as conquistas das mulheres ao longo da História, instalando-se como um parasita capaz de destruir sem ser notado.
Acabar com o assédio moral é, ao mesmo tempo, direito e dever do sexo feminino. Só através da conscientização, do estudo e da Justiça será possível suprimir esse inimigo velado, que se constitui como uma verdadeira ameaça à promoção da igualdade dos gêneros no Brasil.
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Resumo
A importância deste trabalho reside não apenas na atualidade do debate nacional acerca da questão da violência doméstica contra a mulher, mas também do debate a respeito das formas com que o Estado brasileiro, através da instituição da Justiça e de seu ordenamento jurídico, tem respondido às demandas sociais no que tange à administração de conflitos interpessoais e intrafamiliares. Com recorte empírico centrado no Ministério Público do Distrito Federal (MPDFT) e no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), objetivou-se colaborar para o entendimento acerca dos processos institucionais de administração de conflitos resultantes a partir da questão da violência doméstica contra a mulher no Distrito Federal, buscando analisar como as relações sociais entre gêneros vêm sendo conduzidas na esfera jurídica, partindo, para tanto, da análise das representações sociais extraídas a partir da fala (oral e escrita) de Promotores de Justiça e de Juízes de Direito. A tensão no campo jurídico, sobretudo no que tange aos discursos e lógicas de atuação entre os “operadores do direito”, aponta enquanto campo fecundo para se buscar compreender mais profundamente os processos institucionais de administração de conflitos, da produção de “verdades jurídicas” e das representações sociais sobre a questão da violência doméstica contra a mulher no Distrito Federal.
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Introdução


Na sociedade brasileira, o processo de construção social da violência contra a mulher como problema público persiste em meio a vários obstáculos socioculturais. Inserido em um contexto mais amplo de politização do discurso em relação às práticas deste tipo específico de violência, corroborou, em um passado não muito distante, para a declaração dos direitos constitucionais à igualdade de direitos entre homens e mulheres, para a realização de modificações nos Códigos Penais e Civis, para a realização de inovações legislativas (Izumino, 2004: 2; Machado, 2009: 64).
Assim como aconteceu com outros países latino-americanos (tal como: Colômbia, Equador, Paraguai e Peru), além de se ter reconhecido constitucionalmente a igualdade entre homens e mulheres, explicitou-se o direito das mulheres a uma vida livre de violência. Neste sentido, legislações específicas sobre violência doméstica e intrafamiliar foram aprovadas, em alguns casos denominando-se as leis como atinentes à violência doméstica e familiar, mas nem sempre considerando a violência contra a mulher. Em outros, no entanto, vinculou-se a questão à noção de família, tornando visível a contraposição entre bem jurídico e “harmonia familiar”, conforme pontuou Machado (2009).
Neste contexto, no que tange ao caso brasileiro, a Lei da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (Lei n.°11.340, de 07 de agosto de 2006), popularmente conhecida como Lei “Maria da Penha”, revelou-se inovadora ao apontar alternativas para se (re)pensar  as relações sociais entre gêneros (diferentes e iguais), levando os “operadores do Direito” [1]  a se posicionarem a respeito.
A resistência do poder judiciário quanto à penalização dos crimes vinculados à questão da violência doméstica e familiar vinculados, principalmente, no que diz respeito à aplicação da Lei “Maria da Penha”, expressa, segundo Machado (2007: 31), “tensões entre os valores  no pensamento jurídico em relação à nova relevância do objetivo de resolver a violência doméstica em meio à dificuldade de lidar com a desigualdade de direitos e relações de poder no interior da família”, ou, talvez, porque o poder judiciário, ao tratar desta questão, ainda esteja informado a partir de uma construção social dos gêneros (Suárez e Bandeira, 1999; Brito, 2001; Machado, 2003; Izumino, 2004).
Escrito a partir da experiência etnográfica, sob o ângulo da perspectiva metodológica clássica do distanciamento e da familiarização, para posterior análise e relativização das narrativas e inserções culturais (Geertz, 1997; Clifford e Marcus, 1986; Machado, 2010), bem (
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) como à luz da perspectiva metodológica construída a partir do estudo das relações sociais de gênero, ainda que soe como um truísmo, este estudo é tributário à Antropologia do Direito, enquanto área da Antropologia Social voltada para o estudo dos saberes sociais produzidos a partir do/no “campo jurídico” ou “mundo do direito” (Bourdieu, 2002; Kant de Lima, 2008). 
Com isso, a importância deste trabalho reside não apenas na atualidade do debate nacional acerca da questão da violência doméstica contra a mulher, mas também do debate a respeito das formas com que o Estado brasileiro, através da instituição da Justiça e de seu  ordenamento jurídico, tem respondido às demandas sociais no que tange à administração de conflitos interpessoais e intrafamiliares.
Portanto, com recorte empírico centrado no Ministério Público do Distrito Federal (MPDFT) e no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), foi nosso desiderato, neste trabalho, colaborar para o entendimento acerca dos processos institucionais de administração de conflitos resultantes a partir da questão da violência doméstica contra a mulher no Distrito Federal, buscando analisar como as relações sociais entre gêneros vêm sendo conduzidas na esfera jurídica, como tem se articulado o processo de produção de “verdades jurídicas” sobre tal problemática, partindo, para tanto, da análise das representações sociais extraídas a partir da fala (oral e escrita) de Promotores de Justiça e de Juízes de Direito do Distrito Federal.
Para a consecução dos objetivos propostos, a investigação compreendeu pesquisa bibliográfica e trabalho de campo. A primeira consistiu no levantamento e exame da literatura sobre as categorias: gênero, violência, violência doméstica contra a mulher, sistema de justiça criminal e representações sociais; visando à elaboração de referências analíticas capazes de propiciar a interpretação dos dados etnográficos. A segunda, por sua vez, considerada enquanto principal característica da pesquisa antropológica (uma vez que é o campo quem determina as condições e as direções do trabalho do antropólogo), se deu junto às Promotorias Especiais Criminais e de Defesa da Mulher em Situação de Violência Doméstica ou Familiar de Samambaia e aos Juizados Especiais de Competência Geral das circunscrições judiciárias de Samambaia e do Gama (regiões administrativas do DF), por meio de entrevistas informais, das quais: duas com Promotores de Justiça e quatro com Juízes, de Samambaia e do Gama; com duração média de uma hora cada. Estas foram articuladas em torno do esboço de um roteiro de entrevista composto por tópicos-guia previamente definidos, sendo os trechos mais relevantes das falas registrados pelo pesquisador em seu caderno de campo. [2]
Paralela e complementarmente ao uso da técnica de entrevista, nos utilizamos da técnica de observação direta, no que assistimos a cinco audiências junto ao Primeiro   Juizado (
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) Especial de Competência Geral Criminal da Circunscrição Judiciária do Gama, dais quais quatro de justificação e uma de instrução e julgamento. [3] Analisamos, também, manifestações oficiais escritas destes sujeitos sociais em busca de evidências simbólicas capazes de nos fazer refletir sobre tal problemática.
Ressalte-se que, embora a escolha dos locais para realização do trabalho de campo tenha sido proposital, no sentido da percepção de um “contexto significativo” para o desenvolvimento da pesquisa (Turner, 1967: 20), bem como da maior facilidade de acesso pelo pesquisador, em nenhum momento pretendeu-se analisar, sob uma perspectiva comparada, particularidades institucionais ou individuais ou espacialidades isoladas no que concerne à aplicação da legislação em epígrafe. 
Pelo contrário, acreditou-se que, embora específicas, tais discursividades pudessem refletir, em uma perspectiva sistêmica (Luhmann, 1980; 1990), posicionamentos inseridos em um sistema mais amplo de controle social. Entretanto, dado às limitações formais, o material de campo aqui apresentado, bem como as análises que a partir dele foram feitas, não constam em sua integralidade. Ressalte-se, ainda, que o procedimento de reflexão acerca desta problemática não se esgota em si mesmo, senão apenas aponta enquanto uma dentre outras possibilidades de se analisar tais questões, sobretudo, a da violência doméstica contra a mulher.

Performances da lei, do gênero e da violência doméstica contra a mulher nas representações sociais de “operadores do Direito”: a produção de “verdades jurídicas” pelos “manipuladores técnicos” da lei. [4]

A princípio, estavam previstas doze audiências sobre casos envolvendo violência doméstica e familiar contra a mulher para aquela tarde de 1.º de setembro de 2009, das quais, tendo em vista o não comparecimento das partes interessadas, apenas cinco acabaram acontecendo na sala de audiências do Primeiro Juizado Especial de Competência Geral Criminal, da Circunscrição Judiciária do Gama, uma das regiões administrativas do Distrito Federal.
No local, em uma mesa entestada ao púlpito, onde se encontravam acomodados (nesta ordem, da esquerda para a direita) o promotor, o juiz e a tabeliã, se acomodaram as partes. Ao lado da mesa de audiência uma poltrona com dois lugares, onde nos acomodamos para assistir aquele “ritual jurídico criminal”. Acima, na parede, um crucifixo com a imagem de Cristo e, logo à frente, um altar com a imagem da virgem Maria adornada por enfeites de Natal. Juiz e tabeliã de pelerine preta, promotor de terno azul escuro e gravata preta. [5]
Teve início mais uma audiência de justificação prévia. A agredida entrou na sala com  a mão da barriga e reclamando de fortes dores abdominais. Interpelada sobre as razões do (
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) fato, disse que se recuperava de uma cirurgia recente. Após várias atitudes violentas do ex- marido, com o qual fora casada durante treze anos, resolveu denunciar as agressões sofridas. Separados há seis meses, na última vez em que se viram ele foi até sua residência alcoolizado, pediu um prato de comida e, quando ela virou as costas para buscar, ele a atacou com uma faca, no entanto, sem conseguir atingi-la. Ela prestou “queixa” junto à delegacia de polícia, vindo a retirar mais tarde, em favor dos filhos e, conseqüentemente, de si mesma, pois dependiam todos do salário do ex-marido para a sobrevivência da família. Ele chegou a ser detido e, logo em seguida, liberado após seu patrão pagar a fiança. Relatou que ele nunca mais a havia procurado, que pagava mensalmente duzentos reais de pensão alimentícia aos filhos e que, segundo informações de conhecidos, soube que continuava bebendo muito.

Até então, o agressor não se encontrava na sala de audiências. Chamado pela tabeliã, de ordem do juiz, entrou na sala, levemente alcoolizado. Juiz e defensora começaram a interpelá-lo, em tom de sermão, até que ele começou a chorar descontroladamente e a pedir perdão, dizendo estar arrependido, que não viu o que fez ao agredir “a sua mulher”, pois estava embriagado. A agredida, tocada pela situação criada por seu ex-cônjuge, disse que se ele não bebesse tanto nada daquilo estaria acontecendo e que, por ser o pai de seus três filhos, ainda muito o considerava.
Todos assistiam à cena protagonizada pelas partes, enquanto a defensora pública tentava aconselhá-lo. Juiz e promotor conversavam entre si. Ressalte-se que, ainda que tentando justificar seus atos, em nenhum momento o agressor disse querer abandonar o álcool ou tentar mudar seu comportamento. 

Então, dando continuidade à audiência, o juiz propôs a devolução do valor pago em fiança à agredida, para custeio de despesas com os filhos, bem como que o agressor fosse encaminhado ao serviço de acompanhamento e tratamento junto à equipe multidisciplinar do Ministério Público daquela localidade, ao que ele respondeu já freqüentar mensalmente as reuniões.
Caminhando já para o final da audiência, o juiz ditou o relatório à tabeliã, sugerindo que o agressor continuasse freqüentando as referidas reuniões. Declarou que inexistia condições de admissibilidade para propositura da ação penal em face daquele caso fático e afirmou que o agressor já tomava ciência ali mesmo da medida protetiva a ser aplicada (no caso, afastamento do lar), posicionando-se pelo arquivamento do processo, ao que não se manifestou contrário o promotor.
Encerrou-se mais uma audiência. Ressalte-se que, entre uma e outra, haviam intervalos demorados,  nos  quais  juiz  e  promotor  conversavam  entre  si,  rememorando  o     próximo (
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) processo que constava da pauta de audiências do dia, antes de pedir para que entrassem as partes.
Estudando um dos casos ali mesmo, tendo em vista, mais uma vez, o não comparecimento das partes litigantes, o juiz aproveitou para ditar mais um relatório à tabeliã. Segundo ele, as partes haviam desistido da ação, que não se configurava o “crime de lesão corporal”, restando o crime de “vias de fato”, que, por isso, não deveria ser aplicada a lei “Maria da Penha”. Para ele, os casos abraçados por esta lei não deveriam ser julgados naquele juizado, que “foi uma vacilada do legislador dar tratamento específico para a [lei] Maria da Penha”, bem como que esta havia ficado “muito rígida”, mas que haveria “condições legais e judiciais para flexibilizar a lei”, além do mais, que seria “mais fácil sustentar a ação condicionada [à representação da ofendida] com suspensão [condicional do processo] do que  a [ação] incondicionada [à representação]”.
Conforme percebemos, o fato de “dizer o direito” a partir do enquadramento de casos particulares em normas gerais, ouvindo o estritamente necessário para tal e tolhendo qualquer outra comunicação que pretenda ir além desse binômio fato/norma, acaba corroborando para a perda de muito das complexidades envolvidas em cada caso concreto, sobretudo no que tange a valores não necessariamente compreendidos nos códigos legais, mas compartilhados socialmente (Geertz, 1997; Cardoso de Oliveira, L., 1989; 2003).

No entanto, a “produção de verdades” (Kant de Lima, 1995), conforme manda o  script, não resta prejudicada, uma vez que esta se processa desde a fase investigativa, passando pelo momento processual, até chegar ao constitucional e caracterizado por elevado nível de abstração, tornando possível a celebração do “Estado democrático de direito” com a descoberta da “verdade real”. A legitimidade necessária à garantia de fiel cumprimento de tais “verdades” advém não apenas do caráter coercitivo do fato social (Durkheim, 2006) produzido, como também da mistificação das relações concretas e evocativas da autoridade inquestionável e impessoal das tipificações abstratas (Kant de Lima, 1985).
Conforme observou Oliveira (2005: 19), o “mundo jurídico – e seus rituais – é marcadamente simbólico, repleto de signos que primam, dentre outras coisas, pela distinção e austeridade”. 

Os participantes do evento ritual são colocados em contato com tais símbolos e signos desde sua chegada ao Fórum, sendo que o contato com esta nova atmosfera pesa tanto no pensamento como na conduta dos intérpretes (Peirce, 1955; Jakobson, 1971; Tambiah, 1985).
A partir das etnografias das audiências, pudemos compartilhar da percepção de Oliveira (2005) no que tange à sua afirmação quanto à conotação de sacralidade assumida  (
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)pelos “rituais jurídicos criminais”. Nas palavras desse autor, “nesta religião civil, as escrituras sagradas são os códigos processuais e as leis, a língua sagrada são os brocados latinos (p.e. in dúbio pro reo, fumus boni iuris, periculum in mora) [6], palavras com poder mágico e índexes de erudição clássica, tradição a qual muitos [dos] „operadores do direito‟ gostariam de se filiar” (p.21, grifou-se). A mágica ritual no processo penal (Mauss, 2003), se encontra no fato de, graças ao caráter hermético do rito e do “mundo do direito”, poucos deterem aquele know how, o conhecimento técnico e “mágico” para presidir aquela liturgia e alcançar determinados resultados.
Segundo Oliveira (2005: 14), a partir de uma análise antropológica inspirada em Peirano (2001), tais ritos são performativos e comunicativos; “o ritual, dando conta das formas, chega também ao conteúdo das práticas ali realizadas, uma vez que os ritos atualizam uma cosmogonia, no nosso caso concreto, o „mundo do direito‟, e comunicam as crenças e representações que lhes são peculiares”.
Para além de uma análise estrutural do sistema de justiça criminal, buscamos  apreender e analisar também as relações sociais nele (e a partir dele) tecidas, buscando compreender as formas com que as questões de gênero e da violência doméstica contra a mulher são capazes de se performatizar no processo de produção e/ou afirmação dos sentidos práticos da realidade vivida por seus protagonistas. Enfatize-se que os “rituais jurídicos criminais”, mencionados exaustivamente, têm peso fundamental nesse processo. Chamou-nos bastante a atenção como os “operadores do direito” (ou os “manipuladores técnicos” da lei, como quiser o leitor) constroem e imprimem legitimidade as/às “verdades jurídicas” acerca das questões em tela.
Tomemos como exemplo, dentre os casos analisados, o de Vitória [7], que, no dia 6 de março de 2007, foi brutalmente espancada por seu companheiro, Fulano de Tal, com chutes na cabeça, após puxar seus cabelos e derrubá-la no chão, causando-lhe ferimentos na cabeça, sob a alegação de estar irritado com o volume da música que ela ouvia.
Diante do fato, o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) ofereceu denúncia contra o agressor pela prática do crime de Lesão Corporal Qualificada  pela Violência Doméstica (termo nativo do campo jurídico). Contudo, ao invés de receber ou rejeitar a denúncia, o juiz determinou a realização de audiência preliminar, ocasião na qual, a agredida foi instada a renunciar à sua representação [8] e a dispor da ação penal já proposta pelo Ministério Público. Coagida pelo acusado, o qual foi intimado por telefone a participar  da audiência, declarou não ter interesse no prosseguimento do feito. Diante ao ocorrido, o (
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) Ministério Público intentou reclamação perante o Tribunal de Justiça, no entanto, teve a denúncia rejeitada sob a seguinte fundamentação:
(...) a Lei 11340/06 (Lei Maria da Penha) dispõe expressamente, no art.16, sobre a necessidade de uma audiência para que a vítima se manifeste sobre o interesse no prosseguimento do feito.
 Ora, se o próprio legislador prevê a exigência da realização de um ato solene para que o magistrado e o promotor possam colher a manifestação da parte interessada, pode-se concluir no sentido de que o prosseguimento do feito estará necessariamente condicionado à vontade desta... Portanto, não há dúvida de que deve ser buscada a pacificação social e a estabilidade das relações familiares. O princípio da intervenção mínima tem sido cada vez mais aplicado na esfera criminal. Isso porque o direito penal deve ser utilizado como um dos últimos mecanismos de controle social (...)” [9]

A ambos os casos aqui apresentados cabe análise comparativa à luz das conclusões de Carrara et alli (2002) que, pesquisando as decisões judiciais nos tribunais do Rio de Janeiro  de 1991 a 1995, perceberam o temor dos juízes em intervir na família e na posição masculina dentro dela, sendo que isto parecia nortear as suas decisões nos processos.
Para Machado (2007: 16-17), tais “operadores do direito” tendem a, continuamente, minimizar as violências sofridas pelas mulheres no contexto familiar, em defesa da harmonia familiar e da privacidade, em detrimento da integridade da pessoa dessas mulheres. Segundo a autora, “a concepção dominante do valor do lar e da família, em geral, remete à uma concepção de repetição do valor do lar e da família como sinônimo de „privacidade‟ e de
„harmonia no lar‟, mesmo onde há conflitos sérios com gravíssimos efeitos na integridade corporal e na saúde das mulheres” (p. 17).
Carrara et alli (2002) chamam a atenção para a questão daqueles crimes aos quais denomina “crimes de bagatela”, ou seja, aqueles considerados “leves”, uma vez se situarem  no contexto da esfera doméstica. A eles não são auferidos relevância pelos “operadores do direito”, conclui. Com relação aos casos fáticos trazidos à lume neste ensaio, parece soar insignificante as violências sofridas pelas agredidas, de acordo com o entendimento dos juízes que as analisam, como se não merecesse análise da justiça, seja como concretude particular, seja como problemática social ampla.

Segundo Bandeira (2007), as conquistas para banir a violência [doméstica contra a mulher] têm se revelado frágeis e contraditórias. Thurler (2009:1), por sua vez, pontuou que “entre operadores do direito alguns segmentos resistem a considerar seriamente as denúncias da vítima, adotando atitude indulgente relativamente ao agressor. Novas leis deflagram  formas de resistências recriadas, incluindo mesmo tentativas de inconstitucionalização”.   Nas (
Pá
g
ina
9
) palavras da última autora, a persistência do discurso religioso, da igreja institucional e a resistência à afirmação de um estado laico contribuem em boa medida para a manutenção de posicionamento dos sujeitos institucionais dentro desse sistema. [10]
Segundo Izumino (2004: 3-4),
o funcionamento do Sistema de Justiça nas sociedades contemporâneas tem sido problematizado a partir do reconhecimento da crise de legitimidade que se instalou nas últimas décadas afetando tanto o Direito quanto as instituições de Segurança e Justiça. (...) ao longo das duas décadas passadas, este mesmo Sistema confrontou-se com um aumento da conflituosidade na sociedade brasileira revelando-se lento, despreparado para lidar com as novas questões sociais, e oneroso para o Estado e para as partes que o acionam. (...) por outro lado, esses conflitos decorrem da conquista de novos direitos. Por outro lado, o que hoje é denominado de violência ou criminalidade urbana comporta um conjunto variado de eventos como a criminalidade comum, o crime organizado, a violência nas relações interpessoais e as graves violações aos direitos humanos (...) ao falar sobre justiça e violência contra a mulher,  os estudos têm enfatizado as especificidades de gênero e a forma discriminatória como a justiça tem sido aplicada, sem dar maior precisão ao cenário jurídico em que estas especificidades se inserem.
Ressalte-se, contudo, que a válvula motora desse sistema (o crime /o delito) é uma construção social, sendo que a própria sociedade, por meio de suas instituições, escolhe as formas de filtrar o que é ou não violência. Um exemplo disso é a seletividade do sistema de justiça criminal no que tange à proibição de determinadas práticas sociais por meio da norma. Tais violências passam a ser criminalizadas, sendo rotuladas por tipos penais específicos. [11]
Neste sentido, a lei “Maria da Penha” é um caso emblemático acerca da construção social do tipo penal em questão, uma vez que; ao definir em seu artigo 5.º a “violência doméstica ou familiar contra a mulher” como sendo toda ação ou omissão, baseada no gênero, que cause morte, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral e patrimonial, no âmbito da unidade doméstica, da família e em qualquer relação íntima de afeto, em que o agressor conviva ou tenha convivido com a agredida, com a ressalva de que tal relação independe de orientação sexual, do que se pode entender possibilidade do agressor também ser mulher, no caso de uma relação homossexual; estabeleceu as formas desse tipo específico de violência, impôs à justiça brasileira a necessidade da criação de órgãos específicos para cuidar dos processos sobre violência contra a mulher, os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, além de definir mecanismos de atuação específicos destes diante  aos fatos em que se figurar violação àquela lei.

 (
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)Todavia, lamentavelmente, é latente o descompasso nas produções decisórias do Judiciário, com a secundarização da análise de provas e a transformação do processo em um procedimento dedutivo. Vejamos, por exemplo, a fala de um dos juízes entrevistados: “quando eu realizo uma audiência, eu já sei o que eu vou decidir. (...) Eu acho que a decisão não é um processo racional. É uma escolha. Depois de decidir, vou buscando como justificar minha escolha” (Entrevista 06). [12]
Sobre esta questão, convém pontuar o que observou Campos (2007: 143-145), no sentido de que,
desconhecendo a realidade concreta de mulheres submetidas a situações de violência, juristas olham o direito deslocado de sua real aplicabilidade. Por exemplo, duvidam da palavra das mulheres quando elas efetuam pedidos de afastamento do lar do agressor. O direito (masculino) de permanecer na residência, mesmo violando direitos fundamentais, sobrepõe-se. A imagem que estes operadores do direito fazem da mulher que denuncia é a de uma mulher irracional, pouco confiável, mentirosa e que logo irá retirar a denúncia ou voltar a conviver com o agressor. Diante dessa mulher, a resposta jurídica tradicional é negar o pedido de afastamento do lar do agressor e fixar, juridicamente, essa imagem de mulher agredida. Assim, a resposta legal é responsável pela manutenção do círculo vicioso de respostas tradicionais do direito penal e do processo penal. 
Esses operadores agem como se o processo fosse um fim em si mesmo e não um instrumento a ser utilizado pela vítima para mudar a realidade vivenciada. Ignoram que, em muitos casos, a situação muda pela simples utilização do processo e que isto já constitui uma melhora da situação de vida real.
(...)
Os juristas tradicionais desconhecem igualmente o esforço que significa para uma mulher agredida romper uma relação violenta, em virtude dos vínculos existentes e das incertezas do futuro. Eles ignoram, por exemplo, que as inúmeras denúncias nas delegacias são tentativas de confiar no sistema legal e fazem parte do processo de ruptura do denominado ciclo da violência doméstica. A mulher agredida não é uma mulher irracional, que não sabe o que quer. É uma mulher que está buscando, por meio de vários mecanismos, mudar a situação de violência. Como conseqüência, o tratamento jurídico dispensado a estes casos  será fundamental para a mudança da situação e para a confiabilidade futura no sistema.

Segundo um dos promotores entrevistados, “a resistência à aplicação da Lei „Maria da Penha‟ tem origem em leis que vigoraram no tempo do Brasil Colônia. (...) As Ordenações Filipinas de 1603 compilavam as leis administrativas, criminais e de família. E, no seu bojo, davam autorização para o marido castigar os filhos, os servos, os escravos e as mulheres. (...) o dramático é que essa (
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) legislação que vigorou até o século XIX acabou, na prática, se perpetuando até o advento da Lei
„Maria da Penha‟” (Entrevista 01). [13]
Contudo, não se pode negar que a procura da mulher pelo Poder Judiciário no intuito de buscar a resolução para os conflitos experienciados na conjugalidade tem importante significado simbólico para ambas as partes, uma vez que dá visibilidade à violência, muitas vezes rompendo com o silêncio e buscando ajuda no poder público para findar a agressão. Ou seja, não apenas o fato de existir uma garantia legal neste sentido, mas as possibilidades jurídicas e sociais apontadas corroboram por conferir empoderamento às agredidas, no sentido de trazer-lhes força diante à opressão e à violência sofridas. Nas palavras de Campos e Carvalho (2006: 415), a
reafirmação da violência na presença do juiz, terceiro na cena processual, significa o conflito de sua real dimensão de gravidade, realizando deslocamento simbólico capaz de inverter, momentaneamente, a assimetria na relação conjugal. A interferência de atores externos ao conflito (juiz, Ministério Público, advogados) representa importante variável para a vítima, (re)capacitando-a em condições e potencialidades de fala. No momento da audiência, a obrigatoriedade da presença do agressor diante do juiz, do Ministério Público e da vítima restabelece o equilíbrio rompido com a violência. No entanto, as soluções encontradas pela Lei, através dos institutos de composição civil e transação penal, obstaculizam essa expectativa.


Considerações fragmentárias a guisa de conclusão


À luz do pensamento de Santin et al (2009: 7), podemos compreender a legislação em  epígrafe como um “dispositivo de produção de subjetividades, pois tem sido capaz de  provocar importantes transformações às formas de compreender e atuar ante as violências nos âmbitos jurídico, social, doméstico e familiar”. Não só “restituiu os direitos fundamentais das mulheres como os elevou à categoria de direitos humanos, recuperando o déficit jurídico pela não aplicação dos tratados internacionais de direitos humanos das mulheres” (Campos, 2007: 147).
As várias discursividades a partir dela propaladas e aqui analisadas apontam elementos relevantes, emanados não apenas dos dois principais subsistemas do sistema jurídico, legislação e jurisprudência (Luhmann, 1980; 1990), mas das representações sociais de seus protagonistas, em suas múltiplas possibilidades interpretativas, bem como evidenciam a dificuldade deste mesmo sistema em garantir a participação discursiva das partes em   disputa (
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) na construção efetiva do acordo final (Cardoso de Oliveira, L., 1989; 1996 a,b), muitas vezes forçado [14], uma vez preso aos rituais do “mundo do direito” e comunicativo das representações e das crenças resistentes às mudanças sociais.
Contudo, ainda persistem grandes desafios a serem melhor analisados no que tange ao enfrentamento desta questão. Um deles, muito bem pontuado por Cardoso de Oliveira, L.(2002; 2003), diz respeito às demandas por reconhecimento das partes em sua pessoa e dignidade, ou por reparação pelo “insulto moral” [15], de modo que o real deixe de ser “processado e moído” pela apreensão estritamente normativa dos casos (Corrêa, 1983).
À guisa de conclusão, é oportuno pontuar que esta reflexão mostrou-se bastante reveladora. A violência doméstica contra a mullher, enquanto representação social, é construída e (re)significada nas interações entre os indivíduos em sociedade, não somente entre aqueles(as) que a protagonizam como entre aqueles(as) que, em face de suas competências dentro do sistema de justiça criminal, assumem papéis sociais, sejam eles de defesa/acusação ou julgamento de crimes envolvendo esse tipo penal. A tensão nesse campo, sobretudo no que tange aos discursos e lógicas de atuação entre os “operadores do direito”, aponta enquanto campo fecundo para se buscar compreender mais profundamente os processos institucionais de administração de conflitos, da produção de “verdades jurídicas” e das representações sociais sobre a questão da violência doméstica contra a mulher.


Notas
[1] Segundo Oliveira (2005: 17), trata-se de um conceito nativo e também utilizado pela ciência social para se referir a juízes, promotores, escrivães, técnicos judiciários e advogados.
[2] Na consecução do campo da pesquisa, nos deparamos com inúmeros problemas de ordem burocrática e administrativa como, por exemplo: dificuldade no agendamento de entrevistas tanto com os Promotores quanto com os Juízes, negativa de Juízes em participar da pesquisa sob a alegação da complexidade/polemicidade da questão, outras crises de ordem política dentro do sistema da justiça criminal e que fogem ao nosso controle como a disputa entre esses sujeitos dentro desse campo (sobre isso, ver Bourdieu, 2003). Sendo assim, o que era para ser apenas uma primeira visita vislumbrando um posterior agendamento de entrevista, com todos os instrumentos que exigem o script metodológico (dentre eles, a gravação e o registro das falas em áudio, caso houvesse o consentimento livre e esclarecido dos interpelados para tal), transformou-se em nosso contato definitivo, frustrando, em parte, nossas expectativas.

[3] Conforme esclareceu Oliveira (2005: 26), nos juizados especiais criminais o processo se orienta pelos “critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação ou a transação”. Desta feita, pode receber tratamento diferenciado, a depender dos seguintes momentos processuais: audiência de justificação prévia e audiência de instrução e julgamento. O rito nestes juizados deve ser sumaríssimo ou sumário (ambas categorias nativas do campo jurídico).
[4] Expressão utilizada por Corrêa (1983), ao invés de “operadores do direito”.
[5] Segundo Oliveira (2005: 21), “as togas pretas significam imparcialidade, a limpeza exemplar do espaço físico, transparência. As togas e os ternos, demais vestimentas caras e elegantes, os tratamentos (
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)polidos e floridos, a heurística e a hermenêutica do direito reiteram o aspecto extraordinário e cerimonial do evento”.
[6] “na dúvida (a decisão) em favor do réu”; “a fumaça do bom direito”; “perigo iminente”.
[7] Processo n.º 2007.09.1.003834-7. Analisamos o Recurso em Sentido Estrito interposto pela então 2.ª Promotoria de Justiça Especial Criminal e da Violência Doméstica de Samambaia/DF, em que figurou como recorrente o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios e, como recorrido, Fulano de Tal. Os nomes das partes foram alterados, objetivando-se manter a identidade das mesmas. [8] Conforme observou Oliveira (2005: 11, grifou-se), “representação criminal” não é representação  no sentido de “imaginar a realidade” [ou tal como idealizada pela Teoria das Representações Sociais – TRS, a partir das idéias de Émile Durkheim até Serge Moscovici, este último psicólogo francês], mas diz respeito ao universo do direito e quer dizer “acionar judicialmente alguém”, ou seja, propor uma ação, no caso, criminal.
[9] Citação da decisão de Juiz da lavra do Primeiro Juizado Especial e da Violência Doméstica contra a Mulher de Samambaia/DF, que deu intento ao Recurso em Sentido Estrito (RES), fulcro ao Processo n.º 2007.09.1.003834-7, interposto pela 2.ª Promotoria de Justiça Especial Criminal e da Violência Doméstica de Samambaia/DF, em 26 de setembro de 2007.
[10] Lembremos, a título de ilustração, da idéia expressa em trecho do livro de Efésios, capítulo 5, versículos 21 a 24, Bíblia (Sagrada e escrita há mais de dois mil anos, de acordo com a doutrina  cristã): “Vós que temeis a Cristo, sede solícitos uns para com os outros. As mulheres sejam submissas aos seus maridos como ao Senhor. Pois o marido é a cabeça da mulher, do mesmo modo que Cristo é a cabeça da Igreja, ele, o Salvador do seu Corpo. Mas como a Igreja é solícita por Cristo, sejam as mulheres solícitas em tudo pelos seus maridos”.
[11] Sobre o crime enquanto construção social, ver Misse (2008). Na perspectiva da Criminologia Crítica de Alessandro Baratta (2002), para entender a tipificação de alguns atos como crimes e outros não, é preciso investigar as funções sociais que cumprem o processo de etiquetamento de certas condutas como criminosas.
[12] Trecho de fala da entrevista com um dos Juízes Criminais da circunscrição judiciária do Gama/DF.
[13] Trecho de fala da entrevista com um dos Promotores de Justiça de Samambaia/DF.
[14] Sobre esta categoria, ver Alves (2003) e Moreira-Leite (2003).
[15] Segundo Cardoso de Oliveira, L. (2002: 09), trata-se de “um ato ou atitude que agride direitos de natureza ético-moral (...) diferentemente das agressões a direitos jurídico-legais, o insulto moral não pode ser traduzido, de imediato, em evidências materiais. Embora se trate de uma agressão à pessoa do autor efetivamente ofendido, e não se confunda com a perda eventualmente sofrida com a quebra de um contrato ou em decorrência de um ilícito civil, também se distingue de uma agressão física, de caráter criminal, que sempre deixa marcas palpáveis, facilmente identificáveis e percebidas como tais por terceiros”.
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"…there is no tool for development more effective
than the empowerment of women."
Kofi Annan, 2006

INTRODUÇÃO

Empoderar as mulheres para que participem plenamente da vida econômica repercute diretamente em vários níveis do desenvolvimento nacional, sendo a igualdade de gênero1 um  dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio2 estabelecidos, em 2000, pela Organização das Nações Unidas. Para medir e publicamente relatar o progresso no alcance da igualdade de gênero e suas conseqüências para o desenvolvimento, o orçamento da União pode ter um papel fundamental. O presente trabalho objetiva, assim, relacionar o papel social do orçamento, seu impacto  sobre  as  políticas  públicas,  igualdade  de  gênero  e  desenvolvimento.  A  partir   de
pesquisa bibliográfica, é feita análise qualitativa descritiva e por meio de levantamento documental no portal Siga Brasil do Senado Federal, análise quantitativa das variáveis.
A Seção 1 discute o custo econômico da desigualdade de gênero para o desenvolvimento, sendo defendida, na Seção 1.1, a necessidade de tomar o gênero como um conceito transversal e incorporá-lo nos instrumentos políticos, como o orçamento. A Seção 2, então, analisa a importância de submeter o orçamento a avaliações de impacto, dado que igualdade na alocação de recursos não necessariamente significará igualdade nos resultados. A Seção 2.1 expõe a noção de orçamento orientado para o desempenho, de modo que a análise custo-efetiva imponha tecnocracia às decisões orçamentárias, racionalizando seu caráter político de certa forma. Contudo, ressalta-se, na Seção 2.2, a necessidade de que a análise tenha múltiplas dimensões e considere a relevância das questões de gênero, dado que homens e mulheres estão situados de forma diferente na economia.
A Seção 3 trata de orçamentos sensíveis a gênero, iniciativas comuns em vários países, que inter-relacionam o desempenho orçamentário, a busca por igualdade de gênero e desenvolvimento, integrando uma perspectiva feminista ao orçamento. A situação orçamentária brasileira e seus problemas são então discutidos na Seção 4, abordando o Orçamento Mulher e possíveis modificações que possam estruturar no Brasil um arcabouço institucional favorável à igualdade de gênero.
DISCUSSÃO

DESENVOLVIMENTO E IGUALDADE DE GÊNERO

Nas últimas décadas, os níveis de educação e de saúde das mulheres em países em desenvolvimento melhoraram consideravelmente, mas tal progresso não ocorreu nas relações


1 O uso do termo gênero como categoria de análise se estrutura na elaboração da identidade de homens e mulheres e considera a construção cultural das noções de masculinidade e feminilidade.
2 http://www.objetivosdomilenio.org.br/

econômicas – em relação aos homens, as mulheres continuam a ter menor participação no mercado de trabalho formal, no acesso ao crédito, na garantia do direito de propriedade, nas oportunidades de empreendimento, além de apresentarem menor nível de renda (The UN Non-Governmental Liaison Service & UNIFEM, 2008).

A desigualdade de gênero, em suas diversas formas, tem um alto custo econômico, impedindo um crescimento sustentável – ela diminui a produção, limita o desenvolvimento das habilidades individuais e impede o bem-estar geral. Ter as mulheres como participantes ativas em todos os níveis e setores da atividade econômica é essencial para a formação de uma sociedade próspera, para a melhora da qualidade de vida e para o fortalecimento da economia nacional. O desenvolvimento, assim, só pode ser plenamente atingido quando as capacidades de todos os cidadãos são aproveitadas.

As mulheres, sendo maioria na economia informal e na execução de trabalhos não- remunerados, estão em posição de desvantagem econômica em relação aos homens. Contudo, o efeito multiplicador da igualdade de gênero é cada vez mais reconhecido – ao diminuir as barreiras sociais, políticas e econômicas à população feminina, todos se beneficiam de índices nacionais de educação e de produtividade mais altos, além de índices de pobreza e de mortalidade infantil mais baixos (The UN Non-Governmental Liaison Service & UNIFEM, 2008). Mulheres educadas que recebem e controlam sua própria renda são essenciais para a diminuição do crescimento populacional, para a expansão da economia e para que ciclos de pobreza sejam quebrados.

As relações de gênero são fundamentalmente desiguais e podem ser percebidas em diversas práticas e valores culturais, tendo em vista os diferentes papéis sociais designados ao homem e à mulher (Hofbauer, 2003). O comprometimento governamental com a redução da desigualdade de gênero, então, deve considerar a contribuição feminina para economia, em seus papéis produtivos e reprodutivos, em consonância com uma perspectiva de responsabilidades divididas no espaço público e no privado. Para que uma igualdade substantiva seja atingida, o Estado deve criar uma estrutura de incentivos que possa coibir a discriminação das mulheres e deve trabalhar para que elas gozem de seus direitos em seus lares, nas comunidades, nos negócios, no setor público e em todas as operações estatais.
O GÊNERO COMO UM CONCEITO TRANSVERSAL3

A transversalidade de gênero foi inicialmente proposta em 1985, na Conferência do Terceiro Mundo sobre as Mulheres, em Nairóbi. Apesar de sua reconhecida complexidade,

3 Em inglês, Gender Mainstreaming.

transversalizar o gênero significa, fundamentalmente, avaliar as implicações, em todas as áreas e em todos os níveis, para homens e mulheres, de qualquer tipo de ação planejada, incluindo projetos legislativos, programas governamentais e políticas públicas (The UN Non-Governmental Liaison Service & UNIFEM, 2008). Dessa forma, o conceito transversal de gênero é estratégico para a inclusão das opiniões e experiências, masculinas e femininas, na elaboração, na implementação, no monitoramento e na avaliação de qualquer atividade  em todas suas esferas – política, social e econômica, para que homens e mulheres possam se beneficiar igualmente. Desafia-se, assim, a suposta neutralidade de gênero relacionada à prática estatal.

O orçamento, apesar de também reproduzir a premissa da não-diferenciação, possui grande potencial para a redução da desigualdade de gênero. Alcançar a transversalidade de gênero no orçamento federal é um desafio que implica mudanças radicais no planejamento, na execução e na avaliação das políticas implementadas por seu intermédio. Considerando  os diferentes efeitos de suas diretrizes, significa institucionalizar uma política de gênero em toda complexidade, para o combate às relações desiguais (Graça & Malaguti, 2003).

ORÇAMENTO SUBMETIDO A AVALIAÇÕES DE IMPACTO

Alcançar a igualdade de gênero requer mais do que igualdade de oportunidades e de acesso aos recursos; requer igualdade de resultados. Assim, o orçamento deve ser baseado  em resultados mensuráveis para identificar e apoiar as mudanças que façam o orçamento ser mais responsável quanto às questões de gênero e ser tido como instrumento de referência.

O Estado que preza pela qualidade dos serviços públicos prestados deve prezar pela eficácia alocativa dos recursos disponíveis, o que implica uma reforma orçamentária que melhore a forma como o País administra seus recursos sócio-econômicos. É, assim, de grande importância saber o destino dos recursos, mas é ainda mais importante saber o impacto decorrente dos gastos. Logo, a análise vai além da idéia de visibilidade orçamentária, dado que a distribuição dos gastos não garante a distribuição de benefícios (Hofbauer, 2003).

Em adição, o orçamento que é submetido a avaliações de impacto promove accountability, fortalecendo o compromisso governamental com seus cidadãos, e  transparência, evidenciando se os recursos foram utilizados da forma planejada e se trouxeram os benefícios esperados, informando todas as partes interessadas, principalmente a mídia e o público, de forma clara (Sharp, 2003). Além disso, as avaliações de impacto impulsionam o desenvolvimento nacional ao alocar os recursos de forma que as políticas públicas se tornem mais eficientes.

É difícil traçar uma relação linear entre o orçamento e seu impacto real, sendo crucial que sejam elaboradas formas claras de medição, objetivando estabelecer a relação entre recursos e resultados (Sharp, 2003). Contudo, deve-se enfatizar que uma reforma consistente no sistema orçamentário é dependente da motivação dos agentes políticos. Nesse sentido, os representantes do Estado devem perceber o quão importante é rever sistematicamente como a população está se beneficiando dos gastos públicos, investigando o conteúdo e a implantação dos diversos programas em seus contextos sócio-econômicos específicos.
ORÇAMENTO DIRECIONADO AO DESEMPENHO4

Orçamento direcionado ao desempenho se refere aos mecanismos e processos de financiamento do setor público destinados a fortalecer o vínculo entre recursos e resultados, por meio da utilização sistemática de informações formais de desempenho, com o objetivo de aumentar a eficiência de alocação de verbas e a produtividade dos gastos públicos (Bezerra, 2007). Dessa forma, o processo de decisão orçamentário alinha-se de forma mais coerente com as prioridades governamentais e seus impactos.
Segundo Rhonda Sharp (2003), os recursos, a produção e os serviços e os impactos resultantes devem ser mensuráveis e julgados quanto aos seguintes critérios de desempenho:
Economia: os recursos devem ter o menor custo possível
Eficiência: a produção e a prestação de serviços devem ser maximizadas, considerando indicadores como quantidade, qualidade, tempo e custo
Efetividade: os resultados esperados foram atingidos, considerando indicadores como quantidade, qualidade, acesso e adequação.
Defender a igualdade de gênero, entretanto, requer a inclusão de mais um critério: a equidade, garantia de que as políticas não reforcem, e se possível, reduzam as desigualdades existentes (Sharp, 2003). Os impactos resultantes, diretos e indiretos, devem ser analisados e, a partir dessa avaliação, a legitimidade do processo poderá ser discutida, baseada em uma dinâmica de médio a longo prazo.
As medidas de desempenho devem ser bem definidas e relevantes para o que está sendo tomado como objetivo; devem evitar a criação de incentivos perversos, como o fortalecimento de estereótipos; devem ser confiáveis e devem ser periódicas para que possa haver estudos comparativos. As partes interessadas, então, possuirão o arcabouço necessário para avaliar quais programas são válidos, quais não são e quais lições podem ser aprendidas no processo como um todo.
Dessa forma, as informações quanto ao desempenho dos programas são de grande importância para enquadrar as decisões orçamentárias em modelos estruturados e   justificáveis,
4 Em inglês, Performance‐Oriented Budget.

promovendo accountability e transparência, além de estabelecer bases para a cultura de participação civil, como os orçamentos participativos, dado que a elaboração de políticas e programas requer a consulta e a participação dos que por eles serão beneficiados.
O orçamento direcionado ao desempenho, quando implantado de forma integral e bem- sucedida, pode trazer mudanças radicais aos arranjos institucionais. Os dados obtidos podem fornecer informações cruciais para a identificação e defesa das mudanças necessárias, sendo instrumentos de grande potencial para o progresso da igualdade de gênero (Sharp, 2003).
AVALIAÇÕES DE IMPACTO SUBMETIDAS À ANÁLISE DE GÊNERO

Homens e mulheres são situados na economia de forma distinta, enfrentando restrições específicas e assumindo responsabilidades sociais diferentes. Conseqüentemente, é provável que reajam de forma diferente às políticas, evidenciando o caráter estrutural da desigualdade de gênero, que deve ser tomada como fator importante da formulação orçamentária para que o Estado possa buscar maneiras de solucioná-la (Himmelweit, 2002).

O orçamento entra em vigor pela lei, tendo o governo o dever de assegurar que essa lei está em conformidade com as leis internacionais ratificadas pelo País. A Convenção para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979, foi ratificada pelo Brasil em 1984. O orçamento federal, então, para estar de acordo com a Convenção, deve levantar possíveis questões de gênero em cada setor; analisar a adequação das políticas a serem adotadas e da alocação de recursos, além de seus impactos em longo prazo. Deve também examinar o envolvimento e a participação feminina na formulação orçamentária; as oportunidades de emprego para as mulheres; o impacto na jornada de trabalho feminina e o impacto no poder de decisão das mulheres (Elson, 2006).

Não raro, o trabalho não remunerado das mulheres relacionado ao cuidado de outrem representa um subsídio oculto aos programas do governo, pois políticas de austeridade tendem a transferir seus custos para a economia não remunerada. A elasticidade salarial da oferta de trabalho feminina é geralmente maior do que a masculina, dada a responsabilidade do cuidar, construída socialmente por normas de gênero que acabam por significar mais do que a premissa da maximização do interesse individual (Himmelweit, 2002). Dessa forma, qualquer análise de políticas sócio-econômicas deve levar em consideração as diferenças entre a economia não remunerada e a remunerada, além da transferência de custos entre elas. Idealmente, as políticas encorajariam a autonomia da escolha econômica de homens e mulheres em trabalhos remunerados e não remunerados de forma igualitária; contudo, externalidades, como os costumes, fazem com que, para obter maior relevância no processo orçamentário, os direitos das mulheres tenham que ser apoiados por uma estrutura analítica detalhada.

ORÇAMENTO SENSÍVEL A QUESTÕES DE GÊNERO5

As experiências pioneiras em orçamentos sensíveis ao gênero ocorreram em 1984, na Austrália, e em 1995, na África do Sul e em três países do Commonwealth britânico (Reino Unido, Uganda e Tanzânia). Tornando visível a dimensão de gênero nos mais variados setores, as iniciativas romperam com a crença segundo a qual atender aos direitos e às necessidades das mulheres implicaria necessariamente incrementar os gastos. Redefiniram-se as prioridades em termos de gastos públicos sem criar despesas adicionais, mas assegurando que as despesas existentes contemplavam os direitos de todos (Budlender & Sharp, 1998).
Não se trata, assim, de um orçamento separado para as mulheres, nem de um aumento nas alocações para os programas que atingem especificamente as mulheres, mas da integração  de uma perspectiva feminista nas decisões orçamentárias. Sendo possível, dessa forma, analisar os efeitos reais relacionados a gênero das diversas políticas públicas, informar melhor os parlamentares e estimulá-los para que a alocação de recursos se dê de forma igualitária (Hofbauer, 2003).
A metodologia de análise do orçamento nacional pela perspectiva de gênero de Debbie Budlender e Rhonda Sharp (1998) estrutura três categorias para a análise dos gastos: as medidas sexo-específicas destinadas a mulheres e meninas; as medidas de ação positiva em prol da igualdade; e as medidas e os programas genéricos nos quais a análise de gênero deve ser aplicada aos gastos imputáveis a indivíduos e aos gastos de caráter coletivo, aos gastos tangíveis mensuráveis e aos serviços intangíveis de regulação. Num esforço de sistematização, contudo, Diane Elson (2002) identifica sete ferramentas para a análise do orçamento:
Avaliação de política considerando a perspectiva de gênero – estima se, e como, a política irá diminuir ou aumentar as desigualdades de gênero.

Análise dos beneficiários desagregada por sexo – mede se os beneficiários reais ou potenciais têm suas necessidades atendidas, avaliando a adequação do programa e dando voz aos cidadãos, a fim de evitar resultados inesperados.

Análise de gênero da incidência dos gastos públicos – avalia a distribuição dos recursos orçamentários entre homens, mulheres, meninos e meninas, estabelecendo um custo unitário de determinado serviço e calculando em que medida cada um  dos grupos faz uso desse serviço.




5 Em inglês, são utilizados termos como Gender‐Sensitive Budget, Gender‐Responsive Budget e Gender Budgets Initiative.

Análise de gênero do sistema fiscal – avalia os impactos da tributação sobre homens e mulheres, assim como a relação entre a receita arrecadada e a demanda por gastos públicos.

Análise de gênero do impacto do orçamento no uso do tempo – relaciona as dotações orçamentárias, e os serviços fornecidos por elas, à forma como diferentes membros de uma família gastam seu tempo, explicitando como os gastos públicos afetam as relações de gênero.

Análise de gênero dos modelos de política econômica de médio prazo – incorpora perspectiva de gênero às políticas ao desagregar variáveis por sexo, ao relacionar  as contas nacionais à economia não remunerada, composta majoritariamente por mulheres e ao destacar e desafiar os pressupostos de neutralidade sobre a economia, que ignoram as diferenças, construídas ou não, entre homens e mulheres.

Relatório orçamentário de gênero – as diferentes agências do governo reportam as implicações de suas despesas com os objetivos de igualdade de gênero, contribuindo para a accountability governamental.

A falta de transparência e de disponibilidade de dados constitui um desafio constante e compartilhado pela maioria das experiências de orçamentos sensíveis a gênero no mundo, seja em decorrência da escassez de dados desagregados por sexo, seja pelo acesso limitado à informação orçamentária (Sharp, 2003). Acrescenta-se a esse limite a necessidade de  sensibilizar e treinar os governantes e os servidores públicos para a análise de gênero num contexto governamental marcado pela falta de incentivos.
Para que mudanças ocorram, vale destacar a importância de fomentar apoios políticos estratégicos e de construir alianças junto a vários atores sociais; de integrar a participação   cidadã e a capacitação das organizações de mulheres no centro das iniciativas; de investir no fortalecimento institucional das secretarias, dos conselhos e das comissões de políticas públicas para as mulheres; de trabalhar os diferentes níveis de decisão política e de  execução  das políticas públicas; de consolidar a produção e o acesso a dados e informações desagregados por sexo; de investir na produção de indicadores de resultado sensíveis ao gênero e de desenvolver sistemas participativos de monitoramento das políticas públicas e dos orçamentos, tanto do ponto de vista quantitativo como qualitativo.
Também devem ser considerados os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, definidos em 2000 pela Organização das Nações Unidas. Essa obrigação diz respeito não só ao terceiro  objetivo  (igualdade  entre  os  sexos  e  valorização  da  mulher)  e  aos  compromissos
nacionais em termos de igualdade de gênero, mas também à importância de reduzir essas desigualdades para alcançar todos os outros objetivos (Elson, 2002).

Nesse sentido, os orçamentos sensíveis a gênero constroem a eqüidade, referindo-se à redução das desigualdades entre mulheres e homens, e a eficiência socioeconômica, referindo-se à integração da análise de gênero às políticas e aos orçamentos públicos. Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, dessa forma, são trabalhados de maneira interdependente e o caráter transversal das desigualdades entre homens e mulheres pode ser confirmado.
O orçamento, então, sendo um processo político influenciado por contextos políticos mais amplos, é um dos instrumentos com grande potencial de desempenhar papel importantíssimo na promoção da igualdade de gênero. Fazendo assim necessário, sensibilizar continuamente os parlamentares, proporcionando-lhes informações sólidas, para que o Estado, dessa forma, possa ser responsável por traduzir seu comprometimento com a igualdade de gênero em comprometimentos orçamentários.

4.   ORÇAMENTO E IGUALDADE DE GÊNERO NO BRASIL HOJE

O processo orçamentário brasileiro é caracterizado pela enorme liberdade que o Executivo tem para executar os gastos, com grande autonomia em relação ao que fora  decidido no Legislativo (Bezerra, 2007); por isso, o orçamento aprovado é autorizativo e não impositivo, o que traz sérios problemas a todo o sistema, como os restos a pagar. Também o constante contingenciamento das verbas, controlado pelo Ministério da Fazenda, permite pouca articulação com o que ocorre em cada política pública, havendo descompasso entre planejamento, elaboração e execução do orçamento. O modelo de gestão brasileiro é altamente centralizador, o que se torna um obstáculo à priorização das ações sociais. A elaboração é dificultada pelo caráter “engessado” da maior parte das despesas e pelas emendas parlamentares, que acabam por tornar as ações extremamente fragmentadas.

A efetividade dos arranjos institucionais é prejudicada ainda pela deficiência na avaliação e na prestação de contas, dado que geralmente, os indicadores são pobres e limitam-se a exprimir aspectos físicos dos programas, relacionados com a execução material das ações, não contribuindo para que os gestores decidam sobre as melhores escolhas a serem tomadas ou qual o grau de satisfação dos objetivos (OECD, 2009).

Nesse sentido, a accountability social tem sua importância destacada nos orçamentos participativos, caracterizando-se pelo papel institucionalizado dos cidadãos em estabelecer prioridades de gastos, em monitorar a implantação do que foi decidido e como os fundos locais são investidos. Contudo, a porcentagem sobre a qual a população efetivamente decide é muito pequena: geralmente não mais de 5% de todo orçamento (CFEMEA, 2010). Além disso, é limitado o número de cidadãos que têm poder de decisão, pois a comunidade escolhe um determinado número de representantes.

 É preciso enfatizar, assim, que o orçamento opera em uma intensa arena política, está entremeado de estruturas de poder voltadas para si mesmas e suas estruturações fundamentais devem ser questionadas.

Dessa forma, tomar o orçamento sensível a gênero como parte da agenda governamental, implica enfrentar práticas orçamentárias tradicionais e a forma de concepção  das políticas públicas. É um desafio representar a população feminina, articular questões de desigualdade de gênero e obter resultados em um ambiente legislativo majoritariamente masculino e conservador. Sendo o Brasil um país multiétnico e culturalmente diverso, o orçamento federal contém programas sociais do governo para diversas áreas de atuação para diversos grupos de beneficiários. Por meio de parcerias com organizações da sociedade civil é possível acompanhar segmentos específicos, identificando e destacando os diversos  ‘orçamentos temáticos’ contidos no orçamento federal, de modo a facilitar o acesso à informação pelos interessados.

O Centro Feminista de Estudos e Assessoria (CFEMEA), em parceria com outras organizações, criou uma metodologia que permite aferir a execução dos gastos públicos em programas e ações destinados às mulheres. Surgiu então, em 2002, o Orçamento Mulher, conjunto das despesas previstas na Lei Orçamentária Anual que impactam as relações de gênero e a qualidade de vida das mulheres. Além disso, foi publicado, em 2008,  pela  Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), o II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (II PNPM) que abarca atividades e ações orçamentárias, que integram o Orçamento Mulher (CFEMEA & SPM).

O Orçamento Mulher é hoje composto por 86 programas governamentais que impactam de diversas formas a vida das mulheres, sendo dividido em nove áreas temáticas. Contudo, o Orçamento Mulher sofre dos mesmos males que o orçamento federal como: contingenciamento de verbas, que acaba gerando aumento fictício de dotações; priorização temática confusa, dado que muitas vezes as dotações orçamentárias são genéricas e falta de indicadores, sendo os sistemas de informação mantidos pelo poder público pouco acessível a leigos, como o portal Siga Brasil, que apesar de excelente iniciativa para a transparência, apresenta nível significativo de complexidade. Além disso, somam-se a falta de sensibilização e capacitação dos gestores públicos quanto às questões de gênero.

Percebe-se pelas tabelas I e II, que o montante efetivamente pago (última coluna) impede que as ações em favor dos direitos das mulheres sejam integralmente concretizadas. As políticas que não são prioritárias ou não dispõem de garantias constitucionais nem infra-legais não são necessariamente executadas, mesmo que tenham sido previstas.

Tabela I: Execução da LOA 2009 - Orçamento Mulher Programa

R$ 1,00

	Tema	Dotação	Autorizado	Empenhado	Liquidado	Pago	Empenhado/
	Pago/

	
	Inicial
	
	
	(Subelemento)
	
	Autorizado
	Autorizado

	Direitos Humanos e Cidadania
	3.288.073.147
	3.361.740.548
	3.121.195.437
	3.121.195.437
	2.303.172.263
	92,84%
	68,51%

	Educação e Cultura
	3.663.747.930
	4.482.354.037
	3.364.827.400
	3.364.827.400
	1.755.351.965
	75,07%
	39,16%

	Gestão
	4.739.905.705
	1.305.448.004
	979.302.727
	979.302.727
	615.318.868
	75,02%
	47,13%

	
Habitação e Desenvolvimento Urbano
	

6.177.144.130
	

7.173.085.552
	

6.619.559.334
	

6.619.559.334
	

1.803.812.207
	

92,28%
	

25,15%

	Identidade Étnico-Racial
	785.842.037
	835.844.881
	733.440.001
	733.440.001
	568.838.833
	87,75%
	68,06%

	Previdência
	991.779.842
	1.153.609.842
	1.121.428.164
	1.121.428.164
	1.057.054.762
	97,21%
	91,63%

	Proteção Social
	13.317.743.239
	14.232.175.978
	13.769.822.884
	13.769.822.884
	13.470.915.254
	96,75%
	94,65%

	Saúde
	44.198.611.387
	48.416.149.904
	47.329.328.616
	47.329.328.616
	41.007.262.805
	97,76%
	84,70%

	Trabalho e Renda
	7.701.932.788
	7.697.292.675
	6.353.041.143
	6.353.041.143
	3.258.469.993
	82,54%
	42,33%

	TOTAL
	84.864.780.205
	88.657.701.421
	83.391.945.705
	83.391.945.705
	65.840.196.950
	94,06%
	74,26%


Fonte: SIGA Brasil

Tabela II: Execução da LOA 2010 - Orçamento Mulher Programa

R$ 1,00

	Tema	Dotação	Autorizado	Empenhado	Liquidado	Pago	Empenhado/
	Pago/

	
	Inicial
	
	
	(Subelemento)
	
	Autorizado
	Autorizado

	Direitos Humanos e Cidadania
	3.722.390.945
	3.985.375.455
	1.901.651.116
	1.553.644.873
	1.546.526.478
	47,72%
	38,81%

	Educação e Cultura
	5.536.843.235
	5.702.178.177
	2.723.569.367
	1.439.900.525
	1.420.662.822
	47,76%
	24,91%

	Gestão
	3.232.921.598
	2.531.018.778
	610.679.534
	362.392.562
	348.021.706
	24,13%
	13,75%

	
Habitação e Desenvolvimento Urbano
	

5.458.046.575
	

5.739.085.365
	

2.689.996.296
	

970.413.120
	

969.978.381
	

46,87%
	

16,90%

	Identidade Étnico-Racial
	891.949.005
	898.308.239
	470.295.127
	325.852.970
	322.625.529
	52,35%
	35,91%

	Previdência
	1.053.230.184
	1.053.230.184
	773.522.196
	772.699.105
	772.654.759
	73,44%
	73,36%

	Proteção Social
	15.518.619.087
	15.569.704.987
	14.793.164.996
	10.129.192.760
	10.108.389.436
	95,01%
	64,92%

	Saúde
	49.477.325.652
	50.296.775.727
	35.459.393.477
	29.740.488.955
	29.518.683.831
	70,50%
	58,69%

	Trabalho e Renda
	7.011.959.141
	7.081.223.903
	4.710.367.555
	1.188.325.679
	1.177.474.033
	66,52%
	16,63%

	TOTAL
	91.903.285.422
	92.856.900.815
	64.132.639.664
	46.482.910.549
	46.185.016.974
	69,07%
	49,74%


Fonte: SIGA Brasil (08/09/2010)

Dadas as baixas execuções orçamentárias, é possível inferir que as metas fixadas para o PPA 2008-2011 nos programas que integram o Orçamento Mulher não poderão ser alcançadas. Dado o quadro atual, há estudos da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) em parceria com os órgãos responsáveis por ações no âmbito do II PNPM, para que seja  estabelecida uma metodologia de desagregação dos recursos governamentais a partir de um recorte de gênero. Visto que não há indicadores bem definidos, o desafio não é somente incluir indicadores de gênero nos programas, mas definir indicadores capazes de monitorar os programas e já pensá-los com esse recorte (CFEMEA, 2007).

Em adição, é de grande importância haver a institucionalização de mecanismos de financiamento à implementação de sistemas de monitoramento e de avaliação das políticas públicas. Não há normas específicas para determinar o montante destinado ao monitoramento e à avaliação de programas, mas existem propostas de que o valor deveria variar entre 5% e 10% do valor total destinado ao programa. Desde seu desenho e planejamento inicial, já deveriam ser planejadas e garantidas nas Leis de Diretrizes Orçamentárias as ações que permitissem o monitoramento e a avaliação como parte do próprio programa (CFEMEA, 2007).

Contudo, dada a disponibilidade no portal Siga Brasil dos dados do orçamento da União por data, execução e categorias de classificação programática, as entidades de classe podem exigir maior atenção às dotações autorizadas. E assim o fez o CFEMEA, sendo possível constatar na tabela III um crescimento gradual da execução do Orçamento Mulher nos últimos cinco anos.

	Tabela III: Comparativo entre Percentuais dos orçamentos de 2005 a 2009 –

	entre valores Liquidados (Realmente Executados) e Autorizados (Orçados)

	

	Ano
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009

	Percentual entre
	
	
	
	
	

	Orçamento
Liquidado e
	85,7
	88,4
	89,5
	90,9
	94,1

	Autorizado
	
	
	
	
	


Fonte: www.senado.gov.br/siga. Orçamentos Temáticos. Orçamento Mulher. Elaboração  Própria.








Ainda assim, é preciso lembrar que o Orçamento Mulher é muito pequeno em relação  ao orçamento federal como um todo. É inadequada a inclusão de uma perspectiva de gênero limitada a identificar os gastos direcionados às mulheres, visto que se incorre, assim, em uma análise superficial que não verifica o quão sensível ao gênero o processo orçamentário  realmente  é. 


 Apesar  de  relevante  para  representar  a  escassez  de  recursos  alocados  para a população feminina, restringe-se a igualdade de gênero a questões isoladas e resolvê-las separadamente não afeta integralmente a complexidade da questão.
Incorporar uma consciência de gênero em todos os aspectos do orçamento e promover alocação, avaliação e uso eficiente dos recursos como parte da agenda governamental é um exercício político fundamental que demanda pesquisa, análise e geração de propostas concretas. Gastos sensíveis a gênero implicam a necessidade de reconhecer e tratar as relações culturais e sócio-econômicas entre homens e mulheres, contribuindo para o desenvolvimento, visto que o gênero continua a ser um dos mais persistentes eixos de desigualdade.

Conclusões

Buscou-se promover a discussão sobre o importante papel que o orçamento público pode desempenhar para o alcance da igualdade de gênero e do desenvolvimento. Dar visibilidade ao posicionamento econômico desigual de homens e mulheres e confrontá-lo é fundamental para desconstruir o caráter estrutural da desigualdade de gênero, tomando-o como fator significativo da formulação orçamentária. O comprometimento estatal com a redução da desigualdade de gênero, assim, deve ser baseado em uma perspectiva de responsabilidades compartilhadas no espaço público e no privado, além de incorporar a transversalidade de gênero no planejamento governamental, principalmente quanto a monitoramento e avaliação.

Para desafiar a neutralidade do orçamento são necessárias mudanças radicais na elaboração, na execução e na avaliação das políticas implementadas por seu intermédio. É reconhecida a dificuldade de estabelecer uma relação linear entre o orçamento e seu impacto real, sendo essa uma área ainda em exploração, que carece de informações e bases de dados, em especial dados desagregados por sexo. Contudo, apesar das limitações de análise, é crucial que sejam elaboradas formas claras de medição, objetivando estabelecer a relação entre recursos e resultados, tornando os gastos públicos mais eficientes e contribuindo para o progresso da igualdade de gênero.


Os orçamentos sensíveis a gênero fazem parte de uma ampla reforma do setor público que busca racionalizar os gastos e tornar as decisões orçamentárias mais direcionadas ao desempenho, reduzindo a chance de questões de gênero serem tomadas como assuntos isolados e impondo uma problematização técnica ao orçamento. Embora possam parecer pressões desnecessárias, somadas a uma agenda governamental já complexa, é importante vê-los não como fardos adicionais, mas como ferramentas inovadoras para alcançar objetivos governamentais já existentes, como os de desenvolvimento humano, de desempenho econômico e fiscal e de redução da pobreza.
No Brasil, o modelo de gestão é fraco na sustentação da eficiência alocativa e o Orçamento Mulher sofre com o constante contingenciamento de verbas e com a falta de indicadores de gênero capazes de monitorar os programas. Além disso, a participação do Orçamento Mulher no orçamento como um todo é muito baixa, sendo adequada a inclusão de uma perspectiva feminista que possa identificar o quão sensível ao gênero o processo orçamentário realmente é.
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1 - A ORIGEM DO NEGRO NO BRASIL
	O artigo em questão vem discutir que a medida em que a população brasileira vai se multiplicando, constatamos que as misturas raciais ficam cada vez mais evidentes.  
A esta altura o antropólogo Darcy Ribeiro (1997: 103) afirma que apesar do seu papel como agente cultural ter sido mais passivo que ativo, o negro teve uma importância crucial, tanto por sua presença como a massa trabalhadora que produziu quase tudo que aqui se fez, como por sua introdução sorrateira, mas tenaz e continuada, que remarcou o amálgama racial e cultural brasileiro com suas cores mais fortes.
Assim sendo, cabe à sociedade viabilizar mecanismos que facilite a inserção deste individuo que no passado já foi tão marginalizado a se sentir parte integrante deste mundo.  
Em seu livro “O povo brasileiro” Darcy Ribeiro enfatiza que tudo isso fazia com que a uniformidade racial não correspondesse a uma unidade lingüístico-cultural, que ensejasse uma unificação, quando os negros se encontraram submetidos todos à escravidão.
	Segundo o autor, a diversidade lingüística e cultural dos contingentes negros introduzidos no Brasil, somada a essas hostilidades recíprocas que eles traziam da África e a política de evitar a concentração de escravos oriundos de uma mesma etnia, nas mesmas propriedades, e até nos mesmos navios negreiros, impediu a formação de núcleos solidários que retivessem o patrimônio cultural africano.
	Hoje, aquelas populações guardam uma flagrante feição africana na cor da pele, nos grossos lábios e nos narigões formidos, bem como cadências e ritmo e nos sentimentos especiais de cor e de gosto.
	Essa característica do negro africano é inserida no contexto do povo brasileiro, quando nos deparamos com as diversidades culturais existentes no Brasil.

“Deixam de trabalhar bem se não forem convenientemente espancados, diz um observador alemão, e se desprezássemos a primeira iniqüidade a que os sujeitou, isto é sua introdução e submissão forçada, devíamos de considerar em grande parte os castigos que lhes impõem os seus senhores.”(Davatz 1941:62-3)	

Uma vez destacado pelo autor a mais terrível de nossas heranças é esta de levar sempre conosco a cicatriz de torturador impressa na lama e pronta a explodir na brutalidade racista e classista. Ela é que incandesce, ainda hoje, em tanta autoridade brasileira predisposta a torturar, seviciar e machucar os pobres que lhes caem ás mãos. Elas, porém, provocando crescente indignação nos dará forças, amanhã, para conter os possessos e criar aqui uma sociedade solidária.
	 Por outro lado o autor descreve que a negra massa, depois de servir aos senhores, provocando às vezes ciúmes em que as senhoras lhes mandavam arrancar todos os dentes, caíam na vida de trabalho braçal dos engenhos e das minas em igualdade com os homens. Só a essa negra, largada e envelhecida, o negro tinha acesso para produzirem crioulos.
	É difícil quando verificamos que o negro se relaciona com a mulher branca e quando não acha mais interessante acaba voltando para os braços da mulher negra, pois ela está a sua espera, realidade ainda tão evidente no século XX. A questão não é que a mulher branca manda arrancar os dentes da negra, mas existem situações que propiciam este tipo de realidade, exemplo disso é  quando se vai fazer uma ficha de emprego, nas salas de aula do Ensino Médio ou Superior, a quantidade de mulheres negras ser um número reduzido. Na escola as crianças negras possivelmente se perguntam porque na literatura infantil a princesa e o príncipe não são negros, ou até mesmo no Natal o menino Jesus que está na manjedoura tem que ser branco dos olhos azuis. 
	Essas são perguntas que ficam jogadas no ar, em busca de uma resposta que só conhecendo a história deste povo poderemos entender melhor.
Segundo a professora Marília Pinto de Carvalho entre as obras que foi possível localizar, destacamos o clássico de Maria Helena Souza Patto, que já apontava o peso do racismo vigente em nossas escolas na produção do fracasso escolar; 
e a coletânea organizada por Fúlvia Rosemberg e Regina Pahim Pinto, a partir dos resultados de um seminário realizado em 1986 no qual estão presentes diversos textos seminais dos debates desenvolvidos a partir de então.

2 - PROCESSO DE DESAFRICANIZAÇÃO
	Portanto para Darcy Ribeiro (2006:103), a luta mais árdua do negro africano e de seus descendentes brasileiros foi, ainda é, a conquista de um lugar e de um papel de participante legítimo na sociedade nacional. Nela se viu incorporado á força. Ajudou a construí-la e, nesse esforço, se desfez, mas, ao fim, só nela sabia viver, em razão de sua total desafricanização.
	As atuais classes dominantes brasileiras, feitas de filhos e negros dos antigos senhores de escravos, guardam, diante do negro, a mesma atitude de desprezo vil. Para seus pais, o negro escravo, o forro, bem como o mulato, eram mera força energética, como um saco de carvão, que desgastado era substituído facilmente por outro que se comprava. 
Para seus descendentes, o negro livre, o mulato e o branco pobre são também o que há de mais reles, pela preguiça, pela ignorância pela criminalidade inatas e inelutáveis. Todos eles são tidos consensualmente como culpados de suas próprias desgraças, explicadas como características da raça e não como resultado da escravidão e da opressão. Essa visão deformada é assimilada também pelos mulatos e até pelos negros que conseguem ascender socialmente, os quais se somam ao contingente branco para discriminar o negro-massa.
	A nação brasileira, comandada por gente dessa mentalidade, nunca fez nada pela, massa negra que a construíra. Negou-lhe a posse de qualquer pedaço de terra para viver e cultivar, de escolas em que pudesse educar seus filhos e de qualquer ordem de assistência. Só lhes deu, sobejamente, discriminação e repressão. Grande parte desses negros dirigiu-se ás cidades, onde encontrava um ambiente de convivência social menos hostil. Constituíram, originalmente, os chamados bairros africanos, que deram lugar às favelas. Desde então, elas vêm se multiplicando, como a solução que o pobre encontra para morar e conviver. Sempre debaixo da permanente ameaça de serem erradicados e expulsos. 
	A partir dessas precárias bases, o negro urbano veio a ser o que há de mais vigoroso e belo na cultura popular brasileira.Com base nela é que se estrutura o nosso Carnaval, o culto de Iemanjá, a capoeira e inúmeras manifestações culturais. Mas o negro aproveita cada oportunidade que lhe é dada para expressar o seu valor.
	O mulato, participando biológica e socialmente do mundo do branco, pode acercar-se melhor de sua cultura erudita e nos deu algumas das figuras mais dignas e cultas que tivemos nas letras, nas artes e na política. Entre eles, o artista Aleijadinho;
 o escritor Machado de Assis; o jurista Rui Barbosa; o compositor José Maurício; o poeta Cruz e Sousa; o tribuno Luís Gama; como políticos, os irmãos Mangabeira e Nelson Carneiro; e, como intelectuais, Abdias do Nascimento e Guerreiro Ramos.	A definição brasileira de negro não pode corresponder a um artista ou a um profissional exitoso. Exemplifica essa situação o diálogo de um artista negro, o pintor Santa Rosa, com um jovem, também negro, que lutava para ascender na carreira diplomática, queixando-se das imensas barreiras que dificultavam a ascensão das pessoas “de cor”. O pintor disse, muito comovido:” Compreendo perfeitamente o seu caso, meu caro. Eu também já fui negro.”
	O aspecto mais perverso do racismo assimilacionista é que ele dá de si uma imagem de maior sociabilidade, quando, de fato, desarma o negro para lutar contra a pobreza que lhe é imposta, e dissimula as condições de terrível violência as que é submetido. É de assinalar, porém, que a ideologia assimilacionista da chamada democracia racial afeta principalmente os intelectuais negros. 	 
         	 Cada negro de talento extraordinário realiza sua própria carreira, como a de Pelé, a de Pixinguinha ou a de grande Otelo e inumeráveis outros esportistas e artistas, sem encontrar uma linguagem apropriada para a luta anti-racista. 
O assimilacionismo, como se vê, cria uma atmosfera de fluidez nas relações inter-raciais, mas dissuade o negro para sua luta específica, sem compreender que a vitória só é alcançável pela revolução social.
	Entretanto, o vigor da ideologia assimilacionista, assentada na cultura vulgar e também ensinada nas escolas, e das atitudes que começam a generalizar-se entre todos os brasileiros de orgulho por sua origem multirracional, e dos negros por sua própria ancestralidade, permitirão, provavelmente, enfrentar com êxito as tensões sociais decorrentes de uma ascensão do negro, que lhe augure uma participação igualitária na sociedade nacional. É preciso que assim seja, porque somente assim se há de superar um dos conflitos mais dramáticos que desgarra a solidariedade dos brasileiros.             
Segundo Osmundo Pinho (2005:346) a reafricanização, como um contexto social discurso sedimentado, é o marco, aberto e policêntrico de referência dessas lutas políticas pela representação em torno do negro, do corpo negro e da atualização local de padrões mundiais de reconfiguração identitária afrodescendente.

3 - O MULTICULTURALISMO

	Assim, o alargamento das bases da sociedade, auspiciado pela industrialização, ameaça não romper com a super concentração da riqueza, do poder e do prestígio monopolizado pelo branco, em virtude da atuação de pautas diferenciadoras só explicáveis historicamente, 
tais como a emergência recente do negro da condição escrava a de trabalhador livre; uma efetiva condição de inferioridade, produzida pelo tratamento opressivo que o negro suportou por séculos sem nenhuma satisfação compensatória; a manutenção de critérios racialmente discriminatórios que, obstaculizando sua ascensão a simples condição de gente comum; igual a todos os demais, tornou mais difícil para ele obter educação e incorporar-se na força de trabalho dos setores modernizados. As taxas de analfabetismo, de criminalidade e de mortalidade dos negros são, por isso, as mais elevadas, refletindo o fracasso da sociedade brasileira em cumprir, na prática, seu ideal professado de uma democracia racial que integrasse o negro na condição de cidadão indiferenciado dos demais.

Florestan Fernandes (1964: 738) assinala que “enquanto não alcançarmos esse objetivo, não teremos uma democracia racial e tampouco uma democracia. Por um paradoxo da história, o negro converteu se, em nossa era, na pedra de toque da nossa capacidade de forjar nos trópicos esse suporte da civilização moderna”.
	
	Nogueira (1955) afirma que o preconceito de cor dos brasileiros, incidindo, diferencialmente, segundo o matiz da pele, tendendo a identificar como branco o mulato claro, conduz antes a uma expectativa de miscigenação.
 Expectativa, na verdade, discriminatória, porquanto aspirante a que os negros clareiem, em lugar de aceitá-los tal qual são, mas impulsora da integração. 
	O nascimento de um filho mulato nas condições brasileiras não é nenhuma traição á matriz negra ou á branca, chegando mesmo a ser motivo de especial satisfação.
 Desde os tempos coloniais, mulheres das camadas populares, vivendo na escravidão ou em liberdade, negras, mulatas e brancas pobres estavam nas ruas trabalhando e lutando pela sobrevivência econômica. Assim, as suas memórias e histórias de vida podem ser resgatadas através das atividades cotidianas e dos papéis informais, onde instalavam-se conflito e confrontação com os pobres instituídos.(SAMARA,1991,p.153-170)

[...]É público que Burt, desde os tempos de estudante em Oxford, era um destacado e convicto divulgador de que os negros eram biologicamente inferiores e ... burros, e que os miseráveis deste mundo deveriam ser proibidos de reproduzir-se.”(OLIVEIRA,1995,p.41-45)


4 - A EDUCAÇÃO DO NEGRO
Segundo a autora Mara Rubia todos os textos, que falam das empregadas, citam-nas como sendo negras, contadoras de muitas estórias.
A pedagogia não pode fugir às exigências de uma cidadania engendrada no atual contexto de globalização das possibilidades e também das limitações à qualificação existencial de homens e mulheres, pois.[...] a escola não deve colocar um anteparo entre a criança e a vida social, e, em nome da proteção da criança, acrescentar uma alienação provocada pelas estruturas sociais de injustiças. A escola deve proteger a criança da injustiça social. Mas não é isolando-a da sociedade que pode fazê-las. É, ao contrário, colocando a criança em contato com a vida social adulta de tal sorte que não se empaste com a exploração que nela reina, mas que seja, entretanto, capaz de tomar consciência dessa exploração.(CHARLOT,1986:296).
Nos países colonizadores, como os da áfrica subsaariana, a língua e o modelo educativo da antiga metrópole sobrepuseram-se a uma cultura e a um ou a vários tipos de educação tradicionais.
A busca de uma educação que sirva de fundamento a uma identidade própria, para lá do modelo ancestral e do modelo trazido pelos colonizadores, manifesta-se, sobretudo, pela crescente utilização das línguas locais no ensino
A educação para o pluralismo é, não só uma barreira contra a violência, mas um principio ativo de enriquecimento cultural e cívico das sociedades contemporâneas. Entre o universalismo abstrato e redutor e o relativismo. Para o qual nada mais existe para além do horizonte da cultura particular década um, há que afirmar ao mesmo tempo o direito à diferença, e a abertura ao universal.  
Segundo a professora Margareth Rago precisamos compreender antes de tudo e afirmar aos outros, [...] que é a bem da própria família, principalmente dela, que necessitamos de desenvolvimento intelectual e do apoio seguro de uma educação bem feita.
O artigo de Amauri Mendes Pereira, “Escola: espaço privilegiado para a construção da cultura da consciência negra”, oferece-nos um exame sobre o papel da escola para a construção da consciência negra. Segundo o autor,” investigar o presente é mais recorrente ao cientista social do que ao historiador” Ele propõe um estudo do “lado de cá do futuro”, estabelecendo a importância dos estudos sobre o passado, contudo, enfatizando a necessidade de a escola “sair da idealização e alcançar efetividade.”
Por isso a autor esclarece que no âmbito da ação branca, a discussão acerca da educação a ser direcionada aos negros estava no âmbito da construção da nação, da importância de um povo educado, escolarizado, e por isso era estimulado pelas elites dirigentes. 
Por outro lado, como naquele período a escolarização era um elemento que passava a estruturar a sociedade, a autora destaca que barrar o aceso à cultura letrada significava manter a superioridade, a cidadania como atributo dos brancos, daí a existência de mecanismos de discriminação em relação a alunos negros nas escolas oficiais.
Alguns trabalhos levantaram informações sobre o Colégio Perseverança ou Cesarino, primeiro Colégio feminino fundado em Campinas, no ano de 1860, e o Colégio São Benedito, criado em Campinas. Em 1902, para alfabetizar os filhos dos homens” de cor” da cidade .(MACIEL,1997;BAROSA,997;PEREIRA,1999); ou aulas públicas oferecidas ela irmandade de São Benedito até 1821, em São Luís do Maranhão(MORAES,1995).
Barbosa (1997) afirma que, em 1871, em Campinas, além de haver escolas primárias particulares para filhos de famílias com poder aquisitivo, havia também por volta de cinco escolas públicas, para a população de “negros libertos e escravos”.
Entre o final do século XIX e início do século XX, Souza (1999), ao estudar os sete primeiros grupos escolares instalados em Campinas, no período de 1897 a 1925, identifica “a presença de crianças negras em fotografias de turmas de alunos de diferentes grupos escolares e em diferentes épocas”.  
	A autora identificou corretamente, na fala da Sueli,” grande percepção das possibilidades de o espaço escolar ser um centro de debate e valorização da cidadania dos negros.”(IBIDEM,pg.93)
	E que “a base do raciocínio desenvolvido por ela aponta a disseminação de informações sobre o negro como a melhor estratégia para se combater o preconceito”.(IBIDEM,p.93-4)
	Apoiados em Sylvia Wynter (professora titular do Programa de estudos Negros da Universidade de Stanford, Califórnia), afirmam que “não se trata de multiculturalizar o modelo de nação vigente, mas de reinventá-lo”(1998,p.70).
	E em dado momento concluem:

“Buscar compreender o multiculturalismo e suas repercurssões na educação implica destrinchar referências ideológicas, elucidar encaminhamentos teóricos, descobrir práticas culturais, resignificar práticas pedagógicas, posicionar-se politicamente e situar-se socialmente”.(IBIDEM,p.71)
	
	A escolaridade de brancos e negros nos expõe, com nitidez, a inércia do padrão de discriminação racial.(...) apesar da melhoria dos níveis médios de escolaridade de brancos e negros ao longo do século, o padrão de discriminação, isto é, a diferença de escolaridade dos brancos em relação aos negros se mantém estável entre as gerações. No universo dos adultos observamos que filhos, pais e avós de raça negra vivenciaram, em relação aos seus contemporâneos de raça branca, o mesmo diferencial educacional ao longo de todo o século XX.(HENRIQUES, 2002,p.93).
	A mulher em, geral é discriminada no livro didático. Sua função é ser mãe e cuidar da casa. A mulher não aparece como um ser humano normal que trabalha para o progresso.[...] Poucas vezes a mulher não aparece como mãe e daí ela tem alguma profissão. Mas ela é citada em lista de profissões, no feminino. 
Trata-se sempre daquelas profissões tipicamente femininas: enfermeira, bordadeira, bibliotecária, professora, datilógrafa, costureira, cozinheira, diretora de escola, babá.(IDEM, 1991:41-2)

METODOLOGIA:
	O trabalho foi realizado com uma pesquisa sobre o levantamento de trabalhos de outros autores onde se destaca as principais idéias sobre o desenvolvimento do grupo de homens e mulheres da comunidade negra na  sociedade brasileira.
	As mudanças sobre a imagem do negro na sociedade estabelece a contribuição dessa cultura que privilegia e disponibiliza a sua cultura como  comidas, danças, religião, vestimenta , etc.
	A forma de registro e sistematização desses dados e informações foram elaborados com critérios de conservação e valorização das idéias dos autores. 

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO:
O censo de 1950 permite algumas comparações significativas entre as condições de vida e de trabalho de negros e brancos na população brasileira ativa. Considerando por exemplo, o grupo patronal em conjunto, verifica-se que as possibilidades de um negro chegar a integrá-lo são enormemente menores, já que de cada mil brancos ativos maiores de dez anos, 23 são empregadores, contra apenas quatro pretos donos de empresas por cada mil empregados.
	Pesquisas sobre as relações inter-raciais no Brasil revelam que se somam, no caso, fatores de despreparo do negro para a integração na sociedade industrial e fatores de repulsão, que tornam mais difícil o caminho da ascensão social para as pessoas de cor(Pierson 1945;Costa Pinto 1953;Nogueira 1955;Ianni 1962;Cardoso 1962;Fernandes 1964)
Cerca de 20% das mulheres negras ocupadas trabalham como empregadas domésticas e 24% delas têm carteira assinada, endo assim o autor afirma que “a mulher por se ligar ao mundo doméstico, portanto marginal ao trabalho vinculado ao progresso – sua função é ser mãe e cuidar da casa.”
Segundo Laís Abramo diretora da OIT em Brasília dos 42,5 milhões de mulheres que fazem parte da população economicamente ativa 6,2 milhões são negras. Isso representa 15,8% do total da ocupação feminina. E, de acordo com o estudo, a maioria das trabalhadoras domésticas é negra.
Os negros(as),pretos(as)e pardos(as)apresentam defasagem mais intensa que os(as) brancos(as).
Apesar dessa configuração (conhecida há muito tempo),circula , no país e fora dele, um modelo “associativista” sobre desigualdades educacionais brasileiras que não parece apoiar-se em base empírica(CARVALHO e Di PIERRO,2000;STROMQUIST,1997),assumindo que cor e sexo se associam linearmente, sendo as meninas/ mulheres negras aquelas que apresentam piores indicadores educacionais. Algumas pesquisas já mostraram que indicadores apontam em direção contrária: mulheres negras, para quase todas as faixas etárias, apresentam melhores indicadores educacionais que homens negros(BARCELOS, 1993;ROSEMBERG,1993;SILVA et al.,1999)
 “Temos informações de que o analfabetismo é maior entre as mulheres mais velhas e entre as mulheres negras.”(ARTICULAÇÃO DE MULHERES BRASILEIRAS,2000,p.62) 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
	O artigo conta a história do povo africano com uma realidade cheia de lutas para sua auto-afirmação na sociedade. O desenvolvimento do negro é um fenômeno muito importante que podemos verificar a cada momento na história a sua evolução em vários setores.
	As definições dadas a relacionamentos pessoais e de trabalho entre os negros e brancos estão cada vez mudando para melhor, pois valoriza o seu lugar dando o seu devido destaque.
	Somente com muito esforço e aprofundando sobre estes as mudanças ocorreram para que todos sejam considerados iguais sem rivalidades ou preconceitos.
	Para finalizar o artigo sobre o assunto que exemplificamos, seria interessante, que os resultados da pesquisa realizada, crie padrões inclusivos que possam impor a população que tem baixa auto-estima e, muitas vezes, preconceitos e exclusão do convívio social a valorização pela diversidade cultural.
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ANÁLISE DA IDENTIDADE DA MULHER NEGRA NO DISCURSO DE ALGUMAS LETRAS DE MÚSICAS 
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Introdução

A história da mulher negra é marcada por lutas e rupturas, com discursividades (Pêcheux, 1997) e discursos históricos Rodrigues (2005) que, ao longo dos séculos, tendem a excluí-la, de lugares e ambientes sociais, normalmente freqüentados, por um público de “cor branca” considerada superior, por ter uma cor de pele um pouco mais clara que a dela. 
Atualmente na contemporaneidade, discuti-se múltiplas políticas para inserir “mulheres negras”, em ambientes sociais, um das quais, diz respeito à políticas de reparação histórica, isto é, as cotas em universidades públicas para  acesso de afrodecendente no ensino superior.
 	Sua existência foi determinada historicamente, através dos séculos a partir de um regime de escravidão e de posteriormente de preconceito, estigmatização, marginalização, exclusão, situação que perdura ainda hoje, “menos a escravidão”. 
Essas questões “históricas” e “sociais” são discussões contemporâneas que ao longo dos anos as universidades e os movimentos sociais, que lutam pelos direitos de mulheres afrodecendentes, veem discutindo em torno da sociedade. No entanto, embora tenha esses projetos, para tentar inseri-la em espaços sociais, os sentidos discursivos (Pêcheux, 1997) inscritos em redes de memórias (Gregolin 2008), são (re) configurados em letras de músicas a partir da inscrição de sujeitos (compositores) na história, ou seja, num contexto de enunciação, que ainda tende a construir uma imagem negativa de mulheres 
negras.
É nas entrelinhas dos discursos e das ideologias (Orlandi, 1999) que, ao longo dos séculos, a identidade desse grupo étnico social vem sendo tecida. Nesses campos de regularidades Possenti (2004), constroem-se uma representação da mulher negra ora com sentidos negativos, isto é, 
preconceitos que se referem à cor de pele e o tipo de cabelo, ora com sentidos que referem especificamente aos aspectos corporais, isto é, aspectos da sexualidade feminina como tamanho dos seios e as formas do “Bumbum.” Dessa forma, a identidade da mulher negra vem sendo tecida em práticas discursivas ora com sentidos eróticos, ora com o de preconceito.
 A música ao ser reproduzida por meio das materialidades discursivas, construídas pelos “compositores” tem um grande poder (Foucault, 1969) de interpelar os sujeitos (Pêcheux, 1997) que nela se constituem pelo efeito de sentido do discurso (Orlandi, 1999).
Assim, o objetivo geral desse trabalho será analisar a identidade da mulher enquanto negra, no discurso de algumas letras de músicas de artista famosos do Brasil, com intuito de analisar como ela vem sendo representada nessas discursividades, porque a mulher negra embora, tenha vários movimentos que lutam pela sua participação em ambientes sociais, não conseguiu apagar os preconceitos de cor, criados nos tempos da escravidão e no início da modernidade. Considerando que os enunciados dessa pesquisa, alguns foram construídos nas ultimas décadas do século XX, e outros mais atuais.
Outro aspecto dessa discursividade diz respeito às posições ideológicas  que  inibem o acesso de mulheres negras aos bens culturais tais como machismo, preconceito de cor e inferioridade.
Objeto dessa pesquisa são algumas letras de músicas construídas por compositores brasileiros, tomadas, como discurso, a respeito da construção da identidade da mulher.
 	A presente pesquisa se justifica por buscar analisar como a mulher negra, tem sido representada na sociedade, após 400 anos de escravidão no Brasil, nas letras de músicas de artistas famosos. Tendo em vista que o negro no Brasil é um dos grupos étnicos mais marginalizados da sociedade, e, portanto os sentidos preconceituosos que se refere especificamente a essa etnia encontram-se oculto em discursos históricos, em redes de memória, só por meio de uma análise discursiva, que se consegue, romper com o lacre da dissimulação. 
Algumas das possíveis hipóteses para esta pesquisa e que as letras de músicas por meio de seus enunciados, representam à mulher negra ora como objeto de desejo sexual, ora com sentidos preconceituosos. 

De modo geral, essa pesquisa referente à representação da mulher negra no discurso de algumas letras de músicas, pode demonstrar que os sentidos dos tempos da escravidão ainda estão presentes nas palavras (Orlandi, 1983) e, também pode demonstrar, ao mesmo tempo, a representação que cada letra de música tem referente à sexualidade feminina.
A metodologia dessa pesquisa segue-se da seguinte forma: recortar os enunciados; agrupá-los e caracterizá-los os em Discursos; analisar alguns dos sentidos dos Discursos que evidenciem a construção reconstrução da identidade da mulher negra; as considerações das formações discursivas e ideológicas nos discursos analisados; analisar a representação da mulher nas letras de musicas.
 
Breve história da mulher negra
A história da mulher negra é a história da escravidão no Brasil, isto é, das desigualdades sociais e econômicas entre brancos e negros, que começou com a chegada dos primeiros navios negreiros ao país. A mulher negra, durante a sua existência como escrava, não tinha direito nem mesmo sobre seu filho que nascia nas senzalas, muito menos sobre o seu corpo, já que trabalhava aproximadamente 16 horas por dia, ora nas lavouras de café ora casas dos fazendeiros como cozinheira. 
 	Essa escravidão da população negra iniciou-se por volta de 1549, quando o primeiro contingente é desembarcado em São Vicente. Ao chegar aos portos do Brasil, migra-se para todas as regiões do país: fazendas, cidades e pequenas cidades de norte a sul, trazendo consigo toda a cultura africana, isto é, valores, crenças, hábitos, comida e a religião, no entanto vieram para um fim especifico que é o trabalho escravo. Trazidos como imigrantes forçados, e mais do que isto, como escravos, o negro africano e seus descendentes contribuíram com todos aqueles ingredientes que dinamizaram o trabalho durante quatro séculos de escravidão.
Segundo (Moura, 1992: p. 8) “O negro nessa fase é o grande povoador, aquele que chega em ondas sucessivas para preencher os vastos espaços geográficos desocupados”. Nesse processo de reconhecimento das terras brasileiras, a população negra começa a se espalhar de tal forma, preenchendo todos os espaços:, velhos, crianças, mulheres e jovens, todos escravizados. Na medida em que iam para cada região do país, a população negra ia-se aumentado, negros envolviam-se com brancos, ou vise versa, nesse processo de miscigenação, nascia os primeiros negros, com traços do seu dominador.   
Durante 400 anos de escravidão no Brasil, o negro deu o seu suor e seus braços para o trabalho, ainda trouxe consigo a “cultura” de seu povo e mesmo assim, a sociedade da época odiava-o por ter uma cor de pele diferente, tratava-o como um animal selvagem indomesticável. Com esses preconceitos, a população negra vivia marginalizada, sem nenhum direito social, excluída dos ambientes sociais e sem nenhuma perspectiva de futuro.
  	Nem Após a libertação oficial em 1888, (Moura, 1992), os negros livraram-se dos preconceitos, criaram outros “discursos”, de negação a população negra, que lhes impediram de freqüentar escolas, trabalhar, enfim de ter direitos sociais.
Após a libertação oficial o Brasil adentrou-se no século XX, sem alterar os rígidos critérios de cidadania já estabelecidos em outros períodos, pois a população negra continuava se relacionar com os ambientes sociais, de forma excludente, sem políticas de ações afirmativas que lhe possibilitem apropriar-se dos bens culturais produzidos pela humanidade. Embora, livre continua sendo marginalizado e excluído de lugares sociais sem poder estudar ou mesmo trabalhar. 
 	Em pesquisas demográficas feitas, a partir da década de 1980 (Moura, 1992), sobre a população negra dentro das terras Brasileira evidenciaram que o país foi um dos que mais importaram à mão-de-obra escrava, tais dados foram confirmados em pesquisas do (Ipea 2007), em que o Brasil aparece em segundo lugar, isto é, como o segundo país que possuí a maior população de negros do mundo, perdendo apenas para Nigéria que aparece em primeiro lugar.
 	Embora o país tenha uma grande população de negros, os índices de pesquisas ainda demonstram, em plena contemporaneidade, que a população negra está à margem da pobreza, marginalizadas de espaços sociais, principalmente a mulher negra  que sempre é mais pobre, discriminada nas empresas, menos escolarizada, e com maior número de filhos. 
A questão da mulher negra na contemporaneidade, é que ela além de ser a mais excluída de todas as mulheres, carrega ainda estereótipos, preconceitos de outros períodos, que a viam pela sua cor de pele, e não pelos aspectos sentimentais, além disso, as músicas tanto as contemporâneas quando as das décadas anteriores difundem por meio de alguns gêneros musicais, um ideal de mulher negra, focado em objetivos particulares, sem considerar os aspectos afetivos ou sentimentais.

  	Em 2001, na conferência mundial, no Rio de Janeiro, definiram-se novas bases contra o racismo, que ao longo dos anos, vem impedindo mulheres negras de terem um salário, uma participação na vida pública, e, sobretudo na construção sua própria cidadania.
Essas novas bases dizem respeito à igualdade de direitos aos afrodecendentes de poderem participar de ambientes sociais, sem ser discriminado pela sua cor.


 
Suporte Teórico
 	Esse projeto apoiar-se-á nos pressupostos teóricos de análise do Discurso de linha Francesa, onde articula o lingüístico e social, inscritos em práticas históricas. Para tal, abordaremos os conceitos de discurso, sujeito, formação discursiva, interdiscurso, paráfrase e memória discursiva.
 	Segundo Orlandi (1999, p.19) a Análise do Discurso se constitui como tal, a partir da junção com três grandes regiões do conhecimento, que por assim dizer deu a ela esse caráter de ciências: que é a lingüística de Saussure (numa leitura de Pêcheux); a Psicanálise Freud (numa leitura de Lacan); e o materialismo histórico de Marx (numa leitura de Althusser). 
Antes dessa junção, análise do discurso fazia parte da lingüística Histórica, na medida em que se foi desenvolvendo para uma de disciplina de análise textual, rompeu-se com esta concepção, para outra, cuja base teórica, é análise da materialidade lingüística, onde se busca analisar a língua em movimento, isto é, no mesmo instante do discurso.
Assim a partir de pressupostos criados por outros teóricos, tais como Althusser com as suas teorias da ideologia e Lacan com as suas noções de sujeito e, ainda as concepções lingüísticas formulada por Saussure. Surgiu na França, aproximadamente na década de 60, a Análise do Discurso de linha francesa, tendo como seu precursor Michel Pêcheux.
De acordo com Orlandi (1999, 15), o discurso é uma prática da cotidianidade busca-se observar o homem falando, isto é, a língua em movimento produzindo sentidos. 
Já (Pêcheux, 1999) numa abordagem sobre sujeito ele o concebe como interpelado pela ideologia, isto é, o individuo que se constitui pelo efeito do sentido do discurso. “O sujeito de linguagem é descentrado, pois é afetado pelo real da língua e também pelo real da história, não tendo o controle sobre o modo como elas o afetam”
 (Eni, 1999, p.20). O sujeito é descentrado, pois pode ocupar vários espaços ao mesmo tempo, podendo transitar pelos discursos, ocupando uma determinada posição social de acordo com o objeto de seu desejo. “Partindo da idéia de que a materialidade específica da ideologia é o discurso e a materialidade do discurso é a língua; trabalha-se com a relação entre língua, discurso e ideologia” (Eni, 1999, p.17). O discurso é um espaço de lutas e conflitos. Todo discurso tem uma relação histórica e ideológica que se manifesta através da linguagem, marcando sua relação de poder e de sentido. O sujeito é interpelado pela ideologia fazendo com que a língua produza sentido.


O sujeito para enunciar ele o faz, inscrito em já-ditos, isto é, algo sempre fala antes, sob a dominação das formações ideológicas. Assim, interdiscurso é o já-dito no discurso do outro, mais amplamente a exterioridade discursiva, todo complexo com dominante das formações discursivas. 
Ao inscrever-se numa região do interdiscurso, o sujeito enuncia de acordo com sua posição social. Isto é, as palavras, preposição e expressões adquirem sentidos em referência às formações ideológicas e discursivas que representa na linguagem. O que quer dizer que o sujeito não é livre para dizer o que quer, sua enunciação está inscrita em campos de regularidades, onde os sentidos do “dizer” obedecem a “forças discursivas”. 
Pêcheux (1997), na busca pelo o sentido do “dizer”, procura evidenciar o jogo de representações discursivas, que existem no discurso do sujeito enunciador, segundo ele o discurso é atravessado por varias formações discursivas. Tais formações discursivas são representadas como marcas em sua enunciação, pois sempre aparecem incumbindo-lhe de assumir uma posição do discurso. Desse modo, Pêcheux (1997 p. 160) afirma que formação discursiva, é a quilo, que numa formação ideológica dada, determinada pelo estatuto de luta de classes, determina o que pode e deve ser dito (articulado sob a forma de uma arenga, de um sermão, de um panfleto, de uma exposição, de um programa). 
 	Fuchs (1986) concebe que, ao parafrasear o sujeito enunciador desloca o sentido a partir de um discurso-fonte, através de argumentação discursiva, reformulação, onde o sentido do texto-fonte é decodificado, “reconstituído pelo sujeito e não é jamais reproduzido idêntico, mas sempre reconstituído”. Paráfrase é, portanto uma atividade de reformulação, através da qual se restitui o sentido de um discurso já produzido.
Já, a memória discursiva Pêcheux (1997), não a analisa como uma memória individual, mas como uma memória social na qual um conjunto de práticas culturais está inscrita em outras condições de produção. Mas, para que um discurso se inscreva na memória é preciso, que este a perfure, ou seja, o acontecimento tem que produzir certos efeitos senão o discurso não se escreve. Quando um acontecimento é significativo à memória o inscreve sem nenhuma “dificuldade”. Desse modo memória é entendida, aqui, como uma atividade de repetição, através da qual os discursos, na suas releituras, num momento histórico dado, venham a ser restabelecidos, por um enunciador inscrito em outro contexto de enunciação. Aparecem normalmente como acontecimento discursivo que se prolongam no tempo por meio de sentidos construídos em outras condições de enunciação.

Identidade: uma questão discursiva
Não poderíamos, aqui, conceber identidade como um processo construído individualmente, sem a interferência do contexto de produção. Embora segundo a concepção iluminista introduzida por (Hall 2003), o sujeito do iluminismo baseado em uma concepção da pessoa humana, dotado das capacidades da razão, tendo como núcleo um sujeito dotado de ação que emergia pela primeira vez, isto é, todas as capacidades intelectuais que nasciam com tal sujeito, não se modificavam durante os tempos, já nasciam com ele. Em outras palavras tal sujeito permanecia idêntico sem que o meio sociocultural o influenciasse. 
   	O próprio autor opõe-se a essa concepção, dizendo as identidades são como “fronteiras que se deslocam de lugar para outro”, modificando paisagens culturais de gêneros e etnicidade, ou seja, as identidades são dinâmicas estão sempre se modificando à medida que o sujeito enquanto produto de discurso  se transpõe  de um  contexto de produção a outro  
Já Rajagopalan (2002, p.77) numa abordagem sobre a construção das identidades,   afirma que “de todas as identidades, a do individuo é mais difícil de ser pensada diferentemente, isto é, como algo em constante processo de (re) construção.A identidade é construída historicamente, nas relações que temos com meio sociocultural. Dessas tais relações e que tecemos os discursos religiosos, políticos, e familiar que perpetuam em nossa memória. 
Essa identidade está sempre num processo de construção (re) construção, cada vez que o  sujeito social  transpõe-se de um  lugar para outro, isto é, se assujeita a outros discursos, tal identidade passa, por assim dizer, por  processos de redefinição, isto é, de (re)configuração, como uma espécie de movimento que à proporção que o sujeito vai se identificando com  outras culturas, as informações vão se ressignificando na memória.A mesma identidade cultural que emergiu com o sujeito pela primeira vez, quando passa por tais processos de (re)configuração tende a tornar-se outra.
A partir dessa abordagem exposta acima, (Silva & Serafim 2008) propõe diferenciar identidade de discurso. Segundo esses autores, o próprio termo identidade é uma forma de discurso, não tem como separa-los, já que identidade é produzida no discurso o qual transforma a realidade, explorando os sentidos construídos historicamente. Bem como discurso a identidade é tecida na historia sendo tal carrega no seu arcabouço discursivo, toda herança cultural do individuo na posição sujeito.
 	

A linguagem e o meio pelo qual o discurso se manifesta, e onde os sujeitos se constituem pelo efeito de sentido, já a identidade é vista como representação do discurso, como algo se insere num processo de elaboração constante. De modo geral, a identidade é uma representação do discurso, ou seja, ela é tecida no/pelo, por um sujeito inserido num contexto de produção.

Algumas considerações sobre o desenvolvimento da música no Brasil.
A história da música no Brasil, segundo (Montanari, 1988) iniciou por volta de 1500, com os índios que habitavam o território Brasileiro. Nessa época o Brasil era ainda uma imensa floreta, habitada pelos únicos materiais humanos: os índios que viviam em pequenos grupos organizados. 
No entanto, com a chegada dos descobridores europeus, trazendo consigo, os seus espíritos de conquista, rapidamente começaram, a impor aos nativos seus costumes musicais, mormente os cânticos religiosos. Essas músicas europeizadas, como é sabido, foram realizadas por padres Jesuítas, e eles trataram, rapidamente, de ensinar aos índios cânticos cristãos da época, subestimando a cultura local.
Assim como, aconteceu com os Estados Unidos, aproximadamente 300 anos o espírito colonial não permitiu que a música brasileira se desenvolvesse. 
Foi só lá pelas tantas do século XVIII que apareceu o primeiro sinal de música erudita por aqui, por iniciativa do padre José Mauricio Nunes Garcia (1767-1830), que escreveu obras religiosas notáveis. Outros nomes seguiram o do padre e, entre eles o de Francisco Manuel da Silva (1795-1865), que entre vários feitos leva o crédito de ser um dos autores do Hino nacional Brasileiro. Mas o primeiro nome de projeção internacional, só surgiu em 1836, em Campinas, Estado de São Paulo: Foi o de Antonio Carlos Gomes. Encantado com a obra literária de José de Alencar, “O guarani”, resolveu musicá-la. Foi essa mesma obra que lhe trouxe o sucesso internacional, quando apresentada Itália.
Um outro que é considerado o grande gênio da música erudita Brasileira: Heitor Villas-Lobos, (1887-1959). Villa-Lobos fez uma verdadeira varredura em nossa cultura, escrevendo peças inspiradas em todos os setores populares.  Nenhum outro compositor brasileiro do século XX teve tanta receptividade no exterior quanto Heitor Villa-Lobos.
Isso não significa que não tiveram outros nomes, apenas cita-se, aqui, Villa-Lobos, porque, ele contribuiu com seu talento, para criar um estilo musical genuinamente abrasileirado, isto é, com as características da cultura Brasileira. 
Como é o caso do padre Domingos Caldas Barrosa, precursor da “modinha e do “lundu”“. O lundu segundo (Kiefer, 1977) é a segunda vertente da MPB, com origem no batuque dos negros que aqui chegaram como escravo e a Modinha é o ancestral mais distante da moda da viola, que até hoje perdura, quase sempre chamada música caipira. 
Ari Barroso é outro compositor que teve grandiosa importância na música popular brasileira, principalmente na época dos programas de calouros, entre 1930 e 1950, e é o autor da célebre “aquarela do Brasil”. Além dele, surgiram compositores notáveis como “Pixinguinha”, “Lamartine Babo” “Ataulfos Alves” “Noel Rosa” “Luiz Gonsaga”e “Humberto Teixeira”, nomes que segundo (Montanari, 1988) desenvolveram a música brasileira  engajando, por meio de   vertentes de origem  africana, no  norte e nordeste, também influenciada pela música européia, conhecida por Bailão.
Na década de 60, a MPB passou por uma grande revolução, que projetou o Brasil no exterior mais do que nunca. Assimilando a influência do Jazz, mormente no que se refere à decadência e também ao improviso, o samba deu à luz a nova Bossa Nova. Essa cara mais jovem do samba nasceu com um jeitão mais malandro, malicioso, e isso foi o suficiente para despertar na juventude da época uma vibração incrível. Os compositores mais brilhantes dessa época são Antonio Carlos Jobim, Vinicius de Moraes, Carlos Lira, Baden Powell.
E seguindo de perto a nova Bossa Nova, o tropicalismo que é outro de movimento de renovação da MPB, tinha como  principal característica, antropofagia, num alusão direta às idéias de Oswaldo de Andrade Os principais compositores  e intérprete do tropicalismo são: Gilberto Gil, Caetano Veloso, Torcato Neto, e Tom Zé, Chico Buarque de Holanda, Ivan Lins, Water Franco, Geraldo Vandré, Milton Nascimento.    
 
Análise dos dados
Maingueneau, (1987:p.14) afirma que “não se trata de examinar um corpus como se tivesse produzido por um determinado sujeito, mas de considerar sua enunciação como correlato certa posição sócio-histórica, nas quais os enunciados se revelam substituíveis”. 
O corpus dessa pesquisa é composto de letras de músicas de diferentes gêneros musicais, cantadas por artistas consagrados no cenário nacional. Para proceder à análise do corpus, recortou-se por meio das letras de cada artista, discursos que referem à representação da mulher negra, isto é, práticas discursivas construídas num momento histórico dado, com finalidade de analisar a representação da mulher negra.
 
Mulher preguiçosa 
“Levanta, Levanta nega manhosa”
“Vou mandar essa nega rodar/Essa nega não quer trabalhar”
“Se pinta um trabalho/faz beicinho e chora.”
“Ela fume, ela bebe, ela joga no bicho/ vou jogar essa nega no lixo”   


Nesses enunciados acima, o sujeito, como enunciador se inscreve em campos de regularidades, em discursos históricos, isto é, em práticas discursivas de um momento histórico dado, nas quais, a população negra era escravizada por uma sociedade, cujo princípio era discriminar negros por ter uma cor de pele “diferente”. Percebe-se ainda nesse discursividade um sujeito que se acha a fonte do seu “dizer”, quando, na realidade, retoma outros sentidos, inscrito numa formação discursiva por meio de redes de memórias, na qual a posição do negro na sociedade era vista com sentidos negativos, ou seja, como uma “raça” inferior, incapaz de sobreviver em sociedade. 
Esses sentidos discursivos são construídos em um determinado lugar ou época dada e trafegam em letras de músicas por meio do discurso, ou melhor, através de práticas construídas por sujeitos inscritos em um dado contexto de enunciação. 
Tais práticas chegam às letras de musicas, por meio de assujeitamento, produzidos por formações ideológicas que ainda veem questão do negro com sentidos negativos.
 Assim, os enunciados (01), (02) (03) e (04), por estarem inscritos no mesmo campo discursivo, isto é, por estarem inscritos nas mesmas formações discursivas são considerados paráfrases um do outro. Exprimem, portanto, um efeito de sentido de que a mulher negra, embora goste de festas, trabalhos e serviços forçados lhe causam evasão, ou seja, ela considerada uma pessoa preguiçosa que não gosta de trabalhar. Essa identidade de que, a mulher negra não gosta de trabalhar é uma ideologia das instituições que se manifesta na enunciação do sujeito na forma de já-dito, pois durante quatrocentos anos de escravidão no Brasil, a população negra dedicou-se ao trabalho escravo, com intuito de satisfazer às perspectivas dos escravocratas.
Mulher sensual 
(05) “ Um corpo delgado, Da cor do pecado”
(06) “ Fico imaginando seu corpo/suado gostoso, me fazendo delirar”
(07) “Nega  a-a O seu corpo é um mar por onde quero navegar”
(08) “Corpo moreno, sarado, da cor do pecado/ me deixa maluco, me deixa pirado”
(09) “Ai, ai, nega boa do carai”
(10) “Todo mundo fica olhando a nega tipo violão”
(11) “E vai subindo a ladeira requebrando a ladeira/ o comentário é geral
Nesse outro agrupamento de enunciados, têm-se um de certa forma um discurso de desvalorização da mulher da mulher negra, isto é, enunciados que a representam, com sentidos eróticos. Postulam um discurso de sua sexualidade, engajando por meio da memória discursiva, varias redes de significações, que já vem sendo tecida alguns anos pelos meios de comunicação de massa, cujos sentidos são sócio-historicamente produzido e ideologicamente interpretados como naturais. Nesses tais processos é construída uma imagem do corpo das mulheres afrodecendentes sem considerar os aspectos sentimentais.
 Evidencia-se ainda nessa discursividade formações discursivas que estão implícitas no meio desses enunciados, cujos sentidos variam de acordo com a posição do sujeito. Ora o sujeito fixa num discurso de culinária, normalmente usado para alimentação e o (re) configura, atravessando-o com uma formação discursiva de beleza feminina para se referir às curvas do corpo das mulheres negras, isto é, para se referir ao tamanho dos “seios” e do “bumbum”, como “gostosa” em (06) “sarada”,em (08)  “boa do carai” em (09) , cujo efeito de sentido evidencia que o corpo das mulheres negras servem  apenas como objeto de desejo sexual.
 Ora, o sujeito em (05) e (08) por meio da expressão “cor do pecado”, estabelece um relação interdiscursiva, com o discurso bíblico segundo o qual Deus havia criado um homem e uma mulher, cujos nomes eram Adão e Eva, para viverem num jardim chamado Edhen, lugar de rica vegetação e muitos animais. No entanto, para viverem neste lugar, Deus todo poderoso, lhes fez uma condição: que hipótese alguma deveriam comer “o fruto proibido”. Essa expressão reconfigurada nas letras de músicas, por meio de redes de memória, cria um efeito de sentido de “proibição”, isto é, que a cor negra ainda provoca sentidos negativos na  sociedade, entretanto, se a cor não é aceita pela sociedade, “o corpo”das mulheres negras,  com suas curvas e o  tamanho dos “seios”, juntamente com o do  “Bumbum”, provocam de certa maneira  desejos em homens.
	Já em (10) e (11) a mulher negra, assim como os outros acima, é identificada como objeto desejo dos homens que almejam tocar em seu corpo. Isso fica evidente em (10), quando o sujeito compara o corpo da mulher negra, como um violão, “a nega tipo violão”, isto é, que poder ser tocada.
	De modo geral, esses enunciados desse agrupamento, veem a mulher negra como objeto de desejo sexual.
 Perfil de mulher negra 
(12) “Prendada e caprichosa/ È a nega que eu espero/ Pra acabar com a minha solidão”
(13) “ Essa nega fez feitiço/ Entregou meu nome ao santo”
 (14) “Nega do cabelo duro/ Qual é o pente que te penteia”
Em (12) tem-se um discurso de casamento, no qual o sujeito afirma, por meio das palavras “prendada” e “caprichosa, que é com a nega que almeja se casar, porque ela possui um saber, que é capacidade de cozinhar e de organizar a casa da forma que qualquer homem se sinta à vontade.
Em (13) evidencia de início um discurso religioso que atravessa a anunciação do sujeito, cujo efeito de sentido evidencia a representação da mulher negra, como “macumbeira”, aquela se usa de “magia” para forçar um sujeito a gostar de outro, por meio de rituais religiosos.      
	Já em (14) tem-se um enunciado que refere ao “cabelo” da mulher negra como ruim sendo “ruim” impossível de ser penteado, porque os negros, normalmente possuem um tipo de cabelo ora cacheados, ora ondulados, diferente de outros homens de cor branca, legitimado, pela sociedade, por terem um tipo de cabelo mais fácil de ser penteado. 
O sujeito dessa enunciação faz a afirmação “ nega do cabelo duro”, poderia ser considerado uma forma de preconceito, pois o sujeito representa a mulher negra sendo diferente dos outros de cor branca, isto é, representa à  mulher negra como sendo aquela tem o cabelo “ ruim”. Percebe-se nessa  discursividade, a “voz “, de outros discursos, de outros “dizeres” inscritos em redes de significações, que identificavam o negro pela cor, pelo tipo de cabelo e o escravizava, marginalizava, excluía-o dos lugares normalmente freqüentados por pessoas brancas.        
	  
Mulher sedutora 
(15) “ Ai, ai, joga seu charme e vai embora/ Ai Ai, ela me usa e me ignora”
(16) “ Meu coração dispara ao te ver”
(17) “Sou mais eu quando estou ao seu lado”
(18) “Parecia uma feiticeira que andava no meu coração”
(19) “Quando ela sambou pedi socorro”
(20) A lua te invejando faz careta porque mulata tu não ás deste planeta” 
 
	Nestes enunciados evidenciam a principio uma mulher difícil de ser conquistada, e que costuma deixar os homens caídos a seus pés pela sua beleza sedutora.
 Em (19) tem-se um sujeito apaixonado. Percebe-se nesse enunciado por meio da unidade “pedi socorro” uma formação discursiva que atravessa implicitamente à enunciação, imbuindo-lhe um sentido de que o sujeito precisa de ajuda urgente, porque viu uma mulher “lindíssima” que lhe fez perder a razão. Já em (20) por meio de uma metáfora, “A lua te invejando faz careta”, afirma que a mulher negra por ser tão bela não é considerada deste planeta. Em (18) a mulher é comparada a uma feiticeira que por ande passa encanta os homens pelo seu charme e sua sedução. 
Considerações finais
Durante o percurso analítico dessa pesquisa evidenciou que o discurso de algumas letras de músicas constrói, por meio de seus enunciados, uma identidade de certa forma negativa da mulher negra, pois (res)sigificam sentidos preconceituosos, pertencentes a outras formulações, inscritas em redes de memórias, nas quais a população negra era escravizada pelas instituições, e, também sentidos “eróticos” 
 pertencente aos outras formações discursivas, nas quais algumas palavras usadas na enunciação passaram por  processos de (re)configuração, isto é, mudaram de sentido de acordo com as posições discursivas sustentadas no discurso.
 Assim, alguns enunciados das letras de músicas representam à mulher negra com sentidos negativos como “gostosa,” “preguiçosa”, “sarado”, “boa do caraí”, “cor do pecado” nos quais ora ela é representada como objeto de desejo sexual, ora com sentidos preconceituosos como “manhosa” que expressa um efeito de sentido de que o negro não gosta de trabalhar e “nega do cabelo duro” que refere à etnia, isto é, ao fato de a mulher enquanto negra não ter cabelos iguais ao das pessoas peles brancas. O sujeito estabelece relações com dizeres, dito em outro lugar ou época dada, no quais identificavam o negro pelos traços de seu corpo. E, por último na palavra, “feiticeira” a mulher negra vista como macumbeira aquela que, por meio de rituais religiosos, realiza magias para forçar alguém a fazer algo.
Os próximos grupos de enunciados evidenciam uma identidade em que a mulher negra é representada como “sedutora,” difícil de ser conquistada, e que por onde passa costuma deixa os homens “apaixonados, contagiados pela sua beleza negra”. 
De modo geral essa análise da representação da mulher negra no discurso de algumas letras de músicas, além de evidenciar os sentidos negativos, isto é, sentidos que constroem uma imagem de mulher negra, ora com sentidos eróticos ora com o de preconceito. 
Constata-se também a construção de uma identidade em que a mulher negra é representada como “sedutora”. Uma identidade diferente do discurso da mulher como “objeto de prazer”, porque retrata a mulher negra não como “símbolo de prazer”, mas como um sujeito dotado de um “poder,” que é a beleza física que faz com que os homens se apaixonem se enlouqueçam pela beleza negra.
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Anexo
(Enunciados musicais )
(01)“Levanta, Levanta nega manhosa” N.G, 1957 ( Nelson Rodrigues)
(02)“Vou mandar essa nega rodar/Essa nega não quer trabalhar” W. 1980 (Waguinho)
(03)“Se pinta um trabalho/faz beicinho e chora.”W.1980 ( Waguinho)
(04)“Ela fume, ela bebe, ela joga no bicho/ vou jogar essa nega no lixo”W. 1980 ( Waguinho)   
(05)“ Um corpo delgado, Da cor do pecado” L.M 2004 ( Luciana Mello
(06)“ Fico imaginando seu corpo/suado gostoso, me fazendo delirar”J.J 2007 ( Jean e Julio)
(07) “Nega  a-a O seu corpo é um mar por onde quero navegar” J.J 2007 ( Jean e Julio
(08)“Corpo moreno, sarado, da cor do pecado/ me deixa maluco, me deixa pirado” F.S 2009 (Fernando e Sorocaba.
(09)“Ai, ai, nega boa do carai”S.F 2006 ( Solteirões do Forró)
(10) “Todo mundo fica olhando a nega tipo violão” L.G 1954 ( Luiz Gonsaga)
(11)“E vai subindo a ladeira requebrando a ladeira/ o comentário é geral” A.C 2006 ( Ana Carolina)
(12) “Prendada e caprichosa/ È a nega que eu espero/ Pra acabar com a minha solidão” .J.B.J 2008JorgeBenJor
(13) “ Essa nega fez feitiço/ Entregou meu nome ao santo”  W. 1964 (Wando)
(14) “Nega do cabelo duro/ Qual é o pente que te penteia” P.H 1980 ( Planet Hemp)
(15) “ Ai, ai, joga seu charme e vai embora/ Ai Ai, ela me usa e me ignora” F.S. 2009 (Fernando e Sorocaba) 
(16) “ Meu coração dispara ao te ver” T.P 2008 ( Turma do pagode)
(17) “Sou mais eu quando estou ao seu lado” T.P 2008 ( Turma do Pagode)
(18) “Parecia uma feiticeira que andava no meu Barracão” M.L 1980 ( Martinho da Villa)
(19) “Quando ela sambou pedi socorro” R.C 1964 ( Roberto Carlos)
(20) A lua te invejando faz careta/ porque mulata tu não és deste planeta” B. 2007 ( Buchecha)
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1. INTRODUÇÃO

	O exercício da prostituição marca toda a história da humanidade, desde a Antigüidade até os tempos modernos. A concepção social da prostituição variou ao longo do tempo, e ainda está em debate na sociedade hodierna o lugar ocupado pela mulher que vende serviços sexuais, seus direitos e sua posição no ordenamento jurídico e nas relações de trabalho. O objetivo central desse trabalho é mostrar as mais variadas posições a respeito da prostituição, tanto do lado daqueles que condenam a prática com base nos preceitos da dignidade – envolvendo argumentos de moral e boa conduta social – quanto do lado daqueles que vêem nisso a liberdade da mulher de seu corpo, passando pela visão daqueles que colocam a mulher como vítima, partindo para a discussão do gênero. 
	Um modo de levantar essas abordagens é analisar as respostas do Direito a esse fenômeno social, tanto o Direito interno, de um país que regula ou nega a prostituição, quanto do Direito Internacional que veicula tratados e convenções. A partir daí, pode-se observar as posturas a respeito desse fenômeno, as conseqüências que geraram, sua eficácia e respaldo social. O método utilizado será do Direito Comparado, através da microcomparação de ordenamentos jurídicos, acompanhando as três fases da comparação (Dannemann): seleção, descrição e análise. 

2. OBJETIVOS

O objetivo do trabalho é levantar as mais variadas visões do direito interno dos Estados Nacionais e do direito internacional público frente à questão da prostituição feminina, não infantil e voluntária. Essas visões são buscadas numa tentativa de encontrar um marco jurídico comum sobre o direito da mulher que se prostitui. Não se está tentando explicar o porquê das divergências de opinião, ou o porquê dos Estados enfrentarem de modos opostos a questão da prostituição, muito menos estabelecer uma hierarquia dos direitos que são questionados quando se trata do assunto (no caso, a liberdade, dignidade e igualdade de gênero), e sim, de mostrar essas diferenças, dar argumentos teóricos e problematizar, tentando estabelecer uma reflexão crítica acerca da prostituição.
3. DIREITO COMPARADO E METODOLOGIA UTILIZADA
O Direito Comparado é uma ciência própria – não apenas um método -, zetética, cujo objetivo é, através da comparação e análise de diferentes matérias legais, aproximar pontos de vista, flexibilizar e relativizar dogmas, encontrar divergências e convergências, similaridades e diferenças, evidência prática e apropriação de conhecimento, além de gerar reflexão, considerando a variedade cultural, as particularidades históricas, e o desenvolvimento econômico-social das várias sociedades existentes num dado tempo. O Direito é um fenômeno social formulado através de um diálogo entre passado e futuro; isso pode ser bastante específico de uma sociedade para outra, mas é possível afirmar a existência de um senso unitário de justiça, da idéia de que o Direito serve para regular a conduta da sociedade e lhe garantir direitos, e é por isso que ele existe em todas as sociedades. 
	Adotando o Direito Comparado para fazer uma análise crítica é preciso ressaltar alguns preceitos iniciais que têm ligação direta com o resultado do trabalho. Para Norman Dorsen, existem essencialmente três correntes teóricas dentro do Direito Comparado que se relacionam com a visão da natureza e da função da lei. Elas são: a universalista, que acreditam que os problemas legais confrontados pelas sociedades são os mesmos na sua essência e suas soluções são, portanto, fundamentalmente universais; os particularistas, que defendem que todos os problemas legais estão ligados à história particular e cultural de uma sociedade e que, o que é relevante para um Estado em termos jurídicos não é para o outro, por isso suas respostas aos problemas possuem diferentes soluções que não podem simplesmente serem comparadas, pelo alto grau de subjetividade cultural e social; e, por fim, os “middle-terms” que são aqueles que defendem que os problemas são essencialmente os mesmos, mas as soluções encontradas para eles são diferentes. Essa última abordagem será a utilizada aqui, considerando que o problema (a prostituição) atravessa as fronteiras do tempo e do espaço. Há diferentes razões para que a prostituição ocorra nos diferentes Estados, há diferentes visões acerca desse fenômeno, as pessoas respondem de formas diferentes à profissionalização do sexo, mesmo dentro de culturas relativamente semelhantes e daí surgem soluções diferentes do Direito para lidar com isso. Esse é o ponto inicial.
	Existe uma preocupação e um esforço para atender aos movimentos de “distancing” – tentativa de romper com crenças prévias e conceitos dotados de valor, tomando distância de antigos conhecimentos e princípios - e “differencing” – tentativa de não categorizar, classificar ou tipificar conceitos simplificando a complexidade da realidade colocando-os em escalas - levantadas por Frankemberg para que a análise crítica seja completa e o mais próximo possível do parcial. O autor é cético e diz haver uma “neutralidade fictícia” dos que estudam o Direito Comparado; de fato, uma neutralidade total é impossível, visto que estamos inseridos em contextos distintos e nosso modo de pensar absorve isso, mas existirá aqui um esforço de mostrar posições sem tomá-las em nenhum momento. 
A separação do trabalho em defensores da legalização/regulamentação da prostituição em oposição aos que condenam ou vitimizam as mulheres prostitutas não se trata de uma categorização, 
e sim de uma questão meramente organizacional, onde os pontos de vista não sofrerão intervenções pessoais e, tampouco, serão retirados de seu contexto e colocados em uma escala de evolução, preferências, etc. 
	Ainda sobre a organização, alguns passos foram seguidos como metodologia para esse estudo, baseados na obra de Gerhard Dannemann, a saber: seleção, a escolha foi feita considerando a projeção que esses Estados (EUA, Alemanha, Holanda e Brasil) 
têm com relação ao tema, é sabido que eles são de tradições legais distintas e possuíram desenvolvimento histórico-cultural e sócio-econômico distintos; descrição, o foco é na diferenciação sob uma perspectiva neutra, considerando os impactos das normas e a interação social com a lei; análise, tentativa de encontrar pontos críticos na legislação desses países, sem entrar nos méritos causais de tais posições. 

RESULTADOS DA PESQUISA-DISCUSSÃO
4.1. A ABORDAGEM JURÍDICA À PROSTITUIÇÃO; ESTUDO COMPARADO: BRASIL, ALEMANHA, HOLANDA E ESTADOS UNIDOS

	Existem, essencialmente, três posições tomadas pelos Estados a respeito da prostituição, que parecem mais ao modo como esse fenômeno é entendido social e culturalmente. Essas posições são: abolicionista, regulamentarista e proibicionista. A percepção abolicionista considera a prostituta uma vítima, que exerce a profissão por coerção de um terceiro. A percepção regulamentarista reconhece o trabalho das prostitutas e o disciplina, reconhecendo seus direitos e obrigações. Por último, a percepção proibicionista é aquela que considera ilegal o ato de prostituir-se. As legislações respondem a essas percepções: Os Estados abolicionistas possuem um sistema legal voltado para punir o aliciador, agenciador, ou explorador da prostituição, e não as prostitutas em si, quase sempre considerando que a prostituição não pode ser uma escolha e ninguém tem vontade de se submeter a tais atos por espontânea vontade, logo, elas sempre o fazem por força de outrem. Os Estados regulamentaristas colocam a profissional do sexo na mesma linha de outros trabalhadores, reconhecendo e regulamentando o exercício dessa atividade através do contrato de trabalho, que garante deveres e obrigações. O Estado proibicionista cria um aparato legal de fiscalização e punição de qualquer fenômeno correlato à prostituição, inclusive a vontade da mulher de prostituir-se.
	 O Brasil é um país que vê a prostituta como vítima e até pouco tempo possuía um código penal que colocava os crimes relacionados à prostituição sob o título “Dos Crimes Contra Os Costumes”, sendo recente (2009) a alteração para “Dos Crimes Contra a Dignidade Sexual”. O permanecimento durante décadas da idéia de costume, associa muito a posição do Brasil com relação à prostituição a algo essencialmente moral e não desvincula esta à idéia do Direito. 
Não se pode dizer em que grau a moralidade afeta o ordenamento jurídico, se há uma aproximação mais da concepção dos círculos concêntricos de Bentham, onde o Direito está totalmente inserido na Moral, ou uma aproximação aos círculos secantes de Pasquier, onde há um campo de competência comum entre Moral e Direito, mas outras áreas independentes. Mas o que se pode afirmar, como assevera Rossana Maria Albuquerque é que: “Tanto a moral quanto as leis expressam determinadas formas de ser social que nunca podem ser mais que a própria sociedade. É por isso que mesmo a moral mais contrária à prostituição, assim como a lei mais severa que proíba a atividade, se mostram incapazes diante do processo real, pois é nele que se encontra a vitalidade da prostituição”. Para autores como Maria Luíza Araújo, não se pode falar de uma moral social de tipo consensual nos assuntos sexuais no Brasil. Mesmo que se discuta esse interferência da moral, ainda há a questão da dignidade, discutida mais adiante nesse trabalho.  
	Os artigos 228, 229 e 230 do Código Penal brasileiro consideram o “rufião” – agenciador - um criminoso, e também criminaliza as casas de prostituição. No geral, "a mediação da, o favorecimento da, a manutenção de casa para e tirar proveito da prostituição alheia". A constituição garante o direito fundamental à liberdade de profissão, de modo que “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer” (art. 5º, inc. XIII, da CF/88). Isso pode levar à interpretação de que na ausência de lei federal regulamentadora a liberdade profissional é ampla, de modo que qualquer pessoa tem o direito de escolher a atividade profissional e econômica que deseja desempenhar de acordo com seu próprio entendimento, conveniência, vocação e habilidade. Logo, é possível chegar à idéia de que o Estado adota uma postura abolicionista: pode haver prostituição, não pode haver exploração sexual de nenhum tipo.
	Em 2002, o Ministério do Trabalho e do Emprego incluiu a categoria “profissional do sexo” na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), gerando polêmica e discussão. Para a CBO, é considerada Profissional do Sexo a pessoa que “faz  programas sexuais em locais privados, vias públicas e garimpos; atende e acompanha clientes homens e mulheres, de orientações sexuais diversas; administra orçamentos individuais e familiares; promove a organização da categoria; realiza ações educativas no campo da sexualidade; propagandeia os serviços prestados, exercendo a atividade seguindo normas e procedimentos que minimizam as vulnerabilidades da profissão”. Sob o código Nº. 5198, a Profissional do sexo recebeu uma descrição sumária de suas condições gerais de exercício, formação, experiência, competências pessoais e recursos de trabalho. A intenção de reconhecer a existência da ocupação é considerada um avanço para uma parcela da população que anseia pela regulamentação da profissão.
 Em 2003, o deputado Fernando Gabeira apresentou o Projeto de Lei n.º 98/2003, que recomendava a exigibilidade de pagamento por serviço de natureza sexual, além da revogação dos artigos 228, 229 e 231 do Código Penal.
	Na Holanda, após dez anos de debates, foi regulamentada a prostituição em 2000 objetivando acabar com a exploração das prostitutas por terceiros e controlar as doenças sexualmente transmissíveis nessa atividade, ou seja, havia uma questão de saúde pública envolvida. As prostitutas possuem direitos e deveres, como pagamento de tributos e realização de exames médicos periodicamente. Além disso, existem locais definidos para essas profissionais atuarem, como o “Red Light District”, ponto muito conhecido para os praticantes do turismo sexual. As prostitutas ilegais são presas, bem como os clientes de prostitutas ilegais (é o que faz a Suécia, um país que proíbe a prática, e pune os clientes numa tentativa de fazer diminuir a demanda por serviços sexuais). Os bordéis têm licença de funcionamento e obrigações a cumprir e as prostitutas se organizam em sindicatos.
	
O que se observa na Holanda, entretanto, é um grande número de prostitutas que continuam atuando sem registro numa tentativa de burlar as tantas exigências do governo. Para a ministra do interior, Guusje ter Horst, a regulamentação deve ocorrer pois “A diferença entre prostituição voluntária, involuntária e vitimização é muitas vezes difícil de ser determinada” e o registro nacional ajuda a controlar a violência sexual. Aqui, fica evidente a posição do Estado, a regulamentadora. 
	Na Alemanha a prostituição também é legalizada. Assim dispõe a lei: 
“Artigo 1º Lei que regulamenta as relações jurídicas das prostitutas (Lei da Prostituição – ProstG)
         § 1º Realizada uma relação sexual mediante pagamento previamente acordado, este acordo fundamenta uma obrigação jurídica exigível. O mesmo vale quando, no âmbito de uma relação negocial, uma pessoa, por determinado tempo e mediante contra-pagamento, se tiver colocado à disposição para a realização de uma relação dessa espécie.
         § 2º A obrigação é intransferível e só pode valer em nome próprio. Contra uma obrigação referida na primeira parte do § 1º só pode ser oposta a objeção de contrato inteiramente descumprido; contra a obrigação referida na segunda parte do § 1º, se pode opor a falta de cumprimento parcial, na medida em que corresponda ao tempo acordado. Excetuando-se a objeção de descumprimento, nos termos do § 362 do Código Civil e a exceção de prescrição, estão excluídas quaisquer outras objeções ou exceções.
         § 3º Não é oponível às prostitutas, para os termos da previdência social, a instrução normativa que a limita a uma atividade profissional.”
Existe um 2º artigo que altera o código penal onde punia-se a prostituição. Os exploradores sexuais, sim, são considerados criminosos. 
	Nos Estados Unidos existem estados como o Texas que proíbem a prostituição. Outros como Nevada não punem o ato de prostituir-se. Vale ressaltar que a lei no Código Penal vem sob o título de “Indecência Pública” o que também leva à esfera moral a idéia de proibição. A posição do Texas pode ser considerada proibicionista, como é possível observar: 
“CHAPTER 43. PUBLIC INDECENCY
         SUBCHAPTER A. PROSTITUTION
        § 43.02. PROSTITUTION. (a) A person commits an offense if he knowingly:
         (1) offers to engage, agrees to engage, or engages in sexual conduct for a fee; or (2) solicits another in a public place to engage with him in sexual conduct for hire. (b) An offense is established under Subsection (a)(1) whether the actor is to receive or pay a fee. An offense is established under Subsection (a)(2) whether the actor solicits a person to hire him or offers to hire the person solicited. (c) An offense under this section is a Class B misdemeanor, unless the actor has previously been convicted one or two times of an offense under this section, in which event it is a Class A misdemeanor. If the actor has previously been convicted three or more times of an offense under this section, the offense is a state jail felony.         [...]
         § 43.03. PROMOTION OF PROSTITUTION. (a) A person commits an offense if, acting other than as a prostitute receiving compensation for personally rendered prostitution services, he or she knowingly: (1) receives money or other property pursuant to an agreement to participate in the proceeds of prostitution; or (2) solicits another to engage in sexual conduct with another person for compensation. (b) An offense under this section is a Class A misdemeanor.         [...]
         § 43.04. AGGRAVATED PROMOTION OF PROSTITUTION. (a) A person commits an offense if he knowingly owns, invests in, finances, controls, supervises, or manages a prostitution enterprise that uses two or more prostitutes. (b) An offense under this section is a felony of the third degree.         [...]
         § 43.05. COMPELLING PROSTITUTION. (a) A person commits an offense if he knowingly: (1) causes another by force, threat, or fraud to commit prostitution; or (2) causes by any means a person younger than 17 years to commit prostitution. (b) An offense under this section is a felony of the second degree.”
	Numa análise mais ampla é possível analisar que a prostituição como “mal social” ainda reverbera em muitos Estados, para muitas sociedades. As idéias de moral que são associadas à proibição do ato podem, em alguns casos, gerar alguns argumentos contrários a essa postura, alegando-se falta de adequação social da conduta (de criminalizar) e demandas por secularização do Direito Penal. As idéias de costume e moral são variáveis ao longo do tempo e espaço, logo, representam um conjunto de valores que a sociedade elege como verdadeiros para vigorar em determinado lugar. Se a sociedade não enxerga como ilegítima e imoral a ação, então ela não infringe o código de conduta social.  

4.2 DEBATE PÚBLICO SOBRE A PROFISSIONALIZAÇÃO DO SEXO: LIBERDADE VS DIGNIDADE E A IGUALDADE DE GÊNERO NA QUESTÃO DA PROSTITUIÇÃO

Dentro do debate dos que defendem e dos que condenam a prostituição, encontram-se argumentos que envolvem a defesa de princípios como liberdade, dignidade e igualdade de gênero, nas suas mais variadas formas e interpretações; tornam-se instrumento que legitima o discurso das partes, alguns até se opõe uns aos outros ou os incluem em hierarquias que lhes convêm para dar sustentação à idéia de defendem. Os que advogam a favor da prostituição, utilizam o argumento da liberdade, principalmente a liberdade de escolha: a prostituição é uma opção da mulher. Não caberia ao estado interferir nessa matéria, salvo para garantir o máximo de respeito e direitos às prostitutas. Os que advogam contra, afirmam que a profissão é indigna, que as mulheres são postas em condições sub-humanas e que a relação sexual dentro da prostituição é violenta, degradante e abusiva. O feminismo radical considera a prostituição resultado do patriarcalismo incrustado nas sociedades, o qual concebe as mulheres como frágeis e os homens como agressivos, levantando a discussão do gênero.
Através de um quadro é possível opor as duas visões e ver em quais momentos são levantadas as bandeiras dos direitos fundamentais na discussão da prostituição. 
Essas opiniões foram retiradas de grupos da sociedade civil que se manifestam sobre o assunto, como exemplo, a Rede das Prostitutas do Brasil e o Instituto das Irmãs Oblatas do Santíssimo Redentor. Prós são aqueles que defendem ou a regulamentação ou a não proibição da prostituição. Contras são aqueles que defendem a proibição.
	PRÓS
	CONTRAS

	"A prostituição (e sua exploração) é universal, independente de ser legal ou não onde ocorre. Criminalizá-la ou impedir a criação de organizações em torno deste serviço pode ser a pior das soluções para o problema – “problema” para as autoridades; se não fosse, não seria considerado crime."
	"Prostituição é uma forma extrema de discriminação sexual. Legalizar este tipo de violência feminina restringe a liberdade das mulheres, bem como os seus direitos de cidadania. Se as mulheres podem se transformar numa comodidade legítima para os homens, então é-lhes atribuída uma cidadania de segunda categoria."

	"Sem o amparo do Estado, elas [as prostitutas] estão desamparadas, o que dá margem à violência e à exploração. Para escapar da polícia, muitas vezes a prostituição precisa ocorrer em locais remotos, que deixam a mulher à mercê do cliente. Profissionais do sexo que precisam trabalhar em lugares ermos muitas vezes precisam da proteção de um cafetão, e podem estar sujeitas a condições de trabalho degradantes e até regime de escravidão, ferindo a dignidade humana."
	"Prostituição causa profundos males à mente e ao corpo. Tira a dignidade mental e física da mulher. As mulheres que sobrevivem ao espancamento, violação, doenças sexualmente transmissíveis, drogas, álcool e abuso emocional, saem da prostituição doentes, traumatizadas e muitas vezes tão pobres como quando entraram."

	"Quanto maior a diferença de status entre a prostituta e o cliente, ou quanto menor o suporte que recebe da comunidade, maiores são os riscos de saúde que ela corre. Sem preservativo, ela está sujeita a contrair e transmitir o HIV e outras DSTs. A mulher desamparada possui muito menos poder de argumento e instrução para obrigar o cliente a usar camisinha. Enquanto o reconhecimento do estado permitiria um sindicato e normas de trabalho, além de uma abordagem mais fácil para agentes de saúde convencerem as profissionais a utilizar o preservativo."
	"Os direitos fundamentais como liberdade e condições dignas de sobrevivência possuem aplicação imediata; logo, não precisam de regulamentação legal para serem exercidos de fato; não é preciso lei para proibir a violência contra as prostitutas ou para reconhecer os seus direitos básicos, pois a constituição já garante isso. Se esses direitos não são respeitados é por uma interpretação discriminatória da legislação em vigor e não pela falta de norma jurídica. Portanto, não é preciso lutar pela legalização da prostituição, mas pela não discriminação. Hoje, a discriminação ocorre numa clara afronta da constituição e vem tanto da sociedade quanto do Estado."

	"Bordéis podem contratar profissionais e assinarem carteira, permitindo pensão e assistência médica, ambas condições que favorecem a saúde das profissionais, além de contribuírem para que a profissão seja vista como trabalho digno. Além disso, a legalização da atividade e sua exposição diminuem as chances e o apelo da prostituição infantil."
	"Não há como negar que o Direito, o Estado, os partidos políticos, as associações civis, as universidades, os juízes, as forças armadas, enfim, a sociedade como um todo sempre subjugaram as mulheres. Do mesmo modo, não há como negar que ainda hoje as mulheres precisam lutar para conquistar seu merecido espaço na sociedade, a fim de que a igualdade entre os gêneros atinja um patamar minimamente condizente com a importância delas. A marginalização se associa à prostituição."



Os valores centrais para a Rede de Prostitutas do Brasil são (conforme a associação): “Assumir a identidade profissional e buscar o reconhecimento de nossa atividade; Manter o movimento social de prostitutas organizado; Igualdade social; Liberdade, dignidade, solidariedade e respeito às diferenças; Protagonismo e autonomia; Valorização de nossa vida e de nosso trabalho: auto-estima; Rejeição do abolicionismo e da vitimização; Direito à cidadania e recusa do gueto.”
Como se pode observar, é uma demanda pelo próprio setor a regulamentação e proteção do Estado, de modo que, para essas mulheres seu trabalho é digno, resta ser reconhecido como tal pelo Estado, através do estabelecimento de direitos e obrigações trabalhistas à categoria. Em oposição se colocam as feministas, que alegam que dentre os fatores que discriminam e deixam a mulher vulnerável estão o aumento da insegurança econômica, maiores riscos de desemprego e pobreza e menor participação política que faz com que as demandas das mulheres sejam marginalizadas; elas afirmam existir, portanto, uma feminilização da pobreza, que atinge em grande proporção lares chefiados por mulheres. Os proibicionistas alegam que as mulheres se prostituem por questões de marginalidade econômica e social, e que se o problema é a marginalização, então o Estado deve agir no sentido de combatê-la. Nenhuma das posições ataca o direito a ser livre, a ter dignidade e os mesmo direitos independente do sexo, portanto, o problema não é a conceituação dos direitos fundamentais, mas o modo como eles devem ser defendidos/implementados e a quais problemas eles respondem. 

OS TRATADOS INTERNACIONAIS E O DIREITO INTERNACIONAL FACE À QUESTÃO DA PROSTITUIÇÃO

As abordagens apresentadas anteriormente para explicar o posicionamento dos Estados com relação ao tema são também capazes de explicar os diferentes conteúdos no Direito Internacional sobre prostituição. 
As abordagens delineiam uma diferença básica entre os que consideram a prostituição um trabalho sexual, como outro qualquer e os que consideram a prostituição uma situação de exploração do feminino pelo masculino a qual a mulher nunca poderia consentir. Enquanto uma considera que a mulher adulta pode escolher se prostituir sem que isso seja considerado tráfico, a outra considera a prostituição um mal per se e que sempre se configuraria tráfico.  
Os marcos apontados nos tratados refletem a disputa entre as duas vertentes sendo que em uma primeira fase a vertente que condena prostituição foi mais bem amparada pelo direito internacional; e em uma segunda fase, os defensores da outra vertente tiveram mais reivindicações atendidas. O atual marco jurídico internacional, Protocolo de Palermo, fruto de acalorada discussão entre as duas vertentes, dá margem para as duas interpretações.
Segundo Melissa Ditmoreen e Marjan Wijers (2003), a “Convenção das Nações Unidas de 1949 para a Supressão do Tráfico de Pessoas e da Exploração da Prostituição de Outrem” foi o único instrumento internacional que lidou diretamente com o tráfico e a prostituição antes  do Protocolo de Palermo. Tomou uma postura mais proibicionista, punindo até mesmo os que voluntariamente se prostituem como mostra o art. 1º:
“Article 1
The Parties to the present Convention agree to punish any person who, to gratify the passions of another:
 1) Procures, entices or leads away, for purposes of prostitution, another person, even with the consent of that person;
2) Exploits the prostitution of another person, even with the consent of that person.”
Além disso determina que terceiros que se envolvam com prostituição comercialmente deverão ser punidos. Define que os Estados devem tomar medidas diversas no sentido de prevenir a prostituição, que é considerada incompatível com a dignidade e valor da pessoa humana e como uma ameaça ao bem estar do indivíduo, da família e da comunidade, como mostra o artigo 16:
“Article 16
The Parties to the present Convention agree to take or to encourage, through their public and private educational, health, social, economic and other related services, measures for the pervention of prostitution and for rehabilitation and social adjustement of the victims of prostitution and of the offences referred to in the present Convention.”
	Para a “Global Alliance Against Traffic in Women” (GAATW) a posição a ser tomada é de defesa da mulher em quaisquer circunstanciais, independente da vontade ou não vontade dela em se prostituir: “GAATW applies a Human Rights Based Approach to address trafficking issues, which means: (…)Non-discrimination on any grounds, including ethnic descent, age, sexual orientation or reference, religion, gender, age, nationality and occupation (including work in the informal sectors such as domestic work, sex work, etc.)”
	Já “Coalition Against Traffic in Women” vê a prostituição como uma violência contra a mulher, onde ela perde seu caráter humano para se transformar numa mercadoria. Para essa organização, a prostituição apresenta um ambiente inseguro no qual há riscos de estupro, violência física e doenças e também se caracteriza pela linguagem que deprecia a prostituta. Segundo Zimmerman, em um estudo com 207 prostitutas, 95% das prostitutas pesquisadas haviam sofrido abuso físico e sexual e possuíam traumas semelhantes aos das pessoas submetidas à tortura. Para esta vertente, considerar a prostituição um trabalho sexual é ter uma visão muito romantizada da prostituição, pois esta é sempre uma forma de violência.  Como a indústria sexual é em si mesma abusiva e enganosa toda prostituição é equivalente ao tráfico na violação dos direitos humanos. Não se pode ter direito à violação. A mulher nunca poderia consentir com a prostituição da mesma forma que foi considerado pela comunidade internacional que a venda de órgãos é incompatível com os direitos humanos desta pessoa mesmo que esta queira vendê-los. Apesar de se opor ao ato sexual comercializável, se diz lutar pela integridade sexual e autonomia. A prostituição não é uma escolha, para Bindel: “minadas pelo crime organizado, as escolhas e opções disponíveis para as mulheres são
Mínimas (...) A entrada na prostituição compreende uma mistura complexa de coerção, engano, dependência e escolha. (...) É uma escolha de quem não tem escolha”. As condições econômicas das mulheres limitariam sua escolha, principalmente das mulheres de países subdesenvolvidos e em desenvolvimento. Além disso, a entrada de muitas mulheres na prostituição se dá através de abuso e engano. Segundo a CATW, a maioria das mulheres e meninas na prostituição sofreram abusos sexuais em sua infância.
	Já a Convenção Interamericana Para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra Mulher bem como o Protocolo de Palermo têm a preocupação de ressaltar que proíbem a prostituição forçada, tendo o último também se preocupado com o teor de “consentimento” dado à prática por parte das mulheres:
 a) Por "trata de personas" se entenderá la captación, el transporte, el traslado, la acogida o la recepción de personas, recurriendo a la amenaza o al uso de la fuerza u otras formas de coacción, al rapto, al fraude, al engaño, al abuso de poder o de una situación de vulnerabilidad o a la concesión o recepción de pagos o beneficios para obtener el consentimiento de una persona que tenga autoridad sobre otra, con fines de explotación. Esa explotación incluirá, como mínimo, la explotación de la prostitución ajena u otras formas de explotación sexual, los trabajos o servicios forzados, la esclavitud o las prácticas análogas a la esclavitud, la servidumbre o la extracción de órganos;
b) El consentimiento dado por la víctima de la trata de personas a toda forma de explotación intencional descrita en el apartado a) del presente artículo no se tendrá en cuenta cuando se haya recurrido a cualquiera de los medios enunciados en dicho apartado;
	Portanto, nota-se diferenças no modo de se encarar a prostituição também no âmbito internacional, onde se falar em moral, conduta e opinião universal é ainda mais complicado. 

6. CONCLUSÕES

Percebeu-se com o trabalho que a discussão da prostituição é polêmica mesmo para as mulheres e muito mais para os Estados ao definirem sua posição – de tentar eliminar uma “chaga social” ou de considerar a indústria sexual como outra qualquer regulamentando a profissão. É possível notar um grande influência da Moral nos ordenamentos jurídicos, principalmente porque envolve questões subjetivas, de natureza íntima, encarada de formas muito diferentes pelas variadas culturas. 
O debate acerca da prostituição e o Direito levanta a importância de determinados direitos fundamentais tais como a dignidade, a liberdade e a igualdade de gênero. Mesmo que as posições se contraponham, é possível notar que do ponto de vista dos direitos fundamentais, nenhuma delas coloca um princípio em detrimento do outro;
 não é questão de colocar a dignidade à frente da liberdade, mas de entender que a violência a si próprio não é uma forma de liberdade, e ser livre é ter outras opções que não a de se prostituir. Possuir dignidade é não passar por certos tratamentos ou viver em condições sub-humanas, que para uns é a prostituição e para outros é viver sem trabalho (e, por isso, a prostituição seria legítima). A questão do gênero também se faz importante: se chaga social, a prostituição é resultado da vitimização da mulher pela sociedade patriarcal; se profissão digna, a prostituição é uma tentativa de sair da marginalização, é um trabalho como outro qualquer e, por isso, é direito da mulher exercê-lo. Há apenas divergências quanto à percepção de como esses Direitos devem ser aplicados/garantidos pelo Estado, mas não quanto à sua significação ou importância. 
No âmbito internacional a dificuldade é a mesma e regular talvez seja ainda mais complicado. Num mundo globalizado, até mesmo as pessoas viraram mercadorias, e é o tráfico de pessoas que gera a polêmica de se tomar posições radicais a respeito da prostituição.
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INTRODUÇÃO
Um breve histórico
A presente pesquisa foi realizada com as mulheres Arara na CASAI (Casa de Saúde Indígena). Para situar o referido povo é necessário um breve histórico sobre a localização e o contato da etnia Arara para a melhor compreensão do presente estudo. 
Segundo Souza, o povo Arara no Pará reside na margem esquerda do rio Iriri, maior afluente do Xingu, nas aldeias Laranjal e na Cachoeira Seca, (SOUZA, 2004). A população atual da primeira localidade é de, aproximadamente, 260 pessoas e a da segunda ultrapassa 100. 
Ainda conforme Souza:
[o]s Arara formavam diversos segmentos populacionais dispersos pela margem esquerda do Xingu até o Tapajós e pela margem direita desse mesmo rio até o Tocantins. Para Patrick Menget (1977:73-74 apud Souza, 2006a), esses segmentos incluiam: (a) Yaruma, do rio Suyá-Missu, tributário do Xingu; (b) Arara, da margem esquerda do Xingu, nas proximidades da cidade de Altamira; (c) Arara bravos, do alto curuá do Ituqui; (d) Arara-Pariri ou Arara mansos, do rio Pacajá de Portel; (e) Apiaká (auto-designação: Apingui), procedentes do rio Tocantins, com posterior estabelecimento nos rios Anapu e Pacajá de Portel e Ikpeng (Txikão), do rio Ronuro, alto Xingu (SOUZA, 2006a, p. 1-2). 

Este trabalho centrou-se na aldeia Arara do Laranjal. Esta área Indígena já está demarcada e homologada. Infelizmente, esse grupo tem seu espaço físico constantemente invadido por madeireiros, garimpeiros e grileiros.
Para melhor compreensão da denominação Arara, Souza diz que: 
[a] palavra “Arara” não compõe o autodesignativo dessa etnia, é um etnônimo antigo com origem no imaginário não indígena (sabe-se que, em 1895, Paul Ehrencheich já dizia que o termo “Arara” foi atribuído a um grupo de indígenas que possuía tatuagem que remetia ao contorno dos olhos das aves psitasídeas). De fato, em tempos mais recentes, várias foram as tentativas levadas a efeito, por diferentes indivíduos, para identificar e decifrar o significado da auto nomeação Arara. Nenhuma delas, contudo, foi bem sucedida. Este povo é chamado de Arara, mas eles se autodenominam Ugoro’gmo que quer dizer “nós inclusivo” ou “a gente”, como sustenta Isaac Costa, segundo ele, sua composição morfêmica é: ugoro-‘gmo (você e eu-Coletivo), significando literalmente “você e eu coletivizados”. (SOUZA, 2004, p.1)
O acesso a aldeia se dá pelos rios Xingu e Iriri. A viagem através de barco tem a duração de aproximadamente um dia e meio, sendo necessária uma parada para dormir. Se for utilizada uma voadeira[footnoteRef:135], chega-se na aldeia em até sete horas; isso se levarmos em conta o período de inverno, subindo o rio. No verão, tudo fica mais difícil, devido à baixa do rio que propicia o surgimento de pedras em seu leito, correndo-se o risco de colisões dessas com as embarcações. [135:  Bebida fermentada de macaxeira, muito apreciada por todos na aldeia, principalmente nas festas, quando é trocada por caças. ] 

Esta é a viagem feita pelos Arara quando há a necessidade de ir para a cidade de Altamira, especificamente para a CASAI por motivos de saúde. A dificuldade de suas saídas já se encontra neste deslocamento citado acima.
Apesar de homens e mulheres irem para a CASAI, estas vão com mais freqüência devido seus filhos ficarem adoentados e ser a tarefa maternal dentro da cultura Arara o cuidar das crianças. 
O artigo surgiu em decorrência de algumas reflexões sobre a problemática do choque cultural que as mulheres Arara sofrem quando estão temporariamente na CASAI. Este trabalho aborda não somente aspectos culturais, mas também sobre a diferença de gêneros e suas implicações dentro de uma etnia.   

OBJETIVOS
	O presente artigo tem como objetivo geral analisar o comportamento das mulheres da etnia Arara da aldeia Laranjal na Casa de Saúde Indígena (CASAI) na cidade de Altamira, comparando com seu tradicional modo de vida.
 Os objetivos específicos são de: descrever alguns dos comportamentos femininos dentro da aldeia; descrever alguns dos comportamentos femininos dentro da CASAI; fazer a distinção de gêneros na aldeia; fazer a distinção da cultura Arara com as demais etnias; relatar a opinião das mulheres sobre a CASAI; discutir como se dá o choque cultural sofrido pelas Arara, e como as mesmas enfrentam esta situação. 


METODOLOGIA
Para a realização desta pesquisa foram utilizados métodos com características etnográficas, através de descrições sobre o comportamento das mulheres Arara em seu contexto cultural e na CASAI. Foi necessária a observação participante, como a interação com o povo na aldeia[footnoteRef:136] e entrevistas com algumas mulheres da etnia na própria CASAI. [136:  Mulheres fiéis para com seus maridos, idosas e até membros mais próximos da família da mãe que cometeu tal ato, repudiam esse comportamento.
] 

O levantamento bibliográfico para obter informações históricas foi realizado através dos escritos do pesquisador e linguista Isaac Costa de Souza que trabalha com o povo Arara desde 1982, que discorreu a respeito da etnohistória referida etnia. 

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO 
A mulher Arara no seu contexto cultural
Os Arara possui um modo de vida peculiar e isso é relevante para entendermos o comportamento das mulheres do grupo no ambiente citadino.
Ao executarem os trabalhos domésticos, o cuidado com as crianças, a colheita dos frutos, tubérculos e lenha nas roças, a pesca, o estudo e produção de artesanatos, elas mantêm uma relação de convívio em grupo que é extremamente forte para a constituição de sua identidade cultural.
Isso se torna notório devido às moradias estarem localizadas bem perto de seus parentes mais próximos. Cada grupo social tem sua beira no rio, onde lavam suas roupas, dão banho em seus filhos e pescam. As atividades citadas acima são realizadas juntamente com esses parentes, mantendo um ciclo de relação que vem sendo repassadas de geração a geração. Uma pessoa se torna parente próximo quando vai morar na mesma residência.
Na aldeia Arara moram mais ou menos 260 pessoas e nem todas são parentes tão próximos, por isso, não tem tanta intimidade e não executam tarefas juntos como ir à roça, por exemplo. Mesmo sendo o povo Arara da aldeia Laranjal da mesma identidade étnica, isto não é sinônimo de uma aproximidade afetiva. 
As Arara têm um jeito peculiar de falar, elas falam baixo, até mesmo para chamar a atenção de seus filhos elas o fazem assim, semelhante ao que identificamos como sussuro. Para entender isso, bem como outras atitudes como o inclinar da cabeça durante a entrevista. É preciso compreender que esta forma de se comunicar é característica deste povo, que os não-índios definiriam como timidez. Faz-se necessário dizer que em seu contexto cultural, o homem é o chefe da casa. Ele é uma figura patriarcal, com funções específicas como: providenciar a caça, o peixe, plantar a roça, fazer casas, trocar as palhas do telhado, tomar as decisões nas reuniões, dentre outros. Cabe às mulheres, cuidar dos filhos e dos afazeres domésticos, a colheita na roça, confeccionar artesanatos, preparar o amuru[footnoteRef:137], etc. Isso pode explicar a estranheza por parte delas ao ouvir índios de outras etnias falarem num tom mais alto, uma vez que não estão acostumadas a esse comportamento. [137:  Para relatar as características dos demais povos representados na CASAI, bem como seus comportamentos, seria necessário um estudo mais aprofundado.] 

Desde o contato com o não-índio, as mulheres Arara passaram a conhecer novos objetos que, uma vez oferecidos como presente ou adquiridos em forma de escambo, foram aos poucos introduzidos em sua cultura.
 Hoje, o que se tem notado é que vários desses elementos acabaram sendo agregados na cultura pelos Arara. Dos muitos exemplos podemos citar o açúcar, o café, a miçanga, as bolachas, os materiais de higiene pessoal, além de roupas, sandálias, o xarope oferecido na enfermaria, bem como pomadas, e tantos outros. Por isso, tais elementos não causam mais estranhamento. Deve-se lembrar que as características culturais das mulheres Arara não se restringem apenas: aos modos alimentares; o falar em tom baixo; aos trabalhos domésticos entre outros. Além das características citadas também pude observar comportamentos bem peculiares quanto à relação conjugal.
Entre os Arara da aldeia Laranjal, é permitido aos homens terem duas mulheres; entretanto, a idéia de traição como temos na sociedade ocidental, se faz presente há muito nesta cultura embora elas não façam uso desta palavra. 
Diferente de nós, ela se dá a partir da existência de uma terceira mulher na relação, podendo ser ainda uma segunda, o que vai depender se o homem for casado com uma ou duas mulheres. Portanto, não importa se é uma ou duas mulheres, mas se elas são reconhecidas como suas companheiras oficiais diante da comunidade e principalmente dos parentes mais próximos. A traição entre os Arara se dá quando o relacionamento entre homem e mulher e vice-versa, acontecer fora do casamento. Isso repercute no comportamento delas, seja na aldeia ou no contexto citadino. 
Para comprovar as informações referidas acima, vale destacar o que chamamos em nossa sociedade de ciúme, lá elas dizem idunbe “ele (a) está com ciúme”. Este comportamento se faz presente entre elas. Um exemplo é quando, na aldeia, uma mulher Arara sabe da existência de outra Arara na CASAI que já teve envolvimento com o marido daquela, este se encontra também na cidade; ela logo providencia um meio de ir para lá, a fim de vigiá-lo. Algumas, nessa situação, chegam até cometer agressão física sobre seus filhos, deixando-os enfermos a fim de conseguir o direito de ir para CASAI, como já ocorreu raras vezes. Nesse sentido, a Instituição se apresenta como vítima de tal comportamento cultural. Vale lembrar que este ato contra a criança é repudiado por alguns membros[footnoteRef:138] desta sociedade. No passado, tempo em que já havia a prática da traição, a mulher denominada chamada por eles de danada por namorar muitos homens denominada de togoitedem, eram castigadas com violência física. [138:  Aluna do Curso de Direito, Unidade Acadêmica de Direito, UFCG, Sousa, PB, E-mail: larissa.l.santos@hotmail.com] 





O Comportamento da mulher Arara na CASAI
As Arara têm hábitos de vida próprio, mas quando se encontram confinadas na CASAI, internadas para tratamento de saúde, sua vida cotidiana sofre alterações, pois raramente saem das dependências da instituição, não por serem proibidas, mas por terem que cuidar de seus filhos enfermos ou quando as mesmas se encontram doentes. Elas deparam com barreiras bastante visíveis, causando alteração de comportamento, uma dessas barreiras é conciliar sua cultura em detrimento de outra causando certo estranhamento. A mulher Arara entra numa espécie de choque cultural, que seria uma ansiedade e sentimentos que se afloram com o intuito de operar, dentro de uma cultura ou ambiente social diferente e desconhecido. 
Quando as mulheres são inseridas noutra sociedade, como é o caso na CASAI, sofrem em seu comportamento significativa alteração. Elas notam a inexistência daqueles grupos de menor convívio na aldeia (grupos familiares não próximos citado nos parágrafos acima) e passam a realizar as atividades dentro da instituição de saúde de maneira semelhante às realizadas na aldeia, isto é, por haver tantas etnias diferentes num pequeno espaço, as Arara se identificam como parentes próximos daqueles que não o são, sendo assim não ficam distantes umas das outras. 
As Arara não possui características culturais semelhantes aos vários grupos inseridos naquele contexto. Além dos traços físicos peculiares a cada etnia, as próprias diferenças de comportamento podem vir a ser a causa de tal separação, afinal, quando falamos em comportamento nos reportamos à cultura. Os Kaiapó, por exemplo, falam mais alto, já os Assurini é uma sociedade que vive em clãs, dificilmente as mulheres desse grupo andariam com as Arara, assim como demais grupos distintos[footnoteRef:139].  [139:  Professor. Mestrando em Direito pela UFPB, Unidade Acadêmica de Direito, UFCG, 
 Sousa, PB, E-mail: jailtonma@gmail.com
] 

Uma das principais consequências do choque cultural, na maioria das vezes, é o preconceito. Isso acontece devido ao fato de o indivíduo perceber as diferenças existentes entre as culturas como o olhar, agir, andar, falar e a maneira de se expressar. As diferenças se tornam notórias, sendo assim, o “Eu” julga o “Outro” a partir da própria concepção de vida, autorizando a si próprio o direito de denominar o que é certo e o que é errado.  
É preciso então pensar a mulher Arara a partir de seus costumes e isso se dá através de um processo cumulativo, elas agem de acordo com padrões culturais e o comportamento será determinado pela cultura.  Também se faz necessário compreender sua visão de mundo e evitar o preconceito. Não é por acaso que tal conduta é diferente aos olhos daqueles que pertencem à outra cultura.
 Como discorre Laraia, “[a] cultura é o meio de adaptação aos diferentes ambientes ecológicos. Em vez de modificar para isto o seu aparato biológico, o homem modifica o seu equipamento superorgânico” (LARAIA, 2OO3, p.48), esta afirmação ajuda a entender e lidar com pessoas de grupos diferentes. 

Entrevista com To. Arara e Tji. Arara
Ao iniciar esta entrevista com a To. e Tji., perguntei se elas gostam de vir para cidade, a resposta foi negativa, pois a vida fora da aldeia é muito agitada. Elas só vieram à cidade porque estão doentes, senão, prefeririam ficar. Nesta conversa deixaram transparecer alguns obstáculos que tem causado certo desconforto quando estão na cidade. 
Elenco algumas situações do cotidiano delas. A arte, por exemplo, faz parte da vida diária dessas mulheres, como pude visualizar nos seus artesanatos, como: pulseiras, bolsas, colares, entre outros. A pintura corporal, embora não seja necessariamente um artesanato é uma bela expressão de sua arte. Porém quando estão na cidade, as  Arara deixam de desenvolver tal arte. Vários fatores apontam para a compreensão desse fato, vale destacar que as enfermidades vem de forma súbita não dando tempo, de levarem para Altamira matéria prima suficiente. Também o tempo em que ficam internadas, dependendo do caso, é longo, e logo acaba o material trazido da floresta, sendo assim, ficam mais ociosas, e segundo elas,  “o tempo demora mais para passar”.
Quando perguntei sobre os hábitos alimentares, lembram que no dia a dia da aldeia, geralmente, os alimentos são adquiridos através de caça, do trabalho na roça e da pesca. Lá elas consomem peixe fresco, pescado horas ou até minutos antes e a variedade de espécies é grande. Já a alimentação nas dependências da CASAI difere da realizada em seu contexto cultural. Observei no seu relato certo descontentamento em relação a esta alimentação. Segundo as mesmas, alguns alimentos possuem “gosto diferente” dos quais elas estão acostumadas. Alguns tubérculos, como macaxeira, batata doce, cará, consumidos na aldeia, não se encontram com frequência no cardápio. Outro fator citado pelas mulheres é a quantidade de alimentos industrializados introduzidos na alimentação como: extrato de tomate, tempero, sal, os quais dizem ser muito forte, entretanto, o fato é, as Arara não estão acostumadas com tempero, exceto o sal, já comum na aldeia.  

	ALGUNS ALIMENTOS EM QUE ELAS ESTÃO ACOSTUMADAS
	ALGUNS ALIMENTOS EM QUE ELAS NÃO ESTÃO ACOSTUMADAS

	Macaxeira, cará, banana, peixe, arroz, feijão, sal, batata doce, ovo, pão, manteiga, refrigerante, café, leite, sucos industrializados, milho, abacaxi, mamão, laranja, açaí...
	Extrato de tomate, temperos em geral, verduras...



	Outro aspecto refere-se ao banho, pois na aldeia as mulheres estão acostumadas com um rio com água em abundância, quando estão na cidade, se deparam com o chuveiro. Segundo elas este banho “não mata o calor”.  Em algumas atividades, como a lavagem de roupas, por exemplo, o rio é substituído pelo tanque, o que causa estranhamento por parte delas.
Um fato relevante na cultura são as mulheres viverem em família, mas quando saem de seu convívio social para a Casa de Saúde Indígena, são obrigadas a conviverem com um ou no máximo dois acompanhantes, na maioria das vezes filhos em fase de amamentação. O afastamento dos seus familiares contribui para o descontentamento destas mulheres, elas sentem falta dos outros filhos e do marido.
Quando estão na CASAI as Arara não sentem satisfeitas em compartilhar o espaço com outras etnias, por terem costumes bem diferenciados. A observação principal, conforme, as entrevistadas são os barulhos feitos pelos outros grupos indígenas dentro das dependências, por causa disto, até manifestaram o desejo de haver um espaço exclusivo para sua etnia, já que a vinda para a cidade, devido às enfermidades é inevitável.  
Outro ponto preocupante são os problemas de saúde ocasionados pelo contato com outros indígenas e também pelos não-índígenas, isto acontece principalmente com as crianças através de enfermidades onde seus organismos não estão acostumados. Os fatores são: clima, alimentação e entre outros. Mediante essa problemática as mulheres Arara gostariam que os atendimentos de saúde fossem realizados na própria aldeia, com exceção daqueles casos mais especiais. Confirmam isto ao dizer que preferem parir seus filhos em suas próprias casas, pois seria mais seguro e confortante estar na presença de familiares. 
Vale ainda destacar a transformação ocasionada em seu modo de vida, uma vez que novos elementos da cultura do não-índio são introduzidos por eles em seu meio. Num momento as Arara falaram do desejo de levar para a aldeia alguns utensílios como: fogão, geladeira, televisão, parabólica, dentre outros. 

CONCLUSÕES
Através desta pesquisa é notório observar que as Arara ao estarem distantes do meio em que vivem, o fazem de maneira totalmente dependente, diferente da forma tradicional do convívio na aldeia.
 Os costumes da cidade influenciam no cotidiano delas, como as idas para a roça, as festas, o banho no rio, o lavar roupa, o fazer artesanatos, e tais mudanças trazem consequências, como: aumento da ansiedade; tristeza; saudosismo; dependência de dinheiro para comprar bolachas, refrigerantes, cartões telefônicos, pentes finos, etc. 
Apesar das mulheres deixarem sua aldeia, filhos e marido, elas têm a consciência de que esta mudança temporária é necessária. Durante tal período é possível observar que seus ritos, valores éticos e morais são confrontados no diferente contexto. Seus valores e costumes sofrem influências, causando a necessidade de adaptação. Embora hajam de acordo com seus padrões culturais, há a necessidade de um rearranjo, alterando, assim, sua reprodução sociocultural enquanto estão na cidade.
Segundo Laraia, “[a] cultura é um processo acumulativo, resultante de toda a experiência histórica das gerações anteriores” (LARAIA, 2003, p. 49). Isso mostra que esta interação mais constante com o mundo dos não-indígenas, pode causar alterações das condições fundamentais de sua própria reprodução e manutenção dos aspectos centrais de seu modo de vida, de sua visão de mundo e consequentemente de sua cultura. 
Uma vez, dentro de sua cultura, “[a] sociedade indígena tem um ritmo de mudança menos acelerado do que de uma sociedade complexa” (LARAIA, 2003, p. 95). E o reconhecimento do diferencial cultural dos índios seria a garantia de seus direitos, isto permitiria que tais povos mantivessem esse ritmo menos acelerado e as alterações não causariam transformações bruscas dos elementos significativos construídos pelo povo em sua cultura. A inserção das Arara num outro contexto propicia alterações mais acentuadas em seu modo de vida. 
Foi possível observar também que as mulheres Arara, ao serem retiradas do lugar em que vivem, através de convite feito pela FUNASA (Fundação Nacional de Saúde) e por meio do profissional de enfermagem residente na aldeia, sofrem um processo acelerado de transformação e reissignificação cultural. Isto ocorre através do contato com outra sociedade devido à falta de uma política indigenista voltada para o bem estar das diversas etnias levando em consideração o fato de estarem na cidade. 
Ao retirar a mulher Arara de seu meio, na tentativa de solucionar um problema, é preciso elaborar planos de ações específicas para que o atendimento seja realizado de forma mais contextualizada, o que não é fácil, pois, quando se fala em indígena, não se reporta apenas a uma etnia, mas a constituição de grupos diversificados com costumes específicos. 
Há muito que avançar principalmente no que se refere às atitudes efetivas por parte do governo a fim de aprimorar o atendimento de saúde a esses povos, bem como, fazer valer seus direitos.
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RESUMO
Este artigo partiu da minha vivência e observações ao longo das seis fases do Curso de Pedagogia da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. A começar pela minha própria experiência que carrega alguns desafios no universo da academia, como por exemplo, a questão de gênero. A saber, num curso marcado predominantemente pela presença feminina, um único homem na turma e uma minoria ínfima em todas as outras, é de causar um certo olhar com ressalvas, ou como diferente. Depois passando pela questão da faixa etária. Voltando ao universo do curso em questão, onde também predomina a presença do(a) jovem recém saído(a) do ensino médio, éramos (eu e mais duas colegas) pequena minoria fora dos padrões etários para a sala de aula.

Palavras-chave: Gênero, docência, formação, representações sociais.



1 Este texto é requisito da observação e do Projeto de docência apresentado à disciplina Prática de Ensino nas Séries Iniciais na escola fundamental, na sexta fase do curso de Pedagogia da Universidade Federal de Santa Catarina-UFSC, no segundo semestre de 2009.
2 O autor é graduando da oitava fase do Curso de Pedagogia da Universidade Federal de Santa Catarina- UFSC
INTRODUÇÃO



“Insegurança, medo do desconhecido. O novo representa, quase sempre, uma ameaça. Uma ameaça à ordem, ao estabelecido, ao já absorvido e acomodado. Por isso mesmo, é recebido, com reservas. Qualquer que seja esse ‘novo’, é tido como um intruso num mundo organizado e harmônico. E, porque já conhecido, um mundo ‘tranquilo’. Porém, a tranquilidade abalada por sua presença não se deve apenas ao desconforto e ao trabalho que dá rearranjar toda uma estrutura para acolhê-lo... O novo ameaça porque, em alguma medida, impõe a tarefa, muito pouco confortável, de rever-se” (ROSA, 1997, p. 13)


Estas questões destacadas acima permeavam minhas preocupações e até angústias    em    dado    momento,    como    a    aproximação    do     Estágio   Docência. Isso sem levar ainda em consideração outro aspecto: a minha longa ausência da sala de aula. Nestas mais de três décadas em que estive fora da sala de aula, a sociedade sofreu profundas transformações. Tanto nas suas relações familiares, profissionais, educacionais e tecnológicas. Como eu iria encontrar a sala de aula com crianças na faixa etária entre sete e oito anos3? Como se daria minha relação, tendo em conta minhas condições peculiares dentro deste universo, a saber: gênero e faixa etária. Finalmente, outra questão ainda mexia com meu imaginário como professor em processo de formação: como o curso de Pedagogia pode dar conta de tantas questões e desafios que são suscitadas no cotidiano da escola? Pois a teoria abordada no curso de Pedagogia não é a realidade, ela apenas nos dá uma idéia, nos aproxima dela. Portanto, supor que o curso de formação supre plenamente nossas necessidades de formação, é,  no mínimo, exagerada.








3 A Escola onde se deu a observação já adota o ensino fundamental de nove anos. Este grupo observado estuda junto na sua maioria, desde a creche e pré-escola.

Se  levarmos  em  conta  apenas  os  aspectos  da  lógica   excesso-pobreza4

para

encaminharmos as reflexões acerca da formação e do trabalho do professor, estaremos transitando num universo muito delimitado, sem alguma perspectiva de melhora e de transformação. Se, porém, levarmos em conta as peculiaridades, a riqueza de conhecimentos que as crianças trazem consigo ao entrarem na escola, teremos uma aproximação ao mundo real em que se “embatem” estas forças que, à principio,  parecem antagônicas, mas que na prática necessitam uma da outra para completarem o movimento dialético do ensino e da aprendizagem.

Então, supor que a formação do professor se inicia nos cursos de Pedagogia ou do Magistério pode ser uma visão muito limitada desta questão que engloba outros espaços e temporalidades. Como adverte ROSA (1997), falando da formação do professor, “...quando em contato com o primeiro exemplo, com o primeiro professor. Essa experiência remota, que permeia a mente de imagens e significados e vai construindo o universo de representações da criança que entra na escola é muito mais eficiente do que os conteúdos formais presentes nos currículos.”

Abordarei neste trabalho, estas questões e dilemas que povoam minha mente

nesta altura da formação como futuro professor. Mesmo sabendo que o tempo5

que

disponho para isso talvez não seja o suficiente para dar um tratamento que tais questões merecem. Procurarei abordar as questões que mais me impressionaram, de forma positiva, no cotidiano da Escola ora observada. Pois contrariando aquilo que a mídia noticia diariamente nos mais diversos meios de comunicação, onde procura mitificar a escola pública hoje como um meio de relações conflitantes e contraditórias, minha experiência nas três semanas que passei na escola foi marcada por muitos momentos de harmonia, afetividade, carinho e porque não dizer, de beleza. Minha presença nestes dois universos, (a universidade e a escola fundamental) que, a principio podem parecer harmônicos até pelo fato do primeiro procurar entender o espaço da criança e formar profissionais para a atuação no segundo, são muito diversos.

4  Aqui utilizei um termo cunhado por Nóvoa in Charlot (2002p. 1) para me referi aos extremos na  relação com as questões que afligem nosso cotidiano dentro da universidade e na rede que iremos atuar.
5 A questão do tempo aqui suscitada refere-se à exigência deste trabalho que é parte integrante da disciplina Prática de Ensino nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental, que é ministrada em um semestre apenas. Cabe ressaltar que esta “carência” já está corrigida no novo Currículo.

 A começar pela  população que os compõe; os conhecimentos ali produzidos e forma como se travam estas  relações.
EU NA SALA DO CURSO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES.

Em 20076, o Estudo Exploratório sobre o Professor Brasileiro, com base no Censo Escolar da Educação Básica, apontava que nas séries iniciais do ensino fundamental, a presença de homens era de 8,8%, e, que este número, subia para 25,8 nas séries finais. Estes mesmos números traduzem também uma realidade que é encontrada nas salas de aula dos cursos de formação de professores: a insignificante presença masculina.

A expectativa social determina, o que se espera do homem e da mulher. Esta sociedade, patriarcal, reserva à mulher um papel secundário, de coadjuvante nas decisões políticas e econômicas. Porém, no campo da educação, esse papel se reverte, cabendo à mulher uma posição de ator principal, salvo pouquíssimas exceções.

É nesse universo que eu transito. Primeiro, na sala de aula na condição de estudante do curso de formação de professores, onde encontrei uma população formada quase que exclusivamente por mulheres. No inicio sentia-me um “peixe fora d’água”. No entanto, com o passar do tempo, me adaptei perfeitamente, sem maiores  sobressaltos. A boa receptividade que tive, por parte das colegas, me deixou sempre  bem à vontade para expressar meus pontos de vista, minhas opiniões acerca dos mais diversos temas abordados em sala de aula. Nunca tive qualquer dificuldade no que se refere à questão do gênero. Eu, por vezes, até brinco dizendo que vivo sob um regime “ditatorial feminino”. Autores como Cardoso (2004), apontam que “não há uma identidade essencialista dos sujeitos, mas sim, identidades fluidas, instáveis, parciais, particulares e múltiplas”. Daí minha preocupação e despreocupação ao mesmo tempo, com esta questão, não teve importância vital na minha vida acadêmica. Minhas ações  em relação às práticas, aos grupos de trabalho entre outros, nunca se pautou por esta lógica.




6 Este estudo foi publicado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, órgão do Ministério da Educação e Cultura, com dados atualizados em maio de 2009.

Minha principal preocupação ao se aproximar o período do estágio docência, foi: como eu seria visto e recebido por um grupo de crianças que convivem diariamente num universo dominado pela mulher? Esta questão me levava a uma reflexão mais exaustiva. Eu entraria num mundo que, temporalmente, era novo, até mesmo desconhecido. Porém, quando entrei na escola7 minhas preocupações se dissiparam por completo. O ambiente que encontrei ali, mais a recepção que tivemos (eu e minha colega de estágio), me propiciaram momentos de alívio e, porque não dizer, de desconstrução das idéias até
então acalentadas.



EU NA ESCOLA, COM UM GRUPO DE CRIANÇAS DO SEGUNDO ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL.
O meu primeiro dia na escola foi marcado por muita emoção. Só o fato de estar “pisando” o chão da escola outra vez, depois de mais de trinta anos,converteu-se numa experiência singular. É como se eu estivesse voltando no tempo. Estar outra vez naquele ambiente, agora na condição de observador, me deixava com um “frio na barriga”, apesar das minhas cinco décadas de vida. Procurei sempre adotar uma postura de observador, mesmo sabendo que minha presença ali na sala de aula despertava certa curiosidade nas crianças.
Nesta minha experiência aqui relatada, procurei alicerçar-me nos mais diversos teóricos que foram apresentados durante as cinco primeiras fases do curso de formação. Mas sabendo também que lá na escola, na hora da pergunta inesperada, da resposta que eu talvez desconhecesse, como eu reagiria? Conforme CORSARO, (2003), quando fala sobre a forma como os adultos tentam iniciar um dialogo com crianças, “Os adultos querem iniciar conversas com crianças, mas não se sentem à vontade com as respostas mínimas das crianças e sua tolerância para o que (para os adultos) parecem ser longos silêncios”. Procurei sempre que era questionado pelas crianças, agir da forma mais natural possível, nunca tendo a pretensão de mostrar que eu estava ali numa posição superior ou de forma a usá-las como “instrumentos de estudo”. Ao contrário, minha atitude sempre foi a mais afável e afetiva possível para com elas. 

7 Uma escola desdobrada da rede municipal de Florianópolis-SC, localizada numa comunidade afastada do centro da cidade, cujo acesso se dá por via fluvial ou caminhando por trilhas.

Pois, penso que, a afetividade deve estar presente em qualquer relação com crianças. Ela (a afetividade) deve ser usada como um instrumento a favor do processo de ensino e aprendizagem.
Com relação às atividades desenvolvidas junto com as crianças neste período  que durou nossa estada na escola, procuramos desenvolver nosso projeto dentro daquilo que a escola tinha planejado no seu Projeto Político Pedagógico que data do ano de 2005, cujo eixo de atuação versa sobre a Diversidade Cultural, sempre levando em consideração as peculiaridades comunitárias local. Dessa forma, desenvolvemos algumas atividades que sempre levavam em conta o interesse, as vivências e a participação direta das crianças. O seu entorno local e as questões que lhes eram familiares foram a tônica das nossas atividades com elas.
Ressaltando meu envolvimento com elas e minha aceitação, gostaria de relatar apenas duas, entre tantas, experiências que muito me marcaram nesta breve trajetória. A primeira, foi quando, no último dia de nossa estada na escola, estava eu inclinado, explicando alguma coisa para Samuel8 e sem qualquer cerimônia ele me abraça, me dá um beijo na face e fala: “vocês vão voltar né?” Outra, foi quando ainda estávamos ensaiando a apresentação final de uma obra da literatura infanto- juvenil9, cuja proposta fazia parte do nosso planejamento para o último dia, algumas crianças começaram a escrever e desenhar bilhetes de agradecimento e reconhecimento pela nossa estada com elas. Uma delas, a Mariana10 desenhou numa folha branca, um coração com o nome da dupla de estagiários, com os seguintes dizeres: “ESPERO QUE UM DIA VOCES VOLTEM.” E assinou seu nome.

Tenho convicção de que minha estada mesmo que por um curto período de tempo, me fortaleceu muito como pessoa e como profissional em fase de formação na área da educação. Experimentei naquela escola, momentos de prazer, ternura, reflexão e que me acompanharão por toda minha existência. Foram momentos onde a prática sempre dialogou coma teoria e vice-versa, pois elas são complementares. Pude constatar que, conforme CARDOSO, (2994),





8 Como forma de preservar a identidade dos sujeitos depoentes, optei por omitir seus verdadeiros nomes.
9 O Menino que quase morreu afogado no lixo, da autora Ruth Rocha.
10 Utilizei um nome fictício como forma de preservar a identidade dos indivíduos.

As representações que os homens possuem de si na docência dizem muito dos sujeitos professores que são. Elas permitem conhecer um pouco mais sobre as características que eles se atribuem, suas crenças, seus modos e traços. Elas definem seus contornos e caracterizam suas escolhas e trajetórias na docência. Elas são sinalizações que constituem e produzem as identidades profissionais dos professores homens, campo de conflitos e de lutas que se constrói com base nas mais variadas maneiras de ser e de estar na profissão.

Quando entramos na sala de aula, carregamos os valores e experiências adquiridas ao longo da nossa vivência como indivíduos portadores de identidades e representações construídas dentro de uma dada sociedade. Pensar que, no ato de educar alguém, exista uma neutralidade dos sujeitos envolvidos é, no mínimo, ingenuidade nossa.
CONCLUSÃO

Neste trabalho procurei mostrar um pouco da minha experiência dentro deste universo que é a escola, dentro das suas mais variadas hierarquias: institucional, de ensino e relacional. Onde, os envolvidos, mesmo que não se percebam como diferentes, a estrutura social assim os define. Procurei de forma harmônica e tranqüila, imprimir minha marca e meu estilo num lócus de atuação que vive seus momentos de afirmação na modernidade. Ser um instrumento de acolhimento, de libertação, de transmissão dos novos conhecimentos que a sociedade, que muda a todo instante, exige. Ou, estar no século XXI com os pés fincados no século XVIII? Numa sociedade onde, as exigências do mundo do trabalho requerem constante busca pelo conhecimento e atualização, a escola precisa estar pronta para assimilar e processar estas mudanças. Estas e outras indagações que permearam o presente trabalho servem de reflexões futuras, como formas a serem pensadas e estruturadas numa outra oportunidade.
Este é o dilema pelo qual atravessa a escola neste momento da história da humanidade. Até mesmo porque, a heterogeneidade da população ali atendida, assim o exige.
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MULHERES NA UNIVERSIDADE: quem são?



1. INTRODUÇÃO

O presente artigo apresenta alguns achados de uma pesquisa mais ampla sobre o acesso das estudantes ao ensino superior, considerando o gênero e a educação feminina, que tem como campo empírico a Universidade Estadual de Santa Cruz, no Sul da Bahia.
Sendo assim, cabe ressaltar que, a expansão do ensino superior, numa perspectiva de gênero, é caracterizada pela abertura do regime político ditatorial, pela liberalização sexual e pela quebra de antigos tabus ao qual oprimiam as mulheres ao longo dos anos. Neste contexto, na década de 1970 é quebrada a tradição da universidade como um espaço somente masculino e esse quadro tem se modificado devido à intensa entrada feminina nas universidades. Portanto de acordo com Guedes (2004), o hiato de gênero, assim denominada pela autora, não apenas superou a inclusão dos indivíduos no curso universitário mais ultrapassou os limites de equilíbrio tendendo a um distanciamento favorável às mulheres. O aumento das universidades públicas e, principalmente, privadas, impulsionou as mulheres para as universidades, em busca de um projeto de vida profissional e não apenas doméstico.  
Guedes (2004) destaca de modo mais amplo que a análise da trajetória do contingente feminino com nível universitário é fundamental na medida em que o acesso às universidades traduz-se em ascensão social e possibilidade de concorrência por melhores postos de trabalho e, 
do ponto de vista das relações de gênero, em ocupação de postos de poder e/ou comando controlado tradicionalmente por homens.
É importante salientar que mesmo com a evolução da mulher no mercado de trabalho e nas universidades, elas ainda não estão numa condição de vantagem em relação aos homens, pois continua existindo muito preconceito e discriminação. Todaro e Guzmán citados por Kon (2005) retratam esta situação como efeito contraditório às transformações sócio-culturais que ocorreram com a incorporação da mulher no mercado de trabalho, pois se por um lado elas são favorecidas ampliando o grau de liberdade, por outro aumenta a precariedade, principalmente para as que possuem níveis inferiores de rendimentos, através de remunerações insuficientes e instabilidade no emprego.
A pesquisa em si, é conseqüência do projeto de iniciação científica ao qual foi elaborada a partir da aplicação de questionários com as discentes da própria universidade, uma vez que, a mesma caracteriza-se por ser um recorte dos resultados finais. Cabe ressaltar que a Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) apresenta em seu quadro de graduações, 29 cursos, sendo 18 da área de bacharelado e os 11 restantes da área de licenciatura. 
O estudo analisa as características da mulher inserida na graduação da UESC e traduz-se numa oportunidade de diagnosticar o perfil das discentes na universidade situada no interior da Bahia (região sul). Este estudo traz uma reflexão da temática na região, contribuindo assim para análise das condições da mulher para graduação e posteriormente para o mercado de trabalho. Desse modo, espera-se contribuir para a discussão na área. 

1.1 Objetivos
	
	Tem-se como objetivo geral: caracterizar econômica e socialmente a mulher inserida na graduação da UESC. Especificamente, pretende-se:
Traçar o perfil da mulher na graduação da UESC;
Mensurar a satisfação da mulher com o curso em que está inserida.


2. METODOLOGIA

A UESC como objeto de estudo, está situada entre os pólos urbanos de Ilhéus e Itabuna no Km 16 na BA-415, rodovia que liga as duas cidades, em Ilhéus-Bahia, a quase 500 quilômetros de Salvador, tendo como área geoeducacional, além da região centrada nesses pólos, a região do Extremo-Sul da Bahia. É a principal instituição de ensino superior nesse vasto espaço do território baiano (UESC, 2009).
Neste contexto, é importante ressaltar, que foram elaborados os questionários para coleta de informações, que antes de aplicados foram aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos na referida universidade, para posteriormente ser realizada o pré-teste e a pesquisa de campo. As perguntas foram direcionadas para atender as necessidades de informação sobre o perfil das discentes em diferentes critérios, como sexo, idade, renda, escolaridade, emprego, e sobre o nível de satisfação com o curso.
Deste modo a pesquisa em si, realizou-se nos períodos de julho a agosto de 2010, a partir do auto preenchimento do questionário. 
A população das estudantes em relação aos cursos da UESC matriculadas no 1º semestre de 2010 nos cursos presenciais foi de 2.871 estudantes. Assim, o plano amostral foi definido conforme método estatístico, cuja técnica de amostragem utilizada foi à aleatória probabilística por cursos, definida com um nível de confiança de 90%, adotando-se uma margem de erro de 6% e proporção de 50%. Desta forma determinou-se o tamanho da amostra para o universo das estudantes dos cursos de graduação da UESC no valor de 176 estudantes, porém foram aplicados 225 questionários. Portanto a pesquisa procede do tipo levantamento, já que segundo Gil (2002), caracteriza-se pela interrogação direta das pessoas cujo comportamento se deseja conhecer, ou seja,  a um grupo significativo de pessoas acerca do problema para, em seguida obter as conclusões correspondentes aos dados a serem coletados.
      
    
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O perfil das discentes na UESC em 2010 analisados entre os 29 cursos é descrita a partir de indicadores pessoais, sociais e econômicos, traduzindo de forma diferente a realidade de cada mulher na universidade. 
A Tabela 1 demonstra a distribuição por curso, com destaque para os cursos que deram maior retorno nas respostas: Economia (14,7%), Letras (9,8%), Pedagogia (8%), Administração (5,8%), Enfermagem (5,8%) e Direito (5,8%). Cabe ainda ressaltar que, existia um mínimo a ser coletado em cada curso, dado o plano amostral, porém os retornos foram diferenciados e aproveitados para a análise. 
Ressalta-se que, observando os dados gerais, tendo como referência a população, que os cursos com maior predominância feminina (mais de 50% dos matriculados no curso eram mulheres) foram: Pedagogia, Enfermagem, Letras, Ciências Biológicas, Comunicação Social, dentre outros. Enquanto os cursos com predominância masculina (mais de 50% dos matriculados no curso eram homens) foram: Física, Ciência da Computação, Engenharia de Produção e Sistemas, Ciências Contábeis, Matemática, Geografia, Medicina, Educação Física, dentre outros. Observa-se também que os cursos com histórico de maior tendência masculina como Administração, Economia e Direito começam a se reverter para uma maior participação feminina, e dentre os cursos como Pedagogia e Letras com concentração feminina, representam majoritariamente atuação articulada ao magistério.





Tabela 1 – Distribuição dos cursos das estudantes pesquisadas na UESC, 2010
	Cursos
	Frequência
	%

	Administração
	13
	5,8

	Ciências Contábeis
	3
	1,3

	Agronomia
	7
	3,1

	Geografia (Lic. + Bac)
	8
	3,6

	Medicina Veterinária
	11
	4,9

	Ciências Biológicas (Lic + Bac)
	11
	4,9

	Biomedicina
	4
	1,8

	Pedagogia
	18
	8,0

	Educação Fìsica
	4
	1,8

	Enfermagem
	13
	5,8

	Medicina
	7
	3,1

	Economia
	33
	14,7

	Ciências da Computação
	6
	2,7

	Engenharia de Produção e Sistemas
	7
	3,1

	Física (Lic +Bac)
	1
	0,4

	Matemática (Lic +Bac)
	5
	2,2

	Química (Lic. + Bac)
	4
	1,8

	Direito
	13
	5,8

	Filosofia
	10
	4,4

	Ciências Sociais
	4
	1,8

	História
	7
	3,1

	Comunicação Social
	7
	3,1

	Letras
	22
	9,8

	Línguas Estrangeiras Aplicadas
	7
	3,1

	Total
	225
	100,0


Fonte: Dados da Pesquisa


Com relação ao período de estudo analisado das alunas buscou-se identificar o turno onde se concentra um maior número de estudantes. Observa-se que muitas delas cursam, às vezes, em dois turnos. O que equivale dizer que as questões foram de múltipla escolha e o turno matutino foi o que teve maior percentual (65,6%), seguido do vespertino (37,2%) e noturno (28,4%), conforme Figura 1. Cabe ressaltar que, uma parcela relativa dos cursos de graduação da universidade tem suas turmas concentradas no turno diurno, tendo como exemplos os cursos de Enfermagem, Medicina, Línguas Estrangeiras Aplicadas, Agronomia, Medicina Veterinária, Engenharia de Produção e Sistemas, Educação Física, dentre outros.

Figura 1 – Turno das estudantes matriculadas na graduação da UESC , 2010
Fonte: Dados da Pesquisa

No que concerne a Tabela 2, à média da idade das alunas é de 24,18 anos e a mediana é de 22 anos, denotando, neste recorte, uma comunidade acadêmica jovem. Ressalta-se que o limite mínimo e o limite máximo de idade das alunas foram respectivamente de 17 anos e de 54 anos. Porém, a faixa que apresenta uma maior idade está entre 20 a 30 anos (60%), e em segundo de até 20 anos (27,1%), que somadas totalizam 87,1% das mulheres pesquisadas. 

Tabela 2 – Faixa de idade das estudantes da UESC, 2010.
	
	Frequência
	%
	% Acumulado

	Até 20 anos
	61
	27,1
	27,1

	De 20 a 30 anos
	135
	60,0
	87,1

	De 30 a 40 anos
	25
	11,1
	98,2

	Acima de 40 anos
	4
	1,8
	100,0

	Total
	225
	100,0
	


Fonte: Dados da Pesquisa

A Figura 2 refere-se ao local de residência das estudantes da UESC. As discentes em sua maioria moram em Itabuna (aproximadamente a 13 km da universidade) representando 49,8%, em seguida com 34,2% vem à cidade de Ilhéus (com distância aproximada de 17 km da instituição), 16% das alunas moram em outras cidades. Verifica-se na pesquisa que o fato de 84% das alunas morarem no trecho Itabuna e Ilhéus deve-se a proximidade dessas duas cidades à universidade. Cabe ressaltar que muitas delas viajam até 100 km para chegar a UESC. Das estudantes que residem em outras cidades destaca-se: Coaraci (4,4%), Itajuípe (1,3%), Uruçuca (0,9%), Ubaitaba (0,9%), São José da Vitória (0,9%), Buerarema (0,9%), Itapitanga (0,9%), dentre outras.


Figura 2 - Local de residência das estudantes da UESC, 2010.
Fonte: Dados da Pesquisa

Com relação à situação conjugal das estudantes, referida na Tabela 3, salienta-se que a maioria das alunas é solteira, representando 81,3%; as casadas representam 12,9%. Portanto, o alto número de solteiras em todos os cursos de graduação da UESC pode ser justificado pelo fato da idade média ser de 24 anos, caracterizando um perfil jovem, além da influência do turno nesta análise. Outro fato ao qual pode ser ressaltado é que, por conta disso, há prioridade pela vida acadêmica, deixando muitas vezes o matrimônio para um futuro longínquo e as casadas estão retornando as universidades infiltrando em diversos cursos, conciliando estudos com afazeres domésticos, responsabilidades na educação de seus filhos, e muitas vezes a rotina trabalhista.

Tabela 3 - Situação conjugal das discentes da UESC, 2010.
	
	Frequência
	%
	% Acumulado

	Solteiro
	183
	81,3
	81,3

	Casado
	29
	12,9
	94,2

	Unido consequentemente
	8
	3,6
	97,8

	Separado judicialmente
	2
	,9
	98,7

	Divorciado
	3
	1,3
	100,0

	Total
	225
	100,0
	


Fonte: Dados da Pesquisa

Associado ao resultado das estudantes serem em sua maioria solteiras encontra-se os dados sobre o número de filhos entre as discentes. A Figura 3 demonstra que 84,44% não possuem filhos, o qual novamente pode ser explicado pela faixa de idade das alunas e pela situação conjugal das mesmas. Ainda constatou-se que 15,11% das estudantes possuem filhos. 


Figura 3 – Situação de filhos pelas discentes UESC, 2010.
Fonte: Dados da Pesquisa

Daquelas que possuem filhos, observa-se que 7,56% possuem somente um filho, 6,67% possuem 2 filhos apresenta e apenas 0,89% possuem 3 filhos. Esses dados demonstram que a redução da fecundidade é uma das causas de maior relevância, ao qual facilitou, de certa forma, a presença feminina nas universidades, ocorrendo desse modo com mais intensidade nas décadas de 1970 e 1980. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em seu último censo em 2000, os anos de 1990 já começaram com uma taxa baixa de fecundidade: 2,6% que cai para 2,3% no fim da década. Assim, com uma quantidade menor de filhos, as mulheres puderam conciliar melhor o papel de mãe e estudante.
Aspecto relevante observado na Figura 4, é que as alunas da universidade residem na própria região sul-baiana, onde moram em sua grande maioria, com seus pais com 59,1% o que se torna coerente com a faixa etária a que pertencem. Ainda de acordo com a referida figura, além das alunas que moram com seus pais, observa-se aquelas que moram em casa ou apartamento mantido pela família (17,3%), 
em casa de outros familiares (5,3%), ou em pensionatos ou hotéis (2,7%). Ressalta-se que estas são oriundas de outras cidades e moram na região em virtude dos estudos.

Figura 4 - Situação atual de moradia das discentes da UESC, 2010
Fonte: Dados da Pesquisa

De acordo com a Tabela 4, a faixa de renda familiar onde se encontra o maior número de alunas é a de 2 a 3 salários mínimos (32%), na seqüência estão às que tem renda familiar de 4 a 5 salários mínimos (22,2%) e acima de 6 salários mínimos com 14,2%. Desse modo é notável a informação de que 10,7% das alunas têm renda familiar mensal de até 1 salário mínimo, ressaltando aqui a importância dos programas de bolsas de permanência na universidade. Pois, sem a referida bolsa de permanência, a situação das alunas que tem renda familiar mensal de até 1 salário mínimo tenderia a busca por emprego para garantir a própria sobrevivência, passando a compartilhar seu tempo destinado à sua formação acadêmica.

Tabela 4 – Renda total da família das discentes, UESC, 2010.
	
	Frequência
	%
	% Acumulado

	Até 1 salário mínimo
	24
	10,7
	10,7

	De 1 a 2 salários mínimos
	20
	8,9
	19,6

	De 2 a 3 salários mínimos
	72
	32,0
	51,6

	De 3 a 4 sálarios mínimos
	11
	4,9
	56,4

	De 4 a 5 salários mínimos
	50
	22,2
	78,7

	De 5 a 6 sálarios mínimos
	14
	6,2
	84,9

	Acima de 6 salários mínimos
	32
	14,2
	99,1

	Não responderam
	2
	0,9
	100,0

	Total
	225
	100,0
	


Fonte: Dados da Pesquisa

Na Figura 5 observa-se que 59,11% das mulheres analisadas têm alguma atividade remunerada e/ou auxílio, sendo que destas 40,89% desenvolvem trabalho na área de formação e 16,89% delas não têm relação nenhuma com as atividades afins de seus respectivos cursos.

Figura 5 - Atividade remunerada e/ou auxílio das discentes da UESC, 2010
Fonte: Dados da Pesquisa

Averiguando um pouco mais sobre a atividade destas mulheres observa-se na Tabela 5 que 20% são bolsistas de IC ou de projetos de extensão, seguidos das que já possuem vínculo empregatício com 17,8% e por 16% às que fazem estágios sendo oferecidos por entidades como o Instituto Euvaldo Lodi – IEL e também pelo Centro de Integração Empresa-Escola – CIEE. Esses dados revelam a existência de um crescente número de mulheres universitárias engajadas em atividades científicas, onde muitas delas seguem carreiras para uma pós-graduação ou mestrado, buscando ser futuras cientistas ou docentes na possibilidade de adquirir formação profissional diferenciada.

Tabela 5 - Tipo de atividade remunerada e/ou auxílio das discentes da UESC, 2010
	
	Frequência
	%
	% acumulado

	Estágio
	36
	16,0
	27,1

	Bolsista de IC e/ ou Extensão
	45
	20,0
	60,9

	Com vínculo Empregatício
	40
	17,8
	91,0

	Atividade autônoma
	7
	3,1
	96,2

	Não responderam
	5
	2,2
	100,0

	Total
	133
	59,1
	


Fonte: Dados da Pesquisa


Quando questionadas sobre quem provém as despesas da casa, com possibilidade de múltipla escolha, observa-se na Figura 6 que são: pai (47,3%), mãe (45,9%), ela mesma (16,4%), conjugue (16,4%) e outros (5,5%). Desses outros, verifica-se que irmãos, avós, tios e filhos também contribuem na renda familiar. 


Figura 6 – Distribuição das discentes, que mais contribui com a renda familiar segundo as estudantes da UESC, 2010.
Fonte: Dados da Pesquisa

Analisando questões mais específicas da formação intelectual das estudantes da UESC, verifica-se na Figura 7 que 62,67% buscam as informações na internet, 35,56% na TV, enquanto 0,89% mantêm-se informada pelo jornal impresso e 0,44% através do rádio. Esses dados mostram a importância da comunicação na era da informática, demonstrando a rapidez das informações.  


Figura 7 – Distribuição das discentes, quanto à principal fonte de informação sobre acontecimentos atuais, UESC, 2010.
Fonte: Dados da Pesquisa

Ao observar a Figura 8 constata-se que 66,2% buscam diariamente as informações, características da internet e da TV. As outras respostas foram: semanalmente (21,8%) e ocasionalmente (11,6%). Portanto o acesso à informação tem disponibilizado diariamente na busca incessante da informação o que facilita o aprendizado com mais coerência entre as discentes.

Figura 8 – Distribuição das discentes quanto a freqüência na busca de informações, UESC, 2010
Fonte: Dados da Pesquisa



A Figura 9 demonstra que uma grande parcela das mulheres, inseridas na universidade, participa de eventos científicos (seminários, congressos, etc.), apresentando 85,78% e apenas 13,78% não participam. Esses dados ratificam a busca constante pela informação e assim o enriquecimento do saber acadêmico.


Figura 9 – Distribuição das estudantes por participação em eventos científicos, UESC, 2010.
Fonte: Dados da Pesquisa

A Tabela 6 revela que a maioria das alunas tem um grau de satisfação médio com o seu curso apresentando 42,7%, seguidas daquelas que responderam que possuem grande satisfação com 40,4%. Estes percentuais tornam-se quase proporcionais, o que demonstra uma afinidade média das alunas com o curso.

Tabela 6 - Grau de satisfação das estudantes na UESC quanto ao curso, 2010.

	
	Frequência
	%
	%
Acumulado

	Muito grande
	18
	8,0
	8,0

	Grande
	91
	40,4
	48,4

	Médio
	96
	42,7
	91,1

	Pequeno
	17
	7,6
	98,7

	Nenhum
	2
	,9
	99,6

	Não responderam
	1
	,4
	100,0

	Total
	225
	100,0
	


Fonte: Dados da Pesquisa

O grau de satisfação das alunas com a grade curricular e os docentes de seus respectivos cursos é mostrado através da Figura 10, onde a maioria das discentes considera satisfeita com os dois itens, com 60,9% para grade curricular e 55,6% para os docentes. 


Figura 10 – Grau de satisfação das alunas, com grade curricular e docentes do curso, UESC, 2010.
Fonte: Dados da Pesquisa


4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em vista os resultados obtidos pela pesquisa, verificou-se que a maioria das acadêmicas entre todos os cursos da UESC estuda no turno matutino, seguido do vespertino. Observa-se que muitas delas cursam, às vezes, nos dois turnos chamados de diurnos. 
No que se refere ao perfil, à comunidade acadêmica das discentes é de jovem, são solteiras e não possuem filhos. Daquelas que possuem filhos, têm de um a dois filhos, porém, com menos filhos, conciliam melhor os afazeres domésticos com estudos. Desse modo, a participação da mulher na produção não doméstica apresenta condições de igualdade entre os sexos, trazendo a reflexão novos conceitos e novos papeis de gênero, tanto na carreira profissional como na sociedade.

A presente pesquisa dentre os dados veio ratificar uma inquietação da sociedade e até mesmo da própria academia de poder discutir sobre o perfil das estudantes que ingressam na universidade, já que ao longo dos anos as mulheres estão buscando incessantemente a conclusão do ensino superior junto com as oportunidades de mudarem seus projetos de vida. 
As mulheres analisadas trabalham com alguma atividade remunerada e/ou auxílio. Ainda, de acordo com os dados obtidos, observou-se que as estudantes têm um grau de satisfação mediano com seu curso, e a grande maioria delas estão satisfeitas com a grade curricular e os docentes.
Portanto, conclui-se que a partir de alterações na formação feminina, a mulher vem conquistando espaço nas universidades, avançando em cursos considerados masculinos, permitindo dessa forma que o acesso à educação possibilite a construção de um futuro promissor, uma vez, que elas entendem que um indivíduo mais escolarizado apresenta mais chances de fazer escolha, tomar decisões e se realizar profissionalmente.
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Introdução

Nas mais diversas sociedades, as mulheres historicamente foram mais contadas do que ouvidas. Foi apenas no século XX, o século da “revolução das mulheres”, que elas passaram a contar e a se tornar sujeito de sua própria história. Compartilhando desta “revanche histórica”, este artigo trata de mulheres que falaram de si, de suas experiências durante as décadas de 1960 a 1980 quando iniciaram o trabalho em um banco, na cidade de Florianópolis.
Durante o período em estudo ocorreram grandes transformações na sociedade brasileira. Para as mulheres, principalmente das camadas médias, representou um período de “emancipação” e mudança de comportamentos, participando mais intensamente na sociedade, seja reivindicando direitos através de movimentos de mulheres e feministas, seja adentrando ao mercado de trabalho em profissões até então consideradas masculinas. No trabalho bancário, as mulheres começam a ser admitidas nos bancos a partir da década de 1960, quando	ocorre	sua	“feminização”.	Mais	tais	transformações	podem	refletir	uma “modernização conservadora”, ou seja, mudaram as conjunturas, mas não as estruturas da sociedade, pois os papéis masculinos e femininos conservaram-se. Se a beleza possuía grande amplitude social desde 1950, continuou a ser supervalorizada até meados dos anos 1980 e a escolha da Mais Bela espalhou-se por todo o Brasil. Se as mulheres foram ao mercado de trabalho, ocupando e formando-se nas mais variadas profissões, como se deu esta introdução?
Analisando a situação das mulheres nos vários aspectos da vida cotidiana nos dias atuais, como no acesso e ocupações desiguais no mercado de trabalho, no acúmulo das responsabilidades domésticas e profissionais e ainda da exigência não só de uma bela aparência, mas da valorização maior ainda de uma “bela mulher”, surgiu a motivação  principal desta pesquisa. Dar sentido e problematizar as questões acima é a proposta deste artigo, que para isso se propõe a discutir, através da História, a beleza, a política e as relações de gênero no mundo do trabalho, especificamente, do trabalho bancário.

Os caminhos da pesquisa

O pontapé inicial para a pesquisa surgiu quando da organização voluntária por esta pesquisadora do Museu do Banco do Estado de Santa Catarina- Besc.1 Vasculhando nos documentos e fotografias produzidas pelo banco, era notável, mas ao mesmo tempo invisível  o papel e o lugar em que as mulheres apareciam. Enquanto os homens estavam nos quadros  de presidentes, de diretoria, no comando dos departamentos, as colegas do sexo feminino estavam no atendimento telefônico, nas ocupações mecânicas e auxiliares, exercendo as funções  de  datilógrafas   e  secretárias,   raramente  lembradas  nos  álbuns  das     fotografias
“importantes”. Foi possível observar também que, enquanto estes mesmos homens apareciam nas fotografias de campeonatos esportivos, as mulheres apareciam nas fotos destes eventos, sobretudo, quando estes promoviam concursos de beleza. Foi através deste “rastro” feminino no meio de tantos fotos e fatos masculinos que a história das bancárias pode ser contada.
História, aliás, que, talvez, se perdeu nos vários estudos sobre os bancários, desde as origens do movimento sindical até as históricas greves (CANEDO, 1986).2
Em Florianópolis, em livro sobre a história do movimento dos bancários, também, a referência às mulheres bancárias apareceu devido aos concursos de miss, comuns na categoria (MICK, 1995). Dentre estes, analiso neste artigo um deles, realizado em Florianópolis pelo sindicato da categoria no ano de 1979.3 Depois de tantas “lacunas”, pareceu- me ser útil aqui a reflexão feita por Souza-Lobo (1991), que ao analisar a classe operária brasileira, chama atenção para o conceito de classe operária utilizado pelo discurso sindical, que    homogeneíza
de tal modo a “categoria” operária que desconsidera as relações sociais, as práticas que definem um modo masculino e um modo feminino de pertencer à classe operária (SOUZA- LOBO, 1991). Poderíamos pensar o mesmo da categoria “dos bancários”?
Utilizando a metodologia da história Oral, realizei entrevistas com oito mulheres que exerceram a profissão de bancária entre as décadas de 1960 a 1980. Apesar de julgar fundamental a utilização da fonte oral, ao falar das mulheres, não considero os depoimentos das bancárias como “respostas” aos questionamentos da pesquisa, atentando para questão da imperfeição inerente às fontes orais. Segundo Portelli (1981, p.32) as fontes orais são fontes narrativas e a “a memória não é apenas um depositório passivo de fatos, mas também um

1 O BDE ou Banco do Estado de Santa Catarina foi criado em 1962 e extinto legalmente em outubro de 2008 por incorporação à outra Instituição Financeira. O Museu foi inaugurado em 29 de setembro daquele mesmo ano. Maiores informações sobre o museu estão em Diário Catarinense. Florianópolis, 29 set. 2008.
2 Em seu livro-tese, a autora trata da trajetória dos bancários em São Paulo e não há nenhuma referência à  atuação das mulheres no movimento.
3 Por limitações do texto, neste artigo discuto apenas este evento de beleza, a análise de outros eventos e discussão mais aprofundada foi desenvolvida em meu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC): Entre a “bela” e
a “bancária”: Memórias e representações femininas de mulheres bancárias (referência completa na bibliografia)

processo ativo de criação de significações”. Procuro levar em conta, também,  conforme alertou Scott (1998) a experiência das entrevistadas, na tentativa de “historicizá-las”, ou seja, perceber que estou lidando com sujeitos, os quais possuem identidades em constante mutação e que é preciso considerá-las na análise histórica (SCOTT, 1998).
Através de listagem de funcionárias recebida pela área de recursos humanos do banco, comecei pelo recorte temporal e as “escolhidas” deveriam atender, primeiramente, ao critério do período de admissão no banco, devendo ser representativas das três décadas que abrangiam a pesquisa. Por isso, entre as oito bancárias selecionadas, uma delas foi admitida na década de 1960 (uma das três primeiras mulheres admitidas no banco), quatro foram admitidas na  década de 1970 e as demais admitidas em meados da década de 1980. Outro critério de seleção foi a localização geográfica das depoentes, optando-se por limitar a análise às bancárias que trabalharam e atualmente moram em Florianópolis. Iniciados os contatos, as “personagens principais” Miriam, Fernanda, Vera, Maísa, Márcia, Milena, Nair e Sara foram ganhando vida, sendo apresentadas aqui por pseudônimos (opção feita por elas próprias ao concederem seus depoimentos).
As análises foram realizadas utilizando gênero como categoria de análise histórica. (SCOTT, 1990). É esta perspectiva que permite pensar como o gênero é construído social e culturalmente a partir das diferenças percebidas entre os sexos e como ele dá significado ás relações de poder, ou seja, falar das relações entre os sexos é falar, sobretudo, de poder. É neste debate que a discussão desse artigo se insere. Busca-se, aqui, perceber como as relações de gênero são experimentadas no mundo do trabalho, considerando que no caso específico do trabalho bancário, esta era uma profissão dominada, hierárquica e numericamente, por  homens nas décadas em estudo. As relações entre homens e mulheres seriam, antes de tudo, relações hierárquicas? Qual o papel da mãe como influenciadora do comportamento das filhas? Qual era o sentido da beleza feminina naquele contexto? Como as bancárias  percebiam as relações de gênero no banco? Dessa forma, a abordagem desenvolvida por este artigo toma as narrativas das nove mulheres entrevistadas como carregadas de sentidos, constituídas de representações, construídas sobre si e sobre o mundo.


O banco dos “homens públicos”

O desenvolvimento do sistema financeiro no Brasil está ligado ao processo de industrialização e urbanização que se intensificou a partir dos anos 1930. Até então, as atividades  agrárias  e  exportadoras  eram  financiadas  timidamente  através  de  agências  de bancos estrangeiros, situados nas principais cidades com portos exportadores do país (CANEDO, 1986). A partir da década de 1950, a cultura de consumo introduzida no Brasil e a “modernização” presente nos discursos trouxeram mudanças importantes na sociedade brasileira, como a introdução de indústrias de produção de bens de consumo duráveis, que criou não apenas a massificação do consumo, mas um mundo do trabalho mais "tecnologizado". Nascia aí uma nova classe média, composta de técnicos e especialistas.

Multiplicaram-se as opções de trabalho, inclusive para as mulheres, processo acelerado pela crise econômica do início da década de 1960, que levou muitas mulheres da classe média ao mercado de trabalho (CANEDO, 1986). Entre as reformas que pretendiam “modernizar” o país, favorecendo, sobretudo, os anseios do setor produtivo e da chamada classe média, estava a reforma bancária de 1964, que implementou a financeirização da economia brasileira e a racionalização do setor financeiro. É neste contexto que os bancos começam a se expandir na sociedade brasileira.
Poucos estudos foram feitos sobre as trabalhadoras bancárias no Brasil. A  pesquisadora Liliana Segnini é uma das autoras que se dedicou à temática, fazendo pesquisa em um banco estatal do Estado de São Paulo na década de 1990 (SEGNINI, 1998). Na década de 1960, segundo SEGNINI (1998) houve uma feminização do trabalho bancário em todo o mundo, ocasionado pela expansão dos bancos e da automação bancária (a substituição de registros manuais pelo serviço das máquinas). Foi justamente a necessidade de execução de serviços repetitivos ligados ao registro e à digitação de dados que fez com que se abrissem
novos postos de trabalho, período em que a maioria dos bancos no Brasil que ainda não admitiam mulheres em seus quadros, passou a admitir mão-de-obra feminina.4 Por isso, concluiu SEGNINI (1998) que a inserção das mulheres nos bancos não foi somente uma “conquista” das mulheres num local antes reservado ao masculino, uma simples substituição ao trabalho dos homens. Foi também, ou mais do que isso, o que autora considera uma
“estratégia do capital”, ou seja, as mulheres preencheram as vagas geradas pelo processo de automação dos bancos, os quais necessitavam de mão-de-obra barata para os serviços mais repetitivos e manuais (SEGNINI, 1998). A partir desse momento, segundo Segnini (1998) novas dificuldades seriam colocadas ao trabalho feminino, explicáveis através dos motivos e circunstâncias com que as mulheres foram inseridas nos bancos. Outro estudo sobre as bancárias  foi  realizado  pela  historiadora  Aurea  Tomatis  Petersen,  objeto  de  sua      Tese Doutorado (PETERSEN, 1999). Pesquisando sobre as bancárias que trabalharam em bancos no Estado do Rio Grande do Sul desde a década de 1920, mostrou a autora que a inserção das mulheres no banco do Estado do Rio Grande do Sul- Banrisul intensificou-se a partir da década de 1940 no contexto de expansão do trabalho feminino vivido na Pós-segunda guerra mundial, entretanto, foram admitidas em quadro de carreira “auxiliar” ao dos homens, constituindo-se no reflexo de preconceitos vigentes no mercado de trabalho para as  mulheres.




4 Esta é uma relação que está por ser mais bem aprofundada, partindo do caso específico de alguns bancos. Apartir da década de 1920, no Brasil, alguns bancos já admitem mulheres, entretanto, nos bancos públicos, que faz admissão por concurso, estas iniciam em geral no final da década de 1960. Conforme SEGNINI (1998).

5  Somente na década de 1960, o banco promoveu a igualdade das carreiras entre homens e
mulheres.
Já na década de 1960, estava criada, então, uma profissão que passava a ser vista como apropriada para as mulheres. Mas tal espaço ainda era dominado por homens. Sérgio Schmitz ao falar sobre a criação do BDE - Banco de Desenvolvimento de Santa Catarina, refere-se a este como uma iniciativa dos homens públicos de Santa Catarina (SCHMITZ, 1991). Tal referência remete-nos ao contexto político da década de 1950 em Santa Catarina, em que esforços políticos pela criação de um banco para o Estado intensificam-se a partir dos intensos debates desenvolvimentistas, oriundos de influências internacionais e da criação de órgãos  de
promoção à pesquisa sobre desenvolvimento do Brasil. Da parte da elite6  catarinense,   dispor
de um banco oficial também era um dos seus objetivos, pois todos os Estados mais prósperos e desenvolvidos da Federação tinham o seu. Nascia, então, o BDE, em 1962, que em 1969 passou a se chamar Besc- Banco do Estado de Santa Catarina, como resultado de uma decisão política, fato que o atrelou à cena político-partidária catarinense durante a sua existência.
No BDE, a contratação de mulheres ocorreu desde a sua fundação, sendo o primeiro concurso realizado neste mesmo ano. Dos trinta candidatos aprovados, cinco eram mulheres (ALVES FILHO Et al, 1997). Entre os membros da comissão fundadora do banco no ano de 1961 estava Nair e mais duas mulheres. Durante a entrevista para esta pesquisa, Nair disse  que “isso foi o que a gente achou interessante, porque eles, os colegas da comissão, nunca tinham trabalhado com mulher antes, mas decidiram colocar as mulheres da família”. 





5 A autora pesquisou em jornais do Rio Grande do Sul no período, analisando as reportagens em que se debatia o trabalho fora do lar para as mulheres.
6 Elite é usada aqui no sentido das famílias abastadas de Santa Catarina, que constituíam, por sua vez, também a elite política do Estado, atuando principalmente em Florianópolis.


O depoimento de Nair sugere a atuação das redes de relações políticas e familiares, através da qual as mulheres teriam sido introduzidas inicialmente no banco porque eram da família dos fundadores (ou da comissão, como ela se refere acima).7 Foi Nair também quem fez as inscrições para o primeiro concurso do banco em 1962 e afirma que a primeira colocada foi uma mulher: “no concurso passaram várias, advinha quem tirou o primeiro lugar? primeiro lugar foi uma mulher.” Em relação às funcionárias admitidas no primeiro concurso, Nair comenta que a primeira colocada era muito inteligente e que


Inclusive o presidente... O primeiro presidente, já acatou a Lidia8 para ser secretária dele, pra redigir. Que ela tinha uma redação muito boa. Ela só não se adaptava era com máquina de datilografia, aquilo era um horror pra ela, andaram botando ela lá pra bater ficha de... de cadastro, de contabilidade, aí ela, inteligente, ela era uma mulher muito inteligente... (depoimento à autora em 25/03/2010).



Percebo aqui que as primeiras funcionárias do Besc exerceram funções de auxílio ao trabalho dos homens, como secretárias, datilógrafas, sendo a função da primeira colocada no concurso “secretária do presidente”. O que se pode notar é a persistência de “qualidades femininas” estereotipadas que acompanharam as mulheres ao mundo do trabalho, “naturalmente” pré-dispostas a trabalhos repetitivos. Além da essencialização (as mulheres  são mais bondosas, sinceras e educadas), a manutenção das características de um “trabalho de mulher”, ou seja, de auxílio e apoio ao dos homens, (re) produz modelos de profissões “mais adequadas” ao feminino, o que, por extensão, inferioriza e desqualifica o trabalho desempenhado pelas mulheres.




7  Importante ressaltar que neste período muitos bancos oficiais (bancos públicos) ainda não admitiam mulheres7,
como os bancos federais Banco do Brasil (a partir de 1971) e os estaduais como o banco do Estado de São Paulo (a partir de 1968).
8 Nome fictício. Confirmamos as informações de Nair através de depoimentos informais.

Outro aspecto que deve ser ressaltado, é que embora Nair se inclua como pertencente à Comissão Fundadora do banco, esta é composta, oficialmente, somente por homens, sobretudo políticos do Estado de Santa Catarina (ALVES FILHO et al, 1997). Tal fato deve- se a Comissão ter sido criada oficialmente anterior (no dia 17 de junho de 1961) à admissão de Nair no banco, que ocorreu em 19 de dezembro deste mesmo ano. Mas permite também observar o lugar de homens e mulheres na sociedade e aquele em que as mulheres não estão: na política. Segundo Schmitz (1991, p. 365) “o banco se confundia com o governo, seu maior acionista”. Nesse sentido, interessa-me a compreensão de que os “homens públicos” que criaram o BDE representavam não apenas o sistema político em vigor em Santa Catarina,  mas, representavam, sobretudo, também homens, ou seja, sujeitos com identidade construída histórica e culturalmente, com funções e lugares diferenciados das mulheres na sociedade

Para Joan Scott (1990), a relação do gênero com a política acontece pela sua exclusão. As mulheres não foram incluídas nos processos históricos pelos historiadores tradicionais, pois que elas não fizeram as guerras e as leis, nem foram elas que se relacionaram diretamente com o poder político e econômico (SCOTT, 1990). Dessa forma, elas também não foram incluídas nos processos históricos, na política. Sugere a autora usar a categoria de análise gênero para analisar a política, pois a partir daí surgiria a possibilidade de uma nova história, possibilitando novas perspectivas sobre velhas questões (SCOTT, 1990). Como o poder político está nas mãos destes homens e são estes que representavam a suprema maioria dos bancários e dos cargos políticos no período, qual era, então, o lugar das mulheres no banco?

Feminista é a mãe: profissional são as filhas
Nos primeiros quatro anos da década 1970 ocorre o chamado “período áureo da economia” brasileira. Santa Catarina registrou taxas de crescimento superiores a média nacional (ALVES FILHO et al, 1997). O Besc, por sua vez, teve 112 agências inauguradas na década por todo o Estado de Santa Catarina (ALVES FILHO et al, 1997). A partir de meados da década, Milena, Fernanda, Vera, Sara são admitidas no banco. Milena disse que em 1975, quando ainda trabalhava em uma agência do banco Sul Brasileiro,9 tinha “só duas mulheres,  só tinha eu e outra, tinha duas... sempre foi menos mulher, isso aí sem dúvida nenhuma”. E quando foi admitida no Besc disse que “quase não tinha nem muitas mulheres trabalhando”.
separei, eu chorava ás vezes, então ela chegou e ela disse: tu tens que chorar pelo teu emprego, porque o teu emprego é o teu marido”. Sara também ressaltou que “não foi muito educada para casar” e que a sua “mãe era uma mulher independente, minha mãe já era... aposentada do telégrafo... ela trabalhou anos


9  Instituição bancária criada em 1972 e extinta em 1985.

Já Fernanda diz que quando foi admitida em 1976, “o banco admitiu muitas meninas para atendimento ao cliente na abertura de conta”. Já Vera disse que chegou numa época que a quantidade de homens e mulheres estava mais igualitária, entretanto, “o homem predominava.”
Algumas das entrevistadas afirmaram que no “seu tempo” as mulheres já estavam “mais liberadas”. Quando perguntadas sobre feminismo apareceu de imediato a figura da mãe, das tias, da avó, ou seja, das mulheres das gerações anteriores da família como incentivadoras do trabalho das filhas. As mães e as tias “deram exemplo”, segundo as próprias entrevistadas, como a mãe de Miriam, que como conselho à filha quando esta se separou, estimulou-a lutar pelo emprego e não pelo marido: “quando eu me fora, ela nos ensinou a ser bem independente”. A geração da mãe de Miriam e Sara foram as décadas de 1950 e 1960, assim como a da mãe de Fernanda

A minha mãe já também foi trabalha fora, então assim a família da minha mãe, era um lado bem feminista, elas são, elas são pra mim assim, um exemplo: foi trabalha fora, novinha e foi preparada pra casar. Eu também fui preparada pra casar, mas eu já fui assim... A minha mãe nunca deixou que eu tocasse na máquina de costura dela porque ela dizia que tinha trauma, porque a minha avó obrigou ela a aprende, se ela não costurasse direito ela apanhava assim ás vezes até com, com alguma coisa que ela fez errado na costura. (depoimento à autora em 14/12/2009)

O termo “feminista” aparece nos depoimentos como sinônimo de mulheres que trabalharam fora de casa para ter sua independência ou como aquelas que não quiseram repassaram para as filhas a vida “privada” que tiveram. Como a mãe de Vera que “quando noivou (o pai) pagava um salário pra minha mãe não trabalhar. Minha mãe fez isso, aceitou, mas não deixou isso pras filha”. Embora desfrutasse de uma situação econômico-financeira confortável, Vera disse que “foi educada pra se virar” e que “a minha mãe foi uma mulher muito brava, assim, corajosa, que ela educou os filhos... Eu acho que só a que não tem duas faculdades sou eu, todos trabalhando, todas trabalhando, então foi essa a educação, sabe”. A
questão  geracional  observada  durante  a  pesquisa  já  foi  apontada  por  outros  estudos.10 A
geração das mães e das tias das mulheres bancárias entrevistadas viveu sua mocidade, provavelmente, entre as décadas de 1940 e 1960, na conjuntura do pós-Segunda Guerra, período em que a decisão de trabalhar foi estimulada pela conjuntura política do contexto, que se tornou favorável ao trabalho feminino, além, é claro, do desenvolvimento dos feminismos, que no Brasil intensificam-se enquanto movimento organizado no final da década de 160 e 1970.
no trabalho.11 Nair e Milena “trabalhavam bastante. Para Vera a oportunidade de trabalhar no banco ocorreu porque “tinha formação na área e o salário seria maior”. Fernanda disse que “naquela época era importante trabalha no

10 Cito aqui estudos das autoras PETERSEN (1999) e COUTINHO (1994).
11 A expressão “Caxias” é conhecida popularmente por referir-se a uma pessoa muito dedicada ao trabalho e com suas obrigações de maneira geral.

As entrevistadas também ressaltaram o quanto eram “profissionais” quando o assunto era o trabalho. Chamo atenção aqui para o sentido do termo “profissional”, que adquiri significado de esforço e empenho pessoal ao trabalho, quase como uma oposição a outro tipo de trabalho, nesse caso, permite supor, ao trabalho doméstico ou vida do lar. Vera e Maísa, que disseram possuir todo auxílio em casa com os filhos, contaram com a ajuda da mãe, babás e empregadas, comentaram que era muito “Caxias” banco, dava status”. Milena completa que “naquela época ser bancário, dava um status também, além de ganhar muito”. Daí em diante, preocupei-me em entender o que significava este pertencimento à “elite” de que falavam as entrevistadas.


Beleza, política e distinção social

Foi fator comum nos depoimentos a referência de que “banco era elite” e que “trabalhar no banco era importante” nas palavras de Fernanda, também dito por Sara, Milena, Miriam e Nair. Para melhor compreender o que isso significava, analiso os dois lados: o  banco e as bancárias. A profissão de bancário possuía certo prestígio na sociedade brasileira, sobretudo, até a década de 1980. A partir daí, devido ao processo de desqualificação desse  tipo de trabalhador, já sentido em outras partes do mundo desde a década de 1960, o status
profissional e o métier bancário foi sendo esvaziado de conteúdo, ocasionado pela mecanização dos serviços e intensificado pela automação (SEGNINI, 1998).12
A criação de um banco oficial para o Estado, por sua vez, representava modernização  e desenvolvimento para Santa Catarina, e “modernização”, segundo Mara Rubia Sant‟Anna (2005), era tudo o que buscava a cidade de Florianópolis no período de 1950 a 1970. A autora a define como uma cidade em “emersão”, a qual buscava associar-se às práticas modernas, utilizando-se de modelos de distinção vindos da capital francesa e divulgados através da imprensa dos grandes centros, reproduzindo nos jornais locais “modos de parecer”, aliados à constituição de uma distinção social em que a aparência era sinônima de poder (SANT' ANNA). O banco representaria, então, um elo entre uma “sociedade moderna” e a elite da cidade, e dessa forma esteve fortemente ligado à sociedade, através de patrocínios de eventos sociais, festas regionais e principalmente comemorações políticas. Por isso, considero a hipótese de que o trabalho no Besc, banco oficial do Estado, aliado ao status profissional que  a profissão ainda mantinha foi o que tornou peculiar o pertencimento à elite de que falaram as bancárias no período de 1960 a 1980 em Florianópolis. Neste “quebra-cabeça”, a pergunta mais relevante é como as bancárias foram inseridas neste jogo.

12 Não há consenso entre os autores sobre o período exato em que se inicia esta desqualificação, se em 1930 ou 1960, entretanto, há consenso em relação à desqualificação constante que sofreu a profissão.

A partir da década de 1950 a beleza alcança grande visibilidade no Brasil, período em que a escolha da “Mais Bela” se multiplicou por todos os locais, inclusive em Florianópolis. Neste período foram eleitas as imortais misses do Brasil, como Martha Rocha e Vera Fischer. Em  1955  Martha  Rocha  chegava  à  Florianópolis  para  participar  do  Concurso  Miss Catarinense, primeiro grande evento de beleza do Estado de Santa Catarina, que contou com o empenho de políticos, empresários e cronistas sociais da cidade, demonstrando a relação dos concursos de beleza com a sociedade, com os políticos e a tentativa de inserção da cidade no espaço brasileiro “da beleza” (SANT „ANNA, 2005). Em 1969 uma representante do concurso “Miss Catarinense” seria eleita a “rainha dos brasileiros e de Santa Catarina”. Vera Fischer voltava a Florianópolis recepcionada gloriosamente, desfilando no caminhão do corpo
de bombeiros  e sendo  aplaudida pela  população  (SANT‟ ANNA,  2005).  Onde estavam   as
jovens bancárias das décadas de 1960, 1970 e 1980 na cidade de Florianópolis?
No final da década de 1970 Fernanda e Milena participaram do concurso de miss “A mais bela bancária”. Numa promoção conjunta do sindicato dos bancários e de dois clubes sociais da cidade, doze candidatas, bancárias de vários bancos, desfilaram disputando o título de “Miss Bancária”, cujo prêmio era um troféu, além de um ingresso para o show de Roberto Carlos e de uma “belíssima jóia” (O BANCÁRIO, 1979). A noite do desfile foi apresentada pelo cantor e ator Alan Braga, contou com a participação de Celso Pamplona e o grande
destaque artístico foi a apresentação de Moacyr Franco (ver figura 1 abaixo).13  Fernanda,
eleita a miss bancária, disse que o concurso

Na época era assim, bem, assim, não é como é hoje, modelo, uma coisa assim... Era uma coisa mesmo assim direcionada à bancária, uma coisa séria, não era assim vulgar você participa... era assim mostrar a beleza de uma bancária, então assim era uma postura, que eles quiseram na época, de bancos né por que... Por trás o que tinha, não só da beleza... (depoimento já citado).



Fernanda fala sobre a beleza exigida pelo concurso, sinônima de status e distinção social, que deve ser exposta, ao contrário de outra, vulgarizada, que não condiz com o modelo de belo, sinônimo de modernidade e progresso valorizado naquele momento pelas elites, ou “pelos bancos”, como ela se refere.




13 Importante considerar a “configuração de estrelas” participantes do concurso, como o apresentador Moacyr Franco, o ator /cantor Alan Braga e o então jovem cantor Roberto Carlos, além de colunistas sociais da cidade como Celso Pamplona. Tal composição de ídolos permite perceber a influência das novas mídias na vida das pessoas a partir da década de 1970, as quais também faziam parte da estratégia de modernização, da qual a  beleza fazia parte.
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Imagem 1- Desfile de escolha da miss bancária. Fonte: O bancário



Mas o que representaria a valorização da beleza e da feminilidade num ambiente de trabalho, dominado numérico e hierarquicamente, por homens? Ou porque a escolha da Mais Bela como forma de sociabilidade entre uma categoria profissional dentre as tantas opções de atividades de integração como um concurso de talentos? Segundo Sant‟Anna (2005) porque a beleza representava prestígio, "apura a auto-estima e integra os sujeitos à modernidade”, ou seja, porque beleza representava distinção e poder, não apenas social, mas também político. Por isso, analiso o concurso “Miss bancária” como mais um exemplo da valorização da beleza como distinção social numa cidade que aspirava modernizar-se, aliada a uma estratégia de marketing que se valia dos novos artistas como forma de dar maior amplitude aos eventos sociais. Se a beleza foi capaz de inserir as mulheres em um ambiente social e político, ela mesma se apresentava como uma “marca” de gênero, por isso, considero que o “ser bela” conferia certo tipo de “poder social”, mas não aquele capaz de adentrar a arena do poder político. Mais do que falar em poder político, por sua vez, falar de “homens públicos” representa o quanto à política estava (e ainda está) ligada aos homens. Logo, é a relação aparente de homens com a política e das mulheres com a beleza, instâncias que se apresentam como generificadas e que, portanto, precisam ser problematizadas.


Relações de gênero e cargos de comando
Em meados da década de 1980, Miriam, Maísa e Márcia também são admitidas no banco. Miriam disse que “quando eu comecei a trabalhar no banco era bem legal. Era eu e outra mulher, o resto tudo homem”. Já Maísa que iniciou no banco com cargo de chefia, referiu-se às “raríssimas as mulheres que apareciam em cargos de comando” no período. 

Segundo Márcia

É, e na minha época tinha... Eu tô com 50 anos e quando eu entrei com vinte e poucos anos, tinha toda essa discriminação, achavam que o homem é que tava mais talhado pra ser bancário, a mulher eram poucas e eram... É mais discriminadas assim né, ai não, vai trabalhá lá não sei aonde, na retaguarda não sei da onde, tinha caixas, tinham poucas chefes de setores (depoimento já citado).


No tocante às relações com os colegas homens, duas posições se sobressaíram: De um lado as relações eram vistas como “bem legais”, do outro como “discriminadas”. O que explicaria tal extremo? Para Miriam, Fernanda e Sara as relações entre homens e mulheres no banco eram “respeitosas”. Miriam comentou que quando foi admitida chorou ao saber que “iria trabalhar com um monte de homem, só tinha eu e outra mulher”, mas comenta em seguida que “aí eu comecei a ver que trabalhar com homem era muito bom, porque não tinha fofoca, não tinha rolo. Eles nos tratavam duas muito bem.” Nas palavras de Fernanda, os colegas eram “muito educados” e “tinham muita paciência com a gente”. Para Sara “sempre tive uma relação muito boa com todo mundo, eu sou meia da paz assim”. Mais adiante Sara comentou que “eu acho que nossa época... os homens também respeitavam mais. Tinha uma hierarquia e se obedecia, é aquela história, ordem foi feita pra ser obedecida”.
Vera e Maísa foram admitidas no banco já com cargos de chefia. Maísa foi a segunda mulher a ocupar cargo de chefe de departamento, cargo imediatamente abaixo de diretor. Quando perguntada sobre as relações entre homens e mulheres no banco, Maísa ressaltou que “sempre tive uma facilidade muito grande de relacionamento com os homens no trabalho, independente se tanto subordinados, quanto do mesmo nível hierárquico.” Já Nair e Milena foram as que mais perceberam como “conflituosas” as relações entre os homens e as mulheres. As duas ocuparam cargos comissionados com o passar do tempo, porém, segundo elas, era muito difícil de consegui-los. Nair diz que “fiz uma briga de foice”. Milena “eu briguei muito pelo que eu queria”.  Segundo Nair

Os homens não davam espaço, não, não, tinha que luta, tinha que faze...  tudo certinho e mais alguma coisa pra eles acha que tu fizesse o mínimo, sempre foi assim. Agora eu era tinhosa. Eu não me dava por vencida, sempre fui, sempre lutei... eu galguei todos os cargos dento do banco, só não fui diretora, mas fui diretora da Fusesc... nossa fundação e foi por eleição, por... (depoimento já citado)
Se Maísa foi a segunda, Nair foi a primeira mulher a ocupar o cargo de chefe de departamento (e era também uma das três primeiras funcionárias do banco). A “briga de foice” de que fala Nair refere-se a sua trajetória dentro do banco, na qual, segundo ela, “era muito raro uma mulher em cargo comissionado”, pois “eles achavam que os homens mereciam o cargo porque era pai de família, tinha que ter, ganha mais... isso eu cansei de ouvir, então eles davam cargo pros homens porque tinham mulher, filho...”.
 Nair comenta que “vivia bem no meio dos homens, não fosse alguns que eram muito amigos... não tinha conseguido as coisas, a maioria não aceitava... gostavam de mulher é pra atende telefone,  servi cafezinho”.
Enquanto Miriam, Fernanda, e Sara percebiam a relação com os colegas homens como “respeitosa” e os colegas homens como “muito educados” e “pacientes”, no extremo oposto estava Nair e Milena que percebiam conflitos nas relações entre homens e mulheres. Sara chegou a confundir ou comparar em seu depoimento as relações com os colegas homens a “uma hierarquia que se obedecia”. Vera percebia “diferenças” entre homens e mulheres quando se tratava de cargos de chefia. Já Maísa sentia mais dificuldades de lidar com as mulheres. Como compreender as divergentes posições? Para compreender como se davam as relações de gênero no trabalho no banco é preciso considerar as disputas existentes por espaços de poder com os homens ou entre as próprias mulheres, seja na escala hierárquica, seja nas posições individuais dentro do banco: quando disputavam cargos de poder com os homens, as mulheres viam a relação entre eles como “uma briga” ou uma “guerra de foice”; quando não disputam poder era uma relação de “respeito” (ou de submissão ao chefe). Entretanto, não eram relações fixas nem antagônicas, ou seja, as mulheres podiam ver nos homens grandes aliados, criando vínculos de amizade e companheirismo, relações que se apresentam como estratégias de resistência.

Considerações finais
Embora a decisão de trabalhar no banco tenha sido encarada de maneira “profissional” pelas bancárias, houve a manutenção de certas características “femininas”, em que a beleza se apresentou como um reforço de gênero. Já a análise das relações de gênero permitiu compreender como falar de gênero implica falar de relações de poder. A história das bancárias está ligada a de outras mulheres, em outras profissões, ou seja, não importa a profissão, o que importa é que esta é desempenhada por alguém que é denominada “mulher”, representante do “feminino”.  Por ora, concluo que discutir as mulheres enquanto sujeitos nomeados como  tal, e o que isso significa, parece ser uma forma de compreender as persistentes desigualdades entre homens e mulheres nos tempos atuais.
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FONTES

ENTREVISTAS ORAIS

Fernanda (nome fictício). 51 anos, divorciada, três filhos, admitida em 1973, trabalhou 17  anos no banco do Estado de Santa Catarina. Entrevista concedida a Luciana Geroleti dia 14/12/2009, em Florianópolis.

Maísa (nome fictício). Casada, dois filhos, admitida em 1983, trabalhou 19 anos no banco do Estado de Santa Catarina. Entrevista concedida a Luciana Geroleti dia 15/03/2010, em Florianópolis.

Márcia (nome fictício). 50 anos, solteira, não possui filhos, admitida em 1982, desde 1985 atuou como psicóloga dentro do banco, trabalhou 20 anos no banco do Estado de Santa Catarina. Entrevista concedida a Luciana Geroleti dia 18/03/2010, em Florianópolis.

Milena (nome fictício). 52 anos, separada, possui um filho, bancária desde 1975, trabalhou dois anos no banco sul brasileiro (extinto) e 25 anos no banco do Estado de Santa Catarina. Entrevista concedida a Luciana Geroleti dia 17/03/2010, em Florianópolis.

Miriam (nome fictício). 50 anos, divorciada, dois filhos, admitida em 1982, trabalha há 28 anos no banco do Estado de Santa Catarina. Entrevista concedida a Luciana Geroleti dia 06/06/2009, em Florianópolis.

Nair (nome fictício). 65 anos, solteira, um filho, membro da comissão fundadora do banco do Estado de Santa Catarina em 1961, no qual trabalhou 34 anos. Entrevista concedida a Luciana Geroleti dia 25/03/2010, em Florianópolis.



Sara (nome fictício). 50 anos, uma filha, admitida em 1979, trabalhou 21 anos no banco do Estado de Santa Catarina. Entrevista concedida a Luciana Geroleti dia 25/03/2010, em Florianópolis.

Vera (nome fictício). Casada, duas filhas, admitida em 1976, trabalhou 20 anos no banco do Estado de Santa Catarina. Entrevista concedida a Luciana Geroleti dia 11/03/2010, em Florianópolis.


A mulher negra e o movimento feminista no Brasil

Onde vais à tardezinha,
Mucama tão bonitinha,
Morena flor do sertão?
A grama um beijo te furta
Por baixo da saia curta,
Que a pena te esconde em vão...
(Castro Alves)
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Resumo: O movimento feminista no Brasil se iniciou no século XX, e ganhou força na década de 80. As mulheres irão lutar por igualdade de trabalho, educação e liberdade de pensar e agir. Essa nova mulher não é mais ingênua, ela sabe o que quer e deixa o seu posto de rainha do lar para conquistar espaços antes apenas dos homens. Mas será que essa luta valeu para todas as mulheres? Brancas, negras e pardas? Infelizmente não. Será um movimento realizada pelas mulheres brancas de classe média e alta da nossa sociedade. A discussão de temas como gênero, raça , desigualdades em torno das mulheres e em especial da mulher negra não era discutido.A mulher negra ainda continua na margem de pobreza de nossa sociedade e na exploração de trabalhos domésticos e sexuais.Essas questões de debates foram criadas dentro de ONG (s) e de Movimentos Negros no Brasil.A mulher negra ainda carregada o fardo da escravidão que precisa ser enterrado o mais rápido possível.
Palavras –chaves : movimento feminista, gênero, mulher negra, discriminação. 

Summary: The movement feminist in Brazil if initiated in century XX, and gained force in the decade of 80. The women will go to fight for equality of work, education and freedom to think and to act. This new woman is not more ingenuous, it she knows what she wants and she leaves its rank of queen of the home to before conquer spaces only of the men. But she will be that this fight was valid for all the women? Whites, blacks and mediums brown? Unhappyly not. It will be a movement carried through for the white women of middle class and high of our society. The quarrel of subjects as sort, race, inaqualities around the women and in special of the black woman was not argued. The black woman still continues in the edge of poverty of our society and in the exploration of domestic and sexual works. These questions of debates had been created inside of ONG (s) and Black Movements in the Brazil. A still loaded black woman the pack of the slavery that it needs to be embedded fastest possible. 
Words - keys: movement feminist, sort, black woman, discrimination.

Antes de falar do movimento feminista no Brasil e o papel da mulher negra na sociedade,devemos analisar o papel da mulher na sociedade brasileira e no mundo. Como sabemos, a mulher era subalterna ao homem, não podendo expressar sua opinião ou vontade própria, cabendo apenas o papel de cuidar do lar, dos filho e do marido, como afirma a historiadora SOUSA ( 18/08/2010) :

“ Durante vários séculos, as mulheres estiveram relegadas ao ambiente doméstico e subalternas ao poder das figuras do pai e do marido. Quando chegaram a se expor ao público, o faziam acompanhadas e geralmente se dirigiam para o interior das igrejas.A limitação do ir e do vir era a mais clara manifestação do lugar ocupado pelo feminino.”


No decorrer do século XIX, houve um inicio de progresso feminino quando “ o governo imperial reconheceu a necessidade de educação da população feminina.”( SOUSA 18/08/2010), entretanto,esse avanço de conhecimento era apenas voltado às famílias abastadas.
Com o avanço de uma sociedade industrial no Brasil no inicio do século XX, surgiram novas formas de pensar e viver, a mulher cada vez mais vai querer seus direitos respeitados e assumindo, mesmo que aos poucos, postos de trabalhos e dividindo-os com tarefas dos lares, como afirma SOUSA (18/08/2010):

“No século XX, os papéis desempenhados pela mulher se ampliaram quando algumas destas se inseriram em uma sociedade industrial, onde assumiram uma gama diversa de postos de trabalho. Apesar disso, a esfera da mulher ligada ao lar continua a ter sua força hegemônica.”


Mas será nas décadas de 60,70, e até mesmo 80 e 90 que o movimento feminista no Brasil, e no mundo, ira ganhar o seu espaço. Como destaque , na década de 60, as mulheres começam a participar da vida política do Brasil, não mais restrito ao mundo privado dos homens, mas um envolvimento das questões de cidadania do país. Basta ver que na década de 70, em pleno Regime Militar, a mulher vai as ruas como afirma COSTA ( 07/07/2005) :

“ Esse movimento do feminismo nasce na América Latina nos anos 70 em meio ao autoritarismo e a repressão dos regimes militares dominantes e das falsas democracias claramente autoritárias.Surge como conseqüência da resistência das mulheres à ditadura militar, por conseguinte, intrinsecamente ligado aos movimentos de oposição que lhe deram uma especificidade determinante, sob o impacto do movimento feminista internacional e como conseqüência do processo de modernização que implicou em maior incorporação das mulheres no mercado de trabalho e a ampliação no sistema educacional.”


Nos anos 80, inicia uma nova fase do movimento feminista no Brasil. A saúde da mulher será o centro das a tenções, em um período em que a saúde feminina estava em péssimas condições. É nesta transação que ONG(s) ( Organizações Não –Governamentais) e associações são criadas em todo o país.Questões como igualdade de salário e luta contra à violência serão discutidas nesses locais.
Mas questões como gênero/raça, não eram colocados em debates; basicamente, o movimento feminista era liderado por mulheres brancas de classe média, com uma pequena presença de mulheres negras nesses movimentos, como relata ARAÚJO (1993):

“ O movimento de mulheres pela saúde no Brasil nasceu no inicio dos anos 80, no interior de grupos de mulheres que tinham , além da luta pela saúde, outras prioridades, como a luta por creches, trabalho igual, salário igual e combate à violência contra a mulher.Desses grupos participavam, basicamente, mulheres de classe média que, em sua maioria , apresentavam algum vinculo compartidos políticos de esquerda.Já nesse  momento,constatava-se a presença de mulheres negras, mas a questão racial não era colocada como um problema político ou priorizada enquanto tema de discussão.”

 E CARNEIRO( 2003, pág.50) vai mais fundo afirmando que :

“ Nós mulheres negras, fazemos parte de um contingente de mulheres , provavelmente majoritária, que nunca reconheceram em si mesmas esse mito, porque nunca fomos tratadas como frágeis. Fazemos parte de contingente de mulheres que trabalharam durante séculos como escravas nas lavouras ou nas ruas,como vendedoras, quituteiras , prostitutas...Mulheres que não entenderam nada quando as feministas disseram que as mulheres deveriam ganhar as ruas e trabalhar!Fazemos parte de um contingente de mulheres com identidade de objeto.Ontem, a serviço de frágeis sinhazinhas e de senhores de engenho tarados.Hoje , empregadas domésticas de mulheres liberadas e dondocas, ou de mulatas tipo exportação.”


Como sabemos, “a situação da mulher negra no Brasil de hoje manifesta um prolongamento da sua realidade vivida no período da escravidão com poucas mudanças ,pois continua em último lugar na escala social é aquela que mais carrega as desvantagens do sistema injusto e racista do país.” ( SILVA 19/08/2010).
Ao perceber que o movimento feminista estava voltado a outros grupos de mulheres brancas e classe média/alta, essas mulheres que, muitas vezes foram marginalizadas, começaram a se organizar em prol de suas saúde através de grupos de mulheres negras, de periferia, nas diferentes regiões do país, chamado de feminismo popular, que se reuniam em seus bairros através de associações, centros comunitários, sindicatos, etc. COSTA(07/07/2005) afirma que “ esse crescimento do movimento feminismo popular trás como conseqüência fundamental , a diluição das barreiras e resistências ideológicas para com o feminismo”, ou seja, temas como gênero e questão racial , serão discutidos entre esse grupos de mulheres negras, cobrando uma ação política do governo, tais como a luta contra o racismo, saúde, educação, assistência jurídica,entre outros.
Esse movimento feminista da mulher negra está em constante luta de uma nova identidade política, ou melhor, da questão de ser negra. Segundo CARNEIRO ( 2003,pág. 52) :

“ O atual movimento de mulheres negras, ao trazer para a cena política as contradições resultantes da articulação das variáveis de raça, classe e gênero, promove a síntese das bandeiras de luta historicamente levantadas pelos movimentos negro e de mulheres do país enegrecendo,de um lado, as reivindicações das mulheres, tornando-as assim mais representativas do conjunto das mulheres brasileiras e,por outro lado, promovendo a feminização das propostas e reivindicações do movimento negro.”


Outro fator preocupante para as feministas do movimento negro é em relação ao mercado de trabalho, pois em pleno século XXI as mulheres negras ainda ocupam o pior lugar na escala de empregos como relata o artigo O GLOBO de 20/11/2003 :


 “As pretas e pardas estão irremediavelmente nas piores posições no mercado de trabalho, têm as mais altas taxas de desemprego, ganham os menores salários e chefiam as famílias mais pobres. Segundo o levantamento do Instituto e Estudos do Trabalho e Sociedade, em 2002, o desemprego entre as negras era de 13,2%, contra 10,2% das brancas. Entre os homens: 8,3%(negros) e 6,5% ( brancos.)
Quase sempre, quando começam ( e passam) a vida trabalhando como empregadas domésticas ou babás.É um ranço de cultura escravocrata que alcançou o Brasil do século XXI.Segundo o IBGE, 13,7% das pretas que trabalham são domésticas, contra 9,1% das pardas e 6,3% das brancas”


Reforçando a citação acima, 85% das mulheres negras encontram-se abaixo da linha da pobreza e o seu analfabetismo é o dobro da mulher branca.
O que percebemos é a falta de conhecimento do movimento feminista com a mulher negra, como relata ARAÚJO ( 1993) :  

“As mulheres negras estão presentes no movimento feminista, mas o conhecimento que o movimento feminista,mas o conhecimento que o movimento feminista como um todo tem dos problemas por elas enfrentados é fragmentado e adquirido em espaços gerais de discussão de outros temas.Falta na bagagem do movimento feminista uma discussão mais profunda sobre o racismo e suas conseqüências perversas sobre a vida e a saúde da mulher negra.Discutir a especificidade da saúde da população negra,e das mulheres negras em particular, pressupõe não apenas uma análise socioeconômico, mas também o representar a ciência enquanto produtora e detentora do conhecimento.”   


Portanto, “o movimento feminista foi racista no sentido de não atender as singularidades de outros tipos de mulheres, tornado sua luta generalizada. As mulheres negras por serem vistas de maneira diferente das brancas, mereciam também reinvidicações diferentes.” ( QUARESMA, 04/01/2008).
A mulher negra  ainda carrega o fardo de exclusão na sociedade ainda arraigados da escravidão e que ainda vive em nossos dias , em um passado tão remoto que ao mesmo tempo se torna muito presente, porém , essas mulheres guerreiras encontram força e coragem de ir em busca de seus sonhos: igualdade e valorização, tanto interna como externa.
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Introdução


Problemas de desajustes sexuais

A grande maioria dos problemas nesta área gira em torno da má educação sexual.
Muitas pessoas, ainda hoje, se casam desconhecendo muitas coisas a respeito do sexo. Desconhecem como promover o desejo e orgasmo no cônjuge, o casal não foi orientado a respeito do relacionamento sexual, ou nada sabem a respeito ou o que sabem é errado.


Objetivos


Geral

Entender as necessidades e as fantasias sexuais da mulher.

Específicos

Ajudar os maridos a entender as necessidades e as fantasias sexuais das              esposas, fazer com que o homem deixe de ser egoísta na busca da satisfação pessoas, lembrando que o homem chega ao clímax mais rapidamente do que a mulher, nessas condições, para um relacionamento produtivo, se faz necessário que ele tenha controle “espere” pela a esposa.



Metodologia

Pesquisa bibliográfica.


A FORÇA DO DESEJO
A mulher e suas fantasias sexuais.


O que leva uma mulher a deixar seu marido para viver uma aventura com um homem mais jovem?
 O que leva essa mulher a dizer: Sei que estou errada, mas eu quero viver esta a ventura.
Durante muito tempo acreditou-se que as mulheres não tinham fantasias sexuais. Assim como não teriam necessidades eróticas, a imaginação não tomaria esse tipo de rumo. Mas, quando se aceitou sua autonomia sexual, sua capacidade de fantasiar passou a ser estudada e comprovou-se que ao longo do tempo existem cada vez mais mulheres que se atrevem a dizer, que elas também imaginam coisas tradicionalmente consideradas como vergonhosas. E mais, que elas sentem prazer com elas.
Às vezes para satisfazer um desejo de uma aventura com um homem mais jovem, a mulher deixa um ambiente confortável e prospero para viver contra tudo e contra todos.
Sabemos que na maioria das vezes a maior parcela de culpa é do marido, mas como vivemos em uma sociedade machista, a onde a mulher ainda é vista como um objeto; Se é o marido que trai é porque a sua esposa não deu o que ele queria, mas se é a esposa que trai é porque ela não presta.
Mas pense bem só desejamos aquilo que não temos.
(Sutra Vaipuly) “Diz que o desejo é como a sede de um homem que bebe água salgada, não satisfaz e sua sede apenas aumenta”.

Mas o que fazer com os desejos e as fantasias sexuais?

De um lado vem a sugestão: devemos eliminá-los.

O filósofo (Epicuro) “diz que o desejo é a causa de todos os males”.

De outro lado vem o conselho contrário, como expresso na música “Não se reprima”.


Canta, dança, sem parar
Sabe, desce, como quiser
Sonha, vive, como eu
Pula, grita, ô ô ô ô
Não segure muito teus instintos
Porque isso não é natural
Sai do sério, fala alto, dá um grito forte quando queira gritar
É saudável, relaxante, recupera e faz bem à cabeça por isso...
Dança, canta, grita, ô ô ô ô
Vá em frente, entra numa boa
Porque a vida é uma festa
Não console, não domine, não modere, tudo isso faz muito mal
Deixe que a mente se relaxe faça o que manda o coração por isso


Canta, dança, grita, ô ô ô ô
Não se reprima, não se reprima, não se reprima, pode gritar
Não se reprima, não se reprima, não se reprima
Dança, canta, sabe, desce, vive, corre e pula como eu
Canta, dança, sem para
Sabe, desce, como quiser
Sonha, vive, como eu
Pula, grita ô ô ô ô
Não se reprima, não se reprima, não se reprima
Não se reprima, não se reprima, pode gritar
Não se reprima, não se reprima, não se reprima...
(Menudos, 1984)


Bem para entender o que leva uma mulher a deixar seu marido para viver uma aventura, precisamos primeiro entender suas necessidades e suas fantasias sexuais.


As fantasias mais comuns entre as mulheres

As fantasias mais comuns entre as mulheres, além das já comentadas, por ordem de freqüência são:

Realizar práticas sexuais que nunca seriam capazes de fazer na vida real

Esse desejo ocupa a fantasia de 28% das mulheres.
Isso inclui praticamente qualquer coisa e confirma o caráter lúdico que têm as fantasias eróticas. As mulheres têm esse tipo de fantasia em maior número de vezes que os homens.

Fazer sexo com um estranho

Uma em cada cinco mulheres fantasia deste modo.

Fantasiar que são obrigadas a fazer sexo com conhecidos ou desconhecidos.

Esse desejo ocupa a fantasia de 19% das mulheres.
Especialmente as mais jovens, têm esse tipo de desejo. Cuidado com essa fantasia.

Fazer sexo com mais de uma pessoa do sexo oposto

Esse desejo ocupa a fantasia de 18% das mulheres.

Ter relações sexuais com alguém do mesmo sexo 

Esse desejo ocupa a fantasia de 11% das mulheres.



Isso acontece dessa forma porque as mulheres recebem culturalmente o mesmo gosto pela beleza feminina que os homens e são capazes de admirá-las sem preconceitos homófobos.

Obrigar alguém a ter relações sexuais sem seu consentimento ou com consentimento forçado

A fantasia que ocupa o último lugar entre as mulheres (3%).

A masturbação é o melhor momento para a fantasia

Apesar de tudo, as fantasias sexuais durante o ato sexual costumam ser mais esporádicas do que as que acontecem quando se está sonhando acordada ou, mais freqüentemente, durante a masturbação.

A mulher e suas necessidades, a mulher pode andar, nas nuvens ou no deserto, senti-se em casa ou totalmente fora de lugar.

A mulher muito satisfeita; Ela sente-se feliz em ter uma relação em que a troca é constante e o sexo costuma vir acompanhado de muito desejo e carinho. Já sabe, porém, que a chama do erotismo não de pende apenas do outro, seja ele um parceiro estável ou eventual; Ela sente prazer de viver e ser quem ela é.

A mulher satisfeita; Ela se preocupa menos com a quantidade e mais com a qualidade das relações sexuais, lembrando que uma rapidinha, de vez em quando pode ser bem excitante, mesmo sem tantas preliminares.

A mulher insatisfeita; Ela vive uma relação difícil, que falta confiança, intimidade, desejo e dialogo a onde o sexo pelo sexo pode até funcionar, mas não preenche a relação.

A mulher muito insatisfeita; Para ela o prazer é uma conseqüência; O medo, a insegurança, a raiva ou a mágoa também prejudicam a sua relação.

A pergunta é qual é a temperatura entre vocês?

Quente e úmida.
Morna.
Instável.
Fria e seca.

A necessidade da mulher esta ligada ao desajuste sexual.

Lembrando que o sexo pode ajudar ou dominar, ser amigo ou inimigo do casal; Isto vai depender de como ele é visto e vivido por eles.
Os problemas de desajuste sexual ocupam o segundo lugar entre os conflitos matrimoniais só perdendo para os problemas de comunicação.




Lembre-se de que o relacionamento sexual não é só físico, o relacionamento sexual é também emocional.
Para ela o sexo inicia-se pela alma e chega ao corpo; O marido deve preparar a esposa emocionalmente para o sexo desde o café da manhã.

Lembre-se de que o sexo é uma experiência de entrega e não um amor erótico egoísta, em que o prazer é unilateral, não realizador.

O sexo tem que ser altruísta, em que o prazer é bilateral e realizador.
Quando o sexo é conduzido só pelo amor erótico, o homem faz da mulher o seu objeto de uso.





O desajustamento sexual nos três níveis

No casal

Ignorância sobre o sexo.

Neste caso o casal não foi orientado a respeito do relacionamento sexual, ou nada sabem a respeito ou o que sabem é errado.

Questões não resolvidas, no namoro e no noivado.

Problemas ocorrido no namoro ou noivado, como: Traição, estupro, traumas emocionais, quando não resolvidos corretamente traz seqüelas graves para o relacionamento conjugal, principalmente na área do sexo.

Grandes diferenças de idade, cultura, hábitos e idéias.

Quando essas questões estão presentes e não são bem trabalhadas pelo casal, colocam-se verdadeiros abismos entre os cônjuges, com reflexos também na esfera sexual.

Traumas nas primeiras experiências sexuais.

Podemos encontrar problemas nas primeiras relações entre os dois, muitos traumas podem ocorrer, trazendo para o casamento um enorme desajuste sexual que inibem um relacionamento sadio.

Incompatibilidades físicas e orgânicas.

Quando o casal tem uma boa orientação sexual, esses problemas na verdade são resolvidos por eles mesmo com muita facilidade.

2- Nele

Egoísmo na busca da satisfação pessoal.
É claro que isso pode ocorrer também com a mulher, mas é muito mais freqüente no homem.
O homem chega ao clímax mais rapidamente do que a mulher, nessas condições, para um relacionamento produtivo, se faz necessário que ele tenha controle e “espere” pela a esposa.
 
Experiências sexuais anteriores.

Tais experiências trazem marcas tão profundas, que passam a ditar as normas do relacionamento sexual do casal, gerando perversões muito graves.

Insegurança pessoal.

Ocorre geralmente em homens que foram criados erradamente pelos pais, sem liberdade e sem direito de tomarem decisões, sendo superprotegidos.
Neste caso a insegurança também reflete na área sexual.

Medo de não satisfazer sexualmente a esposa.

Há certo grau de sensação de incapacidade, inferioridade, inibição e impotência; Isso pode ocorrer como conseqüência de experiências sexuais desastrosas no passado.

3-Nela

Medo do sexo.

Em virtude da ignorância sobre o assunto: Não é muito freqüente, hoje em dia, mas ainda ocorre em alguns casos.

Acha que o sexo é impuro e nojento.

Algo destinado apenas para procriação.
Tal posicionamento reflete forte preconceito, que é resultado da má educação sexual recebida.

Sentimento de culpa.

Por experiências sexuais no passado, na época do namoro e noivado.
Uma das barreiras para a unidade sexual é uma atitude negativa com relação ao sexo e ao ato sexual.
Tal atitude pode ter sua origem em um exemplo negativo dos pais, uma educação sexual distorcida, um envolvimento sexual na adolescência que provocou decepção e culpa.

Recusa do sexo.

Não que ter um bom relacionamento sexual, pois está satisfeita como está.



Mais tudo parece tão fácil nos filmes.

Dois corpos bonitos caindo nos braços um do outro e se unindo; Os sonhos e as esperanças de um casal de noivos são variados, mas talvez nenhum seja mais brilhante do que o sonho da unidade sexual no casamento.
Muitos entram nele com a idéia de uma grande orgia sexual-manhã, tarde e noite.
É evidente que, para milhares de pessoas, esses sonhos são destroçados e as esperanças nunca se concretizam; Por que cônjuges cultos e educados não conseguem encontrar satisfação nessa área tão importante do casamento, isso porque parte da resposta está nas expectativas irreais.
Nossa sociedade é injusta; filmes, revistas e livros transmitem a idéia de que a energia sexual e a satisfação mútua são automáticas quando dois corpos se unem.
Dizem que tudo que se exige para a satisfação sexual são dois parceiros que concordem em manter relações; Isto simplesmente não é verdade, o sexo é bem mais complicado e maravilhoso do que isso.

A unidade sexual aqui me refiro é satisfação mútua, dos parceiros, ambos desfrutando de sua sexualidade e de uma sensação sadia de realização.

Observação.

Maridos, as mulheres só desejam aquilo que ela não tem, convêm lembrar que o relacionamento sexual é uma espécie de memorial, porque sela o compromisso de um pacto ou aliança entre as pessoas que realizaram.

A grande maioria dos problemas nesta área gira em torno da má educação sexual.

Muitas pessoas, ainda hoje, se casam desconhecendo muitas coisas a respeito do sexo.

É necessário um preparo para o sexo, não tenham pressa, namorem, acariciem-se, toquem-se, procurem os mecanismos de satisfação bilateral, sondando-se mutuamente, com liberdade e respeito, mas sem perder o sentido de aventura.

Lembre-se a cumplicidade é um privilégio de poucos casais; Portanto, não tenha receio de dizer ao seu cônjuge como se sente, aproveite a intimidade para fazer pedidos, confidenciais e ousar mais entre quatro paredes.

“O homem que nada deseja é, certamente, mais infeliz do que o que sofre”. (Paul Holbach).


Não poderia terminar sem deixar sugestões que maridos dão ás esposas e sugestões que ás esposas dá aos maridos.

Sugestões que maridos dão ás esposas, para tornar as relações sexuais mais marcantes.

De vez em quando, toma a iniciativa.

Inovar e usar a imaginação.

Não ter vergonha de mostrar que está gostando.

Fazer-se atraente na hora de deitar; Usar coisas além de camisolas antigas e pijamas muito surrados.

Fazer coisas para chamar a atenção; os homens se excitam facilmente com o que vêem.

Falar mais abertamente sobre sexo; Comunique prontamente quais carícias durante as preliminares a excitam sexualmente.

Vá para a cama mais cedo.

Não fazer o marido se sentir culpado á noite pela mudança de humor durante o dia (por não ser suficientemente afetuoso e coisas assim).

De vez em quando, prolongar a relação sexual.

Ter maior percepção de necessidades e desejos do marido, como homem.

Participar de maneira mais plena e livre do ato sexual; Ser mais submissa e aberta.

Permitir variedade nas horas do ato sexual (nem sempre á noite). 

Mostrar mais desejo e compreender que carícias e preliminares são tão importantes para o marido quanto para a esposa.

Não permanecer preocupada com os acontecimentos do dia que deram errado.

Divirtam-se juntos pelo menos uma vez por semana.

Nem sempre bancar a difícil.

Deixar de lado as coisas do dia-a-dia (as de hoje e as de amanhã) e pensar no assunto em questão: A relação sexual.

Não tentar fingir prazer.

Não tentar castigar o marido, negando sexo ou aceitando de má vontade.

Sugestões feitas pelas esposas aos maridos, para tornar as relações sexuais mais marcantes.

Mostrar mais afeto e atenção durante o dia.

Passar mais tempo nas preliminares: Amor, brincadeiras e comentários românticos são importantes.

Encorajar o ato sexual em várias ocasiões, em lugar de sempre á noite, quando ambos estão cansados.

Mostrar mais solidariedade quando a mulher não está se sentindo bem.

Tomar mais a iniciativa, em vez de esperar que a mulher o faça.

Aceitar a mulher como ela é, mesmo quando vê seu pior lado.

Dizer que a ama outras vezes, e não apenas quando estão na cama.

Colocar música suave no rádio enquanto ela toma banho.

Ser doce e amoroso pelo menos uma hora antes de iniciar o sexo.

Ajudar a esposa a se sentir sensual e atraente, elogiando-a com freqüência.

Dizer a ela do que gosta e quando está excitado, expressar seus desejos mais, compartilhar mais de si com a esposa.

Tentar não ejacular tão de pressa.

Falar com ela sobre os problemas e deixar que ela expresse suas necessidades.

Aceitar a responsabilidade de colocar as crianças na cama, afim de que a esposa possa relaxar e aproveitar mais a noite.

Ser paciente, compreender que ela leva mais tempo para chegar ao clímax.




Não se aproximar do ato amoroso como uma atividade burocrática, fazer de cada vez uma nova experiência, não permitir que o ato de amor se torne aborrecido ao fazer sempre as mesmas coisas, tentar coisas ou lugares novos.

Nunca tentar fazer amor com ela quando estiver zangado ou souber que as coisas não estão bem entre os dois, buscar harmonia para que o ato sexual possa ser de fato, um ato de amor.

De vez em quando, falar coisas boas sobre ela na frente dos outros.

Escolha o momento e o lugar certo, local sossegado e tempo disponível para o ato sexual.
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Introdução
Sob os holofotes da mídia nasce, em julho de 1978 na Inglaterra, Louise Brown, o primeiro bebê de proveta, marcando uma nova fase nos estudos científicos referentes à reprodução humana. Desde este fato e com os vertiginosos avanços da ciência vê-se emergir centenas de clínicas envolvidas com reprodução assistida (RA) ao redor do mundo. Tal fenômeno também ocorreu no Brasil, que viu seu primeiro bebê de proveta nascer em 1983. 
	O acelerado desenvolvimento das técnicas associadas à reprodução humana se intensificou a partir dos anos 1990, quando também a crítica, em particular das teóricas feministas, inicia a produção de vários estudos sobre o campo das Novas Tecnologias Reprodutivas conceptivas (NTRc). Esclarecemos que toda nova tecnologia invoca mudanças na vida material dos indivíduos e, assim, promove uma desorganização de antigas representações sociais e simbólicas, suscitando debates que possibilitem a compreensão das novas práticas decorrentes das novas possibilidades tecnocientíficas. 	
	Compreendemos, portanto, que a reprodução humana, quando levada ao laboratório e colocada nas “mãos” de diferentes especialistas, abre um leque de novos modos de organização da vida social. Podendo, desta forma, reestruturar os modelos hegemônicos de família heterossexual e de filiação consanguínea que, por sua vez, encobrem hierarquias, desigualdades e sérios processos de estigmatização. No entanto, uma análise mais apurada das tecnologias reprodutivas demonstra que este campo do saber médico/técnico não se encontra isento de ideologias e de estereótipos de gênero que incidem sobre as bases do proceder científico.
	Desta maneira, este campo, sob o olhar sociológico, no que tange aos modelos de filiação, de família e de busca por filhos, apresenta-se como normativo e valorativo por basear-se em demandas sociais que visam atender aos modelos estabelecidos de casamentos, famílias, parentesco e filiação.
Por acreditar que as tecnologias conceptivas são desempenhadas como um caminho da produção científica que muitas vezes não é reconhecido como um campo carregado de normatizações sobre os corpos, quando considerados inférteis, sobre a sexualidade, em geral entendida como heteronormativa, e sobre os modelos de famílias férteis, bem como sobre a idéia de filho do próprio sangue, buscamos analisar como se constroem, no cenário das próprias clínicas de reprodução assistida, os discursos que legitimam tais práticas. Esperamos encontrar nestes discursos as bases sociais sobre as quais tais ações deitam raízes. Para tal, adentramos, pela internet, o universo das diversas clínicas especializadas em reprodução assistida filiadas à Rede Latino Americana de Reprodução Assistida (REDLARA). 
	 Partindo da análise sociológica da produção científica dos especialistas e das concepções sobre natureza, tecnologia, reprodução humana e corpos presentes nas informações, nos discursos e nas imagens dos sites das clínicas filiadas a REDLARA, explicitamos as bases valorativas do proceder científico e das epistemologias subjacentes a gênero, tecnologia e ciência quando referidas a reprodução humana em laboratório. 
	Buscamos organizar, interpretar e dar sentido as informações publicitárias e aos coteúdos valorativos, presentes nas imagens  que se  encontram  nesses sites, cujos valores, discursos, informações e esclarecimentos são dirigidos aos casais que adentram o universo das tecnologias reprodutivas através do mundo virtual. Analisamos como se estruturam os sites das clínicas de reprodução assistida e investigamos como se constroem os principais conceitos relativos à tecnologia e aos corpos e qual o rol de imagens utilizadas para estabelecer esta interface nos sites. Mostramos como as metáforas sobre reprodução, gênero e ciência são ali engendradas e como estas metáforas se conectam a processos sociotécnicos, afetivos e sociais e qual o lugar da ciência e da tecnologia na ordem reprodutiva. 

 Estabelecendo conexões: Feminismo e NTRc.
O campo reprodutivo apresenta-se como o local de inserção privilegiado do feminino, já que ser mãe parece justificar a existência de toda mulher (MUNIZ, 2007). Como aponta Segato (2006), há mais de três séculos a mulher tem sido alvo das tentativas de centrar em seu corpo o seu destino e sua função orgânica.
Tal quadro simbólico coloca-se como um dos desafios do feminismo contemporâneo que elabora uma crítica a insistência em tomar a função biológica da mulher enquanto definidora de seu ser. Desnaturalizar tais definições é tarefa complexa já que é necessária uma revisão do conceito de maternidade que  gira ao redor do sexo biológico e nutre a conexão mãe/natureza.
	A partir dos anos 1960 e 1970 vemos as teóricas feministas apontarem para a centralidade do corpo nos discursos dominantes que pensam as diferenças biológicas como irredutíveis. A diferença sexual pensada como imutável engendra desigualdades e hierarquias de gênero, colocando a mulher em uma posição subordinada, pois presa à sua capacidade corporal e à idéia de que é natural gestar. 
Nesta lógica, a paternidade é definida como aspecto simbólico e a maternidade, esvaziada do seu caráter cultural, é construída como matéria, como natureza e como terra que se há de fertilizar (TUBERT, 1996). 
Os corpos disciplinados (FOUCAULT, 1986) aos “encantos” da maternidade ecoam valores relativos a premissas de heterossexualidade, fundamento do casamento e da constituição da família nuclear restrita - pilares da dominação patriarcal. Nesta ordem simbólica, a mulher tem seu corpo moldado e sua sexualidade domesticada (TUBERT, 1996). 
Em consonância às lutas e estudos dos anos precedentes, os anos 80 aparecem como locus dos questionamentos de pressupostos dicotômicos enraizados, como os duos natureza/cultura e sexo/gênero. Questionam-se as visões universalizantes e essencializadas das diferenças sexuais. A categoria sexo é desnaturalizada por estes debates adentrando igualmente o campo das construções culturais e simbólicas desfazendo-se, assim, a ideia naturalizada do corpo feminino maternal. Sendo o ideal da maternidade obrigatória e compulsória questionado. Entretanto, as crescentes demandas pelas NTRc revelam que o sistema representativo que entrelaça feminino e maternidade é ainda a imagem e o cotidiano da maioria das mulheres. O apelo às técnicas pode ser expressivo de suas buscas por significar seu ser. Vemos delimitar-se a pergunta sobre o que é uma mulher. Como sugere Silvia Tubert, ainda carecemos de tal definição, já que só nos é inteligível socialmente as categorias homem e mãe e, portanto, ou se é mãe ou se é homem. Coloca-se então que a mulher infértil questiona o binarismo baseado na diferença sexual relativa à reprodução que só significa o homem e a mãe.  Assim, a mulher sem filhos continua pairando na fronteira dos significados (TUBERT, 1996). 
	Neste sentido, encontramos mulheres desesperadas se dirigindo a clínicas de RA à procura da realização da sua função suprema e, mais do que isso, à procura de uma definição inteligível para si no jogo social. Neste universo, as mulheres que se recusam à maternidade ou que se encontram impossibilitadas de realizá-la são relegadas ao campo da anormalidade e da estigmatização.
Sobremaneira, a ciência aparece dando suporte e reforçando valores biológicos, fundando um retorno ao que Tamanini (2007, 2008) chama de “ficção biológica”. 
A maternidade novamente ganha destaque ao colocar-se como a função soberana da biologia feminina, essencializada em sua condição de ser mulher e travestida de valores do sagrado e do divino. O discurso médico assume o controle dos corpos inférteis, com a pretensão de estabelecer seu bem estar, o seu progresso e a sua normalidade.

No entanto, as teóricas feministas não se furtam a pensar e a problematizar as práticas, ainda que estas estejam envoltas em discursos sobre suas benesses, como é o caso das NTRc. Acompanhamos nos anos 2000, com a expansão das NTRc, uma retomada dos pressupostos que acirram as diferenças e desigualdades sexuais e as hierarquias de gênero, assim como percebemos proliferar os discursos que reafirmam, agora com legitimidade científica, o duo mulher/mãe. A contracepção, que permitiu o controle dos nascimentos por parte das mulheres, pode suscitar os fantasmas da confusão dos sexos, já as NTRc parecem restaurar a distinção, pois evitam, idealmente ao menos, que uma mulher não se encaixe na categoria mãe (TUBERT, 1996).
Lucila Scavone (2006) nos informa que as novas tecnologias reprodutivas, mesmo que legitimadas pelo viés científico trazem à tona uma série de problemas éticos, políticos e sociais. Exemplares são os casos em que médicos são confrontados com desejos de maternidade de mulheres solteiras ou de casais homossexuais e os definem como desejos desviantes, por colocarem-se fora do padrão culturalmente estabelecido de parentesco e filiação. Neste sentido se faz importante analisar sociologicamente como o discurso científico se constrói e como garante e exerce seu domínio sobre a vida social dos indivíduos. 

 Implicações do fazer a vida: Gênero, tecnologia e ciência.
A transferência da reprodução do domínio feminino para as mãos dos médicos, pouco muda a relação tradicional entre a mulher e a maternidade. Ao contrário, tecnologias complexas e avançadas estão se pautando em discursos bastante essencializadores sobre as necessidades do emocional, do corpo feminino e da família heterossexual. 
Com a entrada de diferentes especialidades médicas/científicas no campo da reprodução, que antes apenas dizia respeito ao casal, ocorre forte separação entre sexo e reprodução. Possibilita-se a confecção de inúmeros  arranjos familiares e de parentesco, já que através das investidas científicas se podem articular de novas maneiras as células, os gametas, o DNA, transformando a fixidez da biologia. Tais inovações poderiam, então, contribuir para as discussões, referenciadas no tópico anterior, que pretendem desconstruir algumas premissas sociais que se enraízam em postulados considerados indiscutíveis por basearem-se na natureza imóvel dos seres.
 Entretanto, o que habitualmente verificamos é que estes questionamentos de pressupostos culturais, bem como a abertura para diferentes organizações familiares, são muitas vezes negadas ou camufladas pelos discursos que envolvem as NTRc. A RA aparece rodeada por ares de cientificidade que afirmam a relação apertada entre a mulher e seu corpo naturalmente reprodutivo, que é outra vez sacralizado através da maternidade localizada como base da família heterossexual entendida como modelo de normalidade. 
As relações envoltas nas NTRc são marcadas pela centralidade imputada ao corpo e às diferenças sexuais que, por vezes, pautam-se em uma valorização do biológico, na qual a mulher aparece enraizada no duo mãe/natureza (LUNA, 2002). Destacamos, desta forma, que as teorias desconstrutoras das diferenças sexuais e do duo natureza/cultura, são de indispensável importância na análise da técnica e da ciência voltadas à reprodução humana
De tal modo, atentar para o caráter socialmente construído das premissas que estabelecem o sexo enquanto natural e o gênero como categoria cultural nos permite compreender e questionar o discurso científico e as bases de sua legitimação, a saber, a demanda, socialmente aprovada, por filhos, e a exaltação do corpo biológico.
	Evidencia-se que a ciência, enquanto fruto de construções sociais permite o diálogo entre categorias fundamentais do sistema simbólico/cultural no qual nos encontramos inseridos e onde assentamos nossas práticas, ações e valores, em especial os referidos às noções de técnica, cultura, natureza, sexo e corpo.  
 	Desta maneira, confere-se impossível, mesmo a ciência, construir verdades que não tenham a sociedade como ponto de origem. Neste sentido, é impossível opor radicalmente a ideia de uma natureza real a de uma sociedade falsa/artificial ( LATOUR, 1997 ). Faz-se imprescindível pensar a relação natureza/cultura simetricamente, tratando ambas nos mesmos termos, opondo-se à crença de que a última é constituída para explicar a primeira.  Verifica-se que a verdade não se encontra pronta no mundo, apenas a espera de ser descoberta, mas ao contrário, é forjada no seio da própria sociedade, podendo-se concluir que o saber não é, portanto, independente do seu modo de construção.
Destacamos aqui o valor de considerar o lugar, a motivação e o procedimento que contribui para um fato ser estabelecido. É igualmente importante ressaltar a gama de interesses e preocupações que movem os membros de um laboratório, pois estes interesses estão presentes no estabelecimento de uma ideia ou de um fato, revelando que a ciência está definitivamente articulada com a sociedade.
	Vale lembrar que este não é um discurso que se pretende anti-científico ou obscurantista, mas apenas atenta para as implicações e dificuldades que se instalam quando se entende elementos relacionais como radicalmente distintos. 
	 A história pode contribuir para esta discussão, como nos mostra Ana Paula Vosne Martins que realiza uma pesquisa a respeito do discurso médico e científico, que se enraíza nos séculos XVIII e XIX, e que versa sobre a mulher e seu corpo. A autora dirige sua atenção ao viés social presente na elaboração destes discursos que aprisionam as mulheres em suas funções biológicas/naturais, em particular em sua capacidade singular e definidora: a reprodução.
 A autora nos reporta novamente à problemática da essencialização da mulher e das concepções valorativas que tangem a reprodução humana revelando, contudo, suas origens e motivações.
	Martins apresenta a proposição da historiadora Knibiehler (1976, apud MARTINS, 2004) que se indaga sobre os motivos da regressão na condição feminina após a Revolução Francesa, já que as mulheres do pós revolução começaram a ocupar cada vez mais o espaço doméstico, retirando-se da vida pública. Para Knibiehler, uma possível explicação para a migração das mulheres de suas atividades políticas para o seio do lar está, é certo, na influência dos novos discursos médico/científicos dos séculos XVIII e em especial do século XIX. Voltada para as diferenças sexuais, a medicina do século XIX fez mais que embasar o destino natural das mulheres na reprodução, prometeu felicidade a quem seguisse o seu destino natural, assumindo, portanto, o gerenciamento do corpo feminino e a imposição do regresso ao lar. A empreitada científica volta-se para a natureza de cada corpo, na tentativa de encontrar o verdadeiro sexo de cada pessoa. As investigações científicas sobre o sexo passam a ser realizadas com maior constância e adquirem um perfil profundamente ideológico. A identidade sexual torna-se determinante na vida de cada indivíduo e o sexo torna-se uma categoria ontológica.
As atenções se dirigem aos mistérios da mulher, que passa a ser objeto de uma vasta investigação, o que revela as preocupações de médicos e cientistas com a especificidade de seu corpo biologicamente definido como inferior. Essas investigações influenciaram discursos que delimitaram os papeis e lugares sociais inferiores ocupados pelas mulheres. Deste modo, a ciência torna-se um pilar da inferiorização da mulher não somente nos domínios biológicos, mas políticos e morais.
Ainda no século XIX, através da aproximação médica não somente dos partos, mas igualmente de outros assuntos relativos à mulher, surge a ginecologia, definida como a ciência da mulher. Esta nova área médica constitui-se como autoridade para enunciar a verdade sobre seu objeto: a mulher.
	Esta nova ciência reabilita um órgão exclusivamente feminino, o útero, ressaltando categoricamente a singularidade corpórea dos indivíduos femininos. Constatará, com autoridade de um saber científico, que a natureza da mulher define-se por seu corpo e sua condição apresenta-se submissa ao império de seus órgãos sexuais. Não isenta de ideologia, a ginecologia reforçará imperativos sobre o papel social da mulher. 
Unirá corpo e moral, organizados com a finalidade de fazer os indivíduos femininos cumprirem com o desígnio de sua natureza, a saber, a maternidade e os cuidados relativos ao âmbito doméstico.
	As representações sobre os corpos femininos revelam um elemento essencial neste debate, o caráter de construção cultural e histórica dos próprios corpos. 
Parece-nos nítido que as construções acerca do corpo feminino, das diferenças sexuais e a própria constituição do novo campo, conhecido como a ciência da mulher, emergem marcadas por um prévio ideal social referido ao papel da mulher na sociedade.
	Permanece evidente a necessidade de atentarmos para o fato da naturalização das representações instituídas, que em grande parte vêm carregadas de conteúdos ideológicos, que neste caso, insistem em associar a mulher ao domínio da natureza/biologia. Tais naturalizações acabam por encobertar hierarquias, desigualdades e um longo processo no qual os homens tomaram para si o domínio da construção científica, legitimando sua visão e imaginário sobre a natureza, a mulher e sua submissão.
A ciência ao apropriar-se do conhecimento sobre a natureza designa para si a autoridade de enunciar as verdades sobre a vida dos seres humanos. Nesta perspectiva a ciência coloca a natureza como imóvel e estável, reduto do qual se pode emergir as bases reguladoras das ações humanas sendo a vida social dominada por leis inumanas e por isso objetivas. Entretanto, alguns estudos, como os acima, são interessantes por desconstruírem a percepção da natureza enquanto elemento imutável no qual é presumível que se encontre as explicações e embasamentos para os modelos simbólicos da vida social. Averiguamos que a ciência opera como construtora de concepções que não tem a natureza objetiva como fonte, mas que arquiteta as próprias definições do que seja natural. Nesta lógica, inferimos que as premissas científicas estão decisivamente associadas às compreensões daqueles que se colocam a produzi-la. 
Alegamos que no caso das NTRc as premissas que regem as atuações científicas são as relacionadas aos entendimentos habituais da reprodução enquanto tarefa feminina, fato estabelecido socialmente e não dado pela natureza imutável do corpo feminino. O discurso médico/científico configura a legitimidade de um circuito de práticas sociais que são por ele naturalizadas.
	Desejamos, desta forma, traçar uma análise do campo das NTRc procurando instituir uma conexão entre a ideologia da maternidade obrigatória, que se encontra repleta de estereótipos de gênero e as práticas e discursos científicos que se pretendem neutros, mas que acirram os estereótipos ao definirem sua intervenção como certa, benéfica e indispensável para a constituição de um casal, em especial de uma mulher normal.


Os caminhos da pesquisa.
Se as NTRc apresentam-se como um campo da biomedicina recheado de premissas, valores e normatizações sociais, como nos mostram as discussões acima, nos parece profícuo adentrar ao mundo daqueles que colocam estas tecnologias em ação. 
Olhar o proceder científico através das informações e anúncios publicitários destinados aos casais que procuram conhecer o universo da RA nos permitirá entender in loco as concepções presentes quando se mobilizam técnicas e saberes na confecção da vida.
É importante ressaltar que esta pesquisa é fruto de um trabalho que se iniciou ainda em 2008 com o projeto de Iniciação Científica (PIBIC/CNPq) proposto pela professora Dra. Marlene Tamanini e intitulado: Tecnologias conceptivas: a natureza e os corpos para gênero e ciência. 
Nos focamos nos sites das clínicas filiadas a Rede Latino Americana de Reprodução Assistida (REDLARA). Encontramos 138 clínicas filiadas, dentre as quais 57 brasileiras e 81 dos demais países latino americanos.
Nos sites das clínicas localizamos  as redes de profissionais envolvidos em reprodução humana que se dividem em 49 especialidades profissionais na América Latina e em 25 diferentes áreas de atuação profissional no Brasil. Vemos nitidamente como o grau de interesse e de aberturas para a inserção profissional migrou para diferentes campos, quando se trata da reprodução humana e, sobretudo, mesclou a área tradicional referida à ginecologia e obstetrícia, embora ela ainda reine hegemônica no campo.  Também coletamos nos sites 585 artigos publicados entre os anos de 2000 e 2007 pelos profissionais das clínicas. 
Além de nos fixarmos nos discursos científicos voltados ao setor acadêmico, como são os artigos produzidos pelos especialistas, buscamos igualmente entender como se configura o discurso publicitário das clínicas, nos focando, assim, nas imagens e publicidades presentes nos sites. A pesquisa resultou em um total de 1988 imagens e 65 informações sobre a missão e valores de cada centro médico. Por meio destas informações, as clínicas indicam aos pacientes/clientes que adentram o mundo online quais os motivos que sustentam e engendram suas ações. 

Resultados
 A reprodução humana ganha um espaço que não possuía antes, chamando a atenção de especialidades antes não envolvidas na reprodução sexuada e que agora tornam-se indispensáveis no processo de ajuda à natureza como o são os biólogos por exemplo. No que se refere ao conteúdo dos seus trabalhos, ressaltamos a relevância que a técnica e a descrição detalhada de procedimentos ganham.
O controle do corpo, reivindicado pelas feministas dos anos 70, passa para as mãos dos distintos  médicos especialistas, capazes de ditar as verdades das células, dos gametas e dos embriões  e assim, também dos comportamentos.

Dentre as 1988 imagens encontradas, a grande maioria (488) diz respeito as técnicas envolvidas em RA, (imagens 1,2 e 3). Esta ênfase na tecnologia parece demonstrar a especialização e capacitação das clinicas para atender com maior sucesso aos infortúnios da natureza, revelando que praticamente não há problemas que os modernos equipamentos e técnicas não possam resolver.
As tecnologias expostas e valorizadas permitem superar e expandir os limites de uma natureza que teria ficado pequena para dar conta do mundo contemporâneo. Como afirma Martha Ramirez (2006), o aprimoramento de sofisticadas técnicas de intervenção e diagnósticos afirmam e lembram as mulheres que estão à disposição para ajudá-las a cumprir seu destino soberano.
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Somando 354 imagens encontramos as referências às células (fotos 4 e 5) que reinam absolutas nos laboratórios, onde são analisadas e onde parecem não impor pergunta alguma sobre seu destino,sua função ou sobre as implicações de sua manipulação. Parecem somente representar os milagres da ciência, capaz de controlar e de fazer a vida. Neste sentido, as imagens de células e gametas são sempre enfáticas quanto as suas possibilidades de gerar a vida. 
	Assim,o biológico, mesmo que podendo ser minado pela tecnologia, ainda se encontra aclamado nos discursos dos casais e desta maneira, encontra espaço no rol das imagens destinadas a publicidade e que visam colar-se aos ideais correntes sobre a reprodução, ressaltando a objetividade das células e a naturalidade do momento da fertilização. 
Encontramos em terceiro lugar a chave que abrange as imagens de bebês, (foto 6). Quase sempre representados já grandes e saudáveis, alertando para a certeza de sucesso dos procedimentos científico e para a realidade do sonho.
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A ênfase nas instalações e na qualificação dos profissionais das clínicas (206 imagens) nos remete à lógica de mercado presente neste campo. Pacientes passam a ser vistos como clientes que pagam altos preços por melhores acomodações na suíte de luxo, por um atendimento em um consultório em que se sintam à vontade. A reprodução, neste sentido, se insere em uma lógica de mercado, passível de gerar lucros (fotos 7, 8 e 9)
Apenas em quinto lugar é que encontramos referências à mulher, que figura nas publicidades com 199 imagens, quase todas carregadas de estereótipos de gênero. As figuras mais recorrentes são as mulheres rodeadas de filhos, cumprindo sua função social ao cuidar e amar sua família (foto 11)
	Estas imagens evidenciam que a proposta moral das NTRc não é produzir bebês para todos os inférteis e sim para um grupo específico, os casais heterossexuais, visto que a tecnologia assume contornos de simples ajuda a natureza, definindo apenas as concepções de parentesco euroamericanas como normais.
Encontramos, ainda, um grande número de imagens focadas na representação da gravidez, elucidando a força ainda presente do ideal que associa a mulher a sua capacidade reprodutiva, centrando a finalidade do seu ser na sua singularidade de gestar. Vemos reificada a condição mulher/mãe enquanto condição sine qua non para a inteligibilidade da mulher no cenário social (fotos 10 e 12)
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Encontramos ainda 193 imagens referente aos órgãos, Ressaltando um dos elementos que a teoria em torno das NTRc já havia apresentado, a crescente fragmentação do corpo humano nos processos de reprodução assistida. A reprodução que antes dizia respeito a intimidade do casal, ao passar para o laboratório,  perde quase todo seu caráter subjetivo. Os corpos são invadidos e tornam-se objetos definidos por suas funções biológicas. Neste contexto, as discussões sobre as implicações éticas, sociais e simbólicas referentes ao se fazer filhos em laboratório não encontram lugar de inserção, já que o corpo fragmentado não revela os sujeitos de desejo, os sonhos e as concepções envolvidas neste proceder técnico. Os corpos representados são em sua maioria femininos, fato que alude, mais uma vez, a centralidade feminina no processo reprodutivo, assim como ressalta a relação mulher/ natureza/ mãe. Visto que a mulher é marcada pela peculiaridade biológica da posse do útero ( foto 13).
[image: http://www.fertilab.com.ar/web/rep_asistida2_clip_image001.jpg]13               [image: http://www.pronascer.com.br/images/03_proposta/img_proposta_instit03.jpg]14
                     Disponível em www.fertilab.com.ar    	Gráfico de sucesso da clínica brasileira Pró nascer.              
As imagens gráficas contam 76 imagens referidas aos quadros que contemplam taxas de sucesso alcançadas pelas clínicas. Tais gráficos visam incentivar o acesso as NTRc ressaltando seu potencial benéfico e sua capacidade singular de dominar o mundo não humano, o mundo objetivo e neutro, do qual é capaz de fazer emergir os mais fundamentais conhecimentos sobre a vida e o funcionamento orgânico dos seres humanos (foto 14).
	A infertilidade aparece em 16 imagens, que são o exemplos mais interessantes e mais proveitosas no sentido de representações de valores e normas que se impoem sobre os corpos e comportamentos.
	A infertilidade apresenta-se como uma tragédia para o sujeito feminino que não pode identificar-se com o ideal cultural da maternidade, tornando-se vazio. A mulher infertil é excluída de uma ordem cultural que identifica feminilidade com maternidade e parece constituir a própria negação da natureza e do funcionamento normal de seu corpo. Marcada pela ausência de filhos, a mulher infértil é equiparada a terra seca, incapaz de fazer germinar uma semente. A terra fértil é sinonimo de fartura e nutrição e a mulher fértil sinônimo de sucesso da espécie e, desta forma, tanto a mulher como a terra, quando secas, são vinculadas a ideia de morte.
	As clínicas de reprodução em laboratório apresetam-se como a solução paras os infortúnios da infertilidade, capazes de fazer brotar uma muda no terreno mais seco e, assim, de normalizar os corpos mais rebeldes. A lei científica torna-se lei moral e condiciona os corpos rebeldes à norma. As tecnologias reprodutivas adquirem uma função política na transmissão de normas acerca do corpo, da saúde e dos comportamentos. Logo, a medicina domestica os possíveis novos arranjos sociais que emergem de suas competentes práticas (fotos 15 e 16)
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	Encontramos, ainda, 16 imagens referentes aos problemas socias implicados na reprodução, como é o caso da obesidade e do excesso de tabaco. Tais imagens aparecem apenas nos sites das clínicas latino americanas especializadas em RA. Revelam que as preocupações e atenções destas clíncias diferem um pouco das principais preocupações das clíncias brasileiras (fotos 17 e 18).
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	Menos expressivas, mas não menos importante, é a décima chave que conta apenas com 14 imagens de homens (foto 19). Referenciados sozinhos ou envolvidos com os bebês, representados sentados, já com uma idade mais avançada. Os homens encontram pouca visibilidade nos sites de reprodução assistida, talvez porque estes estejam voltados às mulheres, teoricamente mais influenciadas por seus hormônios e instintos que as levam ao desejo do filho a qualquer preço. Esclarecemos que a área da reprodução continua sendo hegemonicamente uma área de inserção dos sujeitos femininos e, mesmo com a entrada de especialistas e técnicas que dirigem o olhar aos indivíduos masculinos, os problemas e relações com a paternidade continuam aparecendo de maneira tímida, muitas vezes diluídos nas considerações sobre o casal. Importante lembrar que, nesta lógica de valorização da relação mulher/natureza/maternidade, a paternidade aparece apenas como dado culturalmente constituído e, sendo ligada ao âmbito simbólico, menos relacionada à esfera biológica. 
Para somar à análise das imagens dos sites, nos debruçamos agora sobre as investidas publicitárias das clínicas.
Encontramos publicidades relacionadas às intenções das clínicas em 65 sites.O primeiro tema publicitário, que escapa ao discurso da maternidade obrigatória, diz respeito ao cuidado dos problemas masculinos ligados a infertilidade. Dentre as 65 clínicas, apenas uma se infere a missão de olhar para os problemas do homem e, mais uma vez, torna-se nítido que o homem encontra-se invisível quando se fala em reprodução. Fato que se conecta a pouca atenção que a paternidade encontra frente às múltiplas investidas do campo sobre a maternidade, a mulher e seu corpo. 
	Em consequência dessa dissolução do homem, que parece se integrar na categoria casal, verificamos que quase a totalidade das clínicas (48) enfatiza o significado de sua existência e a base do seu proceder na tentativa de auxiliar o casal infértil que não apenas sonha, mas possui o direito de constituir família.
	Advertimos que a ajuda à natureza aparece novamente como base sobre a qual as práticas encontram sua legitimidade. Sendo a maternidade o destino natural de toda mulher, a intervenção médica que visa promovê-la torna-se desejada e incentivada.Vemos o discurso publicitário recorrer ao ideal da realização familiar ao possibilitar a instituição desta microssociedade, onde a mulher impera soberana usufruindo das vantagens que o mundo público não pode lhe oferecer.
 O principal objetivo da clínica é devolver à mulher sua função e o seu lugar no mundo, pois, com filhos ela deixa de ser vazia e passa a ter uma sombra, vale dizer, se torna completa e feliz, como revela a publicidade da clinica peruana Miraflores:

“Porque nada puede reemplazar la dicha de ser padres, ese don innegable que Dios le brinda a cada mujer de vivir la grata experiencia de ser MAMA y a todo hombre de compartirla escuchando la tierna palabra PAPA. Por ello el Instituto de Ginecología y Fertilidad de la Clínica Miraflores, han sido diseñados y equipadosespecialmente para satisfacer las necesidades de toda pareja.”  

	A maternidade entra para a lista dos direitos sexuais e reprodutivos, como se a ausência de filhos fosse capaz de imputar sérios riscos a constituição física da mulher. Tal discurso acentua os processos de estigmatização que recaem sobre a mulher que opta por não ter filhos, ou que não os pode ter e é cercada de informações que enaltecem e sacralizam a mãe, reforçando a anormalidade da mulher infecunda. Com exemplo temos o discurso da clínica Matrix, de Ribeirão Preto- Brasil: “Todo casal tem o direito de ter filhos, ou pelo menos de usar de todos os métodos disponíveis para obtê-los.” 
A terceira chave versa sobre as questões relativas à saúde da mulher. Este objetivo foi apontado em apenas 16 clínicas. A pouca menção à saúde da mulher esclarece-nos que este não é o foco central das NTRc que visam regulamentar e normalizar os corpos fora da norma porque inférteis e não adentrar o terreno da saúde feminina ou das implicações que a alta taxa de medicalização impõem sobre seus corpos. Temos como exemplo o discurso da clínica Asociados em fertilidad y reproducción humana, com cede na Colômbia.

“Asociados en reproducción es uma institución prestadora de servicios de salud que ofrece ayudas diagnosticas y terapéuticas especializadas con opciones complementarias de benefícios para La salud feminina, contando para ello con un recurso humano idóneo, reconocido por su amplia experiencia e que labora dentro de los mas altos parámetros de calidad.”
	
	


É inevitável atentar para o fato de que estas constantes referências à missão e aos objetivos de cada clínica é resultado de uma tentativa de explicação dos porquês de sua existência. Assim, nos indagamos sobre a necessidade de tantas justificativas. Acreditamos que tal necessidade de justificação se dê pelo fato de que, ao contrário do que afirmam veementemente, as NTRc não são processos naturais, ou simples ajuda ao que poderia ter acontecido, antes, são técnicas de manipulação e confecção da natureza. A questão não é a de assessorar um processo, mas de recriá-lo totalmente. A autoridade que o domínio destas técnicas aufere aos especialistas necessita ser questionada e suscitar debates éticos e políticos. Se a própria configuração genética do ser humano torna-se passível de transformação, podemos supor o tamanho das possíveis mudanças no âmbito social e simbólico.

 Deste modo, as clínicas correm na tentativa de legitimar suas práticas como benéficas, enraizando suas motivações em demandas socialmente inteligíveis, arraigando os fundamentos de suas operações em concepções tradicionalmente definidas, como é o caso da associação mulher/mãe. 

Conclusões.
	 Pudemos perceber por meio da pesquisa empírica nos sites das clínicas que o campo das NTRc, assim como havíamos presumido, encontra-se bordado pelas concepções e valores daqueles que as produzem e que, assim, não encontram-se isentos de ideologias e de estereótipos de gênero. 
	Ainda que as teóricas feministas venham desde os anos 60 reivindicando o controle sobre seus corpos, os discursos dominantes ainda encontram meios de reafirmar e dominar o corpo feminino ao engendrá-lo em concepções acerca de sua natureza instintiva que atrela a mulher a sua natureza reprodutiva. Os discursos que envolvem as NTRc alocam-se neste campo que reafirma os preceitos generificados que sacralizam a maternidade e enaltecem a família heterossexual - pilares da dominação masculina.
	Ressaltamos que a ciência, apesar de se pretender objetiva, não o é, visto que estabelece verdades sobre fatos que sozinhos nada dizem e que só podem revelar alguma proposição no contexto do laboratório. Vemos, desta forma, que o conhecimento não se aparta do meio social no qual se insere, visto que é, igualmente, uma construção social.
	Desta forma, questionamos os alicerces nos quais as NTRc desejam alocar suas bases, a saber, os fundamentos sociais que instauram as diferenças sexuais no âmbito da biologia e que convertem os corpos em superfícies neutras ou pré discursivas e assim, passiveis de intervenções tecnológicas que procurem apenas “ajudar” o projeto natural de cada corpo. 
	 Neste sentido, a perspectiva analítica de gênero nos possibilita compreender as nuances deste campo complexo que através da ciência recoloca os velhos debates e hierarquias, envolvendo-os em uma aura de verdades. De tal modo, adentramos com maior profundidade o universo das técnicas e da ciência para estabelecer uma crítica às práticas que aparentemente apenas promovem o bem estar dos casais. Lembrando que tais práticas guardam inúmeras questões que ainda necessitam ser esclarecidas, evidenciadas e debatidas. Tais questões, ao escaparem à problematização, continuam a inferir e acentuar os processos de dominação masculina, a estigmatização das mulheres solteiras e/ou sem filhos e as desigualdades entre os sexos e a objetivação da vida humana.
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1. INTRODUÇÃO

As mulheres sempre foram vítimas de uma sociedade historicamente patriarcal. Sua ascensão no mercado de trabalho, na vida social, na política e a própria igualdade como gênero da espécie humana, embora desconhecida por alguns, fizeram com que essas garantissem um espaço diferenciado na proteção legal. Assim como fizeram com os negros, criando o sistema de cotas nas universidades públicas, fizeram com o gênero feminino, positivando uma lei que é natural da nossa existência, a do mútuo respeito.
Citando Patrícia CORREIA (publicação eletrônica portuguesa, s.d.):

Segundo dados da Unicef, “no Mundo faltam cerca de 60 milhões de mulheres que foram abortadas por serem seres femininos, assassinadas quando bebês pelo mesmo motivo ou morreram vítimas de maus-tratos”. Em 79 países, a violência contra as mulheres não é punida. No contexto Europeu, apenas cinco por cento dos casos chegam à polícia, mas estima-se que uma em cada cinco mulheres seja agredida pelo parceiro masculino. Aliás, 25% de todos os crimes violentos registrados na União Européia foram cometidos por um homem contra a sua mulher ou companheira. 
(CORREIA, Patrícia. Violência Doméstica – Uma realidade que não pode ser ignorada)

Não nos conformamos com a nossa parte de direitos, queremos sempre mais. Por não sermos completos, procuramos a porção que nos falta e, ao encontrarmos, não aceitamos comungarmos de um todo, mas ferozmente reagimos a fim de sermos absolutos, de constituirmos um “eu completo” saqueando parcelas que se agregam em uma unidade comum.
Como preleciona Miguel REALE, toda norma pressupõe um fato e um valor para que motivem sua elaboração. Com a Lei Maria da Penha não fora diferente, a real histórica discriminação machista e a submissão da pessoa da mulher no ambiente familiar, visto suas condições físicas desfavoráveis as de alguns homens, influenciaram a legislação de uma norma que, em alguns casos, transpassa o princípio da igualdade entre homens e mulheres velado pela nossa Carta Maior.
Muitas vezes, os que escolhemos para representar e nós e a nossos estados no Congresso Nacional, preferem fazer uma série de novas leis do que efetivar as que já existem. Brinco dizendo que para cada lei criada deveria existir uma nova lei que obriga sua real execução e fiscalização. Comungando do mesmo entendimento de Cesare BECCARIA, acredito que a certeza de impunidade são os motivadores da delinqüência e de sua reincidência. Como ocorre na famigerada e tão debatida “Lei Seca”, é bem certo que a diminuição dos acidentes está mais relacionada com o aumento e efetivação da fiscalização, do que com a própria quantificação de álcool no sangue. Mas mesmo assim preferem nos ludibriar com falsas perspectivas que tudo se resolve com uma nova regra. 
Tudo se resolve com educação e consciência, não com leis. Institua uma norma que obriga as escolas à efetivarem a educação no trânsito desde os níveis primários de educação e compare qual gerou melhor resultado: a Lei Seca ou uma lei que educa. Não quero aqui desmerecer, tão menos negar a importância da inexistência (ou quase inexistência) de álcool no sangue, mas apenas não me enganar diante de provável entendimento. Como diria Antoine Saint-Exopéri, sem querer ser melancólico, “Só se vê bem com o coração, o essencial é invisível aos olhos”; citei a frase me referindo ao assunto exposto, não ao direito, visto que no julgamento de uma lide não seria nada aceitável que o juiz se deixe levar pela a sabedoria do coração para tentar enxergar o invisível, mas ele deve se deixar levar pelas provas para ver a verdade e nada além.
Enfim, o que nos traz ao trabalho é a análise de temas que estão em divergência quando se fala em igualdade de gêneros no texto legal que pune a violência doméstica contra a mulher. Passemos então ao estudo.

2. OBJETIVOS

Entender o correto significado de “igualdade” e “igualdade de gênero”.
Identificar os reais conflitos acerca da violência doméstica baseada na diferença de gênero, em âmbito costumeiro e legal.
Saber até onde a tutela legal coíbe e silencia a ponto de interferir na violência doméstica e familiar contra a mulher.

3. MATERIAIS E MÉTODOS

Foi realizada uma pesquisa exploratória, sendo feito de início um vasto levantamento bibliográfico, ou seja, um levantamento em fontes secundárias (listada nas referências), além de um estudo das leis ambientais e das garantias asseguradas pela Constituição Federal ao meio ambiente vegetal. Teve-se então pesquisas bibliográficas e documentais.
Na pesquisa bibliográfica foi realizado primeiramente uma leitura exploratória de fontes secundárias com a intenção de aprofundar o entendimento do assunto. Em seguida foi feita uma leitura seletiva, tendo por base os objetivos da pesquisa para escolher a bibliografia que passou por uma avaliação mais profunda. Finalizando tal etapa com uma leitura analítica do material tido como fundamental para se chegar ao concreto resultado do estudo.
A pesquisa foi feita com base no seguinte PROBLEMA: Até que ponto a diferença baseada no gênero contribui para fomentar a violência em âmbito familiar?
  
4. DIFERENÇA DE GÊNERO

A espécie humana se subdivide em dois gêneros, qual seja: homem (formação cromossômica sexual “XY”) e mulher (cromossomos sexuais “XX”). Há quem acredite, como pensou filósofos antigos, que a correta divisão ocorre entre três gêneros: homens, mulheres e hermafroditas. Na maioria das formações religiosas há um entendimento que o criador fez o homem sua imagem e semelhança, vindo do homem e para o homem a figura da mulher. Cria-se então o paradigma de seres humanos, desde a antiguidade, de que a mulher surgiu para servir ao homem e suprir sua carência e de que a divisão dos sexos limita-se entre machos e fêmeas. Onde ficariam então os que apresentam características efetivas de ambos os órgãos sexuais? 
Formulou-se a definição de andróginos (diferente de andrógeno, que se refere ao fator que origina ou que estimula as características masculinas), aquele que reúne os dois sexos. Porém, a proposta do estudo não é essa discussão e não seria conveniente advir explicações acerca de tal, visto sua própria complexidade em dividir os tipos de andróginos (homens hermafroditas, mulheres hermafroditas etc.). Cabe aqui apenas relatar que a mais usada e aceita diferenciação atual da espécie humana está entre homens e mulheres. Até mesmo porque haverá, podendo dizer que em sua totalidade, um domínio de um dos sexos em caso de indivíduo hermafrodita, ou seja, eles vão desenvolver características, ou mais afeminados, ou mais viris. Concluo com o entendimento de que o hermafroditismo é uma anomalia cromossômica sexual e anomalias não formam novos sexos, mas ocasionam más formações, incompletas e/ou alteradas.    
Retornando ao foco do tópico, passemos a tratar as peculiaridades de cada gênero na evolução histórica. O entendimento e as formas de pensar o mundo são mutáveis de acordo com os padrões do meio. A era vivida, as formas de governo, o grau de evolução das famílias, os meios de comunicação e outros, influenciam cada tempo e formação ideológica da civilização.
A evolução da família sob as regras patriarcais formaram em uma sociedade que deveria ser igualitária, uma soberania do homem. “O poder paterno é uma das peças fundamentais para se entender a antiga concepção de família, da autoridade, da herança, da propriedade” (NOGUEIRA; in: WOLKMER (org.), 2004, p. 102). O chefe [homem] era a base da família, dele vinham as ordens. No Direito Romano o homem era praticamente os donos das propriedades, da esposa, dos filhos e do próprio direito de querer de toda a família.
Que há diferença entre os gêneros, isso não podemos negar. A peculiaridade de cada situação, de cada condição física, fazem com que a espécie humana seja desigual de modo natural e irrenunciável, visto a evolução do homem. O que não pode ocorrer é que essa desigualdade de gênero sirva como privilégio de alguns, usurpando direitos a fim de atingir benefícios sob o sofrimento de terceiros.
No Brasil, até 10 de janeiro de 2003, utilizava-se o antigo Código Civil de 1916, onde impunha ao marido privilégios extraordinários, mas que tinham um respaldo nos costumes da época. Garantia ao esposo, por exemplo, o cargo de “chefe” da sociedade conjugal (CC/16, art. 233, caput); o direito, até advir a Lei 4.121/1962, de autorizar a profissão da esposa. Essa posição retrógrada ainda é assumida por alguns, inclusive juízes, como se percebe na reportagem do sítio eletrônico do “G1” (2007):

Segundo reportagem do jornal "Folha de S.Paulo", o juiz rejeitou pedidos de medidas contra homens que agrediram e ameaçaram suas companheiras. De acordo com o jornal, o magistrado considera a lei "um conjunto de regras diabólicas". Ele chegou a chamar a lei de "monstrengo tinhoso". "É, portanto, por tudo isso, que, de nossa parte, concluímos que, do ponto de vista ético, moral, filosófico, religioso e até histórico, a chamada 'Lei Maria da Penha' é um monstrengo tinhoso", disse o juiz, em uma decisão. 
[...] o juiz sugeriu que o controle da violência contra a mulher pode pôr em risco o futuro das famílias brasileiras. "A vingar esse conjunto de regras diabólicas, a família estará em perigo, como inclusive já está: desfacelada, os filhos sem regras, porque sem pais; o homem subjugado", citou o juiz, em uma das decisões. 
 
5. A TUTELA DA LEI
A Lei 11.340/06 é bem clara, coíbe a violência doméstica e familiar contra a mulher. Terá sido essa a intenção da CF/88? “O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações” (CF/88, art. 226, § 8°). 
Trata-se de norma constitucional de eficácia limitada, embora prefira considerá-la contida, já que o próprio art. 5° da Carta Maior veda por si só esse tipo de violência contra toda e qualquer pessoa. 
É convincente que a Constituição defina que deverão ser criados mecanismos para proteger a pessoa de cada um dos que formam a família, ou seja, homem, mulher, criança, idoso e quaisquer outros. Diferentes são as disposições da lei em comento, que protege de forma exclusiva a pessoa da mulher. Na melhor das hipóteses a intenção do legislador não foi desigualar os direitos de proteção condicional entre os gêneros, mas agir preferencialmente nas situações mais ameaçadoras da paz pública; regulando primeiramente a situação da mulher e posteriormente (sem previsão racional) a do homem, já que esse último sofre percentuais significativamente reduzidos de violência doméstica. Chega-se a essa conclusão verificando as legislações extravagantes que protegem separadamente os entes que formam as famílias: Estatuto da Criança e do Adolescente, Estatuto do Idoso, Lei Maria da Penha; faltando no momento, pela própria morosidade legislativa, uma norma que proteja separadamente o sexo masculino.
A motivação legislativa para a formulação da lei em comento certamente não se deu apenas com as terríveis agressões sofridas pela biofarmacêutica Maria da Penha Maia Fernandes, primeiro caso de violência doméstica conhecido pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (OEA), mas sua participação foi decisiva para acelerar tal criação, visto que vindo o caso à baila, foram várias as recomendações da referida Comissão internacional para que fossem tomadas providências pelo governo brasileiro. A homenagem a Srª Maria da Penha decorreu de sua luta para punir seu ex-marido que a agrediu durante anos e tentou por duas vezes seguidas matá-la com uso de arma de fogo e eletrocução seguido de afogamento, respectivamente; conseguindo ainda deixá-la paraplégica. Nada mais justo homenagear uma mulher que apesar das tantas tentativas de vencê-la com forças físicas, renasceu do sofrimento e vive uma plausível luta não menos que magnífica para combater a violência doméstica contra a mulher e somar forças para diminuir o ainda grande receio das denúncias pelas vítimas.
Os antecedentes legislativos para a aprovação da Lei 11.340/06 foram o § 8o do art. 226 da Constituição Federal; a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher; a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil (Lei 11.340/06, preâmbulo). 


6. A CONSTITUCIONALIDADE DA LEI MARIA DA PENHA

Há duas formas de igualdade, a formal e a material, também tida essa última como substancia. A igualdade formal é aquela que de modo exorbitante se opõe ou próprio princípio de igualdade, já que busca tratar todos iguais sem considerar suas particularidades - independente do que os separem; sendo todos considerados iguais pela sua forma. Na igualdade substancial já se fala de um tipo mais racional, citando a famosa frase de tratar os desiguais na medida em que se desigualam, levando assim em consideração todas as suas peculiaridades.
Veja, em um concurso público é perfeitamente aceitável e compreensível haver a distinção de concorrências para vagas, havendo um número “X” de vagas para pessoas sem deficiência e um número “Y” dessas vagas destinadas às pessoas que sofrem algum tipo de limitação. Não resta dúvida que isso almeja a paridade de concorrência vista a própria condição de deficiência que pode reduzir, de algum modo, capacidades físicas, sensoriais ou mentais. Indo mais além, vejamos a diferenciação do indígena na sociedade democrática de direito que vivemos, tendo uma situação jurídica especial regulada pelo Estatuto do Índio (Lei 6.001/73). “Há os que sustentam que a desigualdade é a característica do universo. Assim, os seres humanos, ao contrário da afirmativa do art. 1º da Declaração dos Direitos do Homem e do cidadão de 1789, nascem e perduram desiguais”. (SILVA, 2005, p. 212)

Uma posição, dita realista, reconhece que os homens são desiguais sob múltiplos aspectos, mas também entende ser supremamente exato descrevê-los como criaturas iguais, pois, como seres humanos, não se vê como deixar de reconhecer a igualdade entre os homens. 
[...] Isso não exclui a possibilidade de inúmeras desigualdades entre eles. Mas são desigualdades fenomênicas: naturais, físicas, morais, políticas, sociais etc. 
(SILVA, 2005, p. 212-213)

Acredito que a própria CRFB/88 legitima a igualdade material. “Isso porque, no Estado Social ativo, efetivador dos direitos humanos, imagina-se uma igualdade mais real perante os bens da vida, diversa daquela apenas formalizada perante a lei” (LENZA, 2009, p.679). 
Não é o que pensa em um momento Marcelo NOVELINO (2009, P. 414), prelecionando que 

“A Constituição consagra a igualdade formal (CF, art. 5°, caput) ao mesmo tempo em que impõe a busca por uma igualdade material, conforme se depreende de vários dispositivos, como os que consagram direitos sociais (art. 6° e ss) e o que aponta a redução das desigualdades sociais e regionais como um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (CF, art. 3°, III).

Não podemos negar a desigualdade entre os gêneros humanos. Na maioria dos casos a mulher realmente representa o lado mais fraco das relações afetivas, tanto por sua condição física, como pela injusta imposição dos costumes patriarcais de nossa história. “Em matéria de violência de gênero a mulher é desigual em relação ao homem. Logo, deve ser tratada de maneira diferente” (GOMES, 2009). Por outro lado é impróprio denegar a inferioridade de alguns homens em certos âmbitos familiares. 
Que há violência doméstica contra o sexo masculino também não temos grandes dúvidas. Não é certa a proteção exagerada e única da pessoa da mulher. A inclusão de um único artigo na Lei 11.340/06, do tipo “aplica-se subsidiariamente essa lei à violência doméstica cometida ao homem”, já resolveria o problema da perseguida e tão debatida inconstitucionalidade da Lei. Se bem que essa “nova” normatização já seria uma ratificação da posição concreta do judiciário, visto a aplicação da lei em comento, por analogia, protegendo o sexo masculino.
Assim como é certo que mulheres sofrem violência doméstica, o é que homens também são oprimidos em determinadas relações de afeto. Aplicando, por exemplo, a Lei 11.340/06 por analogia em benefício desses.
Fica claro na lei que a preocupação não é proteger a mulher da animalização das ações agressivas provindas do gênero oposto, mas proteger a vulnerabilidade da mulher da pessoa de qualquer um que possa agir ou omitir condutas capazes de suceder violência doméstica, quer venha de homem, quer venha de mulher (Lei 11.340/06, art. 5º, parágrafo único). Logo, reconhecendo que apesar da igualdade de gênero (mulher X mulher) em uma relação não representa óbice para causar “morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial” (Lei 11.340/06, art. 5, caput), pode-se, portanto, aplicar perfeitamente a referida Lei nas relações homossexuais masculinas por analogia. 
Além da indubitável conclusão [intrínseca, porém] de que se a Lei visa à proteção de uma pessoa [embora expresso taxativamente o vocábulo mulher] concretamente inferior em uma determinada relação, dos maus tratos de outra, seja ela igual ou não no gênero. Acaso um homem seja, no caso concreto, inferior à mulher que faz o papel de agente ativo, nesse exemplo, dependendo da ação e/ou omissão, terá ele a proteção da lei por cabimento da analogia pelo douto julgador. Trataremos esse assunto mais a frente.
A igualdade é, como trata Paulo BONAVIDES, um direito fundamental de primeira geração (2006, p. 562). Porém, a paridade deve está ligada a particularidade de cada situação.
Defende-se no trabalho que a Lei Maria da Penha não se torna inconstitucional pela diferenciação de gêneros, mas por não igualar a vulnerabilidade de cada um causada pelas particularidades físicas e psíquicas das reais situações.
Segundo José Afonso da SILVA (2005, p. 213),

Aristóteles vinculou a idéia de igualdade à idéia de justiça, mas nele, trata-se de igualdade de justiça relativa que dá a cada um o seu, uma igualdade – como nota Chamé – impensável sem a desigualdade complementar e que é satisfeita se o legislador tratar de maneira igual os iguais e de maneira desigual os desiguais.

Não fosse a igualdade material entre os gêneros, a própria constituição seria “originalmente inconstitucional” (sabemos que o poder constituinte originário não sofre, em regra, controle de constitucionalidade), visto que diferencia o período entre a licença maternidade e paternidade; protege o mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos (CF, art. 7º, XX) e reduz o prazo, em comparação ao homem, para a aposentadoria da mulher por tempo de serviço (CF, art. 40, §1º, III, “a” e “b”).

7. A PROTEÇÃO AO HOMEM POR ANALOGIA

Hodiernamente, pela falta da legislação para proteger a pessoa do homem no âmbito familiar, é obrigado o juiz a fazer uso da analogia de acordo com o caso concreto. Falo do princípio da integração normativa versado no art. 4º da Lei de Introdução do Código Civil (LICC), “quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”. São formas essenciais de integrar no direito a segurança de que não importando o que se esteja pleiteando/denunciando na ação, aquela causa será julgada à luz da imparcialidade, visando suprir as lacunas do Direito de acordo com o caso concreto.
Analogia é a aplicação em uma hipótese não prevista em lei, uma norma que versa sobre assunto semelhante. “[...] Não se trata bem de uma fonte do direito, mas sim um meio supletivo em caso de lacuna da lei (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2008, p. 20). 

No caso de proteção da pessoa do homem usando a analogia da lei Maria da Penha que protege a mulher por sua diferença de gênero, é plenamente aceitável sua aplicação ao sexo masculino, visto o princípio da igualdade jurídica. Assim como existe mulher, que por sua diferença de gênero torna-se inferior ao homem, existe também ser masculino que por sua particularidade, ou de desenvolvimento físico ou ainda psíquico (trato esse desenvolvimento psíquico não como um retardo mental, mas como uma forma de ideologia, de posição diante da sociedade, de formação da identidade e da personalidade no seu desenvolver) se torna inferior às mulheres. Tratando-se assim da mesma natureza de diferença, deve-se aplicar a igual regulamentação jurídica.
O saudoso professor Luiz Flavio GOMES (2009) bem responde uma das mais difíceis indagações acerca da aplicação da Lei 11.340/06 por analogia.

“[...] as medidas protetivas desta lei poderiam ser aplicadas analogicamente em favor de outras pessoas? Desde que se constate alguma analogia fática, sim. Por exemplo: violência doméstica contra o homem. Nesse caso, constatada que a violência está sendo utilizada pela mulher como uma forma de imposição, não há dúvida que todas as medidas protetivas da Lei 11.340/2006 podem favorecer o homem, impondo-se a analogia in bonam partem (TJMG, Apel. Crim. 1.0672.07.249317-0, rel. Judimar Biber, j. 06.11.07). Nesse mesmo sentido, decisão do juiz Mário R. Kono de Oliveira (Cuiabá-MT), que sublinhou: o homem que, em lugar de usar violência, busca a tutela judicial para sua situação de ameaça ou de violência praticada por mulher, merece atenção do Poder Judiciário.” 

“O juiz não se exime de sentenciar ou despachar alegando lacuna ou obscuridade da lei. No julgamento da lide caber-lhe-á aplicar as normas legais; não as havendo, recorrerá à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito.” Fora citado o art. 126 do Código de Processo Civil (CPC), parte que trata dos poderes, dos deveres e da responsabilidade do juiz. Veio essa norma para ratificar o que fora adotado pela LICC, visto que essa é de 1941 e aquela de 1973. De início, a redação desse artigo do CPC não foi exatamente essa, sendo modificada sua redação pela Lei nº 5.925/73, quase nove meses após a publicação do referido diploma.
A antiga redação desse artigo era: “O juiz não se exime de sentenciar ou despachar alegando lacuna ou obscuridade da lei. No julgamento da lide caber-lhe-á aplicar as normas legais ou costumeiras; não as havendo, recorrerá à analogia, e aos princípios gerais de direito” (grifou-se). A nova redação reafirma nosso direito positivado, aplicando aos costumes uma fonte secundária, subsidiária, e não fonte principal, como se entendia ao ler que as normas legais e os costumes estavam em par de igualdade na fundamentação da aplicação da lide; sendo tratado depois, até mesmo por segurança jurídica, os costumes como fonte secundária, assim como a analogia e os princípios gerais do direito.
Em decisão monocrática (ADC 19) o ministro Marco Aurélio do STF aduz a seguinte frase: “As portas do Judiciário hão de estar abertas, sempre e sempre, aos cidadãos, pouco importando o gênero”.
Enfim, se há lesão ao bem jurídico, haverá também a proteção judicial para se evitar as condutas que prejudica o próximo, independente de seu gênero, posição social, raça ou crença religiosa. O uso analógico da Lei 11.340/06 para proteger o homem é uma constante de fato na jurisprudência, gerando-lhe sem dúvida o direito de tutela e ação, visto a omissão legislativa.
 




8. CONCLUSÃO

Quanto mais educada a sociedade, menos conflitos haverão. Não podemos pensar que um homem ou uma mulher não deve agredir, seja fisicamente, seja moralmente, um ser feminino porque vai sofrer as sanções penais, mas pelo fato de ser ele(a) membro de uma sociedade e, sendo esse conjunto lesado, ofendido também será ele(a) mesmo. Como defende ROUSSEAU em seu clássico “O Contrato Social”, abrimos mão de parte da nossa liberdade para efetivarmos a vontade geral. Devo saber, entender, defender e perpetuar, que não posso acometer outrem porque estaria assim maculando uma sociedade da qual faço parte, da qual integro. Somos parte de um todo que é atingido inteiramente pelas nossas ações. 
Ao discriminar uma classe ou um gênero, não serão atingimos apenas esses, mas todos que contribuem e formam esse inteiro que sempre se baseou por indignos privilégios. Surge então uma nódoa numa certa parte do todo que será vivida pelo conjunto, atingindo indistintamente quem o compõe; lógico que a uns mais e a outros menos. Ao enxergar o privilégio de alguns, reconheço que o que integro é desumano, desigual, desleal, incomum ao olhar do que deveria ser justo e racional. Admite-se assim reconhecer que a maioria dos seres pensantes prefere seguir uma abrupta razão regida pela ganância.
Defende-se uma posição de que não seria necessário nem citar na Lei 11.340/06 a diferença de gêneros, mas apenas a proteção da pessoa desigualmente inferior na situação concreta em questão. A aplicação real dos incisos do art. 5º da Lei Maior já resolveria tal problema, sem ser necessária a veiculação de um novo diploma legal para disciplinar uma situação claramente protegida pelas normas já existentes. Afinal, nem tudo se resolve punindo.
Nossa sociedade tem uma idéia de que “tudo se resolve com leis”. Caso os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário não consigam controlar alguma situação, não haverá problema, lá estará o legislativo para criar uma nova lei, de preferência a Penal. 
Repito que será com a efetivação da educação que controlaremos tal situação. Lei Penal nunca extinguiu mácula social e não será agora que isso irá ocorrer, sendo claras as precárias situações onde é quase impossível ressocializar criminosos, se é que já foram um dia socializados. 
As mulheres devem antes aceitar sua condição de igual em relação aos homens (lógico que uma igualdade material, como já fora explicitado) para poderem impor e cobrar deles a efetivação desse direito. Por ser a violência doméstica um crime silencioso e por que não dizer covarde, dependerá da própria vítima a ação de denunciar os agressores e de se impor frente às injustiças. 
Cesare BECCARIA defende que o que mais impulsiona o delito e sua reincidência é a certeza da impunidade. Indo além desse entendimento, antes mesmo que seja uma pessoa punida, deve-se preteritamente descobrir a prática de algum delito.
Portanto, em tempo anterior à certeza da impunidade, manifesta-se a ação criminosa pela certeza de que não será descoberta. E aí residem várias justificativas, nossa educação fundamentada sob preceitos patriarcais é uma delas. 
A vergonha da mulher em expor sua situação de violentada; o receio de ver seu companheiro preso; seu inconfesso entendimento, inconsciente e hereditário até, de ser submissa ao homem; o temor de ser abandonada pelo marido e não ter como sustentar a si e os seus filhos; dentre tantas outras situações, motivam o silêncio das ofendidas. Silêncio esse que será quebrado com a certeza da posição do Estado de defender não só a mulher, mas a todos. Silêncio esse que não estaria calado caso fosse eficaz e justa nossa educação, nosso entendimento de mútuo respeito.
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	   Na violência, esquecemos quem somos. 
                                                                                                           Mary McCarthy     
        

Resumo:

            Este trabalho tem por objetivo avaliar a adoção da Lei Maria da Penha no Brasil como também verificar se esta caracteriza a garantia de um direito para aquelas mulheres que sofrem violência, maus – tratos e torturas dos seus maridos e companheiros, lhe atribuindo assim, um caráter constitucional e eficaz. A idéia de elaborar este trabalho surgiu da recorrente discussão sobre a violência doméstica e familiar nas universidades, especialmente depois do caso Maria da Penha, pois foi através de sua luta diante da Justiça que no dia 07 de agosto de 2006, foi sancionada a Lei nº. 11.340, surgindo através de duas tentativas de homicídio por parte do seu ex-marido ficando assim paraplégica e acabou servindo para combater a violência além de criar mecanismos necessários à punição doméstica e familiar. A lei traz um avanço ao considerar que a sua aplicação independe da orientação sexual das pessoas envolvidas. Desde sua entrada em vigor, o agressor passou a ser preso em flagrante ou preventivamente, e o tempo máximo de permanência aumentou de um para três anos. Através de uma pesquisa essencialmente bibliográfica, buscou-se definir a violência contra a mulher como sendo uma ofensa à dignidade humana e uma manifestação de adoção de uma convenção para prevenir, punir e erradicar toda forma de violência contra a mulher, constitui uma contribuição positiva para proteger os direitos desta e eliminar as situações de violência que possam afetá-las. O presente estudo é de caráter exploratório, de abordagem dedutiva, qualitativo, com método de interpretação jurídico sociológico, sendo adotado o procedimento técnico especializado bibliográfico e quanto a técnica de pesquisa foi utilizada a documentação indireta. A Lei Maria da Penha, com base no caput do seu artigo x menciona que a violência contra a mulher é “ qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão , sofrimento físico , sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial”. O artigo também ressalta a disciplina normativa dos destinatários primeiros dessa lei: a vítima – sempre a mulher- e o agressor, podendo ser o homem ou outra mulher.
      Partindo-se do principio que a violência doméstica possui elevada incidência sobre a sociedade, invadindo milhares de lares brasileiros e afetando toda a coletividade.pode-se afirmar que a legislação atual fornece as devidas garantias às famílias atingidas pela violência dos próprios familiares,porém ainda é precário o sistema de segurança,observando assim,uma grande dificuldade para concretizar o objetivo do legislador.  
      Conclui-se que a Lei Maria da Penha é uma proposta inovadora e polêmica em                         diversos pontos. Há divergência de opinião entre os segmentos da sociedade quanto aos dispositivos hoje sancionados. Alguns alegam que a lei será inexeqüível. Entretanto, somente o tempo poderá nos mostrar as fragilidades e as potencialidades desta lei. Afirmando-se por fim que a obrigatoriedade da existência de um ordenamento jurídico capaz de proteger os direitos e a dignidade de todos.



      Palavras-chave: Lei Maria da Penha. Mulheres. Violência.


      INTRODUÇÃO

             O presente trabalho tem como objetivo de estudo a violência que acontece dentro do ambiente doméstico, sendo as mulheres as principais vítimas. Verifica-se que este é um problema muito grave, atingindo milhões de pessoas no Brasil e em todo o mundo. 
		
            Observa-se que a violência no lar é um crime de difícil acesso, pois ocorre entre quatro paredes, devendo então a própria vítima denunciar, mas isso só acontece, principalmente, quando ela já sofreu demais como, por exemplo, no caso de ameaça com arma de fogo, depois de ser muito espancada, chegando até a ter fraturas ou cortes espalhados pelo corpo.
     
         O estudo em foco visa examinar a constitucionalidade da lei nº. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), como também, averiguar se a mesma está tendo aplicabilidade junto aos profissionais do Direito e se a sociedade brasileira tem conhecimento de sua eficácia, na tentativa de que aqueles trabalhem sua consciência para que estas passem a ser vistas numa percepção mais humana, justa e igualitária.

     O crime de violência doméstica era considerado crime de menor potencial ofensivo, sendo julgado nos Juizados Especiais Criminais. Mas, em setembro de 2006, entrou em vigor a Lei Maria da Penha (Lei nº. 11.340/06) que trouxe novos instrumentos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, fazendo alterações no Código Penal, na Lei de Execução Penal e no Código de Processo Penal.

          Uma das alterações importantes foi fazer com que a competência para o julgamento desses crimes fosse dos Juizados Especiais de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e não mais dos Juizados Especiais Criminais.

    O presente estudo é de caráter exploratório, de abordagem dedutiva, qualitativa, com o método de interpretação jurídico sociológico, sendo adotado o procedimento técnico especializado bibliográfico e quanto à técnica de pesquisa foi utilizada a documentação indireta.

         O tema violência doméstica contra a mulher não é recente, porém a lei é muito atual, datando de sete de agosto de 2006. O material de estudo que trata especificamente da nova legislação é escasso, e poucas são as mulheres que têm conhecimento dos seus direitos e garantias. Considerando o exposto, o estudo tem por escopo a Lei Maria da Penha, procurando averiguar sua aplicabilidade e eficácia na prática, haja vista a precária situação em que os brasileiros vivem diante da triste realidade social e jurídica. A finalidade da lei já é reconhecida, uma vez que ela criou mecanismos para prevenir e coibir a violência contra a mulher, punindo seus agressores, mas se ela realmente vai alcançar este objetivo, só o tempo dirá.

    O presente trabalho, para uma melhor compreensão e estruturação do estudo, foi dividido em três capítulos. No primeiro capítulo, será apresentada uma visão geral da violência doméstica, o porquê de sua ocorrência, bem como as etapas da violência.

       No segundo capítulo, foi realizado um breve histórico sobre a origem da Lei nº. 11.340/06, o porquê de sua denominação “Lei Maria da Penha”, e a assistência dada à mulher quando for submetida à violência doméstica.

      No terceiro capítulo, será feita uma análise das principais inovações trazidas por esta lei, pois se considera de extrema importância uma vez que altera o ordenamento jurídico através da mudança no Código Penal.

     Esta lei vigente trouxe para o ordenamento jurídico uma proteção para as   vítimas, sendo destacado o surgimento da lei e dos artigos mais importantes, como a assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar, dos procedimentos e também da equipe de atendimento multidisciplinar. Protegendo as vítimas que, na maioria das vezes, não tinham a quem pedir socorro, e estimulando-as a denunciar tais agressões. cnica de pesquisa foi utilizada a ativa, com o muizados Especiais de Viols Juizados Especias a), como tambndo at  

   CAPÍTULO I
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         A violência doméstica ocorre quando um membro do lar agride um outro     integrante da mesma família. Qualquer ente familiar pode ser vítima da violência doméstica, homem, mulher, criança ou adolescente.

        Verifica-se que a violência doméstica aborda um problema que abrange ambos os sexos, não sendo exclusividade de nenhuma classe social, econômica, religiosa ou cultural específica. Entretanto, as vítimas mais freqüentes são as mulheres, as crianças e os idosos. Mas, na grande maioria dos casos de violência intrafamiliar, temos como o agente passivo (a vítima) é a mulher e o agente ativo, ou seja, o agressor, o homem.

        Além de prejudicar o desenvolvimento pessoal das vítimas, a violência doméstica gera também prejuízos até mesmo para toda a sociedade, pois sofre as conseqüências diante da falta de proteção das vítimas e pela impunidade dos agressores. A Drª. Shirley de Campos reforça tal opinião citando que: 
 
O fenômeno da violência doméstica acontece dentro da família, no Brasil, no Mundo e incide de forma decisiva sobre a vida e a saúde de crianças, idosos e, sobretudo, mulheres com sérios e graves  danos não só para o seu pleno e  integral avanço  pessoal, como também ao exercício da cidadania  e dos direitos  do homem e do cidadão, afetando ainda os setores social e econômico.
  
    No Código Penal, a Lei nº. 10.886/04 incluiu a punição contra a violência doméstica, definindo como a lesão corporal praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, bem como quem conviva ou tenha convivido, ou ainda, prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade.Ou seja, aquela que atinge todo o seio familiar, ocorrendo em casa ou no ambiente doméstico, em relações de familiaridade, coabitação e afetividade.

     A Constituição Federal de 1988 em seus artigos 226 a 230 protege o seio       familiar, e cita no artigo 226 “a família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado”, enfatizando, em seu parágrafo 8 º, a proteção legal do âmbito familiar contra a violência afirmando que o“ o Estado assegura a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações”.

    Tal dispositivo reconhece a incidência da violência no âmbito familiar e revela a importância da família para a sociedade e o compromisso do Estado, assegurando assistência a cada membro que a compõe.

        O Estado, ao assumir o importante compromisso da pacificação do conflito doméstico para o bom funcionando da família e conseqüentemente da sociedade, não deixa de ser também, um elemento normatizador de proteção da mulher, pois esta é a maior vítima dessa violência.
	
           Segundo Teles e Melo:
                                                   Violência de Gênero deve ser entendida como uma                   relação de poder e de dominação do homem e de submissão da mulher. Ela demonstra que os papéis impostos às mulheres e aos homens, consolidados ao longo da história  e  reforçados  pelo patriarcado e sua ideologia, induzem relações violentas entre os   sexos e indica que a prática desse tipo de violência  não  é  o  fruto  da natureza,  mas sim,  da criação e preservação de estereótipos que reforçam a idéia de   que o sexo masculino tem o poder  de  controlar os desejos,  as   opiniões  e a  liberdade de ir e vir  das mulheres.

    A violência dentro dos lares, geralmente tende a permanecer oculta por um “pacto de silêncio”, isso devido à dependência material e/ou emocional em relação ao agressor, as mulheres, vítimas de violência doméstica, se mantêm presas ao relacionamento problemático, porque a maioria delas tem pouca auto-estima e se encontram atadas na relação com quem as agride diante da dificuldade de tomarem conta de suas próprias vidas.

     Muitas vezes, a vítima sente pena do agressor e não o denuncia, porque o considera uma pessoa carinhosa e atenciosa fora do momento de descontrole, acreditando assim que a agressão não vai se repetir. A autora Maria Tereza Maldonato esclarece que: “outro fator que reforça o silêncio é o próprio vínculo afetivo entre a vítima e o agressor”.

                   Assim, a violência doméstica avança de forma assustadora no cotidiano das pessoas, especialmente das mulheres. No entanto, a quantidade de denúncias ou registros de recorrências expostas nas estatísticas não traduz a realidade porque, na grande maioria dos casos, a vítima não denúncia. Infelizmente, ela só rompe a barreira do silêncio quando a situação torna-se insuportável, ou seja, quando ela não agüenta mais viver naquele ambiente violento.

               CAPÍTULO II

A LEI MARIA DA PENHA (nº. 11.340/06 )


            2.1 O SURGIMENTO DA LEI MARIA DA PENHA

      A Lei nº. 10.886 de 17 de agosto de 2004 que criou o tipo especial de “ Violência Doméstica”, aumentando ao artigo 129 do Código Penal as lesões corporais quando estas ocorrem em um contexto de convivência e laços familiares entre a vítima e o agressor, não foi suficiente para diminuir a ocorrência de tal violência, mas introduzida apenas como causa de aumento de pena para os agressores de lesão corporal, rejeitando as ações criminais realizadas no ambiente doméstico.

    Através de um olhar crítico sobre o desenvolvimento histórico da violência doméstica contra as mulheres, constata-se uma mudança pragmática no campo doutrinário e legal, caracterizada pela transição de uma lei penal de caráter apenas funcionalista para uma outra fundada na garantia de direitos individuais, difusos e coletivos incluindo, por sinal, as mulheres como vítimas sociais diferenciadas, credoras de direitos especiais por sua condição peculiar de pessoas sem defesa.
  
    A lei nº. 11.340/06, editada em 7 de agosto de 2006, passou a ser conhecida como Lei Maria da Penha, porque em 1983, no dia 29 de maio, na cidade de Fortaleza, no Estado do Ceará, a farmacêutica Maria da Penha Maia Fernandes, enquanto dormia, foi atingida por tiro de espingarda, tendo como autor dos disparos seu marido, o economista Marco Antônio Heredia Viveiros. Devido a esse tiro, que atingiu a sua coluna, destruindo a terceira e a quarta vértebras, Maria da Penha ficou paraplégica. 

    Acontece que depois de uma semana de ter retornado do hospital, a vítima foi submetida a uma descarga elétrica, planejada pelo então marido. Depois disso ocorreu o fim de uma relação conturbada, cheias de agressões do marido contra a esposa e até mesmo contra as filhas do casal.

    Mesmo negando a autoria dos ataques, as provas obtidas no inquérito policial o incriminaram, assim o réu foi então pronunciado em 31 de outubro de 1986, sendo levado a júri em quatro de maio de 1991, quando foi condenado. No entanto apenas em setembro de 2002, passados, portanto, mais de 19 anos da prática do crime, foi seu autor finalmente preso.  

    Preso em setembro de 2002, não chegou a cumprir nem 1/3 em regime fechado, sendo posto em regime aberto, retornando para o Estado do Rio Grande do Norte.

    Com passar do tempo, diante da inoperância da legislação brasileira, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos recebeu, em 20 de agosto de 1998, a denúncia apresentada por Maria da Penha juntamente com o Centro pela Justiça e o Direito Internacional (CEJIL) e o Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM).

     Tal atitude culminou com uma condenação do Estado brasileiro perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, através do Relatório 54/01, que concluiu ter sido o Brasil omisso em relação ao problema da violência contra a mulher de modo geral e, em particular, na adoção de medidas preventivas e repressivas contra Marco Antônio, recomendando providências por parte do governo brasileiro, visando tornar efetivas as Convenções destinadas a combater a violência contra a mulher.

      Maria da Penha passou a lutar cerca de 20 anos de sua vida pela condenação de seu agressor e afirmou ter conseguido enviar o processo ao Comitê Latino-Americano de Direitos Humanos, que condenou o Brasil e fez várias recomendações, entre elas, a extinção de várias leis que perpetuavam a violência contra a mulher.
 
   Essa grande mulher transformou sua dor em luta e sua tragédia em solidariedade às mulheres brasileiras. Assim nasceu a Lei Maria da Penha, para procurar e punir esses agressores que batem nas mulheres. Hoje ela é uma das coordenadoras da Associação dos Parentes e Amigos de Vítimas de Violência, na cidade de Fortaleza.




     A Lei nº. 11.340/06 cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, contendo quarenta e seis artigos divididos em sete títulos: Disposições Preliminares, Da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, Da Assistência à Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar, Dos Procedimentos, Da Equipe de Atendimento Multidisciplinar, Disposições Transitórias e Disposições Finais. 

    Nas Disposições Preliminares, constam os artigos 1º ao 4º que esclarecem os direitos fundamentais de qualquer mulher (direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à moradia, ao acesso à justiça, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito, à convivência familiar e comunitária dentre outros), independentemente da sua classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião.

     Tais artigos visam garantir os direitos humanos das mulheres na esfera das relações domésticas e familiares, resguardando-as de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, preservando a sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social.

            2.1 DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

    Este título é especificado na Lei nº. 11.340/06 nos artigos 8º ao 12º, sendo dividido em três capítulos que são: Das Medidas Integradas de Prevenção, Da Assistência à Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar e Do Atendimento pela Autoridade Policial.

    O capítulo I, Das Medidas Integradas de Prevenção, traça diretrizes para a formação de políticas públicas voltadas a coibir ou prevenir este tipo de violência por meio de um conjunto articulado de ações entre União, Estados, Distritos Federal, Municípios e entes não governamentais.

    Um dos avanços com esta lei foi “a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, em particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher”, percebendo-se que não basta somente a sua criação, mas também sendo importantíssimo que se promova treinamento especializado aos policiais que exercerão suas atividades junto a tais unidades, e principalmente que se escolham pessoas que revelem aptidão e sensibilidade para abordar os problemas delicados das mulheres.

     O capítulo II, Da Assistência à Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar, prevê medidas específicas de proteção ás vítimas, visando atendimento e intervenção de defesa, socorro e assistência em diversas áreas, dando ênfase á atenção social, à saúde e à esperança.

    A preocupação em preservar a integridade física e psicológica da vítima deve ser sempre observada. Quando for constatada a necessidade de preservação da sua integridade a mulher poderá ser afastada do trabalho sem perder o seu emprego, conforme o parágrafo 2º do art.9º da referida lei. Assim, se ela for servidora pública terá acesso prioritário à remoção se precisar, e se trabalhar em iniciativa privada, a manutenção do vínculo empregatício será assegurada por até seis meses.

     O último capítulo, Do Atendimento pela Autoridade Policial, disciplina a intervenção atendimento policial, voltados à segurança da vítima, pretendendo garantir, através da repressão penal, que será aplicada, apenas a condutas violentas tipificadas como crime.

     Tomando conhecimento da ocorrência, a autoridade policial adotará as providências legais cabíveis, devendo garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao Ministério Público e ao Poder Judiciário; encaminhar a vítima para atendimento em serviços de saúde pública (hospital ou posto de saúde); viabilizar seu transporte e de seus dependentes para abrigo ou local seguro, quando houver risco de vida como também, se necessário, acompanhá-la para assegurar a retirada de seus pertences do local da ocorrência.      
   
      A violência contra a mulher tem que ser entendida como uma questão de saúde pública. O Judiciário não pode arcar sozinho com isso. Trata-se de uma demanda multidisciplinar.
    
    De acordo com a juíza e autora Adriana Ramos de Melo,

   As Delegacias de Atendimento à Mulher (DEAM’s) devem ser verdadeiros centros de atendimento, com serviços integrados, tais como alimentação hospedagem para as vítimas em situação grave, acompanhamento médico e psicológica orientação jurídica e assistência social.
    
 
      Os fatores de invisibilidade, vergonha, medo e outros, detectados entre as pessoas que sofrem violência, fazem com que sejam necessárias ações incisivas quando se busca romper esse ciclo. É preciso que essas pessoas que necessitam de apoio, muitas vezes de forma imediata e urgente, encontram respaldo e seja acolhida em vários serviços, sendo necessária a criação de centros de referência para acolher, informar, orientar e apoiar com providências adequadas para cada caso.

   Conforme a autora citada anteriormente, esta ainda afirma:

    É necessário, acima de tudo, que os operadores tenham a mentalidade voltada para a proteção da vítima, estando desapegados de formalismos e tecnicismos desnecessários, desde que, obviamente, estejam resguardadas as garantias mínimas daquele que está na condição de réu potencial.
      
     Nesse quadro, o trabalho do juiz é voltado para o social. O magistrado não pode ficar preocupado tão somente em resolver o processo, mas sim, com o que esta por trás, ouvindo a família e buscando perceber o que eles realmente esperam do Judiciário. 

            CAPÍTULO III

O QUE MUDOU COM A NOVA LEI

                    
            3.1 INOVAÇÕES TRAZIDAS PELA LEI Nº. 11.340.06
	
            3.1.1 Lei específica e criação dos juizados

                O art. 1º da Lei nº. 11.340/06 esclarece que a Lei Maria da Penha cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, como também dispõe sobre a criação dos Juizados, estabelecendo medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência.
   
               Esta lei trouxe muitos avanços significativos, como a criação de mecanismos de intervenção preventiva, repressiva e assistencial, a fim de assegurar a integridade física, psíquica, sexual, moral e patrimonial da mulher. 

            Nesse sentido, escreve Maria Berenice Dias:
 

                                                               Imprescritível, no entanto, que sejam instalados os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher (JUVDFMs) e que seus juiz e advogados e defensores estejam  devidamente capacitados, Imperioso, igualmente,  que seja montada uma estrutura  interdisciplinar, para que todos os membros da  família   recebam atendimento psicológico  e acompanhamento  por assistentes sociais.

     Os Juizados poderão ser criados pela União, no Distrito Federal, nos Territórios e pelos Estados que contarão com uma equipe de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por profissionais especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde, segundo art. 29, assim como a implantação de curadorias necessárias e do serviço de assistência judiciária.

     As Varas Criminais acumularão as competências cível e criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes de tal violência enquanto não forem estruturados os Juizados Especiais. Inclusive, estes crimes terão direito de preferência para o processo e julgamento das causas de violência doméstica.

              3.1.2 Formas de Violência

      Antes do advento da Lei Maria da Penha, não se estabelecia as formas de violência doméstica. Porém, esta lei se preocupou em ser taxativa no tocante a estas formas, especificando-as como sendo: física, sexual, psicológica, moral e patrimonial.

     Importante observar o termo “entre outras” trazido no caput do art. 7 º, provando que este rol não é exaustivo, podendo haver o reconhecimento de outras ações que configurem o crime de violência doméstica.

           3.1.3 Interações no Código Penal

     Foi acrescentada, no código Penal, mais um majorante quando o agressor comete violência contra a mulher em seu âmbito familiar, assim como a diminuição da pena mínima e somente da pena máxima.

     Quando a vítima for portadora de alguma deficiência física ou mental, também será aplicada uma majorante em sede de violência doméstica.

      Assim, pode-se observar que o conceito de violência doméstica foi ampliado.

Lesão corporal qualificada

   Já faz parte do Código Penal o crime de violência doméstica sem eu artigo 129, § 9º. A Lei nº. 11.340/06 não alterou o texto específico no código Penal. O legislador apenas se preocupou em alterar a pena mínima e máxima, que antes era de seis meses a um ano, e agora é de três anos. 
O infrator não estará amparado pelas benesses dos Juizados Especiais, uma vez que o legislador foi claro ao formular o artigo 41 da lei, além de que os institutos despenalizadores dos Juizados Especiais têm como limite máximo de pena de dois anos.

    Esclarece, corretamente, Amadeus Lopes Ferreira, ao escrever sobre as inovações trazidas pela Lei nº. 11.340/06:

       O art. 44 do novo diploma legal alterou o art. 129.   § 9º do Código Penal, elevando a pena  máxima do delito para três anos afastando-se, com isso , do rol dos crimes  de   menor potencial  ofensivo. Tanto é assim que a nova lei prevê a criação de juizados especiais criminais outorgando a competência ao juízo criminal para a aplicação da Lei 11.340/06 até a criação de tais órgãos (art.14 e 33). 

        O aumento da pena máxima é bastante compreendido, uma vez que o legislador penal procurou vedar a transação penal para este delito que cabe apenas infrações penais com pena não superior a dois anos. Porém, a diminuição da pena mínima ( qual?) é de se estranhar, segundo João José Leal “o maior provável é que tenha havido um equívoco do legislador”.

    Apesar da Lei Maria da Penha especificar como vítima de tal crime apenas a mulher, esta forma qualificada de lesão corporal aplica-se independentemente do sexo do ofendido (homens ou mulheres), uma vez que o Código Penal não trás esta distinção. Não se pode concluir que apenas sendo a ofendida do sexo feminino é que terá incidência a agravante.
	
Mais uma majorante 

     Haverá também um aumento da pena quando o crime for cometido contra pessoas portadora de deficiência, independentemente de ser homem ou mulher a vítima do delito.

     Maria Berenice Dias entende que a preocupação do legislador em aproveitar a lei que protege a mulher para alcançar as vítimas portadoras de necessidades especiais poderia ter ido além: “ao invés de prever esta circunstância como majorante do delito de lesão corporal, deveria inseri-la entre as agravantes genéricas elencadas no art. 62 do Código Penal”.
   
                    Entendendo, assim, como a forma de assegurar proteção especial a quem tem necessidades especiais.

               3.1.4 Prisão preventiva e prisão em flagrante
     
     A lei Maria da Penha alterou o código de Processo Penal com o acréscimo do inciso VI ao artigo 313, possibilitando ao juiz a decretação da prisão preventiva quando não forem suficientes as medidas protetivas para proteger a vítima, havendo riscos à integridade física ou psicológica. A nova lei possibilita também a prisão em flagrante e, segundo Dias “ a inovação é bem - vinda, pois vem atender às hipóteses em que a prisão em flagrante não é cabível”.
  
     Segundo art. 20, da Lei nº. 11.340/06, “em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da autoridade policial”. Assim como seu parágrafo único esclarece que “o juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do processo, verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem”.

      Observa Marcelo Lessa Bastos “que deve haver prova da existência do crime e indícios suficientes da autoria, caracterizando o fumus boni júris” Como também “ não cabe a decretação da prisão preventiva antes do oferecimento da denuncia ou queixa, sob alegação de que, uma vez presentes os indícios suficientes para a decretação da prisão, também o são suficientes para ingressar com a ação penal.” 
               3.1.5 Cesta básica 
         
           O legislador procurou deixar claro que a integridade da mulher não tem valor econômico e não pode ser trocada por moeda. A vedação está expressa em seu artigo 17: “é vedada à aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de penas de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento isolado de multa”.
 
           A intenção, bem como alerta Rogério Cunha e Ronaldo Pinto:

É ver o agressor cumprir pena de caráter pessoal, isto é, privativa de liberdade ou restritiva de direitos (prestação de serviços à comunidade, limitação de fim de semana ou interdição temporária de direitos), mais adequada ao tipo de crime (e autor) em análise.
     
Representação, renúncia e retratação. 

      Nos crimes de ação penal pública incondicionada não cabe a renúncia, uma vez que não existe representação. Porém, o crime de violência doméstica e familiar contra a mulher, como é de ação penal pública condicionada a representação da ofendida, caberá a renúncia, de acordo com o art. 16, perante o juiz em audiência especialmente designada com tal finalidade, até o recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público.

       Para Amadeus Lopes Ferreira, quando o artigo 16 exige que a vítima só se poderá renunciar à representação perante o juiz, em audiência especialmente designada para tal fim e ouvido o Ministério Público, entende ele que “ a mulher passa a ser assim, objetivamente, inferiorizada, ocupando uma posição passiva e vitimizadora, sendo tratada como alguém incapaz de tomar decisões por si própria.”

                                        
Comparecimento ao programa de recuperação e reeducação 

                 O juiz poderá determinar o comparecimento do réu a programa de recuperação e reeducação, obrigando-os a participar dos programas de acompanhamento psicossocial.





              Maria Berenice Dias ensina que:

 Ao condenado, podem ser aplicadas, em substituição à pena privativa de liberdade , todas as que não tem conteúdo econômico. Nada impede a aplicação das outras medidas, como prestação de serviço à comunidade ou a entidade públicas, além da interdição temporária de direitos e perda de bens e valores ( CP, art. 43, II, IV, V e VI). 

 
        Segundo art. 44, § 4 º, CP, estando a pena no contexto das medidas alternativas, descumpridas a ordem judicial, a pena restritiva de direitos transforma – se em privativa de liberdade.

      Ao Direito, cabe a árdua tarefa de determinar, através de seus operadores, a forma de como a justiça deve ser perpetrada no meio social, para que a harmonia e a igualdade sejam afirmadas em seu sentido mais estrito nas relações sociais. 
     







Considerações finais

                   
          A violência doméstica e familiar é gênero, do qual é espécie a violência contra a mulher, e apesar de ter sido um assunto ignorado durante muito tempo, nos últimos anos ela vem ultrapassando o âmbito privado e ganhando dimensões públicas, em virtude de seus altos índices. 

         A Lei Maria da Penha foi um grande avanço na proteção da mulher em virtude da alta crise de impunidade e do assustador aumento de agressões dentro do ambiente familiar. Se era certo dizer que a mulher ao longo dos anos lutou incessantemente para a edição de um ordenamento jurídico capaz de proteger os seus direitos, a Lei Maria da Penha veio ao encontro desse anseio.

        Entretanto, como relatado anteriormente, o processo legislativo, por si só, não conseguirá extirpar da sociedade a violência doméstica. Muito há o que se fazer: mudança de cultura, educação, melhor distribuição de renda, enfim qualquer tipo de violência só cederá com políticas públicas eficientes que visem acabar com as desigualdades sociais e de gênero.

         A Lei Maria da Penha inovou com a exclusão da competência dos Juizados Criminais. Já é possível determinar medidas assecuratórias para o afastamento do agressor do lar, a mulher que foge para proteger sua integridade corporal poderá garantir a estabilidade temporária no emprego, enfim, são muitas as medidas protetivas que a lei contempla tudo em prol do fim da impunidade.

        Nessa esteira de tutela de interesses, realça-se a defesa de seus direitos humanos. Há imperiosa necessidade de implementação de políticas de saúde publica, enfim a mulher não pode ser marginalizada, excluída, desvalorizada, manipulada por uma sociedade machista, o que significa dizer que a mulher deve ter a importância de qualquer ser humano, fruto do respeito à dignidade da pessoa humana, que não distingue homem ou mulher.

        O trabalho desenvolvido buscou analisar a Lei Maria da Penha, seus aspectos jurídicos e processuais, mas também, e, sobretudo, tentou fomentar uma discussão sobre a violência domestica, para que a conscientização também seja um mecanismo de enfrentamento do problema.

                        Espera-se que a nova lei seja ainda muito discutida e sua aplicação renovada em interpretações jurídicas cada vez mais justas e adequadas. A população deve exigir do Governo leis severas e firmes, não adianta se iludir que esse é um problema sem solução. A mulher, uma vez violentada, talvez nunca mais volte a ser a mesma, sua vida estará margeada de medo, vergonha, com baixa estima, deixando de ser um membro da comunidade, para viver no seu próprio mundo.
 
                      Diante do exposto, conclui-se que, ao contrário da legislação anterior, a Lei Maria da Penha atende não apenas as expectativas dos operadores do direito, mas toda a sociedade na medida em que cria meios de garantir, por um lado, a imediata e efetiva proteção das mulheres que correm perigo de vida e, por outro, a participação compulsória dos agressores em trabalhos educativos de conscientização e esclarecimento dos direitos da mulher.
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Introdução


A leitura, a audiência e as subsecutivas decodificações dos símbolos são características que fazem da humanidade um dos grupos biológicos mais complexos de nossa biomassa. A conversão de mensagens codificadas em linguagens inteligíveis tem importantes significações socioculturais, políticas e econômicas, por exemplo. A aprendizagem dos métodos cognitivos de tradução das informações representa, na infância, uma das conquistas mais sobrejacentes para quaisquer crianças. Elas alcançam estrelas douradas, carimbagens multicoloridas e outras retribuições – durante as suas primeiras experiências socioescolares – quando conseguem ler desenvoltamente um trecho do livro mais extenso ou interpretar uma afirmação dos problemas matemáticos mais fastidiosos.
Todos os ganhos e incentivos, no entanto, designam-se à amplificação da curiosidade infantil pari passu do engrandecimento de nossa inteligência. Em função dos interesses pelo que ela ainda desconhece, a pequenada destes tempos se destina à busca de diversos meios em que possa reconhecer novas palavras, inéditas estruturas frasais e sons mais intrigantes. As crianças sabem que serão moralmente recompensadas por causa de suas aquisições léxicas e, em consequência, também expandem seus conhecimentos por meio da televisão, dos jornais impressos e de outras mídias disponíveis em seus domicílios. Os educandos tentam interpretar nosso fascinante mundo a partir do que lhes parece mais acessível.


1 Terceiranista do curso de Comunicação Social (com habilitação em Jornalismo) da Universidade Veiga de Al- meida (UVA) de Cabo Frio (RJ) e autor do presente artigo científico.
2 Doutora em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), mestre em Educação pela Ponti- fícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) e orientadora do estudo científico.
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efeitos costumam ser indiretos, por exemplo, nos noticiários. Como um repórter pode representar, durante suas reportagens, uma ameaça para seu público? Como um telenoticiário se habilita ao estabelecimento de princípios sexistas na infância? A dessemelhança dos sexos, embora seja abstrata e não apresente razões substanciais ou tangíveis para a sua presença nos pensamentos humanos, integra um hipotético equilíbrio moral e valorativo que precede nossos
antepassados. A alteridade expressa por meio de linguagens pluralizadas do plano simbólico e de manutenções da nossa ordem coletiva edifica múltiplas representações para um mesmo objeto, isto é, a mulher e o homem, além de já serem espécimes sexualmente distintos, tendem a se tornar mais diferentes em razão das polaridades imateriais que se transmitem às gerações seguintes. Algumas máximas deste novo século ainda remontam às datas pregressas.
O presente artigo científico analisa as relações interpessoais de crianças alfabetizandas e seus familiares por intermédio de uma metodologia qualitativa, bibliográfica e exploratória. Intenta-se compreender o caso de um menino de seis anos que – depois de ver a cobertura do caso da estudante Geisy Arruda, que fora moralmente assediada por 700 cursistas de uma universidade paulistana por causa dos seus trajes curtos – agrediu duas colegas de sua turma. Este estudo apresenta a identificação dos intercursos entre o fenômeno supracitado, as práticas midiáticas e o sexismo por meio de aportes teóricos como os de Melanie Klein, Karen Zelan e Bruno Bettelheim, que consagraram suas carreiras ao exame psicanalítico do comportamento infantil. Estuda-se igualmente o percurso entre a remessa de significantes e suas respectivas significações ou reconceituações mediante o uso de alguns parâmetros sociopsicológicos.
Ao longo deste artigo científico, algumas elucidações ancoradas nas obras consultadas são comparadas às experiências da psicóloga clínica Marcella Murtinho de Pinho – que fora entrevistada no dia 29 de julho deste ano na cidade fluminense de Araruama. As comparações acrescem ao desenvolvimento dos juízos críticos um cariz mais brasileiro e isentam o estudo das possíveis armadilhas que irrompem da utilização irreflexiva de experiências psicossociais unicamente estrangeiras.
Alguns historiadores afirmam que nós nascemos como tomos recheados de páginas brancas que, à passagem dos tempos, são preenchidas por capítulos entreligados às práticas sociais e às eventualidades troponômicas. Então, a criança de seis anos que assiste à cobertura do caso de uma estudante que foi moralmente agredida em função de suas roupas provocantes somente verá um resultado, ou seja, uma reação – e apenas imputará razões àquelas reações adversas se tiver sido influenciada pelo meio coletivo em que vive. Os influxos midiáticos nos tratos sociais, portanto, não são diretos, mas de que determinantes externas eles dependem?





Significantes, relações interpessoais e significados


As crianças amadurecem em diferentes idades e vemos que algumas passam a decifrar símbolos e mensagens antes das outras. As palavras são aparatos intangíveis, mas representam objetos existentes. Enquanto um alfabetizando pode, em momentos específicos, equacionar os vocábulos a partir de acontecimentos ou objetos tocáveis, ele também trava batalhas internas para atingir o aspecto crítico dos vocábulos, ou seja, a intangibilidade. As palavras já foram chamadas por Jean Piaget de “significantes”. Os significantes se reportam aos objetos que eles significam e podem ser classificados como as imagens acústicas de elementos físicos. Quando as crianças se dispõem a distinguir as palavras (que são os significantes) dos objetos (que são os significados), elas podem falhar porque às vezes decretam a existência das palavras sem os seus objetos correspondentes ou arquitetam vocábulos supostamente idênticos aos objetos que eles representam (BETTELHEIM; ZELAN, op. cit., p. 40).
Quando uma criança obtém o significado de uma palavra, ela consegue perceber que o vocábulo não é um objeto, mas os seus referenciais cognitivos ainda não estão absolutamente definidos. Os trechos escritos e telenarrados, exempli gratia, albergam as mensagens abertas e encobertas. As pessoas que os recebem – segundo Bruno Bettelheim – costumam responder a duas sortes de mensagens por meio de reações conscientes e inconscientes. Em consequência, muitos significados manifestos implicitamente nas intenções de um emitente e aqueles que os seus receptores encontrarão no que lhes fora transmitido jamais serão iguais (BETTELHEIM; ZELAN, op. cit., p. 42).
Durante a transferência de informações, algumas preocupações da criança podem ser ativadas pelo que ela recebe e se interassociam ao que ela aprendeu. Então, a criança pode se envolver emocionalmente no que vê, ouve ou lê. Os lugares a que as reações idiossincrásicas  e práticas sociais dos receptores – que frequentemente acolhem vários conteúdos midiáticos – os levarão se submetem à habilidade de pensarmos abstratamente, às nossas inclinações que direcionam os domínios dos nossos estranhos pensamentos – que por vezes se intrometem em nossas mentes pouco organizadas – e às nossas experiências ao longo de ambos os processos cognitivos (BETTELHEIM; ZELAN, op. cit., p. 42-43).
Enquanto os receptores não forem intelectualmente sofisticados, eles não estarão bem habituados à compreensão dos assuntos segundo os raciocínios abstratos e mais inclinados se encontrarão a se deixarem influenciar por suas múltiplas preocupações dominantes e por seus ânimos atuais. Portanto, o significado daquilo que eles tentam decodificar é distorcido tanto por seus sentimentos quanto pelas sensações que neles são despertadas por causa do que é lido ou ouvido naquele momento (BETTELHEIM; ZELAN, op. cit., p. 42-43). 

Os jornalistas, nas mesinhas de seus trabalhos, fazem ressurgir em suas narrações uma situação que ocorreu, mas não imaginam que os seus receptores talvez sejam criaturas das mais diversas tendências em disposições morais variadas e nas mais imprevistas condições físicas (MEIRELES, 2001, p. 164). As crianças presenciam virtualmente as condições aflitivas em que estão implicados os personagens tracejados para as fábulas mais fantásticas tanto quanto vivenciam os reveses dos atores sociais presentificados nas narrações jornalísticas.
Quando não vê as notícias, a criança brinca nas proximidades do televisor, recepciona auditivamente algumas informações enquanto se atenta às suas atividades lúdicas e tem a sua curiosidade desperta para múltiplas conjunturas coletivas que acrescem às suas vivências uma fisionomia amarga e às vezes afligente da humanidade. De acordo com os psicanalistas Bruno Bettelheim e Karen Zelan (1984, p. 43), a interferência de emoções e sentimentos nas ações hominais é mais intensa quando os receptores são muito jovens e possuem níveis intelectivos menores. Em consequência, as crianças não experienciam suas práticas socioexistenciais sem apartá-las das suas preocupações, além de não evitarem que seus inconscientes identifiquem e distorçam o que suas consciências tentam compreender. Quando estímulos externos – como as narrações da mídia impressa ou os telediscursos – são mentalmente localizados, os indivíduos costumam modificá-los para que eles possam se ajustar às suas expectativas e preocupações.
As modificações dos significados de um estímulo externo nunca foram compreensões restritas aos experimentos psicanalíticos de Freud, por exemplo. Jean Piaget há muito tratou extensivamente da alteração dos significados e sempre ressaltou que todas as crianças, durante os seus raciocínios, conformam as informações aos seus microssistemas significacionais – que correntemente se sobrepõem às propostas iniciais das mensagens recebidas (BETTELHEIM; ZELAN, op. cit., p. 43).
Nos meandros do raciocínio adulto, constata-se um equilíbrio entre a experiência e a interpretação dos estímulos externos a partir das estruturas psíquicas de cada indivíduo e da prontidão à justiça dos estímulos – em maneiras mais objetivas (BETTELHEIM; ZELAN, op. cit., p. 43). Entretanto, as crianças não possuem os mesmos dispositivos para dessemelhar as mensagens das suas vivências sociais. Então, elas assimilam os estímulos externos segundo as atividades e opiniões parentais, já que a infância se particulariza por seus juízos críticos pouco expressivos e se subjetiva aos impulsos coletivos. A natureza dos vínculos familiares – entre a criança e as pessoas que lhe são emocionalmente significativas – também poderá interferir na compreensão infantil das palavras, ou seja, a apreciação familiar acerca do que foi repercutido na televisão sempre influirá nos intercursos entre as crianças e os veículos comunicacionais.
Outras crianças também poderão ser entes muito influentes se dispuserem de opiniões subsimilares ou iguais atinentes a um mesmo caso noticiado televisivamente, já que o “clima grupal” costuma endossar o ego das crianças. Um garotinho de cinco anos – quando encontra um lugar em que poderá compartilhar informações de mútuo interesse – poderá estender os 

significados domiciliarmente modificados às suas atividades e interações socioescolares. Os significados, em qualquer quadrante deste planeta, nascem das atividades cognitivas de alguns indivíduos – que os passam adiante dentro de relações interindividuais (ou interpessoais) e se reúnem entre pessoas que acreditam ou passam a confiar em conceitos equivalentes.
Os grupos são acúmulos físicos de indivíduos que se identificam por causa de sistemas ideológicos constantemente atualizados em seus interiores. Quando há conjuntos de pessoas que partilham os mesmos ideários, os grupos podem disseminar os significados apreendidos interpessoalmente por intermédio das relações intergrupais. Quando uma criança interpreta os significantes segundo os pareceres recepcionados durante suas relações familiares (que podem ser denominadas transferências interpessoais de significados), pode-se atingir um significado comprometido e distorcido daquilo que o objeto verdadeiramente seria.
As crianças, portanto, crescem e retransmitem os conceitos durante os seus intercursos intragrupais, visto que há muito passaram a figurar entre os demais membros de um grupo ou uma maioria que igualmente pensa e inconscientemente querem atestar que são tão dignas dos seus postos de “partícipes do grupo” quanto seus outros colegas. Desde seus nascimentos, as crianças se logram das primeiras interações sociais que lhes inauguram o mundo. No início de sua vida, o bebê terá os seios de sua mãe e o desvelo de seu pai. Quando surgem as primeiras experiências dos seus vínculos escolares, a criança compartilha conhecimentos, aprendizados, falhas e acertos. Então, começam a irromper na infância os primeiros grupos de nossa vida.
Pode-se imaginar, entretanto, que as necessidades de uma criança brasileira se diferem da urgência ou das carências, por exemplo, de uma criança austríaca, mas os grupos serão tão necessários à infância dos municípios de Anhembi e Bauru quanto às crianças vienenses. Nós podemos observar coligações informais de educandos tanto nas escolas estrangeiras quanto no ensino brasileiro. As crianças são distribuídas em grupos que nós afetuosamente chamamos de “panelinhas” – conquanto hajamos de reconhecer que algumas ameaças oblíquas e silenciosas habitam os variados desníveis dos grupos infantis.
Segundo a psicóloga clínica Marcella Murtinho de Pinho, as crianças se identificam no grupo em que ingressam porque se sentem mais fortes, mas elas precisam uniformizar as suas qualidades comportamentais aos atributos dos outros participantes do grupo quando objetivam ser mais fortes. Observa-se, destarte, que as relevâncias atribuídas aos significados que os pais imprimem nos processos raciocinativos de seus filhos são retransferidas aos seus coleguinhas como se fossem normas, já que os pais procedem como as fontes seguras de suas crianças e os alfabetizandos que não aderem à normatização se tornam estranhos entre seus semelhantes.
Reações, bloqueios e interfaces teóricas

As crianças são pequenas e surpreendentes criaturas que trazem consigo estimáveis possibilidades para os estudos psicanalíticos. Aquilata-se a valia da criançada quando nós percebemos que não são poucas as ciências que a estudam. Durante um debate informal entre os alunos de minha turma e alguns quartanistas mais experientes tanto do nosso curso quanto das outras graduações, surgiu o caso de duas garotinhas que serão doravante chamadas de Regina e Alice. Ambas as alfabetizandas são gêmeas bivitelinas, têm cinco anos de idade e frequentam a mesma escola. Nas semanas em que o caso de Geisy Arruda se manteve – entre os diversos repertórios da população – como um dos temas mais comentados entre brasileiros de todas as categorias sociais, as meninas foram agredidas por um de seus coleguinhas.
O garotinho – que mora no estado do Rio de Janeiro e neste estudo será chamado de João Pedro – nunca demonstrara tamanha agressividade. Sua jovem professora, que já estava perplexa, perguntou-lhe: “Por que você bateu nas suas coleguinhas, João Pedro? Você precisa pedir desculpas”. Então, o aluno desgosta as expectativas da pedagoga quando exclama que, enquanto assistia à televisão, seu pai lhe tinha afirmado que qualquer mulher que vista  roupas
curtas merece “apanhar” muito3. As garotinhas coincidentemente trajavam shorts curtos.  Elas
não quiseram, durante muitos dias, retornar à escola.
Depois de ter “justificado” sua hostilidade, João Pedro regressou aos seus afazeres escolares e se considerou eximido de quaisquer culpas. Exemplos como o de João costumam provocar muitos incômodos às pessoas que os presenciam ou que deles se inteiram. Pode-se perceber, neste ínterim, que os efeitos do estímulo exterior ao que foi telenoticiado – isto é, os resultados do que o pai de João lhe disse – não foram subsecutivamente manifestados no meio físico. Houve um amplo hiato entre o estímulo externo e a reação motriz do pequeno aluno.
João Pedro identificara uma situação que lhe demandava a reação supervalorizada por seu pai – que lhe representa um indivíduo emocionalmente significativo. Verifica-se, todavia, que uma identificação demasiadamente posterior é o reflexo patente e muito concreto de um arquivamento consciencial4. João acondicionou em seu inconsciente um conceito sexista   que lhe fora reproduzido por intermédio de suas relações interindividuais. O problema do “arquivo consciencial” é a sua imprevisibilidade, pois nunca serão completamente efetivas ou possíveis as antevisões científicas de uma reação detrativa.


3 As coordenadoras pedagógicas chamaram o pai de João Pedro à escola para que os três pudessem discutir o que o educando fizera às suas colegas. Durante os diálogos, o pai de João se desculpou pelos transtornos, mas causou um grande desconforto às pedagogas quando afirmou que nunca julgaria errada a atitude de seu filho. Soube-se posteriormente que João assistia às imagens em que Geisy Arruda era insultada pelos 700 alunos da universidade paulistana em que estudava quando seu pai lhe ensinou a repreender mulheres que vestem roupas sensuais.
4 Um arquivamento consciencial é a reserva de consciências, julgamentos ou conceitos que a criança exterioriza ou reprime em situações que fogem – ou procedem – do controle adulto. Então, o arquivamento consciencial não é um processo consciente, embora seu título possa nos remeter aos níveis conscientes de nossa mente.

Se retornássemos às circunstâncias de João Pedro em diferentes angulações analíticas ou metodológicas, as suas atitudes hostis poderiam ser in totum classificadas como indícios de uma nivelação ideológica de seus pensamentos às suas primeiras aquisições socioconceituais, que foram naturalmente promovidas tanto por seu meio familiar quanto por suas experiências escolares. No entanto, como uma criança – que nasceu e viveu em um ambiente familiar que estima a equabilidade dos gêneros – poderá defrontar uma ideologia diferente quando lhe for midiaticamente imposta uma feminilidade indigna de algumas prerrogativas sociais?
A preocupação excessiva da criança com um significado que se liga aos seus dilemas pessoais também pode desencadear erros durante a sua compreensão ou sua interpretação das palavras. Por que chegamos às falhas que ocorrem durante a decodificação dos significantes? Os educadores esperam que seus educandos atinjam um bom nível de tradução das mensagens que eles recebem. A infância, em consequência, intenta absorver a importância que os adultos atribuem ao êxito da tradutibilidade como se ela também lhes fosse um propósito primordial. Entretanto, algumas inexatidões ao longo da compreensão de um garoto da 1ª série do ensino fundamental talvez não representem sintomas da dislexia, inaptidões gravíssimas ou reflexos de uma reprovável indiligência.
Não são vulgares fantasmagorias as ameaças que hoje se desprendem de conceitos ou preconceitos expressos por meio do que as pessoas quotidianamente asseveram, repetem ou escrevem no entorno de uma criança. Em seu livro intitulado “Psicanálise da alfabetização:  um estudo do ato de ler e aprender”, Bruno Bettelheim (op. cit., p. 99) registra as experiências que obteve durante as suas investigações dos erros e dos enganos que as crianças manifestam durante suas leituras. Uma menina negra e muito amadurecida lia um livro a respeito de uma garota que dialogava com um velho e sábio cavalheiro. O dandy lhe falava que as pessoas do país em que ele vivia diziam o reverso daquilo que desejavam falar. Em função de seu caráter indulgente, ele tenta fazê-la compreender o que acontecia e o que ela poderia fazer para anular ou suprimir as dificuldades daquela pátria inusual.
Durante sua leitura, a educanda lia corretamente a palavra “castles”. Quando a palavra aparecia nos contextos de exclusão social e de alteridade preocupante, ela trocava o vocábulo inicial pela palavra “casteless” – que na língua inglesa significa “sem castas”. Já que a história tratava de uma nação em que seus concidadãos diziam o contrário daquilo que queriam  dizer, tornava-se facultativa e atraente a troca de palavras no curso daquela leitura (BETTELHEIM; ZELAN, op. cit., p. 99). Os imponentes palácios da história nos sugeririam, se regressássemos à nossa infância, uma sociedade inversa a quaisquer sistemas sociais dirigidos sem castas – se tivéssemos sido educados sob os moldes escolares de Berkeley, que é a cidade onde a menina vivia e auferia vantagens das discussões relativas aos perigos de uma assimetria social.
Os seus desacertos, portanto, manifestavam-se em razão de determinantes externas. 

A menina não possuía um problema psíquico ou físico, mas errava durante sua leitura porque as palavras lhe representavam algum tipo de agressão social que era frequentemente perpetrada na fábula pelos integrantes da nobreza. Karen Zelan e Bruno Bettelheim também encontraram o medo em um caso que selecionei como o melhor exemplo da implicação de uma ameaça em conceitos conscientemente decifráveis.
Uma menina da primeira série lia fluentemente uma história e transparecia em sua voz o interesse e a compreensão que quaisquer pedagogos aguardariam de seus educandos. O livro não era uma fábula, pois se referia às atividades regulares dos tigres na natureza selvagem. A menininha não se equivocara enquanto lia a história, mas constantemente entoava “Tigger” no lugar de “tiger”. Poderíamos listar diversas razões por que pequenas crianças evitariam pensar nos perigosos tigres e a posteriori contemplariam personagens tão inofensivos quanto Tigger, que no Brasil é chamado de Tigrão e figura entre os personagens da notória coleção de livros do Ursinho Puff. A substituição das palavras se tornará um objeto interessante para quaisquer estudos científicos se considerarmos que as crianças normalmente não percebem que eventos terrificantes podem ser aduzidos à sua atenção quando elas prosseguem leituras que tratam de animais tão furiosos quanto os tigres (BETTELHEIM; ZELAN, op. cit., p. 77).
Se um estudioso ou um simples observador infere que a natureza periculosa do animal implicado no processo substitutivo dos vocábulos foi um dos fatores externos que impeliram a menina a investigar um abrigo nos pensamentos agradáveis encontrados nos livros do Ursinho Puff, pode-se deduzir que ela reconhecera a palavra “tiger” na página que lia e, em diferentes situações, jamais haveria de solucionar os problemas que as frases do texto lhe criaram – por intermédio de um artifício tão engenhoso quanto a interposição de um “g” no lugar que mais lhe parecera adequado (BETTELHEIM; ZELAN, op. cit., p. 77). No exemplo supracitado, vê- se que a menina não queria pensar nos tigres. Então, ela os rejeitou e cambiou a destrutividade de animais atemorizantes por uma simbólica segurança.
O psicanalista Jean Bergeret (2006, passim) define o recalcamento como um processo ativo que se destina a manter distantes da nossa consciência quaisquer representações que nos sejam perigosas. O recalcamento se processa quando nós inconscientemente bloqueamos uma informação que parece nociva para a nossa consciência e a trocamos por algo que nos possa proporcionar alguma sorte de conforto, alívio ou prazer. Todavia, os nossos mecanismos de recalque são adimensionalmente subdesenvolvidos durante nossa infância. Algumas correntes teóricas distantes dos conhecimentos psicanalíticos estranham a existência dos mecanismos de recalque das crianças, mas a psicanalista infantil Melanie Klein (1959, passim) afirma que as defesas do inconsciente infantil existem e podem ser apercebidas por meio da fácil adaptação de algumas crianças aos seus quotidianos – mesmo que suas vivências coletivas possam lhes apresentar muitas experiências extenuantes ou psicologicamente debilitantes.

Embora os seus mecanismos de recalque ainda não sejam tão estáveis quanto os de um adulto, as dificuldades socioeducativas da infância podem ser minimizadas quando a criança atinge o recalcamento, pois ela inconscientemente se habilita ao enfrentamento ou à tolerância de inúmeras frustrações infligidas pelo meio social em que vivemos (KLEIN, 1959). Pode-se indagar – a partir da proposta deste artigo – o quão exatas são as análises dos significados de uma notícia sob a visão psicanalítica. Muitos pesquisadores afirmam que não podemos aplicar ao nosso país quaisquer resultados dos estudos estrangeiros, pois todas as sociedades possuem comportamentos idiossincráticos que delimitam as formas de produção, circulação e consumo dos produtos midiáticos – embora a realidade virtual, o funcionamento cerebral e os processos tecnológicos possam transpor as três fronteiras (NJAINE; MINAYO, 2004, p. 206).
Podemos constatar, contudo, que as crianças implicadas em um processo alfabetizante ainda não comportam as mesmas experiências sociais que um adolescente, um adulto ou um idoso traz em sua “bagagem existencial”. Destarte, elas ainda não dispõem de completas – ou sólidas – qualidades idiossincrásicas e percorrem caminhos previsíveis entre os estímulos e as reações. As respostas infantis são mais intermediadas pelas determinantes externas que pelos juízos críticos, visto que a avaliação íntima de um significante apenas ocorre quando a pessoa dispõe de uma aprendizagem social mais longa e de conhecimentos mais extensos.
Por meio das observações supraexpostas, vê-se que os conhecimentos psicanalíticos de Bruno Bettelheim – tanto quanto as teorias de Jean Bergeret, Melanie Klein e Jean Piaget – se adéquam à análise da pequenada brasileira. Se uma criança aciona os mecanismos de recalque porque teme uma palavra entre diversos vocábulos de uma fábula, que é rigorosamente revista antes de integrar os suportes paradidáticos, como ela poderá enfrentar a televisão – que ejeta inúmeras informações a cada minuto – quando seu espaço coletivo e os indivíduos que lhe são emocionalmente significativos ressignificam as mensagens que ela recepciona?
Quando pensamos em crianças que há pouco aprenderam a compreender as palavras, devemos perceber que elas ainda são dominadas ou tiranizadas – em sua pequena idade – por suas emoções e se inclinam a muitas reações subjetivas às suas experiências (BETTELHEIM; ZELAN, 1984, p. 82). A criança que recentemente soube decodificar alguns símbolos mais complexos ainda não está habilitada a se separar das imagens, acontecimentos e situações que vê na TV. Em consequência, ela precisará conformar os conteúdos midiáticos às suas íntimas maneiras de ver seu mundo, gratificar seus desejos e não despertar suas angústias. As crianças projetam as suas preocupações e instabilidades emocionais nas frases que pairam à sua volta, pois não logram de resistências psicológicas iguais à estrutura psíquica dos adultos.




As diferenças sociais e a exteriorização dos significados


Já que ela não equilibra proficientemente seu autocontrole, uma criança de cinco ou seis anos não aprende a dissociar os significantes dos sentimentos fortuitos que eles podem  lhe despertar (BETTELHEIM; ZELAN, op. cit., passim). Quando as crianças internalizam os significados que lhes foram impostos, elas poderão exteriorizá-los no curso das situações mais imprevistas. Os meninos de seis anos, por exemplo, não experienciam as palavras tal quais os adultos mais amadurecidos. As palavras são símbolos. Elas significam objetos, sentimentos e ações. As crianças, tanto quanto os homens primitivos, convencem-se de que as palavras têm poderes ou outros tipos de utilidades mágicas e acreditam que – se puderem manipulá-las ou representá-las por meio de expressões gestuais – poderão simultaneamente manejar tudo que  as palavras simbolizam (BETTELHEIM; ZELAN, op. cit., p. 82).
Os manuseios e as representações físicas são os dinamismos que a criança utiliza e por vezes assenta acima de suas atividades verbais, ou seja, João Pedro exteriorizou os conceitos que seu pai atribuiu aos significantes – ainda que o caso já tenha sido explanado – porque as ferramentas simbólicas e representativas empregadas pelas crianças estão interassociadas aos mecanismos primitivos de sua presença no mundo. Nos seus jogos e em diversos intercursos socioescolares, as crianças atuam em vez de falarem, pois as ações – que são mais primitivas que os pensamentos ou os vocábulos – constituem a parte mais importante da conduta e do comportamento infantil (KLEIN, 1959).
As qualidades arcaicas das ações infantis, portanto, também justificam – embora não endossem – a atitude de João Pedro, que preferiu agredir suas coleguinhas em vez de verberá- las moralmente. O que é admitido no plano abstrato se propõe à sua consecutiva admissão no plano físico e o caso de João Pedro nos faz inferir, sob uma dimensão mais crítica, que   talvez existam – além do vínculo entre emissores e receptores – sérias movimentações psicossociais que demarcam a nossa vida coletiva e delimitam a nossa envoltura nos trâmites midiáticos.
Segundo a psicóloga clínica Marcella de Pinho, aquilo que os adultos dizem a respeito do que se vê nos veículos de comunicação tende a se tornar uma lei para a criança, já que os pais são entes estruturadores da infância. As maneiras que os adultos encontram para conduzir quaisquer situações influenciam a compreensão das crianças acerca de um assunto repercutido pela mídia televisiva. Quando uma situação crítica não é corretamente dirigida pelos adultos, as crianças desigualadas das outras desenvolvem a raiva, o medo e o receio, já que elas não se sentem naturais e se incriminam porque são diferentes ou não correspondem aos interesses de sua família, seus educadores e seus colegas. Então, tem-se uma profusão instável de emoções e sensações muito intensas que aparecem quando os indivíduos emocionalmente significativos da infância não gerenciam adequadamente os problemas e aprendizados de suas crianças.

O inconsciente adulto não é um depósito estanque de pensamentos, aspirações, sonhos e tutti quanti. Nós somos impulsionados pelas mídias televisivas à aquisição de automóveis, brinquedos, alimentos e produtos supérfluos em função dos atributos simbólicos e cromáticos do plano midiático. No plano valorativo, não são enumeráveis os indivíduos que se resignam aos conceitos ultrapassados, aos pressupostos sexistas antigos e às noções de uma alteridade que nunca se baseou em dados concretos. Algumas classificações disjuntivas ainda não foram desnaturalizadas e muitas apenas se readequaram à vivência hodierna. Se os adultos já estão propensos à influência tanto da televisão quanto das práticas sociais, como nós esperaremos que as crianças possam ser entes sociais psicologicamente resistentes?
As significações adaptadas à consciência infantil nunca compuseram uma consciência pessoal. Podemos intitular a pequenina autonomia dos pensamentos infantis de “pensamento coletivo” ou – nas palavras de Jean Piaget – pensamento orientado. Piaget nos afirma que o pensamento orientado é consciente, isto é, ele não é um processo autônomo porque prossegue objetivos presentes no juízo crítico de quem raciocina, é inteligente, encontra-se uniformizado à realidade, esforça-se para influenciá-la, é suscetível à verdade (ou à falha) e se manifesta por intermédio da linguagem e da motricidade (PIAGET, 1959, passim). Os significados que uma criança identifica e frequentemente apreende nos demonstram que o pensamento orientado é a manifestação concreta de uma passividade das crianças às influências do espaço coletivo que ocupamos. O pensamento orientado é social e assimila – enquanto se desenvolve – os influxos de leis da experiência e da lógica coletiva (VYGOTSKY, 1987).

Detrimentos e convenções coletivas


Existem dois subtipos da desigualdade dentro da espécie humana. O primeiro subtipo  é o que chamamos de diferença natural ou física, já que nos foi estabelecido pela natureza e consiste na assimetria plausível das idades, da saúde, das forças e dos corpos – enquanto o segundo subtipo é a desigualdade que pode ser chamada de diferença moral ou política, já que ela surge de convenções, autorizações, prerrogativas e conveniências humanas (ROUSSEAU, 2006). As diferenciações dos gêneros e seus encargos lesivos dentro dos intercursos sociais de subjugação entre os homens e as mulheres são as decorrências que devemos atribuir, portanto, mais às nossas qualidades culturais que às nossas propriedades biologicamente distintivas.
Quem nos afirmou que as mulheres não podem trajar uma roupa curta em um país tão quente quanto o Brasil? Pitágoras já nos dizia que as mulheres sempre estarão deslocadas no espaço público, pois suas aparências elegantes, provocativas e às vezes invejáveis se destinam a exprimir – por intermédio de vestimentas e enfeites – uma fortuna que seus maridos tenham entesourado (PERROT, 2003, p. 14). Elas se comportam como “cabides” que – quando não se designam às exaltações da virilidade de seus esposos – devem se manter guardados.
 O pudor que encobre os seus membros ou encerra os seus lábios é uma das insígnias mais evidentes da feminilidade (PERROT, op. cit., p. 13). Quando uma moça se embeleza e não tem um marido, inicia-se subsequentemente a boataria. Ela será considerada uma mulher desavergonhada.
Talvez não nos pareça muito razoável o prevalecimento dos preconceitos supracitados, mas nós os apercebemos nas dessemelhanças entre as mulheres casadas e solteiras. As moças compromissadas vestem roupas sensuais porque pretendem agradar seus esposos, enquanto as mulheres celibatárias trajam as suas roupas convidativas porque visam arrebatar pretendentes ou parceiros casuais. Os agrados, dentro dos matrimônios, são socialmente classificados como ações normais ou completamente justificáveis, enquanto a conquista afetiva e suas respectivas “armas” – ou seja, as roupas sensuais – são desaprovadas por nossa coletividade como hábitos infamantes quando são observadas entre moças solteiras e divorciadas. As conquistas afetivas sempre nos foram classificadas como tarefas masculinas e o desdobramento veloz do caso de Geisy Arruda nos evidencia que o nosso país jamais se alheou das morais excludentes.
Não é inteiramente legítima, no entanto, a insciência das crianças frente às mensagens dos telenoticiários. Elas compreendem, em seus mundinhos pessoais, o que é repercutido nos veículos comunicacionais de que os indivíduos falam à tort et à travers. Contudo, a diferença entre o pensamento adulto e os pensamentos infantis é mais qualitativa que quantitativa, isto é, a criança contempla o que vê – mas, se ela estiver sozinha, apenas absorverá os significados mais superficiais que são visualmente interceptados. Portanto, as atrizes, as dançarinas, as top models, as moças frutais e os demais ícones sexuais das terras brasileiras seriam – no universo íntimo dos alfabetizandos – mulheres que somente desempenham seus papéis entretecedores, artísticos e musicais, mas as crianças e suas consciências não se desenvolvem sozinhas, já que os significantes são polissêmicos e a nossa ambitude coletiva os reconceitua diligentemente.
Qualquer reconceituação das mensagens televisivas parte de ações exteriores que são promovidas por meios sociais e adultos emocionalmente significativos. Os novos significados sempre proporcionarão às crianças uma compreensão mais substancial do que se difunde nos veículos de comunicação, ainda que as “compreensões mais substanciais” talvez não possam corresponder ao que nós poderíamos chamar de “compreensão mais correta”.


Considerações finais


Nos casos evidentemente globais em que a assimetria social surge dentro de espaços coletivos partilhados por diversas pessoas hipoteticamente dessemelhantes e numericamente equivalentes, os opressores ainda encontram alguns dispositivos separatórios antigos como as tradições, as culturas, as doutrinas, as morais e os conflitos pretéritos (BEAUVOIR, 1970, p. 12). Os casos de que Simone de Beauvoir fala se diferem de coletividades ou grupos sociais em que, durante tempos mais ou menos longos, uma categoria étnica ou econômica conseguiu dominar totalmente as outras. A desigualdade numérica, nos casos em que maiorias suplantam ou anulam as vozes ativas das minorias, dispõe de suas vantagens quantitativas. No entanto,  as mulheres não são como os negros ou judeus dos EUA que perfazem minorias, pois temos tantos homens quantas mulheres em nosso planeta (BEAUVOIR, op. cit., p. 12).
Mesmo que a desigualdade ainda sobreviva, tenha vantagens numéricas e se expresse igualmente entre espécimes quantitativamente equivalentes, não podemos dizer que o homem tem uma propensão dos seus genes ou de suas qualidades instintuais à obsessão de erigir uma supremacia entre seus semelhantes e, em consequência, conquistar benefícios. Há muito nos desvencilhamos dos nossos raciocínios paleolíticos. Nenhum objeto ou valor possuirá uma mobilidade na vida humana quando não houver uma significação que os homens possam lhe atribuir, visto que as questões sempre condicionam os objetos (BLOCH, 1974).
Quando nós acessamos, portanto, os diversificados estudos dos gêneros, adquire-se um instrumento essencial para que examinemos as dispersas constelações das dissimilitudes entre as pessoas e demonstremos que as escolhas relativas aos nossos corpos também se entrelaçam às leis que nos foram determinadas ao longo dos diversos percursos históricos e socioculturais da hominalidade (SAFIOTTI, 1992). Então, a nossa mobilidade corpórea não é um fenômeno fundamentalmente orgânico. Nós atuamos e agimos em razão da nossa consciência coletiva.
Quando uma mulher renuncia a normalidade, isto é, ousa autonomizar seu corpo e sua conduta, não existe uma censura ditatorial que possa lhe aprisionar em celas úmidas, soturnas e abafadiças. A reprimenda que subsegue suas atitudes escandalizantes advém dos processos sociais que a estigmatizam como o exemplo de um atrevimento que não deve ser reproduzido. Portanto, o estigma é um descrédito ou uma mancha nas atribuições morais de um sujeito que um grupo lhe impõe (GOFFMAN, 1974, passim). Conclui-se que as mulheres estigmatizadas são, em verdade, vítimas das manutenções de nossa ordem social, enquanto as mídias retratam extenuantemente os tormentos femininos dentro de suas proposituras pretensamente fatuais.
Quais seriam, portanto, os autênticos responsáveis pelo ressurgimento adventício dos preconceitos? Convir-nos-ia revisar – ou problematizar – os encargos sociais das mídias e as atribuições da população brasileira como uma audiência que define as pautas televisivas. Não existem culpados. Existem problemas partilhados pela sociedade brasileira e por nossos meios comunicacionais. Se os dilemas íntimos da mulher brasileira correspondessem a um discurso há tempos extinto, ou seja, uma discussão que pouco ou nada interessasse à opinião pública, o caso de Geisy Arruda nunca teria se transfeito em uma grande controvérsia.
Em vez de somente noticiarem os fatos, as teletransmissoras tramam os espetáculos da vida privada porque os impulsos mercadológicos orientam – e por vezes governam – as suas práticas. As tessituras ideológicas de nossas terras tornam previsíveis os breves trajetos entre os estímulos midiáticos e as reações populacionais. Então, observa-se um processo midiático em que as ações repetitivas são perfeitamente conduzidas porque antecipadamente se conhece as respostas sociais que as atividades jornalísticas tendem a ocasionar. Os sentidos produzidos pelo público, ademais de serem antevisíveis, são requalificados para sortidas roupagens – isto é, notícias – que tangem tabus triviais e conceitualmente desgastados. Destarte, identificamos uma retroalimentação que somente beneficia as mídias.
Não existe uma fórmula revolucionária que possa revogar um preconceito ou extinguir os múltiplos handicaps de nossa existência coletiva, mas as telecomunicações e a sociedade poderão minorá-los se por fim chegarem ao autoconhecimento, que nos demanda a formação educacional dos brasileiros, o controle parental da exposição de crianças à TV, a fiscalização popular dos trâmites midiáticos e a autoanálise desempenhada pelas mídias destes tempos. Os remates do sexismo, portanto, dependem de ações interiores antes das atividades externas.
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RESUMO

Esse artigo é dirigido a todo cidadão que, de alguma forma, se compadece e sofre com as desigualdades sociais que assolam esse “continente” chamado Brasil e, servindo-se desse instrumento, se possa encurtar, um pouco, o enorme abismo social existente, no que se refere à qualidade de vida da trabalhadora brasileira, que, ao se aposentar, se depara com as dificuldades e dissabores de não ter um domicilio próprio. Igualdade de gêneros ao tocar nessa ferida, onde as diferenças entre a mulher idosa e o restante da sociedade, que conserva o ranço machista do castramento dos direitos da mulher, quando se opta pela liberdade de escolher o melhor caminho para seguir sua vida. Com a elaboração desse instrumento de pesquisa, buscar-se-á corroborar com o enfrentamento dessa desigualdade social, que assola muitas de nossas idosas residentes no município de Pato Branco/PR, inserido na Região Sul do Brasil. Trata-se de um estudo, cuja amostragem foi catalogada por camada social, com faixas salariais de até 3 (três) salários mínimos nacionais vigentes, aplicada por um único entrevistador, através de um questionário elaborado com questões pertinentes ao assunto a ser debatido neste artigo, transformado em gráfico para melhor visão geral da temática. Todo o questionamento se dará com indivíduos do sexo feminino, com idades entre 45 (quarenta e cinco) e 65 (sessenta e cinco) anos, cujos resultados serão analisados e discutidos no desenvolver do presente trabalho, a fim de verificar as diferenças existentes entre as diversas situações vivenciadas pela mulher idosa que, numa análise sumária, tenta com dignidade, quer seja mínima, concluir sua existência. De igual sorte,  a temática apresentada nesse trabalho tem por intuito confirmar essa infame situação e   descortinar
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as vertentes sociais, bem como suas mazelas, impostas à dura realidade da mulher  idosa no  Brasil. Sendo assim, a maior preocupação com a questão do envelhecimento populacional e, em especial, com o sexo feminino, decorre do fato de se encarar esse contingente como dependente e vulnerável, não só do ponto de vista econômico, mas também do ponto de vista das debilidades físicas, o que pode acarretar perda de autonomia e incapacidade para lidar com as atividades do cotidiano. Fala-se aqui, de mulheres que estão no último estágio da vida, o que é associado à retirada da atividade econômica, às taxas crescentes de morbidade, principalmente, por doenças crônicas, à viuvez, às mudanças na aparência física e, também, o aparecimento de novos papéis sociais, como o de avó e chefe de família. Nesse sentido, duas outras mudanças marcantes e inter- relacionadas que afetaram as condições de vida das mulheres idosas, observadas no período, referem-se aos rendimentos e à posição das mulheres na família. O  percentual de  mulheres idosas, sem rendimentos, experimentou forte redução: passou de 42,2% em 1980, para 18,4% em 2000 (CAMARANO A.A.). Municiado dessas informações, busca-se dialogar sobre os reais objetivos a serem alcançados, a fim de se concretizar a igualdade de gênero almejada, também para essa casta, que sofre ante a insegurança, medo, abandono e descaso do Estado, no cumprimento das leis que regulamentam a matéria, mais especificamente o Estatuto do Idoso, envolto a esse ranço do descaso e a falta de comprometimento.



Palavras chave: mulher, idosa, insegurança, proteção, estatuto do idoso.



INTRODUÇÃO


O constante crescimento da população idosa no Brasil, impulsionado pelo aumento na expectativa de vida, demonstra a formação de um novo nicho social e pesquisadores já podem afirmar que, até 2025, o Brasil será o sexto país do mundo com o maior número de pessoas idosas.3
Envolvido nesse contexto, resta planejar e implementar uma série de medidas e ações, que evidencie uma tangente para enfrentar a questão da mulher idosa, sem meias palavras, que não condizem com a realidade social em que vivem. A abordagem desse tema deveria ser de importância para todos, até porque, com certeza, a maioria de nós chegará à fase idosa.
Apesar de todo empenho do atual Governo Federal, com políticas voltadas para essa população, debater-se-á, nesse estudo, os projetos que vêm sendo implantados pelo poder  público, seus planos e ações para o futuro.

3 Disponível em: http://revistaensinosuperior.uol.com.br/textos.asp?codigo=11220. Acesso em 26 Out 2009 às 21hrs05min.
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Dar-se-á, em especial, a colaboração pessoal desse pesquisador, através do presente estudo, como também a sua opinião sincera, na esperança que sirva para impulsionar essa tão sonhada “revolução de igualitariedade”, com ventos de dias melhores, cujo objetivo é diminuir esse grande abismo social, para que se faça despertar novos dias na vida da comunidade idosa brasileira.
Para tanto, foram elaboradas perguntas pertinentes ao tema em análise, mediante questionamento sabatinado, a pessoas do sexo feminino, na faixa etária entre 45 (quarenta e cinco) e 65 (sessenta e cinco) anos, inativos ou ativos laboralmente, que visam dar luz às duvidas oriundas do artigo propriamente dito.
Sendo assim, foram entrevistadas 100 (cem) mulheres da faixa etária acima mencionada, do campo e da cidade, com rendimento per capta de até 3 (três) salários mínimos nacionais vigentes, do município de Pato Branco/PR, a fim de se verificar a real situação em que se encontra a mulher idosa, seus entraves e possíveis soluções aos problemas encontrados. Em anexo, modelo do material coletado.


A MULHER COMO ELEMENTO DA HISTÓRIA E SUA BUSCA POR TETO: VISÃO CRÍTICA DE UM FUTURO HISTORIADOR.


Nos primórdios já se buscava, através do mais rústico que se possa  imaginar,  o homem se torna um ser social, a partir de clãs e pequenos grupos que passam a viver, morar e co- habitar, buscando abrigo e moradia.
Com esse intuito, se busca espaço comum para seu clã (família); história do homem como um processo de longa duração, desenvolvido ao longo de milhares de anos e cuja evolução foi possível conhecer, através do estudo de vestígios ou fontes históricas, descobertas por arqueólogos e historiadores, que sempre se buscou abrigo para segurança e proteção, tanto de intempéries, condições climáticas e até mesmo de predadores da natureza.
Vive-se numa sociedade que prega a igualdade e fraternidade, mas que a bem da verdade, é oportunista e hipócrita, ante a busca voraz de se estabelecer um denominador de igualdade, pois para muitas de nossas idosas, o espaço habitacional acaba sendo tudo o que possuem, sendo importante destacar os laços estabelecidos com os objetos, as recordações e lembranças, para o não comprometimento do seu equilíbrio e de sua própria identidade.


É dever de cada indivíduo lutar por uma sociedade civil igualitária e de oportunidades, comuns a todos os cidadãos, independente do seu nicho social. Que lute, realmente, não mais como forma ostentativa, de querer rebuscar uma situação que envolve desrespeito, discriminação, injustiça e ainda, o mais importante, o não cumprimento de leis que são elaboradas e servem de enfeites constitucionais.
Por isso, se tem que buscar coesos, metas sociais que combatam efetivamente os governantes descompromissados e, de forma concreta e responsável, encontrar soluções para o drama social que assola milhões de idosos, não apenas através de uma simples moradia, mas uma que seja adaptada à realidade do idoso, livre de riscos à sua integridade física e mental, em ambiente aprazível e salutar, pois é cediço que essa é a fase mais avançada da vida e também a que traz mais fragilidade ao ser humano, passível de seqüelas irreparáveis.



DISCUSSÃO A CERCA DO CONTEXTO SOCIAL À QUE A MULHER IDOSA ESTÁ INSERIDA NO BRASIL

“Ação: a voz da mulher se faz ouvir.”4

A família considerada tradicional, que era de gestão masculina, passou por um processo de transformação e hoje se pode afirmar que as mulheres, em sua maioria, são responsáveis por prover o sustento de suas famílias e domicílios, fato esse que pode ser comprovado com instrumentos da Pesquisa Censitária de 20005, que apresentava as mulheres como responsáveis por mais de 11 (onze) milhões de domicílios.
O interessante a ressaltar é que esse fenômeno, tipicamente urbano, chega a um patamar de 91,4%. Desse percentual, um terço delas tem mais de 60 (sessenta) anos e são compostas, predominantemente, de viúvas ou separadas, que habitam as áreas mais carentes das periferias e bairros distantes, das grandes e pequenas cidades, bem como das capitais do nosso país.
Essas mesmas mulheres, gestoras familiares, são a principal clientela dos programas do governo de combate à pobreza, que tenta, à duras penas, suprimir as desigualdades do país.

4 Alcides Coimbra Marinho. Acadêmico do Curso de Graduação em História pela Universidade do Norte do Paraná – UNOPAR, Pólo São Lourenço D’Oeste/SC.
5 Disponível em http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/população/censo2000/default.shtm. Acesso em 21 Set 2010 às 20hrs05min.


Por mais que tentem clamar e depreciar esses programas, são de grande alento para uma camada social sofrida e famélica, a qual se inclui uma grande horda de mulheres guerreiras, que já se encontram na fase de que o repouso seria o melhor alento.
Estudos comprovam que as mulheres vivem mais e possuem também o hábito de trabalhar mais. Isso, notadamente se comprova, ao se analisar a pratica em realizar trabalhos domésticos, tendo assim uma jornada dupla e até tripla no seu dia-a-dia. E mais, o fato de serem viúvas, separadas, ou muitas vezes abandonadas, não as amedrontam.
Também não se deve deixar de destacar, os programas da “Secretaria Especial da Mulher”, que vem engajada numa batalha sem tréguas, para um futuro real e igualitário. Citem-se o  “II  PLANO  NACIONAL DE  POLITICA PARA  AS  MULHERES”6,  que  visa  à promoção
social de igualdade às mulheres, os programas de créditos habitacionais urbanos e rurais, com metas que visam capacitar servidores/as sobre gênero, reforma agrária e desenvolvimento rural, e também no meio urbano, os programas de saneamento e infra-estrutura, que têm por escopo promover os direitos das mulheres no meio rural e urbano, defendendo assim, as especificidades   e garantindo o acesso com paridade bens, equipamentos e serviços públicos de qualidade, para transformação social, cujo objetivo é a promoção dos direitos da mulher.
Meio eficaz para alcançar determinados fatores e investigar, isso posto, racionaliza-se o real e definem-se objetivos. Pesquisas demonstram que as pessoas, ao envelhecer, preferem permanecer vivendo onde já tenham firmado raízes, amigos e referências.
Ao contrário dos mais jovens, que sempre buscam novas fronteiras, nossos idosos vêem-se obrigados a optar entre mudar-se para seguir a família ou permanecer em local conhecido, igualmente sujeito, porém, a rápidas transformações que alteram seus padrões habituais.
Através da pesquisa de campo elaborada, denota-se que, além da drástica redução salarial vivida, a preocupação mais latente no meio é para com o desabrigo. É o que se verifica através do resultado apurado entre mulheres de 45 (quarenta e cinco) a 65 (sessenta e cinco) anos de idade.
Assim, o que se almeja é efetivar ações e encontrar metas, a fim de banir da sociedade brasileira esse grande abismo social. Utopia? Quem sabe. Mas, se perdidos os sonhos, objetivos e



6  Disponível em: http://200.130.7.5/spmu/docs/Livreto_Mulheres,pdf. Acesso em 21 Set 2010 às 08hrs30min.


a vontade de implementar, quando se viverá em uma sociedade mais igualitária? Em que mais se poderá acreditar?
A seguir, discorrer-se-á sobre a mais bela lei elaborada no Brasil, quiçá no mundo, de atendimento ao idoso, a qual se pretende lutar para que, no mínimo, se faça a justa eficácia da mesma, pois, na prática, desde que passou a vigorar no ordenamento jurídico brasileiro, pouco se alcança em termos de resultados concretos, o que cumpre um justo resgate, a partir de agora.
No Brasil, os direitos humanos estão consagrados no Art. 5º da Constituição da República, que proclama: "todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (....)”7. Pois bem. Em outubro de 2003, foi aprovada a Lei nº. 10.741/2003, definida como o Estatuto do Idoso, que em seus artigos 1º, 2º e 3º preceituam taxativamente:

Art. 1º. É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

Art. 2º. O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.

Art. 3º. É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, cidadania, liberdade, dignidade, respeito e à convivência familiar e comunitária.8
Já no capítulo que trata da habitação ao idoso (a), o artigo 37 da referida lei confere a estes o direito "à moradia digna, no seio da família natural ou substituta, ou desacompanhado/a de seus familiares, quando assim desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada."


7BRASIL. Constituição Federal, 1988. Obra Coletiva Editora Saraiva. 7. ed. atual.e ampl. São Paulo: Saraiva, 2009. 8BRASIL. Lei nº. 10.741, de 1º de outubro de 2003. Obra Coletiva Editora Saraiva. 7. ed. atual.e ampl. São Paulo: Saraiva, 2009.






Atualmente, no Brasil, os idosos representam cerca de 10% da população geral. O Censo de 2000 informou que, dos 169,5 milhões de brasileiros, 15,5 milhões têm 60 (sessenta) anos ou mais. As projeções apontam um crescimento desse grupo populacional para 18 milhões até 2010 e 25 milhões até 2052, sendo deste universo 57% mulheres.9
Com a pesquisa voltada para essa realidade, o artigo científico se desenvolve na expectativa de colaborar, a fim de se obter respostas que sirvam de remédio social ao problema.


RESULTADOS


Tabela de respostas ao questionário aplicado a mulheres entre a faixa etária de 45 (quarenta e cinco) a 65 (sessenta e cinco) anos de idade, inativas ou ativas laboralmente, no município de Pato Branco/PR.


	Dados Questionados: 1.0
	Até um salário: 78%
	Até dois salários: 18%
	Outros: 4%

	Dados Questionados: 1.1
	Ativos: 34%
	Inativos: 62%
	Desempregados: 4%

	Dados Questionados: 2.0
	Própria: 12 %
	Alugada: 84%
	Outros: 4%

	Dados Questionados: 2.1
	Até 20%:
8%
	Até 30%:
21%
	De 50%ou mais: 71%

	Dados Questionados: 3.0
	Saúde: 24%
	Lazer: 2%
	Habitação própria: 74%

	Dados Questionados: 3.1
	Habitação própria: 80%
	Instituição p/idosos 2%
	Parentes: 18%

	Dados Questionados: 4.0
	01 pessoa:
12%
	02 pessoas:
4%
	03 ou mais pessoas: 84%



Da análise dos resultados obtidos na presente pesquisa de opinião, restou bem  claro que, ao invés de comemorar, tem-se muito é que se preocupar com a situação atual em que  a mulher idosa se encontra no Brasil, na busca de soluções definitivas, e não paliativas, a esse “câncer social” chamado desigualdade que assola o país.
Se no quesito moradia, em Pato Branco, Sudoeste do Paraná e Sul do Brasil, cuja classificação do IDH é relativamente alto, o resultado é alarmante, imagine em outros cantos  desta imensa nação, onde a situação de precariedade é ainda maior.


9Disponível em http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/população/censo2000/default.shtm. Acesso em 21 Set 2010 às 20hrs05min.


Nesse sentido, em relação à mulher idosa, as que residem em domicílio próprio, o percentual é de 12%, as que residem com filhos, amigos, parentes ou em instituições de repouso, o índice é de 4% e, por fim, as que residem em casa/quarto e/ou cortiço de aluguel, o percentual é de 84%.
Pelos números apresentados demonstra-se, enfaticamente, o pavor “do viver” sem uma habitação própria.
Outro fato marcante, além da desesperança que levam aos números apontados, é que essa mesma idosa, além de viver em situação de penúria, também é, na grande maioria das entrevistadas, mantedora da família. Quando questionada sobre quantas pessoas dependiam de seus vencimentos como fonte mantedora, em relação à idosa pobre, o índice alcança 84% para famílias com mais de três pessoas.
Para corroborar com os fatos acima expostos, segundo o IBGE, o número de mulheres chefes de famílias, o percentual como fonte de proventos atinge 42.6%, isso em todas  as classes sociais e não só nos menos favorecidos.10
A dimensão do problema no Brasil tem a questão habitacional como componente essencial da atuação do Estado Brasileiro, na promoção de políticas publicas. Ratifica-se essa assertiva através dos investimentos do PAC, planejados para até 2010, com habitação, saneamento e urbanização de favelas.11
Esse e muitos outros programas, bem como a boa vontade de governantes sérios, com a responsabilidade de extinguir a segregação dos menos favorecidos, no que pessoas comuns podem ajudar para amenizar essa problemática?
É hora de um grande debate social, pois não se pode deixar as idosas (os) do  Brasil na linha da marginalidade o do abandono. Reunir-se em uma frente única, com objetivos que favoreçam o consenso verdadeiro e resultados concretos, ante a causa aqui abraçada.
É necessário resgatar essa dignidade com justiça, fazer valer as leis  modernas desse país, que amparam a idosa (o), através da luta junto aos representantes governamentais, pela criação de um banco social de política de habitação, voltada à idosa desprovida de domicilio próprio, até porque, se colocar as mentes a pensar, pela lei natural da vida, todos serão idosos um dia.



10 Disponível em http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/população/censo2000/default.shtm. Acesso em 21  Set  2010 às 20hrs05min.
11Disponível em http://clippingmp.planejamento.gov.br/cadastros/noticias/2009/10/9/. Acesso em 10 Nov 2009 às 08hrs35min.





CONCLUSÃO


Hoje, graças a governantes com a mente voltada para educação, pode-se sentir a brisa esperançosa da mudança.
Em nossa pátria, nos últimos 8 (oito) anos, aconteceu uma revolução no que tange às camadas sociais mais pobres de nossa população, na qual parafraseia nosso Exmo. Luiz Inácio, “mudanças nunca antes vista na história deste pais” e, é embalado nessas mudanças que, através deste trabalho de pesquisa, deixam-se idéias e pontos de vista para uma classe de guerreiras silenciosas, que traçam em lágrimas e suor os destinos do Brasil.
Falar sobre os direitos universais, direitos humanos, sobre a luta social da mulher sozinha e, acima de tudo, sobre a dignidade da pessoa humana em si, faz parecer matéria tão homogênea que daria um bolo de festa, mas, com os resultados obtidos na presente pesquisa de opinião, com certeza, restou bem claro que, ao invés de comemorar, tem-se muito é que se preocupar, na busca de soluções definitivas, e não paliativas, para esse câncer social chamado desigualdade, em que vive e consome a mulher idosa.
É necessário resgatar esses valores éticos - morais com dignidade e justiça, fazer valer as leis modernas desse país, que amparam a idosa (o), através da luta junto aos representantes governamentais, pela criação de um banco social de política de habitação, voltada à idosa desprovida de domicilio próprio, até porque, se colocar as mentes a pensar, pela lei  natural da vida, todos serão idosos um dia.
Ser idoso, sem ter nada, depois de ter se desgastado, laborado pelo crescimento, se descobre alquebrado e sem habitação, sem um lugar aprazível. Para reflexão: Foi feito o melhor? Ou é isso mesmo que sua dignidade merece?
Para tanto, a aplicação de algumas propostas concretas contribuiriam, sem dúvida, para melhorar a qualidade de vida de todos os cidadãos, não só das mulheres idosas, pois o bem comum se estende a todos.
Dentre elas, a criação do “Cadastro Nacional da Mulher Idosa”, mediante recadastramento a cada dois anos, servindo de instrumento de coleta de dados para toda mulher aposentada, a ser efetuada pela instituição bancária pagadora do beneficio mensal, cujo escopo é  o questionamento de sua real condição habitacional e, conseqüentemente, proporcionar resposta imediata, através de ações que facilitem o acesso a um programa voltado para essas mulheres, sem moradia própria, com adaptações especificas e infra-estrutura voltadas para esse nicho social crescente.
No mesmo sentido, a criação de “Centros Nacionais de Inclusão Social da Mulher Idosa”, instalados em todas as unidades municipais da nação, com atenção voltada à saúde, lazer, atividades físicas e assistência jurídica, bem como “Centros de Inclusão Digital”, com instrutores de capacitação e aprendizado, a fim de inseri-las no mundo digital e globalizado.
Os questionamentos desse documento é um desafio à reflexão, na busca incessante de soluções que sirvam para nortear compromissos verdadeiros, através da implementação de projetos que, mediante pesquisa de campo aplicada em bairros, onde a qualidade de vida seja menor em seu IDH (Índice Desenvolvimento Humano), visem resgatar mulheres excluídas da sociedade, que vivem à margem dos seus direitos como cidadãs, direitos esses conquistados na labuta diária e sacramentados no Estatuto do Idoso e na Constituição Federal, dando-lhes dignidade e justiça. É que mulher nunca esquece o quanto valorosa és.
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ANEXO

QUESTIONÁRIO: PESQUISA DE ABORDAGEM PESSOAL POR QUESTIONAMENTO.




Qual sua renda mensal em salário(s) mínimo(s) vigentes do Brasil? (	)  Até um salário	(	)  Ate dois salários	(	) Outros

Quanto à atuação no mercado de trabalho:
(	) Trabalhar  ativo	(	) Trabalhador inativo


Qual tipo de domicilio em que reside?
(	)   Própria	(	)   Alugada	(	) Outros


Se  alugada,   que  porcentagem  dos	seus  vencimentos  são  utilizados  para pagamento de aluguel?
(	)   20%	(	)   30%	(	) Ou acima de 50%


Qual sua maior preocupação para com seu futuro pós-aposentadoria? (	)   Saúde	(	)   Lazer	(	) Moradia casa própria

Ainda em relação ao futuro, onde você gostaria de morar pós-aposentadoria?
(	)  Em seu próprio domicilio	(	) Em uma  instituição  para idosas	(	) Ou com parentes

Quantas pessoas dependem dos seus vencimentos?
(	)  01  pessoa	(	)  02  pessoas	(	) 03  pessoas ou mais

As perguntas acima são para fins meramente científicos, para confecção de gráficos analíticos, sem qualquer vínculo para com  os entrevistados.




 

















CONJUNTURA  DA MULHER HODIERNA NO BRASIL

[bookmark: _Toc438206566]Cristina Silveira Moraes dos Santos1

[bookmark: _Toc438206567]Keira Mary Gabriel Ganem2

RESUMO: Realizou-se esta pesquisa bibliográfica estruturada em cabedal teórico científico, com o objetivo de identificar alguns aspectos concernentes à condição da mulher brasileira deslindando seus trâmites meio à sociedade hodierna. Investigou-se acerca das diferenças de gênero, incidindo em sua relação familiar, de trabalho, dependência química. A preocupação iminente com as dessemelhanças de gênero, apontando para as desvantagens  da mulher em diversos âmbitos, sugere uma readequação de paradigmas subjetivos, aos quais afetam diretamente a delimitação de comportamentos, papéis e classificações indignas. Arraigando empecilhos que não dimanam qualidade de vida, saúde, e oportunidades equitativas para as mesmas. Submergindo ao estudo apurado de cabedal teórico especializado, ligado a várias áreas da ciência, compreende-se que o contexto, ao qual estamos inseridos, reverte-se em engenho dinâmico, e não em processo estático, sob ingerências históricas, culturais, políticas, éticas, sociais, educacionais, propulsoras das modelagens de traços peculiares de personalidade. Diante desta força enérgica e desenfreada, denominada progresso, se torna cogente o perfeito entendimento deste desenrolar, a fim de prever medidas de intervenção em forma de instrumentos subjetivos, que possam aplacar o conjunto de conceitos e valores que originam paradigmas, que conduzem seres humanos a inferiorizarem sua própria espécie. Esta intolerância, decorrente da inabilidade em conviver e aceitar as diferenças pessoais promove conseqüencial ótica distorcida acerca do semelhante, com potenciais preconceituosos e raciais. Com o intuito de adquirir um panorama circunstancial da mulher no Brasil, torna-se necessário reconhecer suas atuais conjunturas, para tracejar, quais variáveis impostas socialmente não atendem adequadamente as demandas hodiernas impostas, a fim de refleti-las, remodelá-las, ou extingui-las, guardadas as proporções do factível. Utilizou-se como fonte de coleta de dados, o exame e análise de livros, artigos científicos, e sites especializados de diversos autores, de várias áreas das ciências, buscando integrar diferentes aspectos, pontos de vista e opiniões. Consoante pesquisado constatou-se que as diferenças entre gêneros, ainda possuem marcos de discriminação e preconceito, ressaltantes na área familiar e do trabalho.
 Ocorreram avanços quanto à educação, o incentivo de políticas públicas, ocasionou maior ingresso de meninas carentes ao acesso escolar, apresentando as mesmas, maiores índices de freqüências escolares. No campo organizacional as melhores ofertas trabalhistas com cargos de comando, e médias salariais mais altas, ainda permanecem destinadas aos homens, sugerindo uma idéia de superioridade de gênero. Ao que tange a áreas familiares, as brasileiras têm contraído matrimônio entre faixa etária de 20 a 24 anos, todavia, houve uma diminuição do número de filhos, em todas as classes sociais. Com a inserção da mulher no mercado de trabalho sua renda passou a contribuir com as despesas mensais da casa. Contudo,  "a mulher, esposa, mãe, profissional" continuaram assumindo a maior parte das tarefas domésticas, e as responsabilidades dos filhos. Caracteriza-se então, outro padrão de vida familiar entre os cônjuges, sob julgo de um segundo turno de sobrecargas que não são compartilhadas, mas uma vez salientando a falta de igualdade. A diminuição da quantidade de filhos pode refletir a própria mudança do contexto feminino, que não possui mais, as mesmas condições favoráveis de tempo, para dedicar-se integralmente à prole. Com a conquista de maior liberdade, houve o aumento do ingresso da mulher à praxe de substâncias psicoativas. As propagandas repetidas, impondo o uso do álcool como padrão para descontração, e aceitação no grupo social, podem ter colaborado para aumentar seu consumo. Com o excesso de demandas e atividades, se expressando sob forma de aspectos estressores, infere-se que estas cobranças, podem ter contribuído para o aumento da dependência química, como elaboração compensatória para a frustração, que visa aplacar o estresse, por meio de uma recompensa neuronal imediata. Muitas vezes, não se pode refrear a situação de estresse, como por exemplo, o dispêndio de suprir os cuidados que as crianças necessitam e prescindir da renda que também arrima a família, para dedicar-se apenas ao lar. Estes conjuntos de fatores que precisam ser atendido originam desgastes orgânicos, emocionais, psicológicos. Contudo, imprescindível que a mulher encontre alternativas saudáveis para equiparar estes estressores de forma adequada, elaborando melhor planejamento e organização das atividades, destinando momentos prazerosos à sua própria satisfação pessoal. Adquirir hábitos de alimentação saudável, adequados ao seu grau de exigências cotidianas, exercícios físicos, boas relações interpessoais, participação em eventos sociais agradáveis, contribuem para o fortalecimento de recursos íntimos geradores de harmonia, equilíbrio fisiológico e psíquico, para o enfrentamento dos problemas. Estas alternativas permitem uma melhor qualidade de vida, sem que haja a busca de outros recursos neurológicos prazerosos, como por exemplo, o uso de drogas.

PALAVRAS-CHAVE: Gênero, Família, Trabalho, Dependência química.


1. INTRODUÇÃO

 Para que o infante se consubstancie em homem capaz de agir, viver, mister delongado aprendizado. Herança esta, transmissível de geração em geração, por meio de experiências e conhecimentos. Potencial factível devido à capacidade do ser humano de elaborar símbolos e expressá-los por intermédio da linguagem, comunicando-nos de forma a atribuir os mesmos significados e sentidos que tangem a objetos, conjunto de valores, conceito e crenças (COSTA, 2005). A criatura humana interpreta e redimensiona seu contexto físico e social por meio dos processos de simbolização, revertendo-se em pessoas com estruturas psicológicas reflexivas que dimanação parâmetros culturais. As características biológicas do sexo não determinam o desenvolvimento ulterior de traços pessoais peculiares de comportamentos, personalidades, consciências, intelectuais, emocionais, preferências, estilo de vida, tampouco delimita responsabilidades revestidas de papéis a cumprir.
 Os indivíduos apresentam-se dotados de dessemelhanças sexuais, que integram aspectos físicos. Por sua vez, as características de gênero convertem-se construídas subjetivamente sob coerção sócio-histórico-cultural (JACQUES, 2003).

No Brasil Colonial os lusitanos encetaram o processo de educação com o tirocínio dos padres jesuítas, que constataram a participação igualitária e participativa das mulheres indígenas nas atividades das tribos. Fator este que contrariava os paradigmas lusos, os quais consideravam a mulher um ser inferior imerso em sua inconstância e variedade, guiadas por suas paixões, em detrimento de sua razão. Subsequente às influências patriarcais  introduzidas no Brasil, sob a égide dos colonizadores europeus delineiam-se os papéis da mulher brasileira, os primeiros passos da educação destinada a elas eram concernentes à arte de criar bem os filhos (MEIRA; ANTUNES, 2003). Neste período a condição escrava da mulher afro-descendente apresentava-se com implicações gravíssimas, uma vez que eram trocadas por especiarias, transladadas para Pernambuco e Bahia, escasseavam-se todos os seus direitos (MILHOMEN, 2009). O patriarcalismo sugere que o papel masculino enquadra-se como dominador ativo, delegando ao feminino sua submissão passiva (ABRITTA, SILVA, 2010). Durante século XIX após abolição dos escravos, as mulheres assumem-se como "donas de casa", e somente  final do século, ocorre o intróito da mulher na educação, e a outorga ao voto (SOUZA, 2010). 
Consoante  IBGE (2009) os dados estatísticos hodiernos pertinentes à educação,  apontam que o contexto das petizes brasileiras, apresenta-se modificado. Com o amparo governamental adotado na última década, outorgando Bolsa Família e o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) para famílias carentes, houve maior preservação da infância feminina, refletindo elevação dos índices, que revelam o aumento das meninas ao acesso escolar. 
As meninas com bom rendimento escolar, e munidas de aspirações educacionais, apresentam menores probabilidades de gravidez precoce (BEE, 2008). Adolescentes que freqüentam a escola têm menor incidência ao uso de drogas. A criminalidade ocorre com maior constância em adolescentes do sexo masculino (GALLO, WILLIAMS, 2008). As características de inteligência mensuráveis mais encontradas nas meninas foram aptidões lingüísticas e memória verbal, atribui-se a isto o fato das meninas começarem a falar mais cedo. Referentes aos meninos, as características mensuráveis de inteligência foram o raciocínio matemático e aritmético em geral. Contudo, esta aptidão apenas foi constatada no período da adolescência, conferindo desta forma, que este atributo foi desenvolvido pelos impositivos da coerção social e cultural que delega ao homem o papel de provedor, portanto responsável pelas finanças da casa (BRAGHIROLLI, ET AL, 2005). Constatou-se segundo IBGE (2009) a diminuição de meninas entre 10 a 15 anos no mercado de trabalho (6,4%), dado discrepante, se considerar a incidência  dos meninos na mesma faixa etária (12,6%). 

Uma idéia, conceito, ou valor quando é disseminado via meios de comunicação, atinge milhares de pessoas. Cogente o cuidado dos marcos jurídicos responsáveis, à fiscalização dos programas destinados à população infanto-juvenil, especialmente para meninas, pois que muitas propagandas que objetivam o consumismo introduzem "modelos" de conduta, indumentos, características físicas ideais, que podem deturpar sua auto-imagem. Nesta armadilha incorrem muitas mulheres que se tornam infelizes, por não atingirem as metas estéticas estabelecidas. Os meios de comunicação emulam os púberes a comportamentos de abuso de álcool, como se este tirocínio fosse oportuno à saúde, descontração, e diversão. A mídia cria um código, um "contrato social" subjacente, que determinam diretrizes, as quais, os jovens necessitam adequar-se para serem aceitos. (PEREIRA, 2009). Por isso imprescindível o acompanhamento educacional sob ingerência dos pais, quanto às normas, regras e valores  propagados, e assimilados por essa via cultural (BEE, 2008). Os constructos subjetivos estruturam-se de distintas maneiras, na educação dos petizes. Os critérios estabelecidos na incorporação dos papéis de gênero cerceiam-se por meio da educação mal elaborada, palco de organizações psíquicas que utilizam como instrumentos brinquedos, vestimentas, e literatura infantil, reproduzindo valores seculares. As regras estabelecidas  precisam ser revistas, submergindo a  reflexão polida, concernentes ao progresso, e as condições hodiernas do contexto social, os quais emergem  inovações de diversos matizes. Cogente reconstruir um entendimento alforriado de preconceito, discriminação, e ditames de "papéis", pré-estabelecidos, que delegam a mulher, a armadura de inferioridade, exploração e subjugação esquadrinhada  de idealização ultrapassada (BOTTON, STREY, 2010).

Ao que tange à inserção da mulher adjunta ao mercado de trabalho, observa-se que os índices permanecem reduzidos, se comparados com a ala masculina. Sendo que 88,4% dos homens de 25 a 29 anos estavam empregados no Brasil em 1998, em detrimento das mulheres da mesma faixa etária que representariam um percentual de 56,0%. Em 2008 os mesmos dados foram revistos, esboçando um aumento na admissão da mulher enquanto "mão de obra" útil do mundo trabalhista. Ainda assim, encontram-se resultados díspares, os quais comprovam  que 89,1% dos homens de 25 a 29 anos estavam empregados no Brasil, permanecendo as mulheres da mesma faixa etária em percentuais inferiores, constituindo 64,0% de trabalhadoras. Em todo Brasil, as mulheres  conquistam  paulatinamente o mercado de trabalho, contudo em cargos hierárquicos inferiores, se comparados aos dos homens, os quais ocupam maior destaque. Apresentam-se reduzidas as ocupações de mulheres em cargos de comando, mesmo com uma maior escolaridade, a proporção de mulheres dirigentes 4,4% ainda é inferior à proporção dos homens 5,9% (IBGE, 2009). 

Atinente a vida familiar da mulher, em 2007 verificou-se que entre as mulheres, a maior taxa de nupcialidade legal, ocorreu no grupo etário de 20 a 24 anos. Entre os homens a faixa etária em relevo para o matrimônio encontra-se em 25 a 29 anos. 
Observou-se que em geral houve redução do número de filhos em todas as classes sociais. A título de comparação, podemos verificar os dados, os quais demonstram que em 1998, 52,6% das mulheres que ganhavam até 2 salários mínimos, tinham três filhos, ou mais, percentual que em 2008 encontram-se em 49,0% (IBGE, 2009). Com a inserção da mulher no mercado de trabalho sua renda passou a contribuir com as despesas mensais da casa. Entretanto, "a mulher, esposa, mãe, profissional" continuaram assumindo a maior parte das tarefas domésticas, e as responsabilidades dos filhos, caracterizando outro padrão de vida familiar entre os cônjuges. Sob o julgo de um segundo turno de sobrecargas que não são compartilhadas, mas uma vez salientando a falta de igualdade (COCKRELL, O' NEILL, STONE, 2009). Contatou-se que 87,0% das mulheres  assumem o trabalho fora e dentro de casa, enquanto os homens mantêm-se em 46,1% em proporção reduzida. Em todo país existe a prevalência de domésticas negras (IBGE, 2009). O dispêndio exigindo pelo trabalho e o esforço de adaptação, a diminuição da qualidade de vida,  podem adoecer as pessoas, levando-as a manifestações psicossomáticas, e aos sintomas de stress (LIMONGI, RODRIGUES, 2005). Ao que tange ao salário, em todas as ocupações, os homens possuem rendimentos maiores. Pesquisas apontam que os homens apresentam maiores chances a serem promovidos, concomitantemente em empresas domésticas ou multinacionais (COELHO; FERNANDES; FOGUEL, 2010). 

 Entre as brasileiras que são mães solteiras, tornam-se muito comuns a incorporação do infante a família da mãe, nestes comenos a mulher por meio de seu trabalho, precisa sustentar seu filho, sozinha. A mãe solteira assume o papel de provedor, redimindo-se assim, de sua permissividade ao prazer, culpa gerada por não terem estabelecido vínculos fixos que legitimassem seu papel de "mulher dona de casa", mantida pelo marido. Sua autonomia moral  estaria estreitamente arregimentada com sua capacidade de trabalhar para o sustento da prole, buscando a independência financeira para resguardar sua respeitabilidade moral, na obtenção do apoio familiar (SARTI, 2009). Emergem novos padrões familiares, casais sem filhos, solteiros morando separados de seus pais, adoção realizadas por uniões homossexuais, ou mesmo, adoção só paterna, ou materna, novas família de casais separados, os quais reúnem suas proles de casamentos anteriores, mães solteiras, ou pais solteiros (IBGE, 2009).

 Referente à dependência química, o ingresso ao uso de drogas ocorre em globalidade, na transubstanciação da adolescência, interstícios revestidos de distintas modificações orgânicas e psicológicas, as quais o indivíduo reverte-se suscetível à ingerência de conflitos íntimos, desestabilização emocional (MATOS, PINTO, JORGE, 2008). A mulher tem aduzido crescentemente ao uso de drogas psicoativas, para quatro homens alcoolistas, concerne a uma mulher na mesma condição, os homens começam com menos idade  ao uso de drogas, entretanto, nas mulheres alcoolistas os danos orgânicos decorrentes do álcool progridem mais céleres (ANDREASEN,  BLACK, 2009).
 A mulher dispõe de quantidade menor de água corporal, e isto corrobora para que o álcool (etanol) atinja concentrações máximas, mais altas do que em homens, dessa forma a intoxicação ocorre facilmente, pois atravessa as membranas celulares, incidindo sobre o cérebro, propulsionado pela agilidade do fluxo sanguíneo. O álcool é um poderoso depressor do sistema nervoso, e afeta nefastamente a capacidade de pensamento lógico, raciocínio, julgamento, bem como a coordenação motora e os reflexos (KATZUNG, 2006). Todavia, ao mesmo tempo traz a sensação de relaxamento, e interfere nas vias dopaminérgicas responsáveis pelo sistema de recompensa e prazer (BRANDÃO, 2005). O desejo desenfreado de consumir adictos relaciona-se diretamente a ânsia de aplacar circunstâncias que se apresentam extremamente estressoras, visando uma gratificação imediata (SZUPSZYNSKI, OLIVEIRA, 2008).

O consumo de álcool está diretamente coadunado à violência entre cônjuges. Em uma amostra de 1.445 homens e mulheres com união estável, constatou-se que os episódios de violência nos homens, ocorreram em 38,0% meio às crises alcoólicas, e em mulheres nas 9,2% dos casos (ZALESKI; PINSKY; MIKLER, 2010).
 Em relação aos homens, as mulheres são mais prejudicadas com o uso do álcool, seus índices de morbidades e mortalidades por cirrose e hepatite alcoólica encontram percentuais mais altos. Estudos indicam que mulheres que nunca se casaram ou estão divorciadas, apresentam maior incidência ao abuso de álcool, este uso, incidi sobre o cérebro feminino danificando a matéria branca, ocorrendo à perda de mielina (responsável pela rapidez e eficiência dos impulsos elétricos neuronais). O vício alcoólico feminino acarreta o encolhimento do cérebro, dilatação ventricular, elevação do líquido cerebroespinal (GITLOW, 2008). As características psicopatológicas constatadas nas mulheres alcoolistas com maior magnitude e gravidade são concernentes a obsessão compulsiva, depressão, ansiedade e menor adaptação á vida cotidiana. Por sua vez os transtornos de personalidade mais presentes e intensos entre os homens alcoólicos são o paranóide, obsessivo, narcicista, antisocial (MEDINA; ECHEBURÚA;  AIZPIRI, 2008). A depressão maior acomete duas vezes mais as mulheres. Esta patologia pode ser responsável por incitar as mulheres ao abuso do álcool, sob influência inclusive, de fatores hormonais (estrógenos) inerentes a sua constituição orgânica (STAHL, 2006).

Não se tem dados exatos acerca do consumo de ckack pelas mulheres, entretanto comprovou-se que sessenta crianças nascidas no Rio Grande do Sul, apresentam implicações neurológicas decorrente do uso da droga, em período gestacional da mãe. O consumo de álcool nas mulheres manifesta-se geralmente na  adolescência, e torna-se mais favorável, se a moça mantém relacionamento amoroso com rapaz que a utiliza, pois o etanol é a "porta de entrada" ao desencadeamento de outros vícios. Quando a adolescente incorre ao uso de ckack, reverte-se negligente com sua saúde e cuidados pessoais de higiene. Se a jovem não dispõe de recursos financeiro ao dispêndio das drogas, acaba por prostituir-se para manter sua dependência (UNIAD, 2010).
 O crack possui um efeito intensamente euforizante e prazeroso, fator que desencadeia forte desejo de buscá-lo novamente, sustentado pela depressão que deve ocorrer após o consumo (WASHTON E ZWEBEN, 2009). O uso concomitante da cocaína e álcool desencadeia déficits cognitivos, nas funções mnemônicas, de atenção e raciocínio para execução das respostas, interferindo na resolução de problemas e tomada de decisões. Dessa forma, as deteriorações neurológicas subjugam a usuária, tornando-a inapta na compreensão das informações, na objetivação de metas e reorganização comportamental que não integrem recompensas imediatas, estes danos cerebrais, desestruturam emocionalmente a mulher na contenção de reações impulsivas inoportunas ( KOLLING ET AL., 2007). Ampliando-se as possibilidades de interação das substâncias químicas, o indivíduo condena-se a danos neurológicos funestos. 
Com o abuso de drogas, que unem as moléculas químicas do álcool e cocaína, transubstancia-se outro princípio ativo, o cocaetileno, droga dotada de potencial tóxico devastador (WILLIAMS & WILKINS, 2006).
Convergente a Zanelli (2010) os hábitos de vida dos indivíduos, revestem-se dos dínamos desencadeadores da saúde, ou de enfermidades. Recursos benéficos como delimitação de alimentação nutricional adequada, exercícios físicos,  momentos designados ao lazer, boas relações interpessoais, intervenções preventivas ao uso das substâncias psicoativas, prevenções das doenças sexualmente transmissíveis, dimanam perspectivas de vida saudável.

2. OBJETIVOS

Realizou-se esta pesquisa bibliográfica estruturada em cabedal teórico científico, com o objetivo de identificar alguns aspectos concernentes à condição da mulher brasileira deslindando  seus trâmites meio à sociedade hodierna. Investigou-se acerca das  diferenças de gênero,  incidindo em sua relação familiar, de trabalho, dependência química
3. METODOLOGIA

A realização desta pesquisa bibliográfica utilizou-se como fonte de coleta de dados, a leitura, estudo e exame de literaturas de diversas áreas da ciência. Submergiram-se com afinco à análise de livros, artigos científicos, sites especializados, e referências estatísticas recentes. Analisou-se os conteúdos teóricos, sob o prisma de autores distintos, especialistas em sociologia, teologia, história, substâncias psicoativas, psicologia, enfermagem, neurologia, psiquiatria, farmacologia, entre muitos outros, devidamente registrados em referencial teórico. Esta  pesquisa colimou a junção de subsídios que permitissem dilatar a compreensão das diferenças de gênero, meio ao contexto social hodierno.
4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Conforme respaldo do cabedal teórico científico, constatou-se que as diferenças de gênero, foram assimiladas consoantes, constructos subjacentes, passados de geração em geração, por processos históricos, culturais e sociais (COSTA, 2005). Verificou-se que ocorrem avanços, ao que tange aos direitos da mulher. O incentivo de políticas públicas ocasionou maior ingresso das meninas carentes ao acesso escolar, apresentando maiores índices de freqüência escolar (IBGE, 2009). Esta permanência às redes de  educação atua como método preventivo do uso de drogas (GALLO, WILLIAMS, 2008) e gestações prematuras (BEE, 2008). As características de inteligência mensuráveis mais encontradas nas meninas foram aptidões lingüísticas e memória verbal, atribui-se a isto o fato das meninas começarem a falar mais cedo. Os meninos possuem características de inteligência mais relacionadas ao raciocínio aritmético, atributos traçados por influência e demanda cultural (BRAGHIROLLI, ET AL, 2005). Observam-se progressos quanto ao aumento nos percentuais de intróito da mulher nas áreas organizacionais 64,0%, entretanto, ainda menores, se comparadas aos homens 89,1%. A mulher que trabalha fora de casa, acaba assumindo uma sobrecarga maior de trabalhos domésticos 87,0%,  do que os homens 46,1% (IBGE, 2009). Esta discrepância pode revelar fatores culturais, que ditam que cabe a mulher o serviço de casa. As melhores ofertas trabalhistas com cargos de comando, e médias salariais mais altas, ainda permanecem destinadas aos homens, sugerindo uma idéia de superioridade de gênero (COELHO; FERNANDES; FOGUEL, 2010). 

Quanto à vida familiar, as mulheres contraem matrimônio com maior constância, na faixa etária entre 20 a 24 anos, por sua vez, os homens se casam com maior freqüência, entre 25 a 29 anos. Está ocorrendo uma diminuição quanto ao número de filhos, entre os cônjuges (IBGE, 2009). Estes dados podem refletir a própria mudança do contexto da mulher, que não possui mais, as mesmas condições favoráveis de tempo, para dedicar-se integralmente aos filhos. 

Atinente a dependência química, observa-se que o sexo feminino também tem aderido ao uso de drogas, sendo dependente de álcool, uma mulher, para cada homem (ANDREASEN,  BLACK, 2009). Em relação aos homens, as mulheres são mais prejudicadas com o uso do álcool, seus índices de morbidades e mortalidades por cirrose e hepatite alcoólica são muito mais altos. Estudos indicam que mulheres que nunca se casaram ou estão divorciadas, apresentam maior incidência ao abuso de álcool, este uso incidi sobre o cérebro feminino danificando a matéria branca, ocorrendo à perda de mielina (responsável pela rapidez e eficiência dos impulsos elétricos neuronais). O vício alcoólico feminino acarreta o encolhimento do cérebro, dilatação ventricular, elevação do líquido cerebroespinal (GITLOW, 2008). 

Não se tem dados exatos acerca do consumo de ckack pelas mulheres, contudo podem-se constatar nascimentos de filhos de gestantes usuárias, com graves seqüelas do vício materno (UNIAD, 2010). Infelizmente as mulheres também passaram a utilizar mais substâncias psicoativas. As propagandas repetidas, impondo o uso do álcool como padrão para descontração, e aceitação no grupo social, podem ter colaborado para aumentar seu consumo adjunto às mulheres. Com o aumento de atividades, e excessos de demandas, se expressando sob forma de aspectos estressores, infere-se que estas cobranças, podem ter contribuído para o desenvolvimento dependência química, como elaboração, para receber uma recompensa neuronal imediata. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Consoante pesquisado pondera-se que a mulher brasileira, encontra-se ainda inserida em uma conjuntura que a desfavorece, em certos quesitos, principalmente se considerarmos a história. Contudo, aduz-se que a mesma, vem conquistando a outorga de seus direitos paulatinamente, bem como o reconhecimento do seu valor e importância enquanto peças fundamentais da sociedade, atuantes em diversas frentes de trabalho em âmbitos organizacionais, familiares, e sociais. Por isso cogente processos de conscientização que ampliem seu entendimento, possibilitando a compreensão de sua condição valorosa de trabalhadora  que, diante de muitos impositivos, precisam se resguardar em  boas condições psíquicas e físicas. Propiciando a si mesma, uma melhor qualidade de vida, que visem à saúde mental e orgânica, buscando recursos que elevem seu bem estar e auto-estima. A correção óptica de sua auto-imagem carece ser reajustada para incorporar-se à sociedade, enquanto ser humano que faz jus à seus direitos, e é digna de que sejam respeitados. Necessário  reconhecer os mecanismos que originam, tais desajustes de gênero, e a identificação dos óbices que os impedem de serem sanados. Apenas detendo o saber dos paradigmas de gêneros hodiernos, será possível  modificar o que se deseja ulteriormente. Considera-se que as etapas de desenvolvimento infanto-juvenil, são fases de intervenções adequadas para mudanças comportamentais futuras. A estruturação de novos constructos subjacentes, que reformulem os critérios de "papéis impostos ao gênero", pode ser instrumentalizada, com o planejamento e  a elaboração de estratégias e materiais didáticos escolares específicos, adequados a cada faixa etária, ferramentas cognitivas que visem à diluição da discriminação, preconceito e racismo. Tais ferramentas devem ser vinculadas aos primeiros anos da infância, os quais engendram o conjunto de conceitos e valores de um adulto. Sopesa-se que uma comunhão deve ser estabelecida a trabalhos multiprofissionais, abarcando a família, professores, psicólogos, pedagogos, políticos, esportistas, médicos, entre muitos outros, coadunando amplitude maior de esclarecimentos, que rompam os elos seculares de dogmas de gênero, aos quais os indivíduos se habituaram sem reflexão. Imperativo determinar estratégias, métodos e intervenções que incidam em maior raio de ação. 
A ingerência política pode incidir sobre a mídia norteando coevas formas de pensamento, conceitos e valores. Converge-se à idéia que as matrizes dos problemas devam ser erradicadas, por meios profiláticos, aos quais atingem suas nascentes, extinguindo a origem e propagação de danos psíquicos, físicos e sociais acarretados pelo desprezo, desvalia e inferiorização do semelhante. Toda ação que gera em outro ser humano a humilhação, o desmerecimento, a discriminação, e preconceito, pode estimular a baixa auto-estima, o isolamento, a perca do reconhecimento de seus potenciais íntimos, e propulsões ao uso de substâncias psicoativas, problema moderno integrante da via feminina.
 Problema que deve ser tratado da mesma maneira, com intervenções profiláticas e materiais didáticos especializados, inseridos nos meios educacionais e de acesso político. O conhecimento carece de reciclagens contínuas, sugerem-se outros estudos e aprofundamentos da temática explicitada.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Há uma invisibilidade que atinge a sociedade em referência ao cidadão encarcerado, por meio de um sentimento de que o mesmo não existe, sendo lembrado, esporadicamente, por ocasião de rebeliões. Isto se dá, principalmente, porque os estabelecimentos prisionais são afastados dos “olhares” sociais, ou seja, a estrutura prisional fica longe dos centros urbanos, salvo raríssimas exceções.
Se sobre o cidadão apenado recai tal invisibilidade quiçá sobre suas companheiras, esposas, filhas, irmãs, mães e outras mulheres que mantêm vínculo afetivo com pessoas que de alguma forma infringiram o “contrato social”.
Mormente as mulheres já são invisíveis em uma sociedade machista e excludente, onde os exemplos são diversos, mas não objeto do presente estudo que se apresenta, versando este sobre a dignidade afrontada face a tais vínculos afetivos.
	Assim, o presente trabalho é matéria de projeto de extensão, aprovado pela Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, no curso de Direito, e realizado, em conjunto, com a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, curso de Psicologia. Tem por objetivo, a interação entre ensino, pesquisa e extensão, partindo do gênero mulheres, em especial, conforme supra mencionado, o segmento mulheres de sentenciados ou de presos provisórios, considerando que muitos do que estão encarcerados não foram julgados, conforme a norma penal em vigência.
Sem dúvida, as diversas facetas sociais as tornam invisíveis perante o sistema penal, devido a ausência de previsão legal deste relacionamento afetivo, sendo que se encontra mera resolução, pois apenas se visualiza o amparo na norma constitucional que protege a família e é norma fundamental. 
[bookmark: art41]Observamos que a visita íntima foi criada em 1987 e regulada apenas em 1999, pela Resolução n.º 1, de 30 de março de 1999, publicada no Diário Oficial da União - Seç. 1, de 05 de abril de 1999 - regulamentando o artigo 41 da Lei Execução Penal, nestes termos: Art. 41 - “Constituem direitos do preso (...) X - visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados”.
A priori, o benefício era somente para o sexo masculino, depois estendido aos presídios femininos. Notamos, portanto, que mais uma vez as mulheres, são relegadas a um plano secundário, ferindo a igualdade prevista constitucionalmente.
Neste ínterim, relacionado à questão das visitas, o relatório da visita de inspeção ao Estado de Mato Grosso do Sul, em março de 2010, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, órgão do Ministério da Justiça, traz, justamente, a ideia que o presente projeto deseja tratar. Neste diapasão, não podemos negar que medidas são paliativas, que uma mudança é necessária para atender essas mulheres, pois, segundo a lei, a pena não passa da pessoa do acusado, conforme o artigo 5º, da Constituição, inciso XLV, no entanto, como se verá, na prática, a pena tem sido cumprida conjuntamente por elas.
A proposta do projeto tem por escopo contribuir para algumas mudanças, como assistência para essas mulheres pelo curso de Direito e Psicologia, passando por fases de conhecimento desta realidade como forma de intervenção localizada na comarca de Paranaíba - MS.
Para exemplificar de maneira breve, referimo-nos ao mencionado relatório, que traz em seu bojo:

Há permissão para visita íntima, com freqüência quinzenal. A revista em mulheres é realizada por agentes femininas, mas o método utilizado ainda é vexatório (agachamento e nudez), além de raio x. Apenas nas datas festivas é permitido que o visitante leve comida para os presos. [Relatório da visita de inspeção ao Estado de Mato Grosso do Sul, 2010, p. 07] 

O que podemos aferir pelo início do projeto é que as formas de se infringir os direitos humanos são diversas e constantemente a afronta a esse gênero tem se perpetuado, apesar dos pequenos avanços, ainda se dirige um olhar preconceituoso às penalizadas que sem, no entanto sofrerem uma pena legal, sofrem uma sanção social, sem referência na legislação penal.
Ao problema dos direitos humanos urge uma intervenção rápida e uma contribuição necessária da Universidade, em especial a pública, mantida pelos cidadãos, pois não podemos nos abster de ignorar aquilo que podemos denominar humilhação de quem nada fez senão amar.




OBJETIVO
O objetivo basilar deste projeto é estudar a questão da mulher que, com a condenação de um ente “querido”, passa a um estado social penalizante. Para tanto busca-se criar um vínculo maior entre o apenado e a família, o qual se dá por meio de esclarecimentos da situação jurídica daquele, uma vez que as mulheres que os acompanham durante todo o cumprimento da pena, não possuem nenhuma informação sobre o desenrolar processual dos mesmos.
 Quando necessário, também há apoio psicológico realizado por uma discente do curso de Psicologia da UFMS, via clínica da Universidade. Em especial são dados às mulheres dos sentenciados os direitos inerentes a humanidade, privacidade e outros.

METODOLOGIA

Tal projeto se desenvolve por meio de pesquisa bibliográfica e estudo de caso, que acontece nos encontros no próprio Estabelecimento Penal de Paranaíba. Isto porque são estas mulheres quem os acompanhará, via visitação, durante o cumprimento da pena, mesmo que para isto passem por tratamentos vexatórios.

DISCUSSÃO

1. BREVE COMENTÁRIO SOBRE A HISTÓRIA DA MULHER

	Sabemos que a pessoa humana, em sentido genérico, é um ente social e gregário, ou seja, necessita de outro para a própria subsistência e desta união formaram-se as primeiras células sociais. Segundo uma linha de pensamento que adotamos, ressalvamos o pensamento hobbesiano, onde a agregação se dá por interesse na manutenção da vida. Segundo Aristóteles (2002, s.p.), “a principal sociedade natural, que é a família, formou-se, portanto, da dupla reunião do homem e da mulher”, entretanto esta aliança se deu de forma pacífica e não pela submissão, conforme Semy Glanz (2005). 
Isto ocorreu porque nos primórdios da civilização, isto é, no período pré-histórico onde a subsistência era feita por meio de coleta de frutos e caça de animais de pequeno porte, não havia a necessidade da força física para tais fins, e, consequentemente, homens e mulheres viviam harmoniosamente.


 Exemplo disto era que estas sociedades, ditas primitivas, eram matricêntricas, ou seja, a mulher era o centro social devido à fertilidade e por isto eram elevadas à categoria de divindades, tal como observamos em algumas estatuetas femininas e em pinturas rupestres, segundo Danuza Ferreira de Galiza (2008).
Neste meio tempo, com o advento da escassez de recursos vegetais e de caças, iniciou-se a caçada de animais de grande porte, o que instaurou a superioridade masculina dentro do clã, pois era ele quem tinha de lutar para conseguir alimento. 
Mesmo com o papel mais notório, o homem não deixou de ter a mulher como sagrada, por ser a responsável pela reprodução da espécie, conforme Rose Marie Muraro (s.d.).
Assim, com a mencionada escassez de comida natural, houve a necessidade de se tornarem sedentários, ou melhor, deixaram de ser nômades, fixando-se na terra, para que pudessem plantar seus próprios alimentos e deste fato surgiram as primeiras cidades, dando início ao período que denominamos de Idade Antiga.
Nesta época, entre as inúmeras sociedades existentes, duas se destacaram e recebem a denominação de civilizações clássicas, isto é, a grega e a romana. Na primeira, a mulher não era considerada cidadã grega, uma vez que era vista não só como um objeto pertencente aos homens da família, como também não possuía nenhuma função social, além de reprodutora, consoante Olavo Leonel Ferreira (2007).
Já na sociedade romana, ainda que sob a influência e proteção do pater famílias, a maioria das meninas recebiam instruções para se tornarem excelentes donas de casa, embora houvesse algumas mulheres que exerciam importantes profissões, possuíam algum comércio ou ainda participavam da herança paterna, ou seja, a mulher romana gozava de maior “liberdade”. Isso se dá, primordialmente, ao expansionismo romano, momento que propiciava maior ausência dos homens de seus lares e, consequentemente, a elevação no papel social da mulher, segundo Cristina L. Duarte (2007).
Com a oficialização, no século IV, do Cristianismo como religião na Europa, inicia-se o período que denominamos de feudalismo ou Idade Média. Este foi o momento histórico no qual a mulher foi mais perseguida, pois desde os primórdios ela é quem sabia das artes de preparo das ervas medicinais, pois era quem cuidava dos doentes e das grávidas; entretanto pelo poder adquirido nestes últimos anos, a Igreja considerou-a “a causa e o objeto do pecado”, segundo Patrícia Barboza da Silva (s.d., s.p.), em referência ao cometido por Eva. 
Neste ínterim, a Igreja inicia um movimento denominado “a inquisição” ou “Caça às Bruxas”,  em que havia perseguições contra os ritos pagãos, os quais tinham a mulher como base devido à fertilidade e o corpo feminino como centro da vida.
 Neste contexto, foi publicado por dois inquisidores dominicanos, Heinrich Kraemer e James Sprenger, em 1487, “O Martelo das bruxas” ou do latim Malleus Maleficarum com a finalidade de diagnosticar as possíveis bruxas, segundo Rose Marie Muraro. 
Consoante Deirdre English e Barbara Ehrenreich (2007, p.13) - em seu livro Witches, Nurses and Midwives, do português, “Bruxas, Enfermeiras e Parteiras” – relatam que:




A extensão da caça às bruxas é espantosa. No fim do século XV e no começo do século XVI, houve milhares e milhares de execuções - usualmente eram queimadas vivas na fogueira. [...] Um escritor estimou o número de execuções em seiscentas por ano para certas cidades, uma média de duas por dia, ‘exceto aos domingos’. [...] Muitos escritores estimaram que o número total de mulheres executadas subia à casa dos milhões, e as mulheres constituíam 85% de todos os bruxos e bruxas que foram executados. 

Já durante a Idade Moderna, época do expansionismo marítimo europeu, o alicerce da vida familiar era a mulher condenada a uma vida de reclusão e de solidão dentro dos monstruosos castelos. 
Contudo, foi no final do século XVIII, durante a Revolução Francesa, na qual se iniciaram as primeiras reivindicações dos direitos das mulheres - vide o quadro representativo da revolução, uma mulher com seios desnudos segurando a bandeira da França - como se consta nas primeiras obras de cunho feminino, tal como A Vindication of the Rights of a Woman, de Mary Wollstonecraft (1792), citada por Rose Marie Muraro.
Mas foi durante a Revolução Industrial, com as ideologias socialistas florescendo e o aumento significativo das mulheres empregadas que elas se fortaleceram. Desta forma, em 1848, realizou-se, em Seneca Falls, Nova York, a primeira convenção dos direitos femininos. Passados nove anos, na mesma cidade, em 08 de março, aconteceu um movimento grevista, reprimido pela polícia, no qual resultou na morte de 129 operárias, e, justamente, por isso considera-se esse como o Dia Internacional da Mulher.
Vale ressaltar que o teórico revolucionário, Friedrich Engels contribuiu, significamente, para a libertação feminina frente à sociedade machista, preponderante da época, ao publicar “A origem da família, da propriedade privada e do Estado”, no qual menciona que a:
[...] emancipação da mulher e sua equiparação ao homem são e continuarão sendo impossíveis, enquanto ela permanecer excluída do trabalho produtivo social e confinada ao trabalho doméstico, que é um trabalho privado. A emancipação da mulher só se torna possível quando ela pode participar em grande escala, em escala social, da produção, e quando o trabalho doméstico lhe toma apenas um tempo insignificante. [ENGELS, 2000, p.58]

Desde então, presenciamos a conquista social e a libertação das mulheres em diversos países, como em relação ao mercado trabalhista,
 o direito à educação e à igualdade em relação ao homem. Entretanto, a mesma ainda sofre constantes preconceitos e discriminação social.  
2. PRINCÍPIO DA INTRANSMISSIBILIDADE DA PENA

Na contemporaneidade, temos a noção de que a pena é de caráter pessoal e intransferível, ou seja, ninguém pode cumprir determinada sanção penal para outrem, visto que ela tem como escopo não só de retribuir ou prevenir determinada conduta delituosa, como também de ressocializar, consoante Celso Delmanto (2002).   
Observamos que durante o Brasil colônia, a pena se transmitia aos descendentes do delinquente. Por isso, com a proclamação da independência, a Constituição Política do Império do Brasil, de 1824, trouxe em seu bojo o art. 179, inciso XX, ao prelecionar o princípio da intransmissibilidade da pena, conforme J. Cretella Júnior (1992).
Com a evolução sócio-constitucional, atualmente (CF/1988), tal princípio se baseia nos fundamentos da República, ou seja, no art. 1º, inciso III, ao tratar da dignidade da pessoa humana, pois alguém que não infringiu as normas de conduta impostas, consequentemente, não deve se rejeitar no cumprimento de tal pena vexatória.   
Isto em associação aos objetivos fundamentais, previstos no art. 3º, inciso IV, ao mencionar que se deve “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. De forma a amparar-se no princípio de “prevalência dos direitos humanos”, previsto no art. 4º, inciso II, da Constituição Federal.
E por fim, ser considerado como cláusula pétrea, isto é, um enunciado imutável, por se tratar de direitos e garantias fundamentais, prenunciado no art. 60, parágrafo 4º, inciso IV do Diploma Maior.
Com base nisto, o art. 5º, inciso XLV, da Constituição da República Federativa do Brasil (1988) concretiza o princípio da responsabilidade pessoal, também conhecido como da pessoalidade ou da intranscendência da pena ao determinar que:
Art. 5º:
XLV. Nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido.

Tal princípio também é inserido na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, Pacto de San José da Costa Rica, ao mencionar no seu preâmbulo que “reconhecendo que os direitos essenciais da pessoa humana [...] justificam uma proteção internacional”.  Consequentemente, traz em seu art. 5º referente aos “direito à integridade pessoal” que “a pena não pode passar da pessoa do delinquente” (nº03).
Desta forma, Eugenio Raúl Zaffaroni (2002, apud GRECO, 2010, p. 75) preleciona que “nunca se pode interpretar uma lei penal no sentido de que a pena transcenda da pessoa que é autora ou partícipe do delito”.
Já Rogério Greco (2010, p.77) menciona que:
[...] em sentido formal, a pena, com exceção daquelas de caráter pecuniário, não possa ultrapassar, transcender a pessoa do condenado, sabemos que, informalmente, não somente aquele que praticou a infração sofre os rigores da lei penal, como também todos aqueles que o cercam. A família do condenado, geralmente, perde aquele que trazia o sustento para casa; os filhos deixam de ter contato com os pais; seus parentes sofrem o efeito estigmatizante da condenação criminal e passam a ser tratados, também, como criminosos etc.

Nota-se, portanto, que a sanção penal, que não deveria ou poderia, transcende a pessoa do condenado e, embora Greco mencione “a família”, de forma ampla, pode-se dizer que a mulher, seja ela mãe, esposa ou filha acaba “cumprindo a pena juntamente” com o sentenciado. 

2.1 Presídio de Paranaíba/MS: um estudo de caso

Houve a observação, como parte inicial do projeto, no presídio de Paranaíba, Mato Grosso do Sul, estabelecimento considerado de segurança média, onde o horário de visita começa às 10 horas, considerando o fuso horário de uma hora em relação à Brasília, e termina às 17 horas, todos os domingos.
Inicialmente, as mulheres são perfiladas e devem pegar uma senha que é pela qual são chamadas para adentrar ao estabelecimento penitenciário, assim aguardam sentadas na calçada, com uma estreita faixa de sombra. As chamadas são feitas pela ordem pré-estabelecida e são realizadas de duas em duas. Ao entrarem, todos os produtos - comida, limpeza e outros -, os denominados “jumbo”, são verificados pelos agentes penitenciários, com a finalidade de barrar a entrada de drogas e objetos que possam representar alguma periculosidade. 
Nesta observação podemos constatar o sentimento destas mulheres frente ao seu direito de privacidade, o qual seria violado em nome da segurança do sistema penal. Neste ínterim, uma das visitantes mencionou que esta era “a hora da humilhação”, uma vez que são consideradas suspeitas desde quando passaram pelos portões.
Tal suspeição permanece, na própria denominação do que vem se determinando direito penal do “inimigo”, uma vez que embora se submetam a todos os procedimentos, sobre estas mulheres permanece o estigma de serem mulheres que estão aptas a infringir as normas, suspeitas por natureza.

2.2 Da Revista Íntima

Neste momento, as mulheres são encaminhadas, por uma agente, a uma sala para tais “procedimentos medievais [...] tudo em nome da (in)segurança [do Estado]”, conforme Carlos Roberto Mariath (s.d., p. 03). Essa etapa consiste em passar pelo detector de metal e pelo desnudamento, ato este que, possivelmente, fere o princípio da dignidade da pessoa humana. Exemplo disto é o relatado à Folha Online (2004, s.p.) pela senhora Teresa, uma aposentada de 60 anos, mãe de um cidadão condenado, interno no complexo penitenciário de Bangu:
É constrangedor para uma senhora ficar nua e exibir as partes íntimas para mostrar que não há armas, drogas ou outros objetos escondidos. Em algumas cadeias, a revista é feita em grupo. Há agentes que tapam o nariz para dizer que cheiramos mal.

Em consonância a isto, o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, (CNPCP), exige que pelo menos seja “fundada suspeita” para a realização da revista direta, ou seja, sobre o corpo do indivíduo, como previsto no art. 2º da legislação de tal órgão federal:

Art.2 A revista manual só se efetuará em caráter excepcional, ou seja, quando houver fundada suspeita de que o revistando é portador de objeto ou substâncias proibidos legalmente e/ou que venha a por em risco a segurança do estabelecimento.
Parágrafo único. A fundada suspeita deverá ter caráter objetivo, diante de fato identificado e de reconhecida procedência, registrado pela administração, em livro próprio e assinado pelo revistado.

A professora e psicóloga Cristina Rauter, mencionada por Carlos Mariath (s.d., p.10) diante da Comissão de “Direitos Humanos e Minorias”, ressalta os efeitos psicológicos nestas mulheres que são, frequentemente, submetidas a este método invasivo, ao mencionar que:
Uma mãe [a qual ela esta atendendo] de ex-preso que foi durante anos submetida a esse procedimento e que exibe hoje efeitos psicológicos semelhantes aos dos torturados, de pessoas torturadas na época da ditadura militar etc.

Ao analisarmos o Relatório sobre Mulheres Encarceradas, citado por Carlos Roberto Mariath (s.d., p.10), organizado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos vemos que a revista íntima é:

Extremamente humilhante uma vez que em muitas unidades se exige que as roupas sejam totalmente retiradas, os órgãos genitais manipulados e até revistados, há obrigação de realizar vários agachamentos, independentemente da idade avançada do (a) visitante.

Embora o relatório mencionado trate de mulheres encarceradas, a referência à visita é a mesma em todos os estabelecimentos, e serve de fonte de informação no presente caso, desta forma elucidativa a citação.
Embasado nisto, o diretor do Depen (Departamento Penitenciário Nacional), Airton Michels menciona que “o Estado deve pelo menos reduzir as dificuldades que mulheres encontram para realizar as visitas. Nós temos que investir em tecnologias para impedir que as mulheres tenham que ser submetidas a estas revistas vexatórias”, conforme exposto por Daniela Felix (2010 s.p.).
Desta forma, o relatório supra mencionado diz que: 
A realização desse tipo de revista pessoal atua como instrumento de intimidação, uma vez que o próprio Estado informa que o número de apreensões de objetos encontrados com visitantes [...] é extremamente menor daqueles encontrados nas revistas realizadas pelos policiais nas celas, indicando que outros caminhos ou portadores, que não são os visitantes, disponibilizam tais produtos [Relatório sobre Mulheres Encarceradas, apud Carlos Roberto Mariath, s.d., p. 11]

Na mesma ideologia, o Centro de Estudos Penitenciários, parceria firmada entre a Embaixada do Reino Unido e o Departamento Penitenciário Nacional, Depen, afirma que “devem reconhecer que os visitantes, eles mesmos, não estão presos e que a obrigação de proteger a segurança da penitenciária deve ser ponderada frente ao direito dos visitantes à privacidade pessoal”, segundo Mariath (s.d, p.12).
Indubitavelmente, a segurança do Estado, entendemos aqui a sociedade como um todo, está acima do indivíduo, contudo em alguns presídios nacionais, tal como em Araraquara, interior de São Paulo, já existe tecnologia suficiente para que não seja necessário o uso de tais técnicas constrangedoras, como exemplo, o raio-X, equipamento comum em aeroportos.
Neste sentido, na Inglaterra, utilizam-se uma câmera tanto nas penitenciárias, quanto nos aeroportos e metrôs, a qual identifica “bombas, drogas e celulares, escondidos sob as roupas e no interior do corpo, sem que para isso a pessoa tenha que se despir ou tenha seus órgãos sexuais observados”, consoante Yuri Frederico Dutra (2008, p. 04).

2.3 Visita Íntima

Esta questão é tratada de forma problemática na maior parte das doutrinas, alguns “concluem que abstinência sexual por período prolongado contribui para o desequilíbrio pessoal, favorece condutas inadequadas e até conduz, em muitos casos, ao homossexualismo”, consoante Aguida Costa, et al (2006, s.p.). 
Esta autora ainda menciona que alguns defensores deste pensamento indagam que o juiz possui apenas o direito de restringir a liberdade dos sentenciados e não de forçar-lhes à castidade, uma vez que “o exercício da sexualidade é direito fundamental, inerente à condição humana”, segundo a Comunidade de Atendimento Socioeducativo de Salvador - Case Juiz Melo Matos (2009, s.p.). 
Assim, há alguns requisitos que são necessários, com a finalidade do reeducando receber esta modalidade de visita, como “provar um vínculo anterior à detenção ou ter um relacionamento estável de, no mínimo, seis meses; fazer (o casal) exames laboratoriais de salubridade e inscrever-se na lista dos habilitados”, conforme Elizabeth Wisciasci (s.d., s.p.).
Um fato curioso é que na visita íntima, como não possui um local específico para esta, na maior parte dos presídios, os próprios reeducandos e a administração local se organizam para dividi-los, proporcionalmente, entre os que recebem visitas das esposas e os que não recebem.
	Segundo Fátima, 44 (quarenta e quatro anos), casada com um preso que está cumprindo pena em Bangu, existe o “ratão” que “é o nome dado ao motel dos presos que não tem acesso ao “parlatório”, como são chamadas as celas especiais para encontros íntimos”. Outra mulher, Teresa, de 23 anos completa dizendo que “os casais ficam na fila, aguardando a vez. Temos de fazer sexo em pé, em um banheiro imundo, e não há água para fazermos a higiene pessoal depois”, consoante a Folha Online (2004, s.p.).
2.4.Realidade Social
	Após passar mais um domingo com os entes “queridos”, essas mulheres retornam à vida cotidiana onde são, frequentemente, discriminadas por serem “mães, esposas ou irmãs de presos” ou pior de “bandidos”, como ocorre no comércio, em órgãos públicos, como posto de saúde, entre inúmeros outros lugares. 
	Em conformidade a isto, a presidente da AFAP, isto é, Associação de Familiares e Amigos de Presos do Rio de Janeiro, referem-se às esposas de presidiários como “‘mulheres invisíveis’ por sofrerem humilhações, em silêncio, dentro e fora dos presídios”. Ela informa que dos “70 mil parentes de presos que possuem carteiras para entrar em presídios no Estado, cerca de 90% são mulheres”, e conclui dizendo que “somos um elefante sem consciência do nosso tamanho, temos baixa auto-estima, aceitamos ser tratadas como escória”, conforme Folha Online (2004, s.p.)
	Algumas escondem dos amigos e familiares a relação que possuem com os presos, pois qualquer coisa diferente no cotidiano, como assalto ou furto, elas serão, imediatamente, as suspeitas, com relata Daniela Felix (2010, s.p).  
	Assim, Elizabeth Wisciasci (s.d., s.p.) explica que:
É natural de a mulher zelar, fazendo tudo para manter a instituição familiar. Como ficam com os filhos quando os maridos são presos, é muito importante manter o vínculo com o pai deles. Um dos principais propósitos da visita normal e/ou íntima, ainda é justamente esse, manter a família.

	Em epítome, na teoria, pode-se dizer que a pena do acusado reflete na própria família, principalmente, na mulher. Conforme José de Jesus Filho, da Pastoral Carcerária (2009, s.p.), “pode-se tirar tudo do preso, menos o direito de ver suas mães”, isso se estende às esposas e às irmãs, uma vez que elas são o único laço deles com o mundo exterior. 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Embora este projeto de extensão esteja em desenvolvimento, já apresenta alguns resultados parciais, tal como as propostas para melhorias na estrutura física, a fim de que se recepcione melhor não só as mulheres como também as crianças que visitam os apenados e passam longas horas do lado de fora das muralhas, sob exposição ao sol ou à chuva. 
Desta forma, há um projeto em andamento para construção de banheiros, assentos e de uma cobertura, bem como a instalação de um bebedouro. Do mesmo modo se realizará uma reunião entre o Juiz de Execução Penal, da comarca de Paranaíba, Dr. Francisco Vieira de Andrade Neto, e as mulheres dos sentenciados, a fim de que possam discutir mais algumas benfeitorias.
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HOMEM E MULHER, UMA CRIAÇÃO HUMANA.

[bookmark: _Toc438206570]Tiago Eurico de Lacerda 
Faculdade Vicentina

Introdução

O ser humano tem sido pauta de discussões filosóficas, biológicas e de tantas outras áreas que se dedicaram a discorrer sobre este ser ao longo dos anos, mas quanto mais se descobre sobre ele mais se compreende que não sabemos nada a seu respeito. Descobrimos com a tecnologia e a ciência, avanços incríveis como a primeira célula sintética com DNA montado totalmente a partir de informações vindas de computador, ela ganha vida e como se não bastasse passa a se multiplicar em laboratório.
A natureza biológica do ser humano passa a não ser mais um mistério, este se desvenda com a aurora de novas pesquisas; passa a deixar traços de segredos, que são, no entanto, não impossíveis, de se conhecer. Agora percebemos que o ser humano não está na natureza, está fora dela e assim  ele pode conhecê-la e dominá-la. Este é o sujeito conhecedor, mas a partir da revolução científica da idade clássica, este também vai poder se tornar objeto científico. E como mostra M. Foucault, “antes do fim do século XVIII o   homem
não existia”.1  Ele introduz este pensamento para dizer que muito se dizia de
ações humanas, mas agora é preciso redefinir de uma maneira diferente este ser. O que muda com as ciências humanas é a imagem global do homem, na sua natureza mais ampla onde homem e mulher se fundem em apenas uma compreensão humana e que a partir desta, ambos vão aparecer na sociedade.
Com o presente artigo apresentaremos o ser humano diante de sua sexualidade, um problema que afetou toda a humanidade e até hoje o assola em sua vida. Sempre se falou sobre este tema, mas hoje urge uma nova linguagem para abordar tal questão com sua complexidade. Assim como discorremos sobre a criação do homem podemos dizê-la relacionada à sua sexualidade. O sexo é da natureza do homem, mas a sexualidade é o homem que cria. 




1 NOVAES, Adauto. A condição humana. p.46

Seja a partir da cultura em que está inserido com seus mecanismos  de repressão ou valores estipulados. Esta problemática se faz necessária ser abordada, pois quando o ser humano não é compreendido e por uma força maior reprime seus instintos e sexualidade, este deixa de ser ele mesmo para se tornar um produto social com os selos erotizados que a sociedade estabelece.
E este produto, ser humano, homem e mulher se espraia pela sociedade com uma discrepância de valores que ressalta um em detrimento de outro e olhando pela história percebemos que a mulher teve o seu papel sob uma submissão, o que ofuscou a sua presença social. Mas hodiernamente elas restauram aos poucos este cisma que nutre preconceitos e estabelece uma sociedade muito mais equitativa a partir do olhar das ciências humanas.
Construindo uma igualdade de gênero se desmistifica este ser visto com tanto reducionismo. Se deixa as lentes que divide a humanidade em machos e fêmeas para dar espaço a novas lentes que acompanham o mundo contemporâneo, onde o ser humano é simplesmente humano e não tantas implicações que as diversas ciências têm apontado sobre ele. Este ser que é complexo se percebe na sociedade como uma linguagem que pode ser manipulada conforme a amplitude da visão de cada um. Esta linguagem se torna discurso e este por sua pluralidade de possibilidades transforma o ser humano no que ele quer ser.

Compreender o homem a partir das ciências humanas


Como explicitado na introdução o homem foi tomado pelas ciências humanas como objeto. E quando mencionamos a palavra homem, nesta perspectiva, caminhamos na tentativa de compreender ambos os gêneros. Mas percebemos que mesmo assim abrimos lacunas para a desigualdade, que está infiltrada em nossa sociedade e cultura, e esta, só será sanada quando todos perceberem que homem e mulher nada mais são do que uma construção humana e é o que destacaremos durante o texto. Assim para não ser reducionista utilizaremos a palavra construção para designar ambos os gêneros e homem e mulher para distingui-los. Construção porque partimos da ideia de que na hodierna sociedade não podemos mais definir com facilidade, senão pela diferença do sexo, o homem e a mulher que se mergulham na   sua humanidade e percebem que o que fazem é simplesmente cumprir papeis sociais com fins éticos pré-estabelecidos.

A ideia de ciência humana implica, com efeito, que o homem não é sujeito, nem sujeito cognoscitivo (ele não sabe o que é, e cabe  então
a ciência dizê-lo) nem sujeito de ação, (pouco importa que ele pensa, ele não domina suas próprias ações e a ciência mostra isso).2



Se o ser humano, esta construção, não sabe o que é e não pode dizê- lo, como entendê-lo nesta dinâmica social que continua atribuindo à ciência o poder de dizer as coisas de forma irrefutável? Como poderemos dizer então que é o homem, ou a mulher se eles mesmos não sabem o que são? O que a ciência concluiu com suas implicações a cerca desta problemática? As ciências já disseram sobre as relações sociais desta construção humana, e esta área ficou a cargo da sociologia, a cultura deu conta de dizer sobre a etnologia, a história sobre os rumos do homem e assim se segue. E além do homem e mulher não terem acesso a si mesmos, o que está ao seu alcance não pode  ser tido como certeza, levando o homem ao engano.

As ciências humanas não são uma análise do que o homem é por natureza; são antes uma análise que se entende entre o que o homem é em sua positividade (ser que vive, trabalha, fala) e o que permite a esse mesmo saber (ou buscar saber) o que é a vida, em que consistem a essência do trabalho e suas leis, e de que modo  ele
pode falar.3

Percebemos aqui que este homem do qual trata as ciências humanas é um homem histórico, tudo nele é herdado. Ele vive porque participa da vida que também é legada aos outros seres; ele trabalha, pois precisa de se inserir na sociedade pelo labor onde extrairá o seu sustento e o de sua família; e ele é dotado de fala que delimita seu mundo e comunicação. Mas podemos também levantar a questão de que o ser humano não é, ele próprio, histórico pelo fato de ter de constituir sua história submetido às transformações nas condições de vida, nas formas e nos usos da língua. Ele é protagonista nessas histórias, já que é ele quem vive, quem fala, quem produz e consome. Assim, pela primeira vez, pensou-se esta	construção humana como um	 ser exposto aos acontecimentos.









2 NOVAES, Adauto. A condição humana, p. 47.
3 FOUCAULT, M. As palavras e as coisas: uma arqueologia das ciências humanas, p. 488.


[...] uma vez que o homem histórico é o homem que vive, trabalha e fala, todo conteúdo da História [...] concerne à psicologia, à sociologia ou às ciências da linguagem. Mas, inversamente, uma vez que o ser humano se tornou, de ponta a ponta, histórico, nenhum dos  conteúdos analisados pelas ciências humanas pode ficar estável   em
si mesmo nem escapar ao movimento da História.4

Assim podemos dizer que as ciências humanas nos mostram que sempre haverá maneira de pensar o que já foi pensado de uma forma  diferente. Mas concluímos com o seguinte pensamento de que o homem das ciências humanas é este ser que não pode dar conta do que ele é, nem dominar o que faz cuja natureza própria consiste em opor-se a natureza fora dele. Mas as ciências humanas não admitem um dualismo cartesiano, é antinaturalista. Rejeitam que somos seres naturais porque nós nos inventamos e nos reinventamos a todo o momento. Assim desloca-se o eixo da consciência de ser um ser que pensa, para ser um ser do discurso. E pelo discurso a pessoa pode construir o que quiser. Por isso o sexo pode ser visto com muita facilidade a sua distinção, é biológico, mas o ser homem e mulher não se limita no sexo, não se limita nas regras sociais, este ser transcende, é um discurso e com o discurso nós podemos fazer o que queremos.

A existência é liberdade, é poder-se, isto é, possibilidade: possibilidade de não escolher, de ficar paralisado, de escolher e de  se perder; possibilidade como “ameaça do nada”. A realidade é que a existência é possibilidade e, portanto, angústia. A angústia    é o puro
sentimento do possível, é o sentido daquilo que pode acontecer e que pode ser muito mais terrível do que a realidade.5

Nesta perspectiva percebemos que homem e mulher são e sempre foram iguais diante das possibilidades da existência e da liberdade de suas vidas, que se torna um discurso. O que difere estes dois gêneros é o que os complementa. Mas dizer que o homem complementa a mulher ou vive-versa é também um discurso social que na sociedade hodierna perde a largos passos o seu valor. É notório que as formas de união entre as pessoas não seguem uma



4 FOUCAULT, M. As palavras e as coisas: uma arqueologia das ciências humanas, p. 513.
5 REALE, Giovani; ANTISERI, Dario. História da Filosofia: Do Romantismo ao Empirismo, p. 233.

regra matemática, mas seguem novos discursos que são aderidos cada vez mais e com a consciência de que podem por estes construírem não um papel definido, mais múltiplas possibilidades de papeis. E essa possibilidade abre ao ser humano não só um leque de escolhas, mas o coloca diante de si mesmo,  de suas limitações humanas e angústias por perceber que nem sempre é possível o que se quer da forma que se quer, mesmo estando apto para escolher. Pois escolhemos e fazemos acontecer como pensamos, mas podemos estar num caminho muito ideal, contudo, a prerrogativa das escolhas não nos é tirada, mas as condições de colocá-las em prática nem sempre podem ser tomadas como as condições de poder pensá-las.

Desespero é a impossibilidade de cada um se aceitar como é: nosso eu em sua tentativa de autenticidade, choca-se com o desespero. Apesar de tudo, essa consciência desesperada – pois é autoconsciência – “nos põe acima do animal”.6

Estar diante de si mesmo é desesperar-se, é se encontrar com a tentativa de compreender a existência e todas as suas vicissitudes. Numa sociedade onde o ser humano não pode ser ele mesmo, pois há um padrão a seguir, um padrão que muitas vezes desumaniza, retira a singularidade de  cada um, aquilo que faz que cada um se torne único, nesta sociedade uma saída é o desespero. Mas saída para onde? Saída para lugar nenhum. Ou seja, sair de pensamentos idealizados sobre nós mesmos e o mundo para um lugar real onde nós mesmos e o mundo precisamos nem sempre funcionamos como engrenagens motoras, mas estamos dispostos a mudanças, estamos em movimento, isso nos angustia, nos desespera, mas nos coloca diante de nós mesmos. E o desespero é um passo para uma consciência mais ampla da humanidade e de suas possibilidades.

A Sexualidade humana na sociedade hodierna


Quando falamos em sexualidade, logo nos remetemos à noção de genitalidade, o que é muito comum na sociedade atual. O sexo como visto pelas ciências humanas é algo que o homem recebeu, mas o que fazer com este sexo é algo propriamente construído. Não podemos estabelecer parâmetros para a vivência deste como faz a sociedade dividindo de uma  forma dualista os gêneros. Mas devemos observar este fenômeno com suas complexidades e experiências na modernidade.



6 HUISMAN, Denis. Dicionário de obras filosóficas, p.116.


Precisamos verdadeiramente de um verdadeiro sexo? Com uma constância que beira a teimosia as sociedades do ocidente moderno responderam afirmativamente a essa pergunta. Elas obstinadamente fizeram intervir esta questão do “verdadeiro sexo” em uma ordem   de
coisas na qual se podia imaginar que apenas contam a realidade dos corpos e a intensidade dos prazeres.7

Percebe-se como a sociedade com seu aparelho repressor tem o poder de manipular a vida das pessoas levando-as a reproduzir o que está contido como valores socialmente aceitos. Dentre estes é apresentada a sexualidade monogâmica heterossexual, como também a opressão das mulheres e de uma forma grosseira a desigualdade social que é tida como natural. Desta forma, contestar estas práticas seria anormal porque este padrão já está estabelecido na sociedade. Perpassamos pelo discurso da homossexualidade que levaria consigo a questão se é natural ou não, contudo o importante é resguardar os direitos que cada um tem de ter a sua orientação sexual e não ser punido por isto.
A sexualidade monogâmica heterossexual como a opressão das mulheres é tido como um discurso que foi engessado de tal forma que diante  da sociedade em que vivemos é natural. Se falamos em sexualidade monogâmica heterossexual, muitos vão dizer que isto é realmente natural, por mais que alguns pensem ou vivam diferente, vão defender de certa forma esta união. Mas quando falamos em opressão das mulheres, poderemos até ter a mesma reação, mas pelo lado prejudicado, haverá alguma manifestação, que é o que houve na história das mulheres na luta pelos seus direitos. Porém o que queremos destacar é que estas noções são todas construções humanas e que defendemos porque têm para nós algum interesse social, mas a partir do momento em que passarmos a ver por novos ângulos e lentes, abriremos e ampliaremos nossa visão na perspectiva de sendo estas realidades uma construção  humana,  porque   então  as  diferenças  e  desigualdades?     Esta também é uma construção humana feita para resguardar o poder de uns em detrimento de outros menos privilegiados. 
Somos tolerantes em relação as práticas que transgridem as leis. Porém continuamos a pensar que algumas delas insultam  a “verdade”: um homem “passivo”, uma mulher “viril”, pessoas do mesmo sexo que se amam. Talvez haja a disposição de admitir que isto não é um grave atentado à ordem estabelecida, porém   estamos
sempre prontos a acreditar que há nelas um grave “erro”.8


7 FOUCAULT, M. Ética, sexualidade, Política, p.82.

8 FOUCAULT, M. Ética, sexualidade, Política, p. 85.


Este erro é entendido no sentido mais filosófico que aponta uma maneira de fazer que não é adequada à realidade. Mas que, sobretudo não estando em consonância com o socialmente admissível é levada a ideia de um sexo único e verdadeiro e que cada pessoa deve desempenhar o seu papel na sociedade de acordo com o seu sexo. Devido a estes ideais muitas pessoas se fecham em seus mundos deixando de ser elas mesmas e forçando uma vida que não corresponde ao seu desejo interno e muitas vezes formação biológica, para satisfazerem a demanda social. Em alguns lugares como na índia preconceitos sobre afetividade é mais difícil de se perceber porque a afetividade entre os homens é mais assídua que no ocidente que olha para isto com maus olhos e julgam ser ações antinaturais, enquanto são apenas ações culturais e socialmente aceitas por eles. Encontramos aqui o ser humano que não sabe ao certo o que ele é, não só na sua sexualidade, mas em sua vida e sociedade. Este homem não pode dominar o que faz, pois a sua natureza própria consiste em opor-se à natureza que está fora de si. Este homem e sua sexualidade é fruto de uma construção social que não pode dar conta de si mesmo, quedando-se sem respostas diante de tal impasse.

Considerações finais


Diante desta realidade complexa concluímos que o homem e a mulher deseja mais do que serem eles mesmos, saberem quem são. Mas não sabem ao certo o que são é e até onde são o que pensam que são, pois a sociedade dita normas que devem ser observadas e quem não se encaixa dentro destas normas é tido como anormal. Oprimir as mulheres com salários mais baixos    é tido como normal, e a justificativa é simplesmente porque são mulheres. Hoje esta realidade está mudando, elas estão contornando esta situação tomando posse de cargos nunca outrora pensado em ser assumido por uma mulher.  

Mas o que está acontecendo é que estão percebendo que o que difere o homem e a mulher é um detalhe biológico que não pode ser maior do que a dignidade de ambos os sexos, mas deve servir para perceber que ambos são capazes e iguais dentro de uma sociedade que constrói papeis e com eles a desigualdade.
Este ser construído a partir das ciências humanas excluiu o natural para dar abertura as ciências que dizem a partir de suas respectivas áreas o que ele é, mas o que conseguiram fazer é dizer sobre aspectos da sua vida e não chegaram à profundidade de dizer quem ele é realmente. Diante deste impasse o homem se torna discurso, linguagem e pode ser o que sua linguagem permite que seja. A nossa cultura nos possibilitou uma língua, crenças e achamos que fazemos o que queremos com tudo isso, mas só fazemos o que nos é determinado.

 A nossa sexualidade por mais que optamos em fazer o que queremos com ela, isto já é uma construção de algo que já existe e há possibilidade por isso de irmos de encontro com a nossa própria natureza, nos contentando com as informações de nossa vida psíquica que achamos que sabemos como é, mas não sabemos e tampouco nós que a alimentamos do que e como queremos.
Concluímos este artigo percebendo que o homem e a mulher são construções humanas que semeiam desigualdades de todas as formas. A própria humanidade já estabeleceu que um pode uma coisa determinada e que o outro cabe realizar outro papel. Sabemos que tudo isso são papeis sociais que já não são tão rígidos como outrora e que na sociedade atual os homens e as mulheres estão compreendendo que têm mais em comum do que diferenças e que pelo discurso que é a nossa vida, podemos fazer o que quisermos e também podemos impedir que outros façam para nós papeis que ao desempenharmos soframos exclusão, ou vivamos numa desigualdade dentro da mesma sociedade.
Assim na sociedade onde o homem e a mulher são construídos por si mesmos, não há porquê disseminar uma desigualdade. Construir a igualdade de gênero é perceber que o ser humano é mais do que sexos, do que o genital, o ser humano é simplesmente humano. Mas muitos não estão cônscios desta proposição. E da mesma forma que foi construída esta disparidade podemos desconstruí-la para juntos com um olhar muito mais abrangente construir uma igualdade não só de gênero, mas uma igualdade humana e social.
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A mulata na literatura sobre a Lapa carioca na belle époque: um estudo comparativo sobre a função social literária nas representações de gênero e cor.
[bookmark: _Toc438206571]Marina Silva Alves
Introdução
	O presente trabalho constituiu uma tentativa de identificar contribuições da sociologia da literatura na reflexão sobre gênero e preconceito de cor no contexto social brasileiro. Para alcançar este objetivo foi realizado um recorte espacial e temporal, onde a Lapa carioca nas primeiras décadas do século vinte foi selecionada como cenário literário para a construção de personagens femininas por poetas, literatos e artistas que contribuíram para construção do imaginário nacional. Ao mesmo tempo, foram encontrados vestígios de preconceito de cor que afetaram, principalmente, a figura da mulata nos textos ficcionais, e certas vezes, autobiográficos, criados nesta ambiência. No decorrer do processo de pesquisa a recorrências de representações sobre o corpo e o caráter da mulata impulsionaram nossa reflexão acerca das razões para a permanência destes estereótipos de gênero e de cor na literatura brasileira. 
	A prostituição, apesar de ser uma realidade latente sobre a Lapa naquela época, não foi considerada o foco da análise. Porém, não foi possível deixar de reconhecê-la na literatura analisada, e muito menos, não recordá-la enquanto um dos fatores determinantes para a existência de uma pré-disposição na formação dos estereótipos pejorativos vinculados ao gênero feminino.	
	De grande valia foi a utilização do livro de Teófilo de Queiroz Junior (1982), O preconceito de cor e a mulata na Literatura brasileira, onde pudemos encontrar  referências literárias e interpretações sociológicas sobre tais estereótipos. Com o intuito de verificarmos nas narrativas a permanência de representações atribuídas a imagem da mulata, confrontamos  personagens presentes na literatura sobre a Lapa da belle époque nos contos de Gasparino Damata, Orestes Barbosa, João Antônio, Ribeiro Couto e Lima Barreto, com personagens mulatas mais conhecidas na literatura nacional através dos cânones Manuel Antônio de Almeida, Jorge Amado, Aluísio Azevedo e Guimarães Rosa. Uma vez relacionadas, nos apropriamos de algumas tipologias da sociologia para desenvolvermos as análises sobre gênero e etnia partindo de premissas teóricas. Por exemplo, preconceito de origem e preconceito de marca, de Oracy Nogueira (1982, p.79) desejo destrutivo da autora Denise Ferreira da Silva (1999, p. 61), e tolerância racial de Gilberto Freyre (1952, p. 283).
	Situados em pontos diferentes dos fatos, localizamos o literato como construtor minimalista de personagens que possui uma linguagem mais acessível ao público. O  cientista social, como responsável por explicar através de pressupostos generalizantes as relações que ocorrem em sociedade frequentemente direcionando-se a um grupo mais restrito. (Junior, 1982, p. 92). Caracterização esta, que marca uma diferença formal entre literatura e ciência, mas que também, parece disfarçar a perspectiva sociológica     presente na criação literária. Neste sentido, inferimos que o estudo proposto promoveu reflexões acerca das formas nas quais sustentamos nossos valores sociais. E em face deste quadro, a literatura foi vista como um mecanismo eficiente de preservação de padrões valorativos de gênero e cor que se encontram camuflados por entre os fios da trama ficcional. 

Lapa Carioca: Cenário literário e sua geografia de gênero. 

	Ao passar por entre os becos e esquinas da atual Lapa Carioca, ainda nos é permitido sentir o aroma envelhecido de um cenário de inspiração para diferentes fases da vida de artistas, poetas, escritores e músicos brasileiros que marcaram a movimentação cultural da cidade do Rio de janeiro nas primeiras décadas do século XX: 

Luis Martins preferiu batizá-la de "Montmartre carioca", lembrando que na Lapa pontificaram Cândido Portinari, Di Cavalcanti, Jaime Ovalle, Villa-Lobos. Escritores e poetas, jornalistas e pintores faziam dos cabarés, bares e cafés e até da velha leiteria do bairro, espaço para seus encontros de todas as noites. Manuel Bandeira foi buscar ali inspiração para o seu "Poema do beco" na rua Morais e Vale, onde morou e de onde avistava o Beco dos carmelitas. Para o poeta, o beco era a matriz da Cidade: " É inacreditável como cabia tanto homem no beco." (LUSTOSA, 2001, p.13)
Se para o escritor Benjamin Costallat, a mistura entre sonho e realidade dotavam uma ambiência de diversão à Lapa com seus Bailes de Artistas, regados a éter, champagnes, e onde uma criatura de ventre nu (Costallat apud Lustosa, 2001, p.44) podia ser tanto um homem como uma mulher, para o autor Fernando Sabino, a Lapa transmitia um clima mórbido, onde vultos atiravam-se das janelas das humildes pensões,
 ao som das músicas que vinham dos cabarés, deixando a marca de um corpo de mulher (Sabino apud Lustosa, 2001, p.129) estirado no chão.
 Wilson Batista e Cézar Brasil, com uma atmosfera menos trágica que desalentadora, cantam Flor da lapa (Batista; Brasil apud Lustosa 2001, p.48), marcando o clima de decadência da Velha Lapa e remetendo-nos aos anos de limpeza moralista do Governo Vargas, onde a antiga Dama do Cabaré (Rosa apud Lustosa, 2001, p.63) consagrada por Noel Rosa na sua fresca vivacidade e esperteza, em Wilson, esconde-se do espelho para não olhar a realidade que marca seu rosto. O caráter marginal, ao mesmo tempo, misterioso e desafiador que caracterizava o território simbólico do bairro foi por muito tempo um contexto relevante na produção literária diversificada desses artistas. Porém, ao deixar-nos levar pela poesia e pela prosa destes nomes, dentre muitos outros, percebemos alguns vestígios em comum. Como marcas em relevo impressas no papel, representações femininas saltam aos olhos deixando-nos inquietos ao percorrermos a Literatura em busca da antiga Lapa, esta que o escritor Luis Martins batizou como Montmartre Carioca, e reconhecermos a estórias de tantas mulheres.

De Aluísio e Arthur Azevedo a Rubem Fonseca e Agnaldo Silva, o roteiro que se percorre é o da Lapa boêmia impregnada do desencanto do mundo de seus poetas e escritores. Deixamos quase de lado a malandragem porque, ao percorrer a literatura em busca da Lapa que ali ficou, a presença que mais encontramos foi a das mulheres da chamada vida fácil e de seus ambientes. (LUSTOSA, 2001, p.14) 
	A situação da mulata, embora aparentemente, possa ser considerada como igualmente discriminada neste ambiente, ou seja, como profissional do sexo, de fato não é a mesma. A proposta encaminhou-se pela busca em revelar estas peculiaridades literárias atribuídas a elas enquanto personagens inseridas num contexto marginal, evidenciando exemplos dos estereótipos recorrentes elaborados no plano imediato das relações sociais, por sua vez, acolhidos e preservados pela literatura brasileira. 

O território livre da Lapa começava junto à glória, na rua Conde de Lage, para terminar bem depois dos Arcos, na Praça Tiradentes. Mas os limites de sua cultura boêmia eram mais plásticos: se estendiam até o Catete, de um lado, e chegavam à avenida Rio Branco, de outro. Era a cultura dos bordéis das ruas Conde de Lage, Taylor e Joaquim Silva, "as rues chaudes". Ruas de prostituição que se distribuíam assim: O Beco dos Carmelitas para as francesas, a rua Joaquim Silva para as polonesas e a Morais e Vale para o elemento nacional, a mulata. Pois as francesas é que davam a nota chique da Lapa, muitas delas, 
“com hábil e gracioso savoir-faire daí a pouco passavam a mundanas de alto bordo, modistas, concubinas de políticos ou senhoras casadas“, como escreveu Moacir Werneck em seu livro sobre a presença de Mario de Andrade no Rio.
(LUSTOSA, 2001, p.12)

	De acordo com o trecho acima, é possível perceber a existência de uma geografia de gênero no bairro, onde as delimitações físicas do espaço misturavam-se à divisão simbólica das ruas por tipos de mulheres. Considerando-se os fatores de diferenciação entre estes tipos femininos, é mencionada a preferência pelas qualidades atribuídas às mulheres francesas, que por sua vez, como referiu-se o autor Moacir Werneck através de seu hábil e gracioso savoir-faire, adquiriam maior possibilidade de mudança de status social.  Como veremos mais a diante, ao contrário do caso francês, a possibilidade de ascensão social da mulata através do matrimônio é negada nesta literatura. Por agora, cabe-nos dar continuidade ao passeio literário pelo bairro.  

Paris é aqui? 

	O Rio de janeiro do final do século XIX e o início do XX, respirava e inspirava-se no estilo de vida francês. Muitos escritores que vivenciaram ou apenas vislumbraram esta época como marco cultural da cidade, construíram suas narrativas sobre a Lapa descrevendo-a com um romantismo à la Stendhal, onde o espírito de seus personagens passavam por um processo de adaptação conflitante entre realidade e seus mais profundos desejos. No conto Casa de Pensão (1884), Aluísio de Azevedo descreve:

(...) O Rio de janeiro afigurava-lhe como um Paris de Alexandre Dumas ou de Paulo Kock, um Paris cheio de canções de amor, um Paris de estudantes e costureiras no qual podia ele à vontade as suas aventuras, sem fazer escândalo como no diabo da província. 
(AZEVEDO apud LUSTOSA, 2001, p. 19)

Na experiência do personagem Amâncio, maranhense, que até então, nunca havia saído de sua cidade natal, estar no Rio simbolizava estar em ambiente estrangeiro, onde a sensação de liberdade, contra as exigências sociais de seu meio, tornava-se cada vez mais expressiva. Desta forma, dá continuidade ao seu relato de viajante apaixonado por terras desconhecidas
Queria teatros bufos, ceias ruidosas, ao lado francesas, passeio fora de horas, a carro, pelos arrabaldos. Seu espírito, excessivamente romântico, como o de todo maranhense nessas condições, pedia uma grande cidade, velha, cheia de ruas tenebrosas, cheia de mistérios, de hotéis, de casas de jogo, de lugares suspeitos e de mulheres caprichosas; fidalgas encantadoras e libertinas, capazes de tudo, por um momento de gozo. E Amâncio sentia necessidade de dar começo aquela existência que encontrava nas páginas de mil romanos. Todo ele reclamava amores perigosos, segredos de alcova e loucuras de paixão. (AZEVEDO apud LUSTOSA, 2001, p. 21)       
	
	Porém, nem todos imaginavam a Lapa como um retrato fiel da realidade parisiense. O autor Benjamin Costallat, no conto criatura de ventre nu (1924), ironiza esta comparação referindo-se a Lapa como um reflexo distorcido da cidade francesa, onde seu personagem Flávio Guimarães, por falta de mulheres sugestivas, embriagava-se com os companheiros em uma frenética ether party, num bar qualquer do bairro, enquanto rememorava experiências excitantes na ambiência incomparável do baile das Quartz-Arts de Paris:

O Baile dos Artistas, de que tanto mistério se faz, é um pobre plágio do baile das Quartz-Arts de Paris, o baile nababesco, espetaculoso e imoral, que enche, no dia seguinte, de madrugada as ruas da cidade-luz – de ninfas nuas e de faunos despidos, bêbados e alegres (...) No Rio, nada disso. O Baile dos artistas não existe. Não existem modelos. Os únicos modelos profissionais de que a Escola de Belas Artes dispunha eram as plásticas de uma senhora respeitável e gorda e de um velho de veneráveis barbas brancas. Mais nada. Quanto aos frequentadores do nosso Baile dos Artistas, temos a sra. Araci Cortês, a Mistinguett do Largo do Rocio, já quarentona e desinteressante, dançando vestida de baiana com um dos inúmeros suplentes que enchem o baile sem pagar. Nada mais. (COSTALLAT apud LUSTOSA, 2001, p. 43)      
	
	Mesmo que existam discordâncias entre Amâncio de Aluísio e Flávio Guimarães de Costallat, ambos concordariam que Paris foi o exemplo daquilo que grande parte da juventude da época aspirava viver. Ao acionar em seus imaginários referências aos hábitos e à mentalidade francesa procuravam modelar o Rio de janeiro de acordo com a estética oriunda deste estrangeiro, em um exercício auto depreciativo, que atribuía uma inferioridade ao que era nacional. 
Esta desvalorização, por sua vez, refletia a forma com que a “mestiça” mulata, era inserida na geografia física e simbólica do bairro, em zonas de menor reputação.
	A partir da geografia descrita, e das influências estrangeiras que influenciaram as construções narrativas na época, foi possível perceber o contexto desfavorável à figura da mulata no território físico e simbólico da Lapa. Tentaremos agora analisar os estereótipos literários atribuídos a ela situando-os, posteriormente, numa perspectiva comprometida em estabelecer possíveis vinculações entre literatura e sociedade.

Boneca e Maricota: Vestígios de representações corporais da mulata nos contos de Gasparino Damata, Ribeiro Couto e Lima Barreto.

	Gasparino Damata (1965) no livro Antologia da Lapa: O Rio boêmio de ontem, relata a beleza demoníaca da mulata Boneca:

"Boneca" tinha 17 anos, quando começou a aparecer nos cabarés. Os homens endoideciam por ela, disputando sua companhia. " Boneca" brilhava. Mulata clara, filha de português, tinha cabelos louros, corpo bem feito. Os olhos castanhos claros. A pele, boa. Boneca levou alguns ao suicídio e inspirou várias músicas aos compositores. Um deles Assis Valente, compôs uma valsa com muita coisa dela - da sua beleza diabólica. Foi perpetuada na voz de Francisco Alves. Muita gente chegou a pensar que aquela boneca só era de vitrine. (DAMATA, 1965, p.27)

É comum observarmos nas descrições literárias o destaque atribuído ao físico bem dotado da mulata, onde revelam-se com frequência, o colorido de sua pele, distribuído em tons variados, o bem torneado de braços, pernas, pés e olhos iluminados por sorrisos fáceis sonoros e comunicativos. A aceitação da mulata como dotada de uma beleza irresistível, comportamento impetuoso, seus modos fogosos, parecem expô-la a corresponder as expectativas sociais que condicionam o seu modo de ser. (Junior, p.30). A pouca idade de "Boneca" reforça o perfil sexual do seu corpo feminino. Como veremos a seguir, apesar da idade não significar a perda do apelo sexual do corpo da mulata, percebemos nas descrições algo de imanente atribuído ao corpo feminino da mulher de cor, naturalmente visceral. 
	Ao encontro desta constatação, visitamos o conto de Ribeiro Couto, Uma noite de chuva, ou Simão, diletante de ambientes (1927) onde o personagem Simão, visitando uma das tantas ruas de cabarés da Lapa, tem um reencontro surpreendente

Má experiência. Eu descera as escadas do Clube dos Aliados, onde perdera duzentos mil reis, e olhava aborrecido, a chuva a cair na rua deserta, negra(...) Deu vontade, então, de passar pela rua Morais e Vale. Uma rua de mulheres perdidas, numa noite de chuva, é triste, infinitamente. (COUTO apud LUSTOSA, 2001, p. 53)

Mais a frente o personagem depara-se com uma situação que o leva a recordar sua infância:

Como Vai D. Candoca?
D. Candoca! O nome da minha mãe às duas horas da manhã numa casa da rua Morais e Vale! Ah Simão, diletante de ambientes!
Ela subira atrás. No patamar, voltei-me. A luz do quarto, com a porta escancarada, incidiu sobre o rosto bexigoso de mulata: Maricota! (COUTO apud LUSTOSA, 2001, p.54)

Surpreendido por reencontrar a babá dos seus tempos de menino em um prostíbulo na rua mais desvalorizada da Lapa, diante da personagem Maricota, começa a tecer reflexões acerca do passado vivido pelos dois. Descreve que em seus tempos de menino por medo do escuro descia da cama e dormia junto dela em uma experiência, digamos, “quase” maternal. Ao mesmo tempo, sentia o cheiro inexplicavelmente excitante da sua cálida nudez de chocolate (Couto, p. 61), que por privilégio, só ele conhecia. Aos poucos vai revelando uma confusa sensação ocasionada por algo ainda inexplicável que exalava do corpo daquela mulher.

Tinha a sensação confusa indistinta, de que aquele volume enorme de carne quente encerrava uma coisa desconhecida para mim, exercia uma função que escapava ao meu entendimento, mas que o meu sangue agitado queria adivinhar. (COUTO apud LUSTOSA, 2001, p.57)

Caracterizada como sem pudor, Maricota levava-o a recordar as carícias trocadas por eles no passado, como também, o seu corpo, que ele ainda desejava, apesar da perda da frescura da primeira mocidade, quando com sua carne dura e flexível de mulatinha nova ao passar vincava um silêncio intencional nos grupos da porta da venda (Couto, p.57).	Durante todo o conto, o autor faz referência a conflituosa relação existente entre ambos os personagens. Porém, deixa evidente que o envelhecimento não encerrava a sensualidade imanente ao corpo da mulata. Pouco resistente às suas chamadas provocativas, cede aos domínios de sua imaginação. 

Eu tinha nove anos naquele tempo... Não sabia o que fazia. Despudorada, Maricota vinha reabrir agora o esquecido cofre de minhas lembranças de pequeno Stendhal iguapense. Oh! O balbuciar do instinto, as ansiedades vagas, os gestos vagos de meninice intuitiva! (COUTO apud LUSTOSA, 2001, p.57) 

	Similar à descrição realizada por Damata e Couto, encontraremos a figura de duas mulatas reconhecidas na literatura nacional, Vidinha de Manuel Antônio de Almeida, e Gabriela,  de Jorge Amado.
	Sucessor de Gregório de Matos na apresentação da mulata como personagem literária (Junior, p. 49) o autor apresenta Vidinha no romance, Memórias de um Sargento de Milícias (1854), e descreve-a também através de semelhantes ostentações corporais:

era uma mulatinha de 18 a 20 anos, de altura regular, ombros largos, peito alteado, cintura fina e pés pequeninos, tinha olhos muito pretos e muito vivos, os lábios grossos e úmidos, os dentes alvíssimos, a fala era um pouco descansada, doce e afinada. (ALMEIDA, 1969, p.169) 

Como pôde ser visto, também estão presentes as referências a pouca idade, a vivacidade do olhar, a delicadeza dos pés, a cintura fina e a docilidade atraente da mulata. O autor faz referência a sua voz doce e lânguida (Almeida, p.169) descrevendo as cenas em que ela canta e fala. A liberalidade moral relacionada à sua beleza física também é colocada em destaque como ele descreve: Vidinha era uma rapariga que tinha tanto de bonita como de movediça (...) ciumenta até não poder mais. (Almeida, p. 206)
		
	Em Jorge Amado, veremos Gabriela, Cravo e Canela (1958), uma das mulatas mais importantes da literatura nacional. Assim como o próprio nome sugere, através da referência ao cheiro exótico de especiarias, que lhe é particular, Gabriela apresenta-se como esguia e formosa, cabeleira solta e rosto fino, pernas altas e busto levantado (Amado, p.113). E assim como Maricota de Couto, o corpo de Gabriela também possuía um odor excitante. Especiarias exóticas como o cravo e a canela faziam de sua presença marca forte e envolvente.   
      
Dela vinha um perfume de Cravo, dos cabelos talvez, quem sabe do cangote (...). Ela estava esperando, o sorriso nos lábios, a réstia de luar nos seus cabelos e aquele cheiro de cravo. O perfume ficara na sala, um perfume de cravo. (AMADO, 1969, p.141)

	Uma marca sensorial bastante semelhante à de Gabriela, encontramos no conto de Lima Barreto, O especialista (1915). Na trama, o comendador português, que viera para o Rio de janeiro com vinte quatro anos, e seu amigo Coronel Carvalho, também português, que viera ainda criança para as terras brasileiras, demonstravam gostos apostos com relação às mulheres com quem se relacionavam fora do casamento. Ambos frequentadores das casas de rende-vous da Lapa carioca trocavam confidências. A mulata, dizia o comendador, é a canela, é o cravo, é a pimenta; é enfim, a especiaria acre e capitoso que nós, os portugueses, desde Vasco da Gama, andamos a buscar, a procurar (Damata apud Barreto, p.132) Enquanto Carvalho dava preferência ao ar das meretrizes estrangeiras.
	Como mulata Gabriela não fugiu à regra da falta de moralidade no caráter, assim como, nas outras anteriormente descritas. Sempre fogosa, despudorada e irresponsável não importava se suas vestes deixavam transparecer seu corpo, ou se seu sorriso constante, fácil, cristalino (Amado, p.144), despertava os desejos mais instintivos de futuros amantes. A propósito do corpo, assim como foi possível observar, a mulata negocia o que deseja. Isto implicou para ela uma caracterização literária, majoritariamente, “pecaminosa” de seu caráter. O que nos leva a inferir que há algo de inseparável entre os limites de seu corpo e a predisposição de seu comportamento (Soheit, p. 177). Relação esta que ficará ainda mais evidente através dos relatos a seguir.         
 
Orestes Barbosa e João Antônio: as marcas do caráter nas mulatas Alice e Guiomar.  

	O compositor e jornalista Orestes Barbosa, nascido no Rio de janeiro, assinou mais de cem sambas, marchinhas e canções populares em sua trajetória profissional e boêmia. Tem como marca literária uma escrita irônica, onde procurou trabalhar com temas relativos aos dramas existentes na cidade do Rio. Frequentador assíduo de renomados botecos da Lapa na década de vinte, no conto Alice Cavalo de Pau (1923), o autor narra a história da personagem Alice da Silva Ramos prostituta da Lapa,

mulata enorme no comprimento e na largura, foi como exploradora do lenocínio que ela enriqueceu (...) Alice Cavalo de Pau, inculta, era um prodígio de inteligência e maldade. (BARBOSA apud LUSTOSA, 2001, p. 49)

Mais a frente o autor confirma o caráter maldoso da mulata ao relatar uma de suas anedotas:
Um dia chegou a casa de rende-vous da rua Maranguape um homem importante da política nacional. E perguntou à exploradora se não podia arranjar uma moçoila, de 15 a 18 anos, para aquela noite. Estava com dinheiro. 
- Posso, tenho aí uma coisa boa...
- Mas quero bem bonita...
- É muito bonita. Quer ver já?
E gritou para o interior da casa:
-Mariquinhas!
O pretendente interrompeu:
- Espere. Não chame já. Diga-me uma coisa: é inteligente? Eu quero dormir com uma mulher inteligente.
Alice malcriada disse:
- O Sr quer dormir com inteligência? Então não é aqui. É na rua São clemente, 134.Vá dormir com Rui Barbosa!
(BARBOSA apud LUSTOSA, 2001, p.50)         

As atribuições relacionadas à personagem Alice compõem um quadro onde a fixação da imagem negativa do caráter da mulata é evidenciado através de expressões como exploradora, maldosa e inculta. A propósito destas características é cabível estabelecermos alguns paralelos com a literatura de Aluísio Azevedo, no romance O Cortiço (1890), no qual a mulata Rita Baiana mereceu grande atenção. 
Nas descrições de Aluísio, os feitos irresponsáveis da mulata são narrados nas conversas das lavadeiras: Aquela não endireita mais. Cada vez fica mais assanhada. Parece que tem fogo no rabo! Pode haver o serviço que houver, aparecendo pagode, vai tudo pro lado!(Azevedo,1969, p.52) O caráter da mulata de Aluísio, apesar de possuir conotação um pouco diferente de Alice, também é visto como atrevido e de índole duvidosa: (...) vigorosa no trabalho, rigorosa no asseio, tem bom coração, demonstra solidariedade humana, mas é volúvel, irresponsável, amoral, dada à luxúria. (Azevedo, 1969, p.155)
	Na mesma linha de Orestes e Aluísio, encontramos no conto Joãozinho da Babilônia (1976) a mulata Guiomar do autor paulistano João Antônio, boêmio da Lapa e admirador confesso de Lima Barreto a quem dedicou todas as suas obras.

Matreira na zanguinha, para dobrar os otários exigentes e metidos a mandões. E toma-lhes tudo, a mulata Guiomar, dezessete anos. Só. (ANTONIO apud LUSTOSA, p.133) 

Em continuidade a descrição do perfil de Guiomar, o autor escreve a relação entre um coronel chamado Batista e a mulata:

Soberbo na vida, coronelão em cima da carne seca, virava um neném na mão do carro novo Guiomar. Ali, uma dona de carnes firmes, pescoço fino, canelinha de sabiá. Uma tanajura – e sabia. Batista, coronel e gamado. Ela indo lá, firme, zanguinha, arrancando as coisas. Apaixonadão, da gama preta, puxando um bonde por Guiomar. Vestindo, calçando, comprando duanas e presenteando com jóias, dando um banho de loja na mina (...) (ANTONIO apud LUSTOSA, p. 135)   

A mulata é intensamente associada às suas características étnicas, tomadas como indicação do seu caráter. As carnes firmes do seu corpo e suas canelinhas de sabiá parecem combinar com seu jeito matreiro e conquistador, apesar da pouca idade.
	Em prosseguimento, nos deparamos com a mulata Jini de Guimarães Rosa, no romance Corpo de Baile (1956), caracterizada também como sorrateira e conquistadora. Antes de aparecer, Jini é descrita como uma mulata escura, mas recortada fino de cara, o corpo bem feito, acinturado, que é uma beleza sensível (Rosa,  p. 162). Mais a frente o autor retoma o aspecto do seu caráter: 

A Jini não dava certeza de ser honesta: só estava vivendo com Tomé, vaqueiro que não estava mais no Pinhém, fora s’embora de desgosto por esses Gerais goianos. Mas, mais em antes, dono de Jini tinha sido – o seu Sencler, que a comprara de um garroteiro corpulento, um barbado (...) mandava que ela fosse com outros, para arranjar dinheiro, ele mesmo fingia não estar vendo, sabendo. (ROSA, 1960, p. 169)

	Neste romance, porém, aparecem dois aspectos fundamentais. A figura de Jini como escrava e o desfecho atípico para a mulata (incluindo neste caso também a estória de Gabriela): o casamento. A propósito do primeiro ponto, vemos na escravidão brasileira a matriz racial para a criação de muitos dos arquétipos sobre a mulata.
 Realçamos a predominância de características pejorativas atribuídas à ela, expressos tanto em seu caráter como em seu corpo, que a impossibilitavam de estabelecer matrimônio. 
	Interessante perceber que na literatura sobre a Lapa essa inexistência é plena para as mulatas, enquanto para a prostituta branca, principalmente a francesa, apareceram repetidas vezes como possibilidade de ascensão social. Este fato torna-se contextual, à medida que recordamos a preferência estrangeira do carioca na época e a tendência auto depreciativa atribuído ao que era nacional. 
 Portanto, para as mulatas encontradas nestes contos, lhes restava somente duas opções: assumir seu papel de mulher “de vida fácil”, maliciosa, que “tira tudo” daqueles desavisados de seu caráter astuto, ou seu perfil de eterna amante, fortificado por sua sensualidade imanente, que ultrapassa as consequências do tempo em seu corpo. Enfatizamos o caráter tendencioso destes relatos devido à forte carga simbólica que carregam. Eles estão imbuídos de estigmas sociais vinculados às formas de sociabilidade da mulata na cultura nacional que ressoam no imaginário coletivo. (Soihet, p. 177)     

A literatura e o pensamento social brasileiro
       
	De acordo com os dados a cima, não nos resta dúvida que, como expressão artística e intelectual, a literatura tem auxiliado a preservar atitudes e valores que atendem interesses de perpetuar características atribuídas ao gênero feminino e a categorias étnicas. Neste esquema, expresso muitas vezes de forma não consciente, escritores de diferentes correntes literárias, em diversos momentos de nossa história, contribuíram com o peso de sua aceitação pelo público e com o atrativo de suas obras para perpetuar, através dos enredos e personagens que se fixam na impressão do leitor, as imagens da mulata exposta até aqui. (Junior, p.87). Neste sentido, é introdutório tentarmos responder as perguntas feitas pela autora Luiza Lobo (2007) em seu livro, Crítica sem juízo, a respeito do tema:

(...) se o corpo da mulher, desde a escravatura, se tornou local privilegiado de opressão, como foi possível, concomitantemente, desenvolver-se na cultura brasileira, o estereótipo da mulata sensual? Ou será este outro mito criado no Brasil a fim de esconder o racismo aqui existente, para melhor praticá-lo através da dominação inconsciente do outro? (LOBO, 2007, p. 366)

	Segundo a autora, parte da resposta a estas questões encontra-se na forma com que a ascensão social da população mestiça se deu. Para as mulheres de cor a herança escravocrata adquirida através da redução de sua figura a objeto, mão de obra e reprodutora, incluindo as funções atribuídas à elas enquanto amas de leite para brancos, como escravas de ganho ou prostitutas, qualificaram sua submissão posterior a elemento de menor valor social. (Lobo, p. 337) A utilização pejorativa de seu corpo, a partir de então, foi marcado como um prolongamento dos preconceitos raciais existentes no pensamento social do país, expresso também, através da escrita ficcional. 
Desta maneira, grande parte dos escritores brasileiros analisados historicamente vincularam-se a conceitos e atitudes que constituíram padrões sociais hegemônicos defendidos pela classe dominante.
	Antônio Candido (1965), em Literatura e Sociedade, ainda nos esclarece mais um ponto importante. De acordo com o autor, tendo em vista uma sociedade majoritariamente analfabeta que compunha o país no final do século XIX até o Modernismo, as influências mais intensas exercidas por força dos setores dirigentes do país levaram os literatos a produzirem para um público restrito, onde encontraram a oportunidade de difusão de suas obras (Candido, p.87). Este público, representado pela elite brasileira da época, possuía expectativas literárias oriundas de valores próprios, nos quais encontramos marcas dos estereótipos atribuídos ao gênero feminino e a mestiçagem. A partir do Modernismo, embora ocorram rupturas com as convenções e o academismo, Candido afirma persistir nos escritores brasileiros a tendência a se conformarem aos “padrões correntes”, para se tornarem legíveis (Candido, p.135).       
	Por outro lado, é cabível ressaltar o caráter eurocêntrico predominante nas correntes acadêmicas do país, tanto na sociologia, como em outras áreas do conhecimento, que marcaram a passagem do século XIX para o XX, e incorporaram-se à atitude dos intelectuais brasileiros em seus esforços para interpretar a realidade nacional. Neste tempo, inaugurou-se um panorama que promoveu a inclusão da Sociologia e seu desenvolvimento, ao mesmo tempo, que persistiu o fluxo da produção literária (Fernandes, 1999, p.189). Em face deste panorama, o autor Teófilo de Queiroz expõe:
(...) Se as posições literárias e científicas são e se mantiveram distintas, tanto por seus propósitos, quanto por seus procedimentos formais, resta saber como se refletem ambas na influência que exercem sobre os padrões correntes da sociedade brasileira, relativamente às características e ao papel social da mulata, enquanto conservam, literatura e ciência, seu euclidiano paralelismo a respeito. (JUNIOR, 1982, p.91)     

	Em relação aos diferentes procedimentos formais entre composição literária e científica é interessante nos aprofundarmos um pouco mais. Assim como mencionado, percebe-se que o literato tem uma função social fundamental, pois é através da maneira mais espontânea e menos rebuscada, característica de sua escrita quando comparado à acadêmica, que ele se comunica de maneira mais abrangente. 
Foi cabível, portanto, considerarmos a hipótese de que enquanto a literatura demarca de forma mais particularizada as características atribuídas à mulata, através de personificações romanceadas, a análise científica vale-se de considerações mais generalizantes, objetivas, e de menor apreensão pelo senso comum. Este tipo de produção diferenciada que ao mesmo tempo interpenetra-se revelou a coexistência de dois pontos centrais para nossa reflexão. O primeiro consiste na forma muitas vezes discreta com que teorias racistas produzidas pelo pensamento científico faziam-se presentes nos textos literários. E o segundo constata que qualquer contribuição científica mais favoravelmente reformuladora diante das causas e condições do fenômeno social da mestiçagem não teve na abordagem literária grande espaço para desenvolvimento. Restou a literatura  contextualizada neste período fundamentações superficiais muitas vezes desvinculadas de uma explicação causal das estruturas históricas existentes, que ao contrário de contribuírem para a superação de estereótipos étnicos e de gênero, revelaram efeitos contrários. Estes aspectos tornam-se ainda mais preocupantes, ao pensarmos a literatura como ferramenta educacional:   

Enquanto a ordem social não tornar efetivas, condições que requeiram revisões amplas e gerais nestes alicerces da educação, tais fundamentos, muito provavelmente, persistirão com seus respectivos resultados. (JUNIOR, 1982, p.104)

Considerados alguns pressupostos preliminares, prosseguimos com o artigo de Denise Ferreira da Silva (1999), À brasileira: Racialidade e a escrita de um desejo destrutivo, onde a autora revisita as articulações do erótico na versão de Gilberto Freyre, analisando a partir desta categoria, o processo de miscigenação que ocorre no país:

A construção da miscigenação como descritor positivo da configuração nacional brasileira moderna, é sugerida, apenas porque o excesso que ela produz, o perigoso fruto da relação sexual entre senhores e escravos, pode ser entendido como sobra.
 (...) A construção do sujeito nacional seria realizada em Gilberto Freyre em torno do homem branco, patriarcal e o sujeito social subalterno é o mestiço, que por incorporar os atributos de desaparecimento do aspecto racial e cultural (branqueamento) do outro europeu, emerge como sujeito de desejo destrutivo, o agente de sua própria aniquilação.
(Silva, 1999, p. 62)

Destaca ainda que em Freyre as mulheres negras ou mulatas foram consideradas responsáveis pela precipitação da vida erótica e da dissolução sexual de jovens brasileiros (Freyre, p.371), fato que pôde ser interpretado como um dos fundamentos centrais para compreendermos a origem das manifestações sexuais imanentes atribuídas a mulher de cor. Através de uma máscara de tolerância racial, afirmou-se  a existência de um erotismo incontrolado característico deste tipo feminino, ao mesmo tempo, em que foram encobertas as violências inerentes a sua situação como mulher escravizada. Desta maneira, o Gilberto Freyre acabou por instituir uma forma de sujeição racial por entre discursos que celebravam uma suposta harmonia racial no Brasil. 
	Ao contrário do argumento exposto por Freyre, nosso ponto de vista aproxima-se do que a autora destaca como desejo destrutivo nas relações estabelecidas entre estes atores sociais.  De acordo com seu argumento, como produto do desejo português, o mestiço tornou-se símbolo de uma especificidade brasileira. Sendo uma figura fundamentalmente instável, qualificou-se como uma incorporação temporária da brasilidade. Seu tipo foi construído através do relato colonizador, e por detrás desta interpretação, existiram preocupações acerca das consequências da representação de brasilidade vinculada a seu tipo. O desejo destrutivo, então, localiza-se na imagem do mestiço como consequência da relação racial tensa que marca a formação populacional do país, onde a busca por um branqueamento e a negação do escurecimento são constantes. (Silva, p. 63) Na imagem da mulata essa tensão é legitimada através de critérios simultâneos de apreciação. Por reunir peculiaridades físicas da branca e da negra ela representou um tipo de beleza incomparável, de mulher branca, com acréscimo dessa pontinha de fogo, dessa lascívia atraente que lhe dá o sangue negro, segundo consta. (Freyre, p.237) Paralela a esta caracterização, entende-se que o senhor branco soube recorrer ao argumento da irresistibilidade da mulher de cor como elemento eficaz que justificou suas impulsões extraconjugais, sem colocar em maiores riscos seus argumentos morais (Junior, p. 26). Vinculadas a estas observações, alcançamos as categorias de preconceito de marca e de origem expostas pelo sociólogo Oracy Nogueira (1955).
	Para o autor, dentre outros aspectos, o preconceito de marca apoia-se na aparência física, enquanto o de origem nas tendências hereditárias com relação a esta aparência. Exemplifica que no caso brasileiro

a experiência decorrente do problema de cor varia com a intensidade das marcas, e com a maior ou menor intensidade, que tenha o indivíduo de contrabalanceá-la com outros aracterísticos e condições como elegância, talento, polidez e instrução (NOGUEIRA apud JUNIOR, 1982, p.79).    	    
Admite que o preconceito de cor assumiu características de segregação através de mecanismos sociais muitas vezes velados. Em complemento à reflexão trazida por Nogueira, enfatizamos o pensamento de João Baptista Borges Pereira, que se refere a  forma velada com que o preconceito de cor foi sendo praticado no Brasil. Assim ele pontua:
Enquanto a segregação torna-se evidente, pois conduz ao isolamento, inclusive geográfico do grupo “preconceituado” a discriminação acaba por marginalizar social e culturalmente os grupos tomados como diferentes do padrão vigente[footnoteRef:142] (PEREIRA apud JUNIOR, 1966). [142:  Art. 11: 1. Toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra e ao reconhecimento de sua dignidade. 3. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais ingerências ou tais ofensas.] 


	As categorias desejo destrutivo, preconceito de origem e de marca podem ser vistos, a partir de então, como possíveis explicações teóricas para as representações literárias identificadas nos textos analisados. De acordo com tais premissas, as características do corpo e do caráter da mulata, enquanto preconceitos de marca expunham-na a um processo de marginalização que refletia, por exemplo, na desvalorização atribuída à sua origem. Portanto, caracterizando-a com defeitos que a afastavam das oportunidades de ascensão social e de oportunidades matrimoniais, não foi permitido que ultrapassasse sua qualificação de subalterna. Tudo isso nos pareceu indicar a incapacidade atribuída à mulher de cor de tornar-se respeitável dentro dos padrões sociais vigentes e pela literatura.
	Dentro destes limites, os raciocínios alcançados através dos exemplos vistos até aqui, nos possibilitaram compreender o comprometimento literário com a perpetuação de valores igualmente adequados à sustentação de uma ordem social que afetaram pejorativamente a posição da mulata no decorrer do tempo.     

Conclusões finais

	Quanto à função social da literatura parece-nos adequado admitir seu valor enquanto mecanismo de fixação das representações de gênero e cor difundidos através de valores sociais dominante. Tanto nos textos literários sobre a Lapa carioca, cenário de grande efervescência cultural no Rio de janeiro, principalmente, nas primeiras três décadas do século XX, quanto em alguns dos romances brasileiros de maior referência no país, a figura da mulata é reconhecida através de traços estéticos e de caráter muito semelhantes, que a qualificaram como ator social de menor reputação. Situação esta acalentada pela aceitação de uma suposta tolerância racial existente no país e sustentada pela criação de estereótipos jocosos, expostos através de uma linguagem folclórica, característica dos textos literários. A partir disto, a variação estilística e temporal dos textos literários comparados parecem não influenciar de forma decisiva na transformação do estado de coisas que caracterizam o papel da mulata como uma ameaça constante aos padrões de comportamento socialmente aceitos.
	A referência ao modelo europeu insere-se neste contexto de forma marcante, à medida que serviu como fator auto depreciativo do que era nacional. A mulata, fruto de um processo de miscigenação que caracterizou a história da formação populacional brasileira, não fugiu a esta regra. Vista como oposição às expectativas sociais moralmente aceitas são ressaltados seus dotes físicos e sua conduta irregular como justificativa para uma segregação simbólica discreta através dos argumentos de marca e origem. Neste sentido, a produção literária poderia estabelecer um posicionamento mais crítico diante desta realidade, ao invés de simplesmente reproduzi-la. Enfatizando as causas históricas e condições sociais para a ocorrência de fenômenos relativos ao gênero e cor de forma mais comprometida com a superação dos estereótipos existentes.                  
    	A trama ficcional, enquanto mecanismo de perpetuação dos padrões sociais, sempre terá um papel relevante na construção do imaginário coletivo. A partir desta premissa percebemos a importância do comprometimento da literatura não apenas com a criatividade e a tonalidade lúdica, que já a constituem, mas fundamentalmente com sua função social transformadora.     
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A AUTORIA FEMININA NO ROMANCE MARANHENSE DO SÉCULO XX


“Um romance é como um arco de violino, a caixa que produz os sons é a alma do leitor.”

Stendhal

[bookmark: _Toc438206572]Wendel Vinícius de Freitas Santos¹


INTRODUÇÃO


Poesia, romance, crônica, ensaios... vêm enriquecer, do século XIX aos dias atuais, o patrimônio cultural maranhense, qualificando o Maranhão como terra fértil para a produção literária. Por outro lado, esse contingente, que abarca os mais variados temas da cultura local, ainda é pouco divulgado, ainda mais em se tratando da expressão feminina nas nossas letras.
Este trabalho, pois, apresenta um estudo acerca dos romances maranhenses, de autoria feminina, produzidos no século XX, considerando as suas respectivas enunciações e as relações de gênero presentes nesses discursos literários, contemplando as representantes da ficção romanesca, do período em tela: Arlete Nogueira da Cruz com A parede (1961/1994/1998) e Compasso binário (1972/1998); Conceição Aboud com Teias do tempo: um intrigante romance de amor (1993) e Lucy Teixeira com Um destino provisório (2001).

O aspecto aqui abordado segue a linha  teórico-metodológica proposta por Dominique Maingueneau, considerando que, como todo enunciado, a obra literária implica uma situação de enunciação. Assim, por ser  o romance, a mais aberta de todas as formas literárias, é evidente que esse gênero denote, com mais clareza, os processos catárticos que levam o autor a ficcionar, uma vez que a Literatura, na sua inerente verossimilhança, deixa transparecer a realidade que está sendo recriada. Na Literatura Maranhense não se faria diferente...


1 Graduando em Letras Licenciatura pela Universidade Estadual do Maranhão – UEMA/ Bolsista de Iniciação Científica – BIC/UEMA – Teares da Literatura Maranhense – O romance maranhense do século XX: tessitura e expressão feminina. Orientadora: Profª. Doutoranda Dinacy Mendonça Corrêa.


Em A parede, Arlete Nogueira da Cruz reflete sobre e põe em discussão a questão da identidade, no contraponto de duas adolescentes, supostamente irmãs (Cínzia e Luísa) e em um enredo narrativo a enfocar a São Luís, arquitetonicamente colonial dos anos 60, por meio das reminiscências, na rememoração do passado das duas protagonistas, em uma busca da verdade do ser. Já em Compasso binário, novo confronto entre duas mulheres: Natália e Baianinha que, contracenando em palcos diferentes, cruzam-se, em circunstâncias vivenciais, a retratarem a mulher, como objeto sexual, na capital maranhense.
Por sua vez, Conceição Aboud, em Teias do tempo: um intrigante romance de amor, traz ao espaço narrativo uma mulher adulta que, de uma paixão à primeira vista, na Inglaterra, aporta na capital ludovicense, para viver seu grande amor, prematuramente interrompido pela morte do amado. A partir daí, Miss Maude passa a viver isolada, em seu casarão, sobrevivendo das  aulas particulares de inglês, que ministra aos seus jovens alunos. Nesta obra, aliando ficção e realidade, Conceição Aboud recria, também, a memória histórica da São Luís do início do século XX.
Já, Lucy Teixeira, em Um destino provisório, faz emergir, das águas da ficção, Mundoca, pré-adolescente que, vítima de abuso sexual por parte do padrasto, traumatizada, assassina-o, para, em seguida, emudecer de vez – numa simbologia que chama a nossa atenção para o silêncio cúmplice em que sucumbem as mulheres vítimas da submissão e da opressão, em uma sociedade patriarcal e de costumes culturais falocêntricos.
Com o advento do século XX, discute-se uma possível crise do romance, na suposição de que este não teria mais, tão somente, a função de contar uma história ou caracterizar um personagem, segundo as convenções realistas do século XIX – pelo que os/as romancistas optam por uma transmutação na diegese (tempo, espaço, personagem, ação, foco narrativo) desse gênero narrativo. Para Sartre, todavia, enquanto preconizavam a destruição do gênero romanesco, o que os/as escritores/as, de fato,  promoviam, era a sua renovação.
Sabe-se que o romance, através dos tempos, vem passando por metamorfoses, uma vez que, para cumprir sua função de representação do mundo e da vida, tem que se adaptar às mudanças, cada vez mais   dinâmicas, da sociedade contemporânea. Mesmo que a epopeia burguesa já não disponha mais dos privilégios do início do século XX, convém ouvir Roland Barthes, para quem a única verdadeira crise do romance acontece quando o escritor repete o que já foi dito ou quando deixa de escrever.





OBJETIVOS

Objetivo geral

Enfocar, no contexto da Literatura Maranhense, o romance de expressão feminina, em suas marcas características do século XX, reconhecendo essa enunciação em seu ideário, valor artístico e contributo na formação da identidade literária/cultural maranhense.

Objetivos específicos


Ler,	resumir,	criticar,	analisar	o	romance	maranhense	de expressão feminina, do século XX;
Identificar, nessas obras, os respectivos caracteres temáticos e estilísticos;
Reconhecer, no contexto dessas narrativas, a voz feminina, em seus caracteres identificadores de gênero.
METODOLOGIA

O trabalho realizou-se mediante pesquisa bibliográfica, percorrendo suas fases sequenciais, ou seja: levantamento de obras pertinentes, leitura exploratória, resumo e fichamento de dados, releitura reflexiva, envolvendo análise crítica com fundamentação teórica, partindo para o processo  redacional.
Sob o prisma da história, da teoria e da crítica literária, no desenvolvimento deste trabalho, fez-se necessária uma pesquisa diacrônica teórica do romance, subsidiada por Massaud Moises, Georg Lukács e Mikhail Bakhtin, bem como uma viagem exploratória pelo romance  maranhense,    em sua origem e evolução, para uma posterior concentração na ficção romanesca de expressão feminina.
Este trabalho tem, por um lado, um caráter biográfico-histórico- literário e antológico, e por outro, constitui-se uma leitura crítico-analítica contextualizada.

RESULTADOS E DISCUSSÕES


O romance  maranhense

O Maranhão, na primeira metade do século XIX e sob os influxos do Romantismo, faz a sua estreia na ficção romanesca, com Úrsula, romance abolicionista, de Maria Firmina dos Reis, considerada pioneira do romance maranhense e, para alguns, também, do romance nacional.

Décadas mais tarde, já na trilha do Realismo finissecular (1881), introduzindo, ao lado de Memórias Póstumas de Brás Cubas, a nova estética literária no Brasil, surge O Mulato, de Aluísio de Azevedo, escandalizando a sociedade maranhense da época, com a temática do preconceito racial.
No século XX, com a Semana de Arte Moderna (São Paulo – 1922), que introduz o Modernismo na literatura nacional, o Maranhão comparece com Graça Aranha e Coelho Neto, mas a estética moderna aqui chega tardiamente, na década de 40, com Josué Montello (a partir de Janelas fechadas, 1941). Como a ficção romanesca não logrou, ainda, tanta  visibilidade  na literatura local, atribui-se a inserção do Modernismo no Estado, pela poesia, com Alguma existência (1948), de Bandeira Tribuzzi.
Outros poetas e prosadores comparecem com suas obras, no  cenário literário maranhense, engrossando o filão dos romancistas modernos: João Mohana, Bernardo de Almeida, Odylo Costa Filho, José Sarney, Waldemiro Viana... E na vertente feminina, interesse maior deste trabalho, as autoras: Arlete Nogueira da Cruz, Conceição Aboud e Lucy Teixeira.

Enunciação e as questões de gênero


Para Maingueneau (1996, p. 5) “[...] todo enunciado supõe um enunciador, um destinatário, um momento e um lugar particulares. Esse conjunto de elementos define a situação de enunciação.” Assim acontece no texto literário. Estudos linguísticos de Bally, de Jakobson e de Bakhtin tomaram o texto literário como objeto de análise, confirmando o que declara Flores e Teixeira (2008, p.89): “[...] as vozes dos personagens, autores e narradores sempre tiveram lugar na reflexão linguística.” Como observam Azevedo e Rocha (2008, p.160):

O plano do discurso implica também fundar-se a enunciação que, como se sabe, é o ato de fazer-se funcionar a língua(gem). A competência (conforme Noam Chomsky) se constitui no momento da enunciação (o escritor pensa e escreve), regendo, então, os expedientes discursivos que vão construir o tecido textual.

O romance maranhense, do século XX, possui tanto uma  enunciação, quanto uma protagonização femininas, o que faz dessas obras verdadeiras reflexões acerca da condição da mulher, no que tange às transgressões dos seus direitos, do silêncio que muitas vezes permeia a realidade feminina, condicionada a muitas formas de reclusão e de submissão, na busca de uma identidade própria. Para Fernandes (2002, p. 29), “[...] entende-se o gênero como constituinte da identidade dos sujeitos, o que nos faz questionar um outro conceito: o da identidade.”

“Não basta um objeto ligado à experiência da mulher ou ser-se do sexo feminino para tornar o texto feminista; o que torna um texto feminino é o seu ponto de vista.” (MOI apud FERNANDES, 2002, p. 32).
Conforme Ferreira (2002, p. 166), “[...] estudos sobre a condição feminina não são nenhuma novidade hoje, uma vez que as mulheres foram lembradas por Engels, Marx, Freud e Darwin”. No entanto, os estudos acerca das relações de gênero, tentam dar uma resposta à opressão sofrida por estas, redimensionando, desta forma, as reflexões e abordagens sobre a mulher, permitindo a construção da igualdade de gênero.  No entanto, percebe-se que

A literatura de autoria feminina no Brasil afirmou-se de forma mais radical na década de 1970. Em geral optou por adotar uma visão de mundo, pessoal, introjetada, psicológica, voltada para o eu interior,
num diálogo íntimo, numa linguagem introvertida e elaborada. (SCHOLZE, 2002, p. 174).


E ainda que

A literatura não foi para as mulheres uma simples quebra de leis jamais escritas, que lhes proibissem o acesso à criação. Vamos, além disso, quando afirmamos que ela, a mulher, transgrediu um território clandestino, encontrando neste uma saída secreta, da clausura da linguagem e de um pensamento que as descrevia in absentia. (FERNANDES, 2002, p. 34, grifo do autor).


Arlete Nogueira da Cruz


Arlete Nogueira da Cruz Machado nasceu na estação ferroviária de Cantanhede, interior do Maranhão, em 1936. Casada com o então poeta Nauro Machado, é licenciada em Filosofia pela Universidade Federal do Maranhão, tendo cursado o mestrado em Filosofia Contemporânea na PUC/RJ, apresentando sua dissertação sobre Walter Benjamin, ensaísta, crítico literário, tradutor, filósofo e sociólogo judeu alemão.
A produção da escritora inclui: A parede (romance), Cartas da  paixão (ensaios filosóficos), Compasso Binário (romance), Canção das horas úmidas (poesia), Litania da Velha (poesia), Contos inocentes (contos infantis) e Trabalho Manual (prosa reunida).

A parede

“É a história da emergência do ser, da urgência de ter uma identidade sempre em busca, de renovar-se, de ampliar-se.”

Sébastien Joachim


Rico em simbologias, este romance foi escrito na adolescência da autora, e obteve terceiro lugar no prêmio Julia Lopes de Almeida, da Academia Brasileira de Letras. Nele, duas adolescentes, colegas de aula, estudantes do Colégio Santa Teresa, Cínzia, que ascendeu à classe média-alta, e Luísa, representante da plebe, confrontam-se, na busca da origem biológica de Cínzia – que desconfia ser Luísa sua irmã. Fator que confere ao referido romance um caráter de obra aberta, na medida em que é incerto e duvidoso o seu desfecho.
A parede, na obra, pode ser lida como metáfora e/ou símbolo de obstáculo entre as duas supostas irmãs, tanto velando, como desvelando uma possível verdade que não se revela: “Em frente, ergue-se, sem enfeite algum, a parede. Continua difícil, assim branca, vertical, uniforme.” (CRUZ, 1998,  p. 121).
Luísa, epônimo feminino de São Luís (luz), e Cínzia (cinza), esta última, numa progressão social, que a vai deslocando, da Rua da Alegria (de uma humilde casa) ao Caminho Grande (para um prédio de dois andares), perfaz, simultaneamente, uma caminhada, pelo Centro da cidade, numa busca exaustiva e inútil de uma verdade, que não se enuncia na voz  das personagens. E aqui vale citar Fernandes (2002, p. 57):

Há na narrativa escrita, um campo de escuta, condicionado pela voz das personagens no momento de suas falas, como donas de uma enunciação que espera ser entendida e que talvez nos convide a sermos partícipes da ação ali por elas vivida.

Compasso binário

É uma dupla história, como o próprio título sugere, um embate entre duas mulheres. De um lado, Natália, de origem simples, que, pelos estudos, alcançou certa posição social como acadêmica de medicina e por trabalhar no Hospital Socorrão. De outro, Baianinha, prostituta da Rua 28 de Julho, que recebe homens na pensão Carmem.

Apesar de terem, as duas, origens semelhantes, já havia naquela altura entre elas uma certa diferença social que vinha do ambiente que Natália, por força dos seus estudos na universidade, passara a ter. (CRUZ, 1998, p. 171).

As histórias se cruzam quando Baianinha recebe um tiro e vai ser atendida por Natália. Baianinha, após ser operada, volta para o quarto da pensão por não ter condições de fazer uma transfusão de sangue. Natália acaba seu plantão e decide dormir na casa da sua melhor amiga, Raquel, dona de um bar. No quarto de hóspedes, ao qual se recolhe para dormir, Natália é estuprada pelo marido de sua amiga. Ao mesmo  tempo  em que, Baianinha, não resistindo aos ferimentos, morre no quarto do prostíbulo.
A narrativa se desenrola em um ambiente de prostituição, retratando a vida das mulheres, suas dificuldades e lutas pela sobrevivência, humilhação  e discriminação por que passam, na sociedade maranhense ainda patriarcal e preconceituosa. Estas narrativas são ligadas por um mesmo fio, o da transgressão dos direitos da mulher, como retrata a autora:

Do alto-mar que ficava além, muito além do Desterro e depois, muito depois do cais, veio um vento de longe, de muito longe, rodopiando entre as canoas, barcos e catraios, assistindo à fúria e à resignação daqueles homens no mar. No cais, imundo, cheio de cofos velhos, salivas, carvão, cascas de melancias, escamas de peixe, salsugem e vômitos, havia um mau-cheiro e um horror: era o Desterro e o Portinho para onde desciam as mulheres que já não eram mais nada, por gastas e doentes, na elite das prostitutas recentes das ruas 28 de Julho e da Palma, mais acima. Mulheres exploradas ao máximo, restando ali quase podres para os pescadores, barqueiros e catraieiros que, na pressa, passando, utilizavam-nas: aquelas odientas, descabeladas, sujas, amargas, loucas, descrentes, miseráveis, tristes, infelizes, desbocadas,  furiosas mulheres,  restos de corpos humanos, mas humanos, expostas nesse mercado milenar. (CRUZ, 1998, p.182).


4.4 Lucy Teixeira


Lucy de Jesus Teixeira nasceu em Caxias-MA, em 1922. Bacharel em Direito, durante seus estudos, teve importante atividade literária ao lado de Otto Lara Resende e Fernando Sabino.
Com Ferreira Gullar, organizou, em São Luís, o Congresso Súbito de Poesia, que resultou na fundação do Movimento Antiquentismo. Transferindo- se, em 1949, para o Rio de Janeiro, exerceu funções diplomáticas do governo brasileiro, sendo adida cultural na Bélgica, Espanha e Itália.
Sua produção abrange os gêneros: poesia com Elegia Fundamental (1962) e Primeiro palimpsesto (1978); teatro com Quem beija o leão?; romance com Um destino provisório e contos reunidos em No tempo dos alamares & outros sortilégios. Dedicou-se, ainda, à pintura, tendo exposto no Principado de Mônaco.

4.4.1 Um destino provisório

“Ao eterno provisório da condição feminina.”
Lucy Teixeira


Estrutura narrativa linear – sem flashbacks ou tramas paralelas –  e com aprofundamento psicológico, centrado em algumas personagens, este romance aborda uma temática que vem se tornando universal e constante na literatura, a da condição feminina, na afirmação da dignidade humana da mulher, no seu direito a uma vida livre de opressão.
O silêncio de Mundoca – personagem principal – pode ser  visto como metáfora da sua resistência, da sua não aceitação a uma situação de subalternidade, submissão em que é obrigada a viver, como  chamando  a nossa atenção para a provisoriedade da posição da mulher na sociedade.


Mundoca saiu correndo do quarto, correu até o barranco da beira do rio de onde jogou a arma n’água barrenta. E já sumiu pelo mato. Vinham vozes na direção de sua casa. [...]. Ela não fala, coronel, ela  é muda! [...]. Ela ficou muda depois do velório do finado Pantaleão... (TEIXEIRA, 2001, p. 69-71).


4.5 Conceição Aboud


Maria da Conceição Neves Aboud nasceu em São Luís, em 1925. Cronologicamente, a terceira mulher a ocupar uma cadeira na Academia Maranhense de Letras, evoca, em sua obras Teias do tempo: um intrigante romance de amor e Grades e Azulejos, a cidade de São Luís, por meio de uma ficção de caráter realista.
Como cronista e romancista, alcançou grande sucesso, junto ao público, e respeito da crítica especializada. Teias do tempo: um intrigante romance de amor foi premiado, em 1991, pelo Pen Club do Brasil.
Sua obra é composta por A ciranda da vida (1951), publicada em capítulos na revista O Cruzeiro; Grades e Azulejos (1951); Rio vivo (1956); Teias do tempo (1993); O preço; Cinza e rosa e Um amor de psiquiatra.

4.5.1 Teias do tempo


Com este romance, a escritora recebeu o prêmio Graciliano Ramos, para ficção, da União Brasileira de Escritores. Numa protagonização/enunciação feminina, num discurso despojado, numa prosa enxuta, sem exageros verbais, o romance põe em cena “[...] a sordidez de uma sociedade farisaica, a importância dos indivíduos, os vícios do sistema e até mesmo as virtudes da espécie” (TEIXEIRA; ALMEIDA apud ABOUD, 1993, prefácio), tudo transparente nas teias do tempo em que transcorre a saga de Miss. Maude, em suas aventuras deste lado do oceano, em um país sul americano, na São Luís ainda de ares provincianos do começo do séc. XX.
Na sua solidão de viúva, Miss Maude projeta, em seus alunos, seu potencial amoroso, tentando compensar o vazio deixado pela morte do seu marido. Após a fatalidade, Miss Maude decide:


Todas as mobílias no porão. Conservarei nosso quarto. A mesa na varanda para jantarrr, almoçarrr. Lugarr dele na mesa.  Quero  cozinha, um banheiro. Todo o resto no porão. E se o porão não for limpo, dá rato, dá aranha caranguejeira, dá barata. (ABOUD, 1993, p. 125).




Ainda sobre a lembrança de seu marido:

O luar marcava no quarto de Maude as formas das janelas do sobradão. Deitada, não conseguia dormir. Era horrível sua vida se  espichando em insônias. Insônia ERA solidão. (ABOUD, 1993, p. 13- 14).



5 CONSIDERAÇÕES FINAIS


Diante do exposto, buscou-se, por meio desse coro de vozes, analisar o romance maranhense de autoria feminina. Sabe-se que estas obras permitem as mais variadas leituras, não sendo este trabalho uma apreciação completa, quer seja pela infinitude em que se projetam as abordagens, quer pelo espaço que se dispõe, oportunamente.
Entende-se a obra literária como a representação das experiências vividas e/ou ficcionadas pelo autor, na transmissão de uma mensagem  artística.  Por possuírem, tanto uma autoria, quanto uma enunciação   feminina, e ainda mais uma protagonização de mesmo caráter, estes romances vêm contribuir para a construção da igualdade de gênero, quando refletem, em suas tessituras, o papel da mulher em nossa sociedade, seus sentimentos, o estado de opressão e submissão sob o qual vivem, deixando transparecer o olhar dessas autoras sobre as questões de gênero, ou seja: mulheres ficcionando as suas próprias realidades.
Como foi possível observar, a introspecção e o intimismo são marcos característicos da literatura feminina aqui em abordagem. Donde, o quarto, enquanto espaço/ambiente físico interior, mereceu, em todos os romances aqui contemplados, interpretações pertinentes.
Em A parede, a construção que se instaura como obstáculo entre Cínzia e Luísa é a parede do quarto da primeira, qualificando-se como um local de análise interior, de reflexão e de intimidade.



Já em Compasso binário e em Um destino provisório, o quarto é tido como cenário de injustiça e de transgressão de direitos. Ali, Baininha recebe o tiro que a leva à morte e Camila, assim como Mundoca, é estuprada, também, no quarto.
Em Teias do tempo: um intrigante romance de amor, ainda o quarto como sinônimo de lembrança, saudade – onde Miss Maude vive a perda do  seu marido, ali curtindo a sua solidão.
Compreende-se, ainda, que estes romances já passaram pela apreciação da crítica especializada. Citem-se a Academia Brasileira de Letras, o Pen Club do Brasil e a União Brasileira de Escritores. No entanto, não alcançaram o merecido reconhecimento, salvo pelo pequeno contingente que adota a Literatura Maranhense como objeto de estudo.
Pode-se afirmar, enfim, que os romances em estudo são essencialmente femininos, pois apresentam um enredo narrativo em enunciação feminina, propagando-se pela voz de suas prosadoras, levando em consideração, sobretudo, a condição feminina, no que tange às suas relações familiares, históricas, sociais e afetivas.
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RESUMO


Este artigo pretende descrever alguns processos que dão referências ao desenvolvimento social, cultural e psicológico do homem, na representação e reprodução da figura da mulher. Os dados coletados foram de ordem bibliográfica, e a abordagem foi de assuntos correlacionados com os temas da mídia e televisão, políticas públicas, grau de gêneros e etnias, e desenvolvimento das “minorias” atuantes na sociedade. A descrição dos resultados visa analisar a relação entre a imagem, estereótipos e preconceito.

PALAVRAS-CHAVE: Estereótipos; Mídia; Políticas públicas, Preconceitos

INTRODUÇÃO

Desde sua chegada, a televisão sempre foi algo de bastante repercussão e transformação na sociedade, resultando em mudanças de hábitos, formação de opiniões, transportadoras de entretenimento e de bastante influência econômica no país; sendo algo em destaque para debates a respeito da qualidade da programação a ser apresentada, sobre repartições de caráter político, de privatização e de ordem pública.
A sociedade carrega consigo, uma bibliografia vasta que engloba conhecimentos empíricos e científicos. A escola é vista como um meio de comunicação que conduz a formação e educação social do indivíduo e a televisão tornam-se uma referência para exploração da informação e do conhecimento, o que deixa em evidência para um possível reposicionamento é a circulação dessas informações e a complexidade da  elaboração, considerando que códigos e signos são aplicados na formação das suas mensagens, vendidas posteriormente no mercado sociocultural, e transmitidos pelas relações humanas da sociedade civil. A indústria cultural molda valores de desenvolvimento social, e reconstrução moral perante a sociedade, assim como persuade na reconstrução de identidade.

Outro fator em evidência é a discrepância existente entre a realidade e a imagem estereotipada apresentada da situação social e moral das minorias na sociedade dando jus ao impacto de desigualdade de gêneros. Ficando em evidência uma reformulação dos conceitos de políticas públicas a fim de incumbir esse processo de descriminação e desigualdade.

2.0 OBJETIVOS


O presente artigo tem como finalidade analisar os estereótipos a cerca do desenvolvimento feminino na sociedade, a sua flexibilidade e repercussão dentro das políticas públicas e seu desenvolvimento representativo dentro do meio televisivo. Demonstrar a ligação dos temas (mídia, políticas públicas e sociedade) com a imagem da mulher, que geralmente representa uma classificação de inferioridade independente do espaço e tempo social. Esboçar a ideologia que engloba as categorias de gênero e suas possíveis mudanças, que agem no modo de comportamento da sociedade.

3.0  METODOLOGIA


Para Roland Barthes (2006), Semiologia é a Ciência que estuda qualquer sistema de signo, seja qual for sua substância, ou, qual forem seus limites: imagens, gestos, os sons melódicos, os objetos e os complexos dessas substâncias que se encontram nos ritos, protocolos, espetáculos, se não são linguagens são sistemas de significação.
Ela estuda todas as significações, significantes e significados contidos em todo tipo de fala, língua, imagem, gestos e qualquer outro tipo de objeto que faça construção de algum tipo de linguagem.
A denotação se define pelo modo real de como se apresenta a palavra ou objeto, referencia-se à palavra de origem, ou seja, correspondente ao dicionário. A definição de denotação diz respeito quando o signo analisado veicula ao molde do primeiro significado.
Derivado do relacionamento entre signo e objeto. Sobre conotação, empregam-se figuras as quais podem definir sem uma regra estável. Para definição de conotação há uma variação de acordo com a visão de cada pessoa, é algo muito íntimo o qual uma palavra ou objeto pode definir-se por uma sequência de palavras ou explosão de idéias que tenham o objetivo de defini-lo. O signo conotado põe em evidência outros significados que agregam ao primeiro na mesma relação  signo/objeto.
Na língua e na fala, estas não podem existir separadas. A fala, segundo Roland Barthes (2006), é a linguagem menos a Fala, apresenta-se ao indivíduo como um sistema preexistente. A Fala é uma seqüência de atos que torna a comunicação um fenômeno.


Um signo (palavra) corresponde a duas interpretações, variando do ponto de vista da análise, ou seja; o significado, que adere ao ponto de vista conceitual e dá ênfase a toda imagem constituída através da memória, e o significante que faz jus ao aspecto concreto e a imagem acústica. A utilização do contexto denotativo foge a regra somente imposta e dada pelo dicionário; as figuras de linguagem compõem o texto de modo figurado que além de traduzir as imagens de forma mais sensível e literária, abrangem outro campo da significação mais complexa.
Um mesmo signo pode apresentar imagens diferenciadas e evolvidas pelos dois elementos e denotação e conotação, que lhes és dado conforme o contexto a ser empregado.
Um estudo que aborde os estereótipos, não se limita apenas em levantamentos de dados proporcionais e estatísticos. Através de um mapeamento que análise as cenas da composição urbana a fim de expor os personagens de caráter dominante da sociedade, as atribuições de cargos exercidos pelo grau de gênero e raças e o nível hierárquico de postos de trabalho; trazer a interrogação sobre as imagens representadas socialmente e sua evolução na sociedade atual.
A origem da pesquisa é qualitativa, com esfera exploratória a fim de desenvolver um pensamento livre sobre o tema. Conta com análise bibliográfica, de assuntos empregados e correlacionados com os temas da mídia e televisão, políticas públicas, grau de gêneros e etnias, e desenvolvimento das “minorias” atuantes na   sociedade.

4.0 RESULTADOS E DISCUSSÃO Estereótipos

O homem sempre se aliou de compostas ferramentas (símbolos) os quais traduziam sua fala ou escrita. Desde os primórdios imagens de animais eram desenhadas e expostas para que em conjunto pudesse se ter uma mesma percepção do que se tratava a fala, ou para que se pudessem apontar as discordâncias do objeto, mas independente do ponto de vista levantado quanto a percepção do mesmo ( no caso a imagem desenhada de animais, pessoas e símbolos numéricos) o principal objetivo era mantido, o de que a comunicação se fizesse presente independente da dialética do assunto.
Conforme afirma o autor Jung (1989) em tempos atuais e com grande frequência o homem utiliza termos simbólicos para dar representação de conceitos os quais não se pode definir ou manter a compreensão mútua. Durante todo tempo são emitidos por fatores externos uma quantia relativamente grande de informação, as quais grande parte passa rapidamente pelo consciente o que posteriormente se alojam na mente, mais propriamente no inconsciente. Por mais que o homem obtenha uma gama muito relevante de mecanismos que o ajudem a captar e decompor essas mensagens, ainda sim precisam ser evocados outros sentidos oriundos de processos internos (a psique) que o ajudem a entender por completo a mensagem, observa Jung (1989). Há uma série muito grande de elementos que são forçados a serem visualizados pelo consciente, que mantém uma função semi-automática de transpor para o inconsciente o que a primeiro momento não tenha tanto valor significativo e se obtenha posteriormente através de uma pesquisa mais profunda que desperte para o plano real, no caso o do consciente que emite a função de dar maior relevância a fatores mais convincentes e embasados a realidade.
Para o autor Jung (1989) fatores antropológicos colaboram para que se faça uma associação da nossa identidade. Há elementos de extrema relevância os quais se encontram presentes em fatos históricos e que podem ser associados e familiarizados na construção ideológica de cada indivíduo. Aliando-se à cadeia de pensamentos de Jung (1989), a história antiga carrega consigo uma repleta obra de imagens simbólicas e mitos os quais ainda sobrevivem. Conforme o tempo vai passando o ser humano fica mais distante da verdadeira sobre verdadeira significação e significado dos desenhos, imagens, estátuas e todos elementos que compunham as velhas crenças; mas ainda em tempos atuais existe uma espécie de símbolos eternos que são capazes de cruzar barreiras e persuadirem na construção de estereótipos na atual sociedade.
Geralmente as construções das antigas representações se baseavam num modelo de duelo de extremos, presentes entre o belo e o feio, o herói e o dragão, a sombra e a divindade, etc., os quais se confrontavam sempre mediante uma batalha que tinha como mérito fazer com que o ego fosse alvo do triunfo. Dentro desses mesmos moldes de confronto ainda havia instrumentos simbólicos os quais representavam a  libertação.
No mesmo feixe de raciocínio do autor Jung (1989), a submissão surge através desses modelos de representações de opostos onde os gêneros, duelos, e todas as classes que se apusessem em sentidos diferentes eram comparados e associados sempre a favor do bem e do mal. Um exemplo tratado é o de rituais a cerca de gênero, o qual demonstra que a autonomia só era dada de fato às mulheres após a iniciação do ciclo menstrual, o que impõe uma visão que a partir dessa ação uma pessoa do sexo feminino pudesse se chamar de “verdadeira” mulher e também pudesse atribuir todas as funções cabíveis dentro do seu espaço. Mesmas condições que eram impostas a pessoas classificadas pelo tom de cor da pele no tempo da escravidão, as quais eram atribuídas funções específicas conforme a variante, correspondendo às atribuições mais dolorosas e constrangedoras (físicas, moral ou psicologicamente) a quem se encontrava nas classes de menos espaço ou valor perante a sociedade.
“... E essencialmente um rito de iniciação feminina, no qual um homem pode sentir-se tudo, menos um herói vencedor. Não é de espantar que se encontrem nas sociedades tribais certos rituais compensatórios, como o rapto da noiva. Permitem que o homem no exato momento que devem submeter-se à para mulher e assumir as responsabilidades do casamento se agarre ao que lhe resta  ao papel de herói.”   (JUNG,  1989.  p.135).

Televisão

A inserção da televisão no Brasil começou na década de 50 como uns dos princípios da modernidade. Até então o rádio era o maior meio de comunicação de massa utilizado para propagação de idéias, notícias, e até mesmo radionovelas.
O cenário político brasileiro na Era Vargas foi marcado pela transformação industrial, com a entrada de recursos financeiros internacionais e acelerada pelo crescimento desproporcional dos países em desenvolvimento. Em contrapartida o país caminhava em sentido de acelerar o crescimento nacional, investindo na indústria e bens de consumo duráveis, dá-se o início da expansão da televisão no país.
A ditadura do séc. XX no país, marcada pela censura e perseguição foi o resultado de uma metodologia imposta juntamente ao povo brasileiro no modo de como pensar e de como agir, e que ao longo dos anos ficara afixado ao inconsciente, dando vida à tradição na política brasileira na maneira oligopolista de privatizar. “É coincidente o desenvolvimento da televisão brasileira à conjuntura social, econômica e política do país da década de 50, desde o governo Vargas.” (TORVES 2007, p. 10).
De um ponto de vista crítico, interligando a ditadura (politicamente estruturada pelo gênero masculino), à posição de grandes cargos exercidos de maneira trabalhista, a classe dominantemente era constituída basicamente por  homens.
O modelo de seguimento das programações de televisão baseia-se nos moldes da TV americana, desde o início, onde na própria fase de opressão da ditadura o contexto era para evitar a propagação de idéias construtoras de opinião e até mesmo de caráter político, onde eram lançados no ar comerciais de enlatados que seguiam os moldes de publicidade americana da época, de caráter comercial e consumista.
Historicamente, as primeiras aparições da mulher na mídia a mostram associada à dona de casa, esposa obediente e centrada às relações emocionais. Comercias eram veiculados com o propósito de expor e vender marcas de produto de higiene e limpeza, com base nos estereótipos de família calculadamente completa e feliz, onde frisavam os representantes do lar exprimindo o seu cansaço do trabalho externo e os filhos exercendo seu papel de brincadeiras conjuntas e organizadas.
Com o avanço da era paradoxal da comunicação, os recursos e processos narrativos agiam e ainda agem de maneira incisória para promoção de expressão, a fim de renovar as técnicas da mídia e televisão.

“Há uma exploração da figura feminina, pela sexualidade com o corpo, transformando em mercadoria... Nas novelas igualmente, as cenas de sexo	expõe as mulheres a uma imagem de objeto da conquista masculina.” (TORVES 2007, p.81).

Conforme Meyer (2003) com as mudanças causadas pelos movimentos feministas no início do séc. XX a aparição da cena feminina baseava-se na desenvoltura da mulher como objeto, ainda presente na sociedade moderna; onde sua sensualidade e exibicionismo eram o foco, moldando valores e desenvolvendo estratégias de desigualdades nas bases   da reconstrução moral perante a sociedade, assim como persuadindo na reconstrução negativa de ideologias, o que supostamente indica em uma perda da real identidade. “A compulsão pela aparência e da exposição, legitimada pela TV, homologa a indiferença.” (LUCAS, 2001,p. 39).
Segundo Torves (2007) a velocidade da informação traz a tendência da exclusão das pausas reflexivas de entendimento do contexto ético e moral, visto através do mito, já que o mito é percebido e digerido inocentemente de maneira indutiva à formação de valores. O ritmo de urgência, desenvolvido pela era eletrônica, pode transformar a literatura (a arte e todo seu contexto de produção e adaptação) em um tardio uso enciclopédico.
Conforme Lucas (2001, p. 17) “a produção literária traz o propósito de dar sentido a vida e de certo modo desafiar a ação devastadora da morte.”
Afirma também que:


“a mídia alia-se, de modo sutil às frentes da desordem global, como a economia dos narcotráficos, o despertarem de ressentimentos étnicos e religiosos, o uso irracional e gratuito da violência e desestruturação da ética social”. LUCAS (2001, p. 16).



A influência da televisão se faz através do grande tempo que a sociedade atribui a ela, tornando-a algo a qual já faz parte das vidas e cotidiano das pessoas. Assistir televisão tornara-se um comportamento condicionado, onde as pessoas por mais que não utilizem a imagem, visualizando-as; permanecem com o aparelho ligado, onde através da sonorização são transmitidas mensagens que formalizam a constituição mental. As mensagens (podendo estar carregadas de imagens) “servem de meio de ligação com outro mundo, que é o imaginário da sociedade” (FILHO, 1994, p. 8).
Com a finalidade de prender atenção do telespectador por mais tempo e até mesmo na tentativa de deixá-lo fiel é que essas técnicas de intercalações e sensações nas cenas das programações televisivas surgem, pois “a lógica... Está centrada em uma emoção”. (Filho, 1994  p. 47).


Entende-se que grande parte do relacionamento com as programações televisivas (especialmente as telenovelas) se dê pelo público feminino. Segundo Filho (2003), as telenovelas possuem uma composta diversidade e poder de flexibilizar a ficção convertendo- as para realidade onde o gênero feminino é mais almejado pelo propósito de se exporemmais, além de estarem mais vinculadas às sensações. As mulheres são mais sensitivas “tendo a generosidade de abrir o coração de uma maneira que os homens não permitem” (Filho, 2003 p. 70), ficando mais explicita a real sensação causada pela trama, gerando maior facilidade para a captação e reposicionamento dos recursos mais ou menos impactantes.
Na era da socialização (em redes e por adventos de maior extensão da comunicação em massa) da modernidade, o questionamento social não se restringe apenas em torno das discussões de espaços políticos e públicos a fim de democratizar o meio dando ênfase a diversidade e representação das minorias através da complexidade; tampouco para as discussões de privatização do setor midiático e televisivo seguida dos monopólios, oligopólios e poder dos componentes exibicionistas que dão referências da cultura burguesa; a verdadeira questão estaria na formação e articulação dos conteúdos exibidos, assim como o grau de referências para produção de simulacros que influencia na formação ideológica da sociedade.

(…) é por meio da palavra que o sujeito recebe a comunicação do conhecimento, dos valores, das regras de comportamento, dos modelos e dos estereótipos da nossa sociedade assim como de todo o processo social de aprendizado e da educação. (TORVES, 2007 p. 58).


Políticas  Públicas


Conforme Carvalho (2001) no Brasil em meados dos anos 50 os temas que envolvem a descriminação e compreendem qualquer tipo de exclusão se tornaram fonte de discussões dentro de organizações como a ONU (Organização das Nações Unidas). Até então a descriminação era definida apenas pelo fato de uma pessoa sofrer algum tipo de desprezo o qual não podia usufruir os mesmos direitos e oportunidades de outro indivíduo. Essa definição se baseava apenas em dar ênfase às igualdades de oportunidades. O conceito de discriminação começa a ficar mais encorpado abrangendo qualquer tipo de discriminação direta ou indireta, as quais fazem jus da indireta à “omissão” e a desigualdade de oportunidades gerada pelas temáticas “preferências”.
Por volta dos nos 80, é que começavam a se multiplicar as políticas que visavam combater qualquer tipo de discriminação em todas as extensões territoriais de município, estado e federação.

Ainda existem barreiras que a sociedade confrontava havendo uma necessidade de corrompê-las estipulando a formulação de políticas públicas que envolvam questões de gênero e raça; sendo que o modo que o tema é abordado não é suficiente para impulsionar grandes reflexões que garantam por completo limites a esse tipo de descriminação e preconceito. Um grande obstáculo é propor que assuntos relacionados a igualdade de gêneros e raças tenham uma relevância de maior significação política, o que geralmente ocorre quando algum órgão de movimentação social esta interligada à causa.
Para Carvalho (2011) existem alguns projetos e leis que vigoram a favor de questões de gênero e promoção dos diretos da mulher, mas que deveriam conter um estudo mais aprofundado de modo que promovesse um contexto mais abrangente com a perspectiva de inclusão social. Há condições de democracia que figuram separadamente as condições das mulheres as quais teriam que compor-se A favor da cidadania.

“... as mulheres não devem ser objeto isolado de políticas públicas ou programas de um setor, tampouco atreladas a uma única percepção de mulher. Acredita-se que é importante incorporar a todo o processo de planejamento ou de formulação de políticas  às  questões  de gênero...”  (CARVALHO,  2001, p.11).

Carvalho (2001) ainda afirma que existe uma suposição que parte de um conjunto de políticas públicas e programas que contribuirão para a inserção de negros, brancos, homens e mulheres, os quais têm o mesmo objetivo os projetos desenvolvidos pelo governo em torno da economia do país. Assim como uma promoção de propostas efetivas a fim de cessar a continuidade de pobreza para essa população. 
Posteriormente os efeitos desses projetos não tenham a intenção apenas para aspectos de ordem econômica, mas que também contribuam na escala social, desenvolvendo a consciência e reconstrução de identidade e moral. Já órgãos com os propósitos da Organização Internacional do Trabalho (OIT), acreditam que devam ser desenvolvidos projetos a fim de superar a pobreza de modo geral.

“... A idéia é de que políticas como essas e a interseções delas poderão minimizar as restrições sociais e as diferenças entre mulheres e homens e entre negros e brancos, contribuindo para geração de renda e de trabalho.” (CARVALHO, 2001, p. 34).

Em território nacional ainda é possível se ver a proliferação de preconceitos. A discriminação e preconceitos geralmente se cruzam em caminhos denominados por raça e gênero. Pode-se notar certa indiferença, por exemplo, nas condições atribuídas a cargos e salários, com base no UNIFEN (Fundo de desenvolvimento das nações unidas para mulher) “As diferenças salariais são aplicadas pela experiência histórica das mulheres no seu papel de ajudante da renda familiar” (CARVALHO, 2011, p. 32), situação presente também perante a construção histórica do desenvolvimento trabalhista dos negros.
Em relação às mulheres, na sociedade ainda existem imagens associadas em relação ao verdadeiro papel que ela desenvolve. São frequentes as atribuições dadas às alusões e características de delicadeza e sexo frágil. Segundo Filho (2003), as mulheres são mais envolvidas pelo emocional, aderindo de generosidade. Estereótipos dados ao sexo feminino aplicado também pelo seu desenvolvimento perante a sociedade, a qual atribui cargos mais complexos e reflexivos às mulheres, onde o posto de chefia cabia sempre a parte do homem. Posteriormente quando a mulher o executa fica à mercê de se tornar masculinizada.
Carvalho (2011) atribui que cargos associados ao trabalho doméstico são agentes diminuidores de status. Uma vez que na história e desenvolvimento da sociedade as dificuldades relacionadas ao trabalho e esforço profissional cabiam à parte masculina, de onde se gerava renda (fundamental para a sobrevivência da  família).
O que caberia às mulheres seria apenas o papel de desenvolver tarefas atribuídas ao lar, que não deixam de ter sua importância, mas quando comparadas à qualidade final teriam menos aproveitamento do que as de caráter financeiro que custeia e dá base sólida ao contexto familiar, segundo Carvalho (2001). Esse caráter antropológico do posicionamento da mulher deu suporte a muitos projetos de leis que vigoram em torno da prole masculina.
A situação atual das mulheres já não é como antes. Muitas conquistas foram almejadas e alcançadas à frente de direitos de liberdade de expressão, assim como o voto e inserção ao mercado de trabalho, postos atribuídos pela competência sem subjetivação da beleza e papeis antes estipulados apenas pelo gênero masculino como os de chefia e sustento da casa e família.



Análise do objeto


O objetivo consiste em analisar alguns anúncios impressos e sua evolução na sociedade, os quais constituem a imagem da mulher em oposição à imagem apresentada do homem.



Anúncio 01 (publicidade da Wolksvagem publicado em 1970, imagem cedida pelo site de busca do Google)
[image: ]

Neste anúncio de 1970, mostra a condição de submissão, onde a mulher aparece associada à dona do lar e cuidadora dos filhos, onde a publicidade utiliza elementos semióticos de uma maneira mais ambígua. No primeiro momento a imagem da mulher aparece ligada de forma denotada, onde são especificadas as tarefas atribuídas a cada gênero, sobressaltando as aptidões referentes ao sexo feminino. A figura masculina aparece ao lado do veículo e a feminina ao lado das crianças. No sentido conotado, que diz respeito à flexibilização dos significados, o anúncio faz uma suposição, onde a mulher por exercitar diversas funções atreladas a mulher domesticada e serviçal, por sua vez está apta a ter um espaço somente seu, justificado pelo seu esforço cotidiano. No cenário, as mulheres ainda mantinham-se, na grande maioria associada ao lar, enquanto os homens prestavam a tarefa de trabalhar fora de casa a fim de propor o sustento da família.
Conforme autor Carvalho (2001), durante os anos 60 e 70, houve muitas mudanças de comportamento da sociedade a fim de desencadear idéias abolicionistas com intuito de promover políticas públicas que incumbissem os meios geradores de opressão e preconceito. Momento marcante que deu origem aos articuladores sociais que lutavam em termo geral, pela liberdade de expressão e contra a discriminação de gêneros e etnias.
Esse momento marcante na história contribui para uma análise mercadológica mais profunda e propôs uma mudança de posicionamento à frente dos mercados. De modo sutil a anúncio expõe que as mulheres, mesmo atreladas a muitos afazeres do lar, ainda sim merecem um espaço que seja somente delas, fazendo sugestão de um carro. 


Existe uma comunicação que insinua que a mulher também mereça os mesmos confortos e comodidades que não estão presentes apenas no lar e sim na extensão masculina. De outro lado, mostra um levantamento de características condizentes com seu papel prestado na sociedade, os quais revelam suas aptidões, o que paralelamente reforça a imagem de submissão fornecida ao imaginário sobre a representação feminina na sociedade e suas reais aptidões.

Anúncios 02 e 03 (imagem 01, publicidade da Antártica - revista Arara de 1907, imagem 02 publicidade impressa da Kaiser 2006/07, imagens cedidas pelo site de busca do Google.)
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Nestes anúncios, respectivamente de 1907 e 2006/7 mostram a evolução no quesito imagem de mulher à condição de submissão novamente. Associada a uma bebida genericamente aprovada pelo gosto masculino, onde a publicidade utiliza elementos semióticos que induzem a mulher à conquista e caracterizam-na com objeto de desejo atrelado ao sexo. A estética e a tipografia utilizadas não são o alvo do estudo, uma vez que cada uma delas foi veiculada em um tempo determinantemente diferente. Em possíveis comparações as mulheres ainda mantêm-se em um exibicionismo corporal, revelando formas, se insinuando à delicadeza com malícia, com cores mais vibrantes e excitantes, com gestos convidativos e pelo próprio cenário de estar dentro de um copo que implica numa mensagem de consumismo.


A definição de denotação do signo analisado está associada respectivamente a uma mulher dançando em sinal de louvor em um cenário que se encontra presente um barril; a outra sugere o ícone feminino utilizando roupas curtas dentro de um copo. Sobre conotação, empregam-se figuras as quais podem definir uma exageração da imagem feminina atrelada ao sexo e objeto de consumo, já que ambas se usam o exibicionismo do próprio corpo a favor do consumo ou venda do produto anunciado.
Esses fatores que envolvem mensagens simbólicas, no caso dos anúncios impressos de cerveja que mostram as mulheres e sua sexualidade, se encontram presentes desde os primórdios. Esse método de comparação, usado como técnica, unindo objetos e mulher deturpa a imagem feminina, ou seja, essas comparações estimulam, aumentando as diferenças existentes entre gêneros.

5.0  CONCLUSÕES


Embora a visão do preconceito e desigualdade seja de conhecimento de todos, estes ainda apresentam-se de maneira estereotipada dentro dos limites de tempo e espaço. O papel que os gêneros e raças representam em dias atuais é uma referência e continuidade de antepassados históricos que assumem no consciente a idealização do real. O negro, a mulher, o desfavorecido e o pobre surgem do contexto histórico da opressão, juntamente com outras chamadas minorias de classe, são associados à conotação multifacetada da discriminação e levados à omissão de seus valores na sociedade. Os meios de comunicação de massa, sejam eles impressos ou eletrônicos, propagam valores que moldam a sociedade e são grandes propagadores de culturas, colaborando para rotulação de estereótipos.
A elaboração deste trabalho pretende perceber até que ponto o uso de estereótipos feminino são importantes ou não para o desenvolvimento social, cultural e psicológico do Homem. Uma visão antropológica, menos sistêmica e mais global serve como base, tanto na construção civil como de identidade de grande parte das nações. Desde os primórdios os negros e as mulheres surgem como agentes que sistematizam o imaginário e a reprodução de seus estereótipos. A história tratada em livros e que serve como educação sobre papéis representativos da mulher na sociedade e as suas aparições, sempre se caracterizaram do mesmo modo e apontando para um único indicador, onde a mulher surge como submissa, nas quais aparecem na companhia de seus maridos, senhores, envolvidas com trabalhos do lar e família, estando sujeitas a punições psicológicas e morais caso não os cumprissem com louvor. A partir dessa construção que a estória trata já se tem uma imagem pré-afixada do papel da mulher, assim como do negro na sociedade e sua participação em tempos atuais.
Fazer essa reflexão seria necessário para se ter essa visão da história assim como a constituição de estereótipos e mitos que se cercam em torno dos agentes femininos que deram sustentação e serviram como base para propagação do imaginário e de identidade.
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INTRODUÇÃO

	O presente artigo é resultado de um período de experiência como arte educadora em duas escolas do bairro Morro Alto; Escola Municipal Nazinha Conrado Silva e na Escola Municipal Josefina Alves Vieira. O bairro faz divisa com Belo Horizonte e, localiza-se na cidade de Vespaziano – Minas Gerais. 
	O meu trabalho como arte educadora nas escolas surgiu a partir da atuação de universitários, bolsistas do programa Conexões de Saberes, coordenado pelo Núcleo de Psicologia Política da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG. Resultado da parceria entre a Secretária de Educação continuada, alfabetização e diversidade – SECAD/MEC, e a organização não-governamental Observatório de Favelas, o programa Conexões de Saberes objetiva, através de suas ações, uma aproximação entre a universidade pública e as comunidades populares e os movimentos sociais. A atuação de estudantes universitários nas escolas públicas tem como foco o desenvolvimento de atividades que tenham como eixo transversal os Direitos Humanos, enfatizando as relações étnico raciais. A presença dos estudantes universitários, como arte educadores nas escolas públicas, é resultado da parceria entre o programa Conexões de Saberes e o programa federal Escola Aberta, este viabiliza a abertura das escolas públicas aos finais de semana, oferecendo gratuitamente à toda comunidade oficinas de esporte, lazer, educação e cultura. 
	O período, em que desenvolvi as atividades nas escolas, foi através em encontros semanais, realizados aos sábados, de junho a outubro de 2009. Durante esse período tinha uma parceira e éramos responsáveis pelo planejamento e desenvolvimento de oficinas nas escolas. A minha companheira, durante todo o percurso, foi uma estudante de psicologia, também da UFMG. 
	Para tais encontros sabíamos de antemão que teríamos que desenvolver atividades, nas quais, a temática racial estaria presente. Assim, elaboramos diversas oficinas, tais como, oficina sobre poesia afro brasileira, profissão, identidade, e tantas outras, com as quais tentávamos articular a temática racial com a questão da desigualdade de gênero e social.
	O público das oficinas eram crianças com faixa etária de 5 a 13 anos, a maioria do sexo feminino, moradoras do bairro e, no geral, estudantes de uma das escolas. As oficinas eram elaboradas a cada semana para esse público, sendo assim, a maior dificuldade foi encontrar textos que abordassem a questão da temática racial, da desigualdade de gênero e classe social para as crianças. Como recursos pedagógicos utilizávamos danças, músicas, instrumentos percussivos, pinturas e desenhos. Durante o período de atuação nas escolas, propúnhamos oficinas no período da manhã na escola Nazinha, e a tarde na escola Josefina.
	Para a feitura deste artigo destacarei, posteriormente, três oficinas que elaboramos e desenvolvemos com as crianças. As enfatizo porque creio que elas melhor elucidam, e articulam a questão da temática racial, do gênero e classe social. 
Por mais trabalhoso que tenha sido elaborar oficinas para crianças, oficinas que tinham no seu pano de fundo questões tão relevantes à ser problematizadas, aponto como o desafio foi de suma importância para a minha formação, tanto acadêmica, profissional quanto pessoal, uma vez que possibilitou a vivência de outros espaços, a necessidade de reformular e readequar teorias para as crianças e, principalmente, trazer para o universo da escola discussões acerca do racismo, da desigualdade de gênero e social. 

OBJETIVOS
	
O foco deste trabalho é problematizar questões referentes a temática racial, articuladas com a desigualdade de gênero e social, tendo o universo da criança e o espaço da escola como eixos de debate para tais questões. Como os interlocutores são crianças, o universo de debate a cerca da desigualdade racial, de gênero e social, perpassa pelo universo da criança, porém, ressaltando a interseção com o universo da comunidade, da sociedade. Já o espaço da escola foi o ambiente que de fato propiciou o encontro com as crianças, possibilitou a realização das oficinas e, portanto, a coleta de dados para a feitura deste trabalho. Como se apresenta como um espaço social, articulador, o foco também foi analisar tal espaço e refletir como a escola impulso, reproduz e debate as questões da desigualdade racial, de gênero e social.

METODOLOGIA

	Como recurso metodológico de pesquisa realizamos encontros semanais com as crianças das escolas nas quais atuávamos. Utilizávamos cadernos de campos e tínhamos encontros semanais, nas quais relatávamos ao orientador, professor Saulo Morais, o ocorrido na oficina. Lanço mão dessas anotações, uma vez que esse artigo é resultante dessa experiência de campo. Para a feitura desse artigo utilizaremos como principal referência três oficinas, as quais, explicito, posteriormente, e as denomino de Árvore Genealógica, oficina de Profissões e Autorretrato. As oficinas foram elaboradas a fim de atender ao público participante, e apresentavam em seu pano de fundo problematizações a cerca da temática racial, articulada com a desigualdade de gênero e social. O recorte das oficinas se faz necessário uma vez que expor um pouco sobre cada oficina é importante para uma maior aproximação do que acontecia durante a nossa estadia nas escolas com as crianças, sendo assim ficaria inviável a descrição de todas as oficinas. Cabe destacar o arcabouço teórico que orientou o desenvolvimento da pesquisa; o artigo Educação e identidade negra, de autoria da Nilma Lino Gomes, que nos auxiliou na reflexão da escola como um espaço social e que sendo assim, é um espaço no qual são compartilhados tanto valores, hábitos, quanto preconceitos raciais, de gênero e de classe. O artigo Cor, gênero e classe: 
dinâmicas da discriminação entre jovens de grupos populares cariocas, autoria de Simone Monteiro e Fátima Cecchetto, apesar de ter como público de análise jovens cariocas, as análises referentes a discriminação social e de gênero nos deram base para discussão da percepção da discriminação no cotidiano; como acontece, com qual freqüência e quais sentimentos gerados.
O artigo Jogos de gênero: o recreio numa escola fundamental, de autoria de Tânia Mara Cruz e Marília Pinto de Carvalho, propiciou o acesso teórico ao universo da escola, neste artigo as autoras analisam as situações de conflito das relações de gênero no do recreio da escola e como as crianças lidam com os conflitos. Destaco tais textos como principal referencia, e que portanto, nortearam a feitura da pesquisa, porém cito na bibliografia outros referenciais teóricos que foram de suma importância na compreensão histórica e social da construção da identidade, da desigualdade de gênero, racial e social na sociedade brasileira.

RESULTADO DA PESQUISA E DISCUSSÃO

	A chegada nas escolas, em todos os sábados de oficina, era sempre muito agitada e receptiva. Ficava imaginando porque a escola estaria repleta de alunos em pleno sábado? No decorrer dos encontros foi fácil perceber que a escola, além do caráter institucional que representava durante a semana, para a maioria da comunidade, no sábado, ela se configurava como um espaço de lazer, de encontros, de sociabilidade. Portanto, tínhamos a difícil tarefa de entreter a meninada e, concomitantemente, conscientizá-los. Destaco que a boa receptividade das oficinas nas escolas deve se tanto a uma demanda por parte dos professores em problematizar a temática racial, quanto pela postura das oficineiras que se propunham mais do que convencer as crianças de que racismo não é legal, problematizar questões referentes a temática racial, e principalmente, trazer para o universo infantil outras histórias acerca da cultura afro-brasileira.  
	Para obter uma aproximação do que as crianças pensavam sobre questões referentes à desigualdade de gênero, raça e social, a primeira oficina que trabalhamos foi a que denominamos Árvore genealógica. Nesta oficina as crianças teriam que colorir as maças de uma grande árvore, que representavam os componentes familiares, das cores de cada membro da família. No final cada participante, entoado pela cantiga popular È preto, é preto, é preto, ô calunga, meu avó é preto, ô, calunga (...), contava a história da sua família. Ficamos admiradas pela dificuldade das crianças, na maioria negras, de pintarem as maças da cor preta.
No geral, as crianças se recusaram a pintar as maças de preto, preferindo um tom meio marrom claro para identificar a própria cor e a dos familiares, e aqueles que pintavam de preto recebiam uma ou outra piadinha, o que logo era incentivo para a mudança da cor.  Primeiramente, através dessa oficina obtivemos um perfil da história de vida dos participantes, tanto com relação a origem étnico racial, quanto questões da estrutura familiar.
 Com relação a estrutura familiar as crianças mencionavam casos de separação familiar, de violência doméstica, abandono de pai ou mãe e assassinatos de familiares. No geral alguma dessas situações ou era vivida pela criança ou ela tinha algum amiguinho da escola que vivenciava tal situação. 
No geral, elas expunham com muita naturalidade tais experiências, como também falavam com tranqüilidade da violência do bairro, dos assassinatos (todas as crianças conheciam alguém que havia sido assassinado no bairro), e sobre o uso de drogas. Quanto a origem étnico racial, as crianças participantes da oficina eram majoritariamente negras e pardas, e a família era composta de familiares negros e brancos. 
	Essa primeira oficina era totalmente estratégica, pois ela nos daria o acesso a história de vida dos participantes, a diversas histórias, trágicas ou não, histórias do cotidiano deles. E ainda me possibilitaria mapear em como estavam os debates referentes a temática racial na escola, no grupo familiar e, principalmente, o que eles pensavam sobre o que é ser negro. 
	A partir dessa oficina ficou evidente como questões referentes a temática racial, na maioria das vezes, é apenas apresentada na escola, porém pouco problematizada. A partir dos relatos das crianças, notamos que a temática negra entrava no cenário escolar ainda sob o víeis do negro escravizado. Não pretendo aqui apontar a escola como a vilã dos preconceitos raciais existentes no nosso país. Ao contrário, ao explicitar tal cenário vislumbro expor a situação da escola como uma metonímia para além dos muros da mesma. Destaco isso, uma vez que a escola não é o único espaço social para a educação, nem tampouco os professores os únicos responsáveis pela sua prática. Quando aponto a escola como metonímica, é que tanto nela, quanto nos demais espaços sociais, compartilhamos valores, crenças e hábitos, como também, preconceitos raciais, de classe e de gênero (GOMES: 2002).  Porem, não podemos eximir a escola da responsabilidade, diante do papel social que assume, de repensar os processos pedagógicos de abordagem da cultura afro brasileira, do negro como sujeito social, de criar novas práticas pedagógicas e novos materiais didáticos, através das quais outras histórias sobre os negros se fizessem presente; histórias que o apontam como sujeitos construtores da sociedade brasileira; com nítidas marcas na musicalidade, na língua, na arte, na religião e na história.

A escola, como instituição responsável socialização do saber e do conhecimento historicamente acumulado pela humanidade, possui um papel importante na construção de representações positivas sobre o negro e demais grupos que vivem uma historia de exclusão. (GOMES: 2002, 2)
	
	A medida que fazíamos as oficinas lidávamos com o paradoxo do surgimento de  inquietações que temíamos, porém, simultaneamente, eram catalisadoras numa busca de percorrer caminhos que nos auxiliasse a problematização de tais temáticas. Embaladas pelas questões que “pipocaram” após a oficina da árvore genealógica fazia necessário ampliar a abordagem da temática racial para outros campos dos quais estavam entrelaçados: a desigualdade, tanto de gênero, quanto social.
	A oficina de profissão foi o elo criado entre as oficineiras e as crianças, como medida de problematização das questões de gênero e raciais, na verdade era a tentativa de ampliar algumas das tais questões, para um universo, um pouco além, do universo da criança. 
Ressalto tal caráter, porque as nossas observações do comportamento das crianças durante as oficinas, ou no intervalo dessas, apontam questões referentes ao gênero. Na maioria das vezes tais questões ficam latentes nos conflitos das brincadeiras entre meninos e meninas. No universo das brincadeiras dos meninos, destacam-se as mais agitadas, que exigem o estado de alerta, vulgo, correr, pular, o tempo todo. Na escola tinha uma única quadra de futebol que estava aberta todos os sábados, e no geral, apenas os meninos brincavam de futebol. Mais do que brincadeiras típicas de meninos ou brincadeiras típicas de meninas, o que notamos foram grupos divididos, ou seja, as meninas também jogavam bola, porém, quando os meninos não estivessem jogando.  A situação de conflito era gerada quando havia alguma provocação ou invasão de algum dos espaços. Assim, era recorrente presenciar algum menino “atrapalhando” a brincadeira de um grupo de meninas e saindo correndo. O conflito, então, estava criado, e podia ser horas a fio da menina correndo atrás do menino, ou o desencadear das chamadas lutinhas. Eram conflitos com um divisor tênue para a brincadeira, pois o conflito gerava o corre corre, e logo depois era o menino correndo atrás da menina, e no meio de risos a situação na maioria das vezes tomava um tom de brincadeiras. 
	Cabe ressaltar que a escola não estava divida entre os grupos dos meninos e das meninas, presenciamos diversas situações nas quais as crianças brincavam juntas, nas nossas oficinas tínhamos como participantes, tanto meninos, quanto meninas, e todos participavam das atividades. O que destaco é que mesmo quando brincando juntas há um elemento diferenciador que fundamenta a concepção de gêneros masculino e feminino no universo da criança. (MONTEIRO & CECCHETTO: 2009)
	Na atividade que propomos denominada de Profissões colocávamos várias profissões (médico, empregada doméstica, advogado, professora e etc) no centro da sala, e numa roda cantávamos uma paródia da cantiga popular Eu sou pobre, pobre, podre de marre deci, Eu sou rica, rica, rica de marre deci, e a cada momento uma criança uma criança cantarolava e pegava a profissão no centro da sala. Além de escolher a profissão, numa parte da cantiga a criança escolhia o ofício do colega, e ainda nomeava se a profissão era mais vista entre os negros ou entre os brancos. O objetivo da oficina era mapear através do imaginário das crianças a representação que elas tem do negro socialmente. Além disso, problematizar com as crianças o acesso do negro aos estudos, as boas condições de vida, serviços de saúde, e até mesmo o sistema de cotas da universidade. 
	Das profissões que disponibilizamos as crianças estabeleceram naturalmente divisores sociais e raciais, nesse caso, as profissões tidas como para ricos, foram associadas a profissões exercidas, em sua maioria, por brancos, tais como; médico, bailarina, advogado(a) e professor (a). Já as profissões tidas como para pobres, foram associadas a profissões exercidas, em sua maioria, por negros, tais como; garçon e garçonete, empregada doméstica, lixeiro(a), motorista, cantor de Hip Hop e policial. 
Quanto a questão de gênero não foi pedido as crianças uma correlação entre a profissão e o gênero. Para adentrar no assunto, a temática gênero foi problematizada no decorrer das discussões geradas, nesse caso já pontuando, como por exemplo, as desigualdades salariais entre os homens e as mulheres. 
No geral, as próprias crianças relatavam casos particulares, do seio familiar, que catalisavam a discussão: tal como no relato de uma criança que apontava a desigualdade salarial entre o pai e a mãe, a exposição de alguma violência doméstica sofrida pelas mulheres. No geral, tínhamos o cuidado de que cada caso apontado por alguma criança fosse discutido no universo de problematização do social, e não do particular das crianças. Abordar a questão do gênero foi o mais difícil na oficina, porque a partir dos relatos notávamos que as crianças tinham um discurso já naturalizado e internalizado de que há uma divisão entre o mundo dos homens e das mulheres. E essa divisão é justificada; em isso é para homem e aquilo para mulher. Portanto, elas reproduzem um discurso, e, sendo assim, ainda não o fazem a partir de um filtro crítico. O nosso desafio era desnaturalizar tal discurso. Mas também, sabíamos que não fazia sentido transpor para a criança o universo do adulto, e esperar que ela expressasse seu ponto de vista criticamente, portanto como um adulto. Tentávamos problematizar as questões de gênero dentro do universo da criança, mas às vezes, no decorrer da conversa escapávamos para uma rede social maior, do qual a criança também fazia parte, e que na fala a criança expunha a não existência de desigualdades gêneros.  
	 Nos inquietava como as crianças problematizavam questões referentes a desigualdade racial e social, porém, colocavam num universo a parte, a desigualdade de gênero. Todas apontavam alguma situação de discriminação racial e social vivida por elas ou por alguém próximo. E no geral, relatavam como fatos recorrentes, como por exemplo, uma participante relatou que a prima pegou o endereço de outra pessoa e apresentou no local de trabalho, pois se apresentasse o seu próprio endereço provavelmente (segundo a prima) não conseguiria emprego. Tínhamos um participante da oficina, que tinha nove anos de idade, e era vendedor de balas no centro de Belo Horizonte, em seus relatos era constantes falas de caráter discriminatório sofridos por ele, por em muitas situações ser taxado como “menino de rua”, ou por estar usando roupas rasgadas. Quanto as desigualdades raciais, as crianças, também apontavam situações vividas por elas, ou por alguém próximo com muita facilidade. 
	Os relatos sobre as situações discriminatórias vividas ou presenciadas na escola permeavam as constantes piadas pejorativas ditas às crianças negras, e a ausência de uma autoridade na escola, a figura do professor, que se ausentava da discussão, encerrando a bagunça, sem problematizar a questão. Para além dos muros da escola, as crianças distinguiam situações de racismo quando um negro era revistado: negro é parado por policiais, que em algumas situações negro é taxado como suspeito e bandido, e chegaram a apontar a ausência de mulheres negras apresentando programas infantis, nem atuando em novelas. 
	Quando questionadas se já tinham lido algum livro, na escola ou em qualquer outro lugar, no qual estivesse desenhado, ilustrado alguma criança negra, foram unânimes na negativa das respostas. Tal como foi unânime a resposta negativa se conheciam super heróis negros ou se tinham bonecas negras. 

	Por fim, destaco a oficina denominada Autorretrato. Essa oficina foi a última oficina feita com as crianças, e o objetivo era resgatar uma série de pontos trabalhados no decorrer do período que propomos as oficinas nas escolas. Na oficina as crianças tinham que pintar um autorretrato. De certa maneira, retomamos questões referentes a identidade racial, a construção do gênero que havíamos trabalhados em outras oficinas. O foco era pontuar com os alunos, como a identidade é construída socialmente, portanto não é isolada, é negociada durante toda a vida com os outros (GOMES: 2002) E no decorrer das oficinas ficou evidente o quanto a escola é um dos espaços que interfere na construção da identidade negra. Como a escola tem um potencial, como espaço social, de criar mecanismos catalisadores de discussões referentes a desigualdade de gênero, social e racial, e mais do que apresentar os temas, a escola pode ser um espaço de problematização de tais questões. Uma escola que contemple novas práticas pedagógicas que auxilie as crianças na reflexão e problematização das questões sociais, raciais e de gênero, questões ainda repleta de contradições na vivência da sociedade brasileira.
	
CONCLUSÃO

	Durante os quatro meses de atuação, e até mesmo intervenção nas escolas, já que quebramos uma ordem existente, ao optarmos por uma oficina que mesmo lançando mão de recursos pedagógicos lúdicos, era uma oficina que gerava desconforto e um repensar de posições. Foi um intenso período de trabalho que explicitou, ao final, uma série de questões referentes a temática racial, gênero e social que são excluídas do debate da escola ou melhor, a escola, simplesmente, insere tais questões, porém, na maioria das vezes, não suscita reflexões, como por exemplo o gênero é inserido no espaço da sala de aula no dia internacional da mulher, o negro no dia da consciência negra, no treze de maio. 
	Propor oficinas para as crianças e incorporar questões raciais, gênero e social, era partir do universo da criança, e propor oficinas de construção de um calendário afro brasileiro, explicitando outras maneiras de pensar o tempo, oficinas como a Historia da Preta, que nos contavam outras historias, oficinas de música, pintura e tantas outras, nas quais, o universo cultural afro brasileiro estava presente. 
	A partir das oficinas foi notório a percepção de como questões referentes a desigualdade racial, social e de gênero, perpassa pela experiência dessas crianças. Crianças, em sua maioria negras, pobres, moradoras de um bairro de baixo poder aquisitivo, no qual, a escola aberta aos finais de semana, era o ponto de lazer da comunidade. 
	O período de vivência do espaço da escola, aberto aos finais de semana, e as conversas com os professores da escola explicitaram a demanda social da realização de práticas pedagógicas que façam da escola um ponto catalisador de discussões e reflexões de questões que são efervescentes na sociedade brasileira. Não cabe uma escola ausente da discussão racial e da desigualdade de gênero. Discutir tais questões é uma demanda de caráter latente e social. E que até mesmo no universo das crianças, um “universo do não concreto”, talvez um universo mais lúdico, elas possuem percepções das desigualdades raciais, sociais e de gênero, resultantes das próprias experiências. O que fica evidente quando refletimos que no debate com jovens, adolescentes e adultos, o discurso sobre as desigualdades raciais, sociais e de gênero são mais elaborados do que os das crianças, mas quando se adentra na questão nota-se uma situação de percepção da vivência e da experiência de uma série de situações de desigualdade social, racial e de gênero que estão presentes desde a infância. 
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A Proteção da Dignidade da Mulher no Ordenamento Jurídico Brasileiro e no Direito Internacional – Caso Maria da Penha e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos


Orientador: Professor Dr. Marcelo Dias Varella
[bookmark: _Toc438206575] Natália Paes Leme Machado[footnoteRef:143] [143:  Artigo 1º da Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher] 


INTRODUÇÃO

O presente artigo tem como finalidade fazer breves considerações sobre o tratamento jurídico da dignidade mulher e os mecanismos utilizados pelas Organizações Internacionais, em especial a Comissão e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, para efetivar dentro do Brasil esses conceitos e suas decisões. 
Esse estudo tem sua origem no o caso Maria da Penha e como a luta de uma mulher  deu origem a uma lei, protegendo milhares de mulheres na mesma situação da violência doméstica, e fez surgir no Brasil a valoração da dignidade da mulher e ajudou a demonstrar o comprometimento do Brasil perante um dos mais importantes tratados que versam sobre a observância e defesa dos Direitos Humanos – A Convenção Americana de Direitos Humanos.
A Corte Interamericana de Direitos Humanos possui papel fundamental na proteção dos Direitos Humanos visando garantir maior efetividade dos direitos contemplados no pacto. O Brasil reconheceu a competência obrigatória da Corte para julgar os casos a partir de 1998.
Esses direitos referentes à dignidade existem para que se tutelem as garantias mínimas para a vida. Pode-se dizer que o principal problema não é mais normatizar esses direitos e sim garantir que eles não sejam violados. Em relação à proteção da dignidade da mulher, eles foram construídos em anos de luta e discriminação. A dívida histórica com as mulheres por anos de subordinação em relação aos homens ainda não foi saciada e, sem esse respeito torna-se mais difícil a participação da mulher na sociedade.
O capítulo 1 da Convenção Americana de Direitos Humanos estabelece os deveres de cada Estado-parte. Dentre eles, está o de garantir o livre exercício dos direitos consagrados no pacto a toda pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição, sem discriminação alguma, inclusive por sexo. Além disso, o Estado deve adotar medidas e fazer leis, para garantir esses direitos. No artigo 11[footnoteRef:144] protege-se a honra e a dignidade da pessoa humana e a proteção da lei contra essas atrocidades. Sabe-se que, ao assinar um tratado, o Estado deve dar pleno desenvolvimento ao que foi acordado, e neste caso o Brasil foi, por muito tempo, tolerante com a discriminação da mulher, sofrendo sanções por isso. [144:  Artigo 2º da Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher] 

Além da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, o Brasil ratificou outros tratados que versam sobre o assunto da dignidade da mulher, como a Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher de 1994; Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres de 1979; e a Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, que deu origem à todas as outras convenções.
Percebemos que há uma preocupação global no que tange à proteção dos Direitos Humanos, entretanto, o Brasil não foi efetivo nessa proteção. Os tratados possuem um efeito coercitivo perante os países, e no caso brasileiro foi necessária a intervenção de um organismo internacional, para que a proteção aos direitos da mulher fosse eficaz.
Neste sentido, propõe-se ao leitor o estudo de um caso específico envolvendo o Brasil e que teve grande repercussão nacional: o caso Maria da Penha. Para tanto, efetuar-se-á uma breve análise dos conceitos jurídicos, analisando o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, o exame da proteção da dignidade da mulher no âmbito nacional e internacional e as políticas públicas feitas após a edição da lei, que garantiu maior proteção às mulheres vítimas de violência doméstica.
 
OBJETIVOS:

Objetivo Geral: 
 Analisar a importância das Organizações Internacionais para a formação do conceito de dignidade da mulher, tendo como estudo de caso a Lei Maria da Penha.
  	
Objetivos Específicos:
2.2.1 Estabelecer as diferenças e os conceitos jurídicos de dignidade da mulher no âmbito nacional e internacional.

2.2.2 Analisar os mecanismos utilizados pelas Organizações Internacionais (em especial a Comissão Interamericana de Direitos Humanos) para efetivar o conceito de Dignidade da mulher dentro do Brasil.

2.2.3 Analisar a necessidade de respeitar os Tratados Internacionais, em especial os que tratam de Direitos Humanos e se podem ser considerados como jus cogens.
                   
METODOLOGIA
O presente Projeto de Pesquisa utilizou o método dialético, partindo de casos particulares, para comprovar teses ou contestar antíteses para formar a síntese:
 A dignidade da mulher é tutelada pelo Estado brasileiro e essa proteção adveio de determinações impostas por Organizações Internacionais.
A pesquisa foi desenvolvida através de análises doutrinárias, referentes principalmente ao Direito Internacional, Direito Penal, Direito Processual Penal e Direitos Humanos, observações em relatórios e jurisprudências internacionais, em especial da Comissão e Corte Interamericana de Direitos Humanos, bem como sobre os aspectos históricos, filosóficos e sociais relevantes ao objeto desta pesquisa.
Para isso, relacionei as leis brasileiras e a sua aplicação no âmbito nacional, observei se eram efetivas e quais os problemas advindos da negação de justiça do Estado, se havia a internacionalização de direitos advindos de tratados internacionais e quais as conseqüências da não aplicação dessas garantias.
O objeto de análise foi constituído com base na atualização e na evolução do assunto. O escopo da pesquisa foi contribuir com uma análise teórica e jurisprudencial, para que sejam observados quais direitos eram tutelados e quais mecanismos utilizados para realização destes no âmbito nacional
Além disso, as discussões referentes ao tema e base teórica foram debatidas no grupo de estudos de Internacionalização do Direito, com reuniões a cada três semanas.
No plano científico, a pesquisa instrumental foi a espécie de pesquisa jurídica adotada, analisando e discutindo, teoricamente e jurisprudencialmente, o assunto em tese, com análise de casos importantes, em especial o “Caso Maria da Penha”, recorrentes e fundamentais no direito nacional e estrangeiro, a luz da interpretação de tribunais internacionais.
Finalmente, a estruturação e o desenvolvimento seguiram a ordem sistêmica, partindo do mais amplo para a especificidade, baseado no tripé da jurisprudência, doutrina e legislação

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

Conceitos Jurídicos sobre Direitos Humanos e Dignidade da Mulher – O Caso Maria da Penha
Os Direitos Fundamentais da pessoa humana são reconhecidos e protegidos em todos os Estados, mesmo havendo variações culturais. As Organizações Internacionais começam a ter mecanismos de força, mas também de cidadania global, métodos de reforçar a efetividade dos direitos humanos, base da convivência social. O sistema interamericano de proteção dos direitos humanos rompe em definitivo com o legado da cultura autoritária ditatorial e contribui para consolidar regimes democráticos na América Latina. 
Só há vida verdadeiramente digna se todos os direitos previstos no Direito Internacional dos Direitos Humanos forem respeitados. A dignidade da mulher é um tema de legítimo interesse internacional, por isso é tutelada em diversos tratados. A efetiva proteção dos direitos humanos demanda políticas específicas a grupos vulneráveis, como as mulheres, para assim suprir suas diferenças perante os homens, advindas de séculos se subordinação e colocá-las em igualdade com os homens. 
A impunidade diante de certas condutas só tem contribuído para o crescimento da violência contra a mulher. É necessário que se construa novas identidades sociais, que cada um perceba o seu papel na sociedade, e que tenha mecanismos eficientes para que se garanta uma existência digna para as mulheres. 
A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres no seu artigo 1º, estabelece que a discriminação contra a mulher é:
“a distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, o gozo ou exercício pela mulher, independentemente do seu estado civil, com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo”. 
Leva em consideração o estabelecido em outros tratados como a Declaração Universal dos Direitos Humanos no que diz respeito a não discriminação, sendo que todos os seres humanos nascem livres e também na Carta das Nações Unidas que reafirma a fé nos direitos fundamentais e a dignidade da pessoa humana. 
A Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher é mais específica ao assunto abordado na Lei Maria da Penha. Nela entende-se por violência contra a mulher qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher,[footnoteRef:145] tanto no âmbito familiar quanto na sociedade, e que o Estado o tenha tolerado.[footnoteRef:146] [145:  “Denuncia-se a violação dos artigos 1(1) (Obrigação de respeitar os direitos); 8 (Garantias judiciais); 24 (Igualdade perante a lei) e 25 (Proteção judicial) da Convenção Americana, em relação aos artigos II e XVIII da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (doravante denominada “a Declaração”), bem como dos artigos 3, 4,a,b,c,d,e,f,g, 5 e 7 da Convenção de Belém do Pará.” RELATÓRIO N° 54/01 – CASO 12.051 MARIA DA PENHA MAIA FERNANDES – BRASIL - 4 de abril de 2001. ]  [146:  “A Comissão recomenda ao Estado que proceda a uma investigação séria, imparcial e exaustiva para determinar a responsabilidade penal do autor do delito de tentativa de homicídio em prejuízo da Senhora Fernandes e para determinar se há outros fatos ou ações de agentes estatais que tenham impedido o processamento rápido e efetivo do responsável; também recomenda a reparação efetiva e pronta da vítima e a adoção de medidas, no âmbito nacional, para eliminar essa tolerância do Estado ante a violência doméstica contra mulheres.” RELATÓRIO N° 54/01 – CASO 12.051 MARIA DA PENHA MAIA FERNANDES – BRASIL - 4 de abril de 2001 http://www.cidh.org/annualrep/2000port/12051.htm] 

Percebe-se, então, o impacto que a violência contra a mulher causa na sociedade, independente de classe social ou raça, ela afeta negativamente as bases estatais. mulher terá como progredir Sendo que, se for combatida, a igualmente levando a um desenvolvimento pessoal e a um desenvolvimento econômico e social do Estado.
Todas essas convenções e outras diversas que tratam sobre Direitos Humanos querem a igualdade da mulher perante o homem e, como resultado, previnem a violência, garantem as liberdades fundamentais da pessoa humana e punem os que transgridem esses dispositivos. Essa dignidade deveria estar garantida em todos os Estados pactuantes, mesmo com as diferenças culturais de cada país, mas não é o que acontece.
A violência contra a mulher faz parte de um contexto socioeconômico e cultural que historicamente discrimina o sexo feminino. A manutenção dessas discriminações tem como consequência um conjunto de situações desvantajosas para as mulheres, que são reforçadas por práticas de violências. Nesse sentido, a violência contra a mulher tem fundamentos estruturais. 
Os Direitos Humanos dizem respeito à integridade física e psíquica de qualquer ser humano. A Declaração Universal dos Direitos Humanos, no seu art. I estabelece que todos nascem livres e iguais em dignidade e direitos, e no art. II sem distinção de qualquer espécie, inclusive de sexo. É esse direito que tem que ser protegido: estabelecer a igualdade entre gêneros, para que, assim, não haja mais violência de qualquer tipo, incluindo física, psíquica e sexual.
No Brasil foi necessário que uma mulher lutasse para ver seu direito reconhecido. Maria da Penha Maia Fernandes, virou símbolo do país pela luta ao respeito das mulheres e conseguiu fazer o Estado brasileiro dar uma resposta à sociedade internacional pelos compromissos firmados nos tratados que versam sobre esse assunto. Devido sua luta, ela conseguiu que fosse aprovada a Lei n. 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, garantindo o amplo acesso ao judiciário e uma maior proteção à mulheres vítimas de violência doméstica.
O Brasil sofre desse mal há séculos. Um estudo realizado pelo IBGE no final da década de 1980 revelou que 63% das mulheres que sofreram agressões estavam em casa e foram cometidas por pessoas próximas às vítimas. Pesquisa feita em 2001 indica que pelo menos 6,8 milhões das brasileiras vivas tinham sido espancadas. Pelo menos 11% de todas as mulheres maiores de 15 anos já foram espancadas e 56% desses casos foram cometidos pelos maridos ou companheiros (dados do Portal da Secretaria especial de política para mulheres). Sendo que, no DF, logo após a promulgação da lei, mais de 14 mil mulheres recorreram ao judiciário para denunciar abusos, sendo que essas mulheres encontram-se nas mais diversas classes sociais.
O caso Maria da Penha foi o que deu impulso internacional para que sancionassem o Brasil a editar uma lei protegendo as mulheres vítimas de violência doméstica. Maria recorreu ao judiciário brasileiro por ter sido vítima de duas tentativas de homicídio: seu marido tentou assassiná-la duas vezes, na primeira vez deu um tiro em suas costas enquanto ela dormia, forjando depois um assalto, deixando-a paraplégica e alguns anos depois tentou eletrocutá-la. 
Na Justiça Brasileira, o caso demorou 8 anos para chegar a uma decisão no Júri, que, em 4 de maio de 1991, estipulou a pena de 15 anos pela tentativa de homicídio, sendo diminuída posteriormente para 10 anos por não haver reincidência. No mesmo dia, a defesa interpôs recurso, entretanto era recurso extemporâneo e, por isso, o caso foi estendido por mais 3 anos para decisão da apelação. Em 15 de março de 1996, ocorreu outro júri proferindo a sentença de 10 anos e seis meses, entretanto a defesa entrou novamente com recurso alegando a não observância das provas, e então desde 22 de abril de 1997 até o recebimento da denúncia pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o caso ficou sem solução. Isso demonstra a inobservância do Estado, correndo o risco da prescrição que nesse caso era de 20 anos.
Diante dessa morosidade, Maria da Penha levou seu caso, juntamente com o Centro pela Justiça e Direito Internacional (CEJIL) e o Comitê Latino-Americano de Defesa dos Direitos da Mulher (Cladem) à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e em 2001, o Brasil foi penalizado por omissão e negligência ao que diz respeito à violência doméstica e como cumprimento da sanção, na qual o Brasil deveria criar políticas públicas para a prevenção, criou-se em 2006 a Lei 11.340 – a Lei Maria da Penha.

O Sistema Interamericano de Direitos Humanos
A Convenção Americana de Direitos Humanos entrou em vigência em 1978. Tem como função oferecer uma proteção internacional dos Direitos Fundamentais da pessoa humana e complementar a oferecida pelo direito interno. Entretanto, qualquer pessoa, grupo de pessoas ou entidades não governamentais (reconhecidas em um ou mais Estados-membros) podem apresentar à Comissão denúncias referentes a uma tolerância do Estado membro sobre proteção dos Direitos Humanos.
Maria da Penha formulou sua denúncia[footnoteRef:147] em 20 de agosto de 1998, alegando a tolerância do Estado Brasileiro com a violência cometida pelo seu marido, não tendo dado a devida proteção e nem promovido o devido processo para a punição do autor. A proteção judicial está expressa no artigo 25 da Convenção e, em síntese, diz que toda pessoa tem direito a um recurso simples, rápido e efetivo para assim haver a proteção dos direitos fundamentais.  Neste caso o que aconteceu foi que o processo correu por 17 anos e ainda não possuía uma sentença definitiva e nem reparação dos danos sofridos. [147:  Art. 51 Se, no prazo de três meses, a partir da remessa aos Estados interessados do relatório da Comissão, o assunto não houver sido solucionado ou submetido à decisão da Corte pela Comissão ou pelo Estado interessado, aceitando sua competência, a Comissão poderá emitir, pelo voto da maioria absoluta dos seus membros, sua opinião e conclusões sobre a questão submetida à sua consideração.] 

Além disso, alegou também que o Brasil não respeitou o que havia acordado no Tratado indo em desfavor do artigo 1, no qual se comprometeu a respeitar os direitos e liberdades reconhecidos e dar seu pleno desenvolvimento.
 As garantias judiciais (artigo 8) é um direito material garantido tanto no tratado como na nossa Constituição Brasileira e também foi descumprida. Esse artigo visa a observância de garantias como um processo com prazo razoável, ser ouvida por um juiz competente, independente e imparcial e não ser um juízo de exceção. Não é suficiente que o Estado só observe o tratado e internacionalize, mas que promova mecanismos internos para que seja eficaz o estabelecido.
A Corte Interamericana de Direitos Humanos decidiu que o prazo razoável estabelecido nesse artigo não é um conceito simples e que devem ser avaliados os seguintes elementos para determinar a razoabilidade do prazo em que se desenvolve o processo: a complexidade do assunto, a atividade processual do interessado e a conduta das autoridades judiciais (CORTE IDH, Caso Genie Lacayo, Sentença de 29 de janeiro de 1997, parágrafo 77). No caso em foco, a Comissão concluiu que desde a investigação policial em 1984, havia no processo elementos probatórios claros para concluir o julgamento e que a atividade processual foi às vezes retardada por longos adiamentos das decisões, pela aceitação de recursos extemporâneos e por demoras injustificadas.
A denúncia foi recebida pela Comissão que recomendou ao Brasil “que procedesse a uma investigação séria, imparcial e exaustiva para determinar a responsabilidade penal do autor do delito de tentativa de homicídio em prejuízo da Senhora Fernandes e para determinar se há outros fatos ou ações de agentes estatais que tenham impedido o processamento rápido e efetivo do responsável; também recomenda a reparação efetiva e pronta da vítima e a adoção de medidas, no âmbito nacional, para eliminar essa tolerância do Estado ante a violência doméstica contra mulheres.” (Relatório N° 54/01 – Caso 12.051 Maria Da Penha Maia Fernandes – Brasil - CIDH) Já, em outubro, o Brasil foi solicitado a dar informações sobre o assunto.
A Comissão se colocará a disposição para uma solução amistosa e, se acontecer, redigirá um relatório e mandará a solução para o peticionário. No caso relatado, o Brasil permaneceu inerte, logo não houve essa solução. Com isso, a Comissão confecciona um relatório no qual colocará os fatos e sua conclusão e enviará ao Estado com suas recomendações sobre o assunto.[footnoteRef:148] [148:  RELATÓRIO N° 54/01 – CASO 12.051 MARIA DA PENHA MAIA FERNANDES – BRASIL - 4 de abril de 2001 http://www.cidh.org/annualrep/2000port/12051.htm 
] 

Se no prazo de três meses o Estado não se manifestar nem tomar atitudes para realizar o que a Comissão propôs, ela pode mandar o caso para a Corte Interamericana resolver. Se não o fizer, pode continuar sobre sua competência e, assim, estabelecerá mais um prazo dando recomendações ao Estado para que não haja mais a violação do direito. Transcorrido esse tempo e o Estado ainda não aderir à suas propostas, a Comissão votará por maioria absoluta para a publicação do relatório.[footnoteRef:149] [149:  Art. 20 – Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da autoridade policial.
Parágrafo único: O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do processo, verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem.] 

A Comissão publicou o relatório, em abril de 2001, com as providências que o Estado brasileiro deveria tomar para efetivar o tratado dentro do país e combater a violência contra a mulher. E então, em março de 2002, há uma nova audiência sobre o caso na OEA quando o Brasil se comprometeu a cumprir as recomendações da Comissão. Finalmente em setembro de 2002, Marco Antonio Heredia Viveros foi preso, no Rio Grande do Norte.

Mudanças Legislativas e Políticas Públicas implantadas no Brasil referentes à proteção da mulher
Com a Constituição Federal de 1988, o Brasil se comprometeu à total proteção da família. Esta que há muito tempo já abandonou o modelo paternalista, em que o homem era o “chefe” da casa, e seus poderes se estendiam sob a mulher e os filhos, hoje, firmou-se no direito um modelo de atuação participativa e solidária dos membros da família, a mulher está tomando lugar, e se inserindo cada vez mais no mercado econômico, podendo assim, não ser mais submissa ao seu marido. A Constituição Federal no artigo 226, §8º, diz que: 
“A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado: O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.”
Apesar disso, o Brasil ainda não promoveu medidas públicas suficientes para a resolução desse problema. Alguns fatores contribuem para o aumento da impunidade, como por exemplo, por ocorrer no seio familiar, é um tipo de violência difícil de ser diagnosticado, por isso não existem estatísticas oficiais precisas para demonstrar as causas do problema. Mas, já há algum tempo o Brasil tem oferecido alguns mecanismos para o combate dessa violência.
A primeira Delegacia de Polícia da Mulher foi criada pelo Decreto n. 23.769, de 6 de agosto de 1985. São espaços institucionalizados de atendimento policial que o objetivo era de repressão à violência onde as mulheres podiam denunciar seus agressores, sem sofrer nenhum tipo de discriminação, referentes a lesões corporais, crimes contra a liberdade pessoal e crimes contra os costumes. Seus quadros são compostos apenas por policiais mulheres, apoiadas por uma equipe de assistentes sociais e psicólogas. A atuação interdisciplinar das áreas jurídica, social e psicológica busca a reestruturação moral, psíquica e social da vítima. 
Mesmo assim, os policiais ainda não estavam totalmente preparados para esse tipo de assistência, pois uma mulher vítima desse tipo de violência, ao procurar essas delegacias vão apenas para assustar seus ofensores e não querem deixar nenhum registro, então ao retornarem, eram repreendidas pelos policiais, que não entendiam completamente o problema.
Outra política pública, criada antes da lei Maria da Penha, foi a Casa Abrigo. Até 2002, ela era tida como uma das políticas prioritárias no enfrentamento à violência contra a mulher, em alguns municípios. Entretanto, a Secretaria de Políticas Públicas, avaliou que a implementação dessa política tem pouca sustentabilidade e baixa efetividade se desarticulada de outros equipamentos, então não é uma medida muito difundida, configurando uma rede mínima de atendimento.
A lei 9099/95, que criou e regulamentou os Juizados Especiais, teve o sentido de agilizar a atuação judicial, orienta os procedimentos conciliatórios, reproduzindo as hierarquias e os conflitos próprios da família. Acontece que, esses juizados mudaram a dinâmica das Delegacias da Mulher ao se transformarem no lócus para onde são encaminhadas as denúncias de violência doméstica. São essas delegacias que permitem que esse tipo de criminalidade alcance os juizados, mas acontece que nas delegacias há a publicização dessa violência, mas ao chegar no juizado, a conciliação é proposta e o problema se torna novamente privado. Ao ser proposta a conciliação, a mulher se sente reprimida ao ser confrontada com seu ofensor e então não há efetividade nesse tipo de resolução de conflito. 
Na denúncia formulada por Maria da Penha à Comissão, ela sustentou que seu caso não era único, e com razão, pois a maioria das condutas não chegam a converter-se em processos criminais. 
Uma pesquisa feita pela ONU, com o título Estudo a fundo sobre todas as formas de violência familiar, conclui que:
 “não se poderá erradicar a violência contra a mulher se nos mais altos níveis não existirem a vontade política e o compromisso necessário para que essa tarefa tenha caráter prioritário nos níveis local, nacional, regional e internacional.”
A Comissão Interamericana, também considerou que o Estado Brasileiro já tinha tomado algumas providências para prevenir essa violência, entretanto, não foram efetivas, ou seja, “não tenham conseguido reduzir consideravelmente o padrão de tolerância estatal, particularmente em virtude da falta de efetividade da ação policial e judicial no Brasil, com respeito à violência contra a mulher.” [footnoteRef:150] Tendo em vista todas essas conclusões, a Comissão estabeleceu algumas recomendações para que a dignidade da mulher seja preservada no Estado Brasileiro.  [150:  Graduanda do 8° período do curso de Direito da Universidade de Sorocaba – UNISO. Estagiária do Ministério Público do Estado de São Paulo. E-mail: gsanches@edu.uniso.br ] 

Para isso o Presidente Lula sancionou uma lei em 07 de agosto de 2006, denominada Lei Maria da Penha – 11.340 – a qual em seu preâmbulo diz que a lei é destinada a criar mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, baseando-se no parágrafo 8º do art. 226 da Constituição Federal e nas Convenções referentes à proteção feminina, que o Brasil já havia aderido anteriormente.
Além disso, a lei cria, também, Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher, altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal.
Graças a essa lei, muitas das irregularidades que antes aconteciam foram saciadas, como expresso no art. 41, que dispõe que os crimes cometidos com violência doméstica, independente da pena prevista, não se aplicam mais a Lei 9099/95, dos Juizados Criminais, que antes banalizava a violência doméstica. Agora não poderá mais ter a transação penal para o pagamento de cestas básicas e nem o conflito será resolvido através da conciliação. 
Antes disso, em 2002, outra lei já tinha tomado algumas providências para coibir a violência doméstica. A lei 10455 acrescentou o parágrafo único ao art. 69 da lei 9099, determinando uma medida cautelar, de natureza penal, que proibia o cônjuge agressor de chegar perto da vítima na hipótese de violência doméstica. E em 2004, a lei 10886, adicionou no art. 129 do Código Penal o subtipo de lesão corporal leve, praticada no âmbito doméstico, determinando a pena de três a seis meses. Porém essas alterações ainda não foram suficientes, tirando da competência dos juizados criminais esse tipo de crime. É importante salientar que essa determinação do art. 41 não se aplica aos crimes culposos nem às contravenções penais.
Outro mecanismo inovado pela Lei para melhor proteção da mulher foi o dado pelo art. 20[footnoteRef:151] que é a prisão preventiva do agressor, uma medida cautelar. Entretanto, deve levar em consideração princípios dispostos na Constituição como presunção de inocência até que se prove o contrário e liberdade da pessoa humana. Visando outro princípio, entretanto, da segurança social e do devido processo legal, pode ser decretada a prisão preventiva, observando os requisitos fummus boni iuris e o periculum in mora.  [151:  Doutorando em Direito Internacional pela Universidade Católica de Santa Fé. Mestre em Direito internacional pela Universidade Metodista de Piracicaba. DEA em Droit International, européen et compare pela Université de Paris 1 – Sorbonne-Panthéon. Consultor UNESCO (2005-2008). Professor do curso de Direito da Universidade Paulista – Campus Sorocaba. Diretor de Projetos Científicos da Academia Brasileira de Direito Internacional - ABDI. E-mail: ruibadaro@ibcdtur.org.br] 

Houve também o acréscimo das medidas protetivas  situado na Seção II – Das Medidas Protetivas de Urgência que obrigam o agressor da Lei 11.340. São medidas cautelares que objetivam garantir a integridade física, psíquica e patrimonial. Entre essas medidas estão a de suspensão da posse ou restrição do porte de armas, afastamento do lar, domicílio, ou qualquer outro lugar de convivência com a ofendida, proibição de se aproximar da ofendida ou de testemunhas. Sendo que elas não impedem que o juiz fixe outras contidas na legislação, e também requisite força policial a qualquer momento. 
Entretanto, se essas medidas não forem suficientes o juiz ainda poderá, de acordo com o art. 23 da Lei, encaminhar a ofendida e seus dependentes ao programa de proteção de atendimento, afastar o agressor primeiramente e depois reconduzir a vítima de volta ao seu lar ou determinar a separação de corpos.
Por fim, uma das novidades trazidas pela Lei, no Título V – Da Equipe de Atendimento Multidisciplinar – vem disposta no art. 29: 
“Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que vierem a ser criados poderão contar com uma equipe de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por profissionais especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde.” 
Essa equipe tem como incumbência a humanização do ambiente judiciário, de forma a propiciar um atendimento voltado à preservação da dignidade das pessoas envolvidas na violência doméstica. 
Com isso, temos que o Brasil, através da edição dessa Lei, internalizou dispositivos impostos pela Comissão Interamericana e está caminhando para uma efetiva promoção de Direitos concernentes à proteção feminina e de todo o instituto familiar. 

CONCLUSÃO
A violência contra a mulher é um assunto que preocupa a sociedade há vários anos. Por muito tempo, as mulheres foram subordinadas aos homens, consideradas suas escravas, isso devido a sociedade ser paternalista.
Com a Constituição Federal de 1988, a igualdade/ isonomia foi aplicada, tratando os iguais de forma igual e os diferentes de forma diferente, para assim a desigualdade ser superada. E foi com isso que perceberam que as mulheres não poderiam ser totalmente iguais aos homens, por diversas diferenças físicas e históricas que não podiam ser suprimidas e então, foi necessário estabelecer regras para equiparar os dois gêneros.

O ordenamento jurídico começou a perceber a necessidade de leis para a proteção da mulher. Internacionalmente surgiram tratados demonstrando a preocupação de países nessa proteção, entretanto, foi necessária a intervenção de organismos internacionais para que esses países aplicassem internamente o acordo. Foi o que aconteceu com o Brasil, devido sua tolerância com a violência doméstica praticada contra as mulheres e, por causa da luta de Maria da Penha Maia Fernandes, a sociedade brasileira conseguiu uma resposta do Estado e uma proteção maior a essas vítimas.
Maria da Penha foi vítima de violência doméstica e devido a não proteção estatal seu opressor ficou solto e o processo sem nenhuma resposta por 17 anos, correndo o risco da prescrição e um risco maior à sua vida. Por isso, Maria formulou uma denúncia contra o Estado brasileiro na Comissão Interamericana de Direitos Humanos, buscando a reparação e uma condenação que o Brasil não proporcionou.


Depois de a Comissão ter buscado respostas junto ao Brasil, e perceber que dispositivos do tratado não estavam sendo cumpridos dentro do país, ela condenou o Estado brasileiro a uma reparação à vitima e a promover políticas públicas internas para uma maior proteção e tutela da dignidade da mulher.
Devido esses trâmites o Brasil editou e promulgou a lei 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, a qual cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher. Com isso, foram criados os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher, houve alteração do Código de Processo Penal, do Código Penal e da Lei de Execução Penal.
Percebe-se que há uma preocupação geral pela proteção das mulheres. Já não temos uma sociedade em que temos o “homem da casa”, as mulheres estão tendo seu reconhecimento no mercado econômico, social e familiar. O Brasil já tinha essa preocupação interna, sabia que deveria ter uma proteção maior, entretanto suas ações não foram efetivas, mostrando que o problema não é apenas a preocupação estatal ou promoção de políticas, mas sim a correta aplicação da lei. A corrupção de agentes estatais levou ao desrespeito de diversas determinações e por isso causou danos irreparáveis a diversas mulheres, vítimas de violência doméstica.
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A PROSTITUIÇÃO E O TRÁFICO DE MULHERES PARA FINS DE EXPLORAÇÃO SEXUAL: VIOLAÇÃO A DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS DAS VÍTIMAS1



Introdução
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No Ceará, assim como no Brasil e no mundo, o crime de tráfico de mulheres para fins  de exploração sexual ganha proporções alarmantes, pois figura como a terceira atividade ilícita mais rentável, perdendo, apenas, para o tráfico de drogas e de armas4. Esse crime vem se destacando também por se enquadrar na categoria de crime organizado, envolvendo uma série de outros crimes, e por violar de forma muito cruel e desumana os direitos humanos e fundamentais das vítimas.
Por isso, mostra-se relevante analisar as circunstâncias favorecedoras desse tipo de crime, especialmente o fator prostituição. Esta, apesar de não ser, considerada crime no Brasil, ainda é moralmente recriminada e deve-se a fatores como pobreza, exclusão social, falta de oportunidade, de acesso à educação, de estrutura familiar e a restrição a direitos fundamentais, a exemplo da educação, da saúde, da moradia e do lazer. Podem-se apontar também como determinantes para essa prática as desavenças com familiares e a busca de satisfação sexual, de aventuras e de objetos de luxo. Mas o importante para essa pesquisa é examinar como e por que a atividade prostituinte favorece o crime de tráfico de mulheres para fins de exploração sexual, e, conseqüentemente, a violação de direitos humanos  e fundamentais das vítimas.
No Ceará, é possível verificar a prostituição tanto na capital como nas cidades litorâneas e no interior, prática que está intrinsecamente ligada ao turismo. Com efeito, tal Estado é referência turística para o Brasil por possuir belezas naturais, artísticas e culturais e, por isso,  é visitado por turistas de todo o mundo. Essa grande circulação de visitantes faz com que o turismo sexual seja uma prática comum: os turistas já viajam ao Brasil com a intenção de ter relações sexuais com as prostitutas brasileiras; após eles seduzem as profissionais do sexo com promessas de casamento e de um futuro profissional promissor e as levam para outros países, o que pode configurar a situação de tráfico. Nesse momento, o grande problema é a

1 Este artigo é fruto da participação das autoras no Programa de Iniciação Científica da Faculdade Christus - 2009-2010.
2Graduanda em Direito pela Faculdade Christus, cursando o quinto semestre. lidicelso@yahoo.com.br.
3 Mestre em Direito Constitucional pela Universidade de Fortaleza. Coordenadora de Pesquisa e Professora do Curso de Direito da Faculdade Christus. robertalaena@gmail.com
4 FERLIN, Danielly. Brasil:o berço do tráfico de mulheres e da exploração sexual. Disponível em:<www.artigonal.com/.../brasil-o-berco-do-trafico-de-mulheres-e-da-exploracao-sexual-2885354.html>.
Acesso em:18. jul. 2010.

violação aos direitos humanos e fundamentais dessas profissionais, configurada pelas condições a que são submetidas, a exemplo da falta de salubridade, da violência física e psicológica, do consumo de diversos tipos de drogas e do cárcere privado. A situação de vulnerabilidade torna ainda mais dificultosa as ações de prevenção e de combate ao tráfico de seres humanos cometido contra as mulheres. De fato, é muito tênue o liame entre o exercício legal da prostituição e a identificação da vítima do crime de tráfico de mulheres, o que  acarreta uma série de problemas aos órgãos públicos responsáveis pelo combate e pela prevenção desse crime.
METODOLOGIA
A pesquisa foi realizada por meio do método dedutivo, partindo-se de premissas genéricas (conceitos e panorama geral sobre o crime de tráfico de mulheres para fins de exploração sexual e a prostituição) para se chegar a um resultado específico (situação da prostituição e do tráfico interno de mulheres no Ceará). Quanto ao tipo, a pesquisa foi do tipo aplicada, de interesse prático, quantitativa e qualitativa, bibliográfica e de campo.
OBJETIVOS

A pesquisa teve por objetivo geral analisar a relação entre a prostituição e o crime de tráfico de mulheres para fins de exploração sexual, de modo a investigar se o mero exercício da prostituição favorece a ocorrência do crime de tráfico de mulheres para fins de exploração sexual e, conseqüentemente, a violação de direitos humanos e fundamentais das vítimas.
Os objetivos específicos foram: coletar dados sobre a ocorrência do tráfico de mulheres para fins de exploração sexual; avaliar a situação da prostituição no Estado do Ceará;  examinar a relação entre a prostituição e o crime de tráfico de mulheres para fins de exploração sexual, notadamente no que se refere à identificação da vítima; analisar o conceito, a evolução histórica e a legislação da prostituição e do tráfico.
RESULTADO DA PESQUISA E DISCUSSÃO

4.1 PROSTITUIÇÃO: CONCEITO, HISTÓRICO E LEGISLAÇÃO
A prostituição5  é reconhecida mundialmente como a profissão mais antiga do mundo   e
sua definição é trabalhada por alguns doutrinadores6, a exemplo de Margareth Rago e Nayive Reverón. “A prostituição (do latim prostitutio onis, de prostituere, que significa expor em público, pôr à venda) é toda atividade na qual uma pessoa troca serviços sexuais por dinheiro ou qualquer outro  bem”7. Assim, a prostituição  deve  ser entendida  como  uma atividade  de prestação de serviços sexuais em favor de uma contraprestação pecuniária, mas que sofre variações de acordo com  o período histórico e com os costumes de cada sociedade.

5  A prostituição trabalhada nessa pesquisa é delimitada à praticada por mulheres, maiores de 18 anos.
6 Sobre o conceito de prostituição ver: Ministério da Saúde. Profissionais do sexo: documento referencial para  as ações de prevenção das DST e da AIDS. Brasília: Ministério da Saúde, 2002 ; FONSECA, Cláudia. A dupla carreira da mulher prostituta .Revista de Estudos Feministas; v.4; nº 1/96; p. 7/33.
7 REVERÓN, Nayine. Prostituição:exploração sexual e dignidade humana. São Paulo: Paulinas, 2008, p. 25.

Para se chegar a uma acepção mais ampla desse conceito, faz-se necessário analisar alguns fatores que integram a definição da atividade prostituinte, como os tipos de prostituição, sendo certo que, na maioria das vezes, é o local de realização dessa atividade que vai determinar a tipologia de prostituição exercida. Há várias espécies de prostituição de mulheres, a exemplo da prostituição de luxo ou da garota de programa, da prostituição de rua, da realizada em casas de massagem, em casas fechadas, em boates, em casas de shows ou em prostíbulos. Outras modalidades são a prostituição anunciada por meio de jornais e a recente “ciberprostituição”, em que “a oferta de profissionais do sexo se dá via internet” 8.Cláudia Fonseca, citando Freitas, acrescenta outras categorias, como as “casas de massagem,  serviços
de acompanhantes, bordeis, „zonas‟ e a rua”9.
O meretrício de rua é o mais comum. A mulher atua em locais onde há uma grande circulação de clientes, como a rua, as avenidas, as praças e os locais próximos as saídas da cidade ou de casas de show. A aparência da prostituta de rua facilita a sua identificação, por meio do modo de se vestir ou de andar. O preço cobrado, em geral, é bastante acessível e os clientes são os mais variados. Rogério Araújo mostra como a prostituição de rua, ou trottoir, está associada a algumas modalidades criminosas: “Nos espaços destinados à prática do trottoir, como ruas e avenidas, a violência e tráfico de drogas estão sempre presentes, o que os
transforma em territórios segregados cujo domínio está baseado em relações de poder que, na maioria das vezes, efetivam-se pela coerção física.”10 Este tipo de prostituição pode ser considerado uma dos mais perigosos, pois as profissionais ficam sujeitas a vários riscos de violação a sua integridade física ou de explorações sexuais. A prostituição das casas de massagem, das casas fechadas e dos prostíbulos é exercida nesses ambientes sem a necessidade de as mulheres se deslocarem; nesses casos, é o cliente que se desloca para  obter
o serviço. As prostitutas podem morar ou não nesses locais, que possuem vários quartos e bares. Nestes, há o consumo de bebidas, muitas vezes obrigatório, pois o lucro da venda de bebida e o aluguel dos quartos são do dono do estabelecimento. O prostíbulo diferencia-se da casa de massagem, pois esta pode dispor de outros serviços além do sexo pago, como massagens e quartos com banheiros coletivos, além de possuir divulgação por meio  de jornais, panfletos e sítios eletrônicos. No prostíbulo há, geralmente, a busca direta pelo sexo e não há uma divulgação tão ampla dos serviços prestados. O meretrício nas boates e casas de







8  SILVA, Rogério Araújo da. Prostituição: artes e manhas do ofício. Goiânia: Cânone Editorial: 2006, p.21.
9 FREITAS apud FONSECA, Claúdia. A dupla carreira da mulher prostituta. Revista de Estudos Feministas; v.4; nº 1. Rio de Janeiro: 1996, p.10.

show não se limita ao programa, havendo também apresentações de strip-tease, de danças eróticas e de sexo explícito entre casais, além de outros tipos de entretenimento. O cliente busca a diversão aliada ou não do sexo pago, haja  vista o programa ser apenas uma das  opções oferecidas pela casa. Esse tipo de prostituição também se assemelha aquele exercido nas casas de massagem ou nos prostíbulos, sendo caracterizado por clientes com boa condição financeira e por mulheres consideradas belas que cobram um bom preço pelo programa. Nesses estabelecimentos, também é comum o consumo de bebidas que, na maioria das vezes,  é também obrigatório, sendo poucas as boates ou casas de shows que dão uma porcentagem  do lucro às profissionais do sexo. Já a prostituição de luxo é exercida, geralmente,  por mulheres consideradas com boa formação profissional e boa aparência, pertencentes a  famílias de classes mais abastadas. Tais características possibilitam que elas cobrem um preço mais alto pelos seus serviços e que os clientes sejam selecionados, pois um apenas pequeno grupo pode custear os programas. Os ambientes frequentados por elas são luxuosos, a exemplo de viagens e cruzeiros. Não há lugar fixo para os programas. Por seu turno, a prostituição anunciada por meio de jornais também é corriqueira. Nesses casos, as meretrizes oferecem seus serviços por meio de um anúncio publicados em jornais de grande circulação,  na cidade, que geralmente trazem atributos físicos e aptidões profissionais, como a execução de algumas posições; o tipo de cliente desejado e o telefone para contato. A ciberprostituição, como já explanado, é aquela que se origina do contato estabelecido via internet, em sítios eletrônicos, salas de bate papo ou programa de relacionamento. Nesse tipo, o cliente já tem uma prévia da aparência da profissional a ser contratada, haja vista a maioria dos sítios exibirem ensaios das prostitutas.
Portanto, a prostituição pode ser entendida como uma atividade de prestação de serviços sexuais em troca de uma contraprestação pecuniária que pode ser exercida em vários locais. Ela pode acontecer de forma autônoma, quando a profissional não depende de ninguém para o exercício dessa atividade ou dependente, quando se trabalham em estabelecimentos, podendo haver a exploração da prostituta ou não. Termos outros, o conceito de prostituição está ligado às suas espécies, e é de acordo com a tipologia que se determina o preço do programa, o tipo do cliente e o serviço a ser prestado pela prostituta. O rol apresentado nesse estudo é apenas exemplificativo, pois outros tipos de prostituição podem ser encontrados.
Mas, para compreender melhor o conceito de prostituição, afigura-se também de suma importância  sua  compreensão  histórica.  Na  denominada  Idade  Antiga,  a  concepção     da prostituição era a da sacralização, sendo considerada uma prática sagrada, muitas vezes associada ao culto às divindades. De acordo com Patrícia Pereira:




10  SILVA, op. cit., p.60.

As sacerdotisas dos templos, que participavam de rituais sexuais religiosos, ao mesmo tempo mulheres sagradas e meretrizes, foram as primeiras prostitutas da  História, conta Nickie Roberts. O status dessas mulheres era elevado. Os reis precisavam buscar a benção da deusa, por meio do sexo ritual com as sacerdotisas, para legitimar seu poder.11
Nesse período, havia uma proximidade entre o exercício da prostituição e o culto aos deuses, e as prostitutas eram dotadas de importância e prestígio nessas sociedades. Graziella Betting12 versa sobre a condição de destaque da meretriz na Mesopotâmia, destacando que as prostitutas não eram marginalizadas, enquanto Jaime Brasil discorre sobre a prostituição grega:
Na Grécia, as prostitutas vulgares eram escravas e tinham o nome de porné; a casa onde exerciam o seu comércio era o porneion; e os industriais que exploravam o negócio eram os pornoboskoi. [...] Outra classe de prostitutas superiores a esta era a das que exerciam as profissões de dançarinas, cantoras, tangedoras de instrumentos musicais. Eram as bacantes, também chamadas etéreas aulétridas e dictéredas. [...]. Em regra, mulheres livres, entre elas se recrutavam as sacerdotisas de Diónisos e de Vênus Cotito. A classe das hetairas, que se tem pretendido colocar como a de mais alto grau das prostitutas da Grécia, era constituída por mulheres livres, cultas e famosas, que recebiam em suas casas os políticos, os generais, os filósofos e os poetas, raras vezes, mantendo relações sexuais, simultâneas, com mais de um. 13
Na Idade Média, o exercício da prostituição passou por um período de retração. Isto porque a Igreja Católica condenou a sexualidade feminina e, consequentemente,  a prostituição, que passou a ser tratada como “um mal necessário”. A liberdade sexual era adstrita ao homem e as mulheres de família deveriam evitar qualquer contato com a sexualidade para assim preservar sua honra. Durante esse período, a prostituição foi sendo progressivamente reprimida. A prostituição conseguiu sobreviver de forma clandestina,  apesar de a Igreja ter usado diversos recursos para combater essa prática.
Segundo Nayine Reverón, na Idade Moderna se iniciou a regulamentação da prostituição, que era “considerada pelos Estados uma necessidade desagradável a qual era preciso regulamentar ...”.14 Já a Igreja Católica continuava a relegar as prostitutas à clandestinidade e condenar tal prática à condição de pecado. Na Idade Contemporânea, a Revolução Industrial contribuiu para a expansão da prostituição: a necessidade de se ter mão- de-obra originou uma demanda pelo trabalho da mulher, e como as condições laborais eram  as mais desumanas possíveis, muitas mulheres passaram a se prostituir para complementar  sua renda.







11    PEREIRA,  Patrícia.  A  prostituição  na  história:  de  deusas  à  escora  da  humanidade.  Disponível    em:
<historianovest.blogspot.com/.../as-prostitutas-na-historia-de-deusas.html>. Acesso em: 12. jun. 2010.
12   REVERÓN,op.cit., p. 33.
13	BRASIL,	Jaime.	História	da	prostituição:	em	a	„Questão	Sexual‟.	Disponível	em:
<www.antropologia.com.br/pauloapgaua/trab/prosti.PDF>. Acesso em 12.jun.2010.
14   REVERÓN, op.cit., p.34.

No Brasil, desde o período colonial já existia a prostituição. E muitos autores afirmam que o meretrício era aceito como forma de proteger as “moças de família” contra o desejo dos homens. Mas a prostituição continuou à margem da sociedade brasileira até o século XIX, quando deixou de ser apenas um problema social e passou a ser considerada uma mazela também pela ciência. Isto aconteceu com a política higienista, quando o meretrício passou a ser considerado um dos principais transmissores das Doenças Sexualmente Transmissíveis. Então, a prostituta passou a ser considerada o oposto dos vários papéis femininos idealizados, como a mãe e a esposa. Segundo a implementação da política sanitária, era possível manter o “mal necessário” e não poluir as pessoas de bem da coletividade brasileira, além de garantir a diversão dos clientes das meretrizes. A partir do século XX, houve um movimento de reconhecimento dos direitos das mulheres. Para as meretrizes do Brasil, esse momento de busca de igualdade começou a se efetivar em 1987, quando foi realizado o I  Encontro Nacional das Prostitutas, que pregava o fim do preconceito e da estereotipação de que elas são vítimas diariamente.
As profissionais do sexo, como se autodenominam, buscaram demonstrar as suas ambições em relação à atividade exercidas, a saber, o respeito, a aceitação por parte da população e as garantias trabalhistas. Além disso, mostraram a consciência do preconceito de que são vítimas e a necessidade da organização para combater essa discriminação. Não obstante esse avanço, no geral, no Brasil de hoje, o perfil das prostitutas ainda é precário. Elas são mulheres de baixa renda e escolaridade, que possuem dificuldades financeiras e  encontram na prostituição uma solução para seus problemas. São mulheres vulneráveis, com problemas familiares, traumas de infância, que enfrentam a falta de oportunidade e,  na maioria dos casos, a condição de miserabilidade e desigualdade que predomina no país. Jovens da classe pobre, em regra negras ou pardas, as prostitutas não possuem perspectivas profissionais, dedicando-se ao meretrício de forma intensa, o que muitas vezes as  torna vítimas da exploração sexual. De fato, essas profissionais são  constantemente exploradas pelas pessoas que estão no entorno da atividade, as quais se aproveitam da situação de vulnerabilidade em que elas se encontram para auferir lucro.
No que concerne à condição normativa da prostituição, faz-se necessário esclarecer que há três sistemas legais que dispõem sobre o tema, quais sejam: o regulamentarismo, o proibicionismo e o abolicionismo. Em tempos contemporâneos, aduz-se a um momento de transição em que a prostituição, apesar de estar à margem da aceitação social, já foi regularizada em vários Estados. Nesses locais, a prostituição está sob responsabilidade estatal para facilitar o combate à exploração sexual de mulheres, evitar a descriminação sofrida pelas profissionais do sexo e angariar mais tributos para o País. Segundo Gilberto Dimenstein, a positivação da prostituição é uma tendência mundial15. Assim, o regulamentarismo defende a premissa de que a prostituição deve ser regulamentada. Esta é a tendência mundial, tendo como expoentes a Holanda, o Uruguai, a Bolívia, a Alemanha etc. Já segundo o proibicionismo, a prostituição é uma atividade criminosa, devendo serem punidos todos os envolvidos na atividade,  inclusive as prostitutas. 




“Proibicionista, a terceira concepção  vê     a prostituição como uma situação de compra e venda de prestação de serviços sexuais que deve ser proibida – acredita que a intervenção na demanda é a solução do problema.16 Felizmente, essa é uma corrente minoritária, até pelo seu grau de abstração, dada a dificuldade de se determinar quem seriam as profissionais do sexo. Por fim, o abolicionismo consiste na crença de que a prostituta é uma mera vítima do explorador e, portanto, não deve ser considerada criminosa.  Este  pensamento  parte  do  pressuposto  de  que  a  prostituta  é  coagida  por  um terceiro, e nunca por vontade própria. É adotada pelo Brasil e pela maioria dos países.
O Brasil é um país considerado abolicionista em relação à prostituição, tendo assinado, em 1951, o Tratado Abolicionista Internacional, da ONU. Possui uma política de tolerância, não penalizando quem exerce a atividade, mas considerando crime ser gerente ou dono de casa de prostituição, impedindo o requerimento de leis trabalhistas.17
A visão abolicionista foi adotada, no Brasil, pelo Código Penal de 1940, estando positivado no título Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual e mais especificamente no artigo 228: “Induzir ou atrair alguém à prostituição ou outra forma  de exploração sexual, facilitá-la, impedir ou dificultar que alguém a abandone”. O artigo 229 versa sobre a casa de prostituição: “Manter, por conta própria ou de terceiro, estabelecimento em que ocorra exploração sexual, haja, ou não, intuito de lucro ou mediação direta do proprietário ou gerente”. Por fim, o dispositivo 230 refere-se ao rufianismo e aduz: “Tirar proveito da prostituição alheia, participando diretamente de seus lucros ou fazendo-se sustentar, no todo ou em parte, por quem a exerça”. Portanto, considera-se como criminoso aquele que aufere alguma vantagem com a prostituição de outrem, não sendo a atividade em si proibida nem regulamentada.
Deve-se esclarecer, por oportuno, que, não obstante a opção do legislador brasileiro  pelo abolicionismo, predomina entre as prostitutas o sentimento de ilicitude de sua atividade. Essa  fator decorre tanto  da conexão  da prostituição  com os crimes acima  citados como  -  e sobretudo - do preconceito social que ainda impera na sociedade brasileira, fruto de muitos anos de condenação moral intensa e reiterada. Termos outros, é comum entre as prostitutas a sensação de estarem praticando um delito, uma atividade criminosa, o que as coloca em situação de marginalidade e exclusão.






15DIMENSTEIN,     Gilberto.     Países     ricos     decidem     legalizar     a     prostituição.     Disponível    em:
<www1.folha.uol.com.br/.../gd210703a270703.htm>. Acesso em: 20 abr. 2010.
16 SANCHES, Angela Gênova. Prostituição: entenda esse fenômeno social. Disponível em:<http// www.oblatas.org.br/artigos_detalhes.asp.>. Acesso em 05 maio 2010.
17 BARRETO, Luciana. Prostituição, gênero e sexualidade: hierarquias sociais e enfrentamento no contexto de Belo Horizonte. Disponível em: <www.fafich.ufmg.br/npp/.../dissertacao%20leticia%20barreto.pdf.>. Acesso em 26 jun. 2010.

É fundamental, ainda, que se faça a distinção entre prostituição e exploração sexual, notadamente porque, em geral, se dá o mesmo significado a esses conceitos, o que acaba contribuindo com a intensificação do preconceito e da marginalidade da atividade prostituinte. A exploração sexual é o aproveitamento ilícito ou o comércio da atividade sexual de outrem para obter benefícios para si. É o ato de um terceiro intermediar a prestação de serviços  sexuais de mulheres com vistas à obtenção de algum tipo de pagamento. A prostituição, na acepção desta pesquisa, consiste na livre prestação de serviços sexuais, com ou sem intermediários, em troca de uma contra prestação pecuniária. Posteriormente, será mostrado que somente a exploração sexual é crime, não havendo nenhum ilícito na pratica da prostituição. Portanto, fica claro que a prostituição não se confunde com a exploração sexual, ou com a exploração da prostituição.
4.1.1 A prostituição no Ceará
A evolução do meretrício no Ceará aconteceu de forma semelhante ao ocorrido no Brasil, ou seja, quase sempre a prostituição foi tratada como “um mal necessário”, sendo mantida à margem da sociedade cearense. A professora Francisca Ilnar de Souza fez considerações importantes sobre como essa sociedade via o desenvolvimento dessa atividade:
Considerada pela sociedade cearense como um segmento transgressor da moral e dos bons costumes e, principalmente, transmissora de doenças sexuais, a  prostituição foi alvo de uma discreta mais insistente campanha, exigindo dos  poderes públicos providências no sentido de erradicar o mal que se alastrava, principalmente em razão do contínuo crescimento da migração da população campo para a capital em decorrência das secas e da falta de uma política de fixação do homem do campo.18
Assim, no Ceará, a prostituição não poderia ofender ou constranger a  “família cearense”, razão pela qual ao poder público caberia garantir um espaço que segregasse o meretrício e mantivesse o aparente bem-estar da população. Na gestão de Menezes Pimentel, por exemplo, as prostitutas foram transferidas para o Arraial Moura Brasil ou “Curral das Éguas”. Mas, segundo a autora, a transferência deu-se apenas com as prostitutas que exerciam o baixo meretrício, enquanto aquelas que atendiam às classes altas permaneceram incólumes. Depois,  as  prostitutas  foram levadas  para  o  periférico  bairro  do  Mucuripe,  por  causa da









18   Souza, Francisca Ilnar de. O cliente: o outro lado da prostituição. São Paulo: Annablume, 1998, p. 58.

especulação imobiliária na Praia Formosa19. Como se percebe, não era oportuno que tais personagens atrapalhassem o desenvolvimento da cidade.
No século XXI, ainda se percebe a forma retrógada como  são  tratadas as prostitutas, pois na consciência social elas ainda são vista como criminosas ou praticantes de um ato contra a moral e a dignidade social. Apesar disso, alguns avanços já são notados, como uma maior produção acadêmica em torno do assunto e a organização das prostitutas em  associações que defendem seus direitos, a exemplo da APROCE – Associação de Prostitutas do Ceará. Ações como essas são de grande relevância, a medida que mostram à sociedade o que é realmente a prostituição, possibilitando, se não a aceitação da atividade, pelo menos o respeito à condição de cidadãs das prostitutas.
No Ceará, a prostituição é uma atividade muito visível em quase todas as áreas do Estado, principalmente naquelas na zona litorânea, mais frequentadas por turistas. A prostituição acontece de forma semelhante ao que ocorre em todo o Brasil, ou seja, tem a prostituição de rua como a espécie mais visível, mas as outras também acontecem com bastante frequência. Entretanto, em razão da associação da atividade prostituinte a algumas práticas criminosas, como o tráfico de mulheres para fins de exploração sexual, as profissionais do sexo têm medo de serem taxadas como criminosas. Ademais, a prostituição ocorre no interior em uma dinâmica diferente da capital cearense, assim como mostra a professora Andréia Costa:
Na prostituição exercida no interior do estado, os clientes, em geral, são pessoas nativas do local, de municípios vizinhos ou da própria capital. As pessoas que fazem da prostituição o seu meio de vida podem ou não residir no município. [...] Os bares e as casas de massagem são os locais escolhidos para atrair clientes. [...]. Na capital, por outro lado, a prostituição se desenvolve de acordo com o local que è praticada: no centro, bairros periféricos da cidade e no entorno de rodovias estaduais e  federais, os clientes são pessoas locais; na Beira Mar, na Praia de Iracema, e nas casas de massagem locais, os clientes podem ser tanto locais, nacionais e estrangeiros.20
Destarte, pode-se aferir que a prostituição no interior é menos selecionada, pois essas prostitutas atendem clientes da sua localidade ou das proximidades. Na capital cearense, há um contato maior com clientes diversos, até por que existe um fluxo de turista mais intenso  do que no interior, configurando, portanto, um cenário mais propício ao tráfico em questão. Por ser um Estado turístico, o Ceará é alvo comum da visita de viajantes buscando o sexo pago. No entanto, é preciso ter ciência de que a prostituição e o turismo sexual não se confundem,  pois  este  consiste  na  exploração  sexual  de  mulheres  como  um  atrativo    ao visitante. De todo modo, é relevante destacar que o turismo sexual é uma circunstância fulcral para se traçar um perfil do tráfico de mulheres no Ceará. 










19  Ibid., p. 66.
20 COSTA, Andréia da Silva. O tráfico de mulheres: o caso do tráfico Interno de mulheres para fins de exploração sexual no estado do Ceará. 2008, p 152.


O CONCEITO DE TRÁFICO DE MULHERES PARA FINS DE EXPLORAÇÃO SEXUAL

Para entender o tráfico de mulheres para fins de exploração sexual, faz-se necessário fazer breves considerações acerca da história do tráfico de pessoas no Brasil, do conceito mais adequado a ser adotado e de como a legislação brasileira trata esse crime.
Surgido no período colonial, o ato de traficar mulheres teve lugar em vários momentos da história do Brasil. Não obstante tal fato, houve períodos de maior desenvolvimento desse tipo de crime, que merecem ser destacados. Desde o início da colonização brasileira, cuja marca foi a exploração humana, há relatos de maus tratos praticados contra as africanas vítimas do tráfico negreiro e contra as mulheres indígenas que foram encontradas no território brasileiro. Essas mulheres foram vítimas de estupro, exploração física e psicológica e trabalho forçado por parte dos colonizadores, tendo seus direitos humanos e fundamentais violados constantemente. Com efeito, nesse período, muitas mulheres foram levadas para os centros econômicos com a finalidade de servir nos trabalhos domésticos e satisfazer as necessidades sexuais dos homens que lá habitavam. Assim como os escravos, elas eram tidas como res de propriedade masculina, sem direito à liberdade, à igualdade, à dignidade e à integridade física. Carvalho detalha as diversas funções desempenhadas pelas escravas no período colonial: “Nas casas as escravas faziam o serviço doméstico, amamentavam os filhos das sinhás, satisfaziam a concupiscência dos senhores. Os filhos dos escravos faziam pequenos trabalhos e serviam de montaria nos brinquedos dos sinhozinhos”. 21 Tal relato, ao narrar uma situação considerada normal à época, reflete a marca de um regime familiar eminentemente patriarcal, em que a mulher branca limitava-se à função procriadora e às atividades domésticas, enquanto o chefe da família satisfazia seus desejos sexuais com as escravas. Esse quadro se manteve inalterado no período imperial, mesmo após a assinatura da Lei Áurea,  em
maio de 188822, e por todos os períodos subsequentes.
No início do século XIX, a urbanização das cidades e os processos migratórios contribuíram para o surgimento de outro tipo de tráfico: o de escravas brancas. Também denominadas polacas, essas mulheres eram mulheres trazidas de regiões pobres da Europa

21 CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. 4 ed. Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 1939, p. 20.
22 Durante a República Velha, não houve mudanças significativas, permanecendo as discriminações descritas nos períodos  Colonial  e  Imperial.  Mesmo  com  o  fim  da  escravidão,  a  mulher  negra,  assim  como  as  demais,
continuou vítima da desigualdade.

para se prostituírem ou para serem concubinas de homens que negociavam o preço delas com um agenciador.
As ruas de grandes cidades como São Paulo e Rio de Janeiro acostumaram-se a receber um grupo de mulheres que, por quase um século, prostituiu-se. Nascidas no Leste Europeu – e, por isso, conhecidas aqui como „polacas‟ –, elas eram judias, pobres, sem dote para um bom casamento e quase sempre analfabetas. Saíram  de seus países fugidas, com medo das ondas de anti-semitismo. Sem perspectivas, acabaram recrutadas por cafetões. O relato mais antigo da chegada das polacas por aqui [...] data de 1867. O documento menciona a chegada ao porto do Rio de 104 “meretrizes estrangeiras” – dessas, 67 ficaram e 37 seguiram para Argentina. [...] O tráfico de escravas brancas virou debate mundial na virada para o século 20. Até  que, nos anos 40, começou a declinar. [...].23
Portanto, denota-se que, para escapar de problemas sócio-econômicos e do preconceito social, as polacas tornaram-se vulneráveis ao tráfico de mulheres. Ao chegarem ao Brasil, passaram a ser vítimas da exploração sexual, pois vários eram os fatores desfavoráveis a sua sobrevivência nesse país, a exemplo da diferença linguística e cultural e da falta de familiares ou pessoas que pudessem ajudá-las. Em razão desse cenário, e com inspiração em documentos
internacionais sobre o tema24, sob a égide da Constituição Federal de 1937, passou a vigorar o
Código Penal em 194025, que já continha alguns artigos versando sobre o tráfico de mulheres26.
Atualmente, a legislação brasileira dispõe sobre o crime de tráfico de pessoas no Código Penal. No âmbito do tráfico internacional, o art. 231 estabelece: “Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, de alguém que nele venha a exercer a prostituição ou outra forma de exploração sexual, ou a saída de alguém que vá exercê-la no estrangeiro. Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos”. E continua em seus parágrafos: § 1º “Incorre na mesma pena aquele que agenciar, aliciar ou comprar a pessoa traficada, assim como, tendo conhecimento dessa condição, transportá-la, transferi-la ou alojá-la. Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, e multa”; § 2º “A pena é aumentada da metade se: I - a vítima é menor de 18 (dezoito) anos; II - a vítima, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato; III - se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, companheiro, tutor ou curador, preceptor ou empregador da  vítima,  ou  se  assumiu,  por  lei  ou  outra  forma,  obrigação  de  cuidado,  proteção     ou vigilância;



23	Revista	Aventuras	na	História.	A	saga	das	polacas	judias.	Disponível	em:
<http://historia.abril.com.br/comportamento/saga-polacas-judias-435796.shtml.>. Acesso em:29 março 2010.
24  Convenção Internacional  pela  Supressão do Tráfico de Escravas Brancas (1910),  Convenção    Internacional
para a Repressão do Tráfico de Mulheres e Crianças (1921) e Convenção Internacional para a Repressão do Tráfico de Mulheres Maiores (1933).
25 Decreto Lei 2848 de 07 de dezembro de 1940. Disponível em:< www.planalto.gov.br/CCIVIL/Decreto- Lei/Del2848.htm>. Acesso em: 30 mar. 2010.
26 Após esse ano, outros documentos internacionais foram editados: o Protocolo de Emenda à Convenção Internacional para a Repressão do Tráfico de Mulheres e Crianças e à Convenção Internacional para a Repressão
do Tráfico de Mulheres Maiores (1947), a Convenção e Protocolo Final para a Repressão do Tráfico de  Pessoas

ou IV - há emprego de violência, grave ameaça ou fraude”; § 3º “Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se também multa”.
Já no que se refere ao tráfico interno, preconiza o CPB, em seu artigo 231-A:  “Promover ou facilitar o deslocamento de alguém dentro do território nacional para o  exercício da prostituição ou outra forma de exploração sexual. Pena - 2 (dois) a 6 (seis) anos”. O parágrafo primeiro do mesmo dispositivo complementa o tipo criminoso, elencando as condutas “agenciar, aliciar, vender ou comprar a pessoa traficada, assim como, tendo conhecimento dessa condição, transportá-la, transferi-la ou alojá-la”. Nesse dispositivo, merece destaque o termo “outra forma de exploração”, inserido pela Lei n. 12.015/2009, que torna o tipo penal mais abrangente, não se limitando à prostituição. Saliente-se, ainda, que os parágrafos 2º e 3º do artigo 231 repetem-se no artigo 231-A.
Ressalte-se que, com o advento da referida lei, o crime de tráfico de pessoas passou a ser considerado crime contra a dignidade sexual, deixando de figurar no capítulo dos crimes contra os costumes. Todavia, apesar de a novel legislação representar uma certa evolução, o conceito de tráfico adotado ainda é restrito, pois limitou-se a questão sexual, não abordando outras formas de tráfico, e deixou de adotar a irrelevância do consentimento da vítima. Com efeito, a concepção mais adequada é a do Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, ou Protocolo de Palermo, de 12 de março de 2004, que traz uma idéia mais abrangente:
A expressão "tráfico de pessoas" significa o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração. A exploração incluirá, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos.
O consentimento dado pela vítima de tráfico de pessoas tendo em vista qualquer tipo de exploração descrito na alínea a) do presente Artigo será considerado irrelevante se tiver sido utilizado qualquer um dos meios referidos na alínea a);
O recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de uma criança para fins de exploração serão considerados “tráfico de pessoas” mesmo que não envolvam nenhum dos meios referidos da alínea a) do presente Artigo;
O termo “criança” significa qualquer pessoa com idade inferior a dezoito anos.27
Assim, a mais completa definição de tráfico de mulheres para fins de exploração sexual é a que abrange o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o   acolhimento de mulheres dentro de um mesmo Estado (interno) ou entre países (internacional),  com ou sem consentimento da vítima, com o escopo de se obter alguma vantagem econômica pela prática de atos de conotação sexual.



e do Lenocínio, a Convenção para Supressão do Tráfico de Pessoas e da Exploração da Prostituição (1949) e a Convenção para a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher – CEDAW (1979).
27 Id; BARROSO, Mônica. Direitos Humanos in legis: legislação internacional de proteção à mulher. Fortaleza: Faculdade Christus. 2009, p. 111.

Nessa modalidade criminosa, um aliciador explora sexualmente uma ou mais mulheres, seja por meio da prostituição forçada, seja por meio de outras atividades, com vistas a auferir vantagem ilícita. Dessa concepção, aferem-se algumas deduções em relação à vítima, como a importância do consentimento, que é irrelevante para a caracterização do crime, pois várias são as artimanhas dos aliciadores para ludibriar a mulher. Esse Protocolo tem como objetivo o combate ao tráfico de pessoas em especial o de crianças e o de mulheres, o respeito aos direitos humanos das pessoas traficadas e o incentivo de ações preventivas do crime. A ratificação dessa norma foi extremamente significativa para o avanço no combate ao tráfico de mulheres para fins de exploração sexual no Brasil, a medida que propiciou a criação de políticas públicas que visam ao combate e à prevenção do crime.
A PROSTITUIÇÃO COMO CIRCUNSTÂNCIA FAVORECEDORA DO TRÁFICO DE MULHERES PARA FINS DE EXPLORAÇÃO SEXUAL: UMA AMOSTRA DA SITUAÇÃO DO CEARÁ
O tráfico de mulheres é fomentado por diversos fatores, como a alta lucratividade para  os criminosos, a pobreza acentuada e o alto índice de desigualdade social das vítimas, além do preconceito social e da desigualdade de gênero. Considerada uma das atividades ilícitas mais lucrativas da atualidade, esse crime vem crescendo em grande escala no Brasil e no mundo. Essa modalidade criminosa, como se viu, ocorre mediante o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de mulheres dentro de um mesmo Estado (interno) ou entre países (internacional), a fim de se obter alguma vantagem econômica pela prática de atos de conotação sexual. Nessa situação, as mulheres são colocadas em situação de subjugação e total privação de liberdade, sendo cruelmente exploradas, em termos sexuais, em razão da condição feminina. No geral, mulheres em situação de vulnerabilidade são aliciadas por meio de promessas de casamento, vida fácil e um futuro promissor em outros locais. Sem perspectivas de mudança de vida no local onde vivem, elas são facilmente convencidas a aceitarem a proposta de uma nova vida em outros estados ou países, e em pouco tempo são levadas aos destinos. Todavia, tão logo esse ato se concretiza, as vítimas se deparam com uma dura realidade: são privadas de liberdade e autonomia, têm seus documentos retidos, muitas vezes vivem em cárcere privado, passam a sofrer violência física e psicológica por parte dos traficantes e, sobretudo, tornam-se vítimas da exploração sexual.


Como se percebe, o crime de tráfico de mulheres para fins de exploração sexual caracteriza-se pelo total desrespeito aos direitos humanos e fundamentais das vítimas. Essa modalidade criminosa, de modo bastante cruel, fere os direitos mais essenciais do homem, como a vida digna, a liberdade, a igualdade, a integridade e a segurança, a medida que faz com que a mulher, além de ser tratada como mercadoria, seja humilhada, subjugada, escravizada e suprimida de toda e qualquer audoterminação sobre seus destino. Por evidente, esse crime está diretamente relacionado à prática de atividades sexuais, como a prostituição. A prostituição e o tráfico, apesar de serem coisas totalmente distintas, muitas vezes são confundidas ou até colocadas com sinônimos. Esse erro deve ser evitado, pois muitas podem ser as consequências do referido equívoco. Primeiramente, faz-se mister explicar que o tráfico de mulheres para fins de exploração sexual é crime, disposto no Código Penal brasileiro, enquanto o ato de se prostituir, como se viu, não consiste em ilícito penal.
Há também quem confunda o tráfico de pessoas com a prostituição. Isso porque o crime de trafico tem como uma das finalidades mais frequente a exploração da prostituição de outrem. Contudo, basta analisar o conceito de trafico trazido pelo Protocolo de Palermo para concluir que a prostituição e apenas uma das atividades em que ocorre a exploração de pessoas traficadas, mas não e a única. Tratar prostituição e trafico como se fossem a mesma coisa e perigoso, pois na indústria do sexo nem toda prostituta e traficada, e, do mesmo modo, nem toda pessoa vítima de trafico e prostituta ou prostituída.28
Não obstante essa diferenciação, a prostituição está bastante atrelada ao tráfico de mulheres, porque as prostitutas são mais suscetíveis à ação dos traficantes, pela crença em uma falsa melhoria de vida e pela situação de vulnerabilidade em que se encontram. Assim, as prostitutas são as maiores vítimas dessa modalidade criminosa. A maioria das vítimas de tráfico são mulheres pobres, sem instrução e vítimas da descriminação de gênero, que se enquadra no perfil da maioria das prostitutas brasileiras. Segundo a publicação da  Organização Internacional do Trabalho (OIT) o perfil da vítima é o seguinte:
As mulheres são oriundas de classes populares, apresentam baixa escolaridade, habitam em espaços urbanos periféricos com carência de saneamento, transportes (dentre outros bens sociais comunitários), moram com algum familiar, tem filhos e exercem atividades laborais de baixa exigência. Muitas já tiveram passagem pela prostituição. 29
Dados oficiais30   mostram que  as  mulheres têm idade  entre  18 (dezoito)  e 30  (trinta)
anos, são morenas ou negras, têm baixa renda, sem ou com pouca instrução. Os aliciadores têm preferência por mulheres de baixa escolaridade, que são mais susceptíveis ao crime, a medida que acreditam mais facilmente nas promessas de melhoria nas condições de vida e de emprego. Também há procura por mulheres que enfrentaram algum trauma, ou seja, que   são


28  COSTA, op. cit., p 64.
29 DIAS, Cláudia Sérvulo da Cunha. Tráfico de pessoas para fins de exploração sexual. Brasil: OIT, 2005, p.25.

mais susceptíveis ao aliciamento31. Com efeito, outra artimanha usada pelos criminosos é a apropriação da história de vida da mulher. Isso porque, quanto mais traumas ela tenha enfrentado, mais fácil será fazê-la acreditar no sucesso que poderá ser obtido caso aceite a “oportunidade” oferecida. Ademais, utilizam-se da presença de outras mulheres como estratagema para facilitar a sedução da vítima. Sales descreve o perfil da mulher brasileira vítima do tráfico para fins de exploração sexual:
[...] as principais vítimas brasileiras do crime do crime de tráfico de seres humanos para fins sexuais são mulheres e adolescente, afrodescendentes, com idade entes 15  e 25 anos. As vítimas, na grande maioria das vezes, são provenientes de bairros periféricos, mães solteiras e responsáveis pelo sustento de toda família. No Ceará, as vítimas, geralmente, são profissionais do sexo ou, um dia, já se prostituíram. 32
Ademais, viu-se que a prostituição, em regra, está ligada a algum tipo de exploração por parte de outrem, o que facilita a ação dos aliciadores. A atividade prostituinte é exercida, em sua maioria, em condições que fazem das prostitutas potenciais vítimas do tráfico. Os locais onde a prostituição é exercida são os mais insalubres possíveis, e quase sempre colocam as prostitutas em risco. Em regra, elas são exploradas e subjugadas, totalmente privadas de sua autonomia, o que agrava a situação de vulnerabilidade em que vivem. E o mais grave: o  modus operandi da prostituição faz com que as prostitutas se sintam criminosas e não se vejam como vítimas de qualquer crime. Apesar dos avanços e das lutas por direitos, ainda predomina a ideia de que a prostituição é ilícita, o que gera nas profissionais o equivocado sentimento de ilicitude. Esse sentimento é fruto de anos e anos de preconceito social e condenação moral à prática da prostituição, como  se depreendeu do breve histórico    narrado
acima. Assim, percebe-se que as prostitutas são as maiores vítimas do tráfico de mulheres para fins de exploração sexual33.
Outro fator importante para demonstrar a relação entre prostituição e tráfico de  mulheres é o turismo sexual. No Ceará, por exemplo, a prostituição está intrinsecamente ligada ao turismo, uma vez que esse tipo de turismo ocorre por meio do exercício da prostituição. A atividade sexual é muito lucrativa e busca mulheres cada vez mais novas para colocar no mercado sexual e atender aos clientes estrangeiros e brasileiros, que, muitas vezes, já compram o pacote “turístico” com o serviço de profissionais do sexo incluso. A situação

30 SOARES, Lilian Regina. et. al. Tráfico de Mulheres: pesquisa realizada sobre trafico de mulheres para a exploração sexual. Disponível em http://traficodemulheres.blogfacil.net/ . Acesso em: 15 mar. 2009.
31 Pesquisa realizada por um projeto do Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODC), em parceria com o Ministério da Justiça em 2003, nos Estados de Goiás, Ceará, Rio de Janeiro e São Paulo.
32  Ibid., p. 25.
33 Entretanto, apesar dessa íntima relação entre tráfico e prostituição, é visível que a prostituição é apenas uma das várias características das mulheres vitimadas pelo tráfico, não sendo fator determinante para a ocorrência do crime. Ademais, nem sempre é a prostituição em si que faz com que as mulheres sejam vítimas do tráfico, mas sim a forma marginal como a sociedade trata a prostituição. Isso porque se criminaliza a prostituição como se houvesse afronta à moral social, moral esta construída com parâmetros estabelecidos por aqueles que ainda vêem
as prostitutas como uma mazela.

fica mais agravante quando o Estado, que é a instituição responsável por coibir essa prática criminosa, ao invés de proteger as mulheres vítimas desse tipo de tráfico, as incentiva a isso. Um exemplo é o Ceará, que, até pouco tempo, produzia cartões postais com um quadril feminino como atração turística, um péssimo incentivo para o desenvolvimento sustentável de um Estado que dispõe de enorme potencial natural, artístico e artificial para ser explorado. Por isso, o Ceará é uma das principais rotas do tráfico de mulheres para fins de exploração sexual no Brasil. Nesse sentido, a professora Andréia Costa aduz:
Bairros da capital, como o centro, a Beira Mar e a Praia de Iracema, bem como as demais regiões do estado e as margens das rodovias estaduais e federais se tornaram inóspito para a maioria dos cearenses, mas local de trabalho de muitas mulheres, e, hoje, compõem a paisagem do trafico e da exploração das nativas.Todos os dias, o Ceará recebe em seu aeroporto internacional homens de diferentes nacionalidades [...] que viajam em busca de sexo pago com as brasileiras, famosas por serem quentes, liberais e extremamente carentes.34
Portanto, percebe-se que a prostituição é uma circunstância que favorece a ocorrência  do crime, tanto em razão do perfil da maioria das prostitutas, que, por se encontrarem em situação de vulnerabilidade, são mais facilmente aliciadas, como pela ligação da prostituição com o turismo sexual. Partindo dessas premissas, buscou-se analisar, por meio de pesquisa de campo, a relação entre a prostituição e o crime de tráfico de mulheres no Ceará. Essa fase da pesquisa desenvolveu-se mediante a aplicação de questionários com prostitutas de diversos municípios do Ceará, como Fortaleza, Caucaia e Sobral. Foram ouvidas 13 (treze) profissionais do sexo, com a faixa etária de 18 a 40 de idade; todas elas responderam 21 (vinte e uma) perguntas sobre prostituição e tráfico de mulheres, não obstante, nesta pesquisa, se faça menção apenas a algumas delas.
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)Primeiramente, questionou-se sobre o motivo que levou as garotas a fazer programa. A resposta da maioria foi a dificuldade financeira, mas houve apontamentos de outras motivações, como a busca de status social, a insatisfação com a família e a mera diversão.





34  Ibid., p.171.

Como se percebe, 47% (quarenta e sete por cento) das entrevistadas apontou as dificuldades financeiras como fator motivador ao exercício da prostituição, confirmando o  que se afirmou quanto à vulnerabilidade das prostitutas. Acerca desse dado, é interessante observar a opinião da antropóloga Denise Martins:
A primeira impressão externada pelas entrevistadas é de que a prostituição é uma atividade indesejável, que traz poucas vantagens. [...] Estes depoimentos mostram, que apesar de saberem, de alguma forma, das dificuldades que encontrariam nessa atividade [...] estas mulheres efetivamente decidiram, por inúmeras razões, entrar na prostituição. A justificativa óbvia de todas elas á a necessidade de dinheiro. Em  certo momento de suas vidas, a prostituição surgiu como única possibilidade viável para resolver seus problemas imediatos:... Embora a justificativa econômica apareça em todos os depoimentos destas mulheres, existe uma variação na maneira em como ela se manifesta.35
De todo modo, de acordo com os dados expostos, a principal justificativa para o exercício da prostituição é o fator econômico, o que torna as prostitutas mais susceptíveis aos aliciadores do tráfico de mulheres, cuja abordagem sempre perpassa pela promessa de se ter muito dinheiro. Diante da realidade na maioria das vezes caótica, a prostituta vê a proposta do traficante como uma oportunidade de ter condições de vida mais dignas.
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)Em relação ao tempo em que exercem a atividade prostituinte, 23% (vinte e três por cento) aduziu praticar tal atividade há mais de 10 anos e os outros 77 % (setenta e sete por cento) de 0 a 5 anos de prática. Quanto ao local onde elas fazem programa, a rua foi a resposta predominante, com 39% (trinta e nove por cento) das respostas. Esses dados corroboram a situação de vulnerabildade das prostitutas cearenses, e, consequentemente, o favorecimento à ocorrência do crime de tráfico.
Perguntou-se, ainda, se a família da prostituta tinha conhecimento do exercício da prostituição por parte dela.








35  MARTIN, Denise. Riscos na prostituição: um olhar antropológico. São Paulo: Humanitas, 2003, p. 150.
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A esse questionamento, 62% (sessenta e dois por cento) certificou que a família não tinha conhecimento de sua atuação como prostituta e 38% (trinta e oito por cento) asseverou que a sua família sabia do exercício da prostituição. Esse dado revela o preconceito social bastante arraigado nas famílias cearenses, que torna o exercício da prostituição mais difícil ainda, podendo influenciar no fato de a prostituta ser mais facilmente vítima do tráfico. Da mesma forma, traduz uma certa situação de “trauma” vivida pelas prostitutas, que não se sentem à vontade para assumir sua atividade dentro da própria família.
No que se refere à indagação sobre a prostituição ser considerada profissão, 54% (cinquenta e quatro por cento) das prostitutas afirmou que encaram a atividade como profissão e 46% (quarenta seis por cento) asseguraram que não. Apesar de não ser o percentual majoritário, o índice de 46% é relevante para se verificar o sentimento de ilicitude já mencionado anteriormente. Ou seja, é certo que as prostitutas se considerarem criminosas, e não profissionais do sexo. Talvez por esta razão, a maioria das entrevistadas afirmou que teria escolhido outra atividade diferente da prostituição, caso tivesse havido oportunidade. As profissões citadas foram: advogada, professora, gerente e secretária. No mesmo sentido, 62% (sessenta e dois por cento) aduziu que gostaria que a profissão fosse regulamentada. Tudo isso só corrobora o que se afirmou anteriormente: as prostitutas se sentem criminosas e a consequência disso é que, quando colocadas em situação de tráfico, elas não se sentem  vítimas do crime.
Quanto ao tráfico de mulheres para fins de exploração sexual, investigou-se se as prostitutas entrevistadas já haviam recebido alguma proposta para fazer programa em outro município do Estado do Ceará.
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Apesar de não ser maioria, 46% (quarenta e seis por cento) das profissionais do sexo entrevistadas afirmou ter recebido alguma proposta nesse sentido, o que representa um índice considerável, a confirmar a relação entre uma possível situação de tráfico e a prostituição. As prostitutas que receberam esse convite apontaram como municípios de destino Caucaia, Maranguape, Fortaleza, Maracanaú.
Contatou-se, pois, a partir da análise dos dados obtidos pela pesquisa de campo, que a prostituição é, sim, circunstância que favorece ao crime de tráfico de mulheres para fins de exploração sexual.

CONCLUSÃO


O tráfico de mulheres para fins sexuais é um crime repugnante que fere os direitos humanos e fundamentais de suas vítimas. Infelizmente, é um crime que vem ganhando destaque no mundo e no Brasil, em razão de sua grande lucratividade.
Nesse cenário, as profissionais do sexo acabam sendo as maiores vítimas, principalmente em razão da situação de vulnerabilidade em que vivem. As prostitutas, em regra, enfrentam a pobreza, a falta de instrução e/ou perspectiva de vida, a marginalidade e a exclusão social. Pelas dificuldades financeiras que enfrentam, muitas vezes submetem-se a situações de exploração e são mais facilmente ludibriadas com promessas de vida fácil. Por isso, são mais facilmente vítimas do tráfico de mulheres. Ademais, a forte ocorrência do turismo sexual no Brasil, praticado por meio da atividade prostituinte, contribui para o aumento dos casos de tráfico de mulheres.
Assim, resta evidente que o exercício da prostituição, do modo como ocorre hoje no Brasil, acaba por favorecer a ocorrência do tráfico de mulheres para fins de exploração sexual e, por conseqüência, a violação de direitos humanos e fundamentais das vítimas. Por essa razão, cada vez mais o Estado deve ter como prioridade a prevenção e o enfrentamento a esse tipo de delito, por meio de ações de médio e longo prazo, que efetivamente consigam  amenizar os problemas dele decorrentes.
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INTRODUÇÃO

Iniciada originalmente em 2009 sob título Breve ensaio sobre as percepções históricas da mulher, esta pesquisa foi elaborada para uma disciplina do curso de Licenciatura em História. Contudo, na mesma proporção em que o trabalho era desenvolvido, diversos elementos que extrapolavam as intenções propostas pela temática surgiam. E não fiquei  indiferente.
Esta análise, através da perspectiva epistemológica da História, tem  por  objetivo  identificar o perfil das vítimas3 e agressores partícipes da violência caracterizada pela Lei 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha e apresentar questões adjacentes ao tema no espaço temporal compreendido entre os anos de 2006 e 2010, momento em que a Lei passa a vigorar, até os dias atuais. Para tanto, utilizo como fonte de pesquisa as estatísticas disponíveis
articuladas às notícias veiculadas on line, o relato oral de um delegado de polícia e de uma magistrada, a transcrição de um julgamento do Tribunal do Júri4, um boletim de ocorrência e inquéritos policiais referentes a delitos tipificados pela já referida Lei no município de Viamão, cidade onde as pesquisas foram iniciadas.
As análises são realizadas sob a perspectiva da História do Tempo Presente5  - de matriz
conceitual francesa -  em  conexão  teórica com a Micro-história.  A opção  da História do  Tempo


1 Graduanda do curso de Licenciatura em História da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
2  Orientador: Prof. Doutor em História do Brasil,   Departamento de História,  IFCH/UFRGS.
3 Conforme rubrica jurídica,“sujeito passivo de ilícito penal”. HOUAISS – Dicionário Eletrônico de Língua Portuguesa versão 1.0. Editora Objetiva Ltda. Junho de  2009.
4  Também conhecido como “júri popular”, é reconhecido pelo item XXXVIII do art. 5º da Constituição Brasileira.
Trata-se de tribunal de jurados alistados entre cidadãos idôneos a quem compete o julgamento dos crimes dolosos contra a vida.
5 ROUSSO, Henry. Sobre a História do Tempo Presente: entrevista com o historiador Henry Rousso. Tempo e Argumento:  Revista  do  Programa  de  Pós-Graduação  em  História,  Florianópolis,  v.  1, n.  1,  p.  201-216, jan./jun.
 (
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2009.  Disponível  em:  <http://revistas.udesc.br/index.php/tempo/article/viewFile/705/608>.  Acesso  em:  18  ago. 2010. “[...] o historiador investiga um tempo que é seu próprio tempo com testemunhas vivas e com uma memória


Presente ocorre não sem problemas, uma vez que manter-se distante do tempo em que os fatos históricos se produzem constitui regra teórica dominante no meio acadêmico  da  História,  enquanto ciência produtora de conhecimento. Contudo, é através das palavras de Rousso, um dos fundadores da História do Tempo Presente, que justifico tal  opção:

Eu compreendo que sempre existiu uma tensão no trabalho dos historiadores de todas as épocas em relação à concepção de que não se pode investigar sobre o período contemporâneo, pois não se poderia compreender um processo que é inacabado. [...] Nós assumimos o fato de que as análises que vamos produzir sobre o tempo contemporâneo, provavelmente terão certa duração e que os acontecimentos vindouros podem   mudá-las. 6

Assim, esse “tempo que não passa”7 é a busca da contextualização de eventos que permanece válida enquanto os fenômenos estudados não sofrerem alterações significativas8. Trata-se portanto de - sem qualquer constrangimento - reconhecer que esta produção acadêmica é limitada   à   mutabilidade   do   tempo,   que   os   resultados   obtidos   têm   validade   restrita aos
acontecimentos e interpretações posteriores, sem que isto represente um agravo à pesquisa. Nesse sentido, acredito que negar à História do Tempo Presente uma possibilidade de  interpretação  sobre a violência contra a mulher, necessariamente conduziria o debate em direção  a  outra  questão ainda mais problemática com relação ao tema abordado:  a  necessidade  do estabelecimento de critérios consensuais de um tempo histórico em que as vias teórico- metodológicas proporcionem análises consideradas legítimas pela comunidade  acadêmica.
Ainda, o aporte teórico da Micro-história italiana de característica perspectiva cultural é entendido como melhor opção conceitual, por acreditar que o fenômeno da violência de gênero9, objeto desta pesquisa, apresenta-se sobre um pano de fundo cultural cujos efeitos têm impacto no âmbito social. Contudo, esse modelo conceitual, através das “rupturas introduzidas por Carlo Ginzburg”  e  da   “valorização  dos  fenômenos  aparentemente  marginais  [...]  cuja     verdadeira


que pode ser a sua. A compreensão [...] vem de uma experiência da qual ele participa como todos os  outros  indivíduos”. p. 201-203.
6 Ibidem. p. 205-206.
7 Opere citato.
8 Opere laudato. p. 208.
9  JOHNSON, Allan G. Dicionário de Sociologia: guia prático da linguagem sociológica. Rio de Janeiro: J. Zahar,  1997. p.  205-206. “Embora  gênero  seja uma palavra que tem uma  longa história de  usos diferentes,  seu   significado
sociológico refere-se a idéias culturais que constroem imagens e expectativas a respeito de machos e fêmeas.” Sem o objetivo de reduzir o intenso debate a respeito dos termos gênero e sexo, para os efeitos objetivos específicos desta análise, a violência de gênero será colocada no sentido de expressar a relação existente entre um sujeito do sexo feminino que sofre  a violência e  um sujeito do sexo masculino autor da   agressão.



dimensão cultural e social acaba por ser demonstrada” 10 expressa que o seu sistema indiciário11 não está ausente de aspectos sociais. Além disso, “na perspectiva de longo período [...] é difícil compreender os problemas quotidianos de sobrevivência. A vida real [...] é largamente posta à margem.” 12
Inicialmente estruturei o  trabalho de forma a contemplar  uma necessária digressão sobre  os aspectos culturais que historicamente situaram o sujeito feminino à margem da sociedade, o  caso Maria da Penha e considerações sobre a Lei 11.340/06. Contudo, ao concluir a pesquisa as páginas haviam excedido – em muito - ao número previsto no regulamento do concurso, motivo pelo qual o tópico foi suprimido.
A análise das estatísticas inclui minha sui generis experiência ao participar como expectadora de um júri popular e com o objetivo de transmitir não apenas algumas impressões,  mas principalmente parte do diálogo que proporcionou conclusões imprescindíveis à pesquisa, a composição textual se aproxima da narrativa de característica literária. Por fim, a conclusão é apresentada através do “todo” de fragmentos disponíveis nestes quatro anos de Lei Maria da  Penha. É resultado também das limitações que permearam a pesquisa, mas este modesto “todo” é fundamentalmente consciente de que embora as reivindicações das mulheres remontem  há  séculos, medidas efetivas orientadas à igualdade de gênero são recentes e assim como a escrita da História, em constante processo de construção.



ANÁLISE DAS ESTATÍSTICAS RELATIVAS À LEI MARIA DA PENHA:  2006-2010



As histórias são de certo este espelho no qual o historiador não cessou jamais de olhar, de interrogar-se sobre sua própria identidade: ele é esse que  olha  e  é  olhado,  questionador-questionado [...].13



10 GINZBURG, Carlo; CASTELNUOVO, Enrico; PONI, Carlo. A Micro-história e outros ensaios. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil; Lisboa: DIFEL, 1991. p.  VIII.
11   GINZBURG,  Carlo. Mitos, emblemas,  sinais. São  Paulo:  Schwarcz.  1989.  Atividade voltada para a  análise   de
casos individuais reconstituíveis somente através de pistas, sinais e indícios. “As ciências indiciárias são qualitativas (diferente das ciências quantitativas dos paradigma galileano), tratam do singular, do individual” . p. 156.
12 Idem. p. 171. Ver também as considerações sobre a investigação quantitativa de longo período, passíveis de “obscurecer e distorcer os fatos”. p.  170-71.
13 HARTOG, François. O Espelho de Heródoto: ensaio sobre a representação do outro. Belo Horizonte.  Ed. da  UFMG, 1999. p. 38.




O primeiro boletim de ocorrência14 transformado em inquérito policial caracterizado pela Lei 11.640/06 realizado no município de Viamão fez parte das manchetes de  jornais  por seu caráter inusitado. Uma jovem feita refém em cárcere privado pelo namorado conseguiu informar
- através de um bilhete escrito em um pedaço de jornal- as circunstâncias em que se encontrava     ao tio. A diligência resultou na prisão em flagrante por cárcere privado, tráfico  de  drogas  (cocaína, crack e maconha) e posse ilegal de arma de fogo. A jovem também apresentava lesões corporais e pude constatar que teve passagens na delegacia como vítima de violência em relações amorosas posteriores.
Em 2009, o delegado Carlos Miguel Locks relatou que comparado à Capital, o Município apresenta proporcionalmente um número maior de casos de crimes de violência contra a mulher. Segundo Locks, que reivindica a instalação de uma Delegacia da Mulher, “a violência em geral e principalmente contra a mulher está associada ao consumo de drogas, álcool e pobreza, uma vez que ela contribui para a desagregação  familiar”.15
O contato com este primeiro caso motivou a procura por estatísticas que apresentassem informações sobre tais delitos, entre eles Violência Doméstica Lei 11.340/2006 – Estudo Técnico  nº  5016,  cujo  objetivo  geral  é  investigar  “o  fenômeno  da  violência  doméstica  com  base  nos
boletins de ocorrência das Polícias Civil e Militar” 17  (entre set./2006 e jun./2008). A estatística
revelou que dos 2.964 homicídios consumados, 267 eram vítimas do sexo feminino, dos quais 86 eram delitos tipificados na Lei Maria da Penha. Contudo, reconhece que tanto nos casos de homicídio tentado quanto consumado, o número pode ser maior já que somente os casos formalmente declarados como “relação de afeto” entre autor e vítima foram  considerados.
As ocorrências de homicídio tentado foram 7.021, entre elas 388 casos contra a vida de mulheres e em 291 houve a tipificação da Lei. A relação proporcional demonstra que nos casos     de homicídio consumado as vítimas de violência doméstica representam 34,46% dos casos, sendo os demais 65,54% mulheres vítimas de outros tipos de violência. O quadro se inverte nas ocorrências de homicídio tentado: 75% são mulheres vítimas de violência doméstica e 25% não

14 Registrado no dia 28/09/2006, disponibilizado para esta análise através da autorização de Carlos Miguel Locks, Delegado da 3ª Delegacia de Polícia de  Viamão.
15  Idem. Entrevista concedida em abril de  2009.
16   Realizado  pela  Divisão  de  Estatística  Criminal  (DEC),  da  Secretaria  de  Segurança  Pública  do  Estado  do Rio
Grande do Sul. RIO GRANDE DO SUL. Secretaria de Segurança Pública. Divisão de Estatística Criminal (DEC).Violência doméstica Lei 11.340/2006: Estudo Técnico nº 50: Homicídio (set/2006-jun/2008). Disponível em:<http://www.scribd.com/doc/22472068/Estudo-sobre-os-Homicidios-que-tem-a-mulher-como-vitima-e-a- Violencia-Domestica-Brigada-Militar-RS>. Acesso  em 15  ago. 2010.




se configuram nessa caracterização. Quanto ao ranking de homicídio consumado, produto da violência doméstica nas cidades gaúchas, Porto Alegre aparece em primeiro lugar, seguida por Viamão e Caxias do sul. Nas duas qualificações, o companheiro da vítima é o autor com maior incidência e o local de agressão é a residência. Em 38,48% dos casos de homicídio consumado, o motivo do crime foi uma discussão e nos tentados, a separação aparece como  44%  das  motivações e em ambos os delitos a maior incidência é no horário da noite. Em 19,32% das ocorrências, as vítimas de homicídio consumado possuíam registros criminais como autoras de ameaça, porte ilegal de arma de fogo e lesão corporal, e em 6,98% dos casos esses registros eram de agressões aos efetivos autores do homicídio. Já nos casos de homicídio tentado, registros anteriores  contra as vítimas sobem  para 46,37%%.   O estudo conclui que estes registros    podem
estar relacionados a “atitudes defensivas dessas mulheres” e esclarece também que nas relações conjugais as mulheres podem “participar ativamente do circuito da violência” 18. Com relação aos autores de homicídio, existe maior incidência de antecedentes criminais: 74% dos autores de homicídio consumado possuíam antecedentes criminais por ameaça ou lesão corporal e 85% dos autores de tentativa de homicídio.
A ameaça (47,83%), principal motivação ao registro de ocorrência pelas vítimas de homicídio consumado e a lesão corporal (43,48%) são as principais agressões19  sofridas pela  vítima antes do assassinato: 73,68% das vítimas fatais haviam manifestado o desejo de representar20, maioria que aparece também nos registros anteriores dos casos de  homicídio  tentado (98,53%). A medida protetiva21 foi solicitada por sete das 86 mulheres assassinadas, duas foram concedidas e violadas e entre as 291 tentativas de homicídio, 21% das vítimas solicitaram    a medida e oito obtiveram a concessão.
Em um ano marcado pelo assassinato de Eliza Samúdio22 e da cabeleireira23 assassinada após realizar oito registros de ocorrência contra o ex-marido, proibido de aproximar-se e que   teve


17  Id. p. 3.
18 Ibid. p. 19.
19 Lc. cit. A pesquisa define a ameaça como um tipo de violência física, “[...] comumente desvalorizada em benefício  das  ocorrências  de  violência  física  e  diante  dos  números  apresentados  alerta  para  a  necessidade  de  atenção     à
violência psicológica”. p. 21. Ver também a média de espaço temporal entre a última agressão registrada e o  assassinato.
20 Apud art. 11 do Capítulo III da Lei 11.340/06 é a abertura de inquérito criminal contra o autor do delito.
21 Apud art.10 do Capítulo III da Lei 11.340/06, são medidas legais a serem tomadas pelas autoridades policiais “cabíveis para a hipótese de iminência ou prática de violência familiar contra   a mulher”.
22   Disponível em:  <http://www.youtube.com/watch?v=zTvWAcqXne0&feature=related>. Acesso  em: 30  ago. 2010.
23  Disponível em:  <http://g1.globo.com/Noticias/Brasil/0,MUL1458988-5598,00.html>. Acesso em: 30 ago.   2010.




a prisão pedida por três vezes, mas nunca cumprida, somam-se: E.F.M.24, C.G.S.25, A.P.O.26 e outros. Tais casos indicam a relevância dos apontamentos do Estudo nº 50. Nele, o homicídio e a tentativa aparecem praticado por companheiros ou ex-companheiros, tendo uma proporção significativa das vítimas de homicídio consumado realizado registro prévio de ocorrências e manifestado oficialmente o interesse em representar contra o agressor, o que também ocorreu nos casos de tentativa de homicídio. Registros criminais contra a vítima podem ser interpretados em aspectos distintos que merecem uma pesquisa específica: como possibilidade da tentativa de se proteger ou, como membro ativo da agressão.
Embora o trabalho realizado pelo DEC não apresente uma conclusão dos dados, admite falhas na elaboração da análise e suponho que entre elas esteja a ausência  de  informações  relativas à escolaridade e profissão de vítimas e autores. A primeira poderia fornecer indícios de como a violência de gênero está relacionada com o grau de instrução e a segunda, como a distribuição  de  renda  se  apresenta  nesses  delitos.  Uma  vez  que  um  “significativo  número de
ocorrências apresentaram dados insuficientes para a perfeita identificação das informações” 27  e
apenas os casos formalmente declarados sobre a relação de afeto28 entre vítima e autor dos crimes de homicídio foram computados, o número de vítimas fatais pode ser maior, uma vez que a os dados “não informados” foram desconsiderados e a omissão dessa informação não exclui a possibilidade de que tenham acontecido. Quanto aos dados inválidos por não constituir informações suficientes, a estatística destaca a importância e profissionalismo que os policiais devem dispensar ao registro das ocorrências, uma vez que “é a ocasião em que o Estado toma conhecimento do crime sobre o qual deverá despender esforços por um longo  tempo”.
Para a execução comparativa desta pesquisa, solicitei ao DEC outra estatística quantitativa  e qualitativa que abrangesse o período entre 2006 e 2010. Nesta, os números de homicídio aumentaram surpreendentemente no Rio Grande  do Sul: de 86 (relatados  no Estudo nº  50)    para
2.355 entre 2006 e 2008 e totalizando 3.624 homicídios de 2006 a agosto de 2010. O homicídio tentado foi suprimido e acrescentado os casos de maus tratos e lesões  corporais.




24  Disponível em: <http://www.agoratreslagoas.com.br/ver_not.php?id=16115 >. Acesso em: 30 ago.    2010.
25  Disponível em: <http://www.jornaldimensao.com.br/?id=13&ed=573>. Acesso em: 30 ago.    2010.
26  Disponível em:  <http://oglobo.globo.com/rio/mat/2006/12/13/287016699.asp>. Acesso em: 30 ago.   2010.
27 Estudo n. 50, p. 3.
28  A relação de afeto é uma das condições essenciais para a caracterização do delito na tipificação da Lei 11.340/06.





	Ano
	Porto Alegre
	RS

	
	
Homicídio
	
L. Corporal
	
Maus Tratos
	
Homicídio
	
L. Corporal
	Maus Tratos

	2006
	140
	12.223
	848
	734
	65.038
	3.231

	2007
	195
	11.991
	803
	794
	65.158
	3.002

	2008
	142
	11.226
	669
	827
	63.856
	2.970

	2009
	116
	10.222
	489
	801
	61.354
	2.487

	2010
Total
	59
652
	5.243
50.905
	247
3.056
	468
3.624
	32.444
287.850
	1.298
12.988



Fonte: SIP/PROCERGS – Dados29  extraídos em 12 de agosto de   2010.
Atualizado em 06/08/2010.

Para além das diferenças quantitativas que a mesma Secretaria apresenta,  outro  fato  chama atenção: a constatação da existência de lesões corporais provocadas pela violência doméstica torna necessário que a vítima seja submetida ao exame de corpo de delito no Instituto Médico Legal30  (IML). O artigo 129 do Código Penal Brasileiro determina a penalidade segundo   a qualidade do dano, que pode ser de tipologia leve, grave ou gravíssima, a partir dos laudos periciais concedidos pelo IML. Assim, procuro entender os motivos pelos quais a estatística apresentada pela Secretaria de Segurança omite tais informações ou opta por generalizar a  violência doméstica em “lesão corporal” e “maus  tratos”.
A busca pela tipologia das lesões corporais levou-me a entrar em contato com o Centro de Referência da Mulher- RS (CPM). Após alguma insistência, “não obtemos tais dados” resume o E-mail que recebi. Procurada, a Delegacia de Polícia da Mulher também não possuía as informações e sugeriu que me dirigisse à Secretaria de Segurança, o que já havia feito. Após  vários contatos telefônicos com o objetivo de marcar uma reunião, enviei um E-mail e da Presidenta do Conselho Municipal da Mulher (COMDIM)- Viamão, a resposta foi exatamente “responderemos assim que possível sua mensagem!!”.  Ainda  aguardo.
Por fim, contatei a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), que também após alguma insistência retornou minhas correspondências eletrônicas indicando-me o link da ouvidoria no site da Secretaria, local onde poderia encontrar o balanço semestral do perfil da
violência, que já havia pesquisado. Trata-se do Perfil da violência doméstica a partir do balanço semestral da Central de Atendimento à Mulher31. Os dados obtidos através das  ligações  telefônicas ao número 180 da SPM têm semelhança com o Estudo nº 50: as mulheres que   buscam


29  Conforme o DEC,  a faixa etária das vítimas está entre 16 e 65   anos.
30 Fávero, Flamínio. Medicina Legal: introdução ao estudo da medicina legal. Identidade. Traumatologia. Infortunística. Tenatologia. 11. ed. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Livraria Martins, 1980. v. 1, p. 205-235.




o atendimento espontaneamente relatam que a lesão corporal e ameaça são as formas de violência mais praticadas por maridos ou companheiros. As relações estáveis não impedem a violência na maioria dos casos, e parte delas afirma sofrer essa prática desde o início do relacionamento. Das
343.063 mulheres atendidas, 50,3% afirmam correr risco de morte, 69,7% não têm relação de dependência econômica, 68,1% dos filhos presenciam a violência e 16,2% são vítimas junto com  as mães. Quanto aos 62.301 registros de relatos de violência, a física aparece com maior freqüência, seguida pela psicológica, patrimonial e sexual, além de casos de tráfico e cárcere privado. Além disso, a maioria das vítimas (48,3%) e agressores (55,3%) possui o ensino fundamental como grau de escolaridade.
Embora as informações do balanço não indiquem uma efetiva denúncia oficial à Polícia   ou Ministério Público, demonstra um avanço prático na abordagem do tema, na medida em que    se orienta às questões sociais envolvidas na violência familiar: a maioria não depende economicamente do marido ou companheiro, o ensino fundamental aparece como grau de  instrução da maioria das vítimas e autores, e demonstra que os filhos presenciam ou sofrem violência.
Recentes  informações  veiculadas  pela  imprensa32  apontam que  10 mulheres são  mortas
por dia no país, sem referir-se claramente ao período ou método de abordagem dessa média diária promovida pelo Instituto Sangari através de um “anexo ainda inédito do estudo  Mapa  da  violência no Brasil 2010” realizado entre os anos de 1997 e 2007. Este, demonstra  que  as mulheres “morrem em número e proporção bem mais baixo que os homens (92% das vítimas),   mas o nível de assassinato no Brasil fica acima do padrão  internacional”.
Os números apresentados pelo Mapa da Violência 2010 – Anatomia dos homicídios no Brasil33: “permite verificar que a taxa feminina do Brasil – 3,9 em 100 mil mulheres- é extremamente baixa se comparada à dos homens: 47,2 em 100 mil homens. Em outras palavras, para cada mulher vítima de homicídio no Brasil, morreram, em 2007, acima de 12 homens” 34. Embora  reconheça   que   o  homicídio  de   mulheres   é   elevado   em  comparação  ao   contexto



31  Disponível em: < http://www.sepm.gov.br/noticias/ultimas_noticias/2010/08/teste>. Acesso em:    10 ago. 2010.
32   Disponível  em: <http://g1.globo.com/brasil/noticia/2010/07/dez-mulheres-sao-mortas-por-dia-no-pais-aponta-
estudo.html>. Acesso em: 9 set. 2010. Ver também reportagem no Jornal Nacional exibida na edição do dia 19 de agosto, disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=Qy28AyoX-SY&feature=youtube_gdata >. Acesso em: 9 set. 2010.
33   Disponível  em:  <http://www.institutosangari.org.br/mapadaviolencia/MapaViolencia2010.pdf>.  Acesso  em 10 set.
2010.
34 Ibid. p. 110.




internacional, as considerações concluem que “Ficou evidente que os índices de masculinidade da violência homicida são muito elevados: em torno ou acima de 90% das vítimas de homicídio no país são homens [...]” 35.
Porém, considerando-se as categorias etárias adotadas36  para a classificação das vítimas
de homicídio, os números tornam-se discutíveis. O Estatuto da Criança e Adolescente37 é adotado para as categorias criança (0 a 12 anos) e adolescência (de 12 a 18 anos); a categoria jovem é dividida em duas faixas etárias, uma adotada pelo Sistema das Nações Unidas (de 15 a 24 anos) e pela incorporação da noção de adulto jovem da Secretaria Nacional da Juventude (de 15 a 29  anos). Aqui temos dois problemas: o primeiro é que uma parcela das vítimas de homicídio está incluída nas categorias adolescência, jovem e adulto jovem, deixando de computar-se as vítimas entre 29 e 65 anos. O segundo, é que foram consideradas vítimas  de  homicídio  por  gênero pessoas entre 15 e 24 anos, excluindo-se as ocorrências entre 25 e 59 anos. Dessa forma, se por
um lado as categorias adotadas indicam -justificando a ênfase da pesquisa- o aumento e interiorização do homicídio de jovens, constatando índices “anormalmente elevados”38 de vitimização juvenil, por outro reduzem o homicídio por  gênero.
Quanto ao trabalho inédito citado nas reportagens, trata-se do anexo não publicado Homicídio das mulheres no Brasil39, computando óbitos entre os anos de 2003 e 2007. O anexo resume-se a uma tabela do aplicativo office excel, cujos números de homicídio nas cidades com população superior a 10.000 mulheres não permitem a este trabalho concluir que “dez mulheres  são mortas por dia” ou ainda, que “uma mulher é morta a cada duas horas no Brasil”40  em 2010   (já que os números são até 2007), como a imprensa faz  supor.
As buscas na internet revelaram um aspecto da violência de gênero não abordado em qualquer estatística: brasileiras assassinadas na Holanda, México, França, Itália, Alemanha e Estados Unidos e na Espanha, onde o maior número de casos é maior. Em 2007 constatei três


35 Ibid. p. 146.
36 Id. p. 11-12.
37  Apud Parágrafo único do Estatuto: “Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às
pessoas entre 18 e 21 anos”. Disponível em: <http://www.amperj.org.br/store/legislacao/codigos/eca_L8069.pdf>. Acesso em: 10 set. 2010.
38  Mapa da violência 2010. p. 137. Grifo do  autor.
39 Disponível em:< http://www.institutosangari.org.br/mapadaviolencia/homicidios_mulheres.html>. Acesso em: 10 ago. 2010.
40  Conforme O Globo em 10 de julho de 2010. Disponível em: <http://oglobo.globo.com/pais/mat/2010/07/10/uma-
mulher-morta-cada-duas-horas-no-brasil-917119514.asp>. Acesso  em:  10  ago. 2010.



Movida pelo interesse de encontrar, no âmbito local as respostas que as estatísticas  insistiam em não fornecer, dirigi-me ao Fórum do Município de Viamão, imaginando que uma análise nos autos de processos criminais tipificados nas normas da Lei Maria da Penha poderiam  ser úteis. Por questões legais não tive acesso aos documentos, apenas a autorização para consultar os inquéritos policiais. Em um deles, a vítima (solteira, 25 anos com ensino médio concluído) procurou a delegacia alegando sofrer maus tratos e ameaças de morte por parte do companheiro, obtendo o encaminhamento ao Ministério Público com a solicitação da aplicação de medidas protetivas. Outra mulher, casada e mãe de três filhos, vítima de lesão corporal, após atendimento médico encaminhou-se ao posto policial que teve o mesmo procedimento do  caso  anterior.  Ambas tiveram seus processos de Lei Maria da Penha indeferidos e dessa forma negadas as medidas protetivas estabelecidas por Lei.
Em uma entrevista concedida para a realização dessa pesquisa, Andréa Hofmeister, Juíza  da 2ª Vara Criminal de Viamão, afirma que o estado de falência observado nas famílias, em parte se deve ao uso do crack e do álcool: “O crack hoje é uma bomba química, é uma arma química
prejudicando a família como um todo. Infelizmente não há política pública que atenda a essa demanda toda. Infelizmente não há.”41 Assim, mulheres que sofrem dos abusos provocados por maridos, companheiros, filhos (e outros familiares), usuários de drogas e álcool  - segundo  a  Juíza, traço característico no uso da Lei Maria da Penha - , “ganharam coragem para denunciar  suas agressões”. Por outro lado, a Lei está sendo utilizada como dispositivo legal   para obter
tratamento contra a dependência química, geralmente de filhos ou netos, ou para obter uma separação “sem enfrentar na vara da família, com a dissolução do casamento ou sociedade de  fato”, ou os problemas da guarda dos filhos e pensão alimentícia. Nesse sentido a Lei   serve:

[...] para tirar o marido de dentro de casa, muitas vezes fazendo falsas ocorrências de violência, opressão ou pintando com tintas mais fortes aqueles desentendimentos que podem ser mais comuns, mais corriqueiros, mas que estão longe de ser uma agressão, de ser um tipo de humilhação, mas um desentendimento do   casal.42










41Transcrição do relato oral    da Juíza Andréa Hofmeister, concedida em 9 setembro de 2010.
42 Id.
 (
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Hofmeister argumenta que as mulheres convivem com agressões por muito tempo, e quando procuram ajuda, é porque já não agüentam a situação em  que  vivem.  Constata  que, quanto maior o nível intelectual, maior a sofisticação da violência que essas mulheres enfrentam sendo a delegacia utilizada como última opção. Sobre as conciliações em que as mulheres  retornam à vida conjugal com seus agressores ou interrompem o processo judicial, atribui ao sentimento de piedade para com o marido, pai dos seus filhos ou medo de vingança, mas “[...] o  que elas querem de um modo geral é viver em  paz”.
Para além dos resultados obtidos nas estatísticas e do relato da magistrada, assisti a um julgamento popular, configurado como violência doméstica e  homicídio  de uma  senhora com mais de 70 anos, morta pelo ex-companheiro de pouco mais de 50 - inconformado com  a  separação segundo a defesa. Instalada em um local privilegiado da sala, pude ver o réu, um   senhor de cabelos totalmente brancos, apoiado em muletas, de cabeça erguida, mas sem jamais erguer os olhos. A audiência durou mais de sete horas, e a cadeira em momento  algum  foi utilizada por aquele senhor, que nas fases mais críticas da acusação, passava um lenço no rosto mesmo sem a presença de lágrimas.
O jovem promotor manteve sua tese de forma exasperada  e  dirigindo-se  aos  jurados, exibia a arma do crime, uma faca com 22 cm de lâmina que o réu “enterrou até o cabo no peito da idosa. [...] não se enganem, isso aqui é o sangue dela, está nos dois lados, aquelas muletas não impediram ele de enfiar essa faca nela, [...] isso não é amor!”43. A tese de que o réu atingiu a
vítima acidentalmente, a imediata tentativa de suicídio e as precárias condições de saúde que não coincidiam aos fatos na forma colocada nos autos, foi argumentada pelo defensor público, momento em que uma das quatro filhas da idosa chorava copiosamente e outra saiu da  sala.
Horas mais tarde, durante o recesso para que o júri formasse o veredicto, voltava para a  sala de espera quando fui chamada por uma das três irmãs do réu. Era uma senhora aparentando mais de 50 anos e perguntou quem eu era e o que fazia. Após responder a pergunta, disse-me que queria falar sobre o irmão, concordando quando soube que a conversa seria gravada. As irmãs abriram espaço para que me sentasse entre elas e deixou claro: queria que o irmão pagasse pelo   que tinha feito, só isso. Contou-me ainda que o casal estava separado há vinte anos -espaço de tempo em que formou outra família em um estado do Norte- e que realmente amava a ex- companheira, era “um homem bom e trabalhador”, que sofria muito no presídio, pois além do “problema” nas pernas está acometido por câncer de próstata. Em certo momento, outra irmã decidiu falar e sua versão era completamente oposta: “aquele homem é um monstro, não sei o que vou fazer se ele sair da cadeia”, sussurrava e colocou uma das mãos para cobrir o movimento dos lábios ao dizer “tenho medo que ele mate ela, ele disse que vai matar a L.”, referindo-se primeiro   à irmã que falava anteriormente e depois sobre uma das filhas da idosa. Ao fim de mais de 40 minutos de gravação já não sabia o que pensar, apenas observava uma terceira irmã que durante toda a conversa limitou-se a ler uma revista. 


Um pouco constrangida pelas circunstâncias,  imaginei como seria o relato das filhas -testemunhas do crime- sentadas a menos de dois metros. Pouco depois, o veredicto do júri determinou que o acusado era  culpado.
Considero a conversa com as irmãs do réu parte relevante, senão fundamental para a conclusão desta análise. O relato indica que por trás das estatísticas, está uma realidade que os números  não são  capazes  de alcançar  e é  contraditória por definir uma  característica da própria
experiência de vida de cada ser humano. Nesse sentido, a exemplo do Secretary-General’s in- depth study on all forms of violence against women44, acredito que os  estudos  relativos  à  violência de gênero carecem de uma abordagem multidisciplinar onde não apenas  policiais,  juristas e médicos estejam envolvidos, mas também psicólogos, sociólogos, antropólogos e historiadores entre outros profissionais, que investiguem porque uma mulher é morta por ser fumante45  ou porque o volume do aparelho de televisão estava muito  alto46.











43 Transcrição da gravação do Tribunal do Júri, que mesmo sendo uma audiência de caráter público, optei por não revelar a identidade dos  envolvidos.
44   Estudo  promovido  pela  ONU  em  2006  que  apresenta  todas  as  formas  de  violência  contra  a  mulher  e inclui:
contexto e causas (gerais e estruturais) da violência, conseqüências e custos, e principalmente no  que diz respeito  a  esta pesquisa, “alguns problemas em matéria de dados sobre a violência contra a mulher baseados na população” e “formas de violência contra a mulher insuficientemente documentadas”. Disponível em: < http://www.un.org/en/women/endviolence/documents.shtml>.  Acesso  em: 8  set. de 2010.
45  Disponível em:  <http://ailimbraz.zip.net/arch2006-08-06_2006-08-12.html>. Acesso em: 30 ago.   2010.
46  Disponível em:  <http://www.timbonet.com.br/blogs/boletins/index.php?paged=2.>. Acesso em:  30 ago.  2010.


CONCLUSÃO

Durante a execução desta análise, enquanto os resultados das estatísticas soavam  frustrantes ou infrutíferos, o conselho do meu orientador foi uma constante: eu deveria perguntar às fontes “somente o que elas podem responder”. Porém, constatei que essa negação também constituía um tipo de informação. Perscrutar as fontes nesse caso significa interpretar até mesmo  os elementos indisponíveis nas estatísticas.
Já que os autos de processos relativos à lei Maria da Penha são indisponíveis, o Estudo nº 50 demonstrou que as fichas de ocorrências policiais seriam uma excelente fonte de informações para análise, desde que fossem preenchidas adequadamente. Quanto ao perfil de vítimas e agressores eles coincidem com o Balanço Semestral da SPM: a maior parte das vítimas sofre agressão por parte de companheiros e ex-companheiros, e essa violência, em maior medida é a lesão corporal ou homicídio, ficando ausentes registros sobre as demais. Além disso,  o fato de  uma parte significativa das mulheres assassinadas terem -antes do crime- registrado ocorrência contra os seus agressores indica que em algum momento as medidas protetivas estabelecidas pela Lei não estão sendo aplicadas, resta identificar-se os  motivos.
O estudo promovido pelo Instituto Sangari não permite fazer nesta análise qualquer consideração sobre a violência familiar no ano de 2010. Além disso, aponta para a necessidade do estabelecimento de critérios específicos da amostragem e abordagem do objeto de estudo, entendendo que a violência a que estão submetidos homens e mulheres não podem ser nivelados  em patamares de igualdade e tão pouco as faixas etárias possam entrar em  conflito.
Concentrando atenção às declarações concedidas por Hofmeister e ao testemunho oral das irmãs, encontramos na prática um contexto social que não é abordado pelas  estatísticas,  lembrando que a violência doméstica é considerada um problema  social47  pela  Secretaria  Especial de Políticas Públicas para Mulheres e que, portanto, exige uma abordagem orientada aos aspectos sociais em que se reflete essa violência de raízes culturais.  É a “afirmação por negação”  a que me referi anteriormente, caracterizada pela inexistência de informações oficiais relativas ao uso ou grau de dependência química nos casos de violência doméstica, à escolaridade e  condições
econômicas dos envolvidos, à caracterização dos delitos conforme o Código Penal (e não por generalizações abstratas), às análises que considerem as características regionais dos delitos, ao impacto sócio-econômico da violência e etc.
Essa afirmação por negação, também permite considerar, o não cumprimento do  art. 8º  da Lei 11.340/2006 que estabelece entre as diretrizes a serem adotadas através da articulação “de

47  Ver: LAMOGLIA, C.V.A. ; MINAYO, M. C. de S.Violência conjugal, um problema social e de saúde pública:
um	estudo	em	uma	delegacia	do	Interior	do	Estado	do	Rio	de	Janeiro.	Disponível	em:
<http://www.scielosp.org/scielo.php?pid=S1413-81232009000200028&script=sci_arttext>.  Acesso  em:  8  ago. 201

ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não- governamentais”:
II- a promoção de estudos, pesquisas, estatísticas e outras informações relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às conseqüências e à freqüência da violência doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematização de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação periódica dos resultados das medidas adotadas.48

Em um ano marcado por dois entre vários outros crimes hediondos contra a mulher este trabalho não se apresenta com o propósito de militância feminista ou de reduzi-la ao papel de vítima, mas entendendo que parte da construção de igualdade de gêneros, no que diz respeito à violência familiar, requer necessariamente estudos científicos capazes de contextualizar a singularidade existente no tema: para que a violência tipificada na Lei Maria da Penha seja combatida de fato, é necessário antes conhecer os sujeitos  envolvidos.
Assim, nessa breve análise das estatísticas disponíveis, realizada a partir de fragmentos de informação, concluo que as atuais pesquisas oferecem dados parciais e não condizentes com a realidade da violência de gênero. Dessa forma justifico o meu argumento sobre o caráter de prioridade ao desenvolvimento de critérios específicos, bem como da colaboração interdisciplinar ao desenvolvimento e interpretação de pesquisas científicas para a identificação de vítimas e autores da violência contra a mulher a fim de efetivamente resultarem na utilidade de aplicação prática com vistas à formação de políticas públicas para combate, prevenção e reabilitação dos membros envolvidos.



48 Lei 11.340/2006 . Título III- Da Assistência à Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar. Capítulo I- Das Medidas Integradas de  Prevenção.
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PROTEÇÃO INTERNACIONAL DA MULHER, O DISCRÍMEN NECESSÁRIO: a equidade de gênero como força-tarefa das Nações Unidas.

[bookmark: _Toc438206579]Greiciane de Oliveira Sanches[footnoteRef:152]. [152:  Oração aos Moços. 5.ed. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 1997, p.26.] 


Orientador: Rui Aurélio De Lacerda Badaró[footnoteRef:153]. [153:  Com efeito, segundo leciona Norberto BOBBIO: “uma das máximas políticas mais carregadas de significado emotivo é a que proclama a igualdade de todos os homens, cuja formulação mais corrente é a seguinte: todos os homens são (ou nascem) iguais. Esta máxima aparece e reaparece no amplo arco de todo o pensamento político ocidental, dos estóicos ao cristianismo primitivo, para renascer com novo vigor durante a Reforma, assumir dignidade filosófica em Rousseau e nos socialistas utópicos, e ser expressa em forma de regra jurídica propriamente dita nas declarações de direitos, desde o fim do século XVII até hoje”. Igualdade e Liberdade. Traduzido por Carlos Nelson Coutinho. 3. ed. Rio de Janeiro: Ediouro, 1997, p. 23.] 



SUMÁRIO: Introdução. 1. Proteção jurídica da mulher: precedentes. 2. Pela paz mundial: uma organização para a união de nações. 3. ONU e igualdade de gênero. 4. Considerações Finais. Referências.

RESUMO

O presente artigo, que se inicia com uma breve análise sobre o conteúdo da igualdade, tem por escopo a proteção jurídica da mulher no cenário internacional, utilizando-se, para tanto, das medidas adotadas pelos Estados para a promoção e efetivação da equidade de gênero em âmbito da Organização das Nações Unidas - ONU, organização internacional que possui personalidade jurídica própria e que é composta por quase a totalidade dos Estados soberanos.

PALAVRAS-CHAVE: Igualdade de Gênero. ONU. Direito internacional. Discriminações positivas.


INTRODUÇÃO.

A regra da igualdade não consiste senão em quinhoar desigualmente aos desiguais, na medida em que se desigualam. Nesta desigualdade social, proporcionada à desigualdade natural, é que se acha a verdadeira lei da igualdade. O mais são desvarios da inveja, do orgulho, ou da loucura. Tratar com desigualdade a iguais, ou a desiguais com igualdade, seria desigualdade flagrante, e não igualdade real. Os apetites humanos conceberam inverter a norma universal da criação, pretendendo, não dar a cada um, na razão do que vale, mas atribuir o mesmo a todos, como se todos se equivalessem.
(...).
Mas, se a sociedade não pode igualar os que a natureza criou desiguais, cada um, nos limites da sua energia moral, pode reagir sobre as desigualdades nativas, pela educação, atividade e perseverança. Tal a missão do trabalho.

Rui BARBOSA[footnoteRef:154] [154:  DE PLÁCIDO E SILVA. Vocabulário Jurídico.vol. II. São Paulo: Forense, 1963, p. 779.] 


	A busca pelo real significado do termo igualdade sempre despertou o interesse de doutrinadores, líderes políticos, religiosos, insurgentes sociais etc[footnoteRef:155]. Derivada da palavra latina aequalitas, de aequalis (igual, semelhante) revela paridade ou uniformidade entre duas coisas, denotando semelhança entre seus caracteres ou elementos[footnoteRef:156]. [155:  Texto correspondente no caput do artigo 5° da Constituição Brasileira.]  [156:  DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério. Tradução de Nelson Boeira. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2007, p. 349-350.] 

	Em Direito, a igualdade é entendida como princípio, normatizado geralmente pela máxima de que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza...” [footnoteRef:157] e sua delimitação se faz sob dois aspectos: analisa-se a igualdade na lei e a igualdade perante lei. Assim, conforme esclarece Ronald DWORKIN:  [157:  MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Conteúdo jurídico do princípio da igualdade. 3. ed. São Paulo: Malheiros, 1993, p. 39.] 



O primeiro é o direito a igual tratamento (equal treatment), que é o direito a uma igual distribuição de alguma oportunidade, recurso ou encargo. Todo cidadão, por exemplo, tem direito a um voto igual em uma democracia (...). O segundo é o tratamento como igual (treatment as equal), que é o direito, não de receber a mesma distribuição de algum encargo ou benefício, mas de ser tratado com o mesmo respeito e consideração que qualquer outra pessoa (...)[footnoteRef:158]. [158:  GUIMARÃES, Marilene Silveira. A igualdade jurídica da mulher, p. 31. In: STREY, Marlene Neves. Mulher, estudos de gênero. São Leopoldo: ED. UNISINOS, 1997.] 


	O grande problema, no entanto, reside em se estabelecer o que é ser igual e em como direcionar essa igualdade, na medida em que as pessoas são fisicamente (naturalmente) desiguais.
Tratar os desiguais desigualmente na medida de suas desigualdades sem, no entanto, recair em práticas discriminatórias é um dilema a ser enfrentado pelos gestores de políticas públicas e ações afirmativas, pois

a discriminação não pode ser gratuita ou fortuita. Impende que exista uma adequação racional entre o tratamento diferenciado construído e a razão diferencial que lhe serviu de supedâneo. Segue-se que, se o fato diferencial não guardar conexão lógica com a disparidade de tratamentos dispensados, a distinção afronta o princípio da isonomia[footnoteRef:159]. [159:  GUIMARÃES, Marilene Silveira, op.cit., p. 31.] 



Desta forma, quando se fala em igualdade de gênero e proteção da mulher, a desigualdade no tratamento deve se correlacionar juridicamente com as condições do sexo feminino, que é, pois, o que se pretende aqui demonstrar sob o prisma da sociedade internacional. Para isso, o trabalho se desenvolveu com base em uma pesquisa de sustentação bibliográfica e documental, no que tange às decisões adotadas pela Organização das Nações Unidas.
A importância do tema reside não só no sopesamento das políticas adotadas em âmbito desta organização, como também em sua grande conotação social, seja quando se refere às medidas de inclusão educacional ou laboral, seja quando trata de questões atinentes a planejamento familiar ou violência doméstica, estando em voga, principalmente, em virtude da aprovação pela Assembleia Geral, em 02 de julho de 2010, da Resolução A/64/L.56 que estabeleceu a fusão dos principais órgãos das Nações Unidas para a mulher, fundando a denominada ONU Mulher.

PROTEÇÃO JURÍDICA DA MULHER: PRECEDENTES.

A mulher, é sabido, durante muito tempo, foi subjugada ao homem, vivendo às suas sombras em uma sociedade que a via como um ser inferior e incapaz de exercer atividades de importância e liderança.
Essa subserviência, no entanto, tem origens remotas, pois, conforme estudos antropológicos[footnoteRef:160], desde os primórdios da sociedade em que as tribos deixaram de ser nômades, o homem se encarregou da busca e caça de alimentos, enquanto a mulher se reservava ao lar, cuidando de seus filhos.  [160:  O artigo 178 do antigo Código Civil (Lei n° 3.071, de 1° de janeiro de 1916) dispunha em seu §7°, inciso VII que prescrevia em 2 anos o direito do marido ou de seus herdeiros de intentar ação destinada a anular tais atos femininos.] 

Neste cenário,


começou a haver sobra de alimentos, surgindo o comércio e o acúmulo de patrimônio. Possivelmente, o desejo de transmitir esse patrimônio a herdeiros legítimos fez com o homem desejasse apropriar-se da mulher para ter certeza de sua sucessão. A família patriarcal, a partir do interesse econômico, desvalorizou a mulher, confinando-a no espaço privado do lar, quase como uma propriedade do marido, levando à construção de uma identidade psicológica de submissão, atavicamente transmitida de geração em geração[footnoteRef:161].   [161:  Artigo 233 e inciso II do Código Civil de 1916.] 



A hierarquização de sexos e a conseqüente subordinação feminina calcadas em políticas discriminatórias que excluíam da vida social as representantes do sexo feminino tiveram como resultado a atual insuficiência representativa das mulheres em cargos públicos e de chefia.
Como consequência disso e considerando que o Direito serve aos anseios da sociedade, as legislações da época traduziam esse comportamento machista, relegando a mulher a segundo plano. 
No Brasil, isto é facilmente observável na medida em que o Código Civil de 1916 considerava a mulher casada relativamente incapaz, tornado nulos os atos praticados por esta sem autorização do marido[footnoteRef:162], devendo seus bens, ainda que particulares, serem administrados por este, “chefe da sociedade conjugal”[footnoteRef:163], que ainda tinha o poder, segundo o texto original do Código (reformado posteriormente pela Lei n° 4.121, de 27.8.1962 - o Estatuto da Mulher Casada), de autorizar a profissão da mulher fora do domicílio conjugal.  Da mesma forma, o voto feminino somente foi regulamentado pelo Decreto n° 21.076, de 24 de fevereiro de 1932[footnoteRef:164]. [162:  Nesse sentido: “ (...) Segundo os cálculos de Paulo Lobo, foram necessários 462 anos para a mulher casada deixar de ser considerada relativamente incapaz (Estatuto da Mulher Casada – L 4.121/1962) e foram necessários mais 26 canos para consumar a igualdade de direitos e deveres na família (Constituição de 1988)” apud DIAS, Maria Berenice. Manual de direito das famílias. 5.ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 96 (grifo da autora).]  [163:  BILDER apud PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 6.]  [164:  É o caso, por exemplo, da Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem e da Declaração Universal dos Direitos Humanos, ambas de 1948; da Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais de 1963; da Convenção Internacional sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial de 1965; do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos de 1966, entre outros.] 

Esta situação, no entanto, começou a se alterar no período do pós-guerra, em que, assustada com os horrores produzidos na Segunda Guerra Mundial, a sociedade clamava pela promoção, proteção e efetivação dos direitos humanos.
Nessa época, surge e se consolida o chamado Direito Internacional dos Direitos Humanos, baseado “na concepção de que toda nação tem a obrigação de respeitar os direitos humanos de seus cidadãos e de que todas as nações e a comunidade internacional têm o direito e a responsabilidade de protestar, se um Estado não cumprir suas obrigações” [footnoteRef:165]. A consequência da criação desse novel ramo do Direito foi o surgimento de inúmeros documentos, em âmbito internacional, com o objetivo de proteger a dignidade da pessoa humana[footnoteRef:166], o que refletiu na legislação nacional dos Estados, responsáveis internacionalmente na hipótese de negação dos direitos reconhecidos aos indivíduos, independentemente da nacionalidade das vítimas dessas violações[footnoteRef:167]. [165:  BUERGENTHAL, Thomas. Prólogo ao livro de TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. A Proteção Internacional dos Direitos Humanos: fundamentos jurídicos básicos. São Paulo: Saraiva, 1991, p. XXXI. ]  [166:  Documento disponível em: 
<http://www.corregedoriageral.rn.gov.br/cbm_arquivos/menu/leis/direitoshumanos/Carta_atlantico.ht>.
Acesso em 10. jul. 2010.]  [167:  Disponível em: < http://www.onu-brasil.org.br/conheca_hist.php>. Acesso em 10. jul. 2010.] 

Nesta toada, a Constituição brasileira de 1988, que tem por fundamento a dignidade da pessoa humana (artigo 1°, inciso III), como objetivo a promoção do bem-estar geral sem qualquer preconceito ou discriminação (artigo 3°, inciso IV) e que estabelece que a República Federativa do Brasil, em suas relações internacionais, rege-se pelo princípio da prevalência dos direitos humanos, erigiu, pela primeira vez, a igualdade de gênero como direito fundamental do ser humano (artigo 5°, caput e inciso I).
Esta modificação na legislação brasileira, assim como ocorreu em diversos países ao redor do mundo teve por sustentáculo o fomento de uma organização criada pelos próprios Estados (entre eles, Brasil) para a promoção da paz e dos direitos humanos, qual seja, a Organização das Nações Unidas (ONU).

PELA PAZ MUNDIAL: UMA ORGANIZAÇÃO PARA A UNIÃO DE NAÇÕES.

Em meio à carnificina da Segunda Guerra Mundial, como resultado de um encontro entre o presidente norte-americano Franklin Delano Roosevelt e o primeiro-ministro britânico Winston Churchil, em 14 de agosto de 1941, foi firmada a Carta do Atlântico, estabelecendo princípios de política internacional “nos quais se baseiam as suas esperanças de conseguir um porvir mais auspicioso para o mundo”[footnoteRef:168]. Esta declaração prescrevia o direito das nações de escolherem livremente sua forma de governo bem como a restituição da soberania e independência dos povos que as tiveram retiradas pelo uso da força, a destruição da tirania nazista e o estabelecimento da paz.  [168:  Tradução livre da autora. No original: “4. That they recognize the necessity of establishing at the earliest practicable date a general international organization, based on the principle of the sovereign equality of all peace-loving states, and open to membership by all such states, large and small, for the maintenance of international peace and security.” Texto em inglês disponível em: < http://www.ibiblio.org/pha/policy/1943/431000a.html>. Acesso em 10. jul. 2010.] 

Embora não mencionasse o desejo da criação de uma organização internacional, a Carta do Atlântico é considerada o primeiro documento de relevância que precedeu a ONU, visto que reiterada pela Conferência de Washington de 1° de janeiro de 1942, que resultou na Declaração das Nações Unidas, documento no qual 26 países instituíram sua intenção de fazer frente às potencias que formavam o Eixo (Alemanha, Itália e Japão)[footnoteRef:169]. [169:  Desta conferência surgiram o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), instituições de caráter monetário e financeiro, atualmente agências especializadas da ONU.  ] 

No ano seguinte, em 1943, Estados Unidos, Reino Unido, China e União Soviética, reuniram-se na chamada Conferência de Moscou, assentindo, em sua declaração final, na necessidade da criação de “uma organização internacional geral, baseada no princípio da igualdade de todos os Estados pacíficos e aberta à participação de todos os Estados, grandes e pequenos, para a manutenção da paz e segurança internacionais” [footnoteRef:170]. [170:  SEITENFUS, Ricardo Antonio Silva. Manual das organizações internacionais. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997, p. 108.] 

Estes mesmos países, entre um total de quarenta e quatro nações, reuniram-se novamente em julho de 1944 na Conferência de Bretton Woods, realizada em New Hampshire, Estados Unidos, para restabelecer a ordem econômica internacional ante o cenário deixado pela guerra[footnoteRef:171], oportunidade em que um texto contendo os principais dispositivos da organização internacional delineada em Moscou foi submetido à Conferência de Dumbarton Oaks a ocorrer nos dois meses seguintes[footnoteRef:172]. [171: Carta é uma modalidade de tratado internacional que designa o instrumento constitutivo das organizações internacionais, assim como a ONU e que entra em vigor a partir do momento em que o consentimento em obrigar-se por este é manifestado por todos os Estados negociadores. Este consentimento em obrigar-se por um tratado se dá por meio da assinatura, da ratificação (ato pelo qual o chefe de Estado confirma o acordado, fazendo-o valer em sua jurisdição) e, em alguns casos, da adesão ou aceitação, ato unilateral do Estado que, mesmo não tendo participado da negociação que originou o tratado, torna-se parte dele. (JO, Hee Moon Introdução ao Direito Internacional. 2.ed. São Paulo: Ed. LTr, 2004).]  [172:  Esta Comissão ainda é atuante, sendo considerada o principal órgão internacional de decisão política sobre o tema, organizando anualmente reuniões entre os representantes dos Estados-membros para avaliação dos progressos para o efetivo alcance da igualdade entre os sexos, definir planos de ação etc. Maiores informações disponíveis em: <http://www.un.org/womenwatch/daw/csw/>. Acesso em 10. set. 2010.] 

Após inúmeras discussões acerca de como seria sua formação, estrutura e funcionamento e mais uma Conferência, a da Yalta em 1945, restou assinada a Carta de São Francisco, dando origem a Organização das Nações Unidas em 26 de junho de 1945, ratificada por 51 Estados em 24 de outubro do mesmo ano[footnoteRef:173]. [173:  Naciones Unidas. ABC de las Naciones Unidas. Nueva York, 1990, p. 139.] 

Lastreada neste ideal de paz e promoção dos direitos humanos, referida Carta instituiu o chamado Conselho Econômico e Social, órgão destinado a realização de estudos e relatórios referentes a questões internacionais de caráter econômico, social, cultural, educacional, sanitário e qualquer outro tema que com estes possua relação, tendo ainda a prerrogativa de fazer recomendações sobre tais assuntos aos membros da Organização, às entidades especializadas e à Assembleia Geral, principal órgão da ONU.

ONU E IGUALDADE DE GÊNERO.

A consecução da igualdade entre homens e mulheres sempre foi um dos objetivos da Organização das Nações Unidas, visto que já asseverada no preâmbulo de seu tratado constitutivo e reafirmada entre os seus propósitos (artigo 1, 3).
Desta forma, desde sua criação, inúmeras são as iniciativas no sentido de alcançar a posição igualitária entre os sexos, tendo sido estabelecida já no ano de 1946 a Comissão da Condição Jurídica e Social da Mulher, como parte do Conselho Econômico e Social e que tem por objetivo preparar recomendações sobre os direitos da mulher[footnoteRef:174]. [174:  O UNIFEM - Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher - foi criado em 1976 e possui uma vertente de atuação específica nos países do Cone Sul, notadamente Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai. Tem por objetivos prover assistência técnica e financeira a programas que privilegiam os direitos humanos bem como a participação política e segurança econômica da mulher com vistas à igualdade de gênero. Maiores informações disponíveis em: <http://www.unifem.org.br/>. Acesso em 10. set. 2010.] 

Aprovada pela Assembleia Geral em 1952, a Convenção Sobre Direitos Políticos da Mulher, foi o primeiro instrumento jurídico com força internacional destinado a proteção das representantes do sexo feminino, na qual se reconhecia o direito de voto bem como de elegibilidade com base no princípio da isonomia e “reconhecendo que toda pessoa tem o direito de tomar parte na direção dos assuntos públicos de seu país”.
Alguns anos depois, em 1967, foi aprovada pela Assembleia Geral, a Declaração sobre a Eliminação da Discriminação contra a mulher, que posteriormente foi ampliada na Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher de 1979 - CEDAW, grande marco no rol das declarações internacionais sobre direitos humanos, sendo reconhecida como uma das mais importantes, senão a maior, quando se trata da proteção dos direitos das mulheres.
Neste interstício, entre uma declaração e outra, o ano de 1975 foi proclamado como o Ano Internacional da Mulher, com os objetivos de igualdade, desenvolvimento e paz e como fruto da Conferência Mundial do Ano Internacional da Mulher restou aprovada a Declaração do México sobre a Igualdade da Mulher e sua Contribuição para o Desenvolvimento e a Paz bem como um plano de ação mundial, que tinha entre seus objetivos o acesso igualitário à educação entre homens e mulheres, a redução da discriminação da mulher no trabalho e o reconhecimento do seu valor e a maior participação da mulher em cargos políticos[footnoteRef:175]. [175:  Tem por objeto o fomento a pesquisa e o desenvolvimento de políticas e programas voltados a igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres, trabalhando para a formação e capacitação feminina, representação política, participação nos processos de paz e segurança internacionais etc. Maiores informações disponíveis em: < http://www.un-instraw.org/es/>. Acesso em 10. set. 2010.] 

Ainda como resultado da supracitada Conferência, o período entre 1976 e 1985 foi proclamado a Década das Nações Unidas para a Mulher, quando se estabeleceu um Fundo de Contribuições Voluntárias para a Década (atualmente denominado de Fundo das Nações Unidas para a Mulher -UNIFEM[footnoteRef:176]) e o Instituto Internacional de Investigações e Capacitação para a Promoção da Mulher (INSTRAW[footnoteRef:177]), destinados a promoção da igualdade de gênero. [176:  Disponível em: <http://www.pnud.org.br/milenio/ft3.php>. Acesso em 10. set. 2010.]  [177:  Maiores informações disponíveis em: < http://www.onu-brasil.org.br/doc/SiteONU-JOINTPROGRAMMEDOCUMENTMDGFGENDERRACEBRA.pdf>.Acesso em 10. set. 2010.] 

No ano de 1982, a Assembleia Geral aprovou uma declaração sobre a Participação da Mulher na Promoção da Paz e Cooperação Internacionais, em que se afirmava a necessidade da adoção de medidas que possibilitasse a mulher colaborar, em igualdade de condições com o homem, com a promoção da paz mundial, o progresso econômico e social das nações e a cooperação internacional.
Ao final da Década das Nações Unidas para a Mulher foi convocada uma nova conferência, onde foram examinadas as medidas adotadas durante o citado período bem como os avanços realizados, aprovando-se estratégias para o desenvolvimento das mulheres até o ano de 2000.
Já no século XXI, no ano de 2002, foi constituído, pelo Secretário-Geral das Nações Unidas, o Projeto do Milênio, onde foram estabelecidas dez linhas de atuação, que se denominaram forças-tarefa, para a redução da pobreza mundial até o ano de 2015. Entre elas, especificamente na de número 3, encontra-se a promoção da igualdade de gênero, que possui entre suas estratégias a redução da desigualdade no emprego, o aumento da participação feminina nos cargos públicos, o combate à violência contra a mulher, a garantia de saúde sexual e reprodutiva etc[footnoteRef:178]. [178:  Disponível em: <http://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/64/L.56>.  Acesso em 13. set. 2010.

] 

Entre os anos de 2009 e 2012, paralelamente à força-tarefa de número 3, encontra-se em vigor o “Programa Interagencial para a Promoção da Igualdade de Gênero e Raça”, que tem por objetivo contribuir com o governo brasileiro, apoiando a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) e a Secretaria Especial de Políticas de Promoção de Igualdade Racial (SEPPIR) na execução de seus projetos no Brasil[footnoteRef:179]. [179:  Expressão bíblica relatada no livro de João, capítulo 8 versículo 7, em que Jesus usou para dizer que todos os homens envolvidos na história  eram culpados pelo que condenavam à mulher.] 

Grande passo, no entanto, foi dado em 02 de julho de 2010, quando, por meio da Resolução A/64/L.56[footnoteRef:180], a Assembleia Geral determinou a criação de uma entidade das Nações Unidas específica para a igualdade dos gêneros e o empoderamento das representantes do sexo feminino, a qual denominou ONU Mulher. Esta entidade concentrará as funções dos principais mecanismos de proteção da mulher existentes atualmente como a UNIFEM e a INSTRAW e iniciará seu funcionamento em 01 de janeiro de 2011.  [180:  Dentre muitos outros: Jean-François Lyotard,Thomas Kuhn, Fritjof Capra, Edgar Morin, Boaventura de Sousa Santos, Calvin Tomkis.] 

Como visto, são inúmeras as iniciativas da Organização das Nações Unidas para a proteção da mulher e a redução das desigualdades existentes, posto que já prevista em seu tratado constitutivo em 1945 como uns dos pilares da constituição da paz mundial. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS.

Após a análise das questões até então explanadas, temos como conclusões que o verdadeiro conteúdo do princípio da igualdade não reside em simplesmente tratar a todos da mesma maneira, mas sim, em tratar os desiguais desigualmente na medida de suas desigualdades com a cautela de não incorrer em práticas meramente discriminatórias. Isto, por sua vez, se torna possível, quando há correlação lógica entre o fato discriminado e o fator discriminante.
Assim, a mulher, historicamente relegada a segundo plano, necessita de uma legislação específica para sua proteção, bem como da adoção, por organizações nacionais e internacionais, de programas e medidas especificamente destinadas a si, a fim de amenizar tal disparidade.
Neste cenário, a Organização das Nações Unidas, organismo criado no período do pós guerra, desde seu tratado constitutivo, tem se cercado de medidas em prol da equidade de gênero, promovendo os direitos humanos das mulheres em nome do desenvolvimento econômico, social e da paz no mundo.
Resta, então, esperar que esta nova intentada das Nações Unidas, a ONU Mulher, possa, por meio de programas e ações, realmente reduzir as desigualdades históricas existentes entre homens e mulheres, alcançando a não mais utópica igualdade de gêneros, visto que já visualizável em alguns campos. 
Este tema, pois, com seu caráter multidisciplinar, encontra no Direito, seja em sua base principiológica ou normativa, e mais, nos ideais de Justiça, seu respaldo ideológico e força propulsora. 
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RESUMO

Este trabalho intitulado “Igualdade de Gênero: Utopia ou realidade?”1, foi elaborado pelo graduando Ozeias Pires Silva, aluno2 do IV semestre do Curso de Letras da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia-UESB, campus de Jequié. A Instituição de pesquisa foi o Órgão de Educação e Relações Étnicas com Ênfase em Culturas Afro-Brasileiras-ODEERE, tendo como orientadora a Professora Marise de Santana, Doutora em Antropologia pela Pontíficia Universidade Católica-PUC de São Paulo, atualmente a mesma é coordenadora do ODEERE, professora titular do Departamento de Ciências Humanas e Letras da UESB nos cursos de Pedagogia e Educação Física, também é do quadro de docentes permanente do programa de mestrado em desenho da UEFS (Universidade Estadual de Feira de Santana), além de ser orientadora de vários alunos de Pós-Graduação das referidas Universidades. O presente artigo versa de forma sucinta sobre a problemática da desigualdade de gênero. O motivo principal que impulsionou esta pesquisa foi a necessidade de descobrir se a igualdade de gênero é real ou não passa de algo fictício, tendo em vista, que constantemente surgem pesquisas relatando que as mulheres ainda sofrem discriminações. Buscamos com este trabalho suscitar debates referentes ao tema em questão, no sentido de promover um aprofundamento para estas questões de valor imensurável e tão presentes na atualidade. Para tanto faremos uso de citações de renomados (as) escritores (as) brasileiros (as) e de outros países, bem como, apresentaremos resultados de pesquisas feitas na Internet, que por certo contribuirão para a conquista do objetivo proposto já supramencionado. Cabe aqui uma breve indagação: Estas igualdades previstas no texto constitucional são na prática observadas? Por certo a igualdade pregada pela constituição, princípio da isonomia, não é real e sim formal. Esta se refere à teoria, tese, aquela é a igualdade de fato e para que se alcance é mister mais do que uma regra legal que diga que todos são iguais perante a lei. É preciso conceder aos que têm menos oportunidades, condições para que estes estejam em pé de igualdade com os demais. 
Abordaremos neste trabalho a problemática da desigualdade de gênero, e, sobretudo, faremos menção dos diversos mecanismos utilizados pelo sexo feminino em busca da equiparação, já que, as mesmas são consideradas inferiores, assim como, citaremos as várias conquistas obtidas e os direitos reconhecidos ao longo da história. É inegável a conquista social das mulheres brasileiras nos últimos séculos e a diminuição de algumas desigualdades de gênero, sobretudo, nos campos da Educação, fator primordial para que haja desenvolvimento, bem como, a inserção no mercado de trabalho. Vale lembrar que ainda há um preconceito em relação à remuneração, pois as mulheres em sua maioria sempre ganham um valor inferior ao homem, ainda que seja desempenhando as mesmas funções. Um levantamento do IBGE, realizado em 2008, por exemplo, mostrou que as mulheres ganham em média 30% menos que os homens, independente do nível de instrução. Bem verdade que em alguns países já existe uma equiparação salarial, como é o caso dos Estados Unidos após a assinatura do Ato Lilly Ledbetter pelo presidente Barack Obama, que promove a igualdade de pagamento entre homens e mulheres. Portanto faz-se necessário não só as discussões sobre a igualdade de gênero, mas também, o combate às diversas formas de discriminação, o que só é possível quando há uma junção entre a sociedade e o poder público. Àquela cabe reconhecer os seus direitos, a este fiscalizar a aplicabilidade das leis que garantem os mesmos. Objetivamos, sobretudo, provocar reflexões referentes ao tema em estudo com o fito de colaborar com as reflexões críticas, bem como, para que haja uma propagação dos direitos das mulheres, tendo em vista que muitas delas não têm o referido conhecimento, o que faz com que fiquem sob o jugo hostilizador dos homens.

Palavras-chave: Feminismo, Discriminação, Desigualdade, Gênero.








INTRODUÇÃO
Diz o comando normativo federal, Constituição da República Federativa do Brasil (1988), lei máxima do País, no artigo 5°, capítulo que trata dos direitos e deveres individuais e coletivos que: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”. Ainda no citado artigo, desta feita no inciso I, expressa que: “Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações nos termos da constituição”.
Antes de partirmos propriamente para estas discussões é necessário esclarecermos o conceito de desigualdade, bem como, sua origem. Conforme esclarece o dicionário Aurélio (2002), desigualdade é: Qualidade ou estado de desigual, dessemelhança. No que tange a sua origem, Jean-Jacques Rousseau (1753) ao discorrer sobre o assunto pondera: “Da extrema desigualdade das condições e das fortunas, da diversidade das paixões e dos talentos, das artes inúteis, das artes perniciosas, das ciências frívolas, saíram multidões de preconceitos igualmente contrários à razão, à felicidade e à virtude”.
Discriminações referentes ao gênero são constantemente abordadas pela mídia, bem como, em instituições de ensino, mas, pelo que apresentam as estatísticas, estes momentos de conscientização não têm surtido o efeito almejado, se comparado aos fatos comprovados.    
Segundo esclarece o minidicionário Aurélio da língua portuguesa (2002), discriminação quer dizer entre outros: ato ou efeito de discriminar; tratamento preconceituoso dado a certas categorias sociais. Estes conceitos fazem-nos refletir acerca da problemática em estudo, uma vez que todos nós temos um conceito discriminatório quase sempre adormecido, oculto, mas, que sempre vem à tona.
Para comprovar tal afirmação basta citar um adágio popular que é comum se ouvir, porém, fazendo um estudo acurado, percebemos nitidamente a intenção de comparar homem/mulher, e o que é mais grave, a própria frase já conduz a um raciocínio lógico dando a entender quem é superior, trata-se da expressão: “mulher no volante, perigo constante”. E quem nunca ousou a dizê-la? Que seja o primeiro a “atirar a pedra’’[footnoteRef:181]. No entanto, as pesquisas apontam que as mulheres são mais prudentes no trânsito. [181:  O exemplo está disponível em: < http://www.who.int/gender/genderandhealth/en/ >.] 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, (IBGE), Órgão Federal conceituado no ramo das pesquisas, ao fazer um estudo minucioso sobre os diversos conceitos discriminatórios no Brasil, bem como, em quais setores da sociedade a presença feminina não era vista com bons olhos, comprovou que o mercado de trabalho ainda é extremamente excludente. Em sua maioria as mulheres são chefes de família, em 1996 tinha 10 milhões sob esta condição, dez anos depois atingiu 18 milhões, um crescimento assustador de 79%.

DESENVOLVIMENTO

A discriminação contra a mulher remonta à idade média. Muitos filósofos e grandes pensadores contribuíram para o aumento do preconceito contra o sexo feminino. Aristóteles filósofo grego, aluno de Platão e professor de Alexandre o Grande, é considerado um dos maiores pensadores de todos os tempos e criador do pensamento lógico, afirma que: “a fêmea é fêmea em virtude de certas faltas de qualidade”. Immanull Kant, filósofo alemão, considerado o último grande filósofo do início da era moderna, dizia: “a mulher é pouco dotada intelectualmente, caprichosa, indiscreta e moralmente fraca”.
Jean Jacques Rousseau filósofo suíço, escritor e figura marcante do iluminismo francês nos idos do século XVIII acreditava que: “a mulher é um ser destinado ao casamento e à maternidade”. Para Pierre Joseph Proudhon: “a mulher que trabalha é considerada uma ladra que rouba o trabalho de um homem’’. Fica notório que a mulher vem sendo vítima dos ataques machistas ao longo de décadas, porém, as mesmas não permaneceram estáticas, foi necessário uma re-ação, um enfrentamento no sentido literal da palavra.
Por um instante o sexo feminino não mais permitiria tamanhas atrocidades e ficariam apenas nas trincheiras. Foi preciso unir-se na frente de batalha, preparar o arsenal e recrutarem pessoal para então deflagrarem o movimento feminista. O feminismo, movimento social de base organizada desde o século XIX, ergue a bandeira da luta pela igualdade entre homens e mulheres em todos os setores. Devido a sua ascensão gradativa no cenário nacional, e, por que não dizer internacional, tal movimento é considerado o ponto de partida rumo à conquista do objetivo defendido pelas integrantes que o compõem.
Em sua maioria são mulheres descontentes com o descaso imposto pelo sistema, os preconceitos sofridos e até mesmo os juízos de valor, considerando-as como inferiores, “sexo frágil”. Estas duas palavras, polissêmicas, trazem em seu arcabouço interpretativo, várias possibilidades de entendimento, porém, não iremos aqui explicitá-los por não ser objeto desta análise, faremos apenas menção do contexto utilizado pelos preconceituosos de “plantão”, que não perdem oportunidade de subestimar a capacidade das mulheres, considerando-as como inferiores, razão pela qual, segundo elas, tornam-nas impossibilitadas de estar em pé de igualdade com o sexo oposto.
No Brasil a principal líder do movimento feminista foi a bióloga e zoóloga Berta Lutz, que fundou no ano de 1922, a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino. Vale salientar que uma das primeiras conquistas foi o direito de voto, que em 1950 mais de cem nações já havia acatado. No Brasil só ocorreu a partir de 1932. Quiçá o maior entrave para que o objetivo da plena igualdade seja radicalmente alcançado, refere-se a questões culturais, e quando se trata de processos culturais fica evidente que o trabalho de conscientização, por certo, não ocorre num piscar de olhos, demanda tempo, talvez gerações.  As lutas foram importantes também para a conquista do dia internacional da mulher comemorado todos os anos no dia 8 de março, assim como, o reconhecimento pelo dia internacional de combate a violência contra a mulher.
Cabe aqui citarmos os nomes de algumas guerreiras que deixaram registrados os seus nomes nos rincões da historia e que não deixaram abater-se frente aos ataques machistas, dentre muitas tiveram destaque: Betty Friedan, ativista feminista dos Estados Unidos no século XX, Cristina de Pissano, destacada por defender o papel vital das mulheres na sociedade, além de ser considerada precursora do feminismo; Francisca Senhorinha da Motta Diniz fundadora do jornal “o sexo feminino”, desempenhou papel importante na história de lutas femininas no Brasil.
A questão discriminatória torna-se preocupante quando se trata de mulheres negras, estas, sofrem pelo menos dois tipos de discriminação: ser mulher numa sociedade puramente machista, e, ser negra numa sociedade racista, excludente. Dificuldades para ganhar o sustento através de um trabalho digno, barreiras a vencer no âmbito educacional, entre outras. Neste contexto Simone de Beauvoir (1949), afirma que: “à mulher é dificultada a inserção no mundo como sujeito. Ela é criada para agradar e servir ao outro, para ser vista e não para ver, para a imanência (dependente), e não para a transcendência (superior)”.
Portanto a discriminação, além de ser crime, prescrito na Constituição, evidencia e torna clara a pobreza educacional, e, sobretudo, humana de um país, estado ou cidade.
Na vida brasileira a mulher negra sempre teve limitada a sua atuação no âmbito social. Esses entraves dificultam ainda mais a inserção no mercado de trabalho, sobrevivendo muitas vezes como cozinheira, lavadeira ou empregada doméstica em casa de família de classe media alta, branca, em que o seu maior desejo é uma igualdade jamais vista, inédita e por que não dizer, utópica. 
Neste sentido nos diz Gilberto Freyre (2006), que: “O depoimento dos Antropólogos revela-nos no negro, traços de capacidade mental em nada inferior à de outras raças: Considerável iniciativa pessoal, talento de organização, poder de imaginação, aptidão técnica e econômica”.
Por relegar à mulher o lugar de inferior, outra questão tem surgido não menos preocupantes, que tem deixado seqüelas inapagáveis, trata-se da violência. Entende-se por violência contra a mulher qualquer ação ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado. Dados comprovados por pesquisas apontam que a principal causa de lesões contra as mulheres de 15 a 45 anos são agressões por parte de seus parceiros. 

METODOLOGIA
O projeto de pesquisa no qual este trabalho se insere compreende algumas etapas de investigação: leitura acurada de textos, pesquisas na internet, bem como, da análise de dados de questionário feito com alunas do Ensino Médio e Superior. Neste artigo apresentaremos as concepções elencadas pelas estudantes nos questionários que foram aplicados no segundo semestre de 2009, na cidade de Jequié, localizada no sudoeste da Bahia.
O questionário tinha como objetivo investigar a opinião das entrevistadas sobre os temas desigualdades, movimentos feministas, bem como, solicitar que mulheres negras descrevessem alguma discriminação sofrida, quando fosse o caso.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados da pesquisa foram obtidos a partir da análise de questionário (Ver apêndice). Serão descritos a seguir os dados considerados mais relevantes para o estudo. 
Após entrevistar vinte e duas (22) mulheres com idade entre 20 e 27 anos de idade, obtive os seguintes resultados: Quando perguntadas sobre a igualdade entre homens e mulheres, notadamente no Brasil, 100 % afirmaram que não acreditam numa igualdade real, mas, reconhecem-na que há perante a lei. 
A realidade e convivência entre os sexos, ainda demonstra discriminação, constituindo, portanto, uma marca opressora da sociedade, completam. “As mulheres ainda estão lutando para garantir que seus direitos sejam iguais aos dos homens, aos poucos elas estão conseguindo”, afirma J. P. S de 20 anos.
Ao opinarem sobre os setores da sociedade em que a mulher tem enfrentado maior obstáculo para fazer parte, 17 delas, ou 77 %, concordam que o mercado de trabalho ainda dificulta à sua inserção. Este fator pode ser comprovado não só no Brasil, mas também em países desenvolvidos. O percentual restante acha que a política ainda é vista como um atributo aos homens. Vale lembrar que já existe um número considerável de mulheres ocupando cargos no Executivo, confirmando assim as vitórias alcançadas pelos diversos movimentos que buscam uma equiparação dos gêneros em todos os âmbitos. Merece destaque a opinião de R. F. S, de 23 anos, que disse: “Eu acho que a mulher já conquistou seu espaço na sociedade”, fator preocupante, pois os dados apresentados à sociedade revelam um ponto de vista que contradiz a fala da entrevistada.  
Referindo-se aos movimentos organizados pelas mulheres durante décadas, a exemplo do feminismo, as vinte e duas entrevistadas elencaram que são extremamente positivos, já que visam chamar à atenção da sociedade, bem como, do Poder Público, com o intuito de mudar a realidade. “Os movimentos expõem e defendem as conquistas das mulheres, buscando conscientizar uma sociedade enrijecida pela suposta superioridade masculina”, afirmou G. A. N, de 26 anos. Porém todo processo de mudança requer tempo, ainda mais quando se trata de questões discriminatórias, pois estão enraizadas na sociedade, necessitando deste modo, de uma mudança de pensamento.
Noventa e oito por cento das entrevistadas concordaram que quando se trata de mulheres negras o preconceito é ainda maior, estas sofrem um duplo preconceito: Ser mulher e ser negra, questão que já fizemos alusão em momento anterior.  P. O. F, ao opinar sobre a questão afirmou: “As mulheres negras não são mais discriminadas”. É importante frizar que as estatísticas apontam dados diferentes em relação a esta questão.
Foi possível detectar também que quatorze (14) das entrevistadas nunca sofreram preconceito por ser mulher ou negra, o que é um dado extremamente positivo, mas ainda, há um longo caminho a percorrer, este percentual representa apenas 63% das entrevistadas. Neste item as outras oito mulheres elencaram que: Os homens em grande maioria consideram o sexo oposto como inferior e incapaz de desenvolver algumas atividades, dotada de uma capacidade de raciocínio não tão aguçado quanto ao do homem.
 Descreveremos a seguir o depoimento de L. T. C, de 24 anos: “Já acharam que eu não era capaz de realizar determinado trabalho, sendo taxada muitas vezes de fraca, frágil e coisas desse tipo”. Ainda hoje em determinadas culturas e até em movimento religiosos, é relegado à mulher, o silêncio, por certo, ainda existe um muro de separação entre homens e mulheres.
Concluindo o trabalho de pesquisa, cada entrevistada deu um parecer sobre o que precisa efetivamente ser feito para que haja uma verdadeira igualdade de gênero. Ao responder sobre tal item, foram unânimes em dizer que é de importância vital a criação e preservação de órgãos que discutam esta temática da igualdade de gênero. Fator que merece realce é o reconhecimento por parte das mulheres dos direitos que lhes assiste. Assim relatou D. R. C, de 21 anos: “Primeiro é preciso que todas as mulheres se reconheçam enquanto mulher. Acho que começamos a lutar por nossos direitos quando nos identificamos e sabemos quem somos, só assim, lutaremos por respeito e igualdade”.
As respostas em alguns momentos foram diferentes, as entrevistadas vivem em contextos diferentes, condições de vida diferente, mas, o desejo é o mesmo: Serem vista, pela sociedade que aprendeu a discriminá-la, como capazes, inteligentes, e, sobretudo, iguais. 

CONCLUSÃO

Embora existam muitas teorias e mecanismos de proteção à discriminação, ainda há uma barreira a ser quebrada quando se trata de igualdade. Após estudo verifiquei que o problema está enraizado na sociedade e que para superá-lo será necessária uma reavaliação das normas constitucionais, assim como, políticas públicas de valorização, educação, e, sobretudo, de conscientização. 
Por certo tudo tem início quando na prática os direitos forem cumpridos, deixando apenas de ser em princípio. As discussões propostas por este trabalho, objetiva sobretudo, alertar a sociedade que parece estar em uma letargia, para um assunto tão imensurável.
Salientamos também que os direitos alcançados resultaram de várias manifestações, mas, apesar de todas as conquistas no século XX, ainda há muito por fazer, já que a sociedade vê a mulher como menos inteligente, menos profissionais. 
Sobre o que elencamos até aqui, afirma Helena Parente Cunha que: “A mulher começou a travessia do abismo e se acha naquela posição onde avançar é desatino, recuar é a queda”. 
Cabe ao homem, portanto, reconhecer que por ser diferente, a mulher não pode ser considerada desigual, pois, o que está em jogo é a dignidade da pessoa humana, necessitando de respeito mútuo e o repúdio às discriminações de qualquer espécies, atitude precípua à promoção da justiça e da igualdade plena.
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APÊNDICE

QUESTIONÁRIO
Nome-
Idade-                                                                                   Grau de Instrução-
1-VOCÊ ACHA QUE NO BRASIL HOMENS E MULHERES SÃO CONSIDERADOS IGUAIS? COMENTE.
2- EM QUAIS SETORES DA SOCIEDADE, VOCÊ ACHA QUE A MULHER TEM ENFRENTADO MAIOR OBSTÁCULO PARA FAZER PARTE?

3- APESAR DAS CONSTANTES DISCRIMINAÇÕES ENFRENTADAS PELAS MULHERES, VOCÊ ACREDITA QUE OS VÁRIOS MOVIMENTOS ORGANIZADOS TÊM SIDO EFICAZES? COMENTE.

4- QUANDO SE TRATA DE MULHERES NEGRAS VOCÊ ACHA QUE A DISCRIMINAÇÃO É MAIOR OU ESTE FATOR NÃO INFLUENCIA?

5- VOCÊ JÁ SOFREU ALGUMA DISCRIMINAÇÃO POR SER MULHER OU SER NEGRA (QUANDO FOR O CASO)?

EM SUA OPINIÃO O QUE PRECISA SER FEITO PARA QUE HAJA UMA VERDADEIRA IGUALDADE DE GÊNERO? 
ESCOLA DE ENFERMAGEM DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
PERCEPÇÕES E COMPORTAMENTOS EM RELAÇÃO À MULHER COM SÍNDROME PRÉ-MENSTRUAL: NARRATIVAS DOS HOMENS 
[bookmark: _Toc438206581]José Henrique Cogo de Andrade
Orientador: Luiza Akiko Komura Hoga
INTRODUÇÃO
As percepções e comportamentos dos homens em relação às mulheres com Síndrome Pré-Menstrual (SPM) foram o foco desta pesquisa. Trata-se de abordagem importante para a audiência internacional, tendo em vista que muitas mulheres ao redor do mundo são afetadas por esta desordem, que não depende de crenças e valores culturais ou do grau de desenvolvimento de um país (Zhao, Wang & Qu, 1998; Treloar, Heath & Martin, 2002).
A qualidade de vida, as relações familiares e sociais e as atividades diárias são algumas das dimensões da vida da mulher que são afetadas pela SPM (Katz et al., 2005). O relacionamento entre os casais também é afetado e a intensidade do efeito depende da gravidade dos sintomas (Dean et al., 2006). 
Para realizar esta pesquisa, consideramos a relevância da inclusão de todas as dimensões envolvidas na SPM. Nesse sentido, uma exploração detalhada sobre as experiências de homens relacionados com mulheres afetadas pela SPM foi considerada essencial para subsidiar a atividade dos profissionais envolvidos com a educação dos jovens e dos casais e com a promoção da educação para a saúde.
Alguns pesquisadores já demonstraram que o conhecimento insuficiente a respeito da SPM pode provocar insegurança nos homens. Eles não sabem como interagir com as mulheres, mesmo quando possuem a intenção de oferecer suporte às parceiras que sofrem com a SPM (Reilly & Kremer, 1999).
Durante a Conferência Internacional do Cairo sobre População e Desenvolvimento recomendou-se o desenvolvimento de esforços no sentido de promover a participação ativa dos homens em todos os temas relacionados à saúde sexual, reprodutiva e da mulher, incluindo a sua responsabilização na vida familiar. 
As ações que visem prevenir a ocorrência da violência contra as mulheres também foram recomendadas durante aquela conferência (OMS, 2001).
Quinze anos depois desta conferência, as suas recomendações ainda estão numa fase precoce de implementação, em muitos países. Os principais obstáculos neste âmbito são os fatores políticos, as barreiras de custo, religiosas ou normas culturais, a falta de apoio institucional ou a inércia (Buse et al., 2006). De modo a corresponder à recomendação internacional para a mudança dessa realidade e considerando a necessidade de mais investimentos para a promoção da participação masculina na saúde da mulher, foi desenvolvido o presente estudo. Argumenta-se que a SPM não se limita a um problema de mulher, pois a sua condição enquanto mulher também depende das atitudes e dos comportamentos dos homens. Assim, a SPM é também um problema dos homens.
Os pesquisadores e gestores dos programas de assistência à saúde e educação precisam compreender as ideias, os interesses e as instituições que operam dentro de um contexto político específico, adotando estratégias adequadas para garantir a implementação de intervenções baseadas em evidências (Buse et al., 2006). A falta de resultados de investigação sobre as experiências dos homens e os comportamentos relacionados com as mulheres com SPM, tanto na literatura nacional e quanto na internacional, foram as justificativas para o desenvolvimento desta pesquisa.
O objetivo deste estudo foi explorar as percepções e os comportamentos dos homens em relação às mulheres afetadas pela SPM.
A SPM E A SUA PREVALÊNCIA
A SPM refere-se a uma gama de sintomas psicológicos, físicos e comportamentais no meio do ciclo menstrual (Katz et al., 2005). Os sintomas da SPM são cíclicos, começam a aparecer durante a fase pré-menstrual, desaparecem no final da menstruação e retornam no próximo ciclo menstrual (Reiber, 2007).
A Classificação Internacional de Doenças (CID-10) da Organização Mundial da Saúde caracteriza SPM como o aparecimento de uma variedade de sintomas (OMS, 2000). As principais são a irritação, o cansaço, a depressão, a dor de cabeça, a sensibilidade mamária, a dor abdominal, a ansiedade e as mudanças de humor (Nogueira & Silva, 2000; Lima & Camus, 1996; Contreras et al., 1989). 	
A prevalência da SPM ao redor do mundo é diversa. Os estudos indicaram prevalências de 40% (Fernandes et al., 2004) e 43,3% (Nogueira & Silva, 2000) no Brasil, 54% no Paquistão (Tabassum et al., 2005), 60,3% no Brasil (Silva et al., 2006), 86% nos Estados Unidos e no Peru (Houston et al., 2006; Paz & Proaño, 1994), 86,2% no Brasil (Nogueira & Silva, 2000), 90% na Espanha (Campagne & Campagne, 2007), 95% no Japão (Takeda et al., 2006) e 97% na Colômbia (Acosta & Franco, 1992). A alta prevalência da SPM que afeta as mulheres indica a necessidade de mais investimentos em pesquisas que enfoquem esta temática.
 A compreensão mais profunda da experiência do sexo masculino e dos comportamentos em relação às mulheres pode melhorar a relação entre os casais que compartilham a experiência desta síndrome.
MÉTODO
O método de análise da narrativa (Riessman, 1993) foi utilizado devido à natureza subjetiva das experiências dos homens relacionadas às mulheres (Morse, 1998). A essência deste método consiste em acessar a experiência primária, tal como representada pela pessoa que a vivenciou. Os investigadores precisam respeitar e descrever a perspectiva de quem está vivendo a experiência, de maneira tão confiável quanto possível. As cinco etapas do método, integralmente desenvolvidas pelos autores desta pesquisa, foram acessar, relatar, transcrever, analisar e ler a experiência (Riessman, 1993).
Os critérios de inclusão deste estudo foram: a) ter convivido, como namorado ou marido, há pelo menos um ano, com uma mulher que afirme se sentir afetada pelos sinais e sintomas da SPM e b) estar em condições físicas e emocionais adequadas para expressar as próprias experiências. Homens com essas características foram convidados a participar da pesquisa. 
Para desenvolver as etapas de acessar e relatar a experiência, um dos pesquisadores solicitou a colaboração de um amigo, que se prontificou a participar do estudo. A permissão para realizar uma entrevista foi solicitada. Após a aceitação, foi solicitado a ele que indicasse as suas preferências em relação ao local, à hora e à data mais adequados para a realização da entrevista. No final da entrevista, ele foi convidado a apresentar um amigo ou parente que estivesse em conformidade com os critérios de inclusão. Semelhante estratégia foi adotada até a inclusão do último participante do estudo.
Entrevistas em profundidade foram realizadas e uma pergunta descritiva introdutória foi utilizada (Kvale, 1996): "Fale-me a respeito de suas percepções e comportamentos em relação à sua namorada/esposa quando ela está no período de manifestação da TPM". Questões adicionais foram incluídas a fim de conferir maior profundidade e abrangência às narrativas, quando esta necessidade era notada. A atitude de escuta ativa foi mantida de acordo com as recomendações de Kvale (1996), a fim de preservar a natureza espontânea das narrativas dos homens e a sequência das narrativas.
A coleta de dados foi realizada entre agosto de 2008 e fevereiro de 2009. Cada entrevista durou entre 25 e 60 minutos. O critério para finalizar a realização de novas entrevistas foi a saturação teórica, ou a repetição contínua de dados.
 A ocorrência deste fenômeno foi observada desde a 14ª entrevista. Entretanto, 20 homens foram incluídos com a finalidade de garantir um dos principais critérios de rigor do método qualitativo de pesquisa (Morse, 1998). A primeira entrevista foi realizada por dois pesquisadores, tendo sido um do sexo masculino e outro do sexo feminino. O primeiro participante expressou sua preferência por um entrevistador do sexo masculino. Em atendimento a esta solicitação, as demais entrevistas foram feitas pelo pesquisador do sexo masculino. As entrevistas foram realizadas em uma sala privada da casa do colaborador ou do seu local de trabalho. Antes do início das entrevistas individuais, as explicações relacionadas ao projeto de pesquisa foram dadas, incluindo a aprovação por Comitê de Ética credenciado no Conselho Nacional de Ética em Pesquisa. Os homens assinaram o termo de consentimento que garantia a preservação das características pessoais e autorizava a utilização das narrativas para fins científicos. Os dados pessoais foram obtidos antes do início de cada entrevista. 
Na etapa de transcrição, as entrevistas gravadas foram transcritas na íntegra, da forma verbal para a escrita. A sequência das narrativas não foi alterada, as características de expressão individual foram preservadas e os erros gramaticais foram corrigidos. A quarta etapa da pesquisa foi realizada quando cada narrativa foi lida atentamente. 
A quinta etapa da pesquisa envolveu a análise da experiência. Categorias descritivas que revelam as representações dos homens relativas às experiências foram elaboradas de acordo com as etapas de codificação de dados descrita por Fereday & Muir Cochrane (2006). Um manual de código foi elaborado, com a identificação do nome do código, a definição dos componentes das categorias e a descrição de como saber quando esta definição ocorre.
 A confiabilidade dos códigos, ou a coerência entre o código elaborado e a informação bruta, foi verificada. Categorias iniciais foram identificadas e sumarizadas e outras codificações foram feitas quando surgiam novas unidades de significado.
As três categorias que emergiram das narrativas permitem ler a experiência pois elas expressam as representações dos homens em relação às suas experiências e comportamentos diante da mulher com SPM. Os conteúdos das categorias foram ilustrados mediante falas extraídas das narrativas, que estão apresentadas em itálico. Um número sequencial foi atribuído a cada homem e os números correspondentes aos homens que expressaram experiências semelhantes foram apresentados após cada citação, de modo a preservar a perspectiva pessoal que é vital no método de pesquisa desenvolvido (Riessman, 1993). O exemplo mais claro foi utilizado para representar todos os homens que manifestaram experiências e comportamentos semelhantes. 
A fim de garantir o rigor no processo de análise de dados, uma pesquisadora não envolvida com a pesquisa, mas experiente no método qualitativo, foi convidada a contribuir. Esta colaboradora fez a leitura atenta das narrativas e dos resultados e aprovou o produto final da análise dos dados.
RESULTADOS
Características pessoais dos homens
A idade dos homens variou de 20 a 35 anos, sendo doze casados e oito solteiros; com escolaridade variando entre 11 e 17 anos de estudo. O número de anos em que os homens tinham tido estreita relação com uma mulher, como namorado ou marido, variou entre dois e 12 anos.
As categorias descritivas
1- Os homens tinham muitas dúvidas relacionadas com a TPM e apresentaram demandas por orientação
Os homens se sentiram confusos em relação à TPM e seus efeitos sobre as mulheres. Vários foram os fatores que contribuíram para o surgimento desses sentimentos. Os sinais e sintomas característicos da TPM foram considerados pelos homens como imprevisíveis. A concomitância destes sinais e sintomas também contribuiu para o sentimento de confusão diante da TPM.
“Eu não sei quando o sintoma está relacionado com a TPM, exatamente o que ela está sentindo; um mês, o sintoma é uma forma e no mês seguinte, é outra maneira... Então, eu me sinto confuso sobre tudo isso” (4,6,9)
Os homens demonstram muitas dúvidas direta ou indiretamente relacionadas com a TPM. Suas principais dúvidas eram relacionadas ao corpo feminino, à fisiologia menstrual e às causas deste transtorno.
“O que é a menstruação, como ocorre no corpo feminino? O que é a TPM, quais as causas biológicas desse transtorno?” (2, 10, 15, 17)
Dúvidas relacionadas à intensidade dos sinais e sintomas foram também expressas pelos homens. Os homens não conhecem os sinais e sintomas da TPM e, consequentemente, foram incapazes de reconhecer que suas parceiras estavam experimentando essa síndrome. Eles tampouco tinham condições de compreender os efeitos desse transtorno sobre as mulheres.
"Por que algumas mulheres são mais afetadas pelos efeitos da TPM? (5, 11, 12, 14, 20); "Como a TPM pode provocar muitas mudanças sobre as mulheres? Todas as mulheres são afetadas por esta desordem? (4,6,9); "O que a SPM implica, se é raiva, angústia, necessidade de estar sozinho... Como ela está? Por que ela é mais sensível, mais agressiva, como a TPM afeta seu corpo e as emoções? " (4, 6, 9)
Portanto, os homens viviam com muitas demandas por orientações relacionadas à TPM. As principais dúvidas eram sobre como melhorar o relacionamento com uma mulher com TPM e o que eles poderiam fazer para promover o bem-estar dela.
"O que acontece com seu corpo, sua mente? O que posso fazer por ela? Como é o comportamento melhor em relação às mulheres com TPM(5, 6, 9, 12, 14)
2- Os homens adquiriram maior sensibilidade e capacidade para compartilhar a experiência da TPM vivida por suas parceiras
Os homens consideram que adquiriram grau maior de sensibilidade em relação à condição vivida por suas mulheres. Isto resultou da experiência e do melhor conhecimento sobre a Síndrome. Esta nova condição foi essencial para estabelecer uma relação empática com as mulheres afetadas pela TPM.
"A capacidade de percepção e a sensibilidade para perceber as alterações apresentadas pelas mulheres eram  fundamentais para conhecer o estado de uma mulher com TPM." (1, 3, 6, 8, 11, 18)
Os homens avaliaram que o maior grau de sensibilidade foi fundamental para o reconhecimento das mudanças das mulheres, a capacidade de compartilhar experiências e adotar estratégias adequadas em relação ao melhor convívio com a mulher.
"Tornei-me mais sensível em relação à condição vivida pelas mulheres. Aprendi a compartilhar a experiência, conhecer a personalidade da mulher e as mudanças provocadas pela TPM. Foi o primeiro passo, essencial para a elaboração de um plano e agir no sentido de corresponder às necessidades das mulheres e melhorar o relacionamento” (1, 3, 6, 8, 11, 18)
3- A experiência adquirida e a compreensão da TPM promoveram a adoção de melhores padrões de comportamento em relação às mulheres
Com a experiência adquirida, os homens aprenderam a reconhecer os sinais e sintomas provocados pela Síndrome. Perceberam que suas parceiras apresentavam muitas mudanças durante a fase da manifestação da TPM. As principais alterações por eles observadas foram aumento da sensibilidade, irritação, agressividade, oscilações de humor, agressividade, melancolia, tristeza, falta de carícias e ansiedade. Eles também adquiriram melhores competências para ser empático e oferecer o suporte necessário para as mulheres.
"Com a experiência adquirida co-habitando com ela, fiquei sabendo que ela se torna mais sensível emocionalmente, ela irrita-se com mais facilidade, ela se torna mais agressiva, com mau humor, menos tolerante, ela fica triste, ela chora com facilidade, ansiosa e frágil” (1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 18, 20)
Após o convívio com uma mulher com TPM, eles observaram um grau mais profundo de introspecção da mulher, com reflexos sobre a comunicação estabelecida por eles, bem como a redução da capacidade de concentração. Segundo suas percepções, essas mudanças afetam as mulheres, incluindo sua capacidade de realizar as atividades diárias.
"Com a vivência, eu aprendi que ela se torna mais introspectiva, fala menos, torna-se ausente... Ela precisa ficar sozinha e isolada durante essa fase" (1, 3, 8, 9, 17, 20); "A TPM afeta a concentração e o desempenho das mulheres relacionadas às suas atividades." (5, 8, 18)
Os homens avaliaram que, quando os sinais e sintomas da TPM ainda eram desconhecidos, eles se sentiam mais profundamente afetados pelas alterações apresentadas pelas mulheres. Eles perceberam que seu imaginário a respeito da mulher com TPM estava errado. Consequentemente, adotavam comportamento inadequado diante delas, como  irritação, impaciência e intolerância. 
"Eu pensei que a TPM fosse uma espécie de desculpa utilizada pelas mulheres para transferir os seus problemas... Hoje em dia, considero que este comportamento estava errado” (9, 11, 13); "Ficava irritado, impaciente e muito nervoso com a situação, não era tolerante com minha esposa quanto eu deveria ter sido" (2, 3, 5, 13, 16)
Segundo a avaliação dos próprios homens, a compreensão profunda e abrangente sobre a TPM poderia ter evitado estes problemas. Eles consideraram que este conhecimento era um passo inicial para a oferta de apoio adequado às mulheres com TPM. 
"Eu adotei um comportamento como eu sei, da maneira que eu conheço. Mas, se um profissional me ensinar um melhor comportamento em relação às mulheres com TPM, eu reconheço. 
Desejo explicações sobre os aspectos globais envolvendo SPM e da importância de um entendimento mais profundo sobre uma mulher, a fim de oferecer apoio significativo para ela.” (1, 2, 7, 8, 9, 10, 11, 14, 15, 16, 19)
A compreensão deste distúrbio e seus efeitos sobre as mulheres também contribuiu para uma mudança nas percepções de homens em relação às mulheres com TPM e, consequentemente, adotar um comportamento mais assertivo em relação a elas. 
"Vivendo juntos, eu aprendi a compreender a perspectiva das mulheres, controlar e observar-me melhor, respeitar seus sentimentos e tentar encontrar respostas para os conflitos e situações estressantes” (9, 11, 13)
Os homens adotaram diversas estratégias para melhorar o relacionamento com a parceira durante a manifestação da TPM. As principais foram demonstração de tolerância, confiança, carinho e comportamentos agradáveis.
"Com a experiência, eu aprendi que, quando ela tem TPM, eu tento ser mais tolerante, tento transmitir um sentimento de confiança” (1, 2, 3, 4, 7, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 19, 20)... Se ela está sensível, tento ser gentil e amoroso... Eu evito discussões, tento falar de uma forma calma e pacífica" (1, 4, 5, 6, 7, 8, 11, 20)
A manutenção do silêncio e da distância também constituiu um recurso para lidar com as mudanças apresentadas pelas mulheres. Esta medida foi adotada porque o diálogo com as parceiras nessas ocasiões não era possível. 
“Eu aprendi que, quando ela começa a gritar, é melhor ignorá-la, espero que passe, eu fico longe dela, porque eu tinha medo de que alguma coisa que eu falasse, provocasse uma situação estressante” (1, 2, 3, 7, 10, 11, 12, 13, 14, 16, 20)
A categoria descritiva central
A maior sensibilidade, adquirida com os erros e acertos, melhorou a capacidade de compreender, ser empático e oferecer apoio às mulheres com TPM. 
No início do relacionamento com uma mulher que apresenta os sinais e sintomas da TPM, os homens se sentiram confusos, pois não conseguiam entender o que estava acontecendo com suas parceiras. As dúvidas, relacionadas com diversas dimensões da SPM, têm contribuído para esta ocorrência.
"Eu não sei o que ela está sentindo, eu me sinto confuso sobre isso" (4,6,9); "O que é a TPM, as suas causas?” (2, 10, 15, 17); "Por que elas se sentem afetadas?" (5, 11, 12, 14, 20); "Como é que a TPM provoca essas mudanças?" (4,6,9); "O que acontece com seu corpo e mente?” (5, 6, 9, 12, 14)
Os homens não tinham conhecimento sobre a TPM. Consequentemente, experimentaram um processo permeado por erros e acertos, por meio do qual aprenderam a entender melhor a condição vivida pela mulher e adquiriram maior sensibilidade em relação às parceiras com TPM. O maior grau de sensibilidade também contribuiu na melhor capacidade de empatia e de oferecimento de ajuda.
“Com a experiência adquirida vivendo com ela, eu aprendi muitas coisas, eu tento ser mais tolerante, tento transmitir um sentimento de confiança, vou tentando..." (1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 18, 20)
Após a aquisição de mais experiência e conhecimentos sobre a TPM, os homens puderam notar que o imaginário em relação à mulher com esta síndrome era errôneo e seus comportamentos diante delas, inadequados. O melhor entendimento resultou na adoção de um comportamento mais assertivo em relação às mulheres com TPM. As várias estratégias adotadas pelos homens ajudaram a melhorar o relacionamento com suas parceiras.
"Pensei que a TPM fosse uma espécie de desculpa utilizada pelas mulheres... mas estava errado” (9, 11, 13); "Ficava muito nervoso com a situação” (2, 3, 5, 13, 16); "Aprendi a compreender a perspectiva das mulheres, tentando encontrar respostas para os conflitos.” (9, 11, 13); "Tento transmitir um sentimento de confiança” (1, 2, 3, 4, 7, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 19, 20)
INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS E DISCUSSÃO
As inúmeras dúvidas existentes a respeito da SPM indicaram a necessidade de explicações detalhadas sobre o corpo feminino, a fisiologia do ciclo menstrual e as suas relações com a SPM. Estes conhecimentos foram considerados essenciais para o reconhecimento dos sinais e sintomas da Síndrome e o oferecimento de suporte adequado às parceiras.
A importância da inclusão dos homens nas atividades educativas relacionadas à saúde das mulheres, especialmente as que enfocam o ciclo menstrual e os efeitos das mudanças hormonais no corpo da mulher e seu psiquismo, tornou-se evidente. Já foi descrito que a correspondência às necessidades dos homens proporciona alterações positivas nos comportamentos em relação às mulheres afetadas pela SPM e melhora o relacionamento entre os casais (Sveinsdóttir, Lundman & Norberg, 2002).
Os homens adotaram diversas estratégias para tentar manter uma relação harmoniosa com as suas parceiras. Entretanto, os homens enfrentaram várias dificuldades neste âmbito, apesar dos esforços feitos. Tinham um imaginário errôneo em relação à SPM. Consequentemente, antes da compreensão deste fenômeno, adotavam atitudes inadequadas em relação às mulheres. Alguns deles se sentiram decepcionados ao verificar que suas parceiras nunca ficavam inteiramente satisfeitas em relação ao apoio oferecido, apesar das iniciativas feitas. Esta situação gerou conflitos entre os casais.
Problemas semelhantes foram descritos por outros pesquisadores. A identificação das necessidades dos homens, de acordo com suas próprias perspectivas, foi considerada como o primeiro passo, essencial na promoção da saúde das mulheres. 
Avalia-se que, atualmente, as oportunidades disponíveis para os homens se envolverem com a saúde da mulher são muito restritas. Assim, a expansão destas possibilidades é necessária (Scraiber & Mendes-Gonçalves, 2000; Figueiredo, 2005).
As dificuldades dos homens neste âmbito podem ser evitadas com a oferta de apoio integral para os casais na assistência à saúde sexual e reprodutiva. Isso exige a participação de homens e mulheres (Reilly & Kremer, 1999). Desta forma, os pesquisadores e responsáveis pela assistência à saúde recomendaram o oferecimento de atividades de autoajuda em grupo, terapia de casais e atividades de educação sobre os tratamentos disponíveis para as pessoas interessadas em temas relacionados com a SPM, mediante a participação de casais (Katz et al., 2005; Hunter et al., 2002). Temas relacionados à comunicação interpessoal, às necessidades dos casais e ao respeito recíproco entre as pessoas devem ser incluídos nos programas de saúde e educação (Lindow, 1991).
A abordagem ampliada da SPM foi avaliada como essencial para o esclarecimento do imaginário social a respeito deste tema, que ainda hoje permanece errôneo (Sveinsdóttir, Lundman & Norberg, 2002). Esta hipótese foi confirmada pelos resultados deste estudo. Os homens afirmaram que se eles não possuem conhecimentos abrangentes sobre a SPM e seus efeitos sobre as mulheres; não há como evitar a adoção de comportamentos inadequados ou ter imaginários negativos sobre esta síndrome.
O conhecimento das mudanças provocadas pela SPM sobre as mulheres também foi considerado fundamental para melhorar as atitudes dos homens neste âmbito. A consciência sobre as mudanças na mente e no corpo provocadas pela SPM é relevante para homens e mulheres. 
Os resultados de uma pesquisa demonstraram que os homens que foram capazes de reconhecer os efeitos provocados pela SPM adotaram comportamentos de coação psicológica em relação às mulheres com menor frequência.  Os homens também não adotaram atitudes estigmatizantes quando os seus conhecimentos sobre a SPM eram maiores e mais profundos (Unbehaum, Cavasin & Silva, 2005). 
A educação dos homens em relação à SPM foi considerada como grande desafio para toda a sociedade. O envolvimento dos homens no debate destas questões antes do início das relações afetivas com as mulheres foi considerado essencial para evitar situações problemáticas entre os casais. 
Esta medida pode diminuir os efeitos negativos provocados pela falta de conhecimento e, ao mesmo tempo, melhorar o relacionamento entre homens e mulheres (Sveinsdóttir, Lundman & Norberg, 2002).
Os homens afirmaram que eles tentavam ser empáticos com a condição vivida por suas parceiras e, apesar disso, as mulheres continuavam insatisfeitas. A necessidade da compreensão mais profunda sobre as diferenças entre homens e mulheres e das suas relações com a capacidade de empatia tornou-se clara. Alguns pesquisadores, analisando as diferenças de gênero no componente ansioso-agressivo, demonstraram que os homens obtiveram pontuação de empatia menor, com diferença significativa quando comparados às mulheres (Etxebarria et al., 2009). 
Neste estudo, os homens também mencionaram a aquisição de maior sensibilidade para com as mulheres e que isto resultou da experiência compartilhada com suas parceiras. Esses achados corroboram os encontrados por Etxebarria et al. (2009), em cuja pesquisa o grupo masculino mais jovem apresentou  sensibilidade interpessoal relativamente baixa, quando comparado com os que tinham mais idade. Estes pesquisadores indicaram ser necessário prestar atenção à sensibilidade interpessoal relativamente baixa que é apresentada pelos homens mais jovens. Os homens que apresentam baixa sensibilidade ou a ausência desta capacidade no estabelecimento de relações com as mulheres podem ser omissos em várias esferas da relação interpessoal. Assim, tanto as relações interpessoais como os próprios indivíduos podem ser afetados.
O tema relacionado com a sensibilidade dos homens envolve questões mais amplas. A tendência dos homens a serem menos sensíveis pode ser interpretada como reflexo dos estereótipos e das regras que os pressionam a aparentar menor grau de emotividade do que as mulheres.
 Como afirmado por Etxebarria et al. (2009), os homens podem ver a manifestação da emoção como sinal de vulnerabilidade, sobretudo em uma sociedade que está se tornando cada vez mais dura, competitiva e individualista. A necessidade de práticas de ensino e de agentes de socialização para promover a sensibilidade interpessoal dos homens foi destacada por estes pesquisadores.
Os homens afirmaram que a sensibilidade em relação à condição vivida por suas parceiras afetadas pela SPM foi adquirida com a experiência, caracterizada pela ocorrência de muitos erros e acertos.
 Os homens também avaliaram que o maior grau de sensibilidade adquirida com a experiência vivida foi essencial para aumentar a sua capacidade de empatia. Outro estudo demonstrou que a capacidade de empatia estava associada à menor reação negativa diante dos insultos, especialmente entre os homens (Toussaint & Webb, 2005). Em outro estudo, que enfocou a interação entre empatia e sexo na predição de comportamentos pró-ativos, os pesquisadores demostraram a existência de forte ligação entre a empatia e o comportamento masculino pró-ativo (McMahon, Wernsman, & Parnes, 2006). Pessoas com baixa empatia parecem apresentar dificuldades para relacionar seu comportamento antissocial com as reações emocionais nos outros. Além disso, estes homens aparentam maior propensão para apresentar comportamentos violentos em relação às mulheres (Olweus, 1993).
A necessidade de medidas visando melhorar a capacidade de empatia dos homens foi demonstrada pelos resultados desta pesquisa. Isto requer, como demonstrado por outros pesquisadores (Etxebarria et al., 2009), a melhora no grau de sensibilidade masculina. A necessidade de constituir um círculo virtuoso, composto pela promoção da sensibilidade masculina e sua maior capacidade de empatia, também foi confirmada. Entendemos que este aspecto deve ser considerado na concepção dos programas educacionais.
Entretanto, muitos obstáculos ainda precisam ser superados para a configuração deste círculo virtuoso. As experiências dos homens no mundo público os levam a se centrarem em si mesmos e a se oporem aos outros. Muitas feministas acreditam que as experiências das mulheres no mundo privado as levam a se ver como uma segunda pessoa. Consequentemente, sua existência, sua identidade e seus papéis estão na dependência de outras pessoas e essa condição é culturalmente determinada. Quando uma cultura subordina as mulheres aos homens, tudo o que é rotulado como fêmea ou feminino também é subordinado ao macho ou ao sexo masculino. Há também a necessidade de considerar que as qualidades de cuidar são desenvolvidas no contexto de uma cultura machista (Tong, 1997). 
Na socialização primária que ocorre na infância, a criança se identifica com uma pessoa importante, aprende com ela e assimila as suas atitudes, de forma emocional. Nesse processo, ela absorve um aprendizado intenso sobre os papéis e as atitudes que lhes são transmitidos. Na socialização secundária, os conhecimentos relacionados ao comportamento adequado são adquiridos, predominantemente, de uma forma cognitiva. Portanto, começam aprender na infância questões relacionadas com a sensibilidade e a empatia e, durante a adolescência, estas questões são consolidadas (Rabuske, 2008).
Além disso, é necessário considerar a relevância da estrutura psicossexual em processo de formação. Durante a infância, o ser humano absorve e se estrutura, de forma corporal e emocional, o ser masculino ou feminino e as primeiras atitudes e comportamentos relacionados a cada sexo (Reich, 1998). 
Portanto, a educação sobre as relações entre homens e mulheres deve começar durante a infância, quando a socialização primária ocorre. A comunidade e sua cultura, bem como a sua história, os aspectos éticos e a linguagem, as dimensões fundamentais do ser humano (Rabuske, 2008), devem ser considerados quando as atividades de ensino direcionadas à relação homem-mulher são planejadas e implementadas.
LIMITAÇÕES DA PESQUISA E RECOMENDAÇÕES PARA NOVOS ESTUDOS
Os resultados desta pesquisa foram relacionados aos homens com alto grau de escolaridade. É possível que os homens com esta característica tenham melhores condições de acesso e compreensão das questões relacionadas com a SPM. Portanto, mais estudos devem ser feitos com os homens com baixo nível educacional. É possível que esses homens apresentem diferentes tipos de dúvidas e possam ter outras concepções e comportamentos em relação às suas parceiras. Por esta razão, eles poderiam ter necessidades não identificadas no presente estudo. Há também a necessidade de enfocar homens de diferentes origens culturais e étnicas.
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1. INTRODUÇÃO
	A vida das mulheres ocidentais obteve ganhos expressivos de qualidade a partir das conquistas do movimento feminista, da invenção e disseminação da pílula anticoncepcional e da constante busca por uma maior autonomia, seja ela econômica, social ou cultural. No entanto, discriminações baseadas no gênero ainda persistem em todo o mundo e precisam ser identificadas e enfrentadas, sob pena de se relegar metade da humanidade a uma cidadania incompleta. Ademais, tais discriminações prejudicam não apenas as mulheres, mas também os homens, na medida em que eles são igualmente forçados a observar padrões sociais pré-determinados a partir de construções sexistas.
Tendo em vista que, hodiernamente, o direito desempenha papel central nos esforços por uma sociedade mais justa, dada a atual consciência de direitos e a forte proeminência dos sistemas judiciais nacionais e internacionais como alternativas aos falidos sistemas de administração pública, fatores que majoram as possibilidades transformadoras do fenômeno jurídico, se torna imperioso muni-lo de entendimentos teóricos necessários a consecução de uma sociedade igualitária na perspectiva de gênero.
	Nesse contexto, o presente trabalho busca refletir sobre as teorias feministas do direito, insertas em um movimento maior de abertura contemporânea do direito para o mundo dos valores éticos e dos fatos sociais, com o fito de perquirir aplicações teóricas e práticas em prol da concretização da igualdade entre homens e mulheres alçada a nível constitucional no Brasil e propalada por documentos internacionais. 
O trabalho tem como premissas a convicção na existência de um papel ativo do direito nas mudanças sociais e em uma vertente prática da filosofia e sociologia jurídicas, de forma que o fenômeno jurídico possa se consubstanciar em uma ferramenta de ampliação e concretização dos direitos humanos e fundamentais. É preciso salientar ainda que as teorizações em torno do “sexo” do direito se iniciaram nos Estados Unidos e já possuem ramificações em vários países europeus, sendo, porém, ainda incipientes no Brasil, destacando-se a relevância do presente estudo.

2. OBJETIVOS E METODOLOGIA

As mulheres brasileiras ainda são sujeitadas a estados de dominação, exploração e violência, muitas vezes corroborados pelas instituições judiciais e pelos operadores do direito. Por conseguinte, se torna imperioso não apenas ampliar e divulgar teorias preocupadas em transversalizar as problemáticas entre gênero e direito, como também compreender a importância desses estudos nos dias de hoje. 
	O objetivo primordial do trabalho é analisar as teorias feministas do direito, perquirindo a inserção dessas teorias no momento atual de abertura do direito para o mundo dos valores éticos e dos fatos sociais, bem como as possíveis aplicações dos institutos construídos a partir delas em prol da concretização da igualdade entre os gêneros na sociedade brasileira.
	Além disso, busca fomentar a produção de pesquisas jurídicas que problematizem as implicações mútuas existentes entre o direito e as relações de gênero e contribuir para a compreensão de que estudos com essa perspectiva não são isolados, carecedores de pertinência social ou teórica, ou defasados, mas sim consentâneos com o desenvolvimento da filosofia e sociologia do direito a nível internacional. 	
Para a consecução desses objetivos, foi desenvolvida uma pesquisa descritiva baseada em levantamento bibliográfico – livros estrangeiros e nacionais, artigos de periódicos e materiais disponibilizados na Internet. Foi dada ênfase para a doutrina norte-americana e européia, tendo em vista o pouco desenvolvimento da temática no Brasil.

3. RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO 
3.1 A abertura do direito para o mundo dos valores éticos e morais e para o mundo dos fatos
	Autores de renome[footnoteRef:182] atestam que o progresso da humanidade no século XX através dos avanços das ciências - notadamente a engenharia genética e a física quântica - e das inevitáveis reflexões feitas frente aos horrores da Segunda Guerra Mundial e aos colapsos ambientais oriundos do desenvolvimento econômico predatório, proporcionaram a alteração de paradigmas basilares das sociedades hodiernas. Inserido nesse contexto de intensas mudanças, Camargo (2003) observa que o direito teve de deixar para trás teorias monolíticas como as jusnaturalistas e as juspositivistas, impulsionado como foi por movimentos teóricos críticos e pelos Estados Democráticos de Direito.  [182:  Todos os nomes neste trabalho são fictícios. ] 

	
De modo que o debate jusfilosófico superou as teses construídas anteriormente, mas acabou por atingir um estágio fragmentado, diversificado, fluido e especializado que encerra uma pluralidade de perspectivas, típico da pós-modernidade. Não obstante, é possível identificar duas teses que de algum modo perpassam todos os novos enfoques adotados pelas atuais teorias do direito, a saber, a abertura ao mundo dos valores éticos e ao mundo dos fatos. (FARALLI, 2006). 
	A partir das aberturas aludidas, foi possível superar-se a compreensão do direito como fenômeno puro e restrito às normas emanadas por um Estado, de forma que, hodiernamente, se compreendeu a imprescindibilidade de reflexão acerca dos acontecimentos sócio-históricos e das exigências éticas e morais ao se discutir o direito e outras temáticas correlatas, tais como o conceito de justiça, a estrutura e a função das normas jurídicas ou os comportamentos que devem ser incentivados ou reprimidos pelo ordenamento jurídico. Enfim, compreendeu-se a complexidade do fenômeno jurídico, o qual não pode ser dissociado de outras facetas inerentes às sociedades humanas. 
Ainda sobre o momento atual da ciência, filosofia e sociologia jurídica, é preciso acrescentar que as referidas aberturas trazem reflexos nas sociedades. Um deles é o de aproximar o direito às pessoas, aos seus valores éticos e morais, ocasionando uma maior conscientização acerca da titularidade de direitos subjetivos e aumentando significativamente a procura pelo Poder Judiciário na defesa desses direitos. 
Esse poder estatal tem protagonizado o âmbito social e político, a partir da percepção social de que o direito e o sistema de justiça podem atuar como fatores decisivos no desenvolver das sociedades e na concretização dos direitos fundamentais violados pela própria Administração Pública, principalmente com o desmantelamento de políticas sociais com o advento do neoliberalismo. Nas palavras de Santos, (2008, p. 19), “as pessoas que têm consciência dos seus direitos, ao verem colocadas em causa as políticas sociais ou de desenvolvimento do Estado, recorrem aos tribunais para as protegerem ou exigirem sua efetiva prestação”. 
No caso específico do Brasil, a Constituição Federal de 1988 representou um marco institucional no campo dos direitos fundamentais por arrolar direitos e garantias jamais alçados ao nível constitucional. Isso aumentou as expectativas dos cidadãos de verem cumpridos tais direitos e garantias consignadas na Constituição, o que acabou por transformar a execução deficiente ou inexistente de políticas sociais em motivos de recursos aos tribunais. (SANTOS, 2008).

A partir dessa evolução dos debates teórico-filosóficos em torno do fenômeno jurídico, foram desenvolvidas teorias críticas sensíveis às ingerências dos demais sistemas sociais - tais como o ético, o moral, o político e o cultural – no universo jurídico, dentre as quais podem ser situadas as teorias feministas do direito.

3.2 Notas introdutórias sobre as teorias feministas do direito 
	Em sua fase mais ferrenha, o juspositivismo contribuiu para que, por um longo período de tempo, as normas jurídicas fossem compreendidas como sendo neutras, gerais, abstratas e objetivas. Nas palavras de Bobbio (2004, p. 351), a lei passou a ser concebida como uma “norma geral em relação aos destinatários, que é abstrata em relação à ação prevista, mas imposta por um ato deliberado da vontade do poder dominante”.
A partir do exposto, é possível perceber que o direito foi tradicionalmente considerado racional, ativo e abstrato. Diante de tais caracterizações, pode-se adjetivá-lo ainda como masculino, pois compartilha das características e dos valores atribuídos aos homens em um sistema dualista e cartesiano de pensamento ainda em conformidade com a máxima de Pitágoras: “existe um princípio bom que gerou a ordem, a luz e o homem; há um princípio mau que gerou o caos, as trevas e a mulher”.
Condicionado em seu conteúdo por interesses e modos de sentir tipicamente masculinos, o direito, conforme ensina Sabadel (2008), tem sido produzido, interpretado e aplicado de uma forma que atribui valor somente à razão pura e ao pensamento lógico estruturados a partir de disposições genéricas e duras, diante das quais os indivíduos e seus sentimentos concretos não são levados em conta. Pode-se resumir que o direito tem sido identificado com o masculino por ter refletido formas tipicamente relativas aos homens de ver o mundo.
Mas, apenas há algumas décadas, com a evolução dos debates teórico-filosóficos acima referidos em torno do fenômeno jurídico, foram desenvolvidas teorias atentas à necessária abertura para os demais sistemas sociais - tais como o ético, o moral, o político e o cultural. Só então pesquisadoras oriundas dos movimentos de mulheres começaram a estudar a parte que coube ao sistema jurídico na perpetuação das discriminações feitas tomando por base as construções sociais discriminatórias em torno dos sexos biológicos das pessoas.
As teorias feministas em particular buscaram se distanciar das idéias de neutralidade e objetividade, cara às elaborações jusfilosóficas anteriores, explicitando a apropriação feita pelas conquistas feministas nas áreas epistemológicas para analisar o fenômeno jurídico, demonstrando como a discriminação baseada no sexo influencia as leis, os institutos jurídicos, as doutrinas e a jurisprudência. 
Essas teorias possuem como principais objetivos permear a produção doutrinária e jurisprudencial com a perspectiva feminista, permitindo assim que conceitos basilares para a ciência do direito como o de justiça, equidade, bem público e ordem possam assumir novas significâncias. As teorias feministas do direito recusam uma visão castradora do fenômeno jurídico e oferecem ainda formas de entender como e por que o direito (em todas as acepções do termo, tais como a ciência jurídica, o direito positivo, o direito subjetivo ou o direito “vivo”) assumiu as formas que possui hoje, examinando como as relações de gênero patriarcais influenciaram a produção desse direito e como homens e mulheres são diferentemente afetados por ele. (MORRISAN, 2006). 
Na verdade, não é correto falar em uma única teoria feminista do direito, sendo mais apropriado empregar o plural, observando-se as várias subdivisões que surgiram dentro do próprio movimento feminista e da teoria legal com essa perspectiva, mas, sobretudo, observando-se a diversidade existente entre as mulheres, tal como ensina Levit (2006). Dentre as mencionadas subdivisões, merecem destaque as teorias feministas críticas desenvolvidas por mulheres negras e lésbicas, contra uma teoria essencialista, no sentido de levar em consideração apenas experiências únicas, vividas por mulheres heterossexuais e brancas. 
É de se esperar que as produções futuras se comprometam cada vez mais com o desenvolvimento da intersecção dessas várias realidades vivenciadas pelas mulheres, pois, como bem coloca Dowd (2010), raça e classe social, dentre outras, são categorias inerentes às teorias feministas na medida em que estão interligadas às relações de poder entre os gêneros: uma mulher negra e pobre, por exemplo, sofre mais discriminações em nossas sociedades do que outra branca e abastada, devendo tal fato social ser levado em conta. 
Todas essas doutrinas, entretanto, compartilham como substrato a percepção de que o gênero feminino vive numa situação de subordinação dentro da sociedade e que o direito, em regra, reflete e realimenta essa dominação-exploração. Outro pressuposto compartilhado por essas diversas teorias feministas do direito é a indissociabilidade entre teoria e prática, fomentado a aplicação das descobertas teóricas a assuntos específicos de extrema relevância na vida das mulheres que foram deixados de fora por análises convencionais. Chamallas (2003) chama essa vertente de “teoria feminista do direito aplicada”. 
Em outros países, a teoria feminista do direito é bastante estudada: Chamallas (2003, p. 20) chega a afirmar que “we have reached a point where feminist legal theory is a fairly commonplace offering in the Law school curriculum”. Porém, no Brasil, ainda é uma disciplina que enfrenta fortes preconceitos, sendo pouco conhecida e ainda menos ensinada.


3.3 Teoria feminista do direito versus análise do direito transversalizada pelo conceito de gênero
É importante discutir a opção feita pela maior parte dos estudiosos, notadamente os norte-americanos, pela não adoção do conceito de gênero para adjetivar tais teorias, apesar desse conceito ter representado grande avanço nos estudos atuais sobre a condição feminina nas sociedades. Em sua famosa frase “ninguém nasce mulher, mas se torna mulher” Simone de Beauvoir já trazia todos os elementos componentes do conceito de gênero, mas o seu verdadeiro formulador foi Robert Stoller. Saffiotti (2004) explica que as idéias de Stoller, porém, só encontraram repercussão no âmbito acadêmico quando uma autora, Gayle Rubin, escreveu sobre o tema.  No Brasil, o conceito de gênero se alastrou no fim dos anos oitenta, com a publicação do artigo de Joan Scott, autora americana que aprofundou os estudos sobre a categoria analítica em questão.
Esse conceito foi elaborado como uma categoria analítica e histórica que possui um caráter relacional e diz respeito às imagens que uma sociedade constrói a partir das diferenças sexuais presentes nos corpos, chegando às representações em torno do que é masculino e feminino. É importante ressaltar que tal concepção recusa o essencialismo biológico, pois trabalha com construções sociais, as variam a cada época ou lugar, sendo dependentes da cultura, dos costumes e das criações oriundas da experiência social - tais como as leis, as religiões e a vida política. O conceito de gênero ainda se submete às oscilações provocadas por recortes transversais dentro de uma mesma sociedade, como a classe social, a raça, a idade. 
Saffioti (2004) esclarece a opção pelo termo “feminismo” em estudos dessa natureza ao discutir a carga ideológica que o conceito de gênero carrega em si, na medida em que distrai a atenção para conceitos mais emblemáticos, tais como “patriarcado”, “machismo” e “feminismo”. Utilizar “gênero” para descrever a situação do feminino em nossas sociedades contribui para encobertar a estrutura do poder social que o situa abaixo do masculino. 
Dessa forma, as teorias feministas do direito não fazem apenas uma análise do direito transversalizando a noção de gênero, mas se assumem como contrárias ao patriarcado e ao machismo que prevalece nas sociedades. 
3.4 As teorias feministas do direito e a situação dos homens 
Em um elucidativo trabalho científico intitulado “Asking the man question: masculinities analysis and feminist theory”, Dowd fornece as linhas básicas da análise acerca das masculinidades, além de descrever suas relações com a teoria feminista, partindo do pressuposto de que as construções teóricas que tomam em conta as particularidades das vivências masculinas são uma parte essencial da análise feminista e crítica do direito por uma igualdade entre os gêneros. 
Os distintos papéis atribuídos a homens e a mulheres em uma determinada cultura pelas construções sociais em torno dos sexos biológicos (isto é, as relações de gênero que predominam em uma sociedade) fazem aflorar comportamentos que trazem como conseqüência prejuízos diversos para os indivíduos, os quais se sentem forçados a repetir os padrões impostos socialmente. É o caso, por exemplo, do jovem garoto que morre por se exibir em brincadeiras perigosas, numa tentativa de afirmar sua masculinidade perante os seus pares, conforme exemplo retirado da página virtual da Organização Mundial da Saúde sobre gênero e saúde[footnoteRef:183].   [183:  Entre os conhecimentos indispensáveis de uma “boa família”, a medicina caseira indicava: saber tratar feridas, queimaduras, cólicas, desconfortos estomacais, dor de garganta, aftas, dor de dente. Mais especificamente, a “boa família” não poderia deixar de conhecer os cuidados referentes à higiene das crianças: asseio, alimentação, vestuário e, principalmente, educação moral. Afinavam-se alianças na preparação das famílias por meio das economias domésticas e das informações higienistas, de modo que as mulheres modernas compreendessem melhor a sua função administrativa: eram guardiãs da sociedade, gestadoras e educadoras da humanidade (COSTA, 1979).] 

De acordo com Dowd (2010), é preciso transportar a metodologia da “woman question” para a seara dos direitos dos homens, procedendo à “man question” a fim de que se revelem outras formas de desigualdades com base nas diferenças entre os gêneros. Tais pesquisas podem auxiliar na compreensão de como o predomínio dos valores masculinos e o privilégio desse sexo se dão; na identificação de prejuízos sofridos pelo gênero masculino para a manutenção do status quo e na abertura das teorias feministas do direito, evitando-se também por esse frente o essencialismo.
Conforme a autora mencionada, levar em consideração o que acontece com os dois gêneros é mais construtivo do que focar todas as atenções para apenas um deles, como se apenas as mulheres fossem merecedoras de tais estudos. No entanto, ainda é cedo para afirmar se os estudos sobre a influência das masculinidades no direito e as teorias feministas irão caminhar juntos ou se surgirá uma nova especialização.
3.5 Aplicações práticas das teorias feministas do direito em prol da igualdade de gênero 
	A partir das contribuições de teorias que estudam o direito objetivando contribuir para o alcance da igualdade de gênero nas sociedades, deve-se buscar aplicações práticas que não apenas expurguem o ordenamento jurídico de dispositivos objetivamente sexistas, mas também que traga balizas para a interpretação e aplicação de qualquer norma jurídica, principalmente porque tais atividades dependem do arbítrio de pessoas oriundas do meio social - e, portanto, influenciadas por suas sociedades. 
Infelizmente, muitas das pessoas responsáveis por (mais do que operar) construir o direito ainda não despertaram para esses novos paradigmas da ciência jurídica e continuam a atravancar a evolução e a concretização dos direitos fundamentais por seus preconceitos em relação ao gênero. Várias pesquisas científicas citadas por Piovesan (2003) apontam um perfil conservador dos operadores do direito, reforçado pela falta de uma perspectiva de gênero no ensino e na doutrina jurídica, bem como pela própria ordem jurídica brasileira.
	É preciso ainda atentar para o fato de que a histórica luta em prol de conquistas femininas redundou na elaboração hodierna de normas e políticas públicas ou privadas que não possuem um caráter ostensivamente discriminatório. Mas subsistem, infelizmente, muitas formas naturalizadas e sutis de se afrontar os direitos femininos, fazendo com que seja necessário analisar criticamente medidas que, apesar de serem aparentemente neutras, acabam produzindo impactos nefastos. 
Assim, os autores elaboraram duas teorias que buscam evidenciar as possibilidades de violação ao princípio da igualdade (consagrado internacional e nacionalmente), a saber, a da discriminação de fato e da discriminação indireta (SARMENTO, 2006). Essa primeira forma de discriminação consiste na ofensa ao princípio da igualdade perante a lei: a aplicação concreta de uma norma jurídica válida e neutra se dá de forma sistematicamente anti-isonômica, prejudicando um grupo determinado.  
Já a segunda forma de discriminação, estudada pela teoria do impacto desproporcional, acontece quando uma norma, em sua aplicação concreta, resulta em prejuízo para determinada parcela da população, mesmo que não haja a intenção objetiva do agente que a operacionaliza; dessa forma, a aplicação dessa medida fatalmente irá ofender o princípio da igualdade, pois não há possibilidade de aplicá-la conforme esse princípio constitucional. 

Ademais, é preciso ressaltar os métodos construídos exclusivamente no bojo das teorias feministas do direito, voltados para que princípios amplos e regras abstratas sejam interpretados e aplicados em conformidade com as experiências vivenciadas daqueles afetados por essas normas jurídicas. A partir desses pressupostos, teóricas americanas criaram a metodologia chamada de “woman question” para identificar quando uma norma jurídica padece de discriminação indireta que prejudica o gênero feminino, dentre outras metodologias, tais quais o “contextual reasoning” e a valorização dos discursos dos indivíduos. (LEVIT, 2006).

4. CONCLUSÕES
 	O direito atravessa uma nova fase, mais aberta para outros sistemas sociais como o moral e o político e que incorpora o complexo ao abstrato; o histórico ao universal; o complexo ao simples. Nesse contexto, desenvolveram-se as teorias feministas do direito, perpassadas pelos avanços teóricos e práticos dos movimentos feministas e de mulheres. Essas teorias contribuem para a compreensão das ingerências existentes entre as relações de gênero e o fenômeno jurídico e para a construção de metodologias e institutos capazes de diminuir as injustas discriminações baseadas no gênero. 

Apesar de bem desenvolvidas nos Estados Unidos e em países europeus, essas teorias feministas ainda não se consolidaram no debate filosófico-jurídico brasileiro. E o maior obstáculo para a referida consolidação parece ser centrar-se na dificuldade de se convencer os operados do direito da importância das pesquisas jurídicas que buscam compreender as implicações existentes entre o direito e as relações de gênero para que não perpetuem discriminações no momento de elaboração, interpretação e aplicação das normas jurídicas.	Pode-se concluir que existe a possibilidade de se utilizar o direito para a manutenção do status quo no que diz respeito à igualdade de gênero, mas muitos doutrinadores, embasados na atual tomada de consciência dos direitos e na forte proeminência dos sistemas judiciais nacionais e internacionais como alternativas aos sistemas de administração pública falidos, acreditam que o direito também pode vir a fortalecer a democracia e mudanças sociais positivas. Mas, para tanto, é imprescindível compreender que estudos jurídicos perpassados pela perspectiva de gênero não são pontuais ou defasados, mas sim parte de um todo consentâneo com o desenvolvimento hodierno do direito a nível internacional.
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INTRODUÇÃO
A história da mulher tem sido mais um interessante objeto de estudo social para as diversas áreas do saber, o qual ocupa de forma gradual um espaço favorável na nossa historiografia brasileira, originando uma ampla contribuição de diversificadas pesquisas históricas, antes consideradas de menor relevância para os pesquisadores obterem novas temáticas através desses campos de reflexão. Inicialmente a participação e o lugar da mulher na História foram negligenciados pelos historiadores e por um vasto período elas ficaram à sombra de um mundo dominado pelo gênero masculino. Desde muito tempo há sujeição da mulher em relação ao homem, em contrapartida surge paulatinamente a tentativa de serem reconhecidas e terem seus direitos respeitados como seres humanos. Evidentemente, a predominância de idéias tradicionais e conservadoras, representação de uma ação e de idéias  machistas embutidas na sociedade, se constituem em um papel de inferioridade e o preconceito pela mulher tornando-se comuns durante séculos, colocando-a num estado de submissão e depreciação.

Algumas conseqüências “externas”, advindas das mudanças sócio- econômicas no século XX após a guerra mundial, que antes permitia a hierarquização – dominação masculina sob a feminina -, podem ser explicadas a partir das diferenças baseadas nas características de gênero dos indivíduos, ou seja, a atribuição de papéis diferenciados aos homens, os quais sujeitavam a capacidade feminina em relação a execução dos trabalhos. A partir deste momento histórico com a efetiva força de trabalho feminino nas fábricas devido a ausência masculina que lutavam fora de seu país durante a guerra, ambos passaram a ser reconhecidos como seres biológicos geneticamente distintos – mas, não dando ao sexo masculino o título de seres superiores - e indivíduos construídos e re-construídos culturalmente, os quais foram seres importantes para a construção de uma consciência de suas reais contribuições  na sociedade do passado e principalmente do presente, na busca de alcançarem  a equidade no âmbito social em todos os aspectos.

A fim de explicar as desigualdades de gênero existente em nosso meio social, é importante também mencionar a existência de estratificação social, que, por conseguinte remete à idéia de hierarquização sendo observada desde a Antiguidade, perpassando pela Idade Média até os dias atuais. Em que, a sociedade se dava com base na distribuição de direitos e deveres entre as classes existindo uma relação de subordinação entre camponeses e nobres ou servos e senhores. Assim os camponeses e servos tinham mais deveres e menos direitos, enquanto os nobres e senhores mais direitos e menos deveres. Conseqüentemente, essa condição social se reflete nos últimos séculos, com a modernidade, a partir do capitalismo, a estratificação social se dá com base na distribuição proporcional à situação financeira entre as classes, sendo determinadas como classe alta e classe baixa, sendo consideradas respectivamente como a mais alta a que tem mais renda e riqueza, enquanto a mais baixa aquela que tem menor renda. Com base nesses conceitos, sociólogos, passaram a estudar o funcionamento do capitalismo, a exemplo de Karl Marx, tendo como objeto de estudo as imensas desigualdades econômicas e sociais geradas pelo capitalismo.

Nesse contexto, evidencia-se outra forma de estratificação social: o gênero, isto é, a suposta subordinação da mulher ao homem no ambiente social. Isso se explica o papel social historicamente atribuído às mulheres, sendo responsáveis simplesmente pelas tarefas domésticas, assumindo prioritariamente serviços diários com a casa e com a criação dos filhos. Essa atribuição doméstica justifica a questão de inferioridade econômica da mulher, com menor renda que os homens. Contudo, há cada vez mais conquistas femininas no espaço de mercado de trabalho atual. A constante busca das mulheres pelos direitos iguais para os dois sexos, mesmo que ainda não tenha levado à obtenção plena de todas as suas reivindicações, permitindo-lhes que obtenham espaços sociais até então inexistentes ou negados a elas, que terão como resultados, mudanças nas relações de gênero podendo alterar o comportamento sócio-econômico dessas mulheres no contexto social.

Para discorrer tais situações sociais abordadas nesta pesquisa, desenvolveremos algumas discussões a respeito das questões de gênero, fundamentando-nos a partir da perspectiva de alguns estudiosos que têm afinidade sobre a temática apresentada. Com o intuito de explicitar um diálogo demonstrando historicamente de forma concisa o ponto de vista desses  autores sobre a luta da mulher pela sua inserção na sociedade, bem como seu papel e condição na atual política social.

1 TRAJETÓRIA DA INSERÇÃO POLÍTICA DA MULHER BRASILEIRA

Para traçar uma trajetória histórica da mulher na sociedade,  é necessário inicialmente, ressaltar periodicamente a função da mulher na historiografia brasileira, a partir dos seguintes períodos históricos que fundamentaram a nossa civilização: História do Brasil Colonial (século XVI), História do Brasil Imperial (século XIX), História do Brasil republicano (século
XX) e História do Brasil atual (século XXI). Durante estes séculos, as mulheres estiveram relegadas ao ambiente doméstico e subordinadas ao domínio dos homens, sendo esses, marido ou pai. Elas compartilharam com os homens o esforço para prover a sua subsistência, para dominar a natureza e extrair dela os recursos necessários à criação de condições de vida cada vez melhores para a família em que conviviam. Enquanto o homem era destinado para o trabalho e a guerra, a mulher estava disponível para a geração e formação da família.      “A mulher escrava fazia a ponte entre a senzala e o interior da casa-
grande e representava o ventre gerador. As negras mais bonitas eram escolhidas pelo sinhô para serem concubinas e domésticas”. 2

Ressalta-se, que no período colonial o modelo familiar era predominantemente patriarcal, sendo esse modelo de grande importância nas relações entre Estado e sociedade, pois demonstrava o domínio masculino que era exercido pelos “chefes de família”.




2 FREYRE, Gilberto. Casa-Grande & Senzala: formação da família brasileira sob o regime da economia patriarcal. 51. ed., rev., 2ª reimpr. Rio de Janeiro: Global, 2008. 727 p.

Nesse contexto, Fausto ressalva que:

“Por último, lembremos a divisão entre homens e mulheres, o que nos leva à análise da família. Tradicionalmente, sobretudo por influências dos estudos de Gilberto Freyre, quando falávamos em família na Colônia logo vinha à mente o modelo patriarcal: o de uma família extensiva, constituída por parentes de sangue e afins, agregados e protegidos, sob a chefia indiscutível de uma figura masculina”. (FAUSTO, 2009, p. 72-73)


Observa-se a partir de então, o domínio masculino nas relações homem- mulher em que demonstra a subserviência feminina dedicada principalmente à domesticidade, ou seja, exclusivamente direcionando seu cargo aos cuidados com a casa, a alimentação e a criação dos filhos. Sendo este um dos principais fatores   que   definem   a   hierarquização   do   gênero   masculino,     também
denominado como estratificação social3. Portanto, a condição da mulher no Brasil  colonial  perpassa  uma  situação  opressiva  de  um  sistema        social
subalterno à classe feminina.
Se tratando da questão feminina no período histórico imperial, esta era limitada às decisões eleitorais na sociedade, sem participar ativamente do voto direto, não sendo reconhecida publicamente como cidadã, tal ideologia fora impregnada pelos constituintes de que a mulher como um indivíduo não era dotado de direitos, demonstrando a relação de dominação masculina sobre a feminina em todos os aspectos de vida das mulheres, principalmente em relação à igualdade política. Excluindo-as da legalização do voto feminino, portanto, não exercendo dignamente sua cidadania.
Nesse contexto, ideais iluministas 4 - denominados como Século das Luzes - repercutiam internacionalmente refletindo na sociedade brasileira teorias de liberdade e justiça social, bem como a primazia da razão humana como fonte de conhecimento, ou seja, uma sociedade sem injustiças sociais, buscando a igualdade e liberdade de expressão humana, podendo todos expressar livremente seu pensamento. Segundo Pinsky:

“Foi em teorias iluministas do final do século XVIII que muitas mulheres se basearam para reivindicar direitos para si e demandar a emancipação feminina. O  Iluminismo  abria  perspectivas,  possibilitando  uma  nova

3 Estratificação significa a existência de desigualdades estruturadas entre diferentes grupos de pessoas. Ela divide as pessoas de acordo com os recursos de que elas dispõem em suas  vidas. Algumas pessoas vivem em condições materialmente mais favoráveis do que outras, o que equivale a dizer que elas dispõem de mais recursos do que as outras. Algumas pessoas têm mais riqueza, poder, propriedade, educação, ou renda, por exemplo, do que outras. Esses recursos são distribuídos de maneira desigual na sociedade e é por isso, afinal, que dizemos que as sociedades são desiguais.
4 O Iluminismo foi um movimento cultural que ocorreu na Inglaterra, França e Holanda nos
séculos XVII e XVIII. Estimulado pelo desenvolvimento intelectual, que vinha ocorrendo desde  o final da Idade Média, e pelas idéias de liberdade política e econômica defendidas pela burguesia.

abordagem da arena pública (e, conseqüentemente, da questão a cidadania), ao afirmar ser cada indivíduo ser possuidor de direitos inalienáveis. Alguns pensadores defendiam a idéia de igualdade de direitos e a possibilidade de auto-realização advinda do acesso à razão para as mulheres tanto para os homens.” (PINKY, 2005)

No século XX, especificamente no período republicano no Brasil, alguns momentos históricos desta época foram importantes no avanço da luta das mulheres para usufruir da igualdade de gênero. Essas mulheres lutaram pelo direito político, sendo este um movimento fomentador de justiça e de atividades livres, objetivando a equidade de classes, desenvolvendo a partir daí, o movimento feminista5, uma expressiva mobilização de mulheres que exigiam  a
consolidação dos princípios de lutas a partir do seu direito à cidadania reivindicando uma ampliação na vida pública. Para Pinsky (2005):

“O movimento feminista, desde seu início, aparece comprometido com a luta pelas “liberdades democráticas” e com a luta pela anistia política. A declaração oficial da ONU (Organização das Nações Unidas), batizando em 1975, como “Ano Internacional da Mulher”, constitui uma referência fundamental para a compreensão do movimento das mulheres no Brasil até os dias de hoje. A iniciativa da ONU foi particularmente importante para as mulheres brasileiras, por ter proporcionado um espaço de discursos e organização, numa conjuntura política marcada pelo cerceamento das liberdades democráticas.”

Portanto, esse movimento proporcionou às mulheres reflexão sobre  a condição feminina em nossa sociedade, a luz das propostas do feminismo, permitindo-lhes uma mobilização organizacional objetivando uma ampla autonomia de seus direitos, sendo esse o principal eixo definidor do feminismo. Uma autonomia em termos organizativos e ideológicos frente aos partidos políticos e outras organizações, na defesa por um espaço autônomo para troca, reflexão e definição de estratégias. A partir de então, houve um significativo avanço em relação às conquistas desse movimento, ressalta-se o eleitorado feminino como alvo do interesse partidário e de seus candidatos, que começaram a incorporar as demandas das mulheres aos seus programas e plataformas eleitorais, a criar Departamentos Femininos dentro das suas estruturas partidárias.

A existência feminina à nível institucional, isto é, na relação com o Estado, demonstra perspectiva da mulher atuar no âmbito estatal para uma




5 O movimento feminista pode ser compreendido em um sentido amplo, como todo gesto ou ação que resulte em protesto contra a opressão e a discriminação da mulher, ou que exija a ampliação de seus direitos civis e políticos, seja por iniciativa individual, seja de grupo. “Um  dos movimentos culturais mais expressivos do século XX, pois este possibilitou uma série de alterações do ponto de vista do comportamento, valores e normas de convivência.” (CAPRA, 2001, p.46)

representação feminista, através das leis, de políticas sociais e econômicas, de ações de bem estar, de mecanismos reguladores da cultura e de gênero, como aliados fundamentais na transformação da condição feminina, ou seja, na luta pela autonomia do poder político das mulheres.

Em relação a essa perspectiva, corrobora Pinto:

“A presença constante das feministas no cenário da Constituinte e a conseqüente „conversão‟ da bancada feminina apontam para formas de participação distintas da exercida pelo voto, formas estas que não podem ser ignoradas e que talvez constituam a forma mais acessível de participação política das feministas. Este tipo de ação política, própria dos movimentos sociais, não passa pela representação. Constitui-se em pressão organizada, tem tido retornos significativos em momentos de mobilização e pode ser entendida como uma resposta à falência do sistema partidário como espaço de participação” (Pinto. 1994, p.265)

No entanto, o movimento feminista enfrentou o autoritarismo machista, construindo novos espaços públicos democráticos ao mesmo tempo em que se rebelava contra o modelo familiar patriarcal presente também nos espaços de trabalho. Mesmo assim, manteve a autonomia ideológica e organizativa podendo interagir com os partidos políticos, com os sindicatos, com outros movimentos sociais e com o Estado, possibilitando o florescer de novas práticas, novas iniciativas e identidades feministas.

2 O LUGAR DA MULHER MODERNA NA SOCIEDADE BRASILEIRA
Com o advento de novas transformações que começaram a ocorrer em todas as esferas da sociedade, algumas mudanças emergem no século XXI e são dignas de serem analisadas, especificamente, em relação à socialização política das mulheres no atual cenário brasileiro. O Brasil inicia o século XXI com uma população feminina majoritária. A mulher do século atual cada vez mais vem imprimindo mudanças significativas e se conscientizando de sua importância na sociedade contribuindo para o avanço e progresso social, com atuação na concretização da igualdade de direitos de gênero.
A concepção da mulher submissa construída através de séculos, assegurada pelo cristianismo, e que permitia somente a manutenção dos homens no poder, no contexto atual, busca gradativamente a emancipação das ideologias que restringem a capacidade feminina, submetendo-a, a dos homens. Contudo, a mulher está ultimamente compreendendo sua função tanto social, como econômico e político, objetivando uma ampla igualdade de participação.
Na sociedade moderna as mulheres têm tomado consciência de sua tarefa no mundo político em que estão inseridas, avançam eficientemente, como  deveriam  ter  progredido.  
Com  as  freqüentes  mudanças  das bases econômicas e sociais, acontecidas no século XXI, gerou um impacto sobre a visão de inferioridade biológica natural do feminismo, em que, cada vez mais aumenta o número de mulheres que ingressam no mercado de trabalho assumindo funções que antes somente a classe masculina poderia.

“No Brasil a questão da cidadania enfrenta a segregação na pobreza de um enorme contingente da população. Somos uma das dez maiores economias do mundo, e ao mesmo tempo, um dos quatro países do mundo com mais concentração de riqueza e desigualdade social. Essa desigualdade atinge especialmente as mulheres, que são mais pobres que os homens, ganham menos salários e assumem maiores responsabilidades familiares e domésticas. As mulheres brasileiras, discriminadas e oprimidas, como na maior parte das sociedades, constituem, entretanto, um dos segmentos que mais se destacam na luta pela universalização dos direitos sociais, civis e políticos. Nesse sentido, é preciso conhecer como  o sistema familiar, a organização econômica, os sistemas jurídicos e religiosos concebem o lugar que a mulher deve ocupar na sociedade. Veremos que a ideologia do  “próprio para mulheres” afeta a inserção da mulher na esfera do trabalho remunerado e a  sobrecarrega  com   a
responsabilidade de cuidar das crianças e da casa.”6

Observa-se a partir daí, que esse processo de transformação social também se reflete na política que vem cada vez mais se consolidando com o fortalecimento da mulher no mercado de trabalho se impondo como agente de processos econômicos e sociais, objetivando uma efetiva e ampla participação da mulher nos espaços de poder no país. Essa inserção da mulher no mundo contemporâneo sucedida de forma gradual proporciona as mulheres o alcance à sua autonomia, rompendo com o modelo tradicional da subordinação aos homens, sendo possível observar a crescente presença feminista nos locais de trabalho, bem como, nos partidos políticos, em especial, como uma maneira de incrementar o convívio entre ambos os sexos na sociedade, inclusive podendo os homens disponibilizar de seu apoio nas campanhas eleitorais para a diversificação e ampliação de horizonte e perspectivas das mulheres no  modelo atual.

Segundo o sociólogo Oliveira:

“As formas de convívio social são muito diversificadas, pois cada cultura, cada sociedade, tem suas regras particulares de convivência humana. Por outro lado, as condições de convivência podem se modificar sob o impacto das transformações sociais. A situação  da mulher,  por  exemplo, mudou radicalmente ao  longo  das















6 MORAES, Maria Lygia Quartim de. Mulheres em movimento: o balanço da mulher do ponto de vista feminino, das religiões e da política. São Paulo: Editora Nobel/Conselho da Condição Feminina, 1985.

últimas décadas, tanto no Brasil quanto em outras partes do mundo. Até o começo dos anos 1930, as mulheres não podiam votar no Brasil. Esse direito foi conquistado por elas em 1932. Da mesma forma, há cinqüenta anos era difícil imaginar que as mulheres chegariam a ocupar altos cargos executivos em grandes empresas ou a governar nações, como é o caso, entre outros, de Michelle Bechelet, eleita presidente do Chile para o período 2006- 2010, Angel Merkel, primeira ministra da Alemanha por escolha do parlamento em novembro de 2005, e Pratibha Patil, eleita para Presidência da Índia em 2007.” (OLIVEIRA, 2009, p. 47- 49)

Ou seja, referindo-se aos processos eleitorais é também interessante constatar um significativo reconhecimento público da importância da inclusão feminina nesses processos políticos, em que a política brasileira passou a disponibilizar espaços para as mulheres adentrarem em programas  de governo, tendo uma considerável participação na vida pública, um dos fatores que contribuiu para a humanização da política.

Desde início do século XX, com a intensificação do sistema capitalista7, juntamente com o avanço tecnológico e o crescimento da industrialização, consolidou-se a utilização da mão-de-obra feminina. Daí emerge o movimento feminista comprometido com a luta pela “liberdade democrática” bem como, pela anistia política. Em 1975 a ONU (Organização das Nações Unidas), legitima uma declaração denominada de Declaração Oficial da ONU, alegando o “Ano Internacional da Mulher”, constituindo-o como uma referência fundamental para a compreensão do movimento feminista no Brasil até os dias atuais. Com isso, a Organização das Nações Unidas proporcionou um importante incentivo às mulheres brasileiras obterem espaço de discussão e organização numa conjuntura política, objetivando a liberdade de expressão. Por isso, nota-se a participação feminina na economia, na educação, inclusive na política parlamentar que praticamente nesses últimos anos tem exercido fluentemente um crescimento na sociedade atual.

Tanto no cenário político quanto econômico, observa-se um grande avanço feminino, as quais buscam cada vez mais a necessidade de uma identidade social, sendo menos presas ao lar e mais preparadas para utilizar sua capacidade e competência, assegurando sua própria independência para participar fluentemente na vida da sociedade. Isso exemplifica a inserção das mulheres em órgãos governamentais, universidades e empresas como parte integrante do quadro de funcionários. No parecer da professora Maria Helena Cruz (2000, p.4):



7 O capitalismo é o sistema econômico que predomina na sociedade desde o fim  do  feudalismo. A economia capitalista visa garantir a propriedade privada, a competição e o lucro, de modo que os meios de produção sejam geridos pelos indivíduos tendo esses objetivos em vista.

“Os estudos de gênero analisam o trabalho feminino nos contextos de globalização e de modernização tecnológica. Trazem para o centro de debate a crítica dos novos paradigmas diante das transformações no mundo do trabalho, enfatizando aqueles aspectos mais importantes da participação da mulher, particularmente em  decorrência do acelerado avanço da força de trabalho feminina.”

Partindo desse pressuposto, os estudos acerca de gênero têm sido relevante para compreender o processo de formação das profissões  masculinas e femininas mantidas pela relação de trabalho entre ambas as partes. Louro (2003, p. 21) acredita que “para se compreender o lugar e as relações de homens e mulheres numa sociedade importa observar não exatamente seus sexos”. Quando se diz relacionamento não se deve entender aquele  realizado  de  modo  privado,  mas  se  entender  no  sentido    público.
Portanto, os estudos de gênero8 favorecem uma ampla contribuição para o entendimento das relações sociais, e conseqüentemente, para a realidade    da
sociedade brasileira. Conforme Maria Helena Cruz:
“A introdução da categoria de gênero se faz necessária uma vez que as condições de trabalho e, as formas de inserção de atividade de mulheres e homens variam consideravelmente de acordo com o sexo. Compreende- se que as transformações do trabalho e as  reestruturações produtivas geram impactos e conseqüências diferenciadas para a mão-de-obra masculina e feminina.” (CRUZ, 2000, p.10)

Como forma significativa desse emergente ingresso feminino  no contexto atual das políticas públicas, é notório o fluxo feminino em vários partidos, podendo elaborar projetos políticos, uma vez adotadas por diversos governos, passando a nortear sua condição social, demonstrando explicitamente uma representatividade maior e mais expressiva aos direitos da mulher. Tendo como um dos principais objetivos, a ampliação da participação feminina no processo eleitoral no Brasil, a partir da adoção de cotas implantada no país desde as eleições de 1996, sob estabelecimento de Lei que impõe aos partidos a inserção de mulheres na política partidária, para uma maior disponibilidade da representação parlamentar feminina no Brasil, com o intuito de reduzir o déficit democrático de gênero nos cargos legislativos do nosso país. Nesse contexto, aborda a professora Elza Ferreira Santos:

“A partir, principalmente, da segunda metade do século XX, tem se observado, em todo o país, um número crescente  de  mulheres  fazendo  parte  da  carreira     do


8 “O conceito de gênero se baseia na distinção entre gênero e sexo: o primeiro é definido “como construção social”, histórica e cultural das diferenças baseadas no sexo” (M.E.Carvalho, 2003, p.58). Assim não é a Biologia que vai determinar a masculinidade e a feminilidade do ser.

magistério. “No Brasil, como em inúmeros outros países,  o magistério é uma atividade profissional predominantemente feminina (...) as  mulheres representam a quase totalidade (99%) do ensino pré- primário” (Bruschine, 1998, p. 5). No momento em que se levantam questionamentos sobre a participação feminina na política, na economia, na igreja, em outras instituições, é na educação onde se perscruta a sua atuação e, conseqüentemente, sobre as influências que a sua efetiva
presença ao longo, praticamente, de um século tem exercido na sociedade.” 9

Portanto, observa-se a tendência no contexto atual da disponibilidade e da competência feminina frente às campanhas eleitorais na disputa pelo poder, demonstrando um caráter autônomo de ideologias machistas, sendo provável nitidamente em nosso país nos últimos dias, a exemplo de Dilma Rousseff do Partido dos Trabalhadores (PT), foi secretária estadual de Minas, Energia e Comunicação no Rio Grande do Sul e ministra-chefe da Casa Civil. E, Marina Silva do Partido Verde (PV) - foi deputada estadual e senadora e ministra do Meio Ambiente. Ambas, candidatas ao cargo de presidência do Brasil nas últimas eleições em 2010, inclusive apoiadas também pela classe masculina que reconhecem a competência e o desempenho feminino em relação aos procedimentos eleitorais para assumirem cargos parlamentares no poder brasileiro. Justifica-se a partir de então, às possibilidades econômicas, sociais, e principalmente políticas abertas às mulheres, seja em questões referentes aos direitos civis ou na questão de sua autonomia social, sendo estes, resultados de lutas e pressões historicamente vivenciadas pelo movimento feminista. Todas essas transformações vivenciadas pelas mulheres no contexto atual, demonstrando seu freqüente avanço nas estruturas sociais, são definidas pela conscientização de equidade de ambos os gêneros, no sentido de erradicar os preconceitos formais de uma sociedade machista, ressaltando prioritariamente a autonomia do papel feminino na sociedade brasileira moderna.

CONCLUSÃO
As modificações sucedidas na situação das mulheres em torno da sociedade brasileira foram de profundo alcance e extensão, elas passaram a  se organizar para questionarem mais profundamente seu papel assumido no meio social, passando a viver ativamente na população econômica e política, sendo reconhecidos seus direitos como cidadãs e conquistando também sua autonomia financeira, sendo uma condição primordial para alcançar dignamente a cidadania.
A partir do momento que os processos históricos de conquista, de deveres e de direitos se consolidam, surgem a cidadania e a democracia na sociabilidade cotidiana, em que constituem um significativo avanço nas relações intrínsecas do homem e da mulher. 

9 SANTOS, Elza Ferreira. Mulheres entre o lar e a escola: os porquês do Magistério. São Paulo: Annablume, 2009.

Vale aqui ressaltar, que a luta pela equidade entre os gêneros originou dilemas significativos em relação à mulher. Lutar pelos direitos feministas demonstra que a mulher pode simplesmente assumir os mesmos lugares e comportamentos antes privados ao mundo masculino.
Quando atingimos o processo de redemocratização do país, observamos que o feminismo passou por uma reorganização parcialmente contrária a uma tendência unificadora, um feminismo que apareceu em instituições tratando de demandas específicas da mulher. Em certo sentido, o feminismo tomava para  si não só a participação na esfera política, mas também se desdobrava no debate de questões e problemas de ordem mais concreta e imediata. Dessa forma, chegamos à atualidade vendo que a ação feminista não mais se comporta apenas na formação de movimentos organizados. Sendo assim, a intenção de se pensar sobre as necessidades da mulher não mais atravessa a dificuldade de se criar um projeto amplo e universalista. Entre as grandes e pequenas demandas, as mulheres observam que a conquista de sua emancipação abre portas para a compreensão e a resolução de outros novos desafios.
Observa-se também nos últimos anos a participação das mulheres na vida pública, sem dúvida, um dos fatores que contribuíram para essa humanização da política, sendo possível o reconhecimento feminista através  de reivindicações ao direito de todos os cidadãos com grande parcela de mérito na mudança dos costumes políticos. As políticas de inclusão social foram profundamente influenciadas por essa participação da mulher na vida pública, que começou com o trabalho desses intelectuais feministas.
Há uma explícita desenvoltura das mulheres em políticas públicas, em instituições sociais, delegacias, secretarias de governo, etc. Demonstrando conquistas de trabalho e reconhecimento do papel das mulheres na sociedade brasileira, sendo vistas não só nos espaços privados como também nos espaços públicos, contribuindo significativamente para o crescente desenvolvimento das leis nacionais. Em suma, é necessário rever freqüentemente as relações sociais de gênero para evitar questões de discriminação e exclusão da classe feminina, respeitando as diferenças e as potencialidades inerentes aos indivíduos - agentes de transformação - que se constituem no ambiente social.
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[bookmark: _Toc438206584]Imiria Fonseca De Azevedo

Na página de abertura da comunidade de alunos ingressantes no segundo semestre de 2009 da turma de enfermagem da referida universidade, aparece o seguinte poema: 
Ó profissão bonita,
Que salva muitas vidas,
Sempre que preciso for,
Serei enfermeira (o) com muito amor,
Quanto mais o tempo passar, mais aos outros irei me dedicar.

Sempre que alguém precisar,
Estarei lá para ajudar,
Na agonia e na dor,
Lá estarei com todo ardor.

Disso posso me orgulhar,
Pois foi isso que escolhi,
E para isso eu nasci! (autor desconhecido).

O poema claramente representa a enfermagem como missão, investindo nas idéias de doação, serviço e dedicação como qualidades “naturais”, que fazem parte da identidade do/a enfermeira/a. São discursos atuais, do século XXI, e que já se faziam presentes desde a idade média. Tais qualidades conferidas à enfermeira se alinham aos atributos construídos historicamente em torno do feminino, sendo encontradas em múltiplas representações da enfermagem ao longo dos anos; relacionam-se também ao modelo da enfermagem moderna criado por Nightingale no século XIX.
 Neste trabalho problematizamos a formação e a profissão do/a enfermeiro/a, tendo gênero como categoria analítica e apoiando-nos em estudo empírico realizado em uma tradicional escola de enfermagem.  Tivemos por pressuposto que as construções identitárias e os significados atribuídos à enfermagem aparecem em um contexto no qual estão ocorrendo importantes redefinições do senso de pertencimento e das identidades sociais. 
O trabalho se insere no projeto “Para uma universidade democrática: questões de gênero e outras marcações de diferença” (apoio Ed. CNPq/2008 Relações de gênero, mulheres e feminismo), desenvolvido na linha de pesquisa “Deslocamentos contemporâneos, saúde e educação” do Programa de Pós Graduação em Educação e Ensino de Ciências,
 na qual se investiga a constituição de subjetividades entre estudantes e profissionais da área da saúde, mediadas pelas diferentes transformações ocorridas na sociedade nos últimos tempos. 
Entre os deslocamentos atuais, destacamos as mudanças introduzidas pelo movimento feminista, com inúmeras repercussões relacionadas, por exemplo, ao significativo aumento do número de mulheres em profissões anteriormente ”masculinas”, e à crescente presença feminina em cursos universitários. A despeito desses avanços, hierarquias de gênero ainda persistem tanto nos processos formativos como na inserção das mulheres no mundo do trabalho. 
Outro deslocamento importante refere-se à noção de identidades flexíveis, em constante construção, introduzida pelos estudos culturais; esta noção é importante para se conceber deslocamentos de gênero, ou seja, como os papéis tradicionalmente atribuídos ao homem e à mulher, são passíveis de mudança. 
Muito se tem estudado sobre a profissão e formação na enfermagem a partir da noção de gênero, problematizando-se, entre outros aspectos, a sua construção como profissão feminina (LOPES; LEAL, 2005; FARIA, 2006). Segundo Sabat (2001), o gênero está presente nos estudos feministas desde a década de 60 e tem sido abordado a partir de perspectivas diversas que vão desde a teoria marxista até a perspectiva pós-estruturalista. Como categoria de análise na perspectiva pós-estruturalista, Sabat indica que gênero surge como um conceito para se referir a masculinos e femininos de forma diferente do que se compreendia como sexo, enfatizando o aspecto relacional entre mulheres e homens, rejeitando o sentido de determinismo biológico e passando a envolver valores construídos socialmente que não dizem respeito unicamente às mulheres, mas a femininos e masculinos. Conforme aponta Scott (1990), ao longo dos séculos a palavra gênero foi usada de forma figurada para evocar traços sexuais, mas apenas mais recentemente as feministas começaram a utilizar essa palavra no sentido mais literal, como uma maneira de referir-se à organização social da relação entre os sexos. 
Neste artigo, portanto, trabalhamos com a concepção de que o conceito gênero está ligado a um sistema de relações que inclui o determinante biológico “sexo”, mas não se resume ao mesmo. Para Louro (2007), a aceitação desse conceito implica na percepção da realidade e dos papéis sociais de maneira diferenciada, e em muitos momentos contestadora, principalmente quanto ao que é “delegado” para homens e mulheres dentro de nossa sociedade.
 Implica também refletir sobre os processos de naturalização do feminino e do masculino, dos papéis do homem e da mulher; especificamente neste trabalho, tais problematizações são feitas no campo de estudo e da prática da Enfermagem.
É pressuposto que a análise dos processos de subjetivação de alunos e professores oferece importantes subsídios para os desafios colocados atualmente para a Universidade pública brasileira referentes à sua democratização, tendo em vista que hierarquias de gênero são construídas na sociedade em geral e nas instituições de ensino superior. 
Como nos mostrou Foucault, os discursos constroem verdades, e isto pode ser verificado quando resgatamos o processo histórico da construção da enfermagem, e as marcas de gênero impressas no processo formativo e na profissão;
 e quando verificamos como as verdades estabelecidas historicamente sobre o lugar da mulher e do homem na enfermagem são influentes na forma como os sujeitos – alunos/as e professores – ainda hoje constroem a identidade profissional do/a enfermeiro/a, naturalizando os papéis femininos e masculinos e reproduzindo hierarquias de gênero construídas ao longo dos tempos, como evidenciado no poema que abre o presente trabalho. 
Entendemos que a universidade tem um papel central na construção da cidadania e que é importante entender a dinâmica através da qual se estabelecem relações de poder nessa instituição (no caso relações de gênero, que não podem ser dissociadas das relações de classe social e de raça/etnia, entre outras). Os resultados do estudo contribuem para desconstruir o que é tido como natural, para colocar como problema o que é aceito sem questionamentos. 
Iniciamos o artigo mostrando como a enfermagem, desde o período medieval, passando pelo estabelecimento da enfermagem moderna até os dias atuais, teve sua prática e sistema formativo estruturados a partir de teorias e práticas patriarcais, relacionadas às determinações sociais maiores, de ordem econômica, política e cultural. Em seguida apresentamos os resultados do estudo empírico, que evidenciou, entre outros aspectos, que os/as estudantes, de forma geral, não problematizam as relações de gênero existentes no curso e na profissão. Eles/as reproduzem em seus discursos a construção historicamente feita da profissão como feminina, e estabelecem uma classificação binária das características de homens e mulheres em relação ao exercício da profissão. 


Construção histórica da feminização da enfermagem 

[bookmark: t8]Como afirma Haraway (1995 apud LOURO, 2007, s/p.), "gênero é um conceito desenvolvido para contestar a naturalização da diferença sexual em múltiplos terrenos de luta”; a construção das diferenças entre homens e mulheres ocorre de maneira sutil e minuciosa, através de práticas sociais e culturais, entre outras, adquirindo força quando confirmadas por instâncias legitimadas como o saber acadêmico.
 No caso da enfermagem podemos notar que desde a sua aparição e, principalmente, na sua estabilização como ciência, ocorre a manutenção de características femininas consideradas “naturais”, que reforçam a concepção de mulher como destinada para o cuidado, para a manutenção da organização do lar. Segundo Costa (2005), valores como a obediência, a abnegação e o espírito de serviço foram atribuídos a essa profissão ainda no período medieval, quando a prática era considerada leiga e estava restrita a inserção dos religiosos no campo dos cuidados aos/às enfermos/as. 
Nesse período, verificava-se a existência de uma hierarquização nos cargos de enfermagem, que compreendia a matron – a chefe, proveniente das classes mais altas -, a sister – responsável pelas enfermarias – e a nurse – que atendia diretamente as necessidades dos enfermos pobres (ALMEIDA; ROCHA apud COSTA, 2005). Esta hierarquização muito se assemelha à dinâmica doméstica da mesma época, onde existia a “dona-da-casa” – análoga a matron -; a “governanta” – sister – e a “empregada doméstica” – nurse. Se pensarmos essa comparação à luz das concepções de Okin (2008) sobre a divisão sexual do trabalho, chegaremos a dois conceitos centrais do pensamento político atual, as esferas “pública” e “privada”. Esta divisão estaria apoiada em práticas e teorias patriarcais que concebiam o homem como o ser capacitado naturalmente para se envolver com as questões econômicas e políticas, e a mulher como a responsável pela esfera privada e os atributos domésticos. Sendo assim, pode-se pensar que ao ser imprescindível a presença das mulheres atuando no campo da Enfermagem, então este domínio deveria se assemelhar ao domínio natural da mulher: o ambiente doméstico. E é nesse contexto muito semelhante ao doméstico, que Florence Nightingale vai fundamentar a enfermagem como uma profissão e ciência fundamentalmente femininas já no século XIX.


Florence Nightingale, depois de atuar na Guerra da Criméia, fundou em Londres, em 1859, o primeiro curso de treinamento para enfermeiras no Hospital Saint Thomaz (FARIA, 2006) e inaugurou o que hoje denominamos “Enfermagem Moderna” – uma prática e ensino de enfermagem que difere da que antes era praticada por ser fundamentada em aspectos científicos. Para Nightingale, “toda mulher (...) tem, em um momento ou outro de sua vida, o encargo da saúde de alguém, seja criança ou inválido; em outras palavras, toda mulher é uma enfermeira” (NIGHTINGALE, 1992, p.iv). Essa autora disseminou uma nova prática de enfermagem que, acima de tudo, era feita apenas por mulheres, principalmente pelas que pertenciam às camadas mais altas da sociedade. 
Segundo Costa (2005), a constituição da enfermagem enquanto profissão ocorreu de maneira semelhante no Brasil, embora com 100 anos de diferença: os jesuítas e outros religiosos eram encarregados dos cuidados aos doentes, mesmo com o desenvolvimento da medicina quando da chegada da Família Real. A situação só começou a ser alterada quando ocorreu a Guerra do Paraguai e Anna Nery se ofereceu para ajudar na assistência aos soldados. Assim como Nightingale, Anna Nery não era enfermeira e rumou para a guerra, pois nela estavam em combate seus familiares. Ao retornar lhe foi concedido o título de enfermeira.
Somente em 1890 ocorreu a criação de uma escola para o ensino de enfermagem. Ela se situava dentro do Hospital Nacional de Alienados, na Praia Vermelha, RJ e se chamava Escola Profissional de Enfermeiros, hoje chamada de Escola de Enfermagem Alfredo Pinto, que não se enquadrava no modelo de Florence, pois só admitia alunos do sexo masculino e o ensino era voltado para demandas específicas e emergenciais, não tendo, portanto, o projeto científico tão valorizado (TEIXEIRA et al, 2006). 
A partir de 1910, com o advento da Primeira Guerra Mundial, a Cruz Vermelha criou no Rio de Janeiro e em São Paulo, outras escolas de enfermagem para preparar enfermeiros/as para atender feridos de guerra (COSTA, 2005). É importante ressaltar, como faz a autora, que muitas/os voluntárias/os que estudaram nas escolas da Cruz Vermelha pertenciam às classes mais favorecidas da população. Contudo essas escolas não se enquadravam no sistema Nightingale de enfermagem moderna, já disseminado na Europa e nos Estados Unidos, desde 1860. 
No Brasil, a primeira escola de Enfermagem criada a partir desse sistema foi a Escola de Enfermeiras do Departamento Nacional de Saúde Pública, a Escola de Enfermagem Anna Nery (TEIXEIRA et al, 2006), no Rio de Janeiro. 
A instalação da enfermagem moderna no Brasil coincide com um movimento de interesse e inserção feminina que ocorreu entre 1920 e 1940, principalmente das classes sociais mais abastadas, por profissões que necessitavam de qualificação superior. De acordo com Azevedo e Ferreira (2006), a grande inserção feminina no âmbito escolar no começo do século XX foi propiciada pelas transformações políticas, econômicas e culturais decorrentes da transição da economia baseada na atividade rural para uma economia baseada na atividade industrial e urbana. A alteração do papel da família de unidade básica de produção para unidade básica de consumo desvalorizou o status feminino dentro da mesma. 
Ao mesmo tempo, os autores salientam que havia um pensamento crescente de que o progresso do país precisaria da contribuição do trabalho feminino, que a mulher deveria deixar de se confinar ao lar para se estender à vida pública. Para tanto, a mulher deveria receber na escola um treinamento que a preparasse para conduzir a educação das crianças segundo os paradigmas científicos da higiene e da psicologia. Os autores apontam para o fato de que a estimulação da educação feminina assim como a inserção no mercado de trabalho estava muito relacionada com tarefas que promovessem a saúde física, e com ensinamentos que melhor preparassem a mulher para o casamento e a criação dos filhos, ou seja, o ensino acabava perpetuando o papel de “dona-do-lar”, só que com o auxílio de argumentos científicos. Posto isso, pode-se pensar que a instalação da primeira escola de enfermagem moderna brasileira atende a essa demanda de ensino, pois os valores disseminados pelo programa coincidiam com os valores vigentes na sociedade. Soma-se a isso, o fato de a escola ter sido instalada pelo Departamento Nacional de Saúde Pública, que controlava as ações de políticas públicas no país (TEIXEIRA et al, 2006).
Para Lopes e Leal (2005), partindo do processo de feminização da enfermagem como fato histórico, é possível relacionar-se o cuidado de saúde aos processos de reorganização técnica, administrativa e política das instituições de saúde, particularmente hospitalares
[bookmark: back03]. Para as autoras, o tardio processo de profissionalização reproduz as relações de trabalho sob a hegemonia da medicina "masculina". Assim, a seletividade sexual, assentada em valores ideológicos religiosos, associa-se à seleção de grupos sociais a serem incorporados aos sistemas organizados de saúde em expansão, a partir dos avanços técnicos e tecnológicos do campo científico e da organização capitalista do trabalho. 

As autoras entendem ser possível afirmar que as descobertas microbiológicas e os procedimentos técnicos advindos das ciências biológicas e da medicina por um lado, aliados a profundas alterações nas relações de trabalho em função da revolução industrial, consolidaram o campo de trabalho da enfermagem. 

Metodologia
Realizamos uma pesquisa de cunho qualitativo, pois nos interessava estudar mais profundamente os processos de significação desses estudantes. Acreditamos que a pesquisa qualitativa possibilita um acesso maior à realidade do ponto de vista do sujeito, visto que ela é mais detalhada, e também torna mais visíveis as contradições que permeiam as “identidades flexíveis”, tornando assim, o estudo mais rico. (DENZIN; LINCOLN, 2005).
O contexto do estudo foi uma tradicional escola de enfermagem de uma universidade situada no sudeste do país. O material empírico foi coletado através de entrevistas semi-estruturadas com estudantes e uma entrevista aprofundada com uma professora emérita, conforme detalhamos adiante. A entrevista semi-estruturada baseou-se em dois eixos: a percepção dos/as alunos/as sobre o perfil dos/as alunos/as do curso de enfermagem e a percepção sobre a existência de preconceitos na instituição universitária. 
Na escolha dos/as estudantes, procuramos abarcar a maior diversidade possível, entrevistando alunos e alunas de diferentes períodos do curso, assim como alunos/as que participavam de lideranças juvenis e/ou atividades acadêmicas diversas.
As entrevistas foram realizadas no período de outubro de 2009 a agosto de 2010, com sete estudantes, sendo cinco do sexo feminino e dois do sexo masculino, com idades entre 20 e 23 anos, residentes em bairros da zona norte e oeste do município do Rio de Janeiro e nos municípios de Nilópolis e Paracambi. Apenas dois estudantes relataram que seus pais possuíam curso superior, e quatro afirmaram terem feito toda a formação escolar em colégio particular. Os/as entrevistados/as estudavam em diferentes períodos na faculdade (1°, 3°, 4°, 6º, 7° e uma era recém-formada).
A professora entrevistada representa uma figura muito reconhecida na enfermagem brasileira e na escola, onde recebeu o título de professora Emérita. Formou-se pela mesma escola, já foi diretora da mesma e instituiu o programa de doutorado da unidade.
 Acrescenta-se à sua história o cargo de ex-Decana de Extensão da universidade e uma segunda graduação em Filosofia.
Identificamos que os discursos analisados se estruturam a partir de duas vertentes: a construção da enfermagem como missão e profissão feminina e a naturalização dos papeis de homens e mulheres na enfermagem.

A enfermagem: missão e profissão feminina
Na avaliação de Barreira (1999), a análise da condição feminina é um elemento central na explicação da trajetória histórica da enfermagem, a partir de uma visão de relações de gênero como formas particulares de relações de poder, ao largo das posições políticas. Para a autora, existem algumas implicações sociais na inserção das/os enfermeiras/os no mercado de trabalho que contribuem para a hierarquização de valor social das profissões, posto que em seu emprego realizam tarefas relacionadas ao trabalho doméstico. 
O depoimento da professora emérita que entrevistamos constrói o “papel feminino da mulher na enfermagem” a partir da caracterização de elementos constituintes da profissão, encarnados por ideais, sentimentos missionários e certa “mística profissional”. A  docente  explicita  que na sua visão a enfermagem é um campo de conhecimentos e práticas que articula “arte, ciência e ideal”, sendo que o “ideal” tem a ver com valores e com todos os aspectos da enfermagem que ela entende como “vocacionais e, de certa forma numa linha mística”. Nesse sentido, a professora coloca que, “a enfermagem é uma missão e não só profissão e prática social (...). Porque a “arte nós entendemos como prática social. A ‘ciência’ como pretensões de construção científica”. Destaca ainda que “sempre usamos essa triangulação ‘arte, ciência e ideal’ para conformar os conteúdos e os aspectos da prática da formação profissional das enfermeiras, dos enfermeiros do mundo e do Brasil”. 
	A referida professora menciona que Florence Nightingale introduziu um eixo vocacional que tinha a ver com a mística da profissão, salientando que, para Nightingale, “as enfermeiras seriam antes de tudo vocacionadas. E uma vocação que era de cumprir missão. É parte desta mística vocacional o papel feminino da mulher na enfermagem”. A professora naturaliza também a enfermagem como uma profissão feminina ao ressaltar que anteriormente a escola de enfermagem só admitia estudantes mulheres, e a entrada de homens foi devida a “uma adaptação obrigatória impingida pela Reforma Universitária de 1968”. Entendemos que essa professora representa o pensamento nightingaleano que impera na referida escola. 	Grande parte dos/as estudantes entrevistados/as afirmou, quando lhes foi pedido que fornecessem características gerais sobre o alunado do curso de enfermagem, que o número de mulheres é muito superior ao de homens.
 Uma aluna acrescentou que além de haver muitas mulheres, “são mulheres bonitas, e que tem poucos homens, e o que é uma realidade, esses poucos homens são gays”. Para ela, isso ocorre por que: “[a enfermagem é] uma profissão feminina, de cuidados mais delicados. A gente aprende uma delicadeza, e a gente observa que o estudante de Medicina... Até porque na formação deles, eles não aprendem a pegar na pessoa, a falar com a pessoa, o tocar na pessoa...” (Fabiana, 6° p.)[footnoteRef:184]. Observamos que na fala dessa estudante, além de uma perpetuação do discurso nightingaleano, a identidade da/o enfermeira/o é construída em relação à do/a médico/a. Aqui, é importante notar que, na virada dos séculos XIX e XX, o discurso médico vai construir a idéia da 'diferença sexual' no intuito de manter, reelaborar e reafirmar a hierarquia entre os gêneros (VELLOSO, 2003). Outros trechos de sua fala também exemplificam essa tendência:  [184:  Esse novo ideal da mãe cuidadosa, das novas práticas de cuidados dos corpos, não foi aceito de forma simples e rápida. No campo das práticas sociais, encontrou resistências: algumas mulheres pareciam negar-se a seguir tais ditados sobre os seus corpos. Esse comportamento é, até meados do século XIX, heterogêneo e variável segundo a classe social: as burguesas teriam sido as primeiras a incorporarem os novos ensinamentos; já as aristocratas e as pobres, as últimas a assimilarem o novo perfil materno – cuidar-se na gravidez (CORRÊA, 2003). O Estado brasileiro, de sua parte, empreendeu estratégias mais firmes e ativas intensificando a conexão das suas ações por intermédio da inserção de outras mulheres (enfermeiras, parteiras, visitadoras) junto ao aparato médico e organizando com essas últimas um sistema mais acabado e completo dos serviços. Os discursos moralizantes sobre a necessidade de cuidados corporais não foram suficientes para modificar os hábitos e costumes das mulheres em geral; ao contrário, pode-se dizer que esse processo de mudança foi longo e lento, mesmo que o novo comportamento em relação à maternagem e à gravidez representasse a possibilidade de desempenhar um papel mais importante no seio da família e da sociedade brasileira.] 

Ainda mais na Enfermagem que é uma profissão comprometida com a vida, você cuida de pessoas. E para a Medicina, que é visada na cura, para eles tem um fim, porque tem o que eles chamam de “sem possibilidades terapêuticas”, mas para a gente não, existem os cuidados paliativos. Porque mesmo que não se tenha mais nada para fazer perante a Medicina, o cuidado perante a dignidade vai continuar.
	Lembramos que esse contraponto já foi observado por estudos como o de Padilha et al (1997), que indica a possibilidade das relações de gênero terem cumprido papel importante  na construção das desigualdades de relações entre Medicina (predominantemente masculina) e Enfermagem (predominantemente feminina). Essas desigualdades estariam expressas principalmente no trabalho da enfermagem com o cuidado do paciente, no manejo correto do mesmo, na subordinação ao médico, e na praticidade do médico, em sua objetividade.
	Foi interessante notar que um aluno, líder estudantil, identifica transformações na composição do curso de enfermagem, o qual afirma que nos últimos anos passou a contar com “mais homens”. Questionado se percebia preconceito na universidade, respondeu:
Ah! Tem bastante [preconceito] também. No meu curso, por ser um curso de Enfermagem que até bem pouco tempo atrás, décadas atrás, só existiam praticamente mulheres. Então, quando os homens começaram a chegar, eram homossexuais. Então, sempre tiveram a enfermagem como um curso de mulheres e homens homossexuais. E, hoje em dia, tá mudando isso bastante, porque está crescendo muito o número de homens na enfermagem. E a gente está mudando, e eu estou fazendo parte dessa mudança. Mas ainda existe preconceito sim (Gilberto, 7° p.). 

Nesse depoimento, na medida em que o estudante reconhece novas tendências na composição do alunado da enfermagem, com um crescente número de Homens (não gays), constrói uma “posição de sujeito” na qual pode, confortavelmente, se encaixar.
 Além dessas questões, as entrevistas feitas com os/as estudantes introduzem marcações importantes que naturalizam comportamentos e posições de homens e mulheres na enfermagem, como discutimos a seguir. 

 Homens e mulheres na enfermagem: naturalizando os papeis 
Nesse contexto de “feminização persistente”, expressão cunhada por Lopes e Leal (2005), encontramos em nossa pesquisa discursos de estudantes do sexo masculino que estabelecem hierarquias de valor em relação às qualidades de homens e mulheres: seriedade, liderança, uma postura profissional, seriam atributos naturais aos homens, e valorizados no mercado de trabalho e no decorrer da formação. A construção da diferença (no caso, da mulher) se dá através de um processo de produção de diferença em relação ao modelo hegemônico, que é o do homem, o qual aparece como sendo “a identidade” e não uma entre uma multiplicidade de identidades (SIQUEIRA; ROCHA, 2008). Assim, a mulher na enfermagem recebe atributos relacionados à passividade, à aceitação de um lugar de sujeito inferior àquele ocupado pelo homem na profissão:
 O homem por si só – não todo homem, é claro – mas, por exemplo, esse grupo de oito alunos que tem na minha sala de aula, não adianta, sempre vai ter um que vai se destacar pela liderança (...). Não é só pelo fato de ser homem, mas pelo fato do homem ter essa função de liderança. (...) E na Enfermagem também acontece muito isso: a mulher ficar esperando a iniciativa do homem numa situação. Chega a ser engraçado isso. É por isso que o homem é bem requisitado na Enfermagem, pela postura, pelo tom de voz, por muitas vezes saber se impor um pouco mais.
 (Gilberto, 7° p.)
	De acordo com o estudante, há diferença de tratamento entre homens e mulheres durante o próprio curso de graduação, e esta se prolonga posteriormente no mercado de trabalho:
Dependendo de algumas clínicas, por exemplo, a ortopedia e a psiquiatria, o homem é melhor visto, é mais desejado para trabalhar nessa clínica. Porque não adianta, vai precisar de força física, um pouco mais de... não agressão, um pouco mais de postura, um pouco mais de saber se impor, por isso chamam os homens. (...) Em sala de aula, eu sou presidente do Centro Acadêmico, então, em certos momentos, os professores estão querendo fazer alguma coisa com os alunos, há algum tipo de divergência, elas param e olham pra mim esperando uma resposta. (...)
(Gilberto, 7° p.).

No estudo realizado por Parga et al (2001) em uma outra universidade brasileira, foi também possível perceber a existência de uma diferença de tratamento dos/as professores /as com relação a homens e mulheres. Nesse estudo, os/as estudantes atrelaram o “melhor desempenho” do homem ao trabalhar nas clínicas psiquiátrica e ortopédica à força física em contraposição ao “melhor desempenho” da mulher no berçário e na assistência obstétrica. 
Para uma das alunas, recém formada, diferenças no tratamento dado aos alunos homens se deve ao fato de que “eles se destacam por serem poucos no meio de muitas, então são visados”; mas, afirma não enxergar essa questão como algo preocupante: considera o relacionamento entre eles “normal”, e afirma não perceber muita diferença na concorrência no mercado de trabalho. Já outra entrevistada, que participa de um grupo de estudos criado por iniciativa dos/as alunos/as sobre a assistência de enfermagem, possui um olhar mais critico sobre essa situação, embora afirme que não consegue entendê-la claramente:
Eu não sei por que, mas é fato. A gente brinca, mas é verdade. Você tem uma turma com 80 mulheres e três homens. Pode apostar que um vai ser presidente do Conselho Regional de Enfermagem, o outro vai ser do Conselho Federal de Enfermagem e o outro do Sindicato. Os homens estão nos cargos, eles são a cabeça (Fabiana, 6º p.). 

Para a estudante, os alunos do sexo masculino já começam essa trajetória de liderança política desde a faculdade. “Eles são sempre os primeiros a falar, se tem que falar alguma coisa são eles que falam”. E ela prossegue: “ah! Vamos aqui fazer um teste em algum negócio. Vai um homem, e as garotas mesmas ficam incentivando o fulano. Eu penso, vai fulano nada, tem que ir uma mulher”. Para ela, ele já está “treinando” para ocupar posições de poder no campo profissional, como podemos ver no excerto que segue:
São sempre os primeiros a falar, tem sempre posição, discursam muito bem, gostam de política, e às vezes, ficam com aquela parte mais séria. Então, assim, isso é fato entre os alunos de Enfermagem, isso é fato na profissão, e isso é fato que eles vão ocupar cargos de chefia, e nós não. E vão mandar na gente (Fabiana, 6° p.).

Observamos um tensionamento na fala da aluna. Ela reconhece que há um incentivo por parte das colegas para os rapazes assumirem uma liderança e que eles ocupam esse “lugar de sujeito”. Mais adiante, relata que freqüentemente intervém quando isso ocorre, e argumenta: “Eu acho estranho, tem oitenta mulheres e sempre coloca um cara para te representar?”. Ao mesmo tempo, constrói os homens como superiores às mulheres – falam bem, se posicionam, gostam de política. Ou seja, justifica o fato de os homens ocuparem cargos de direção, haja vista que, segundo ela, têm qualidades para tanto (não cita as mulheres, mas implícito em sua fala está a ausência dessas qualidades nas mesmas). E esta mesma aluna, em outro momento da entrevista, vai chamar atenção para a “beleza” das alunas de enfermagem, “as mais bonitas” [comparando com as alunas de outros cursos], como já apontado.  
 O mesmo estudante que atribui as qualidades de seriedade e liderança aos homens, constrói as mulheres como fúteis, briguentas, falsas, incapazes de mostrar solidariedade umas com as outras, conforme aparece a seguir. 
Tais atributos que desvalorizam a mulher são construídos justamente em oposição à idéia vigente no senso comum da existência de sobriedade e solidariedade entre os homens:
A mulher por si só, ela diverge da opinião da outra mulher. Mulher briga por bobeira, discute por bobeira. Você acha que a aluna X pensa algumas coisas iguais a você, você acha que ela se veste igual a você, então você se junta a ela. Aí então, você acha que aquela outra aluna não tem nada a ver contigo, então você começa a criticar a outra e ela por sua vez, também começa a criticar você, então, pronto, já se formaram dois grupos. E o pior é que se elas se relacionam, mas uma relação totalmente falsa. Isso não aconteceria num grupo de homens (Gilberto, 7º. p.).

Essas questões às vezes são colocadas de forma jocosa, ou não são levadas a sério pelas jovens estudantes. Através de supostas brincadeiras, muitos significados importantes e lugares de sujeito são construídos, como nos ensina Giroux (2003), conforme mencionado em Siqueira e Rocha (2008). Nos depoimentos de algumas alunas observamos esse posicionamento, na medida em que, apesar de reconhecerem o caráter construído das características atribuídas às mulheres pelos estudantes de enfermagem, não levam a sério e não chegam a reagir. A fala seguinte evidencia as tensões presentes no processo de subjetivação, pois se por um lado a aluna nega a identidade das jovens como desunidas e briguentas, conclui que “não saberia se é verdade ou não, se a gente [da enfermagem] é assim ou não”: : 
Eu encaro de forma brincalhona, eu não acho que é um problema da gente ou que nós somos realmente assim. Nós somos muitas e isso é um fato. Então se você vê um problema e tem um fato, você vai tentar associar, né? Se é muito desunido e tem muita mulher, bota a culpa na mulher, senão vai botar a culpa em quem? Não vai ser no homem... Mas a gente tira muito como brincadeira, não é algo sério. E eu não saberia te dizer se é verdade ou não, se a gente é desunido ou se mulher briga demais. (Fabiana, 6° p.)

Para Lopes e Leal, entendendo-se que a divisão sexual do trabalho é um princípio organizador da produção capitalista, e que essas formas de organização não são neutras ou somente científicas, que se embasam em uma relação entre os sexos, existente nas sociedades humanas, pode-se pressupor que neste sentido, a enfermagem e as enfermeiras não são mulheres na sua maioria por acaso. Tanto quanto a situação feminina, em sentido amplo, a enfermagem, as enfermeiras e os enfermeiros são produtos de uma construção complexa e dinâmica da definição de "ser" da enfermagem e das relações entre os sexos. 

Considerações finais
Neste trabalho problematizamos a formação e a profissão do/a enfermeiro/a através da análise de entrevistas de estudantes de enfermagem e de uma professora emérita de uma escola considerada de grande importância no cenário nacional. 
Identificamos a valorização de atributos que reforçam, em relação às outras carreiras da saúde, certas características de comportamento e de caráter representadas como próprias da enfermagem como o cuidado e a delicadeza, e mesmo a “beleza” dessas mulheres. Pudemos perceber que a influência da criadora da Enfermagem Moderna não se manifesta apenas na figura mais antiga da escola, mas também nos discursos de alunos de diferentes períodos, o que nos leva a pensar que esses valores podem contribuir para a perpetuação dessas relações.
Chamou-nos a atenção ainda o fato de os alunos e alunas classificarem como naturais características historicamente construídas. É importante destacar que essa classificação é excludente: é como se não houvesse possibilidade de intersecções entre as características apresentadas por mulheres e homens. É o caso, por exemplo, da liderança e da sensibilidade. Não faria parte do universo das mulheres gostarem de política, ou tomar a iniciativa, assim como não faria parte do universo masculino os atributos de sensibilidade e cuidado – isto fica claro, por exemplo, nas falas que apontam que o enfermeiro é mais requisitado para trabalhar nas clínicas que precisam da força e não da “sutileza feminina” e naquelas que estabelecem as identidades masculinas no domínio da ação e da razão. São saberes tidos como verdades naturalizadas e inquestionáveis que perpassam as relações sociais, e que compõem as subjetividades que integram as profissões da área da saúde, desenhando e redesenhando papeis historicamente construídos entre homens e mulheres, como apontado por Ojeda et al (2008).
É importante salientar que os significados aferidos neste estudo não podem ser generalizados. Limitamos nosso universo empírico ao contexto de uma faculdade de enfermagem, uma das mais antigas do país e bastante tradicional. Seria importante desenvolver o mesmo estudo em outras universidades, para contrapor os resultados com os aqui relatados.
 Concluímos que essas construções, conforme constatadas em nosso trabalho, não contribuem para fortalecer a identidade profissional e que é importante que processos formativos tomem para si a responsabilidade de problematizar as formas como diferenças de gênero são estabelecidas cultural e socialmente Trata-se de possibilitar “o desenvolvimento nos jovens de um senso de protagonismo, particularmente com relação às obrigações da cidadania crítica e da vida pública em um cenário cultural e global que vem sofrendo transformações radicais” (GIROUX, 2003 apud SIQUEIRA, 2009, s/p.).  Finalmente, entendemos que os direitos da cidadania são amplificados e aprofundados quando incluímos neles a noção de discriminações inversas ou positivas, cujo objetivo é compensar discriminações sociais negativas contra minorias étnicas, sexuais e de deficientes físicos.
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Introdução
Com a minha entrada na Universidade em 2008 no curso de licenciatura plena em história, os estudos sobre as relações de gênero começaram a fazer parte das minhas leituras em livros, artigos e da realidade da cidade de Tefé/AM, tendo em vista que a Universidade do Estado do Amazonas UEA/CEST há nove anos faz parte da história do Médio Solimões, mas não oferece em seus cursos regulares um debate mais profundo sobre a temática de gênero e isso me instiga enquanto estudante universitário pela importância que tais estudos tem para a formação do ser humano, enquanto cidadão para que possa ver nas desigualdades de gênero um fato construído histórica e socialmente que poder ser transformado.
No segundo semestre de 2008 constituiu-se grupo de pesquisa Saúde e Direitos Reprodutivos no Médio Solimões coordenado pela professora Dra. Maria de Fátima Ferreira dentro da UEA/CEST para alunos bolsistas do Programa de Apoio a Iniciação Científica  PAIC, Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Cientifica Junior   PIBC Jr e voluntários, do qual eu fiz parte como voluntário durante um ano. Este projeto-mãe objetivou conhecer a sexualidade, a contracepção, a maternidade e o parto na vida e narrativa
das mulheres urbanas da cidade de Tefé, das mulheres das comunidades indígenas das Barreiras das Missões3 e das mulheres ribeirinhas da Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá - RDSM4, através das teorias de análise da saúde, saúde reprodutiva e das relações de gênero. Deste projeto fizeram parte os subprojetos que foram desenvolvidos por  alunos  de Iniciação  Científica:  1)  Maternidade  Adolescente no  Médio  Solimões; 2)





Amazonas.

1   Aluno  do  curso  de  graduação  em  história  6º  período,  pela  Universidade  do  Estado  do

2 Atualmente é Professora do Curso de Comunicação Social/ Jornalismo na Universidade Federal

do Recôncavo Baiano. Foi professora da UEA/CEST/Tefé/AM no período de 2007-2009.
3 Três comunidades integram as Barreiras das Missões que se localizam próximas a cidade de Tefé com uma distancia aproximada de 1h de ônibus.
4  A Reserva  de Desenvolvimento  Sustentável Mamirauá	RDSM  possui uma área de 1.124.000
hectares. É a maior unidade de conservação brasileira destinada à conservação de floresta de várzea. Fica localizada na região do Médio Solimões, entre os rios Japurá, Solimões e Auati Paraná.

Gravidez Adolescente no Conselho Tutelar; 3) Sexualidade e Doenças Sexualmente Transmissíveis em Adolescentes no Município de Tefé, 4) Ausência de Paternidade na Adolescência no Médio Solimões, 5) Parteiras Tradicionais da Floresta e o 6) Jornal Pescadores de Notícias5.
Com a formação do grupo de pesquisa foi possível aprofundar o conhecimento sobre os conceitos e teorias que são à base desse trabalho, e ter um olhar crítico para a realidade de vida das pessoas, principalmente os/as adolescentes e jovens que habitam essa região da Amazônia nas questões dos direitos e de gênero. De acordo com Almeida e Hardy (2007) o conceito de gênero se tornou uma das ferramentas essenciais na análise das questões de saúde sexual e reprodutiva. Dentre os principais conceitos, este trabalho teve como base os de: gênero, como um elemento constitutivo das relações sociais baseadas em diferenças percebidas entre os sexos, da historiadora Scott (1990), a definição de adolescência do psicanalista Calligaris (2000), saúde e direitos reprodutivos, como novos direitos que surgiram das lutas feministas para dá autonomia as pessoas de dominarem seus corpos de forma livre, de acordo com a professora Scavone (2004).
No âmbito dos direitos os/as adolescentes vem conquistando espaço. Nas duas últimas décadas, registraram-se grandes avanços na legislação, nas políticas internacionais e nacionais sobre a compreensão dos direitos sexuais e reprodutivos como Direitos Humanos que inclui adolescentes e jovens como sujeitos desses direitos, segundo o Ministério da Saúde eles/elas tem que ter acesso a informação, educação em saúde sexual e saúde reprodutiva, de ter acesso a meios e métodos que os auxiliem a evitar uma gravidez não planejada e a prevenirem-se contra as doenças sexualmente transmissíveis/HIV/AIDS, respeitando a sua liberdade de escolha. Portanto os temas sobre ausência de paternidade e maternidade na adolescência instigam questionamentos sobre os direitos dos/das adolescentes e jovens do Médio Solimões que está diretamente relacionado com as construções de gênero.
De acordo com Ferreira (2009) no médio Solimões as mulheres começam a vida sexual a partir de 12 anos de idade, com algumas exceções para a idade de nove e dez anos e a maternidade ocorre com mais freqüência na juventude. Para o ano de 2007, do total de partos realizados no hospital de Tefé (1.287), 32% foi na faixa etária de 10-19 anos, e 50% entre 20- 29 anos . E ainda segundo a pesquisadora existe outro lado da questão que é a ausência da paternidade, ficando a responsabilidade dos filhos com as mulheres, mães ou avós. 

5 O objetivo do jornal foi divulgar as questões relacionadas à saúde e os direitos sexuais e reprodutivos dos adolescentes no Médio Solimões.

Muito destes casos chegam ao Conselho Tutelar cobrando a responsabilidade desses pais e/ou suas famílias, porem muitos outros casos não são notificados.
O trabalho apresentado é fruto da minha pesquisa de Iniciação Científica com bolsa pela Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado do Amazonas FAPEAM, através do programa PAIC entre 2009/2010 e que fez parte do projeto acima citado, pesquisa realizada na cidade de Tefé que é referencia para o Médio Solimões, principalmente nas questões de saúde onde as pessoas dos municípios próximos buscam melhores atendimentos no Sistema Único de Saúde/SUS. O objetivo geral do trabalho foi estudar a paternidade através do registro de nascimento e de entrevistas com homens e mulheres, na região do Médio Solimões, através de dois objetivos específicos: 1) Fazer um levantamento de uma série histórica para os anos de 1998-2008, dos registros civis de nascimentos sem o nome do pai anotados nos livros de nascimento dos Cartórios da 1ª e 2ª Vara da Comarca de Tefé e relacionar com as denúncias feitas no Conselho Tutelar de Tefé, exigindo o nome do pai na certidão de nascimento; 2) Verificar os direitos na reprodução e o papel do homem e da mulher através das construções de gênero, na responsabilidade com a reprodução, através de entrevistas com três mulheres e três homens.
A hipótese que nos fez trabalhar no projeto é que os/as adolescentes e jovens não tem seus direitos sexuais e reprodutivos garantidos, que percurso da trajetória de vida de outras gerações também não tiveram esses direitos assegurados e que as desigualdades nas relações de gênero causam desigualdades no compromisso com a reprodução.
Tefé como referência para o Médio Solimões:
A cidade de Tefé é pólo e está localizada em lugar estratégico do Médio Solimões, dista de Manaus 516 km em linha reta e 633 km por via fluvial, os limites do município de Tefé estão nos municípios de Coari, Tapauá, Carauari, Alvarães e Maraã, faz parte da mesorregião nº 03, centro-amazonense e da microrregião nº 005, Tefé. A missão de Tefé foi fundada em fins do século XVII, foi elevada à categoria de vila em 1759, com a denominação de Ega e foi elevada à categoria de cidade com a Resolução de nº 44, em 15 de junho de 1855  (PESSOA, 2005).
A cidade histórica de Tefé por se encontrar em uma posição geográfica privilegiada, além da busca por melhores atendimentos em saúde, é foco de migração pelo tratamento de urbanidade que oferece aos povos dessa região. Atualmente conta com 21 escolas entre estaduais e municipais, uma Universidade do estado, um Centro de Educação Tecnológica, seis postos de saúde municipais distribuídos pelos bairros da cidade, um Hospital Regional, a 16ª Brigada de Infantaria de Selva, dentre outros.


 Assim como todas as cidades do   interior amazonas é cercada por rios e florestas, o acesso a capital se dar na maioria das vezes por meio fluvial com três dias de viagem.
Portanto, esta cidade tem um bom referencial para representar o Médio Solimões e tendo em vista que passa por diversos problemas sociais, o debate sobre as relações de gênero e Direitos Reprodutivos, ganha destaque para trabalhos científicos.
Maternidade e Paternidade Adolescente.
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) circunscreve a adolescência como o período de vida que vai dos 12 aos 18 anos de idade. A organização Mundial de Saúde (OMS), por sua vez delimita a adolescência como a segunda década da vida, período entre 10 e os 19 anos, 11meses e 29 dias; e a juventude como o período que vai dos 15 aos 24 anos. Há, portanto, uma intersecção entre segunda metade da adolescência e os primeiros anos da juventude. O Ministério da Saúde toma por base a definição da OMS e recorre aos termos população jovem para referir-se ao conjunto de adolescentes e jovens, a abrangente faixa compreendida entre 10 e 24 anos, este trabalho terá como base a definição para adolescente e jovem a da OMS.
Para Costa (1998) os papéis sociais de gênero são aprendidos desde a infância e se consolidam ao longo da adolescência, quando a pessoa busca estabelecer sua identidade e planejar mais concretamente o futuro, de forma autônoma. Heilborn et al (2002, p.23), nesta mesma linha de interpretação de gênero também afirmam que as representações, valores e comportamentos que modelam a construção de gênero vão se consolidar no decorrer da adolescência. Duas agencias são centrais na transmissão desses valores: a família e o grupo de pares .
A gravidez adolescente está no centro das atenções e vem sendo muito debatida na sociedade moderna. As mulheres ganharam a possibilidade de construir suas vidas com projetos educacionais e profissionais, portanto a gravidez na adolescência não representa mais o que representava nas culturas passadas, em muitos casos tal gravidez afasta-se do casamento e da constituição de uma família estruturada. Segundo Heiborn et al (2002, p.16) a gravidez na adolescência não constitui um fenômeno novo no cenário brasileiro. Acompanhando uma tendência internacional, ela assume, entre nós, sobretudo nas últimas décadas, o estatuto de problema social, para o qual converge a atenção dos poderes públicos, de organismos internacionais e da sociedade civil .
Em vista da maternidade a paternidade na adolescência ainda é pouco debatida e investigada.

De acordo com Santos (2008, p.02) o jovem pai nem de longe conta com a mesma atenção que as meninas mães recebem de seus pais, dos amigos e, principalmente das autoridades . Para ele os meninos grávidos , em geral, ficam de lado. Pela família de sua parceira, são tidos como um monstro , que estragou a vida da menina, que  não  se preservou. Pela sua própria família é visto como um idiota que não usou preservativo e não se cuidou .
Outro debate em aberto é a questão da pesquisa sobre a paternidade adolescente, de acordo com Santos (2008), boa parte do material produzido sobre esta temática revisa pesquisas (em sua maioria quantitativa), políticas sociais e/ou dados de agências prestadoras de serviços ao pai adolescente . Para o autor pesquisas de caráter qualitativo, numa perspectiva biográfica, podem ajudar a entender melhor a história de vida do pai adolescente.
Este trabalho visou conhecer a ausência de paternidade na adolescência no Médio Solimões através da idade das mães encontradas no registro civil de nascimento do/a filho/a, porque conforme Santos (2008):

Não existem estatísticas oficiais sobre o número de pais adolescentes no país. A única estimativa possível é aquela feita pelo número de mães adolescentes. No Brasil, a cada ano, cerca de 700 mil mulheres na faixa etária de dez a dezenove anos dão a luz, sendo 28% dos partos realizados na rede publica de saúde. Imagina-se que um pouco mais da metade dos parceiros também tenham menos de vinte anos. Instrumentos oficiais de informação, como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e o Sistema Nacional de Registro de Nascidos Vivos (SINASC), não contemplam dados que permita conhecer as características sociodemográficas dos homens, o que até certo ponto, dificulta pesquisa que possam caracterizar essa população . (SANTOS, 2008. p. 06)


Nas entrevistas buscou analisar a reprodução como uma livre escolha ou não e as construções de gênero na narrativa das três gerações de homens e mulheres dessa região, fazendo um cruzamento com as teorias de gênero, saúde e direitos reprodutivos.
Metodologia
Optamos por trabalhar com as técnicas quantitativas e qualitativas, para Goldenberg (2000, p.63) enquanto os métodos quantitativos pressupõem uma população de objetos de estudo comparáveis, os métodos qualitativos poderão observar, diretamente, como cada indivíduo, grupo ou instituição experimenta, concretamente, a realidade e para a autora esses dois métodos deixam de ser percebidos como opostos para serem vistos como complementares. O número oficial dos registros em cartórios nos possibilitou maior credibilidade em relação aos dados, porém vale ressaltar que não significa que todas as mães adolescentes tiveram o/a filho/a com pais adolescentes.

Nas entrevistas tivemos a possibilidade de conhecer a realidade das três gerações de homens e mulheres em relação aos temas de investigação, através da técnica de História Oral, possibilitando que cada entrevistado/a representasse uma geração, porque de acordo com Minayo (1996, p.109), "o que torna a entrevista um instrumento privilegiado de coleta de informações é a possibilidade de a fala ser reveladora de condições estruturais, de sistemas de valores, normas e símbolos (sendo ela mesma um deles) e ao mesmo tempo, ter a magia de transmitir, através de um porta-voz, as representações de grupos determinados, em condições históricas, sócio-econômicas e culturais específicas".
Assim dividimos a pesquisa em duas  fases:
Pesquisa  quantitativa:
Na primeira fase foi feito o levantamento quantitativo nos Cartórios da 1ª e 2ª Vara da Comarca de Tefé e no Conselho Tutelar de Tefé.
A pesquisa nos Cartórios foi feita em 97 Livros de nascimentos dos cartórios da 1ª e 2ª Vara da Comarca de Tefé, localizados na Rua Quintino Bocaiúva, shopping Açaí, 2º piso, em Tefé/AM, para o período de 1998-2008. Os dados levantados foram: 1) número total de registros civis de nascimento, 2) registros feitos com ausência paterna, 3) modificados e incluídos o nome do pai, 4) idade das mães e 6) local de moradia das mães.
No Conselho Tutelar, localizado na Rua Daniel Servalho, 286, Centro, foi feito levantamento em um livro de Atas e um de Acordos, do número de denúncias feitas referentes ao reconhecimento da paternidade desde a sua criação no município de Tefé/AM, no segundo semestre de 2006. A pesquisa foi feita no mês de novembro de 2009 e revista em janeiro de 2010.
Pesquisa qualitativa:
Na segunda fase foram entrevistadas seis pessoas sendo três do gênero feminino e três do gênero masculino, com idades entre 17 e 79 anos, cuja maternidade e paternidade já fazia parte de suas vidas reprodutivas. No momento da entrevista os/as entrevistados/as estavam com as respectivas idades: Elisa 17 anos, Pedro 23, Maria 48, Valdo 40, Joana 79 e Carlos 70
anos6.
A idéia inicial era escolher através do registro civil de nascimento sem nome do pai uma adolescente/mãe para ser entrevistada, juntamente com sua mãe e avó e o adolescente/pai que não assumiu a paternidade juntamente com seu pai e avô. Isso não foi possível com os homens, pois o rapaz que engravidou Elisa não mora mais em Tefé. 

6 Para preservar a identidade dos entrevistados, usarei nomes fictícios.

Assim a nossa  escolha para o gênero masculino foi aleatória de homens que já eram pais e que estavam em diferentes fases da vida.
Após varias tentativas com outras mães adolescentes encontrei Elisa7 (17 anos) através
do seu endereço anotado no registro civil de nascimento do seu filho. Ela aceitou a proposta de ser entrevistada, assim como sua mãe (48 anos) que mora na mesma casa e sua avó (79 anos) que mora em outro bairro. Com os homens, tive ajuda de colegas da universidade para identificá-los, entrei primeiramente em contato com o Sr. Carlos (70 anos) depois o Sr. Valdo (40 anos) e por ultimo Pedro (23 anos). Todas as entrevistas foram feitas nas casas dos/as participantes para que se sentissem a vontade em falar de assuntos subjetivos de suas vidas, percebem-se diferenças nos modos de falar sobre reprodução, os homens encontram dificuldades em falar sobre esse assunto, principalmente a 1ª geração, para Lyra e Medrado (2000) o homem é afastado através das construções de gênero, embasada nas diferenças biológicas do reino da reprodução. Isso fica claro com resposta do tipo rapaz, isso aí eu nem me lembro quando questionados sobre como foi o processo de parto dos/as filhos/as para a 1ª geração.
Por fim os dados quantitativos foram analisados e tabelados no programa Excel (os resultados não serão apresentados em tabelas), enquanto que as entrevistas foram recuperadas através da digitação da gravação no programa Word, para constituir uma retomada de contato com os dados em maior profundidade. Assim para os resultados apresentados a seguir propomos um diálogo com a bibliografia especializada e análise dos resultados em função da proposta.
Resultados e discussão
A Certidão de Nascimento é o primeiro passo para o pleno exercício da cidadania. Só com ela é possível obter outros documentos fundamentais, se cadastrar em programas sociais, fazer matrícula escolar, dentre outros, sem a Certidão de Nascimento, o/a cidadão/ã não existe para o Estado. Porém a ausência de paternidade na certidão abre um leque para discussão sobre os plenos direitos da criança, conforme mostra Thurler que:
Nos anos 90, o País perplexo tomou consciência da extensão do desafio de incluir cidadãs e cidadãos vivendo à margem, destituídos de Registro de Nascimento, documento que lhes confere existência civil. Uma mobilização de setores governamentais e da sociedade civil teve êxito na universalização da gratuidade do Registro Civil de Nascimento e na formulação de um programa para zerar o sub- registro de nascimento, até 2006. Entretanto, melhores padrões de cidadania   exigem mais: o direito ao porte de registro civil de nascimento qualificado, com reconhecimento paterno . (THURLER, 2004)




7 Elisa registrou em 2007 o filho no cartório da 2ª Vara da Comarca de Tefé/AM, o registro civil do filho encontra-se no livro de Nº A  087 apenas com filiação materna.

Nos cartórios de Tefé/AM para o período de 1998-2008 foram encontrados 27.105 registros civis de nascimentos. Desse total, 9% (2.439) dos registros foram feitos apenas com filiação materna. Posteriormente, apenas 0,52% (139) foram modificados e incluídos o nome do pai que fica reconhecido nas averbações dos registros como Reconhecimento da Paternidade, a paternidade pode ser reconhecida de duas formas; por livre espontânea vontade do pai ou por ação da justiça. Toda mulher que registrar o/a filho/a somente em seu nome, tem o direito garantido na lei 8560/1992, art. 20 de cientificar quem é o pai da criança. Daí o suposto pai será intimado a comparecer em juízo para confirmar ou não a declaração da mãe. Em caso de confirmação, o juiz mandará o oficial que lavrou o registro averbar o reconhecimento, com a inserção no registro, do nome do pai, de seus pais como avós, paternos da criança e a possível alteração do nome do/a registrando/a. Não havendo confirmação do suposto pai com relação à paternidade requerida, este deverá provar judicialmente sua alegação, através do exame de DNA.
Os pais que não reconheceram o/a filho/a na Certidão de Nascimento não tem nenhum dever legal sobre os/as mesmos/as, sendo isentos até do pagamento da pensão alimentícia, deixando toda a responsabilidade com a criança8 gerada para mãe, no entanto o Estatuto da Criança e do Adolescente trata de artigos sobre responsabilidade dos pais (pai/mãe) em relação a seus filhos/as.
O artigo 21 diz: O pátrio poder será exercido, em igualdade de condições, pelo pai e pela mãe, na forma do que dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer deles o direito de, em caso de discordância, recorre à autoridade judiciária competente para a solução da divergência. e o artigo 22 Aos pais incubem o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais .
Na convenção sobre os direitos da criança adotada em Assembléia Geral das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989 no Art.7. Está: 

8 Nem todos/ as registrados/ as eram crianças, não foi feito o levantamento oficial das pessoas que tiraram o registro quando já eram adolescentes, jovens ou adultos, mas representam menos de 1% do total dos registros sem filiação paterna para o período estudado.

A criança será registrada imediatamente após seu nascimento e terá direito, desde o momento em que nasce, a um nome, a uma nacionalidade e, na medida do possível, conhecer seus pais e a ser cuidado por eles . Tudo isso mostra que as leis existem na teoria, mas não são aplicadas na prática.
Quanto à idade das mães9, variou da seguinte forma: 54% (1.329) registros não diziam
a idade da mãe10; dos que diziam 1.110 registros: 1,11% tinham de 11-14; 17,92% de 15-19;
13,90% de 20-24; 7,05% de 25-29; 2,95% de 30-34; 1,72% de 35-39 e 0,86% tinham de 40-
52 anos de idade. Portanto como a idade da mãe representa o momento do parto da criança registrada, isso mostra que, 72% dos registrados nasceram enquanto suas mães ainda eram adolescentes ou jovens.
O local de moradia das mães no momento do registro civil de nascimento do/a filho/a, foi encontrado em 16 municípios do interior do Estado e na capital Manaus. Os dados encontram-se assim distribuídos: Altazes (0,04%), Alvarães (1,76%), Amaturá (0,04%),
Borba (0,04%), Carauari (0,12%), Coari (0,45%), Eirunepé (0,04%), Fonte Boa (0,45%),
Japurá (0,16%), Juruá (0,33%), Jutaí (0,12%), Manaus (0,82%), Maraã (2,58%),  Tabatinga
(0,04%), Tefé (89,01%) Tonantins (0,04%) e Uarini (3,94%). Os municípios que fazem parte da calha do Médio Solimões são apenas: Alvarães, Coari, Maraã, Tefé e Uarini que representa 98% dos dados.
O Conselho Tutelar de Tefé foi criado no segundo semestre de 2006 e recebeu as denúncias referentes ao reconhecimento da paternidade até o mês de abril de 2008, a partir dessa data foram transferidas para o Ministério Público. Para o período estudado o Conselho recebeu 1793 denúncias que ameaçavam ou violavam os direitos da criança e do adolescente, desse total 1,73% (31) das denúncias foram de mulheres que exigiam o reconhecimento paterno dos/as filhos/as, o que representa 1% dos registros que foram feitos somente em nome da mãe para o período estudado nos Cartórios.
Nas narrativas das seis pessoas entrevistadas percebe-se um perfil de histórias de vidas com pontos em comum, pessoas com poder aquisitivo baixo, nenhuma vive com mais de dois salários mínimos e com pouco grau de escolaridade, somente Elisa e Pedro (3ª geração) estudaram até a, ultima série do Ensino Fundamental, mas não concluíram, enquanto que Maria, Valdo e Carlos (2ª e 1ª geração) não passaram de três anos de estudos e Joana (1ª geração) não foi alfabetizada.



9 Algumas mulheres registram mais de um/a filho/a somente em seus nomes.
10 A idade da genitora do/ a registrado/ a está prevista na lei 6015 artigo 54, porem nos livros de registros que foi feita a pesquisa algumas idade não estavam anotadas.

Vida reprodutiva.
Todas as pessoas tem direito de exercer a sexualidade e a reprodução livre de discriminação, imposição e violência. O inicio vida reprodutiva das pessoas entrevistadas variou de 14 a 25 anos com a vinda do/a primeiro/a filho/a, mas sem planejamento, a primeira geração não conhecia métodos contraceptivos, enquanto que três pessoas de segunda e terceira geração conheciam, mas não utilizaram e uma pessoa da terceira só passou a conhecer depois da primeira gravidez. As mulheres tem a função de cuidar da casa e dos/as filhos/as enquanto que os homens trabalham pelo sustento da família, exceto no caso de Elisa que não tem marido, é sustentada junto com seus dois filhos pela sua família.
Joana foi mãe com 18 anos, estava em uma situação estável com seu marido, pois teve a filha após o casamento no religioso, quanto aos métodos contraceptivos afirma que nunca usou (...) nunca usei nada, porque antigamente não tinha como tem hoje , para ela o/a primeiro/a filho/a é mais difícil de cuidar devido à falta de experiência, mas contou a ajuda da mãe para cuidar da sua, casou-se três vezes e teve nove filhos/as, seis com o primeiro marido e três com o segundo, ela afirma que não planejou o nascimento de nenhum/a filho/a. Antes de vir morar em Tefé morava em uma comunidade distante, pelas dificuldades de acesso a cidade não fez pré-natal de nenhuma gravidez e teve todos os/as filhos/as na sua própria casa num teve esse negócio de ir pro hospital, era tudo em casa mesmo , contava com ajuda de parteiras da própria comunidade para fazer o parto dos/as filhos/as. Como mostra Ferreira (2010) às parteiras tradicionais da floresta é a única alternativa de atendimento ao parto para os povos ribeirinhos do Médio Solimões. Em relação aos cuidados com os/as filhos/as Joana afirma que sempre ficou em casa para cuidar deles/as, a participação dos pais era pouco devido os seus trabalhos em outras atividades:
Quando eles era pequeno, eu ficava em casa com os meninos que já tinha os outros que era pequeno, aí ele ia trabalhar ia pra roça (...)  (Joana sobre seu primeiro marido)
Pois é, agora esse derradeiro, ele só vivia no, nas pesca, nos lago, as vez ele chegava, eu já tava de filho novo (...)  (Joana sobre seu segundo marido)
Carlos foi pai com 21 anos, já estava casado, mas segundo ele não houve planejamento para a vinda do seu primeiro filho nem dos outros, afirma que nunca teve uma conversa com sua esposa sobre planejamento e criação dos/as filhos/as naquele tempo o negócio só era trabalhar, chegava em casa trabalhava,os filho ia criando aí conforme quisesse mesmo , sobre os métodos contraceptivos diz que em sua época nunca ouviu nem falar e que nem ele nem sua esposa nunca usaram, hoje ele conhece a camisinha, mas nunca usou. 


É pai de cinco filhos/as biológicos e três adotados/as, o nascimento do primeiro filho foi marcante para ele devido ao problema que sua esposa teve com dificuldades no parto que quase morria, porem quanto ao parto dos outros filhos diz que não tem lembrança, mas afirma que todos os filhos/as biológicos nasceram no interior com o auxilio de parteiras. Sobre a sua participação na criação dos/as filhos/as afirma que ajudou trabalhando para sustentá-los Eu ajudei assim pra, como eu tava dizendo, eu trabalhava, passava a semana todinha trabalhando e eles ficavam em casa com a mãe deles, só ela com os menino mesmo .
Maria estava namorando há um ano e para ela não havia problema em ser mãe, pois como já tinha 21 anos já era capaz de cuidar de uma criança e ter o pai de sua filha como esposo era uma segurança para ter um filho/a, portanto não se preveniu de uma gravidez Maninho, naquela época assim quase, já tinha prevenção, mas não, não me prevenir , segundo ela foi orientada por sua mãe a não errar (engravidar) dentro de casa e a forma que conhecia para não engravidar era não fazer sexo, e só passou a conhecer alguns métodos contraceptivos depois de adulta quando estudou e agora através da televisão. Teve apenas uma filha biológica, devido problemas de saúde do seu marido que não pôde mais gerar filho/a e um adotada, por indicação de sua irmã fez todo o pré-natal e teve a filha de parto normal no antigo hospital de Tefé, São Miguel. Como mulher Maria diz que sempre foi dona de casa responsável que fazia os serviços domésticos e cuidava das filhas enquanto que o pai ajudava trabalhando eu ficava em casa pra cuidar delas e ele, toda vida meu marido trabalhou graças a Deus (...) mas ele me ajudou sim, muito mesmo, como pai ele foi presente em tudo, tai elas hoje sabe que, um pai que não deixa faltar nada, até hoje faz tudo pra que não falte nada pra mim nem pra elas
Valdo casou-se aos 24 anos e foi pai aos 25, quando era mais jovem Valdo diz que desejaria formar uma família, mas não planejou o nascimento dos filhos/as após o casamento, ter filhos/as seria uma conseqüência de está casado planejava ter, formar uma família, e sempre que a pessoa tem, bota uma mulher dentro de casa, o cara tem que ter menos um filho ou dois , quanto aos métodos contraceptivos ele diz que desde que era jovem nunca usou, pois mesmo sem nunca ter usado especificamente a camisinha masculina não gosta da idéia. Quando questionado sobre a experiência de ser pai pela primeira vez em relação às dificuldades nos cuidados com um bebê ele afirma que Não, num teve não, porque eu trabalhava, eu trabalhava aqui no mercado, comprava peixe e revendia, aí num teve nada de dificuldade, graças a Deus num teve dificuldade. Os cuidados dele como pai eram de não deixar faltar alimento em casa, pois segundo ele a mulher sempre ficava em casa enquanto ele trabalhava para sustentá-la junto com os seus três filhos/as.


Elisa é a filha adotada de Maria e neta de Joana, ficou grávida em uma relação sexual desprotegida com um rapaz que segundo ela  ficou  apenas uma vez, quando ficou   grávida
estava com 13 anos e foi mãe aos 14, afirma que até os cinco meses da gravidez não sabia se estava grávida, pois não tinha conhecimentos sobre isso. Para ela foi muito difícil ser mãe com essa idade, principalmente por ser mãe solteira, o pai do seu filho só soube da gravidez após dois anos, mas não criou nenhum vinculo com ele. Elisa só conheceu os métodos contraceptivos após a gravidez quando foi para uma consulta médica no hospital enquanto fazia o pré-natal, e segundo ela passou a conhecer quase todos conheço quase todos; a camisinha, o anticoncepcional, tem a camisinha masculina e a feminina, tem os, os aparelho que usam, o DIU aquele outro e outros . Elisa no momento da entrevista estava grávida do segundo filho, mas não quis falar sobre essa gravidez, ela ainda mora com os pais e continua solteira. Sempre contou com a ajuda de seus pais para criar o filho ela afirma que teve momentos difíceis quando ele era pequeno os primeiros meses foi ruim, ele sentia muita dor de cólica, chorava muito, como criança, mas daí pra frente foi normal a gente vai educando aos poucos (...) . Hoje prefere que o pai não tenha contato com o filho, pois para ela o tempo que passou por mais dificuldades ele não esteve presente.
Pedro estava namorando a mãe de seu filho e nesse período ela engravidou, ele confessa que por ainda se sentir muito novo com 22 anos não quis aceitar a gravidez dela, pois não havia planejado ser pai naquele momento eu não planejei, principalmente eu num planejava não, num sei ela, foi um acidente que aconteceu entendeu? Depois que eu soube a noticia me assustei, primeiro eu quis me separar dela porque num queria aceitar não . Depois de um tempo Pedro concordou em se unir a mãe de seu filho para criá-lo. Ele afirma que quando estudava conheceu os métodos contraceptivos através de palestras na escola, mas afirma que não era sempre que usava a camisinha nas relações sexuais (...) quando a gente é novo assim agente num pensa muito bem não o que vai acontecer na frente com a gente, depois que acontece aí já é tarde . Hoje Pedro mora com a esposa e o filho em uma casa própria, segundo ele como trabalha muito quem cuida mais do filho é sua esposa eu trabalho a semana toda eu só folgo domingo, mas eu procuro ensinar algumas coisas pra ele, só que o meu tempo é pouco com ele .
Portanto as seis narrativas chamam atenção quanto ao planejamento familiar que não houve em nenhum dos casos e se entrelaça com os direitos reprodutivos que não foram assegurados a essas pessoas e ainda é possível ver claramente as construções de gênero que ainda hoje se constrói no âmbito da família e da sociedade em geral sobre o papel do homem e da mulher na esfera reprodutiva.



Segundo o Ministério da Saúde (2006: 06) o planejamento familiar é um direito das pessoas assegurado na Constituição Federal e na lei nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996,  que regulamenta o planejamento familiar, e deve ser garantido pelo governo e esse órgão define esse planejamento como:

Um conjunto de ações em que são oferecidos todos os recursos, tanto para auxiliar a ter filhos/as, ou seja, recursos para a concepção, quanto para prevenir uma gravidez indesejada, ou seja, recursos para a anticoncepção. Esses recursos devem ser cientificamente aceitos e não colocar em risco a vida e a saúde das pessoas, com garantia da liberdade de escolha. O planejamento familiar é um direito sexual e reprodutivo e assegura a livre decisão da pessoa sobre ter ou não ter filhos/as. Não pode haver imposição sobre o uso de métodos anticoncepcionais ou sobre o número de filhos/as  (MINISTÈRIO da SAÚDE, 2006, p. 06)

De acordo com Scavone (2004, p. 55) A noção de direitos reprodutivos expandiu-se no movimento feminista mundial na metade dos anos 80, depois do Congresso Internacional de Saúde e Direitos Reprodutivos, ocorrido em Amsterdã em 1984. No capítulo VII, da plataforma de Ação do Cairo, os direitos reprodutivos estão definidos da seguinte forma: Esses diretos se ancoram no reconhecimento do direito básico de todo individuo de decidir livre e responsavelmente sobre o número, espaçamento e a oportunidade de ter filhos e de ter a informação e os meios de assim fazer, e o direito de gozar do mais elevado padrão de saúde sexual e reprodutiva. Inclui também seu direito de tomar decisões sobre a reprodução, livre de discriminação, coerção ou violência (CIPD, Programa, parágrafo 7.3).
A partir do conceito de gênero verificam-se grandes desigualdades para essa região do Médio Solimões - tanto nos dados quantitativos quanto nos qualitativos - no compromisso com a reprodução, mulheres e homens com papéis definidos na esfera reprodutiva baseada nas diferenças biológicas, de acordo com Lyra e Medrados (2000, p. 150) o suposto destino biológico da mulher à maternidade tem sido construído através dos símbolos, de prescrições religiosas, jurídicas, educacionais, das organizações sociais e das identidades subjetivas e isso vem de encontro com a definição de gênero de Scott (1990) como: um elemento constitutivo de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos que aparecem: 1. Nos símbolos culturalmente disponíveis; 2. Nos conceitos que evidenciam as interpretações dos símbolos; 3. Na política e na referencia as instituições e a organização social; 4. Na identidade subjetiva historicamente construída . (SCOTT apud SCAVONE, 2004, p. 40).
Conclusões
O artigo teve por objetivo analisar a ausência paterna e os direitos reprodutivos dos/as adolescentes do Médio Solimões com o foco para as teorias de gênero. Procuramos entender como essas mães adolescentes e jovens se tornam as únicas responsáveis por uma criança gerada, buscando identificar se a reprodução está sendo uma livre escolha das mães e pais adolescentes dessa região.
Os dados mostram que 72% dos registros que tiveram a idade da mãe anotada foram de mães adolescentes e jovens, 94% desses registros ainda estão sem o nome do pai porque somente 6% tiveram a paternidade reconhecida. As narrativas mostram que a maternidade e paternidade não foi uma escolha, sendo uma conseqüência do casamento, para as 1ª e 2ª gerações e para a 3ª geração o exercício da sexualidade sem prevenção acabou em uma gravidez indesejada.
Ainda é possível analisar que homens e mulheres encontram-se em profundas desigualdades no compromisso com a reprodução, os cuidados com os filhos estão direcionados diretamente as mulheres quando elas assumem sozinhas perante a lei o compromisso de ser pai e mãe porque sem o nome do pai na Certidão de Nascimento a criança não tem direito nem a pensão alimentícia, e no âmbito familiar percebe-se através das narrativas a construção histórica, de acordo com Lyra e Medrada (2000, p. 145) no Brasil ainda predominam as máximas o filho é da mãe e o pai abre a carteira , porém os filhos da mãe não tem direito nem na carteira.
Este artigo traz para o debate a temática de gênero no âmbito das suas desigualdades e os direitos reprodutivos nessa região amazônica, que se encontra entre rios e florestas, mas não está isenta de problemas sociais.
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1 INTRODUÇÃO
Este trabalho procura citar a questão da estética para uma compreensão de como o ser humano potencialmente dotado de capacidade ética e moral, vivencia valores estéticos, e como isto tem representatividade concreta no relacional com o outro e consigo mesmo, oportunizando uma retro-interação de mão dupla, indivíduo-sociedade, sociedade-indivíduo, desta forma implicando na questão de igualdade de gênero. 
	Procura explicar como a auto-gestação numa afetividade positiva, tem implicações no social de forma a poder produzir mediante a alteridade, fatores positivos no relacionamento para com outro mesmo em suas diferenças. Considerando como referencial teórico a filosofia kantiana e a teologia cristã enquanto ciência teológica, mostraremos como um processo de juízo estético negativo pode ser interrompido pelo amor e pela compreensão da fé em Cristo mediante o fator transcendental (leia-se: potencialidade de relacionamento com o sagrado) humano, podendo ainda ocorrer o estabelecimento de um novo quadro interrompedor do primeiro, pelo processo de juízo estético positivo que se caracteriza pela apreensão do bonito, do bom e da beleza quanto aos atributos pessoais e do outro mesmo em seu diferente.

2 OBJETIVOS
	A escolha do tema visa estudar faces subjetivas do problema de igualdade e gênero na sociedade propondo soluções de perfis subjetivos para o indivíduo como participante do todo social, também como instrumento influenciador do meio, por conseguinte, transformador da sociedade. Considerando que o indivíduo tem este potencial de influência na sociedade, faz-se relevante entendê-lo em seus diferentes elementos constituintes, inclusive quanto ao seu perfil afetivo-emocional, mas também em seu perfil transcendental (leia-se: inclinação ao sagrado).
  	Este trabalho não objetiva entrar nos méritos das discussões socioculturais e políticas de direitos e deveres em si, nos quais os gêneros e suas diferenças podem representar na sociedade moderna e pós-moderna. Não visa a defesa de direitos nem aponta para esta discussão, nem tampouco a abordagem de deveres e sua discussão. Antes, propõe uma sucinta análise da temática proposta, a igualdade de gêneros, teorizando sobre possíveis fatores precedentes à experiência vivencial na sociedade da discriminação ao outro em seus atributos diferentes. Também pretende arregimentar elementos teóricos para uma compreensão das causas dos preconceitos e, por conseguinte, de fatores que podem fomentar a discriminação das pessoas em seus atributos enquanto indivíduo, para enfim, trazer uma proposta no âmbito da afetividade e no âmbito da fé, em uma soteriologia cristológica.

3 METODOLOGIA
	A questão de igualdade de gênero passa pela apreensão da diferença de gênero. Assim, toda discussão a respeito da temática precisa passar pelo seu lado empírico. 
Neste, como ciência empírica, o objeto de estudo é submetido aos critérios do investigador (o cientista), e este pela sua conduta empírica,
 sabe que não ele, mas o objeto e a realidade do mesmo sobrepuja seus cuidados, isto é, o cientista está cognoscivelmente submetido ao objeto e sua realidade soberana. O mesmo precisa adentrar no estudo experimental isento de preconceitos, compreendendo este momento pontual do processo, para poder alcançar êxito em sua busca: conhecer o objeto e sua realidade como tal e os princípios, conceitos, perspectivas, leis, funcionalidades, características, etc., inerentes ao objeto e sua realidade. 
Num segundo momento, torna-se possível a descoberta do que se busca, e só então, o investigador poderá dominar cognoscivelmente o objeto e sua realidade. Assim, na ação empírica, o objeto de estudo e sua realidade mostram-se inerentemente existentes como tais: o objeto existe e “é”, e este “ser existencial” do objeto e de sua realidade devem ser encarados nesta mesma realidade tal qual se mostram, para um êxito científico. Sendo assim o estudo da igualdade de gênero, como objeto de estudo, deve se dar a partir da constatação das diferenças reais dos gêneros tais quais se apresentam em suas realidades, quer estas diferenças sejam conhecidas ou não, quer dimensionadas e nominadas ou não. Mas, de antemão, denotado que elas existem e são reais. Por exemplo, não se pode falar de igualdade das raças sem a consciência de que a priori existem diferenças. Também, não se pode defender os direitos femininos ou masculinos sem entender que na prática ambos, a mulher e o homem, se diferenciam aqui e acolá. 
Este artigo usa como regra metodológica básica, a apreensão real das diferenças constatadas empiricamente no fator vivencial da sociedade como fato real, sejam elas já discernidas ou não, sejam elas já explicadas ou não.  Usa também noções de filosofia, sociologia, psicologia, antropologia e teologia para embasamento e desenvolvimento das idéias dissertadas.
A partir do exposto, é emblemático dizer que, a igualdade de gêneros, primeiramente é a “igualdade dos diferentes” e, como isto é antagônico, deve-se levar a discussão no âmbito da aceitação dos diferentes, ou seja, a igualdade na aceitação ao indivíduo (ao outro) mesmo em seus atributos diferenciados. Esta dimensão conceitual, abarca estudos dos direitos e deveres igualitários no âmbito social em todos os seus aspectos, sejam em níveis políticos, econômicos, culturais, judiciais, familiares, individuais, e outros, como também aponta para a questão relacional do indivíduo com a sociedade e vice-versa mediante a alteridade.
Este trabalho limita-se ao enfoque no aspecto relacional, tendo a igualdade de gênero conceituada como a igualdade de aceitação ao outro mesmo em suas diferenças. Também delimita o tema a questões de identidade e do fator estético do ser humano e algumas implicações deste fator, a nível pessoal e social, mediante a afetividade do ser humano e sua capacidade de crer, como realidades empíricas do mesmo.
A aceitação ao outro em suas diferenças enquanto conceito, define-se neste trabalho como a aceitação à pessoa como tal e não como a aceitação daquilo que a mesma representa em sua diferença ao imaginário coletivo em sua face reprobatória, isto é, quando esta diferença reflete situações que extrapolam a ética humana, mesmo porque não se objetiva neste artigo entrar no mérito da questão ética dos casos.
 Na busca de igualdade de gênero, leia-se também equidade/não-discriminação/aceitação do próximo em sua alteridade, uma premissa básica, conforme a abordagem metodológica acima dimensionada, é a necessidade de partir da realidade do objeto estudado, ou seja, as diferenças entre os indivíduos (entre os gêneros) são reais e presentes. Partindo desta constatação, passamos à seguinte pergunta: Como o ser humano deve se relacionar com o outro em sua alteridade mesmo em suas diferenças?
	Ainda elencamos algumas premissas importantes a serem mensuradas, quais sejam: o ser humano é um ser relacional e está inserido num meio social, a sociedade; o mesmo interage com esta bebendo da mesma, sendo influenciado por ela; nesta interação, a influencia; como indivíduo social é formador de opinião; em suas características pessoais possui personalidade e é dotado de emoção, razão, volição e capacidade de crer; também possui um arcabouço ético pelo qual ele vivencia sua história; possui uma identidade que o torna identificável; possui uma consciência própria; é capacitado a usufruir de autonomia; sua consciência informa sua pessoalidade, concretude, vivência, valores, identificações, etc.
Assim mensurado e retomando a questão, como o ser humano deve se relacionar com as diferenças do outro em sua alteridade?, torna-se relevante a questão de estética.

3.1 Estudo de caso - Questão de Estética
Na abordagem da temática acima, propomos como estudo de caso (hipotético), o relacionamento entre um homem e uma mulher em suas alteridades, para citar a questão estética, e algumas implicações da mesma em sua repercussão quanto à igualdade de gênero. Neste trabalho, a estética é tida como, ramo da filosofia que estuda a natureza do belo.
O homem e a mulher mergulhados num mesmo universo, sob as mesmas circunstâncias temporais, históricas e contextuais, participam das mesmas possibilidades gerais. Excetuam-se casos específicos, por exemplo, os casos anatômicos e fisiológicos. 
Na condição de seres humanos inseridos num mesmo universo, a priori parecem ser responsáveis, de igual maneira, pelas mesmas causas e problemáticas,. Pertencem a ambos os mesmos direitos e os mesmos deveres, com algumas exceções: por exemplo, o direito ou dever de amamentar por parte da mulher. Assim, deflagram-se situações vivenciais diversificadas que desembocam em manifestações desiguais destas responsabilidades pelas diferenças constatadas a cada gênero, por exemplo, as específicas no quadro reprodutivo de cada gênero.

Com estes eventos observados e depois de passar pelo entendimento conceitual do sexo, definido como atributo corporal que distingue o macho e a fêmea, e da sexualidade, forma vivencial da afetividade no quesito sexual, e pós constatação de suas diferenças anatômicas, fisiológicas, funcionais e outras, a busca de igualdade de gênero, entre o homem e a mulher, deve passar pela questão da apreensão e detecção do fator estético de cada gênero em suas mais diversas formas, atributos, funcionalidades, afetividades, etc., mesmo as suas diferenças; deve passar pela forma que se dá esta apreensão e detecção do estético; deve passar pela apreensão e detecção do belo e bom inclusive no quesito relacional –  isto é, o juízo estético do indivíduo de forma positiva, na relação entre pessoas de gêneros distintos, deve ser manifesto. Toda beleza mesmo em suas diferenças sexuais, físico-anatômicas, físico-orgânicas, afetivas, nas diferenças de gênero enfim implicadas no caso, deve ser reverenciada. (Entenda-se forma positiva: bom, belo, agradável...; forma negativa: feio, ruim, reprovável...).
Na abordagem platônica o estético aponta os critérios do belo, bom, e verdadeiro. Para Kant, a percepção e a deflagração do estético passa pela subjetividade humana e está correlacionado com o juízo pessoal segundo o que causa prazer ou desprazer. Em outras palavras, o belo para um pode não ser para outro; e, ainda, a detecção estética não entra na característica intrínseca do objeto avaliado.

Para Kant o juízo estético é oriundo do sentimento, e funciona no ser humano como intermediário entre a razão e o intelecto... Os fenômenos que são percebidos pelos sentidos através da intuição, transformam-se em algo compreensível o que permitiria a emissão de um juízo estético. Tal juízo não conduziria a um conhecimento intrínseco do objeto, portanto não teria um valor cognitivo, nem tampouco seria um juízo sobre a perfeição do objeto ou fenômeno, sendo correto independentemente dos conceitos ou das sensações produzidas pelos objetos. Os sentimentos de prazer e desprazer em Kant estão ligados às sensações estéticas e pertencem ao sujeito, são estes sentimentos subjetivos, não lógicos que emitem o conceito do belo, são eles que formam o juízo do gosto. A percepção de um objeto ou fenômeno que instiga a sensação de prazer provoca a fruição ou gozo e a essas sensações damos os nomes de belo, bonito e beleza. A questão do belo seria então algo subjetivo, e por ser subjetivo é livremente atribuído, sem parâmetro, fundado na “norma pessoal”. São os sentimentos oriundos das sensações. O interesse imediato diante das sensações prazerosas é a continuidade. {http://pt.wikipedia.org/wiki/Est%C3%A9tico, (texto disponível, capturado em 25/09/2010 às 19:50hrs)}.

	Neste conceito kantiano será abordada a questão estética neste trabalho, ou seja, o juízo estético é resultado do juízo pessoal de cada um segundo sua apreensão subjetiva do conceito do belo; ou ainda, o belo, bonito e bom se dão fruto das sensações prazerosas quando na detecção de um objeto ou fenômeno pelo indivíduo. Assim o juízo estético não dimensiona intrinsecamente o objeto, nem lança juízo sobre a perfeição do objeto ou fenômeno. 
O preconceito entre gênero na sexualidade, é dirimido na medida da apreensão do belo quanto ao objeto avaliado. Assim a diferença encontra o seu lugar de exaltação mesmo em seu atributo de diferente. Na medida que o conceito de belo é instaurado no interior humano, o objeto alvo a que pertence a beleza avaliada é valorizado pelo indivíduo e o mesmo passa a aceitá-lo com alegria e satisfação. 
A visão humana pessoal passa a “olhar com outros olhos” o objeto alvo pelos seus atributos, julgados, agradáveis. Ocorre uma abertura e a valorização começa a se dar numa vértice positiva, onde o negativo (o feio, o injurioso, a noção de ridículo, o ímpeto reprobatório, a rejeição, o menosprezo, o preconceito enfim) passa a ser bloqueado num processo de nulação.
	Nestes eventos, a apreensão positiva do objeto alvo, pode ser interpolada se o indivíduo, frente ao outro, se auto-gestar em detrimento de si. Neste momento afinal, o que está em voga, ainda que inconscientemente, é a identificação de si no processo de identificação do outro, ou seja, sua reputação.

Várias correntes da Psicologia (e a Psicanálise, inclusive) nos ensinam que o reconhecimento do eu se dá no momento em que aprendemos a nos diferenciar do outro. Eu passo a ser alguém quando descubro o outro e a falta de tal reconhecimento não me permitiria saber quem sou, pois não teria elementos de comparação que permitissem ao meu eu destacar-se dos outros eus. Dessa forma, podemos dizer que a identidade, o igual a si mesmo, depende da sua diferenciação em relação ao outro. (BOCK, A. M. B.; FURTADO, O. & TEIXEIRA, M. de L. T., 1999, P. 204).

Assim, ao olhar para o outro, ocorre o processo da comparação e aprende a se diferenciar do outro. O indivíduo passa a ter conhecimento de si, possibilitando sua auto-identificação para descoberta de si (leia-se: conhecimento de sua própria identidade). Pela relevância do que está acontecendo na vida do indivíduo, ao comparar, o mesmo é passível de ficar apreensivo – estímulos ansiosos, pulsões de inseguranças podem emergir, pela detecção do diferente gerando o medo pelo mesmo, isto é, o medo do diferente. Nesta percepção, pode emergir o medo da rejeição de si pelo outro. Se assim diagnosticado, torna-se compreensível que houve uma instalação de uma situação aprisionadora no sujeito pelo sentimento do medo.
A apreensão pode surgir e com o medo do diferente o sujeito pode atuar precipitadamente em defesa de si para resguardar-se; neste processo a apreensão estabelecida pode conduzir o sujeito a preocupações inexistentes antes do quadro ser instalado; 
com elas, o medo da rejeição pelo outro pode ser estabelecido e fortalecido; em outras palavras, na experiência do medo, o sujeito pode-se vivenciar outros sentimentos negativos, prejudicando a si mesmo. Então, na hipótese citada, o medo do diferente possibilita o surgimento do medo da rejeição pelo outro. Constata-se o que medo “gera” medo, que redundará num processo, onde o preconceito “gerará” preconceitos. 
O sentimento do medo pode ocupar lugar relevante no psiquê humano. O mesmo fomenta no indivíduo a atitude que ele mesmo não gostaria de vivenciar, pois na busca de evitar o que se teme, muitas vezes age-se como que o que se teme já fosse uma realidade, pela apreensão instaurada. Neste sentido, uma das características deste sentimento é que ele carrega a potencialidade de “trazer o que ele repele”. Assim, mais uma vez, o amedrontado é potencializado para agir contra si mesmo. 
O que ele não quer, o que teme, parece vir inescrupulosamente com todo seu potencial de efeitos: a insegurança, a apreensão, a ansiedade, o temor, o pavor, etc.. O sujeito parece se auto-trair. Ainda que o medo da rejeição, parece denotar que ela já existe, que ela é real. 
Então, na identificação de si mesmo, passa-se pelo processo de comparação que, pelo medo do diferente, pode se fomentar o medo da rejeição pela detecção da própria diferença mediante o outro, ou seja, pela busca da aceitação do outro à sua pessoa, o ser humano passa a ser vítima do medo da rejeição pelo medo do diferente. 
A vivência do medo levanta a possibilidade do outro fazer uma leitura, consciente ou não, do sujeito em seus medos, pela apreensão comunicada, tornando possível a formulação de uma mensagem negativa a respeito do mesmo. Desta forma o valor conceitual que o outro passa a ter do amedrontado nasce problematizado, pois, na defesa de si, o amedrontado comunica uma mensagem negativa de seu ser ao outro, possibilitando o outro apreender esta mensagem e vivenciá-la como verdade. Desta forma, este pode formular uma imagem do amedrontado segundo o que o quadro fomentou: a possibilidade do mesmo ser mal visto. Outra vez, de uma forma pragmática, o medo atraiu o que se temia. 
	A partir de então o medo pessoal e particular poderá gerar um convívio social de assimilação da mensagem negativa, onde ambos, o transmissor e o receptor da mesma, são passíveis de considerá-la razoável e verdadeira. O receptor, contaminado pela mensagem, e vivenciando-a como verdade, pode devolvê-la ao transmissor em forma de concordância, em atitudes subjetivas ou concretas, transparecendo que a mesma faz sentido. O promovedor da mensagem agora passa a recebê-la, consciente ou inconscientemente, como ouvinte. Nisto a mensagem promovida no outro, passa a alimentar e retro-alimentar a consciência do amedrontado até que este a toma como verdade, aceitável, razoável, ou seja, pela comunicação mútua, numa repetição do enunciado da mensagem, esta pode ser consolidada. 
O embuste toma lugar e o problema que primeiramente era individual, passa a ser social, inclusive gerando valores, estigmas e padrões culturais e sociais, a partir de toda a eventualidade experimentada. Quando o processo repercute em dimensões amplas pode formar valores em nível cultural de uma sociedade inteira inclusive influenciar gerações. 
	Como explicado, o medo da rejeição do outro, passa a ser sua própria rejeição e não-aceitação de si. Com isto se estabelece um quadro patológico neurótico que pode se expandir em polarizações diversas, em ambivalências múltiplas; por exemplo, o sentimento de culpa pode fomentar o isolamento covarde quanto o ataque agressivo. Este quadro estabelecido também coopera para que a apreensão do belo e bom, ou seja, dos valores positivos de si, sejam comprometidos, prejudicando a auto-aceitação de forma agradável e alegre, onde a covardia e a agressividade, passam a ofuscar as virtudes do próprio sujeito. Assim, o belo e o bom são ofuscados pelo modelos mentais produzidos à partir do medo inicial, mas também dos promovidos após e durante toda a eventualidade. Neste interlúdio os frutos perniciosos do medo inicial parecem cooperarem para uma multiplicação de estigmas dolorosos:
 medo gerando medos e corroborando um com o outro promovendo uma sustentação em conjunto dos mesmos, aumentando, consolidando, fortalecendo um estado caótico emocional, numa ação mútua e/ou simultânea, também, promovendo, informando, cooperando a existência de pensamentos falazes que serão consolidados, desde que o quadro se mantenha inalterado. A mensagem alimentada no entendimento humano neste ínterim é de não-belo e não-bom. 
	Estes raciocínios tendem a ser repetidos e absorvidos como parâmetros até que a verdade de quem a pessoa realmente é para si, ou seja, bela e bonita (partindo do pressuposto que a princípio o ser humano tende a ter prazer em si mesmo, ou seja, a priori tem-se um juízo estético positivo de si), e, portanto, digna de ser aceita agradavelmente, tende-se a diluir, dando espaço para uma nova mensagem. Cita-se aqui muitas pessoas bonitas que se acham feias pela repetição da mensagem negativa. Estas mensagens negativas vêm carregada da antítese lógica inerente ao quadro: sou feio, sou ruim. Com isto, a auto-reprovação e a não-aceitação é deflagrada. Seus atributos passam a receber juízos de valores negativos e comunicados com ênfase negativa; ou ainda, num processo anverso, para defesa de si, os atributos do outro enquanto diferente, passam a ser criterizados de forma negativa e comunicados com esta ênfase. O homem pode com isto ajuizar-se negativamente a respeito de sua identidade e em suas identificações (atributos) como tal, ou também, em defesa de si, ajuizar negativamente a identidade feminina e suas identificações; da mesma forma a mulher pode ajuizar-se negativamente a respeito de sua identidade e em suas identificações como tal, ou também, em defesa de si, ajuizar negativamentea identidade masculina e suas identificações.
 No estudo de caso proposto, os preconceitos entre os gêneros nascem acarretando implicações negativas quanto a igualdade de gêneros.
	Ao passar do tempo a persuasão que aqueles valores ajuizados negativamente estão certos, pode ser estabelecida e perdurada desde que não encontre um fator interrompedor do processo. O sujeito, vítima de si mesmo, se auto-reprova, reproduzindo e comunicando o conceito de feio e reprovável ao próximo, mas agora, não só de si mesmo e de seus atributos próprios, mas também naquilo que ele identifica seu igual no próximo. Neste encontro, o que era conceituado negativamente numa dimensão pessoal e individual, é expandido a uma perspectiva coletiva: o outro, que é igual a mim, é avaliado no conceito deste com a mesma ótica que se auto percebe, ou seja, é feio. O outro pode receber a mensagem e corre o risco de assimilá-la como verdade passando a ser vítima de si mesmo também, pela concordância do conceito comunicado. Mais uma vez os juízos de valores são estabelecidos através destes possíveis eventos, e o preconceito de si mesmo alcança a dimensão do coletivo instaurando-se numa sociedade, numa cultura. 
		A moda no processo comparativo usa deste subterfúgio. O lançamento é apresentado com teor positivo: novidade. O consumidor se compara não o possuindo. Vê o que tem como não-novos e, tende, a pejorá-los: é velho e ultrapassado. 
Passa a valorizar o novo em detrimento do velho. Aquele que não está “na moda”, é avaliado da mesma forma: está ultrapassado. Acaba por influenciar o meio na mesma mentalidade.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
	No contexto contemporâneo se observa vários tipos de preconceitos e suas manifestações. Muitíssimas formas de processos negativos parecidos ou aproximados com o estudo de caso exposto. Na busca de dirimi-los e, entendendo o processo do juízo estético na concepção kantiana em sua face positiva – a apreensão do belo e do bom quanto ao diferente, e em sua face negativa - ocorrências de dinâmicas subjetivas negativas quando no processo de comparação, percebe-se a importância do aprendizado de como o ser humano deve aprimorar-se na capacidade de se auto-gestar positivamente no juízo estético ao perceber o diferente; do saber interromper o processo negativo quando o mesmo emergir; do saber desfazer os preconceitos, vivenciados pela sociedade, em forma de discriminações ao ser humano pelos seus qualificativos diferenciados.
	A psicologia, a sociologia, a antropologia, a teologia, a filosofia entre outras ciências em seus estudos contemporâneos comentam a sociedade hodierna quanto à sua classificação moderna, pós-moderna e o entrelaçamento dos perfis de ambas simultaneamente.
 Comentam o fator religioso do ser humano como emergente na pós-modernidade diferentemente do perfil moderno. Este perfil religioso tende-se a evidenciar em sua diversidade de credos e de informações em detrimento de uma exaltação ao racionalismo puro e simples. Comenta-se a importância do ser humano ser visto em sua integralidade e dimensionado em todos os seus atributos empiricamente manifestados. 
A exaltação de um elemento integrante do ser humano e seu estudo não pode ofuscar o estudo dos demais em uma coerência científica. Também, se uma ciência descobriu um fato real e conseguiu criterizá-lo e abordá-lo com veracidade comprovada, é salutar elencar estas informações para um estudo científico em uma ciência correlata. Conclui-se que o diálogo entre as diversas ciências é positivo. Portanto, ainda que se delimita o estudo a certas áreas ou elementos integrantes do ser humano, é coerente entender e ouvir outras vozes para uma possível maturação, pelas possíveis aproximações e rupturas entre os diversos discursos, teorias e conclusões. Por exemplo, Hans-Jürgen Fraas, faz uma abordagem da personalidade humana, possibilitando aproximações da psicologia com a teologia como ciências: 

Considerando que a personalidade é determinada pelas relações em que se encontra, considerando também que essas relações estão presente através dos símbolos, e, finalmente, que na formação dos símbolos participam a projeção (a participação própria da personalidade) e a introjeção (a parte predeterminada, vinda de fora), então deve-se supor a existência de uma inter-relação estreita entre a personalidade e seu sistema simbólico. Essa inter-relação sugere duas expectativas: ela leva a supor que a evolução da autoconsciência da humanidade em suas expressões simbólicas (história da consciência como história da religião) seja comparável ao surgimento da consciência do indivíduo e de seu simbolismo (psicologia da religião). Além disso, ela gera a expectativa de que a religiosidade adquira cunho específico conforme a personalidade ou o tipo da pessoa. (FRAAS, H. J., 1997, p. 100).

	Na psicologia comenta-se que o relacionamento com o outro é tanto mais positivo e saudável afetivamente quanto maior for positiva a afetividade própria dos interlocutores. Em uma sistemática teológica cristã, o ser humano deve amar o próximo como a si mesmo; assim pode-se afirmar que na medida que o ser humano se ama está potencializado para amar o outro. Uma das características do amor em sua face relacional é a aceitação mesmo em seus atributos. Bebendo da teologia paulina, têm se que o amor não falha; nele, não há suspeição má; quem ama tudo suporta,  espera e crê; no amor, perdoa-se. Assim, o amor carrega em seu seio a potencialidade para a aceitação (não suspeita mal): a pessoa que se ama (afetividade própria positiva) se auto-aceita em seus próprios atributos; a pessoa que ama o próximo (afetividade positiva ao próximo), aceita-o mesmo em seu diferente. Nesta exposição, vemos mais uma vez, aproximações possíveis entre as ciências. 
Dialogando psicologia, teologia cristã e filosofia kantiana podemos dizer que, na afetividade positiva, ou seja, na prática do amor, o sentimento experimentado pelo sujeito é prazeroso e provoca a satisfação, sensação que se denominará, belo, bonito. Conforme Kant, no juízo estético positivo, isto é, a valorização do objeto no perfil do bom e do belo, ocorre o interesse imediato diante das sensações prazerosas que é a continuidade; então o processo negativo instalado em sua dimensão individual ou social conforme a abordagem de caso trabalhado neste artigo, encontra seu fator interrompedor se se iniciar um processo positivo de afetividade. Também, pelo fato do belo ser algo subjetivo e por isto ser livremente atribuído, sem regras pré-firmadas, estabelecido na “norma pessoal”, quando esta norma é criterizada pelo amor, torna-se que através da prática do mesmo, deflagra-se o fim do processo negativo; também, a auto-aceitação e a aceitação do outro pelo amor e o novo processo instalado vem potencializado com continuidade pela característica prazerosa do sentimento vivenciado, ou seja, na interrupção do processo negativo o processo positivo vem com potência para permanecer. O indivíduo liberto de um preconceito dificilmente sofreria o retorno do mesmo, pois, o prazer vivenciado pela apreensão do belo e do bonito fomenta o processo positivo em todos os seus estágios: na prática do amor, na prática da comparação e na própria prática vivencial deste novo estado. 
Correlacionando ainda teologia joanina que explica que o amor extingue o medo, têm-se que na medida que se ama, o medo (ou, o preconceito), é extinguido. Com a vivência prazerosa subjetiva da isenção do medo (ou, do preconceito), por conseguinte, de todo os danos que o mesmo traz, ocorre outra vez a pulsão fomentadora da permanência do quadro positivo. Desta forma, o prazer da sensação provada pelo indivíduo quando livre do medo, arregimenta interesses para se resguardar do mesmo, fomentando decisões próprias espontâneas, caracterizando também o qualificativo do amor como decisão pessoal, determinada pelo sujeito. 
Em tudo isto, o sujeito pode experimentar a liberdade para amar e ser amado, isto é, o sujeito poderá vivenciar a liberdade para aceitar o outro e deixar ser aceito; aprendendo esta autonomia e vivenciando o prazer da mesma, e, segundo conceitos sociológicos do fator coercivo da sociedade sobre o sujeito, mas também do sujeito como influenciador da sociedade, um processo social é inicializado, sendo que o sujeito agora, ao invés de comunicar mensagens negativas de si mesmo, comunica mensagens positivas; a “audição” desta mensagem pelo outro tende de ser aceita como tal, possibilitando a reprodução da mesma para o primeiro, assim consolidando a mensagem a nível social num processo repetitivo e multiplicativo da mensagem e dos conceitos positivos imbuídos nas mesmas a respeito dos objetos alvos avaliados no contexto. Como no processo negativo acima citado, o processo positivo permeia o meio e se alastra de forma a influenciar a sociedade podendo caracterizar culturas e gerações quanto aos seus valores. Assim, em processos negativos instaurados, o processo positivo entra como instrumento interrompedor mas também, como instrumento fomentador de uma nova realidade. Em tudo isto, o preconceito e a discriminação podem entrar num processo de minguação e nulação.
	No processo de igualdade de gênero, a diversidade, a pluralidade, devem ser detectadas em toda sua beleza e criterização do bom e do bonito. Isto coaduna com a teologia sistemática sobre Deus (leia-se: Criador), que menciona a existência do Universo e todos seus elementos como ato criativo do mesmo, mesmo em sua pluralidade e diversidade. Deus criou tudo e todas as coisas e referendou como bom. Quanto ao ser humano, disse: “muito bom”.
Em uma sistemática soteriológica, vemos que o ser humano criado consoante este perfil, foi qualificado conforme a imagem e semelhança do próprio criador. Ou seja, o ser humano foi potencializado para se auto-avaliar e avaliar (dotação de consciência) toda a criação (inclua-se o próximo: o outro) nos critérios de seu criador, isto é, em um juízo estético positivo (tudo era bom e a humanidade muito boa). Com isto, um processo positivo permanente de juízo estético fora instaurado. Com sua liberdade e autonomia, pelos critérios do amor divino manifestado ao ser humano (quem ama dá liberdade), o mesmo decaiu deste processo positivo para entrar num processo negativo. Sensações de medo e vergonha afloram neste estado. A auto-reprovação encontra lugar no interior humano, a não-aceitação de seus próprios atributos mediante o outro, mediante a si mesmo e mediante o próprio Criador é fomentada, quando na oportunidade de comparar. O ser humano envergonha de si no medo do diferente, pela apreensão do mesmo; o medo da rejeição evidencia-se, pois agora ajuizou valores negativos nos objetos alvos de sua avaliação que em si mesmos não possuíam. O que era bom e muito bom passa a receber juízos de valores antagônicos. Pelo conhecimento do bem e do mal (leia-se: juízos estéticos negativos instaurados), os juízos de valores negativos de si mesmo mediante a detecção do diferente, emergem; os atributos diferentes passam pela possibilidade de serem criterizados de forma negativa, possibilitando a reprodução, consciente ou inconscientemente, de atitudes que comunicam negativamente. A porta da discriminação e do preconceito encontra sua abertura. 
O ser humano não consegue amar como antes, com isto o juízo estético positivo é comprometido. Para ele ser restaurado em sua plenitude o Criador precisa intervir. Envia Jesus Cristo, seu único Filho, co-Criador de todas as coisas, a encarnar-se como ser humano, para que nesta condição, em substituição daquele que decaiu e definitivamente ficou subjugado ao processo negativo, recebe sobre si a conseqüência dos erros humanos levando toda as conseqüências dos mesmos. Abre-se uma porta de salvação. Com ela se processa a reconciliação com o Criador e Sua criação e a transformação do ser humano. Agora todo aquele que Nele crer será salvo das consequências dos processos negativos. 
A fé como elemento da potencialidade humana, capacita o ser humano a vivenciar esta salvação: o fim do processo negativo no início do processo positivo.
 O Criador que ama com amor perfeito, manifesta a sua salvação plena à humanidade em Cristo Jesus. O ser humano em seu fator transcendental é capaz de racionalizar e vivenciar esta realidade pela fé. A messianidade de Cristo é manifesta num processo gradativo: na medida que cada ser humano em fé se relaciona com o Criador através de Jesus Cristo, o mediador entre Deus e a humanidade e Salvador da mesma em seu estado decaído, se liga novamente com o Criador num relacionamento sem medo, pois recebe pela fé o perdão do Criador e vivencia a liberdade relacional em amor. Inicia-se um processo de libertação dos paradigmas errados criados e sustentados pelo medo. Aprende dia-a-dia a viver em novidade de vida reaprendendo amar seu Criador, a si mesmo e ao próximo. O amor ágape flui. O estado de paz e satisfação no Espírito do Criador é estabelecido. O prazer vivenciado fomenta forças para manter a continuidade do processo. Os juízos estéticos positivos são inicializados e acrescentados pela força da alegria na apreensão do bonito e do bom. Passa-se a ver de forma saudável tudo e todas as coisas. A salvação é chegada e uma nova história é vivenciada. A sociedade sendo seu próximo é influenciada e recebe dos benefícios deste novo processo positivo. 

5 CONCLUSÃO
	Na medida que o ser humano apreende juízos estéticos positivos, está promovendo a quebra de preconceitos e de discriminações. Desta forma a igualdade de gêneros é fomentada a nível pessoal com reflexos na sociedade. O amor ágape potencializa este processo. A vivência do amor possibilita a apreensão do belo, do bom e do bonito. Também quem o experimenta, experimenta a isenção do sentimento do medo, inclusive em seu lado relacional com o próximo. A vivência neste processo é experimentada com prazer subjetivo; este fomenta a busca da repetição do processo trazendo um caráter de continuidade. Assim o estabelecimento do processo positivo tem força para interromper o negativo e para se estabelecer. No relacional com o sagrado o ser humano pode reaprender o amor possibilitando o início de um processo positivo, tal qual naquele que crê em Cristo.
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PODER SOBRE A VIDA DAS FAMÍLIAS [CRIANÇAS] 

Em suas reflexões, Foucault preocupou-se em destacar que “a velha potência da morte”, na modernidade, é substituída pelo aparecimento “[...] das práticas de saúde habitação, natalidade, longevidade, portanto, de técnicas diversas e numerosas para obterem o controle da vida” (FOUCAULT, 1988, p. 132). Para o autor, um dos fenômenos fundamentais ocorridos, a partir do século XVIII, foi o do poder de “fazer viver” os indivíduos e a população, buscando assegurar sobre eles uma regulação “através de um controle contínuo e científico” (FOUCAULT, 1999, p. 294).
Segundo Foucault (2004), o moderno poder sobre a vida, o biopoder, comporta dois aspectos articulados entre si: o primeiro, centrado na manipulação do corpo dos indivíduos – “anatomopolítica” –; o segundo, no controle do corpo da população – “biopolíticas” –, e, ambos, contribuem para o controle da vida. Ainda sob a análise de Foucault (2004), as políticas de saúde tratam do controle sobre a vida daquilo que denomina de cuidado de si. Demarcando a partir daí, a tese de que os corpos são passíveis de ser cuidados, controlados e regulados por um conjunto de especialistas.  É, inicialmente, a assistência médica a área que mais se envolve para o desenvolvimento do controle da vida, e esta passa a ser monitorada, deixa de aflorar acidentalmente, “[...] em meio aleatório da morte e da fatalidade” (FOUCAULT, 1980, p. 285). Isso significa que os nascimentos, a reprodução da espécie, o nível de saúde, o envelhecimento já não são dons de Deus, mas sim aspectos, acontecimentos ou fatores que se submetem ao controle dos seres humanos.
Desse modo, atribui-se à família, enquanto instância que cuida das crianças, um papel de ligação entre os objetivos gerais das políticas de Estado relativas à boa saúde da população, como destaca Costa (1979). A partir daí, propaga-se de muitas e diferentes formas que

[...] a família é o centro, o elo direto, da grande máquina social, de onde emergem as crianças com suas energias, as que dariam mais tarde dias de glória à pátria [...] para que isso se realize, é necessário que toda a família tenha um bom governo interior [...] (COSTA, 1979, p. 74).

Dessa forma, a unidade familiar, como localiza Foucault, não era (é) apenas um espaço de sobrevivência. 
A família, como o âmbito que deveria organizar a vida, cultivá-la, multiplicá-la, garanti-la, regulá-la, teria também, no mínimo, de produzir um filho enquadrado em um formato definido como “normal”. A saúde e, “em primeiro plano, a saúde das crianças, se torna um dos objetivos mais obrigatórios da família” (FOUCAULT, 1999, p. 199). Não se via mais a criança como fardo que ela representava, mas a força de produção que encarnava. Os pequenos transformavam-se em um investimento importante para o Estado, e seria tolice deste e da família negligenciarem os cuidados infantis. Como observa Badinter (1985), a criança era, potencialmente, uma riqueza econômica. A família passava a ser pensada como célula mater da sociedade. Ariès (1981, p. 80) destaca “a importância da higienização familiar e a sua função na concretização desse aspecto. A saúde da criança constituiu, nas palavras de Foucault, um “imperativo de uma nova relação entre pais e filhos, mais amplamente, uma nova economia intrafamiliar” (FOUCAULT, 1999, p. 65). 
Observa-se o desenvolvimento de biopolíticas na modernidade que se insinuam em quase todos os âmbitos da vida fazendo a ligação entre a família que cuida dos filhos e as necessidades da sociedade moderna em seu plano macro que, pouco a pouco – por meio de ajustes e intervenções – penetram na vida das famílias desenvolvendo novas regras de comportamento, dirigindo-as enquanto capazes de fazer escolhas, para fazê-las agir de modo desejável. “Foi o fato de cuidar da vida, mais do que ameaça da morte, que conferiu o poder e acesso aos corpos” (FOUCAULT, 2004 p. 265).
É, então, a partir da modernidade que, de forma diversa e contraditória, a politização da família se consolida e se amplia por meio de políticas higienistas desenvolvidas pelos Estados da época. No Brasil, também se observou, de forma mais pontual, um investimento específico e especializado na educação familiar[footnoteRef:185] a partir do século XIX. Essa concepção educativa ligava-se a um programa pedagógico que abrangia a educação dos corpos, em especial, das crianças, como destaca Costa (1978). Tais políticas afetaram as idéias e as práticas em torno do exercício da maternidade e da paternidade brasileiras.  Os serviços de saúde curativa e preventiva se expandiam e se concentravam na retórica dos cuidados das mães com os filhos, a saúde materno-infantil, sendo as mulheres-mães e as crianças, os principais alvos das iniciativas. [185:  O acesso das mulheres ao ensino formal e ao mundo do trabalho, bem como às secretarias da Infância, aos postos de Saúde, organizações privadas e estatais e a criação do dia das Mães e dos Pais ajudaram a legitimar a aceitação das teorias científicas de uma determinada maternidade e da paternidade.] 

Pode-se dizer que a politização da família brasileira foi se construindo e, gradualmente, atingindo diferentes âmbitos e planos da vida social. O interesse das políticas higiênicas do Estado brasileiro volta-se, inicialmente, para o controle dos corpos das mulheres e das crianças aliando-se com a nova geração de ginecologistas, obstetras, pediatras, e médicos generalistas, que foram, pouco a pouco, modificando grande parte das experiências e vivências da maternidade[footnoteRef:186] e da paternidade: o parto em hospital público; o acompanhamento da gravidez; os conselhos acerca de como criar os filhos; e, mais especificamente, a puericultura intra-útero, como destaca Meyer (2004). [186:  Dados fornecidos pela Editora e extraídos de uma testagem de mercado (em mil pessoas) pelos estudos Marplan , 2006.] 

Ao longo dos séculos XIX e XX, multiplicaram-se discursos e imagens sobre o processo de criação dos filhos; uma sofisticada maquinaria pedagógica ampliou e complexificou a educação das crianças, incluindo revistas, jornais, programas de TV (de auditório, novelas, documentários, talk shows, video shows), filmes, músicas, internet, entretenimento, esportes, publicidade. No entendimento de Shirley Steinberg (1997), esses artefatos culturais são “pedagogias culturais” porque oferecem narrativas em suas formas de apresentação, que capturam e reproduzem sentidos e significados ativos que circulam na cultura, produzindo sujeitos e identidades sociais em intrincadas redes de poder.
Fidalgo (2003) destaca o impacto das tecnologias de informação manuais, as revistas femininas, na construção idealizada da maternidade e da paternidade. Ao veicularem os enunciados que exigem que os pais e, sobretudo, as mulheres não só “gestem a vida, como dediquem a sua vida aos filhos; as posições de “bons e/ou maus pais”, as posições sobre o amor paternal e maternal (“contingente” ou “vigiado” pelo especialista) e a construção científica sobre os cuidados com as crianças tornam os pais ora dependentes da literatura especializada sobre o tema, ora inseguros e culpabilizados, em especial, se sua performance não é coincidente com as percepções sociais veiculadas sobre como ser um “bom pai” e uma “mãe cuidadosa”.

MÍDIAS E EDUCAÇÃO DA FAMÍLIA BRASILEIRA: A REVISTA PAIS & FILHOS

Apoiadas e desafiadas, então, por esse referencial teórico, procuramos fazer neste artigo um exercício de problematização da paternidade, tomando como referência um artefato da mídia brasileira impressa – a Revista Pais & Filhos. A esfera midiática, segundo Fischer (2002), rearranjou as fronteiras entre o que é público e o que é privado. Nesse sentido, afirma a autora (2002), a mídia alterou (e altera) a relação entre os conhecimentos, os fatos e os sujeitos, e, ainda mais, aqueles que se relacionam na esfera da vida privada. Assim, para Fischer, nenhuma outra sociedade na história como a contemporânea produziu e disseminou tal volume de informações, que produziram (e produzem) efeitos na intimidade, ensinando como devem ser determinados tipos de homens e/ou mulheres, pais, mães, gestantes – produzindo, assim, novas conformações de gêneros, paternidades e maternidades.
A mídia impressa contemporânea dispôs e disseminou na cultura, de modo cada vez mais acessível, o ethos de educação das crianças ditas científicas[footnoteRef:187]. Observa-se, hoje, uma frutífera aliança entre as biopolíticas e a mídia. Sant’Anna (2001, p. 6) afirma que, dentro do contexto mais amplo da mídia – tevê, rádio, cinema, jornal –, as revistas “contribuíram sobremaneira para esclarecer os brasileiros das camadas médias e urbanas [...]”. Já Mira (2001) observa que quem pretende estudar a família, ou pelo menos fazer um recorte pela categoria analítica de gênero, no Brasil, tem nas revistas um material muito fecundo. As revistas se dirigem [187:  Gravidez Feliz, Gravidez Especial, Gravidez e Gestação, Supermãe, Da Concepção ao Nascimento, A Gestação, Ser Mãe Especial, Seu filho e Você, Crescer em Família.  ] 


[...] ao leitor como se estivessem conversando com ele, servindo-se de uma intimidade de amigo. [...] talvez seja esse ‘jeito coloquial, que elimina a distância, que faz as ideias parecerem simples, cotidianas, ajuda a passar conceitos e a cristalizar opiniões. As revistas funcionam, de forma especial, como uma instância que se autoriza a definir os padrões de saúde e a prescrever dicas de bem-estar e de como cuidar dos corpos’ (BRUSCHINI, 1994, p. 125).

Por isso, passamos a apresentá-la agora, destacando alguns elementos do seu projeto editorial, bem como da sua trajetória no contexto brasileiro. O público leitor da Pais & Filhos é composto, majoritariamente, por adultos de todas as classes sociais, embora haja prevalência das mulheres de classes média e alta, escolarizadas e com renda própria. Conforme dados do conselho editorial[footnoteRef:188], o universo dos(as) leitores(as) da Pais & Filhos é composto, principalmente, por pessoas na faixa etária entre 20 e 49 anos: de 19 a 29 anos, 38%; de 30 a 49 anos, 51%; acima de 50 anos, apenas 10% dos(as) leitores(as). [188:  Coexistência de várias culturas num mesmo território (STOLZ; SILVA, 2007, p. 269).] 

No contexto da mídia brasileira direcionada à família, ressaltamos, sobretudo, a importância da Pais & Filhos, uma vez que essa publicação é tida como “a mais tradicional revista da família brasileira, há quarenta anos no mercado” (MIRA, 2001). Tal periódico desfruta de uma longevidade notável, se comparada com a quantidade considerável de séries de revistas lançadas, para esse público, a cada ano, no Brasil[footnoteRef:189]; (ainda mais que, delas,) destas, poucas conseguem passar pela prova dos dez anos da primeira edição. [189:  Termo linguístico êmico da cultura das travestis. O mesmo que vestir-se, produzir-se.] 


A SEÇÃO PAI- CONVERSA DE HOMEM 

A seção analisada nesse artigo é editada pela revista há aproximadamente quatro anos trazendo depoimentos de homens pais sobre experiências/vivências da paternidade. São jornalistas, escritores, empresários que contam alguns fatos marcantes como o dia do nascimento do/a filho/a, acontecimentos do seu dia a dia de pai, como ir ao supermercado com o/a filho/a, por exemplo. 
Separamos edições de Janeiro a Julho de 2009, tanto dos exemplares impressos quanto das edições online, investigando a seção Pais - Conversa de Homem para discutir os enunciados que, por meio dela, são colocados em circulação. Examinamos a Pais & Filhos com o intuito de tentar entender como esse artefato vem (re)validando o(s) sentido(s) e significando o que é ser um (bom) pai atualmente. Considerando gênero como uma categoria relacional de análise, investigamos as seções, perguntando-nos como as informações que a revista veicula interferem na construção do que a mídia diz e espera dos pais contemporâneos e de que modo essa (nova) postura posiciona, consequentemente, a figura da mulher-mãe, inserindo, assim, esse texto na agenda da “politização do feminino e da maternidade”. 
Separamos as sete seções escolhidas para análise e, a partir da leitura interessada, fomos retirando trechos e encaixando-os em cinco categorias que criamos para tentar compreender o que dizem os autores da seção. Apoiamo-nos na perspectiva dos Estudos de Gênero e dos Estudos Culturais que se aproximam das teorizações pós-estruturalistas e utilizamos, como estratégia metodológica, a Análise de Discurso foucaultiana.
Consideramos os textos da Pais & Filhos como um artefato cultural que está articulado a uma rede de artefatos culturais de diferentes tipos e que, exatamente por isso, o que nela se diz (e, também, o que se silencia), tem repercussões sociais, políticas e históricas. Do ponto de vista da metodologia, realizamos as análises valendo-nos das contribuições de Foucault (1999) no que tange ao conceito de discurso e enunciado. Foucault (1989) sugere que o(a) pesquisador(a) tome os discursos, em sua materialidade, e tencione suas condições de produção e as posições de sujeito neles descritas. Instrumentalizadas por esse “modo de ver”, optamos por mapear os enunciados nos discursos da Pais & Filhos, observando as suas regularidades, insistências, repetições, possíveis rupturas e descontinuidades. 

PAI PRESENTE

Ao longo das seções, vamos percebendo nos excertos relatos de homens que dizem ajudar no cuidado com as crianças, que se mostram preocupados com a educação delas, bem como se dizem mais felizes e completos devido à experiência da paternidade.

 (
Os filhos são uma tarefa sem fim, mas a experiência de conviver com eles é emocionante, encantadora, alegre (mesmo quando parece o contrário) e necessária (PAIS & FILHO, n. 468).
Ela, com seus quase 2 anos, não parava de apontar e falar sobre tudo que via, enquanto eu pensava em tudo que tinha que comprar (PAIS & FILHO, n. 471).
)






Essa postura de pai participante pode ser percebida, ao longo da leitura das seções selecionadas, com um tom de novidade, como excerto abaixo:

 (
Foi-se o tempo em que o homem trazia o dinheiro, e a mulher cuidava da casa; os pais de hoje estão mais 
“família”
 e 
dispostos a ajudar 
(PAIS & FILHO, n. 472).
)



Este pai, agora presente, insere-se no movimento que vem sendo denominado de “nova paternidade”. Segundo Medrado (1998), a ideia do novo pai remete a algumas mudanças de atitudes/funções dos homens com seu/sua(s) filho/a(s) em comparação a possíveis posturas de gerações passadas. Em uma das seções analisadas, por exemplo, o autor revela como percebe a diferença entre a paternidade exercida pelo seu próprio pai com a sua experiência: 



 (
Depois de assistir ao parto do meu filho, tive um bloqueio psicológico que fomentou uma ambivalência sobre sexo. Não aprendi isso com meu pai, porque ele nunca teve de lidar com esta questão: ficou esperando fora da sala de parto e distribuiu charutos. Os homens da minha geração (tenho 36) são mais envolvidos no parto. Tentamos não fazer nada muito idiota enquanto aguardamos “o grande milagre”
 (PAIS & FILHO, n. 470)
)




A Pais & Filhos, embora de forma lenta, parece dar espaço para esse novo pai presente. Podemos observar um certo  fortalecimento de uma ruptura, a partir da década de 80, na  Pais & Filhos, época em que o homem é chamado a ser um pai mais presente.  A Pais & Filhos traz à tona essa ideia do pai presente e denomina  esse contexto como uma nova paternidade, deslocando a imagem do homem-pai, apenas  como provedor (gerenciador) da família, para a de um homem mais envolvido e comprometido.  O fato de a revista veicular, em suas edições, uma seção Pais- Conversa de Homem é um indicador desse movimento.
O envolvimento emocional dos pais é novidade na Pais & Filhos, uma vez que, ao longo do tempo, o homem viu-se posicionado como aquele que devia regular a relação entre mãe e filho e apenas  prover e manter a harmonia da família. As revistas  anteriores às da década de 80 reforçavam a diferença entre a maternidade e a paternidade  ao vincularem inscrições em que  as relações afetuosas constituíam-se como domínios femininos. A partir dos anos 90, podemos visualizar um movimento em que o afeto paterno é declarado e festejado; essa veiculação aparece na revista com um tom de novidade.
Se as mesmas afirmações fossem feitas por mulheres, parece-nos que soariam repetitivas e beirariam o óbvio. Vemos então, aos poucos, a imagem do homem deslocando-se para aquele que já se diz mais feliz e completo pela experiência da paternidade, movimento exemplificado pelos seguintes excertos:



 (
Daquele dia em diante, passei a fazer parte do time de pessoas que sabem o que significa a expressão “amor incondicional” (PAIS & FILHO, n. 471).
 Se hoje sou um autor de livros infantis reconhecido, devo isso às minhas duas flores: Lis e Iris, que transbordam poesia diariamente. É claro que às vezes junto da poesia vem um punzinho! Isso é literatura pura! Meninas: AMO VOCÊS MAIS DO QUE TUDO (PAIS & FILHO, n. 471)
)






Observamos, no entanto, que esse novo pai ainda não é visto como decisivo na criação de uma criança. Alguns excertos da revista nos indicam que essas tarefas dos cuidados com o/a(s) filho/a(s) já são divididas com frequência e sem espanto entre homens-pais e mulheres-mães, mas continuam, embora já aceitas, sendo comumente vistas como um “plus” na criação das crianças. 
A Pais & Filhos valoriza a igualdade entre a figura materna e paterna, um código moral simétrico; a partir daí, mostra o quanto os homens também podem se envolver com os/as filhos/as. Note-se: eles podem; elas devem. Observamos na revista a figura do “novo” pai como aquele que participa do cotidiano dos/as filhos/as; receber e curtir o filho é o modelo do marido participante e do pai presente – amigo e brincalhão com os filhos. Percebemos um movimento mais forte, a partir da década de 80, na direção de realçar que o bom pai é o que se preocupa, é aplicado, zeloso, amoroso companheiro de seus/suas filhos/as e de sua família. 
De um modo geral, os pais aparecem, em grande parte dessas reportagens, como participantes das experiências maternas em relação aos/às filhos/as: brincando, passando a mão na barriga da mulher, acalentando o bebê, curtindo os/as filhos/as, transportando-os/as, até mesmo cozinhando para a família. 
Apesar disso, na revista, os homens não aparecem realizando outras atividades tradicionalmente femininas, como as de trocar fraldas, dar banho, dar mamadeira. A Pais & Filhos mostra o pai participante, em caráter provisional e esporádico, dentro de limites: quando se trata de cocô, não; quando o bebê chora ou está doente, é com a mãe. As mulheres são mostradas como personagens mais ativas, decididas, dinâmicas, com mais autoridade quando se trata dos cuidados com os/as filhos/as. Então, é desse modo que destacamos a existência, no contexto da Pais & Filhos, da articulação de duas representações  aparentemente  paradoxais:  a  do  casal-igualitário   com a do casal não igualitário. Pensamos ser necessário salientar que, apesar das profundas mudanças em relação aos cuidados com os/as filhos/as, as tarefas seguem sendo diferentes para homens e mulheres. Dos homens-pais a revista parece que espera colaboração e participação.
As mulheres-mães deixam de ser as únicas responsáveis para, ao longo dessas décadas, serem posicionadas como as responsáveis principais pelo/a(s) filho/a(s). Nesse sentido, destacamos que a escolha do nome “pai-presente” remete ao presente que é para a criança ter esse pai, quase como se fosse uma “sorte” ter mais um, ou seja, o homem, o seu pai, atento ao seu crescimento e as suas necessidades. Reafirma-se, dessa maneira, a ideia de que é da mulher a obrigação/responsabilidade do cuidado da prole. 

 (
De volta ao recém-nascido, outra coisa que o pai deve fazer é dar banho de vez em quando. Digo ‘de vez em quando’ porque a gente não está lá o tempo todo, né? 
(PAIS & FILHO, n. 466)
.
)



A noção da “ajuda” parece sustentar-se na ideia de que a mulher é biologicamente preparada para a maternidade, como se sua capacidade de ser mãe estivesse sempre adormecida e que florescesse durante a gestação. Parece-nos que  é esse discurso que coloca o homem no lugar do “não preparado” ou do “menos preparado” para a experiência de “criar” filha/o (s).
 (
Aí, entro eu, o pobre pai, o dublê da mãe, aquele que não serve pra grande coisa, mas... gente, até que é um cara legal, no fim das contas!
 (PAIS & FILHO, n. 466)
)



Talvez o discurso essencialista do “instinto materno” não permita a esse homem uma autonomia na vivência da paternidade. O modo como homens (mulheres) vivem/exercem/significam a paternidade (maternidade) está diretamente relacionado às questões de gênero, sexo, raça, condições econômicas e sociais. Sendo assim, não há, de antemão, uma predisposição da mulher para ser mais decisiva na criação do/a(s) filho/a (s). O que existe é uma ideia, construída no social, sobre a divisão das funções por esses homens e mulheres na criação de seu/sua(s) filho/a (s).

Os significados da maternidade – que permitem às mulheres ser/fazer/sentir enquanto mães – são construídos. Está implícita, aqui, a importante premissa de que as características anatômicas como ter ou não mamas e útero, funções biológicas como a produção de leite, comportamentos e sentimentos de doação, cuidado ou amor ilimitados usualmente inscritos no corpo feminino e colados à maternidade não têm em si mesmos, qualquer significado fixo, final e verdadeiro, mas são produzidos e passam a significar algo específico no interior de culturas específicas (MEYER, 2000, p. 120).

O instinto materno é, assim, uma invenção. Atentar para a invenção do instinto materno é, possivelmente, a chave para enxergar também a invenção da ideia do despreparo e da desresponsabilização paterna. A primeira seção analisada é emblemática para mostrar esse pensamento construído sobre o papel do pai. Ela traz um homem, pai de duas filhas, contando sobre a chegada da terceira menina e como ele e sua mulher estão administrando essa nova fase: 






 (
Digo, com conhecimento de causa, que os primeiros meses são difíceis. A interação com o bebê é quase nada, ele chora e se contorce em cólicas inexplicáveis (...) Para o pai, trata-se de um momento de incerteza, porque a criança parece não estar nem aí pra ele... Claro que, para os preguiçosos e machistas de plantão, é um ótimo cenário. Mas existem coisas que fazem parte do processo de adaptação do homem ao chamado “papel de pai”. Algumas delas são bem simples: trocar fraldas, por exemplo, algo de que gosto muito! Pode parecer estranho, mas gosto, especialmente na hora de besuntar a menina com uma belíssima dose de creme contra assaduras 
(PAIS & FILHO, n. 466)
)




	





Observamos o quanto é interessante que ele fale sobre  a impressão de que a criança não está “nem aí” para ele. É bastante provável que o bebê comporte-se do mesmo jeito com sua mãe, mas, como já temos uma ideia construída sobre a relação mãe e bebê, isso faz com que enxerguemos diferenças na relação da criança para com essa mulher. E faz, também, com que nem coloquemos em discussão as incertezas dela.
Cabe-nos ressaltar aqui que, de forma alguma, pretendemos diminuir a importância dessa relação materna, que se estabelece desde os primeiros momentos de vida de um nenê. Pretendemos, no entanto, enfatizar que cada cultura cria suas maneiras de se relacionar com os nascimentos, e que, desse modo, a “diminuição” do caráter coadjuvante do homem é, também, construção social. Uma construção social que responsabiliza a mulher.
Klein (2003) analisa o Bolsa-Família, mostrando como conjuntos de práticas sociais podem, justamente, efetuar uma responsabilização da mulher pelo cuidado das crianças. Nesse sentido, arriscamo-nos a dizer que a revista se movimenta na direção de dizer que o pai-presente é um presente também para a mulher.	
A partir dos séculos XIX e XX, intensificam-se e qualificam-se os discursos e as imagens sobre quem pode – e como se deve – educar as crianças. Parece-nos, então, que os enunciados veiculados na revista, na Seção Pais – Conversa de Homem, começam a deslocar a figura do homem-pai, até então posicionado como acompanhante, para posicioná-lo, cada vez mais, como uma presença interessada. No entanto, a revista, por meio dessa seção, parece seguir nos informando sobre como e quem deve educar as crianças: eles podem; elas devem (e querem). 
* * *

A quantidade de material informativo disponível sobre a maternidade e paternidade sugere, cada vez mais, que a biologia não equipa as mulheres e os homens para a função social de cuidar dos/as filhos/as. É curioso observar, no entanto, o quanto essa inclinação [da maternidade e da paternidade amorosa presente], tida como inata e natural em nossa cultura, é alvo da mais meticulosa e intensa vigilância, bem como do mais diligente investimento educativos. O exercício da maternidade e da paternidade se produz e se modifica na cultura (MEYER, 2003) uma vez que ele porta os traços de uma história, uma dimensão que nos escapa radicalmente e que o reenvia aos simbolismos da sociedade. Com esse argumento queremos justificar nossa aproximação de análises que consideram a cultura como instituidora de sentidos, uma vez que é na cultura que circulam e se (re-)produzem os significados que nos interpelam e nos fabricam como sujeitos de gênero (Cf. HALL, 1997, p. 22).
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PROGRAMA DE EDUCAÇÃO PELO TRABALHO PARA A SAÚDE- PET SAUDE: GESTÃO E MONITORAMENTO




1. INTRODUÇÃO
[bookmark: _Toc438206588]Taiane Almeida Do Nascimento


O artigo do PET-Saúde intitulado “Gestão e Monitoramento” objetiva identificarem uma situação-problema da UBS Fernando Sampaio, gerando as intervenções necessárias em busca da melhoria da mesma. Em discussão, abordou-se como situação-problema a baixa cobertura do exame citológico na área.
O Ministério da Saúde esclarece a relevância de mudar a estratégia de combate ao câncer de colo do útero, combinando ações preventivas, de promoção e proteção à saúde, com as medidas diagnósticas e terapêuticas especialmente as de diagnóstico precoce. Todos os níveis de atenção devem ser observados, desde o primário ao terciário, com suas estruturas de saúde próprias, uma vez que a prevenção, o diagnóstico e o tratamento do câncer envolvem todo o complexo do setor saúde, seja público ou privado.
O objetivo maior do Ministério da Saúde é o de reduzir a morbimortalidade por essa patologia, através da realização do exame citológico em mulheres, principalmente na faixa etária de 25 a 59 anos. Esse é o período prioritário para a detecção precoce do câncer de colo do útero, pois corresponde ao pico de incidência das lesões precursoras e antecede o pico da mortalidade pelo câncer. Na maioria dos casos, a evolução do câncer de colo do útero é lenta, passando por fases pré-clínicas detectáveis e curáveis.
Acomete, geralmente, os grupos com maior vulnerabilidade social, onde se concentram as maiores barreiras de acesso à rede de serviços para detecção e tratamento precoces da doença advindos de dificuldades econômicas e geográficas, insuficiência de serviços e questões culturais, como medo e preconceito dos companheiros.
Com aproximadamente 500 mil casos novos por ano no mundo, o câncer do colo do útero é o segundo tipo de câncer mais comum entre as mulheres, sendo responsável pela  morte de 230 mil mulheres por ano. No Brasil, para 2010, são esperados 18.430, com um  risco estimado de 18 casos a cada 100 mil mulheres.

O câncer do colo do útero corresponde, aproximadamente, a 15% de todos os cânceres que ocorrem no sexo feminino. As taxas de mortalidade referentes ao período de 1979 a 1998 evidenciam uma elevação de 29% (de 3,44 para 4,45 por 100.000 mulheres). Seu pico de incidência situa-se entre os 40 e 60 anos de idade, sendo pouco freqüente abaixo dos 30  anos.

Estima-se que cerca de 40% das mulheres brasileiras nunca tenham sido submetidas ao exame citopatológico (Papanicolaou).
Dentre todos os tipos de câncer, é o que apresenta um dos mais altos potenciais de prevenção e cura, chegando a perto de 100%, quando diagnosticado precocemente e podendo ser tratado em nível ambulatorial em cerca de 80% dos casos. A detecção precoce do câncer do colo do útero em mulheres assintomáticas (rastreamento), por meio do exame citológico (Papanicolaou), permite a detecção das lesões precursoras e da doença em estágios iniciais, antes mesmo do aparecimento dos sintomas.



1. DESENVOLVIMENTO



Após discutirmos sobre qual seria a situação-problema, precisaríamos conhecer suas causas. Na tentativa de descobrir os motivos da baixa cobertura do exame citológico, foi realizada uma reunião na qual discutimos sobre através de quais meios poderíamos coletar dados.
Elaboramos um questionário contendo nove questões que abordavam temas como o conhecimento do exame, o grau de escolaridade e sugestões/críticas para a  melhoria  do serviço prestado pela UBS Fernando Sampaio.
Além disso, foi feita uma divulgação através de cartazes e convites distribuídos à comunidade, principalmente a mulheres com faixa etária de 25 a 59 anos, para uma palestra explicativa e que serviu também para esclarecer dúvidas das usuárias a respeito do exame citológico.


1. RESULTADOS


Após analisados os 51 questionários, obtivemos os seguintes dados para cada questão.


1ª) Você conhece o Exame Citológico oferecido pela UBS?
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Analisando o gráfico podemos perceber que 74,5% das mulheres entrevistadas conhecem o exame citológico realizado na UBS, enquanto que 25,5% não conhecem.

2ª) Você realiza o Exame Citológico anualmente?
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Em relação à realização anual do exame 68,6% realizam regularmente, e 31,4% não. Ao serem questionadas sobre os motivos pelos quais elas não realizavam o exame regularmente, algumas razões foram ditas. São elas: 1 “Tenho medo”; 2 “Esqueço a data”; 2 “sou relaxada”; 1 “pensava que só fazia depois de ter filho”; 2 “não confio na profissional”; 1 “só faço quando sinto alguma dor”; 1 “não conheço”; 2 “não sei”; 1 “tenho tanto problema que nunca me interessei em fazer o exame”; 4 não responderam o motivo.

3ª) Você sabe da importância em realizar o Exame Citológico anualmente?
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Sobre a importância de se realizar o exame 98% sabe e apenas 2% disseram não saber. Especificando, temos: 2 disseram que serve para prevenir ferida; 17 para prevenir câncer de útero; 2 para evitar inflamação; 4 para prevenir contra doenças; 5 é um exame preventivo; 2 para se cuidar; 7 não souberam; 11 souberam, mas não responderam qual; e apenas 1 não respondeu.

4ª) Nível de escolaridade:
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Quanto ao nível de escolaridade, temos 98% alfabetizadas e 2% analfabetas. Sendo distribuídas da seguinte forma: 1 analfabeta; 6 ensino fundamental completo; 17 ensino fundamental incompleto; 18 ensino médio completo; 5 ensino médio incompleto; 2 nível superior completo; 2 nível superior incompleto.

5ª) Você trabalha?
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Quanto à profissão 51% trabalha e 49% não trabalham. Entre as que trabalham as profissões citadas foram:  1  faxineira; 1 promotora de  vendas; 4  diaristas; 3  autônomas;    1
vendedora; 2 setor administrativo; 1 atendente; 1 em hotelzinho para crianças; 1 professora; 3 auxiliares de enfermagem; 6 donas de casa; 1 doméstica; 1 auxiliar de produção.





6ª) Qual a sua idade?
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O Ministério da Saúde focaliza a cobertura do citológico a mulheres com faixa etária entre 25 e 59 anos, mas isso não exclui as mulheres fora dessa faixa e que já tiveram relação sexual. O perfil das entrevistadas foi 86,3% dentro da faixa estabelecida e 13,7% fora dessa faixa, sendo 2 menores de 25 anos; 17 de 25 – 30 anos; 11 de 31 – 40 anos; 10 de 41 – 50
anos; 6 de 51 – 59 anos; 5 maiores de 59 anos. 7ª) Quantas pessoas residem na sua casa?
Essa pergunta foi elaborada com o intuito de saber quantas mulheres residem em cada casa para aumentar a cobertura. Porém houve uma pequena confusão na obtenção dos dados,  o que impossibilitou uma melhor interpretação destes.
8ª) Com que freqüência freqüenta a unidade?

1 1
 (
Diariamente Semanal Mensal Trimestral Semestral Anual Raramente
Não
 
respondeu
)10
16



2	14
2

A procura pelos serviços prestados pela UBS Fernando Sampaio citada pelas entrevistadas foi 2% diariamente, correspondendo a 1 usuária; 19,6% semanalmente, referente a  10  usuárias;  27,4%  mensalmente,  referente  a  14  usuárias; 9,8%  trimestralmente,  o que
corresponde a 5 usuárias; 3,9% semestralmente, referente a 2 usuárias; 3,9% anualmente, dito
por 2 usuárias; 31,4% raramente, referente a 16 usuárias; 2% não responderam referente a 1 usuária.

9ª) Quais as suas sugestões/crítica para a melhoria da realização do Exame Citológico nesta UBS?
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As sugestões/críticas são muito importantes para a melhoria do serviço prestado, podendo contribuir também para o aumento da procura pelo exame.
Analisando o gráfico, podemos observar que as principais porcentagens são: 17,6% acham que precisa ocorrer uma melhora no atendimento; 7,8% não realizam o exame na UBS Fernando Sampaio; 9,8% não responderam; 21,6% não possuem queixas a fazer; e 21,6% acham que a entrega do resultado é muito demorada.
Apesar dos resultados acima serem os mais citados, vale ressaltar também as outras sugestões ditas pelas entrevistadas. Uma achou o exame muito doloroso porque é menopausada e não foi orientada a usar o estrogênio; 2 acham que se deve diminuir o tempo de espera pra ser atendida; uma acha que precisa divulgar mais sobre o exame; uma reclamou da falta de ética da enfermeira com a qual realizou; 4 acham que é necessário aumentar a quantidade de médico ginecologista; 2 não gostam de fazer com as estagiárias. Há também observações como falta de creme vaginal na UBS, não gosta da enfermeira da sua área, o exame é incômodo, gosta de fazer o exame com as estagiárias porque elas têm mais paciência.


1. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Visto que o Exame Citológico está dentro das estratégias de prevenção e promoção de saúde e sendo de suma importância no tratamento de saúde da mulher, buscou-se realizar uma ingerência de melhorar o atendimento das usuárias dos serviços da UBS.
 A pesquisa e sua seguida aplicação têm por base algumas características pontuadas por alguns profissionais da saúde (enfermeiro, dentista) que trabalham no PSF, assim como o acompanhamento que  é
realizado  pelo  Assistente Social1, os quais  indicam a pouca procura pelo  exame de    acordo
com a quantidade de mulheres que fazem acompanhamento na UBS dentro da área adstrita e cobertura2. Um dos objetivos alcançados com este acompanhamento foi convidar a conscientização, socialização de informações e/ou atender a realização do exame, buscando propiciar qualidade de vida para a mulher e sua família.
A equipe do PET/SAÚDE, composta por estudantes, professores e profissionais da UBS- Fernando Sampaio procurou diminuir e/ou desmistificar a falta de informações sobre o exame citológico, de a mesma forma propiciar uma maior cobertura do exame para  os  usuários SUS dependente. Dentro dos objetivos a serem atingidos estaria conhecer as  possíveis usuárias assim como as causas que levariam a realizarem, ou não  realizarem o exame citológico e seu devido acompanhamento partir da aplicação do questionário.
A partir dos dados coletados e interpretadas às informações nos é possível inferir que a saúde está intimamente interligada às condições sócio-econômicas e culturais posto  que muitas vezes, também a falta de compromisso com a própria saúde implica em agravamento de um quadro fragilizado ou gere um acometimento da falta de qualidade de vida.
Um dos pontos a ser explorado e mudado está a pouca demanda, visto que grande  parte do universo pesquisado sabe o que é, sabe da importância de se realizar o exame, sendo que é um meio para prevenção do câncer do colo uterino, dentre outras doenças,  como também pode ser um meio de se cuidar, de obter informações e esclarecimentos sobre o  câncer de mama, posto que a mulher vá ter um acompanhamento anual, e se for detectado algo diferente a usuária já sai da sala de atendimento com receita a fim de adquirir todo medicamento na farmácia da própria UBS, sendo estes assim como o exame de total cobertura do SUS, desta forma grátis.

1 É realizado o acompanhamento das mães do Bolsa Família de forma mensal, a depender da idade dos filhos, de acordo com as condicionalidades do Programa do Governo Federal. Desta forma a profissional elaborou um questionário o qual é preenchido com dados da família e atualizado sempre, por meio do qual permite que seja encaminhado para profissionais de saúde (dentista, enfermeiro, médico), para promover a saúde e incentiva no tratamento e qualidade de vida das mulheres, estendido de toda a família.

2 O Exame Citológico é conhecido pela população por outros nomes (papa Nicolau, de Lâmina...). É de fundamental importância divulgar que este exame é indolor, é um serviço de cobertura universal, coberto pelo SUS, que o usuário pode procurar o enfermeiro ou médico e solicitar fazer o exame preventivo, o qual é  altamente gratuito.


Portanto, a fim de amenizar essa baixa cobertura do exame na UBS, procurando conhecer as mulheres de sua área por meio de lhes oferecer mais um meio de se cuidarem, visto que o serviço já é oferecido e realizado altamente indolor e gratuito, é trazido para o conhecimento da população que: além do atendimento individual, sigiloso, tem-se um acompanhamento e aconselhamento pelas categorias envolvidas.
Diante dos fatos e de forma eficaz, foi realizada uma campanha de divulgação da  roda de conversa sobre saúde da mulher com: cartazes, convites, divulgação boca- a -boca, contando com auxilio dos ACS, assim como com a cobertura do Grupo de Convivência sobre a palestra explicativa para tirar as dúvidas que as mulheres tinham em relação ao referido exame a ser realizada por alguns profissionais que compõe a ESF, estudantes e ACS. Embora poucas pessoas tenham comparecido, tendo em vista a divulgação do evento, o objetivo foi atingido. Espera-se que resultado possa colher frutos de melhoria na saúde, posto que o público-alvo venha a realizar o exame anualmente, e dessa forma termos índices de mortes causadas pelo câncer de colo de útero diminuídos gradativamente.
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O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E O GÊNERO DAS TRAVESTIS ORIENTADAS POR UMA ONG NA CIDADE DE PELOTAS

[bookmark: _Toc438206589]Edegar Ribeiro Júnior
(Faculdade Atlântico Sul de Pelotas/Anhanguera Educacional S.A.)
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Introdução

	Há, aproximadamente, duas décadas as questões que pertinem à temática da sexualidade têm ganhado um espaço significativo nos debates públicos e acadêmicos. A pluralidade social fundamenta a existência das diferenças – daí a interpretação do art. 5º da Constituição Federal de 1988, referente ao princípio da igualdade material: igualdade aos iguais, desigualdade aos desiguais na medida dessa desigualdade (RIOS, 2002, p. 31).
	Nunca a sociedade – especialmente a jurídica – esteve tão aberta para discutir as questões referentes à sexualidade. Ou melhor, da sexualidade dita não-comum, não-tradicional. Será uma forma de reconhecer o multiculturalismo[footnoteRef:190] existente? Pensa-se que sim, ainda que de forma lenta e impositora de obstáculos. Nessa seara é que se apresenta a presente discussão em prol dos direitos das travestis orientadas por uma Organização Não-Governamental (ONG) na cidade de Pelotas, como expressão reivindicadora da eficácia do princípio da dignidade da pessoa humana. [190:  Conforme art. 2º do Estatuto da ONG pesquisada, constitui suas finalidades: “I - A promoção dos Direitos Humanos fortalecendo a garantia do direito à vida, à justiça, à liberdade, à igualdade, à educação, à saúde, o trabalho, a moradia, ao meio ambiente saudável, à alimentação, à cultura e ao lazer, à previdência à assistência social, à conscientização e à mobilização; II – O desenvolvimento de ações integradas de prevenção, assistência e promoção dos direitos humanos, visando a atender as necessidades das pessoas que vivem com HIV e AIDS, reduzindo suas vulnerabilidades e promovendo a sua qualidade de vida.” O art. 3º, assim dispõe: “A ONG priorizará atenção às populações que historicamente são vítimas das violações dos Direitos Humanos como as mulheres, crianças, adolescentes, idosos, afrodescendentes, indígenas, gays, homens que fazem sexo com outros homens, lésbicas, transexuais, bissexuais, travestis, trabalhadores do sexo, estrangeiros refugiados, migrantes, portadores de deficiência, dependentes químicos, portadores de sofrimento psíquicos e apenados.”] 

	Faz-se necessário ressaltar a importância de o direito e a sociedade contemporânea reconhecerem a diversidade multicultural existente, principalmente no que tange a inúmeras pessoas cujas orientações sexuais são diferenciadas do paradigma tradicional constituído apenas pela heterossexualidade.

Objetivos

	- suscitar a discussão do tema em âmbito local, não preterindo seus efeitos em âmbitos regional e nacional, devido a estigmatização do gênero das travesti;
	- aprofundar o estudo bibliográfico sobre o tema, de maneira multidisciplinar, abrangendo a antropologia, o direito (legislação e jurisprudência, inclusive), a história, a sociologia e demais áreas sociais relevantes;
	- identificar nas falas do entrevistado a violência, discriminação e preconceito vividos pelas travestis orientadas por esta ONG, bem como, em última análise, verificar a eficácia das normas constitucionais, chamando a atenção para o princípio da dignidade da pessoa humana e princípio da igualdade.

Metodologia

	Para o desenvolvimento deste trabalho, foram analisados os relatos de um dos sujeitos da pesquisa de maneira qualitativa, através da aplicação de um roteiro semiestruturado de perguntas. O entrevistado foi escolhido pelo motivo de fazer parte do contexto das travestis, nessa ONG, bem como montar-se[footnoteRef:191] aos finais de semana para sair. Da mesma forma é importante a observação das relações existentes no local, incluindo a sua estrutura física, a forma de trabalho da equipe, o público frequentador e os serviços oferecidos. [191:  Benedetti os refere precisamente. Vide: BENEDETTI (2005, p. 32-34).] 

	Ademais, é imprescindível a análise crítica bibliográfica, bem como legal e jurisprudencial, por tratar-se de uma pesquisa jurídica conexa a outras áreas das ciências sociais.

Resultados e Discussão

As Organizações Não-Governamentais (ONGs) atuam, frequentemente, com profissionais voluntários, sejam eles assistentes sociais, psicólogos, advogados, estudantes e líderes sociais. Na ONG pesquisada não é diferente - também possui profissionais voluntários e um secretário, cuja função é se suma importância e que aqui denominaremos de João. O atendimento é realizado de segunda à sexta-feira, pelo turno da tarde, desenvolvendo projetos e grupos de adesão. A ONG foi criada para orientar e dar suporte assistencial (compreendidas diversas áreas, como a médica, psicológica e econômica) para pessoas portadoras do vírus HIV. Essa organização, todavia, trabalha prioritariamente protegendo pessoas consideradas em situação de vulnerabilidade, tais como profissionais do sexo, abrangidas mulheres e travestis[footnoteRef:192].  [192:  Acrônimo utilizado pela Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Transgêneros – ABGLT. Disponível em: http://www.abglt.org.br/port/index.ph/. Acesso em: 11 de fevereiro de 2010.] 

João começou trabalhando voluntariamente na ONG, mas seu envolvimento era tal que a organização passou a depender cada vez mais dos seus serviços, principalmente de distribuição de preservativos nas ruas, junto às pessoas que trabalham como profissionais do sexo. João identifica-se com o gênero travesti, mas como ele mesmo afirma, quando perguntado sobre travestir-se na ONG:

Não sei, porque não dependeria de mim, para eu me vestir dentro da ONG depende de outras pessoas, e as pessoas, infelizmente, dentro do meio que a gente vive, de gays, de travestis de tudo, não sei de dariam um emprego, pra ser bem sincero. Vai ver é pelo fato de eu ser travesti que algumas pessoas me chamam de Jojô, um nome neutro.

Segundo ele mesmo relata, o trabalho dos técnicos (enfermeiros, médicos, servidores públicos), nas ruas, de distribuição de preservativos e orientações em geral sobre proteção e prevenção, acanha as travestis, o que torna o trabalho de campo desses profissionais pouco produtivo. Diferentemente reconhecida é a forma como João interage com os grupos das praças e das ruas, que é muito mais próxima e afetiva. Como ele mesmo expressa:

[...] a minha relação com as gurias [...], hoje em dia, eu vou todos os dias para a Santa Tecla (Uma das ruas - ou ponto - famosa pela prostituição das travestis na cidade de Pelotas), aí tu encontra umas meninas novas. Na Fernando Osório, (outro rua ou ponto), na Santa Tecla eu tô todos os dias, ferver com as gurias, porque é uma coisa assim, um dia eu cheguei, que a Cláudia que está aqui ela pode dizer também, as pessoas não estão nem aí se tu vai dar camisinha ou não, porque, na verdade, não é isso que elas pensam, porque esse era o propósito da ONG, para que as pessoas usassem camisinha. Eu não quero saber quem é a pessoa da Cláudia, da fulana, da ciclana, não tinha isso. Era isso, toma as tuas camisinhas, tá usando camisinha, quê bom! Era assim. Hoje em dia já é diferente, a gente tem, eu digo que eu tenho vínculo com as gurias, aquela coisa assim: Tu tá bem? Tu chegar e dar um abraço, dá beijinho, te divertir junto. Muitas delas não têm casa, moram umas com as outras [...].

Pelo trabalho de João, percebe-se que essa ONG não somente é receptível a contribuições para o atendimento, assessoramento e estudo da causa pela qual milita, como também delas necessita a fim de poder concretizar sua finalidade. Da mesma forma, as pessoas por ela atendidas estão em situação social vulnerável, encontrando-se privadas da garantia de um de seus direitos mais básicos - incluindo o da dignidade da pessoa humana.
	Para entender melhor o gênero das travestis, pode-se dizer que não são homens “anormais”, querendo vestir-se de mulher, como quer boa parte das pessoas. Tampouco homossexuais. São um gênero, como qualquer outro, em fase de formação. Larissa Pelúcio (2005, p. 224), no mesmo sentido, afirma que

[...] “ser travesti’ é um processo, nunca se encerra. Construir um corpo e cuidá-lo é uma das maiores preocupações das travestis. Elas estão sempre buscando a “perfeição”, o que significa “passar por mulher”, uma mulher bonita e desejável, geralmente “branca” e burguesa. Em busca dessa imagem afinam seus traços, bronzeiam seus copos, adornam-se com roupas que remetem a mulheres glamourosas, escolhem nomes de atrizes e musas hollywoodianas ou cantoras pops, submetendo-se às normas estabelecidas.

	Travestem-se pelo ânimo identitário, querem ser diferenciadas, não querem ser mulheres, “querem parecer mulheres” (PELÚCIO, 2005, p. 237). Elas gostam de seus trejeitos e características que lhe são peculiares. Marcos Renato Benedetti (1997) informa que o gênero e a identidade das travestis é fruto da construção deste ser. Os processos pelos quais as travestis passam, com a intenção de transformarem-se, vão desde a luta contra os pêlos que incessantemente crescem e aparecem até as radicais intervenções cirúrgicas. Assim é a luta constante para manterem-se belas. É esse lidar com o corpo que as tornam peculiares, construindo suas identidades.
Ainda nas palavras de Benedetti (1997, p. 03):

O corpo é visto aqui como sendo o acesso para o mundo social. [...] O processo aqui apresentado – de afirmação de uma identidade de gênero e então, de uma identidade social através do corpo [...] É uma demonstração de como o mundo simbólico está informado e formando estas percepções e práticas. Creio, enfim, que as travestis evidenciam em suas formas incorporadas os processos culturais de fabricação do sujeito.

	Para Larissa Pelúcio, a identidade das travestis também se forma nos locais de prostituição. Assim ela fala sobre a prostituição travesti, procurando evidenciar a importância dos locais de prostituição como locais fundamentais para construção do “ser travesti” (2005, p. 217). Ressalte-se que embora os locais de prostituição sejam importantes para o gênero das travestis e a maioria delas de fato prostitua-se, prostituir-se não é conditio sine qua non - não necessariamente todas as travestis prostituam-se. Estudos antropológicos nos pontos de prostituição ratificam essa afirmação: Hélio Silva, com as travestis cariocas; Neusa de Oliveira, com as travestis de Salvador; Denise Pirani com as travestis de Paris; Juliana Jayme, com as travestis de São Paulo, entre outros.[footnoteRef:193] [193:  Disponível em: http://www.ggb.org.br/assassinatosHomossexuaisBrasil_2008_pressRelease.html . Acesso em 09 de junho de 2010.] 

	Dessas muitas peculiaridades, das quais competem ao gênero das travestis a que salta aos olhos é a violência sofrida. Seja dentro de suas casas, seja nas ruas, seja por familiares ou não. Veja-se o processo de montagem resumido por João e negado pela mãe:

Tenho dois armários: um do João e o outro da Maria. Eu fico linda depois que abro o armário branco trancado à chave. Tudo começa pela tarde, numa animação. Tenho duas opções antes de sair, ou espero minha mãe dormir pra me arrumar e chamo um táxi, que pára na porta da minha casa. Nenhum vizinho me vê sair. A segunda opção, vou para a casa das gurias (outras travestis). [...] Normalmente, primeiro escolho o vestido... tenho um vermelho, cor de vinho que adoro. A maquiagem está à disposição e depende do momento e da técnica, tem umas que não tem, e aí não adianta, vira bagulho! A peruca normalmente é aquela que eu mais gosto. Loira, bem mechada. O sapato tem que ter salto, e bem alto. Fico como aquelas cantoras americanas, linda de morrer! Minha mãe não gosta quando saio montada, uma vez ouviu eu saindo... aí gritei: tchau mãe, ela disse: tchau João. Aquela situação me marcou, eu não estava mais de João... parecia uma bandida.
	
	Em outra passagem da entrevista, quando perguntado sobre como ele (ela?) sente a violência, nas ruas, o seguinte fato é relatado:

			Na verdade, eu vejo assim, seja, independente da pessoa que for, pode ser pra gay, 			pode ser pra bissexual, lésbica, travestis, a violência, ela é vista assim, sempre como 			se a gente praticou, a gente que puxou para aquilo ali [...] muitas vezes tu é a vítima da 			violência, mas na hora que tu chama a polícia ou tu chama alguém, sempre olham para 			a outra pessoa primeiro e perguntam quem foi [...], eles ouvem a outra versão com um 			certo interesse do que a que tu conta. Travesti, a polícia passa na esquina ri, solta 			piadinha, debocha, corre das praças e ao mesmo tempo dá uma volta de carro, da 			moto, ou desce da viatura, dá uma voltinha e vai pra praça, vem cá, vem, vamos 			transar. Sabe, e tu vai. [...].

	Carrara e Vianna (2006, p. 245), em sua pesquisa sobre a violência contra gays e travestis, analisam a forma como tais casos são construídos judicialmente. Eles afirmam:

A indiferença policial na apuração da maior parte desses crimes parece encontrar eco nas representações negativas de travestis como homossexuais especialmente desajustados, de modo que sua morte, em geral, em idade bem inferior do que as vítimas de latrocínio, tende a ser tomada por policiais como consequencia de um modo de vida constantemente próximo da ilegalidade e que é recebida com poucas pressões, sobretudo familiares, por sua apuração e justiça.


	Quase que paradigmático, paira na sociedade um sentimento de que a travesti é arruaceira e prostitui-se por prazer e/ou para ganhar a vida. Frequentemente, nos discursos, esquece-se ou ignora-se o fato de explícita exclusão social pela violência familiar. Na maioria das vezes, na adolescência, são expulsas de casa, quando demonstram a orientação sexual para o mesmo sexo. Quem as acolhe? Suas novas mães, cafetinas/cafetões ou outras travestis - nesse sentido, informam os estudos de Benedetti (1997) e Pelúcio (2005). As travestis nessa situação precisam sobreviver. Assim é que mesmo com toda a formação escolar básica, as portas dos comércios e dos possíveis locais de empregos formais lhes são fechadas. 
Por isso se afirma que as travestis vivem condicionadas a um sistema que as leva a viver da prostituição. Também nesse sentido que Larissa Pelúcio (2005) afirma que a identidade das travestis está imersa no convívio com as outras travestis nos pontos de prostituição. Faz parte do gênero montar-se e exercer, pôr na prática o aprendizado das técnicas do ser travesti.
	O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana – diretamente conectado ao tema em questão - é fundamento do Estado Constitucional de Direito (art. 1º, III, CF/88), recebendo máxima relevância por constituir e centralizar os princípios constitucionais que dão valor aos direitos humanos. Ingo Sarlet (2001, p. 60) define a dignidade da pessoa humana como uma 
 
[...] qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e coresponsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos.

Roger Raupp Rios (2002, p. 31) refere o princípio da igualdade (art. 5º, caput, CF/88) como fundamentado, simultaneamente, na igualdade formal, “perante a lei” – onde, formalmente, se aplica o direito da mesma forma a todas as pessoas -, e na igualdade material, “na lei” – tratando casos factualmente iguais da mesma maneira, ainda que eles se diferenciem das hipóteses gerais observadas pelo direito conservador. 
	Por sua vez, o Preâmbulo da Constituição Federal de 1988 afirma que nossa estrutura de Estado assegura o exercício de direitos tais como a liberdade e a igualdade, dando relevância ao pluralismo e à aceitação das diferenças. É sabido que o preâmbulo constitucional não se equipara a uma norma, por não possuir força sancionadora, entretanto expressa de melhor forma o que será concebido em cada artigo do texto constitucional (MORAES, 2006, p. 46).
Contudo, e em conflito com esse conjunto de princípios, não são poucos os dados e índices crescentes de violência e discriminação que chegam e são constatados pelo Movimento LGBTT[footnoteRef:194] por pesquisadores de diferentes universidades brasileiras e por organizações da sociedade civil. O Grupo Gay da Bahia, ativista na luta pelos direitos daqueles que possuem orientação sexual para o mesmo sexo, divulgou no ano de 2008 importante pesquisa acerca da violência cometida contra homossexuais, sobretudo reclamando a implementação de políticas públicas, conforme divulgado nas principais mídias: [194:  Aluna da graduação do Departamento de Geografia da Universidade Federal do Rio de Janeiro/UFRJ, vinculada ao Grupo de Estudos Espaço e População/GEPOP.] 


[...]190 homossexuais assassinados no Brasil em 2008, um a cada dois dias. Aumento de 55% em relação ao ano anterior. 64% gays, 32% travestis, 4% lésbicas.  O risco de uma travesti ser assassinada é 259 vezes maior que um gay. Pernambuco voltou a ser o estado mais violento, 27 assassinatos e  o Nordeste a região mais perigosa: um gay nordestino corre 84% mais risco de ser assassinado do que no Sudeste/Sul. 13% das vítimas tinham menos de 21 anos.  Predominam entre as vítimas as travestis profissionais do sexo, cabeleireiros, professores, ambulantes. Gays são mais assassinados dentro de casa a facadas ou estrangulados, enquanto travestis são executadas na rua a tiros [...][footnoteRef:195] (grifos nossos). [195:  Professora da Universidade Federal do Rio de Janeiro/UFRJ, coordenadora do Grupo de Estudos Espaço e População/GEPOP.] 


Essas práticas demonstram uma forma de ver o mundo fortemente marcada pelo etnocentrismo, característica de um modelo que dominou a construção do conhecimento e que teve seu início com o iluminismo. Boaventura de Sousa Santos (2006) afirma que, em relação ao Direito, esse paradigma proporcionou a extrema relevância da normatização escrita, da figura de um Estado neutro, detentor do aparato da justiça. Para Everardo Rocha (2006, p. 07-09):

O etnocentrismo é uma visão de mundo onde o nosso próprio grupo é tomado como centro de tudo e todos os outros são pensados e sentidos através dos nossos valores, nossos modelos, nossas definições do que é a existência [...] a sociedade do “eu” é a melhor, a superior. É representada como espaço da cultura e da civilização por excelência. É onde existe o saber, o trabalho, o progresso. A sociedade do “outro” é atrasada. São os selvagens, os bárbaros. São qualquer coisa menos humanos, pois, estes, somos nós (grifos nossos).

Hoje podemos verificar que tal compreensão está sendo, aos poucos, modificada. O paradigma emergente (SANTOS, 2006) ressalta os valores culturalmente construídos pelas comunidades locais, possuindo características como a relevância do conhecimento cotidiano e dos estudos humanísticos. Daí a importância desse novo modelo epistemológico para o presente tema: o reconhecimento da realidade social e a percepção de que o direito deve adaptar-se a ela - as mudanças sociais precisam estar refletidas na interpretação jurídica. Nesse sentido, pertinente é a exposição de Elizângela Oliveira e Elza Elizabeth Maran Queiroz da Silva (2005, p. 144), no que tange ao descompasso temporal do direito frente aos fatos sociais controvertidos e novos:

O tempo da vida humana possui um ritmo próprio, da mesma forma que o Direito possui o seu, e esses tempos nem sempre estão em harmonia [...] É certo que as matérias do Direito precisam de um tempo “especial”, na medida em que exigem amadurecimento. Entretanto, essa questão provoca, no imaginário social, a idéia de estar-se à margem da lei, porque as respostas que a satisfaçam de imediato não são encontradas; quando, na realidade, somente é possível ao direito responder aos anseios e necessidades sociais “dando tempo ao tempo” (OST. 1999, p. 14) [...]. O Direito não é estanque, tanto que as normas constitucionais tornam-se obsoletas quando não acompanham as transformações, ou quando não há mais sentido para contemplação de seus preceitos [...] (grifos nossos).

É fatídico e reconhecível que o “princípio da dignidade da pessoa humana é eivado de abissal complexidade encontrando óbice, em sua autoaplicabilidade, o multiculturalismo”, como afirmam Stolz e Silva (2006). Entretanto, não se pode conceber e não deixar de defender um mínimo de respeito às diferenças, pois de outra forma viver-se-á sob constante conflito.
	Essas transformações, na contemporaneidade, implicam o reconhecimento de diversas formas de perceber a vida em comunidade. Aí reside a essência da democracia, do pluri ou do multiculturalismo - a participação e convivência de diversos grupos e culturas na mesma sociedade. A partir do exposto, pode-se constatar a expressiva ineficácia dos direitos das travestis, dentre muitos, o da liberdade de expressarem-se. De apenas ser mais um gênero, uma cultura diferente convivendo no mesmo espaço que as outras pessoas vivem. A presença do não reconhecimento do gênero das travestis, da discriminação e do preconceito impõem claramente a necessidade de concretização de princípios constitucionalmente previstos: o da dignidade da pessoa humana e o da igualdade.

Conclusão

Diante desses dados e o exposto na fala de João, o que se percebe é a ineficácia da lei frente à realidade, especialmente no que diz respeito aos direitos fundamentais daqueles que não possuem orientação sexual paradigmatizada (heterossexual). As travestis incluem-se em um gênero diverso, estigmatizado pelas outras culturas sexuais. O senso comum reafirma essa situação ao não reconhecer características e peculiaridade do gênero, sendo sujeito ativo nas práticas de violência – física, sexual, moral e patrimonial.
As travestis constituem fato jurídico nos dias de hoje. Os valores ditados pelo senso comum da sociedade preconceituosa atribuídos a esse fato são contrários aos princípios constitucionais. Tais valores são discriminatórios e impedem a eficácia desses princípios, bem como dão azo a injustiças. As falas do entrevistado elucidam a violência cometida. Esta ONG, de certa forma, pelo trabalho de João, tem contribuído para levar cidadania às travestis que se prostituem, sejam elas frequentadoras ou não da ONG, seja levando preservativos, interagindo socialmente ou apenas informando. Portanto, frente aos resultados da presente investigação, observa-se que há muito que se fazer para o reconhecimento social desse gênero, e esse fazer enseja atitudes políticas ou legislativas, jurídicas e sociais.
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A MULHER NA LITERATURA ROMÂNTICA DE JOSÉ DE ALENCAR E A REALISTA DE MACAHADO DE ASSIS
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Resumo: A mulher em sua época foi muito marcante e essencial para a busca de sua identidade. As características da mulher romântica e da realista e suas diferenças, buscando, quiçá, mostrar o desenvolvimento da mulher, buscando seu lugar tanto no lado profissional, com a industrialização, quanto no sentimental, o amor acima de qualquer coisa, até mesmo do dinheiro, pois tendo como  referências mulher de Machado de Assis e de José de Alencar.
Hoje em dia as mulheres estão cada vez mais visando os interesses materiais, elas estão tendo uma visão efêmera do que é o amor, essa questão do amor de desvaneceu um pouco, porém existem mulheres românticas nos dias de hoje e vice versa. Com as músicas usadas neste artigo, tentam buscar o sentimento, a ideia e o desabafo da mulher. Por exemplo, com Amélia, fazendo um saudosismo à mulher que ele tem saudades e em Pagu faz uma ressalta, uma ênfase contra a fragilidade da mulher. Contudo com o desenvolvimento delas, o crescimento da mulher mudou a visão que o mundo tinha em relação à mulher e suas atitudes perante a sociedade.


Palavras chaves: mulher, romantismo, realismos, industrialização, crescimento e coragem.



Abstract: The woman in her epoch was really marking and essential to her identity search. The romantic and realistic woman characteristics and their differences, searching, maybe, show the woman development, searching her spot on the professional side, with the industry as with the feeling spot, love besides anything, even the money, Machado de Assis and José de Alencar have a reference type of woman.

Nowadays, woman are even more into materials interests, they are with a feminism few of what is love, his love subject is disappear, but there are romantic woman nowadays and vice-versa. The songs in this article they to get, the idea and the woman’s relief. For example, Amélia, her song talks about a woman, that he misses a lot and Pagu does a longing an project emphasizes the fragility of the woman. Therefore with their development her growth has changed the world’s view related to the woman acts and the society.

Key Words : .woman, romantism, realism, industrialization, growth and bravery.



Introdução


Este artigo pretende ser uma tentativa de mostrar e compreender o lugar  que a mulher, do período romântico passando pelo realismo até os dias de hoje, conquistou. As características que vimos hoje nas mulheres é uma mistura,  portanto uma tentativa de compreender mais as mulheres e suas conquistas.
O romantismo traz características que hoje as pessoas que convivem numa sociedade, onde cada vez mais o materialismo esta em evidencia, consequentemente a falta desse romantismo esta cada vez mais escassa, as músicas de hoje também tem esse papel, o de fazer referencia dessa mulher, visando à mulher ideal.
Assim também o realismo traz características de sua época, visando o oposto do romantismo, existindo uma forte crítica a esses costumes românticos e o desenvolvimento das mulheres românticas buscando sua identidade, a realista também busca, porém de forma mais exacerbada. Através de músicas, também, a mulher realista tenta mostrar que hoje não precisa dos homens para os afazeres, de um modo geral, que antes não poderiam. Com a ausência do homem elas estão cada vez mais tendo que usar ferramentas que não eram utilizadas por preconceitos da sociedade, pois hoje com a conquista também no mercado de trabalho,  isso  é  possível,  depois  da  industrialização,  ela  esta  cada  vez   mais
buscando sua identidade e mostrando que pode fazer tudo o que os homens não pensavam que elas eram capazes.





A mulher do período do romantismo de José de Alencar em Senhora



A mulher retratada no período romântico tem por suas características o amor incondicional, no entanto ela por tratar o amor como uma realização imensurável e essencial para sua vida é conduzidas na maioria das vezes, pela sociedade e suas crenças católicas, fazendo-a sofrer um dor incomparável, mas sempre tendo como foco o amor e guardando-o às setes chaves. Portanto tudo devera se encaixar no seu devido lugar, como engrenagens que cada peça tem sua função e juntas vão formar um propósito maior, mesmo que uma peça se quebre, mas quando assim, fá-la ver de uma forma diferente, como se estivesse esperando a peça original para completar o relógio de seu tempo. Contudo, as questões de amor não medidas numa bussola do tempo, indicando onde nos levar, ao sul do amor ou ao norte da dor, dois extremos, frio e calor, nem tampouco programá-lo para despertar quando desejado.
Foi escolhido o autor José de Alencar na obra Senhora, porque ele retrata a mulher de uma forma que com suas características e fá-la uma mulher forte capaz de suportar situações difíceis em sua época. As figuras de linguagem que Alencar usa são muito importantes para melhor entendimento da obra.



Quando a riqueza veio surpreendê-la, a ela não tinha mais com quem partilhar, seu primeiro pensamento foi que era uma arma. Deus a enviara para dar combate a essa sociedade corrompida, e vingar os sentimentos nobres escarnecidos pelas turbas dos agiotas.
Preparou-se, pois para a luta, à qual talvez a impelisse principalmente a ideia de casamento que veio a realizar mais tarde. Quem sabe, se não era o aviltamento de Fernando Seixas que ela punia com escarnio e a humilhação de todos os seus adoradores?
ALENCAR, 2007, pag.121



· Não careço dizer-lhe que amor foi o meu, e que adoração lhe votou minha alma desde o primeiro momento que o encontrei. Sabe o senhor, e se o ignora, sua presença aqui nesta ocasião já lhe revelou. Para que uma mulher sacrifique assim todo o seu futuro, como eu fiz, é preciso que a existência se tornasse para ela um deserto, onde não resta se não o cadáver do homem que a assolou para sempre.
Aurélia calcou a mão sobre o seio para comprimir a emoção que a ia dominando.
· O senhor não retribuiu meu amor e nem o compreender. Supôs que eu lhe dava apenas a preferencia entre outros namorados, e o escolhia para  o herói de meus romances, até aparecer algum casamento, que o senhor, moço honesto, estimaria para colher à sombra o fruto de suas flores poéticas. Bem vê que eu o distingo dos outros, que ofereciam brutalmente, mas com franqueza e sem rebuço, a perdição e a vergonha.
Seixas abaixou a cabeça.
Conheci que não amava-me, como eu desejava e merecia ser amada.  Mas não era sua a culpa e só minha que não coube inspirar-lhe a paixão, que eu sentia. Mais tarde, o senhor portou-a para outra, a quem não podia encontrar o que eu lhe dera, um coração virgem e cheio de paixão com que o adorava. Entretanto, ainda tive força para perdoar-lhe e amá-lo.
ALENCAR, 2007, pag. 124 e 125.





Alencar nestes dois trechos revela o que Aurélia pensa a respeito da  herança que o avô deixou para ela, pois o amor que a consumia subitamente fê-la pensar em vingar-se de Fernando e mostrar-lhe que ele não merecia o amor que ela sentia por ele, fazendo-o pagar o preço que ela sujeitava cabível e fazendo-o passar infortúnios perante a sociedade, pois era o que de pior poderia acontecer a uma pessoa nessa época, uma vergonha a seus adoradores. Aurélia usou esse singular poder que tivera em suas mãos, como uma arma.
O amor de Aurélia era tão grande por Fernando que a primeira reação quando soube que herdou a herança de seu avô, foi vingar-se dele e o faria pagar por tudo, mas uma mulher romântica não teria outra coisa em mente senão o amor que poderia reascender nele por ela, ainda sim depois de tudo o que sofrera por causa dele, ela o amava, pois quanto mais ela dizia a ele seus sofrimentos e
abnegações que sofrera para encontrar nele o amor que tanto idealizava, mais ela afirmava que o amava, não conseguia deixar o ódio que ela tinha por ele vencer o amor. Mesmo depois de tudo o que ele fez a Aurélia, no caso de Fernando, não deixou de amá-lo, assim não fê-lo com os outros.



Aurélia era órfã, e tinha em sua companhia uma velha parenta, D. Firmina Mascarenhas, que sempre a acompanhava na sociedade.
Mas essa parenta não passava de mãe de encomenda, para condescender os escrúpulos da sociedade brasileira, que naquele tempo não tinha admitido certa emancipação feminina.
Guardando com a viúva as deficiências devidas à idade, a moça não declinava um instante do firme proposito de governar sua casa e dirigir suas ações como entendesse.
ALENCAR, 2007, pag. 12



Alencar relata Aurélia de forma desafiadora, porque têm muitas anuências capciosas, tendendo para o que possa vir. Neste trecho vemos claramente  o desejo de Aurélia de querer o poder, tomar contas de suas riquezas como bem entender e fá-la uma mulher a frente de seu tempo, porém o amor que ela tem por Fernando é maior que qualquer outra coisa, fazendo-a tomar atitudes que não condiz com o infortúnio espiritual que a sociedade romântica vivia e que era subitamente e pertinentemente revelada na mulher que Alencar pretendia revelar.



· Entendo o que você quer me dizer, o dinheiro faz do feio bonito, e dá tudo, até saúde. Mas repare bem, os seus maiores admiradores são justamente aqueles que não podem pretender sua riqueza, uns casados e outros já velhos...
· Quando pela primeira vez que fumaram perto da senhora, não sentiu alguma cousa, um atordoamento?... Pois o ouro tem fumaça invisível, que embriaga ainda mais do que o charuto de Havana, e até mesmo do que a desse nojento cigarro de papel, com o que os rapazes de hoje se incensam. Toda essa gente que rodeia um velho ricaço, ministros, senadores e fidalgos, de certo não espera casar-se com a burra do sujeito; mas sofre atração do dinheiro.

· Agora mesmo, Aurélia, está você me dando razão e mostrando sua instrução. Quem há de dizer que uma menina de sua idade sabe mais de que muitos homens que aprenderam nas academias? E assim é bom; porque senão, com a riqueza que lhe deixou seu avô, sozinha no mundo, por força que havia de ser enganada.
ALENCAR, 2007, pag. 18







Neste trecho relata Alencar e reafirmando que o dinheiro pode comprar tudo o que a pessoa possuidora de tal pode querer, porém trazendo consigo um mal, o de quem o idolatra em quaisquer circunstancias e de tais adoradores trazem consigo o interesse que Aurélia, como uma mulher romântica, buscava não encontrar nos aristocratas repugnantes de sua época. Mas Aurélia faz justamente o que eles fazem, colocando o dinheiro acima de tudo, quando compra Fernando. Estaria tornando também uma aristocrata profana?
Aurélia não está muito atenta para o que a sociedade possa pensar e seu julgo, quando junta-se aos repugnantes. Os objetivos dela não são como os deles de enriquecerem-se, pois os seus eram o de fazer Fernando arrepender-se do que fez pedir perdão e voltar. Ela usa o dinheiro como uma ferramenta, uma arma para conseguir o que quer, ou seja, ela uma mulher romântica e usou ferramentas que a maioria das mulheres de sua época não tinha e nem em ociosa consciência em usufruir quando o tinha.



· O passado está extinto. Estes onze meses, não fomos nós que vivemos, mas aquele que se acabam de separar, e para sempre. Não sou mais sua mulher; o senhor já não é mais meu marido. Somos dois estranhos. Não é verdade?
Seixas confirmou com a cabeça.
· Pois bem, agora ajoelho-me eu a teus pés, Fernando, eu suplico-te que aceite meu amor, esse amor que nunca deixou de ser teu, ainda quanto mais cruelmente ofendi-te.
ALENCAR, 2007, pag. 251.




Neste trecho, José de Alencar, retrata a figura de Aurélia suplicando o amor de Fernando e desculpando-se de todas as crueldades que lhe fez e que a justificativa para tal crueldade, é justamente pelo amor que sente por ele. Contudo, das tramas que Aurélia armou para Fernando, mostrando com essas atitudes levianas, que ela o odiara e pagaria por tudo, mas o amor sempre prega peças nos apaixonados e o amor prevalece nesse período.
Toda essa trama mostra-nos, que por detrás de qualquer atitude sempre há um propósito e uma justificativa, quiçá plausível, mas o fato é que o amor irascível que a prendia Aurélia a Fernando fê-la escrava se si mesma e que quanto mais ela o acusara mais o amor que ela sentira aumentava e que o ódio que sentira transformou na mesma proporção em amor, tornando assim difícil de controlar. Sobretudo as características, as inferências de cada fato, sendo nestes ou não, faz do amor mulherio, forte e capaz de superar quaisquer expectativas contrárias de quem as julgam erradas.





Características românticas nas mulheres nos dias de hoje

Ai Que Saudades Da Amélia Composição: Ataulpho Alves - Mário Lago Nunca vi fazer tanta exigência
Nem fazer o que você me faz
Você não sabe o que é consciência Nem vê que eu sou um pobre rapaz Você só pensa em luxo e riqueza Tudo que você vê você quer
Ai, meu Deus, que saudade da Amélia Aquilo sim é que era mulher

Às vezes passava fome ao meu lado E achava bonito não ter o que comer E quando me via contrariado
Dizia: Meu filho, que se há de fazer Amélia não tinha a menor vaidade Amélia é que era mulher de verdade Amélia não tinha a menor vaidade Amélia é que era mulher de verdade Às vezes passava fome ao meu lado E achava bonito não ter o que comer E quando me via contrariado
Dizia: Meu filho, que se há de fazer Amélia não tinha a menor vaidade Amélia é que era mulher de verdade Amélia não tinha a menor vaidade Amélia é que era mulher de verdade


http://letras.terra.com.br/roberto-carlos/87939/ Acessado em 25/08/2010




Mesmo nos dias de hoje vemos musicas ressaltando a mulher romântica, submissa, que aceitava qualquer cituação, colocando o amor a acima de qualquer preço e o esse amor fá-la superar qualquer outra coisa. Assim como Amélia trazia consigo o amor que nunca deixou de ter por Fernando, fazendo-a usar do dinheiro, como meio de trazê-lo de volta e do interesse para conquista-lo. As músicas de hoje é uma reelitura nessa mulher que hoje os autores idealizam, pois hoje há uma grande despreocupação com o amor e busca retratar o que não se tem. O mundo esta tomando um rumo muito diferente do que buscam as mulheres românticas, elas estão tendo uma visão muito mais realista e ousada nas questões do amor e o interesse, todavia, acima de qualquer coisa. Hoje elas querem carros, jóias, luxo, tudo o que o dinheito pode comprar que no caso de Amélia, ele tinha saudade. Aurélia tinha todos esses luxos, no entanto não se preocupava tanto com eles, até zombava daqueles que davam muita importancia ao dinheiro esquecendo-se do amor. Ela usou o dinheiro para o amor.

Essa letra têm caracteristicas românticas, porque quando ele diz: “ Amélia é que era mulher de verdade”, a letra retrata a mulher que ele sente saudade. A mulher da hoje usa artifícios, meios estéticos para ficar mais atraente, levando-a a ser mais consumista, portanto realizando-se e no período romântico não há essa predominância, mas sim buscando o amor que a realiza. Na sociedade de hoje existem mulheres de todos os tipos românticas e realistas convivendo num mesmo ambiente.





A mulher do período realista de Machado de Assis em A missa do Galo



A mulher do período realista já tem um aparato mais ímpeto. As características realistas são opostas a do romantismo, ou seja, ela negava tudo o que o romantismo idealizava de modo objetivo e o mais claro possível para que todos pudessem entender, enquanto o romantismo era subjetivo. O sentimentalismo, aquela preocupação com o amor ideal não existe mais, dá lugar ao materialismo, vêm os interesses, em primeiro lugar, portanto valoriza o que se é, faz muitas críticas à sociedade romântica.
Machado de Assis, em A missa do Galo, relata Conceição uma mulher que aceita tudo o que o marido a faz. Ele relata de forma diferenciada. É uma obra realista, mas têm algumas atitudes da uma mulher romântica, Machado de Assis estava em transição do romantismo para o realismo, não rompendo totalmente, mas há uma forte predominância das atitudes da mulher realista.
Boa Conceição! Chamavam-lhe “a santa”, e fazia jus ao título, tão facilmente suportava os esquecimentos do marido. Em verdade, era um temperamento moderado, sem extremos, sem grandes lágrimas, nem grandes risos. No capitulo que trato, dava para maometana; aceitaria um harém, com as aparências salvas. Deus me perdoe, se a julgo mal. Tudo nela era passivo. O próprio rosto era mediano, nem bonito nem feio. Era o que chamamos de uma pessoa simpática. Não dizia mal de ninguém, perdoava tudo. Não sabia odiar; pode ser até que não soubesse amar. ASSIS, 2004, pag. 202.


Neste trecho Machado de Assis descreve Conceição como uma mulher, pacata, sem vontades próprias, escondendo-se detrás de seus próprios medos  para não provocar alarde sobre suas atitudes podendo causar crítica, muitos contra tempos e a fizesse passar por constrangimentos, porém cumpria seu papel de esposa. Aqui cabe também uma reflexão sobre o que é o amor, até onde deixa de ser amor e passa a ser submissão no caso de Conceição?
A razão predomina na mulher realista, estando assim mais preocupada em realizar-se materialmente, valorizando o que a pessoa tem e não com o que a pessoas são, portanto deixando o sentimento e agindo mais pela razão. Todavia ele poderia estar com a razão, que ela poderia até ser que não soubesse amar, pois essa discussão é pertinente, porque desperta-nos uma reflexão sobre o amor de Conceição. Ela aceita a realidade como ela é, aceita a traição do marido como comum e acaba sucumbindo.


Os olhos não eram de pessoa que acabasse de dormir; pareciam ainda não ter ainda pegado no sono. Essa observação, porém, que valeria alguma coisa em outro espirito, depressa a botei fora, sem advertir que não dormisse justamente por minha causa, e mentisse para não me afligir ou aborrecer.
ALENCAR, 2004, pag. 203
- Eu gosto muito de romances, mas leio pouco, por falta de tempo. Que romances é que você tem lido?
Comecei a dizer-lhe os nomes de alguns. Conceição ouvia-me com a cabeça reclinada no espaldar, enfiando os olhos por entre as pálpebras meio cerradas, sem os tirar de mim. De vez em quando passava a língua pelos beiços, para umedecê-los. Quando acabei de falar, não me disse nada; ficamos assim alguns segundos. Em seguida, vi-a endireitar cabeça, cruzar os dedos e sobre eles pousar o queixo, tendo os cotovelos nos braços da cadeira, tudo sem desviar de mim os grandes olhos espertos. “Talvez esteja aborrecida”, pensei eu.
ALENCAR, 2004, pag. 203.




Os desalinhos que sofrera com o marido, fê-la esquecer-se do mundo, de que existem outras coisas a se pensar e a vivenciar. As suas próprias atitudes a submete a si mesmo, no seu mundo de cetim negro que ao vesti-lo glamourosamente com os olhos negros e a face viçosa de desdém, sua alma deixa de ser sua e serve de adereço ao marido. Os pensamentos dela deixa-a dormir num pesadelo real.
Em A Missa do Galo, Conceição, sucumbe à traição do marido, ela aceita a situação como ela é, já na letra da música Pagu, que segue abaixo, ela é mais independente, lida com o amor com mais facilidade, ela tem que estar pronta para  o que possa vir, porque a realidade onde ela vive exige atitudes mais fortes diferentemente de Conceição.


Pagu
Composição: Rita Lee E Zélia Duncan Mexo, remexo na inquisição
Só quem já morreu na fogueira Sabe o que é ser carvão
Hi! Hi!...
Eu sou pau prá toda obra Deus dá asas à minha cobra Hum! Hum!
Minha força não é bruta Não sou freira
Nem sou puta... Porque nem!
Toda feiticeira é corciunda Nem!
Toda brasileira é bunda Meu peito não é de silicone Sou mais macho
Que muito homem Nem!
Toda feiticeira é corcunda Nem!

Toda brasileira é bunda Meu peito não é de silicone Eu sou mais macho
Que muito homem... Ratatá! Ratatá! Ratatá! Parapá! Parapá!
Hum! Hum!...
Sou rainha do meu tanque
Sou Pagu indignada no palanque Hi! Hi!
Fama de porra louca Tudo bem!
Minha mãe
É Maria Ninguém Hi! Hi! Eh! Eh!...
Não sou atriz Modelo, dançarina
Meu buraco é mais em cima Porque nem!
Toda feiticeira é corcunda Nem!
Toda brasileira é bunda Meu peito não é de silicone Eu sou mais macho
Que muito homem... Nem!
Toda feiticeira é corcunda Nem!
Toda brasileira é bunda Meu peito não é de silicone Sou mais macho
Que muito homem... Ratatá!  Ratatatá Hiii! Ratatá
Parapá! Parapá!...
http://letras.terra.com.br/maria-rita/73651/, Acessado em 25/08/2010.

Esta letra retrata muito bem como é a mulher de hoje. Elas têm que ser  muitas coisas, não dependem dos homens para sustentar a casa e muito menos estão preocupadas com o que a sociedade vai pensar e de como vai julga-las. Como não tem outra opção, senão arriscar-se, essa mulher vai com toda sua força, não é muito homem, porque não tem características masculinas que a define, pois o papel masculino perante a sociedade é de trabalhar e cuidar da casa, entretanto no realismo já não tem essa visão, nem pouco mulher, porque ela não depende do homem para sutentar-se tomando atitudes mais enérgicas quando vai à luta buscando seu espaço. Ela tem que ser um pouco de muito, ou seja, saber um pouco de tudo que possa fazer parte na busca de sua indentidade e lidar em situações inesperadas e muito dela, logo tem que se sentir confiante em suas atitudes e encará-las com vigor.
É pertinente e necessário ressaltar, pois, em meio à mulher de cada época, existe uma mulher que não idealiza a da época, ou seja, no romantismo não existe mulheres só romanticas, mas sim uma predominancia delas e vice versa.
A fragilidade da mulher nos dias de hoje também é um ponto fraco e subversível para sua ascensão, porque ao mesmo tempo em que a letra retrata o que a mulher se tornou desde a época romantica até os dias de hoje, ela também renuncia o romantismo que nela possa possuir quiça querendo provar sua força e deixar de ser um sexo frágil.
Hoje se encontra mulheres de todos os tipos convivendo no mesmo ambiente, romanticas, frageis, idealizadoras do amor, submissa, realistas, lidam com o que tem, vai à luta. As duas tem um papel importaníssimo para a busca de sua identidade, mostrando que as diferenças existem, mas quando respitada tendem a abrir margens a novos horinzontes.




A sociedade do período do romantismo e do realismo e suas diferenças



Em lugar do egocentrismo romântico, verifica-se um enorme interesse de descrever, analisar e até em criticar a realidade. A visão subjetiva e parcial da realidade é substituída pela visão que procura ser objetiva, fiel, sem

distorções. Dessa forma os realistas procuram apontar falhas talvez como modo de estimular a mudança das instituições e dos comportamentos humanos. Em lugar de heróis, surgem pessoas comuns, cheias de problemas e limitações.
http://pt.wikipedia.org/wiki/Realismo acessado em 25/08/2010




A sociedade do período romântico foi fortemente forjada pela igreja católica, que através de imposições, colocavam Deus sobre todas as coisas e quem fosse contra essas leis, era castigado, por isso que a sociedade foi cabresteada. As justificativas não eram coerentes e sempre subjetivas, portanto fazia as pessoas que conviviam na sociedade idealizar e valorizar o que se sente. Mas há incoerência, porque dependendo do que a mulher sentia, se não fosse o que a igreja pregava, era errado, entretanto as explicações para tal devoção era que  Deus quis assim. As mulheres tinham medo de se impor contra a igreja e sofrer as consequências. A partir desse ponto que começaram a surgir mulheres com coragem de encarar e contradizer as leis divinas, começando a fazer  críticas diretas à igreja, das quais começaram a surgir revelações nunca vistas, tais como:  o adultério, o egoísmo humano, a falsidade, dentre outras.
O realismo adotou uma forma de contar os fatos de uma forma objetiva, pois na maioria das vezes provando o dito e também uma conscientização das pessoas que a igreja não castigava ninguém, eram as pessoas que estavam por trás dela que se consideravam semideuses e aos poucos a sociedade foi se desvencilhando do ufanismo celestial e formar uma nova sociedade rompendo com o romantismo e a mulher buscando cada vez mais o seu lugar.




A mulher do período romântico e realista e suas diferenças


Quando cansou do passado falou do presente, dos negócios da casa, das canseiras de família, que lhe diziam ser    muitas, antes de casar, mas não
eram nada. Não me contou, mas eu sabia que casara aos vinte e sete anos.
ASSIS, 2004, pag. 206




Uma característica da mulher realista é casar-se tarde, de acordo com o período, porque as atitudes que formam a sociedade realista, por exemplo, o adultério, que faz com que a mulher fique mais receosa em casar-se, pois as atitudes dos homens são diferentes do romantismo fazendo-as retardarem o casamento, no entanto casando-se tardiamente e fortificando-as, não necessariamente em sua maioria, quanto à da romântica tinha que casar-se aos  17, jovem, pois os ideais, o amor era levado mais a serio do que no realismo.
As questões de finanças eram de responsabilidade dos homens e nesta época já não, elas tinham também esse afazer.




Durante o dia, achei-a como sempre, natural, benigna, sem nada que fizesse lembrar a conversação da véspera. Pelo ano-bom fui para Mangaratiba. Quando tornei ao Rio de Janeiro, em março, o escrivão tinha morrido de apoplexia. Conceição morava no Engenho Novo, mas nem a visitei e nem a encontrei. Ouvi mais tarde que casara como o escrevente juramento do marido.
ASSIS, 2004, pag. 207.





O casamento na época romântica era idealista, para a vida toda, era o que a mulher achava do casamento, juntamente com o amor que a prendia incessantemente ao amado e a ideia de casar-se novamente era um pecado. No entanto a mulher realista, com as características para tal, buscou seu espaço, pois como já citado neste artigo, as características realistas eram ao revés as do romantismo, foi um rompimento brusco, assim sendo, a mulher realista deixou esses costumes e começou a valorizar as coisas como elas são sem idealizar o amor partindo assim para outro romance.

As mulheres no romantismo não tinham vontade própria, quem tivesse mais dote é que era um bom partido e os casamentos eram arrumados conforme os interesses dos pais, visando um melhor futuro para a filha, pois o amor era esquecido e pouco utilizado. Nessa época têm muitos casos de mulheres que  foram para o manicômio e até algumas a se mataram. Elas não aguentavam  manter esses casamentos arrumados, viver sem amor era um fardo a se carregar, como uma igreja sem fieis.



A mulher buscando sua identidade no campo profissional e pessoal




É importante ressaltar como o trabalho feminino e o trabalho infantil estão presentes nessa sociedade. As necessidades de sobrevivência e as obrigações servis contribuem para isso. As crianças, desde que já possam exercer alguma atividade laborativa, ingressam no mundo do trabalho para auxiliar na economia familiar. Nessa lógica, quanto mais filhos, maior poderia ser o aproveitamento produtivo. Pelo menos era assim que se apresenta aquela sociedade e, de maneira não muito distante, podemos observar a mesma lógica sendo empregada nas comunidades rurais mais atrasadas	atualmente.
http://pessoal.educacional.com.br/up/20021/1111376/t1311.asp, acessado em 06/09/2010.




Com a Revolução Industrial a mulher cresceu muito. Com o seu lugar no mercado de trabalho, ela conseguiu sua ascensão, pois deixou de ser uma mulher sem vontades próprias, não que as não tinham, mas eram impossibilitadas de realizá-las, tornou-se independente, com seu próprio dinheiro ela foi aos poucos encontrando seu lugar e com o passar do tempo ela foi percebendo que poderia ir além, transcender, portanto foi construindo cada vez mais sua independência. Muitas das vezes ela tem que escolher entre o profissional e o pessoal, ou seja, o trabalho ou a família era essencial para buscar sua identidade.

Nas mulheres mais atuais do século XXI, também se percebe essa identidade, ocupando cargos que só os homens tinham condições de ocupar, por exemplo, escritoras, que naquela época não existiam, com tal evolução, hoje existem mulheres em todos os ramos, desde o mais subalterno cargo ao mais  cimo.
As mulheres que hoje vemos é uma soma de todas elas, o ambiente que ela vive a faz ser de uma forma diferenciada, cada qual buscando sua identidade de uma forma singular.





Considerações finais



Hoje e daqui para frente, a tendência, é que a falta dessa mulher romântica, desse amor que ela possui, volte a ser idealizada, pois as mulheres estão se tornando cada vez mais materialistas e o amor é deixado em segundo plano.
Com o passar do tempo e seus períodos de transição, cada qual com suas características, fez-se necessário para o desenvolvimento da mulher, porque não dizer da humanidade, pois com a busca da mulher a sua identidade, consequentemente, o mundo a sua volta tende a retratar a mulher de forma diferente, quanto mais a identidade da mulher se torna evidente e essencial nos dias de hoje, mais o mundo que a rodeia a admira, tornando assim outros pensamentos e diferentes tipos de atitudes, referente a essa mulher, atitudes delas e para com elas. No romantismo, o amor que a mulher tinha era colocado em primeiro lugar, essencial para a sua vida, logo é julgada pela sociedade como  fraca, porém, em Senhora ela é mais forte, luta pelo seu ideal assumindo as consequências que possa vir.
José de Alencar, todavia, queria causar esse pertinente tipo de polêmica, onde a mulher esta cada vez mais buscando sua identidade, seja ela qual for.

Com essa tendência desenvolvida neste presente artigo na comparação das duas mulheres, a romântica e a realista, buscando cada qual sua identidade, no seu desenvolvimento e das coisas ao seu redor de acordo com as necessidades. A música Amélia está fazendo um apelo àquela mulher que hoje é difícil encontrar, a saudade dela nos dias de hoje é considerável, portanto lembrada sempre em canções.
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1. INTRODUÇÃO

A violência de gênero é um fenômeno multifacetado e requer a articulação de diferentes áreas como a saúde, educação, justiça, cultura entre outros, o NUDEM foi criado para atender à mulher vítima de violência doméstica. Essas são mulheres de baixa renda que poderão contar com um acompanhamento jurídico, extrajudicial e psicossocial.

A criação da Lei 11.340/ 2006 - Lei Maria da Penha foi estimulada pela saga da Biofarmacêutica Maria da Penha Maia que lutou cerca de 20 anos contra seu esposo o  agressor Marco Antônio Herredia que tentou matá-la por duas vezes, com um tiro que a deixou paraplégica e eletrocutá-la no ano de 1983. Diante da violência vivenciada Maria da Penha iniciou uma militância em movimentos e impunidades sociais para combater a violência doméstica (SECRETÁRIA ESPECIAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES 2007).

No Brasil, a cada 15 segundos uma mulher sofre agressão e a cada 2 horas uma mulher é assassinada por meio da violência doméstica. Quanto ao local de ocorrência, 70%  das agressões ocorrem dentro do ambiente doméstico, sendo o próprio parceiro responsável por 67,8% das agressões nesses casos. Embora se saiba que as estatísticas estão hipodimensionadas, pois muitas das mulheres não procuram as Delegacias especializadas e por isso não estão incluídas em nenhuma estatística (FUNDAÇÃO PERSEU ABRAMO, 2001).

A Organização Mundial da Saúde destaca a intencionalidade do ato violento, excluindo os incidentes não intencionais, definindo-a como uso intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha a possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação, incluindo o uso do poder, praticado por ameaças de agressões ou intimidações (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2002).

A violência é um fenômeno extremamente complexo, com raízes profundas nas relações de poder baseadas no gênero, na sexualidade, na autoidentidade e nas instituições sociais e que em muitas sociedades, o direito masculino em dominar a mulher é considerado   a essência da masculinidade. 



Assim a violência está implicitamente associada a questões de gênero e culturais, onde fatores condicionantes como a opressão do regime socioeconômico e político a que tanto homens como mulheres estão submetidos acabam por “enrijecer” comportamentos, crenças em relação ao poder (GIFFIN, 1994).

Sendo assim, não é a natureza a responsável pelos padrões e limites sociais que determinam comportamentos: agressivos, fortes e concentrador dos valores materiais aos homens e como dóceis, obedientes, referidos a maternidade e comportamentos submissos das mulheres. Os costumes, a educação e os meios de comunicação tratam de criar e preservar estereótipos que reforçam a idéia de que o sexo masculino tem o poder de controlar os desejos, as opiniões e a liberdade de ir e vir das mulheres. Esse tipo de associação acaba por gerar desigualdades (CAVALCANTI, 2007).

A partir do conceito de violência contra mulher, pode-se diferenciá-la em intrafamiliar e doméstica. Sendo que a primeira, pode ser cometida dentro e fora de casa, por qualquer integrante da família que esteja em relação de poder com a pessoa agredida. Já a violência doméstica ocorre obrigatoriamente dentro da família, sendo perpetradas por um agressor (que possui laços de parentesco, familiares ou pode ser ainda empregados,  agregados e visitantes esporádicos) em condições de superioridade (DESLANDES  e GOMES e SILVA, 2000).

Alguns estudos apontam como consequências da violência doméstica contra a mulher, problemas de saúde tanto das mulheres como de seus filhos. Dentre o quadro orgânico resultante incluem: a obesidade, problemas crônicos, distúrbios gastrintestinais, fumo, distúrbios ginecológicos, aborto espontâneo, podendo levar a invalidez ou morte.  Além de sequelas psicológicas do abuso são ainda mais graves que seus efeitos físicos, a experiência do abuso destrói a autoestima, expondo a mulher riscos de sofrer  doenças mentais agudas e crônicas, como depressão, fobia, estresse pós-traumático, tendência ao suicídio, disfunção sexual, problemas múltiplos da personalidade e consumo abusivo de álcool e drogas (GIFFIN, 1994).

A violência doméstica por constituir violação dos direitos humanos, foi sancionada em 07 de agosto de 2006, a Lei 11.340/2006, nos termos do artigo § 8º do art. da  Constituição Federal. A referida lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar (ANGHER, 2008).
 (
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Vale enfatizar o Art. 7º que caracteriza como formas de violência doméstica e familiar contra a mulher: a violência física, que é entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal; e a violência psicológica que é entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou controle seus comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação (ANGHER, 2008).

Outras configurações de violência especificada no artigo acima são: (a) violência sexual, que é entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relações sexuais não desejadas mediante intimidação, ou uso da força, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, e limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;
(b) violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos e; (c) violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria.

É destacada na Lei Maria da Penha, além da ampliação do conceito de violência doméstica contra a mulher, algumas inovações, citando assim: a proibição da renúncia à representação das delegacias determina que seja apenas admitida perante o juiz e em audiência designada com essa finalidade; veda a aplicação de penas de cestas básicas; não permite que a mulher entregue qualquer intimação ou notificação ao agressor; admite ainda que a mulher solicite a concessão de medidas preventivas e protetivas ao juiz.

Nesse sentido é interessante à execução de pesquisas que busquem ampliar o conceito de violência doméstica e verificar seus efeitos a médio e longo a prazo, como é proposto no Artigo. 8º da Lei Maria da Penha que estimula a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, consequências e prevalência da violência doméstica para a sistematização de dados, a serem unificados nacionalmente (ANGHER, 2008).

É dever da Defensoria Pública, a promoção, proteção e respeito irrestrito aos direitos humanos como condição indispensável para o desenvolvimento individual, bem como para a criação de uma sociedade mais justa, solidária e pacífica, respeitando e implementando os Tratados Internacionais de Direitos Humanos e Legislação Nacional, consubstanciada especialmente na Lei Magna e a Lei 11.340/2006 – Lei Maria da Penha.


 A Defensoria Pública do Estado de Sergipe criou em parceria com Ministério Público da Justiça, o Núcleo Especializado de Promoção e Defesa do Direito da Mulher - NUDEM, com a finalidade de prestar atendimento especializado e estruturado para garantir o acesso à justiça à mulher vítima de violência doméstica e familiar tendo como meta atender e orientar toda a população hipossuficiente do município de Aracaju (DEFENSORIA PÚBLICA /SE, 2008).

Visita Domiciliar Psicossocial

A Visita Domiciliar, inicialmente utilizada para a monitoração dos comportamentos das famílias, especialmente a serviço do capitalismo, era estratégia disciplinadora dos operários para assimilarem os valores da burguesia (CHAMALÚ, 1993).

Atualmente a intervenção de Visita Domiciliar é instrumento facilitador da efetiva igualdade social, pois através desse recurso pode-se conhecer as condições em que vivem as assistidas e apreender aspectos socioeconômico e cultural do cotidiano das mesmas, bem como de suas relações sociais e psicológicas. Podem-se conceituar as visitas domiciliares, através do contato com os usuários em seu espaço de vida a partir da relação direta, cuja finalidade é de conhecer a realidade social que o envolvem, as perspectivas de superação e inclusão social. O uso desse instrumento incide diretamente sobre a leitura e análise das famílias e da sociedade civil como um todo, sendo assim a visita domiciliar é um aliado no desenvolvimento social (CHAMALÚ, 1993).

Por meio da Visita Domiciliar é possível fazer um registro das  observações  das visitas com a finalidade de ampliar o olhar do pesquisador e ter um instrumento de dado que deve obedecer a critérios éticos e ser objeto de ponderação. Após essa fase é elaborado um Relatório Psicossocial com a finalidade de servir como um dispositivo de averiguação do cotidiano da assistida que será colocado em anexo ao processo jurídico.

A Visita Domiciliar Psicossocial existe para facilitar as ações dos profissionais das áreas respectivas, na expectativa do sujeito de direito a Assistência Social e Psicológica, operacionalizando o acesso ao direito social das famílias envolvidas: seja por segurança alimentar, segurança nos relacionamentos sociais, proteção de crianças, adolescentes, idosos, deficientes, as mulheres que sofrem violência, segurança habitacional entre outros (CHAMALÚ, 1993). A Psicologia possibilita o acesso ao atendimento e acolhimento psicológico  visando  desenvolver  recursos  físicos,  cognitivos  e  emocionais,  propiciando o desenvolvimento de habilidades e de potencialidades, estimulando a livre expressão, para a promoção da qualidade de vida dos assistidos (TONETTO e GOMES, 2007).


Atuação da equipe de multi para interdisciplinar

As relações entre os profissionais das diversas áreas e o trabalho em equipe são fundamentais para um atendimento humanizado aos assistidos (FOSSI e GUARESCHI,  2004).

Segundo Tonetto e Gomes (2007), o trabalho em equipe é hoje uma prática crescente no atendimento psicossocial a diversos grupos. Um dos fatores que dificulta o trabalho em equipe é a falta de clareza quanto às atribuições dos diferentes profissionais. No entanto, com o aparecimento de novas especialidades, os profissionais contam hoje com o auxílio de diversos recursos de campos emergentes como tecnológicos, interdisciplinares, criativos, dentre outros.

As equipes se caracterizam pelo modo de interação presente na relação entre profissionais, que pode ser interdisciplinar, multidisciplinar. A interação é multidisciplinar quando existem vários profissionais atendendo o mesmo usuário de maneira independente. Reconheça-se, contudo, que o interesse pelo trabalho em equipe multidisciplinar vem se fortalecendo, tendo como base a crescente aceitação do modelo biopsicossocial. A interação é interdisciplinar quando alguns especialistas discutem entre si a situação de um paciente sobre aspectos comuns a mais de uma especialidade (TONETTO e GOMES, 2007).

Sendo assim, a integração da equipe é imprescindível para que o atendimento alcance a amplitude do ser humano, considerando as diversas necessidades dos assistidos. Dessa forma, o trabalho em equipe mostra-se fundamental para o atendimento, na medida em que Psicólogos, Assistentes Sociais e demais profissionais envolvidos no atendimento,  estabeleçam uma integração para que a pessoa seja tomada como um todo, proporcionando  um atendimento humanizado, contemplando assim, outras necessidades que surgirem dos usuários (FOSSI e GUARESCHI, 2004).

O NUDEM caracteriza-se por atuar com uma equipe multidisciplinar abrangendo as áreas do Serviço Social, Direito e Psicologia no atendimento as mulheres que sofrem  violência doméstica. No entanto o projeto de Visita Domiciliar é interdisciplinar à medida que atua com as áreas de Psicologia e Serviço Social, com a finalidade de estender o atendimento às assistidas nas suas residências atuando como instrumento de suporte social e psicológico.

Marcos teórico e legal que sustentam a Intervenção Psicossocial

A assistência social brasileira atual provê um conjunto de seguranças que cumpram, reduzam ou previnam riscos e vulnerabilidades sociais, bem como necessidades emergentes ou permanentes pessoais ou sociais de seus usuários (SPOSATI, 1995). 

O profissional assistente social apresenta predominantemente, objetivos e atividades relacionados à sua competência de oferecimento de subsídio para a decisão judicial por meio de estudo social, aconselhamento, orientação e acompanhamento aos assistidos. Sua intervenção considera relações de classe, gênero, etnia, aspirações sociais, políticas, religiosas, culturais, além de componentes de ordem afetiva e emocional. O trabalho desse profissional produz resultados concretos nas condições materiais, sociais e culturais da vida de seus usuários, e em seu  acesso ao usufruto de políticas sociais, programas, serviços, recursos e bens, e em seus comportamentos, valores, seu modo de viver e de pensar, suas formas de luta e organização e suas práticas de resistência (YAZBECK, 2004).

O exercício do Assistente Social associado à necessidade de proteção as mulheres vítima de violência doméstica, surgiu da necessidade de criação de Políticas Públicas para as Mulheres que são desenvolvidas para que sejam voltadas para a promoção efetiva da  igualdade social, política e econômica entre os sexos. A garantia dessas Políticas Públicas necessita de um conjunto integrado de ações articuladas com os órgãos públicos de âmbito federal, estadual, municipal e a sociedade civil organizada, com particularidade do  movimento de mulheres (BRASIL, 2007).

A Psicologia preocupa-se fundamentalmente com os comportamentos que individualizam o ser humano, ao mesmo tempo em que procura nas leis gerais características da espécie, dentro de determinadas condições ambientais e preveem os comportamentos decorrentes (LANE, 1981).

O enfoque da Psicologia Social é estudar o comportamento do indivíduo no que ele é influenciado socialmente. Preocupando-se com o ser humano se insere no processo histórico, não apenas como ele é determinado, mas principalmente, como ele se torna agente da história. Fato  esse comprovado  pelo  aprendizado  social  no  tocante a  linguagem,  comportamentos, emoções, sentimentos que são respostas do indivíduo que se submetem às influências sociais (LANE, 1981). O ser humano possui especificidades que são necessárias considerá-las, sendo assim, deve-se respeitar as singularidades que o definem como tal quando se pensa em vida social, é preciso pensar na impossibilidade da igualdade.

O papel do psicólogo no atendimento é possibilitar ao usuário a identificação  recursos psicológicos para enfrentar situações conflituosas. O indivíduo é visto da forma mais completa e unificada, como um todo, levando-se em consideração todos os aspectos inerentes à sua vida, ou seja, ele passa a ser tratado pelo modelo bio–psico-social. A vertente supracitada enfatiza ainda a atuação na prevenção e promoção da saúde do indivíduo (FRANÇA e VIANA, 2006).

O psicólogo tem por finalidade o atendimento baseado na universalidade e equidade, o que torna imprescindível a realização do atendimento psicológico priorizando o acolhimento aqueles que recorrem ao serviço, favorecendo e viabilizando o vínculo do usuário com a instituição e com a equipe (FRANÇA e VIANA, 2006).

Destaca-se ainda que, cabe ao Psicólogo a função de revelar para o resto da equipe informações sobre o paciente que transcenda ao foco específico de cada profissional. O acolhimento à equipe quanto às suas dificuldades em relação a determinado paciente, também é essencial. Seu trabalho torna-se necessário principalmente no que diz respeito à prevenção e à promoção da saúde mental, na manutenção dos aspectos saudáveis (BRASIL, 2009).

A Política Nacional para as Mulheres orienta-se por fundamentos como: igualdade e respeito à diversidade; equidade; autonomia das mulheres; laicidade do Estado;  universalidade das políticas; justiça social; transparência dos atos públicos participação e controle social (BRASIL, 2007). Sendo assim, o trabalho conjunto do Assistente social e Psicólogo busca a garantia dessa política e orienta-se para os aspectos preventivos através da melhoria da qualidade de vida das usuárias do serviço em tela.

2. OBJETIVOS

2.1 Objetivo Geral

Levantar e discutir a influência da Visita domiciliar psicossocial como instrumento de suporte e acesso ao direito Social e ao atendimento Psicoterápico a mulheres que  sofreram violência doméstica que procuram o Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher.

2.2 Objetivos Específicos
2.2.1 Observar à contribuição do projeto no tocante à promoção da qualidade de vida das assistidas e de seus familiares;
2.2.2 Verificar a Visita Domiciliar como dispositivo de averiguação do cotidiano das assistidas, para ser anexado ao processo jurídico;
2.2.3 Acompanhar a evolução das famílias atendidas, na perspectiva de garantir o acesso ao direito as Políticas Públicas Sociais e o atendimento Psicológico;

3. MÉTODO
Trata-se de um estudo de levantamento exploratório e explicativo focado na abordagem do problema. Os dados foram analisados de forma quali-quantitativa.

Participaram deste estudo, 12 assistidas que sofreram violência doméstica no município de Aracaju - SE e chegaram NUDEM no período de outubro de 2009 até setembro de 2010. A amostra foi selecionada por convenção, sendo que se utilizou como critério de inclusão as mulheres que necessitavam de acompanhamento domiciliar, detectada através das triagens social e psicológica. O critério de exclusão foi a não aceitação livre esclarecida em participar dessa pesquisa. Todas receberam suporte jurídico, social e psicológico pelo Núcleo independente da participação ou não da pesquisa.

Instrumentos e Técnicas

Foi aplicado um questionário para caracterização sociodemográfica dos sujeitos e composto por sete questões versando sobre o grau de satisfação e contribuição da Visita Domiciliar Psicossocial – VDPS na resolução das demandas das assistidas. O questionário apresenta itens que apontam, também, modificações comportamentais, sociais, psicológicas e na qualidade de vida das assistidas.

Utilizou-se a técnica de observação para identificar as necessidades das participantes e da sua família, seguido da elaboração, aplicação e análise quantitativa do questionário. No segundo momento, para levantamento    e análise qualitativa dos dados foi escolhida a técnica de Grupo Focal, por ser considerada uma entrevista de grupo que se apoia na interação entre seus participantes para colher dados, a partir de tópicos que são fornecidos pelo pesquisador. O grupo focal nessa pesquisa teve a finalidade de identificar as percepções, sentimentos e atitudes das mulheres em relação à Visita Domiciliar Psicossocial recebida. Esse encontro foi estruturada em 2 fases: aquecimento ( por meio do quebra-gelo para facilitar a interação) e desenvolvimento (para identificar as percepções espontâneas das assistidas).

Procedimentos
Os questionários foram aplicados nas próprias residências das assistidas após um mês de acompanhamento, com duração aproximada de 45 minutos, pela estagiária de Psicologia, acompanhada pela Assistente Social do NUDEM. Foi marcado diretamente com as assistidas o momento da aplicação. Os questionários foram entregues e a sua aplicação foi precedida de uma explicação dos objetivos do estudo, com a finalidade de esclarecer as dúvidas das participantes. Além disso, foi comunicada às mesmas a não obrigatoriedade de sua participação. Após essa fase de intervenção realizou-se um Grupo Focal (GF) com 07 participantes (número de mulheres que se dispuseram em participar) para trabalhar as percepções de cada participante sobre as visitas e seus possíveis desdobramentos.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O projeto de Visita Domiciliar Psicossocial tem por intuito produzir conhecimentos científicos, através do estudo aprofundado sobre a temática, que respalde a reformulação do conceito e técnicas de Visita Domiciliar Psicossocial, para a construção de uma nova estruturação na Assistência Social e no Atendimento Psicológico, além de contribuir com dados para somar-se ao cenário nacional como é previsto pela Lei Maria da Penha.

Caracterização sociodemográfica das participantes: a média das idades das mulheres é 38,75% anos (variando de 23 a 71 anos), a maioria das mulheres finalizou o ensino fundamental (50,6%), o ensino médio (41,6%) e ensino superior (8,3%). Sendo a média 3,4 filhos das mulheres avaliadas (variando de 1 - 9 filhos). Quanto às questões socioeconômicas 25% recebem meio salário mínimo 50% recebem um salário mínimo e 25% um salário e meio. Identificou-se que a média de pessoas que moram na mesma residência foi de 5,2% (variando de 3 – 12 pessoas). Sendo a média de 7% de cômodos em uma residência (variando de 4 - 9 cômodos). Encontra-se laboralmente ativas 50%, sendo que as profissões variam   de agente	administrativo,	agente	de	limpeza,	fisioterapeuta,	vendedora,	doméstica	e recepcionista, do lar.

TABELA 1: Perfil sociodemográfico

	Sujeito
	Sexo
	Idade (anos)
	Vive com agressor
	Nível de Escolarização
	N° de filhos
	Situação econômica (Salário –S)
	Ocupação

	1
	F
	44
	Não
	Ens. Fundam
	9
	Menos de 1S
	Do lar

	2
	F
	40
	Sim
	Ens. Fundam.
	2
	1 S
	Autônoma

	3
	F
	32
	Não
	Ens. Médio
	4
	1,5 S
	Agent.Lim

	4
	F
	30
	Não
	Ens. Superior
	1
	1,5 S
	Fisoterap

	5
	F
	23
	Não
	Ens. Fundam.
	4
	Menos de 1S
	Do lar

	6
	F
	71
	Sim
	Ens. Fundam
	5
	1 S
	Autônoma

	7
	F
	62
	Sim
	Ens. Fundam.
	5
	1 S
	Do lar

	8
	F
	46
	Não
	Ens. Médio
	3
	1 S
	Agent.Ad

	9
	F
	29
	Sim
	Ens. Médio
	1
	1 S
	Vendedora

	10
	F
	26
	Não
	Ens. Médio
	3
	Menos de 1S
	Do lar

	11
	F
	33
	Sim
	Ens. Fundam.
	3
	1,5 S
	Doméstica

	12
	F
	29
	Não
	Ens. Médio
	1
	1 S
	Recepcio



A Visita Domiciliar Psicossocial visa proporcionar uma prática educativa, suporte assistencial e psicológico no ambiente habitual, por meio do levantamento e avaliação das questões socioeconômica em que vivem o indivíduo e seus familiares, elaborando assim um atendimento específico a cada caso (MINAYO, et al, 1994).

Para análise dos dados do questionário abaixo, admite-se que quanto menor a pontuação nas questões positivas (1, 2, 3 e 7) maior o nível de satisfação com as Visita domiciliar psicossocial e quanto maior pontuação nas questões negativas (4, 5 e 6) maior nível de satisfação e contribuição das visitas.





TABELA 2: Respostas das participantes no questionário


	SUJEITOS
	QUESTÕES

	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	TOTAL

	1
	2
	1
	2
	5
	4
	4
	1
	19

	2
	1
	2
	1
	4
	4
	4
	2
	18

	3
	1
	2
	1
	5
	5
	5
	1
	20

	4
	1
	2
	1
	5
	4
	5
	3
	18

	5
	1
	1
	2
	4
	4
	5
	5
	22

	6
	3
	1
	1
	5
	5
	5
	2
	19

	7
	2
	1
	2
	4
	4
	5
	2
	20

	8
	2
	1
	1
	4
	4
	5
	1
	18

	9
	2
	4
	2
	4
	3
	5
	3
	17

	10
	3
	4
	2
	2
	4
	3
	2
	14

	11
	2
	2
	1
	5
	4
	1
	2
	17

	12
	1
	1
	1
	5
	5
	5
	1
	19

	TOTAL
	15
	22
	17
	52
	47
	49
	22
	














Constatou-se a média de 18,4% em relação a contribuição das visitas para as participantes, o que demonstra uma avaliação satisfatória da mesma. Sendo que a maior pontuação total foi 22 do S5 e a menor pontuação total foi 14 do S10. Destaca-se ainda que  na questão “Percepção da contribuição das VDPS para melhoria das questões que motivaram  a busca pelo serviço para sua qualidade de vida” obteve a menor pontuação onde os S1, S2,S3,S4,S5,S7,S8,S9, S11 e S12 creditam juízo de valor positivo paras as Visita domiciliar psicossocial. Esse dado é corroborado na questão “Percepção sobre a adequação das intervenções interdisciplinares as necessidades da assistida”, onde as participantes responderam “Totalmente de acordo” ou “De acordo”, o que demonstra a contribuição e importância desse projeto.

Segundo Pitta (1996), a reabilitação psicossocial é um processo para facilitar ao indivíduo com limitações, a restauração, melhor grau de autonomia, e exercício de suas funções perante sociedade. Por meio da Visita Domiciliar Psicossocial pode-se promover suporte, social, psicológico, educacional e nesse caso jurídico o que poderá interferir direta ou indiretamente no bem-estar e desenvolvimento das assistidas.


Figura 1: Percepção da contribuição das  VDPS  para	Figura 2: Percepção sobre a adequação das melhoria das questões que motivaram a  busca pelo	intervenções  interdisciplinares as necessidades serviço para sua qualidade  de vida	da assistida
[image: ][image: ]





	Quanto ser desnecessária a continuação do projeto, obteve a maior pontuação 52 seguida da questão sobre as VDPS não propiciarem suporte nas questões jurídicas, que teve o score 49, por serem questões negativas considera-se quanto maior pontuação melhor o nível satisfação com a pesquisa. Vale ressaltar que, nessa última questão apenas a S11 optou por “Totalmente de acordo” configurando assim uma minoria, já que 57% estão “Totalmente em desacordo” com essa questão. Pode-se considerar assim que a Visita Domiciliar Psicossocial é um elo de ligação entre o jurídico e assistida.



Questão 3: Quanto à continuação  do projeto	Figura 4: As VDPS não propiciaram suporte nas considera  que é desnecessária	questões jurídicas envolvidas no problema
[image: ][image: ]

Quanto à técnica de Grupo Focal, foi realizado um encontro para identificar as percepções espontâneas das assistidas sobre a Visita Domiciliar Psicossocial, pode-se  verificar a contribuição desse projeto na vivência das assistidas, exemplificado na fala da S3: Assim, eu gostei das visitas né, porque vocês orienta nóis, ajuda a gente com os nossos filhos, ou ainda pela fala do S7: Eu gostei demais, vocês ajudaram muito, minha convivência com “B” melhorou bastante, acho que ele tá menos ciumento e parou mais com aquela agressividade sabe.

5. CONCLUSÕES

A partir dos resultados da pesquisa foi detectada que 41% das mulheres estão totalmente de acordo com a contribuição das VDPS para a melhoria da qualidade de vida, e apenas 17% ficou em duvida. Em relação à adequação das intervenções interdisciplinares  55% estão totalmente de acordo e 45% estão de acordo em sua maior parte. Quanto à continuação do projeto 73% discordam que esse seja desnecessário.

A Visita Domiciliar Psicossocial facilita as ações dos profissionais, pois proporciona uma percepção mais direta, focal e participativa da dinâmica familiar das assistidas.  Observa-se que a retomada do diálogo no ambiente familiar possibilitou a melhoria no relacionamento familiar através da mediação de conflitos e do atendimento psicológico, que está estabelecido pela Lei 11.340/2006 – Lei Maria da Penha. A visita interdisciplinar mostra maior agilidade na intervenção, assegurando a inserção das assistidas e suas famílias em políticas sociais e promoção da saúde no âmbito de núcleos especializados do direito, contribuindo no desenvolvimento da qualidade de vida das assistidas.

Conclui-se que a continuidade desse trabalho é de grande importância para o grau de resolutibilidade dos atendimentos prestados no Núcleo, sugere-se que associado à criação de Grupos Operativos no NUDEM, já que essa técnica estimula a motivação, autoestima, autoconhecimento, valoração das potencialidades, auxílio no processo de retomada de identidade e capacidade para o convívio social, além da minimização dos sintomas apresentados, a partir da troca de vivências entre as mulheres atendias.

As considerações resultantes desse trabalho poderão nortear as decisões do Estado no seu papel perante a sociedade quanto às políticas de Assistência Psicossocial no município de Aracaju, colaborando para o processo de construção e reformulação  em ações estratégicas mais efetivas, a partir da identificação dos elementos e categorias que, assinalam as práticas preventivas relacionadas ao instrumento da Visita Domiciliar Psicossocial. Essas estratégias implica no empoderamento dessas mulheres, como figura de referência para mobilização e discussão de questões relacionadas à autonomia na sociedade a partir da seguridade de seus direitos sociais, o que qualifica o impacto desse projeto na inovação de práticas de Políticas Públicas no Estado de Sergipe, além de promover estatísticas relevantes e sistematização de dados, com a perspectiva de ser unificados nacionalmente.





6. REFERÊNCIAS

ANGHER, A.J. Vade Mecum: Acadêmico de Direito. São Paulo. 6ª edição. Editora Ridieel. 2008.

BRASIL, MINISTÉRIO DA SAÚDE – SUS: Política Nacional de Gestão Participativa para o	SUS.	Brasília,	2009.	Disponível	em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_estrategica_participasus_2ed.pdf. Acesso em 18/12/209.

BRASIL,  SECRETÁRIA  DE  QUESTÕES  DE  GÊNERO  E  ETNIA. Violência  contra as
Mulheres “A lei Maria da Penha está em vigor”, 2007 Disponível em: www.contee.org.br/secretarias/etnia/matérias_23.htm. Acesso em 09/02/2010.


CAVALCANTI, S.V. Violência doméstica contra mulher no Brasil: Análise da Lei Maria da Penha. Bahia: Juspodium, 2007

CHAMALÚ. Visitas Sociais: Domiciliar, institucional, hospitalar, para conhecer serviços e outras, São Paulo: [s. n], 1993.

DESLANDES, S. F.; GOMES, R.; SILVA, C. M. F. P. 2000. Caracterização dos casos de violência doméstica contra a mulher atendida em dois hospitais públicos do Rio de Janeiro. Cadernos de Saúde Pública, 16:129-137.

DIAS, C.A. Grupo focal: técnicas d e coletas de dados em pesquisas qualitativas. Revista Informação & Sociedade: Estudos, João Pessoa, v. 10, n. 2, 2000.

FRANÇA, A. C. P. VIANA, B. A. Interface Psicológica e Programa Saúde da Família -  PSF: reflexões teóricas. Psicologia: Ciência e Profissão. Brasília, v. 26, n. 2, 2006.

FOSSI, L. GUARESCHI, N. A psicologia hospitalar e as equipes multidisciplinares. Revista SBPH, Rio de janeiro, v. 7, n. 1, 2004.

FUNDAÇÃO PERSEU ABRAMO. Violência contra mul her, 2001. Disponível em: http://www.fpabramo.org.br/. Acesso em 09/05/2010.

GIFFIN  K. Violência  de  Gênero,    Sexualidade  e  Saúde.  Caderno  de  Saúde  Pública,    10 (1), 146-155, 1994.

MINAYO, M.C.S. et al. Pesquisa Social: teoria , método e criatividade. Rio de Janeiro, Vozes, 1994.

MINISTÉRIO DA SAÚDE. Relatório Mundial da Saúde. Lisboa, 2002. LANE, S.T.M. O que é Psicologia Social. São Paulo, Editora: brasiliense, 1981.
S.P.M. SECRETÁRIA ESPECIAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES.  Plano Nacional de Políticas para as Mulheres - versão compacta. Brasília, mar, 2007.

MINISTÉRIO DA SAÚDE. Relatório Mundial da Saúde. Lisboa, 2002

PITTA, A. M.F. (org.) Reabilitação Psicossocial no Brasil. São Paulo. HUCITEC, 1996. Col. Saúde Loucura, vol. 10, 158p.

SPOSATI, A. Assistência Social Pública: Desafios para uma política Pública de Seguridade Social. Cadernos Abong, n 3, São Paulo,1995.

TONETTO, A. M GOMES, W. B. A prática do psicólo go hospitalar em equipe multidisciplinar. Estudos de Psicologia, Rio Grande do Sul, v. 24, n. 1, 2007.

YAZBECK, M.C. A assistência Social na cidade de São Paulo. São Paulo, Instituto Pólis, PUC – SP (Observatório dos direitos do cidadão: acompanhamento e análise de políticas públicas da cidade de São Paulo), 2004.

















































Uma Leitura dos Padrões Espaciais de Fecundidade na Metrópole do Rio de Janeiro em 2000
Autora:
[bookmark: _Toc438206592] Beatriz Cristina Pereira de Souza
                                                                       Orientadora: Olga Maria Schild Becker
Introdução
A mulher passou a desempenhar novos papéis na atual conjuntura socioeconômica, sobretudo, no contexto urbano-metropolitano, a partir de mudanças na estrutura familiar como decorrência da sua maior inserção e participação no mercado de trabalho. Essa nova configuração social do grupo tem início, sobretudo, na década de 1970 quando a mulher passa a ser vista como uma importante geradora de renda familiar e consegue maior espaço no mercado de trabalho em virtude da ampliação das atividades econômicas e seu maior sinamismo. Há, então, uma acumulação de funções, pois a mulher não abandona suas atividades anteriores (mãe, esposa, etc.), podendo-se perceber, assim, que ocorre uma mudança de comportamento a fim de que ela possa se adequar às novas atividades.
A fecundidade é um importante indicador dessa mudança comportamental, uma vez que indica o número médio de filhos por mulher. Ela revela as tendências da mulher contemporânea e avalia como ela vem se adaptando as novas condições que lhe foram impostas. No geral, verifica-se que a taxa de fecundidade vem declinando conforme aumentam seu nível de instrução e suas perspectivas no mercado de trabalho e, dessa forma, pode-se identificar uma diminuição do tamanho médio das famílias. 

Objetivos
O objetivo desse estudo é verificar como estão distribuídos os valores da fecundidade no interior da metrópole do Rio de Janeiro, buscando identificar a existência de padrões espaciais diferenciados que denotem desigualdades internas na área de estudo. Uma melhor compreensão desta diferenciação espacial será buscada através da análise integrada com outras variáveis, como renda, escolaridade, condição de migração, entre outras, averiguando o poder explicativo destas nos padrões de fecundidade encontrados. Dessa forma pretende-se fazer uma leitura do espaço social da metrópole do Rio de Janeiro, considerando os valores de fecundidade. 

Caracterização da Área de Estudo
O trabalho é desenvolvido metrópole do Rio de Janeiro. Assim como as outras Regiões Metropolitanas, esta foi implementada como uma estratégia do regime militar para promover a integração do território nacional e o desenvolvimento econômico (DAVIDOVICH, 2004). Atualmente, a RMRJ é um importante pólo econômico, dotada de múltiplas territorialidades e caracterizada por possuir grande complexidade de atividades e serviços, desta forma seu metrópole possui bastante dinamismo e diversidade espacial. 





A RMRJ foi regulamentada em 1974 após a fusão dos antigos estados do Rio de Janeiro e da Guanabara. A definição mais recente foi estabelecida pela Lei Complementar n.º 105 de 2002 e contempla 17 municípios, a saber: Rio de Janeiro (núcleo metropolitano), Belford Roxo, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, Japeri, Magé, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, Paracambi, Queimados, São Gonçalo, São João do Meriti, Seropédica, Mesquita e Tanguá. 
Para esta pesquisa, agregou-se à área outros três municípios, Maricá, Itaboraí e Mangaratiba, por possuírem forte ligação com a dinâmica metropolitana em virtude de seus empreendimentos recentes (o Porto de Sepetiba e o Complexo Petroquímico). O mapa abaixo mostra a localização da área de estudo.
[image: RMRJ.tif]Mapa 1

	






Quanto ao grupo de interesse deste estudo,  52,9% dos que residem na metropóle do Rio de Janeiro são mulheres.  A proporção de mulheres indica predominância desse grupo, do bairro de Bangu (Mapa 2), onde a propoeção de homens é maior.
Mapa 2






Aspectos Teórico-metodológicos
Discussão Conceitual
	Este trabalho pretende ser uma contribuição geográfica à avaliação demográfica, procurando enriquecer as discussões sobre fecundidade ao utilizar a espacialização desta variável em diferentes unidades espaciais: a metropolitana e a intra-urbana.. Para tal, alguns conceitos merecem destaque.
	Primeiramente, é preciso destacar como será mensurada a fecundidade. Neste estudo, considerou-se que a variável fecundidade geral expressa a média de filhos nascidos vivos por mulher em idade reprodutiva. 
 (
Fecundidade = 
)          Total de Nascidos Vivos no ano de referência
          População de Mulheres entre 15 e 49 anos
	
Um outro conceito que deve ser destacado é o de escala. A fecundidade, ao ser tratada a partir de amplos recortes espaciais, isto é, utilizando-se uma grande escala geográfica, pode revelar uma homogeneidade entre as áreas, o que, na verdade, não ocorre se a averiguação for realizada em uma unidade espacial menor, fato ilustrado pela Tabela 1. Esta afirmação se faz verdadeira, uma vez que um mesmo fenômeno, observado por instrumentos e escalas diferentes, mostrará aspectos diferenciados em cada uma (CASTRO, 2007). Assim, verifica-se que a escolha de determinada escala permite observar e mensurar melhor derminada ocorrência.
Neste sentido, o subsídio fornecido nesse estudo refere-se ao uso de uma escala mais específica (intra-urbana) que permita captar, mais acuradamente, a diferenciação sócio-espacial das variáveis consideradas. 
Tabela 1
Fecundidade, segundo diferentes recortes espaciais – 1970-2000
	Recorte espacial
	1970
	1980
	1991
	2000

	Brasil
	3,81
	3,54
	3,23
	3,17

	Estado do RJ
	2,72
	2,87
	2,75
	...

	RMRJ
	...
	...
	...
	2,61

	Município do Rio de Janeiro
	2,72
	2,50
	2,44
	2,49


 (
... Sem Informação
)               Fonte: Valores calculados a partir dos dados brutos oriundos dos Censos Demográficos – IBGE
 		
Outro conceito relevante a ser considerado é o da diferenciação sócio-espacial que resulta da acumulação de formas e interações espaciais desenvolvidas em um período de certa duração em virtude de processos e práticas espaciais (CORRÊA, 2006). A diferenciação sócio-espacial é entendida também como reflexo, meio e condição para reprodução da sociedade capitalista, sendo sua leitura, na escala intra-urbano, associada à divisão econômica e social do espaço.  
Ao se delinear padrões espaciais de fecundidade diferenciados, é possível averiguar a coexistência de  diferentes estágios de transição demográfica, sendo esta, de modo geral, um reflexo das mudanças do comportamento demográfico da população. Brito (2008), afirma que a transição demográfica apresenta-se como múltipla, pois se manifesta diferentemente segundo as diversidades regionais e, principalmente, sociais. Assim, o presente estudo busca identificar diferentes etapas desse processo e correlacioná-las com as varíaveis sócio-econômicas empregadas e que podem ser explicativas dessas “desigualdades demográficas”.


Categorias e Unidades Espaciais de Análise
	Este estudo utilizou algumas categorias de análise que devem ser destacadas. A mais significativa delas é a mulher, o gênero privilegiado e central das apreciações, que norteou todas as etapas de realização da pesquisa. As categorias migrante e não-migrante também foram utilizadas, sendo a primeira caracterizada por indivíduos que realizaram alguma etapa migratória, e a segunda aquela em que os indivíduos sempre moraram no município de residência atual.
	Como já mencionado, há neste trabalho uma preocupação especial com a escala do fenômeno retratado. Dessa forma, foi empregado o nível escalar intra-urbano que visa a identificação das desigualdades no interior da metrópole do Rio de Janeiro. A unidade espacial de análise utilizada para este fim foi a área de ponderação (AP). Ressalta-se que as APs são agrupamentos de setores censitários mutuamente exclusivos e constituem a menor unidade geográfica de divulgação dos dados pelo IBGE, sendo de fundamental importância por evidenciar as disparidades que são mascaradas em avaliações de maiores dimensões.  

Operacionalização dos Resultados
A primeira etapa para o desenvolvimento dos resultados foi a busca por variáveis sócio-econômicas confiáveis que pudessem ilustrar a problemática. A fonte dos dados utilizados foi o Banco Multidimensional de Estatísticas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (BME/IBGE) e estes são referentes ao Censo Demográfico 2000, o último realizado no país até a presente data. Os indicadores empregados foram: gênero, cor, idade, condição de migração, filhos nascidos vivos, condição de atividade, condição de ocupação e anos de estudo.
Após a aquisição das informações, iniciaram-se os processos de organização e tratamento das mesmas a fim de que se chegasse a dados secundários pertinentes às análises. Toda esta etapa foi executada no software Excel, que aloca as variáveis em matrizes e realiza as operações matemáticas exigidas, possibilitando correlações e cruzamentos.
Para permitir uma melhor leitura da temática, as informações foram rebatidas no espaço através do software Arc Gis 9.2, gerando-se, assim, produtos cartográficos que possibilitam melhor visualização do comportamento das variáveis.



Resultados
	Os resultados desta pesquisa procuram elucidar como se encontram espacializadas na área de estudo, a fecundidade e, em segundo plano, outras variáveis socioeconômicas que possam apresentar relevância na explicação dos padrões de fecundidade.
	O primeiro mapa gerado (Mapa 3) constitui o principal produto de análise. Nele, é possível avaliar os padrões espaciais de fecundidade encontrados na metrópole do Rio de Janeiro, considerando-se a população total de mulheres em idade reprodutiva (15 a 49 anos).  



Mapa 3
[image: FecundidadePopTotal_ABEP]

Ao nível da metrópole do Rio de Janeiro, percebe-se que os valores de fecundidade, quando considerada a população total, podem ser considerados baixos, estando todos contidos nas primeira e segunda classes numéricas, entre 1,3 - 2,39 e 2,4 - 4,1, respectivamente. As menores médias ocorrem, sobretudo, nas áreas mais nobres da cidade, bairros da Zona Sul, a exemplo de Jardim Botânico e Gávea. 
Essa homogeneidade observada na cidade do Rio de Janeiro ao se estudar a população total levou a uma segunda averiguação da fecundidade em que se procurou destacar o comportamento das categorias de análise migrante e não-migrante com o intuito de verificar a existência de padrões espaciais mais diferenciados, que estão apresentados, respectivamente, no Mapa 4 e no Mapa 5.
		       Mapa 4					           Mapa 5






A partir da leitura dos Mapas 4 e 5, foi possível concluir que os valores de fecundidade apresentaram-se bastante diferentes entre mulheres migrantes e não-migrantes. Quanto às mulheres declaradas não-migrantes, ou seja, que sempre residiram na metrópole, as médias são similares às da população feminina total, no entanto com uma homogeneidade ainda maior, revelando apenas os bairros da Ilha do Governador, Sepetiba e parte de Santa Cruz com valores entre 2,4 e 4,1. Analisando as mulheres consideradas migrantes, pode-se perceber um aumento bastante expressivo da média de filhos por mulher e um padrão espacial que denota a existência de uma cidade fragmentada, onde grande parte das Zonas Oeste e Norte, ditas mais carentes, apresenta taxas de fecundidade mais elevadas (entre 4,11 e 7,9).
 A partir deste panorama, iniciaram-se as análises integradas com outras variáveis socioeconômicas na busca de melhor explicação para as diferenças de padrões apresentados. A primeira delas remete à cor declarada pelas mulheres e sua espacialização é visualizada no Mapa 6.


Mapa 6

	





Caracterizando de modo geral a c cidade carioca verifica-se que a maior proporção de mulheres pretas e pardas ocorre nas áreas mais pobres, com destaque para a Zona Oeste.
	Outra variável trabalhada foi a espacialização de mulheres migrantes (Mapa 7). Foi possível verificar que ao nível intra-urbano, as maiores concentrações dessa categoria de mulheres ocorrem nas áreas nobres da cidade (Zona Sul) e em bairros de expansão recente, como Barra da Tijuca e Jacarepaguá. 
Mapa 7

	





Quanto ás variáveis escolaridade e taxa de desemprego, observa-se sua dimensão espacial nos Mapas 8, 9 e 10, respectivamente.
	Para a escolaridade, optou-se por fazer o rebatimento espacial das mulheres com maior grau instrução, ou seja, daquelas com onze anos ou mais de estudo. Foi possível visualizar que os percentuais mais altos concentram-se em áreas mais desenvolvidas da cidade (Barra da Tijuca e bairros da Zona Sul, como Copacabana e Urca).
				    Mapa 8








Avaliando a taxa de desemprego, nota-se que os percentuais são mais elevados quando se trata de mulheres migrantes. Porém, as duas categorias de análise  (migrante e não-migrante) apresentadas apontam para uma distribuição similar, em que os menores valores estão na Zona Sul e em bairros mais nobres da Zona Oeste, como Barra da Tijuca e Recreio dos Bandeirantes.
		        Mapa 9					        Mapa 10			








Conclusões	
	O estudo conseguiu enfatizar a grande validade de se realizar as avaliações em diferentes unidades espaciais, uma vez que as diferenças sócio-espaciais se tornam identificáveis. 
	A análise dos padrões de fecundidade observados ao nível das Áreas de Ponderação na metrópole do Rio de Janeiro (intra-urbano), permite concluir que, a fecundidade revelou pequena diferenciação espacial quando considerada para a população total. Os valores apresentados foram baixos, embora possa ser observado um ligeiro aumento nas regiões menos favorecidas da cidade, como a Zona Oeste. Este padrão pode servir como indicador de uma transição demográfica ocorrendo de forma semelhante entre os bairros da cidade. Porém, ao avaliar a fecundidade de mulheres migrantes e não-migrantes separadamente, fica claro que a condição migratória detém forte poder explicativo das desigualdades sócio-espaciais referentes ao número médio de filhos por mulher. As mulheres migrantes apresentaram valores mais elevados, o que faz presumir que o comportamento reprodutivo da mulher tem provável relação com a cultura da área de origem desta. 
Todavia, uma averiguação mais profunda é necessária á esta questão. Esses valores elevados apontam também para um estágio de transição demográfica inferior ao das mulheres não-migrantes, tendo em vista que estas mostraram valores baixos e de maior homogeneidade entre os bairros.
	A espacialização da fecundidade de mulheres migrantes revelou, ainda, a existência de uma cidade fragmentada, na qual os bairros mais carentes, localizados, principalmente, nas Zonas Oeste e Norte da cidade do Rio de Janeiro, possuem os valores mais elevados de fecundidade, a maior proporção de mulheres pretas e pardas e mulheres com menos instrução, além das mais elevadas taxas de desemprego. Assim, percebe-se a grande relevância do uso dessas categorias de análise que apontaram para um comportamento bastante diferenciado entre as mulheres migrantes e não-migrantes.
Outra importante consideração é a relevância do uso da escala de Áreas de Ponderação na pesquisa. Foi o emprego deste nível de avaliação que permitiu uma leitura mais acurada acerca das desigualdades intra-urbanas da metrópole do Rio de Janeiro, desconstruindo a visão homogênea do comportamento da fecundidade transmitida por análises de maior abrangência espacial.
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INTRODUÇÃO
O preconceito é fato presente em todos os âmbitos sociais na contemporâneidade. Cada vez menos se expressando de forma direta e hostil, o que não deixa de acontecer nos dias de hoje, atualmente, surge cada vez mais de forma latente, camuflada. Arrisca-se aqui a dizer que a evolução dessas novas formas de demonstração do preconceito de uma maneira mais abstrata, torna-o impune. 
Novas abordagens surgem para abarcar as formas mais recentes do preconceito, as mesmas sugerem que as ações racistas, por exemplo, ainda persistem no interior dos indivíduos mesmo que não sejam expressas, isso devido as normas que as condenam, logo se conclui que as formas de discriminação, manifestadas antigamente, foram substituídas por formas mais sutis de expressão (CAMINO; SILVA; MACHADO; PEREIRA, 2000).
Segundo Abramo (2004), no Brasil há uma forte presença de desigualdades e que são direcionados para grupos socialmente minoritários e para grupos específicos. Quando se refere ao preconceito, o autor esclarece que existem diferentes formas de expressão voltadas para as mulheres, expresso, por exemplo, pela desigualdade de gênero no mercado de trabalho. 
Conforme Paixão e Gomes (2008), atualmente, as mulheres possuem grau de escolarização superior a dos homens, mas ainda assim encontram-se menos remuneradas. Quando a discriminação é direcionada à mulher negra a situação torna-se mais crítica, pois a escolarização superior dela não assegura melhores empregos ou remuneração. No entanto, quando comparam mulheres brancas com homens negros, aquelas tendo melhor especialização, ainda são detentoras de piores salários e de maior taxa de desemprego. Nesta perspectiva, observa-se que no Brasil o debate sobre o preconceito neste âmbito é discutido frente aos Direitos Fundamentais, tornando consistente a discussão a respeito da discriminação existente no mercado de trabalho com enfoque direcionado para o gênero e a raça, porém, não se desconsidera outras questões que tem ganho enfoque atualmente. (CACCIAMALI; HIRATA, 2005).
Desta maneira, a consideração frente a inserção da mulher no campo de trabalho dá-se pelas novas formas de composição familiar, onde cada vez mais existem mulheres sendo chefes de família (motivos que vão desde um fator do acaso como separação ou morte do marido, até mesmo por opção de ficar só); toda esta realidade vêm impulsionando a mulher para o mercado de trabalho. Outro fator significante de inserção dá-se por meio da emancipação da mulher bem como através da luta pela igualdade de direitos (SANCHES; GEBRIM, 2003). Arán (2003), sobre isto, expõe que estes abalos e mudanças sobrevindos na vida das mulheres, funcionaram como forma de desnaturalizar o que até então era visto como inerentes a elas: novos desenhos familiares são hoje visualizados, tornando nítida a mudança do espaço no mercado de trabalho. Desta forma, a sociedade moderna vem se reconfigurando por meio da criação de novas referências simbólicas 
Apesar destas mudanças, as mulheres ainda caracterizam-se como grupo foco de preconceito, e tal discriminação tem o campo de trabalho como um dos espaços de expressão: apesar de especializar-se cada vez mais e lutar por igualdade, as mulheres ainda levam consigo o peso do estereótipo de ser mulher, sendo taxadas como incapazes de executar determinadas atividades, restringindo desta forma, alguns empregos ao universo masculino e mantendo os salários femininos em uma escala inferior quando comparado aos dos homens. Com todas as transformações e conquistas algumas mulheres puderam, por exemplo, se incluir no novo espaço, que é a vida profissional, ao mesmo tempo em que pôde programar uma maternidade de maneira mais prazerosa (ARÁN, 2003).
Diante do apresentado e com o propósito de demonstrar como as mudanças ocorridas no contexto histórico em relação ao universo de trabalho das mulheres vem acontecendo, o presente estudo possui como objetivo principal verificar as publicações que versam sobre a inserção da mulher e o mercado de trabalho, tendo em vista a constatação destas produções no Brasil na década 2000-2010, como forma de estabelecer uma panorâmica acerca de tais estudos. 

Neste sentido os objetivos específicos deste trabalho foram: 1) avaliar freqüência da produção que versa sobre a mulher na ultima década; 2) verificar os principais veículos de publicações e 3) a autoria destes trabalhos quanto ao sexo. Para o alcance de tais objetivos, buscou-se como caminho, o universo dos trabalhos publicados, já que estes são importantes meios de veiculação de pesquisas que espelham a realidade.


De acordo com Melo (citado por LEONE; BALTAR, 2008) as atividades econômicas desenvolvidas pelas mulheres tiveram seu espaço ampliado a partir do trabalho como empregadas domésticas, dando-se em um ciclo, onde as mulheres da camada média começaram a exercer trabalho remunerado contratando aquelas; há porém a controvérsia dos baixos salários e irregularidade da profissão, como a falta de carteira assinada entre outros.O 
De acordo com Pazello (2006), o crescimento da participação da mulher em algumas áreas do mercado de trabalho é um fato bastante evidente e visível, entre os anos de 1982 e 1997 a inserção da mulher no âmbito do trabalho aumentou em uma porcentagem bastante significativa de 35%, onde destacam-se especialmente as mulheres com maior nível educacional e menor idade. Posteriormente, Leone e Baltar (2008), discutem que a atuação da mulher nas mais diferentes atividades têm sido vista como positiva, dado este aumento já citado de sua participação. O desgaste é bastante comum já que além da dupla jornada, na maioria das vezes, os afazeres domésticos continuam sobre sua responsabilidade, isto talvez porque ainda está presente a ideologia da domesticidade que traz consigo a desvalorização do trabalho feminino (CURADO,1991, apud CURADO; MENEGON, 2009).
Sobre as formas de trabalho exercidas pelas mulheres, Holzmann (2000) salienta que existem padrões de comportamento tais como paciência, perspicácia e resistência a monotonia, que leva à uma naturalização da mão-de-obra feminina no setor industrial, por exemplo, camuflando desta forma a super-exploração. A mesma autora enfatiza porém que a mulher vêm aumentando o nível educacional e ocupando profissões antes consideradas masculinas, o que significa também um avanço.
 A participação plena das mulheres no mercado econômico acontece de forma sutil e com bastante adversidades dada as limitações diante da definição de papéis femininos e masculinos até então instaladas; isto reflete-se nas ocupações de menor prestigio, como é o caso de papeis que exigem liderança, e ainda na remuneração (LEONE; BALTAR, 2008). 
Giubert e Menezes-Filho (2005) realizaram um estudo com a finalidade de comparar o diferencial de salários entre homens e mulheres no Brasil e nos EUA. Os resultados apresentaram a presença de um componente da diferença de rendimentos entre os gêneros que não é explicada pela característica dos indivíduos, o que viria a caracterizar a discriminação sofrida pelas mulheres no mercado de trabalho, tanto brasileiro quanto americano. No Brasil, a educação está ligada a redução da diferença de rendimentos, porém os autores salientam que a ocupação e o tipo de atividade ajudam a explicar a diferença de rendimentos reforçados pela discriminação, principalmente no Brasil.
Desta forma, é de importância basilar que a reestruturação do mercado de trabalho com exigências de maior nível educacional funcione para minimizar a então segregação ocupacional instaurada, tendo em vista o alto grau de ocupações com menor prestigio e remuneração a que estão expostas, além, sobretudo do desemprego e informalização do trabalho (LEONE; BALTAR, 2008)
	Estas são segundo Kergoat (apud AQUINO et al., 2005)  consideradas formas de opressão, mas geralmente são bastante comuns também entre outros trabalhadores, porém, as mulheres vivenciam mais do que isto, como é o caso do assédio sexual, os constrangimentos no que concernem ao controle da reprodução. Desta forma o homem é visto como um modelo universal de contratação, produzindo a manutenção de argumentos como o de que a desvinculação da mulher do seu cuidado integral ao lar pode gerar a deterioração da espécie (HOLZMANN, 2000).
	De forma geral, ao relerem a fundamentação, será necessário fazer uma maior articulação entre os parágrafos!

MÉTODO 
Amostra 
	A amostra analisada foi composta por artigos disponíveis na base de dados Scielo. A  Scientific Electronic Library Online é uma biblioteca eletrônica que abrange uma coleção selecionada de periódicos científicos brasileiros, possuindo o apoio do CNPq. Visa a preparação, armazenamento, disseminação e avaliação da produção científica em formato eletrônico. A busca foi realizada na segunda quinzena de junho de 2010, executada com estímulos específicos pré-estabelecidos previamente para a pesquisa: discriminação-gênero e mulher-mercado.
	Para a consideração dos artigos usou-se o critério de ser referente ao âmbito nacional. Surgiu um total de 347 artigos com referência aos estímulos específicos para posterior análise.
 Procedimentos 
	Acessou-se a base de dados Scielo, não se objetivando elencar os artigos por área, mas levar-se em consideração todos aqueles que surgiram com os estímulos específicos, sendo que para critério de seleção, deveriam tratar-se de publicações brasileiras.

 Posteriormente, foi feita nova seleção dos artigos para dar seguimento à análise dos dados, de acordo com os objetivos elencados, sendo compreendidos aqueles que estavam inseridos no intervalo de tempo delimitado (2000 a 2010).
	Inicialmente foram selecionados os artigos que faziam referencia a mulher e sua inserção no campo de trabalho, posteriormente perfazendo o critério de estarem compreendidos no intervalo de 2000 a 2010, buscando-se levantar: os temas trabalhados, o ano de publicação, o periódico a qual cada trabalho era concernente e qual o sexo dos autores, autoria múltipla ou não especificada (quando não era possível inferir qual o sexo do autor).
	Após colhido essas informações em um artigo passava-se para o próximo e assim sucessivamente de modo que todos os artigos foram contemplados.

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO
Para que se possa didaticamente compreender os dados fez-se um breve esboço em 1) natureza da autoria (masculino, feminino, autoria múltipla e sem especificação), 2) freqüência de publicação por ano e 3) periódicos que mais surgiram na amostra . Todos estes fatores dizem respeito aos artigos que surgiram frente aos estímulos específicos como observa-se na tabela abaixo:

	
SEXO
	Masculino
	Feminino
	Autoria múltipla 
	Não identificado
	

	%
	4,44
	68,88
	22,2
	2,2
	
	
	

	ANO 
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	20078
	2008
	2009
	2010

	%
	7
	2,22
	4,5
	13,5
	2,22
	13,5
	16
	13,5
	9
	11,1
	7

	REVISTAS
	Cadernos Pagu
	Revistas da área econômica
	Revistas da área de enfermagem
	Estudos feministas
	

	%
	11,11
	17,7
	13,3
	11,11
	


Tabela 1: natureza da autoria, ano de publicação e revistas mais comuns
Após todas as considerações para análise mais objetiva, a amostra reduziu-se de 347 para 45 artigos publicados no Brasil, mais especificamente na base de dados Scielo. Desse modo pode-se perceber com relação ao âmbito nacional que existem publicações que versam sobre a mulher e sua inserção no campo de trabalho, mesmo não sendo um número razoavelmente grande. Foi encontrado, porém, um arsenal significativo com referência a publicações com referência a mulher, mas que não versavam sobre o contexto do trabalho. 
	Quanto aos principais períodos de publicação, os estudos encontrados sobre a mulher no mercado apresentaram uma predominância no ano de 2006 perfazendo 16% do total sendo, porém, que na última década, todos os anos foram contemplados com ocorrência de divulgação de novos estudos, onde os anos de 2001 (2,2%) e 2004 (2,2%) foram aqueles com menor número destes trabalhos. O ano de 2010 apresenta uma quantidade de 7%, conforme verifica-se na tabela 01.
	
A revista estudos feministas (11,11) pertencente a Universidade de Santa Catarina e o Caderno Pagu (11,11), se apresentaram como importantes veículos de divulgação desta área. Ambos estão voltados ao campo do conhecimento de gênero possuindo a finalidade de produzir embasamento e promover discussão na área. Além destes, revistas do campo da enfermagem (13,3) expõem trabalhos desenvolvidos com profissionais inseridas nesta área e estudos da área de economia (17,7) também enfocam bastante o tema, sendo válido acrescentar que as revistas de áreas afins, as ultimas duas citadas, foram agrupadas para facilitar o aprimoramento dos dados.

De acordo com o primeiro estímulo os artigos que surgiram trabalham quase que em sua totalidade temas relativos as diferenças que surgem direcionadas aos rendimentos entre homens e mulheres no mercado de trabalho, com relação a essa diferença é enfatizado também as disparidades de salários, logo infere-se o tema do preconceito de forma nítida nos artigos em questão.
	Não muito significativo surge o tema das diferenças que aparecem no meio social e favoreceram a inserção da mulher no campo de trabalho.
Frente ao segundo estímulo os trabalhos que surgiram tiveram uma ligeira predominância de temas relacionados às mudanças que surgiram na sociedade desta forma enfocou-se o gênero em relação ao trabalho no contexto de reestruturação produtiva e precarização do trabalho discutindo a nova postura da mulher diante do mercado
Pode se atribuir a questão do preconceito aos papéis que por muito tempo foram atribuídos para as mulheres em que as mesma eram mãe, esposa e dona de casa, sendo que tais pontos foram por muito tempo disseminados principalmente pelas igreja, onde por muito tempo foi responsável pela manutenção da identidade da mulher associada ao domestico e a maternidade (MACHADO; BARROS, 2009). Logo se infere a manutenção do preconceito relacionada à manutenção destes pontos socialmente construídos e estabelecidos.  
Outro ponto que surgiu com significativa ênfase é referente ao trabalho de mulheres enfermeiras, onde foi freqüente a relação do trabalho com a conciliação do lar, de cuidar dos filhos.
Barros e Machado (2009) relataram em sua pesquisa que apesar da mulher já esta se adentrando no campo de trabalho as jovens entrevistadas em sua pesquisa estavam buscando se especializar, porém ainda em trabalhos tidos como femininos como pedagogia, enfermagem e serviço social. 
Sanches e Gebrim (2003) chamam atenção para o fato de que a mulher no campo de trabalho ainda é desvalorizada, e enfrenta muitos obstáculos sendo direcionada para trabalhos vulneráveis, sendo representado por baixos salários, em sua maioria sem carteira assinada.
Com relação a este último ponto pode-se inferir que a predominância de trabalhos relacionados à enfermagem é referente a visão de que a enfermagem é uma profissão tida como feminina (CURADO; MENEGON, 2009) , logo concentração de estudos relativo ao tema.
Segundo Curado e Menegon (2009) as mulheres encontram-se em trabalhos considerados femininos, os mesmo denominam de “guetos femininos”, onde se encontram a enfermagem, nutrição e serviço social, psicologia, magistério e secretariado.
Por fim um tema que se mostrou incisivo foi trabalhos que enfocam a mudança de prioridades existentes atualmente na vida de algumas mulheres, em que a plenitude antes vista como a maternidade para algumas mulheres, atualmente encontra-se direcionada para realização profissional em congruência com o trabalho. Neste enfoque entra a questão da seguridade da mulher de ter férias por alguns meses bem com direito de amamentação dos filhos durante a expediente.
Um fator significante é que já existe algumas seguridades como segurança para o pai com a dispensa para acompanhar os filhos, maior tempos legais para as gestantes bem como de uso das creches. Estas condições que são resultados de lutas já podem ser vistas como uma possibilidade para negociações de quebra de padrões são pré-estabelecidos com relação ao gênero (SANCHES; GEBRIM, 2003).

CONCLUSÕES

A pesquisa buscou trazer à tona o estado atual das publicações envolvendo as discussões da mulher e sua participação na economia, com um breve relato das formas de discriminação sofridas em sua inserção e no meio social atualmente, fato que faz emergir outras maneiras de segregação da classe feminina. Com este objetivo, visou-se a promoção de discussão deste âmbito como forma de contribuir à área bem como fomentar novos trabalhos. 
Ressalta-se porém as restrições do presente estudo, já que o levantamento foi provido de limitações tais como a concentrada busca nos bancos de dados, fazendo-se apenas no banco com acesso eletrônico, no caso, Scielo; o pequeno número de palavras-chave que pode ter limitado o acesso a trabalhos importantes, dentre outros fatores.
Diante do exposto, observou-se que estão sendo feitas e publicados muitos trabalhos frente à inserção da mulher no campo de trabalho, com divulgação para o preconceito existente bem como com relação às conquistas existentes de lutas constantes. 
Pôde perceber-se frente à amostra que as mudanças de paradigmas socialmente construídos podem ser um dos responsáveis pela inserção da mulher no campo de trabalho, isto proporciona conquistas cada vez mais significativas e quebra de muitos preconceitos.


É visível na literatura que há ainda uma forte delimitação de trabalhos que são visto prioritariamente como femininos o que gera certo impacto na inserção das mulheres em trabalhos que tidos como prioritariamente como masculinos, configurando-se mais uma bandeira a ser levantada pelas mulheres, fator este já existente. 
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1. Introdução
O termo violência pode remeter ao ato de violentar, de ferir, de impor dor e/ou de destruir, principalmente através do corpo (GAUER e GAUER, 2007). Neste sentido  a violência é analisada apenas através da sua dimensão física, cujo ato violento se torna irrefutável por se fazer visível através de marcas físicas. Toda a violência, seja esta infligida no corpo, deixando suas marcas, ou na subjetividade, em que as marcas não se fazem diretamente visíveis, é um fenômeno social (ODALIA, 1983). Assim, esta assume uma dimensão maior do que as conseqüências que causa, ao passo que comunica algo sobre as relações dos sujeitos sociais, da sociedade e da cultura, produtoras da subjetividade destes sujeitos, sejam eles violentos ou não (GAUER e GAUER, 2007). Por assumir formas não tão visíveis, como as deixadas no corpo, por se inscrever na cultura e na subjetividade, há formas de violência que acabam por se tornar naturalizadas e deixam de ser entendidas como tal, como é o caso da violência contra a mulher. Este tipo de violência tem, através dos tempos e em diversas culturas, se  inscrito no imaginário social como comum às relações conjugais e como problema exclusivo do âmbito privado e doméstico. Porém, mesmo sob forte banalização, a violência contra a mulher, na sua expressão mais corriqueira que é a do âmbito doméstico, caracteriza-se por ser habitual e cíclica e gera sérias conseqüências à saúde das mulheres, podendo levá-las à morte por complicações físicas e psicológicas decorrentes de longos períodos de tempo em que foram submetidas a esta violência, culminando, muitas vezes, no assassinato destas por seus companheiros afetivo-sexuais através do homicídio passional (Campos, 2007). A violência contra a mulher e, mais especificamente aquelas que terminam em homicídio passional por seus pares afetivo- sexuais, tem sido um tema de grande repercussão entre os movimentos feministas e a sociedade de um modo geral. 


Os chamados homicídios passionais cotidianamente ocupam espaço na mídia, sem que ainda tenhamos dados nacionais mais precisos sobre a real gravidade do fenômeno.

O homicídio recebe o qualificador passional quando a motivação para o crime é a “paixão”, o que não pode ser confundido com amor, já que esta conduta se liga a sentimentos de ódio, vingança e de propriedade sobre o outro em níveis extremos que levam o criminoso passional a subtrair a vida do outro como uma forma de reaver o que acredita ser exclusivamente seu (ELUF, 2002). Judicialmente este crime se refere aqueles homicídios em que a vítima e o agressor possuem um vínculo afetivo-sexual.

Este tipo de crime não só nos remete a algo existente desde tempos imemoriais na história da humanidade, como também, ao crime cometido por “paixão”, o que o revestiu por longo tempo de uma áurea nobre. Nos romances, nos teatros, no cinema e na mídia fala-se ainda de crime motivado pela dor de não mais possuir o objeto de desejo, pelo ultraje do adultério que deve ser restabelecido com a morte daquela que cometeu o adultério (ELUF, 2002). A estas peculiaridades do homicídio passional, soma-se o fato irrefutável, tanto historicamente quanto em pesquisas realizadas sobre o fenômeno passional, que estes são quase que em sua totalidade cometidos por homens contra suas companheiras (SÁ & WERLANG, 2005).
No Estado do Rio Grande do Sul, assim como no restante do país, não existe um código específico para locar o homicídio passional tampouco existem dados policiais que tenham uma sistematização e normatização adequadas para identificar este evento. As situações de violência contra a mulher são encobertas por registros em delegacias policiais que indicam apenas “vias de fato; caso, em tese, atípico; lesão corporal; falecimento; encontro de cadáver”, nomenclaturas que dificultam uma análise mais precisa sobre este tipo de crime.

0. Violência contra a mulher e as relações de gênero
A violência é um fenômeno amplo e passível de várias significações, porém, esta será compreendida no presente artigo, a partir das contribuições de Odália (1983), que entende este como fenômeno social, ou seja, como conseqüência da conjuntura social em que se inscreve, nos signos e contextos próprios que agem neste (CRUZ, PASINI e SILVEIRA 2008). Assim, o conceito violência e a violência contra a mulher não se limitarão às conseqüências deixadas na sua dimensão física ou psíquica, que comunicam o seu resultado final, mas buscará abordar elementos da dimensão cultural que há imbricada nestes.


Adentrando no terreno da violência contra a mulher, esta se refere a algo recorrente na história da humanidade (Dossiê Violência de Gênero contra Meninas, 2005) e comunica algo próprio das relações humanas: as desigualdades existentes nos processos de socialização entre os sujeitos (GOFFMAN, 1982). Como refere Grossi e Aguinsky (2001), as sociedades são “construções sociais da realidade”, produzidas a partir do que os sujeitos percebem do que esta acontecendo, e a partir daí, gerando modos discursivos que são transformados em expectativas e exigências normativas rigorosas sobre alguns sujeitos sociais (GOFFMAN, 1982), entre estes, as mulheres.
Partindo destas afirmativas, a violência contra a mulher comunica algo deste modo de socialização desigual, como as relações desiguais de gênero existentes no  social (JAEGER, 2004). Ao falarmos de gênero, falamos de construções culturais que definem e atribuem comportamentos, atitudes e valores ao que compreendem como femininos e masculinos, desde o imaginário sexual, porém que não se liga ao corpo biológico, mas as significações sociais que damos a estes corpos (PASINI, 2007). Segundo Scott (1990, p. 85) gênero “é um elemento constitutivo das relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos, e o gênero é uma forma primeira de significar as relações de poder”. Assim, como refere Strey (2004, P. 17), “violência de gênero é quase sinônimo de violência contra a mulher”, desde que entendemos a relação de gênero historicamente vivenciada através de culturas que legitimam e reproduzem desigualdades entre os femininos e masculinos e naturalizam a violência contra a mulher. O celebre dito popular que afirma que “em briga de marido e mulher, não se mete a colher”, reafirma esta violência como algo naturalizado pela cultura, onde a violência sofrida no âmbito doméstico diz respeito apenas a este espaço. Importante demarcar nesta discussão que reconhecer a desigualdade entre homens e mulheres não significa compreende a mulher–vítima e o homem-algoz, mas de reafirmar o desequilíbrio existente nas concepções de gênero na cultura, atentando para o fato de que são as mulheres e meninas as que mais sofrem com este desequilíbrio (CRUZ, PASINI e SILVEIRA 2008). São os corpos femininos que mais sofrem com a exploração e abuso sexual, violência doméstica e familiar –tanto verbal como física-, estupro e assassinato por seus companheiros afetivo-sexuais como reivindicação em defesa da honra (CAMPOS, 2004).

0. Porque diferenciar a violência contra a mulher do fenômeno violência como um todo?
A violência contra a mulher se insere numa cultura regida por fortes princípios hierárquicos e de desigualdade entre os sujeitos sociais, cujas ações coercitivas, violentas e de controle que estão presentes nesta, também são usadas para sustentar outras formas de desigualdades e violências como o racismo, o “classissismo”, exclusão de crianças e idosos e tantos outros grupos sociais (GROSSI e AGUINSKY, 2001). 

Porém, outros tipos de desigualdades e violências se mostram mais propensos a   acabar quando o contexto social muda, como no caso da pobreza que pode ser finda com maior distribuição de renda, o que não significa que a desigualdade de gênero possa ser finda neste contexto também, já que não é conseqüência direta da economia, da política ou cultura de um país, mas de vários elementos desta cultura que abarca e é transversal à diferentes esferas políticas como a família, o trabalho e as instituições educacionais (GROSSI e AGUINSKY, 2001).

0. Ainda a invisibilidade da violência contra a mulher
Mesmo vivenciado transformações importantes na sociedade, as mulheres seguem tendo seus direitos violados por uma cultura historicamente constituída por fortes preceitos de desigualdade entre os sujeitos e da desigualdade de gênero entre homens e mulheres (Dossiê Violência de Gênero contra Meninas, 2005). Ainda que a sociedade tenha avançado em mecanismos jurídicos de proteção a mulher, a violência contra a mulher através dos crimes passionais segue aumentando (ELUF, 2002).
A tese de que a violência urbana tem aumentado independente de peculiaridades como a posição social, sexo, raça, etnia e, principalmente, gênero cai por terra ao nos depararmos com pesquisas que apontam como maior causa da morte de mulheres no Brasil o homicídio passional (GAUER, 2003). As mulheres seguem sendo mortas por seus (ex)maridos, (ex)namorados e (ex)companheiros, independentemente do fenômeno violência ter aumentado. Entende-se, portanto, que a violência contra a mulher não pode ser tratada apenas como uma das expressões do aumento da violência urbana. Ainda que não tenhamos dados concretos sobre a dimensão da violência contra a mulher, e mais especificamente, da violência cujo agressor é seu companheiro afetivo-sexual, dados como os desta pesquisa apontam para uma realidade em que uma das principais causas do homicídio contra a mulher carrega no seu bojo a violência doméstica contra a mulher
a. Por ser um fenômeno ainda banalizado no país, a violência contra a mulher segue sem indicadores precisos sobre a dimensão do problema. Isto se deve em parte, porque a violência doméstica ainda é tida como refere Campos (2004) a “delito de menor potencial ofensivo” e, com penas de menos de dois anos, como é o caso de ameaça, lesão corporal e invasão de domicílio.

Após quatro anos de vigência da Lei Maria da Penha, sancionada em 2006, que redefine a violência doméstica como crime, na prática, os dispositivos jurídicos e de segurança não demonstram possuir preocupação com este tipo de violência, em  relação à criminalidade de forma geral (Informativo Gênero e Direito. Produzido pela ONG THEMIS,: Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero, 2009).
Argumentar que a violência não é um fenômeno exclusivo de alguns sujeitos sociais pode parecer óbvio, já que é difícil imaginar alguém que não seja passível de sofrer violência. A questão é que se por um lado a violência se tornou assunto corriqueiro e preocupante para todos os segmentos sociais, por outro, tratar a violência contra a mulher como algo banal desconhece que a mulher seja um sujeito de direitos.
É pensando na problemática da violência contra a mulher e nas dificuldades das instituições públicas em dar visibilidade a este tipo de violência, através de dados que reflitam sobre a realidade apresentada e para que estes possam contribuir para a prevenção destes crimes, como também, auxiliar na construção de políticas públicas, que esta pesquisa se justifica. Assim, este estudo se propõe a identificar, através do levantamento de dados sobre os homicídios dolosos contra a mulher no Estado do Rio Grande do Sul, algumas características do evento bem como dados sociodemográficos dessas mulheres.
Considerando-se este fenômeno como algo imbricado na cultura, a partir de pesquisas internacionais e nacionais, buscou-se, também, um paralelo entre os  resultados desta pesquisa e de outras que abarcam a mesma temática, para verificar os aspectos convergentes na dinâmica inscrita na violência contra a mulher na sua conseqüência mais drástica, o homicídio passional.
Este trabalho é dedicado a todas as mulheres assassinadas de forma cruel por seus pares afetivo-sexuais a quem as instituições oficiais, seja através de dados não sistematizados ou negligenciados, condenaram à invisibilidade.

1. Metodologia
Trata-se de um estudo retrospectivo em que a amostra foi constituída por 2.700 boletins de ocorrência policial de homicídio doloso com vítima mulher, consumados no Estado do Rio Grande do Sul, compreendendo o período de janeiro de 2004 a dezembro 2009. Os dados da pesquisa foram retirados do banco de dados do Serviço de Pesquisa e Desenvolvimento (SPD) da Divisão de Planejamento e Coordenação (DIPLANCO), da Policia Civil do Estado do Rio Grande do Sul, através dos dados estatísticos de homicídio doloso realizados rotineiramente pelo Serviço de pesquisa e planejamento – SPD, com base nos sistemas SIP (Sistema de Informações Policiais) e CPE (cadáveres necropsiados em Porto Alegre) do Departamento Médico
Legal (DML). O primeiro passo foi identificar os homicídios dolosos por motivação passional cometidos contra mulheres. Num segundo momento, a identificação, dentro das limitações dos dados fornecidos nos boletins de ocorrências (BO) do sistema SIP,  de como, quando, onde e quem são as vítimas destes homicídios. Para traçar um perfil destas pessoas, buscaram-se identificadores como idade, cútis, instrução escolar, estado civil e procedência.
Os casos de homicídio passional também foram identificados em matérias jornalísticas de dois grandes jornais de circulação de Porto Alegre, os jornais Zero Hora e Correio do Povo, sendo que as matérias forneciam informações gerais sucintas sobre o fato.
Para análise dos dados foi utilizado procedimento estatístico de análise  descritivo quantitativo.

1. Os achados da pesquisa
De janeiro de 2004 a dezembro de 2009 o número total de mulheres assassinadas no estado do Rio Grande do Sul foi de 1178, o que corresponde a uma média de 197 mulheres mortas por ano e aproximadamente 16 mortes por mês. Destas 1178 mulheres vítimas de homicídio doloso, 472 mulheres tiveram suas vidas subtraídas por seus pares afetivo-sexuais. O que demonstra que pelo menos 40% das mulheres mortas no estado entre 2004 e 2009 foram assassinadas por motivação passional.

Tabela 1. Distribuição de freqüências e porcentagens dos Homicídios consumados com vítima mulher no Estado do Rio Grande do Sul entre os anos de 2004 a 2009.

Ano	n  vítimas de homicídio	n  vítimas de homicídio	% vítimas de

	
	passional
	homicídio passional

	2004
	201
	74
	37%

	2005
	184
	90
	49%

	2006
	159
	75
	47%

	2007
	178
	73
	41%

	2008
	217
	68
	31%

	2009
	239
	92
	38%

	Total
	1178
	472
	40%


Fonte: Boletins de ocorrência da polícia civil do RS, IML e matérias de jornais


Sobre as características das ocorrências de homicídio passional, verifica-se que em 2004 (vide Tabela 2) predominaram mortes no período da noite (28,38% das  mortes), principalmente no final de semana (sábado e domingo), na residência da vítima (72,97%) e através de arma de fogo (54,05%). Em 2005 a maior parte das mortes se deu pela manhã (32,22%), principalmente na sexta-feira e sábado, na residência da vítima (72,97%), também por arma de fogo (57,78%).
No ano de 2006 as mortes se deram pela tarde (36%), entre domingo e segunda- feira, na residência da vítima (76%) e por arma de fogo (60%). Em 2007 os crimes seguem ocorrendo principalmente à tarde e à noite (ambos correspondendo a 32,88%), no domingo (20,55%) e na segunda-feira (24,66), na residência da vítima e através de arma de fogo. 

Em 2008 os crimes ocorreram durante a tarde (36,76%), principalmente na terça-feira (22,06%), na residência da vítima (75%) e por arma de fogo (50%). Já em 2009 os crimes ocorreram com maior freqüência pela noite (28,26%), entre sábado e domingo (ambos com freqüência de 21,74%), na residência da vítima (66,30%) e por arma de fogo (40,22%), tendo o uso da arma branca se mostrado neste ano bem significativo (36,96%). Através destas características pode-se, então, concluir que os homicídios passionais ocorreram principalmente durante o período da tarde e noite,  entre o sábado e domingo, na residência da vítima e através de arma de fogo.














































Tabela 2. Distribuição de frequências e porcentagens das características das ocorrências de homicídio passional contra a mulher no Estado do RS, no período de 2004 a 2009.
	Ano
	2004 (n=74)
	2005 (n=90)
	2006 (n=75)
	2007 (n=73)
	2008 (n=68)
	2009 (n=92)

	
	
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%

	Horário
	Manhã
	18
	24,32
	29
	32,22
	14
	18,67
	15
	20,55
	21
	30,88
	23
	25,00

	
	Tarde
	19
	25,68
	21
	23,33
	27
	36,00
	24
	32,88
	25
	36,76
	23
	25,00

	
	Noite
	21
	28,38
	22
	24,44
	17
	22,67
	24
	32,88
	14
	20,59
	26
	28,26

	
	Madrugada
	16
	21,62
	18
	20,00
	17
	22,67
	10
	13,70
	8
	11,76
	20
	21,74




	Dia da
	Segunda
	7
	9,46
	13
	14,44
	13
	17,33
	18
	24,66
	9
	13,24
	16
	17,39

	Semana
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	




	Terça
	11
	14,86
	10
	11,11
	5
	6,67
	9
	12,33
	15
	22,06
	11
	11,96

	Quarta
	11
	14,86
	13
	14,44
	12
	16,00
	11
	15,07
	12
	17,65
	8
	8,70

	Quinta
	10
	13,51
	12
	13,33
	12
	16,00
	3
	4,11
	7
	10,29
	10
	10,87

	Sexta
	9
	12,16
	15
	16,67
	10
	13,33
	3
	4,11
	7
	10,29
	7
	7,61

	Sábado
	13
	17,57
	15
	16,67
	9
	12,00
	14
	19,18
	9
	13,24
	20
	21,74

	Domingo
	13
	17,57
	12
	13,33
	14
	18,67
	15
	20,55
	9
	13,24
	20
	21,74




	Local
	Residêncis
	54
	72,97
	61
	67,78
	57
	76,00
	47
	64,38
	51
	75,00
	61
	66,30

	
	Estab comercial Via pública
	0

17
	0,00

22,97
	4

20
	4,44

22,22
	1

13
	1,33

17,33
	3

18
	4,11

24,66
	3

9
	4,41

13,24
	2

24
	2,17

26,09

	
	Outros
	3
	4,05
	5
	5,56
	4
	5,33
	5
	6,85
	5
	7,35
	5
	5,43




	Método
	Arma de fogo
	40
	54,05
	52
	57,78
	45
	60,00
	39
	53,42
	34
	50,00
	37
	40,22

	
	Arma branca
	20
	27,03
	27
	30,00
	15
	20,00
	22
	30,14
	19
	27,94
	34
	36,96

	
	Outros
	14
	18,92
	11
	12,22
	15
	20,00
	12
	16,44
	15
	22,06
	21
	22,83



Fonte: Boletins de ocorrência da polícia civil do RS, IML e matérias de jornais





Uma das preocupações desta pesquisa foi a de buscar indicadores que pudessem minimante comunicar quem são as vítimas de homicídio passional. Para tanto, a partir da leitura dos boletins de ocorrência da policia civil, dos laudos do IML e das matérias jornalísticas, 
foi possível construir alguns indicadores de quem são estas pessoas (vide Tabela 3). Através destes indicadores pode-se verificar que a porcentagem de vítimas de cútis branca foi entre 86,49% e 94,12%. A idade mais recorrente em que estas mulheres são mortas se situa entre 18 e 59 anos, correspondendo a no mínimo 82,19% (em 2007) e máximo de 93,48% (em 2009). Quanto ao estado civil destas mulheres, este se mostra percentualmente mais prevalente na condição de solteira, entre 32,61% (em 2009) e 41,18% (em 2008), seguido da condição de relacionamento informal ou, como popularmente é chamado de “amigada” (em que o casal compartilha uma vida conjugal não oficializada pelos dispositivos jurídicos), com porcentagem entre 13,51%  (em 2004) e 42,65% (em 2008). A condição de casada se refere a terceira mais prevalente, entre 5,88% (em 2008) e 40,54% (em 2004). O que se pode observar destes dados sobre o estado civil e da leitura das ocorrências é que um dos principais precipitadores para  o
homicídio passional foi a separação do casal ou o processo de rompimento, o que pode ter contribuído para a prevalência do estado civil de solteira destas vítimas, já que em sua maioria estas, de fato, se encontravam em vias de separação, crise ou rompimento da relação. Em relação à escolaridade informada, a maioria das mulheres chegou ao ensino fundamental, sem que pudesse identificar se concluíram ou não, com porcentagens entre 39,19% (em 2004) e 63,04% (em 2009).

Tabela 3. Distribuição de frequências e porcentagens do perfil de vítimas mulheres de homicídio passional no Estado do RS, no período de 2004 a 2009











	Ano
	
	2004 (n=74)
	
	2005 (n=90)
	
	2006 (n=75)
	
	2007 (n=73)
	
	2008 (n=68)
	
	2009 (n=92)

	
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%
	n
	%

	Idade		Criança 0 a 11 anos
	1
	1,35
	0
	0,00
	1
	1,33
	2
	2,74
	1
	1,37
	0
	0,00

	Adolescente 12 a 17 anos
	7
	9,46
	6
	6,67
	6
	8,00
	7
	9,59
	3
	4,41
	3
	3,26

	Adulto 18 a 59 anos
	64
	86,49
	83
	92,22
	66
	88,00
	60
	82,19
	63
	92,65
	86
	93,48

	Idoso 60 ou mais
anos
	2
	2,70
	1
	1,11
	2
	2,67
	4
	5,48
	1
	1,47
	3
	3,26




	Cútis
	Branca
	64
	86,49
	83
	92,22
	66
	88,00
	66
	90,41
	64
	94,12
	83
	90,22

	
	Preta
	2
	2,70
	3
	3,33
	3
	4,00
	2
	2,74
	1
	1,47
	4
	4,35

	
	Parda
	7
	9,46
	3
	3,33
	6
	8,00
	5
	6,85
	3
	4,41
	5
	5,43

	
	Não informado
	1
	1,35
	1
	1,11
	0
	0,00
	0
	0,00
	0
	0,00
	0
	0,00

	
Estado civil
	
Solteira
	
28
	
37,84
	
34
	
37,78
	
35
	
46,67
	
28
	
38,36
	
28
	
41,18
	
30
	
32,61

	
	Casada
	30
	40,54
	34
	37,78
	13
	17,33
	19
	26,03
	4
	5,88
	31
	33,70

	
	Separada
	6
	8,11
	3
	3,33
	9
	12,00
	2
	2,74
	6
	8,82
	10
	10,87

	
	
Relação informal- "amigada" Viúva
	
10


0
	
13,51


0,00
	
17


0
	
18,89


0,00
	
17


0
	
22,67


0,00
	
23


1
	
31,51


1,37
	
29


1
	
42,65


1,47
	
20


1
	
21,74


1,09

	
	Não informado
	0
	0,00
	2
	2,22
	1
	1,33
	0
	0,00
	0
	0,00
	0
	0,00



	Escolaridade		Ensino Fundamental
	29
	39,19
	44
	48,89
	36
	48,00
	49
	67,12
	32
	47,06
	58
	63,04

	Ensino Médio
	9
	12,16
	8
	8,89
	9
	12,00
	7
	9,59
	14
	20,59
	10
	10,87

	Ensino Superior
	1
	1,35
	1
	1,11
	0
	0,00
	2
	2,74
	2
	2,94
	4
	4,35

	Não Alfabetizada
	3
	4,05
	3
	3,33
	1
	1,33
	5
	6,85
	3
	4,41
	4
	4,35

	Não informado
	32
	43,24
	34
	37,78
	29
	38,67
	10
	13,70
	17
	25,00
	16
	17,39



Fonte: Boletins de ocorrência da polícia civil do RS, IML e matérias de jornais


1. Discussão
Os dados desta pesquisa demonstram que 40% das mulheres assassinadas no Estado do Rio Grande do Sul entre 2004 a 2009, foram em decorrência de homicídio passional cometido por seus maridos, namorados, ex-maridos, ex-namorados e companheiros. Estes dados podem se revelar ainda maior, já que alguns boletins de ocorrência não precisavam ou não tinham prerrogativas suficientes para a identificação do agressor e sua relação com a vítima, sendo estes tratados como homicídio doloso  sem o qualificador passional.
No presente estudo foram identificados apenas 5 homicídios passionais cometidos contra homens entre 2004 e 2009, e 472 homicídios passionais contra mulheres no mesmo período. O que esta diferença estatística traz à tona é que o homicídio passional ainda é um crime predominantemente contra a mulher e corresponde, seguramente, a uma das principais motivações para o assassinato das mulheres no Estado. Esse dado corrobora com os resultados de pesquisas internacionais e nacionais que também afirmam que a principal motivação para o assassinato de mulheres se dá por sentimentos de exclusividade e propriedade do parceiro afetivo- sexual sobre a mulher, ciúmes, medo de perder seu objeto de amor, a traição desta (GAUER,  2003;  ELUF,  2002;  GROSSI  e  AGUINSKY,  2001;  SÁ  & WERLANG,
2005). Segundo o relatório sobre Saúde e Violência da Mulher da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2002) o homicídio contra a mulher em 40 a 70% dos casos é cometido por seus parceiros afetivo-sexuais, o que vai ao encontro com a realidade do Estado do Rio Grande do Sul, que através dos resultados desta pesquisa, demonstra que 40%    dos casos de homicídio contra a mulheres tiveram como agressor seus companheiros. No Brasil, segundo dados do DATASUS, 85% dos casos de violência física contra as mulheres são cometidas por seus companheiros e, de acordo com Blaya (2000), 63% dos homicídios de autoria conhecida contra a mulher entre 1995 e 1996 no Brasil foram intrafamiliares.
Além desta pesquisa convergir com dados nacionais e internacionais sobre a violência contra a mulher, também vai ao encontro a literatura sobre o tema (GAUER, 2003; ELUF, 2002; GROSSI e AGUINSKY, 2001; SÁ & WERLANG, 2005) em que  a
problemática da violência contra a mulher se dá predominantemente no âmbito de suas relações familiares e privadas, já que 66,30% a 76% das mulheres mortas por homicídio passional entre 2004 e 2009 foram assassinadas nas suas residências, ou seja, no âmbito doméstico e familiar. Outro dado não quantificado, mas indicado principalmente por matérias jornalísticas se refere ao crime ocorrer normalmente após separação ou tentativa de rompimento da mesma.



 Fato também demonstrado em pesquisa realizada em Porto Alegre entre julho de 1996 e julho de 2004 sobre homicídio seguido de suicídio com motivação passional e com mulher vítima, que refere este período da relação como um dos principais precipitadores do homicídio seguido de suicídio (SÁ & WERLANG, 2007). Assim como na pesquisa sobre homicídio seguido de suicídio, no presente estudo, a maioria das vítimas (75%) morreu em suas residências e por arma de fogo (87,5%).
Os dados aqui trazidos se referem a uma das conseqüências mais drásticas e impactastes da violência doméstica contra a mulher, porém apontam para uma realidade ainda mais desconcertante: as mulheres seguem se relacionando com seus pares afetivo- sexuais dentro de padrões extremamente desiguais e violentos (STREY, 2001). Assim, a análise dos dados dos homicídios passionais apresentados nesta pesquisa não poderia se limitar a dialogar sobre as mulheres que morrem em decorrência deste tipo de violência, como lançar algumas reflexões sobre as mulheres que seguem vivendo dentro de relações afetivo-sexuais violentas, como estas que culminam em sua morte.

1. Considerações finais
Apesar da violência ter se tornado um fenômeno recorrente em todos os segmentos sociais, a violência contra a mulher não pode seguir sendo tratada apenas como delito de menos gravidade ou como causa do aumento da violência urbana como um todo. Esta, desde longa data, se inscreve no imaginário social como algo banal e, do privado, naturalizado como fenômeno intrínseco às relações conjugais, o que a diferencia de outros crimes e dificulta sua visibilidade e as conseqüências danosas para  a vida das mulheres.
Ainda que tenhamos desenvolvido mecanismos jurídicos para coibir este tipo de crime, principalmente através da Lei Maria da Penha, sancionada em 2006, a sociedade, através do Estado e dos serviços públicos, principalmente os de segurança e saúde, deve se propor a lançar um olhar mais cuidadoso sobre este fenômeno. Como é possível construir políticas públicas para coibir a violência contra a mulher, sem que o Estado se proponha a construir formas de normatização e sistematização de dados que minimamente expressem a real amplitude do problema?
Construir formas de identificação desta violência significa reconhecê-la como violência e caracteriza-la como crime de maior gravidade, como preconiza a Lei Maria da Penha, conferindo às mulheres o direito como sujeitos de direito.
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          Introdução
          Este estudo considerou a análise dos mecanismos que conduzem as mulheres a buscar espaços de poder dentro das organizações, em circunstâncias de igualdade com os homens.
          Retomamos o conceito de gênero e poder sob o enfoque do empoderamento, buscando em diferentes contextos históricos, apresentar como as transformações sociais, políticas e econômicas, sucedidas ao longo dos anos, foram capazes de promover esse importante aparelho que objetiva proporcionar às mulheres, perspectivas de ascensão profissional a partir do enfrentamento das desigualdades de gênero, e dessa forma, alavancar o progresso, reduzindo a pobreza através do aumento de produtividade e ganhos.
          No Brasil e no mundo, ações voltadas ao empoderamento das mulheres se multiplicam. É notável a incorporação por parte de instituições, empresas, grupos de militância, ONGs, na aderência de políticas de direitos das mulheres, de igualdade de gênero e de promoção ao empoderamento.

          Objetivos

          A pesquisa tem como finalidade apresentar alguns aspectos no ambiente empresarial que demonstram como o empoderamento das mulheres vem se incorporando à rotina das organizações, bem como os principais progressos e os desafios e fragilidades que ainda se apresentam para que as mulheres efetivamente possam participar do mundo social, político e principalmente econômico, em pé de igualdade com os homens, produzindo assim, a construção de uma sociedade na qual, mulheres e homens, desfrutem das mesmas oportunidades.
         Inter-relacionando questões de gênero, cidadania e direitos humanos, buscamos promover o conhecimento de instrumentos que possam auxiliar os atores a transformar a realidade, estimulando sua participação, compreendendo os fatores que produzem e sustentam o empoderamento; considerando que muito embora os agentes externos de mudança possam agir, acelerando e criando um ambiente de apoio, somente as pessoas empoderam a si mesmas.

          Metodologia

          O estudo iniciou-se com levantamento bibliográfico, que abrangeu leitura, análise e interpretação de textos, livros, artigos, periódicos, relatórios e outros, sendo acompanhado por anotações e fichamentos a fim de se estabelecer um plano de leitura.
          Entendemos que a pesquisa bibliográfica pode ser feita de dois modos: manualmente ou eletronicamente. Assim, esse estudo teve como base documentos e relatórios pesquisados através da web, pois acreditamos que mesmo que publicações científicas na web ainda sofram algumas restrições, oferecem vantagens como a facilidade ao acesso, custos mais baixos e maiores recursos para o pesquisador. (WOOD, T., 2004).
          Contatos telefônicos foram úteis e necessários, e utilizados à medida que o projeto de empoderamento, que vem sendo incorporado pelas organizações, existe há bem pouco tempo. Dessa forma, informações importantes foram anexadas ao estudo.
          Optamos pela apresentação de uma pesquisa basicamente qualitativa (NEVES, 1996) com uma abordagem histórico-crítica, estabelecendo na primeira parte do estudo, por conceituar as palavras-chave. Na segunda, analisamos as estratégias, metodologias e ferramentas utilizadas para a implementação dos processos de empoderamento; na terceira parte, apresentamos as propostas que demonstram como organizações se articulam para a efetivação do empoderamento das mulheres. Então, escolhemos por demonstrar as ações da Itaipu Binacional[footnoteRef:198], exemplificando como as empresas brasileiras fomentam ações de incentivo à equidade de gênero e empoderamento das mulheres. Por último, elaboramos as considerações finais. [198:  Itaipu Binacional é a empresa que gerencia a maior usina hidrelétrica em funcionamento e em capacidade de geração de energia no mundo. É uma empresa binacional construída pelo Brasil e pelo Paraguai.] 




          Análises e reflexões da pesquisa

          Para entendermos a questão do poder – empoderamento – e em particular do poder nas relações de gênero, bem como sua importância no processo de incorporação das mulheres nas esferas de tomada de decisão, dividindo, ou melhor, somando espaços com os homens, é necessário compreender o silogismo: Poder, Gênero, Empoderamento.
          Atrelando o poder às relações de gênero, buscamos conceituá-lo através de dois enfoques: um epistemológico e outro empírico.
          Assim, comungamos com o conceito de Lagarde[footnoteRef:199], que diz ter o poder:  [199:   Antropóloga e feminista mexicana, professora de pós-graduação de antropologia e sociologia na Universidade Nacional do México. ] 

...a capacidade de decidir sobre a própria vida: como tal, é um fato que transcende o indivíduo e se plasma nos sujeitos, nos espaços sociais, aí se materializa como afirmação, como satisfação de objetivos (...). Mas o poder consiste também na capacidade de decidir sobre a vida do outro, na intervenção com fatos que obrigam, circunscrevem ou impedem. Quem exerce o poder se arroga o direito ao castigo e a postergar bens materiais e simbólicos. Dessa posição domina, julga, sentencia e perdoa. Ao fazê-lo, acumula e reproduz o poder. (LAGARDE apud COSTA, 2007)  
      
          No enfoque empírico, buscamos apoio na ideia de Kirkwood[footnoteRef:200], quando, ao discutir os nós do poder, afirma: [200:   Socióloga e Cientista Política pela Universidade do Chile (1969). Pioneira na elaboração da teoria feminista no Chile.] 

... o poder não é, o poder se exerce. E se exerce em atos, em linguagem. Não é uma essência. Ninguém pode tomar o poder e guardá-lo em uma caixa forte. Conservar o poder não é mantê-lo escondido, nem preservá-lo de elementos estranhos, é exercê-lo continuamente, é transformá-lo em atos repetitivos ou simultâneos de fazer, e de fazer com que outros façam ou pensem. Tomar-se o poder é tomar-se a ideia e o ato. (KIRKWOOD apud COSTA, 2007)

           Vemos que esses conceitos de poder vão além do poder político, do poder formal, do poder resultante das hierarquias funcionais. 
            Num ambiente organizacional, as práticas disciplinares agem facilitando o controle e a predominância relativa de determinados agentes sobre outros. Admite-se, assim, o rompimento entre os polos masculino e feminino, a aceitação de que apenas um dos polos detém o poder, enquanto o outro é total e incontestavelmente submetido a ele. Não impedindo, contudo, que em determinados momentos – ainda que na maioria deles – algumas pessoas estejam mais submetidas às tramas do poder do que outras. (BRITO, 2004).
            Em relação a gênero, uma questão deve ser levantada: que critérios definem masculinidade e feminilidade? (WHITAKER, 1988).
 	Consideramos que não se trata de sinônimo de mulheres, também não é indicativo de que o ganho de um determina a perda do outro, neste caso, dos homens. Ao contrário, refere-se a ambos, mulheres e homens, e a seu status em relação a cada um deles. 
O conceito de gênero para Faria e Nobre (1997) é de fundamental importância para que se compreenda a construção, no campo social, das relações de homens e mulheres. Segundo as autoras, pode-se dizer que as pessoas nascem “machas” ou “fêmeas”, e aprendem com os grupos sociais que convivem, a tornarem-se meninos e meninas, homens e mulheres.
 Comportamentos, atitudes e relacionamentos adequados, papéis e atividades de meninos e meninas, são-lhes ensinados, no dia a dia, ensinamentos esses, aprendidos e incorporados, determinando a organização de identidade de gênero.
          A palavra gênero, segundo o Manual de Formação em Gênero da Oxfam[footnoteRef:201] (1999) foi usada na década de 70 por Ann Oakley[footnoteRef:202] e por autores a autoras, quando desejavam descrever aquelas características de homens e mulheres que são socialmente determinadas, contrastando com aquelas biologicamente determinadas. [201:   Dados obtidos na web em: <http://www.mte.gov.br/pnq/relacao_genero_raca.pdf>]  [202:   Socióloga, feminista e escritora inglesa, com vários trabalhos publicados enfocando a vida e os papéis das mulheres na sociedade. ] 

          Gênero é, ainda, um conceito dinâmico que varia entre raças, culturas, classes, e nos remete às formas de como as pessoas de diferentes culturas constroem os papéis masculino e feminino. Conceito também utilizado como ferramenta política e sociológica de análise das relações entre os sexos. 
          Equidade de gênero diz respeito ao estágio de desenvolvimento no qual “direitos, responsabilidades e oportunidades de indivíduos não serão determinados pelo fato de terem nascido homem ou mulher”.[footnoteRef:203] Em outras palavras, etapa em que tanto homens quanto mulheres realizam seu potencial inteiramente. [203:   Citação usada no Fórum Econômico Mundial – Organização Internacional independente, comprometida com a melhoria das condições de vida do mundo, por intermédio do engajamento de líderes em parcerias, para moldar as agendas global, regional e industrial. Com sede em Genebra (Suíça).] 

          Hoje em dia, mesmo com as transformações ocorridas na condição feminina, muitas mulheres ainda não podem decidir sobre suas vidas, e, consequentemente transformar outras. Não se constituem enquanto sujeitos, não exercem o poder, simplesmente o reproduzem, fazendo com que o fosso existente entre a representação feminina e masculina nas escalas de poder, se encontre, ainda, em situação desigual.
          Contrastando com a inegável contribuição que proporcionou rumo à equidade de gênero, o movimento das mulheres dos anos 80 vivenciou numerosos projetos de desenvolvimento que, por não fazerem uma distinção entre “condição” e “posição”, não produziram alterações significativas na vida da população feminina. Estas continuaram subjugadas, excluídas de qualquer esfera de decisão e autonomia. Mulheres empresárias ou executivas eram, geralmente, filhas e viúvas de empresários falecidos (WHITAKER, 1988, p.72).
          Nesse sentido, uma vez mais, recorremos às explicações de Costa (2007) em que: “condição é o estado material que se encontram as mulheres - sua pobreza, salário baixo, desnutrição, falta de acesso à saúde pública e a tecnologia moderna, sua excessiva carga de trabalho, etc.”.
          “Posição é o status econômico, social e político das mulheres comparado com o dos homens, isto é, a forma como as mulheres têm acesso aos recursos e ao poder comparado aos homens”. (COSTA, 2007).
          As estratégias de desenvolvimento e as intervenções dos planos que não atacavam os fatores estruturais que perpetuavam a opressão e a exploração das mulheres começaram a levantar questionamentos, já a partir da década de 80. Nesse contexto é que o movimento de mulheres passa a utilizar o termo empoderamento, conceito que surgiu com os movimentos de direitos civis nos Estados Unidos, nos anos setenta, que lutavam, respectivamente, contra a discriminação das minorias negras e por alcançar a plena cidadania das mulheres.
          “Empoderamento é o mecanismo pelo qual as pessoas, as organizações, as comunidades, tomam controle de seus próprios assuntos, de sua própria vida, de seu destino, tomam consciência de sua habilidade e competência para produzir, criar e gerir”. (COSTA, 2007). 
          Contudo, o empoderamento não se limita somente a um significado de conceito instrumental, voltado à obtenção de resultados eficientes, constitui por outro lado uma afirmação das possibilidades de realização plena dos direitos das pessoas, e principalmente a liberdade de decidir e controlar seu próprio destino com responsabilidade e respeito ao outro. 
          Destarte, os parâmetros de empoderamento são (Stromquist apud Costa, 2007): a construção de uma autoimagem e confiança positivas; o desenvolvimento da habilidade para pensar criticamente; a construção da coesão de grupo; a promoção da tomada de decisões e a ação. E esse processo dá-se através de cinco níveis de igualdade: de bem-estar, de acesso aos recursos, de conscientização, de participação e de controle. A autora complementa que uma definição de empoderamento deve incluir os componentes cognitivos, psicológicos, políticos e econômicos. Ao componente cognitivo entenda-se a compreensão que as mulheres têm da sua subordinação, bem como as causas desta em níveis micro e macro da sociedade. Abrange a percepção de ser e a necessidade de fazer escolhas. Ao componente psicológico inclui-se o desenvolvimento de sentimentos que as mulheres podem pôr em prática no nível pessoal e social para a melhora de sua condição, assim como enfatizar a crença de que podem ser exitosas nos seus esforços por mudanças: nesse sentido, autoconfiança e autoestima são fundamentais. O componente político supõe habilidade para analisar o meio circundante em termos políticos e sociais, mostrando sua capacidade para organizar e promover modificações sociais. O componente econômico considera a independência econômica das mulheres e de fundamental apoio ao componente psicológico quando possibilita o fim de sua dependência financeira.



          O processo de empoderamento da mulher traz à tona uma nova concepção de poder, representando um desafio às relações patriarcais, significando uma transformação no paradigma tradicional de dominação dos homens sobre as mulheres, assumindo formas democráticas, construindo novos mecanismos de responsabilidade coletivas, de tomada de decisões e responsabilidades compartilhadas. (LISBOA, 2007)
          A equidade de gênero e o empoderamento das mulheres implicam numa sociedade em que homens e mulheres desfrutem das mesmas oportunidades, resultados, direitos e obrigações.
          Mesmo se tratando de um conceito atual, podemos dizer que o empoderamento das mulheres, ressalvados os limites históricos, foi defendido por John Mill[footnoteRef:204] (2006). O autor argumentava a favor da capacidade de as mulheres desempenharem as mais diversas atividades e ocuparem todos os tipos de cargos; sua opinião à época era de que, apesar das diferenças existentes entre homens e mulheres, não havia qualquer diferença suficientemente significativa que impedisse o desenvolvimento de quaisquer atividades intelectuais, o exercício das profissões livres e a ocupação de cargos públicos. Mill (2006) examinou no seu tempo, que nas raras oportunidades que as mulheres tiveram para exercerem essas atividades, como por exemplo, no caso do governo de Estados por rainhas, o fizeram com capacidade e eficiência. [204:   Filósofo e economista inglês. Um dos pensadores liberais mais influentes do séc. XIX.] 

          Ao considerar que a subjugação de um sexo ao outro era “errada em si mesma” e constituía “um dos principais obstáculos ao progresso humano”, Mill (2006) demonstrou quais seriam os benefícios da experiência efetiva da igualdade de gênero. Destacamos dois. O primeiro seria viver mais perto da justiça, uma vez que haveria igualdade de oportunidades e de condições de tratamento entre os sexos. O segundo, o aumento do número de pessoas atuando em prol do progresso da humanidade.
          Com base nos dados do documento “Empoderamento das Mulheres: Avaliação das Disparidades Globais de Gênero”[footnoteRef:205] reconhecemos que apesar da crescente conscientização internacional em relação à questão de gênero, a realidade, segundo o documento, é perturbadora, ao constatar que até o momento, nenhum dos países pesquisados, conseguiu eliminar as disparidades entre os sexos. O documento busca, na comparação entre os países, um duplo objetivo: como um marco na identificação dos pontos fortes e fracos e como orientação útil às políticas que se baseiam no aprendizado a partir de experiências dos países que obtiveram sucesso na promoção da igualdade entre homens e mulheres. Identifica que na realidade, nenhum país do mundo, não importa seu nível de desenvolvimento, atingiu verdadeiramente a equidade de gênero, medida em termos comparativos com o poder de tomada de decisão, oportunidades iguais de educação e progresso e participação e condições iguais em toda a trajetória da atividade humana. [205:   Estudo elaborado pelo Fórum Econômico Mundial e UNIFEM – Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher, com apoio do DFID (Departamento para o Desenvolvimento Internacional). Disponível em <http://www.observatoriodegenero.gov.br/menu/publicacoes/empoderamento-das-mulheres-avaliacao-das-disparidades-globais-de-genero/view>] 

             Sob a alegação de razões religiosas e políticas, sociedades consideradas civilizadas ainda se negam a reconhecer os direitos das mulheres.
             Alcançar a igualdade de gênero é um processo demasiadamente longo. Requer mudanças de paradigmas nos lares, nas comunidades e no processo de tomada de decisões. 
             As sociedades precisam ver as mulheres menos como receptoras passivas de ajuda e mais como promotoras dinâmicas de transformação social[footnoteRef:206]. Desse modo, a participação econômica das mulheres é necessária não apenas para a redução dos níveis desproporcionais de pobreza das mulheres, mas também como medida útil no aumento de renda familiar e como estímulo ao desenvolvimento econômico nos países como um todo.	 “O conjunto de políticas adotadas por um país para alcançar os objetivos de desenvolvimento influencia de maneira preponderante o destino das pessoas que vivem em situação de pobreza e, dessa forma, das mulheres.” [footnoteRef:207] [206:   Amartya Sen, economista indiano. Um dos idealizadores do IDH (Índice de Desenvolvimento Humano).]  [207:   Artigo “PAC, Gênero e Trabalho” de Liza Uema (Consultora da OIT, Socióloga, Mestre em Memória Social pela Universidade Federal do Estado do Rio e Janeiro), publicado no livro “Igualdade de Gênero e Raça no Trabalho: avanços e desafios”. OIT – 2010.] 

           A ausência de mulheres nas estruturas governamentais faz saber que prioridades nacionais, regionais e locais, têm suas decisões tomadas sem a participação significativa de mulheres, que possuem uma experiência de vida em relação aos homens que as proporcionam uma compreensão diferenciada das necessidades, preocupações e interesses. 
         Tomando ainda como exemplo, o estudo realizado pelo Fórum Econômico Mundial em países totalmente diferentes – Bolívia, Camarões e Malásia – verificamos que se as mulheres tivessem maior voz nas prioridades de gastos, favoreceriam muito mais o emprego de recursos familiares e comunitários na melhoria da saúde, educação, infra-estrutura comunitária e erradicação da pobreza, em contraste com gastos militares, bebidas alcoólicas ou jogo. 
          Mas para que mudanças nas prioridades de gasto e de desenvolvimento se estabeleçam, faz-se fundamental a representação de uma massa crítica de mulheres que precisam aprender, usando e mudando as regras do “jogo” da tomada de decisões e assim, obter impacto no discurso e decisões em todos os níveis, a partir da família, da nação e da comunidade internacional. 
          No cenário internacional o Brasil é referência na institucionalização de organismos governamentais de políticas para mulheres e igualdade racial, enfatizando a indivisibilidade e a complementariedade dos direitos humanos universais.
          Em 1984, o Brasil ratificou a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW).[footnoteRef:208]  [208:   A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW) é a lei internacional dos direitos das mulheres. Ela baseia-se no compromisso dos Estados signatários de promover e assegurar a igualdade entre homens e mulheres e de eliminar todos os tipos de discriminação contra a mulher.] 

          Destacamos a Constituição Federal de 1988 como marco fundamental na instituição da cidadania e dos direitos humanos das mulheres no Brasil. Pela primeira vez na história brasileira, a igualdade entre homens e mulheres surgiu como um direito constitucional. 
          A partir da Constituição de 1988, “[...] o Brasil não só ratificou importantes tratados internacionais como elaborou diversas leis que ampliaram e consolidaram os direitos das mulheres [...]” (O Progresso das Mulheres no Brasil, 2006, p. 34); assim, o período pós-1988 é marcado pela adesão brasileira aos mais importantes tratados internacionais de direitos humanos. Os eventos realizados nesse período, com presença significativa de articulações regionais e internacionais de mulheres, fazendo advocacy[footnoteRef:209] tanto nos foros paralelos de ONGs quanto nas delegações governamentais, puderam levar a temática da perspectiva de gênero a territórios nos quais esse tema era marginal ou ausente. [209:   O termo refere-se ao conjunto de ações junto ao governo e à sociedade civil visando influenciar a formulação e execução de políticas públicas.] 

          A criação do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, em 1985, resultante de uma conjuntura nacional de redemocratização, bem como a criação da Secretaria Especial de Políticas Públicas para as Mulheres, em janeiro de 2003, e da realização da I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres em Julho de 2004, merecem igual destaque.
           Desenvolvido pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, salientamos também, o Programa Pró-Equidade de Gênero[footnoteRef:210], que objetiva a promoção de novas concepções na gestão de pessoas e na cultura organizacional de empresas públicas e privadas. As organizações, ao aderirem ao programa, comprometem-se a desenvolver um plano de ação para a promoção da igualdade de gênero durante um período de doze meses e, na execução de, no mínimo 70% das ações planejadas, são premiadas com o Selo Pró-Equidade de Gênero. [210:   Programa criado e desenvolvido pelo Governo Federal em parceria com o UNIFEM e OIT <http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Galerias/Arquivos/programa_proequidade.pdf>] 

          Em março de 2010, numa iniciativa conjunta do UNIFEM e do Pacto Global das Nações Unidas[footnoteRef:211], foi criado o documento “Princípios de Empoderamento das Mulheres – Igualdade Significa Negócios”[footnoteRef:212]. O instrumento é um sucesso no mundo dos negócios e já conta com a adesão de 39 corporações, sendo que o Brasil possui o maior número de empresas participantes,[footnoteRef:213] onze no total. [211:   Iniciativa desenvolvida pelas Nações Unidas que objetiva mobilizar a comunidade internacional para a adoção de políticas de responsabilidade corporativa e sustentabilidade.]  [212:   O documento na íntegra poderá ser consultado em: <http://www.unglobalcompact.org/docs/issues_doc/human_rights/WEPs/WEPS_POR.pdf>]  [213:   Dados conforme acesso ao site do UNIFEM em 03 de Agosto de 2010 – www.unifem.org.br] 

           Os Princípios de Empoderamento das Mulheres – Igualdade Significa Negócios - fornecem um conjunto de considerações que visam auxiliar o setor privado a se concentrar nos elementos-chave, essenciais para a promoção de igualdade de gênero no ambiente de trabalho, no mercado e na comunidade, vislumbrando uma vida onde as portas da oportunidade estejam abertas a todos, onde as pessoas possam viver livres de violência, gozar de reparação legal e esperar dos Estados que cumpram suas obrigações de respeitar e proteger os direitos humanos das mulheres, homens e crianças e prover serviços governamentais apropriados, como educação e saúde, e, dessa forma, avançar rumo ao cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, em particular ao objetivo três.[footnoteRef:214] [214:   Os ODM – Objetivos de Desenvolvimento do Milênio são um conjunto de metas pactuadas pelos países membros da ONU com a finalidade de tornar o mundo um lugar mais justo, solidário e melhor prá se viver. O terceiro Objetivo de Desenvolvimento do Milênio é promover a igualdade de gênero e a autonomia  das mulheres.] 


Presidentes e diretores executivos referendaram seus compromissos na “Declaração de Apoio dos CEOs (Chief Executive Officer)”[footnoteRef:215] aos “Princípios de Empoderamento das Mulheres – Igualdade Significa Negócios”, expressando o comprometimento com a promoção da igualdade entre homens e mulheres e conclamando a adesão do setor empresarial das Nações Unidas. [215:   Corresponde aos (as) principais executivos(as) das empresas: presidente, superintendente, diretor(a)-geral] 

          A seguir, apresentamos o resumo dos “Princípios de Empoderamento das Mulheres – Igualdade Significa Negócios”:
1. Estabelecer a liderança corporativa de alto nível para a igualdade de gênero;
1. Tratar todas as mulheres e homens de maneira justa no trabalho – respeitar e apoiar os direitos humanos e não-discriminação;
1. Assegurar a saúde, segurança e bem-estar a todos, trabalhadores e trabalhadoras, mulheres e homens;
1. Promover educação, treinamento e desenvolvimento profissional para as mulheres;
1. Implementar o desenvolvimento empresarial e práticas de cadeia de suprimentos e marketing que empoderem as mulheres;
1. Promover igualdade através de iniciativas comunitárias e de defesa e
1. Medir e publicamente relatar o progresso no alcance da igualdade de gênero.
     A Itaipu Binacional é uma das onze empresas brasileiras que aderiram aos “Princípios de Empoderamento das Mulheres – Igualdade Significa Negócios”, incorporando às metas que a empresa espera atingir, mais essa ação, com a previsão de consolidar a equidade de gênero e seus processos de transformação de gestão de pessoas e de cultura organizacional até 2011.
           Desenvolvendo desde 2003 ações em equidade de gênero, a Itaipu Binacional, investe numa cultura de respeito à diversidade, especialmente às diferenças de gênero. Em 2004 a empresa criou o programa “Incentivo à Equidade de Gênero” que objetiva estabelecer o desenvolvimento do respeito à diversidade, especialmente às diferenças de gênero. 
De acordo com o Relatório de Sustentabilidade (2009)[footnoteRef:216] da Itaipu: “mais do que executar ações, o objetivo é internalizar a equidade de gênero nos processos cotidianos da empresa”. Dados do relatório apontam para 18% o número de trabalhadoras no total da empresa; e 8% o total de trabalhadoras em cargos de diretoria. [216:   Disponível em <http://www.itaipu.gov.br/sites/default/files/RS_2009_ptb_290610_17h10.pdf>] 

Em 2006 a empresa recebeu pela primeira vez o Selo Pró-Equidade de Gênero, como reconhecimento ao trabalho pioneiro desenvolvido.
           Em entrevista (QUARESMA, 2005) concedida, via telefone, a Sra. Maria Helena Guarezi[footnoteRef:217], respondeu a quatro questões previamente elaboradas, quais sejam:  [217:   Gestora do Programa Incentivo à Equidade de Gênero da Itaipu Binacional  (Escritório em Curitiba).] 


1) qual a compreensão da empresa sobre a equidade de gênero? 2) quais são as ações concretas implementadas pela empresa na busca da equidade de gênero e empoderamento das mulheres? 3) quais foram as dificuldades para trabalhar com a perspectiva da equidade de gênero? e 4) qual o balanço que a empresa faz das ações para a promoção da equidade e seus impactos sobre a cultura interna?
          Na primeira questão a entrevistada afirmou que o compromisso, ocorrido em 2003, deu-se com a introdução de conceitos de responsabilidade social no contexto de ampliação da missão da empresa. A esse aspecto, ainda em 2003, soma-se a indicação feita pelo Presidente da República, Luis Inácio Lula da Silva, da primeira mulher a ocupar um cargo na diretoria executiva da empresa, Sra. Gleisi Helena Hoffmann – diretora financeira[footnoteRef:218]. Quantos às ações concretas, relativas à segunda questão, a Sra. Maria Helena explicou que a empresa desenvolve (desde 2003), interna e externamente, uma multiplicidade de trabalhos que abrangem três eixos principais de atuação: corporativo, sociocomunitário e relações institucionais; foram implementados processos educativos por meio de oficinas, seminários, palestras, campanhas, além da produção de materiais instrutivos – panfletos, folders, relatórios – e assessoria para a inclusão do tema da equidade de gênero nos projetos socioambientais, com o objetivo de fomentar comportamentos de respeito às diferenças entre homens e mulheres. Esses processos educativos, explicou, continuam fazendo parte das ações. A terceira questão foi respondida explicando a dificuldade que o processo teve em sua inicialização, esclarecendo que havia procedimentos desfavoráveis, por parte da “ala masculina”, em relação à participação das mulheres em atividades até então, exclusivamente de homens. A Sra. Maria Helena contou que quando da realização das primeiras oficinas, palestras, seminários, alguns funcionários proferiam que os encontros seriam para “troca de receitas”, avaliando que não foi um processo fácil.  [218:   Atualmente a diretoria financeira é ocupada pela Sra. Margaret Groff.] 

À quarta questão atribuímos um evidente otimismo quando percebemos o tom entusiasmado da resposta. O balanço é extremamente positivo, disse. A contratação de mulheres para as áreas de segurança e técnica pode ser vista como um fator determinante na mudança dos paradigmas de uma cultura machista, assim como o empoderamento das mulheres também é reconhecido como um ponto extremamente positivo, completou.



          Considerações Finais

          Analisamos que a reversão das desigualdades na ocupação dos cargos de comando e liderança, só poderá ser alcançada se estratégias efetivas forem implementadas a partir de iniciativas fomentando o empoderamento das mulheres, bem como a aplicação de uma nova ótica de concepções empresariais, como as praticadas pela Itaipu Binacional.
Os direitos das mulheres, hoje, se refletem tanto em normas jurídicas quanto em códigos de comportamento que não permitem mais a discriminação ou o cerceamento de direitos fundamentais. Consequentemente há aspectos sistêmicos, que configuram o empoderamento das mulheres como fator determinante na influência de fenômenos internacionais que tendem a gerar mudanças no ambiente doméstico.   
Apesar das transformações ocorridas no mercado de trabalho, destacando-se o aumento da participação feminina em postos de maior prestígio, existem ainda, em grande número, discriminações que marcam a ocupação das trabalhadoras. (SILVEIRA; FREITAS, 2007, p.25).
          Em contrapartida, é agradável (e possível) perceber o engajamento por parte dos formuladores de políticas, empresários e atores como um todo, em oferecer à sociedade, propostas que visam à melhoria das condições de vida de todos. E especialmente gratificante, é perceber que o Brasil lidera a adesão do projeto de empoderamento proposto pelos organismos internacionais. 
          Das empresas brasileiras que já aderiram ao projeto, a maioria é do setor energético, setor predominantemente masculino. Esse fato, por si só, já é um divisor de águas.
          Ainda que em passos lentos, o empoderamento vem se incorporando e se fixando como meta a ser cumprida pela da comunidade empresarial global.
          Compreendemos neste estudo, que mudanças no contexto sócio-histórico, ao promoverem reconfigurações nas relações de poder, também resultaram em alterações de padrões de comportamentos, concebendo novas formas de interação social, especialmente sob o foco econômico. (BRITO, 2004).      
          A atualidade atestada ao processo de empoderamento das mulheres, e sua iniciante introdução nas esferas de tomada de decisões, apresentou-nos um assunto que não oferece conclusões, ao contrário, há muito ainda a se escrever sobre ele.
         Todavia, não poderíamos deixar de citar nesta pesquisa o momento histórico que atravessa o nosso país, com a candidatura de duas mulheres ao mais alto grau de empoderamento de uma nação: a presidência da república.
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A mulher no mercado de trabalho: uma análise à luz da Consolidação das Leis do Trabalho 
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1. Introdução

	Apesar da vasta revisão bibliográfica quanto ao tema “mulher e mercado de trabalho”, muito se tem a falar, inclusive com certa dose de originalidade, pois a problemática é abrangente, o que garante o estudo aprofundado em diversos ângulos.
	Sendo assim, torna-se relevante nos aspectos jurídico, social, cultural, econômico e psicológico a discussão desse assunto, a fim de propor novos horizontes que poderão ser introduzidos na prática do direito, visto que o tema envolve a interdisciplinariedade, contudo, tendo como alicerce a valoração por meio dos princípios que norteiam o direito brasileiro. Daí o objetivo geral do presente estudo, discutir a atual condição do trabalho feminino no Brasil, baseando-se na legislação então vigente e, tendo como objetivo específico, possíveis alterações no sentido de garantir o cumprimento dos preceitos normativos e principiológicos através de políticas de ações afirmativas. 
	Nesse artigo científico serão abordados, portanto, os aspectos referentes à mulher inserida no mercado de trabalho brasileiro. Primeiramente, será traçado um panorama histórico da evolução do trabalho feminino. Em seguida, serão elencados e discutidos os direitos da mulher trabalhadora previstos na Constituição Brasileira de 1988 e na Consolidação das Leis do Trabalho, tais direitos serão comparados ao trabalhador do sexo masculino, passando pelo estigma da discriminação em relação à mulher e dos mecanismos de ações afirmativas, que têm por base a ideia de discriminar para incluir. Por fim, chega-se ao cumprimento da proposta, qual seja, a mudança de paradigmas valorativos associados à imagem da mulher ao longo dos séculos e os reflexos nas legislações do Brasil quanto a essas mudanças e, ainda, as modificações comportamentais e, consequentemente, de mentalidade, no sentido de valorizar a figura feminina, sobretudo da mulher trabalhadora.
	Para tanto, a pesquisa apoiou-se em estudos preliminares das Constituições brasileiras, da Consolidação das Leis do Trabalho e de demais leis esparsas, na leitura de materiais acadêmicos e de algumas obras e textos veiculados pela imprensa. 

Utilizou-se o método da pesquisa teórica, baseado na análise criteriosa de cada elemento constitutivo do assunto e nos argumentos por indução e dedução, tendo, pois, como fudamentação teórica, sobretudo, as obras de Alice Monteiro de Barros, Ingo Wolfgang Sarlet e Canotilho.

2. Objetivos

	A partir do problema proposto, A mulher no mercado de trabalho: uma análise constitucional e real, pretende-se alcançar o seguinte objetivo: discutir, diante da atual condição de trabalho da mulher na sociedade brasileira, políticas públicas e modificações na legislação.

3. Metodologia

	Utilizar-se-á o método da pesquisa teórica, baseado na análise criteriosa de cada elemento constitutivo do assunto e nos argumentos por indução e dedução, tendo, pois, como fudamentação teórica, sobretudo, as obras de Alice Monteiro de Barros, Ingo Wolfgang Sarlet e Canotilho.

4. Resultados da pesquisa e discussão

4.1. Consideração acerca da condição jurídica da mulher no mercado de trabalho brasileiro – breve escorço histórico

	Durante os anos, não é difícil perceber que a mulher foi (e, algumas vezes, ainda continua sendo) instrumento de dominação inserido numa cultura que tem como paradigma o poder patriarcal. Entretanto, apesar dos obstáculos inerentes às mudanças desse modelo, sobretudo de mentalidade, as mulheres, hoje, em sua maioria, demonstram transformações significativas, quando comparadas aos reflexos de histórias passadas. Convém, pois, uma análise crítica das condições jurídicas da mulher trabalhadora no Brasil.
	Nas sociedades primitivas, enquanto o homem dedicava-se à caça e à pesca, a mulher fazia a coleta dos frutos. Na Antiguidade, os trabalhos de tosquiar as ovelhas e de preparar o pão eram feitos pelas mulheres. Entre os gauleses e germânicos, diferentemente, elas participavam das guerras, da construção de residências e tomavam parte nos conselhos que decidiam sobre a guerra e a paz. Na Idade Média, cumpriam as tarefas da agricultura e de tapeçaria. Nos séculos X-XIV, aparecem as mulheres escrivãs, médicas e professoras e, no Renascimento (século XVI), eram entregues ao trabalho a domicílio. A exploração das “meias forças” tem o ápice no século XIX, com a industrialização, em que a mulher foi inserida na indústria têxtil, pois sua mão-de-obra era considerada menos dispendiosa e “dócil”.
 Daí a influência da Organização Internacional do Trabalho (OIT) na legislação, a fim de evitar a concorrência injusta no mercado internacional e de garatir a tutela da mulher durante o ciclo gravídico-puerperal (Convenções 3, 103, 183, OIT), além de estabelecer restrições ao trabalho feminino (Convenções 4, 41, 89, OIT) e a necessidade da igualdade de remuneração, de oportunidade e de tratamento como os homens no trabalho (Convenções 100, 111, OIT). [footnoteRef:219] [219:  Para maiores detalhes, consultar a obra: BARROS, Alice Monteiro de. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 2006. p. 1040-1041.] 

	No Brasil, as primeiras leis específicas sobre a temática datam de 1932. Trata-se do Decreto número 21.417-A, que inspirou o texto do Capítulo III da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Interessante, aqui, traçar um retrospecto da condição da mulher nas Constituições brasileiras. 
	A Constituição de 1824 estabeleceu lei igual para todos, porém preteriu a mulher na sucessão ao Império, caso estivesse no mesmo grau do homem:

Art. 179...
XIII. A Lei será igual para todos, quer proteja, quer castigue, o recompensará em proporção dos merecimentos de cada um.
Art. 117
Sua Descendencia legitima succederá no Throno, Segundo a ordem regular do primogenitura, e representação, preferindo sempre a linha anterior ás posteriores; na mesma linha, o gráo mais proximo ao mais remoto; no mesmo gráo, o sexo masculino ao feminino; no mesmo sexo, a pessoa mais velha á mais moça.

	A Constituição de 1891 consagrou o princípio da igualdade e aboliu as regalias da nobreza:

Art. 72...
§ 2º - Todos são iguais perante a lei. 
A República não admite privilégios de nascimento, desconhece foros de nobreza e extingue as ordens honoríficas existentes e todas as suas prerrogativas e regalias, bem como os títulos nobiliárquicos e de conselho. 

	A Constituição de 1934 dispôs expressamente o princípio da igualdade, determinando a não discriminação por motivos de sexo:

Art. 113…
I- Todos são iguais perante a lei. Não haverá privilégios, nem distinções, por motivo de nascimento, sexo, raça, profissões próprias ou dos pais, classe social, riqueza, crenças religiosas ou idéias políticas. 

	As Constituições de 1937 e de 1946 simplesmente trouxeram o princípio genérico da igualdade. Entretanto, em 31 de agosto de 1940, o decreto-lei 2548 permitiu que o empregador pagasse às mulheres salário inferior ao dos homens, autorizando uma redução de 10% em prejuízo daquelas:

CF 1937 – Art. 122...
I- todos são iguais perante a lei; 
CF 1946 – art. 141...
§ 1º Todos são iguais perante a lei.
Decreto-lei 2548/40: art. 2º
Para os trabalhadores adultos do sexo feminino, o salário mínimo, respeitada a igualdade com o que vigorar no local, para o trabalhador adulto do sexo masculino, poderá ser reduzido em 10% (dez por cento), quando forem, no estabelecimento, observadas as condições de higiene estatuídas por lei para o trabalho de mulheres.

	A Constituição de 1967 proibiu a diferença de salário e critério de admissão por motivo de sexo, cor e estado civil:

Art. 150…
§ 1º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção, de sexo, raça, trabalho, credo religioso e convicções políticas. O preconceito de raça será punido pela lei. 

	Na Constituição Federal de 1988, atualmente em vigor, o princípio da igualdade é explicitado no artigo 5º, sendo, inclusive, redundante ao afirmar que “todos são iguais” e, em seguida, “homens e mulheres são iguais”. Isso se deve às conquistas feministas adquiridas até então:

[bookmark: art5][bookmark: 5]Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[bookmark: 5I]I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

	Dispositivos que vedam a discriminação entre os sexos são encontrados também na CLT e na Lei 5473/68:

[bookmark: art461]CLT – Art. 461
Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo empregador, na mesma localidade, corresponderá igual salário, sem distinção de sexo, nacionalidade ou idade. (Redação dada pela Lei nº 1.723, de 8.11.1952)
Lei 5473/68 – Art. 1º
São nulas as disposições e providências que, direta ou indiretamente, criem discriminações entre brasileiros de ambos os sexos, para o provimento de cargos sujeitos a seleção, assim nas empresas privadas, como nos quadros do funcionalismo público federal, estadual ou municipal, do serviço autárquico, de sociedades de economia mista e de empresas concessionárias de serviço público.

	São nesses contextos diversificados que podemos observar com clareza, também, as condições sociais, econômicas e culturais da mulher. Uma sucessão de gerações para resumir a trajetória da mulher no século XX poderia ser traçada da seguinte forma: no começo, temos a bisavó de origem rural e pouco alfabetizada; em seguida, a avó que conquistou o direito ao voto; depois, uma mãe que usou pílula anticoncepcional e, hoje, uma filha responsável pela própria família. [footnoteRef:220] [220:  Folha de São Paulo. Século 20 liberou as mulheres. 08 de março de 2003. ] 

	Enfim, durante os anos, apesar dos avanços legislativos, na prática, evidenciam-se situações diversas que desrespeitam as regras de igualdade de gêneros. Com o propósito de equilibrar essas desigualdades, têm-se desenvolvido mecanismos de ações afirmativas embasados no preceito da discriminação positiva. É o que passaremos a analisar, alicerçados nos dispositivos da CLT quanto ao trabalho da mulher e nos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da isonomia.

4.2. Os princípios da dignidade da pessoa humana e da isonomia na Constituição Federal de 1988 versus a situação prática da estigmatização da mulher 

	Falar em princípios é remeter aos critérios axiológicos ou valorativos da interpretação das normas. São os princípios que dão fundamento às regras existentes, ou seja, o porquê da existência das regras no mundo fático considera aspectos sociais, culturais, econômicos e políticos de uma determinada época. Canotilho traz uma definição sintética e clara do significado dos “princípios”:

Consideram-se princípios jurídicos fundamentais os princípios historicamente objetivados e progressivamente introduzidos na consciência jurídica e que encontram uma recepção expressa ou implícita no texto constitucional. Pertencem à ordem jurídica positiva e constituem um importante fundamento para a interpretação, integração, conhecimento e aplicação do direito positivo.[footnoteRef:221] [221:  CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito constitucional. 6ª ed., Coimbra: Liv. Almedina, 1993. p. 171. ] 


	Assim, para a completude do sistema jurídico como um todo, faz-se necessário a harmonia da convivência dos princípios e das regras, visto a função integradora destes. Canotilho, por sua vez, faz advertências quanto ao sistema constituído exclusivamente de princípio ou somente de regras:

Um modelo ou sistema constituído exclusivamente por regras conduzir-nos-ia a um sistema jurídico de limitada racionalidade prática. Exigiria uma disciplina legislativa exaustiva e completa. (...) conseguir-se-ia um sistema de segurança, mas não haveria qualquer espaço livre para a complementação e desenvolvimento de um sistema, como o constitucional, que é necessariamente um sistema aberto.[footnoteRef:222] [222:  Ibid., p. 169.] 


	Sendo assim, necessita-se dos princípios, a fim de garantir o que o referido autor denomina de “sistema aberto”. Entretanto, assevera o eminente português, que o sistema baseado tão-somente nos princípios está fadado à insegurança jurídica:

O modelo ou sistema baseado exclusivamente em princípios levar-nos-ia a consequências também inaceitáveis. A indeterminação, a inexistência de regras precisas, a coexistência de princípios conflituantes, a dependência do possível fáctico e jurídico, só poderiam conduzir a um sistema falho de segurança jurídica e tendencialmente incapaz de reduzir a complexidade do próprio sistema.[footnoteRef:223] [223:  CANOTILHO, op. cit., p. 169.] 


	Por fim, conclui o renomado jurista que um sistema processual de regras e princípios:

É de particular importância, não só porque fornece suportes rigorosos para solucionar certos problemas metódicos, mas também porque permite respirar, legitimar, enraizar e encaminhar o próprio sistema. A respiração obtém-se através da “textura aberta” dos princípios; a legitimidade entrevê-se na ideia de os princípios consagrarem valores (liberdade, democracia, dignidade) fundamentadores da ordem jurídica; o enraizamento prescruta-se na referência sociológica dos princípios a valores, programas, funções e pessoas; a capacidade de caminhar obtém-se através de instrumentos processuais e procedimentais adequados, possibilitadores da concretização, densificação e realização prática (política, administrativa, judicial) das mensagens normativas da constituição.[footnoteRef:224] [224:  Ibid., p. 170.] 

	
	Passemos, pois, ao estudo pormenorizado dos princípios da dignidade da pessoa humana e da isonomia, previstos constitucionalmente, contrapondo o ideal principiológico à estigmatização da mulher.

4.2.1. Princípio da dignidade da pessoa humana

A Constituição Federal de 1988 consagrou esse princípio como fundamento do Estado Democrático de Direito e, portanto, como orientador da interpretação sistemática:

[bookmark: 1]Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:
[bookmark: 1III](...) III - a dignidade da pessoa humana;

	É nesse contexto que Ingo Wolfgang Sarlet afirma ser tal princípio o valor-guia de toda a ordem jurídica, um valor suprapositivo, sendo indipensável para a garantia da ordem social:

O que se percebe, em última análise, é que onde não houver respeito pela vida e pela integridade física e moral do ser humano, onde as condições mínimas para uma existência digna não forem asseguradas, onde não houver limitação do poder, enfim, onde a liberdade e a autonomia, a igualdade (em direitos e dignidade) e os direitos fundamentais não forem reconhecidos e minimamente assegurados, não haverá espaço para a dignidade da pessoa humana e esta, por sua vez, poderá não passar de mero objeto de arbítrio e injustiças.[footnoteRef:225]   [225:  SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na Constituição Federal de 1988. 4ª ed., rev., atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006.] 


	Nesse diapasão, a dignidade da pessoa humana é fruto de elaboração histórica. No caso da mulher, por exemplo, que antes não era considerada cidadã porque não tinha direito ao voto, hoje, mudanças ocorreram devido às lutas feministas. Sarlet explica com fundamentos: a dignidade é “(...) uma conquista da razão ético-jurídica, fruto da reação à história de atrocidades que, infelizmente, marca a experiência humana (...)”[footnoteRef:226]. [226:  Ibid., p. 40.] 

	A dignidade pressupõe a existência do piso vital mínimo[footnoteRef:227], isto é, de direitos essenciais, elementares, básicos para a sobrevivência humana em sua dimensão holística. Caso contrário, tem-se a estigmatização, o que prejudica a identidade social e a personalidade daquele que é discriminado e marginalizado pela não aceitação na sociedade. Erving Goffman ensina sobre o tema: [227:  “Piso vital mínimo”: expressão utilizada por Celso Antonio Pacheco Fiorillo, na obra Princípios do processo ambiental, da Editora Saraiva, 2004. ] 


Podem-se mencionar três tipos de estigma nitidamente diferentes. Em primeiro lugar, há as abominações do corpo – as várias deformidades físicas. Em segundo lugar, as culpas de caráter individual, percebidas como vontade fraca, paixões tirânicas ou não naturais, crenças falsas e rígidas, desonestidade, sendo essas inferidas a partir de relatos conhecidos de, por exemplo, distúrbio mental, prisão, vício, alcoolismo, homossexualismom, desemprego, tentativas de suicídio e comportamento político radical. Finalmente, há os estigmas tribais de raça, nação e religião, que podem ser transmitidos através de linhagem e contaminar por igual todos os membros de uma família. Em todos esses exemplos de estigma, entretanto inclusive aqueles que os gregos tinham em mente, encontram-se as mesmas características sociológicas: um indivíduo que poderia ter sido facilmente recebido na relação social cotidiana possui um traço que pode-se impor à atenção e afastar aqueles que ele encontra, destruindo a possibilidade de atenção para outros atributos seus. Ele possui um estigma, uma característica diferente da que havíamos previsto.[footnoteRef:228] [228:  GOFFMAN, Erving. Estigma – notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. 3ª ed. Rio de Janeiro: Zahar, 1980. p. 14.] 


	No caso da mulher, o estigma é produzido pelas diferenças em relação ao homem e pela conveniência das opiniões dominantes daqueles que mantém a relação de poder, geralmente, do sexo masculino e, em consequência, torna a mulher um ser na posição inferior. Necessita-se, pois, da consciência feminina de sua própria capacidade, contrariando as expectativas já estabelecidas.  
	Quanto a essas diferenças, passemos à análise do princípio da igualdade.

4.2.2. Princípio da isonomia

	O princípio da isonomia ou da igualdade real pressupõe tratar igualmente aos iguais e desigualmente os desiguais, na medida de suas desigualdades. Entretanto, tal conceito aristotélico[footnoteRef:229] é concebido, atualmente, de forma a adaptá-lo no sentido de que o tratamento das diferenças seja minimizado por meio de ações afirmativas, por exemplo. Rui Barbosa, em sua obra dedicada aos formandos do curso de Direito da Universidade de São Paulo, traz uma brilhante exposição do princípio da igualdade: [229:  Ética a Nicômaco (p. 193-215), in: ARISTÓTELES. Vida e obra. Coleção Os Pensadores. São Paulo: Nova Cultural, 1996.] 


A regra da igualdade não consiste senão em quinhoar desigualmente aos desiguais, na medida em que se desigualam. Nesta desigualdade social, proporcionada à desigualdade natural, é que se acha a verdadeira lei da igualdade. O mais são desvarios da inveja, do orgulho, ou da loucura. Tratar com desigualdade a iguais, ou a desiguais com igualdade, seria desigualdade flagrante, e não igualdade real. Os apetites humanos conceberam inverter a norma universal da criação, pretendendo, não dar a cada um, na razão do que vale, mas atribuir o mesmo a todos, como se todos se equivalessem.[footnoteRef:230] [230:  BARBOSA, Rui. Oração aos moços. Clássicos brasileiros. Rio de Janeiro: Edições de Ouro, [19--]. p. 71.] 


	Acrescenta-se a isso, especificamente quanto à desigualdade de gêneros, a previsão constitucional expressa no artigo 5º, caput e inciso I, da igualdade entre homens e mulheres, e no artigo 7º, inciso XX, que estabelece a proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei, tendo em vista as diferenças inerentes à mulher, por exemplo, quanto à gravidez e ao equilíbrio entre, trabalho, família e vida pessoal.

4.2.3. Ações Afirmativas

As ações afirmativas já não visam ao reconhecimento da igualdade de tratamento, mas aos meios necessários para torná-la efetiva. [footnoteRef:231]  [231:  BARROS, op.cit., p. 1133.] 


	Com o propósito de neutralizar as diferenças e de garantir a justiça distributiva, têm-se adotado políticas de ações afirmativas, pois os seres humanos são, via de regra, iguais em direitos e dignidade, porém vivem em situações desiguais materialmente. Conforme a definição de Gomes:

As ações afirmativas são “políticas públicas (e privadas) voltadas à concretização do princípio constitucional da igualdade material e à neutralização dos efeitos de discriminação racial, de gênero, de idade, de origem nacional e de compleição física (...) elas visam não somente combater as manifestações flagrantes de discriminação, mas também a discriminação de fato, de fundo cultural, estrutural, enraizada na sociedade” )[footnoteRef:232] [232:  GOMES, Joaquim Barbosa. O debate constitucional sobre as ações afirmativas. In: SANTOS, Renato Emerson dos; LOBATO, Fátima (org.). Ações afirmativas: políticas públicas contra as desigualdades raciais. Rio de Janeiro: DP&A, 2003. p. 22.] 

  
	É através disso que desenvolvemos mecanismos para concretizar, ao menos em parte, o princípio da dignidade da pessoa humana, já que este presume o encaixe da totalidade social, inclusive da minoria tida como hipossuficiente e, portanto, beneficiária dessas políticas. Enfim, as considerações de Árias e Mozardo ressaltam esse argumento:

A igualdade da mulher disposta na lei não é capaz de mudar a discriminação que lhe é impingida desavergonhadamente; é indispensável que programas de políticas públicas sejam efetivados, além de ser desmitificado o preconceito de que não tem as aptidões físicas, morais, psicológicas e profissionais do homem.[footnoteRef:233] [233:  ÁRIAS, Elisangela Fernandes; MOZARDO, Lílian Izabel Leite. Proteção Constitucional dos Direitos da Mulher: igualdade real diferente da realidade fática. São Paulo: Ordem dos Advogados do Brasil, 2007.p. 73.] 

  
	No Brasil, quanto ao Poder Legislativo, têm sido elaboradas leis de cunho afirmativo. Três delas tiveram mais repercussão: Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que estabelece mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher; Lei 11.324/2006, que iguala o direito a férias anuais da empregada doméstica à empregada comum, bem como a estabilidade provisória gestante; e a Lei 11.106/2005, que alterou vários dispositivos do Código Penal em benefício da mulher.

4.3. A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e a Proteção do Trabalho da Mulher

	A CLT, em seu capítulo III, do Título III (artigos 372 a 401-B), dispõe sobre normas de tutela do trabalho da mulher. Convém analisá-las.
	No que tange a essa temática, a CLT dispôs de normas gerais quanto ao trabalho da mulher, estabelecendo que os mesmos preceitos aplicados ao trabalho masculino aplicam-se ao trabalho feminino, adotando, logo, a interpretação de igualdade, porém ressalvando as políticas públicas que visam a corrigir as distorções entre os gêneros, a fim de que essa igualdade seja real. Dessa forma, coloca algumas vedações, entre as quais a da discriminação no trabalho por motivos de sexo. E, por fim, estabelece que as medidas protetivas são de ordem pública.  
	Quanto às restrições do trabalho das mulheres, a Constituição de 1988, como regra geral, não trouxe vedações ao trabalho noturno, em condições insalubres e em horas extras e com peso, pois, caso contrário, o objetivo de estabelecer a igualdade entre os sexos estaria vedado ao fracasso, visto que essas limitações constituiriam obstáculos para a entrada da mulher trabalhadora no mercado. Entretanto, a redação original da CLT dispunha de tais restrições. Nesse sentido, Alice Monteiro de Barros faz a observação de que “(...) a proibição reforçava uma divisão sexista de atividades, sem qualquer respaldo científico. A rigor, do ponto de vista fisiológico, o trabalho noturno é prejudicial tanto à mulher como ao homem (...)”. No entanto, persiste a proibição do trabalho noturno para as mulheres no ciclo gravídico puerperal (Convenção 171, OIT).
	Da Constituição de 1934 a Constituição de 1967 proibia-se o trabalho da mulher em indústrias insalubres. Barros afirma, igualmente ao trabalho noturno, o prejuízo do meio insalubre para ambos, homem e mulher, porém faz ressalvas à grávida: 

Os riscos reprodutivos devem ser eliminados, reduzidos ou distribuídos dentro de um sistema racional de trabalho, de acordo com as particularidades de cada sexo. Ademais, são poucas as profissões, se realmente existem, nas quais o trabalho insalubre ou perigoso é mais prejudicial às mulheres do que aos homens, se uns e outros agirem com a prudência necessária, exceção feita, evidentemente, à mulher no ciclo gravídico-puerperal.[footnoteRef:234] [234:  BARROS, op.cit., p. 1044.] 


	Reforçando o mito da fragilidade da mulher e com fundamentos de ordem familiar e doméstica, a redação inicial da CLT confinava o trabalho em horas extras e com peso.
Quanto aos períodos descanso e aos métodos e locais de trabalho, a CLT estabelece preceitos para maior conforto das trabalhadoras, embora nem sempre sejam cumpridos no mundo fático como, por exemplo, a criação, no estabelecimento de trabalho, de local apropriado para a guarda dos filhos durante o período de amamentação e, na falta, de creches distritais. 
Outros assuntos que merecem comentários referem-se à proteção à maternidade, que a CLT coloca como norma mais favorável (princípio da proteção), estabelecendo regras relacionadas à licença maternidade[footnoteRef:235], à equiparação do ingresso da criança adotada no lar ao parto (Lei 10.421/2002), ao aborto (só é assegurada a licença se esse não for criminoso), ao parto antecipado (hoje, em consonância com a norma internacional, garante à gestante a licença-maternidade, sem distinção entre parto normal ou prematuro – art. 93, § 4º, Dec. 3048/1999), à amamentação (fundamento em razões de eugenia social; influência internacional; amparar a maternidade e assegurar o desenvolvimento físico das futuras gerações), à mudança de função da gestante, à vinculação da rescisão contratual ao matrimônio e ao estado da gravidez (o direito à licença maternidade independe do estado civil da mulher – art. 2º, Convenção 103, OIT, tampouco está condicionado ao nascimento com vida do filho).  [235:  Observação interessante é feita por Alice Monteiro de Barros quanto ao nascimento de filhos gêmeos no sentido de não alterar o período da licença, nem o valor da prestação correspondente, à falta de distinção legal a respeito – mesmo sentido: Código do Trabalho da Hungria (1992), da França, do Irã (1990), e a Lei n. 3, de 1989, da Espanha.] 

	Cabe, não obstante as disposições celetistas, comentar que o salário-maternidade é devido à empregada rural (Lei 8.213/1991), à empregada doméstica (o artigo 7º, parágrafo único, da Constituição de 1988 estendeu a ela o benefício, em detrimento do decreto 83.080/1979), à trabalhadora avulsa (CF, art. 7º, XXXIV), à trabalhadora autônoma (contribuinte individual e facultativa; foi contemplada com a licença; art. 101, III, Dec. 3048, de 1999). Entretanto, a estagiária: continua à margem do benefício.
	Ainda quanto à licença-maternidade, é oportuno observar que no dia 03 de agosto de 2010, o Senado Federal aprovou em segundo turno o Projeto de Emenda Constituicional 64/07, que amplia o prazo da licença gestante de 120 para 180 dias. 
O artigo 10, inciso II, “b”, do ADCT[footnoteRef:236], veda a dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até 5 meses após o parto. São destinatárias da referida norma apenas as empregadas urbanas, rurais e trabalhadoras avulsas, sendo que a empregada doméstica foi excluída do rol, respeitando a tendência da legislação estrangeira. Barros comenta sobre o tema com fundamentos na natureza e no modo como é realizado o trabalho doméstico: [236:  Embora haja previsão legal da estabilidade da gestante, Barros faz a seguinte ressalva: “Se a empregada deixa transcorrer, injustificadamente, todo o período relativo à estabilidade provisória e ingressa em juízo, só posteriormente, inviabilizando a reintegração, não há como assegurar-lhe as vantagens pecuniárias correspondentes. A rigor, o que a empregada pretende, agindo dessa forma, não é o emprego, mas as vantagens pecuniárias advindas da estabilidade provisória, privando o empregador da prestação de serviços correspondente. Comportamento dessa natureza vem sendo considerado, com acerto, exercício abusivo do direito de ação, porque desvinculado de sua finalidade.” (2006: p. 1070-1071)] 


Andou bem a norma constitucional ao excluir a doméstica da referida garantia, pois é sabido que seu trabalho, na maioria das vezes, constitui, além de uma simples relação jurídica, uma ‘complexa relação humana’. Logo, como o serviço é prestado no âmbito residencial, o doméstico desfruta de uma íntima convivência com a família e o elemento pessoalidade ressalta na simpatia, confiança, afinidade e afetividade entre o empregado e o empregador. Portanto, obrigar uma família a manter um emprego doméstico, a pretexto de uma estabilidade provisória, quando a confiança deixa de existir, afronta a natureza humana, invadindo-lhe a privacidade. [footnoteRef:237]  [237:  BARROS, op.cit., p. 1063-1064.] 


No caso de demissão com justa causa, não há exigência do ajuizamento do inquérito para apuração de falta grave. Configurada a justa causa, a empregada não fará jus à estabilidade no emprego e seus corolários, sequer à licença-maternidade, o mesmo se verificando na hipótese de sua saída espontânea (implica a renúncia à estabilidade).
As normas protetivas são imperativas, insuscetíveis de disponibilidade: não se poderá, nem mesmo com assentimento da empregada gestante, exigir-lhe trabalho durante a licença, sob pena de arcar o empregador com o pagamento do salário relativo à prestação de serviços e sujeitar-se à penalidade administrativa a que alude o art. 401, CLT, independente do salário-maternidade que será devido à empregada, nos termos do art. 393, CLT.
	Além disso, a não concessão do intervalo resulta em infração administrativa, o que implica em pagamento da pausa correspondente como hora extraordinária (analogia ao art. 71, CLT – TRT 3ª Região, RO 5075/91, 2ª T., Rel. Juíza Alice Monteiro de Barros; 1ª T., RO 16590/00, Rel. Juíza Maria Auxiliadora Machado Lima; 2ª T., RO 0497/00, Rel. Juíza Nanci de Melo e Silva; 1ª T., RO 3186/94, Rel. Juiz Antônio Miranda de Mendonça). Alice Monteiro de Barros propõe, inclusive, a extensão desse intervalo a um dos pais, quando se tratar de aleitamento artificial (legislação espanhola).
	Passemos, agora, às conclusões.

5. Conclusões

Diante do exposto, podemos concluir que, embora a CLT seja de 1940, muitas modificações foram feitas pela legislação esparsa no sentido de ação afirmativa, a fim de garantir menores divergências entre o homem e a mulher, esta considerada hipossuficiente devido a uma história de exploração amparada no sistema patriarcal e sexista. 
Entretanto, apesar de disposições legais traduzirem preceitos de igualdade real, a realidade fática é muito diferente dessa equiparação entre os sexos. Conforme pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no Estudo Especial sobre a Mulher (PME), em 2008, constatou que as mulheres com nível superior recebem 60% do rendimento dos homens (gráfico 1), ainda que tenham grau de escolaridade mais elevado. 
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Gráfico 1

	Enfim, com todos esses dados estatísticos divergentes das disposições legais e das normas principiológicas, o argumento levantado por Árias e Mozardo reflete o que deve ser feito para chegar à isonomia entre homens e mulheres, o que, provavelmente, solucionaria a problemática da desigualdade de gêneros no Brasil.  Convém retomá-lo:

A igualdade da mulher disposta na lei não é capaz de mudar a discriminação que lhe é impingida desavergonhadamente; é indispensável que programas de políticas públicas sejam 
efetivados, além de ser desmitificado o preconceito de que não tem as aptidões físicas, morais, psicológicas e profissionais do homem.[footnoteRef:238] [238:  ÁRIAS, Elisangela Fernandes; MOZARDO, Lílian Izabel Leite. Op.cit., p.73.] 
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OS HOMENS E A DOCÊNCIA NOS ANOS INICIAIS:
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Os primeiros passos...


A questão que envolve gênero e feminização do magistério não é um assunto novo. Na verdade, muito já tem sido falado e escrito sobre a predominância de mulheres no magistério dos anos iniciais da educação básica, bem como sobre os condicionantes sociais que constroem esta prática como eminentemente feminina. Em muitos estudos, esta questão é analisada sob a óptica feminista, isto é, analisam-se principalmente os fatores entrelaçados na construção de tal concepção e os efeitos que a mesma traz para a condição das mulheres na sociedade e no mercado de trabalho. No entanto, pouco ainda tem sido pesquisado acerca do papel assumido pelos homens neste contexto, até porque grande parte desses trabalhos é produzida por mulheres e para as mulheres.
Diante de tal argumento, pode parecer estranho que este trabalho tenha sido produzido por mulheres. Mas, na nossa condição de mulheres que também desejam viver numa sociedade em que as diferenças de gênero (nem qualquer outro tipo de diferença) não ditem desigualdades sociais, acreditamos que um dos primeiros passos rumo à igualdade está no cuidado e respeito que podemos - e precisamos - ter com o outro. Pensando no cuidado com o outro, independente de idade, etnia, religião, e, mais especificamente, de gênero, decidimos realizar esta pesquisa visando compreender e dar espaço para os homens que estão ingressando na profissão docente se posicionarem a esse respeito, pois diante de tudo que já foi dito sobre o gênero da docência, resta saber: o que os homens pensam a respeito da feminização da profissão docente? Como se dá sua inserção num mercado de trabalho predominado por mulheres? Como estes homens são recebidos nas escolas, pelas famílias dos alunos e por seus próprios alunos? São questionamentos como estes que nortearam a pesquisa realizada pautada no objetivo maior de compreender, como sugere o próprio título, o outro lado da moeda da feminização do magistério.
Como Fontana (2005) afirma, desde o último século, a docência nos anos iniciais tem se convertido numa profissão predominantemente feminina, mas durante muito tempo as pesquisas educacionais trataram desta profissão como sendo assexuada, visto que todas as questões que se referiam à esta prática eram sempre relacionadas ao masculino genérico. Os olhares investigativos focados na profissionalização docente estavam, pois, voltados para o “ser professor”, desconsiderando o processo pelo qual a mulher também passa em busca do “ser professora” dentro das especificidades do papel ocupado por ela na sociedade. 


Já no final do século XIX, desenvolveram-se estudos, como o de Gouveia (1970), que demonstravam um interesse, ou mesmo preocupação, com a crescente inserção das mulheres nesta área, fenômeno que já podia ser observado aqui no Brasil desde os anos 20 (CARVALHO, 1996).  A partir daí, várias pesquisas de cunho narrativo e biográfico na área educacional passaram a abordar esta temática tão em voga nas últimas décadas, especialmente nos cursos de formação de professores/as, voltando-se principalmente para as condições que se relacionam com a formação profissional, a inserção na carreira e as condições de trabalho da mulher na profissão docente. No entanto, sabe-se que o que é dito sobre algo surge em detrimento daquilo que não é dito e a abordagem realizada sobre a profissão docente como uma prática  de caráter feminino fez com que, mais recentemente, surgissem cada vez mais inquietações acerca das especificidades que envolvem esses processos quando é o homem o protagonista desses enredos.
Diante disso, surgiu este trabalho com o objetivo de compreender como os/as concludentes do curso de Pedagogia, sendo os/as novos/as profissionais da educação, encaram a crescente (re) inserção dos homens como professores nos anos iniciais da Educação Básica relacionada ao fato desta área ser predominantemente feminina.

A trajetória percorrida em busca da moeda


Para a realização da pesquisa, lançamos nosso olhar sobre um público bem específico composto pelos/as acadêmicos/as que estão concluindo o curso superior em Pedagogia de uma faculdade privada da cidade de Parnaíba, no Piauí, e que já atuam ou atuaram como professores/as dos anos iniciais da educação básica, representando esta nova geração de profissionais da educação que vão atuar numa Era para a qual se projeta um  mundo sem preconceitos e discriminação, pautado na igualdade entre homens e mulheres independente de idade, etnia, cor, religião e orientação sexual.
De acordo com os objetivos propostos para a pesquisa, houve uma preocupação maior em compor o grupo de homens que forneceriam as informações relativas às idéias que este gênero constrói e reproduz acerca da inserção dos mesmos nesta área. No entanto, uma vez que se pretende realizar um trabalho fundamentado na igualdade de gênero, fazia-se necessário, é claro, ouvir das mulheres as idéias que elas também concebem a esse respeito, visto que elas são as protagonistas do tão famoso processo da feminização docente e estão em maior número nesta área em que os homens se aventuram.
O grupo, composto por dez pessoas, sendo cinco homens e cinco mulheres, foi constituído a partir de convites que realizamos diretamente a cada um deles/as. Vale ressaltar que, como poderia se imaginar, o público feminino foi bem mais acessível, mas enfrentamos certa dificuldade para formar o grupo de homens, uma vez que são a minoria no curso e desta minoria, poucos já atuam como professores.
As técnicas utilizadas para a obtenção das informações foram o questionário e a entrevista, bastante presentes nas pesquisas da área social. 


O questionário, com perguntas de múltipla escolha, foi aplicado com o objetivo de traçar o perfil dos/as interlocutores/as da pesquisa no que diz respeito à sexo, idade, experiências profissionais e trajetória acadêmica, cumprindo, assim, sua função de descrever características e medir variáveis de determinado grupo (LEITE, 2008).
A entrevista pode nos fornecer informações construídas diretamente no ato da entrevista através do diálogo estabelecido entre entrevistador e entrevistado abordando reflexões e opiniões do próprio sujeito acerca da realidade na qual está inserido/a, sendo importantes objetos da pesquisa qualitativa (MINAYO, 2007). Assim, no decorrer das entrevistas o diálogo surgido com os sujeitos permitiu a estruturação de idéias que vão além de informações objetivas e neutras, se configurando em narrativas carregadas de ideologias, princípios e aspectos culturais que acompanham os entrevistados no processo de formação da sua identidade.
O trabalho junto a eles e elas foi desenvolvido em caráter individual, ou seja, cada participante foi entrevistado separadamente para que tivessem maior liberdade para discorrer acerca das suas idéias e tecer os argumentos condizentes com seus princípios, não sendo influenciados/as pela possível presença de demais interlocutores. Assim, as entrevistas foram realizadas e gravadas num intervalo de dez dias do mês de setembro deste ano, em diferentes ambientes. Algumas ocorreram nas dependências da própria faculdade e outras se deram nas residências dos/as entrevistados/as que receberam minha visita para tal objetivo.
Levando-se em conta a dinamicidade da sociedade e da ação educativa, bem como a multiplicidade de fatores que podem estar entrelaçados na configuração das situações que se efetivam em torno das relações de gêneros e do contexto educacional, as informações obtidas foram analisadas sob a perspectiva da abordagem qualitativa, pois como afirma Leite (2008,  p. 100):

A pesquisa qualitativa possui o poder de analisar os fenômenos com consideração de contexto. Pesquisas que se apóiam em números correm o risco de se firmarem na exatidão fria da falta de contexto. Ao contrário, o método qualitativo que se baseia em objetivos classificatórios utiliza de maneira mais adequada os valores culturais e a capacidade de reflexão do indivíduo.


Por conta disso, a análise desenvolvida no decorrer do trabalho leva em conta as singularidades entrelaçadas nos discursos dos participantes, bem como as  reflexões produzidas no diálogo e o contexto social no qual tais reflexões foram articuladas.

Conhecendo o contexto


Desde o início da história da educação no Brasil, com a vinda dos jesuítas, até o final do século XIX, a profissão docente era representada pela figura do homem como sendo um exemplo para a conduta das crianças e referência para a formação do caráter. A esse respeito, Louro (1997, p. 92) aponta que:

O mestre – e o jesuíta é seu exemplo mais perfeito – é cuidadosamente preparado para exercer seu ofício. Ele se torna um “especialista da infância”, ele domina os conhecimentos e as técnicas de ensino, as armas para a conquista das almas infantis e para a sua vigilância, ele sabe graduar seus ensinamentos, estimular a vontade, treinar o caráter e corrigir com brandura – ele é o responsável imediato e mais visível da formação dos indivíduos.


O que não é de se estranhar, visto que o homem representava (e para muitos,  ainda representa) a norma que a sociedade deve seguir, sendo ele o detentor da razão, do conhecimento, bem como o sujeito apto a participar das tomadas de decisões que regem a sociedade. Sendo assim, a educação constituía-se numa ação marcadamente masculina, pois era feita por homens e para homens, visto que o acesso das mulheres à educação não era assegurado.
No entanto, sabe-se que a sociedade sempre esteve e está em constante transformação e a escola, enquanto instituição social, acompanha esse processo e consequentemente as relações que se estabelecem no seu interior também se modificam. Louro (1997) ainda nos lembra que na segunda metade do século XX, durante a intensificação do processo de urbanização, o aumento da demanda voltada para educação fez com que um novo estatuto de escola se instituísse, bem como aumentasse a entrada de mulheres nas salas de aula tanto como alunas quanto professoras. Neste contexto, o magistério passou a ser permitido e indicado para mulheres.
Em um estudo realizado sobre representações de gênero no magistério de homens e mulheres, Lusa e Ferreira (2009) ressaltam que, um dos motivos pelos quais as mulheres foram aceitas neste ofício relaciona-se também ao fato de que ser professora estaria ligado ao papel que elas desempenham no seu lar. Naquele contexto, em que o casamento e a maternidade eram entendidos como o “destino” das mulheres, qualquer trabalho que elas realizassem fora de casa, para não ser motivo de empecilho para esse “destino”, deveria favorecer ou estar de acordo com o desenvolvimento desta sua “função natural” (LUSA; FERREIRA, 2009; LOURO, 1997).
Com a entrada numerosa de mulheres na carreira docente, esta prática também passou a ser resignificada ganhando moldes femininos que refletem a necessidade do cuidado, do amor e do afeto para a educação das crianças que passam a ser vistas como filhos e filhas destas mulheres que tem tanto carinho à oferecer em virtude de suas características consideradas naturais.

Além disso, como afirma Fernandes (2006, p. 3) em sua pesquisa acerca da produção da maternidade no contexto da Educação Infantil, “[...] o cuidado com a criança pequena, na família, é definido como sendo uma atribuição materna, a mãe passa a ser a  figura familiar de referência nessas escolas e a que mais é solicitada pelas instituições, para dar conta do bem-estar de seus filhos e filhas”. Associando a profissão docente à prática assistencialista, a escola passou a trabalhar com um corpo de profissionais formado na sua maioria por mulheres, por acreditar que estas cumpririam perfeitamente seu papel de mães- educadoras. 
Conseqüentemente, este ofício que antes era marcado pela presença masculina, se converteu em atividade predominantemente feminina, especialmente nos anos iniciais da educação básica, havendo um distanciamento significativo desta área por parte dos homens.
É certo que todos estes perfis e esse processo de transformação estão diretamente relacionados com a questão das relações de gênero presentes na sociedade. As diferenças existentes entre homens e mulheres já foram e são alvos de diversas discussões, inclusive as que procuram explicar os comportamentos que eles e elas exercem na sociedade, atribuindo suas distinções a aspectos de ordem biológica. No entanto, é preciso entender que a diferença sexual não determina necessariamente as diferenças de gênero, pois este último trata-se de uma representação que a sociedade cria com base no perfil e nos comportamentos considerados adequados para cada sexo.
Segundo Vianna & Ridenti (1998, p. 96), “[...] sexo remete às diferenças físicas entre homens e mulheres. [...] Muitas vezes essas características distintas são usadas pelos indivíduos na construção de um conjunto de representações sociais e culturais, valores e atribuições sociais”. Deste modo, podemos afirmar que a capacidade que as mulheres  possuem de serem mães é inerente ao seu sexo, pois seu corpo normalmente está preparado para tal finalidade. Já as características que dizem respeito ao amor, carinho, dedicação, paciência, ternura, entre outros, fazem parte das representações de gênero que a sociedade produz e reproduz acerca do sujeito de sexo feminino, a mulher.
Homens e mulheres possuem corpos sexuados notadamente distintos um do outro, no entanto, isso não impede que qualidades como sensibilidade, ternura e afeto, bem como força, rapidez e coragem constituam a identidade de pessoas de ambos os sexos, não sendo marcas que estabelecem os gêneros como sendo opostos, conceitos polarizados, em que um nada tem a ver com o outro, contradizendo-o sem a possibilidade de interseção entre os mesmos, seguindo “[...] uma lógica que parece apontar para um lugar „natural‟ e fixo para cada gênero” (LOURO, 1997, p. 43).
Além de todos estes fatores das relações de gênero que influenciam de algum modo a aceitação da profissão docente como indicada prioritariamente para mulheres, outro fator têm afastado ainda mais o homem desta área. Trata-se das condições da carreira professoral que nem sempre correspondem às expectativas profissionais dos sujeitos ingressantes neste mercado de trabalho.
O professor Daniel Munhoz, em artigo resultante da participação no grupo de estudos “Docência, Memória e Gênero” da Faculdade de Educação de São Paulo coordenado por Catani e Bueno, no qual relata a trajetória que vivenciou até se tornar professor, menciona que “[...] o que realmente as pessoas não compreendiam era por que um homem escolheu ser professor quando o mercado de trabalho favorecia os homens em muitas outras profissões de maior destaque e melhores remunerações” (2003, p. 114). 
Fica evidente aí que esta profissão que ainda enfrenta crises de valorização social, econômica e cultural, não é vista como uma das melhores opções para quem realmente quer ascender profissional e socialmente. Na verdade, a falta de salário justo e as más condições de trabalho constituem o motivo que tem levado muitos/as professores/as a abandonarem este ofício, buscando alternativas mais proveitosas no mercado de trabalho.
As relações de gênero exercem influências inclusive na determinação de qualificação e desqualificação no mercado de trabalho, visto que, em muitos casos, a qualificação de uma tarefa é estipulada de acordo com o segmento que a executa e não com as características da tarefa em si. Por conta disso, são concebidos significados diferentes de qualificação para homens e mulheres, bem como a respeito das tarefas instituídas como adequadas para cada um deles de acordo com suas características e as qualidades   requeridas, restando às mulheres as tarefas menos prestigiadas e consideradas menos complexas, pelo simples fato de serem executadas por mulheres (CARVALHO, 1996). Quando um homem assume tais tarefas, é visto como incapaz que não conseguiu seguir os padrões masculinos impostos pela sociedade. Às vezes, em situações como estas, o homem passa a ser visto com desdém pelos demais colegas do mesmo gênero, uma vez que ele fugiu á regra e se aventura em áreas pertencentes ao gênero “oposto”.

Cara: o que eles vivem, pensam e dizem a respeito


Os homens que compõem o grupo participante da pesquisa e dividiram seus sentimentos e suas vivências conosco estão cursando Pedagogia e tem experiências diversas na área de educação. São eles: Marcos1 (29 anos), professor de uma turma de 4° ano de uma escola pública; Luciano (21 anos), auxiliar em turma de Educação Infantil; Júlio (20 anos) atua numa turma de 2° ano do Ensino Fundamental; Fernando (25 anos) atua na direção de
escola pública e tem experiência em turmas do maternal e de Educação Infantil; e Rodrigo (34 anos) em sua primeira experiência na sala de aula atua numa turma de 4° ano de uma escola pública. Durante as entrevistas, estabelecemos diálogos que permitiram a exteriorização das idéias que os mesmos constroem a respeito da profissão docente nos anos iniciais e do papel do homem neste nível de ensino.

As motivações para a escolha da profissão docente

Quando questionados a respeito dos motivos que os levaram a escolher o curso de Pedagogia para sua formação em nível superior e a docência como carreira profissional, percebemos que os motivos, como no caso das mulheres, são os mais variados possíveis.


1 Nomes fictícios foram dados a todos/as os/as participantes da pesquisa
 (
259
)


[...] eu prestava serviços artísticos, eu dava aulas de música, teatro e, querendo ou não, isso era envolvido com a docência [...] eu percebi o quanto eu precisava de uma didática, uma noção de como passar aquilo melhor pro meu aluno. Hoje eu sei que o que faltava era a práxis, não é um fazer por fazer, é saber porque eu tô fazendo, então é assim, eu sabia que algo faltava, e eu sabia que eu ia encontrar no curso de pedagogia. (professor Marcos)

[...] eu queria um curso superior e eu achei que na área de licenciatura o mercado de trabalho era melhor, era mais amplo. [...] eu achei que pedagogia é muito humana, vai  do indivíduo lá da sua raiz, do ventre da sua mãe até a sua estrutura como adolescente que segue sua vida já pra maioridade, assim me chamou muita a atenção. (professor Rodrigo)

Na fala deles é possível verificar que os motivos estão mais relacionados à necessidade que eles sentem de uma capacitação profissional, seja para continuar com a atividade que já desenvolvem na área da educação, como no caso de Marcos que viu no curso de Pedagogia uma possibilidade de aprimoramento da sua prática, seja para encontrar mais possibilidades de inserção no mercado de trabalho tão competitivo, motivo que levou Rodrigo a optar pela licenciatura. Em momento algum fazem referência à necessidade de vocação ou dom para o exercício dessa profissão, que durante muito tempo esteve associada à doação e ao sacerdócio. Nestes depoimentos ela se configura efetivamente como prática profissional que é desempenhada levando-se em conta os retornos que a mesma pode trazer para quem a exerce. Há casos em que as experiências vivenciadas enquanto aluno no período anterior a formação superior são fundamentais para a identificação com a profissão docente. É isso que acontece no caso do professor Luciano, que em sua fala afirma:

Na verdade, a minha história enquanto aluno me levou ao curso de pedagogia, eu tenho um vizinho que ele sempre fazia a mesma série que eu, aí ele sempre era um pouco mais atrasado do que eu e eu acabava fazendo o papel de professor. Fui eu quem ensinou ele a ler lá na calçada da casa dele [...] acho que cresceu em mim esta vontade.

É interessante notar que a experiência vivida quando criança, a maneira como já lidava com o conhecimento e o trabalho que observava no ambiente escolar e depois “imitava”, influenciaram de certo modo o caminho que Luciano optou seguir, pois permitiram que ele estabelecesse relações entre a atividade educadora que ele desenvolvia ainda enquanto aluno com a prática professoral. Aí, as vivências ainda na vida escolar contribuem no delineamento da constituição do futuro profissional.



A inserção dos homens no espaço escolar: acolhida ou repulsa?


Eles estão se formando e já atuam como professores nas salas de aula de  Educação Infantil e anos iniciais de Ensino Fundamental. Por conta disso, muitos acreditam que as barreiras que poderiam existir para o homem neste espaço já foram transpostas. No entanto, é no momento em que adentram no espaço escolar que eles realmente se chocam com uma realidade que,  nem  sempre,  é tão receptiva como  gostariam.  Os participantes     foram indagados acerca das experiências que vivem e já viveram como professores e colhemos depoimentos significativos para a compreensão da realidade com a qual se deparam.

Eu tenho certeza que assim que eu me formar, se eu deixar meu currículo numa escola de Educação Infantil, é quase impossível eu ser chamado porque mesmo que a gestão da escola seja bastante democrática e atual, não seja arraigada às práticas tradicionais, mas a cultura da clientela desta instituição faz com que a própria gestão tome atitudes tradicionais. [...] eu passei por uma situação um pouco constrangedora uma vez [...] eu estava sentado quando chegou uma criança, uma menina, acho que ela tinha seus 8 anos talvez, ela começou a me fazer um carinho né, carinho de aluno e professor, eu estava escrevendo no diário na hora e ela foi e sentou na minha perna. Você acredita que na mesma hora a senhora que estava na cozinha deu um grito e pediu pra menina sair da minha perna e me passou uma lição, disse que eu não deixasse aquilo acontecer, porque eu sou homem e ela é mulher. O que uma pessoa que passasse ali iria pensar sobre o que estava acontecendo? Então na hora eu me senti super constrangido porque eu não vi nada de errado em a garota demonstrar seu carinho pelo professor. (professor Marcos)

Uma vez fui até chamado atenção pela diretora porque ela disse que eu dava muito amor aos meus alunos, porque ela achava que eu dava muito amor e poderia atrapalhar na educação deles. Tipo assim, porque você dar mais amor, brinca demais, aquela coisa toda, depois pode o conteúdo não ser adquirido. Só que é assim, eu sempre analisei até hoje, que eu trabalho com a amizade, aí eu conquisto o bom desempenho no currículo, por que se eu não partir desse gosto, do gostar dos meus alunos, eu não vou ser professor, pra  mim que nisso junta uma coisa com a outra. Se só tem o lado de dar o conteúdo, é tradicional e eu não sou tradicional. [...] Eu adorava cantar, até hoje eu canto para  os meus alunos, só que hoje não sinto essa necessidade porque tenho alunos de 12 até 15 anos. Mas na minha sala de educação infantil eu fazia roda, dançava, cantava, deitava no chão e o que eu mais gostava é quando me chamavam de “tio”, se me chamassem de professor claro que eu ficava feliz, mas se chamavam de tio eu ficava mais contente ainda. (professor Fernando)


Nas falas de Marcos e Fernando, percebemos duas situações em que o professor foi proibido, de certo modo, de estabelecer maiores relações de carinho com seus alunos. No caso de Marcos, a justificativa da funcionária foi o simples fato de Marcos ser homem e da criança ser do sexo feminino, o que supõe entender que o que a motivou tomar tal atitude foi  o receio de que ele pudesse agir de maneira libidinosa com a criança. Louro (1997) nos  lembra que, inclusive Focault já demonstrava preocupação com esse “estado de alerta perpétuo” que permanece no interior das escolas em relação a sexualidade daqueles/as que exercem o papel de formadores/as dos alunos. Através de suas angústias pode-se perceber também que essa vigilância é redobrada nos casos em que homens assumem as turmas de crianças.
[...] na escola atual já são mais crianças que não tem preconceito com nada não e acho  que os pais confiam até bastante em mim, também acho que por ser auxiliar também minimiza bastante [...] meu papel mais é de estar ali quando tá naquela bagunça aí eu vou lá com aquela questão mais de controle, tentado deixar a sala em ordem, então acho que minha figura masculina até ajuda. (professor Luciano)

No caso de Luciano, sua presença na sala de aula de Educação Infantil se dá em segundo plano. Sendo apenas auxiliar ele não teria necessidade de estabelecer contatos mais diretos e íntimos com a criança, sendo, portanto, dispensado de desconfianças maiores. Mesmo sendo auxiliar, cabe-lhe o papel de ajudar a manter a ordem, o que é facilitado pela  sua condição de homem mais ligada à autoridade e ao respeito. A mulher não teria também essa capacidade?

A minha chegada na escola foi assim uma coisa boa que aconteceu com os meninos, com as crianças, porque era aniversário da escola e a diretora já tinha um planejamento e aí eu fiz só me envolver nesse planejamento que era um torneio de futebol. Então fui eu e mais três colegas professoras (risos) e aí disseram “ora, vamos botar o professor pra ser logo o juiz”, pra coordenar, dar disciplina ao torneio. Então assim eu fui logo entrando já na área, que assim no momento, de participação mais de homem né, que foi o futebol. [...] aí me levou mais a essa coisa de macho mesmo, de homem (risos). (professor Rodrigo)

As próprias professoras chegaram a um consenso de que, ora, se agora havia um homem na escola, que dele seja o cargo de juiz do torneio, afinal, isso é coisa de homem!  Mais uma vez os condicionantes sócio-culturais convergem para a reprodução, dentro do espaço escolar, dos estereótipos de homem e de mulher no qual o homem é visto como sujeito detentor da autoridade, da ordem e do respeito, sendo naturalmente indicado para cargos mais administrativos e de controle; e a mulher vista como submissa que não entende de assuntos masculinos e depende dos homens para pôr ordem em situações como essa. Cabe também perguntar: e o professor, por ser homem, seria ele incapaz de lidar com suas alunas de  maneira carinhosa sem necessariamente ter algum desejo sexual em suas atitudes? Seria o homem incapaz de desenvolver sua afetividade e exercer uma função relacionada ao cuidado  e ao carinho?

Sobre a feminização do magistério


Sendo a feminização do magistério uma dos principais fatores apontados como causas da discriminação diante do homem na docência dos anos iniciais, sentimos  necessidade de entender o que eles pensam sobre a predominância de mulheres na área em  que estão ingressando.

[...] nós, enquanto professores, temos que desmistificar esta história. [...] o professor era visto como um dom, como algo que passasse a afetividade acima de tudo, então o afeto, eu  acredito  que  ficava  até acima  do conhecimento. [...] cresceu essa  cultural de  que  a
mulher era a mais capaz de lidar com a criança e de dar mais amor enquanto mãe. (professor Marcos)

[...] quando a criança deixa a família pra ir pra um outro ambiente diferente daquela, ela procura a referência daquela pessoa que ela tem referência em casa, que é a mãe né. Que muitas vezes é a mãe que cuida, que tá lá, que abraça, que briga, que vai abraçar quando tá chorando e eles vão procurar também isso na escola, acho que por isso há essa predominância das mulheres nas séries iniciais. (professor Júlio)

É evidente nas falas de Marcos e Júlio a influência que o papel de mãe, exercido pela mulher, exerce sobre a representação da profissão docente como uma atribuição quase que exclusivamente feminina. Como já foi dito, sabemos que os papéis atribuídos as mães foram e são construídos socialmente. Fernandes demonstra em seus estudos que “[...] a função materna é exercida por alguém que realiza as atividades de cuidado e com quem a criança possui um vínculo afetivo importante” (2006, p. 4), isso quer dizer que a maternidade pode  ser exercida por uma pessoa que não seja necessariamente a mãe da criança. No entanto, culturalmente “as atribuições da função materna ficam centradas na mulher”, pois atividades que envolvem afeto e cuidado são condizentes com a representação ideal do gênero feminino e qualquer mulher que foge à essa regra passa a ser considerada um “desvio” da normalidade.
Quando o assunto da vez se tratava do aumento do número de homens  ingressando nos curso de Pedagogia e na área de Educação Infantil, as reações foram diversas, complementares, ou mesmo antagônicas.

Na verdade, o estereótipo de homem não aceita bem o homem que coloca várias crianças numa roda e começa a cantar uma musiquinha infantil da Xuxa, pois fica meio estranho ao olhar da sociedade, então acho que isso prejudica bastante, a questão do preconceito. Mas acho que este aumento é algo até natural já da época porque hoje não existe mais  isso de profissão feminina e profissão masculina, hoje homem é manicure, é cabeleireiro. Mulher já trabalha com trabalhos mais pesados. Acho que a sociedade mesmo já está tentando quebrar estas barreiras. (professor Luciano)

Observa-se aí a preocupação que o indivíduo tem em estar de acordo com os padrões exigidos pela sociedade, que se reflete no esforço que muitos deles fazem para seguir os estereótipos masculinos culturalmente construídos. É o que Catani, Bueno & Sousa chamam de “a escravidão do dominante à sua própria dominação” (2003), pois o homem, nestes casos, passa a ser escravo de uma representação social de si construído por si mesmo. Mas ele também aponta para a possibilidade da quebra dessas barreiras, entendendo o momento que vivemos, a contemporaneidade, como propício para as transformações neste sentido. Os próprios homens mantêm restrições quanto a inserção do seu gênero na  Educação Infantil. Perguntamos ao professor Fernando se ele contrataria um homem para assumir alguma turma de Educação Infantil na escola em que é gestor. Para nossa surpresa, sua resposta foi a seguinte:

Não, porque eu me conheço, mas não conheço o trabalho de outro professor. Eu sei que na educação infantil eu me saio muito bem, mas eu não conheço o pensamento de outros homens né, eu ficaria em dúvida em colocá-lo na educação infantil. Na educação infantil eu não colocaria, do 1º ano pra cima eu colocaria, mas na educação infantil, não! (professor Fernando)

Neste caso, Fernando demonstra desconfiança com o trabalho de outros homens. É evidente que a insegurança quanto a isso está presente não apenas nas preocupações das mulheres, mas dos homens também. Daí a diversidade de opiniões mesmo entre sujeitos do mesmo gênero, corrompendo a idéia de que só há divergência de idéias entre os grupos opostos.

Coroa: como elas lidam com os homens no seu espaço


O grupo de mulheres foi assim constituído: Alice (23 anos) atua em escola da  zona rural de Parnaíba; Ivone (22 anos) vive sua primeira experiência como professora de turmas infantis; Bety (40 anos) atua há 18 anos como professora; Tereza (45 anos) é professora de Educação Infantil de uma escola pública; e Lenice (21 anos) atua em turmas de Educação Infantil de uma escola pública e de uma escola privada. Sentimos a necessidade de compreender o que elas pensam a respeito da (re) inserção dos homens no magistério inicial.
Em alguns depoimentos é possível notar que elas ainda têm receio quanto a possibilidade de o homem atuar neste espaço infantil.
Certo que homem pode até saber lidar com alguma coisa, como por exemplo, com bolas, com jogo de handebol, jogo de damas, a mulher já não sabe mais ou menos manuseá-los. Já a mulher sabe lidar com qualquer criança seja do sexo masculino como do sexo feminino. O homem não [...] 
ele já não vai lidar da mesma forma. Por exemplo, se junta um grupinho de crianças do sexo feminino e convida o professor pra pular liga. Ele vai? Ele não vai... ele não vai se enturmar ali, ele pode estar até orientando. (professora Alice)

[...] eu acho que tem uma boa aceitação por parte dos alunos, acho que eles respeitam.  [...] no caso do afeto, eu acho que o homem não demonstraria tanto carinho pelos alunos por ser o machão e não querer mostrar esse lado para os alunos. (professora Ivone)

De acordo com Alice, os homens e as mulheres possuem funções claramente distintas e opostas, o que reflete uma visão de que os gêneros são bipolares. Para ela, se por um lado a mulher não sabe lidar com jogos de bola, por outro, o homem não sabe lidar com brincadeiras femininas, como a corda. Além disso, detentora das características inerentes à maternidade, a mulher seria capaz de lidar com crianças de ambos os sexos, enquanto o homem estaria apto para lidar apenas com os meninos por terem comportamentos iguais aos seus. O mesmo pode ser percebido na fala de Ivone ao afirmar que os homens, por serem os machões, evitam demonstrar o seu lado afetivo diante dos alunos.
A preocupação com a aceitação da família também é lembrada por elas como fundamental no processo de aceitação dos homens professores.

[...] na turma que eu tô né, educação infantil, criança vai ao banheiro, e não sei como seria a reação dos pais né na hora de levar a criança. Tem sempre essa polêmica né, porque a gente vai no banheiro, a criança faz xixi, a gente tem que assear [...] nessa parte de educação infantil eu não sei como seria a aceitação por parte dos pais. (professora Bety)

Bety demonstra preocupação com a reação dos pais diante da possibilidade do homem conduzir a criança até o banheiro. O que reforça as idéias já discutidas acerca do  alerta constante em relação à sexualidade dos profissionais que atuam nesta área, principalmente quando estes são homens. Isso se deve em grande parte a avalanche de casos de pedofilia descobertos e veiculados na mídia. Por conta disso, a sociedade tem receio e as relações de gênero entre sujeitos de diferentes faixas etárias passa por um conturbado  processo de transformações.
No entanto, elas também vêem com bons olhos e até gostam da idéia de dividir seus espaços de trabalho com os homens. É o caso das professoras Lenice e Tereza.

No tempo que eu comecei a trabalhar veio um ajudante né, um estagiário pra estar me auxiliando e aí, assim que ele chegou lá na creche, os comentários dos outros professores assim como a diretora falavam “será que ele é viado?” [...] Só que quando ele chegou que ele foi aplicando o que ele trouxe do curso dele, todo mundo ficou, assim, encantado né, porque ele não era nada daquilo que as professoras mesmo estavam pensando e ele soube passar seu recado bem dado. [...] eu não vejo assim problema nenhum, eu acho que é até bom também. (professora Lenice)

Temos só um estagiário né, o Paulo, ele tá na sala de aula, ele tá fazendo o estágio na minha sala. [...] Pra mim tá sendo muito rico assim o trabalho com o Paulo, ele é uma pessoa muito assim responsável no trabalho dele. Todas as atividades que eu realizo, ele realiza com as crianças. [...] eles aceitam o Paulo muito bem, até agora eu não recebi nenhuma reclamação não de mãe nem de pai, acho que depende também de comunidade, da cultura [...] (professor Tereza)


É interessante notar que estas professoras têm um ponto de vista diferente a partir do momento que tem contato direto com a prática do professor homem. Nos casos anteriores, as professoras não têm um conhecimento real da prática de um homem neste nível de   ensino.
Podemos concluir então que a imagem preconceituosa do homem na sala de aula de Educação Infantil está diretamente relacionada com a própria raiz da palavra preconceito que se trata de um conceito estabelecido antecipadamente a respeito de algo, antes mesmo do conhecimento real da situação. Por conta disso, as mulheres que já tiveram e tem a oportunidade de conhecer este trabalho, possuem uma postura mais livre de estereótipos.

Concluindo: cara ou coroa?


Sabemos que a questão das relações de gênero, ou mesmo a guerra dos gêneros, como alguns preferem chamar, ainda tem caminhos conflituosos e tortuosos pela frente. No que diz respeito, mais especificamente, às relações de gênero estabelecidas na profissão docente, vemos que os próprios professores e professoras já investem na tentativa de quebrar com o paradigma de que só mulheres podem ser professoras na Educação Infantil, porque tem mais cuidado e são mais carinhosas, e de que homem não pode ser afetivo e gostar de  crianças.
A esse respeito, Louro (1997, p. 34) [grifo da autora] afirma que:

A concepção dos gêneros como se produzindo dentro de uma lógica dicotômica implica um pólo que se contrapõe a outro (portanto uma idéia singular de masculinidade e de feminilidade), e isso supõe ignorar ou negar todos os sujeitos sociais que não se “enquadram” em uma dessas formas.

É preciso, portanto, abandonar esta visão bipolar de gêneros em que o masculino tem que ser necessariamente oposto ao feminino e vice-versa, como se só existisse um tipo de homem e um tipo de mulher, negando a possibilidade de haver um meio-termo ou uma interseção. Através dos depoimentos retratados foi possível perceber a coexistência de diferentes perfis de homens e mulheres. Homens que escolheram a profissão de professor porque gostam da área ou porque procuravam mais vagas no mercado de trabalho;
 homens que gostam de brincar com as crianças e homens que não se sentem bem cantando músicas infantis; homens que são a favor de homens na Educação Infantil e homens que tem ressalvas quanto a participação deles nesta área. Da mesma maneira, tivemos a oportunidade de encontrar mulheres com diferentes pontos de vista.
É certo que à esta questão estão entrelaçados fatores mais complexos que não se resumem apenas às diferenças de gênero e de sexo. A raiz do conflito existente no fato de homens assumirem turmas de crianças está também diretamente relacionada ao processo contínuo de construção da sexualidade dos sujeitos que, em alguns casos, mais recentemente e por diversas razões sociais, vem fugindo da normalidade aceita dentro das leis da boa convivência. Portanto, é fundamental que o gênero deixe de assumir esse caráter singular e generalizante, para assumir um conceito pluralista que aceita a coexistência de homens e mulheres com perfis próprios e autonomia de personalidade.
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1. Altas habilidades/superdotação e a relação com gênero: de onde falamos.

Falar em educação de uma forma generalizante é uma tarefa impossível, já que esta configura-se em uma área do conhecimento em Ciências Humanas que apresenta grande multidimensionalidade , assim faz necessário percebê-la, dentre outras formas, em suas modalidades educacionais específicas, dentre estas, a Educação Especial, que possui princípios da sua prática, bem como o público-alvo da sua atuação bem definidos nos documentos vigentes na atualidade em nosso país.
Assim, fazendo presente a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008, temos definido como uma parte do alunado da Educação Especial os alunos com altas habilidades/superdotação e ainda como princípio norteador a preocupação com o respeito  e a valorização da diversidade humana.
Refletindo sobre estes aspectos, surgiu a motivação de escrever algo que problematizasse e despertasse o interesse para uma discussão sobre as singularidades que precisam ser consideradas mesmo se falando em um grupo especifico de pessoas, neste caso as com altas habilidades/superdotação.
Tendo por subsídios dados obtidos pela atuação e participação no projeto de pesquisa “Da identificação à orientação de alunos com características de altas habilidades”, que faz parte do Grupo de Pesquisa e Estudo Educação Especial: Interação e Inclusão Social (GPESP), da Universidade Federal de Santa Maria, pretendemos neste artigo desenvolver uma discussão sobre ás representações sócio-culturais presentes no discurso dos professores sobre alunos com características de altas habilidades/superdotação, analisando as percepções relativas ao gênero.
O projeto de pesquisa já referido tem como objetivo identificar alunos com características de altas habilidades pertencentes às séries iniciais do Ensino Fundamental da rede Pública e Privada de Santa Maria/RS, a fim de encaminhá-los para um programa de enriquecimento escolar.

O desenvolvimento das ações do projeto acontece de forma processual, portanto em etapas, sendo que a primeira constitui-se em oportunizar discussões sobre as altas habilidades incentivando a conscientização da comunidade envolvida quanto à relevância da temática, nesta os professores da séries iniciais da escola onde se está desenvolvendo a pesquisa recebem um guia de observação com vinte e cinco itens contemplando características, traços, atributos gerais, além de algumas noções específicas a respeito da capacidade e produção em uma ou várias áreas destes alunos, proposto por Guenther (2000), onde são convidado a colocar os nomes dos alunos que se identificam com cada característica.
Após esta fase, a equipe executora analisa as respostas colocadas no guia e desta são indicados alguns alunos que podem ter características de altas habilidades/superdotação, para confirmação da nossa apreciação fizemos uma entrevista com as professoras da série atual e anterior destes alunos.
Esta entrevista é organizada por pautas, e segundo Gil (2006, p.120) “apresenta certo grau de estruturação, já que se guia por uma relação de pontos de interesse que o entrevistador vai explorando ao longo do seu curso.” Podemos chamar também este tipo de entrevista semi-estruturada, já que temos disponível pontos relevantes ao quais precisamos conversar com o entrevistado.
Neste momento, temos a oportunidade de conhecer melhor estes alunos pelas palavras das professoras que nos colocam sobre as mais variadas características deste, o que é impulsionado pelos questionamentos que pretendem coletar o maior número de informações, permitindo que as professoras também possam expor além destes, para qualificar ainda mais a pesquisa.
Tendo um olhar crítico e sensível sobre as falas dos professores, verificamos a influencia de muitos fatores sócio-culturais sobre a formação de seus conceitos e percepções, e neste artigo especificamente, temos nossa atenção voltada para aqueles relacionados com as questões de gênero, onde com clareza visualizamos as diferenças quanto às alunas e os alunos.
Assim, pelos indicadores de qualidade deste projeto são referentes às relações presentes entre a escola para com o projeto; projeto para com os professores regentes; os professores regentes para com seus alunos e os alunos para com o projeto, pois constituem-se em elementos fundamentais para a efetivação do trabalho do projeto, acreditamos ser de extrema importância nos questionar e pensar sobre as questões implícitas neste processo, já que, como dito anteriormente trabalhamos com a valorização da diversidade, e quando nos propomos a discutir sobre gênero e altas habilidades/superdotação temos o desafio de não permitir que as representações sócio-culturais exerçam poder de forma negativa na identificação destes alunos.




2. Delineando alguns caminhos, meios e subsídios para a discussão proposta.

Considerando que o projeto já existe há 6 anos, teríamos muito material para analisar em uma retrospectiva das ações do mesmo.
Então, decidimos voltar nosso enfoque para os resultados dos últimos 3 anos, ou seja, 2007, 2008 e 2009, ainda selecionando o material de análise seguindo alguns critérios. 
Com a aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Santa Maria no presente ano, utilizaremos por embasamento o objetivo geral da configuração atual do projeto, que prevê que a identificação possa ocorrer nas séries iniciais do ensino fundamental com a finalidade de encaminhá-los para um programa de enriquecimento escolar, tendo como proposta a referida qualificação destes alunos.em qualquer escola da cidade de Santa Maria, sendo que anteriormente o objetivo voltava-se especificamente para a realização da identificação em escolas públicas da cidade já mencionada. Porém, como o projeto nos anos anteriores este teve seu trabalho realizado em escolas públicas, o principio da seleção de material é somente aqueles produzidos em escola pública.
A partir dos objetivos que este projeto se propõe a alcançar, a referida investigação define-se como uma pesquisa qualitativa, pois a investigação qualitativa propõe o estudo do fenômeno em seu ambiente natural, considerando a multiplicidade de componentes presentes que interagem e que se influenciam mutuamente. Bogdan & Biklen (1994) afirmam que a investigação qualitativa é descritiva e caracteriza-se pela riqueza de descrições originárias dos dados recolhidos no trabalho de campo, que incluem transcrição de entrevistas, registro de campo, vídeos e documentos.
Como já elucidado anteriormente, o projeto acontece em etapas, que obedecem a um ordenamento de acontecimentos, neste artigo nos deteremos à fase em que realizamos entrevistas com as professoras sobre os alunos indicados por elas, que foram pré-selecionados pela análise do guia realizada pela equipe executora do projeto.
A realização destas entrevistas tem o intuito de levantar dados sobre a história de vida escolar dos alunos previamente indicados pelos professores, são entrevistas semi-estruturadas com os professores das séries atuais e anteriores destes alunos indicados. Estas entrevistas elaboradas pela equipe executora do projeto, tendo por embasamento os estudos do referencial teórico utilizado nesta pesquisa.
Sendo assim, selecionamos algumas entrevistas para discutir, usando como critério ainda, o número de 2 por ano e por escola diferentes, bem como, aquelas realizadas com alunos que estariam cursando a série correspondente ao 4º ano do ensino fundamental.
Para tanto, faremos presente trechos transcritos das falas das professoras sobre seus alunos, para que fique bem visível as considerações que faremos à respeito.

3. Subsídios teóricos e percepções: quais e o que entendemos sobre as representações sócio-culturais sobre altas habilidades/superdotação relacionada à gênero

Quando pensamos em altas habilidades/superdotação muitos aspectos relacionados á esta característica nos vem a mente, dentre estes temos o conceito de inteligência, as relações com o meio social e as próprio conceito e caracterização de altas habilidades/superdotação. 
Ainda temos a relação proposta para este artigo, altas habilidades/superdotação e gênero, assunto sobre o qual encontramos poucas referências relativas à percepções sócio-culturais.
Segundo a Teoria dos Três Anéis de Superdotação, proposta por Renzulli (2004), sujeitos com altas habilidades/superdotação são aqueles que apresentam em seu comportamento uma interação entre três grupamentos básicos dos traços humanos – sendo eles: habilidades gerais ou específicas acima da média, elevados níveis de comprometimento com a tarefa e elevados níveis de criatividade.
Este psicólogo e pesquisador americano, Joseph Renzulli, ainda nos coloca que permeando estas características encontramos a inferência do ambiente e fatores de personalidade, o que nos leva à reflexão sobre este fato que confere uma abrangência de especificidades que as altas habilidades/superdotação podem assumir, e isso, dá margem para que muitas percepções sócio-culturais venham a se formar para dar segurança a pessoa que a elabora quanto ao que pensar sobre quando lhe colocam a afirmação “esta é uma pessoa com altas habilidades/superdotação”.
As características de alunos que apresentam altas habilidades devem ser percebidas com flexibilidade, porque estamos cientes de que cada um apresenta perfil diferenciado de pensar, de aprender, de agir e de desenvolver seu potencial. Entretanto, há um elenco de características a ser consideradas, como: curiosidade e vivacidade mental; motivação interna; persistência na área de seu talento; facilidade de compreensão e percepção da realidade; capacidade de resolver problemas; energia; habilidade em assumir riscos; sensibilidade; pensamento original e divergente e conduta criativa. Nem todos apresentam as mesmas características, visto que elas podem variar em grau de intensidade e na forma de sistematizar os comportamentos (BRASIL, 1995).
Falar em altas habilidades /superdotação remete á refletir sobre o que entendemos por inteligência humana, para tanto encontramos subsídios nos estudos do psicólogo Howard Gardner, que é uma das pesquisas que utilizamos na realização do processo de identificação dos alunos com características de altas habilidades /superdotação, pois sua visão pluralista da mente nos auxilia a desenvolver uma compreensão mais flexível que valoriza a inteligência de cada um relacionada ao comportamento e criatividade.
Gardner (1995) em sua teoria das Inteligências Múltiplas descreve que a inteligência envolve a capacidade de resolver problemas ou elaborar, assim como produzir produtos que sejam importantes para um ambiente ou uma cultura, ainda apresenta 8 tipos de inteligência que são: Lingüística (verbal), Lógico-matemática, Espacial, Cinestésico-corporal, Musical, Interpessoal,  Intrapessoal  e Naturalista. 
Esses produtos culturais transmitem o conhecimento ou expressam as opiniões e sentimentos; a resolução de problemas permite alcançar objetivos de acordo com o assunto que pode ser desde as teorias cientificas até composições musicais.

Em sua obra “Inteligência: um conceito reformulado” (2000) conceitua a inteligência como sendo um potencial biopsicológico para processar informações que podem ser ativadas no cenário cultural solucionando problemas ou criando novos produtos valorizados numa cultura.
Portanto, para o pesquisador americano a inteligência é um produto que interfere ou soluciona questões relacionadas ao social, ao cotidiano, do aluno, por exemplo, resultando na comprovação a partir de ações da capacidade acima da média de um sujeito. 
Percebendo a variedade de fatores que permeiam as características de uma pessoa com altas habilidades/superdotação, bem como a abrangência de especificidades que a inteligência humana pode assumir, podemos refletir as inúmeras representações que podem ser inferidas quando falamos nelas, sendo que apesar de quando formamos uma representação temos a intenção de separar o individual do social por vezes fracassamos, uma vez que as representações individuais não conseguem reprimir as representações coletivas, ou seja, a representação social pode ser entendida como sendo algo que parte do sócio-cultural, pois compreende dimensões que se interligam através de significações partilhadas no seu meio social.
Falamos em representações sócio-culturais porque temos o entendimento de que a partindo de Hall (1997), a cultura envolve um compartilhamento de significados que orientam e por vezes determinam nossa forma de ver, de interpelar, de ser, de explicar e de compreender o mundo, e desta forma o homem nas suas produções coletivas se adapta ao mundo e adapta o mundo para si, percebendo que as relações de gênero são parte da dinâmica do meio social, Cramer, Paula Neto e Silva (2002, p. 29-30) nos colocam que " [...] a cultura é a base para a percepção de como as representações sociais são construídas e usadas para reforçar e instrumentalizar o poder dentro das organizações" . 
Segundo Jovchelovitch (1995) e Minayo (1995), as representações sociais podem assumir diferentes formas, uma destas são as palavras presentes em um diálogo, devendo ser estudadas a partir das estruturas e comportamentos sociais, refletindo as percepções do grupo social a que ele pertence, justificando-se conforme seus interesses específicos.
Sendo assim, podemos visualizar aqui os professores com os quais realizamos as entrevistas no processo de identificação dos alunos com características de altas habilidades/superdotação, pois como mediadores do processo de ensino-aprendizagem destes tem nas suas representações sócio-culturais 

[...] uma estratégia desenvolvida por atores sociais para enfrentar a diversidade e a mobilidade de um modo que, embora pertença a todos, transcende cada um individualmente. ..., elas não apenas surgem através de mediações sociais, mas tornam-se, elas próprias, mediações sociais. E enquanto mediação social, elas expressam por excelência o espaço do sujeito na relação com a alteridade, lutando para interpretar, entender e construir o mundo (Jovchelovitch, 1995, p. 81). 

Também podemos encontrar o aporte teórico sobre representações sócio-culturais em Bordieu (1983) elucidando que nossa história e representações sociais influenciam o conteúdo que estamos interpretando, conseqüentemente determinam as construções de sentido que efetivamos.

Novamente Cramer, Paula Neto e Silva (2002) observam que as relações entre os gêneros devem ser analisadas como processos simbólicos socialmente construídos. Conforme aponta Meyer (1998), considerando que homens e mulheres são categorias socialmente construídas, a realidade em que se inserem é produzida na linguagem e pela linguagem em complexo jogo de poder.
Neste contexto, trazemos os estudos de Louro (2001 e 2003), Freitas e Halman (2006) e Britzman (1996) salientando que as representações sociais relativas à gêneros masculino e femininos são influenciadas pelo histórico do discurso e papeis anteriormente representados na sociedade, que continuam padronizando um modo único e adequado do que é o masculino e o feminino.
Ainda, em um material publicado pelo Ministério da Educação em 2003, “Educar na Diversidade” nos traz que “práticas reprodutoras de estereótipos vinculados aos papéis femininos e masculinos na vida cotidiana condicionam, a partir do ambiente familiar e escolar, os valores e direitos que regem a vida das crianças.” (BRASIL, 2003, p.63), e quando os alunos não obedecem ou seguem estes modelos pré-estabelecidos estão sujeitos a sofrer discriminações.
Após situar sobre os estudos que nos deram a orientação e embasamento pertinentes à este trabalho, partindo dos mesmos faremos uma análise das da síntese elaborada pela equipe executora do projeto sobre colocações feitas por professoras sobre alguns dos seus alunos com características de altas habilidades/superdotação durante a entrevista prevista no processo de identificação, tentando trazer uma visualização das representações sócio-culturais destas sobre às relações de gênero.
Os trechos de entrevistas escolhidos relativos ao processo de pesquisa realizado em uma escola pública de Santa Maria em 2009 foram:
Professora do 4º ano sobre ALUNA : “Esta aluna é muito carinhosa, afetiva, é gordinha,  um amor dentro da sala de aula, mas não vejo nada de habilidade. É muito prestativa, possui qualidades no relacionamento com as pessoas.”
Professora do 4º ano sobre ALUNO: “É esperto e talentoso, tem facilidade em entender e faz exemplificações elaboradas, mas é agressivo, quer saber mais que os outros, é “exibido”
Já os trechos escolhidos do processo de pesquisa realizado em outra escola pública em Santa Maria no ano de 2008 foram:
Professora do 4º ano sobre ALUNA: “Excelente aluna, bem comportada, se dá bem com os colegas e com a professora. É estimulada em casa, tem computador e diversas fontes. Tem facilidade em aprender novos conteúdos. Em sala, é persistente e se demora a assimilar um conteúdo chega a chorar. Acerta quase tudo nas atividades propostas.”
Professora 4º ano sobre ALUNO: “É muito inteligente, e não copia os conteúdos transmitidos em sala de aula. É muito atento nos assuntos que lhe interessam, aprende com facilidade, e é agitado. 
Gosta de conversar e bagunçar. Sabe tudo, é participativo, comunicativo e curioso. Gosta de brigar com os colegas. Vai bem nas provas aplicadas. sempre cria brinquedos em casa e o leva para a escola.”
Iniciando a discussão, gostaríamos de colocar da dificuldade que percebemos em colocar simplesmente informações á respeito das capacidades dos alunos, seu processo de ensino-aprendizagem e características relevantes para o processo de identificação destes alunos como com características de altas habilidades/superdotação, tendo que sempre fazer uma ressalva que indica “  possui um potencial superior, mas...”.
Considerando a múltiplas faces que a inteligência pode assumir e a diversidade de características que as altas habilidades/superdotação englobam, porque o comportamento dos meninos é tido como mau, porque meninos “naturalmente” são inquietos e agressivos, quando podemos entender que esta manifestação pode estar relacionada à uma alta habilidade/superdotação relacionada às várias inteligências, como por exemplo, cinestésico-corporal, onde a criança se expressa com maior destreza e intensidade através de expressões corporais.
Bem como as meninas, organizadas e comportadas, podemos em um primeiro momento colocar que isso não pode ser considerado com exclusividade um indicador da presença de altas habilidades/superdotação, pelas características já elucidadas anteriormente, e ainda, que se tivessem um comportamento mais ativo, e por vezes, até agressivo, seriam uma exceção à regra, desconsiderando que a inteligência interpessoal pode manifestar-se de diversas maneiras.
Neste contexto, acreditamos que a necessidade relacionadas à um reconhecimento das diferenças de inteligencia, que segundo Senra ([et.al.], 2008, p.53) “uma vez que as pessoas tem forças cognitivas diferenciadas e estilos de vidas constrastantes”,  devemos ter a sensibilibidade pertinente para o fato de que as pessoas possuem modos de ver e agir sobre o mundo, valores, personalidade, são alguns dos componentes que nos caracterizam e independem no nosso gênero, devendo ser considerados por eles mesmos e não por representações sócio-culturais que ajudam á explicá-los por vezes equivocadamente.
Também, verificamos a limitação onde “Na escola prossegue-se perpetuando a educação segregada, isto é, diferenciando o que é adequado para as meninas e o que é próprio para os meninos.” (BRASIL, 2003, p. 65), pensamos que este fato é limitante para além das concepções sócio-culturais dos professores, 
pois implica diretamente na manifestação ou não das potencialidades em determinadas inteligências que se realcionariam com estes comportamento ligados à gênero.
As representações sócio-culturais sobre altas habilidades/superdotação em relação à gênero tendem a ter uma maior influência sobre as meninas com esta característica, já que pela construção histórica de alguns determinantes em relação ao que se espera das ações de uma menina por vezes atrapalham e até impedem que estas posam expressar e utilizar seu potencial.
Isso é exemplificado pela autora Reis (2002), onde nos coloca que pelo entendimento que a sociedade expõe de que a mulher precisa deixar de lado suas ambições em detrimento de exigências implicitamente impostas, por exemplo, ter uma família e cuidar dela, faz com que muitas meninas desistam de buscar os meios para ampliar seu potencial, expressar sua alta habilidade/superdotação e fazer uso desta para crescer profissionalmente.
Isso é preocupante, se considerarmos que nas colocações das professoras percebemos o entendimento de que se as alunas precisam agir da forma como colocam e salientam em perspectiva que indica ser o correto e bom, o que talvez fazem pelas exigências escolares ou educação familiar, que podem gerar um bloqueio quando querem demonstrar seu potencial, se isto exigir um quebra entre o que se quer e o que se espera que eu faça.
Poderíamos ficar à margem da analise destas impressões, já que o entendimento que estas correspondem à realidade não seria desprezível considerando que as professoras passam muitas horas junto à seus alunos, porém em fases posteriores do processo de identificação destes alunos, onde temos a oportunidade de conhecê-los pelas suas próprias explanações, percebemos que muitas das colocações das professoras estão equivocadas e influenciadas pelas suas representações sócio-culturais, neste caso, àquelas relacionadas com as relações de  gênero.
Porém, nos preocupamos com estas questões porque podem influenciar a qualificação da atuação do projeto de pesquisa, já que más interpretações podem gerar perdas imensas, como por exemplo, esta menina é simplesmente comportada não à indicaremos para o programa de enriquecimento escolar, correndo o risco maior de esta aluna nunca saber que tem características de  altas habilidades/superdotação, ocorrendo um adormecimento deste potencial.
Precisamos portanto, entender na fala dos professores o que é simplesmente uma colocação relacionada às suas representações sócio-culturais sobre gênero e o que temos implícito nesta, para ver o que ela contem de significante com relação à uma possível identificação do aluno como com características de altas habilidades/superdotação.
Além do que, sabemos da existência de tantos fatos de exclusão e preconceito de pessoas em função do seu gênero, que nós, educadores especiais comprometidos com  a ideologia da inclusão, precisamos criar mecanismos em prol da não exclusão e sim a valorização da diversidade humana.


Neste sentido, não basta pensarmos em nosso alunado especifico, já que estes nas suas singularidades já podem sofrer exclusão, e ainda, que pensando nos princípios da inclusão todos nas suas especificidades precisam ser valorizados e atendidos com qualidade pela escola (BRASIL 2003 e 2008).
Para complementar e detalhar o nossa atuação enquanto projeto de pesquisa comprometido para com a inclusão, trazemos uma citação que traduz nossas intenções



O processo de implementação da Educação Inclusiva no contexto da educação brasileira tem proporcionado, a todos os envolvidos na questão, a possibilidade de transformar o sistema educacional e propor ações que responderão aos objetivos de uma prática educacional inclusivista, que leve em consideração a singularidade de cada aluno, reconhecendo suas diferenças, tendo a aprendizagem centrada em suas potencialidades, não eliminando as diferenças em favor de uma suposta igualdade.
Assim sendo, estas transformações do sistema educacional implicam mudanças na prática pedagógica: identificar as necessidades educacionais especiais, definir e implementar respostas educativas a essas necessidades, desenvolver estratégias de flexibilização, adaptação curricular e práticas alternativas que promovam o avanço no processo de aprendizagem desses alunos. (SENRA [et.al.], 2008, p.51-52).

Assim, intuímos como nosso dever estar desenvolvendo estas problematizações que envolvem as singularidades dos alunos com altas habilidades/superdotação, para que em seu processo de inclusão não tenham reflexos negativos de representações sócio-culturais, neste caso as relativas á gênero, que por vezes parecem-nos tão normais influenciados pelo discurso histórico vigente na sociedade que nos induz à desconsiderar estes fatos.

4. Conclusão

Ao nos propor a discutir de temáticas como altas habilidades/superdotação e gênero nomeamos um desafio, pois estas estão ligadas à reflexão sobre a diversidade humana que instiga o pensar e avaliar como e quais os conceitos pré-estabelecidos  do nosso entendimento de diferença.
Passando pelos conceitos relacionados aos saberes que demonstram o que são e como funcionam as representações sócio-culturais, bem como àquelas estritamente relacionadas à gênero, fazendo ligações com este e o contexto escolar, percebemos que quando vamos inferir um juízo de valor, não importando qual é o objeto sobre o qual faremos esta aplicação, sofremos a influencia daquilo que temos por instituído, pelas concepções que apreendemos da sociedade e cultura na qual estamos inseridos.
Após esta contextualização, nos colocamos a preocupação em se colocar inferências equivocadas sobre alunos com características de altas habilidades/superdotação e as relações com o gênero, já que sendo mal ou superficialmente interpretadas podem gerar comprometimentos na identificação destes sujeitos, no caso da análise da atuação do projeto de pesquisa “Da identificação à orientação de sujeitos com características de altas habilidades/superdotação” temos as concepções dos professores sobre seus alunos, dados os quais são fundamentais para o processo de identificação.
Como conseqüência disto, temos um não reconhecimento de um potencial que poderia estar sendo explorado e ampliado pelos alunos, gerando benefícios para si e para a sociedade.
Voltando nosso olhar para as meninas, constatamos que este problema se amplia, já que muitas das representações sócio-culturais relativas á elas tem um caráter de passividade e adequação ao que a sociedade espera delas.
Neste sentido, acreditamos que os educadores, especialmente aqueles que trabalham no âmbito da modalidade educacional educação especial, como é o nosso caso, precisam que ter o comprometimento com a difusão do principio da inclusão que prevê a apreciação da diversidade, sendo que independentemente se esta está ligada à gênero, altas habilidades/superdotação, ou ainda outras singularidades, esta ação deve ser feita para que cada vez mais os alunos sintam-se respeitados e valorizados.
A discussão que realizamos neste artigo significou para nós o início de um caminho pensante sobre a relação altas habilidades/superdotação e gênero, pois aqui foram tratados muito brevemente aspectos que merecem ter um estudo mais aprofundado, pela riqueza de reflexões que estas temáticas nos sugerem, especialmente pela escassa produção em nosso país tratando deste assunto.
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1. Introdução
Não é difícil escutar na rua ou mesmo dentro de casa sobre as diferenças entre homens e mulheres, ou ainda sobre a natureza de cada um desses gêneros. Esse tipo de informação é tão freqüente que parece haver um esforço imenso da sociedade para tornar essas diferenças reais ou, em outras palavras, ensiná-las para todos/as seus/suas integrantes. Você já viu algum homem ou mulher gordo/a em propaganda de perfume? Quantas propagandas de carro possuem mulheres no volante e quantas de produtos de limpeza possuem homens que lavam suas roupas ou limpam a casa? Não é preciso fazer muito esforço para perceber que não só os corpos femininos e masculinos como também as práticas atribuídas a cada gênero são normatizados constantemente. 
Ao falar de práticas femininas e masculinas refiro-me ao dispositivo sexo/gênero que rege grande parte das diferenças postas entre os grupos delimitados como masculino e feminino. O termo gênero passou a ser utilizado historicamente para reforçar o caráter social dessas diferenças, enquanto o termo sexo está mais relacionado às diferenças biológicas (SCOTT, 1990), as quais, são comumente relacionadas à natureza e, portanto, freqüentemente vistas como pré-determinadas. Judith Butler, no entanto, defende que o sexo é um discurso normativo e que se constrói a partir dessa norma, ou seja, mesmo a parte material de nossos corpos não existe de forma neutra ou intocada:
A categoria do “sexo” é, desde o início, normativa: ela é aquilo que Foucault chamou de “ideal regulatório”. Nesse sentido, pois, o sexo não apenas funciona como uma norma mas é parte de uma prática regulatória que produz os corpos que governa, isto é, toda força regulatória manifesta-se como uma espécie de poder produtivo, o poder de produzir – demarcar, fazer, circular, diferenciar – os corpos que ela controla. (BUTLER, 1999) 

Os exemplos talvez mais extremos de normatização do sexo são os casos de pessoas que nascem com a genitália ambígua[footnoteRef:239] e, mesmo sem o consentimento dos pais, são submetidas a cirurgias de correção para adequar seus órgãos aos padrões estabelecidos como normais. As pessoas que passam por esse processo muitas vezes não sabem do ocorrido durante toda a sua vida, e, em alguns casos um pouco mais dramáticos, a escolha médica não condiz com a identidade da pessoa, o que pode causar grande sofrimento no futuro (FAUSTO-STERLING, 2000). É possível pensar ainda nas diversas cirurgias e tratamentos hormonais para mudar os caracteres sexuais secundários de alguma forma. Essas ações, que incluem implantação de silicone em lugares diversos, uso de esteróides ou outros hormônios para ficar mais masculino/a ou mais feminina/o, são práticas cotidianas que regulam e modificam a materialidade dos corpos, tida como sua parte natural.  [239:   Essas pessoas, antes chamadas de hermafroditas, hoje se identificam como intersexuais. ] 


2. Educação Sexual na escola?
	Na escola esse poder sobre os corpos não aparece de forma tão nítida e incisiva, mas  sutilmente, delimitando quem pode e quem não pode transitar por quais espaços e como devem transitar. Meninas entram em um banheiro e meninos em outro, meninas recebem bonecas e são desencorajadas a participar de brincadeiras consideradas brutas ou violentas, enquanto meninos recebem carrinhos e são desencorajados a brincar de formas demasiadamente delicadas... essa lista poderia continuar por muito tempo, mas o fato é que na escola aprendemos desde bebês o espaço que devemos (ou deveríamos) ocupar, a forma como agir, quando falar e uma série de outros comportamentos rapidamente internalizados, a tal ponto que todas essas ações nos pareçam naturais no futuro (LOURO, 1997). O entendimento sobre os gêneros é, desde então, formulado e constantemente reforçado. 
	O gênero se relaciona intimamente ao sexo e à sexualidade. Tanto o é que ao saberem o sexo dos bebês os pais já supõem seu gênero e projetam com quem se relacionará, mas, como uma característica não determina a outra, as coisas nem sempre tomam esse rumo. Na escola tais questões também se misturam e, assim como os pais, a escola possui uma expectativa em relação a estas características de seus/suas estudantes e não sabe lidar muito bem com quem foge à regra. 
No fim das contas, a sexualidade segue o mesmo percurso que o gênero, sendo ensinada pelo currículo oculto através dos exemplos, das ilustrações de livros, das histórias, das pessoas que se apresentam à criança como um casal e das expectativas dos adultos sobre o futuro da criança. Chegando na adolescência,  as coisas mudam um pouco quando a maior parte das escolas, segundo o texto dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN, começa a prover, finalmente, informações diretas sobre sexualidade, porém apenas durante as aulas de Ciências Naturais e com foco na reprodução (BRASIL, 1997). Na minha experiência como estudante secundarista, tive aulas justamente sobre a reprodução e Doenças Sexualmente Transmissíveis, esse último tema com diversas imagens assustadoras, transmitindo uma mensagem de que o sexo, além de gerar crianças
 (afinal nada era dito sobre práticas sexuais que não fosse a tradicional penetração de pênis em vagina) poderia trazer uma série de mazelas físicas, algumas podendo levar inclusive à morte. 
	A partir de minhas experiências e do texto do documento nacional citado, os PCN, ouso dizer que as escolas brasileiras tendem a excluir ao máximo a sexualidade de suas salas, corredores e pátio, mantendo grande distância, portanto, do que o próprio documento sugere no capítulo sobre Orientação Sexual, ou Educação Sexual, que se encontra na sessão de Temas Transversais. Nesse capítulo é proposta uma ação contínua da escola e de cada professor/a no sentido de abordar questões referentes à sexualidade, sexo e gênero, inclusive as mais polêmicas, dando ferramentas para que os/as estudantes possam fazer escolhas e tomar posicionamentos mais conscientes, além de estimular a curiosidade pelo saber e aumentar o conhecimento sobre o próprio corpo (BRASIL, 1997). 
As escolas do Distrito Federal possuem ainda a obrigação de oferecer Educação Sexual como parte do currículo, como está descrito no caput do artigo 235 da Lei Orgânica do DF:
Art. 235. A rede oficial de ensino incluirá em seu currículo, em todos os níveis, conteúdo programático de educação ambiental, educação sexual, educação para o trânsito, saúde oral, comunicação social, artes, além de outros adequados à realidade específica do Distrito Federal   (DISTRITO FEDERAL, 2005)

	Apesar da lei, entretanto, são raras as escolas que possuem essa matéria como parte do currículo. É verdade que no texto da lei não estão descritos os conteúdos que poderiam ser abordados na matéria, porém os PCNs, como citado anteriormente, sugerem que as relações e construções de sexo/gênero, bem como questões cotidianas que geram curiosidade nos/as estudantes, como aborto, masturbação e virgindade, integrem esses estudos.
	A existência do capítulo sobre Orientação Sexual dos PCN e do artigo 235 da Lei Orgânica do DF aponta a importância que tais questões possuem na vida e na constituição de todos/as os/as envolvidos/as no processo de educação, principalmente estudantes. 
	
3. Sexo, gênero e sexualidade pelo viés da Educação em Cultura Visual
A seguir descrevo uma experiência que vivi no projeto Arte/fatos, que faz parte do Pró-Docência[footnoteRef:240], no qual atendemos 28 alunos/as que faziam parte da Escola Integral, formando um grupo de estudantes de diversas turmas do nono ano (oitava série) do Ensino Fundamental, de idade entre 13 e 15 anos, sendo sua grande maioria proveniente de cidades satélites.     [240:   Iniciativa do Ministério da Educação que contribui com a formação de licenciandos/as em diversas áreas, aumentando a experiência destes/as em sala de aula - realizado pelos departamentos de Artes Visuais, Música e Artes Cênicas do Instituto de Artes da Universidade de Brasília. Esse projeto, ainda em andamento, começou em maio de 2009, sendo que, entre o final de setembro e dezembro do mesmo ano, os 13 bolsistas participantes atuaram como docentes no Centro de Ensino Fundamental 02, na SQS 107, Asa sul, trabalhando questões de identidade, principalmente no que dizem respeito à sexualidade, gênero, raça e classe, com base na Educação em Cultura Visual] 


A Educação em Cultura Visual, base teórica para elaboração e realização do projeto, é um campo de conhecimento amplo que abrange não só as artes como também manifestações da cultura popular e cultura de massa, de forma não hegemônica e com uma atenção especial para as relações de poder representadas, produzidas e reproduzidas pelas manifestações investigadas. Nesse campo a agência dos/as estudantes é fundamental, já que por essa perspectiva a interpretação crítica das visualidades é o principal objeto de estudo (MARTINS, 2006). Para trabalhar com a Cultura Visual, o projeto propôs a utilização de tecnologias como fotografias de celular, edição de imagens no computador e criação de blogs, sempre relacionados a elementos cotidianos.    
Com o objetivo de discutir questões identitárias apontadas a partir do que cada estudante do CEF 02 trazia de sua vida e iniciar um pensamento sobre a trajetória de objetos cotidianos e suas implicações simbólicas na vida de cada um/a, desenvolvemos e executamos a seguinte atividade: a metade dos/as bolsistas que atuava na escola nos dias de segunda-feira se organizou para separar e levar à escola objetos que poderiam suscitar questionamentos e discussões sobre identidade. Os objetos levados foram uma lata de cerveja vazia, uma calcinha, um carrinho de madeira, um boneco artesanal, uma boneca japonesa, um porta-retrato com a imagem de uma família branca, heterossexual, saudável, economicamente favorecida e sorridente, uma boneca negra, um sapato de salto alto vermelho, sapatilhas de balé clássico, uma rosa, uma pêra, um absorvente interno, um saxofone feito de arame, um batom e uma gaita. Colocamos todos os objetos sobre uma mesa, e após a turma se dividir em grupos de aproximadamente 5 pessoas, pedimos que cada grupo escolhesse um objeto e contasse de alguma forma a história do objeto até chegar àquela sala. Os objetos selecionados pelos grupos foram a lata de cerveja vazia, a boneca negra, o carrinho de madeira, o sapato de salto vermelho e a boneca japonesa. As histórias variaram bastante em forma e conteúdo, sendo algumas centradas na origem do material, outras em narrativas criadas pelas/os estudantes. As linguagens utilizadas incluíram esquete, música, texto lido em voz alta e contação de histórias. Após os grupos se apresentarem, perguntamos o que a turma lembrava de cada história, então anotamos e discutimos as questões surgidas em cada apresentação. Ao final das discussões, perguntamos por que os outros objetos não haviam sido escolhidos e um dos primeiros a ser comentado foi a calcinha. Por fim, avaliamos a participação de cada estudante, os comentários feitos e, como de costume, nossas ações e postura enquanto docentes.
Muitas questões interessantes foram apontadas durante as discussões, mas aquela que mais me chamou atenção foi a gerada pela calcinha. Esse objeto causou grande estranhamento na turma por estar num contexto escolar e porque, como os/as estudantes nos explicaram, seria ainda mais estranho um garoto pegar aquela calcinha. Entramos, então, em uma discussão sobre relações entre roupas íntimas e sexos/gêneros, o que gerou afirmações como: “tem coisas que são para homens e coisas que são para mulheres. 
Assim que as coisas são”, “mulheres preferem naturalmente usar calcinhas”, “a diferença do corpo faz com que mulheres gostem de calcinha e homens de cueca”[footnoteRef:241], dentre outras.  [241:   Embora essas frases não sejam transcrições exatas do que foi dito pelas/os estudantes, o conteúdo foi conservado.] 

Essa ação de tratar práticas sócio-culturais como naturais, de percebê-las não no âmbito social, mas no da natureza, o que, como foi dito antes, carrega a idéia de ser anterior à existência das pessoas, imutável e inflexível, é o que irei chamar de naturalização. De forma inversa, o processo de questionar esse caráter supostamente natural de tais práticas, compreendendo-as como passíveis de mudança e não diretamente relacionadas à natureza, será chamado de desnaturalização . O discurso dos/as estudantes nesta ocasião foi, portanto, de naturalização das práticas masculinas e femininas, e foi ficando cada vez mais marcado, apontando para uma fala que ocorreria em outro dia com a idéia de que “se uma pessoa está dentro da norma (heterossexista) é porque ela é naturalmente assim, mas se não está é porque alguma coisa aconteceu em sua vida, provavelmente um trauma na infância, que a tirou dessa norma”[footnoteRef:242].  [242:   Idem] 

Essa idéia de que a feminilidade e a masculinidade, ou melhor, de que as características identitárias de uma pessoa são “naturais”, de origem biológica, portanto pré-determinadas e, salvo por um acidente que desvie a pessoa de seu caminho, imutáveis é bastante comum, porém problemática de diversas formas. Primeiro, porque freqüentemente esse discurso é utilizado como forma de promover ou justificar a discriminação. Afinal, se a natureza é responsável pela diferença entre machos e fêmeas e determina que machos serão homens que se relacionarão com mulheres, enquanto as fêmeas serão mulheres que se relacionarão com homens, então é possível ver quem está de fora desse esquema como uma exceção, um erro; mas se essas diferenças são vistas como produzidas pelas sociedades, então aquelas pessoas que não se enquadram nesse esquema são simplesmente pessoas, seres humanos tão legítimos quanto quem se enquadra na norma. 
Em segundo lugar, porque a identidade das pessoas que vivem na pós-modernidade é múltipla, flexível, instável e vai sendo construída ou reconstruída durante toda sua vida (HALL, 2006); sendo assim, não é possível apontar um momento em que ela se estabeleça por completo. Além disso, diversos fatores externos como o local e cultura onde a pessoa está inserida, o período em que vive, os acontecimentos que marcaram sua vida etc. contribuem amplamente nesse processo de contínua formação da identidade, tornando impossível pensar na possibilidade de uma identidade determinada apenas por fatores biológicos.
Por isso, ao compreender uma prática como natural, corre-se o risco de não se perceber como agente da realidade. Mais ou menos como acontece no livro “1984”, onde cidadãos e cidadãs da Oceania eram levados constantemente a crer que o Grande Irmão sempre existiu e sempre existirá e, conseqüentemente, que não havia vida possível fora do sistema altamente opressor em que viviam (ORWELL, 1996). 

4. Algumas reflexões
	Mas como fazer isso? Como problematizar a naturalização de práticas tidas como femininas ou masculinas? A minha professora orientadora, após a aula citada, sugeriu a utilização de contra-exemplos, de preferência através de imagens, para facilitar a apreensão das/os alunas/os e, de certa forma, tirá-las/os de sua zona de conforto. Durante a aula pensei em citar como exemplo o caso de pessoas crossdresser[footnoteRef:243]  que são heterossexuais, o que desestabilizaria um pouco a idéia de que “se um menino usar calcinha, ele é gay”. Eu deveria ter utilizado esse exemplo, que, por alguns motivos, incluindo um certo medo de qual seria a reação da turma, deixei passar, mas, mesmo se tivesse utilizado, essas pessoas crossdresser poderiam aparecer para os/as alunos/as como aquelas que foram “desviadas de seu caminho”. As imagens ajudam bastante, e nós, bolsistas, que estávamos atuando como docentes naquela situação, deveríamos ter nos preparado melhor levando imagens que pudessem ser usadas nas questões que cada objeto propunha. Como dito anteriormente, um contra-exemplo isolado pode ser uma exceção, mas se essas outras formas de ser, estar e se relacionar aparecessem com maior freqüência na vida dessas crianças e adolescentes, sua relação com pessoas diferentes deles e delas talvez ficasse mais harmoniosa.  [243:   Pessoas que cotidianamente vestem roupas do outro gênero.] 

Além dessa ação contínua com exemplos e imagens que fogem à norma, essas reflexões me motivaram a pensar na possibilidade de trabalhar esse questionamento da suposta naturalidade de práticas femininas e masculinas também de forma mais direta. Sendo assim, programei as seguintes atividades que poderiam ter sido realizadas com a turma do projeto:
1- Com toda a turma, faríamos no quadro uma lista das características das mulheres e uma dos homens. Depois, passaríamos item por item pensando se conhecemos homens e mulheres que não possuem aquela característica listada como pertencendo a seu gênero. Anotaríamos no quadro o número de pessoas que a turma conseguiu lembrar e, em seguida, analisaríamos e discutiríamos em conjunto os resultados. 
2- Pegaríamos um exemplo de um anúncio em que figure uma mulher e outro em que figure um homem e, em conjunto, a turma pensaria nas várias possibilidades de existir fora do que os anúncios apresentam. Com o resultado dessa atividade seria possível discutir os possíveis motivos pelos quais as pessoas que criaram esses anúncios escolheram especificamente as pessoas neles representadas e não as tantas outras possibilidades que a turma citaria. 
3- Pediríamos que cada um/a dos/as estudantes, quando estivessem na rua, passeando ou voltando para casa, prestassem atenção nas pessoas, em como elas se vestem, como se movimentam, como falam, e fizessem anotações sobre o observado. Em sala, sentaríamos em círculo e cada pessoa falaria um pouco do que percebeu.
 Essa atividade pode ir para diversos rumos, mas, dependendo da orientação, pode contribuir para o processo de desnaturalização das práticas atribuídas a cada gênero. 

5. Considerações finais
Os temas mais abordados nas escolas em relação a sexo, gênero e sexualidade -reprodução e DST - são extremamente importantes; porém, há muitos outros igualmente importantes e que dizem respeito a diferentes corpos, gêneros e formas de expressar a sexualidade que não habitam necessariamente o âmbito da Biologia e que deveriam fazer parte da educação de crianças e adolescentes. Não abordar esses temas fora das aulas de Biologia e fora da concepção binária de sexo-gênero-sexualidade (macho/fêmea, homem/mulher, heterossexual/homossexual) é reforçar aquela idéia de que a norma é “natural”, imutável, permanente. 
Para facilitar esse processo e tornar as diferenças mais presentes na vida das/os estudantes, seria interessante que os livros infantis e didáticos, os murais das escolas e apostilas adotassem ilustrações com a maior variedade de pessoas e famílias, em vez de afirmar constantemente que o ideal (lê-se “o certo”) é uma família branca, heterossexual, de classe média, onde todos são saudáveis e felizes. É verdade que essas não são as únicas fontes imagéticas às quais os/as educandos/as têm acesso; porém, são aquelas em que professoras e professores podem atuar escolhendo, criando ou modificando imagens que contribuam para o processo de formação da identidade das/os estudantes, seja por identificação, seja por exclusão. Essa ação deve vir junto ao constante questionamento de por que alguns tipos de pessoas, famílias e corpos aparecem tão freqüentemente em nosso cotidiano e por que outros não aparecem nunca ou quase nunca. 
Para questionar a naturalização das práticas tidas como masculinas e femininas, além das possíveis atividades voltadas para análise e crítica das relações de gênero, seria necessária uma ação constante que reforçasse o fato de essas diferenças serem construídas socialmente, de nenhuma forma de ser e se expressar ser melhor que a outra e, principalmente, de que todas/os merecem respeito e devem respeitar o próximo. Ainda não sei como atuar da melhor forma, mas me parece que não ter medo de falar sobre pessoas que estão fora da norma seja um passo importante. 
Acredito que a chave para um constante crescimento seja a desestabilidade. Quanto menos permaneço na zona de conforto mais produzo, mais crio, mais amplio minhas possibilidades. Por isso é importante questionar as estruturas, mexer naquilo que temos ou tínhamos como certezas e, assim, possibilitar o que parecia impossível. 
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Resumo

Dentre a prática dos processos de Gestão de Pessoas existe uma preocupação com o desenho dos cargos e análise das competências esperadas para o profissional de nível estratégico. Percebe-se que nos processos de recrutamento, há grande dificuldade para que mulheres ocupem cargos de nível estratégico. O presente trabalho tem por objetivo identificar a participação das mulheres nos diferentes níveis organizacionais, especialmente quanto ao nível estratégico. Como falar de carreira, quando o mercado de trabalho tem demandado cada vez menos empregos estáveis? Esta questão surge em muitas mentes ao deparar com uma sociedade carregada de valores, etnias, éticas e avanços. Vivenciamos uma sucessão de eras desde os anos 30, onde a administração era baseada nas relações humanas, segundo os fundamentos de Elton Mayo.Este trabalho apresenta resultados parciais e busca identificar se em pequenas cidades a ascensão da mulher tem alcançado cargos de nível estratégico é proporcional ao alcance pelos homens e em caso negativo, como foi constatado, apresentar a necessidade de fazer estudo qualitativo-descritivo para identificar, através de entrevistas feitas com funcionárias egressas das instituições pesquisadas nos últimos cinco anos estão inseridas em qual contexto profissional e assim, delimitar a área de atuação profissional das mesmas e em que proporção assumiram atividades empreendedoras como gerentes ou proprietárias. Optou-se pelo método fenomenológico de pesquisas considerando o segmento bancário não estatal de cidades de pequeno porte situadas na região do Alto Paranaíba (Carmo do Paranaíba e Rio Paranaíba), de forma a contribuir para o debate sobre as questões de gênero e empreendedorismo. A escolha do tema estudado deve-se, principalmente, às conquistas vivenciadas em relação às mulheres, assim como a importância que elas representam no mercado de trabalho, além da contínua desigualdade. O presente artigo apresenta dados de uma pesquisa exploratória e tem por objetivo identificar a participação das mulheres nos diferentes níveis organizacionais, especialmente quanto ao nível estratégico. 

Palavras chave: Gênero, Empreendedorismo, Gestão de Pessoas, Cargos Estratégicos.

Attachment Difficulties and Prospects of Women in Strategic Positions

Abstract 

Among the practical processes of Personnel Management there is a concern with the design of jobs and skills analysis to professional expected strategic level. It is noticed that in recruitment, it is very difficult for women to hold positions of strategic level. This study aims to identify the participation of women at different organizational levels, especially regarding the strategic level. How to speak about his career, when the labor market has demanded less and less stable jobs? This question arises in many minds when confronted with a society full of values, ethnic and ethical advances. Experienced a succession of eras from the 30s, where the administration was based on human relations, according to the grounds of Elton Mayo.Este paper presents partial results and tries to identify in small cities the rise of women have achieved positions of strategic level is proportional to reach the men and if not, as was seen, presenting the need for qualitative and descriptive study to identify, through interviews with employees of the institutions surveyed alumni over the past five years which are inserted in a working environment and thus delimiting the professional area and the same proportion in which entrepreneurial activities undertaken as managers or owners. We chose the phenomenological method of research considering the banking of non-state small towns located in the Alto Paranaiba (Carmo do Paranaiba and Paranaíba) in order to contribute to the debate on gender issues and entrepreneurship. The choice of subject studied is due mainly to the gains experienced in relation to women, as well as the importance they represent in the labor market, in addition to continued inequality. This article presents data from an exploratory research aims to identify the participation of women at different organizational levels, especially regarding the strategic level.

Key-words: Gender, Entrepreneurship, Human Resources Management, Strategic Positions.

1 -  Introdução
Dentre a prática dos processos de Gestão de Pessoas existe uma preocupação com o desenho dos cargos e análise das competências esperadas para o profissional de nível estratégico. Percebe-se que nos processos de recrutamento interno, há grande dificuldade para que mulheres ocupem cargos de nível estratégico. O presente artigo, que apresenta dados de uma pesquisa exploratória, tem por objetivo apresentar estudo que identifica a participação das mulheres nos diferentes níveis organizacionais, especialmente quanto ao nível estratégico, utilizando como campo de pesquisa o segmento bancário (não estatal) de cidades de pequeno porte. 

É interessante considerar que as tendências observadas mundialmente, no que se refere ao aumento de autonomia e participação feminina na sociedade e economia, pode ser um fator que impacta, propiciando o menor número de mulheres em níveis estratégicos, pois indicam a significativa participação na gestão de pequenos negócios. Muito se discute sobre a ascensão profissional das mulheres considerando, os fatores limitadores associados às questões culturais, mas aqui se propõe reflexões sobre a possibilidade da pouca ascensão aos níveis organizacionais estratégicos como uma escolha das próprias mulheres. 
Percebe-se que existem maiores possibilidades de retorno e recompensa mais significativas, em níveis táticos e também a possibilidade de migrarem de área, vislumbrando a sua inserção como empreendedoras formais ou informais, o que lhes permite até maior liberdade e horários, maior autonomia e proximidade de seu núcleo familiar. Não há dúvidas quanto ao fato das mulheres estarem conquistado o mercado de trabalho. Nota-se o aumento da participação feminina em empresas formais e como empreendedoras o que as leva a uma maior participação no orçamento familiar e um conquista de sua valorização profissional, seja enquanto profissional do lar, autônoma ou formal.
O crescimento de empreendimentos conduzidos por mulheres tem chamado atenção de muitas instituições e pesquisadores, a ponto de tornar-se hoje uma tendência nos estudos de ciências sociais. Isso se explica na medida em que o fenômeno de as mulheres estarem cada vez mais presentes no mercado de trabalho na condição de empreendedoras inevitavelmente acarreta impactos de toda ordem. À guisa de exemplo, pensemos nos impactos na esfera econômica, como gerador de empregos não só para as mulheres empreendedoras, mas também para as outras pessoas que são absorvidas como empregados no seu empreendimento; na esfera social, por possibilitar o equilíbrio entre trabalho e família; na política, uma vez que aumenta a autonomia e a participação feminina nas esferas de decisão da sociedade; na cultural, haja vista a mudança de costumes e atitudes que acaba promovendo (GOMES, 2008,  p. 1).
As mulheres, de cidades de pequeno porte, se inserem e recebem as mesmas possibilidade de ascensão e as mesmas condições de trabalho que são oferecidas aos homens? Qual a proporção de mulheres ocupantes de níveis estratégicos em relação aos homens ocupantes do mesmo nível? Não se pretende aqui expor e generalizar as reflexões advindas da pesquisa. Pretende-se explorar sobre a temática e apresentar resultados exploratórios de uma pesquisa de campo que apresente o cargo que as mulheres estão inseridas e considerando se existe a percepção de diferença de tratamento entre homens e mulheres dos estabelecimentos pesquisados. De acordo com o Artigo 113, inciso I da Constituição Federal, “todos são iguais perante a lei”. Mas será que esta realidade é vivenciada? 
A Organização das Nações Unidas (ONU) divulgou este ano que as microempresas são as grandes fontes de emprego para as mulheres latinas: entre 30% a 60% dessas empresas são controladas por mulheres.
 O Fórum Econômico Mundial divulgou este ano que a média de mulheres em todo o mundo que ocupam cargos de Diretor – Executivo (CEO) aproxima de 5%. Já no Brasil os dados estatísticos apontam 11%.  Segundo a fonte PED (Pesquisa de Emprego e Desemprego) no ano de 2009, a maior participação das mulheres no mercado de trabalho se encontra é no setor de serviços, em seguida no ranking estão às atividades de Comércio e Serviços Domésticos, sendo estes os setores com maior presença do trabalho feminino.
Vale destacar que:
Segundo estudos da Global Entrepeneurship Monitor (GEM) divulgados neste ano, há no Brasil um total de 14,6 milhões de empreendedores. Neste contexto, a mulher ocupa o percentual de 46%. A questão de gênero no empreendedorismo está fazendo a diferença em diversos segmentos econômicos, nas áreas de comércio, prestação de serviços, indústria e agropecuário (NADAF, 2010,  p. 1).
No Brasil, as mulheres representam 51,7% da População em Idade Ativa (acima de 10 anos de idade), conforme os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios  (PNAD) de 2008.   O resultado aponta que de acordo com o gênero da População Economicamente Ativa (PEA), o gênero masculino é a maioria na composição do PEA, contudo a participação das mulheres é bastante relevante e mostra que 43,6% são mulheres. As mulheres têm conquistado espaço significativo dentro do mercado de trabalho bancário.
A desigualdade salarial entre os sexos é ainda muito acentuada, independentemente do nível de escolaridade e do setor ocupacional. Além disso, as mulheres registram elevação constante da Igualdade e desigualdade de gênero no Brasil 154 número médio de horas da sua jornada semanal de trabalho, enquanto ocorre o inverso para os homens. Isso signiﬁca que, aqui também, prevalece a tendência à convergência horária, invalidando a idéia de que apenas a expansão do emprego em tempo parcial permite a maior absorção da força de trabalho feminina (LAVINAS, 2002,  p. 34).
De acordo com a autora a diferença salarial, aponta a desigualdade, mas seria tal desigualdade um indicador de que o desenho de cargos e referente faixa salarial são diferenciados entre os gêneros? Pergunta que suscita novos estudos. Considerando, este avanço da participação feminina no mercado de trabalho, as mulheres estão em grande desvantagem, já que a sociedade sobrecarrega para a mulher a responsabilidade de cumprir os afazeres domésticos, de educar os filhos, ser mãe, ser esposa e ainda dedicar à vida profissional e percebe-se um número reduzido, mas existente de homens que assumem tais atribuições outrora exclusivamente femininas.
A história da mulher no mercado de trabalho, no Brasil, está fundamentada em dois aspectos: a queda da taxa de fecundidade e o aumento do nível de instrução. Estes fatores vêm ocasionando a crescente inserção da mulher no mercado de trabalho e a elevação de sua renda (RAQUEL, 2007,  p. 1).


Para Guerra (2004), a velocidade com que isto se dá não é o mais relevante, o que importa é a conquista por segmentos que não empregavam mulheres, como, por exemplo, nas Forças Armadas, em que elas estão ingressando como oficiais, cargos antes conferidos apenas ao sexo masculino. 
A problemática desta pesquisa parte da perspectiva que as mulheres possuem pouca participação em cargos estratégicos de setores bancários não estatais e futuramente pretende-se identificar se este fato está associado ao modelo tradicional de “homens no comando” ou seriam as mulheres as que optam por não  ocuparem tais cargos redirecionado suas carreiras, visando serem empreendedoras e gerenciarem empreendimentos próprios?

2 - Referencial teórico

De acordo com Chiavenato (2010), 
A Gestão de Pessoas (GP) é uma área muito sensível à mentalidade que predomina nas organizações. Ela é extremamente contingencial e situacional, pois depende de vários aspectos como a cultura que existe em cada organização, da estrutura organizacional adotada, das características do contexto ambiental, do negócio da organização, da tecnologia utilizada, dos processos internos, do estilo de gestão utilizado e de uma infinidade de outras variáveis importantes (CHIAVENATO, 2010,  p. 25).
Dos principais objetivos da Gestão de Pessoas, encontramos a responsabilidade de auxiliar as organizações a alcançar seus objetivos, realizando assim, sua missão e alcançando a visão estabelecida.  A Gestão de Pessoas se realiza pelo exercício de processos, dentre os quais o de agregar, aplicar, recompensar, desenvolver, manter e monitorar pessoas e uma questão que suscita reflexões é a percepção de que poucas mulheres ocupam cargos de nível estratégico
Chiavenato (2006) afirma que: “Liderança é uma influência interpessoal...na qual uma pessoa age de modo a modificar o comportamento de uma outra, de algum modo intencional”. Assim, podemos destacar a liderança da mulher. A inserção da mulher no mercado de trabalho se iniciou a partir das duas grandes Guerras Mundiais, nas quais os homens tinham que ir para os campos de batalha e então as mulheres assumiam os negócios da família. Com o fim das guerras, alguns homens morreram e outros foram mutilados, obrigando muitas mulheres a realizar trabalhos que antes eram feitos por seus maridos.
No decorrer dos séculos, a mão-de-obra feminina foi transferida para as fábricas, surgindo assim, leis que beneficiassem as mulheres. Mesmo com essas conquistas, muitas mulheres tinham longas jornadas de trabalho e salários inferiores ao dos homens.
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Fonte: Adaptado de Dias et al (2004)
Figura 1 - Mulheres e homens ocupantes de diferentes cargos
Segundo uma pesquisa realizada pelo Instituto Ethos, no Brasil, no início do século XXI, a cada dez cargos executivos existentes, apenas um é ocupado por mulher. Em cargos gerenciais, encontramos uma proporção de duas mulheres parae oito homens,  cargos de chefia, as mulheres são três e os homens são sete e até mesmo em cargos de nível operacional, elas são minoria, compondo uma relação de 3,5 mulheres e 6,5 homens.

Na empresa, a maioria dos cargos mais altos são exercidos por homens e não por mulheres. Como a empresa é muito grande, existem muitos cargos de gerente geral, gerente, supervisor, coordenador e chefe. Pelo que a gente sabe são mais de 150 cargos desses, só que não tem nem dez mulheres exercendo essas funções (OBSERVATÓRIO SOCIAL, 2001,  p. 43).

Segundo Probst (2003), as mulheres ganham cerca de 30% a menos que os homens, exercendo a mesma função. Quanto maior o salário, menor a participação feminina. As empresas explicam essa diferença salarial no fato de mulheres ocuparem cargos que tradicionalmente oferecem salários mais baixos.
Contradizendo as empresas, a revista Dutra (2004) mostra que mulheres com o ensino superior completo ganham cerca de 3,6 vezes mais a remuneração de um profissional sem o nível superior, enquanto homens, com o mesmo nível de escolaridade (ensino superior completo), recebem 4,2 vezes mais. Já um estudo produzido pela Catho Online apontou que em 1996 o número de mulheres que ocupavam cargo de chefia era de 10,39% e no início de 2010 esse número chegou a 21,88%. 
 A FEBRABAN (Federação Brasileira de Bancos) finalizou no início do ano de 2010 o mapeamento do setor bancário e constatou que nesse setor, cerca de 48,4% dos funcionários são mulheres e 51,6% são homens. Segundo Jinkings (1994), o trabalho bancário foi exclusivamente masculino até a década de 1960. A mulheres que trabalhavam nos bancos, eram recepcionistas, telefonistas, faxineiras, entre outros. Dados da pesquisa realizada pelo DIEESE em 2004 mostram que os cargos de diretoria são ocupados por apenas 5% das mulheres bancárias. 
A cultura repassada por nossos antepassados, de gerações em gerações, responsabilizam as mulheres pelas tarefas do lar. Um levantamento realizado pela Bain & Company apontou que 59% das mulheres estariam dispostas a abandonar sua vida profissional para dedicar-se a família.  Porem, ao decidir se posicionar no mercado de trabalho a mulher tem cada vez mais, adiado seus projetos pessoais, como ter filhos e a conseqüentemente a redução do número de filhos. 
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Fonte: Adaptado de FEBRABAN (2009)
Figura 2 - Funcionários bancários por gênero
3 - Metodologia de Pesquisa 
As razões e motivações para a escolha dos métodos e técnicas adotados estão vinculadas estreitamente ao objetivo da pesquisa. É importante destacar que foi utilizado o método fenomenológico, preconizado por Husser (Dartigues, 1992), por ser um método adequado a pesquisas qualitativas. Não é dedutivo ou indutivo. Preocupa-se com a descrição direta da experiência tal como ela é. A realidade é construída socialmente, entendida como o compreendido, o interpretado, o comunicado. Então a realidade não é única: existem tantas quantas forem as suas interpretações e comunicações. O sujeito/ator é reconhecidamente importante no processo de construção do conhecimento.
Foi utilizada a pesquisa de campo quantitativo-descritiva que, conforme Tripod (et ali, 1975), consiste em investigações de pesquisa empírica com a finalidade de analisar as características de fatos, a avaliação ou o isolamento de variáveis principais. Utilizamos métodos cuja finalidade é fornecer dados para a verificação de hipóteses. A pesquisa foi realizada por meio de consulta direta aos gerentes das instituições bancárias não estatais das cidades de Carmo do Paranaíba e Rio Paranaíba. 
Aos gerentes foi apresentado o objetivo da pesquisa e foi solicitado, pessoalmente, que houvesse autorização para a entrega, pessoalmente, de um questionário semi-estruturado a todas as mulheres de cada agência. 

4 Resultados e Discussões
A pesquisa ocorreu nos bancos não estatais das cidades de Carmo do Paranaíba e Rio Paranaíba.O foco é explorar o estudo sobre a participação da mulher em cargos de nível estratégico. 
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Fonte: Dados da pesquisa (2010)
Figura 3 - Funcionários bancários (não estatais) por gênero
No Banco A, apresenta mais mulheres que homens em seu quadro funcional. Setenta e cinco por cento (75%) das mulheres respondentes ocupam cargos de nível tático e não possuem ensino superior completo e vinte e cinco por cento (25%) das mulheres questionadas ocupam nível operacional e possuem o primeiro grau incompleto. Observa-se a existência de grande  preocupação com a capacitação profissional, de acordo com resposta do questionário. No Banco B, mais da metade de seu quadro funcional (54,8%) é ocupado por mulheres e dentre os cargos de nível estratégico, apenas 25% é ocupado por mulheres.
Um dado interessante é que neste banco, somente 11,76% das funcionárias responderam e entregaram o questionário aplicado. Uma das funcionárias ocupa o cargo de gerência e possui pós-graduação completa. O Banco C, possui 14,3% do seu quadro funcional ocupado por mulheres e todo o quadro funcional feminino ocupa cargo estratégico. Observa-se aqui o grande valor atribuído a experiência profissional para ascensão na carreira. O Banco D não possui nenhuma mulher em seu quadro funcional.
Na pesquisa de campo foi observado que 66% das mulheres pesquisadas ocupam o nível organizacional tático ou operacional, confirmando assim a pesquisa  feita pela FEBRABAN que aponta sobre uma maior participação das mulheres em cargos de nível tático e operacional nos bancos brasileiros. Nacionalmente, conforme a FEBRABAN, a ocupação é de aproximadamente 88% homens e de  12% de ocupação pelas mulheres.
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Fonte: Dados da pesquisa (2010)
Figura 3 - Escolaridade das Trabalhadoras pesquisadas
Comparando a escolaridade dos bancários em nacional com a das mulheres entrevistadas, nota-se que as funcionárias dos bancos das cidades pesquisadas, possuem maior grau de instrução do que o indicado por pesquisas considerando os funcionários de bancos do Brasil.

4 Considerações finais
A participação das mulheres em cargos de nível estratégico nas instituições pesquisadas é reduzida. Observa-se que as trabalhadoras do setor pesquisado estão em busca de profissionalização, especialização e a uma constante busca de conhecimento.
 Este fator observado pode ser um grande potencializador para que tais profissionais escolham serem “donas do próprio nariz” e, portanto se tornem empreendedoras. Habilidades diferenciais, como a motivação, capacidade de administrar conflitos e ao mesmo tempo tomar decisões importantes, administrar recursos escassos, agregar valores e a grande capacidade de trabalho em equipe podem ser elementos de redirecionamento da luta pela ascensão em empresas tradicionais para a criação do próprio negócio otimizado pelo perfil empreendedor.

O setor bancário é o que mais emprega mulheres no Brasil, mas elas ainda ocupam pouco espaço em cargos estratégicos, ocupando apenas 5% dos cargos. No banco B, através da análise de conteúdo das questões respondidas, leva a conclusão de que a escolha de profissionais para cargos estratégicos é feita sem discriminação, mas que a praxe é das mulheres optarem por não assumirem tais cargos, afirmando serem mais realizadas quando ocupantes de cargos táticos, com destaque para cargos de atendimento ao público, o que pode gerar também aumento de salário por remuneração variável.
Outra perspectiva observada foi a preferência pela ocupação de cargos e desenvolvimento de carreiras que permitam que elas esteja mais próximas ao núcleo familiar. Acredita-se que tal indicação corrobore para as pesquisas que sinalizam o aumento significativo das mulheres a frente de novos empreendimentos.
Não se pretende esgotar as reflexões sobre a temática gênero e empreendedorismo, mas busca-se intensamente suscitar questionamentos que delimitem as razões e motivações para que as mulheres ocupem de forma reduzida os cargos de nível estratégico e ao mesmo tempo seja identificado em pesquisas o aumentado do percentual de mulheres gerindo seu próprio negócio, como empreendedoras.
Como indicação de estudo futuro será proposta a identificação das as funcionárias egressas (2005 a 2010) das instituições pesquisadas e utilizando entrevista semi-estruturada haverá o objetivo de identificar a atual atividade profissional.
 A principal limitação do estudo se deve a existência de poucas agências bancárias (não estatais) nas cidades onde o estudo foi realizado, porém, como estudo exploratório e para o despertar de reflexões para estudos futuros, o universo mesmo que reduzido corroborou para uma análise qualitativa detalhada. Ainda sugere-se a ampliação do estudo para outras cidades da região.
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Resumo: Este trabalho tem como objetivo a análise da obra Quarto de despejo: diário de uma favelada (1960), escrita por Carolina Maria de Jesus, de forma a apontar para sua relevância enquanto possibilidade de escrita da história a partir da perspectiva feminina. Tomando o diário de Carolina como manifestação de um grupo marginalizado na história, averigua-se como a autora, enquanto mulher pobre, moradora da favela e semi-analfabeta, se utiliza da escrita literária para retratar o ambiente em que vive e refletir sobre o mesmo. Verifica-se, pois, que o texto autobiográfico da autora possui grande representatividade, posto que possibilita a escrita da história a partir da perspectiva feminina, tornando-se um espaço de denúncia das situações subumanas a que, não raras vezes, a mulher – enquanto grupo silenciado ao longo dos tempos – encontra-se exposta. 
Palavras-chave: Quarto de despejo; Carolina Maria de Jesus; literatura feminina.


Introdução

	A literatura é, bem como as demais formas de expressão artística, de grande relevância na busca de respostas para questionamentos inerentes ao indivíduo, nas reflexões relacionadas à condição humana.
	Ainda que haja uma variedade muito grande de tipos de textos e mesmo que, ao longo da história, tenham ocorrido diversas transformações, de acordo com as premissas de cada época, o que parece permear qualquer obra que de fato se possa denominar literária é a capacidade de lidar com o mundo factual de forma a questioná-lo e, assim, desvendar os seus aspectos mais escamoteados. É nesse sentido, pois, que interessa o estudo de Quarto de despejo: diário de uma favelada (1960). Entende-se que a análise de tal obra possibilitará compreender a condição social ocupada pela autora/narradora a partir de sua própria perspectiva. 
	O texto, escrito pela catadora de lixo Carolina Maria de Jesus, aponta para a forma como a sociedade brasileira da década de 50 é retratada, sob a perspectiva de uma mulher pobre e negra, cuja formação escolar não ultrapassa o segundo ano da educação primária. É de inquestionável importância o estudo da história a partir da perspectiva dos marginais, pois, conforme afirma Jim Sharpe, 

Tradicionalmente, a história tem sido encarada, desde os tempos clássicos, como um relato dos feitos dos grandes. O interesse na história social e econômica mais ampla desenvolveu-se no século dezenove, mas o principal tema da história continuou sendo a revelação das opiniões políticas da elite. (SHARPE,1992, p. 40).

	Assim, visualiza-se na escrita de autoria feminina, bem como na produção de outros grupos privados da escrita durante muito tempo, a possibilidade de uma revisão da história oficial. Nosso objetivo consiste, portanto, em estudar a maneira como essa autora negra, mãe de três filhos, catadora de papel e semi-analfabeta escreve sua história e, por extensão, a história de outros indivíduos excluídos socialmente.
	A pesquisa será desenvolvida fundamentalmente por meio da leitura e análise reflexiva da obra Quarto de despejo: diário de uma favelada (1960), de Carolina Maria de Jesus, das teorias a respeito da literatura feminina, bem como do levantamento de estudos que tratam da produção literária em questão. Para um melhor entendimento do texto, será de grande valia um estudo da vida e obra de Carolina Maria de Jesus, assim como uma investigação a respeito do contexto sócio-cultural em que se dá a produção e da forma como esse interfere na construção da mesma. 
 
A favela paulista dos anos 50 pelo olhar de Carolina

	À imagem do que ocorre com a protagonista de Dos palabras, conto escrito pela chilena Isabel Allende, e semelhantemente à personagem central de Esses Lopes, obra de um dos grandes artistas da literatura brasileira, Guimarães Rosa, Carolina utiliza-se da palavra como instrumento que lhe possibilita lutar contra as situações adversas que se apresentam. Por outro lado, contrariamente às personagens dos contos ora citados, Carolina não é uma personagem ficcional, senão uma mulher à margem da sociedade paulista dos anos 50.
	Trata-se de uma figura que parece não se conformar com a situação precária em que se encontra e, como forma de lutar para safar-se de tal situação, passa a fazer uso da palavra, ainda que conte apenas com dois anos de educação primária. Uma vez mais se aproximando das personagens ficcionais anteriormente citadas, parece ter sido a capacidade de buscar pelo conhecimento sem o auxílio sistematizado da escola que lhe possibilitou tal utilização da escrita.
	Ao escrever, em seus cadernos, aquilo que mais tarde seria selecionado e publicado sob o nome de Quarto de despejo: diário de uma favelada, Carolina conquistou espaço em inúmeras discussões.

 À primeira vista, o que se evidencia é a maneira como a obra atua no sentido de denunciar a situação precária, desumana, à qual está exposta uma grande parcela da população, que vive em favelas, às margens da sociedade. 

Seus escritos são, inquestionavelmente, de relevância neste sentido, pois retrata a voz do marginalizado falando de sua própria história, registrada segundo a sua perspectiva. De acordo com Sharpe, ao surgir,

Essa perspectiva [a história vista de baixo] atraiu de imediato aqueles historiadores ansiosos por ampliar os limites de sua disciplina, abrir novas áreas de pesquisa e, acima de tudo, explorar as experiências históricas daqueles homens e mulheres, cuja existência é tão frequentemente ignorada, tacitamente aceita ou mencionada apenas de passagem na principal corrente da história. (SHARPE, 1992, p. 41).

	Há que se ter em conta também que, mesmo marginalizada, Carolina, conforme aponta Carla de Fátima Cordeiro, não se identifica com os habitantes da favela, nem se sente em casa, acreditando que seja provisória sua estadia naquele ambiente: “para a autora viver na favela é uma situação temporária, pois ela não é favelada, só está favelada, o que lhe permite olhar criticamente para a situação” (CORDEIRO, 2006, p. 3 – grifos da autora). Sua relutância em ver-se como parte daquilo que descreve pode ser justificada pelo fato de que dispõem de uma visão crítica mais apurada do que julga ser a visão dos demais: ela reflete sobre a situação à qual está exposta e escreve para denunciar; é, assim, diferente dos demais habitantes da favela que, segundo suas descrições, parecem estar corrompidos pelo ambiente em que se encontram. 
De acordo com o que afirma Letícia Pereira de Andrade, “[...] Carolina parece se sentir diferente e incompreendida em toda parte [...]” (ANDRADE, 2010, p. 246), isto ocorre porque, como indivíduo capaz de refletir sobre sua condição, não consegue ver-se como igual aos demais habitantes da favela e, por outro lado, como catadora de lixo e habitante do lugar, não pode negar aquilo que tem em comum com os demais. Em outro estudo acerca da mesma obra, Andrade reforça suas considerações a respeito do distanciamento entre Carolina e os demais, ao afirmar que:

É paradoxal, tem consciência social, mas ao tratar com seus vizinhos favelados, aparta-se, sente-se diferente, superior, define-se como cidadã intelectual [...] ironicamente, tem que trabalhar catando papel no lixo – o mesmo papel que usa para escrever; é negra, exalta a beleza negra, mas, simultaneamente, não quer ter relações amorosas com negros, considera-os vítimas de um contexto histórico cruel e atribui a cor preta às várias mazelas sociais. Carolina condena a violência e se intromete nas brigas comportando-se, às vezes, com violência e ameaças [...] (ANDRADE, 2008, p. 86).

	A pesquisadora ancora-se em Madalena Magnabosco (2002) para explicar tais contrariedades no comportamento de Carolina. 
Afirma, pois, que 

[...] as forças político-econômicas e sociais que regem na sociedade dividem Carolina de Jesus em incluídos e excluídos, implicando uma diferença estabelecida e estandardizada entre homens/mulheres, ricos/pobres, cultos/incultos, negros/brancos. (ANDRADE, 2008, p. 87).

	Quarto de despejo possui grande importância no sentido de que evidencia o uso do fazer literário como forma de denúncia social. Nesse sentido, não há dúvidas de que, em determinados momentos, os aspectos socioculturais sobressaem em detrimento da estética, dos valores de cunho artístico. Ora, no sentido literário, a análise proposta deverá sempre considerar a interferência do jornalista Audálio Dantas, segundo o qual

 A repetição da rotina favelada, por mais fiel que fosse, seria exaustiva. Por isso foram feitos cortes, selecionados os trechos mais significativos. [...] Mexi, também, na pontuação, assim como em algumas palavras cuja grafia poderia levar à incompreensão da leitura. (DANTAS, 1993, p. 3).

Não se considera que sejam irrelevantes tais interferências; a escolha pela publicação de determinada parte e omissão de outra – ainda que sob a justificativa de que a repetição acabaria por cansar o leitor – interfere significativamente na obra, na construção de sentidos que propicia. O fato de o livro acabar com um registro do dia 01 de janeiro de 1959, no qual se lê “Levantei as 5 horas e fui carregar água” (JESUS, 1993, p. 167), seguido ao texto escrito no dia 31 de dezembro de 1958, em que se manifestam as esperanças de um ano melhor, é de grande importância no sentido literário, pois permite que se visualize a forma como a esperança (já desesperada) de Carolina e sua atividade rotineira (e sofrida!) se sucedem “interminavelmente”. 
	A atuação de Dantas não se limita, porém, à interferência causada no texto. O jornalista é também responsável pela publicação do livro e, consequentemente, pelo grande número de vendas que teve. Carolina não conquistou tanto êxito na venda de suas publicações posteriores, o que pode ter como possível causa o fato de que não contou com a contribuição da mídia, como ocorreu no caso da primeira obra; adrede, não se pode negligenciar o fato de que antes de ser livro, Quarto de despejo foi notícia.
	Ao estudar Diário de Bitita (1986), Daniel da Silva Moreira expõe que

O sucesso da obra foi imenso, o maior êxito editorial do país até aquele momento – e não poderia ser diferente no clima populista da sociedade brasileira da virada da década de 1950 para a de 1960 –, e sua autora foi imediatamente tomada como símbolo da luta contra as injustiças da sociedade brasileira. Carolina servia perfeitamente para desempenhar um papel que a sociedade ansiava por ver preenchido, era a um só tempo mulher, negra, pobre, migrante, semi-analfabeta, mãe solteira e líder de família e, assim, de um dia para o outro, a catadora de lixo que sonhava em escrever para mudar de vida tornou-se a expressão máxima da denúncia da condição do oprimido. (MOREIRA, 2009, p.02).

	Conforme já foi afirmado, não se pode ignorar as condições nas quais surgiu o primeiro livro de Carolina, pois tais condições são significativas na grande repercussão que teve a obra. Nesse mesmo viés, prossegue Moreira, afirmando que era uma exigência do mercado que seus diários tivessem uma continuidade;
 e, como tal continuidade deveria se dar naquele momento, desprovida da “[...] naturalidade do anterior, suas aventuras na Casa de Alvenaria equivaliam a uma espécie de segundo capítulo de uma novela folhetinesca.” (MOREIRA, 2009, p. 03).
	Ao falar da importância de Quarto de despejo, Andrade assegura que

Muito provavelmente a escritora não teria alcançado o sucesso que obteve com seu primeiro livro se este fosse de poemas ou de contos, por exemplo, posto que a forma do diário está intrinsecamente ligada a uma forma de passagem do tempo que potencializa as agruras do cotidiano, a estética do menos, marca do texto caroliniano. Além disso, a ligeireza dos relatos garante à tendência lírica da escritora uma desenvoltura maior e o uso das especiais “lantejoulas”, do tentar escrever “dificil”. 
Outro ponto que evidencia o sucesso da comunhão entre o assunto e a forma narrativa é a aparência de sinceridade que está vinculada à forma do diário como gênero. A história do gênero diário parece gerar um modo cristalizado de leitura que exige do leitor uma posição particular, a de acreditar que está lendo toda a verdade, segredos inconfessáveis, um texto fiel ao acontecimento. Este modo de leitura impulsionou as “verdades” que Carolina Maria de Jesus quis apresentar, mas, por outro lado, lançou sua obra em direção às muitas análises de cunho sociológico. (ANDRADE, 2008, p. 83-84)

	Ainda que em forma de diário, como aponta Andrade, a obra ora analisada não parece ter sido escrita para a finalidade que normalmente tem esse tipo de texto, isto é, ser o registro da intimidade que, como tal, não deve ser levada ao conhecimento de todos, senão que permanecer guardada, servindo apenas como uma espécie de desabafo. Em Quarto de despejo, o que se percebe é o registro das atividades rotineiras de Carolina, mas é também o relato da forma como vivem aqueles que foram relegados às margens da sociedade. Carolina não escreve para guardar; seu diário é, paradoxalmente, a tentativa de levar ao conhecimento de todos o que acontece no “quarto de despejo”.
	A obra de Carolina não funciona apenas como o relato de suas próprias atividades rotineiras; trata-se, no entanto, de um narrar reflexivo daquilo que ocorre à classe marginalizada. E ninguém mais marginalizado do que Carolina: negra, mulher, pobre, semi-analfabeta e mãe de três filhos de pais diferentes. 
Ora, não se poderia esperar senão a marginalização em se tratando de uma sociedade em que prevalece o sistema capitalista, a superioridade do branco em relação ao negro, e do homem em relação à mulher.
	A narradora protagonista denota consciência de sua condição, como pode ser percebido no seguinte trecho:

... Ele [o pai da filha] deu-me 120 cruzeiros e 20 para cada filho. Ele mandou os filhos comprar doces para nós ficarmos sozinhos. Tem hora que eu tenho desgosto de ser mulher. Dei graças a Deus quando ele despediu-se. (JESUS, 1993, p. 156). 

	A única opção que tem, a mesma com a qual luta contra tudo, é escrever para que fiquem registrados os momentos pelos quais passa, bem como seu repúdio em relação a eles.

Tudo o que é narrado, todos os relatos das “lambanças dos favelados”, é adaptado por um “viés feminino”: “que olha pela janela do barraco enquanto esquenta a mamadeira das crianças, que observa uma mulher apanhando e pensa que é melhor estar sem homem, que tem de parar de escrever para lavar roupa.” (DALCASTAGNÈ apud ANDRADE, 2009, p. 09).

	O texto em estudo é a história escrita a partir do viés feminino. Considerando que “[...] identidades sociais de classe social, gênero, sexualidade, raça, idade, profissão etc. são simultaneamente exercidas pelas mesmas pessoas nas mesmas ou em práticas discursivas diferentes” (MOITA LOPES, 2002, p. 36). Portanto, deve-se perceber Quarto de despejo: diário de uma favelada como sendo a manifestação proveniente de uma mulher e, como obra produzida em tal contexto, aponta para todos esses fatores.  
Como manifestação do feminino, são válidas as palavras de Conceição Evaristo que, ao referir-se à representação da mulher negra na literatura brasileira, afirma: 

Assenhoreando-se “da pena”, objeto representativo do poder falocêntrico branco, as escritoras negras buscam inscrever no corpus literário brasileiro imagens de uma auto-representação. Criam, então, uma literatura em que o corpo-mulher-negra deixa de ser o corpo do “outro” como objeto a ser descrito, para se impor como sujeito-mulher-negra que se descreve, a partir de uma subjetividade própria experimentada como mulher negra na sociedade brasileira. Pode-se dizer que o fazer literário das mulheres negras, para além de um sentido estético, busca semantizar um outro movimento, ou melhor, se inscreve no movimento a que abriga todas as nossas lutas. Toma-se o lugar da escrita, como direito, assim como se toma o lugar da vida. (EVARISTO, 2005, p. 54 – grifos do autor).

	
O fato de mulheres como Carolina assumirem o controle do lápis, no sentido de passarem a registrar a própria história, segundo a sua perspectiva e, ainda, mostrarem-se atuantes nessa história, é de grande representatividade. A partir de atitudes desta natureza tornam-se capazes de mudar aquilo que Michelle Perrot registra como sendo a situação a que vinha sendo condicionado o gênero feminino.

Quantitativamente escasso, o texto feminino é estritamente especificado: livros de cozinha, manuais de pedagogia, contos recreativos ou morais constituem a maioria. Trabalhadora ou ociosa, doente, manifestante, a mulher é observada e escrita pelo homem. Militante, ela em dificuldade e se fazer ouvir pelos seus camaradas masculinos, que consideram normal serem seus porta-vozes. A carência de fontes diretas, ligada a essa mediação perpétua e indiscreta, constitui um tremendo meio de ocultamento. (PERROT, 2001, p. 186)


	Ora, a mulher, seja ela negra ou branca, pobre ou de classes sociais privilegiadas, não precisa de alguém que conte sua história e não aceita ser relegada de uma história que também é sua. Como representante desta mulher que tem voz e quer ser ouvida, Carolina afirma “Elas alude que eu não sou casada. Mas eu sou mais feliz do que elas. Elas tem marido. Mas são obrigadas a pedir esmola. São sustentadas por associações de caridade.” (JESUS, 1993, p. 14), referindo-se ao fato de que é discriminada pelas moradoras da favela por não possuir um marido. O que importa para esta mulher é criar seus filhos de forma digna, alimentá-los adequadamente. “Não casei e não estou descontente. Os que preferiu me eram soezes e as condições que eles me impunham eram horriveis” (JESUS, 1993, p. 14). Em determinado sentido, ser solteira assume uma conotação positiva, porque lhe possibilita maior independência e, inclusive, a liberdade de permanecer escrevendo até tarde da noite. 
O que afeta de forma significativa Carolina é a situação subumana em que se encontra, e, neste sentido, são vastos os registros da fome, da baixeza que presencia no ambiente da favela. Diante das dificuldades que enfrenta constantemente, a autora – utilizando-se de uma linguagem lírica – diz: “Parece que eu vim ao mundo predestinada a catar. Só não cato a felicidade.” (JESUS, 1993, p. 72). E se a autora favelada cata todos os dias o sustento dos filhos, Michelle Perrot alerta para o fato de que não é um caso isolado ao afirmar que “Para essa eterna catadora de coisas [a mulher], a cidade é uma floresta onde ela desenvolve sua incansável atividade, sempre em busca de uma oportunidade de alimento ou combustível.” (PERROT, 2001, p. 201). Com base nesta afirmação, cujas palavras são proferidas ao falar da mulher da cidade, pode-se ratificar uma vez mais que Carolina, ao retratar o cenário em que se encontra, falando de suas próprias atitudes, fala também da situação em que se encontra exposta a mulher pobre e citadina, e, dessa forma, passa a ser a voz de uma coletividade.
Além disso, Carolina apodera-se da escrita para descrever as diferentes mulheres que compartilham com ela o ambiente fétido da favela paulista. Aponta para as condições que influenciam na conduta das mais moças ao afirmar que “nas favelas, as jovens de 15 anos permanecem até a hora que elas querem. Mescla-se com as meretrizes, contam suas aventuras (...) Há os que trabalham. E há os que levam a vida a torto e a direito.” (JESUS, 1993, p.16). E denuncia: “Há casa que tem cinco filhos e a velha é quem anda o dia inteiro pedindo esmola. Há as mulheres que os esposos adoece e elas no penado da enfermidade mantem o lar. Os esposos quando vê as esposas manter o lar, não saram nunca mais.” (JESUS, 1993, p. 17-18).
	Se por um lado a escritora de Quarto de despejo escreve de forma a retratar as mulheres com quem compartilha o cenário da pobreza; por outro, ela mesma, a partir de seus relatos diários, se deixa conhecer pelos leitores. E, neste aspecto, há que salientar a Carolina mãe: “Como é horrível ver um filho comer e perguntar: ‘Tem mais?. Esta palavra ‘tem mais’ fica oscilando dentro do cerebro de uma mãe que olha as penelas e não tem mais.” (JESUS, 1993, p. 34).
 Trata-se de uma mãe que busca diariamente pelo alimento para os filhos, (muitas vezes só encontra no lixo) e que reclama a ausência do homem: “Eles [os filhos] não tem ninguém no mundo a não ser eu. Como é pungente a condição de mulher sozinha sem um homem no lar.” (JESUS, 1993, p. 19). Suas queixas são análogas às de muitas outras mulheres que se vêm como as únicas responsáveis pelos próprios filhos, como se os mesmos não tivessem um pai.
	Ora, se a vida como mulher é tão difícil, seria muito mais fácil ser homem. Assim pensa a Carolina menina apresentada no dia 7 de junho: 

...Quando eu era menina o meu sonho era ser homem para defender o Brasil porque eu lia na Historia do Brasil e ficava sabendo que existia guerra. Só lia os nomes masculinos como defensor da pátria. Então eu dizia para a minha mãe:
- Porque a senhora não faz eu virar homem:
Ela dizia:
- Se você passar por debaixo do arco-íris você vira homem.
Quando o arco-íris surgia eu ia correndo na sua direção. Mas o arco-iris estava sempre distanciado. Igual os políticos distante do povo. Eu cansava e sentava. Depois começava a chorar. (JESUS, 1993, p. 48).

	As crendices do povo não foram capazes de fazê-la homem; logo, não garantiu seu lugar na História oficial do Brasil, um espaço reservados aos homens, àqueles que ocupam o centro da sociedade, já que, conforme aponta Jean-Claude Schmitt, “os papéis representados pelas elites do poder, da fortuna ou da cultura pareciam ser os únicos que contavam.” (SCHMITT, 2001, p. 261). Se, conforme expõe Lucía Guerra, 


El rápido e irreverente vistazo a ciertos volúmenes en la biblioteca, verdadero cuartel de la imaginación masculina, le permite descubrir otra verdad: el hecho de que la mujer lejos de poseer una identidad propia siempre ha sido dicha por los hombres en un abultado imaginario en el cual se destaca su inferioridad.” (GUERRA, 2007, p. 14 – grifo da autora).

	Logo, o que mulheres como Carolina fazem é, conforme afirma Evaristo, assumir a posição de donas de sua própria história e passar, então, a escrevê-la segundo sua subjetividade. Não se espera, por outro lado, que escrevam “romances bonitos” como era a produção romântica destinada às moças burguesas do século XIX. Mulheres que têm o que dizer não querem romances cor-de-rosa. O que lhes é essencial é escrever sobre aquilo que lhes cerca, o que de fato vivem, o que lhes falta; enfim, há uma necessidade urgente de gritar o que até então fora silenciado.
	
A escritura feminina não é, portanto, o lírico, o poético, o memorialístico, numa configuração de gênero ou espécie, mas uma forma de escrita que, valendo-se destes recursos escriturais, aponta uma presença da mulher onde ela sempre foi ausente: o de narradora de sua própria história. (BAHIA apud ANDRADE, 2009, p. 04).

	É também neste viés que afirmam Alonso e Toniosso: “A leitura de Quarto de despejo incita uma discussão em torno do cânone. Esta ‘literatura menor’, como muitas vezes foi denominada, mostra-se capaz de criar envolvimento e beleza, na medida em que recria poeticamente o rebotalho universo de uma favela.” (ALONSO; TONIOSSO, 2009, p. 04 – grifo dos autores).
	Literatura menor, conforme afirmam os teóricos, não apenas por ser escrita por uma mulher, mas por ser negra e pobre, o que lhe torna triplamente marginalizada. É literatura menor porque provém daqueles que sempre estiveram excluídos da história. De acordo com Eduardo Coutinho, 

[...] os cânones revelam-se como um dos maiores esteios da tradição eurocêntrica falocrática e racista, que privilegiou certas vozes em detrimento de outras por razões político-hegemônicas, e convertem-se no principal alvo do questionamento. Agora contextualizados, os cânones multiplicam-se e reestruturam-se, passando a contemplar vozes até então silenciadas, e se tornam provisórios e flexíveis explicitando a sua condição política até então camuflada. (COUTINHO, 2003, p. 75).

	As palavras de Coutinho são válidas no sentido de reafirmar o que até agora foi exposto no que se refere à relevância da escrita de Carolina como sendo uma manifestação literária que possibilita o revisionismo. Coutinho afirma que a literatura proveniente dos grupos que durante muito tempo foram silenciados opera uma grande transformação na literatura, que passa de um discurso coeso e unívoco para um discurso plural e descentralizado (COUTINHO, 2003).
 Em outras palavras, já não há um único tipo de literatura que consiste na produção dos grupos detentores do poder social, senão uma literatura mais variada que corresponde ao discurso de diferentes grupos sociais.
Considerações Finais

O estudo de Quarto de despejo faz-se relevante não apenas no âmbito da literatura, mas também como manifestação de valor sociológico e histórico, já que consiste em um marco dessa literatura proveniente de grupos marginalizados e, consecutivamente, é de grande valia na revisão da história oficial.
Tal valor justifica o resgate da obra que, não raras vezes, é relegada dos estudos acadêmicos, sendo desconhecida de muitos estudantes. Nesse sentido, entende-se que este trabalho possibilitou o conhecimento dos estudos já realizados a respeito dos textos de Carolina Maria de Jesus e, a partir dos mesmos, rendeu reflexões acerca do lugar ocupado por sua literatura.
Além disso, é mister destacar na escrita de Carolina a construção de uma imagem da mulher brasileira que luta incansavelmente pelo sustento dos filhos e pela própria sobrevivência. Trata-se de uma mulher que amiúde não dispõe das condições básicas de vida, que se vê como vítima do preconceito dos outros – e, inclusive, de outras mulheres –, quando não de seu juízo pessoal, que ainda luta por libertar-se de valores deturpados de uma sociedade hipócrita. É a mulher enquanto ser que age e quer espaço para agir que se encontra em Quarto de despejo. Não se trata de uma imagem construída sob a ótica deturpadora do “de fora”, senão que a própria mulher falando de si e daquilo que vê como sendo parte de seu convívio. É a mulher que se sabe mulher e que requer o direito de escrever a própria história. 
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[bookmark: _Toc438206603]Milena Veneziano Paes 
Universidade Federal de São Carlos (UFSCar)
Orientadora: Profa. Dra. Fabiana Marini Braga

“Algum dia as mulheres conquistarão o legítimo direito à igualdade. Nesse dia os homens também serão mais livres”
                                                                     Tomas Borge 
1. Introdução
Quando falamos de educação, imediatamente pensamos na escola, pelo papel que ela possui na formação do sujeito. Porém, bem sabemos que ao lado dela também atuam as diversas práticas sociais recorrentes no cotidiano das pessoas, nos mais vários espaços aos quais estão inseridas ou transitam. Por meio delas, as pessoas se educam e também são educadas, modificando constantemente seu entorno, dada a reconhecida finitude, limitação e inconclusão do ser humano (FREIRE, 1993,p.18).
Desse modo, podemos compreender que os processos educativos ocorrem em meios não neutros e sim carregados de ideologias, crenças e culturas, e são desenvolvidos pelas práticas sociais, por meio das relações estabelecidas entre as pessoas, entre estas e a comunidade, entre grupos, ou grupos e sociedade, para diversas finalidades. (OLIVEIRA, et al. 2009).
Nesse sentido, este trabalho tem como finalidade apresentar algumas reflexões iniciais sobre os processos educativos vivenciados junto ao Centro de Referência da Mulher (CRM) vinculado a Secretaria Municipal de Assistência Social da cidade de São Carlos, os quais são decorrentes do desenvolvimento de pesquisa realizado dentro da disciplina Práticas Sociais e Processos Educativos, no âmbito do curso de Licenciatura em Pedagogia da Universidade Federal de São Carlos.
Com base no entendimento acima descrito, a escolha do espaço social onde foi realizada a pesquisa se deu pelo desejo de trabalhar com as mulheres vítimas de violência e com os espaços específicos para atendê-las, bem como pelo desconforto em relação ao distanciamento frente a essa realidade, visto que a violência contra as mulheres é a maior expressão das desigualdades de gênero presentes em nossa sociedade. 
O gênero, enquanto construção social representa um conjunto de normas e valores que a sociedade elabora a partir da diferença sexual anátomo-fisiológica. Com base nas diferenças sexuais, a sociedade define o que é masculino e feminino e usa dessas diferenças para fundamentar a inferioridade da mulher em relação ao homem, transformando-a em desigualdade (São Carlos, 2009). Por exemplo, não é natural que a mulher use rosa e o homem azul, ou que as mulheres sejam mais frágeis que o homem. Essas características atribuídas à diferença sexual são constituídas socialmente e vão sendo apreendidas pelos seres humanos através do processo de “socialização de gênero”. (Muszkat, 1998, p.216) Desse modo, as relações de gênero representam relações de poder construídas na sociedade, nas quais os homens assumem papel superior. Logo, elas reproduzem as ações discriminatórias em relação às mulheres. 
	As ações discriminatórias não são necessariamente realizadas por homens e não representam sempre um caso de violência. Como somos constituídos dentro de uma lógica que inferioriza a mulher em relação ao homem, reproduzimos essa lógica em nossas ações, falas, gestos, escolhas, em suma, na maneira de nos colocarmos no mundo. No entanto, a violência contra as mulheres constitui uma ação discriminatória que viola a própria condição do ser – humano e seus direitos fundamentais: de liberdade pessoal, de autonomia, de ir e vir, de se manifestar e expressar, de se organizar, de opinar e pensar; e que tem como principal objetivo manter as mulheres sob controle e o poder dos homens. A violência de gênero acontece em diferentes espaços e de diferentes maneiras; podemos constatá-la na desigualdade no trabalho, nos casos de assédio sexual, no uso do corpo da mulher na publicidade, dentre outros exemplos. 
	Neste trabalho específico falaremos da violência doméstica e familiar que é o foco de atendimento do CRM. Segundo a Lei Maria da Penha (2006): 
Configura-se violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial.” (Art. 5° da Lei Maria da Penha)

	No espaço familiar, historicamente o homem adotou uma postura patriarcal. Considerado o gênero “nobre” e “vigoroso”, o homem, ao qual era permitido atuar na vida comunitária, ocupava papel de destaque. O gênero feminino sempre foi aquele que ficou em segundo plano na escala social; sob o estereótipo de “fragilizada”, a mulher ficou fadada à atividade procriadora, sendo excluída de diversas possibilidades de escolha na sociedade.
	
A questão da discriminação de gênero e, portanto, da violência de gênero é uma herança histórica. 
Todavia, se é na história que encontramos os vestígios da desigualdade, é nela que identificamos os primeiros passos dados pelas mulheres contra a situação de desigualdade. Foi aos poucos que as mulheres começaram a reivindicar por direitos iguais e romper com séculos de silêncio e ausência. Com uma crescente divulgação das ideias feministas pelo mundo, vitórias importantes foram sendo conquistadas, como por exemplo, o acesso igualitário à educação, o direito ao trabalho e a equiparação dos salários, alcançadas pelo feminismo da igualdade; o reconhecimento e valorização das diferenças, destacando a diversidade de etnias, sexualidades e classes, contra um único modelo de ser mulher difundido pelo feminismo da diferença. 
Embora também reconheçamos os avanços dessas correntes de pensamento, a dificuldade que se apresenta configura-se na ausência de diálogo e comunicação entre as pessoas, desconsiderando que nem todas elas têm o mesmo direito de ser diferente. Nesse sentido, destacamos o feminismo dialógico[footnoteRef:246] como corrente que se preocupa a incorporar “as vozes” de todas as mulheres no diálogo sobre a igualdade, sobre os diferentes modos de ser mulher, sobre suas necessidades, dificuldades e interesses. A ênfase é dada na interação entre as diferentes realidades culturais ou grupos sociais na busca pela valorização e efetivação dos direitos humanos como “términos capazes de manter o princípio da igualdade partindo do reconhecimento da diversidade” (PUIGVERT, 2001, p.48).  [246: 	 Construída pela autora Lídia Puigvert (2001), “tal feminismo é pensado a partir da ação coordenada das mulheres sem discriminação de escolaridade, geração, classe social, raça/etnia, na luta por direito para todas as mulheres, incluindo o direito ao atendimento de necessidades específicas da vida feminina nos diferentes grupos, gerações e culturas”(CHERFEM, 2009, p.81)] 

A autora ressalta ainda a necessidade de revisar os direitos humanos a partir de uma perspectiva dialógica que priorize o principio da igualdade da diferença[footnoteRef:247]. Nessa perspectiva, sabemos que enfrentar a violência contra as mulheres (violência aqui entendida como física, mas também sexual ou psicológica, bem como de dano moral ou patrimonial) requer uma percepção de que não é apenas esta situação que se esta enfrentando. É um enfrentamento também pela igualdade dos gêneros, pelos direitos justos, pela reintegração e mudança social e, fundamentalmente, por uma mudança de consciência. O trabalho aqui apresentando, portanto, pautou-se nessa reflexão e na importância de compartilhá-la com os demais alunos da disciplina.  [247: 	Todas as pessoas que participam do diálogo têm o igual direito de ser diferentes e serem respeitadas por isso.] 

2. Objetivos
A realidade da mulher, historicamente vem se transformando e cada vez mais as mulheres vêm ganhando maior espaço. Parte das conquistas das mulheres está no reconhecimento do Estado perante a violência doméstica e familiar e sua atuação, 
juntamente com a sociedade civil em prol do combate à mesma. Em todo o mundo, são inegáveis os avanços que asseguram cada vez mais direitos às mulheres, mas a situação de violência é mais um reflexo da ainda presente situação de desigualdade entre os gêneros em nossa sociedade.
Considerando o contexto descrito acima e a importância de superação do mesmo, o objetivo geral dessa pesquisa foi constatar os processos educativos que atuam na transformação da desigualdade de gênero, dentro do Centro de Referência da Mulher, de São Carlos. É certo que neste espaço ocorrem outros aprendizados que não se relacionam diretamente com a questão do gênero, afinal é um espaço social onde se desenvolvem relações sociais de diversos âmbitos. No entanto, nesta pesquisa especificamente ele foi o foco do nosso trabalho.
 Para que o objetivo geral fosse alcançado, delineamos ainda dois objetivos específicos. O primeiro deles buscou identificar como se desenvolvem as formas de apoio e de comunicação entre as mulheres do CRM, funcionárias e mulheres vítimas de violência. O segundo priorizou identificar os elementos obstaculizadores e os elementos transformadores que aparecem nesse espaço de reflexão sobre a vivência da violência no cotidiano das mulheres. 

3. Metodologia: 
	Os CRMs são estruturas essenciais do programa de prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher. Especificamente é importante que o Centro seja um equipamento público que aloque todas as ações para o enfrentamento da violência contra as mulheres, na perspectiva do gênero.
Em São Carlos, esse espaço é um equipamento da Prefeitura Municipal vinculado à Divisão de Políticas Públicas para a mulher, da Secretaria de Cidadania e Assistência Social. Sua função é prioritariamente ajudar a fortalecer e incentivar a autonomia e independência da população feminina, sendo um espaço de referência para as mulheres do município.
O CRM conta com um espaço onde ficam as três funcionárias (psicóloga, assistente social e coordenadora geral), a biblioteca da mulher e uma mesa de reuniões. O espaço é pequeno, pois é a edícula de uma casa que abriga também o Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS). O CREAS foca-se no atendimento às famílias com os direitos violados assumindo uma posição diferenciada, mas não conflitante com a do CRM.

 Em casos em que a família corre risco por conta da violência doméstica, as duas equipes devem trabalhar juntas. O CRM ainda conta com uma sala para atendimentos individuais (dentro do CREAS), e com espaços externos da casa onde acontecem os encontros, alguns eventos e demais atividade.
O CRM adota diversas políticas públicas para as mulheres, desde atendimentos individuais à capacitação profissional. As inserções aconteceram em dois momentos: uma primeira inserção no CRM, junto às funcionárias e outras quatro no Grupo de Mulheres vítimas de violência, uma das políticas do Centro. 
Em "Olhar e Memória" de José Moura Gonçalves Filho (1988), é apontada uma das curiosidades do tempo moderno: o olhar imediatista que se faz presente em nossas vidas, consequência da velocidade que adquirimos para a satisfação das nossas necessidades. Tal olhar, superficial, permite que nos tornemos passíveis de manipulação, nos desenraizando e naturalizando muitas imposições. O autor faz referência também, à memória e às lembranças que ela nos remete, que guardam em si uma história. A história tem uma perspectiva diferente da memória, pois considera um contexto e generaliza o pensamento de uma determinada época. A memória leva em conta o indivíduo e seus sentimentos com relação aos acontecimentos.
Tais apontamentos nos levam a pensar a respeito dos espaços estudados de maneira diferente, levando em conta o que ele simboliza, tentando não ter um olhar imediatista e sim um olhar questionador. A interação nos espaços caminhou neste sentido, desenvolvendo uma postura cautelosa, desconfiada e crítica.
O trabalho de campo foi primeiramente apresentado e discutido com todas as pessoas inseridas no espaço, sendo elas alertadas sobre a forma de registro a ser feita durante a pesquisa. Deixou-se claro que nada que ali fosse dito, sairia dali sem ciência e aprovação de todas as presentes. As inserções no campo, principalmente no grupo de mulheres, no qual são realizadas muitas discussões, foram participativas. Junto com o grupo, buscamos realizar a todo o momento o diálogo, discutindo sobre e construindo soluções para as questões ali expostas. 
	Nas inserções sempre havia uma preocupação em garantir uma relação igualitária no grupo, respeitando as experiências de cada pessoa não pela posição que ocupa, mas pela validade dos argumentos. Freire (2001, p.21) nos alerta: 
(...) muito sonho possível ficou inviável pelo excesso de certeza de seus agentes, pelo voluntarismo com que pretendiam moldar a História em vez de fazê-la com os outros, refazendo-se nesse processo.


No CRM, as participantes foram as três funcionárias do Centro: a coordenadora geral, a psicóloga e a assistente social. Nessa inserção, dialogamos com as funcionárias sobre a relação delas no espaço, com o espaço e sobre o espaço em si. Além disso, dialogamos sobre a questão do gênero e como elas entendiam aquele espaço sob essa perspectiva.
O grupo de mulheres era conduzido pelas coordenadoras técnicas: psicóloga e assistente social, e composto na sua maioria por mulheres vítimas de violência doméstica em diferentes situações. O corpo de mulheres vítimas era bastante rotativo, pois durante as três inserções pudemos notar que nenhuma participante acompanhou os quatro encontros. 
O Grupo de mulheres do CRM tem como principal objetivo oferecer um espaço de reflexão sobre a vivência da violência no cotidiano, sobre seus sentimentos e atitudes além de promover o estímulo e descoberta de potencialidades e habilidades, o desenvolvimento da auto-estima, bem como dar condições para uma independência financeira e da autonomia. Existe desde março de 2010 e as mulheres são convidadas a participar quando buscam atendimento no CRM. Cabe frisar que nada é imposto às mulheres; elas têm sempre a opção de escolha. E mesmo que optem por participar, as mulheres em momento algum são obrigadas a comparecer. Sempre que comparecem ao grupo, elas recebem passe de ônibus para cobrir o transporte. Os encontros acontecem às quarta-feiras, a partir das 14hs.
O texto de Falkembach (1987) propõe o diário de campo como um instrumento de reflexão e de fato ele foi. No início havia a preocupação em descrever as falas e acabava por se perder a discussão. Com o passar dos encontros, pudemos notar que o que realmente importava não eram as falas detalhadamente, mas a sensação que elas traziam para o grupo. Na produção dos diários, a descrição do espaço, das pessoas e do encontro fluía naturalmente, pois tudo aquilo fazia sentido frente a sensação proporcionada pelo grupo. Os diários, portanto, a cada encontro serviam de auxílio para fazer novos questionamentos junto com as mulheres sobre as questões levantadas.
Além dos diários, o contato com documentos do Centro auxiliou na compreensão dos espaços. Esses documentos vão desde panfletos das políticas do CRM de São Carlos, quanto normas técnicas e relatórios gerais de implantação e atividades de Centros de Referência, em geral.




4. Resultados
	Partindo do entendimento que orientou este trabalho, de que processos educativos são as interações que ocorrem nas relações dos indivíduos podendo ocorrer aprendizagem tanto individual, quanto coletiva, e do objetivo do trabalho de constatar especificamente os processos educativos que atuam na transformação das desigualdades de gênero, os resultados a seguir apresentados são fruto das inserções tanto no grupo quanto no CRM.
	A análise dos diários de campo e observações foi fundamental para a compreensão de alguns eixos que acompanham os processos educativos, permeados pela questão de gênero.  São eles:
     - Dimensão técnica
     - Dimensão interpessoal
     - Dimensão profissional e social	
     - Apoio mútuo

4.1. Dimensão técnica
	No CRM, com as funcionárias, principalmente com a Chefe de Seção, aprendemos muito sobre o funcionamento do grupo, como por exemplo, sua constituição, as políticas que ele oferecia, dentre outras práticas do Centro. A recepção se deu de forma afetiva e solidária. 
	No grupo, fomos percebendo que apesar de sua flexibilidade, ele atendia a certas normas. Começava sempre por volta das 14h15m, dando tempo para que todas estivessem presentes. Sentávamos em roda e isso era algo muito positivo, pois conseguíamos olhar umas para as outras. Além disso, as coordenadoras técnicas não estavam em posição diferenciada; estavam na roda como todas mostrando que não havia mulheres piores ou melhores. Isso pode ser constatado no constante uso das palavras “nós mulheres”.
	As dinâmicas eram sempre coletivas. Na primeira inserção, tivemos o aprendizado de como fazer um bolo juntas, com dica das mulheres mais velhas que cozinham há muito tempo. Mesmo este encontro, com uma proposta mais informal, fluiu perfeitamente, pois o respeito é a base do grupo. Ninguém ultrapassa a fala do outro e ninguém menospreza o outro. Outra dinâmica interessante foi a “Quem somos nós?”;
 nela as mulheres deviam responder a essa pergunta escrevendo em um papel e depois faríamos a leitura em grupo. Todas escreveram e leram para o coletivo suas produções e passamos um bom tempo dialogando sobre.
	Apesar das coordenadoras sempre chegarem com propostas para o dia, no grupo prevalece a demanda da discussão que surgir das mulheres, do coletivo de mulheres. Essa flexibilidade do grupo é muito importante para fazer com que as mulheres sintam-se parte do mesmo. Não é uma obrigação apenas com deveres, mas todas têm direitos, voz, voto. Em uma das inserções,  a Psicológica apresentou uma proposta ao grupo; no entanto em um determinado momento as mulheres começaram a falar da violência e a partir daí o encontro tomou outro rumo.
	O grupo busca não prender-se apenas na questão da violência, mas falar dela é inevitável, pois as mulheres têm a necessidade de buscar orientações, conselhos, etc. Nestes momentos, as coordenadoras técnicas auxiliam as mulheres para que estas saibam como proceder legalmente e apontam questionamentos com a intenção de apoiá-las a lidar com suas situações emocionalmente.
	As mulheres participantes do grupo, com exceção das coordenadoras técnicas, em sua grande maioria tinham baixo grau de escolarização. Isso em nenhum momento impediu que os processos educativos, neste caso de dimensão técnica, acontecessem. Desde como fazer um bolo, até como conduzir o grupo e conhecer as possibilidades da Lei Maria da penha, aquelas mulheres ensinavam e aprendiam dentro de um coletivo que se reúne por conta da submissão à que o gênero feminino é exposto e uma das conseqüências dessa submissão: a violência doméstica.

4.2. Dimensão interpessoal
	 Antes do seu início, durante sua realização e após seu término o encontro de mulheres se constituía de trocas. Não houve um encontro em que não foram relatadas experiências pessoais retornando a alguma questão do coletivo. Este processo educativo, longe de qualquer conhecimento científico, foi o mais enriquecedor, pois eram relatadas experiência de vida que fizeram aquele grupo de mulheres estarem ali naquele momento.
	
A situação de violência à qual essas mulheres são expostas muitas vezes as impedem de se manifestar, de se expressar, de se organizar, de pensar, pois isso pode acarretar graves conseqüências. Lá elas são instigadas a fazer isso, mostrando o que de verdade são e não apenas o que são submetidas a ser. A dimensão técnica descrita acima possibilita que a dimensão interpessoal flua mais facilmente.
	Os processos educativos de dimensão interpessoal podem ser constatados pela maneira que nos colocamos no mundo e nas nossa relações com os outros.
 Ao discutirmos coletivamente, inicialmente apenas relatando uma experiência, pensávamos sobre nós mesmos no mundo, com o mundo e com os outros, pensávamos em nós enquanto mulheres.
4.3. Dimensão profissional e social	
	Uma das finalidades do CRM é auxiliar na inserção dessas mulheres no mercado de trabalho dando elementos para que elas tenham condições de voltar a viver suas vidas com liberdade pessoal, financeira e de autonomia.  Portanto, há uma preocupação muito grande por parte das coordenadoras técnicas em perguntar se as mulheres estão fazendo cursos profissionalizantes oferecidos nos espaços públicos ou se elas estão trabalhando. Além disso, as mulheres têm apoio na confecção e impressão de seus currículos ou folhetos oferecendo algum serviço.
	Essa parte não é o foco do grupo em específico, mas como para superar as desigualdades de gênero, as políticas não podem trabalhar dissociadas, essas questões são levantadas.
	Nos encontros, todas as mulheres estavam ou em processo de separação ou já eram separadas. Esse processo é muito doloroso e muitas vezes as mulheres são forçadas a sair de suas casas. Dessa forma, a autonomia financeira para elas é fundamental e contar com esse apoio por parte do CRM é imprescindível para o retorno de sua vida social. Vale retomar a fala de uma das mulheres durante um dos encontros, na qual ela dizia: “Só poderei voltar a viver quando meu marido não existir mais.” Essa relação de dependência era muito trabalhada no grupo. As coordenadoras técnicas frisavam bastante que as mulheres não precisavam que seus maridos morressem, mas elas tinham que conquistar sua autonomia e sair de uma situação de dependência do mesmo.
	Além disso, dialogávamos sobre a vida delas, como por exemplo, as relações amorosas, lazer (quando não havia casos de risco de vida), a relação com os filhos e com a família, sempre com o intuito de explorar todas as instâncias de suas vidas, esclarecendo que estas não dependiam e se constituíam apenas dos maridos.
	 Nos diálogos, os processos educativos se faziam presentes conforme as reflexões acerca do que estava sendo dito. Essa reflexão era exteriorizada na maioria das vezes, à medida que havia um retorno das mulheres impulsionado por uma vontade delas de sair da situação na qual se encontravam.
4.4. Apoio mútuo
	Na relação de apoio mútuo pudemos constatar três categorias menores: 
	4.4.1 O apoio mútuo das funcionárias do Centro, que através do seu trabalho coletivo no cotidiano se apoiavam e ajudavam refletindo o seu comprometimento com aquilo que estavam fazendo, não só pelas mulheres vítimas de violência doméstica, mas por todas as mulheres, inclusive elas. 
4.4.2 O apoio institucional que o CRM oferece, tanto no âmbito pessoal quanto no profissional é o que permite que essas mulheres vítimas de violência doméstica enfrentem suas dificuldades. Durante esse período, ter uma referência é de fundamental importância para elas não desistirem no caminho, uma vez que podem ocorrer ameaças e processos jurídicos longos e desgastantes. 
	4.4.3 O apoio entre as mulheres vítima da violência. Havia um forte reconhecimento no grupo daquelas mulheres enquanto vítimas de violência que permitia uma ajuda constante. Todas davam sugestões para os casos das outras buscando uma superação das suas dificuldades, que de certo modo eram de todas, cada uma a sua maneira. 
	Essa dimensão do apoio mútuo relaciona-se muito com a dimensão interpessoal, pois a ajuda muitas vezes acontecia através das experiências relatadas. No grupo eu via um reconhecimento do outro muito grande, e uma compreensão de que não existimos sozinhos no mundo, logo, nunca estaremos sozinhos.

5. Conclusão
	Todos esses resultados nos fizeram compreender a importância, até então, tão distante de nós, de equipamentos públicos que apoiem as mulheres. O trabalho nos proporcionou uma reflexão sobre o quão machista é nossa sociedade e o quão importante são os caminhos que visem sua transformação. 
	Todos os relatos, as observações, anotações, análises, pesquisas nos fizeram entender que há uma luta sendo travada que busca o direito à diferença e a superação da desigualdade de gênero, proporcionando a todos o direito de viver com dignidade. Para Freire (2005):
A existência, porque humana, não pode ser muda, silenciosa, nem tampouco pode nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras verdadeiras, com que os homens transformam o mundo. Existir, humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo pronunciado, por sua vez, se volta problematizado aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar. Não é no silêncio que os homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação-reflexão (FREIRE, 2005, p. 90).

Dessa forma, a pronúncia do mundo é direito de todas as pessoas praticada por meio do diálogo de quem se aprende, de quem se admira, de quem se educa, não precisando, portanto, deixar de ser para que o outro seja.  No CRM, a experiência com as funcionárias foi enriquecedora. Através do diálogo realizado com elas pudemos aos poucos compreender aquele espaço e sua importância. Aquelas funcionárias, todas elas mulheres, são pessoas engajadas, determinadas e que entendem que a luta de extermínio da violência contra a mulher é uma luta de todas as mulheres e não apenas das vítimas. 
No grupo de mulheres, pudemos ouvir histórias pessoais de cada uma, perceber maneiras de entender o mundo e se relacionar nele, dialogar sobre os casos de violência específicos de cada uma, e ouvir suas percepções sobre os mesmos. Isso permite que elas possam se abrir e se identificar com outros casos, tendo o conforto de saberem que não estão sozinhas.
Ao nos depararmos com essas situações de violência doméstica, apesar de não vivenciá-las, sentíamos que elas estavam presentes em nós enquanto mulheres na luta para transformação.  Nesse sentido, destacamos a ação dialógica como uma alternativa para o desenvolvimento de um pensar crítico, que perceba a realidade como processo e não como algo estático na busca por relações mais igualitárias. 
	Além disso, a contribuição desse trabalho para formação docente revela-se de extrema importância, pois oferece ao aluno a possibilidade de vivenciar outras práticas sociais e, portanto aprender com o diferente dentro de uma perspectiva de sujeito de diálogo, como pessoa capaz de refletir e de agir sobre o mundo em que vive, em comunhão com outras pessoas. Uma reflexão que visa não apenas fazer a denúncia de um mundo que precisa ser transformado, mas também o anúncio de novas possibilidades por meio de sonhos, utopias, rigor e comprometimento social. 
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ELAS E OS GRILHÕES: EVOLUÇÕES E POSSIBILIDADES NA CONSTRUÇÃO DA IGUALDADE DE GÊNERO NA SOCIEDADE BRASILEIRA
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Introdução

Não se sabe muito bem quando e como, mas em algum momento na história da humanidade, provavelmente nos primórdios das sociedades agrícolas do período neolítico, uma brutal inversão de valores colocou a mulher num plano inferior ao do homem. A diferença de força física foi a propulsão que instigou no homem o poder de mando ao passo que o cegou a ponto de considerar a mulher uma propriedade a ser dominada. Conforme as bases do convívio em sociedade foram se solidificando ao longo dos séculos, discursos manipuladores foram empenhados pela igreja e pelos governos enquanto instituições administradas por homens. Atribuiu-se a mulher uma posição secundária, minimalista e inflexível. 

 Entre as inúmeras ascensões e quedas de impérios, reinos e governos, a desigualdade de gênero foi tão presente como o nascer do sol em todas as manhãs.  Quem se depara com a atualidade não imagina que o que hoje se tem por normalidade, advenha de conquistas que custaram lágrimas, dor, sangue, morte e marcas eternas.

O mundo ocidental transparece o progresso e a tecnologia. O sistema e suas engrenagens são operados diariamente por quem mais se beneficia de suas funções- nós, os seres humanos. E entre esses operadores humanos, as mulheres marcam presença com cada vez mais intensidade:



Foram muitas as conquistas havidas pelo movimento feminista, porém as relações de gênero na sociedade ainda estão muito longe de serem consideradas paritárias. Permanece o sexismo e o androcentrismo nas muitas formas de educação e de socialização do individuo, as relações estabelecidas são desiguais e mantém-se o domínio patriarcal.[footnoteRef:251] [251:  CARVALHO, Lisandra Arantes. O movimento feminista no Brasil, suas conquistas e desafios. O empoderamento da mulher como instrumento de intervenção social. In: SLAKMON, C.; MACHADO, M.R.; BOTTINI, P.C (Orgs.). Novas direções na governança da justice e da segurança. Brasília-DF: Ministério da Justiça, 2006. p. 203-213.
] 


Este sistema moderno, mas ainda cheio de debilidades e carente de reparos, já foi (e ainda é em aspectos que comentaremos no corpo do artigo) no tecer dos séculos, em suas formas anteriores, uma verdadeira afronta ao que hoje chamamos de direitos humanos. O problema não era unicamente reconhecer os direitos, mas sim, e aqui pese a infelicidade desse vitupério, reconhecer quem era humano, quem era digno do direito. E definitivamente, as mulheres não o eram. Como peças de ornamentação cenográfica, num mundo de protagonistas exclusivamente masculinos, as violações eram amplas e constantes, descaradamente aceitas pela sociedade. Foram anos de trevas sob a consciência, onde a fé e até mesmo a ciência negaram de fato um lugar mínimo de igualdade às nossas mães.

Assim, os significados de “ser homem”, “ser mulher” ou de identidade e papéis [relacionadas de algum modo a concepções que fazem referência a sexo] como “mãe”, “boa esposa”, “moça de família”, “chefe da casa” são entendidas, na perspectiva de gênero, como situações produzidas, reproduzidas e /ou transformadas ao longo do tempo[footnoteRef:252] [252:  BASSANEZI, Carla. Virando as páginas, revendo as mulheres; relações homem-mulher e revistas femininas, 1945-1964. 1992. Dissertação (Mestrado em História Social)- FFLCH/USP, São Paulo.

] 


O papel feminino estava condicionado à procriação e cuidados com o lar. Durante toda a vida as mulheres eram orientadas a situarem-se nesse universo único. Toda função que representasse algo fora desse contexto, era impróprio para as damas e toda mulher que se habilitasse a tal, era encarada como uma mutante social, que deveria ser combatida para não comprometer a moral e os bons costumes. 

O presente artigo tem por propósito, num primeiro momento, explicitar de modo claro e objetivo, as principais conquistas na construção da igualdade de gênero ao longo dos anos, e num segundo momento, através do método hipotético dedutivo, apontar viabilidades para embargar as faces atuais da desigualdade de gênero. Veremos o evoluir desta batalha através de uma perspectiva histórica, analisaremos os resquícios negativos contemporâneos e por fim apontaremos possíveis medidas para combatê-los.

[bookmark: _Ref272260902]1 Bruxas e Santas: Entre mordaças, vez e voz.

A história se encarregou de ao longo do tempo, provar, aprovar e reprovar a inconsistência de certas concepções que nasciam das relações de gênero:
As concepções relacionadas a percepções da diferença sexual tanto são produtos das relações sociais quanto produzem e atuam na construção destas relações. Em outras palavras, assim como as idéias influenciam a vida das pessoas, as experiências e os elementos materiais da existência, por sua vez, influem na constituição do pensamento (moldando as formas de as pessoas interpretarem tudo o que relacionam de algum modo às diferenças sexuais). [...] As relações entre pessoas e grupos sociais se estabelecem a partir das maneiras pelas quais eles dão significado e interpretam suas experiências (entre elas a da percepção das diferenças sexuais), em épocas e contextos determinados, a partir de limites culturais específicos, e, ao mesmo tempo, passam a agir de acordo com os significados construídos. A realidade social define os parâmetros de escolhas possíveis dos sujeitos históricos que, dentro das determinações de seu tempo (as “condições objetivas”), também participam dos processos de construção, manutenção e contestação dos significados e das relações de gênero (e, consequentemente, da distribuição de poderes marcada por concepções de gênero) em uma certa ordem social. Essa ordem fica ameaçada, entre outras coisas quando sua potência é questionada pela ação de sujeitos que, conscientemente ou não, coletiva ou individualmente, desafiam, burlam ou tentam transformar seus limites. Assim, as transformações históricas nas relações pautadas por gênero estão ligadas tanto a mudança no contexto sócio-econômico, nas sensibilidades e nas interpretações culturais gerais quanto Às resistências e reivindicações concretas de sujeitos históricos (rebeldias femininas, por exemplo: quando certas mulheres assumem atitudes que desafiam normas do comportamento feminino apropriado, ameaçam e podem chegar a subverter as relações de gênero estabelecidas, participando, assim, da reformulação destas relações).[footnoteRef:253] [253:  BASSANEZI, Carla. Virando as páginas, revendo as mulheres; relações homem-mulher e revistas femininas, 1945-1964. 1992. Dissertação (Mestrado em História Social)- FFLCH/USP, São Paulo.
] 


A mulher do passado definitivamente era um ser distante do seu mundo e de suas capacidades, não por sua própria vontade, mas por imposição. Aquelas que arriscaram atravessar a fronteira do “não adequado para mulheres” conquistavam grandes avanços, mas, com grandes e inestimáveis custos.

A Idade Média e sua crueldade trouxeram consigo, parte do que de mais vergonhoso o homem já fez em sua existência. Inúmeras vozes corrompidas por uma motivação discriminatória e indubitavelmente despótica proferiram sentenças calcadas no erro, no egoísmo, no falso discurso da fé, de modo a interpretar o direito mais humano de todos- o de escolha- quando praticado por uma mulher, como uma prevaricação a Deus e sua “obra prima”- os homens. Em nome do divino, milhares de mulheres foram feitas cativas, sentenciadas, condenadas e levadas à morte por supostos atos de heresia. Muitas das denominadas bruxas e feiticeiras eram na verdade mulheres à frente do seu tempo, que lutavam por igualdade, por justiça, externavam em suas ações um grito por liberdade e reconhecimento, o que representava uma verdadeira ameaça para os esteios da dominação.

Descendente de camponeses franceses e praticamente analfabeta, Joana d`Arc foi acusada de ser herege e relapsa; e então, condenada por um tribunal convocado pelos ingleses e presidido pelo bispo de Beauvais, Pierre Cauchon. Sua sentença de morte foi executada em Ruão, na praça do Vieux-Marché em 30 de maio de 1431, quando a Donzela foi queimada viva. As vozes que Joana alegava ouvir (vozes que a mesma atribuía a Deus e seus anjos) e sua maneira masculina de vestir, sua atuação como líder de um exército de 4.000 homens em campo de batalha, foram argumentos usados contra ela, no decorrer do processo, pelos membros do tribunal. Então, vinte e cinco anos mais tarde Joana foi reabilitada em um segundo julgamento (considerada inocente, depois de morta por futilidades);
 mas cinco séculos tardaram-se até que ela fosse beatificada e canonizada como santa pela Igreja Católica. [footnoteRef:254]	 [254:  BERTIN, Claude (Dir.). Os grandes julgamentos da história. Joana d`arc. São Paulo: O. Pierre, [19--].30v.
] 


	Uma garota de 19 anos, uma ativista por excelência, um ser humano que teve seus sonhos interrompidos pela insensatez e agressividade. Joana provava propriedade e conteúdo em suas palavras. Enfrentou com lucidez e sobriedade durante todo o período de seu julgamento, as acusações que lhe eram disparadas. Seu triunfo foi em vida! Não se calou! Lutou com coragem e valor até o fim. O exemplo da padroeira da França foi como a semente das revoluções. 

Casos semelhantes ao de Joana ocorreram durante toda a Idade Média. Era o sangue guerreiro de mulheres que se agigantavam e não temiam a tirania, lutando por ideais a preço de morte, deixando suas marcas na história. Embora durante a Idade Moderna, Igreja e Estado mantivessem seu discurso machista e imutável, exemplos que fugiam à regra, instigavam profunda esperança de mudanças.

2.  A revolução também veste saias: A Luta feminista pela igualdade e seus reflexos no mundo

Cansadas da grande miséria e da tirania que pairava sobre a França no fim do século XVIII, em Outubro de 1789, cerca de três meses depois do estopim que dera início à revolução, as vozes femininas uniram-se contra a inércia dos homens. Armadas de lanças, foices, machados, mosquetões, puxando um canhão sem munição, sete mil mulheres marcharam quatorze quilômetros em seis horas sob a chuva (...)[footnoteRef:255]. O grupo armado se precipitou sobre a Assembléia Nacional, onde Maillard apresentou a petição das mulheres, e citou um panfleto popular “Quando teremos pão?”(...)[footnoteRef:256] As manifestantes ocuparam galerias, interromperam debates, pressionaram e intimidaram os deputados: “quem está falando aí? Calem a boca desse tagarela. Não se trata disso. Trata-se de ter pão(...)[footnoteRef:257]” gritou uma vendedora de peixe. [255:  Proceduré criminelle instruite au Châtelet de Paris, 2 vols (Paris, 1790), vol.I,PP. 117-32, reprinted from George Rudé, Ed. The Eighteenth Century (New York, 1965), pp. 198-205
]  [256:  RUDE, George, The Crowd in the French Revolution, London, Oxford University Press- Oxford at the Clarendon Press, p. 75-6.
]  [257:  MARAND-FOUQUET, Catherine. La Femne au temps de La revolution-1989, Éditions Stock/Laurence Pernoud, p. 75.
] 

	A investida das mulheres foi duramente criticada, foram diversas as tentativas de denegrir o nobre ato das mulheres de Outubro.  A idéia dos papéis se invertendo perturbou muitos varões. As mulheres provaram terem forças para fazer triplicar os ecos da revolução e isso não soou nada agradável aos ouvidos machistas da época.
“antes, quando queríamos falar, calavam-nos dizendo polidamente: a senhora raciocina como mulher (...) agora tudo mudou; nós crescemos muito depois da Revolução (...) Meu Deus! Como a liberdade nos deu asas! Hoje nós voamos como as águias”. [footnoteRef:258] [258:  GODINEAU, Dominique, Citoyennes Tricoteuses- Lês femmes Du peuple à Paris pendant La Révolution Française, Paris, Editions Alínea, Perrin, 2004, p. 112.] 


A inovação republicana trazia uma gama de princípios como a dedicação a família, a transparência, a austeridade o amor à pátria e a cooperação para o bem geral. Foram esses os princípios que inspiraram inúmeras mulheres a lutar pelos ideais republicanos.  Mulheres que emanavam do povo, com pouca instrução, outras que vinhas das classes elitizadas, passaram a falar a linguagem dos direitos do homem, instruíam-se politicamente, reuniam-se em assembléias visando colaborarem para a formação da nova ordem. Algumas chegaram ao ponto de entrarem para o exército, lutando bravamente ao lado dos maridos, pais e irmãos. As valentes francesas deixaram seus nomes e sua luta estampados na história. 

As mulheres estavam numa categoria cidadã vista como “secundária”, num grupo de exceções, assim como os loucos, as crianças, os criados e os menores de idade. Damas como Theróigne de Méricourt e Olympe de Goges (que lançou o manifesto “Declaração dos Direitos da Mulher” denunciando a Declaração dos Direitos do Homem como instrumento de cidadania exclusiva aos homens. Sua coragem e iniciativa lhe custaram a vida: ela foi decapitada)  e tantas outras que fizeram a diferença, foram agentes importantíssimas para que mudanças significativas acontecessem, como por exemplo, a abolição da primogenitura e a instauração do direito ao divórcio.

Ecos da revolução se faziam ouvir por toda a Europa (principalmente França e Inglaterra) e Estados Unidos durante todo o século XIX. As mulheres passaram a se organizar e impor-se a todas as ameaças e violações, numa tentativa louvável de erradicá-las. 

No brutal dia 8 de Março de 1857 em Nova York, 129 operárias morreram queimadas pela força policial, que as mantiveram presas numa fábrica têxtil. Elas ousaram reivindicar a redução da jornada de trabalho de 14 para 10 horas diárias e o direito à licença-maternidade. Foi o bastante para lhes custar a vida. Este talvez tenha sido o fato que, ao contrário do que se esperava, mais tenha estimulado a classe feminista a lutar por seus direitos trabalhistas, como uma forma de honrar o sangue de suas irmãs. 

Inflamadas pela esperança da igualdade, surgiram organizações de mulheres, dando origem a um dos movimentos mais consagrados da história. A busca por condições equânimes de convivência nutria os anseios pelo fim dos ditames normativos estabelecidos pelo gênero. Entre o fim do século XIX e início do XX, o feminismo foi inaugurado como movimento de manifestação. Bradava-se por direitos igualitários de propriedade, voto, contrato, autonomia, integridade do corpo, entre outros. As conquistas ocorreriam de fato. Países como o Brasil passariam a incorporá-las paulatinamente.

3. Filhas da democracia: O sufrágio, as evoluções no universo trabalhista e a ascensão da mulher moderna como elementos transformadores da relação de gênero no Brasil

Temos uma visão muito particular de que a democracia real não nasceu na Grécia. Embora, historicamente tenha fluído em Atenas a idéia do poder popular, já encontrávamos por lá a face desprezível da desigualdade de gênero: as mulheres não podiam votar. O que não era nada democrático.
 Mas o que realmente é indigesto e conflitante é refletir que uma evolução tão benéfica tenha demorado bem mais de mil anos para acontecer. De fato, a democracia em seu sentido mais fidedigno é fruto de um amadurecimento social recente. 

O sufrágio Universal surge como a primeira grande conquista. Igualdade política para homens e mulheres.  No Brasil ele ocorre de fato no ano de 1932, com a promulgação do Código Eleitoral Brasileiro. Acerca desse passo triunfal, reflete Lisandra Arantes Carvalho:

Em 1891, a Constituição Federal da República Federativa do Brasil, de forma confusa, declarava em seu artigo 70: “São eleitores os cidadãos maiores de 21 anos que se alistarem na forma da lei”. Os intérpretes, homens, concluíram que, diante desse texto, o direito ao voto não tinha sido concedido às mulheres, mas somente aos cidadãos masculinos, conforme o texto da lei. Em 1910, com fundação do Partido Republicano Feminino, no Rio de Janeiro, [...], teve início no Brasil a luta pelo sufrágio universal, que se fortaleceu ainda mais com a criação da Liga pela Emancipação Intelectual da Mulher, [...], em 1919, transformada na Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, em 1922. Foi no Estado do Rio Grande do Norte que as mulheres brasileiras puderam votar pela primeira vez, em 1928, porém foi somente em 1932, com a promulgação de um novo Código Eleitoral Brasileiro (Dec. n. 21.076/32), que todas as mulheres brasileiras, finalmente tiveram garantido o seu direito de voto[footnoteRef:259] [259:  CARVALHO, Lisandra Arantes. O movimento feminista no Brasil, suas conquistas e desafios. O empoderamento da mulher como instrumento de intervenção social. In: SLAKMON, C.; MACHADO, M.R.; BOTTINI, P.C (Orgs.). Novas direções na governança da justice e da segurança. Brasília-DF: Ministério da Justiça, 2006. p. 203.
] 


As damas passaram a respirar os ares do mundo político. Em momentos políticos históricos como nas “Diretas Já!” e na elaboração da Constituição Cidadã de 1988, elas foram de uma importância crucial.  

Com o processo constituinte de 1988, no qual o movimento de mulheres e feministas participou ativamente, sensibilizando e discutindo suas reivindicações, houve finalmente uma conquista mais global. Essa Constituição assegurou a igualdade de direitos e obrigações das mulheres e homens e uma maior paridade na sociedade conjugal, reconhecendo e garantindo novos direitos às mulheres, tais como planejamento familiar, proteção contra a violência no âmbito das relações familiares, ampliação da noção de família, não-discriminação dos filhos havidos fora do casamento; licença maternidade, creches, pré-escolas e proteção ao mercado de trabalho da mulher, entre outros[footnoteRef:260] [260:  CARVALHO, Lisandra Arantes. O movimento feminista no Brasil, suas conquistas e desafios. O empoderamento da mulher como instrumento de intervenção social. In: SLAKMON, C.; MACHADO, M.R.; BOTTINI, P.C (Orgs.). Novas direções na governança da justice e da segurança. Brasília-DF: Ministério da Justiça, 2006.p. 203-204
] 


Além de votar, lançaram-se na vida política. Vereadoras, prefeitas, deputadas, senadoras e governadoras. Apesar de representarem a minoria dos representantes políticos, neste ano de 2010, poderemos ter a primeira presidente do Brasil (avançando ainda mais na luta pela igualdade de gênero), visto que dois dos principais candidatos são mulheres. Que evolução! Se em dado momento nem votar podiam, hoje, mais que isso, atuam na linha de frente, mostrando que antes da força, prevalece o caráter e a dignidade.

A conquista do direito ao voto possibilitou a incorporação de metade da população (as mulheres) na dinâmica da democracia representativa, iniciando um processo de aproximação da mulher dos poderes do Estado, abrindo-se finalmente a possibilidade de influenciarem efetivamente os destinos do país[footnoteRef:261] [261:  CARVALHO, Lisandra Arantes. O movimento feminista no Brasil, suas conquistas e desafios. O empoderamento da mulher como instrumento de intervenção social. In: SLAKMON, C.; MACHADO, M.R.; BOTTINI, P.C (Orgs.). Novas direções na governança da justice e da segurança. Brasília-DF: Ministério da Justiça, 2006. p. 203.
] 


Assim, ampliadas as chances de participação da mulher no poder como forma de exercício de sua cidadania política, nos idos de 1970, o movimento feminista voltou-se a outras e novas questões, desta vez intimamente ligadas à sexualidade e ao corpo feminino, discutindo sobre métodos contraceptivos, amor e sexo livre, reformulando os padrões culturais de fertilidade e os valores sexuais. A mulher começou a se libertar da histórica função de reprodutora nata, passando a controlar o momento de sua reprodução e a se libertar para o sexo como forma de prazer[footnoteRef:262] [262:  CARVALHO, Lisandra Arantes. O movimento feminista no Brasil, suas conquistas e desafios. O empoderamento da mulher como instrumento de intervenção social. In: SLAKMON, C.; MACHADO, M.R.; BOTTINI, P.C (Orgs.). Novas direções na governança da justice e da segurança. Brasília-DF: Ministério da Justiça, 2006. p. 203-204.] 


O amadurecimento intelectual da mulher (dado pelas condições melhoradas de acesso ao ensino) lhe proporcionou capacitação e entrada no mercado de trabalho, trazendo à realidade uma nova situação: a forte atuação feminina nas relações trabalhistas (atualmente, as mulheres já constituem equilíbrio no número de profissionais em áreas que eram tidas outrora como de exclusividade masculina, como por exemplo, na carreira jurídica).

A partir da década de 50, o percentual de mulheres que saiam de casa para o trabalho só aumentou. Entre 1976 e 2007 as mulheres já representavam um papel muito mais relevante do que os homens no crescimento da população economicamente ativa, com um volumoso acréscimo de 32 milhões de trabalhadoras.[footnoteRef:263] [263: 
 Disponível em http://www.fcc.org.br/mulher/series_historicas/mmt.html (Fundação Carlos Chagas). Acesso em 13/09/2010 às 14:00 horas.
] 


Em 1976, 29% das mulheres trabalhavam. A partir do novo milênio já eram 40% que trabalhavam ou procuravam emprego. Um incrível crescimento de 11% em pouco mais de 20 anos. [footnoteRef:264] [264:  Disponível em http://www.fcc.org.br/mulher/series_historicas/mmt.html (Fundação Carlos Chagas). Acesso em 13/09/2010 às 14:00 horas.
] 


Embora, o número de mulheres que trabalhem tenha aumentado, ainda é essencial que sejam quebrados os preconceitos e sejam garantidas condições paritárias de promoção nas carreiras. Infelizmente, em nosso país ainda nota-se a sobreposição dos homens nos cargos de decisão. É realmente notório que a inserção feminina no mercado de trabalho acontece de maneira desigual a do homem: 
ocupação de postos inferiores, baixas remunerações, discriminações na contratação e na ascensão profissional, pesando aqui também a realidade de muitas mulheres que levam uma dupla jornada como trabalhadoras e donas de casa com todos os afazeres tradicionais

Lisandra Arantes carvalho é precisa acerca das possibilidades da igualdade de gênero nas relações trabalhistas:

Para tais conquistas, fazem-se necessárias mudanças fundamentais na legislação trabalhista brasileira. A própria jornada de trabalho, [...], impõe imensas dificuldades para realizar o modelo de igualdade de gênero ora proposto, solidificando a divisão sexual e social do trabalho.[footnoteRef:265] [265:  CARVALHO, Lisandra Arantes. O movimento feminista no Brasil, suas conquistas e desafios. O empoderamento da mulher como instrumento de intervenção social. In: SLAKMON, C.; MACHADO, M.R.; BOTTINI, P.C (Orgs.). Novas direções na governança da justice e da segurança. Brasília-DF: Ministério da Justiça, 2006. p. 209
] 


Na regra geral, quanto maior for o nível de escolaridade, maior será o rendimento. Todavia, no caso das mulheres essa regra, torna-se infelizmente uma exceção: Enquanto para os homens atingir o grau superior significa aumentar seus rendimentos 4,2 vezes, para as mulheres, o mesmo esforço é traduzido em 3,6 vezes a sua remuneração. Isso prova que a disparidade só tende aumentar conforme a grau de escolaridade se acentua. Verifica-se, portanto, que os requisitos necessários para ascensão no mercado de trabalho são preconceituosos em relação à mulher, que embora possua mesma escolaridade que o homem, recebe muito menos que ele pela mesma atividade desempenhada. [footnoteRef:266] [266:  Disponível em http://www.observatoriosocial.org.br/download/emrevista5.pdf acessado em 13/09/2010 às 15:00 horas. (Observatório Social em revista. A mulher e o mercado de trabalho)
] 


Em termos de igualdade de gênero nas relações trabalhistas ainda há muito que se fazer, mas em observância ao tema delimitado no tópico em questão, verifica-se de fato que muitas questões já mudaram. Fatores positivos como maior escolaridade e maior incidência no mercado de trabalho são relevantes e dignos de grande comemoração. São expressões de Direitos adquiridos.   

Entre o fim do século XX e início do século XXI, observa-se com maior evidência o surgimento de uma vasta classe de mulheres independentes financeiramente, profissionais qualificadas, agentes sociais ativas. São jornalistas, senadoras, cientistas, juristas, empresárias, executivas, chefes de família... Que executam funções antes encaradas como masculinas, revelando o grande potencial feminino.

Nos dias de hoje, as mulheres atuam em todos os espaços sociais. Elas são a maioria da população. Conquistaram enormes avanços. A mulher moderna ascendeu quebrando tabus e preconceitos, como resposta triunfal aos anos de perseguição e negação aos direitos de suas antepassadas. 



4. Resquícios do primitivo: A roupagem atual da violência contra a mulher como um dos grandes desafios da construção da igualdade de gênero na sociedade brasileira

[bookmark: d]“Na medida que a violência e o delito atentam contra a vida, as liberdades e os   bens de homens, mulheres, [...] de uma sociedade, obstaculizam a luta contra a pobreza e produzem efeitos corrosivos sobre a governabilidade democrática e o desenvolvimento humano.” [footnoteRef:267] [267: 
 SERRATO, Hector C.; MACHADO, M.R.;BOTTINI, P.C. (Orgs.). Novas direções na governança da justice e da segurança. Brasília-DF: Ministério da Justiça, 2006.p.879-902.
] 



A violência é inadmissível nas suas mais variadas formas. As agressões podem ser físicas e psicológicas. Os dados são alarmantes. As motivações são as mais variadas, mas todas apresentam um mesmo discurso machista: No Brasil, estima-se que 2,1 milhões de mulheres são espancadas por ano no país: 175 mil por mês, 5,8 mil por dia, 243 por hora, 4 por minuto, uma a cada 15 segundos.[footnoteRef:268]   [268:  CARVALHO, Lisandra Arantes. O movimento feminista no Brasil, suas conquistas e desafios. O empoderamento da mulher como instrumento de intervenção social. In: SLAKMON, C.; MACHADO, M.R.; BOTTINI, P.C (Orgs.). Novas direções na governança da justice e da segurança. Brasília-DF: Ministério da Justiça, 2006. p. 207
] 


A violência intrafamiliar não é caso incomum em nossa nação. São muitas mulheres que são agredidas diariamente pelos companheiros. Os reflexos posteriores definitivamente não são nada benéficos, como por exemplo, a vulnerabilidade advinda dos traumas que permanecem por toda a vida.
“A família é a primeira referencia que se tem sobre os modelos de inter-relação na estrutura social. Nela reproduzem-se perfeitamente as estruturas de poder, provenientes de valores, normas, obrigações, responsabilidades, etc., que são aceitas espontaneamente e que carregam figuras de dominação e subordinação, com seus respectivos mecanismos de perpetuação, entre eles, a violência em qualquer uma de suas manifestações, isto é, física, psicológica, sexual, etc.” [footnoteRef:269] [269:  SERRATO, Hector Riveros. Rumo a uma política integral de convivência e segurança cidadã na América Latina: marco conceitual de interpretação-ação. In:SLAKMON, C.; MACHADO, M.R.;BOTTINI, P.C. (Orgs.). Novas direções na governança da justice e da segurança. Brasília-DF: Ministério da Justiça, 2006.p.879-902.

] 


Há que se reconhecer que esforços foram e são empenhados, mas ainda pode-se fazer mais. A lei 11.304/06, conhecida como “Maria da Penha” é um claro exemplo evolutivo nas ações de prevenção e punição das violações. A tendência da legislação e das políticas públicas que tenham por objetivo a prevenção, assistência e repreensão à violência de gênero, é a árdua tarefa de transformar hábitos enraizados culturalmente pela sociedade brasileira, através de legislações que estabeleçam mudanças de comportamento aos grupos sociais, ou, prevejam sanções aos que desviam do estabelecido, formando uma nova consciência coletiva.

É necessário que o governo tenha como uma das prioridades de sua pauta de ações as políticas que tenham por propósito redimensionar as relações de gênero no Brasil, trazendo de fato, uma igualdade constatada nos dados e na realidade.
 Não basta só criar a lei e punir os casos que são manifestos. É preciso fiscalizar de maneira imparcial e absoluta. Todos os casos devem ser sondados na medida das possibilidades, até mesmo aqueles em que se percebe ou desconfia-se que a vítima teme denunciar o agressor. Mecanismos de apuração devem ser desenvolvidos, constituindo uma espécie de investigação em nome do princípio da isonomia, buscando a averiguação e constatação da procedência de possíveis violações com prioridade. A ação no atendimento as vítimas (através das Delegacias Especializadas de Atendimento às mulheres) deve ser eficaz, de modo a validar o propósito genuíno da política pública. 

Talvez as ações aqui propostas como ingredientes vitais no banimento da violência contra a mulher possam trazer resultado a médio e longo prazo. Mas cabe aqui salientar, que agindo assim, romperemos a inércia que ameaça jogar por terra os esforços culminados com o sangue inocente de nossas heroínas que sonhavam com um mundo melhor para suas filhas e netas. É possível reivindicar, atuar e modificar! Elas o provaram! Façamos agora o que nos trará o bem. Afinal, homens ou mulheres, somos todos humanos, somos todos iguais.

 


Considerações finais

Voltar-se para história é uma forma interessante de observar as evoluções e os retrocessos. As mulheres romperam com paradigmas e definições embasadas na perversidade e egoísmo de homens mergulhados em extrema ignorância. Foram anos de luta e sofrimento, buscando gradativamente ascender da escuridão das impossibilidades condicionadas, para uma fase atual que se inclina ao igualitário nas relações de gênero.

Os processos de absorção dos conceitos geracionais culturais foram interrompidos pela bravura de personalidades femininas ímpares e para sempre memoráveis que conseguiram, mesmo a custo de morte, reclamar direitos e sua indisponibilidade. Foram exemplos singulares de cidadãs que fizeram a diferença em várias partes do mundo. Suas ações projetaram-se a épocas posteriores, chegando inclusive aos dias de hoje como sólidos referenciais de que nenhum tipo de violência deve ser suportado.

Os dias presentes revelam que embora, as conquistas tenham ocorrido paulatinamente, ainda existem questões não resolvidas e carentes de ações.  A igualdade de gênero deve ser instigada incessantemente nos locais públicos, nas residências... Conclui-se, portanto, que a consciência social deve ser moldada conforme os ditames constitucionais que perfeitamente e irrepreensivelmente estabelecem e conferem igualdade entre homens e mulheres.

É necessário um engajamento dos poderes com a autonomia de cada partícipe social numa busca constante pela efetiva proteção às mulheres, como forma de empreender gestos concernentes à necessária e mui valorosa construção da igualdade de gênero.
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1) Introdução 

Com a evolução da sociedade, várias de nossas leis foram sendo adequadas.
A abordagem desta monografia, visa mostrar a independência da mulher dentro de uma organização da sociedade. Por isso, focaliza-se aqui alguns artigos do Código Civil que destina regular a vida em sociedade visando elaborar condutas para o bom segmento de uma sociedade e, com isso reconhecer uma forma para constituir  uma família, limitando estabelecer requisitos para uma futura celebração que é o casamento direcionando os direitos e deveres dos cônjuges, o qual também prevê as consequências de uma união. Verificou-se que, se houver uma união desgastada, a mulher terá o direito de pedir o divórcio, assim como o homem, sempre teve; porém, nem sempre foi assim, para isso faremos uma explanação da situação familiar sob os reflexos do Código Civil, de 1916 e de 2002, além da carta Magna e da Lei Maria da Penha. Buscamos  alguns fatores que levaram a mulher à essa liberdade quanto ao divórcio.

2) Objetivos 
Este trabalho teve como objetivo estudar quais alterações no âmbito moral e jurídico que ocorreram ao longo do tempo que permitiram a mulher, uma maior  liberdade em fomentar o divórcio, já que a igualdade de gênero é discutida aqui.
Serão  discutidos os temas que influenciaram  o  encaminhamento  de nossas leis diante da atitude da mulher, que, através de vários  movimentos  foram o alvo do Legislativo modificar e, até mesmo acrescentar  decretos e leis para que pudessem se ajustar diante dessa evolução.


3) Metodologia

	Para a realização dessa pesquisa, foi aplica metodologia dedutiva, pois se todas verdadeiras, a conclusão deve ser verdadeira e  toda a informação ou conteúdo  da conclusão já estava, pelo menos implicitamente, nas premissas. A pesquisa tratou de fatos  ocorridos com a mulher e, em paralelo, como as leis se adequavam à nova realidade: evolução feminina.
Para isso, a pesquisa aqui pode ser classificada de acordo com a área da ciência como uma pesquisa teórica; de acordo com os objetivos da pesquisa, como uma pesquisa exploratória, de acordo com o objeto da pesquisa, como uma pesquisa bibliográfica e como a forma de abordagem, como uma pesquisa qualitativa.


4)  Resultados
De acordo com os objetivos previstos, percebeu-se quatro âmbitos que serão mais detalhados a seguir em que levou a mulher ter a mesma liberdade de poder pedir o divórcio. São esses:	

4.1. Situação famíliar

	O Código Civil de 1916 baseava-se num modelo familiar com influências vindas do cristianismo tendo como fundamento a perpetuação deste  vínculo.
	Havia um modelo com a ausência de qualquer definição ou algum tipo de conceito de que seria a família ou casamento, se baseava  somente em requisitos para sua celebração.
	O regime adotado era o da comunhão total de bens e a mulher era obrigada a assumir o sobrenome do marido. Nesta época, existia a possibilidade do desquite mas permanecia aquele vínculo indissolúvel e,pois era impossível uma outra união (outro casamento).
           	Na base da Lei do Código Civil de 1916, , encontrava-se a manutenção do casamento, a identificação do culpado para o ensejo da união e a perda do direito do alimento.
	O casamento evidenciava uma hierarquia e um perfil patriarcal e, tendo a figura masculina como um dirigente levando o título de   “ cabeça do casal” o qual se tornava então um verdadeiro chefe de uma sociedade conjugal e ainda levava o título como administrador dos bens da família.
	Outro aspecto é que a mulher perdia sua capacidade civil, transformando em “relativamente capaz.”
	O homem era como se fosse um provedor, o responsável pelo sustento da família e a mulher  como uma reprodutora que  se dedicava aos afazeres domésticos, criação e educação dos filhos, isso  com raízes greco-romanas(o casamento da Roma Antiga era uma das principais instituições da sociedade romana, tendo como objetivo gerar filhos legítimos para herdar a propriedade e, vários ritos daquela época foram herdados  no mundo ocidental contemporâneo como por exemplo, o anel que sela o compromisso e o ato do noivo carregar a noiva no colo levando-a para a futura moradia ) e  sendo o pai o senhor absoluto.
	Como pode ser percebido, o que sustentou o Código Civil  de 1916  foram os  princípios conservadores onde o homem prevalecia como chefe do casamento, o que causava a limitação da mulher principalmente na parte da emancipação  essa , só adquirida após o falecimento do pai.
	O artigo 186 (CC-1916) citava que, em qualquer situação de desentendimento entre os cônjuges, a  vontade do pai dela é que prevalecia, deixando-a numa situação bem inferior que a  do homem .Essa codificação, inspirou no modelo de família  uma forte influência vinda do cristianismo que tem um casamento como principal finalidade a perpetuação da espécie.

	O Código Civil de 1916 Sustentava muitos princípios conservadores colocando o homem como chefe absoluto da família, limitando assim a capacidade da mulher para a emancipação que só seria autorizada pelo pai e, no caso da morte  deste, a mãe poderia autorizar também.
	Baseando no artigo 380 do mesmo  código, o  homem teria o pátrio poder e a mulher só poderia ter “este título” na falta do mesmo ou se  houvesse  impedimento do marido.
	O artigo 385 cita o pai como administrador dos bens do filho e à mãe somente  na falta do cônjuge varão assim, colocava a mulher  numa situação de total inferioridade como o artigo  explica: “A mulher assume, pelo casamento, com os apelidos do marido, a condição de sua companheira, consorte e auxiliar nos encargos da família”
	O artigo 242  afirma que com o passar do tempo e as manifestações das mulheres teriam mais tarde, sofrer modificações diante do quadro abaixo  relacionado:
	
	A mulher não pode, sem o consentimento do marido:
1- Praticar atos que não haja consentimento do marido
ll – Alienar , ou gravar de ônus real, os imóveis do seu domínio particular, qualquer que seja o regime de bens.
III – Alienar  os seus direitos reais sobre imóveis de outrem
IV- Aceitar ou repudiar herança ou legado
V- Aceitar tutela(proteção de menores que não estão sob a autoridade dos pais, a legislação denomina tutela sendo pelo qual uma pessoa maior e capaz é investida dos poderes necessários para a proteção do menor), instituto curatela(assim denominada como sendo todas as pessoas que por enfermidade ou deficiência mental, não dispuserem do necessário discernimento para os atos da vida civil) .
VI – Litigar em juízo civil ou comercial , a não ser nos casos indicados nos  artigos 248 e 251
VII- exercer profissão
VIII-Contrair obrigações que possam importar em alheações de bens do casal
IX- Aceitar mandato
	Como  podemos observar,  a situação da mulher estava em segundo plano.
             Na constituição de 1969, recepcionou as desigualdades do Código Civil de 1916, que atribuía a mulher o domicílio do homem, inclusive anulando o casamento da mulher desvirginada na inocência do marido com o fato e a autorização pelo marido em poder comprar coisas da economia doméstica.
          É preciso entender  a LEI 4.121/62 ( Estatuto Da Mulher Casada ), que, segundo Professor HARADA KIOSCHI  (2008) , após o advento dessa Lei, a jurisprudência de nossos tribunais orientou-se no sentido da responsabilidade pela dívida contraída pelo marido até sua meação..
	A exigência do STJ como prova negativa se tornou uma regra, invocando a ementa:

“A jurisprudência consolidada deste tribunal atribui à mulher que embarga a execução, para defesa de sua meação o ônus de fazer a prova de que a dívida não beneficiou a família”

	 Com o Estatuto da Mulher Casada  (1962),  o marido deixou de ser o chefe  absoluto da família, nosso ordenamento mudou vários artigos do Código Civil, entre eles o 6º que  julgava incapaz a mulher em algumas funções, a mulher enfim poderia se tornar economicamente ativa sem  necessitar da autorização do marido, passou a ter direitos sobre os filhos ficando lado a lado do marido na questão do pátrio poder , podendo assim adquirir a guarda dos filhos em caso de separação.
	Hoje, a mulher casada tem os mesmos direitos que o marido e ela não poderá praticar sozinha aqueles atos que o cônjuge está impedido de realizar sem a assistência da  mulher.
	O mundo diante das manifestações da Mulher, pôde vê-la com os mesmo direitos à casa, aos filhos e aos bens. Tais mudanças, não aconteceram de imediato, este Estatuto marcou o início de várias modificações  ficando assim legalizada os direitos e deveres da mulher , colocando-a num patamar de igualdade tendo  o suporte da Constituição de 1988 , isso  foi visto como uma vitória para as mulheres devido a legislação ser um reflexo das mudanças sociais de um país.
	Com o advento do Estatuto da Mulher Casada, se houver culpa de ambos os cônjuges, os filhos devem permanecer com a mãe, salvo se o Juiz  observar que algo poderá ser prejudicial para a criança, tendo um peso muito grande o de ordem moral e, devido ao Novo Código Civil que traz em seu artigo 1.584 o princípio constitucional que na hipótese da mãe não ter condições para criar o filho, a guarda dos filhos, será destinada a quem tiver condições financeira e moral. Apenas em 1972, foi sancionada a lei do divórcio
	A nova lei do divórcio, também  fruto de grandes manifestações feminina, veio facilitar a convivência do ex casal dando mais agilidade e redução de custas processuais.
	Algumas modificações na nova lei do divórcio vem ao encontro a vários anseios de uma sociedade ainda carente de certos preceitos sendo uma presunção de que os casais jamais poderiam  se desligarem do pacto matrimonial, ou seja, a extinção do vínculo matrimonial que se opera  mediante sentença judicial dando assim a liberdade dos cônjuges poderem ter novas núpcias.
	Os direitos e deveres conjugais passavam então como pertencente a ambos os cônjuges  pois a sociedade conjugal não visava colocar qualquer um deles numa situação inferior, desaparecendo assim o poder do homem conforme redação da Lei 6.515/77 e a mulher passava  a ocupar o espaço como companheira, consorte e colaboradora do marido, mostrando enfim no 	No Novo Código Civil,  a mulher pode adquirir o direito de decisão com o seu cônjuge sobre qualquer assunto relacionado aos encargos da família, devendo velar pela direção material e moral dessa sociedade. 
O marido perde então  a direção conjugal, devendo por lei ouvir a opinião da mulher e, caso a opinião for tomada prejudicando a parte contrária dessa sociedade, poderá recorrer ao Judiciário para solucionar o conflito, cujos enfoques deveriam ser solucionados entre os cônjuges por serem eles os defensores da família.
	Como pode ser observado, a evolução da sociedade e  a luta incansável das mulheres , teve a finalidade de tirá-las de dentro de casa, conduzindo-as às atividades remuneradas,apesar de que , ainda há muitos homens tendo seu papel como arrimo de família.
Lei do divórcio
	Antes da referida Lei que se deu em 1977, se a mulher recusasse a acompanhar seu marido, poderia se caracterizar como abandono do lar desde que transcorresse dois anos da data da recusa e, se  a recusa tivesse sido manifestada antes do tempo referido, poderia se caracterizar injúria grave, ficando assim a mulher penalizada por tentar ter sua liberdade ou sua própria vontade, porque acabaria sendo motivo para um desquite.

	A Lei do Divórcio dá para a mulher a oportunidade dessa vontade ser justa ou não
o divorcio direto distingue-se do divórcio indireto porque resulta de um estado de fato tendo autorização da separação por mais de  2 anos desde que comprovada a extinção do direito ao  divorcio pelo seu exercício, pelo perdão, pela renúncia ou  seja, a desistência da ação pelo decurso do tempo ou pela morte de um dos cônjuges.
	Com o passar do tempo, este quadro não  resistiu à revolução industrial, época em que a mulher começou a ingressar  no mercado devido a necessidade de mão de obra Na década de 1960, a revolução sexual da mulher foi levantada uma bandeira ao adquirir direitos de igualdade ocasião em que alguns doutrinadores do Direito de Família, adotaram , apesar de lentamente, conceitos de entendimentos para que as leis mudassem e saíssem de conceitos ultrapassados.
	O  Direito de Família sempre  foi um complexo de normas que regulam, seus  efeitos, sua validade, as relações pessoais e econômicas, a dissolução da sociedade conjugal inclusive as relações entre pais e filhos.
	Várias foram as modificações sofridas na estrutura da família, em sua base dava ao homem todo o poder, restando à mulher a submissão ao marido sendo a família subjulgada sem vontades próprias, a época exigia este modelo.
	A revolta empírica da mulher, o anseio de liberdade trouxe  em pauta  as tais modificações, as causas da situação de inferioridade vivida por vários anos pela mulher é um fato muito discutido, muitos acham que a forma inferior com era tratada  era um modelo aceitável com a situação de opressão e subordinação mesmo porque  ela se sentia frágil fisicamente..
	Segundo Amorim (1987) analisa que as condições naturais e culturais atribuíram ao sexo feminino à fragilidade e ao homem o poder  de decisão e direção.
	Os papéis impostos pela sociedade aos homens e mulheres sempre  predominaram essa determinação dando ao homem todo o poder e para a mulher a  submissão e  procriação.
	Como os objetivos da monografia visam reunir fatos que explicam a independência da mulher nos dias de hoje e busca dados sobre os desquites e divórcios atualmente, fazendo um vínculo entre estas ocorrências, visando também  o acompanhamento de mudanças de leis as quais foram adaptadas no decorrer do tempo, abaixo serão demonstradas algumas estatísticas sobre o tema, que serão abordadas a seguir:
	O número de casais que buscam formalizar suas uniões vem crescendo no Brasil. Segundo a PNAD (Pesquisa Nacional por amostragem de domicílio) de  2006, em 2005 foram realizados 835.846 casamentos no país - número 3,6% superior ao registrado no ano anterior. Os dados foram obtidos em cartórios de registro civil das pessoas naturais e varas cíveis e de família. 
	Ainda em 2005, entre as mulheres, a maior taxa de nupcialidade legal foi verificada na faixa etária dos 20 aos 24 anos de idade (29,8 por mil). Já os homens tiveram taxa mais elevada entre os 25 e os 29 anos (31,3 por mil). 
Dentro da população idosa, os homens se casam mais do que as mulheres. Entre as pessoas com 60 anos ou mais, as taxas de nupcialidade são de 3,3 por mil para os representantes do sexo masculino e 0,8 por mil para os do sexo feminino.
	O maior número de matrimônios (85,9%) ainda ocorre entre indivíduos solteiros. No primeiro casamento, a idade média dos homens é de 28 anos. Já a das mulheres é de 25 anos. Em contrapartida, vem crescendo a proporção de casamentos entre indivíduos divorciados com cônjuges solteiros. Esses percentuais passaram de 4,1% para 6,3% e de 1,7% para 3,1%, respectivamente, em 1995 e 2005.
	A estatística mostra ainda que o crescimento entre cônjuges solteiros é a maioria conforme divulgação do IBGE de 2008, a qual enfatiza que os divorciados ( homens ) e mulheres solteiras passou de 4.6 para 7.4 entre 1998 a 2008, o aumento entre cônjuges divorciados de 1.1% em 1998 para 2,7% em 2008 .
As dissoluções realizadas em tabelionato, em todo o Brasil, desse período, chegou a 290.963 somando as 103.873 separações e 118.090 , sendo divórcios.
	A observância do nosso ordenamento acentua que a separação judicial por mútuo consentimento só acontece após ser comprovado que os dois ficaram casados há mais de 2 anos, sendo que o divórcio direto  dá o direito ao indireto que é o resultado de conversão da separação judicial após 1 ano.
	Quando ocorre o desfazimento desses vínculos, as partes sem qualquer  apoio legal, fez com que elas pedissem auxílio aos tribunais, o que  se tornou  tão consagrada pela Constituição Brasileira de 1988, e gerou uma revolução no meio social. 	
	O conceito de família foi assim  amplificado o que deu direito a vários casais a proteção judicial  a qual expandiu nas relações  monoparentais tendo em vista a formação por um dos pais  com seus filhos o  que também foi chamado de união estável a relação de um homem e uma mulher ainda que não tivesse sacramentado pelo matrimônio.
	A observação é que os juizes não conseguiram visualizar a dimensão do novo ordenamento jurídico que mostrava que o casamento seria um marco para identificar o novo conceito de Família sendo o único sinal que mostrava o estado civil das pessoas.
	Na década de 1990, foram sancionadas leis para a concessão de alimentos, direito à herança , à habitação e do usufruto.
	A diferença do conceito entre  casamento e sociedade conjugal  se tornou muitas vezes  uma dúvida sobre a dissolução da sociedade conjugal cujo casamento irá persistir até que seja feito o divórcio  ou aconteça o falecimento de qualquer um deles., como é sabido, o casamento não fica apenas no campo do compromisso civil entre as partes mas, é mais do que isso é um instituto jurídico  que dá origem a família tendo proteção dentro da Constituição  Brasileira :									Art.226 – A família, base da sociedade, tem  especial proteção do Estado.
            Lei 6.515/77
            Artigo 1º.- A separação judicial, a dissolução do casamento, ou a cessação de seus efeitos civis, de que trata a Emenda Constitucional no 9 de junho de 1977,  ocorrerão nos casos a forma que esta lei regula.
            Artigo 3º parágrafo 2º: O juiz deverá promover todos os meios para que as partes de reconciliem ou transijam, ouvindo pessoal e separadamente cada uma delas e, a seguir, reunindo-as em sua presença, se assim considerar necessário.
A dissolução  conjugal  judicial é o mais simples método  para promoverem uma separação sendo essa diversificada em 2 tópicos : a consensual e a litigiosa  sendo que a primeira, as partes estão plenamente de acordo com os termos da separação e, a litigiosa é quando as partes não aceitam a separação ou os termos impostos pelo outro cônjuge. Esse tipo de separação terá que ser personalíssimo o que não admite terceiros se manifestarem nessa decisão.


	A elevação do número de divórcios em relação  ao de separações, ocorrida nos períodos de 1998 a 2008 é explicada pela maior aceitação do divórcio no Brasil pelo acesso aos serviços da Justiça.
	Muitas vezes, numa união se depara com uma realidade diferente daquela idealizada  quando  os cônjuges vão contrair as núpcias.  O Direito sempre atribuiu a um deles uma culpabilidade para  dar motivos a uma separação isso, recai sempre àquele que descumpriu algum  dos deveres assumidos, conforme se verifica no Código Civil  artigo 231.
	É válido salientar que o regime adotado no Código Civil, anteriormente à Lei do Divórcio, o casamento era indissolúvel o que baseava-se em consensual e litigioso e, sendo o casamento indissolúvel , era discriminado o cônjuge como pessoa à margem da sociedade , cujo preconceito era muito maior relacionado à mulher que se separava, situação que  a deixava excluídas a qualquer  grupo de pessoas.
	Outra modificação importante onde os números confirmam e que homens e mulheres estão casando mais tarde.
	Neste contexto, a Lei de Divórcio, abrange um conceito bem mais  abrangente: aquele que é considerado culpado pelo fim da união perde alguns direitos que teria com relação ao outro como por exemplo : a perda do sobrenome do marido, isso se o autor da ação foi a mulher e perderá o direito aos alimentos o cônjuge que deu causa a separação.
	Grande parte das separações atuais são feitas por mulheres, as quais, sentem amparadas pela Lei e sentem no direito de usufruir dos direitos por elas conquistados.
	
Uma observação é que  , essas separações ocorrem antes do terceiro ano do casamento.
	As mulheres conseguem perceber que a relação não vai bem na falta de afeto  nas relações sexuais, a intimidade está  perdendo o caminho de uma relação mais adequada  e, tudo isso se dá  pelo conceito que as mulheres têm sobre um casamento que terá que ser uma relação de amor ao contrário dos homens que vêm no casamento uma constituição familiar  e, o fato da relação amorosa não estar indo bem, isso não seria um motivo pra se chegar ao fim do casamento.
              Dentre alguns fenômenos sociais de nossa época, vale ser lembrada a abolição das restrições sexuais, o sexo na era vitoriana,(uma moral que reprimia a sexualidade, visando mais o comportamento da mulher) mas, ao longo da história, em todas as culturas notava-se uma discrepância sobre a esposa e prostitutas e, essa ultima é a que poderia ter mais liberdade sexual, enquanto as esposas estavam fazendo um papel de procriadora  onde se observava a moralidade cristã, a qual sempre controlava e regulava as atividades sexuais. A libertação dos sofisticados métodos anticoncepcionais ( década de 1960 ) foram um dos motivos que deram a mulher um grande passo para a libertação do seu próprio corpo e ela por sua vez  teve mais uma “ferramenta”, a sedução. Com esse novo conceito , a moda feminina começou a ter algumas inovações , até mesmo a indústria de cosméticos e vestiários um pouco mais ousados, fizeram um notório crescimento. Uma observação nesse estudo é que as esposas passaram a serem vistas como uma mulher reprimida pelo novo modelo de mulher ,as quais não conseguiam enfrentar e, em compensação, as prostitutas passaram a ter um novo modelo o qual algumas mulheres,  procuraram seguir.
Liberdade e Sexualidade
 	Uma observação que deve ser levada em conta é o desenvolvimento biológico das mulheres  o qual ocorreu uma progressiva antecipação da puberdade feminina, hoje, existem meninas com 13 anos que  já têm uma atividade sexual, chegando até mesmo a engravidarem, isso estimuladas por alguns motivos do meio em que vivem  e, muitas delas, são jogadas em um mundo de prostituição.
	Em sua pesquisa, o oncologista Umberto Veronese, o qual faz um comentário que nos últimos anos,as mulheres vêm produzindo cada vez menos hormônios femininos, situação que as torna mais agressivas,inclusive  sexualmente.
 	Essa evolução da mulher quanto à sua vida sexual, tem vários pontos que poderia ser lembrado como: as vestimentas a partir do século XVIII, a Revolução Francesa  ocasião em que as mulheres começaram a ter novos estilos de roupas , a literatura também teve seu momento libertino, cujos livros circulavam em praças públicas, salões etc., outro detalhe foi o surgimento da valsa, cuja dança foi considerada pecaminosa, no século XIX ocorreu uma reação e, mesmo tendo mulheres sexualmente livres nas grandes cidades, elas continuavam à beira da sociedade, já no século XX, os conceitos sobre a vida sexual da mulher começaram a mudar.
 Já na década de 20, houve uma revolução das saias curtas o que despertou críticas dos conservadores e a partir dos anos 60, essa libertação iniciou uma busca da sociedade para que fosse quebrada a proibição pelo sexo livre, as mulheres que se realizavam num relacionamento como o casamento, passaram a querer explorar uma relação sexual com orgasmos e que nunca iriam ser consideradas reprimidas por um sistema.
             Com a independência da mulher, o liberalismo sexual, a diminuição do autoritarismo e, as mudanças da nossa jurisprudência e, outros fatores da atual globalização e, até mesmo a diminuição da força da igreja, fazem com que  o casamento tenha menor duração  fizeram com que ela (a mulher)  não suportasse mais  certas regras mesmo sendo uma decisão importante  envolvendo sentimentos,  muitas dúvidas, hesitações e confusões .
	Os preconceitos que a mulher vem sofrendo através dos séculos acabaram para tornar-se regras e direitos indiscutíveis.
	A igualdade constituída buscada pela mulher veio somente a se estabilizar com o pronunciamento do Supremo Tribunal Federal que posicionou-se frente as desigualdades promulgadas pelo Código Civil editado antes da atual Constituição.
           Algumas considerações podem ser esclarecidas dentro desse contexto  sobre a mulher, com toda sua fragilidade, hoje vive, em média e estatisticamente, dez anos a mais do que o homem mesmo tendo várias jornadas de trabalho durante o dia, ela consegue ter uma vida com mais cuidados sobre a saúde.O casamento deixou de ser o suporte de sobrevivência, nesse parecer, o casamento deixou de ser a única forma de constituir uma família e, encontrou no concubinato, até mesmo uma forma de vida a dois. Outro detalhe é que mesmo ela se casando, conserva seu nome de solteira, o que era proibido há algum tempo atrás.
            
	Ao término do casamento, um dos cônjuges depara com o princípio da dignidade humana ao ser atribuída pelo Estado, a culpa de qualquer um dos cônjuges. A nossa Jurisprudência , antes da entrada do Novo Código Civil, desprezava essa posição, dando  a conotação que o Estado não deveria entrar  na intimidade das pessoas, o que seria inconstitucional e indevida.
2. Situação Educacional

	A mulher sempre teve uma condição diferenciada com relação a do homem, na educação, por exemplo, a mulher era criada para servir, enquanto o homem era educado para assumir a posição de senhor de tudo, como no Direito Romano, que é o berço de nossa  cultura jurídica, já eliminava as mulheres de qualquer capacidade jurídica, inclusive na religião  era um privilegio dos maridos que para participar , precisava da autorização do pai ou do marido.
	Na época do Brasil Colônia, o início da educação religiosa não incluía a presença da mulher , a religião pregava que a mulher deveria ter uma obediência ao marido,ao  pai e à religião, assim a mulher vivia enclausurada, não tendo contato com o mundo exterior, ela simplesmente vivia para o lar e para a igreja., época essa que a mulher não era permitida a aprender ler ou estudar,  somente tinham o direito de aprender  trabalhos manuais e técnicas domésticas, isso a deixava subjulgada.
	O Brasil Colônia era regulado pelas leis portuguesas e, mesmo depois de sua independência, ficou valendo as leis das Ordenações Filipinas que traziam o conservadorismo que nada tinha de igual aos nossos usos e costumes, isso durou mais de 300 anos, como por exemplo: não era imputado ao marido alguma pena ao aplicar castigos corporais à mulher e aos filhos, às mulheres era proibido ser testemunha em algum testamento público, o pátrio poder somente o marido poderia ter esse título, as mulheres não podiam praticar nenhum ato sem a autorização do marido.
	Com a vinda do regime republicano brasileiro e com o Decreto no 181 de 24 de janeiro de 1890, o qual mantinha o poder patriarcal , quando salientou sobre o casamento civil, retirava do marido o direito  de impor  castigos  à mulher e aos  filhos.
Fato interessante se deu com a chegada da Corte Portuguesa ao Brasil ,época em que algumas  escolas não religiosas foram abertas, dando assim uma oportunidade para a mulher poder estudar e ter algum conhecimento da língua portuguesa.
	Em 1824, a Constituição deu oportunidade para as mulheres freqüentarem escolas ainda tendo como disciplina os trabalhos domésticos, cânticos e o ensino brasileiro de instrução primária. Mas, ainda não podiam freqüentar escolas masculinas, por que segundo a igreja , esse convívio de homens e mulheres numa escola, poderia provocar um relacionamento o qual poderia a vir acontecer algo de pecaminoso e, também não se podia dar às mulheres a mesma cultura dada aos homens que era um ensino mais avançado e, isso veio a acontecer somente no século XX, quando homens e mulheres puderam freqüentar a mesma escola.
	Uma observação com um significado expressivo é que o Novo Código Civil, adotou a palavra “pessoa” em substituição da antiga  palavra “homem”, hoje essa mudança de palavras veio  abranger a não discriminação no conceito de ser humano.
	Vale lembrar que o artigo 1.511 do Novo Código Civil expressa um princípio que veio atender  um grande sonho das mulheres quando se refere: “ O casamento estabelece comunhão plena de vida, com base na igualdade de direito e deveres dos cônjuges”, assim, a igualdade nas decisões serão tomadas não só pelo homem mas também pela mulher.
	Esse princípio não acontecia no Código Civil de 1916 que discriminava a mulher,percebendo então uma crescente melhoria da situação jurídica da mulher brasileira dentro do lar.

3. Situação da Violência contra a mulher

 No estudo em tese, não se pode esquecer sobre a LEI MARIA DA PENHA, uma lei inovadora onde se observa as medidas protetivas de urgência, com possibilidade de concessão de alimentos provisório ou provisionais em favo da mulher, como também a pena do crime de lesão corporal praticado com violência doméstica defendendo também os direitos humanos.
No artigo 5º da referida lei, a violência doméstica e familiar contra a mulher é entendida como sendo uma ação ou omissão que lhe cause morte,lesão,sofrimento físico, sexual ou psicológico, dano moral ou mesmo patrimonial, esse tipo de violência pode ser quanto ao convívio de pessoas com ou sem vínculo familiar ou numa sociedade formada que são parentes por laços naturais ou até mesmo no âmbito de qualquer relação íntima de afeto, tudo inclui as formas de violência doméstica e familiar contra a mulher.
Alguma formas de violência contra  mulher podem ser descritas :Violência Física; Violência Psicológica; Violência Sexual; Violência Patrimonial e Violência Moral .

3.1 Delegacia da Mulher

	A criação de delegacias de defesa da mulher, marcou uma iniciativa pioneira no Brasil como atendimento contra a violência da mulher, tornando assim uma referência para a mulher que busca uma proteção junto ao judiciário .
	È sempre bom lembrar que a violência contra as mulheres, não são as lesões corporais, existe também o crime contra a honra, a injúria, maus tratos e muitas vezes chegando ao homicídio. Fundada através de movimentos feministas deixando claro o descaso do poder judiciário particularmente pelo poder da polícia.
	Essas delegacias são uma parte integrante do sistema judiciário que visam a defesa e a cidadania da mulher e dar um atendimento jurídico policial para s mulheres que na maioria das vezes foram espancadas e estupradas, visando assim como pressionar o jurídico na  criminalização de assuntos antes abafados.
	Ainda são poucas as mulheres que têm a coragem de ir até a delegacia  denunciarem seus parceiros, ex companheiros etc.
	O movimento feminista nas décadas de 70 e 80 chamou a atenção dos governos criando a primeira Delegacia de Defesa da Mulher em São Paulo, servindo como exemplo para várias aberturas de instituições  em vários outros países para questões relativas à violência tais como as delegacias do adolescente, da criança, do idoso e as de crime contra o racismo, hoje, essas delegacias são especializadas para investigar e apurar, lesões corporais, ameaças, constrangimento ilegal, atentado violento ao pudor, adultérios, entre outros, são distritos policiais que têm como objetivo  o combate à violência da mulher, com isso, se tornou um SOS Mulher como era da década de 80.
	As mulheres têm que ser valentes e corajosas o suficiente para denunciar e elas têm que ter como lema a lei Maria da Penha..
	Muitas vezes, o importante é oferecer proteção para as mulheres em situação de qualquer tipo de violência mas, o que mais é preciso é mudar o comportamento dos agressores, pois muitos deles após serem chamados na delegacia de mulheres, acabam por se tornarem mais agressivos e é por isso que muitas mulheres têm medo de denunciar, além do dependência financeira as quais são submetidas, pois todas as pesquisas esclarecem que quando a mulher é independente de seus companheiros, ela não se mostra receosa em ir numa delegacia e denunciar. 

4. Pensão Alimentícia
Já que estamos propondo fatores que podem influenciar na decisão do divórcio, este é o quarto âmbito, pois se a mulher tem o direito à pensão alimentícia terá mais coragem de pensar no divórcio, caso esteja sendo agredida (moral, psicológica e/ou fisicamente). Não podemos esquecer, no entanto, que, atualmente, o homem, também pode perdir pensão alimentícia em alguns casos.
		 O direito ao alimento, é reconhecido à companheira, desde que alguns itens sejam respeitados, como por exemplo:
 a) que seja comprovada a permanência dela, sendo uma convivência duradoura, pública e contínua, com homem solteiro, divorciado, viúvo ou separado legalmente.
b) que a união estável tenha sido dissolvida por um ato extrajudicial compactuado entre os companheiros.
               A lei, quando ditava as normas de que os alimentos seriam somente para parentesco e casamento, refez esse paradigma e incumbiu de criar uma forma de aquisição desse direito: união estável. 
		A transferência do princípio da igualdade para o ordenamento civil, pode-se considerar mais uma vitória das mulheres, que foi somente alcançada depois de lutas e desafios, defendendo assim o princípio de Estado Social e, elas mostram ao mundo que mesmo sendo através de lutas , foram capazes de lutar também pelo reconhecimento e pela exclusão da autoridade masculina
			

Conclusão
De acordo com essa pesquisa, o mundo jurídico  começou a perceber  sobre os fatores naturais e culturais  que o sexo feminino com sua “total fragilidade”  começava a tomar espaço na sociedade em todos os ramos, cuja mudança foi sendo criada através da própria aceitação da sociedade que  já fazia distinção na própria educação dada a mulher e, a ciência não demonstra evidências na superioridade entre os sexos, transformações essas  que abrangia  as sociais e  econômicas que desenrolava no mundo,
Assim, a mulher pôde mostrar que a sua fragilidade e incapacidade não existiam e a nossa legislação que, antes impediam as mulheres certas profissões e direitos, teve que se adaptar com a nova  mulher que surgia, selando assim a sua total independência, mudando o conceito de família .
E, assim, ao verificar o artigo 5º da Constituição, que garante direitos iguais a todos, portanto o termo "violência contra a mulher" é incompleto, pois separa a violência "[...] contra as mulheres dos demais". Um caso típico, foi a série de críticas propugnadas por um juiz de Sete Lagoas, Edilson Rumbelsperger Rodrigues, contra a lei, segundo ele, entre argumentos a respeito de Adão e Eva, "A vingar esse conjunto de regras diabólicas, a família estará em perigo, como inclusive já está: desfacelada, os filhos sem regras, porque sem pais; o homem subjugado."
Com tudo isso, verificamos que, ao longo do tempo, conforme necessidade do ser humano, há modificações comportamentais que influenciam no ordenamento jurídico do nosso país e fez com que a mulher tivesse os mesmos direitos do homem em relação ao divórcio.
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OS HOMENS E A DOCÊNCIA NOS ANOS INICIAIS:
O OUTRO LADO DA MOEDA DA FEMINIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO


Lucélia Costa Araújo Faculdade Piauiense – FAP/Parnaíba
Orientadora: Professora Msc. Renata Cristina da Cunha

Os primeiros passos...


A questão que envolve gênero e feminização do magistério não é um assunto novo. Na verdade, muito já tem sido falado e escrito sobre a predominância de mulheres no magistério dos anos iniciais da educação básica, bem como sobre os condicionantes sociais que constroem esta prática como eminentemente feminina. Em muitos estudos, esta questão é analisada sob a óptica feminista, isto é, analisam-se principalmente os fatores entrelaçados na construção de tal concepção e os efeitos que a mesma traz para a condição das mulheres na sociedade e no mercado de trabalho. No entanto, pouco ainda tem sido pesquisado acerca do papel assumido pelos homens neste contexto, até porque grande parte desses trabalhos é produzida por mulheres e para as mulheres.
Diante de tal argumento, pode parecer estranho que este trabalho tenha sido produzido por mulheres. Mas, na nossa condição de mulheres que também desejam viver numa sociedade em que as diferenças de gênero (nem qualquer outro tipo de diferença) não ditem desigualdades sociais, acreditamos que um dos primeiros passos rumo à igualdade está no cuidado e respeito que podemos - e precisamos - ter com o outro. Pensando no cuidado com o outro, independente de idade, etnia, religião, e, mais especificamente, de gênero, decidimos realizar esta pesquisa visando compreender e dar espaço para os homens que estão ingressando na profissão docente se posicionarem a esse respeito, pois diante de tudo que já foi dito sobre o gênero da docência, resta saber: o que os homens pensam a respeito da feminização da profissão docente? Como se dá sua inserção num mercado de trabalho predominado por mulheres? Como estes homens são recebidos nas escolas, pelas famílias dos alunos e por seus próprios alunos? São questionamentos como estes que nortearam a pesquisa realizada pautada no objetivo maior de compreender, como sugere o próprio título, o outro lado da moeda da feminização do magistério.
Como Fontana (2005) afirma, desde o último século, a docência nos anos iniciais tem se convertido numa profissão predominantemente feminina, mas durante muito tempo as pesquisas educacionais trataram desta profissão como sendo assexuada, visto que todas as


questões que se referiam à esta prática eram sempre relacionadas ao masculino genérico. Os olhares investigativos focados na profissionalização docente estavam, pois, voltados para o “ser professor”, desconsiderando o processo pelo qual a mulher também passa em busca do “ser professora” dentro das especificidades do papel ocupado por ela na sociedade. Já no final do século XIX, desenvolveram-se estudos, como o de Gouveia (1970), que demonstravam um interesse, ou mesmo preocupação, com a crescente inserção das mulheres nesta área, fenômeno que já podia ser observado aqui no Brasil desde os anos 20 (CARVALHO, 1996). 



 A partir daí, várias pesquisas de cunho narrativo e biográfico na área educacional passaram a abordar esta temática tão em voga nas últimas décadas, especialmente nos cursos de formação de professores/as, voltando-se principalmente para as condições que se relacionam com a formação profissional, a inserção na carreira e as condições de trabalho da mulher na profissão docente. No entanto, sabe-se que o que é dito sobre algo surge em detrimento daquilo que não é dito e a abordagem realizada sobre a profissão docente como uma prática  de caráter feminino fez com que, mais recentemente, surgissem cada vez mais inquietações acerca das especificidades que envolvem esses processos quando é o homem o protagonista desses enredos.
Diante disso, surgiu este trabalho com o objetivo de compreender como os/as concludentes do curso de Pedagogia, sendo os/as novos/as profissionais da educação, encaram a crescente (re) inserção dos homens como professores nos anos iniciais da Educação Básica relacionada ao fato desta área ser predominantemente feminina.

A trajetória percorrida em busca da moeda


Para a realização da pesquisa, lançamos nosso olhar sobre um público bem específico composto pelos/as acadêmicos/as que estão concluindo o curso superior em Pedagogia de uma faculdade privada da cidade de Parnaíba, no Piauí, e que já atuam ou atuaram como professores/as dos anos iniciais da educação básica, representando esta nova geração de profissionais da educação que vão atuar numa Era para a qual se projeta um  mundo sem preconceitos e discriminação, pautado na igualdade entre homens e mulheres independente de idade, etnia, cor, religião e orientação sexual.
De acordo com os objetivos propostos para a pesquisa, houve uma preocupação maior em compor o grupo de homens que forneceriam as informações relativas às idéias que este gênero constrói e reproduz acerca da inserção dos mesmos nesta área. No entanto, uma vez que se pretende realizar um trabalho fundamentado na igualdade de gênero, fazia-se necessário, é claro, ouvir das mulheres as idéias que elas também concebem a esse respeito, visto que elas são as protagonistas do tão famoso processo da feminização docente e estão em maior número nesta área em que os homens se aventuram.
O grupo, composto por dez pessoas, sendo cinco homens e cinco mulheres, foi constituído a partir de convites que realizamos diretamente a cada um deles/as. Vale ressaltar que, como poderia se imaginar, o público feminino foi bem mais acessível, mas enfrentamos certa dificuldade para formar o grupo de homens, uma vez que são a minoria no curso e desta minoria, poucos já atuam como professores.

As técnicas utilizadas para a obtenção das informações foram o questionário e a entrevista, bastante presentes nas pesquisas da área social. O questionário, com perguntas de múltipla escolha, foi aplicado com o objetivo de traçar o perfil dos/as interlocutores/as da pesquisa no que diz respeito à sexo, idade, experiências profissionais e trajetória acadêmica, cumprindo, assim, sua função de descrever características e medir variáveis de determinado grupo (LEITE, 2008).
A entrevista pode nos fornecer informações construídas diretamente no ato da entrevista através do diálogo estabelecido entre entrevistador e entrevistado abordando reflexões e opiniões do próprio sujeito acerca da realidade na qual está inserido/a, sendo importantes objetos da pesquisa qualitativa (MINAYO, 2007). Assim, no decorrer das entrevistas o diálogo surgido com os sujeitos permitiu a estruturação de idéias que vão além de informações objetivas e neutras, se configurando em narrativas carregadas de ideologias, princípios e aspectos culturais que acompanham os entrevistados no processo de formação da sua identidade.
O trabalho junto a eles e elas foi desenvolvido em caráter individual, ou seja, cada participante foi entrevistado separadamente para que tivessem maior liberdade para discorrer acerca das suas idéias e tecer os argumentos condizentes com seus princípios, não sendo influenciados/as pela possível presença de demais interlocutores. Assim, as entrevistas foram realizadas e gravadas num intervalo de dez dias do mês de setembro deste ano, em diferentes ambientes. Algumas ocorreram nas dependências da própria faculdade e outras se deram nas residências dos/as entrevistados/as que receberam minha visita para tal objetivo.
Levando-se em conta a dinamicidade da sociedade e da ação educativa, bem como a multiplicidade de fatores que podem estar entrelaçados na configuração das situações que se efetivam em torno das relações de gêneros e do contexto educacional, as informações obtidas foram analisadas sob a perspectiva da abordagem qualitativa, pois como afirma Leite (2008,  p. 100):

A pesquisa qualitativa possui o poder de analisar os fenômenos com consideração de contexto. Pesquisas que se apóiam em números correm o risco de se firmarem na exatidão fria da falta de contexto. Ao contrário, o método qualitativo que se baseia em objetivos classificatórios utiliza de maneira mais adequada os valores culturais e a capacidade de reflexão do indivíduo.


Por conta disso, a análise desenvolvida no decorrer do trabalho leva em conta as singularidades entrelaçadas nos discursos dos participantes, bem como as  reflexões produzidas no diálogo e o contexto social no qual tais reflexões foram articuladas.

Conhecendo o contexto

Desde o início da história da educação no Brasil, com a vinda dos jesuítas, até o final do século XIX, a profissão docente era representada pela figura do homem como sendo um exemplo para a conduta das crianças e referência para a formação do caráter. A esse respeito, Louro (1997, p. 92) aponta que:

O mestre – e o jesuíta é seu exemplo mais perfeito – é cuidadosamente preparado para exercer seu ofício. Ele se torna um “especialista da infância”, ele domina os conhecimentos e as técnicas de ensino, as armas para a conquista das almas infantis e para a sua vigilância, ele sabe graduar seus ensinamentos, estimular a vontade, treinar o caráter e corrigir com brandura – ele é o responsável imediato e mais visível da formação dos indivíduos.


O que não é de se estranhar, visto que o homem representava (e para muitos,  ainda representa) a norma que a sociedade deve seguir, sendo ele o detentor da razão, do conhecimento, bem como o sujeito apto a participar das tomadas de decisões que regem a sociedade. Sendo assim, a educação constituía-se numa ação marcadamente masculina, pois era feita por homens e para homens, visto que o acesso das mulheres à educação não era assegurado.
No entanto, sabe-se que a sociedade sempre esteve e está em constante transformação e a escola, enquanto instituição social, acompanha esse processo e consequentemente as relações que se estabelecem no seu interior também se modificam. Louro (1997) ainda nos lembra que na segunda metade do século XX, durante a intensificação do processo de urbanização, o aumento da demanda voltada para educação fez com que um novo estatuto de escola se instituísse, bem como aumentasse a entrada de mulheres nas salas de aula tanto como alunas quanto professoras. Neste contexto, o magistério passou a ser permitido e indicado para mulheres.
Em um estudo realizado sobre representações de gênero no magistério de homens e mulheres, Lusa e Ferreira (2009) ressaltam que, um dos motivos pelos quais as mulheres foram aceitas neste ofício relaciona-se também ao fato de que ser professora estaria ligado ao papel que elas desempenham no seu lar. Naquele contexto, em que o casamento e a maternidade eram entendidos como o “destino” das mulheres, qualquer trabalho que elas realizassem fora de casa, para não ser motivo de empecilho para esse “destino”, deveria favorecer ou estar de acordo com o desenvolvimento desta sua “função natural” (LUSA; FERREIRA, 2009; LOURO, 1997).
Com a entrada numerosa de mulheres na carreira docente, esta prática também passou a ser resignificada ganhando moldes femininos que refletem a necessidade do cuidado, do amor e do afeto para a educação das crianças que passam a ser vistas como filhos e filhas destas mulheres que tem tanto carinho à oferecer em virtude de suas características consideradas naturais.
Além disso, como afirma Fernandes (2006, p. 3) em sua pesquisa acerca da produção da maternidade no contexto da Educação Infantil, “[...] o cuidado com a criança pequena, na família, é definido como sendo uma atribuição materna, a mãe passa a ser a  figura familiar de referência nessas escolas e a que mais é solicitada pelas instituições, para dar conta do bem-estar de seus filhos e filhas”. Associando a profissão docente à prática assistencialista, a escola passou a trabalhar com um corpo de profissionais formado na sua maioria por mulheres, por acreditar que estas cumpririam perfeitamente seu papel de mães- educadoras.


 Conseqüentemente, este ofício que antes era marcado pela presença masculina, se converteu em atividade predominantemente feminina, especialmente nos anos iniciais da educação básica, havendo um distanciamento significativo desta área por parte dos homens.
É certo que todos estes perfis e esse processo de transformação estão diretamente relacionados com a questão das relações de gênero presentes na sociedade. As diferenças existentes entre homens e mulheres já foram e são alvos de diversas discussões, inclusive as que procuram explicar os comportamentos que eles e elas exercem na sociedade, atribuindo suas distinções a aspectos de ordem biológica. No entanto, é preciso entender que a diferença sexual não determina necessariamente as diferenças de gênero, pois este último trata-se de uma representação que a sociedade cria com base no perfil e nos comportamentos considerados adequados para cada sexo.
Segundo Vianna & Ridenti (1998, p. 96), “[...] sexo remete às diferenças físicas entre homens e mulheres. [...] Muitas vezes essas características distintas são usadas pelos indivíduos na construção de um conjunto de representações sociais e culturais, valores e atribuições sociais”. Deste modo, podemos afirmar que a capacidade que as mulheres  possuem de serem mães é inerente ao seu sexo, pois seu corpo normalmente está preparado para tal finalidade. Já as características que dizem respeito ao amor, carinho, dedicação, paciência, ternura, entre outros, fazem parte das representações de gênero que a sociedade produz e reproduz acerca do sujeito de sexo feminino, a mulher.
Homens e mulheres possuem corpos sexuados notadamente distintos um do outro, no entanto, isso não impede que qualidades como sensibilidade, ternura e afeto, bem como força, rapidez e coragem constituam a identidade de pessoas de ambos os sexos, não sendo marcas que estabelecem os gêneros como sendo opostos, conceitos polarizados, em que um nada tem a ver com o outro, contradizendo-o sem a possibilidade de interseção entre os mesmos, seguindo “[...] uma lógica que parece apontar para um lugar „natural‟ e fixo para cada gênero” (LOURO, 1997, p. 43).
Além de todos estes fatores das relações de gênero que influenciam de algum modo a aceitação da profissão docente como indicada prioritariamente para mulheres, outro fator têm afastado ainda mais o homem desta área. Trata-se das condições da carreira professoral que nem sempre correspondem às expectativas profissionais dos sujeitos ingressantes neste mercado de trabalho.
O professor Daniel Munhoz, em artigo resultante da participação no grupo de estudos “Docência, Memória e Gênero” da Faculdade de Educação de São Paulo coordenado por Catani e Bueno, no qual relata a trajetória que vivenciou até se tornar professor, menciona que “[...] o que realmente as pessoas não compreendiam era por que um homem escolheu ser professor quando o mercado de trabalho favorecia os homens em muitas outras profissões de maior destaque e melhores remunerações” (2003, p. 114). Fica evidente aí que esta profissão que ainda enfrenta crises de valorização social, econômica e cultural, não é vista como uma das melhores opções para quem realmente quer ascender profissional e socialmente. Na verdade, a falta de salário justo e as más condições de trabalho constituem o motivo que tem levado muitos/as professores/as a abandonarem este ofício, buscando alternativas mais proveitosas no mercado de trabalho.
As relações de gênero exercem influências inclusive na determinação de qualificação e desqualificação no mercado de trabalho, visto que, em muitos casos, a qualificação de uma tarefa é estipulada de acordo com o segmento que a executa e não com as características da tarefa em si. Por conta disso, são concebidos significados diferentes de qualificação para homens e mulheres, bem como a respeito das tarefas instituídas como adequadas para cada um deles de acordo com suas características e as qualidades   requeridas, restando às mulheres as tarefas menos prestigiadas e consideradas menos complexas, pelo simples fato de serem executadas por mulheres (CARVALHO, 1996). Quando um homem assume tais tarefas, é visto como incapaz que não conseguiu seguir os padrões masculinos impostos pela sociedade. Às vezes, em situações como estas, o homem passa a ser visto com desdém pelos demais colegas do mesmo gênero, uma vez que ele fugiu á regra e se aventura em áreas pertencentes ao gênero “oposto”.

Cara: o que eles vivem, pensam e dizem a respeito


Os homens que compõem o grupo participante da pesquisa e dividiram seus sentimentos e suas vivências conosco estão cursando Pedagogia e tem experiências diversas na área de educação. São eles: Marcos1 (29 anos), professor de uma turma de 4° ano de uma escola pública; Luciano (21 anos), auxiliar em turma de Educação Infantil; Júlio (20 anos) atua numa turma de 2° ano do Ensino Fundamental; Fernando (25 anos) atua na direção de
escola pública e tem experiência em turmas do maternal e de Educação Infantil; e Rodrigo (34 anos) em sua primeira experiência na sala de aula atua numa turma de 4° ano de uma escola pública. Durante as entrevistas, estabelecemos diálogos que permitiram a exteriorização das idéias que os mesmos constroem a respeito da profissão docente nos anos iniciais e do papel do homem neste nível de ensino.

As motivações para a escolha da profissão docente


Quando questionados a respeito dos motivos que os levaram a escolher o curso de Pedagogia para sua formação em nível superior e a docência como carreira profissional, percebemos que os motivos, como no caso das mulheres, são os mais variados possíveis.

[...] eu prestava serviços artísticos, eu dava aulas de música, teatro e, querendo ou não, isso era envolvido com a docência [...] eu percebi o quanto eu precisava de uma didática, uma noção de como passar aquilo melhor pro meu aluno. Hoje eu sei que o que faltava era a práxis, não é um fazer por fazer, é saber porque eu tô fazendo, então é assim, eu sabia que algo faltava, e eu sabia que eu ia encontrar no curso de pedagogia. (professor Marcos)



1 Nomes fictícios foram dados a todos/as os/as participantes da pesquisa
 (
165
)



[...] eu queria um curso superior e eu achei que na área de licenciatura o mercado de trabalho era melhor, era mais amplo. [...] eu achei que pedagogia é muito humana, vai  do indivíduo lá da sua raiz, do ventre da sua mãe até a sua estrutura como adolescente que segue sua vida já pra maioridade, assim me chamou muita a atenção. (professor Rodrigo)

Na fala deles é possível verificar que os motivos estão mais relacionados à necessidade que eles sentem de uma capacitação profissional, seja para continuar com a atividade que já desenvolvem na área da educação, como no caso de Marcos que viu no curso de Pedagogia uma possibilidade de aprimoramento da sua prática, seja para encontrar mais possibilidades de inserção no mercado de trabalho tão competitivo, motivo que levou Rodrigo a optar pela licenciatura. Em momento algum fazem referência à necessidade de vocação ou dom para o exercício dessa profissão, que durante muito tempo esteve associada à doação e ao sacerdócio. Nestes depoimentos ela se configura efetivamente como prática profissional que é desempenhada levando-se em conta os retornos que a mesma pode trazer para quem a exerce. Há casos em que as experiências vivenciadas enquanto aluno no período anterior a formação superior são fundamentais para a identificação com a profissão docente. É isso que acontece no caso do professor Luciano, que em sua fala afirma:

Na verdade, a minha história enquanto aluno me levou ao curso de pedagogia, eu tenho um vizinho que ele sempre fazia a mesma série que eu, aí ele sempre era um pouco mais atrasado do que eu e eu acabava fazendo o papel de professor. Fui eu quem ensinou ele a ler lá na calçada da casa dele [...] acho que cresceu em mim esta vontade.

É interessante notar que a experiência vivida quando criança, a maneira como já lidava com o conhecimento e o trabalho que observava no ambiente escolar e depois “imitava”, influenciaram de certo modo o caminho que Luciano optou seguir, pois permitiram que ele estabelecesse relações entre a atividade educadora que ele desenvolvia ainda enquanto aluno com a prática professoral. Aí, as vivências ainda na vida escolar contribuem no delineamento da constituição do futuro profissional.

A inserção dos homens no espaço escolar: acolhida ou repulsa?

Eles estão se formando e já atuam como professores nas salas de aula de  Educação Infantil e anos iniciais de Ensino Fundamental. Por conta disso, muitos acreditam que as barreiras que poderiam existir para o homem neste espaço já foram transpostas. No entanto, é no momento em que adentram no espaço escolar que eles realmente se chocam com uma realidade que,  nem  sempre,  é tão receptiva como  gostariam. 

 Os participantes foram indagados acerca das experiências que vivem e já viveram como professores e colhemos depoimentos significativos para a compreensão da realidade com a qual se deparam.

Eu tenho certeza que assim que eu me formar, se eu deixar meu currículo numa escola de Educação Infantil, é quase impossível eu ser chamado porque mesmo que a gestão da escola seja bastante democrática e atual, não seja arraigada às práticas tradicionais, mas a cultura da clientela desta instituição faz com que a própria gestão tome atitudes tradicionais. [...] eu passei por uma situação um pouco constrangedora uma vez [...] eu estava sentado quando chegou uma criança, uma menina, acho que ela tinha seus 8 anos talvez, ela começou a me fazer um carinho né, carinho de aluno e professor, eu estava escrevendo no diário na hora e ela foi e sentou na minha perna. Você acredita que na mesma hora a senhora que estava na cozinha deu um grito e pediu pra menina sair da minha perna e me passou uma lição, disse que eu não deixasse aquilo acontecer, porque eu sou homem e ela é mulher. O que uma pessoa que passasse ali iria pensar sobre o que estava acontecendo? Então na hora eu me senti super constrangido porque eu não vi nada de errado em a garota demonstrar seu carinho pelo professor. (professor Marcos)

Uma vez fui até chamado atenção pela diretora porque ela disse que eu dava muito amor aos meus alunos, porque ela achava que eu dava muito amor e poderia atrapalhar na educação deles. Tipo assim, porque você dar mais amor, brinca demais, aquela coisa toda, depois pode o conteúdo não ser adquirido. Só que é assim, eu sempre analisei até hoje, que eu trabalho com a amizade, aí eu conquisto o bom desempenho no currículo, por que se eu não partir desse gosto, do gostar dos meus alunos, eu não vou ser professor, pra  mim que nisso junta uma coisa com a outra. Se só tem o lado de dar o conteúdo, é tradicional e eu não sou tradicional. [...] Eu adorava cantar, até hoje eu canto para  os meus alunos, só que hoje não sinto essa necessidade porque tenho alunos de 12 até 15 anos. Mas na minha sala de educação infantil eu fazia roda, dançava, cantava, deitava no chão e o que eu mais gostava é quando me chamavam de “tio”, se me chamassem de professor claro que eu ficava feliz, mas se chamavam de tio eu ficava mais contente ainda. (professor Fernando)
Nas falas de Marcos e Fernando, percebemos duas situações em que o professor foi proibido, de certo modo, de estabelecer maiores relações de carinho com seus alunos. No caso de Marcos, a justificativa da funcionária foi o simples fato de Marcos ser homem e da criança ser do sexo feminino, o que supõe entender que o que a motivou tomar tal atitude foi  o receio de que ele pudesse agir de maneira libidinosa com a criança. Louro (1997) nos  lembra que, inclusive Focault já demonstrava preocupação com esse “estado de alerta perpétuo” que permanece no interior das escolas em relação a sexualidade daqueles/as que exercem o papel de formadores/as dos alunos. 

Através de suas angústias pode-se perceber também que essa vigilância é redobrada nos casos em que homens assumem as turmas de crianças.
[...] na escola atual já são mais crianças que não tem preconceito com nada não e acho  que os pais confiam até bastante em mim, também acho que por ser auxiliar também minimiza bastante [...] meu papel mais é de estar ali quando tá naquela bagunça aí eu vou lá com aquela questão mais de controle, tentado deixar a sala em ordem, então acho que minha figura masculina até ajuda. (professor Luciano)

No caso de Luciano, sua presença na sala de aula de Educação Infantil se dá em segundo plano. Sendo apenas auxiliar ele não teria necessidade de estabelecer contatos mais diretos e íntimos com a criança, sendo, portanto, dispensado de desconfianças maiores. Mesmo sendo auxiliar, cabe-lhe o papel de ajudar a manter a ordem, o que é facilitado pela  sua condição de homem mais ligada à autoridade e ao respeito. A mulher não teria também essa capacidade?

A minha chegada na escola foi assim uma coisa boa que aconteceu com os meninos, com as crianças, porque era aniversário da escola e a diretora já tinha um planejamento e aí eu fiz só me envolver nesse planejamento que era um torneio de futebol. Então fui eu e mais três colegas professoras (risos) e aí disseram “ora, vamos botar o professor pra ser logo o juiz”, pra coordenar, dar disciplina ao torneio. Então assim eu fui logo entrando já na área, que assim no momento, de participação mais de homem né, que foi o futebol. [...] aí me levou mais a essa coisa de macho mesmo, de homem (risos). (professor Rodrigo)

As próprias professoras chegaram a um consenso de que, ora, se agora havia um homem na escola, que dele seja o cargo de juiz do torneio, afinal, isso é coisa de homem!  Mais uma vez os condicionantes sócio-culturais convergem para a reprodução, dentro do espaço escolar, dos estereótipos de homem e de mulher no qual o homem é visto como sujeito detentor da autoridade, da ordem e do respeito, sendo naturalmente indicado para cargos mais administrativos e de controle; e a mulher vista como submissa que não entende de assuntos masculinos e depende dos homens para pôr ordem em situações como essa. Cabe também perguntar: e o professor, por ser homem, seria ele incapaz de lidar com suas alunas de  maneira carinhosa sem necessariamente ter algum desejo sexual em suas atitudes? Seria o homem incapaz de desenvolver sua afetividade e exercer uma função relacionada ao cuidado  e ao carinho?




Sobre a feminização do magistério


Sendo a feminização do magistério uma dos principais fatores apontados como causas da discriminação diante do homem na docência dos anos iniciais, sentimos  necessidade de entender o que eles pensam sobre a predominância de mulheres na área em  que estão ingressando.

[...] nós, enquanto professores, temos que desmistificar esta história. [...] o professor era visto como um dom, como algo que passasse a afetividade acima de tudo, então o afeto, eu  acredito  que  ficava  até acima  do conhecimento. [...] cresceu essa  cultural de  que  a mulher era a mais capaz de lidar com a criança e de dar mais amor enquanto mãe. (professor Marcos)

[...] quando a criança deixa a família pra ir pra um outro ambiente diferente daquela, ela procura a referência daquela pessoa que ela tem referência em casa, que é a mãe né. Que muitas vezes é a mãe que cuida, que tá lá, que abraça, que briga, que vai abraçar quando tá chorando e eles vão procurar também isso na escola, acho que por isso há essa predominância das mulheres nas séries iniciais. (professor Júlio)
É evidente nas falas de Marcos e Júlio a influência que o papel de mãe, exercido pela mulher, exerce sobre a representação da profissão docente como uma atribuição quase que exclusivamente feminina. Como já foi dito, sabemos que os papéis atribuídos as mães foram e são construídos socialmente. Fernandes demonstra em seus estudos que “[...] a função materna é exercida por alguém que realiza as atividades de cuidado e com quem a criança possui um vínculo afetivo importante” (2006, p. 4), isso quer dizer que a maternidade pode  ser exercida por uma pessoa que não seja necessariamente a mãe da criança. No entanto, culturalmente “as atribuições da função materna ficam centradas na mulher”, pois atividades que envolvem afeto e cuidado são condizentes com a representação ideal do gênero feminino e qualquer mulher que foge à essa regra passa a ser considerada um “desvio” da normalidade.
Quando o assunto da vez se tratava do aumento do número de homens  ingressando nos curso de Pedagogia e na área de Educação Infantil, as reações foram diversas, complementares, ou mesmo antagônicas.
Na verdade, o estereótipo de homem não aceita bem o homem que coloca várias crianças numa roda e começa a cantar uma musiquinha infantil da Xuxa, pois fica meio estranho ao olhar da sociedade, então acho que isso prejudica bastante, a questão do preconceito. Mas acho que este aumento é algo até natural já da época porque hoje não existe mais  isso de profissão feminina e profissão masculina, hoje homem é manicure, é cabeleireiro. Mulher já trabalha com trabalhos mais pesados. Acho que a sociedade mesmo já está tentando quebrar estas barreiras. (professor Luciano)

Observa-se aí a preocupação que o indivíduo tem em estar de acordo com os padrões exigidos pela sociedade, que se reflete no esforço que muitos deles fazem para seguir os estereótipos masculinos culturalmente construídos. É o que Catani, Bueno & Sousa chamam de “a escravidão do dominante à sua própria dominação” (2003), pois o homem, nestes casos, passa a ser escravo de uma representação social de si construído por si mesmo.
 Mas ele também aponta para a possibilidade da quebra dessas barreiras, entendendo o momento que vivemos, a contemporaneidade, como propício para as transformações neste sentido. Os próprios homens mantêm restrições quanto a inserção do seu gênero na  Educação Infantil. Perguntamos ao professor Fernando se ele contrataria um homem para assumir alguma turma de Educação Infantil na escola em que é gestor. Para nossa surpresa, sua resposta foi a seguinte:

Não, porque eu me conheço, mas não conheço o trabalho de outro professor. Eu sei que na educação infantil eu me saio muito bem, mas eu não conheço o pensamento de outros homens né, eu ficaria em dúvida em colocá-lo na educação infantil. Na educação infantil eu não colocaria, do 1º ano pra cima eu colocaria, mas na educação infantil, não! (professor Fernando)

Neste caso, Fernando demonstra desconfiança com o trabalho de outros homens. É evidente que a insegurança quanto a isso está presente não apenas nas preocupações das mulheres, mas dos homens também. Daí a diversidade de opiniões mesmo entre sujeitos do mesmo gênero, corrompendo a idéia de que só há divergência de idéias entre os grupos opostos.

Coroa: como elas lidam com os homens no seu espaço


O grupo de mulheres foi assim constituído: Alice (23 anos) atua em escola da  zona rural de Parnaíba; Ivone (22 anos) vive sua primeira experiência como professora de turmas infantis; Bety (40 anos) atua há 18 anos como professora; Tereza (45 anos) é professora de Educação Infantil de uma escola pública; e Lenice (21 anos) atua em turmas de Educação Infantil de uma escola pública e de uma escola privada. Sentimos a necessidade de compreender o que elas pensam a respeito da (re) inserção dos homens no magistério inicial.
Em alguns depoimentos é possível notar que elas ainda têm receio quanto a possibilidade de o homem atuar neste espaço infantil.

Certo que homem pode até saber lidar com alguma coisa, como por exemplo, com bolas, com jogo de handebol, jogo de damas, a mulher já não sabe mais ou menos manuseá-los. Já a mulher sabe lidar com qualquer criança seja do sexo masculino como do sexo feminino. O homem não [...] ele já não vai lidar da mesma forma. Por exemplo, se junta um grupinho de crianças do sexo feminino e convida o professor pra pular liga. Ele vai? Ele não vai... ele não vai se enturmar ali, ele pode estar até orientando. (professora Alice)

[...] eu acho que tem uma boa aceitação por parte dos alunos, acho que eles respeitam.  [...] no caso do afeto, eu acho que o homem não demonstraria tanto carinho pelos alunos por ser o machão e não querer mostrar esse lado para os alunos. (professora Ivone)

De acordo com Alice, os homens e as mulheres possuem funções claramente distintas e opostas, o que reflete uma visão de que os gêneros são bipolares. Para ela, se por um lado a mulher não sabe lidar com jogos de bola, por outro, o homem não sabe lidar com brincadeiras femininas, como a corda. Além disso, detentora das características inerentes à maternidade, a mulher seria capaz de lidar com crianças de ambos os sexos, enquanto o homem estaria apto para lidar apenas com os meninos por terem comportamentos iguais aos seus. O mesmo pode ser percebido na fala de Ivone ao afirmar que os homens, por serem os machões, evitam demonstrar o seu lado afetivo diante dos alunos.
A preocupação com a aceitação da família também é lembrada por elas como fundamental no processo de aceitação dos homens professores.

[...] na turma que eu tô né, educação infantil, criança vai ao banheiro, e não sei como seria a reação dos pais né na hora de levar a criança. Tem sempre essa polêmica né, porque a gente vai no banheiro, a criança faz xixi, a gente tem que assear [...] nessa parte de educação infantil eu não sei como seria a aceitação por parte dos pais. (professora Bety)

Bety demonstra preocupação com a reação dos pais diante da possibilidade do homem conduzir a criança até o banheiro. O que reforça as idéias já discutidas acerca do  alerta constante em relação à sexualidade dos profissionais que atuam nesta área, principalmente quando estes são homens. Isso se deve em grande parte a avalanche de casos de pedofilia descobertos e veiculados na mídia. Por conta disso, a sociedade tem receio e as relações de gênero entre sujeitos de diferentes faixas etárias passa por um conturbado  processo de transformações.
No entanto, elas também vêem com bons olhos e até gostam da idéia de dividir seus espaços de trabalho com os homens. É o caso das professoras Lenice e Tereza.


No tempo que eu comecei a trabalhar veio um ajudante né, um estagiário pra estar me auxiliando e aí, assim que ele chegou lá na creche, os comentários dos outros professores assim como a diretora falavam “será que ele é viado?” [...] Só que quando ele chegou que ele foi aplicando o que ele trouxe do curso dele, todo mundo ficou, assim, encantado né, porque ele não era nada daquilo que as professoras mesmo estavam pensando e ele soube passar seu recado bem dado. [...] eu não vejo assim problema nenhum, eu acho que é até bom também. (professora Lenice)

Temos só um estagiário né, o Paulo, ele tá na sala de aula, ele tá fazendo o estágio na minha sala. [...] Pra mim tá sendo muito rico assim o trabalho com o Paulo, ele é uma pessoa muito assim responsável no trabalho dele. Todas as atividades que eu realizo, ele realiza com as crianças. [...] eles aceitam o Paulo muito bem, até agora eu não recebi nenhuma reclamação não de mãe nem de pai, acho que depende também de comunidade, da cultura [...] (professor Tereza)


É interessante notar que estas professoras têm um ponto de vista diferente a partir do momento que tem contato direto com a prática do professor homem. Nos casos anteriores, as professoras não têm um conhecimento real da prática de um homem neste nível de   ensino.
Podemos concluir então que a imagem preconceituosa do homem na sala de aula de Educação Infantil está diretamente relacionada com a própria raiz da palavra preconceito que se trata de um conceito estabelecido antecipadamente a respeito de algo, antes mesmo do conhecimento real da situação. Por conta disso, as mulheres que já tiveram e tem a oportunidade de conhecer este trabalho, possuem uma postura mais livre de estereótipos.

Concluindo: cara ou coroa?


Sabemos que a questão das relações de gênero, ou mesmo a guerra dos gêneros, como alguns preferem chamar, ainda tem caminhos conflituosos e tortuosos pela frente. No que diz respeito, mais especificamente, às relações de gênero estabelecidas na profissão docente, vemos que os próprios professores e professoras já investem na tentativa de quebrar com o paradigma de que só mulheres podem ser professoras na Educação Infantil, porque tem mais cuidado e são mais carinhosas, e de que homem não pode ser afetivo e gostar de  crianças.
A esse respeito, Louro (1997, p. 34) [grifo da autora] afirma que:


A concepção dos gêneros como se produzindo dentro de uma lógica dicotômica implica um pólo que se contrapõe a outro (portanto uma idéia singular de masculinidade e de feminilidade), e isso supõe ignorar ou negar todos os sujeitos sociais que não se “enquadram” em uma dessas formas.

É preciso, portanto, abandonar esta visão bipolar de gêneros em que o masculino tem que ser necessariamente oposto ao feminino e vice-versa, como se só existisse um tipo de homem e um tipo de mulher, negando a possibilidade de haver um meio-termo ou uma interseção. Através dos depoimentos retratados foi possível perceber a coexistência de diferentes perfis de homens e mulheres. Homens que escolheram a profissão de professor porque gostam da área ou porque procuravam mais vagas no mercado de trabalho; homens que gostam de brincar com as crianças e homens que não se sentem bem cantando músicas infantis; homens que são a favor de homens na Educação Infantil e homens que tem ressalvas quanto a participação deles nesta área. Da mesma maneira, tivemos a oportunidade de encontrar mulheres com diferentes pontos de vista.
É certo que à esta questão estão entrelaçados fatores mais complexos que não se resumem apenas às diferenças de gênero e de sexo.


 A raiz do conflito existente no fato de homens assumirem turmas de crianças está também diretamente relacionada ao processo contínuo de construção da sexualidade dos sujeitos que, em alguns casos, mais recentemente e por diversas razões sociais, vem fugindo da normalidade aceita dentro das leis da boa convivência. Portanto, é fundamental que o gênero deixe de assumir esse caráter singular e generalizante, para assumir um conceito pluralista que aceita a coexistência de homens e mulheres com perfis próprios e autonomia de personalidade.

Referências


BUENO, Belmira Oliveira; CATANI, Denise Barbara; SOUSA, Cynthia Pereira de. Os homens e o magistério: as vozes masculinas nas narrativas de formação. In: 	. (Orgs.). A vida e o ofício dos professores: formação contínua, autobiografia e pesquisa em colaboração. 4. ed. São Paulo: Escrituras, 2003.

CARVALHO, Marília Pinto de. Trabalho docente e relações de gênero: algumas indagações. Revista Brasileira de Educação. Rio de Janeiro, n. 2, p. 77-84, mai.-ago. 1996. Disponível em: <www.anped.org.br/rbe/rbedigital/rbde02/rbde02_08_marilia_pinto_de_carvalho.pdf>. Acesso em: 30 ago. 2010.

FERNANDES, Letícia Prezzi. A produção da maternidade no contexto da educação   infantil.
Unirevista.   São   Leopoldo   (RS),   v.   1,   n.   2,   p.   1-10,   abr.   2006.   Disponível    em:
<www.unirevista.unisinos.br/_pdf/UNIrev_Fernandes.pdf>. Acesso em: 30 ago. 2010.

FONTANA, Roseli A. Cação. Como nos tornamos professoras? 3. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2005.

LEITE, Francisco Tarciso. Metodologia científica: métodos e técnicas de pesquisa: monografias, dissertações, teses e livros. Aparecida, SP: Idéias & Letras, 2008.

LOURO, Guaciara Lopes. Gênero, sexualidade e educação: uma perspectiva pós- estruturalista. Petrópolis, RJ: Vozes, 1997.

LUSA, Diana; FERREIRA, Márcia Ondina Vieira. Representações de gênero na fala de três docentes: ser professor mulher e ser professor homem. In: XVIII Congresso de Iniciação Científica, XI Encontro de Pós-Graduação e I Mostra Científica. Pelotas: Editora Universitária/UFPEL, 2009. CD-ROM.

MINAYO, Maria Cecília de Souza (Org.). Pesquisa social: teoria, método e criatividade. 25. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2007.

MUNHOZ, Daniel. Inquietações com a prática pedagógica e formação contínua para professores. In: BUENO, Belmira Oliveira; CATANI, Denise Barbara; SOUSA, Cynthia Pereira de (Orgs.). A vida e o ofício dos professores: formação contínua, autobiografia e pesquisa em colaboração. 4. ed. São Paulo: Escrituras, 2003.

RIDENTI, Sandra; VIANNA, Cláudia. Relações de gênero e escola: das diferenças ao preconceito. In: AQUINO, Julio Groppa (Org.). Diferenças e preconceito na escola: alternativas teóricas e práticas. São Paulo: Summus, 1998.
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Introdução

Ao presenciar diariamente noticiários de mulheres sendo agredidas, buscando esclarecer os direitos que elas possuem, utilizando fatos do dia-a-dia, e deixando clara a realidade que estamos vivendo, com uma linguagem bem simples para a compreensão de todos os públicos, com o intuito de despertar o interesse das mesmas estarem buscando seus direitos, pois ainda é muito pequeno o número de mulheres que tem a coragem de denunciar os agressores às autoridades.
Depois de séculos sendo ignorada pelo machismo, elas vem se sobressaindo e vencendo a desigualdade de gênero, porém continua sendo vitima de agressores.
O comportamento e ações de certos indivíduos têm preocupado as autoridades. O abstêmio excessivo, o ciúme e a falta de respeito, são umas das causas de agressões, que chegam até a morte.
As mulheres são culpadas, quando são violentadas e deixam de buscar ajuda procurando seus direitos.
De acordo com a lei 11.340 de 2006 o Art. 2º § 8º e o Art. 226 da CF ”Toda mulher, independente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes á pessoa humana, sendo-lhe asseguradas às oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social”.




¹ Graduando em Administração de empresas pela Faculdade de Jussara(FAJ), bolsista integral pelo Programa Universidade Para Todos(ProUni).
² Graduada em Administração de empresas pela Faculdade de Ciências Humanas Padrão, Especialista em Docência Universitária, Gestão de Pessoas e Marketing.

Estes foram criados para prevenir, punir, e erradicar a violência contra o Ser  feminino.
E os filhos? Como se sentem e manifestam seus comportamentos vivenciando essa relação turbulenta? Apesar de tudo, continuam sendo filhos, e estes, têm os pais como um espelho, uma referência, neste caso se não for tomada uma providencia imediata, acabam ficando agressivos como eles, quando não são violentados também.

Objetivo

O presente artigo tem por objetivo conscientizar as mulheres de seus direitos, primeiramente deixando clara a lei que as protegem contra a violência domestica 11.340 de 2006, pois devido à falta de informação, principalmente das mulheres de classe baixa, elas continuam sofrendo agressões, e os filhos que convivem com essa situação também continua sendo prejudicados em vários sentidos.

Metodologia

O relato verídico foi uma pesquisa de campo elaborada com uma família da cidade de Jussara-GO, através de observação, entrevista e também pela convivência.
Para os demais foram utilizados pesquisas na internet em sites de jornalismo, noticiários, redações, artigos. Leitura em livros literários, judiciários, educativos.  Experiências próprias e noticiários na TV.

Relato verídico

Foi desenvolvido pela observação, entrevista e convivência com uma família  de quatro pessoas (um, in memória), que preferem não serem identificados.
O foco principal é mostrar a dificuldade que as mulheres passavam antes da Lei em discussão, que hoje pode ser evitada, basta querer.
A mulher era violentada constantemente desde quando se casaram (casamento que foi contra a vontade de seus pais que desde o principio via nele vários defeitos morais).
No começo tudo era uma maravilha, para ela, que iludida não conseguia ver seus defeitos. Com muito esforço conseguiu entrar no mercado de trabalho (passou em um concurso público municipal para professora.), para dar uma vida melhor aos filhos que hoje possuem 10 e 12 anos de idade.
Enquanto ela trabalhava, ele ficava ocioso em casa e a noite saia para as baladas retornando sempre de madrugada. Na entrevista disse que nunca o denunciava, para não ver seus filhos serem criados sem a presença de um pai e por que era ameaçada.


Com os olhos lacrimejando frisava que esta decisão, estava ficando cada vez pior, pois o marido chegava bêbado em casa diariamente e á agredia na frente dos filhos. (estes tentavam chamar a policia e enfrentar o pai, mas não adiantava, pois ainda eram muito pequenos).
Um dia depois de ter sido violentada novamente chegou à conclusão que seria melhor procurar um advogado para reivindicar seus direitos.
Como ainda não existia a lei Maria da Penha Lei 11.340 de 2006. Ele passou apenas uma noite na prisão e foi liberado, já que justiça, ela não teria, foi lutar pelo seu divórcio, por que temia que os filhos convivendo com toda aquela situação se tornassem iguais.
Embora pequenos e sofrendo com a separação, relataram que preferiu ver os pais vivendo em casas diferentes, do que vivenciar a mãe sofrendo constantes agressões. Para conseguir o divorcio enfrentou barreiras foi firme e insistente.
Finalmente depois de um ano conseguiu ficar livre daquele homem a quem enfrentou pai e mãe pensando que seria feliz, mas acabou vivendo um pesadelo. Todo mundo sabia que ele era traficante de drogas, violento, mas ela afirmou que nunca desconfiava de nada.
Alguns dias após a separação recebem a noticia daquele que violentava sua esposa fiel, agora estava violentando outra mulher e esta sabia que não adiantaria nada ela o denunciar então resolveu fazer justiça com as próprias mãos o assassinando.
A assassina deixou claro que não se arrepende do que fez, pois a ex-esposa dele tinha procurado seus direitos e não adiantou em nada, complementou que se ninguém tivesse a coragem de realizar esse ato ele continuaria enganando e violentando varia mulheres e  só seria preso depois de assassiná-las, então para isso não acontecer, agiu primeiro que ele.
Hoje a ex-esposa leva uma vida digna com seus dois filhos, e não pretende se envolver em outro relacionamento, disse que providenciou uma Constituição Federal para ficar por dentro de todas as leis, e quem sabe poder ajudar outras mulheres que esta passando por tudo que ela vivenciou.

A lei 11.340


As leis foram criadas para assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, facilitarem a convivência humana e colocar limites.
A lei 11.340 conhecida como Maria da Penha, de sete de agosto de 2006 “Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do §8º  do art. 226 da Constituição Federal”.
Infelizmente o número de pessoas que ainda não fazem o uso de seus direitos é superior das que a utilizam.


Há alguns anos atrás, antes da aprovação da supracitada lei as mulheres eram agredidas, a maioria, dentro do próprio âmbito da unidade doméstica, estas quando procurava a ajuda da justiça se decepcionavam com o resultado (vale lembrar o caso citado anteriormente).
A única mulher que seguiu firme em busca de seus direitos, só conseguiu algum resultado depois de ser vitima duas vezes de atentado a assassinato pelo próprio marido, que não conseguiu tirar a vida de sua esposa, mas a deixou paraplégica.
Relatou Astuto Bruno no Terra Brasil: cinema e DVD (31/08/2010) “ Cearense, farmacêutica, mãe de três filhas, a mulher que é símbolo da luta contra a violência doméstica no País acordou com um tiro nas costas disparado pelo próprio marido. Seu caso foi parar na OEA e fez com que o Brasil sofresse uma advertência por violar a Convenção dos Direitos Humanos, obrigando o governo a criar uma lei que amparasse esses casos. Há 38 anos, Maria da Penha está numa cadeira de rodas”.
De acordo com uma pesquisa realizada pela Organização Mundial de Saúde (OMS, 2010), aponta que “mulheres com maior grau de instrução e renda própria, no caso do Brasil e países em desenvolvimento, sofrem menos violência doméstica”. Ou seja, as mulheres de classe baixa, analfabetas, entre outras são mais vitimas dessa violência.
Hoje graças á alteração, tanto no CF quanto no CP, as mulheres que sofrem esse tipo de agressão no Brasil podem ser livres desses maltrato, basta irem atrás de seus direitos.
Mas como ficam as mulheres estrangeiras? Segundo dados do instituto Sul-africano para Relações Raciais “150 mulheres são violentadas diariamente na África do Sul”.
Este é apenas um dos paises que ainda não oferece ao ser humano feminino considerado frágil, o direito de levarem uma vida sem agressões domésticas.
Sendo assim, as Brasileiras tem que aproveitar e fazer o uso das leis que as protegem contra estas barbaridades, pois em outros lugares do mundo milhares de mulheres que muita das vezes trabalhadeiras, mães, passam por essa situação turbulenta e não possuem a mesma oportunidade.
É importante lembrar que a lei deixa claro no art. 129 § 9° do CF “se a lesão for praticada contra ascendentes, descendentes, irmão, cônjuge, ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou ainda prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade: a pena de detenção é de três meses a um ano”.

As mulheres


A cada dia as mulheres vêm provando sua capacidade no mercado de trabalho, que podem ser iguais ou superiores aos homens. Alem de tudo consegue cuidar da casa, dos  filhos, do marido e são muito dedicadas no que fazem.
Segundo Afrânio Peixoto (1976 - p.166) “Conquanto já se dissesse que entre homem e mulher há pequena diferença, pequena diferença mesmo, alguém imediatamente respondeu do igualitário: Hurra! Pela pequena diferença! Essencial, a pequena diferença, Felizmente”.
A pequena diferença é o fato de a mulher ser mais frágil que o homem, o que não significa que são inferiores ao mesmo.
Neste caso na lei 11.340 o art. 226 § 5° da Constituição Federal, também coloca a mulher em igualdade de gênero “Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher”.
Os homens ignoram esta realidade, a maioria, são hipócritas e proíbem as esposas de trabalhar, preferem que fiquem cuidando somente de casa e dos filhos, e não acreditam que estas são capazes de tamanha responsabilidade.
Podemos dizer que tem uma área do homem que sobressai mais que a mulher, são suas agressões contra as mesmas, que estão ocorrendo devido à falta de informação.
Esta “falta de informação” também preocupa o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que desenvolveu uma campanha para o 2° semestre de 2010, com o objetivo de promover a aplicabilidade da Lei Maria da Penha tanto por parte dos órgãos Judiciários como pela sociedade.
Segundo eles a violência contra a mulher é “qualquer conduta - ação ou omissão - de discriminação, agressão ou coerção, ocasionada pelo simples fato de a vítima ser mulher e que cause dano, morte, constrangimento, limitação, sofrimento físico, sexual, moral, psicológico, social, político ou econômico ou perda patrimonial. Essa violência pode acontecer tanto em espaços públicos como privados”.
Neste sentido, o CNJ produziu peças para diversos meios de comunicação, tais como, vídeos para TV, spot para rádio, banner para sites e cartazes, além de vários anúncios em revistas e jornais.
O Diário do Vale relatou (10/09/2010) “A Coordenadoria da Mulher que está implantando o projeto "Lei Maria da Penha nos Bairros". O objetivo é informar o que determina a legislação aos moradores da cidade. De acordo com a responsável pela coordenadoria, Glória Amorim, o projeto visa conscientizar sobre os direitos e ajudar as mulheres a perder o medo de denunciar seus companheiros. - Nossa intenção é fazer com que as pessoas saibam sobre a lei. Queremos divulgar e ampliar o conhecimento das mulheres, para que saibam que elas estão amparadas e não precisam temer – disse”.
Jornal Gazeta de São Mateus publicou que (04/03/2010) “No Brasil, de cada 100 mulheres, 15 vivem ou já viveram algum tipo de violência no ambiente familiar. A situação é ainda mais grave na região Norte, onde uma em cada cinco mulheres afirma que já foi vítima de agressão. De acordo com a pesquisa DataSenado, de fevereiro de 2007, os principais motivos da violência contra a mulher são o uso do álcool (45%) e o ciúme dos maridos (23%). No entanto, apenas 40% das mulheres agredidas registraram a denúncia em delegacias”.




Homens acafajestados



Há vários tipos de homens, honestos, fiéis, educados, trabalhadores, entre outros, mas os que estão se destacando na mídia são os agressores, violentos, assassinos.
Basta ligar a televisão que deparamos com variáveis histórias de mulheres que são violentadas, ou seja, nem precisa ligar, podemos vivenciar estes fatos em nosso dia-a-dia.
Uma das causas que leva o homem a adquirir essas desagradáveis características é o abstêmio excessivo, pois eles não sabem se controlar na hora de ingerir bebidas alcoólicas, e alem de prejudicar a saúde, chegam em casa agredindo a esposa.
A falta de dialogo também é uma das causas que leva o homem a realizar este ato, se ele passar a conversar com a esposa resolvendo os conflitos com o dialogo, as coisas seriam diferentes, mas isso não esta acontecendo.
Não é somente o marido que anda agredindo a esposa, as violações contra a mulher vêm de pais, avôs, tios, irmãos, namorados, amantes, amigos, desconhecidos, chefes, entre outros.
Lair Ribeiro em seu livro A magia da comunicação (1993) nos mostra o quanto o mundo está se individualizando, as pessoas estão gostando muito de si mesmas e esquecendo as outras ao seu redor.
Estes atos também são manifestados pela grande influencia do meio, mas o autor relata que devemos “Ser flexível para desaprender o que aprendeu. Ter firme vontade de praticar os novos conhecimentos (como os deste livro). Atitudes assim poderão torná-lo um excelente comunicador, aumentando seu poder pessoal”.
Pesquisadores da Universidade de washington(EUA) analisaram 124 homens incluídos em um estudo para tratamento da violência doméstica. “Os agressores acreditam que outros homens pratiquem esses atos comumente. É provável que aqueles que se envolvem em comportamento violento justificam-no mentalmente ao pensar que isso é comum”.
Podemos dizer que só haverá a igualdade de gênero em nossa nação quando o “animal homem” se transformar em um verdadeiro ser humano e compreende que as mulheres têm a mesma capacidade que eles, e não foram criadas para sofrerem agressões, mas sim para serem protegidas e amadas.






Filhos



A violência doméstica prejudica os filhos tanto quando são agredidos, quanto  presencia as mães serem agredidas, independente da idade que possuem.
A lei 8.069 de 1990 art. 2° do Estatuto da Criança e do Adolescente “Considera-se criança para os efeitos desta lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade”.
Todo dia nos deparamos com a seguinte frase “As crianças de hoje serão o futuro do amanhã”, mas cabe a nós a responsabilidade de termos um bom futuro, cuidando da personalidade de cada uma.
E não está ocorrendo esta certa preocupação por parte dos pais, pois estes brigam e agridem uns aos outros na frente dos filhos, que vão se acostumando com a situação e acabam se tornando iguais, depressivos, ou se tornam agressivos ao tentar enfrentar o pai quando a mãe é violentada.
Augusto Cury em seu livro O Futuro da humanidade conta um pouco da história de Falcão (2005, p. 47) “Relatou que sua família era de origem humilde e saturada de problemas. Seu pai era explosivo, materialista, alcoólatra. Sua mãe, tímida, afetiva e vitima da agressividade do marido. Ele crescia no centro da miséria física e emocional”.
Segundo a lei no art. 5° “Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais”.
Mas diante das informações, esta lei não esta sendo respeitada relata a Dra. Samanta Francisco - Advogada e o Dr. Rafael Augusto Elias Perin – Médico Psiquiatra, em uma matéria publicada no Portal de Notícias do Interior (23/07/2010).
“O abuso do poder disciplinar dos pais, parentes ou responsáveis em relação aos filhos, se caracteriza pela infração aos direitos fundamentais previstos no artigo 227 da Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente, que pode ser todo ato ou omissão, intencional ou não, causando dano físico, sexual e emocional, e é um dos principais motivos que levam a criança e o adolescente a se tornarem adultos. Crianças vítimas da violência doméstica constantemente apresentam problemas na escola e no meio social em que vivem, passam a ter dificuldades para dormir e se alimentar, tem problemas de aprendizagem, se recusam a falar sobre esse assunto com adultos, pois, tendo sido vítima de um, perde a confiança em todos eles; e mudam o seu comportamento, podendo se mostrar muito passiva, exageradamente tímida, com baixa auto-estima e introspectiva, ou agressiva e rebelde, hiperativa ou depressiva, com tendências autodestrutivas, fugindo constantemente de casa, entre outros”.
Não é só esse artigo que anda sendo violentado, mas o art. 141 “É garantido o acesso de toda criança ou adolescente á defensoria pública, ao ministério público e ao poder judiciário, por qualquer de seus órgãos”.
Isso não tem lógica, a criança precisa da ajuda de um adulto para ir em busca de seus direitos, como poderá ela ter acesso á defensoria pública, ao ministério público e ao poder judiciário, se os únicos adultos que elas podem contar são os mesmos que as agridem? Há casos de crianças que pedem a ajuda de outras pessoas, mas isso é raridade, as leis são criadas não é para serem guardadas em um livro qualquer, mas para serem colocadas em ação.
O Jornal do Brasil publicou sobre a Casa Abrigo em Brasília que ajuda crianças traumatizadas por violência doméstica (21/03/2010), e relata que “Nesse processo de reaprender a olhar o mundo e se relacionar com os demais, às crianças da casa apresentam características típicas de quem sofreu ou presenciou algum tipo de violência doméstica: agressividade, dificuldade em relacionar com outros colegas e, em alguns casos agressões verbais”.
Como é dito no livro Fundamentos Teóricos e Metodológicos das Ciências Humanas que é uma obra coletiva da ULBRA (2008, p.35,36) “Os seres humanos desde o nascimento são envolvidos por uma série de conceitos, valores, normas e concepções ideológicas, filosóficas e políticas, e isso é algo inevitável a todos. Mesmo aqueles que vivem de maneira simples e sem muitos recursos não escapam às ações que o contexto social lhes impõe”.
Quando o filho é maior de idade e convive com essa “violência doméstica”, acaba se revoltando, saindo de casa, e se transformando em um marginal, indo para o mundo do crime, das drogas, prostituição, entre outros, tentando fugir dos conflitos se envolvendo com outros, que na maioria das vezes se tornam piores, e depois ainda é ignorado pelos pais, que na verdade sempre são os maiores culpados desses acontecimentos.
Os pais questionam que oferece uma boa educação para os filhos e depois o que recebem de volta são estes se drogando e prostituindo, mas se formos investigar estes casos, com certeza os filhos não receberam da família o amor, o carinho, a atenção, e o exemplo que uma criança precisa, age como no ditado popular “Faça o que eu digo, mas não faça o que eu faço”.
Não adianta investir somente na educação, as crianças necessitam de um tempo para cada coisa, brincar, dormir, se alimentar, estudar, e ser feliz.

Atualidade


Bruno Astuto disse no Terra Brasil: Cinema e DVD (31/08/2010) “ Que Maria da Penha terá sua vida contada em um filme de ficção que entra em produção no ano que vem.
Segundo O Documento: uma imprensa digital a lei Maria da Penha foi tema do 9° Encontro de Mulheres Indígenas de Mato Grosso (08/09/2010) “A coordenadora Municipal  de Políticas para Mulheres de Tangará da Serra, Vânia Lucia Japonês, ressaltou a importância do evento para que os indígenas pudessem ter conhecimento da Lei Maria da Penha e das complicações que o alcoolismo pode acarretar, não só para o branco, mas para os índios também. “O nosso objetivo é conscientizar os mais velhos dos problemas e orientar os mais jovens.”
 Estiveram presentes também autoridades indígenas locais”.
Uma redação no CORREIO: o que Bahia quer saber (10/09/2010) relata que o ator Dado Dolabela “foi acusado de agressão pela ex-namorada Luana Piovani e pela esposa Viviane Sarahyba. A camareira de Luana, dona Esmê, agredida pelo ator, chegou a dizer que ele já bateu em outras namoradas. “Todo mundo sabe que ele bateu em outras namoradas, que preferiram ficar caladas”. A Luana, não, comentou a camareira na ocasião da condenação de Dado pela Lei Maria da Penha”.
Foi divulgado no Terra Brasil: notícias(11/09/2010) que o “candidato do PCdoB ao Senado em SP, Netinho de Paula, afirmou neste sábado (11), em Jundiaí, interior do Estado, que a tentativa do PSDB de expor a sua vida privada na televisão demonstra desespero por parte de seu adversário Aloysio Nunes. Na televisão, ele tem afirmado que quem "bate em mulher é covarde" e que no Senado lutará pela aplicação da Lei Maria da Penha, que prevê punição pesada para aqueles que agridem mulheres. Em 2005, Netinho de Paula agrediu a ex- mulher, o caso se tornou público e acabou na delegacia. "Estou com o lombo preparado para esse tipo de atitude", disse.”
O Documento: uma imprensa digital, (11/09/2010) “O Ministério da Justiça (MJ), através da Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp), lança, no dia 13 de setembro, em Brasília, a edição atualizada da Norma Técnica de Padronização das Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMs). Elaborada em parceria com a Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) da Presidência da República, o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), Secretarias Estaduais de Segurança, Polícias Civis e movimentos sociais, a publicação tem o objetivo de propor a uniformização das estruturas e procedimentos das unidades policiais que registram crimes cometidos contra a mulher”.


Considerações finais

Em síntese final concluímos que se cada um de nós cooperarmos para a mudança destes fatos que causa a destruição de tantos lares, mortes, depressões, traumas, juntos conseguiremos mudar esta história, pois a forma como interagem os membros da família é extremamente significativa para a construção de relações familiares saudáveis.
Às vezes nos perguntamos o que devo fazer para ajudar a mudar estes fatos?  Devemos denunciar se formos agredidas, buscar saber de todos os direitos, darem bom exemplo para os filhos, aconselhar as mulheres que sofrem este tipo de agressão á denunciar também, ficar de olho no marido para que estes não exagerem na bebida alcoólica, evitar a falta de moral com outros homens se o marido for ciumento, e fizer de tudo para não haver violência, mas se houver, denuncia-lo imediatamente.
Que este artigo possa alcançar o objetivo, ajudar milhares de mulheres a mudar de vida, e tocar na consciência dos políticos para que providencie uma maneira que faça com que as leis não sejam desrespeitadas.
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INTRODUÇÃO

Uma das coisas que me chama atenção é como a história escolar vem se repetindo através de métodos de ensino e comportamentos dos professores/colaboradores da escola, e ainda como o corpo passa por um processo de disciplinamento durante a aprendizagem. A forma como a escola lida com o corpo e a sexualidade da criança no processo de ensino e aprendizagem me estimulou a buscar respostas, a tentar compreender o porquê de a Escola trabalhar tendo como foco a idéia da disciplina. A partir daí, comecei a me interessar e participar de algumas palestras, oficinas e grupos de estudos, particularmente na área da sexualidade infantil.
A discussão teórica sobre o tema sexualidade e gênero na educação infantil foi apresentada a mim pelo Grupo de Estudos “Corpo e Educação”, com a participação de pessoas vinculadas à Linha de Pesquisa “Saberes e Práticas Educativas”, do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Uberlândia (UFU). Foi a partir das discussões levantadas nas reuniões que eu me atentei para a importância de o educador conhecer as questões relativas à sexualidade, essa apresentada não de forma fisiológica, mas como construção do ser humano.

A sexualidade humana, mais do que o ato sexual e a reprodução abrange as pessoas, seus sentimentos e relacionamentos. Implicam aprendizados, reflexões, planejamentos, valores morais e tomadas de decisão. A sexualidade é uma energia forte e mobilizadora, uma dimensão da expressão do ser humano em sua relação consigo mesmo e com o outro, lugar do desejo, do prazer e da responsabilidade (CAMARGO e RIBEIRO, 1999, p.50).

Essas reuniões me mostraram uma noção de sexualidade diferente do convencional, que abrange muito mais do que a relação sexual, uma sexualidade que envolve respeito, responsabilidade, como descrita na citação acima. Por outro lado, as relações entre “corpo, sexualidade, gênero e cultura”, que me eram desconhecidas, muito me instigaram.
 Passei então a ter uma nova visão das relações que permeiam a humanidade; percebi, inclusive, que no espaço escolar ainda há essa visão moralista e puritana da sexualidade e que essa não é discutida na educação infantil.
 Diante disso nasceu meu desejo de conhecer mais sobre o tema e de fortalecer o meu processo formativo como futura pedagoga/professora da Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental.
As leituras realizadas nas aulas da disciplina Corpo e Educação[footnoteRef:270] também me fizeram conhecer um pouco mais sobre as questões que permeiam o educar. Nossas discussões passavam pela corporeidade na educação; erotização infantil; Corpo, Poder e educação; Corpo, Gênero e sexualidade; conhecemos a história da sexualidade humana; debatemos sobre os livros didáticos e como eles explicitam o corpo e a sexualidade, nos textos e imagens, nos dando assim um olhar crítico sobre como se tem trabalhado o corpo, gênero e a sexualidade no ensino de ciências[footnoteRef:271].  [270:  Disciplina optativa oferecida pelo curso de Pedagogia da UFU. No ano de 2008 a disciplina foi iniciada pela Profa. Dra. Maria Veranilda S. Mota e concluída pela Profa. Msc. Elenita Pinheiro de Queiroz Silva.]  [271:  O olhar sobre a disciplina Ciências aconteceu por ser esta a disciplina escolar que lida com o corpo humano como tema de estudo.] 

Em todos os nossos estudos tínhamos um olhar voltado à história e cultura em que estamos inseridos, buscando assim nos ver como participantes e construtores da história e da cultura, e como educadores, responsáveis por uma possível mudança na educação e sociedade. 
Segundo uma visão feminista pós-estruturalista, o gênero abrange muito mais do que a distinção de homem e mulher, e tem ligação direta com nossos comportamentos e cultura, Meyer traz o seguinte conceito:

(...) o conceito de gênero passa a englobar todas as formas de construção social, cultural e lingüística implicadas com os processos que diferenciam mulheres de homens, incluindo aqueles processos que produzem seus corpos, distinguindo-os e separando como corpos dotados de sexo, gênero e sexualidade. ( Meyer, 2007, p.17)


Nesse sentido, compreender o conceito de gênero é fundamental, para o educar, pois a partir dele se define como ser homem e ser mulher em nossa sociedade, com agir  frete ao outro, estabelece-se  padrões e hierarquias e delegam-se o poder. A escola está entre as instituições responsável pela educação e formação das crianças e adolescentes, e por ela passa a formação das identidades de gênero e sexuais, porém essas questões passam longe das discussões escolares.


Há uma dificuldade em se falar em casa e na escola das questões referentes à sexualidade e ao gênero, o que vemos é essa responsabilidade sendo deixada de lado pelas famílias e abraçada pelos meios de comunicação, ou é tomada por crianças e adolescentes da mesma idade, que se baseiam em exemplos e no que ouvem falar a respeito. O fato é que, mesmo sendo reprimida, a sexualidade está presente em nossas conversas, e é dita às escondidas ou como segredos.        Ou Ou seja, a sexualidade nunca deixou de existir, mesmo que de maneira disfarçada ela está presente. 

As questões referentes à sexualidade estão, queira-se ou não, na escola. Elas fazem parte das conversas dos/as estudantes, elas estão nos grafites do banheiro, nas piadas e brincadeiras, nas aproximações afetivas, nos namoros; e não apenas aí, elas estão também de fato nas salas de aula - nas falas e atitudes das professoras, dos professores e estudantes (LOURO, 1997, p.131).

Na escola, por ser um lugar onde há um alto número de crianças e adolescentes, percebem-se grandes manifestações da sexualidade, porém esta é trabalhada na maioria das escolas, em geral, somente nos conteúdos programáticos da disciplina de Ciências, com o enfoque na reprodução humana (homem + mulher = bebê), sem que se faça qualquer contextualização social e cultural, fazendo assim com que o espaço escolar seja um reforço à desigualdade, porque delimita os espaços e funções que cabem a meninas e meninos, estabelece como norma a heterossexualidade, reafirmando o preconceito, deixando os que fogem dessa "norma" a mercê de insultos e chacotas.
Os professores precisam se atentar para o fato de que a Escola forma cidadãos, e é dever dela (logo, dos que dela participam) contribuir para que na formação das crianças e dos seus adolescentes não prescinda da discussão sobre as questões que envolve a sexualidade, uma vez que este tema é um dos eixos da formação humana, pois não podemos negar que a construção social e histórica dos gêneros são constituídas sobre corpos sexuados. O que se percebe, é que a maioria dos profissionais da educação encontra dificuldades em tratar essas questões em razão da inexistência, por exemplo, desse debate em seu processo de formação inicial e continuada e, assim, muitas vezes, preferem deixar de falar sobre o assunto (LOURO, 1997). 
Posto isto, foi gerando em meu processo formativo, no âmbito do curso de Pedagogia, inquietações em torno dessa temática. Tais inquietações me levam a aprofundar as minhas leituras e estudos em torno dessas questões. Assim, a partir de uma proposta de pesquisa bibliográfica tendo como bases de dados os anais da ANPED, particularmente, no GT- 23 -Gênero, Sexualidade e Educação de 2004 a 2009

 (um grupo de trabalho ligado à Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação, que congrega pesquisadoras/es, docentes e estudantes voltados para investigação e debate de questões teóricas e temáticas dos campos dos gêneros, das sexualidades e da educação sexual) e nos Anais do Seminário Corpo, Gênero e Sexualidade da UFRGS de 2009, apresento as seguintes questões de investigação:


1. Quais trabalhos abordam a temática gênero na educação infantil? O que estes trabalhos abordam sobre o tema gênero na educação infantil?
2. Qual a perspectiva teórico-metodológica destes trabalhos?
3. Qual a contribuição que estas pesquisas indicam para o trabalho com a educação infantil?

A proposta deste estudo se justifica por apresentar um levantamento de informações acerca de investigação sobre as questões de gênero na educação infantil e, assim, favorece uma compreensão sobre as pesquisas na área, no Brasil, e as possíveis lacunas ainda existentes no tratamento do tema. Como afirma Ferreira (2002, p. 1), este tipo de pesquisa tem um “caráter inventariante e descritivo da produção acadêmica e científica sobre o tema que busca investigar [...]”. Este levantamento contribui, portanto, para o melhor aprofundamento do estudo, na área da educação.
Diante do exposto, os objetivos para o desenvolvimento do trabalho foram:
· realizar um levantamento sobre trabalhos do GT 23 ANPED e do Seminário Corpo, Gênero e Educação de 2009 da UFRGS que abordam a temática gênero na educação infantil; 
· identificar as perspectivas teórico-metodológicas utilizadas nos trabalhos sobre  gênero na educação  infantil do GT 23 ANPED e no Seminário Corpo, Gênero e Educação de 2009 da UFRGS; 
· e identificar qual a contribuição dessas pesquisas para o trabalho com a educação infantil.

Desse modo, o presente trabalho configura-se como trabalho bibliográfico ou estado da arte, cujo foco de investigação é gênero na educação infantil, e busca saber o que as pesquisas na área da educação dizem sobre gênero. 

CAMINHO PERCORRIDO 
Este trabalho configura-se como Estado da Arte, pois se propõe a realizar um levantamento bibliográfico de produções acadêmicas, em dois espaços específicos de divulgação, a respeito de gênero na educação infantil.
 Segundo Ferreira (2002) o trabalho definido como: 
( ...) de caráter bibliográfico, elas parecem trazer em comum o desafio de mapear e de discutir uma certa produção acadêmica em diferentes campos do conhecimento, tentando responder que aspectos e dimensões vêm sendo destacados e privilegiados em diferentes épocas e lugares, de que formas e em que condições têm sido produzidas certas dissertações de mestrado, teses de doutorado, publicações em periódicos e comunicações em anais de congressos e de seminários (p. 1)

Com o intuito de conhecer o que se tem produzido no Brasil sobre gênero na educação infantil foi feito um levantamento de trabalhos publicados no GT-23 Gênero, Sexualidade e Educação da ANPED – Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação – e nos Anais do Seminário Corpo, Gênero e Sexualidade da UFRGS de 2009.
 	A ANPED foi escolhida por ser o fórum máximo em que se configura as apresentações e publicações de pesquisadores(as) da educação de todo o país. Este fórum nos fornece a noção do caráter das produções nacionais e até mesmo internacionais. Dessa forma, escolhemos dentro deste fórum o espaço específico de apresentações de trabalhos sobre gênero, que é o GT-23 Gênero, Sexualidade e Educação. Com isso, justifica-se a escolha pelos espaços de produção das pesquisas.
O Seminário Corpo, Gênero e Sexualidade foi escolhido por ser um seminário renomado na área. Cabe destacar que a Universidade Federal do Rio Grande do Sul, através dos grupos de estudo e pesquisa, das linhas de pesquisa na pós-graduação, é referência nos estudos relacionados as questões da  sexualidade, além de ser um evento que traz somente publicações relacionadas à temática.
Desta forma, considera-se a pesquisa quali-quantitativa, pois para se qualificar e responder às perguntas iniciais necessitou quantificar os trabalhos relacionados as questões de gênero.
No fórum da ANPED encontram-se 80 trabalhos publicados no GT-23 Gênero, Sexualidade e Educação, mas apenas 3 faziam referência ao gênero na educação infantil. Nos anais do Seminário Corpo, Gênero e Sexualidade da UFRGS, dos 216 trabalhos encontrados 12 foram relacionados ao gênero na educação infantil. Assim, ao todo temos 296 trabalhos sobre a temática sexualidade onde 15 eram referentes ao Gênero na educação infantil. Assim temos 
O procedimento de análise dos trabalhos levantados constituiu-se na busca dos focos das pesquisas apresentadas, das bases teórico-metodológica dos mesmos e, ainda, as contribuições que os autores e autoras indicam sobre o tratamento da temática para a educação escolar. Desse modo, o processo de análise constituiu na leitura destes elementos e na apresentação de informações sistematizadas acerca dos trabalhos.

CONFIGURANDO OS ESTUDOS 

A partir das análises dos trabalhos selecionados na ANPED e no Seminário da UFRGS, observa-se que dos trabalhos que abordam a temática, quinze, têm como foco de investigação as relações de gênero. Destes, quatro investigam a formação do professor, o espaço escolar como produtores ou colaboradores na construção da identidade de gênero; quatro deles fazem o levantamento de quais os discursos hoje estão presentes na sociedade e na escola que vem construindo identidades de gênero; seis buscam saber como a criança, através das brincadeiras, imagens e meios de comunicação se apropria das questões referentes ao gênero; um investiga como se dá a relação de poder entre as crianças. 






Vejamos a tabela a seguir:
Tabela- 1
	Foco de investigação
	Titulo do trabalho
	Autor(a)/ Instituição/ Ano

	Relações de gênero
	A CONSTITUIÇÃO DO GÊNERO NA INFÂNCIA EM MANUAIS DE PUERICULTURA 

	Cláudia Amaral dos Santos – UFRGS, 2009

	
	A CRIANÇA E SUAS INTERPRETAÇÕES DE GÊNERO: UMA ANÁLISE ATRAVÉS DOS DESENHOS INFANTIS 

	Tatiane de Oliveira Pinto
 UFRGS, 2009

	
	AS FALAS LEGITIMADAS E OS SILÊNCIOS CONSENTIDOS NAS RELAÇÕES ENTRE MENINAS E MENINOS EM UMA TURMA DE PRÉ-ESCOLA: QUEM PODE
DIZER O QUÊ? 

	Diana Lusa
UFRGS, 2009

	
	INDÚSTRIA CULTURAL, CONSUMO E INFÂNCIA: UM ESTUDO SOBRE AS REMODELAÇÕES DO UNIFORME ESCOLAR A PARTIR DA PERSPECTIVA DE
GÊNERO 

	DINAH QUESADA BECK E JANE FELIPE DE SOUZA
UFRGS, 2009

	
	INFÂNCIA E AS RELAÇÕES DE GÊNERO NA INSTITUIÇÃO ESCOLAR 

	 Maria Angélica Menezes Freire
UFRGS, 2009

	
	INFÂNCIA E PODER: MARCAS DAS RELAÇÕES DE GÊNERO NA ESCOLA 

	Gabriela Silveira Meireles UFRGS, 2009

	
	INFÂNCIAS, CRIANÇAS, ALUNOS/AS... SENTIDOS FORJADOS NA PÓS-MODERNIDADE E SEUS EFEITOS NO CURRÍCULO ESCOLAR 

	Joice Araújo Esperança1
Paula Regina Costa Ribeiro2
UFRGS, 2009

	
	MODOS DE SER MENINA E MENINO EM POWER RANGERS E TRES ESPIAS DEMAIS SOB OLHARES INFANTIS 

	Joice Araújo Esperança1
UFRGS, 2009

	
	O FEMININO E O MASCULINO NAS LENDAS DO FOLCLORE BRASILEIRO: UM
ESTUDO COM CRIANÇAS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

	Marcela de Almeida Abreu1
Gisele Maria Costa Souza2
UFRGS, 2009

	
	O LIVRO DOS SEXOS: PROBLEMATIZANDO IDENTIDADES DE GÊNERO NA
EDUCAÇÃO INFANTIL 

	Johanna Coelho von Mühlen1
André Luiz dos Santos Silva2
UFRGS, 2009

	
	PRÁTICAS CORPORAIS E LÚDICAS COMO INSTITUIDORAS DO GÊNERO NO ESPAÇO DO LAZER 

	Doutoranda Ileana Wenetz
UFRGS, 2009

	
	RELAÇÕES DE GÊNERO E EDUCAÇÃO INFANTIL: ESTUDO SOBRE PRÁTICAS
DOCENTES EM ESCOLAS PÚBLICAS E PARTICULARES DE BRASÍLIA 

	Juliana Alves da Silva1
UFRGS, 2009

	
	A INVENÇÃO DA INFÂNCIA GENERIFICADA: A PEDAGOGIA DA MÍDIA IMPRESSA CONSTITUINDO AS IDENTIDADES DE GÊNERO

	SANTOS, Cláudia Amaral dos - PPGEDU/UFRGS
ANPED, 2004

	
	DESEMPENHO ESCOLAR E GÊNERO: UM ESTUDO COM PROFESSORAS DE SÉRIES INICIAIS 

	DAL IGNA, Maria Cláudia –
ANPED, 2004

	
	ROTEIROS DE GÊNERO: A PEDAGOGIA ORGANIZACIONAL E VISUAL
GENDRADA NO COTIDIANO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

	CARVALHO, Maria Eulina Pessoa de – UFPB – mepcarv@terra.com.br
COSTA, Eliana Célia Ismael da – UFPE 
MELO, Rosemary Alves de – UEPB
 ANPED, 2008



Em geral os trabalhos justificam suas pesquisas pelo fato de acreditarem que as identidades se constroem de forma contínua a partir de uma cultura, que por vários meios reforçam os comportamentos e regras vigentes na sociedade. Sendo assim, Daligna (2004) relata:
(...) torna-se importante examinar em que medida a escola está implicada na produção de diferentes e conflitantes modos de conceber e de viver o gênero e a sexualidade, modos que definem, entre outras coisas, aquilo que entendemos por desempenho escolar. Cabe perguntar até que ponto as normas de conhecimento e comportamento vigentes no espaço escolar estão implicadas na produção de diferenças de gênero (p. 4).

E ainda cita Meyer concordando: “Considerando que as identidades femininas e masculinas são produto de processos educativos que envolvem estratégias sutis, refinadas e naturalizadas” (DALIGNA, 2004, p. 4).
	Dessa forma, considerando que a escola é uma das responsáveis na reprodução dos gêneros, Carvalho, Costa e Melo (2008) usam o seguinte argumento para a pesquisa na educação infantil: 


(...) porque é atualmente um contexto privilegiado de socialização primária, considerando o ingresso das crianças a partir dos 3 meses de idade, e sua longa permanência diária, das sete às dezessete horas em algumas IEIs. Nos seus cenários e rotinas, a construção objetiva e subjetiva de gênero se dá, inicialmente, de forma implícita e silente através da vivência de uma pedagogia organizacional e visual que impõe objetos, lugares, atividades e relações aos meninos e meninas. Tal construção necessita ser explicitada pela lente crítica feminista, que denuncia as desigualdades de sexo e gênero e suas conseqüências problemáticas para o desenvolvimento psicossocial. (p.1)

	Os meios de comunicações também são apontados pelos trabalhos como produtores de comportamentos, sendo assim Santos (2004) faz a seguinte referência:

Em relação ao estatuto pedagógico da mídia, Fischer (1997, p. 61) afirma que a mídia não pode ser só vista “como veiculadora, mas também como produtora de saberes e formas especializadas de comunicar e de produzir sujeitos, assumindo nesse sentido uma função nitidamente pedagógica”. (p.2)

Contudo, percebe-se que, em geral, as pesquisas possuem uma mesma visão em relação à construção das relações de gênero, defendendo assim a importância de investigar como se dão e refletir qual a contribuição dos meios de comunicação, escola e professores nas construções de identidades. Para tanto, Carvalho, Costa e Melo apropriam-se de Faria, (2006) para afirmar que: “Consideramos importante estudar a reprodução das relações de gênero na educação infantil, nível escolar ainda pouco pesquisado da perspectiva de gênero” ( p.1).
Os autores mais citados nos 15 trabalhos selecionados a partir do fórum da ANPED e no Seminário da UFRGS foram: 


1- Guacira Lopes Louro (11 trabalhos). Da autora são mais utilizadas as obras: Gênero, sexualidade e educação: uma perspectiva pós-estruturalista. 3 ed. Petrópolis: Vozes, 1997.; Pedagogias da Sexualidade. In: LOURO, Guacira Lopes (Org.) O corpo educado: pedagogias da sexualidade. 2 ed. Belo Horizonte:Autêntica. 2001. p. 7-34. e Sexualidade: lições da escola. In: MEYER, Dagmar E. Estermann (Org.) Cadernos 4 – Educação Básica: Saúde e sexualidade na escola. 3ª ed, Porto Alegre: Mediação, 2006. Cap 6, p. 85-96.
 
2- Michel Foucault (8 trabalhos). Verdade e Poder. 18 ed. In: ______. Microfísica do poder. Tradução e organização de Roberto Machado. Rio de Janeiro: Graal, 2003. e História da sexualidade I: a vontade de saber. Rio de Janeiro: Graal, 1997. são os utilizados nos trabalhos apresentados.

3- Jane Felipe (5 trabalhos). Da autora foram utilizadas os textos Entre tias e tiazinhas: pedagogias culturais em circulação. In: SILVA, Luis Heron (Org Século XXI: qual conhecimento? Qual currículo? Petrópolis: Vozes, 1999, p.167-179. e Construindo identidades sexuais na Educação Infantil. Revista Pátio. Porto
Alegre, n. 7, nov. 1998/ jan. 1999. 

4- Dagmar Estermann Mayer (3 trabalhos). Estes trabalhos apropriaram-se dos textos: As mamas como constituintes da maternidade: uma história do passado? Educação & Realidade, v. 25, n. 2, jul./dez. 2000. p. 117-133; Gênero e educação: teoria e política. In LOURO, Guacira Lopes; NECKEL, Jane Felipe; GOELLNER, Silvana (orgs.). Corpo, gênero e sexualidade: um debate contemporâneo na educação. Petrópolis: Vozes, 2003, p. 9-27. Corpo, gênero e sexualidade: um debate contemporâneo na educação e Cadernos 4 – Educação Básica: Saúde e sexualidade na escola. 3ª Ed, Porto Alegre: Mediação, 2006. Cap 7, p. 97-110.

5- Paula Regina Ribeiro (3 trabalhos). Estes trabalhos apropriaram-se dos textos: Inscrevendo a Sexualidade: discursos e práticas de professoras das séries iniciais do Ensino Fundamental. Porto Alegre, 2002, Tese (Doutorado em Ciências Biológicas: Bioquímica) – Instituto de Ciências Básicas da Saúde, Universidade Federal do Rio Grande do Sul e Sexualidade na sala de aula: pedagogias escolares das professoras das séries iniciais do Ensino Fundamental, Revista Estudos Feministas, v. 12, n. 1, p.109-129, 2004.

Vários outros autores, como Deborah Britzman (Curiosidade, sexualidade e currículo. In: LOURO, Guacira Lopes (Org.). O corpo educado: pedagogias da sexualidade. Belo Horizonte: Autêntica, 2000.), AlfredoVeiga Neto (Currículo e cotidiano escolar: novos desafios. Anais do II Congresso Internacional Cotidiano: Diálogos sobre Diálogos. Universidade Federal Fluminense, Rio de Janeiro, 2008), Pierre Bourdieu (A Dominação Masculina. Tradução Maria Helena Kühner. Rio de Janeiro: Bertrand. Brasil, 1999.),  Neil Postman (O desaparecimento da Infância. Tradução ALENCAR,S. LAURENIO, M. Rio de Janeiro. Graphia, 1999.) etc., construíram o referencial teórico dessas pesquisas, porém usados em no máximo dois trabalhos. 

A base teórica predominante foram os estudos culturais (13 trabalhos), que é um campo de pesquisa na área da cultura que, segundo Costa et al.: 


(...) utilizam-se da etnografia, da análise textual e do discurso, da psicanálise e de tantos outros caminhos investigativos que são inventados para poder compor seus objetos de estudo e corresponder a seus propósitos. Eles percorrem disciplinas e metodologias para dar conta de suas preocupações, motivações e interesses teóricos e políticos (COSTA et al., 2003).

Outras bases teóricas utilizadas foram a bioecologia de desenvolvimento humano que tem como principio de investigação o ambiente em que o sujeito está inserido, com o objetivo de perceber como esse influencia as suas relações; a pedagogia organizacional e visual que compreende a organização espacial das ações dos objetos buscando entender a influência desse no comportamento do sujeito e as teorias do desenvolvimento infantil; a teoria psicossexual de Sigmund Freud, que considera a afetividade o principio para comportamentos do sujeito diante de objetos de prazer, desenvolvimento dividido por Freud em fases sucessivas, denominadas e caracterizadas todas.  
Quanto aos processos de análises verificamos que os mais utilizados pela pesquisas selecionadas foram: predominantemente análises dos discursos e narrativas; seguida pelas análises de artigos, livros, documentos, espaços, fotos, filmes e análise de desenhos.
Nas pesquisas analisadas apenas dois autores dos trabalhos selecionados descrevem o porquê de escolherem tais instrumentos; são eles: 
· Santos, que argumenta a sua escolha sobre a análise de discurso e narrativas:

...utilizo-me da vertente das análises textuais, embora não utilize nenhum campo específico da Análise do Discurso. As análises de como determinados grupos são representados, seja na mídia, seja em outros espaços sociais tornam-se relevantes, pois “o modo como apessoas ou os eventos são representados nas instituições molda e modela as formas como os sujeito envolvidos concebem a si, aos outros e ao mundo em que estão inseridos (BUJES, 2000, apud SANTOS, 2009, p.2).


· Pinto, que discorre sobre a análise de desenhos:

O procedimento metodológico, que muito contribuiu à observação direta, foi o proposto por Márcia Gobbi (2002), que considera o desenho infantil, conjugado à oralidade, um instrumento a ser utilizado quando se quer conhecer mais e melhor a infância das crianças pequenas (2009, p.2)



	Assim, nos trabalhos analisados, em sua grande maioria, não se percebe, de forma clara, a apresentação do procedimento de análise. Por outro lado, é inquestionável a importância e a contribuição que estes trabalhos trazem para a leitura e o desenvolvimento do trabalho do(a) professor(a) na educação básica de modo geral e para a educação infantil de modo particular. 
Quer seja pelo reconhecimento da infância e o fortalecimento do caráter histórico, cultural e social da mesma quer seja pelo reconhecimento de que estas crianças que estão em nossas escolas são sujeitos portadores de marcas de pertencimento: de classe, cultural, de gênero, de sexualidade. Enfim, são elementos fundamentais para a formação dos sujeitos escolares.



CONSIDERAÇÕES FINAIS


O gênero e sexualidade é um assunto que está presente em todos os momentos de nossa vida, pois quando convivemos e temos relações de carinho com nossos familiares estamos vivendo nossa identidade de gênero e sexualidade. Sendo assim, as crianças não estão distantes e não são insensíveis a essas questões – a criança pequena, assim como o adulto, é um ser sexuado e vai construindo sua identidade de gênero a partir dos exemplos e educação que oferecemos, portanto, participa também da construção cultural em nossa sociedade. A escola é um espaço da criança e do adolescente, por isso faz-se necessário o professor entrar em contato e entender o que se passa nesses momentos em que com eles se relacionam, propondo intervenções que podem trazer modificações nas relações de gênero e poder já instaladas na sociedade
	As pesquisas-alvo da investigação mostram uma preocupação muito grande com: as relações de gênero e de poder; com a prática do professores e como as crianças e adolescentes lidam com a sexualidade, corpo e gênero no cotidiano.
Em geral as pesquisas selecionadas nesse trabalho vêem a criança também como produtora de cultura, pois a maioria dos trabalhos foram desenvolvidos a partir dos discursos, comportamentos e falas das crianças, mostrando o seu universo, o conhecimento e suas experiências. 
	Contudo, os trabalhos aqui analisados mostram ter um caráter reflexivo, não trazem soluções ou receitas, e sim levam os leitores a refletir e conhecer sobre a educação, sobre os comportamentos dos professores, sobre o universo da criança, sobre as questões que envolve a escola, e também instigam a procura por conhecimento com intuito de se produzir uma educação igualitária, esclarecedora e livre de tabus e preconceitos.   
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A contribuição da mulher para o desenvolvimento brasileiro e sua atuação no progresso cultural da nação.
[bookmark: _Toc438206608]Edson Aparecido G. Souza
 estudante do 2º ano do curso de geografia (licenciatura plena) da Universidade Estadual de Goiás – UEG, Unidade Universitária de Iporá.
Professor orientador: Esp. Divino José Lemes de Oliveira.
INTRODUÇÃO

	Falar da atuação da mulher brasileira no processo de desenvolvimento do Brasil não é uma tarefa difícil, pois suas contribuições ao longo dos séculos, se agigantam, mostrando o valor de seu trabalho para a criação dessa aglutinação de raças que é o povo brasileiro.
	Este trabalho destaca a luta da igualdade entre os sexos no Brasil, onde a natureza machista se instalou desde a época da formação da colônia-império-república, mais como a nação brasileira “não desiste nunca”, as mulheres brasileiras não poderiam ser diferentes. Lutaram e ainda continuam lutando por sua igualdade como representantes idênticas da criação humana, pois o quadro de sexo frágil, que a opressão machista a elas confere nada mais é que uma escravidão criada para a obtenção da exploração de sua força de trabalho, que, o homem ao longo da história da humanidade e da história brasileira, a elas confere, para que se tornem um objeto de posse, adorno, luxuria e dominação.
	Olhar a mulher como desigual, apenas com a visão de reprodutora, e por isso uma estrutura frágil, é uma visão não apenas machista pelos olhos dos homens brasileiros (é claro, os que assim visualizam a mulher) vai além, pois o homem quando tenta desvalorizar a mulher lhe dando uma condição inferior por ter que realizar as tarefas do lar, ele reage como ignorante a parceria natural que a natureza lhe deu, quando Deus retira uma costela de Adão – O primeiro homem – para lhe dar uma COMPANHEIRA, isso mesmo, COMPANHEIRA, pois a mulher é feita para que caminhe lado a lado do homem, assim as mistificações do processo natural de divisão do trabalho, que vem sendo pregadas desde os primórdios dos tempos, são derrubadas pelo livro cristão, e aqui, ao longo desta obra, será demonstrada às lutas e conquistas dessa base da estrutura humana que é a mulher, e os homens da sociedade brasileira, ao lerem e entenderem de forma raivosa minhas mesquinhas opiniões, que vão discutir com o criador, pois é observando seus ensinamentos e lendo obras de pessoas que desfrutam da mesma percepção que a minha pessoa, que redijo esta obra de agradecimento a mulher brasileira.

OBJETIVOS

	Ao colocar em discussão o temário da contribuição da mulher para o desenvolvimento brasileiro e sua atuação no progresso cultural da nação, busco demonstrar a participação da mulher, na construção de uma nação brasileira forte na economia e estável em suas balanças econômicas, através do trabalho feminino, que ao longo da história brasileira “estava” sendo altamente descriminado, pelo motivo de sua atuação no cenário do lar.
 	Com este trabalho, busco objetivar as colocações da ideologia de Montesquieu, Alves, Cardoso e Ianni, Saffioti, Kaz e Loddi e de debates de opinião com minhas colegas, Luana e Binalha.
	Desmistificar a opinião da mulher como um ser frágil e incompleto para ajudar na participação administrativa, política, ideológica e econômica de uma nação como o Brasil. O enfoque desta abordagem estará tendo o objetivo de falar do Brasil, a partir do inicio do século XX, demonstrando as lutas da mulher ao longo deste século e na nossa atualidade; logo após deste objetivo ideológico principal de remodelagem de opinião da sociedade brasileira, qualificar a mulher como agente participador do desenvolvimento socializado da espécie humana como ser econômico de iniciativas importantes para o desenvolvimento do Brasil e de opiniões ideológicas que podem e fazem bem para o desenvolvimento cultural, social e educativo da sociedade brasileira.
	Partir de uma abordagem mais objetiva, menos presa a conceitos científicos, demonstrando a sociedade com uma linguagem simplificada, o processo de integração do sexo feminino na temática de desenvolvimento da sociedade brasileira e destacar a importância dessa ideologia da sociedade ser mudada para uma ideologia de integração dos sexos que ainda esta em um movimento de aperfeiçoamento e aceitação pela sociedade, mais que atualmente esta sendo aceito com uma grande aprovação dos diversos seguimentos sociais da nossa sociedade, e o mais importante, sendo visto pela maioria do sexo oposto como importante e necessário.

Como demonstrar para o sexo aposto, que a mulher faz parte do processo econômico, social e cultural da sociedade?

           Sempre a mulher é tida como um ser místico e digno apenas da administração do lar, isto até o inicio do século XX, onde buscam si demonstrarem como seres capazes de contribuir no desenvolvimento social.
 Mais é tido que, ''sua própria franqueza lhes empresta maior doçura e moderação; razão pela qual elas poderão proporcionar um bom governo, melhor do que se possuíssem virtudes rígidas e ferozes''. (Montesquieu, p.106). 
Ao colocar um temperamento de observação para o agir, a mulher si coloca em posições de analista das decisões, para que realmente cheque a real conclusão do que é importante para o coletivo,pois as atribuições de “doçura e moderação “ que possuem, faz com que suas atitudes, sejam voltadas para embarcar uma massa social diversificada  dos diversos segmentos  sociais.
           A problemática de poder realmente a sociedade aceitar a contribuição da mulher, estava no sentido inicial de a própria mulher si colocar na posição de parte integrante desta sociedade. No Brasil, a mulher só busca seu real sentido de cidadã, que é requerer o direito ao sufrágio universal, no final da primeira década do século XX, com 

“a professora Leolinda Daltro, quem primeiro projetou no Brasil, de forma organizada, a ideia do sufrágio feminino. Requerendo seu alistamento, em petição fundamentada no mesmo argumento da constituição do voto, teve também por sua vez seu pedido rejeitado.” (Alves, 1980, p. 95) 

	Quando o estado nacional rejeita o direito de voto a professora Leolinda, inicia-se aí, uma postura de renegação do poder estatal da real qualidade da mulher brasileira como cidadã, de direitos e deveres sociais, e nesse cenário, inicia a luta da mulher como parte integradora da ordem administrativa brasileira, assim, na figura da professora Leolinda, as mulheres são chamadas a colocar ao estado a sua qualificação de iguais (aos homens do sexo masculino) em direitos e deveres constitucionais.
           Ter a forma para qualificar ou quantificar a situação de descriminação do sexo feminino na sociedade brasileira, não é a base de uma real abordagem, mais sim, a compreensão dos fatores que levam a sociedade brasileira a ter a mulher na situação de subalterna: 

´´ A família é a forma primaria de organização do homem em sociedade. Suas variações são múltiplas, mas em quase todas está presente, em maior ou menor grau, a relação de poder que mantém a mulher em posição subalterna. Quando todos os membros participam da produção, ou na família clânica, ou na família rural, o trabalho da mulher é necessário, e sua posição torna-se mais valorizada. Este tipo de estrutura familiar forma uma unidade produtiva e a contribuição de cada membro é necessária a sobrevivência de todos. Mesmo neste tipo de família, entretanto, a cultura patriarcal mantém a autoridade do homem sobre a mulher e os filhos, sempre vistos como propriedade sua. A mulher é valorizada como força de trabalho e corpo reprodutor, mas conserva o status de objeto. Conforme foi dito acima, a subordinação da mulher é a necessária contrapartida da garantia de paternidade. ”(Alves, 1980, p.47)

           É nesta visão de objeto para opressão, que a mulher brasileira era colocada, com um objeto feito e tido para o prazer e desejos dos homens. Quando estas mulheres brasileiras buscam-se organizar, e demonstrar para o sexo oposto que podem ocupar os diversos cargos e segmentos sociais, aí sim, inicia-se uma estrutura ideológica feminina brasileira, que demonstra o sentido de ser mulher, que não é uma parte de complementação ou objetos de interesses masculinos, mais sim, um ser pensante e ativo nas decisões sociais, cria e recria uma sociedade brasileira de igualdade entre seus cidadãos.
           Para Heleieth I. B Saffioti, o problema do machismo brasileiro, é um problema tido dos pilares da sociedade capitalista, que por sua vez, utiliza de uma ideologia dogmática, para utilização da força de trabalho da mulher, nas tarefas domesticas, tido que estas, não são rendáveis para o capital, porém são necessárias no ciclo social, sendo assim, prendem a mulher a tarefas de “administradora do lar”. Este preconceito para com a mulher na sociedade capitalista, Saffioti deixa claro que é pelo motivo do papel de cuidadora da prole que a mulher exerce que lhe deixa inapta para o serviço industrial que o capital exige.
           Saffioti introduz o seguinte comentário sobre a situação da mulher na sociedade industrial: ''Os processos de industrialização e de urbanização concentraram nas áreas urbanas numerosos problemas sociais dentre os quais surgia de modo explicito, o grave problema da mulher''. (Saffioti, 1969, p.73) O pensamento de Saffioti, nos leva ao processo de economia planificada ou socialismo, sendo uma forma de governo que a seu ver, era voltada para o ideal de integração da mulher no meio social. Mas como o capitalismo, as bases socialistas não destruíam realmente toda a opressão ao sexo feminino, e tendo uma base comunista no socialismo ideal, este, não era visto como humanista. Sendo assim, o ideal é buscar ou pelo menos determinar uma integração de conceitos, para que se chegue á uma sociedade que respeite as bases de contribuição da mulher no desenvolvimento brasileiro.   

O que realmente a mulher fez no século passado e atualmente para o desenvolvimento do Brasil, e sua atuação no processo de criação cultural menos machista.

          Colocar a mulher como algo e não como alguém, faz com que seu trabalho de humanização da sociedade não seja reconhecido.

 Ao embarcar de conhecimento sobre grandes figuras femininas, que fazem parte do melhoramento social do Brasil, percebemos o quanto a mulher esteve e está presente no processo de desenvolvimento social brasileiro, e por consequência de reformulação cultural do pensamento brasileiro.
          Pessoas como irmã Dulce, Rachel de Queiroz, Esther Bueno, Maria Lenk, Carmem Miranda, Luiza Erundina, Benedita da silva, Hebe Camargo, Cora Coralina, Zilda Arns e tantas outras brasileiras que fizeram e fazem com que o nosso país si desenvolva, buscando um novo horizonte de integração entre os gêneros.
           Dos nomes citados anteriormente, todos foram importantes em suas áreas de atuação: 

Irmã Dulce, realizou um importante trabalho de assistência social em Salvador - BA, do qual ajudou pessoas enfermas que não tinham condições para requerer alimentos, remédios e até mesmo um local de moradia. Com sua estatura pequena e saúde debilitada, si fortificava em seu propósito de ser alguém que service de amparo aos pobres, pois como ela mesma dizia “meu partido é a pobreza”. (kaz & Loddi, 2006/2007, p.185) 

          A mulher consegue estar entre as bases de destaque do conhecimento, pois demonstra que possui capacidade de desenvolvimento de trabalhos científicos:

Rachel de Queiroz veste o fardão dos imortais ao se tornar a primeira mulher a entrar para a Academia Brasileira de Letras, em 1977. Meio seculo antes, ainda uma adolescente de 19 anos, a cearense Rachel injetou tematica social – e feminista – no romance nordestino ao escrever sobre a grade seca de 1915 em seu livro de estreia, O Quinze. (Kaz & Loddi, 2006/2007, p.137)

          Em busca de poder ser reconhecida como um ser de iguais direitos, a mulher batalha pelo o direito de estar em competições esportivas:

Maria Esther Bueno assombrou o aristocrático mundo do tênis entre 1958 – quando conquistou a primeira de suas oito vitórias em Wimbledon, na Inglaterra – e 1977, ano em que pendurou a raquete profissionalmente. Afinal, uma brasileira reinava entre europeus e norte- americanos, conquistando vitorias com movimentos leves e golpes fortes, num tempo em que alguns esportes eram até proibidos para as mulheres no Brasil. Antes dela, Maria Lenk abriu passagem para as atletas brasileiras. Pioneira no esporte, a nadadora foi a primeira sul-americana a participar de uma Olimpíada, a de Los Angeles, em 1932. A Dama das Piscinas, como é conhecida, chegou aos 90 anos em 2005 ainda batendo recordes mundiais em torneios de masters. (Kaz & Loddi, 2006/2007, p.87)

          Na cultura brasileira, coloca-se como um agente modelador de opiniões arcaicas de descriminação, que não viam a mulher como dona do lar e senhora de formações de artes cênicas e musicais:

Carmem Miranda, portuguesa de nascimento, que se transformou na braziliam Bombshell quando se mudou para os Estados Unidos; teve grande atuação na divulgação da cultura brasileira, levando a arte da música e da dança ao conhecimento internacional. (Kaz & Loddi, 2006/2007, p.117)

          No meio politico, busca ser vista como alguém capaz de mudar as mazelas sociais, dando força nos movimentos de desenvolvimento humano, que visão a defesa do lar e do direito a moradia:

Luiza Erundina, paraibana que se tornou migrante do sertão para São Paulo, fazendo da sua força e luta passaporte para ser a primeira prefeita de São Paulo. Em 1987, ainda deputada estadual, mostra seu espírito real de luta enfrentando a PM durante operação de reintegração de posse em área ocupada por sem - terra urbanos na zona leste da capital paulista. (Kaz & Loddi, 2006/2007,p.144)

          Ao longo da historia feminista brasileira, a mulher vai sendo vista como superadora de desafios, que a vida lhe oferece ao longo de sua existência, sendo capaz de até mesmo administrar grandes áreas de desenvolvimento industrial em atuações politicas: 

Benedita da Silva, criada na favela do chapéu Mangueira, no Rio,ex-vendedora de amendoim e operaria, torna-se ativista do movimento negro e feminista e, mais tarde vereadora, deputada federal, senadora, governadora do Rio e ministra. (Kaz & Loddi, 2006, 2007, p.144) 

          Na televisão, busca o direito de ter atuação em programas de auditório, mostrando que possui competência e talento, para desenvolver grande partes de competitividade entre os programas apresentados por homens:

Hebe Camargo faz parte da historia da TV brasileira: a apresentadora, em 1950, esteve no pequeno grupo que foi buscar os equipamentos da TV Tupi, no porto de Santos, e na primeira transmissão ao vivo. (Kaz & Loddi, 2006/2007,p.155)
          A mulher consegue obter seu espaço na construção de trabalhos literários, mesmo que a literatura brasileira estava inicialmente pautada em um pilar extremamente dominado pela produção masculina, e  com o advento do século XX, ela constrói as bases de sua atuação entre os diversos seguimentos da produção literária:

“Que eu possa dignificar/ minha condição de mulher. / Aceitar suas limitações / E me fazer pedra de segurança / dos valores que vão desmoronando”, pede a goiana Cora Coralina no poema Assim Eu vejo a Vida. Fenômeno de revelação tardia, Cora lança a primeiro livro, em 1965, aos 76 anos. (Kaz & Loddi, 2006/2007, p.139) 

          No meio social, desenvolve programas de atuação ao combate da fome e da miséria nas camadas mais baixas da sociedade brasileira, e com o passar do tempo, ganha destaque em atuações de auxilio  internacional:

 Zilda Arns Neumam, médica, coordenadora da pastoral da criança e três vezes indicada ao prêmio Nobel da Paz pelo Brasil, foi inspirada a iniciar seu trabalho em 1982, depois de um membro das Nações Unidas determinar seu irmão, o cardeal arcebispo de São Paulo, Dom Paulo Evaristo Arns, de promover a redução da mortalidade infantil no país por meio da Igreja Católica. Ela veio a falecer no dia 12 de janeiro de 2010, em uma missão humanitária no Haiti o motivo de sua morte, foi o terremoto que assolou o país. (veja o sítio)


          Todos estes nomes, foram destaques e continuam sendo, seja presentes ou em memória de seus feitos; são mulheres que atuante em suas áreas profissionais, si destacaram e mostraram que são capazes de fazerem a diferença e, por este motivo, conquistaram o respeito do sexo masculino na atual sociedade brasileira. Transformaram a visão de uma mulher passiva das abordagens sociais, e criaram a mulher atuante nos diversos seguimentos, seja social, político, cultural e profissional, que desempenharam com qualidade e dedicação.



                               Conclusão 
          A mulher faz da exigência do respeito a seu gênero, a bandeira de luta fundamental, para si colocar como um agente social de transformação da sociedade brasileira. Busca seu direito de cidadã completa, batalhando pelo seu direito de poder escolher seus representantes políticos, e mostra que pode atuar-nos diversos seguimentos da esfera social.
          Inseri-se na sociedade a partir do século XX, não mais como uma figura limitada, que não é capaz de produzir trabalho econômico na sociedade brasileira, mais sim, como alguém de ideologias e garra, sendo capaz de dar à nação, produções culturais, artísticas e administrativas.
          Cria-se na sociedade brasileira, uma nova mulher, que vem a somar forças à produção da nação, mostrando que sua qualidade de mulher não está apenas em ser reprodutora ou amorosa, e sim, em poder ser administradora de problemas que sejam solucionados, e criadora de objetivos que possam ser consumados em torno de sua valorização feminina.
          Faz do objetivo de poder demonstrar ao homem, que sua visão de colocá-la como um agente passivo do desenvolvimento social e cultura, é antes de mais nada, uma atitude hipócrita e machista de humilhação ao reconhecimento de sua qualificação como ser humano de real valor e conhecimento, pois como mulher, si coloca com obrigações e deveres perante a sociedade, que são efetuados a risca com dedicação e respeito.   
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Introdução
Em março de 2010, uma marcha com quase três mil mulheres de todo o Brasil, percorreu a pé por volta de 100 km pelo estado de São Paulo pedindo através de cartazes, faixas e palavras de ordem, pelo fim da violência contra mulher, pela autonomia econômica para as mulheres, por um maior acesso aos bens e serviços públicos, pela paz e desmilitarização, pelo fim da tirania do livre mercado e do patriarcado, entre outras reivindicações. Essa marcha foi o ponto de partida da 3ª Ação Internacional da Marcha Mundial de Mulheres (MMM) no Brasil.
A MMM surgiu no ano de 2000, com uma grande mobilização de mulheres em todo o mundo. A cada cinco anos, a MMM organiza uma grande ação internacional para dar maior visibilidade às suas reivindicações. Nesse meio tempo, a Marcha se articula aos mais de seis mil coletivos de mulheres nos 161 países em que atua (MOND, 2003), além de organizar ações junto a outros movimentos sociais internacionais como a Via Campesina que reúne diversos movimentos camponeses em todo o mundo. A MMM se inspirou na marcha ocorrida no Canadá no ano de 1995, encabeçada pela Fédération des femmes du Québec (FFQ), onde 850 mulheres caminharam de Quebec até Montreal protestando contra a pobreza e a violência, pedindo simbolicamente por “Pão e Rosas”. 
No ano de 2010, a MMM dividiu sua ação internacional em dois períodos, sendo o primeiro deles, do dia 08 até 18 de março, com várias marchas ao redor do mundo e mobilizações em 51 países. No Brasil a marcha de dez dias saiu da cidade de Campinas chegando até a cidade de São Paulo, com um ato de encerramento em frente ao Estádio do Pacaembu. O segundo período, do dia 7 a 17 de outubro, contará com mobilizações de diferentes formatos, com marchas simultâneas que terão como ponto de encontro três países diferentes, escolhidos como base para as mulheres de seus respectivos continentes: 
a República Democrática do Congo na África, Colômbia na América do Sul e a Turquia na Europa.  Segundo Tica Moreno[footnoteRef:274], integrante da equipe técnica da SOF – Sempreviva Organização Feminista, organização não-governamental que faz parte da coordenação executiva da MMM no Brasil, a escolha das datas para as ações segue um critério simbólico – dia 08 de março é o dia internacional da mulher e dia 17 de outubro é dia internacional pela erradicação da pobreza – e um critério climático, visto que no mês de março o inverno é muito rigoroso em diversos países, tornando-se impossível marchar. A seleção dos locais também segue requisitos simbólicos e estratégicos – a escolha do Congo e da Colômbia para sediarem a segunda parte da ação de 2010, tem como objetivo chamar atenção para a situação das mulheres dentro de países que sofrem conflito armado.  [274:  Em entrevista concedida ao portal on-line Vi O Mundo. Disponível em http://www.viomundo.com.br/blog-da-mulher/marcha-mundial-das-mulheres-entenda-porque-precisamos-marchar-aos-milhares.html ] 

Entre os princípios da MMM estão a organização das mulheres urbanas e rurais a partir da base e as alianças com movimentos sociais. Por ser um movimento que busca apoio internacional, o seu discurso tenta contemplar o movimento feminista de maneira ampla, declarando-se como um grupo que busca construir uma perspectiva feminista afirmando o direito à autodeterminação das mulheres e a igualdade como base da nova sociedade. 
Fazem parte desse movimento, portanto, diversos grupos políticos e sociais, nacionais e estrangeiros, entre partidos políticos, organizações não-governamentais, sindicatos, movimentos da sociedade civil e agências financiadoras. Entidades como a Central Única de Trabalhadores (CUT) e Confederação Nacional de Trabalhadores na Agricultura (Contag), por exemplo, fazem parte da coordenação executiva da MMM no país.
Dessa forma, entendemos que a Marcha é um movimento que propicia um grande fluxo de discursos e interações entre diferentes grupos e concepções políticas, sociais, econômicas e de gênero, se constituindo como um espaço aberto de culturas em contato.
Dentro da abrangência dos movimentos sociais que estiveram presente nessa ação, nos interessamos particularmente pelos grupos de trabalhadoras rurais, visto o grande número de militantes vindas de movimentos como a Comissão Pastoral da Terra (CPT), do Movimento de Mulheres Camponesas (MMC), do Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST), dos já citados Via Campesina e Contag, entre outros. Além disso, nossa participação dentro da Marcha estava ligada à pesquisa “Produção de novos contextos: gênero e juventude em assentamentos rurais”, coordenada pela professora Elisete Schwade, da qual fui bolsista de iniciação científica por um ano, o que nos levou a uma observação mais sistemática dos discursos e práticas das mulheres integrantes do MST e de sua relação com militantes de outros movimentos dentro da MMM.
Nosso objetivo nesse estudo é analisar os diferentes discursos e concepções de gênero advindos de diversos movimentos sociais através de suas militantes, e a maneira pela qual esses conceitos são (des)construídos  pelo contato e pelas disputas entre os sujeitos, nas relações que se desenvolvem no acontecer da Marcha, destacando o diálogo com a militância no MST.
Trabalhamos com o método etnográfico da observação direta e participante, procurando nos inserir em diversos espaços de circulação. Acreditamos que a pesquisa etnográfica é uma interessante ferramenta para entender as construções sociais e subjetivas dentro do contexto estudado, explicitando tessituras e possíveis incongruências entre a prática e os discursos dentro dos movimentos sociais. 
 Durante o evento, desenvolvemos entrevistas semi-estruturadas com cinco mulheres, sendo duas militantes do MST, uma militante da CPT e do MST, uma militante do Movimento de Pequenos Agricultores (MPA) e do MST e uma ex-militante do MST. Todas as falas foram gravadas e procuramos respeitar ao máximo as expressões utilizadas pelas mulheres no processo de transcrição das entrevistas. A escolha das participantes se deu de acordo com a disponibilidade e confiança das mesmas pela pesquisa. A priori buscávamos desenvolver uma série de entrevistas semi-estruturadas com mulheres líderes do movimento de luta pela reforma agrária no Nordeste, por acreditarmos em uma possível maior representatividade da militância vinda da fala dessas mulheres. Entretanto, no decorrer da pesquisa, percebemos que a fala de muitas dessas líderes se restringia ao discurso institucional de seus movimentos, enquanto as militantes “de base” mostraram maior liberdade em seus discursos para tratar de assuntos pessoais e até para fazer críticas aos movimentos que integram.[footnoteRef:275] [275:  Em uma das assembléias do MST dentro da MMM, uma das líderes nacionais do movimento aconselhou que as militantes não dessem entrevistas, e, que se fossem solicitadas a falar, deixasse que a líder de seu estado ou de sua caravana falasse em seu lugar. A única exceção deveria ser no caso de veículos da mídia que fossem aliados ao movimento, como os jornais e revistas de esquerda.  ] 


O campo da Marcha
Durante a Marcha, nossa rotina era caminhar em média de 10 km pela manhã, enquanto à tarde, ao chegar aos alojamentos, que geralmente era ginásios de esporte ou tendas armadas em grandes terrenos, participávamos de mesas redondas, debates, mostras culturais, enquanto muitos grupos se reuniam para fazer assembléias de seus movimentos, para trocar idéias entre militantes de outros estados ou para discutir planos de ação política, o que fazia com que fosse impossível saber e participar de tudo o que estava acontecendo.
Em geral, acordávamos por volta das 5 da manhã e tínhamos mais ou menos uma hora para que arrumássemos nossa bagagem, tomássemos café da manhã e nos organizássemos em duas fileiras para marchar. 
O ritmo da marcha era intenso e muitas mulheres não conseguiam completar o trajeto. Nesses casos, havia carros de apoio para que elas fossem levadas à cidade seguinte. 
Com exceção do transporte de bagagens e da montagem de tendas, todo o evento era organizado e coordenado por militantes voluntárias divididas em equipes de segurança, distribuição de água, alimentação, limpeza, organização das bagagens, mídia e saúde. Por ter alguma experiência de estágio em unidades básicas de saúde, inscrevi-me como voluntária na equipe de saúde da marcha, o que me possibilitou contato com mulheres de diferentes lugares e grupos políticos. As voluntárias da saúde tinham uma grande responsabilidade em mãos, pois o fluxo de mulheres com mal-estar, torções e pressão alta era imenso. Como havia apenas uma militante médica em todo o evento, ela estava constantemente sobrecarregada. Evitávamos distribuir remédios às militantes, salvo em casos graves. O uso de medicação fitoterápica e de remédios caseiros era incentivado nos panfletos informativos na Marcha.
Curiosamente, notamos nas falas trazidas por muitas militantes, expressões como “mal nos nervos”, “agonia na cabeça”, “estou com nervoso”, para descrever diversos sintomas, o que nos remete ao trabalho de Luiz Fernando Duarte (1986) sobre o uso da categoria nervoso pelas classes trabalhadoras para se referirem a uma série de perturbações “físico-morais” associadas, principalmente, à feminilidade e às mulheres por estas estarem mais próximas a “ reprodução ‘moral’ da casa”. (DUARTE, 1986. p. 180) Ao falar sobre como os seus filhos lidam com a sua participação em movimentos, Sônia[footnoteRef:276], 40 anos, militante do MST em Sergipe, nos diz que  [276:  Os nomes foram trocados para preservar a identidade das informantes.] 


Eles [os filhos] dizem que eu só quero estar pelo mundo, que eu não fico em casa, mas eles gostam de ficar mais o pai do que mais eu porque eles dizem que o pai deixa eles fazerem mais as coisas e eu fico mais prendendo. 

Ivone, 41 anos, militante do MST e do MPA no Rio Grande do Norte (RN), ao ser questionada sobre a opinião de seu marido em relação à sua viagem para a Marcha, nos relata que 
Ele [o marido] disse que não tinha pra que eu vir, mas algumas mulheres que moram lá comigo decidiram vir e me chamaram, aí eu decidi vir meio de última hora. Aí ele não gostou muito não.

	Percebemos em nossas entrevistas e em conversas informais durante a Marcha, que muitas militantes se sentiam culpadas por estarem longe de seus lares. 

Seus filhos e companheiros, por vezes, as responsabilizavam por desarranjos familiares, pela ausência e o não cuidado da casa. Muitas delas mostraram grande aflição ao tocar nesses assuntos.  A equipe de saúde da Marcha organizou algumas rodas de conversa e de massagem mútua, para tentar trabalhar certos sintomas e aspectos emocionais que surgiam em muitas mulheres no decorrer do evento. Nesses momentos, assim como na mística, objetivou-se estimular a ajuda mútua e o companheirismo entre as militantes. 
	A mística é um ritual político de integração entre os participantes do movimento, visando a reprodução de um capital simbólico e a construção da identidade do sujeito militante. (VIEIRA, 2008) Segundo Christine Chaves (2002) a mística é um dos elementos herdados pelo MST das pastorais sociais da Igreja. Hoje, o uso da mística foi disseminado para diversos grupos políticos de esquerda na América Latina, inclusive a MMM.  A organização da mística na Marcha ficava a cargo de um movimento ou organização política a cada dia, mas a noção de pertencimento e de reafirmação política da Marcha era reforçada a todo o tempo, através do uso de camisas da MMM, de músicas e de palavras de ordem de cunho feminista. 
Como caminhávamos em beira de estradas e em ruas por dentro das cidades, o trânsito local, muitas vezes, tinha de ser interditado, causando engarrafamento e, consequentemente, a ira de vários motoristas. Muitos deles, em geral homens, mas também algumas mulheres nos hostilizavam com freqüência. No percurso entre a cidade de Louveira e a cidade de Jundiaí, um motorista tentou atravessar a Marcha, e, sendo barrado pelas militantes, avançou com o carro para cima das mesmas, no entanto elas conseguiram impedir o homem de causar um acidente e o seguraram no carro até a chegada da polícia. Felizmente, a passagem por dentro das cidades era mais amigável. Muitos moradores saiam de suas casas para nos cumprimentar. 
No trajeto entre a cidade de Osasco e a cidade de São Paulo, pegamos o metrô, fechando vários vagões e adicionando ainda mais caos ao caótico cenário da capital paulistana. Ao descermos no bairro do Pacaembu, bairro nobre da zona oeste de São Paulo, o contraste entre os transeuntes habituais da localidade e as militantes da Marcha, era evidente. Mulheres de toda a capital vieram mostrar seu apoio a Marcha, inflando consideravelmente o movimento. Na chegada ao estádio do Pacaembu, houve uma grande comoção, centenas de mulheres esperavam a Marcha em frente ao estádio, onde um grande ato foi realizado para comemorar o êxito do movimento. As mulheres marchantes e não-marchantes choravam e se abraçavam em uma espécie de comunhão feminista. 


No questionamos, destarte sobre a ritualização da caminhada feita pela MMM, que cruzou o estado de São Paulo andando por beira de estradas e por ruas movimentadas, como uma espécie de “romaria” política, pensando na organização particular que esse movimento tomou no Brasil.
Discursos em movimento
Entre os intensos contrastes e debates existentes em um movimento da amplitude da MMM, um dos mais problemáticos é a relação e o entendimento do que é a identidade de gênero por parte de diferentes grupos políticos. Por se tratarem de movimentos de esquerda, que acreditam que o capitalismo gera a desigualdade entre as classes sociais, tanto a MMM como o os movimentos rurais, em especial o MST, compartilham de uma visão do feminismo pautada na idéia de que o capitalismo patriarcal é responsável pela submissão feminina. No entanto, a Marcha é composta de movimentos plurais, que trazem outras problemáticas além da luta de classes para a discussão teórica e política, como no caso das lésbicas e bissexuais, das mulheres indígenas ou das mulheres negras.
No Brasil, a MMM mantém amplo diálogo com o MST e, ainda que as bandeiras oficiais dos movimentos não sejam necessariamente as mesmas, elas se confundem em diversos pontos. Assim, a MMM se coloca contra a “contra a mercantilização do meio ambiente e a privatização dos serviços públicos” (MMM, 2010). 
A MMM tem trabalhado em quatro principais campos de ação: autonomia econômica das mulheres; bem comum e serviços públicos; paz e desmilitarização; violência contra mulheres. 
Em seus documentos a MMM enfatiza a luta pela:
A reforma agrária e a promoção da agroecologia (agricultura orgânica, etc), em oposição à privatização do meio ambiente e a abolição de todas as barreiras que impedem as sociedades campesinas de conservar sementes e trocá-las entre si e com outros países e continentes. (MMM, 2010)

	No mesmo documento a MMM declara que:
Conflitos relativos a temas do meio ambiente ou a luta por acesso a serviços públicos e de boa qualidade, mobilizam as mulheres pela posição, socialmente construída que ocupamos na sociedade. Somos as principais responsáveis pela alimentação e educação de nossas famílias, pela provisão da água, pelo cuidado dos doentes, pela coleta da lenha que garante que haja energia em casa. O tempo das mulheres é considerado pelos sistemas capitalista e patriarcal como ilimitado e inesgotável. (MMM, 2010)

Vemos, portanto, eu seu discurso oficial, uma apropriação pela MMM dos conceitos tradicionais relacionados ao feminino e ao trabalho exercido pelas mulheres, relacionados com a questão da soberania alimentar e do cuidado com a natureza, outra bandeira constantemente reafirmada pelo MST. Contudo, ao mesmo tempo em que o movimento reafirma a posição produtiva da mulher camponesa, também defende a “superação pela mulher trabalhadora da divisão sexual do trabalho, a naturalização do trabalho das mulheres na esfera privada, e a valorização do trabalho produtivo sobre o trabalho reprodutivo”. (MMM, 2010)
	Um ponto de divergência entre a MMM e o MST, se dá na esfera da diversidade sexual e do direito ao corpo pela mulher. 
	A MMM tem como algumas de suas plataformas de ação:

A descriminalização e legalização do aborto, pelo direito da mulher em decidir sobre os rumos de sua vida e sua sexualidade e lutamos contra a banalização e a mercantilização da sexualidade. (...) Marchamos para denunciar as relações de opressão machistas e patriarcais sobre as mulheres, que são estruturantes do capitalismo que também é racista, lesbofóbico. (MMM, 2010)

	Entretanto, mesmo o MST não se posicionando oficialmente acerca da questão do aborto e não aprofundando constantemente a questão da sexualidade em seus debates, durante a ação da MMM ficaram evidentes alguns posicionamentos das mulheres do movimento sem-terra a respeito desses assuntos. 
	Nos foi relatada uma curiosa manifestação de militantes lésbicas e bissexuais, um dia antes de nossa chegada à ação da MMM, na cidade de Jundiaí. Após se sentirem discriminadas por outras militantes ao exercerem sua sexualidade durante a Marcha, vários casais de mulheres fizeram um protesto em frente ao centro educacional onde as participantes da Marcha estavam alojadas. As manifestantes se organizaram em forma de círculo, batucaram, algumas tiraram suas blusas, e, por fim, todas se beijaram. 
	Durante a Marcha, podemos perceber certo estranhamento em relação às mulheres homossexuais, ao que as mesmas respondiam com batucadas e gritos de guerra como “Sou feminista e sapatão”, chamando atenção das outras militantes para as suas práticas. Esse estranhamento era observável na medida em que alguns grupos se mantinham constantemente distante de outros no decorrer da caminhada, nos alojamentos, nas filas para o café da manhã e principalmente nos momentos de confraternização e lazer.
 De alguma forma, muitas mulheres pareciam retraídas diante da variedade de opiniões e práticas que ali surgiam, sobretudo as militantes vindas de movimentos políticos e sociais não feministas. 
	Tal embate nos faz pensar sobre como os próprios movimentos sociais podem atuar de maneira a robustecer um ideário heteronormativo das sexualidades, através de discursos e práticas que reforçam determinados padrões disciplinares e de conduta em detrimento de outros.
	Parte das militantes do MST e dos outros movimentos de trabalhadoras rurais se declarou contrária a legalização do aborto, tema tratado em uma mesa de debate do evento. Uma militante do MST vinda do Piauí se colocou contra o aborto, pois ele impediria o “direito divino de ter filho” ela completa dizendo que “criamos nossos filhos para pegar no cabo da enxada”. No entanto, algumas trabalhadoras rurais e da pesca vindas do Rio Grande do Norte se manifestaram a favor de uma discussão mais profunda sobre o tópico, pois segundo elas “o aborto é um assunto de saúde pública”.
	Acreditamos, com isso, que esses eventos e encontros políticos possibilitam um importante contato com a alteridade entre essas mulheres. A fala de Sônia nos pareceu bastante significativa nesse sentido:

A organização da Marcha não é como a organização do movimento [o MST], porque do movimento é diferente, todo mundo é de um movimento só, um pensamento só, um rumo só, uma pauta só. E aqui a gente viu várias pessoas, vários estados, cada um lutando pelo seu objetivo. Aqui a gente tem as lésbicas, fala sobre o aborto que são temas que a gente nunca tocou, então a gente fica meio perdida, sabemos que temos que tocar nesses assuntos agora, a gente vai ter que entrar nesse debate nas nossas áreas, mas quando eu cheguei aqui fiquei meio assustada com as coisas, mas eu aprendi muito, aprendi muito com essa marcha. 

É importante ressaltar que grande parte das mulheres que participam do MST entrou na militância social através de movimentos eclesiais de base, pautados na Teologia da Libertação, o que reforça a idéia de uma possível reprodução social de padrões tradicionais do pertencimento religioso. Para Chaves (2002) o MST em sua própria estrutura hierárquica, na mística e na imagem do valor do sacrifício, se apropria de um caráter simbólico religioso. 
Desde sua fundação em 1984, o MST vem se apresentando como um dos movimentos sociais de maior visibilidade e organização no Brasil. O movimento toma por bandeiras principais a luta pela terra, pela reforma agrária e por uma sociedade mais igualitária.
 Para isso, o MST trabalha em diversas frentes, desenvolvendo projetos que visam à conscientização política dos trabalhadores rurais e a formação do “sujeito militante”. 
Para Félix Guattari e Suely Rolnik (1996), os movimentos sociais não estariam apenas restritos a uma ordem econômica ou política, eles se dão também entre as diferentes maneiras pelas quais os indivíduos e grupos entendem viver as suas existências, trazendo assim, inúmeras possibilidades de desvios e reapropriações. 
Perceber códigos disciplinares e discursos presentes nas mulheres do MST constitui uma tentativa de traçar um quadro da identidade militante nos integrantes do movimento. De acordo com Cristiani da Silva (2004), a produção de subjetividade e a subjetivação são dois processos que estão juntos e em luta dentro do Movimento, pois as mulheres e homens militantes, tanto se sujeitam as normas e prescrições presentes nas práticas discursivas do Movimento como também exercem sua liberdade em processos de subjetivação. Assim, parte-se da idéia de que ao mesmo tempo em que há uma infinidade de processos produtores de subjetividade no interior do MST, existem as mais variadas maneiras dos sujeitos constituírem-se através desses processos e relacionarem-se com eles. 
Assim entendemos que no MST, investimentos em busca de uma “sociedade ideal”, de relações “igualitárias”, foram sendo (re)produzidos constituindo devires em um Movimento que se pretende novo e capaz de mudanças.
A inclusão de práticas e discursos em relação à participação feminina dentro do MST foi vital para a consolidação e abrangência do movimento na sociedade, sendo uma preocupação do movimento a participação das mulheres dentro da militância. 
De acordo com registros em documentos oficiais do MST, a partir do I Congresso de Mulheres do MST em 1996 a discussão sobre gênero e poder passou a ocorrer de maneira mais sistemática dentro do movimento. A posterior inclusão dos homens neste debate, no II Congresso de Mulheres em 1998, e criação do Setor de Gênero em 2000, consolidaram a questão de gênero como uma interlocução importante no funcionamento interno do movimento e em seu diálogo com a sociedade, sendo no IV Congresso Nacional do MST apontada a necessidade de: “Resgatar e implementar em nossas linhas políticas e em todas atividades do MST e na sociedade, a questão de gênero”. (MST, 2000)
Porém tal processo se mostra muito mais complexo ao pensarmos a vida cotidiana dos assentamentos. Para Wilmar Gaião (2001) as tecnologias de subjetivação de militantes nos assentamentos se ancoram em um modelo viril, fálico, produzindo uma militância masculinizada em seus gestos, posturas e no modo de pensar e sentir a luta pela terra. Recai, aqui, um imaginário social falocêntrico e heteronormatizador (ALBUQUERQUE Jr., 2006) sobre um conjunto social no seu processo de formação política. (LEITE, 2008)
Ao falar de sua vida como militante do MST, Eduarda, 40 anos, hoje ex-militante, nos conta que durante sua participação dentro do movimento, este tinha grande caráter normatizador. Segundo a entrevistada, nos primeiros congressos do MST as mulheres não podiam usar saias, e deveriam se comportar como homens para serem respeitas. Para ela: “dentro do movimento se você era solteira você tinha de ser admiradora da direção”. 
A mesma entrevistada, entretanto, enfatiza como houve mudanças ao longo dos anos em relação às hierarquias de poder dentro do movimento, em especial nas mulheres que se enxergam dentro de um contexto de militância e tomada de produção. 
Ao ser questionada acerca do significado de ser mulher dentro do movimento, Eduarda nos diz que:
 Ser mulher é ter postura de mulher, não ser manipulada, namorar quem a gente quisesse namorar e não ter que tietar ninguém, a gente quer uma postura de igualdade, porque eu sou militante e estou servindo a reforma agrária do mesmo jeito. 

Nas falas de todas as mulheres entrevistadas está presente a dificuldade de conciliar a vida familiar e conjugal com a militância. Segundo Flávia, 42 anos, militante do MST no RN: 
 As mulheres dirigentes são as que mais sofrem. (...) A gente sempre vê companheiras que têm relacionamentos emocionais, ficam muito tempo fora, e os homens não estão acostumados com isso, eles estão acostumados à mulher ficar em casa e ele estar no mundo, estar no publico. Então pra conciliar o publico e o privado é difícil. Agora, na base ainda não tem isso consciente. Há muito ciúme, muita preocupação, é o homem que não quer admitir muito, mas eles têm evoluído muito, alguns mais e outros menos. 
Iris, 36 anos, militante da CPT e do MST no RN, sobre seu casamento:
Estamos juntos há vinte anos, mas estamos em crise. Ele arranjou uma namorada... E também porque ele diz que eu viajo muito, que eu não tenho tempo pra ele e não aceita, não acredita no que eu faço, diz que isso é besteira. Ele não critica abertamente dizendo que eu não vá, mas é que eu sou muito decidida na minha vida.  

Tais falas nos abrem um questionamento sobre como a disciplina do corpo feminino, os conflitos familiares gerados a partir da militância e as posturas em relação ao aborto e à sexualidade estão ligadas à uma construção moral baseada em valores tradicionais, e em como essas viagens e participações em eventos políticos na medida em que proporcionam o contato com outras sociabilidades e construções identitárias, causando estranhamento, abrem espaço para a reflexão sobre outras possibilidades de relacionamentos, arranjos familiares e posicionamentos políticos para o cotidiano dessas mulheres e, possivelmente, para o cotidiano dos assentamentos rurais. 
Millie Thayer (2001), em seu estudo sobre o movimento de mulheres trabalhadoras rurais no Sertão em sua relação com as feministas urbanas e com as agências de financiamento internacional, nos mostra que ao mesmo tempo em que o capitalismo globalizado gera um sistema de exclusão econômica e social, também permite o contato dos sistemas locais com culturas diversas, possibilitando a construção de identidades inclusivas, híbridas, e conseguindo entrar em redes globais de aliados: 

Nesse sentido, enquanto a globalização se intensificava, o foco duplo dessa organização de trabalhadoras rurais respondeu às duas faces da própria globalização: os efeitos de exclusão dos fluxos globais de capital e o potencial libertador da migração transnacional de discursos e recursos dos movimentos sociais. (THAYER, 2001, p. 111)

A autora aponta para como as trocas entre esses movimentos de caráter local e os movimentos transnacionais envolvem relações claras de poder, mas que não se constituem em trocas unilaterais, uma vez que, os grupos locais precisam da tecnologia e capital dos grupos transnacionais, estes necessitam da legitimidade oferecida por aqueles grupos através do acesso às participantes dos movimentos locais, e do conhecimento sobre suas realidades. 
Nesse caso, pensando nos grupos de trabalhadoras rurais que se envolvem nas bases dos movimentos, em relação aos discursos trazidos pelo MST em seus cursos e debates em relação à questão de gênero, vemos uma (re)apropriação que essas mulheres fazem desses discursos em relação aquilo que elas vivenciam nas viagens e encontros políticos, principalmente aqueles que apresentam uma maior diversidade como a MMM, para além daquilo que grupos como o MST trazem institucionalmente. Ao mesmo tempo em que essas mulheres passam a discutir novas configurações e possibilidades nas relações de gênero, as especificidades relacionadas à vida rural e à luta pela reforma agrária são sempre colocadas em pauta, estabelecendo uma relação permanente entre as lutas de gênero e de classe.



Considerações finais 

A MMM se constitui em um espaço importante para pensar a construção de identidades de gênero, tendo em vista que processo de organização desse movimento ocorre o contato com diversos agentes e diferentes menções vindas de organizações feministas, movimentos sociais e das políticas de militância, as quais se cruzam constantemente com valores associados às práticas camponesas, como parte da cultura de um grande número de suas militantes no Brasil. 
Percebemos, através de suas falas, que as mulheres integrantes do MST vêm na solidariedade e na colaboração entre elas e os seus companheiros no movimento, uma forma de garantir a sobrevivência do movimento de trabalhadores rurais como classe social e grupo político que possui grande visibilidade na esfera pública. 
Pensando em como as militantes lidam com as constantes viagens para eventos de cunho político, vemos nessa mobilidade um processo de (des)construção de identidades e de novas possibilidades de interação, ao mesmo tempo em que traz à tona o contato e a reflexão sobre outros arranjos sexuais, familiares e conjugais na vida dessas mulheres e, conseqüentemente, para suas esferas locais. Esse processo, no entanto, envolve uma série de negociações e embates no domínio privado, sendo a militância política das mulheres e suas constantes viagens, um fator de discordância entre muitas militantes, seus companheiros e familiares. 
Para além dos discursos oficiais dos movimentos, o que percebemos na MMM foi a prática de um feminismo plural, de femininos múltiplos. Acreditamos que esse fluxo de discursos, identidades e práticas observado na MMM traz grande riqueza à prática e ao debate feminista contemporâneo ao reconhecer na diferença e na alteridade dos indivíduos uma recusa ao pensamento hegemônico e à naturalização das desigualdades de gênero.
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Introdução e Objetivo:
O presente artigo é resultado de um projeto científico desenvolvido pelo Núcleo de Direitos Humanos da PUC – Rio, que tem como objetivo analisar temas relacionados à questão de gênero no Brasil e aos mecanismos internacionais de proteção aos Direitos Humanos. Ela se organizou em duas grandes fases: no primeiro ano de pesquisa, tratou-se da discussão epistemológica sobre gênero e desigualdade, com a apresentação das principais escolas feministas e da discussão sobre a categoria gênero. Na segunda etapa, que é objeto do presente trabalho, tratou-se mais especificadamente dos aspectos político-jurídicos do tema, abordando-se os instrumentos do Direito Internacional dos Direitos Humanos que, de forma mais ou menos evidente, vêm impactando a situação das mulheres no Brasil.

Objetivos
Abordar as questões de gênero no Brasil, tendo como plano de fundo o processo de democratização no país, bem como dinâmicas que se tornaram possíveis graças às mudanças ocorridas no Direito Internacional e à consolidação do regime internacional dos Direitos Humanos. Essas transformações propiciaram um novo caminho para garantia dos direitos das mulheres no Brasil e a emergência de uma verdadeira sociedade civil transnacional.

Metodologia:
A metodologia consistiu na indicação prévia de textos pela professora orientadora para  a leitura, seguida de discussões sobre o conteúdo com o nosso grupo de estudos  sobre questões de gênero formado por alunas bolsistas da Graduação do curso de Direito da PUC – Rio e por alunas da Pós-Graduação do Curso de Direito da PUC - Rio. Na atual fase, a investigação, que se iniciou com o exame dos padrões desenvolvidos no âmbito do Sistema ONU de Proteção dos Direitos Humanos, a partir do estudo da Convenção para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), adotada pela ONU, em  1979, se direcionou para o estudo dos principais documentos e mecanismos de proteção no âmbito do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.
 Os estudos dos padrões de proteção do Sistema Interamericano se iniciaram com a análise da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará), adotada em 1994 pela OEA, para depois se direcionaram para o exame dos principais casos em que houve a aplicação da Convenção Belém do Pará, no âmbito da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, bem como para a leitura dos principais relatórios produzidos sobre a temática de gênero.  O presente trabalho se dedicará à análise das questões abordadas pelo Relatório sobre o Acesso  à Justiça para as Mulheres Vítimas de Violência nas Américas, produzido pela Relatoria sobre os Direitos da Mulher da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em 2007, em que se buscará ressaltar a relação existente entre a discriminação de gênero e a ausência de  um acesso efetivo à justiça por mulheres vítimas de violência.

O Acesso à Justiça para Mulheres Vítimas de Violência – a discriminação de gênero como causa, conseqüência e perpetuação da violência contra as mulheres

Em 1994, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos estabeleceu a sua Relatoria Especial sobre os Direitos da Mulher visando aumentar as vias de garantia ao pleno respeito aos direitos da mulher pelos Estados. A Relatoria também auxilia a Comissão na elaboração de diversos relatórios sobre temas relacionados aos direitos das mulheres, além de atuar na promoção para utilização do mecanismo de petições individuais do Sistema Interamericano e colaborar nas respostas da Comissão a essas comunicações.1


1 CIDH. Situação dos Direitos das Mulheres na Cidade de Juárez, México: o direito a não ser objeto de violência e discriminação, 2002. pp. 12-13.
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O Relatório sobre o Acesso à Justiça para Mulheres Vítimas de Violência nas Américas produzido pela Relatoria sobre os Direitos da Mulher, em 2007, visa apresentar os principais obstáculos que as mulheres vítimas de violência encontram para se beneficiar dos  mecanismos de acesso à justiça e das medidas apropriadas para a garantia de seus direitos. 
O Relatório possui como objetivos principais: examinar os standards de direitos humanos que são aplicados ao direito das mulheres vítimas de violência ao adequado e efetivo acesso à justiça;  examinar  os  obstáculos  que  as  mulheres  vítimas  de  violência  encontram quando
tentam ter acesso à justiça; e apresentar as recomendações aos Estados para que ajam com devida diligência para melhorar as respostas judiciais dadas aos atos de violência praticados.2
A Comissão estabelece como os dois pressupostos do Relatório a premissa do Sistema Interamericano de Direitos Humanos de que o acesso adequado e efetivo à justiça é a primeira linha para a proteção dos direitos e liberdades fundamentais, incluindo os direitos das mulheres vítimas de violência; e os princípios de igualdade e não discriminação, que são o núcleo do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.3 Assim, o que se pretende  demonstrar é que uma resposta judicial efetiva aos atos de violência praticados contra as mulheres inclui a obrigação de tornar simples, rápido, adequado e imparcial os recursos judiciais disponíveis, sem discriminação, para que os atos de violência sejam investigados,
punidos e reparados.
O acesso à justiça é definido como o acesso de jure e de facto aos órgãos judiciais e as medidas de proteção nos casos de violência, em consonância com os standards internacionais de direitos humanos. Para que o acesso à justiça seja adequado, não basta a existência formal de mecanismos judiciais (acesso de jure); ao contrário, os mecanismos de acesso à justiça devem ser efetivos ao processarem e punirem as violações denunciadas, além de fornecerem  as reparações devidas às vítimas de violência (acesso de facto). O acesso à justiça de jure e de facto é fator essencial para erradicação da violência baseada em gênero e condição necessária para o cumprimento das obrigações assumidas pelos Estados na luta contra a discriminação de gênero. A Relatoria, no entanto, observa que as mulheres vítimas de violência não possuem o acesso adequado à justiça, evidenciando que os Estados não estão cumprindo com a sua obrigação de devida diligência, deixando de garantir os direitos das mulheres e de punir  essas
práticas de violência.4

2 IACHR, Acess to justice for women victims of violence in the Americas. OEA/Ser.L/V//II, 20  January, 2007. Chapter I. pp. 05-06.
3 IACHR, Acess to justice for women victims of violence in the Americas. OEA/Ser.L/V//II, 20  January, 2007. Chapter I. pp. 06.
4 IACHR, Acess to justice for women victims of violence in the Americas. OEA/Ser.L/V//II, 20  January, 2007. Chapter I.  pp. 02.

A definição de violência de gênero que será usada como referência pelo Relatório é a definição prevista nos artigos 1º e 2º da Convenção Belém do Pará que é qualquer ato ou
conduta, baseada em gênero, que cause morte ou dano físico, psicológico ou sexual ou sofrimento à mulher, na esfera pública e privada.5 A Convenção expressamente reconhece em seu artigo 6º a relação existente entre violência baseada em gênero e discriminação ao definir que o direito a uma vida livre de violência inclui o direito a ser livre de toda forma de discriminação e de ser educada segundo padrões estereotipados de comportamento. O Sistema Interamericano, portanto, reconhece a relação existente entre a violência contra a mulher e discriminação de gênero, fazendo mais uma vez o uso da Recomendação Geral nº 196, que observa que a violência de gênero é uma forma de discriminação contra a mulher, que tem como base a diferença histórica de poderes entre homens e mulheres e o tratamento subordinado que as mulheres recebem.
A Comissão salienta que os princípios gerais do sistema regional e o princípio da eficácia requerem que os direitos e liberdades dos indivíduos sejam respeitados e garantidos pelos Estados. Caso o exercício de algum desses direitos esteja comprometido, o Estado dever tomar todas as medidas internas necessárias para que os indivíduos sob a sua jurisdição possam gozar plenamente de seus direitos, de acordo com o previsto no artigo 2º da Convenção Americana. Nesse sentido, o dever dos Estados de fornecerem mecanismos judiciais que possam garantir e reparar direitos violados inclui não somente a existência formal desses mecanismos, através da previsão da sua legal e constitucional, mas o seu funcionamento efetivo, apto a garantir direitos, a punir violações e a fornecer reparações. Conforme já estabelecido pela Corte na decisão  do  caso Velásquez Rodriguez, referente    ao
desparecimento  forçado  de indivíduo  no Estado  de Honduras7, os  Estados devem  agir com
devida diligência, que inclui as obrigações de prevenir, investigar, punir e reparar os direitos violados. A Convenção Belém do Pará reconhece a relação existente entre o acesso adequado à justiça e a eliminação da violência de gênero e da discriminação que a perpetua, ao estabelecer as obrigações do Estado de agir com devida diligência em seu artigo 7º. A Comissão ressalta essa relação na decisão do caso Maria da Penha vs. Brasil, em 2001, que tem a sua grande importância atribuída ao fato de ter sido o primeiro caso em que se aplicou a Convenção de Belém do Pará no Sistema Interamericano. Nesse caso, em que Maria da Penha


5 IACHR, Acess to justice for women victims of violence in the Americas. OEA/Ser.L/V//II, 20  January, 2007. Chapter I.  pp. 03.
6 General Recommendations made by the Commitee on the Elimination against Women. General Recommendation nº 19, 1992.
7  I/A Court H.R., Velásquez Rodríguez Case. Judgment of July 29, 1988.

Maia Fernandes, farmacêutica, foi vítima de dupla tentativa de homicídio pelo seu marido dentro de sua própria residência, localizada em Fortaleza, Ceará, a Comissão considerou que a obrigação dos Estados nos casos envolvendo violência contra as mulheres não é meramente processar e condenar os responsáveis, mas também prevenir essas práticas.
Ainda em relação à obrigação de devida diligência para prevenir os atos de violência, a Comissão estabelece um standard de atribuição de responsabilidade estatal ao impor aos Estados outro dever paralelo a essa obrigação. Segundo a Comissão, “de um lado, os Estados devem monitorar a situação social através da produção de dados estatísticos adequados para a concepção e avaliação de políticas públicas. De outro lado, os Estados devem ter em conta  as
políticas  implementadas  pela  sociedade  civil.8    A  obrigação  assumida  no  artigo  7.b    da
Convenção de Belém do Pará deve ser lida em conjunção com a obrigação estabelecida no artigo 8.h para garantir que as estatísticas e outros dados relevantes sobre as causas, conseqüências e incidência da violência contra as mulheres são investigadas e compilado com o objetivo de avaliar a eficácia das medidas para prevenir, punir e erradicar a violência contra as mulheres e, em seguida, formular e introduzir as alterações necessárias.” Os dados estatísticos nas questões relacionadas à violência contra a mulher são um mecanismo   público
importante e devem ser divulgados de maneira ampla visando encorajar o debate público e incentivar a adoção de políticas públicas.9
A investigação é uma importante fase nos casos de violência contra a mulher e deve ser imediata e exaustiva para identificação do agressor, além de dever ser conduzida por agentes devidamente treinados para lidar com questões de gênero. Caso contrário, a investigação será prejudicada, evidências serão perdidas, o que poderá comprometer os futuros procedimentos do caso e a punição do agressor. Os casos de violência sexual merecem particular análise acerca da obrigação de investigar e punir essas violações. A Corte Européia estabeleceu que a efetiva investigação e punição de casos de agressão sexual devem levar em consideração tanto
o corpo de evidências quanto o contexto em que ocorreu a agressão, e não confiná-los a evidência direta de resistência física da vítima.10  A investigação nos casos de violência sexual

8 IACHR, Acess to justice for women victims of violence in the Americas.  OEA/Ser.L/V//II, 20  January, 2007. Chapter I. pp. 11.

9 IACHR, Acess to justice for women victims of violence in the Americas. OEA/Ser.L/V//II, 20  January, 2007. Chapter I. pp. 11.



10 IACHR, Acess to justice for women victims of violence in the Americas. OEA/Ser.L/V//II, 20 January, 2007. Chapter I. pp. 12-13.

deve se assentar na questão do não-consentimento e em todas as circunstâncias que podem ter evitado a resistência física da vítima, como a vulnerabilidade de uma menor nos casos de estupro e o ambiente de coerção criado pelo agressor; e não em provas diretas de estupro, como traços de violência e testemunhas. A cultura da vítima e o contexto em que a agressão ocorreu também devem ser levados em conta. A consideração da vida sexual da vítima também é inadmissível.
Como demonstrado, a Comissão estabelece uma íntima relação entre a garantia de igualdade e não discriminação e a prevenção da violência baseada em gênero, como estabelecido no artigo 6º da Convenção Belém do Pará, considerando que “a violência de gênero é uma manifestação de costumes e práticas de uma estrutura social que relega as
mulheres a uma posição de subordinação e desigualdade”. Além do caso Maria da Penha vs. Brasil11, outro caso analisado pela Comissão que expressa que as diferenças hierárquicas  entre homens e mulheres no âmbito familiar são responsáveis pela violência perpetrada contras as mulheres, é o caso Maria Eugenia Morales de Sierra vs. Guatemala12. Enquanto o caso Maria da Penha se apresenta como referência nos casos de violência doméstica, sendo o primeiro caso em que houve a aplicação da Convenção Belém do Pará, o caso Maria Eugenia Morales da Sierra representa um grande passo na determinação da eliminação da discriminação de jure referente aos direitos e deveres da mulher e do homem no matrimônio. Outro ponto em comum entre os casos é a dicotomia existente entre os espaços e atos públicos e privados, que cria a ideia de que as questões domésticas e familiares estão fora do alcance  do Estado, resultando na tolerância estatal de atos de discriminação contra a mulher no âmbito privado.
Os papéis estereotipados e discriminatórios tradicionalmente desempenhados por homens e mulheres que as relegam a uma posição de subordinação e inferioridade, demonstram-se como causa das práticas de violência, como causa da ausência de acesso de facto à justiça pelas mulheres vítimas de violência e como causa da impunidade e conseqüente disseminação dessas práticas. A discriminação se relaciona intimamente com a violência baseada em gênero perpassando desde o contexto desigual e discriminatório que fundamenta esses atos até o não cumprimento da obrigação positiva dos Estados de atuar com devida diligência  para  prevenir,  investigar,  punir  e  reparar  a  violência  de  gênero.  Os      papéis






11  IACHR, Merits, Report nº 54/01, Maria Da Penha Fernandes (Brazil). April 16, 2001.

12  IACHR, Merits Report Nº 4/01, María Eugenia Morales de Sierra (Guatemala), January 19, 2001.

estereotipados desempenhados por homens e mulheres são, na maioria das vezes, uma grande barreira para as próprias mulheres vítimas de violência que as força a permanecer em uma relação de violência com o seu companheiro. No caso Maria Eugenia Morales, a Comissão utilizou a Recomendação Geral nº 19 do Comitê CEDAW para destacar que o fato dos homens assumirem muitas vezes a posição de provedor das necessidades familiares juntamente com a ausência de independência econômica das suas companheiras força   muitas
mulheres a manterem o seu relacionamento com o agressor.13  Outros fatores da   permanência
das mulheres em relações violentas são a preocupação com a integridade familiar e com os filhos e o temor de que sejam novamente violentadas pelo agressor após ser descoberta a denúncia e o descrédito nos mecanismos de acesso à justiça.
Quanto à discriminação de gênero presente na atuação estatal em face dos atos de violência contra mulher, a Comissão estabeleceu no caso Maria da Penha vs. Brasil a presença geral de um padrão de tolerância do Estado nos casos de violência doméstica e a ausência de efetividade do poder judiciário no julgamento desses casos. No caso Campo Algodonero, julgado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, em 2009, o Estado do México não atuou devidamente na investigação do desaparecimento e morte de três jovens vítimas, que tiveram os seus corpos encontrados com sinais de violência sexual, mesmo ciente do contexto de violência de gênero existente na região, não tratando os casos como prioridade e questionando de forma discriminatória a conduta das jovens. Segundo o estabelecido pela Comissão em seus relatórios de mérito, entre as obrigações que os Estados devem cumprir estão: o dever de erradicar de maneira rápida e eficaz os atos de violência contra as mulheres cometidos pelo Estado e pelos agentes não-estatais, o dever de proporcionar soluções eficazes e imparciais para as vítimas da violência; a obrigação de tomar medidas para erradicar a discriminação contra as mulheres e os padrões estereotipados de comportamento em suas sociedades. No que se refere ao dever de adotar medidas apropriadas para garantir o direito  das mulheres a uma vida livre de violência, previsto no artigo 7º da Convenção Belém do Pará, que inclui a obrigação de adotar medidas legislativas, devida à relação direta existente
entre discriminação e violência, o artigo 7.b da Belém do Pará14  deve ser interpretado com


13 IACHR, Acess to justice for women victims of violence in the Americas. OEA/Ser.L/V//II, 20 January, 2007. Chapter I.  pp. 16.
14 Art. 7º da Convenção Belém do Pará: Os Estados-Partes condenam todas as formas de violência contra a mulher e convêm em adotar, por todos os meios apropriados e sem demora, políticas destinadas a prevenir, punir e erradicar tal violência e a empenhar-se em: b. agir com o devido zelo para prevenir, investigar e punir a violência contra a mulher.


uma obrigações do Estados de alterar leis discriminatórias, práticas e políticas públicas ou qualquer outra norma que, mesmo que neutra, tenha como efeito prático a discriminação contra as mulheres. 15
O princípio da não discriminação quando usado para analisar questões relacionadas à discriminação de gênero possui duas dimensões: uma mais estreita e outra mais ampla.16 A análise dessas formulações nos remete aos principais debates do feminismo, abordados na primeira fase de pesquisa, acerca das melhores políticas a serem adotadas para o combate à discriminação de gênero, principalmente acerca da atuação do Estado. A formulação mais estreita visa proibir leis, práticas e políticas que fortaleçam estereótipos de gênero e a discriminação contra as mulheres, como o caso de práticas que determinam que o homem
pode desempenhar determinadas funções e impede que mulheres possam exercer outras. Portanto, o princípio da não discriminação nessa formulação possui uma perspectiva igualitarista clássica e afirma que as pessoas não devem ser tratados como desiguais com base no gênero e está associado com a distribuição de oportunidades e recursos escassas entre um grupos, em que o gênero não é um fator. O que mais importa para essa posição liberal clássica
é que a lei seja elaborada de forma neutra e objetiva.17  A igualdade de tratamento será
suficiente para compensar as desvantagens que mulheres enfrentam. Já a formulação mais ampla do conceito de não-discriminação está associada com a ideia de eliminar a discriminação das mulheres como um grupo, a partir de uma perspectiva igualitarista moderna e de não-subordinação. Busca-se condenar e eliminar práticas que têm o efeito de perpetuar a posição subordinada de determinados grupos desfavorecidos, como as mulheres. “Por esta definição de não-discriminação, a discriminação contra as mulheres é inaceitável não só porque pressupõe um tratamento injusto para algumas mulheres, mas também porque sua função é a subordinação das mulheres como um grupo e, assim, criar e perpetuar uma hierarquia de gênero”. A interpretação ampla desse princípio instiga a análise de normas e standards aparentemente neutros que possuem efeitos mais gravosos para as mulheres, discriminando-as de forma indireta. A análise dessa norma não deve ser feita somente em relação aos seus feitos para algumas mulheres, mas em relação ao prejuízo causado para


15 IACHR, Acess to justice for women victims of violence in the Americas. OEA/Ser.L/V//II, 20 January, 2007. Chapter I. pp. 18.

16 IACHR, Acess to justice for women victims of violence in the Americas. OEA/Ser.L/V//II, 20 January, 2007. Chapter I. pp. 18-19.

17 IACHR, Acess to justice for women victims of violence in the Americas. OEA/Ser.L/V//II, 20 January, 2007. Chapter I.  pp. 18.
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muitas outras mulheres que sofrem o mesmo dano por estarem incluídas em um grupo subordinado pelos padrões discriminatórios da sociedade patriarcal.18
Outro ponto vantajoso dessa formulação mais ampla do princípio da não discriminação  é que ela ajuda a justificar a ingerência do Estado para atuar positivamente para a criação de condições reais para a promoção dessa igualdade através de políticas de ação afirmativa,  como por exemplo, cotas de participação em órgãos políticos ou a manutenção de creches públicas de qualidade para que mulheres possam trabalhar ou estudar. É essa formulação de não  discriminação  adotada  pela  CEDAW,  conforme  previsto  em  seu  artigo  4º  e  na
Recomendação Geral nº 25 do Comitê CEDAW19, que estabelecem que os Estados devem
adotar medidas especiais de caráter temporário destinadas a acelerar a igualdade de facto entre o homem e a mulher e essas medidas não serão consideradas discriminatórias. Esses dois dispositivos serão standards de interpretação e avaliação das medidas de ações de medida afirmativa utilizados pela Comissão.20
A Comissão estabelece que discriminação possui várias faces: uma é a discriminação causada por um tratamento desigual baseado em uma proibição ou em um fator, como o gênero, que impede, restringe ou afeta o exercício de um direito, se manifestando em um tratamento separado ou excludente em relação a um determinado grupo. Outra forma de discriminação ocorre quando uma obrigação legal de adotar as medidas estabelecidas pelo direito doméstico e internacional não é preenchida, como nos casos abordados em que o Estado atuou de forma discriminatória não cumprindo com a obrigação de devida diligência nos casos de violência contra a mulher. No primeiro caso, a natureza discriminatória da medida ou da política realizada é presumida e têm que ser mais bem examinadas para se verificar se são ou não razoáveis. No caso Maria Eugenia Morales, por exemplo, a  distinções
entre o homem e a mulher no casamento previstas em lei não era razoável, o que ensejou a aplicação do artigo 24 da Convenção para responsabilização do Estado da Guatemala.21 

18 IACHR, Acess to justice for women victims of violence in the Americas. OEA/Ser.L/V//II, 20 January, 2007. Chapter I. pp. 19.

19 General Recommendations made by the Commitee on the Elimination against Women. General Recommendation nº 25, 2004.

20 IACHR, Acess to justice for women victims of violence in the Americas. OEA/Ser.L/V//II, 20 January, 2007. Chapter I.  pp. 19.

21 IACHR, Acess to justice for women victims of violence in the Americas. OEA/Ser.L/V//II, 20 January, 2007. Chapter I.  pp. 19-20.

A Comissão  observa,  no  entanto,  que  nem  todas  as  desigualdades  no  tratamento  legal são
discriminatórias. Porém, a legitimidade dessa distinção depende da análise da relação de proporcionalidade entre essas distinções e os objetivos da norma legal. Um tratamento  distinto baseado em um critério razoável, como aquele relacionado ao alcance da justiça ou à proteção de pessoas em situação vulnerável, serve para legitimar esse tratamento diferenciado nos termos do artigo 24 da Convenção.22 Nessa hipótese, se inserem as medidas de ação afirmativa para grupo de indivíduos que merecem um tratamento diferenciado em razão do  seu passado discriminatório, como as mulheres.
A adoção de normas discriminatórias e a falha dos Estados de cumprirem com as obrigações positivas previstas nos instrumentos internacionais de proteção indicam a manifestação direta de uma discriminação. No entanto, a discriminação também pode se manifestar de forma indireta, quando distinções desproporcionais e arbitrárias podem ser feitas na aplicação de leis, medidas, práticas ou políticas, que em um primeiro olhar aparentam ser neutras, mas na verdade possuem um impacto que é prejudicial para grupos em
situações vulneráveis. Deve-se analisar o potencial impacto discriminatório, mesmo quando a norma é aparentemente neutra ou aplicável a todos os indivíduos sem distinção.23 Para ilustrar a discriminação indireta, cabe trazermos novamente o exemplo da Corte Européia, no caso Opuz vs. Turquia24 que determinou que por mais que a passividade judicial geral na Turquia não fosse intencional, o fato de que esta tinha um impacto discriminatório em relação às mulheres violava o direito de igual proteção dos direitos dos indivíduos, permitia concluir que a violência doméstica sofrida pela vítima poderia ser atribuída ao Estado pela não cumprimento do dever de garantia aos direitos das mulheres a serem livres de violência. Enquanto nem toda diferença de tratamento entre indivíduos perante a lei resulta necessariamente em desigualdade, é também verdade que o tratamento idêntico perante a lei pode frequentemente causar a desigualdade. O tratamento idêntico não é necessariamente standard para a igualdade.25


22 IACHR, Acess to justice for women victims of violence in the Americas. OEA/Ser.L/V//II, 20 January, 2007. Chapter I.  pp. 20.

23 IACHR, Acess to justice for women victims of violence in the Americas. OEA/Ser.L/V//II, 20 January, 2007. Chapter I. pp. 21-22.

24  ECHR, Case of Opuz v. Turkey, Judgment of 9 June 2009, para. 170.

25 IACHR, Acess to justice for women victims of violence in the Americas. OEA/Ser.L/V//II, 20 January, 2007. Chapter I. pp. 22.

A Comissão traz também a posição da Corte Constitucional da Colômbia, que defende a adoção de uma dimensão substantiva e objetiva da igualdade: substantiva, porque examina  se o grau de proteção recebido é desigual, quando deveria ser igual; e objetiva, pois detectado que a proteção é desigual, o Estado deve adotar ações positivas para garantir a igual proteção.26 O Estado tem o dever de adotar as medidas necessárias para garantir o tratamento especial de grupos discriminados, levando em consideração as suas circunstâncias e características particulares. O comprometimento com o princípio da igualdade é mais do que a igualdade formal, na lei. Adotar somente a igualdade formal pode ter um impacto desigual para determinados grupos, resultando em uma manifestação indireta de discriminação e impedindo a realização do princípio da igualdade na prática, ou seja, nas instituições sociais, no ambiente familiar e nas instituições políticas.27 Portanto, a Comissão reconhece que o Sistema Interamericano defende a igualdade de jure, formal, ao ser bastante rígida nos critérios para adoção de tratamento diferenciado para determinados grupos de indivíduos, embora esteja ciente de que a igualdade formal não é suficiente para atingir a igualdade de gênero. Assim, a Comissão conclui esclarecendo que o Sistema está caminhando em direção à adoção da concepção material ou estrutural de igualdade, que tem como pressuposto o reconhecimento de que alguns setores da população requerem tratamento diferenciado para atingirem o pleno gozo de seus direitos e liberdades.28
Conclusão
A análise do Relatório sobre o Acesso à Justiça para Mulheres Vítimas de Violência  nas Américas evidencia os fortes obstáculos enfrentados pelas mulheres para alcançarem o respeito e a garantia do seu direito a ser livre de violência. A criação da CEDAW e da Convenção Belém do Pará demonstra o reconhecimento pelo sistema internacional e regional de proteção dos direitos humanos, respectivamente, do fenômeno da discriminação e da violência de gênero como uma grave violação dos direitos humanos que deve ser punida e eliminada. Segundo esses instrumentos, os Estados-Partes devem cumprir com a sua obrigação positiva de agir com devida diligência para prevenir, investigar, processar, punir e erradicar a violência contra a mulher, atuando efetivamente para mudança de padrões discriminatórios baseados na concepção de inferioridade e subordinação das mulheres em relação aos homens, que são a causa e a conseqüência da violência de gênero.

26 IACHR, Acess to justice for women victims of violence in the Americas. OEA/Ser.L/V//II, 20 January, 2007. Chapter I. pp. 22.

27 IACHR, Acess to justice for women victims of violence in the Americas. OEA/Ser.L/V//II, 20 January, 2007. Chapter I. pp. 23.
28 IACHR, Acess to justice for women victims of violence in the Americas. OEA/Ser.L/V//II, 20 January, 2007. Chapter I. pp. 23-24.

Os julgados mencionados no presente trabalho também revelam uma maior rigidez em que estão sendo tratadas as violações dos direitos das mulheres, evidenciando a crescente preocupação do sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos com as questões relacionadas à discriminação de gênero.
As dificuldades de acesso à justiça nos casos de violência submetem as mulheres a uma nova situação de discriminação e faz com que essas práticas permaneçam impunes e se perpetuem em sociedade. Nesse sentido, faz-se necessária a atuação estatal para o enfretamento dessa violação a partir da concepção de que a violência de gênero é uma violência estrutural, que perpassa os mais variados setores sociais e atinge os vários perfis de mulheres. O direito das mulheres a uma vida livre de violência possui um amplo alcance e acarreta o impedimento ao gozo de outros direitos fundamentais como o direito à vida, à liberdade e à integridade pessoal, o que evidencia a importância dos Estados-Partes tratarem esse grave problema como um desafio prioritário a ser superado.
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RESUMO

O presente artigo, fruto de reflexões sobre um projeto de intervenção realizado na educação infantil de uma escola pública em União dos Palmares, Alagoas, tem como objetivo geral analisar  o respeito aos diferentes no cotidiano escolar, a partir da contação de histórias que contemplam essa discussão.  Sendo que os objetivos específicos foram: mostrar narrativas com temática que contemple as relações étnico-raciais; discutir os recontos dessas histórias, elaborados pelas crianças; refletir sobre a diversidade de gênero e raça no ambiente escolar; comentar sobre os desenhos que contemplem a diversidade existente em sala de aula; analisar a valorização a si mesmo, aos colegas de classe, os professores, funcionários nas suas diferenças; mostrar como são criados os laços sócio-afetivos com histórias que contemplam a diversidade de gênero e raça. Do ponto de vista teórico-metodológico este artigo parte das abordagens qualitativas numa releitura do que ocorre no cotidiano escolar. Para tanto, inicialmente foi utilizada a técnica de observação, onde foi detectada a necessidade de discutir as diferentes presenças no espaço da escola. Segundo Laville e Dionne (1999, p. 176), a observação “não é contemplação beata e passiva; não é também um simples olhar atento. É essencialmente um olhar ativo sustentado por uma questão e por uma hipótese cujo papel essencial – mais uma vez reconhecemos.” Desse modo, destaca-se que a observação teve uma intencionalidade determinada a partir do objetivo dessa investigação e dos pressupostos estabelecidos inicialmente. Diante disso, foi realizada uma intervenção que propiciou às crianças o contato com livros de literatura infanto-juvenil contemplando as discussões de temas em destaque no cenário nacional como raça/diversidade e gênero/sexualidade. Ressalta-se no trabalho realizado, a relação direta com a Lei 10.639/2003 que torna obrigatório nas escolas públicas e particulares de Ensino Fundamental e Médio do Brasil o ensino da Historia e Cultura Afro-Brasileira e Africana, assim como as Diretrizes Curriculares para Educação das Relações Étnico-Raciais contemplando o que referenda a devida lei. Pode-se perceber que o trabalho realizado trouxe um ganho qualitativo para a escola e os sujeitos envolvidos, 
ajudando a melhorar a autoestima das crianças negras e contribuindo com o seu processo de construção de identidade de forma positiva, cidadã, justa e humanitária, bem como para que elas percebessem as diferentes presenças existentes no espaço escolar, além de estreitar as relações entre as mesmas. 


Finalizando, espera-se que o projeto de intervenção tenha contribuído para termos sujeitos cada vez mais conscientes das diversidades que formam o nosso país e que consequentemente aprendam a viver e respeitar a diferença, não como inferioridade, mas, como multiplicidade de possibilidades, uma vez que estamos inseridos em uma sociedade plural e diversificada. 

Palavras-chave: Educação. Diversidade. Negro. Lei 10.639/2003.


1 INTRODUÇÃO 

 A criança em seus primeiros anos de vida necessita aprender a conviver em comunhão com outras crianças, para assim poder aprender a socializar-se com um mundo paralelo ao da instituição familiar, primeira instituição da qual a criança tem contato direto com outras pessoas que pertencem ao seu círculo de convivência, tais como: vizinhos, outros membros do bairro, amigos da família, donos ou funcionários de estabelecimentos comerciais, entre outros. Gomes (1995, p. 87) destaca que: 

A criança, em idade bastante precoce, inicia sua aprendizagem de hábitos, usos, costumes, valores, papéis sociais e de gênero, atitudes e, sobretudo uma modalidade de língua materna, além de desenvolver as bases da personalidade e da identidade. Tudo isso acontece no interior do grupo doméstico, e quase sempre já está bastante estabelecido antes de principiar sua vida escolar. 

A autora alerta que as atribuições supracitadas estão interligadas não apenas com o âmbito familiar, mas com as mais variadas formas de socialização que a instituição familiar pode oportunizar para as crianças em fase precoce e posterior a ela. Uma das é a instituição escolar nas suas modalidades de educação, com foco, neste caso, na educação básica, modalidade educação infantil. Momento do qual a criança inicia um ciclo de convivência e relações humanas diferente do lar. A escola é um espaço de formação de pessoas, neste caso específico, voltado para crianças de quatro a seis anos de idade e em algum momento elas entrarão em conflitos. Sendo que um dos conflitos que pode surgir neste estágio de crescimento da criança pode estar relacionado ao preconceito de raça/diversidade e gênero/sexualidade. Nesse sentido, é preciso estimular o respeito aos diferentes no cotidiano escolar a partir da contação de histórias temáticas.
 No caso em específico, com a discussão em torno das diversidades, especialmente de raça e sexualidade, uma vez que há uma carência de livros de literatura infanto-juvenil voltadas para a temática em foco. Além disso, não há o conhecimento por parte das professoras de algumas das obras apresentadas e lidas que contemplem esta diversidade; bem como, não há uma percepção de que se pode criar laços sócio-afetivos a partir das histórias contadas e/ou recontadas pelas crianças, buscando nelas a valorização por si, pelos colegas, professores e funcionários nas suas diferenças. Esta busca deve ser incansável, a ponto de: 


Chamamos atenção para a importância de não realizar atividades isoladas ou descontextualizadas. É importante que a temática das relações étnico-raciais esteja contida nos projetos pedagógicos das instituições, evitando-se práticas localizadas em determinadas fases do ano como maio, abril, agosto, novembro. Estar inserido na proposta pedagógica da escola significa que o tema será trabalhado permanentemente e nessa perspectiva é possível criar condições para que não mais ocorram intervenções meramente pontuais, para resolver problemas que surgem no dia a dia relacionados ao racismo. Aos poucos, o respeito à diversidade será um principio das instituições e de todas as pessoas que nela atuam. (ORIENTAÇÕES E AÇÕES PARA A EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS, 2006, p. 166) 
O livro citado aponta elementos importantes que podem e devem fazer parte da rotina da escola, na qual os projetos pedagógicos devem ser contextualizados e fazer parte do cotidiano escolar. Incluir histórias infanto-juvenis com personagens que valorizam e exaltam a beleza do negro, a relação homem/mulher, enfim a  diversidade que aflora este país, além de uma gama de sugestões de outras  atividades que devem estar presentes no trabalho do professor. Mas, não como algo pronto, acabado, absoluto e sim que sirva de reflexão para atender uma demanda da comunidade escolar que sofre determinados tipos de preconceito. Incluir a temática destas relações requer estudos voltados na área, a fim de garantir o respeito mútuo, não apenas por parte das crianças, mas de todos que compõem a escola. (CAVALLEIRO, 2000, p. 20) aponta que: “A despreocupação com a questão da convivência multiétnica, quer na família, quer na escola, pode colaborar para a formação de indivíduos preconceituosos e discriminadores”. O não silenciamento quer seja da família, do professor nos remete a uma não contribuição para o trato indiferente com os diferentes. A educação infantil, por ser a primeira das modalidades de educação, necessita de um olhar compenetrado para com a rotina, as brincadeiras, as pinturas, os desenhos, e as mesmas não podem ser passivas de atitudes, modos e/ou gestos preconceituosos. “Contudo, a educação infantil não poder esquivar-se do dever de preparar o indivíduo para a existência das diferenças étnicas, já que ela, inevitavelmente, permeará a sua relação com os cidadãos”, (CAVALLEIRO, 2000, p. 26). Desta forma, é de suma importância que desde a educação infantil os itens que dizem respeito às questões de raça/diversidade, gênero/sexualidade sejam trabalhadas e aprofundadas. A partir disso, podemos, no futuro, pensar em sujeitos que consigam conviver harmoniosamente com o diferente, respeitando as suas pertinências sócio-econômicas, de gênero, raça, as suas opções religiosas, sexuais, entre outras.

2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL

Analisar o respeito aos diferentes no cotidiano escolar, a partir da contação de histórias que contemplam essa discussão. 

2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Mostrar narrativas com temática que contemple as relações étnico-raciais;
· Discutir os recontos dessas histórias, elaborados pelas crianças;
· Refletir sobre a diversidade de gênero e raça no ambiente escolar;
· Comentar sobre os desenhos que contemplem a diversidade existente em sala de aula;
· Analisar a valorização a si mesmo, aos colegas de classe, os professores, funcionários nas suas diferenças;
· Mostrar como são criados os laços sócio-afetivos com histórias que contemplam a diversidade de gênero e raça.

3 METODOLOGIA

Do ponto de vista teórico-metodológico este artigo parte das abordagens qualitativas numa releitura do que ocorre no cotidiano escolar. Para tanto, foi utilizadas a técnica de observação que segundo Laville e Dionne (1999, p. 176), “não é contemplação beata e passiva; não é também um simples olhar atento. É essencialmente um olhar ativo sustentado por uma questão e por uma hipótese cujo papel essencial – mais uma vez reconhecemos.” Desse modo, destaca-se que a observação teve uma intencionalidade determinada a partir do objetivo dessa investigação e dos pressupostos estabelecidas inicialmente. 
Posteriormente foi realizada uma intervenção, na qual as atividades aconteceram de forma gradativa proporcionando as crianças, da educação infantil momentos voltados para o respeito, à educação das relações étnico-raciais e de gênero. No desenrolar das rodas de conversas a fim de desenvolver o respeito às diferenças nas crianças, solicitei a professora a permissão da sala de aula por um período de uma hora e meia no máximo para realizar as atividades a serem desenvolvidas pelo projeto de intervenção. Deste modo, as rodas de leituras aconteceram da seguinte maneira:
· As crianças reunidas em círculo ouviram historias que trataram da diversidade e valorização do respeito à diferença, a si mesmo e ao outro;
· Mostrei a capa de cada livro, e fiz uma breve apresentação do mesmo, dos autores, antes da leitura de cada historia;
·  Comentei sobre o que foi lido, aproveitando a roda para debater as impressões de cada um sobre as histórias, bem como os sentimentos que a mesma proporcionou.
· Para cada sessão de apresentação do livro alguns questionamentos foram feitos: 
· “Menina bonita do laço de fita” – a cor da pele da menina, do coelho, o cabelo da menina / quem usa cabelo assim? É difícil fazer um penteado como esse? Leva muito tempo?, entre outros.
· “O livro da família” – Como é sua família? Todas as famílias são iguais? Alguém quer falar como é sua família? Todas as pessoas em nossa família têm a mesma aparência física (cor de pele, cabelo, estatura, peso)? Quem é o pai? A mãe? Os filhos? Qual o papel de cada um deles?
· “Tudo Bem Ser Diferente” – Nós somos iguais? Diferentes em que? Vamos olhar para cada um de nós e observamos em que somos diferentes? 
· “Diversidade” – Nós somos iguais? Diferentes em que? Vamos olhar para cada um de nós e observamos em que somos diferentes? 

4 NOVOS CENÁRIOS, NOVOS DESAFIOS: A IMPLEMENTAÇÃO DA LEI 10.639/03
A educação, uma das vias de socialização da maioria dos indivíduos que a frequenta em especial, as crianças, têm papel transformador na vida das pessoas. Ela pode modificar uma dada realidade a partir de possíveis intervenções reais contextualizadas na sociedade da qual estamos inseridos. Algumas destas crianças já trazem para o espaço escolar algum tipo de conflito e/ou preconceito que por deveras pode estar vinculado ao contato familiar ou não, e que são produzidos por uma sociedade burguesa, elitizada, branca, de cabelos lisos, onde o belo está relacionado a tais características e os que não as possuírem, o negro e o índio, são tidos como feios, sujos, fedorentos, numa tentativa de inferiorização do diferente. Nesse sentido, Silva (2004, p.36) aponta que: 

A ideologia da inferiorização, além de causar a auto-rejeição, a não aceitação do outro assemelhado étnico e a busca do branqueamento, internaliza nas que nas pessoas de pele clara uma imagem negativa do negro, vêem, na maioria das vezes. Com indiferença e insensibilidade a sua situação de penúria e o seu extermínio cultural e físico.


Esta inferiorização ressaltada pela autora nos remete a uma gama de adjetivação atribuída às pessoas negras relacionando-as a objetos ou animais de cores pretas ou escuras, além de caracterizá-las como seres imprestáveis tornando real o preconceito racial, uma opinião pré-estabelecida pela e/ou grupo para inferiorizar uma raça da outra. Predominado uma visão negativa do diferente. Cavalleiro (2000, p. 19) nos remete que: 
Numa sociedade como a nossa, na qual predomina uma visão negativamente preconceituosa, historicamente construída, a respeito de negro e, em contrapartida, a identificação positiva do branco, a identidade estruturada durante o processo de socialização terá por base a precariedade de modelos satisfatórios e a abundancia de estereótipos negativos sobre negros.
Vai mais além ao entender o preconceito: 
Como um julgamento negativo, na maior parte das vezes, é prévio em relação às pessoas ocupantes de qualquer outro papel social significativo. Ele é mantido apesar de os fatos o contradizerem, pois não se apóia em uma experiência concreta. Ele sinaliza suspeita, intolerância, ódio irracional ou aversão a indivíduos pertencentes a uma mesma raça, religião ou a outras raças, credos, religiões etc.”. (CAVALLEIRO, 2000, p. 23)
Estas características de negatividade historicamente atribuídas ao negro nos faz lembrar a época em que os mesmos foram submetidos à condição de escravos, servindo apenas aos seus senhores e os colocando em uma condição inferior e desumana sem direito à saúde, moradia digna, lazer, educação. 
As mulheres, que serviam como ama de leite para os filhos dos senhores de engenhos ainda eram vistas como “a mulata lasciva, excitante, fascinante, foi utilizado no período pré-abolicionista para colocá-la como a causadora da dissolução dos lares e corrupção moral dos homens brancos”. (SILVA, 2004, p. 48). 
Na sociedade atual, moderna, complexa, diversa, diferente, não mais se faz aceitável tal situação posta anteriormente ao negro. Ela nos remete a um novo discurso, uma nova prática, carregada de ações que contemplem e respeitem esta diversidade. Em busca de atender esta demanda da população, várias ações foram realizadas em busca de uma implementação de política que atendesse esses descasos acontecidos outrora. Uma das, diz respeito à alteração na Lei de Diretrizes e Base da Educação – LDB 9.394 (1996, art. 26) que passou a vigorar com a seguinte redação: 

 Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. 
§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil. 
 § 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras. 


É a Lei 10.639/03 que vem tornar público uma das lutas frequentes do movimento negro, assim como dos pesquisadores das universidades espalhadas pelo Brasil afora, 
que também resulta no Parecer 003/2004 e Resolução Nº. 1, de 17/06/2004, do Conselho Nacional de Educacional que institui as Diretrizes Curriculares para o Ensino das Relações Étnico-Raciais, como uma das vias na tentativa de corrigir o que não fora outrora contemplado, na busca de uma educação de boa qualidade onde o respeito às diferenças possa estar presente  nos espaços escolares. Além de publicações com as temáticas que contemplam a diversidade de raça/diversidade e/ou gênero/sexualidade, realizadas pela Secretaria de Alfabetização e Diversidade do Ministério de Educação (SECAD/MEC). Mesmo com tanto esforço e dedicação de uma gama de militantes e estudiosos, a fim de tornar esses trabalhos de fato efetivos, como muitos os têm feito, Abdias Nascimento (2007) reconhece: 
O grande avanço que significa a Lei 10 639/2003, que visa fazer o resgate de nossa história e de nossa memória e torná-las patrimônio cultural de todo o povo brasileiro, mas tenho que elevar a minha voz para dizer que esta lei não está sendo cumprida, ou tem a sua implementação dificultada, por todos aqueles que não querem mudanças nas relações de dominação racial em nosso país.
Abdias Nascimento nos faz refletir acerca desta não implementação da lei 10.639/03 à medida que pode nos causar alguns questionamentos pertinentes ao fato dela ainda não estar sendo posta em prática em grande parte das escolas de ensino fundamental e médio do país. Mas vale ressaltar que há aquelas que implementaram em seus projetos políticos pedagógicos o compromisso para com a educação das relações étnico-raciais e suas vertentes, o que sinaliza possíveis transformações no espaço escolar e consequentemente na sociedade.

5 A CONTAÇÃO DE HISTÓRIA COMO INSTRUMENTO CHAVE PARA DESENVOLVER NAS CRIANÇAS O RESPEITO ÀS DIFERENÇAS: RESULTADOS E DISCUSSSÃO

Com fins de estimular o respeito aos diferentes no cotidiano da Escola Pública Municipal em União dos Palmares/AL a partir da contação de histórias. O projeto surgiu da necessidade de atender o que diz a Lei 10.639/03, assim como as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, assim como alguns referenciais do Ministério da Educação do qual propõe um estudo aprofundado das questões. Com isto, foi possível realizar atividades que aconteceram de forma gradativa, proporcionando às crianças da educação infantil atividades voltadas para o respeito à educação das relações étnico-raciais e de gênero. 

Foi solicitado junto à diretora da escola, à coordenação pedagógica e à professora da turma pré II com vinte crianças matriculadas em média, sendo que frequentes totalizava umas quinze, a permissão para que o projeto fosse realizado e passar um determinado tempo com as crianças que durou entre quarenta minutos e uma hora e meia. Deste modo, as rodas de leituras aconteceram com a turma reunida em círculo ouvindo histórias infantis como: Menina Bonita do Laço de Fita, de Ana Maria Machado, que retrata e exalta a beleza do negro, além do desejo do coelho em ser negro; 
O Livro da Família, de Todd Parr, que traz nas entrelinhas as diferentes formas de famílias e de pessoas que estão ao nosso redor; Tudo Bem Ser Diferente de Todd Parr, que contempla o respeito às diferenças e Diversidade de Tatiana Belinky, que também afirma o respeito a essa diversidade que aflora o nosso país. Todos os livros tratam da diversidade e valorização do respeito à diferença, a si mesmo e ao outro.
Durante o desenrolar da leitura das histórias foram mostradas as capas dos livros e uma breve apresentação dos mesmos e dos autores antes da leitura da história; aproveitando a roda de conversas para debater as impressões de cada um sobre as histórias, bem como os sentimentos que elas proporcionaram. Para cada sessão de apresentação do livro possíveis questionamentos foram feitos: “Menina bonita do laço de fita” – qual a cor da pele da menina, do coelho, o cabelo da menina / quem usa cabelo assim? É difícil fazer um penteado como esse? Leva muito tempo? Entre outros. “O Livro da Família” – Como é sua família? Todas as famílias são iguais? Alguém quer falar como é sua família? Todas as pessoas em nossa família têm a mesma aparência física (cor de pele, cabelo, estatura, peso)?; “Tudo Bem Ser Diferente” e “Diversidade” – Nós somos iguais? Diferentes em que? Vamos olhar para cada um de nós e observamos em que somos diferentes? 
Para o projeto foram planejadas oito sessões, com diferentes atividades a depender do livro a ser lido e apresentado. Das quais foram: a sessão do dia 08 de junho teve início com uma breve apresentação do livro “Menina bonita do laço de fita” – se fizeram presente quinze das dezessete crianças. Na sala da pré-escola II ao fazer a indagação proposta ao introduzir o livro antes da leitura, algumas crianças disseram ter a cor da pele parecida com a da menina, outras crianças disseram que a cor da pele da menina se parecia com outra criança, além de detalhar as outras coisas que há na capa do livro, como o coelho, as tranças da menina, as cores das fitas. Deste modo as crianças começaram a dialogar entre si e com a capa do livro afirmando que:
Criança 1: Ah! A cor da menina é parecida com a dela. E também com o meu pai! Apontando o dedo para uma menina negra ou “morena” como eles chamaram. E quando perguntado qual a cor da menina bonita do laço de fita, elas responderam: 
Criança 2, 3, 4, e 5: é morena.
Criança 6: é preta! 
Criança 8: mas o coelho é branco!
Criança 9: ah! O cabelo da menina parece com o cabelo dela. Apontando para uma criança negra que tinha uma trança feita no cabelo.
No decorrer da história as crianças foram dando gargalhadas a cada momento em que a história proporcionava risos, principalmente, na parte em que o coelho faz várias perguntas à menina bonita do laço de fita e ela responde algo em que o coelho sente desejo em ser tão pretinho quanto ela. A exemplo: 
- Coelho: menina bonita do laço de fita, qual o teu segredo para ser tão pretinha?
- Menina bonita do laço de fita: ah! Deve ser por que eu caí na tinta preta quando era pequenina.
Ao término da primeira sessão as crianças perguntaram aos pais ao chegar a casa com quem era que cada um se parecia. Nas respostas trazidas pelas crianças muitas delas se pareciam com os familiares. Iniciando as atividades da segunda sessão, torna-se pertinente as respostas trazidas pelas crianças, que a priori foi construído um texto coletivo com as respostas trazidas pelas crianças assim: Bianca[footnoteRef:279] é parecida com a prima, Sara se parece com o pai, Carlos também se parece com o pai, Laisa se parece com o avô, Igor se parece com o pai, Tony é parecido com o tio, Jobson é parecido o pai, Diego se parece com o avô, o pai e o irmão, Duda se parece com o pai, Jéssica se parece com o pai, Leo se parece com o pai, José se parece com a mãe, Zé se parece com o tio, Kaio se parece com o pai. Além de fazer o reconto oral da história Menina Bonita do Laço de Fita com o livro e utilizar assim como os fantoches de dedo e desenhar os personagens da história.  [279:  Os nomes das crianças são fictícios a fim de preservar suas identidades.] 

Contando a história “O Livro da Família”, as crianças disseram morar com pai e a mãe, outras ainda disseram que moram só com a mãe, mas o pai ta viajando para trabalhar. No desenrolar da história, as crianças perceberam que nem todas as pessoas moram com o pai e/ou com a mãe. Nela as crianças puderam perceber que nem todas as famílias são iguais e que elas podem ser diferentes, algumas grandes, outras pequenas, algumas com parentes que moram longe, outros perto. O momento que marcou o contar desta história foi o momento do texto em que fala: “algumas famílias gostam de se abraçar” e espontaneamente as crianças começaram a se abraçar entre si, sejam elas brancas ou negras. Por fim, foi preferível que as crianças ao invés de contar a história do livro falassem como era sua família. Se as pessoas são altas, baixas, gordas, magras, da mesma cor de pele, do mesmo tamanho, se homem, se mulher, bem como o papel que cada um tem na sua estrutura familiar entre outros e desenhassem sua família.

Pode-se perceber que o trabalho realizado trouxe um ganho qualitativo para a escola ajudando a melhorar a autoestima das crianças negras e contribuindo com o seu processo de construção de identidade de forma positiva, bem como para que elas percebessem as diferentes presenças existentes no espaço escolar, além de estreitar as relações entre as mesmas.

4 CONCLUSÃO 
O trabalho permitiu uma ação/reflexão acerca da implementação da educação para as relações étnico-raciais nos primeiros anos de vivência escolar. Deste modo, o estágio realizado fez com que fosse tomada uma postura investigativa, coerente. Destaca-se que apesar disso, é preciso se aprofundar nas questões que dizem respeito às crianças em fase pré-escolar, tornando este, um dos desafios a ser enfrentado, uma vez que não havia tido outrora contato direto com este público. Mesmo sendo realizadas quatro sessões, das oito planejadas, foi possível perceber que as crianças encaravam o outro como “diferente”, mas que esta diferença não foi visivelmente prejudicial ao grupo de crianças do qual foi realizado o estágio. Algumas crianças já sabiam a cor de sua pele, seja pelo pai, mãe ou responsável pelo seu convívio. A professora gostou bastante do que foi apresentado e deixou transparecer interesse pela temática, como também o não conhecimento de todas as histórias lidas que tratavam das questões étnico-raciais com exceção de “Menina bonita do Laço de Fita”, mas de cunho importante para introduzir desde cedo no componente curricular, outras histórias “desconhecidas” das crianças e do professor. Enriquecedor, o projeto centrou como uma das vias para poder se tratar da educação para as relações raciais desde cedo, a ponto de poder estabelecer uma relação com as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e contemplar o que referenda a Lei 10.639/03 desde a educação infantil, na busca de termos sujeitos cada vez mais conscientes das diversidades que formam o nosso país e que consequentemente aprendam a viver e respeitar a diferença, não como inferioridade, mas, como multiplicidade de possibilidades.
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Introdução
Após a II Guerra Mundial, a mulher passa a ter maior visibilidade social assumindo gradativamente grande parte do mercado de trabalho. No período entre 1940 e 1990, a participação feminina no mercado brasileiro passou de 2,8 milhões para 22,8 milhões (MENEZES, 2004). No entanto, o aumento da participação da mulher no mercado de trabalho não representa sua total equiparação com o homem, principalmente no que diz respeito ao rendimento salarial. Em março de 2008, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) apresentou uma comunicação social de um estudo especial sobre as mulheres ligada à Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). Os dados coletados pelo IBGE revelam um aumento na renda de mulheres, chefes de família, casadas com homens mais jovens (IBGE, 2008b). Entretanto, em outra comunicação do mesmo estudo, desta vez ligada ao setor de Pesquisa Mensal de Emprego (PME), o seguinte dado foi apresentado: “Em média, o rendimento das mulheres equivale a 71,3% do recebido pelos homens” (IBGE, 2008a).
As práticas sociais que envolvem a mulher e o homem têm gradativamente mudado. Atualmente, é possível encontrarmos homens tomando atitudes antes fortemente relacionadas ao sexo feminino, como cuidar dos afazeres domésticos, dos filhos, dos doentes e dos idosos, frequentar academias, salões de beleza e médicos para cuidar do corpo e da aparência. Essas modificações nas práticas e nos papéis sociais ligados a ambos os sexos, no entanto, ainda são vistas de maneira preconceituosa. 
Já existem alguns estudos e pesquisas sobre a mulher no mercado de trabalho e sobre as mudanças nas práticas ligadas aos gêneros sociais e suas implicações, como os de Keller (2006), Lipset (2009) e Zelizer (2009). No entanto, queremos ressaltar que uma forma de percebermos tanto as mudanças quanto os preconceitos que as acompanham é observar como as relações de gênero são representadas nos diferentes discursos e gêneros textuais que circulam em uma sociedade, isto é, como as práticas sociais são significadas nas práticas de linguagem.(Pode ser novo parágrafo...) Nesse estudo, nosso objetivo é explicitar os discursos expressos nos verbetes “homem” e “mulher” do Dicionário de usos do português do Brasil (BORBA, 2002). Para tanto, utilizaremos como aportes teóricos as reflexões sobre Análise de Discurso, de Fairclough (2001) e sobre Metalexicografia, de Borba (2003), Humblé (2008), Krieger (1995), Pontes (2009) e Welker (2004). 
O Dicionário de usos do português do Brasil (BORBA, 2002), doravante DUP, foi elaborado seguindo os pressupostos da Lexicografia moderna baseado (ou tendo como base um corpus..) em um corpus de livros, jornais e revistas de circulação nacional, portanto uma mostra representativa dos diversos discursos que circulavam (ou circulam) em nossa sociedade na segunda metade do século XX. 
Verificamos a quantidade de entradas para “homem” e para “mulher” no DUP, isto é, além dos verbetes “homem” e “mulher”, observamos as entradas formadas por palavras compostas que apresentavam “homem” ou “mulher” como um de seus constituintes. Deste grupo de vinte e oito entradas que encontramos, analisamos apenas os verbetes “homem” e “mulher”, ressaltando os seguintes paradigmas lexicográficos: a definição e os exemplos de uso.
Este trabalho está organizado da seguinte maneira: na “Fundamentação teórica”, trazemos as reflexões que embasam nosso estudo, tanto no que diz respeito à Metalexicografia, quanto à Análise de Discurso. Na seção seguinte, “Metodologia”, apresentamos o percurso de nossas análises, desde os questionamentos iniciais e seleção do dicionário, até as análises dos aspectos lexicográficos dos verbetes “homem” e “mulher”. Em seguida, na seção “Discussão e Resultados”, apresentamos, primeiramente, o verbete “homem”, seguido dos traços semânticos que podemos ressaltar de suas acepções e de seus exemplos de uso e, depois, o verbete “mulher”, seguindo o mesmo modelo da análise do verbete anterior. Por fim, nas “Considerações finais”, apresentamos as implicações sociais das relações de gênero encontradas no DUP que, na verdade, são um reflexo dos discursos que circulam no Brasil do século XX.
Vale ressaltar que este estudo compõe parte da pesquisa, intitulada “Estudo de dicionários didáticos: uma abordagem metalexicográfica”, sob orientação do Prof. Dr. Antônio Luciano Pontes, desenvolvida no âmbito do LETENS (Grupo de Pesquisa em Lexicografia, Terminologia e Ensino) vinculado ao Programa de Pós-graduação em Linguística Aplicada da Universidade Estadual do Ceará.
1. Fundamentação teórica
Nosso objetivo principal é explicitar os discursos sobre o homem e a mulher no DUP (BORBA, 2002), isto é, observar como as relações de gênero são significadas nas práticas de linguagem. Krieger (1995) apresentou um estudo semelhante ao que pretendemos fazer aqui. A pesquisadora comparou as definições de verbetes “mulher” em seis dicionários de língua portuguesa publicados entre os anos de 1899 e 1992, portanto, uma perspectiva histórica das práticas significantes da Lexicografia a respeito da figura feminina. Em Krieger (1995, p. 216-217), encontramos que os significados relativos ao lexema mulher podem ser resumidos a dois aspectos: (1) a descrição do ser, isto é, ser humano do sexo feminino; e (2) a descrição do fazer feminino, ou seja, os papéis sociais que podem ser assumidos pela mulher. Neste segundo ponto, a figura da mulher era identificada com três papéis sociais: o de mãe, o de esposa e o de prostituta.
Em nosso trabalho, escolhemos apenas um dicionário, o DUP (BORBA, 2002), no entanto, essa obra foi elaborada com a aplicação de ferramentas de informática numa base de dados de língua escrita em prosa a partir da década de 50 no Brasil. A base era formada por textos de literatura romanesca, dramática, técnica, jornalística e oratória, além de jornais e revistas de circulação nacional da década de 90. 
Para a seleção das palavras que comporiam o corpo do dicionário, sua nomenclatura, observou-se a frequência de uso das palavras e seus contextos, portanto o DUP apresenta os discursos correntes na sociedade brasileira no período entre as décadas de 50 e 90.
Partiremos agora para a discussão das teorias e dos conceitos que embasam nossas análises. Inicialmente, discutiremos a relação existente entre cultura e língua, evidenciando a situação dos dicionários enquanto artefatos culturais. Em seguida, abordaremos as estruturas lexicográficas que selecionamos nos verbetes: a definição e os exemplos de uso.
1.1. Léxico e cultura: o dicionário como artefato cultural
Os conceitos de léxico e de cultura, apesar de não possuírem uma definição formal, podem ser aproximados. Quando pensamos em léxico, imediatamente nos vem à mente a seguinte definição: léxico é o conjunto de palavras de uma língua e suas propriedades. É possível perceber, então, que o léxico abrange os diversos níveis da língua, isto é, os aspectos fonológicos, morfológicos e semânticos. No entanto, essa definição desconecta a língua de aspectos essenciais à sua existência: os falantes e suas relações e seu contexto histórico. Mais do que simplesmente o conjunto de palavras de uma língua com seus componentes e expressões, como geralmente é definido, o léxico
[...] constitui-se no acervo do saber vocabular de um grupo sócio-linguístico-cultural [...] esse nível da língua é o que mais deixa transparecer os valores, as crenças, os hábitos e costumes de uma comunidade, como também, as inovações tecnológicas, transformações sócio-econômicas e políticas ocorridas numa sociedade. (OLIVEIRA; ISQUERDO, 2001, p. 9)
Ou seja, o léxico abrange não só os aspectos internos ao sistema linguístico, isto é, o sistema fonológico, o morfológico e o semântico, mas existem aspectos ligados às práticas de linguagem no meio social, como os aspectos pragmáticos da linguagem em uso. Existem ainda dois pontos que merecem especial atenção na citação de Oliveira e Isquerdo (2001). Primeiro, queremos ressaltar que o léxico constitui um sistema aberto, no qual é possível observar as transformações sociotecnológicas e políticas de uma comunidade. Segundo, a percepção das autoras da relação entre estruturas lexicais presentes no sistema da língua e as realidades culturais experimentadas por uma comunidade em seu cotidiano e em sua história parece-nos incompleta. Acreditamos que o léxico de uma comunidade não só deixa transparecer suas características culturais como também contribui para a formação e manutenção das mesmas numa relação dialética.
Nas relações entre léxico e cultura encontramos um aspecto importante para nosso trabalho: o conceito de discurso. Em consonância com Fairclough (2001, p. 90-91), entendemos discurso como “o uso de linguagem como forma de prática social e não como atividade puramente individual ou reflexo de variáveis situacionais”.
 Portanto, os usos que uma comunidade faz da linguagem são representativos de sua cultura, aqui entendida como os valores, crenças e costumes de um grupo sociocultural, bem como sua organização social e política.
Essas práticas de linguagem são inúmeras e possuem diferentes níveis de interação e complexidade, indo desde uma simples conversa à mesa durante o jantar ou a compra de um carro ou de um aparelho eletrônico, a leitura de obras literárias ou escrita de gêneros acadêmicos como este que você está lendo. Através das práticas de linguagem, nós nos constituímos enquanto sujeitos e assumimos posições sociais distintas em diferentes contextos interativos. Através da linguagem, informamos aos outros quem somos e de que lugar social estamos falando, ao mesmo tempo em que conceituamos o mundo que nos cerca e posicionamos os nossos interlocutores.
Diante desse quadro teórico, queremos ressaltar a posição privilegiada das obras lexicográficas nesse contexto. É a um dicionário que recorremos quando queremos compreender o significado de uma palavra em determinado contexto, ou averiguar sua ortografia, ou verificar se existe uma flexão irregular em determinado verbo. Esses usos, apesar de não serem os únicos possíveis, demonstram o status privilegiado dos dicionários em diversas sociedades, configurando-se, dessa forma, como a autoridade maior nas questões de linguagem, a tal ponto de dizermos que uma palavra que não está contemplada no corpo de um dicionário como o Aurélio ou o Houaiss não existe.
Os dicionários possuem um aspecto normativo muito forte no que tange os usos da linguagem. Na origem da palavra dicionário temos os vocábulos latinos “dictu” que significa “palavra, expressão” (FERREIRA, 2004, p. 692) e “-arium”, “lugar onde se guardam coisas” (FERREIRA, 2004, p. 187), portanto, essas obras destinavam-se a ser o depósito da língua, chegando, algumas delas, a serem chamadas de tesouro da língua, thesaurus, por abrangerem grande quantidade do universo lexical de uma língua.
Os dicionários, em sua origem, destinavam-se aos estudos de textos clássicos, portanto, seus autores e as pessoas que tinham acesso aos mesmos eram intelectuais e pretendiam abranger todo o universo lexical do latim ou do grego. Por muito tempo, os dicionários restringiam-se a obras bilíngues, inicialmente contemplando apenas as línguas clássicas e posteriormente as línguas modernas, sendo os primeiros dicionários de língua materna ou monolíngues para nativos editados em 1509 (WELKER, 2004, p. 57).
A compilação e a organização das palavras da língua, tentando abranger a sua totalidade no caso dos dicionários gerais[footnoteRef:280], tornam o dicionário um artefato cultural, um recorte da cultura de uma comunidade em um determinado período histórico. O dicionário é visto, na maioria das vezes, como um símbolo de autoridade nas questões ligadas à língua, sendo o outro pilar a gramática. [280:  Segundo Pontes (2009), dicionários gerais contemplam um grande número de palavras-entradas e são orientados a usuários com um bom conhecimento e domínio do idioma. Sobre as possíveis classificações de dicionários, sugerimos a leitura de Welker (2004) e Pontes (2009).] 

Essa áurea de confiabilidade da qual goza o dicionário é fruto de uma visão ingênua sobre essas obras, pois todo dicionário é fruto da reflexão de membro da comunidade sociolinguística sobre os usos de sua própria língua. Em uma pesquisa sobre a imparcialidade de produtos lexicográficos produzidos com auxílio de ferramentas da informática, Humblé (2002) aponta para a influência do lexicógrafo na análise do corpus que embasa a elaboração dos produtos lexicográficos que seguem os preceitos da Lexicografia moderna. Os dicionários, principalmente os chamados dicionários gerais, por possuírem um grande número de palavras repertoriadas, constituem uma amostra do léxico de um grupo. Some-se a isso a autoridade usufruída por seus autores, geralmente intelectuais, dotando o dicionário e o seu discurso com uma áurea (ou um estigma) de lei ou de dogma.
Em contraponto a essa visão idealizadora dos dicionários, Pontes (2009, p. 27-29), aponta que o texto lexicográfico possui os seguintes aspectos:
· Intertextual;
· Polifônico;
· Ideológico;
· Multimodal; e
· Didático.
Dentre essas características, gostaríamos de chamar atenção para quatro: as três primeiras e a última. A intertextualidade é perceptível através da presença de outros textos no interior do dicionário, em especial nos exemplos de uso e abonações constantes nos verbetes. Esses outros textos ou partes de textos são provenientes de diferentes gêneros que circulam na sociedade e representam diferentes seguimentos e práticas sociais. Essa presença de diferentes expressões sociais no interior do dicionário denota o entrecruzamento de diferentes vozes no discurso lexicográfico, o que caracteriza seu caráter polifônico.
No entanto, esse entrecruzamento de vozes provenientes de diferentes lugares/papéis sociais não ocorre aleatoriamente. Como já dissemos anteriormente, o lexicógrafo é uma peça importante (e exerce grande influência) na elaboração de uma obra lexicográfica. Esse lexicógrafo é um membro de um determinado grupo sociocultural em um contexto histórico, exerce uma profissão, tem uma crença política e/ou religiosa, ou seja, está inserido em uma rede de práticas sociais e todos esses fatores influenciam na elaboração de sua obra, resultando na expressão da ideologia do lexicógrafo ou do grupo a que pertence.
O aspecto didático está no caráter explicativo/informativo a que o dicionário presta-se, a saber, uma obra de consulta para auxílio na leitura e produção de textos. No entanto, mesmo o discurso didático não é isento de direcionamento ideológico, pois a ideologia, segundo Borba (2003, p. 307), “é veiculada na língua em sua função de interação social” e ainda 
Quem fala ou escreve pretende sempre colocar [sugerir, propor, impor, inculcar], mesmo que implicitamente, seu modo de ver e sentir o universo, seus pontos de vista e suas convicções, seu sistema de crenças etc. (BORBA, 2003, p. 307)
Por todas essas características, o dicionário, enquanto obra que veicula diferentes vozes orientadas ideologicamente com o intuito de informar a respeito dos usos da língua, é um objeto potencial para uma análise discursiva. 
Nesse ponto, gostaríamos de explicitar um diferencial de nosso trabalho, no que diz respeito à Lexicografia Discursiva. A maioria dos trabalhos nessa linha de pesquisa está ligada a vertente francesa da Análise de Discurso, no entanto optamos pela vertente inglesa devido ao constante diálogo desta com as Ciências Sociais, tendo em vista objetivarmos encontrar as implicações sociais das definições e dos exemplos encontrados em nosso corpus.
1.2. Estruturas lexicográficas: a definição e os exemplos de uso nos dicionários
Os dicionários constituem-se de diferentes níveis estruturais. Pontes (2009, p. 66) afirma que o texto lexicográfico é formado por “uma estrutura global, a megaestrutura, onde se encaixam estruturas menores”. Essas estruturas menores são a macroestrutura, a microestrutura, a medioestrutura e os textos externos (WELKER, 2004). A macroestrutura é a lista de palavras que compõem o corpo do dicionário e as informações sobre elas, também chamada de nomenclatura. A microestrutura é formada pelas informações sobre a palavra-entrada, sendo geralmente identificada com o verbete. A medioestrutura é o sistema de remissões entre os diferentes níveis estruturais do dicionário. E, por fim, os textos externos correspondem a todos os gêneros e informações externos à nomenclatura. [footnoteRef:281] [281:  Os conceitos aqui abordados podem ser encontrados em Pontes (2009) e Welker (2004).] 

O foco de nosso trabalho está na significação atribuída às palavras “homem” e “mulher”, portanto precisamos compreender como o texto lexicográfico organiza-se a nível microestrutural. Esse nível organizacional é caracterizado por responder a pergunta “o que é?”, ou seja, ele apresenta de maneira padronizada as diferentes acepções de uma palavra. A padronização é uma característica muito importante do texto lexicográfico, sem ela, como afirma Welker (2004, p. 108), “a leitura dos verbetes seria muito mais complicada do que já é”. Essa característica aparece na organização das informações da microestrutura que se apresentam de forma similar em todos os verbetes, formando a chamada microestrutura abstrata. A distinção entre microestrutura concreta e abstrata pode ser resumida da seguinte maneira: a primeira é a microestrutura que se vê materializada no verbete, as informações que realmente são registradas para aquela palavra;
 a segunda é um programa elaborado pelo lexicógrafo das informações que ele acredita serem importantes ao consulente, bem como seus devidos lugares no texto do verbete. Dessa forma, algumas informações podem estar previstas na microestrutura abstrata, mas, por razões como a inexistência de alguma informação, podem não ser realizadas no verbete. As informações ou paradigmas microestruturais mais usuais são os seguintes:
1. Entrada: palavra de acesso às informações lexicográficas, em nosso caso, “homem” e “mulher”;
2. Informação fônica: informação sobre a pronúncia da palavra-entrada e suas variantes fonéticas;
3. Informação gramatical: informação morfossintática da entrada;
4. Marca de uso: informação sobre o contexto de utilização da entrada, podendo ser de ordem geográfica, social ou de área de conhecimento a que a entrada ou a acepção pertence;
5. Definição: enunciado que apresenta os traços semânticos da entrada;
6. Exemplo de uso: enunciado que mostra a palavra em uso;
7. Colocações e fraseologias: construções sintáticas com a palavra-entrada; e
8. Remissões: marcas que estabelecem conexões entre as informações no interior do verbete ou entre o verbete e as outras estruturas lexicográficas.[footnoteRef:282] [282:  Tentamos apresentar, resumidamente, os componentes microestruturais. No entanto, existem diferentes abordagens e definições para os termos apresentados. Para um melhor entendimento dessas questões, sugerimos a leitura de Pontes (2009) e Welker (2004).] 

Para melhor compreendermos essas informações, apresentamos a seguir o verbete “mulherão” do DUP (BORBA, 2002, p. 1068). Vejamos:
mulherão Nm (Coloq) 1 mulher alta e robusta: Tia Clara é um mulherão de pele muito branca (NB) 2 mulher bonita, de corpo bem-feito: quando [...] vejo certas cenas de cinema, [...] com esses mulherões todos nus se esfregando nos atores [...], sinto uma bruta inveja (E) 3 mulher sensual; voluptuosa: Um mulherão na cama (MPB)
A entrada do verbete está marcada em negrito. Em seguida, em itálico, temos a informação gramatical abreviada, informando que a palavra é um nome (ou substantivo) masculino. As definições vêm marcadas pela numeração em negrito. Para cada definição, o verbete apresenta um exemplo em itálico seguido da referência no corpus de base do dicionário. Assim, é possível perceber bem a diferença entre a microestrutura abstrata, as informações que demos anteriormente, e a concreta, o verbete “mulherão” apresentado acima.
As informações que iremos analisar nos verbetes “homem” e “mulher” são as suas definições e seus exemplos de uso. Por isso, deter-nos-emos um pouco mais sobre essas informações. Com relação à definição, esse paradigma constitui-se de um enunciado, formulado com sintaxe artificial, contendo os traços semânticos da palavra-entrada. Geralmente, a definição apresenta um hiperônimo seguido de traços que diferenciam a entrada de outras palavras que também podem ser caracterizadas pelo hiperônimo. Para facilitar a compreensão, observemos o verbete apresentado anteriormente. Desta forma, a definição de “mulherão”, por exemplo, começa com o hiperônimo “mulher” e depois apresenta os traços que diferenciam a mulher do tipo “mulherão” dos demais tipos de mulher como “mulher-objeto”, “mulher perdida” e “mulher fatal”.
A sintaxe artificial a que nos referimos pode ser percebida pela falta de uma estrutura sintática usual no enunciado definitório, como observamos na primeira acepção do verbete mulherão: “mulher alta e robusta”. Se pensarmos em termos usuais, se algum estrangeiro ouvisse um nativo falando o enunciado que serve de exemplo de uso à definição, o estrangeiro poderia perguntar “o que é um mulherão?”; o nativo poderia responder da seguinte maneira: “mulherão é uma mulher alta e robusta”. Essa sintaxe artificial faz com que o enunciado lexicográfico tenha o seu enunciador apagado; a definição, por não possuir um enunciador, adquire status de norma.
Os exemplos de uso, como podemos perceber no exemplo dado, trazem a palavra-entrada no interior de um enunciado, expondo aspectos sintático-gramaticais (plural e regência, por exemplo) e pragmático-culturais (pistas contextuais para o uso da palavra). Assim, pelo conjunto das características relacionadas até agora, tanto do dicionário quanto dos seus componentes, no dicionário “há informações gramaticais, semânticas, pragmáticas, discursivas e socioculturais” (PONTES, 2009, p. 24).
A partir dessas discussões teóricas, queremos explicitar as características discursivas presentes nos verbetes “homem” e “mulher” do DUP. Queremos discutir como as relações de gênero são expressas nessa obra, que foi elaborada com base em textos originais, produzidos e consumidos no Brasil na segunda metade do século XX.
2. Metodologia
A partir do trabalho de Krieger (1995), que demonstrou como os dicionários do século XIX e início do século XX significavam a figura feminina, questionamo-nos se a prática encontrada pela pesquisadora ainda permanecia em dicionários atuais. Então, selecionamos o DUP, porque essa obra é bastante representativa dos discursos correntes na sociedade brasileira da segunda metade do século XX, como já explicitamos, tendo em vista as características de seu processo de elaboração e da base de dados que lhe era subjacente.
A observação do número de entradas para homem e para mulher é bastante significativa, tendo em vista que as locuções e as colocações, dependendo da frequência de uso, poderiam adquirir o status de entrada. Encontramos treze entradas para homem e quinze para mulher. Deste total de vinte e oito entradas, selecionamos, para análise, apenas os verbetes “homem” e “mulher”. No entanto, as outras entradas serão utilizadas para referendar nossas análises, visto que são bastante representativas e contribuem para a constituição da figura masculina e da feminina, como veremos. Com relação às análises dos verbetes “homem” e “mulher”, observamos os seguintes aspectos lexicográficos: definições e exemplos. A partir dos traços semânticos que podem ser extraídos dos dois aspectos observados, compusemos a significação do verbete como um todo e ressaltamos as implicações sociais da prática significante do DUP.


3. Discussão e Resultados
Após essas considerações teóricas a respeito da relação entre léxico e cultura através do conceito de discurso e da posição privilegiada dos dicionários e de suas características nesse contexto, partiremos para a análise dos discursos sobre o “homem” e a “mulher” no DUP. Como já afirmamos, encontramos um total de vinte e oito verbetes, sendo treze relacionados ao homem e quinze à mulher. Tendo em vista que analisar todos estes verbetes seria um trabalho muito complexo e longo, optamos por analisar mais atentamente os verbetes “homem” e “mulher”, utilizando os demais como informações adicionais.
Inicialmente, gostaríamos de esclarecer quais os componentes microestruturais dos verbetes do DUP. O verbete apresenta a seguinte estrutura geral: Entrada + informação gramatical + definição + exemplos de uso (referências no corpus) +/- subentrada + exemplos de uso (referências no corpus). Essa estrutura básica, sem muitos paradigmas lexicográficos, como etimologia e datação, nos permite afirmar que o DUP pretende ser um dicionário de fácil consulta. Assim, deter-nos-emos às definições e aos exemplos de uso encontrados nos dois verbetes. Agora, partimos para a apresentação do verbete “homem”, seguido de nossas análises. Posteriormente, apresentaremos, da mesma forma, o verbete “mulher”.


homem Nm 1 ser humano em geral; indivíduo da espécie humana: O pequeno deus que há no homem (OAQ); Chegou-se inclusive à data precisa do aparecimento do homem: ele teria nascido há 200.000 anos, de uma mulher muito propriamente chamada de Eva (SU) 2 ser humano do sexo masculino: é muito feio, tanto para homem como para mulher! (FEL); a mulher pode vencer o homem nos esportes? (REA) 3 a humanidade: Por isso, ele que era meio grego, foi para uma ilha grega, escrever em grego a última tragédia do homem (SPI); É a cidade dos grandes monumentos criados pelo homem desde o século XI (CLA) 4 o ser humano como criatura de Deus, com dualidade de corpo e espírito e com as virtudes e fraquezas daí decorrentes; ser mortal: Senhor meu Jesus Cristo, Deus e homem verdadeiro, Criador e Redentor meu (OSA); a primeira expressão de grande amor que se conhece, foi (é) o ato divino, criando o homem e o universo, segundo se lê no Gênesis (EM) 5 marido ou amante: morreu um homem meu e ninguém me avisa (SO); o meu homem, o falecido Capitão Rodrigo, um dia chegou pra passar a noite na vila e ficou aqui o resto da vida (TV) 6 pessoa; indivíduo: não era homem de meio-termo (VIS); Zumbi não era homem de voltar pro dono dele, para levar de chicote, ser encanado em cadeia pior que a de hoje ainda (PM) 7 pessoa de quem se trata especificamente: muito ao contrário, para nós importa bem mais fornecer ao nosso homem condições de multiplicar o esforço (DP) 8 o ser humano do sexo masculino em idade adulta; homem feito: ele já é um homem (MD); mas agora, já homem, Valdemar via-os de maneira diferente... (COT) 9 modo de interpelar alguém: – Fale, homem! – instou o padre (ALE); – Fala, homem, o que está acontecendo? (ATR) [Classif: de+nome humano] 10 aquele que executa com absoluta fidelidade as ordens de alguém: todos contra o ditador, menos o Salgado, que era homem de Getúlio (FSP); você que é o meu homem de confiança desligue-me, e dê energia, força (VO)  Adj 11 macho; corajoso: Vai bancar homem pra cima de mim? (BA); Esse padre é muito homem (GCC)  homem com agá maiúsculo homem de verdade; macho: pode ser até que ele não seja nem mesmo homem com agá maiúsculo (RAP) (BORBA, 2002, p. 818)
O verbete apresenta onze acepções (marcadas pela numeração em negrito), cada uma com dois exemplos de uso (marcados em itálico e seguidos pela referência), exceto a sétima, que apresenta apenas um exemplo; a entrada apresenta ainda uma subentrada (em negrito e marcada pelo símbolo “”) que, por sua vez, também apresenta uma definição e um exemplo de uso. A análise da subentrada será feita separadamente. Analisando as definições para a entrada “homem”, podemos destacar, em ordem de aparição no corpo do verbete, os seguintes traços semânticos:
1. Representação da espécie humana;
2. Ser humano;
3. Sexo masculino;
4. Sinônimo de humanidade;
5. Criatura de Deus;
6. Marido;
7. Amante;
8. Indivíduo indeterminado;
9. Indivíduo específico;
10. Idade adulta;
11. Vocativo;
12. Fiel executor de ordens;
13. Macho e
14. Corajoso.
Desta forma, é possível observar que a definição da palavra “homem” leva em consideração aspectos da sua fisiologia, como os órgãos genitais, da sua constituição psicológica, como a coragem, e dos papéis sociais que ele pode exercer, como o de marido. Assim, podemos resumir sua definição aos seguintes aspectos: (1) palavra usada para se referir a toda a espécie humana, a indivíduos quaisquer dessa espécie ou a um indivíduo específico; (2) ser humano do sexo masculino em idade adulta; (3) vocativo; (4) marido ou amante; e (5) indivíduo corajoso e confiável.
Com relação aos exemplos de uso, o verbete apresenta vinte e um exemplos extraídos, em sua maioria, de obras literárias. As referências datam de 1951[footnoteRef:283] a 1994[footnoteRef:284]. Partindo agora para a análise dos exemplos, a lista de traços acima recebe alguns acréscimos. Vejamos: [283:  Acepção 8, exemplo 2: COT – ANDRADE, C.D.. Contos de aprendiz. Rio de Janeiro: José Olympio, 1951.]  [284:  Acepção 4, exemplo 2: EM – Estado de Minas, Belo Horizonte, 1993/94. Diversas edições.] 

15. Atleta [2.2][footnoteRef:285]; [285:  A numeração entre colchetes indica, respectivamente, a acepção e o exemplo de uso do qual destacamos o traço semântico. Neste caso, acepção 2, exemplo 2.] 

16. Artista [3.1; 3.2];
17. Fortaleza de caráter [6.1; 6.2];
18. Trabalhador [7][footnoteRef:286]; [286:  A acepção sete apresenta apenas um exemplo de uso.] 

19. Político [10.1].
Então, às definições de “homem” são incorporados mais esses traços, dois aspectos psicológicos, os traços 17 e 18, e três referentes aos seus papéis sociais. Outro aspecto que se torna mais perceptível nos exemplos de uso é a influência do discurso religioso na elaboração do verbete. Além da acepção 4, “criatura de Deus [...]”, os exemplos [1.1], [4.1], [4.2], [9.1] e [11.2] fazem referências explícitas à religião e a Deus.
Vale ressaltar, ainda, que a definição de homem é feita a partir de um jogo de oposições que sobressaem nos exemplos de uso. A primeira oposição é homem X mulher, explicitada na acepção 2 e seus exemplos. A segunda, homem X Deus, além de aparecer na acepção 4 e em seus exemplos, surge também no exemplo [1.1]. A terceira é homem X criança, explícita na acepção 8 e em seus exemplos.
Com relação à subentrada, temos uma lexia complexa formada pela colocação: “homem com agá maiúsculo”. A definição dada à subentrada,“homem de verdade; macho”, denota a possibilidade de existir um indivíduo que seja “homem de mentira” e ao nos depararmos com o exemplo de uso, “pode ser até que ele não seja nem mesmo homem com agá maiúsculo”[footnoteRef:287], percebemos a masculinidade de um homem sendo posta em dúvida. Nesse ponto, surge a última oposição que constrói a figura do homem, a saber, a oposição homem X não-homem. A dúvida expressa no exemplo pode ser ocasionada pela falta em um indivíduo de características psicológicas socialmente ligadas à figura do homem ou pela sua orientação sexual. Esse enunciado, ainda que de maneira preconceituosa, faz referência a uma diferenciação contemporânea entre sexo (característica biológica) e sexualidade (característica psicológica). [287:  RAP – VIEIRA NETO, G. Os rapazes estão chegando. Revista de Teatro, Rio de Janeiro, n. 473, 1990.] 

Até agora, observamos um discurso de exaltação da figura do homem. A seguir, apresentamos o verbete “mulher” e suas respectivas análises. 
mulher Nf 1 ser humano do sexo feminino: mantido o limite para a puberdade para o homem aos quatorze anos e para a mulher, aos doze (AE); olhou para o centro do palco, vendo um corpo de mulher tombado no chão (BB) 2 mulher na idade adulta ou moça que atingiu a puberdade: Um homem e uma mulher, dentro de uma tenda, no meio do mato? (ANB); minha filha, já estás uma mulher (BN) 3 esposa: Acaso ela é minha mulher, minha esposa? (A); marido e mulher discutiam como chamar a menina a nascer (ANA) 4 parceira sexual do homem: às vezes pensava até em procurar outra mulher (AFA); conhecer aquela que seria a primeira mulher de sua vida (BB) (BORBA, 2002, p. 1068)
A primeira diferença que podemos perceber entre os verbetes “homem” e “mulher” é o número de acepções. Enquanto o primeiro apresenta onze acepções, o segundo possui apenas quatro. Dos enunciados definitórios do verbete acima é possível destacar os seguintes traços:
1. Ser humano;
2. Sexo feminino;
3. Idade adulta;
4. Entrada na puberdade;
5. Esposa e
6. Parceira sexual.
Assim, podemos definir o conjunto de traços semânticos de “mulher” da seguinte forma: (1) ser humano do sexo feminino em idade adulta; (2) moça que já teve a primeira menstruação; (3) esposa e (4) parceira sexual. Portanto, o conceito de mulher está intimamente relacionado aos aspectos biológicos e ao seu papel na estrutura familiar.
Com relação aos exemplos de uso, o verbete apresenta oito enunciados extraídos, também em sua maioria, de obras literárias. As referências datam de 1950[footnoteRef:288] a 1982[footnoteRef:289]. A análise dos exemplos acrescenta à lista de traços semânticos de “mulher” o papel de mãe [3.2]. [288:  Acepção1, exemplo 1: AE – LEÃO, A.. Adolescência e sua educação. São Paulo, C.E.N., v. 52, 1950.]  [289:  Acepção 2, exemplo 1: ANB – VERÍSSIMO, L. F.. O analista de Bagé. Porto Alegre: L&PM, 1982.] 

Algumas oposições observadas no verbete “homem” também são utilizadas no verbete “mulher” para construir esse conceito. A primeira é mulher X homem expressa nas acepções 1, 3 e 4, com seus respectivos exemplos de uso. A segunda oposição é mulher X criança, que aparece na acepção 2. A última oposição, mulher X não-mulher, surge no enunciado da acepção 4, “parceira sexual do homem”, no qual existe uma restrição ao conceito de mulher. Segundo o enunciado definitório, a mulher só pode ser parceira sexual do homem ou ainda só pode ser considerada mulher o ser do sexo feminino que mantém relações sexuais com um homem, excluindo, assim, do conceito de mulher, as lésbicas.
Existem, ainda, dois aspectos que merecem destaque. O primeiro é a alusão ao ato sexual expressa no exemplo [2.1], “Um homem e uma mulher, dentro de uma tenda, no meio do mato?”[footnoteRef:290], essa alusão não acontece no verbete “homem”. O segundo aspecto é a posição ativa do homem (e, consequentemente, passiva da mulher) expressa no exemplo [4.1], “às vezes pensava até em procurar outra mulher” [footnoteRef:291]. [290:  Referência na nota anterior.]  [291:  AFA – SABINO, F.. A faca de dois gumes. Rio de Janeiro: Record, 1985. ] 

Comparando os traços semânticos de homem e de mulher levantados, encontraremos o privilégio masculino no discurso lexicográfico e uma representação feminina irreal. Apenas o homem é definido com características físicas e psicológicas, sendo todas de caráter positivo, enquanto a mulher é reduzida a aspectos biológicos.
Krieger (1995) encontrou, em suas análises, que a mulher era definida como o ser do sexo feminino, com suas características biológicas, que pode ocupar o papel social de esposa, de mãe ou de prostituta. Em nossas análises, a figura da prostituta desapareceu do verbete “mulher”, no entanto encontramos em quatro entradas, das quinze para conceituar mulher, a definição “prostituta”[footnoteRef:292], enquanto apenas uma acepção do verbete “homenzinho” tem caráter pejorativo. Outro ponto que carece de comentários é a relação entre mulher e sensualidade expressa em outras entradas relacionadas a “mulher”[footnoteRef:293]. O último aspecto que acreditamos ser importante destacar é a ausência da representação de uma mulher ativa, que trabalha e é dona de seu destino. [292:  Os verbetes cuja definição é prostituta são os seguintes: “mulher-dama”, “mulher da rua”, “mulher da vida” e “mulher perdida” (BORBA, 2002, p. 1068).]  [293:  Os verbetes expressão essa relação são os seguintes: “mulheraça”, “mulherão”, “mulher fatal” e “mulher perdida” (BORBA, 2002, p. 1068).] 

Considerações Finais
O objetivo deste trabalho é explicitar a representação do homem e da mulher no DUP, isto é, como o homem e a mulher são discursivamente construídos em um dicionário elaborado a partir de textos de língua portuguesa em prosa no Brasil na segunda metade do século XX. Como foi possível perceber, a mulher continua sendo definida como nos dicionários analisados por Krieger (1995), isto é, a mulher é a esposa e a mãe. Essas representações não condizem com a atual situação da mulher em nossa sociedade. Talvez essas definições bastassem nos dicionários do século passado, mas não bastam hoje. Não se trata, porém, de “culpar” um dicionário ou o(s) seu(s) autor(es), já que o dicionário é, na verdade, um retrato da forma como uma sociedade, através da linguagem, significa suas experiências culturais no mundo.
A revolução sexual das décadas de 1970 e 1980 provocou uma mudança nos quadros funcionais das empresas e na organização familiar. A dupla jornada de trabalho ainda é uma realidade enfrentada por muitas mulheres no Brasil. Entretanto, a disparidade entre mulheres e homens ainda é perceptível em diversas práticas sociais, como demonstrou a pesquisa do IBGE (2008a) sobre o rendimento salarial da mulher e do homem.
A mulher conquista cada vez mais espaços na sociedade atual. No mercado de trabalho, por exemplo, podemos observar mulheres gerenciando empresas ou como executivas, trabalhando em estaleiros, servindo o exército, ou seja, ocupando cargos e exercendo funções antes exclusivas (e até simbólicas) dos homens. Da mesma forma, podemos observar homens tomando atitudes antes restritas ao sexo feminino, como cuidar dos filhos e dos afazeres domésticos, frequentando academias, salões de beleza e médicos para cuidar do corpo e da aparência.
As modificações nas práticas e nos papéis sociais ligados a ambos os sexos, no entanto, ainda são vistas de maneira preconceituosa. E esses preconceitos são expressos através da linguagem na maioria das vezes. No entanto, essas modificações nas práticas e nos papéis sociais ligados a ambos os sexos ainda são vistas de maneira preconceituosa. Uma forma de perceber essas mudanças e também os preconceitos que as acompanham é observar como o homem e a mulher são representados nos diversos discursos e gêneros textuais que circulam em uma sociedade, dentre eles, o dicionário. Acreditamos que trabalhos como o de Keller (2006), de Lipset (2009) e de Zelizer (2009) são importantes para a percepção das relações de gênero em diferentes âmbitos e áreas do conhecimento. Entretanto, a relação entre as práticas de linguagem e as práticas sociais necessita de maiores estudos.
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RESUMO

O presente artigo, fruto de reflexões sobre um projeto de intervenção realizado na educação infantil de uma escola pública em União dos Palmares, Alagoas, tem como objetivo geral analisar  o respeito aos diferentes no cotidiano escolar, a partir da contação de histórias que contemplam essa discussão.  Sendo que os objetivos específicos foram: mostrar narrativas com temática que contemple as relações étnico-raciais; discutir os recontos dessas histórias, elaborados pelas crianças; refletir sobre a diversidade de gênero e raça no ambiente escolar; comentar sobre os desenhos que contemplem a diversidade existente em sala de aula; analisar a valorização a si mesmo, aos colegas de classe, os professores, funcionários nas suas diferenças; mostrar como são criados os laços sócio-afetivos com histórias que contemplam a diversidade de gênero e raça. Do ponto de vista teórico-metodológico este artigo parte das abordagens qualitativas numa releitura do que ocorre no cotidiano escolar. Para tanto, inicialmente foi utilizada a técnica de observação, onde foi detectada a necessidade de discutir as diferentes presenças no espaço da escola. Segundo Laville e Dionne (1999, p. 176), a observação “não é contemplação beata e passiva; não é também um simples olhar atento. É essencialmente um olhar ativo sustentado por uma questão e por uma hipótese cujo papel essencial – mais uma vez reconhecemos.” Desse modo, destaca-se que a observação teve uma intencionalidade determinada a partir do objetivo dessa investigação e dos pressupostos estabelecidos inicialmente. Diante disso, foi realizada uma intervenção que propiciou às crianças o contato com livros de literatura infanto-juvenil contemplando as discussões de temas em destaque no cenário nacional como raça/diversidade e gênero/sexualidade. Ressalta-se no trabalho realizado, a relação direta com a Lei 10.639/2003 que torna obrigatório nas escolas públicas e particulares de Ensino Fundamental e Médio do Brasil o ensino da Historia e Cultura Afro-Brasileira e Africana, assim como as Diretrizes Curriculares para Educação das Relações Étnico-Raciais contemplando o que referenda a devida lei. Pode-se perceber que o trabalho realizado trouxe um ganho qualitativo para a escola e os sujeitos envolvidos, ajudando a melhorar a autoestima das crianças negras e contribuindo com o seu processo de construção de identidade de forma positiva, cidadã, justa e humanitária, bem como para que elas percebessem as diferentes presenças existentes no espaço escolar, além de estreitar as relações entre as mesmas. Finalizando, espera-se que o projeto de intervenção tenha contribuído para termos sujeitos cada vez mais conscientes das diversidades que formam o nosso país e que consequentemente aprendam a viver e respeitar a diferença, não como inferioridade, mas, como multiplicidade de possibilidades, uma vez que estamos inseridos em uma sociedade plural e diversificada. 

Palavras-chave: Educação. Diversidade. Negro. Lei 10.639/2003.


1 INTRODUÇÃO 

 A criança em seus primeiros anos de vida necessita aprender a conviver em comunhão com outras crianças, para assim poder aprender a socializar-se com um mundo paralelo ao da instituição familiar, primeira instituição da qual a criança tem contato direto com outras pessoas que pertencem ao seu círculo de convivência, tais como: vizinhos, outros membros do bairro, amigos da família, donos ou funcionários de estabelecimentos comerciais, entre outros. Gomes (1995, p. 87) destaca que: 

A criança, em idade bastante precoce, inicia sua aprendizagem de hábitos, usos, costumes, valores, papéis sociais e de gênero, atitudes e, sobretudo uma modalidade de língua materna, além de desenvolver as bases da personalidade e da identidade. Tudo isso acontece no interior do grupo doméstico, e quase sempre já está bastante estabelecido antes de principiar sua vida escolar. 

A autora alerta que as atribuições supracitadas estão interligadas não apenas com o âmbito familiar, mas com as mais variadas formas de socialização que a instituição familiar pode oportunizar para as crianças em fase precoce e posterior a ela. Uma das é a instituição escolar nas suas modalidades de educação, com foco, neste caso, na educação básica, modalidade educação infantil. Momento do qual a criança inicia um ciclo de convivência e relações humanas diferente do lar. A escola é um espaço de formação de pessoas, neste caso específico, voltado para crianças de quatro a seis anos de idade e em algum momento elas entrarão em conflitos. Sendo que um dos conflitos que pode surgir neste estágio de crescimento da criança pode estar relacionado ao preconceito de raça/diversidade e gênero/sexualidade. Nesse sentido, é preciso estimular o respeito aos diferentes no cotidiano escolar a partir da contação de histórias temáticas. No caso em específico, com a discussão em torno das diversidades, especialmente de raça e sexualidade, uma vez que há uma carência de livros de literatura infanto-juvenil voltadas para a temática em foco. Além disso, não há o conhecimento por parte das professoras de algumas das obras apresentadas e lidas que contemplem esta diversidade; bem como, não há uma percepção de que se pode criar laços sócio-afetivos a partir das histórias contadas e/ou recontadas pelas crianças, buscando nelas a valorização por si, pelos colegas, professores e funcionários nas suas diferenças. Esta busca deve ser incansável, a ponto de: 

Chamamos atenção para a importância de não realizar atividades isoladas ou descontextualizadas. É importante que a temática das relações étnico-raciais esteja contida nos projetos pedagógicos das instituições, evitando-se práticas localizadas em determinadas fases do ano como maio, abril, agosto, novembro. Estar inserido na proposta pedagógica da escola significa que o tema será trabalhado permanentemente e nessa perspectiva é possível criar condições para que não mais ocorram intervenções meramente pontuais, para resolver problemas que surgem no dia a dia relacionados ao racismo. Aos poucos, o respeito à diversidade será um principio das instituições e de todas as pessoas que nela atuam. (ORIENTAÇÕES E AÇÕES PARA A EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS, 2006, p. 166) 
O livro citado aponta elementos importantes que podem e devem fazer parte da rotina da escola, na qual os projetos pedagógicos devem ser contextualizados e fazer parte do cotidiano escolar. Incluir histórias infanto-juvenis com personagens que valorizam e exaltam a beleza do negro, a relação homem/mulher, enfim a  diversidade que aflora este país, além de uma gama de sugestões de outras  atividades que devem estar presentes no trabalho do professor. Mas, não como algo pronto, acabado, absoluto e sim que sirva de reflexão para atender uma demanda da comunidade escolar que sofre determinados tipos de preconceito. Incluir a temática destas relações requer estudos voltados na área, a fim de garantir o respeito mútuo, não apenas por parte das crianças, mas de todos que compõem a escola. (CAVALLEIRO, 2000, p. 20) aponta que: “A despreocupação com a questão da convivência multiétnica, quer na família, quer na escola, pode colaborar para a formação de indivíduos preconceituosos e discriminadores”. O não silenciamento quer seja da família, do professor nos remete a uma não contribuição para o trato indiferente com os diferentes. A educação infantil, por ser a primeira das modalidades de educação, necessita de um olhar compenetrado para com a rotina, as brincadeiras, as pinturas, os desenhos, e as mesmas não podem ser passivas de atitudes, modos e/ou gestos preconceituosos. “Contudo, a educação infantil não poder esquivar-se do dever de preparar o indivíduo para a existência das diferenças étnicas, já que ela, inevitavelmente, permeará a sua relação com os cidadãos”, (CAVALLEIRO, 2000, p. 26). Desta forma, é de suma importância que desde a educação infantil os itens que dizem respeito às questões de raça/diversidade, gênero/sexualidade sejam trabalhadas e aprofundadas. A partir disso, podemos, no futuro, pensar em sujeitos que consigam conviver harmoniosamente com o diferente, respeitando as suas pertinências sócio-econômicas, de gênero, raça, as suas opções religiosas, sexuais, entre outras.

2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL

Analisar o respeito aos diferentes no cotidiano escolar, a partir da contação de histórias que contemplam essa discussão. 

2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

1. Mostrar narrativas com temática que contemple as relações étnico-raciais;
1. Discutir os recontos dessas histórias, elaborados pelas crianças;
1. Refletir sobre a diversidade de gênero e raça no ambiente escolar;
1. Comentar sobre os desenhos que contemplem a diversidade existente em sala de aula;
1. Analisar a valorização a si mesmo, aos colegas de classe, os professores, funcionários nas suas diferenças;
1. Mostrar como são criados os laços sócio-afetivos com histórias que contemplam a diversidade de gênero e raça.






3 METODOLOGIA

Do ponto de vista teórico-metodológico este artigo parte das abordagens qualitativas numa releitura do que ocorre no cotidiano escolar. Para tanto, foi utilizadas a técnica de observação que segundo Laville e Dionne (1999, p. 176), “não é contemplação beata e passiva; não é também um simples olhar atento. É essencialmente um olhar ativo sustentado por uma questão e por uma hipótese cujo papel essencial – mais uma vez reconhecemos.” Desse modo, destaca-se que a observação teve uma intencionalidade determinada a partir do objetivo dessa investigação e dos pressupostos estabelecidas inicialmente. 
Posteriormente foi realizada uma intervenção, na qual as atividades aconteceram de forma gradativa proporcionando as crianças, da educação infantil momentos voltados para o respeito, à educação das relações étnico-raciais e de gênero. No desenrolar das rodas de conversas a fim de desenvolver o respeito às diferenças nas crianças, solicitei a professora a permissão da sala de aula por um período de uma hora e meia no máximo para realizar as atividades a serem desenvolvidas pelo projeto de intervenção. Deste modo, as rodas de leituras aconteceram da seguinte maneira:
1. As crianças reunidas em círculo ouviram historias que trataram da diversidade e valorização do respeito à diferença, a si mesmo e ao outro;
1. Mostrei a capa de cada livro, e fiz uma breve apresentação do mesmo, dos autores, antes da leitura de cada historia;
1.  Comentei sobre o que foi lido, aproveitando a roda para debater as impressões de cada um sobre as histórias, bem como os sentimentos que a mesma proporcionou.
1. Para cada sessão de apresentação do livro alguns questionamentos foram feitos: 
1. “Menina bonita do laço de fita” – a cor da pele da menina, do coelho, o cabelo da menina / quem usa cabelo assim? É difícil fazer um penteado como esse? Leva muito tempo?, entre outros.
1. “O livro da família” – Como é sua família? Todas as famílias são iguais? Alguém quer falar como é sua família? Todas as pessoas em nossa família têm a mesma aparência física (cor de pele, cabelo, estatura, peso)? Quem é o pai? A mãe? Os filhos? Qual o papel de cada um deles?
1. “Tudo Bem Ser Diferente” – Nós somos iguais? Diferentes em que? Vamos olhar para cada um de nós e observamos em que somos diferentes? 
1. “Diversidade” – Nós somos iguais? Diferentes em que? Vamos olhar para cada um de nós e observamos em que somos diferentes? 

4 NOVOS CENÁRIOS, NOVOS DESAFIOS: A IMPLEMENTAÇÃO DA LEI 10.639/03
A educação, uma das vias de socialização da maioria dos indivíduos que a frequenta em especial, as crianças, têm papel transformador na vida das pessoas. Ela pode modificar uma dada realidade a partir de possíveis intervenções reais contextualizadas na sociedade da qual estamos inseridos. Algumas destas crianças já trazem para o espaço escolar algum tipo de conflito e/ou preconceito que por deveras pode estar vinculado ao contato familiar ou não, e que são produzidos por uma sociedade burguesa, elitizada, branca, de cabelos lisos, onde o belo está relacionado a tais características e os que não as possuírem, o negro e o índio, são tidos como feios, sujos, fedorentos, numa tentativa de inferiorização do diferente. Nesse sentido, Silva (2004, p.36) aponta que: 
A ideologia da inferiorização, além de causar a auto-rejeição, a não aceitação do outro assemelhado étnico e a busca do branqueamento, internaliza nas que nas pessoas de pele clara uma imagem negativa do negro, vêem, na maioria das vezes. Com indiferença e insensibilidade a sua situação de penúria e o seu extermínio cultural e físico.

Esta inferiorização ressaltada pela autora nos remete a uma gama de adjetivação atribuída às pessoas negras relacionando-as a objetos ou animais de cores pretas ou escuras, além de caracterizá-las como seres imprestáveis tornando real o preconceito racial, uma opinião pré-estabelecida pela e/ou grupo para inferiorizar uma raça da outra. Predominado uma visão negativa do diferente. Cavalleiro (2000, p. 19) nos remete que: 
Numa sociedade como a nossa, na qual predomina uma visão negativamente preconceituosa, historicamente construída, a respeito de negro e, em contrapartida, a identificação positiva do branco, a identidade estruturada durante o processo de socialização terá por base a precariedade de modelos satisfatórios e a abundancia de estereótipos negativos sobre negros.
Vai mais além ao entender o preconceito: 
Como um julgamento negativo, na maior parte das vezes, é prévio em relação às pessoas ocupantes de qualquer outro papel social significativo. Ele é mantido apesar de os fatos o contradizerem, pois não se apóia em uma experiência concreta. Ele sinaliza suspeita, intolerância, ódio irracional ou aversão a indivíduos pertencentes a uma mesma raça, religião ou a outras raças, credos, religiões etc.”. (CAVALLEIRO, 2000, p. 23)
Estas características de negatividade historicamente atribuídas ao negro nos faz lembrar a época em que os mesmos foram submetidos à condição de escravos, servindo apenas aos seus senhores e os colocando em uma condição inferior e desumana sem direito à saúde, moradia digna, lazer, educação. As mulheres, que serviam como ama de leite para os filhos dos senhores de engenhos ainda eram vistas como “a mulata lasciva, excitante, fascinante, foi utilizado no período pré-abolicionista para colocá-la como a causadora da dissolução dos lares e corrupção moral dos homens brancos”. (SILVA, 2004, p. 48). 
Na sociedade atual, moderna, complexa, diversa, diferente, não mais se faz aceitável tal situação posta anteriormente ao negro. Ela nos remete a um novo discurso, uma nova prática, carregada de ações que contemplem e respeitem esta diversidade. Em busca de atender esta demanda da população, várias ações foram realizadas em busca de uma implementação de política que atendesse esses descasos acontecidos outrora. Uma das, diz respeito à alteração na Lei de Diretrizes e Base da Educação – LDB 9.394 (1996, art. 26) que passou a vigorar com a seguinte redação: 
 Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. 
§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil. 
 § 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras. 

É a Lei 10.639/03 que vem tornar público uma das lutas frequentes do movimento negro, assim como dos pesquisadores das universidades espalhadas pelo Brasil afora, que também resulta no Parecer 003/2004 e Resolução Nº. 1, de 17/06/2004, do Conselho Nacional de Educacional que institui as Diretrizes Curriculares para o Ensino das Relações Étnico-Raciais, como uma das vias na tentativa de corrigir o que não fora outrora contemplado, na busca de uma educação de boa qualidade onde o respeito às diferenças possa estar presente  nos espaços escolares. Além de publicações com as temáticas que contemplam a diversidade de raça/diversidade e/ou gênero/sexualidade, realizadas pela Secretaria de Alfabetização e Diversidade do Ministério de Educação (SECAD/MEC). Mesmo com tanto esforço e dedicação de uma gama de militantes e estudiosos, a fim de tornar esses trabalhos de fato efetivos, como muitos os têm feito, Abdias Nascimento (2007) reconhece: 
O grande avanço que significa a Lei 10 639/2003, que visa fazer o resgate de nossa história e de nossa memória e torná-las patrimônio cultural de todo o povo brasileiro, mas tenho que elevar a minha voz para dizer que esta lei não está sendo cumprida, ou tem a sua implementação dificultada, por todos aqueles que não querem mudanças nas relações de dominação racial em nosso país.
Abdias Nascimento nos faz refletir acerca desta não implementação da lei 10.639/03 à medida que pode nos causar alguns questionamentos pertinentes ao fato dela ainda não estar sendo posta em prática em grande parte das escolas de ensino fundamental e médio do país. Mas vale ressaltar que há aquelas que implementaram em seus projetos políticos pedagógicos o compromisso para com a educação das relações étnico-raciais e suas vertentes, o que sinaliza possíveis transformações no espaço escolar e consequentemente na sociedade.





5 A CONTAÇÃO DE HISTÓRIA COMO INSTRUMENTO CHAVE PARA DESENVOLVER NAS CRIANÇAS O RESPEITO ÀS DIFERENÇAS: RESULTADOS E DISCUSSSÃO

Com fins de estimular o respeito aos diferentes no cotidiano da Escola Pública Municipal em União dos Palmares/AL a partir da contação de histórias. O projeto surgiu da necessidade de atender o que diz a Lei 10.639/03, assim como as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, assim como alguns referenciais do Ministério da Educação do qual propõe um estudo aprofundado das questões. Com isto, foi possível realizar atividades que aconteceram de forma gradativa, proporcionando às crianças da educação infantil atividades voltadas para o respeito à educação das relações étnico-raciais e de gênero. 

Foi solicitado junto à diretora da escola, à coordenação pedagógica e à professora da turma pré II com vinte crianças matriculadas em média, sendo que frequentes totalizava umas quinze, a permissão para que o projeto fosse realizado e passar um determinado tempo com as crianças que durou entre quarenta minutos e uma hora e meia. Deste modo, as rodas de leituras aconteceram com a turma reunida em círculo ouvindo histórias infantis como: Menina Bonita do Laço de Fita, de Ana Maria Machado, que retrata e exalta a beleza do negro, além do desejo do coelho em ser negro; O Livro da Família, de Todd Parr, que traz nas entrelinhas as diferentes formas de famílias e de pessoas que estão ao nosso redor; Tudo Bem Ser Diferente de Todd Parr, que contempla o respeito às diferenças e Diversidade de Tatiana Belinky, que também afirma o respeito a essa diversidade que aflora o nosso país. Todos os livros tratam da diversidade e valorização do respeito à diferença, a si mesmo e ao outro.
Durante o desenrolar da leitura das histórias foram mostradas as capas dos livros e uma breve apresentação dos mesmos e dos autores antes da leitura da história; aproveitando a roda de conversas para debater as impressões de cada um sobre as histórias, bem como os sentimentos que elas proporcionaram. Para cada sessão de apresentação do livro possíveis questionamentos foram feitos: “Menina bonita do laço de fita” – qual a cor da pele da menina, do coelho, o cabelo da menina / quem usa cabelo assim? É difícil fazer um penteado como esse? Leva muito tempo? Entre outros. “O Livro da Família” – Como é sua família? Todas as famílias são iguais? Alguém quer falar como é sua família? Todas as pessoas em nossa família têm a mesma aparência física (cor de pele, cabelo, estatura, peso)?; “Tudo Bem Ser Diferente” e “Diversidade” – Nós somos iguais? Diferentes em que? Vamos olhar para cada um de nós e observamos em que somos diferentes? 
Para o projeto foram planejadas oito sessões, com diferentes atividades a depender do livro a ser lido e apresentado. Das quais foram: a sessão do dia 08 de junho teve início com uma breve apresentação do livro “Menina bonita do laço de fita” – se fizeram presente quinze das dezessete crianças. Na sala da pré-escola II ao fazer a indagação proposta ao introduzir o livro antes da leitura, algumas crianças disseram ter a cor da pele parecida com a da menina, outras crianças disseram que a cor da pele da menina se parecia com outra criança, além de detalhar as outras coisas que há na capa do livro, como o coelho, as tranças da menina, as cores das fitas. Deste modo as crianças começaram a dialogar entre si e com a capa do livro afirmando que:
Criança 1: Ah! A cor da menina é parecida com a dela. E também com o meu pai! Apontando o dedo para uma menina negra ou “morena” como eles chamaram. E quando perguntado qual a cor da menina bonita do laço de fita, elas responderam: 
Criança 2, 3, 4, e 5: é morena.
Criança 6: é preta! 
Criança 8: mas o coelho é branco!
Criança 9: ah! O cabelo da menina parece com o cabelo dela. Apontando para uma criança negra que tinha uma trança feita no cabelo.
No decorrer da história as crianças foram dando gargalhadas a cada momento em que a história proporcionava risos, principalmente, na parte em que o coelho faz várias perguntas à menina bonita do laço de fita e ela responde algo em que o coelho sente desejo em ser tão pretinho quanto ela. A exemplo: 
- Coelho: menina bonita do laço de fita, qual o teu segredo para ser tão pretinha?
- Menina bonita do laço de fita: ah! Deve ser por que eu caí na tinta preta quando era pequenina.
Ao término da primeira sessão as crianças perguntaram aos pais ao chegar a casa com quem era que cada um se parecia. Nas respostas trazidas pelas crianças muitas delas se pareciam com os familiares. Iniciando as atividades da segunda sessão, torna-se pertinente as respostas trazidas pelas crianças, que a priori foi construído um texto coletivo com as respostas trazidas pelas crianças assim: Bianca[footnoteRef:296] é parecida com a prima, Sara se parece com o pai, Carlos também se parece com o pai, Laisa se parece com o avô, Igor se parece com o pai, Tony é parecido com o tio, Jobson é parecido o pai, Diego se parece com o avô, o pai e o irmão, Duda se parece com o pai, Jéssica se parece com o pai, Leo se parece com o pai, José se parece com a mãe, Zé se parece com o tio, Kaio se parece com o pai. Além de fazer o reconto oral da história Menina Bonita do Laço de Fita com o livro e utilizar assim como os fantoches de dedo e desenhar os personagens da história.  [296:  Os nomes das crianças são fictícios a fim de preservar suas identidades.] 

Contando a história “O Livro da Família”, as crianças disseram morar com pai e a mãe, outras ainda disseram que moram só com a mãe, mas o pai ta viajando para trabalhar. No desenrolar da história, as crianças perceberam que nem todas as pessoas moram com o pai e/ou com a mãe. Nela as crianças puderam perceber que nem todas as famílias são iguais e que elas podem ser diferentes, algumas grandes, outras pequenas, algumas com parentes que moram longe, outros perto. O momento que marcou o contar desta história foi o momento do texto em que fala: “algumas famílias gostam de se abraçar” e espontaneamente as crianças começaram a se abraçar entre si, sejam elas brancas ou negras. Por fim, foi preferível que as crianças ao invés de contar a história do livro falassem como era sua família. Se as pessoas são altas, baixas, gordas, magras, da mesma cor de pele, do mesmo tamanho, se homem, se mulher, bem como o papel que cada um tem na sua estrutura familiar entre outros e desenhassem sua família.

Pode-se perceber que o trabalho realizado trouxe um ganho qualitativo para a escola ajudando a melhorar a autoestima das crianças negras e contribuindo com o seu processo de construção de identidade de forma positiva, bem como para que elas percebessem as diferentes presenças existentes no espaço escolar, além de estreitar as relações entre as mesmas.

4 CONCLUSÃO 

O trabalho permitiu uma ação/reflexão acerca da implementação da educação para as relações étnico-raciais nos primeiros anos de vivência escolar. Deste modo, o estágio realizado fez com que fosse tomada uma postura investigativa, coerente. Destaca-se que apesar disso, é preciso se aprofundar nas questões que dizem respeito às crianças em fase pré-escolar, tornando este, um dos desafios a ser enfrentado, uma vez que não havia tido outrora contato direto com este público. Mesmo sendo realizadas quatro sessões, das oito planejadas, foi possível perceber que as crianças encaravam o outro como “diferente”, mas que esta diferença não foi visivelmente prejudicial ao grupo de crianças do qual foi realizado o estágio. Algumas crianças já sabiam a cor de sua pele, seja pelo pai, mãe ou responsável pelo seu convívio. A professora gostou bastante do que foi apresentado e deixou transparecer interesse pela temática, como também o não conhecimento de todas as histórias lidas que tratavam das questões étnico-raciais com exceção de “Menina bonita do Laço de Fita”, mas de cunho importante para introduzir desde cedo no componente curricular, outras histórias “desconhecidas” das crianças e do professor. Enriquecedor, o projeto centrou como uma das vias para poder se tratar da educação para as relações raciais desde cedo, a ponto de poder estabelecer uma relação com as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e contemplar o que referenda a Lei 10.639/03 desde a educação infantil, na busca de termos sujeitos cada vez mais conscientes das diversidades que formam o nosso país e que consequentemente aprendam a viver e respeitar a diferença, não como inferioridade, mas, como multiplicidade de possibilidades.
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INTRODUÇÃO

	Este estudo nasceu da observação empírica da graduanda de Enfermagem em unidades de saúde durante o estágio curricular, no qual percebeu atitudes diferentes por parte dos trabalhadores no cuidado prestado quando a usuária era uma travesti, quase sempre ancorado em atos jocosos. Esta situação, acrescida do interesse da pesquisadora com a categoria analítica gênero, por meio das discussões junto ao movimento estudantil de Enfermagem, nas quais temáticas relacionadas às travestis não são abordadas, despertou o desejo de buscar compreender o universo das travestis e as particularidades de gênero reservadas a elas. Enquanto membro fundante do Projeto de Extensão Periferia dos Sonhos, da Universidade Federal de São Paulo, desenvolvido em um albergue na cidade de São Paulo, estabeleci contato mais próximo com diversos moradores em situação de rua que lá freqüentavam. Entretanto, me chamou a atenção um grupo de travestis que esperava a sua vez para o banho e, mais tarde constatei, este ocorreria em um banheiro exclusivo a elas no albergue. Meus olhares se voltaram a elas, imagino, pelo fato de que nunca havia me ocorrido que existia essa particularidade dentre a população em situação de rua. Tal fato motivou a elaboração deste estudo que tem por objeto o significado de ser travesti e estar em situação de rua.
Segundo Marcos Benedetti (2005), 
travestis são aquelas que promovem modificações nas formas do seu corpo visando a deixá-lo o mais parecido possível com o das mulheres; vestem-se e vivem cotidianamente como pessoas pertencentes ao gênero feminino sem, no entanto, desejar explicitamente recorrer à cirurgia de transgenitalização para retirar o pênis e construir uma vagina. 
No entanto, a definição elaborada na 1ª Conferência Nacional LGBT[footnoteRef:297] (2008) considerou outra perspectiva acerca deste tema e, assim, por ser mais ampla, a tomei como base. Esta inclui também o indivíduo do sexo biológico feminino como possível de se enquadrar na denominação.  [297:  Terminologia para identificar a ação conjunta de lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros (travestis e transexuais).] 

Tal definição, que consta no Manual de Comunicação LGBT (2009), descreve travesti 
como pessoa que nasce do sexo masculino ou feminino, mas que tem sua identidade de gênero oposta ao seu sexo biológico, assumindo papéis de gênero diferentes daquele imposto pela sociedade. Muitas travestis modificam seus corpos por meio de hormonioterapias, aplicações de silicone e/ou cirurgias plásticas, porém, vale ressaltar que isso não é regra para todas. Diferentemente das transexuais, as travestis não desejam realizar a cirurgia de redesignação sexual (mudança de órgão genital).
Neste estudo, optei trabalhar com as travestis, ou seja, pessoas de sexo biológico masculino e identidade de gênero feminino, sobretudo pelo contato próximo junto ao Projeto de Extensão Periferia dos Sonhos.
No que diz respeito à situação de rua vale destacar que a população de rua é definida como segmento de baixíssima renda e idade adulta que, temporariamente ou de forma permanente, está habitando nos logradouros públicos – praças, calçadas, marquises, jardins, baixos de viadutos – ou galpões, residências ou edificações abandonadas, terrenos baldios, mocós, carcaças de veículos ou qualquer outro local onde possam se abrigar. São também moradores de rua as pessoas e famílias que pernoitam em albergues públicos, casa de estar ou casas de convivência. (SIMÕES, 1992). Em 2009, o censo realizado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE) detectou 13.666 pessoas em situação de rua na cidade de São Paulo, dentre as 6.587 que moravam exclusivamente na rua, 79,7% são homens, 15,5% são mulheres e 4,8 não se identificaram. (FIPE, 2009). No que diz respeito à distribuição etária desta população, 25,8% tem entre 18 e 30 anos, 50,2% entre 31 e 49 anos, 24% entre 50 ou mais anos de idade (FIPE, 2010).  A Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de Rua realizada em 2008 pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, mostra que nos 71 municípios pesquisados foi identificado um contingente de 31.922 adultos em situação de rua. Apesar de não poder ser considerado o número total, este é expressivo e pode-se afirmar que o total de pessoas vivendo nas ruas no Brasil é superior. (BRASIL, 2008). A decomposição e a ruptura com vínculos familiares, sociais e com o mundo do trabalho, as fragilidades de ordem habitacional, afetiva, bem como a exposição à discriminação e à violência são características associadas às vulnerabilidades prévias dessa população. (FERNANDES, RAIZER, BRÊTAS, 2007)
OBJETIVOS
Conhecer a vida de duas travestis que hoje se encontram em situação de rua e apreender as formas de sobrevivência utilizadas por elas na cidade de São Paulo. 


METODOLOGIA
Tipo de estudo 
É uma pesquisa qualitativa ancorada no método da história oral temática, que corresponde a uma narração mais restrita do entrevistado, mais direcionada para uma determinada temática, neste caso em particular – a vida da travesti em situação de rua. Destacamos que os procedimentos éticos inerentes a pesquisas desta natureza, bem como a vigilância rigorosa das condições de utilização da técnica da entrevista e a sua adequação ao estudo, estiveram presentes em todas as etapas do trabalho. O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UNIFESP. 
Local do estudo
O primeiro contato com as narradoras ocorreu em um equipamento social, destinado a albergar pessoas em situação de rua – particularmente, adultos e idosos. O lugar é mantido por uma entidade social sob a supervisão de técnicos da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social da Prefeitura Municipal de São Paulo. É um dos campos de atuação do Projeto de extensão universitária Periferia dos Sonhos da UNIFESP. Uma da entrevista foi realizada neste equipamento e a outra numa lanchonete escolhida por uma das narradoras. 

Participantes do estudo
Fizeram parte do estudo duas travestis em situação de rua, cujo contato se deu em um equipamento social.
 No momento da entrevista estavam conscientes e aptas para manter diálogo; concordaram em participar da pesquisa após serem informadas sobre o objeto, objetivo, metodologia e forma de divulgação da mesma, assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Salientamos que a utilização da técnica da entrevista em uma pesquisa não requer determinação amostral para a definição dos sujeitos que serão entrevistados. A seleção d@s narrador@s se baseia na disponibilidade d@ entrevistad@ e na avaliação da relevância ou representatividade social das pessoas. (Thiollent, 1987).
Coleta de dados
Os dados foram coletados por meio da técnica da entrevista, com a utilização de um instrumento com questões semi-estruturadas (Anexo 3). As entrevistas foram gravadas e transcritas pela pesquisadora, assegurando o sigilo acordado com as narradoras. Segundo Thiollent (1987) as entrevistas são consideradas técnicas de observação direta, pois permitem um contato efetivo entre @ entrevistador@ e @s entrevistad@s.

Análise dos dados
Para a realização da análise dos dados partimos da premissa de que as entrevistadas compartilham a experiência de ser travesti e estar em situação de rua, portanto possuem amplas condições para objetivarem o nosso objeto de estudo. Thompson (1992) alerta para o fato de que os dados coletados necessitam ser avaliados pel@ pesquisad@ antes de utilizá-los, propondo que se avalie a coerência do relato oral, considerando a sua lógica interna, a relação com outras fontes e o contexto espacial, temporal e social em que foi obtido. Neste estudo esse procedimento foi realizado em situações distintas, a primeira no momento da execução da entrevista durante a conversa com as travestis, a segunda no instante da transcrição do relato oral para o papel onde à medida que escrevíamos tínhamos a lembrança das pessoas com quem conversamos, e finalmente, durante a releitura do texto no momento da contextualização e apresentação das narrativas. Os dados foram analisados por meio da técnica da análise temática, da qual emergiram três temas: (1) Quando se percebeu travesti, rupturas e vinda para São Paulo; (2) A vida em São Paulo: a prisão e a rua; (3) Formas de sobrevivência na e da rua. 


RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Neste momento traremos a público o resultado de cinco horas de conversa realizadas entre a pesquisadora e duas narradoras – travestis – que por objetivarem o objeto do nosso estudo permitiram o diálogo entre o mundo empírico e os referenciais teóricos que ancoram esta pesquisa. O texto foi construído em dois momentos, o primeiro foi dedicado a apresentação das narradoras, bem como a descrição da forma como nos conhecemos. O segundo destina-se à discussão de temas que emergiram da nossa conversa, realizada por meio de um contrato de confiança e credibilidade entre narradoras e pesquisadora.
Apresentação das narradoras

Meu contato inicial com a Tarsila foi durante uma das visitas que fiz ao albergue, durante as atividades do Projeto de Extensão Periferia dos Sonhos. Na ocasião fui conversar com o coordenador do albergue sobre a minha pesquisa, então ele sugeriu que falasse com ela e nos apresentou. Conversamos por um tempo sobre o trabalho e sobre assuntos diversos e marcamos a entrevista para o sábado seguinte. No referido sábado, era feriado e a cidade estava parada, em um ritmo muito diferente do habitual. Chegando ao albergue fomos bem recebidas (faço referências na primeira pessoa do plural, pois tive a contribuição de uma colega do Projeto nas entrevistas) e nos avisaram que provavelmente não conseguiríamos conversar com a Tarsila, pois ela não estava se sentindo bem e se encontrava deitada na cama. Trago isto como detalhe digno de destaque pelo fato de as regras do albergue proibirem a permanência dos usuários nos quartos durante o dia, salvas exceções em que se sintam debilitados e/ou doentes. Deixaram-nos subir até o quarto dela, entendemos essa permissão como uma demonstração de confiança, visto que apenas os funcionários e moradores podem se dirigir aos quartos e que em nenhuma das visitas que já participamos com o Projeto de Extensão havíamos ido até lá. Fomos até o segundo andar e na parte de baixo do último beliche perto da janela estava ela, deitada. Chegamos perto, ela acordou e começou a contar que esteve fora durante a noite e não estava se sentindo bem, uma mistura de ressaca e gripe forte, segundo ela. Falei da minha pesquisa e disse que voltaria em outro dia para conversarmos com calma. 
No mesmo momento, ela expressou a vontade de contar sobre sua vida naquele instante, argumentando que seria um modo de “distrair a cabeça”. Assim, esperamos ela tomar banho, se arrumar e tivemos uma longa e proveitosa conversa com a Tarsila durante aproximadamente duas horas. 
A Tarsila se apresenta como uma travesti de 33 anos, negra, nasceu e viveu a infância na capital do estado da Bahia. Descobriu-se homossexual aos 14 anos e aos 16 anos assumiu sua orientação sexual “para todo o seu bairro”. Segundo ela, no início houve uma reação de surpresa e choque da comunidade na qual estava inserida que logo se transformou em apenas mais um fato habitual, deixou de impressionar os vizinhos. Aos 22 anos, idade com que veio para São Paulo, já tomava hormônios femininos para afinar a voz e “desenvolver seios”. Relata que desde seus 16 anos têm relacionamentos homossexuais, os quais mantêm até hoje. Por alguns anos de sua vida foi usuária de diferentes drogas – lícitas e ilícitas -, no entanto, atualmente declarou que tem usado muito pouco e pretende parar. No que diz respeito à saúde, descobriu-se portadora do vírus HIV aos 23 anos, contraiu tuberculose e apresenta também outros distúrbios pulmonares. Conta que aos 26 anos foi presa. Hoje vive em albergue na cidade de São Paulo.
A Regina conhecemos também em uma das visitas do Projeto de Extensão ao albergue. Estávamos conversando com outra travesti, quando ela chegou, com grande euforia, mostrando os sabonetes que tinha aprendido a fazer em um curso. Conversamos por um longo tempo, em que ela explicou como era o local no qual fazia o curso e nos convidou para conhecê-lo. Em outro dia fomos conhecer esse equipamento social voltado para o atendimento da população LGBT, onde são oferecidos cursos de artesanato, maquiagem, cabeleireiro, entre outros.
 Nesta visita combinamos que voltaríamos ao albergue em duas semanas para atividade do Projeto de Extensão, porém, na data combinada, a Regina já não estava mais vinculada ao albergue e não souberam nos informar em que local ela estaria dormindo, se era na rua, em outro albergue ou em alguma casa. Começou aí a minha saga enquanto pesquisadora. Tentamos lembrar qual era o nome da cooperativa de reciclagem de lixo na qual ela trabalhava e depois de procurar em sites da internet encontramos o endereço. A cooperativa tinha um horário incompatível com os nossos horários de estágio e aula, mas certo dia conseguimos driblar essa dificuldade e fomos ao local.
 Chegando lá tivemos, novamente, uma boa recepção e nos deram a notícia de que a Regina não trabalhava mais lá e a assistente social que poderia fornecer informações sobre onde ela poderia frequentar não estava presente.  Fiquei com o telefone da assistente social e, depois de algumas tentativas, consegui encontrá-la. Ela me forneceu o novo local de moradia da Regina, que era um Hotel Social no centro da cidade de São Paulo. Consegui ligar para o telefone fornecido e conversei com a assistente social do lugar. Ela me informou que realmente a Regina estava vivendo lá, porém somente no período noturno poderia encontrá-la. Depois de alguns dias tentei localizar a entrevistada. Eu não sabia muito bem onde era o local, fui sozinha e senti certo medo, pois no período noturno as ruas do centro ficam desertas. Cheguei ao hotel e me deixaram esperar no hall, fiquei conversando com vários moradores, até que, depois de uma hora e meia, a Regina chegou. Ficou super feliz ao me vez, contei sobre o quão difícil foi encontrá-la, contou-me sobre as novidades da sua vida e marcamos de conversar dentro de duas semanas no equipamento social no qual realizava seus cursos no período vespertino. Finalmente havíamos conseguido, neste dia combinado, realizar a tão batalhada conversa.
A Regina é uma travesti de 24 anos, branca, nasceu e viveu a infância na capital do estado de Pernambuco. Descobriu-se homossexual por volta dos 16 anos e relata que este momento foi muito difícil em sua vida, tanto pelo fato de sua família não aceitar, quanto por se ver inserida numa cidade muito preconceituosa. Veio para a cidade de São Paulo aos 20 anos, trazida por uma cafetina com a promessa de trabalho e esperando encontrar uma cidade que julgava ser menos preconceituosa. Relatou nunca ter se relacionado sexualmente com mulheres. Morou em diferentes casas de cafetinagem desde sua chegada em São Paulo, até o momento em que foi presa. Hoje responde em liberdade condicional, não se prostitui mais, faz cursos profissionalizantes e pretende iniciar o supletivo ainda em 2010. A Tarsila se apresenta sempre usando formas gramaticais masculinas, por outro lado a Regina utiliza formas femininas para falar sobre si. 
Apresentação das histórias contadas pelas narradoras
As histórias apresentadas a seguir são resultado das entrevistas realizadas pela própria pesquisadora. Este é o momento que tornamos públicas as narrativas confiadas, sem revelar quem são as narradoras, de tal forma que fique assegurado o sigilo acordado entre as partes. 
Optamos por trocar seus nomes femininos, desta forma as chamaremos de Regina e Tarsila. Destacamos a relação de afeto estabelecida entre as narradoras e a pesquisadora, que possibilitou constituir um contrato de confiança entre ambas, assegurando a riqueza das confidências. (BOURDIEU, 1997). Esta confiança se expressa tanto no universo simbólico da confissão de segredos que podem comprometê-las, como na declaração dos próprios sentimentos.
Foi de lá que eu conheci vocês, senão não taria aqui, entendeu? Por que eu aceitei vim? Foi porque eu conheci vocês lá, entendeu? Vocês lembram coisas boas que eu comecei ter. Foi naquele lugar (albergue), meio zuada, meio turbulento que eu fui ter paz. (Regina)
Neste momento apresentamos os temas que emergiram das narrativas. 
Quando se percebeu travesti, rupturas e vinda para São Paulo
Depreendemos nas narrativas que existe um ritual de iniciação na vida travesti, as narradoras relataram que desde a infância tinham prazer em usar roupas da mãe ou irmãs, brincar com bonecas, usar maquiagem, ritos socialmente esperados e aceitos para o universo feminino. 
Eu só queria boneca, só queria fogãozinho, sabe aquelas casas de boneca? Vinha com carrinho, com bola, não queria nada, só queria boneca Barbie® (risos). Eu comecei a usar roupa da minha mãe, roupa das minhas irmãs, ia pra casa da minha tia vesti as roupa das minhas prima escondido. Tipo assim, eu ir pra sua casa, aí esperava você dormir pra ir lá no seu guarda roupa pra fuçar suas coisas, por calcinha, sutiã, uma blusa, outra e saía. (...). Me arrumava, maquiagem da minha mãe, só que era escondido, entendeu? (Regina)
A Tarsila vê de forma natural o seu desejo de entrar no “mundo feminino”   
já veio de nascença, eu nunca tive afinidade pra ter tesão por mulheres, meu tesão era mais por homens, desde pequenininho. (...). Eu nunca tinha feito aquilo (beijar um homem), foi teste né. Aí o cara “cê não beija”, eu disse “ah, não sei, você quer que eu te beije?”, ele “é...”. Daí eu beijei, aí foi gostoso. 

As travestis recordam-se da infância como um período marcado por jogos eróticos com outros meninos e atração sexual pelo sexo masculino, culminando sempre em uma série de experiências sexuais nas quais a futura travesti se envolve com um menino mais velho ou por um homem adulto. (KULICK, 2008). À medida que tais modificações vão se tornando mais aparentes, os meninos quase sempre são repreendidos pela família, na maioria das vezes são expulsos de casa ou abandonam por livre iniciativa. Longe da família, eles estarão livres para explorar plenamente aquilo que sentem como sua natureza feminina. (KULICK, 2008).
Minha infância foi boa. Até a descoberta, depois da descoberta começou a ser mais difícil. (...). Teve um dia que eu saí (vestida com as roupas da mãe), vacilei e cheguei mais tarde da hora que eu chegava, aí eu fiquei perturbada, nossa, levei uma surra da minha tia, da minha mãe, do meu pai, foi quase todo mundo, mãe, pai e tia. Lembro como se fosse hoje. (Regina) 
Um choque (...) comecei a me vestir de mulher e isso pra eles (família), nossa senhora, porque eles não eram acostumados, porque o povo nordestino eles não tem conhecimento da vida de homossexual, eles sabem o que é homossexual, mas eles num sabiam ainda o que era um travesti ainda, pra eles aquilo foi como uma bomba relógio (pausa), com 14 anos eu saí. (Tarsila)
Tornar público o gosto por características tidas como femininas não é um processo fácil nem para a família e nem para o jovem. 
No começo foi um pouco difícil, mas eu fui ganhando amizade da minha família, colocando eles pra acostumar um pouco. Eles foram acostumando um pouco. Minha tia me deu o maior apoio.  “Nós preferimos que você seja isso aí do que um bandido”. Hoje em dia ninguém fala nada. (Tarsila)
Depreendemos na narrativa que essa situação é tão conflituosa que se torna indizível. Comparam-se o gosto sexual com a criminalidade, categorias que não dialogam entre si. As experiências de deixar a casa dos pais ainda jovem e transitar no mundo feminino não foram iguais para as duas narradoras, apesar da dificuldade vivida por ambas. Para a Tarsila a saída levou ao começo de um relacionamento homossexual.
Conheci um gaúcho. Foi meu primeiro relacionamento de homossexual (...) fiquei com ele seis anos. Minha mãe processou ele e tudo.
Para a Regina significou o ingresso na prostituição 
é por isso que eu vim pra São Paulo, fiquei sabendo que aqui em num tinha esses preconceito como na minha cidade tem e de fato, eu acho que não. Na minha cidade eles tratam nós, travestis como “fresco” e “frango”. Por mais que seja engraçado, não é. Eu vim pra cá pra ficar na casa de cafetinagem, entendeu? (...). Eu e mais cinco pessoas - todas gay, vieram ficar travesti aqui, aqui que a gente veio saber o que era travesti, na minha cidade travesti e viado era a mesma coisa, era tudo afeminado, não interessa o que seja. Aqui é outro mundo, aqui as coisas são muito mais melhores, nem se compara. 
A vida em São Paulo: a prisão e a rua
A ilusão de que a vida em São Paulo seria mais fácil em termos de lidar com os preconceitos societais durou pouco, as trajetórias de vida das narradoras na capital paulista foram diferentes. Contudo ambas vivenciaram perdas e viveram a contradição de hora serem vítimas e hora serem vitimizadoras. Foram presas em decorrência do homicídio de seus parceiros, entretanto salientamos a necessidade de não relacionar travesti e homicídio. A vida na instituição prisional disciplinou seus dóceis corpos, vigiando e punindo expressões de sexualidade que fugiam à norma. (FOUCAULT, 1993). Quando presas não tiveram escolha, foram colocadas em presídios masculinos e passaram a não ser tratadas como travestis. 
Daí eu não tomei mais hormônio, parei, virei um macho (começou a rir), aí eu parei porque lá onde eu tava, no presídio, não podia ter esse negócio de hormônio, não tem como entrar entendeu? (Tarsila)
Ao perguntar sobre como foi a sua vida no presídio, a Tarsila conta que
nossa, horrível. Quer dizer, ninguém nunca me espancou. Eu casei lá e tudo. Fiquei com um carinha esse tempo todo só com ele. (o marido não permitia que se travestisse, pois) mexem mais com homossexuais casados, os outros que não eram casados eles não mexiam. Vestia uma sainha, blusinha, ele “tira essa saia”. Lá tem discriminação, lógico que tem, todo lugar tem discriminação, as coisas da gente são tudo separadas dos outros, lá tem um barraco que é só dos homossexuais, mora só a gente que somos homossexuais com nossos parceiros. 
Em relação aos funcionários há contradição entre as duas experiências. Se para a Tarsila os funcionários eram
um amor de pessoa, tratavam melhor que os presidiários. Porque eu também andava direitinho, respeitava eles. Eles diziam: “nossa você é uma pessoa boa viu, trabalhador, vê se vai pra casa e toma juízo”, eu dizia: “eu vou tomar juízo”. Brincavam comigo, normal. Esse tempo todo lá, foi um modo de eu aprender valorizar a liberdade. Praquele lugar, num volto mais nunca. 
Para a Regina o presídio não foi uma experiência tranqüila. 
Uma cela, eu não sei quantos metro quadrados, mas uma cela que tinha cinqüenta e duas pessoas, tudo homem, bandidos de alta periculosidade e eu só de homossexual. (Respeitaram-me) por causa do meu crime né, (achavam que) meu crime foi uma coisa maior (...). A polícia sempre chamava de “bandida’, ‘perigosa”, por isso que eu tive que me cortar aqui. (mostra o braço com cicatrizes de cortes com navalha). O dia foi ruim também quando eu tive que cortar meus pulso com a minha gilete, ou eu me cortava ou mil e seiscentos presos ia sacudir a cadeia. Sacudir a cadeia é rebelião, entendeu? E quando a cadeia vira, a primeira pessoa que eles (os presos) pega é os tarado e os bicha. Não tinha solução, só você de mulher no meio de mil e seiscentos presos, o que você faria? 
Longe de torná-las seres livres a saída da prisão as deslocou para uma liberdade ilusória, mudou o algoz. Deixa de ser o próprio sistema prisional e passa a ser a sociedade de uma maneira geral. Vivem uma multiplicidade de exclusão, por serem travestis e ex-presidiárias, lhes resta a condição de pobreza absoluta, ou seja, a vida em situação de rua. (BURSZTYN, 2003).
(Quando sai de lá) não tinha nada querida. Tinha que me apresentar no fórum com três dias, aí foi quando um próprio preso me ajudou, ele pagou minha passagem, porque no dia que ele ganhou a liberdade, eu também ganhei.
 A mãe dele foi buscar ele, ele pagou minha passagem, me trouxe até a rodoviária Barra Funda, da Barra Funda pagou o meu metrô até a Sé e da Sé até agora eu me virei eu e Deus. (Regina)

Nossa senhora, meu Deus, eu quando eu vi a rua eu dei aquele respiro, respirei bem fundo,(...). Aí, desses dias pra cá, se depender de mim eu não volto mais.(...) Eu morei com uma pessoa, quando eu saí da cadeia, ela não tava mais lá, aí eu falei “meu Deus, pra onde é que eu vou agora?”. Foi aí que eu fiquei (na rua), caí no mundo da droga, caí na besteira, aí eu adoeci, fui morar debaixo da ponte. (Tarsila)
A primeira noite na rua não foi fácil, diferentes sentimentos emergiram mesclados com a concretude da ausência de amigos e/ou família para recorrer nesta situação.
E aí quando cheguei na Sé eu me virei com tudo. Eu dormi na rua, (tava) como hoje, chovendo, frio. Eu sem nenhum centavo, com fome, ninguém me dava nada, nada, nada. O dia que eu dormi na rua eu falei “preferia essa hora tá na cadeia, porque essa hora já tinha jantado”. Acordei, olhei pros quatro cantos, sem saber pra onde ir. (Afinal) o pior eu já tinha passado. Nunca esqueço, os cara perigoso tão lá dentro (da cadeia). Pelo menos na rua tem pra onde você corre. E lá dentro? Você corre prum lado é parede, pro outro parede, pro outro parede e pro outro grade. (Narrador 2)
Essa narradora relata que dormiu uma única noite na rua, por contato com a assistente social do CAPE, ela foi encaminhada ao albergue.    
Dormi um dia só na rua. No outro dia procurei uma assistente social, naquela época tava tendo aquela CAPE ainda, entendeu? Foi aqueles pessoal que usa aqueles coletinho verde. Aí expriquei minha situação, ela me encaminhou pro albergue. (Regina)
Por outro lado, a Tarsila não soube contar o tempo que morou exclusivamente na rua. Relata que depois da cadeia voltou a se prostituir, pois estava sem emprego e sem lugar para morar. 


Quando eu saí da cadeia eu dormi (na rua). Eu fiquei dias (na rua). Horrível. Monte de gente, pessoas negativas (...). Tinha medo de dormir, de alguém fazer alguma maldade comigo, entendeu? Tava bem doente, tava com diarréia, fiquei uma semana com diarréia. Muito líquido. (Tarsila)
Em outros momentos da entrevista, a Tarsila mencionou ser portadora do vírus HIV. A diarréia relatada pode ser um sintoma da doença.
 Enquanto enfermeiras destacamos a nossa preocupação em relação ao fato da narradora saber que está com uma doença sexualmente transmissível e continuar a se prostituir, fator que requer ações educativas para estimular a utilização de preservativo, independentemente da forma como cada um maneja o seu próprio corpo. 
Quando citou a diarréia perguntamos se tinha acesso ao banheiro, ela contou que fazia “num canto da rua mesmo”. A pessoa em situação de rua está desprovida da possibilidade de cuidar de si no espaço que não seja o público. Este relato nos remete à reflexão feita por Bursztyn (2003) quando diz que mais grave do que a desigualdade social é a dessemelhança, uma vez que faz com que pensemos o outro como não semelhante, portanto fora do mundo dos direitos, a pessoa passa a ser indigente - não gente. O adoecimento fez com que buscasse atendimento de saúde em um hospital público, lá teve contato com uma médica sensível a sua situação que possibilitou a ida para o albergue.
Aí fui no médico outro dia, ela “você não tá bem não”, falei “não tô”. Eu tava bem abatido. Ela “você tá dormindo aonde?”, eu “tô dormindo na rua”. Aí ela me levou pra assistente social e meu deu um encaminhamento pra eu vir pra cá (albergue), carimbou, assinou, falou “você num vai dormir mais na rua não, você não pode dormir na rua”. (Tarsila)
Destacamos que para várias pessoas em situação de rua o equipamento de saúde é utilizado como um recurso para não pernoitar nas ruas, obter alimentação e/ou encaminhamento para os serviços sociais. (ROSA, CAVICCHIOLI, BRÊTAS, 2005).
Formas de sobrevivência na e da rua
A vida na rua, o pernoite no albergue e/ou no hotel social
A população de rua é constituída por pessoas que não têm moradia, pernoitam em albergues, nos logradouros da cidade, em casas abandonadas, cemitérios, carcaças de veículos, terrenos baldios ou em depósitos de papelão e sucata. (SIMÕES, 1992). Salientamos que o fato de estar albergado não significa estar fora da situação de vida na rua, as narradoras, no momento da entrevista uma pernoitava em albergue e a outra em hotel social. São equipamentos sociais que abrigam pessoas em situação de rua de forma diferente, no albergue a privacidade é relativa, uma vez que as pessoas compartilham quartos com várias camas, banheiros coletivos e dependem de bagageiros para guardar seus pertences. Por sua vez, o hotel social tem um clima mais próximo do espaço doméstico, os quartos abrigam até quatro pessoas, tem um armário por quarto e banheiros para uma quantidade menor de pessoas. A Regina, que no momento da entrevista estava abrigada no hotel social, relata dividir o quarto com mais duas travestis e uma lésbica, fato que garante mais privacidade do que a situação anterior vivida no albergue no qual dividia o quarto com vários homens.  Apesar disso, o hotel social também não é a casa. 
Por mais que seja hotel, mas num é como a nossa casa, né? (...). (O hotel social é) melhor de que albergue é, mas é um hotel social. Mas graças a Deus tem esse hotel social. (Regina)
Os equipamentos sociais normatizam prazos e dias para a permanência, ficando a critério da coordenação dos serviços a extensão desses, bem como a liberação do local fora do horário do pernoite. Salta aos olhos o poder institucional marcado pelas relações entre os trabalhadores e seus assistidos. 
Meu médico me mandou pra cá, ele “vai lá, pro seu bem, vai pro albergue”. (A permanência no albergue é de até) seis meses, aí quando não dá trabalho eles deixam mais, entendeu? Durante o mês tem direito a três faltas, se passar de três faltas no mês aí eles te desligam.  Aí eu vim, já tô há um ano e um mês. Eles me deram mais um prazo pra eu ficar aqui, me deram mais seis meses. Não dô trabalho aqui, entendeu? Num dô. (Tarsila)
A (assistente social) que me ajudou em tudo. Ela tá abaixo de Deus, me ajudou em tudo mesmo. Toda vez que dá eu vou lá, lembro dela, agradeço a ela por tudo. Hoje eu tô uma pessoa social, graças a Deus e a ela também. Só tenho a agradecer a ela 
(e a outros dois funcionários). (Regina)

A maior parte dos equipamentos sociais destinados à acolhida de pessoas em situação de rua funciona no período noturno, no matutino e vespertino restam poucas opções; nos finais de semana esta situação se agrava, tornando-as ainda mais vulneráveis.  
(Nos finais de semana) fico nas praças sentada esperando dar quatro horas pra eu ir pro Hotel Social. Não pode (ficar lá durante o dia). Pensa! A semana todinha correndo de um lado pro outro, final de semana tem que ficar sentado na pracinha de oito às quatro. Vou lá pra Praça Roosevelt, vou andar, deu quatro hora eu chego lá e já vou dormir. (Regina)

Geração de renda
A sobrevivência na e da rua implica em buscar formas de gerar renda, as quais quase sempre no mercado informal, sem perspectiva de garantias trabalhistas. (FIPE, 2010). As narradoras não vivem de mendicância e nem de delitos, trabalham para sobreviver. 
É, pra um travesti é difícil, fica difícil (arrumar emprego), (...) Tô trabalhando numa cooperativa, pedi tanto pra Deus, que ele me deu um emprego com lixo, mas ele tá me abençoando, entendeu? (Tarsila)
(Trabalhava em uma cooperativa de reciclagem há dois meses atrás, hoje) faço meus curso, de garçom, artesanato, pintura, bijuteria, música, vai ter um de cabelo agora. Entrei no (...) (programa municipal de geração de renda). Mês que vem vou começar a receber.  Durante doze meses, se eu não desistir do curso (...). Eu preciso (do auxílio) até acabar minha pena (liberdade condicional). Tem mais cinco anos. (Regina)
Outra forma de sobrevivência da rua é por meio da prostituição 
(quando se ausenta do albergue, sai para fazer programa) É, eu vou trocar o óleo. É porque eu num saio com esses home daqui de dentro, eu num gosto. Meu negócio é ir lá pra fora, entendeu? Os cara pára o carro, pergunta quanto é o preço, a gente dá o preço, aí eles perguntam o tamanho do pênis. Aí eles falam “deixa eu dá uma olhada?”, daí “dá uma caxinha”, caxinha é dinheiro, aí dão dez, quinze reais aí eles experimentam, deixa duro, aí se eles gostando, eles saem (e pagam pelo programa). Tudo casado. (Tarsila)
Em 2010, na pesquisa realizada pela FIPE não aparece como atividade para obtenção de renda a prostituição, fato que nos causa estranheza. A nossa experiência trabalhando com pessoas em situação de rua nos leva a acreditar que esta realidade não é singular à Tarsila. 
A vida sem a rua
Quando perguntamos se tinham planos para o futuro ambas afirmaram que queriam ter uma casa, um local privativo para guardar seus pertences, decorar da maneira que desejassem, não depender de regras institucionais para levar a vida no espaço doméstico, enfim, ter a própria chave de casa. Além disso, falaram do desejo de voltar à cidade natal e rever parentes.
 Uma das narradoras se movimenta para conseguir alugar um espaço próprio, contudo, sabemos que na lógica do mercado é um projeto difícil, uma vez que necessita de depósito antecipado do aluguel ou de fiador. 
(Quero) continuar fazendo meus curso, continuar no hotel social, alugar minha casa, acabá minha pena e volta pra minha cidade. Construí aqui e reconstruí lá (em Pernambuco). Se eu conseguir o que eu quero, o que mais quero é uma moradia pra mim, só vou conseguir também quando acabá minha pena, né? (Regina)  
Meu plano pro futuro agora é progredir, ter minha casinha. Primeira coisa é ver minha mãe. Não vejo a hora de ver minha mãe. (Tarsila) 
Trazemos a questão, você seria fiador de uma pessoa vivendo na e da rua, em liberdade condicional, sem registro trabalhista em carteira e travesti? Desta forma, reforçamos a necessidade de uma política intersetorial voltada para pessoas em situação de rua, uma vez que quaisquer medidas isoladas são paliativas e acabam culpabilizando o próprio sujeito da ação política por não conseguir romper o ciclo pobreza-rua-discriminação-rua-pobreza. Esta dimensão de políticas intersetoriais é fundamental no contexto de garantir o acesso a direitos sociais para as pessoas em situação de rua. (BRASIL, 2009).
Tô pra me aposentar, também. Receber o benefício. É... três anos. Mas daqui até lá eu já vou ver se eu pego uma aposentadoria pra mim, porque eu tenho direito a esse benefício. É, porque eu tô com uma doença oportunista, o ônibus eu não pago. 
Eu tenho a carteirinha (...). É bom porque é um direito que os portadores ganhou na justiça, é lei.(...), o presidente assinou. Eu também não sabia. Antigamente eu pagava transporte adoidado. Aí a minha amiga falou “Por que você não tira a sua carteirinha no médico?”. Eu falei “Como assim?”. Ela falou “Fala com a doutora”. Agora em 2009 que eu fui saber disso. (Tarsila)
Para viver na rua precisa ter saúde
A vida na rua implica em condições extremamente adversas para a saúde das pessoas, embora muitos dos seus moradores não considerem a existência de doenças ou agravos. (FIPE, 2010). Fato observado na nossa experiência cuidando dessas pessoas em prontos socorros e/ou em outros equipamentos de saúde. Para a Tarsila, o equipamento de saúde tem uma função ampliada, não é apenas lócus para tratar da doença, mas também um lugar no qual são satisfeitas as necessidades de afeto e preservação da sua própria identidade. 
O tratamento lá é nota mil. É muito médico, muita alimentação boa, toda a medicação, medicação tudo dentro do horário certo (...). A última vez que eu fiquei lá o médico olhou pra mim assim e disse “interna ele”, eu “não”, ele “interna ele, vai ser internado”, porque ele já me olhou assim, já me examinou, e disse “você vai ficar internado, prepara o quarto dele lá em cima”. Aí eu fiquei dois dias esperando a vaga pra mim subir, aí a médica “vamos subir pro seu quartinho?”. O quarto lá é legal, tem uma televisão, um quarto sozinho, pra eu só (...).Lá no hospital eu tinha cinco refeição por dia (...).  (Quando tive problema de depressão) tava me sentindo muito só, comecei a chorar, aí eles já vinheram, veio o psicólogo, começou a me dar conselho, “oh, não fica desse jeito”. (Tarsila)
As narradoras criam situações nas unidades de saúde que podem nos levar a pensar que ferem o princípio da equidade preconizado pelo Sistema Único de Saúde, contudo a experiência contínua de viver o estigma faz com que usem desse recurso. Ao descrever sua experiência de utilização de um hospital na cidade de São Paulo, a Regina mencionou que é bem tratada quando não vai sozinha

Lógico, eu fui com o (profissional de um equipamento social). Eles num são louco. Agora vai eu sozinha (pausa) se fosse só, daí (pausa). Sempre que eu preciso eu vou com alguém que tenha um certo poder. Sempre vou com gente a altura. 
Infelizmente essa realidade narrada está presente no nosso cotidiano profissional, observamos com freqüência o descaso de colegas – profissionais de saúde – no cuidado às pessoas em situação de rua, fato que se agrava quando acrescido por outras categorias também estigmatizadas vinculadas a gênero, raça/etnia, geração e classe social. Cuidar de forma diferenciada não é uma questão de tutelar as “minorias”, mas de garantir os seus direitos fazendo valer o preceito da equidade.   


CONSIDERAÇÕES FINAIS
Indubitavelmente as narradoras agregaram valor à formação da enfermeira/pesquisadora, o fato de conhecer suas histórias e apreender as formas que utilizam para sobreviver na e da rua permitiram questionar o processo de ensino universitário brasileiro de uma maneira geral, da Enfermagem na UNIFESP em particular. Muito se fala nas academias sobre inclusão social, entretanto, há um hiato profundo entre a teoria e a prática. 
Apreendemos com a narradora 2 que  
exatamente, no fundo, no fundo, ninguém é melhor de que ninguém. Aqui é a minha mão, aqui é sua mão, ó (sobrepõem as nossas mãos). Seu dedo é igual o meu, meu dedo é igual o seu. Nenhum aqui é igual, tá vendo?
Não adianta um discurso crítico sobre as desigualdades sociais se os gestos e as atitudes falam em sentido inverso. Acreditamos que o estudante tem um papel transformador na sociedade em que vive e sua responsabilidade aumenta por estar numa universidade pública – não gratuita -, dita de excelência. Portanto, não cabe a formação de “uma elite pensante” não comprometida com as desigualdades sociais, sexuais, étnicas, entre outras tantas presentes no país. 
O movimento estudantil nos lembra: Pra que(m) serve o seu conhecimento? Nesta perspectiva depreendemos com este estudo que há um longo caminho a ser percorrido para minimizar as barreiras que existem entre o que é ensinado nas universidades e a singularidade das vidas de pessoas em situação de rua, particularmente as travestis que são duplamente excluídas, pela pobreza e pela orientação sexual.  
As narradoras desvelaram significados sobre a vida de quem não tem um quarto, uma cama, um mundo particular, dependendo de equipamentos sociais. A rua torna público o seu mundo privado. Relataram as formas que utilizam para sobreviver na e da rua, deram pistas sobre como gostariam de ser cuidadas. Cabe a nós enfermeir@s criar melhores condições para atendê-las, respeitando as diversidades sexuais e demais singularidades que nos tornam humanos diferentes, mas não dessemelhantes
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RESUMO

O contato entre as culturas promove atitudes que podem unir ou afastar as pessoas, motivou minha escrita, que nada mais é do que um retrato do relacionamento familiar que marcou toda a minha vida. Saber-se discriminado pode ser muitas vezes uma forma de alavancar o nosso aprendizado e de assim poder livrar-se dos preconceitos e discriminações advindos da falta de conhecimento. Para isso usei o estudo da subjetividade, que ao meu ver quando analisada de perto se torna talvez uma parte tão substancial de nossa vida que dela tiramos quase todos os nossos conceitos de situação no mundo, as relações de estar com o outro e de interagir dentro da sociedade. Refletindo sobre fatos subjetivos de minha infância, é que me vi analisando este transcorrer de anos e situações diversas junto à minha mãe e minha avó, e situando estas relações dentro das leituras que fiz, remeti ao entendimento de cultura proposto por Laplantine (2007, p.22), segundo o qual a descoberta da alteridade nos permite uma visão de nós mesmos. Repleto de simbolismos e marcas o tempo de nossos avós, é para nós, de algum modo, um tempo de recordações que embalamos na memória de acordo com nossa percepção de mundo, sentido de justiça e de enfrentamento de questões diversas. Boa parte de nossas vidas idealizamos um fazer diferente do que foi errado e de continuidade no que consideramos correto. Mas, a vida com suas redes e emaranhados acaba trazendo surpresas e nos leva a cometer erros, suscitar dúvidas e criar problemas que não temos como resolver e que se arrastam por toda nossa existência. Um desses problemas é o não entender o afastamento das pessoas, que se separam umas das outras, mesmo tendo laços familiares próximos e fortes em algum ponto de suas vidas. Famílias de renome, quase sempre se tornam objeto de estudo em seus conflitos, mas se não tem notoriedade apenas se tornam parte da lembrança de alguns e seus fenômenos não serão parte de nenhum estudo antropológico, Laplantine (2007 p. 152) „‟A história e a sociologia clássica dão uma prioridade quase sistemática à sociedade global”. Libertar-se de nossas raízes culturais é uma tarefa que requer muito mais que coragem, exige de nós um desprendimento total e uma negação a tudo aquilo que permeava o universo materno, saber transpor essa névoa que encobre nossos olhos é libertar-se do mundo de certezas que não admitem outras verdades, estar pronto para a difícil transposição da verdade de nossa família e construção da nossa continuidade, esta é uma das mais intrincadas partes em que passamos a ser atores e não mais espectadores. Saber a nossa história de vida e de como podemos situá-la em nossa nova visão de mundo, sem mágoas sem constrangimentos e sendo antes de tudo pessoas que admitem suas transgressões, suas definições sem embasamento em nada substancial,  que agem assim apenas por que o outro fazia e assim deve permanecer. Falar dessa transição cultural por que passamos, é o objetivo primordial neste artigo, buscar respostas e quebrar paradigmas talvez tenha sido a tônica que permeia boa parte do tentar resolver a questão da situação de mundo da mãe, avó e filha presentes na saga dessas mulheres simples e fortes de que trata o artigo em questão.

Palavras-Chave: Casamento, educação, família, sociedade, trabalho.


O objetivo neste artigo e descrever sucintamente certos episódios que com o passar dos anos tornaram-se para mim, pontos distintos da minha vida junto aos meus familiares, através de um olhar pelo viés da Antropologia. Assim, este relato faz parte  da história de vida de minha avó e de minha mãe, e de como este relacionamento foi marcante em minha vida. Uma relação cheia de contrastes temporais e permeada de conceitos culturais de uma família, na qual a posição de alguns membros desempenhava papel fundamental nas questões gerais.
Acredito ter sido a obediência a minha avó, o principal fator de minha mãe ter sido uma pessoa amarga e infeliz, durante boa parte de sua vida, muito embora quando questionada sobre isto, ela sempre defendesse a mãe como uma pessoa que só queria o seu bem. Que bem era esse? Eu só agora consigo visualizar, adentrando o mundo de concepções de minha avó, situando sua história de vida como via de entendimento para fatores que resultaram em muitos outros segmentos de minha própria vida. Sem me ater a grandes fatos, pois sendo nossa família de nenhum vulto social ou histórico, trato  deste tema somente como objeto de estudo de relações familiares, sem pretensão de registro do mesmo dado a sua cotidianidade.
Diante deste aspecto é, portanto conveniente lembrar as palavras de Laplantine (2007)  sobre o mesmo:
“Nessas condições, a vida cotidiana dos homens torna-se uma espécie de  resíduo irrisório, a não ser em se tratando para o (historiador) da vida dos “grandes homens”. Os fenômenos sociais não escritos, não formalizados, não institucionalizados (isto é, na realidade, a maior parte de nossa existência) são então rejeitados para o registro inconsistente do “folclore”. ²

Advinda de uma cultura onde permanecia ainda o regime do casamento onde o que prevalecia era a palavra dada e ponto final, minha avó casou-se com 12 anos e com 13 já era mãe, por sorte casou-se com um homem de boa índole, que não a maltratava, e que sabia ler e escrever, coisa difícil naquela época, sendo este fato colaborador no envio dos filhos à escola. Mas, meu avô como contava a minha mãe, acabou sendo a figura dominada e minha avó tinha a última palavra nas decisões. Fortemente influenciada por minha bisavó, que era extremamente crédula em santos e mazelas, minha  avó  era  extremamente  supersticiosa  e  preconceituosa  em  relação  a    muitas
questões que envolviam conceitos de sociedade, ignorando tudo aquilo que estava além dos limites de sua rotina.


Desprovidos de bens materiais, o casal trabalhava de sol a sol para sustentar a imensa prole que constituiu. Minha avó trabalhava na roça e meu avô era carpinteiro, profissão que passou para quatro dos seus filhos. Minha mãe era a filha mais velha das mulheres, e ajudava desde os seis anos de idade, nas tarefas da casa e no cuidado dos irmãos menores. 
Contava que foi a escola durante três meses e após esse período minha avó não permitiu mais que fosse, para que ajudasse em casa. Acreditava que não era necessário aprender as letras, pois iria se casar e cuidar da família.
Minha mãe contava que chorou muito, pois queria aprender as letras e as aprendeu sozinha, com muita dificuldade. Nunca freqüentou uma escola, aprendeu a costurar e bordava muito bem. Anos mais tarde falava sobre o fato com um grande pesar, mas sempre isentando minha avó de culpa por qualquer perda que possa ter tido em detrimento da aprendizagem.

Casou-se muito cedo com um homem dezesseis anos mais velho que ela.  Contava ela que quando o noivo chegava a sua casa, ela entrava para o quarto e de lá só saía quando ele ia embora. Dizia que ele queria casar-se com ela por pirraça, sabendo que ela não o suportava, mas era obrigada a aceitá-lo por causa dos pais. No dia de seu casamento, pediu ao pai que não realizasse o mesmo, e ele lhe disse que a festa já estava toda pronta (casei-me por alguns perus assados e um bando de frangos fritos - dizia ela). Casamento sem validade perante a lei, casavam só no religioso, isto quer dizer que minha mãe sempre foi solteira. O marido era irresponsável, jogador nas feiras de final  de semana, portanto ela tinha que trabalhar na costura e no roçado se quisesse uma  roupa ou um calçado. Dessa união resultaram cinco filhos, dois faleceram nos primeiros dias de vida, vitimas da falta de atendimento médico em um local de difícil acesso no interior de Maceió. Ainda muito jovem minha mãe era o típico exemplo de mulher submissa aos conceitos de cultura de sua sociedade. Respeitava os pais e o marido e vivia assim uma história de vida onde não havia espaço para realização pessoal.

Após 3 anos de casada, minha mãe já havia perdido os dois primeiros filhos e o marido foi trabalhar na Bahia, na construção da hidrelétrica, deixou-a na casa dos meus avós e só retornou 3 anos depois. Minha mãe, era jovem e bonita, tinha 19 anos, e só podia sair com meus tios, mesmo assim minha avó era extremamente contra as danças, podendo apenas participar de dança de roda, onde não haveria contato físico tão próximo. Mesmo com toda esta restrição, conheceu um rapaz de família boa e trabalhador, por quem se apaixonou e que lhe propôs casamento oficial, mas minha avó lhe disse que se não esperasse a volta do marido, poderia considerá-la como morta e que não a procurasse nunca mais, que ela teria a rua como casa. Roberto Damatta, fala apropriadamente sobre isto em:

“vá para a rua!” ou “vá para o olho da rua!” Estas expressões denotam o rompimento violento com um grupo social, com o conseqüente isolamento do individuo, agora situando-se diante do mundo “do olho da rua‟, isto é, de um ponto de vista totalmente impessoal e desumano”.³

Minha mãe, com medo de não mais estar no convívio da família, despachou o moço e esperou o marido. Quando o mesmo regressa, volta sem dinheiro e com uma esterilidade temporária causada por alguma doença e que faz com que minha mãe fique mais um bom tempo sem filhos, ela retornou a sua casa e continuou infeliz com o marido. Depois de alguns anos nascem meus irmãos que vão ser de alguma forma o consolo dela, pois a tristeza da vida é amenizada pelas crianças.

Moram um tempo em Paulo Afonso, retornam à Alagoas, e o marido viaja para trabalhar em outro local deixando-a grávida, na casa de meus avós. Morre meu avô, meus tios que já estão morando no Rio de Janeiro, decidem levar o restante da família embora. Neste ínterim minha mãe já estava com minha irmã recém-nascida, e o marido não aparece nem mesmo neste período. Quando a família realmente decide ir embora,  os irmãos decidem levá-la, no que minha avó já não discorda, visto o abandono em que o marido a deixava.

A longa viagem no Pau de Arara


Minha mãe viaja com dois meninos pequenos e um bebe doente, num caminhão, durante dias. Chegando ao Rio de Janeiro, a família é instalada em uma casa pequena, e todos moram juntos, alguns trabalham durante toda a semana em lugares distantes  onde dormem, e minha avó estranha muito a nova cidade e os hábitos da mesma. O marido de minha mãe não se manifesta em procurar a ela e aos filhos. Tudo é novo e difícil.
A responsável por todo serviço da casa fica sendo minha mãe, designação esta que prevalece por longos anos. Quando minha irmã faz 7 anos, o pai vem do Nordeste para tentar levá-los de volta. Minha mãe sabendo da posição de machismo exacerbada, diz a ele que havia tido outro homem (o que não era verdade), e essa revelação o faz prontamente desistir de seu propósito de reconciliação. Os filhos não o reconhecem mais e minha irmã ao vê-lo fugia para baixo da mesa, segundo minha mãe. Ele vai embora, sem deixar nenhum tipo de ajuda financeira para os filhos. Minha mãe faz pequenos serviços de costura, meus irmãos fazem serviços domésticos em residências  de pessoas de classe social melhor.
A vida de uma mulher separada naquela época era dificílima, e minha mãe era ingênua apesar dos seus 38 anos.
 Conhece meu pai: um aproveitador boa pinta, mais novo que ela, que segundo ela, prometeu-lhe casamento. Todos são contra o relacionamento, assumindo uma posição protetora, tanto do lado dela, quanto do dele. Uma mulher separada, e com três filhos era demais para a família dele. E o envolvimento dela com um homem mais novo era inaceitável para meus tios e minha avó.
Assim a história continuou às escondidas e o resultado foi meu nascimento, que como já havia sido profetizado, não teve pai para certidão de nascimento, nem para compra de latas de leite, nem para roupas, nem médicos, nem livros e nem presença em aniversários, comunhão, festas de escola, formaturas e apoio nos momentos necessários. Essas mulheres com seus estigmas de formação cultural fizeram de minha infância um somatório de longas brincadeiras solitárias, de medos, de ausências, e de necessidades. A rejeição de minha avó materna, talvez doesse mais em mim que a de meu pai, as tardes de domingo onde havia o banho das crianças (meus primos se reuniam na casa de minha avó), era para mim um momento visível de rejeição. Eu tinha que esperar minha mãe terminar as tarefas da cozinha e poder cuidar de mim, tarefa que minha avó jamais realizou.

Minha avó morreu quando eu tinha sete anos, e minha, mãe nunca teve sequer um amigo do sexo masculino, durante toda a minha vida junto com ela, que dirá um namorado. Dizia com convicção que se dois não haviam sido bons, era melhor não  tentar mais nenhum.
Eu tive oportunidade de vivenciar fatos que hoje me mostram claramente a diferença entre as classes sociais. Meu irmão morreu de infarto, após esperar durante três horas uma ambulância do SUS, quando eu tinha só oito anos, e eu vi minha mãe presenciar a morte do filho e se enclausurar num mar de tristeza durante muitos anos. Ali estava clara a onipotência dos que podiam chamar o médico particular e internar o doente em pouco tempo.

Minha mãe foi uma mulher que viveu e sofreu as conseqüências de uma sociedade machista e excludente, e nós, os filhos tivemos muitas lutas até chegar onde estamos. Hoje minha mãe já não está mais entre nós, mas viveu e viu nossas conquistas, nosso busca aguerrida por um chão, por uma realidade mais inclusiva, onde a nossa diversidade seja motivo de orgulho, onde a nossa etnia seja marca de nosso povo, e que a nossa religiosidade, seja ela num terreiro de candomblé, numa igreja católica ou num templo budista, seja de nossa conta, de nossa vontade. Viver em plenitude, sabendo que o passado é parte da nossa história e que dela devemos lembrar e tirar grandes lições.

1 LAPLANTINE, François. Aprender Antropologia. São Paulo: Brasiliense, 2007. p.152
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1. INTRODUÇÃO
O século XX assistiu à emergência de diversos movimentos sociais. Embora os meios por eles adotados para atingir seus objetivos sejam sensivelmente distintos, é possível identificar um fim comum a todos: buscavam o reconhecimento de suas desigualdades historicamente consolidadas e seus desfazimentos, com uma conseguinte ampliação em suas participações no campo das decisões políticas.
Dentre todos estes movimentos, o historiador Eric Hobsbawm destaca que aqueles levados a cabo pelas mulheres foram os que lograram maiores êxitos. O autor afirma, por exemplo, que “antes da Segunda Guerra Mundial, a sucessão de qualquer mulher à liderança de qualquer república, em quaisquer circunstâncias, teria sido encarada como politicamente impensável.” (grifos do autor) (2003, p. 307)
Atualmente, no Brasil, se discute muito sobre a sub-representação feminina na política, o que tem ensejado uma série de iniciativas de inserção das mulheres neste campo antes dominado quase que exclusivamente por homens. São exemplos destas iniciativas os projetos levados a cabo pela Secretaria Especial de Política para Mulheres (SEPM), órgão ligado à Presidência da República, dentre os quais se destaca o site Mulheres no Poder: eu assumo este compromisso! que traz, entre outras coisas, estudos e dados estatísticos que denunciam a ausência das mulheres em posições de tomadas de decisão tanto na iniciativa privada quanto na esfera pública. 
O presente trabalho buscará analisar a questão do gênero sob o enfoque específico dos elementos que subjazem à dominação masculina no campo da política. Partindo das idéias de Pierre Bourdieu, construir-se-á, em um primeiro momento, um arcabouço teórico que fornecerá elementos para a análise das circunstâncias que antecedem a rejeição sofrida pelas mulheres no acesso a cargos eletivos. 
Em momento posterior, será procedida uma análise quantitativa das informações coletadas pelos alunos de graduação do curso de Ciências Sociais da Universidade de São Paulo, buscando-se verificar, ao menos indiciariamente, 


se a receptividade das eleitoras à presença de mulheres na política varia quando são portadoras de algumas características enunciadas por aquele sociólogo francês como responsáveis pelo enfraquecimento da dominação masculina. 

1. OBJETIVOS
Busca-se com este artigo responder a três perguntas: 1) Como a participação das mulheres na política é vista pelo eleitorado paulistano?; 2) Como tal participação é vista especificamente pelas eleitoras?; e 3) Partindo da premissa de que é realmente verdadeira a existência da dominação exercida pelos homens sobre as mulheres, é possível identificar alguma variação no preconceito de gênero quando as eleitoras são portadoras de algumas características enunciadas por Pierre Bourdieu como responsáveis pela “libertação” feminina das amarras do habitus?

1. METODOLOGIA
O estudo consistiu na análise quantitativa dos dados coletados pelos alunos do curso de graduação em Ciências Sociais da Universidade de São Paulo entre a segunda quinzena de maio e a primeira quinzena de junho do presente ano junto ao eleitorado paulistano. Utilizando a técnica de survey, uma amostra representativa dos eleitores do município de São Paulo foi entrevistada e as informações coletadas transpostas em uma planilha do programa SPSS, da qual foram construídos os dados abaixo apresentados.
Dentre os itens que compunham os dois questionários padronizados, criados pelos professores responsáveis pela disciplina de Métodos e Técnicas de Pesquisa I[footnoteRef:298], foram selecionados aqueles que aferiam a receptividade dos entrevistados quanto à participação das mulheres na política. Sempre que se fizer necessário, as questões serão aqui transcritas. [298:  Foram responsáveis por esta disciplina as professoras doutoras do Departamento de Sociologia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP Nadya Araújo Guimarães e Márcia Regina de Lima Silva e o professor Doutor Gustavo Venturi Júnior.
] 


1. PIERRE BOURDIEU E A DOMINAÇÃO MASCULINA
Pierre Bourdieu foi um dos mais proeminentes sociólogos franceses da segunda metade do século XX. A sua obra é profundamente marcada pela preocupação intelectual com estruturas sociais que se mantêm relativamente estáveis a despeito das alterações ocorridas no mundo que as cercam.
Um dos pontos altos da obra deste autor está na explicação oferece à dominação exercida por certos indivíduos ou grupos sobre outros. Estas relações de poder e submissão seriam definidas a partir da reprodução sistemática de crenças e valores que, mesmo sem ter fundamentos lógicos cognoscíveis pelo intelecto humano, definem padrões de comportamento e funções sociais. 
	O autor não ignora o fato de que inculcar tais standards do dominador em um grande número de pessoas seja uma tarefa difícil. Por isso é que ele reconhece que isto só 
"(...) encontra suas condições de possibilidade e sua contrapartida econômica (no sentido mais amplo da palavra) no imenso trabalho prévio que é necessário para operar uma transformação duradoura dos corpos e produzir as disposições permanentes que ela desencadeia e desperta; ação transformadora ainda mais poderosa por se exercer, nos aspectos mais essenciais, de maneira invisível e insidiosa, através da insensível familiarização com um mundo físico simbolicamente estruturado e da experiência precoce e prolongada de interações permeadas pelas estruturas de dominação." (grifos nossos) (2003, p. 49-50)
	Esta idéia complexa é definida pelo autor como violência simbólica. Para ele, exercem papéis centrais nesse “trabalho prévio” de socialização, que transforma os corpos e naturaliza a dominação, as mensagens religiosas, como as bulas papais, profecias etc., e os sistemas de ensino. 
Quanto a este último ponto, o autor tem destacado trabalho, seja pela originalidade de sua abordagem, seja pelo tom provocativo com que se refere a um dos mais importantes corolários da República Francesa, qual seja o da igualdade. De fato, dirá BOURDIEU que os sistemas de ensino, ao menos o francês, por ele analisado, estão estruturados de maneira a reproduzir e glorificar a lógica das classes dominantes, operando-se, dessa maneira, antes como um veículo de dominação do que de libertação e promoção de igualdades. 
Lançadas inicialmente no livro Les Héritiers, de 1964, BOURDIEU afirma que o sistema educacional francês reproduz as dominações de classe ao eleger como ideologia a meritocracia. Isso porque as grades curriculares das escolas estariam estruturadas de maneira a reconhecer não a capacidade dos alunos adquirirem novos conhecimentos, mas de esquematizar aqueles adquiridos em outros lugares. 
Na medida em que os estudantes de classes mais abastadas já estariam imersos em um ambiente erudito, seus desempenhos seriam superiores ao daqueles mais humildes, o que resultaria em um duplo efeito: daria ares de legitimidade à superioridade econômica daqueles e manteria hígida a divisão das classes. 
Como já se disse, porém, o exercício da violência simbólica não é algo que tende a se perenizar, visto ser um instrumento dispendioso sob vários aspectos.
 Seu uso se faz de forma extensiva apenas até o momento em que se alcança a estabilidade da dominação. Esta estabilidade se revela como "o produto de um trabalho social de nominação e de inculcação ao término do qual uma identidade social instituída por uma dessas 'linhas de demarcação mística', conhecidas e reconhecidas por todos, que o mundo social desenha, inscreve-se em uma natureza biológica e se torna um habitus, lei social incorporada”. (grifos meus) (2003, p.64).
O desconhecimento dessa estrutura de dominação gera, para BOURDIEU, alguns efeitos nocivos aos indivíduos e grupos a ela submetidos. Dirá ele que “os dominados aplicam as categorias construídas do ponto de vista dos dominantes às relações de dominação, fazendo-as assim ser vistas como naturais. O que pode levar a uma espécie de auto-depreciação ou até auto-desprezo sistemáticos” [footnoteRef:299] (grifos meus) (2003; p. 45). [299:  P. BOURDIEU vai mais fundo nessa análise quando diz que “os atos de conhecimento e reconhecimento práticos da fronteira mágica entre os dominantes e os dominados, que a magia do poder simbólico desencadeia, e pelos quais os dominados contribuem, muitas vezes à sua revelia, ou até contra sua vontade, para sua própria dominação, aceitando tacitamente os limites impostos, assumem muitas vezes a forma de emoções corporais – vergonha, humilhação, timidez, ansiedade, culpa – ou de paixões e de sentimentos – amor, admiração, respeito (...)” (2003; p. 50).] 

	Este sistema explicativo das dominações foi aplicado por BOURDIEU em vários campos sociais. À dominação que se opera sobre as mulheres pelos padrões masculinos, BOURDIEU dedicou todo um livro: A dominação masculina, lançado em 1998.
	Nesse livro, o autor sustenta, em uma breve síntese das idéias lá contidas, que a justificativa para a dominação masculina repousa na crença incorporada da fragilidade biológica das mulheres. Esta ratio se estenderia a todos os campos em que ambos os sexos se relacionam, seja ele na família, mercado de trabalho ou, ao que aqui nos interessa, a política.
COULOURIS trabalha a idéia da violência simbólica que subjaz à dominação masculina. Diz ele que “esta divisão estaria inserida em um sistema de oposições homólogas em que o masculino aparece como medida para todas as coisas” (2004, p.33). BOURDIEU complementa essa idéia ao asseverar que:
As divisões constitutivas da ordem social e, mais precisamente, as relações sociais de dominação e de exploração que estão instituídas entre os gêneros se inscrevem, assim, progressivamente em duas classes de habitus diferentes, sob a forma de hexis corporais opostos e complementares e de princípios de visão e de divisão, que levam a classificar todas as coisas do mundo e todas as práticas segundo distinções redutíveis à oposição masculino e feminino. Cabe aos homens, situados do lado exterior, do oficial, do público, do direito, do seco, do alto, do descontínuo, realizar todos os atos ao mesmo tempo breves, perigosos e espetaculares (...). As mulheres, pelo contrário, estando situadas do lado do úmido, do baixo, do curvo e do contínuo, vêem serem-lhes atribuídos todos os atos domésticos, ou seja, privados e escondidos, ou até mesmo invisíveis e vergonhosos (...)” (2003, pp. 41-42) 
A reprodução desse sistema arbitrário de oposições ensejaria no longo prazo um habitus em que diferenças biológicas ganham um valor de troca em uma relação econômica mais ampla que envolve homens e mulheres. Nesse “mercado”, caberiam às mulheres quase sempre papéis secundários, ligados à articulação, à expansão e à manutenção da família, seja por meio da sua função na reprodução, seja cuidando de seus membros. Interessante perceber, como o faz BOURDIEU, que mesmo quando inseridas no mercado de trabalho, as mulheres continuam desempenhando essas funções secundárias ligadas a cuidados com os outros (2003; p.118).
Atualmente, porém, BOURDIEU reconhece que tais habitus vêm sendo questionados. Aduz o autor que entre os principais fatores de mudanças operados ao longo do século XX, muito pelo trabalho dos movimentos feministas
são os relacionados com a transformação decisiva da função da instituição escolar na reprodução da diferença entre os gêneros, tais como o aumento do acesso das mulheres à instrução e, correlativamente, à independência econômica e à transformação das estruturas familiares (...)” (grifos meus) (2003, p. 106)
	Esta ampliação no acesso das mulheres ao sistema de ensino e o reconhecimento de suas habilidades pelo mercado de trabalho, porém, não lhes conferiram acesso a todas as áreas da vida pública, notabilizando-se algumas carreiras como exclusivamente masculinas. Nesse sentido, é possível afirmar que 
as diplomadas encontraram sua principal oferta de trabalho nas profissões intermediárias de nível médio (quadros administrativos de nível médio, técnicos, membros do corpo médico e social etc.), mas continuam vendo-se praticamente excluídas dos cargos de autoridade e de responsabilidade, sobretudo na economia, nas finanças e na política” (2003, p.107).
	Seguindo a tendência mundial, o século XX foi de extrema importância para a consolidação dos direitos políticos das mulheres no Brasil. Começando pela luta da educadora baiana Deolinda Daltro, que já em 1918 liderou uma passeata pelo voto feminino, as mulheres foram conquistando espaços cada vez maiores no cenário político. O apogeu deste movimento talvez possa ser encontrado na promulgação da Lei nº 9.504 de 1997, que reconheceu juridicamente na redação do seu artigo 10, § 3º, o reconhecimento das desigualdades históricas entre os homens e mulheres no acesso a cargos eletivos, garantindo às mulheres uma participação mínima em relação aos candidatos lançados pelos partidos políticos nas eleições municipais, estaduais e federais. 
	Não fossem as estatísticas, como as divulgadas pela SEPM, que revelam que embora as mulheres representem 52% dos 130 milhões do eleitorado nacional, nas eleições municipais de 2008 apenas 9,09% dos municípios se elegeu prefeitas e 12,53% das candidatas chegaram às câmaras municipais [footnoteRef:300], poderíamos afirmar que nada ou pouco resta do preconceito histórico sofrido pelas mulheres brasileiras na esfera política.  [300:  Dados disponíveis em http://www.maismulheresnopoderbrasil.com.br/dados/Cargo_Sexo_Brasil.pdf. (Último acesso em 24/06/2010)] 

	O que se buscará aqui não é a explicação para a aparente permanência desta resistência quanto às mulheres na política, mas sim a de verificar se ao portarem as características enunciadas por BOURDIEU como idôneas a mudar a percepção das mulheres quanto à dominação a que são submetidas o preconceito quanto à participação das mesmas na política se altera. 

1. RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÕES
	Antes de se iniciar a análise dos dados se faz necessário um apontamento de ordem metodológica. As variáveis aqui analisadas não desconsideram que haja outros fatores responsáveis pela rejeição das mulheres na política. Não serão atribuídos valores absolutos às respostas das entrevistadas que declararam que não votariam em outras mulheres, no sentido que há outros fatores que podem influenciar nessa escolha subjetiva, tais como a ausência de candidatas viáveis a ascender aos cargos disputados, falta de programas políticos consistentes, etc.

4. [bookmark: _Toc266118079]PRECONCEITO CONTRA AS MULHERES EM GERAL.
Para aferir o grau de aceitação das mulheres em geral (não como candidata a um cargo eletivo específico do Poder Executivo ou Legislativo) foram atribuídos valores às respostas oferecidas pelos entrevistados à variável ordinal trazida na questão P. 26, item “d”, do Questionário A. Essa questão foi formulada ao entrevistado com o texto abaixo, exigindo-se dele uma resposta estimulada e única:
P26. Independentemente dos candidatos atuais, vou falar algumas características que as pessoas podem ter e gostaria que você dissesse se: um, você não se importaria com isso e poderia votar nelas; dois, dificilmente votaria; ou três, não votaria com certeza em um candidato ou candidata...
As respostas obtidas se distribuem segundo as proporções indicadas no gráfico abaixo:

Gráfico 1 – Grau de aceitação das mulheres na política em geral (P.26, d, Quest. A)

	Mesmo contando com as margens de erro assumidas com o desenho da amostra, é indiscutível que, ao menos em respostas espontâneas, os eleitores paulistanos revelam um alto grau de aceitação das mulheres na política (94,14%). Em números absolutos, não passaram de 38 (contra os 691 que declararam que votariam) os respondentes que disseram que nunca ou dificilmente votaria em uma mulher pleiteante a um cargo eletivo qualquer. 
Uma possível análise desses dados pode ser encontrada em outras pesquisas onde também se buscou verificar a existência de preconceitos entre os entrevistados. VENTURI e BOKANI[footnoteRef:301], em estudo realizado pela Fundação Perseu Ábramo, em 2004, chegaram a conclusões interessantes no que se refere à discriminação racial e o preconceito de cor no Brasil.  [301:  Um resumo dessa pesquisa pode ser acessado pelo link: http://www.fpabramo.org.br/o-que-fazemos/editora/teoria-e-debate/edicoes-anteriores/sociedade-discriminacao-racial-e-preconceito (Último acesso em 24/06/2010)] 

Os pesquisadores evidenciaram que embora 90% dos entrevistados tenham reconhecido a existência de discriminação racial no Brasil, não mais que 3% ou 4% se reconheceram como preconceituosos. A análise ofertada para esse contraste é o de que: 
Seja por temor ou desconforto com o estigma de ser preconceituosa, seja pela dificuldade de encarar o próprio preconceito, o fato é que a maioria das pessoas considera ser este um problema “dos outros”, projetando o preconceito de cor e o racismo para o conjunto da sociedade.
Ao que tudo indica, essa mesma realidade pôde ser observada no objeto do presente estudo. Para isso são elucidativos os dados secundários divulgados pelo TSE que mostram a sub-representação feminina em cargos acessados por meio de eleições em todas as unidades da federação. Embora nas últimas eleições municipais, realizadas em 2008, as mulheres representassem quase 52% do total do eleitorado brasileiro, apenas 505 mulheres foram eleitas prefeitas (contra 5.051 homens) e somente 6.511 candidatas se sagraram vereadoras (contra 45.463 homens). [footnoteRef:302]  [302:  Dados disponíveis em: http://www.maismulheresnopoderbrasil.com.br/dados/Cargo_Sexo_Brasil.pdf (Último acesso em 26/06/2010)] 


4. [bookmark: _Toc266118080]ANÁLISE PRELIMINAR DA AMOSTRA.
Nesse primeiro passo buscaremos observar como a abertura cada vez maior do espaço público à presença das mulheres reflete em suas conquistas pessoais tanto no que se refere ao acesso à educação quanto ao mercado de trabalho formal.[footnoteRef:303] [303:  Embora a variável "idade do entrevistado"não tenha sido utilizada para aferir seu grau de preconceito, é interessante apontar que não é possível se observar entre as mulheres uma relação direta entre idade e preconceito. Ressalvadas as faixas etárias de 35 a 44 anos e acima de 60, o preconceito ficou, em geral, em cerca de 5% das entrevistadas. Caso diferente ocorreu entre os homens em que a faixa etária pareceu ser importante em suas avaliações já que o preconceito se revelou crescente quanto maior era a idade dos respondentes. 
] 

De todos os entrevistados, 31,05% contavam com o ensino médio completo; 21,90% tinham ensino superior completo ou diplomação maior; 11,78% ainda não haviam concluído o ensino superior; 7,83% haviam completado o ensino fundamental, 7,28% contavam com o ginásio completo enquanto 7,21% dos entrevistados sequer haviam concluído o primário; 6,51% não contavam com o ensino médio completo; e, por fim, 1,80% nunca haviam ido à escola e 4,64% não concluíram o primário.
Esses números estão divididos de maneira desigual entre os dois sexos, conforme se pode ver no gráfico abaixo:
Gráfico 2 – Escolaridade (V.3) x Sexo (V.1)
[image: ]
A linha de interpolação que conecta as barras dá a dimensão exata da diferença de escolaridade entre homens e mulheres. Embora não seja objeto de menção honrosa o fato de as mulheres preponderarem entre aqueles que nunca foram à escola, é notável que elas contem, com exceção da faixa que corresponde ao ensino médio incompleto e superior incompleto, com maior escolaridade que os homens. 
Essa primazia, porém, não parece ser o critério preponderante para o mercado de trabalho, conforme se vê abaixo:
Gráfico 3 - Trabalho remunerado (V.12) x Sexo (V.1)
[image: ]
Como é possível observar, o número de homens trabalhando de forma remunerada excede em quase uma centena o número de mulheres na mesma situação. É bem interessante notar que mesmo ficando em média mais tempo nos bancos escolares que os homens, ainda persistem uma proporção de uma dona-de-casa para três mulheres trabalhando remuneradamente. Uma possível interpretação desse dado pode ser encontrada em BOURDIEU, quando esse autor diz que:
(...) uma parte muito importante do trabalho doméstico que cabe às mulheres tem ainda hoje por finalidade, em diferentes meios, manter a solidariedade e a integração da família (...) o fato de que o trabalho doméstico da mulher não tenha uma retribuição em dinheiro contribui realmente para desvalorizá-lo, inclusive a seus próprios olhos, como se esse tempo, não tendo valor de mercado, fosse sem importância e pudesse ser dado sem contrapartida. (2003, pp. 115-6)
	Há indícios, dessa maneira, que o trabalho doméstico feminino tem uma importante função na manutenção da dominação masculina já que ele se manifesta precipuamente no ambiente familiar, um dos principais lócus de perpetuação desse poder. Os dados corroboram essa relação entre trabalho doméstico e família já que do total de 121 donas-de-casa, 88 delas, ou seja, 72,7% são casadas ou amigadas.
Se esses dados, de per se, já se ligam de maneira muito intensa com as idéias de P. BOURDIEU, elas se revelarão ainda mais expressivos quando analisarmos a distribuição das atividades profissionais pelos sexos, conforme gráfico abaixo:


Gráfico 4 – Atividade profissional (V.13) x Sexo (V.1)
[image: ]
Observa-se que as mulheres só superam os homens em números absolutos nas atividades assalariadas sem carteira de trabalho. Embora não seja possível minudenciar as carreiras seguidas dentro dessa categoria, pode-se imaginar que são aquelas profissões precárias geralmente relegadas às mulheres como diaristas, babás etc.. Ao interpretarmos tais dados chega-se à mesma conclusão de BOURDIEU que veria nisso a divisão sexual do trabalho que reproduz a lógica da dominação masculina que coloca os homens como aqueles desenvolvidos para atuar no espaço público (o que pode ser visto pela prevalência desses em funções como de empregadores e profissionais liberais) e as mulheres destinadas a trabalhar em “prolongamentos das funções domésticas” (2003, p. 111).

4. [bookmark: _Toc266118081]REJEIÇÃO DAS MULHERES NA POLÍTICA.
Conforme se verificou na exposição supra, alguns indícios apontam, ao menos no que se refere à divisão sexual do trabalho, para a manutenção da dominação masculina na sociedade paulistana. 
Partindo das respostas ofertadas às questões P. 27, itens “a”, “b” e “c”, todos do Questionário B, buscou-se verificar a opinião dos entrevistados, a partir de um critério eminentemente subjetivo, sobre a competência das mulheres para comandarem sua cidade, estado e país. 

O interessante dessa questão é que ela coloca o respondente diante de uma gradação em que ele deve avaliar, segundo seus valores pessoais: i) o quanto de poder a mulher pode dispor sem ferir a supremacia masculina estabelecida; ii) o quanto a mulher “está preparada” para assumir as responsabilidades inatas ao cargo.
Vejamos como se deu a distribuição das respostas quando os entrevistados foram questionados se as mulheres estariam preparadas para governarem:
Tabela 1 - Respostas às questões P. 27, itens “a”, “b” e “c”, Questionário B
	
	Sim
	Não
	Em termos / depende
	Não sabe

	Cidades
(P.27, a)
	87,83%
	6,99%
	4,34%
	0,84%

	Estados da federação
(P.27, b)
	83,17%
	10,8%
	4,49%
	1,54%

	País
(P. 27, c)
	75,04%
	17,53%
	5,89%
	1,54%


Diferentemente do que se observou no Gráfico 1, quando indagados de forma específica sobre a possibilidade de mulheres gerirem suas cidades, a aceitação já se retrai quase sete pontos percentuais, embora o grau de aceitação ainda possa ser considerado alto. Se “subirmos” em direção à União, passando pelos Estados, a aceitação das mulheres diminui sensivelmente (83,17% para o segundo e 75,04% para a primeira).
O primeiro fato a se notar é que, em números absolutos, homens e mulheres demonstram a mesma reticência quanto à presença de mulheres no governo das cidades. Ao todo 25 homens e 25 mulheres afirmaram que as mulheres não estão preparadas para governar os municípios. Interessante notar, porém, que percentualmente os homens revelaram maior crença nas mulheres gerindo suas cidades do que elas próprias (87,9% de aceitação pelos homens contra 87,0% pelas mulheres).
Essa ampla aceitação das mulheres na gestão das cidades, no entanto, parece estar mais ligada aos fatores de dominação masculina do que a uma mudança na percepção sobre as mulheres. Em reportagem publicada no jornal Folha de S. Paulo, no dia 7 de dezembro de 2001, noticia-se que atitudes socialmente valoradas como femininas tem impacto no eleitorado local[footnoteRef:304]. Conforme palavras da reportagem, no Primeiro Encontro de Prefeitas de São Paulo, [304:  A íntegra da reportagem pode ser encontrada em http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u27215.shtml (Último acesso em 24/06/2010)] 

De prefeitas e palestrantes, ouviu-se que a mulher "é mais honesta" que o homem, administrando o município "como a casa dela". "Mãezona da cidade", "desempenha melhor o relacionamento humano", sabendo "falar "não" de forma menos agressiva". (grifos nossos).

Este excerto parece resumir o que se passa na aceitação das mulheres no comando dos governos municipais. As mudanças nessa esfera do poder não alteram a lógica do modelo tradicional entre o masculino e o feminino, já que a prefeita, pelo trecho acima destacado, só é apreciada na medida em que se comporta na esfera pública como o faz na privada. Levando essa questão ao extremo podíamos usar a imagem fornecida por BOURDIEU quando ele diz sobre os serviços sexuais de luxo em que:
Quanto mais elevada for a posição de um clube na hierarquia dos prestígios e preços, mais os serviços serão particularizados e dessexualizados, e tendentes a fazer a entrega feminina parecer totalmente gratuita, realizada por amor e não por dinheiro (2003, p.118).
Essa comparação, um quanto provocativa, pode estar na base explicativa para essa ampla aceitação das mulheres na gestão dos governos municipais. De fato, é tão mais aceitável a mulher mandando quanto mais ela pareça fazê-lo por razões altruísticas do que pelo simples exercício da profissão política.
Percebe-se, ainda que sensivelmente, uma diferença na percepção entre homens e mulheres acerca da participação destas últimas na chefia do Executivo dos diversos entes da federação. Enquanto para os Estados apenas 80,8% dos homens acreditam estarem as mulheres preparadas para serem governadoras, essas crenças sobe para 84,1% quando são elas as entrevistadas. A distância cai um pouco quando a pergunta se refere à chefia do país, já que 74,3% homens acreditam estarem as mulheres preparadas contra 74,6% de crença pelas mesmas. 

4. [bookmark: _Toc266118082]MULHERES CANDIDATAS OLHADAS POR MULHERES ELEITORAS
Há diversos fatores que podem explicar o fato de ainda não ter sido posto em marcha uma mudança efetiva na dominação masculina no campo da política. Em muitas das vezes, argumenta-se que não há investimentos pelos partidos nas candidatas, de forma que elas sequer chegam a se afigurar para os eleitores com reais chances de acesso ao cargo pleiteado. Fala-se ainda que poucas sejam as mulheres que efetivamente entram na militância política, por entenderem ser esse um lugar predominantemente masculino[footnoteRef:305].  [305:  A senadora Serys Slhessarenko, do PT/MT, em entrevista ao jornal Diário de Cuiabá de 7 de março de 2010, diz que “Muitas mulheres sequer se julgam no direito de poder disputar os espaços de poder”. A íntegra da entrevista está acessível pelo link http://www.diariodecuiaba.com.br/detalhe.php?cod=366157 (Último acesso em 26/06/2010).] 

A questão que aqui será colocada é: Em que medida as próprias mulheres reproduzem a lógica da dominação que diz ser o campo da política exclusivamente masculino?
 Para tanto usaremos dois indicadores fornecidos por P. Bourdieu que estariam relacionados a fatores de mudanças, quais sejam o acesso ao ensino médio e superior e ao trabalho assalariado. Dividiremos as mulheres em duas categorias: as que juntam esses requisitos e as que não os fazem e veremos, percentualmente, o quanto essas características culturais influenciam sua crença na capacidade da mulher em atuar na política.
Dentre as 372 mulheres questionadas acerca de suas crenças na capacidade das mulheres governarem as cidades, estados ou país, 236 contavam com o ensino médio completo ou mais (aproximadamente 63,4% do total das respondentes). Essas mulheres, na matriz de dados analisada, corresponderam a aproximadamente 66,1% das respostas favoráveis quando questionados se as mulheres estariam preparadas para governar os municípios, 67,1% das que disseram que elas estão preparadas para governarem o Estado e 66,1% que as acreditam habilitadas a chefiar o país.
Do total das mulheres que disseram que não acreditam que suas iguais estariam preparadas para chefiar os executivos das unidades da federação, que não souberam responder ou que disseram que elas estariam preparadas “em termos”, dos 12,6% das que as rejeitaram nas cidades, 44,6% corresponde a resposta de mulheres que contavam com ensino médio ou escolaridade superior. Dos 15,6% de rejeição da capacidade das mulheres para o governo estadual, 43,1% corresponde às entrevistadas com a escolaridade aqui destacada e, dos 25,3% para presidente, 55%.
Se avaliarmos que a tendência geral foi a de decrescer a confiança nas mulheres quanto maior fosse a esfera de atuação, a constância dos dados da afirmação da capacidade das mulheres entre as entrevistadas que contavam com o ensino médio completo ou escolaridade superior pode revelar que a tese de BOURDIEU de que a maior permanência das mulheres nos bancos escolares é capaz de incitá-las a refletir sobre a lógica da dominação masculina é plausível. 
Do acesso ao mercado de trabalho devemos antes de iniciar a análise devemos dividir as respostas ofertadas à questão V.13. em dois blocos, a dos serviços precário e dos não-precários. Por precários entenderemos: as assalariadas sem carteira assinada, aquelas que trabalham por conta própria em bicos ou como free lancers, as auxiliares de família sem remuneração fixa e as outras categorias não classificadas. Entre aquelas que trabalham em serviços não precários englobaremos as servidoras públicas, as assalariadas com carteira assinada, as que trabalham por conta própria de maneira regular, as profissionais liberais e as empregadoras.
No primeiro grupo se enquadram 161 das 217 entrevistadas, ou seja, 74,1% dos casos. Essas mulheres são as responsáveis por 75,7% das respostas afirmativas quanto à capacidade das mulheres gerirem as cidades; 77,1% das que disseram estarem as mulheres prontas para comandar os estados; e 76% das que acreditam que as mulheres podem ascender à presidência da república. 
Essas informações são de extrema importância na medida em que demonstram que o desempenho de trabalhos formais contribui para as mulheres desfazerem o poder simbólico exercido pela divisão sexual do trabalho, que fez da política um campo quase que exclusivamente masculino. 

1. CONCLUSÃO
O presente trabalho foi dividido em basicamente duas partes. Na primeira delas tratou-se de esboçar alguns conceitos-chave na obra de Pierre Bourdieu, como o é o de violência simbólica e de habitus. Viu-se que, para o autor, as dominações consolidadas no seio das sociedades são frutos de construções sociais que atribuem determinadas qualidades a um grupo de indivíduos em razão de sua diferença biológica e que esse processo histórico passa em determinado momento a ser reproduzido pelo próprio dominado como se fosse natural. 
	Atentando especificamente nas dominações de gênero operadas pelos homens sobre as mulheres, buscou-se evidenciar como esse fenômeno se manifesta no campo especifico da política. Foram testadas algumas asserções formuladas por Bourdieu que indicariam para a superação da dominação masculina pelas mulheres, buscando-se verificar se a escolarização e a inserção no mercado formal de trabalho têm influência na diminuição da discriminação sofrida pelas candidatas pelas eleitoras. 
	Da análise da matriz de dados construída pelos alunos da disciplina de Métodos e Técnicas de Pesquisa I que, embora os dados estejam obnubilados pela vergonha dos entrevistados em revelarem seus preconceitos, foi possível evidenciar uma relação direta entre o aumento da discriminação de gênero e a unidade da federação em que a mulher está capacitada a atuar. 
	Por fim, foi observado que é plausível a tese de Bourdieu de que quanto maior a escolaridade das mulheres e suas inserções no mercado formal, maior é sua aceitação quanto à participação de outras mulheres na política, independente da esfera da federação em que ela tenha que desempenhar o seu papel de mando.
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[bookmark: _Toc438206615]Jussan Silva e Silva¹ 
Faculdade Moraes Júnior – Mackenzie Rio 
Orientadora: Maria Manuela A. Maia²
INTRODUÇÃO
Minha família caracteriza-se por ter uma tradição matrilinear. Nasci com a casa cheia de mulheres. Com uma intensidade de Maria nos sobrenomes vivenciei através dos ensinamentos de avós, mãe, tias, primas, as necessidades e angústias desse sexo tido como “frágil”. Vi minha mãe ser agredida inúmeras vezes, por meu pai, pelo ex-namorado, pela sociedade e pelo Estado. Vi essas mulheres fortes lutando pela liberdade de construir suas próprias histórias e a força que tinham para enfrentar seus medos. 
Minha participação nos movimentos estudantis, como presidente do Conselho Municipal de Juventude, como coordenador paroquial da Pastoral da Juventude e como delegado na 1º Conferência Nacional de Juventude³, e hoje, como estudante de Direito, todas essas atividades me alertaram para a causa da mulher e da minha responsabilidade social como cidadão de enfrentar qualquer tipo de violência. Ao visitar comunidades, escolas, igrejas, locais onde a presença feminina é predominante, ficava nítido o rosto sofrido de mulheres sejam elas; idosas, negras, lésbicas, adolescentes, trabalhadoras rurais, todas reclamavam, infelizmente caladas, contra os maus tratos dentro e fora de casa. É com essa motivação de injustiças e enfrentamento que o presente artigo busca suscitar uma profunda reflexão acerca da violência contra a mulher e de qualquer ato agressor ao ser humano, haja vista que a vida em plenitude é a base de uma verdadeira dignidade. 
Foi através das histórias e fatos que evidenciei ao longo de minha participação social que surgiu a preocupação de estudar e pesquisar, por meio de documentos e pesquisas já [footnoteRef:307]existentes, o papel da mulher na sociedade ao longo dos tempos, os motivos por tanta agressão, a luta pela busca de liberdade, as garantias da Lei Maria da Penha, e em especial o papel do Estado enquanto garantidor de igualdade, assim como a condição das Delegacias de Mulher existentes no Brasil. Procura-se também uma sensibilização acerca dos valores que estão sendo inseridos e transformados no meio social, num desejo que vise construir uma ação nacional, que sensibilize as camadas de poder do Estado para uma mobilização efetiva a fim de assumir o seu papel de garantidor das políticas públicas de efeito constitucional capaz de diminuir, portanto, as desigualdades sociais e promover a integração das diferenças. Acredito que um grande anseio da sociedade é que se instale uma política nacional de proteção à mulher, através da construção de novas possibilidades de articulação entre os Poderes contribuindo assim para a efetivação de todas as garantias registradas na “Lei Maria da Penha”.  [307: ³ Atuei como Presidente do Conselho Municipal de Juventude da cidade de Muqui/ES no ano de 2008, como coordenador da Pastoral da Juventude na mesma cidade no período de 2007 a 2009  e como delegado na 1ª Conferência Nacional de Juventude ocorrido em Brasília de 27 a 30 de abril de 2008.] 

1- A MULHER DISCRIMINADA AO LONGO DOS TEMPOS 
Embora a discriminação contra a mulher tenha uma longa história que atravessa diferentes formações sociais, um recorte será feito a partir da consolidação da terceira revolução industrial, no período que corresponde à implantação do modelo desenvolvimentista o qual têm inicio no pós segunda guerra mundial.  Segundo os estudos historiográficos de Mary Del Priore, em seu livro História das Mulheres do Brasil (2004), a partir de 1950, a sociedade observa a mulher como “objeto do masculino”, sendo submissa em todos os aspectos e provedora de um lar organizado. Essa posição dava à mulher um “ar maternal” onde as únicas preocupações que poderiam envolver a vida social dessas mulheres deveriam ser o bem estar da família e da casa. Pode-se afirmar que, nesta ótica, socialmente a mulher era reservada uma identidade dominante de mãe ou filha. Ao homem, era incumbida a tarefa inquestionável de ser o chefe dessa organização familiar, sendo o responsável por todo o funcionamento do sistema, que na verdade era um anexo de seu trabalho; com competências e atribuições devidamente ordenadas, e aplicabilidade da sanção quando normas não eram realizadas. Sanção violenta diga-se aqui, pois as mulheres eram submetidas a pratica de sexo e na maioria das vezes agredidas fisicamente.  
No início da década de 1960, surgem os primeiros indícios de um movimento feminista que buscava os primeiros sinais de condições de direito igualitários entre homens e mulheres. As mulheres pertencentes à classe média poderiam imaginar uma vida de trabalho e começavam a buscar uma liberdade sexual. 
 Um contexto se apresenta diferente na década de 1980 quando elas se mostram mais engajadas na luta dos movimentos feministas, conseguem maior abertura no campo de mercado de trabalho, mas ainda são acometidas a assédios pelos seus patrões. 
Surgiam nesse período campanhas em prol da liberdade feminina e, sobretudo na rede re televisão, os programas de entretenimento e de entrevistas começaram abordar temas mais domésticos e que suscitavam o interesse das mulheres. Em virtude dos acontecimentos políticos no país como o fim do Regime da Ditadura civil-militar e da Campanha Diretas Já, houve uma queda em todos os movimentos de base, e, portanto os debates e as propostas nesse particular, se davam através de fóruns e encontros regionais. O mais importante deles foi o Fórum Feminista do Rio de Janeiro em 1985. 
Porém, a tensão mundial se deu a partir da década de 1990, quando houve uma fase de revolução silenciosa das mulheres acerca da definição efetiva de seus direitos que buscavam através dos movimentos sociais pela ampliação dos direitos humanos, bem como a sua indivisibilidade e universalidade. Esse processo foi ocorrido na Conferência em Viena em 1993 onde pela primeira vez, se reconhece como atos de violência determinadas práticas que até então eram vistas com naturalidade. A partir dali, não só o Estado era competente para argüir à defesa da vida, mas também qualquer indivíduo. 
Daquela data em diante, algumas ações efervesceram. Entre elas, a Convenção Interamericana para Erradicação da Violência contra as Mulheres, em Belém do Pará em 1994, a IV Conferência Mundial sobre a Mulher realizada em Pequim, no ano de 1995, a criação do Tribunal Penal Internacional que considera o estupro sistemático, a prostituição, esterilização e aborto forçados como crimes contra humanidade e em 1999 a adesão do Brasil ao Protocolo Facultativo da CEDAW (“Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Descriminação contra as Mulheres”). Em particular, o acordo acertado entre os países que compõem a CEDAW, os obriga a pôr em prática o que foi estabelecido, inclusive de apresentação de um documento de quatro em quatro anos, confirmando as atividades de combate, erradicação e reflexão sobre a violência contra a mulher. Todas essas iniciativas [footnoteRef:308]foram profundamente relevantes para o processo de defesa dos direitos femininos, com o objetivo de termino das desigualdades entre gênero. 4 [308: 4Pesquisa histórica realizada pelo Portal Violência contra a Mulher, disponível em: (http://violenciamulher.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=1213&Itemid=2)] 

Hoje, a mulher possui sua imagem muitas vezes, estigmatizada através de “ditados populares”,  fabulações e mitos. Se numa cultura pré-capitalista, feudal e rural, a mulher não possuía liberdade para realizar o que bem entendia para si, agora, com a fase de globalização, do estreitamento das relações por meio da internet, pela extrema exposição, pela manipulação da mídia, pela busca eterna da beleza, infelizmente a mulher continua a sofrer todo tipo de violência possível. O sistema social machista apenas alterou seus conceitos e continua aprisionando as mulheres em determinismos desumanos.
Toda essa retrospectiva histórica revela que a personalidade da mulher em todas as suas diversidades não foi devidamente cuidada e protegida como se deveria, uma vez que existe no meio social uma filosofia machista e descabida de superioridade entre os gêneros, que não permite que idéias de liberdade, democracia, respeito às diferenças, inviolabilidade de direitos e principalmente de valorização a dignidade da pessoa humana se instaure na cultura brasileira. Por isso há a obrigação imediata de se reconhecer os motivos de tanta violência, de tomar as providências necessárias para a instauração de uma cultura de paz e de valorização do ser humano na perspectiva de entendimento da pessoa do outro. 
2- OS MOTIVOS INJUSTIFICÁVEIS DE TANTA VIOLÊNCIA
A violência é uma das principais causas de morte especialmente na população mais jovem, no entanto pode-se perceber que ela se apresenta de várias facetas, enquanto os homicídios que ocorrem nas áreas públicas ocorrem na sua maioria pela classe masculina, a violência sexual, se deflagra no espaço familiar e atinge a maioria da população; as mulheres.5
[footnoteRef:309]Como uma verdadeira crise social, as pessoas se manifestam contrárias a qualquer tipo de agressão. É o que revelou uma pesquisa efetuada em 2004 pelo Ibope Opinião, com o apoio da Fundação Ford encomendada pelo Instituto Patrícia Galvão, onde demonstra que 30% da população entre homens e mulheres, a partir de uma lista de problemas sociais indica em primeiro lugar como questão preocupante a violência contra a mulher dentro e fora de [footnoteRef:310]casa. E mais ainda, na pesquisa 91% dos brasileiros consideram muito grave o fato das mulheres serem agredidas pelos seus companheiros e maridos. Se um país acredita que a violência é algo tão preocupante, quais os motivos para tanta agressão? 6 [309: 5Ministério da Saúde: (http://portal.saude.gov.br/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=33903)]  [310: 
6- 7 Galvão, Patrícia. Supervisão da Agência. É o que confirma a pesquisa Ibope/Avon sobre "Percepções sobre Violência Doméstica contra a Mulher no Brasil" realizada em fevereiro de 2009 sob supervisão da Agência Patrícia Galvão com apoio da Fundação Ford: (http://violenciamulher.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=312&catid=7:dados-e-pesquisas&Itemid=4)] 

Um dos motivos foi um processo histórico de enraizamento de uma idéia cultural machista, onde as mulheres consideradas “menos capazes” não podiam expor as suas idéias, não podiam lutar por seus direitos, votar e muito menos ter liberdades sexuais, já que viviam numa organização patriarcal e onde os valores masculinos como agressividade, força, física, dominação eram exaltados. A história violenta contra a mulher está arraigada a valores escravocratas do período colonial onde as mulheres eram comparadas a “bens” (MARCONDES, FILHO, 2001). Em auxílio a esse raciocínio, soma-se a idéia de que no Brasil existe uma dura condição de desigualdade social. Nesse sentido, Chauí em publicação divulgada 14/03/1999 pela Folha de São Paulo, mostra que: “(...) as desigualdades econômicas, sociais e culturais, as exclusões econômicas, políticas e sociais, o autoritarismo que regula todas as relações sociais, a corrupção como forma de funcionamento das instituições, o racismo, as intolerâncias religiosa, sexual e política, não são considerados formas de violência, isto é, a sociedade brasileira não é percebida como estruturalmente violenta e por isso, a violência aparece como um fato esporádico superável.” 
Percebe-se assim, que a classe dominante impõe e perpetua as formas de desigualdade social. Nessa ótica ela se torna responsável pelas mazelas sociais em que se vive no Brasil. Ao mesmo tempo, que pode ser considerada culpada por permitir que a violência se perpetue, já que a maioria das mulheres que sofreram agressões continua com seus maridos, por ordem de questão econômica.7 Ao se falar em economia não há como não ressaltar uma das principais lutas das classes feministas; a igualdade no campo do trabalho. Ainda existem preconceitos e uma enorme lacuna entre as relações, e é fato, recordar de assédio sexual por meio dos patrões, mas aqui, no que se refere a economia, ainda há uma enorme diferença de ganho entre homens e mulheres. Um estudo realizado pelo Cepal (Comissão Econômica para a América Latina e Caribe) informa que entre os anos de 1990 e 2008, a população economicamente ativa feminina cresceu de 42% para 52% no continente, o Brasil colaborou para esse crescimento, mas em contrapartida as brasileiras acumulam mais horas de trabalho não-remunerado. 
Por esse motivo explicitamente cultural de uma sociedade pré-determinada para submeter à mulher a um objeto ou torná-la uma “coisa”, torna-se dificultoso romper essa barreira que a todo o momento é petrificada na mentalidade das pessoas de que o “Brasil é um país acolhedor, de paz, que cultiva as boas relações, que aceita tudo numa boa negociação”, ou seja, o “jeitinho brasileiro” acaba por confundir o processo de reflexão. 
Um dos pontos que ainda é discutido é o fato de existir um sentimento ao longo dos tempos de aversão ao feminino, um termo também chamado de Misoginia, onde se justificaria pelo fato da mulher ter introduzido o pecado na humanidade e deixado o homem sem acesso ao paraíso. O período que se mostrou mais evidente foi o da Antiguidade Clássica onde pelas instituições se quis fundamentar através de um discurso científico por meio da Teoria dos Humores no qual existiam quatro tipos de humor: o sangue, a bílis amarela, a bílis negra e a linfa, os quais davam origem a tudo o que existia, inclusive do temperamento e da boa saúde, pois o equilíbrio destes fatores encadearia um bem estar. Os médicos acreditavam que as mulheres não possuíam essa condição e que ainda eram machos imperfeitos. Ao longo dos tempos essas justificativas foram abordadas para aumentar a misoginia, que se acentuou principalmente no período moderno (DELUMEAU, Jean. 1996). 
Mais um dos fatores que desencadeiam atos de agressão contra as mulheres está no fato dos homens acreditarem que por possuir força, somado ao sentimento de pertencimento e de submissão da mulher, podem resolver qualquer conflito com a violência. Surgem também como influência, o uso indevido de álcool, drogas ilegais e ciúme compulsivo, como agentes facilitadores da violência.  
É importante ressaltar que a violência contra as mulheres deve ser considerada como uma doença social e como tal repudiada por todos, lembrando que por ser uma atitude tão agressiva é difícil encontrar todos os motivos e também importante é analisar as diferenças regionais que contribuem para o avanço ou queda dos índices de mortalidade feminina8. 



3- IGUALDADE 
[footnoteRef:311]A estruturação de um Estado levado por valores feudais e de uma economia e sociedade que privilegiavam a minoria, fez com que a sociedade refletisse sobre uma nova possibilidade de vivência, onde as pessoas pudessem escolher seu próprio destino e serem encaradas com personalidade e possuidoras de direitos. (MARCONDES, FILHO, 2001). [311: 8 Segundo uma pesquisa realizada em 2001 pela Fundação Perseu Abramo, em cada 15 segundos uma mulher era espancada no Brasil: (http://www2.fpa.org.br/portal/modules/news/index.php?storytopic=253)
] 

As Revoluções vieram e juntamente com elas o anseio de mudanças. Em 1689 desponta na Inglaterra uma revolta que produziu um importante documento o “Bill of Rights” onde foi confirmado os direitos do povo inglês e houve uma limitação do soberano. Sob o ar de independência os colonos norte-americanos buscaram inspiração para em 1776 lançar a própria Constituição Americana contra o domínio da Inglaterra. Mas o processo mais importante para a internacionalização dos direitos e a promoção dos valores humanos se deu com a na França com a Revolução Francesa de 1789 onde emanou a Declaração Universal do Homem e do Cidadão, que proclamava a liberdade, e a igualdade entre todos os homens, tornando estes direitos imprescritíveis, se opondo a qualquer tipo de opressão invocando uma nova idéia de valorizar o ser humano; como portador de dignidade.  
A Constituição Federal do Brasil de 1988 revela em seu artigo 5º:
“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos Brasileiros e aos estrangeiros residentes no País, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, (...)”.
Já em 1993 com a Conferência Mundial de Direitos Humanos trouxe mais um projeto de proteção aos direitos com a Declaração de Viena, na Conferência a ONU proclamou a resolução no qual trata a violência contra as mulheres uma violação aos direitos humanos: 
“A violência contra as mulheres é uma manifestação de relações de poder historicamente desiguais entre homens e mulheres que conduziram à dominação e à discriminação contra as mulheres pelos homens e impedem o pleno avanço das mulheres...”
[footnoteRef:312]Como se pode perceber uma grande mobilização em prol dos direitos foi sendo promovida pelo mundo, tendo em vista que as mulheres viveram muitos anos sem oportunidades de lutar pelos seus ideais. Por isso surge no ano de 1994 a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra as Mulheres adotada pela OEA (Organização dos Estados Americanos) ocorrido em Belém do Pará. 9 [312: 9 Ministério da Saúde; Portal da Saúde da Mulher: (http://portal.saude.gov.br/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=33903)] 

Vislumbra-se então, que a busca pela liberdade em todos os aspectos, mas, sobretudo de gênero, se deu através de um processo de conquistas e lutas advindas de muitos anos de participação feminina nos meios e mecanismos sociais principalmente na política e nas organizações não governamentais. 
A realização das conquistas só se dá pela luta e pelo enfrentamento da realidade desumana, que descaracteriza o ser, foi nesse contexto que Rudolf Von Ihering destacou em sua frase imortal:
“Na luta hás de encontrar o teu direito”.
4- A MULHER APÓS A VIOLÊNCIA 
Quando uma mulher é violentada muitas vezes permanecem sérias seqüelas que precisam ser tratadas, porém, se busca meios para amenizar essa violência. Por isso cada vez mais se discute o processos de prevenção e de proteção da vida através de políticas públicas sérias que garantam a inviolabilidade dos direitos fundamentais e que possibilitem uma retomada de vida após tanto sofrimento.
Nesse contexto surge no ano de 2006 a Lei nº 11.340 de 7 de agosto popularmente conhecida como a Lei 
Maria da Penha, que faz criar uma série de medidas afim de coibir a violência contra a mulher. A presente lei fortalece e amplia a idéia de segurança numa envoltura aos princípios constitucionais e sempre remetendo à dignidade da pessoa humana, como peça chave de defesa da mulher em todas as suas potencialidades. No artigo 2º da Lei se define claramente a opção pela igualdade como valor principal para a conquista de uma vida em plenitude com todas as possibilidades. A Lei Maria da Penha envolve essa proteção à dignidade toda ação violenta que ocorra em qualquer âmbito e relação social, inclusive “em qualquer relação íntima de afeto”. 
[footnoteRef:313]Já o artigo 3º dispõe para o fato de que serão assegurados os direitos inerentes à vida e a dignidade plena bem como o desenvolvimento de políticas públicas realizadas pelo poder público a fim de garantir essa proteção e a Lei Maria da Penha elenca essas medidas através do artigo 8º e do 9º da questionada norma procurando assistir a mulher violentada de todos os meios tanto no que se refere à saúde, ao vinculo trabalhista e de própria assistência. O parágrafo 3º do artigo 9º dá as providências necessárias para as mulheres que sofreram violência sexual incluindo os cuidados médicos sobre as Doenças Sexualmente Transmissíveis e da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida (AIDS). Sobre esse aspecto é importante ressaltar que a norma técnica “Prevenção e tratamento dos agravos resultantes da violência sexual contra mulheres e adolescentes” realizada pelo Ministério da Saúde no ano de 1998, pelo então Ministro da Saúde José Serra antecipou essa preocupação onde se fez ressaltar a importância de se cuidar da saúde das mulheres quando violentadas sexualmente. 10   [313: 10 Ministério da Saúde – 1998: (www.cfemea.org.br/pdf/normatecnicams.pdf)] 

Como se percebe, o Estado executa o seu papel de garantidor respeitando os princípios constitucionais, definidos no artigo 5º da Constituição Brasileira de 1988 sendo essas normas de auto-aplicabilidade fazendo com que o poder público as executem de forma imediata. Inerentes a dignidade da pessoa humana se explora pela Lei Maria da Penha o alcance social que seus efeitos espelhados pelo artigo 6º da presente Constituição trarão para o bem comum. Resta saber, se de fato, essa preocupação do Estado via normas, está sendo efetivada. 
5- O ESTADO GERA A IMPUNIDADE
Existe na realidade social uma enorme lacuna entre a exigibilidade da lei e a sua efetividade. O que acaba gerando em todos os órgãos e instituições públicas algumas inquietudes quando se depara com uma situação prática. Então se reflete sobre o real objetivo do legislador ao firmar uma norma e qual o verdadeiro papel executório.
Segundo dados do Jornal “O Globo” de 30/03/09 divulgados  pelo Portal Violência contra a Mulher, do ano de 2006 a 2008 foi realizado o julgamento em 75.829 processos, com apenas 1.801 casos de punição (2%); e que ainda segundo informações do Conselho Nacional de Justiça dos 150.532 processos, 13.828 acabaram arquivados, porque a vítima retirou a reclamação (9%). 
Isso reflete a falta de efetivação das normas, haja vista que se as mulheres verdadeiramente recebessem de fato, as garantias constitucionais elas não voltariam para a casa do agressor, ou até mesmo se recebesse uma orientação médica adequada não sofreria de doenças ou até não morreria. E ainda, sobre todas aquelas medidas protetivas que a Lei Maria da Penha garante, dos 88.972 pedidos apenas 19.400 foram concedidas (22%). Isso reflete a incapacidade prática de aplicação da lei. Não seria então, mais uma violência contra a mulher? Segundo dados de um estudo realizado pelo Instituto Zangari, com base nos Sistema Único de Saúde (Datasus) revela que entre o ano de 1997 e 2007, 41.543 mulheres morreram vítimas de homicídio e destacam o Brasil como um dos países de índices mais volumosos. 
A cidade de Silva Jardim, no Estado do Rio de Janeiro aponta um dos percentuais mais altos do mundo, mas o Estado do Espírito Santo é hoje no Brasil o líder do ranking de homicídios. 
Segundo informações lançadas no dia 03 de agosto de 2010 pela Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República, de acordo com a central Ligue 180 criado pelo órgão em 2005, o Estado é o oitavo na lista nacional com mais queixas. O próprio estudo demonstra que os níveis de agressão são heterogêneos e por isso devem ser analisados de forma particular. Segundo o SINPOL (Sindicato dos Investigadores da Polícia Civil e Associações dos Investigadores da Polícia Civil – ES), no ano de 2008 o Estado investiu apenas 6,4% do orçamento na área de segurança pública e que há no Estado um policial civil para cada grupo de 2.125 habitantes. O Relatório sobre Mulheres Encarceradas no Brasil, divulgado pela Pastoral Carcerária Nacional, ligada à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) divulgava em 2007 uma vergonha nacional. O estudo alertava para a presença de carcereiros homens armados o que embasou denúncias de violência sexual por parte dos agentes penitenciários ou de outros presos, nos casos de penitenciarias mistas. 
A Pastoral Carcerária acusou o Estado brasileiro de “ecoar a discriminação e a violência de gênero presentes na sociedade para dentro dos presídios femininos” e ainda cobrou a falta de políticas públicas para as especificidades femininas. O que acontece no Espírito Santo, na verdade é uma contradição com o seu passado, haja vista que foi o Estado um dos primeiros a adotaram ações de melhorias efetivas da vida das mulheres, como a inauguração da Lavanderia Comunitária Dona Minervina, na cidade de Muqui, no sul do Estado.
 O espaço foi inaugurado em 1951 pelo então prefeito Dirceu Cardoso, que teve a idéia a fim de atender às lavadeiras do município que utilizavam o rio para tal atividade. Por sua importância social visando a qualidade de vida do segmento o projeto foi homenageado no Quitandinha pelo Presidente da República Getúlio Vargas.
Quando o Estado não realiza a efetivação das suas garantias, acaba colaborando para que a violência e a marginalização da idéia da impunidade se perpetuem cada vez mais, instalando assim, uma cultura do erro, da morosidade, da injustiça e de que com a Justiça nada se resolve, ou que ela se corrompe. Não adianta ter lei, se hão há a garantia plena de sua realização, e isso corresponde a necessidade de uma grande reforma institucional. 
[footnoteRef:314]6- AS DELEGACIAS DA MULHER: OBSTÁCULOS À SUA EFETIVAÇÃO  [314: 11Instituto Brasileiro Geografia e Estatística – a Pesquisa de Informações Básicas Municipais foi realizada em 2009 e se encontra disponível: http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/noticia_visualiza.php?id_noticia=1612&id_pagina=1
¹²Essa pesquisa encontra-se acoplada bem como os dados das Delegacias no estudo “Mapeamento das Delegacias da Mulher no Brasil” -2008 pelo Núcleo de Estudo de Gênero/PAGU/ÚNICAMP: (http://www.elcamajan.com/librospdf/mulher/1/)] 

Segunda a Pesquisa de Informações Básica Municipais, do IBGE11 somente 7,1% dos 5.565 municípios do Brasil têm delegacias da mulher. O resultado aponta que somente 18,7% dos municípios brasileiros têm organismos voltados para as mulheres e que o país tem a 262 municípios com casas-abrigo voltadas a mulheres vítimas de violência, 559 com centros de referência, 469 com núcleos especializados de atendimento à mulher das Defensorias Públicas e 274 com Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.
Os estudos referentes à delegacia de mulher e suas especificidades são muito recentes e carecem de mais detalhes, mas foi a partir de 2000 que se começou a abordar o tema de maneira abrangente. Uma pesquisa¹² realizada em 2004 pelo SENASP(Serviço Nacional de Seleção Pública) mostrou que, existiam no país 69.156 profissionais (policiais e não policiais) na polícia. As mulheres correspondiam a 22% dos membros da corporação. Um fato é que na maior parte dos estados o contingente de policiais não é suficiente para a demanda e manter duas equipes de trabalho, o que torna precário os plantões e o atendimento nos finais de semana. Na nova edição dessa pesquisa, publicada em 2007, mostrou que, entre 2003-2006, houve um crescimento no número médio de funcionários nas delegacias da mulher, passando de 9,62 profissionais por delegacia em 2003 para 14,37 profissionais por delegacia em 2006. Não há, contudo, informação sobre a composição por sexo (SENASP, 2007). Outro fato abordado pelo estudo é que faltavam profissionais de saúde, psicólogos, agentes sociais, advogados dentro das delegacias. 
Outro desafio encontrado pelas delegacias são as formações técnicas para um atendimento satisfatório e humanizado, seu alcance é limitado e as ações são realizadas de forma bem sucinta e quase de esforço pessoal das agentes. E ainda para dificultar ainda mais o trabalho dessas delegacias faltam materiais, equipamentos já que carecem de um apoio institucional, fazendo parecer que não se trata de um atendimento policial, desacreditando os que ainda trabalham e gerando certa insatisfação da categoria num todo. O que se pode perceber é que mesmo com a ampliação dos serviços não houve uma incorporação verdadeira de política de estado, e quando há, é uma ação política que favorece uma plataforma de partidos, o que gera uma inconstância no atendimento público. 
CONCLUSÃO 
Como se apresentou a violência contra a mulher representa uma grande doença social que infelizmente se torna cada vez mais heterogênea e de difícil tratamento, pois os motivos pelos quais se motiva, são complexos, principalmente no se refere a uma cultura ainda patriarcal e machista instalada no Brasil. 
Com a evolução da sociedade e dos processos de luta e enfrentamento das violências torna-se cada vez mais eloqüente suscitar a questão da igualdade entre os gêneros como ponto de partida para uma compreensão da vida coletiva. E é com esse espírito que se conquistou direitos e formas de representação na sociedade. 
Mesmo possuindo uma lei de ótima qualidade, encontram-se barreiras na efetivação de suas garantias, onde a mulher se torna ainda mais violentada. Ainda é lento o processo de instalação das Delegacias da Mulher, os postos de referência que se encontram no país, não conseguem atender a todas as necessidades e falta uma equipe interdisciplinar para um atendimento humanizado além de firmar as delegacias como plataforma permanente dos poderes públicos. Assim, a mulher não se torna verdadeiramente protegida e a impunidade acaba sendo um facilitador freqüente.
 A participação do Estado revela-se ainda insuficiente como protetor da vida sendo preciso instalar como política pública a temática das mulheres o [footnoteRef:315]que o documento da ONU¹³ chama de uma “economia do cuidado” fomentando a participação feminina no trabalho como instrumento de autonomia e dignidade.  [315: ¹³ Documento Síntese “A hora da igualdade – Brechas por selar, caminhos a abrir” realizado pela CEPAL/ONU no Trigésimo terceiro período de sessões da CEPAL ocorrido em Brasília de 30 de maio a 1 de junho de 2010. ] 

Frente ao desafio de buscar alternativas para a articulação entre os mais diversos meios sociais, é importante que a sociedade se esforce para garantir de fato uma consciência global afim de proteção do maior bem que se pode possuir: a vida. 
E que essa mobilização faça chegar aos mais excluídos a possibilidade de estreitamento das desigualdades e que o Estado se antecipe com políticas de longo prazo, 
as que, sobretudo as executem de fato garantindo assim a dignidade das mulheres bem como de todo ser humano. 
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Resumo

A informação é um aspecto determinante para o sucesso de empresas; onde saber coletar; manipular e disseminar-la por esta última possibilita um mecanismo para atingir metas. A sua utilização na empresa pelos sistemas de informação e o desenvolvimento de modelos que buscam a melhoria continuada é, conseqüentemente, relevante para administradores, sejam eles homens ou mulheres; isto nos lava aos conceitos de administração da informação; gestão de pessoas em sistemas de informação e desenvolvimento organizacional; ambos amplamente utilizados. A existência de preconceito contra à mulher no Brasil é evidente e precisa ser discutido para que se reduzam suas conseqüências; para tal, podemos pesquisar as concepções das (os) administradoras (es) em relação a os conceitos citados acima e analisar possíveis diferenças ou peculiaridades existentes entre a concepção feminina e a masculina destes conceitos. Neste contexto, a pesquisa destaca que as (os) administradoras (es) entrevistados caracterizam a informação como essencial; mas há uma peculiaridade entre em relação automatização, que é confundida com a informatização. Apenas uma administradora não os confunde. Todos se mostraram conhecedores da gestão de  pessoas em sistemas de informação; mas a maioria não o utiliza em si. A confusão cometida pela maioria com automatização e informatização continua a existir aqui; esta afeta também este âmbito devido à sua inter-relação com o outro. A mesma administradora já citada também não é confusa neste âmbito; mostrou compreender que para desenvolver uma boa gestão de pessoas deve visar à interação e melhoria não só do sistema de informação, mas também dos colaboradores. Mudanças que exigem das organizações capacidade de adaptação também são uma aspecto relevante na administração; por isto há uma abordagem que auxilia a lidar com estas; o desenvolvimento organizacional. O DO tem variações, mas é caracterizado como uma resposta planejada a mudança do ambiente; todos os pesquisados o conhecem, a maioria o aplica em auto-avaliações periódicas. Duas administradoras fazem esta auto-avaliação não só com seus colaboradores, mas também com elas mesmas; mostrando associar esta com atividades educacionais para a empresa. 
Conclui-se com a pesquisa e análises desenvolvidas que não existe em Currais Novos RN, em um âmbito geral relacionado a administração de empresas e associando de um modo direto com a diversidade de gênero;

 um preconceito substancial e consideravelmente relevante em relação a administração de empresas desenvolvida por mulheres e as conseqüências desta ultima são consideradas positivas ao promoverem a participação das mulheres no mercado de trabalho.

Introdução

A diferença de gênero é um tema atual e problemático não apenas na sociedade brasileira contemporânea, mas desde o seu inicio; desde a selvagem; bela e jovem colônia portuguesa nos trópicos a mulher é diferenciada dos homens e designada a cuidar apenas da casa; dos filhos e do marido. Esta realidade mudou consideravelmente no último século com o advento da economia de mercado capitalista e o conseqüente aumento dos postos de trabalho nas fabricas e nos escritórios, onde as mulheres finalmente ingressaram massiçamente no mercado de trabalho, mas ainda há muito que mudar para que elas obtenham o mesmo reconhecimento que os homens em todos os âmbitos da existência em sociedade. Deste modo, se torna preciso aprofundar e discutir conscientemente em relação aos estudos do mesmo. É exatamente isto o que é proposto a ser feito neste artigo e para tal se decidiu abordar o tema associando-o com a administração de empresas e mais especificamente com: o conceito de administração da informação e sua definição conceitual proposta por Stair (2006); segundo ele, para que a informação seja definida certamente, ela deve ser diferenciada do conceito de dados que é apenas fatos básicos, como a quantidade de horas trabalhadas no mês; enquanto que a informação é um complexo constituído de dados organizados de um modo a ter um  valor adicional; para Stair (2006) a informação é aquilo que tem valor para nós e mais especificamente, a relação entre os dados que da origem a informação; 

onde os procedimentos utilizados para administrar-la se baseiam no seu processamento para que gerem valor; O conceito de gestão de pessoas em sistemas de informação, onde pode-se dizer que, além da industrial, temos agora a “economia do conhecimento”, pois a sociedade que tem acesso à informação pode tanto dominar setores econômicos como desenvolvê-los (Andriani & Zomer, 2002). A partir disso, então, define-se que a sociedade do conhecimento tem como ponto central o “saber” possuído pelos seus individuos, pois “o conhecimento, enquanto força de produção, representa o ponto mais relevante entre os países centrais e periféricos” (Carvalho & Kaniski, 2000)

Nesta sociedade, a busca constante por um processo eficiente de gestão da informação e dos indivíduos que a processam faz parte da realidade de todo meio de organização constituído por estes últimos que visa mais à satisfação de suas necessidades para que, motivados, executem suas tarefas com eficiência e eficácia. A gestão de pessoas em sistemas de informação é o âmbito no qual mais especificamente se pode perceber a veracidade desta afirmação, onde novos modelos de gestão de pessoas como o business- to-employee – da empresa para o empregado – ou B2E associados aos sistemas de informação estão sendo utilizados por algumas empresas, especificamente dos Estados Unidos, para permitir que estas satisfaçam às necessidades dos funcionários e ao mesmo tempo reorganizem processos que demandam tempo e mão-de-obra;
 onde, segundo Hansen & Deimler (2001, p. 64), uma forma digital de operar e trabalhar que enfatize tanto a produtividade como as pessoas é alcançada pela organização gerando benefícios para esta e seus colaboradores e o conceito de DO - desenvolvimento organizacional onde, como pode ser compreendido com Fahey e Randall (1996), desenvolver uma ampla  flexibilidade  e  capacidade  para  se  adaptar  as  transformações  existentes    na sociedade do conhecimento uma organização na é uma coisa fácil para uma organização; pois um dos maiores desafios para ela é construir as fundações para o sucesso futuro ao mesmo tempo em que compete para obter sucesso no mercado atualmente, ou seja, se adaptar para lidar com as transformações futuras no mercado e ao mesmo tempo também estar adaptado para as transformações atuais deste último; o DO possui muitas variações, mas consensualmente é caracterizado como uma resposta racional e planejada a transformações do ambiente, como se percebe com Robbins (1999:404), onde ele é entendido como um termo utilizado para compreender um complexo de intervenções de mudanças construídas sob valores democráticos e humanistas que buscam aprimorar a eficácia organizacional. Ambos os temas são de considerável relevância social e organizacional e ao terem suas concepções praticas e conceitual feminina e masculina contrapostas; refletidas; pesquisadas e analisadas de modo eficiente, podem ser articulados para que se tornem visíveis as possíveis diferenças e peculiaridades existentes entre estas concepções praticas e conceituais femininas e masculinas e deste modo nos proporcionando a oportunidade de melhorar  os estudos sobre a diferença de gênero e suas conseqüências sociais e organizacionais  no Brasil e especificamente em Currais Novos RN; onde um administrador para ser eficaz e; independente do sexo, para obter sucesso organizacional, deve compreender e ter consciência da relevância social e organizacional da aplicação prática e eficiente dos conceitos acima citados.

Objetivos

A existência de preconceito e diferenças de tratamento em relação ao gênero e especificamente a mulher no Brasil é uma realidade evidente e que precisa ser discutida e estudada mais profundamente pela sociedade para que possamos reduzir suas conseqüências negativas em todos os âmbitos; o objetivo deste artigo é abordar este problema associando-o com a administração de empresas e mais especificamente com a administração da informação; a gestão de pessoas em sistemas de informação e o DO - desenvolvimento organizacional; o objetivo de associar estes temas se justifica ao contrapor esta associação às concepções praticas femininas e masculinas destes temas obtidas na pesquisa; que pode tornar visíveis as possíveis diferenças e peculiaridades existentes entre as concepções femininas e masculinas e suas conseqüências sociais e organizacionais.
Metodologia

Para confeccionar o artigo científico foi desenvolvida uma pesquisa exploratória e descritiva por possibilitarem oportunidades de analise de dados e informações já existentes nas organizações pesquisadas e, com base nestes e no referencial teórico analisado nos autores Stair; Andriani; Carvalho; Chiavenato; Hansen e Deimler; Beckhard; Bennis; Conner; Kotter; Lawrence e Lorsch; Oliveira; Robbins; Zeltman e Duncan; poder descrever os aspectos específicos inerentes as concepções das (dos) administradoras (es) em relação aos conceitos trabalhados no artigo . A pesquisa aplicada se baseou em seis empresas, sendo duas de consultoria; duas livrarias e duas óticas. Ambas localizadas estrategicamente no centro e em bairros distintos da cidade de Currais Novos RN. A pesquisa foi baseada na aplicação de uma entrevista com as (os) gestoras (res) ou com as (os) proprietárias (rios) que administram estes estabelecimentos e em uma posterior análise dos dados obtidos e uma articulação dos resultados com o referencial teórico utilizado.

A entrevista foi baseada em um questionário constituído por 15 questões. Cada uma das 15 perguntas desse questionário foi elaborada com o objetivo de buscar obter informações específicas sobre as concepções das (os) gestoras (es) sobre temas relevantes para a administração de empresas (administração da informação; gestão de pessoas em sistemas de informação e DO - desenvolvimento organizacional) e conhecer possíveis diferenças ou peculiaridades existentes entre as concepções femininas e masculinas destes temas.

Para poder analisar os dados obtidos com a aplicação da pesquisa por meio da entrevista nas empresas, foi utilizada uma metodologia baseada na análise comparativa entre as respostas de cada uma das (os) seis gestoras (es) pesquisadas (os), para possibilitar o desenvolvimento de um perfil de comportamento dessas gestoras (es) e analisar as possíveis diferenças ou peculiaridades existentes entre as concepções femininas e masculinas destes temas. Neste contexto, também foram articuladas as informações obtidas com o referencial teórico analisado com o intuito de desenvolver uma análise mais profunda e substancial dos dados obtidos e dessa forma compreender as possíveis conseqüências sociais e organizacionais destas diferenças ou peculiaridades existentes entre as concepções femininas e masculinas destes temas específicos.

Resultados da Pesquisa e Discussão

Estamos atualmente na era da informação e esta se tornou um aspecto determinante para o sucesso de todas as empresas e organizações. Neste contexto, saber coletar, manipular e disseminar dados e informações rapidamente por toda a organização possibilita a esta um poderoso mecanismo de realimentação (feedback) que proporciona a obtenção de meios para atingir os objetivos organizacionais. Deste modo, a utilização da informação nas últimas décadas se tornou consideravelmente relevante para a maioria dos executivos, empresários e administradores; o que nos lava ao conceito de administração da informação, que atualmente é amplamente utilizado por estes últimos, sejam estes mulheres ou homens.

Neste contexto e mais especificamente, qual a visão da administração da informação das gestoras e dos gestores das pequenas empresas da cidade de Currais Novos RN? Qual as diferenças existentes entre estas duas visões? Qual das duas prevalece no mercado, ou existe um consenso? Quais as conseqüências sociais provenientes destas diferenças? Principalmente, como podemos refletir criticamente sobre estas diferenças de visão de temas específicos e relevantes, com o objetivo de analisar a situação da diferença de gênero nas organizações e no mercado? Responder a estas perguntas não é fácil, devido à complexidade dos temas de base trabalhados (administração da informação; gestão de pessoas em sistemas de informação e DO - desenvolvimento organizacional) e do tema central que é a possível existência de peculiaridades na gestão das organizações provenientes da diferença de gênero e suas conseqüências. Para compreender, refletir e analisar eficazmente as duas visões, feminina e masculina, da administração da informação; se torna preciso conhecer e analisar o conceito atual que define consensualmente este tema.

Para refletirmos e analisarmos eficazmente o processo de administração da informação procederemos com a analise deste modo: definindo o objeto de estudo do tema que é a informação e os procedimentos a administrar. Segundo Stair (2006), para que a informação seja definida, ela deve ser diferenciada do conceito de dados. Deste modo Stair (2006) conceitua dados como fatos básicos, como a quantidade de horas trabalhadas no mês; números de peças no estoque; enquanto que a informação é um complexo de dados organizados de um modo a ter valor adicional alem do dos fatos em si, ou seja, apenas dos dados. Neste contexto, a informação é o que tem valor para nós e mais especificamente, a relação entre os dados que da origem a informação. Já os procedimentos utilizados para administrar a informação se baseiam no processamento das mesmas para que elas gerem valor e se tornem mais relevantes para os administradores; principalmente no auxilio aos mesmos para tomar decisões eficazes.

Especificamente, Stair (2006) conceitua o processo como um conjunto de tarefas logicamente relacionadas desenvolvidas para atingir um resultado definido.


 Neste contexto, o trabalho de processamento da informação deve ser compreendido como  um complexo de atividades lógicas e relacionadas que visão relacionar dados e agregar  valor a estes, deste modo criando informações.

Mas Stair (2006) destaca que o processo de definição de relações entre dados, para ser desenvolvido eficientemente, exige conhecimento. Para Stair (2006), o conhecimento é a consciência e entendimento de um complexo de informações e formas de tornar estas úteis para desenvolver uma atividade especifica ou tomar decisões. Deste modo, informações são dados relacionados e tornados uteis por meio da aplicação do conhecimento. Deste modo, informações são dados relacionados e tornados uteis por meio da aplicação do conhecimento.

Continuando, baseado em Stair (2006), em alguns casos os dados são processados mental ou manualmente e em outros um computador é utilizado. Mas o relevante não é de onde vem os dados ou como eles são processados, mas os resultados provenientes deles são ou não úteis para a organização alcançar suas metas. 
Neste conceito, definidos a informação (dados relacionados pelo conhecimento) e os procedimentos para administrar a informação (o processamento da informação pelo conhecimento para alcançar metas), temos a base conceitual para refletir e analisar criticamente as possíveis peculiaridades existentes nas diferentes visões da administração da informação dos administradores e administradoras da cidade de Currais Novos RN. Como podemos perceber, esta base é constituída pelo conceito de informação e seu processamento. Para tornar a reflexão e a análise mais simples este conceito de informação e o de seu processamento pode ser convertido em apenas um: o de sistemas de informação. Segundo Stair (2006), o sistema é um conjunto de elementos que interagem para atingir objetivos e consequentemente, o sistema de informação é um complexo de elementos inter-relacionados que coletam, manipulam e disseminam dados e informações para proporcionar um mecanismo de realimentação (feedback) e troca de informações que é utilizado pelas administradoras e administradores para tomar decisões nas organizações.

Deste modo, independentemente de a empresa ter como seu administrador uma mulher ou um homem, se destaca que com esta análise que na luta diária para obter sucesso organizacional e sucesso no ambiente social, estes últimos precisam compreender a relevância organizacional e social da informação; do seu processamento pelo conhecimento e da sua utilização pragmática na rotina organizacional por meio dos sistemas de informação. Com base nestes argumentos podemos refletir e analisar criticamente as possíveis peculiaridades existentes nas visões da administração da informação apresentadas pelos administradores e administradoras pesquisados em Currais Novos RN e deste modo responder as perguntas feitas no inicio deste texto

Com relação à administração da informação, a pesquisa destaca que todos os administradores entrevistados caracterizam esta como essencial para que se torne possível um desenvolvimento sustentável e real da empresa como um todo; deste modo também fica evidente que todos o administradores e administradoras entrevistados tem consciência do conceito de sistema, mesmo que apenas, de certo modo, básico. 



Percebe-se um consenso entre administradores e administradoras enquanto a isto e todos demonstram utilizar diariamente a informação para alcançar suas metas e aumentar. a eficiência organizacional. Esta constatação é positiva, pois mostra que os administradoras (es) pesquisados tem consciência, mesmo parcial, da relevância social e organizacional do tema. De acordo com a pesquisa, esta consciência é trivial na cidade, pois todos os entrevistados manifestam conhecer o que a administração da informação pode trazer de positivo para a organização. Mas não vai alem disto, do trivial. Todos os pesquisados demonstram conhecer a relevância da informação, mas apenas uma minoria mostrou conhecer questões especificas em relação ao seu processamento;  questões como a diferenciação de dados e informação; uma definição plausível de um sistema de informação; uma utilização eficiente deste ultima e ate mesmo a diferenciação entre a informação e o conhecimento.

 Apenas dois administradores (as), um homem e outra mulher, apresentam conhecimentos plausíveis em relação aos procedimentos específicos inerentes a administração da informação. Uma peculiaridade existente entre as concepções femininas e masculinas em relação ao tema da administração da informação é na relação desta com o conceito de automatização, que é confundido grosseiramente com o conceito de informatização; apenas uma administradora de uma das duas empresas de consultoria pesquisadas mostrou possuir uma concepção correta da automatização; que se caracteriza como uma situação na qual o processo operacional de produção ou de prestação de serviços é tornado automatizado pela utilização de hardware; software e tecnologia da informação; enquanto que a informatização é constituída apenas pela utilização de hardware e software em atividades básicas sem nenhuma mudança conjuntural em todo o processo operacional da empresa em si.

Alem de compreender a relevância organizacional e social da informação; do seu processamento pelo conhecimento e da sua utilização pragmática na rotina organizacional por meio dos sistemas de informação; para melhor refletirmos e analisarmos as possíveis peculiaridades expressadas pelos administradores (as) estudados e aprofundar nosso estudo das diferenças existentes entre homens e mulheres em nosso país e em Currais Novos RN, podemos analisar a gestão de pessoas associada a esta utilização pragmática dos sistemas de informação, ou seja, a gestão de pessoas em sistemas de informação e conseqüentemente na sociedade do conhecimento; associação esta que, no cotidiano da organização, é um dos elementos básicos essenciais para determinar o sucesso organizacional de um administrador (a) na atual sociedade do conhecimento.

Durante o processo econômico mundial, tivemos a evolução de uma economia essencialmente agrícola para a industrial. Atualmente, podemos dizer que, além da industrial, temos a “economia do conhecimento”, pois a sociedade que tem acesso à informação pode tanto dominar setores econômicos como desenvolvê-los (Andriani & Zomer, 2002). A partir disso, então, define-se que a sociedade do conhecimento tem como ponto central o “saber”, pois “o conhecimento, enquanto força de produção, representa  o  ponto  nevrálgico  entre  os  países  centrais  e  periféricos”  

(Carvalho   & Kaniski, 2000). Portanto, o conhecimento tem como conseqüência a geração de riqueza para quem o possui.

Desde o início da sociedade, a biblioteca tem sido uma das responsáveis pela organização da informação, tornando-se uma “acumuladora de conhecimento”, não necessariamente uma disseminadora. Com as novas tecnologias de apoio e com a mudança de postura do bibliotecário, podemos verificar que houve avanço nessa divulgação. No caso da tecnologia, tivemos como principal acontecimento a Internet, que elimina barreiras geográficas e temporais, tornando o mundo globalizado. Apesar dessas facilidades, podemos dizer que na Internet ainda impera o caos informacional, pois, conforme Carvalho & Kaniski (2000, p. 37), “é ilusório defender que a aplicação das tecnologias da informação elimina a necessidade da organização do conhecimento”. Para que exista essa organização, devem-se estabelecer parcerias entre instituições para que haja acesso à informação útil de maneira rápida, eficaz e eficiente.

Neste sentido, a busca constante por um processo eficiente de gestão da informação e das pessoas que processam estas últimas faz parte da realidade de toda organização que visa mais à satisfação de seus funcionários para que, motivados, executem suas tarefas com eficiência e eficácia.

Neste contexto, um novo tipo de gestão de pessoas está sendo utilizado por algumas empresas dos Estados Unidos, e foi batizado de business-to-employee – da empresa para o empregado – ou B2E. Este tipo de gestão permite que as empresas satisfaçam às necessidades dos funcionários e ao mesmo tempo reorganizem processos  que demandam tempo e mão-de-obra. Embora ainda não exista uma conclusão verdadeira quanto ao emprego deste tipo de gestão, alguns benefícios puderam ser verificados nas empresas em que foi implantado, tais como:
maior facilidade na interação, mais autonomia nos serviços aos funcionários, personalização em massa e integração da vida pessoal com a profissional;
a melhoria dos processos empresariais reduz os custos das transações entre compradores e vendedores nos mercados externos;
a melhoria do gerenciamento de pessoas proporciona mais liberdade aos funcionários com o auto-serviço personalizado, pois o treinamento é auto-gerenciado, permitindo ao funcionário que escolha o curso que necessita fazer e matricula-se on-line. Em contrapartida, os gestores têm acesso a todas as informações referentes a relatórios da empresa e verificam os cursos que seus funcionários estão fazendo ou estão matriculados. Este auto-serviço on-line gera menos estresse e burocracia do que fazer tudo pessoalmente, sem contar com a economia de tempo, que poderá ser aplicado para desenvolver novas atividades;
a melhoria dos serviços prestados à comunidade do local de trabalho: ao utilizar o portal da empresa para realizar atividades pessoais e profissionais no trabalho, o funcionário não necessita fazer isso em sua casa, o que deixa este mais  satisfeito fazendo com que ele demonstre maior comprometimento em suas tarefa e com essa satisfação tenda a trabalhar muito melhor (Hansen & Deimler, 2001). Este tipo de  gestão de pessoas necessita de infra-estrutura muito grande e alto investimento, o que deve ser analisado pela empresa que quer incorporá-lo.
Hansen & Deimler (2001, p. 64) concluem que: “Depois de levar em conta questões de custo e especialização, os gerentes devem pensar o que o gerenciamento B2E oferece. A verdadeira promessa não são pequenas reduções de custos e pequenos aumentos de produtividade, e sim uma forma digital de operar e trabalhar que enfatize tanto a produtividade como as pessoas.

Em relação à gestão de pessoas em sistemas de informação, todos os pesquisados se mostraram conhecedores da relevância social e organizacional do tema; onde se notou um consenso entre todos de que para se utilizar a informação eficientemente os administradores precisam ter recursos humanos bem instruídos e capacitados; proativos e multifuncionais. Para todos os pesquisados é preciso ter recursos humanos bem instruídos e capacitados para operar os sistemas de informação. Neste contexto, todos as (os) administradoras (es) pesquisados utilizam de algum modo utilizam o  processamento de dados e informações para proporcionar aos colaboradores os meios eficientes para alcançar as metas organizacionais. Mas a gestão de pessoas associada a utilização de sistemas de informação em si não é desenvolvida pela maioria das (os) administradoras (es) pesquisados, independente de serem homens ou mulheres. Isto se deve a um equivoco cometido pelas (os) administradoras (es) entrevistadas (os) já analisando anteriormente que é o conceito de automatização, que é confundido grosseiramente com o conceito de informatização. 
Este equivoco continua afetando as (os) administradoras (es) já neste outro âmbito pesquisado que é a gestão de pessoas associada a utilização de sistemas de informação. Tal equivoco ocorre nos dois âmbitos devido a inter-relação inerente entre os mesmos e é exatamente por estes dois âmbitos serem inter-relacionados que eles são tão relevantes para a administração. Neste contexto, de todos os pesquisados, apenas uma administradora não se mostrou confusa em relação ao conceito de automatização ao relacioná-lo com a gestão de pessoas; onde mostrou ter consciência de que para se desenvolver uma gestão de pessoas associada a sistemas de informação eficiente é preciso ter em mente um conceito de automatização correto, ou seja, conceber a automatização do processo operacional da organização não apenas como a utilização de hardware e software; mas pela associação destes com uma gestão de pessoas que vise uma melhoria continua não só do processo operacional da organização, mas também dos colaboradores que constituem a base deste processo que busca alcançar as metas organizacionais.
Para Chiavenato (1994), existe uma grande diferença entre gerenciar pessoas e gerenciar com pessoas. No primeiro caso, as pessoas são o objeto da gerência, são guiadas e controladas para alcançar determinados objetivos. No segundo caso, as mesmas são o sujeito ativo da gerência, são elas que guiam e controlam para atingir os objetivos da organização e os objetivos pessoais. Neste contexto e independente do sexo, um administrador, para ser eficiente, deve ter consciência da relevância social e organizacional deste argumento de Chiavenato, do conceito de B2E citado acima e no caso do sistema de informação, de que a capacidade de “fazer da informação sua ferramenta de trabalho”, que é o fator principal da existência desses sistemas, é um aspecto determinante do sucesso. Deste modo, o gestor de pessoas que utiliza eficientemente o sistema de informação tende a articular as atitudes individuais com as de grupo, fazendo com que todos desempenhem bem o seu papel para atingir o objetivo final, que é a satisfação das necessidades informacionais dos clientes.






As grandes mudanças que ocorrem a um ritmo consideravelmente acelerado e com impacto  de  alta  amplitude  em  todo  o  planeta  exigem  que  as  organizações tenham também uma ampla flexibilidade e capacidade para se adaptar a estas transformações. Neste contexto, ter esta capacidade se torna um poderoso diferencial competitivo. Como pode ser compreendido com Fahey e Randall (1996), desenvolver esta ampla flexibilidade e capacidade para se adaptar a estas transformações em uma organização na é uma coisa fácil, pois um dos maiores desafios para ela  é construir as fundações para o sucesso futuro ao mesmo tempo em que compete para obter sucesso no mercado atualmente, ou seja, se adaptar para lidar com as transformações futuras no mercado e ao mesmo tempo também estar adaptado para as transformações atuais deste último.

Deste contexto surge uma abordagem que busca auxiliar os administradores a lidar com estas transformações; o DO – desenvolvimento organizacional, que pode ser  considerado como um sinônimo da mudança planejada, ou seja, o desenvolvimento organizacional consiste em uma resposta racional e eficiente da organização as transformações citadas acima. Neste contexto, conhecer este conceito de desenvolvimento organizacional, devido a sua relevância para as organizações é uma exigência inerente a todos os administradores e administradoras, independente de seu sexo.

Mas se tratando de um conceito tão relevante para as organizações, compreender as concepções de DO possivelmente utilizadas e conhecidas pelas administradoras e administradores estudados possibilita-nos outra interessante oportunidade para refletir e analisar criticamente as peculiaridades existentes na administração feminina  e masculina das empresas estudadas e deste modo aprofundar qualitativamente o estudo das diferenças de gênero e das suas conseqüências sociais e organizacionais existentes em nosso país e mais especificamente na cidade Currais Novos RN.

Para refletir e analisar eficientemente estas peculiaridades e suas conseqüências é  preciso compreende eficazmente o conceito de DO e as suas variações analíticas possíveis. Vários autores já estudaram este tema de modos interessantes e variados, mas todos estes, consensualmente, caracterizam o DO como uma modalidade de mudança planejada.

Bennis (1972) trata o DO como uma resposta à mudança; e uma estratégia educacional que tem por finalidade transformar crianças; atitude; valores e a estrutura da empresa;  de modo que elas possam se adaptar melhor aos novos mercados e as novas tecnologias. Já para Lawrence e Lorsch (1972:4) o DO é uma transformação que conduzira a organização a um melhor ajustamento entre ela e as demandas do ambiente externo. Já para Zultman e Duncan (1977:10) o DO é um reaprendizado do individuo ou do grupo em resposta a novos requerimentos percebidos em uma determinada situação, que exige ação e resulta em transformação na estrutura da empresa. Já para Robbins (1999:404) o DO é um termo utilizado para compreender um complexo de intervenções de mudanças construídas sob valores democráticos e humanistas que buscam aprimorar a eficácia organizacional.
Como podemos ver o DO possui muitas variações, mas consensualmente é caracterizado como uma resposta racional e planejada a transformações do ambiente. Todos estes autores e seus conceitos de DO tem suas peculiaridades, mas de modo resumido eles o abstraem como um processo interativo; que gera uma reação e uma auto-avaliação que abrange toda a organização com o  objetivo de obter através do aprendizado; da adaptação as mudanças do ambiente externo que resultará em uma transformação da estrutura, da cultura organizacional e dos sistemas sociais.

Com relação ao DO – Desenvolvimento organizacional, a pesquisa mostra que todas (os) administradoras (es) utilizam o mesmo de algum modo, sendo que a maioria o faz aplicando auto-avaliações periódicas do desempenho. Percebe-se com a pesquisa que a maioria dos administradores desenvolve estas auto- avaliações periódicas do desempenho apenas com seus colaboradores, enquanto que as administradoras fazem esta auto-avaliação periódica do desempenho não só com seus colaboradores, mas também com elas mesmas; mas com consciência de que estas auto-avaliações devem ser baseadas de acordo com a verdade seus atos na pratica. Pouco dos entrevistados mostrou associar esta auto-avaliação com uma atividade de educacional. Neste contexto, apenas duas administradoras associou esta auto-avaliação com uma atividade educacional com foco em reparar as deficiências dos colaboradores detectadas na auto- avaliação.

Neste contexto, um administrador eficaz; independente do sexo, para obter sucesso organizacional, deve compreender e ter consciência da relevância social e organizacional da aplicação prática e eficiente do conceito de DO – Desenvolvimento organizacional.

[bookmark: _Toc438048754]Conclusões

Um administrador, para ser eficaz; independentemente do seu sexo; para obter sucesso organizacional, deve compreender e ter consciência da relevância social e organizacional da aplicação prática e eficiente dos conceitos trabalhados neste artigo nos moldes do que foi analisados com base no referencial teórico, que é constituído por vários autores renomados e reconhecidos por seus estudos e analises na área dos temas trabalhados. A analise adequada dos conceitos utilizados no artigo, associada à pesquisa desenvolvida para o mesmo feita com as (os) administradoras (es) demonstrou a existência de uma trivialidade relação aos temas no que diz respeito aos conceitos básicos dos mesmos analisados em todo o artigo; onde todos mostraram entender a relevância social e organizacional ou administrativa destes temas, assim como do seu objeto de estudo principal; a diversidade de gênero e mais especificamente as diferenças e peculiaridades existentes entre os modelos de gestão feminino e masculino.

Neste contexto, conclui-se com a pesquisa; as reflexões e análises desenvolvidas com as (os) administradoras (es) das empresas pesquisadas na cidade de Currais Novos RN que não existe nesta cidade, em um âmbito geral relacionado ao mercado de administração de empresas e associando de um modo direto com a diversidade de gênero, um preconceito substancial e consideravelmente relevante em relação a administração de empresas e esta desenvolvida especificamente por mulheres; 
assim como não foram detectadas diferenças ou peculiaridades relevantes entre os modelos de gestão feminino e masculino pesquisados; sendo que, de acordo com a pesquisa, apenas algumas administradoras mostraram ter consciência da relevância e compreender eficientemente os conceitos estudados no artigo.
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Introdução

O presente trabalho foi desenvolvido, num primeiro momento, como parte inicial da pesquisa desenvolvida no projeto de iniciação científica intitulado “Estudo comparado das representações ficcionais de Inés de Suárez em Inés del alma mía (2006), de Isabel Allende e Ay Mama Inés (1993), de Jorge Guzmán”, que será finalizado em 2011.
Como principais objetivos desta pesquisa podemos elencar: 1) analisar de que forma ocorreu e ocorre a representação da mulher na literatura; 2) explicitar de que maneira a escrita feminina auxilia na construção da igualdade do gênero. 3) revisar alguns dos fundamentos da crítica literária feminista para, a partir deles, explicitar as diferentes configurações das personagens históricas femininas e a valorização de suas ações no percurso da história.
Como o presente trabalho é apenas o resultado parcial da pesquisa, adotamos, até agora, como encaminhamentos metodológicos a leitura e análise da obra de Isabel Allende Inés del alma mía; um processo de revisão bibliográfica que buscou evidenciar os aspectos teóricos referentes à configuração de personagens ficcionais de extração histórica; a revisão de alguns dos fundamentos da crítica literária feminista contemporânea, a fim de melhor compreender o processo de ficcionalização de personagens femininas nas narrativas dos Gêneros Ficcionais Híbridos da Contemporaneidade nos quais confluem os discursos histórico e ficcional. Nesse processo, decidimo-nos, também, pela tradução ao português das obras Mujer y escritura, La mujer fragmentada e Splintering darknerss: la latin woman in search of their identities, de Lucía Guerra.

Tais estudos teóricos possibilitarão compreender os recursos estruturais e narrativos empregados pelos autores dos romances a fim de configurar discursivamente suas personagens. 

Nosso intento é, à medida que o processo de pesquisa avança, produzir textos acadêmicos como, por exemplo, comunicações orais para serem apresentadas em eventos de caráter científico/cultural, artigos que possam ser publicados em anais de ventos e, oportunamente, em Revista ou Jornais que divulgam estudos literários na área de gênero. 

Sobre a mulher na América Latina

No atual contexto de novas aproximações entre diferentes nações, a literatura, como meio de conhecer, explorar, aproximar-se do outro, assume um papel ainda mais forte e importante. Primeiro, porque auxilia a integração e a participação no processo e, segundo, porque é um dos meios mais sólidos de se estabelecer vínculos, aproximar distintas culturas, de adquirir conhecimentos que possibilitam ao indivíduo adaptar-se a uma nova realidade e conhecer o passado do qual, hoje, ele vive as consequências. Essa importância da literatura tem-se mostrado em especial fecunda também no tocante às questões da posição da mulher e suas representações neste mundo que, até a pouco tempo, não lhe oferecia espaços de atuação. Fato que fez surgir os primeiros movimentos feministas também nesta área do conhecimento, numa tentativa, entre outros aspectos, de evidenciar as representações da mulher, condenada a uma existência confinada ao mundo doméstico, na arte masculina, assim como de resgatar as poucas obras escritas por mulheres em períodos ainda dominados pela quase totalidade de escritas masculinas.
Quando tal produção escrita por mulheres envolver aspectos referentes ao modo como, em sociedades cujos valores são, em sua maioria, patriarcais, a literatura efetiva a representação da mulher, das questões de gênero, da valorização e reconhecimento das produções das mulheres neste campo da cultura dominado, por muito tempo, quase exclusivamente pelos homens, seus reflexos e efeitos serão, certamente, ainda mais abrangentes, podendo servir de elo de contato, aproximação e respeito entre homens e mulheres, assim como entre distintos povos, aproximando-se, assim, o momento, da luta feminista, segundo defende Oliveira (1999, p. 18), de “inaugurar relações humanas em que a aceitação da diferença sem desigualdade reconcilie homens e mulheres e ponha fim ao desencontro das mulheres consigo mesmas”.
Por outro lado cabe destacar o fato de que a literatura não foi o único espaço no qual a mulher foi excluída por muito tempo. Para isto basta pensar na própria história – um território que, uma vez desvinculado da arte, tornou-se ainda mais inacessível à participação feminina. É nesse espaço que as escritas híbridas de história e ficção ganham um relevo ainda mais acentuado, já que se possibilita às mulheres, por meio do romance histórico, não apenas resgatar a história de mulheres e suas condições ao longo dos séculos, mas também de reivindicar seu valor e participação nos eventos cujas representações sempre as excluíram. 
Essa representação atinge não só a historicidade da luta da mulher por uma integração igualitária à sociedade patriarcal que a mantinha enclausurada, confinada à vida doméstica, como pode revelar a participação ativa, e muitas vezes decisiva, de certas mulheres em eventos históricos marcantes em cujos registros oficiais destaca-se e louva-se apenas a participação de homens imortalizados pela bravura e coragem por meio do discurso historiográfico hegemônico.
O caso da América latina nesse contexto é singular. Entre as tantas vozes masculinas latinoamericanas que ganharam projeção mundial com os efeitos do boom dessa literatura a partir da década de 60 do século XX, encontra-se, desde o princípio, uma voz feminina: Isabel Allende. De sua vasta produção, que na contemporaneidade gera as mais diversas críticas, queremos nos fixar naquelas que se voltam às leituras da história pela ficção, já que nelas há a possibilidade de se reler o passado por meio das visões excluídas do discurso oficial.
É característica deste período de internacionalização da literatura latinoamericana a confluência entre a ficção e a história em narrativas inovadora que priorizam, a princípio, o experimentalismo formal e linguístico, e, num segundo momento, a junção de modelos mais tradicionais com aqueles altamente desconstrucionistas instituídos pelo novo romance histórico latinoamericano e as metaficções historiográficas. Diversas produções romanescas da América se utilizam dessa confluência com a finalidade de reler a união entre os povos nativos do nosso continente e os europeus que aqui chegaram. O processo de colonização, registrado na história oficial apenas pela visão européia (masculina, claro!), é ficcionalmente recriado, por diversos escritores, revelando o ponto de vista dos excluídos, marginalizados pela história, sendo alguns deles: mulheres, nativos e negros. Inserida nos dois grandes contextos dessa produção, boom e o pós-boom, a escritora Isabel Allende ganhou o mundo com suas narrativas que colocam a mulher como grande protagonista de eventos históricos no qual os homens são, segundo a ótica do discurso historiográfico, os grandes heróis.

Sobre a autora e a obra escolhida

De nacionalidade chilena, porém, nascida em 1942 na capital peruana, Lima, Isabel Allende, ao publicar, em 1982, a obra Casa de los espíritus, passa a ser considerada um dos grandes nomes da literatura hispanoamericana. Trabalhou como jornalista, desde os dezessete anos, em periódicos, em revistas femininas e na televisão antes de publicar seus livros. Durante a ditadura militar a autora obrigou-se a abandonar o Chile, partindo para o exílio com a família. Atualmente vive na Califórnia e é considerada a mais famosa romancista contemporânea da América Latina. 
Entre a sua vasta produção, escolhemos como objeto de estudo seu romance Inés del alma mía. Este foi publicada em 2006, podendo ser considerado, segundo os estudos de Fleck (2007, p. 161), um exemplo de romance histórico contemporânea de mediação, já que nele encontramos algumas das características marcantes dos romances históricos tradicionais, relacionadas por Márquez Rodríguez (1991, p. 22), aliadas às características típicas dos novos romances históricos latinoamericanos, apontadas por Aínsa (1991) e Menton (1993). 
O fato de Isabel Allende produzir romances por encomenda, como exemplo a obra El Zorro - comienza Ia leyenda (2005), faz com que, não raras vezes, seja suscitada a polêmica em torno da classificação de suas obras, postas entre a arte e o mercado, pois enquanto alguns as julgam meros produtos para o mercado de consumo, outros as consideram como sendo de fato literatura por problematizarem questões sociais e com isso fazer com que o leitor reflita sobre sua condição humana. Deixando a polêmica de lado, passaremos efetivamente ao estudo da obra Inés del alma mía, que a nosso ver possui, de fato, valor literário, justamente por abordar questões sociais, as quais levam o homem a rever a forma como a história da América foi escrita, omitindo-se nela toda visão não européia e, na narrativa do corpus em especial, a participação das mulheres em momentos históricos de grande conflito e impacto para a formação das atuais sociedades americanas. 

Inés del alma mía (2006): uma mulher no universo colonial hispanoamericano

A obra escolhida como objeto de estudo divide-se em seis partes: 1- Europa, 1500-1537 (trata basicamente da vida de Inés Suárez antes de partir ao Novo Mundo.) 2- América, 1537-1540 (narra os primeiros anos dos espanhois no continente americano.) 3- Viaje a Chile, 1540-1541 (relata a dificuldade de atravessar o deserto para chegar ao sul.) 4- Santiago de la Nueva Extremadura, 1541-1543 (versa sobre a fundação da cidade de Santiago.) 5- Los años trágicos, 1543-1549 (conta como sobreviveram à escassez generalizada de alimentos.) 6- La guerra de Chile (refere-se o período de maior conflito entre os espanhois e os índios do sul.)
Inés del alma mía, estrutura-se como sendo o relato das memórias da personagem Inés Suárez, configurando-se numa narrativa autodiegética, associando-se, pois, às narrativas de extração histórica. Com relação às escritas autobiográficas, no âmbito da história, Alberti (1991, p. 75-78), ao apoiar-se nos pressupostos teóricos de Philippe Lejeune (1975), registra que a autobiografia “é principalmente uma narrativa, com perspectiva retrospectiva e cujo tratado é a vida individual; e implica necessariamente a identidade entre autor, narrador e personagem”. A adoção de tal perspectiva no texto ficcional implica também na busca por um pacto especial de leitura. 
Segundo García Gual (2002, p. 30), o romancista tem liberdade de dar a voz a qualquer um de seus personagens; porém, ao optar pela ótica do protagonista – registrando uma narrativa em primeira pessoa, explorando a intimidade e a memória da personagem – os dados históricos passam por um exercício de imaginação, contudo o pacto de leitura é assegurado pela voz enunciadora de quem supostamente tenha vivido a matéria narrada, buscando “la confianza necesaria para lograr que el oyente se sienta implicado en la fantástica historia” (GARCÍA GUAL, 2002, p. 30). Para o caráter subversivo do romance histórico contemporâneo, romper com as diferenças entre os limites do discurso autobiográfico histórico e o ficcional é um dos desafios mais recorrentes; um exercício de releituras da história pela ficção.
Assim, o romance relata, em primeira pessoa, as memórias que a personagem Inés escreveu aos 70 anos. Essas, segundo o discurso da voz enunciadora, foram destinadas a sua filha de criação, Isabel de Quiroga, para que sua significativa participação na conquista do Chile não fosse jamais esquecida. Nesse sentido, a protagonista menciona: “[...] debo relatar mi versión de lo acontecido para dejar memoria de los trabajos que las mujeres hemos pasado en Chile y que suelen escapar a los cronistas, por diestros que sean”. (ALLENDE, 2008, p. 80). Vemos, pois, que o discurso ficcional enfrenta-se com o historiográfico, evidenciando a visão tendenciosa deste de apenas registrar a participação do homem na história, excluindo a mulher dos relatos oficiais. Cabe, pois, ao discurso ficcional a tarefa de explorar outras perspectivas sob as quais o passado também possa ser imaginado e registrado.
Ao longo da obra, o relato autobiográfico da protagonista organiza-se de acordo com a ordem cronológica dos fatos e de acordo com a seleção feita por sua memória. Assim, ela busca na cronologia a fidelidade aos acontecimentos e afirma: 
“En este relato, escrito muchos años despúes de los hechos, deseo ser lo más fiel a la verdad posible, pero la memoria es siempre caprichosa, fruto de lo vivido, lo deseado y la fantasia.” (ALLENDE, 2008, p. 55). Tal afirmação realça o fato de que o que chega do passado até nossos dias, segundo defende Hutcheon (1991), é apenas uma construção discursiva sobre os eventos ocorridos, e reforça o pacto de leitura. Sob esta visão, tanto o discurso historiográfico como o ficcional são produtos de linguagem, frutos da organização peculiar que um sujeito faz da linguagem, conhecendo o poder de representação dos signos linguísticos. 
A personagem Inés, nas lembranças que registra à filha, mostra-nos que foi uma mulher guerreira que rompeu com diversos paradigmas de sua época por ser aventureira e possuir ideais libertários. Contrariamente às normas impostas pela sociedade, a protagonista relata que ela perdeu sua virgindade antes do casamento, mesmo sendo católica. A construção da personagem mostra que ela busca liberdade e autonomia ao economizar dinheiro e partir para o Novo Mundo.
 Não vê o sexo como um ato pecaminoso, mas sim uma forma de obter prazer, por isso ensina seus homens a satisfazê-la durante o ato sexual. Aprende a ler e a escrever. Possui participação na política ao administrar, como governadora, a cidade de Santiago. É valente e consegue defender-se dos ataques de soldados que a queriam como objeto sexual, o que demonstra sua não submissão. Aprende a lutar como os soldados para sobreviver e pede um homem, Rodrigo de Quiroga, em casamento.
Possivelmente, todos esses fatos não ocorreram na vida real, exatamente como a Inés ficcionalizada de Isabel Allende nos conta. Mesmo assim, somente o fato de uma mulher ter vindo ao Novo Mundo (prática comum apenas entre homens), faz com que ela seja considerada uma mulher a frente de sua época. Segundo o discurso da narrativa, vemos que Inés, antes de partir à América, já era inconformada: “[…] vivia rabiosa conmigo y con el mundo por haber nascido mujer y estar condenada a la prisión de las costumbres.” (ALLENDE, 2008, p. 28).
Nesse discurso ficcional, por romper com diversos costumes e tradições, Inés foi, não raras vezes, vítima de preconceitos e diversas passagens da obra ilustram isso. No entanto, a personagem não se limita a aceitar os fatos como lhes são postos, ela luta para modificá-los, porta-se como um sujeito ativo que transforma a realidade, o que não era comum às mulheres da época, pois estas eram em sua grande maioria submissas e resignadas aos homens. Dessa forma, a construção discursiva de Inés faz com que ela se destaque como sendo uma figura de relevo em sua história por agir e não simplesmente aceitar os fatos como eles deveriam ser. Segundo a análise de Canello (2009, p. 109),
 pode-se depreender da leitura que Inés de Suaréz representa a luta de “muitas mulheres na conquista de um espaço para sobreviver e libertar-se de muitos tabus e preconceitos que marcaram toda uma história, regida por verdades estabelecidas em poderes instituídos e tradicionalmente firmados em uma sociedade patriarcal”. 
Tal afirmação vem ao encontro de nosso raciocínio, contudo, há que se atentar para o fato de que os supostos preconceitos sofridos por Inés de Suárez, figura histórica, eram atitudes comuns e naturais para a civilização da época, uma vez que se vivia, então, sob os moldes de uma sociedade patriarcalista. Estranho seria se o preconceito não tivesse existido. Inés, como personagem histórica, foi uma figura importante encontrada pelas pesquisas feitas por Allende pelo fato de que, já no século XV, não aceitou com resignação uma vida de mulher obediente e isso serviu, obviamente, como motivo de assombro, já que não era comum existirem, no período colonial, mulheres de fortes personalidades, determinadas a lutarem por seus objetivos. Diante de uma existência minimamente documentada de uma mulher com tais traços, a pena imaginativa de Allende consegue desenvolver os mais relevantes traços de ideal feminino e de luta igualitária dessa mulher ao lado dos grandes homens da época da conquista da América, dando-lhe o devido destaque que a história nunca lhe atribuiria. 
No romance de Allende, a personagem Inés Suárez ganha voz para contar sua versão dos fatos acontecidos na conquista do Chile, pois não deseja que seja esquecida a importância das mulheres neste processo. Deste modo, a personagem declara: “Puedo apuntar mis recuerdos y pensamientos con tinta y papel gracias al clérigo González de Marmolejo, quien se dio tiempo, entre su trabajo de evangelizar salvajes y consolar cristianos, para enseñarme a leer.” (ALLENDE, 2008, p. 17). O aprender a ler e escrever já caracteriza a não passividade de Inés, pois a detenção da escrita e da leitura, ou seja, do conhecimento, não pertencia às mulheres, todavia, ela ultrapassa os limites do que era comum e apropria-se do conhecimento da linguagem. Sem exceção, as personagens femininas marcantes das narrativas de Allende possuem esse traço em comum: apropriar-se do conhecimento da leitura e da escrita para, a partir desse instrumento, torna-se livres da amarras de sua situação de submissão. Isso ocorre, por exemplo, com a personagem Eva Luna, com Elisa Sommer, de Hija de la fortuna, com Belisa Crepusculario, de “Dos palabras” e com Inés Suárez, entre outras personagens de relevo do universo ficcional de Allende. 
Pedro de Valdivia, que conquistou os territórios ao sul do Chile e fundou a cidade de Santiago, sendo por longo período governador desta, é ficcionalizado em Inés del alma mía e vive, com Inés Suárez, uma intensa história de amor. Nessa configuração, espanta-se quando ela o ensina como agir para satisfazê-la durante o ato sexual.
 “Una vez que Pedro comprendió que a puerta cerrada mandaba yo y que no había deshonor en ello, se dispuso a obedecerme de excelente humor. Eso demoró algún tiempo, […] porque él creía que la entrega corresponde a la hembra y la dominación al macho, […].” (ALLENDE, 2008, p. 111). Enquanto a maioria das mulheres praticava o ato sexual com indiferença, simplesmente por ter sido ensinada a ser subordinada aos homens, Inés, na configuração que lhe atribuiu Allende, não via o sexo como obrigação, por isso, não se submetia a ter relações que não a satisfizessem.
No decorrer da narrativa, vê-se que os conquistadores espanhois poderiam ter as nativas que quisessem, mas sentiam falta de ouvir palavras carinhosas sussurradas em castelhano. Desse modo, como Inés foi, por muito tempo, a única espanhola no Chile, alguns soldados sentiram-se atraídos por ela e chegaram a tentar violentá-la. O romance projeta essa possibilidade ao narrar que o jovem soldado Escobar foi um desses infelizes e devido à tentativa feita é condenado por Valdivia, governador de Santiago e amante de Inés, a forca. Por ser jovem e atraente, Inés é vista então como a mulher tentadora, uma espécie de Eva que induz aos homens a transgredirem as normas. Diante dessa situação, a personagem relata: “A los ojos de los soldados, la culpa fue mía: yo tenté al inocente muchacho, lo seduje, lo saqué de quicio y lo llevé a la muerte. Yo, la impúdica concubina.” (ALLENDE, 2008, p. 169).
No entanto, ao se questionar se seria ela a verdadeira culpada pelos ataques dos soldados, a protagonista reflete: “No encuentro falta en mi, salvo ser mujer, pero eso parece ser crimen suficiente. A nosotras nos culpan de la lujuria de los hombres, […].” (ALLENDE, 2008, p. 160). O discurso da narrativa revela, pois, que o simples fato de Inés ser uma bela mulher faz com ela seja, injustamente, vista como uma figura demoníaca, por seduzir, tentar e induzir os homens a pecarem. Diante das diversas tentativas dos soldados de possuírem a Inés, ela passa a ser considerada, até mesmo por Valdivia um objeto sexual, como se pode observar na passagem abaixo:
Nunca habíamos hecho el amor con esa violencia, me dejaba magullada e pretendía que me gustara. Quiso que gimiera de dolor, en vista de que ya no gemía de placer. […] Aguanté el maltrato hasta donde me fue posible, […] pero a semana me acabó la paciencia y, en vez de obedecerle cuando quise hacer conmigo como los perros, le di una sonora bofetada en la cara. No supe como sucedió, la mano me fue sola. (ALLENDE, 2008, p. 169-170)
 
A atitude da personagem Inés ao defender-se de seu poderoso amante Valdivia, bem como de tantos outros soldados, mostra, mais uma vez, que da forma como está configurada essa mulher, mesmo que tentasse, não conseguiria obedecer aos homens, como faziam as outras mulheres, pelo simples fato de estes serem considerados na época, superiores a elas. 
A Inés configurada por Allende se rebela e luta para que os homens tenham respeito por ela. Sob essa criação artística, os capitães espanhois também se chocavam quando Inés sentava-se à mesa para jantar com eles ou participava das reuniões que deliberavam sobre a condenação dos bandidos. “A menudo venían los capitanes a cenar y solían llevarse la desagradable sorpresa de que Valdivia me invitaba a sentarme con ellos a la mesa. Es posible que ninguno hubiese comido con una mujer en la vida, eso no se usa en España, […].” (ALLENDE, 2008, p. 149) e quanto ao conselho que decidia o julgamento dos prisioneiros, os capitães “[...] jamás habían visto a una mujer en un consejo de guerra.” (ALLENDE, 2008, p. 156). Nas tintas de Allende, Inés desfaz o estereótipo de que a mulher não teve participação na administração política no período colonial, pois mesmo manifestando sua opinião de forma velada, Inés mantinha poder político sobre a cidade de Santiago.
O romance faz questão de mostrar o embate entre o posicionamento dos homens e o papel desempenhado pelas mulheres para que estes obtivessem o sucesso pelo qual foram imortalizados na história. Um dos exemplos disso na narrativa ocorre quando Valdivia, ao querer conquistar e fundar muitas cidades, é alertado por Inés sobre a falta de condições para defender e proteger tanto as antigas como as possíveis novas cidades.
 Ante tais comentários o conquistador menciona: “Las mujeres no pueden pensar en grande, no imaginan el futuro, carecen del sentido de la Historia, sólo se ocupan de lo doméstico y lo inmediato” (ALLENDE, 2008, p. 214). Tais palavras revelam não o pensamento do amante acerca da mulher amada, mas da própria história com relação aos feitos realizados pelas mulheres. Na ficção contanto, cujo objetivo é justamente revelar o oposto, o conquistador retrata-se diante de Inés, após ela relatar todas as ações que fizera para tornar Santiago uma cidade digna de se viver:

[...] he creado hospitales, iglesias, conventos, ermitas, santuarios, pueblos enteros […]. Los hombres sólo construyen pueblos provisorios para dejarnos allí con los hijos, mientras ellos continúan sin cesar la guerra contra los indígenas […]. Puse a las mujeres y a los cincuenta yanaconas […] a producir mesas, sillas, camas colchones, hornos, telares, vajillas de barro cocido, utensilios de cocina, corrales, gallineros, ropa, manteles, mantas y lo indispensable para una vida civilizada. Con el fin de ahorrar esfuerzo y víveres, establecí al principio un sistema para que nadie se quedara sin comer. (ALLENDE, 2008, p. 186).

Revelar, no universo ficcional, essas ações de Inés e das mulheres em geral no que tange ao êxito no processo de colonização – ações jamais mencionadas nos compêndios da história –, é reivindicar pela arte literária que as mulheres conhecem sim o sentido da História, que lutam pela sobrevivência de todo um povo, não se restringindo às preocupações imediatas. Diferentemente dos homens, que se preocupam com a guerra, o que não raras vezes é sinônimo de silenciamento, de morte, as mulheres preocupam-se com a manutenção da vida, com a existência digna, com o futuro e não apenas com o imediato como é acusada a personagem no romance.
O romance não deixa de mencionar também o fato histórico de que no combate entre espanhois e mupuches, bravos índios da região sul do Chile, que levou a cidade de Santiago a destruição quase total, Inés, contém o conflito assassinando sete caciques que eram reféns de Valdivia. Ao ver a miséria da sua cidade, a personagem vê-se, como boa parte dos espanhois, diante do fim do sonho da construção de um novo reino. Mesmo configurada como sendo a representação da força de um povo, Inés desanima e chora nos braços de Valdivia: “Pedro nunca me había visto llorar, no soy mujer de lágrima fácil, […]” (ALLENDE, 2008, p. 231). Inés, a heroína que até então manifestara toda a sua fortaleza, demonstra nesse trecho seu aspecto humano, sua fraqueza, sua fragilidade, sua sensibilidade e assim, representa a ambiguidade do sujeito feminino, um ser mormente guerreiro, corajoso e bravo e ao mesmo tempo frágil e sensível.
Percebe-se que a personagem Inés Suárez, assim como outras grandes personagens do universo ficcional de Allende, compartilha das mesmas ideologias de sua criadora. Tal personagem é, novamente, o reflexo dos pensamentos de quem lhe deu existência. Isabel Allende teve seu próprio discurso silenciado no período da ditadura militar e, ao ser exilada, lutou para que os fatos bárbaros acontecidos no período ditatorial no Chile não fossem esquecidos. A autora assumiu um compromisso para com a história e em boa parte de suas obras literárias manifesta aquilo que, a priori, o discurso histórico almeja que seja esquecido. Assim, agem também as suas heroínas, como as mulheres da saga de Casa dos Espíritos, as vendedoras de palavras, como Elisa Sommers e Belisa Crepusculario, e tantas outras personagens já imortalizadas na mente de milhões de leitores ao redor do mundo. Elas são em grande parte auto-retratos da autora.

Conclusão: A busca da construção da igualdade do gênero pela representação da mulher na literatura

Ao refletir sobre o papel da mulher na sociedade, vemos que por muito tempo coube-lhe apenas o papel de educadora e reprodutora. Tal sistema, portanto, afastava a mulher do acesso ao mundo exterior. Assim, ela foi instalada em uma condição de isolamento e reclusão que vedou-lhe o acesso a qualquer esfera do poder, das possibilidades de reflexão e atuação na história.
 De acordo com Lucía Guerra, “dentro de una estructura patriarcal que la limita al único papel de madre y esposa, la mujer, sin alternativas en el mundo de afuera, depende económicamente del hombre, dependencia que se extiende a la esfera de lo legal y lo emocional. (GUERRA, 2007, p. 15). Uma situação bem diferenciada daquela dos homens que ocupavam o espaço público e nele construíam sua imagem de dominação.
Em um período de poucas décadas, os debates envolvendo questões sobre sujeito, alteridade e construção de identidade começam a ganhar considerável visibilidade devido à manifestação de novas forças políticas emergentes. Tais forças são constituídas pelos grupos historicamente excluídos e marginalizados da sociedade sendo alguns deles, mulheres, negros e índios.
Ao longo da história, o discurso do sujeito feminino foi silenciado e segundo Borges Teixeira, 
[...] a exclusão histórica da autoria feminina no campo institucional da literatura é o resultado de práticas políticas no campo do saber que privilegiam a enunciação do sujeito dominante da cultura, o sujeito declinado no masculino. A produção de autoria de mulheres sempre colocou os críticos do passado na defensiva, por várias razões, e dentre elas, o puro preconceito de uma sociedade atrelada a valores patriarcais,
 para não dizer machistas, que reservam à mulher o papel mais edificante e, a propósito, visto como mais condizente com suas capacidades mentais, ou seja, a de reprodutora da espécie. Assim, a criação cultural da mulher sempre foi avaliada como deficitária em relação à norma de realização estética instituída, obviamente, do ponto de vista masculino. (BORGES-TEIXEIRA, 2008, p. 40).
Devido ao maior engajamento político das mulheres na contemporaneidade, as obras produzidas por elas ganham maior visibilidade e ocorrem transformações no que tange à crítica referente às produções femininas. Neste sentido, questiona-se qual seria o papel da mulher ao produzir uma literatura sobre a mulher e como resposta a crítica considera o papel da mulher seria o de uma revolucionária, devido ao fato de romper com as características convencionais e opressivas do pensamento masculino materializado na linguagem literária anterior às produções femininas.
A literatura produzida pelo sujeito feminino constitui-se, hoje, como sendo um “processo de reconstrução da categoria “mulher” enquanto questão de sentido e lugar privilegiado para a reconstrução do feminino e para a recuperação de experiências emudecidas pela tradição cultural dominante.” (BORGES-TEIXEIRA, 2008, p. 46). 


Percebe-se, então, que tanto a personagem do romance, Inés Suárez, quanto a sua criadora, Isabel Allende, ou seja, tanto a obra literária como a sua produtora contribuem para o reconhecimento da mulher na sociedade. O fazer literário feminino promove uma reflexão sobre a condição humana e sobre o conceito de identidade da mulher.
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[bookmark: _Toc438048757]Introdução
Este trabalho apresentará o resultado do terceiro ano da pesquisa “Discriminação Baseada em Gênero, Direito Internacional e Democratização Brasileira”, dando continuidade aos estudos anteriormente realizados no Núcleo de Direitos Humanos do Departamento de Direito da PUC – Rio. A pesquisa analisa os instrumentos internacionais e nacionais de proteção aos direitos humanos que se relacionam com a temática de gênero.
Em seu primeiro momento, foi analisada a discussão epistemológica sobre gênero e desigualdade, com ênfase no estudo das primeiras escolas feministas e no debate sobre a categoria gênero. No segundo momento, foram discutidos os aspectos político-jurídicos do tema, abordando-se os instrumentos do Direito Internacional dos Direitos Humanos, que causam impacto na situação das mulheres no Brasil.
No presente relatório serão expostos os aspectos gerais da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (CEDAW) e a análise dos casos enviados ao Comitê CEDAW, investigados durante o curso da pesquisa, os quais refletem sobre o perfil de mulher, protegido por este documento internacional e a obrigação dos Estados signatários da Convenção.

[bookmark: _Toc438048758]Objetivos
Evidenciar as questões de gênero no Brasil, o processo de democratização e dinâmicas que se tornaram possíveis, graças às mudanças ocorridas no Direito Internacional e à
formação do regime internacional de Direitos Humanos, o que favoreceu um novo caminho para a garantia dos direitos das mulheres no Brasil e o surgimento de uma sociedade civil transnacional.

[bookmark: _Toc438048759]Metodologia Utilizada
A metodologia da pesquisa consiste na leitura de textos teóricos, de relatórios de organizações internacionais e de casos internacionais indicados pela orientadora, nas discussões sobre o conteúdo e fichamento dos mesmos. A pesquisa se inclui num exame coletivo sobre questões de gênero que reúne alunas da graduação, do programa de mestrado e de doutorado da PUC-Rio, além das bolsistas PIBIC.

[bookmark: _Toc438048760]Resultados
A pesquisa teve como objetivo inicial, em sua segunda fase, a análise da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação, que entrou em vigor no ano de 1979, possuindo um mecanismo de monitoramento, que consiste num comitê próprio, conhecido como Comitê CEDAW, que é responsável pela análise de relatórios periódicos, enviados pelos Estados-Partes. Este instrumento se fundamenta na
dupla obrigação de eliminar a discriminação e de assegurar a igualdadei. Dessa forma,
além de estabelecer uma postura repressora no que tange às violações ao direito da mulher, estimula a promoção de estratégias que efetivem a igualdade entre homens e mulheres. Inclusive, em seu artigo 4º, a CEDAW prevê a possibilidade de adoção das ações afirmativas, buscando, dessa forma, acelerar este processo de igualização e compensar as desvantagens estabelecidas por um passado discriminatório em relação   à mulherii.
O Comitê CEDAW, previsto no artigo 17 da Convenção, exerce seu monitoramento através da análise de relatórios apresentados periodicamente pelos Estados signatários e elaboração de suas observações finais, que possuem comentários e recomendações específicas; preparação de Recomendações Gerais, que buscam interpretar os direitos e os deveres previstos na Convenção; recebimento de comunicações   enviadas   por  indivíduos  ou   grupos  de  indivíduos  que  aleguem    a ocorrência de violações dos direitos estabelecidos pela CEDAW; investigação sobre graves e sistemáticas violações de direito previsto na Convenção por um Estado-parteiii. O Comitê utiliza suas Recomendações Gerais como veículo para demonstrar os valores e  ideais  que  cultiva  e  as  Observações  Finais,  direcionadas  aos  Estados signatários,demonstram a preocupação em relação aos relatórios enviados, além de indicar suas recomendações específicas. A Recomendação Geral nº 19, trata sobre a violência baseada em gênero, que significa qualquer ato violento dirigido à mulher pelo simples fato de ser mulheriv. 

Nela, o Comitê esclarece que além de ser responsável por atos discriminatórios promovidos por instituições governamentais, o Estado poderá ser responsabilizado por atos de particulares, quando não agir com devida diligência para
prevenir violações ou investigar e punir atos de violência contra as mulheres. Isso representa um avanço significativo na perpetuação da garantia aos direitos da mulher e demonstra a possibilidade de futuras ampliações desses direitosv.
É importante ressaltar que existe uma preocupação da Convenção em, não  apenas garantir a igualdade formal, mas também assegurar a concretização e efetivação dos direitos da mulher, ou seja, a igualdade materialvi. O artigo explicita a vontade da Convenção em estabelecer a igualdade de fato entre homens e mulheres, a fim de que sejam eliminadas todas as formas de discriminação de gênero, garantindo às mulheres  os mesmos direitos, garantias e oportunidades conquistados pelos homensvii.
Os treze casos enviados ao Comitê CEDAW e abordados por esta pesquisa, ilustram as situações discriminatórias baseadas em gênero ocorridas em países como Holanda, Áustria, Reino Unido, França, Alemanha, Hungria, Espanha e Turquia, além de demonstrar a utilização desses mecanismos pelas mulheres vítimas de violência. Nas denúncias, estão presentes diversos tipos de violência contra a mulher, incluindo violência doméstica, sexual, esterilização forçada, abuso familiar, tráfico de mulheres e homicídio. Dentre os casos, alguns não foram admitidos porque não houve esgotamento dos recursos jurídicos internos dos respectivos países. Porém, no que tange ao critério material, é nítida a perpetuação dos estereótipos sobre o papel social das mulheres, o  que dificulta o acesso delas à justiça.
[bookmark: _Toc438048761]Caso nº 1:
Trata-se da Comunicação nº1/2003, Srª B.J. VS Alemanha, que teve decisão proferida em 14/07/2004. A própria autora enviou a petição, que foi recebida pelo Comitê em 20/08/2002, onde relata que casou em 1969, teve três filhos e que apesar de ser enfermeira, concordou em parar de trabalhar e estudar, passando a somente cuidar  da casa, a pedido do marido. Em Maio de 1999, o marido pediu divórcio. Posteriormente, a autora entra com um pedido perante a Corte Constitucional Federal, alegando que as conseqüências do divórcio violaram seu direito de igualdade, porém teve todos os seus pedidos negados.
A autora resolve enviar sua petição ao Comitê CEDAW, alegando seus pedidos de auxílio financeiro para cobrir as despesas processuais foram negados diversas vezes que as mulheres são discriminadas, devido ao fato de que todos os riscos e tensões relativos aos procedimentos da Corte para arrematar as conseqüências do divórcio são enfrentados unilateralmente pelas mulheres. Diante dos argumentos proferidos pela autora e pelo Estado, o Comitê entende que não houve esgotamento dos recursos internos, o que ensejou a inadmissibilidade ratione temporis, de acordo com o que está previsto  no  artigo  4º,  parágrafo 2  do  referido Protocolo.  Sendo  assim, o Comitê não
realizou análise de mérito e não determinou medidas a serem tomadas pelo Estadoviii.
Apesar do caso ter sido considerado inadmissível, é importante destacar que a autora efetuou uma busca por reparação, com o objetivo de compensar de forma justa, o tempo em que ficou impedida de exercer o seu direito à educação e ao trabalho. O papel feminino definido pela sociedade patriarcal, de que a mulher deve se abster das atividades profissionais em função exclusiva da família constitui uma violação ao direito à igualdade, prejudicando as suas aspirações profissionais. A CEDAW veda a discriminação estabelecida através de estereótipos, em seu artigo 10 (c) e (e), relacionados à educação, assegurando à mulher as mesmas condições de acesso aos programas educacionais. Este artigo configura ainda o esforço que deve ser realizado pelo Estado-parte para evitar a evasão feminina dos estudos, lançando políticas de inclusão da mulher nos espaços educacionais, contribuindo para o empoderamento feminino.
[bookmark: _Toc438048762]Caso nº 2:
A Comunicação nº 2 relata a denúncia realizada pela Srª A.T. VS Hungria, a  qual teve decisão publicada em 26/01/2005. É um caso com caráter de violência doméstica, onde a própria autora enviou a petição, que foi recebida pelo Comitê em 10/10/2003. Ela conta que tem sido vítima de violência doméstica e de sérias ameaças realizadas pelo seu companheiro, L.F, pai de seus filhos, sendo que um de seus filhos possui graves problemas mentais. Seu marido mudou-se do apartamento da família, no entanto, suas visitas incluíam espancamentos e gritarias, agravados pelo seu estado alcoolizado.
O Comitê considerou a admissível a petição de acordo com a observância do artigo 4º, parágrafo 1º, do Protocolo Facultativo, entendendo que a Hungria não foi capaz de fornecer imediata proteção à Autora, vítima de violência doméstica e que os rocedimentos  pendentes  não  seriam  suscetíveis  de  proteger  os  direitos  da  Autora previstos na CEDAW. Sobre a análise de mérito, o Comitê recorda a sua Recomendação Geral nº 19, que trata sobre a violência contra a mulher e observa que o Estado incorreu na violação do artigo 2º (a), (b) e (e), relacionando-os com os artigos 5º e 16 da CEDAW à Recomendação Geral e nº 21, no que diz respeito à violência familiar, evidenciando a importância de igualdade de direitos e liberdades entre homens e mulheres no âmbito familiar e da superação do papel subordinado    da mulher perante o
homem na família como meio para superar a violência domésticaix.
Diante da confirmação das violações, o Comitê responsabiliza o Estado a  realizar as seguintes medidas relacionadas à autora: tomar providências efetivas e imediatas para garantir a integridade física e mental da autora e de sua família e garantir que ela tenha direito a uma moradia segura para ficar com os seus filhos e que as crianças recebam amparo e assistência legal e reparação proporcional aos danos causados. No que se refere às medidas gerais, a Hungria foi condenada a: Respeitar, proteger e garantir os direitos humanos das mulheres, principalmente o seu direito a ser livre de todas as formas de violência, incluindo intimidações e ameaças; garantir às vítimas a máxima de proteção do Direito ao agir com devida diligência para evitar e responder os casos de violência contras as mulheres; implementar uma lei que proíba a violência contra a mulher, investigar as alegações de violência doméstica, proporcionar às vítimas de violência doméstica acesso livre e seguro à justiça e proporcionar aos agressores  programas  de  reabilitação  e  programas  com  métodos  não  violentos    de
resolução de conflitosx.
[bookmark: _Toc438048763]Caso nº 3
A Comunicação nº 3 foi enviada pela Sra. Dung Thi Thuy Nguyen VS Holanda, com decisão proferida em 14/08/2006 e aborda os temas da igualdade de tratamento nas relações de emprego e licença maternidade. A autora informa que reside na Holanda, na cidade de Breda, trabalhando como funcionária assalariada de meio expediente (um emprego temporário), e também trabalhava junto com seu marido em um empreendimento dele. Ela teve um bebê e tirou licença maternidade, possuindo dois benefícios de seguro: um referente ao seu trabalho temporário e o outro ao emprego na empresa de seu marido. 
O Instituto Nacional para Seguridade Social decidiu que a autora, apesar do seu direito, não receberia benefícios, durante a licença maternidade, pela sua perda de rendimentos decorrentes do seu trabalho no negócio do seu marido. A autora entrou com ação e posteriormente apresentou algumas apelações contra a decisão do Tribunal que negou sua petição, que ela subseqüentemente retirou após a decisão  da Central Appeals Tribunal, que ouviu a apelação em referência ao benefício pela licença maternidade.
O Comitê, com base nas argumentações realizadas pelo Estado e pela autora, conclui que a comunicação enviada é admissível ratione temporis, relacionada à licença maternidade da Autora em 2002. No entanto, na análise de mérito, o Comitê considera que a Autora não demonstrou que a aplicação exercida pela seguradora foi discriminatória, em relação a ela como mulher, nos termos do artigo 11, parágrafo 2º da CEDAW, ou seja, no casamento ou na maternidade. Observa ainda que o artigo 11, parágrafo 2 (b) não utiliza o termo “completa” remuneração, nem “completa compensação pela perda de remuneração” resultante da gravidez ou do parto, considerando que os fatos não constituem violação do artigo 11, parágrafo 2 (b) da Convenção.  Diante  desta  constatação,  não  foi  determinada  nenhuma  medida  a   ser
tomada pelo Estadoxi.
[bookmark: _Toc438048764]Caso nº 4.
A Comunicação Nº 4 trata sobre o tema da esterilização forçada e foi enviada pela Srª A.S. VS. Hungria, tendo a decisão proferida em 14/08/2006. A autora foi representada pelas instituições European Roma Rights Center and the Legal Defence Bureau for National and Ethnic Minorities. Na exposição de fatos, a autora relata que estava em trabalho de parto, em 02/01/2001, e passou a ter sangramento muito forte. Durante o exame, o médico descobriu que o feto morreu no útero e a informou que era necessário fazer uma cesariana imediatamente para a retirada do bebê. Enquanto estava na mesa de operação, a autora é requisitada a assinar a autorização da cesariana, porém havia uma nota pouco legível que autorizava a esterilização. O médico e a enfermeira também assinaram o documento. O registro do Hospital informa que com 17 minutos da chegada da autora no Hospital Fehérgyarmat, a cesariana foi realizada. O feto morto e a placenta foram removidos e as trompas foram ligadas. Antes de sair do hospital a autora perguntou ao médico sobre seu estado de saúde e se poderia ter bebês novamente, e, somente neste momento é que ela compreende o significado da palavra esterilização.


A autora foi a juízo para pleitear seus direitos, mas apesar de concordar que houve negligência médica, a Corte Suprema rejeitou a apelação porque a autora não conseguiu provar a deficiência permanente e seu nexo de causalidade com a conduta do hospital e ainda considerou que a operação de ligadura das trompas não é irreversível. Devido a esta decisão, a autora envia sua petição ao Comitê CEDAW, que ao analisar as argumentações da autora e do Estado, considerou sua admissibilidade de acordo com   o artigo 4 º, § 1, do Protocolo Facultativo por não encontrar nenhuma razão que possa ensejar inadmissibilidade. Na análise de mérito, o Comitê entendeu que houve violação do artigo 10 (h), 12 e 16 da Convenção, responsabilizando a Hungria a indenizar a autora proporcionalmente à gravidade das violações dos seus direitos. No âmbito geral, o Estado deverá criar medidas suplementares para garantir que as disposições pertinentes da Convenção e os parágrafos pertinentes às Recomendações Nº 19, 21 e 24, do Comitê, em relação à saúde reprodutiva das mulheres e seus direitos, sejam conhecidos e respeitados por todos, nos centros de saúde públicos e privados, incluindo hospitais e clínicas; Rever a legislação nacional sobre o princípio do consentimento informado, em casos de esterilização e assegurar a sua conformidade com as Normas Internacionais, direitos humanos e as normas médicas, incluindo a Convenção do Conselho da Europa sobre Direitos Humanos e Biomedicina e orientações da Organização Mundial de Saúde, causando alteração na Lei de Saúde Pública da  Hungria, que permite a esterilização sem o consentimento da paciente; O Estado-parte também é solicitado a publicar o parecer do Comitê e suas recomendações traduzidos para o idioma húngaro e devem ser amplamente distribuídos a fim de atingir todos os
setores relevantes da sociedadexii.
[bookmark: _Toc438048765]Caso nº 5.
A Comunicação nº 5 foi enviada pelos representantes da Srª Sahide Goekce VS Áustria, que são o Centro de Intervenção contra a Violência Doméstica de Viena e Associação para o Acesso de Mulheres à Justiça, em nome de Hakan Goekce, Handan Goekce, e Guelue Goekce (descendentes da vítima). A decisão deste caso foi proferida em 06/08/2007. A presente Comunicação trata sobre a temática da violência doméstica seguida de morte. Mustafa Goekce, marido da autora, atirou nela na frente das duas filhas. Duas horas e meia após o crime, o agressor se rendeu à polícia e foi condenado à pena perpétua em uma instituição para criminosos com problemas mentais. Ele foi declarado são quando do crime, mas diagnosticado posteriormente com um distúrbio mental.
A petição foi recebida pelo Comitê em 21/07/2004, onde os representantes alegam que todos os recursos internos foram esgotados. No que se refere à violação da CEDAW, o Comitê conclui que o Estado violou os artigos 2º (a) e (c) até (f), e o artigo 3º em conjunção com o artigo 1º, a Recomendação Geral nº 19 e os correspondentes direitos da vítima à vida e à integridade física e mental. Neste caso, o Comitê condenou a Áustria a implementar e fortalecer o Ato Federal para Proteção contra Violência na
Família, atuando com devida diligência para prevenir casos de violência doméstica e providenciar sanções para o seu descumprimento; garantir que medidas civis e penais sejam utilizadas em casos em que o agressor faça graves ameaças à vítima; e também garantir que, em todas as medidas tomadas para proteger as mulheres da situação de violência, haja devida consideração à segurança das mulheres, ressaltando que os direitos dos agressores não podem substituir os direitos humanos das mulheres; fortalecer programas de treinamento e educação sobre violência doméstica para juízes, advogados e outros agentes da lei, incluindo a CEDAW, seu Protocolo Facultativo e a
Recomendação Geral nº 19xiii.


[bookmark: _Toc438048766]Caso Nº 6.

A Comunicação nº 06 foi enviada por representantes da Srª Fatima Yldrim VS Áustria, denunciando a violência doméstica, que terminou por ocasionar o homicídio da vítima. Este caso é muito semelhante ao anterior (Comunicação nº 05), no qual além de considerar a admissibilidade, o Comitê condena o Estado por não ter protegido a vítima de violência doméstica de maneira efetiva, fato este que facilitou a ação do agressor ao ponto de retirar a vida da vítima. A Recomendação nº 19 estabelece que os Estados- partes devem se esforçar no intuito de prevenir e erradicar qualquer tipo de violência contra a mulher, ainda que para isso seja necessário realizar modificações nas suas legislações, no aparato estatal, especificamente no serviço público. A obrigação dos Estados deve ser encarada de maneira séria, para que se possa assegurar às mulheres, o seu direito à vida, à dignidade humana e à igualdade. Dessa maneira, a luta no combate ao  preconceito  estabelecido  pelo  passado  discriminatório,  poderá  ser  ampliada      e
fortificada com a colaboração incisiva por parte do Estadoxiv.

[bookmark: _Toc438048767]Caso nº 7.

A Comunicação nº 7 foi enviada pela Sra. Cristina Muñoz-Vargas y Sainz de Vicuña vs. Espanha, que teve a decisão proferida em 09/08/2007. O presente caso trata sobre o tem de Direito a título de nobreza em ordem sucessória, discriminação contra a mulher e igualdade de direitos perante a lei. A autora, Cristina Muñoz, é a filha mais velha de seu pai, Enrique Muñoz, o qual foi titular de um título de nobreza. 

A lei de ordem de sucessão de títulos de nobreza determina que os filhos mais velhos herdam os títulos, mas que as mulheres só os herdam se não tiverem irmãos mais novos homens. A regra baseia-se nos costumes históricos de sucessão. Por este motivo, José Munoz,  irmão mais novo da autora, sucedeu ao título após a morte de seu pai, em Maio de 1978. A autora ajuizou ação contra seu irmão buscando para si o título de nobreza, alegando que a lei das sucessões seria inconstitucional, já que contrariava o princípio da equidade e da não discriminação por sexo.
A autora teve seu pedido negado por diversas vezes em instâncias diferentes e, por conseguinte, apelou à Corte Constitucional reforçando seus argumentos pela menção aos artigos supostamente violados da CEDAW. A Corte Espanhola indeferiu o pedido alegando que seu conteúdo constitucional era fraco.
 De acordo com os procedimentos de análise do Comitê, a Comunicação foi considerada inadimissível ratione temporis: os fatos que são matéria da comunicação ocorreram antes da vigência do Protocolo no Estado parte. No entanto, o Comitê chegou à conclusão de que a discriminatória legislação espanhola não justifica a reversão do título de nobreza no
presente tempoxv.

[bookmark: _Toc438048768]Caso nº 8.

A Comunicação nº 8 foi enviada ao Comitê pela advogada da Srª Rahime Kayhan VS. Turquia e teve sua decisão publicada em 27/01/2006. A temática desse  caso relaciona-se com liberdade de crença e igualdade de tratamento, no qual foi relatado que a autora é professora de religião e ética, casada e mãe de três filhos. Devido à sua religião, utiliza um véu cobrindo a cabeça (com o rosto exposto) desde os 16 anos. Em 13/01/2000, a autora passou por um processo de investigação pelo uso do véu e teve que submeter uma declaração escrita. O Ministério da Educação deu a ela o direito de se defender oralmente ou de ser defendida pelo conselho. Em 09 de junho de 2000, ela foi dispensada do trabalho pelo Higher Disciplinary Council e de acordo com o artigo 125 E/a da Public Servants Law No. 657, ela teria violado a paz, a tranqüilidade e  a harmonia no ambiente de trabalho.
A autora tentou reverter a situação, buscando a solução no Poder Judiciário, porém todos os seus pedidos e recursos de apelação foram negados. Rahime Kayan, enviou a Comunicação ao Comitê alegando o esgotamento dos recursos internos e a violação do artigo 11 da CEDAW, pois limitou o seu direito de ter as mesmas oportunidades de emprego que as outras pessoas. Alegou também que seu direito a ter uma identidade pessoal incluía ter direito a liberdade de religião e pensamento.

 O Comitê proferiu decisão sobre o caso concluindo que os recursos internos não foram esgotados. Na visão do Comitê, a autora teve a possibilidade de declarar na petição inicial e nas apelações a questão da discriminação baseada em gênero em julho de 1999, fevereiro de 2000, outubro de 2000 e maio de 2001, mas não o fez em nenhuma delas. Em  sua defesa,  focou  nas  questões  políticas  e ideológicas  pelas quais  estava  sendo acusada. Neste caso não houve análise de mérito e nem medidas indicadas pelo Comitê a serem tomadas pelo Estadoxvi.


[bookmark: _Toc438048769]Caso nº 10

A Comunicação nº 10 foi enviada pela própria autora e relata o ocorrido com a Srª N. F. S. vs. Reino Unido. Ela está representando a si mesma e a seus filhos na petição, cuja decisão foi publicada em 30/05/2007. A temática deste caso refere-se à discriminação baseada em gênero, violência sexual e abuso familiar. Nos autos, a autora conta que é natural do Paquistão, casou-se naquele país e teve dois filhos, nos anos de 1998 e 2000, respectivamente. Após o casamento, o marido começou a tratá-la com violência e ameaças, especialmente quando sob o efeito de álcool e drogas, passando também a ameaçá-la para conseguir dinheiro de seus pais, com o fim de alimentar as apostas em jogos de azar do marido. A autora que também alega ter sofrido estupro conjugal decidiu fugir para o Reino Unido, com a ajuda financeira dos pais e ao chegar no país, no mesmo dia, entrou com pedido de asilo. Porém teve seu pedido indeferido por inúmeras vezes. Em 08/05/2006, o Home Office também recusou seu pedido, dizendo que a decisão indicava que a autora não tinha direito de permanecer no Reino Unido e deveria sair do país imediatamente, sob pena de ser deportada ao Paquistão. Nenhuma data limite foi informada.
O Comitê CEDAW considerou a inadmissibilidade, sob a alegação de que a autora não utilizou a possibilidade de buscar permissão para aplicar um pedido de revisão judicial pela Corte de Apelação, no que concerne a recusa à permissão discricionária para permanecer no país por razões humanitárias, o Comitê lembra que o próprio Estado-Parte manifestou opinião de que a permissão para a revisão é incerta, além de não ter alegado manifestações de discriminação de gênero. Sendo assim, não
houve análise de mérito e nem medidas a serem tomadas pelo Estadoxvii.
[bookmark: _Toc438048770]Caso nº 11.
A Comunicação Nº 11/2006 foi enviada pela Sra. Constance Ragan Salgado vs. Reino Unido. Nesta petição, que teve sua decisão proferida em 22/01/2007, é tratado o tema da discriminação baseada em gênero em conjunto com o direito à nacionalidade.
 O caso relata que a autora é uma cidadã inglesa, nascida em 24/11/1927, em  Bournemouth, Reino Unido, atualmente residindo em Bogotá, Colômbia. Em 1954, a Autora deixou a Inglaterra para morar na Colômbia com o seu marido, com quem teve dois filhos. A autora fez requerimento para o Consulado do Reino Unido para que seus filhos  obtivessem  nacionalidade  inglesa,  quando  foi  informada  que  o  direito  à
nacionalidade inglesa vinha através da linha paterna e como o seu pai era colombiano, seu filho seria considerado como estrangeiro.
 A Lei de Nacionalidade Britânica 1981 (“A Lei 1981”), que entrou em vigor em 1983, alterou a legislação anterior sobre nacionalidade e conferiu direitos iguais para mulheres e homens, no que diz respeito à nacionalidade dos seus filhos com menos de 18 anos de idade.
Após os procedimentos padrões de análise do caso, o Comitê decidiu pela inadmissibilidade ratione temporis, além nos termos do artigo 4º, parágrafo 1, do Protocolo Facultativo CEDAW, em razão do não esgotamento dos recursos internos. O Comitê não realizou análise de mérito nem condenou o Estado a tomar alguma medidaxviii.
[bookmark: _Toc438048771]l) Caso nº 12.
Esta Comunicação nº 12 foi enviada pelas Sras. G.D e S.F vs. França, representadas pelo Groupe d´Intérêt pour Le Matronyme e trata sobre o tema da igualdade entre homens e mulheres na família e direito à transmissão do nome. A petição submetida ao Comitê teve sua decisão publicada em 04/08/2009.
A Comunicação foi recebida no dia 26/05/2006 pelo Comitê, que depois de analisar o caso, conclui que a comunicação é inadmissível em razão da ausência da qualidade  de  vítima  das  Autoras  de  acordo  com  o  entendimento  do  artigo  2º    do
Protocolo Facultativo. Neste caso não houve análise de mérito por parte do Comitê e o Estado não foi condenado a tomar providências sobre o assuntoxix. O Comitê entende que o artigo 16, parágrafo 1º (g), visa possibilitar que uma mulher casada ou uma  mulher vivendo em uma relação conjugal mantenha o seu nome de solteira, que é parte de sua identidade, e o transmita para os seus filhos e possui também o entendimento de que as beneficiárias dessa norma são somente mulheres casadas, mulheres convivendo em união estável ou mães. Portanto, o Comitê compartilha a visão do Estado Parte de
que uma vez que as Autoras não são casadas, não vivem em uma relação conjugal e não são mães, elas não podem ser vítimas da violação de um direito cujas beneficiárias são somente mulheres casadas, mulheres convivendo em união estável ou mães.
[bookmark: _Toc438048772]Caso nº 13


A Comunicação nº 13 foi enviada pela instituição SOS Sexisme, representante das Sras. Michèle Dayras, Nelly Campo-Trumel, Sylvie Delange, Frédérique Remy- Cremieu, Micheline Zeghouani, Hélène Muzard-Fekkar e Adèle Daufrene-Levrard VS França. Assim como o caso anterior, este também trata de direito à transmissão do nome e igualdade entre homens e mulheres no âmbito familiar. Esse grupo de mulheres deseja
levar o nome de família de suas mães, sendo possível transmiti-lo aos seus filhos, já que todas elas levam apenas o nome do pai.
O Comitê, ao destrinchar todas as peculiaridades e procedimentos padrões do caso enviado, decide que a comunicação é inadmissível para as Sras. Dayras e Zeghouani, em razão da ausência da qualidade de vítima nos termos do artigo 2º do Protocolo Facultativo; que a comunicação é inadmissível ratione temporis nos termos  do artigo 4º, parágrafo 2º (e) do Protocolo Facultativo com relação as Sras. Daufrene- Levrard, Campo-Trumel, Muzard-Fekkar, Remy-Cremieu e Delange com relação ao seu filho mais velho e que a comunicação é também inadmissível em razão do não esgotamento dos recursos internos nos termos do artigo 4º, parágrafo 1º do Protocolo Facultativo para a Sra. Delange em relação ao seu filho mais novo. Não houve análise
de mérito e nenhuma medida a ser tomada pelo Estado Francêsxx.
[bookmark: _Toc438048773]Caso nº 15
A Comunicação nº 15 trata sobre temas de grande relevância, como violência baseada em gênero, tráfico de mulheres, prostituição e exploração sexual. Ela foi enviada pela Sra. Zhen Zhen Zheng vs. Holanda, que sendo representada por seu advogado, relatou que nasceu em 03 de março de 1986, em Shichuan, China. Ela alega que teve uma vida difícil e que possui baixa escolaridade. Quando sua mãe faleceu, ela começou a morar nas ruas, onde sofreu abusos sexuais e estupro e foi forçada à prostituição. A autora alega que foi traficada junto com muitas outras pessoas para Holanda para fins de exploração sexual, onde engravidou e posteriormente ficou sem moradia. No dia 22/06/2003, sua filha nasceu, porém a autora requereu abrigo quando ainda estava grávida. Em sua segunda audiência, ela informou sobre os abusos e  estupros que sofreu. O Serviço de Imigração e Naturalização (Immigration and Naturalization Service - IND) negou o seu pedido por abrigo, em 01 de Maio de 2003, tendo como justificativa o fato da autora não ter fornecido detalhes sobre a sua viagem da China para a Holanda, não ter documentos de identidade e ter esperado oito meses para requerer abrigo. Ela ainda enviou seu pedido pela concessão de permissão de residência no país ao District Court of Hague, mas foi indeferido por diversas vezes.

Após todas essas tentativas a autora enviou sua petição ao Comitê CEDAW, mesmo tendo seu pedido de revisão judicial pendente na District Court. O Comitê decidiu, ao analisar o caso, pela inadmissibilidade da Comunicação devido ao fato da Autora não ter recorrido da decisão de 27/05/2003, na District Court of The Hague to The   Administrative   Jurisdiction   Division   of   the   Council,   o   que   enseja   o não esgotamento dos recursos internos, nos termos do artigo 4º, parágrafo 1º, do Protocolo Facultativo.


Apesar de não ter havido análise de mérito, o Comitê considera que é dever do Estado amparar e proteger as vítimas de tráfico de pessoas e ter oficiais preparados para identificar tais vítimas desse crime e informá-las dos meios corretos para que elas busquem efetiva proteção, pois esse grupo está em posição vulnerável, o que requer orientações sobre quais são as melhores medidas a serem tomadas e relembra a sua Recomendação Geral nº 24, segundo a qual mulheres migrantes, refugiadas e deslocadas internamente, meninas e mulheres idosas, mulheres que exercem a prostituição, indígenas e mulheres com deficiências físicas e mentais, merecem atenção especial   por
parte do Estadoxxi.


[bookmark: _Toc438048774]Conclusão
A pesquisa realizada acerca da CEDAW e do Comitê percebeu o  avanço
conquistado pelas normas de direitos humanos, em âmbito internacional, embora ainda haja muitos desafios a ser vencidos. A possibilidade do envio de petições individuais configurou um mecanismo eficiente de acesso à justiça internacional e é interessante perceber que as alegadas vítimas tenham utilizado tal mecanismo para fazer valer o seu direito. Segundo Habermas, é da idéia de que os destinatários são simultaneamente os autores do direito, que decorre a conexão interna entre direitos humanos e soberania
popularxxii.   Dessa   maneira,   abre-se   portas   para   a   manifestação   de   um sistema
internacional mais democrático, preocupado com o alcance da justiça por todas aquelas que desejam reivindicar seus direitos, não importando a classe social, raça, etnia, etc, a qual pertençam.
A CEDAW representa um grande esforço dos mecanismos internacionais, em garantir os direitos das mulheres. A pesquisa conclui que os casos enviados ao Comitê, revelam que grupos de mulheres e organizações internacionais têm utilizado esses instrumentos de Direito Internacional de proteção como estratégia para a ampliação de direitos e garantias da mulher. Outro ponto muito importante analisado em relação à Convenção é a obrigação dos Estados-parte em eliminar qualquer tipo de discriminação baseada em gênero, refletindo sobre o princípio da igualdade, assegurado pela CEDAW, que enxerga as mulheres como titulares de todos os direitos e oportunidades que os
homens possam exercer, considerando que a violência contra a mulher deve ser concebida  como  um  padrão de violência específicoxxiii.



 Os Estados signatários  devem equipar todo o aparato público para o recebimento de denúncias que reportem à discriminação de gênero, incluindo mudanças legislativas para coibir a perpetuação de práticas discriminatórias e garantir o direito à igualdade. Esta garantia poderá ser inserida através de ações afirmativas para acelerar o processo de obtenção da igualdade entre homens e mulheresxxiv. Quanto maior for o esforço do Estado para impedir a propagação dos ideais patriarcais, mais democrático será o espaço social para as mulheres. Portanto, é preciso que haja um diálogo entre culturas, para que possam ser modificados padrões de pensamento conservadores e preconceituosos, mudando assim a concepção sobre o papel da mulher, afastando os estereótipos cultivados ao longo dos anos e permitindo que ela seja incluída com dignidade e justiça dentro da sociedade.
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MUITO ALÉM DAS NOTÍCIAS: O FORTALECIMENTO DO MOVIMENTO PARA DIVERSIDADE E DA REAFIRMAÇÃO HOMOAFETIVA ATRAVÉS DOS BLOGS
[bookmark: _Toc438206619]Deny Robert O. Costa1
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Resumo: A informação evoluiu e através dos blogs vive uma das eras mais dinâmicas da humanidade. O movimento para diversidade sexual acompanhou o desenvolvimento dessas ferramentas online e as estabeleceu como um dos principais instrumentos de mobilização social do nosso tempo. Através da análise de blogs de extensão homoerótica, categorizados como militantes ativos e subliminares, buscamos identificar fatores que evidenciam isso. Na construção da identidade das páginas, notamos três fenômenos de influência, denominados nessa pesquisa de Impressões de Gênero Adquiridas, Preconceito social nu e cru e Direitos e Cidadania. Em suma, destacamos todos os benefícios oriundos do uso dos weblogs por esse grupo e sua configuração social a partir daí.

Palavras-chave: Blogs; Mobilização social; Construção Identitária; Cidadania.


Abstract: The information developed through the blogs and live one of the most dynamic eras of mankind. The movement for sexual diversity followed the development of these online tools and established as a major instrument of social mobilization in our time. Through the analysis of long homoerotic blogs, categorized as active militants and  subliminal, we identify factors that show this. In the construction of the identity of the  pages, we noted three factors of influence, called this research Impression Gender Acquireds, Prejudice naked and raw and social rights and citizenship. In summary, we highlight all the benefits from the use of weblogs by this group and its social setting from there.
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Introdução

Qual é a intensidade em que a diversidade sexual é abordada dentro dos blogs? A partir dessa pergunta, idealizamos uma pesquisa de percepção, motivada a interpretar a linguagem proposta nessas páginas online e seu impacto na construção social dos indivíduos da comunidade homo. Compreender a eficácia de ferramentas tão recentes e sua influência em nosso cotidiano nos pareceu fundamental frente aos novos desafios vivenciados na busca por direitos e cidadania. Assim como no meio físico, as redes de sociabilidade online, os webrings, interagem entre si, em grupos bem constituídos, delimitados em  linhas imaginárias de afinidade, que servem como sinalização aos semelhantes (RECUERO, 2003).
A complexidade da rede nos encoraja a comparar seus efeitos aos dos grupos sociais, desconstruindo a concepção de lugar. Também existem lugares, grupos de afinidade e uma cibercultura estruturada na rede. Seus indivíduos usufruem do dinamismo proposto por ela  e usam o blog como sua voz, aliás, esses nada mais são do que a extensão do ser no ciberespaço (RECUERO, online). Dentro da comunidade homo, não acreditamos que seja diferente e ressaltamos muitos fatores positivos que essas ferramentas online lhe proporcionam.
Identificar qual a influência que os weblogs homoafetivos exercem sobre a sua comunidade e sua contribuição na busca por reconhecimento dos direitos civis a ela garantidos foi nossa proposta. Também nos preocupamos em estabelecer perfis sobre os conteúdos dos blogs analisados e sua importância na construção da identidade dessa comunidade, dentro e fora das páginas online. De modo qualitativo, examinamos 10 blogs  de extensão homoerótica e sua composição: textos publicados, imagens, layout da página, símbolos inseridos, comentários dos leitores e design. Em seguida, agrupamos as informações em duas categorias estruturais, Militância declarada e Militância subliminar e três categorias complementares, Impressões de gênero adquiridas, Preconceito social nu e cru e Direitos e Cidadania, convencionadas nessa pesquisa.

Um breve histórico dos blogs
A ferramenta blog, inicialmente, tinha seu uso limitado, no formato de páginas pessoais na rede, websites particulares (Blood, online apud RECUERO, online). Para utilizá- las era necessário o conhecimento dos códigos HTML (linguagem específica para construção de sites) e somente profissionais usufruíam desses recursos. 
Ali eram narrados fatos cotidianos, preferências dos autores, subjetividades. Nesse sentido, temos o registro de um grupo composto por 23 usuários em 1999 (RECUERO, 2002). Naquele período, com o avanço da tecnologia, empresas iniciaram o desenvolvimento de um recurso popular, passível de manuseio a qualquer pessoa que dominasse os aplicativos de um computador: os    weblogs.

Surgia então o conceito inicial de diários online. Os usuários se concentravam em descrever fatos de suas vidas na rede, atualizando fotos e notícias particulares.
A estrutura de um blog é facilmente identificada. Há um painel no cabeçalho que, geralmente, se insere o nome da página. Os textos publicados são dispostos de forma cronológica, do mais recente ao mais antigo. Em todas as postagens há um campo para comentários, onde o leitor pode interagir e expressar sua opinião referente ao exposto. Essa facilidade de compreensão e uso influenciou a propagação desse recurso na rede. Tanto que no início de 2009, segundo Baker e Green, havia mais de 13 milhões de blogs ativos ao redor do mundo detectados pela Technorati3 (2009 apud KOTLER, KARTAJAYA e SETIAWAN, 2010). A configuração dessa ferramenta online evoluiu. A narração do cotidiano divide  espaço com o aparecimento de grupos de interesse, fóruns de discussão, disseminação de informações comerciais, sociais e políticas. Atualmente podemos identificar até 16 tipos de blogs no Brasil, conforme Primo, que vão desde os profissionais auto-reflexivos aos organizacionais-reflexivos (2008). As comunidades em rede assumiram a complexidade das comunidades físicas e segmentaram seus públicos. Os blogs se mostraram como recursos que potencializam os discursos e viabilizam o acesso à informação, através de seus   autores,
preocupados em repassar uma visão particular, mas com objetivos plurais, aos seus leitores.
Assim, se estabelecem as redes de sociabilidade online, descritas por Recuero como webrings (online). Nessa proposta, existem grupos bem definidos, conectados pelas linhas  de afinidade, primordiais à construção dos aspectos da diversidade e à busca do reconhecimento de seus direitos civis, base dos nossos estudos.

Blogs: uma ferramenta de regulamentação do movimento a favor da diversidade sexual e de reconhecimento dos direitos civis homoafetivos.    


3 Technorati é um motor de busca de internet especializado na busca por blogs, criado em 2002 por David Sifry.
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Technorati>, em: 28/08/2010.


Durante o mês de agosto de 2010, pesquisamos weblogs cuja autoria por sujeitos a favor da homoafetividade fosse clara. Partimos de sites especializados, como o Mix Brasil e Armário X, nessa procura. Através dos blogs de colunistas dos sites citados, encontramos diversos weblogs de extensão homoafetiva, por meio de comentários publicados pelos leitores sobre as notícias divulgadas pelos colunistas. Em seguida, selecionamos 10 blogs que abordavam as questões homo. Num processo descritivo, analisamos o contexto presente nessas ferramentas, a começar pelo layout. Em seguida, observarmos as publicações, os posts, e sua incidência. Ao término, conseguimos separá-los em dois grupos, segundo a natureza do conteúdo, conforme a figura abaixo:
[image: ]
Figura 1 - Tabela classificatória dos blogs  analisados


Dois grupos de cinco blogs foram criados, levando-se em consideração a afinidade entre eles, segundo as observações propostas em nosso trabalho. Essa tabela representa a clara divisão baseada no objetivo de existência das páginas online e a interação possível entre as mesmas, dada a abordagem ao tema homoafetividade. Aqueles que através do conjunto de sua composição mostraram-se defensores das causas homoafeitvas, foram categorizados como militantes declarados. Os demais percebidos como afins ao tema, sem uma proposta clara de atuação, foram denominados militantes subliminares.
Na concepção de militância declarada, destacamos pontos característicos relevantes, sendo eles: a divulgação das informações culturais do meio LGBTT; das conquistas políticas e cidadãs freqüentes; das manifestações sociais ocorridas; das personalidades de destaque frente à busca por reconhecimento dos direitos civis; dos fóruns de discussão agendados  pelo país; das opções de lazer e consumo; das atualizações sobre saúde e educação; dos símbolos expostos nas páginas (tais como a bandeira da diversidade sexual). Essas informações são uma forma de estímulo ao reconhecimento dos direitos civis que esse público deveria ter e não tem. Notamos uma linguagem coesa, intensificadora dos objetivos propostos pelos membros dos grupos.


[image: ]

Figura 2 - Weblogs de militância  declarada


Nos blogs de militância subliminar também existe uma preocupação no repasse das informações que dizem respeito àquela comunidade, entretanto há um complemento com narrações de fatos pessoais dos autores das páginas. Mesmo assim, as experiências descritas em filmes assistidos, fatos presenciados, movimentos freqüentados (tais como as Paradas do Orgulho LGBTT), possibilitam o fortalecimento desse grupo dentro e fora da rede. Esse favorecimento da visualização de causa complementa os efeitos buscados pelos outros blogs ativos no movimento, os de militância declarada.
As duas categorias apresentadas sofrem a influência de três elementos externos, personificados na identidade das páginas online homoafetivas. Ao observar as estruturas das páginas, percebemos nos conteúdos uma repetição inconsciente de três fatores, por nós nomeados de Impressões de Gênero Adquiridas, Preconceito social nu e cru e Direitos e Cidadania.


[image: ]

Figura 3 - Weblogs de militância  subliminar


3.1.1 As Impressões de gênero adquiridas
[image: ]Bem sabemos que a construção do gênero de um indivíduo, assim como sua sexualidade, etnia, classe econômica etc., são construções sociais (LOURO, 2000). Na construção de gênero dentro dos weblogs homoeróticos estudados são mantidos os conceitos equivocados de biológico, relacionando ser feminino e masculino a um corpo com características socialmente convencionadas. O curioso é perceber tal fato em páginas defensoras da diversidade:
Figura 4  - Tabela de comentários da percepção de gênero nos  weblogs

Em ambas as situações a informação é exposta de forma passiva nos blogs, sem intervenção dos autores das páginas. Não há nenhuma incitação à desconstrução dos conceitos de corpo e gênero. Os limites do corpo mais uma vez denominam o gênero de determinado indivíduo. A insensibilidade percebida é vista como fruto da imposição dos “padrões” determinados como “ideais” pelos grupos conservadores da sociedade. Segundo Foucault (1993 apud LOURO, 2000), "o domínio e a consciência de seu próprio corpo só puderam ser adquiridos pelo efeito do investimento do corpo pelo poder: a ginástica, os exercícios, o desenvolvimento muscular, a nudez, a exaltação do belo corpo". Só existe uma percepção do próprio corpo na medida em que sobre ele é imposta uma disciplina historicamente.
[image: ]Mas os limites do corpo não são os únicos elementos que evidenciam as impressões de gênero adquiridas pelos blogs homoafetivos. As roupas definem claramente um  indivíduo, distinguindo o “ser homem” e o “ser mulher”.
Figura 5 - Entrevista que evidencia o conceito adquirido de gênero em   roupas

É reforçada uma visão absorvida pela tirania da sociedade nesse weblog ao se estabelecer a distinção de gênero por meio de roupas que denominam homens ou mulheres. Pessoa (online) argumenta que “(...) O que se nota é a vinculação das roupas à ideologia cultural do que significa ser homem e ser mulher, de maneira dual.” Não se estimula a reformulação desses conceitos nessa página, pelo contrário, a indagação quanto às preferências de vestimentas “masculinas” e “femininas” parte da própria autora na entrevista. A padronização de conduta é reforçada por uma sociedade intolerante às diferenças e também é componente dos blogs de extensão homoafetiva. Não que eles estimulem essa realidade, mas de modo geral, eles a aceitam sem intervenção crítica.
Completando essa “absorção inconsciente” das “condutas de gênero” assimiladas por esses weblogs, o comportamento também é posto como determinante do conceito do feminino e do masculino. Há formas “ideais” para cada perfil, associadas como “inerentes” ao indivíduo:

[image: ]
Figura 6 - Entrevista que evidencia o conceito adquirido de gênero no   comportamento


Há uma percepção muito clara de “padrões” de comportamento disseminados nesse meio. O “homem rude” e a “mulher dócil” são personagens sociais que assumiram vida própria frente ás rotulações do gênero. Novamente parte da autora do blog o questionário incentivador das compreensões estereotipadas acerca de homens e mulheres. Para Louro (2000), essas formulações se constituem desde a infância, na escola, quando meninas são disciplinadas a não correr, não se sujar, serem educadas e meninos treinados para competir, não compartilhar, serem agressivos, os “melhores”. Essa hierarquização do comportamento funciona como “herança cultural”: mesmo participando de um movimento em prol da diversidade, as minorias sexuais afirmam as concepções de gênero impostas a nós por intermédio dos weblogs. A leitura interpretada das informações induz à falsa afirmativa de que ser homem ou mulher só é “possível” quando associados aos símbolos delegados historicamente, socialmente e politicamente. Agindo contrário a tais concepções, o indivíduo é percebido como “desviante”, “equivocado”, “indisciplinado” pela sociedade.

Preconceito social nu e cru
Enquanto ferramentas do discurso, os weblogs aumentam a visualização dos grupos da  diversidade.  Há  um  importante  papel  por  eles  desempenhado  quando  estimulam  o movimento de aceitação da pluralidade do ser. Assuntos como homofobia e violência são colocadas no centro dos discursos, instigando a luta pela tolerância e a revolta com as falsas aceitações disfarçadas de agressão.
[image: ]
Figura 7 - Tabela dos comentários sobre preconceito  social



A intolerância é fruto da percepção do “irregular” diante dos conceitos construídos por nossa sociedade. “Nossa época foi iniciadora de heterogeneidades sexuais.” (FOUCAULT, 1988, p.38). A construção social tendenciosa de sexualidade provocou um efeito separatista entre os indivíduos, uma vez que o “estilo heterossexual de ser” baseou todos os  comportamentos. Feito isso, os demais sujeitos, vistos como “extraviados” passaram a ser rotulados e perseguidos. A “infração” as “normas de conduta” é considerada inaceitável e o estímulo à padronização nada mais é do que uma ferramenta de controle social. Os weblogs homoafetivos têm contribuído na denúncia das aversões vivenciadas na sociedade. Através da rede eles intensificam forças de estímulo à diversidade sexual. Isso porque os grupos constituem limites imaginários compreendidos como identificadores aos semelhantes (RECUERO,  2003).  A  sociabilidade  nas  comunidades  digitais,  àquela  classificada      como webring (RECUERO, 2003), rompe os limites da rede, fortalecendo as ações dotadas de conceitos.
Na análise, observamos que a preocupação de divulgação a respeito da intolerância à pluralidade sexual é freqüente, no formato de notícias, depoimentos de experiências,  debate de polêmicas. A necessidade disso é a possibilidade de maior visualização usando os weblogs, uma vez que os canais midiáticos tradicionais não possuem tamanho dinamismo.


 Uma pesquisa4 realizada em fevereiro de 2009 pela FPA (Fundação Perseu Abramo) revela o alto índice de rejeição aos diversos tipos de indivíduos homoafetivos pela sociedade brasileira:
Para Gustavo Venturi, cientista político e coordenador da pesquisa, destaca-se o fato de, por um lado, quase todas as pessoas entrevistadas responderem acreditar que há preconceito contra homossexuais: para 93%, há preconceito contra travestis (para 73% muito, para 16% um pouco); contra transexuais, 91% (respectivamente 71% e
17%); contra gays, 92% (70% e 18%); contra lésbicas, 92% (69% e 20%); e, em escala um pouco menos intensa, 90% acreditam em preconceito contra bissexuais (para 64% muito, para 22% um pouco). De outro, comparativamente também é alta a taxa dos que admitem tal postura.


Portanto, essas páginas online possuem papel fundamental na desconstrução dos padrões tradicionais do nosso atual contexto.

Direitos e Cidadania
O terceiro fator examinado, o mais importante certamente, é a capacidade de união  e luta social que os weblogs estimulam dentro das comunidades homo. Dessa união, nascem os direitos, fundamentais à construção de uma realidade mais justa. Se considerarmos o nascimento do conceito de cidadania a partir da participação política (FILHO e NETO, online), sentimos os efeitos positivos alcançados por essa comunidade através dos blogs. A incidência das informações ligadas ao direito de cidadão é bastante significativa, mostrando a intensidade de envolvimento de todos os agentes homoafetivos na rede.











4
Pesquisa retirada do site Fundação Perseu Abramo.  <http://www.fpabramo.org.br/noticias/pesquisa-da-fpa-
atesta-elevada-intolerancia-diversidade-sexual>, em: 19 de set. 2010.


[image: ]
Figura 4 - A busca por direitos e cidadania nos  blogs


Esse grupo, através dos weblogs, luta pelo fim da “igualdade” e pela valorização das diversidades. Considerar que haja uma “igualdade de conduta” é o que dificulta a visualização das minorias, entendidas como “desviadas” de um falso padrão. A relevância dessas ferramentas online é tamanha, ao ponto de motivar cidadãos a se unirem frente à luta pelos direitos. Prova disso é a Frente Blogueira pela Cidadania LGBT5, que possui atualmente cerca de 230 blogs, identificados com um selo da campanha. O selo consiste na letra B, característica da tecnologia Blogger6, com as cores do arco-íris, símbolo da diversidade sexual. O órgão se define como estímulo aos afins, interessados em defender uma realidade mais justa, desconsiderando percepções distorcidas do público LGBT e reforçando sua aceitação na sociedade, procurando através da frente o reconhecimento da garantia dos direitos civis da comunidade homoafetiva.

5
Frente Blogueira pela Cidadania LGBT é uma comunidade online que se empenha em angariar blogs na busca
pelos   direitos   políticos    do   público	LGBT   e   através   deles,   disseminar   campanhas   favoráveis a  essas reivindicações. < http://www.frentelgbt.com.br/convite/>, em: 10 de ago. 2010.
6 Blogger é um serviço do Google, que oferece ferramentas para edição e gerenciamento de blogs
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Blogger>, em: 12 de set. 2010.

Acreditamos na interação descomplicada das comunidades virtuais através dos weblogs, de modo a reivindicar direitos às instituições conservadoras do mundo político, ao contrário do que afirma Alonge (online) em seu trabalho. Há uma tendência sim e uma objetividade no repasse das informações. Eles procuram se estabelecer como recurso de fomento das conquistas sociais. Essa insaciável busca por sentido e contribuição às causas das minorias são expressas pelos autores, conforme observado na página Bota Dentro7:
(...) Daí que eu fiquei me perguntando: este blog acrescenta alguma coisa ao leitor? (...) O que eu sei, de fato, é que o blog nunca apareceu como uma  alternativa rentável na minha vida. Há 10 anos trabalho para ter salário e a audiência – aproximadamente 400 leitores por dia – jamais me credenciaria a tentar sobreviver por conta própria. Falo porque preciso, falo porque sou inocente o suficiente para achar que trazer informação possa ajudar outros gays, enfim, blogo porque quero e gosto – se um dia vender, vendeu.


Não há dúvidas dos efeitos positivos dessas ferramentas online, afinal elas são a extensão do indivíduo no ciberespaço (RECUERO, 2003). Sua eficiência social é vista em diversos sentidos, estimulada e buscada por seus usuários. Observamos tal capacidade no primeiro encontro8 de blogueiros gays no auditório da livraria cultura, em São Paulo, em junho de 2010, cujo objetivo era explanar sobre o mercado online e a rentabilidade dos weblogs homoeróticos. Um grupo silencioso age, informando, lutando, unindo e  estimulando indivíduos na blogosfera, contribuindo assim para o movimento que favorece a diversidade sexual. Erroneamente pensamos quando não acreditamos na força dos grupos considerados de “pequeno” impacto, afirma Louro (2003 apud ALONGE, online):
(...) as minorias nunca poderiam se traduzir como uma inferioridade numérica, mas sim como maiorias silenciosas que, ao se polarizar, convertem o gueto em território  e o estigma em orgulho étnico, ou de gênero.


Efetivamente, os weblogs são contribuintes excelentes na configuração social do grupo homoafetivo, assim como na melhoria de sua visualização, da participação política e do reconhecimento dos direitos civis.

4. Considerações finais
Na blogosfera, nos deparamos com diversos grupos à procura de interação através


7
Comentário retirado do blog Bota Dentro. <http://www.botadentro.com.br/?p=1688>, em: 15 de ago. 2010.
8 <http://mixbrasil.uol.com>, em: 3 de ago. 2010.

dos webrings (RECUERO, 2003) na percepção de fatores comuns aos seus membros. Concomitante ao desenvolvimento dos blogs, o movimento em prol da diversidade sexual evoluiu em visualizações, conquista de direitos e participação social. Eles se mostram como ferramentas dinâmicas e democráticas, dada a liberdade de expressão dos indivíduos em suas páginas.
Nem todos os blogs militam ativamente nas causas da comunidade  homo, entretanto, a informação se conecta, direta ou indiretamente, e provoca efeitos de grande relevância a esse grupo. Muitos fatores contribuem à construção do perfil desses blogs, fatores adquiridos num contexto, percepções externas impostas e o sentimento de luta e conquista. O processo de desconstrução social é contínuo, assim como o de construção. O que esperamos é que os resultados proporcionados pelos blogs possam estimular cada vez mais indivíduos na luta por direitos. Que esse incentivo contribua para o estabelecimento de uma sociedade de coexistência, ou seja, sem hierarquizações de gênero, sexualidades, etnia ou de classe sociais. Possibilite uma visão diferente, e que a igualdade seja restrita somente  à cidadania. Não queremos igualdade. Queremos diversidade, queremos o reconhecimento de direitos civis garantidos a qualquer cidadão dentro da pluralidade de pensamento.
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O enfrentamento da violência doméstica contra a mulher – a experiência dos agentes comunitários de saúde (ACS) da Regional de Saúde do Núcleo Bandeirante (DF)
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Resumo
O presente texto apresenta uma primeira análise dos resultados da pesquisa O enfrentamento da violência doméstica contra a mulher – Análise da experiência da Regional de Saúde do Núcleo Bandeirante (DF), a partir dos agentes comunitários de saúde (ACS), realizada dentro do projeto Possibilidades de atuação do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) no enfrentamento da Violência Doméstica contra Mulheres financiado pela FAP/DF, edital Nº 07/2008. Objetivamos analisar a atuação dos ACS frente à violência doméstica contra as mulheres em famílias atendidas na Região Administrativa (RA) do Núcleo Bandeirante no Distrito Federal (DF).
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Introdução e Objetivos 
A violência é um fenômeno histórico-social e multicausal (MINAYO, 2005), ou seja, nasce com a sociedade e, por isso, não deve ser analisado apenas como um fenômeno intrínseco à natureza humana e aos condicionantes biológicos que se processam nos indivíduos. A violência “se nutre de fatos políticos, econômicos e culturais traduzidos nas relações cotidianas que, por serem construídos por determinada sociedade, e sob determinadas circunstâncias, podem ser por ela desconstruídos e superados” (MINAYO, 1999, p. 11). Ao compreender a violência contra a mulher como um produto, por exemplo, da cultura machista e patriarcal brasileira, é possível entendê-la como uma questão que envolve construções sociais. Isso significa que essa violência também está longe de ser algo próprio do ser humano, podendo, assim, ser combatida e prevenida.      
 Os serviços de atenção primária à saúde[footnoteRef:318] apresentam-se como o primeiro e preferencial contato dos usuários com o SUS, por isso se constitui como porta de entrada de tal sistema (NASCIMENTO, 2008). Pesquisas mostram que mulheres em situação de violência doméstica estão sempre recorrendo a tais serviços (SCHRAIBER; D’OLIVEIRA, 1999; SCHRAIBER et al., 2002; GALVÃO; ANDRADE, 2004). Além de fazerem parte desses serviços, os(as) agentes comunitários(as) de saúde, por serem membros de suas comunidades e pela aproximação que possuem com a realidade das famílias, podem  contribuir para o enfrentamento da violência doméstica contra as mulheres por meio de atividades de prevenção ou mesmo de intervenção dessa violência.   [318: A Atenção Básica caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrangem a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde. É desenvolvida por meio do exercício de práticas gerenciais e sanitárias democráticas e participativas, sob forma de trabalho em equipe, dirigidas a populações de territórios bem delimitados, pelas quais assume a responsabilidade sanitária, considerando a dinamicidade existente no território em que vivem essas populações (BRASIL, 2007, p. 12).
] 

A partir desse quadro, o presente texto apresenta uma primeira análise dos resultados da pesquisa O enfrentamento da violência doméstica contra a mulher – Análise da experiência da Regional de Saúde do Núcleo Bandeirante (DF), a partir dos agentes comunitários de saúde (ACS), realizada dentro do projeto Possibilidades de atuação do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) no enfrentamento da Violência Doméstica contra Mulheres financiado pela FAP/DF, edital Nº 07/2008. Objetivamos analisar a atuação dos ACS frente à violência doméstica contra as mulheres em famílias atendidas na Região Administrativa (RA) do Núcleo Bandeirante no Distrito Federal (DF).
Metodologia
A preocupação com o tema da violência e seu enfrentamento no âmbito da atenção básica à saúde se traduziu em 2008, na realização do I Curso de Capacitação para Prevenção e Atendimento às Vítimas de Violência, destinado a profissionais da Atenção Básica do Programa Saúde da Família (PSF). 
A capacitação incluiu também os(as) agentes comunitários de saúde (ACS), visto o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) ser considerado parte da estratégia Saúde da Família. A Diretoria de Saúde responsável pela capacitação elegeu as Regiões Administrativas do Núcleo Bandeirante, da Candangolândia e do Riacho Fundo I e II para sua realização, o que determinou o foco da pesquisa em direção as referidas regiões. Dessa forma, os sujeitos de pesquisas foram os(as) ACS atuantes nas áreas urbanas atendidas pela Regional de Saúde do Núcleo Bandeirante. 
 A fim de cumprir a 196/06 CNS/MS, que dispõe sobre as diretrizes e normas das pesquisas envolvendo seres humanos, a pesquisa foi submetida à apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
Para concretização dos objetivos realizou-se entrevistas semi-estruturadas com um total de dezenoves ACS. Além disso, utilizou-se de diário de campo, durante as visitas aos estabelecimentos de saúde, para de imediato, se registrar a descoberta, o mais perto possível, da forma sob a qual ela se manifesta sem, portanto, muitas perdas de informações (COMBESSIE, 2004). 
 A violência contra a mulher como questão de política social e de saúde pública 
3.1 Violência contra a mulher como questão de política social 
A partir dos anos 2000 o enfrentamento da violência contra a mulher se torna um objetivo do governo, por isso em 2003, com a criação Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República, inaugura-se um novo momento da história do Brasil em relação à formulação, coordenação e articulação de políticas para promoção da igualdade entre mulheres e homens (BRASIL, 2004). Os resultados da I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, de 2004, reafirmaram o comprometimento do Governo Federal com a incorporação da perspectiva de gênero[footnoteRef:319] nas políticas públicas através da construção do I Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (BRASIL, 2004). Em 2008, elabora-se o II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres a partir da atualização do I Plano e dos resultados da II Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, realizada em 2007 (BRASIL, 2008). [319: 	A presente pesquisa compartilha da abordagem de Joan Scoot sobre gênero. Segundo esta autora (1990), gênero é uma categoria primária, pois se constitui como o primeiro lócus de articulação do poder, dessa forma, é também o elemento constitutivo das relações sociais baseadas nas diferenças entre homens e mulheres.     ] 

Esses planos buscam “expressar as necessidades e as expectativas das mulheres brasileiras e da sociedade no que tange à formulação e à implementação de políticas públicas de promoção da igualdade” (Brasil, 2004, p.27) e de enfrentamento de algumas questões que atingem diretamente os direitos das mulheres. 
Por isso, um dos desafios desses planos é “o enfrentamento da violência contra as mulheres, em suas diferentes formas de expressão, variando do assédio moral e da violência psicológica até as manifestações extremas da agressão física e sexual” (Brasil, 2004, p.27).
A fim de enfrentar e prevenir a violência doméstica, os planos preveem uma intervenção sistemática e continuada em diferentes áreas. Essa intervenção se caracteriza pela promoção e implementação de políticas públicas constituída de uma rede de ações e serviços.


 O Ministério da Saúde, por exemplo, se torna órgão fundamental na política de enfrentamento à violência contra a mulher, pois aparece no I Plano como responsável: pela inclusão de serviços de atenção às vítimas em situação de violência doméstica; pela capacitação dos profissionais de saúde para o atendimento a essas vítimas; pela elaboração de instrumentos para implementar a notificação compulsória dos casos dessa violência. 
Importante ressaltar que a notificação em relação à violência contra as mulheres deve ocorrer quando há suspeita ou confirmação desse tipo de violência para subsidiar o poder público na elaboração de políticas públicas no enfrentamento dessa questão (NASCIMENTO, 2008). Assim, é uma medida de caráter sigilosa somente com fins epidemiológicos, sem relação com as esferas jurídica ou policial. 
A ampliação e aperfeiçoamento da rede de atendimento às mulheres em situação de violência e a promoção da atenção à saúde das mulheres em situação de violência com atendimento qualificado ou específico são algumas prioridades do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (BRASIL, 2008). Para isso, destaca-se a implementação da notificação compulsória dos casos de violência contra as mulheres em todos os municípios dos estados. É importante lembrar que essa notificação é anterior aos Planos de Políticas para as Mulheres, pois a Lei no. 10.778, que estabelece a notificação compulsória em todo o território nacional para os casos de violência contra a mulher atendida em serviços de saúde, públicos ou privados, foi decretada em 24 de novembro do ano de 2003 (BRASIL, 2003). Entretanto, deduz-se que tal Lei ainda não se tornou uma prática dos profissionais do setor da saúde até o ano de 2007, pois as ações que visam a implementação da notificação compulsória ainda são prioridades no II Plano. 
 O II Plano também faz referência a uma outra lei: 11.340 de 2006, conhecida como “Lei Maria da Penha”. Esta trouxe inovações na regulação de situações de violência doméstica e familiar contra a mulher. Algumas dessas inovações são: deixa-se de aplicar a lei dos juizados especiais criminais (lei 9.099/95) 
para os casos de violência doméstica, já que estes só julgam os crimes com pena de até dois anos (menor potencial ofensivo); proíbe-se a aplicação de penas pecuniárias como as de cestas básicas e multa; possibilita-se a prisão em flagrante ou preventiva quando houver riscos à integridade física ou psicológica da mulher (GUERRA, 2009). 
	3.2. Violência contra a mulher como questão de saúde pública 
A violência vem sendo tratada como assunto exclusivo da segurança pública até os anos de 1990 (MINAYO, 2004).  A Organização Pan-Americana da Saúde, a partir do ano de 1993, ao observar as mudanças nos perfis de mobimortalidade na maioria das regiões latino-americanas, começa a recomendar que os países membros incluíssem o tema em sua agenda de intervenção.
 Posteriormente, no ano de 1997, a Organização Mundial da Saúde (OMS) percebendo a situação em várias partes do mundo dedicou-lhe prioridade na Assembleia Mundial de Saúde. Cinco anos depois, a OMS trouxe uma reflexão, denominada Relatório Mundial sobre Violência e Saúde, contendo a responsabilidade específica e intersetorial da saúde em relação ao tema.
	A violência se torna um questão do campo da saúde ao provocar impacto na qualidade de vida das pessoas que podem acarretar danos psíquicos, físicos e morais e ao exigir atenção, cuidados e serviços médicos e hospitalares (MINAYO, 2005). Além disso, a autora (2005) ressalta que o interesse do setor da saúde pelo fenômeno da violência ocorre devido às mudanças observadas no perfil de morbi-mortalidade no mundo e no Brasil e pela ampliação do conceito de saúde e de cidadania.	
Dessa forma, a questão da violência contra as mulheres insere-se nos debates dos serviços de saúde. Não poderia ser diferente, pois pesquisas apontam que essa violência se constitui como um fator de risco às suas vítimas, pois pode provocar-lhes incapacidades, doenças futuras e também levar à morte. Essa específica violência representa uma significativa causa de mortalidade e de morbidade feminina. A violência que ocorre, no âmbito doméstico, nas relações familiares ou nas relações íntimas de afeto tende a ser progressiva e rotineira, ao contrário de uma situação isolada e específica de violência, a primeira apresenta um impacto maior sobre a qualidade de vida feminina (NASCIMENTO, 2008; SCHRAIBER et al., 2002). 
Nesse sentido, Heise (1993), através de estudos realizados nos Estados Unidos, exemplifica que as mulheres agredidas estão quatro a cinco vezes mais expostas a tentativas de suicídio, depressão, dores crônicas e uso de álcool ou drogas; além disso tais agressões, em mulheres grávidas, duplicam o risco de aborto e de nascimento do bebê com peso abaixo do ideal (apud MINAYO, 1994). 
Implicações negativas como doenças sexualmente transmissíveis, disfunções sexuais das mais gerais, dores pélvicas crônicas, doenças pélvicas inflamatórias, infecções urinárias são também apontadas como repercussões sobre a saúde reprodutiva e sexual das mulheres em situação de violência doméstica e/ou sexual, conforme Lori Heise (1994) e Lilia Schraiber e colaboradores(as) (1999).  
Devido a todas as repercussões causadas a qualidade de vida e a saúde das mulheres agredidas e também a todo o sistema de assistência à saúde, é possível perceber a necessidade da violência contra as mulheres ser entendida como uma questão de saúde pública. Por outro lado, diante de tantas demandas em relação à violência contra as mulheres, esses serviços não devem ficar apáticos ou indiferentes com a questão. Portanto, este tema deve ser discutido dentro dos serviços de saúde para que se promovam tanto atendimentos humanizados e eficientes às mulheres que passam ou passaram por alguma situação de violência como atividades que previnam tal violência.     
	O primeiro desafio é superar a percepção da violência como um fenômeno apenas médico-sanitário, o qual se refere à superação da medicalização da violência. É essencial que esta não seja tratada pelos profissionais da saúde apenas de uma forma paliativa, ou seja, só com o cuidado momentâneo dos agravos recorrentes da violência. Tal superação só é possível por meio da comunicação entre os serviços médicos, clínicos e de emergência e a saúde pública e também pela busca de uma maior especialização no atendimento às vítimas (MINAYO, 2005).
A realidade da Regional de Saúde do Núcleo Bandeirante
	Instituído e regulamentado desde 1997, o Programa de Agentes Comunitários de Saúde – PACS foi inspirado em práticas de prevenção a doenças por meio de orientações e informações sobre saúde (BRASIL, 2001). O PACS se constitui como estratégia transitória para o Programa Saúde da família[footnoteRef:320] – PSF –, por isso está relacionado à atenção básica a saúde[footnoteRef:321] e, assim, objetiva efetivamente promover uma ligação entre a comunidade e as unidades básicas de saúde[footnoteRef:322] (BRASIL, 2001). O PSF surge, em 1994, para estender a cobertura assistencial da  [320: 	 Ao adquirir centralidade na agenda governamental, o Programa Saúde da Família se torna, a partir de 1999, uma estratégia estruturante dos sistemas municipais de saúde (ESCOREL et el., 2007), por isso tal programa é, atualmente, definido como Estratégia Saúde da Família e tem abrangência nacional (BRASIL, 2007).        ]  [321: 	 A Atenção Básica caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrangem a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde. É desenvolvida por meio do exercício de práticas gerenciais e sanitárias democráticas e participativas, sob forma de trabalho em equipe, dirigidas a populações de territórios bem delimitados, pelas quais assume a responsabilidade sanitária, considerando a dinamicidade existente no território em que vivem essas populações (BRASIL, 2007, p. 12).]  [322: 	 As unidades básicas de saúde variam em sua formatação ao se adequar às necessidades de cada região (BRASIL, 2005). Podem ser unidade de Saúde da Família, posto de saúde, centro de saúde, unidade básica de saúde, unidade móvel fluvial, unidade mista, unidade terrestre móvel para atendimento médico/odontológico e os ambulatórios de unidade hospitalar geral (BRASIL, 2005).  ] 

saúde em áreas de maior risco social; hoje se sabe que sua implantação é um marco na incorporação da estratégia de atenção primária na política de saúde brasileira, pois lança, aos municípios, uma política que traz consigo um novo modelo de saúde a partir dos princípios[footnoteRef:323] trazidos pelo Sistema Único de Saúde (ESCOREL et el., 2007).  [323: 	 Os princípios que dão base ao SUS são universalidade, equidade e integralidade nos serviços e ações de saúde, os princípios organizacionais são descentralização, regionalização, a hierarquização da rede e a participação da comunidade (BRASIL, 2000). Além desses, a principal estratégia é introduzir ações preventivas como forma de promover a saúde e a qualidade de vida (BRASIL, 2000). ] 

As principais ações do PACS são desenvolvidas pelos(as) Agentes Comunitários(as) de Saúde – ACS – que são pessoas escolhidas dentro da própria comunidade para atuarem junto a ela (BRASIL, 2001). Conforme o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (2001) e também segundo a Política Nacional de Atenção Básica (2007), cada ACS deve atender, de acordo com as necessidades locais, entre 400 a 750 pessoas. A atuação deles(as) com estas deve ocorrer por meio de atividades educativas individuais e coletivas relacionadas à prevenção de doenças e à promoção a saúde.
 Dessa forma, o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (2001) prevê encontros e reuniões com gestantes, mães, pais, adolescentes, idosos e portadores de doenças comuns. Porém, o principal instrumento de trabalho dos ACS é a visita domiciliar mensal às famílias residentes em sua área de atuação (BRASIL, 2001). Importante lembrar que a quantidade de visita por domicílio depende tanto do estado de saúde de seus integrantes quanto da existência de grupo de risco[footnoteRef:324] no lar.  [324: 	 Compõem o grupo de risco as crianças, as gestantes, os(as) hipertensos(as) e os(as) diabéticos(as) (ACS 8101).   ] 

Segundo o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (2001), a atuação do(a) ACS também pode ultrapassar a área específica da saúde, suas ações intersetoriais podem ocorrer em áreas como educação e cidadania/direitos humanos. Nesta área, a atuação dos(as) ACS deve ocorrer de forma que interfira de maneira positiva na melhoria da qualidade de vida, reforçando iniciativas pré-existentes de combate a violência, explica o PACS (BRASIL, 2001). Interessante notar que é unicamente nesse ponto sobre as ações intersetoriais dos(as) ACS, que o programa faz referência à violência. 
A Regional de Saúde do Núcleo Bandeirante é responsável pela atenção básica à saúde do Núcleo Bandeirante, da Candangolândia, do Riacho Fundo I e do Riacho Fundo II. 
Além dessas cidades, essa regional também deve atender as demandas dos Conglomerados Agrourbanos de Brasília (CAUB) I e II e do Núcleo Rural Vargem Bonita[footnoteRef:325]. Importante ressaltar que este núcleo rural compõe uma das áreas rurais da região administrativa do Núcleo Bandeirante, já o CAUB I e o II são referentes à região administrativa do Riacho Fundo II. Não há para a Regional de Saúde do Núcleo Bandeirante um hospital próprio e de referência, por isso casos de maior complexidade são sempre encaminhados para o Hospital da Asa Norte – HRAN – e para o Hospital da Asa Sul – HRAS. Por todas essas características, essa regional é considerada pelos(as) próprios(as) profissionais como atípica.  	 [325: 	 Os(AS)  ACS do CAUB I, do CAUB II e do Núcleo Rural Vargem Bonita não fazem parte da presente pesquisa.] 

Em relação à atenção primária e básica à saúde, a Regional de Saúde do Núcleo Bandeirante encontra-se divida da seguinte maneira[footnoteRef:326]: [326: 	 Todos os dados da tabela são referentes ao mês de Julho do ano de 2009. ] 

 (
Região Administrativa
Estabelecimento de Atenção Básica à Saúde
Quantidade  total de ACS 
Quantidade de famílias cadastradas em 2009
Número total de pessoas cadastradas 
Candangolândia
Um (1) Centro de Saúde (nº 1) com uma (1) equipe do PACS
4
1.095
4.486
Núcleo Bandeirante
Um (1) Centro de Saúde (nº 2) com uma (1) equipe do PACS
1
834
2.858
Núcleo Bandeirante – Vargem Bonita
Um (1) Posto de Saúde Rural com uma (1) equipe do PSF
4
359
1.323
Riacho Fundo I
Um (1) Centro de Saúde (nº 3) com uma (1) equipe do PACS
10
1.972
7.528
Uma (1) Unidade Básica de Saúde com uma (1) equipe do PSF
6
1.040
3.983
Riacho Fundo II
Um (1) Centro de Saúde (nº 4) com quatro equipes do PSF
5
1358
5.269
Um (1) posto de saúde com uma (1) equipe do PACS 
2
611
2.414
Duas Unidades Básicas de Saúde com duas equipes do PSF cada uma.
8
2.017
7.737
Riacho Fundo II – CAUB I
Um (1) Posto de Saúde Rural com uma (1) equipe do PSF.
3
635
2.399
 
)
Os números de famílias, de pessoas cadastradas na Regional de Saúde do Núcleo Bandeirante, de equipes e de agentes comunitários de saúde se referem ao mês de julho do ano de 2009. No Núcleo de Atenção Primária e Estratégia de Saúde da Família – NAPESF – localizado na regional de saúde em questão, ressaltou-se que ainda há famílias nas regiões pesquisadas que não foram cadastradas, devido ao grande crescimento populacional e à grande mobilidade das famílias. Por outro lado, nem todas as famílias cadastradas pela regional são atendidas pelo PACS e pelo PSF, por causa do reduzido número de ACS nas equipes. Isso só não ocorre, segundo informações obtidas no NAPESF, no CAUB I e no Núcleo Rural Vargem Bonita nos quais todas as famílias cadastradas estão sendo assistidas pelos ACS.
As equipes do PACS se localizam sempre nos centros de saúde enquanto as equipes do PSF podem se localizar nas unidades básicas de saúde ou nos postos de saúde e excepcionalmente em algum centro de saúde. O centro de saúde nº 4 localizado no Riacho Fundo II, por exemplo, possui equipes do PSF devido a uma característica própria: nele funciona o NASF – Núcleo de Apoio à Saúde da Família. Este núcleo possui profissionais especializados em ginecologia, pediatria, clínica médica, serviço social, fisioterapia, nutrição, fonoaudiologia e terapia ocupacional para apoiar o PSF de toda a Região Administrativa do Riacho Fundo II. Esta, dentre todas as regiões administrativas atendidas pela Regional de Saúde do Núcleo Bandeirante, é a que possui maior população, atualmente com aproximadamente 45 mil habitantes[footnoteRef:327], por causa disso o NASF localiza-se nela.  [327: 	 Dado obtido no site: http://www.riachofundoii.df.gov.br, site da administração regional do Riacho Fundo II.  ] 

As equipes do PSF da Regional em questão são compostas pelos(as) agentes comunitários(as) de saúde, pelo(a) enfermeiro(a), pelo(a) auxiliar de enfermagem e pelo(a) médico(a) generalista ou clínico(a) ou ainda com especialização de médico(a) da família. As equipes do PACS, por estarem sempre localizadas dentro dos centros de saúde onde já há médico(a), são formadas apenas pelo(a) enfermeiro(a) e pelos(as) ACS. 
O tema da violência contra as mulheres é um assunto pouco abordado pelos(as) ACS nas atividades desenvolvidas em suas comunidades, abrangidas pela RA do Núcleo Bandeirante. Importante ressaltar que, dos(as) dezenove entrevistados(as), onze ACS participaram do I Curso de Capacitação para Prevenção e Atendimento às Vítimas de Violência que ocorreu em junho do ano de 2008. Entretanto, verificou-se que destes(as) apenas três organizaram algum trabalho específico para a prevenção ou intervenção da violência doméstica contra as mulheres em suas comunidades. 
Dessa forma, foi possível perceber que dos quatro centros de saúde, dos três postos de saúde e das três unidades básicas pesquisadas foram apontadas ações específicas para o enfrentamento da violência doméstica contra as mulheres em somente um (1) centro de saúde e também em apenas um (1) posto de saúde. 
A atividade de prevenção/intervenção desenvolvida por duas ACS de um dos centros de saúde baseou-se em uma palestra informativa sobre o tema da violência conjugal contra as mulheres e na distribuição de folders com uma mensagem no Dia da Mulher. Segundo as ACS: 
Me arrumaram umas faixas pra eu colocar: ‘denuncie’, sabe, faixa grande, eu coloquei aqui na frente. [...] E eu ainda falei, fui bem clara com elas, né, nesse grupo de mulheres, porque vieram muitas mulheres. Falei: ‘olha, não aceitem. Não aceitem que ele puxe seu cabelo, porque hoje ele te, puxa seu cabelo, te dá um murro, amanhã ele faz coisa pior com você’. Então foi uma coisa muito produtiva (ACS 06). 

Apesar de ter sido um trabalho bem desenvolvido devido à utilização de diversos recursos, percebe-se que foi um trabalho pontual, já que ocorreu apenas em um único dia, no Dia da Mulher. Por isso, foi um trabalho que acabou não abordando a questão da violência contra as mulheres como um problema social que abordasse as diferenças construídas socialmente entre homens-maridos e mulheres-esposas ou mesmos as representações sociais do masculino e do feminino que, em última instância, legitimam essa violência. 
No posto de saúde no qual também foram apontadas atividades de prevenção e de intervenção à violência doméstica contra as mulheres, a agente responsável pela atividade afirmou ter apresentado para um grupo de mulheres um filme que abordava o tema da violência conjugal contra as mulheres. Segundo ela, após a exibição do filme, todas o discutiram fazendo referencia às suas experiências individuais. Essa atividade foi desenvolvida apenas uma vez devido à quantidade de competências extras que surgem com o número insuficiente de ACS disponíveis para atender as famílias cadastradas nesse posto. Isso pode ser verificado no depoimento dado pela ACS responsável pela atividade descrita anteriormente:
Eu tenho vários projetos, né, mas o difícil é conciliar esse projeto com a bendita burocracia que tem aqui, porque se eu começo um projeto desse eu tenho que terminar. Se eu marcar com elas que vai ser toda quinta-feira de manhã, toda quinta-feira de manhã eu tenho que tá fazendo aqui. Aí o quê que acontece: a gente não tá conseguindo firmar isso aí, por causa das outras coisas que aparecem pra gente fazer. É que a área praticamente tá toda descoberta. Tem um monte de coisa pra resolver, tem um monte de coisa pra fazer (ACS 09).
Importante frisar que foram apontadas, por três ACS, palestras dentro dos programas relacionados à saúde da mulher como atividades coletivas de prevenção e de intervenção à violência contra as mulheres na área da atenção básica à saúde. Entretanto, constatou-se que tais palestras não eram feitas pelos(as) próprias ACS, mas executadas por um(a) profissional do serviço social. Além disso, notou-se, a partir dos depoimentos dos(as) ACS, que essas palestras não eram prioridades nas ações relacionadas à saúde da mulher, pois o tema da violência contra as mulheres aparece sempre inserido de forma sucinta, breve e sendo abordado em conjunto com outros tipos de violência, como da criança e do idoso, que podem ocorrer no âmbito doméstico.
Entretanto, não se pode esquecer que dos(as) dezenove que foram entrevistados(as), oito não participaram do curso que trabalhou o tema sobre violência doméstica, por isso muitos(as) acreditam não ter apoio e nem conhecimento para fazer um trabalho de prevenção sobre esse tema. Isso pode ser constatado no depoimento a seguir no qual a ACS faz uma relação da prevenção a doenças com a prevenção à violência doméstica.        
Mas e sobre a violência doméstica? Né, não foi estudado, por exemplo, em enfermagem e medicina, então tem uma outra área, né, que, que teria que vir outro profissional pra poder, né, falar sobre essa vivência, sobre a violência ou um policial civil ou uma assistente social. Então assim, é mais ou menos isso, a gente falha muito nisso porque a gente não tem uma capacitação pra abordar isso, esse tema, até pra... com essas mulheres (ACS 19).
Conclusão
Apesar da notificação compulsória já ser prevista, por lei a cerca de sete anos, para todos os casos de violência doméstica contra a mulher (BRASIL, 2003), os dados em relação às ações dos(as) ACS frente à essa violência, revelam haver ainda uma resistência pelos(as) ACS em cumpri-la, já que apenas duas ACS fizeram de fato a notificação para os casos constatados de violência doméstica contra a mulher em suas comunidades. Entre aqueles(as) que sabiam da obrigatoriedade da notificação, acredita-se que a resistência para efetivá-la deve-se, principalmente, a falta de autonomia no trabalho. Segundo a ACS nº4,
Nossa orientação é a seguinte: que tudo que nós vir de estranho, passar pra coordenação e a coordenação procura a assistente social, procura outros órgãos pra estar interferindo no que está acontecendo. [...] então eu acho que dentro assim da comunidade o papel do agente comunitário ele é muito importante, mas passando do serviço, assim, de orientação e de conhecimento da família, eu acho que o agente comunitário, ele não tem autonomia pra partir pro outro lado. Tudo ele tem que passar pra o superior pra poder procurar outro, outras, outros meios, né, de poder solucionar o problema.
A ação no campo da saúde pública revelou-se estratégica para o combate da violência que mais atinge as mulheres brasileiras, a violência doméstica. Esse campo se encontra em uma situação estratégica para abordar e trabalhar o tema da violência contra as mulheres. Os(as) ACS podem contribuir para o enfrentamento da violência doméstica contra as mulheres, no sentido de localizar precocemente os casos dessa violência e também mediante a abordagem desse conteúdo nas práticas educativas em saúde previstas pelo PAC. As atividades coletivas desenvolvidas pelas agentes de saúde, da Regional do Núcleo Bandeirante, com o objetivo de prevenir a violência doméstica contra as mulheres demonstraram a potencialidade do trabalho dos(as) ACS diante o enfrentamento dessa específica violência. Além disso, foram importantíssimas para apresentarem a rede de saúde como também um local de atendimento e de acolhimento às mulheres que passam por alguma situação de violência em seus lares. 
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O ideal sobre o trabalho na Declaração Universal dos Direitos Humanos prevê que “todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego [e] todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual trabalho.” (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1948). Na Carta Magna de 1988, fundamenta-se a nação brasileira sobre os “valores sociais do trabalho e da livre iniciativa” (BRASIL, 1988), garante-se o trabalho como um dos direitos sociais e que o esforço da nação deve ser no sentido de “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (BRASIL, 1988).
Mesmo com a ampliação de postos de trabalho, o cotidiano revela a existência de milhares de brasileiros, incluindo aqui lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, travestis e transgêneros (LGBTTT), estigmatizados nas mais diversas esferas sociais e que lutam por colocações profissionais dignas.
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O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) estima que 10% da população brasileira é LGBTTT. Na visão corporativa eles representam 18 milhões de consumidores (CUNHA, 2010) levando muitos empresários a apostar em produtos e serviços voltados a esta população por saberem que “esse consumidor gasta 30% a mais […] em comparação com um heterossexual de mesma condição social” (CUNHA, 2010). 
  “Assim, uma empresa que quer atrair o público gay precisa contratar funcionários gays, que são os que conhecem a  linguagem deste grupo” (AYROSA apud VAISBIH, 2010). Robbins (2002) defende que o trabalho das organizações deve ser orientado de modo a administrar a diversidade da força do trabalho,  no  sentido  que  estas  têm  se  tornado  cada  vez  mais  heterogêneas,  englobando diferenças de raça, etnia e sexo dos participantes, sendo necessário extrapolar os grupos óbvios – mulheres, negros, latinos, asiáticos – e incluir na diversidade os LGBTTT num exercício da cidadania e uma forma das organizações melhor responderem à globalização.
Assim, este artigo, resultado de uma pesquisa desenvolvida em uma Instituição de Ensino Superior (IES) de Joinville, Santa Catarina, objetiva investigar como os acadêmicos e egressos dos cursos de administração, na qualidade de futuros gestores de pessoas, concebem a necessidade da inserção dos LGBTTT nas organizações, considerando a ideia de inclusão social. Busca-se identificar também, quais os aspectos do comportamento LGBTTT são conhecidos pelos participantes e se esse comportamento é aceito ou não pelos mesmos; analisar como os acadêmicos e egressos percebem as contribuições ou prejuízos proporcionados pela inserção da população LGBTTT nas organizações e verificar os aspectos que precisam ser trabalhados pela instituição de ensino na formação de profissionais melhor capacitados em defender os direitos dos LGBTTT, respaldados por uma política de inclusão.
A pesquisa qualifica-se como qualitativa, pois busca interpretar os sentidos atribuídos pelos acadêmicos e egressos em relação a inserção dos LGBTTT nas organizações, verificando-se igualmente quais os significados atribuídos pelos futuros gestores à diversidade sexual de maneira que, no primeiro momento, este trabalho aborde a identidade de gênero, orientação sexual e a história do movimento LGBTTT brasileiro; após, trata-se a diversidade sexual nas organizações, a abordagem do procedimento de pesquisa, a apresentação dos resultados obtidos e as devidas considerações.




[bookmark: _Toc438048778]A IDENTIDADE DE GÊNERO, ORIENTAÇÃO SEXUAL E A HISTÓRIA DO MOVIMENTO LGBTTT BRASILEIRO
O conceito de identidade de gênero, nas ciências sociais e humanas, é a construção social do sexo anatômico, criado para diferençar o biológico do social, fundamentando-se no pensamento de que “há machos e fêmeas na espécie humana, no entanto, a maneira de ser homem e de ser mulher é realizada pela cultura”. Logo, ser homem ou ser mulher não é o resultado da anatomia de seus corpos, mas o produto da realidade social (CENTRO LATINO AMERICANO EM SEXUALIDADE E DIREITOS HUMANOS, 2009, p.39).
Os padrões culturais criados relacionam-se a “corpos que se distinguem por seu aparato genital e que, através do contato sexual, podem gerar outros seres: isto é a reprodução humana.” Verifica-se, assim, o entrelaçamento entre o sexo, a sexualidade (a heterossexual, no caso da citação) e o gênero, contudo, nenhuma das três dimensões é decorrência da outra. (CENTRO LATINO AMERICANO EM SEXUALIDADE E DIREITOS HUMANOS, 2009, p.42).
Outro aspecto que vale ressaltar é que,


corpos designados como masculinos podem expressar gestos tidos como femininos [...] e, podem também ter contatos sexuais com outros corpos sinalizando uma sexualidade que contraria a expectativa dominante de que o ‘normal’ é o encontro sexual entre homem e mulher. […] As travestis [...] elaboram identidades que não devem ser entendidas como ‘cópias de mulheres’, mas como uma forma alternativa de identidades de gênero. (CENTRO LATINO AMERICANO EM SEXUALIDADE E DIREITOS HUMANOS, 2009, p.42).


Tendo-se citado o exemplo das travestis, questiona-se quais os determinantes da orientação sexual de uma pessoa. Sabe-se da existência de várias teorias biológicas, psicológicas e sociológicas que abordam o assunto não existindo, até o momento, estudos conclusivos. “O que se sabe é que a orientação sexual existe sem que a pessoa tenha controle direto sobre ela. Não se trata, portanto, de algo que se escolha voluntariamente ou se modifique segundo as conveniências” (CENTRO LATINO AMERICANO EM SEXUALIDADE E DIREITOS HUMANOS, 2009, p.127).
A regulação do sexo e da sexualidade tem sido feita por instituições como a Igreja, o Judiciário e a Medicina que, historicamente, têm limitado a diversidade sexual. O que escapa ao padrão de normalidade da “existência de apenas dois sexos, o homem e a mulher; dois gêneros – o masculino e o feminino; e a uma única forma considerada ‘correta’ de eles se relacionarem, a heterossexualidade”, é de acordo com a instituição reguladora, pecado, crime ou doença (ZAMBRAMO apud SENADO FEDERAL, 2009, p.7).

Sabe-se que “a herança cultural brasileira deixou a homossexualidade no campo do proibido, em que falar, defender, produzir conhecimento ao seu redor, lutar por sua visibilidade, possui um aspecto de transgressão” (FERREIRA, 2007, p.11). Sabe-se, também, da marginalização de outras formas de orientação sexual mostrados em dados que apontam o radicalismo discriminatório praticado contra os indivíduos LGBTTT.

Segundo dados do Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (UNAIDS) (apud SENADO FEDERAL, 2009, p.8) “no Brasil, dados recentes dão conta de 2403 homossexuais assassinados nos últimos 20 anos, constituindo a média de um homicídio a cada três dias, sendo 69% de gays, 29% de transexuais e 2% de lésbicas”.
A  fundação  do  Jornal  O  Lampião,  e  posteriormente  o  Grupo  Somos,  em   1978,
marcaram o início das atividades do movimento homossexual brasileiro. Mais tarde, nos anos 1980, aconteceram encontros de grupos LGBTTT no nordeste e em São Paulo. Todavia, “as atividades do movimento homossexual já não alcançavam [...] impacto [...] e o movimento entra em crise”, e atos de violência contra esse público continuavam (ZANATTA apud FERREIRA, 2007, p.17). Mais a frente, nos anos de 1989 a 1991, o movimento organiza-se em torno da necessidade de prevenção contra a AIDS. Destaca-se também a retirada do código 302.0 da Classificação Internacional de Doenças (CID), pelo Conselho Federal de Medicina, deixando de ser a homossexualidade um desvio ou transtorno mental. Em 1999, o Conselho Federal de Psicologia, por meio de resolução, define antiética a postura de psicólogos que tratarem a homossexualidade como desvio comportamental ou doença (FERREIRA, 2007). Na continuidade de acontecimentos pela garantia de direitos aos LGBTTT, a Secretaria de Segurança do Rio de Janeiro implantou, em 1999, o Disque Defesa Homossexual, apontado como primeira experiência de política pública voltada a esse público. Em 2004, o Governo Federal, em conjunto com a sociedade civil organizada, lançou o Programa Brasil sem Homofobia (SENADO FEDERAL, 2009).
Os trabalhos dos movimentos LGBTTT continuam atuantes. Prova disto são as  paradas do Orgulho LGBTTT realizadas em várias cidades no país. Na de São Paulo, por exemplo, realizada em junho de 2010, reuniram-se 3,2 milhões de pessoas (HERMANSON, 2010) para conclamar a conquista de direitos já garantidos a outras pessoas e/ou grupos.
Sabe-se que,




os direitos sexuais são, pois, direitos humanos universais baseados na liberdade, dignidade e igualdade. […] Referem-se [...] à informação científica, à educação compreensiva, [ao trabalho,] à saúde e ao prazer sexual como fonte de bem-estar físico, psicológico, intelectual e espiritual (SENADO FEDERAL, 2009, p.6).


Entretanto, mesmo com os significativos avanços, ainda há um longo caminho a se percorrer de modo a incluir os LGBTTT nas diversas esferas da sociedade, grupos e vida pública e, “se não é pelo respeito [...], que se faça valer a lei” (VAISBIH, 2010).


[bookmark: _Toc438048779]A DIVERSIDADE SEXUAL NAS ORGANIZAÇÕES
A diversidade aparece na década de 1980 como um dos mais proficientes temas no campo de estudos do comportamento organizacional, sob a ótica da melhoria no ambiente de trabalho  proporcionada  pela  inclusão  de minorias  historicamente  discriminadas (GALVIN; CALAS; SMIRCICH apud SARAIVA e IRIGARAY, 2009). Contudo, Siqueira e Zauli- Fellows (apud SARAIVA e IRIGARAY, 2009, p.344) afirmam que “quando se trata de práticas de diversidade, há propensão a aceitar diferenças étnicas, sociais e de gênero, mas resistência quanto a diferentes orientações sexuais”, entretanto, “os estudos gays estão assumindo espaço antes negado de modo irrestrito pelo monopólio masculino, branco e heterossexual” (SIQUEIRA e ZAULI-FELLOWS, 2006, p.74).
Nos anos 1991 “houve grande inserção de homossexuais no mercado, em todos os sentidos” (FERREIRA, 2007, p.21). Porém, na “década de 90, em muitas das 500 empresas  da Fortune, as palavras homossexual, gay, lésbica são raramente parte da comunicação formal da empresa.” (ESTY apud SIQUEIRA e ZAULI-FELLOWS, 2006, p.76). Mas, a resistência de empresários e empreendedores em contratar pessoas do público LGBTTT continua. Quando conseguem uma colocação no mercado de trabalho, os LGBTTT “executando as mesmas tarefas do heterossexual, tem ganho menor que este último” (BADGETT apud SIQUEIRA e ZAULI-FELLOWS, 2006, p.77).
Para combater estas práticas, o Programa Brasil sem Homofobia prevê ações como:

Articular, em parceria com o Ministério Público do Trabalho, a implementação de políticas de combate à discriminação a gays, lésbicas e travestis no ambiente de trabalho.
Apoiar e fortalecer a rede de Núcleos de Combate à Discriminação no Ambiente de Trabalho das Delegacias Regionais do Ministério do Trabalho e Emprego.
Ampliar a articulação com o Ministério do Trabalho, na implementação de políticas de combate à discriminação no ambiente de trabalho, incluindo nos programas de políticas afirmativas existentes, como GRPE (Gênero, Raça, Pobreza e Emprego) e da fiscalização do trabalho, o combate à discriminação de gays, lésbicas, travestis, bem como políticas de acesso ao emprego, trabalho e renda.
Desenvolver, em parceria com o Ministério do Trabalho, programa de sensibilização de gestores públicos sobre a importância da qualificação profissional de gays, lésbicas e travestis, nos diversos segmentos do mundo do trabalho, contribuindo para a erradicação da discriminação (CONSELHO NACIONAL DE COMBATE À DISCRIMINAÇÃO. 2004, p.24).




O que é sabido é que os LGBTTT, se permitidos, ajudam as organizações a crescer porque desafiam conjeturas básicas sobre funções, estratégias, operações, práticas e procedimentos, e dão mais de si para o trabalho, o que gera maior identificação com a atividade que realizam” (SIQUEIRA e ZAULI-FELLOWS, 2006, p.72). Porém, Siqueira e Zauli-Fellows (2006, p.72) consideram que “é imperativo que o indivíduo que deseje  revelar-se como homossexual se sinta tranquilo e tenha apoio de que tal revelação não resultará em impedimentos para o progresso em sua carreira profissional”. Robbins (2002) defende que as empresas precisam treinar os colaboradores para o aumento da consciência e do exame dos estereótipos de modo que haja valorização das diferenças individuais, aumento da compreensão multicultural e o confronto de estereótipos. Logo, as organizações e instituições educacionais ao prepararem pessoas para ocupar cargos de gerência devem direcioná-los a perceberem os efeitos da diversidade do comportamento humano no ambiente de trabalho (SIQUEIRA e ZAULI-FELLOWS, 2006) que, contribuem significativamente no processo de criação da vantagem competitiva, tão imprescindível no mundo moderno dos negócios.



[bookmark: _Toc438048780]PROCEDIMENTO DE PESQUISA
Para o desenvolvimento desse estudo, inicialmente ocorreu uma revisão bibliográfica de modo a auxiliar a realização de um embasamento teórico e balizar a linha a ser seguida.
Considerando o critério de classificação de pesquisa, proposto por May (2004), essa pode ser definida quanto aos objetivos e quanto aos seus procedimentos como qualitativa, também exploratória, descritiva, explicativa. A investigação exploratória é realizada quando há pouco conhecimento do assunto. A pesquisa descritiva expõe características de determinada população ou fenômeno, podendo até estabelecer certas correlações entre variáveis, definindo sua natureza. A investigação explicativa expõe as relações de causa e efeito.
Quanto aos procedimentos, esta pesquisa pode ser classificada basicamente como uma pesquisa de campo, sendo conduzido um levantamento de percepções do tipo survey, com auxílio de questionários virtuais enviados aos acadêmicos e egressos. Considerando que um número bastante elevado de sujeitos participaram dessa pesquisa optou-se pela utilização de um survey virtual, que pode abranger, segundo May (2004), apenas algumas centenas de pessoas em locais específicos ou até mesmo em larga escala nacional envolvendo milhares de pessoas. 
Desta forma foram enviados os surveys, via e-mail, para 723 acadêmicos e 40 gressos de administração de uma IES da cidade de Joinville, Santa Catarina. Essa é uma instituição filantrópica, de cunho privado, que tem como missão a promoção da formação integral das pessoas oferecendo educação de excelência com compromisso social, e instiga  nos acadêmicos a prática do empreendedorismo.
Após  o  encaminhamento  obteve-se  a  devolutiva  de  100  questionários,  sendo     a participação de 39% estudantes dos primeiros anos, 25% do segundo, 10% do terceiro, 15% de quartos anos e 11% de egressos. Quanto ao sexo, 62% são mulheres e 38% homens. Pessoas da faixa etária entre 20 e 29 anos são maioria e tem uma representatividade de 63%, seguidos pelos de idades entre 15 e 19 anos (28%) e pessoas entre 30 e 59 (9%). 75% declaram-se brancos e 14% morenos; amarelos ou orientais, caboclos, índios, mulatos e pardos somam 11% dos participantes. 79% estão atualmente empregados e, destes, 16% ocupam algum cargo gerencial.
A orientação sexual predominante é a heterossexual (94%). Os homossexuais e bissexuais representam 6% e, destes, 50% já assumiram a orientação sexual para amigos, 33% para familiares e 17% ainda encontram-se no armário, termo utilizado quando a orientação sexual é velada pela pessoa.
A religião é professada por 92% dos participantes; destes, 58% são católicos, 38% evangélicos, 2% espíritas e outros grupos religiosos minoritários somam 2%. 58% afirmam pouca participação nas atividades religiosas, 35% declaram-se muito participantes e 11% declararam-se nada participantes. Sobre o acesso aos meios de comunicação e informação, 97% informaram assistir televisão, 92% ouvem rádio, 76% leem jornal, 78% leem revistas de notícias e/ou atualidades e 100% dos participantes acessam a Internet.



[bookmark: _Toc438048781]Dos resultados obtidos e os pertinentes comentários


Entendimentos sobre a orientação sexual LGBTTT
Na Tabela 01 verifica-se que 34% dos participantes não concordam com a existência de práticas homossexuais e, 29% consideram a homossexualidade uma doença. Ao serem questionados se os LGBTTT não são pessoas normais, 27% concordaram com a assertiva. Isto revela o despreparo e desconhecimento acerca das múltiplas orientações sexuais, muitas delas entendidas tempos atrás como patológicas, mas hoje aceitas pela comunidade médica, psiquiátrica e outras. “As principais associações científicas internacionais deixaram de classificar a homossexualidade como uma doença a partir do ano 1970” (CENTRO LATINO AMERICANO EM SEXUALIDADE E DIREITOS HUMANOS, 2009, p.126).
O menor valor apresentado revela que 16% consideram que os LGBTTT não são pessoas confiáveis. 44% assinalaram a dificuldade em aceitar a homossexualidade, subentendendo-se ser o comportamento lésbico melhor aceito por estes. Metade da amostra não evita, mas também procura não se aproximar de LGBTTT. 65% dos participantes consideram importante a aprovação de leis, como por exemplo o Projeto de Lei da Câmara nº 122, de 23 de novembro 2006, que visa coibir a discriminação de gênero, sexo, orientação sexual e identidade de gênero (SENADO FEDERAL, 2006), criminalizando a homofobia, ou seja, punições a agressores de LGBTTT.

[bookmark: _Toc438048782]TABELA 01: RESPOSTAS DOS ENTENDIMENTOS SOBRE A ORIENTAÇÃO SEXUAL LGBTTT
	VOCÊ...
	CONCORDO (%)
	DISCORDO (%)


	Não aceita a homossexualidade.
	34
	66


	A homossexualidade é uma doença.
	29
	71


	Os LGBTTT não são pessoas normais.
	27
	73


	Pessoas do grupo LGBTTT não são confiáveis.
	16
	84


	Acho muito difícil aceitar a homossexualidade masculina.
	44
	56


	Não evito, mas também não procuro chegar perto de LGBTTT.
	50
	50


	A homofobia deve ser criminalizada, ou seja, pessoas que agredirem alguém do público LGBTTT devem ser punidas.
	65
	35


Fonte: O autor (2010)


Conhecimento de práticas discriminativas e limitativas no acesso ou manutenção das relações de emprego
Em média, 19% dos participantes já presenciaram, ou souberam da ocorrência, de alguma das situações elencadas na Tabela 02. Dos valores na coluna de respostas sim, chama a atenção o fato de 23% da amostra conhecer algum caso em que trabalho foi negado sob o pretexto do funcionário ser LGBTTT. Sabe-se que, em muitos casos, o empregador pode camuflar sua decisão sob a alegação de outros motivos, que não a orientação sexual do candidato, porém, o fato de tantos participantes revelarem conhecer a ocorrência da prática, mostra a deliberada e aberta decisão que muitos gestores tomam e que torna-se conhecida em toda a organização. Neste sentido, o Projeto de Lei da Câmara nº 122, prevê o acréscimo ao “Art. 5º da CLT parágrafo único […] a seguinte redação: Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatória e limitativa para efeito de acesso a relação de emprego ou sua manutenção, por motivo de [...] orientação sexual e identidade de gênero” (SENADO FEDERAL, 2009, p.4). 

O projeto continua em discussão, dado os fortes embates promovidos por religiosos cristãos evangélicos. 

[bookmark: _Toc438048783]TABELA 02: RESPOSTAS SOBRE O CONHECIMENTO DE PRÁTICAS DISCRIMINATIVAS E LIMITATIVAS NO ACESSO OU MANUTENÇÃO DAS RELAÇÕES DE EMPREGO
	VIU, OU SOUBE, QUE ACONTECEU NO AMBIENTE DE TRABALHO DE...
	SIM (%)
	NÃO (%)


	Emprego ter sido negado pelo funcionário ser LGBTTT?
	23
	77


	Funcionário ter sido agredido fisicamente por ser LGBTTT?
	07
	93


	Funcionário ter sido humilhado por ser LGBTTT?
	11
	89


	Funcionários serem perseguidos ou maltratados por outros funcionários devido à orientação sexual?
	21
	79


	Funcionário ter sido acusado injustamente por ser LGBTTT?
	10
	90


	Funcionário ter sido tratado com desprezo ou falta de consideração por ser LGBTTT?
	22
	78


	Funcionário com apelidos preconceituosos devido à orientação sexual?
	44
	56


	Funcionários serem excluídos de atividades no trabalho por preconceito ou discriminação devido à orientação sexual?
	21
	79


	Funcionários deixarem ou abandonarem o trabalho por causa das perseguições de outros funcionários devido à orientação sexual?
	16
	84


Fonte: O autor (2010)


Ainda, pelas respostas obtidas, verifica-se recorrentes as situações dentro das organizações em que funcionários LGBTTT são perseguidos e maltratados (21%), desprezados (22%), apelidados preconceituosamente (44%) e excluídos de atividades no trabalho (21%). Chama a atenção, também, o fato de que, pelo menos 16% dos participantes conhecem alguma situação em que o funcionário deixou, ou abandonou, o trabalho por causa das perseguições de outros funcionários devido à orientação sexual.

A inserção de LGBTTT nos ambientes de trabalho
Quando questionados se empresas devem empregar pessoas do público LGBTTT, 82% dos participantes responderam que sim, conforme mostra a Tabela 03. Porém, para 10% dos participantes, os funcionários LGBTTT deveriam trabalhar em salas separadas dos demais funcionários e, 9% mostraram-se mais radicais afirmando que, caso exista LGBTTT na empresa, os demais funcionários devem buscar trabalho em outra organização. Os participantes assinalaram, numa proporcionalidade de 55%, que as lésbicas são mais aceitas no ambiente de trabalho do que um gay e, 56% consideram que funcionários não gays são mais respeitados pelos demais funcionários.

No possível exercício de uma posição de chefia, 78% dos participantes contratariam pessoas do público LGBTTT. Quando solicitados a justificarem a resposta estes afirmam  que
a capacidade de alguém não deve ser posta em dúvida por aspectos relacionados à orientação sexual; e, que as pessoas devem ter oportunidades iguais. Ainda, 45% dos participantes consideram que a força de trabalho LGBTTT oferece benefícios às organizações sob as justificativas que, esta população é composta por pessoas criativas, perfeccionistas, que gostam de fazer um trabalho bem feito, e que possuem uma forma de pensar mais aberta. Um dos participantes justificou dizendo que “a diversidade de pontos de vistas dentro da organização, se bem aproveitada, leva a empresa a perceber novas oportunidades e a resolver problemas de uma nova maneira”.

[bookmark: _Toc438048784]TABELA 03: RESPOSTAS SOBRE A INSERÇÃO DE LGBTTT NOS AMBIENTES DE TRABALHO
	VOCÊ...
	CONCORDO (%)
	DISCORDO (%)


	Empresas devem empregar pessoas do público LGBTTT.
	82
	18


	As organizações deveriam demitir os funcionários LGBTTT.
	18
	82


	Os funcionários LGBTTT deveriam trabalhar em salas separadas dos demais funcionários.
	10
	90


	Caso exista um LGBTTT na empresa, os demais funcionários devem buscar trabalho em outra organização.
	09
	91


	Uma lésbica é mais aceita no ambiente de trabalho do que um gay.
	55
	45


	Os funcionários que não são gays são mais respeitados pelos demais funcionários.
	56
	44


	Se exercesse uma posição de chefia, contrataria uma pessoa do público LGBTTT.
	78
	22


	A força de trabalho do público GLBT oferece benefícios às organizações.
	45
	55


Fonte: O autor (2010)


Abordagens educativas
A investigação deu-se também no sentido de conhecer como os acadêmicos têm percebido as abordagens educativas relacionadas à diversidade, sexualidade e orientação sexual, conforme os dados apresentados na Tabela 04. Boa parcela dos participantes, numa representatividade de 77%, reclamam a falta de abordagens curriculares sobre a temática pesquisada no curso que frequentam e/ou frequentaram. 60% entendem que se deve abordar o assunto nos cursos superiores e, 52% consideram que o sistema educacional brasileiro tem sido omisso na incorporação da temática nos conteúdos curriculares.


A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (BRASIL, 1996) define, no Art. 3º, incisos IV e XI, que o ensino deve ser ministrado tendo-se o “respeito à liberdade e apreço à tolerância” e a “vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais” como princípios. Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) preveem “metas de qualidade que ajudem o aluno a enfrentar o mundo atual como cidadão participativo, reflexivo e autônomo, conhecedor de seus direitos e deveres” (BRASIL, 1997, p.7), com capítulo dedicado exclusivamente ao assunto orientação sexual, representando um processo de forças no sentido de melhorar a formação de alunos desde as séries fundamentais. Porém, o sistema educacional como um todo tem demonstrado, em diversos momentos, omissão na abordagem. Para McQuarrie (apud FERREIRA, 2007, p.13) essa omissão sustenta-se nos seguintes aspectos:

orientação sexual difere de outros tipos de diversidade por não ser visível e explícita – a mulher, a cor da pele, a deficiência física são visíveis enquanto que a orientação sexual não possui características óbvias que revelem, em princípio [...]; b) ausência de informação sobre o que é relevante […], quais os assuntos que devem  ser abordados durante o curso […]; e por fim c) tratamento do instrutor no que se refere a sua própria orientação sexual – os instrutores gays argumentam que ensinar sobre orientação sexual requer deles a revelação da própria orientação sexual, e os instrutores que não são gays sentem-se receosos de serem vistos ou percebidos como tais em virtude de ensinarem a respeito do assunto.
     




Pelo exposto, considerando que a diversidade e a sexualidade têm sido um assunto recorrente dentro das organizações, 85% dos participantes declaram-se preparados para enfrentar esta realidade no mercado de trabalho.

[bookmark: _Toc438048785]TABELA 04: RESPOSTAS SOBRE ABORDAGENS EDUCATIVAS EM SEXUALIDADE E ORIENTAÇÃO SEXUAL
	
	SIM (%)
	NÃO (%)


	No curso que você escolheu são abordadas, ou foram abordadas, questões relacionadas à diversidade e sexualidade?
	23
	77


	Você entende que nos cursos superiores devem ser abordados assuntos relacionados à orientação sexual?
	60
	40


	Você acha que o sistema educacional brasileiro tem se negado em incorporar conteúdos curriculares sobre orientação sexual que aborde as questões LGBTTT?
	52
	48


	Considerando que a diversidade e a sexualidade têm sido um assunto cada vez mais recorrente dentro das organizações, você se considera preparado para enfrentar esta realidade no mercado de trabalho?
	
85
	
15


Fonte: O autor (2010)


Dentre os participantes que assinalaram a orientação sexual que não a heterossexual, nenhum deles tomou a decisão de assumir a orientação sexual no ambiente de trabalho. Das justificativas ao não se assumir, todas pautaram-se no receio de sofrerem com o preconceito que ainda é forte nas organizações e por acreditarem ser irrelevante a orientação sexual para a empresa em que trabalham. A fim de combater a discriminação no ambiente de trabalho, consideram importante a intensificação de programas de educação, tanto dentro quanto fora das organizações. Estes participantes apontam existir relação entre a revelação da orientação sexual no ambiente de trabalho e a satisfação no trabalho. O processo de coming out, ou sair do armário, “demanda do indivíduo um gerenciamento equilibrado da sexualidade e do que ela representa para ele, e de como lida com as reações das pessoas à sua volta” (FERREIRA; SIQUEIRA apud SIQUEIRA et al, 2009, p.452); logo, assumir a orientação sexual publicamente representaria um alívio para o indivíduo.

[bookmark: _Toc438048786]CONSIDERAÇÕES  FINAIS
Buscou-se analisar neste trabalho como os acadêmicos dos cursos de administração, na qualidade de futuros gestores de pessoas, concebem a necessidade da inserção dos LGBTTT nas organizações, sob a ótica da inclusão social. Analisou-se, também, quais comportamentos da população LGBTTT são conhecidos e aceitos pelos acadêmicos e, se estes percebem contribuições ou prejuízos proporcionados pelos LGBTTT às organizações e, ainda, quais aspectos as IES podem trabalhar no sentido de melhor capacitar profissionalmente esses acadêmicos e formar cidadãos que contribuirão na diminuição do preconceito.
Nos entendimentos sobre a orientação sexual LGBTTT e o conhecimento de práticas discriminativas e limitativas no acesso ou manutenção das relações de emprego, em média, 30% dos participantes não aceitam a homossexualidade, considerando anormais e doentes as pessoas com esta orientação sexual. O aparecimento de “opção sexual” em 55 das justificativas revela que estes participantes compreendem a orientação sexual como uma escolha consciente e deliberada da pessoa em não ser heterossexual, o que é errôneo, haja vista o fato que se o indivíduo pudesse escolher sua orientação sexual, provavelmente optaria pela mais cômoda, a comumente aceita pela maioria da sociedade, neste caso, heterossexual.


 Verificou-se, também, que 19% dos participantes conhecem, ou ouviram falar de algum ato de violência contra os LGBTTT, incluindo-se a violência verbal e física, negação de emprego e desligamento do colaborador quando da descoberta da orientação sexual deste. Com isto, 65% responderam concordar com a criminalização da homofobia, revelando o respeito que estes têm pela  população LGBTTT, na qualidade de seres humanos e que merecem “igualmente   o direito de ser respeitados/as e tratados/as com dignidade” (CENTRO LATINO AMERICANO EM SEXUALIDADE E DIREITOS HUMANOS, 2009, p.44).
A maioria dos acadêmicos e egressos sentem-se preparados a trabalharem a sexualidade e a orientação sexual no mercado de trabalho. 

Entretanto, grande número de participantes consideram que o sistema educacional brasileiro tem sido omisso em tratar estes temas e que as IES devem abordar a temática como assunto transversal e em disciplinas específicas nos cursos de graduação em administração. Acredita-se que os resultados desta pesquisa possibilitarão a elaboração de atividades específicas de modo a trazer o acadêmico ao centro das discussões e do processo de construção e defesa dos direitos dos LGBTTT.
As organizações e seus gestores, precisam entender que "a diferença […] pode ser celebrada como fonte de diversidade, heterogeneidade e hibridismo, sendo vista como enriquecedora” (SILVA, HALL E WOODWARD,  2000, p.50), de modo que este trabalho  abre precedentes à necessidade de abordagens educativas amplas e que o trabalho dos educadores deve se esforçar em abordar todas as minorias hoje sufocadas pela cultura que reforça “o mundo corporativo [...] androcêntrico” (BOURDIEU apud SARAIVA e IRIGARAY, 2009, p.345), trabalhando o comportamento dos futuros gestores na extinção da reprodução do pensamento que o comportamento dentro de uma empresa deve ser heterossexual, branco e masculino.

 Ainda, sugere-se a aplicação da pesquisa em outras IES em Joinville, Santa Catarina, e outras cidades, comparando os resultados, verificando se o aluno modifica sua compreensão sobre a sexualidade e orientação sexual no decorrer dos anos de academia.
Por fim, o cidadão deve pautar-se no entendimento que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza” (BRASIL, 1988) e que o respeito ao próximo, independente da orientação sexual deste, deve ser mais que uma bandeira (BRASIL, 2008).



[bookmark: _Toc438048787]REFERÊNCIAS


BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em: 11 ago. 2010.

 	. Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm>. Acesso em: 19 ago. 2010.13
 	. Presidência da República. Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 3° Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero – Redações e artigos científicos vencedores – 2008. Brasília: Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 2008. Disponível em:
<http://www.cnpq.br/premios/2007/construindo_igualdade/pdf/3%C2%AAPremia
%C3%A7%C3%A3o_Web.pdf>. Acesso em: 05 jul. 2010.

 	. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais:
introdução aos parâmetros curriculares nacionais. Brasília : MEC/SEF, 1997.

CENTRO LATINO AMERICANO EM SEXUALIDADE E DIREITOS HUMANOS. Gênero
e diversidade na escola: formação de professoras/es em gênero, orientação sexual e relações étnico-raciais. Livro de conteúdo. Versão 2009. Rio de Janeiro: CEPESC; Brasília: SPM, 2009. Disponível em: <http://www.clam.org.br/gde/publicacoes/GDE_VOL2_final
%20(08.2009).pdf>. Acesso em: 05 jul. 2010.

CONSELHO NACIONAL DE COMBATE À DISCRIMINAÇÃO. Brasil sem homofobia:
programa de combate à violência e à discriminação contra GLBT e promoção da cidadania homossexual. Brasília: Ministério da Saúde, 2004. Disponível em:
<http://www.mj.gov.br/sedh/documentos/004_1_3.pdf>. Acesso em: 07 jul. 2010.

CUNHA, Lílian. O poderoso mercado gay: empresas descobrem a força desse milionário segmento, formado por um consumidor que gasta mais que o heterossexual e é fiel às suas marcas. Disponível em:
<http://www.istoedinheiro.com.br/noticias/5534_O+PODEROSO+MERCADO+GAY>. Acesso em: 05 jul. 2010.

FERREIRA, Renata Costa. O gay no ambiente de trabalho: análise dos efeitos de ser gay nas organizações contemporâneas. 2007. Dissertação (Mestrado em Administração de Empresas) – Universidade de Brasília, Brasília, 2007. Disponível em:<http://biblioteca.planejamento.gov.br/biblioteca-tematica-1/textos/trabalho-e- previdencia/texto-55-2013-o-gay-no-ambiente-de-trabalho-analise-dos-efeitos-de-ser-gay-nas- organizacoes-contemporaneas.pdf>. Acesso em: 19 ago. 2010.

HERMANSON, Boris. Micro e pequenas também podem lucrar com o mercado gay. Disponível em: <http://sebraemgcomvoce.wordpress.com/2010/07/28/micro-e-pequenas- tambem-podem-lucrar-com-o-mercado-gay/>. Acesso em: 01 set. 2010.

MAY, Tim. Pesquisa social: questões, métodos e processos. Tradução Carlos Alberto Silveira Netto Soares – 3. ed. Porto Alegre: Artmed, 2004.

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Declaração universal dos direitos humanos: promulgada em 10 de dezembro de 1948. Disponível em: <http://www.onu- brasil.org.br/documentos_direitoshumanos.php>. Acesso em: 11 ago. 2010.

ROBBINS, Stephen Paul. Comportamento organizacional. 9. ed. São Paulo: Prentice Hall, 2002.

SARAIVA, Luiz Alex Silva; IRIGARAY, Hélio Arthur dos Reis. Políticas de diversidade nas
organizações: uma questão de discurso? RAE, São Paulo, v.49, n.3, p.337-348, jul./set. 2009. Disponível em: <http://www16.fgv.br/rae/artigos/4854.pdf>. Acesso em: 06 jul. 2010.

SENADO FEDERAL. Comissão de Assuntos Sociais. Projeto de Lei da Câmara n.º 122, de 2006 (PL n.º 5.003, de 2001, na Casa de origem): altera a Lei n.º 7.716, de 5 de janeiro de 1989, o Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de dezembro de 1940, e o Decreto-Lei 5.452, de 1.º de maio de 1943, para coibir a discriminação de gênero, sexo, orientação sexual e identidade de gênero. Disponível em: <http://legis.senado.gov.br/mate-pdf/67401.pdf>. Acesso em 01 set.
2010.

 	. Projeto de Lei da Câmara n.º 122 de 2006: altera a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, dá nova redação ao § 3º do art. 140 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e ao art. 5º da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e dá outras providências. Disponível em:
<http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getPDF.asp?t=45607>. Acesso em 01 set. 2010.

SILVA, Tomaz Tadeu da; HALL, Stuart; WOODWARD, Kathryn. Identidade e diferença: a perspectiva dos estudos culturais. 5. ed. Petrópolis: Vozes, 2000.

SIQUEIRA, Marcus V. S.; ZAULI-FELLOWS, Amanda. Diversidade e identidade gay nas organizações. Revista eletrônica de gestão organizacional. Pernambuco, v.4, n.3, p.69-81, nov./dez. 2006. Disponível em:
<http://www.gestaoorg.dca.ufpe.br/edicoes/N3_V4/GESTORG_2006_N3_V4_ARTIGO_EXI B_05.pdf>. Acesso em: 11 ago. 2010.

SIQUEIRA, Marcus Vinicius Soares et al.Homofobia e violência moral no trabalho no Distrito Federal. O&S. Salvador, v.16, n.50, p.447-461, jul./set. 2009. Disponível em:
<http://www.revistaoes.ufba.br/include/getdoc.php? id=835&article=702&mode=pdf&OJSSID=c76f676e172da0194529f1a22ef1fce2>. Acesso em: 10 ago. 2010.

VAISBIH, Renato. O poderoso mercado gay: consumidores de respeito. Disponível em:
<http://rclaro.wordpress.com/2010/02/12/o-poderoso-mercado-gay/>. Acesso em: 14 jul. 2010.

Quem é esse tal de machão, quem é essa tal de putinha?, ou melhor, Alguns materiais para um estudo sobre gênero, poder e identidade em contos homoeróticos
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Sem orientação

“...porque no fundo viado e puta é tudo a mesma coisa...”
À guisa de introdução   
Mais do que nunca uma captatio benevolentiae é necessária. Pois esse trabalho começa sobre uma perigosa fronteira, com um pé de cada lado de uma certa linha tênue, e uma ameaça constante de duplo exílio. Ameaça marcada por trabalhos de estudiosos como Welzer-Lang, que poderiam lembrar-me, acerca da relação entre queers e feministas: “Entre as duas correntes, nada ou quase nada. Algumas tentativas de encontros, porém mais freqüente um grupo, dos gays, que se afirmam - com razão - dominados, recusam-se a ver que mesmo dominados eles continuam sendo homens, portanto dominantes em relação às mulheres” (Welzer-Lang, 2001). Corro o risco de cometer o mesmo disparate que outrora já cometeram – “No contexto da prostituição os transgêneros têm a pretensão, enquanto homens, de saber mais que as mulheres sobre as demandas dos homens-clientes, assim como de responder melhor a elas. Alguns homens que se autodefinem como ‘feministas’ não se incomodam de dar lições de feminismo a suas amigas ao mesmo tempo que se negam a falar deles como homens. As drags queens se dizem mais bonitas que as mulheres” (idem, ibidem). Ou, ainda, como ignorar o ressoar daquelas palavras de Poulain de la Barre?  - “Tudo o que foi escrito pelos homens sobre as mulheres deve ser suspeito, pois eles são ao mesmo tempo juiz e parte”. É como se eu tivesse que dizer de uma vez por todas de que lado estou. Só que esse risco de duplo exílio me parece necessário para o que quero fazer e pretendo correr o risco.
	Tal estudo tem como objetivo investigar, em contos homoeróticos que narram relações sexuais entre dois homens, a representação de duas imagens ou, ainda, de dois papéis que recorrentemente os personagens encarnam nesse tipo de narrativa, a saber, o machão e a putinha. 
O que motiva um estudo como esse é a percepção de que tais papéis, que são quase como modelos ou arquétipos dos personagens que aparecem nesses contos, operam por uma divisão no mínimo sintomática para um/a estudioso/a feminista e para um/a estudiosa/o queer.
 Em primeiro lugar, porque logo de início já podemos olhar com certo interesse o fato de, numa relação entre dois homens, os papéis serem representados em termos de masculino – machão – e feminino – putinha - , sendo um o homem e o outro a mulher, respectivamente, da relação.
 Esse interesse decididamente aumenta quando, olhando mais de perto essa dicotomia, notamos que há um pólo que aparentemente é superior e possuidor de mais poder – o machão - e um inferior – a putinha, percepção sugerida pelo uso do aumentativo e do diminutivo. Interesse que aumenta mais ainda quando nesse jogo de poder aparece a imagem da puta, da prostituta.
Se nosso interesse progressivamente aumenta é porque o estudo e a crítica de tal esquema dicotômico das relações de poder entre homens e mulheres é, em grande medida, um dos temas centrais da literatura e dos gritos de protesto do movimento feminista. Assim como, em maior ou menor medida, é uma das tópicas centrais dos gritos de protesto do movimento queer ou GLBTT. Desta forma, um estudo como esse tem como relevância contribuir para o esforço empreendido há muito tempo e por muitas cabeças para compreender como se dão, como se estruturam, como se apresentam as representações sociais das relações de poder, que colocam de um lado o masculino e de outro feminino, em relações desiguais de poder que tendem a favorecer o primeiro pólo. Este estudo também esforça-se para trabalhar, de certa forma, com temas relevantes a duas perspectivas analíticas que tendem a ser quase que também dicotômicas entre si, a saber, a teoria feminista e a teoria queer. E se busca fazer isso, é porque acredita na produção frutífera que possa nascer dessa união e troca, tentando contribuir para seu estabelecimento.
Diante disso, esse trabalho girará em torno da hipótese de que os papéis machão e putinha só são compreensíveis no interior de uma relação desigual de poder entre os gêneros masculino e feminino. Desta forma, esse estudo trabalhará, portanto, utilizando como categoria analítica gênero, que pode ser definido como “um conjunto de maneiras de perceber, designar e classificar as distinções sexuais, atribuindo-lhes um lugar e um status social. A situação injusta que opõe homens e mulheres, no mundo inteiro não é obra da natureza, mas o resultado de séculos de história humana”. (Lula Ramires, 2008, p. 69-70) 
O uso dessa categoria é frutífero justamente por possibilitar análises acerca da heteronormatividade, isto é, do discurso que busca pautar as identidades sexuais através da dicotomia masculino-feminino e da normatização do desejo do sujeito, que deve sempre se direcionar para uma pessoa do sexo distinto. Assim, através do seu uso, teremos um bom instrumento para estudar questões relativas à naturalização das identidades sexuais, assim como aos estereótipos ligados às representações do masculino e do feminino, fundamentais para nosso estudo.
Só que a hipótese não pára por aqui. Quero dar um passo a mais ao afirmar que tal relação desigual de poder, entretanto, não é, como poderíamos imaginar simplificadamente, unidirecional e que, portanto, no interior desse jogo de poder, não é somente o machão que dá as regras e que age; a putinha também tem seus poderes e suas resistências.
 No interior desse “jogo de dicotomias” (Guacira Louro, 2008), não há dois pólos que se diferem e se opõem por serem únicos e idênticos em si mesmo. Eles se constroem interrelacionalmente. Desta forma, o trabalho busca distanciar-se das estratégias de leitura que operam pelo esquema “um homem dominante versus uma mulher dominada – como se essa fosse uma fórmula única, fixa e permanente” (Idem, p. 37), lendo de outra forma as relações de poder, ao evitar estabelecer que um pólo tem estavelmente o poder enquanto o outro não[footnoteRef:328]. [328: 	Cumpre aqui demarcar já um posicionamento. Uma visão como essa das relações de poder será de pronto indentificada a uma visão foucaultiana do poder. Nesse trabalho, assim como Guacira Louro (2008) e outras/os estudiosas/os, trabalharemos com essa ideia foucautiana de que em toda a relação de poder há a possibilidade da resistência, que nenhuma relação de poder pode se dar pela ausência de poder por um dos lados, mas somente por um desnível nas relações de poder. Retomaremos isso mais a frente. ] 

Assim, dados os entretantos e portantos, a minha hipótese é a seguinte: machão e putinha são representações de papéis no interior de um jogo desigual de poder; desigual, mas não unidirecional e não completamente concentrado  em um dos pólos.
Os contos que o estudo buscará analisar foram e são produzidos por internautas participantes da rede social Orkut, em comunidades criadas pelos próprios participantes para terem espaço para escrever e divulgar suas narrativas de cunho erótico, ler as de outras pessoas, além de comentá-las. O Orkut, rede social criada em 2004 que teve grande repercussão no Brasil, tem como objetivo criar um ambiente em que as pessoas possam interagir “da mesma forma que você interage com essas pessoas na vida real”[footnoteRef:329].  Trabalhar com um material como esse é interessante justamente por tais contos serem artefatos produzidos socialmente, no interior de relações sociais entre sujeitos, de forma que podemos observar, através dos discusos, como tais sujeitos espelham ou opõem-se ao instituído socialmente.  [329: 	 Como o próprio site da rede afirma. Cf. http://www.orkut.com/ ] 

Quanto aos procedimentos sistemáticos utilizados pelo estudo, trabalhei, seguindo Laurence Bardin (1977), para a leitura analítica dos contos, com o método de análise de conteúdo, que tem como fundamento e objetivo principal a compreensão crítica de conteúdos estabelecidos em relações de comunicação, sejam conteúdos manifestos, sejam conteúdos latentes, ou, de outra forma, o informado explicitamente – o dito e o dizível, e o oculto – o não-dito e o indizível. Tal técnica busca também enfatizar, como lembra a autora, para que seja possível chegar a resultados palpáveis, a representatividade e a exaustividade dos elementos buscados no material analisado.
Nos procedimentos de trabalho, ainda seguindo a proposta metodológica de Bardin, comecei, no momento de pré-análise dos materiais, pela escolha do que seria trabalhado pela pesquisa. Como tal estudo que apresento aqui faz parte de um estudo mais amplo, no momento de pré-análise deste segundo, optei por, para manter uma certa neutralidade e poder analisar melhor a recorrência dos termos machão e putinha, 
assim como as representações de poder nas diversas narrativas, estipular um período de tempo durante o qual eu acompanharia a produção de uma comunidade de contos homoeróticos. Tal período foi de seis meses, correspondente ao primeiro semestre de 2010. Foi necessário escolher, para fins de apresentação desse estudo menor, tendo em vista o recorte temático, alguns contos representativos para que possamos dar conta da hipótese que levantamos. Devido a isso, confesso que muitos outros pontos interessantes que mereciam ser melhor estudados para constituir mais detalhadamente as características dessas relações de poder, tais como etnia, idade, classe social, não puderam ser muito aprofundados por causa do espaço limitado.
A leitura superficial do material[footnoteRef:330], anterior a delimitação desse tempo de seis meses estipulado para que a pesquisa começasse a se desenvolver, já havia me mostrado uma interessante recorrência do feminização do homossexual passivo, assim como a recorrência do uso de termos como putinha, puta, vadia, vagabunda para denominar o homossexual passivo, de termos como buceta, xana, xereca (denominações populares do órgão sexual feminino) para designar o ânus do “passivo” da relação (o penetrado), assim como dos termos macho e machão para o “ativo" da relação (o penetrador, que, muitas vezes, não era considerado homossexual). Tais recorrências que levaram, como comentado, à estipulação do tempo, para um estudo mais cuidadoso do material. [330: 	Ainda BARDIN, 1977.] 

No decorrer desses seis meses, as recorrências se mantiveram e, de fato, pude notar que a quantidade de contos que operavam por essa dicotomia ativo-masculio-macho versus passivo-feminino-puta era representativa da produção dos participantes[footnoteRef:331]. Também pude olhar com mais cuidado o modo como as pessoas interagiam com esses contos através do dispositivo do comentário, através do qual todo participante pode incentivar, depreciar ou fazer críticas e sugestões ao conteúdo e à estrutura das narrativas. [331: 4    Dos 157 contos estudados, somente 21 (14%) não seguiam em algum momento esse esquema.] 

O trabalho que segue foi resultante da organização e sistematização dessas informações que obtive durante o processo de pesquisa. Processo que, a rigor, durou aproximadamente três anos, desde que, com 16 anos ainda, decidi empreender esta  pesquisa para esse mesmo prêmio, como aluno de ensino médio, logo depois que descobri textos como O jovem macho e a jovem difícil, Economia feminista e Fervendo com as drags, e que também dava para fazer ciência sobre essas coisas
. Mas as coisas foram se protelando. Trata-se de um processo cheio de seus matizes políticos. Como lembrou um “famoso sociólogo” que participava da banca de Daniel Welzer-Lang, depois de todo um “processo cheio de peripécias” pelo qual ele passou para torna-se orientador: "Estudar o comportamento de um ateliê de produção da indústria automobilística é, na sociologia, normal; 
aplicar o mesmo método para estudar militantes de extrema direita ou o adepto de uma seita é mais corajoso; seguir o mesmo caminho para as prostitutas ou troca de casais se torna escandaloso e suspeito de perversidade” (Daniel Welzer-Lang, 2001). Escandaloso e perverso demais. Ou em termos tupiniquins: trabalho que suja Lattes.

[bookmark: _Toc438048789]Mas quem é o machão e quem é a putinha?
“Eu sabia que você era um viadinho, Edu. Eu sempre falei isso pro Samuel, mas ele nunca acreditou em mim. Você, que se faz de macho pra todo mundo, que vive falando que pega as meninas, é uma bichinha. É por isso que quando o Samuel me disse que você ia vir dormir aqui eu insisti em vir também.”
“Sai fora Caio! Eu só estava surpreso, pô, você parecia até um ladrão vindo assim no escuro, só isso.”
“A minha namorada tá sozinha em casa hoje, sabia? Ela tava doida pra dar.”
O Caio se aproximou de mim, e eu não conseguia me mover. Ele chegou em mim e sussurrou no meu ouvido, senti aquele bafo doce e quente contra meu pescoço e penetrando minha orelha:
“Mas hoje eu decidi que iria comer uma putinha virgem.”
E com isso ele agarrou meus braços e começou a esfregar aquele pau contra minha barriga. Eu resisti, tentei me soltar, mas ele era tão forte, tão perfeito, eu parecia uma criança tentando me livrar daqueles braços de ferro. Eu comecei a derreter, a resistir menos. Eu olhei pra ele quase chorando e pedi:
“Por favor Caio, me larga.”
Eu nem terminei de falar quando ele cobriu a minha boca com a dele, e largou meus braços, usando os dele pra me segurar contra seu corpo. Eu senti aquele língua entrando na minha boca, me penetrando, me subjugando, e me senti liberado. Me senti mais sem responsabilidades, senti que poderia jogar minha máscara fora, me entreguei para aquele macho que estava me apalpando e beijando. Depois de mais alguns segundos ele me soltou, e eu vi que o meu braço estava em seu ombro. Ele me olhou com um sorriso sarcástico e disse:
“Eu não falei que você é uma puta? Não estou na cozinha nem por um minuto já te beijei como se você fosse uma menininha. Você não é um homem de verdade como eu, Edu, você é uma puta. E agora você é minha puta. Agora eu vou te dar o que você sempre quis: o privilégio de chupar meu pau.” (Trecho de Abrindo as Pernas para o Caio, os grifos são meus)

	Começamos aqui com um trecho de Abrindo as Pernas para o Caio, por ser um conto que nos oferece uma síntese privilegiada de diversas questões que são comuns aos contos homoeróticos estudados. De fato, trata-se de um exemplar representativo desse tipo de narrativa. A história, narrada em primeira pessoa, trata de um rapaz, Eduardo, que é convidado por seu amigo Samuel a participar de um encontro em sua casa, com outros amigos, para jogar videogame. Durante as partidas de videogame, todavia, Eduardo não consegue desviar sua atenção do pau (o pênis) de Caio, um dos amigos, olhando a todo o momento para o rapaz, que se encontra de cueca. A cena acima se desenrola quando, percebendo que Caio poderia notar o que ele estava fazendo, devido a frequência com que fazia, Eduardo decide ir na cozinha, “buscar algo para beber”. O início dessa cena já é interessante por permitir que percebamos certas regras de funcionamento da regulação da sexualidade, ou, ainda, certas técnicas de governo da sexualidade. 
	Governo, numa perspectiva foucaultiana, não se refere somente aos problemas dos regimes estatais, mas, em geral, “ao problema da 'gestão das coisas e das pessoas', refere-se ao problema de sua 'condução', refere-se ao problema das condutas' dos indivíduos de uma sociedade” (Fonseca, 2006, p. 158 apud Santo, 2008, p. 58). Deste ponto de vista, o governo apresenta-se como tal condução das condutas como “o governo das/os outras/os – por meio das técnicas de dominação – e auto-governo, por meio das técnicas de si” (Santo, 2008, p. 58), estas últimas definidas como as “formas nas quais se é chamado a se tomar a si próprio como objeto de conhecimento e campo de ação para transformar-se, corrigir-se, purificar-se e promover a sua própria salvação” (Foucault, 2005, p. 48 apud Santo, idem).
	Olhar o pau do colega não é algo adequado para um homem, para um macho de verdade, e o discurso de Caio apontará isso. Ao fazê-lo, Eduardo sabe (algo mostrado claramente pelo fato de preferir distanciar-se dos colegas para controlar-se melhor, procedimento de técnica de si), que está desobedecendo a certas regras. Caio, percebendo essa desobediência, apontará imediatamente a conseqüência das ações do colega: “Você, que se faz de macho pra todo mundo, que vive falando que pega as meninas, é uma bichinha”, mobilizando, assim, técnicas de governo do outro. 
	A ação de Eduardo é interpretada por Caio como desejo sexual por ele (pelo macho, pelo homem), de forma que, o fato de ele “viver falando que pegava meninas” é imediatamente apontado como mentira. Interessante notar isso, pois no interior desse jogo já podemos perceber o funcionamento de um procedimento que opera por dicotomias – quem não está de um lado, está do outro; quem não está dentro, está fora. Se Eduardo sente atrações por homens, conseqüentemente não sente atração por mulher; logo, é “viadinho”, “bichinha”. Esse discurso que opera por necessidade, sem nenhuma lacuna para contingência (afinal de contas, o fato de Eduardo sentir atração por Caio poderia significar somente sua bissexualidade), é interessante justamente por marcar essa polarização que põem de um lado a figura do macho e no seu extremo oposto a figura do homossexual. Extremo exposto marcado pela depreciação e por um afastamento do homossexual do campo da norma – dispositivo da heteronormatividade, marcada sobretudo por uma “obsessão com a sexualidade normalizante, através de discursos que descrevem a situação homossexual como desviante” (Britzman, 1996, p. 79). O governo envolvido na tentativa de auto-controle de Eduardo e na acusação de Caio giram em torno dessa norma, que institui regras consideradas adequadas para o comportamento dos homens e entre homens, pois como lembra Louro (2003), “é preciso ser cauteloso e manter a camaradagem dentro de seus limites, empregando apenas gestos e comportamentos autorizados para o 'macho'” (p. 28).
	Mas o desenvolvimento do texto nos mostra dados a mais. Logo na sequência, Caio dirá que mesmo sabendo que sua namorada estava sozinha em casa, de forma que ele poderia fazer sexo com ela, e mesmo sabendo que ela estava com muita vontade de fazer sexo com ele (“A minha namorada tá sozinha em casa hoje, sabia? Ela tava doida pra dar”), ele optou por ir para a casa do amigo para poder “comer uma putinha virgem”. Aparece aqui pela primeira vez o papel da putinha, que em dois movimentos remete à figura da mulher. Em primeiro lugar, remete a Eduardo, ao qual o termo “putinha virgem” se refere, de forma que Eduardo, antes macho, agora é feminizado. Em segundo, de forma mais indireta, se refere a sua namorada, que na fala de Caio, é colocada implicitamente no interior de um paralelismo – sendo Eduardo a “putinha virgem”, cabe à namorada o papel de algo como a putinha não mais virgem, a putinha desvirginada. O relevante, tanto no uso desse termo putinha, quanto na formação desse paralelismo, é notar que em oposição ao macho, aparecem duas figuras que são unificadas justamente por aparecerem como o oposto desta figura. É como se a figura do macho unificasse, operando no interior de uma lógica dicotômica, o homossexual e a mulher, colocados lá longe da categoria do mesmo, na categoria do outro; o outro, que, aqui, é a putinha. Um outro que é feminino. De um lado o masculino, o macho; do outro, o feminino, a putinha. Delimitação de fronteiras entre o outro e o mesmo perfeitamente exposta nos termos de Caio:  “Você não é um homem de verdade como eu, Edu, você é uma puta”. Se Eduardo é viadinho, logo não é macho, se não é macho, logo é uma putinha. Mesmo tendo um corpo relativo ao sexo masculino, ao desviar-se da norma que delimita as características do macho, Eduardo é aproximado do feminino. 
É tendo algo próximo a isso em vista que Daniel Welzer-Lang (2001) afirmará que, “para ser um (verdadeiro) homem, eles [os meninos no processo de educação] devem combater os aspectos que poderiam fazê-los serem associados às mulheres”, prosseguindo, inclusive, com uma definição de homofobia que ressalta esse aspecto: “é então nessa perpectiva que eu propus que se definisse a homofobia como a discriminação contra as pessoas que mostram, ou a quem se atribui, algumas qualidades (ou defeitos) atribuídos ao outro gênero. (...) Os homens que não mostram sinais redundantes de virilidade são associados às mulheres e/ou a seus equivalentes simbólicos: os homossexuais”. De fato, o conteúdo da fala de Caio aponta para algo como o que Daniel Welzer- Lang discute aqui: de fato, a homofobia de Caio opera no interior desse processo dicotômico que discutimos acima, que opõem o macho de um lado e a mulher e o homossexual do outro (as putinhas). 


Ainda no interior desse processo podemos ver, tanto neste, quanto em diversos outros contos, como também o próprio ânus do passivo é simbolizado como o órgão sexual feminino. 

Você ainda vai dar pra muitos caras, mais caras do que você até conhece, mas você nunca vai esquecer a noite em que eu te fiz minha piranha, meu viadinho, nunca vai esquecer desse pauzão dentro de você. Sua bundinha não é mais uma bundinha, é uma xaninha, uma buceta para machos como eu. Ficamos assim por quase dois minutos, seu corpo inteiro descansando sobre o meu, sua boca quente em meu ouvido sussurrando sacanagens, me chamando de puta, de cachorra, de buraco, de xana, de buceta, dizendo que eu só servia para dar pra machos, só servia pra dar prazer a outros homens. (Trecho de Abrindo as Pernas para o Caio, os grifos são meus)

Buceta, xaninha, xana são termos para denominar o órgão sexual feminino, que é como o ânus de Eduardo passa a ser chamado a partir do momento em que ele deixa de ser macho, para tornar-se piranha, cachorra, puta. Nota-se aqui como em outros trechos que analisamos, que o sujeito subjugado, feminino, feminizado, é apresentado, recorrentemente, através de diminutivos – viadinho, putinha, bichinha - , assim como as partes do seu corpo – xaninha, cuzinho, bracinho, mostrando uma depreciação, e sugerindo um certo lugar inferior e com menos força no interior das relações de poder.
	Notável também é que a norma implícita na fala de Caio não parece incluir a possibilidade dele ser considerado desviante por mostrar o desejo de fazer sexo com o outro. Desejo claramente exposto por ele ao agir de forma sedutora -  “Ele chegou em mim e sussurrou no meu ouvido, senti aquele bafo doce e quente contra meu pescoço e penetrando minha orelha” - tanto quanto ao propor que a relação sexual se desenrolasse - “Agora eu vou te dar o que você sempre quis: o privilégio de chupar meu pau”. Decididamente apalpar e beijar um homem não é coisa de macho. Todavia, por ser o ativo da relação, o que mandará, enquanto a putinha obedecerá (supostamente) passivamente, Caio mantém-se ainda localizado no local adequado no jogo de poder – mantém o governo de si, adequando-se à norma, pois sendo ativo e macho, corre menos risco de ser considerado homossexual. Jogo de poder que estudiosos como Michäel Pollack estudará em sua obra Les homossexuels et le sida, mostrando “a hierarquia tradicionalmente estabelecida (...) entre o “fodido” e o “fodedor”, o primeiro sendo recriminado socialmente pois transgride a ordem “natural” das coisas, organizada segundo a dualidade feminino (dominado) e masculino (dominante). De forma que, em algumas culturas, só é considerado um ‘verdadeiro viado’ aquele que se deixa penetrar e não aquele que ‘penetra’” (Pollack, 1998 apud Daniel Welzer-Lang, 2001). 
Hierarquia que podemos ver em grande medida na relação entre os dois rapazes, claramente marcada por esse jogo entre “fodido-dominado” e “fodedor-dominador” explícito na fala dos dois rapazes e que parece permear, no jogo da fantasia sexual entre os dois, o papel que representam – “Eu resisti, tentei me soltar, mas ele era tão forte”,
 “Eu olhei pra ele quase chorando”, “aquela língua me subjugando”. Podemos perceber a presença dessas representações de papéis na maioria dos contos estudados. Como outro exemplo, temos o conto Seu Raul.

sob impulso das mãos do meu algoz, que agarradas na minha cintura tracionavam meu corpo (...) Senti que ser Raul não queria me machucar e fez várias tentativas de enfiar devagarzinho, mas meu ânus resistia, eu chorava, fazia manha, me enchia de dengos, essas coisas de fêmea. E hoje eu sei que, quando isso acontece, é o macho quem tem que tomar a decisão. E foi o que ele fez, com o braço esquerdo envolveu-me na altura da barriga, com a mão direita. (Trechos de Seu Raul, os grifos são meus)

	Percebemos aqui, novamente, essa hierarquia dos dois papéis, que coloca de um lado o algoz, o macho,  que toma a decisão, e do outro a fêmea, com suas manhas e dengos. Trabalhos como os de Gregori (2003), mostram que a percepção, nas práticas transgressivas do erotismo, de um desnível de poder entre as partes, até hoje, “ilustra os casos tão diversificados de escolha e identidade sexual”, mas, diante disso, e aqui levanta-se uma pergunta fundamental,  “fica uma questão: trata-se de saber porque, nessa dissolução [provocada pelo prazer de transgredir o instituído], cabe ao corpo ‘feminizado’ o lugar da violação”. 
	Corpo feminizado que é, na maioria dos contos, associado a imagem da prostituta, da putinha. 

Sua bundinha é minha. Você nunca vai esquecer esse dia, porque eu tomei suas duas virgindades, oral e anal. Você vai levar muitos paus nessa sua boca de puta. Você ainda vai dar pra muitos caras, mais caras do que você até conhece, mas você nunca vai esquecer a noite em que eu te fiz minha piranha, nunca vai esquecer desse pauzão dentro de você. Sua bundinha não é mais uma bundinha, é uma xaninha, uma buceta para machos como eu. (Trecho de Abrindo as Pernas para o Caio, os grifos são meus)

	A  figura da prostituta é sempre interessante, porque quando invocada pelo discurso machista, em geral, como lembra Marilena Chaui (1984), é utilizada para mostrar a imagem da mulher que não soube obedecer às regras adequadamente, que não utilizou, em termos de governo, técnicas de si adequadamente, e que, de certa forma, decidiu por negar as regras machistas. Trabalhos como o de Shirlei Santo (2008) mostram como no processo educacional da menina, ela recebe lições a todo momento de como deve controlar-se para parecer difícil, não aceitando a investida de todos os rapazes. 
A menina que “pega” muitos rapazes recebe o nome, curiosamente, como o trabalho etnográfico de Shirlei mostra, de putinha. Pegar muitos homens não é coisa para uma mulher decente, é coisa de puta. Assim como também o seu trabalho irá mostrar, o jovem que também não consegue corresponder as características do macho é marcado por viado, bicha. O trecho acima mostra bem como, a partir do momento em que a homossexualidade de Eduardo é descoberta por Caio e, mais especificamente, Caio faz sexo com Eduardo, o segundo torna-se puta, piranha, e seu ânus torna-se xaninha. A desobediência da norma pelo homossexual e pela mulher, pela prostituta, unifica-os sob a mesma imagem – a puta.
	Todavia, diante de tudo o que analisamos, ainda convém olharmos com mais cuidado essas dicotomias e o poder que se estabelece entre elas. Até agora quase tudo se transcorreu como se a relação de poder entre macho e putinha fosse unidirecional, mas isso não se verifica por uma análise mais cuidadosa dos contos.

Quais são os poderes do machão, quais são os poderes da putinha?
	Peguemos um exemplo para que possamos explicar do que se trata.

O seu Ricardo ficou me chamando de viadinho " Toma seu viadinho - ta gostando? - Toma isso, toma, toma, minha mulherzinha - Huumm que cuzinho gostoso vc tem hein, HUUMMM. Eu ficava só gemendo com o pau do André na boca até q o andre segurou atraz da minha cabeça e começou meter sem parar na minha boca,,,e ficava gemendo muito tb sem falar nada só gemia ele. (...)De repente o seu Ricardo fala para o André " Aproveita pra descançar depois vai ser a sua vez". O André falou que naum ia querer, o seu Riacardo então falou pra ele calar a boca q ia fazer o q ele tava mandando e o filhinho dele ia sentar no colinho do papai de qualquer geito. Depois de um tempo uns 15 minutos o seu Ricardo começou a passar a mão em mim nas minhas costas nas minhas pernas sorrindo e com a maior cara de tarado e começou a ficar de pau duro novamente eu e ele, o André ficou só olhando aquilo. o seu Ricardoficou deitado na cama com o pausão pra cima e olhou pro André e falou " Vem moleque, senta aqui agora" (Trecho de Nunca mais esqueço o meu amigo e o pai dele)

	Este é um exemplo interessante em que essa polaridade machão e putinha mostra-se mais fluida. A história trata de dois amigos de escola o narrador e André, que fazem sexo costumeiramente. André fazendo o papel de machão e o narrador, de putinha. Papéis que se mantêm quando o pai de André, também machão, descobre tudo e entra no relacionamento entre os três. Só que num momento, quando pai de André decide fazer sexo com o próprio filho, as relações se transformam. Agora, o narrador será machão junto com o pai de André, e André será putinha, contra seu gosto. Diante dessa mudança, todo o modo de agir de André muda, assim como o do narrador também, o que podemos ver no decorrer do conto. O primeiro passa a apresentar características consideradas femininas – “gemendo baixinho”, “como uma menininha”. 
O primeiro porta-se agora como macho – “aquela putinha agora ia ve”, “ia mostrar o q eh um macho pra ela”. Câmbio das relações de poder no interior da dicotomia que nos obriga a mudar um pouco nossos paradigmas de interpretação. Machão e putinha decerto são posições dicotômicas e de níveis desiguais de poder, mas são, no interior da relação, intercambiáveis. O intercâmbio também é, portanto, de posicionamento nas relações de poder, colocando no lugar daqueles que mandam, numa hora, por aqueles que mandaram outrora. É como, já que estamos falando em “papéis”, se os atores não fossem obrigados sempre a representar os mesmos personagens. 
	Se isso já é suficiente para mostrar os problemas de uma leitura dessa dicotomia que não seja mais flexível, tudo fica mais complicado quando percebemos que, por exemplo, em contos escritos em primeira pessoa por algum narrador que coloca-se como putinha, o personagem feminizado raramente se coloca como completamente submisso. Em muitos casos, é a putinha que cria as estratégias para que situação ocorra: “eu sabia que macho não resiste ao cu de uma putinha, passei pelo lado dele impinando minha bundinha e logo percebi que no vestiario ia rola tudo”(No vestiário). Ou ainda, é ela que, mesmo no momento em que afirma estar subjugada, diz ainda estar dominando: “como era bom, akele homem em cima de mim, me fazendo de gato e sapato e eu ele de gato e sapato. eu comentei: tu tah gostando neh safado? e ele disse cala boca sua puta” (De All Star). Ou ainda, algo que aparece num comentário de um leitor deste mesmo conto: “isso memsmo, nem adianta, machinho nenhum resiste quando tu pega ele pelo pau XD”. Trechos como esse parecem apontar na direção de que mesmo no interior de uma dicotomia que a inferioriza, a putinha também tem seu poder e suas resistências, e pode também mandar no machinho, agora interessantemente no diminutivo.
	Pesquisas como as de Humphreys em seu Tearoom trade, que localizou quase uma centena de partipantes de trocas sexuais nos banheiros públicos e os entrevistou sob alegação de estar fazendo outro tipo de levantamento, mostraram, em oposição a trabalhos como de Heiss Jr., Queers and Peers, por exemplo, que tratavam das rígidas convenções marcadas pelo relacionamento entre garotos de programa (peers) e e seus clientes (queers), que os papéis não são dados por posicionamentos a priori, mas pelas relações entre os sujeitos. Devido a isso, Irvine (2003), chamará a descoberta de Tearoom trade como a desoberta de “um caleidoscópio de fluidez sexual, em que os homens passavam do papel de ‘introdutor’ para o papel de ‘receptor’ com grande diligência, às vezes durante um único encontro” (p. 444). Modo de compreensão das relações de poder muito próxima ao que Michel Foucault, na mesma época, vinha desenvolvendo e que teve grande repercussão entre:

Não se deve imaginar um mundo do discurso dividido entre o discurso admitido e o discurso excluído, ou entre o discurso dominante e o dominado; mas, ao contrário, como uma multiplicidade de elementos  discursivos que podem entrar em estratégias diferentes (...) Os discursos, como os silêncios, nem são submetidos de uma vez por todas ao poder, nem opostos a ele. É preciso admitir um jogo complexo e instável em que o discurso pode ser, ao mesmo tempo, instrumento e efeito do poder, e também obstáculo, escora, ponto de resistência e ponto de partida de uma estratégia oposta. (Foucault, 1988, p. 96)

	Quando tendemos a admitir dicotomias rígidas e imutáveis, corremos o risco sempre de limitarmos a multiplicidade dos mundos da vida a uma estratégia de interpretação simplista. Nesse percurso, podem ficar de lado diferentes formas de viver a feminilidade e a masculinidade.
 Mais ainda, aceitar essas dicotomias como rígidas no interior dos jogos de poder, é partir do princípio que um dos pólos não pode resistir, que ele não tem escolha, algo que inviabiliza o nossos próprios esforços de mudança. – se somos somente dominados,  todo esforço é vão e ilusão. 

À guisa de uma finalização
	Pudemos ver, ao decorrer do trabalho, através de exemplos de contos homoeróticos, como se constrói uma polarização que opõem o macho à putinha, feminizando o homossexual passivo e mantendo no interior da relação entre dois homens, modelos de dominação da relação entre um homem e uma mulher. Polarização que coloca numa situação mais privilegiada nas relações de poder o macho, inferiorizando o homossexual masculino, colocado ao lado da mulher, ambos simbolicamente semelhantes na lógica de tal discurso. Inferiorização que é marcada por uma submissão, nas narrativas, do homossexual passivo, associado à prostituta. Ambos, a prostituta e o homossexual passivo, putinhas, de alguma forma, por fugirem à regra, ao governo da sexualidade, devem ser dominados, controlados. Mas mesmo no interior dessa dicotomia pudemos ver como tudo é mais fluido, mais flexível do que poderíamos imaginar, e que não podemos interpretar tais relações de poder como unidirecionais e estáveis. De fato, “nenhuma identidade sexual – mesmo a mais normativa – é automática, autêntica, facilmente assumida; nenhuma identidade sexual existe sem negociação” (Deborah Britzman, 1996, p. 74) e, apesar da identidade normativa recusar o seu outro, sempre precisará dele, do monstro, para tentar configurar-se como identidade – pois toda identidade só nasce a partir da diferença. Pois como lembra Guacira Louro (2008), “quando afirmamos que as identidades de gênero e as identidades sexuais se constroem em relação, queremos significar algo distinto e mais complexo do que uma oposição entre dois pólos; pretendemos dizer que as várias formas de sexualidade e gênero são independentes” (p.48).
Devemos sempre estar atentos e preparados para a possibilidade de haver dissonâncias entre as práticas sexuais, as identidades e as nossas categorias analíticas, pois sempre corremos o risco de fazermos taxionomias.
	Se muitos estudiosos feministas acusam a categoria de gênero de não ser capaz de dar conta de muitos fenômenos sociais, ao ignorar diversas outras categorias como etnia, idade, nacionalidade, etc. (operando, muitos acusarão, por uma “matriz heterossexual” do gênero), ao menos seu proceder dicotômico nos serve como categoria interessante para que estudemos o próprio esquema das falas que tentam impor identidades sexuais normativas centradas na heterossexualidade, assim como os discursos que afirmam a naturalidade das desiguais posições de poder entre homens e mulheres.

 Trata-se de, ao estudar tais binarismos hierárquicos, não seguir operando, como ele, dualisticamente. Mas se nossas próprias categorias parecem estar contaminadas pelos processos que criticamos, cumpre sempre recomeçar. Recomeçar a luta, pois ali onde a virulência é maior, o combate é sempre mais intenso. E recomecemos pelo começo, pelos nossos métodos, o que quase vale dizer, pela constante redescoberta de que nossas pesquisas perspassam nossos lugares sociais enquanto pesquisadores/as, homens, mulheres, gays, lésbicas, negros, pardos, brancos, drags, brasileiros, tupiniquins e tutti quanti.
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Introdução:


Os modos de expressar as vivências de gênero podem ser percebidos através das roupas, comportamento, formas de se relacionar dos indivíduos; entendendo neste artigo, o gênero como o resultado do “constructo social”, ou nas palavras de Louro (2008, p.18): “Nada há de puramente “natural” e “dado” em tudo isso: ser homem e ser mulher constituem-se em processos que acontecem no âmbito da cultura.”
Entretanto, as fronteiras sexuais e de gênero vêm sendo constantemente atravessadas, e  há na sociedade atual, numerosos grupos de indivíduos colocados à margem por não atenderem às normas de gênero vigentes. As questões se multiplicam dia a dia, de forma que  os sistemas binários de oposição : feminino/masculino, hetero/homossexual não  são capazes de enquadrá-las. Que diremos, por exemplo, das transsexuais que têm ou adotam filhos? São pais? São mães? São aceitas (já que sua indumentária é feminina), pelo movimento feminista? Todo transgênero é necessariamente gay? Porque há gays que não modificam em nada sua aparência e vivência de gênero?
As perguntas se estenderiam ao longo deste texto, mas o que nos interessa é  a  constatação de que “o lugar social no qual alguns sujeitos vivem é exatamente a fronteira” (LOURO, 2008 p.21). Por isso, através da ótica pós-estruturalista dos teóricos e  teóricas Queer, que detalharei mais adiante, baseados em pesquisa bibliográfica, observação participante  e entrevista semi diretiva, buscaremos entender  a  regulação dos  gêneros    pela
Instituição escolar, a vivência de gênero de jovens que subvertem as regras culturais, se vestindo de forma andrógina1, e a articulação entre gênero e a sexualidade destes jovens, sob narrativa oral e visual. Estes são os objetivos deste artigo.



1 1 O termo “andrógino” e as referências à neutralidade de gênero não se referem, em hipótese alguma, neste texto, a conceitos biológicos, mas somente à aparência e vivência de gênero, culturalmente estabelecidas como feminina e masculina.

 (
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[bookmark: _Toc438048795]As prévias da pesquisa:
Este artigo se iniciou com meu projeto de pesquisa para o Trabalho de Conclusão de Curso, na graduação em Pedagogia, que aborda as questões de gênero e sexualidade nas Instituições Escolares e suas possíveis articulações com a Teoria Queer. Aliadas a essa pesquisa, minhas observações em meus estágios supervisionados com crianças e pré- adolescentes, e minha própria vivência em ambientes destinados ao público LGBT foram relevantes para a produção deste texto.
Durante meus estágios, seja na Educação Infantil, ou no Ensino Fundamental, a percepção da negação da sexualidade da criança e o controle sobre sua manifestação de gênero é clara. Michel Foucalt (1998,p.09), principal representante do pós-estruturalismo francês, fundamental para o posterior desenvolvimento da Teoria Queer, descreve sobre a  atitude social diante da sexualidade infantil, que é reforçada pela Escola: se supomos que a criança  não tem sexo, essa é uma “boa razão para interditá-las, proibi- las de falarem nele, fechar os olhos e tapar os ouvidos onde quer que venham a manifestá- lo
O que ocorre é que, aliada às outras Instâncias, como a Igreja , a família e os meios de comunicação, a Escola se mantém como influenciadora nos processos de construção dos gêneros, ditando regras e reproduzindo padrões de comportamento, Não é incomum que se divida, mesmo na Educação Infantil, com crianças bem pequenas, o que é considerado feminino do que é considerado masculino. Brincadeiras que só permitem participação das meninas em papéis culturalmente estabelecidos para mulheres e vice- versa. Ou seja, a escola é mista, mas reforça as desigualdades. Sobre este aspecto, Daniela Auad (2003, p.04) ressalta  que a ausência da uma reflexão pedagógica a respeito da coexistência entre os sexos, faz com que essa coexistência se revele estéril, e ainda:
A maneira pela qual a “mistura” entre meninos e meninas se impõe na realidade escolar, sem objetivos definidos e sem reflexão pedagógica, pode influenciar na construção e no reforço de relações de gênero desiguais na realidade escolar e, também, a partir dela.

Essa coexistência de reforço das desigualdades se estende até o Ensino Médio, e quando lidamos com adolescentes, a exclusão dos indivíduos que “fogem à norma” sexual e de gênero regulada pela sociedade e reproduzida pela escola, é muito visível, e as agressões, sejam verbais ou não, aos que destoam do que é considerado  normal  é  muito  freqüente, contribuindo, em casos mais extremos, para o fracasso e até a evasão escolar. A Unesco, em pesquisa publicada em 2004 no livro Juventude e Sexualidades, e citada por Ribeiro e Francisco  (2008),  revela  dados  alarmantes  sobre  a  concepção  dos  professores  quanto    à sexualidade de seus alunos. A pesquisa mostra, entre outros dados, que cerca de 26% dos professores se importam em ter um aluno homossexual em sala de aula e mais de 30% dos professores acreditam que a homossexualidade seja uma doença.

[bookmark: _Toc438048796]A pesquisa:
Levando em consideração todos os fatores acima descritos, minha experiência como estagiária com jovens nas escolas e minha vivência na comunidade gay, convivendo com o reforço dos papéis estabelecidos de gênero, o preconceito contra indivíduos que fogem a esses papéis, seja de gênero ou sexual, me fizeram optar por desenvolver a pesquisa sob forma de observação participante, que segundo Markoni e Lakatos,(1996,p.82) “consiste  na participação real do pesquisador com a comunidade ou grupo. Ele se incorpora ao grupo, confunde-se com ele...” Essa participação real entre o grupo pesquisado foi fundamental para estabelecer confiança e fazer entender a importância do estudo para o grupo em questão.
Entretanto, como ressaltam as mesmas autoras, a observação pode não abranger outros aspectos da vida cotidiana e particular dos observados (MARKONI e LAKATOS,1996), fato que se agrava por se tratar de uma pesquisa ligada à sexualidade, que como já descrito anteriormente, é um tema cercado por tabus sociais. Optou-se então, por associar uma entrevista semi diretiva ao processo de observação.
A entrevista foi realizada com uma jovem, cujo nome verdadeiro foi alterado por questões éticas, de 21 anos, cuidadosamente selecionada de acordo com sua expressão de gênero, ou seja, sua aparência se mostra de forma absolutamente “andrógina”, se fazendo muito difícil determinar seu sexo se não for pelas características biológicas. À entrevistada daremos o  nome fictício de Ana.
No dia a dia das observações, podemos facilmente perceber a multiplicação dos grupos, tribos e a manifestação do gênero de forma inovadoramente andrógina. O indivíduo homossexual que utiliza a indumentária e o comportamento do gênero oposto não é regra no meio LGBT, e há infinitas formas de manifestações destes gêneros. Exemplos disso são os jovens que erroneamente generalizamos como EMO’s, redução do estilo musical Emotional Hardcore, apenas uma das denominações das tribos que vivenciam o gênero desta forma e que não necessariamente são homossexuais.
A escolha pela entrevista com uma jovem “andrógina" ocorre exatamente pela questão da indumentária culturalmente neutra, ou seja, tem presente o feminino e o masculino, mas não atende ao padrão normativo de nenhum dos dois. De acordo com Judith Butler (2007), a mais renomada  feminista e teórica Queer da atualidade, em seu livro, aqui utilizado em sua  versão
espanhola, O Gênero em Disputa, considerado o texto inaugural da Teoria Queer, quando vemos um homem vestido de mulher, ou vice-versa, ainda assim permanecemos com a noção do binarismo dos gêneros: feminino/masculino, mesmo que esse gênero tenha  sido modificado pelo indivíduo.
Entretanto, vejamos o que diz a autora com questão à androginia:
O instante em que nossas percepções culturais habituais e sérias falham, quando não conseguimos interpretar com segurança o corpo que estamos vendo, é justamente o momento em que já não estamos seguros de que o corpo observado seja de um homem ou de uma mulher. (...) Quando tais categorias são postas em questão, também se põe em dúvida a realidade do gênero: a fronteira que separa o real do irreal se borra. (BUTLER, 2007. ps.27,28, tradução nossa2).
A visão de Butler sobre o gênero como sendo irreal, construído e, portanto, passível de recusas e modificações, ainda que o Estado, a Escola, a Mídia, a Igreja e a família continuem exercendo sua função reguladora, é um dos temas de estudo dos teóricos e teóricas Queer, sobre a qual se faz necessário que falemos a seguir.

[bookmark: _Toc438048797]A Teoria Queer
Não há tradução exata para a palavra “queer”, termo anteriormente utilizado para  insultar os homossexuais; mas podemos entender como ridículo, estranho e até anômalo. Para o grupo de teóricos e teóricas que passaram a utilizar a palavra, por volta dos anos de 1990, entretanto, “queer” significa colocar-se contra a normalização. (LOURO, 2001, p.04).
Após os anos de 1960 do século passado, os grupos ativistas ganharam força nas sociedades ocidentais. Feministas, militantes das então chamadas ”minorias sexuais”, comunidades negras, entre outros grupos, passaram a firmar suas identidades e exigir igualdade de seus direitos.
Após ganhar força durante os anos de 1970, desenvolve-se no ocidente uma chamada “comunidade homossexual”, e gays e lésbicas passam a ser entendidos como sujeitos de natureza diferentes dos heterossexuais. Segundo Louro (2001), suas identidades são constituídas na verdade não pelo que são, mas a partir de seus objetos amorosos.
Entretanto, alguns indivíduos como os bissexuais e os transexuais não se encaixam perfeitamente em nenhuma dessas políticas de identidade, por aparentemente não terem  tanta fixidez em seus relacionamentos. O mesmo ocorre com os jovens, sujeitos desta pesquisa. Não se enquadram perfeitamente em nenhum dos gêneros, ao utilizarem cabelos, roupas, andarem e se comportarem de forma neutra.





2 El instante en que nuestras percepciones culturales habituales y s erias fallan, cuando no conseguimos interpretar con seguridad el cuerpo que estamos viendo, es justamente el momento en el que ya no estamos seguros de que el cuerpo observado sea de un hombre o de una mujer. (...) Cuando tales categorías se ponen en tela de ju icio, también se pone en duda la realidad del género: la frontera que separa lo real de lo irreal se desdibuja.

Ana se mostrou desenvolta e feliz em colaborar com a pesquisa desde  o  primeiro contato  e deixou claro ao  final da entrevista que estava disposta a ajudar, porque achava  muito difícil acabar com o preconceito contra ela, mas não impossível. Fala dela: eu “tava” péssima, “na real”, me ajudou a melhorar. “Obrigado” digo eu...
Essa possibilidade de falar ao pesquisador que demonstra interessa em uma situação que geralmente desperta preconceito, na maioria das vezes faz com que o entrevistado se sinta melhor quanto ao seu posicionamento, neste caso, considerado exceção no meio social da entrevistada, com o que concorda Gil (1991, p.93): “O entrevistador constitui a única fonte de motivação adequada e constante para o entrevistado.”
Inicialmente indagada sobre seu modo de vestir e usar os cabelos, jeito de falar, etc. ela deixa claro que se sente “otimamente bem” utilizando a indumentária desta forma, que é seu estilo e pretende se vestir assim sem “data para mudança”. Sobre a relação entre expressão de gênero e opção sexual ela assegura acreditar que não estão necessariamente relacionados entre si, embora reconheça que muitos gays e lésbicas utilizem artigos de vestuário para se parecer com o sexo oposto. Fala:
“conheço meninos que são heteros e amam rosa ( porque nao usar desdo(sic) berço ?) Eu já tenho comigo , que rola um pré- conceito(sic) desse lance de cor de roupinhas de bebê, dos pais mesmo sabe? Menino não pode usar rosa, mais menina pode usar verde ou azul? (risadas) Acho bem natural , roupa não faz a pessoa ( mais tem gente que nao engana NE(sic)) ? Tem cara de lesbica e  NEM a roupa disfarça ).”

Essa articulação entre a forma de manifestação dos gêneros e homo ssexualidade descrita pela entrevistada é claramente uma visão social. Ao mesmo tempo  em que afirma  que os  bebês “meninos” deveriam usar rosa desde o berço, Ana afirma que tem gente que tem “cara” de lésbica. Essa “cara” é a manifestação clara do gênero do sexo oposto, ou seja, as meninas consideradas masculinas, seja por utilizarem roupas, cabelos, etc culturalmente determinados para homens, ou pela forma de se comportar, se sentar, andar, também totalmente regulada pela sociedade.
Os jovens obviamente não se situam fora deste embate sobre as questões de sexualidade e gênero, ao contrário, são sujeitos, resistem, mas também reproduzem e fortalecem os papéis sociais, na  medida em que influenciam e são  influenciados pelas  instâncias reguladoras, que nos dizem o que preferir, nos ajudam a viver e a produzir nossos corpos e estilos. (LOURO,2008, p.19)
Sobre a questão da articulação entre gênero e sexualidade, ou mesmo homossexualidade, Butler (2007, p.14) nos esclarece sobre a vigilância dos gêneros quando afirma:


Não estou afirmando que certas formas de prática sexual dêem como resultado certos gêneros, e sim que, em condições de heterossexualidade normativa, vigiar o gênero ocasionalmente se utiliza como uma forma de afirmar a heterossexualidade. (tradução nossa3)

Ou seja, Butler concorda com o que podemos claramente observar no dia a dia, vigiar o gênero das crianças na escola é fundamental para a afirmação da heterossexualidade destas crianças. Daí o medo dos pais e professores em deixar que os meninos brinquem de boneca  ou, como já  foi presenciado por mim em um estágio no Jardim I, a menina que prefere correr    e brincar com os meninos é seriamente repreendida pela professora, a pedido dos pais, com os dizeres: “Menina brinca com menina!”
Não passa pela cabeça de pais e educadores que este é apenas um reforço da norma heterossexual vigente. Que desta forma estamos normalizando o que é feminino e masculino, reforçando as desigualdades entre homens e mulheres e mais ainda, tratando o indivíduo que foge a essa regra como anormal, excêntrico. Foucault (1998), afirma que a “lei” é ditada pelo casal, legítimo, procriador, que se impõe como modelo, e ao que escapa deste modelo, vira anormal e deverá arcar com as conseqüências.
Embora tenhamos inegavelmente avançado com relação à conquista dos direitos das mulheres, das etnias discriminadas e dos homossexuais, muitos são os questionamentos que ainda circundam os estudos sobre a sociedade contemporânea: Que lugar é esse que supostamente foi alcançado pelas mulheres e outras chamadas “minorias”, raciais ou sexuais? Esse espaço foi mesmo conquistado pelos militantes, ou meramente aceitamos o espaço que interessa à classe dominante nos manter? Conforme Simmone de Beauvoir (1949, p.16), ícone do feminismo francês no século passado:
Há profundas analogias entre a situação das mulheres e dos negros; umas e outros emancipam-se hoje de um mesmo paternalismo e a casta anteriormente dominadora quer mantê- los “em seu lugar”, isto é, no lugar que escolheu para eles [...]

Com o que concorda Louro (2001), afirmando que ao mesmo tempo em que  os  discursos de certa forma produzem positividade com relação a uma dada posição de sujeito, eles também exercem um imenso poder regulador, que lhes traça contorno, limites  e restrições. Assim como o “bom negro”, a “mulher frágil”, e mais recentemente, alguns “tipos” de gays, são tolerados em nossa sociedade, mas tem seus lugares determinados e são mantidos sob controle.



3 (...) no estoy afirmando que ciertas formas de práctica sexua l den como resultado ciertos géneros, sino que en condiciones de heterosexualidad normativa, vigilar el género ocasionalmente se utiliza como una forma de afirmar la heterosexualidad.


A Teoria Queer nos permite pensar que não há papéis femininos e masculinos naturalmente estabelecidos, sendo essas relações, então, determinadas e reguladas culturalmente. No entanto, a principal característica da Teoria Queer consiste na crítica às políticas identitárias da sexualidade e dos gêneros, questionando sua fixidez e procurando desconstruir sistemas binários de oposição: feminino/masculino e hetero/homossexual. Como teoria diretamente influenciada pelo pós estruturalismo francês, a Teoria Queer se concentra em considerar os fatores em sua multiplicidade, nesse caso, a multiplicidade dos gêneros e das sexualidades.

[bookmark: _Toc438048798]Políticas de Identidade e Políticas Pós-Identitárias
Apesar das políticas de identidade serem o elemento que uniu e fortaleceu uma certa aceitação do indivíduo entendido como homossexual, essa mesma política frequentemente “se torna cúmplice do sistema contra o qual ela pretende insurgir” (LOURO, 2001, p.06), na medida em que estabelece o homossexual como o outro, como o diferente, abre parâmetros para a comparação e a conseqüente inferiorização.
Simone de Beauvoir discursa longamente sobre esse sistema de comparação com o “outro”, onde eu só existo e me fortaleço se me comparo a um ser oposto a mim,  me  faço maior inferiorizando, me naturalizo tornando o outro anormal:
A categoria do Outro é tão antiga quanto à própria consciência. Nas mais primitivas sociedades, nas mais antigas metodologias, encontra-se sempre uma dualidade que é a do Mesmo e a do Outro. ... a alteridade é uma categoria fundamental do pensamento humano. Nenhuma coletividade nunca se define como Uma sem colocar imediatamente a Outra diante de si [...] Os judeus são os “outros” para os anti-semitas, os negros para os racistas norte-americanos, os indígenas para os colonos, os proletários para a classe dos proprietários. [...] o sujeito só se põe se opondo; ele pretende afirmar-se como essencial e fazer o outro o inessencial, o objeto. (BEAUVOIR, 1949, p.10,11).

Além dessas implicações comparativas que estabelecem padrões de normalidade, os sistemas binários de oposição feminino/masculino, hetero/homossexual, se mostram apenas supostamente   fixos   e   imutáveis,   além  de   deixarem   de   fora    indivíduos,   como    dito anteriormente, que vivem na fronteira, que escolheram para si outras formas de entender e viver os gêneros e as sexualidades que não se encaixam em nenhuma dessas categorias que  nos permites esquemas, sistemas de comparação.
Somados a todos esses fatores, a sociedade atual tem nos mostrado a multiplicação  destas formas de se relacionar e de se posicionar quanto aos gêneros. As relações afetivas e as formas de reprodução se modificaram e se ampliaram. “Desestabilizaram-se antigas e sólidas certezas, subverteram-se as formas de gerar, de nascer, de crescer, de amar ou de morrer.” (LOURO, 2008, p.19). Os conceitos da família tradicional, ainda que fortemente aclamados pelas instâncias conservadoras como o ideal, encontra-se cada vez menos  como  sendo  o único.

 As famílias monoparentais, os avós como chefes das famílias, as uniões homo- parentais, inclusive com filhos, naturais ou adotados, seja em países que as legalizam ou não, são cada vez mais comuns.
Uma das falas da entrevistada que chama a atenção é a de que sua irmã, que é quem compra suas roupas “zoa ela” (sic), por ser meio “masculinazinha” (sic). Percebemos que, embora ela não se vista como homem, a ausência dos elementos femininos em sua indumentária causa a visão de masculinidade. Ou seja, socialmente, o que não é feminino, tem que ser necessariamente masculino, não há meio termo, não há espaço para múltiplos gêneros. Esta desconstrução dos binarismos de gêneros, é tema de estudos dos teóricos e teóricas Queer, que, baseados na obra do filósofo francês Jacques Derrida, propõe que se desmonte o esquema significante/significado, ou seja, o gênero não expressa então uma suposta essência do sujeito, e  mais,  a distinção entre sexo e  gênero seria  nenhuma e o  vínculo  natural   entre
gênero e desejo também seria nenhum. (RODRIGUES, 2008, p.02)
Judith Butler, citada por Rodrigues (2008, p.02) afirma ainda “que não existe uma identidade de gênero por trás das expressões de gênero, e que a identidade é performativamente construída”, ou seja, não há significado por trás do significante, não há essência de gênero, apenas significantes. O que esperamos como sendo feminino e masculino não está na essência dos sujeitos, mas os sentidos que atribuímos a isso.

[bookmark: _Toc438048799]Considerações finais:
Percebemos que ainda que o indivíduo expresse sua vivência de gênero de forma  “neutra” ou “andrógina”, ainda assim temos a tendência de enquadrá- lo em algum dos esquemas binários que conhecemos: feminino ou masculino, hetero ou homossexual,  fixando  o  sujeito  em uma  categoria  da  qual as  próprias  políticas  identitárias  procuram  libertá- lo, (RODRIGUES, 2008, p.04), pelo fato de que pensar em gêneros múltiplos e em múltiplas sexualidades, como nos propõe a Teoria Queer ainda nos parece impossível.
Essa aparente neutralidade quanto ao gênero nos mostra como todos estes fatores podem ser repensados, reconsiderados, já que não fazem parte de uma essência dos sujeitos, mas que são resultados de construções sociais. Da mesma forma que a articulação entre gênero e sexualidade nos mostra ser apenas aparentemente fixa, resultante de uma vigilância dos gêneros para reforçar a heternormatividade .
Escola, educadores e educadoras não se situam fora destas questões. Como Instituição  de formação integral do cidadão, os ambientes educacionais precisam se portar de forma  crítica e não como meros reprodutores de normas e preconceitos sociais.


 Repensar a Escola mista, a co-educação, as desigualdades a que os curríc ulos submetem os sujeitos, são algumas das formas de se propor uma Pedagogia Queer, que desmonte os binarismos e considere os sujeitos em sua individualidade, não apenas tolerando as diferenças, mas entendendo-as como integradoras dos sujeitos.
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Introdução
	Em uma carta de boas vindas aos/às recém ingressos/as na UFRJ, a reitoria e o DCE colocam que “este momento consolida a missão [da Universidade] de formação da juventude e de produção do conhecimento”. Em seguida, prossegue admitindo que esta instituição precisa ser transformada: “por isso, a vida universitária é cada vez mais permeada pelo esforço por sua transformação, para democratizá-la, abrir suas portas para a sociedade, gerar conhecimento para a superação das limitações e problemas de nossa sociedade”. Nessa mesma carta é exposta aos/às alunos/as a contradição entre tal projeto de Universidade e algumas atividades que ocorrem durante o trote universitário (UFRJ, 2010). No mesmo semestre, em um jornal de grande tiragem no Rio de Janeiro, uma matéria com o título “Homofobia na UFRJ” relatava sérios episódios de violência física e verbal, de cunho homofóbico, ocorridos no alojamento estudantil da UFRJ (Neto, 2010), a menos de 1 km do prédio do Centro de Ciências de Saúde, contexto de nosso estudo.   
As “brincadeiras” que ocorrem no trote, e que estabelecem significados em relação às masculinidades e feminilidades, a nosso ver devem ser levadas a sério, pois influem na construção identitária dos sujeitos, em seus valores e ações. Nos mais variados espaços de socialização que existem fora da sala de aula, e não apenas dentro das demarcações do currículo formal, os/as alunos/as se constituem como estudantes, homens e mulheres, futuros/as profissionais e cidadãos/ãs. Sendo assim, este artigo, baseado em um estudo empírico, se volta ao entendimento de como as identidades estão sendo construídas nesses espaços, com foco nas questões de gênero. Entendemos que tal compreensão se torna fundamental para embasar saberes e práticas que tornem a Universidade mais cidadã e, portanto, democrática.
	Não é por acaso que “identidade” aparece no plural. Como aponta Hall (2006), as identidades são formadas histórica e culturalmente: identidades diversas em diferentes momentos, podendo inclusive um único sujeito possuir identidades contraditórias ou não resolvidas. É o que o autor chama de sujeito pós-moderno, descentrado, sem uma identidade fixa, essencial e permanente, mas sim formada e transformada continuamente em relação às formas pelas quais somos representados e interpelados nos sistemas culturais que nos rodeiam. 
	Como colocamos em Siqueira, Sá & Fonseca (2010), Foucault estabelece que o conhecimento deriva também de “saberes”, que se relacionam às práticas cotidianas, opiniões públicas, normas, regras, moralidade, etc.
 E que a formação desses saberes está vinculada a relações de poder presentes em circunstâncias e contextos sócio-culturais específicos, como nas instituições modernas. Dentre elas está a Universidade, que produz verdades materializadas nas suas práticas discursivas. Conforme ensinou o filósofo:
As práticas discursivas não são pura e simplesmente modos de fabricação de discursos. Ganham corpo em conjuntos técnicos, em instituições, em esquemas de comportamentos, em tipos de transmissão e de difusão, em formas pedagógicas, que ao mesmo tempo as impõem e mantém. (Foucault, 1997).
	
Mediada por relações de poder, a Universidade como instituição moderna se compromete com a construção da democracia e da cidadania, as quais devem ser entendidas não apenas em relação à igualdade de direitos e de oportunidades. A cidadania está intimamente relacionada às formas pelas quais atualmente estão se dando a construção das identidades e das diferenças. Canclini (1997) aponta os direitos à diferença como uma dimensão central tomada na América Latina nos últimos tempos para se entender a cidadania – e não mais apenas os direitos à igualdade, como anteriormente (Siqueira & Rocha, 2008).  
Com base nessas perspectivas, neste artigo apresentamos uma análise das construções identitárias relacionadas às experiências do trote universitário, evidenciadas especialmente em discursos e práticas de estudantes de Farmácia, com ênfase nas suas marcas de gênero e sexualidade; entendemos tais discursos e práticas como construções históricas e culturais permeadas por relações de poder ainda desiguais em determinados espaços, que ocorrem entre homens e mulheres. Esta pesquisa é um recorte do projeto maior “Para uma universidade democrática: questões de gênero e outras marcações de diferença” (Edital CNPq Relações de gênero, mulheres e feminismo – Ed 57/2008).
A noção de gênero é aqui abordada como “uma maneira de se referir às origens exclusivamente sociais das identidades subjetivas dos homens e das mulheres” (Scott, 1990, p.3), que são historicamente construídas em contextos concretos, como na Universidade. A autora complementa dizendo que a atenção dedicada ao gênero constitui “uma dimensão decisiva da organização da igualdade e desigualdade (...) [pois,] as estruturas hierárquicas baseiam-se em compreensões generalizadas da relação pretensamente natural entre homem e mulher”. (p.8).
Algumas semióticas presentes no prédio do CCS também são discutidas, por estarem relacionadas à construção dos saberes, pois interpelam os/as estudantes de diversas maneiras chamando-os/as para o consumo, e se constituem numa forma de pedagogia, em relação às quais Sabat (2001, p.1), em consonância com o pensamento de Foucault, coloca: “tais pedagogia e currículo culturais, entre outras coisas, produzem valores e saberes; regulam condutas e modos de ser; fabricam identidades e representações; constituem certas relações de poder”. 
No levantamento de literatura, evidencia-se que existem estudos feitos sobre o trote universitário, como o de Queda & Almeida (2006) e de Zuin (2002); entretanto, não temos conhecimento de estudos que utilizem as categorias que usamos no presente trabalho – identidade, poder, gênero e sexualidade – na abordagem do trote universitário. 
Acreditamos que estudos sobre este tema oferecem subsídios importantes para que as instituições e seus agentes possam lidar com situações que ano após ano se repetem, reforçando preconceitos e hierarquias presentes na sociedade maior, e que entendemos ser uma ameaça para a democratização da universidade. 
Iniciamos apresentando os procedimentos metodológicos referentes ao estudo, para depois apresentar os seus resultados, que evidenciaram entre outros aspectos os significados investidos pelos alunos no trote e a forma como através do investimento feito nos corpos, as hierarquias de gênero são construídas.   
A ida a campo...
	O estudo, de natureza empírica, voltou-se ao entendimento dos significados construídos sobre o trote universitário do curso de Farmácia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. A obtenção de dados ocorreu no período de julho de 2009 a março de 2010 através de visitas a sites de relacionamento, observações e entrevistas. No Orkut, os veteranos/as e calouros/as se comunicam antes e durante o trote, estabelecendo o que os/as calouros/as deveriam levar, aonde e a que horas deveriam estar, como se vestir, etc.[footnoteRef:334] Foram observadas tanto as atividades de pedágio e trote nas ruas da cidade e no campus universitário, como também algumas semióticas presentes nos espaços de convivência dos alunos. Todas as observações foram anotadas em um diário de campo; ao mesmo tempo, as diversas atividades do trote foram documentadas através de fotografias.  [334:  As observações do trote tiveram uma peculiaridade neste período de 2009/2, pois devido ao adiamento das aulas por conta da Gripe H1N1, as atividades do pedágio ocorreram separadas das demais atividades do trote. Isso acarretou em uma semana só de pedágio: os calouros escolhiam um dos locais oferecidos pelos veteranos e se encontravam lá para serem pintados e pedirem dinheiro para “bater a cota” de R$300,00. E na semana seguinte ocorreu o restante das atividades no próprio campus: na praça em frente ao CCS e dentro das salas de aula.] 

Dentre os diferentes status que o/a pesquisador/a pode obter quando se trata de uma observação participante, conforme descrito por Minayo, escolhemos o de participante-como-observador, caracterizado quando:
O pesquisador deixa claro para si e para o grupo sua relação como meramente de campo. A participação, no entanto, tende a ser a mais profunda possível através da observação informal, da vivência juntos de acontecimentos julgados importantes pelos entrevistados e no acompanhamento das rotinas cotidianas. A consciência, dos dois lados, de uma relação temporária (enquanto dura o trabalho de campo) ajuda a minimizar os problemas de envolvimento que inevitavelmente acontecem, colocando sempre em questão a suposta “objetividade” nas relações. (1993, p.142)


	Para chegar ao entendimento das práticas discursivas dos/as alunos/as sobre o trote, a partir da categoria “gênero”, foram realizadas 11[footnoteRef:335] entrevistas semi estruturadas com calouros/as, veteranos/as da comissão de trote e outros/as veteranos/as representantes de entidades estudantis, como do Centro Acadêmico e da Atlética de Farmácia, por acreditarmos que o pertencimento a esses agrupamentos influenciariam os discursos produzidos.  [335:  Uma entrevista teve como sujeitos duas alunas.] 

As questões  incluídas na entrevista diziam respeito às percepções dos/as alunos/as sobretudo sobre o trote, apesar de termos incluído também umas poucas outras questões sobre experiências e relações mantidas em outros espaços da universidade. 
Entendendo que “a informação a respeito das mulheres é necessariamente informação sobre os homens, que um implica no estudo do outro” (Scott, 1990, p.3), tivemos o cuidado de entrevistar tanto jovens do sexo feminino (5) como do sexo masculino (7), sendo sete veteranos/as, três calouros/as e duas ex-estudantes do curso de Farmácia. Foi utilizado o critério de “saturação teórica” para determinar a suspensão de inclusão de novos sujeitos, ou seja, paramos de fazer entrevistas quando consideramos que os dados obtidos passaram a apresentar certa repetição. (Angrosino, 2005)
Nos primeiros contatos com os/as veteranos/as, eles/as se mostraram temerosos/as quanto à nossa presença naqueles locais onde ocorriam os trotes, chegando até a perguntar se não seriam “denunciados/as para os direitos humanos”, mas essa preocupação foi sanada com a explicação de que eles/as não seriam identificados/as em momento algum, ou seja, que teriam seu anonimato garantido. 
Em relação às entrevistas, Minayo (1993) coloca seu caráter problemático, tendo-a como uma troca desigual entre os/as atores da relação, por ser o/a pesquisador/a quem toma a iniciativa, dá as regras, dirige, controla e orienta as digressões, e concede a palavra, mesmo quando tenta deixar os/as informantes à vontade; é uma situação em que, nas palavras de Bourdieu, “é redobrada a dissimetria social” (2003, p.695), visto que, voltando a Minayo, “em posição institucional de poder, [o/a pesquisador/a] se atribui o labor do questionamento dos outros, da sociedade e de si mesmo”. (1993, p.114) 
Para tornar a interação com os/as informantes o menos assimétrica possível, foram utilizadas algumas técnicas descritas por Junior & Souza (2008) em seu artigo que problematiza questões de gênero nos procedimentos de pesquisa, como por exemplo, “jogar conversa fora” antes de iniciar a entrevista para deixá-los/as mais à vontade; em algumas ocasiões os/as entrevistados/as puderam escolher o local de sua preferência para a realização da entrevista para que se sentissem mais à vontade, guardadas as devidas condições que deveria ter o local. E, acreditamos que o fato de a pesquisadora que coletou os dados ter idade próxima aos sujeitos da pesquisa tenha contribuído para que os mesmos se expressassem de forma mais livre.

Para analisar o material proveniente das entrevistas, foi utilizada a análise do discurso, com base na idéia de Foucault de que os discursos não apenas representam os objetos, mas também os constituem. Pois, revestidos de poder, além de representar e reproduzir entidades e relações sociais, os discursos as constroem. Assim, os sujeitos sociais podem agir como agentes, pois não são posicionados de maneira passiva, como afirma Foucault quando diz que “o indivíduo não é o outro do poder: é um de seus primeiros efeitos. O indivíduo é um efeito do poder e, simultaneamente, ou pelo próprio fato de ser um efeito, é seu centro de transmissão. O poder passa através do indivíduo que o constitui” (1981, p.183).
	Assim, o discurso como constituidor de poderes, ideologias, conhecimento e relações sociais, é condicionado pelo contexto. Ele “estabelece, mantém e transforma as relações de poder e as entidades coletivas (classes, blocos, comunidades, grupos) entre as quais existem relações de poder. Como prática ideológica constitui, naturaliza, mantém e transforma os significados do mundo de posições diversas nas relações de poder” (Fairclough, 2001, p.94).
As categorias teóricas identidade, poder, sexualidade e gênero serviram como norteadoras para a análise, e a imersão feita no material empírico indicou também a pertinência de utilizarmos a noção de normalização, conforme formulada por Foucault. 
O trote, a normalização da sociedade, gênero e sexualidade
Foucault cria o conceito de normalização para explicar como as relações de poder ocorrem de maneira sutil na sociedade, contribuindo para manter as coisas como elas estão. Não são as grandes instituições que vão exercer o controle sobre a população; este controle vai ocorrer principalmente nas micro relações sociais, onde certas hegemonias aparecem como sendo o normal, deixando todos os que não se enquadram nesta norma, que destoam da cultura dominante em uma situação de ser diferente, produzindo sobre os mesmos uma situação de exclusão.
 É importante mostrar como Foucault explica o surgimento desse novo poder, normalizador, na sociedade moderna. Como mencionamos em Siqueira, Sá e Fonseca (2010), novas táticas de punição mais sutis surgem no século XIX, substituindo o velho sistema penal. E o alvo deste novo aparato jurídico “não é apenas um julgamento de culpa [...] carrega uma avaliação de normalidade e uma prescrição técnica para uma possível normalização” (1987 p. 20-21) que se aplica na sociedade como um todo. 
Para Foucault, um efeito do novo regime penal não é punir o criminoso, mas sim a “ordenação das multiplicidades humanas” (1987, p.179), a normalização da população em termos de comportamentos corretos, o que é um recurso importante para o sucesso do poder disciplinar na modernidade. Poder este que se aplica sobretudo sobre os corpos.
 Como colocou o filósofo, apesar de os castigos corporais terem sido praticamente extintos com a modernidade, a forma de punição e controle da população continuou a ter como alvo o corpo, porém indiretamente, buscando atingir a alma que o habita.
Apesar de Foucault não ter colocado a questão do gênero propriamente dita, certas reflexões suas “cruzaram-se e alimentaram, em muitos casos, as teorias feministas na medida em que, justamente, desvelam no histórico-social quadros de disciplinarização, formas de adensamento político sobre os corpos, que produzem, em suas diversas tecnologias, padrões de funcionalidade e utilidade” (Swain, sem data, p. 1-2). E é sobre esta ótica que analisamos as situações que envolvem o trote.
Na prática do pedágio os corpos dos/as calouros/as possuem lugar de destaque; em geral são colocados à mostra para serem pintados, se tornando assim verdadeiras “obras de arte” que devem então circular pela cidade em busca de “esmolas”, investindo-os de significados mercantis. Futuramente, todo este dinheiro arrecadado será utilizado na produção de uma chopada, que é o “ponto culminante” do trote. Nesta função de coletar o dinheiro, surgiu o reconhecimento da maior eficiência das mulheres, conforme captado em uma conversa no Messenger na qual elas são duplamente investidas de significados sexuais e mercantis por apresentarem um desempenho superior ao dos homens: “bom que você é mulher, homem pega um terço disso”. Notou-se que para alcançar este desempenho as mulheres muitas vezes passavam por situações de assujeitamento, recebendo cantadas, buzinadas etc. 
Por outro lado, os corpos masculinos receberam frequentemente pinturas de super-heróis, sempre ressaltando tronco e membros superiores; era como uma norma: homem deve tirar a camisa para ser pintado, o que pode ser interpretado como um reforço à idéia da força física como uma qualidade puramente masculina, reafirmando assim sua suposta superioridade. No caso das mulheres, a maioria das pinturas foi investida de um significado sexual, chamando a atenção para peitos e pernas, naturalizando o corpo da mulher como objeto de prazer do homem.
Entendemos que gênero e sexualidade são dimensões usualmente articuladas e confundidas nas práticas sociais (Louro, 2010). Apesar de se relacionarem, não significam a mesma coisa. Enquanto o gênero sublinha a “qualidade fundamentalmente social das distinções baseadas no sexo” (Scott,1990, p.1), a sexualidade diz respeito à “forma cultural pela qual vivemos nossos desejos e prazeres corporais” (Weeks 1993, p.6 apud Louro, 2010, p. 26).  Foucault (2010, p.23-24) se posiciona contra a hipótese repressiva sobre o sexo, defendendo que ao invés de repressão, nos últimos séculos houve uma verdadeira “explosão discursiva” a propósito do sexo. Entretanto esta incitação aos discursos veio acompanhada de novas regras de decência delimitando onde e quando, em que situações, entre quais locutores e em quais relações sociais não se podia falar dele.

Esta proliferação de discursos sobre o sexo trouxe como uma de suas conseqüências a instituição de uma norma para a sexualidade: heterossexual e reprodutiva. E com isso ocorre a marcação dos que destoam desta norma, como pudemos observar em alguns discursos nos quais se reserva para os homens homossexuais as denominações de engraçados e divertidos:
Ah pessoa tipo, questão se ser homossexual, na Farmácia tem assim um número bastante grande de homossexuais. Se tu põe numa turma entra, sei lá, 17, 18 homens, pô, desses aí pelo menos uns 5 são homossexuais, po é 1/3 né? Sempre rola assim umas piadas, as pessoas falando: “pô, fulano”, “ahh, aquele maluco mó boiolão, num sei o que lá, tinha que ser viado e tal” E eu não tenho problema com isso não. Eu me enturmo muito bem. Pelo menos nunca tive problema nenhum com eles, sabe? Tem uns que tu acha também, são muito engraçados, (rs-M) morro de rir, eu acho que só é (começa a batucar com algo na mesa) a participação deles na farmácia só ajuda a tornar o curso mais engraça..., mais divertido que são muito engraçados, né? (grifos nossos)

Significados homofóbicos também foram percebidos em algumas atividades do trote nas quais o objetivo era claramente parodiar homossexuais homens, reforçando a heterossexualidade como norma para que a sexualidade de alguns continue a ser motivo de piada. Os/as veteranos/as ordenavam aos calouros para dançarem como as “paquitas da Xuxa” ou para fazer um “trenzinho” no qual os calouros deveriam se agarrar uns aos outros ou se ajoelhar para pegar uma cenoura posicionada entre as pernas do outro com a boca, etc. Tais práticas estabelecem discriminações em torno da forma como as pessoas vivem sua sexualidade, comprometendo o direito de vivê-la livremente. Pois como coloca Foucault, “a sexualidade faz parte da nossa conduta, ela faz parte da liberdade em nosso usufruto deste mundo” (1984a). 
No caso das mulheres, a questão da homossexualidade foi tratada de forma diferenciada, pois poucas foram as atividades nas quais elas deviam parodiar lésbicas; entretanto, quando isso ocorreu, foi motivo de muita diversão, apreciação e agito por parte de todos/as que acompanhavam o trote. Por outro lado, foram muitas as atividades nas quais elas deveriam fazer movimentos sensuais para serem “apreciadas” pelos/as veteranos/as, em sua maioria homens, demonstrando-se assim no trote a cultura machista dominante no curso de Farmácia. Tais diferenciações ocorrem, pois “o corpo é obscurecido pela identidade de gênero numa dupla acepção em que o masculino se desdobra em sexo, e o feminino nele se cristaliza”. (Swain, sem data, p.1).
	Alguns/mas alunos/as se referiram a brincadeiras do trote como “humilhantes”, como no relato abaixo em que um aluno descreve uma atividade que ocorreu no primeiro dia do trote, mencionando-a como aquela que para ele foi “a pior”, em que ele é colocado na frente da “audiência” e deve se assumir como uma “bicha enrustida”, um “lixo” (os dois termos aparecem relacionados em sua fala):



É, geralmente assim, no início da apresentação, no caso eu fui o primeiro, na, que tinha que fazer. Eu fui o primeiro, aí tinha que ler um, aí no caso eu tinha que ler um pedido de desculpas pra ele, escreveram um negócio humilhante (com ênfase) que tinha...  Nossa, muita humilhação! E, aí eu subi lá em cima, li o negócio pra todo mundo, sabe? Tipo assim: “desculpa meu supremo veterano por ter sido tão idiota...” Sabe? (...) “Eu sou uma bicha enrustida, não sei o que...” Sabe? Um negócio bem assim humilhante! “Vou fazer de tudo para ajudar na faculdade porque eu sou um lixo, e nãnãnã..” Várias coisas, desse tipo assim. (grifos nossos)

	Como colocam Queda & Almeida (2006, p.162): “nas práticas trotistas, é muito forte e presente a fixação por aspectos sexuais. Uma fixação que é utilizada para humilhar, desafiando os valores dos novos alunos”. Tais práticas puderam ser observadas nas várias atividades do trote. Ao participarem dessas atividades, acreditamos que os alunos e as alunas estão construindo suas identidades, ou seja, incorporando formas de tratar o/a outro/a, de reagir ou aceitar imposições, de se perceber como aluno/a e futuro/a profissional.
Não participar do trote constitui uma ação que tem conseqüências adversas, como ser considerado/a “estranho/a” e ter, a princípio, dificuldade de participar dos grupos. Diante das “brincadeiras” poucos/as alunos/as reagem. 
Como em uma situação em que uma caloura se recusou a apertar o peito da outra, conforme a exigência da “brincadeira”, o que não foi facilmente aceito pelos/as veteranos/as, fazendo com que a menina, após muito relutar, cedesse às pressões.
	Como colocou Scott (1990, p.8), existem “ligações explícitas entre o gênero e o poder”, o que constitui uma parte da sua definição de gênero “como um modo primeiro de significar as relações de poder”. A autora prossegue colocando a relação da questão do gênero com os temas da guerra, diplomacia e política para explicar que “a oposição binária e o processo social das relações de gênero tornam-se, ambos, partes do sentido do próprio poder. [Portanto,] colocar em questão, ou mudar um aspecto ameaça o sistema por inteiro.” Foi com esta intencionalidade que buscamos problematizar esta questão nas entrevistas com os/as alunos/as. 
Quando perguntados/as sobre as implicações de se estudar em um curso que vem sofrendo feminilização ao longo da história, apareceram visões estereotipadas que, dentre outros males, obscurecem as multiplicidades do ser-mulher (Swain, sem data) e, por que não dizer, do ser homem também. Como na fala de um estudante que se disse surpreso ao se deparar com muitas mulheres na Farmácia: 
Tava ali [no pré-vestibular] fazendo Química forçada, porque ela gosta de Biologia, mas tá ali fazendo Química porque eles exigem na específica dela [na prova de vestibular]. E assim, sempre quando eu pensava em Farmácia, sei lá, pra mim ia ser muito, ia ser mais homem no curso. (grifos nossos)

Apesar de ter se detido bastante nas relações de poder, Foucault coloca que ele buscou explicar o poder para compreender as práticas de liberdade, pois enfatiza que “lá onde há poder há resistência” (2010, p.105).
 E é sob este olhar otimista que Scott (1990) buscou identificar esses pontos de resistência colocando as várias origens de mudanças sociais que abalam e modificam o sistema vigente, no que concerne às questões de gênero. São elas: transtornos políticos de massa, crises demográficas, transformações nas estruturas de emprego e a emergência de novos tipos de símbolos culturais.
	Em relação às transformações nas estruturas de emprego, que no caso da Farmácia se tornou um curso majoritariamente feminino, buscamos observar a ocupação dos cargos e posições de poder pelas mulheres e constatamos que a presença das mulheres nos cargos de direção ainda é pequena. Por exemplo, ao longo dos 63 anos de existência do curso de Farmácia da UFRJ, houve apenas 06 diretoras e vice-diretoras, ao passo que o número de homens nos cargos foi quase cinco vezes maior (FACULDADE DE FARMÁCIA, 2010). O Centro Acadêmico, entidade política que representa os alunos, apesar de apresentar um discurso de emancipação e transformação social, também é dominado por homens. 
Quando perguntado sobre a participação das mulheres no Centro Acadêmico, o último coordenador geral – cargo mais alto do estatuto – evidencia um tensionamento no seu discurso:


Poucas mulheres participam do CA, por questões de opressão social mesmo, histórica. Porque as mulheres têm, têm menos favorecimento pra emancipação, né, social, ideológica. Então pra discutir política, mulher não tá muito a fim de discutir política. A maioria, não tá muito a fim de discutir essa parada. (grifos nossos)

Porém, logo a seguir admite a existência de atitudes opressoras dentro do CA, relacionadas a tal situação:
Aí chega uma mulher que não participa das nossas reuniões e fala, e dá uma intervenção, eu admito que ás vezes é, a gente tende não a retalhar, mas assim, ir contra, mas não porque ela é mulher, mas porque ela destoa do posicionamento do CA. Assim, que a gente, do posicionamento que a gente tem, segregador e tal. Mas assim, não é que a gente reprima, a gente ouve, e argumenta assim, busca o diálogo. Mas eu sinto que as pessoas não têm paciência pra levar a discussão. Elas querem assim, resolver rápido.

Nas entrevistas, os/as estudantes colocaram que há uma preferência dos homens pelo setor industrial, pelo retorno financeiro ser mais rápido neste ramo. Há também uma preferência por homens no setor de base, por necessitar de força. Já as mulheres são cobiçadas pelo setor de controle de qualidade, como colocado por uma aluna:
Bom, eu acho que em geral a área de saúde, a não ser Medicina e Odonto, é normal você ter mais alunas mulheres interessadas do que homens. Homem geralmente vai pra área tecnológica, engenharia e coisas do tipo. Eu já acho normal. (...) Agora, a diferença no campo do trabalho eu acho que é só no fato de que tem algumas horas que a gente tem que mexer muito com, carregar peso, que é esse negócio do setor de base. Aí geralmente eles preferem homens a mulheres. Agora, a parte de organização, controle de qualidade já é uma preferência maior pra mulher que já é mais detalhista que homem e coisas do tipo. Depende muito do que o mercado quer. (grifos nossos)

	Tais preferências e presenças masculinas e femininas são a materialização de discursos e práticas que instauram saberes e verdades, como colocado anteriormente. Neste contexto, força e a função de ganhar o dinheiro para sustentar a família aparecem como naturais ao universo masculino. Por outro lado, as mulheres são consideradas em geral detalhistas e organizadas, justificando a sua presença nesses campos. Esta distinção não acontece por acaso. Como mostrou Foucault, já no pensamento Greco clássico, existia uma economia da casa, baseada nas relações de poder entre homens e mulheres, marido e mulher. Esta fazia existir “dois lugares, duas formas de atividade, como também duas maneiras de organizar o tempo: de um lado (o do homem) a produção, o ritmo das estações, a espera das colheitas, o momento oportuno que deve ser respeitado e previsto; de outro (o da mulher) a conservação e os gastos, a ordenação e a distribuição quando é necessário e, sobretudo, a arrumação” (1984b, p.142). E, acreditamos que as construções das identidades e diferenças, conforme evidenciadas nas relações sociais estabelecidas na universidade reforçam esse binarismo.
O trote, consumo, sociedade e democracia. 
	Retomando as origens das mudanças sociais colocadas por Scott (1990), buscamos analisar também a emergência de novos tipos de símbolos culturais produzidos pelos/as alunos/as no trote. 
Identificamos que muitos dos significados sobre sexualidade produzidos no trote estão também relacionados ao consumo; por exemplo, no pedágio, os corpos são pintados e vão as ruas carregando muitas vezes o nome da Universidade e o curso do/da estudante, com o objetivo de arrecadar dinheiro, que será investido em mais uma forma de consumir: a chopada, que em seus cartazes de divulgação prometem um consumo ilimitado de álcool com atrações esquentadas por sexo, como é o caso dos Mc’s do funk, figuras indispensáveis nas “melhores” chopadas.
	No caso da Farmácia é assim que ocorre, havendo ainda um percentual de lucro proveniente da chopada que, no período estudado, foi em parte revertido em material para a Atlética – entidade estudantil que promove eventos esportivos e confraternizações para os alunos – e em parte dividido pelos/as membros da comissão de trote. Ou seja, o trote é uma atividade lucrativa e desigual, pois o/a calouro/a que “sofre” e se “humilha” para recolher o dinheiro não irá gozar dos lucros obtidos. Entretanto, este que passou pela situação de oprimido/a, seis meses mais tarde já estará na posição de opressor/a, o que, como colocamos em Siqueira, Sá & Fonseca (2010), evidencia a mobilidade do poder. E assim o trote vai ocorrendo semestre após semestre, perpetuando as mesmas práticas:
Eu acho que o trote é sempre uma vingança, seja lá boa ou ruim, porque não adianta, você sofreu o trote, po, o que a gente mais falava quando tinha o elefantinho[footnoteRef:336] era: cara, meus calouros vão dar 30 voltas ali no pátio do CCS, pra sofrer o que a gente sofreu, pra ter dor na coluna e tomar remédio porque teve dor na coluna. (grifos nossos) [336:  Atividade do trote na qual os/as calouros/as devem fazer uma coluna e passar os braços por entre as pernas de quem está a sua frente para lhe dar a mão, ficando em uma posição curva prejudicial à saúde da coluna.] 


	Além das palavras “vingança” e “sofrimento”, conforme aparecem no depoimento acima, foram utilizadas também pelos/as alunos/as as palavras “humilhante”, “perigoso”, e “insuportável” para se referir ao trote. Porém, os outros discursos que caracterizam o trote como positivo prevaleceram e foram mais facilmente acessíveis: vários alunos e alunas afirmaram gostar do trote e coerentemente com tal posicionamento o protegem e o justificam; assim fez uma aluna ao afirmar que ele “tem que acontecer” porque “é um ritual de entrada na faculdade”, e prosseguiu nos seguintes termos: “eu acho que tem que passar por isso, sei lá, eu acho que é meio que um batizado que você tá na faculdade.”
Esta necessidade expressa pela aluna de marcar o momento de mudança na vida do indivíduo quando ele/a ingressa no ensino superior é o que também justifica o trote como “rito que marca a passagem para a integração na vida universitária e, por que não dizer, como um dos ritos que simboliza a transição da adolescência para a vida adulta na nossa cultura” (Zuin, 2002, p.28). A afirmação do autor parece pertinente, pois como foi colocado por uma veterana que aplicou o trote, muitos dos calouros que optaram por não participar do mesmo eram mais velhos, já tinham cursado outros cursos, ou seja, já estavam “mais próximos da vida adulta do que da adolescência e, portanto não possuíam essa necessidade de marcar o momento de transição.
Outro motivo que parece levar os/as calouros/as a fazerem questão de ter o trote, ou a ficarem tristes quando a ocorrência do mesmo é ameaçada, como ocorreu por ocasião de nossa observação, em função da ocorrência da gripe suína [footnoteRef:337], se relaciona  ao sentido de pertencimento, de se identificar como parte do grupo, conforme evidenciado a seguir: [337:  Como colocou um calouro, penalizado, em relação à necessidade de adiamento do trote do curso de Farmácia por ocasião do surto da gripe suína, “porque ele [o trote] foi prejudicado por conta da gripe suína”.] 

O tempo que a gente teve, assim, do trote, eu me diverti o tempo todo, sabe? Nem todas as coisas são boas de se fazer assim, você quer fugir, mas assim, a diversão é incomparável. Todo mundo rindo, todo mundo achando graça. E eu tenho muitos planos pro trote que eu pretendo dar. Muitos! Porque eu acho assim, que é a melhor, uma das melhores formas de interação, assim, você começar a conhecer as pessoas. (grifos nossos)
	
	Este processo de homogeneização decorrente do trote tem seu clímax na chopada, que nas palavras de uma veterana é “o objetivo principal” e “uma comemoração de tudo o que você sofreu no trote”. Por isso, participar da chopada é tão importante quanto participar do trote, pois é nela que os/as estudantes indicam que se consolidam os laços de amizade iniciados no trote, além de ser vista como uma oportunidade “única” – que acontece a cada seis meses – de conhecer seus/as veteranos/as de outros períodos, pessoas que se encontram em diferentes momentos da vida acadêmica, proporcionando um momento de sociabilidade que não existe no currículo:
Eu acho, por uma parte é importante, que vai ser o que vai unir a galera, o que vai fazer o pessoal se conhecer mais e coisas do tipo, a chopada que é sempre legal, que é um ambiente que, geralmente, na chopada de Farmácia, quem vai mesmo é da Farmácia, então é um lugar que vai tá todo mundo conhecido, todo mundo lá, alegre, pah. É um momento de distração, fora da faculdade, que a faculdade também não é só o estudo, entendeu? Eu acho que é o momento também de você tá fazendo futuros colegas pra depois, contatos e coisas do tipo. (grifos nossos)

	Assim, o trote e as atividades a ele relacionadas são investidos de vários significados, sendo valorado tanto de forma positiva como negativa: ao mesmo tempo instância de encontros, confraternização, humilhação, ritual de entrada e/ou de marcações de diferença.  
Neste ponto é importante remeter ao contexto maior da sociedade, às determinações de nossa época, para entendermos a ocorrência de tais discursos e práticas na universidade. Vivemos em uma sociedade altamente marcada pela lógica mercantil, como aponta Bauman (1998): “em que o consumo abundante é a marca do sucesso e a estrada que conduz ao aplauso público e à fama” (p. 55), ou onde “possuir e consumir determinados objetos, e adotar certos estilos de vida, é a condição necessária para a felicidade, talvez até para a dignidade humana” (p.56). As chopadas refletem uma lógica mercantilista, na medida em que o consumo de álcool e o sexo são as “palavras de ordem” para as festas, que geram um lucro a ser dividido pelas lideranças do trote.


 Além do trote e da chopada, a lógica mercantil é fortemente observada nos corredores do CCS, através de uma multiplicidade de chamados para a compra de planos de saúde, para a abertura de contas bancárias, e para a compra de quinquilharias. Tais apelos são materializados através de stands, pôsteres, folhetos, etc. que disputam espaço pelos corredores do centro.
Canclini propõe que se repense a cidadania em conexão com o consumo. Para ele, hoje vivemos em um contexto marcado pela homogeneização cultural, pela pobreza de ideais coletivos, pelo individualismo. Para o estudioso, esse cenário contribui para que definições identitárias não mais ocorram em projetos sociais, mas que sejam configuradas em processos de consumo. (Canclini, 1997, p.15). 

Considerações finais

Os resultados do estudo indicam que através de “brincadeiras” relações de poder ocorrem entre veteranos/as e calouros/as, as quais reforçam hierarquias de gênero e diferenciações a partir da bem estabelecida hegemonia do modelo heterossexual. Nesse sentido, discriminações ocorrem em relação ao que foge desse padrão; encontramos também que as marcações de gênero ocorrem de forma acentuada tanto sobre jovens do sexo feminino como do sexo masculino, e que no último caso significados homofóbicos estão mais presentes. Na medida em que o poder é investido nos corpos dos/as jovens, saberes e verdades são instituídos sobre o “ser aluno/a”, incluir/excluir o/a outro/a ou valorizar certos comportamentos e situações.
Assim, identificamos que, como mostrou Foucault (1987), o poder moderno incide, sobretudo sobre os corpos; e que significados sobre sexualidade e apelos para o consumo se relacionam. Concluímos que relações internas de poder contribuem para o posicionamento dos/as alunos/as em determinados "lugares de sujeito" 
que afetam a igualdade entre os gêneros e contribuem para a perpetuação de hierarquias sociais, sendo importante que sejam levados a sério pela Universidade. Enfatizamos a pertinência de se entender a dinâmica das relações poder/gênero/sexualidade no contexto de trotes universitários levados a cabo em outros cursos e em outras instituições. 
Finalizamos lembrando a carta de boas vindas que abriu este artigo, através da qual uma instituição universitária, ao se dirigir aos discentes, se debruça sobre seus propósitos, reflete sobre o seu papel na sociedade atual, marcada por desigualdades que se refletem na composição do seu alunado e nas relações estabelecidas entre os sujeitos. Em outras palavras, emite um discurso comprometido com a consolidação da Universidade como espaço plural, inclusivo e democrático. 
Um comportamento responsável e o respeito mútuo nas relações sociais fazem parte da educação para a cidadania e são centrais na construção de uma Universidade democrática. Assim, é importante entender como alunos e alunas estão sendo subjetivados, para que a partir desse conhecimento a Universidade possa promover espaços de reflexão e crítica facilitando outras formas de o sujeito se perceber e perceber o/a outro/a. 
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Temas relacionados à religiosidade e sua relação com a sexualidade e comportamento reprodutivo envolvem fortes controvérsias. Uma compreensão abrangente e aprofundada sobre a natureza desta relação em diversas religiões e sua consideração na prestação de cuidados, pode melhorar a qualidade do atendimento em saúde.
Os comportamentos sexuais e reprodutivos são transmitidos dentro do contexto familiar e social. Entre os cristãos, os comportamentos que envolvem a sexualidade são observados de perto pelos membros da família (Santin, 1999).
Uma associação significativa foi identificada entre o comportamento religioso e sexual entre jovens norte-americanos católicos e protestantes. Atitudes mais conservadoras foram observadas entre aqueles que atribuíam maior valor à religiosidade (Lefkowitz, 2004). Uma associação significativa foi também encontrada entre a orientação sexual restritiva dada pelas mães que freqüentavam a Igreja Batista e a alta freqüência à igreja. Quando a religiosidade está fortemente valorizada no seio familiar, as atitudes sexuais são mais profundamente influenciadas pelas crenças religiosas e seus valores (Baier & Wampler, 2008). Os católicos e protestantes que iam à igreja pelo menos uma vez por mês mostraram comportamentos mais conservadores quando comparados com os budistas e os mulçumanos (Visser, 2007).
Mudanças significativas têm sido observadas nas diversas religiões com relação aos comportamentos sexuais e reprodutivos, e nas relações de gênero. Apesar disso, as mulheres que exercem papéis sociais centrados na família tendem a adotar modelos mais convencionais de comportamento envolvendo a religiosidade e adotando atitudes mais rígidas na educação sexual dos filhos (Aune, 2008).
As orientações religiosas e suas relações com a sexualidade e gênero foi o foco desta pesquisa, bem como o planejamento e a implementação de cuidados de saúde de forma não conflitante com as crenças dos pacientes e seus valores.
A falta de conhecimento sobre a relação entre religiosidade e comportamento sexual e reprodutivo entre mulheres evangélicas brasileiras foi a justificativa do presente estudo.

[bookmark: _Toc438048803]Objetivo

O objetivo deste estudo foi descrever as experiências relacionadas às orientações religiosas e suas relações com os comportamentos sexuais e reprodutivos e questões de gênero.
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3.1 Desenho da Pesquisa

A religiosidade e sua relação com a sexualidade envolvem experiências familiares e pessoais, as quais foram obtidas a partir da utilização do Método da História Oral (Meihy, 1998). A pessoa que conta sua história foi chamada de colaborador.
As mulheres foram eleitas como foco de estudo, porque, se comparadas aos homens, sua participação nos cultos é maior. As mulheres mencionam com mais frequência a religião como um aspecto importante da vida cotidiana (Gallup & Bezilla, 1992; Johnston et at.,  1999).
Os dados foram coletados com mulheres das três ramificações da Igreja Evangélica.  Os critérios de inclusão nesta pesquisa foram ser Evangélica há pelo menos um ano, ir à igreja pelo menos uma vez por semana e ter experiências de vida relacionadas ao namoro, noivado ou casamento. Limites relacionados com a idade não foram estabelecidos, pois já foi comprovada a inexistência de relações entre a idade e a importância atribuída à religião (Putnam, 2000).
A primeira colaboradora, uma conhecida de um dos pesquisadores, foi abordada pessoalmente. Uma entrevista individual foi agendada, respeitando suas preferências de data, hora e local. Esclarecimentos sobre o conceito de sexualidade foram dados. Para esta pesquisa, sexualidade significa a forma como uma pessoa do sexo feminino ou masculino se relaciona em família e na sociedade, não se restringindo ao relacionamento homem-mulher. Foram obtidos os dados pessoais das mulheres e a entrevista foi gravada na íntegra.
Foi realizada uma entrevista em profundidade utilizando-se uma pergunta introdutória aberta (Kvale, 1996): "Fale-me sobre as orientações que recebeu de líderes religiosos e de  seus pais, em relação a comportamentos sexuais e reprodutivos e sobre as suas experiências em relação aos comportamentos deste âmbito". A primeira entrevistada foi solicitada a apresentar uma amiga. Semelhantes procedimentos de entrevista e indicação foram utilizados até a inclusão da última mulher.

Mulheres que freqüentavam templos das três ramificações da igreja evangélica foram convidadas a colaborar com a pesquisa tendo sido 16 da Tradicional (T), 20 da Pentecoatal(P) e 18 da Neo-Pentecostal (NP), totalizando 54 mulheres. Apenas 32 se propuseram a colaborar, 12 da T, 10 da P e 10 da NP. A justificativa para não colaborar foi não se sentirem à vontade para falar da sua experiência pessoal sobre este assunto.
Os entrevistadores observaram que as mulheres das três ramificações manifestaram experiências semelhantes, embora dando maior ou menor ênfase em alguns âmbitos de suas experiências. Assim, um dos principais aspectos do rigor na pesquisa qualitativa, a repetição contínua e a saturação dos dados, permitiu encerrar as entrevistas, considerando o conteúdo das narrativas. A padronização de dados e de saturação teórica do conteúdo foi observada a partir da 14ª. entrevista.
As entrevistas foram realizadas entre agosto de 2007 e outubro de 2009, em ambiente privado na casa da mulher (4) ou no local de trabalho (28). A duração variou de 25 a 60 minutos, com média de 40 minutos. Todas as mulheres residiam na Região Metropolitana de São Paulo, Brasil.
3.2. Análise dos dados
Os dados gravados foram integralmente transcritos. As ênfases das mulheres, colocadas em alguns aspectos de suas experiências, foram identificadas.
O tom vital, uma expressão do principal aspecto da experiência pessoal, foi identificado no interior de cada narrativa. A preservação do ponto de vista pessoal é fundamental no método da história oral (Meihy, 1998). Semelhanças entre alguns tons vitais foram identificadas. A fim de evitar a repetição, apenas 17 serão expostos. Em seguida, cada mulher foi contatada pelo telefone (17) ou pessoalmente (15), a fim de confirmar ou sugerir mudanças ao seu respectivo tom vital, as quais foram respeitadas e consideradas.
Categorias descritivas foram elaboradas de acordo com as etapas de codificação de dados propostas por Fereday e-Muir Cochrane (2006). O desenvolvimento manual do  “código, nome e identificação do código" foi a fase inicial da análisa, sendo realizado posteriormente um resumo dos dados e a identificação das categorias descritivas. A identificação de semelhanças e diferenças entre os grupos de dados, foram identificadas na última etapa, quando a análise dos dados anteriores foi cuidadosamente examinada para assegurar que as categorias foram agrupadas de forma adequada.
Categorias, conteúdos e significados foram ilustrados por pequenas citações extraídas das narrativas para preservar o rigor da pesquisa, conforme recomendado por Meadows e Morse (2001).
 Embora as mulheres não tenham compartilhado suas histórias utilizando exatamente as mesmas palavras, o número apresentado depois de cada citação correspondente a cada mulher que manifestou experiência semelhante, como sugerido por Meihy (1998).
Finalmente, cada história foi lida novamente a fim de verificar a ausência de contradição entre as histórias orais e as categorias elaboradas. Esta medida é importante para garantir a validade da pesquisa (Meadows & Morse, 2001). Cinco categorias  descritivas foram elaboradas e apresentadas a um membro do grupo de pesquisa não envolvido neste trabalho, o qual ficou satisfeito com o título e a seqüência do conteúdo.
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As características pessoais das mulheres estão apresentadas na Tabela 1.

Tabela 1 - Características pessoais das mulheres (N= 32, N1=12, N2=10, N3=10).

	Características
	
	
	Ramificações da Igreja Evangélica
	
	

	
	Tradicional (N1=12)
	Pentecostal (N2=10)
	Neopentecostal (N3=10)

	
	N
	%
	N
	%
	N
	%

	Idade
	
	
	
	
	
	

	18 – 25
	6
	50.0
	3
	30.0
	5
	50.0

	26 – 35
	1
	8.4
	3
	30.0
	4
	40.0

	36 – 45
	2
	16.6
	2
	20.0
	1
	10.0

	46 – 55
	3
	25.0
	2
	20.0
	-
	

	Anos de estudo
	
	
	
	
	
	

	4 – 8
	1
	8.3
	1
	10.0
	-
	

	9 -11
	1
	8.3
	3
	30.0
	3
	30.0

	12 ou mais
	10
	83.4
	6
	60.0
	7
	70.0

	Estado civil
	
	
	
	
	
	

	solteira
	5
	41.6
	6
	60.0
	5
	50.0

	casada
	7
	58.4
	4
	40.0
	5
	50.0
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Os tons vitais das histórias orais das mulheres estão apresentados na Figura 1.

Figura 1 - Tons vitais das histórias orais das mulheres


	Mulheres
	Tons Vitais

	T 1,9
	"Eu aprendi sobre como deve ser a relação homem-mulher, que a relação sexual só é permitida com um compromisso sério"

	T 2,3
	"Meus pais ensinaram que a mulher pode trabalhar, ter amigos, ser carinhosa com o marido e que o sexo é importante para o casamento"

	T 5
	"A mulher evangélica é identificada por seu comportamento, sua capacidade de ser respeitada"

	T 6
	"O homem tem a responsabilidade de amar e respeitar a sua mulher e a mulher deve ser submissa ao marido"

	T 7,8,10
	"Eu fui educada para me tornar uma dona de casa e me casar virgem"

	T 11, 12
	"Somos criadas para se casar e não ter relacionamentos por diversão, e o homem e a mulher devem se casar virgens"

	P 1
	"Eu fui criada para ser fiel e submissa ao meu marido"

	P 2
	"Eu fui criada para ser dócil, mas não submissa ao meu marido, porque entre marido e mulher, a igualdade e o respeito devem ser preservados"

	P 3
	"Se a mulher não se comportar direito, ela não vai encontrar um bom marido"

	P 4,7
	"Uma mulher não deve ter intimidade com homens antes do casamento, já o homem pode ter mais namoradas"

	P 5,6,10
	"Uma mulher sábio é aquela que sabe como organizar sua casa já o homem deve ser trabalhador e responsável por garantir a segurança da sua família"

	P 8
	"A mulher deve ser séria, estar preparado para o matrimônio e preservar-se para seu futuro marido"

	P 9
	“Homens e mulheres devem seguir a doutrina, se casar virgens, se vestir com discrição e evitar más companhias, a menina sempre é educada para  se mais dócil, ser feminina, e o homem mais racional, mais forte.”

	NP 1,2,10
	"Sou convertida e aprendi a não ser vulgar, a não expor o corpo, a não ter comportamentos promíscuos e que o sexo deve ser feito apenas depois do casamento"

	NP 3,
7,8,9
	"Deve haver respeito mútuo entre o casal, mas a mulher deve ser submissa ao marido"

	NP 4,6
	"A virgindade deve ser preservada, mesmo entre casais de noivos"

	NP 5
	"A palavra do marido deve ser aceita, porque dentro do casamento, o marido é o provedor e a mulher, a responsável pela casa e pelo cuidado dos filhos"
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4.3.1 O aprendizado sobre como ser uma mulher “sábia”, discreta e submissa, ocorreu no cotidiano familiar e social e nos estudos bíblicos

O aprendizado sobre como uma mulher evangélica deveria se comportar em relação aos aspectos direta ou indiretamente relacionados à sexualidade ocorreu no cotidiano familiar e social, não havendo uma orientação formal a este respeito. As crenças e valores relativos ao comportamento feminino considerado correto foram transmitidos nos diálogos familiares e com os demais membros da Igreja. Nos estudos bíblicos realizados na Igreja, também eram discutidos temas referentes aos comportamentos próprios de uma mulher cristã.
Na adolescência que as mulheres passaram a receber com maior freqüência e de forma explícita, conselhos sobre como se comportar no âmbito da sexualidade, devendo se comportar de acordo com padrões religiosos baseados em princípios cristãos.

“Na igreja não existe orientação formal sobre sexualidade, ninguém fala explicitamente sobre isto” (T1, T6, T12); “O Pastor não fala o que devemos ou não fazer em termos de sexualidade, apenas entendemos como deve se comportar um cristão nos estudos bíblicos” (NP6, NP7, NP10); “As orientações sobre sexualidade ficaram evidentes na adolescência, tentavam impor valores religiosos e havia a expectativa de um comportamento de acordo com os padrões religiosos” (T4, T 5)
As mulheres afirmaram que as orientações dadas aos filhos e filhas em relação ao comportamento que deveriam ser adotados no âmbito da sexualidade eram semelhantes. Entretanto, havia a clareza de que as cobranças em relação aos comportamentos deste âmbito estavam focalizadas nas mulheres.
“Não existe diferença do comportamento esperado do homem e da mulher, todos devem seguir os mandamentos do Senhor”( P3, P4, P7; NP3)
As mulheres avaliaram que as orientações para o comportamento sexual são similares para meninos e meninas. No entanto, uma cobrança muito maior incidi sobre as mulheres.

“Não há diferença entre as orientações dadas aos homens e mulheres, mas as mulheres  são mais cobradas em relação a comportamentos” (P3, P4, P7; NP3)
Os homens são considerados em uma posição de superioridade em relação às mulheres, porque eles têm o poder de "escolher" a mulher com quem vão se casar. A existência de uma expectativa para a adoção de um comportamento feminino discreto no âmbito da sexualidade foi citado. Um "comportamento exemplar" é considerado essencial  para encontrar um bom marido.
"Os homens são criados como superiores às mulheres, eles podem escolher uma mulher para  casar"  (P10),  "A  mulher  deve  adotar  um  comportamento  discreto,  para  não ser

vulgar" (NP2, NP3, NP4, NP5, NP6, NP7, NP10); " Se a mulher não segue as recomendações quanto ao comportamento, as pessoas podem pensar que ela não é séria e não vai encontrar um bom marido "(P3, P4, P7)
As mulheres estavam convencidas de que devem adotar comportamentos de acordo com o padrão religioso estabelecido, como maneira de garantir aceitação social e respeito. A capacidade de organizar a casa, o uso de roupas discretas, e a manutenção da distância em relação às más companhias foram aspectos fortemente valorizados. Esses atributos foram considerados como características de uma "mulher sábia".
"A mulher evangélica se distingue por seu comportamento, sua maneira de agir e se fazer respeitar" (T5), "A mulher sábia sabe como organizar a casa, não usa roupas extravagantes, não anda com más companhias" (P1 , P2, P5, P8, P9)
A intimidade no namoro é permitida quando há compromisso entre o casal, mas a relação sexual só deve acontecer após o casamento
O relacionamento entre homem e mulher só deve ser estabelecido quando o  sentimento de amor estiver presente e quando há a intenção de casar, devendo estar presentes a responsabilidade e o respeito entre o casal. Namoros iniciados sem a intenção do casamento e com a finalidade exclusiva do prazer foram veementemente reprovados.
“É errado „ficar‟ com alguém sem compromisso pois a mulher perde seu valor” (T2, T10); “Pode existir relacionamento com o sexo oposto, mas com responsabilidade, compromisso e respeito” (T1, T6); “É permitido namorar, mas sexo só com quem escolhemos para casar e não só por prazer” (T1; NP2); “Podemos conversar e ter amizade com homens mas não podemos ter vários namoros, nem relação carnal” (NP1, NP9)
A manutenção da virgindade até o casamento por pessoas de ambos os sexos foi muito valorizada pelas mulheres. A adoção deste posicionamento foi baseada na justificativa da desvalorização da mulher diante dos demais membros da Igreja, acreditando que a iniciação sexual antes do casamento é sinal promiscuidade, sendo este um comportamento que deveria ser rejeitado.
“Nós não podemos ter intimidade sexual antes do casamento, porque nós temos que casar virgem "(T2, T3, T4, T6, T7, T8, T9, T10, T11, T12, P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P9,
P10, NP2, NP3, NP4, NP6), "A mulher que não é virgem e não casada é desvalorizado e vista como promíscua" (P3)
Uma das justificativas para a desaprovação do sexo antes do casamento é que esta também é uma maneira de evitar uma gravidez fora do matrimônio.

"O líder da Igreja diz: sexo só depois do casamento, para se evitar uma gravidez indesejada" (T1, T2, T3, T4, T5, T7, T10, T8, T11, P1, P3, P6, P7, P8, P9, P10)
A falta de orientações sobre a contracepção para pessoas solteiras foi baseada na recomendação da Igreja acerca da relação sexual, permitida apenas dentro do casamento.
"As pessoas não recebem orientações sobre a contracepção, o intercurso sexual fora do casamento não é recomendado pela Igreja" (NP3)
A gravidez entre mulheres solteiras é fortemente reprovada. As mulheres sabem que se engravidarem enquanto solteiras, podem sofrer uma perda significativa de seu valor dentro  da Igreja, e sua participação nas atividades religiosas será reprovada.
"As mulheres que engravidam antes do casamento são discriminadas, submetidas a uma disciplina e afastadas de todas as atividades dentro da igreja" (T6, P3, P5, P7)
O casamento não é imposto para a mulher solteira que engravida. No entanto, se o casamento já estava sendo planejado, são tomadas medidas para que seja antecipado. "Quando uma moça solteira engravida, a Igreja não obriga a casar, mas se os casais tinham essa intenção, o casamento deve ser antecipado" (T1, T2, T3, T4, T5, T7, T8, T10, T12, P2, P3, P4, P9)
Casamentos realizados nestas circunstâncias são considerados uma forma de corrigir o erro e o casal ser aceito novamente na Igreja. O casamento também é considerado uma forma de promover o nascimento da criança em dentro de uma família já constituída.
"O casamento é desejável, pois não é bom uma criança nascer sem família, é uma maneira de corrigir o erro e serem aceitos pela comunidade novamente" (T6, P9, NP4), "Temos de ajudar a mulher solteira que engravida, os erros devem ser superados, devemos perdoar quem comete erros "(NP2, NP4, NP5, NP6, NP7, NP8, PN9, NP10)
O respeito mútuo deve permear a relação conjugal, mas a mulher deve ser submissa e apoiar o marido, a fim de preservar a harmonia familiar
A vida sexual e o compartilhamento de idéias nas decisões familiares são vistos como  a base de uma união.
"O sexo, um prazer entre o homem e a mulher, é uma das bases do casamento" (T2, T3, T7, T9), "Marido e mulher devem compartilhar idéias antes das decisões" (T4)
Embora a premissa da igualdade de gênero seja aceita, a atitude de submissão da mulher para com o marido é um princípio predominante.

"Deve haver respeito mútuo entre o casal, mas o homem é a cabeça da relação" (P2, NP3, NP4, NP8), "Eu fui educada para ser submissa ao meu marido" (P1, P3, P4, P7, P10, NP3, NP4, NP8)

As mulheres tem convicção de que seu papel no casamento é apoiar as decisões tomadas pelos maridos, ser responsáveis por cuidar da casa e dos filhos, e manter-se fiéis aos maridos. O desempenho desses papéis foi considerado essencial para a preservação da harmonia família.
"O papel da mulher é apoiar o marido em suas decisões" (T2, T3, T6), "A mulher deve ser responsável pelo lar e os filhos" (NP3, NP5, NP7, NP8), "A mulher deve ser fiel,  e respeitar o seu marido "(P1, P5, P6)," A mulher deve apoiar o marido, para preservar a harmonia da família" (P5, P6, P7, P8, P10)
A provisão de recursos financeiros e a proteção dos membros da família são as expectativas principais em relação aos maridos.
"O homem deve ter como sua responsabilidade dar apoio e proteção aos membros da sua família" (T2, T3.P5, P6, P7, P8, P10, NP3, NP5, NP7, NP8)
O casal deve analisar a situação da família e utilizar os métodos anticoncepcionais para ter filhos em condições adequadas
As mulheres casadas tem a liberdade de escolher o método contraceptivo desejado. "Dentro do casamento, todos os métodos contraceptivos são permitidos" (T1, T2, T3, T4, T5, T6, T8, T9, P1, P2, P3, P4, P5, P8, P9 P10,, NP1, NP2, NP3, NP4, NP5, NP6, NP7, NP8, PN9, NP10)
No entanto, as decisões sobre os filhos devem ser tomadas após uma criteriosa análise das próprias condições socioeconômicas. Os filhos devem vir apenas quando a família tiver a condições adequadas para suprir as necessidades das crianças.
"Os casais devem considerar a situação da família ... temos de escolher quantos filhos teremos, e se temos condições de criá-los, uma grande família não é recomendada se o casal não tem condições de prover o sustento" (P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P9, P10, NP1, NP2, NP3, NP4, NP5, NP6; NP7, NP8, PN9, NP10)
A favor ou contrário: posições distintas em relação ao aborto
As mulheres não tinham dúvidas em relação a posicionar-se contrariamente ao aborto, no caso de uma mulher solteira fica grávida.
"Quando a gravidez ocorre em uma mulher solteira, o aborto nunca é recomendado" (T1, T2, T9, P2, P4)
No entanto, as mulheres têm posições diferentes com relação à gravidez provocada por estupro ou quando há risco de morte materna. Algumas se opõem ao aborto, independentemente das circunstâncias, baseando-se no princípios cristão, que considera o momento da concepção como o início da vida.

"O aborto não é recomendado em nenhuma circunstância, a vida começa desde a concepção" (P2, P3, P4, P7, P10). "Embora nestas circunstâncias o aborto seja permitido por lei, acredito que não deve ser praticado" (T1, T6, T8, T10, T11)
Outras eram favoráveis ao aborto nos casos permitidos pela lei brasileira, como a gravidez em consequência de estupro, ou quando há risco de morte materna.
"Eu aceito o aborto apenas nos casos permitidos por lei, quando houver risco à vida da mãe ou quando a gravidez foi causada por estupro" (T2, T3, T5, T7, T9, P1, P5, P6, NP1, NP2 , NP3, NP4, NP5, NP6, NP7, PN9, NP10)
As opiniões das mulheres sobre o aborto em casos de malformação fetal não foram unânimes.
"Os casos de malformação não justificam o aborto" (P5, P6, P8, NP8), "No caso da anencefalia, penso que deve haver o direto de abortar porque não faz sentido gerar uma criança que vai nascer praticamente morta" (T3, P1)
[bookmark: _Toc438048809]Conclusões
Foi observada a existência de semelhanças entre as experiências das mulheres a partir dos três ramificações da Igreja Evangélica, por isso serão consideradas como componentes do mesmo grupo, nomeado neste trabalho como "mulheres".
Os valores bíblicos guiam a sexualidade feminina, seus papéis familiares, comportamentos e relações de gênero. A ausência de relações sexuais fora do casamento, o respeito mútuo entre marido e mulher, e a atitude submissa da mulher para o com marido são valores muito preservados. Todas as mulheres casadas seguem as orientações recebidas dos líderes religiosos de terem filhos apenas quando a família tiver condições econômicas adequadas. Desta forma, todas as mulheres expressaram o sentimento de liberdade em relação ao uso de métodos anticoncepcionais. Restrições impostas pela Igreja neste âmbito não foram mencionadas pelas mulheres. Não foi observado um consenso entre as mulheres com relação à questão do aborto.
Em resumo, os preceitos bíblicos são seguidos rigorosamente em relação a alguns aspectos do comportamento, como a iniciação sexual, a subordinação das mulheres nas relações de gênero e o papel da mulher na família. Com relação ao aborto, embora exista a proibição da Igreja, as mulheres têm avaliado as circunstâncias envolvidas e considerado os seus valores pessoais na tomada das decisões desta esfera.




As mulheres ainda são influenciadas pelos efeitos das práticas educativas que exigem mais  delas  que  dos  homens  em  matéria  de  controle  de  determinados    comportamentos (Etxebarria et al., 2009). Esses pesquisadores avaliam que, equivocadamente, essa questão é vista às vezes como tendo sido completamente erradicada.
A existência de convicção em relação ao início do relacionamento íntimo apenas na presença de comprometimento entre os casais foi observada entre algumas mulheres e a preservação da virgindade até o casamento também foi valorizada. Estes resultados corroboram aqueles encontrados por investigadores de diferentes contextos culturais. A religiosidade afeta o início das relações sexuais e isso influenciou significativamente as atitudes do adolescente em relação ao sexo (Méier, 2003). A religião tem contribuído para retardar o início da vida sexual para depois de 20 anos de idade (Paul et al., 2000).
A ausência de relações sexuais antes do casamento foi mencionada como uma justificativa relacionada para a ausência de orientação sobre contracepção para os solteiros. No sentido contrário às práticas e valores disseminados na mídia, os resultados deste presente estudo indicaram a existência de dados substanciais demonstrando a existência de mulheres que se preservam e atribuem um grande valor às suas crenças e valores pessoais no que se refere ao comportamento sexual e reprodutivo.
A ocorrência de gravidez fora do casamento foi fortemente rejeitada. Entre uma amostra de mulheres brasileiras que tiveram uma gravidez não planejada, as Evangélicas foram as que estavam mais sujeitas à violência doméstica, com uma diferença estatisticamente significativa quando comparadas às mulheres de outras religiões. Portanto,  os profissionais devem destinar especial atenção quando uma mulher grávida, solteira e Evangélica chega em busca de assistência à saúde, pois ela possui grandes chances de estar sofrendo sozinha as conseqüências de uma gravidez não planejada, inclusive a violência doméstica (Okada, 2007).
Em contextos de baixa renda e marginalização, esta questão assume grande complexidade, sobretudo entre os adolescentes. Os resultados de uma pesquisa obtidos em uma comunidade de baixa renda no Brasil demonstraram que a gravidez era considerada como uma "solução", uma maneira de escapar das brigas constantes entre os pais, a violência doméstica e outros problemas familiares (Hoga, 2008).
As mulheres evangélicas têm liberdade de utilizar recursos de contracepção e no processo decisório relativo à vida reprodutiva. Elas têm respeitado os seus direitos reprodutivos, tal como recomendado pela Organização das Nações Unidas (ONU, 2002).
 Os profissionais devem tomar precauções para verificar se as decisões dessas mulheres e suas escolhas relacionadas ao comportamento reprodutivo estão sendo tomadas de forma consciente, e com base nas próprias escolhas.
Houve unanimidade em relação à posição contrária ao aborto nos casos de gravidez não planejada de mulher solteira. Temas relacionados ao aborto geram grande polêmicas e é difícil enfrentá-los na dimensão coletiva. No Brasil, o aborto só é permitido em casos de estupro ou risco à vida da mãe. É necessário considerar também que a igreja exerce um papel importante no debate público sobre esta questão (Kalsing, 2002; Santin, 1999; Werebe 1998). Há evidências substanciais que comprovam que a mulher tende a preservar a seguir os valores tradicionais sobre diversos âmbitos do comportamento sexual e reprodutivo, tal como foi aprendido com os pais e pastores da Igreja Evangélica. A necessidade de se conhecer e considerar a perspectiva do cliente e as particularidades pessoais, de forma sistematizada, tornou-se evidente. Esta medida deve ser adotada em relação a todas as questões  envolvendo
temas direta ou indiretamente relacionados às questões sexuais e reprodutivas.
Na atual sociedade global, os cuidados visando uma abordagem culturalmente competente são considerados fundamentais para os prestadores de cuidados de saúde. No âmbito da espiritualidade, os profissionais devem identificar a influência da religião dominante de um determinado grupo sobre as práticas de saúde (Purnell, 2002).
A competência cultural é definida como a sensibilidade para muitos aspectos, incluindo questões relacionadas ao gênero e à orientação sexual (Robinson, 2000). Mas a aquisição do conhecimento sobre estas questões não é suficiente para prestar, de forma  eficaz, um cuidado culturalmente competente. É necessário envolver outras dimensões, como as habilidades, conhecimento, encontros, assim como os desejos dos pacientes (Robinson, 2000).
A focalização das crenças e valores culturais restrita à sua dimensão cognitiva não é recomendada.
 Esta abordagem tende a fornecer dados genéricos sobre os diferentes grupos étnicos e lingüísticos pois não leva em consideração outros fatores igualmente importantes, como o nível socioeconômico e educacional. Nesse sentido, a adoção de uma perspectiva mais ampla, que inclui um quadro estrutural que considere a posição da pessoa na sociedade e como isso tem impacto sobre a saúde e o bem-estar, foi recomendada (Williamson e  Harrison, 2010). Os profissionais têm a responsabilidade de compreender e analisar os limites entre o nível socioeconômico e educacional dos pacientes e as suas origens culturais e suas relações com comportamentos fortemente influenciados pela religiosidade.
O objetivo deste estudo foi contribuir para um conhecimento mais profundo sobre as relações entre religiosidade e as atitudes das mulheres no âmbito sexual e reprodutivo.
 Seus resultados e discussões podem contribuir para a promoção da qualidade da assistência à saúde
sexual e reprodutiva, o que requer o conhecimento e a consideração das crenças e valores das pessoas que receberão os cuidados.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho é parte de um projeto mais amplo intitulado "As construções dos sentidos da violência nas práticas culturais do Sertão Central do Ceará" que pretende investigar as práticas discursivas e práticas sociais da violência vivenciadas na região. O trabalho se propõe a refletir sobre a construção da identidade do sujeito macho nordestino, construída historicamente (ALBUQUERQUE, 1999) mais especificamente pela indústria cultural (Forró). Foram observadas as letras de músicas da referida prática, tentando perceber prováveis origens de discursos machistas ao supor que estes, muitas vezes, são causa de violência no próprio ato de fala e constantemente estão relacionados às formas de vida que se constituem nestes jogos de linguagem (WITTGENSTEIN, 1989). Com isso observamos formas de cristalizar a identidade masculina e feminina que vem se instaurando nessa prática cultural. Como resultado, percebemos que as nomeações e designações que são dadas para os gêneros comumente corroboram para a legitimação e naturalização de relações assimétricas de poder. Exploramos essa construção identitária em uma abordagem crítica do discurso com base nos pressupostos teórico-metodológicos da Análise do Discurso Crítica (FAIRCLOUGH, 1992, 2003, RESENDE & RAMALHO, 2006) e nos estudos Pragmáticos da linguagem que focam as identidades como construídas assídua e repetidamente através dos discursos, considerando, pois, as identidades como performativizadas (PINTO, 2002). 
Inicialmente buscaremos evidenciar algumas considerações acerca do material teórico por nós utilizado, a saber: 
a maneira de se perceber a linguagem de Ludwig Wittgenstein, como forma de vida, o conceito de performatividade de John Austin e suas contribuições para o desenvolvimento de teorias funcionalistas como a de Norman Fairclough, voltadas para transformação social por meio da linguagem. Logo após faremos uma breve referência sobre a prática cultural estudada, Forró, com um pouco do histórico e da evolução desse estilo musical. Na seção dedicada à análise, utilizaremos um corpus selecionado com letras de Forrós famosos, mais especificamente as bandas Aviões do Forró, Garota Safada, Mastruz com Leite e Solteirões do Forró. Dessa forma utilizaremos as categorias necessárias para análise, tanto da Análise do Discurso Crítica de Fairclough (2003), quanto ao modus operandi da ideologia na concepção de Thompsom (2009). 
Ao final faremos algumas considerações a respeito dessas construções que se instauram indubitavelmente na linguagem e suas contribuições para dadas formas de comportamentos, ações e relações assimétricas de poder nas relações de gêneros da região nordeste. 

CAMINHOS DA LINGUAGEM. 

Para iniciar farei um rápido esclarecimento do instrumental teórico metodológico por nos utilizado, iniciando pelos postulados de Wittgenstein, que marcou com o seu pensamento a história da filosofia, primeiro com a obra Tractatus Logico-Philosophicus (1922) que representa o seu primeiro momento na Filosofia (primeiro Wittgenstein) e depois com as Investigações Filosóficas (1959), obra póstuma que marca a segunda fase do seu pensamento. No Tractatus, as palavras significam apenas na proposição que representa estados de coisas e fatos do mundo. Já que a linguagem não passa de um reflexo, de uma figuração do mundo, “o decisivo é a estrutura ontológica do mundo que a linguagem deve anunciar”. (OLIVEIRA, 2006. P.121). Ou seja, em seu primeiro trabalho Wittgenstein advogava que existe uma lógica entre linguagem e mundo, como se a linguagem exercesse única e exclusivamente a função de afigurar, representar o mundo.
Porém mais tarde o segundo trabalho de Wittegnstein inaugurou o movimento conhecido como reviravolta linguístico-pragmática na filosofia da linguagem. 
Nesse momento vai perceber que estava equivocado e se posicionar exatamente contrário ao seu primeiro trabalho, como ressalta Manfredo. Com a linguagem podemos fazer muito mais coisas do que designar o mundo. No numero 23 de suas Investigações Filosóficas. Ele nos oferece uma lista de possíveis atividades realizadas pela linguagem. A teoria objetivista da linguagem tem, pois, caráter reducionista, uma vez que reduz todas as funções da linguagem a uma única. (OLIVEIRA, 2006. P.127).    
Nesse sentido o trabalho de Austin torna-se também aqui relevante, pois segue essa nova forma de se perceber a linguagem, e é especificamente a concepção de performatividade deste, que aqui nos interessa, Para OLIVEIRA (2006), Austin trabalha de maneira mais sistemática que Wittgenstein ao postular que o ato de fala teria três dimensões, a saber: Um ato locucionário, que seria o dizer alguma coisa, executar, portanto um ato de fala, pronunciar certos ruídos foneticamente compreensíveis em uma dada língua. Um ato ilocucionário, que é o ato de fazermos algo ao pronunciar, exprimir uma intenção, fazer um juízo, apelar, alertar, ameaçar, estereotipar. E um ato perlocucionário, que seria o provocar, por meio de expressões linguísticas, certos efeitos nos sentimentos, pensamentos e ações dos interlocutores. (OLIVEIRA, 2006. P.160).  Austin pretende, em suas considerações, dar primazia ao ato ilocucionário que, segundo ele, foi desprezado pela tradição filosófica a favor de atos locucionários, ou seja, a favor do significado ligado a sua referência.    
Essas concepções pragmáticas que mostram que os significados se dão na prática, no uso, anteciparam e permitiram teorias como à do linguísta inglês Norman Fairclough, fundador da Teoria Social do Discurso e nome mais lembrado quando se fala em Análise de Discurso Crítica, concepção que se baseia em uma percepção da linguagem como parte irredutível da vida social dialeticamente interconectada a outros elementos sociais (Fairclough, 2003a). E que tenciona mudanças sociais por meio da linguagem. A partir desse quadro teórico, utilizaremos as categorias analíticas adequadas ao nosso objetivo de pesquisa, a saber: significado acional, representacional e identificacional, para observar e almejar desconstruir formas de opressão que se instauraram nas construções linguísticas, já que a linguagem não apenas reproduz, ela constitui a realidade.





FORRÓ
Aqui fazermos uma rápida passagem no percurso histórico do gênero músico – dançante Forró, e compreendemos algumas transformações e mudanças ao qual este foi exposto durante sua instituição. Nesse sentido Durval Muniz de Albuquerque Junior, tem um importante trabalho, no qual tece algumas considerações a respeito do surgimento do gênero. 
Para Durval, Luiz Gonzaga foi o criador de uma “música Nordestina”, denominada de Baião.  Em 1946, com o baião, Gonzaga lança o ritmo que seria até o ano de 1954, o de maior sucesso no país e com repercussão no exterior. (ALBUQUERQUE, 1999. P. 154). 
O baião, que era o dedilhado da viola ou a marcação rítmica feita em seu bojo pelos cantadores de desafio entre um verso e outro, também conhecido como baiano vai ser fundido com elementos do samba carioca e de outros ritmos urbanos que Gonzaga tocava anteriormente. Ele vem atender a necessidade de uma musica nacional para dançar, que substituísse todas aquelas de origem estrangeira. Daí sua enorme acolhida num momento de nacionalismo intenso. (ALBUQUERQUE, 1999. P. 155).
	A partir do Baião de Luiz Gonzaga e de influências da indústria fonográfica e cultural, se desenvolveu uma nova forma de produção do estilo, o chamado Forró eletrônico, que tem início mais ou menos na década de 90, primeiramente com bandas como, Mastruz com Leite, Calcinha Preta , Capital do Sol, posteriormente, Aviões do Forró, Solteirões do Forró, Garota Safada, Forró do Muido, Forró Real entre outras. Para MATTOS (2004) o Forró talvez tenha sido apenas reanimado de certa sonolência, ou seja, o Forró foi redescoberto após um relevante período de ostracismo, um pouco por culpa dos artistas do gênero à época, outro tanto por opção/imposição da indústria cultural. 
	E é dessa nova configuração do Forró que parte nosso interesse em analisar letras de tais bandas para observar como jogos de linguagem específicos servem para construir uma identidade masculina hegemônica e feminina estereotipada que institui e sustenta relações assimétricas de poder, na região Nordeste.









CONSTRUÇÃO DISCURSIVA
	
No que se refere a exemplo de prática de análise, para os estudos de como se processa essa construção discursiva sobre as constituições de identidades do homem nordestino, serão apresentados fragmentos, de letras de Forró, das bandas “Aviões do Forró”, “Solteirões do Forró”, “Garota Safada”, “Mastruz com Leite”. Para tal me ancorarei na abordagem teórico-metodológica da Análise de Discurso Crítica (ADC), com o objetivo de perceber as conexões entre relações de poder e recursos linguísticos utilizados em textos musicais.
Para investigarmos o Significado Acional que focaliza o texto como modo de (inter)ação em eventos sociais, selecionamos a categoria da intertextualidade. Em termos da produção, uma perspectiva intertextual acentua a historicidade dos textos: a maneira como eles sempre constituem acréscimos às cadeias de comunicação verbal existentes, consistindo em textos prévios aos quais respondem, através das diversas vozes que se articulam nos textos (FAIRCLOUGH, 2001, p. 114). Para analisarmos o Significado Representacional, o qual enfatiza a representação de aspectos do mundo - físico, mental, social - em textos, analisaremos a categoria Representação de atores Sociais. E para investigarmos o Significado Identificacional, isto é, o modo como a linguagem constitui identidades sociais, estudaremos as Afirmações Avaliativas. 

Em termos de intertextualidade, nos fragmentos textuais analisados observaremos trechos das músicas “A Vaquejada” e “Não sou Vaqueiro” cantadas em festas pelas Bandas Garota Safada e Mastruz com Leite, para tentar perceber como a historicidade dos textos se manifesta.

A Vaquejada
(1) Minha maior alegria é festa de abarcação, ao meu padim Padre Cícero peço a sua proteção, cachaça e mulher bonita são a minha perdição.
Pra ver a queda do boi o "cabra" tem que ser macho, cavalo bom e ligeiro, munheca e força no braço, quem tiver boi bantiqueiro trás aqui que eu desenrabo.
(Mastruz com Leite)
Não sou Vaqueiro
(2) Não sou vaqueiro, mas gosto de vaquejada
De forró, de cachaçada
De uma mulher bonequeira!
Não ando a cavalo, eu só ando de carro
mas sou doido por embalo
Com as "muié" na bagaceira!
(Mastruz com Leite) 


Para Fairclough, os textos e os enunciados são moldados por textos anteriores aos quais lhes são “antecipados” e por textos subseqüentes que lhes “respondem”. Desse modo, cada enunciado é um elo na cadeia da comunicação, todos os enunciados são povoados e, na verdade, constituídos por pedaços de enunciados de outros, mais ou menos explícitos ou completos, os textos absorvem e são construídos de textos do passado, respondem, reassentam e retrabalham esses textos passados. (FAIRCLOUGH, 1992. P. 134). 
Sabemos que há uma tradição nordestina de narrar oralmente glórias conseguidas por meio da coragem da valentia, até por conta da passagem mística de personagens como Lampião e Corisco pela região, tradição essa que aqui ganha aleito em uma lógica assumidamente machista, as músicas de vaquejada, a figura do Vaqueiro é aqui invariavelmente empregada em uma clara tentativa de relembrar um passado vitorioso de homens fortes, valentes, corajosos. Que têm na vaquejada, no forró e na cachaça seus esportes favoritos.  De uma forma que ficam camuflados os preconceitos sociais, de gênero contra a mulher, contra o “fraco”, contra o “não –macho”  e principalmente, contra os advindos de outras regiões, pois se tem a idéia de ser o Nordeste o lugar em que há mais homens valentes. Em (1) e (2), encontramos as vozes do gênero masculino, elementos constituintes de uma identidade masculinizada ao extremo, pois são usados atos de fala que constroem discursivamente o homem ideal que esta prática cultural postula. Ou seja, ser homem, no Nordeste exige ser corajoso, valente, forte, viril, bravo, arrojado, macho. Para (ALBUQUERQUE, 2004) Estas narrativas lidas ou ouvidas na infância são formadoras da própria subjetividade dos indivíduos nesta área do país, principalmente a subjetividade masculina. 
No que tange à análise do Significado Representacional, utilizaremos a categoria Representação de Atores Sociais, como também a Reificação, um Modus Operandi da Ideologia na concepção de Thompson (2009). Para tal observaremos mais algumas letras de Forró.

(3) De rapariga eu entendo
De rapariga eu entendo
Sou viciado, o meu consumo é mulher
Eu fui criado numa mesa de baralho
Em forró e vaquejada e bebendo
em cabaré. (2x)
Papai me disse: meu filho seja homem
Não vire lobisomem
E não discuta com mulher
Se for preciso tire a cobra da loca
Mas nunca mije de 'coca'
Nem deixe de beber mé.
(Aviões do Forró).
   






(4) Badalação
 
Eu tô chegando
Fazendo aquela badalação
Bebendo tudo
Zuando com meu carro
 e o som tá detonando
Vou curtir a vida
Hoje eu quero ficar bêbo com 14 raparigas...
...quando eu chego no forró
A mulherada encosta
Ligo o som do paredão
E todo mundo gosta
Eu sou cabra desmantelado o bom da vida é viver  
Por isso que não vivo sem beber...
(Garota Safada).


As maneiras como atores sociais são representados em textos podem indicar posicionamentos ideológicos em relação a eles e a suas atividades (RESENDE E RAMALHO, 2006. P. 72). Na canção Badalação (4) o enunciador “descreve” uma situação tida por ele como satisfatória e prazerosa, digna de uma verdadeiro “homem”, pois sair para noite, beber, curtir, zuar, biritar e raparigar a escuta de um  paredão, são ações apresentadas como a livre e descompromissada opinião de um sujeito, porém entendemos que tais atos de fala são aqui performativizados, uma vez que fazem acontecer, concretizam uma identificação, e acabam reforçando por conseguinte uma forma de vida ( o ritual dos “paredões de som” praticado por jovens cearenses) que é socialmente privilegiada na região nordeste, através da sua incessante repetição em eventos discursivo específicos.        
 No exemplo (3), Sou viciado, o meu consumo é mulher, Eu fui criado numa mesa de baralho, Em forró e vaquejada e bebendo em cabaré, encontramos uma valorização na ênfase dada à representação de um eu masculino, em detrimento de um eu feminino, (3), Papai me disse: meu filho seja homem, E não discuta com mulher. Ou seja, uma naturalização de que o homem não precisa discutir com mulher, pois sua hegemonia já está garantida, por um processo histórico que é apresentado como permanente e imutável, por costumes e tradições. Em (3) Sou viciado, o meu consumo é mulher, o enunciador designa a mulher como algo consumível, um objeto de propriedade masculina.   Discursos como estes que são recorrentes nas praticas aqui analisadas, servem para estabelecer e sustentar relações de dominação através de um contínuo processo de produção e recepção de formas simbólicas. (THOMPSON, 2009. P. 79).  
		Fairclough (2003) sugere que a identificação seja compreendida como um processo dialético em que discursos são inculcados em identidades, uma vez que a identificação pressupõe a representação em termos de presunções acerca do que se é. 
Aqui utilizaremos a categoria analítica Afirmações Avaliativas, para perceber como se manifesta o Significado Identificacional nas construções de identidades da prática cultural estudada, Forró, contribuindo para assimetria de poder.

(5) Beber, cair e levantar
Vamos simbora
Prum bar, beber, cair e levantar (2x)
Cabra safado
Tá na zueira
Só gosta mesmo
É de mulher doideira 
Mulher direita
O cabra num quer
Fica estressado
E até briga com a mulher
(Aviões do Forró).


(6) Viva a Bagaceira
Viva a bagaçeira, viva a putaria
viva a fuleragem toda hora, todo dia
viva a bagaçeira, o raparigal
to na cachorrada, hoje eu quero é passar mal (2x)
(Solteirões do Forró).
 






(7) Eu sou tarado e a mulherada gosta
Eu pego todas, sou tarado
E a mulherada gosta, a mulherada gosta, a mulherada gosta...
Eu topo tudo, sou safado
E a mulherada gosta, a mulherada gosta, a mulherada gosta.
(Garota Safada).



(10) Bebendo, Raparigando
Olha que tá que tá
Eu to que to
Bebendo, raparigando doido pra fazer amor
Eu to bebendo eu tô pagando
Tô rasgando dinheiro
Bota mais uma que eu vou repetir
(Garota Safada).


As Afirmações Avaliativas são afirmações acerca do que é considerado desejável ou indesejável, relevante ou irrelevante em um continuum bom/ótimo/excelente. (REZENDE E RAMALHO, 2004. P. 79).  Nos trechos (3),(4),(6),(7) e (8), As canções constituem a identidade masculina de homens forrozeiros, cachaceiros, mulherengos, que não temem nada, são machos, e macho que é macho, é “raparigueiro”, “bonequeiro”, “tarado”, “safado”, gasta seu dinheiro sem ter que dar satisfações, manda em suas relações amorosas, exige subserviência feminina, nem que para isso se utilize de violência. 
Percebemos que em tais discursos a mulher recorrentemente é designada de forma estereotipada, como uma marca que tenta essencializar, tornar fixo uma identidade. Em (4) e (7)  nomeações como rapariga, fulera, bunequeira, discriminam o gênero feminino.  Através destas criações linguísticas o status ideológico machista, feri, tolhe, limita, e principalmente, violenta no próprio ato de fala. Aqui a figura feminina é levada a assumir tal posição, pois não lhe é dado direito de escolha, em uma cultura que exalta o macho, a mulher acaba sendo interpelada por esse jogo discursivo, devendo assim assumir tais papeis sociais que lhes são impostos como em (7) Eu pego todas, sou tarado, E a mulherada gosta.
Com relação à constituição identitaria masculina, nas letras de Forró, encontramos elementos linguísticos avaliativos em que a voz do gênero masculino, dita o que é bom ou desejável, (5) Só gosta mesmo, É de mulher doideira, (6) Viva a bagaçeira, viva a putaria, viva a fuleragem toda hora, todo dia,  como também se auto avaliam positivamente, 
(3) De rapariga eu entendo, usando designações que depreciam a mulher. Em (5)Fica estressado E até briga com a mulher, explicita-se a violência  presente nas relações de gênero, como elemento definidor dos papéis sociais e identidades de gênero no Nordeste.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente análise objetivou desconstruir certas identidades que vêem sendo cristalizadas no interior cearense pela prática cultural em questão, utilizando-se de escolhas lingüísticas que estereotipam os gêneros e determinam comportamentos para o ser nordestino, através dos quais o homem é sempre linguisticamente designado como o machão, cachaceiro, mulherengo, que sente a todo momento a necessidade de mostrar sua coragem e valentia, como o “bonequeiro”, alguém alcoolizado que gosta de beber e “usufruir” das mulheres consideradas objetos sexuais, comportamento representado através do verbo “raparigar”. 
Para Pinto (2002) os falantes marcam suas identidades assídua e repetidamente, sustentando-as em seus discursos, pois essas construções identitárias não existem fora dos atos de fala que as sustentam. Dessa forma, a repetição é elemento cristalizador das identidades. Nesse sentido, percebemos construções recorrentes da identidade masculina que legitimam ideologias machistas, práticas discursivas que acarretam assimetria de poder e relações desiguais de gênero. 
Para Hall (2000) As identidades são construções incompletas, que podem por assim dizer ser sustentadas ou abandonadas, no e pelo discurso, nesse sentido almejamos com este trabalho a transformação social por meio da linguagem, uma reversão do quadro instalado, como adverte Durval Muniz “É preciso deixarmos de ser machos ou fêmeas, para sermos melhores seres humanos”. 

Acreditamos que os discursos que tais práticas postulam têm incidência sobre o presente, fazem parte dele, e que determinados rituais cotidianos de atribuição de sentido acabam estabilizando, naturalizando e consagrando formas de vida, produzindo identificações e modos de agir na região, servindo de modelos e produzindo crenças e saberes a respeito dos gêneros. 
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INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como objetivo o início de uma discussão sobre o Tabu que os homens heterossexuais têm em tocar sua genitália para detecção e prevenção de tipos de câncer que atingem o pênis, o testículo e principalmente o câncer de próstata, no caso deste último com o exame de toque retal que é um dos exames que se faz necessário para a sua detecção, além de tentar aprofundar o conhecimento sobre as relações de masculinidade e saúde, considerando os aspectos simbólicos que podem comprometer a saúde sexual do homem, [seja pelo difícil acesso às unidades básicas de saúde que não atendem as demandas masculinas, ou as deficiências existentes nas políticas especificas que tratem o homem considerando suas diferenças culturais e demais questões relacionadas à sua vida prática]. Propõem também discutir as ações do Estado na quebra de tabus a fim de programar ações que promovam melhor saúde aos homens. O Instituto Nacional do Câncer – INCA estima que o câncer de pênis, que apesar de ser tido como raro já atinge 2% da população masculina a partir dos 50 anos, 10% apenas na Região Norte/Nordeste e esta relacionado à falta de higiene intima, há também o câncer de testículo que atinge 5 % dos homens. No caso do câncer de pênis e testículo, (sem mencionar o câncer de anus e de mama que tem maior incidência entre as mulheres), o INCA estimou em 2009, 4.637 casos com 295 mortes para o primeiro e 11.593 casos com 257 mortes para o segundo. 
 Já para o câncer de próstata, o INCA estima para o ano de 2010 que, dos tipos de câncer na população masculina, ocorrerão 52.350 novos casos de câncer de próstata em todo território nacional, (em 2008 foram 11.955 mortes) superado apenas pelo câncer de pele não melanoma (53.410 novos casos na população masculina), na região Norte os índices apontam 1.960 novos casos de câncer de próstata e 2.090 novos casos do segundo tipo, no Estado do Amazonas serão 430 novos casos (270 na capital) de câncer de próstata e 320 do segundo tipo, assim, o câncer de próstata será o segundo tipo de neoplasia considerando-se também os tipos de câncer mais comuns entre as mulheres. Com base nestes dados e no Sistema de Informação sobre Mortalidade, em que fica comprovado que homens morrem mais que mulheres e que tem na expectativa de vida 7 anos a menos que as mulheres, o Ministério da Saúde cria o Programa Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, em que deixa claro que: 
“Vários estudos comparativos, entre homens e mulheres, têm comprovado o fato de que os homens são mais vulneráveis às doenças, sobretudo às enfermidades graves e crônicas, e que morrem mais precocemente que as mulheres (Nardi et all, 2007; Courtenay, 2007; IDB, 2006 Laurenti et all, 2005; Luck et all, 2000). A despeito da maior vulnerabilidade e das altas taxas de morbimortalidade, os homens não buscam, como as mulheres, os serviços de atenção básica (Figueiredo, 2005; Pinheiro et all, 2002). Muitos agravos poderiam ser evitados caso os homens realizassem, com regularidade, as medidas de prevenção primária. A resistência masculina à atenção primária aumenta não somente a sobrecarga financeira da sociedade, mas também, e, sobretudo, o sofrimento físico e emocional do paciente e de sua família, na luta pela conservação da saúde e da qualidade de vida dessas pessoas. 
Grande parte da não-adesão às medidas de atenção integral, por parte do homem, decorre das variáveis culturais.  Os estereótipos de gênero, enraizados há séculos em nossa cultura patriarcal, potencializam práticas baseadas em crenças e valores do que é ser masculino.
 A doença é considerada como um sinal de fragilidade que os homens não reconhecem como inerentes à sua própria condição biológica. O homem julga-se invulnerável, o que acaba por contribuir para que cuide menos de si mesmo e se exponha mais às situações de risco (Keijzer, 2003; Schraiber et all, 2000; Sabo, 2002; Bozon, 2004).  A isto se acresce o fato de que o indivíduo tem medo que o médico descubra que algo vai mal com a sua saúde, o que põe em risco sua crença de invulnerabilidade. Os homens têm dificuldade em reconhecer suas necessidades, cultivando o pensamento mágico que rejeita a possibilidade de adoecer. Além disso, os serviços e as estratégias de comunicação privilegiam as ações de saúde para a criança, o adolescente, a mulher e o idoso. 
 Uma questão apontada pelos homens para a não procura pelos serviços de saúde está ligada a sua posição de provedor. Alegam que o horário do funcionamento dos serviços coincide com a carga horária do trabalho. Não se pode negar que na preocupação masculina a atividade laboral tem um lugar destacado, sobretudo em pessoas de baixa condição social, o que reforça o papel historicamente atribuído ao homem de ser responsável pelo sustento da família. Ainda que isso possa se constituir, em muitos casos, uma barreira importante, há de se destacar que grande parte das mulheres, de todas as categorias sócio-econômicas, faz hoje parte da força produtiva, inseridas no mercado de trabalho, e nem por isso deixam de procurar os serviços de saúde.  Outro ponto igualmente assinalado é a dificuldade de acesso aos serviços assistenciais, alegando-se que, para marcação de consultas, há de se enfrentar filas intermináveis que, muitas vezes, causam a “perda” de um dia inteiro de trabalho, sem que necessariamente tenham suas demandas resolvidas em uma única consulta (Gomes et all, 2007; Kalckmann et all, 2005; 

Schraiber, 2005).  Ainda que o conceito de masculinidade venha sendo atualmente contestado e tenha perdido seu rigor original na dinâmica do processo cultural (Welzer-Lang, 2001), a concepção ainda prevalente de uma masculinidade hegemônica é o eixo estruturante pela não procura aos serviços de saúde. Em nossa sociedade, o “cuidado” é papel considerado como sendo feminino e as mulheres são educadas, desde muito cedo, para desempenhar e se responsabilizar por este papel (Welzer-Lang, 2004; Lyra-da-Fonseca et all, 2003; Tellería, 2003; Hardy e Jimenez, 2000; Medrado et all, 2005).” [footnoteRef:340] [340: 	Diretrizes e Bases do Programa de Atenção Integral à Saúde do Homem] 

Em que pese o tamanho da citação considero-a necessária na medida em que vem demonstrar o peso que os trabalhos de gênero, principalmente antropológicos utilizados para balizar a criação de uma política de saúde masculina, além de detalhar as questões que trato neste trabalho. Apesar de o Estado demonstrar ter este conhecimento sobre as masculinidades, não demonstra habilidade em construir ações que possam atingir os homens no sentido da prevenção. As ações ainda que tardias não cheguem nem próximas ás ações direcionadas as mulheres em termos de eficácia, quantidade, qualidade e investimento.

OBJETIVO

O aumento nos índices de casos de neoplasias como o câncer de pênis, testículo e próstata faz com que o tema sobre saúde masculina comece a ter relevância. O inicio das discussões sobre a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem se faz necessária considerando as especificidades reforçando a idéia de que os homens devem se deter aos cuidados de sua saúde, de que homem também adoece o que coloca em cheque a imagem do “homem provedor e forte”. Por outro lado vários homens apesar de saber da periculosidade das doenças e, portanto da importância dos exames, fazem piadas dos mesmos, pois todo exame na genitália masculina principalmente o exame de toque pressupõe uma manipulação determinada em outro foco que tem como objetivo principal uma ação que não é o prazer, no caso do câncer de pênis a higiene, no caso de câncer de testículo o auto-exame e por fim para o exame de próstata a famosa “dedada” que por eles é considerada desnecessária, apenas se submetendo a ela os que nas rodas de amigos não são considerados “muito homens”. Segundo José Carlos Rodrigues “O ser sagrado é o ser proibido que não pode ser violado, do qual não ousamos nos aproximar, porque ele não pode ser tocado. Está permanente protegido desse contato pelas interdições que o isolam e protegem do profano. Tudo o que é sagrado existe à parte: não pode ser colocado em pé de igualdade com o que é profano e muito menos estar com ele misturado.” [footnoteRef:341] [341: 	Rodrigues, José Carlos, Tabu do corpo. 7 ed., rev./ José Carlos Rodrigues. - RJ: Editora Fiocruz,2006.p 30.] 


  (Rodrigues: 2006), assim o homem não esta acostumado a lidar com o toque no pênis ou no testículo com outra finalidade e no caso do exame de próstata com o caos que o toque retal instaura na sua masculinidade (DaMatta: 1997), promovendo uma desordem, e, que contraria uma das leis que reforçam a masculinidade, onde o anus deve ser preservado já que o anus intocável pertence a um “código estruturador” [footnoteRef:342]. É comum ouvir nas rodas de homens se o amigo “já levou a dedada” e se gostou, tentando colocar o outro em situação constrangedora e em uma posição  de submissão em relação a sua posição de “macho” pois nunca deixou que lhe tocassem a “bunda”. Rodrigues (2006) coloca que o “homem não pode lidar com o caos” mostrando que a genitália masculina pode ter valores que são considerados poluidores, como por exemplo, o exame de toque retal para a detecção do câncer de próstata, o toque pode romper com a sacralidade do anus intocável e mesmo no caso do auto-exame no testículo para a detecção do câncer de testículo ou ainda no caso do câncer de pênis que vem aumentando ano a ano e que seria a combatível apenas com água e sabão, ou seja, com higiene intima. A genitália masculina pênis, anus e testículos são de certo modo considerados interditos para o toque que não tenha como objetivo final o gozo, não sendo pensadas como local de desenvolvimento de anomalias. Em especial o pênis, órgão que mais representa o prazer, já o anus é possuidor de estigma e não deve ser pensado como uma área erógena, portanto não deve ser tocado ou “violado”. Os testículos possuem um valor simbólico, é comum ouvirmos o velho ditado popular, “sou um homem que tem colhões” atribuindo assim o valor semântico de coragem, masculinidade, macheza e virilidade, o homem que não tem colhões é associado ao fraco, ao perdedor, ao “mulherzinha”, o “cara pé no saco” é o que ninguém dá importância, o chato, o indesejável, o que não merece respeito no seu grupo, então se o pênis representa a exacerbação da masculinidade o “saco” representa a virilidade e a masculinidade. O aumento nos caso de câncer relacionados aos órgãos sexuais masculinos retrata a maneira de como homens heterossexuais, nas variadas faixas etárias e classes sociais de que estes órgãos são imunes ou raramente são pensados como local de enfermidade, são percebidos como sinal de masculinidade, o pênis é seu símbolo máximo e o anus intacto comprova essa masculinidade dando maior respeito entre os que com ele convive. No caso do toque retal, a introdução do dedo ou mesmo de um instrumento caracteriza interdições que colocam em perigo a construção simbólica de masculinidade, a impenetrabilidade e o que ela socialmente representa, está intimamente associado à masculinidade “hegemônica”. [342: 	Rodrigues, José Carlos, Tabu do corpo. 7 ed., rev./ José Carlos Rodrigues. - RJ: Editora Fiocruz,2006.p 21.] 


METODOLOGIA 
Como metodologia utilizei analise comparativa das produções escritas e midiáticas sobre os tipos de câncer de pênis, testículo e próstata produzidos pelo Estado através do Instituto Nacional do Câncer - INCA, Ministério da Saúde - MS, Sociedade Brasileira de Urologia - SBU, os programas humorísticos da Rede de Televisão Bandeirantes, exibido em maio de 2010, por ONG's que trabalham com a questão da masculinidade e por estudiosos de gênero, especialmente antropologia.

RESULTADO
Tais toques caracterizam o antinatural, o toque no pênis ou no testículo para averiguar se esta saudável se contrapõem ao toque, por exemplo, para a masturbação, se tocar para se masturbar leva ao prazer, se tocar com outra função não é visto ou percebido, por uma grande parcela de homens heterossexuais como uma coisa normal, já que desde menino de certo modo ele é estimulado ao toque para o gozo e nunca para outra situação, já o toque no anus é a afronta a sua masculinidade imaculada, possibilitando a desconstrução social daquilo que aprendeu ser coisa de “homem” e coisa de “bicha”.
Assim mesmo nos casos em que heterossexuais mantenham relação sexual com homossexuais, os primeiros sempre se pensam como homens de “verdade”, já que assumiram a posição de ativos e penetradores, sendo os dominadores sobre o segundo que sempre terão a posição do que não é ser homem, ou seja, sempre serão os gays, as bichas, os veados, a mulherzinha. A posição homem/mulher continuara porque o heterossexual, mesmo que ele tenha penetrado outro homem, em sua ação de penetrar não o coloca em lugar de dúvida e não abala socialmente sua sexualidade, pois o seu anus ainda está intacto.  Muito recentemente é que a discussão sobre o câncer de próstata e a importância do exame de toque tornou-se foco central de pesquisas, já que o homem e a masculinidade eram discutidos de forma genérica, não considerando as especificidades simbólicas do corpo masculino e do por que os homens têm tanta “vergonha” do exame, transformando um exame de toque em Tabu, o próprio Instituto Nacional do Câncer afirma que:” A compreensão das barreiras sócio-culturais e institucionais é importante para a proposição estratégica de medidas que venham a promover o acesso dos homens aos serviços de atenção primária, a fim de resguardar a prevenção e a promoção como eixos necessários e fundamentais de intervenção. A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem deve considerar a heterogeneidade das possibilidades de ser homem. As masculinidades são construídas historicamente e sócio-culturalmente, sendo a significação da masculinidade um processo em permanente construção e transformação. 
O ser homem, assim como o ser mulher, é constituído tanto a partir do masculino como do feminino. Masculino e feminino são modelos culturais de gênero que convivem no imaginário dos homens e das mulheres. Essa consideração é fundamental para a promoção da eqüidade na atenção a essa população, que deve ser considerada em suas diferenças por idade, condição sócio-econômica, étnico-racial, por local de moradia urbano ou rural, pela situação carcerária, pela deficiência física e/ou intelectual e pelas orientações sexuais e identidades de gênero não hegemônicas. 
A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, portanto, além de evidenciar os principais fatores de morbimortalidade explicita o reconhecimento de determinantes sociais que resultam na vulnerabilidade da população masculina aos agravos à saúde, considerando que representações sociais sobre a masculinidade vigente comprometem o acesso à atenção integral, bem como repercutem de modo crítico na vulnerabilidade dessa população à situações de violência e de risco para a saúde.”
 Ao longo das últimas décadas, os movimentos sociais organizados em ONG’s vêm conquistando melhorias sociais em todos os segmentos. Na área da saúde não foi diferente, principalmente em programas de saúde para as mulheres com campanhas realizadas para sensibilizá-las sobre a importância da realização de determinados exames, como por exemplo, o de mama. No caso específico dos homens pouca coisa foi conquistada, pois, apesar do Estado observar as características da construção social do masculino que tenham relevância na detecção de determinadas doenças, mais especificamente o câncer de próstata nada é proposto de forma mais efetiva para começar a se romper com o preconceito. Comparado ao movimento de mulheres o numero ONG`s com reivindicações e trabalhos relativos à saúde masculina é ínfimo. 
Este dado faz refletir sobre a necessidade da promoção de estudos mais aprofundados sobre doenças especificamente masculinas e de como é necessário por parte do Estado iniciar ações no sentido de desmistificar os importantes cuidados relativos à saúde do homem e em especial aos cuidados que estes órgãos necessitam. Não existe consenso em determinações, como por exemplo, a eficácia do exame de próstata, alguns teóricos dizem não existir provas empíricas de que o toque retal de fato auxilia na detecção do câncer de próstata, já os médicos afirmam que o exame de toque retal ajuda a detectar anolamias na próstata e que o toque deve ser acompanhado do exame de PSA (exame de sangue que detecta o antígeno), enquanto não se chega há uma conclusão os índices desta neoplasia vem aumentando. Outro dado preocupante é como o Estado ainda não conseguiu superar suas origens patriarcalista, pois mesmo tendo conhecimento de toda a produção técnico/ científica existente, não concebe políticas que possam minimizar os altos índices de morte por estes tipos de câncer. 


 Em relação ao câncer de pênis e ao câncer de testículo e em especial ao câncer de próstata e ao exame do toque retal existe a preocupação com a descaracterização do masculino já que a penetração como definiu Miriam Pillar Grossi[footnoteRef:343] é uma função do masculino sobre o feminino. O toque feminiliza o homem e o torna passivo frente ao profissional de saúde, e esta relação entre o toque retal e a feminilização ou o que não é considerado “coisa de homem” aumenta a resistência a este e a probabilidade de se desenvolver o câncer. O Estado ainda continua, apesar do avanço com o Programa Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, a reforçar que o corpo masculino é um corpo carregado de significados de poder e dominação, é um corpo resistente e impenetrável, mistificando assim o exame de toque retal e sujeitando o homem à perda de sua potência viril, conseqüentemente de seu poder simbólico de masculinidade, descaracterizando sua identidade frente à doença. Vale ressaltar que com os exames, como o auto-exame e a higiene intima e no caso do câncer de próstata o exame preventivo de toque retal aumenta a possibilidade de tratamento e cura desta doença.  [343: 	Grossi, M.P.,In. Masculinidades: Uma Revisão Teórica, P.6 – Antropologia – Periódicos. I. Universidade Federal de Santa Catarina. Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social.
	    ] 

Estas estimativas levam a refletir sobre as necessidades de espaços onde o homem possa ser atendido de forma diferenciada, levando-se em consideração aspectos relevantes à sua saúde e à maneira como a “produção” social do modelo de masculino se constrói ao longo de sua vida já que, para alguns estudiosos, a “hombridade” pode interferir no processo de detecção do câncer de próstata, pois existem barreiras simbólicas como, por exemplo, a iniciativa de procurar a Unidade Básica de Saúde – UBS, ou ainda o enfrentamento com o profissional de saúde que o atenderá para o exame de toque retal e mais ainda porque para o homem, é constrangedor enfrentar a detecção do câncer de próstata por meio do exame de toque retal. É necessário que o profissional da saúde compreenda a realidade masculina em sua singularidade, evitando o constrangimento e desmistificando a corporalidade masculina uma vez que, simbolicamente, a masculinidade não está representada apenas no pênis, mas sim no ânus intocável. A sexualidade masculina possui uma moralidade social que indica ao homem, desde criança, a proibição de lhe tocarem as nádegas, pois isso afetaria sua hombridade e o colocaria em posição de submissão. 

Segundo DaMatta (1997), o ânus é a parte masculina que mais representa o feminino, sendo classificada como antimasculina. A partir dessa consideração, o toque retal pode ter um significado perturbador para o homem, pois em seu imaginário social sobre sexo é ele que introduz seu pênis (dedo, língua ou outro objeto) na mulher,  reconhecendo neste ato a ordem, a lei natural, mesmo aqueles que mantenham relações sexuais em posição de “ativo” com outros homens (homossexuais travestis ou transexuais) as tem porque na sua grande maioria encontrou nestes parceiros a figura simbólica do feminino. 
Então o toque retal para a detecção do câncer de próstata, pode submeter o homem a uma fragilidade do seu ethos masculino, ou o que é ser “macho”, ocasionando uma crise de masculinidade, que afeta a conduta masculina, já que o toque é comparado a um determinado tipo de “invasão de um lugar proibido do corpo masculino”, tornando-se uma ação de poluição, de desordem da natureza, e de submissão. O ânus intocável qualifica simbolicamente o homem como um ser superior de corpo forte e imbatível, reforçando o sentido inconsciente do que é considerado coisa de homem e o que não o é. Assim observamos como a sexualidade, o corpo do homem e o masculino, podem ser objeto do pensar o social e, onde o lugar do masculino heterossexual como o único que pode apoderar-se de outros corpos porque é o único que penetra.
A sociedade produz e fabrica sujeitos, dessa forma, o corpo do homem e a masculinidade produzem elementos simbólicos de poder e dominação já que o corpo funciona como suporte de significados onde o modelo de perfeição está representado na anatomia masculina, onde a regra fálica distingue perfeitamente o domínio de superioridade e inferioridade masculina e feminina respectivamente. 
Se aceitarmos que tanto o corpo sexuado como o indivíduo generado são resultados de processos de construção histórica e cultural, compreenderemos melhor a distinção entre “macho”, “homens” e “masculinidade” como um dos resultados do uso da noção de poder simbólico do homem. Masculinidade e feminilidade são metáforas de poder, de dominação e submissão, acessíveis a homens e mulheres. Se assim não fosse, não se poderia falar nem de várias masculinidades nem de transformações nas relações de gênero. A relação entre masculinidade, homens e poder torna-se clara quando analisamos a relação entre masculinidades hegemônicas e subordinadas que estão determinadas pelas características individuais que se acumulam e moldam identidades masculinas ao longo da vida ou consoante diferentes situações de interação.
 Ao buscarmos compreender como se reproduz o modelo de masculinidade, quando a diversidade das experiências e identidades dos homens parece apontar para a existência de várias masculinidades, descobrimos que a masculinidade hegemônica é um consenso vivido e que as masculinidades subordinadas são versões excluídas como, por exemplo, os homossexuais. Contudo, as formas subordinadas de masculinidade convivem com a sua forma hegemônica ainda que haja o “perigo” homossexual que a homossociabilidade comporta ou o feminino que na sua forçada ausência dos universos masculinos é uma presença constante.
 Os significados sobre gênero herdados culturalmente (do passado) constroem uma divisão simbólica do mundo em masculino e feminino, constituindo uma dicotomia fundamental e princípio classificatório. [footnoteRef:344] [344: 	Héritier, F. Masculino/Feminino – In - Enciclopédia Einaudi, n 20, p 11 - 26] 

Autores como Romeu Gomes, Daniel Welzer-Lang e Wagner Figueiredo trazem para o campo das ciências sociais/saúde temáticas que obrigam os cientistas e formuladores de políticas públicas a enfrentar as relações conflituosas entre o significado e a prática de gêneros.
 Esse enfrentamento gera imensa repercussão nas práticas de prevenção e principalmente na promoção à saúde, renovando os estudos e políticas em saúde focadas no gênero além de lançar um novo olhar para antigos objetos que entrelaçam saúde, cidadania e direitos humanos. Ao longo das últimas décadas, pesquisadores de diferentes áreas buscam entender os riscos diferenciados de adoecimento e morte dos homens. Reconhece-se que a esfera do campo da Saúde Coletiva tem relevante contribuição para o Estado compreender esse fenômeno uma vez que as masculinidades aparecem como uma temática importante nos dias atuais. O foco específico na relação homens e saúde vêm ocorrendo tanto nos meios acadêmicos quanto no âmbito dos serviços de saúde, onde se faz necessário incluir a participação do homem nas ações de saúde, o que é, no mínimo, um desafio, por diferentes razões. Uma delas se refere ao fato de que, em geral, o cuidar de si e a valorização do corpo no tocante à saúde, não são questões colocadas na socialização dos homens. 
O conhecimento das singularidades permite melhor aproximação da forma relacional do par masculino-feminino, assegurando uma maior aquisição de conhecimento das especificidades de cada pólo. Tomando-se em particular as questões da prevenção e da promoção, pode-se perceber que os efeitos do movimento de incluir o homem no debate sobre saúde não se restringem à saúde masculina. 

CONCLUSÕES
O Estado demonstra preocupação através da implementação da Política de Saúde masculina diante da calamidade dos números de morbi-mortalidade. Porem demonstra compartilhar dos tabus quando promove campanhas ineficazes, cheias de subterfúgios e apelos que afugentam ao invés de informar e atrair os homens às Unidades de Saúde para os exames de prevenção. Neste sentido é visível o tabu em especial quando curiosamente, os responsáveis pela elaboração e execução de políticas públicas voltadas para o público masculino também é formado na sua maioria por homens, este “androcentrismo estatal” limita o trabalho e a articulação na saúde pública, promovendo sempre com certo atraso a implantação de sistemas que sensibilize a população masculina, mostrando que o tabu perpassa classes sociais. Os esforços em propagandas reificam o tabu do toque que nesse sentido parecem ambíguas. 
A propaganda de divulgação do programa saúde do homem, veiculada por tão pouco tempo nas rádios e tv's e que falava da criação do programa de uma forma muito genérica, não apresentou dados específicos sobre a causa mortis. Em contraste flagrante com as elaboradas e explicitas campanhas sobre o câncer de mama, muitas vezes apoiadas por empresas e por pessoas publicas na promoção de campanhas e eventos de prevenção a esta neoplasia.
O modo pelo qual esses sujeitos vivenciam seus adoecimentos e o cuidado de si nos mostra os aspectos da vulnerabilidade dos homens diante de agravos das neoplasias malignas, das doenças isquêmicas do coração, das doenças cerebrovasculares e as causas externas. Os números mostram que esse modo tem sido o medo de dar atenção a seu corpo no quesito saúde, ainda que haja uma atenção crescente no sentido da vaidade e da estética, enfim dos cuidados que acarretam na melhoria da aparência física, o Estado muitas vezes dá maior ênfase a este tipo de ação, reforçado a idéia de que corpos saudáveis são corpos fortes e musculosos.
Ao considerar o tema sobre como é forjado culturalmente o gênero masculino, pretende-se ressaltar de que modo a perspectiva de gênero traz contribuições importantes para sua compreensão, traz ressignificações para as mortes, os adoecimentos e seus riscos, e, ao mesmo tempo, o surgimento de temas como a rejeição ao exame de toque retal. Neste contexto, certos agravos são mais bem compreendidos como produtos do comportamento masculino no ambiente social. 


Ou seja, o tabu do toque. Na temática sobre morbi-mortalidade dos indivíduos de sexo masculino, quando se considera o câncer de próstata, ressalta-se o comportamento culturalmente marcado pela distinção de gênero. O padrão de uso, por parte dos homens, dos serviços de saúde no caso do câncer de próstata, denota a rejeição às ações preventivas para o cuidado de si. Este comportamento contrasta com o adotado pelas mulheres na prevenção do câncer de colo de útero, lembrando-se que esses dois agravos sofrem alto impacto pela prevenção, quando bem executada. E ainda que estes comportamentos não se caracterizem como vinculáveis à dimensão diretamente relacional entre homens e mulheres, não resta dúvida que, realizar exames preventivos ou não, faz parte da educação, (diferenciada da educação sobre saúde entre meninos e meninas) do imaginário e do simbólico que perpassam as concretas e particulares relações entre homens e mulheres.
Apesar do interesse do Estado pela saúde masculina, evidenciado pela criação do Programa em questão, não consegue construir modos eficazes de viabilizá-la, enfrentando os tabus que cercam a construção das masculinidades.


 Comparando a resposta da população masculina aos programas de combate ao câncer de 
próstata com a resposta feminina às campanhas de câncer de colo de útero e mama, pode-se estacar que o enfoque de gênero representa uma contribuição importante no entendimento das barreiras culturais dos homens, ao mesmo tempo em que subsidiaria a formulação de programas e campanhas melhores. 
As atribuições simbólicas diferenciadas entre homens e mulheres resultam, muitas vezes, para os homens, em comportamentos que os predispõem a doenças, lesões e mortes. O mais comum é que homens casados dependam de suas mulheres no cuidado à saúde, resultando que, para eles, o casamento é fator de proteção em uma variedade de doenças, destacando que esta característica está associada ao padrão hegemônico de masculinidade e feminilidade.
Por fim, o homem, dadas as relações de trabalho e família, ignora o risco de morbidade presente na sua recusa ao exame de toque retal. Essa recusa nasce igualmente de dois fatores, de um lado, está à constituição própria da identidade masculina como dominante e, portanto, avessa a tudo que lhe pareça passivo ou submisso, de outro, a inépcia do Estado no combate aos tabus como resposta a esse quadro complexo.


Mesmo ciente das questões simbólicas culturais pertinentes ao universo masculino o Estado não consegue desenvolver campanhas e ações eficazes a fim de minorar os índices de morbimortalidade que atinge a população masculina. Quando de fato o Estado estiver preparado para enfrentar seus próprios tabus, talvez consiga construir uma verdadeira eqüidade de gênero.
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[bookmark: _Toc438048823]Justificativa


A sociedade brasileira é composta por homens e mulheres, segundo o ordenamento jurídicos brasileiro, classificados identicamente como cidadãos. A importância de se estudar a igualdade de gênero é reconhecer o status de cidadão de homens e mulheres. Esta igualdade ainda é utópica, numa realidade social ainda marcada pelo preconceito quanto ao gênero, não possibilitando a paridade de direitos e de deveres.  
		Neste sentido, a pesquisa a qual originou este artigo científico visou levantar a bibliografia, a legislação e dados sobre a matéria se direcionado para a busca dos aspectos sociológicos, jurídicos e políticos com o objetivo de demonstrar o papel do direito para a emancipação feminina. 

[bookmark: _Toc265706518][bookmark: _Toc438048824]Objetivo



[bookmark: _Toc265706519][bookmark: _Toc438048825]Objetivo Geral

Esta pesquisa pretende analisar o desenvolvimento das relações de gênero enfatizando a importância dos idealismos do Direito para a formação jurídica da luta pelo direito para a construção da ordem jurídica e social considerando não somente as demandas das sociedades, como também, dos indivíduos.


[bookmark: _Toc265706520][bookmark: _Toc438048826]Objetivos específicos

Mapear a transformação da posição da mulher na sociedade, como também, a do homem. 
Denunciar o paradoxo existente entre a realidade social, o qual reflete à desigualdade de gênero e a utopia pregada pelos próprios textos constitucionais o qual prega o princípio de isonomia.
Direcionar a modificação do quadro social, no somente quanto busca incessante da emancipação feminina, como também, ser a demonstração das diferentes relações que, consequentemente, vêm e vieram a surgir dando ao sexo masculino uma nova face diante o reflexo da nova demanda quanto ao ajustamento da realidade social vivenciada. 
Definir a importância da análise dos princípios do direito como fonte na defesa da igualdade de gênero.
Abordar sobre a disposição sobre a importância dos mecanismos normativos para a promoção tal regulagem social. 
Enfatizar a importância não só da mulher, mas de toda sociedade civil ser agente atuante para alcançar a emancipação integral feminina, possibilitando assim igualdade de gênero pregada.
Demonstrar a necessidade de se objetivar não somente a eficácia jurídica, como também, a eficácia social, ou seja, o alcance do sucesso normativo.

[bookmark: _Toc265706521][bookmark: _Toc438048827]Aspectos Metodológicos


Metodologicamente, para efeito deste trabalho a nossa primeira preocupação será levantar as fontes de informação e em etapas subseqüentes, identificar as informações que venham a possibilitar a descrição jurídica a partir de seus antecedentes históricos e suas perspectivas filosóficas e sociológicas. Em segundo lugar a nossa preocupação final será analisar o texto descritivo com o objetivo de identificar a relação entre Direito escrito estabelecido e posto, e o Direito pressuposto, deflagrando a esperança pela luta do direito.   
 

A delimitação do objeto de pesquisa: Este artigo científico visa estudar o tema igualdade de gênero na sua dimensão descritiva jurídica a partir de seus antecedentes históricos e suas perspectivas filosóficas e sociológicas.
Fontes de pesquisa: Este artigo científico se baseia na legislação, bibliografias, artigos científicos, sites da internet oficiais e jornais circulantes em âmbito nacional. 
Objeto da pesquisa: enfatizar preliminarmente a leitura linear das informações e fatos coletados.
Análise das informações coletadas: Este artigo científico enfatizara a correlação entre os aspectos histórico, antecedentes normativos vigentes, filosófico e sociológicos pressupostos
[bookmark: _Toc265706515]


[bookmark: _Toc438048828]Introdução	
	    

     	Simone Beauvoir, Betty Friedan, Maria Augusta Generosa Estella, Josefina Alvarez de Azevedo, Emneline Parkhurst foram algumas das responsáveis pela redefinição do papel da mulher na sociedade atual não só no Brasil, como também, no mundo. Estas foram verdadeiras heroínas na luta pelos direitos femininos e para a sua formação como sujeitos de sua própria história. A luta, no entanto, não se estagnou a mulher continua na batalha pela sua igualdade, na medida em que não obteve total emancipação nem mesmo igualdade de direitos com homem, o que vem refletindo quanto ao aspecto social, econômico e jurídico. 
	Além disso, ainda não podemos falar no reconhecimento da dignidade do sexo feminino perante a ordem jurídica e à sociedade, na medida em que o convencionado sexo frágil é vítima da violência doméstica, sendo desrespeitada a sua integridade física, vítima da violência social, desrespeitada nos seus direitos humanos, e vítima da discriminação jurídica, na medida em que é julgada mais pelo papel feminino convencionado na sociedade do que pela sua capacidade em si. Diante disso, é que este artigo científico tem como objetivo ser mais um passo na luta pela emancipação feminina fortalecendo o tema igualdade de gênero aprofundando estudos nas dimensões histórico, normativo, filosófico e sociológico.

[bookmark: _Toc265706516][bookmark: _Toc438048829]Discussão do Objeto
	A vida em sociedade, ao longo do tempo, demonstra grande capacidade de mutação dos seus valores éticos e moral ocasionada pela dinâmica dos fenômenos sociais. Nessa ótica, é justamente por ser o direito reflexo da sociedade (BOBBIO, 2008) que este trabalho tem por finalidade ser um dos meios de promoção do ajustamento do direito com a nova realidade social originária desses novos fatos sociais tratando-se aqui especificamente da nova fase da igualdade de gênero. Assunto esse, que já fora abordado diversas vezes não só no Brasil, mas também, no mundo sendo inclusive motivador de convenções internacionais, tratados e leis entrando efetivamente no âmbito jurídico e político nacional. No entanto, o que distância o pregado nesses textos normativos, como o dispositivo inciso II do artigo 5º da Constituição Federal Brasileira (BRASIL, 1988) que dispõe sobre a igualdade de gênero, e o que se verifica na realidade social de nosso país? Uma grande disparidade entre o ordenamento jurídico simbólico e até mesmo utópico, e a realidade da sociedade vigente.
	 Para chegar a este esclarecimento, é indispensável analisar primeiramente o que significa em si igualdade. A esse respeito Joan W. Scott (2005), entende ser a igualdade um princípio absoluto e uma prática historicamente contingente não sendo, ainda segundo ele, a ausência ou a eliminação da diferença, mas sim, o reconhecimento da diferença e a decisão de ignorá-la ou de levá-la em consideração. Aristóteles a séculos antes, já reconhecia as diferenças humanas ao pensar ser a pensar  igualdade  tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. Portanto, para ele igualdade é tratar a cada especificidade da forma mais adequada a sua própria realidade. No ordenamento jurídico brasileiro esta essência encontra-se incorporada no princípio de isonomia, no entanto, embora não mencionada no texto constitucional aparece explicitamente no caput do artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988): 

Todos somos iguais perante a lei sem distinção de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade, [...].

	Portanto, tal dispositivo prevê a igualdade material, sendo uma inovação da Constituição de 1988, a qual prega não somente a equiparação civil e política conquistadas, mas também, à igualdade social, econômica e jurídica tão inspiradas pelas mulheres (DIAS, 2004), tendo inclusive, previsão normativa de punição a qualquer discriminação atentatória aos direitos e liberdades fundamentais estando disposto no inciso XLI do art.3° da Carta Magna Nacional (BRASIL, 1988).
 Ainda de acordo com o primeiro dispositivo mencionado, é de grande importante enfatizar que, segundo este, todos serão iguais perante a lei o que não quer dizer que todos serão tratados de forma igualitária e nem que não será possível a criação de normas jurídicas, justificadamente e arbitrariamente, benéficas como as medidas afirmativas, ou seja, discriminações positivas (SILVA, 2001), as quais objetivam a buscar da igualdade integral, como, por exemplo, a Lei Maria da Penha, (BRASIL, 2006). Esta segunda idéia somente se tornou possível com a reflexão sobre como tratar os desiguais? Para resolver tal problema, surgiu o princípio da equidade sendo recorrido diante fatos concretos, porém sendo muitas vezes confundido com a própria justiça. Este princípio será mais bem desenvolvido em uma das fases seguinte seguintes deste artigo científico.  
Outro ponto a ser analisado, seria quanto à determinação do conceito de gênero. Isso, pois, (ANGELA, ELAINE, VERÔNICA, 2004) as relações de gênero têm um caráter estruturante, na medida em que definem as relações sociais, atribuindo lugares e papeis distintos para ambos os sexos em todas as sociedades. 
Segundo Margareth Rago (1998), gênero foi definido como a construção social e cultural das diferenças sexuais. Já Saffioti (1999), citado por Rosana Morgado (2006, p. 311), pensa ser gênero a construção social do masculino e do feminino, logo, nesta conceituação não se explicitaria necessariamente, a desigualdade entre homens e mulheres. Ela também entende a desigualdade não como natural, mas sim, por ser posta pela tradição cultural, pelas estruturas de poder, pelos agentes envolvidos na trama de relações sociais. Este pensamento, também não passa despercebido, de acordo com a autora (SAFFIOTI, 1999, p.160), na frase “ On ne nâit pás femme, on Le devient “ escrita por Simone de Beauvoir na obra O Segundo Sexo o qual, segundo Beauvoir,entende ser preciso aprender a ser mulher, uma vez que o feminino não  é dado pela biologia, ou mais simplesmente pela anatomia, e sim construído pela sociedade.  Ainda quanto a construção do conceito, nas palavras de Elida Séguin:
O núcleo central da definição do conceito de gênero trabalhado por SCOTT (ob.cit.) repousa sobre a relação fundamental entre duas proposições: o gênero é um elemento constitutivo das relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos e gênero é o primeiro modo de dar significado as relações de poder. O conceito de gênero rejeita, sobretudo, as explicações biológicas para justificar as diversas formas de discriminação e hierarquização entre homens e mulheres, introdução a possibilidade de entendimento das desigualdades historicamente existentes como “construções sociais entre os sexos”. ( SÉGUIN, 1999, p.106). 

Esta distinção entre o homem é a mulher, historicamente, também se apresenta no discurso religioso, na medida em que a mulher fora extraída da costela de Adão (Gêneses 2:18) sendo criada com a finalidade de ser ajudante de seu semelhante, ou seja, estar subordinada e submissa ao homem deflagrando o modelo de família, patrimomializada,  matrimonializada, patriarcal, hierarquizada e heterossexual (DIAS, 2004) ,como também, pode ser percebido no mesmo livro
 “ Darás à luz com dor os filhos e estarás sob o poder do marido, e ele te dominará” (Gêneses 3: 16) sendo tal fator influência até hoje na sociedade a qual a questão religiosa repercuti direta na formação cultura e social.
	 Fazendo uma conexão entre gênero e igualdade, qual igualdade seria possível a ambos os gêneros? Tendo a mulher obtida à emancipação política na Era Vargas e a civil em 1962, a igualdade aqui almejada, é justamente a social a qual se atrela não só diretamente a situação econômica da mulher, mas também, quanto ao tratamento jurídico diferenciado, na medida em que a posição da mulher dentro da sociedade demonstra-se como reflexo da construção social e cultural. 
Ao final, estabelecer uma igualdade entre os sexos não é nada simples, visto que, para tal igualdade é necessário quebrar valores da própria sociedade, valores este, como o pregado pelo patriarcalismo resquiciosamente ainda vigente o qual (DIAS, 2004) colocou a mulher ocupando um lugar na sociedade de posse e coisa do homem, sem conseguir impor respeito à sua integridade física, logo, à igualdade visada como possível é a real, material ou mesmo plena.
	Adentrando em uma segunda fase, é de grande importância tratar a constituição em si da emancipação. Segundo Thamy Progrebinschi (POGREBINSCHI apud LIMA; BELLO, 2010, p.169), a emancipação seria fragmentada na igualdade e liberdade, ou seja, a idéia que a autora quer colocar é a impossibilidade de haver emancipação sem ter como pressuposto a liberdade e a igualdade do ser humano. Portanto, não haveria emancipação sem igualdade entre os sexos, não havendo emancipação sem igualdade plena.
	Nesta ótica, a emancipação feminina foi sendo concretizada, primeiramente, na política, pelo Decreto 21.076 de 1932 (BRASIL) o qual instituiu a sufrágio universal confirmado na Constituição promulgada em 1934, e em um segundo momento histórico, a igualdade civil em 1962 com a lei 4.121 (BRASIL) mais conhecida como Estatuto da Mulher Casada, sendo promotor da absoluta capacidade jurídica da mulher. Esta aurora, somente se tornou possível através do papel do divórcio, da educação, da inserção da mulher no mercado de trabalho, além da criação dos métodos conceptivos, e principalmente, dos movimentos feministas.
	Primeiramente, quanto ao divórcio, somente foi possibilitado através da Lei n° 6.515 de 1977, a qual contribuiu para a emancipação feminina na medida em que a mulher passou a ter direito de dissolução do casamento, como também, da equiparação dos filhos, das questões relacionadas ao regime de bens no casamento, além da guarda dos filhos menores e da ação de alimentos. No esclarecimento da Selma Aragão (SÈGUIN, 1999), a relevância da separação se deu, pois, “ é na convivência amorosa com o homem que a mulher experimenta de forma radical os prós e contras da sua condição”, ou seja, é na condição de mulher casada que se tornava mais evidente a sua subordinação e a sua submissão perante o seu esposo em uma sociedade cujo modelo de família era patriarcal e a mulher se encontrava em uma hierarquia inferior ao seu marido.
Já um outro passo na busca da libertação feminina, foi o ingresso da mulher na escola. Isto porque, segundo Selma Aragão (SÈGUIN, 1999), é a partir da educação, que a mulher conquistou a sua emancipação como cidadã e alcançou a sua plenitude como pessoa. Ainda pelos seus pensamentos, ela acredita que a educação esta diante uma enorme tarefa: ajudar a superar o estado da mulher de objeto e se transformar em sujeito da sua própria história. Outra colocação exposta por Séguin é  pensamento de Demerval Saviani:
“(...) num tipo de sociedade como a nossa, marcada pela contradição das classes, a educação é também atravessada por essa condição. Em conseqüência, do ponto de vista dos interesses dominantes, trata-se, através da educação de reduzir a situação de sempre. Do ponto de vista dos interesses dominados trata-se de, através da educação, apropriar-se dos instrumentos que conduzem à libertação desta situação. (SÈGUIN apud SAVIANI, 1999, p.29)
	Portanto, pensa ser a desigualdade social a qual a mulher se encontra atrelada a educação e a sua classe, assim como pensa Hirata (1994), citado por ANGELA, ELAINE, VERÔNICA (2004, p. 3), ao concluir que as relações de classe são assexuadas, assim como as relações de gênero são perpassadas por pontos de vista de classe. 
Também se apresentou como um passo na conquista da emancipação, (DIAS, 2004) a entrada da mulher no mercado de trabalho, isto porque, depois deste fato, independente, por qual motivo se originou, seja pela falta de mão de obra nas indústrias, ou por remuneração mais vantajosa ao empregador, e mesmo, por visar promover o lar junto ao seu marido, ou, como, visto que, a princípio a discriminação era evidente na diferença salarial entre ambos os sexos ao ocuparem e realizarem igual função, a mulher adquiriu a sua independência financeira o que gerou uma alteração da relação homem-mulher embrionária da vigente hoje. Portanto, nessa nova realidade a mulher veio a se tornar cada vez mais agente da sua vida o que, segundo Napoleono (1981), para Karl Marx é essencial, na medida em que o trabalho é realização do homem é a sua essência. (1867, p.19)
	Não poderia deixar de mencionar a relevância da criação dos métodos conceptivos como um passo importante a ser dado, isto, pois, propiciou não só a liberdade sexual feminina, como também, a escolha entre gerar ou não um filho, ou, dar a luz a uma ou a dez crianças, portanto possibilitou o planejamento familiar, o qual a mulher passou a ser agente das suas escolhas. A partir daí a mulher poderia optar por gerar ou não um filho, quantos e quando gerar não prejudicando assim a sua ascensão profissional, estudantil e financeira.
No entanto, nenhuma dessas conquistas não seriam tão eficaz se não fosse à ajuda do movimento feminista, na medida em que esta manifestação social deflagrado nos anos 60, 70 e 80, atuou ativamente nas mudanças de valores culturais decorrentes (ANGELA, ELAINE, VERÔNICA, 2004), sendo verdadeiras desbravadoras, mulheres como Betty Friedan, Simone Beauvoir, Maria Augusta Generoso Estrella, entre muitas outras, travavam uma luta pela sua autonomia, direito de opinião, voto, fim da coisificação da mulher, independência e liberdade política e civil, igualdade salarial, ou seja, pregavam o fim da subordinação, da submissão perante o homem e à sociedade.
	Todavia, tais conquistas não foram o suficiente para tornar a mulher equiparadamente igual ao homem, na medida em que a mulher ainda se encontra em uma paradoxal desigualdade frete ao sexo masculino, não tendo assim, a sua emancipação na sua íntegra. O desrespeito a sua dignidade e a sua integridade física ainda estão presentes nessa sociedade marcada pela violência doméstica, outra difícil batalha é a travada na busca pela igualdade social, econômica, estando inclusive correlacionadas entre si, e principalmente, a jurídica, pois, sem esta não há como proporcionar a cada um o que lhe é devido (DIAS, 2004).
	Quanto ao aspecto social este se encontra diante penumbras, isto é, ainda se encontra no estágio obscuro em detrimento da necessidade de transformação maciça quanto o papel social da mulher que ainda é marcado por frases como “só podia ser mulher”, “é mulher no volante”, comumente ainda ouvidas no cotidiano sendo o reflexo a tentativa de se garantir pelas medidas normativas a busca da erradicação da discriminação de gênero. Isso, porém, não é tão fácil assim, como revela Albert Einstein (1940), citado por Divaldo Monteiro (MONTEIRO, 1977, p.19), ao concluir ser mais fácil desintegrar um átomo do que o preconceito.
	Em se tratando da dimensão econômica, a desigualdade não somente se perdura como esta se agravando. Isto, na medida em que, segundo José Eustáquio Diniz Alves (2003), esta sendo contatado no mundo o fenômeno então denominado feminilização da pobreza, ou seja, mulheres são a maioria a ocuparem a base da pirâmide de renda, enquanto que, no seu topo elas se apresentam de forma minoritária, portanto, como mesmo conclui o autor “é a comprovação de uma cidadania restringida, ou seja, de uma repartição desigual dos direitos sociais entre homem e mulheres na sociedade brasileira” (ALVES, 2003, p.151).
	Já em se tratando da igualdade jurídica, a mulher diferentemente do homem é julgada pela a sua moral, ou seja, pela sua representação social, portanto, se uma mulher não segue tal padrão perquirindo o comportamento a esses valores para a mulher, é porque é tida como provocadora da agressão de que foi alvo, visto que transgrediu o protótipo feminino, por exemplo, o próprio Código Penal Militar teve revogado seu artigo 215 (BRASIL, 2005), sendo suprimido o termo honesta, no entanto, esse valor embora não explícito, é resquiciosamente influenciador de muitas decisões para concessão da guarda de um filho a uma mãe infiel (DIAS, 2004). 
 Em vista disso, em juízo, a mulher ainda não se encontra em posição igualitárias frente ao sexo masculino sendo mais julgada por estar ou não de acordo com a moral definida como certa do que a sua capacidade de fato.
Atualmente, quanto ao homem, este tem um novo papel social sendo até mesmo beneficiado quanto à igualdade de gênero.
 Isto porque, ele que antes tinha absoluta responsabilidade em ser provedor financeiro do lar, agora, esta função não é restrita somente a ele, mas sim, tal responsabilidade recai para ambos os sexos. (DIAS, 2004). Além disso, hoje, são cada vez mais comum homens ficando com a guarda dos filhos o que dificilmente ocorria numa era mais conservadora a qual a mulher e que era responsável pelo lar e pela família. Outra alteração, seria quanto a licença paternidade estando disposta no inciso XIX, artigo 7°,CF (BRASIL, 1988). Logo, ao pai cabe nessa nova era um papel de não simplesmente assistência financeira a sobrevivência do filho, mas também, a possibilidade de ser agente na formação integral de seu descendente. 
Nesta ótica, questiona Maria Berenice Dias (2004) se esta aclamada libertação até agora alcançada fora realmente feminina ou masculina, concluindo ser essa nova realidade mais uma liberação masculina do que feminina na medida em que a mulher ganhou, não somente, a responsabilidade tornando-se promotora do lar, como também, por vir a ser cada vez mais chefe de família, além da própria jornada dupla de trabalho e do não alcance do direito a sua integridade física, dignidade jurídica e social.
Quanto ao Direito, qual a correlação entre a igualdade de gênero e a dimensão jurídica? Diante da paradoxal realidade, é o direito que possibilita a concretização dos idéias almejados pela sociedade, isto é, o direito cuja formação é pressuposta, com o ordenamento normativo, explícito no direito posto. Portanto, é ser um instrumento de mudança social na busca por uma sociedade não somente fundada na busca pela justiça, como também, nos valores pregados pela Revolução Francesa a qual tinha como pilar a defesa da igualdade, liberdade e fraternidade (DIAS, 2004). Diante disso, o Direito seria um mecanismo para se possibilitar e se promover a igualdade material da mulher, por mais que substancialmente os valores a serem protegidos e os fins a serem buscados não sejam um questão jurídica, mas sim, política sendo aquele utilizado como a forma de exteriorização que irá conformar a realidade social (BARROSO, 2003). Nesta ótica, torna-se obrigação do Estado Soberano ao impor a conduta aos homens ter a observância por este garantida e a tutela (BARROSO, 2003), através, por exemplo, de ações afirmativas temporárias como a aposentadoria diferencial do homem (I e II, §7, CF), a proteção do mercado de trabalho (XX, CF), as cotas destinadas inicialmente ao sexo feminino no cenário político que atualmente é de 30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas de cada sexo exposto na Lei n° 9.504 (BRASIL, 1997). No entanto, estes benefícios não somente seriam uma forma de amenizar a desigualdade com uma outra visando estabelecer uma razoável igualdade entre as parte (SILVA, 2001), mas também, compensar a dupla jornada de trabalho da mulher no seu dia-a-dia (DIAS, 2004). Ou seja, nas palavras de Bobbio (1998), de acordo com Fernanda Duarte Lopes Lucas da Silva (2001, p. 62) “(...) uma desigualdade torna-se instrumento de igualdade pelo simples motivo de que corrige uma desigualdade anterior: a nova desigualdade é o resultado da equiparação de duas desigualdades”. 
Ainda citado pela mesma autora para Paulinho Jacques “(...) todos são iguais perante a lei e isto significa tratamento igual para os que se encontram na mesma condição e debaixo de idêntica circunstância”. 
	Visto isso, para que se possa alcançar a correlação entre Direito e igualdade de gênero se faz necessário recorrer às fontes de direito. A primeiramente reconhecida seriam as normas, ou seja, regras positivadas em nosso ordenamento jurídico, e uma segunda fonte somente reconhecida no Pós-positivismo, seriam os princípios gerais do direito. Aquela não será abordada aqui, na medida em que, o objetivo deste artigo é recorrer às fontes passíveis de argumentação para a justificação do porquê de se almejar a igualdade sendo os princípios, por terem entre as suas funções a fundamentação das regulações normativas e a integração de casos abstratos, ou seja, terem importância tanto no direito posto como na formação do direito pressuposto, ideais para  base da defesa, não somente, das medidas afirmativas, como principalmente, dos direitos e deveres inerentes ao ser humano e deveres do Estado. Visando tal fim evocaremos uma breve discussão dos princípios de isonomia, da equidade, da proporcionalidade e da dignidade da pessoa humana.
	O princípio da isonomia encontra-se disposto, como já anteriormente elencado, no caput do art. 5° da Constituição Federal, quanto a esse, anota Fábio de Oliveira, o pensamento de Luís Roberto Barroso (BARROSO apud OLIVEIRA, 2007, p.279) “o conteúdo jurídico do princípio de isonomia consiste em definir em quais casos é imperativa a equiparação e em que hipóteses é válido o estabelecimento de desigualdades”. O autor ainda recorre às idéias de Robert Alexy (ALEXY apud OLIVEIRA, 2007, p.280), ao concluir que a desigualdade deve ser suficiente para justificar o discriminen, em consonância com um critério razoável. Ao final Oliveira conclui:

A igualdade exige não só a ocorrência valorativa entre aos critérios dados e empregados, mas também a justiça ou a razoabilidade do fundamento ou base destes próprios critérios, o que leva a indagar sobre os fins buscados. Somente através do postulado da razoabilidade é que se logra o juízo de valor sobre o igual o diferente e, assim, é possível alcançar a justiça inerente a isonomia.
(OLIVEIRA, 2007, pg. 281)

Já o princípio da equidade consistindo em expandir tal igualdade formal prevista no caput do art.5° da Carta Mãe brasileira, estendendo esta, visa alcançar a sua materialização, ou seja, a sua concretude proporcionado-a através do tratamento diferenciado dos desiguais. Para Sílvio Venosa (2003), ela seria então a justiça do caso concreto. Segundo Perelman (1971), citado por José Afonso da Silva (1998, p. 216-217) é justamente por existir à desigualdade, é que se espera à igualdade real ou material que busque realizar a igualização das condições desiguais. Tal fundamento do direito foi o que possibilitou leis, tratados, convenções entre outros meios normativos de regulação dos desiguais estando implícito no próprio caput, do artigo 5° da Carta Magna Brasileira (BRASIL, 1988),
 e explícito na própria Convenção sobre a Eliminação de Todas as formas de Discriminação contra a Mulher de 1984 promulgada no Brasil pelo Decreto nº 4.377, de 13 de setembro de 2002 (BRASIL, 2002):

Convencidos de que o estabelecimento da nova ordem econômica internacional baseada na equidade e na justiça contribuirá significativamente para a promoção da igualdade entre o homem e a mulher,[...] 

	Além disso, é importante ressaltar que tal mecanismo jurídico não objetiva o benefício de uma pessoa em detrimento de outra, mas sim, a tentativa de colocar em par de igualdade com a outra (DIAS, 2008), como ocorreu com a já citada Lei 11.340, mais conhecida como Lei Maria da Penha (BRASIL, 2006), o qual seu objetivo tendo em vista a  subordinação da mulher pela sociedade machistas a qual coloca suas mulheres em um patamar inferior ao homem refletindo, até os dias de hoje, a discriminação feminina e a violência doméstica contra a mulher.
Um terceiro princípio fundamental a ser abordado, é o da proporcionalidade, visto que, este por ser garantista (BITENCOURT, 2010), diante da nova concepção do indivíduo, do estado e da sociedade possibilitou uma imposição de maior respeito à dignidade humana e, conseqüentemente, a proibição dos excessos do Estado. Ainda segundo ele, tal função seria uma garantia legitimadora e limitadora de todo o ordenamento jurídico infraconstitucional. Conforme informa Rogério Greco, para Alberto Francisco da Silva Franco (FRANCO apud GRECO, 2004, p.84), 
tal regulamento exige que se faça um juízo de ponderação sobre a relação existente entre os fatos, como, por exemplo, o que foi feito para defender a igualdade salarial entre ambos os sexos explícito no inciso XXX e XXXI do art. 7º, CF (BRASIL, 1988) na medida em que foi alvo da paridade dos salários quanto à realização da mesma função. 
Ainda em se tratando desse princípio, na verificação de Fábio Oliveira (2007), o princípio da razoabilidade atua na estipulação do conteúdo da isonomia sendo a medida para aferir a igualdade e a desigualdade. Anota ainda que a discriminação ostente a um juízo valorativo. Já na visão de Fernanda Duarte Lopes Lucas da Silva (2001) o princípio da proporcionalidade dirigindo ao legislador pressupõe uma correlação precisa entre meio adotado e o fim a ser atingido, de modo que a solução mais satisfatória, coerente e menos gravosa seja escolhida. Ainda segundo a mesma, nesta escolha, não caberia simplesmente uma relação de adequação entre o fato discriminante e o tratamento adotado para a aceitação da diferenciação. Exige-se, também, que haja um equilíbrio entre esse cuidado e os demais valores constitucionalmente considerados. Em remate ao seu pensamento quanto ao cerceamento da medida adotada, ela diz:
“Nesta partícula é que a proporcionalidade serve a igualdade quando determina a  eleição dos critérios legislativos que implicarão no tratamento diferenciado, admitindo-se apenas as escolhas que mantenham correta relação com o afim a ser atingido pela norma.” (SILVA, 2001, p.87 )
Em síntese, o princípio da proporcionalidade seria o limite da discriminação positiva com a discriminação odiosa (SILVA, 2001), sendo um instrumento para impedir que a desigualdade a qual tenta sanar outra desigualdade não seja uma tentativa injusta a outra parte, apresentando-se como uma discriminação odiosa, como por exemplo, foi constatado ser a pensão vitalícia concedidas a filhas de militares solteiras acima de 21 anos disposta pela Lei n° 3.765 de 1960, que por ser considerada injusta por intermédio da Medida Provisória n° 2.215/2001 não possibilita mais essa discrepância nada bem vista.
Já o princípio da dignidade humana tem a sua abordagem essencial na medida em que este tem como fundamento como ressalta Oliveira pensar Clèmerson Clève: “ O Estado não é um fim em si mesmo . O Estado só tem sentido enquanto veículo de realização dos direito fundamentais” ( CLÈVE apud OLIVEIRA , 2007, p. 282). Portanto, o fim do Estado será proporcionar a dignidade de todos os indíviduos.



 Nas palavras de Fábio de Oliveira (2007) na tarefa de concretização da dignidade da pessoa humana, chega-se ao conceito de mínimo existencial, sendo segundo tal autor um conjunto de circunstâncias suficientes para propiciar ao homem uma vida digna ainda de acordo com o mesmo autor, esta idéia corresponde ao núcleo deste princípio, portanto, a sua não proteção pode gerar como pena: a supressão do direito. 
Ainda quanto a este direito José Afonso da Silva (1998) entende como sendo a agressão ao corpo humano um modo de agredir a vida, visto que, segundo ele, esta se realiza naquele. Ainda de acordo com suas palavras, “A integridade físico corporal constitui, por isso, um bem vital e revela um direito fundamental do indivíduo” (SILVA, 1988, p. 202). Portanto, como registra a Fundação Perseu Abramo[footnoteRef:345] praticamente uma em cada cinco brasileiras declara espontaneamente já ter sofrido algum tipo de violência por parte de um homem, ainda segundo a fundação, a cada 15 segundos uma mulher é espancada por um homem no Brasil, logo como se percebe a mulher ainda é alienada aos seus direitos fundamentais. Portanto, como esclarece Maria Berenice Dias (2004) ao pensar o elo da igualdade de gênero com este princípio não se poderia falar em concreta atuação deste princípio na situação atual da mulher não só brasileira, mas também no mundo, na medida em que continua tendo a sua integridade física desrespeitada muitas vezes dentro do seu próprio lar sendo o retrato da violência doméstica que por muito tempo foi ignorada pelo Estado a qual é uma das principais causas de mortes do convencionado sexo frágil. [345: Dados estatísticos cuja a origem é a pesquisa A Mulher Brasileira nos Espaços Públicos e Privados,
 Fundação Perseu Abramo.  ] 

[bookmark: _Toc438048830]Diante dessa lamentável realidade, isto é, eficácia normativa da Lei Maria da Penha, porém ineficácia social, ocasionada pelo confronto da norma com a realidade social arraigado discriminatória, há o risco da norma cair em desuso (BARROSO, 2003), ou então, ser necessário, como coloca Barroso(2003), sua efetividade depender da freqüente utilização do aparelho de coação estatal. Neste quadro, ainda segundo ele, caberia ao jurista formular estruturas lógicas a prover mecanismos técnicos aptos a dar efetividade às normas jurídicas, buscando, portanto, prevenir e alcançar à erradicação da violência doméstica. No entanto, como expõe Tércio Sampaio Ferraz Junior (2003) uma norma somente é ineficaz socialmente quando não é observada pelos destinatários e nem pelos tribunais, responsáveis por impor o preceito aos cidadãos. Portanto, diante desta realidade de genocídio feminino como mesmo relata Bruno Paes Manso no jornal O Estado de São Paulo (2010), são mortas 10 mulheres por dia no país. Logo, torna-se de grande importância questionar a eficácia não somente a social da atual Lei Maria da Penha visando realmente alcançar uma efetividade de fato. 
Portanto, sendo a igualdade de gênero um direito constitucional, como também, vital de todos os indivíduos da sociedade deve ser objeto de uma luta incessante do homem para com os seus direitos sendo segundo Von Rudolf Ihering (1988) esta luta um dever do indivíduo para consigo mesmo e para com a comunidade. Ainda segundo o autor, quem é titular de direito ao defender o que lhe pertence também defende a lei, e com ela a ordem essencial a vida em sociedade, portanto para ele, é esta defesa um dever de conservação moral sendo seu abandono a representação do suicídio da moral. Todavia, na verificação de Willis Santiago Guerra (2009), a afirmação da igualdade depende, primordialmente, da afirmação do próprio sujeito, sendo ainda segundo o professor, a vontade deste é o fator gerador da sua ecumênica. 
Além disso, se faz importante enfatizar que as regulações jurídicas buscam atender as demandas jurídicas e sociais, ou seja, depende da realidade vigente ter como necessárias a sua fraternidade um ajuste o que possibilita o convívio social como foi o percebido na criação da Lei estadual n° 7.433 criando o vagão exclusivamente feminino em determinados horários nos trens e metros da cidade do Rio de Janeiro, assim como, as medidas afirmativas as quais objetivam recompensar a dupla jornada de trabalho feminino e mesmo a discriminação. Portanto, quem sabe na sociedade de amanhã o foco seja outro, sendo o homem o novo agente ativo na luta por seus direitos evocando, para isso, os mesmos princípios de equidade, de proporcionalidade, da dignidade da pessoa e da isonomia diante dos privilégios femininos, como, por exemplo, a sua aposentadoria mais benéfica. 
[bookmark: _Toc265706525]Assim, embora o tema igualdade de gênero apresenta-se com grande importância não tem um caminho sem obstáculos a ser percorrido para promover a sua concretização, tendo em vista, que entre tal igualdade há uma distanciam considerável entre a realidade social e a utopia expressa na legislação brasileira. No entanto, por mais que seja mais fácil quebrar um átomo do que o preconceito este não é impossível de ser quebrado e é justamente visando à modificação da suposta igualdade de sexo que desenvolver tal tema é mais um degrau a ser subido para um futuro alcance de tal utopia quanto a esta paridade como vem quebrando gradativamente as barreiras colocadas pela história humana tendo como instrumento precursor o direito o qual utiliza meio como as leis, os decretos, as  convenções internacionais para  atingir, então, a tão aspirada liberação feminina e não somente a masculina. Todavia, se faz importante ressaltar que não é somente o Direito responsável pela modificação da realidade social desigual, como ressalta Elida Séguin (1999), o Estado pode modificar a lei, mas não consegue alterar os conceitos sociais, o que somente a própria sociedade pode fazer. Logo, independente se a motivação seja fruto do Estado ou advenha da própria sociedade civil se constata uma certeza: a não existência da emancipação feminina sem ação.
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Escola de Artes, Ciências e Humanidade (EACH/USP) Orientadora: Prof. Dra. Graziela Serroni Perosa


Quais são os fatores que podem contribuir para que as meninas, embora altamente escolarizadas, não obtenham o mesmo resultado profissional que os meninos? Olhando retrospectivamente, os avanços ao longo do século XX foram significativos: as meninas entraram no sistema de ensino, prolongaram progressivamente suas trajetórias escolares e até ultrapassaram os meninos (CARVALHO, 2001). Embora os avanços sejam reais, as estatísticas mostram uma tendência mundial de que elas estejam entre as primeiras vítimas do desemprego, mais freqüentemente subempregadas ou mesmo super qualificadas para os empregos que ocupam e recebam, em geral, salários inferiores aos dos homens (BAUDELOT, 2003, p.316). Sabemos também que as pressões associadas ao exercício da maternidade e o forte investimento na relação conjugal estão relacionados a um engajamento feminino bastante variável na vida profissional (BRUSCHINI, 2003; PEROSA, 2008). Visando a contribuir para o conhecimento dos fatores que podem concorrer para tal situação, problematizei a questão, sob um ângulo ainda pouco explorado na literatura especializada. Procuramos com essa pesquisa explorar as ligações entre os cuidados diários com a aparência e os rituais de cuidado com o corpo e os investimentos realizados no universo escolar.
Segundo, Marie Duru-Bellat (2003, p.104) em um estudo  sobre educação e gênero em escolas mistas norte-americanas, afirma que “uma  certa imagem de feminilidade leva as meninas a renunciar a brilhar para não entrar em competição com os meninos, a ficar obcecadas por sua aparência e fazer de tudo para agradá-los”.
A interrogação inicial dizia respeito á quantidade de tempo e a energia dedicadas   à   promoção   da   boa   aparência   no   cotidiano   destes  jovens.

1 Graduanda em Têxtil & Moda na Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo (EACH/USP), bolsista de Iniciação Científica pelo Programa Institucional de Bolsas de iniciação Científica (PIBIC/SANTANDER).

Considerando-se que o tempo de que dispomos é finito, nos perguntávamos se os cuidados diários com a aparência, que supúnhamos maior entre as meninas e diferenciado pela origem social entre elas, estariam relacionados a tipos diferentes de investimento, tanto no mercado matrimonial  e sexual, como no mercado escolar e profissional.
A partir destas preocupações mais amplas, realizei um estudo exploratório sobre o tema, relacionando dados produzidos pelo questionário com os cuidados diferenciados com a aparência e os investimentos escolares entre jovens de ambos os sexos. O trabalho empírico foi realizado em uma pequena amostra (n=26) de estudantes do segundo ano de graduação da nova unidade da USP, localizada na região leste da cidade de São Paulo. A amostra reduzida foi uma escolha, realizada ao longo do trabalho de pesquisa, o que significou a possibilidade de investigar as conexões mais íntimas de um conjunto de disposições aparentemente desconectadas, mas que, imaginávamos, poderiam estar relacionadas.
A partir do uso de um questionário elaborado para esta pesquisa  procurei investigar se os diferentes investimentos variavam não apenas por gênero, mas também pela posição social. Partimos do princípio de que não é possível falar em uma juventude e sim em juventudes, altamente dependentes da posição social de suas famílias, uma vez que a família é responsável pelas primeiras experiências de socialização, pela maneira de se relacionar com a instituição escolar e exerce efeitos sobre a visão de mundo dos indivíduos (BOURDIEU, 1998; 2003). Articular as categorias de gênero e classe social, de uma maneira bastante operacional, foi necessário ainda porque a posse maior de dinheiro poderia ser uma variável decisiva para identificarmos os padrões de investimento na aparência e as modalidades de investimento na escola e na formação profissional. A escolha do objeto de estudo justifica-se ainda pelo fato da associação “corpo e prestígio” ser um elemento fundamental da cultura brasileira, principalmente, nas camadas médias da sociedade, assim como os altos investimentos realizados pelos brasileiros em cirurgias de modificação  do
corpo (GOLDEMBERG, 2005) 2.










2	E como sintoma desse culto ao corpo pela busca da aparência perfeita e jovem, as brasileiras tornaram-se, logo após as norte-americanas, quem mais faz plástica no mundo. Segundo a sociedade Brasileira de Cirurgia Plástica, as mulheres representam 70%, sendo que 15% desse total que faz  plástica

A pesquisa de campo foi realizada entre alunos dessa unidade da USP, localizada na zona leste da cidade de São Paulo. A escolha deste universo esteve relacionada ao fato de que por volta dos 20/21 anos, estes jovens estão engajados na aquisição de um diploma superior e, portanto, em uma nova etapa de sua formação, potencialmente confrontados com a possibilidade de elaborar planos e projetos de profissionalização. As escolhas, os caminhos tomados e os investimentos realizados ao longo do curso de graduação podem ter efeitos importantes sobre uma carreira profissional, na medida em que se definem temas e áreas de interesse, se estabelecem as primeiras redes de contatos profissionais, particularmente importantes, no início de uma carreira quando a experiência profissional é nula ou restrita. Além disso, a vivência da universidade implica em um intenso processo de socialização, materializado pelas festas, baladas e redes de amizade, nas quais a beleza é um trunfo fortemente mobilizado, tanto no mercado sexual, como matrimonial. Tratava-se, portanto, de um campo acessível e fértil para o teste das hipóteses elaboradas. A revisão da literatura teve como marco teórico autores como Marcel Mauss (1974), Erving Goffman (1959) e, principalmente, Pierre Bourdieu (1999; 2007), que nos permitiram adensar a compreensão sobre o  corpo socializado e, as técnicas corporais que variam de acordo com as classes sociais e os estilos de vida. Além disso, nos baseamos em leituras sociológicas sobre as representações de gênero e o papel da educação nessa construção social   em
Joan Scott (1995), Marie Duru-Bellat (2003), Nilma Lino Gomes (2002).
Este embasamento teórico nos permitiu o desenvolvimento e a elaboração do questionário, que reuniu dados comparáveis de 26 jovens dos cursos de Marketing e Gerontologia da Escola de Artes, Ciências e Humanidades da USP. Os critérios utilizados para definir os cursos foram: uma heterogeneidade social, com a presença de alunos de diferentes grupos sociais3 e também a presença de alunos de ambos os sexos. Cabe sublinhar, o questionário é bastante extenso de 12 páginas e tivemos, inclusive, algumas dificuldades na obtenção de um número maior de respondentes.






são jovens menores de 18 anos. Dessas cirurgias, as mais realizadas, em 2004, são a lipoaspiração (54%)  e o implante de silicone (34%). GOLDENBERG,  2005; EDMONDS, 2002.
3	A escolha dos cursos se deu a partir das estatísticas da FUVEST sobre os ingressantes. A Categoria pesquisada foi: chamados para a primeira matrícula do vestibular de 2009.

O corpo com classe


A partir de uma revisão bibliográfica sobre a relação entre processos de socialização e modos de interiorização dos ideais de beleza, procuramos elementos para pensar as variações nos cuidados com a aparência de meninos e meninas, filhos de famílias de diferentes frações da classe média, alunos da Universidade de São Paulo.
Marcel Mauss (1974, p. 218). em seu estudo clássico “As técnicas corporais” evidencia de que maneira o corpo é construído pela sociedade em que está inserido e moldado através de técnicas que seriam inculcadas no sujeito por meio da educação. Estes atos se repetem por imitação prestigiosa onde, a criança, como o adulto, reproduz hábitos que foram bem sucedidos em pessoas que  ela  confia, criando  uma tradição. Existe  já  suficiente    literatura
sobre como o corpo, construído sócio-culturalmente, tem a sua primeira expressão na representação dos gêneros4, masculino e feminino, que são diferenças “consideradas naturais, inscritas no biológico, e legitimadoras de uma relação de dominação” (BOURDIEU, 1999, p. 33). Como resultado, nas sociedades ocidentais existe um corpo específico feminino e um corpo específico  masculino,  com  expectativas  e  maneiras  de  ser  distintas. Dessa
forma, a reprodução dos papéis de gênero é expressa principalmente por meio da indumentária (GOFFMAN, 1959). 5
O corpo socializado é moldado para ser feminino ou masculino, primeiramente, conforme as diferenças anatômicas mediante uma série de técnicas corporais – principalmente, o vestir-se e maquiar-se, por exemplo, até os movimentos de andar, de sentar, de falar que possuem uma conotação sexual em nossas sociedades (GOFFMAN, 1959) - inculcadas pela educação 6. Essas técnicas corporais correspondem a disposições duráveis de um sistema, denominado habitus segundo Bourdieu, adquiridas pelo indivíduo no decorrer do processo de socialização, sendo resultado do espaço de posições sociais  e





4	O gênero é um elemento construtivo das relações sociais baseadas nas    diferenças anatômicas dos sexos. Ver SCOTT, 1995.
5	O padrão de beleza feminino imposto pelas sociedades ocidentais é de uma mulher de traços europeus, jovem, magra, branca e com cabelos lisos. Dessa forma, no Brasil, principalmente, as mulheres negras costumam exibir cabelos artificialmente alisados. Ver GOMES, 2002.
6	Para uma discussão mais precisa sobre escola e gênero, ver SOUZA, 1999 apud  Connel, 1990; GOMES, 2002.

dos estilos de vida, exprimindo preferências e gostos transmutados em distinções simbólicas (BOURDIEU, 2007).
Foi especialmente útil para a elaboração do questionário e para a  análise dos dados os conceitos de hexis corporal e de ethos, que têm a função de caracterizar este sistema de preferências que está no princípio dos diferentes estilos de vida na sociedade. A hexis corporal corresponde às posturas, disposições do corpo, interiorizadas inconscientemente pelo  individuo, por meio do seu duplo pertencimento, de classe e gênero. O ethos designa os princípios ou valores sob a forma prática e não consciente dos comportamentos morais que regem a conduta cotidiana (BOURDIEU, 1999, p. 80). Assim, as maneiras de ser e agir do indivíduo, o habitus, depende do gênero e da classe social em que ele está inserido, o que lhe confere um estilo de vida específico, com gostos e aptidões que são compartilhadas por todos,  ou quase todos, daquela categoria. Assim, os diferentes estilos de vida expressos por hexis corporais distintas correlacionam-se com a classe social, e conseqüentemente, com a posse variada de capital financeiro.
Na realidade, os cuidados com a hexis corporal – gestos, atitudes, roupas e conjunto de comportamentos – como forma de distinção social é um processo antigo. As transformações que levaram ao cuidado e a higiene do corpo e dos gestos são denominadas por Elias como processo “civilizador” associado à estetização da vida cotidiana nas cortes da realeza, principalmente no que tange a aparência do indivíduo, onde os controles corporais nas roupas e nos gestos marcaram, na época, além de distinções sociais, uma imagem do que era ser civilizado socialmente, ou seja, “bom e belo” (ELIAS, 1994). No século XVIII, mais precisamente, na sociedade de corte francesa, a manutenção e o
controle do mecanismo da etiqueta eram garantia do status e do prestigio, ou seja, da existência social do indivíduo 7. Portanto, as origens dos investimentos na “boa” aparência estão nas sociedades de corte a fim de marcar as  distinções de classes, sendo sinônimo do que é ser civilizado, ou seja, bom e belo, uma vez que a roupa não era definidora da distinção de sexo ainda. E,







7	“A elaboração meticulosa da etiqueta, do cerimonial, do gosto, das vestimentas, da atitude e até da própria conversa tinha a mesma função. Cada detalhe constituía, então, uma arma na luta por prestigio, de modo que elaborá-los não servia somente para a representação ostentatória e para a conquista de maior status e poder, para a segregação em relação aos de fora, mas também marcava mentalmente as distâncias entre os membros da sociedade.” ELIAS, 2001.

entre as pessoas da mesma posição social, a manutenção das etiquetas referente a gostos, atitudes e vestimentas, é utilizada como um investimento na disputa por status social e prestígio. A partir do século XIX, a aparência correlaciona-se à distinção de gênero também e, a vestimenta acentua a separação dos mundos masculinos e femininos. Pois, nessa época, o principio da sedução passou a dirigir a roupa feminina, enquanto se tornou quase ausente no vestuário masculino, o qual cumpre outra função, informando certas insígnias de poder e virilidade (MELO & SOUZA, 1987). Em 1880, os americanos, inicialmente, apenas do sexo masculino, começaram a moldar seus corpos por intermédio de exercício físico, moldando corpos musculosos para buscar uma imagem de força e virilidade (PIRES, 2005). A estetização da vida ganhou, pouco a pouco, contornos acentuados, sendo características das relações sociais. Pois, “todo o investimento destinado aos cuidados pessoais com a estética vincula-se à visibilidade social que o sujeito deseja atingir – evitar o olhar do outro, ou a ele se expor” (NOVAES; VILHENA, 2003, p. 17).
Os investimentos na aparência são iniciados a partir da infância sob forma de um conjunto de disposições aparentemente naturais. Esse adestramento do corpo que ocorre em diferentes sociedades se dá primeiramente, sob a forma de ser feminino e de ser masculino, e esta “inculcação social” dos atributos tidos como femininos fazem com que as vítimas da dominação possam cumprir com felicidade as tarefas, pois  acreditam na sua “vocação” (BOURDIEU, 1999, p. 72-73). Assim, as mulheres são preparadas para estar atentas aos cuidados com a beleza, uma vez que são tidas como objeto para o olhar do outro. A crença de que a mulher é mais suscetível à moda e à beleza é outra construção sócio-cultural onde o corpo feminino é considerado “dócil”, portanto, estigmatizado pelas revistas de moda, salões de beleza, clínicas de esculpir o corpo, onde as revistas tornam-se manuais de como ser femininas, ou seja, entender de roupas, etiquetas e maquiagem, inculcando nas meninas uma ritualização para a feminina (BENSTOCK; FERRISS, 2002).
O mercado matrimonial é o lugar simbólico onde essa relação mulher- aparência entra em ação. A roupa, os cabelos, o corpo, as mãos são   recursos

de sedução na competição sexual8. O investimento na aparência é diretamente associado às chances de casamento.9 Segundo NOVAES e VILHENA (2003 apud Del Priore, 2000, p. 24-29) para a mulher, a beleza é representada como um dever cultural (apresentação e atração) 10. Para os homens a produção da boa aparência refere-se a elementos de ordem objetiva, como os méritos envolvidos no papel social que ocupam frente à sociedade, no caso das mulheres os atrativos da sua aparência têm relação direta com um mundo de conquistas subjetivas. 11 Assim, os qualitativos estéticos tendem a ter uma função preponderante nas conquistas amorosas e sexuais.
Segundo Bourdieu (1999), a maneira de apresentar o corpo expressa uma antecipação prática das possibilidades de sucesso nas interações sociais. Pois a aparência – vestuário, sexo, idade, altura gestos corporais - são estímulos que funcionam no momento para nos revelar o status social do ator (GOFFMAN, 1959). Além de a beleza ser vista como sinônimo de boa índole, também é considerada conseqüência da classe social. Para este autor, “as características corporais (elegante/grosseiro) são hierarquizadas e dependem da posição social do sujeito”, pois cada classe possui uma hexis corporal e um ethos distintos.
Portanto, o uso do corpo é diferenciado entre as classes e os grupos sociais, sendo mais “sofisticado” nas camadas superiores da hierarquia social, onde se verifica uma maior preocupação com a valorização da “graça” (BOLTANSKI, 1979). Na realidade, a associação “corpo e prestígio” se tornou um elemento importante tanto nas camadas médias e também nas camadas mais pobres da sociedade que percebem o corpo como um  veículo fundamental de ascensão social e, também, um importante capital no mercado de trabalho, no mercado de casamento e no mercado sexual” (GOLDEMBERG, 2005; 2007), uma vez que a “boa aparência” faz parte, tradicionalmente, dos anúncios de jornal que oferecem postos de trabalho.






8 “Enquanto que, para os homens, a aparência e os trajes tendem a apagar o corpo em proveito de signos sociais de posição social (roupas, ornamentos, uniformes, etc.), nas mulheres, eles tendem a exaltá-lo e a fazer uma linguagem de sedução. O que explica que o investimento (em tempo, em dinheiro, em energia) no trabalho de apresentação seja muito maior na mulher.” (BOURDIEU, 1999, p. 118).
9 O casamento como única alternativa para as mulheres burguesas e o desenvolvimento intensivo da sedução por meio das roupas tem início no século XIX. Ver SOUZA, 1987. op cit
10 A magreza é considerada o melhor capital nos dias atuais, sendo um adjetivo de beleza, reforça e condiciona a feminilidade. Ver GOLDENBERG, 2005.
11 “Para os homens os cuidados com a estética corporal não devem ser demonstrados em excesso, a fim de que não haja qualquer confusão nos códigos da imagem que deseja emitir, nas mulheres os qualitativos estéticos estão intimamente ligados à identidade sexual.” (NOVAES; VILHENA, 2003, p. 29)
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Dentro desse contexto, em que os investimentos na “boa” aparência são de extrema importância no contexto sócio-cultural e, iniciados a partir da infância, imaginamos que poderia haver certa ambigüidade nos investimentos dos jovens pesquisados, uma vez que tanto o corpo legítimo, como o investimento escolar podem ser utilizados como capital social na aceitação e aprovação dentro das relações interpessoais.
Então, pensando nas meninas da amostra pesquisada inseridas no ensino superior público12 que investiram na trajetória escolar13, questionava-se como seria o investimento na aparência? Como ele era administrado, uma vez que a literatura afirma que para a mulher, a manutenção do padrão de beleza imposto socialmente é garantia de um trunfo na competição amorosa? Na literatura, DELVIGNE e DURU-BELLAT (2003, p. 104) traz questões como a
competição no mercado do matrimônio sendo atribuída a menor parcela de mulheres investindo no sucesso acadêmico. A autora afirma que “a exigência de feminilidade é particularmente pregnante no nível de ensino superior, (...) se considera que as jovens devem investir o essencial de sua energia na vida amorosa”.
A relação entre estes investimentos diferenciados foi investigada aqui pela aplicação do questionário em 26 jovens universitários. Como veremos os dados obtidos por essa pequena amostra corroboram os resultados descritos pelos autores consultados durante a revisão da literatura realizada em sociologia e antropologia do corpo. Classe social e gênero aparecem como



12 Segundo estatísticas da FUVEST, as mulheres representam uma média de 53,8% dos candidatos inscritos entre 2004 a 2008, porém a parcela de homens matriculados nesse mesmo período é maior do  que a parcela feminina, que corresponde aproximadamente 56%. Contudo, os fatores como a relação de candidatos por área (humanas, biológicas e exatas) segundo o sexo é relevante, uma vez que, os homens ocupam mais de 70% das vagas de exatas e, as mulheres, aproximadamente 60% das vagas de biológicas, o que evidencia a relação do gênero com as carreiras. Considerou-se 11.452 vagas para 141.000 candidatos aproximadamente no ano de 2008. (Informações retiradas do site da Fundação Universitária para o Vestibular: www.fuvest.br)
13 As mulheres são consideradas as que menos fracassam na escola (CARVALHO, 2001).

categorias analíticas extremamente pertinentes para explicar os investimentos sobre o corpo.
A posição social foi reconstruída a partir do cruzamento das informações sobre escolarização e profissão dos pais e avós maternos e paternos.14 Além disso, consideramos como indício da posição social se o respondente havia estudado em escola pública ou particular. A partir da combinação destes dados criamos três subcategorias para a origem social: alta, média e baixa, diferenciando internamente o grupo pesquisado. É preciso lembrar que os estudantes da Universidade de São Paulo são, majoritariamente, nascidos nas classes médias e altas, com uma parcela inferior, de alunos de origem popular, como revelam os dados disponibilizados pela FUVEST.15 Mesmo se considerarmos que a nova unidade, localizada na zona leste da cidade, favoreceu o ingresso de alunos de extratos mais baixos da população e um
número maior de egressos de escolas públicas, pode-se dizer que, em sua maioria, os alunos vêm de famílias de classe média. Portanto, a subdivisão que apresentamos a seguir é uma diferenciação no interior de nossa amostra e, portanto, não correspondem às divisões sociais do conjunto da população brasileira.
Os resultados obtidos mostraram que no que tange ao investimento educacional, o grupo que classificamos como classe média é o que mais investe em atividades extracurriculares, principalmente, as intelectuais (intercâmbio, iniciação científica, cursos de idiomas). São eles também que mais investem mais tempo e energia em atividades regulares, remuneradas ou não, voltadas para o crescimento profissional dentro do curso universitário (os estágios, por exemplo), o que pode ser considerado um investimento intenso  na aquisição de capital cultural. Inversamente, os alunos incluídos no subgrupo de posição social “baixa” praticamente não investem em atividades que se

14	Considerou-se, especialmente, a escolarização dos pais e avós. Por exemplo, o  que diferenciou o que chamamos de “alta” posição social e média foi precisamente a posse de diplomas de ensino superior, uma vez que os respondentes nestas categorias eram todos egressos de escolas privadas. O diploma de ensino superior em duas gerações da família (pais e avós) foi decisivo para delimitar o grupo com uma posição social “alta” daqueles que consideramos “médios”. No caso, dos respondentes alocados no grupo de mais baixa posição social, eles vinham majoritariamente de escolas públicas, poucos pais haviam concluído o ensino superior e alguns deles ainda, tinham iniciado mas abandonado antes da conclusão. Dentre os 26 respondentes, nove foram considerados como possuindo uma posição social “alta”, doze uma posição social “média” e, cinco uma posição baixa “baixa”.
15	A esse respeito, consultar: http://www.fuvest.br/estat/qase.html?anofuv=2009.    Sobre algumas especificidades dos ingressantes na USP Leste, ver, LATTIF, Sumaia (2010).

transformam em formas de capital cultural, corroborando os resultados já apresentados por outros autores (BOURDIEU,2007). Isso acontece, sobretudo, obviamente, devido à restrição orçamentária e ao fato de que o acesso à estes bens encontrem-se privatizados em nossa sociedade.
Em relação aos planos futuros em relação à carreira profissional,  a opção de trabalhar na mesma área que a do curso superior foi priorizada nas três grupos sociais considerados. A julgar pelos nossos resultados, o longo processo de preparação e de formação que o ensino superior exige, todos estes jovens se declararam imaginar para si uma carreira profissional. Apesar da generalização da expectativa de uma atividade profissional, o trabalho mais fino com os dados terminou por evidenciar que os filhos das famílias em situação social intermediária nesta amostra fazem um investimento ainda  maior. Reconhece-se neste resultado, a “boa vontade cultural”, que caracteriza a educação das famílias das classes médias (BOURDIEU, 1998). E em relação a aparência, como se saem meninos e meninas dos diferentes sub-grupos trabalhados nesta pesquisa?
Os cuidados em relação à aparência foram subdivididos em dois tipos de cuidado: o “visual”16 e o “físico”17. Além disso, para agregar valor a cada um, três graus de intensidade de cuidado com a aparência foram pensados: Alto, Médio e Baixo18. Para classificar as práticas diárias, considerou-se a natureza do cuidado (distinção entre procedimentos mais elaborados que requerem gasto de mais tempo e dinheiro que cuidados básicos relacionados à higiene diária, dê exemplos) e, a freqüência em que eles eram repetidos. Dessa maneira, lavar os cabelos diariamente ou escovar os dentes não foi computado como uma prática com o mesmo valor para a análise que fazer escova, tintura ou hidratação nos cabelos ou ainda, fazer clareamento nos dentes no dentista.
Os resultados obtidos a partir do questionário mostram que a hipótese é pertinente  quanto  aos  diferentes  graus  de  cuidados  em  relação  ao   corpo

16	Chamamos de  investimento na aparência “visual” os cuidados referentes a: cabelo,  pele, unha, dentes, maquiagem e pêlos.
17	Consideramos investimento na aparência “física”, a prática de esportes, o tempo gasto nessas atividades  e também o cuidado em relação ao peso. Apesar de todos entrevistados terem um histórico  de
prática esportiva, poucos admitiram vigiar o peso. Quando mencionaram o motivo para fazer atividades físicas, além de preferência particular, as respostas que também apareceram foram: saúde, aparência, sedentarismo, visual, estética, bem-estar, etc.
18	A categoria de baixo investimento na aparência visual diz respeito, na maioria das vezes, as pessoas que nem mencionaram os cuidados básicos de higiene como, lavar o cabelo ou fazer a barba.

mediante ao gênero e ao grupo social, uma vez que nas categorias “alta” e “baixa” da posição social da família de origem, a maioria das pessoas declarou fazer um alto investimento na aparência visual e alto a médio investimento na física. Vale notar que nenhum dos respondentes classificados de “alta” e  “baixa” posição social declarou investimento nulo na aparência. E, no grupo considerado aqui como com posição social intermediária o investimento foi baixo tanto na aparência visual, quanto na física. Claramente, o investimento  se dava mais fortemente no pólo cultural (línguas, estágios, viagens) e de maneira muito mais fraca, no cuidado da aparência, uma evidência de que a pesquisa estava na direção certa. Foi considerável, neste subgrupo, o número de meninos que declararam fazer um investimento na aparência considerado
dos mais baixos pelos critérios que empregamos 19.

Tabela 1. Posição social e investimentos no corpo e na universidade

	
	Investimento na Aparência
	Investimento Escolar

	“alta” posição social
	Cabelo: hidratação, progressiva (em até 3 meses); Manicure semanalmente; Combinação de regimes e prática de esportes 3 vezes por semana ou mais.
	escola particular;
viagem ao exterior;
-Nenhuma atividade regular e trabalho remunerado.

	“média” posição social
	Cabelo: Corte ou lavagem (3 meses ou mais); Unhas: Cuidados em casa quinzenalmente; ou quem não mencionou nada para um ou mais itens; prática de esportes 1 a 2 vezes por semana.
	escola particular;
viagem ao exterior;
atividades intelectuais;
-Trabalho remunerado, estágio, Iniciação Científica.

	“baixa” posição social
	Cabelo: corte mensal e pintura; Unha:  Cuidados em casa semanalmente e manicure a cada  15 dias; Prática de esportes 3 vezes por semana.
	escola pública;
não mencionaram a prática de atividades intelectuais ou culturais durante a adolescência;
Ajuda em Casa e Trabalho com a família.



Em síntese, entre os jovens pesquisados mais próximos do topo da hierarquia social mantêm intensas práticas e rituais de cuidados corporais (tratamentos dermatológicos como peeling para a pele, depilação com cera, escova progressiva para os cabelos) como parte do seu habitus20, como algo natural e legítimo. Aqueles cujas famílias estão mais próximas da base da estrutura social fazem um acentuado investimento na aparência     (tratamentos
19	A categoria de baixo investimento na aparência visual diz respeito, na maioria das vezes, as pessoas que nem mencionaram os cuidados básicos de higiene como, lavar o cabelo ou fazer a barba.
20	Segundo Bourdieu (1999), a hexis corporal tem a função de caracterizar este sistema,  o habitus, de preferências que está no princípio dos diferentes estilos de vida na sociedade, correspondendo às posturas, disposições do corpo interiorizadas inconscientemente pelo individuo por meio do seu duplo pertencimento de classe e gênero. Op cit

para cabelos, pele e dentes em profissionais especializado, manicure semanalmente, maquiagem diária, regimes, atividades físicas com freqüência superior a 3 vezes por semana), maior inclusive que os jovens do grupo definido como médio em termos de posição social nesta pesquisa. Uma interpretação possível é que essa combinação de baixos recursos financeiros e altos investimentos na aparência pode estar relacionada à necessidade de mimetizar a “boa” aparência e, assim, sentir-se aceito socialmente no ambiente acadêmico da USP, majoritariamente, freqüentado pelas classes médias  e altas da sociedade. Possíveis desdobramentos dessa pesquisa devem permitir compreender melhor estas diferentes modalidades de relação entre  a aparência e os diferentes grupos sociais.
Contrariamente a nossa expectativa de um alto investimento da classe média na aquisição do corpo legítimo, o que notamos, nessa pequena amostra de alunos da USP, foi um investimento dos grupos médios mais voltados para  a aquisição das habilidades diretamente relacionadas ao universo acadêmico, tais como estágio, iniciação científica, cursos de idiomas, teatro. Por outro lado, se a posição social daqueles que menos declararam investir na aparência pessoal nos surpreendeu, o fato de que um maior investimento escolar ocorreu, mais freqüentemente, em detrimento de altos investimentos na aparência, pois as incidências de baixo investimento na aparência visual e física, ou seja, nem mencionaram os cuidados básicos de higiene corporal, foram ocorrentes apenas nesse grupo.
Se as distinções entre os diferentes grupos sociais podem ser sutis e reservar surpresas, quando comparamos por sexo, as diferenças são inequívocas. Cabe sublinhar que quando se tratou de comparar os investimentos de meninos e meninas na aparência, a variável opção sexual21 foi importante para compreender os resultados. Entre as campeãs de investimento na aparência estão as meninas de posição social mais alta, seguidas das de posição social mais baixa. Já os homens se preocupam mais com os cuidados referentes à forma física. A diferenciação ao grupo  masculino
apareceu quando consideramos a variável “opção sexual”. Ficou evidente que  a homossexualidade é um fator importante e diferenciador, pois, os meninos de opção homossexual revelaram gastar um maior número de horas, mais  dinheiro e, conseqüentemente, de energia nos cuidados com a aparência  visual, mencionaram, inclusive fazer a unha na manicure, por exemplo.




21	A avaliação do questionário deu relevância para o gênero e para a opção sexual, sendo  uma das questões de avaliação.


Tabela 2. Sexo e investimentos no corpo e na universidade

	
	Investimento na Aparência
	Expectativas em relação ao casamento

	Meninas com posição “alta”
	Cabelo: hidratação, progressiva (em até 3 meses); Manicure semanalmente; limpeza de pele e peeling na esteticista, dentes: limpeza no dentista; maquiagem todos os dias, depilação com cera quinzenalmente.
Combinação de regimes e esportes 3 vezes por semana.
	A maioria respondeu ter “boas” expectativas

	Meninas com posição “média”
	Cabelo: Corte ou lavagem (3 meses ou mais); Unhas: Cuidados em casa quinzenalmente; Higienização diária de pele e dentes; maquiagem em ocasiões especiais
prática de esportes 1 a 2 vezes por semana.
	A maioria respondeu não ter intenção ou somente após condições financeiras estáveis.

	Meninas com posição “baixa”
	Cabelo: corte mensal e pintura; Uso de cremes e hidratantes para a pele em casa; Unha: cuidados em casa semanalmente; maquiagem diária, depilação mensal em casa.
Prática de esportes 3 vezes por semana ou mais
	A maioria respondeu ter intenção de morar juntos e expectativas “ótimas”

	Meninos homossexuais
	cabelo: corte mensal; Pele: peeling, Dentes: limpeza, aparelho para correção de imperfeições; Unha: Cuidados em casa semanalmente, manicure a cada 15 dias; Depilação e corte diário dos pêlos.
esportes 3 vezes por semana.
	A maioria respondeu ter intenção de morar juntos e expectativas “ótimas”

	Meninos heterossexuais
	A maioria não mencionou os cuidados de higiene básica;
esportes e musculação 3 vezes por semana ou mais.
	A maioria respondeu não ter intenção de casar



Dessa forma, se ambos os investimentos podem ser utilizados como capital social na aceitação e aprovação dentro das relações interpessoais é possível relacioná-los como investimentos para o mercado matrimonial, especialmente, no caso feminino, onde as meninas que mais investem na aparência são aquelas que possuem as maiores expectativas em relação ao casamento. Ao contrário das meninas de posição social intermediária assim como os meninos heterossexuais foram os que declararam gastar menos  tempo e dinheiro manejando o corpo e, apresentaram também expectativas mais moderadas no que tange ao casamento. Quando checamos os investimentos escolares entre as meninas de famílias de posição social intermediária na amostra da pesquisa, notamos vários indícios de um forte investimento escolar, apresentando este sub-grupo uma incidência mais alta de práticas, como estágios e iniciação científica, além dos cursos de línguas estrangeiras.
Os resultados sugerem que não é possível fazer tudo, que é preciso escolher como investir o tempo e a energia, e permitem precisar de que maneira as meninas, mais suscetíveis aos cuidados com a aparência e até mesmo a se tornarem obsessivas por ela, podem se vir a fazer, sem que se percebam disso, investimentos tão variados que fragilizem sua profissionalização. Ou seja, os resultados permitem pensar nas formas não conscientes pelas  quais  somos  cúmplices  dos  mecanismos  que  produzem e fazem perdurar as desigualdades entre homens e mulheres.
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CONSTRUINDO A IGUALDADE DE GÊNERO NOS SERVIÇOS DE SAÚDE: UM OLHAR REFLEXIVO SOBRE O ABORTO HUMANIZADO NA VISÃO DA ENFERMAGEM
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INTRODUÇÃO


O presente estudo parte do princípio da universalidade e da equidade da Constituição Federal que ressalta que a saúde é um direito de todos e que, consequentemente, qualquer pessoa independente do sexo, cor, faixa etária ou nacionalidade possui o direito de usufruir dos serviços de saúde. No Brasil, a saúde da mulher foi incorporada às políticas nacionais de saúde nas primeiras décadas do século XX, sendo limitada, nesse período, às demandas relativas à gravidez e ao parto. No intuito de atender as reivindicações do movimento feminista, o Ministério da Saúde criou em 1984 o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), na qual se buscou a integralidade e a promoção da saúde da mulher, com ênfase nas questões de gênero que foram os princípios norteadores dessa política (BRASIL, 2004). Diante disso, essas políticas objetivaram modificar a forma como essas mulheres vinham sendo assistidas, considerando-as como sujeitas de direito e, por conseguinte, permitindo a possibilidade do resgate de sua cidadania.
A questão da transversalidade do gênero nas políticas de saúde e nas ações de saúde é uma estratégia para minimizar estereótipos culturais que foram construídos pelos profissionais de saúde ao longo dos anos e que muitas vezes perpassam a sua postura enquanto profissional na assistência a saúde, principalmente no que se refere as questões do aborto, por esta envolver aspectos de cunho moral, ético e religioso, sendo objeto de forte desaprovação social. Ao observarmos a história dos debates e das ações políticas feministas em prol da legalização do aborto no país, constatamos que ela foi marcada por avanços, recuos e, sobretudo, por inúmeras negociações políticas.
 Da omissão da palavra aborto, em meados dos anos 70 para assegurar as alianças políticas com os setores da esquerda e da Igreja Católica progressista na luta contra a ditadura, à opção política pela descriminalização e pela efetivação dos casos previstos por lei, o percurso das políticas feministas para tratar do problema indica não só o poder das forças conservadoras em jogo como a vocação política do feminismo brasileiro para a negociação (FILHO; LUZ; JUNIOR; SANTOS, 2009).
Dentro desse contexto, considera-se o aborto como um sério problema de saúde pública que atualmente levanta questões que divide opiniões em toda a sociedade, a partir de seus aspectos morais, religiosos e legais que são objeto de intenso debate, variando desde sua condenação até sua legalização. 
São várias as razões que levam uma mulher a provocar um aborto e geralmente estão associados a idade, fator socioeconômico, número de filhos, abuso sexual, podendo este ser classificado como espontâneo ou provocado. O primeiro é devido a uma ocorrência acidental ou natural, já o segundo é aquele induzido, provocado, que contém interrupção deliberada da gravidez por meio da ingestão de medicamentos ou métodos mecânicos.
A legislação vigente no Código Penal brasileiro considera crime qualquer forma de aborto, prevendo penas severas para a efetuação ou cumplicidade da interrupção da gestação. As penas de reclusão variam de um e três anos para mulheres e um e quatro anos para o médico ou outro interventor que tenha realizado o aborto com o consentimento da gestante. Sem consentimento, a pena aumenta pra um período entre três e dez anos. Os dois únicos casos em que a pratica não são punidos no Brasil, de acordo com o Artigo 128 do Código Penal, são o aborto terapêutico, realizado para salvar a vida da gestante e o aborto sentimental, quando a gravidez é resultado de estupro, somente podendo ser praticado por médicos (BRASIL, 2004).
De acordo com a Organização Mundial da Saúde estima-se que, no mundo todo, cerca de 500 mil mulheres morrem a cada ano de causas relacionadas à gestação, sendo que 98% dessas ocorrem nos países em desenvolvimento. Dessas complicações, o aborto ocupa o percentual de 15% de mortes maternas por ano (OLINTO; MOREIRA-FILHO, 2006). Segunda pesquisa realizada por Souza et al.(2000) a incidência de óbitos da mortalidade materna por complicações de aborto oscila em torno de 12,5%, ocupando o terceiro lugar entre causas de suas variações nos estados brasileiros. Nos serviços de saúde, especificadamente nos hospitais e maternidades, o grande número de casos de curetagem pós-aborto, abrange cerca de 25% dos atendimentos. O número de aborto é de 1,4 milhões por ano no Brasil e no mundo é de 50 milhões por ano. No entanto, essa não é uma estatística precisa, uma vez que o cálculo desse dado é dificultado pela ilegalidade do aborto no Brasil.

 A ilegalidade do aborto não tem impedido que ele ocorra indiscriminadamente entre as diferentes classes sociais no Brasil, mas, certamente, o fato de ter ou não complicações pós-aborto é sócio e economicamente dependente. Para alguns pesquisadores, enquanto mulheres de classes sociais mais privilegiadas recorrem ao aborto em clínicas privadas com procedimentos seguros, mulheres pertencentes a classes sociais menos favorecidas são expostas a procedimentos inseguros, na maioria das vezes, realizados por profissionais não especializados utilizando-se de técnicas perigosas que podem acarretar risco de vida ou seqüelas irreversíveis.
A precariedade da assistência a mulher em abortamento tem contribuído com o aumento da mortalidade e morbidade por esta causa. A discriminação imposta pelos profissionais de saúde a essas mulheres, por razões culturais, legais, religiosas e socioeconômicas são uma das causas que tem contribuído com o mau funcionamento desse serviço. 
Visando melhorar a assistência profissional a mulher em casos de abortamento, o Ministério da Saúde criou a Norma Técnica de Atenção Humanizada ao Aborto (2005), que garante que toda mulher em processo de aborto inseguro ou espontâneo, tenha direito a acolhimento e tratamento com qualidade, no Sistema Único de Saúde (SUS). Esta norma possui a intenção de reduzir a mortalidade materna e promover mudanças nos profissionais de saúde que trabalham em hospitais que atendam à mulheres que chegam com histórico de aborto espontâneo ou inseguro, para que não seja feito qualquer julgamento moral a respeito da mesma.
Diante disso, os profissionais de saúde devem estar sensibilizados para que suas opiniões pessoais não influenciem na garantia do atendimento humanizado às mulheres (COLAS; AQUINO; MATTAR, 2007). Desse modo atitudes discriminatórias e preconceituosas existentes nos serviços de saúde e adotadas pelos profissionais de saúde não contribuem positivamente com a redução da morbimortalidade materna causada em parte por práticas clandestinas e inseguras de abortamento, não contribuem com a efetivação dos princípios e diretrizes do SUS, e nem com o exercício dos direitos humanos a que as mulheres em situações de abortamento têm direito (ANDRADE et al., 2009).  
Nesse sentido, ao se verificar as lacunas deixada pelas políticas públicas de atenção a saúde da mulher, no tocante as questões relativas ao aborto, este trabalho se propõe a verificar até que ponto a opinião pessoal sobre o aborto pode influenciar na postura de um profissional de saúde, referente a assistência prestada a mulher em processo de abortamento, visto que a  saúde é um direito de todos e que é dever dos profissionais de saúde oferecerem uma assistência humanizada e de qualidade a qualquer ser humano, independente da situação de saúde em que se encontre.




OBJETIVO

Verificar a partir de uma análise de gênero, se a postura e a construção que os profissionais de enfermagem de um hospital público de Campina Grande - PB tem sobre o aborto influencia no atendimento prestado a pacientes em processo de abortamento. 

METODOLOGIA

O presente estudo teve como eixo metodológico a pesquisa exploratória de campo e descritiva, tendo como recurso técnico a abordagem qualitativa, a partir de uma análise de gênero, na qual buscou se verificar qual o tipo de atendimento que os profissionais de enfermagem prestam a pacientes em processo de abortamento, considerando a sua construção e postura sobre o aborto. Para Polit e Hungler (2004), a pesquisa descritiva com abordagem qualitativa é baseada na premissa de que os conceitos sobre os indivíduos só são possíveis com a descrição da experiência humana, tal como ela é vivida e tal como ela é definida pelos seus próprios atores.
O cenário de estudo dessa pesquisa foi um hospital especializado que prestam assistência no atendimento à gestantes de alto risco, como também na assistência ao parto e aborto, quando se trata nos casos previsto pela lei. A população dessa pesquisa é composta por seis profissionais de enfermagem, exclusivamente do sexo feminino, sendo duas enfermeiras, duas técnicas de enfermagem e duas auxiliares de enfermagem. A escolha dessas profissionais se deu de modo aleatório, a partir da aceitação dos mesmos, de acordo com o horário de trabalho dos profissionais no seu referido setor.
Em cumprimento aos aspectos éticos da Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde, no que diz respeito a normatização das pesquisas com seres humanos, este projeto foi apreciado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual da Paraíba, sob o protocolo: 0296.0.133.000-10, validando a realização desse estudo. 
A coleta de dados se deu entre 25 a 27 de setembro de 2010, com a realização de uma entrevista, na qual antes de serem entrevistados os profissionais eram informados sobre o objetivo do estudo, e caso concordassem, assinavam o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Os dados obtidos nesse estudo foram analisados criteriosamente após uma leitura reflexiva de cada entrevista, sendo feito o recorte de alguns discursos e estes foram representadas pelos termos “Profissional A, B, C D, E e F”, no intuito de manter o sigilo dos profissionais entrevistados. Após essa seleção, dados foram analisados e fundamentados a luz da literatura pertinente a temática proposta, consistindo no produto final desse estudo.


APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

O aborto é um tema amplamente discutido na sociedade, envolvendo um complexo conjunto de aspectos legais, morais, religiosos, sociais e culturais. Apesar disso, ainda é vastamente praticado, caracterizando-se como uma das causas de morte e internação que poderiam ser prevenidas e evitadas.
A problematização do aborto como um fato social, no Brasil, teve início apenas na década de 70, com a realização de alguns estudos na área acadêmica, principalmente da área de Saúde Pública. Foi através desses estudos que se começaram a revelar a alta incidência desta prática, sua relação com a pobreza e a falta de serviços de planejamento familiar. Diante disso, o movimento feminista brasileiro começou a colocar esta questão como ponto chave de debates e reivindicações que vigoram até os dias de hoje, almejando a sua legalização para que a mulher tenha o direito de decidir sobre o seu próprio corpo.
 Mesmo com a implantação do Programa de Atenção Integral a Saúde da Mulher (PAISM) e a criação de serviços públicos de aborto para os casos previstos em lei, como também da Norma técnica de Atenção Humanizada ao Aborto, ainda é assustador o número de casos de óbitos de mulheres em decorrência desta causa, como também da falta de assistência prestada pelos profissionais da saúde às mesmas. 
 Muitas vezes percebe-se que os profissionais de saúde, ao assistirem mulheres em processo de abortamento, trazem consigo a idéia de que essas mulheres cometeram um crime perante a lei e são pecadoras também diante da lei de Deus. Essa construção feita por esses profissionais são arraigados de preconceitos e muitas vezes influenciam no atendimento prestado as pacientes. 
Ao analisarmos esse contexto, questionamos ao profissional como ele conceituava o aborto? Foi interessante observar que as respostas dadas pelas profissionais versavam sobre uma análise biológica e moral, que pode ser percebida através dos discursos.
- O aborto é a interrupção da gravidez através do sangramento (Profissional A e B).
- Irresponsabilidade, safadeza (Profissional C).
- Um ato agressivo (Profissional D).
- É tirar uma vida indefesa (Profissional E).
- É um ato desumano (Profissional F).

As falas expressas pelas entrevistadas A, B se assemelham ao conceito de aborto elaborado pelo Ministério da Saúde na qual o define como a interrupção da gravidez com a expulsão do produto da concepção antes que o feto seja viável (vigésima semana) ou se a idade gestacional for desconhecida, com o produto da concepção pesando menos de 500 gramas ou medindo menos de 16 cm (BRASIL, 2001). Já os discursos das profissionais C, D, E e F, estão ligadas a questão moral, sendo esta construída de acordo com a subjetividade de cada ser, tendo seu respaldo na questão cultural.
Diante disso, questionamos sobre a posição com relação ao aborto na perspectiva de compreendermos a construção do aborto para essas profissionais. De acordo com os relatos, as entrevistas afirmaram ser contra. Eram a favor apenas em caso de aborto espontâneo ou nos dois casos previstos por lei, como o aborto em caso de estupro ou em caso de risco materno. Porém, quando se referiam ao aborto provocado elas afirmavam ser contra, pelo fato de que ninguém tem o direito de tirar uma vida.

-Contra. A vida pertence a Deus, só ele pode tirá-la (ProfissionalB).
- Contra. Porque o feto não deixa de ser uma vida (Profissional C).
- No momento em que é provocado é tirar uma vida, nesse caso sou contra (Profissional F).

Ao analisarmos esse posicionamento das entrevistadas, percebemos a presença de um discurso de cunho biológico e religioso, quando as mesmas fazem uma super valorização da palavra vida.
Na concepção da biológica, a partir do momento em que os espermatozóides fecundam um óvulo, já existe vida. A concepção religiosa concordar com esse posicionamento biológico e acrescenta que interromper a vida em qualquer fase do desenvolvimento gestacional, independente do caso, é pecado e vai contra as leis de Deus. Silva (2004) vem acrescentar que para igreja católica considera que a alma é infundida no novo ser no momento da fecundação; assim, proíbe o aborto em qualquer fase, já que a alma passa a pertencer ao novo ser no preciso momento do encontro do óvulo com o espermatozóide. A punição que a igreja católica dá a quem faz o aborto, é a excomunhão desde 1869.
A questão religiosa pode ser um fator que influencia diretamente na construção de um indivíduo sobre determinadas temáticas, principalmente no tocante ao aborto. Diante disso, no intuito de sabermos se essa posição com relação ao aborto teria alguma influencia na assistência a ser prestada a paciente, questionamos se haveria alguma diferença no tratamento entre uma paciente com aborto espontâneo e provocado. 

- No meu ponto de vista não. Pois nós somos seres humanos independente de qualquer coisa, temos que ser tratados com dignidade (Profissional C).
- Não, a paciente deve receber assistência integra, desde o acolhimento até a sala de parto (Profissional D).
- O atendimento deve ser por igual(Profissional E).

Percebemos nesses discursos a presença constante da humanização, enquanto fator de construção de igualdade entre sujeitos, independente da ação ou do causa que a levou a está ali.  Porém, o que se percebe na pratica cotidiana são profissionais que se deixam influenciar por suas convicções pessoais resultando em uma mal assistência de saúde. Assim, a percebe-se que a construção dos profissionais de enfermagem sobre o aborto provocado pode influenciar sobremaneira o modo de assistir e de se relacionar com as mulheres que provocam aborto.
 Para Filho, Luz, Junior e Santos (2009), um trabalho importante que deve ser feito na área de saúde é a conscientização dos profissionais no sentido de assistir a mulher de modo humanizado, proporcionando a ela apoio e conforto. Executar essa ação não significa promover o aborto, mas proporcionar conforto e um cuidado humanizado e de qualidade que é um direito de todo cidadão garantido por lei.
Diante disso, Backes, Koerich e Erdmann (2007) salientam que para alcançar uma nova compreensão dos princípios e valores que balizam a humanização, o profissional da saúde necessita articular o conhecimento teórico e técnico da ciência aos aspectos afetivos, sociais, culturais e éticos das relações que estabelece através de sua prática, para que a humanização não fique restrita às atribuições meramente técnicas, mas, principalmente, à capacidade de compreender e respeitar o ser humano nas suas diferentes formas de ser e existir. 
Compreendendo que a humanização seria uma possível solução para melhorar a assistência na saúde, perguntamos como elas definiam humanização?

- Ver as pessoas por igual. Amar o próximo como a sim mesmo (Profissional A, B e C).
- Tratar bem o ser humano, explicar todo procedimento (Profissional D)
- Humanização se define como uma assistência psicológica, física e um atendimento integrado que abraça todo o problema (profissional E).

É perceptível perceber que as entrevistadas possuem uma visão holística e humanizada e que vêem a assistência ao paciente como a essência do cuidado. Nesse sentido é importante destacar que quando se fala em qualidade nos serviços de saúde, implica-se em falar em acolhimento, informação e competência profissional, assim como tecnologia apropriada e disponível, com relacionamento profissional pautado na dignidade aos direitos sexuais e reprodutivos (MARIUTTI; FUGERATO; SCATENA; SILVA, 2005). A mulher vítima do aborto, seja espontâneo ou provocado, vivencia um período de luto, guardando sua dor em silêncio ou compartilhando com pessoa de sua intimidade. Pois, não encontram apoio e nem orientação nos serviços de saúde. Acredita-se que dar oportunidade para que o paciente fale e libere suas emoções, não só ajuda como fornece subsídios para que o profissional planeje os cuidados necessários e específicos para a mulher em processo de abortamento. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerado um assunto polêmico e bastante controverso, o aborto tem suscitado em debates sobre a ética, direito, liberdade, responsabilidade e poder da mulher sobre o seu próprio corpo. Diante da realização desse trabalho, constatamos que a construção do profissional sobre o aborto pode influenciar na assistência a ser prestada a paciente dependendo da causa que a levou a esse ato e se este foi espontâneo ou provocado.
Nos discursos fica claro que alguns profissionais apelam para a humanização como uma possível solução para uma melhor assistência na saúde, porém, a questão deixa um pouco a desejar, será que nessa assistência está incluso todas as formas de aborto? ou como acontece normalmente em nosso país, deve ser humanizado, “salvo em algumas exceções”. 
Diante disso, um ponto importante, durante o trabalho, é que percebemos que há uma grande discussão que envolve o tema aborto, e o consenso deste está muito longe de chegar há um denominador comum, pois os costumes, valores éticos, morais e sociais são extremamente variáveis, quando se fala de circunstâncias que envolvem as questões do aborto e suas complicações, embora a sociedade se divida entre o que é aceitável e os que julgam inaceitáveis. Assim, espera-se que as questões aqui discutidas possam servir de alicerce para a reformulação dos programas de Atenção Integral a Saúde da Mulher, no tocante as questões do aborto como um direito exclusivo da mulher, como também no fortalecimento das lutas em favor da construção da igualdade de gênero, não apenas na área da saúde, mas em todas as áreas do conhecimento humano.
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[bookmark: _Toc438048839]Introdução
Ao olharmos em volta quase sempre enxergamos mais mulheres que homens. Seja em shows, em shoppings, bares e restaurantes, cinemas, escolas, universidades, enfim, elas  sempre estão se fazendo presentes numa infinidade de lugares.
Mas é bom que se saiba que isso nem sempre foi assim. Mas que é fruto de uma luta que as mulheres vêm travando contra uma cultura e educação que vem se arrastando desde a muito tempo, que remonta aos tempos antigos; desde a época em que surgiram as primeiras civilizações e impérios – desde que a humanidade começou a viver em sociedade.
O mito de que as mulheres são inferiores aos homems deixou para elas uma seqüela que até hoje está presente na mente de muitos, sejam de homens ou delas próprias. Esse mito foi implantado por uma cultura fortemente machista desde a Antiguidade e, depois, impregnado pela educação, pois esta serviu como artifício para manter aquela por meios de padrões equivocados e sem fundamentos lógicos. E esses padrões impostos pela cultura – os padrões culturais – sempre exerceram na sociedade uma força esmagadora.
O padrão resulta do agrupamento de complexos culturais de um interesse ou tema central do qual derivam o seu significado. O padrão de comportamento consiste em uma norma comportamental, estabelecidas pelos membros de determinada cultura. Essa norma é relativamente homogênea, aceita pela sociedade, e reflete as maneiras de pensar, de agir e de sentir do grupo, assim como os objetos materiais correlatos. (Lakatos e Marconi 2006, p. 139).

Fazer uma reflexão remontando ao passado até os tempos atuais sobre a cultura e a educação na qual a mulher esteve inserida e inclusive, a mulher brasileira, é o objetivo desse trabalho que, também, tem o intuito de desmistificar alguns padrões impostos pela sociedade sobre a mulher. E para isso se fez uso do método dedutivo da razão discursiva e como instrumentos de pesquisas utilizou-se de livros de história, filosofia, sociologia e a Bíblia.



¹ Graduando em Tecnologia em Comércio Exterior – Tecnólogo pela Instituição Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (IFRN).
² Pedagoga e Diretora de Ensino do Campus Avançado da Cidade Alta – IFRN, Socióloga, Especialista em Psicopedagogia e Mestrando em Administração na Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

Assim, será feita uma viagem pelo mundo cultural e educacional da Antiguidade (oriental e clássica),  do período Medieval, Moderno e Contemporâneo com relação à mulher em âmbito geral e a mulher brasileira. Contudo, o trabalho será mais voltado para a cultura ocidental que, depois do helenismo e do império romano, tomou um contorno diferente do restante do globo.
Nesse sentido, Marilena Chauí (2001, p. 66) diz que: “a dedução consiste em partir de uma verdade já conhecida (seja por intuição, seja por demonstração anterior) e que funciona como um princípio geral ao qual se subordina todos os casos que serão demonstrados a partir dela”.

[bookmark: _Toc438048840]Breve explanação sobre a cultura e a educação

Depois que as primeiras civilizações tomaram forma mais consistente, elas começaram a pensar em um meio de os seus membros compartilharem e a ter em comum certas regras de conduta no comportamento e no pensamento e, para que isso acontecesse, surgiu a educação. Sendo assim, cada civilização desenvolveu o que para ela era a educação apropriada, ou seja, um conjunto de regras impostas ao espírito humano como as adequadas, mas desde que atendessem os caprichos dos dominadores.
Segundo Ferreira (2001) cultura é “o complexo dos padrões de comportamento, das crenças, das instituições, das manifestações artísticas, intelectuais, etc., transmitidas coletivamente, e típicos de uma sociedade”.
No entanto esse conceito não reflete muito a força da palavra cultura devido ao seu  teor genérico. Assim, para expressar com mais força e vivacidade o termo cultura vê-se que:
Todos os grupos humanos possuem um conjunto de técnicas, de crenças, de tradições, leis ou costumes a que se obedece na vida social, na sua luta pelo domínio na natureza e nas relações com os outros grupos. Mesmo as mais atrasadas tribos e hordas conhecidas mantêm, entre seus membros, certas proibições e obrigações, acreditam em determinados espíritos ou forças, sabem construir e manejar armas e instrumentos, e sabem se expressar por meio de palavras. Essa linguagem, essas capacidades técnicas (embora rudimentares), essas crenças religiosas e essas normas de comportamentos, juntamente com as habilidades artísticas, constituem a sua cultura. (LOBO, 1975, p. 14).

Para Marilena Chauí (2001, p. 292) a cultura chega a ser confundida com a educação quando diz que “(...) a cultura era o cultivo ou a educação do espírito das crianças para tornarem-se membros excelentes ou virtuosos da sociedade pelo aperfeiçoamento e refinamento das qualidades naturais (caráter, índole, temperamento)”.
Essas “qualidades naturais” eram manejadas por aqueles que detinham o poder sobre um determinado grupo, sociedade ou civilização inteira. Diante disso pergunta-se: essas qualidades eram naturais ou impostas como naturais e, assim, dando um ar de ser “virtuoso” tal comportamento, ou maneira de pensar?

Etimologicamente o nome educação é a junção das palavras latinas (ex + ducere) que quer dizer tirar de dentro. Justifica aí o uso desse “método natural” para implantar os desejos  e vontades dos dominantes, principalmente do domínio dos homens sobre as mulheres.
Os conceitos de cultura e educação acima citados são suficientes para que possamos encerrar na mente o que será explorado daqui por diante.

[bookmark: _Toc438048841]A mulher na cultura e educação do Mundo Antigo

O Mundo Antigo foi caracterizado por o despontamento de grandes civilizações e impérios. Mas não são apenas as civilizações e impérios que merecem destaque nesse  período. Pois antes dos impérios já existia algo impregnado nas comunidades e sociedades que, analisando de forma mais aguçada, poderíamos dizer que essa foi a maior marca da Antiguidade – que foi o patriarcalismo –, e a educação não passava de um meio para implementar os ideais patriarcais.
Nesse sentido, Lobo (1975, p. 59) diz que: “(...) os filhos eram educados num respeito religioso aos mais velhos, especialmente ao pai, o sacerdote e chefe supremo do grupo doméstico, onde a posição de cada pessoa era (e ainda é) nitidamente definida”.
Os patriarcas foram àqueles chefes de família que na Antiguidade exerceram sua autoridade de forma dura e cruel sobre tudo o que estava abaixo do seu poder, que era a família.
É preciso deixar claro que família na Idade Antiga não corresponde ao que se entende hoje, ou seja, pessoas descendentes do mesmo sangue.
Na Antiguidade, família não era o que é hoje para nós (pai, mãe, filhos), mas era uma unidade econômica constituída dos antepassados e descendentes, pai, mãe, filhos, genros, noras, tios e sobrinhos, escravos, animais,  terras,  edifícios, plantações, bens móveis e imóveis – pessoas e coisas eram propriedade dos patriarcas (despotes ou pater-familias) (MARILENA CHAUÍ, 2001, p. 372).

O patriarca exercia sua vontade sobre a família de forma implacável afirma os historiadores e antropólogos. Seus desejos e suas vontades eram as leis. Leis sobre o que fazer e o que não fazer; sobre o proibido e o permitido, chegando a decidir sobre a vida e a morte dos membros vivos da família. Mas é necessário e justo dizer que nem todos os patriarcas agiam de forma ferrenha e desumana, como todas as regras, essa também tinha exceções. Um dos exemplos clássicos encontra-se na Bíblia com os três patriarcas Abraão, Isaac e Jacó. O primeiro combate da mulher para ter garantida a sua dignidade de ser humano foi, então, contra os patriarcas As primeiras civilizações surgiram no oriente, nas regiões da Ásia e da África orientais. Do oriente migraram para outras partes do globo levando seus costumes e normas, isto é, a sua cultura.
Nessa região os costumes, no geral, eram comuns seja na Mesopotâmia, no Egito, assim também no extremo oriente, como na Índia e a China.


 Todos os outros povos que contato teve com essas civilizações anexaram inúmeros costumes a sua cultura delas provindas, como a Grécia e a Roma. Pouco a pouco essas civilizações foram penetrando na Europa culturalmente. E foi assim que a cultura patriarcal se difundiu.
Diante da opressão patriarcal que foi difundida de forma geral em toda a civilização antiga, a mulher pouco teve o que fazer, pois nessa época imperava a força bruta dos guerreiros e a dominação religiosa sacerdotal que tinham como membros apenas homens, praticamente. Essa era a cultura do mundo antigo.
As mulheres, então, nesse período da historia, agiram nos bastidores, mas com força e vivacidade. Foi essa a maneira principal que elas encontraram para fazer valer o bom senso e a razão, pois ao contrário dos homens, elas não queriam impor as suas vontades, mas apelava para a vida e o seu valor, elas apelavam para que prevalecesse o bem para a humanidade. As mulheres lutavam por algo maior, elas batalhavam pela vida e zelava pela posteridade.
Enquanto os homens usavam o intelecto e a força bruta para guerrearem, as mulheres usavam a sutileza da sua peculiar natureza – que por sua vez, é mais forte que a força física e o mau uso do intelecto – para desafiar toda a cultura patriarcal e impérios. Os homens se tornaram peritos em guerras, em matanças e em destruição e morte; já as mulheres  se tornaram excelentes defensoras da vida e da humanidade.
Um dos exemplos do protagonismo das mulheres na Antiguidade é narrado no capítulo vinte e sete do livro dos Gêneses, da Bíblia. Conta-se que Rebeca, mulher de Isaac, usou de uma inteligência ímpar na história. Enquanto seu marido preferia seu filho Esaú para lhe suceder no comando patriarcal da família, ela de forma sutil e perspicaz instruiu seu outro  filho mais novo, Jacó, a tomar o lugar do seu irmão. E foi o que de fato aconteceu, Jacó sucedeu o patriarcado no lugar do seu irmão mais velho, o Esaú. Rebeca fez valer o  bom senso, pois enquanto Esaú era um bruto caçador e estúpido com as mulheres, Jacó habitava em tendas que, para os exegetas judeus, significa que era um homem de estudo, manso e de aguçada reflexão. Essa atitude de Rebeca não teve efeitos apenas locais, mas abrangeu todo um povo e religião. Pois foi de um dos filhos de Jacó que descendeu o que, para muitos, foi o maior ser humano já existente na face da terra, Jesus Cristo. Vemos então que a atitude de Rebeca teve proporções universais. Mas o destino quis que as mulheres tivessem melhor sorte devido às guerras entre os impérios existentes. Cada império que conquistava outro queria fazer obedecer as suas normas, e isso não seria fácil com a cultura patriarcal, como veremos.
Aos poucos, porém, por quase toda parte surgiram leis destinadas à regular as questões entre as diversas famílias, e a fazer com que seus membros dependessem cada vez mais diretamente dos governos. Essas normas, que vinham diminuir a autoridade do “patriarca”, foram adotadas, sobretudo pelos grandes lideres militares, após as conquistas (LOBO, 1975, p. 59).




Foi com um governo geral exercido não apenas sobre os patriarcas, mas também sobre cidades-estados que surgiram as primeiras tentativas de se implantar um conjunto de leis e normas para observância geral dos conquistados.
Quanto maiores eram os impérios, mas se fazia sentir, no ambiente familiar, a intromissão dos que mantinham o poder. E tanto os soberanos como os sacerdotes não demoraram a apresentar leis e conselhos para regular a vida doméstica. Encontram-se dispositivos dessa natureza no célebre código de Hamurabi (Babilônia) e em códigos sumerianos que o precederam. Na Índia, na Pérsia e no Egito, os livros sagrados tratam do assunto. O “código de Manu” (hindu), refere-se claramente aos deveres dos cônjuges, assim como ao respeito e às honras que as mulheres devem merecer (LOBO, 1975, p. 59).

Essas leis encontradas tanto nos livros sagrados quanto nas provindas de dispositivos políticos dos governantes não garantiram uma melhor posição para as mulheres. Exemplos claros disso vêem-se na Bíblia, onde a lei mosaica proibia o adultério, mas caso isso acontecesse apenas as mulheres eram punidas, chegando a serem apedrejadas em praças públicas até a morte. Outro exemplo eram os soberanos ter o poder de casar com varias mulheres, ou seja, eles tinham o privilegio da poligamia.
Esse foi um período implacável para as mulheres. Seus sentimentos e desejos eram oprimidos e descartados. Tornando, assim, terrível a vida para elas, pois sua subjetividade – que é algo inerente a todo ser humano, e não apenas a indivíduos do sexo masculino – foi-lhe tirada, mas precisamente, arrancada e sobrando, apenas, o labor das duras tarefas domésticas que iam desde a alimentação dos filhos e marido à fiação e tecelagem para prover a  vestimenta de toda a família. Somados a isso, ainda tinham por obrigação a educação dos filhos e serem usadas como concubinas.
A submissão da mulher era tão descomunal nesse período negro da história que, na ausência do patriarca, o filho primogênito assumia a posição. Nesse caso, a mãe passava a ser propriedade do filho e as irmãs deste, muitas das vezes eram tomadas como esposas, como foi o caso da famosa Cleópatra do Egito.
Na Antiguidade Clássica – compreendida pela Grécia e Roma – pouco mudou para as mulheres. Mas ambas as civilizações se destacaram pela sua oponência nas artes, na literatura, no  pensamento,  na  arquitetura e engenharia,  enfim,  houve um visível desenvolvimento que prevalece até hoje seja na filosofia, no direito ou na política. Contudo, todo esse desenvolvimento tanto na forma do pensamento quanto no governo através do ideal de democracia não foi suficiente para suplantar o patriarcalismo.
Mas não se pode negar que na Antiguidade Clássica as mulheres tiveram mais liberdade. Na Grécia as mulheres já se apresentavam de forma mais liberal, principalmente  em Esparta. As lendas gregas também exaltavam algumas mulheres como Atalanta e as amazonas. E mesmo sobre o regime patriarcal, as mulheres romanas gozavam de melhor condição social que as gregas.

 Nessa época a esposa romana – a matrona – já despontava como uma tentativa de se livrar do domínio cruel do homem.
De um modo geral na Grécia e em Roma as mulheres não eram tidas como cidadãs, não tinham direito de votar nas decisões da cidade e nem discursava na tribuna.
A educação grega era praticamente gerida pelo Estado e voltada para a guerra, ou seja, a defesa do Estado. Nesse sentido:
A educação, entre os gregos, estava longe de ser livre, pelo contrário, nada houve  em que o Estado quisesse mostrar-se mais poderoso. (...) O Estado considerava o corpo e a alma de cada cidadão como propriedade sua; por isso, queria amoldar o corpo e a alma de modo a tirar o melhor partido (...) (FUSTEL DE COULANGES 2006, p. 250).

Já a educação romana seguia um ideal.
O ideal romano de educação decorre, principalmente, da concepção de direitos e deveres. O cidadão romano tinha os seguintes direitos: direitos dos pais sobre os filhos, direito do marido sobre a esposa, o direito do senhor sobre os escravos, etc. (PILLETI e PILLETI 2004, p.73-74).

Vê-se então que tanto em Roma quanto na Grécia a educação girava em volta do Estado, do pai, do marido, do senhor, etc.. E ambos os Estados usavam a  educação  para atingir seus fins. Não se via nem Roma e nem na Grécia o direito da mulher.
No entanto, surge um evento que iria mudar toda a história do mundo inteiro, o nascimento de um menino em Belém, na Judéia – Jesus Cristo. Doravante toda a humanidade iria sentir o efeito daquele homem simples e que andava com pecadores e conversava com prostitutas. E todas as idades históricas provindas iriam sentir a força das palavras e ações de Jesus Cristo. A ousadia de Rebeca valeu apena.
[bookmark: _Toc438048842]A mulher na cultura da Idade Média e Moderna
A Idade Medieval e Moderna teve muitos avanços tanto para a formação de Estados quanto para a cultural e filosofia. Foi, também, uma época rica para a literatura, pintura e para a ciência. Mas a cultura predominante ainda era a de que a mulher era um ser inferior ao homem – a força do patriarcalismo ainda se fazia presente e que agora tinha outro aliado, a igreja.
A igreja praticamente dominou todo o ocidente em toda a Idade Média e Moderna. Dessa vez era ela que ditava o rumo cultural e educacional. Era ela que instituía os reis e rainhas, comandava as guerras, determina os rumos da nobreza e administrava as terras.
Cai o império romano e surge outro poder, a igreja Cristã com seus “dogmas infalíveis”. E assim a Idade Medieval e Moderna foi fortemente dirigida, praticamente, pelo novo poder surgente, o cristianismo.
Toda a cultura e educação nesses dois períodos foram comandadas pela igreja. A cultura era voltada para o ideal cristão de vida e a educação era o meio para implantação dessa cultura. Nesse caso a educação era eminentemente moral. Contudo, mais uma vez, a mulher  foi preterida. Assim expressa Pilleti e Pilleti (2004, p. 106) sobre a educação nesse período: “durante toda a Idade Média a educação foi controlada pela igreja e tinha como finalidade educar o indivíduo segundo os ensinamentos das sagradas escrituras, interpretados pelas autoridades eclesiásticas”.
Esse foi um período, como se ver, que não teve avanços significativos para as mulheres no sentido global. Foi um período que coincidiu com o advento do cristianismo e a queda do império romano no ocidente em 476 e do império no oriente, 977 anos depois, cuja glória pela conquista coube aos muçulmanos. É quando entra uma cultura religiosa no oriente extremamente hostil, desumana e cruel para as mulheres – a cultura muçulmana.
O comportamento imposto às mulheres pela cultura muçulmana ultrapassa alguns limites e pelo que sabemos sobre o referido assunto devido ser sempre temas de reportagens em todo o mundo, não se estenderá aqui sobre o mesmo.
A Idade Medieval e Moderna teve com o advento do cristianismo a chance para implantar um modo de vida mais humano para todos, tanto para homens quanto para mulheres, mas, sobretudo, para as mulheres. Mas muitos componentes da igreja entenderam a mensagem de Cristo errada, ou assim quiseram entender para garantir seus privilégios. É importante deixar claro que atitudes dessa natureza não era a prática da igreja primitiva. Assim, queimaram muito homens na fogueira “santa” sobre a acusação de heresia e muitas mulheres com a alegação de praticarem bruxaria. Somando a isso tudo, elas ainda eram tomadas como seres desalmados, ou seja, desprovida de alma.
Jesus Cristo nunca agrediu ninguém, como narram os evangelhos, que são os relatos biográficos sobre a sua vida e ação, e nunca rejeitou mulher alguma no seu grupo que, contrariando toda uma cultura patriarcal e machista, aceitou mulheres como suas seguidoras e dignas de freqüentar lugares públicos e decidir sobre o rumo das suas próprias vidas. E agora, matavam,  queimavam  e  perseguiam  pessoas  em  seu  nome.  São  famosos  os  relatos  dos
evangelhos sobre seu comportamento para com as mulheres como o diálogo com a samaritana e a mulher que iria ser apedrejada sob a acusação de adultério.
Assim, um período que teve tudo para dar uma virada cultural centrada no valor da vida e do desenvolvimento humano – que compreende os indivíduos masculinos e femininos, ou seja, homem e mulher – foi frustrado pela mentalidade ainda não evoluída de muitos.
Como se ver, a cultura exerce sobre a humanidade uma força muito poderosa e que, na Idade Medieval e Moderna, não se encontrava nos homens a energia e luz suficientes para  eles verem que a humanidade gritava por justiça e avanços. Mas não avanços em técnicas e conjunto de pensamentos reformulados, mas, sim, de uma renovação do coração e da alma, pois parece que só por meio de ambos é que se conseguem forças e energias para mudar a forma de pensar e enxergar o mundo com mais humanidade.
E fazer que os homens enxerguem isso é que se tornou a principal tarefa incumbida às mulheres no futuro próximo, isto é, a chamada Idade Contemporânea.
[bookmark: _Toc438048843]A mulher na cultura e educação Contemporânea.
A Idade Contemporânea é o período das grandes lutas por direitos sociais, políticos, de classes, de trabalhadores, de liberdade de nações e escravos e, principalmente, das lutas das mulheres e da ascendência de uma nova classe ao poder, os burgueses. Durante esse período a cultura predominante foi a da divisão do trabalho e a educação tomou novos rumos, ela agora serviria para preparar os indivíduos para o trabalho.
Na história sempre existiram as classes menos favorecidas e destituídas de direito, mas tudo mudou quando os pesos dos tributos cobrados pelas coroas européias se tornaram insuportáveis. E o povo não mais aceitou o que o clero e a nobreza vinham ostentando às suas custas. Tudo isso somado aos desejos da classe burguesa e as idéias provindas do movimento iluminista deram início a grandes conflitos por melhores condições sociais para todos que, começando pela frança, se espalhou pela Europa e América. É quando entram em cena as mulheres que, muito mais experientes e fortes devido a tudo que já vinham passando desde a Antiguidade e nunca tendo apoio provindos de outros movimentos, entram no “fronte” desse campo de batalha sozinhas, praticamente. Mas sua causa superava e muito a de todos os  outros que buscavam garantir seus direitos e por motivos de naturezas semelhantes, como a classe dos trabalhadores. Elas lutavam pela qualidade de vida da humanidade, lutavam pela liberdade de todos. Já outros que lutavam por razões semelhantes restringiam a sua  luta apenas para si.
O final do século XVIII trouxe novas idéias para as mulheres. Elas queriam mais e já sabiam o que realmente queriam. Elas buscavam ser cidadãs plenas no mais íntimo sentido dessa palavra.
Foi em teorias iluministas do final do século XVIII que muitas mulheres se  basearam para reivindicar direitos para si e demandar a emancipação feminina. O iluminismo abria perspectivas, possibilitando uma nova abordagem da arena pública (e, conseqüentemente, da questão da cidadania), ao afirmar ser cada indivíduo possuidor de direitos inalienáveis. (PINSKY E PEDRO, 2005).

Mas nem todos os filósofos iluministas viam as mulheres com plena capacidade intelectual e racional. E entre esses havia Rousseau, que defendia que as mulheres, devido a sua natureza peculiar, não tinham plenos poderes sobre suas ações e não tinha desenvolvida a razão. Mais longe do que Rousseau foi o filósofo inglês Locke ao afirmar que os homens tinham plenos direitos a sua liberdade por isso lhe ser natural, mas para as mulheres esse direito não lhes eram naturais e, por isso, deviam ficar subordinada aos homens. Foi quando surgiu, o “ideal de mulher”.
Assim expressa Pinsky e Pedro (2005, p. 267): “a maior parte dos homens das luzes ressaltou o ideal tradicional de mulher silenciosa, modesta, casta, subserviente e condenou as mulheres independentes e poderosas”.

Mas será que os homens acreditavam nisso veementemente ou temiam que elas, pelo seu próprio retrospecto de luta e presença nos mais variados recantos sociais, provaram que tinham plenas condições e capacidades para agir com semelhante destreza que eles em alguns casos e superiores, em outros.
A percepção do crescimento da influência feminina nas cortes (exercida por rainhas, cortesãs e amantes de reis e nobres) e fora delas, nos salões, fez crescer o coro das vozes que temiam a intromissão de mulheres na política, na cultura e na vida social, considerando-a perniciosa (PINSKY e PEDRO, 2005, p. 267).

Os Estados Unidos, antiga colônia inglesa, conseguiu sua independência em 1776.  Mas essa independência parece ter sido apenas política e econômica, pois tanto as mulheres quanto os escravos sofriam ferrenhamente nesse país que viria ser a maior potencia não apenas do ocidente, mas também do mundo. A futura potência que despontava na América fez uso dos mesmos ideais dos seus colonizadores, ou seja, seguia os conselhos do filósofo Lock em relação às mulheres.
Mesmo as mulheres participando ativamente das revoluções e lutas no mundo contemporâneo, elas não colheram os mesmos frutos que os homens. Na revolução francesa tiveram papel crucial, pois estavam presente na queda da bastilha e na marcha até Versalhes. Nos Estados Unidos foram elas que sustentaram toda a família com seu trabalho enquanto  os homens guerreavam pela independência, e posteriormente pelo conflito interno denominado secessão.
O avanço industrial e a divisão do trabalho fizeram com que a mulher se inserisse de forma menos custosa no mundo social dos “homens” – porque o mundo pertencia apenas a  eles e as mulheres apenas colhiam as migalhas – assim era o pensamento que imperava entre eles. No entanto, os homens não mais poderiam usar do artifício da força bruta, porque com o avanço da técnica produtiva o que importava era o intelecto, e não o físico. E nesse aspecto as mulheres já tinham provado que não era inferior ao homem em nada.
Mas a inserção da mulher no mercado de trabalho não foi fácil, porque quando o artifício da força bruta não era mais adequado, surgiu algo em seu lugar – a discriminação.
Em comparação com os trabalhadores homens, as mulheres trabalhavam por salários mais baixos, nos setores menos prestigiados da economia e/ou mais vulneráveis à flutuação e geralmente em tarefas “não qualificadas” e em posições subordinadas. O fato de empregadores contratarem prioritariamente mulheres para determinados serviços significava que queriam diminuir seus custos com mão-de-obra. O trabalho para que eram contratadas passava com o tempo a ser visto como “de mulher”, “adequado ao feminino” e encarado como sendo de baixa produtividade. (Pinsky e Pedro 2005, p. 277).

De forma sucinta Pinsky e Pedro (2005, p. 277) declaram: “por todo o século XIX, o pagamento das mulheres (como no passado) era de metade a dois terços do que ganhavam os homens”.
Na antiguidade a guerra entre os impérios serviram para diminuir o poder patriarcal – como foi mostrado anteriormente – e com isso as mulheres e o restante dos membros da família tiveram um pouco mais de “liberdade” dentro da família.

 Na Idade Contemporânea aconteceu algo semelhante; a revolução francesa e outras que se seguiram renderam para as mulheres alguns frutos. Enquanto na Antiguidade elas foram beneficiadas – se é que se pode dizer assim – com os conflitos imperiais, mas sem elas terem participado ativamente; nesse período os frutos colhidos por elas tiveram a sua marca, pois aprenderam que para ter seus direitos garantidos, mesmo que mínimos, elas tinham que partir para o “fronte”.
Depois de muitas lutas as mulheres começaram a colher seus frutos. Mas esses frutos não ficaram restritos apenas a elas, mas se espalhou para toda a humanidade. Porque foi com elas que a democracia teve justificado o seu ideal. Porque a democracia é um processo humano e não de indivíduos homens. Nesse sentido Marilena Chauí (2005, p.432) expressa: “quando a democracia foi inventada pelos atenienses, criou-se a tradição democrática como instituição de três direitos fundamentais que definiam o cidadão: igualdade, liberdade e participação no poder”.
Mesmo que tardio as mulheres tiveram seus direitos de participar ativa e diretamente nos rumos da história. Em 1920 elas já tinham direito de voto em todo os Estados Unidos; na Finlândia, em 1906; na Noruega, em 1913; na Nova Zelândia, em 1893; na Inglaterra, em 1928; na Rússia, em 1917; na Espanha, em 1931; na Itália, em 1945; na França, em 1944; na Suíça, em 1971; e Portugal, em 1976.
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A luta da mulher brasileira não foi muito diferente da das restantes do mundo. Mas é verdade que elas já encontraram um histórico bem melhor – é como se elas pegassem o barco já em movimento –, como foi visto nos textos anteriores. No entanto, sua busca para se firmar na sociedade não é menos valorosa.
O Brasil – como todos os países – não foi maleável com as mulheres. A cultura  deixada pelos nossos colonizadores portugueses foi de corrupção, exploração e, principalmente, de dependência.
(...) apesar das intensas lutas do seu povo, o Brasil sempre foi mantido  numa situação de dependência. Inicialmente, de Portugal; depois, da Inglaterra;  por  último; dos Estados Unidos. E a educação foi um dos instrumentos de que lançaram mão os sucessivos grupos que ocuparam o poder para promover e preservar essa dependência (PILLETI e PILLETI 2004, p. 163).

O cenário no qual a mulher brasileira está inserida hoje é diferente de algumas décadas atrás. Ela não teve como fugir à regra, que para elas parece não haver exceção, ou seja, elas tiveram que partir para a luta. A busca pela cidadania foi árdua.
Internamente o Brasil tinha a cultura de ser um país dependente de outros; já a cultura externa era a do capitalismo, que deixou para o Brasil apenas dívidas colossais dificultando, assim, investimentos internos em educação e infra-estrutura.
 Assim, a mulher brasileira teve, então, que lutar para garantir seus direitos de cidadãs plenas.
 Como o Brasil não se desenvolveu nem tecnologicamente e nem cientificamente sofreu com a divisão do trabalho, e isso dificultou ainda mais a inserção da mulher brasileira para ter garantido seus direitos sociais, civis e políticos devido a não qualificação para o trabalho que, nesse caso, se tornou mais propício para os homens que para as mulheres, pois a agropecuária e outras atividades primárias passaram ser a principal atividade econômica brasileira.
(...) na divisão internacional do trabalho, determinada pelo capitalismo, ao Brasil, como a outros países explorados, continuou reservado o papel de exportador  de  matérias-primas (café, borracha, minérios, soja, etc.) e importador de produtos manufaturados (PILLETI e PILEETI 2004, p. 165).

Além dos problemas citados acima enfrentados pelas mulheres, outros de âmbito internos, mas não menos desgastantes, tiveram que ser combatidos, como as regras morais conjugais   e   familiares  que  repercutiram  nos   direitos  civis.   Essas  regras   morais  eram impulsionadas pela Igreja Católica ao defender o casamento indissolúvel e, também, pela cultura mantida pelo Brasil do “modelo tradicional de família”, onde o homem exercia o  papel principal dentro da família como provedor, e restando à mulher a submissão ao marido  e o papel secundário, ou seja, os afazeres domésticos e a educação dos filhos.
As leis referentes à família apenas corroboravam com essa cultura machista.
O primeiro código civil da República, de 1916, conferia à mulher um lugar subordinado ao homem na organização da família. Com o casamento, a mulher perdia sua capacidade civil plena. Cabia ao marido a autorização para que ela pudesse trabalhar, realizar transações financeiras, fixar residência (...) as mulheres brasileiras tiveram que esperar o estatuto civil da mulher, de 1962, para serem consideradas “colaboradoras” do marido na sociedade conjugal, visando “o interesse comum do casal e dos filhos” (Moraes, 2005, p. 503-504).

No entanto, com o processo de industrialização na segunda metade do século passado  a situação das mulheres começam a mudar. Elas conseguem se inserir no mercado de trabalho com menos dificuldade, pois começa o processo de transição do modelo econômico agropecuário e outras atividades primárias para um modelo com traços industriais.
Com a mulher no mercado de trabalho e conseguindo sua autonomia financeira não mais precisa ficar a espera do marido para tomar iniciativas nos campos sociais, familiares e políticos.
É necessário dizer que as mulheres não esperaram o giro da economia para estender suas bandeiras de lutas. Quando a economia tomou o rumo da industrialização, elas já buscavam desde antes a sua firmação social e política para que, de posse de tais direitos,  terem como exigir o que conquistaram.
Para que as mulheres ampliassem seu estandarte de luta e espalhar suas vozes, no final do século XIX surgiram várias imprensas feitas e administradas por elas mesmas. Em Minas Gerais surgiu O Sexo Feminino, de Francisca Senhoria Motta Diniz, em 1873; no Rio de Janeiro foi criado O Domingo, de Violente de Bivar e Vellasco, em 1874 e O Echo das Damas, de Amélia Grolina de Silva e Couto, em 1879; 
em Recife cria-se O Myosotis,  de Maria Heraclia, em 1879.
As lutas das mulheres brasileiras não eram apenas para si, como mostra a história desde a Antiguidade. Sua natureza faz com que elas transcendam e abracem a causa do gênero humano, e não apenas centradas no indivíduo, seja ele do sexo masculino ou feminino.
Mulheres também se organizaram em defesa dos escravos, integrando o movimento abolicionista: a Sociedade da Libertação (criada no Rio de Janeiro em 1870) e a Sociedade Redentora (criada em São Paulo no mesmo ano) constituem exemplos de como tiveram conectadas com as lutas sociais do seu tempo (Moraes, 2005, p. 506).

Com a demanda por mão-de-obra devido ao sistema produtivo capitalista que exigia melhores  aparatos  tecnológicos  para  a  industrialização,  a  mulher  teve  maio   acesso    ao
trabalho. Contudo, foram elas que mais se prejudicaram, chegando a ter jornadas de trabalhos que beirava às 16 horas diárias, pois no Brasil ainda não existiam leis que protegessem a  classe trabalhadora inclusive.
Nesse clima de Exploração surge uma mulher no cenário nacional que enfrenta todos  os obstáculos para ter garantido seus direitos de ser humano – a ativista pelos direitos da mulher – Bertha Maria Júlia Lutz. Sua luta incessante pelos direitos sociais, civis e políticos  da mulher a levou , em 1919, ao cargo de secretária do Museu Nacional do Rio de Janeiro, contrariando todo um sistema que, na época, não admitia mulher no funcionalismo público. Nesse mesmo ano ela integrou a comissão da delegação brasileira junto ao  Conselho  Feminino Internacional da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Ainda nesse ano foi criada a Liga para a Emancipação Intelectual da Mulher, com o intuito de defender o direito  ao voto para a mulher. Em 1922, a referida liga é transformada na Federação Brasileira para o Progresso Feminino (FMPF) que tem na direção Bertha Lutz.
Mas antes desses eventos as mulheres já atuavam de forma intensa com a criação do Partido Republicano Feminino, em 1910, presidida e criado pela professora Leolinda de Figueiredo Daltro, para intensificar as lutas sociais e políticas da causa feminina.
Na segunda metade da década de 1920 as mulheres começam a colher seus frutos. Em 1927 elas se igualam politicamente aos homens no Rio Grande do Norte, garantindo o direito de votar e ser votada; em 1932 conquistam o direito de votar em todo o território nacional, tendo como importante atuação Bertha Lutz; e em 1934, Maria Lutz chega a Câmara Federal se tornando, assim, a primeira mulher a ocupar esse cargo político.


Na verdade, tanto os comitês quanto as ligas femininas, atuantes até 1964, tinham objetivos genéricos: luta contra a demolição das favelas, campanha para instalação de creches e de bibliotecas infantis; luta contra a independência econômica nacional (campanha do petróleo); e, finalmente, contra a carestia (...) com o golpe de estado de abril de 1964 e a instauração da ditadura militar, as mulheres de classe média e alta mobilizadas na luta contra o “comunismo” cedem à cena para as estudantes universitárias e a resistência armada ao regime. A partir daí emerge uma nova vertente do movimento de mulheres: as organizações femininas (MORAES, 2005, p. 509).

Contudo, as mulheres viriam a sofrer um enorme golpe contra as suas conquistas. Em 1937, o presidente Vargas decreta o fechamento do Congresso e impõe uma  nova constituição, dando início  ao que se viria chamar de Estado Novo. Outro golpe e que desta  vez seria sentido por todos os brasileiros, foi a ditadura militar iniciada em 1964 – era os anos de chumbo. Desta forma, os avanços e conquistas das mulheres foram freados, mas não as inibiram e nem as intimidaram.
As lutas do movimento feministas passaram, então, a incluir agora mais dois ingredientes: a democratização e a luta pela anistia política.
Já no processo final da queda do regime militar começam a despontar sinais de que as mulheres consolidavam suas conquistas. Em 1982, a anistia política se torna uma realidade e começa o processo de redemocratização com as eleições para os governos estaduais e, de forma definitiva, com a Constituição de 1988. Em 1983 foi criado em São Paulo o Conselho da Condição feminina que tem entre as suas funções assessorar o governo do estado nas questões políticas para as mulheres; receber denúncias de discriminação, assédio sexual ou violência; e posteriormente foram implantadas propostas do conselho em nível nacional como a criação da delegacia da mulher – criada em 1985 em São Paulo – e que foi a primeira em todo o Brasil, orientação jurídica, etc.
As mulheres consolidaram no Brasil seus direitos políticos de forma plena. Elas hoje atuam na política como ministras, governadoras, deputadas federais, etc.. Atuam também nas universidades, nos tribunais de justiça e em outras infinidades de locais onde possam desenvolver o ser humano. E tudo indica que o maior cargo do país – o de Presidente da república – vai ser ocupado por uma mulher que, após passar por torturas na época  da  ditadura militar, como ela mesma falou no Senado Federal ao ser interpelada por parlamentares. Seu nome é Dilma Rousseff.
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Depois de muitas lutas as mulheres conseguiram se firmar na sociedade. Não se pode mais pensar em evolução humana sem a mulher presente.
Nem o incêndio que culminou na morte de 129 mulheres dentro de uma fábrica em Nova York em 1857 por policiais conseguiram parar a luta das mulheres. Nem mesmo a falsa afirmação de muitos cientistas que a mulher tem menos capacidade intelectual que os homens devido a um cérebro menor – mas que já foi provado cientificamente que o cérebro feminino   é apenas mais compacto, mas possui a mesma capacidade intelectual que os homens – as impediram de se fazer presente nas artes, na literatura, na música, na educação, na cultura e na política.

De um modo geral não se quis mostrar nesse artigo dados quantitativos sobre as mulheres como: salários, quantidade de mulheres nos parlamentos e chefes de Estado, nos centros de pesquisa científica, etc.. Mas, sim, traçar um perfil histórico da sua busca e luta por melhores condições humanas de existência e, a partir disso, comprovar que elas não são inferiores aos homens nem moral e nem intelectualmente.
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Orientadora: Profa. Dra. Aline da Silva Nicolino3
Faculdade de Educação Física/Universidade Federal de Goiás INTRODUÇÃO
O que designa um ser humano como sendo homem ou mulher, jovem ou adulto, criança ou idoso? Como nos lembra Sant‟Anna, (2000, p. 50) “cada corpo, longe de ser apenas constituído por leis fisiológicas, supostamente imutáveis, não escapa a História”. Logo, todas as regras morais, produtivas e sociais de convivência se encarregam de, por meio de pedagogias, formar determinados sujeitos sociais. Vê-se, portanto, que o corpo nada mais é que puro discurso, elaborado, produzido e reproduzido socialmente, que se constitui e se mantém pelas leis e normas vigentes em cada cultura.
Nessa perspectiva, refletir sobre os discursos que, em nossa sociedade, atuam sobre os corpos, significa pensar o que os produzem e o que estes representam. Desse ponto de vista, analisar as diferentes instituições sociais que se encarregam de atribuir marcas e linguagens aos corpos, é um importante início de discussão, uma vez que estas investem na organização do tempo e do espaço como forma de produção de aprendizagens. Aprendem-se formas de ser e agir, o que é ser menino ou menina, adulto ou criança, educado ou mal-educado, inteligente ou pouco inteligente, calmo ou agitado, obediente ou desobediente, entre outros (BARBOSA; CARVALHO, 2006).
Estas fortes influências e implicações sobre os corpos estão presentes, também, na escola, visto que, neste local, os conhecimentos e aprendizados não ocorrem somente nas salas de aula, mas também em todos os seus estabelecimentos e arredores. “Todos os processos de escolarização sempre estiveram - e ainda estão - preocupados em vigiar, controlar, modelar, corrigir, construir os corpos de meninos e meninas, de jovens homens e mulheres” (LOURO, 2000, p. 60).



1 Os dados desta análise partem de uma pesquisa financiada pelo CNPq, edital nº57/2008, protocolo 162/2008 do Comitê de Ética em Pesquisa da UFG, que se encontra em andamento. Os objetivos, procedimentos metodológicos e dados, foram cedidos para a construção deste artigo.
2 Acadêmico do curso de Licenciatura em Educação Física da FEF/UFG e bolsista PIBIC.
3 Doutora em Psiquiatria pela Universidade de São Paulo e professora da FEF/UFG.

A construção de corpos masculinos e femininos perpassa, portanto, pela escola. Isso demonstra que, professores, gestores e toda a população deste local estão envolvidos em um processo constante de produção/reprodução de identidades. Identidades instáveis, corpos que escapam da norma e que, por isso, necessitam de ser incessantemente afirmados em seus respectivos espaços. “Daí a preocupação constante em reiterar, repetir, produzir, reproduzir, conduzir as normas regulatórias que materializam o sexo na construção de homens e mulheres” (SILVA, 2008, p. 90). Dessa forma, investigar como os sujeitos envolvidos neste processo (estudantes e educadores) compreendem o corpo em suas intersecções com gênero e sexualidade, nos permite averiguar como se dá o processo de construção de homens e mulheres no âmbito escolar e em qual perspectiva os educadores atuam, se reforçam tais estereótipos ou contribuem para melhores condições de igualdade de gênero.

OBJETIVO
Compreender as concepções de masculinidade e feminilidade de educadores e estudantes a fim de problematizá-las para se pensar nas representações de gênero no ambiente escolar.

METODOLOGIA
A pesquisa foi realizada em 2009 com 49 estudantes do sexo feminino e 36 do sexo masculino (último ano do Ciclo III), 26 professores/as e 6 gestores/as da rede pública de ensino de Goiânia/GO. Por meio da aplicação de questionários composto por perguntas abertas e fechadas a professores, gestores e estudantes, buscou-se levantar, identificar, problematizar e refletir sobre corpo, gênero e sexualidade, investigando a interseccionalidade destas temáticas dentro de um contexto social empobrecido.
Os dados utilizados para esta análise são referentes à parte do questionário aplicado em um primeiro momento da pesquisa que buscou identificar como as questões de gênero são abordadas por educadores e estudantes. Tais dados se mostraram relevantes, pois apontaram concepções de homem e mulher fornecendo elementos para se pensar e problematizar de que forma a desigualdade de gênero se circunscrevem no ambiente escolar.
A apreciação e interpretação dos dados foram realizadas a partir da tabulação   das respostas em quadros respectivos para cada sujeito (gestor, professor, aluno  e aluna). 

A formulação de categorias permitiu a seleção, classificação, conexão, generalização e sistematização dos dados, na tentativa de ultrapassar o alcance descritivo da mensagem, a fim de atingir uma interpretação mais profunda (MINAYO, 2004).

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

Neste momento, apresentamos um recorte dos dados referentes á temática  gênero e, mais especificamente, das percepções de educadores (professores e gestores) e estudantes (meninos e meninas) sobre os comportamentos típicos de homens e  mulheres, buscando articular e explicitar concepções de feminilidade e masculinidade dos sujeitos envolvidos e suas implicações para se pensar as diferenças de gênero no contexto escolar.
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O que ocorre, ao nível das representações sobre os corpos, para designar e mesclar certas atitudes como sendo de determinados gênero? Quais os desdobramentos dos discursos arbitrários para o âmbito escolar? Quais as percepções e considerações de estudantes e educadores sobre tais questões?
Ao questionar estudantes, professores e gestores acerca dos comportamentos típicos das mulheres, observou-se que determinadas respostas apontavam para uma identidade feminina demarcada pela fragilidade, sensibilidade e outros aspectos considerados intrínsecos ao “ser mulher”, tais como: “de ser delicada, de ser comportada”, “ser carinhosa, ser amorosa, ser bonita, inteligente, atenciosa”, “meiguice, carinhos, beleza, compreensão, amizade, sensualidade, fragilidade, determinação”, são “mais sensíveis [...]”, “mais frágeis e emocionais. Usam mais a emoção e não a razão.  Se apegam a detalhes”, apresentam “gestos leves. Delicados, com variedade”.
Estas marcas possuem como referência o próprio corpo feminino, evidenciando  a presença de esquemas e operações que visam destacar e generalizar tais pressupostos conforme o órgão sexual. Tais caracterizações feitas sobre a mulher são consubstanciadas por construções históricas e sociais que determinam por meio de simbologias (delicadeza, emoção, sentimentalismo, fragilidade) a suposta submissão e inferiorização da mulher ao homem.

Segundo Bourdieu (2010, p.20):


a diferença biológica entre os sexos, isto é, entre o corpo masculino e o  corpo feminino e, especificamente, a diferença anatômica entre os órgãos sexuais pode assim ser vista como justificativa natural da diferença socialmente construída entre os gêneros e, principalmente, da divisão social do trabalho. (BOURDIEU, 2010, p. 20).

Ou seja, a concepção que atribui à mulher “mais inteligência emocional e  atenção difusa e que os homens são mais inteligentes em questões ligadas à razão instrumental lógica” (ANDRADE; BARROS, 2009, p. 91) é fundamentada por discursos que determinam estes aspectos como sendo biológicos e inatos. Esta concepção, por sua vez, designa “determinadas atitudes, comportamentos e características de pessoas de tal ou qual gênero” e, dessa forma, “ditariam as diferenças entre os sexos, sendo pouca a luz lançada sobre o ambiente sócio-histórico no qual essas diferenças emergem” (Ibid, p. 91).
Tais características suscitadas por estudantes e educadores sobre a mulher assemelham-se a qualidades e valores compatíveis com as funções atribuídas à corporalidade feminina na passagem do século XIX para o XX. Esta, segundo Adelman (2003), era representada e internalizada “em função da suposta missão das mulheres como reprodutoras.” Nesse contexto, a “elegância e a delicadeza eram „atributos femininos‟ altamente valorizados [...]” (ADELMAN, 2003, p. 446).
Uma estudante, ao descrever quais comportamentos considera próprio da  mulher, revela aspectos subjetivos de seu modo de ser e agir que apontam para um ideal de feminilidade, como descreve em sua resposta: “sorrir, sentar de pernas cruzadas, comer devagar, ser mulher!”. Um estudante, já do sexo masculino, afirma que as “mulheres têm que sentar com as pernas fechadas mesmo de calça [...]”. Como se pode observar, o corpo representa o lócus de demarcação de sua suposta “fragilidade”, algo que é permeado por liberdades e interdições com vistas à formação e construção da “mulher”.
Segundo Bordo, citada por Adelman (2003), a busca pela feminilidade é ainda apresentada como o caminho mais importante de aceitação e sucesso para as mulheres em nossa cultura. “Essa feminilidade pode ser entendida como uma “estética da limitação”, tanto no que se refere ao comportamento quanto à corporalidade feminina” (ADELMAN, 2003, p. 451).

A imposição de valores e normas sociais que limitam a corporalidade feminina ilustra o quanto a sociedade e a própria cultura está respaldada em princípios  normativos que buscam mesclar os sexos e as identidades de acordo com o padrão de homem e mulher estabelecido. Como nos lembra Bourdieu (2010) “os princípios antagônicos da identidade masculina e da identidade feminina se inscrevem, assim, sob forma de maneiras permanentes de servir do corpo, ou de manter a postura, que são como que a realização, ou melhor, a naturalização de uma ética” (BOURDIEU, 2010, p. 38).
Além dos gestos, comportamentos e vestuários, a conquista e a manutenção da beleza representaram, nas respostas de estudantes e educadores, elemento intrínseco da identidade feminina. Para alguns/as estudantes, ser mulher significa “andar sempre arrumada”, “viver no cabeleireiro”, “se maquiar demais”, “preocupar com a aparência”, “ser delicada, ser esbelta, se achar gorda, fazer a unha, arrumar o cabelo, querer aumentar os seios ou bumbum”.
Alguns elementos colocados merecem atenção, uma vez que são de grande relevância para a compreensão dos discursos historicamente construídos sobre a mulher. Ao longo da história, as imagens de belo e beleza sempre estiveram associadas à imagem do feminino. Esta percepção foi construída ao se relegar e condenar a mulher a ser seu corpo, ou seja, o corpo e, mais especificamente a beleza feminina circunscrita nele, passou a ser visto como algo identitário, adquirindo uma relevância nunca antes vista e experimentada. Nesse quadro, a beleza se torna sinônimo de felicidade e bem- estar e a feiúra em elemento de negação e exclusão social (NOVAES, 2006).
Em seu estudo acerca da construção histórica do embelezamento feminino, Sant‟Anna (1995) diz que a beleza, ao longo do século XX, deixa de ser considerada um dom e passa a ser algo conquistado, adquirido por meio de produtos, técnicas, intervenções e muita disciplina como se evidencia na resposta do estudante “querer aumentar os seios ou bumbum”. A autora questiona que tal conquista depende unicamente da mulher e de seus investimentos para alcançar determinado padrão de beleza, e que a recusa desse embelezamento pode denotar uma negligência feminina.
Para Novaes, a beleza atualmente deixou de ser um dever social e passou a se desenhar como um dever moral. Como ressalta a autora:

O que é normativo para a mulher contemporânea não é o fato de os modelos de beleza serem impostos, uma vez que o discurso sempre foi esse, nem mesmo de que seja dito que ela deve ser bela, mas o fato de se afirmar, sem cessar, que ela pode ser bela, se assim o quiser. (NOVAES, 2006, p. 28).

Entre normas e imperativos, a mulher se encontra em meio a discursos e relações de poder que afirmam incessantemente como deve se comportar e, principalmente,  como ela deve ser, o que, na sociedade ocidental, significa ser bela, maternal e feminina (GOELLNER, 2000). Todos estes atributos, circunscritos em seu corpo, fazem deste “ser” uma “mulher”.

No mesmo sentido, os educadores enfatizam que as mulheres gostam de “expor  o corpo”, revelando que o próprio corpo não é apenas um local de investimento do discurso, mas, também, o responsável pela representação deste. O fato de “expor o corpo” é, para Goellner (2000), uma tentativa de se buscar a feminilidade, pois, segundo a autora, “feminizar a mulher é, sobretudo, feminizar a aparência e o uso do seu corpo. A postura, a voz, o rosto, os músculos, o modo de vestir, de gesticular e exercitar sua sexualidade são sujeitos à vigilâncias e inibições que são internalizadas a partir de uma submissão ao "outro". (GOELLNER, 2000, p. 62)
Na sociedade ocidental


[...] o uso do corpo continua, de forma bastante evidente, subordinado ao ponto de vista masculino [...] o corpo feminino, ao mesmo tempo oferecido e recusado, manifesta a disponibilidade simbólica [...] e que combina  um poder de atração e sedução conhecido e reconhecido por todos, homens e mulheres e adequado a honrar os homens de quem ela depende ou as quais está ligada [...]. (BOURDIEU, 2010, p. 40-41)

Observa-se, portanto, o quanto a disponibilidade simbólica da mulher, isto é, o fato de mostrar, expor o corpo como forma de sedução representa um fator preponderante para sua submissão ao homem. Em outras palavras, isso reflete o quanto  a vivência da sexualidade feminina se encontra envolvida por uma lógica de dominação masculina.
O mesmo é sugerido por um estudante ao descrever que o hábito das mulheres é “ficar se mostrando, atrair os homens”. Porém, segundo um estudante, os homens também gostam de “se mostrar, dar em cima de mulheres”. Nesse sentido, se mostrar ao sexo oposto revela um imperativo, designando a relação heterossexual como um normativo que consubstancia o poder simbólico masculino, na medida em que reproduz seus estereótipos de conquistador e dominador da relação.
O poder funciona, nesta perspectiva, por um mecanismo de duplo sentido. Ao mesmo tempo em que ganha impulso por seu próprio exercício, o prazer descoberto reflui em direção ao poder que o cerca (FOUCAULT, 1999). 

As diversas instituições sociais que produzem marcas e linguagens que incitam a masculinidade, a postura de prazer em relação ao sexo feminino, simultaneamente, contribuem e corroboram para a manutenção dos estereótipos, da heterossexualidade, bem como das relações hierárquicas de poder entre os sexos.
Estudantes, ao descreverem comportamentos masculinos, ilustram como estes estereótipos estão presentes no contexto escolar e se convergem para o ideal heterossexual, tais como “safados, tarados”, “banca o gostosão”, “não podem ver uma mulher que já estão mexendo”, “mulherengos”, “fica com [a] idéia poluída às vezes quando vê mulher bonita [...]”. Da mesma forma, estes/as afirmam que as mulheres são “sedutoras”, gostam de “pegar no pé dos homens [...]”. No mesmo sentido, os educadores afirmam que os homens fazem “formação de grupos para falar das meninas” e que as mulheres possuem “necessidade de maquiar, aproximando-se dos estudantes mais velhos”.
Percebe-se, por meio destas respostas, que existe uma lógica aparentemente pré- estabelecida que “faz com que o macho e a fêmea sejam levados um na direção do outro por uma força irresistível.” (CORBIN, 2008, p. 191). A heterossexualidade, presente na maioria das respostas de estudantes e educadores ilustra a sexualidade mais vivenciada na escola.


 Tal fato permite afirmar que esta forma de viver a sexualidade se torna uma norma, uma vez que é reforçada pela forte vigilância dos estereótipos que designam os modos “normais” de ser homem e mulher, ratificando o binarismo  existente socialmente.
Para Louro (2000), as formas de fazer-se mulher ou homem, e as várias possibilidades de viver prazeres e desejos corporais são sempre sugeridas, anunciadas e promovidas socialmente. A escola, como sendo um local que oportuniza a socialização  e a integração das pessoas, está repleta de “pedagogias da sexualidade e de gênero” (ALTMANN; MARTINS, 2007, p. 132).
A escola, portanto, institui diferenças de gênero por meio da educação  dos corpos e das formas de viver a sexualidade tornando-se, por isso, lócus privilegiado de construção de identidades masculinas e femininas, reprodução do ideal heterossexual e das desigualdades de gênero. Assim, como descreve Foucault, seria um equívoco afirmar que “a instituição pedagógica impôs um silêncio geral ao sexo das crianças e dos adolescentes.” (FOUCAULT, 1999, p. 31)
No que se referem aos comportamentos típicos dos homens, os educadores afirmam que estes apresentam uma “preocupação com o corpo, com a masculinidade”, e uma “necessidade de mostrar o corpo quando tem”.
 O corpo, nesse sentido, parece estar diretamente associado às formas físicas e contornos musculares mais delineados como forma de representar a força, a masculinidade e a virilidade. Assim sendo, o fato de “mostrar  o  corpo  quando  tem”  aparece  como  uma  preocupação  em  exibir  tais estereótipos que o definem como homem, o que o leva a buscar, na maioria das vezes, o enrijecimento muscular por meio do treinamento e do exercício oferecidos pelas academias de ginástica.
Visto dessa forma, a preocupação com a beleza masculina apresenta uma conotação aparentemente idêntica à feminina, mas se torna diferente na medida em que representa uma forma de demonstrar atributos masculinos (força, virilidade) para se afirmar diferente da mulher e de qualquer característica e/ou comportamento que o associe á um aspecto afeminado, isto é, da fragilidade e sensibilidade (WELZER- LANG, 2001).
Nessa perspectiva, toda uma rede social constituída historicamente se encarrega de imbricar sobre o homem “gestos, movimentos, reações masculinas, todo o capital de atitudes que contribuirão para se tornar um homem” (WELZER-LANG, 2001, p. 463),  o que, nas respostas dos estudantes, se traduz em aspectos como “violentos, apelões, muito briguentos”, “[...] mandões”, “ser agressivo [...]”, “ser valente e bravo”. Estas respostas evidenciam alguns dos valores impostos ao homem para adquirir o status de masculinidade. Tais discursos afirmam, sem cessar e em todas as instâncias, que para ser homem se deve aprender

[...] a respeitar os códigos, os ritos que se tornam então operadores hierárquicos. Integrar códigos e ritos, que no esporte são as regras, obriga a integrar  corporalmente (incorporar) os não-ditos. Um desses não-ditos, que alguns anos mais tarde relatam os rapazes já tornados homens, é que essa aprendizagem se faz no sofrimento. Sofrimentos psíquicos de não conseguir jogar tão bem quanto os outros. Sofrimentos dos corpos que devem endurecer para poder jogar corretamente. (WELZER-LANG, 2001, p. 463)

O ato de ser forte, agüentar a dor e o sofrimento, impor sua bravura e coragem diante dos demais evidenciam alguns imperativos, características que se impõe ao homem, mas que, ao mesmo tempo, lhe fornece benefícios e vantagens sociais, uma vez que a identidade masculina se encontra no topo da hierarquia de gênero. Portanto, “o masculino é, ao mesmo tempo, submissão ao modelo e obtenção de privilégios do modelo” (WELZER-LANG, 2001, p. 464). Dito de outra forma, a reprodução desse sistema de ritos e valores que atribuem estereótipos de masculinidade e feminilidade, contribui para a manutenção da hierarquia entre homens e mulheres, e, conseqüentemente, da dominação masculina.
Nessa perspectiva, alguns educadores reforçam comportamentos machistas, rígidos  e  racionais  do  homem  tais  como  “duro, fechado,  esportivo  e  poderoso”, ao descrevem que estes “avançam o sinal às vezes”, são “imperativos”, “mandões, ignorantes”, “sérios, egoístas, machistas, ciumentos, tímidos ou vulgares”, “normalmente autoritários, dono da verdade”, “pouco sensíveis, muito impulsivo e controlador”, e que “ao contrário das mulheres, são mais racionais e práticos”.
Estas considerações acerca dos comportamentos masculinos atribuem ao homem características padronizadas e inatas, responsáveis pela sua dominação e superioridade. Isso se reflete, como apontado pelos educadores, em todas as esferas sociais como, por exemplo, no esporte, no trânsito, no caráter, nos relacionamentos, etc. Corbin (2008),  em seu estudo sobre o corpo e a história natural do homem e da mulher, realiza a análise de um documento produzido no século XIX que reunia vários conhecimentos de obras médicas de grande repercussão:

Entre os machos [...] as forças vitais são mais desenvolvidas do que na mulher. O corpo, com uma “forma quadrada” tem densidade. Os ombros são mais largos, mais grossos e mais fortes. Os membros são mais musculosos. Os sistemas ósseo e piloso são mais desenvolvidos do que na mulher [...]. A espinha dorsal e a medula espinal são mais volumosas no macho do que na fêmea. Por isso, “o sistema nervoso cérebro-espinhal é mais ativo e mais vigoroso no homem”, enquanto o sistema simpático domina na mulher. (CORBIN, 2008, p. 190 – 191)

Tais considerações feitas auxiliam a compreender o fato pelo qual se atribui ao homem maior racionalidade e menos sensibilidade que a mulher. O corpo, neste quadro, dá origem a diversos aspectos subjetivos, tais como os citados pelos educadores (esportivo, poderoso, machistas, autoritários, controladores, racionais e práticos). Na sociedade isso implica pensar em toda a estrutura social baseada na divisão sexual, no trabalho, no lazer, nas relações humanas, enfim, em todas as esferas sociais pautadas em papéis masculinos e femininos.
Sobre o corpo da mulher, este mesmo documento estudado por Corbin (2008) atribui alguns aspectos e características que determinam sua subjetividade:

A mulher possui formas arredondas e graciosas. Seus quadris e sua bacia são largos, dilatados. Suas coxas são fortes e mais afastadas do que as do homem [...]. A pele da mulher é doce, lisa e branca; sua voz é mais suave. O sexo feminino – o sexo por excelência – dá mostras de uma sensibilidade que favorece a amizade, o predispõe  às alegrias da família e, de modo geral, às “afeições morais do coração”. Já o  homem “é feito para ações fortes” [...] (CORBIN, 2008, p. 191)








O corpo, nessa perspectiva, está colocado como campo político, onde se inscrevem  discursos  e  se  constroem  personalidades  e  identidades,  uma  vez  que   a seriedade, a virilidade, a força, e os músculos assumem aspectos masculinos enquanto a sensibilidade, a fragilidade e a delicadeza se definem como características femininas.
Repensar as percepções sobre sexualidade sobre uma categoria histórica, descentralizando a legitimidade de tais explicações do discurso biológico, representa lançar outro olhar sobre a desigualdade entre homens e mulheres no que se refere às discriminações e opressões específicas no âmbito social, político e sexual.
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Segundo os educadores “as mulheres procuram lutar pela sobrevivência e até mesmo pela qualidade de vida com independência”, são “geralmente submissas as vontades dos homens e hoje curiosas sobre as informações do mundo”. Apesar das várias transformações ao longo dos anos no âmbito da percepção sobre feminilidade, provenientes do maior acesso e ocupação da mulher a espaços públicos e de suas conquistas políticas e sociais (MEYER, et al, 2007), observa-se, pela resposta dos professores, que os homens são “ainda hoje, machistas e com medo das mudanças femininas” e, além disso, “não conseguem manter a qualidade de vida de chefe de família, dizem ser liberais concordando com as mulheres trabalhadoras e alguns até se aproveitam da situação”.
A restrição da mulher, incitada e fomentada por esse tipo de pensamento, gera um preconceito que, em certa medida, causa-lhe um receio de se aproximar do que é culturalmente estabelecido como masculino, conduzindo-a a busca incessante pela feminilidade, o que reforça os estereótipos de gênero e interfere na superação das desigualdades entre homens e mulheres. “O temor que a mulher rompa algumas barreiras que delimitam as diferenças culturalmente construídas para cada sexo torna imperiosa a sua feminização, caso contrário, diz o discurso dominante, ela estará se masculinizando.” (GOELLNER, 2000, p. 62)

Isso ocorre porque na medida em que as mulheres alcançam uma posição social mais privilegiada e independente, os efeitos da dominação tendem a reduzir-se (BOURDIEU, 2010). O homem, nessa perspectiva, assume uma postura de medo e instabilidade, o que demonstra a fragilidade das construções políticas e sociais. Dessa forma, a superação das desigualdades de gênero implica na mudança das estruturas simbólicas que compõe as relações de poder entre homens e mulheres.
Pensar nas diferenças por outra perspectiva, isto é, com outro “olhar”, significa repensar tais categorias de gênero não como “naturais” e imutáveis como propõe o discurso médico/biológico, mas como características construídas historicamente e, por isso, passíveis de mudanças e re-significações.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
As características comportamentais de homens e mulheres apresentadas pressupõem a demarcação de marcas e atitudes esperadas para determinado sexo, refletindo o quanto o corpo se associa (ou deve se associar) à identidade padronizada. Os discursos impostos constantemente ao corpo estruturam comportamentos, subjetividades, modos de ser homem e mulher. Observa-se “o quanto a escola está engajada em desenvolver determinados tipos de identidades consideradas para meninos e meninas” (FELIPE; GUIZZO, 2008, p. 35) por meio de olhares vigilantes que designam, constantemente, como as pessoas devem agir e ser.
A escola, professores, gestores e estudantes, demonstram como se formam identidades masculinas e femininas, e como esta produção incorpora e vincula valores simbólicos da dominação masculina. Apesar do quadro que se apresenta, pouca reflexão é feita sobre a construção de corpos binários, sobre o aspecto histórico, social e político. Os comportamentos típicos de homens e mulheres apresentados por educadores e estudantes contribuem para uma melhor compreensão dos estereótipos de gênero construídos socialmente e sua perfusão no âmbito escolar. Dessa forma, a problematização de tais paradigmas torna-se essencial na medida em que a escola deveria ser local de aceitação da diversidade, sendo este elemento intrínseco do próprio ser humano.
Observou-se que o indivíduo é, então, condenado a ser seu sexo, sua  sexualidade, e que essa coerção perpassa indubitavelmente sobre corpo a partir de um poder legitimado exercido pela instituição educacional. Como ressalta Foucault (1999), o poder acaricia o corpo com os olhos, olhares que investigam, olhares que buscam, olhares que designam, olhares que julgam, olhares frios, olhares que incitam, olhares que reprimem, olhares distorcidos, olhares sobre os corpos.
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INTRODUÇÃO
Ao acordar num belo dia ensolarado, numa manhã qualquer de um verão qualquer me espreguiço diante da janela do quarto e penso comigo mesmo: “Hoje acordei meio mulher”. Delicadamente trato da trivialidade nas primeiras horas do dia e percebo que apesar de minha identidade feminina tenho no mínimo um detalhe intrínseco a minha vontade: fisicamente sou homem. Largo-me de supetão e decido ir construir minha identidade, superando os desafios e ultrapassando os limites impostos; viver não é para os fortes, mas lutar sim.
A construção social da identidade de gênero, a homofobia, preconceitos e discriminações sofridas por quem possui uma orientação sexual distinta da convencional, assim como os mecanismos legais e legítimos de defesa e proteção da liberdade sexual sejam institucionais ou da sociedade civil organizada, são os insumos utilizados para confeccionar os propósitos deste trabalho.
A intenção em desenvolver o presente artigo, é abranger contundentemente os temas transversais a respeito dos Direitos Humanos Fundamentais dentro de uma perspectiva sócios jurídica de assegurar a livre orientação sexual. Amalgamado nos princípios constitucionais da Dignidade da Pessoa Humana e da Isonomia, basilares de toda e qualquer prescrição normativa bem como reflete SOUSA (2008, p. 258) “uma das espécies representativas de positivação dos direitos humanos é a constitucionalização dos mesmos”.
MEANDROS DA PESQUISA
O passo inicial das atividades relacionadas sobre o tema em destaque foi feito no âmbito de atuação do Programa de Assessoria Jurídica Estudantil – P[footnoteRef:346]@Je, que é um grupo de extensão popular que atua na defesa dos Direitos Humanos e utiliza-se da metodologia da educação popular. [346:  A finalidade em utilizar o @ é demonstrar a amplitude de gênero, contemplando tanto o masculino quanto o feminino e será recorrentemente utilizado ao longo do texto.] 

Dentro das atividades do P@Je, há uma em especial denominada Cine - P@Je, que trata através de documentários, curtas e longas metragem temas referentes aos Direitos Humanos. Em sua 4° edição, um dos momentos desta atividade analisou a construção do gênero, tendo como foco a abordagem de dois documentários produzidos na cidade de Juazeiro do Norte – CE, quais sejam: Também sou teu povo e Como um Beija-flor (Vencedor do Prêmio Cultural LGBT 2009) concretizado pelo GALOSC – Grupo de Apoio e Livre Orientação Sexual do Cariri. Ambos demonstram o cotidiano de vida d@s homossexuais que vivem e trabalham em na cidade de Juazeiro do Norte - CE.
Apoiando-se no método da Pesquisa Qualitativa, por se tratar de uma orientação que busca a análise dos significados dos atos concretizados pelos indivíduos, tendo como referência o meio em que vivem Chizzotti (2005, pag. 78).
O sentido é viável diante do propósito do estudo: incorporar às práticas d@s homossexuais em proteção às normas de Direitos Humanos Fundamentais assegurando-os. A dialética e a fenomenologia são orientações filosóficas deste tipo de pesquisa onde se pretende ir além da barreira das manifestações imediatas, alcançando o íntimo do ser e, por conseguinte perceber a essência dos fenômenos, devendo segundo Chizzotti (2005, pag.80), “ser o desvelamento do sentido social que os indivíduos constroem em suas interações cotidianas”. 
Tais fatores evidenciam mais ainda, a perspectiva de uma pesquisa militante, tendo a função precípua de construir condições objetivas de emancipação dos indivíduos subalternizados pelo preconceito e discriminação, sendo instrumento capaz de proporcionar à libertação dos mesmos.
Os pesquisados em si, tornam-se atores e modificadores da realidade social, sendo sujeitos de direitos e, portanto, capazes de serem senhores e senhoras de seus próprios destinos. Acerca da pesquisa qualitativa, a escolha pela mesma deve verificar o conteúdo e obtenção dos dados. A própria observação pode ser tida como uma técnica de coleta de dados sendo assim, a observação sistemática se faz necessária conforme trata Gil (2009, pag. 104) “a observação sistemática é frequentemente utilizada em pesquisas que têm como objetivo a descrição precisa dos fenômenos ou teste de hipóteses”. 

O QUE SE MOSTRA AO QUE NINGUÉM VÊ
Neste panorama, durante a exibição dos vídeos, percebeu-se a interação e reação do público presente composto de pessoas ligadas ao movimento LGBT e estudantes universitários em sua grande maioria. Nesta diversificação, seguindo o debate acerca dos documentários, percebe-se uma notória defesa da convicção da sociedade falocêntrica, homofóbica e machista. 
Passamos a buscar junto ao público do Cine-P@je, quais os elementos que contribuíam para a aceitação ou não das relações homossexuais. Os relatos, que possuíam como primeira órbita a identificação hetero ou homossexual por cada espectador foram fomentados a partir de perguntas retiradas ao início da apresentação dos filmes, sendo que as mesmas estavam separadas em três caixas de cor azul, rosa e [footnoteRef:347]lilás. Percebeu-se que as meninas retiravam os papéis com as indagações da caixa cor de rosa, os meninos da caixa de cor azul e a caixa da cor lilás praticamente continuou do mesmo jeito.  [347:  A cor lilás representa a união das cores rosa e azul dando a perceber a pacificidade do convívio de gênero.] 

Em seguida, as perguntas eram lidas para o grupo todo e tentava-se responder. Notou-se então, certo constrangimento como se a pergunta vinculasse a opção de gênero que cada um escolheu para si. De uma maneira geral, as respostas ou simplesmente comentários, levaram à “condenação” da opção de gênero entre iguais, por estar segundo a maioria dos participantes, infringir ensinamentos cristãos e não encontrar albergue na legislação pátria em vigor.
Os argumentos levantados partiam da hipótese de que cada ser humano possui suas particularidades, mas que criados à imagem e semelhança divina, deveriam reproduzir os mandamentos de Deus de procriação e assim, viverem conforme as leis do Criador. Procurou-se engendrar um aporte racional ao debate e buscar na ciência “explicações” o que impressionantemente, foi defendido que a homossexualidade faz parte de um transtorno psíquico que reverte à personalidade em relação ao gênero físico do ser, portanto, uma doença.
O termo homofobia, onde a etimologia da palavra homo em grego ou latim quer dizer o mesmo e/ou idêntico como também homem e fobia que se traduz por medo, coaduna a percepção de medo do mesmo, do igual a si mesmo.
Ultrapassando a análise semântica do termo homofobia e adentrando na semiótica, o medo passa a organizar a rejeição, a negação e por fim o próprio ódio. Assim sendo, @ homofóbic@ em suma, passa a ser aquel@ que expressa o medo da possibilidade de homossexualidade própria, onde a sua identidade (de pessoa individualizada e de pessoa coletiva) não fosse seguramente estabelecida e recusasse em si, o desejo de afeiçoar-se pelo igual, tendo o medo do outro em si. 
A produção do pré-conceito aí está alicerçado e para a estrapolação deste ao mundo exterior através de todas as formas de violência contorna uma fronteira bastante tênue, caracterizada através da discriminação. A diferença não é vista como condição de respeito à pluralidade ou ao multiculturalismo, passa a preponderar a intolerância, a desigualdade.
Nesta seara, há refúgio no entendimento de conjuntura e finalístico entre as diferenças e desigualdades. A dicotomia, bastante utilizada pelo sistema de defesa e aplicação dos Direitos Humanos, trata as diferenças como sendo biológicas e/ou culturais, sendo sublevadas ao patamar de primazia por contemplar a variedade pluriétnica que é o ser humano, capaz de se reinventar diversas vezes o quanto for necessário, apto a todos os tipos de “misturas” e belezas que se pode alcançar. As diferenças são virtudes intrínsecas a cada indivíduo e por isso, são em suma, a celebração do outro.
De maneira diametralmente oposto, as desigualdades refletem o sentimento de superioridade, de capacidade ativa e passiva de seres da mesma raça, estabelecendo muitas vezes através da força física, psíquica e de exclusão social, uma relação de inferioridade seja de pessoas ou de grupos destas em detrimento de outros.
A desigualdade num plano geral é a mola mestra entre o socialmente referendado ou não, o legalmente aceito ou não, e tristemente, o que é digno de ser tratado como ser humano ou não. Não é à toa que por ora, o totalitarismo acomoda-se nesta percepção e diante desta pseudo-racionalidade de superioridade, gerou e ainda gera as grandes tragédias humanas. 
Assentando-se no estoicismo, a Filosofia traz uma compreensão universal para aceitação das diferenças. Neste pensamento, percebe-se que a construção do ser perpassa por dois momentos: o primeiro em que se tem a oposição entre o próprio ser individualizado e o meio em que vive conhecido como [footnoteRef:348]hypóstasis e num segundo plano, apenas o papel desempenhando por cada ser diante de seus semelhantes, tratado pelo termo [footnoteRef:349]prósopon. A interação do hypóstasis com o prósopon encerra um termo muito conhecido, chamado de personalidade. [348:  Hypóstasis: correlato de ousía que em latim quer dizer substantia que é substrato ou suporte individual de algo.]  [349:  Prósopon; em romano quer dizer persona, de máscara de teatro individualizadora de cada personagem.] 

A personalidade então é fruto da construção e não uma herança meramente. A hereditariedade genética influencia contundentemente o caráter biológico de cada ser, mas a conduta de cada um é conseguida através da afirmação sócio afetiva.
DAS AÇÕES DE PROTEÇÃO
Quando se discute acerca dos direitos d@s homossexuais, levanta-se sempre o discurso do respeito e do reconhecimento à causa, sendo uma bandeira justa e uma luta que é considerada. Entretanto, em muitas dessas falas ocorre uma defesa retórica, apenas de intenções e não de ações. 
Enquanto o debate sobre os vídeos, o que foi questionado pel@s componentes que integram o Galosc – Grupo de Apoio a Livre Orientação Sexual do Cariri, é a real situação pela qual @s mesm@s passam. Teve-se então um testemunho pessoal sobre o cotidiano de ser homossexual, as dificuldades em se conseguir trabalho, o preconceito e a discriminação por parte da família, a não aceitação no seio social e as peculiaridades de compor uma minoria destinatária de direitos e de reconhecimento enquanto ser humano digo de tal.
A compreensão, por vezes distorcida da realidade vivida e sofrida por quem é subalternizado em suas relações humanas, faz-nos crer que normas devem ser aplicadas com o intuito de proteção muito embora, a simples positivação destas leis não cumpre a função de respeito e dignidade a quem foram prescritas.
 Entra-se num percalço complicado, onde de um lado está a luta por reconhecimento de direitos de um grupo e de outro, uma fatia considerável da sociedade que se opõe ao perfil dos minoritários.
Atualmente, tramita no congresso nacional o projeto de lei da Câmara (PLC) 122/2006, que visa tornar crime a homofobia alterando assim a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, caracterizando crime a discriminação ou preconceito de gênero, sexo, orientação sexual e identidade de gênero. Isto quer dizer que todo cidadão ou cidadã que sofrer discriminação por causa de sua orientação sexual e identidade de gênero poderá prestar queixa formal na delegacia. Esta queixa levará à abertura de processo judicial. Caso seja provada a veracidade da acusação, o réu estará sujeito às penas definidas em lei. Incialmente o PLC 122/2006 passou pelo crivo da Câmara dos Deputados precisando ainda ser votado pelo Senado Nacional.
A doutrina acerca dos Direitos Humanos costuma fragmentá-lo em duas jurisdições: uma referente aos Direitos Humanos internacionais e a outra aos Direitos Humanos internos, referente aos direitos positivados de cada Estado independente, comumente chamado de Direitos e/ou Garantias Fundamentais.
O Brasil, que coaduna seu regime político sob a égide democrática, enuncia no título I da Constituição Federal, portanto com princípio fundamental, a dignidade da pessoa humana. A permanência deste princípio só veio ser aceito em definitivo, após uma longa jornada de interpretações literais e de ampla defesa filosófica, encerrando assim, uma etapa de consolidação dos mesmos em praticamente todas as constituições modernas.
Ser digno de pessoa humana, por mais que nos pareça um pleonasmo se faz necessário para amalgamar o que se pretende estabelecer: um critério universal de proteção de cada indivíduo, tendo por parte a peculiaridade inerente de cada um, seja esta referente ao povo, nacionalidade, costume, raça ou outra diferença natural.
Infere-se, porém, que as normas principiológicas possuem aplicabilidade direta, ou seja, em determinado caso concreto as mesmas tais prescrições possuem a prerrogativa de primazia, muito embora, a exegese aplicada pelos operadores do Direito, não recorram a este mandamento hierárquico, sendo suprimido pela frieza e dureza da letra da lei. Salienta Comparato (2001) ao dizer que é incompatível a afirmação dos direitos humanos dentro do sistema positivista, já que o mesmo se baseia na validade formal das normas enquanto todo o problema encontra-se num espaço mais profundo que corresponde ao valor ético do direito.
A este valor ético, compreende-se o pensamento aristotélico tratando das manifestações de vida realizadas por nós seres humanos, a saber: a vida dos prazeres que se pauta na satisfação material; a vida política que estabelece as ações humanas priorizando as honrarias e méritos dados pelos concidadãos e por último, a vida contemplativa que se refere à busca maior da Ética que é a felicidade coletiva.
Nesta última possibilidade, pauta-se o sentimento de alteridade, de reconhecer-se ao outro e assim, precaver-se e precavê-lo da discórdia, da ignorância e por fim, da violência seja ela física, psíquica, simbólica, de raça, de orientação religiosa e sexual.  
 O QUÊ SE PERCEBE AO FINAL
O discurso atual acerca dos Direitos Humanos e dentro deste, dos direitos das minorias, perpasse antes de tudo por uma categorização. As categorias “criadas”, não são bem aquelas que se desdobram nas gerações de direitos humanos como os de primeira geração que tratam sobre direitos civis e políticos, de segunda geração que discorrem sobre os direitos econômicos e sociais, de terceira geração versando sobre proteção às diversas formas de poluição, que gera direito não apenas aos indivíduos, mas sim aos grupos humanos, por fim, temos os direitos de quarta geração que se encerram sob a matriz da responsabilidade junto à democracia, à informação bem como ao pluralismo. (ROCHA, 2010).
A categorização de que se quer tratar, é a respeito da subalternização dos direitos humanos, classificados antes de tudo como direitos de bandidos e pior ainda, quando assumidos como importantes, revelam uma hierarquia entre os mesmos. Quando duma discriminação racial, quando um filho de alguém é chamado de “macaco” por ter a pigmentação da pele mais escura, não é difícil que seus pais se dirigiam até à direção da escola e exijam a dignidade e respeito que a criança merece, mas caso o mesmo filho seja chamado de “[footnoteRef:350]viado” por ter um comportamento afeminado, a postura que se acata é a de envergonhar-se e assim, abstrair-se de defender e proteger um ser humano. [350:  Segundo os membros do próprio Galosc – Grupo de Apoio à Livre Orientação Sexual no Cariri, o termo viado, com i mesmo, refere-se à orientação de gênero homossexual.] 

Percebe-se, portanto, uma deturpação axiológica que implica numa conformidade de injustiças onde
Não se poderia explicar a contradição entre a literatura que faz a apologia da era dos direitos e aquela que denuncia a massa dos “sem-direitos”. Mas os direitos de que fala a primeira são somente os proclamados nas instituições internacionais e nos congressos, enquanto os direitos de que fala a segunda são aqueles que a esmagadora maioria da humanidade não possui de fato (ainda que sejam solene e repetidamente proclamados). (BOBBIO, 1992, p.10).

 Quer-se concluir que a construção de uma igualdade plena, perpasse antes de tudo por um processo de repensar os direitos humanos, reconhecendo no outro não tão somente o ser em si, mas sim, a construção do ethos que um dia possa alcançar proporções universais. 

A concepção de igualdade, de respeito e dignidade humana é sempre um axioma que ora se aplica ora é deixado de lado. A busca para se evitar este maniqueísmo de valores é o que nos faz buscar construir, com o outro, com o diferente, a conformação e o encaixe perfeito do que um dia venha a ser plenitude dos seres humanos e humanizados.
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A Lei Maria da Penha como direito humano básico da mulher
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Viver uma vida livre do medo da violência é um direito humano básico.
Organização Mundial da Saúde	


 A Violência contra as mulheres e a evolução da legislação nacional e internacional

A violência contra a mulher não é recente e está presente em todas as classes sociais e em todas as sociedades, sendo caracterizada como um problema de saúde pública, já que conduz a morbidade e até mesmo a mortalidade da população. É um fenômeno social grave, que traz muitas conseqüências, não somente físicas, mas também psicológicas, que atingem não somente as vítimas, e sim quem passa a conviver com isso diariamente. 
Na concepção de Meneghel[footnoteRef:351], baseada em Saffioti (1999) [351:  Rotas críticas: a trajetória das mulheres na superação das violências. Projeto contemplado no Edital Universal/CNPq/2008.] 

 
[...] a opção pelo uso da designação violência de gênero implica na desnaturalização da violência e na compreensão de que ela está fundamentada nas desigualdades entre homens e mulheres. A perspectiva de gênero entendida como o conjunto de arranjos pelos quais uma sociedade transforma a sexualidade biológica em produtos da atividade humana e no qual estas necessidades sexuais transformadas são satisfeitas contribui para a desnaturalização dessas violências (2008, p. 3).

Desta forma, a violência de gênero resulta de relações desiguais de poder e é exercida pelos que se apossam do direito de intimidar e controlar. Dentro da família as desigualdades produzidas por gênero e idade são as principais determinantes das relações violentas que aí se constituem, mostrando a face adultocêntrica e misógina do poder (MENEGHEL, 2008).
A Constituição Federal de 1988 representou um importante marco nesta luta, garantindo as mulheres em art. 5º, I, “a igualdade de direitos entre homens e mulheres”, e dispondo no art. 226, parágrafo 5º, “a igualdade de direitos e deveres na sociedade conjugal”, bem como em seu parágrafo 8º,  “a garantia de que o Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito das relações”. 
Porém, tendo em conta o grande problema que era a violência doméstica e a necessidade de enfrentá-la, desde os anos 90, o movimento das mulheres e feministas lutavam por uma legislação específica que tratasse da violência doméstica.

 Neste sentido, a entrada em vigor da Lei 9.099, que trata do Juizado Especial Cível e Criminal, bem como a responsabilização do Estado brasileiro pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos no caso de Maria da Penha, pela sua omissão, negligência e tolerância com relação à violência doméstica contra as mulheres brasileiras, contribuíram para que, em agosto de 2006, fosse aprovada a Lei Maria da Penha, em vigor desde 22 de setembro de 2006, representando “um marco no extenso processo histórico de reconhecimento da violência contra as mulheres como um problema social no Brasil” (PASINATO, 2008, p.8).
Esta lei, embora alguns autores discutam teses de inconstitucionalidade, trouxe grandes conquistas às mulheres, como o aumento de penas para determinados crimes, como o crime de lesões corporais leves, graves, gravíssimas e lesão seguida de morte, acréscimo de uma agravante, prevista no art. 61, alínea “f”, do Código penal, possibilidade de decretação de prisão preventiva, com o objetivo de garantir a execução das medidas protetivas. Ainda, o art. 41 da Lei Maria da Penha, Lei 11.340/2006, proíbe a aplicação da Lei 9.099/95, lei dos juizados especiais, aos crimes praticados com violência doméstica ou familiar, independente da pena prevista para o crime, bem como o art. 17 proíbe a aplicação de pena de cesta básica ou outras de prestação pecuniária e a substituição de pena que implique o pagamento isolado e multa. 
Além destas mudanças, de caráter intimidatório e punitivo, compreendemos que o legislador “deu um passo adiante”, caracterizando a violência doméstica como um problema social, que toda a sociedade deve estar preocupada e empenhada em minimizar o aumento desta criminalidade e a redução dos danos às vítimas desta violência. Impôs normas que devem ser obedecidas pelas autoridades policiais no atendimento destas vítimas, disciplinou medidas protetivas de urgência, que deverão ser aplicadas pelo judiciário e estendeu a atuação do Ministério Público para os casos de violência doméstica. Ainda, destacamos a proposta do legislador da criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, que poderão contar com uma equipe de atendimento multidisciplinar, integrada por profissionais especializados nas áreas da saúde, psicologia, assistência social e jurídica. 
Desta forma, podemos constatar que a lei é “cheia de boas intenções”. Mas de nada adiante uma lei bem pensada, se no mundo da vida ela não é efetiva. O sistema apresenta falhas, seja em virtude das vítimas não denunciarem os fatos às autoridades competentes, seja em virtude da impunidade, ou mesmo após a punição do sujeito, não existir a rede multidisciplinar de atendimento e reabilitação do agressor e vítima, que seria a peça chave para a redução dos danos do crime causados às vítimas e para a sua reintegração na sociedade, bem como a ausência de integração operacional entre os poderes na aplicação da Lei Maria da Penha e da realização de políticas públicas voltadas ás mulheres, vítimas de violência doméstica.  

Tem a lei, neste momento histórico, função de provocar e acelerar a transformação social, afirmando os direitos humanos fundamentais assegurados às mulheres, mas além da lei, tem o Estado a obrigação de promover políticas públicas voltadas à transformação do status quo que a mulher vive, e falar em políticas públicas significa discutirmos a cultura política, compreendida como “o padrão de atitudes e orientações individuais em relação à política compartilhadas pelos membros de um sistema político” ( BAQUERO; PRÁ, 2007, p.25). Somente um governo orientado por uma cultura política, que tenha por objetivo os fins de uma democracia, que enxergue a mulher como um sujeito igual ao homem e que discuta questões de gênero é que poderá assegurar os direitos humanos fundamentais às mulheres.
Com o intuito de verificar se a Lei Maria da Penha é efetiva no interior do Estado do Rio Grande do Sul, foi escolhida a cidade de Passo Fundo para realização da pesquisa.

2 Monitoramento da Lei Maria da Penha no interior do Estado do Rio Grande do Sul: o caso da cidade de Passo Fundo

Com mais de 150 anos de história e cerca de 195 mil habitantes, um estilo de vida dinâmico e moderno e uma economia forte, Passo Fundo é reconhecida como uma das melhores cidades do Rio Grande do Sul para morar e investir. O município oferece ao empreendedor infraestrutura, recursos naturais, recursos humanos capacitados e logística completa. É uma cidade que busca e promove o desenvolvimento constante.
Sua estrutura historicamente caracterizada por pequenas e médias propriedades agrícolas apresentou transformações, passando de uma economia estritamente agrícola para o amplo desenvolvimento urbano, baseado na indústria, no comércio e na prestação de serviços. Passo fundo ostenta hoje a privilegiada condição de pólo cultural, consolidando eventos em nível nacional e internacional, e de pólo de saúde, com uma rede hospitalar que é referência no Rio Grande do Sul. Conta ainda com uma universidade comunitária e regional, a Universidade de Passo Fundo, com mais de 20 mil acadêmicos, que colabora para o desenvolvimento regional, além de outras quatro instituições de ensino superior.
O título de “Capital Nacional da Literatura”, não é por acaso. Duas pesquisas, uma realizada em 2006 pelo Ibope e outra em 2007, pelo instituto Pró-Livro, destacaram Passo Fundo como a cidade do país em que mais se lê.[footnoteRef:352] [352:  Anuário 2008-2009. Passo Fundo Gigante do Norte. O Nacional grupo Editorial.] 


[bookmark: _Toc438048850]2.1 Aplicabilidade da Lei Maria da Penha e as competências da Polícia Civil e do Poder Judiciário em Passo Fundo
[bookmark: _Toc438048851]Conforme se vislumbra da leitura do artigo 1º, da Lei n.º 11.340, de 07 de agosto de 2006, o objetivo e finalidade da novel legislação é criar mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, dispor sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e estabelecer medidas de assistência e proteção às mulheres nesta situação.
Era de se esperar que após três anos da sua edição tivéssemos implantado em nosso município, os ditames da referida lei. Porém, o que salta aos olhos é a ausência quase que total da implantação das medidas atinentes a sua concretude.
A questão da implantação de atendimento policial especializado para as mulheres, em particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher, é algo que na cidade de Passo Fundo não existe. De acordo com serventuários; a Delegacia de Polícia conta hoje com 06 agentes, sendo somente uma escrivã e a Delegada de Polícia do sexo feminino, portanto, ao contrário do que estabelece a Lei Maria da Penha.
A atuação da atividade policial se dá somente nos casos de ocorrência da prática de violência doméstica, e não como explícito na lei que na “iminência”, a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência adotará, de imediato, as providências legais cabíveis.
A proteção policial prevista no artigo 11, inciso I, restringe-se a condução da ofendida à delegacia de polícia para registro da ocorrência policial, e nos casos onde esta deva proceder à retirada de seus pertences do domicílio familiar. Ademais, há os casos mais graves, onde esta deve ser conduzida ao hospital, para atendimento médico, e naqueles onde a vítima não poderá mais permanecer no lar conjugal, e será então encaminhada ao abrigo, na cidade de Passo Fundo, conhecido por “Casa da Mulher”.
Na comarca de Passo Fundo, existe junto à 6ª Delegacia de Polícia de Pronto-Atendimento-DPPA, a Delegacia de Polícia para a Mulher. Todos os fatos delituosos em que a mulher seja vítima são encaminhados a este plantão, onde é confeccionado o Boletim de Ocorrência.
De acordo com a titular da Delegacia da Mulher, a violência doméstica, na cidade de Passo Fundo, tendo em conta as ocorrências registradas, é a seguinte[footnoteRef:353]: [353:  Dados coletados junto à Delegacia de Polícia da Mulher, em 24.04.2009.] 




	Ano
	N.º de ocorrências registradas

	2001
	334

	2002
	2258

	2003
	2444

	2004
	2434

	2005
	2467

	2006
	2934

	2007
	3328

	2008
	3458

	24.04.2009
	1199




Da análise da tabela, no ano de 2001 o número de ocorrências é menor, devido à criação da Delegacia ter ocorrido no dia 31 de novembro.
Em relação ao período de 2002 a 2003, constata-se um aumento de 8,23 % ( oito vírgula vinte e três pontos percentuais). Isso se deve ao fato de que a delegacia entrou em efetivo atendimento a sociedade passofundense, registrando os primeiros números. 
Nos períodos seguintes, anos de 2003 a 2004 o percentual de aumento foi de 0,40 %( zero vírgula quarenta pontos percentuais), 2004 e 2005, um incremento de 1,35 % ( um vírgula trinta e cinco pontos percentuais), todos períodos anteriores à legislação. O percentual basicamente se manteve, oscilando em um aumento de somente 33 casos.
No que tange a análise dos dados referentes aos anos de 2006 a 2009 os números cresceram substancialmente. No período que vai do ano de 2005 a 2006 percebe-se um acréscimo de 18,92% ( dezoito vírgula noventa e dois pontos percentuais), o que traz correlação com a mídia aplicada ao surgimento da legislação garantidora dos direitos da mulher, foi o maior percentual em todo o período da pesquisa. 
Nos anos de 2007 e 2008 houve uma certa normalidade em relação aos períodos anteriores, com crescimento de 3,90 % ( três vírgula noventa pontos percentuais).
Quando do atendimento junto à Delegacia, o primeiro procedimento adotado é a qualificação da ofendida, qualificação do agressor, na eventual existência de dependentes é realizada sua qualificação, passando-se para o requerimento de Medidas Protetivas de Urgência que obrigam o agressor.
Após a assinatura do termo de representação criminal da ofendida contra o agressor, passa-se ao registro da ocorrência, onde os fatos são brevemente expostos. 
É colhido o termo de declarações da vítima, juntado aos autos a folha de antecedentes policias e criminais do ofensor, e no caso de existirem mais ocorrências envolvendo as mesmas partes, estas serão fotocopiadas e juntadas aos autos para a devida instrução do procedimento.
Em seguida, num período que não exceda às 48 horas previstas como obrigatório, os autos são encaminhados ao judiciário para a devida distribuição. Na comarca de Passo Fundo não foi criado o Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher[footnoteRef:354],  [354:  O juiz titular da 2ª Vara Criminal, encaminhou sugestão à Corregedoria, tendo em vista a existência de duas varas de família nesta comarca, para que uma se especializasse nas questões pertinentes a esta lei, sendo que desafogaria o JECrim, e poderia resolver basicamente toda a problemática da situação familiar, mesmo em litígio, tendo em vista que a atuação da Vara Criminal se restringe aos acordos.] 

os procedimentos de menor potencial ofensivo, compreendidas aqui as contravenções penais e os crimes em que a lei comine pena máxima não superior a 02 (dois anos), cumulada ou não com multa, são distribuídos junto ao JECrim (Juizado Especial Criminal), tais como as contravenções penais de perturbação do sossego, os delitos de ameaça, lesões corporais leves, dentre outros. Os crimes de maior potencial ofensivo são distribuídos junto à 2º Vara Criminal, excluindo-se os delitos de competência exclusiva do Tribunal do Júri, absorvidos pela 1ª Vara Criminal.
No momento em que o juiz toma vista do procedimento, se há o requerimento de medidas protetivas ele deve obrigatoriamente se manifestar, por se tratar de casos urgentes, dever este que abrange os casos onde há a representação da autoridade policial acerca da prisão preventiva do ofensor, obedecendo rigorosamente ao prazo de 48 horas. Os casos de prisão em flagrante seguem o procedimento processual penal ordinário. Percebendo ele não ser caso de aplicação de medidas protetivas ordenará vista ao Ministério Público. O problema é que, na maioria dos casos os expedientes policiais não vêm suficientemente instruídos, o que ocasiona, preliminarmente, o indeferimento das medidas protetivas pleiteadas pela vítima”.
Pode-se argumentar que o artigo 17 da Lei Maria da Penha, que estabelece a vedação de penas de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, vai contra a evolução do direito penal, considerando que a prestação pecuniária tem a intenção de amparar a vítima quando da exposição a um delito não provocado, mas sofrido. Tem- se aqui a negação do benefício da lei penal, quando no direito penal atual há a possibilidade do próprio juízo criminal fixar e quantificar quantificando a indenização correspondente a satisfação de parte do sofrimento da vítima.

2.2 Lei Maria da Penha e a atuação do Ministério Público em Passo Fundo
Em seu artigo 25 e 26, a lei destina competências exclusivas ao órgão ministerial, dentre elas a fiscalização dos estabelecimentos públicos e particulares de atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, e adotar, de imediato, as medidas administrativas ou judiciais cabíveis no tocante a quaisquer irregularidades constatadas.
Segundo análise do Ministério Público, há dificuldades em fazer cumprir as exigências da Lei Maria da Penha, na cidade de Passo Fundo.
No ano de 2005 foi instaurado Inquérito Civil, para apurar as irregularidades no SUAS - Sistema Único de Assistência Social da cidade de Passo Fundo. O objetivo era o levantamento, criação e implantação dos recursos destinados ao atendimento da comunidade passofundense.
 Quando da instauração do Inquérito Civil, este tinha a intenção de abranger somente a Rede Social de Atendimento ao Idoso no município de Passo Fundo, ocorre que na instrução de tal procedimento foi constatado que nenhum serviço do SUAS estava sendo realizado em conformidade. 
Foi então ampliada à persecução investigativa do inquérito, que passou a se preocupar especificamente com os serviços de atendimento prestados à mulher em exposição à violência doméstica e familiar, que deu ensejo à instauração do Inquérito Civil Público n.º 00820.00265/2005, com o fim de verificar, provocar e articular a criação e/ou o regular funcionamento da Casa de Apoio para Mulheres vítimas de Violência Doméstica no Município de Passo Fundo, consoante representação realizada pela entidade organizada pelas Promotoras Legais Populares do município.
Em 10 de fevereiro de 2006, as partes celebraram Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, sendo o Município de Passo Fundo, nominado como compromissário, com efeitos de esfera cível, excluindo a esfera criminal.
Todavia, como devidamente comprovado e demonstrado nos autos do respectivo inquérito, o Município não cumpriu integralmente, de modo permanente as obrigações que assumiu, pois não foram adotadas medidas suficientes para satisfazer adequadamente as necessidades apresentadas pela Casa de Apoio, mostrando-se deficitária a situação da casa.
A comprovação do cumprimento das obrigações assumidas no ajuste deveria ter ocorrido até o dia 10 de março de 2006, o que não ocorreu integral e permanentemente até 23.11.2007, fato que ensejou o ajuizamento da Ação de Execução n.º 021/1.07.0020011-2 , em tramite junto à 1ª Vara Cível Especializada em Fazenda Pública, na comarca de Passo Fundo.
Em sua defesa o Município de Passo Fundo opôs Embargos à Execução, sob o n.º 021/1.08.0002191-0. Atualmente o processo encontra-se em fase de conciliação.
Ademais há de se frisar que, nos dias 21 e 22 de maio, aconteceu o Seminário de Capacitação para a Lei Maria da Penha, no Auditório Mondercil Paulo de Moraes, em Porto Alegre.
O evento, realizado pelo Centro de Apoio Operacional Criminal, em parceria com o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, faz parte das ações previstas no convênio firmado entre o Ministério Público do Rio Grande do Sul e a União, por intermédio do Ministério da Justiça-Secretaria de Reforma do Judiciário, através do PRONASCI, para efetivação da Lei Maria da Penha e implantação do Núcleo de Apoio ao Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.

2.3 A Defensoria Pública como meio de acesso à justiça
O artigo 3º da Lei Maria da Penha tem o escopo de assegurar a mulher dentre outras garantias, o acesso à justiça, que pode ser através da defensoria pública, núcleos de atendimento jurídicos gratuitos e a contratação particular de profissional da área.
A pesquisa mostra que, cerca de 90% dos casos registrados, são mulheres de baixa renda, buscando atendimento junto à Defensoria Pública.
Em Passo Fundo não existe ainda um/uma Defensor(a) específico para lidar com os casos referentes à legislação. O JECrim da comarca de Passo Fundo possui muitas deficiências, pois, está atualmente atuando de maneira deslocada, tendo em vista que a lei prevê a criação do Juizados Especiais de Violência Doméstica, o que até agora não existe, ausência que não está totalmente suprida pelo atendimento substitutivo”.
Em relação à integração operacional do Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação, que reza o artigo 8º, I, a pesquisa demonstrou que o que existe é o trabalho institucional de cada esfera, mas não que haja um trabalho integrado, com projetos traçados, atuando em rede.
Na concepção da Defensoria Pública, a Lei Maria da Penha é importante tendo em vista que esta integrou a visão de Constituição, no que tange à concepção familiar, ambiente doméstico, relações homoafetivas e preferências sexuais, dando amplo sentido de proteção. Temos a proteção, por exemplo, daquela avó que é vítima da neta, do sogro que atinge a nora, tudo isso nas relações domésticas e familiares. Por outro lado, o maior problema, é que a Lei cria questões e maneiras para manter a vítima bem amparada e longe de tudo e todos que lhe causem dor ou pavor, porém, não consegue cuidar, tratar do agressor, que embora afastado do lar, preso cautelarmente, um dia sairá de lá, seja com a renúncia da representação pela ofendida, seja por qualquer outro meio garantidor da liberdade do individuo, mas o conflito existente entre o casal não foi curado, permanece, já que não foi tratado. Para ilustrar, apresentamos um exemplo:

 A mulher afirma que quando o marido não bebe, ele é um ótimo pai e marido. Mas quando bebe lhe ameaça, quebra os móveis da casa e força a mulher a manter relações sexuais. A vítima faz o registro da ocorrência, pede medidas protetivas, dentre as quais o afastamento do agressor tem audiência no fórum a vítima não comparece, o agressor não respeitou as ordens emanadas pelo juiz e a autoridade policial representa pela prisão preventiva do agressor. Preso por cerca de três meses, o agressor tem sua liberdade concedida e retorna ao lar. Vamos retomar: ele ameaçou, não respeitou as ordens e foi preso, agora livre volta para casa! O problema do agressor, “bebida” continua, ele não recebeu um tratamento para parar ou reduzir o consumo do álcool, logo os problemas amanhã irão voltar. Pior, não bebia sozinho, sua companheira, ora vítima, lhe acompanhava no consumo.

 Em um domingo de sol o casal tem um novo desentendimento e neste impasse um enteado, filho somente da mulher, tenta resolver o problema com o agressor, a mãe intervém e novamente é agredida, agora assassinada por seu companheiro, estrangulada e nua em cima da cama. Restou agora um bebê de 09 meses de vida, sem mãe, com um pai que retorna ao cárcere por mais 16 anos de prisão, condenado pelo Plenário de Julgamento do Júri da Comarca de Passo Fundo. 

2.4 O papel das Promotoras Legais Populares na efetivação da Lei Maria da Penha
A situação desigual em que vivem as mulheres, tanto nos direitos civis e políticos, como nos direitos econômicos, sociais e culturais, é reconhecida mundialmente. Desta forma, percebe-se a importância da proteção através de leis em nível nacional e internacional, para com os seus direitos. Isso faz com que organizações de mulheres desenvolvam trabalhos e ações na luta pela garantia dos direitos humanos femininos. 
No ano de 2000 na cidade de Passo Fundo foi criado um grupo de mulheres, coordenado pela THEMIS, atualmente conhecidas como Promotoras Legais Populares, as PLP’s, que são líderes comunitárias, capacitadas em noções básicas de direito, em especial Direitos Humanos das Mulheres. Elas multiplicam seus conhecimentos em suas comunidades, com vistas ao exercício pleno da cidadania e a garantia do acesso das mulheres à justiça.
O objetivo principal é orientar as mulheres sobre os seus direitos e encaminhar mulheres vítimas de violência aos órgãos competentes, tendo como lema: “Não se cale. Denuncie!”.
Na cidade de Passo Fundo está ainda em sistema de implantação a Coordenadoria da Mulher, onde será possível estabelecer a sede do SIM-Serviço de Informação à Mulher, que atualmente encontra-se sem sede própria.
 Tendo em vista esta situação, as PLP’s não estão mais realizando plantões, haja vista a ausência de recursos para os seus deslocamentos e a inexistência de sede. As atividades hoje em dia se resumem em “oficinas” nos bairros com apoio das Associações de Moradores. 
Segundo uma das líderes do grupo: “Quem esconde o problema, esconde a solução, trabalhamos para tentar dar mais agilidade nos processos judiciais, tendo em vista a mantença na sociedade dos agressores. Resume o trabalho das promotoras nas seguintes palavras: “Ouvimos, orientamos e encaminhamos”. Na cidade de Passo Fundo com o estabelecimento do Impacto de Enfrentamento da Violência, estabeleceram seu trabalho com algumas prioridades, onde os principais e mais necessários são: a reabertura do Centro de Referência que é a porta de entrada da Mulher e a criação do Núcleo de Reabilitação e Recuperação das vítimas e do agressor.



2.5 As atribuições e participação da Secretaria da Educação de Passo Fundo na orientação dos direitos da mulher
O artigo 8º da referida Lei trás que a política pública a qual vise coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais tendo como uma de suas diretrizes; a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em geral, e a difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres.
Segundo a Coordenadoria de educação do Município de Passo Fundo, existe na cidade um Fórum, organizado junto ao IFIBE- Instituto de Filosofia Padre Berthier, onde cada dirigente da “rede” deve criar formas de difusão em sua coordenadoria, de noções e aplicabilidade dos Direitos Humanos, cabendo a Coordenadoria da Mulher, que ainda não existe, mas cuja criação já foi autorizada, difundir noções e aplicabilidade dos direitos humanos da mulher.
Nas salas de aula não há a divulgação da Lei Maria da Penha e o Município de Passo Fundo atua na esfera fundamental ( 1ª a 9ª série). O destaque aos direitos humanos ocorre de forma transversal, iniciando basicamente na 6ª série. Transversalidade, porque não há uma disciplina específica que dissemine valores éticos e respeito à dignidade da pessoa humana, o que existe é a aplicação nos anos finais de programas dentro das disciplinas obrigatórias de abrangência de tais fatores. 
A Secretaria de Educação de Passo Fundo atua articulada à Promotoria Especializada de Infância e Juventude e o Conselho Tutelar, onde há o rastreamento junto às escolas municipais dos alunos ausentes, que dá ensejo à inclusão do aluno na “Ficha Ficai”. Nesta há uma análise da conduta pessoal e familiar do aluno e a investigação do porquê de sua ausência à freqüência escolar. O trabalho é realizado com a ajuda do CEMAE[footnoteRef:355], lotado por uma equipe de atendimento multidisciplinar que realiza trabalhos técnicos e clínicos, dentre os quais, atendimento por pedagogas e psicólogas. Ao angariar informações acerca da vida pregressa do educando, em alguns casos verifica-se a existência de violência doméstica, casos em que a vítima é a própria criança e outros em que é a mãe do aluno, que acarreta seu afastamento do lar e em conseqüência a desvinculação dos dependentes dos bancos escolares. No CEMAE são detectados alguns casos que são encaminhados ao Promotor responsável, caso em que haverá a desvinculação da Secretaria e passa-se ao procedimento especial da legislação, anteriormente referido. [355:  Centro Municipal de Atendimento a Educando] 




2.6 O atendimento à mulher vítima de violência doméstica prestado pela Secretaria da Saúde em Passo Fundo
Em Passo Fundo, há o Comitê de Prevenção a Violência, uma entidade civil, que atua junto a Promotoria de Justiça. 
Os serviços prestados às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar são totalmente custeados pelo SUS -Sistema único de Saúde, e em relação ao procedimento, logo que a vítima realiza o registro na Delegacia da Mulher, são informados os procedimentos necessários e desde já, há o encaminhamento automático do que for necessário. Existem em Passo Fundo dois hospitais “Sentinelas”, referência, portanto, no atendimento destas mulheres, o Hospital São Vicente de Paulo e o Hospital da Cidade.
No hospital são realizados todos os procedimentos necessários, coleta para exames, distribuição de medicamento e o devido encaminhamento ao órgão de atendimento psicológico, PAM[footnoteRef:356].Aqui o atendimento é prestado a vítima, seus dependentes bem como ao agressor nos casos em que há a efetiva procura deste. [356:  Serviço de Atendimento Mental] 

O município de Passo Fundo investe muito no atendimento das vítimas de violência doméstica. Existem nos bairros Cais, que contam com o trabalho das Agentes de Saúde, que realizam visitas nas residências e por manterem um contato mais familiarizado com a comunidade, fazem encaminhamentos, atendimentos e demais procedimentos necessários. 
Ainda no PAM existe o Programa Saúde para a Mulher, o programa é direcionado ao atendimento das mulheres, não somente vítimas de violência. Oferece os serviços de pré-natal das gestantes, controle de preventivos de Câncer de colo de útero, laqueaduras e planejamento familiar.

2.7 Atendimento da Secretaria da Assistência Social de Passo Fundo no atendimento à vítima e ao agressor
	
O artigo 8º, inciso V da Lei Maria da Penha prevê a existência de campanhas de enfrentamento a violência doméstica e familiar contra a mulher. Em Passo Fundo elas nunca ocorreram, e, ainda, segundo a Coordenadoria não existe nos projetos atuais a sua criação. Ainda, não há no município um Centro de Reabilitação do Agressor, bem como projetos para sua criação.
Passo Fundo conta hoje com uma casa-abrigo, intitulada Casa da Mulher, localizada em endereço sigiloso. A casa é simples, conta com móveis de boa conservação, produto de doações e alguns de propriedade da PMPF e não possui nenhuma identificação, bem cercada, equipada com portões em frente à casa e a porta é chaveada. Na época da visita, havia apenas uma mulher abrigada, junto de sua filha menor.
Uma das monitoras de atividade informou que a casa conta com um vigia, que não estava no momento da visita, duas monitoras plantonistas à noite e três de dia, porém na visita, só havia a presença de uma monitora. Na casa, são realizadas atividades envolvendo arteterapia e lingüística, que acontecem uma vez por semana.
Na casa a alimentação é saudável, com cardápios variados e um grande estoque de mantimentos. A casa está equipada com uma televisão de vinte polegadas, duas geladeiras, uma delas com um freezer acoplado, um sofá, três camas de solteiro, dois guarda-roupas, um banheiro, uma pia de cozinha, um fogão de seis bocas, uma mesa com seis cadeiras e a sala da coordenação que não é informatizada.
Com relação às abrigadas que possuem trabalho, quando da entrada da mulher na casa é expedida uma Declaração de Afastamento das atividades trabalhistas por um período determinado, tendo na cidade de Passo Fundo a devida aceitação, não ocasionado suas dispensas dos respectivos postos de trabalho.
Ainda existem casos, como daquela que estava na casa na data da visita que não possuía nem mesmo documentação. Então foi realizada a confecção de documentos e logo será a vítima incluída no PAC-Programa Apoiar e Comprometer, que encaminha a abrigada ao mercado de trabalho, bem como sua inclusão no programa federal da Bolsa Família.
A casa conta com o atendimento jurídico, prestado pela advogada cadastrada no convênio realizado com a Universidade de Passo Fundo. Esta faz todo o acompanhamento processual, inclusive sua presença em audiências é atuação que se impõe, sendo que sua freqüência na casa é correlata aos atos processuais e sempre do ingresso de nova abrigada.
O atendimento psicológico também é prestado pelo convênio com a Universidade de Passo Fundo, tendo atendimento na casa e em caso de complexidade encaminhada e conduzida ao órgão de atendimento hospitalar.
Dentre as necessidades mais urgentes, está a aquisição de um veículo para a condução e movimentação das vítimas e dependentes.

3. A inefetividade da Lei Maria da Penha em Passo Fundo enquanto implementação do direito humano básico da mulher
	Do exposto, o que podemos constatar é que há muito a percorrer para que a Lei Maria da Penha alcance o status desejado, a sua efetividade no mundo dos fatos, no nosso caso, na cidade de Passo Fundo. De todas as instituições visitadas, das pessoas que foram entrevistas foi possível diagnosticar algumas questões que impossibilitam a sua efetividade.

Em que pese os problemas sempre serem os mesmos, como a drogadição, a violência contra crianças, contra mulheres, contra os idosos, por exemplo, as instituições não têm projetos permanentes para contemplar estas questões. De acordo com a chegada das pessoas nas instituições é que estas vão definir que projetos serão contemplados, que podem durar mais um ano, dois ou quatro, até que venham outras pessoas, outro governo e mude o foco de trabalho. E quem perde com esta transição é a população, que necessita tanto de projetos sólidos.
Da leitura da Lei Maria da Penha, pode-se constatar que muitas das ações elencadas no art. 8º são simples, que com um planejamento estratégico e a integração operacional entre os órgãos, são possíveis de serem aplicadas, e não são ações complexas, nem que demandam muitos gastos.
Em estudo realizado pela diretora do Serviço Social Forense, Marília Lobão Ribeiro, intitulado “a psicologia judiciária nos juízos que tratam do direito de família no tribunal de justiça do Distrito Federal”, a autora relata a importância do auxílio de profissionais da área de serviço social e psicologia nas questões de direito de família (2005).
Na percepção da autora, quando os casais buscam a justiça para solucionar questões como guarda de filhos ou visitas, por exemplo, estes casais vivem um relacionamento tão insatisfatório, que os impede de resolver questões referentes ao seu casamento, delegando à justiça a decisão destas. Neste momento, ou seja, quando se pede ao judiciário que decida por eles, é que a psicologia e o serviço social podem intervir, com o objetivo de devolver a esta família o poder de decidir, já que eles são as pessoas que mais tem condições de encontrar a melhor solução. Em busca da melhor solução, são realizados encontros em que pais e filhos participam, outros apenas com subgrupos familiares e encontros, inclusive com os advogados das partes, com o objetivo de mostrar a estes que são fundamentais para a reorganização daquela família, além de visitas domiciliares e atendimentos psicossociais aos integrantes da família (RIBEIRO, 2005).
Este depoimento corrobora a necessidade de buscarmos cada vez mais este atendimento multidisciplinar às vítimas de violência doméstica, já que não será apenas a decisão do judiciário de tirar ou não o marido de casa que trará efetividade a Lei Maria da Penha, se a mulher não puder buscar este atendimento porque o poder público e a sociedade não dispõem de programas de atendimento à mulher e de reabilitação ao ofensor?
Segundo Morgado, assistente social e doutora em sociologia, “o sentimento de propriedade, a impunidade e a ausência de políticas públicas atuam, dentre outros, como alicerces de manutenção desta violência” e a autora questiona “ no que se refere às condições concretas de apoio às mulheres/mães brasileiras que buscam auxílio para romperem com o ciclo da violência, uma pergunta pode ser feita: a quem recorrer?”( 2005, p. 07)


Discutir políticas públicas nos remete diretamente a questionar a posição do Estado. 
Na concepção de Prá:

 [...] a posição do Estado em relação às mulheres se manifesta historicamente pelo reconhecimento da dimensão social de sua exclusão e discriminação. A vulnerabilidade que lhes é imputada contribui para torná-las objeto de medidas assistencialistas, definidas como “gasto nas mulheres”, estratégias redistributivas de poder ou de oportunidades sequer são pensadas para contemplar este segmento da população (2003, p. 09)

Esta posição vem sendo modificada nas duas últimas décadas do século, em virtude do movimento das mulheres, tanto que a OIT coloca o tema da equidade de gênero como tema para ser incorporado nas agendas dos governos. E nesse sentido que os autores compreendem que as políticas públicas são o resultado de um conjunto de processos mediante os quais as demandas sociais se transformam em opções políticas e em tema de decisão de autoridades públicas (BAQUERO;PRÁ, 2003).
Assim, discutir o tema da equidade de gênero e executar políticas públicas para combater a violência doméstica contra a mulher, além exigir vontade política dos governantes que estão no poder e da pressão dos organismos internacionais, requer uma mudança da cultura política. No relatório apresentado[footnoteRef:357], Prá traz as reflexões de Gabriela Llanos, que discute a importância de “estudos que incorporem processos de sensibilização; que retratem a mulher como sujeito e protagonista; que integrem enfoques anteriores aos novos; que aprofundem mais determinadas temáticas e métodos, resgatando o que for pertinente” e continua “ a ação política e a produção de conhecimentos se têm alimentado e se alimentarão mutuamente”. E finalizando, a autora enfatiza que o “processo cultural de construir condições que tornem possíveis as transformações buscadas não será fácil, porém permitirá completar uma das revoluções mais profundas e significativas da história da humanidade (2003, p. 12). [357:  Evento intitulado “Monitorando as Políticas públicas: um desafio feminista”.] 

Na compreensão de Morgado, tanto a violência doméstica, tendo como sujeito passivo à mulher ou contra crianças e adolescentes não atingiu um status, uma importância, a fim de desencadear a criação de políticas públicas com objetivo de enfrentar este problema (2005, p. 333 ). 
Outro dado que entendemos obstaculizar a efetividade da Lei Maria da Penha é que cada instituição entende que “faz a sua parte”. Isto é um problema, primeiro porque na visão destas instituições, está sendo feito o que é preciso. O que não corresponde ao que a lei exige. Segundo, e que é o mais grave, porque fica evidente que não há integração operacional entre elas.
	Por outro lado, a receptividade das pessoas na pesquisa e a vontade de ver que algo mais pode ser feito, e a sua disponibilidade em discutir ações, projetos, é um dado significativo, que nos mostra que um novo caminho pode ser traçado, e que nós podemos contribuir com o município, na execução de projetos que tenham como objetivo, o enfrentamento da violência doméstica.
Do exposto, o desafio do município de Passo Fundo está na efetivação de políticas públicas que garantam o atendimento multidisciplinar às vítimas de violência doméstica e da integração operacional entre os poderes, responsáveis pela aplicação da Lei Maria da Penha.
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1. OBJETIVO


O contexto social em que vivemos fundamenta-se no mito da democracia racial para disseminar a ideologia de que somos mestiços, portanto compomos uma nação livre de preconceitos e nessa nação todos têm as mesmas oportunidades. Este trabalho busca demonstrar as dificuldades encontradas pela mulher negra para crescer profissionalmente, já que essas mulheres nascem duplamente desfavorecidas em nossa sociedade, primeiramente  por serem mulheres, mas principalmente por serem negras.

2. METODOLOGIA


Este estudo seguiu pelo método bibliográfico teórico, por meio de leituras sistematizadas e análise de dados estatísticos.

3. INTRODUÇÃO


A igualdade, como princípio constitucional, não é o oposto da diferença, muito pelo contrário, o respeito à diferença é um componente da igualdade (SARMENTO, 2010). Nosso contexto social transmite a impressão de que a lei não alcança seu objetivo de limitar poderes, apenas garante direitos das classes mais altas. Em se tratando das classes mais baixas, o fenômeno ocorre de forma oposta, o que podemos chamar de invisibilidade. Esse fenômeno indica que a parcela que mais precisa da proteção estatal é a mais esquecida pelo próprio Estado (SARMENTO, 2010). Nesse sentido, a igualdade que buscamos é um conceito inclusivo, que visa a abranger a maior parcela da sociedade possível. Em uma sociedade
 (
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pluralista e democrática, é inevitável que haja diferenças entre os indivíduos, o que não deve ocorrer é que essas diferenças sirvam de justificativa para a geração de diferenças fáticas, que possam inviabilizar ou atrapalhar o desenvolvimento desses indivíduos. Para que isso não aconteça, faz-se essencial que o Estado crie oportunidades quando elas inexistem para igualar aqueles que são faticamente excluídos. Desse modo, a igualdade atua como instrumento de transformação da realidade social (GALUPPO & BASILE, 2006).
O segmento pelo qual seguirá este trabalho busca analisar as dificuldades encontradas pelas mulheres negras para ascenderem socialmente e alcançarem a idealizada igualdade relativa tanto ao gênero como à etnia.
O fato de serem mulheres é um componente determinante para serem alvos de discriminação, mas o fato de serem negras contribui de forma tão negativa para isso que comina, inclusive, na conclusão de que, dentre as diversidades encontradas em nosso país, esse é o grupo mais desfavorecido profissionalmente. Esse dado esconde a complexidade dos nossos problemas sociais, mas revela a existência clara de preconceito na amistosa sociedade dos miscigenados e revela, também, a necessidade da intervenção estatal para romper com esse paradigma discriminatório que gera um ciclo de conseqüências tão intensas. De acordo com Bento (2006), ocorre que ser branco ou negro não interfere no caráter de ninguém, mas interfere na visão que os outros terão de cada indivíduo. As pessoas nascem seres humanos, as diferenças entre elas são comuns, mas o modo como encaramos essas diferenças é que dá significado substancial ao fato de ser negro ou branco dentro da sociedade (BENTO, 2006, p. 21).

4. RESULTADO DA PESQUISA E DISCUSSÃO: DESCONSTRUINDO O MITO DA DEMOCRACIA RACIAL EM PROL DA INCLUSÃO SOCIAL DA MULHER NEGRA

É impressionante como a diferença na pigmentação da cor associada a algumas outras características físicas podem atuar como estigmas para essas mulheres, de forma a  acarretarem em prejuízos ao longo de suas vidas, desde torná-las alvos de bullying1 até duvidarem   de  suas  capacitações   para  o  exercício  de  atividades   com   maior  grau      de

1 Consiste em atos de violência física ou psicológica, intencionais e repetidos, cometidos por uma pessoa ou um grupo, sem motivação evidente, contra uma vítima a fim de intimidá-la, devido ao desequilíbrio de poder estabelecido em suas relações internas, causando-lhe sofrimento. Apresentado por: Programa de Redução do Comportamento Agressivo entre Estudantes. Disponível em:
<http://www.bullying.com.br/BConceituacao21.htm> Acesso em: 29 set. 2010.


reconhecimento social. Se a mulher em geral precisa lutar para conquistar sua valorização profissional dotada de credibilidade dos demais, a mulher negra precisa lutar diversas vezes mais para, além disso, poder escapar de um paradigma que insiste em deixá-la à margem de cargos relevantes, isso quando permite sua ousadia em querer abandonar as tarefas do lar.
O conceito de raça foi considerado incompatível com a biologia, contudo isso não  pode servir de pretexto para negar a existência de racismo, já que esse conceito foi de grande valia se falarmos político, social e estrategicamente. O emprego desse conceito foi determinante para justificar a subordinação permanente de certos povos a outros, pois a diferenciação de indivíduos de acordo com a raça gera diferenças sociais, cujas conseqüências perduram até hoje. A dominação de escravos, feita por seus senhores brancos, é reproduzida hoje pela desigualdade social, que reserva ao negro a condição de pobreza.
Durante o histórico da humanidade, a mulher foi subordinada ao homem predominantemente, cabendo a ela a função de manter o lar de acordo com as ordens do patriarca, que proveria o sustento da casa. Mesmo nesse contexto, as mulheres negras já se encontravam em situação mais desfavorecida, pois, além de estarem subordinadas a seus companheiros (igualmente escravos) em suas relações pessoais, ainda tinham de cumprir ordens das sinhás, que gozavam da cômoda condição de donas de casa. Todavia a pior situação a que eram submetidas era a da percepção de sua imagem como uma mulher provida de sensualidade, passível de ser usada para atender aos anseios sexuais de seus senhores. Seria esse o pior aspecto, porque ignora a condição de ser humano daquelas mulheres, fazem-nas passarem por um processo de coisificação, pois são vistas unicamente como objetos sexuais para corresponderem os instintos animalescos de seus senhores, sendo ignorados seus sentimentos e sua preservação física.
A realidade histórica do nosso país estabeleceu prejuízos materiais e simbólicos na vida dessas mulheres, contudo ainda não há quem se ocupe de erradicar esse problema a fim de proporcionar uma redução na disparidade do tratamento entre negros e brancos, objetivando consagrar, de fato, a igualdade entre eles.

(...) da escravização dos negros, a principal fonte da acumulação primitiva de capital do país e da construção da riqueza das elites que se revezam no poder no Brasil;
· da forma como se processou a “abolição” da escravidão, sem qualquer tipo de reparação aos negros pelos séculos de trabalho escravo e sem a implementação de qualquer política de integração social da massa escrava “liberta”; – da substituição da mão-de-obra negra pelo imigrante europeu no processo de industrialização pós- escravidão;  uma  perspectiva  eugenista  claramente  assinalada  na  Constituição de



1934. – da restrição de sua participação política, visto que a Constituição de 1891 impedia o alistamento para as eleições aos mendigos e analfabetos (três anos após a abolição).
· da absoluta impunidade de que gozam as atitudes racistas e discriminatórias em nossa sociedade, em especial no mercado de trabalho, o que assegura o acesso privilegiado dos brancos aos postos de maior prestígio e remuneração;
· da desqualificação estética dos negros, em especial das mulheres negras; – da indiferença social em relação às ações dos órgãos de repressão e dos grupos de extermínio sobre as populações pobres, majoritariamente negras (CARNEIRO, 2003).


Faz-se relevante ressaltar que essa foi a educação transmitida pelas famílias e que hoje está arraigada no pensamento da maioria da população, mas, simplesmente porque ocorre de uma forma mascarada, acaba passando desapercebida. Com esse tipo de desigualdade é que devemos ter mais cuidado, pois suas soluções são mais árduas de serem encontradas, já que se trata de idéias impregnadas nas mentalidades de forma natural e, portanto, exigem uma transformação no status quo.
Como se tem a ideia de democracia racial no Brasil, um país de mestiços, surgem óbices para a implantação de políticas específicas para negros sob o pretexto de que não há como definir ao certo quem seriam os negros ou brancos (CARNEIRO, 2003). Essa mentalidade, fruto de uma sociedade de base escravocrata, foi difundida como ideologia que simula a inclusão dos negros, contudo percebe-se que desde pequenas as mulheres negras já sofrem as consequências do preconceito.
É curioso como a questão de gênero não interfere tanto no grau de escolaridade de modo a prejudicar as mulheres, muito pelo contrário, elas constituem maioria entre os estudantes, independente do grau de formação.

(...) a evidência de um amplo e constante acesso das mulheres à educação formal em todos os níveis de ensino, inclusive no superior, durante o século XX, resultando no fato de que encontramos, em inúmeros países, igualdade sexual de acesso e permanência na escola entre os estudantes. E mais: em vários países do mundo (inclusive no Brasil), as mulheres constituem maioria entre estudantes dos cursos secundário e superior (ROSEMBERG, 2000, p. 127).

Diante disso, percebe-se que o fator desigualante em questão é a etnia.
A começar pelo sistema de educação infantil público adotado pelo Brasil, percebe-se em curioso fenômeno:




(...) o expressivo número de crianças retidas no pré-escolar ao invés de freqüentarem o ensino fundamental, no qual deveriam estar por direito (número que é mais expressivo para crianças negras, residindo no Nordeste); aumento significativo do número de professoras leigas(...) (ROSEMBERG, 2000, p. 129).


A expansão desse sistema centrou-se na ideia das aptidões femininas para o exercício da função de docente, o que gerou um processo de exclusão de meninas pobres e negras. Esse estímulo à docência da educação infantil representou uma possibilidade de ascensão social para mulheres de classes mais baixas, mas em contrapartida, como não havia treinamento adequado, essas mulheres passaram a lecionar simplesmente com base em suas “vocações naturais”, fator que compromete a formação das crianças “cobaias” desse sistema.
A educação infantil pública é altamente desprestigiada em nosso país, por ter sido fundamentada na mesma base das creches criadas para os filhos dos escravos recém-libertos, desse modo, justifica-se a adoção de um modelo de baixo custo, sustentado na mão-de-obra feminina despreparada para o exercício dessa função e declarado falsamente como uma medida para equalizar o acesso ao ensino fundamental. O modelo brasileiro foi influenciado por propostas da UNICEF e da UNESCO, que apresentavam uma massificação da educação, que propagava a necessidade da participação da comunidade nas tarefas e nos gastos. Isso  gera certa desqualificação no sistema público, já que a população brasileira é notoriamente reconhecida por sua apatia em se tratando de assuntos que exijam controle social ou participação efetiva para o sucesso de políticas públicas. O serviço, portanto, que fornecia uma educação básica de qualidade tornou-se elitizado e, dessa forma, ficou reservado ao sistema privado (ROSEMBERG, 2000, p. 129). Desse modo, os negros foram marginalizados do processo de uma educação infantil de qualidade e apresentam, por conseguinte, uma evidente deficiência no ensino básico e, em consequência disso, aqueles perseverantes no estudo prosseguem suas vidas acadêmicas com desvantagens em comparação com os demais estudantes da rede privada.
De acordo com dados do IPEA, por mais que o nível de escolaridade entre os brasileiros aumente de forma geral, a diferença de escolaridade entre negros e brancos permanece.







(...) (i) o nível educacional, tanto de brancos como de negros, aumentou das coortes nascidas de 1900 a 1965; e (ii) a evolução entre os grupos de coortes assume trajetória semelhante, mantendo a diferença entre brancos e negros em torno de  dois
anos de estudo, ou seja, todos se beneficiam com mais escolarização, mas a desigualdade entre negros e brancos permanece inalterada (JACCOUD & BEGHIN, 2002, p. 32).


Além da desvantagem técnica, as meninas negras ainda contam com danos psicológicos no decorrer de sua formação, pois muito comumente são alvos de piadas racistas. O racismo é construído nas relações sociais, as crianças, portanto, não nascem com esse sentimento, são instruídas por seus pais e acabam reproduzindo esse tipo de preconceito na escola (BENTO, 2006). As meninas não conseguem entender o porquê de serem motivos de gozação, apenas percebem a relação de seu sofrimento com a cor de suas peles. Somam-se a isso a falta de reconhecimento de herois negros na história do país e a ausência de personagens negros na literatura como protagonistas. Desse modo, as crianças perdem um referencial de identificação, o que incide, inclusive, na auto-estima já comprometida dessas crianças. Comprometida porque dentro da escola as crianças demonstram preferências por brancos, ignorando o negro como referencial de beleza, já que essa é a percepção difundida pelos meios de lazer a que essas crianças têm acesso. Assim, o fato de negros atuarem apenas como coadjuvantes ou vilões tanto em livros infantis como em séries ou novelas televisivas acaba tomando proporções maiores na vida dessas crianças (BENTO, 2006).
À medida que essas meninas crescem, os estigmas por serem negras as acompanham. As adolescentes têm suas imagens vulgarizadas, fruto da difusão da idéia de sensualidade naturalmente presente na negra. Essa desvalorização gera comportamentos como esta narração:

“Tava numa festa e o cara me agarrou, passou a mão em mim, senti nojo, num me achei a mulata gostosa, senti nojo. Depois puxou meu cabelo e disse que acabaria comigo se eu contasse algo para a namorada dele, eu nem o conhecia! O que fez esse cara achar que podia ir passando a mão, nem me conhecia, num dei essa liberdade e ainda me agrediu, dei queixa e nada, tenho medo de sair na rua, tenho medo de encontrá-lo por aí.” Rosana, 18 anos, estudante (MACHADO, p.9).


A maior humilhação pela qual uma pessoa pode passar consiste no não- reconhecimento de sua humanidade, condição essa a que as negras constantemente são submetidas. Além dessa desvalorização pessoal que elas sofrem, esses pensamentos que as subestimam se transmitem para as relações profissionais, o que gera preconceito quanto à capacidade que essas mulheres têm de se adequarem a seus cargos como qualquer outra pessoa.
Para somar mais um ponto negativo na vida dessas jovens, temos a realidade  financeira em que se encontram. A maioria dos negros concentra-se nas classes mais baixas, portanto essas jovens acabam desistindo de estudar e se submetem a empregos de  menor renda para contribuírem com o sustento de suas famílias. Para muitas, o ciclo se encerra por aí, pois não vêem outras oportunidades de crescimento diante da pressão pela subsistência, e, até mesmo pelo nível de escolaridade que atingiram, não possuem condições de aspirar a melhores ofertas de empregos. Assim, dar-se-á a mesma situação com seus descendentes, pois suas famílias serão erguidas sob as mesmas dificuldades financeiras pela qual passaram essas moças.
Algumas poucas jovens resistem a essa dura expectativa, mas isso não torna suas vidas mais fáceis, muito pelo contrário, para elas começa uma nova luta, talvez a mais difícil: a manutenção dos estudos aliada ao sustento do lar, bem como, posteriormente, a conquista do mercado de trabalho.
As mulheres sofrem discriminações diretas, manifestações claras de preferência por gênero, e indiretas, exigências feitas para contratação que inviabilizam suas participações na disputa por mercado. Exemplos disso, temos com a imposição de critérios de seleção que eliminam mulheres casadas e com filhos, devido aos turnos dos expedientes de trabalho, bem como a vinculação de acesso ou de permanência no emprego a certas exigências. Como é o caso da comprovação de não-gravidez, limite de idade, experiência profissional, etc. Outro aspecto constrangedor para as mulheres é uma situação da qual muitas acabam sendo vítimas, a de assédio sexual. Nesses casos, percebe-se uma clara manifestação do pensamento  machista que subestima a capacidade intelectual e o mérito das mulheres para alcançarem cargos de relevância. Nesse sentido, consideram-nas naturalmente como símbolos sexuais, até mesmo no ambiente de trabalho. O que alude à ideia de que o lugar adequado para a mulher não seria trabalhando em cargos importantes, mas em casa para atender aos anseios de seu marido. A fusão desses fatores se reflete nos dados a seguir:

No Brasil, de cada 10 cargos executivos existentes nas grandes empresas, apenas um é ocupado por mulheres.
· No nível de gerência, dois cargos são das mulheres e oito dos homens.
· Nas chefias, as mulheres são três e os homens, sete.
· As mulheres também estão em menor número no chão das fábricas e nos cargos funcionais e administrativos: 3,5 contra 6,52.







Gráfico 1 - Rendimento médio por sexo, cor e posição na ocupação - Brasil - 2002

[image: ]
Fonte: MACHADO apud MELO & SOARES, 2005.
Além desses óbices gerais a que todas as mulheres são submetidas, tem-se fatores que dificultam ainda mais a vida das negras. Essas mulheres são as que se inserem mais cedo no mercado de trabalho e são as últimas a saírem dele. A entrada precoce dá-se pela necessidade de contribuir com o sustento de suas famílias, que geralmente são pobres. Esse processo por vezes inviabiliza a manutenção dos estudos dessas mulheres, o que gera, consequentemente, uma defasagem para se qualificarem e se tornarem aptas a disputarem por melhores  empregos. Quando persistem em manter os estudos, na maioria das vezes não podem  desfrutar do sistema público de Ensino Superior. Em partes porque têm dificuldades para conciliar a jornada de trabalho com os horários das aulas, mas principalmente porque são

2 Os dados foram coletados pela pesquisa Perfil Social, Racial e de Gênero das 500 Maiores Empresas do  Brasil, realizada pelo Instituto Ethos em parceria com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), o Fundo de Desenvolvimento das NaçõesUnidas para a Mulher (Unifem) e a Fundação Getúlio Vargas (FGV-SP). A pesquisa foi conduzida pelo IBOPE entre julho e setembro de 2003. Apresentado por: BENTO, Maria Aparecida Silva. A mulher negra no mercado de trabalho. In:  Revista        Observatório        Social.        Ano        2,        nº        5,        março        2004.        Disponível   em:
<http://www.observatoriosocial.org.br/download/emrevista5.pdf>. Acesso em: 11 set. 2010. p. 7.


barradas no processo seletivo que simula uma meritocracia na obtenção de vagas, quando, na verdade, desconsidera as diferenças de oportunidades que ocorrem por questões étnicas e o conseqüente déficit com que os negros se deparam. É relevante ressaltar que a escolha de  arcar com os custos de uma universidade privada, acaba comprometendo o orçamento dessas mulheres e influenciando nas condições de sobrevivência de suas famílias.
Mesmo quando conseguem escolaridade similar à de mulheres brancas, a diferença salarial, bem como a dificuldade em alcançar cargos de chefia, permanece. As negras perdem chances de promoção muitas vezes pelo critério da “boa aparência”. Por mais que apresentem melhores currículos, na entrevista pessoal são desclassificadas. Esse critério de boa aparência carrega em si o ideal de beleza padrão que exalta os traços da beleza européia como sendo a esperada, mas, sobretudo demonstra o preconceito já arraigado nas pessoas para desconsiderarem a beleza negra e subestimarem sua capacidade devido a pré-julgamentos  com base na etnia.
O preconceito, contudo, não se situa apenas nas empresas privadas, pode ser percebido na forma de racismo institucionalizado, que, nas palavras de Luciana Jaccoud e Nathalie Beghin, seria assim definido:

É considerada discriminação institucional toda prática institucional que distribui benefícios ou recursos de forma desigual entre distintos grupos raciais. Dessa forma, toda política pública cujos impactos, intencionais ou não, tenham como  conseqüência o aumento da desigualdade racial pode ser classificada como prática de discriminação institucional (JACCOUD & BEGHIN, 2002, p. 40).

Se analisarmos por esse sentido, políticas públicas universalistas não atuariam de forma a incluírem devidamente os negros, pois eles não tiveram nem têm as mesmas oportunidades que os brancos, portanto essas políticas acabam propagando desigualdades e acentuando as diferenças entre negros e brancos. Diante da omissão estatal, podem-se perceber alguns índices resultantes das dificuldades encontradas pelas mulheres no âmbito profissional.
Mais especificamente se tratando do caso das mulheres negras, as conseqüências da omissão estatal são mais significativas, pois refletem diretamente nos cargos que ocupam, geralmente desempregadas ou concentradas em empregos informais, ou como domésticas, muitas vezes submetidas a um regime de trabalho de condições degradantes, que não garante  a elas os direitos necessários além da própria sobrevivência.



Mulheres negras têm um índice maior de desemprego em qualquer lugar do país. A taxa de desemprego das jovens negras chega a 25% - uma entre quatro jovens negras está desempregada;
Mulheres negras estão em maior número nos empregos mais precários. 71% das mulheres negras estão nas ocupações precárias e informais; contra 54% das  mulheres brancas e 48% dos homens brancos;
Os rendimentos das mulheres negras em comparação com os homens brancos nas mesmas faixas de escolaridade em nenhum caso ultrapassa os 53% mesmo entre aqueles que têm 15 anos ou mais de escolaridade (BENTO, 2004, p. 29).


O que mais preocupa nesses dados exige uma análise mais introspectiva, consiste em perceber os efeitos desses índices nas vidas das negras. Essas mulheres muitas vezes não recebem benefícios trabalhistas, bem como carteira assinada, décimo terceiro salário, férias remuneradas, fundo de garantia, licença maternidade, nem mesmo auxílio de previdência social. Decorrente disso temos outro mito, o de que elas se submetem a esses empregos  porque querem, quando, na verdade, aceitam essas condições por falta de escolha dentro das possibilidades que a sociedade apresenta. Por causa disso, acabam tendo de trabalhar por mais tempo ao longo de suas vidas e, por fim, quando estiverem diante da necessidade de parar por motivos de saúde, elas acabarão passando dificuldades maiores por não terem outra fonte de renda que não o próprio trabalho, pois com o pouco salário que recebiam, não havia sequer a possibilidade de poupar.

5. CONCLUSÃO


Para concluir este trabalho, busco suscitar algumas reflexões sobre o processo de perpetuação das desigualdades entre brancos e negros, processo esse que ocorre camuflado pelo mito da democracia racial.

Ações afirmativas são vistas como assistencialistas, "privilegiando negros", discriminando brancos, inconstitucionais - o que revela falta de informação, reflexão e defesa de interesses e privilégios. Ou seja, o combate às desigualdades é ainda um elemento de discurso. Na prática, persiste uma grande resistência a repensar lugares de poder e de privilégio, hoje ocupados apenas pelos brancos e brancas, em qualquer instituição que seja foco dessa discussão (BENTO, 2004, p. 31).


O intuito deste artigo é o de possibilitar uma chamada de atenção para a situação que assola um grupo expressivo da população brasileira que, por sofrer discriminação, acaba  sendo tratado como uma minoria, privado de certos direitos sob o pretexto da impossibilidade de se promoverem políticas públicas em seu favor para não ferirem com a igualdade. O trabalho não apresenta uma solução para essa questão, mas pretende mostrar a relevância desse debate para a construção de uma sociedade justa e, de fato, equânime em oportunidades para todos os seus cidadãos.
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Introdução
A Literatura revelou em toda a história figuras femininas marcantes, personagens inesquecíveis, com personalidade e vida de impacto. Figuras criadas por célebres escritores. Algumas delas possuem uma vida bem diferente das mulheres da realidade e por isso são arquétipos utópicos; outras, contudo, representam bem aquilo que existe efetivamente.
Trata-se de personagens estudadas por centenas de intelectuais em todo o planeta. São elas: Raabe1, Medeia2, Aurélia3, Emma Bovary4, Juliana5, Capitu6 e a Moça Tecelã7. Cada uma tem sua importância literária, e através de suas histórias será estabelecida uma comparação com a vida real das mulheres no mundo.

Os registros literários podem e devem se usados nas questões sociais, como prova das dificuldades enfrentadas pela mulher no decorrer do tempo. Dessa forma contribuirão na construção da igualdade de gênero. E mais, literatura não é formada somente por conto de fadas. Há muita crítica social por detrás de textos aparentemente inofensivos e é de extremo valor, ”... o saber da obra de arte por dentro, como também o da sociedade fora dela.” (Adorno, Textos Escolhidos. 1983; p.194.),
É mister que o leitor atinja o nível de extrapolação, isto é, ler e buscar o que o escritor quer passar além das letras. É muito importante que haja o cotejo entre ficção e realidade. Por conseguinte, será analisado o perfil de algumas personagens femininas observando  suas ações, mas também haverá um olhar crítico para a sociedade em diferentes momentos, estabelecendo assim uma ligação entre o mundo real e o fictício.

1 Raabe: prostituta da literatura judaica.
2 Medeia: protagonista da tragédia grega de Eurípides, datada de 431 a.C.
3 Aurélia: personagem do romantismo brasileiro, foi criada pelo romancista José de Alencar
4 Emma Bovary: protagonista de Madame Bovary de Gustave Flaubert, clássico da literatura francesa.
5 Juliana: Uma das principais figuras do Realismo português, personagem criado por Eça de Queirós no livro O primo Basílio publicado em 1878.
6 Capitu: figura polêmica da obra Dom Casmurro de Machado de Assis, o grande mestre do realismo brasileiro (1839-1908).
7 A moça tecelã: Personagem da escritora Marina Colasanti.


Objetivos

Elaborar um artigo científico que possua utilidade social e literária, usando os problemas sociais enfrentados por personagens femininos da literatura. Estabelecer um paralelo entre a realidade e o mundo literário, denunciando as dessemelhanças sociais que existem entre homens e mulheres, destacando o papel importante dos textos literários no combate contra a desigualdade de gênero.
É fundamental revelar problemas enfrentados pela mulher no presente e no passado, porquanto, para se construir uma sociedade sem preconceitos e discriminações não pode haver um ocultamento da situação feminina real.
Metodologia

O trabalho será desenvolvido a partir da análise de mulheres de destaque na literatura, serão observados os problemas que elas enfrentaram e de que forma agiram para combater as barreiras impostas pela sociedade. Haverá também uma pesquisa observando as grandes dificuldades enfrentadas pela mulher no mundo, estabelecendo uma ligação entre literatura e realidade. O projeto será realizado com estudos literários e sociais, mostrando que sempre estiveram envolvidos. Serão consultados clássicos da literatura grega, judaica, francesa, portuguesa e brasileira, além disso, revistas, jornais e livros quem expressem a realidade vivida pelas mulheres no mundo moderno.
Resultado de Pesquisa e discussão

A prostituta Raabe e a furiosa Medeia

Os registros literários possuem papel fundamental nas questões sociais, incluindo o papel da figura feminina na sociedade e as dificuldades enfrentadas pelas mulheres no  decorrer dos tempos. A literatura não só registra como também muitas vezes combate o preconceito vivido pela mulher, mostrando que para se entender a luta feminina hoje, é mister recorrer aos textos de caráter literário.
Um bom exemplo disso é a história de Raabe, a meretriz de destaque na literatura judaica, muitos julgam os escritos do povo hebreu como machistas, contudo, se for feita uma análise minuciosa, ver-se-á o contrário. A personagem não judia se mostra bastante  perspicaz

diante de um ataque de Israel contra a sua cidade-fortaleza Jericó8, ela escondeu os espias israelitas em troca de proteção para si mesma e para sua família. Sua vida foi poupada, e depois se casou com Salmon, um príncipe de Judá; dela descendeu o rei Davi, um dos principais líderes da nação judaica.
São escassos os textos literários, principalmente os mais arcaicos que mostram uma prostituta com tamanho destaque, a ponto de depender dela o resultado de uma guerra envolvendo duas potências. Vale a pena lembrar também que a prostituição era uma prática condenada pelos descendentes de Abraão, podendo levar a prostituta à morte.
Raabe teve um final feliz, mas infelizmente é uma realidade bem diferente de centenas de meretrizes em todo o planeta. Alguns afirmam que a prostituição é a profissão mais antiga do mundo, é bem verdade que desde a antiguidade já era exercida em rituais religiosos ou como meio de sustento.
A troca consciente de favores sexuais por dinheiro ou posição social traz conseqüências terríveis para muitas mulheres, as quais acabam sendo vítimas de criminosos e de doenças sexualmente transmissíveis (DST). E para piorar a situação, a prostituição é um meio potente na propagação da AIDS, principalmente no continente africano, como mostra a reportagem do G19  baseada em pesquisas feitas por John R. Talbott:


Uma nova pesquisa coloca mais lenha na fogueira de um assunto naturalmente polêmico: as raízes da epidemia mundial de AIDS, que atinge com especial gravidade os países da África ao sul do Saara. O economista americano John R. Talbott, presidente da ONG Africans Against Aids (Africanos contra a Aids), usou métodos estatísticos para mostrar uma correlação intrigante entre a proporção de prostitutas na população africana e a presença devastadora do HIV no continente, que já matou 15 milhões de pessoas por lá.
No estudo, [...] na revista científica de acesso livre "PLoS One", Talbott argumenta que a Aids só atingiu proporções tão alarmantes no continente negro por causa da elevada porcentagem de profissionais do sexo nos países da região. E ele vai além: o único jeito de impedir que a doença ceife ainda mais vidas africanas é direcionar fortemente o trabalho de prevenção para a massa de prostitutas do continente - do contrário, o efeito multiplicador da presença delas continuará a se fazer sentir.
O trabalho de Talbott na "PLoS One" parte de um paradoxo. A África do Sul é um dos gigantes entre os países em desenvolvimento, com condições econômicas semelhantes às do Brasil e do México, por exemplo. No entanto, enquanto apenas 0,5% da população brasileira está contaminada com o vírus HIV, a AIDS atinge

8 Jericó: cidade que tinha uma área de cerca de 32 Km². Era uma cidade-fortaleza não somente para seus habitantes, como também para os da região agrícola em derredor. Os muros tinham cerca de nove metros de altura e seis de espessura.
9 G1: é um mega portal de notícias mantido pela Globo.com e sob orientação da Central Globo de Jornalismo.

alarmantes  18,8%  dos  sul-africanos,  segundo  dados  de  2005  obtidos  pela ONU. Números parecidos afligem países africanos mais pobres, em níveis que não são vistos em nenhum outro lugar do mundo. Por que a África é um caso tão fora da escala?
Após uma série de análises estatísticas, nas quais foram usados dados atualizados das Nações Unidas sobre a Aids em 77 países do mundo, Talbott diz ter a  resposta.  As  análises,  além  da  porcentagem  de  prostitutas   entre   a  população, também levaram em conta uma série de fatores aparentemente relacionados ao avanço do HIV: nível de desigualdade econômica, porcentagem da população que é muçulmana (os homens dessa fé normalmente são circuncidados, medida considerada protetora contra a Aids), porcentagem de mulheres jovens que são analfabetas e desnível de alfabetização entre os sexos masculino e feminino.(Disponível em: < http://g1.globo.com/Noticias/Ciencia/0,,MUL56726- 5603,00-PROSTITUTAS+SAO+CHAVE+DA+EPIDEMIA+DE+AIDS.html        >.
Acesso em: 21 de julho de 2010.)




Outra mulher de destaque na literatura é a personagem criada por Eurípedes10, Medeia. Sua história se passa em Corinto,11 abandonou a família para casar-se com um homem chamado Jasão, possui uma família feliz com dois filhos até ele abandoná-la para se casar  com a filha de Creonte, rei de Corinto.

Com isso desperta a fúria da mulher largada, que profere palavras de acusação contra a família real. Seu ex-marido volta para comunicar que ela poderá ser expulsa da cidade se continuar a falar contra a realeza. O rei, temendo os poderes de Medeia, expulsa-a de seu reino, tendo apenas um dia para se estabelecer em outro lugar, o suficiente para ela elaborar um plano sinistro.
A personagem consegue abrigo em Atenas, onde reina Egeu, mas antes chama Jasão para dizer que está arrependida e para deixar seus filhos viverem com ele no castelo real, e o inocente acredita. Através deles Medeia envia presentes envenenados (um véu e um diadema) que matam a princesa e o rei. Desesperado, Jasão volta para seu antigo lar à procura das crianças, todavia é muito tarde, foram assassinados pela própria mãe, que fugiu pelo ar em carro conduzido por serpentes.
Medeia é um grande marco do teatro na Grécia Antiga, que naquela época tinha como responsabilidade a educação e a formação do homem grego. A peça representa bem uma mulher  movida  pela  paixão  em  contrapartida  com  um  homem  racional.  



10 Eurípedes: foi um importante poeta da Grécia Antiga. Nasceu em 485 a.C. na ilha grega de Salamina e morreu em 406 a.C. na cidade de Pela (Macedônia).
11 Corinto: uma antiga cidade grega situada 8 km a sudoeste do atual canal que atravessa o Istmo de Corinto.

Eurípedes      foi inovador e ousado para época. A mulher era submissa e tratada como inferior aos homens, como relata Giovana Dos Santos Lopes12:


Na antiga sociedade grega a mulher era um símbolo de fraqueza. Não podia ter os mesmos direitos que os homens, nem tampouco realizar as mesmas funções. Era considerada como um ser inferior.
Duby e Perrot (1990) evidenciam que a mulher grega não era tida como cidadã, mas apenas filha de cidadão, título apenas atribuído ao homem.
Em complemento a esse conceito, Vernant (1994) explica que a população das cidades gregas não era totalmente constituída por cidadãos. Os cidadãos de  pleno direito eram todos os homens adultos livres (nos casos em que vigorava um regime democrático) ou só alguns deles (escolhidos entre os membros de certas famílias, de acordo com o censo ou tendo em conta esses dois requisitos), o que acontecia nos regimes oligárquicos.
Nessas circunstâncias, as mulheres, as crianças e os escravos eram considerados membros da família, mas só indiretamente é que eram membros da cidade, por ser essa sua pátria; entretanto, não faziam parte do domínio público, porque, segundo os homens, não faziam parte do gênero de coisas que constituem a vida pública. Nem discutir temas polêmicos, política ou filosofia era permitido às mulheres, pois seu lugar era dentro de casa, e sua ocupação, o trabalho doméstico.
A irracionalidade da pretensão masculina de monopolizar a inteligência política surge claramente nas obras de Aristófanes. Discutir era algo exclusivo dos homens, e nada restava às mulheres, que aprendiam, desde muito cedo, a tecer e a cozinhar. Sua instrução não era proibida, mas também não era encorajada.
Por outro lado, havia também várias formas de as mulheres aparecerem em público: em competições atléticas femininas, em Esparta, e, na esfera ritual, as mulheres tinham uma posição semelhante à dos homens.
O momento de realização da mulher era apenas o destinado ao ofício do matrimônio.Sendo assim, no plano da natureza sua função era produzir cidadãos, isto é, herdeiros varões dos chefes de família que constituíam a cidade.
No plano da cultura as mulheres funcionavam como penhor, numa transação entre sogro e genro. Vernant (1994) explica essa transação, denominada engye e engyesis: tratava-se de um acordo por meio do qual a tutela era transferida do primeiro (sogro) para o segundo (genro).
Dessa forma, o casamento era concebido como o meio pelo qual o homem obteria descendentes. Casar era uma forma de  aquisição, uma	forma	de comércio.	(Disponível  em:  < http://www.urutagua.uem.br/014/14lopes.PDF > Acesso em 22 de julho de 2010.)


A literatura foi usada por Eurípedes para combater esse machismo da sociedade grega, mostrando o poder de um escritor com comprometimento social. Medeia tirou de Jasão sua descendência, o poder e a inteligência feminina se sobrepuseram aos ideais da época.

Aurélia: Um exemplo de autonomia e liderança
O Romantismo caracterizado pela subjetividade, pela idealização amorosa e pelo egocentrismo, também apresenta, mesmo que de maneira subjetiva, a literatura como uma ferramenta social. 
12 Lopes, Giovana dos Santos: Mestranda em Estudos Literários da Universidade Estadual de Maringá.

O romance urbano brasileiro, por exemplo, relatou e criticou valores e comportamentos humanos na segunda metade do século XIX. Um dos grandes nomes desse período é o do escritor cearense José de Alencar13, criador de uma mulher ímpar na literatura nacional, Aurélia Camargo.
Jovem, pobre e órfã, a personagem era compromissada com o ambicioso Fernando Seixas, o qual a trocou por outra moça, tudo porque esta possuía um dote maior. Diferente de outras mulheres do Romantismo, a criação de Alencar não era frágil, havia  nela independência. Passou a desprezar a figura masculina, e repentinamente, de maneira muito irônica, “tornou-se deusa dos bailes, a musa dos poetas e o ídolo dos noivos em disponibilidade. Era rica e formosa” (Alencar, Senhora. 1977; p.5). Sua situação mudou devido à morte de um avô, recebeu uma grande fortuna. A jovem desprezada tornou-se uma das mulheres mais desejadas do Rio de Janeiro.
O escritor comprova que a mulher, em diferentes circunstâncias, recebe seu valor em virtude daquilo que tem e não do que é. Contudo, Aurélia não se conforma com essa ideia, como meio de vingança oferece um alto dote de cem contos para seu antigo noivo, todavia  não revela seu nome. Seixas somente descobre que se trata de seu antigo caso de amor na noite de núpcias. A jovem rica trata-o com enorme desprezo. A indiferença do casal dura onze meses, período em que Fernando consegue, através de muito trabalho, o dinheiro para devolver à esposa no valor do dote recebido. Quando tudo parecia esmorecer, a personagem revela seu amor ao rapaz, derrubando assim as barreiras que impediam o casal de se entregar um para o outro.
O livro “Senhora”, de Alencar, apresenta uma mulher que contesta o materialismo e age de maneira muito calculada. Ela planejou sua vingança de uma maneira muito fria. A personagem dominava conhecimentos incomuns para a mulher do século XIX e possuía um espírito dominador; segundo Lemos, tutor de Aurélia, a jovem fazia dele o que queria.
Toda essa autonomia lembra muito a mulher do século XXI, que, segundo o IBGE, estuda mais que o homem, e a cada dia assume posições de poder econômico e político,  como, por exemplo, Cristina de Kirchner, presidenta da Argentina. No Brasil não é diferente, duas dos três principais candidatos à presidência do Brasil em 2010 são mulheres: Dilma Rousseff e Marina Silva. E mais, o percentual de mulheres chefes de família cresceu 79% em dez anos, passando de 10 milhões em 1996 para 18 milhões em 2006 (IBGE). O escritor brasileiro já via a mulher com um alto potencial de liderança.



13 José de Alencar: foi o principal romancista brasileiro da fase romântica. Cearense, cursou Direito em São  Paulo e viveu a maior parte da vida no Rio de Janeiro. Dedicou-se à carreira de advogado, jornalista e escritor.

Muito antes da ascensão dos movimentos femininos, a literatura já apresentava o perfil da mulher contemporânea. Uma obra literária, mesmo que do Romantismo, “não é mera expressão de emoções e experiências individuais” (Adorno, Textos Escolhidos. 1983; p.193.), existem laços fortíssimos entre ficção e realidade, mesmo que na aparência fiquem camuflados. Há na essência da arte uma intenção social. E o escritor de “Senhora” soube visceralmente expressar tal intenção.
O título do romance também expressa muito bem o objetivo de Alencar. A mulher deixa de ser submissa para ser senhora de seu tempo, de suas vontades, de seu querer, enfim, dona de si mesma.
A uniformidade social entre homens e mulheres inicia-se quando cada um tem o direito de tomar as suas próprias decisões e fazer suas próprias escolhas. É relevante ressaltar também que a inteligência de Aurélia Camargo é tão grande a ponto de a personagem buscar sua autonomia para depois se entregar à sua grande paixão. Existem mulheres que procuram  se completar em outra pessoa, o que é um erro, primeiro o ser humano necessita buscar a sua própria identidade para depois se entregar a um relacionamento ou qualquer atividade social.

Três mulheres realistas
Na segunda metade do século XIX, surge na França uma tendência literária para combater o Romantismo. O Realismo teve início em 1857, com a obra Madame Bovary de Gustave Flaubert14·. Os escritores deixaram de lado o egocentrismo romântico, para retratarem e criticarem a realidade.
As principais características desse movimento são assim definidas por Massaud Moisés15:

Primeiro que tudo, os realistas reagiram violenta e hostilmente contra tudo quanto se identifica com o Romantismo. Anti-românticos confessos pregavam e procuravam realizar a filosofia da objetividade: o que interessa é o objeto, o não- eu.[...}Eram portanto, racionalistas, o que tornava o racionalismo a segunda grande característica do movimento.[...] ( Moisés, A literatura portuguesa. 2008, p. 229.)






14 Gustave Flaubert foi um dos autores mais importantes do Realismo, movimento estético de reação ao Romantismo europeu no século 19, influenciado pelas teorias científicas, a Revolução industrial e a linha filosófica de Augusto Comte (o Positivismo). Ele levou à perfeição o ideal do romance realista de harmonizar a arte e a realidade. Sua obra se caracteriza pelo cuidado na sintaxe, na escolha do vocabulário e na estrutura do enredo.
15 Moisés, Massud: é especialista em literatura portuguesa e literatura brasileira. Entre 1973 e 1995 foi professor titular de Literatura Portuguesa na Universidade de São Paulo, e entre 1962 e 1987 foi professor visitante em
diversas universidades dos EUA.

Logo, percebe-se que a mulher deixa de ser idealizada e angelical e passa a ter defeitos como um ser humano comum, como é o caso de Emma Bovary de Flaubert.
A personagem era uma jovem camponesa filha única de um proprietário. Casou-se  com o médico viúvo, Charles Bovary, um homem de personalidade fraca com quem teve uma filha cujo nome era Berthe. Infeliz no casamento Emma passou a viver aventuras amorosas extraconjugais e afundar em altas dívidas. Às vezes mostrava um forte fervor religioso, contudo, desistiu de viver, optando pelo suicídio.
Um livro revolucionário para época e com uma influência literária imensurável. Mais uma vez foi criada uma figura feminina polêmica, mas dessa vez que retrata a realidade. Para algumas mulheres, o casamento era uma verdadeira prisão, um tédio, por isso elas acabavam se entregando a uma vida cheia de volúpia e luxúria.
Emma representa muito bem essas mulheres que estão dispostas a quebrar regras e a viver com liberdade. Com uma personalidade incrível seduziu e amou intensamente, a morte só serviu para eternizar sua beleza e aumentar a paixão de seu marido, o qual a amou ainda mais quando descobriu a traição.
Cada romance realista    apresenta uma mulher curiosa. Eça de Queirós  16também tem
uma criação ilustre, uma empregada não muito querida de sua patroa, solteira, que passou grandes dificuldades de saúde e financeira. Seu nome é Juliana, com péssimas condições de trabalho, vê uma possibilidade de mudança em sua vida quando descobre que Luísa, a dona  da casa onde trabalha comete adultério com seu primo Basílio.
Juliana fez um acordo com Luísa, seu silêncio em troca de dinheiro para a sua aposentadoria e para cuidar de sua saúde. A empregada fez diversas ameaças a sua patroa que não conseguiu o dinheiro. Aquela, por sua vez, não deixou barato, não fez mais seus serviços domésticos, o que virou função da amante de Basílio, os papéis foram invertidos, empregada parecia dona do lar, e a patroa parecia doméstica, vale ressaltar que Jorge o marido de Luísa estava viajando durante boa parte da narração.
No final, a saúde frágil de Juliana a levou à morte, e Jorge descobre o adultério da esposa, que também falece enferma.
A personagem de O Primo Basílio é um arquétipo para aquelas mulheres que não possuem uma condição de trabalho e salários dignos. Segundo a Organização das nações Unidas cerca de 70% do trabalho no planeta é realizado por mulheres, contudo recebem


16 Eça de Queirós: diplomata e escritor muito apreciado em todo o mundo e considerado um dos maiores escritores portugueses de todos os tempos, Eça de Queirós nasceu José Maria Eça de Queirós, em Póvoa de Varzim-Portugal, no dia 25 de Novembro de 1845.

apenas 10% do valor do salário mundial. No Brasil as mulheres estão estudando mais e tendo menos filhos, entretanto continuam a ganhar, segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), uma média de 33% do salário brasileiro.
Outra personagem de destaque do Realismo é a criação do notável escritor brasileiro, Machado de Assis17·. Trata-se da mulher com “olhos de cigana oblíqua e dissimulada”, uma das figuras mais complexas da literatura nacional, Capitu. Sua história gira em torno de seu relacionamento desde a infância com o menino Bentinho. Os dois jovens se casaram, porém a relação foi abalada quando ele, que também é o narrador do romance desconfia uma possível traição dela com Escobar seu melhor amigo.
A personagem machadiana sempre conseguiu tudo que queria no romance, inclusive o matrimônio com Bentinho. Inteligentíssima, como diria José Dias, também personagem da obra, acusada de adultério pelo esposo, o qual não conseguiu prová-lo. Capitu poderia ter casado com Bentinho somente por interesse ou ter praticado o adultério, entrementes diferente de Emma e Luísa, não há provas concretas contra sua pessoa, enfim ela é um ser totalmente enigmático e misterioso.
Percebe-se que no Realismo o casamento é bombardeado pelos escritores. Os autores de composição literárias desse período tinham uma missão moralizadora, e para isso deveriam mostrar onde estava o problema da sociedade do século XIX. A união civil era um meio para muitas mulheres de ascensão social como mostra um depoimento desse período:


Era um período estranho, insatisfatório, cheio de aspirações ingratas. Eu a muito sonhava em ser útil para o mundo, mas como éramos garotas com pouco dinheiro e nascidas em uma posição social específica, não se pensava como necessário que fizemos alguma coisa diferente de nos entretermos até que o momento e a oportunidade de casamento surgissem. Melhor qualquer casamento do que nenhum, uma velha e tola tia costumava dizer.
A mulher das classes superiores tinha que entender cedo que a única porta aberta para uma vida que fosse, ao mesmo tempo, fácil e respeitável era aquela do casamento. Logo, ela dependia de sua boa aparência, nos conformes do gosto masculino daqueles dias, de seu  charme  e  das  artes  de  sua  penteadeira. (Charlotte  Despard,  memórias  não  publicadas,  registro  de  1850  Disponível em:
<http://www.planetaeducacao.com.br/portal/artigo.asp?artigo=203 >Acesso em 29 de julho de 2010.)



17 Machado de Assis: jornalista, contista, cronista, romancista, poeta e teatrólogo, nasceu no Rio de Janeiro, RJ, em 21 de junho de 1839, e faleceu também no Rio de Janeiro, em 29 de setembro de 1908.

A arte realista como se vê diferente da arte romântica, tem por objetivo e missão retratar a realidade, servindo de importante ferramenta para registrar o comportamento feminino do século em que foi exposta.

A Moça Tecelã

A última personagem a ser analisada é uma criação de Marina Colasanti18. A escritora tem um poderoso talento em usar o conto de fadas para criticar a realidade social, sobretudo, da mulher.

A moça tecelã é uma jovem com poder de criar tudo o que quisesse tanto elementos naturais quanto o alimento diário. “Tecer era tudo o que fazia. Tecer era tudo o que queria fazer”, mas mesmo tendo tudo o que desejava lhe faltava uma companhia, lhe faltava um parceiro, um homem, por isso decidiu criar um marido.

Sua vida mudou radicalmente, pois perdeu sua autonomia, passou a ser manipulada pelo homem criado. Ele exigiu que ela tecesse um palácio luxuoso com súditos, era  totalmente materialista e a obrigava a viver em sua função. Entretanto tal sofrimento não durou para sempre, porquanto a personagem sentiu falta dos momentos de solidão, e que não precisava ser submissa a ninguém, com seu poder mágico desteceu a figura masculina.

Marina Colasanti, através do conto, consegue mostrar duas idéias contrárias que envolvem homens e mulheres na luta pela igualdade de gênero, isto é, autonomia versus submissão. A mulher fora da ficção, assim com a moça Tecelã, também batalha pelos seus direitos de liberdade e de se expressar de uma maneira independente.

Entrementes, durante vários momentos na longa história da humanidade viu seus direitos sendo ameaçados por sofismas de pessoas cujo compromisso com a igualdade entre  os sexos opostos é escasso.


18 Marina Colasanti: nasceu em Asmara, 26 de setembro de 1937 é uma escritora e jornalista ítalo-brasileira nascida na então colônia italiana da Eritréia. Ainda criança sua família voltou para a Itália de onde emigram para o Brasil com a eclosão da Segunda Guerra Mundial. No Brasil estudou Belas-Artes e trabalhou como jornalista, tendo ainda traduzido importantes textos da literatura italiana. Como escritora, publicou 33 livros, entre contos, poesia, prosa, literatura infantil e infanto-juvenil. Uma idéia toda azul é um livro seu de contos que ganhou o prêmio O Melhor para o Jovem, da Fundação Nacional do Livro Infantil e Juvenil.

A escritora também expressa seu poder literário usando uma figura jovem, porquanto a juventude feminina em muitos momentos obteve suas vontades reprimidas, com a obrigação de ser submissa aos valores de seus pais e, mais tarde aos do marido, em um  sistema patriarcal, e jamais deveria se mostrar com os mesmos direitos dos homens. Foi um grupo tratado como inferior e fraco, mas que é uma das maiores forças contra as dessemelhanças sociais e que está muito relacionado com vigor, com o novo e com o desejo de mudanças.

Efetivamente, Colasanti apresenta uma mulher nova, com força e sempre querendo mudar, mesmo que corra riscos para isso. A escritora implicitamente demonstra que a mulher não é um ser o qual necessita de outro para se completar, ela não precisa que digam o que pode ou não fazer, ela existe por si só, é um ser totalmente individual, por isso apresenta vontade e desejos próprios.

Considerações finais

Há, na literatura, um potencial gigantesco que a habilita a registrar o pensamento de determinados grupos em algum momento específico da história do homem. E mais, através dela o homem tem mais uma ferramenta histórica para ser usada em prol das questões que envolvem a sociedade hodierna. É um instrumento cultural onde existe muita crítica e denuncia social.

É evidente que nem sempre os textos literários tiveram compromisso com a realidade, partindo para um mundo mais íntimo, subjetivo e pessoal, todavia, isso não significa um papel menos importante, pelo contrário, é também um meio de se expressar, muito útil por sinal, na compreensão de um mundo idealizado, sobretudo da mulher, a qual desempenha um papel fundamental, sendo uma ponte entre realidade e ficção.

Foi a mulher que inspirou escritores de momentos históricos e lugares diferentes na criação de uma sociedade intelectualizada e culturalmente ativa, contudo não se pode  esquecer que é essa mesma mulher que sofre preconceitos, humilhações, agressões e abusos simplesmente por pertencer a um gênero sexualmente diferente do masculino. No Brasil, por exemplo, segundo o Instituto Sangari, no Mapa da Violência 2010, dez mulheres são assassinadas todos os dias.
Deve-se olhar para a literatura não se esquecendo daquilo que existe de fato. É mister que sejam desenvolvidas políticas que assegurem os direitos femininos, e mais do que  nunca,

que as mulheres levantem suas vozes em favor de uma comunidade igualitária, e que dividam o poder econômico, político e social com o homem, e acima de tudo que se respeitem e se valorizem, acreditando em sua própria capacidade de transformar e criar coisas novas.
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A IMPORTÂNCIA DA LAICIDADE DO ESTADO
PARA A GARANTIA DOS DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS E A CONCREÇÃO DA IGUALDADE DE GÊNERO
[bookmark: _Toc438206637]Heitor Moreira De Oliveira

1. MULHERES: UMA HISTÓRIA DE OPRESSÃO


Ao longo da evolução histórica, diversos grupos se configuraram como segmentos excluídos e/ou oprimidos das sociedades que se formaram. Uma grande gama de parâmetros foi usada pelos grupos dominantes para justificar sua preponderância, dentre os quais  podemos citar: raça, idade, origem, sexo e gênero. Nessa dinâmica se configurou a construção de diversas sociedades marcadas por uma crença na superioridade do homem sobre a mulher.
O desenvolvimento de sociedades nas quais predomina a idéia de que o sexo feminino é inferior ao sexo masculino é concomitante com o surgimento de agrupamentos marcadamente patriarcais. A transformação de sociedade matriarcal para patriarcal aponta, também, uma valorização da figura masculina em detrimento da figura feminina.
O patriarcalismo se fundamenta a partir do momento em que o trabalho desenvolvido pelo homem passa a ser valorado como mais importante na luta pela sobrevivência frente às intempéries da natureza. O privilégio corporal, com maior força física, permitiu ao homem um melhor desempenho em atividades como a caça, a pesca, a coleta e a agricultura. Ao gerir a subsistência grupal, a figura paterna é alçada ao centro da comunidade.

O desmoronamento do direito materno, a grande derrota histórica do sexo feminino em todo o mundo. O homem apoderou-se também da direção da casa; a mulher viu-se degradada,  convertida em servidora, em escrava da luxúria do homem, em simples instrumento de  reprodução. (ENGELS; 1995, 14-15)


A ideologia machista foi reforçada, ao longo da história, sobretudo, pela religiosidade. As religiões, de forma geral, carregam consigo um conjunto de preceitos que ensejam formas de dominação social. No tocante aos preceitos machistas, a religião pode exercer um importante papel legitimador. Isso pode ser visto em inúmeras religiões que defendem a idéia de que a mulher é inferior ao homem por vontade divina.
Encontra-se no Alcorão, o livro sagrado do Islamismo e que os muçulmanos acreditam ser a palavra literal de Deus (Alá) revelada ao profeta Maomé (Muhammad), iversas passagens que mostram uma visão machista latente, como comprovado no trecho:


“Os homens têm autoridade sobre as mulheres, pelo que Alá preferiu alguns a outros, e pelo que despendem de suas riquezas. Então, as íntegras são devotas, custódias da honra, na ausência dos maridos. E àquelas de quem temeis a desobediência, exortai-as, pois, e abandonai-as no leito, e batei-lhes...”


Não é apenas o islamismo, entretanto, que difunde concepções machistas como dogmas religiosos. Desde os tempos antigos os cultos religiosos primitivos já traziam consigo uma forte restrição à participação feminina. A religião era comandada exclusivamente pela linhagem masculina das famílias e à mulher cabia apenas uma participação passiva nos cultos. A mulher não poderia encabeçar o louvor, porque era inferior ao homem e, portanto, não era capaz e merecedora de tal atividade.

(...) é preciso atentar, como particularidade, para o fato de essa religião doméstica só se transmitir de linha masculina em linha masculina. Esse fato resulta, sem dúvida nenhuma, da  idéia de geração tal como os homens a conceberam. A crença das eras primitivas [...] foi a de o poder reprodutor residir exclusivamente no pai. Só o pai possuía o princípio misterioso do ser e transmitia essa centelha de vida. E desse antigo conceito se partiu até provir como regra que o culto doméstico passasse sempre de varão para varão; a mulher só participava nesse culto por intervenção de seu pai ou de seu marido (...) (COULANGES; 2007, 42-43).


Nas relações sociais de nosso dia-a-dia encontramos muitas diferenças no tratamento dado para um homem e aquele reservado para mulheres, como, por exemplo, a destinação de cargos importantes em uma empresa apenas para homens  ou  remuneração maior para homens que exercem o mesmo serviço de uma mulher. Essas diferenças, originadas na dominação masculina, maturada ao longo da história, foi amplamente influenciada por noções, idéias e princípios religiosos.

2. A “VOCAÇÃO” E A AUSÊNCIA DE ESCOLHA AUTÔNOMA


A Igreja Católica, surgida do espólio dos ensinamentos de Jesus Cristo, se desenvolveu, ao longo da história, até alcançar um papel de extrema influência social.  Durante o período da Alta Idade Média, sobretudo, o poder da Igreja foi tão forte que chegou a romper os limites de atuação no plano religioso-espiritual e atuar consideravelmente no âmbito  geopolítico.  Em  busca  de  expandir  sua  área  de  atuação  e  poder,  é     facilmente

 (
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compreensível a aproximação que a Igreja engendra em conjunto com segmentos de forte expressão política, como reis de tribos bárbaras. Nesse contexto a religião passa a ditar regras de conduta moral que deveriam ser seguidas por todas as pessoas, construindo um sentido de normalidade que deveria se perpetuar para o alcance de uma vida regrada e de acordo com a vontade divina.
O lócus social da mulher e o papel exercido por esta na dinâmica da sociedade passam a ser, também, desenvolvidos de acordo com concepções intrincadas na dogmática católica. Dessa maneira se cria o estereótipo da mulher perfeita aos olhos de Deus: aquela submissa aos homens (em especial ao seu marido e ao seu pai) e que aceita os desígnios  d’Ele.
A conduta esperada para a mulher é de total aceitação ao que é imposto por seus superiores, isto é, inicialmente pai e posteriormente marido. Vivendo, muitas vezes, reclusa, a mulher não podia expressar livremente a sua opinião e não possuía autonomia de decisão sobre assuntos que lhe eram pertinente, como aqueles que dizem respeito ao seu próprio corpo.
A ausência de escolha autônoma por parte da mulher está ligada, no tocante à maternidade, às concepções religiosas arraigadas na sociedade da época. Seguindo a idéia de inexistente autonomia, a maternidade era vista como um desejo da ordenação do Deus todo- poderoso e que fugia de qualquer vontade da mãe.
Aqui se encontra latente uma grande contradição: o papel da mulher pode ser facilmente comparado ao de um mero receptáculo, que não é ouvida a respeito daquilo que se desenvolve por nove meses dentro de si. Acompanhamos uma fetichização do corpo feminino, que é coisificado pelos ditames católicos, ou seja, a aproximação da mulher a uma “coisa”  sem vontade própria e impedida de decidir sobre aquilo a qual ela está diretamente vinculada, isto é, sua gestação. A mulher é vista apenas como meio e a maternidade é um fenômeno direcionado por Deus, e não por esta. Sendo vista como uma “vocação” da mulher e algo que deve ser decidido apenas pela vontade divina, a maternidade não pode ser interrompida por escolha da mãe, o que leva a rejeição católica ao aborto.

3. OS MOVIMENTOS FEMINISTAS E A DESCOBERTA DA SEXUALIDADE DA MULHER

A religiosidade e a sexualidade se mantiveram, ao longo do tempo, intrinsecamente  ligadas,  estabelecendo  uma relação  direta entre a religião, o  sexo  e a livre

manifestação da opção sexual. Nesse contexto, a religião acabou imperando uma ótica restritiva e, embora o pensamento religioso ampare o fiel nos momentos de vulnerabilidade humana, alguns dogmas deixaram seus seguidores mais suscetíveis, por exemplo, a algumas doenças contraídas nas relações sexuais1.
Nas relações interpessoais há diferentes formas pelas quais os indivíduos se comunicam, como por meio da fala, da escrita e de gestos e sinais. Outra forma de comunicação interpessoal se dá através das manifestações sexuais. O contato carnal também é uma forma de manter um diálogo entre duas pessoas, expressando seus sentimentos e  emoções emanadas naquele momento. Compreendendo o sexo como uma forma de comunicação existente entre os indivíduos, entende-se que ao longo do nosso desenvolvimento acabamos por formar uma subjetividade sexual, encontrando e identificando desejos, atrações e sensações que são exclusivamente nossa. Cada um se encontra sexualmente e forma o seu perfil sexual.
A religião atua, entretanto, de maneira a restringir a diversidade sexual inerente à condição humana e usa de seus artifícios ideológicos para uniformizar gostos e criar padrões sexuais socialmente aceitáveis. Criando em seus adeptos sentimentos como culpa, remorso e preconceito, a religião desenvolve um afastamento de seus seguidores à prática sexual, colocando esta unicamente com a função de procriação.
Uma grande parte das religiões, incluindo aqui o Cristianismo, propaga uma concepção de sexualidade normativa unilateral, isto é, a aceitação apenas do heterossexualismo. Tal concepção vai de encontro com a formação do modelo católico de família, isto é, aquela composta por pai, mãe e filhos.
No tocante à mulher, a religião atua de forma a amputar qualquer desejo sexual que esta poderia desenvolver, indicando tal ato como um pecado que deve ser afastado dos pensamentos femininos. A mulher é impedida de praticar relações sexuais que não tenham como objetivo único a maternidade, não podendo responder por seu próprio corpo no sentido de ser privada da decisão de manter ou não uma gravidez.
Como resposta a essa realidade de total repressão ao sexo desenvolve-se, sobretudo  a  partir  da  década  de  60  do  século  XX2,  o  que  comumente  chamamos      de

1 Podemos citar a objeção feita pela Igreja Católica ao uso de métodos contraceptivos, por ver nestes uma intervenção humana a um fenômeno (fecundação) que diz respeito apenas à vontade de Deus, o que acaba gerando grande vulnerabilidade do fiel à proteção contra ao contágio de doenças sexualmente transmissíveis, como a AIDS.
2 É importante lembrar que movimentos de mulheres organizados em busca de seus direitos já existem desde o século  XVIII  com   a   iminência   da   Revolução  Industrial,   que  ensejou  a   organização  de  operárias  para
reivindicarem melhores condições de trabalho e remuneração.

movimentos feministas, ou seja, grupos organizados de mulheres com um objetivo norteador: reivindicar direitos a serem conquistados em uma sociedade eminentemente machista e que venham a contribuir para o alcance de uma igualdade material de gêneros. Os movimentos feministas contribuíram decisivamente para uma mudança na concepção de considerável parte das mulheres a respeito do sexo, passando a ensejar nestas o desejo pela luta por seus direitos sexuais. Dentre estes se destaca a idéia do direito a uma sexualidade prazerosa e livre para ser exercida.
A contribuição dos movimentos feministas também se deu na construção da idéia de autonomia feminina no tocante a escolha a respeito da maternidade ou não e do momento desta. As mulheres se vêem cada vez mais livres para assumir uma diversidade de ações, de acordo com sua subjetividade, por exemplo: não engravidar; engravidar apenas após uma estabilização profissional; aceitar a gravidez no momento em que esta vier; entre outras.

4. DIREITOS REPRODUTIVOS E ORDEM DEMOCRÁTICA


A discussão a respeito da autonomia de decisão por parte da mulher no tocante à gravidez e o momento em que esta se realizará permeia o debate sobre os direitos  reprodutivos da mulher e a importância de se garantir, materialmente, estes.
A noção de direitos reprodutivos está ligada à autonomia das mulheres na escolha do momento da reprodução, de que forma querem ter seus filhos (direito à informação das melhores práticas natais, decisão sobre o tempo entre um filho e outro, etc.) e no uso de métodos contraceptivos e do dito planejamento familiar.

Tais direitos tratam de questões ligadas à reprodução especificamente, informando sobre concepção, contracepção e aborto, viabilizando o acesso aos métodos contraceptivos e a serviços adequados de interrupção de gravidez. Todas essas questões marcam presença na vida da população e, aos poucos, são assimiladas como parte integrante de legislações democráticas, e são asseguradas por políticas públicas. (CATÓLICAS PELO DIREITO DE DECIDIR; 2008, 4)


Uma democracia é caracterizada como um tipo de governo marcado, sobretudo, pelo respeito às diferentes formas de opinião e pensamento que existem no bojo da sociedade, coibindo qualquer forma de opressão e discriminação por motivos quaisquer seja como religião, filosofia ou posicionamento político. Daí a idéia de que uma democracia é marcada pelo respeito tanto dos direitos sexuais quanto dos direitos reprodutivos da mulher.

Os primeiros estão relacionados à aceitação da opção sexual de cada indivíduo, não podendo impor uma forma padrão de relacionamento (heterossexualismo) e nem discriminar e oprimir outras formas, como o homossexualismo, o bissexualismo e o transsexualismo. No caso em particular das mulheres estas devem ser livres para viverem com suas companheiras relacionamentos amorosos e conseguirem a devida consideração por parte do Direito, isto é, possibilidade de casamento no foro cível, adoção de crianças para constituição de famílias e inserção da companheira homossexual no texto testamentário.
O respeito aos direitos reprodutivos, por sua vez, também deve ser considerado  por parte do Direito, isto é, liberdade de escolha e decisão para as mulheres no tocante à maternidade, acesso aos métodos contraceptivos, a uma educação reprodutiva na formação pedagógica escolar, às campanhas de conscientização popular nos meios midiáticos e à assessoria natal, com um planejamento familiar disponibilizado pelo Estado  e que garanta uma maternidade segura (com estratégias para prevenir gravidez indesejada e abortos em condições inseguras).
Em uma democracia, em síntese, devemos considerar o respeito aos direitos reprodutivos e sexuais dos cidadãos que a compõem e juntos formam o governo. A ligação desses dois direitos em si já é compreensível, afinal é no campo sexual onde está a capacidade de reprodução humana.
Como já supracitado, cabe ao Direito reconhecer a igualdade de gêneros e corroborar para que as mulheres recebam um tratamento igual ao dado aos homens. O Direito tenta suprimir alguns valores religiosos repressores e estabelecer práticas igualitárias para todos, passando, por exemplo, a punir algumas atitudes que impelem a  liberdade  sexual (como a homofobia). O papel do Direito para a concreção de uma sociedade democrática é garantir no texto da lei o respeito pelo pluralismo étnico-social-religioso-cultural-político dos indivíduos, corroborando para uma plena cidadania.

5. O ESTADO LAICO COMO PRESSUPOSTO DAS GARANTIAS AOS DIREITOS REPRODUTIVOS E SEXUAIS DA MULHER

Para entendermos a concepção correta a respeito do que é um Estado Laico devemos partir do pressuposto de que em diversos momentos da história acompanhamos uma forte ligação entre a religião e o Estado, isto é, entre o poder espiritual e o poder político- temporal. Um período emblemático da história que bem representa este vínculo entre religião e Estado é aquele que compreende o que conhecemos por Idade Média.

Durante a Era Medieval era comum a coroação de reis e imperadores pelas lideranças maiores da Igreja Católica, geralmente o papa. A Igreja e os Impérios se mostraram como estruturas institucionais com tendências unificadoras da Europa Medieval desde a época de Carlos Magno, imperador do Império Carolíngio, que se desenvolveu em território franco, no século VII. Conquistando uma enorme hegemonia em um período marcado, sobretudo, por uma forte descentralização do poder, fragmentado em diversos feudos praticamente isolados e com mínimos contatos comerciais, a Igreja Católica se destacou como a grande instituição unificadora da época.
Nesse contexto, Portugal se mostrou como um país europeu historicamente marcado por uma forte influência da Igreja Católica, principalmente pelas particularidades em sua formação. Tal fato tem significativa relevância para entendermos a forte influência católica na formação do Brasil e do povo brasileiro.
O Brasil, desde o seu descobrimento em 1500, recebeu grande influência do catolicismo, seja por sua colonização portuguesa ou pela vinda de jesuítas (membros da Companhia de Jesus). Assim, podemos afirmar que o Brasil surge como um território (uma colônia) católico, isto é, possuía uma religião oficial: o Catolicismo. A influência da Igreja Católica durante o período colonial brasileiro, bastante arraigada seja no cotidiano das pessoas ou na administração pública das cidades, pode ser exemplificada pelo fato de que nesta época a identificação dos cidadãos se dava, geralmente, por meio de documentos religiosos, como a certidão de batismo ou de enlace matrimonial. Ou seja: o que reconhecia um indivíduo eram os vínculos que este estabelecia com a Igreja Católica.
O primeiro momento histórico relevante de contestação da supremacia da Igreja Católica se dá a partir da Reforma Protestante, responsável pelo enfraquecimento da influência católica e pelo surgimento de novas diretrizes religiosas. A partir de então, começa- se a discutir a necessidade de se constituir Estados laicos.
O   conceito   de   Estado   Laico3    indica,   pois,   um   Estado   Neutro   quanto  à
religiosidade, permitindo qualquer forma de expressão religiosa e não se alinhando oficialmente com qualquer religião. É bom esclarecer que Estado Laico não é sinônimo (como apontam certas pessoas contrárias à laicidade estatal) de Estado Ateu ou de Estado Não- Religioso: um Estado Laico não defende o ateísmo. Defender a laicidade significa, exclusivamente, defender a não-interferência de conteúdos religiosos nos ditames da administração pública estatal.

3 A noção de Estado Laico historicamente tem início com a Revolução Francesa (1789), responsável  pela  divisão estrutural material entre a Igreja Católica e o Estado.

A noção de Estado Laico aparece pela primeira vez no Brasil com o advento da República, em 1889. A partir de então o Estado brasileiro deixou de ter a religião católica como religião oficial, que deveria ser seguida por todos os cidadãos (que ficavam sujeitos a repreensões estatais coercitivas). Ou melhor, o Brasil deixou de ter qualquer religião oficial de Estado. O Estado brasileiro passa a ser neutro no tocante a posicionamento religioso.
Ao tornar-se laico o Estado brasileiro não aprova e nem desaprova oficialmente nenhuma religião: um Estado Laico não pode achar bom ou ruim certa religião, deve “fazer cara de paisagem”, isto é, não tomar partido de nenhuma religião, não podendo apoiá-la e nem promover benefícios para certa diretriz religiosa em detrimento das outras.
A laicidade do Estado garante a materialização da igualdade jurídica obtida formalmente a partir da Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789), já que coloca todos os cidadãos em condições iguais perante a lei. Nesse contexto uma “pessoa qualquer” é juridicamente igual a um padre, um pastor, um rabino ou um pai-de-santo. Estado Laico é sinônimo, isto sim, de pluralidade, diversidade, igualdade e democracia de culto e expressão.
O Estado Laico pode (e deve) ser visto como um pressuposto para as garantias dos direitos reprodutivos e sexuais da mulher. A partir da laicidade do Estado cria-se um ambiente democrático onde não vigoram pensamentos restritivos e conservadores embasados em concepções religiosas que defendam a submissão da mulher, o não conhecimento de seu próprio corpo, a sua não-autonomia de decisão e escolha a respeito da maternidade e o  repúdio ao sexo sem intenção de reprodução. Nesse ambiente democrático a mulher está livre para professar a religião que lhe convier, para expressar intensamente a sua sexualidade e tem autonomia de decisão sobre a maternidade e o planejamento familiar, não recebendo interferência de cunho religioso-coercitiva estatal.
Como pressuposto da materialização dos direitos reprodutivos e sexuais da mulher o Estado Laico enfrenta, entretanto, no Brasil, ainda um forte fundamentalismo religioso, o que pode ser comprovado pelo fato dos principais opositores ao Projeto de Lei 1135, que propõe a descriminalização do aborto, no Congresso utilizar argumentos religiosos para justificar sua posição contrária.

6. O ESTADO LAICO E A CONCREÇÃO DA IGUALDADE DE GÊNERO


A ratificação de um Estado verdadeiramente laico, onde não se observe, por exemplo, distribuição de Bíblias por parte de agentes estatais em escolas públicas, deve ser

vista como uma medida que vai de encontro com as lutas pela igualdade de gênero. Afinal, as religiões, em sua imensa maioria, possuem, incontestavelmente, uma gama de doutrinas e mandamentos que expressam uma concepção equivocada de superioridade masculina. A partir do momento em que um Estado se pauta por preceitos religiosos abre espaço para que o conservadorismo e a rigidez das doutrinas religiosas se transpareçam nas medidas que deveriam expressar, apenas, as necessidades públicas.
Um Estado que se diz democrático deve garantir a pluralidade, a diversidade e as diferenças. Em um Estado que realmente atue em prol da democracia uma pessoa não pode  ser discriminada por suas condições sociais: um homossexual não pode ser achincalhado em público por sua orientação sexual; um negro não pode ser humilhado por um policial por causa de sua cor; uma mulher não pode ser desclassificada em um exame profissional exclusivamente por pertencer ao gênero feminino. O Direito deve atuar, pois, no sentido de garantir que a liberdade de expressão da pluralidade humana seja respeitada e garantida, não apenas pela aplicação de normas coercitivas àqueles que agirem contra esta, mas, sobretudo, por um programa amplo de conscientização popular.
Para se garantir a liberdade de expressão e manifestação de pensamentos políticos e crenças, entretanto, é necessário que nos encontremos em um cenário neutro que possibilite o desenvolvimento de todos de forma igualitária. Por isso a necessidade do Estado Laico, uma vez que este garante a neutralidade no respeito às diferenças.

7. O CASO EMBLEMÁTICO DA LEGALIZAÇÃO DO ABORTO


Quando se discute os direitos reprodutivos da mulher é inevitável abordar a problemática que envolve o aborto, mais especificamente, no caso brasileiro, a descriminalização deste, a partir de sua legalização. Tal discussão é permeada, entretanto, por uma série de mitos e informações desconcentradas e, muitas vezes, equivocadas, o que dificulta um entendimento claro e sem controvérsias a respeito desta temática.
O que se discute quando se propõe a descriminalização do aborto é que tal prática deixe de ser considerado um crime, logo deixando de ser penalizada, sendo considerada, aos olhos da lei, uma prática legal e socialmente aceita. A priori, na visão de pessoas contrárias a prática do aborto em si, geralmente defensores da vida humana e que consideram tal fato um assassinato de uma vida humana em potencial, a legalização do aborto pode parecer absurda ou até mesmo inviável. Ao analisarmos, entretanto, minuciosamente, o que a equiparação   do

aborto a um crime causa na vida concreta de milhões de mulheres e, principalmente, no trato dado a estas, começamos a ver a descriminalização com outros olhos.
Ao ser considerado um crime o aborto herda toda a aura negativista que um ato criminal possui. A começar pela rotulação e discriminação, impelidas pela sociedade, que impera sobre a pessoa que comete um crime.

Quando os outros decidem que determinada pessoa é non grata, perigosa, não confiável, moralmente repugnante, eles tomarão contra tal pessoa atitudes normalmente desagradáveis, que não seriam adotadas com qualquer um. São atitudes a demonstrar a rejeição e a humilhação nos contatos interpessoais e que trazem a pessoa estigmatizada para um controle que restringirá sua liberdade. (Shecaira, 2004: 291)

O tratamento dado aos ditos criminosos foi estudado em suas minúcias por uma escola criminológica conhecida por Labelling Approach.

O labelling desloca o problema criminológico do plano da ação para o da reação (dos bad actors para os powerful reactors), fazendo com que a verdadeira característica comum dos delinqüentes seja a resposta das audiências de controle. (Shecaira, 2004: 290)


A mulher que provoca um aborto é comumente taxada como criminosa, carregando consigo toda uma imagem pejorativa, sendo, geralmente, comparada a um assassino, um “monstro” ou uma pessoa “desalmada”. Sofre todas as reações sociais exaltadas impelidas pela população contra aquele que é considerado um delinqüente.

Um estudo recente sobre a situação do aborto no Brasil, conduzido pela antropóloga Debora Diniz, professora da UnB, e a médica sanitarista Marilena Corrêa, da UERJ, revela o perfil das mulheres que abortam, confirmando que não são „irresponsáveis‟, „malvadas‟, „descrentes‟ e tampouco „devassas‟, como às vezes alguns segmentos da sociedade nos querem fazer acreditar [...] (Católicas Pelo Direito de Decidir, 2008: 13)


A intolerância, o olhar de desconfiança ou até mesmo agressões físicas e/ou psicológicas, são reações sociais impelidas contra as mulheres que cometeram o abortamento. A omissão de socorro e a indiferença são outros gravames que as mulheres sofrem, vitimizadas pela sociedade. É comum a ocorrência de situações de total descaso e tratamento desumano na fila de hospitais públicos dado a mulheres com suspeita de incitarem o aborto.

Uma das principais críticas levantadas por aqueles contrários à legalização do aborto é a irresponsabilidade da mulher para decidir sobre o aborto. Ora, como pode a mulher não ter autonomia de decisão e responsabilidade sobre algo que é gestado dentro de seu corpo por 9 meses? É no mínimo incoerente a descredibilidade dada à mulher para decidir se quer  ou não levar uma gestação adiante e se deseja ou não ter um filho. A mulher é o indivíduo mais diretamente ligado a uma gestação e, por isso mesmo, aquele que tem (ou deveria ter) maior poder de decisão sobre a maternidade.
Pode-se fazer uma crítica a respeito do posicionamento do Estado repressor brasileiro, que atua de forma a obrigar a mulher a continuar com uma gravidez indesejada, sob possibilidade de receber penas coercitivas, desconsiderando totalmente a sua autonomia de decisão e escolha. A crítica é a seguinte: o Estado não dispõe à mulher os necessários meios para que esta crie seus filhos com dignidade, como moradia, educação, segurança e alimentação, deixando-a “abandonada pelo mundo”; entretanto, mesmo assim a obriga a dar continuidade a uma gravidez que a mulher não deseja e não tem condições materiais e psicológicas para seguir adiante. O Estado não disponibiliza as necessárias condições para que uma mãe crie seu filho e a obriga a criá-lo: grande contradição.
Possibilitar que a mulher decida se quer ou não ter um filho e o momento certo para tê-lo é essencial para que este receba todo o carinho e a atenção necessários em sua formação e se desenvolva da forma mais completa possível. Afinal, um filho gerado por obrigação pode ser facilmente visto por uma mãe como um verdadeiro fardo. A partir do momento em que a mãe realmente deseja ter aquele filho é de se esperar que seja dado a este amor e a melhor educação possível.
O acesso à informação e aos métodos contraceptivos é outra ação que deve acompanhar a legalização do aborto. Já se constatou que não basta apenas veicular na televisão ou no rádio campanhas a respeito de uma sexualidade segura e planejamento familiar, uma vez que tais informações não conseguem alcançar inúmeras mulheres que moram em zonas suburbanas da cidade, como periferias e favelas. São mulheres, por exemplo, que irão tomar conhecimento do que é uma camisinha após engravidar. São necessárias campanhas amplas e abrangentes que atuem de maneira pró-ativa, isto é, se desloquem até essas comunidades mais isoladas e lá transmitam as informações pertinentes. É preciso, também, viabilizar a distribuição de anticoncepcionais e métodos contraceptivos (como a camisinha, o DIU e o diafragma), de forma eficaz, em postos de saúde e hospitais da rede pública.


  Afinal,  não  são  raros os casos de  mulheres que  vão  aos “postinhos”     pegar medicamentos e não os encontrarem ou homens que não encontram camisinhas disponíveis para distribuição.
Qualquer trabalho a respeito de direitos reprodutivos que não abarque o chamado planejamento familiar se mostra incompleto. Aqui estamos falando, também, de política populacional e controle de natalidade. Essas questões foram apontadas emblematicamente pelo inglês Thomas Malthus, ainda no século XIX, partindo de observações a cerca  de relações proibidas que fossem vistas como vícios pela Igreja Católica, como o onanismo e o coito interrompido.
Considerar o aborto um crime gera um ambiente de insegurança, medo e péssimas condições médicas-higiênicas. Para melhor compreendermos, temos que entender que quando uma mulher decide abortar ela assim o fará, pois, tomar uma decisão que pode por em risco a sua própria vida indica a firmeza de tal escolha. Devido ao fato de ser considerado um crime, entretanto, abate-se sobre a mulher que decide cometer abortamento uma grande sensação de medo. Medo de ser presa e caçada pela polícia como uma assassina; medo de ser humilhada socialmente; medo até mesmo da reação de sua própria família (geralmente quando a família   é formada seguindo padrões religiosos conservadores); medo de ser excomungada pelo padre, sofrer “exorcismo”, etc. Medo de se ver totalmente desamparada e sem nenhum auxílio.  Nesse momento a mulher geralmente opta por fazer tudo da forma mais escusa o possível, o que a leva a procurar clínicas clandestinas ou até mesmo “curiosas” ou “parteiras”. Aí mora outro perigo.
A realidade do aborto enquanto crime também traz a tona uma questão de desigualdade econômico-financeira. Por ter de ser feito de forma escusa, escondida, em síntese, ilegal, as clínicas especializadas, com bons profissionais médicos, meios adequados e boas condições higiênicas e sanitárias cobram muito caro pelo serviço, o que impede as mulheres de baixa renda de se beneficiarem com esse melhor trato. Estas se vêem obrigadas a consultar serviços clandestinos de segurança extremamente duvidável.
A partir da legalização do aborto essa realidade que submete  mulheres  à ambientes comparados a verdadeiros “carniceiros” tenderia a mudar, conforme já se comprovou em praticamente todos os países que já descriminalizaram o aborto. O abortamento deixaria de ser feito de forma insegura para se realizar de maneira segura, com todo o aparato médico, tanto de profissionais qualificados quanto de instrumentos modernos, disponível e em ambientes com boas condições de saneamento e higiene. A mulher receberia um acompanhamento médico e psicológico antes, durante e após o aborto. 

É muito provável que  o  número  de  mulheres  que  morrem de  hemorragia  profunda  nas  filas  dos hospitais, vítimas de um tratamento desumanizado por parte de médicos e enfermeiros, cairia consideravelmente.
Um segmento da sociedade que engrossa intensamente o coro daqueles que são contrários à descriminalização do aborto é o composto por setores de fundamentalismo religioso. No caso brasileiro a situação é bastante alarmante, uma vez que um Estado que se diz constitucionalmente laico é representado no Congresso Federal por senadores e deputados arraigados de ideologias religiosas em suas decisões políticas. O projeto que prevê a legalização do aborto encontra grandes barreiras no pensamento conservador de políticos que fazem uso de argumentos eminentemente religiosos. É bom lembrar que boa parte das religiões é contrária à prática do aborto provocado, por verem esta como uma ofensa capital ao maior dom destinado aos homens por Deus: a vida.

A posição da Igreja Católica tem variado muito através dos tempos, e mesmo hoje encontramos muitas posições divergentes. (...) A teoria da Igreja Católica modifica-se historicamente de acordo com a determinação do momento em que a alma se aloja no corpo. (...) Com Pio XI, a teoria da animação imediata foi restabelecida e essa é a posição atual da Igreja. (...) o aborto, em qualquer caso, é proibido pela Igreja Católica, sendo considerado um gravíssimo pecado, e seus  praticantes podem ser excomungados. (Verardo, 1991: 48-56)


Os católicos usam o argumento de que o aborto é um atentado contra o principal dom de Deus dado aos mortais: a vida. Ao fazermos, entretanto, uma análise crítica a respeito da ideologia católica deve-se atentar para o fato de que o Catolicismo não defende, em primeira instância, a vida. A doutrina católica defende prioritariamente o pneuma, o “ar que Deus soprou nos pulmões de Adão” para lhe dar a vida e sopra nos pulmões de qualquer ser humano no momento de sua criação, isto é, no momento da fecundação. Daí o porquê do posicionamento contrário à aceitação do aborto em caso de risco de morte para a mãe. Afinal o que se está em jogo são duas vidas: a vida da mãe e a vida do filho. Por que optar, então,  pela vida do filho? Ora, por que impedir a concepção do pneuma de Deus ao  feto  em formação é um pecado qualitativamente bem mais grave do que tirar a vida de uma pessoa.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS


Os problemas que o Brasil enfrenta relacionados à interferência de pensamentos fundamentalistas religiosos no cenário político nacional, apontam para uma crise na concepção  de  laicidade  de  nosso  Estado.  Crise  essa  que  deve  ser  superada  para      que

consigamos materializar o respeito aos direitos sexuais e reprodutivos da mulher. Afinal, em um Estado verdadeiramente laico tal situação dificilmente iria se perdurar.

Em Estados democráticos e laicos não faz sentido que mulheres sejam presas, adoeçam  ou morram por abortar, pois cabe ao Estado garantir serviços que acolham, orientem e atendam as mulheres, oferecendo inclusive planejamento reprodutivo após o abortamento, de modo a evitar outras gravidezes indesejadas. Como medida preventiva, deve também prover acesso a métodos  de contracepção e a educação sexual nas escolas. (Católicas Pelo Direito de Decidir, 2008: 12)
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SEXUALIDADE E GÊNERO: A TRABALHADORA RURAL E SUA RELAÇÃO COM A LUTA PELA IGUALDADE
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Conceitos  introdutórios

Enquanto seres sexuados nos percebemos e situamos no mundo como mulheres e como homens. O gênero constitui o modo como nos relacionamos com nós mesmos e com o outro. Sexualidade é uma construção cultural e social, que depende da aprendizagem de regras e roteiros para ter significado e ser exercida.
Pesquisas antropológicas revelam que cada cultura apresenta um significado do que vem a ser homem e mulher, o corpo é portador de significados culturais desempenhando uma linguagem e imagem dos diferentes usos e representações que os diversos segmentos sociais fazem dele.
A definição de gênero a partir de características biológicas do corpo funciona como organizadora da vida social que afeta os homens e mulheres, assim as características peculiares à mulher e ao homem são vistas como socialmente construídas onde os papéis sexuais e de gênero se constituem em modelos ideais de comportamentos para cada sexo e são norteados pela formação sociocultural do individuo.

Na sociedade brasileira não é difícil observar que os homens e mulheres não ocupam posições iguais, e no meio rural esta desigualdade torna-se mais evidente.
A responsabilidade pelo espaço doméstico e a educação dos filhos vem acompanhadas de longas jornadas de trabalho nas lavouras, trabalho este que

1*Graduada em Ciências Biológicas – Centro Universitário Leonardo Da Vinci (UNIASSELVI)- município de Soledade.




exige elevado nível de força física e são desempenhados pelas agricultoras lado a lado com seus companheiros, especialmente as fumicultoras. Essas mulheres além de ficarem expostas ao manuseio de inúmeros agrotóxicos, não lhes é possível interromper suas atividade nem mesmo no período de amamentação de seus filhos, condições tais que podem acarretar sérios problemas de saúde para ambos. Ao lado disso, ausência de remuneração por seu trabalho não lhes permitem contratarem auxiliares domésticas para executarem os afazeres do lar, os quais passam a ser sua segunda jornada de trabalho diário.



Objetivos de pesquisar a temática da (des)iguldade de gênero

O pressuposto deste artigo reside na necessidade de analisar e refletir sobre as relações de gênero, retratar a problemática sociocultural, econômica e política na qual esta inserida, bem como demonstrar as diferenças ainda existentes nos papéis sociais e sexuais de homens e mulheres buscando ressaltar especialmente a realidade do meio rural do município de Fontoura Xavier, onde tais diferenças apresentam-se mais nitidamente. Com tudo isso buscar operar mudanças na maneira de se pensar as relações entre homens e mulheres, a fim de contribuir para a construção da cidadania para todos tendo em vista que a verdadeira democracia se constrói destruindo-se as relações assimétricas, desiguais entre os gêneros.
Segundo o artigo I da Declaração Universal dos Direitos Humanos “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade”. Trata-se também de um aspecto importante e que constitui um dos principais objetivos deste trabalho estimular a reconstrução da mentalidade da própria mulher, fazer com que esta se perceba como ser igual e capaz de ser tratada como igual. Rejeitar a idéia de “inferioridade”. Apresentar-se como pontapé inicial para conquistar o almejado respeito e reconhecimento de suas potencialidades enquanto ser humano.







Procedimentos  metodológicos



A forma encontrada para o levantamento das ações foram entrevistas e diálogos junto às mulheres da comunidade de Três Pinheiros, situada no interior do município de Fontoura Xavier. Foram entrevistadas um total de vinte mulheres, todas com idade superior a trinta anos e pertencentes a diferentes classes sociais, questionando sobre a temática das diferenças e desigualdades que permeiam as relações entre homens e mulheres, abordando também questões como sexualidade e direitos da mulher.
A seguir apresentam-se o questionário aplicado as mesmas:

1- Atualmente fala-se muito em igualdade entre homens e mulheres, você considera que homens e mulheres ocupam posições iguais na sociedade?
2- Você considera que os homens com quem você convive apresentam um comportamento machista?
3- Em caso afirmativo, como você percebe esse machismo?
4- Com relação à sexualidade, as diferenças nos padrões de comportamento exigido para os dois sexos são bem nítidas. Através de que se percebem essas diferenças?
5- Em algum momento da sua vida você sofreu algum constrangimento, discriminação ou violência pelo fato de ser mulher?
6- Em caso afirmativo, que tipo de discriminação ou violência você sofreu?
7- Você desenvolve atividade remunerada fora do lar?
8- Você considera que seu trabalho é valorizado pela sociedade?
9- Como moradora do interior de um município pequeno, qual é a sua principal dificuldade como mulher?
10-O que você gostaria que fosse melhorado ou mudado em sua vida?


Uma breve explanação dos resultados


A partir das entrevistas realizadas com as moradoras do interior de Fontoura Xavier obteve-se conhecimento sobre a forma de encarar sua condição de mulher e os preconceitos vivenciados por elas em seu cotidiano.
Das entrevistadas dezoito exercem a profissão de agricultoras, mais especificamente trabalham na lavoura de fumo, sendo que apenas duas exercem atividade remunerada fora do lar, sendo essas professoras da Rede Pública Municipal, atuantes junto à comunidade rural.
Todas consideram que existe desigualdade nos papéis sociais de homens e mulheres, fazendo alusão ao comportamento machista com os quais as mesmas convivem através de expressões onde esses se colocam como “provedores” do sustento do lar, “chefe” da família, pessoa a ser obedecida e respeitada inclusive no âmbito sexual onde estas mulheres referiram ter mínima liberdade de expressão e ação, sendo que, até mesmo as amizades de uma delas são determinadas pelo marido. No entanto, apenas uma relatou ter sofrido violência física por parte do companheiro.
Apenas as duas entrevistadas que exercem atividade remunerada fora do lar consideram que seu trabalho é valorizado, porém o consideram mal remunerado. As que desempenham atividade agrícola revelam que muitas vezes seu trabalho nem é levado em conta e reclamam especialmente da tripla jornada de trabalho (a casa, o cuidado dos filhos e a lavoura), da falta de oportunidade de emprego, da dificuldade de acesso à informação e as novas tecnologias, sendo que a totalidade das entrevistadas citou o respeito e valorização do seu trabalho como ponto a ser melhorado em sua vida.




Discussão do tema a partir dos papeis atribuídos as diferentes categorias de sexo

Como se percebeu através das entrevistas realizadas com as fontourenses, mesmo quando a mulher desempenha uma função remunerada fora do lar, cabe a ela a responsabilidade pela socialização dos filhos e por manter a ordem na residência.




Para Saffioti (2001) a sociedade tem interesse em tornar esse processo em algo natural, fazendo crer que a atribuição do espaço doméstico à mulher decorre de sua capacidade de ser mãe, de acordo com esse pensamento é natural que a mulher se dedique aos afazeres domésticos, e aos cuidados com os filhos, como é natural sua capacidade de conceber e dar a luz.
Do ponto de vista biológico o elemento masculino é detentor de maior força física que o feminino, presumindo-se que essa tenha sido originariamente a razão pela qual o homem tenha dominado a mulher, contudo o organismo feminino é diferenciado, e estudos já provaram sua maior resistência a doenças coronárias entre outras, tanto é que estatisticamente as mulheres vivem mais que os homens não havendo, pois, fundamentação científica para a suposta “inferioridade” feminina, sendo esta fruto de um longo histórico de discriminação contra as mulheres que se arrasta a gerações.
Ao homem cabe o papel do macho dominador que se julga no direito de impor sua vontade e sentir-se superior, o que se observou no comportamento das fontourenses referidos pelas entrevistas.
Se olharmos para a questão do trabalho, percebemos que a situação mais freqüente é encontrarmos homens no topo do poder, havendo é claro exceções a esta regra, porém, mesmo quando a mulher esta no comando, esta estará provavelmente sujeita ao julgo de outro homem em sua vida pessoal, seja seu pai ou seu companheiro. Esta hierarquia patriarcal é a principal responsável pelos salários inferiores pagos as mulheres, sendo estas frequentemente, submetidas a situações vexatórias no ambiente de trabalho, como o assedio sexual por parte dos patrões.
No campo, onde o sustento da família depende da atividade agrícola e baseia-se na chamada agricultura familiar, o trabalho da mulher é visto como mera “ajuda” ao marido. A qualidade de “ajudante” já configura desvalorização do trabalho feminino, tendo em vista que neste meio as oportunidades de emprego são restritas bem como o acesso a informação e as novas tecnologias, estas mulheres são naturalmente inseridas na condição de servidoras  do  lar,  cabendo  a  elas  ficar  em  casa  quase  todo  o     tempo,







responsabilizando-se assim pelo espaço doméstico, deixando de lado suas potencialidades, fato este que foi citado pelas mulheres participantes deste estudo como a principal dificuldade e o principal motivo de insatisfação enfrentado por elas.
Voltando a questão da sexualidade, observamos nítidas diferenças entre o gênero feminino e masculino, enquanto para o homem existe a concentração da sexualidade na genitália, ou seja, o pênis, encarando o mesmo como símbolo de virilidade, atribuindo ao homem o papel de tomar a iniciativa, da dominação e da separação entre relação amorosa e aprendizagem sexual. A mulher resta à posição de objeto do desejo masculino, havendo ainda a valorização da virgindade feminina e a ligação entre sexo e vínculo amoroso, no próprio Código Civil brasileiro inscreveu-se outrora no capítulo do “dever conjugal” que cabe a mulher o dever de prestar serviços sexuais ao companheiro quando por ele solicitada, traço este que ainda encontra-se presente na ideologia machista contemporânea.
Para Saffioti (2001, p. 19):


Pode-se adentrar um pouco mais o terreno do prelo pago pelo homem para ocupar quase sempre posições de mando. O poder é inegavelmente o pólo oposto do prazer. Como o homem detém o poder nas suas relações com a mulher, só ele pode ser sujeito do desejo. Não resta a ela senão a posição de objeto do desejo masculino. Assim o máximo de prazer alcançado pelo homem não passa de um “prazer” solitário, isso é um prazer pela metade, incompleto. Ignorando o desejo/ou carência de desejo da mulher, o homem é conduzido a “realizar” seu próprio desejo exclusivamente na ejaculação. Isso significa uma redução da sexualidade, logo representa um empobrecimento.

As relações de desigualdades no comportamento sexual de homens e mulheres representam prejuízos para ambos, embora afetem mais profundamente as mulheres, a exemplo do que se observou no interior de Fontoura Xavier, pois, a plenitude do prazer reside na reciprocidade, na troca, no dar e receber na igualdade de condições para a realização tanto de um, quanto de outro enquanto seres humanos.



De onde veio à dominação da mulher pelo homem


Desde os primórdios da humanidade, nas primeiras civilizações as tarefas foram divididas entre homens e mulheres, como as últimas engravidavam muito cedo e eram responsabilizadas pelo cuidado dos filhos, não podiam dispor de mobilidade para a caça ou caminhadas mais distantes, ficando assim confinadas ao local de sua moradia dedicando-se ao cuidado da casa e a coleta de frutos mais próximos da mesma, enquanto o homem realizava as tarefas mais ousadas, ausentando-se do lar por longos períodos e retornando sempre coberto de glórias pela vitória da caça perigosa ou da guerra violenta.
Daí surgiu à ideologia de que é natural a mulher ocupar-se do espaço domestico deixando livre o espaço público para o homem, idéia esta que perpassou muitas gerações e ainda persiste no mundo contemporâneo, basta que olhemos no novo dicionário Aurélio, onde se lê: “Homem público: indivíduo que se consagra a vida pública. Mulher pública: meretriz, prostituta, ser público”. Esses significados engrandecem o homem e degradam a mulher.
Todas as grandes religiões são dominadas majoritariamente por homens, e fundamentam teologicamente a dominação e a discriminação contra a mulher, até mesmo o termo Deus é masculino. O famoso teólogo medieval Santo Tomás de Aquino, seguindo a biologia de Aristóteles escreveu que ao homem pertence à força ativa e à mulher a passiva, sendo esta vista quanto a sua natureza como algo deficiente e que aconteceu por acaso.
Na Grécia antiga o ser livre identificava-se com o homem, a mulher assemelhava-se muito mais ao escravo por seu trabalho.
Quando se tenta inculcar nos seres humanos a idéia de “inferioridade” feminina usa-se o argumento de que há pouquíssimas mulheres dentre os grandes cientistas, grandes artistas, tentando-se provar que as mulheres são menos inteligentes que os homens, mas como escreve Saffioti (2001 p. 14):
Os portadores e divulgadores desta ideologia esquecem-se de medir as oportunidades que foram oferecidas, ou melhor, negadas as mulheres. Ao se atribuir a elas a responsabilidade praticamente exclusiva pela prole e pela casa, já se lhes está automaticamente reduzindo as probabilidades de desenvolvimento de outras potencialidades, que são portadoras.


Em alguns países como a Índia, a hierarquia patriarcal torna-se bem evidente através da obrigatoriedade de a mulher mudar-se para a casa do marido ao se casar e adquirir os hábitos desta nova residência ignorando-se os anteriormente utilizados por ela, em religiões como a muçulmana a mulher é encarada como fonte de pecado, tendo esta de andar com seu corpo quase que totalmente encoberto e sendo proibida até mesmo de orar em voz alta na presença de homens.
Embora no Brasil exista uma maior liberdade no que se refere aos padrões comportamentais, ainda existe muitos tabus relativos ao gênero, por exemplo, se a mulher sai muito de casa, logo recebe o nome de “mulher de rua” ou “da zona” e esse comportamento é mais criticado no meio rural, em pequenas comunidades, onde se exige mais rigidez no controle do comportamento feminino, por outro lado, nenhum homem se ofenderia por ser chamado por “homem de rua”, reafirmando-se aí o domínio do espaço público pelo sexo masculino.




Ideologias e conquistas


Enquanto a ideologia machista procura manter a mulher subordinada ao homem, o feminismo almeja não uma inversão de sinais, não a dominação do homem pela mulher, mas apenas a igualdade entre os sexos.
Na sociedade brasileira, especialmente no meio rural, ainda persistem muitos tabus no que diz respeito aos padrões de comportamento para cada sexo, no entanto, a mulher já é presença constante no cenário social e político do país. A nova política dos anos 60 deu origem ao movimento de libertação da mulher, o que foi parte importante de um movimento cultural para a inclusão da mesma nos mais diversos setores como vem ocorrendo nas universidades, onde a presença feminina é maior que a masculina.
O reconhecimento do trabalho feminino dá à mulher a possibilidade de uma vida autônoma com independência financeira representando um importante passo para o exercício pleno de sua cidadania.



Talvez isso fique mais claro em Libaneo (2004, p. 67) o qual diz:

A descoberta da cidadania pelas mulheres implica dois momentos. No primeiro elas rejeitam os empecilhos e amarras que lhes vedavam o caminho da cidadania e, no segundo, assumem positivamente a consciência e a prática coerente com tal processo.
A cultura dividiu o mundo em privado e público, em familiar e político, em religioso íntimo e religioso oficial, institucional. O machismo atribuiu o primeiro à mulher e reservou o segundo ao homem.

Em outras palavras, antigamente só o homem era cidadão, já que cidadania consiste no público, político e oficial institucional, mas ao passo que entrava no mundo do trabalho e da política, a mulher passou também a rejeitar a situação de submissão crescendo no autoconhecimento e no desenvolvimento de sua afetividade e sexualidade.
Conquistar direitos e status de trabalhadora e profissional não fora tarefa fácil, pois as portas do mercado não foram abertas espontaneamente a elas, porém atualmente percebe-se a implementação dos programas e leis de proteção à mulher como importantes instrumentos de inclusão, como o direito à licença maternidade e proteção à gestante com garantia de atendimento pré- natal e neonatal gratuito e o programa nacional de saúde da mulher, que prioriza a prevenção e tratamento de doenças inerentes ao sexo feminino como o câncer de mama e do colo do útero. Pode-se também citar como conquista relevante a promulgação da lei Maria da Penha de 22 de setembro de 2006, onde se inscreve:
Art. 2º Toda  a mulher, independentemente de  classe,     raça,  etnia,
orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade, religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo- lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social.

Trazendo ainda em seu art. 60: “a violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de violação de direitos humanos”. Esta lei altera o Código Penal brasileiro possibilitando a prisão do agressor e excluindo-se o pagamento de penas alternativas pelo mesmo. Garantias trabalhistas à empregada doméstica e aposentadoria à trabalhadora rural com idade inferior à do homem também consistem direitos importantes.






CONSIDERAÇÕES  FINAIS


A luta pela igualdade de gênero atravessa todas as classes sociais e está presente de forma cada vez mais ativa na sociedade brasileira, o que representa um passo significativo para a construção da verdadeira democracia onde todos poderão partilhar as responsabilidades em qualquer campo de atividade assim como o lazer e as atividades garantidas do sustento da família.
Para que se operem tais mudanças torna-se necessário, portanto, um enfrentamento das situações que causam as discriminações e desigualdades, bem como uma reflexão por parte de homens e mulheres sobre seus conceitos e condutas.
No que se refere ao trabalho feminino no meio rural abordado no artigo, é possível concluir que o debate e a reflexão pode contribuir para a construção de uma visão crítica sobre este trabalho e a (des)valorização do mesmo, oportunizando a transformação de uma ação ingênua e passiva em uma ação mais consciente, crítica e transformadora a partir do conhecimento das trabalhadoras, o que por sua vez, possibilita o exercício da cidadania por parte das mesmas, pois cidadania refere-se diretamente a igualdade e defesa do bem comum.
Ao ser humano cabe compreender que um caminho, embora este possa não ser o único para a construção de relações igualitárias de gênero, consiste em incentivar o desenvolvimento da dimensão afetiva da personalidade do homem para que este não se sinta ameaçado pelo desenvolvimento da razão nas mulheres, antes de tudo, homens e mulheres devem enxergar-se como seres complementares e não concorrentes. Precisa- se deixar de eleger o sexo como critério para atribuição de papéis sociais e permitir que cada escolha seus campos de atuação conquistando assim a posição de ser humano livre, o que antes de ser um dever consiste um direito de todos.
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Introdução


O presente artigo faz um resgate histórico-social do papel da mulher junto à sociedade, assim como, verifica a relevância do trabalho em suas vidas. A importância deste estudo está associada ao fato de, apesar de tantas mudanças terem sido implantadas, inclusive na Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948, ainda há muito que se avançar para a construção de relações igualitárias (PITANGUY, 2002). Este mesmo autor expõe a impossibilidade de falar sobre direitos humanos sem ‘’fazer referência ao processo histórico que possibilita o enunciado e a afirmação destes conceitos’’ (PITANGUY, 2002, p. 111).
Contribui para o debate Santos (2006). Este julga relevante entender o funcionamento da sociedade através da análise das relações de gênero e raça no mercado de  trabalho, expondo que tal articulação constitui um lócus importante para que esta compreensão ocorra de forma mais abrangente, portanto, mais completa. Esse autor (2006 p. 02) cita Durkheim, para o qual “a divisão social do trabalho é elemento importante e integrador da sociedade, assim como na família a divisão das tarefas proporciona a solidariedade orgânica, a complementação dos indivíduos, a coesão social’’.
Acerca da relevância do trabalho na vida humana Beauvoir aludiu o seguinte: ‘’Graças ao trabalho, a mulher diminuiu a distância que a separava do homem; só o trabalho pode garantir uma liberdade concreta’’ (BEAUVOIR, 1980). Verifica-se assim, a proeminência do trabalho na vida dos sujeitos e como estes atuam como mediadores entre a subjetividade dos sujeitos e suas relações sociais, bem como, a indissociabilidade  entre  essas  dimensões.
Os dados aqui discutidos fazem parte da pesquisa ‘’ Mulher, Mãe e Trabalhadora: desvendando as fronteiras que recortam o mundo culturalmente identificado como feminino’’, que verifica como as mudanças sociais da contemporaneidade afetam as mulheres que decidem trabalhar fora de casa e suas formas de enfrentamento ao deixarem suas crianças para outrem cuidar. Busca-se também verificar se existem apoios governamentais ou de empresas privadas às mulheres que trabalham fora de casa.

Movimento Feminista

De acordo com Louro (2003) foi na virada do século XIX que as manifestações contra a discriminação feminina adquiriram visibilidade e uma expressividade maior no chamado sufragismo - movimento voltado para entender o direito do voto às mulheres. Desta forma fortalecendo as mulheres através de conquistas significativas, possibilitando-as a exercerem seus direitos enquanto cidadãs.
O movimento feminista teve início na Europa objetivando lutar contra a inferiorização feminina na sociedade, e buscava a igualdade de direitos políticos e sociais para as mulheres. Contudo, o auge de conquistas efetivas ocorreu com o movimento denominado segunda onda, surgido no final da década de 1960 (CAMPAGNOLI et. al.,2003).Segundo Louro (2003) é no desdobramento da segunda onda que o feminismo, que além das preocupações sociais e políticas, que as feministas voltam-se para as construções teóricas. É no âmbito de debate entre estudiosas e militantes e seus (as) críticos (as) que será engendrado e problematizado o conceito de gênero.
Louro (2003) ressalta ainda que o ano de 1968 tornou-se conhecido como um marco  de rebeldia e de contestação. Para Campagnoli et. al. (2003), este ano deve também ser compreendido como a referência de um processo maior que vinha constituindo-se e continuou desdobrando-se em movimentos específicos. A emergência do movimento feminista contemporâneo foi expressa através de protestos, marchas, grupos de conscientização, jornais, revistas e livros. É, portanto, nesse contexto de efervescência social e política, de contestação e transformação, que o movimento feminista contemporâneo consolida-se.
Louro (2003) declara a importância deste movimento, e assevera ainda que o movimento feminista não se ateve somente às marchas e protestos, mas também às obras publicadas. Ressalta-se a relevância de militantes participantes feministas no interior das universidades e escolas, pois elas levaram estas questões para estas instituições, mobilizando  e contaminando o seu fazer intelectual. Surgem, então, os estudos da mulher.
Para Campagnoli et. al. (2003) estes estudos feministas possibilitaram as condições concretas de vida das mulheres trabalhadoras, apontaram desigualdades sociais, políticas, econômicas, jurídicas e denunciaram a opressão feminina.
Uma confluência de fatores contribuiu para a eclosão do feminismo brasileiro na década de 1970. Em 1975, a ONU declara o Ano Internacional da Mulher pelo impacto que já se fazia sentir do feminismo europeu e norte-americano, favorecendo a discussão da condição feminina no cenário internacional (SARTI, 2004).

A partir da década de 1990, existe uma gradativa transformação dos estudos de mulheres em estudos de gênero. Considera- se que homens e mulheres são definidos em termos recíprocos e que suas relações não são determinadas, mas resultam de correlações de forças presentes em cada situação (CAMPAGNOLI et. al., 2003).
Sarti (2004, p. 11) contribui destacando que o feminismo possibilitou a objetivação de uma nova experiência subjetiva ‘’(...) um processo necessariamente coletivo, permitiu que essa experiência tivesse uma existência e um significado social e, assim, configurasse uma nova referência de ser mulher’’. Contudo a autora assevera que a mulher formula-se nos marcos de uma sociedade na qual a pessoa se constitui como indivíduo, atomizado e interiorizado.
Tal contribuição remete a relevância da construção histórico-social para o desenvolvimento social e psíquico, pois observa-se que a sociedade tanto  pode contribuir  para o desenvolvimento do sujeito, quanto pode manipulá-lo (a), conforme as exigências dos padrões onde o mesmo insere-se.

As significações atribuídas aos seres humanos relativas à masculinidade e feminilidade

De acordo com Simone De Beavouir (1980, p.09) “ninguém nasce mulher e sim torna- se mulher”. A autora expõe, por meio desta afirmação, o fato de sermos criação da sociedade. Desta forma, as significações atribuídas aos seres humanos relativas à masculinidade e feminilidade, mediadores dos papéis ocupados por homens e mulheres, são construções sociais e históricas.
Beavouir (1980, p. 09), referindo-se ao processo de constituição do sujeito na  dimensão de gênero, alude que ‘’nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário entre o macho e o castrado que qualificam de feminino’’.
Louro (2003, p.24) compartilha desta declaração asseverando que “os papéis seriam, basicamente padrões ou regras arbitrárias que uma sociedade estabelece para seus membros e que definem seus comportamentos (...)”. A autora supracitada alude ainda que é no âmbito   das relações sociais que os gêneros são construídos.
Uma das características mais evidentes da contemporaneidade no contexto dos países em desenvolvimento está na oposição entre passado e presente, pois se evidencia cada vez mais uma procura pelo novo e a conseqüente rejeição do antigo (BIASOLI-ALVES, 2000). Todavia, embora os movimentos feministas tenham almejado mudanças estruturais nas relações de gênero, a cristalização dessa construção social hegemônica ainda se faz muito presente e torna esse objetivo desafiador.

Fairclough citado por Vieira (2005) aponta à globalização econômica, política e cultural como fatores que desempenham papel central nas mudanças sociais contemporâneas. Biasoli-Alves (2000) também faz menção às transformações da contemporaneidade, expondo que a partir do século XX ocorrem movimentos de constantes alterações, as quais  transformam valores sociais. A autora enfatiza que estas mudanças refletem diretamente nos papéis e funções que até então eram exclusivamente aferidas às mulheres. Deste modo, dá-se início a uma desconstrução da dicotomia e da permanente oposição binária homem-mulher.
Neste sentido, o movimento feminista se destaca, reivindicando debate acerca dos direitos humanos e rejeitando o determinismo biológico. Louro (2003) assevera que o movimento feminista deu voz àquelas que estavam caladas, causando, sobretudo, um impacto político e emancipatório.
A partir destas e outras iniciativas, formaram-se vários movimentos. Pitanguy    (2002,
p. 112) salienta que “uma das principais consequências das lutas dos movimentos sociais, travadas em cenários nacionais e nas Nações Unidas, é a emergência de um novo conceito de humanidade”. Esta autora assinala que se as relações sociais se estabelecem a partir de determinadas características como sexo, raça, etc., pode-se afirmar que estas relações configuram esferas de desigualdade social, propiciando, portanto, discriminações específicas.
A fim de inventar novas relações humanas, expandindo a consolidação da  solidariedade e o respeito pelas diversas culturas, etnias, raças, orientações sexuais e a quebra das reproduções de valores sociais, as quais sustentam a hegemonia e a dicotomia entre indivíduos do sexo feminino e masculino, diversos grupos se voltaram contra regras hegemônicas e arbitrárias impostas aos sujeitos dos diversos meios sociais e culturas.
Visando acabar com tais discriminações, em 1948, foi decretado a Declaração Universal de Direitos do Homem, a qual atualmente é denominada Declaração Universal de Direitos Humanos. Este decreto objetiva estabelecer um patamar básico de direitos humanos, “refletindo a idéia de humanidade calcada no homem enquanto indivíduo abstrato, sobre o qual se constrói a idéia de direitos humanos” (PITANGUY, 2002, p. 112).
Contudo, é valido lembrar que mesmo em uma época em que a mulher possui direitos iguais aos dos homens, por exemplo, direito ao voto, a sua inserção no mercado de trabalho, entre outros, padrões culturais tradicionais ainda prevalecem.
Acerca da conservação destes padrões culturais Bruschini (2007, p.06) articula







(...) transformações demográficas, mudanças nos padrões culturais e nos valores relativos ao papel social da mulher alteraram a identidade da feminina. Entretanto, apesar de todas essas mudanças, muita coisa continua igual: as mulheres permanecem como as principais responsáveis pelas atividades domésticas e cuidados com os filhos e demais familiares, o que
representa uma sobrecarga para aquelas que também realizam atividades econômicas.


A reflexão de Bruschini (2007) evidencia que a sociedade, de certa forma, ainda considera natural a ausência masculina no cuidado para com os(as) filhos(as), assim como, suas responsabilidades na divisão das tarefas domésticas.
Acerca do cuidado Tronto (1998, p. 189) ressalva

(...) cuidar é uma atividade regida pelo gênero tanto no âmbito do mercado como na vida privada. As ocupações das mulheres são geralmente aquelas que envolvem cuidados e elas realizam um montante desproporcional de atividades de cuidado na ambiente doméstico privado.


Apesar da cristalização as atribuições às mulheres da responsabilidade de cuidar de alguém ou de alguma coisa estar profundamente enraizados em pressupostos sociais e culturais, estudos evidenciam a vontade das mulheres em transformar estes modelos.
Um estudo que ilustra esta realidade é o de Biasoli-Alves (2000), que realizou uma pesquisa em que 20 idosos-idosas que reivindicaram por mudanças para as gerações futuras, fornecendo uma educação distinta à anteriormente passada para si, influenciando assim nas futuras transformações sociais a respeito do papel da mulher junto à sociedade.
Não obstante, verifica-se que estas mudanças, almejadas não somente pelas pessoas da pesquisa citada acima, como também por muitas mulheres de diversos meios sociais, somente aconteceram efetivamente a longo-prazo, haja vista que vários estudos indicam que apesar de tantos esforços para tais transformações sociais, existiram e continuam a existir inúmeras dificuldades em integrar concretamente estas transformações à vida dos seres humanos (BRUSCHINI, 2007; PITANGUY, 2002, VIEIRA, 2005).
Bruschini (2007) consolidou um trabalho com base em estatísticas oficiais, evidenciando o panorama da situação da mulher no mercado de trabalho atualmente. A autora alude que desde a metade dos anos 1970 vem ocorrendo uma intensidade e constância do aumento da participação feminina no mercado de trabalho. Contudo, há um elevado desemprego das mulheres e uma má qualidade do emprego feminino, ressaltando ainda, a necessidade da escolarização para que o acesso a carreiras e profissões de prestígio sejam possíveis. Dado isto, observa-se neste estudo um predomínio do trabalho feminino em atividades precárias e informais, principalmente nas classes menos favorecidas (BRUSCHINI, 2007).

O universo identificado como feminino

Resgatar o papel aferido a mulher auxilia-nos a compreender as diferentes formas de relação vividas ao longo da história pelo/as humano/as. Não se trata de buscar origens universais que revelem verdades últimas e essencialistas, sequer adotar uma perspectiva evolucionista ou mítica para a compreensão das relações humanas. Trata-se, de resgatar a historicidade destas relações a fim de compreender seu engendramento. Neste sentido, concorda-se com a ressalva de Brito e D’acri (1991, p 02) referente à importância de “observar a imbricação dos diversos aspectos que vêm sendo estudados, para se ter uma visão mais totalizante da questão da mulher trabalhadora’’.
Neste sentido, cita-se Campagnoli et. al. (2003) explica que a ausência da mulher na caça foi decorrente à conciliação da maternidade aos trabalhos domésticos, já que as repetidas maternidades provavelmente ocupavam maior parte de seus tempos e de suas forças. Por muito tempo este cenário se propagou e sob uma forma idêntica se perpetuava quase sem modificação através dos séculos. Conforme Heritier citado por Campagnoli et. al. (2003), a mulher torna-se o recurso para ter crianças, mas, sobretudo para ter filho, pois a procriação de filha não era relevante, já que o sexo feminino era menosprezado e considerado inferior aos homens.
Com o aparecimento da família patriarcal, o direito paterno substitui o direito materno, o homem torna-se também proprietário das mulheres, e estas passaram a serem oprimidas (CAMPAGNOLI et. al., 2003). Brito e D’acri (1991) caracterizam o patriarcalismo como um resultado histórico que pressupõe condições ideológicas para seu estabelecimento e manutenção. As autoras ressaltam como característica do mesmo, o estabelecimento do poder masculino, em que a mulher é considerada como inferior. É abordado ainda, que é dentro da relação patriarcal que o homem emerge como provedor principal da família.
Na antiguidade, a propriedade liga o destino da mulher à herança, o casamento ajudou a perpetuar este estado de fato. A mulher era tirada de seu grupo e alocada no grupo do marido, era a sua obrigação satisfazer e obedecer ao esposo. Como a mulher era considerada uma propriedade, o homem podia ter tantas mulheres quantas quisesse e também podia repudiá-las (CAMPAGNOLI et. al., 2003).
No mundo medieval a mulher não tinha nenhum direito como pessoa, e eram consideradas como as sombras dos homens, ou ainda, como o outro sexo. (OPITZ, 1993 apud CAMPAGNOLI et. al., 2003). Campagnoli et. al. (2003, p. 10) retrata este período  da seguinte maneira:

Assim, na Idade Média a mulher achava-se na absoluta dependência do pai e marido; casava-se sem o seu consentimento e servia aos caprichos do  marido, que tinha sobre ela o direito de vida e morte, era tratada como uma serva. A mulher era protegida por lei, mas na qualidade de propriedade do homem e mãe de seus filhos. As mulheres que não se casavam eram encaminhadas ao convento.

Campagnoli et. al. (2003) destaca que a sociedade medieval era governada por homens e que as mulheres, predominantemente, desempenhavam o papel de mãe e esposa. Elas eram ensinadas a obedecer e a sua educação estava voltada ao espaço doméstico e ao desenvolvimento da capacidade de agradar aos homens. Porém, apesar de a mulher ter uma participação significativa na vida social e econômica da Idade Média, prevaleceu a idéia transmitida pelo romantismo da cavalaria: a mulher frágil, indolente e sempre entretida entre bordados e bandolins, à espera de seu cavaleiro ardente. Estas imagens contribuíram para manter a mulher afastada de inúmeras atividades, entre elas as da hierarquia política e religiosa, fato que persistiu no período moderno.
Neste prisma de discriminação surge o iluminismo, que defendia a eliminação das diferenças entre os seres humanos. Todavia, as propostas de igualdade de direito entre todos os seres humanos não tiveram repercussão positiva sobre as condições de vida das mulheres (CAMPAGNOLI et. al., 2003).
Entretanto, Pena citado por Brito e D’acri (1991), salienta que com a expansão capitalista, novas formas de extração de valor desenvolveram-se, utilizando-se a  divisão sexual do trabalho como ponto de partida. Reporta-se que, durante esta fase de expansão do capitalismo, a mulher tornou-se ainda mais submissa ao homem. Esta observação vem ao encontro com o relato de Campagnoli et. al. (2003), que descreve o quadro de desvalorização do trabalho da mulher fazendo menção a sua exacerbação com o capitalismo. Laborou-se uma analogia entre a exploração da força de trabalho feminina ao processo de acumulação capitalista.
Campagnoli et. al. (2003) pronuncia a revolução industrial como propiciadora das conquistas econômicas para a mulher, porque é a partir da revolução industrial que a mulher é inserida no mercado de trabalho remunerado, por conseguinte, partícipe da produção. Dois fatores são contribuintes para tal ocorrência: a máquina e o surgimento das fábricas, favorecendo uma ousada modificação nas relações de gênero estabelecidas até então. Entretanto, vale ressaltar que homens e mulheres foram expostos a condições de trabalho diferenciadas no processo produtivo. São reservadas às mulheres, na indústria, as tarefas mais repetitivas e que exigem grande resistência nervosa. Além disto, evidencia-se uma diferença salarial entre os homens e as mulheres (BRITO e D’ACRI, 1991).

Segundo Campagnoli et. al. (2003, p.17), relatam que ‘’(...) no século XIX as  mulheres eram exploradas. As operárias não ganhavam o suficiente para atender as suas necessidades’’. Tal ocorrência justifica o agravamento da submissão feminina para com seus pais ou maridos. Os autores apontam ainda a preferência dos patrões por trabalhadoras, pois segundo seus relatos as mulheres trabalhavam melhor e eram menos remuneradas.
Brito e D’acri (1991) citando Andrée Kartchewsky (1986), faz referência  à necessidade de se encarar a divisão social do trabalho como a relação de classes e entre sexos. Quanto à remuneração salarial desigual entre homens e mulheres, alude ser devido ao papel social das mulheres do que à sua vinculação a determinada categoria profissional. Neste sentido, o pensamento do autor indica “(...) nessa perspectiva, o discurso dominante era que o salário da mulher era apenas uma complementação da renda familiar, enquanto o salário do homem, deveria proporcionar suporte econômico para manter a família’’ (CAMPAGNOLI et. al., 2003, p. 17). Idéia esta que perdura até os dias de hoje, e faz com que o trabalho feminino seja visto, como renda secundária.
Articulando a ideologia e o trabalho doméstico na sociedade, Brito e D’acri (1991,   p.
04) ilustram o seguinte:

(...) Maria Cristina Bruschini faz a seguinte constatação: a ideologia transformou a rígida divisão sexual do trabalho em uma divisão natural, própria à biologia de cada sexo (...). Como afirma Marilena Chauí, a contradição entre a vida doméstica e a vida em família pode, no caso das mulheres, legitimar a naturalidade do trabalho doméstico como se ele fosse um trabalho para a família e não um trabalho da casa e, portanto,  um trabalho que já é social (...).


A legitimação das atribuições domésticas enquanto responsabilidades das mulheres implica numa dupla opressão, a de cidadã - como trabalhadora, e a de gênero feminino - como responsável pelo trabalho da casa, que a distância da produção, da vida social e política (BRITO e D’ACRI, 1991). Nesse contexto, Louro (2003) destaca que algumas mulheres gradativamente já vinham rompendo esta legitimação produzida por vários discursos da esfera do privado, o mundo doméstico, como o verdadeiro universo da mulher.
Todavia foi durante os períodos de guerra, em que a ausência da figura masculina era comum entre inúmeras famílias, a figura feminina tornava-se a principal responsável pelo sustento familiar e desta forma, valorizada, abrindo assim novas oportunidades profissionais. No entanto, quando os homens retornavam, cabia as mulheres voltar a exercer seus papéis tradicionais. Mas as mulheres tornaram-se resistentes quanto a esta hipótese e não aceitaram naturalmente seus deveres de entregarem seus empregos para os homens e fazer de conta que nada havia acontecido (CAMPAGNOLI et. al., 2003).

Foi na premissa de transformar as relações sociais, bem como, de obter o direito de tornar-se cidadã e de seu desenvolvimento pleno como pessoa, que as mulheres passam a  lutar. Neste sentido, a participação do movimento feminista é de suma importância para a emancipação das conquistas das mulheres. Como observar-se-á no item a seguir, Louro  (2003) ressalta que é em um contexto de efervescência social e política, de contestação e de transformação, que o movimento feminista surge.

A imagem da mulher ganha outros contornos, fazendo dela um ser em construção

No resgate da genealogia desses discursos de normatização e de dominação feminina, desvelou-se a ideologia patriarcal, ideologia a qual interessa manter as mulheres em uma posição de dominação uma vez que as subjetividades são engendradas pelos discursos que as constituem (SARTI, 2004).
Biasoli-Alves (2000) elucida que os seres humanos são socializados através dos adultos que os geraram, ou seja, adquirem os padrões, valores e normas do grupo social no qual estão inseridos. Portanto, ressalta-se a relevância do rompimento destas discursivas vigentes, as quais alocaram as mulheres em um papel submisso e padronizado, não levando em conta suas subjetividades e desejos. Dado isto, vale lembrar a importância do movimento feminista, pois através deste foram denunciadas a dominação a que têm sido submetidas às mulheres em nossa sociedade, mantendo-as numa posição homogênea de vítimas assujeitadas, anulando-se suas singularidades e suas competências (NARVAZ, 2005).
Ao (des)construir o discurso homogeneizante acerca do papel aferidos as mulheres, podem emergir outros discursos e, com eles, novos olhares sobre subjetividades não só assujeitadas (NARVAZ, 2005).
Nesta premissa, Biasoli-Alves (2000) constataram a imagem da mulher como a de ser frágil e necessitado de proteção, sob o domínio dos sentimentos, atuando na intimidade e  presa aos cuidados com a prole, ganha outros contornos, fazendo dela um ser em construção, na busca de seu desenvolvimento e realização de potencialidades. Os caminhos traçados pela evolução marcam, contudo, continuidades ao lado de rupturas.
A subjetividade humana está em constantes transformações, haja vista que a subjetividade constitui-se através das experiências que os sujeitos vivenciam os sentimentos experienciados por cada sujeito, pois este ocorre de forma singular e única. Sarti (2004) afere que a experiência torna-se o instrumento de um conhecimento que não pode ser apropriado pelo outro. Assim, a constituição da subjetividade tanto é decorrente das relações interpessoais, bem como, a cultura em que o mesmo encontra-se.

Diversos estudos científicos possibilitaram a verificação de que tais transformações sociais, não apenas mudaram as formas de relações sociais entre os gêneros, mas também refletiram na constituição da subjetividade humana, sobretudo da mulher (BIASOLIS- ALVES, 2000; CAMPAGNOLI et. al., 2003; SARTI, 2004; VIEIRA, 2005). Resta-nos  saber
como estas transformações sociais efetivamente interferem na vida da mulher no momento da maternidade e trabalho profissional.
Estudos apontam que o grande dilema para as mulheres do século XXI é ou cuidar dos filhos ou da carreira, sendo que este dilema impõe as mulheres uma nova postura, mais forte e exigente, assim, pode-se aludir que a maternidade e o trabalho profissional são expressões que costumam colidir. Este fato retrata a dura decisão das mulheres entre trabalho ou maternidade, apesar de que números estatísticos mostrarem que as mulheres ocupam mais espaços universitários que homens, contudo elas continuam tendo salários mais baixos que estes últimos, mesmo quando estão em posições similares (HITATA, 2002).
Hirata (2002) aborda ainda há uma grande cobrança, pública e privada, para as mulheres cuidarem do filho e do emprego ao mesmo tempo, algo que não é feito com os homens. Desse modo, é possível se compreender que o mercado de trabalho modificou-se no decorrer dos tempos, e o espaço já conquistado pelas mulheres é evidente. Contudo a grande indagação de onde deixar os filhos no momento em que elas estão trabalhando permanece.
Mas Hirata (2002, p. 352) alega que


(...) Enquanto a atribuição social das responsabilidades domésticas e familiares continuar a recair sobre a mulher e o modelo da conciliação entre profissional e vida familiar for pertinente exclusivamente para as mulheres, as bases em que se sustenta a divisão sexual do trabalho não parecem estar ameaçadas nos seus fundamentos.


Entretanto, deve-se observar que há uma grande variabilidade na divisão do trabalho doméstico segundo pesquisas recentes realizadas no Brasil junto a trabalhadores e trabalhadoras industriais de grandes centros urbanos. Esta mudança parece ter relação direta com a inserção das mulheres no mercado de trabalho (HIRATA, 2002).
Estes fatos evidenciam as modificações que estão ocorrendo gradativamente, mas ainda de uma forma muito tímida. Mas, vale ressaltar que é através de estudos como estes já mencionados, como também o respectivo artigo, que um dia a mulher não mais será considerada como o “Outro”, e suas contribuições financeiras não serão consideradas como secundárias e complementares.

Considerações Finais


Considera-se a provocação de reflexões tanto acerca da construção histórico-social do papel aferido a mulher pela sociedade ao longo da história humana, quanto também sobre o falso paradigma atual da igualdade entre homens e mulheres, relevante, haja vista que estudos realizados por profissionais da área social apontam que apesar de serem muitas as conquistas das mulheres contemporâneas, as atribuições aferidas aos sujeitos femininos e masculinos são adversas e discernentes, impossibilitando a desconstrução da dicotomia hegemônica.
Visando contribuir para a quebra de paradigmas vigentes acerca da temática, este  artigo objetiva, sobretudo, incitar reflexões sobre estas arbitrariedades.  Considera-se necessária a conscientização feminina do seu lugar na sociedade, não se sujeitando exclusivamente ao papel de cuidadora, tanto das crianças quanto do lar. Assim, ampliar os campos acadêmicos e instrumentar as mulheres, formulando novas interpretações dos discursos vigentes sobre o papel da mulher no meio social, torna-se uma ferramenta imprescindível para estabelecer relação social igualitária, baseada no respeito e na solidariedade.
Nesta premissa, a abordagem da construção histórico-social acerca do papel da mulher junto à sociedade torna-se indispensável, haja vista sua inegável relevância na compreensão  de como este processo vem ocorrendo desde os primórdios, e são interferentes em nossos valores sociais, os quais estão tão cristalizados quanto mascarados em nossa subjetividade.
Afirmativas como a de Saffioti citada por Diogo e Coutinho (2006), corroboram para a declaração realizada acima, as quais expõem que a construção de gênero é uma construção social, possui base material e representam o processo da produção dos lugares de poder de homens e mulheres na sociedade. Biasoli-Alves (2000) compartilha desta  colocação, propondo que a construção da identidade do ser humano se dá no contexto social. De acordo com a autora, tal construção forma uma subjetividade que contém e contempla a forma como se é visto.
Neste sentido, Scott (apud Diogo e Coutinho, 2006), assevera a gênero como um elemento constitutivo das relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos e é uma forma de dar significado às relações de poder. Ainda para Sarti (2004, p. 11) a identidade de gênero introduz socialmente a diferença entre os sexos, princípio classificatório de todas as sociedades humanas, “em uma instância que lhe é logicamente anterior: a pessoa, tal como concebida em um esquema simbólico particular”. 



Assim como Sarti (2004), Louro (2003, p.24) alude “os papéis seriam, basicamente padrões ou regras arbitrárias que uma sociedade estabelece para seus membros e que definem seus comportamentos (...)”. Aludindo ainda, que é no âmbito das relações sociais que os gêneros são construídos.
Biasoli-Alves (2000. p. 01) afirma que no século XX ocorrem grandes modificações  no papel da mulher junto à sociedade. A autora aponta alguns fatores que podem ter propiciado tais transformações, citam-se “urbanização crescente, avanço da ciência e da tecnologia e necessidades educacionais, tendo como pano de fundo a economia e, mais recentemente, a questão da globalização”.
Entretanto, segundo Diogo e Coutinho (2006), apesar de todas as conquistas realizadas nas esferas sociais, política, econômica e cultural, elas ainda ocupam posição inferiorizada na sociedade. Especificamente no setor ocupacional, a despeito do grande aumento da participação feminina no mercado de trabalho, não se registrou diminuição significativa das desigualdades entre homens e mulheres.
Marcondes et al. (2003, p. 02) relata que desde os anos 70 iniciou-se inúmeras discussões sobre a divisão sexual do trabalho, identificando o caráter sexuado das relações sociais, neste panorama as diferenças entre homens e mulheres engendram desigualdades quanto ao valor dos trabalhos masculinos e dos femininos. Os autores relatam que esta assimetria social entre os gêneros refletem não somente nas suas relações, como também ‘’o trabalho é dividido conforme a organização que permeia as relações de gênero’’(MARCONDES et al., 2003).
Deste modo, consoante com as epistemologias feministas, que advogam a ligação do fazer acadêmico com as práticas e lutas sociais, esta investigação busca contribuir  para romper com os paradigmas vigentes acerca do papel feminino junto à sociedade, pois acredita-se que apesar das constantes e inegáveis transformações sociais, relações hegemônicas e arbitrárias ainda são prevalentes.
Por fim, ressalta-se, a necessidade de uma maior reflexão/conscientização feminina do seu lugar na sociedade, não se sujeitando exclusivamente ao papel de cuidadora, tanto das crianças quanto do lar. Assim, ampliar os campos acadêmicos e instrumentar as mulheres, formulando novas interpretações dos discursos vigentes sobre o papel da mulher no meio social, torna-se uma ferramenta imprescindível para estabelecer relação social igualitária, baseada no respeito e na solidariedade tirando-as de vez da invisibilidade.
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A MULHER INDÍGENA KARIRI-XOCÓ-AL E SUAS RELAÇÕES EM BUSCA DA IGUALDADE DE GÊNERO
[bookmark: _Toc438206640]Isadora Cordeiro Souza

De acordo com estudos realizados por estudiosos sociais e antropólogos, a história dos povos indígenas é marcada por choques culturais desde os primórdios da colonização exploradora, onde esta estabeleceu uma imagem preconceituosa e discriminatória sobre o ser indígena, sobretudo a mulher, uma das principais vítimas dessa repressão. Essa imagem, construída com a invasão européia ao Brasil, até hoje traz estereótipos de inferioridade sobre estas, que muitas vezes serviam de escravas e eram obrigadas a satisfazerem os desejos sexuais dos colonizadores.
Na colonização a imposição se dava nos aspectos culturais e econômicos, através da catequese dos jesuítas, da habituação a costumes europeus, no uso do latim e da língua portuguesa, sem falar da tomada de posse da vida e da terra, onde o colono sentia-se no direito de devastar a mata, pescar e aprisionar animais, inclusive tendo o índio como parte dessa conquista, percebendo-o como um animal que poderia auxiliar no trabalho de conquista da própria natureza. A escravização indígena e a destruição da natureza faziam parte do desejo imediato e do aumento do poder dos colonizadores. (SOUSA, 2007, p.197). 
Com isso, fica evidente as “rédeas” as quais os índios foram obrigados a se submeter, contudo a mulher indígena, foi quem mais sofreu nesse processo, pelo fato, da submissão ao homem, sendo considerada inferior, sem direito de expressão ou de defesa, tudo era voltado a soberania do ser masculino. Quando se trata das relações de gênero, vê-se a desigualdade e emergência de se trabalhar essa temática, Louro (1997), afirma que é necessário demonstrar que não são propriamente as características sexuais, mas é a forma como essas características são representadas ou valorizadas, aquilo que se diz ou se pensa sobre elas que vai constituir o que vem a ser feminino e masculino. Essa precisão de estabelecer a questão de gênero é um desafio, de todas as mulheres.
Ao focalizar, a história da mulher indígena Kariri-Xocó, tem-se a finalidade de situar uma análise crítica sobre suas relações sociais em busca da igualdade de gênero, discutindo questões imprescindíveis e de mudanças, vivenciadas na construção social do ser mulher indígena. Sendo assim, a temática abordada nesse artigo, se constituirá de análise histórico-crítica, descrita e exposta nos tópicos abaixo. 
2. OBJETIVOS
O objetivo da pesquisa volta-se ao estudo e análise da historicidade da mulher indígena e suas relações de gênero, evidenciando sua vivência com a desigualdade colocada entre os homens, já que estes ocupam na aldeia, os maiores cargos- caciques, pajés, chefes tribais e de família- na hierarquia de autoridades.
Aprofundar na questão das relações de gênero, no sentido da categoria de análise, atribuindo identidade política a categoria “mulher”, discutindo as relações de poder que comumente são revestidas de preconceito e opressão, além de falar da importância do conhecimento da legislação que as defendem.
Por fim, a pesquisa instiga uma reflexão sobre a contribuição da mulher indígena Kariri-Xocó - AL para sua comunidade, classe e família, demonstrando e valorizando sua participação e as diversas formas de enfrentamento as desigualdades colocadas. 
3. METODOLOGIA

A pesquisa foi realizada entre quinze de agosto a oito de setembro de 2010, desenvolvida na forma de interação entre o/a pesquisado e o/a pesquisador/a, na Aldeia Kariri-Xocó, localizada na Zona Rural da cidade de Porto Real do Colégio- Alagoas, com uma abordagem qualitativa através de instrumentos, como: entrevista, embasados em artigos científicos e livros produzidos sobre a temática estudada, na análise de teóricos/as como: Segato (2003), Louro (1997), Verdum (2008), entre outros.
A pesquisa com abordagem qualitativa vem possibilitar uma análise subjetiva sobre os fatos, onde vai envolver o pesquisado e o pesquisador, utilizando a entrevista para fazer a coleta de dados, onde juntamente com a mesma faz-se a observação sistemática para que o estudo seja exploratório e significativo.
As análises dos teóricos apresentados acima são de fundamental importância para o aprofundamento do conhecimento sobre a temática, suas concepções têm como objetivo: identificar, analisar a totalidade e discutir o contexto das relações de poder em que a mulher está colocada a partir de reflexões críticas.
O universo da pesquisa tem como sujeitos mulheres indígenas Kariri-Xocó- Al. A amostra é formada por 10 (dez) mulheres, com idades de 25 a 40 anos, casadas, trabalhadoras e estudantes, que estão no dia-a-dia da aldeia, vivenciando as relações de poder entre os gêneros, imposta pela sociedade, mas mesmo assim, se afirmam e lutam, demonstrando seu valor na comunidade servindo de exemplo para essa geração.
A pesquisa bibliográfica foi de suma relevância, pois vem fundamentar o conhecimento teórico-metodológico sobre a temática. 
4. RESULTADOS DA PESQUISA  

Ao analisar a questão de gênero entre as mulheres indígenas foi necessário pesquisar sobre os teóricos voltados para temática de gênero e da mulher indígena, logo, vê-se no texto “Uma agenda de ações afirmativas para as mulheres indígenas do Brasil” de Rita Laura Segato (2003) e no livro Mulheres indígenas, Direitos e Políticas Públicas de Ricardo Verdum (Org.)(2008), as atribuições que a pesquisa precisava para se concretizar, já que estes trabalham a temática voltada para as mulheres indígenas e as relações de gênero, porém a delimitação numa etnia promove a inovação e a comprovação daquilo que foi colocado na teoria.
Ao adentrar na delimitação das mulheres indígenas Kariri-Xocó-AL, foi necessário aprofundar-se na suas raízes sócio-históricas e culturais para entendimento das relações de gênero envolvendo a mulher indígena na atual conjuntura, no intuito de desmistificar as representações equivocadas e os estereótipos colocados designando a mulher indígena com uma configuração generalizada. 
 A entrevista, como um dos principais instrumentos metodológicos dessa pesquisa, veio apresentar a característica da mulher Kariri-Xocó-AL, uma vez que, as próprias descrevem suas lutas, suas preocupações com a desigualdades postas e reconhece seu valor enquanto cidadã. A partir de indagações sobre sua vivência, relação na e com a comunidade e as relações de gênero, foi possível perceber que na atual conjuntura, a índia Kariri-Xocó, vê-se como membro da sociedade com direitos e deveres e reconhece sua contribuição como trabalhadora, mãe, amiga, estudante, filha, fonte de sabedoria com as tradições do ritual, cada vez mais vem desempenhando sua autonomia da comunidade indígena e mostrando o seu valor,
 além da capacidade de articular meios para interagir dentro e fora da aldeia, sem perder sua identidade cultural, tradições e costumes que marcam a sua história.
Enfim, esse trabalho mostrou que a mulher indígena também vem lutando pela igualdade de gênero, mesmo em tempos de opressão e desigualdade contra as mulheres como um todo, ela se mostra forte no enfrentamento dessas questões, garantindo seu espaço desde o direito de expressão de opinião nas discussões de sua família até sua saída da aldeia para trabalhar e estudar, porém é preciso articular debates sobre a temática para possibilitar o conhecimento e a organização entre elas.
5. DISCUSSÃO - DA OPRESSÃO À AÇÃO: uma análise histórica sobre a mulher indígena Kariri-Xocó-AL e suas relações de gênero

A Comunidade Indígena Kariri-Xocó, está localizada no município de Porto Real do Colégio, estado de Alagoas limitando-se ao norte com São Brás, ao sul com Porto Real do Colégio, ao oeste, rio São Francisco e a leste povoado Carnaíbas, Tapera e Girau do Itiúba. Com uma população aproximada de 3.000 habitantes, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.
A origem do nome da Aldeia Kariri-Xocó se deu pela união dos dois povos: os Kariri, que já habitavam a região desde a chegada dos jesuítas e a vinda dos Xocó oriundos de Porto da Folha – Sergipe, passando a conviver até os dias atuais, segundo Mata (1991, p.1):
A denominação Kariri-Xocó foi adotada como conseqüência da mais recente fusão, ocorrida há cerca de cem anos entre os Kariri de Porto Real de Colégio e parte dos Xocó da ilha fluvialsergipana de São Pedro. Estes, quando foram extintas as aldeias indígenas pela política fundiária do Império, tiveram suas terras aforadas e invadidas, indo buscar refúgio junto aos Kariri da outra margem do rio.
então de acordo com (MATA, 1999, p.1)

Partindo de sua historicidade, faz-se uma análise da mulher indígena Kariri-Xocó não só como etnia de minorias da sociedade, mas buscando as raízes sócio-historicos e culturais para discutir a atual conjuntura, que culmina um repensar sobre as relações de gênero, uma vez que estas são esquecidas ou retraídas numa sociedade desigual.
Quando se trata de gênero, há uma separação de representações dos papéis e requisitos colocados à homens e mulheres, que são classificados de acordo com a construção social e cultural, por isso estudiosos estabelecem uma diferença conceitual entre sexo (biológico) e gênero (cultural), demonstrando que os comportamentos atribuídos à homem e mulher, apresentam mudanças históricas, sociais e culturais,  fazendo que a cultura seja considerado um fator dialético.
Segato (2003 p.8) apud Castilho et al., ao abordar essa questão, afirma que é melhor, mais exato e mais produtivo falar de “relações de gênero” em lugar de referenciar identidades fixas – masculino e feminino-, já que esta é produzida no seio das relações estabelecidas no interior de cada grupo, porém esse posicionamento da autora atenta algumas dificuldades quando transforma a categoria mulher numa “identidade política” capaz de tecer alianças, articular forças e recursos com mulheres de outros grupos. Ainda ao analisar a historia da mulher, comenta, que:
[...] em alguns casos, será necessário generalizar e politizar a categoria “mulher”, pois, através das culturas, ela mantém uma “diferença” uma “história” comum de um tempo muito longo que se confunde com a história mesma da espécie. Trata-se de uma história de um sofrimento compartilhado em que mulheres de todas as culturas podem reconhecer-se e a partir do qual podem construir uma identidade comum, apesar das imensas diferenças.

Isso posto, percebe-se que a visão da autora se encaixa no viés de que as relações de gênero estão atreladas as relações de poder, sendo possível estabelecer uma universalidade de opressões as mulheres, mesmo cada uma tendo sua particularidade de acordo com a cultura.
Cabe ressaltar que a disparidade nas relações de gênero que envolve a índia Kariri-Xocó, vem sido revestidas por preconceitos trazidos desde tempos remotos, os exemplos mais claros, segundo Lasmar (1997, p.6) apud Overing(1986, p.140) disso são: a segregação sexual dos espaços e das atividades, que restringe o papel das mulheres indígenas nas esferas voltadas a domesticidade, como o cuidar da casa e dos filhos, o preparo dos alimentos, já o papel masculino indígena era o de agente de contato com o mundo exterior, além valorização cultural da caça e da guerra, como atividades exercidas exclusivamente pelos homens, a existência de rituais secretos masculinos de importância central, em que a mulher era proibida de participar e a ausência de rituais femininos; ou seja, desde suas raízes culturais e históricas vê-se a total submissão da mulher indígena ao homem e a família, afastando-a  dos direitos e decisões na tribo,  considerando-a somente como doméstica e reprodutora.
Nesse processo de dominação, foi que a mulher indígena Kariri-Xocó veio se estruturando, e isso trouxe se reflete nos dias atuais, fazendo um paralelo com a atual conjuntura, é notório que mesmo vivendo na modernidade de uma sociedade capitalista desigual,
 a mulher indígena se afirma, mostrando sua cara, indo à cidade para trabalhar, dedicando-se aos estudos, mesmo sendo casada e tendo sua família para cuidar, ela consegue administrar seu tempo, e vem desempenhando um papel de grande relevância na comunidade, através do incentivo e de serem exemplos para as jovens que mesmo que a prática cultural de ter filhos logo na adolescência, que ela também venha somar junto ao seu companheiro.
No entanto, a questão de dominação/subordinação, ainda se faz presente na realidade indígena, principalmente nas decisões políticas. Segundo Segato(2003), isso varia de acordo com a hierarquia de gênero através do mapeamento dos espaços em que a mulher pode ter poder e autonomia, tanto no espaço doméstico ou na vida econômica do grupo. Todavia, os termos de “poder” político e econômico em que mulheres indígenas realizam são difíceis de serem definidos, e a maneira em que são compreendidos varia.
Nesse sentido, se tratando de relações de poder, a autora coloca um fato marcante existente no cotidiano quanto ao prestigio político relacionado as mulheres indígenas, e no caso das Kariri-Xocó, observa-se que o grau de autonomia e participação adquiridos, dependem da influência que elas têm com diversas lideranças da aldeia, como: cacique, pajé, chefes de família, Conselho Tribal, vereador indígena. Além de se mostrarem interessadas pela questão indígena, elas são fontes de estratégias políticas participativas, em que direcionam uma preocupação com as dificuldades enfrentadas.
De um modo geral, há uma necessidade ainda de uma maior participação da mulher no movimento indígena e na luta por seus direitos efetivados, uma vez que essa só tem a oportunidade se tiver um homem para lhe dá “suporte”, é preciso buscar ações estatais capazes de apoiar e promover as mulheres indígenas, já que estas têm na legislação sua arma, a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, afirma claramente que: 
“Toda pessoa tem o direito de participar livremente da vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar do processo cientifico e seus benefícios” Art.27
É através do conhecimento, que a mulher indígena tem que procurar respaldo para combater as injustiças sofridas na realidade atual, afim materializar as informações em estratégias de mudanças significativas em seu contexto social, mesmo que haja grupos de interesses, lideranças políticas e culturais, é necessário sensibilizar seu valor na comunidade, a compreensão das desvantagens da mulher indígena perante os homens, levando a comunidade a apoiar a causa de sua luta, unidade e resistência as desigualdades impostas.
 Analisando esse contexto na realidade das mulheres Kariri Xocó-AL, observa-se que poucas delas, de acordo com a entrevista, conhecem e têm acesso as leis que abordam a questão dos direitos das mulheres indígenas e, tais instrumentos ficam restritos às instituições e não circulam na comunidade, com essa falta de divulgação e informação, a questão de gênero vivenciada pela mulher indígena não é discutida nem debatida - a não ser de forma casual- e não através de seminários, cursos, eventos, que promovam o conhecimento necessário para garantir a articulação, união e afirmar a contribuição da mulher para História.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da temática exposta, tratando das relações de gênero das mulheres indígenas Kariri-Xocó-AL, é perceptível o avanço que a mulher indígena veio conquistando ao longo da história, mostrando sua singularidade e afirmando-se cada vez mais como cidadã de direitos. Porém, esse processo histórico não se deu facilmente, pois as questões de gênero vêm das raízes culturais da sociedade como um todo, mesmo assim elas romperam desafios, sendo capazes de avaliar a situação de sua comunidade, detalhar os principais problemas enfrentados, ter uma visão aberta à novas descobertas, além de estabelecer o compromisso com sua família, trabalho e o ritual do Ouricuri[footnoteRef:358]. [358:  Ouricuri é a mata e o ambiente espiritual em que se reúnem para expressar seus rituais, através do toré, de 15 em 15 dias, no decorrer do ano e durante 15 dias consecutivos do mês de janeiro. Só é permitida a entrada de indígenas e até hoje mantém o segredo do que lá evocam, quando tratam do Ouricuri, sempre costumam denominar nosso segredo, nosso particular.     
] 

Enfim, desenvolver sobre essa temática foi gratificante e de grande relevância social e política, porém ainda é indispensável levar às comunidades indígenas o debate de gênero, a legislação que defende e apóia a mulher indígena, a importância da organização enquanto movimento social na luta pela igualdade de gênero, mostrando através de cartilhas, folders, palestras e eventos o quanto a mulher indígena contribui e constrói a História.
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GÊNERO E EMPREGABILIDADE NA REGIÃO METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE: A QUESTÃO DA MULHER NO MERCADO DE TRABALHO


[bookmark: _Toc438206641]Verônica Torres Amarante/PUC Minas¹ 
Profª Orientadora: Rita de Cássia Liberato2

Introdução

Apesar de existir um número considerável de estudos sobre a participação da mulher na força de trabalho, pretendo aqui analisar a inserção da força de trabalho feminina na Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) nos diversos ramos da produção. Como fonte de informação serão utilizadas as Rais3 disponibilizadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) dos períodos 1990, 2000 e 2009.
Devo ressaltar que as estatísticas sobre a participação da mulher no mercado de trabalho não são suficientes para captar toda a contribuição feminina para a produção social. Estas excluem as atividades informais, descontínuas e não mercantis, como o trabalho domiciliar e a pequena produção domiciliar, que congregam, sem dúvida, parcela significativa da força de trabalho feminina.
Antes de passarmos a análise da questão proposta, é indispensável apresentar alguns esclarecimentos sobre a questão da mulher na sociedade contemporânea já que esses permitem demonstrar que a participação da mulher na população economicamente ativa (PEA) da RMBH não é um fato isolado e específico dessa Região Metropolitana. 

1 Graduanda do Curso de Geografia da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais e bolsista CNPq no projeto “Gênero e empregabilidade na Região Metropolitana de Belo Horizonte: A Questão da Mulher no Mercado de Trabalho.”

2 Doutora em Geografia – Tratamento da Informação Espacial e professora adjunto III do Departamento de Geografia da PUC Minas.

3  Rais - Relação Anual de Informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
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Pelo contrário, a participação da mulher na força de trabalho é inegavelmente um problema complexo, presente em todas sociedades contemporâneas não podendo ser visto apenas como um problema econômico, pois seus contornos são muito mais amplos passando pelo social, pelo político e, principalmente, pelo cultural.
Segundo Moema Viezzer (1989), o posicionamento da mulher na cultura e nas sociedades é fruto das relações sociais, da divisão sexual do trabalho e da maneira como as sociedades se organizam e se estruturam para produzir bens econômicos.
A partir do Movimento Feminista a mulher se mostra à sociedade como capaz de ocupar lugares diferentes daqueles que lhe foram sócio-culturalmente “pré-destinados”. As mulheres que optaram por romper com os padrões até então prevalecentes e que as destinavam quase que exclusivamente os papéis de: dona de casa, de produtora das condições propiciadoras da reprodução da força de trabalho masculina e, porque não, da própria força de trabalho, pois gera e educa novos indivíduos para ingressarem no mercado de trabalho, assumem nova postura perante o mundo, buscando participar da produção material e intelectual da sociedade.
A luta das mulheres por um espaço, cada vez maior, na produção da  vida material e intelectual possibilitou uma alteração significativa nos estereótipos femininos e masculinos. A liberação feminina das funções exclusivamente domésticas teve por conseqüência a desacomodação do papel masculino e uma forte e significativa reestruturação do papel feminino. A  mulher passa a lutar pela igualdade de direitos e por uma participação mais ativa na vida social, especialmente a partir do momento em que começa a executar tarefas até então destinadas social-culturalmente aos homens.
É bem verdade que houve um aumento significativo da participação feminina no mercado de trabalho, mas esse espaço é ainda ocupado por excelência pelos homens. Isso pode ser explicado pelo fato de, ainda hoje, a mulher sofrer vários tipos de discriminação, concentrando-se em pequeno número de ocupações, não serem totalmente aceitas em certas funções, ocupando cargos inferiores e sendo obrigada a aceitar salários mais baixos quando comparados aos dos homens.

 Mesmo nas ocupações onde representam a maioria, um número reduzido de mulheres chega a ocupar postos de chefia ou direção. Outros fatores também podem concorrer para explicar a discriminação salarial da qual a mulher é vítima, como por exemplo, seu menor poder de reivindicação.
Além disso, a maternidade apresenta-se como mais um problema na inserção da mulher no mercado de trabalho. Como conseqüência da maternidade a mulher tem que optar entre duas possibilidades: a) se retirarem do mercado de trabalho ou b) a trabalhar ao mesmo tempo dentro e fora de casa, esforçando-se em prol de um equilíbrio entre as atividades produtivas e reprodutivas.
O estado civil e o número de filhos que são fatores irrelevantes em relação à participação masculina no mercado de trabalho, são de suma importância quando se trata da força de trabalho feminina. Tais fatores são fundamentais para definir tanto as possibilidades quanto os limites da participação da mulher no mercado de trabalho.

Objetivo
O objetivo deste trabalho, no âmbito do contexto acima exposto, visa compreender, através de dados constantes das RAIS de 1990, 2000 e 2009, a dinâmica da empregabilidade da força de trabalho feminina na RMBH. Salienta- se que na atualidade muito se fala da importância da força de trabalho feminina e como esta tem contribuído para o crescimento econômico do país e nas conquistas que este segmento tem adquirido em relação ao “satus quo” antes predominante. A historiografia demonstra que a institucionalização das mudanças decorrrentes da luta das mulheres que ousaram romper com o lugar que era à elas imposto, em especial com o atributo de dependente da renda financeira dos homens (pais, maridos, companheiros, filhos), alterou e vem alterando significativamente o mercado de trabalho, através da entrada de mais mulheres e, em decorrência, provocando alterações importantes na  composição da renda familiar.
Mas a partir das transformações ocorridas, em especial a partir da segunda metade do século XX, não se pode negar a alteração na composição da renda familiar, pois os rendimentos das mulheres passam a ser parte integrante dessa e, não raro e cada vez mais frequente, assumem o sustento de toda a familia. Nesta perspectiva estudos como este, que visam identificar a evolução do crescimento da participação da força de trabalho feminina nos vários setores formais da economia adquire grande relevância, pois busca demonstrar em qual(is) setor(es) houve crescimento, manutenção e/ou redução da participação da força de trabalho feminina em comparação com  a masculina.

Metodologia


Este trabalho foi realizado tendo por base a análise de dados quantitativos obtidos através das Rais dos anos de 1990, 2000 e 2009 fornecidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Para possibilitar a análise pretendida foi buscada na literatura especializada os conceitos fundamentais imprescindíveis a realização da proposta apresentada. A escolha dos autores com os quais iria dialogar foi uma importante decisão, já que há inumeros trabalhos sobre a questão de gênero efetivados em diferentes linhas teórico- metodológicas. Por consequência houve aumento significativo do volume de leituras para definir os conceitos e as variáveis a serem utilizados neste trabalho e visando evitar duplicações, ou seja, repetir o que já havia sido feito.

A força de trabalho feminina e sua inserção no mercado de trabalho


A inserção da mulher no mercado de trabalho cresce progressivamente ainda que isso não aconteça em todos os setores de atividade, porém, vale ressaltar que essas sofreram e ainda sofrem diversos tipos de discriminação relacionados principalmente à questão da maternidade e disto não se exclui a RMBH. A sociedade, presa a alguns paradigmas ligados ao senso comum, estabelecia que a empregabilidade da força de trabalho feminina se constituía “inferior” quando comparada à masculina. Além de justificativas como, por exemplo, menor força física se comparada à dos homens, a ciência, buscando explicações para as desigualdades entre os gêneros, felizmente cada vez com menor poder explicativo, buscou construir/reafirmar  argumentos discriminatórios para justificar a superioridade masculina em relação  à feminina. 

Dentre esses sobressai a que afirma serem os homens possuidores de maior número de neurônios, o que daria a eles superioridade intelectual em relação às mulheres.
Vale chamar atenção para o fato de que tais afirmações são socialmente determinadas, pois nas sociedades nativas essas não existiam. As    mulheres, nos períodos mesolítico e neolítico, se encontravam no mesmo patamar que os homens, o que é amplamente divulgado pela historiografia dos referidos períodos. O máximo que se encontra em relação a gêneros é a divisão de tarefas, restrita e estritamente ligada à manutenção do agrupamento humano e voltada para a realização de suas necessidades básicas e fundamentais à sobrevivência. Nesta perspectiva as tarefas desempenhadas pelas mulheres (educação dos filhos, cultivo da terra, fabricação de cerâmica, etc.) eram tão importantes quanto à caça e a segurança que os homens desempenhavam para a aldeia. Uma tarefa dependia da realização de outras.
A desigualdade entre gêneros teve sua origem no momento em que ocorreu a supremacia do patriarcado que, por sua vez, impôs a primeira divisão social do trabalho registrada na história: a divisão sexual do trabalho. A partir deste período, homens e mulheres deixam de ser diferentes para serem desiguais, já que suas relações passam a se dar a partir da subordinação da segunda em relação ao primeiro. Não se pode negligenciar que também nesse mesmo período outras transformações fundamentais para as relações  humanas ocorreram como, por exemplo, o aparecimento da propriedade privada e, por consequência, a desigualdade social e a divisão social do trabalho entre os próprios homens. A partir de instauradas, essas, enquanto fenômenos históricos, mantém-se até a atualidade.
Cabe esclarecer que as formas de organização e produção da vida material consecutivas e as suas formações sociais específicas mantiveram a mesma estrutura. Nessa perspectiva deve-se salientar que:

O seu objetivo foi à posse de riqueza e não a felicidade dos homens. Esses interesses (isto é, os interesses econômicos), quando totalmente abandonados em si mesmos [...] têm necessariamente de entrar em conflito; não possuem outro árbitro além da guerra, e as decisões de guerra atribuem a derrota e a morte a um lado e a vitória ao outro [...] é no conflito de forças opostas que a ciência busca a ordem e o equilíbrio: a guerra perpétua, nesta perspectiva, constitui a única via  para obter a paz; tal guerra chama-se concorrência. (MARX, 2001, apud, MARQUES, Edmilson; PEIXOTO, Maria Angélica; VIANA, Nildo; PINHEIRO, Veralúcia 2006, p.79)


A Revolução Industrial impulsionou a inserção da mulher no mercado empregatício em precárias condições de trabalho. Ressalta-se que  as condições não eram precárias só para as mulheres, pois as condições de trabalho do período de implantação do capitalismo como modo de organização da  produção  econômica  eram péssimas para  o  conjunto  dos integrantes da classe trabalhadora. Desde então a luta por melhores condições de trabalho tem sido uma constante. No âmbito dessa luta maior de todos os  trabalhadores, estão as reivindicações das mulheres não só por melhorar as condições de trabalho como, também, para ingressar no mercado de trabalho, principalmente no sentido da independência financeira como alcance à ideais de autonomia.

Se havia um incentivo para as mulheres casadas saírem de casa nesse círculo, era a demanda de liberdade e autonomia; a mulher casada ser uma pessoa por si, e não um apêndice do marido e da casa, alguém visto pelo mundo como indivíduo, e não como membro de uma espécie (“apenas esposa e mãe”). (HOBSBAWM, 1995, apud, MARQUES, Edmilson; PEIXOTO, Maria Angélica; VIANA, Nildo; PINHEIRO, Veralúcia 2006, p.61)

Não se pode negar que a entrada da força de trabalho feminina se deu em setores que as atividades estavam vinculadas ao educar e cuidar. E que só muito recentemente, a partir da 2ª metade do Sec. XX, que a mulher foi, paulatinamente, incorporada a outros setores da economia formal. Esta incorporação se deve ao processo de luta que é travado no âmbito da sociedade que, por conseqüência, alcança outros setores como o político, onde um número, cada vez maior, de mulheres se apresenta como candidatas a vários cargos eletivos e, ao se elegerem, mostram uma nova forma de conduzir/administrar a coisa pública. Os avanços no campo político já são bem visíveis, mas ainda falta muito, basta ver o número de mulheres ocupando o comando dos executivos nos níveis federal, estadual e municipal, a representação feminina no Senado e câmaras Federal, estaduais e municipais e nos vários níveis do poder judiciário, porém, neste contexto elas garantem  um certo grau de igualdade com os homens.
Os cargos políticos estatais por serem funções de proteção ao sistema, são elevados a uma categoria diferenciada e de destaque, estabelecendo uma relação de “respeito” entre sociedade e governo.  As mulheres que assumem o poder político recebem um tratamento de igualdade em relação aos homens. Portanto, o referencial se encontra ligado ao que fazem, ao trabalho que exercem, e não à sua pessoa como ser humano. (MARQUES, Edmilson, et al, 2006 p. 91) .

 (
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A Região Metropolitana de Belo Horizonte


 (
como demonstra o mapa a
 
seguir.
Mapa 01 – Região Metropolitana de Belo
 
Horizonte.
)Criada no ano de 1973 pela Lei Complementar Federal nº 14 de1973, a Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) inicialmente era constituída por 14 municípios e passou, em menos de 20 anos, para 34 (trinta e quatro),


Segundo o Censo IBGE de 2008, a Região Metropolitana de Belo Horizonte tinha uma  população estimada de 5.044.532 habitantes.   Ocupando

uma área de 9.459,10 km². Ainda segundo o mesmo Censo, em 2005 o Produto Interno Bruto (IPIB) da Região somava cerca de R$ 62.329.388 mil, tendo como o principal pólo econômico o município de Belo Horizonte. No que tange ao Estado de Minas Gerais, 40% da economia e 25% da população do Estado encontram-se inseridos na RMBH, o que confere a esta importância no cenário político, financeiro, comercial, educacional e cultural. Conforme Corrêa (2007),

A organização espacial é [...] constituída pelo conjunto das inúmeras cristalizações criadas pelo trabalho social. A sociedade concreta cria seu espaço geográfico para nele se realizar e reproduzir, para ela própria se repetir. Para isto, cria formas duradouras que se cristalizam sobre a superfície da Terra.


Nesta perspectiva não se pode negligenciar os fatores da expansão da RMBH, salientando que essa não ocorreu apenas em decorrência do crescimento da aglomeração urbana, mas principalmente devido a incentivos político-econômicos dos municípios. Estes viam na integração urbana uma forma para expandir a urbanização e, também, para criar condições para uma maior empregabilidade da PEA e, consequentemente, aumentar seu poder de interferência política metropolitana.

O emprego formal da força de trabalho feminina na RMBH

Apesar de na atualidade existir estudos que enfocam o emprego no mercado informal, devido à própria fonte de informação utilizada neste trabalho (Rais) ficaremos restritos ao emprego formal. Neste sentido a tabela a seguir demonstra, para os anos em análise, que o número de mulheres empregadas na RMBH cresceu; ainda que tal crescimento seja muito inferior à inserção masculina no mercado de trabalho.
O número de mulheres no mercado formal cresceu significativamente entre os anos especificados como representado na tabela a seguir.
	
Setores de Atividade
	1990
	2000
	2009

	
	Mulheres
	Homens
	Mulheres
	Homens
	Mulheres
	Homens

	Extrativismo Mineral
	447
	9.152
	465
	5.351
	1.249
	7.866

	Indústria de Transformação
	38.097
	105.531
	38.157
	112.326
	60.123
	160.786

	Construção Civil
	4.911
	68.379
	6.244
	76.405
	11.920
	142.081

	Serviços de Util. Pública
	3.723
	22.517
	3.546
	15.970
	3.510
	21.456

	Comércio
	38.690
	70.682
	59.421
	99.440
	114.610
	153.811

	Serviços
	115.324
	196.264
	330.938
	287.419
	310.675
	365.461

	Administração Pública
	156.119
	88.786
	62.788
	83.402
	260.371
	160.647

	Agropecuária
	923
	3.372
	2.031
	8.127
	2.142
	7.420

	Total
	358.234
	564.683
	503.590
	688.440
	764.600
	1.019.528


Fonte: RAIS-MTE

Tabela 1 -  Evolução do Emprego Formal da força de trabalho feminina e masculina na RMBH


Do total empregado em 1990, o número de mulheres, apesar de inferior ao de homens, é significativo nos setores de Serviço e Administração Pública, sendo que no segundo supera o número de homens, representando 79,3%, do total deste setor. A explicação para essa questão pode residir no fato de que nesse setor as atividades diretamente ligadas ao cuidar e ao educar serem as que empregam maior número de pessoas.
Comparando as informações para os três anos em estudo percebe-se que o número de mulheres apresenta crescimento em todos os setores da atividade econômica da RMBH. Nesses merece destaque o aumento significativo de mulheres nos setores do Extrativismo Mineral que cresce mais de 100% (cem por cento) entre 1990 e 2009. Não menos significativo é o crescimento da participação da força de trabalho feminina nos setores da Indústria de Transformação e da Construção Civil que cresce cerca de 100% (cem por cento). Deve ser ressaltado que nesses setores da atividade econômica a força de trabalho é predominantemente masculina e que o crescimento do número de mulheres é indicativo das mudanças que vêem ocorrendo no âmbito da sociedade brasileira, especialmente no que se refere às mulheres
Também não se deve desconsiderar o crescimento da participação feminina em outros setores da atividade econômica. Nesta perspectiva salientamos os setores Comércio no qual a participação feminina cresceu mais de 100% (cem por cento), passando de 38.690 (1990), para 59.421 (2000) e para 114.610 (2009). Outro setor da atividade econômica importante, o de Serviços, representa também à força de trabalho feminina que apresenta crescimento significativo entre os anos de 1990 e 2000 (115.324 e 330.938, respectivamente) e decréscimo para  310.675 em 2009.
Merece destaque, ainda, a participação da força de trabalho feminina no setor Agropecuária que, segundo as Rais de 1990, 2000 e 2009, teve aumento de mais de 100% (cem por cento) entre 1990 e 2000 e se manteve praticamente estável em 2009 (mais de duas mil mulheres).
Necessário salientar que vários fatores contribuíram para uma maior presença da força de trabalho feminina no mercado de trabalho. Dentre esses se destacam o maior número de mulheres ligadas às questões partidárias e, ainda, a independência que elas conquistaram em relação a seus pais, maridos e filhos, que, a partir da liberdade conquistada, buscam autonomia financeira e passam a contribuir, cada vez mais, para a renda familiar.

Conclusão

A partir das análises realizadas com base nos dados obtidos pelas Rais, é possivel perceber que a evolução da força de trabalho feminia cresce nos períodos especificados. Este crescimento está ligado na autonomia que as mulheres veem conquistando ao longo do tempo, estabelecendo relações de indepêndencia em relação a força de trabalho masculina, que em determinados setores da economia cedem lugar a esta inserção feminina no mercado de trabalho. Além disso, resultados mostram as questões ligadas à paradigmas que anteriormente ditavam que algumas profissões eram estritamente masculinas onde muitas delas foram e estão sendo quebradas. Apesar desta mudança ainda encontrar diversos tipos de discriminação que colocam as mulheres em segunda escala na categoria econômica.
Pode-se considerar que a Região Metropolitana de Belo Horizonte contou, em seu ritmo de crescimento econômico com o papel das mulheres  que aos poucos foram se inserindo no mercado de trabalho fazendo aumentar  a economia metropolitana. Neste sentido,
A mulher brasileira, metropolitana de hoje está consciente e feliz. O trabalho é um dos principais pilares de realização: através do convívio social, da independência financeira, auto estima, novos aprendizados e realização profissional.  Ela confia na sua capacidade profissional e na possibilidade de ascensão, chegando a ocupar cargos executivos. (VEJA, 2010)

Este aumento da força feminina no mercado de trabalho, ainda é um processo contínuo e tende a ser ainda mais abrangente na sociedade que além de se fundamentar na obtenção de lucro, está pautada na livre concorrência, e disto se incluem homens e mulheres.
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Introdução
Durante toda a história até então conhecida, a mulher sempre cumpriu um papel de inferioridade em relação ao homem. Lembremos, figurativamente, que o homem das cavernas ao conquistar uma mulher puxava-a pelos cabelos, exercendo sobre ela a dominação através da força física. 
Na Idade média há a persistência da preponderância masculina, e encontramos também na era do obscurantismo a forte perseguição que as mulheres sofreram sob a alegação de bruxaria.
A palavra bruxa advém do sânscrito e significa etimologicamente “mulher sábia”, ou seja, as bruxas eram mulheres reconhecidamente sábias dentro da comunidade em que viviam. No entanto, a igreja alterou o significado da palavra atribuindo-a a mulheres praticantes de magia controladas por espíritos.
Doravante, a mulher passou a responder pelo crime de bruxaria, sendo vítima das mais terríveis punições aplicadas pelo Tribunal da Santa Inquisição. Do final da idade média até o inicio do renascimento a perseguição às bruxas foi intensa e ininterrupta. Neste tempo dois inquisidores publicaram um Manual para ajudar na identificação das mulheres bruxas. O livro intitulava-se “O Martelo das Feiticeiras”, o qual teve profundo impacto na mentalidade dos juízes aplicadores do direito e dos carrascos, que executavam as penas. O livro explicava os tipos de armas que poderiam ser usados para torturar as mulheres condenadas. 
A história das bruxas mostra a forma estigmatizada que as mulheres eram tratadas dentro do sistema penal em vigor na época. Hodiernamente, alguns detalhes nos tratamentos a mulheres punidas, tais como violência física e moral, prosseguem ferrenhamente, ainda hoje a mulher é desrespeita em seus direitos, sofrendo violações morais, corporais e mentais de maneiras desumanas. Ou seja, o sistema penitenciário atual se compara com o da idade média no instante em que acoima a mulher de forma insensível, desprezando as suas peculiaridades.
Assim, o atual sistema penitenciário feminino – e penitência ainda é resquício da influência da igreja, pois penitência era a punição pelo pecado – deixa a desejar ao ser observado sob a égide feminina.
O objetivo deste artigo é refletir sobre a forma de execução das penas privativas de liberdade sob a ótica de gênero, destacando a necessidade urgente de mudanças no sistema penitenciário, que deve englobar as aspirações das mulheres presas.
Método do Estudo
Para a realização da pesquisa foi realizado um levantamento dos tipos de livros e autores que abordam o tema de forma clara e concisa. A metodologia empregada foi a de investigações bibliográficas que elucidem as causas e efeitos da violação dos direitos humanos das detentas. 
As bibliografias foram rigorosamente escolhidas com o intuito de levar a reflexão sobre as condições do Sistema Prisional Feminino e as citações feitas ao longo deste trabalho evidenciam que é urgente mudanças estruturais e funcionais das prisões femininas.
 Assim, o artigo evidenciará com ajuda de estatísticas e citações, a importância de mais estabelecimentos prisionais exclusivamente femininos, ou seja, locais apropriados que cumpram com as exigências legais, respeitando sempre os direitos humanos das mulheres presas.

Novos modelos arquitetônicos
A punição é fundamental para corrigir aqueles que, por algum motivo, não perseguiram os caminhos sociais e jurídicos aceitáveis em dado momento histórico ou atual. Se esta retribuição ao crime efetuada pelo Estado for devidamente justa, e justiça penal é a pena proporcional ao delito, ensinará valiosas lições ao punido facilitando sua reinserção no seio da sociedade. 
Isso torna clarividente a importância que deve ser conferida sobre a forma como os presos cumprem suas sanções judiciais, pois o ser humano injustiçado na execução penal pode se transformar em risco intenso para os seus concidadãos. 
[bookmark: _Ref271280983]O Brasil é um dos países com maior população carcerária do mundo quantificando, em dezembro de 2009 o ápice de 473.626 presos, homens e mulheres. Sendo, todavia, o número de 31.401 o total de mulheres[footnoteRef:361], ou seja, comparativamente as mulheres são indubitavelmente minoria no nosso Sistema Carcerário. No entanto, o número de mulheres presas cresce a cada ano indicando a necessidade de mudanças estruturais e funcionais no sistema penitenciário que abarque as especificidades que advém da condição feminina. [361: Departamento Penitenciário Nacional. Sistema Penitenciário no Brasil Dados Consolidados. Ministério da Justiça, 2009. Disponível em http://portal.mj.gov.br/depen/data/Pages/MJC4D50EDBPT
BRNN.htm> Acesso em: 27 ago. 2010. 22h00.
] 

Esses dados relevantes clarificam, a priori, a maioria de homens no encarceramento brasileiro, o que na prática se revela de forma diversificada. Inicialmente, a infra-estrutura de vários presídios onde há mulheres presas é pequena, amiúde, são adaptações ou anexos de penitenciárias masculinas.
O resultado prejudicial é concupiscência por outra mulher, falta de higiene, locais inadequados para envolvimento social e a sobrelotação. Essas condições violam o preceito jurídico positivado no artigo 82, parágrafo 1, da Lei de Execução Penal, que determina o recolhimento em estabelecimento próprio e adequado à sua condição pessoal, i.e., a mulher possui o direito de cumprir pena em penitenciária devidamente equipada, que respeite as condições físicas e mentais inerentes do sexo feminino.
Dessarte, é imprescindível reformular os projetos arquitetônicos prisionais criando setores para a amamentação, atendimento médico e odontológico, condições dignas de trabalho, atendimento às egressas e treinamento dos funcionários. 
Portanto, é conditio sine qua non a aplicação integral do disposto na legislação já existente para o restabelecimento da mulher, tornando-a novamente um sujeito ativo nos interesses sociais. Assim, a infra-estrutura adequada ao sexo feminino respeita o corpo e emoção da mulher.

Princípio da Igualdade no Sistema Penal
O principio da igualdade tem por pressuposto que, inevitavelmente, sempre haverá desigualdade entre as pessoas. Neste sentido Inocêncio Mártires Coelho conceitua o principio sub examen como “tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida da sua desigualdade”. [footnoteRef:362] Assim, o principio da isonomia aplicado no sistema penitenciário ratifica a necessidade da adequação das prisões às aspirações naturais das mulheres. [362: MENDES, Gilmar Ferreira. COELHO, Inocêncio Mártires. BRANCO. Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 4.º Ed. São Paulo, Ed: Saraiva, 2009, 1486 p.
	 ] 

Mas apesar do valor jurídico, social e histórico que o principio da igualdade possui, na prática nunca houve isonomia entre homens e mulheres. Historicamente as mulheres repetidas vezes foram esquecidas e desconsideradas devido ao modo social masculino imperante desde tempos idos. Essa condição desigual e maléfica influenciou alguns pensadores que contestaram o predomínio do homem, entre eles está Condorcet que lutou pela igualdade homem-mulher no envolvimento dos interesses públicos, Condorcet é considerado um dos maiores filósofos do século das luzes, tendo publicado um texto no periódico n.º V do Journal de la Societè de 1789 intitulado Sur l’admission des femmes au droit de cite aonde afirma que metade da espécie humana (as mulheres) é privada de participação na elaboração das leis, violando um direito natural à igualdade e que o exercício da igualdade é pressuposto para o exercício da liberdade. Assim, sem isonomia, Condorcet não concebia a ideia de mulheres livres.
Destarte, atravessa por séculos a submissão feminina aos caprichos masculinos, entretanto, devido a questionamentos como os de Condorcet, as mulheres conquistaram o reconhecimento a alguns direitos previstos até na Lei Máxima de muitos países.
No caso do Brasil a Constituição Federal prevê a igualdade de gênero no art. 5º, inciso I, positivado: “Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição.”.
A respeito leciona Alexandre de Moraes:
A correta interpretação desse dispositivo torna inaceitável a utilização do discrimen sexo, sempre que o mesmo seja eleito com o propósito de desnivelar materialmente o homem da mulher; aceitando-o, porém, quando a finalidade pretendida for atenuar os desníveis. Consequentemente, além de tratamentos diferenciados entre homens e mulheres previstos pela própria Constituição [...], poderá a legislação infraconstitucional pretender atenuar os desníveis de tratamento em razão de sexo; nunca, porém, beneficiando um deles. [footnoteRef:363] [363:  MORAES, Alexandre de. Direitos humanos fundamentais. 5.º Ed. São Paulo. Ed: Atlas S.A, 2003, p. 101.] 

Deste modo, os desníveis prisionais existentes nas penitenciárias brasileiras ignoram o fato de que o tratamento diferenciado especificamente aplicado à mulher com o intuito de mitigar as desigualdades é direito fundamental, assim de aplicação imediata.
Adicionalmente, a Carta Política prevê no art. 5º, inciso XLVIII, que: “a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado”.  O dispositivo ao mencionar “estabelecimento distinto” refere-se a local próprio, equipado corretamente, ou seja, um local em que a mulher possa ser mulher sem restrições a mais daquelas decorrentes da perda da liberdade.  A este respeito Ela Wiecko V. de Castilho afirma que “significa mais do que outro prédio, significa um prédio com espaços e equipamentos próprios para o desenvolvimento dos modos de ser, de fazer e de viver das mulheres”. [footnoteRef:364] [364:  CASTILHO, Ela Wiecko V. de. Execução da pena privativa de liberdade para mulheres: A urgência de regime especial. Justitia, São Paulo, 64 (197), jul/dez 2007.
] 

O art. 5. º, inciso L, da Constituição, também o art. 89 da Lei de Execução Penal e o art. 9º do Estatuto da Criança e do Adolescente, preceitua que a mãe presa é assegurado as condições necessárias para que ela permaneça com o filho durante o período de amamentação. Este inciso resguarda a importante relação inicial que há entre mãe e bebê, a criança precisará sempre do insubstituível leite materno nos primeiros meses de vida e a mãe desenvolve um forte vínculo com o recém nascido ao amamentá-lo. Porém, para que este texto seja aplicado, enfatiza-se novamente, a necessidade de construções de presídios específicos para mulheres.
Os artigos do ordenamento jurídico retrocitados se correlacionam com a igualdade no instante em que busca suprir as diferenças existentes entre homem e mulher, isso quer dizer que em cada um dos artigos acima está presente a isonomia no tratamento diferenciado que a mulher naturalmente precisa. A Lei Suprema dispõe sobre o Principio da Igualdade como direito fundamental, ou seja, direito imprescindível, direito que não pode ser desconsiderado ao analisar as discrepâncias existentes entre as pessoas. De fato, em função da diferença de gênero, mulheres terem que ocupar posições hierarquicamente inferiores é uma criação cultural, social e política de certas sociedades.
Deste modo, a conclusão óbvia a atingir é que o tratamento dispensado as mulheres dentro das prisões é iníqua e prejudicial, desprezando, às vezes totalmente, as particularidades da natureza feminina, tratando-as como se homens fossem.
Dignidade da pessoa humana em face dos maus tratos
Costuma-se dizer que ninguém conhece verdadeiramente uma nação até que tenha estado dentro de suas prisões. Uma nação não deve ser julgada pelo modo como trata seus cidadãos mais elevados, mas sim pelo modo como trata seus cidadãos mais baixos. NELSON MANDELA – Long Walk to Freedon, Little Brown, Lodres: 1994. [footnoteRef:365] [365:  Comissão de Direitos Humanos e Minorias Câmara dos Deputados. Situação do Sistema Prisional Brasileiro. 2006, Brasília. Disponível em < www.prsp.mpf.gov.br/.../Relatorio%20situacao
%20prisional%20-%20Comissao%20de%20Direitos%20Humanos%20.pdf> Acesso em:01 set. 2010, 22h00.] 

Visto como sexo frágil, a mulher, lamentavelmente, foi e é vítima de inúmeros atos cruéis e inumanos que violam o corpo e mente do sexo feminino. Dentro das penitenciárias o índice de mulheres que sofreram maus tratos é menor que a de homens, porém, não poderia ser diferente diante do número superior de homens presos. Mas, induvidosamente, milhares de mulheres de alguma forma foram violentadas em prisões.
As agressões verbais, os espancamentos e os estupros por parte de outras pessoas, às vezes de funcionários, marcam o tratamento dispensado as mulheres. Essas condições violam frontalmente direitos e princípios estabelecidos na ordem jurídica do Brasil, mormente, o principio da dignidade da pessoa humana.
Este principio constitui-se fundamento da república do Brasil previsto na Lei Maior no art. 1º, inciso III, tendo valor relevante na forma de interpretar e aplicar o direito, pois é principio de valor pré-constituinte e de hierarquia supraconstitucional. Assim, qualquer ato que viole as condições humanas imposta pelo simples fato de ser pessoa é ato contrário ao principio da dignidade.
Como todo ser humano precisa de condições salutares para se desenvolver, é indispensável o respeito à integridade física e psíquica especialmente das mulheres presas.  Pensando nisto o legislador salvaguardou a integridade física e moral dos presos no art. 5º, inciso XLIX, da Constituição Federal.
Deste modo, a mulher presa possui o direito de ter seu corpo e moral incólumes, tendo o Estado o dever de proporcionar as condições para que este inciso, citado acima, seja integralmente aplicado nos presídios femininos.
Do contrário, o sistema prisional recrudescerá o lado mais negativo do ser humano, i.e., sua impiedade, pois esta é a consequencia dos maus tratos. Refletindo sobre isso, a Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados em relatório apresentado a sociedade, argumenta:
A outra premissa é ter o princípio da dignidade humana como condição indispensável para que o sistema prisional exerça sua função. O que se pode esperar de um ser humano – que não perde essa condição a despeito de ter cometido crime, amontoado em masmorras fétidas, submetidos à tortura, à toda a sorte de humilhações e maus-tratos, transformado em refém do crime organizado? Que exemplo a sociedade e o Estado estamos dando aos presos se não respeitamos seus direitos fundamentais e lhe negamos acesso à justiça? O presidente da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro, deputado Geraldo Moreira, ilustrou essa situação de forma dramática ao afirmar que “a sociedade, por meio do Estado, está financiando o embrutecimento, fabricando monstros[footnoteRef:366].  [366:  Comissão de Direitos Humanos e Minorias Câmara dos Deputados. Situação do Sistema Prisional Brasileiro. 2006, Brasília. Disponível em < www.prsp.mpf.gov.br/.../Relatorio%20situacao
%20prisional%20-%20Comissao%20de%20Direitos%20Humanos%20.pdf> Acesso em:01 set. 2010, 22h00.
] 

Portanto, existe forte ligação entre o respeito ao corpo e mente da mulher e o principio da dignidade da pessoa humana, sendo interligados de tal forma que o desrespeito de um leva, fatalmente, ao desrespeito de outro, que por sua vez cria inconformismo e perversidade na mulher mau tratada.

Condições Necessárias para a mulher presa
Dentro das penitenciárias a influencia das condições a qual a presa tem que se submeter determina a qualidade do processo de recuperação. Algumas condições são fundamentais para que a detenta cumpra sua pena de forma sadia e respeitável. Assim, o Estado tem o dever de proporcionar circunstâncias propicias a valorização da mulher presa.
Entre essas condições a visita íntima é essencial para reabilitação da presa. Em presídios femininos este tipo de visita sofre maior burocratização do que presídios masculinos, as mulheres repetidas vezes se veem impedidas de prosseguir em seus relacionamentos afetivos, posto que os encontros conjugais são mitigadas ou mesmo coibidas em algumas prisões.
O resultado é que muitas mulheres são abandonas pelo companheiro, passando a não ter suprida uma necessidade biológica comum a qualquer pessoa. As mulheres perdem também a contribuição significativa que o cônjuge pode dar no processo de recuperação e ressocialização.
Essa situação viola pactos internacionais ratificados pelo Brasil tais como a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de discriminação Contra a Mulher, especialmente no art. 2º: in verbis: “Os Estados-partes condenam a discriminação contra a mulher em todas as suas formas, concordam em seguir, por todos os meios apropriados e sem dilações, uma política destinada a eliminar a discriminação contra a mulher”.
Outro fator preponderante é a Educação e o ensino profissionalizante. A maioria das detentas não teve muitas oportunidades de acesso à educação ou emprego, isso quer dizer que grande parte das infratoras estão incapacitadas para exercerem certas funções no mercado de trabalho. O efeito disso é o desemprego após o cumprimento da pena.
O ensino técnico pode contribuir para aumentar a auto-estima das detentas, incentivando-as a manter a ordem no estabelecimento prisional, combatendo também o ócio. Não se deve negar o valor moral que o trabalho exerce sobre a mulher, principalmente quando esta busca mudar sua conduta para novamente ser aceita socialmente.
A Lei de Execução Penal determina que os presos devem ter oportunidades de ensino e trabalho. Não obstante, são poucas as prisões que conseguem manter alguns serviços educacionais, e.g., aula de teatro, dança, música, xadrez etc.
No entanto, o estudo e o trabalho certamente terão influência positiva sobre a mulher presa, contribuindo para a ressocialização mais rápida e diminuindo a possibilidade de reincidência no crime.

Proteção dos Direitos Humanos das Mulheres Presas
Indubitavelmente ser uma mulher presa em presídios brasileiros se constituem um grande desafio. Devido à sociedade está cansada do vertiginoso aumento da violência, muitos não param para refletir sobre as circunstâncias que motivaram a mulher a consecução do crime.
Porém, independentemente dos atos de cada um, todos são titulares de direitos relevantes que toda pessoa naturalmente precisa para ter uma existência digna. Significa que as mulheres presas devem exercer os direitos humanos dentro das penitenciárias, visto que exclusão e maus tratos não construirão mulheres melhores para a sociedade.
Mudanças arquitetônicas certamente devem ser feitas em respeito aos direitos humanos. Mas mudanças legislativas também devem contribuir para as retificações prisionais. Uma delas é a elaboração de lei especifica que discipline a execução de pena de mulheres presas, que disponha sobre saúde, filhos, visita intima etc. Essa posição é defendida Ela Wiecko V. de Castilho, in litteris:
Esses assuntos, entre outros, deveriam ser regulados em uma lei de execução penal para as mulheres, tendo em vista o aumento constante da população feminina condenada a cumprir penas privativas de liberdade e a constatação de que a LEP não foi capaz de assegurar direitos e restrições iguais para homens e mulheres.[footnoteRef:367] [367: CASTILHO, Ela Wiecko V. de. Execução da pena privativa de liberdade para mulheres: A urgência de regime especial. Justitia, São Paulo, 64 (197), jul/dez 2007.
] 

Portanto, mudanças urgentes devem ser feitas para alterar o status quo dos presídios femininos, atenuando a visão masculina fortemente arraigada no Sistema Penal, viabilizando o acesso à justiça e salvaguardando os direitos humanos, abrupta e cotidianamente violados, de mulheres presas.

Considerações Finais
Diante do número menor de mulheres presas em relação aos homens, poucos estudos foram realizados para aprofundar o tema em questão. Mas é necessário analisar as conseqüências do encarceramento inapropriado dispensado as presas no Brasil.
Comparativamente o Sistema Penal ainda mantém vivo o “Martelo das Feiticeiras” ao tratar as mulheres presas de uma perspectiva masculina. Ainda existem formas de maus tratos aplicados em presídios femininos que lembram o desrespeito que as mulheres sofrem ao pagar pelo crime de bruxaria. Logo, barbáries e humilhações são fatos sofridos por muitas detentas.

A prisão feminina traz consigo efeitos nocivos ao desenvolvimento integral da personalidade da mulher. O afastamento dos filhos e condições péssimas de higiene são duas situações que fomentam a marginalização das mulheres presas, que antes e após a prisão fazem da rua seu espaço de socialização.
Faz-se mister oportunizar melhores condições de vida a mulher presa. Entre essas condições a realização de visitas íntimas é fundamental para proteger a relação afetiva que preexistia a prisão, assim a mulher poderá ter o apoio familiar obtendo forças para mudar suas atitudes em relação à sociedade. A construção de prisões exclusivas para mulheres é fator primordial, e nestas prisões deve existir espaço para amamentação, possibilitando que a mãe dedique tempo ao filho, incentivando-a a manter a ordem dentro da penitenciária.
O Estado deve ter políticas públicas que solucionem a situação de exclusão da mulher presa, mitigando a grave violação dos direitos humanos das detentas, alterando o tratamento que o aparelho penitenciário confere as presas, diminuindo a discriminação intra penitenciária que afronte o direito à saúde, a formação profissional, entre outros.
O Estado ao exercer o jus puniendi deve fazê-lo sempre à luz da dignidade humana, transformando a mulher em pessoa útil e benéfica a sociedade. Somente deste modo haverá humanização das penitenciárias, que por sua vez devolverá a sociedade mulheres com espírito de colaboração e ressocializadas.
A criação de Lei de Execução Penal especifica para mulheres disciplinará condições que somente as mulheres enfrentam, ou seja, a lei vai singularizar a mulher nivelando as discrepâncias existentes em relação ao homem. Sobretudo, é fundamental proteger os direitos humanos das detentas, tornando-a igual e digna a vida em sociedade.
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1. Introdução
1.1 Os Estudos de Gênero
Ao longo de muito tempo, “mulher” tem sido um rótulo social, um nome cercado de vários estereótipos que, reunidos, constituem a imagem deste grupo perante outro. No pensamento filosófico, por exemplo, tal identidade é fruto de um pensamento clássico e androcêntrico, que define a mulher por contraposição ao homem:
Portanto, se quiséssemos caracterizar a atitude filosófica em relação ao feminino, poderíamos resumir no seguinte: a preocupação de caracterizar a diferença sexual em relação a outros tipos de diferença, hierarquizando- as; uma tendência de reduzir o diferente por diversos meios, através do discurso, denegrindo-os e alterando-os; instaurando a categoria de natureza como traço distintivo do feminino, e integrando-o na esfera do mesmo, mesmas funções sociais, mesmas atitudes, mesmos talentos, mesmos defeitos. No pensamento clássico, os sexos foram homogeneizados, ocasionando a invisibilidade e perda de valor de um deles. (Tedeschi, 2008: 60)

Mesmo o feminismo, movimento social centrado na mulher e em seus interesses, parece assumir uma postura homogeneizante com relação ao gênero que defende - o que, nos últimos anos, provou-se atitude problemática que tem causado conflitos no interior do  movimento:
Em sua essência, a teoria feminista tem presumido que existe uma identidade definida, compreendida pela categoria de mulheres, que não só deflagra os interesses e objetivos feministas no interior de seu próprio discurso, mas constitui o sujeito mesmo em nome de quem a representação política é almejada. [...] Recentemente, essa concepção dominante da relação entre teoria feminista e política passou a ser questionada a partir do interior do discurso feminista. O próprio sujeito das mulheres não é mais compreendido em termos estáveis ou permanentes. (Butler, 2003: 17)

 (
107
)

De modo mais genérico, o imaginário social criou uma identidade para as mulheres partilhada por todos os grupos em maior ou menor medida, a qual serve de parâmetro até mesmo para aqueles - como os militantes feministas - que desejam criar uma nova imagem de mulher, e que o fazem por meio da desconstrução desta identidade, a qual pode ser resumida da seguinte  maneira:
It is undeniable that one of the burdens of being born female is the imperative to be nice. The ideal of femininity, established in the nineteenth century, is the “perfect wife and mother”, the epitome of niceness. (Purvis apud Coates, 1999: 66)

Não desconsideramos, aqui, a relevância dos estereótipos para a constituição da mulher enquanto ser social real, na medida em que servem como um elemento regulador de seu comportamento. Porque é quase sempre julgada com base nestes concepções pré-formadas, a mulher busca aproximar-se ou afastar-se delas, de acordo com a imagem que deseja transmitir àqueles com quem  interage,  conforme  afirmado  por  Ridgeway  and  Correll  (apud  Ridgeway,  2009:   148).
Considerar os estereótipos que permeiam a construção da imagem de mulher não significa, no entanto, desconsiderar a diversidade e complexidade de comportamentos e práticas das mulheres inseridas em diferentes contextos e pertencentes a diferentes classes e faixas etárias (Cf. Eckert e McConnell-Ginet, 2003).

1.2 Gênero e Linguagem
Os trabalhos canônicos1 até hoje apresentados no campo da sociolinguística acerca da fala

das mulheres enfocam principalmente a questão da diferença entre esta e a fala dos homens. Eles têm como característica principal o fato de apontarem para um alto grau de monitoramento estilístico por parte das mulheres, por meio do qual elas mantêm sua fala o mais próxima possível da norma- padrão2; todos estes estudos mostraram também que este monitoramento é bem menor na fala dos homens.
Duas das principais explicações para o suposto monitoramento por parte das mulheres são antagônicas: alguns lingüistas, dentre eles Labov (1972), defendem a posição de que ele seria um





(1995).

1Cf. Labov (1972), Lakoff (1975), Trudgill (1972), Sankoff et al. (1989), Deuchar (1988), Chambers


2O conceito de norma-padrão considerado nos estudos aqui apresentados é o mesmo presente em Faraco (2004). Segundo o autor, “norma-padrão” é o resultado de um processo de neutralização das variações linguísticas existentes na língua, ou seja, uma variedade unificada e   não-estigmatizada.

meio de compensar a distância social existente entre mulheres e homens: utilizando-se da norma- padrão, elas teriam um meio de suprir o seu desprestígio social. Outros autores, porém, vêem este mesmo esforço feminino para fazer uso da norma-padrão como um reforço, consciente ou não, tanto da sua posição de submissão social quanto de determinada imagem de mulher: delicada, recatada e educada. A lingüista americana Robin Lakoff (1975), por exemplo, defendeu que as mulheres que procuram deliberadamente fazer uso deste tipo de linguagem estão, na verdade, reafirmando seu status social subordinado, concordando com sua submissão.
Vemos então que, embora os trabalhos clássicos discordem sobre as motivações para o comportamento lingüístico das mulheres, eles apontam de modo geral para o fato de que elas encontram-se sempre buscando pela fala mais formal. Esta tradição de pensamento lingüístico que situa a mulher, indistintamente, como falante preocupada com o uso da norma padrão, está em consonância com a visão que se tem de “mulher” enquanto categoria dura, estável e estagnada em várias outras esferas de pensamento, como a filosofia e o próprio feminismo - visão esta apresentada anteriormente neste relatório.
Existem, porém, trabalhos recentes que discutem a postura homogeneizante, especialmente quando contextos específicos são levados em conta. Penélope Eckert e Sally McConnel-Ginet (2003) realizam um estudo aprofundado sobre as relações entre gênero e fala, afirmando que tais relações são muito mais complexas e menos lineares do que se convencionou acreditar. Pesquisando por autores brasileiros que tematizassem as relações entre gênero e linguagem, encontramos a seguinte postulação de Mollica e Braga (2003), que incorpora a visão mais recente de Eckert e McConnell- Ginet (2003):
A análise da correlação entre gênero/sexo e a variação lingüística tem de, necessariamente, fazer referência não só ao prestígio atribuído pela comunidade às variantes lingüísticas como também à forma de organização social de uma dada comunidade de fala. A consistência do padrão que aponta o conservadorismo lingüístico das mulheres emerge da análise de variações em comunidades de fala ocidentais, que partilham diversos aspectos da organização sociocultural. Esse padrão pode ser revertido, no entanto, quando se consideram dados de comunidades de fala caracterizadas por outros valores culturais e outra forma de organização social. (Mollica e Braga, 2003: 35).

Para exemplificar esta nova corrente de pensamento, que não caracteriza as mulheres genericamente como indivíduos que buscam apenas seguir a norma-padrão da língua, podemos citar um estudo do português brasileiro de Bolívar (2008) sobre o uso do pronome “você” em Porto Alegre/RS. Nesse estudo, há uma breve comparação entre o uso de “tu” e “você” por homens e mulheres em diferentes ambientes; note-se que a forma “você” é tomada como variante de maior prestígio em contextos formais de fala. Os dados por ele analisados mostram que tanto homens quanto mulheres tendem a empregar mais o “você” em ambientes mais formais, enquanto que em ambientes menos formais ambos empregam mais a variante “tu”. Esta parte do estudo demonstra que a mulher não opta pela variedade de prestígio em qualquer situação de fala.
Para concluir esta breve reflexão sobre a inserção da mulher nas teias sociais refletida no seu uso da linguagem, eis uma citação da obra de Dina Ferreira, “Discurso Feminino e Identidade Social” (2002), que analisa como a fala de dois grupos distintos de mulheres - donas-de-casa e empresárias de carreira - está relacionada às práticas do grupo social em que se   situam:
Por conseguinte, a população feminina diverge por uma variável - desempenho social - que não se explicita pela univocidade, mas pela intervenção de um feixe de traços valorativos e comportamentais. Microfatores, de ordem educacional, cultural, social, psicológica, incorporam-se no quadrante papel social. Cada percurso de socialização faz-se divergente pelo próprio modus vivendi. Consequentemente, desses trajetos sociabilizantes formaliza-se uma cultura de direcionamentos diferentes [...]. (Ferreira, 2002: 33).


1.3 A linguagem e o gênero no contexto do rap  paulista
A discussão mais geral sobre gênero e linguagem conduzida até este ponto da pesquisa demonstrou que partir da definição de mulher enquanto indivíduo preocupado acima de tudo com a manutenção de “niceness” em suas interações poderia ser inadequado em alguns contextos ou dentro de grupos sociais específicos de mulheres. De fato, não seria incorreto supor que as mulheres, especialmente aquelas pertencentes a determinados grupos sociais - como o dos rappers -, poderiam dar preferência ao uso de uma linguagem não-padrão, uso que se encontra em divergência com relação ao estereótipo construído acerca delas.
Tal linha de pensamento conduz à hipótese de que mulheres que procuram criar ou afirmar uma identidade específica poderiam fazer uso de variedades linguísticas diferenciadas, que fogem do que é habitualmente esperado de suas falas - ou seja, que fogem do estereótipo da mulher como falante polida - como ferramenta para a construção de tal identidade. Esta hipótese coaduna-se com

a afirmação de Holmes, em seu ensaio “Woman, language and identity” (1997), sobre a importância do fator lingüístico para a construção da identidade do sujeito e, principalmente, das  mulheres:
[...] women’s identity is signalled not so much by the choice of particular linguistic variants which contrast with those preferred by men, but rather by the ways in which women are often required to use language to construct a much wider range of social identities and express a wider range of social roles than men. (Holmes, 1997: 199)

Apoiando-me, portanto, nas várias teorias que relativizam as relações entre gênero e linguagem, propus nesta pesquisa que as mulheres rappers, de forma a se inserirem na cultura hip hop como ícones sócio-culturais, provavelmente precisariam coadunar sua própria imagem com a imagem mais geral que se tem de um rapper, sob vários aspectos, dentre os quais a linguagem que empregam na composição dos raps.
Na base de tal proposta estavam também outros estudos sobre a realidade do hip-hop. Imani Perry afirma no livro Prophets of the Hood (2004) que, na era das “sexys MC’s”, a mulher busca ao mesmo tempo parecer feminina e ocupar determinados espaços discursivos (em função da produção de seus raps) que são majoritariamente masculinos, atuando como o que ele chama de “badman woman”. Ao atuarem dessa forma, as rappers se utilizam de uma linguagem de violência, poder e subversão. No livro That’s the joint! The Hip-Hop Studies Reader (2004), no artigo “I’ll be Nina Simone defecating on your microphone: Hip-Hop and Gender”, o autor defende que a posição de privilégio dos homens no meio artístico do hip-hop explica, ao menos em parte, a marginalização das mulheres neste mesmo meio, especialmente daquelas que não se colocam em conformidade com as regras do hip-hop (Neal, 2004). No contexto do rap nacional, também há indicadores que apontam para uma busca das mulheres rappers de se aproximarem da imagem masculina de rapper já consagrada para, assim, se afirmarem e destacarem neste meio. Como exemplo, podemos citar a dissertação de mestrado de Mariana Semião de Lima, “Rap de Batom: Família, educação e gênero no universo rap”, que traz falas enfáticas da rapper Dina Dee sobre a necessidade de a mulher se “masculinizar” a fim de conseguir um espaço de destaque no  rap.
Assim, ao longo desta pesquisa investiguei a ocorrência do fenômeno de “masculinização” das rappers - apontado na dissertação de Lima no que se refere à aparência - em relação à linguagem, tal como Perry afirma que ocorre no rap estadunidense. Mais especificamente, construímos a hipótese de que as mulheres no campo do hip-hop, de forma a constituir uma identidade forte como rappers, iriam na direção de explorar, na produção de seus raps, os recursos da chamada linguagem popular, tal como o fazem os rappers.

Linguisticamente, minha hipótese pautou-se aqui em duas teorias: a Teoria da Regulação Lingüística, de Corbeil (2001), e a teoria do Design de Referência, de Bell (2001); ambas apontam para um esforço do sujeito no sentido de aproximar sua fala de um grupo social que se admira ou do qual se quer fazer parte. Assim, ao invés da fala polida que normalmente seria esperada de um falante do gênero feminino, supus que as rappers provavelmente apresentariam um falar mais próximo da norma não-padrão, a norma empregada pelo grupo por elas admirado - o dos homens rappers -, obedecendo ao que estipulam as teorias de Corbeil e de  Bell.

2. Objetivos
2.1 Objetivo Geral
O objetivo geral desta pesquisa é estudar a linguagem de raps produzidos por  mulheres.


2.2 Objetivos Específicos
· Descrever e analisar as características linguísticas presentes nos raps produzidos por mulheres do campo do hip-hop paulista, considerando o nível lexical (uso de gírias e expressões idiomáticas);
· Descrever características linguísticas presentes nos raps produzidos por mulheres do campo do hip-hop paulista, considerando o nível textual (tópico  discursivo).
· Analisar comparativamente a linguagem dos raps produzidos por homens e  mulheres.


3. Metodologia
3.1 Corpus e Transcrição
Para realizar esta pesquisa, foi utilizado um corpus constituído de transcrições de raps compostos por mulheres que participam ativamente do movimento hip-hop, em especial do cenário do rap nacional. Os sujeitos de nossa análise foram as rappers paulistas Dina Dee, falecida recentemente, e Negra Li, ambas de grande expressão no cenário do rap nacional. De cada uma destas rappers foram incluídas as transcrições de 10 raps (vide anexo 1- Tabela do Corpus Utilizado).  Para o desenvolvimento das análises comparativas, formaram parte de nosso corpus também 10 transcrições de rap do grupo Racionais MC’s, como representante da produção de linguagem e de raps do grupo dos homens.
A transcrição dos raps para esta pesquisa seguiu o modelo desenvolvido por Bentes (2007) no interior de projetos enviados ao SAE relacionados ao tema do emprego da linguagem dentro do movimento hip-hop. Todas as transcrições foram completamente realizadas e formatas segundo  o

modelo adotado. Entretanto, elas passam por processo de constante revisão, em busca de assimilar a pluralidade lingüística e de outras semioses presente no gênero  “rap”.

3.2 Dispositivos Teórico-Analíticos
Esta pesquisa abrangeu dois níveis: lexical e textual. A justificativa para sua escolha reside no fato de que estudos recentes (Bentes, 2006, 2009) apontam para a grande mobilização de expressões gírias e expressões idiomáticas por parte dos rappers em suas músicas. Além disso, também há estudos que discutem a preferência dos rappers por determinados tópicos (Bentes e Rio, 2006). Analisar a manipulação dos recursos linguísticos nos dois níveis acima referidos representa uma valiosa contribuição, portanto, para os estudos comparativos entre a linguagem dos homens e das mulheres rappers. Para os efeitos desta pesquisa, foram utilizadas as definições de gíria presentes em Dubois (2001)3 e Preti (1984)4, as definições de expressão idiomática presentes em Dubois (2001)5 e Xatara (1998)6 e as definições de tópico discursivo presente em Jubran (2006)7 e Lins (2008)8.
A partir da leitura do livro “A giria e outros temas”, de Preti (1984), foi possível delimitar

a fronteira que separa a gíria comum da gíria de grupo, bem como os processos pelos quais as gírias são construídas, dois pontos que provaram-se de grande interesse para a análise. Em certa medida, a visão de Preti a respeito da gíria de grupo assemelha-se à anti-linguagem descrita por Montgomery (1995), tida como versões extremas de dialetos sociais, formadas a partir de um processo de re-


3“Gíria é um dialeto social reduzido ao léxico, de caráter parasita (na medida em que ela outra coisa não faz que desdobrar, com valores afetivos diferentes, um vocabulário já existente), empregado numa determinada camada da sociedade que se põe em oposição às outras; tem por fim só ser compreendida por iniciados ou mostrar que eles pertencem a um determinado grupo.” (Dubois, 2001:   308).

4“Caracterizada como um vocabulário especial, a gíria surge como um signo de grupo, a princípio secreto, domínio exclusivo de uma comunidade social restrita (seja a gíria dos marginais ou da polícia, dos estudantes, ou  de outros grupos ou profissões). E quanto maior for o sentimento de união que liga os membros do pequeno grupo, tanto mais a linguagem gíria servirá como elemento identificador, diferenciando o falante na sociedade e servindo como meio ideal de comunicação, além de forma de auto-afirmação.” (Preti, 1984:   3).

5“Expressão idiomática é qualquer forma gramatical cujo sentido não pode ser deduzido de sua estrutura em morfemas e que não entra na constituição de    uma forma mais ampla.” (Dubois, 2001: 330).

6Segundo Xatara (1998), “expressão idiomática” é uma forma lexical complexa que não pode ser decomposta, provida de significado conotativo e cristalizada na língua pela tradição   cultural.

7“Daí deriva a noção de tópico discursivo, entendido como uma categoria analítica abstrata, com a qual   o analista opera, [...] para recortar segmentos textuais e descrever a organização tópica de um texto.” (Jubran, 2006: 35).

8“Essa noção de tópico com o sentido de ‘o que está sendo falado/escrito’ é explicada por Brown e Yule (1983: 70) como ‘um modo claramente intuitivo e satisfatório de descrever, pelo princípio da unificação, o que torna um fragmento ‘sobre’ alguma coisa e o próximo fragmento ‘sobre’ outra coisa.’.” (Lins, 2008: 20).

lexicalização ou super-lexicalização. Segundo Montgomery, estes processos têm como consequência tornar a anti-linguagem impenetrável para aqueles que lhe são externos, do mesmo modo que ocorre com as gírias de grupo. A partir destas definições, foi possível identificar com maior precisão os termos gírios na fala dos sujeitos, de acordo com os métodos de criação de gírias descritos por Preti e Montgomery, bem como determinar sua natureza enquanto signo de grupo ou  não.
Por outro lado, foi necessário considerar na análise dos dados o fator da popularização do vocabulário da periferia, graças à maior inserção e aceitação do rap no cenário musical nacional. Assim, o fator de emprego exclusivo ou não de uma gíria por sujeitos das comunidades de periferia foi tomado como decisivo na distinção entre gírias de grupo e gíria comum, em momentos nos quais os fatores conhecimento ou compreensão não foram critérios satisfatoriamente  incisivos.
No que se refere à descrição e análise do uso de expressões idiomáticas, foi considerado que seu uso, por estar relacionado à realidade vivenciada cotidianamente pelo falante, é bem distinto entre os diversos grupos sociais; esta consideração está em consonância com as postulações de Alvarez (2000) acerca da dinamicidade das EI’s. Desta forma, foram levantadas algumas hipóteses sobre o que poderíamos observar quanto a esta categoria lexical, dentro da fala das rappers. A primeira hipótese foi que a análise de raps levaria à observação de um emprego muito particular de expressões idiomáticas, considerando-se tanto sua natureza quanto a freqüência de uso. Também pudemos inferir que o contexto da periferia ofereceria as condições para a criação de expressões idiomáticas muito particulares e distintas daquelas que surgem em outros contextos sócio-culturais, as quais poderiam ser observadas na fala de suas representantes mulheres. Por fim, inferimos a possibilidade do uso de expressões idiomáticas já existentes com uma carga semântica específica, diferente da original ou daquela mais comumente observada.
Sobre o tópico discursivo, também foi bastante relevante para os propósitos da pesquisa tomar como parâmetro inicial a afirmação de Coulthard (1991) sobre a preferência da mulher, em sua fala, pelos tópicos roupas, comida, casa, crianças e homens. Tomando esta citação como ponto de partida, pudemos investigar a incorrência de tópicos pelos quais diz-se que a mulher tem preferência de modo geral na linguagem de raps que são produzidos especificamente por elas, observando as variações que ocorrem na frequência e natureza de seu emprego dentro do  corpus.
Outro dispositivo teórico associado o tópico discursivo aplicado nesta pesquisa foi o fator de relevância, mencionado por Lins em seu artigo “A progressão tópica nos quadrinhos de ‘O Menino Maluquinho’” (2008b). Segundo ela, “tópico discursivo” é um conceito que pressupõe relevância do assunto dentro da mensagem ou, ao menos, em um ponto dela. Desta maneira, a relevância atibuida a determinado tópico ao longo de um rap também seria um fator interessante para

sua descrição e análise em relação a outros tópicos presentes no mesmo rap; ou, sob outra perspectiva, em relação à relevância atribuída a este mesmo tópico em outros  raps.

4. Resultados e Discussão
A partir da análise quantitativa das transcrições, combinada com um olhar crítico aos dados obtidos, foi possível notar os principais aspectos dos raps compostos por cada sujeito estudado. A percepção de tais características, por sua vez, permitiu que novas hipóteses fossem levantadas, o que gerou interessantes desdobramentos para a pesquisa na linha dos estudos linguísticos de  gênero.
Verificou-se, por exemplo, que os raps de autoria de Negra Li apresentam reduzida presença de vocábulos gírios ou expressões idiomáticas, de qualquer natureza. Além disso, dentre os sujeitos estudados, ela apresentou a menor frequência de uso de vocábulos pertencentes ao grupo das gírias de grupo. Dentre estes, “mina” e “responsa” são os termos encontrados mais frequentemente - note-se que são gírias de grupo que, embora não sejam utilizadas fora do contexto social da periferia, ainda são compreensíveis a sujeitos que não pertencem a este  contexto.
Nos raps de Dina Di - rapper mais ligada às raízes do gênero -, por outro lado, a presença de gírias e mesmo vocabulário obsceno é muito mais forte, aproximando-se daquela observada nos raps dos Racionais MC’s. A presença especificamente de gírias de grupo também é mais notável, embora no caso de Dina Dee as gírias de grupo por vezes não sejam compreensíveis para sujeitos que não são da periferia.
Destaque-se que foi possível verificar, ao longo das análises, a ocorrência dos dois principais mecanismos de construção do vocabulário gírio descritos por Preti (1984), e que também são processos apontados por Montgomery (1995) na formação de anti-linguagem. Em termos gírios como “belê” e “princê”, por exemplo, percebemos a construção da gíria a partir da deformação do significante de um vocábulo pré-existente, sem alteração no seu significado. Por outro lado, em termos gírios como “vacilar”, temos a alteração, ampliação ou distorção do significado de um vocábulo pré-existente - neste caso, de “hesitar” para “cometer um  erro”.
Quanto às expressões idiomáticas, vemos que há uma importante ocorrência de EI’s características deste grupo, que não poderiam ser aplicadas naturalmente em circunstâncias externas à sua realidade social. Estas EI’s estão presentes tanto nos raps de Negra Li quanto nos de Dina Dee, sendo mais frequentes nas composições desta última. Nos raps de ambas, a presença de EI’s, embora quantitativamente inferior à de gírias, é  constante.
Porém, nota-se também que as EI’s próprias, como chamei àquelas utilizadas mais estritamente no âmbito da periferia, são menos frequentes nos raps do que EI’s comuns, ou seja, utilizadas de modo mais geral em todos os grupos sociais. Esta relação é inversa à que verificamos

nas gírias, em que todos os sujeitos estudados empregam gírias de grupo com maior frequência do que gírias comuns. Cabe determinar os fatores que influenciam o menor desenvolvimento de EI’s próprias, em contraste com o grande desenvolvimento de vocabulário gírio de grupo, que os rappers apresentam.
Por fim, ainda dentro do âmbito lexical, cabe ressaltar a ocorrência de termos gírios e EI’s de grupo que, além de não serem utilizadas por indivíduos pertencentes a outros grupos sociais, também não são compreensíveis a estes sujeitos. Estas ocorrências concentraram-se nos raps de Dina Dee - como já mencionado anteriormente - e, em maior escala, dos Racionais MC’s. A incompreensão de seus sentido acarretou em uma dificuldade em sua classificação, levando em alguns casos a impasses na análise dos dados. Desta forma, provou-se necessário que haja um contato mais aprofundado com a cultura e a linguagem da população da periferia, de modo geral, para que tais usos linguísticos possam ser compreendidos inequivocamente.
Também é possível traçar um panorama do que pode ser constatado com relação ao tópico discursivo presente na produção de cada sujeito. Negra Li apresenta muitas vezes em seus raps temáticas genéricas, como a exortação de valores humanos, típicas da música popular. Encontramos também uma reafirmação de sua posição como membro da comunidade hip-hop, relembrando suas origens e o caminho que traçou, dentro dos raps em que o próprio rap figura como tópico. Possivelmente esta seja uma tentativa de manter o laço entre sua música atual e o gênero dentro do qual iniciou a carreira.
Dina Di, por sua vez, apresenta uma forte preocupação com a figura da mulher na periferia, abordando-a sob uma perspectiva que poderia ser chamada de conciliadora, ou seja, que trabalha tanto seus méritos quanto seus defeitos. Fala das dificuldades enfrentadas na vida na periferia, trata a mulher enquanto mãe e companheira - nestes momentos adotando uma certa postura de moralismo - e discute temas que vão de relacionamentos com criminosos e presidiários à própria questão da criminalidade, retratada através da vida nas penitenciarias femininas.
Por fim, os Racionais MC’s apresentam em seus raps principalmente uma denúncia social acerca da realidade da periferia. As mulheres são pouco abordadas em suas músicas, e quando tal tema surge elas são vistas sob duas perspectivas principais: uma negativa, que a retrata como interesseira e vulgar, e outra indiferente, que a vê como um acessório ou objeto da paisagem, meramente mencionando sua presença.
Uma temática comum aos três sujeitos analisados, porém, é a religiosidade. Todos eles apresentam raps nos quais a fé é o super-tópico abordado, bem como raps no qual ela aparece como um sub-tópico, em geral ressaltando sua importância para a manutenção do caráter do indivíduo que vive na periferia. Assim, vemos que o ponto de vista dos rappers acerca de determinado tópico  não

é necessariamente divergente. Podemos, portanto, levantar a hipótese de que os rappers homens e mulheres sustentam pontos de vista divergentes principalmente quando o tópico abordado em seus raps está mais estreitamente relacionado à imagem que se tem de um gênero, seja “homem” ou “mulher”.
Assim, foi possível observar que os tópicos abordados nos raps, embora variem entre homens e mulheres, também dependem em grande parte da inserção da rapper no meio e da identidade que elas pretendem afirmar. Uma vez que Negra Li encontra-se no centro de um circuito cultural mais amplo, voltado para um público mais abrangente, os tópicos que sua música aborda são também mais abrangentes - ou mais genéricos. Dina Di, por outro lado, que mantém os membros da periferia como público-alvo principal, ou mesmo exclusivo, de sua produção artística, trata de tópicos mais restritos e ligados diretamente ao âmbito da vida cotidiana neste contexto  social.
O mesmo fator pode influenciar o nível lexical, já discutido anteriormente, levando à presença predominante de gírias comuns, que sejam do entendimento e do uso do grande público, como no caso de Negra Li, ou gírias de grupo mais restritas, como no caso de Dina Di. Desta forma, o vocabulário familiar a sujeitos de vários grupos sociais empregado por Negra Li facilita o acesso do grande público a sua música. Por outro lado, ao empregar um vocabulário que, mesmo sendo conhecido por membros de outros grupos, não é usualmente empregado por eles, Dina Di restringe a possibilidade de que seus raps sejam conhecidos, apreciados e reproduzidos fora da  periferia.
Cabe aqui mencionar que também é possível distinguir duas organizações tópicas diversas nos raps de Dina Dee e Negra Li. No caso de Negra Li, apresenta-se um super-tópico, que é trabalhado de modo linear do início ao fim da composição. As tangenciações deste por outros tópicos são raras e breves. No caso de Dina Dee, porém, embora um super-tópico seja apresentado ao início do rap - muitas vezes sendo dedutível a partir do título -, este é de tal modo atravessado por outros tópicos que, ao longo da progressão do rap, torna-se difícil distinguir claramente uma hierarquia tópica. Apenas uma análise mais minuciosa enfocando tal aspecto pode fornecer um quadro tópico satisfatório dos raps de Dina Dee.
Neste sentido, contrariando o que foi visto no âmbito lexical, Negra Li aproxima-se mais da produção de raps do grupo Racionais MC’s, conforme analisado por Bentes e Rio no artigo “Razão e Rima: Reflexões em torno da organização tópica de um rap paulista” (2006). As autoras apontam a existência de um “fio condutor”, que mantém a centração tópica do rap, à semelhança do que ocorre nos raps de Negra Li. No caso de Dina Dee, porém, vemos o que Koch (2004) chama de “progressão tópica por explosão do tópico”, em que a centração tópica é  mínima.
Estabelecendo uma relação entre o que foi visto quanto ao léxico e ao nível textual, também podemos lançar a hipótese de que o emprego de gírias esteja relacionado ao super-tópico do rap. Tal

hipótese baseia-se na observação de que a variação na quantidade de termos gírios presente em cada rap foi significativa, havendo mesmo casos em que nenhuma gíria era empregada. Na base desta variação estaria, portanto, o tópico abordado nos raps, que pode dar maior abertura para o uso de gírias e EI’s em alguns casos do que em  outros.

5. Conclusões
Nesta pesquisa, foram analisadas comparativamente transcrições de raps produzidos por homens e por mulheres, considerando os níveis lexical (gírias e expressões idiomáticas) e textual (tópico discursivo). Assim, foi possível observar que Dina Dee - rapper mais ligada às raízes do gênero e à vida na periferia - apresenta largo uso de gírias e mesmo termos obscenos em seus raps, bem como de tópicos mais estritamente ligados à realidade de seu grupo social e, especificamente, das mulheres; estas características aproximam seus raps daqueles produzidos pelo grupo Racionais MC`s, formado apenas por homens. A rapper Negra Li, por outro lado, apresenta em suas composições um uso restrito de gírias - das quais poucas podem ser consideradas gírias de grupo - e seus tópicos principais referem-se a relacionamentos e, metalinguísticamente, a sua própria condição de rapper. Tais diferenças em seus usos linguísticos quando comparados aos de Dina Dee podem ser atribuidas a sua maior participação no cenário musical nacional, o que exige de Negra Li usos mais polidos na elaboração de suas letras.
Os dados obtidos permitiram, portanto, a reafirmação da teoria, defendida por Eckert e McConnel-Ginnet (2003) de que uma série de fatores influenciam os usos linguísticos do falante, sendo o gênero apenas um deles. Nesta pesquisa, especificamente, a inserção da rap em seu meio artístico - ou, em outras palavras, seu posicionamento ativo como artista da periferia ou não - apresentou-se como fator importante para a determinação de seus usos textuais e lexicais. Desta maneira, Dina Dee - que mantém laços mais estreitos com a imagem de uma rapper e de membro da periferia - claramente apresenta uma linguagem mais próxima da não-padrão, aproximando-se do que é visto na linguagem de rappers homens (embora, cabe ressaltar, em menor escala). Por outro lado, Negra Li, que afasta-se da imagem de rapper para centrar-se em um âmbito musical mais genérico, apresenta linguagem mais próxima do padrão e, portanto, mais neutra e aceitável por sujeitos de vários grupos sociais.
Por fim, destaco que, mais importante do que o nível de masculinização e não-padronização da linguagem de cada rapper estudada nesta pesquisa, a constatação principal deste estudo foi a atitude real de masculinização e não-padronização da fala por parte da mulher, que contradiz os estudos clássicos citados na introdução teórica  e  aponta, entre  outras  coisas, para uma visão   de

“mulher” como gênero heterogêneo mesmo ao nível lingüístico, que não obedece necessariamente aos estereótipos construídos a seu respeito.
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Anexo 1 - Tabela das Transcrições contidas no Corpus

	Rapper Dina Dee
	Rapper Negra Li
	Grupo Racionais MC’s

	A Filha do Rei
	Amar em Vão
	12 de Outubro

	A Noiva do Thock
	Antônia Brilha
	1 por Amor 2 por Dinheiro

	As Coisas Mudam
	A Pé
	A Vida e Desafio

	Corpo em Evidência
	Compaixão
	Crime Vai e Vem

	Dormindo com o Agressor
	Exército do Rap
	Da Ponte pra Cá

	Irmã de Cela
	Guerreiro Guerreira
	Diário de um Detento

	Marcas da Adolescência
	Mundo Jovem
	Estilo Cachorro

	Mulher de Malandro
	Ninguém Pode me Impedir
	Jesus Chorou

	Tudo de Mim
	Tão Bom pra Mim
	Mulheres Vulgares

	Última Chance
	Um Minuto
	Negro Drama
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INTRODUÇÃO

As relações de gênero na sociedade patriarcal fazem parte da dinâmica social das desigualdades, nas quais podem ser pautadas nas chamadas diferenças “naturais” construídas socialmente entre, os sexos masculinos e femininos. Por sua vez Carola (2002) afirma que o conceito de gênero se refere às características que se atribuem ao feminino e ao masculino, que são definições histórica e socialmente construídas nas e pelas sociedades, nas quais as diferenças no modo de ser, pensar e fazer entre mulheres (emoção) e homens (razão) não são naturais e sim culturais, ou seja, a mulher não nasce mulher, ela se torna mulher, assim como o homem não nasce homem, mas se torna homem. Cada sociedade define as qualidades do masculino e do feminino. Por isso, o que predomina no conceito de gênero são os aspectos culturais e não os biológicos. Nas últimas décadas, constata-se que a exclusão social e a pobreza absoluta tem aumentado no Brasil e na América Latina e o predomínio de mulheres entre os pobres é conseqüência do desigual acesso feminino às oportunidades econômicas e sociais ( LISBOA, 2008)
Nesse sentido essas diferenças naturais são instrumentos utilizados pela sociedade com seus respectivos critérios hierárquicos para a distribuição de papeis (MACEDO FILHO e REGINO, 2006 ) A população da Área Urbana, segundo o IBGE (2000), no Brasil apresenta uma população de cerca de 80%. Já segundo as definições para o Senso Demográfico de 2000 o espaço considerado “rural” abriga somente 10% da população Brasileira.
No contexto brasileiro, tradicionalmente, as mulheres rurais, além de resistirem às adversidades das condições ambientais e viverem relações de poder expressas na concentração da terra, enfrentam relações de subordinação de gênero na esfera privado doméstica e na esfera pública. 

Essas situações são manifestas nas estruturas de poder, na família, relações de parentesco, legislação, sexualidade e mundo do trabalho, articulando diferentes sistemas de exploração.
Assim, nas sociedades patriarcais e capitalistas, as relações de subordinação e opressão das mulheres sempre foram vistas como naturais, sendo produzidas e reproduzidas através de mecanismos materiais e simbólicos de gênero (OLIVEIRA 2007). Quanto ao conceito  de gênero e pobreza segundo Lisboa (2007) o predomínio de mulheres entre os pobres é conseqüência do desigual acesso feminino às oportunidades econômicas e sociais. Diante do exposto, essa pesquisa teve como objetivo relatar as diferenças entre os perfis socioeconômico das mulheres da Zona Urbana e Rural, residentes no Município de Buenos Aires-PE.


METODOLOGIA

Breve Caracterização da Cidade de Buenos Aires, PE

O município de Buenos Aires localiza-se na Zona Litoral – Mata, dista 85 km da Capital do Estado de Pernambuco. Limita-se com os municípios de Vicência, Nazaré da Mata, Carpina, Aliança, e Limoeiro. O município tem uma área de 182 km2.       Atualmente é uma cidade com
12.061 habitantes (IBGE, 2000). Existe uma Casa de Saúde e uma maternidade, que funciona como Unidade Mista. O município conta com 19 escolas municipais sendo uma localizada na Zona Urbana e 18 escolas localizadas na Zona Rural, conta também com Duas Escolas  da  Rede Estadual e uma Escola Particular. Quanto aos meios de Comunicação encontram-se Correios, Telefone, Computadores e Fax. A Cidade encontra-se asfaltada, faltando asfalto apenas em dois loteamentos. Conta também com saneamento básico. Grande parte da população ativa é ligada ao corte de cana-de-açúcar e ao cultivo agrícola de subsistência. O município apresenta relevo de forma variada, tais com morros, serras e planícies. Apresenta clima quente úmido, com chuvas no inverno.
PROCEDIMENTOS

A pesquisa de campo foi realizada entre os meses de julho a agosto de 2010. Onde se selecionou duas áreas para estudo: Zona Urbana e Rural localizadas no Município de Buenos Aires-PE. Na Zona Urbana selecionou os bairros: Rua Projetada 01, Rua Projetada 08, Rua Projetada 09, Rua Projetada 15, Rua Projetada 25, Rua projetada 30, Rua José Emiliano, Rua José Gomes Pereira, Rua José Evangelista, Av. Duque de Caxias e a Avenida Major Severino Mendes tanta .Na Zona Rural foram: Assentamento Mundo Novo, Sitio Chã de Maltez, Sitio Chã das Mulatas, Sitio Santa Maria, Sitio Chã de Carvão, Lagoa do Outeiro, Eng. Boa Fé e Sitio Jacaré. As informações foram obtidas através de um total de 160 entrevistas aplicadas na Zona Rural e na Zona Urbana, com horário previamente marcado, para não atrapalhar as atividades  diárias  dos  informantes,  como  também  para  não ocorrer  interrupções  durante  a entrevista. Para essa coleta dos dados utilizou-se levantamentos de dados, isto é, o método qualitativo, através de entrevistas semi-estruturada, onde adpatou-se algumas perguntas do trabalho de Macedo Filho (2003) complementando-se com conversas  informais.  O questionário consistiu das seguintes perguntas: quesitos proposto para o levantamento socioeconômico - onde primeiro tratava sobre Educação, se referindo ao grau de escolaridade, caso nunca tivesse frequentado a escola, busca relatar os reais motivos que levaram ao não comparecimento a escola, assim como identificar a relação entre o trabalho e o dificil acesso,o que levaria ao abandono dos estudos não chegando a concluir curso iniciado; quesito referente ao estado civil - visava encontrar o número de mulheres solteiras, casadas e as solteiras que mantinham união consensual, e por fim o último quesito foi direcionado ao trabalho, a  ocupação e o rendimento mensal levando em consideração o mês de julho de 2010. Todas as pessoas entrevistadas concordaram em ceder informação. Alguns permitiram, gravar e fotografar  durante a entrevista.
No decorrer da pesquisa utilizou-se Mapas e GPS para que os locais que foram visitados não estivessem em limites de cidades vizinhas.Quanto ao acesso em alguns lugares foi  realizado por moto-taxi como meio de locomoção eassim como outros veículos. Após a coleta dos dados, realizou-se o levantamento das entrevistas para a seleção das categorizações das informações obtidas.
Para análise dos dados, utilizou o programa Microsoft® EXCEL® 2001, sendo postriormente realizada a estatistica descritiva dos dados em distribuição de porcentagens e gráficos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Perfil Sócio-econômico das Mulheres da Zona da Urbana e da  Zona Rural

Nas mulheres entrevistadas da Zona Urbana constatou-se que o índice de mulheres solteiras atingiu os 45% das mulheres entrevistadas (Quadro 1), e na Zona Rural comprovou-se que poucas mulheres se encontram solteiras apresentando um percentual de 20% das entrevistadas (Quadro 2), se declarando solteiras. Além dos números de mulheres solteiras,foi investigado o número de mulheres que estavam solteiras e as que mantinham relacionamentos consensuais. Constatou-se que na Zona Urbana 20% das entrevistadas mantinham uniões consensuais e na Zona Rural 23% das entrevistadas moravam com companheiros sem registro civil ou religioso, percebemos assim uma pequena diferença de 3% nesta modalidade da pesquisa. Ainda no quesito estado civil o número de mulheres casadas no civil ou religioso na Zona Urbana atingiu um número inferior em comparação aos das mulheres da Zona Rural  uma margem de diferença igual a 19,10%, onde constatamos que o número de casamentos registrados na Zona Rural é superior aos das mulheres da Zona Urbana, onde em percentuais foram destinados as da Zona Rural 56,60% das entrevistadas que declararam casadas legalmente perante registro civil ou religioso e 37,50% para as mulheres Zona Urbana confirmando assim a diferença dos percentuais acima.
Quadro 1. Distribuição percentual das mulheres da Zona  Urbana em relação ao estado civil.
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Quadro 2. Distribuição percentual das mulheres da Zona Rural em relação ao estado civil.
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Quanto ao grau de escolaridade pesquisado, constatou-se que as mulheres da Zona Urbana sempre tiveram fácil acesso ao ensino escolar, apresentando um número superior de informações onde era uma das deficiências das mulheres do campo apresentadas  no Quadro 3  e Quadro 4  Zona Urbana e Rural respectivamente.

Quadro 3. Distribução percentual do grau de escolaridade das mulheres da Zona Urbana no Munícipio de Buenos Aires, PE.2010.
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Quadro 4. Distribução percentual do Grau de Escolaridade das Mulheres da Zona Rural no Municipio de Buenos  Aires, PE 2010.
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Para as mulheres da Zona Urbana verificou-se que de todas que freqüentaram escola ou ainda freqüentam 38% já concluíram o Ensino Médio, das que concluíram o Ensino Médio  13% já terminaram seu superior de graduação e ,desses 13% apenas, 5% corresponde a o número de mulheres com graduação e com especialização na área profissional. Quanto ao número de mulheres que freqüentaram a escola, e que por motivo de trabalho, casamento ou uma gravidez indesejada - que foi uma das maiores causas nos casos relatados sobre o impedimento de não conclusão no Curso Fundamental e Médio da Educação Básica - onde foi constatado que o número de mulheres que desistiram por algum desses motivos citados, chegou

aos 25% na Zona Urbana e 31% na Zona Rural. Nesse quesito verificou-se que as mulheres da Zona Rural desistem mais cedo dos estudos em relação as mulheres da Zona Urbanas que concluem com maior facilidade.
Quanto à importância da alfabetização das mulheres é de grande contribuição para o desenvolvimento social e um dos fatores que vai contribuir de maneira eficaz para a sonhada equidade de gênero no mundo, como apresentado em estudos sobre empoderamento das mulheres: avaliação das disparidades globais de gênero (FEM, 2005), ainda é considerável o número de mulheres analfabetas que correspondem a dois terços da população mundial, embora que em alguns países o número de mulheres na educação universitária seja maior que a de homens, dados mostrados por estudos estatísticos da ECOSOC, citado no FEM (2005).
Com relação ao trabalho e rendimento, pode-se observar que nas mulheres da Zona Urbana o percentual de ocupação foi bem menor, compreendeu-se que o trabalho da mulher da Zona Rural é bem mais praticado nessa área do que na Zona Urbana - uma vez que , as mulheres da Zona Urbana trabalham em setores bem diferentes, enquanto as mulheres da Zona Rural trabalham apenas no setor agrícola e pecuário. Atingindo um percentual de 70%. Para as mulheres na Zona Urbana e 93,3% para as mulheres da Zona do Rural. Das mulheres que trabalham em diversos setores na Zona Urbana, seja ele comércio, educação, saúde ou outros., foi confirmado que dos 70% (Quadro 5) que trabalham 71,50% (Quadro 6),ganham apenas um salário mínimo, e 38,50% (Quadro 7), ganham acima de um salário.
Quadro 5. Distribuição do percentual de  trabalho das mulheres  da  Zona Urbana no Município de  Buenos Aires

[image: ]-PE. 2010.

Quadro 6. Distribuição do percentual de rendimento das mulheres da Zona Urbana e da Zona Rural do Munícipio de Buenos Aires-PE.2010.
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Quadro 7. Distribuição do percentual de rendimento das mulheres da Zona Urbana e da Zona Rural do Município de Buenos-Aires-PE. 2010 .
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Quadro 8. Distribuição do percentual de Trabalho das mulheres da Zona Rural do Município de Buenos Aires- PE. 2010
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De acordo com o censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2000),

a população que reside no campo é de aproximadamente 32 milhões de pessoas e corresponde a 31% da população brasileira. Deste universo, as mulheres da Zona Rural mesmo não sendo a maioria, são parte significativa da população rural, representando mais de 45%. No mundo rural, constata-se, ainda, haver maior tendência ao envelhecimento precoce e que as mulheres adultas permanecem mais tempo no campo, assumindo as responsabilidades com as atividades de manutenção da casa e das atividades produtivas.
Quanto ao percentual de mulheres que se casaram na Zona Urbana entre 15 e 25 anos são de 53,30%, o número das entrevistadas que se casam na Zona Rural com idade entre 15 e  25 anos chega aos 70,50% do número de entrevistadas, comprovando assim que a mulher da Zona Rural casa-se mais cedo que a mulheres da Zona Urbana. As mulheres na Zona Urbana que casam a partir ou depois de seus 25 anos chegaram aos 46,60% das entrevistadas e na Zona Rural correspondem a 29,50% do número de entrevistadas que casaram a partir ou depois de seus 25 anos (Quadro 9) e ( Quadro 10).
Essas desigualdades, segundo o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (2004),também se estendem à questão da educação, ao verificar-se que as mulheres rurais, diferentemente das urbanas, são menos instruídas do que os homens, o que pode ser explicado não só pela falta de condições materiais para freqüentar o ensino formal, mas também pela maneira em que estão conformados os papéis e as relações entre mulheres e homens no âmbito do privado e do público no contexto rural. O trabalho feminino, no âmbito doméstico, não é socialmente reconhecido como trabalho, mas como um destino próprio das mulheres, atribuído ao papel da maternidade, historicamente compreendido como constituinte natural de sua identidade de mulher; enquanto o papel produtivo (OLIVEIRA, 2007).
[image: ]Quadro 9. Percentual de mulheres que casaram entre 15 e 25 anos na Zona Urbana e na Zona Rural do Município  de Buenos Aires-PE 2010.

Quadro 10 . Percentual de mulheres que casaram após os 25 anos na Zona urbana e na Zona Rural do Município  de Buenos Aires-PE 2010.
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CONCLUSÕES

Diante dos resultados obtidos nessa pesquisa constatou-se que a participação da mulher no mercado de trabalho é de fundamental importância para a redução significativa da pobreza como também para aumentar de modo seqüencial o rendimento familiar, estimulando assim o desenvolvimento econômico no país. Nas áreas investigadas, no Município de Buenos Aires, constatou-se que a falta de outros meios empregatícios para as mulheres da Zona Rural, levam- nas a prática do cultivo da agricultura e o manejo da pecuária. A falta de termos igualitários é enorme em comparação das mulheres da Zona Urbana, pois, para essas, as oportunidades são maiores, observou-se que os diversos meios de empregabilidade se encontram disponíveis na Zona Urbana, verificando-se uma dificuldade para encontrar termos e ações que modifiquem esse quadro e possibilitem  a  igualdade para as mulheres da Zona Rural e da Zona Urbana.
Faz-se necessário investimento na educação para o desenvolvimento social da área Rural, pois, essa mulheres investigadas necessitam de um programa de alfabetização, como também, uma formação profissional voltada para inseri-las no mercado de trabalho, com o intuito de promover uma fomentação neste mercado,em decorrência disso haverá uma queda no índice de pobreza nessas famílias, pois haverá uma elevação de renda  dessas famílias.  Sabe-se que  o processo para atingir a equidade de gênero é lento, mesmo com tantas organizações se esforçando e trabalhando para tal acontecimento. Até o presente momento os resultados obtidos não são satisfatórios, porém espera-se que atitudes ao longo deste percurso seja possível essa inclusão socioeconômica para as mulheres da Zona Rural.
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RESUMO : Este artigo teve por objetivo apresentar um levantamento estatístico do perfil da mulher da Zona Urbana e da Zona Rural residentes no município de Buenos Aires-PE. A pesquisa de campo foi realizada entre os meses de julho a agosto de 2010. Onde se selecionou duas áreas para estudo a Zona Urbana e a Zona Rural. Para coleta dos dados utilizou-se o método qualitativo, através de entrevistas semi-estruturada. As informações foram obtidas através de um total de 160 entrevistas aplicadas na Zona Rural e na Zona Urbana. O questionário consistiu das seguintes perguntas: quesitos proposto para o levantamento socioeconômico - onde primeiro tratava sobre Educação, onde questiona-se ao grau de escolaridade, caso nunca tivesse frequentado a escola, buscou relatar os reais motivos que levaram ao não comparecimento a escola, como também identificar a relação entre o trabalho e o dificil acesso,o que levaria ao abandono dos estudos não chegando a concluir curso iniciado; no segundo quesito referente ao Estado civil - visava encontrar o número  de  mulheres  solteiras, casadas e as solteiras que mantinham união consensual, e por fim o último quesito foi direcionado ao trabalho, a ocupação e o rendimento mensal levando em consideração o mês de julho de 2010. Finalmente conclui-se que através dos perfis traçados pela investigação do levantamento estatístico, Constatou-se que há ocorre desigualdade, nos questionamentos propostos. Faz-se necessário investimento principalmente na área da educação para o desenvolvimento social da área Rural, pois, essa mulheres investigadas necessitam de um programa de alfabetização, como também,  uma formação profissional voltada para inseri-las  no mercado de trabalho, com o intuito de promover uma fomentação neste mercado, esperando- se em decorrência disso haver uma queda no índice de pobreza nessas famílias, e conseqüentemente uma elevação de renda  dessas famílias.
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A FIGURA MASCULINA NO PLANEJAMENTO FAMILIAR
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Ana Carla Marques Costa2
INTRODUÇÃO
As questões de sexualidade, reprodução e gêneros sempre estiveram alicerçadas por forte caráter sócio-cultural, definindo papéis que deveriam ser ocupados pela figura masculina e feminina, com relação ao feminino e sua construção, Simone de Beauvoir afirmava: “não se nasce mulher, torna-se mulher” (BRONKHORST et al,2005); para o masculino tal citação poderia ser parafraseada considerando que absolutamente se modelam homens a atender padrões pré-estabelecidos. 
Gênero se refere a categorizações de pessoas, artefatos, eventos, seqüências e tudo o que desenha a imagem sexual, indicando os meios pelos quais as características de masculino e feminino tornam concretas as idéias das pessoas sobre a natureza das relações sociais. Dessa maneira, gênero refere-se a homens e mulheres, mas também a objetos, comportamentos, eventos (COSTA,2002).
Relacionado às questões de formação das identidades de gênero em cunho sócio-cultural SELL (2007) citando BOURDIEU (1998), afirma que numa visão pós-estruturalista essa identidade passa a ser modificada constantemente sendo negociadas, contestadas e retificadas nos diferentes contextos sociais, sendo o corpo e a linguagem os espaços de expressão dessas identidades.
Falar de gênero em suma passa a ser então desvincular o biológico e apresentar perspectivas sociais e culturais de comportamento de um determinado tempo para uma determinada sociedade, tal verificação é fácil se pensarmos especificamente em planejamento familiar a quantidade de mulheres que eram devolvidas em épocas anteriores por serem consideradas inférteis junto aos seus cônjuges ou quantas possuíram grande prole sem desejá-lo para agradar o esposo, ressaltando um caráter patriarcal e machista da sociedade.
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A respeito dessa constituição filial, FREITAS (2009) discorre que na sociedade escravocrata brasileira a mulher era vista como procriadora, para a manutenção dos bens familiares; sendo esse núcleo familiar baseado em modelos historicamente construídos da época colonial com influência
européia persistindo até o século XX no Código Brasileiro de 1916.
As questões de contracepção advêm de Hipócrates (460-377 a.C.) com conhecimento da prevenção da gravidez pela semente de cenoura selvagem, uso de plantas naturais para fazer anticoncepcionais apresentou difusão na região do Mediterrâneo, no qual no século II a.C., Políbio havia escrito que famílias gregas limitavam sua prole a um ou dois descendentes e em Atenas (500 a.C.) relatado a utilização de óvulos vaginais feitos à base de produtos ácidos e poções mágicas. No cenário brasileiro, em 1983 o médico Abel Parente divulgou uma técnica de raspagem das paredes do útero e injeções que impediam a concepção, porém a época a Sociedade de Higiene do Brasil e Academia Nacional de Medicina foram contrárias alegando ligação a esterilização e prostituição e doenças mentais; já nessa situação a esterilização só ocorria perante acordo do marido com médico revelando um protótipo da legislação posterior e para tanto a mulher deveria ter cumprido seu papel expresso nas palavras de Napoleão, depois de terem pago seu tributo de sangue à sociedade (HAYASHI e NOGUEIRA,2007;ROHDEN,2001 apud SELL,2007).
No tocante as políticas de planejamento familiar, estas sempre estiveram voltadas para o público feminino, comprovado pelo fato do primeiro programa governamental que inclui planejamento familiar em 1983 tratar de programa de saúde da mulher, Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) respeitava a separação entre sexualidade e procriação, condicionava a oferta de métodos a intenção do casal ou da mulher, vale ressaltar que tal programa veio atender a pressões oriundas de outros países, em especial o Estados Unidos da América, na intenção de controla o crescimento populacional (BRONKHORST et al,2005;HEILBORN et al,2009;COELHO,2000); sendo repassada a responsabilidade de um comportamento reprodutivo adequado as mulheres e desconsiderando a figura masculina nesta relação, pode se dizer que tal fato lembra um discurso culturalmente criado por avós (gerações anteriores)  em que a mulher era responsabilizada pela gravidez e desta deveria portanto partir o ato de prevenção; ironicamente a realização da esterilização feminina legalmente esta condicionada a autorização do parceiro o que demonstra uma contradição entre fala e prática, se o corpo era da mulher e esta responsabilizada socialmente por uma possível gravidez, qual então a razão de tal forma de autorização; porém o estudo não pretende analisar o fato apresentado e sim dar a compreender a relevância de seu objeto que se apresenta em um novo panorama aonde se propõem a responsabilização do casal no planejamento familiar e coloca o homem na posição de integrante, participante e usuário das práticas em planejamento familiar.
Fato interessante é a existência no Brasil em 1974 de uma política demográfica, apresentada na Conferência Mundial de População em Bucareste, de caráter governamental que garantia o direito social da decisão da composição familiar e divulgação das informações sobre contracepção realizadas por meio do Estado, mas tal situação não se refletia na prática, anteriormente a este surgiu em 1965, em cenário de crise econômica e política, atendendo a pressões internacionais a Sociedade Civil de Bem-Estar Familiar no Brasil (BEMFAM) tendo como financiadoras entidades internacionais apresentando interesse controlista, facilitou acesso aos métodos contraceptivos por distribuição gratuita, porém sem acompanhamento médico (COELHO,2000;VERAS,2007).
Falando em planejamento reprodutivo, faz-se interessante conhecer as questões de reprodução envolvendo as questões de gêneros, numa visão euro-americana encontramos a valorização da mulher por ser esta que engravida e tem o caráter biológico de desenvolver o concepto, ainda dentro dessa visão STRATHERN (1988) citado por COSTA (2002) assinala a teoria duogenética da reprodução, concebendo o papel de pai e mãe na constituição genética da nova vida, porém a autora enfatiza o fato de a mulher contribuir com algo a mais neste caso, o útero; o fato de maior importância ao papel de mãe da mulher apresenta também caráter histórico como na máxima do direito romano mater semper certa est, pater nunquan (a mãe é sempre certa, o pai nunca) nesse mesmo sentido a paternidade era sinônimo de compromisso matrimonial com a mãe, assim pater is est quem nuptiae demonstrant (o pai da criança é quem demonstrar estar casado com a mãe) (COSTA,2002).
O planejamento familiar como prática a ser adotada junto ao público masculino no setor de saúde foi uma das recomendações de BRONKHORST et al (2005) com foco nos homens como parceiros em programas de saúde reprodutiva e na utilização de meios de anticoncepção masculinos desde preservativo (camisinha) a esterilização masculina; esse último procedimento oferece a vantagem de ser simples, seguro e de menor custo para os serviços, porém ainda pouco aceito pela população masculina e em muitos casos cercado de mitos sobre a capacidade sexual após sua realização.
A inserção deste público foi discutida por grupos mundiais de movimentos de mulheres, tendo como marco um encontro realizado no Rio de Janeiro, culminando com elaboração de documento que dentre outros apontava a necessidade de “trabalhar com os homens, particularmente no sentido de incluí-los em programas de educação e aconselhamento sobre seu comportamento sexual e reprodutivo, sobre seu papel e sua responsabilidade”; perfazendo uma preparação para Conferência de População e Desenvolvimento do Cairo (1994) que traz o masculino em seus seguintes termos (BRONKHORST et al,2005; ESPÍRITO-SANTO,2004):

“Esforços significativos devem ser feitos no sentido de enfatizar a co-responsabilidade masculina e promover o efetivo envolvimento dos homens com relação à paternidade responsável e ao comportamento sexual e reprodutivo, incluindo-se aí o uso de anticoncepção em especial quando se trata da prevenção de gestações não desejadas ou de alto risco [...]” (BRONKHORST et al,2005).

Curiosamente, a questão da figura masculina em planejamento familiar foi alvo de atenção em 1978 com oficialização do Programa Nacional de Paternidade Responsável pelo então presidente Ernesto Geisel e na década de 80, contemplada pelo projeto Prev-Saúde, que apresentava enfoque na educação para paternidade responsável voltando-se para assistência primária (COSTA,2000;FONSECA SOBRINHO,1993;VERAS,1998 apud VERAS,2007), contrário da atualidade que tal nível de atenção passa a ser valorizado, ambos não alcançaram uma atuação satisfatória. O fato pode ser entendido como uma oportunidade perdida na história da saúde brasileira de inserir o homem de forma ativa no planejamento familiar.
O acesso aos métodos anticoncepcionais não eram fornecidos pelo setor público até 1985, porém a prática da anticoncepção oral tornou-se popular entre as mulheres atingindo 88% em 1996, através da compra em estabelecimentos farmacêuticos. Legalmente até ano supracitado a esterilização era proibida e eticamente condenável no código médico, contudo era prática realizada comumente entre acordos paciente e médicos, o fato levou o Congresso Brasileiro a estabelecer a Lei 9.263/96, regulamentou o planejamento familiar (BRONKHORST et al,2005).
No aspecto legislativo, a Constituição Federal, artigo 226, parágrafo 7º, recomenda uma assistência embasada no princípio da paternidade responsável e no direito de livre escolha dos indivíduos e/ou casais; bem como na Lei nº 9.263 de 12 de janeiro 1996, Lei do Planejamento Familiar, estabelece o direito a esterilização cirúrgica (homem–mulher) para os maiores de 25 anos de idade ou com no mínimo dois filhos vivo, acesso ao controle de natalidade e o aconselhamento através de uma equipe multidisciplinar com o objetivo de desencorajar a esterilização precoce, proibição da esterilização cirúrgica de mulheres após o parto ou após um aborto excetuando casos de necessidade comprovada, obrigação para homens e mulheres de obterem o consentimento de seu parceiro para a realização dos procedimentos de esterilização, notificação compulsória por parte do SUS de todas as esterilizações cirúrgicas realizadas, proibição da esterilização instigada ou induzida, registro, a fiscalização e o controle pelo Ministério da Saúde das instituições e serviços que realizam os procedimentos e pesquisa de planejamento familiar e penalidades para os médicos que desobedecerem à lei. 

No âmbito do SUS (Sistema Único de Saúde) o livre exercício do direito ao planejamento familiar como dever do estado é garantido pela portaria nº144 do Ministério da Saúde que define critérios para esterilização cirúrgica voluntária. Cabe o esclarecimento quanto ao tempo entre o parto e a laqueadura reduzido para 42 dias após o parto pela portaria nº 48 de 29 de fevereiro de 1999 (BANCO MUNDIAL,2005; HAYASHI e NOGUEIRA,2007; VERAS,2006; VIEIRA,2005 apud VERAS,2007;VERAS,2007;FREITAS,2009).
Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas (CONSTITUIÇÃO FEDERAL,2003 apud VERAS,2007).
Os artigos que seguem versam sobre a Lei nº Lei nº 9.263 de 12 de janeiro 1996, Lei do Planejamento Familiar, abaixo designados.
Art. 1º O planejamento familiar é direito de todo o cidadão, observado o disposto nesta Lei: 
Art. 2º Para fins desta Lei, entende-se planejamento familiar como o conjunto de ações de regulação da fecundidade que garanta direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal. 
Parágrafo único. É proibida a utilização das ações a que se refere o caput para qualquer tipo de controle demográfico.
Art. 10. Somente é permitida a esterilização voluntária nas seguintes situações: 
I - em homens e mulheres com capacidade civil plena e maiores de vinte e cinco anos de idade ou, pelo menos, com dois filhos vivos, desde que observado o prazo mínimo de sessenta dias entre a manifestação da vontade e o ato cirúrgico, período no qual será propiciado à pessoa interessada acesso a serviço de regulação da fecundidade, incluindo aconselhamento por equipe multidisciplinar, visando desencorajar a esterilização precoce; 
II - risco à vida ou à saúde da mulher ou do futuro concepto, testemunhado em relatório escrito e assinado por dois médicos.
§ 2º É vedada a esterilização cirúrgica em mulher durante os períodos de parto ou aborto, exceto nos casos de comprovada necessidade, por cesarianas sucessivas anteriores.
§ 4º A esterilização cirúrgica como método contraceptivo somente será executada através da laqueadura tubária, vasectomia ou de outro método cientificamente aceito, sendo vedada através da histerectomia e ooforectomia. 
§ 5º Na vigência de sociedade conjugal, a esterilização depende do consentimento expresso de ambos os cônjuges.
Art. 11. Toda esterilização cirúrgica será objeto de notificação compulsória à direção do Sistema Único de Saúde.
Art. 12. É vedada a indução ou instigamento individual ou coletivo à prática da esterilização cirúrgica (BRASIL,1996).
No tocante ao aspecto legislativo faz-se necessária uma observação quanto ao citado anteriormente sobre autorizações masculinas para esterilizações femininas, ao entender das autoras o descrito legal pede o consentimento de ambos os cônjuges, porém não coloca a decisão masculina prevalente a feminina, possivelmente tal situação ocorre por uma questão social e culturalmente formada da mulher seguir decisões matrimoniais tomadas pelo companheiro, tendo a possibilidade de decidir por sua interrupção na procriação e dialogar com cônjuge sobre tal existindo probabilidade de acato ou negação ao mesmo de forma semelhante à decisão por ela tomada. 
Relacionado às práticas de esterilização, o Banco Mundial (Bird) em relatório sobre questões de gêneros, ressalta a necessidade de evitar a esterilização e a garantia de acesso a outros métodos de anticoncepção anteriormente ao procedimento,ressalta-se que a laqueadura não é considerada por determinados autores como contracepção por sua difícil reversão.A regulamentação e a divulgação de processos de esterilização fizeram aumentar a demanda por estes serviços, ocorrendo em 2003, 31.216 laqueaduras e 9.977 vasectomias, tal regulamentação ocorreu em momento pós-Conferências do Cairo (1994) e de Beijing (1995); estes métodos apresentam diferentes perspectivas para os gêneros, enquanto para  as mulheres representa a estagnação do número de filhos e inserção na vida econômica para os homens é liberdade com maior dedicação aos filhos já existentes e tempo pessoal para desenvolver atividades de lazer; em comum ambos buscam a liberdade sexual sem a preocupação reprodutiva; no âmbito feminino tal fato pode estar ligado ao processo de industrialização levando a mulher ao mercado de trabalho lhe possibilitando a vida econômica (BRONKHORST et al,2005;ESPÍRITO-SANTO,2004;MARCOLINO e GALASTRO,2001; FREITAS,2009).
Retomando a temática social, é necessário compreender as representações sociais de cada gênero, quanto aos seus designos de maternidade e paternidade para implantar um programa de planejamento reprodutivo adequado; a respeito disto a maternidade é vista como um projeto a ser realizado pela grande maioria das mulheres ligada a questões em geral de afirmação de sua função de reprodução e continuidade das espécies, enquanto os homens encaram a paternidade como algo inerente a responsabilidade econômica na sua representatividade de provedor e afirma seu caráter viril estando especificamente ligado ao enlace matrimonial, interessante pontuar que fora do contexto matrimonial o gênero masculino passa a ligar planejamento familiar a liberdade sexual fator instigante quando associado ao relembrar dessa mesma ligação no feminino quando da descoberta da pílula anticoncepcional (ESPÍRITO-SANTO,2004;COSTA,2002).
Importante ressaltar a presença da expressão planejamento familiar uma única vez no documento da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem (Princípios e Diretrizes) de 2008 na seção de Direitos sexuais e direitos reprodutivos (BRASIL,2009).
Atualmente tratam da questão de planejamento familiar, a Política Nacional de Direitos Reprodutivos (2005) e Política Nacional de Planejamento Familiar (2007), sendo a primeira voltada para o público feminino, a segunda apresenta como meta a oferta de contraceptivos gratuitos e disponibilização a preços baixos nas farmácias populares na busca de popularizar os métodos contraceptivos, no que diz respeito ao último item, em 15 de junho de 2007 foi publicado no Diário Oficial da União pelo Ministro da Saúde, José Gomes Temporão, a portaria GM 1414/07 que trata de incluir métodos anticoncepcionais na lista de medicamentos das farmácias e drogarias privadas credenciadas no Programa Farmácia Popular do Brasil (FPB) (FREITAS,2009;BRASIL,2007 apud VERAS,2007).
OBJETIVO
Buscar na literatura as experiências do público masculino frente ao planejamento familiar e seus pensamentos a respeito.
METODOLOGIA
Estudo de revisão sistemática, de acordo com CASTRO (2006) trata-se de trabalho planejado para responder a pergunta específica utilizando métodos sistemáticos para coleta de dados e sua interpretação. (EDITORIAL DA ACTA PAUL ENFERM,2007; CLARKE E OXMAN,1999) O movimento de revisões sistemáticas teve seu inicio com Dr. Archie Cochrane, médico e epidemiologista britânico que em 1972 numa publicação alertava para necessidade de revisões de intervenções em saúde na busca de garantir decisões mais atualizadas pelos profissionais de saúde; as primeiras revisões realizadas deu-se na área de gravidez e parto, com Effetive Care in Pregnancy and Childbirth publicado em 1989 por Chalmers et al; em  outubro de 1992 fundou-se então o Centro Cochrane Britânico  em Oxford (Reino Unido) atendendo ao pedido de Archie Cochrane.(BRÜGGEMANN,2005; THE COCHRANE COLLABORATION,20--)
A pesquisa foi realizada nas bases de dados SciELO, portal de periódico CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), BDTD (Biblioteca Digital de Teses e Dissertações), BVS (Biblioteca Virtual em Saúde), BVS Saúde Pública, no período de 1998 a 2009; baseada em termos relacionados a temática: planejamento familiar, homem, masculino (a), gênero, anticoncepção, contracepção, saúde reprodutiva,paternidade responsável e vasectomia; os termos foram utilizados em junção ou separadamente. Retornaram 27 estudos em língua vernácula, divididos conforme a seguir: 14 artigos, 1 monografia, 4 dissertações, 7 teses e 1 resumo de tese; em termos de distribuição geográfica encontraram-se 7 da região nordeste, 17 da sudeste, 2 da sul e 1 multicêntrico.
Primeiramente foi realizada a leitura de todos os resumos para identificação da abordagem dedicada à temática em cada estudo encontrado; esta fase resultou dos artigos em 4 que abordavam a fala das mulheres quanto à visão e apoio do companheiro bem como sua satisfação frente aos serviços de planejamento familiar (CARVALHO et al,2000; CARVALHO et al,2001; MINELLA,2000; HEILBORN et al,2009), um estudo sobre condutas de saúde de universitários em termos de gênero (COLARES et al,2009), outro abordava a fala dos profissionais de saúde quanto ao conhecimento das políticas de planejamento familiar quanto ao homem (FONSECA e GALASTRO,2007), um relacionando estudos de enfermagem em planejamento familiar (COELHO,2005), seguinte um levantamento histórico das políticas de planejamento familiar (COELHO,2000), outro versava sobre as relações para os homens de paternidade e concepção porém sem abordar métodos contraceptivos (COSTA,2002), 2 abordavam contracepção para homens e mulheres (GALASTRO e MARCOLINO,2001; HAYASHI e NOGUEIRA,2007) e 3 a mesma temática exclusivamente com público masculino (DUARTE,1998; DUARTE et al,2003; ESPÍRITO-SANTO e TAVARES-NETO,2004).O trabalho monográfico tratava da identificação e construção dos papéis de gênero durante serviço de planejamento familiar e sua influência na prática de esterilização (SELL,2007). Relacionado às dissertações as temáticas variaram desde aspectos legais (FREITAS,2009), a assistência prestada ao publico feminino (PIERRE,2008), um abordando o masculino com foco na fala dos profissionais de saúde (RIBEIRO,2008) e outro abordava práticas reprodutivas em ambos os sexos (VERAS,2008); as teses tratavam desde aspectos legais e históricos da política (CHAGAS,2005; RAMOS,2008), educação em saúde para temática (MONTENEGRO,2002; PEREIRA,2008), como o pensamento dos homens sobre reprodução e as opções de casais pelos métodos de esterilização (GARCIA,2003; GONÇALVES,2003); por fim o resumo de tese encontrado relatou especificamente as motivações de casais pela vasectomia (MARCHI,2001).
Posteriormente, a leitura integra dos trabalhos selecionados para análise e discussão resultando em 10 estudos que atendiam as práticas masculinas de planejamento reprodutivo seja na condição de casal ou individualmente, pormenorizadamente, 5 artigos, 1 monografia, 1 dissertação, 2 teses e 1 resumo. 
RESULTADOS E DISCUSSÃO
Da convergência dos estudos analisados o público masculino utiliza a laqueadura tubária, o condom (preservativo/camisinha), coito interrompido e pílula anticoncepcional como principais e mais conhecidas formas de contracepção em contrapartida segundo DUARTE (1998) o Bilings, injetáveis e cremes/geléias são os menos conhecidos; tendo a escolha do método relação com escolaridade, estado civil e não representatividade quanto à idade, demonstrou ainda a ligação existente entre a mulher e o controle da contracepção pela grande maioria dos homens; destes os que optam pela contracepção apresentam preocupações com saúde das parceiras ou medo de doenças discutidos posteriormente; destacando o fato de muitos associarem as tarefas cotidianas de cuidados com filhos de responsabilidade do casal, mas não a anticoncepção. Fato interessante a ser registrado nas condições de gênero, esta em as falas masculinas de forma geral reportar a figura feminina como carinhosa e atenciosa aos filhos; desconsiderando situações de expressão da mulher como feminilidade: a iniciativa sexual, a utilização de roupas sexy, atividade sexual intensa e independência e determinação. 
Na contramão dessa situação GARCIA (2003) em estudo com homens da camada média de São Paulo, encontra maior preocupação destes com a contracepção sendo dividida entre o casal a responsabilidade, vale ressaltar que nesse mesmo estudo os que optaram pela esterilização masculina (vasectomia) em geral o fizeram por reações adversas de suas parceiras a outros métodos, em especial pílula anticoncepcional e DIU; o fato da escolha pela saúde da parceira também foi encontrado por GONÇALVES (2003); MARCOLINO e GALASTRO (2001) relatam ainda os problemas causados pela pílula como de interferência no relacionamento bem como o DIU representaria preocupação ao homem por possíveis danos físicos que lhes possa causar; estes mesmos autores buscam atentar-se para o fato que a vasectomia passa a representar uma busca por maior liberdade, já discutido na introdução deste artigo; o dito acima também foi encontrado por MARCHI (2001) no qual os casais procuraram a vasectomia como último recurso após vários outros métodos.
Ponto em comum do estudo supracitado entre solteiros e casados foi à prevenção de DST’s (Doenças Sexualmente Transmissíveis) com importância maior a AIDS (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida), corroborando com encontrado por ESPÍRITO-SANTO e TAVARES-NETO (2004) em pesquisa realizada na zona rural da Bahia, em que foram reportadas como função do preservativo a proteção contra tais patologias, assim para os homens dos dois estudos apesar das diferenças possíveis de serem inferidas em termos de conhecimento, o condom (preservativo) é tido como principal forma de contracepção masculina.
No que tange ao preservativo, o estudo de GARCIA (2003) aponta uma curiosidade, tradicionalmente a não utilização deste método esta ligada a recusa masculina, a autora em realização de pesquisa com 30 homens, vale dizer da camada média urbana de São Paulo, encontrou nos discursos dos entrevistados, a não aceitação feminina do uso do preservativo segundo entrevistados, suas parceiras não sentiam prazer com relação em uso de condom; o fato vai de contra ao normalmente elaborado quanto à adesão feminina e masculina ao condom; porém VERAS (2008) encontra na fala de seus entrevistados o discurso social de uma sexualidade descontrolada por parte do homem e passível de controle por parte da mulher o que justificaria a necessidade da mulher ser o personagem a lembrar do preservativo durante a relação sexual, podendo se inferir uma reprodução de discurso socialmente criado por parte dos pesquisados quanto as representações de feminilidade e masculinidade citadas anteriormente.
Corroborando aos fatos cotidianos encontrados um estudo realizado por VERAS (2008) em um hospital universitário nordestino fazendo o levantamento das esterilizações cirúrgicas em período de um ano, foram relatadas 3 vasectomias contra 252 laqueaduras; em seu inquérito aos homens entrevistados o medo de sangue e o trabalho foram apontados como razões pelos homens para não adesão ao procedimento e sim de suas esposas, essa mesma disparidade é encontrada na região sudeste por HAYASHI e NOGUEIRA (2007) ao analisar os métodos procurados pelo público de postos de saúde onde de 22 pessoas (homens e mulheres), só 4% havia procurado a unidade da saúde para vasectomia.
Ressalta-se a possibilidade do discurso sobre a interferência no trabalho esta ligada a imagem masculina de provedor familiar que, portanto não dispõe de tempo para resguarda de procedimento cirúrgico, tal probabilidade de tempo é atribuída à mulher que assim pode descansar sem dificuldades da laqueadura; vale ressaltar a participação dos pesquisados em um programa de planejamento familiar da instituição e advindo deste o conhecimento sobre os riscos dos dois procedimentos.
Relacionado à esterilização masculina, GONÇALVES (2003) encontra como um dos fatores de percepção da masculinidade por homens de grupos de laqueadura e vasectomia, o não “brochar” como fator afirmador da masculinidade; a idéia do medo de não conseguir satisfazer uma parceira também é reportada por SELL (2007) ao expor as falas de homens em consulta psicológica para pleitear a esterilização, ao interrogarem a profissional a possibilidade de após o procedimento em suas relações sexuais não corresponderem ao seu papel sexual construído; curiosamente GONÇALVES (2003) encontra o público submetido à vasectomia apresentando maior tendência ao aumento do desejo sexual, especificamente, os homens.
Relacionado à forma como os homens aprendem sobre métodos contraceptivos VERAS (2008) e GARCIA (2003) apresentam o tabu da sexualidade nos diálogos familiares, assim nesses dois estudos os homens entrevistados aprenderam sobre contracepção com amigos, irmãos ou quando inseridos nos programas de planejamento familiar, podendo estar ligado historicamente ao fato da negação da preocupação com gravidez algo tido como da mulher como a citado anteriormente, falta de diálogo. 
Pontos de destaque na pesquisa foram DUARTE et al (2003) ao citar que quando escolhido o método pelo homem, este opta por um de participação masculina o que contradiz o encontrado no cotidiano e em alguns estudos como VERAS (2008), no qual os homens declaram conhecerem os métodos porém resguardam o papel de reguladoras da fecundidade para suas companheiras e ainda em DUARTE et al (2003) o aspecto relacionado aos profissionais de saúde, pois segundo este quando a escolha se dá por meio médico a opção sempre perpassa pela mulher; por fim GARCIA (2003) ao encontrar predisposição de seus entrevistados a utilizarem métodos anticoncepcionais masculinos, semelhantes as pílulas, caso existissem no mercado. 
No contexto geral, foi observado um desconhecimento por parte do público masculino quanto aos métodos contraceptivos perpassando pelo imaginário de mitos criados em volta de determinadas possibilidades como a vasectomia, como maior adesão aos métodos masculinos quando público de maior grau de instrução, a responsabilização da mulher pela contracepção no sentido de somente propor tal possibilidade para eles quando esgotadas as femininas. 
CONCLUSÃO
Os estudos demonstram o muito ainda necessário a ser avançado em planejamento familiar na esfera masculina, por existir uma necessidade de esclarecimento deste público frente às patologias preveníeis com utilização de determinados métodos contraceptivos e superar uma barreira sócio-cultural da responsabilização feminina da concepção para um compartilhamento desde início da busca por formas de evita - lá. Os serviços de saúde devem procurar compreender os anseios e temores desse público de forma a minimizar as dúvidas existentes e incentivar a participação desse público no planejamento junto as suas parceiras superando os tabus construídos entre homens e contracepção, melhorando as relações reprodutivas visando o maior diálogo e a possibilidade mais adequada de opção de contracepção.
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1. Introdução

Este estudo parte das inquietações surgidas no dia-a-dia dos debates e estudos do quarto semestre do curso de Licenciatura em Pedagogia na Faculdade da Fundação Educacional de Araçatuba-SP (FAC-FEA), assim como das questões por mim vividas e refletidas enquanto cidadã deste país. 
Apresenta uma reflexão teórica, à luz dos pressupostos da fenomenologia existencial, sobre as escolhas vivenciadas por mulheres, na condição de serem mulheres e se permitirem estarem como mães e profissionais, assim como reconhecerem o reflexo destas escolhas no universo feminino na atualidade.
Um trabalho que se apoiou na pesquisa bibliográfica com o objetivo de compreender o papel de profissional e mãe nos dias atuais e tentar entender se estes papéis estão, de alguma forma, vinculados entre si. 
Faz os seguintes questionamentos: É possível unir os papéis de mulher e mãe? Como exercer a maternidade e o lado profissional? Há dicotomia? 
Assim, este estudo traz a possibilidade de refletirmos sobre esse tema, trazendo-o para o debate, como forma de repensarmos alguns conceitos a figura feminina na sociedade. 
Ao desenvolvermos a ideia de profissional e mãe deparamo-nos com a questão do gênero, apontando que para a mulher dos dias atuais as horas urgem; portanto mais que necessário é atuar com êxito ao que a vida lhe presenteia e ao que também se faz necessário, ou seja, assumir o papel de mãe e trabalhadora, mas, acima de tudo, o de  mulher.



2. Objetivos

O interesse em pesquisar sobre a mulher, mãe e profissional surgiu, inicialmente, por uma questão singular, que se fortaleceu e persistiu a partir de atividades acadêmicas do Curso de Pedagogia.
Este trabalho tem como objetivo mostrar que a mulher, que exerce seus papéis de mãe, esposa, profissional não deve ser tratada com inferioridade, já que ela ainda é vista, em meios sociais diversos, como um simples objeto. 
Também objetiva eliminar a imagem de mulher boazinha, da mulher submissa, e mostrar que há a possibilidade da mulher vencer em diferentes âmbitos, enquanto esposa, mãe e trabalhadora.
Sendo assim, a mulher, como qualquer ser humano, deve ser ouvida e tratada como uma pessoa comum na sociedade; a atividade profissional feminina permitiu às mulheres adquirir o direito à cidadania, contudo a condição pós-moderna se recusa a presenciar uma identidade feminina constituída exclusivamente pelas funções de mãe e esposa.
Este trabalho permite apreciar e voltar o olhar para aquela que merece ser reconhecida de maneira digna, na condição de ser mulher e, também, permitir estar como mãe e profissional, assim como reconhecer os reflexos destas escolhas no universo feminino na atualidade.

3. Metodologia[footnoteRef:369] [369:  Com a pretensão de enfatizarmos a figura feminina, em alguns períodos do trabalho a palavra “Mulher” foi grafada com a inicial maiúscula.] 


            Aliando observações acerca da figura feminina na sociedade e um levantamento bibliográfico sobre o papel da mulher na sociedade atual, averiguamos suas principais facetas e dificuldades enquanto esposa, mãe e trabalhadora. 
            Para obtermos uma visão mais clara sobre nossos questionamentos e reflexões, reportamo-nos a autores de Psicologia, Filosofia e Fenomenologia, dentre outros.
Assim, esse trabalho tem o intuito de elaborar uma breve reflexão sobre o cenário, a identidade, as conquistas e a superação das mulheres no Brasil, observando sua capacidade de unir a ternura de ser mãe e a fragilidade de ser mulher de fibra, profissional.

4. Desenvolvimento
4.1. Definição de Mulher

Muitos poetas, estudiosos, curiosos tentaram e tentam escrever os mistérios que envolvem a figura da mulher. Muito além do “sexo frágil” descrito por Rita Lee ou da bandeira feminista desferida no século passado, nada mais simples que cantar a música Mulher, de Elba Ramalho: “para descrever uma mulher não é do jeito que quiser/ Primeiro tem que ser sensível, se não é impossível/ Quem vê por fora não vai ver por dentro o que ela é/ É um risco resumir/ Mulher”. 
O dicionário Aurélio (2009, p.568) define mulher como ser humano do sexo feminino; mulher após a puberdade; esposa.
Fábio de Melo (2008) descreve de uma maneira singela a figura da Mulher, ora de aço, ora de flores. Mergulhado num encanto feminino, o autor mostra histórias do cotidiano das mulheres, homenageia todas as mulheres, desde as mais recatadas às mais ousadas. 
As mulheres experimentam na carne o destino de serem como Deus, porém em pequenas partes: são elas que geram o mundo, embalam os destinos e entrelaçam num mesmo tecido as cores da fragilidade e da força. Elas são de aço. Elas são de flores.

4.2. É possível ser mãe e trabalhar ao mesmo tempo? 
	Vimos anteriormente alguns conceitos de mulher. Neste capítulo falaremos sobre a possibilidade dessa mulher trabalhar e ser mãe ao mesmo tempo. 
             Segundo a Ministra da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, Nilcéa Freire (2010), “de acordo com estudo da Organização Internacional do Trabalho, as mulheres trabalham cinco horas semanais a mais do que os homens. Elas têm uma jornada total semanal de 57,1 horas, contando com 34,8 horas semanais de trabalho e mais 20,9 horas de atividades domésticas”.
            Portanto, o tempo cronológico feminino dos dias atuais se apresenta cada vez mais acelerado. As atividades que a mulher deve realizar não cessam: levar filhos na escola, na aula de inglês, trabalhar, especializar-se, cuidar dos afazeres domésticos, ir ao supermercado, cuidar de pai, mãe, pagar contas etc. Ao mesmo tempo sabemos que essa mesma mulher necessita se adequar ao mercado, à demanda e ao que a vida impõe. 
            Então, faz-se necessário respondermos ao seguinte questionamento: é possível ser mãe e trabalhar ao mesmo tempo?
            O ideal seria que a mulher pusesse em prática a maternidade, embora essa atitude lhe traga uma sensação de morosidade em outros aspectos de sua vida, já que os compromissos se acumulariam nos demais espaços nos quais atua como profissional. E ainda que cuide bem do seu marido ou que a comida não seja regada de temperos, ela, a mulher-esposa-mãe, precisa se multiplicar para atender as demandas pelas quais exigem grande responsabilidade.
Nesta problemática, certamente o maior prejudicado será a criança, o filho, já que este necessita de um cuidado especial, caso contrário, poderá sentir profundamente a ausência materna e até suscitar um trauma futuro.
Num outro ângulo, o que sente esta mulher que não pode apreciar a graça de conceber a maternidade em seu lar, do simples ninar à preparação da mamadeira?
Ao contrário, hoje a mulher fica estressada, com contas no vermelho, filho pedindo a atenção, marido reclamando, levando-a a ter um sentimento de devedora em relação aos filhos e marido.
Contudo, diante de todas as problemáticas abordadas, como a mulher pode viver o duplo papel de mãe e profissional? Fica outro questionamento: seria possível dividir o espaço a cada um desses papéis?

4.3 Os diferentes ângulos e perspectivas sobre a Mulher

	Veremos abaixo os diferentes ângulos e perspectiva sobre a mulher. Alguns autores afirmam que a mesma deve ser submissa, que de fato nasceu para ser frágil; outros demonstram a capacidade de superação da mulher, externando a sua fortaleza.
 Para que uma mulher seja considerada boa mãe dentro da psicanálise, é preferível que tenha experimentado em sua infância uma evolução sexual e psicológica satisfatória, junto de uma mãe também relativamente equilibrada. Para Freud, se a mulher foi criada por uma mãe perturbada, terá grande probabilidade de sentir dificuldade em assumir feminilidade e sua maternidade. Quando for mãe, produzirá as mesmas atitudes inadequadas de sua própria mãe.
	Segundo Beauvoir (1980, p.9) “ninguém nasce mulher: torna-se mulher”, sendo assim, há uma construção social, dada a partir das relações interpessoais realizadas no tempo, espaço e contexto social nos quais a mulher está inserida. 
	De acordo com Heidegger (2002, p.32) “ser está naquilo que é e como é, na realidade, no ser-simplesmente-dado (Vorhandenheit), no teor e recurso, no valor e validade, na presença e no há”, ou seja, é necessário assumirmos nossa identidade, deixarmos a essência apontar quem somos, não nos mascararmos naquilo que querem que sejamos alcançando, para tanto, nossa autonomia intelectual. Carregando essa lógica para o âmbito feminino, isso significa que a mulher poderá desdobrar-se em possibilidades, buscando sentido para vivências e experiências em seu tempo, enquanto sujeito de singularidade, único no jeito de ser, pensar, agir e estar no mundo, quer seja mãe, esposa e, acima de tudo, Mulher.
               Nesse sentido Heigdegger aponta o quanto é importante a pessoa ser aquilo que é em sua singularidade. Podemos, então, através desse raciocínio, inferir que a mulher tem uma maneira peculiar de exercer sua feminilidade, quer como esposa, quer como mãe.	
Lipovetsky (2007) anuncia que a mulher quando concebe a possibilidade de se perceber na condição de ser mãe, e em ser profissional, chama para si todas as responsabilidades que são peculiares a cada papel desempenhado, implicando diretamente nas consequências advindas desse processo de escolhas de vida. 
Enquanto a mulher-mãe tende a esmerar-se (e se cobra nessa condição) em dar o melhor de si como tentativa de superar a condição de ter sido subjugada na comparação ao outro e ver-se restrita ao lar, na vida profissional a mulher também tem buscado atividades que exigem força; estas geralmente atribuídas ao homem, e da mesma maneira que estes, elas buscam definir e inventar sua própria vida. Neste sentido, ao contrário de sexo frágil, nota-se que a capacidade de lutar, trabalhar, vencer independe de sexo; a mulher pode sim tomar, apropriar, apreender o papel de homem e vice-versa, hora em sua garra, ora em sua singeleza.

As tarefas de casa, com efeito, são a oportunidade de constituir territórios identitários e pessoais, de impor seus critérios, personalizando a sua maneira de agir e pensar, de fazer valer sua concepção da organização doméstica, do limpo, do ordenado, da alimentação ou decoração (LIPOVETSKY, 2007, p.255).

Muitos artistas também já se manifestaram sobre o tema “mulher”. Milton Nascimento, por exemplo, exprime através de sua canção o verdadeiro dom de ser mulher, e o que tantas Marias passam no dia-a-dia, tribulações na vida, tropeços... mas prontamente, com toda a garra, levantam-se prontas para a labuta.
 ...Maria, Maria
É um dom, uma certa magia
Uma força que nos alerta
Uma mulher que merece
Viver e amar
Como outra qualquer
Do planeta
Quem traz na pele essa marca
Possui a estranha mania
De ter fé na vida... (Maria, Maria, Clube da Esquina)
 					
Cada artista, compositor, profissional, estudante, possui uma maneira singular de expressar sobre a mulher e mãe; para alguns é digna de honra, a outros como Roberto Carlos, uma“lady”. Há pessoas que veem suas mães como um porto seguro, um alicerce, uma âncora para suas vidas. A maternidade na visão de Caetano Veloso é vista com uma força estranha, que o impele a cantar, é uma mulher que prepara em seu ventre, a vinda de um filho almejado... 
	                       
 Eu vi a mulher preparando outra pessoa
			  O tempo parou pra eu olhar para aquela barriga
			  Por isso é que eu canto, não posso parar
 		                     Por isso essa voz tamanha. (Força Estranha, Gal Costa)
                        
Próximo à IV Conferência Mundial sobre a Mulher, o Papa João Paulo II relatou sua importante carta apostólica sobre Mulieris Dignitate.
O Papa, em nome da igreja, agradecia a todas as mulheres, à mulher-mãe a qual faz ventre de ser humano, na alegria e no sofrimento, de uma experiência única que guia os primeiros passos, ampara o crescimento do filho, e torna ponto de referência por todo o caminho; citou a mulher-trabalhadora, que empenhada em todos os âmbitos da vida social, econômica, cultural capaz de conjugar razão e sentimento, a uma concepção da vida sempre aberta ao sentido do mistério, à edificação das estruturas econômicas e políticas mais ricas de humanidade; e finalizou sua pregação dizendo:
o segredo para percorrer diligentemente a estrada do pleno respeito da identidade feminina não passa só pela denúncia, apesar de necessária, das discriminações e das injustiças, mas também, e sobretudo, por um eficaz e claro projeto de promoção, que englobe todos os âmbitos da vida feminina, a partir de uma renovada e universal tomada de consciência da dignidade da mulher. Ao reconhecimento desta, não obstante os múltiplos condicionalismos históricos, leva-nos a própria razão, que capta a lei de Deus inscrita no coração de cada homem. Mas é sobretudo a Palavra de Deus, que nos permite identificar com clareza o radical fundamento antropológico da dignidade da mulher, apontando-o no desígnio de Deus sobre a humanidade (PAPA JOÃO PAULO II, Vaticano, 29 de Junho de 1995, solenidade dos Apóstolos S. Pedro e S. Paulo.)

4.4. A entrada das mulheres ao mercado de trabalho

A partir das duas Guerras Mundiais (1914 – 1918 e 1939 – 1945), quando as mulheres assumiram negócios de família e se posicionaram à frente das finanças, o mundo nunca mais teria apenas a energia profissional masculina.  
Segundo o Guia dos Direitos da Mulher (1994, p. 13), em seu art. 11:
Os Estados Partes garantirão às mulheres os mesmos direitos que os homens, e, em particular:
· O direito ao trabalho, como direito inalienável de todo ser humano;
· mesmas oportunidades de emprego e de critériso de seleção;
· livre-escolha de profissão e de empregos, direito à promoção, estabilidade, aprendizagem, formação profissionalizante e reciclagem;
· direito à remuneração igual para trabalho igual, e aos mesmos critérios de avaliação;
· direito à Previdência Social e férias pagas;
· direito à proteção, à saúde e à segurança. 

Porém, o mercado de trabalho alterou o quadro mulher-mãe-profissional, de tal modo que conciliar a atividade remunerada com o cotidiano familiar nem sempre configura-se uma tarefa das mais simples. Cada vez mais a mulher está inserida no mundo do trabalho, conquistando espaços, delimitando novos horizontes nesse universo de probalidades, embora esse caminho possa ser marcado, não raras vezes, por barreiras a serem vencidas.
Assim, ao fazermos uma retorspectiva das últimas décadas a respeito da inserção da mulher no mercado de trabalho, observamos sua crescente atuação na economia, notadamente a brasileira. Esse fato torna-se cada vez mais intenso ano a ano e não tem demonstrado nenhuma tendência em retroceder.
Tal fato conduziu e conduz a mulher a consequências significativas em seu cotidiano. Esse processo social vem adquirindo uma dimensão estrutural no mundo contemporâneo, proporcionando, por exemplo, o aparecimento de inúmeros métodos anticoncepcionais. Dessa maneira, a mulher passou a ter o poder sobre seu próprio corpo e a possível gravidez, retirando de seu companheiro/esposo a  decisão da procriação.
Este foi, certamente, um dos fatores que mais contribuiu para a redefinição do lugar da mulher na sociedade, gerando frutos decisivos nas relações familiares que, gradativamente, foram modificadas em seu processo educacional e social. Com essa mudança, a mulher permitiu-se ao prazer de desfrutar de sua sexualidade, o que anteriormente era negado até por ela mesma.
	Porém, a decisão ou ocorrência da gravidez traz para a mulher questionamentos, conflitos, receios e tomada de decisões pelas quais nem sempre serão consideradas as mais acertadas, pois em alguns momentos vive o receio de usar da sua liberdade de forma errônea em relação ao filho, ao companheiro e à profissão.
	Exemplo de uma situação cotidiana da mulher/profissional é a vivida no momento de afastamento momentâneo de seu filho, o que é muitas vezes crucial para algumas mulheres e que pode ser permeado por angústias, culpas e escolhas: deixá-lo em escola ou com babá? Estar presente na entrada do filho na escola, bem como no acompanhamento das reuniões de pais, na maioria das vezes, não são atitudes consideradas importantes pela maioria das empresas.
Situações como estas geram na mulher/mãe e na mulher/profissional conflitos, por perceber que  para a empresa o importante é a sua garra e sua determinação profissional, desvinculada das questões existentes em seu ambiente familiar. Contudo, o trabalho muitas vezes invade esse espaço feminino, ignorado pelo empregador, e que afeta os vínculos afetivos entre mãe/filho e mulher/ companheiro. Portanto, conciliar o papel de mãe, esposa e profissional torna-se difícil, não só emocional, mas também fisicamente.
A mulher-mãe, vivenciando tais situações, fica ansiosa, sentindo-se duplamente culpada por não dar a devida atenção (que julga ser a mais adequada) para a casa e para os filhos e, em contrapartida, também não consegue dedicar uma parcela maior de tempo para o desenvolvimento profissional, permanecendo em constante conflito.
Com a ocorrência desses fatores, a sensação de culpa ficará dissociada do papel de boa mãe e das responsabilidades maternas para com o filho. Esse sentimento encontra forte relação na cultura e no processo de educação e socialização do indivíduo, o que pode levar a mulher-mãe a sentir medo e culpa de criar filhos em desajuste com os padrões da sociedade.
Talvez esses conflitos que permeiam as relações da mulher com o trabalho e os deveres com a família deixem de lado a divisão da responsabilidade com o companheiro e, assim, a pouca colaboração do mesmo frente às decisões pelas quais devem ser compartilhadas, ou ainda, a falta de aparatos sociais que garantam a educação escolar no período de trabalho. Esses são fatores questionados constantemente pela mulher da atualidade.
Mas é construindo-se como uma pessoa que pensa, ri, chora, acerta, erra, ama e tem sentimentos, que a mulher certamente descobrirá para si uma forma harmônica, coerente e prazerosa de exercer sua função de mãe e esposa, sem esquecer-se da pessoa que é como mulher e profissional.
A mulher profissional-mãe-esposa, apesar dos conflitos que perpassam em seu cotidiano, também sente alegrias, frustações, decepções e preocupações, em decorrência de suas múltiplas funções.



5. Conclusão
 A maternidade é desejada e vivenciada por muitas mulheres, fator importante e comumente considerado como ocasião especial em suas vidas.
            Notamos que existem diversas razões pelas quais uma mulher gera um filho: para satisfazer a expectativa do seu meio social, por realização pessoal ou, ainda, para tentar melhorar o relacionamento em seu casamento.
Ao mesmo tempo, o discurso social, bem como o das próprias mulheres, reforça a ideia que a mulher deve ter o mesmo desempenho profissional que os homens. A pressão para que a mulher tenha êxito no trabalho cresce consideravelmente, tendo em vista a necessidade do mercado de trabalho de buscar mão de obra especializada, não mais se importando com a diferença de gêneros.
              Por outro lado, devido ao próprio instinto, as mulheres sentem a necessidade de exercer sua maternidade de maneira plena e satisfatória, de modo que seus filhos tenham educação e cuidados apropriados. Deste modo, a mulher tende a sentir-se constantemente cobrada, ora por marido e filhos (muitas vezes, por outros membros da família) que reivindicam sua total participação no seio familiar; ora pelo ambiente profissional (cuja liderança é, na maioria das vezes, masculina), espaço onde dificilmente existe uma total compreensão acerca dos detalhes e problemas domésticos que envolvem o universo feminino.
               Ainda há muito por se pesquisar sobre a mulher contemporânea e seus diferentes papéis na sociedade, sobretudo o de mãe e profissional; no entanto, por ora destacamos que a mulher- profissional e a mulher-mãe são complementos da mulher-pessoa, que ainda é pouco evidenciada e percebida, principalmente em suas reais necessidades pessoais de seu cotidiano; entretanto esse quadro pode ser melhorado e até modificado a partir de uma profunda reflexão sobre seu real valor diante da família e do trabalho.
                É somente após sua reflexão e, consequentemente, o autoconhecimento, que a mulher visualizará de maneira mais clara e precisa a maneira de como desempenhará seus importantes e indispensáveis papéis diários, seja como profissional, seja como mãe. A partir daí, então, talvez a sociedade comece a enxergar e a compreender que, para muito além de um gênero, a mulher é, notadamente,  um ser imprescindível.
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Circunscritos historicamente por um obscuro período, a subordinação da mulher em diversas áreas da esfera social e a hierarquização dos valores sociais vem dispondo  de avanços e retrocessos no alcance da distribuição da justiça. No cenário atual, as facetas da violência praticada contra a mulher tem alçado proporções emblemáticas, sendo, contudo,  alvo de frequentes discussões midiáticas e também tem marcado sobremaneira as relações intersubjetivas. Incita assimetrias quanto aos Direitos Humanos assegurados, e é um grande entrave para a consolidação da igualdade numa perspectiva de gênero. São nas diferenças que o poder é distribuído. Por conseguinte, vem as segregações e conflitos de poder, e o gênero dá significado a essas relações (SCOTT, 1995).
O presente estudo pretende buscar o entendimento acerca das relações de violência contra a mulher e das singularidades dessas subjetividades assujeitadas às relações permeadas pelo poder, que somente são elencadas nos ditames dos dizeres jurídico/policiais, nos limiares da Lei que, por vezes, provoca efeitos de apagamento das diferenças subjetivas e singulares.
Cabe, nesta proposta, problematizar as situações de violência contra a mulher que ocorrem quando da denúncia jurídica, bem como os entornos institucionais e legais das Delegacias de Defesa da Mulher (doravante, DDM). Os objetivos da DDM correspondem à: proteção à mulher em situação de violência, preservando sua dignidade, bem como a instrução dos inquéritos policiais ao judiciário para julgamento. Mais do que um serviço policial, a DDM incorpora um papel de escuta dessa demanda de violência, ou mesmo de caráter pedagógico quanto à busca de orientação e ajuda. Dando voz a um problema dissimulado para encobrir uma hierarquização de valores sociais: a secundarização da mulher brasileira.
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Nas DDMs, corriqueiramente, defronta-se com peculiar situação que se não causa estranhamento, gera completa incompreensão e indignação. Muitas mulheres, por sofrerem violência de seus companheiros, recorrem à assistência da DDM como meio de cessar aqueles ciclos violentos, no entanto, voltam, posteriormente, e manifestam o desejo de livrarem seus companheiros dos processos iniciados.
Carrara, Vianna e Enne (2002) ao analisarem pareceres jurídicos observaram que por falta de uma política voltada à coibição da violência contra a mulher3 a interpretação dos atos de violência ficava a cargo do juiz ou do promotor. Por meio de uma rede de valores, juízes e promotores atribuíam, invariavelmente, à mulher uma co-responsabilidade pelo ato violento alegando lacunas acerca das provas judiciais e sugerindo que elas contribuíam para o crime.
Ao investigar, discursivamente, a linguagem jurídica na forma de Boletins de Ocorrência e suas particularidades, juntamente às impressões e marcas subjetivas, e, (re)pensando as crenças relativas às representações sociais de culpabilização das mulheres que parecem legitimar a violência silenciosa e que se reproduz através das gerações e das práticas disciplinares (NARVAZ; KOLLER, 2004), (d)enuncia-se um meio de compreender essas subjetividades mediante os diversos discursos e atravessamentos do poder.


1. VIOLÊNCIA E INSTITUIÇÕES DE DEFESA DA MULHER

1.1 As Delegacias de Defesa da Mulher
Por uma sequencia de movimentos reivindicatorios de minorias desprivilegiadas  a favor de maior acesso a justiça e contra a impunidade, estabeleceram-se as Delegacias de Defesa da Mulher como forma institucionalizada contra a violência de gênero. Desde a sua criação, em meados da década de 80, no estado de São Paulo, estudos apontam a significativa discrepância entre as queixas registradas nos Boletins de Ocorrência e o número de inquéritos instaurados, assim como entre o fluxo de pessoal que recorre à instituição e o registro de denúncia (RIFIOTIS, 2004). Dessa forma, a eficácia dos serviços prestados é colocada em questão.
Por longo tempo a questão da violência perpetuada no âmbito doméstico era exterior aos domínios público e jurídico. Com a criação de instituições de defesa dos direitos da mulher e pela promulgação da Lei Nº 11. 340/2006, chamada de Lei Maria da Penha, essa expressão da violência passou a ser comumente discursivisada e discutida, já que se  objetivava criar mecanismos para coibi-la.

3  Tal fenômeno foi observado antes da promulgação da Lei Nº 11. 340/2006 intitulada de Maria da Penha.

Humanos, o Estado brasileiro foi condenado pela agressão consentida pelo período que delongou dezenove anos. Portanto, a Lei foi sancionada somente mediante essa punição ao Estado brasileiro, que, a partir daí, aprofundou o processo reformatório do sistema legislativo nacional, com vistas a demarcar a intolerância estatal quanto à violência contra a mulher no Brasil (PORTO, 2007).

2. INSCRIÇÃO E CONSTITUIÇÃO IDENTITÁRIA DOS SUJEITOS INFAMES

2.1 O Sujeito e a Linguagem
Michel Foucault ([1971] 2000) versa a respeito do sujeito, aquele solicitado e agenciado por múltiplos atravessamentos amalgamados pelo poder, com controles internos e externos, sendo enunciado, em ocupações e funções expressa nas variadas atividades do complexo jurídico, educacional, publicitário, e que, por conseguinte, marca as hierarquias que regem os relacionamentos. Permeado por dispositivos de controle, o sujeito, é levado a identificar-se a um lugar ou uma formação social específica de forma que acredite que está sendo senhor de sua vontade (BRANDÃO, 2002), assujeitando à construção que pode-se denominar de subjetividade.
Sendo o sujeito constituído pela e através da linguagem, mediante sua (d)enunciação, suas marcas são expressas insofismavelmente no discurso e nas impressões, nos elementos ideológicos, nas micropolíticas e nos ditames disciplinares que regem as práticas. Assim como, delimitam os poderes e capacitam os sujeitos a julgarem e a serem  curadores  da verdade e reconhecerem a autoridade (ROSE, 2001), nas quais as relações são submetidas e, portanto, assujeitadas.
Não há dúvidas, de que por vezes, as marcas deixadas por essas mulheres, ou mesmo os segredos legais são apagadas por elas mesmas, como um esforço de escapar a escrita, da Lei, que também as submetem. Porém, os rastros permanecem (DERRIDA, 2001), e são nessas lacunas que suas inscrições se fazem, e que se negam ao esquecimento.
O filósofo Michel Foucault traz estimada contribuição à compreensão do sujeito através dos processos de subjetivação, bem como das construções subjetivas em meio às formas jurídicas, atravessadas por discursos de verdade e da Lei que decide, delimita, faz circular e reproduz os efeitos de poder. Especificamente nesse trabalho utilizaremos a nomenclatura utilizada pelo filósofo ao que designava ser os Sujeitos Infames quanto à semelhança das mulheres em situação de violência referidas nesse estudo (FOUCAULT, [1977] 2003): “Vidas que são como se não    houvessem existido, vidas que só sobrevivem do

choque com um poder que não quis senão aniquilá-las, ou pelo menos apagá-las” (FOUCAULT, [1977] 2003, p.203).
O registro dessas existências infames é substancialmente o policial, desaparecido da memória dos outros e perpetuado na ausência total de reconhecimento. A Infâmia delimita essas existências e a notoriedade negativa que recebem, nos breves momentos em que puderam entrar em contato com o poder institucional, através da linguagem, que concentra o ponto mais intenso de suas existências, mediante os rastros incisivos e indeléveis que deixaram dos dramas e sofrimentos presentes na memória dos arquivos, na medida em que foram atravessadas pelas garras do poder pela via da inscrição de suas histórias nos arquivos do poder administrativo institucional.

2.2 O Arquivo e a Inscrição da Violência
A noção de arquivo, globalmente, expressa um universo de enunciados já-ditos. No entanto, os significados são (in)constantes e tomam novos rumos e sentidos. Para o filósofo Jacques Derrida (2001), o arquivo é uma dimensão do poder, sendo que não há poder sem arquivo, ou mesmo arquivo sem poder. Em sua perspectiva filosófica fundada na Descontrução, enuncia seu arquivo sobre o arquivo divergindo ao conceito freudiano de pulsão de morte, propondo que ela está vinculada a vida. Assim, por mais que se tente apagar os enunciados e os rastros, são geradas novas cenas, dessa forma, novos rastros e novas  marcas são registradas sob fonte inesgotável.
A pulsão de morte (FREUD, [1920] 1980) no discurso freudiano versa acerca de uma categoria de pulsão independente do princípio do prazer, muda e irreprimível. No entanto, em Derrida (2001) não há a morte, ou mesmo destruição e aniquilação do arquivo, mas sobrevida gerando alteração dos traços. Nesse contexto, a morte é a condição para vida, para a  sobrevida.
Sendo o arquivo, ao mesmo tempo instituidor e conservador, estamos arremetidos a um “mal de arquivo”, no qual a organização do arquivo está ancorada a um poder que administra as impressões, as leituras e as manipulações que competem ao poder. Articula-se ao presente, mas nunca se vale de uma posição neutra. Nesse sentido, o arquivo traz consigo traços de intenções, sejam eles: políticos, ideológicos, econômicos etc, que os fazem sobreviver, sumindo com o que não é viável à inscrição futura, sem manifestar as regras implícitas nesse arquivamento.

Consideramos que mesmo na tentativa massificada do poder, essas mulheres deixam suas dores e marcas da violência que sofrem, muitas vezes incompreendidas nas breves inscrições que se dão pelo contato com o poder.

2.3 (A)sujeit(ament)o e Pós-Modernidade
Mediante a presença de frenéticas mudanças na ordem mundial na atualidade, os arranjos de cunho social se reordenam e delineiam sob a articulação de novas formas de constituições subjetivas (BIRMAN, 2005) nos relacionamentos interpessoais. Esses são marcados pela fragilidade dos laços e pela ruidosa individualização vinculada à insegurança nos dias atuais (BAUMAN, 2004).
Ao tomar a subjetividade dessas mulheres como assujeitadas é indispensável contextualizá-las nos ditames pós-modernos de abandono dos referenciais clássicos, esboçado pela não concretização dos ideais modernos, abarcando uma nova nomenclatura e características mudanças nas configurações subjetivas mediante as transformações, sejam elas moduladas pelo ideário de unicidade provocado pela globalização (BAUMAN, 1999), ou mesmo pelos recursos de produção e consumo engendrados pela velocidade do que pode se denominar de hipermodernidade (LIPOVETSKY, 2004). Esse sujeito desenha-se nas bordas do espetáculo e do narcisismo (DEBORD, [1967] 2003; LASCH, [1984] 1997), bem como caracteriza-se pelo apagamento da alteridade, em que a tendência é uma redução do homem à dimensão da imagem, glorificando o mundo da performance, voltando-o inexoravelmente ao vazio existencial, originário de sua avidez pulsional, do gozo a qualquer preço (MELMAN, 2003).
Desenhar o lugar dessas mulheres nesse contorno caótico é necessário para compreender as marcas institucionais deixadas nos arquivos, lineares e presentes na trama discursiva que organiza tanto correspondência a inserção na denominação de Sujeitos Infames ([1977] 2003) e mesmo ligada aos tramites da Pós-Modernidade.


3. FEMINILIDADE, CULPA E DESAMPARO

3.1 (Re)pensando a Feminilidade
Os entrelaçamentos conceituais originários da feminilidade como posição intimamente vinculada ao desamparo e a culpa, foram preconizados pela teoria psicanalítica influenciada por uma ontologia dos sexos e consequente hierarquização da diferença sexual ditada a partir do referencial fálico. Esse pressuposto norteava o discurso psicanalítico que manifestava:

“Anatomia é destino”, construindo e definindo lugares a serem ocupados pelas mulheres, lhes cabendo o adjetivo ligado à passividade, e ao homem, vinculado à atividade e a ação. Nesse contexto, o lugar da mulher, reside no espaço privado e a responsabilidade pelos destinos da reprodução e do costume, em contrapartida ao homem é designado o lugar destinado ao espaço público, a produção e aos direitos (BIRMAN, 2001).
Os desdobramentos não se limitam ao campo natural, mas estendem-se ao registro social, implodindo nas variadas formas de assimetrias entre os sexos em suas  inserções sociais. Portanto, por esse viés, as relações de poder foram estabelecidas e, consequentemente, as de subordinação e (a)ssujeit(ament)o a partir do referencial fálico forjado hierarquicamente e burlando a possibilidade de ser ultrapassado. A partir da teoria fálico-edípica como uma versão masculina da diferença, delimita-se o feminino pensado em termos simétricos, ou assimétricos, ao referencial fálico, instalando uma dicotomia fálico/castrado, designando, insofismavelmente, o feminino ao lugar da inveja e da falta.
Na busca de singularidades e regularidades que instituem a feminilidade como referencial para o entendimento da mulher na atualidade, encontram-se emblemas dessa reflexão tangenciadas à falta, incompletude e imperfeição. São ambigüidades presentes no conceito de feminilidade arremetendo a significar finitude e desamparo (BIRMAN, 1999).

3.2 A sexualidade feminina e a inscrição do sujeito
Segundo a concepção psicanalítica, a sexualidade humana ocorre de maneira diferenciada entre os sexos. O feminino é desenhado pelo denominador da falta, já que parte da marca inicial de ausência do pênis, delimitando um campo característico da diferença tomando como referencial o masculino.
O percurso freudiano acerca do masculino e do feminino para resolução do Complexo de Édipo abraçando a sexualidade infantil aparece nos textos A Dissolução do Complexo de Édipo (FREUD, [1924] 1996) e em Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade (FREUD, [1905], 1981), em que é caracterizado o feminino pelo reconhecimento do diferente, tangenciado à falta.
Neles, Freud descreve o percurso dos sujeitos para a resolução do Édipo. A configuração dos investimentos libidinais do menino direcionados à mãe são renunciados perante o temor da castração imposta pelo pai, responsável pela castração materna e detentor do pênis. Dessa forma, há a possibilidade de sublimação, na qual os investimentos libidinais seguirão   novos   rumos,   sejam   eles   intelectuais   e   culturais   e,   posteriormente,      nos

relacionamentos amorosos. Possível mediante a introjeção da Lei do interdito do sujeito, quanto aos desejos incestuosos, gerando a identificação do menino com o pai.
A castração é sentida como castigo e promessa. Para o menino, é a saída do Édipo, para a menina por meio do tom de promessa, é o ingresso no Édipo.
Com as meninas novos arranjos são configurados. O primeiro objeto de desejo da menina é a mãe, portanto os investimentos libidinais iniciam-se numa trajetória homossexual. Mediante a constatação da inexistência do pênis, órgão narcisicamente investido e, e em contrapartida, a presença do clitóris, sentido como um pênis em potencial, abre a  possibilidade de desenvestimento libidinal da menina com a mãe. Nesses termos, a carga erótica é transmutada em cargas agressivas direcionadas a mãe que, por sua vez, é reponsabilizada pela posição faltante diante de sua percepção como inferior ao pai. Quando a menina desiste de suas ambições fálicas de receber do pai o pênis, ou equivalente simbólico (filho), ela pode elaborar a castração e assumi-la, e não somente se submeter, pelo desafio de tornar-se mulher (ROCHA, 2002).
Sendo a feminilidade um empreendimento no percurso da sexualidade feminina, sua inscrição segue em direção ao lugar da ausência do falo e, portanto, delimitado a inserir-se como objeto de desejo do Outro (KEHL, 1998), o que lhe confere a ordem de sua inscrição subjetiva enquanto sujeito feminino.
3.3 O gozo da falta e o gozo do excesso
A pulsão de morte presente no discurso freudiano em sua obra intitulada Mais além do Princípio do Prazer ([1920] 1980), advoga acerca de um movimento contrário do psiquismo quanto à busca de abaixar as tensões de (des)prazer. Assim, essas manifestações dão-se por tendências mortificantes e destrutivas nas repetições dos sofrimentos e na intensidade  da  culpa inconsciente.
A pulsão de morte concretiza-se pela via do masoquismo feminino, circunscrita na forma de subjetivação nos domínios da falta. Para que a angústia do real seja afastada, o sujeito adquire uma posição masoquista pela impossibilidade de suportar o desamparo (BIRMAN, 2001). Trata-se de uma contraposição da feminilidade, a parcela negativa ligada à dor.
O masoquismo feminino (cf. FREUD, [1924], 1981), delimitado no âmbito econômico, apresenta-se como situação característica da feminilidade, em que o sujeito serve-se como o objeto do outro, de forma que, se dispõe como objeto a ser humilhado e maltratado (FORTES, 2007). Na atualidade o sujeito encontra na posição masoquista um lugar-comum.

[...] o masoquismo é uma forma de subjetivação constituída na modernidade, pela qual os indivíduos se assujeitam aos outros para evitar a condição de desamparo, por um lado, e que encontramos o eco disso num outro que precisa desafiar o mesmo desamparo pelo triunfo e com desdém pelo outro [...] Com isso, enfim, o sujeito entra no registro da servidão (BIRMAN, 2006, p.29).

Diferentes modalidades de subjetivações podem ser encontradas no discurso freudiano acerca do masoquismo, tais como: o masoquismo erógeno, o masoquismo moral e o masoquismo feminino.
De acordo com Birman (2005, p.276-278) para que o sujeito inscreva-se no registro da reciprocidade da Lei, ele deve relativizar sua onipotência fundante, relacionada à economia narcísica da libido, ou será incapaz de reconhecer a singularidade e a diferença. Nesse delineamento psíquico narcísico o outro é tido como presa para usufruto de seu gozo.
O mal–estar na atualidade reflete-se, sobremaneira, pela falta de suporte simbólico proveniente da figura do pai pelo qual lança as subjetividades no desamparo. Essas, porventura, são algumas características que povoam as subjetividades na atualidade e, ainda, o imaginário já naturalizado presente na sociedade acerca do feminino e do masculino constituídos como valores hierárquicos e classificatórios que regem os relacionamentos. Essas subjetividades baseiam-se num gozo frenético: sem limites, sem resistências, sem oposições nem fronteiras, e que não passam pela elaboração da linguagem. A ordem da linguagem inscreve o sujeito na ordem da Lei. No entanto, na prevalência do gozo, a linguagem apaga a alteridade.

4. AS	DORES	(IN)FAMES	-	ENTRE	AS	PARTICULARIDADES	E	AS SINGULARIDADES
Baseado nos dados dos arquivos documentais, colocaremos os fragmentos dispersos que surgem aqui e acolá, embora dentro de uma ordem discursiva, e que se sustentam pelo entrelaçamento de discursos e pela legitimação de uma ordem que os valida como vontade de verdade, propondo a análise da materialidade linguística em meio a dispersão dos sentidos (FOUCAULT, [1969] 2002), suas variações e multiplicidades naturalizadas pelas ideologias e pelo atravessamento do inconsciente, que denotam o movimento das constituições subjetivas  e identitárias como indústrias de produção de sentidos.
Trata-se de uma pesquisa qualitativo-descritiva de delineamento discursivo (associando  a  teoria  do  discurso  e  a  formação  de  subjetividade  em  Foucault), mediante

documentos seguindo as regras da Psicanálise e da Análise do Discurso; a análise da materialidade linguística, por meio de identificação de regularidades nos dizeres em registros documentais de Boletins de Ocorrência Policial de DDMs do Vale do Paraíba paulista, em  que ocorrem a repetição de denúncia judicial, retirada de queixa e arquivamento.
Buscando analisar as marcas deixadas por essas mulheres que sofrem violência contra seus companheiros por meio das impressões institucionais, propomos objetivar a hipótese de que as mulheres vítimas de violências que recorrem às DDMs, para buscar amparo à Lei, desistem das denúncias efetuadas, pela existência de um desejo de apagamento de parte de sua historia por meio do aniquilamento da linguagem, no entanto, há uma impossibilidade da concretização deste desejo. Desejo de apagar os registros de sua história, sua escrita, suas marcas manifestas nas tentativas de retirar a queixa e arquivá-la. Entretanto, por mais que se tente apagar essa escrita, os seus rastros permanecem em um dos arquivos institucionais e aos, nesse caso, rastros estigmatizados. E é nesse mal de arquivo (DERRIDA, 2001), nesse entre- lugar de proteção e desejo de fuga da escrita, com a inevitabilidade de sua inscrição institucionalizada, que essas mulheres se fazem sujeitos.
Tendo como referencial a máxima de Lacan em que “o inconsciente é estruturado como uma linguagem" ([1964] 1998, p.142 e 193), o que irá nos orientar na leitura acerca do inconsciente é a (in)constância e as transformações dos significantes. O sujeito é (d)enunciado pelo que escapa da fala, o que se fala do desejo. No momento em que a mulher faz uso da Lei na forma de denúncia, ela adquire o poder de possibilitar a interrupção dos episódios de violência e o de decidir os rumos judiciais de seu companheiro. Ela transita entre o ser objeto de gozo do Outro para entregar-se ao gozo fálico (LACAN, [1969-1970] 1992), da fala, portanto, da escrita, que a inscreve, pois “[...] „eu falo‟ onde e (porque) „isso‟ sofre... o sujeito
„advém‟ quando se atreve a fazer uso de um falo (no sentido daquilo que vem suprimir uma falta): o falo da fala (KEHL, 1998, p.31).
Apresentaremos a seguir Boletins de Ocorrência policial que correspondem ao universo discursivo estudado. Alguns elementos presentes nesses arquivos sobressaem desenhando-se como regularidades discursivas dispersas.
É presente na escrita institucional, uma nomenclatura classificatória peculiar ao designar as mulheres que recorrem à instituição. E são nessas inscrições que os dizeres se intercalam, e ficam evidentes as particularidades do discurso acerca das mulheres. Nesse caso, a vítima referida no boletim de ocorrência policial é elencada.

Presente nesta Unidade Policial a vítima supra qualificada que vive amasiada com o autor dos fatos há 3 anos e desta união tem uma filha.

Fica evidente que a mulher lançada na escrita acima vive em relação estável com o seu parceiro. A palavra amasiada no dicionário expressa: Sf. (lat. amásia): Amante, concubina. Tomando o termo “concubina” como referencial, o significado que se (des)cobre é: Sf. (lat. concubina) 1. Mulher ilegítima, amásia, barregã. 2. Rameira. Por “rameira” designa-se: Sf. (ramo+eira) Meretriz, prostituta (cf. MICHAELIS, 2008). Portanto, é esse o lugar destinado  as mulheres que freqüentam esse espaço, são freqüentemente desqualificadas.
A Classificação institucional ancorada ao saber-poder jurídico nivela as diferenças, de maneira a expressar um imaginário em que permeia a representação de que essas mulheres procuram o sofrimento e a violência por sua própria natureza, por serem corrompidas. Existe uma relação equacionada entre os adjetivos “amante” e “prostituta” e a ocorrência da violência, logo, uma relação causal, estigmatizada e banalizada.
Ao simplesmente confrontar as concepções acerca das representações sociais entre homens e mulheres, abre-se diversificados leques de análise. A consulta em um dicionário pode e é altamente reveladora da discriminação histórico-cultural da mulher (ALMEIDA, 1997). A diferença é explícita ao defrontar os significados.
Homem público:


Homem da lei, de ação, de bem, de Deus, de letras, de prol, de palavra, do povo, de letras, dos sete instrumentos, público.

Mulher pública:


Mulher à toa, de zona, de comércio, de rua, da vida, de amor, de má nota,  do fandango, do mundo, do fado, fatal, perdida, pública, vadia (sic). (ALMEIDA,1997, p.34).

Povoa o imaginário cultural e institucional da DDM a idéia de que os homens são provocados pelas mulheres, efetuando nada mais do que um pedido da mulher, concretizado no ato de violência. Tal situação fica evidente no excerto abaixo.

[...] foi até o bar[...]comprar refrigerante e em lá chegando “M” estava na porta do bar já alcoolizado e tentou impedir a declarante de entrar no bar, porém esta esquivou-se dele entrou e comprou uma garrafa de coca-cola e quando foi ingerir o

refrigerante, “M” novamente veio em sua direção apontando o dedo em riste e ameaçando agredi-la, sendo que “M” exigia que a declarante saísse do bar e como ela insistiu[...] “M” acertou um murro em sua boca causando ferimento e em seguida empurrou-a de encontro a parede e tentou enforcá-la e somente não conseguiu porque foi impedido pelos amigos dele que estavam no bar.

Quando é expresso e como ela insistiu fica evidente a relação entre a insistência e decisão, traços de seu comportamento, e a ocorrência do ato violento.
Nos documentos e na história dos casos descritos, a assimetria de poder existente entre o homem e a mulher é expressa na subordinação financeira.

[...] durante todo o relacionamento, fez questão de humilhar a declarante gabando-se de seu grande poder aquisitivo, e dizendo que pelo fato de ser  uma pessoa abastada iria pleitear, e conseguir, a guarda da filha do casal em juízo.

Nas sumarias descrições atribuídas a essas mulheres pelo poder administrativo institucional vislumbra-se uma secundarização da mulher e mesmo uma desqualificação mediada pela instituição, na escrita, que ressalta sobremaneira uma cultura voltada á desvalorização da mulher.
Em algumas passagens evidencia-se uma naturalização acerca da ocorrência da violência contra a mulher, mesmo esta instituição sendo ligada à proteção dessa população, vindo a coibir esse tipo de prática. Assim, como em alguns dizeres populares, tais como: “Em briga de marido e mulher ninguém mete a colher” fica manifesta a conivencia da sociedade com a violência doméstica, e mesmo da instituição, fazendo parte desse universo. O excerto a seguir demonstra essa problemática.

[...] haja vista ter saído com a roupa do corpo, foi proibida de acessar o condomínio pelo porteiro que disse estar agindo por ordem do  autor. Consigna ainda que na sexta-feira passada durante um desentendimento familiar[...] sofreu um ferimento no joelho esquerdo[...]
Que vem ocorrendo entre o casal discussões de cunho familiar de forma constante, ocasião em que é ofendida e sofre pressão[...].

A noção de violência praticada contra a mulher, nesse excerto, desloca o sentido semântico  para uma designação  de  “desentendimento  familiar” ou  mesmo  “discussões   de

cunho familiar”. É possível analisar a noção empregada como expressão da noção compartilhada na instituição acerca da trivialidade e banalidade do ato citado.
A mulher tanto em sua posição social quanto subjetiva enfrenta a dificuldade de escapar e deixar de ser objeto de uma formação discursiva calcada e firmemente estabelecida  a partir das verdades construídas entorno de sua natureza, sem a consciência de que consiste  na verdade do desejo de alguns homens, que mediante os discursos, constituem a  subjetividade moderna e não a “verdade da mulher” (KEHL, 1998).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio da análise de Boletins de Ocorrência Policial e, por conseguinte, pelo acesso aos dramas das histórias de mulheres que se inscreveram nos arquivos, à guisa de ponderar aclarações, pode-se problematizar acerca do lugar-comum destinado a essas mulheres em situação de violência, semelhança ao preconizado por Foucault ao designar os Sujeitos Infames aludindo à notoriedade negativa que esses sujeitos receberam em suas passagens a partir do contato com o poder que os agarraram. Dessa maneira, a secundarização vai sendo sedimentada pelas representações acerca do feminino que legitimam uma culpabilização e responsabilização de sua natureza perante as ocorrências de crimes contra sua dignidade, presentes tanto nas denominações acerca do estado civil e na descrição sumaria dos acontecimentos registrados nos Boletins de Ocorrência Policial.
A teoria psicanalítica traz valorosas contribuições ao entendimento da mulher e suas vicissitudes, no entanto parte do referencial fálico gerenciando ao feminino o lugar da falta e  da incompletude proclamados pela castração, fundantes e constituintes de sua subjetividade destinando o lugar do feminino ao de objeto de desejo do Outro, evidenciado no Masoquismo Feminino.
Mediante os discursos calcados muitas vezes nos desejos de alguns homens são estabelecidas verdades construídas em torno do feminino sob a égide de uma hierarquização de valores, burlando a realidade e a constatação da castração masculina também presente. No entanto, na contemporaneidade, atravessa-se por singular manifestação da falta de suporte do pai simbólico, circunscrevendo indelevelmente o desamparo e a ausência de alteridade, e, por conseguinte, legitimando discursos e práticas que perpetuam a violência em sua ampla gama de manifestações.
Dessa forma torna-se possível, mediante esses fragmentos, elucidações acerca dessas subjetividades através dos dispositivos de controle e de poder que as subjazem, nesse caso, as

marcas deixadas por tais mulheres, circunscritas por suas particularidades dentro do contexto administrativo institucional, e as singularidades ausentes nessa escrita, mas, contudo constituintes de sua subjetividade.
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EM CENA: O TEATRO COMO OLHAR CRÍTICO À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER
[bookmark: _Toc438206648]Anderson Diego da Silva Almeida1 
Universidade Federal de Alagoas – UFAL

Orientador: Professor Esp. Washington da Anunciação2

Temos medo da fala mansa do inimigo, mas muito mais, quão mais, do inesperado punhal a saltar na mão há pouco amiga para transpassar nosso aberto peito ou pelas costas nos aniquilar. É então, quem sabe, nesse “medo que esteriliza abraços” que descobrimos não termos medo disto ou daquilo, de algo ou de alguém, já nem mesmo medo da nossa própria sombra, somente medo do medonho. Susto, espanto, pavor. Angústia, medo metafísico sem objeto, tudo e nada lhe servindo para consumar-se até alçar-se ao ápice: medo do medo. Juntamente com o ódio, o medo, escreveu Espinosa, é a mais triste das paixões tristes, caminho de toda servidão. Quem o sentiu, sabe” (CHAUÍ, 1997, p.39).

RESUMO

O presente artigo vem discutir os atos de violência enfrentados pela mulher dentro da sociedade brasileira, e sobre tudo em seu lar, ao mesmo tempo, discorre sobre políticas públicas ao combate e descriminação dessas concepções contrárias à dignidade feminina. Coloca-se o teatro Legislativo de Augusto Boal como pano de fundo para essa discussão. Apresenta-se também cenas do espetáculo “Minha Camisa de Força”3, que mostra-se como elemento visual forte e questionador para a dissertação e um melhor entendimento desse trabalho.

1 INTRODUÇÃO

O sistema social como emaranhado de tentáculos está predisposto em campos constituído por capitais de ordem social, econômica, política, cultural formando entre si o capital simbólico e, devido, a influência que estes exercem como signos e figuras simbólicas na relações pessoais (AQUINO, 2008).
A mulher, na sociedade brasileira, vem enfrentando políticas de gestão que dizem  respeito  as  dificuldades  enfrentadas  pela  sua  classe. Assim,  sabe-se que
1 [bookmark: _bookmark0]Aluno do curso de graduação em Artes Cênicas: Licenciatura., onde também é monitor de cenografia. Atua como colaborador no Grupo de Pesquisa Memória, Tecnologia e Etno-História de Alagoas do Instituto Federal de Alagoas – GENTEH/IFAL. E-mail: andersondiego.almeida@yahoo.com.br
2 [bookmark: _bookmark1]Professor Titular da Universidade Federal de Alagoas – UFAL, onde leciona no curso de Artes Cênicas. E-mail: wanunciacao@hotmail.com
3 [bookmark: _bookmark2]Espetáculo montado no ano de 2009 pela Cia. Muro Imaginário, composta por alunos do Curso de Teatro da Universidade Federal de Alagoas – UFAL, sob direção de Anderson Magalhães Serpa e orientação do Professor Dr. Sérgio Borba.

dentro dessa perspectiva política, muitos são os casos de violência enfrentados em suas residências, pelos seus próprios parceiros, colocada aqui como violência doméstica, a violência urbana, provinda de um estrutura desordenada que a sociedade apresenta como o mal, colocada também nesta concepção crítica, como falta de gestão política para o assessoramento às vítimas de agressão.
O teatro tem, em sua base cênica, tendência a interpretar os anseios e questionar através de uma atmosfera, onde a arte imita a vida, as problemáticas que levam a analisar um determinado contexto político, social e cultural como colocado anteriormente. Exemplo dessa análise temos no teatro a história de Antígona (442 a.c) de Sófocles e Medéia (431 a.c) de Eurípedes, que para Nobre  (apud  GAZOLLA, 2001, p. 2), para entender o drama trágico, ancorado como está em contextos históricos específicos
que remetem à Antiguidade e estão fora do nosso olhar impregnado da racionalidade iluminista, é preciso um exercício simultâneo de distanciamento e aproximação, necessário para se evitar a tendência de transportar os textos clássicos para o nosso próprio ideário

Só assim será possível atingi-lo naquilo que ele é, considerando-se que ele pode falar por si mesmo”, como se encerrasse em si algo de atemporal. Isso implica considerar que a experiência humana vivenciada pela Tragédia é tão “vigorosa e de uma tal transcendente grandiosidade” que não nos chega como algo de um tempo passado - o trágico da Grécia clássica -, mas como “um presente contínuo em nós” (GAZOLLA, 2001, p.15).
Dentro da análise à cima, apresentamos a seguir o artigo vinculado à análise crítica da violência urbana contra a mulher, a crítica feita à políticas públicas implantadas pelos órgãos políticos e colocados em cena pelo teatro legislativo, de Augusto Boal4 para uma análise na construção de um olhar questionador ao processo eleitoral no Brasil. Em seguida, mostrar-se-á fotos da primeira cena do espetáculo “Minha Camisa de Força” que retrata a violência enfrentada pela mulher.

2 A CRÍTICA: MULHER  X HOMEM


A relação entre mulher e o homem é rodeada de paradoxos constituídos pelo processo cultural, e que, na contemporaneidade, se luta pela mudança estrutural e igualdade de gênero (AQUINO, 2008).

[bookmark: _bookmark3]4    Foi o criador do C.T.O – Teatro do Oprimido  em 1986 e o dirigiu até o ano de sua morte, 2009.

Nesta perspectiva, exemplifica-se a dicotomia que impera a respeito do feminismo ou igualdade de gênero que a mulher vem buscando no processo histórico para um valor maior da democracia. Portanto, a naturalidade que se é dada a ordem social vela e oprime a mulher, quando esta não retira de si o “véu” da submissão. Ao refletir a respeito da posição que ocupa no campo das relações, seja no trabalho, no lar, na rua, bem como o seu papel na procriação e enquanto sujeito de vontades.
A mulher vem buscando conquistar seus espaços na sociedade, colocados aqui como aqueles que integram a política de igualdade para todos, onde observa- se que o movimento e as novas políticas públicas são as novas conquistas para o combate ao menosprezo de mulheres carentes e que não possuem conhecimento  de seus direitos. Assim, o problema da violência que abordamos neste artigo é observado a partir das diferenças de gênero que denotam pouca importância se ela é praticada no meio público ou privado, pois a mulher é vítima majoritária de excessos praticados pelo sexo masculino e esquecida pelos poderes públicos para o fim da banalização em apenas propor melhorias e projetos durante o período eleitoral, quando se fala em propostas e performance na TV, ou em propostas de campanha que fazem parte da moda, que também não se tornem, essas e aquelas em violência moral.

3 BREVE ANÁLISE DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER

 (
Figura 
1
: Cena do espetáculo "Minha Camisa de
 
Força"
Fonte
: Arquivo
 
pessoal
)


Observa-se a violência contra a mulher com as suas várias facetas, como  uma imposição de vontades e mecanismos de invisibilidade a sua condição de agente  de  direitos  e pessoas  com  direito  a dignidade.  Para Aquino  (2008), esse

exemplo



serve de maneira pontual para demonstrar que se faz presente nas relações sociais o poder simbólico, pois a socialização e a maneira  de disposição dos indivíduos, seja por classe, cultura e sexo denota de trocas sociais, que no seu bojo se dão por simbologias


A essa analogia, demonstra-se o estigma da mulher agredida como um ato de violência simbólica nas relações de poder, pois muitas são espancadas por seus parceiros, violentados nas ruas, e excluídas de seus direitos perante o serviço à sociedade. Assim, não há novidade a menção de que as mulheres que sofrem de violência das mais diversas maneiras são rotuladas e estigmatizadas por alguns, se não a sua maioria, membros da comunidade.
A dominação masculina é vista com certas expressões pejorativas, como um habitus aceito por todos os integrantes do campo social como algo natural. Em se tratando da violência doméstica, essa dominação torna-se maior. Nas palavras de Bourdieu (1996, p. 7-8):
também sempre vi na dominação masculina, e no modo como é imposta e vivenciada, o exemplo por excelência desta submissão paradoxal, resultante daquilo que eu chamo de violência simbólica, violência suave, insensível, invisível a suas próprias vítimas, que exerce essencialmente pelas puramente simbólicas da comunicação e do conhecimento, ou, mais precisamente, do desconhecimento, do reconhecimento ou, em última instância, do sentimento

A violência doméstica, que somente na última década passou problematizada, começou a destacar-se entre os temas sociais de maior relevância, ampliando-se de tal maneira que já não se admite a prática de atitudes que até pouco tempo eram aceitas e toleradas pela sociedade. Portanto, a indagação feita, mostra que o discurso político a respeito de políticas eficazes para o combate a violência, deve ser formulado, os atuais reformulados para que se tenham avanços mais rápidos e que as mulheres possam desfrutar de projetos que garantam a sua segurança, acessibilidade, inclusão e direito à ações participativas na sociedade em todos os âmbitos.

4 O TEATRO QUE DENUNCIA E QUESTIONA

Coloca-se o teatro nessa análise para enfatizá-lo como forma de expressão e como elemento que traz à cena o olhar questionador sobre assuntos do qual se deseja abordar, aqui a violência contra a mulher. E também o teatro  de Boal,   como

aquele que se utiliza de técnicas para despertar um olhar crítico sobre o ato cênico e levar o espectador a analisá-lo sob a ótica que contempla os males da sociedade, da qual o processo democrático é interrompido sem a falta de políticas decentes e políticos que façam a democracia acontecer no seu aspecto mais convencional dos direitos e deveres.
 (
Figura 
2
: cena de "Minha Camisa de
 
Força"
Fonte
: Arquivo
 
pessoal
)

A figura 2 mostra o que aborda-se nessa dissertação, a violência feita pela dominação masculina contra a mulher e as muitas dificuldades encontradas por  elas, em seus direitos, ou seja, encontrar interesses e projetos consistentes  políticos. Pode-se analisar e utilizar-se do teatro como pano de fundo ou como elemento principal para a provocação e abordagem dessa temática , onde propõe-se aqui o Teatro Legislativo para tornar mais expressivo

O teatro legislativo foi desenvolvido por Boal e alguns de seus “assessores teatrais” dentro de seu mandato como vereador, na Câmara Municipal do Rio de Janeiro, entre os anos de 1993 e 1996. Trata-se, explicando de modo simplificado, de usar as técnicas do TO, Teatro do Oprimido, especialmente o teatro-fórum, uma das modalidades, para discutir ou levantar junto e através de diferentes núcleos, possíveis projetos de lei a serem encaminhados para a aprovação da Câmara ou de órgão legislativo competente. “Assessores analisam a viabilidade de transformar as sugestões do público em projetos de lei, bem como informam quando uma lei já existe, mas não é conhecida” (NUNES, 2004, p. 148).
As políticas públicas voltadas para a mulher no Brasil ainda são pequenas. Muito pouco tem sido feito para combater a violência e a discriminação feminina. Precisa-se de uma maior discussão e um melhor planejamento para que essas políticas sejam de fatos criadas e executadas de acordo com as leis, não ficando

apenas no papel, mas em um conjunto que passe da teoria à prática.
Quando Boal propõe o Teatro Legislativo, para transformar em melhorias para a população, entende-se que pode-se através do teatro despertar posições cabíveis e possíveis de argumentar e trabalhar em prol de políticas melhores para uma democracia capaz de suprir os anseios da população e tornar as leis que oprimem as mulheres, mais ao alcance e conhecimento de todos. Para Boal, a função da arte é criar consciência, uma consciência da verdade, uma consciência do mundo, “não necessariamente verbal ou verbalizável, sistematizável” (SANT' ANNA apud. BOAL, 1990, p. 2).
Apesar de próxima à idéia brechtiana do teatro "como lugar en donde se revelan las contradicciones"5 (CASTRI, 1978; 110), a percepção da atividade teatral enquanto local para as negociações de discursos de poder, tal como proposta se distingue da concepção predominante na tradição do chamado teatro político, ao permitir um reconhecimento mais amplo das forças atuantes no diálogo teatral; mesmo que essas forças não se reconheçam imediatamente como agentes  políticos, mas que são capazes de questionar, assim como o Teatro Legislativo apresentado por Boal, de propor mudanças e torná-las possíveis.

5 MINHA CAMISA DE FORÇA : UMA CENA DA REALIDADE
 (
Figura 
3
: Cena estupro - "Minha Camisa de
 
Força"
Fonte: 
Arquivo
 
pessoal
)

O espetáculo “Minha Camisa de Força”, estreado em 2009, no Teatro de Arena Sérgio Cardoso6, vem com a proposta de discutir os anseios, os desejos, a libido, a dor, a decepção, entre outras temáticas que compõem o roteiro da dramaturgia. Elementos esses que levam à mulher uma situação de familiaridade com a sua situação perante à sociedade: a esposa, a mãe e a mulher que ama.
[bookmark: _bookmark4]5...como lugar onde se revelam as contradições.
[bookmark: _bookmark5]6   Localizado na Cidade de Maceió, anexo ao Teatro Deodoro, no centro da cidade.

Uma cena inicial, figura 3, chama atenção, para o fato da plasticidade ser voltada para o processo colaborativo, elaborado pelo grupo, e ter em sua totalidade  a essência do corpo no espaço, um forte fator utilizado pelo teatro. Com essa percepção, analisa-se a cena mencionada como o sofrimento de uma jovem abordada inicialmente por um rapaz e posteriormente estuprada por comparsas do mesmo jovem. Percebe-se a luta travada pela jovem para não ser abusada sexualmente, onde a dominação masculina, na cena composta por quatro bailarinos/atores dão o significado original da realidade e reisignificado dos movimentos restaurados que coloca-se como aqueles provindos da vida. Imagina-se quantas jovens, mulheres, donas de casa tenham passado e passam por isso, onde a violência doméstica e principalmente a urbana reinam na sociedade e onde muitas são alvos dessa cena.
 (
Figura
 
4
:
 
A
 
dominação
 
masculina
 
na
 
cena
Fonte
: Arquivo
 
pessoal
)

Ao longo dos séculos as mulheres vem sendo objeto da dominação  masculina, que transforma-se, dilui-se, suaviza-se, mas continua exercendo-se através da violência, seja ela física ou simbólica (BOURDIEU, 1999). Por outro lado, é inegável a dificuldade de acesso aos lugares e aos dispositivos de poder que as mulheres enfrentam, embora nas últimas décadas esta relação venha sendo modificada, com uma maior presença feminina nos postos de trabalho e uma maior escolaridade, comparada a dos homens. Contudo, é notório também que a sociedade está longe de abolir a violência do homem contra a mulher, sobretudo nas relações domésticas.
Certamente, a figura 4 nos remeteria ao sofrimento de uma mulher qualquer, que sem conhecimento não procuraria seus direitos, e sem entender o que lhe a segura, dentro das políticas públicas, seria abusada e não procuraria apoio devido

 (
Figura 5
: A
 
mulher sob dominação
Fonte
: Arquivo
 
pessoal
)para o tal fato. As ações possíveis vivenciadas pelos agentes, diz Bourdieu (op.cit), não são escolhas conscientes, mas estratégias adotadas em determinados momentos e sob determinadas circunstâncias, definidas pelas posições de poder e pelo volume do capital simbólico que circula num campo. Estas ações estratégias  “só raramente tem origem numa verdadeira intenção estratégica” (BOURDIEU,  2001, p.110), enquanto ações deliberadas, racionais e projetadas num futuro, que visam ganhos calculados. Aparecem como produto do habitus (BOURDIEU, 1999) em um corpo socializado, no qual se estrutura a percepção e apreciação (a representação) e a ação (as práticas) num determinado campo.












 (
Figura
 
6
:
 
A
 
exploração
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homem
 
sob
 
a
 
mulher-
Fonte
: Arquivo
 
pessoal
)A cena do estupro no espetáculo evidencia-se o ato de dominação masculina sob o gênero feminino, onde a mulher é desprovida de reação e, certamente, sofre por não ter oportunidade de reação. Observa-se, a isso, que as condições sociais que reproduzem essas tendências, fazem com que os dominados adotem o ponto  de vista dos dominantes, efetivando-se alheio a vontade, demostrando um poder também simbólico nas suas manifestações.


Verifica-se que a dominação só se perpetua através dessa capacidade e  que

as mulheres precisam conhecer seus direitos e lutar para que as políticas, não  sejam apenas discursos demagogos em horários políticos ou enfeites de banners para a propaganda eleitoral.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise à cima veio nortear uma temática que circunda as rodas de discussões na contemporaneidade, onde em voga se discuti o papel que a mulher ocupa e deve ocupar na sociedade.
Não se quer com este artigo esgotar esse assunto, até porque seria impossível pela vastidão do conteúdo, mas questionar a atual situação que envolve mulheres atuantes na sociedade e mulheres colocadas à margem da sociedade, desprovidas de seus direitos, mas com todos os seus deveres a par da sociedade.
Coloca-se aqui uma crítica, como a apresentada durante essa dissertação, aos poderes públicos e, principalmente, aos órgãos que regem as políticas públicas referentes às mulheres. É preciso que olhar vá muito além de modelos, ações e discussões. A mulher precisa encontrar na sociedade, além de espaços que a faça conhecer seus direitos, mas que também uma construção coletiva que abomine de vez a banal situação que fere a sociedade “O homem tem que sobrepor a mulher”. A mulher, assim como o homem, tem seus espaços definidos, buscando cada um o seu devido posicionamento e mostrando assim, sua forma de pensar e atuar.
A igualdade de gênero entre homens e mulheres deve-se prevalecer na contemporaneidade, até porque é a essência do homem enquanto ser que precisa do outro para se relacionar e produzir.
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Resumo

O presente artigo tem por objetivo lutar contra as diferenças geradas pela igualdade de gênero. A exemplo disso as atitudes racistas, ainda bastante vivida pela humanidade atrelada aos preconceitos e discriminações e que há séculos tem estigmatizado os seres humanos. Desejar-se-á que através da rememoração de um passado histórico, o qual, diante de seu brilhantismo, altivez e dignidade, e, embora que, num passado quase longínquo em que pese a fraca memória de nosso povo brasileiro possa entender que tudo poderá fazer parte da mudança sob todos os aspectos quando se quer mudar. Nunca será demais a rememoração do passado histórico no que tange os levantes de escravos lembrar-se ou resgatar a Insurreição Malê, para que daí se extraia lições em que a própria mulher com o seu ato heróico e destemor, soube enfrentar os algozes do escravismo de modo revolucionário no início do século XlX. Não é mais admissível que o ser humano conviva ainda com certas atitudes e comportamentos problemáticos gerados desde o período escravocrata com péssimos reflexos nos dias de hoje, e, que práticas dessa natureza são contrárias aos bons costumes e à convivência humanitária. Algumas pessoas que já sofreram atos de preconceito ficaram impossibilitadas de continuar suas vidas com normalidade. O preconceito e o racismo, têm levado ao mundo, uma série de injustiças sociais. O homem e a mulher negra, por exemplo, têm se constituídos no alvo maior dos ataques hediondos do separatismo e da segregação racial e da desvalorização empregatícia. Para não falar do ser homem e do ser



mulher como questão antagônica como se os mesmos, não fossem iguais. A ideologia da supremacia racial tem levado povos às mais cruéis punições como o  extermínio  de judeus, nações africanas e num passado longínquo, os nativos Incas e Astecas por colonizadores europeus. Será necessário que se combata a desigualdade de gênero, o preconceito social e o racismo, com leis mais severas impedindo as suas ações. Desse modo, com a mesma severidade das leis pleitear-se-á uma posição definida sob as questões radicais que ao longo dos tempos tem se tornado um abuso maior, quando se trata da igualdade entre homens e mulheres, legando à mulher uma colocação na sociedade machista como elemento inferior. Não se deve justificar essa diferença de conotação machista de que sempre foi assim, e que essa mazela deverá permanecer por ter o ranço cultural de que o próprio tempo se encarregará sempre de manter tal discriminação. Interessante, é que, curiosamente procurou-se averiguar opiniões de elementos do cotidiano em torno das questões mais vigentes que afligem com bastante desassossego as relações diversas, entre homens e mulheres e o que têm de causado desatinos e danos morais. Alguns assinalam para que mulher contemporânea deve ativamente lutar pela igualdade social. Outros, no seu modo de entender, a mulher continua como sexo frágil. Então, diante do assoberbado machismo, porque considerar  ela ainda como símbolo sexual? Será em decorrência do homem ainda se manter como dominador, ou talvez, pelo fato da mulher estar assumindo lado a  lado  responsabilidades, as quais só cabiam a ele? A refutação do machismo não estará vivificada através da desvalorização do salário da mulher quando a mesma desempenha funções na vida profissional onde antigamente, era considerada somente para homens? Quando procuramos ouvir o senhor Emanuel Barbosa Alves ele se expressou da seguinte maneira: - Na verdade, essa luta não é de agora. Essa luta começou por volta dos anos 60 quando teve início o movimento de libertação da mulher há 50 anos. Eu vejo por um lado positivo e outro negativo. A mulher adentrou no mercado de trabalho e conseguiu o seu espaço, mas, em contra partida ela desarticulou a família, já, que ela a mulher tradicional, era o sustentáculo da família quando o homem saía para trabalhar. Ela, a mulher, ficava na dedicação do lar educando as crianças ou os filhos. No que ela saiu de casa também para trabalhar ela renunciou e entregou essa função para a escola, que não estava preparada para tamanha função de educar, e sim de instruir. A mulher nunca foi sexo frágil. Ela apenas foi rotulada nesse sentido. A mulher sempre foi sexo forte tanto biologicamente, quanto do ponto de vista social. Hoje, esse jargão não se aplica com tanta intensidade. Porque hoje uma grande maioria de homens assume o papel de símbolo



sexual. São aqueles malhados, são os atores e são aqueles homens que vivem do fisiculturismo em que assumem o papel de símbolo sexual, ganhando espaço da mulher nesse ponto de vista. Deus fez o homem diferente da mulher, porém, em igualdade de condições. Socialmente, ela ainda tem algumas barreiras a vencer. Só que do ponto de vista biológico e da evolução da espécie, o homem e a mulher são realmente iguais. A lei escrita contempla os mesmos direitos a um, e outro. Essa é uma questão cultural, isso vem desde os primórdios da humanidade quando a mulher tem um papel inferior em relação ao homem. E isso tem sido durante anos e séculos. Quero dizer que, aos poucos vem sofrendo transformações esse estigma, porém, em uma empresa, o homem ainda consegue ganhar mais que a mulher e é uma segregação que não se justifica nos dias de hoje. Quando abordamos D. Maria Angélica notamos em suas palavras, o sentido da mulher já bastante conscientizada e de opinião focada para a igualdade de gênero: - A discriminação existe. Houve certa melhora, mas, a discriminação existe ainda. A mulher  é desvalorizada no seu trabalho. No mesmo setor você tem a mesma função do homem e  a nível salarial a mulher ganha menos que ele. Eu não vejo a mulher como sexo frágil, isso é coisa do passado. Eu por exemplo, me acho, uma mulher mais forte que certos homens. A mulher continua guerreira. Ela sabe lutar de igual para igual como qualquer homem. É uma questão de vários pontos de vistas, principalmente para aqueles, que só enxergam o sexo por animalismo. Se a mulher é olhada como símbolo sexual é possível, que a sua sensualidade e afeto passem a ser olhados de maneira banal pelo homem carente, de compreensão. Eu acredito que a mulher por ser mãe e ao mesmo tempo educadora e trabalhadora profissional, as responsabilidades têm sido cumpridas por ela em igualdades de condições. Nós mulheres temos objetivos e metas a cumprir quando se aborda questões relativas à isonomia no enfrentamento da Igualdade de Gênero. Nosso objetivo também, além, de outras reivindicações de ordens profissionais, é termos como meta, cada vez mais alicerçar a nossa educação e o conhecimento científico através dos estudos acadêmicos.
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INTRODUÇAO

Ultimamente estamos a vivenciar certos interesses de relação com os movimentos negros de libertação de causas consideradas por longo tempo  difíceis de solução tais; como o desemprego,      a falta de oportunidade ou acesso a trabalho digno, o disparate do ganho salarial da mulher negra em relação à mulher branca, além do preconceito machista sofrido pela mulher de modo geral. Conseqüentemente, atingindo uma brutal disparidade no que se possa entender de isonomia salarial  e, até nas profissões ditas de homem e de mulher. Como exemplo, o por que do magistério haver  uma incidência maior de mulheres? A professora Elza Ferreira Santos assim se expressa sob a discriminação sofrida pela mulher na atualidade.
-Hoje escolhemos ser professoras pelas mesmas razões que as mulheres do século XIX? Porque no início do terceiro milênio depois de profundas transformações sociais, econômicas e ideológicas, ainda se mantém o magistério como ação feminina? O que as mulheres têm a dizer sobre isto? Que construções políticas e sociais advêm da escolha pelo magistério?
Talvez, para minorar essa questão forte da discriminação entre homem e mulher seja necessário apelar para os teóricos da educação como forma de  atenuar as diferenças no que tange a igualdade  de condições e oportunidade real de gênero. Segundo Rosemberg o tema educação das mulheres ou educação e gênero vem concitando a atenção de pesquisadores(as) e especialistas em diferentes países do mundo, inclusive no Brasil, especialmente durante os anos de 1990. Assim, por exemplo, desde a Conferência Educação Para Todos, realizada em 1990 em Jontien, as grandes conferências mundiais realizada sob a égide da ONU na última década – como as de Desenvolvimento (Copenhague), de População (Cairo), da Mulher (Pequin) – incluíram o tema em sua pauta.
Embora a aplicação da mulher com relação ao sistema educativo tenha se tornada uma realidade nem por isso o preconceito e a discriminação haja se revelado por menos. Como exemplo, não se tem conhecimento da mulher negra em postos que requeiram mais responsabilidades e significativa atenção nas forças armadas da nação. Na Bahia, reduto maior da raça negra, o próprio negro e a negra tem estado ausente dos quadros gerenciais de bancos ou empresas estatais, a não ser, como contínuos ou trabalhadores de limpezas. As prisões brasileiras estão abarrotadas de jovens negros e mulatos.
Pois bem, a hereditariedade do negro brasileiro estará alicerçada nos arroubos de  um ciclo maldito da escravatura. Enquanto o branco, mesmo na sangria fraudulenta do ouro das Minas Gerias, conta a seu favor com as honrarias em que pese os senhores escravocratas alardearem-se e chafurdar na riqueza ultrajada no comércio de escravos jovens e velhos, e o mais difícil de acreditar, que tudo isso, fora consignado pela Santa Madre Igreja Católica.

 Cuja religiosidade, em servilismo com a polícia Civil impediu por muitos anos a manifestação dos rituais do Candomblé, na opção de punir com castigos severos os seus adeptos. Relembrando Antonio Monteiro autor do livro Notas sobre  os Negros Malês na Bahia, fora com a sua intercessão junto ao governo do Estado que conseguiu  libertar do jugo policial, o candomblé, conseqüentemente, a Federação Baiana do Culto Afro- Brasileiro através do decreto-lei n° 25.095 de 1976.
Acreditamos que o exemplo dado pela pretensa Rainha Malê Luisa Mahim mãe do não menos intrépido abolicionista Luís Gama, autor de ousado poema denominado A Bodarrada, possa servir de espelho na intercessão de empreendimentos em prol do estabelecimento da  raça negra.
A mulher brasileira tem história digna da sua força, do seu intelecto corroborado por decisões amealhadas por sede de justiça por tudo o que tem feito nesse país. Há, muito o que fazer, porém,  sem a rememoração do passado glorioso em nada irá adiantar a promulgação do Estatuto da Integração Racial. Seria de bom alvitre que se invocasse a intenção dos mártires da Insurreição Malê para que daí se tirasse exemplos de altivez da mulher revolucionária, e, que se possa fazer e estabelecer um comparativo de igualdade de gênero.
Sabemos que o papel da mulher no mundo ainda se constitui pela sua abnegação de ser mãe e educadora. Esse artigo terá também, a importância de rememorar e resgatar a historiografia de um povo o qual fora retirado de sua Pátria na maior crueldade e trazido para a Terra de Santa Cruz, outro dia Vera Cruz, e, em seguida Brasil. Muito se tem falado a respeito da problemática negra e,da conturbada igualdade de gênero e no entanto, pouco se tem feito a título de programas de conscientização da cruel situação atual e do passado glorioso de povos como os indômitos Malês. O máximo de que se tem em mente em termos comemorativos, sobre a negritude, apenas, um feriado, em homenagem ao guerreiro Zumbí e nada mais. Mas, por que nada mais? Porque não passa de uma data comemorativa e que, cuja comemoração, tem tomado o ranço de mais um momento folclórico  na vida do afrodescendente. E, essa funesta conotação deve-se também, a vários fatores, dentre os quais, o modo pelo qual é relembrado Zumbí e o seu ato heróico. Leva-se para toda sorte de festividades com expressão de folia e quem sabe, até para o rebolado das cadeiras das mulatas e que, nem a própria quer saber quem foi o guerreiro, de como e aonde o mesmo fora educado.
E, ainda termos que contar com as peraltices de negros usufruindo de cargos encomendados, ou até mesmo agraciados no compromisso político, tão indecente quanto o dos moleques de recados ou daquelas “nigrinhas” dos apoquentados quartos de alcovas das senhoras escravocratas da era colonial. É, contudo, há de se atribuir este comportamento tão visível ainda em nosso meio, ao medonho processo de desenvolvimento para a subjugação do negro e da mulher.



Felizmente, nem todo negro aceitou a violação de seus direitos como cidadãos, ainda que, em terra estranha. Felizmente, ainda podemos contar com a glória de ser descendente Malê e ainda aportar em nossa característica humana o direito de saber de  atos  soberanamente  heróicos daquela gente que no dia 24 de Janeiro de 1835, o que estava prestes a eclodir na Bahia, e no Brasil.
A Insurreição Malê, que no mínimo aportaria àquela gente a instalação de um reinado negro   no Brasil e em particular na Bahia tendo-a como sede do reinado pelo fato de estar concentrada a maioria de escravos islâmicos, ainda, que colonizados por povos árabes, desde o nordeste, do Sudão. Entendemos, que toda espécie de colonização seja uma transgressão, contudo, um tanto quanto aceitável por suas características de religiosidade maometana cunhada no Islamismo e no Corão, e até mesmo por uma cultura mais avançada nos limites dos algozes, de então.
A Insurreição Malê, comumente chamada de Revolta dos Malês comandada e pensada de maneira saudável e estrategicamente planejada por uma nobre mulher a qual, há muito vinha  sendo preparada por sacerdotes islâmicos para assumir o posto de rainha por sua inteligência, intrepidez e ação de comando. Não surtiu o efeito desejado por uma questão do destino ou, de um toque fora de hora do artesão de atabaques no experimentalismo de sua obra. Num momento infeliz, cujo toque era o sinal de início de batalha o que pegou os insurretos de surpresa, e levando a guarnição do governo na época a entrar em confronto ardente, já, que a mesma, encontrava-se  de prontidão por delação de escravos aculturados. Assim ocorreu a revolução, ainda que para os Malês um tanto quanto desarticulada, por estar fora da hora marcada. Essa revolução, não é contada para os afro descendentes porque o águia de Haia, Rui Barbosa mandou que se  incinerasse toda documentação em dialeto árabe, para que o negro brasileiro não tomasse conhecimento de uma triste página da sua história, - cheia de glória, ousadia e intrepidez. Talvez,  a mais transgressora forma de radicalizar o preconceito num país multifacetado de etnias. Configurando assim,  a discriminação contra a mulher negra.
Dessa forma pretendemos colocar nas mãos das novas guerreiras que buscam a “Igualdade de Gênero” e alertá-las de como o exemplo do passado, a mulher contemporânea, dentro dos seus limites de ação conjunta, poderá transformar e demonstrar em ação globalizante o seu poder e a sua coragem.
Dentro dessa problemática aqui apresentada, como conscientizar a mulher contemporânea na importância de buscar nos exemplos da Insurreição Malê para a sua luta contra a desigualdade de gênero? Não  seria o  caso  de estabelecer o  conhecimento  do  histórico  da Insurreição  Malê, como



aríete contra a discriminação e a favor da igualdade de gênero? Se formos especificar objetivos diversos de como conscientizar o negro e a mulher negra no sentido de provocar a sua auto-estima de modo real, dentre os afro descendentes, através, de dialéticas consistentes e pluralísticas de trabalho extenuado de fidelização, possivelmente, o efeito provocará o ativismo cidadão em defesa dos interesses de ambos os sexos contra as anomalias, de caráter machista.
A mulher por ser parturiente e como símbolo de fragilidade carrega contra si, diante do animal homem o estigma da maternidade por fatores diversos, dentre os quais, o de ser condescendente, resignadamente reflexiva diante de qualquer quadro por mais conflitante e por mais dilacerante que possa lhe aprouver.
A resiliência chamada mulher, não foi à toa que os martírios sofridos pelo papel denegrido das organizações eclesiásticas e seitas secretas, além, dos abusos de cunho brutalmente impelidos para que a mesma se coadunasse na forma estabelecida por regras laicas no sentido de tê-las, não só como objetos de prazeres, mas, também, como paradigmas de tudo o que é mal e indecente quando a  mesma não se habitua, ou, não caminha dentro das prerrogativas machistas. Durante séculos a  mulher sofreu uma campanha de desfiguração humana forjada em literaturas de mentes endiabradas. A igreja procurou estigmatizar por séculos o sexo feminino por inveja e quem sabe até na indecência de acobertar ou quem sabe, só para o seu reduto da prática da homossexualidade legando à mulher toda espécie de mácula no desvio de atenções alheias as interesses ditos “celibatários”. A passagem e instalação da Inquisição, ou Tribunal do Santo Ofício deixou marcas indeléveis, principalmente, no que se tem conhecimento dos desatinos impostos às mulheres no nordeste do Brasil. Luiz Antonio Barreto de forma analítica se refere às questões que têm impedido e calado a voz do povo dessa maneira:
-O silêncio tem sido no Brasil, um código ético. Dentro dele, como que protegido, o  povo sobrevive nas relações mais complicadas. Desde aquelas originárias da dominação dos conquistadores e seus prepostos, até as das salas de aulas, passando pelo confessionário, onde as mulheres depositaram as suas intimidades nos ouvidos dos padres, como passa pelo temor  dos centros urbanos, imposto pela mão forte e armada dos delinqüentes. O silêncio, portanto, é o último refúgio dos que têm medo.
Definitivamente, esse medo gerou para o negro o esquecimento de suas raízes e de sua dignidade histórica fazendo com que o mesmo, jamais tivesse seu foco voltado para fatos que lhe enobreça e o honre como a Insurreição Malê.



A questão da mulher na sua luta em busca de sua afirmação como elemento preponderante dentro da sociedade e da vida humana, tem si tornado para ela um percalço diante de azáfamas, na trajetória de seus desejos de libertação.
Não tem sido pouco o que a história nos relata através dos tempos, toda sorte de embaraços, martírios, preconceitos, imolações e outras tantas formas de alijá-la dos processos de formação de opiniões no mundo, dito, exclusivamente de aparência masculina.
As desigualdades ainda hoje existentes entre homens e mulheres, têm exatamente se constituídas na falta de maior conhecimento e propagação, juntamente à busca da valorização de feitos heróicos  de ambas as partes. Porque, se alguém procurar estabelecer parâmetros de qualidades que possam retratar poderes e conquistas diversos entre um e outro, naturalmente, irá notar que essas diferenças vão pesar o mesmo quilo, na mesma balança de acordo o que se peneirar na poeira dos tempos, em que o tempo, se encarrega de posterizar nas lembranças e reminiscências, que a vida oferece.
Como há de se notar que, desde tempos imemoriais, o homem vem se articulando como objeto de força no engrandecimento do machismo de que ele tudo pode e tudo faz. E não faz. Se formos  analisar de modo consciente por questões psicológicas dentro de seu antropomorfismo, e, dentro do meio em que ele nasce e convive, e que o mesmo foi preparado para o “ataque” e muito mais que a “defesa” de si próprio, talvez, essa mesma “defesa” quando utilizada se converta numa forma anacrônica do instinto de preservação, com características de insofismável fraqueza diante do mundo fantasioso de suas inusitadas paixões.
. O homem por não querer aceitar ou, tomar conhecimento de que é um ser em eterna formação, é obrigado a sofrer as intempéries de sua indecifrável razão de ser dentro das cordilheiras do mundo humano, reduto de mecanismos psicossomáticos e de inusitadas aparições fantasmagóricas e que, naturalmente, lhe arremete aos descaminhos de ser ao mesmo tempo homem e mulher, mulher e homem.
Daí então, mais do que necessário a projeção e a prática da violência contra a mulher, demonstrando a sua fraqueza. Desse modo vai gerando assim; as diferenças e as desigualdades forjadas nos arcabouços de suas contraditórias atitudes.
A oportunidade de se ver resgatado todo um passado histórico, através da força propulsora da mulher, comprovadamente por seus atos heróicos, acredita-se, que mais uma vez o passado histórico terá a oportunidade de mostrar para o mundo, através da nova mulher, que nada mais poderá estar afastado  da  justiça,  e  que  essa  justiça  haverá  de  ser  uma  questão  de  conscientizar  e provocar



polêmicas diante dos martírios sofridos no passado da escravatura ou, dos absurdos na idade média. Não se trata aqui de insuflar o revanchismo, mas, de se resgatar a dignidade e igualdade social.

Jamais esquecer as atrocidades sofridas pela mulher feita escrava nas mãos e posses dos “ilustres homens” do Brasil Colonial. Nenhum ser vivente, por mais demente que possa ser, ficaria incólume diante dos atos bestiais que normalmente aconteciam e sem nenhuma punição para o infrator. Para se ter idéia da práxis bestial daqueles monstruosos elementos, vejamos as suas barbáries. “A tortura dos escravos na Casa da Torre”, documento aterrador que desmascara as tiranias sádicas do Capitão Garcia Dávila Pereira de Aragão com a escravaria de seu borralho tem no relato do antropólogo Luiz Mott colocações atemorizantes. - Eis apenas uma das torturas sádicas mais leves daquele potentado baiano que foi o homem mais rico do Brasil nos meados do século XVIII: “Ele mandava as suas escravas deitarem-se com saias levantadas e ao mesmo tempo lhe vai botando ventosas com algodão  e fogo nas suas partes pudendas, com sua própria mão, dizendo: É para chuparem as umidades...
Esse demoníaco senhor foi e tem sido o modelo de torturas cruéis ainda praticadas nas prisões brasileiras do século XXI contra indefesos que por ventura venham cair nas mãos policiais de mentes doentias. Maior temeridade, se o indefeso dessa hora, seja negro, para sorver como bode expiatório  às malfadas intenções, por quem de direito se apresenta nos postos para educar e recuperar seres humanos, de volta à sociedade.
Mas, as medonhas atitudes dos tais “homens ilustres” em que os mesmos se enveredaram pelas práticas virulentas, nunca foram como atos impensados. Foram e são atos, que têm na correspondência do que é ser escórias, fortemente intumescidos de edacidades, com a força mefistofélica no comprazimento do mal.
Pois bem, a crueldade desses facínoras, antecederam às do seu homônimo Hitler, em gritante aberração, com a diferença de que o austríaco propagava para o mundo, o seu arianismo, também, contra povos indefesos, porém, qualquer forma de maltrato ou subjugação, deve ser sempre denunciada e alijada da esfera terrestre. A Bahia, em época colonial, primou como um dos lugares que muito bem soube assimilar as torpezas da gente sanguinolenta. O pesquisador Antônio Monteiro, de modo consistente nos remete ao passado com mais um fato cruel desses nobres senhores: - Basta que citemos um exemplo, indigno mesmo de figurar na nossa história: o caso do Barão de Cajaíba,  em Santo Amaro, Bahia, que praticara atos abomináveis de sadismo a negros malês. Caso  que, noutras páginas destas notas, descreveremos conforme notícias da época.



Em determinados momentos ficamos sem saber quem é mais transgressor das faculdades humanas, se o homem brutalizado do passado no Brasil escravocrata, ou, se o homem do século XXI do “Brasil” contemporâneo.
No Brasil atual, as práticas de comemoração de alunos veteranos, com a chegada de novos alunos tidos como calouros, não têm sido nada condizente com que as Universidades propagam de acordo com as suas filosofias de ensino e busca do saber. Chegam, até a provocar a ira dos que permanecem no além como Sócrates, Platão, Aristóteles, Epcteto e outros grandes homens para não falar  em  Jesus. Como é que as autoridades educacionais, tais como reitores, ministros de Educação, Cultura e até mesmo a própria sociedade permite, contra uma gente nova que está pretendendo se educar, a ser açoitada dentro das barbáries emergidas do trote? Muito antes de o candidato pleitear a sua entrada na Universidade, e por saber de abjeta recepção carreada de castigos cruéis e que os truculentos veteranos acadêmicos interpretam como brincadeiras; - para a psique do novo aluno, tem sido um drama difícil de comungar. E tudo isso, parcimoniosamente, as autoridades acham de somenos importância. Essa, é mais uma causa para que a mulher do século XXI tome como causa própria na solução de mais um problema sócio-educativo.
Mas, voltemos a falar das atrocidades dos “ilustres”. As crueldades de um Barão sádico: Dentre  as barbaridades que o Barão praticou que dariam páginas de vergonha para nossa história nacional, esta foi a de maior repercussão. Conta-se que o Barão fez trazer à sua presença uma menina malê, filha de um dos seus escravos, no verdor de uns 13 para 14 anos de vida, que não cedera aos seus desejos sexuais, mandando sob chicotadas, que se despisse e assim a fez dançar no terreiro em frente ao varandal da casa-grande. Sob a ameaça de chicotadas, escravos batiam tambores, para que ela dançasse ao ritmo e para abafar seus gritos lancinantes, evitando que seus companheiros, trabalhando distante da casa, pudessem ouvi-la. A cada vez que Ana – este era o nome da torturada -, extenuada, parava, o capataz Jacó – que os escravos chamavam al-amin, o fiel – a chicoteava. Não satisfeito o Barão fez decepar as pontinhas do seio da escrava e, enquanto ela se contorcia de dores, rolando, ensangüentada, pelo chão, ele a tudo assistia, gargalhando, tomando vinho e balançando-se na rede.
Tem-se notícia de que o ensandecido Barão nos momentos libidinosos, masturbava-se até ao orgasmo, quando se via diante de suas indefesas vítimas. Será que tem adjetivo para qualificar as atrocidades praticadas por esse monstro? Felizmente, ele acabou como todos deveriam experimentar as suas maldades, num taxo quente de melaço.
Essa é, uma dentre milhares de histórias cruéis que se teve notícia através de grandes  perquiridores de nossa história. E a exemplo disso, a maledicente  Inquisição no Sergipe del Rey, não



se fez por menos pelo interior do Estado na exacerbação, da fé católica. Atentemos para o que diz Motti: - Não deixaremos de repetir um milagre do nosso Santo Antonio também em benefício dos seus devotos. Fugiu ao Coronel Domingos Dias Coelho, morador nos distritos desta Cidade de Sergipe Del Rey um preto, escravo seu, levando em sua companhia duas pretas, escravas também de outros senhores. Com estas se foi arranchar no centro dos sertões de Jacoca, aonde viveu alguns anos fora de todo o comércio de outra gente. Ao princípio com o que davam o campo, os matos e os rios do Vazabarris, e ao depois, com roças e lavouras que plantava, vestindo-se ele e as concubinas, com os filhos que delas aí teve, de peles de veados que apanhava em fojos e à flecha, e os curtia.Valeu-se o senhor depois de outras diligências sem efeito, de Santo Antonio. Eis que aparece ao negro um frade, lá nesse recôndido em que se achava, e com voz repreensiva lhe pergunta: Negro, que fazes aqui? Respondeu ele, que estava ali por não se atrever com o serviço do senhor, que não o deixava descansar. Seja assim ou não, disse o frade, vai-te embora daqui, e enquanto o negro se não pôs a caminho, o frade o não largou, pondo-se sempre adiante, e repetindo: Negro, vai-te daqui. Veio  enfim o negro, e o frade adiante dele, até a casa do homem de quem era uma das pretas, que entregou. E detendo-se ali algum tempo, foi aviso ao Capitão do Campo, que o prendeu e entregou a seu senhor, como também a outra negra, a quem pertencia, fazendo Santo Antonio esse benefício ao seu devoto, e sendo também a causa de se livrar as almas destes miseráveis escravos das contínuas culpas em que caiam.
Quer dizer então, que até a igreja católica se achava com o direito de transgredir a natureza humana com a falsa ideologia da fé, de dobrar a dignidade do homem escravo que procurava a sua liberdade e, o mais contundente nesse absurdo, era o de proclamar para o mundo a salvação de almas de negros ainda que escravizados por ela. São séculos de admoestações desenvolvidos pelos prepostos de mentes doentias em que a humanidade ainda não conseguiu se desavir de forma real.
Não esqueçamos nunca dos males que ainda hoje os aforismos como aves de mau agouro tem nos causado traumas psicológicos e que continuam incrustados em nossas mentes com o agravante de  não sabermos como extirpá-los. Para se ter uma idéia de que não tem sido fácil conviver com certos aforismos negativistas, relacionamos alguns apenas como fato de memória: Negro deitado é um porco, em pé um toco; Negro quando não suja na entrada, suja na saída;
Em Porto Alegre uma das cidades mais racistas do país, por longo tempo, assim pichavam a cidade: Se quiseres limpar a cidade, mate um negro por dia;
-Olê, olê bambú “fi de nego” é urubu. Assim cantavam os palhaços de circo pelas ruas da cidade anunciando a chegada do circo. Isto, para as crianças negras foi a maior e pior ratificação   do



racismo de maneira tal, que sabe-se no florescer dos sete aos dez anos ser a fase mais delicada do ser humano. Segundo Platão: Existem depoimentos de pessoas que sofrerem na infância terrível admoestação, em que ao deitarem-se para dormir e logo ao fechar os olhos pensavam de quando pela manhã ao acordar que estariam com a pele branca. E essa alegoria de supremacia da pele branca, e essa manifestação ilusória afetaram o rendimento escolar, e a provocação de seu isolamento, junto aos demais colegas.
Como há de se deduzir, que o medo de ir para a escola e ter que enfrentar mesmo inconscientemente o preconceito, porque a idade infantil não lhes permitia presumir tal absurdo, porém, estava lá cravado no fundo de suas entranhas o trauma, de não ser branco.
Acredita-se que, enquanto não houver um trabalho de valorização histórica sobre o passado dignificante do negro, para que o mesmo se debruce nos fatos e na riqueza de sua gente, o hediondo processo de alienação da turba de anti-heróis portugueses permanecerá como um dragão ditando seqüelas, forjando estigmas para fortalecer as mazelas da estiolação.
Partindo da premissa da qual se vê imbuída a nova mulher, da qual está a busca da igualdade de fato e de direito, melhor será içar a bandeira revolucionária da inseminação cultural na cabeça do povo brasileiro, conotando a essa questão, de que no Brasil, o preconceito, nem as diferenças podem permanecer incólumes, já, que temos passado histórico para ser revelado. Por exemplo, a história avassaladora das terras do além mar conquistadas por Portugal: José Lourenço dos Santos Lisboa nos revela em sua História da Tribuna -Tropas portuguesas comandadas pelo rei João I de Portugal conquistam Ceuta. A tomada da cidade africana é feita por uma frota de mais 200 barcos e 20 mil marinheiros. A partir de então, os súditos de Portugal avançam por mares nunca navegados.
E assim se deu o nascimento do Império Português no seio da África em 1415. Como pode-se notar que a África, sempre foi o foco dos exterminadores de nações, haja vista, o que o imperador Júlio César praticou com seus milhares de soldados o maior vandalismo da história da cultura, na destruição da biblioteca de Alexandria.
Igualdade de Gênero também, é a de se situar em campo de batalha ainda que essa batalha  venha emergida do passado de um passado glorioso para o negro e para a negra, na oportunidade de resgatar de imediato a dignidade e o respeito pela formação antropológica na ancestralidade da raça desde as fases dos primeiros habitantes da terra.
Recentemente tomamos conhecimento da publicação em novembro de 2009 do artigo escrito pelo Ministro-chefe da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial Edson Santos



tecendo considerações sobre o aniversário da morte de Zumbí. Além da menção honrosa feita ao guerreiro há uma série de eventos relacionados em que trata das causas direcionadas para o afrodescente: Programa Universidade para Todos (ProUni), que desde 2005, destinou 46,45% das bolsas a alunos negros em universidades particulares; e a criação de políticas de cotas raciais para o ingresso nos cursos de graduação...Concessão de bolsas de iniciação científica...Gradual implantação da Lei nº 10.639/03...Marcos legais definiram responsabilidade institucionais...Criação do Programa Brasil Quilombola...Realização de duas Conferências Nacionais de Promoção de Igualdade Racial, em 2005 e 2009...Criação e ampliação do Fórum...Criação do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial...Criação do Plano Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (PLANAPIR)...Avanço na tramitação do Estatuto da Igualdade Racial...
Na verdade, o que chama atenção, em que pese a boa vontade do ministro em dar conotações diferentes aos seus propósitos, é a realidade que deparamos nas ruas, nas escolas e universidades, o que está longe de se ver concretizada numa ação pragmática.
O negro continua pelejando dentro daquilo que lhe estigmatiza, ou seja, a cor da pele e a desagradável luta de não estar codificado como símbolo de beleza dentro dos padrões exigidos pele sociedade vigente de pele clara, além do mais, os canais e programas televisivos ainda explora a negra nos papéis secundários, como empregada doméstica. Esporadicamente, usa o negro em papel especial fora do contexto da dramaturgia em foco. E, quando exibem famílias nas novelas, não se nota nenhum entrelaçamento racial a título de naturalidade.
Precisa-se perguntar sempre onde está o negro como elemento preponderante dentre  as  correntes de domínio político, financeiro, administrativo, educacional e, apenas no futebol? Então, perguntar-se-á: Será que em dia, os pés humanos poderão pensar de como governar uma nação ou  um país? Será que o negro só serve para o futebol ou para soltar as suas mãos no couro dos tambores e tamborins do carnaval, dos grupos de pagodes e dos sambas de rodas servindo sempre de pano de fundo para as festas e folias nababescas dos gastos políticos, ou, até mesmo esmolar um  empreguinho nos tais trens da alegria, de campanhas políticas?
Acredita-se, que falta de conhecimento histórico, de alguma forma se constitui numa estatização social, de maneira tal, que a sua reação tem sido desalentadora.
Espera-se que com uma visão crítica do real estado em que o negro permanece, possa-se buscar no  seu  passado  glorioso,  o  espelho,  da  sua  transformação,  condizente  com  a  necessidade    de



empunhar a bandeira para a sua libertação; - se não financeira, mas que pelo menos de cunho intelectual onde todos passem a ter orgulho de sua raça e cor.

A Insurreição Malê não foi um golpe, nem tampouco uma escaramuça contra o  governo  da época, porque, antes de tudo foi uma revolução no sentido de mudar todo um sistema no país, embora, fosse comandada por uma mulher incrustada no islamismo, porém, a mesma, em sua terra natal contava consigo a estratificação da realeza.
Antonio Monteiro nos repassa assim a história da negritude: - Para o seu povo, os malês, Luiza Mahim era de fato a Bei, a líder de todo o movimento, em quem depositavam a confiança da vitória Essa guerreira mulher de inteligência incomparável no seu modo de proceder disfarçava-se de quituteira, vendendo suas iguarias e dentro de bolinhos fritos e acarajés enviava as mensagens em árabe para o Conselho dos Assumânios, considerados, como a elite negra e uma verdadeira maçonaria.
O conselho dos Assumânios tinham como sede secreta a Capelinha do Quinze Mistérios vendida aos malês pelos angolanos onde foi instituída Ilê Ifé Ossi Hallah “casa de se amar a Deus.” Funcionava aí o quartel general onde celebravam os rituais de invocação islâmica com a leitura do Corão. Participavam apenas os grandes chefes de mesquitas e o seu Balogun, o chefe maior e os Alufás em número de nove para o Salama. -Estado de concentração espiritual para a invocação de Maomé. A conspiração nessa Capelinha era segredo de Estado. Nunca se sabia de onde vinham as ordens, apenas, se cumpria os ataques aos brancos e suas fazendas. Será uma história para se resgatar no sentido brioso para os afro-descendentes mas, com o orgulho de tornar conhecido o fato histórico de inusitada comparação.
A história dos Malês, representa tudo o que o afro descendente não tinha conhecimento para enfrentar o preconceito, o racismo e a desigualdade de gênero. Afinal, todos vieram da  ancestralidade africana.
A independência de um povo ou uma nação, não poderá acontecer sem que antes a mesma não passe por uma metodologia em que os seus atores possam tomar conhecimento do porque de seus estigmas e, que antes de ser colocada em suas mãos qualquer instrumento que no futuro possa lhes trazer mais embaraços, acredita-se que a melhor alternativa, será a de discutir e rediscutir toda a problemática que tem  sustentado a situação indecente.
Precisa-se discutir e encontrar meios de extirpar da cabeça do negro de que negro não gosta de negro. Esse estigma tem sido uma das causas que tem colaborado para o preconceito do negro de



uma forma muito mais perigosa do que o racismo propriamente falado. Assim como, que isto é coisa de homem e aquilo é coisa de mulher.

Grande parte de preconceitos foi disseminada nas Senzalas tendo como vetor o capitão do mato em apreender o próprio negro, quando de sua fuga, para os quilombos. Na verdade, essas mazelas fora incutidas na mente do feitor e do capitão do mato com dois sentidos: um de premiar o capitão do mato com o posto ou status de autoridade policial e, o outro lado mais cruel, o psicológico, através  da lavagem cerebral, e, de que o escravo fugido era animal e como tal, haveria de ser caçado como bicho, e, de quando apreendido, ser castigado pelo feitor ou, capitão do mato, como prova de fidelidade ao seu senhor.
Necessitar-se-á tocar no ponto mais delicado da problemática negra que além do racismo e o preconceito, tocar naquilo que o colocou na situação de ser indesejável na sociedade. É uma questão qualitativa na apreciação do método a ser utilizado para atingir a célula que incorporou não só o preconceito, como todas as questões discriminatórias que invadiu o campo da mulher e em particular a negra e o homem negro, versus o homem branco. Por estas razões foi-nos conveniente primar por um método mais condizente com os propósitos de qualidades através, da realização de entrevistas com elementos, os quais pudessem trazer com suas experiências de vida no tocante à discriminação, ao racismo e o porquê da  importância da igualdade de gênero.
De acordo com Gatti: O método não é um roteiro fixo, é uma referência. Ele de fato é construído na prática, no exercício do “fazer a pesquisa”. O método, neste sentido, está sempre em construção. Não se pode deixar que prescrições metodológicas aprisionem o pesquisador como uma couraça. O método oferece a orientação de base necessária à garantia de consciência e validade, mais ele não pode virar uma camisa de força. O método é vivo. Daí porque o pesquisador deve ter um conhecimento teórico sólido de sua área e ter experiência no trato das questões de sua área de investigação ( um conhecimento de dentro, de mergulho).
O processo de reabilitação da dignidade do negro, da negra e da mulher só poderá obter sucesso no momento em que os mesmos possam soerguer as suas auto-estimas com fatos historicamente relevantes. Essa tem sido a tônica discursiva perante o que vem acontecendo dentre os cidadãos comuns na busca de soluções para que seja solucionado, os impasses ainda bastante visíveis na sociedade reclamando ações sociais e pedagógicas como, a de se criar cartilhas escolares com narrativas heróicas do negro; Que se lhes apresente alternativas tendo como base reflexiva de como estaria hoje o negro e a mulher de um modo geral, se os mesmos tivessem conhecimentos pelo menos, da luta e movimento de libertação Malê, e, a mulher estaria em condições de igualdade de



gênero  na  conscientização  de  sua  força  e  inteligência,  dentro da constante	prática educativa de liberdade.

Concluindo a nossa pesquisa em torno da problemática do que tem sido ao longo dos tempos a diferenciação entre homem e mulher, correlacionando também, as questões do preconceito e do racismo e outros desvios de natureza social, é que procuramos realçar os ensinamentos do grande educador Paulo Freire. Segundo Afonso Celso Scocuglia: -Foi em torno da luta por  fazer  da educação “uma prática da liberdade”, um processo de “conscientização pelo diálogo”, uma “ação cultural” em defesa dos oprimidos, um exercício do “direito ao conhecimento” e um processo  de  “ser mais” dos homens e das mulheres, que Paulo Freire construiu sua história e influenciou outras tantas histórias de vida.
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Grade curricular	Docentes	31.1	34.700000000000003	Nada satisfeito	

Grade curricular	Docentes	1.8	4.4000000000000004	Não responderam	

Grade curricular	Docentes	0.9	1.3	Avaliação
%
Gráfico 3 - TOTAL DE TRABALHOS LEVANTADOS (GT 23-ANPED e SEMINÁRIO UFRGS)
Leste	15

Trabalhos levantados ralacionados  a temática 	Trabalhos que abordam a temática Gênero na educação infantil	296	30	Oeste	
Trabalhos levantados ralacionados  a temática 	Trabalhos que abordam a temática Gênero na educação infantil	
Trabalhos levantados ralacionados  a temática 	Trabalhos que abordam a temática Gênero na educação infantil	
Trabalhos levantados ralacionados  a temática 	Trabalhos que abordam a temática Gênero na educação infantil	15	


Poderia votar	Dificilmente votaria	Nunca votaria 	NS / NR	94.14	2.04	3.14	0.68	
Poderia votar	Dificilmente votaria	Nunca votaria 	NS / NR	
Poderia votar	Dificilmente votaria	Nunca votaria 	NS / NR	
Poderia votar	Dificilmente votaria	Nunca votaria 	NS / NR	
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Requisitos mínimos para aprovação no teste de aptidão física da Polícia Federal  

ANOS Masculino  Feminino 

2004 

Executar duas flexões em barra fixa.  

Impulsionar horizontalmente atingindo 

a distância mínima de 1,70 metros. 

Percorrer mais que 2.000 metros em 

12 minutos. 

Nadar 50 metros em até 56 segundos.  

 

Executar uma flexão em barra fixa. 

Impulsionar horizontalmente atingindo 

a distância mínima de 1,30 metros.  

Percorrer mais que 1.600 metros em 12 

minutos. 

Nadar 50 metros em até 64 segundos.  

2009 

Executar três flexões em barra fixa.  

Impulsionar horizontalmente  atingindo 

a distância mínima de 2,14 metros.  

Correr 2.350 metros em 12 minutos.  

Nadar 50 metros em até 41 segundos.  

 

Executar uma flexão em barra fixa.  

Impulsionar horizontalmente atingindo  

a distância mínima de 1,66 metros.  

Correr 2.020 metros em doze minutos.  

Nadar 50 metros em até 51 segundos.  

 

2004/2009 

Fonte: Dados obtidos no Cesp/Unb, via internet . 


Documento_do_Microsoft_Office_Word1.docx
		Requisitos mínimos para aprovação no teste de aptidão física da Polícia Federal



		ANOS

		Masculino

		Feminino



		2004

		Executar duas flexões em barra fixa.

Impulsionar horizontalmente atingindo a distância mínima de 1,70 metros.

Percorrer mais que 2.000 metros em 12 minutos.

Nadar 50 metros em até 56 segundos.



		Executar uma flexão em barra fixa.

Impulsionar horizontalmente atingindo a distância mínima de 1,30 metros.

Percorrer mais que 1.600 metros em 12 minutos.

Nadar 50 metros em até 64 segundos.



		2009

		Executar três flexões em barra fixa.

Impulsionar horizontalmente atingindo a distância mínima de 2,14 metros.

Correr 2.350 metros em 12 minutos.

Nadar 50 metros em até 41 segundos.



		Executar uma flexão em barra fixa.

Impulsionar horizontalmente atingindo a distância mínima de 1,66 metros.

Correr 2.020 metros em doze minutos.

Nadar 50 metros em até 51 segundos.







2004/2009

Fonte: Dados obtidos no Cesp/Unb, via internet.
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oleObject1.bin
Gráf1

		Realizador		Realizador		Realizador

		Supervendedor		Supervendedor		Supervendedor

		Autêntico Gerente		Autêntico Gerente		Autêntico Gerente

		Gerador de Idéias		Gerador de Idéias		Gerador de Idéias



Concordo Totalmente

Concordo Parcialmente

Não Concordo Totalmente

Tipo de Perfil

Percentual

Médias dos Percentuais de Respostas

0.71

0.32

0

0.84

0.24

0

0.5

0.23

0.22

0.6

0.33

0



Plan1

				Série 1		Série 2		Série 3

		Realizador		71%		32%		0

		Supervendedor		84%		24%		0

		Autêntico Gerente		50%		23%		22%

		Gerador de Idéias		60%		33%		0

				Para redimensionar o intervalo de dados do gráfico, arraste o canto inferior direito do intervalo.
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. % Mapa 2
L4 Razio de Sexo segundo Areas de Ponderagao
na Cidade do Rio de Janeiro, 2000.

Razio de Sexo
(N° de mulheres
a cada 100 homens)
[ 86,03 - 99,00
3150 3 6 9 12 (100,00 - 113,00
e e KT 113.10 - 155.00
Fonte: BME/BGE. Dados Brutos Censo Demografico, 2000
Organizagdo: GEPOP/ Depto. Geografia/UFRJ, 2009.
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5 Numero Médio de Filhos por Mulher segundo
Areas de Ponderagao na Cidade do Rio de Janeiro, 2000.

Filhos por Mulher

3150 3 6 9 12
————

Forte: BME/BGE. Dados Brutos Censo Demografico 2000.
‘Organizacio GEPOP/Dpto. GeografialUFR., 2009
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Mapa 6

* Numero Médio de Filhos por Mulher Ndo-Migrante segundo
Areas de Ponderacgdo na Cidade do Rio de Janeiro, 2000.

Filhos por Mulher

[1130-2,39
sis0 3 5 8w [ 2,40 - 4,10
LSS [ 4,11 -6,10

Fonte: BMEIBGE. Dados Brutos Censo Demografico, 2000 I 6.1 - 7.90
Organizagéo: GEPOP/Depto. Geografia/UFRJ, 2008
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Mapa 9

Numero Médio de Filhos por Mulher Migrante segundo
Areas de Ponderacgdo na Cidade do Rio de Janeiro, 2000.

Filhos por Mulher

[11,30-239
[ 2,40- 4,10
[ 4,11 -6,10
I 6,11 - 7,90

Fonte: BMEABGE. Dados Brutos Censo Demografico 2000.
Organizagao:GEPOP/Dpto. Geografia/UFRJ, 2009
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5 Mapa 4
A . Percentagem de Mulheres Pretas e Pardas segundo
Areas de Ponderacgédo na Cidade do Rio de Janeiro, 2000.

Mulheres Pretas
& Pardas (%)

[] 5,07 -35,00
[ 35,10 - 50,00
I 50,10-85,23

Fonte: BMENIBGE. Dados Brutos Censo Demografico, 2000 ol Favelas
Organizagao: GEPOP/ Depto. GeografialUFRJ, 2009
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Mapa 8
. Percentagem de Mulheres Migrantes segundo
Areas de Ponderacgdo na Cidade do Rio de Janeiro, 2000.

3150 9 12
e e i1

Fonte: BMEABGE. Dados Brutos Censo Demogréfico, 2000
Organizagdo: GEPOP/ Depto. GeografialUFRJ, 2009.

Mulheres Migrantes (%)

[113,75-25,06
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w%ﬂ Mapa 9

s Percentagem de Mulheres com mais de 11 anos de Estudo
segundo Areas de Ponderagéo na Cidade do Rio de Janeiro, 2000.

Mais de 11 anos
de estudo (%)

[16,22-2579

i ———rc [125,80-46,00
[ 46,10 - 69,02

Fonte: BMEABGE. Dados Brutos Censo Demogréfico, 2000
Organizagdo: GEPOP/ Depto. Geografia/UFRJ, 2009. A Favolas
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%s Mapa 12

Taxa de Desemprego das Mulheres Migrantes Economicamente
Ativas segundo Areas de Ponderagao
na Cidade do Rio de Janeiro, 2000.

s

[Taxa de Desemprego (%)
14,50 - 15,00
3150 9 12

A ——— 1 15,10 - 25,00

Fonte: BMEABGE. Dados Brutos Censo Demogréfico, 2000 B 25,10 - 46,75
Organizagao: GEPOP/ Depto. GeografialUFRJ, 2009
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Central de Noticias Gays
<http://centraldenoticiasgays.blogspot.
com/2010/04/condenado-britanico-
troca-de-sexo-e-se.html>, em 15 de ago.
2010

Ele pds na cabega que deveria mudar de sexo e juntou dinheiro para
conseguir fazer a cirurgia. Passou a se chamar Tai Wakefield e tirou
novos documentos, até conseguir transferéncia para o presidio feminino
de New Hall, no condado de West Yorkshire, norte da Inglaterra.

Bota Dentro

<http://www.botadentro.com.br/
?p=2124>, em 13 de set. 2010.

O Jornal Folha de S. Paulo deu hoje excelente reportagem sobre
transexuais que pretendem extirpar Utero, ovarios e mamas. O
procedimento estd autorizado desde o inicio deste més por resolugdo do
Conselho Federal de Medicina (CFM).

A matéria destacou que ainda se considera experimental a cirurgia
chamada neofaloplastia, que consiste em criar um pénis a partir de pele
retirada de outras partes do corpo.
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Lesboworld

http://lesboworld.tumblr.com/post/
1053201780/entrevistando-casais-maira
-e-brenda

Entrevista

8. Vamos falar mais de intimidade, vocés usam cueca ou usam calcinha?

M: p'ra qué calcinha, né, B.? brincadeira. As mais confortdveis
possiveis.

B: Calcinha. Apesar de M. falar mal de umas beges que eu tenho. E
ela tem umas rosinhas e outras com bichinhos e desenhos e nomes.

9. Vocés usam roupas masculinas ou femininas?

M: as duas... tem dia que é misturado.. Na minha época Bad Girl, era
s6 as mais largadas.

B: (risos) agora M. é Fluffy Girl. Uso femininas. Diariamente uso

jeans e alguma camisa lisa com trés colares que eu ndo largo por nada.
Mas gosto muito de jaquetas com vestido branco.. ok, parei de falar de
roupas.
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6. Qual a diferenca entre relagdes com meninos e com meninas?
Lesboworld
T: Mulher é realmente mais carinhosa,bonita...Ndo ha como ndo se
render ao sorriso de uma bela mulher.Ja com homens...Ndo tem graca.
http://lesboworld.tumblr.com/post/
992448513 /entrevistando-casais-tuty- | R: Completamente diferente pois a mulher é muito mais
e-roberta compreensiva € amorosa.
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Blog Comentario

1 (oA, |
A Profetisa L i
<http://andreafreitas.wordpress.com/ *
campanhas-Igbt/>, em 5 de set. 2010.
' * Iguais ¢ 1nclv®° b

Por conta de manifestagdes negativas da opinido publica

B|Og do Renato portuguesa, a marca de cerveja Tagus cancelou campanha

"Tu és hetero", considerada ofensiva aos homossexuais.

http://www.blogdorenato.com/2007/

. . Criada pela Lowe, a agao comunicava a formagdo de uma
11/cerveja-suspende-conceito-orgulho-

comunidade virtual no site www.orgulhohetero.com.

hetero/
SUbvertendO (...) Sinceramente, estou pouco me lixando para o futuro da Igreja
= Catolica, mas ou ela assume a presenca de seus padres gays e cessa de
Convencoes et dcdn il
uma vez por todas a sua perseguicdo, ou ela vai assistir ao proprio

declinio por causa dos “pecados” que ela mesma condena.
http://kikoriaze.com/2010/07/25/0_

escandalo_dos_padres_gays de _roma/
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Comentario

Lesboworld

<http://lesboworld.tumblr.com/tagged/
Direito%20LGBT>, em 05/08/2010.

A partir desta segunda-feira, casais homossexuais ja podem entregar a
declaragdo do Imposto de Renda (IR) retificadora para incluir o
companheiro ou companheira de mesmo sexo como dependente.

Bota Dentro

<http://www.botadentro.com.br/?p=1755>,
em 05/08/2010.

A boa nova vem de um parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
gue estabeleceu que para isso, basta que os casais cumpram as condicoes
estabelecidas nos termos das uniGes estaveis — vida em comum por mais
de cinco anos. O parecer — 1.503/2010 — foi aprovado pelo ministro Guido
Mantega e devera ser publicado no Diario Oficial da Unido.

Passageiro do Mundo

<http://passageirodomundo.blogspot.com/
2010/07/importancia-das-relacoes-afetivas.
html>, em 05/08/2010.

Espero que um dia eu possa fazer uma declaragao de imposto de renda em
conjunto com outro homem, que eu tenha o direito de escolher o meu
estado civil e que eu possa construir uma vida com outro homem e nao ficar

preocupado com o que sera de mim ou do meu parceiro, caso um de nos
venha faltar na vida.

A Profetisa

<http://andreafreitas.wordpress.com/
campanhas-lgbt/>, em 05/08/2010.

(...) Legalizar o casamento gay significa que o governo brasileiro esta
reconhecendo que naquele ato ndo existe nada de errado. Pelo contrario:
gue o casal esta plenamente apto a formar uma familia — provavelmente a
mais fundamental de todas as instituicdes da sociedade (...).
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